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Labeado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Co- 
vcllas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Labeados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ba- 
be, conc  e distr.  de  Bragança. 

Labonciho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Parada  de  Esther,  conc.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu. 

Laborâo  (Joaquim  José  de  Barros).  Escuiptor. 
N.  em  Lisboa  em  1762,  onde  também  fal.  a 30  de 
março  de  1820.  Tinha  10  anuos  de  edadc  quan- 
do em  1772  começou  a estudar  com  o professor 
João  Grossi,  artista  italiano  que  se  estabelecera 
em  Lisboa,  e durante  quatro  anuos  ali  se  occu- 
pou  a fazer  esboços  e a modelar.  Passou  depois 
á escola  de  João  Paulo  da  Silva,  escuiptor  de 
madeira.  Serviu  de  ajudante  a Raymundo  da 
Costa  e ao  padra  João  Chrisostomo  Polycarpo 
da  Silva;  depois  a .Manuel  Vieira,  onde  modelava 
e acabava  numerosos  trabalhos  Não  tardou  a 
estabelecer-se  com  casa  própria,  e as  primeiras 
estatuas,  que  modelou,  fôram  as  de  S.  Francisco 
e Santa  Clara,  as  quaes  executou  Francisco  Xa- 
vier, discipulo  de  José  d’Almeida  e de  Antonio 
Machado.  Os  trabalhes  de  Barros  Laborão  são 
numerosos.  N’elles  se  co)«ta  a estatua  da  Fama, 
que  se  vê  n'um  obelisco  collocado  na  quinta  de 
Bellas,  sustentando  um  medalhão  com  os  retra- 
tos de  D.  João  VI,  ain  la  principe  regente,  e de 
D.  Carlota  Joaquina  (V.  Bellas,  quinta  de).  Este 
trabalho  agradou  tanto  áb  marquez  de  Bellas, 
regedor  das  justiças  e muito  apreciador  das  ar- 
tes, e para  quem  a estatua  fôra  feita,  que  além 
de  lhe  pagar  bizarramente,  ainda  lhe  obteve  a 
cruz  da  ordem  de  S.  Thiago,  e o protegeu  sem- 
pre na  sua  carreira.  Laborão  trabalhou  também 
no  palacio  da  Bemposta,  sendo  obra  sua  as  esta- 
tuas que  estão  no  vestibulo,  e para  a cgreja  fez 
um  baixo  relevo  em  mármore,  que  o príncipe  re- 
gente D.  João  lhe  recompensou,  dando-lhe  a direc- 
ção dos  trabalhos  artísticos  de  Mafra,  pela  im- 
possibilidade de  Alexandre  Giusti,  a quem  havia 
sido  confiada  em  174?,  ainda  no  tempo  de  D. 
João  V,  e 0 qual  cegara  em  1773,  vindo  depois  a 
morrer  em  179?.  Giusti  foi  o primeiro  que  esta- 
beleceu em  Mafra  uma  escola  de  esculptura. 
Ijaborão  activou  um  pouco  estes  trabalhos  que 
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teve  de  interromper  por  causa  da  invasão  dos 
francezes  em  1807.  Também  trabalhou  no  palacio 
d’Ajuda,  e são  suas  as  estatuas  allegoricas  da 
Honestidade,  da  Diligencia,  do  Desejo,  e diver- 
sos ornatos.  N’estes  trabalhos  foi  auxiliado  por 
seus  filhos  e discipulos  Manuel  Joaquim  e José 
Pedro  de  Barros,  assim  como  por  outro  seu  dis- 
cipulo, Gaspar  Joaquim  da  Fonseca,  natural  de 
Vizeu,  que  viera  para  Lisboa  na  édade  de  7 an- 
nos,  e estudou  com  o professor  Barros  Laborão 
durante  7 annos. 

Laborato.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da  Concei- 
ção, de  Martim  Longo,  conc.  de  Alcoutim,  distr. 
de  Faro. 

Laboreiro  (Fr.  Affonsoj.  Religioso  no  con- 
vento de  .Mosteiro,  na  prov  do  Minho;  foi  irmão 
pedinte  durante  46  anuos,  e era  considerado  um 
santo  nas  povoações  dos  arredores.  Fal.  a 17  de 
maio  de  1593. 

Laboreiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Gens 
e conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo 
André,  de  Christelíos,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Rio  do  distr., de  Vianua  do  Castello, 
que  nasce  na  serra  da  Peneda,  e entra  no  rio 
Lima,  em  frente  do  castello  Lindoso,  depois  de  20 

k.  de  curso. 

Laborim  (José  Joaquim  Gerardo  de  Sampaio, 

l. °  visconde  e 1.”  conde  de).  Cavalleiro  e commen- 
dador  da  ordem  de  Cbristo;  gran-cruz  das  de  S. 
Thiago  e da  Torre  e Espada;  grau-cruz  da  ordem 
de  Izabel  aCatholica,  e commendador  da  de  Car- 
los III,  de  Hespanha;  bacharel  formado  em 
Scieucias  Sociaes  e Juridicas,  pela  Universidade 
de  Coimbra,  juiz  presidente  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça,  conselheiro  de  Estado  extraordi- 
nário, vice-presidente  da  camara  dos  pares,  etc. 
N.  no  Porto  a 24  de  setembro  de  1781,  fal.  a 4 
de  janeiro  de  1864.  Era  filho  do  desembargador 
da  Casa  da  Supplicação  e cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  Bento  Antonio  de  Oliveira  Sampaio,  se- 
nhor de  Laborim,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza 
Manuel  de  Carvalho  Sampaio.  Seguiu  a carreira 
da  magistratura,  como  seu  pae,  formando-se  em 
Coimbra  em  1804,  e por  algum  tempo  exerceu  a 
advocacia.  Tendo  requerido,sem  despacho  favorá- 
vel, alguns  logares  a que  se  julgava  com  direito 
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pelas  suas  Ijabilitaçues,  recolheu  se  a tratar  dos 
negocios  da  sua  casa,  até  que  a revolução  de 
18Ud,  despertando  o seu  zelo  patriótico,  o veiu 
afastar  do  lar  domestico,  sendo  um  dos  primeiros 
a assentar  praça  em  infantaria  n.°  6,  distinguin- 
do-se  em  varias  occasiòes,  contribuindo  podero- 
samente para  a restauração  do  governo  legitimo 
em  Lafòes,  e offerecendo  para  as  despezas  da 
guerra  importantes  quantias  e seis  cavallos.  Em 
1810  foi  despachado  juiz  de  íóra  de  Castro  Ma-  i 
rim  e de  Villa  lieal  de  Santo  Antonio,  e de  tal  i 
íórma  se  houve  no  exercido  d’csse  cargo  que  a 
camara  pediu  a reconducção  do  magistrado,  mas 
asupplica  não  foi  attendida,  por  não  ser  da  von-  ; 
tade  do  juiz  Sampaio.  Em  dezembro  de  I81õ  foi  ' 
nomeado  juiz  dc  fora  do  civel  do  Porto,  alcan-  | 
çando  no  desempenho  d'este  cargo  as  maiores  | 
sympathias;  tambcm  se  deu  o mesmo  caso  no  | 
Porto,  porque  o corpo  municipal  solicitou  a re- 
conducção do  seu  querido  magistrado.  Em  1821 
teve  a nomeação  de  corregedor  do  crime  do  bair- 
ro da  Kibeira  Nova  em  Lisboa,  com  a gradua-  I 
ção  de  desembargador  da  Relação  do  Porto,  mas  | 
os  successos  politicos  de  1823  trouxeram  a de-  ] 
missão  e a prisão  do  illustre  jurisconsulto.  Era  i 
outubro  de  1821  foi  elevado  a desembargador  da 
cidade  do  Porto,  sendo  eleito  deputado  nas  cor- 
tes de  1826.  No  anno  de  1828  estava  no  Porto 
no  exercício  do  seu  cargo,  e recusou-se  a assi- 
gnar  a representação  que  se  dirigiu  ao  infante 
D.  Miguel,  pedindo-lhe  que  se  declarasse  rei  abso- 
luto, confessando  abertamente  os  seus  sentimen- 
tos liberaes,  e quanto  era  contrario  a idéas  abso- 
lutistas e reaccionarias.  A junta  provisória  que  se 
constituiu  no  Porto  depois  da  revolução  de  maio 
de  1828,  0 escolheu  para  seu  membro,  e pouco 
depois  Sampaio  partiu  para  Inglaterra  a bordo 
do  vapor  inglez  Bclfast,  sendo  condemnado  á 
morte  pelo  governo  miguelista.  Durante  o tempo 
que  se  conservou  no  estrangeiro,  trabalhou  ar- 
deutementc  para  o restabelecimento  do  governo  1 
constitucional,  e voltando  ao  reino  depois  do  des-  i 
embarque  da  expedição  nas  praias  do  Mindel- 
lo,  alistou-se  nas  fileiras  do  exercito  de  D.  Pe- 
dro IV,  e em  1833  foi  despachado  conselheiro  e | 
fiscal  das  mercês.  Depois  da  entrada  do  duque  | 
da  Terceira  em  Lisboa  no  memorável  dia  24  de  j 
julho  d’esse  anno,  foi  "nomeado  membio  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  elevado  ao  paria  to  em 
setembro  de  1834,  e agraciado  com  o titulo  de 
visconde  de  Laborim  por  decreto  de  1 de.  outubro 
de  1835.  Não  adherindo  á revolução  de  setembro 
de  1836,  pediu  a demissão  de  juiz  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  logar  em  que  foi  reintegra- 
da em  1840  por  voto  unanime  das  duas  camaras. 
Em  1833  havia  sido  eleito  senador  pelos  círculos 
de  Hraga  c Santarém.  Sendo  em  1844  nomeado 
presidente  do  Supremo  Tribiçnal  de  Justiça  em 
substituição  de  Silva  Carvalho,  exerceu  este  lo 
gar  até  junho  de  1847,  em  que  o illustre  minis- 
tro de  D.  Pedro  IV  foi  reintegrado,  mas  depois 
do  fallecimento  dc  Silva  Carvalho,  ficou  definiti- 
vamente provido  n'aquelle  importante  cargo. 
Differeutes  vezes  foi  escolhido  para  presidir  na 
camara  dos  pares  na  falta  do  presidente  e do  vi- 
ce-presidente, mas  para  este  ultimo  logar  foi  no- 
meado em  1857.  Em  1862  teve  a nomeação  de 
conselheiro  de  Estado,  sendo  o titulo  de  viscon- 
de elevado  ao  de  conde  pelo  decreto  de  22  dc 
outubro  d’esse  mesmo  anno.  O conde  de  Laborim 
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( era  casado  com  D.  Thereza  Christinade  Sam-. 
I paio  Dique  da  Fonseca,  sua  sobrinha,  filha  de 
I sua  irmã  D.  Maria  Firmina  Carvalho  de  Sam- 
I paio  e de  seu  marido  Antonio  José  Dique  da 
( Fonseca  e Gouveia,  fidalgo  da  Casa  Real,  com- 
mendador  da  ordem  de  Cbristo,  conselheiro  e ba- 
charel formado  em  Leis,  ofiicial  maior  do_minis- 
terio  do  reino,  etc. 

Liaborim.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salva- 
dor, de  Fojo  Lobal,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Christovão,  de 
Lordollo,  conc.  de  Felgueiras,  districto  do  Por- 
to. 

Laborim.  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Chistovão,  de  Mafamude, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Laborins  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  d’Alva, 
conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Laboriz.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Tellões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Lomar,  conc.  e distr.  de 
Braga. 

Labruge.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  da  prov  . 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto,  arceb.  de  Braga;  1;102  hab.  e 184  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está.  situada  na  estrada  de  Mattosinhos  a Villa 
do  Conde.  Até  1855  pertenceu  ao  conc.  de  Bou- 
ças. O prior  dos  conegos  regrantes,  cruzios,  do 
mosteiro  de  Moreira,  apresentava  o reitor,  que 
tinha  40ÍÍ  00  réis.  A pov.  pertence  á 3.*  diy  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  18  com  a séde  no 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  dc  S.  Mamede,  de  Ver- 
mil,  conc  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Labrugeira.  Pov.  da  freguezia  de  Ventosa, 
na  província  da  Extremadura,  conc.  e cora.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa  Em  1707  tinha  40 
visinhos;  em  1873, 130  e actualmente  flíl07),  con- 
ta 180  fogos  e 800  almas.  Tern  esc.  mixta  e cor- 
reio. Ign-ira-se  a data  da  sua  fundação;  apenas 
se  sabe  que  no  século  xv  já  a aldeia  era  gran- 
de, e que  entre  os  seus  moradores  alguns  havia 
de  certa  representação  social.  Tem  tres  capellas, 
uma  publica  da  invocação  de  Santo  Antonio,  e 
duas  particulares,  tendo  a primeira  a invocação 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  e a segunda  a de  N.  S.* 
das  Dôres.  No  limite  do  povoado  existe  em  logar 
deserto  a ermida  de  S.  Jorge,  que  data  do  sécu- 
lo XIV,  e que  foi  pela  terceira  vez  reedificada 
no  mesmo  local  no  anno  de  1892.  No  centro  da 
aldeia  existe  um  cruzeiro  antigo,  que  segundo  a 
tradição  foi  mandado  construir  por  um  homem 
nobre  de  appelido  Peixoto,  em  virtude  d’um  voto 
! que  fizera,  e que  no  século  xvn  habitava  na  La- 
I brugeira.  A cruz,  que  é de  mármore  vermelho, 
i nada  tem  de  notável,  tendo  na  base  a data  de 
I 1672.  Assenta  sobre  tres  degraus  de  cantaria, 
j muito  ilamnificados,  sustentados  por  um  forte  ali 
' cerce  de  alvenaria  e no  distico  as  letras  J.  N.  R. 
J.  No  logar  da  Labrugeira  existe  outro  cruzeiro, 
em  frente  da  capella  de  Santo  Antonio,  cons- 
truído modernamenti-.  E’  de  coustrucção  tosca, 

' de  pedra  calcarea,  e tem  na  base  os  letreiros  se- 
1 guintes:  do  lado  leste.  Pela  conversão  dos  pec 
cadores  P.  A7.;do  lado  do  este,  Este  cruzeiro  foi 
erigido  pelos  povos  d'este  logar  em  1864.  Fazem 
parte  d‘esta  pov.  as  quintas  de  N.  S.*  da  As- 
‘ suinpção,  vulgarmente  conhecida  por  quinta  do 
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Coelho,  por  ter  sido  propriedade  de  Antonio 
Coelho  da  Gama,  que  na  dita  quinta  construiu 
a capella  ein  1658;  a quinta  do  Valle  fundada 
pelo  conego  Joào  Botado  d’AImeida,  que  em  1689 
instituiu  morgado  e capella  com  obrigação  de  36 
missas  annuaes  ditas  na  capella  de  N S.*  da 
Graça  da  Athouguia.  Esta  propriedade  foi  des- 
vinculada pela  ultima  morgada  D.  Francisca  An 
tonia  Galvão  de  Lacerda  Botado  e Pina,  em 
1794,  e vendida  ao  dr.  Antonio  Máximo  Lopes, 
na  posse  de  cujos  herdeiros  hoje  existe  bem 
como  a precedente;  quinta  de  Valle  de  Zibreiro, 
quinta  de  Santo  Antonio  e quinta  de  Valle  de 
Riacho;  as  duas  primeiras  estão  divididas  em 
conrellas,  e a ultima,  cuja  casa  está  em  completa 
ruina,  foi  ultimamente  vendida  em  praça.  A 
quinta  do  Valle,  cuja  gravura  apresentamos, 
tornou-se  notável  por  n’ella  ter  residido  a maior 
parte  da  sua  vidão  illustre  agricultor  J.  M Lo- 
pes de  Carvalho  (V.  «Portugal»  vol.  II,  pag.  819). 
Lopes  de  Carvalho  succedeu  a seu  pae  na  pos- 
se da  quinta  estabelecendo  ali  a sua  residência 
no  dia  6 de  junho  de  1837.  Dotado  de  robusta 
intelligencia  e entranhado  amôr  ao  progresso 
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agricola,  em  breve  fez  passar  a propriedade  por 
uma  perfeita  metamorphose,  que  lhe  criou  a re- 
putação de  quinta  modelo,  sendo  amiúde  visita- 
da pelas  principaes  summidades  agricolas  d’a- 
quelle  tempo,  que  se  não  cançavam  em  tecer  elo- 
gios ao  seu  preclaro  proprietário.  No  dia  19  de 
junho  de  1859,  estiveram  no  Valle  os  professo- 
res do  Instituto  Agricola,  João  d’Andrade  Corvo, 
Sebastião  Betamio  de  Almeida  e Manuel  José 
Ribeiro,  que  n’aquella  visita  foram  acompanha- 
dos pelo  visconde  de  Chancelleiros  e dr.  Thomaz 
de  Carvalho.  Aquelles  tres  homens  eminentes 
da  sciencia  elogiaram  muito  os  melhoramentos 
introduzidos  na  cultura  local,  tecendo  encomios 
calorosos  ás  drenagens  das  terras,  ás  podas  das 
arvores  fructiferas,  feitas  segundo  os  conselhos 
de  Dépui,  á boa  disposição  do  estufa  de  plan- 
tas e.xoticas  e de  primeurs,  etc , etc.,  gabando  a 
boa  disposição  dos  estábulos,  arrumação  de  es- 
trumes, e finalmente  admirando  a escripturação 
da  exploração,  feita  por  Lopes  de  Carvalho,  se 
gundo  0 plano  de  Edmond  de  Rancy.  Com  a no- 
meação de  Lopes  de  Carvalho  para  director  da 
quinta  Regional  de  Cintra,  administração  que 
durou  desde  outubro  de  1862  a setembro  de 


1863,  decahiu  muito  o Valle,  chegando  o seu  pro- 
prietário, quando  desgostoso  pela  maneira  como 
0 governo  o obrigava  a cultivar  a Granja,  de 
todo  a abandonou,  voltando  a administrar  a 
sua  casa,  a proferir  ao  entrar  o portão  da  quinta 
as  palavras  seguintes:  Ubi  Troya /«rí,  palavras 
que  bem  traduziam  o estado  decadente  em  que 
se  encontrava  o seu  querido  Valle,  que  elle  des- 
interessadamente abandonou,  para  d’alma  e co- 
ração se  dedicar  ao  serviço  do  paiz!  Lopes  de 
Carvalho  ainda  se  conservou  no  Valle  até  junho 
de  1873,  sendo  então  acommettido  por  doença 
mortal,  retirou-se  para  Lisboa  onde  falleceu  a 
29  d’agosto  d’aquelle  auno.  Actualmente  a pro- 
priedade existe,  em  grande  parte,  na  posse  de  seu 
filho  mais  velho,  o sr.  Antonio  .Máximo  Lopes  de 
Carvalho.  Labrugeira  é a mais  importante  po- 
voação da  freg  da  Ventosa,  e uma  das  maiores 
do  cone.  de  Alemquer. 

Labruja.  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
544  hab.  e 162  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
na  serra  do  mesmo  nome,  na  estrada  de  Ponte  d > 
Lima  a Valença.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello.  freg  é muito  antiga,  e existia 
já  no  tempo  dos  godos,  e julga-se  que  também 
no  dominio  dos  romanos.  'Lheodomiro,  rei  dos 
suevos,  em  560,  deu  ao  bispo  de  Tuy  (este  bis- 
pado chegava  então  até  á margem  do  rio  Limaj 
diversas  egrejas,  em  que  figura  a de  S.  Chris- 
tovão da  Labruja.  Em  setembro  de  1125,  a rai- 
nha D.  Thereza  e seu  filho  D.  Atfonso  Henriques 
confirmaram  aquella  doação  por  outra.  O bispo 
de  Tuy,  D.  Lucas,  creou  em  1242  o arcediago 
simples  a Labruja,  cujo  titulo,  segundo  dizem, 
ainda  se  conserva  na  sé  de  Tuy,  sem  renda,  c na 
de  Braga,  com  renda.  Houve  aqui  um  mosteiro 
antiquissimo,  da  ordem  de  S.  Bento,  o qual  foi 
fundado  pelo  bispo  de  Tuy  D.  Ermogio.  Estava 
situado  110  local  onde  hoje  se  vê  a capella  de 
N.  S.*  da  Graça;  e outro  de  freiras  da  mesma  or- 
dem, fundado  pelo  referido  bispo,  que  passados 
aanos  se  mudou  para  a freg.  de  Victorino  das 
Donas,  da  mesma  provincia.  O convento  de  S. 
Christovão  foi  extincto  em  1460,  por  passar  a 
commendatarios,  ficando  a egreja  como  matriz  da 
freguezia.  ||  Serra  na  prov.  do  .Minho,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  a 2 k.  de  Ponte  do  Lima. 
Tem  10  k.  de  comprimento,  5 de  largura,  510  m. 
d’altura,  e é alcantilada.  E’  tradição  muito  anti- 
ga de  que  existiu  no  tempo  dos  romanos  a cida- 
de de  Labruja,  que  deu  o nome  á serra.  Além  da 
cidade,  houve  em  tempos  remotos  n’esta  serra 
varias  povoações  e fortalezas,  quasi  todas  fun- 
dadas no  seu  cume,  e no  districto  do  concelho  de 
Paredes  de  Coura,  a que  ella  pertence  na  maior 
parte.  A serra  da  Labruja  é muito  saudavel; 
abundante  de  boas  aguas,  que  tornam  muito  fer- 
teis  03  terrenos  que  se  cultivam.  Apparece  mui- 
ta caça,  grossa  e miuda.  ||  Rio  do  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  N.  na  serra  que  lhe  dá  o nome,  pas- 
sa á freg.  de  Santa  Marinha,  de  Arcozello,  onde 
tem  uma  ponte,  feita  no  principio  do  século  xvii, 
chamada  a ponte  do  Arquinho,  e vae  desaguar  na 
margem  direita  do  rio  Lima,  depois  de  10  k de 
curso.  Tem  peixe  miudo.  ||  Labruja  é o nome  de 
uma  importante  quinta,  que  fica  na  freg.  de  N. 
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S.*  da  Conceição,  da  GollegI,  e pertence  aos 
marquezes  de  Castello  Melhor. 

Labrengos.  Pov.  na  freg  de  Santo  Antonio, 
de  Covòes,  cone  de  Cautanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Labrujò.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  pro- 
vincia  do  Minho,  cone.  e com.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceh.  de  Bra- 
ga; 219  hab.  e57  fog.  A egreja  parochial  dista 
10  k.  da  séde  do  cone.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  IbOiíOOO  réis  de  rendimento. 
A pov.  pertence  á 3.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Labrunhal  Cimeiro  e Labrunhal  Fuadei- 
ro.  Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assum- 
pçào  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Laca.  Rio  da  prov.  da  Beira  Bai.va,  que  nas- 
ce prosimo  de  Lôrdosa,  passa  a O de  Castello 
Branco,  e entra  na  margem  direita  do  rio  Tejo 
com  .00  k.  de  curso. 

Laçada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Estorãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Lacaió.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Men- 
sul,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  di.stricto  de 
Braga. 

Lacay  Denossa.  Pequena  pov.  do  conc.  e co- 
marca de  Salsete,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 
Pertence  á freg.  de  Varcá,  e também  é denomi- 
nada Lacay  liaim. 

Laceiras.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Arrifana,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Christovão,  de  Cabanas,  conc.  de 
Carregai  do  Sal,  distr.  de  Vizeu  ||  Santa  Maria, 
de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Cervães, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.* 
dos  Milagres,  de  Guardão,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Gens,  de  Palia,  conc.  de  .Mor- 
tagoa,  do  mesmo  distr.  ||  S.  J >ão  Baptista,  de 
Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Vicente,  de  Tavora, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  V'iau- 
na  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Varzea,  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Laceiras  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov. 
na  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Salreu,  conc.  de  Es- 
tarreja,  distr.  de  Aveiro 

Lacerda  Familia  das  mais  illustres  de  Cas- 
tella,  procedente  de  I).  Fernando  de  Lacerda,  fi- 
lho primogênito  do  rei  D.  Affonso,  c /Saõjo.  .\s  suas 
armas  são  compostas  das  de  Castella,  Leão  e 
França,  d’onde  procedia  por  D Branca,  filha  de 
S.  Luiz  e mulher  do  referido  D.  Fernando;  Es- 
cudo partido  em  pala;  a primeira  cortada  em 
faixa,  na  primeira  em  campo  vermelho  um  cas- 
tello de  ouro,  e ua  segunda  em  campo  de  prata 
um  leão  sanguinho;  na  segunda  p.ala,  em  campo 
azul  tres  flores  de  liz  e seis  meias  flores  todas 
do  ouro  postas  em  tres  palas;  timbre,  o leão 
do  escudo.  Alguns  esquartelam  oste  escudo,  pon- 
do no  primeiro,  que  também  é csquartelado,  o 
castello;  no  segundo  o leão  e assim  os  contra 
rios;  no  segundo  quartel  em  azul  tres  flores  de 
liz  de  ouro  em  roquete  e assim  os  contrários; 
timbre,  n leão. 

Lacerda  (Antonio  Augusto  Pereira  de).  F'i- 
dalgo  cavalleiro  da  Casa  lieal,  por  alvará  de  23 
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de  julho  de  1825;  commendador  da  ordem  de 
Christo,  cavalleiro  da  Torre  e Espada,  bacharel 
formado  em  Matheraatica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  tenente-coronel  do  estado-maior  do 
exercito,  governador  de  Moçambique,  conselheiro, 
socio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
membro  do  Conservatorio  Real,  etc.  N.  em  Mon- 
forte  e fal.  em  Moçambique  a 31  de  agosto  de 
1868.  Era  filho  do  desembargador  do  Paço  José 
Joaquim  d’Almeida  e Araújo  Correia  de  Lacer- 
da. Seguiu  a carreira  militar,  formou-se  na  Uni- 
versidade, entrando  depois  no  corpo  do  Estado 
Maior.  Dedicou-se  muito  ao  partido  cartista,  as- 
sim como  seu  irmão,  D.  José  de  Lacerda.  Foi 
redactor  do  Conservador  e do  Parlamento,  colla- 
borando  tarnbem  no  Jornal  do  Conservatorio  em 
18-10.  A carta  de  conselho  foi-lhe  concedida  em 
março  de  1867.  N’este  anno  foi  nomeado  gover- 
nador de  Moçambique,  e partiu  logo  para  o seu 
destino,  tomando  posse  a 12  de  outubro,  mas  fal- 
leceu  logo  no  anno  seguinte.  Escreveu:  A Rainha 
e a Aventureira,  drama  historico  em  ò actos  e 1 
epilogo,  que  foi  premiado  pelo  Conservatorio,  e 
representado  no  theatro  da  Rua  dos  Condes;  Lis- 
boa, 1814;  D.  Sebastião  o Encoberto,  romance- 
poema,  Coimbra,  1839;  .parece  que  escreveu  ain- 
da outro  drama,  intitulado  Fazer  fortuna. 

Lacerda  (Antonio  Pertira  de).  Governador  de 
S.  Thomé  e Principe,  desde  1689  até  1693.  Ten- 
do graves  discórdias  com  o ouvidor  geral,  este 
0 mandou  preso  para  Lisboa. 

Lacerda  ( Antonio  Parreira  Luseiro  de).  Admi- 
nistrador do  concelho  de  S.  Thiago  do  Cacem. 
N.  n’esta  villa  a 5 de  dezembro  de  1823,  onde 
tambetn  fal.  em  31  de  maio  de  1882.  Era  filho  de 
.loão  Parreira  Lança  Nobre  Pacheco,  que  no  pos- 
to de  capitão  militou  na  guerra  da  Peninsula  até 
ao  fim  da  campanha,  recolhendo  se  então  á sua 
terra  natal,  S Thiago  do  Cacem,  onde  era  pro- 
prietário, sendo  depois  nomeado  capitão  mór. 
Mais  tarde,  também  tomou  parte  nas  luetas  po- 
liticas,  em  defeza  da  causa  liberal.  Luseiro  de 
Lacerda  foi  discipulo  do  Collegio  Militar,  mas 
não  pôde  seguir  os  estudos,  por  seu  pae  precisar 
que  0 auxiliasse  na  administração  da  sua  casa 
e na  cultura  das  propriedades.  Por  vezes  exer- 
ceu 0 cargo  de  presidente  da  camara  de  S.  Thia- 
go de  Cacem,  e foi  administrador  do  concelho;  e 
tanto  n’um  como  n’outro  logar  procedeu  a valio- 
sos melhoramentos;  prestou  muitos  serviços,  evi- 
tando pela  sua  prudência  e bom  conselho  gra- 
víssimos conflictos  em  épocas  de  oscillações  polí- 
ticas. Pertencia  ao  partido  regenerador,  a que 
sempre  foi  muito  dedicado,  e a que  prestou  tam- 
bém importantes  serviços.  R<»cusou  sempre  um 
titulo  honorifico,  que  por  mais  d’uma  vez  lhe  foi 
ofterecido. 

Lacerda  (Augusto  Carolino  Correia  de).  Se- 
gundo oflicial  da  repartição  do  archivo  e conta- 
bilidade da  camara  dos  deputados,  jornalista  c 
escriptor  dramatico.  N.  em  Porto  Alegre,  no  Rio 
Grande  do  Sul,  a 29  de  dezembro  de  1864,  sen- 
do filho  do  bem  conhecido  e apreciado  actor  c 
autor  Augusto  Cesar  de  Lacerda  (Y.  o artigo 
seguinte),  e da  acriz  Carolina  Falco,  ambos  já 
fallecidos.  V'eiu  para  Lisboa  muito  creança,  com 
seus  paes.  F'oi  estudante  na  Escola  .\cademica, 
d’onde  saiu  em  1882,  indo  matricular-se  no  Cur- 
so Superior  de  Letras.  Entrando  ao  mesmo  tem- 
po na  carreira  burocrática,  foi  nomeado  tercei- 
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ro  otíicial  üa  camara  dos  deputados,  oudc  actual- 
mente  é seguudo  official.  í'ez  a sua' estreia,  co- 
mo jornalista,  em  1882  no  Diário  lUustrado,  e tem 
collaborado  nos  jornaes:  Democracia,  Dia,  Jornal 
da  Noite,  Portuguez,  Economista,  Folha  do  Povo, 
Revista  theatral  e Folha  da  Tarde.  Tem  publica- 
do diversos  volumes;  Religião  de  amor,  versos; 
O Padre,  romauce;  -ds  filhas  d'Eva,  contos;  A 
Pança,  contos  satyricos;  A Lei  da  exautoração 
militar,  poemeto;  Cyrineida,  verrina  em  defeza 
da  Velhice  do  Padre  Eterno,  de  Guerra  Junquei- 
ro;  Juízo  Final,  um  poema  em  prosa  e verso 
solto,  sob  a fórma  de  evangelho.  Em  1885,  foi 
ensaiador  no  theatro  da  Uua  dos  Condes,  n’uma 
empresa  da  actriz  Lucindn  Simões.  Para  o tliea- 
tro  tem  escripto:  Flor  dos  Trigaes,  1 acto,  em 
verso,  que  foi  a sua  primeira  peça  que  se  repre- 
sentou em  janeiro  de  1884  no  theatro  de  D.  Ma 
ria  II,  na  festa  artistica  de  sua  màe;  .dspasra, 
drama  em  4 actos,  representado  no  mesmo  thea 
tro  em  1885;  Samuel,  drama  em  4 actos,  também 
ali  representado  em  1887;  0 Vicio,  drama  em  5 
actos,  110  Principe  Real  em  fevereiro  de  1887; 
A Charada,  saiuete,  no  Gymnasio  em  1888; 
Casa  dos- solteiros,  comedia  em  3 actos,  no  mesmo 
theatro,  em  1890.  Terra  mater,  peça  em  1 acto 
e A Duvida  em  4 actos.  no  theatro  de  ü.  .Maria; 
0 barão  d'Irlac,  de  Collin  d’Abarleville,  traduc- 
çào  em  verso.  Escreveu  mais:  A Gréve  dos  Fer 
reiros,  traducçào  do  poema  de  Francisco  Coppée; 
O Rabhi  da  Galiléa,  romance  materialista  sobre 
a vida  de  Jesus,  publicado  em  1903;  A Irradia 
ção  do  Pensamento,  memória  sobre  a Imprensa, 
premiada  no  concurso  litterario  do  Commercio  do 
Porto,  por  oceasião  do  seu  quinquagenario;  Au 
rora,  romance  pagão;  A situação,  romanee  inco- 
lor, Luxo  & Luxuria,  companhia,  Escandalo  llli- 
mitado,  romance,  Lisboa,  1905;  Anti-Christo,  ro- 
mauce, O Eterrw  feminino-,  traduziu  o estudo 
de  Frederico  de  Vogué;  Máximo  Gorki,  Lisboa, 
1905,  etc.  Augusto  de  Lacerda  também  é au 
tor  d’uma  peça,  intitulada  Judas,  poema  em  4 
jornadas  destinada  ao  theatro  de  1).  Maria  II,  e 
que  concorreu  ao  prêmio  D.  Luiz,  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  Consta  que  trabalha  u’um  ou- 
tro poema,  com  o titulo  Consciência  Libertada, 
em  continuação  do  poema  ./mízo  ji/taí,  e n’um  li- 
vro de  contos,  intitulado  Myrtos. 

Lacerda  (Augusto  Cesar  de).  Actor  e autor 
dramatico  muito  apreciado.  N.  em  Lisboa  a 6 de 
dezembro  de  1829,  onde  também  fal.  em  1 de 
janeiro  de  1903.  Era  filho  segundo  d’uma  illustre 
casa,  mas  de  morgado  empeuhadissimo,  e moço 
fidalgo  com  o exercido  no  Paço,  por  herança  de 
familia,  cujos  diplomas  conservava  assigtiados 
pOT  el-rei  D.  Luiz.  Dedicou-se  á marinha,  e de- 
pois dos  respectivos  preparatórios  assentou  pra- 
ça na  companhia  dos  aspirantes  a guarda  mari- 
nha, onde  permaneceu  por  alguns  annos,  sendo 
reconhecidas  as  suas  extraordinárias  aptidões  e 
o muito  que  sabia  de  apparelho  e manobra.  Ti- 
nha de  ser  um  pequeno  marinheiro  ás  direitas,  e 
gozava  da  estima  dos  seus  superiores  e camara- 
das Em  18K)  deu-se  a revolução  conhecida  pela 
Maria  da  Fonte,  e fechando  se  nas  aulas,  IjS- 
cerda  foi  apresentar-se  ao  serviço  da  junta  revo 
lucionaria,  que  estava  em  Santarém.  Quando 
terminou  a primeira  lueta,  voltou  para  Lisboa  e 
entrou  outra  vez  na  companhia  dos  aspirantes  a 
guarda  marinha.  Havia,  porém,  ali  um  official  su- 


; perior,  acérrimo  partidário  de  Costa  Cabral,  o 
' qual,  sabendo  que  Lacerda  estivera  na  junta  re- 
volucionaria, começou  a inaltratal-o,  castigan- 
do-o pelas  mais  insiguificantes  faltas.  Receando 
algum  conílicto  serio  que  resultasse  d'aquellas 
vinganças  politicas,  Lacerda  deu  baixa,  indo  em 
seguida  assentari  praça  no  primeiro  regimento 


Augusto  Cosar  de  I.acorda 


de  artilharia  montada.  Veiu  a contra-revolução 
de  6 de  outubro,  o paiz  armou-se  novamente,  e 
Lacerda  foi  na  3.*  bateria  do  seu  regimento  per- 
correr aproviueiado  Minho  em  defeza  do  partido 
cabralista,  como  alguns  mezes  antes  combatera 
a favor  dos  patuleias.  Lacerda,  sentindo  grande 
lueta  intima  cm  seguir  marcha,  entre  o dever 
militar  e as  suas  convicções  politicas,  hesitou 
pensando  em  desertar  para  o partido  popular. 
Consultando  0 pae,  expoz-lhe  os  seus  escrúpulos, 
0 pae,  velho  fidalgo,  miguelista  convicto,  lhe 
perguntou  o que  tinha  jurado  quando  assentou 
praça,  e respondendo  Lacerda  que  defender  a 
sua  bandeira,  o fidalgo  replicou,  ter  sido  tam- 
bém esse  0 seu  juramento  feito  a D.  .Miguel,  e 
por  isso  ficara  pobre,  mas  respeitado  até  pelos 
inimigos  politicos  Que  os  Lacerdas  não  haviam 
nunca  faltado  ao  seu  juramento,  e devia,  portan- 
to, seguir  a tradição  da  familia,  Lacerda,  resol- 
vido a seguir  o conselho  de  seu  pae,  partiu 
para  o Minho,  no  posto  de  furriel  da  terceira  ba- 
teria de  campanha,  e por  ali  andou  dez  mezes. 
Entrou  em  Braga  a galope  e de  espada  em  pu- 
nho, assistiu  á acção  de  Lanhellas  e á da  ponta 
de  Caminha;  esteve  em  Valença,  que  fôra  sitia- 
da pela  divisão  do  barão  do  Almargem,  e quan- 
do acabou  a guerra  civil,  voltou  para  Lisboa. 
Com  perto  de  dez  mezes  de  campanha,  com  ser- 
viços importantes,  porque  além  de  combatente 
fôra  sempre  o encarregado  da  escripturação  do 
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material  de  guerra,  eom  parte  do  eurso,  não  teve 
a minima  melhoria  ou  aecesso  de  posto,  emquan- 
to  que  muitos  dos  seus  camaradas,  que  se  con- 
servaram em  Lisboa,  entraram  na  promoção  ge- 
ral. Desesperado  por  vêr  esta  injustiça,  deixou  o 
serviço  militar  e resolveu  seguir  a arte  drama- 
tica,  a que  era  muito  dedicado.  Entrou  então 
para  o theatro  de  D.  Maria  II  como  discipulo 
do  actor  Epipbanio,  estreando-se  em  29  de  abril 
de  1851  na  peça  emSactos,  O Cavalheiro  Duver- 
nay.  A estreia  foi  auspiciosa  conquistando  des- 
de logo  as  sympathias  do  publico.  Com  artistas 
como  os  que  n’aquclla  epoca  faziam  parte  da 
companhia,  Epiphanio,  Rosa,  Tasso,  Theodorico 
e Sargedas,  difficil  lhe  seria  obter  papeis  im 
portantes,  e no  empenho  de  se  distinguir  na  car 
reira  que  abraçara,  pensou  em  arranjal-os  da 
sua  própria  lavra.  Eoi  assim  que  ao  mesmo  tem 
po  começou  a sua  carreira  litteraria.  Escreveu  a 
primeira  peça,  A Assignatura  d' El-rei,  comedia 
em  2 actos,  em  que  creou  um  papel  de  galã  cen- 
tral ao  lado  do  seu  mestre,  o actor  Epiphauio. 
A comedia  agradou,  recebendo  Cesar  de  Lacer- 
da muitos  applausos  como  actor  e como  autor. 
Quatro  mezes  depois  escreveu  a Dúplice  existên- 
cia, comedia  ein  4 actos,  que  teve  um  enorme 
successo,  sendo  Cesar  de  Lacerda  muito  festeja- 
do pelo  publico  e felicitado  pelos  collegas  no 
desempenho  d’um  personagem  dilBcilirno.  O re- 
portorio  do  theatro  de  D.  Maria  era  composto 
cxclusivamente  de  melodramas,  e Lacerda  sen- 
tia se  attrahido  para  a evolução  do  moderno 
theatro  fraucez,  e como  artista,  a sua  aptidão  e 
qualidades  scenicas  chamavam  n’o  para  a come- 
dia. Escripturou-sc  no  Gymnasio,  onde  teve  uma 
brilhante  epoca  especialmente  como  autor  dra- 
mático, começando  por  assim  dizer  a sua  carrei- 
ra artistica.  Entrou  em  grande  parte  do  roporto- 
rio,  e escreveu  as  peças:  Cynismo,  scepticismo 
e crença,  em  2 actos;  Dois  mundos,  em  3 actos,  pe- 
ças que  se  conservaram  em  scena  por  muito 
tempo,  coin  enchentes  successivas.  A’  vista  d'a 
quelle  extraordinário  exito,  Lacerda  escreveu 
A Ultima  carta,  em  3 actos,  continuação  dos 
Dois  wiMrtdos,  que  também  alcançou  grande  suc 
cesso.  Estavam  definitivamente  firmados  os  fóros 
de  escriptor  dramatico.  .Mais  tarde  appareceu 
a Probidade,  drama  maritimo  em  I prologo  e 2 
actos,  approvado  com  louvor  pelo  Conservatorio 
Ueal  de  Lisboa.  A Probidade  obteve  um  exito 
como  não  ha  memória  nos  nossos  theatros;  só  na 
primeira  epoca,  se  representou  135  vezes,  repe- 
tindo-se  nas  seguintes  também  com  represen- 
tações numerosas.  O enthusiasmo  por  esta  peça 
é difficil  de  descrever;  o publico  atfiuia  todas  as 
noites  enchendo  completamente  o theatro,  ap- 
plaudiudo  phreneticamente  os  actores  e o autor, 
que  eram  alvo  das  maiores  ovações.  D.  Luiz,  en- 
tão ainda  infante,  muito  entbusiasta  pela  mari- 
nha, de  que  fazia  parte,  assistia  muitas  vezes  ao 
espectáculo;  na  primeira  noite  em  que  se  repre- 
sentou a Probidade,  ao  terminar  o prologo,  que 
é passado  a bordo,  D.  Luiz  mandou  chamar  ao 
camarote  real  Cesar  de  Lacerda,  e felicitou-o 
sinccrainente  por  aquelle  trabalho,  que  denotava 
profundos  conhecimentos  náuticos,  e que  elle 
muito  apreciada.  Na  epoca  18)6 -1857  orgauisou- 
se  uma  empresa  para  e.xplorar  o theatro  de  D. 
Eeriiando,  que  então  existia  no  largo  de  Santa 
•lusta,  o Cesar  do  Lacerda  teve  proposta  mui- 
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to  vantajosa,  que  acceitou.  N'esse  theatro  fez 
representar  um  novo  drama,  em  verso,  intitulado 
O Martyr,  cujo  protagonista  era  o infante  D. 
Fernando,  conhecido  na  historia  do  paiz  pelo  in- 
fante santo.  A peça  foi  posta  em  scena  com  um 
esplendor  a que  não  estavam  aiuda  habituados 
os  theatros  de  segunda  ordem.  Agradou  muito  o 
drama,  que  se  repetiu  successivas  noites.  Apre- 
sentou depois  a opera  cômica  em  2 actos.  Pala- 
vra de  rei !,  com  musica  de  Carlos  Bramào,  e a 
comedia  em  2 actos,  Scenas  de  famUia.  Lacerda 
sentia-se  com  saudades  do  (íymnasio,  e a em- 
presa societária  d’este  theatro  também  estava 
desejosa  de  readquirir  o artista  e autor  predile- 
cto  do  publico.  Os  empresários  do  theatro  de 
D.  Fernando,  querendo  conserval-o,  emprega- 
ram todos  os  esforços,  preparando  contratos  van- 
tajosos, mas  Cesar  Lacerda,  optando  definitiva- 
mente pelo  seu  saudoso  Gymnasio,  nada  accei- 
tou, e voltou  a escripturar-se  no  seu  autigo  thea- 
tro. Appareceram  as  seguintes  peças,  todas  re- 
cebidas pelo  publico  com  as  maiores  manifesta- 
ções de  agrado;  em  4 actos;  Os  filhos  dos  tra- 
balhos e os  Mysterios  sociaes;  em  3 actos:  A aris- 
tocracia e o dinheiro,  o defensor  da  Egreja  e 
Trabalho  e honra.  Em  1861  foi  Cesar  de  Lacerda 
convidado  para  entrar  no  theatro  de  D.  Maria 
II,  então  administrado  por  conta  do  governo.  De- 
butou no  drama  de  Alexandre  Dumas,  Carlos 
VII  visitando  os  seus  vassallos,  ao  lado  de  Tasso, 
Theodorico  c .Manuela  Rey;  em  seguida  repre- 
sentou na  comedia  Retrato  vivo,  com  Emilia  das 
Neves,  e em  muitas  outras  peças.  Não  tardou 
que  apresentasse  um  novo  original.  As  joias  de 
familia,  cm  3 actos;  mezes  depois  subia  á scena 
com  grande  successo  Os  homens  do  mar,  em  1 
prologo  e 3 actos.  Sendo  por  mais  d’uma  vez 
instado  por  vários  empresários  do  Brazil,  resol- 
veu-se  em  1863  a emprehender  uma  excursão, 
e tendo  pedido  previamente  uma  portaria  de  li- 
cença do  ministério  do  reino,  partiu  em  junho 
d’esse  mesmo  anno,  a bordo  do  paquete  Nav  irre, 
e chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a 18  de  julho 
sendo  recebido  com  enthusiasmo  pela  fama  que 
que  o seu  nome  jã  ali  alcaiiçara.  Lacerda  tinha 
collecciouado  n’um  Album  todos  os  artigos  dos 
jornaes  brazileiros  que  falavam  d’elle  e das  suas 
peças.  Por  ali  ^e  ve  os  applausos,  as  sympathias, 
03  triumphos,  que  o acompanharam  durante  a 
sua  peregrinação  artistica,  n’um  littoral  de 
2:000  legoas.  No  Pará  casou  com  a actriz  Caro- 
lina  Falco,  com  quem  veiu  depois  para  Lisboa,  c 
de  que  alguns  annos  mais  tarde  se  separou  judi- 
cialmente. Regressando  a Lisboa,  foi  contratado 
pela  empresa  Santos  & C.‘  para  o theatro  do 
Principe  Real,  onde  representou  em  quasi  iodas 
as  peças  do  seu  reportorio,  e poz  em  scena  dois 
origitiaes;  O monarcha  das  coxillas,  dramr.  em  3 
actos  de  costumes  brazileiros,  e a Harpa  de 
Deus,  drama  lyrico  sacro  em  4 actos,  com  musi- 
ca de  Gomes  Cardim.  Terminando  o contrato  em 
1870,  Lacerda  associou-se  com  Manuel  .Machado 
e Antonio  Cruz,  proprietário  d'um  guarda-roupa 
bem  conhecido,  e a nova  empresa  arrendou  o Gym  - 
nasio.  Lacerda  começou  a funccionar,  como  em- 
presário, actor,  ensaiador  e autor  dramatico. 
.\lém  de  varias  peças  do  seu  antigo  reportorio, 
levou  á scena  um  novo  original.  Os  homens  que 
riem,  peça  que  a critica  considerou  como  uma 
das  melhores  do  vasto  reportorio  do  fecundo  dra- 
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maturgo.  Depois  de  concluída  esta  empresa,  i 
trabalhou  alguns  mezes  no  Porto,  até  que  por  I 
convite  da  empresa  do  theatro  de  D.  Maria  II,  j 
voltou  para  Lisboa  e contratou-se  n’esse  theatro,  j 
onde  se  conservou  até  ser  reformado.  Apresen-  , 
tou  então  novos  originaes:  Os  viscondes  d'Algi- 
ráo,  em  1 prologo  e 8 actos;  Homens  e feras,  tam- 
bém em  1 prologo  e 3 actrs;  O botão  d'ancoru, 

4 actos;  Asmodeu,  4 actos,  comedia  em  verso  que 
foi  premiada  por  ser  a melhor  peça  que  durante 
aquella  epoca  se  havia  representado  no  thea- 
tro de  D.  Maria  II.  Cesar  de  Lacerda,  segundo 
consta,  trabalhou  n’uma  peça,  intitulada  A grilhe- 
ta moraZ,  que  era  destinada  ao  theatro  dei).  Ma- 
ria, e n’uma  comedia  de  costumes,  chamada  Ori- 
diculo,  mas  parece  que  não  as  concluiu.  As  pe- 
ças de  Cesar  de  Lacerda,  que  citámos,  estão  pu- 
blicadas em  edições  de  Lisboa  e do  Brazil,  me-  | 
DOS  O Martyr,  O botão  d’ ancora,  A Assignatura  ! 
d' el-rei,  que  parece  não  se  terem  publicado.  Im-  ; 
primiram-se  também  as  seguintes:  Uma  lição  de 
florete,  comedia  em  3 actos,  Lisboa,  1860;  Cora-  \ 
ção  de  ferro,  drama  phantastico  em  5 actos,  Lis- 
boa, 1861;  Um  risco,  comedia  em  2 actos,  Lis- 
boa, 1861;  O chale  de  cachemira,  comedia  em  1 
acto  de  Alexandre  Dumas,  traducção  livre,  Lis- 
boa, .1861;  E’  perigoso  ser  rico,  comedia  em  1 
acto,  Lisboa,  1862,  As  mulheres  de  mármore,  dra-  i 
ma  em  5 actos,  traducção:  Não  ha  f amo  sem  fo- 
go; As  commoções,  As  pragas  do  coronel,  em  1 acto, 
(também  traducçòes)  Cesar  de  Laeerda  era  con- 
decorado com  a ordem  de  Christo  pelo  seu  mérito  \ 
artistico  e pelos  actos  de  philantropia  praticados 
em  favor  dos  seus  compatriotas  desvalidos  (Diário  ! 
do  Governo  de  3 de  outubro  de  1868);  cavalleiro  ! 
da  ordem  de  S.  Thiago  pelo  seu  merecimento  ma-  j 
nifestado  na  composição  de  muitas  obras  dramati-  I 
cas  (Diário  do  Governo  úe  24  de  abril  de  1871^; 
cavalleiro  da  ordem  de  Izabel  a Catbolica,  de 
Hespanba  (Diário  do  Governo  de  21  de  julho  de 
1871^,  pelo  brilhante  exito  de  duas  peças  que  fô-' 
ram  traduzidas  e representadas  em  Madrid,  A \ 
Píobidade,  com  o titulo  de  La  fragata  Belona\ 
Dois  mundos,  com  o titulo  de  Los  peceados  dei  ! 
Siglo  XIX,  e Cynismo,  scepticismo  e crença,  com  o I 
mesn^o  titulo,  em  Cadiz.  Possuia  também  uma 
enorme  quantidade  de  diplomas  de  diflferentes  \ 
sociedades  de  benefícencia  e litterarias  do  Brazil  , 
e de  Portugal;  dos  hospitaes  portuguezes  do  Rio 
de  Janeiro,  Pernambuco,  Bahia,  Porto  Alegre,  Pa-  j 
rá.  Maranhão,  Ceará,  etc.;  Sociedade  de  Madre- 
pora,  do  Rio  de  Janeiro;  gabinetes  de  leitura  de 
quasi  todas  estas  cidades,  assim  como  o diploma 
de  socio  beneinerito  da  Philantropico-Academica,  I 
de  Coimbra;  membro  do  Grande  Oriente  Brazi-  i 
leiro,  n’um  grau  elevado.  Do  seu  vasto  reporto-  ' 
rio  como  actor,  além  das  suas  peças,  sabemos 
das  seguintes:  Cora  ou  a escravatura,  A vida 
d'um  rapa^  pobre.  Nobres  e plebeus,  Fossilismo  e \ 
progresso,  Gabriel  e Lusbel  ou  o thaumaturgo, 
O somnambtdo.  Anjo  e demonio.  Mariquinhas  a 
leiteira,  O villão  em  casa  de  seu  sogro,  O juiz  elei-  \ 
to.  Vingança  de  mulher,  Um  rei  contra  sua  vontade,  I 
etc.  ! 

Lacerda  (Diogo  Pereira  de).  Irmão  de  Gon- 
çalo  Pereira  de  Lacerda  (V.  este  nome).  Serviu  , 
na  fronteira  do  Alemtejo  na  guerra  da  Restau-  . 
ração.  Fernão  Garcia  Jaeques,  capitão  do  terço 
do  mestre  de  campo  Martim  Ferreira  da  Cama- 
ra,  então  na  praça  de  campo-Maior,  depõe  n’um 


processo,  que  conheceu  Diogo  Pereira  de  La- 
cerda, «pessoa  nobre  das  principacs  da  ilha  do 
Faval. . . a servir  em  a cavallaria  em  a província 
do  Alemtejo  na  praça  de  Campo  Maior,  com  ar- 
mas e cavallos,  e criados,  á sua  custa,  com  grande 
satisfação,  como  da  sua  qualidade  se  espera- 
va.. . e que  o dito  Diogo  Pereira  de  Lacerda  foi 
para  a cidade  de  Lisboa  a seus  requerimentos 
e embarcou  para  o Brazil  em  a náu  Rosário,  em 
serviço  de  S.  M...  .»  Despachara-o  el-rei  por 
capitão  d’ÍDfantaria  para  a cidade  da  Bahia  de 
Todos  os  Santos  e embarcou  em  um  soccorro  en- 
viado contra  os  hollandezes,  por  oceasião  da 
guerra  de  Pernambuco.  Eram  tres  os  nossos  na- 
vios no  momento  em  que  com  a nau  liosarto  se 
deu  o episodio  que  a mesma  testemunha  descre- 
ve da  maneira  seguinte:  «Avistando  sete  nans 
hollandczas,  se  atracou  com  a capitania  e por 
não  ser  soccorrida  das  demais  naus  e u inimigo 
ter  morto  a maior  parte  da  gente,  por  se  não  entre- 
gar puzéram  fogo  ao  paiol  da  polvora  e morreram 
queimados  » 

Lacerda  (Fernando  Correia  de).  Nasceu  no 
Tojal,  do  bispado  de  Vizeu,  mas  ignoram  se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de 
Antonio  Correia  de  Lacerda  e de  Maria  Cabral. 
Estudou  na  Universidade  de  Coimbra  o curso  de 
Jurisprudência  Civil;  coutando  poucos  annos  de 
edade  foi  conduetario  nas  cadeiras  d’aquella  fa- 
culdade, nomeado  por  provisão  de  24  de  dezem- 
bro de  1601  Tendo  alcançado  illustre  nome  pe- 
las letras,  também  se  distinguiu  nas  armas,  com- 
batendo nas  campanhas  d’Africa.  Foi  um  dos  poe- 
tas mais  considerados  do  seu  tempo,  mas  as  suas 
composições  ficaram  inéditas.  O arcebispo  D.  Ro- 
drigo da  Cunha  conservava  na  súa  bibliotheca 
tres  volumes  maiiuscriptos  das  suas  poesias,  co- 
mo consta  do  seu  Index,  impresso  no  Porto  em 
1627.  O romance  Ardenio  enfermo  de  amores, 
está  publicado  no  tomo  V da  Fenis  renascida  a 
pag.  261,  Lisboa,  1728;  o manuscripto  do  poema 
heroico  Império  Lusitano  dizem  existir  na  Bi- 
bliotheca de  Evora,  cod.  cxiv-2-5;  ainda  se  co- 
nhece outro  poema  inédito.  Pastor  de  Guadalujie. 
Fernando  Correia  de  Lacerda  era  casado  com  D. 
Maria  de  8otto  Maior,  irmã  de  D.  Francisco  de 
Sotto  Maior,  bispo  de  Targa  e capellào-mór  de 
D.  AfiFonso  VI. 

Lacerda  (D.  Fernando  Correia  de).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  in- 
quisidor em  Evora  e em  Lisboa,  deputado  do 
conselho  geral  do  Santo  Officio,  commissario  ge- 
ral da  Bulia  da  Cruzada,  bispo,  do  conselho  de 
D.  Pedro  II,  etc.  N.  em  Tojal,  no  bispado  de  Vi- 
zeu, no  auno  de  1628,  fal.  em  Lisboa  no  1.®  de 
setembro  de  168õ.  Era  filho  de  Fernando  Correia 
de  Lacerda,  e de  sua  mulher  D.  Maria  de  Sotto 
Maior  (V.  o artigo  antecedente).  Depois  da  sua 
giaduação  na  Universidade  de  Coimbra,  obteve 
os  beneficios  das  egrejas  de  Arruda,  Arraiollos, 
Torres  Vedras,  e uma  conezia  na  collegiada  de 
Ourem.  Em  17  de  agosto  ne  1671  foi  provido  no 
logar  de  inquisidor  na  inquisição  de  Lisboa.  I). 
Pedro  II,  attendendo  aos  seus  muitos  mereci- 
mentos, 0 elegeu  bispo  do  Porto  a 26  de  abril 
de  1673.  D.  Fernando  Correia  da  Lacerda  des- 
pendeu 12:000  eruzados  no  edificio  da  parochia 
de  S.  Nicolau,  que  o seu  antecessor,  D.  Nicolau 
Monteiro,  havia  começado,  e a sagrou  solemne- 
mente  em  1676;  reformou  o palacio  episcopal,  e 
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presenteou  a sé  coni  preciosos  donativos.  Era  1 
muito  caritativo;  por  meio  de  esmolas  livrava  pre- 
sos das  cadeias,  remia  captivos,  e protegia  don- 
zellas  e viuvas,  que  viviam  em  miséria.  For  or- 
dem de  D.  Pedro  11  assistiu  ein  1677,  em  Coiin 
bra,  á trasladação  do  corpo  da  rainha  Santa  Iza- 
bel,  prégando  n’essa  cerimonia  na  presença  de 
toda  a Universidade,  que  o acclamou  principe  da 
oratoria  ecclesiastica.  Quando  em  1670  foi  jura 
da  em  Lisboa  como  successora  da  corôa  a infanta 
D.  Izabel,  também  prégou  um  sermão  n’aquella 
cerimonia.  Voltando  para  o seu  bispado,  levou 
por  companheiros  os  padres  da  Congregação  do 
Oratorio,  para  que  fundassem  casa  no  í^orto,  e 
emquanto  não  foi  determinado  o local,  hospe- 
dou os  por  espaço  d’um  anno  no  seu  palacio  epis- 
copal. ü.  Fernando  Correia  de  Lacerda  era  pro 
fundamente  versado  nas  letras  sagradas  e pro- 
fanas. Na  sua  mocidade  foi  socio  da  Academia 
dos  Generosos,  estabelecida  em  Lisboa,  e ali  re- 
citou a seguinte  Oração  panegyrica  nos  applau- 
sos  da  sempre  memorável  victoria  do  Canal, 
Amsterdam,  1673.  Fundou  depois  no  Porto  em 
sua  própria  casa  a Academia  Instantanea,  que  te- 
ve curta  duração.  Escreveu:  Canção  á morte  de 
André  de  Albuquerque;  saiu  na  collecçâo  de  ver- 
sos, que  a este  heroe  fez  João  Medeiros  Correia, 
Lisboa,  1661;  Panegyrico  ao  ex.”"‘  sr.  D.  Antonio 
Luiz  de  Menezes,  Marquez  de  Marialva,  Conde  de 
Cantanhede,  etc  , Lisboa,  1674;  com  um  retrato 
gravado  a buril;  Virtuosa  vida  e santa  morte  da 
princeza  D Joanna,  reflexões  moraes  e politicas 
íobre  a sua  vida  e morte,  1674;  Historia  da  vida  do 
bemaventurado  S.  João  da  Cruz,  primeiro  carme 
lita  descalço;  reflexões  sobre  algumas  acções  da 
sua  vida,  Lisboa,  l6H();  Historia  da  vida,  morte, 
milagres,  canonisação  e trasladação  de  Santa 
Izabel,  rainha  de  Portugal,  Lisboa,  16 íO;  Segun- 
da vez  impressa  e accrescentada  com  o sexto  livro 
de  sua  segunda  e idtima  trasladação,  I^isboa,  1735; 
Carta  pastoral  escripta  aos  fleis  do  seu  bispado, 
Lisboa,  1673;  Carta  pastoral  sobre  a fabrica,  de- 
dicação e consagração  do  templo,  aos  fieis  do  bis- 
pado do  Porto,  Lisboa,  16V6;  Catastrophe  de 
Portugal  na  deposição  de  el-rei  D.  Affonso  VI,  e 
subrogação  dos  portuguezes,  Lisboa,  1669,  saiu 
com  0 nome  de  Leandro  Dorca  Caceies  e Faria. 
Diz  Innocencio  da  Silva,  no  tomo  II  do  seu  Dic- 
cionario  bibliographico,  a pag.  272,  que  ácêrea 
d’esta  obra,  justamente  aceusada  de  parcial, 
cumpre  ter  presente  a que  em  sentido  contrario 
então  se  escreveu,  e modernamente  se  publicou, 
com  0 titulo  de  Anti- catastrophe,  historia  d’el  rei 
D.  Affonso  Y I de  Portugal,  Porto,  1845.  Deixou 
entre  outros  manuscriptos;  Diário  da  embaixada 
do  conde  de  Villar  Maior,  embaixador  extraordi- 
nário á corte  de  lleidelberga  r>or  el-rei  D.  Pedro\ 
Vida  do  Venerável  Fr.  Gonçalo  Dias,  Mercenário 
descalço. 

Lacerda  (Francisco).  Professor  de  piano  no 
Conservatorio  Keal  de  Lisboa,  vivendo  actual- 
mente  em  Paris.  E’  natural  da  ilha  de  S.  Jorge, 
Acôres  A sua  paixão  pela  arte  musical,  o obrigou 
a abandonar  os  estudos  scientifícos,  a que  se  de- 
dicara, c a entregar-se  completamente  á musica. 
Keside  em  Paris  desde  1895,  onde  successivamen- 
te,  a contar  de  1897,  se  viu  honrado  pela  esco- 
lha do  celebre  maestro  francez  Vincent  d’lndy, 
para  director  do  seu  curso  de  ensemble  vocal  e 
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preparação  de  concertos  na  Schola  Cantorum 
Em  1902  fundou,  por  iniciativa  própria,  um  cur- 
so de  orchestra,  exclusivameote  composta  dc 
amadores  de  reconhecido  mérito.  0 referido  maes- 
tro Vincent  d’lndy  classificou  Francisco  de  La- 
cerda como  director  de  orchestra  por  instincto  e 
dom  natural,  distineção  deveras  valiosa,  por  vir 
de  tão  abalisado  professor.  Em  fevereiro  de  1901, 
uma  delegação  da  Schola  Cantjrum,  sob  a re- 
gência de  Francisco  de  Lacerda,  deu  em  Lcou 
um  brilhante  concerto  onde  se  executaram  di- 
versos trechos  de  orchestra,  e de  outros  de  ca- 
pelia,  isto  é,  de  canto  sem  orchestra,  e musica 
de  camara,  que  mereceu  a Lacerda  as  mais  li- 
songeiras  referencias  pela  sua  capacidade  musi- 
cal. Os  jornaes  de  Leão  teceram-lhe  os  maiores 
elogios.  Em  agosto  do  mesmo  anno,  Lacerda  foi 
escolhido,  na  qualidade  de  regente  e director  de 
orchestra  pelo  Casino  Municipal  de  La  Baule 
(Loire  inferior)  para  inaugurar  officialmente  a 
estação  balnear,  depois  dos  grandes  melhoramen- 
tos que  se  haviam  feito  no  mesmo  Casino.  Os 
concertos  são  ou  absolutamente  clássicos,  ou  dc 
cstylo  symphonico,  em  que  a escola  franceza  mo- 
derna predomina.  Francisco  de  Lacerda  é irmão 
do  medico  José  de  Lacerda  e primo  do  jornalista 
Julio  de  Lacerda. 

Lacerda  (Francisco  Arez  Lobo  de).  Moço  da 
camara  de  D.  João  IV  Foi  autor  d’um  poema  cha- 
mado Justicia  sin  passion,  dedicado  ao  principe  D. 
Theodosio  a 20  de  junho  de  1649.  Segundo  diz 
Barbosa  .viachado,  na  Bibliotheca  Lusitana,  vol. 
II,  pag.  112,  este  poema  foi  escripto  durante  12 
annos  que  o autor  esteve  captivo  em  Tetuão, 
sendo  o fim  da  obra  provar  o direito  de  D.  João 
IV  á corôa  de  Portugal,  respondendo  aos  mani- 
festos que  os  castelhanos  publicaram  contra  a 
revolução  de  1640.  Conservava-se  este  manus- 
cripto  na  Bibliotheca  Real. 

Lacerda  (Gonçalo  Pereira  de).  Natural  da 
ilha  do  Fayal,  filho  do  capitão  Antonio  Pereira 
Caranta,  que,  ao  ter  noticia  da  acclamação  de  D. 
João  IV,  mandou  seus  dois  filhos  servir  na  guer- 
ra da  Restauração.  Gonçalo  Pereira  de  Lacerda 
serviu  no  corpo  de  Ordenanças  da  sua  terra  por 
espaço  de  quinze  annos,  acudindo  nas  oceasiões 
de  rebate;  tomou  parte  no  cerco  do  castello  d’An- 
gra,  defendido  por  500  soldados  hespanhoes  sob 
0 commando  de  D.  Álvaro  de  Viveiros;  e em 
1642  embarcou  para  Portugal  com  o general  An- 
tonio de  Saldanha,  passando  ao  Alemtejo,  onde 
serviu  com  armas  e cavallos,  A sua  custa,  fron- 
teira de  Campo  .Maior  ü’ahi  tomou  parte  nas  sor- 
tidas que  em  10  de  maio  e 11  de  julho  de  1643 
se  fizeram  por  Castella  dentro,  pelejando  nos  re- 
contros que  houve  com  o inimigo,  dando  sempre 
provas  do  seu  valor.  Foi  cavalleiro  professo  do 
habito  de  Christo,  por  D.  João  IV,  em  memória 
dos  seus  serviços,  com  promessa  de  mereô  d’uma 
commenda  de  30^000  réis  na  mesma  ordem.  A 
carta  regia,  que  tem  a data  de  20  de  abril  de 
1615,  citando  aquelles  serviços,  accrescenta: 
oE’  da  mesma  maneira  proceder  em  todas  as 
facções  que  se  obraram  na  primeira  entrada  que 
por  suas  terras  fez  o exercito;  e em  tudo  o mais 
que  0 governador  das  armas  executou  em  diffe- 
rentes  praças  d’Andaluzia;  e nas  investidas  e as- 
saltos de  27  de  abril,  12  e 18  de  maio  do  anno 
passado  de  1644,  obrar  com  egual  valor...  E na 
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batalha  que  com  ellcs  houve  no  campo  de  Mon- 
tijo,  ter  feito  sua  obrigação,  depois  de  lhe  mata 
rem  o cavallo  e o deixarem  a elle  também  por 
morto  de  dezeseis  feridas  que  recebeu  no  rosto 
e mais  partes  do  corpo. . .«  Foi  encontrado  por 
um  criado  e um  escravo  seus,  entre  os  mortos  de 
cavallo.  Regressando  aos  Açores,  casou  na  Villa 
das  Vélas  com  1).  Izabel  d’Azevedo,  neta  de  Gon- 
çalo  d’Amarante,  o velho,  que  fôra  capitão-mór 
da  ilha  no  tempo  de  D.  Antonio,  Prior  do  Gra- 
to. 

Lacerda  (D.  Hermenegilda).  Senhora  aço- 
reana,já  fallecicta.  Publicou  uma  comedia,  A’n- 
tre  dois  deveres,  e collaborou  em  dififerentes  jor- 
naes.  Escrevia  em  prosa  e verso. 

Lacerda  (João  Cesario  de).  Medico  naval, 
conselheiro,  governador  geral  da  provinda  de 
Cabo  Verde,  director  do  hospital  da  Marinha, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 24  de  julho  de  1841,  onde  | 
também  fal.  a 22  de  novembro  de  1903.  Era  61ho  i 
do  professor  regio  João  Antonio  de  Lacerda  ; 
Cursou  a Escola  Polytechnica,  e depois  dos  res- 
pectivos preparatórios  matriculou-se  na  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  cujo  curso  terminou  ! 
em  1865,  defendendo  these  a 24  de  julho,  dia  em  ' 
que  completava  24  annos  de  edade.  A these  foi 
publicada  n’essc  anno,  tendo  por  titulo:  Aponta- 
mentos para  a descripção  pathologica  do  cancro 
do  figado.  Logo  no  1."  anno  do  curso  havia  assen 
tado  praça  como  aspirante  a facultativo  do  ul- 
tramar, d’onde  mais  tarde  obteve  transferencia 
para  o quadro  da  armada.  Achava-se  já  despa- 
chado facultativo  naval  de  2.*  classe  quando  no 
verão  de  1865  teve  de  ir,  a bordo  da  corveta  Sa-  , 
gres,  na  esquadrilha  commandada  pelo  visconde  ' 
de  Soares  Franco,  realisar  a sua  primeira  via- 
gem, acompanhando  el-rei  D.  Luiz  e a rainha 
senhora  D.  Maria  Pia  em  digressão  para  Inglater- 
ra. Mas  um  temporal  que  se  levantou  na  bahia 
da  Biscaia,  obrigou  a esquadrilha  a arribar,  e 
João  de  Lacerda  não  passou  do  porto  de  Vigo, 
d’onde  regressou  a Lisboa.  Teve  pouca  demora, 
embarcando  logo  a bordo  da  barca  Martinho  de 
Mello,  que  a 19  de  outubro  do  mesmo  anno  de 
1865  partiu  com  destino  a Macau  e escala  por 
Timor.  Seguiu-se  atravessar  o mar  da  índia,  e 
procurar  depois  as  ilhas  da  Oceania.  Java  e Ti- 
mor fôram  na  quinta  parte  do  mundo  os  pontos 
principaes  em  que  João  de  Lacerda  concentrou 
toda  a sua  atteução  de  fino  observador.  De  Ti- 
mor passou  a barca  Martinho  de  Mello  ao  porto 
de  Macau,  e d’ali  voltou  para  Lisboa,  onde 
chegou  já  no  anno  de  1866.  A proposito  d’esta 
viagem  publicou  João  de  Lacerda  na  Gazeta  Me- 
dica de  Lisboa  uns  artigos  sob  o titulo  de:  Cli- 
nica naval.  Partiu  depois  para  uma  estação  em 
Cabo  Verde,  onde  esteve  tres  annos,  de  1867  a 
1870,  prestando  bons  serviços  tanto  na  clinica 
hospitalar  como  na  civil.  Por  occasião  de  se  de- 
senvolver na  cidade  da  Praia  em  1868  a febre 
amarella  foi  importantissima  a sua  dedicação 
para  com  os  doentes,  o que  lhe  mereceu  ser  agra- 
ciado com  0 habito  de  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada.  Datad’essa  estação  o Relatorio 
que  João  de  Lacerda  escreveu  ácêrca  d’uma  epi- 
demia de  febres-typhoides  observada  na  ilha 
Brava.  Este  Relatorio  foi  mandado  publicar  na 
Gazeta  Medica  de  Lisboa,  pelo  director  da  re- 
partição de  Saude  Naval  e do  Ultramar  João 
Francisco  Barreiros.  Durante  esta  estação  de 
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Cabo  Verde,  João  de  Lacerda  foi  diversas  vezes 
á Guiqé  em  desempenho  de  suas  fiincçòes  ofti- 
ciaes.  Em  1870  regressou  a Lisboa,  com  bastan- 
te magua  dos  habitantes,  que  lhe  consagravam 
verdadeira  estima,  e o proprio  governador  da 
provinda,  reconhecendo  as  suas  elevadas  apti- 
dões, 0 propoz  ao  governo  para  secretario  geral 
da  mesma  provinda,  para  que  foi  nomeado  por 
decreto  de  9 de  novembro  de  1870.  João  de  La- 
cerda seguiu  viagem  no  vapor  Zaire  para  Cabo 
Verde  a 5 de  dezembro  seguinte,  tomando  posse 
do  seu  novo  cargo  a 19  do  referido  mez.  Conser- 
vou-se perto  de  tres  annos  n’esta  situação,  sendo 
exonerado  a sou  pedido,  por  decreto  de  19  de  ju- 
lho de  1873,  continuando  no  exercício  das  respe- 
ctivas fuucçòes  até  pessoalinente  entregar  ao 
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seu  successor  o expediente  da  secretaria  em  19 
de  outubro.  Em  8 de  agosto  de  1871  fôra  promo- 
vido a medico  de  primeira  classe.  Pela  portaria 
de  18  de  novembro  de  1873  teve  de  dirigir  na 
provincia  de  Cabo  Verde  o serviço  de  saude,  e 
só  em  20  de  janeiro  de  1874  é que  pôde  embar- 
car para  Lisboa.  Durante  quasi  tres  annos  aqui 
se  conservou  entregue  á clinica  do  hospital^da 
Marinha,  ou  occupado  em  variadas  commissôes 
de  serviço  medico-naval.  Em  dezembro  de  1876 
partiu  novamente  para  Cabo  Verde,  como  secre- 
tario geral,  proposto  pelo  governador  Vasco  Gue- 
des de  Carvalho  e Menezes,  e ali  permaneceu  até 
julho  de  1877,  epoca  em  que  regressou  a Lisboa 
com  licença,  por  se  sentir  doente.  A maneira 
como  se  houve  no  desempenho  de  tão  importan- 
te cargo,  tanto  da  primeira  como  da  segunda 
vez,  attestam  os  reiterados  elogios  que  lhe  dis- 
pensaram os  governadores  com  quem  serviu,  sen- 
do um  dos  mais  honrosos  o officio  que  vem  pu- 
blicado na  ordem  da  armada  n.“  3,  de  14  de  feve- 
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reiro  dc  1874,  do  governador  Caetano  Alexandre 
d’Almeida  e Albuquerque.Quando  João  de  Lacer- 
da chegou  a Lisboa  em  1877,  achava -se  vago  o lo- 
gar  de  director  da  repartição  de  Saude  Naval  e 
do  Ultramar,  pelo  fallecimento  de  João  Francis- 
co Barreiros,  e o seu  nome  foi  indicado  para 
preencher  aquella  vaga ; João  de  Lacerda 
teve  aquella  nomeação,  accedendo  a pedir  a 
sua  exoneração  do  cargo  de  secretario  geral 
Exerceu  o referido  logar  de  director  todo  o tem- 
po que  durou  similhante  organisação  de  serviço, 
e desempenhando  com  proficiência  notável  os 
deveres  inherentes  a um  cargo  de  tantas  exigên- 
cias e de  (anta  responsabilidade.  Quando  em  1878 
foi  cxtincta  aquella  repartição,  João  de  Lacer- 
da passou  para  chefe  da  secção  de  saude  na  di- 
recção geral  da  marinha.  Foi  promovido  succes- 
sivamente  a medico  naval,  sub-chefe  e chefe  em 
7 de  junho  de  1833  e a 30  de  junho  de  1893, 
ficando  depois  addido  á direcção  geral  de  ma- 
rinha. Em  188G,  por  decreto  de  14  de  maio,  foi 
nomeado  governador  geral  da  provinda  de  Cabo 
Verde,  seguindo  viagem  em  6 de  julho,  e tão  boa 
memória  deixou  no  desempenho  do  seu  cargo, 
que  em  1898  foi  novamente  nomeado  governador 
da  mesma  provincia,  em  substituição  de  Serpa 
Pimentel,  que  recolheu  á metropole  para  cuidar 
da  sua  saude,  e para  ali  partiu  em  2 1 de  janeiro. 
João  de  Lacerda  foi  deputado  n’uma  legislatura 
em  1886,  eleito  por  Cabo  Verde.  Também  se  de- 
dicou á politica,  tomando  parte  efiectiva  na  re- 
dacção do  Diário  Popular,  desde  1881,  onde  af- 
firmou  os  seus  créditos  como  escriptor  e habil 
polemista.  Collaborou  no  Diário  de  Noticias,  II- 
lustiação  Luso- lirazileira.  Aurora  Litteraria, 
Murmurio,  Itevolução  de  Setembro,  Conservador 
e Gazeta  de  Portugal.  Foi  correspondente  do 
Jornal  do  Porto  e da  Aurora  do  Lima.  Escre- 
veu no  Occidente,  vol.  iv,  um  artigo  sobre  os  Pa 
ços  do  Concelho  da  ilha  de  S.  Vicente,  a pag.  46; 
outro,  relativamente  ao  Quartel  militar  da  cida- 
de da  Praia,  de  Cabo  Verde,  a pag.  195.  Es 
creveu  também  nos  Dois  Mundos,  i Ilustração  por- 
tugueza  que  se  publicou  em  Paris,  de  1877  a 
1881,  um  conto,  Os  cabellos  de  Lola.  Na  Biblio- 
theca  do  Povo  e das  Escolas,  do  editor  David 
Corazzi,  publicou;  Introducção  ás  sciencias  phy- 
sicas  naturaes-,  Chorographia  de  Portugal;  Eco- 
nomiá  politica;  Ilygiene;  As  colonias  portugue- 
zas;  Codigo  civil  portuguez  compendiado;  Anato- 
mia humana;  Physiologia  humana;  Historia  an- 
tiga-, Historia  da  Edade  Media;  As  ilhas  adja- 
centes. Nos  seus  tempos  de  estudante  traduzin 
diversas  peças  para  os  theatros  de  D.  Maria, 
liua  dos  Condes  e Gymnasio.  Escreveu  uma 
scena  cômica,  Um  estudante  em  dia  de  sabatina, 
que  se  representou  no  theatro  d'Almada  a 17  de 
junho  de  1860,  e n’esse  anno  se  imprimiu,  saindo 
mais  tarde,  em  1864,  na  Tribuna  theatral,  for- 
mando o n.“  15  d’esta  collecção.  Foi  também  au- 
tor da  comedia-drama  em  3 actos,  A coroa  do 
artista,  que  se  representou  pela  primeira  vez  no 
Gymnasio  a 6 de  agosto  de  1863;  também  se  im- 
primiu em  1864,  formando  o n.®  12  da  Tribuna 
theatral.  O Kelatorio  ácérca  da  epidemia  de  fe- 
bres typhoides,  a que  já  nos  referimos,  e que  foi 
publicado  na  Gazeta  Medica  de  Lisboa,  deu  ori- 
gem a outro  impresso  pelo  miuisterio  da  mari- 
nha, e enviado  á Exposição  Colonial  de  Amster- 
dam  em  1883,  sob  o titulo  de  Noticias  sobre  fe- 


bres paludosas  e sobre  uma  epidemia  de  febre  ty- 
phoide  observadas  na  provincia  de  Cabo  Verde, 
de  1867  a 1870,  excerptos  de  um  relatorio  do 
serviço  medico  a bordo  da  canhoneira  «Rio  Mi- 
nho»,' na  estação  da  mesma  provincia.  Além  das 
condecorações,  que  citámos,  João  de  Lacerda  pos- 
suía também  as  medalhas  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar  e de  bons  serviços. 

Lacerda  (José  de)  Medico  pela  Escola  Me- 
dico-Cirurgica  de  Lisboa.  Nasceu  na  ilha  de  S. 
Jorge,  archipelago  dos  Açores.  Publicou,  ainda 
estudante,  a collecção  de  poesias  de  pantano, 
Lisboa,  1891.  Fendo  concorrido  ao  magistério 
medico  escreveu  e imprimiu  a dissertação  in- 
titulada Esboços  de  pathologia  social  (estudos  de 
biologia). 

Lacerda  (José  Joaquim  d' Almeida  Araújo 
Correia  de).  Jurisconsulto;  do  conselho  de  D. 
João  VI,  e do  Estado;  ministro  do  Reino  nos  úl- 
timos mezes  do  reinado  d’aquelle  soberano,  e de- 
pois no  principio  da  regencia  da  infanta  D.  Iza- 
bel  Maria,  secretario  da  Junta  e Estado  da  Casa 
de  Bragauça,  etc.  Publicou  differentes  escriptos 
anonymos,  e também  lhe  é attribuido  o seguin- 
te; Exame  dos  artigos  históricas  e políticos  que 
se  conteem  na  collecção  periódica  intitulada  «Cor- 
reio Braziliense»  no  que  pertence  somente  ao  rei- 
no de  Portugal,  Lisboa,  1810.  Era  pae  de  D.  Jo- 
sé de  Lacerda,  deão  da  sé  patriarchal,  e de  José 
Manuel  Correia  de  Lacerda,  conselheiro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  e de  Antonio  Augus- 
to Correia  de  Lacerda,  governador  de  Moçambi- 
que. V.  estes  nomes. 

Lacerda  {João  Limpo  Pimentel  Pereira  de). 
Cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  licenceado  em 
Direito  Canonico  pela  Universidade  de  Coimbra, 
prior  da  parochia  de  S.  Pedro,  de  Evora,  secre- 
tario do  arcebispo  D.  Joaquim  Xavier  Botelho 
de  Lima,  desembargador  da  Relação  Ecclesiasti- 
ca;  deputado  da  inquisição  de  Evora;  provisor  da 
eommenda  de  Moutoito,  e arcediago  de  Oriola 
na  sé  de  Evora,  etc.  N.  em  Mourão,  e fal.  em 
Evora  a 15  de  junho  de  1823.  Era  promotor  da 
inquisição  de  Evora,  quando  este  tribunal  se 
extinguiu  em  1321.  V,sere\en:  Mappa  histórica 
militar,  político  e moral  da  cidade  de  Evora,  ou 
exacta  narração  do  terrível  assalto  que  á mesma 
cidade  deu  o general  Loison  com  um  exercito  de 
nove  mil  homens,  em  o fatal  dia  29  de  julho  de 
1808,  por  um  amigo  de  Deus  e dos  homens;  tem 
duas  estampas;  2 volumes,  Lisboa,  1814;  Memó- 
ria em  defesa  do  Clero  Eborense,  contra  um  arti- 
go impresso  no  Investigador  portuguez,  que  tam- 
bém saiu  sem  o nome  do  autor. 

Lacerda  (José  Manuel  d' Almeida  e Araújo 
Correia  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  commendador 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  conselheiro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  etc  Falleceu  em 
Lisboa  a 15  de  junho  de  1856.  Era  filho  do  juris- 
consulto José  Joaquim  d’Almeida  Araújo  Correia 
de  Lacerda.  Escreveu;  Orlando  furioso-,  poema 
em  46  caritos  de  Luiz  Ariosto,  traduzido  em  versos 
portuguezes,  e precedido  d' um  extracto  do  «Orlan- 
do amoroso»,  Lisboa,  1851;  saiu  apenas  o tomo  r, 
de  306  pag.  contendo  os  cantos  i a x,  com  ,ns  ini- 
ciaes  J.  .M.  de  L.  Também  publicou;  Repertório 
dos  aceordãos  do  supremo  tribunal  de  justiça,  em 
1852,  sob  0 pseudonymo  João  F.  Neves.  Deixou 
vários  manuscriptos  ácêrea  de  assumptos  de  di- 
reito civil  e de  litteratura. 
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Lacerda  {D.  José  Maria  d' Almeida  e Araújo  I 
de  Portugal  Correia  de).  Fidalgo  da  Casa  Real; 
do  conselho  de  Sua  Magestade,  commendador  da 
ordem  de  N.  S * da  Conceição,  deão  da  sé  Pa- 
triarchal,  reitor  do  Lyceu  Nacional  e commissa- 
rio  dos  estudos  no  districto  de  Lisboa;  membro 
do  conselho  geral  de  Instrucção  Publica,  depu- 
tado em  diversas  legislaturas,  socio  efiectivo  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N. 
em  Villa  Real  a 23  de  maio  de  1802,  fal.  em 
Lisboa  a 25  de  fevereiro  de  1877.  Era  61ho  do 
jurisconsulto  e conselheiro  de  Estado,  José  Joa- 
quim d’Almeida  e Araújo  Correia  de  Lacerda,  e 
de  sua  mulher,  D.  Barbara  Casimira  Pereira 
Pinto  da  Silva  Capeto.  Aos  15  annos,  depois  de 
ter  concluido  no  Porto  os  estudos  primários  e se- 
cundários, entrou  na  ordem  dos  conegos  regran- 
tes  de  Santo  Agostinho  Na  Universidade  de 
Coimbra  estudou  dedicadamente  as  linguas  orien- 
taes,  para  que  tinha  decidida  vocação,  seguindo 
também  distinctamente  os  cursos  de  Philosophia 
e Theologia.  Depois  de  concluir  os  estudos  uni- 
versitários, veiu  para  Lisboa,  e foi  logo  admitti- 
do  como  professor  nas  escolas  reaes  de  S Vicen- 
te de  Fóra,  onde  regeu  as  cadeiras  de  Philoso- 
phia, historia  universal,  rhetorica  e grego.  Em 
junho  de  1826  foi  nomeado  thesoureiro-mór  da  sé 
da  Guarda,  mais  tarde  couego  da  sé  de  Lisboa, 
e seguidamente  deão  da  mesma  sé  em  30  de  de- 
zembro de  1850,  pelo  fallecimento  do  conselhei- 
ro José  da  Silva  Carvalho,  cargo  que  exerceu 
até  á data  da  sua  morte.  Esta  carreiia,  porém, 
não  podia  deixar  de  ser  difficultada  em  ditferen- 
tes  épocas,  pelas  agitações  da  politica  a que  D. 
José  de  Lacerda,  sendo  liberal  convicto,  não 
soube  conservar-se  indififerente,  de  que  lhe  re- 
sultaram cruéis  e persistentes  perseguições  da 
parte  do  governo  miguelista,  que  o fez  encarce- 
rar, sujeitando-o  a longos  softVimentos  por  dif- 
ferentes  masmorras,  estando  na  cadeia  de  Miran- 
da do  Douro  por  mais  de  anno  e meio,  e em  Tor- 
re de  Moncorvo,  para  onde  foi  deportado  mezes 
depois;  coratudo,  as  suas  crenças  liberaes  não  es- 
moreciam, e deram-lhe  forças  para  audaciosos 
emprehendimentos.  Quando  o imperador  D.  Pe- 
dro chegou  á Europa,  D.  José  de  Lacerda  con- 
seguiu evadir  se  da  prisão  e fugir  para  Hespa- 
nha,  tendo  de  percorrer  parte  de  Castella,  o an 
tigo  reino  de  Leão  e Galliza,  no  desempenho 
d'uraa  ardua  commissão,  prestando  ali  valiosos 
serviços  á causa  liberal.  Ern  seguida  aos  trium- 
phos  alcançados  peto  marechal  duque  de  Salda- 
nha, obrigando  o exercito  realista  a levantar  o 
cêreo  do  Porto,  D.  José  de  Lacerda  pôde  regres- 
sar áquella  cidade,  d’onde  veiu  immediatarnente 
para  Lisboa  apresentar  se  a D.  Pedro  IV,  que 
0 acolheu  como  amigo  dedicado  e leal,  tratando-o 
com  a maior  distineção.  Nos  reinados  de  D.  Ma 
ria  II  e dos  monarchas  seus  filhos,  D.  Pedro  V 
e D.  Luiz  I,  gozou  sempre  de  todas  as  conside- 
rações e respeitos.  Em  1814  rejeitou  a mitra  de 
Vizeu,  e mais  tarde  a de  arcebispo  primaz  do 
Oriente,  allegando  a falta  de  merecimentos  para 
exercer  tão  elevados  cargos.  Também  rejeitou  a 
commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  que  lhe  foi 
oftérecida  pelo  governo  poucos  annos  antes  de 
faltecer.  Durante  13  annos  foi  eleito  deputado 
em  mais  de  uma  legislatura  e nunca  sanccionou 
com  o seu  voto  medidas  que  pudessem  cercear 
as  justas  e legitimas  liberdades,  ainda  quando 


essas  medidas  eram  de  iniciativa  do  partido  que 
o contava  nas  suas  fileiras.  Da  nobre  indepen- 
deucia  de  caracter  deu  a mais  eloquente  prova, 
votando  desassombradamente  contra  a lei  das  ro- 
lhas, considerada  como  attentado  revoltante  con- 
tra a manifestação  do  parlamento.  A'  intelligen- 
cia  lúcida  c espirito  esclarecido  do  antigo  revo- 
lucionário eram  evidentes  as  funestas  consequên- 
cias da  oppressão  das  idéas;  e d’esse  reconheci- 
mento lhe  veiu  sempre  a inspiração  que  o arras- 
tava a combater  todas  as  tyrannias,  com  o vigor, 
consciência  e engenho  uão  vulgar  de  que  era  do- 
tado. Tal  foi  0 pensamento  que  lhe  dictou  a pu- 
blicação do  folheto  intitulado  Honlem,  Hoje  e 
A’maiihã,  que  excitou  a curiosidade  geral,  e em 
que  a violência  das  paixões  politicas  de  então, 
que  tudo  exaggerava,  não  pôde  afastar  o autor 
de  tratar  com  a maior  imparcialidade  um  assum- 
pto de  tanta  gravidade,  como  a apreciação  dos 
partidos  e dos  actos  das  diflerentes  administra- 
ções. «Comtudo  não  fôram  as  luctas  da  politica 
a parte  mais  notável  e brilhante  da  sua  vida,  diz 
um  dos  seus  biographos  (artigo  da  Gazeta  Com- 
mercial,  de  15  de  março  dè  1885).  A vastidão  dos 
seus  conhecimentos;  os  dotes  de  escriptor  corre- 
ctissimo,  vigoroso  e profundo;  a acertada  pro- 
priedade na  phrase;  a clareza  na  exposição;  a au- 
toridade incontestável  de  mestre  da  lingua,  é que 
0 tornaram  um  dos  vultos  mais  conhecidos  e res 
peitados  no  paiz,  ao  qual  legou  com  infatigável 
actividade  obras  de  valor  subidissimo,  que 
são  0 monumento  da  sua  gloria.  São  copiosas  as 
provincias  do  saber  humano,  em  que  se  exerci- 
tou com  esplendor  a penna  de  D.  José  de  La- 
cerda; e n’ellas  todas  qualquer  assumpto  venti- 
lado foi  sempre  visto  e resolvido  por  modo  ma- 
gistral. Era  jornalista  ? N'essa  imprensa,  que 
tanto  illustrou,  militava  o nobre  campeão  na 
vanguarda  das  fileiras,  em  cujo  estandarte  se 
inscrevia  a divisa  Liberdade  e Ordem.  Ahi  dis- 
cutia com  proficiência  as  mais  transcendentes 
questões  de  politica  e administração.  Subia  ao 
púlpito  ? A tribuna  sagrada  resplandecia  com 
um  dos  seus  luminares.  Fervoroso  crente,  sem 
hypocrisla  nem  fanatismo,  de  todos  respeitadís- 
simo, expunha  a doutrina  da  egreja  em  estylo 
claro  e phrase  correcta;  e sábios  e ignorantes 
corriam  pressurosos  a ouvir-lhe  a palavra  inspi- 
rada! Entrava  no  dominio  da  historia  e manu- 
seava os  clássicos  latinos  ? Saiam-lhe  primoro- 
sas as  traducções  de  Tácito.  Nunca  se  fizeram 
tão  elegantes  e vernáculas ! Nos  seus  livros,  es- 
perados com  avidez  pelo  publico,  e sempre  aco- 
lhidos por  elle  com  respeito,  discutiu  D.  José  de 
Lacerda  assumptos  diversissimos.  Escreveu  fo- 
lhetos de  polemica  muito  estimados;  ordenou 
preciosas  memórias  históricas;  compoz  innume- 
ros  e substanciosos  sermões,  mais  de  dois  mil, 
posto  que  nem  todos  tôssem  impressos;  redigiu 
primorosamente  jornaes  politicos;  fez  um  excel- 
lente  diccionario  da  lingua  portugueza  e o no- 
vissimo  de  synonimos,  etc  » Os  acontecimentos 
politicos  de  1851  o afastaram  da  scena  politica. 
O ministro  da  marinha,  então  José  da  Silva  Men- 
des Leal,  o encarregou  do  importante  trabalho 
de  restabelecer  a verdade  e defender  os  portu- 
guezes  da  sem  razão  e injustiça  com  que,  por 
vezes,  são  arguidos  no  livro  das  Viagens  do  ce- 
lebre explorador  dr.  Livingstone.  D’aqui  proveiu 
o prodigioso  trabalho  de  investigação  histórica 
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e de  paciente  observação,  intitulado  Exame  das 
viagens  do  dr.  Livingstone,  que  obteve  em  prê- 
mio a medalha  de  2.*  classe  da  Sociedade  das 
Sciencias  Gcographicas  de  Paris,  honra  de  subi- 
do preço,  que  lhe  foi  conferida  pelo  jury 
d'aquelle  congresso,  quando  julgou  o referido 
trabalho.  Em  lb.54  foi  nomeado  reitor  do  lyceu  e 
commissario  dos  estudos  no  districto  de  Lisboa, 
onde  se  conservou  durante  nove  annos,  até  1863, 
prestando  bons  serviços,  mandando  imprimir  va- 
liosos lelatorios,  nos  quaes  lembrava  alvitres  e 
fazia  propostas  para  a reforma  do  ensino  prima- 
rio  e secundário.  Além  da  dignidade  de  deão  da 
sé  patiiarchal  e d’outras  que  já  citámos,  D.  Jo- 
sé de  Lacerda  nos  últimos  annos  da  sua  vida, 
era  administrador  da  real  capella  de  S.  João  Ba- 
ptista,  da  egreja  de  S.  Roque;  membro  da  junta 
consultiva  de  instrucção  publica,  por  nomeação 
de  30  de  dezembro  de  1863;  da  commissão  cen- 
tral de  geographia,  commendador  de  Christo  na 
ordem  do  Brazil.  Uma  questão  religiosa  o afas- 
tou nos  últimos  tempos  da  frequência  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias.  Fez-se  ahi  a proposta 
de  Ernesto  Renan  para  socio  correspondente, 
como  preito  devido  a um  dos  primeiros  sábios  do 
mundo,  e niuguen  teve  certamente  em  vista  as 
crenças  do  neophyto.  D.  José  de  Lacerda,  porém, 
como  padre  catholico  e sincero  crente  n’esta  dou- 
trina, mal  podia  sentar-se  junto  do  autor  da  Vi- 
da de  Jesus.  Defendeu  a sua  especialissima  si- 
tuação, e deixou  de  comparecer  nas  sessões.  A 
exposição  dos  motivos  que  o determinaram  a 
esta  resolução,  foi  impressa  em  1874,  e publica- 
da também  n’este  mesmo  anno  no  Conimhricen- 
se.  São  duas  longas  cartas  dirigidas  ao  vice-pre- 
sidente da  Academia  Real  das  Sciencias,  que 
era  então  o duque  d’Avila  e Bolama.  Quando 
falleceu,  D.  José  de  Lacerda  trabalhava  em  duas 
obras  importantes:  O marquez  de  Pombal  e os  je- 
suítas, investigações  historico-philosophicas',  A/ri- 
ca Oriental,  investigações.  Entre  os  jornaes  que 
redigiu  contam-se  O Direito,  do  partido  cartista 
em  1818,  e a União,  em  18Õ0,  ultimo  jornal  de 
que  foi  director.  Bibliographia:  Vida  de  Cueo 
Júlio  Agrícola,  escripta  por  C.  Cornelio  Tácito, 
traduzida  e annotada  com  o te.xto  ao  lado,  Lis- 
boa, 1842,  Tratado  da  situação,  costumes  e povos 
da  Germania,  por  C.  Cornelio  Tácito,  traduzido 
e annotado  com  o texto  ao  lado,  Lisboa,  1846  ; 
Dialogo  dos  oradores,  ou  àcerca  das  causas  da 
corrupção  da  eloquência-,  attribuido  a C.  Cornelio 
Tácito-,  traduzido  e annotado  com  o texto,  Lisboa, 
1852;  A.  B.  da  Costa  Cabral;  apontamentos  his- 
tóricas, Lisboa,  1844  e 1845;  2 tomos;  o tomo  i 
contém  a parte  narrativa,  isto  é,  a biographia  e 
vida  publica  do  ministro  Costa  Cabral,  depois 
conde  de  1 homar,  adornada  com  o seu  retrato, 
etc.;  0 tomo  ii  contém  as  provas  e documentos 
justificativos,  entre  os  quaes  se  contém  muitos 
de  notável  interesse,  e que  fornecem  subsidios 
valiosos  para  a historia  politica  de  Portugal  no 
período  que  decorre  de  1820  em  deante;  saiu 
sem  o nome  do  autor;  Um  papel  político-,  Hon- 
tem,  hoje  e ámanhã,  Lisboa,  1842;  saiu  também 
anouymo,  e publicado  em  tres  partes  separadas, 
que  reuuidas  fórmam  um  volume,  sob  uma  só  nu- 
meração; u'ella  se  contém,  além  d'outras  cousas, 
noticias  biographico-politicas,  e a apreciação  dos 
successos  do  tempo,  e das  personagens  que  n’el- 
les  tiveram  maior  iuilueuoia;  como  estas  apre- 


ciações desagradassem  a muitos,  o que  era  ine- 
vitável, não  tardou  em  publicar-se,  também  auo- 
nyma,  uma  confutação,  que  saiu  com  o titulo  de 
Ilontem,  hoje  e ámanhã  visto  pelo  direito,  Lisboa, 
1843;  Considerações  políticas  pelo  autor  do  «Hon- 
tem,  hoje  e ámanhãa  com  um  post-scriptum  sobre 
os  últimos  acontecimentos,  Lisboa,  1844;  contra 
este  escripto  anonymo  appareceu  outro  com  o 
titulo  de  Reflexões  sobre  o nosso  estado  actual, 
financeiro  e refutação  do  folheto  «Algumas  con- 
siderações políticas  pelo  autor  do  Hontem,  hoje  e 
ámanhã»,  Lisboa,  1845;  Memorandum  sobre  os 
acontecimentos  da  epoca,  Lisboa,  1847;  Dafórma 
dos  governos,  com  respeito  á prosperidade  dos  po- 
vos, e das  cousas  políticas  de  Portugal,  Lisboa, 
1854;  Sermão  de  acção  de  graças  pela  definição 
dogmatica  da  immaculada  Conceição  de  Nossa 
Senhora,  prégado  na  sé  patriarchal  de  Lisboa  a 
16  de  abril  de  185.5,  Lisboa,  18.55,  com  o retrato 
do  autor;  Sermão  de  acção  de  graças  pela  ces- 
sação da  febre  amarella,  prégado  na  egreja  de 
S.  Caetano  a 7 de  agosto  de  1858,  Lisboa,  1860; 
Itelatorio  do  commissario  dos  estudos  do  districto 
de  Lisboa,  pertencente  ao  anno  'de  1854-1855, 
Lisboa,  sem  data;  Relatorio  do  commissario  dos 
I estudos  no  districto  de  Lisboa,  remettido  ao  Con- 
selho Superior  de  Instrucção  em  31  de  dezembro 
de  1856;  saiu  no  Instituto,  vol.  vi,  1857;  Diccio- 
I nario  da  lingua  portugueza  de  Eduardo  de  Fa- 
ria; quarta  edição  para  uso  dos  portuguezes  e 
brazileiros,  resumida,  correcta  e aitgmentada  com 
grande  numero  de  termos  antigos  e modernos,  por 
D.  José  Maria  de  Almeida  e Araújo  Correia  de 
Lacerda,  etc.;  comprehendendo  todos  os  vocábulos 
devidamente  accentuados,  suas  accepções  e senti- 
; dos,  conforme  a autoridade  dos  nossos  clássicos;  a 
I elymologia  de  todos  os  termos  radicaes,  expondo  o 
i sentido  rigoroso  das  raizes  primitivas  latinas,  gre- 
I gas,  etc.;  a interpretação  dos  termos  que  usavam 
I os  antigos  escriptores,  e que  se  acham  mal  defini- 
j dos  nos  Diccionarios  até  hoje  publicados;  uma  in- 
\ troducção  grammatical  a mais  completa,  e ao  al- 
I cance  de  todas  as  intelligencias;  um  vocabulário 
da  lingua  Tupy,  chamada  lingua  geral  dos  indi- 
\ genas  do  Brazil;  seguido  de  um  Diccirmario  de  Sy- 
I Honimos,  com  reflexões  criticas,  Lisboa,  1858- 
I 1859,  2 tomos.  Do  Diceionario  dos  Synonimos  ti- 
i raram-se  exemplares  em  separado,com  o titulo  se- 
guinte: Novíssimo  Diceionario  dos  Synonimos  da 
lingua  portugueza,  com  reflexões  criticas;  segunda 
edição  correcta  e emendada,  Lisboa,  1860.  Da 
Introducção  grammatical  também  se  fez  edição 
em  separado,  com  o titulo:  Compendio  da  Gram- 
malica  portugueza  para  uso  das  escolas,  Lisboa, 
1859.  Do  Diceionario  fez--;e  5.*  edição,  em  1878; 
figurando  só  com  o nome  de  D.  José  de  Lacerda, 
i e com  o titulo;  Diceionario  encyclopedico  ou  novo 
diceionario  da  lingua  portuqueza  para  uso  dos 
portuguezes  e brazileiros,  correcto  e augmentado 
n'esta  nova  edição,  etc.  Escreveu  mais  ; Oração 
fúnebre  proferida  nas  reaes  exequias  de  sua  ma- 
gestade  a rainha  a Senhora  D.  Estephania  na  sé 
patriarchal  de  Lisboa,  Lisboa,  1859;  Exame  das 
viagens  do  dr.  Levingstone,  etc.,  Lisboa,  1867; 
com  7 mappas  desdobráveis;  áccrca  d’este  livro 
verti  publicado  no  Jornal  do  Commercio,  do  Rio 
de  Janeiro,  de  23  a 27  de  junho,  e 3 e 5 de  ju- 
lho de  1868,  um  interessante  artigo  critico-ana- 
lytico  de  José  Feliciano  de  Castilho,  o qual  foi 
transcripto  no  Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa, 
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de  1,  5 e 6 de  agosto  do  mesmo  auno.  Em  res- 
posta ás  prctenções  de  Leviogstone,  o autor  pu-  , 
blicou  autes  do  Exame  uma  analyse,  que  foi  re- 
produzida  em  Loudres,  com  o titulo  de:  Portii-  \ 
guese  African  Territories,  lie.ply  lo  dr.  Levings 
t<me's  Accusations  and  represeutativns,  by  D.  José 
de  Lacerda,  Londres;  Resposta  em  que  justifica  a 
memória  de  seu  pae  das  accusações  de  absolutista , , 
que  em  tempo  lhe  lançaram  José  Liberato,  Simão 
José  da  Luz,  e ultimamente  Joaquim  Martins  de 
Carvalho;  saiu  no  Jornal  do  Commercio  de  8 de 
abril  de  1869,  e foi  trauscripta  uo  Conimbricense 
de  Ict  do  referido  mez;  Sermão  da  invenção  da 
Santa  Cruz  prégado  na  egreja  de  N.  S ‘ da  Gra  \ 
ça,  na  solemnidade  celebrada  no  dia  3 de  maio 
de  1869,  Lisboa,  1869;  Carta  ao  autor  do  drama 
sacro  aO  Evangelho  em  acção»  respondendo  a ou- 
tra d'este  em  que  lhe  pedira  désse  testemunho  pu- 
blico, de  que  havia  ouvido  ler  e approvado  o dito 
drama;  saiu  no  Diário  Popular  de  21  de  abril 
de  1870;  Segunda  carta,  etc  ; idem,  de  29  do  re- 
ferido mez  e anno;  Novo  diccionario  geral  das 
linguas  ingleza  e portugueza,  etc.,  Lisboa,  1866; 

A new  Dictionnary  of  the  Portuguese  and  En- 
glish  languages,  etc.,  Lisboa,  1871;  Compendio  da 
escriptura  sagrada  do  antigo  e novo  testamento,  e 
da  doutrina  citholica,  em  harmonia  com  o pro- 
gramma  ojficial  para  o exame  dos  professores  de 
iustrucção  primaria,  etc.,  Lisboa,  1871;  Carta  ao 
sr.  Manuel  do  Canto  e Castro  Mascarenhas  Vai-  [ 
dez,  áccrca  da  sua  «Arte  Orthographica»-,  occupa 
na  dita  .dríe  a pag.  3 a 11,  1875.  Traduziu  do 
inglez  em  verso  o Ensaio  de  critica,  de  Pope;  e 
do  grego  a Homilia  de  S-  João  Chrysostomo , por 
occasião  do  regresso  do  bispo  Flaviano  a Antio-  1 
chia.  Deixou  ainda  outras  traducçòes  do  allemão 
e do  francez. 

Lacerda  (D.  José  Pereira  de).  Clérigo  secular,  | 
doutor  en;  Cânones  pela  Universidade  de  Coim-  j 
bra,  bispo  do  Algarve,  cardeal  da  Santa  Egreja 
Romana,  conselheiro,  acadêmico  da  Academia  ! 
dos  Árcades  de  Roma,  etc.  N.  em  Moura  a 7 de  | 
junho  de  1661,  fal.  em  Faro  a 29  de  setembro  de  i 
1738.  Era  filho  de  Francisco  Pereira  de  Lacerda  i 
e de  D.  Antonia  de  Brito,  fidalgos  da  antiga  no- 
breza. Seguiu  0 estado  ecclesiastico,  e foi  cléri- 
go secular;  promotor,  deputado  e inquisidor  em 
Évora,  provido  a 2 de  setembro  de  1692;  prior 
da  freguezia  de  S.  Lourenço,  de  Lisboa,  depois 
prior-mór  da  ordem  de  S.  Thiago,  de  que  tomou 
posse  uo  convento  de  Palmella  em  4 de  novem- 
bro de  1709.  Sendo  eleito  bispo  do  Algarve  foi 
sagrado  no  convento  da  Trindade,  de  Lisboa,  a 
30  de  agosto  de  1716.  Foi  executor  da  Bulia  Áu- 
rea para  a erecção  do  patriarchado  de  Lisboa, 
concedida  pelo  papa  Clemente  XI,  que  o creou 
presbytero  cardeal  oa  Egreja  Romana  no  consis- 
torio  de  19  de  novembro  de  1719,  com  o titulo  de 
Santa  Suzana.  D.  João  V o nomeou  cm  1721  con- 
selheiro de  Estado.  Residiu  em  Roma  desde  1721 
até  1728.  Entrou  no  conclave  para  a eleição  do 
novo  papa,  pela  morte  de  Innoceucio  XIII,  sen- 
do elleum  dos  primeiros  votos  para  a eleição  de 
Benedicto  XIII,  a 29  de  maio  de  maio  de  1724. 
Em  Roma,  a Academia  dos  Árcades  o elegeo  seu 
socio,  com  0 nome  de  Retinio.  Os  porcionistas 
do  Collegio  Clementino,  que  eram  todos  fidalgos 
da  primeira  nobreza  de  Italia,  lhe  dedicaram 
uma  sumptuosa  festa  acadêmica.  Regressando 
a Lisboa  em  1728,  teve  logo  um  debate  em  que 


sustentou  que  os  cardeaes  não  podiam  ser  cha- 
mados a litigio.  Para  sustentar  as  suas  dou- 
trinas escreveu  e publicou  um  opusculo;  partin- 
do depois  para  a sua  diocese,  teve  uma  contenda 
celebre  com  os  religiosos  d’Alcobaça  da  ordem 
de  S.  Bernardo,  que  pretendiam  o privilegio  de 
confessar  as  freiras  da  sua  ordem  em  Tavira, 
sem  approvação  do  prelado  diocesano,  o que  elle 
expressamente  prohibiu.  Os  frades  appellaram,  e 
essa  pendencia  deu  origem  a numerosos  opús- 
culos escnptos  pelos  dois  contendedores.  Deixou 
varias  obras  em  latim  e em  portuguez,  e diver- 
sos manuscriptos,  cujos  titulos  se  podem  vêr  na 
Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  i', 
pag.  89  e 90,  vol.  iv,  pag.  222  e 223.  Fm  1738, 
no  mesmo  anno  em  que  falleceu,  publicaram-se 
os  seus  sermòes,  por  iniciativa  de  Álvaro  da  Sil- 
va Coelho,  com  o titulo  seguinte;  Sermòes  vários 
prégados  por  todo  o discurso  da  sua  vida,  achan- 
do-se em  vários  logares  e empregos,  etc.  O cardeal 
Pereira  de  Lacerda  era  mais  conhecido  por  Car- 
deal Pereira. 

Lacerda  (Fr.  Mamiel  de).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho;  doutor  e lente 
de  Theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  pro- 
vincial e visitador  apostolico,  etc.  N.  em  Lisboa 
em  1574,  fal.  em  Coimbra  a 13  de  novembro  de 
1634.  Era  filho  de  Luiz  Alvares  Pereira  e de  D. 
Anna  de  Magalhães.  Professou  no  convento  da 
Graça,  de  Lisboa,  a 21  de  maio  de  1595;  douto- 
rou-se a 24  de  fevereiro  de  1611.  Foi  lente  da 
cadeira  de  Gabriel,  tomando  posse  a 17  de  fe- 
vereiro de  1615;  da  de  Durando,  a 20  dezembro 
de  1617,  e da  de  Escriptura  a 13  de  maio  de 
1633.  Foi  eleito  provincial  em  1628.  Falleceu, 
estando  consultado  para  arcebispo  de  Gôa.  Es- 
creveu: Memorial  e antidoto  contra  os  pós  vene- 

nosos que  0 Demonio  inventou,  e por  seus  confede- 
rados espalhou  em  odio  da  christandade,  ijisboa, 
1631.  Deu  motivo  a esta  obra  a noticia,  que  por 
aquelle  tempo  vogara  em  Lisboa,  de  terem  sido 
inventados  em  Milão  uns  pós  que  matavam  ins- 
tantaneamente. Deixou  algumas  obr.as  cin  la- 
tim. 

Lacerda  (Manuel  Rodrigues  Correia  de).  Mes- 
tre cm  Artes  e doutor  em  Direito  Pontificio  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de  Per- 
nambuco. Seu  pae  tinha  egual  nome,  e sua  mãe 
chamava-se  D.  Izabel  Dias  de  Almeida.  Douto- 
rou-se  em  1741.  I^oi  secretario  do  bispo  de  Lei- 
ria D.  Álvaro  de  Abranches.  Escreveu:  Genethlia- 
co,  ou  Natalicio  augurado  da  Senhora  D.  Ma- 
ria do  Carmo  e Noronha,  filha  primogênita  do  se- 
nhor D.  Álvaro  de  Noronha  e da  Senhora  D. 
Thereza  de  Noronha,  successores  da  Illustrissima 
e Excellentissima  Casa  de  Valadares,  Lisboa, 
1741. 

Lacerda  (Matheus  de).  Natural  de  Margão, 
provinda  de  Salsete,  sendo  filho  de  Francisco 
Xavier  de  Lacerda.  Escreveu  em  verso  e em  pro- 
sa, tanto  em  portuguez  como  em  hespanhol,  dei- 
xando manuscriptas:  Varias  comedias  e obras  poé- 
ticas divinas  e humanas.  No  Institrdo,  de  Coim- 
bra, n.“  3,  de  187b,  publicou  Henrique  dei  Cas- 
tillo  y Alba  um  artigo  ácêrea  de  escriptores  por- 
tuguezes  que  escreveram  em  castelhano,  e in- 
cluiu 0 nome  de  Matheus  de  Lacerda. 

Lacerda  (Narciso  de).  Poeta  contemporâneo, 
amanuense  da  1.*  repartição  da  Direcção  Geral 
' de  Instrucção  Publica.  N.  no  Porto  a 1 de  abril 
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de  1858.  Começou  os  estudos  no  lyceu  d'esta  ci- 
dade, 0 aos  14  annos  foi  para  o Brazil,  por  indi 
cação  de  seu  pae,  para  se  entregar  á vida  com- 
inercial.  Porém  a sua  vocação  para  a poesia, 
afastou-o  d’esta  carreira,  e poucos  mezes  depois 
de  estar  no  Brazil,  alistou-se  no  exercito  brazl- 
leiro.  Teve,  comtudo,  do  abandonar  esta  nova 
carreira,  porque  o ministro  portuguez  no  Brazil, 
a pedido  da  sua  familia,  o requisitou.  Regressou 
então  a Portugal,  aos  17  annos,  e foi  successiva- 
mente  empregado  nos  caminbos  de  ferro  e no 
correio  até  1879.  Actualmente  é empregado  da 
1.*  repartição  da  Direcção  Geral  de  Instrucção 
Publica.  Tem  escripto:  Cânticos  da  aurora,  vol. 
de  versos  com  juizos  criticos  de  Camillo  Castel- 
lo  Branco,  João  de  Deus  e Silva  Pinto;  Porto, 
1880;  Os  cânticos  da  aurora  e critica.  Porto,  1881; 
Poesia  do  mysterio;  Nos  vários  mundos,  Lisboa, 
188H;  O espelho  de  Celestina,  no  31.®  brinde  do 
Diário  de  Noticias,  1895.  Escreveu  também  o 
Auto  de  amor,  peça  em  1 acto  em  verso  represen- 
tada no  theatro  de  D.  Maria  II  em  1903. 

Lacerda  e Almeida  (Francisco  José).  Dou- 
tor em  Mathematica  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  cm*  Figueiró  dos  Vinhos.  Foi  nomeado 
governador  de  Rios  de  Sena,  e prevenindo-se 
com  os  instrumentos  precisos  para  uma  viagem 
util  á sciencia,  emprehendeu  em  1798  a primei- 
ra travessia  de  exploração  scientifica  no  sertão 
africano,  entre  Moçambique  e Angola.  Fez  im- 
portantes estudos,  chegou  destemidamonte  a 
meio  da  sua  arrojada  viagem,  mas  a morte  sur- 
prehendeu-o  pouco  depois  de  chegar  á capital  dc 
Cazembe,  estado  poderoso  que  representava 
ainda  o núcleo  principal  do  remoto  e desmem- 
brado império  de  Monomotapa.  Os  negros  guar- 
daram respeitosamente  os  restos  do  grande  bran- 
co, e ainda  trinta  annos  depois  os  apontavam  com 
supersticiosa  veneração  ao  major  Gamitto,  quan- 
do este  official  foi  á capital  do  Muata-Cazembe, 
n’uma  difbcil  viagem  de  exploração.  Os  escri- 
ptos  do  dr.  Lacerda  são  conhecidos  dos  geo- 
grapbos  da  Europa.  Em  1824  publicou-se  em 
Londres  um  extracto  dos  trabalhos  do  insigne 
viajante.  Encontra-se  no  livro  de  Bowdich,  cujo 
titulo  vem  assim  traduzido  na  obra  de  D.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz,  Os  portuguezes  na  África,  Asia, 
America  e Oceania:  Relação  dos  descobrimentos 
feitos  pelos  portuguezes  no  interior  de  Angola  e 
Moçambique.  Depois  d’estas,  ainda  se  tem  teito 
no  estrangeiro  outras  publicações  dos  trabalhos 
do  dr.  Lacerda. 

Lacerda  Castello  Branco  Goodaii  de). 

General  de  brigada  reformado;  governador  de 
Timor,  ajudante  de  campo  honorário  d'el  rei 
senhor  D.  Carlos,  etc.  N.  a 2 de  julho  de  1836, 
sendo  filho  de  Francisco  Maria  de  Lacerda  Cas- 
tello  Branco,  fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  de 
cavallaria,  e de  sua  mulher,  I).  Amélia  Godair, 
filha  de  Hugo  Godair,  negociante  da  praça  do 
commercio  de  Lisboa.  Pelo  lado  de  seu  pae,  era 
neto  do  1.®  barão  de  Beduido,  Nicolau  Xavier  de 
Figueiredo  Mello  de  Bulhões  Lemos  Castello 
Branco  e sobrinho  do  2 ® barão  do  mesmo  titulo, 
.João  Maria  de  Figueiredo  de  Lacerda  Castello 
Branco,  irmão  de  seu  pae.  Cursou  o Collegio  .Mi- 
litar, as  Escolas  Polytechnica  e do  Exercito.  As- 
sentou praça  em  lanceiros  n.®  2 a 10  de  agosto 
de  1851,  sendo  promovido  a alferes  a 25  de  ju- 
lho de  1855,  a tenente  a 30  de  novembro  de 
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1864,  a capitão  a 7 de  agosto  de  1872,  a major 
em  23  de  maio  de  1883,  a tenente-coronel  em  31 
de  outubro  de  1881,  a coronel  em  30  de  maio  de 
1888,  reformando  se  em  general  de  brigada  a 9 de 
março  de  1894.  Tendo  completado  os  estudos  da 
sua  arma  nas  Escolas  Polytechnica  e do  Exerci- 
to, foi  praticar  na  commissão  geodesica,  passan- 
do depois  a ser  empregado  na  Escola  do  Exer- 
cito como  official  de  serviço  e instruetor  nas  es- 
pecialidades de  cavallaria  e artilharia.  O dire- 
ctor  da  Escola,  então  o marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira, considerava-o  muito.  Em  1868  deu-se  o 
desastre,  que  enlutou  as  nossas  armas  em  frente 
da  aringa  do  Bonga  na  África  Oriental.  O mi- 
nistro da  marinha  procurou  formar  uma  forte  ex- 
pedição só  de  voluntários,  e entre  estes,  e dos 
primeiros,  apresentou-se  Hugo  de  Lacerda,  que 
assim  deixava  a familia  e o socego  da  Escola  do 
Exercito,  levado  sómente  do  seu  amor  pela  pa- 
tria  e do  seu  zelo  pelas  cousas  militares.  Em 
maio  de  1869  partia,  com  o posto  de  capitão, 
para  Moçambique,  com  a expedição  destinada  á 
Zambezia.  Não  conseguiu,  porém,  seguir  o seu 
destino,  que  o não  deixou  o governador  da  pro- 
vincia,  Fernando  da  Costa  Leal,  que  desejava 
ter  junto  de  si  officiaes  honrados  e bravos,  com 
os  quaes  puaesse  contar.  Hugo  de  Lacerda  pro- 
testou contra  tal  ordem,  como  consta  dos  docu- 
mentos oifioiaes,  mas  o governador  a nada  atten- 
deu,  não  cmhecendo  ou  não  querendo  nunca  conhe- 
cer que  este  official  não  era  dos  que  ia  a África 
com  a idéa  das  promettidas  vantagens,  tendo  só 
em  vista  a gloria.  Anno  e meio  depois,  voltando 
á patria,  requereu  que  lhe  dessem  collocação  cor- 
respondente em  qualquer  das  colonias,  por  fôr- 
ma que  por  ter  obedecido  ao  governador  geral, 
não  ficasse  prejudicado  nos  seus  direitos  adqui- 
ridos. As  repartições  competentes  informaram 
bem;  o ajudante  do  procurador  regio,  visconde  de 
Paiva  Manso,  informava  que  era  de  justiça  a pre- 
tenção,  comtudo,  só  muito  mais  tarde  é que  o mi- 
nistro da  marinha  o nomeou  governador  de  Ti- 
mor e Solor,  em  ls72.  Ao  chegar  a Timor,  Hugo 
de  Lacerda  tinha  tudo  contra  si:  a má  vontade 
do  ministro  que  o nomeara;  achou  o estado  lasti 
moso  e mesquinho  da  colonia,  reduzido  á misé- 
ria, faltando-lhe  tudo,  recursos  e homens.  Fóme 
e guerra  foi  que  encontrou  no  governo  que  lhe 
havia  sido  concedido,  os  cofres  exhaustos;  divi- 
das aos  particulares  para  dar  algum  pret  á tro- 
pa; quinze  mezes  de  divida  aos  funccionarios; 
guerra  com  os  reinos  do  interior,  dos  quaes  ne- 
nhum queria  prestar  vassalagem  nem  pagar  tri- 
butos; as  companhias  dc  linha  revoltadas  ou  em 
completa  anarchia;  a desordem  na  administra- 
ção, etc.  Em  anno  e meio,  Hugo  de  Lacerda  con 
seguiu  mudar  tudo  quasi  completamente,  trans- 
formando umas  cousas  radicalmente,  modificando 
outras,  e radicando  fundamente  a sua  audaciosa 
iniciativa  em  muitas  medidas  uteis,  e a sua  ener- 
gia em  tudo.  A paz  reinou  finalmente  em  Timcr. 
Os  régulos  prestaram  vassalagem  e pagaram  os 
tributos.  As  obras  publicas  progredir.am,  tendo- 
se  melhorado  os  edifícios  do  estado;  a saude  pu- 
blica, que  era  prejudicada  por  um  grande  panta- 
no  quo  circumdava  a praça  e a tornava  insalubre 
.A  agricultura  foi  protegida,  o contrabando  per- 
seguido energicamente.  O ministro  da  marinha, 
cm  1875,  João  de  Andrade  Corvo,  reconhecendo 
os  grandiosos  bcneficios  que  a colonia  ia  adqui- 
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rindo,  dava  toda  a força  ao  governador  para 
manter  a ordem  publica,  approvando  as  medidas 
e prestando  toda  a attenção  ás  suas  propostas. 
Pelos  serviços  tão  importantes  prestados  em  Ti- 
mor, foi  Hugo  de  Lacerda  agraciado  com  a com- 
menda  da  ordem  de  Christo.  Em  1876  terminou 
0 seu  governo,  e retirou  para  a metropole.  O ge- 
neral Hugo  de  Lacerda,  além  da  commenda  da 
ordem  de  Christo,  é commeiidador  e cavalleiro  da 
de  Aviz.  Casou  com  D.  Maria  Margarida  Cor- 
reia da  Stlva,  irmã  do  fallecido  conde  de  Paço 
d’Arcos,  Carlos  Eugênio  Correia  da  Silva,  e do 
também  já  fallecido  jornalista  Pedro  Correia  da 
Silva,  que  foi  o fundador  do  Dia^io  lllmtrado, 
da  Bibliotheca  dos  Dois  Mundos,  etc.  Nos  Annaes 
do  Club  Naval  de  1891-1892  encontram-se  publi- 
cados alguns  estudos  mathematicos  assignados 
por  Hugo  de  Lacerda. 

Lacerda  Castello  Branco  (D.  Izabel  Maria 
de).  Commendadeira  do  Real  Mosteiro  da  Encar- 
nação, da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  N.  a 12  de 
setembro  de  1836,  fal.  a 17  de  mareo  de  1904- 
Era  filha  dos  segundos  barões  de  Beduido,  João 
Maria  de  Figueiredo  de  Lacerda  Castello  Bran- 
co e D.  Maria  Francisca  de  Faria  e Lacerda. 
Entrou  para  o mosteiro  da  Encarnação  em  1861, 
na  qualidade  de  moça  do  còro,  sendo  eleita  em 
1900  commendadeira  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz.  Em  1888  foi  condecorada  pelo  papa  Leão 
XIII  com  a commenda  Pro  ecclesia  et  Pontijice, 
sendo  a primeira  pessoa  agraciada  com  a com- 
menda d’esta  ordem  pontifícia.  Em  6 de  janeiro 
de  1884,  juntamente  com  o monsenhor  Francisco 
Herculano  Cordeiro,  actualmeute  addido  á se- 
cretaria da  nunciatura,  fundou  em  Lisboa  as  of- 
ficinas  de  S.  José,  sendo  uma  das  suas  mais  des- 
veladas protectoras.  D.  Izabel  Maria  de  Lacer- 
da Castello  Branco  pertencia  á Associação  das 
Missões  Ultramarinas,  á Associação  protectora 
das  creadas  de  servir  e costureiras.  Associação 
das  Escravas  do  Santissimo  Sacramento,  da  Ar- 
cbiconíraria  do  Coração  de  Maria,  das  Filhas  de 
Maria,  e era  presidente  do  Apostolado  da  Ora- 
ção do  Centro  do  Quelhas  e da  Catechese  do 
convento  da  Encarnação.  Protegeu  também  to- 
dos os  estabelecimentos  religiosos  que  se  funda- 
ram em  Lisboa  desde  1864,  dedicando  especial- 
mente a sua  attenção  para  as  ofiicinas  de  S. 
José. 

Lacerda  Lobo  (Constantino  Botelho  de).  Dou- 
tor e lente  de  Pbilosophia  na  Universidade  de 
Coimbra;  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa.  N.  em  março  em  1754;  fal.  de  1820  a 
1822.  Era  filho  de  Manuel  Antonio  Botelho.  Ti- 
nha 18  annos,  em  1772,  quando  se  matriculou 
em  Philosophia  na  Universidade,  e mostrando 
assidua  applicação  e elevada  intelligencia  foi, 
por  aviso  regio  de  23  de  janeiro  de  1778,  gra- 
duado gratuitamente  em  6 de  maio  de  1781-  In-  | 
fatigavel  em  trabalhos  e em  investigações  scien- 
tificas  no  seu  gabinete  de  physica,  foi  também 
muito  competente  em  assumptos  de  agricultura, 
e deixou  varias  memórias  no  Investigador  portu- 
guez.  Jornal  de  Coimbra  e nas  Memórias  da  Aca- 
demia. Tornou-se  principalmente  notável  por  ter 
descoberto  um  novo  modo  do  applicar  a forçado 
vapor  ao  movimento  das  machinas.  A memória 
sobre  este  invento  foi  lida  na  sessão  publica  da 
Academia  de  18  de  janeiro  de  1805,  e no  ultimo 
paragrapho  se  queixa  o dr.  Constantino  Botelho, 


de  que  a gloria  da  sua  invenção  lhe  fòsse  rou- 
bada por  mr.  Verzy,  o qual  arrogando  a si  a des- 
coberta, a propozera  ao  ministro  do  interior 
em  França,  e obtivera  os  fundos  precisos  para 
fazer  as  experiencias  em  ponto  grande.  Sobre  a 
descoberta  do  dr.  Constantino  Botelho  deve  Icr- 
se  a Historia  resumida  da  invenção  e melhora- 
mentos da  machina  de.  vapor,  do  visconde  de 
\ illarinho  de  S.  Romão.  A descripção  da  machi- 
na vem  no  Jornal  de  Coimbra,  de  abril  de  1812, 
acompanhada  de  estampas.  Não  consta  que  o dr. 
Constantino  Botelho  imprimisse  em  separado  al- 
guns dos  seus  trabalhos;  as  muitas  Memórias  que 
escreveu  fôram  publicadas  em  vários  jornaes  da 
epoca,  e n’outras  collecções  scientificas.  Men- 
cionaremos as  seguintes:  Memória  sobre  os  meios 
de  supprir  a falta  de  estrumes  animaes;  no  tomo 
I das  Memórias  de  Agricultura;  Memória  sobre  a 
historia  das  Marinhas  em  Portugal;  no  tomo  v 
das  Memórias  de  Litteratura  Portugueza,  publi- 
cadas pela  mesma  academia;  Memória  sobre  a 
cultura  das  vinhas  em  Portugal;  nas  Memórias 
Econômicas,  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
tomo  II,  pag.  16  a 134;  Memória  sobre  a deca- 
dência da  pescaria  de  Monte- Gordo;  idem,  tomo 
III,  pag.  351  a 374;  Memória  sobre  o estabeleci- 
mento da  cultura  do  Chenopodio  maritimo.  idem, 
tomo  IV,  pag.  94  a 110;  Memória  sobre  as  mari- 
nhas de  Portugal;  no^  mesmo  vol.,  pag.  159  a 
193;  Analyse  do  sal  commum  das  marinhas  de 
Portugal;  no  mesmo  vol.,  pag.  233  a 251;  Memó- 
ria sobre  a preparação  do  peixe  salgado;  no 
mesmo  vol.,  pag.  2.52  a 311;  Memória  sobre  a 
decadência  das  Pescarias  em  Portugal;  no  mes- 
mo vol.,  pag.  312  a 383;  Memória  relativa  ao  es- 
tado da  pescaria  de  Entre  Douro  e Minho;  no 
mesmo  vol.  pag  384  a 415;  Memória  sobre  as 
pescarias  da  costa  do  Algarve,  f\o  tom.  v,  pag. 
94  a 137;  Memórias  sobre  a diversa  densidade  da 
agua  em  diferentes  alturas,  no  Jornal  de  Coim- 
bra, vol.  I,  pag.  170;  Memória  sobre  um  novo  mo- 
do de  applicar  ao  movimento  das  machinas  a for- 
ça do  vapor  d' agua,  fervendo',  no  mesmo  vol.  pag 
255;  Memória  sobre  a agricultura  do  Algarve,  e 
melhoramento  que  pode  ter;  no  mesmo  vol.  pag. 
240;  Memória  sobre  os  defeitos  que  teem  os  nossos 
carros  dos  transportes  militares;  no  dito  vol.,  pag. 
329;  Memória  sobre  as  pescarias  de  Portugal;  no 
vol.  II,  pag  3;  Memória  sobre  um  novo  pyrometro 
de  comparação;  no  mesmo  vol.,  pag  Jl;  Memória 
sobre  os  pesos  de  que  se  faz  uso  no  nosso  commer- 
cio;  vol.  III,  pag.  173;  liesposta  ás  observações  de 
uma  obra  intitulada  «Defesa  de  Antonio ji' Araú- 
jo Travassos  contra  a injusta  accusaçao  que  «o 
n.®  20  do  Jornal  de  Coimbra  lhe  fez  o dr.  C.  B. 
de  L.  Lobo»,  publicada  em  Lisboa  no  ann.o  de 
1813;  saiu  no  Investigador  Portuguez,  u.»  1,  agos- 
to 1815,  pag.  200  a 2U-,  Memcria  sobre  a agri- 
cultura  da  provinda  de  Entre  Douro  e Minho, 
inserta  no  mesmo  jornal,  a ° i.v,  janeiro,  1816, 
pag.  239  a 312;  Viagem  sobre  a agricultura  da 
provinda  do  Minho,  feita  no  anno  de  1789',  no 
me.smo  jornal,  n.“  lxxvi,  outubro  1817,  pag.  433 
a 450;  Memória  sobre  uma  balança  de  ensaio;  in- 
serta nas  Memórias  da  Academia,  tomo  ii;  Me- 
mória sobre  a diversa  temperatura  que  teem  os  lí- 
quidos e solidos  mergulhados;  idem,  tomo  v,  parte 
2.* 

Lacló.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha  de 
Timor,  na  Oceania.  Está  situado  na  parte  cen- 
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trai  da  ilha,  na  pvov.  dos  Bellos,  distr.  de  Dilly.  [ 
Ha  aqui  uma  nascente  de  agua  alcalina  ferrea 
de  acção  tônica  e reconstituinte  muito  para  apro-  < 
veitar  no  tratamento  das  cactiexias  palustres. 
Bibliographia:  Relataria  da  serviça  de  saude,  da 
pravincia  de  Macau  e Timar  da  anna  de  188&,  | 
por  J.  Gomes  da  Silva,  Macau,  1887. 

Laclubar.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha 
de  Timor,  na  Oceania.  Fica  no  interior,  perten- 
ce á prov.  dos  Bellos,  e faz  parte  do  distr.  e com- 
mando  militar  de  Manatuto. 

Lacluta.  Reino  unido  ao  de  Dilor  na  ilha  de  ' 
Timor  na  Oceania.  Está  situado  na  parte  central  ' 
da  ilha,  pertence  á prov.  dos  Bellos  e faz  parte 
do  distr.  e commando  mil.  de  Viqueque. 

Lacobriga.  V.  Lagas.  ' 

Lacções.  Pov.  na  freg.  de  8.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Laconimurgi,  Laconimburgi  oa  Lacoai-  ! 
murgo.  Cidade  antiquissima  da  Lusitania.  Stra-  ‘ 
hão,  noHvro  iii,  diz  que  uma  colonia  grega,  saida 
da  Laconia,  aportára  á Ibéria,  e que,  tendo  en- 
trado  na  Lusitania  em  companhia  de  alguns  cel- 
tiberos, aqui  fundara  a cidade  de  Laconimurgi, 
que  depois  se  tornou  famosa.  D’esta  cidade  fala 
também  uma  inscripçào  achada  nas  ruinas  de  ' 
Egitania,  (Idanha  a-Velha).  Pinho  Leal,  nojPor-  | 
tugal  antiga  e maderna,  vol.  iv,  pag.  8,  traz  essa 
inscripçào,  que  elle  interpreta  d’esta  fórma:  «A 
Marco  Lépido,  triunviro  e pae  da  patria,  pela  vi- 
ctoria  que  conseguiu  contra  os  lusitanos,  e pela 
sua  liberalidade  para  com  todos,  dedicam  esta  la-  | 
pide  as  cohortes  seguintes  fortissima  i^de  Evoraj, ) 
meidobrigene  ("de  jPlumbaria,  junto  de  Marvão?)  ' 
laconimburgense  ('d’esta),  talabriccnce  fde  Avei-  i 
to)  e eminense  (de  Agueda)»  E’,  portanto,  in- 
contestável que  existiu  esta  cidade,  a qual  sc  ‘ 
suppòe,  que  fôsse  fundada  no  anno  de  1364  an 
tes  da  vinda  de  Christo,  mas  não  ha  certeza  do  i 
logar  que  oceupava,  nem  da  epoca  da  sua  des-  j 
truição,  mas  presume  se  que  fôsse  durante  as 
sanguinolentas  guerras  que  os  peninsulares  sus-  i 
tentaram  contra  os  romanos.  Pretendem  alguns  | 
escriptores  que  Laconimurgi  estava  em  territo-  I 
rio  da  Lusitania,  que  hoje  é Extremadura  hespa-  j 
nhola,  mas  o que  parece  mais  acceitavel,  segun-  | 
do  Pinho  Leal,  é aquella  cidade  ter  sido  situada  | 
entre  os  rios  Tejo  e Vouga,  no  centro  da  Lusita-  | 
nia.  Alguns  escriptores  modernos,  que  investiga- 
ram as  ruinas  d’uma  grande  povoação  que  existem  ’ 
junto  da  villa  de  Bobadella,  do  concelho  de  Oli-  | 
veira  do  Hospital,  suppõem  que  fôsse  aqui  a an-  1 
tiga  cidade  Laconimurgi.  Além  d’algumas  anti- 
guidades que  se  descobriram,  e que  já  citámos 
no  artigo  Bobadella,  (V.  Partugal,  vol.  ii,  pag. 
362),  accresceiitaremos  mais  dois  aqueduetos,  que 
correm  d.os  lados  de  E e N,  ambos  de  architectu- 
ra  romana,  um  descoberto  e outro  subterrado; 
restos  de  muralhas;  d’uma  calçada,  varias  co- 
lumnas  que  se  encontram  em  diÔerentes  casas 
da  villa,  que  mostram  terem  pertencido  a edifi- 
cios  sumptuosos.  A distancia  de  mil  metros  ao  sul 
de  Bob  delia  acham  se  também  indicios  de  po- 
voação antiga,  e aqui  appsreceram  ha  bastantes  | 
annos  dois  vasos  de  bronze,  de  muita  perfeição, 
um  em  fórma  de  gomil  e outro  agramidal,  com 
tampa  e base.  No  Viriata  Tra/ica  ("canto  iv, 
dÍ2-se  que  Laconimurgi  foi  tomada  por  surpreza 
aos  romanos,  por  Viriato,  o antigo,  e seus  com- 
panheiros d'artnas,  os  herminios,  ou  habitantes 

2() 


da  serra  da  Estrella  (o  Herminio  Maior  dos  an- 
tigos.; 

Laços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Gon- 
domil,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Laetarlo.  Com  este  titulo  existe  em  Lisboa 
um  interessante  estabelecimento  de  beneficcncia 
destinado  a proteger  a primeira  infancia  e a con 
tribuir  para  a conservação  da  vida  dos  pequenos 
entes,  que,  nascendo  prematuramente,  ali  adqui- 
rem, pelos  cuidados  especiaes  que  a sciencia 
aconselha,  o influxo  necessário  para  que  de  ten- 
ras vergonteas  se  tornem  em  tortes  arbustos,  e 
para,  por  uma  alimentação  lactea  cuidada  e de- 
vida, se  diminuir  a percentagem  da  sua  mortan- 
dade, Em  março  de  1901  uma  commissão,  com- 
posta dos  srs.  José  Mathias  Nunes,  Guilherme 
Charters  Henrique  de  Azevedo,  Domingos  José 
de  Moraes,  Manuel  Kodrigues  Vaquinhas,  Augus- 
to César  Pereira  da  Motta,  Domingos  José  de 
Moraes  Junior,  Victor  Leopoldo  Machado  da  Ga- 
mara e Silva,  Luiz  Pinto  Moitinho,  José  Evaris- 
to  de  Moraes  Sarmento,  José  Gomes  de  Rezende 
Junior,  José  Luiz  de  Moraes  e Rodrigo  Antonio 
Alvim  de  Ascensão,  constituiu  se  como  nücleo 
que  havia  de  levar  por  deante  idéa  tão  sympathi- 
ca.  Acha  se  o lactario  iustallado  no  largo  do 
Museu  de  Artilharia,  em  edificio  construido  se- 
gundo 0 projecto  do  sr.  Ventura  Terra,  tendo-se 
consumido  nas  suas  installações,  modeladas  por 
tudo  que  de  melhor  existe  no  estrangeiro,  a im- 
portante cifra  de  10  contos  de  réis.  Divide-se  o 
lactario  em  duas  partes  distinctas— (actario  e 
creadeiras.  No  primeiro  existe  o gabinete  do 
medico,  onde  a creança  em  seguida  á sua  inscri- 
pção  se  pesa,  pesagem  que  se  veriãea  todas  as 
semanas,  a fim  de  por  ella  se  poder  bem  avaliar 
0 augmento  progressivo  do  seu  desenvolvimento 
physico.  As  mães  que  não  teem  leite  capaz  em 
quantidade  ou  em  qualidade  nãopódem  alimen- 
tar seus  filhos;  e para  evitar  os  inconvenientes  da 
mal  cuidada  alimentação  lactea  artificial  distri- 
bue  0 lactario  o leite  necessário  n'uma  das  suas 
depeiidencias,  para  esse  fim  apropriada,  onde  as 
mães  esperam  os  cestinhos  de  oito  ou  nove  fras- 
cos cada  um  para  levarem  para  suas  casas.  Em 
cada  frasco  está  inscripto  um  numero  de  ordem 
correspondente  ao  da  matricula  da  creança.  N’es- 
ta  casa  se  acham  as  tinas  com  aquecedor  para  a 
agua  e em  que  tomam  banho  quando  as  mães  as 
levarem  ao  lactario.  No  labòratorio  se  procede  á 
maternisação  e esterilisação  do  leite  por  meio 
do  maternisador  e do  autoclave.  Um  separa  a 
nata  do  soro;  o outro  torna  o apto  para  a alimen- 
tação da  creança.  Um  terço  da  totalidade  do  lei- 
te deitado  no  maternisador  é desnatado;  e para 
substituir  0 sôro  que  falta  ao  leite  junta-se-lhe 
agua  assucarada.  D’ali,  é o leite  mettido  em  pe- 
quenos frascos  que  vão  ao  autoclave  com  o obtu- 
rador simplesmente  encostado  ao  gargalo.  A’ 
saida  da  esterilisação  é que  se  fecha  hermeti- 
camente. Cada  esterilisação  comporta  100  fras- 
cos. Contíguo  ao  laboratorio  ha  um  compartimen- 
to destinado  á lavagem  de  frascos  de  leite,  tra- 
balho feito  pelas  próprias  mães.  Xs  creadeiras, 
são  em  numero  de  4.  ,N’ellas  encontra  a creança, 
nascida  prematuramente,  uma  atmosphera  pró- 
pria e variavel,  segundo  as  suas  condições  orgâ- 
nicas. A communicação  para  o exterior,  para  a 
recepção  do  ar,  faz-se  por  meio  de  um  largo  te- 
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lhado  de  zinco,  a que  está  ligado  um  outro  bra- 
ço de  tubo  mais  delgado.  Além  do  thermometro, 
para  marcar  as  mais  leves  alterações  no  seu 
aquecimento,  avalia-se  a hnmidade  da  atmos- 
phei  a por  meio  de  vapor  d'agua,  que  se  acha 
collocado  na  parte  inferior  da  rede,  onde  a creau- 
ça  se  deita.  Junto  á sala  em  que  se  encontram  as 
creadeiras  ha  a estufa,  e que  sendo  um  recinto 
envidraçado,  tem  a mesma  temperatura  que  aquel- 
las,  e oude  as  crianças  tomam  o leite  e o banho. 
Para  que  nada  falte  a este  tão  importante  es- 
tabelecimento, ali  se  encontra  uma  ampla  vacca- 
ria,  com  todas  as  condições  hygienicas,  e em  que 
ha  logar  para  16  vaccas.  Estas  são  muugidas  com 
todos  os  cuidados  da  asepsia. 

Lacticinio.  Preparado  alimenticio,  tendo  o 
leite  por  principal  elemento.  Em  Portugal,  como 
^aiz  essencialmente  agricola  e pastoril,  as  noti- 
cias sobre  os  lacticinios  alcançam  a grande  anti- 
guidade. Foi  0 queijo  decerto  o primeiro  pro- 
dueto  que  se  tirou  do  leite.  Antes  que  o choca- 
lhar do  leite  levasse  a pensar  em  lhe  extrair  a 
manteiga,  a sua  fermentação  natural,  talhando-o, 
ensinou  a fabricar  o queijo,  pela  separação  do 
elemento  que  o fórma.  Strabão  aflirma  que  mui- 
to antes  da  oliveira  vir  para  a Lusitania,  já  a 
manteiga  aqui  se  fabricava  e era  usada  para  adu- 
bar as  comidas.  N’um  documento  de  1278,  copiado 
de  Pendorada  por  Viterbo,  lê-se  o fôro  de  1 al- 
mude  de  manteiga.  Egual  fôro  pagava  a el-rei  D. 
Diniz  o concelho  de  Lamego.  Outro  documento 
de  S Thiago  de  Coimbra,  em  1349,  cita  Viterbo: 
II:  liuma  scudela  de  leite  escorrudo  (nata,l  e huma 
fazedura  de  inanteiga.  As  vaccas  do  concelho  de 
Ferreiros  dos  Tendaes  davam  óptima  manteiga, 
industria  muito  antiga  n’esta  terra,  pois  já  no 
seu  foral  pagavam  os  moradores  25  bôloa  de  man-  . 
teiga,  do  tamanho  de  ovos  de  pata.  Em  1.515  a 
manteiga  custava  no  almoxarifado  do  Porto,  ^ 
Guimarães  e Ponte  do  Lima,  10  réis  por  huma  l 
canada;  no  almoxarifado  de  Vizeu,  Lamego  e 
Guarda,  custava  60  réis.  Para  Lisboa  as  noticias, 
que  temos  presentes,  alcançam  a 1611;  são  as 
posturas  reformadas  da  camara,  que  n’este  anno 
impôz  as  seguintes  taxas:  «Uma  canada  de  leite 
valerá  l6  réis.  Um  púcaro  de  nata  doce,  que  le- 
ve um  quartilho,  20  réis,  e sendo  púcaro  de  meio 
quartilho  lü  réis,  e não  a venderão  em  púcaros 
que  levem  menos.  Um  púcaro  de  nata  azeda,  ! 
que  leve  um  quartilho,  5 réis.  Um  queijinho  fres- 
co de  cincho  2 réis,  e sendo  de  cesto  3 réis;  não 
se  venderá  senão  em  cincho  ou  cêsto,  como  d’an- 
tes  se  fazia,  trazendo-os  de  lá  feitos.  Os  queijos 
de  cabras  e vaccas  da  terra  se  venderão  por  or- 
dem da  almotaçaria  na  m,ão  das  pessoas  que  os  ' 
mercam  para  vender,  e os  almotacés  lhes  darão  I 
0 preço  que  lhes  parecer,  e assim  ás  talhadas  que 
se  hzerem  do  mesmo  queijo;  e não  se  entfenderá 
isto  nas  mulheres  dos  montes  e lavradores  que 
os  trazem  a vender  á cidade.  Os  queijos  do 
Alemtejo  e flamengos  se  venderão  pela  mesma 
ordem  d’almotaçaria  como  se  fez  até  agora,  con- 
formando-se com  0 tempo.»  No  seu  livro  Grande- 
zas de  Lisboa,  Nicolau  de  Oliveira  enumera  Ip 
vendedoras  de  manteiga.  Um  annexim  portuguez, 
conservado  por  Bluteau,  distingue  as  melhores 
qualidades  dos  lacticinios,  conforme  a sua  pro- 
veniência, dizendo  : «Queijos  de  ovelhas,  man- 
teiga de  vaccas  e leite  de  cabras  » Já  Plinio,  na 
soa  Historia  natural,  xxviir,33,  explica:  O leite 
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de  cabra  é melhor  para  o estomago,  porque  as 
cabras  se  alimentam  mais  de  folhas  do  que  de 
hervas,  o leite  de  ovelha  ainda  que  mais  doce  e 
nutritivo,  convem-lhe  menos  porquanto  é mais 
gordo.  Moraes  Soares,  nas  suas  Subsistências,  af- 
firma  que  grande  parte  do  leite  das  ovelhas,  ca- 
bras e vaccas  de  Portugal,  é transformado  em 
queijos.  Pintre  os  queijos  afamados  apparecem  o 
do  Alemtejo,  da  Serra  da  Estrella,  Rabaçal,  Tho- 
mar,  cabreiro  de  Castello  Branco,  etc.  As  ilhas 
dos  Açores  também  produzem  queijos  apreciados, 
como  0 do  Pico,  etc.  Bibliographia:  A Industria 
dos  lacticinios  em  Portugal  (dissertação  de  con- 
curso) por  Cincinato  da  Costa,  Lisboa,  1887.  As 
Industrias  do  leite  {questões  relativas  a Portugal), 
por  Adolpho  A.  Baptista  Ramires. — Coimbra, 
1894.  As  vaccas  leiteiras,  por  Annes  Baganha, 
Lisboa,  1897. 

Lacueva.  Appellido  nobre,  de  Ilespanha,  que 
passou  a Portugal  no  tempo  do  dominio  caste- 
lhano, no  fidalgo  D.'  Fernando  de  Lacueva,  que 
foi  governador  de  S.  Julião  da  Barra.  São  suas 
armas  em  campo  de  ouro  dois  bastões  vermelhos 
com  uma  cova  no  contra-chefe  de  sua  côr 
e de  que  sáe  uma  serpe  verde;  orla  vermelha, 
carregada  de  8 aspas  de  ouro;  timbre:  a serpe 
de  escudo,  nascente  e armada  de  vermelho. 

Liãculó.  F.  ImcIó. 

Lada.  P’aixa  do  rio  navegavel  parallela  á mar- 
gem; caminho  d’agua  por  onde  podem  navegar 
barcos,  principahnente  os  de  pequeno  lote.  Tam- 
bém se  tomava  este  termo  pelos  lados  d’uma  es- 
trada. O mercado  ou  feira  semanal  que  antiga- 
mente se  fazia  em  Lisboa  á beira  do  Tejo,  cha- 
mava-se feira  da  Lada  (V.  Feira  da  Ladra). 
No  Porto  ha  também  a capella  de  N.  S.*  da  La- 
da, na  Ribeira,  a poucos  passos  do  rio  Douro. 

Ladainhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,.  de 
Este,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Ladario.  Antiga  procissão  de  preces;  roga- 
ções publicas. 

Ladario.  Villa  da  provincia  da  Beira  Alta, 
conc.  e com.  de  Sattam,  distr.  e bisp.  de  Vizeu. 
Orago  O Salvador.  Esta  villa  e a sua  freg.  estão 
unidas  á freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa  Boa.  D. 
Thereza  e seu  filho,  D.  AfiFonso  Henriques,  de- 
ram em  1125  ao  convento  d’Aguas  Santas,  hoje 
conc.  de  Maia,  os  coutos  de  Gouveia  e Ladaáiro. 
Em  1186,  D.  João  Pires,  bispo  de  Vizeu,  e o seu 
cabido,  cederam  ao  referido  mosteiro  de  Aguas 
Santas  a terça  parte  dos  dizimos  que  lhes  per- 
tencia, da  egreja  de  Ladaiio  (então  LadaáiroJ  o 
jantar,  ou  collecta,  a luetuosae  a terça  dos  mor- 
tuários; reservando  só  para  elles  um  aureo,  que 
esta  egreja  também  lhe  pagava  pela  Paschoa.  O 
sacro  colíegio  patriarchal  apresentava  o cura, 
que  tinha  203000  réis  e o pé  d’altar.  D.  Manuel 
deu  foral  á villa  de  Ladario,  em  Lisboa,  a 5 de 
maio  de  1514.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Arcozello  das  Maias,  conc.  de  Oliveira 
de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de 
Cambres,  conc.  de  Lamego,  no  mesmo  distr.  || 
Santa  Marinha,  de  Chorense,  conc.  de  Terras  de 
Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  fcanta  Eulalia,  de  Cons- 
tance,  conc.  de  .Vlarco  de  Canavezes,  distr  do 
Porto.  {|  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de 
Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Friões, 
conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  j|  Santa 
Maria,  de  Penha  Longa,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Soa- 
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Ihàes,  do  mesmo  cone.  e dist.  j|  S.  Salvador,  de 
Taboado,  do  mesmo  eonc.  e distr.  ||  Santa  Chris- 
tina,  da  F'ontosa,  do  mesmo  concelho  e distri- 
cto. 

Ladario  e Rossada.  Pov.  na  freg.  de  S-  Mi- 
guel, de  liibeiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Fra 
des,  distr.  de  Vizeu. 

Ladeira.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Alquerubim,  conc.  de  Albergaria  a 
Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Álvaro, 
conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco  ||  Ilha 
da  Madeira;  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do 
Funchal  ||  Ilha  do  Pico;  Santo  Antonio,  conc. 
de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  da  Horta.  ||  >anta 
Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Bogas  de  Baixo,  conc  de  Fundão,  distr 
de  Castello  Branco.  ||  S.  Sebastião,  de  Boliquei- 
me.  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  O Salvador, 
de  Castellòes,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi- 
zeu II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Chão  de  Couce, 
conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Thiago, 
de  Codal,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro.  j|  S.  Pedro,  de  Fratel,  conc.  de  Villa 
Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castello  Branco  ||  S. 
Simãode  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  .Monchique, 
distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria,  de  Pindello,  eonc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro  ||  Santo 
Estevão,  de  f*ussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr 
de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Ribeira  de  Frades, 
conc.  e distr.  de  Coimbra.  |]  S.  Martinho,  de  Sal- 
reu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  .João 
Baptista,  de  Souto  de  Lafòes,  conc.  de  Oliveira 
de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ilha  Terceira;  S. 
Bartholomeu,  de  Regatos,  cone.  e distr.  de  An- 
gra do  Ileroismo.  ||  Casal  na  freg.  de  N S • da 
Oiaça,  de  Envendos,  conc.  de  .Mação,  distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Escarigo,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  N.  S.*  do  Desterro,  de  Pousos,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc 
de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Chama-se  Ladeira  a um  dos  ramos  da  cordilhei- 
ra de  serras  alcantiladas  no  districto  de  Coim- 
bra, conc.  da  Pampilhosa,  osquaes  se  espalham 
em  differentes  direcções.  I^adeira  corre,  coroado 
de  soberbas  penedias,  desde  a serra  da  Rocha 
até  ao  sitio  do  Amieiral;  abate  de  repente  em 
Fajão  para  dar  passagem  ao  rio  Zezere,  e appa 
rece  na  mesma  imponente  altura,  na  margem 
fronteira. 

Ladeira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S • da  Conceição  e conc.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro. 

Ladeira  do  Barro.  Ilha  do  Pico;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  conc.  de  Lagens  do 
Pico,  distr.  de  Horta. 

Ladeira  da  Calheta.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  da  Calheta,  distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Ladeira  da  Cruz.  Ilha  Terceira;  pov.  na  fre- 
guezia  de  Santo  Antonio,  de  Porto  Judeu,  conc. 
e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ladeira  do  Duarte.  Hha  de  S.  Jorge;  pov. 
na  freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  de  Calheta, 
distr.  do  Angra  do  Heroismo. 

Ladeira  de  Farrlo.  l’ov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  \.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Ladeira  Grande.  Ilha  Terceira;  pov.  na  fre- 
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guezia  de  S.  Pedro,  de  Ribeirinha,  conc.  c distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Ladeira  e Lamaceiras.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  do  Arco  da  Calheta, 
conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Ladeira  da  Manca.  Sitio  na  freg.  de  Souto, 
conc.  de  Abrantes,  distr  de  Santarém. 

Ladeira  do  Monte  Seceo.  Pov.  na  freg  de  S. 
Clemente  e conc.  de  Loulé,  districto  de  Fa- 
ro. 

Ladeira  do  Rio  Zezere.  Sitio  na  freg.  de 
Souto,  conc.  de  Abrantes,  districto  de  Santa- 
rém. 

Ladeira  do  Seminário.  Pov.  na  fieg.de  S. 
Bartholomeu,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Ladeira  Velha  (Combate  da).  Ficou  assim 
conhecido  o combate  que  se  deu  na  ilha  de  S. 
Miguel  no  dia  2 de  agosto  de  1831,  entre  as  tro-“ 
pas  constitucionaes,  que  sob  o commando  do  con- 
de de  Villa  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Terceira, 
tinham  desembarcado  no  dia  antecedente  na  foz 
da  ribeira  que  6ca  a oeste  do  logar  da  Achadi- 
nha,  e as  forças  que  oceupavam  a ilha  em  nome 
do  infante  D.  Miguel.  Depois  d’uma  pequena  ten- 
tativa por  oceasião  do  desembarque,  marcharam 
os  liberaes  ao  longo  da  costa,  e passando  além  do 
Porto  Formoso,  empenharam  com  os  adversa- 
rios  novo  combate  no  sitio  da  estrada  que  con- 
duz á.  Ribeira  Grande,  chamado  Ladeira  Velha, 
por  ser  ahi  o caminho  mais  ingreme.  Entraram 
n'esta  acção  do  lado  dos  constitucionaes  um  ba- 
talhão de  infantaria  n.“  18,  um  batalhão  do  re- 
gimento provisorio,  caçadores  n.”  5,  sapadores, 
acadêmicos  e um  destacamento  de  artilharia  de 
Angra,  sendo  gravemente  ferido  o alferes  de  ca- 
çadores n.“  5,  José  Maria  de  Moraes  Rego,  que 
veiu  a ser  ministro  da  guerra,  e falleceu  no  pos- 
to de  general  de  divisão  em  maio  de  1883. 

Ladeiras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Braz 
dc  Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Santa  .Ma- 
ria Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Ladeiras  dos  Govaes.  Pov.  na  freg  do  Sal- 
vador, de  Pombeiro,  conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Ladeiras  do  Nascente.  Ilha  de  Santa  Ma- 
ria; pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  c con- 
celho de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delga- 
da. 

Ladeiras  do  Ponente.  Ilha  de  Santa  Mar^a; 
pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Assumpção  e conc.  de 
Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Ladeirlnhas.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Ladera,  Ladeia  ou  Ladeya  Nome  antigo  da 
actual  villa  do  Rabaçal. 

Làdleo.  Monte  na  prov.  de  Traz-os-Montes, 
Era  0 nome  romano  da  actual  serra  de  Larô- 
co. 

Ladipem.  Pov.  da  antiga  prov.  de  Bicholim, 
Novas  Conquistas,  arceb  de  Gôa,  índia. 

Ladoeiro.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc,  e com.  de 
Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
de  Portalegre;  1:171  hab.  e 3G9  fog.  Tem  esc. 
d’ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  d'u- 
ma  ribeira  aflluente  do  rio  Ponsul.  A terra  é fer- 
[ til.  Cria  muito  gado  e tem  caça  ü vigário  de  Ida- 
I nha-a-Nova  apresentava  o cura,  que  tinha  102000 
i réis  de  côngrua  e o pé  d'altar.  Pertence  á 2.* 
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div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Maria,  de  Frende,  conc.  de  Baiào, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Maraede,  de  Villa  Marim, 
conc.  dc  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Ladrão  ( Praia  do).  Bahia  da  ilha  do  Fogo, 
no  archipelago  e provincia  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental,  não  longe  da  villa  de  S.  Filippe. 
Os  navios  ancorados  no  porto  da  capital  da  ilha 
vão  fazer  aguada  n'estabahia. 

Ladrêda.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Figueiró  d’Alva,  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  post.  ||  o Salva- 
dor, de  Tangil,  conc.  de  Monsào,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Ladroeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  ' 
Aveiro. 

Ladrouqueíra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Fiàes,  conc.  de  .Melgaço,  distr.  de  Viauna  do 
Castello.  ' 

Ladrugães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Reigoso,  conc.  de  .Montalegre,  distr.  de  Villa  i 
Real. 

Lafões  (D.  João  Carlos  de  Bragança  de  Sousa  ^ 
lÁgne  Tavares  Mascarenhas  da  Silva,  2.°  duque  \ 
de).  Marechal  general,  fundador  da  Acade-  i 
mia  Real  das  Sciencias,  etc.  N.  em  Lisboa  a 6 
de  março  de  1719,  fal.  a 10  de  novembro  de  1806.  i 
Era  filho  segundo  do  infante  D.  Miguel,  filho  le-  j 
gitimado  d'el-rei  D.  Pedro  II,  o qual  casara  em  i 
30  de  janeiro  de  1715  com  D.  Luiza  Casimira  de  | 
Nassau  e Sousa,  filha  do  principe  Carlos  José  de  | 
Ligne,  do  sacro  império  romano,  senescal  d’ Ar-  , 
naut,  que  foi  feito  em  Portugal  conde  de  Miran-  i 
da  pelo  seu  casamento  com  D.  Marianna  Luiza 
Francisca  de  Sousa  Tavares  da  Silva,  5.*  con-  i 
dessa  d’esse  titulo,  sendo  depois  o2.“marquez  de  j 
Arronches  (V.  este  titulo),  embaixador  de  Portu-  í 
gal  na  corte  do  imperador  Leopoldo  de  Allema  . 
nha.  Esta  senhora  foi  successora  da  importante 
casa  de  Miranda,  de  todos  os  bens  da  coroa  e : 
ordens,  morgados,  padroados,  etc.  a ella  perten- 
centes. O infante  D.  .Miguel  falleceu  desgraça-  [ 
damente  em  13  de  janeiro  de  1724,  afogado  no  ; 
rio  Tejo,  por  se  ter  voltado  o escaler  que  o con-  ! 
duzia  da  Outra  Banda  a Lisboa.  Sua  mulher  so- 
breviveu-lhe perto  de  5 annos,  fallecendo  a 16  de  I 
maio  de  1729.  O herdeiro  de  toda  esta  importan-  j 
1»s8Íma  casa  foi  o filho  primogênito  de  D.  Miguel, 
o infante  D.  Pedro  Henrique  de  Bragança,  de  | 
quem  adeaute  falamos,  o qual  foi  o 1.®  duque  de  | 
Lafões,  e por  sua  morte,  ficou  herdeiro  seu  ir-  i 
mão  I).  João  Carlos  de  Bragança,  nos  senho 
rios,  alcaidarias-móres,  commendas,  padroados  e 
outros  bens  por  elle  possuidos,  o qual  teve  o ti- 
tulo de  2.®  duque  do  me.smo  titulo.  A casa  de  ' 
Sousa,  d’onde  descendia  pelo  lado  materno,  era 
muito  nobre  e antiquissima,  pois  a instituição  ' 
d’aquelle  senhorio  remonta  ao  anno  300.  D.  I 
João  Carlos  de  Bragança  foi  baptisado  a 25  de 
abril  de  1719  pelo.  patriarcha  I).  Thoinaz  d’Al-  | 
meida,  sendo  padrinho  D.  João  V,  seu  tio.  Estu-  ; 
dou  humanidades  e philosophia  juntamente  com  [ 
0 duque  seu  irmão  e com  o maior  aproveitamen- 
to, seguindo  depois  na  Universidade  de  Coimbra  - 
o curso  de  Direito  Canonico,  entrando  como  por- 
ciouista  no  collegio  de  S Pedro.  D.  João  V 
destinava-o  á carreira  ecclesiastica,  e ainda 
na  infancia  havia  chegado  a tomar  o habito; 


deu-lhe  as  honras  de  marquez  por  aviso  de  21 
de  junho  de  1738,  tendo  a precedencia  aos  mar- 
quezes  que  depois  d’ello  fossem  creados,  e se  lhe 
passou  carta  com  excessiva  vantagem,  em  razão 
do  parentesco,  ás  dos  mais  marquezes,  para  cujo 
efifeito  baixou  o decreto  pelo  conselho  da  fazen- 
da, 1 de  setembro  de  1740,  do  assentamento  do  dito 
titulo  de  5002000  réis  annuaes,  passando-lhe  car- 
ta em  4 de  novembro,  e de  que  fôssein,  sem 
exemplo,  assentados  no  almoxarifado  da  imposi- 
ção dos  vinhos  d’esta  cidade,  onde  em  25  de  de- 
zembro de  1753  se  poz  apostilia  de  transferencia 
para  os  receber  pela  alfandega,  juntamente  com 
uma  tença  de  3002000  réis,  de  que  lhe  fôra  dado 
um  padrão  em  25  de  junho  d’este  ultimo  anno, 
principiando  a vencer 
por  essa  casa  desde  1 
de  janeiro  de  1752,  em 
deante.  Em  31  de  agos- 
to de  1740  foi  nomea- 
do conselheiro  d’el-rei 
D.  João,  porém,  não 
se  conformava  com  a 
vida  religiosa,  para 
que  não  se  sentia  com 
vocação,  o que  muito 
desgostava  o seu  real 
tio  e protector.  Nasce- 
ra na  corte  e para  cor- 
te, attrahiram-n’o  os 
exercicios  corporaes, 
as  artes  nobres,  as  lin- 
guas  e as  bellas  letras. 
A’s  naturaes  fidal- 
guias e á affavel  jo- 
vialidade que  0 tor- 
nava de  todos  tão  pro- 
curado, juntava  muito 
notável  agudeza  de 
espirito  e grande  pro- 
pensão ao  epigramma,  pelo  que  poucas  vezes 
perdoava  a qualquer  vicio  ou  ridiculo.  Na  Uni  ■ 
versidade,  tanto  o reitor  como  os  lentes  não  ti- 
nham tido  nunca  um  discipulo  de  tão  elevada  ca- 
tegoria, e na  epoca  dos  exames  ficaram  incertos 
sem  saberem  qual  o formulário  que  deveriam 
empregar  no  modo  de  o examinarem.  Expozeram 
as  suas  duvidas  para  a côrte,  e receberam  em 
resposta  a seguinte  reprehensão:  «Carta  fegia  pa- 
ra Francisco  Carneiro  de  Figueirôa,  reitor  da 
Universidade  de  Coimbra — Reitor  e lentes  da 
Universidade  de  Coimbra:  eu  el-rei  vos  envio 
muito  saudar.  Vi  a consulta  que  me  fizestes  so- 
bre 0 formulário  dos  actos  de  meu  sobrinho  D. 
João  Carlos,  e,  como  seja  certo  que  as  regras 
estabelecidas  para  se  guardarem  entre  os  meus 
vassalos  não  comprehendam  as  pessoas  reaes  nem 
as  que  lhe  são  immediatas:  ora  extranho  muito 
as  mesmas  duvidas  assim  por  este  respeito  que 
não  deveis  perder  de  vista,  como  porque  déstes 
a conhecer  a fraqueza  d’es8a  universidade  na 
ignorância  que  tendes  para  poder  tratar  com 
pessoas  de  alta  qualidade.  Fazei  também  estudo 
politico,  que  é preciso  aos  homens  que  desejam 
ser  sábios,  se  quereis  merecer  a minha  protec- 
ção, Lisboa,  4 de  abril  de  1742.  Bei.» — «Aviso 
de  Alexandre  de  Gusmão  ao  sr.  D.  João-,  111."’®  e 
ex."*®  sr.  El. rei  viu  a consulta  da  Universidade 
pela  qual  se  certificava  das  duvidas  que  tinham 
0 reitor  e lentes  d’ella  sobre  o formulário  dos 
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actos  de  v.  cx.*,  e dando-se  por  mal  servido,  os 
reprehende  por  carta  d’este  correio.  Viu  também 
a carta  de  v.  ex.*,  e ponderando  os  seus  escrúpu- 
los, 0 quer  eximir  d’ellcs,  mandando  que  v.  ex.* 
se  recolha  á côrte,  sem  despedir-se  de  pessoa 
alguma  empregada  no  ministério  da  Universida- 
de. A pessoa  de  v.  ex  * guarde  Deus  muitos  an- 
nos,  Lisboa, 4 de  abril  de  1742,  etc.  «No  sobres- 
cripto  d’este  Avtso  lia-se:  «Ao  sr.  D.  Joiio  Car- 
los de  Bragança,  principe  do  sangue  da  real  fa- 
mília de  Portugal,  Coimbra.»  Em  vista  d’este 
aviso,  0 príncipe  D.  Joào  Carlos  recolheu-se  a 
Lisboa,  e aqui  se  demorou  até  á morte  do  mo- 
narcha.  Começando  o novo  reinado,  com  a subida 
ao  throno  d’el-rei  D.  José,  mudou-se  o aspecto 
da  côrte.  Os  foros  da  nobreza,  siiccessivas  vezes 
exhorbitantes  e nem  sempre  pacíficos,  eram  for- 
çados a abaixar  se  ante  o poder  illimitado  do 
ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello.  A 
nobreza  não  abandonou  nunca  de  bom  grado  os 
seus  privilégios,  e á impressão  de  espanto  succe- 
deu  o instincto  da  resistência,  (.'om  a sua  altitu- 
de mostrou  a nobreza  que  as  inuovaçòes  do  mi- 
nistro não  seriam  acceitas  sem  lueta.  D.  João 
Carlos  de  Bragança,  que  pelas  primazias  do  en- 
genho c dotes  do  coração  se  fizera  já  bemquisto 
dos  jovens  fidalgos  e do  povo,  pela  gerarchia,  pe-  I 
lo  sangue  e nome  que  o traziam  perto  do  throno, 
e por  isso  o faziam  menos  accessivel  ás  repres 
sòes,  parecia  talhado,  depois  dos  Marialvas,  sa 
tisfeitos  ou  indifferentes,  para  chefe  e centro  te- 
mível das  opposições  aulicas.  O conde  de  Oeiras, 
porém,  não  esmorecia  na  sua  reconhecida  energia, 
e não  tardou,  apezar  de  ser  quem  era,  que  D.  João 
Carlos  de  Bragança  recebesse  as  mais  visiveis 
provas  de  desagrado  do  soberano  Morrera  lhe  o 
seu  irmão  mais  velho  em  1761,  sem  deixar  succe- 
sor,e  pertencia-lhe  de  direito  a casa  e o titulo  de 
duque,  e el-rei  negou-lhe  a successão  no  ducado 
O príncipe  D João  percebeu  o golpe,  e não  quiz 
reagir,  apezar  de  o poder  fazer;  considerando  a 
sua  falsa  posição  na  côrte,  resignou-se  c pediu 
licença  para  sair  do  reino,  que  logo  lhe  foi  con- 
cedida. Foi  então  residir  para  Inglaterra,  e ali 
se  relacionou  com  os  mais  conhecidos  eruditos, 
fortalecendo  com  o estudo  e aquella  convivên- 
cia 0 amor  á sciencia,  e tanto  se  salientou  e tan- 
ta estima  adquiriu,  que  mereceu  a grande  honra 
de  ser  nomeado  membro  da  Sociedade  Real  de 
Londres,  distineção  que  acima  de  todas  aprecia- 
va, dizendo  que  só  a devia  a si  proprio.  Comtu 
do,  0 culto  pelas  armas  também  o animava.  De- 
clarara  se  a guerra  entre  a Áustria  e a Prússia, 
e alistou-se  como  voluntário,  defendendo  a ban- 
deira austriaca,  militando  na  guerra  dos  Sete 
Annos,  distinguindo  se  na  batalha  de  Maxeu,  em 
que  a sorte  das  armas  se  decidiu  contra  Maria 
Thereza,  d’Austria,  terminando  aquella  guerra 
com  a paz  de  llubertsburgo,  e a perda  da  Silesia, 
que  passou  ás  mãos  do  vencedor.  I).  João 
Carlos  de  Bragança  ficara  entre  os  vencidos,  mas 
foi  saudado  pelos  camaradas  e pelos  proprios 
inimigos  pelo  seu  denodo  e galhardia.  Despreo- 
cupado, e impossibilitado  ainda  de  voltar  á pa- 
tria,  emprehendeu  uma  serie  de  viagens,  com  as 
qiiaes  o seu  esclarecido  espirito  muito  se  enri- 
queceu. Por  duas  vezes  percerreu  a Suissa,  a 
Italia  ea  França.  Visitou  depois  successivamen- 
te  a Grécia  curopéa,  o Egypto,  a Thracia,  a Phry- 
gia,  a Lydia,  a Thessalia  e a Mesopotamia.  Mais 
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tarde  esteve  na  Prússia,  Polonia,  Suécia,  Dina- 
marca e Laponia.  Em  todas  as  côrtes  estrangeiras 
cra  admirada  a sua  illustração,  sendo  bem  aco- 
lhido pelos  soberanos  e homens  notáveis,  man- 
tendo com  0 imperador  José  II  d’Allemanha  tão 
cordiaes  e affectuosas  relações  que,  ainda  depois 
de  viver  em  Portugal,  não  deixou  o imperador  de 
se  corresponder  com  o seu  dilecto  amigo.  Falle- 
cendo  el-rei  D.  José  em  1777  e terminando  coni  a 
sua  morte  o governo  do  marquez  de  Pombal,  vol- 
tou á patria  em  1779  D João  Carlos  de  Bragan- 
ça, depois  d'uma  ausência  de  27  annos,  já  no 
reinado  da  rainha  D.  .Maria  I.  Espcravam-n’o  os 
mais  altos  favores  do  throno  como  para  lhe  com- 
pensar 0 longo,  ainda  que  espontâneo,  desterro. 
Recebeu  o titulo  de  duque  de  Lafòes,que  lhe 
fôra  negado,  sendo-lhe  então  restituídas  as  coro- 
mendas  de  que  fôra  privado,  com  os  seus  atra- 
zados  rendimentos,  por  alvarás  de  mercê  nos  an- 
nos de  1777  e 1778  e as  custas  no  de  1781.  Por 
carta  dc  11  dc  abril  de  1780  se  lhe  fez  assenta- 


Duque  de  Laf5es 


mento  de  mais  250^000  réis  para,  com  os  5iX)2000 
réis  que  percebia  como  marquez,  completar 
750Í0ÜO  réis  do  titulo  de  duque  c vencendo.  est% 
assentamento  annualmente  desde  o dia  em  que  o 
tôra  feito.  Por  decreto  de  15  de  setembro  do 
mesmo  anno  teve  a nomeação  de  conselheiro  de 
guerra,  e mais  tarde,  a de  conselheiro  de  Estado, 
em  9 de  julho  de  1796.  Succedeu  no  governo  das 
armas  da  côrte  ao  tenente -general  conde  d’A- 
zainbuja,  e commandou  as  tropas  no  seu  funeral. 
Por  decreto  de  13  de  maio  de  1791  foi  nomeado 
marechal-general  encarregado  do  governo  das 
armas  de  todas  as  tropas  de  infantaria,  cavalla- 
ria,  artilharia  e corpo  de  engenheiros,  e director 
de  todas  ellas.  A carta  regia  .do  príncipe  regen- 
te de  26  de  janeiro  de  1801  o nomeou  mordomo- 
mór,  mas  já  tinha  esse  cargo  no  dia  6 do  referi- 
do mez,  data  do  decreto  porque  o mesmo  senhor 
0 nomeara  ministro  assistente  ao  despacho  do 
gabinete,  para  todos  os  negocios  e incumbências 
de  que  o regente  fôsse  servido  encarregal-o,  em 
todos  os  ramos  da  administração  publica,  que 
se  achavam  divididos  pelas  secretarias  do  Es- 
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tado,  cncarregaiid0'0  particularmeiite  do  expe- 
diente dos  negocios  da  guerra,  que  o regente  ha- 
via separado  da  secretaria  de  Estado  a que  per- 
tencia. A sua  illustração  e persistência  durante 
largos  annos  nas  cortes  estrangeiras  lhe  adqui- 
riram a maior  influencia  na  corte.  O seu  parecer 
era  frequentemente  consultado  e as  suas  opiniões 
escutadas  com  o máximo  interesse.  No  seu  re- 
gresso a Portugal  ouvira  o duque  de  Lafòes,  em 
Nápoles,  falar  muito  vantajosamente  do  erudito 
abbade  José  Correia  da  Serra,  que  entào  vivia 
em  Koma.  O duque  não  se  descuidou  de  relacio- 
nar-se com  0 seu  illustrado  compatriota,  e teve 
a fortuna  de  o trazer  comsigo  para  Lisboa,  hos- 
pedando-o  no  seu  proprio  palacio.  .José  Correia 
da  Serra  veiu  ser  o mentor  e o guia  do  duque 
nas  suas  lucubraçòes  litterarias  e scientificas.  O 
illustre  tídalgo  e Correia  da  Serra  lembraram  se 
então  de  fundar  uma  sociedade  scientifica  e lit- 
teraria,  que  estivesse  á altura  das  outras  socie- 
dades congeneres  existentes  na  Europa,  e subs- 
tituisse  a decadente  e quasi  moribunda  Acade- 
mia Real  de  Historia  Portugueza,  fundada  por 
D.  João  V em  1720.  Obtido  o beneplácito  regio 
instituiu-se  a Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  cujos  estatutos  fôram  approvados  em  24 
de  dezembro  de  177^.  Esta  academia  fleou  cons- 
tituida  com  os  homens  mais  eminentes  em  scien- 
cias e em  letras  que  n’essa  epoca  viviam  em  Por- 
tugal. A primeira  sessão  realisou  se  em  16  de 
janeiro  de  1780,  em  que  o duque  de  Lafões  foi 
eleito  socioefifectivo  na  classe  de  litteratura  por- 
tugueza, e na  seguinte  sessão  nomeado  presiden- 
te perpetuo,  e o abbade  José  Correia  da  Serra 
primeiro  secretario  (V.  Academia  Real  das  Scien- 
cias). Na  sessão  de  2 de  outubro,  foi  o duque  no- 
meado membro  da  commissão  de  Industria  Na- 
cional. Como  estadista,  o duque  de  Lafòes,  que 
perfeitamente  conhecia  o estado  da  Europa,  não 
cessava  de  aconselhar  que  se  mantivesse  uma 
prudente  neutralidade  nas  guerras  que  rebenta- 
ram, quando  começou  em  França  a grande  revo- 
lução, mas  o seu  voto  não  foi  attendido,  prevale- 
cendo nos  conselhos  do  priucipe  regente  D.  João 
0 fanatismo  monarchico  de  alguns  ministros,  de 
que  resultaram  os  graves  acontecimentos  já  bem 
conhecidos.  Entrámos  com  a Hespanha  e a In- 
glaterra na  lueta  contra  a íhança,  fizeram-se 
terriveis  sacrificios,  tendo-se  em  paga  o abando- 
no (M  Hespanha  que  negociou  sósinha  com  a 
França,  deixando-nos  nos  maiores  embaraços,  e 
0 abandono  da  Inglaterra  que  levara  a nossa  es- 
quadra a sitiar  Toulon,  deixando  a descoberto 
as  nossas  colonias  e o nosso  commercio  Final- 
mente, em  1801  a Hespanha  alliada  com  a Fran- 
ça veiu  declarar  guerra  a Portugal,  e a Ingla- 
teri;a  deixou-nos  completamente  sós.  U exercito 
hespanhol  do  Principe  da  Paz  transpoz  as  fron- 
teiras do  Alemtejo.  Todos  se  confiavam  na  expe- 
riencia  militar  do  antigo  voluntário  de  Maria 
Thereza  d'Austria,  e o duque  de  Lafõ^  s,  apezar 
de  já  ter  82  annos  de  edade,  foi  no  seu  posto  de 
marechal-general  tomar  conta  do  commando  do 
exercito  portuguez.  Desenvolveu  a maior  activi 
dade,  procurando  organisar  energicamente  a de- 
feza,  mostrando  haver  cursado  boa  escola.  O rá- 
pido e deplorável  desfecho  da  campanha  com  a 
capitulação  das  nossas  praças  de  guerra,  e o mal- 
logro  de  justissimas  esperanças,  tudo  devido  a 
rivalidades,  egoismos,  intrigas  e vindictas,  tor- 


naram mal  visto  aquellc  periodo  latal  do  anno 
de  1801,  ficando  na  sombra  os  verdadeiros  auto- 
res e responsáveis  das  suas  catastrophes.  O gene- 
ral Francisco  de  Horja  Garção  Stockler  justifi- 
cou brilhantemente  o duque-marechal,  conser- 
vando e publicando  nas  Cartas  ao  autor  da  His- 
toria Geral  da  missão  franceza,  as  idéas  que  em  tão 
breve  prazo  elle  chegara  a formular  para  o res- 
tabelecimento do  systema  militar  do  paiz.  Theo- 
ricamente,  eram  taes  idéas  e planos  de  um  capi- 
tão consummado  nas  cousas  da  guerra.  Pratica- 
mente, foi  dirigida  pelo  duque  em  pessoa  a unica 
operação  importante  que  teve  logar  no  Alemte- 
jo, operação  por  meio  da  qual  salvou  o exercito, 
effeituando  habilmente  a juneção  das  suas  forças 
com  a divisão  ingleza  do  general  Frazer  e os  re- 
gimentos de  Lippe  e Lisboa,  que  iam,  com  al- 
guns esquadri^  de  cavallaria,  em  marcha  pelo 
Grato  sobre  Portalegre.  O duque  de  Lafòes, 
n’esse  mesmo  anno  de  1801,  retirou-se  á vida 
privada,  no  seu  palacio  situado  no  sitio  de  Grillo, 
entregando-se  nos  últimos  annos  aos  seus  traba- 
lhos litterarios  e scientificos.  Ali  reunia  os  ho- 
mens mais  eruditos,  com  quem  sustentava  con- 
versações e discussões  scientificas;  inspeccionava 
as  muitas  obras  que  trazia  nas  suas  quintas,  e 
colligiu  uma  copiosa  livraria  rica  de  edições  e 
manuscriptos  raros,  e a galeria  de  pintura  exis- 
tente no  referido  palacio  do  Grillo  O duque  de 
Lafões  casou  cora  D.  Henriqueta  Julia  Lorena  e 
Menezes,  filha  dos  rnarquezes  de  Marialva;  d’es-- 
te  consorcio  houve  um  filho,  que  falleceu  com  6 
annos  de  edade,  e foi  duque  de  Miranda  do  Cor- 
vo; e duas  filhas:  uma  que  herdou  o titulo  de 
duqueza  de  Lafões,  e casou  com  D.  Segismundo , ir- 
mão do  duque  de  Cadaval;  a seu  pae  fòra  feita 
mercê,  por  alvará  de  19  de  dezembro  de  1805, 
dos  bens  da  coròa  e ordens,  e dos  titulos  de  ju- 
ro e herdade,  para  esta  sua  filha  successora  da 
sua  casa.  A outra  filha  casou  com  o duque  de 
Cadaval.  O duque  de  Lafões  era  gran-cruz,  alfe- 
res da  ordem  de  Christo,  por  decreto  de  9 de  no- 
vembro de  1789,  tendo  começado  já  a usar  d es- 
ta insignia  em  l.õ  de  setembro  antecedente.  Tam- 
bém possuia  a gran-cruz  da  Legião  de  Honra,  de 
França.  A Academia  Real  das  Sciencias,  em  gra- 
tidão para  com  o seu  fundador,  resolveu  em  1817 
mandar  fazer  o busto  de  duque  de  Lafões  para 
ser  collocado  na  saladas  sessões.  O encarregado 
do  trabalho  da  esculptura  foi  o professor  Joaquim 
Machado  de  Castro,  que  era  socio  correspondente 
da  mesma  academia.  A Academia  tinha  delibe- 
rado que  as  despezas  da  feitura  do  busto  corres- 
sem por  conta  dos  socios,  e não  pela  do^  cpfre; 
succedeu,  porém,  que  a quota  de  contribuição  se 
tornasse  muito  módica,  porquanto  Joaquim  Ma- 
chado de  Castro  se  prestou  generoso  a executar 
de  graça  a parte  mais  essencial  da  obra,  isto  é 
tudo  o que  pertencia  ao  trabalho  pessoal  do  ar- 
tista. O vice-presidente  disse  que  as  diflferentes 
transacções  correriam  pela  sua  mão,  e se  anuun- 
ciara  com  prazer  ao  corpo  acadêmico  o desin- 
teresse do  artista  insigne,  tivera  também  a sa- 
tisfação de  ver  o bem  merecido  apreço  que  se 
fez  d’aquella  ofterta,  e o voto  unanime  de  ella 
ser  de  alguma  fórma  compensada  por  este  teste- 
munho publico  de  gratidão,  e pelo  dom  de  uma 
madalha  de  ouro,  o maior  prerr.io  com  que  entre 
nós  se  costuma  gratificar  o saber  e os  talentos  . 
E’  honra  para  a Academia  poder  apresentar  a 
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nacionaes  e a estrangeiros  este  bello  moiniinen- 
to  de  gratidão  á memória  do  seu  fundador.  O | 
busto  fez  se,  e collocou  -se  etfectivamente  na  re- 
ferida sala,  sobre  um  pedestal  feito  de  madeira. 
Ein  1866,  porém,  sendo  presidente  el-rei  D.  Fer- 
nando, resolveu  a Academia  substituir  este  pe- 
destal, que  se  considerava  improprio,  por  um  ' 
outro  de  mármore,  que  u’este  anno  foi  colloca-  [ 
do  na  referida  sala,  onde  ainda  boje  existe.  O i 
pedestal  de  madeira  está  na  sala  que  antecede  ; 
á das  sessões  sobre  o qual  se  vê  o modelo  da  es- 
tatua equestre  de  D.  Pedro  IV,  que  está  na  pra-  \ 
ça  de  ü.  Pedro,  no  Porto.  No  pedestal  gravou-se 
a seguinte  inscripção; 

JOAKNIS  CAROLI  A BBAOANTIA  < 

ALAFONENSIS  DUCIS  I 

A VIS  EDITI  RKGIbUS 

ANNO  SALUTIS  MDCCXIX  NATI  ' 

SIDCCCVI  DEMORTUI  ! 

UELLICA  VIRTÜTE 

MII.ITARIBUS  D SCIPLINIS  I 

OMNIRUS  ARTIBUS  INGEKUIS 
DOMI  ET  APUO  EXTKBAS  GENTES 
CLARISSIMI 

INGENIORUM  FAÜTORI8  UUNIFICI 
HANC  EFFIGIEM 

OI.IM  A JOACHIMO  MACHADO  DE  CASTRO  SCULPTAM 

BEGNANTE  LÜDOVICO  I | 

REGE  PERDINANDO  II  PRESIDE  j 

REGIA  SCIENTIARUM  OLYSSIPONENSIS  ACADEJJIA 
T.VNTI  VIRI  FÜNDATORI3  SUI 
NON IMMKMOR 

IIEIC  PONENDAM  CUBAVIT  ' 

AKSO  MDCCCLXVI 

-Vcêrea  do  duque  de  Lafòes,  pôde  vôr-se  o Ar- 
chivo  Pittoresco,\o\.  ix,  pag.  147;  A Historia  dos 
estabelecimentos  scientificos,  literários  e artistieos 
de  Portugal,  dií  José  Silvestre  Ribeiro;  vol,ii,pag.  ' 
87  a 61,  0 267  a 369;  Illustração,  vol.  ii,  pag.  22; 
Universo  Pittoresco,  vol.  iii,pag.  328;  Elogio  his-  '■ 
torico,  por  José  da  Silva  .Mendes  Leal,  recitado 
na  Academia  Real  das  Sciencias  em  1860. 

Lafòes  (D.  Pedro  Henrique  de  Bragança  Li 
gne  Sousa  Mascarenhas  da  Silva,  1.”  duque  de) 
Regedor  das  Justiças  da  Casa  da  Supplicaçãó, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 19  de  janeiro  de  1718;  fal.  a 
26  de  junho  do  1761.  Era  filho  primogênito  do 
infante  D.  Miguel,  filho  legitimado  de  el-rei  D. 
Pedro  II,  e de  sua  mulher,  ü.  Luiza  Casimira  de  ; 
Nassau  e Sousa  (V.  o artigo  antecedente).  Foi  ba- 
ptisado  com  a maior  pompa  a 17  de  fevereiro  de 
1718,  na  capella  do  palaciode  seu  pae,  pelo  pa- 
triarcha  de  Lisboa  D.  Thoinaz  d’Almeida,  sendo 
padrinho  el-rei  D.  João  V,  seu  tio,  que  assistiu  ' 
á cerimonia  com  seus  irmãos,  os  infantes  D.  Fran- 
cisco e I).  Autonio.  No  dia  do  baptisado  deu  o ti- 
tulo de  duque  de  Lafòes  ao  seu  afilhado,  de  que 
se  passou  carta  a 5 de  novembro  do  referido  anno, 
agraciando  também  sua  mãe  com  o titulo  de  du- 
quesa de  Lafòes,  por  mercê  de  2 de  abril  ainda 
(íe  1718,  tendo  a especial  prerogativa  do  trata- 
mento de  alteza.  A 21  de  julho  d’este  anno,  I) 

1).  João  y fez  doação  a 1).  Pedro  de  Bragança 
do  concelho  de  Lafòes,  que  creara  em  ducado, 
incluindo  n’esta  doação  todas  as  villas  e terras  ’ 
do  mesmo  concelho,  com  todas  as  jurisdicçòes,  fó-  I 
ros  e tributos,  pertencentes  á Corôa,  datas  de  of-  | 
tícios  e apresentação  de  juiz  de  fóra.  Por  morte 
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do  infante  1)  Miguel  succedeu  o duque  em  todos 
08  bens  da  Corôa  e ordens,  que  seu  pae  possuia, 
e depois  por  morte  da  duqueza  sua  mãe,  nos  mor- 
gados pertencentes  á casa  de  Arronches,  ficando 
então  3.“  marquez  de  Arronches,  7.®  conde  de  Mi- 
randa, senhor  de  Lafòes  e de  villas  de  Miranda 
do  Corvo.  Jarmello,  Folgosinho,  Sosa,  Podentes, 
Vouga  e Oliveira  do  Bairro;  commendador  das 
commeiidas  do  S.  Vicente,  de  Villa  Franca  de 
Xira,  de  Santa  .Maria,  da  Gollegã;  N.  S.*  das 
Olalbas;  Santa  Maria,  de  Marmeleiro;  senhor  dos 
dizimos  dos  Moinhos  da  ilha  da  .Madeira  e dos 
Açores;  commendador  d’uma  das  commendas  das 
Ervages,  na  ilha  de  S.  .Miguel;  S.  Salvador  de 
Minhoraes,  no  arcebispado  de  Braga;  S.  Marti- 
nho,  de  Guilhelbreu,  no  bispado  do  Porto;  May- 
nhos,  noda  Guarda;  Santa  Maria,  do  Espinhal,  no 
de  Coimbra;  Santa  Maria,  de  Alvito,  no  arcebis- 
pado de  Evora;  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Alpalhão; 
Santa  Maria,  de  Ares,  no  bispado  de  Portalegre, 
todas  na  ordem  de  Christo.  Foi  herdeiro  da  com- 
menda  hereditária  de  Sosa,  na  de  S.  Thiago,  no 
bispado  de  Coimbra;  alcaide-mór  de  Arronches, 
Alpalhão  e na  villa  de  Thomar;  provedor  da  ca- 
peíla  do  infante  D.  Henrique;  padroeiro  do  con- 
vento de  Santa  Catharina  de  Ribamar;  da  ca, 
pella  mór  de  S.  Domingos,  de  Aveiro,  c das  ab- 
badias  de  S João  de  Lobrigos,  no  concelho  de 
Penaguião;  Sauto  André,  da  Varzea  de  Ovelha- 
no  de  Gouveia  Riba  Tainega,  com  ateruativa 
com  o bispo;  Santa  Leocadia,  no  de  Baião;  S. 
Thiago,  de  Valladares,  do  mesmo  concelho  com 
alternativa;  os  priorados  de  Santa  Maria,  S.  Mi- 
guel e S.  Pedro,  na  villade  Jarmello,  e o de  Agua 
Bella,  no  bispado  da  Guarda;  os  priorados  de  S. 
Christovão,  de  Macinhata,  no  termo  da  villade 
Serem,  e de  Santa  Maria,  de  Podentes,  ambos  no 
de  Coimbra;  as  vigararias  de  S.  Miguel,  de  Sou- 
sa, no  dito  bispado;  e de  S.  Pedro,  de  Vallongo, 
no  arcebispado  de  Braga.  0 duque  de  Latões  te- 
ve uma  educação  primorosa,  assim  como  todos  os 
os  seus  irmãos,  instruindo-se  nas  bellas  letras  e 
em  Philosophia.  Em  1749  entrou  para  a Casa  da 
Supplicaçãó,  como  Regedor  das  Justiças.  As  suas 
armas  são:  Escudo  esquartelado;  no  1.®  c 4.® 
quartel  as  armas  de  Portugal;  no  segundo  e ter- 
ceiro em  campo  sanguiuho  quatro  crescentes  de 
lua  de  prata  apontadas;  timbre,  um  castello  do 
escudo. 

L-afões  (D.  Segismundo  Caetano  AlvarA  Pe- 
reira de  Mello,  3.®  duque  de)  N.  a 10  de  novem- 
bro de  1800  Era  filho  segundo  dos  5.“*  duques 
de  Cadaval,  I).  .Miguel  Caetano  Alvares  Pereira 
de  Mello  e D.  Maria  .Magdalena  Henriqueta 
Carlota  Emilia  de  .Montmoreucy  Luxembourg.  Foi 
3.®  duque  de  Lafòes  pelo  seu  casamento  com  a , 
3.*  duqueza  d’este  titulo,  filha  do  2.®  duque.  D. 
João  Carlos  de  Bragança,  D.  Anna  Maria  José 
Domingas  Francisca  Juíia  Senhorinha  .Matheus 
Joanna  Carlota  de  Biagança  e Ligue  Sousa  Ta- 
vares Mascarenhas  da  Silva,  a qual  nasceu  a 21 
de  setembro  de  1797,  succedeu  a seu  pae  na  sua 
iinportantissima  casa  a 10  de  novembro  de  1806; 
recebendo  o titulo  de  3.*  duqueza  de  Lafòes,  por 
carta  de  12  de  março  de  1807,  em  que  se  declara 
ser-lhe  dado  o titulo  de  juro  e herdade,  com  uma 
vida  fóra  da  lei  mental,  e por  outra  de  3 de  ju- 
lho teve  o assentamento,  que  com  elle  lhe  com- 
petia, de  750Í009  réis  anniiaes.  Era  também  a 
õ*  marqueza  de  Arronches,  7.*  condessa  de  Mi 
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randa,  a 33  * senhora  da  nobre  casa  de  Sousa,  as- 
sim como  de  todos  os  bens  da  Corôa  e ordens  á 
mesma  pertencentes,  incluindo-se  a commenda 
de  Alvalade,  na  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada, 
de  que  houve  mercê  a 10  de  abril  do  men- 
cionado anno  de  1807,  e se  lhe  passou  carta  em 
2G  de  julho  de  182G;  e a 24  do  referido  mez  de 
abril  de  1807,  teve  outra  carta  de  privilégios  de 
desembargador.  Succedeu  no  morgado  de  Medel- 
lo  e outros  da  casa  de  Marialva,  a seu  tio  materno 
o 6.®  e ultimo  marquez  de  Marialva,  D.  Pedro 
José  Joaquim  Vito  de  Menezes  Coutinho,  falle- 
cido  em  Paris  em  22  de  novembro  de  1823  sem 
deixar  successão.  El-rei  D. João  VI  deliberou  que 
a cerimonia  do  casamento  se  realisasse  na  sua 
real  capella,  a egreja  patriarchal  da  Ajuda, 
com  a grandeza  correspondente  á superior  gerar- 
chia  dos  noivos,  ficando  assim  ligadas  as  duas  no- 
bres e ricas  casas  de  Cadaval  e Lafòes.  As  es- 
cripturas  fôram  assignadas  no  dia  23  de  novem- 
bro de  1819  com  intervenção  do  marquez  de  Bor- 
ba, conde  de  Peniche  e desembargadores  do  paço 
Alexandre  José  Ferreira  Castello  e José  Cardoso 
Ferreira  Castello,  como  procuradores  d’el-rei. 
No  aia  seguinte  efifeituou  se  este  auspicioso 
consorcio.  Da  qqinta  do  marquez  de  Marialva, 
em  Belem,  saiu  a pomposa  comitiva,  sobresaindo 
a magnifica  berlinda  puxada  por  tres  tiros  de  for- 
mosos cavallos  primorosameute  arreados,  condu- 
zindo a duqueza  de  Lafòes  ea  marqueza  de  Tan- 
cos,  viuva.  O noivo  ia  acompanhado  de  seu  ir- 
mão, 0 duque  de  Cadaval.  Chegados  á egreja 
patriarchal  tomou  a cauda  da  noiva  o marquez 
de  Louriçal,  e assim  se  dirigiram  á sala,  onde  es- 
tavam os  membros  do  governo,  que  representa- 
vam 0 monarcha,  por  sua  expressa  determinação. 
Foi  celebrante  o principal  Freire,  deão  da  Santa 
Egreja  Patriarchal,  no  impedimento  do  cardeal 
patriarcha.  Tocaram  por  padrinhos,  em  nome  de 
suas  magestades,  o marquez  de  Borba,  conde  de 
Peniche,  a condessa  de  Soure,  D.  Catharina,  e a 
viscondessa  da  Lourinhã,  damas  de  honor  Apoz 
0 casamento,  foi  logo  o noivo  reconhecido  como 
duque  de  Lafòes,  por  mercê  de  D.  João  VI,  de 
que  veiu  a tirar  carta  em  19  de  abril  de  1823.  D. 
Segismundo  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello  foi 
também  marquez  de  Arronches,  conde  de  Miran- 
da, par  do  reino,  por  carta  regia  de  30  de  abril 
de  182G,  idêntica  á do  duque  de  Cadaval,  seu  ir- 
mão, do  conselho  de  ol-rei;  gran-cruz  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição;  commendador  da  de 
Christo,  na  qual,  a titulo  de  cavalleiro  do  habi- 
to, professou  em  13  de  março  de  1822  na  egreja 
da  Conceição,  dos  frires  da  mesma  ordem,  de 
Lisboa,  em  virtude  do  decreto  de  29  de  março 
de  1819;  cavalleiro  da  ordem  de  S.  João  de  Je- 
rusalém, admittido  em  8 de  março  de  1801  com 
as  competentes  dispensas,  tanto  de  menoridade 
como  de  prorogação  do  tempo  da  profissão,  dadas 
pelo  nuneio  apostolico,  monsenhor  Caleppi,  em 
breves  que  tiveram  o beneplácito  regio,  sendo  o 
ultimo  de  12  de  dezembro  de  1818.  Por  oceasião 
da  partida  das  pessoas  reaes  para  o Brazil,  em 
1807,  foi  também  na  companhia  de  seus  paes  e 
estando  na  côrte  do  Rio  de  Janeiro,  fôram -lhe 
concedidas,  por  carta  de  IG  de  junho  de  1810,  as 
honras  de  marquez,  declarando-se  que  precede- 
ria aos  d’este  titulo  que  fossem  creados  depois 
d’elle,  de  que  se  passou  apostilla  em  13  de 
maio  de  1812;  e n'estas  mercês  se  diz:  «por  ser 
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irmão  do  duque  de  Cadaval,  meu  primo.»  O du- 
que de  Lafòes  era  socio  honorário  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  desde  10  de  janei- 
ro de  1822.  Pelo  fallecimento  de  I).  João  VI,  vol- 
tou ao  Rio  de  Janeiro,  na  companhia  do  arcebis- 
po de  Lacedemonia,  D.  Antonio  José  Ferreira 
de  Sousa,  e do  juiz  de  fóra  de  Coruche,  Francisco 
Eleuterio  de  Faria  e Mello,  que  em  commissão 
por  elle  presidida,  iam  da  parte  do  reino  envia- 
dos a D Pedro,  imperador  do  Brazil,  na  quali- 
dade de  rei  de  Portugal,  successor  da  monarchia, 
a dar-lhe  os  pezames  pela  morte  de  seu  pae,  com- 
municar  lhe  a installação  do  mesmo  governo  e o 
que  a tinha  preparado,  e oli’erecer-lhe  em  nome 
d’elle  os  rendimentos  de  vassalagem;  ia  mais  o 
duque  encarregado  de  instrucçòes  particulares 
muito  graves,  que  tinha  de  apresentar  ao  mes- 
mo imperador  D.  Pedro,  sendo  a mais  terminan- 
te declarar-lhe  que  por  maneira  alguma  os  portu- 
guezes  se  sujeitariam  a ser  governados  do  Brazil; 
assim  como  de  apontamentos  e lembranças  en- 
viadas pelos  conselheiros  e secretários  de  Esta- 
do do  que  julgavam  mais  proveitoso  e indispen- 
sável aos  interesses  do  reino.  Sairam  de  Lisboa 
a 29  de  abril  de  1826,  abordo  da  nau  D.  João 
VI,  e chegai  am  ao  Rio  de  Janeiro  a G de  julho; 
mas  como  no  seguinte  dia  7 desembarcava  no 
porto  de  Lisboa  sir  Charles  Stuart,  vindo  d’a-' 
quella  côrte  com  hl  dias  de  viagem  a bordo  da 
fragata  Diamond,  trazendo  a Carta  Constitucio- 
nal, 0 acto  da  abdicação  da  corôa  d’estes  reinos 
feita  por  D.  Pedro  em  sua  filha  D.  Maria  da 
Gloria,  princeza  do  Grão-Pará,  e outros  diplo- 
mas régios  de  não  menor  importância,  e a com- 
missão logo  foi  sabedora,  assim  que  aportou  ao 
Rio  de  Janeiro,  de  ter  de  lá  saido  o mencionado 
diplomata  e da  missão  a que  vinha,  caducaram 
as  incumbências  que  levava,  limitaudo-se  a 
sua  ida  unicamente  aos  cumprimentos,  findos  os 
quaes  voltaram  á patria  as  pessoas  que  d’ella  fa- 
ziam parte.  O duque  e Francisco  Eleuterio  de 
Faria  e Mello  vieram  no  paquete  iuglez,  que  a 
G de  janeiro  de  1827  saiu  d’aquelle  porto  para 
0 de  Falmouth,  embarcando  ahi  em  outro  paque- 
te da  mesma  nação,  chamado  Magnet,  fundearam 
no  Tejo  a 14  de  maio,  e no  dia  30  de  março  ha- 
via entrado  a barra  com  80  dias  de  viagem  a ga- 
lera Orpheo  conduzindo  o arcebispo  de  Lacede- 
monia. A duqueza  de  Lafòes  falleceu  no  seu  pa- 
lacio  ao  Grilio  em  12  de  setembro  de  18.Ò1,  e foi 
sepultada  na  capella  de  .Marvilla.  Do  consorcio 
dos  3.®‘  duques  de  Lafòes  houve  uma  filha,  D. 
Maria  Carlota  de  Bragança  e Ligne  Sousa  Ta- 
vares Masearenhas  da  Silva,  que  nasceu  a 22  de 
agosto  de  1820  e falleceu  em  1 de  outubro  de 
18G5,  H qual  succedeu  nos  morgados  e em  todos 
os  mais  bens  da  mesma  casa  e da  de  Marialva, 
por  morte  de  sua  mãe.  Casou  a 29  de  setembro 
de  1853  com  D.  Pedro  de  Portugal  e Castro,  ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  que  nasceu  a 16  de  abril  de  1830,  sendo 
6.®  filho  dos  5.®*  marquezes  de  Valença,  D.  José 
Bernardino  de  Portugal  e Castro  e D.  Maria  José 
de  Noronha,  o qual  fal.  a 26  de  agosto  de  1878. 
D’este  consorcio  houve  os  seguintes  filhos:  D. 
Anna  de  Bragança,  que  nasceu  a 13  dejulho  de 
1855,  e casou  com  o 3.®  conde  de  Bertiandos  (V. 
este  titulo);  D.  Caetano  Segismundo  de  Bragan- 
ça, actual  representante  da  casa  de  Lafòes,  nas- 
I eido  a 12  de  maio  de  1856,  par  do  reino  por  car- 
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ta  de  17  de  março  de  1882;  succedeu  a sua  míie 
no  direito  aos  titulosdos  seus  autepassados,  mas 
não  nos  morgados  que  ella  administrava  das  ca- 
sas de  Sousa  e Marialva,  etc.,  por  terem  sido  ex- 
tinctos  os  morgados;  D.  José  de.  Bragança,  que 
nasceu  a 7 de  abril  de  1857,  casado  com  Sophia 
Ribeiro  da  Silva,  filha  dos  condes  de  Ribeiro  da 
Silva;  D.  Segismundo  de  Bragança,  nascido  a 8 
de  março  de  1858,  e D.  João  de  Bragança  nasci- 
do a 3 de  setembro  de  1853. 

Lafões  ou  Alafôes.  Antiga  eomarca  da  prov. 
da  Beira  Alta,  boje  chamada  de  Vouzella  (V. 
este  nome),  que  se  prolonga  a E da  serra  da  Gra- 
Iheira.  Fica  a 20  k.  a N O de  Vizeu,  e 275  ao  N 
de  Lisboa.  Laíoes  é palavra  arabe  (Alafou)  de- 
rivada do  nome  proprio  de  homem  Alahum,  que 
signifiea  o irado.  Conta-se  que  o moiro  Alahum 
povoou  Lafões  em  1040.  Era  senhor  de  Vizeu,  e 
sendo  vencido  por  D.  Fernando,  o Magno,  rei 
de  Leão,  se  fez  christão,  pelo  que  o rei  lhe  deu 
a terra  de  Lafões,  que  elle  tinha  povoado,  e á 
qual  poz  0 seu  nome.  Outros  dizem  que  elle  não 
era  senhor  de  Vizeu,  mas  sómuite  de  Lafões,  e 
que  D.  Fernando  lhe  restituiu  esta  comarea,  lo- 
go que  elle  se  converteu  ao  christianismo.  Em 
setembro  de  1169,  ü.  Aflbuso  Henriques  esteve 
nas  caldas  de  Lafões  (Vouzella)  a fazer  uso  das 
aguas  thermaes.  Pareee  que  se  demorou  tempo 
bastante,  pois  de  Lafões  datou,  n’esse  anno,  va- 
ries foraes,  doações  e outros  documentos.  El-rei 
D.  Diniz  deu-lhe  foral  em  1280,  e D.  Manuel 
deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 15  de  dezembro 
de  1514.  A comarca  de  Lafões  ou  Alafões  (offi- 
cialmente  Vouzella,),  é uma  das  mais  formosas, 
ricas,  ferteis  e saudaveis  do  reino.  E’  abundan- 
tíssima d’aguas,  e tem  varias  pastagens  onde  se 
cria,  em  grande  quantidade,  gado  de  varias  es- 
pecies,  sobretudo  bovino.  Além  da  grande  abun- 
daucia  de  cereaes,  azeite,  hortaliças,  legumes, 
vinho,  linho,  frueta,  etc.,  produz  também  em 
grande  quantidade  manteiga,  mel  e cera.  Seus 
montes  produzem  muita  eaça.  Os  habitantes  de 
Lafões  oceupam-se  na  maior  parte,  na  agricul- 
tura. Houve  aqui  o convento  da  ordem  de  S. 
Bernardo,  com  titulo  de  S.  Christovão,  funda- 
do pelo  abbade  João  Cirita  em  1161  (1123  da  era 
de  ChristoJ,  por  ajuda  e autoridade  da  rainha 
I).  Thereza  e de  seu  filho  D.  AíFouso  Henriques. 
No  sitio  onde  se  edificou  o mosteiro,  havia  uma 
ermida,  já  então  antiga,  dedicada  a S.  Christo- 
vão, a qual  serviu  de  egreja  á nova  casa  reli- 
giosa, emquanto  se  não  construiu  outra  egreja 
mais  vasta.  A actual  egreja  foi  sempre  a ma- 
triz da  freguezia,  e foi  sagrada  a 17  de  setem- 
bro de  1138,  0 que  consta  por  uma  inscripção 
que  está  n’uina  lapide  da  capella-mór.  A raiuha 
D.  Thereza  e seu  filho  tomaram  tanto  empenho 
na  edificação  do  convento,  que  lhe  doaram  toda 
a terra  que  jaz  em  cima  do  rio  Voiiga,  até  ao  ri- 
beiro de  IPortêllo  para  que  possaes  ahi  fajer  um 
mosteiro,  em  honra  de  Deus  e do  martyr  S.  Chris- 
tovao,  em  qualqiter  sitio  que  escolherdes,  etc.  O 
convento  está  situado  prosimo  á margem  direi- 
ta do  rio  Vouga,  e na  confluente  do  pequeno  rio 
Baroso.  Ha  por  aqui  minas  de  prata,  estanho, 
chumbo,  ferro  e cobre.  I).  João  V creou  o duca- 
do de  Lafões  em  5 de  novembro  de  1718,  sendo 
seu  primeiro  duque  D.  Pedro  Henrique  de  Bra- 
gança Sousa  Tavares  .Mascarenhas  da  Silva,  3.® 
marquez  de  Arronches,  7.®  conde  de  Miranda, 
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senhor  de  Alafões  e das  villas  de  Miranda  do 
Corvo,  Jarmello,  Folgosinho,  Sósa,  Podentes, 
Vouga,  Oliveira  do  Bairro,  etc. 

1 afrana  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Laga.  Pequeno  reino  da  prov.  dos  Bellos,  na 
ilha  de  Timor,  Oceania,  qué  está  situado  na  cos- 
ta N da  provincia.  Pertence  ao  distr.  e comman- 
do  militar  de  Veimace, 

Lagar.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
touio,  de  Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  N.  S.*  da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Catharina  da 
Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 
II  Santa  Maria,  de  Evora  Monte,  conc.  de  Ex- 
tremoz, distr.  de  Evora.  j|  S-  Miguel,  de  Rebor- 
dosa, conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Vaudoma,  do  mesmo  conc.  e distr. 
II  Santo  Estevão,  de  Vinhós,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga. 

Lagar  do  Azeite  da  Casa.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S-*  da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Lagar  de  D.  Helena.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Lagar  do  Loureiro.  Pov.  na  freg.  de  Exal- 
tação da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria. 

Lagar  Novo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
Alcaçova  e conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Lagareiro.  Operário  de  lagar.  No  antigo  re- 
gimen  dos  officios  havia  os  lagareiros  de  vinho 
c de  azeite,  cujos  regimentos  a camara  de  Li.s- 
boa  reformou  em  1572.  Do  primeiro  extrahimos 
0 seguinte  periodo;  «Foi  aecordado  em  que  ne- 
nhuma pessoa  taça  vinho  no  lagar  se  não  tiver 
lagareiro  jurado  que  faça  o dito  vinho,  e que 
este  lagareiro  jure  aos  Santos  Evangelhos  que 
não  consentirá  aos  donos  dos  vinhos  que  os  ti- 
verem vendidos,  que  façam  em  elles  maleficio  e 
se  0 fizer  que  o dirá  logo  aos  juizes  do  logar 
para  lhe  ser  estranhado  como  fôr  justiça,  c o 
lagareiro  que  consentir  pagará  mil  réis  e o que 
o maleficio  fizer  perderá  o vinho,  a metade  para 
a cidade,  e a outra  para  quem  o aceusar  e ha- 
verá as  mais  penas  das  posturas  da  cidade.» 
O regimento  dos  lagareiros  dos  lagares  de  azei- 
te, reformado  por  Duarte  Nunes  do  Leão,  em 
1572,  é um  documento  interessante,  e que  me- 
rece ficar  aqui  archivado.  E’  o seguinte:  «Pri- 
meiramente  em  cada  um  anno  antes  que  venha 
0 tempo  dos  lagares  fazen.m,  se  elegerão  pela 
camara  dois  ofliciaes  lagareiros,  bons  homens  e 
sufiicientcs  em  seu  otlicio,  p'ra  examinadores 
dos  que  uovameute  quizerem  tomar  cargo  dos 
lagares  e serem  mestres  d'elles  e para  os  visi- 
tarem e vêrem  a obra  que  n’elles  se  faz  Aos 
quaes  será  dado  ajuramento  dos  Santos  Evan- 
gelhos em  Camara,  que  bem  e verdadeiramente 
examinem  os  ditos  mestres  e visitem  os  lagares: 
E quando  algum  novamente  vier  pedir  carta 
para  mestre  de  lagar  ao  escrivão  da  camara, 
trará  a certidão  dos  ditos  examinadores  feita 
por  um  escrivão  oflScial  da  camara,  e assignada 
por  elles  de  como  é habil  e sufficiente  para  o 
dito  oflicio.  E 0 exame  que  lhe  farão  será  por 
pratica,  fazendo-lhe  as  perguntas  que  bem  lhe 
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parecerem  por  que  possam  comprehendcr  sua  suf- 
ficiencia.  B achando  que  é habil  e sufficiente  lhe 
será  dada  a sua  carta  na  fórma  costumada,  e ha- 
verá jurameuto  em  camara  e dará  sua  fiança  co- 
mo dão  os  outros  ofiiciacs,  que  recebem  do  alheio, 
e os  fiadores  que  derem  não  serão  os  mesmos 
donos  dos  lagares,  sendo  pessoas  nobres  o pode- 
rosas, mas  taes  por  que  sc  bem  possa  haver 
aquillo  por  que  os  lagareiros  fôrem  obrigados.  E 
qualquer  lagareiro  que,  sem  o dito  exame,  jura- 
mento, fiança  e carta  da  camara  trabalhar  ern 
algum  lagar  d’esta  cidade  e seu  termo,  do  tron- 
co,onde  estará  quinze  dias,  pagará  dois  mil  réis, 
metade  para  a cidade  e a outra  para  quem  o ac- 
cusar.  E por  o dito  exame  pagará  cada  lagareiro 
que  se  examinar  vinte  réis  a cada  um  dos  ditos 
examinadores.  E os  ditos  examinadores  serão 
obrigados  de  irem,  com  cada  um  dos  almotacés 
das  execuções,  todas  as  vezes  que  requeridos  fô- 
rem, a visitarem  os  lagares  d’esta  cidade  c seu 
termo,  e vêrem  a obra  que  n’elles  se  faz,  para 
que  achando  que  a fazem  como  não  devem,  fa- 
çam os  ditos  almotacés,  aos  ditos  lagareiros,  pa- 
gar todo  0 damno  e perda  aos  donos  do  azeite, 
e os  condemnarem  na  maior  pena  que  segundo 
suas  culpas  merecerem.  E pelo  trabalho  que  na 
dita  visitação  levarem,  e pelos  dias  que  n’isso 
gastarem,  lhes  mandará  dar  o almotacé,  á custa 
do  rendeiro  do  termo  o que  lhe  pareça  justo.  E 
mandam  que  tanto  que  um  lagareiro  entrar  em 
qualquer  lagar  desde  que  começar  a çafra  até 
acabar  e fechar  o lagar  não  durma  noite  alguma 
fóra  d’elle,  por  os  roubos  que  se  fazem  e perigos 
que  em  sua  ausência  póde  acontecer.  E o que  o 
contrario  fizer,  do  tronco,  pagará  dois  mil  réis, 
metade  para  as  obras  da  cidade,  e metade  para 
quem  o aceusar.  Nenhum  lagareiro  estará  em  la- 
gar onde  algum  parente  seu  andar  por  moedor 
ou  acarretador,  para  evitar  os  furtos  em  que 
uus  e outros  consintam.  E fazendo  o contrario 
cada  um  d’elles,  do  tronco,  pagará  dois  mil  réis 
Nem  nenhum  lagareiro  será  ousado  a vender 
azeite  nos  lagares,  em  que  estiver  por  lagarei- 
ro, nem  receberá  para  isso  dinheiro  algum;  e 
seus  donos,  somente,  o poderão  vender  quando 
quizer.  Nenhum  lagareiro,  consentirá  no  lagar 
em  que  estiver,  emquanto  lavrar,  mulher  algu- 
ma, salvo  sendo  dona  da  azeitona  ou  mulher  que 
comprar  azeites,  e com  seus  donos  o fôr  rece- 
ber, nem  outrosim  agasalhar  pessoa  alguma  ou- 
tra para  dormir  de  noite  no  dito  lagar  salvo  as 
pessoas  que  são  ordenadas  para  serviço  d’elle.  E 
se  0 dono  do  lagar  lhe  mandar  o contrario  o fará 
saber  á camara,  para  se  fazer  o que  fôr  de  jus- 
tiça, e 0 que  o contrario  fizer  pagará  a sobredita 
pena.  Nem  nenhum  moedor  e acarretador  serão 
ousados  no  lagar  a lavrar  azeitona  sua,  sob  pena 
de  dois  mil  réis,  do  tronco.  Nem  neníium  laga- 
reiro consentirá  que  se  faça  de  comer,  assim  as- 
sado como  cozido,  ou  de  qualquer  maneira  que 
seja,  á bocea  da  fornalha,  salvo  o que  elle  e as 
pessoas  que  servem  no  logar  houverem  de  co- 
mer. Nem  isso  mesmo  consentirá  que  se  façam 
tibornas,  salvo  os  donos  dos  azeites  e de  seus 
proprios  azeites,  para  si  e para  os  officiaes  do 
lagar  e a outra  pessoa  alguma  não  consentirá 
fazer  tal  nos  ditos  lagares,  não  tendo  n’elles 
azeitona.  E o que  o contrario  fizer,  pagará  a so- 
bredita pena. E se  o dono  do  lagar  constranger 
a que  se  faça  o contrario  o virá  dizer  a esta  ea- 
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mara,  para  prover  n’isso  como  fôr  de  justiça  >» 
Igualmente  curioso  é o regimento  para  os  donos 
dos  lagares,  que  passamos  a transcrever,  mu- 
dando a orthograpbia;  «Em  todo  o lagar  d’azei- 
te  haverá  tulhas  hem  repartidas  em  que  se  bem 
possam  recolher  cincoenta  moeduras  de  azeito- 
na que  SC  podem  fazer  em  um  ir  ez.  E o mestre 
do  lagar  será  avisado  que  faça  primeiro  a azei- 
I tona,  que  primeiro  vier  ao  lagar,  salvo  se  o dono 
; da  dita  azeitona  que  primeiro  a trouxe  dér  logar 
a outro  para  que  a faça  primeiro  que  a sua.  E 
o dono  do  lagar  a medirá  ou  a mandará  medir 
no  lagar,  por  pessoa  sua,  de  que  se  confie,  c não 
queiendo  elle  medir  então  a medirá  o acarreta- 
dor, por  ter  juramento  para  isso,  e sem  ser  me- 
dida não  será  inoida,  para  cada  um  saber  o que 
lhe  funde  a sua  azeitona.  E o mestre  que  o con- 
trario fizer  pagará  do  tronco  dois  mil  réis,  a 
metade  para  a cidade  e a outra  para  quem  o ac- 
eusar. Em  cada  lagar  haverá  duas  meias  fan- 
gas  afiladas,  pelo  afilador  da  cidade,  que 
serão  da  razoura,  a qual  medida  da  razoura 
será  avellada  e não  calcada.  E os  acarreta- 
dores  dos  lagares  e moedores  que  por  outras 
medidas  medirem  a dita  azeitona  senão  pe- 
las ditas  meias  fangae  razouras,  ou  medirem 
por  cestos  ainda  que  por  elles  seu  dono  da  azei- 
tona lh’a  queira  dar,  pagarão  pela  primeira  vez 
que  n’isso  fôrem  compreheudidos,  cada  um,  dois 
mil  réis,  e pela  segunda  haverão  a dita  pena  em 
dobro,  a metade  para  as  obras  da  cidade,  etc.  E 
uma  das  ditas  meias  fangas  estará  continuada- 
mente  nas  tulhas  que  se  acarretarem  para  por 
ella  se  medir  a azeitona  quando  se  houver  de 
moer  e saber  se  lhe  fez  verdade  o acarretador 
ou  0 dono  d’azeitona  se  a mandar  pedir.  A qual 
medirá  o dito  moedor,  perante  o lagareiro,  para 
por  seu  juramento,  ser  crido  ácerca  do  erro  da 
medida  da  azeitona  que  sc  lhe  fizer  nas  tulhas. 
E em  cada  um  dos  ditos  lagares  haverá  canta- 
ro,  alqueire,  canada,  quartilho  e meio  quartilho, 
afilado  tudo  pelo  afilador  da  cidade.  E o dono 
do  lagar  que  cada  uma  das  sobreditas  não  ti- 
ver, do  tronco  pagará  dois  mil  réis,  etc.  Em  todo 
0 lagar  haverá  tantos  potes  em  que  bem  possam 
agasalhar  um  quarto  de  azeite  cru,  que  rezoada- 
mente  se  pode  fazer  entre  dia  e noite,  sobre  a 
dita  pena  que  pagará  o dono  do  lagar.  Nem  ne- 
nhum dono  de  lagar  trará  escravo  algum  por 
moedor  nem  acarretador,  salvo  se  o trouxer  para 
ajudador  do  acarretador  porquanto  os  sobredi- 
tos ofiiciaes  hão  de  ter  juramento  dado  em  ca- 
mara, que  se  não  pode  dar  a escravos  (a  mesma 
penalidade).  Em  cada  um  lagar  não  poderão  tra- 
zer mais  que  seis  ceiras  na  bagaça  e cinco  na 
fresca,  as  quaes  serão  cada  uma  de  quatro  pal- 
mos e tres  dedos.  E as  ditas  ceiras,  antes  que 
de  casa  do  esparteiro  se  levem  para  os  lagares, 
I serão  vistas  e medidas  pelos  juizes  do  officio  dos 
esparteiros,  e o lagar  cm  que  se  acharem  as  sobre- 
ditas ceiras,  pagará  a sobredita  pena.  E este  re- 
gimento serão  obrigados  a terem  em  seus  laga- 
res 08  donos  d’elles,  era  taboas,  pendurados  para 
se  poder  vêr  e o lerem  as  pessoas  que  a ellcs 
fôrem.  E quaesquer  donos  de  lagares  ou  laga- 
reiros que  o dito  regimento  não  tiverem,  como 
dito  é,  pagarão  (a  mencionada  penalidade).» 

Lagarelhos.  Fov.  e freg.  de  S.  Pedro,  dapro- 
vincia  de  Traz-os-Montes,  couc.  e com.  de  Vi- 
nhacs,  distr.  e bisp.  de  Bragança.  0 reitor  de 
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Paço  apresentava  o cura,  que  tinha  6ÍÍ500  réis  j 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Esta  freg.  está  anne- 
xada  á de  tí.  Cypriano,  de  Villar  d’Ossos,  do  i 
mesmo  cone.  e distr.  ||  Povoações  nas  freguezias:  j 
S.  Pedro  de  Agostem,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  i 
Villa  Real.  ||  S.  Jcào  Raptista  e conc.  de  Sinlães,  j 
distr.  de  Vizeu. 

Lagarem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Haptista, 
de  Silveiros,  conc.  de  Barcellos,districto  de  Bra- 
ga.  : 

Lagares.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  do  ! 
Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  1:468  hab. 
e 'àál  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  permutando  malas  com  Oliveira  do  Hospi- 
tal, e feira  na  ultima  sexta-feira  de  cada  mez.  A I 
villa  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  j 
n’uma  planicie  proximo  do  rio  Cobrai  e da  ri- 
beira de  Ceia.  Passou  por  ella  a estrada  de  Ceia 
a Oliveira  do  Conde.  El-rei  D.  Manuel  deu  lhe 
foral,  em  Lisboa,  a 15  de  maio  de  1514.  A Uni- 
versidade de  Coimbra  apresentava  o vigário,  que 
tinha  40ÍOOO  réis.  Lagares  é uma  das  terras  mais 
importantes  d’aquella  provincia  pela  sua  exten 
sào  de  terreno  muito  fértil,  que  banhado  pelo  rio 
Cobrai,  pela  ribeira  de  Ceia,  pelas  duas  de  Li- 
nhares, e pela  das  Toucinhas,  produz  grande 
abundancia  de  milho,  feijão  e batatas  para  con- 
sumo e exportação,  e mais  cereaes.  Tem  bastan- 
te azeite  para  consumo,  c ainda  para  exportação, 
muita  abundancia  de  bom  vinho.  Tem  extensas 
mattas  de  pinheiros,  carvalhos  e d’outras  arvo- 
res. N’esta  pov.  encontram  se  bons  edifícios,  me- 
recendo especial  menção  a egreja,  que  é muito 
espaçosa,  cuja  torre  e altares  lateraes  dizem  ser  | 
primores  de  arte;  e a fonte  proximo  á egreja,  de  [ 
boa  construcção  e architectura.  Consta  por  tra- 
dição que  esta  freg  foi  priorado  até  ao  reinado  I 
de  D.  Diniz,  que  para  a erecção  e dotação  da  ' 
Universidade  a reduziu  a curato  amovivel,  como  j 
o fez  a outras  muitas.  O bispo  conde  de  Coim- 
bra, D.  Manuel  Correia  de  Bastos  Pina,  em  visi-  | 
ta  que  fez  a esta  freguezia  em  maio  de  1674,  at-  1 
tendendo  á sua  grandeza,  riqueza  e importância, 
concedeu  o titulo  de  prior  ao  vigário  que  então 
existia,  e aos  seus  successores,  por  diploma  da- 
tado de  7 de  junho  do  mesmo  anuo.  Lagares  per- 
tence á 5.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  23  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  I 
S.  .Martinho,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Penafíel,  distr.  e bisp.  do  Porto;  1:077  hab  e 316 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  ser-  i 
viço  de  posta  rural.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  | 
conc.  e está  situada  na  encosta  d’uma  serra,  a 6 
k.  da  foz  do  rio  Tamega  O real  padroado  e o | 
bispo  apresentavam  alternativamente  o reitor,  | 
que  tinha  150^000  réis  anuuaes  A terra  é fértil  j 
e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e | 
res.  u.“  20,  com  a séde  em  Amaraute.  Ha  n’esta 
freg.  a 4 k.  para  o norte  do  logar  das  Quebradas, 
umas  aguas  mineraes  que  emergem  a meia  en- 
costa d’um  monte  chamado  das  Aguas  Ftrreas, 
ramifícação  da  serra  da  Lousa,  entre  schistos 
cambrianos  acamados  com  um  cimento  vermelho 
dc  argila  ferruginosa,  ü caudal  da  nascente  de  i 
Lagares  é aproveitado  como  meio  therapeutico  i 
ha  mais  de  60  annos.  As  aguas  saem  da  nasccn-  ‘ 
te  limpidas  e brancas,  mas  espraiando-se  pelo 
monte  em  contacto  com  o ar,  deixam  abundantes 
deposites  côr  dc  oca.  São  inodoras  e teem  sabor  , 
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caracteristico  das  aguas  ferreas.  Não  são  eflFer- 
vescentes,  e só  de  tempos  a tempos  deixam  des- 
prender algumas  bolhas  de  gaz.  Fôram  analysa- 
das  em  1884  por  Albino  Moreira  de  Sousa  Ba- 
ptista,  no  laboratorio  da  Academia  Polytechnica 
do  Porto.  Empregam-se  nas  anemias  ligadas  a 
aftecçôes  uterinas,  na  ameuorrhea,  dysmenorrhea, 
leucorrhea  c metrorrhagias  dependentes  de  dys- 
crasias  curáveis.  São  também  preconisadas  con- 
tra as  chloroanemiasessenciaes  ou  ligadas  aolym- 
phatismo,  nos  a;demas  d'ellas  resultantes,  nas 
metrites  chronicas,  nos  engorgitamentos  do  fíga- 
do e do  baço  de  origem  palustre.  Bibliographia: 
Aguas  minero -medicinaes  do  concelho  de  Penafiel, 
dissertação  inaugural  da  Escola  Medico  Cirúr- 
gica do  Porto,  por  Albino  Moreira  de  Sousa  Ba- 
ptista.  Porto,  1884.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Verissimo, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felguciras, 
distr.  c bisp.  do  Porto;  595  hab.  e 158  fog.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.-  O ordinário  apresentava 
o reitor,  que  tinha  150ÍOOO  réis  de  rendimento 
annual.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te.  [|  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Graça, 
dc  Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  S.  João  Baptista,  de  Brasfemes,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra.  |]  S.  Martinho,  de  Cambres, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de 
Colmeias,  conc.  e dist.  de  Leiria.  ||  Santa  Mari 
nha,  de  Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga.  ||  S Cypriano,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  O Salvador,  de  Monçós,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  |{  Ilha  da  .Madeira;  N.  S.*  da  Luz  e 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Fünchal.  ||  S. 
Miguel,  de  Silvares,  conc.  de  Lonzada,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Travanca,  conc.  de  Pena- 
cova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Villa  Chã  de  Sá,  conc.  e dis- 
tricto  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Freixo  da  Serra,  conc.  de  Gou- 
veia, distr.  da  Guarda. 

Lagares  d’El  Rei.  Logar  comprehendido  na 
estrada  de  Sacavem,  na  freg.  de  S.  Jorge  de  Ar- 
roios, 2 ® bairro  de  Lisboa.  |j  Quinta  na  freg  e 
conc.  de  Leiria,  propriedade  do  sr.  visconde 
de  S.  Sebastião. 

Lagareta  (Horta  da).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Lagarlça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  cou- 
celho  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Lagarlça  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Lou- 
res,  distr.  de  Lisboa. 

Lagariças.  Pov.  na  freg.  de  S.  Theotonio, 
concelho  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Lagarinho.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Barthclomeu,  de  Beusafrim,  conc.  de  Lagos,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S-*  da  Conceição,  de  Arnas,  conc. 
de  6ernancelhe,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Christi- 
na,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Lagarinhos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eufemia, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Gou- 
veia, distr.  e bisp.  da  Guarda;  830  hab.  e 210 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural.  A pov.  dista  7 k da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  estrada  que  vae  do  Gou- 
veia a Mangualde,  e corre  por  ella  uma  pequena 
ribeira  afílucnte  do  rio  Mondego.  O prior  de  V. 
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N.  do  Casal  apresentava  anniialmcnte  o cura, 
que  tinha  305000  réis.  A terra  é pouco  fértil. 
Cria  muito  gado  e tem  uiuita  caça.  Pertence  á 
2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso. 

Liãgarteira.  Pov.  e freg.  de  S.  Domingos,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra,  709  hab.  e 190  fog. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  5 k.  da  sede  do  conc.  e está  situada  proxi- 
mo  da  ribeira  de  Ancião.  O prior  da  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Penella,  apresentava  o vigário,  que 
tinha  305000  réis.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em 
Thomar.  ||  Aldeia  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Gontinhães,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  Está  situada  na  margem  direita  do 
rio  Aucora,  que  divide  Gontinhães  da  freg.  de 
Ancora,  á qual  pertencia  n’outro  tempo,  n’uma 
planicie,  formando  na  raaxiina  parte  os  dois  la- 
dos da  estrada  real,  feita  em  18.57,  que  vae  de 
Lisboa  a Coimbra,  Porto  e Vianna  do  Castello  e 
povoações  do  norte.  Quasi  todà  a população  da  I 
Lagarteira  vive  da  pesca  e das  rendas  das  suas  j 
casas,  que  alugam  no  tempo  dos  banhos,  cuja  ! 
praia  é muito  concorrida  desde  julho  até  novem- 
bro. A aldeia  tem  uma  boa  hospedaria,  que  só  se 
abre  na  epoca  balnear.  Na  Lagarteira  ha  um  pe- 
queno porto,  que  só  dá  ingresso  a barcos  de  pes- 
ca, o qual  é todo  cercado  de  i-ochedos  e muito 
perigoso.  Vê-se  aqui  um  fortim  mandado  cons- 
truir por  D.  Pedro  II  em  1690,  por  causa  dos 
piratas  africanos,  que  infestavam  estas  costas. 
Este  fortim  foi  concertado  em  1861.  A uns  2.')0 
ou  300  m.  a N E d’este  fortim,  no  declive  d’uma 
serra,  existem  vestigios  de  antigas  fortificações, 
e no  alto  da  serra  estão  as  minas  d’uma  atalaia 
muito  antiga,  onde  em  tempos  mais  modernos,  e 
durante  as  guerras  de  1610  a 1668  se  accendia 
um  facho  para  annunciar  a aproximação  do  ini- 
migo. Por  este  motivo  também  a esta  serra  se 
dá  o nome  de  Serra  do  Facho.  O terreno  da  al- 
deia é muito  fértil  (|  Povoações  nas  freguezias; 
S.  Pedro,  de  Capareiros,  conc  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Lourenço,  de  Celleiros,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Freixo  de  Cima, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede, 
de  Parada  do  Monte,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Torre, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Ex- 
pectação, de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu. 

Lagarteira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S Domingos,  da  Lagarteira, 
conc.  de  .Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Lagarto.  Familia  que  parece  ser  da  Beira  e 
que  já  existia  no  tempo  de  el-rei  D.  Manuel.  Te-  i 
ve  por  armas;  Em  campo  de  prata  tres  lagartos 
de  verde  picados  de  ouro,  passantes  com  as  lin- 
guas  vermelhas;  timbre,  um  dos  lagartos. 

Lagarto  (Fr.  Pedro).  Religioso  franciscano 
da  proviucia  da  Arrabida.  Era  natural  de  Se- 
túbal, onde  nasceu  em  1524  o falleceu  no  con- 
vento de  Alcobaça  a 23  de  julho  de  1590.  Foi,  j 
primeiro,  noviço  da  referida  ordem,  e companhei- 
ro do  fundador  da  mesma  ordem,  com  o qual  vi- 
veu na  serra  da  Arrabida,  consagrando  os  seus 
dias  á causa  de  Deus  e da  patria,  e aos  estudos 
theologicos,  que  frequentara  na  Universidade  de 
Salamanca  com  muita  distincçào.  Fr.  Pedro  La-  ) 


garto  foi  de  costumes  austeros,  e um  orador  sa- 
grado de  grande  eloquência.  Exerceu  as  digni- 
dades da  sua  ordem,  sendo  nomeado  provincial, 
pela  primeira  vez,  em  1576.  D.  João  111  e D.  Se- 
bastião ligavam-lhe  muita  estima  e considera- 
ção. No  tempo  do  seu  pi-ovincialato  concluiu-se 
I 0 mosteiro  de  Alferrara,  fundação  que  fôra  pro- 
1 movida  por  D.  Estevão  da  Gama,  2.®  conde  da 
i Vidigueira,  cedendo  para  ella  parte  dos  terrenos 
j da  sua  quinta  da  Doa  Vista.  Em  1587,  foi  Fr. 

I Pedro  Lagarto  enviado,  como  representante  da 
I sua  ordem,  ao  capitulo  geral  que  se  celebrou  em 
Roma,  convocado  pelo  papa  Xisto  V.  Também  foi 
reformador  de  vários  conventos,  tanto  de  frades 
como  de  freiras.  Quando  falleceu  o cardeal-rei 
D.  Henrique,  em  1580,  Fr.  Pedro  Lagarto,  que 
era  muito  dedicado  a D.  Antonio,  prior  do  Gra- 
to, tornou  se  seu  decidido  partidário;  esta  affei- 
ção  custou-lhe  o odio  do  rei  castelhano  Filippe 
II,  que  0 fez  privar  do  voto  no  capitulo  celebra- 
do no  fnosteiro  de  Loures  a 18  de  dezembro 
de  1589,  mandando-o  óepois  degredado  para  o 
mosteiro  da  sua  ordem  em  Alcobaça.  Escreveu: 
Summa  Hugonis  Cardinalis  sup.  Script,qae  ficou 
inédita. 

Lagarto  (Praia  do).  Enseada  na  costa  da 
ilha  de  S.  I homé,  prov.  de  S.  Thomé  e Principe, 
África  Occidental  O rio  João  de  .Mello  vae  des- 
embocar n’esta  praia. 

Lagartos.  Povoações  nas  freguezias.  Santa 
Maria,  de  DuasEgrejas,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  |j  N.  S * da  Purificação,  de  Pontevel, 
conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém. 

Lagazona.  Pego  no  canal  de  Alpiarça. 

Lage.  E’  appellido  tomado,  segundo  parece, 
da  freguezia  de  S.  Julião  da  Lage,  no  districto  de 
! Braga.  Tem  existido  d’esse  appellido  pess  oas  de 
apresentação,  mas  não  se  lhe  encontrou  ainda  a 
fórma  do  seu  brazão  d’armas. 

Lage  (P.  Antonio  Rodrigues).  Presbytero  se- 
cular, mestre  de  cerimonias  na  egreja  patriar- 
j chal  de  Lisboa.  Escreveu  em  1769  o seguinte  li- 
vro, que  nunca  se  imprimiu:  Altísonancia  sacra 
restaurada  e relação  harmônica  do  methodo  e re- 
gulação com  que  as  vozes  dos  shws  das  duas  for- 
' mosas  torres  do  relogio  e ordinário  regiam  o go- 
verno efuncçòes  constituidas  em  a santa  egreja  pa- 
\ triarchal,  etc. 

I Lage.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do 
’ Minho,  conc.  e com  de  Villa  Verde,  distr.  e ar- 
I cebisp.  de  Braga;  1:236  hab.  e315  fog.  Tem  esc. 

do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
I ral.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada proximo  da  margem  direita  do  rio  Cavado. 
Foi  do  antigo  concelho  do  Prado.  A.  mitra  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  7005000  réis  an- 
nuaes.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mii.  e ao  distr. 
de  recrut.  e -es.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Ab- 
bade de  Neiva,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga  ||  Santa  Maria,  de  Abbedim,  conc.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria, 
de  Airào,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Ancora,  conc.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |1  Santo  Antão,  de  Arga 
de  Cima,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga  ||  S Romão,  de  Arões,  conc.  de 
Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Bartholoineu  e conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  A- 
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thei,  conc.  cie  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  , 
Real,  j|  Santa  Maria,  de  Avellcda,  couc.  e distr.  : 
dc  Braga.  ||  Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião,  dis- 
tricto  do  Porto,  ||  Santa  Eulalia,  de  Baiões,  conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Borbella,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  || 

S.  João  Baptista,  de  Brito,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Caçarilhe,  conc 
de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  do 
O’,  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  dc  ] 
Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Cabide  de  Rei,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  |J  S.  Julião,  de  Calen-  i 
dario,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr  dc  Bra-  ' 
ga.  II  S.  Lourenço,  de  Carnide,  3.®  bairro  de  Lis-  j 
bca.  II  S.  João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Ma-  t 
ção,  distr.  de  Santarém.  |1  Santa  Maria  Maior,  de  I 
Carvoeiro,  couc.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Mamede,  dc  Cepães,conc.  deFafe,  distr.  de  Bra- 
ga. I|  Santa  Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de 
Doruellas,  couc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Carlos  Borromeu,  de  Fataunços,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  dc  Viztu.  |]  S.  Paio,  de  Figueire''o, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |i  0 Salva- 
dor, de  Figueiredo  d’Alva,  concelho  de  S.  Pe-  , 
dro  do  Sul,  districto  de  Vizeu.  ||  S.  Salvador, 
de  Fornos,  concelho  da  Feira,  districto  de  Avei- 
ro. II  Santa  Leocadia,  de  Fradellos,  concelho  de 
Villa  Nova  de  Famalicão,  districto  de  Braga.  j|  | 
O Salvador,  de  Freamunde,  conc.  de  Paços  Fer-  | 
rcira,  distr.  do  Porto.  |]  Santa  Maria,  de  Gavea,  i 
couc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  i 
S.  Miguel,  de  Gemezes,  conc.  de  Espozende,  dis- 
tricto de  Braga.  ||  Santa  Maria  de  Geraz  do  Li-  1 
ma,  conc.  e distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  1 
.Martinho,  do  Gondomar,  conc.  de  Guimarães,  | 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Gualtar,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  Maria,  de  Labrujó,  con- 
celho 'ie  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  , 
Castello.  II  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de 
(iuimarâes,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  e ^ 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  ('hris-  j 
tina,  de  Malta,  conc.  de  S^illa  do  Conde,  distr.  do  ! 
Porto  i|  O Salvador,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Martinho,  de  Moimenta,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  |!  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Redon- 
de,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  .Mon- 
eós,  conc.  e distr.  de  V’illa  Real.  ||  S.  .Mamede,  de 
Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. II  Santa  Maria,  de  Olivaes,  1.®  bairro  de  Lis- 
boa. II  Santo  André,  de  Palme  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  ||  S Ma^^tioho,  de  Parada 
Thodéa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Miguel,  de  Paredes,  conc.  de  Penafiel,  domes- 
mo  distr.  II  S.  Thiago  de  Piães,  conc.  de  Sinfães, 
dist.  de  Vizeu.  II  N.  S.*  d’ Assumpção,  fSé)  conc. 
e disti.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da  Piedade,  de 
Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  do  Monte  Agra- 
ço,  distr.  de  Lisboa.  |j  S.  .Miguel,  de  Rebordosa, 
conc.  de  Paredes,  distr  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Refoios  do  Lima,  couc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Silvestre,  de  Re- 
quião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  j 
Braga  [|  S.  Pedro,  de  Riba  d’.\ve,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S Cypriano,  de  Senharei,  couc.  I 
conc.  dc  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  | 
do  Castello.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  d’Ajuda,  i 
de  Serra  d’Agua,  conc.  da  Ponta  do  Sol,  distr. 
do  Funchal.  ||  S.  Martinho,  de  Soajo,  conc.  de 
Arcos  do  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas-  ' 

32 


tello.  II  Santa  Maria,  de  Sobreposta,  conc.  e dis- 
tricto de  Braga.  ||  6 Salvador,  de  Souto,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga-  ||  S.  Pedro  Fins, 
de  Tamel,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Martinho,  de  Travassos,  conc.  da  Povoa  de 
Lanhoso,  do  mesmo  districto  S.  Thomé,  de  Tra- 
vassos, concelho  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
to Estevão,  de  Urgezes,  concelho  de  Guima- 
rães, do  mesmo  districto  ||  S.  Pedro,  de  Val- 
bom,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  || 
Santo  André,  de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de 
Marco  do  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio, 
de  Villar  Chão,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra- 
ga. Ij  S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Souto  da  Casa,  conc.  de  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Moute  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Terreiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga. 

Lage  d'Àgua.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Rebordòes,  conc.  de  Santo  ThirsOj  districto  do 
Porto. 

Lage  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
nas  freguezias:  Sauta  Christina,  de  Figueiró, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S Miguel, 
de  Gemeos,  cone.  de  Celorico  do  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Lage  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Dornellas,  concelho  de  Aguiar  da  Beira,  dis- 
tricto da  Guarda. 

Lageal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ma- 
nhouce,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Lageda.  Serra-  do  distr.  de  Bragança.  Corre 
entre  os  rios  Tua  e Rabaçal,  e tem  15  k.  de 
comprimento,  3 de  largura  e 582  m.  de  altu- 
ra. 

Lagedo.  Ilha  das  Flores;  pov.  e freg.  de  N. 
S ® dos  Milagres,  conc.  de  Lagens  das  Flores, 
com.  de  Sauta  Cruz  das  Flores,  distr.  de  Horta, 
bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  320  hab.  e 82  tog. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  permutando 
malas  com  as  Lagens  das  Flores.  Foi  annexada 
ao  conc.  de  Sauta  Cruz  das  Flôres  por  decreto 
de  18  de  novembro  de  1895,  que  suprimiu  o das 
Lagens  das  Flôres,  mas  voltou  para  este,  que  fi- 
cou restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  dc 
1898.  A pov.  dista  22  k.  da  séde  do  conc.  Perten- 
ce ao  cominando  militar  dos  Açores,  e ao  distr. 
de  recrut  e res.  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do 
Heroismo.  ||  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Monte  Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso, 
districto  do  Porto.  ||  S Miguel,  de  Rio  de  Moi- 
nhos, conc  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ilha  do 
Pico;  pov.  na  freg.  e conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
distr.  de  Horta. 

Lagelra.  Pov  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Annaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Lagendo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  .Mel- 
gaço, concelho  de  Melgaço,  distr.  de  V’ianna  do 
Castello. 

Lagens.  Ilha  Terceira;  pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, do  conc.  e com.  de  Praia  da  Victoria,  dis- 
tricto e bisp  de  Angra  do  Heroismo;  2:817  hab. 
e 715  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  c 
caixa  post.  permutando  malas  com  a Praia  da 
V’ictoria.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  baixa  do  litoral.  creação  do  bi- 
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cho  da  seda,  hoje  posta  de  parte  u’esta  fregue- 
zia,  foi  para  ella,  n’outros  tempos,  uma  impor- 
tante fonte  de  riqueza.  Actualmente  a popula- 
ção consagra-se  á agricultura  e á pesca.  A pov. 
pertence  ao  commando  militar  dos  Açores  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  2i,  com  a séde  em 
Angra  do  Heroismo.  A terra  é muito  fértil;  pro- 
duz cereaes,  legumes  e vinho. 

Lagens  das  Fldres.  Ilha  das  Flores;  villa  e 
freg.  de  N.  S-*  do  Rosário;  séde  de  cone.,  com. 
de  Santa  Cruz  das  Flores,  distr.  de  Horta  e 
bisp.  de  Angra  do  Heroismo.  Está  situada  á 
beira-mar  e nas  faldas  <Tum  elevado  monte, 
quasi  cortado  a prumo,  que  a domina  pelo  lado 
norte.  E’  a pov.  maior  da  ilha  das  Flôres,  depois 
da  de  Santa  Cruz.  Tem  um  pequeno  porto  ou  ba- 
lda circumdado  de  recifes,  e um  apertado  e peri- 
goso canal  que  dá  accesso  ás  embarcações  cos- 
teiras e de  pesca.  Havia  ali  um  forte  que  foi  de- 
molido ha  bastantes  annos.  Pertence  ao  comman- 
do militar  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  25  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 
Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales,  cobran- 


Lagens  do  Pico.  Ilha  do  Pico;  villa  e freg. 
I da  Santissima  Trindade,  séde  de  couc.,  com.  de 
I S.  Roque  do  Pico,  distr.  de  Horta  e bisp.  de  An- 
i gra  do  Heroismo  íi;5ü0  hab.  E’  a primeira  e mais 
antiga  povoação  e a primeira  villa  da  ilha  do 
Pico;  fíca  situada  ao  sul  da  mesma  ilha.  Tem 
uma  bahia  vastissima  e seguro  ancoradouro;  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  com  serviço 
de  emissão  e pagamento  de  vales,  cobrança  de 
recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  Horta;  agencias 
bancarias;  Portugal;  de  seguros:  Occidental  dos 
Açores;  e de  vapores:  Empresa  Insulana  de  Na- 
vegação, Sociedade  Maritima  de  Benejicencia;  ho- 
tel, fabrica  de  louça  e de  queijo  e manteiga;  Mi- 
I sericordia,  medico,  pharmacia,  notário,  ouvidoria 
' ecclcsiastica;  sociedades  de  recreio:  Grêmio  Lit- 
terario  Lagense,  Sociedade  Recreativa  l.°  de  De- 
zembro; Philarmonica  Lagense;  theatro  Recreio 
[ Lagense.  Lagens  do  Pico  pertence  ao  l omrnando 
I mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25 
com  a séde  em  Angra  do  Heroismo.  Os  logares 
mais  importantes  da  villa  são:  Almagreira,  Ri- 
beirinha, Santa  Cruz  e Terrae.  O conc.  compre- 
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ça  de  recibos,'__letras“e  obrigações,  e^serviço  de 
encommendas,  permutando  malas  com  Horta;  no- 
tário, ouvidoria  ecclcsiastica,  medico,  pharma- 
cia, etc.  Este  concelho  foi  supprimido  e annexa- 
do  ao  de  Santa  Cruz  das  Flôres  por  decreto  de  18 
de  novembro  de  1895,  e foi  restaurado  pelo  decre- 
to de  13  de  janeiro  de  1898.  A villa  é abundante  de 
cereaes  e comprehende  as  seguintes  povoações  : 
Campanario,  Costa,  Fazenda,  Lagedo,  Monte  e 
Moiros.  O concelho  compõe-se  das  6 freguczias 
seguintes,  com  1:249  fog.  e 4:521  hab.,  sendo 
1:798  do  sexo  masc.  e 2 723  do  fcm.:  b.  José,  de 
Fajã  Grande,  com  1:065  hab.:  427  do  sexo  masc. 
e 638  do  fem.;  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Fajãzi- 
nha,  com  610  hab.:  226  do  sexo  masc.  e 384  do 
fem  ; N.  S.*  dos  Milagres,  de  Lagedo,  com  320 
hab  : 122  do  sexo  masc.  e 198  do  fem  ; N.  S.*  do 
Rosário,  de  Lagens  das  Flôres,  com  1:703  hab.: 
686  do  sexo  masc.  e 1:017  do  fem.;  S Caetano, 
de  Lombo,  com  617  hab  : 251  do  sexo  masc.  e 
366  do  fem.;  bantissima  Trindade,  de  Mosteiro, 
com  206  hab.:  86  do  sexo  masc.  e 120  do  fem. 
As  principaes  producções  são:  trigo,  milho,  tre- 
moço,  batata,  lã  e linho.  O principal  commercio 
do  conc.  é a pesca. 


hende  as  5 freguezias"8eguintes,'com  2:463  fog. 
e,9:343  hab.,  sendo  4:0.52  do  sexo  masc.  e 5:291 
do  fem.:  S.  Sebastião,  de  Calheta  de  Nesquiin, 
com  1 :055  hab.:  437  do  sexo  masc.  e 618  do  fem.; 
Santissima  Trindade,  de  Lagens  do  Pico,  com 
2:979  hab.:  1:291  do  sexo  masc.  e 1:688  do  fem.; 
N.  S.*  da  Piedade,  com  2:138  hab.:  934  do  sexo 
masc.  e 1:204  do  fem.;  Santa  Barbara,  de  Ribei- 
ras, com  2:138  hab.;  961  do  sexo  masc.  e 1:177 
do  fem.;  S.  João,  com  1:033  hab.:  429  do  sexo 
masc.  e 604  do  fem.  O principal  commercio  do 
concelho  consiste  em  produetos  da  pesca  da  ba- 
leia, gado,  cereaes,  chapéos  de  palha,  tranças 
de  palha,  vinho,  aguardente,  queijos  e man- 
teiga. E’  0 primeiro  porto  baleeiro  do  archipela- 
go:  nos  dez  mezes  decorridos  de  8 de  fevereiro 
a 8 de  dezembro  de  1906,  fôram  ali  arpoados  87 
cachalotes,  que  produziram  2:665  barris  d’azeite, 

I incluindo  o espermacéte.  Plstes  produetos,  assim 
como  0 marfim,  ambar  e barbas  (da  baleia  pro- 
priamente dita),  são  exportados  para  Inglaterra. 

Lageosa  (José  Leite  Pereira  de  Mello,  viscon- 
de da).  Proprietário  no  concelho  de  Celorico  da 
' Beira,  que  falleceu  em  2 de  setembro  de  1875. 

! Era  filho  de  José  Leite  Pereira  de  Mello  e Vas- 
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concellos,  desembargador  da  Casa  da  Suppliea- 
çào,  e de  sua  mulher,  I).  Marianna  Severina  de 
Moraes  Sarmcuto.  Casou  em  1838  com  D.  Maria 
Augusta  de  Magalhães,  filha  de  Diogo  de  Maga- 
lhães Osorio  de  Aragào  Machuca  e de  D.  Maria 
Angélica  da  Cunha  tiotelho.  O titulo  de  viscon- 
de toi  concedido  por  decreto  de  7,  e carta  de  9 
de  julho  dc  1869. 

Lageosa.  Tov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  da  lleira  Bai.xa,  couc.  e com.  de  Celorico 
da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  771  hab.  e 
196  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post. 
permutando  malas  eorn  Celorico  da  Beira.  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
estrada  de  Celorico  á Guarda.  Os  priores  das 
freguezias  de  Santa  Maria  e S.  Martinho,  de  Ce- 
lorieo  da  Beira,  apresentavam  alternativ^mente 

0 eura,  que  tinha  6í0lX)  réis  de  côngrua  e o pé 
d altar.  A pov.  pertence  á "2.*  div.  mil  e ao  dis- 
tricto  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em 

1 rançoso.  V.  I^ngeosa  do  Mondego.  ||  Pov.  e freg. 
de  N.  S.*  das  Neves,  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e eoin.  de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guar- 
da; 839  hab.  e 228  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est.  post.  A pov.  dista  24  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  fronteira  de  Ilespanha  O vi 
gario  da  freg.  de  Nave,  do  Sabugal,  apresentava 
o^cura^  que  rinha  85()00  réis  de  côngrua  e o pé 
d altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  c ao  dis- 
tricto  de  recrut.  e res.  n " 21,  com  a séde  em 
Castello  Branco.  Pov.  e freg.  de  N.  S.‘  da  Ex- 
pectação, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
651  hab.  e 170  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem  , me- 
dico, e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  j k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n uma  planicie.  O prior  de  Lagos  da  Beira  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  7;50(X)réis  de  côngrua 
e 0 pé  de  altar.  Lageosa  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  2.1,  com  a séde 
em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Tondella, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  2:389  hab.  e 616  fog. 

em  escolas  d’ambos  os  sexos  e caixa  post.  A 
pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  margem  esquerda  da  ribeira  de  As-  i 
nes.  Os  herdeiros  de  Gonçalo  I homaz  da  Silva  i 
Macedo  e Carvalho,  da  villa  de  Alemquer,  apre- 
sentavam 0 abbade,  que  tinha  1:2005000  réis. 
A terra  é fértil  em  todos  os  generos  de  agricul- 
tura; tem  caça  e cria  muito  gado.  No  areal  do 
no  Dão,  que  passa  aqui,  e especialinente  na  sua  , 
margem  direita  brotam  varias  nascentes  de  agua  ! 
mineral  couheeidas  pelos  nomes  de  S.  Gemil  ou  , 
l.«ageo^a,  cujas  aguas  correm  para  um  grande  ^ 
poço  não  resguardado,  d’onde  livremente  se  pó-  j 
dem  tirar.  A.s  aguas  são  limpidas,  diaphanas,  | 
com  cheiro  e sabor  proprios  das  aguas  sulfú- 
reas. Pôram  analysadas  em  1812  pelo  dr.  Igna 
cio  .A,,  da  Fonseca  Benevides.  São  usadas  em  ba- 
nhos no^tratamento  do  rheuinatisino,  e gozam  da  I 
reputação  de  serem  muito  beneficas  nos  casos  de 
lepra  elephauthiaca  incipiente  e de  outras  doen-  , 
ças  de  pclle  de  má  natureza,  e n’algumas  enfer- 
midades do  estomago.  .-A  pov.  pertence  á 2.*  div. 
niil.  e ao^  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a 
Sede  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: b.  .Mauiede,  de  Azere,  couc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Lordosa,  conc. 
e distr.  de  \ izeu.  ||  S.  Martinho  das  Moutas,  eon-  i 
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I celho  de  S.  Pedro  do  Sul,  do  mesmo  distr.  ||  S. 

I Miguel  e couc.  de  Fornos  d'Algodres,  distr.  da 
j Guarda. 

j Lageosa  do  Mondego  (V.  Lage-  su).  Pov.  da 
' com.  e conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da 
í Guarda.  E’  esta  uma  das  mais  formosas  aldeias 
j da  Beira  Baixa,  não  só  pela  bem  regularisada 
I distribuição  das  más  habitações,  senão  também 
pela  collocaçâo  especial  de  que  goza.  E’  atra- 
vessada pela  estrada  chamada  de  Coimbra,  e que 
a põe  em  directa  e facil  communicação  com  as 
sédes  do  seu  concelho,  da  qual  dista  7 kilome-, 
tros  e do  districto  da  qual  se  acha  afastado  15 
kilometros.  Tem  uma  area  espaçosa  e pittoresca 
e foi  muito  notável  pelos  seus  apreciáveis  vi- 
nhos, riqueza  de  que  hoje  se  acha  privada  pelas 
devastações  que  exerceu,  n'um  curto  espaço  de 
tempo,  a philoxera  viticola.  Hoje  possue  bellas 
culturas  d’azeite,  trigo,  centeio,  linho,  batatas, 
milho,  bellos  e especialíssimos  fruetos  e muito 
bem  desenvolvida  creação  de  gado  lanígero,  cu- 
jos interesses  immediatos  são  a lã  e o leite,  sen- 
do este  sempre  e principalmente  destinado  ao 
fabrico  do  queijo,  que  n’esta  pequena  região  go- 
za da  maior  procura  e bem  cabida  fama,  sendo 
hoje  apreciadíssimos  o de  fabrico  da  Quinta  do 
Monte  Vrão,  na  serra  do  mesmo  nome  e a pe- 
quena distancia  da  povoação.  Tem  escolas  do 
sexo  masculino  e feminino  e bons  professores 
particulares  de  portuguez  e latim.  E’  admiravel 
a relativa  e pequena  percentagem  de  aualpha- 
betos  que  tem  esta  freguezia,  o que  facilmente 
SC  explica  por  ser  esta  uma  das  primeiras  po- 
voações da  Beira  e distr.  da  Guarda,  que  foi  me- 
lhorada com  a creação  d'uma  cadeira  de  ensino 
primário.  Não  tem  edifieios  que  mereçam  grande 
menção  Podendo-se,  no  entanto,  apontar  a egre- 
ja,  de  antiga  construcção,  mas  de  architectura 
vulgar,  a casa  dos  Leites,  de  grande  apparencia, 
mas  ainda  incompleta,  e a casado  Oitão,  etc.  Fò 
ram  principaes  senhorios  ii'esta  localidade  os 
Freires,  os  Marquez  e os  Mendes,  aos  quaes 
pertenceu  em  tempo  e em  graude  parte  a repre- 
sentação política  do  concelho.  Teve  esta  povoa- 
ção homens  de  valor,  sobresaindo  entre  elles: 
O doutor  de  capello — Antonio  Mendes  d’Almei- 
da;  0 professo  do  convento  dos  Cruzios  em  Coim 
bra,  .Manuel  Marques,  a quem  as  chroniras  at- 
tribuem  o plano  da  exploração  das  aguas  da  quin- 
ta de  Santa  Cruz  e pelo  que  foi  dispensado  de 
dote  por  mérito;  o antigo  juiz  dos  orphãos  Fran- 
cisco Marques;  os  dois  irmãos  .Mendes  d’Almei- 
de,  formados  em  Cationes  c que  fôrain  conegos 
na  sé  da  Guarda  e ainda  o antigo  juiz  de  fóra 
em  Castendo  — Dr.  Beruardiuo  Freire  Castel 
Branco,  que  largou  o logar  por  não  querer  jurar 
a Constituição.  Pem  hoje  esta  povoação  estação 
postal  que  troca  inaLas  com  Celorico  — Ratoeira- 
.Açôres  e Vellosa.  A estrada  corta  a povoação  na 
extensão  de  600  metros  e passa  sobre  a ribeira 
da  Lageosa,  atllueute  do  Mondego  e ao  qual  se 
vae  lançar  nas  proximidades  da  ponte  chamada  do 
Ladrão,  ponte  que  marca  a distancia  media  en- 
tre a povoação  de  que  vimos  tratando  e a de 
.Açores,  que  foi  antigamente  villa  e condado  de 


.Malta. 


Lages.  V.  Lagens. 

Lages  (Antonio  Mendes).  Bacharel  formado 
em  .Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
ein  Loriga,  concelho  de  Ceia,  a 2 de  janeiro  <le 
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1838.  Foi  nomeado  medico  extraordinário  do  1 
hospital  de  S.  José  em  17  de  dezembro  de  1817. 
E’  medico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e di- 
lector  da  enfermaria  de  Santa  Izabel,  no  refe- 
rido hospital. 

Lages  (João  Vieira  de  Carvalho,  marquez  j 
dasj.  N.  em  ülivença,  eutào  cidade  portugueza, 
em  1781;  fal.  no  Krazil  a 1 de  abril  de  1847.  Era 
íilho  do  cor'onel  Vieira  de  Carvalho  e de  Ü.  Vi- 
cencia  da  Silva  Nogueira.  Seguindo  a carreira 
militar  como  cadete,  foi  despachado  alferes  em 
1801,  e ajudante  do  regimento  n.®  ‘20  de  Oliven- 
ça  em  1805.  Foi  estudante  distincto  no  Collegio  ; 
dos  Nobres,  e em  1808,  quando  o general  Junot 
quiz  mandar  para  França  a Legiüo  Portugueza,  j 
esquiVou-se  a partir,  e conseguiu  embarcar  se- 
cretamente para  o Brazil,  indo  apresentar-se  ao 
priccipe  regente  D.  João.  Fez  as  diversas  cam- 
panhas de  Montevidéu,  sendo  n’uma  d’estas  cam- 
panhas nomeado  tenente-coronel  por  distincçào. 
Foi  depois  director  da  colonia  de  Nova  Fribur- 
go,  e em  1822,  adoptando  a causa  da  indepen- 
dência do  Brazil,  teve  a nomeação  de  ministro 
da  guerra.  Exerceu  depois  os  cargos  de  senador, 
ministro  do  império,  e prestou  muitos  serviços 
ao  Brazil,  especialmente  na  orgauisação  militar. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  das  Lages, 
mais  (arde  elevado  ao  de  conde,  e por  fim  ao  de 
marquez. 

Lages  (José  2'eixeira  de  Mesquita,  1°  barão 
das).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real;  coronel 
de  infantaria  n.®  2,  commendador  das  ordens  de 
Christo,  de  Aviz  e da  Torre  e Espada;  condeco- 
rado com  a cruz  de  tres  campanhas  da  guerra  I 
peninsular,  com  a medalha  hespanhola  de  Vito- 
ria e Pamplona,  e com  a cruz  da  ordem  de  S. 
Fernando,  de  Hespanha.  N.  a 2 de  novembro 
de  1788,  e fal.  a 4 de  janeiro  de  1843.  Casou  em 
17  de  fevereiro  de  1817  com  D.  Maria  José  Tei- 
xeira (firne  Cabral,  filha  de  Zeferino  Teixeira 
Cabral  e de  sua  mulher  D.  Ânna  Joaquina  Cirne 
de  Magalhães.  O titulo  foi  concedido  em  duas 
vidas,  por  decreto  de  10  de  novembro  de  1840. 

Lages  (Zeferino  Teixeira  Cabral  de  Mes- 
quita, 2.®  barão  das).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real;  bacharel  formado  em  l)ircito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  deputado,  proprietário  em 
Peuafiel,  etc.  N.  a 24  de  junho  de  1818,  e fal.  em 
Penafiel  em  março  de  1886.  Era  filho  do  1.®  ba-  j 
rão  das  Lages  (V.  o artigo  anterior).  Foi  deputa- 
do por  Penafiel  em  successivas  legislaturas  des- 
de 1848  até  1864,  e por  muitos  aunos  exerceu  o 
logar  de  presidente  da  camara  municipal  d’aquel- 
le  concelho.  Foi  delegado  do  procurador  regio  na 
comarca  do  Louzada,  secretario  geral  do  gover- 
no civil  (ie  Villa  Real,  e primeiro  substituto  do 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Penafiel.  Era  um 
dos  mais  notáveis  viticultores  durienses,  um  pro- 
pagandista acérrimo  dos  aperfeiçoamentos  vini- 
colas  e do  ensaio  na  cultura  do  tabaco  da  pro- 
vinda do  Douro.  Collaborou  em  varias  publica- 
ções da  especialidade.  Quando  a phyloxera  appa- 
receu  no  Douro  destruindo  rapidamento  as  vi- 
nhas, a maior  riqueza  da  região,  o barão  das 
Lages  encetou  a propaganda  da  cultura  do  ta-  | 
baco,  e com  tal  ardor,  que  alcançou  dos  poderes 
públicos  um  decreto  permittindo  a experlencia 
d’essa  nova  cultura,  e,  na  qualidade  de  presi- 
dente da  commissão  geral,  para  que  foi  nomeado 
por  decreto  de  28  de  janeiro  de  1886,  arcou  com 


1 todas  as  contrariedades  e defrontou-se  corajosa- 
mente com  todas  as  correntes  da  opposição.  O 
barão  das  Lages  casou  em  1859  com  D.  Genove- 
va  Pereira  do  Lago,  filha  de  Antonio  Pereira 
do  Lago.  O titulo  foi  renovado,  em  verificação  da 
i vida  no  de  seu  pae,  por  decreto  de  10  de  julho 
de  1850.  E’  actualmente  barão  das  Lages  o sr. 
Lucio  Lencastre  Carneiro  de  Vascoucellos,  la- 
vrador, residente  em  Penafiel,  sendo  o titulo  con- 
cedido em  verificação  de  segunda  vida,  por  des- 
pacho de  3 de  outubro  de  1903. 

Lages  ou  Lageas.  Pov.  e freg.  de  S.  Doinin- 
; gos,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Ceia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  .511  hab.  e 178 
j tog.  Tem  est.  post.,  ese.  do  sexo  masc.  e fabri- 
cas de  telha.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc. 

^ O cabido  da  sé  de  Coimbra  apresentava  o cura, 
que  tinha  24^000  réis  de  rendimento.  Pertence 
à 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  12, 
com  a séde  em  Trancoso.  j|  Povoações  nas  fre- 
guezias:  S.  Pearo,  de  Adães,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga,  i!  Santa  Christina,  de  Agrcl- 
la,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  |(  S.  Miguel,  de 
Alcainça,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
'1  hiago,  de  Aldreu,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Anha,  conc.  e distr.  de 
Viauna  do  Castello.  ']  S.  João  Baptista,  de 
Areias  de  VilLr,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Borba  da  Montanha, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ]|  S. 
José  de  S.  Lazaro,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  S Pe- 
dro, de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva 
I do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  |;  S.  Miguel,  de  Crei- 
xomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga,  jj  S. 
Lourenço,  de  Durrães,  conc.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Vicente,  de  Felgueiras,  conc. 
de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Fontel- 
las,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 
j II  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  da 
Madeira;  N.  S.*  da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de  San- 
ta Cruz,  distr.  do  Funchal.  [|  S.  Thiago,  de 
Goães,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  |]  San- 
ta Maria,  de  Gondar,  conc.  de  Araarante,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Gondomar,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
j Lisboa.  II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  de  Rei, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria  e conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  || 
N.  S.'  d’Assumpção  ;Sé)  e conc.  de  Lamego,  dis- 
tricto  de  Vizeu.  ||  S.  Thomé,  de  Lanhas,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  I|  S.  Pedro,  de  Lo 
mar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha  do 
Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Mioma,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

II  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O 
Salvador,  de  Nogueiró,  conc.  e distr.  de  Braga, 
j]  S.  Vicente,  de  Passos,  conc.  de  í^afe,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Pedro,  de  Paús,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Paredes,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Penso, 

I conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  N.  S-*  da  Ouvida,  de  Ranhados,  conc.  e distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Na- 
tividade, de  Silgueiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

II  Santo  Adrião,  de  Soutello,  conc.  de  Vieira, 
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(listr.  de  Braga.  ||  Ilha  Terceira;  N.  S.*  de  Be- 
lein,  de  Terra  Chà,  conc.  e distr.  de  Angra  do 
Heroismo.  ||  hanta  Maria,  de  Villa  Boa  do  Bis- 
po, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Es- 
pozende,  distr.  de  Braga.  ||  N.  tí.*  da  Conceição, 
de  V.  N.  de  Muhia,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  dis- 
tricto  de  Vianna  do  Castello.  ||  Casaes  na  freg. 
de  S.  .Miguel,  de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  dis- 
tricto  de  Lisboa  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  .Machede,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Thiago  Maior,  conc.  de  Alandroal,  do 
mesmo  districto. 

Lages  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Clara,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Lages  da  Fonte.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Lages  de  Gavim.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Ouvida,  de  Banhados,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Lages  do  Monte.  Pov.  na  freg  de  S.  Paio,  de 
Favòes,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Lages  e Pizôes.  Duas  povoações  reunidas,  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Rapa,  conc.  de  Celori- 
co  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Lages  do  Senhor  do  Soccorro.  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Chaviães,  conc. 
de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Lagidas.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  V.  N.  da  Telha,  conc.  da  Maia,  distr.  do 
Porto. 

Lagido.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Verim,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  dis- 
tricto de  Braga.  ||  Ilha  do  Faial;  N.  S.*  d’ Ajuda, 
de  Pedro  Miguel,  conc.  e distr.  de  Horta. 

Lagielia.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Cambezes,  conc.  de  .Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thomé,  de  Travassós, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Lagiellas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Avelleda,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto. 

Laginba.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda, 
conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Laginhas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vi- 
cente, de  Branca,  conc.  de  Albergaria-a-Velha, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Mar- 
vão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Ilha  da  Madeira;  N. 
S.*  do  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Lagiosa.  V.  Lageoaa. 

Lago.  Familia  muito  antiga,  que  floresce  em 
Portugal  desde  o reinado  de  D.  Aftonso  II,  que 
tinha  0 seu  solar  na  freguezia  do  Lago,  da  provin- 
da do  Minho,  e do  qual  era  rico-homern  Gomes 
Gonçalves  de  Lago.  As  suas  armas  são:  Em  cam- 
po de  purpura  uma  torre  de  prata,  com  porta  e 
frestas  negras,  lavrada  de  negro,  sobre  um  lago 
de  ondas  azues  e prata,  com  contra-chefe,  com 
tres  peixes  nascentes,  e sobre  a torre  meia  don- 
zella  de  frente,  vestida  de  azul,  perfilada  de  ouro, 
cabellos  soltos  do  mesmo  metal,  e em  chefe,  tres 
flores  de  liz  de  ouro,  em  taxa.  Elmo  d’aço,  aber- 
to, e por  timbre  a meia  donzella  das  armas  com 
uma  das  flores  de  liz  na  mão  direita.  Os  Pereiras 
do  Lago  usam  escudo  dividido  em  pala,  tendo  na 
primeira  as  armas  dos  Pereiras,  e na  segunda  as 
dos  Lagos.  Outros  d'este  appellido,  que  vieram 
de  Ilespanlia  no  reinado  de  1).  Diniz,  usam:  Em 

3C 


campo  de  purpura,  cinco  flores  de  liz,  de  ouro, 
em  aspa.  Elmo  d’aço,  aberto,  e por  timbre  uma 
aspa  de  purpura  com  uma  flôr  de  liz  de  ouro  em 
cada  uma  das  pontas  superiores  e outra  no  cen- 
tro da  aspa. 

Lago  {Antonio  Bernardino  Pereira  do).  Com- 
mendador  da  ordem  de  Aviz,  brigadeiro  reforma- 
do, etc.  N.  em  'l  orres  Novas  em  1777,  fal.  em  Lis- 
boa a 30  de  março  de  1847.  Serviu  no  corpo  de 
engenheiros  e foi  membro  da  commissão  encarre- 
gada de  liquidar  as  dividas  aos  militares,  crea- 
da  por  decreto  de  23  de  junho  de  1834.  Escre- 
veu: Estatística  historico  geographica  da  provin- 
da do  Maranhão,  offtrecida  ao  Soberano  Con- 
gresso das  Cortes,  etc.  Lisboa,  1822;  esta  obra 
foi  a primeira  que  sobre  tal  assumpto  se  impri- 
miu em  Portugal;  o autor  a compôz  no  tempo  em 
que  serviu  como  oflicial  superior  engenheiro  em 
commissão  da  reforma  na  referida  provincia; 
Carta  da  casta  da  provincia  do  Maranhão,  levan- 
tada por  observações  extraordinários  e trigono- 
métricas, acompanhada  de  um  Roteiro  e descri- 
j pção  hydrographica  da  mesma  costa;  o Roteiro  é 
[ escripto  em  portuguez  e inglez,  Londres,  1821;  Cin- 
co annos  de  emigração  na  Inglaterra,  na  Bélgica 
e na  França,  Lisboa,  1834;  2 tomos;  é escripta 
em  forma  de  cartas  a sua  mulher,  tendo  a pri- 
meira a data  de  8 de  novembro  de  1828. 

Lago  {Balthazar  Manuel  Pereira  do).  Gover- 
nador de  Moçambique,  que  falleccu  em  3 de  ju- 
nho de  1779.  Foi  nomeado  a 6 de  abril  de  1(65,  e 
começou  a governar  em  17  de  agosto  do  mesmo 
anno,  durando  o seu  governo  por  espaço  de  13 
annos.  Era  homem  de  boas  intenções,  desejando 
I muito  governar  com  acerto,  mas  encontrou  a co- 
I louia  devastada  pela  mais  profunda  immoralida- 
I de.  Quando  em  1766  lhe  morreu  o secretario  do 
governo,  o governo  informou  para  a corte  que 
não  nomeara  substituto  por  não  encontrar  cm 
Moçambique  um  homem  de  honra  e de  verdade. 
Francisco  .Maria  Bordalo  escreve  a seu  respeito: 
«E  informa  a respeito  do  então  governador  de 
Sena,  Marcos  Antonio  de  Azevedo  Coutinho,  em 
consciência,  que  arruinará  de  todo  aquella  con- 
quista se  continuar  á testa  da  sua  administração. 
Vê-se  ao  mesmo  tempo  remetter  preso  para  Lis- 
boa um  empregado  de  fazenda,  processado  por 
mil  crimes,  sequestrados  os  bens  de  um  secreta- 
rio interino  do  governo,  aceusado  de  roubo,  pei- 
' ta  e concussão,  concertada  a residência  dos  go- 
vernadores, mobilada  por  offerta  voluntário,  se- 
gundo diz  0 capitão  general,  reduzida  á miséria 
a importante  feira  e villa  de  Zumbo,  pelas  sedi- 
ções e intrigas  dos  frades  dominicos;  a fortaleza 
de  Manica,  a aurea  desmoronando-se;  uma  tal 
confusão  na  feitoria  de  Sena,  que  se  declarava 
impossivel  apresentar  o termo  das  terras  da  co- 
roa d’aquelle  districto,  um  ouvidor  geral  tyran- 
no,  feroz  e ladrão,  fugindo  como  um  degredado, 
depois  de  haver  falsificado  um  testamento,  e mil 
outros  casos  de  desordem  e devassidão.  O capi- 
tão general  Balthazar  Manuel  Pereira  do  Lago 
mandou  edificar  uma  fortaleza  de  pedra  e cal 
em  logar  de  umapalissada  em  ruinas,  que  exis- 
tia nos  confins  de  Mossuril  (terra  Arme  fronteira 
a Moçambique)  para  ter  em  respeito  os  cafres 
da  Macuama;  e bem  assim  quartel,  prisões,  arma- 
zéns e uma  ermida  da  invocação  de  S.  José.  To- 
do este  trabalho,  porém,  que  foi  executado  duran- 
te o anno  de  1775,  desapparcceu  logo  a 6 de  ja- 
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neiro  seguinte,  porque  os  macuas  vieram  sobre 
o rico  estabelecimento  portuguez,  que  ali  liavia, 
roubaram  tudo,  queimaram  casas  e mataram  os 
habitantes  que  nào  fugiram  a tempo.  Por  essa 
oceasião  foi  despojada  das  suas  melhores  alfaias 
e paramentos  riquíssimos  a parochial  egreja  de 
N.  S.*  da  Conceição  de  Mossuril.  O pobre  gover- 
nador, velho  e doente,  viu  se  quasi  só  na  ilha  de 
Moçambique  depois  de  um  tal  desastre,  e,  como 
elle  mesmo  diz,  sem  tropas,  sem  munições,  sem 
habitantes  portuguezes,  cercado  de  moiros  e ca- 
fres. Recorreu  ao  vice-rci  da  Índia,  pedindo  duas 
companhias  de  cipaes,  mas  não  obteve  resposta. 
No  largo  tempo  do  governo  d’este  ancião  succe- 
deram  ainda  outras  desgraças,  que  diligenciou 
remediar  o melhor  possivel,  nào  se  esquecendo, 
comtudo,  dos  proprios  interesses.  Deu  principio 
a um  novo  arsenal  em  logar  do  que  ardera  já  no 
tempo  da  sua  administração,  e abriu  no  mesmo 
logar  uma  boa  cisterna  para  fornecer  aguada  aos 
iiavios',  visitando  o districto  da  Zambezia  fun- 
dou em  Quilimane  varias  casas  para  serviço  pu- 
blico, uma  ponte  para  a descarga  das  fazendas  e 
uma  fabrica  de  telha;  operou  também  alguns  me- 
lhoramentos no  Sena,  e cercou  Tete  de  uma  mu- 
ralha para  defeza  dos  seus  moradores.  Por  indus- 
tria do  capitão  de  Sena,  Iguacio  de  Mello  Al- 
vim,  restaurou  em  1769  a feira  de  Dambarare, 
fonte  de  riqueza  commercial  que  se  perdera  ein 
1693,  e que  mais  tarde  foi  outra  vez  abandona- 
da. 

Lago  (Pedro  Riheiro  do).  Doutor  em  Direito 
Canonico  e lente  da  Universidade  de  Coimbra, 
deputado  da  inquisição  da  mesma  cidade,  e co- 
nego  doutoral  da  sé  de  Viseu,  de  Braga,  e de 
Evora.  Era  natural  de  Braga.  Compoz  varias  pos- 
tillas  para  uso  dos  seus  discípulos  na  Universi- 
dade. 

-Lago.  Pov.  e freg  de  S Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  814  hab  c 17õ  fog.  Tem  escolas 
d’ambo8  os  sexos  e caixa  postal.  A pov.  dista  5 
k.  da  séde  do  concelho  e está  situada  em  planí- 
cie, no  angulo  formado  pela  confluência  dos  rios 
Homem  e Cávado.  No  seu  vertice  está  a extensa 
ponte  do  Bico.  O Cávado  corre  ao  sul  e o Homem 
ao  norte  da  freguezia,  indo  juntar. se  no  Bico. 
A pov.  foi  antigamente  couto  de  Kendufe,  conc. 
e visita  de  Entre  Homem  e Cávado,  camara  de 
Vianna  do  Castello.  O abbade  do  mosteiro  da  or- 
dem de  S Bento,  de  Rendufe  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  6ií0U0  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A terra  é bonita  e muito  fértil;  perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
8,  com  a séde  em  Braga.  A egreja  matriz  é boa 
e tem  um  adro  muito  espaçoso.  Ha  tres  capellas 
na  povoação:  Santa  Martha,  O Senhor  da  Sau- 
de, e da  Carreira.  Pelo  centro  da  freg.  passa  a 
estrada  districtal  de  Barcellos  a Montalegre, 
que  se  concluiu,  no  território  de  Lago,  no  prin- 
cipio do  anno  de  1874.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Jor- 
ge, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Conc.  dos 
territórios  da  Companhia  do  Nyassa,  África  Oc- 
cidental. 

Lago  Bem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Bornes  de  Aguiar,  conc.  de  Villa  Pouca  dc 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Lagóa  {Antonio  Maria  do  Amaral,  2.®  barão 
da).  'l'itulo  pela  vida  concedida  a sua  mulher,  I). 
Carolina  de  Freitas  do  Amaral,  filha  primogeni- 
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ta  do  1.®  barão  do  mesmo  titulo,  Bernardo  Casi- 
miro  de  Freitas,  commcndador  da  ordem  de 
Christo  e negociante  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro. O titulo  de  barão  foi  creado  por  decreto 
de  25  de  agosto  de  1870,  e renovado  na  segunda 
vida  pelo  decreto  de  6 de  dezembro  do  mesmo 
anno. 

Lagda  (Francisco  de  Assis  Mascarenhas  Gra- 
de, 2.'“  visconde  da)  Succedeu  a seu  irmão  no  titu- 
lo, o dr.  Eugênio  Dionysio  Mascarenhas  Grade, 
1.®  visconde  d'este  titulo,  que  falleceu  sendo 
juiz  do  Supremo  Tribunal  dc  Justiça.  Foi-lhe 
concedido  o seguinte  brazão  d’armas:  Escudo 
esquartclado;  n."’  1.®  e 4.®  quartéis  em  campo 
sanguíneo  uma  grade  de  ouro,  no  2.®  também  em 
campo  sanguíneo, ‘tres  faxas  de  ouro;  no  3.®  em 
campo  azul  umalagòa  de  prata  com  duas  cego- 
nhas também  de  prata,  com  as  pernas  cravadas 
na  agua.  O titulo  de  visconde  toi  creado  por  de- 
creto de  2 de  julho  de  1861,  e renovado  por  de- 
creto de  31  de  julho  de  1865.  O 2.®  visconde  fal- 
leceu em  Silves  em  1885. 

Lagôafyusó  Francisco  da  Terra  Brum,  1 “ ba- 
rão da).  Do  conselho  de  Sua  Magestade.  N.  a 9 
de  março  de  1776,  e falleceu  a 22  de  janeiro  de 
1842.  Casou  a 14  de  agosto  de  1803  com  a sua 
prima,  D.  Francisca  de  Paula  da  Terra  Brum, 
filha  do  dr.  João  José  Brum  da  Silveira  Terra 
Leite,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher,  D. , 
Marianna  Victoriade  Noronha.  O titulo  foi  con- 
cedido por  decreto  de  22  de  dezembro  do 
1841.  ■ - 

Lagôa  (Luiz  Marques).  Presbytero  da  con- 
gregação do  Oratorio,  de  Extremo/.,  a qual  dei- 
xou alguns  annos  antes  da  extineção  das  ordens 
religiosas  em  1834.  A pedido  do  bispo  de  Porta- 
legre foi  reger  a cadeira  de  Rhetorica  no  semi- 
nário da  mesma  diocese.  Dizem  que  era  natural 
de  Lisboa,  e fal.  no  hospital  de  S.  José,  desta 
cidade,  com  mais  de  80  annos,  cm  1842  Escre- 
veu: O grito  na  verdade,  consignada  na  escriptu- 
ra  e tradição  contra  as  maximas  pseudo  catholi- 
cas  e anti  sociaes,  destruetivas  da  doutrina  de  Je- 
sus Christo,  e da  vei  dadeira  disciplina  da  Santa 
Egreja,  Lisboa,  1822;  2.*  edição  em  183-3;  Vida 
e acçòes  prodigiosas  do  angélico  mancebo  S.  Jaiíz 
Gonzaga,  principe  do  Sacro- Império,  especial  pro- 
tector da  mocidade  estudiosa,  e poderoso  advogado 
para  alcançar  de  Deus  a graça  de  uma  verdadei- 
ra contricção,  etc.  oferecida  ao  ill.'^°  e ex  ”‘°  sr. 
D.  Francisco  de  Salles  da  Camara,  conde  da  Ri- 
beira Grande,  etc.  Lisboa,  1829. 

Lagòa  Villa  da  prov.  do  Algarve,  séde  de 
conc.,  com.  de  Silves,  distr.  de  Faro,  bisp.  do 
•álgarve,  relação  de  Lisboa.  Tem  uma  só  fregue- 
zia, N.  S.”  da  l-iuz.  A villa  está  situada  n’uma 
planície,  junto  da  estrada  de  Portimão  a Faro. 
Pertetíce  á 4.*  div.  mil.,  8.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  sul,  c ao  distr.  dc  recrut.  e res. 
n.®  17,  com  a séde  em  Lagos.  O papa  e 0 bispo 
apresentavam  alternativamente  0 prior,  que  ti- 
nha 132  alqueires  de  trigo,  .55  almudes  de  mosto, 
e 2Í000  rs.  em  dinheiro,  annualmente,  assim  como 
0 dizimo  das  miúças,  que  andava  por  500^000 
réis.  O conc.  da  Lagôa  foi  desmembrado  do  de 
Silves  por  D.  João  V,  em  alvará  de  16  de  janei- 
ro dc  1713,  dando-lhe  juiz  de  fóra,  e por  termo 
a mesma  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  e as  de  Estom- 
bar  e Ferragudo.  No  mesmo  alvará  eleveu  a po- 
voação á categoria  da  villa.  Em  1834  uniu-se-lhe 
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também  a freg.  de  Porchcs.  No  anno  de  1839  ti- 
nha 0 cone.  « freguezias:  Estombar,  Ferragudo, 
Porcbes,  Albufeira,  Paderne,  Alfontes  da  Guia, 
Holiqueime  e a de  N.  S.*  da  Luz  de  Lagoa. 
Actualmente  tem  só  4,  com  2:631  fog,  n’uma  su- 
perfície de  9:108  hect , e 12:089  hab  , sendo  5:781 
do  sexo  masc.  e 6:308  do  fem.  As  4 freguezias  são: 
S.  Thiago,  de  Estombar,  2:323  hab.;  1:154  do 
sexo  masc.  e 1:169  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Ferragudo,  1:854  hab.:  789  do  sexo  masc.  e 
1;0d5  do  fem.;  N.  S.*  da.Luz,  de  Lagôa,  6:606 
hab.:  3:183  do  sexo  masc.  e 3:423  do  fem.;  N. 
S.*  da  Encarnação  de  Porches  ,1:306  hab  : 655 
do  sexo  masc.  e 651  do  fem.  A pov.  é muito  anti- 
ga, mas  ignora-se  a data  da  fundação  e o nome 
do  fundador.  Era  da  Casa  das  líainhas  A villa  era 
antigamente  muito  doentia,  mas  a abertura  d’u- 
ma  valia,  que  enxugou  um  extenso  pantano,  tor- 
nou a freg.mais  saudavel.  Julga-se  que  a este  pan- 
tano, ou  lagôa  d’aguas  estagnadas,  deve  a villa 
o seu  nome.  A ria  visinha  do  porto  de  Ferragu- 
do e rio  de  Portimão  lhe  fornece  muito  peixe.  O 
terremoto  do  1 ® de  novembro  de  1755  arruinou  a 
maior  parte  das  casas  d’esta  villa,  destruindo 
também  completamentc  o convento  de  religiosos 
carmelitas  calçados.  A antiga  egreja  matriz,  que 
era  magestoga,  fícou  muito  deteriorada,  mas  foi 
logo  reconstruída.  E'  ampla  e de  tres  naves.  IIo 
je  a villa  tem  boas  ruas  e bonitas  casas;  Mise- 
ricórdia e hosp.,est.  telegr.  post.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e tele- 
graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções e serviço  de  encommendas  permutando  ma- 
ias com  a li  A.  S. — Faro;  fabricas  de  louça  or- 
dinária de  carros,  de  vellas  de  cêra  e de  fogo  de 
artificio;  escolas  para  ambos  os  sexos;  feira  de 
S.  João  a 24  de  junho,  e a de  N S.*  da  Luz,  a 
6 de  novembro;  mercado  no  4.®  domingo  de  cada 
mez;  boteis,  médicos,  pharmacias,  notário;  agen- 
cia do  banco  Economia  Portugueza;  agencia  de 
seguros;  associação  de  soccorros  mutuos  La- 
qoense;  sociedades  de  recreio:  Atheneu,  Club  Agrí- 
cola e Club  Artístico.  Tem  est.  do  caminho  de 
ferro  no  ramal  de  Portimão,  na  freg.  de  Estom- 
bar, entre  as  de  Silves  e Mexilhoeira  A villa  dis- 
ta 47  k.  da  séde  do  districto;  o seu  território  é 
fértil;  encontram-se  ali  muitas  oliveiras,  amen 
doeiras,  alfarrobeiras  e figueiras,  com  extensas 
varzeas,  que  dão  muitos  cereaes  e vinho.  O priii 
cipal  commercio  do  conc.  é figo,  vinho,  alfarroba 
e amêndoa.  ||  Ilha  de  S.  Miguel;  villa,  séde  de 
conc.,  com.  de  Villa  Franca  do  Campo,  distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  lleroismo. 
Tem  duas  freguezias:  N.  S.*  do  Rosário,  com 
4:375  hab.,  sendo  2:086  do  sexo  masc.  e 2:289  do 
fem  ; Santa  Cruz  com  3:6:55  hab.:  1:798  do  sexo 
masc.  e 1:857  do  fem,  O concelho  tem  mais  a 
freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Agua  de  Pau,  com 
3:993  hab.:  1:887  do  sexo  masc.  e 2:106  do  fem. 
Está  situada  á beira-mar  e c illuminada  a luz 
electrica.  Tem  esc.  d’ambos  os  sexos,  fabricas  de 
ceramica  e de  distillação  de  álcool,  medico, 
pharmacias,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
encommendas  postaes,  de  valores  declarados,  co- 
brança de  recibos,  lettras,  obrigações  e vales, 
sociedades  de  recreio:  Lyra  Lagoeiise;  philarmo- 
nicas  Estrella  d’ Alva  e Emulação  Popular.  Per- 
tence a villa  ao  cominando  mil.  dos  Açôres,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  26,  com  a séde  em  Pon- 
ta Delgada.  O conc.  tem  muita  labutação  em 
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agricultura,  empregando-se  a maior  parte  da 
gente  em  tratar  das  terras  dos  proprietários.  O 
principal  commercio  é milho,  fava,  vinho,  trigo, 
ananazes  e álcool.  Suffraganea  à freg.  de  Rosa- 
rio  ha  a pequena  freg.  de  Atalhada,  também  illu- 
minada a luz  electrica;  e sufraganea  á de  Agua 
de  Pau,  a pequena  freg.  de  Ribeira  Chã,  que  pos- 
sue  bons  terrenos  agricolas.  ||  Pov.  e freg.  do 
Salvador,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  c arc.  de  Braga;  365  hab. 
e 99  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e pas- 
sa por  ella  o rio  Ave.  O papa  e o arceb.  apresen- 
tavam alternativamente  o reitor,  que  tinha  réis 
40ÍCKX)  de  rendimento.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  conc.  e com.  de  Macedo  de  Cavalleiros, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  579  hab.  e 166  fog. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov. 
dista  20  k da  sçde  do  conc.  e está  situada  n’um 
valle  proximo  da  margem  direita  do  rio  Sabor.  Até 
1855  foi  do  concelho  de  Izeda,  que  n’este  anuo 
se  aboliu.  O reitor  de  Santo  André,  de  Moraes, 
apresentava  o cura,  que  tinha  6^000  réis  de  côn- 
grua e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mi- 
litar e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  10,  com  a 
séde  em  Mirandella.  ||  Povoações  nas  freg:  Santa 
Maria,  de  Aboim,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. |{  N.  S.*  da  Graça,  de  Areias,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  .Marga- 
rida, de  Arrabal,  conc.  e distr.  de  Leiria.  j|  Santa 
Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro.  |1  Santa  .Maria,  de  Azias,  conc.  de  Pon- 
te da  Barca,  distr.  de  Viannado  Castello.  ||  San- 
ta Leocadia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Martinho,  de  Bornes  d'Aguiar,  conc.  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S Thia- 
go, de  Bougado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  I Santa  Suzana,  de  Carapinheira,  conce- 
lho de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Maria,  de  Castro  Laboieiro,  conc.  de  Mel 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello  1|  S.  Thiairo  c 
conc.  de  Castro  Marim,  distr  de  Faro.  ||  S.  Thia- 
go, de  Chamoim,  conc.  de  Terras  do  Bouro.  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Consolação,  de  Chão  de 
Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Santo 
André,  de  Christellos,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  {|  S.  .Martiuho,  de  Coura,  conc-  de  Pa- 
redes de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |; 
Santa  .Maria,  de  Duas  Egrejas,  eonc.  de  V'illa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Figueira  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra.  i|  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes, 
do  mesmo  distr.  |j  S.  Christovão,  de  Gondomil, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Faustino,  de  Guinfães,  conc.  da  Maia,  distr. 
do  Porto.  II  Santo  Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Vice.ite,  de  Louredo,  conc.  da 
Feira,  districto  de  Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  In- 
festa, conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sal- 
vador, de  Minhotães,  couc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thomé  e conc.  de  Mira,  distr.  de 
Coimbra  ||  Santa  Christina,  de  Nogueira,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Visita- 
ção, de  Odeleite,  conc  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  do  Bair- 
ro, distr.  de  Aveiro.  |l  Ilha  da  Madeira;  Santo 
Amaro,  de  Paul  do  Mar,  conc.  da  Calheta,  distr. 
do  Funchal.  ||  Ilha  Graciosa;  S.  Matheus,  da 
Praia  da  Graciosa,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Gra- 
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ciosa,  distr.  de  Angra  do  Ileroisino  !|  Santa  Ma- 
rinha, de  I*rozello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Ca.stello.  ||  N.  S.*  da 
Ovida,  de  Kanhados,  conc.  e distr.  de  Vizeu..  || 
S.  João  Baptista.  de  Ribeira,  conc.  Je  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  S.  .Miguel, 
de  Kibeiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr. 
de  Vizeu  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Samuel, 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel, 
de  Soutello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. |l  O Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro  da  Torre,  conc.  de 
Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  Turiz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Verissimo,  de  Valbom,  conc.  de  Gon- 
domar,  distr.  do  Porro.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Valle  de  Torno,  conc.  de  Villa  Flòr,  distr.  de  Bra- 
gança. II  Sí\nta  Maria,  de  Varzea  Cova,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  Conceição,  de 
Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria  ||  San- 
ta Catliarina,  dé  Villa  Facaia,  conc.  de  Pedro- 
gão  Grande,  do  mesmo  distr.,  ||  O Salvador,  de 
Villarinho  das  Cambas,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Jo- 
sé, de  Arco  de  S.  Jorge,  conc.  de  SanPAnna, 
distr.  do  Funchal.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
N.  S.*  d’Assumpção,  Marvilla,  conc.  e distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição  de  Turquel,  conc. 
de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  da 
Exaltação  da  Santa  Cruz  e cone.  da  Batalha,  do 
mesmo  distr.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de  Montemór  o-No- 
vo,  distr.  de  Evora.  |[  Herdade  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Granja,  conc.  de  Mourào,  do  mesmo  distr.  || 
Monte  na  freg  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Mou- 
toito,  conc.  de  Redondo,  do  mesmo  distr.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Travanca  de  Lagos, 
conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 
II  Nome  por  que  também  é conhecida  a bahia  de 
Lourenço  Marques,  no  distr.  de  Lourenço  Mar- 
ques, prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  || 
Logar  da  freg.  de  Campanhã,  conc.  do  Porto,  que 
pertencia  á freg.  de  Fanzeres,  do  conc.  de  Gon- 
domar,  de  que  foi  desannexada  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898. 

Lagôa  Alta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Lagôa  do  Boi.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Louriçal;  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Lagôa  dos  Braços.  Marnel,  na  prov.  do  Dou- 
ro, no  extincto  conc.  de  Maiorca,  hoje  Figueira 
da  Foz.  Ha  nos  campos  de  Maiorca  duas  vastas 
lagôas,  esta  e a da  Villa,  formadas  pelas  en- 
chentes do  rio  Mondego,  que  cobrem  grande 
parte  d'estes  campos.  Esta  lagôa  está  situada  no 
logar  do  Camarção  (e  por  isso  se  lhe  dá  também 
0 nome  de  Lagôa  do  Camarção).  D’ella  sae  uma 
eorrente  de  agua,  que  engrossada  com  outras 
das  freguezias  das  Alhadas  e Ferreira,  forma  o 
rio  Esteiro,  que  morre  na  margem  direita  do  rio 
Mondego,  junto  a S.  Fins.  V.  Lagòn  da  Villa. 

Lagôa  do  Calvo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
do  Marateea,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. 
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Lagôa  do  Cão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Prazeres,  de  Aljubarrota,  eonc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Lagôa  do  Caraplto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 


da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Sai.tarem. 

Lagôa  dos  Cheiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Abiul,  couc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Lagôa  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, de  Fundada,  conc.  de  Villa  de  Rei,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Lagôa  de  Frei  João.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  de  Alcoba- 
ça, distr.  de  Leiria. 

Lagôa  Fundeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.Margarida,  de  Fundada,  conc.  de  Villa  de  Rei, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Lagôa  do  Furadouro.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Lagôa  do  Gilvrasinho.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Lagôa  do  Grou.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém. 

Lagôa  do  Leão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão,  de  Caranguejeira,  concelho  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Lagôa  de  Leite.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Lagôa  Limpa.  V.  Alfeizerão. 

Lagôa  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Bunheiro,  concelho  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Lagôa  de  Muge.  Lagôa  ou  pantano  pestilen- 
cial do  couc.  da  Barra  do  Columbo,  districto  de 
Loanda,  prov.  de  Angola  A estagnação  e a cor- 
rupção das  suas  aguas  no  tempo  secco  fazem  eom 
que  este  pantano  seja  o mais  nocivo  do  concelho, 
e,  como  fica  nas  visinhanças  de  Columbo,  tem 
tornado  muito  doentia  esta  importante  povoa- 
ção. 

Lagôa  Negra.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Barqueiros,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Lagôa  d’Obidos.  V.  Óbidos. 

Lagôa  da  Palha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Palmella,  concelho  de  Setúbal,  districto  de 
Lisboa. 

Lagôa  Parada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go da  Guarda,  concelho  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Lagôa  Parceira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Populo  e conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria. 

Lagôa  da  Pedra.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Christovão,  de  Caranguejeira,  conc.  edistr.de 
Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de  Espite,  conc.  de 
V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Lagôa  da  Pêga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Louren- 
ço, de  Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita,  distr.  do 
Lisboa. 

Lagôa  de  Pudentes.  Povoação  na  freguezia 
de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pudentes,  conc.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Lagôa  de  Rabarrabos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
.Miguel  e conc.  de  Penella,  districto  de  Coim- 
bra. 

Lagôa  Ruiva.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
José,  de  Alqueidão  da  Serra,  conc.  de  Poito  de 
.Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  dos  Remedios,  de 
Reguengo,  conc.  da  Batalha,  do  mesmo  districto. 
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Lagda  de  Santa  Catbarina.  l’ov.  ua  frcg. 
de  N.  8.*  da  Purificação,  de  Freixianda,  cone.  de 
V.  N.  d'Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Lagda  de  S-  Miguel.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Christovão  e cone.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Lagda  Sêcca.  Ribeira  na  prov.  do  Douro, 
freg.  de  Ca  lima,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra,  o qual  morre  no  rio  Fervença. 

Lagda  das  Sete  Cidades.  Cratera  d’um  vul- 
cão extincto  situada  no  massiço  Occidental  da 
ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  O fundo  d’esta  crate- 
ra, que  se  levanta  a uns  264  m.  acima  do  nivel 
do  mar,  está  occupado  por  quatro  lagoas  chama- 
das Lagoa  Grande,  que  tem  2 k.  de  diâmetro; 
Lagoa  Azul,  Caldeira  Grande  e Caldeira  Peque- 
na. 

Lagôa  do  Soeiro  de  Baixo  e de  Cima. 
Duas  povoações  na  freg.  de  Santo  Ildefonso  e 
cone.  de  Almodovat,  distr.  de  Beja. 

Lagda  das  Tallas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘ 
da  Conceição,  de  Turquel,  cone.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Lagda  do  Troviscal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Troviscal,  cone.  de  Oliveira  do 
Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Lagda  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Lagda  da  Villa.  Marnel  da  prov.  do  Douro, 
no  logar  do  Bom  Successo,  no  extincto  concelho 
de  Maiorca,  hoje  Figueira  da  Foz.  Tem  1:500  m 
de  comprido  e 700  de  largo.  Conserva  a agua  es- 
tagnada, mas  nas  grandes  cheias  rebenta  para  o 
mar.  E’  abundante  de  caça  do  ar,  de  arribação, 
e peixe  miudo.  Também  lhe  dão  o nome  de  La- 
gôa do  liom  Successo. 

Lagoaça  {Antonio  José  Antunes  Navarro,  l.° 
visconde  e i.®  conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real  por  alvará  de  dO  de  janeiro  de  1862, 
gran  cruz  e commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora de  Guadelupe,  do  México,  commendador 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa  e da  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro, 
dTtalia.  O titulo  de  visconde  foi  lhe  conferido 
por  decreto  de  2 de  novembro  de  1859  e o de 
conde  por  decreto  de  31  d’outubro  de  1866.  Foi 
deputado  ás  cortes  da  nação  em  varias  legisla- 
turas, par  do  reino  e presidente  da  camara  mu- 
nicipal do  Porto.  Em  agosto  de  1862  foi-lhe  con- 
cedido 0 seguinte  brazão  d’Hrmas:Escudo  par- 
tido em  pala:  na  1.*  as  armas  dos  Antunes,  e na 
2.*  as  dos  Navarros.  Nasceu  a 11  de  julho  de 
1803,  na  freguezia  de  Lagoaça,  do  concelho  de 
Moncorvo,  e falleceu  na  cidade  do  Porto  em  17 
de  julho  de  1867,  tendo  casado  com  D.  Luiza 
Benedicta  Monteiro,  condessa  de  Lagoaça  pelo 
seu  casamento,  a qual  nasceu  a 17  de  julho  de 
1837. 

Lagoaça  (Antonio  José  Antunes  Navarro,  2.° 
conde  de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  fl888j,  par  do  reino  por 
direito  hereditário,  antigo  secretario  geral  do 
governo  de  S.  Thomé  e Principe  e actual  secre- 
tario de  legação.  Nasceu  a 15  de  março  de  1864, 
c é filho  dos  1.®*  viscondes  e 1.®*  condes  de  La- 
goaça, acima  referidos.  Casou  em  1887  com  D. 
.Maria  Francisca  de  Castello  Branco,  condessa  de 
Lagoaça  pelo  seu  casamento,  a qual  nasceu  a 25 
de  julho  de  1869;  é filha  de  D.  Antonio  de  Cas- 
tello Branco,  3.®  marquez  de  Bellas  e 9.®  conde 
de  l’ombeiro,  e da  marqueza  D.  .Julia  de  Oliveira 
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Pimentel;  neta  paterna  de  D.  José  Castello  Bran- 
co, 8."  conde  de  Pombeiro,  e da  condessa  D.  Ma- 
ria Francisca  Luiza  de  Sousa,  e neta,  pelo  lado 
materno,  de  Julio  .Máximo  de  Oliveira  Pimentel, 
2®  visc')nde*de  Villa  .Maior,  e da  viscondessa  D. 
Sophia  de  Roure  Auffdiener,  filha  do  marechal 
de  campo  João  Ferreira  de  Campos  e de  sua 
mulher  D.  Emilia  de  Roure  Auffdiener.  V Cam- 
I pos  [João  Ferreira),  pag.  687  do  vol.  ii  do  Por- 
I tugal. 

Lagoaça  (Julio  de  Castro  Pereira,  2.®  viscon- 
de de).  Commendador  da  ordem  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  e bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  O titulo  de  visconde 
foi-lhe  conferido  em  verificação  da  2.*  vida  con- 
cedida a seu  tio  0 l.®  visconde  de  Lagoaça,  por 
decreto  de  1 de  julho  de  1867.  Nasceu  a 27  de 
março  de  1836,  e casou  a 20  de  junho  de  1870 
com  D.  Adelaide  Henriqueta  de  Sousa  Basto, 
viscondessa  de  Lagoaça  pelo  seu  casamento,  a 
qual  nasceu  a 5 de  março  de  1849  e era  filha  dos 

1. ®'  viscondes  da  Trindade.  Tiveram  os  viscondes 
[ de  Lagoaça,  além  d’outros,  os  seguintes  filhos: 

I 1.®  D.  Alice  de  Castro  Pereira,  que  casou  a 15  de 
I janeiro  de  1903,  ua  Egreja  do  Bomfim,  da  cida- 
! de  do  Porto,  com  Jayme  Guilherme  Pimentel  de 
Faro,  bacharel  formado  em  direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra  e actual  delegado  do  Procu- 
rador Regio  na  comarca  de  Celorico  de  Basto; 

2. ®  Julio  de  Castro  Pereira. 

Lagoaça.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antão,  da 
[ prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Freixo  de  Es- 
I pada  á Cinta,  com  de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de 
I Bragança;  1:494  hab.  e 403  fog.  Tem  escolas 
I d’ambos  os  sexos  e est.  post.  permutando  malas 
I com  Freixo  de  Espada  á Cinta.  A pov.  dista  12 
j k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Douro  E’  pov.  muito  antiga,  e 
I chamava-se  antigamente  Lagoança.  El-rei  D. 
j Diniz  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 26  de  abril  de 
1286,  em  que  se  lè  o nome  de  Lagoança.  O real 
padroado  apresentava  o cura,  que  tinha  305000 
réis  annuaes.  No  sitio  denominado  i^onte  .Santa, 
nasce  uma  fonte  de  agua  sulfurea  fria,  que 
é applicada  em  vários  padecimentos,  principal- 
I mente  nas  moléstias  cutaneas.  A Fonte  Santa  fi- 
' ca  proximo  da  ribeira  de  Vai  de  Marinha.  Perto 
I e á direita  ha  umas  serranias,  e dizem  que  as  pe- 
dras ali  encontradas  teem  a côr  e o som  do  ouro. 
i Nas  faldas  e ao  abrigo  d’aquellas  Íngremes  mon- 
tanhas, quasi  junto  á mencionada  ribeira,  está 
! um  cerrado,  com  paredes  de  altura  descommu- 
nal  e que  denotam  muita  antiguidade.  Na  povoa- 
ção chamam  a este  cerrado  Casal  dos  Moiros,  e 
e tradição  que  Valle  de  Marinha  foi  povoação 
j moirisca.  Lagoaça  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
I distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  .Mi- 
! randella.  ||  Serra  do  distr.  de  Bragança.  Corre 
I junto  da  freg.  do  mesmo  nome,  e tem  15  k.  de 
extensão,  8 de  largura  e 883  m.  d'altura. 

Lagoaceiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  c 
I concelho  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

I Lagoal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
i ção  e conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 

Lagoalva  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  quin- 
tas na  freg.  do  Santo  Eustaquio,  de  Alpiarça, 

; concelho  de  Ahneiriin,  districto  de  Santarém. 

I Lagdas  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
I Conceição  o conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro. 

I II  N.  S * da  Conceição  e conc-  de  Ancião,  distr.  de 
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Leiria,  ||  S.  Thiago,  de  Antas,  eone.  de  V.  àí.  de 
Famalicào,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.’  d’Assumpçào, 
de  Ceira,  eone.  e distr.  de  Coimbra.  1|  N.  S.*  da 
Coiieeição,  de  Febres,  eone.  de  Cantanhede,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Juliào,  de  Freixo,  cone  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Sal- 
vador, de  Pombeiro,  eone.  de  Arganil,  distr.  de 
('oimbra.  ||  S.  Silvestre,  de  Kequiào,  eone.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria 
e cone.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  |J  Santo 
Adrião,  de  Vizella,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Urgueira,  cone.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Lãgôas  de  Baixo  ede  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.de 
Louzada,  distr.  do  Porto. 

Lagoços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bair- 
ros, cone  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 

ea- 

Lagoeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Var- 
zea,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Lagoella.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cham- 
bczes,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Lagoioha,  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ju- 
lião,  cone.  e distr.  de  Portalegre.  |I  Santa  Maria, 
de  Lamas,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Pedro,  de  Palmella,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  I N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Villar  Chão, 
cone.  d’Alfandega  da  Fé,  distr.  de  Bragança.  [] 
SanfAnna  da  Serra,  cone.  de  Ourique,  districto 
de  Beja. 

Lagoinhas.  Povoações  nas  freguezias:  ilha  de 
Santa  Maria;  Santa  Barbara,  cone.  de  Villa  do 
Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  S.  Pedro  de 
France,  cone.,  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Villa  Chã,  cone.  de  Espozende,  distr. 
de  Braga.  ||  Ponta  situada  ao  N.  da  ilha  de  San- 
ta Maria,  Açores.  Dista  1 k.  da  bahia  de  S.  Lou- 
renço,  da  mesma  ilha.  ||  Logar  da  ilha  de  S.  Jor- 
ge, Açores,  no  qual  em  1808  rebentou  um  vul- 
cão que  abriu  respiradouros  em  Entre  Ribeiros 
e no  logar  denominado  das  Areias. 

Lagomar.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Do- 
nai,  cone,  e distr,  de  Bragança.  Tem  por  orago 
S.  Thiago,  apostolo.  0 reitor  de  Conlellas  apre- 
sentava 0 cura  que  tinha,  9í500  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  Lagomar  é muito  antiga,  e foi  fre- 
guezia  d’alguma  importância,  pois  que  D.  AíFonso 
III  lhe  deu  foral,  em  Santarém,  a 27  de  março  de 
12.Õ7.  No  foral  dá-se-lbe  o nome  de  Lago  Mau. 

Lagomel.  Freguezia  do  Alemtejo,  que  está 
hoje  reunida  á de  N.  S.*  da  Graça,  de  Margem, 
no  cone.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre,  forman- 
do uma  só.  E’  situada  em  planicie  iertil.  D.  Ma- 
nuel deu  lhe  foral,  em  Lisboa,  no  1.®  de  julho  de 
1518.  N’este  foral  tem  o nome  de  Logumü,  ser- 
vindo também  para  Margem,  chamando-lhe  Al- 
mnrgi^m.  Lagomel  era  freguezia  mais  antiga  que 
a de  Margem. 

Lagonelro.  Pov.  >ia  freg.  de  S.  Lourenço  do 
Bairro,  concelho  de  Anadia,  districto  de  Avei- 
ro. 

Lagonsinha  (Manuel  de  Sá).  Organeiro  que 
trabalhou  nos  principios  do  século  xix,  produzin- 
do uma  grande  parte  dos  orgãos  existentes  na 
provincia  do  Minho,  principahnente  em  Braga. 
Era  natural  de  Lagosiuha,  d’onde  tirou  o appel- 
lido,  proximo  de  Santo  Thirso,  e fal.  em  184ü.  Te- 
ve por  mestre  na  fabricação  dos  orgãos  um  fra- 


de do  convento  dc  Tibães.  Attribue-se-lhe  a cons- 
trucção  do  grande  orgão  que  está  hoje  no  santuá- 
rio do  Bom  Jesus,  em  Braga,  o qual  pertencia 
ao  convento  dos  frades  bernardos  de  Bouro,  con- 
celho de  Amares;  este  orgão  foi  concedido  pelo 
governo  e transferido  para  o Bom  Jesus  em  1855. 
Foi  construido  pouco  antes  de  1834. 

Lagos  (S.  Gonçalo  de).  Eremita  da  ordem  da 
Santo  Agostinho,  cujo  habito  tomou  em  1398.  N. 
em  Lagos  no  anuo  de  1378,  fal.  em  Torres  Ve- 
dras,  a 15  de  outubro  de  1422.  Foi  prégador,  do- 
tado de  tanta  intelligencia  que  era  venerado  por 
toda  a gente.  Os  habitantes  de  Torres  Vedras  o 
elegeram  seu  padroeiro.  0 pontifice  Pio  VI  o ca- 
nonisou  em  1780. 

Lagos  (Henrique  José  da  Süoa,  barão  de).  Com- 
mendador  das  ordens  de  Christo  e de  N.  S.*  da 
Conceição;  official  da  Torre  e Espada.  N.  em  15 
de  março  de  1796,  fal.  em  Lisboa  a 7 de  janeiro 
de  1883.  Era  filho  de  Luiz  Antonio  da  Silva  e de 
D.  Maria  Porfiria  de  Ssnt’Anna.  Foi  addido  á 
embaixada  de  Londres  para  o acto  da  coroação 
da  rainha  Victoria,  de  Inglaterra,  em  1838.  Ca- 
sou em  26  de  agosto  de  1820  com  D.  Luiza 
Pratz,  filha  de  Carlos  Pratz,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e da  Torre  e Espada,  e um  dos 
chefes  do  cominissariado  inglez  na  Guerra  Pe- 
ninsular. O titulo  de  barão  foi  concedido  por  de- 
creto de  18  de  fevereiro  de  1835.  O brazão  d’ar- 
mas  consta  d’um  escudo  com  as  armas  dos  Sil- 
vas, em  campo  de  prata  um  leão  de  purpura,  e foi 
concedido  por  alvará  de  18  de  fevereiro  de  1836. 

Lagos  (Thomaz  Antonio  da  Guarda  Cabreira, 
conde  de).  Este  titulo  foi  concedido  pelo  infante 
D.  Miguel  ao  marechal  de  campo  do  seu  exerci- 
to. W . Cabreira  ( Thomaz  Antonio  da  Guarda). 

Lagos.  Cidade  da  provincia  do  Algarve,  séde 
de  cone.  e de  com  , distr.  de  Faro,  bisp.  do  Al- 
garve, relação  de  Lisboa.  Tem  duas  freguezias  : 
Santa  Maria  e S.  Sebastião.  E’  povoação  anti- 
quissima.  O padre  Antonio  Carvalho  da  Costa, 
autor  da  Chorographia  Portugueza,  e outros  es- 
criptores,  attribuem  a sua  fundação  ao  4."  rei  de 
Hespanha,  chamado  Brigo,  1899  annos  antes  da 
vinda  de  Christo,  e que  tendo  caído  em  ruinas  foi 
reedificada  e novamente  povoada  pelo  capitão 
carthaginez  Boodez,  350  annos  antes  de  Christo. 
Chamava-se  então  Lacobriga.  Os  fundamentos 
d’esta  opinião  são  em  parte  inverosimeis  e em 
parte  duvidosos.  O que  passa  por  certo  é ter  si- 
do Lagos  uma  cidade  importante  no  tempo  dos 
“romanos,  que  lhe  davam  o nome  de  Lacobrica, 
serido  muito  florescente  pela  sua  industria,  agri- 
cultura e commercio,  e sobretudo  pelas  grandes 
pescarias.  Na  lucta  que  a republica  romana  sus- 
tentou contra  Sertorio,  que  se  collocára  á frente 
da  independeneia  da  Lusitania,  Lacobriga,  no 
anno  76  da  era  christã,  foi  posta  em  apertado 
cerco  por  um  exercito  romano,  commandado  pelo 
cônsul  Quinto  Cecilio  Metelo.  O inimigo  não  en- 
trou na  cidade,  porque  veiu  soccorrel  a o valen- 
te Sertorio  com  os  seus  bravos  lusitanos  ; mas 
junto  dos  seus  muros  feriu-se  uma  renhida  bata- 
lha, em  que  a victoria  se  decidiu  por  estes  últi- 
mos. Pelas  continuas  e encarniçadas  guerras  da 
Edade  Media,  Lacobriga  foi  por  muitas  vezes 
cercada,  tomada,  saqueada,  destrnida  e reedifi- 
cada, até  que  em  716  caiu  no  poder  dos  arabes, 
que  a conservaram  por  mais  de  470  annos,  dan- 
do lhe  0 nome  de  Zawaia.  D.  Sancho  I a con- 
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quistou  aos  moiros  em  1190,  dando  a sua  cgrcja 
ao  bispo  de  Silves,  que  a cedeu  ao  couvento  de 
S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa,  em  março  do  mes- 
mo anno.  'Pomada  outra  vez  pelos  moiros,  toruou 
a tirar  lli’a  D.  AtFonso  de  Castella.  Parece  que 
estava  entào  cm  grande  estado  de  destruição  e 
abandono,  porque  o rei  castelhano  a doou,  como 
aldei  i,  a D.  Fr.  Roberto,  bispo  de  Silves,  por 
carta  passada  em  Sevilha  a 28  de  agosto  de 
1258.  A antiga  Lacobriga  não  estava  situada  no 
mesmo  sitio  onde  hoje  vemos  a cidade  de  Lagos; 
ficava'  ao  S do  sêrro  chamado  Figueiral  da  Mi 
sericordia,  ao  E do  Adualho,  ao  N das  Portellas 
e ao  O do  Paul,  em  cujo  âmbito  se  tem  encon- 
trado muitos  alicerces  de  edifícios  e grande  por- 
ção de  tijolos. Consta  que 
que  foi  0 citado  capitão 
eartaginez  Poodez,  que 
a mudou  para  o actual 
sitio,  mais  á beira-mar, 
e a 1:500  m.  da  primiti- 
va. Realisava-se  então 
ii’esta  cidade  uma  gran- 
de feira,  que  era  concor- 
rida por  gente  de  varias 
nações,  que  a tornou  ce- 
lebre e riquissima.  Sen- 
do Lagos  já  villa,  D.  Pe- 
dro I a desmembrou  de 
Silves,  e depois  em  car- 
ta de  5 de  janeiro  de 
1361,  lhe  foi  concedido 
ter  jurisdicção  indepen- 
dente. (Livro  l.°  de  D. 

Pedro  I,fl.  64,  na  Torre 

do  Tombo)  Os  habitantes  de  Lagos  tinham  gran- 
des privilégios,  sendo  um  d’elles  o trazerem  ar- 
mas defezai  por  todo  o reiuo,  privilegio  conce- 
dido por  carta  regia  de  15  de  agosto  de  1360. 
Em  27  de  junho  de  1430  D.  João  I isentou-os  de 
velarem,  rondarem  e servirem  por  corpos,  no  exer- 
cito. D.  João  II,  em  30  de  março  de  1477,  fez- 
lhes  mercê  de  não  serem  vendidos  por  dividas 
os  seus  bens  de  raiz,  mas  pagarem  pelos  rendi- 
mentos. 1)  Manuel  ordenou,  em  1507,  que,  sendo 
escudeiros  de  Lagos  presos  por  crimes,  fôssem 
tratados  como  cavalleiros,  e não  pudessem  ser 
açoitados,  nem  degredados  com  baraço  e pregão. 
Por  carta  de  5 de  março,  foi  doada  a Gregorio 
Treinado.  Depois  foi  senhor  de  Lagos  o infante 
D.  Henrique,  sendo,  por  sua  morte,  doada  a villa. 
com  o seu  castello  ao  infante  D.  Fernando,  ir- 
mão de  I).  Aflbnso  V,  por  carta  regia  de  4 de 
agosto  de  1461,  e d’este  passou  ao  duque  de  Vi- 
zeu,  D.  Diogo,  que  depois  a deu  a sua  irmã  D. 
Lconor,  em  dote  do  casamento  com  o principe 
D.  João,  mais  tarde  rei  de  Portugal,  2."  do  no- 
me, cuja  escriptura  se  fez  a 16  de  setembro  de 
1473,  fícando  desde  então  unida  á Corôa,  I).  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 20  de  agosto  de 
1504,  sendo  um  dos  primeiros  concedidos  por  este 
monarcha.  Tem  ainda  uma  sentença  de  foral  dada 
por  D.  João  III  a 14  de  janeiro  de  1556.  Este 
monarcha  já  tinha  honrado  Lagos  com  o titulo  de 
notável,  por  alvará  de  25  de  agosto  de  1535.  I). 
Sebastião  elevou  a villa  á categoria  de  cidade  em 
1573,  quando  na  sua  bahia  juntou  a armada  com 
que  foi  a África.  Outros  dizem  que  os  foros  de 
cidade  já  lhe  haviam  sido  dados  por  1).  .loão  III 
em  1540,  e que  D.  Sebastião  só  mandou  trans- 
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ferir“para  aqui  a sédc  do  bispado  de  Silves  cm 
1577,  fazendo  Lagos  capital  do  Algarve,  em  cuja 
categoria  se  conservou  até  ao  fatal  terremoto  de 
1 “ de  novembro  de  1755,  que  lhe  causou  enormes 
estragos,  bem  como  em  toda  a provinda  do  Al- 
garve. O que  os  impulsos  da  terra  pouparam  foi 
destruido  pelos  accommettimeutos  do  mar.  Quasi 
todos  os  principaes  edifícios  fícaram  derrocados, 
e alguns  d’elles,  como  o palacio  do  governo,  a 
casa  da  camara,  a torre  do  rclogio,  e o couvento 
da  Trindade,  nunca  mais  se  levantaram.  Por 
causa  d’esta  catastrophe  perdeu  Lagos  a sua 
muita  importância,  deixando  de  ser  capital  do  Al- 
garve, que  passou  primeiro  aTavira,oude  foi  re- 
sidir 0 capitão  general,  e mais  tarde  para  Faro. 
Lagos  tinha  voto  em  cortes,  com  assento  uo  3.“ 
banco.  O seu  brazão  d’armas  compõe-se  d’um  es- 
cudo coroado,  e n’ellc  uma  fortaleza  com  tres 
torres,  banhada  pelo  mar,  e tendo  de  cada  lado 
uma  lança  ao  alto.  Estas  armas  estavam  esculpi- 
das na  cantaria  da  porta  da  capella  de  N.  S.*  da 
Graça,  que  parece  ter  sido  a primeira  egrejapa- 
rochial  da  freguezia  de  Santa  Maria.  O porto  de 
Lagos  foi  sempre  muito  frequentado  de  navios 
nacionaes  e estrangeiros,  por  causa  da  sua  espa- 
çosa bahia.Nos  séculos  xv  e xvi  vieram  aqui  esta- 
belecer se  vários  nobres  siciliauos,  naturaes  de 
Messina,  outros  italianos  de  Milão  e também  ge- 
novezes,  os  quaes  fundaram  em  1553  a egreja  de 
N.  S.*  do  Porto  Salvo,  no  Rocio  da  Trindade;  fí- 
zeram  compromisso,  nomearam  capellão  para 
lhes  dizer  missa  nas  quartas  feiras,  sabbados  e 
domingos,  e administrar-lhes  os  sacramentos,  al- 
cançando um  breve  pontifício  para  este  culto.  A 
egreja  fícou  acabada  em  1564,  a qual  depois  ce- 
deram aos  frades  da  ordem  da  Trindade  para 
fundarem  o seu  convento,  por  escriptura  feita  em 
27  de  julho  de  1600.  O mosteiro  foi  logo  cons- 
truído, e durou  155  anuos,  até  1755,  em  que  fí- 
cou completameute  destruido,  conforme  dissémos. 
A egreja  de  Porto  Salvo  e a de  S.  Braz  servem 
actualmente  de  armazeus  e arrecadações  milita- 
res. Lagos  é a segunda  cidade  do  Algarve,  e está 
situada  na  costa  meridional  do  reino,  e na  Occi- 
dental da  bahia  do  mesmo  nome,  erguendo-se  so- 
bre tres  montes  na  margem  direita  do  pequeno 
rio  e braço  de  mar,  que  banha  as  suas  velhas 
muralhas.  A barra  está  entre  grandes  cachopos 
com  bancos  de  areia  lateraes,  junto  á fortaleza 
da  Ponta  da  Bandeira,  que  serve  de  registo.  Es- 
ta fortaleza  foi  desclassificada  em  1900,  mas  ul- 
timamente, ha  tres  annos  aproximadamente,  foi 
artilhada  com  4 peças  de  Krupp,  de  exercido  da 
bateria  autonoma  de  artilharia  n.®  4,  com  a séde 
n'esta  cidade.  A 1:200  m.  fíca  a fortaleza  do  Pi- 
nhão, já  muito  derrocada,  e para  o lado  do  poeu- 
te,  que  está  hoje  arrendada  a um  particular, 
também  fícou  totalmente  arruinada  pelo  terre- 
moto de  1755,  que  lhe  arremessou  tres  peças  fóra 
da  bateria;  fora  edifícada  em  terra  firme,  mas  no 
principio  do  século  xvin  já  estava  em  uma  pe- 
nínsula, tornando-se  depois  como  uma  ilba,  cer- 
cada de  mar,  passando  pequenas  embarcações  en- 
tre ella  e a terra.  Outra  fortaleza  que  se  cons- 
truiu defronte  d'esta,  para  a substituir,  tarnbem 
o mar  a arruinou.  A cidade  é cercada  de  outei- 
ros cobertos  de  vinhas  e de  toda  a especie  do 
arvores  de  fruetos.  Lagos  é praça  d’armas.  As 
suas  primeiras  fortificações  datam  do  reinado  de 
D.  Aftbnso  IV,  ou  talvez  do  tempo  de  D.  Diniz 
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Constava  de  uma  cerca  de  muros  com  suas  tor- 
res e portas.  D'uma  carta  de  D.  Affonso  IV,  da- 
tada de  1332,  consta  que  este  rei  mandou  ás  jus- 
tiças de  Lagos  que  continuassem  a obra  dos  mu- 
ros da  villa,  aos  quaes  faltaoam  500  varas,  em 
roda,  para  a sua  conclusão.  E’  pois  de  suppôr  que 
fosse  D.  Diniz  quem  principiou  a construir  ou  a 
reedificar,  as  fortificações  de  Lagos.  Os  muros 
vinham  então  desde  a egreja  de  Santa  Maria  até 
á cadeia,  onde  terminava  a villa.  Nos  fins  do  sé- 
culo XVI  ou  principios  do  xvii,  edificou-se  nova 
cerca  de  muralhas,  o que  se  attribue  a Fernão 
Telles  de  Menezes,  primeiro  governador  do  Al- 
garve, depois  dos  fronteiros-mores.  Outros  dizem 
que  as  novas  muralhas  fôram  feitas  por  João 
Furtado  de  Mendonça,  que  lhe  succedcu  muito 
depois.  As  muralhas  são  altas  e tem  9 baluartes 


ta  irmandade  começou  em  1498,  e os  primeiros 
rendimentos  lhe  fôram  dados  pelo  arcebispo  de 
Gôa  D.  Gaspar  de  Leão,  e pelo  seu  irmão  Simão 
da  Cruz,  ambos  nascidos  em  Lagos.  D.  João  III 
escreveu  uma  carta  a esta  irmandade,  em  29  de 
agosto  de  1521,  mandando  que  introduzissem  na 
villa  o costume  de  se  encommendarem  as  almas 
de  noite,  indo  o porteiro  com  a campainha,  para 
que  os  fieis  resassem.  O convento  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  freiras  carmelitas,  que  fôra  fun- 
dado por  tres  devotos  em  1557,  também  abateu, 
ficando  de  pé  somente  a egreja  com  muitos  es- 
tragos, que  depois  se  reparou;  o convento  de  S. 
João  de  Deus,  na  praça  chamada  dos  Touros, 
hoje  da  Misericórdia,  foi  egualmente  victima  da 
horrorosa  catastrophe;  estava  ali  installado  um 
hospital  militar,  desde  1696;  o castello,  ou  pala- 


Vista  da  cidade  c baliia  de  Lagra 


imperfeitos,  hoje  em  parte  derrotados,  para  o rio 
com  4 portas  denominadas  de  S.  Gonçalo,  do 
Caes,  de  S.  Roque,  e Nova\  da  parte  da  terra  ou- 
tras 4:  de  Portugal,  do  Postigo,  de  Quar^s  e da 
Villa.  Sobre  o rio  ha  uma  ponte  de  pedra  de  12 
arcos.  O terremoto  de  1755,  conforme  dissémos, 
causou  terriveis  estragos.  Muitos  edifícios  e ca- 
sas importantes  cairam  por  terra,  ou  ficaram 
aluidos,  vindo  depois  a cair,  matando  algumas 
pessoas.  Os  habitantes  fugiam  da  cidade  e ar- 
mavam barracas  no  alto  de  Santo  Amaro  e em 
outros  sitios  dos  arredores.  A egreja  parochial 
de  Santa  Maria,  situada  n’uma  eminencia  da  par- 
te  meridional,  desabou,  causando  grande  mortan- 
dade; começou  depois  a reedificar-se,  mas  paran- 
do na  altura  de  meias  paredes,  destmou-se  o re- 
cinto para  cemitério,  transferindo-se  a parochia 
para  a egreja  da  irmandade  da  Misericórdia.  Es- 


cio  acastellado  dos  capitães-generaes  do  Algar- 
ve, também  nunca  mais  se  reedificou.  O mar  su- 
biu á altura  de  11  m.,  ficando  ao  nivel  das  mu- 
ralhas, levando  as  casas  que  encontrou,  e ala- 
, gando  a terra  na  distancia  de  mais  de  meia  le- 
goa,  até  arrojou  5 barcos,  inundou  fazendas,  der- 
ribou edifícios,  causou  outros  damnos,  e roubou 
muitas  vidas.  A ponte  ficou  arruinada,  mas  foi 
reedificada  em  1T8.^  e concluida  em  1796,  o que 
consta  da  inscripção  que  se  vê  n’uma  lapide  so- 
bre 0 arco  maior.  A capella  de  S.  João  Baptista 
não  escapou  ao  debate  das  ondas;  parece  que  era 
a mais  antiga  capella  d’estes  sitios,  pela  inscri- 
I pção  que  se  via  sobre  a porta,  marcando  a data 
j da  edificação  em  1171.  Em  alguns  desentulhos 
: que  mais  tarde  se  fizeram,  acharam-se  varias 
I moedas  romanas  e portuguezas  antigas.  N’uma 
propriedade  proximo  da  cidade,  andando  se  em 
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fevereiro  de  1874  fazendo-se  uma  plantação  de 
vinha,  encontraram-se  algumas  sepulturas  roma- 
nas e moedas,  bem  conservadas,  dos  imperado- 
res Marco  Antonio  e Filippe.  Além  dos  conven- 
tos já  citados,  houve  também  em  Lagos  o de  S. 
Francisco,  fundado  em  1518  por  D.  Fernando 
Coutiuho,  bispo  do  Algarve,  em  sitio  mais  dis- 
tante da  cidade,  mas  depois,  ameaçando  ruina, 
foi  mudado  em  lí^üO  para  o local  onde  o terre- 
moto 0 derrocou.  A cidade  levou  muito  tempo  a 
recobrar-se  de  tão  grandes  perdas.  O desenvol- 
vimento que  ha  annos  se  tem  notado  para  além 
do  recinto  das  fortificações,  fez  com  que  se  for- 
masse 0 bairro  Aldêa,  ao  norte,  do  lado  da  en- 
trada principal,  entre  as  antigas  portas  do  Pos 
tigo  e de  Portugal.  Lagos  tem  4 praças,  algumas 
ruas  espaçosas  e bem  alinhadas,  e edifícios  que 
se  recommendam,  como  o dos  paços  do  concelho, 
edifício  rectangular,  que  se  eleva  na  praça  Gil 
Eannes;  é vasto  e bem  dividido,  c estão  ali  ins- 
talladas  quasi  tódas  as  repartições  offíciaes.  A 
praça  da  Constituição  foi  ha  poucos  annos  arbo- 
risada.  Ainda  se  vêem  as  ruiuas  do  antigo  paço 
dos  fronteiros  e governadores  do  Algarve,  onde 
por  vezes  residiu  o iufaute  D.  Heurique,  nas  suas 
frequentes  e prolongadas  visitas  a Lagos.  A 
igreja  parochial  de  S.  Sebastião  fíca  n’um  alto 
na  extremidade  norte;  c templo  muito  antigo, 
que  1).  João  II  reconstruiu  em  1490,  mudando- 
lhe  o primitivo  nome  de  N.  S.‘  da  Conceição  para 
o de  á.  /Sebastião,  por  ser  este  santo  advogado 
contra  a peste,  que  no  seu  reinado  perseguiu 
amiudadas  vezes  o Algarve.  E’  espaçoso,  de  tres 
naves,  com  7 capellas  e altares.  Propriamente 
no  local  da  cidade  não  ha  agua  potável.  Em  tem- 
pos remotos  iam  os  seus  habitantes  buscal-a  a 
uma  Diiscente  na  povoação  da  Fonte  Coberta,  a 
curta  distancia  para  o nordeste.  Hoje  abastece- 
se  de  agua  por  meio  d’um  cano  de  alvenaria  so- 
lido e largo,  que  a conduz  d’uma  nascente  muito 
abundante  no  Paiil,  valle  proximo  do  primitivo 
local  oceupado  pela  cidade,  perto  de  3 k.  da 
actual.  Este  aquedueto  foi  principiado  a cons- 
truir em  1490,  coucorrendo  para  elle  por  nm  im- 
posto os  seus  habitantes,  sendo  mandado  acabar 
por  el-rei  D.  Manuel  em  1.Õ21,  o qual  tanta  im- 
portância e valor  lhe  deu,  que  d’elle  fez  aviso  a 
todas  as  nações  maritimas.  Este  aquedueto  sus- 
tenta varias  bicas  e o chafariz  da  praça,  que  tem 
8 bicas  de  bronze.  O aquedueto  achava- se  muito 
( eteriorado,  mas  em  1901  ou  1902  foi  reparado 
na^parte  que  vem  da  origem  até  á ermida  de  S- 
João,  junto  do  passeio  publico,  construindo-se 
ali  um  fíltro,  e benefíciando-se  a parte  que  vem 
d’este  ponto  á cidade  com  a substituição  por  tu- 
bagem de  grez.  A egreja  da  Misericórdia  ardeu 
em  29  de  julho  de  1888,  sendo  depois  recons- 
truida  cm  estylo  moderno,  por  subscripção  pu- 
blica. N’esta  cidade  houve  um  hospital  de  gafos 
com  a sua  egreja,  no  sitio  ainda  hoje  chamado 
Gafaria^  fóra  da  porta  dos  Quartos,  mas  de  que 
já  não  existem  vestigios.  Ila  também  as  capellas 
de  S.  João  Baptista,  S.  Pedro,  Santo  Amaro  e 
N.  S.*  da  Pieda,de,  situada  na  ponte  do  seu  no- 
me. A antiga  egreja  de  Santa  Barbara  serve 
actualmeute  de  quartel  militar.  A egreja  de 
Santo  Antonio  é da  guarnição  militar;  tem  muito 
valor  a sua  oruamentação  interna  em  obra  de 
talha  que  reveste  todas  as  paredes,  sendo  enci- 
mada por  quadros  a oleo  representando  vários 
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episodios  da  vida  do  santo,  obra  mandada  tazer 
por  Hugo  Braty  em  1769,  e que  foi  doada  ao  com- 
mando  militar  locai.  A egreja  do  Espirito  Santo 
pertence  aos  mareantes.  No  rio  entravam  ainda 
ha  pouco  tempo  grandes  cahiques,  pequenos  hia- 
tes  e chalupas,  mas  hoje  apenas  n’elle  se  podem 
abrigar  pequenas  embarcações  de  pesca  que, 
I ainda  assim,  só  com  bom  tempo  conseguem  atra- 
vessar a barra.  Nos  arredores  da  cidade  ha  po- 
voações, campos  e praias  de  extraordinária  bel- 
leza.  N’este  numero  se  conta  a praia  de  N.  S.* 
da  Luz,  onde  se  nota  uma  excellente  vegetação 
algarvia.  Esta  povoação  tem-se  desenvolvido  ul- 
timamente com  a afíluencia  dc  muitas  familias 
de  Lagos  e de  outros  pontos  do  Algarve  e do 
paiz,  que  vão  ali  passar  a epoca  balnear.  Fron- 
teiia  á cidade,  e a curta  distancia  fíca  a bonita 
praia  de  S.  Roque.  As  pescarias  são  o principal 
ramo  de  riqueza  de  Lagos.  N’outro  tempo  pes- 
cavain-se  aqui  baleias  e coral;  hoje  pesca-se  toda 
a qualidade  de  peixe.  Empregam-se  ainda  na 
pesca  muitas  embarcações  e alguns  centenares 
de  pescadores,  que  pescam  não  só  nas  costas  do 
Algarve,  mas  até  nas  de  Marrocos,  que  são  mais 
produetivas.  A pesca  do  atum  é muito  importan- 
te. Exporta  muito  peixe  salgado  e azeite  de  pei- 
xe. Lagos  alimenta  8 fabricas  de  conserva  de 
sardinha  em  lata,  todas  ellas  bastante  desenvol- 
vidas. Além  d’estas,  ha  ainda  tres  fabricas  de 
sardinha  prensada  pulo  processo  italiano-aus- 
triaco,  uma  fabrica  de  chaves  para  latas,  uma 
fabrica  de  guano  e numerosos  armazéns  de  pre- 
paração de  produetos  da  agricultura  do  Algarve. 
Em  28  de  junho  de  1693  houve  uma  batalha  na- 
val entre  as  esquadras  frauceza  contra  a ingle- 
za  e hollaudeza  combinadas.  A frauceza  era 
composta  de  71  navios  de  guerra,  commandada 
pelo  almirante  conde  de  Tourville;  a ingleza  e 
íiollandeza  de  2.6  vasos  de  guerra,  sendo  com- 
mandante  o almirante  R-ioke,  e que  comboiava 
perto  de  400  embarcações  mercantes,  que  vinham 
I dos  mares  do'  Levante  com  ricas  carregações, 

I consignadas  a negociantes  de  Londres  e Amster- 
i dam.  A esquadra  combinada  teve  de  retirar,  em 
I vista  da  grande  desproporção  de  forças,  no  fím 
I de  8 horas  de  renhido  combate  e d’uma  brilhan- 
te defeza.  Os  francezes  tomaram  e roubaram 
i muitos  navios  mercantes,  no  valor  de  36  milhões 
de  francos  (5:760  contos  de  réis).  A antiga  ve- 
doria  é o edifício  mais  antigo,  e ignora  se  a da- 
ta da  sua  coiistrucção.  A noticia  mais  remota  que 
I se  conhece  é do  1691,  em  que  o então  capitão- 
I general  do  Algarve,  o almirante  Francisco  Luiz 
da  Gama,  2.”  marquez  de  Niza,  o mandou  re- 
construir, sendo  então  destinado  para  as  repar- 
tições de  alfandega,  fícando  com  um  andar  no- 
bre, pois  que  antes  tinha  só  as  arcadas  onde  se 
• vendiam  os  escravos.  Um  dos  alojamentos  do  an- 
dar nobre  servia  de  intendeneia  ao  pagador  mi- 
litar que  tinha  resideucia  em  Faro.  Em  1755,  o 
terremoto  derrocou  o convento  de  S.  João  de 
Deus,  onde  estava  o hospital  militar,  como  já  se 
disse,  onde  a camara  municipal  estava  alojada 
na  parte  oeste,  e como  o juiz  da  alfandega  fôsse 
também  o presidente  da  camara,  accommodou 
esta  no  mesmo  edifício  onde  se  conservou  até  á 
morte  d’aquelle  juiz;  o novo  porém,  não  quiz  ter 
ali  aquclla  corporação,  e mandou  a procurar  no- 
vo alojamento.  A camara  e os  grandes  da  terra 
representaram  a I).  João  VI,  o qual  decretou. 
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que  se  conservasse  ali  a camaia,  destinando-lhe 
a sala  que  tem  frente  para  a praça,  e um  quar- 
to interior  para  o archivo,  e dando  á alfandega 
a parte  destinada  á intendência  do  pagador  mi- 
litar, e assim  se  installaram  alguns  anuos  aquel- 
las  corporações  até  que  a camara  conseguiu  a 
nova  casa,  couservaudo  se  ali  a alfandega  até 
1842,  em  que  passou  para  nova  casa  junto  ás 
portas  do  mar,  casa  que,  apezarde  estar  em  bom 
estado,  foi  por  uma  junta  medica  dada  por  inca- 
paz de  ser  habitada,  por  ser  tào  húmida  que  até 
de  verào  as  paredes  se  conservavam  molhadas 
A antiga  casa  da  vedoria  estava  ha  muito  tempo 
considerada  em  ruinas,  e a Associação  Commer- 
cial  de  Lagos  representou  ao  governo,  para  que 
se  procedesse  á reconstrucçào  da  antiga  casa  da 
vedona,  para  que  de  novo  fôsse  para  ali  a dele- 
gação da  alfandega,  o que  se  couseguiu  levar  a 


outubro;  mercado  nos  segundos  domingos  de  ca- 
da mez;  agencia  bancaria,  agencia  das  compa- 
nhias de  seguros  Portugueza,  Reformadora,  Por- 
tuense, Tagus  e Union-,  agencia  de  vapores,  da 
Companhia  Àespanhola,  Empresa  Portugueza  de 
Navegação;  associações:  Auxiliadora  da  Classe 
Marítima,  Operaria  dos  Soldadores,  Montepio 
Artístico,  Popular  e Real  Compromisso  Maríti- 
mo; corpo  consular:  vice-consules  de  Ilespanha, 
Áustria,  Hungria,  Brazil,  Dinamarca,  França, 
Grécia  e Hawai;  hotéis,  médicos,  pharmacias, 
notários;  sociedades  de  recreio:  Philarmonica  c 
Club  Artístico-,  theatro  Gil  Vicente,  ü conc.  com- 
põe-se de  5 freguezias  com3:iG3fog  e 13:981 
habitantes,  sendo  6:862  do  sexo  masc.  e 7:119 
do  fem.,  n’uma  superficio  de  25:295  hect.  A ci- 
dade dista  75  k.  da  séde  ao  distr.  As  freguezias 
são:  S.  Bartholoraeu,  de  Bensafrim  e Barão  de 
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effeito  em  1906,  ficando  uma  boa  repartição  com  ■ S.  João,  2:242  hab.:  1:143  do  sexo  masc.  e 1099 
as  precisas  commodidades  ao  seu  bom  funccio-  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Lagos,  3:566  hab.: 
uamento.  Nos  primeiros  mezes  de  1834  trava-  1:741  do  sexo  masc.  6 1:825  do  fem;  S Sebas- 
ram-se  em  Lagos  vários  combates  entre  as  tro-  tião,  de  Lagos,  4:702  hab.:  2:260  do  sexo  masc. 
pas  realistas  c constitucionaes.  Honve  n’esta  ci-  [ e 2:442  do  fem.;  N.  S.*  da  Luz,  1:967  hab.:  939 
dade  um  pequeno  theatro,  intitulado  Gil  Vicente,  do  sexo  masc.  e 1:028  do  fem.;  N.  S.*  da  Coucei- 
que  ardeu  no  principio  de  maio  de  1871.  Lagos  ção,  de  Odiaxere,  1:504  hab.:  779  do  sexo  masc. 
pertence  á 4.*  div.  mil,  8.*  brigada,  grande  cir-  e 7z5  do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é 
cumscripção  mil.  S.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.  cereaes,  azeite,  vinho,  fruetas,  peixe  e ovos. 
17,  de  que  é séde,  bem  como  da  companhia  n.®  4 Tendo  se  renovado  a alliança  anglo- portugueza, 
de  artilharia  do  3.®  batalhão  do  regimento  de  depois  da  acclamação  do  rei  de  Inglaterra  Eduar- 
infautaria  n.“  17  e da  9.*  companhia  de  refor-  do  VII  em  1902,  a bahia  de  Lagos  foi  estudada 
mados.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  hospi-  para  base  de  operações  da  armada  ingleza,  sob 
cio  para  expostos,  est.  telegr.  post.  com  serviço  a hypothese  d’uma  guerra  continental.  Em  agos- 
de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e te-  to  de  1903  reuniram-se  ali  125  navios  de  guerra 
legraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri  inglezes,  de  todos  os  typos  modernos,  que  pre- 
gações, e serviço  de  encommendas,  permutando  cederam  a varias  manobras  combiuadas,  e por 
malas  com  a li  A.  S.— Faro;  feira  a 16  e 17  de  essa  oceasiâo  foi  prestada  a el  rei  senhor  D.  Car-, 
agosto,  da  Senhora  da  Gloria,  e de  12  a 14  de  los  uma  das  mais  altas  homenagens  de  que  fala^ 
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a historia  das  relações  iuternacionacs;  uma  sal- 
va nocturna  dada  por  todos  os  navios  da  esqua- 
dra no  momento  em  que,  tendo  ido  sua  mages- 
tade  el-rei  fazer  a sua  visita  official  ao  navio  al- 
mirante, se  levantaram,  no  banquete  que  se  se- 
guiu, os  brindes  aos  chefes  das  duas  nações  al- 
hadas. As  visitas  das  poderosas  esquadras  ingle- 
zas  áquclla  bahia.teem-se  repetido  quasi  todos  «s 
annos,  realizando  ali  varias  manobras.  ||  Jornaes: 
Em  Lagos  teem  se  publicado  os  seguintes  jor-, 
naes:  Correio  das  Provindas  {O),  o n.®  18,  que 
foi  0 exemplar,  que  vimos,  é datado  de  1 de  maio 
de  1896.  Ignoramos  quando  terminou;  Diário  do 
Algarve,  dezembro  de  1872;  Echo  do  Algar- 
ve, 9 de  setembro  de  1868  a maio  de  1869.  Este 
foi  0 primeiro  jornal  aqui  saido  e o primeiro  do 
partido  republicano  publicado  no  Algarve;  Kchn 
de  lAigos  (O),  7 de  fevereiro  de  1891;  Folha  De- 
mocrática (A),  18  de  janeiro  de  1883;  Gazeta  do 
Algarve,  1 de  janeiro  de  1873  a 25  de  dezembro 
de  1877;  continuado  pelas  Noticias  do  Algarve; 
Impardal  (O)  17  de  janeiro  de  1892;  Lacohrigen- 
se  (O),  5 de  abril  de  1891;  Liberal  (O),  26  de 
abril  de  1883  a 15  de  outubro  de  1889;  Noticias 
do  Algarve,  1 dc  fevereiro  de  1878  a julho  de 
1883,  continuação  da  Gazeta  do  Algarve-,  Pró- 
Lagns,  22  de  setembro  de  1891;  lievista  do  Al- 
garve, 1869;  Semana  de  Lagos  ( A),  4 dc  julho  de 
1895. 

Lagos.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  de  San- 
ta Maria;  Santa  1’arbara,  conc.  de  V.  do  Porto, 
dist.  de  Ponta  Delgada.  ||  S.  Pedro,  dc  Gondarem, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Viauna  do 
Castello.  II  O Salvador,  de  Grijó,  conc  de  V.  N. 
dc  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs  de 
I).  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

II  S.  Miguel  c concelho  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Ilha  de  Santa  .Varia;  S.  Pedro, 
conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada 
II  S.  Pedro,  de  Villar  do  Paraizo,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Lagos  (Parceria  de)  Entre  as  primeiras  ten 
tativas  de  sociedades  que  por  successivas  trans- 
formações produziram  as  poderosas  companhias 
coloniaes,  que  tanta  influencia  exerceratn  na  poli- 
tica,  economia  e historia  das  nações,  é incoutes 
tavel  que  oceupa  um  logar  condigno  a iniciativa 
commercial  dos  habitantes  de  Lagos,  conhecida 
pela  Companhia  ou  Parceria  de  Lagos.  Era  n’es 
te  porto  que  vinham  descarregar  os  navios  que 
regressavam  das  expedições  marítimas  dirigidas 
pelo  infante  1).  Henrique.  E’  natural,  portanto, 
que  nos  habitantes  de  Lago.s  despertasse  primei- 
ro o desejo  de  armarem  por  sua  conta  navios  que 
fossem  áquellas  regiões  ignotas,  de  onde  podiam 
trazer  escravos  e mercadorias  com  que  obtives- 
sem lucros  avultados.  A iniciativa  da  empresa 
partiu  de  Lançarote,  que  fôra  de  pequeno  creado 
em  casa  do  infante,  e que  exercia  o logar  d«  al- 
moxarife na  villa.  Foi  elle  que  começou  a reunir 
associados,  e não  lhe  foi  dillicil  obtel-os,  porque 
a gente  de  Lagos  era  naturalmcnte  inclinada 
aos  emprehendimentos  maritiinos.  No  empenho 
de  organisar  em  boas  condições  a empresa,  Lan- 
çarote procurou  para  associados  os  homens  mais 
importantes  e considerados  da  localidade,  e o re- 
querimento ao  Infante,  solicitando  licença  para 
armarem  navios  com  que  fossem  ã Guiné,  era 
apoiado  por  todos  os  que  em  Lagos  tinham  posi- 
ção de  alguma  importância.  A licença  foi  solici- 
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tada  e concedida,  em  1444,  dando  se  ao  Infante 
um  quinto  das  presas  havidas.  A constituição  do 
syudicato,  ou  parceria,  era  simples.  Os  lucros, 
depois  de  deduzida  a parte  do  Infante,  dividiam-se 
pelos  associados.  Do  modo  por  que  praticamente 
se  fazia  a distribuição  existe  informação  no  ca- 
pitulo da  Chronica  do  descobrimento  e conquista 
da  Guiné,  em  que  Azurara  descreve  o regresso 
das  caravélas  a Lagos  e a distribuição  dos  moi- 
ros aprezados,  acto  a que  assistiu  o Infante  c 
ao  qual  concorreu  toda  a gente  da  villa  e das 
povoações  visinhas.  Da  primeira  expedição  re- 
sultara assentar-se  em  Arguim  a primeira  feito- 
ria e contratar  o Infante  o commercio,  ou  resga- 
te, naqiiella  região  por  dez  annos,  sendo  o con- 
trato feito  com  Lançarote.  Não  se  póde  aífirinar 
quanto  tempo  durou  esta  parceria,  mas  parece 
que  ainda  existia  quando  se  fez  a segunda  expe- 
dição de  Lagos,  também  commandada  por  Lança- 
rote e que  foi  até  ao  Senegal,  sendo  provável 
que  durasse  ainda  einquanto  o commercio  e o 
descobrimento  da  costa  da  Guiné  andaram  con- 
tratados com  Lançarote,  Pedro  da  Cunha  e Soci- 
ro  da  Costa,  que  se  haviam  interessado  na  referi- 
da parceria.  Bibliographia:  Vida  do  Infante  D. 
Henrique  por  Cândido  Lusitano.  Corografia  ou 
Memória  economica,  etc.  do  Algarve  por  J.  IL 
Silva  Lopes.  Companhias  Porluguezas  de  coloni- 
saçào  por  Tito  de  Carvalho. 

Lagos  da  Beira.  Villa  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  da  provinda  do  Douro, conc  e com.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  dc  bisp.  de  Coimbra; 
812  hab.  c 2 iO  fog.  Tem  esc  do  sexo  masc.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  4 
k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  entre  o rio 
Alva  e um  aflluente  do  .Mondego.  A Casa  do  In- 
fantado apresetitava  o prior,  que  tinha  300íC'00 
réis.  D.  .Manuel  deu-lhe  foral,  em  I.<isboa,  a 15 
de  março  de  1514.  A villa  pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  dc  rccrut.  e res,  n.®  23,  com  a sé- 
de em  Coimbra. 

Lagos  e Relva.  Duas  povoações  reunidas  na 
freg.  de  S.  Martiuho,  de  Estoy,  conc.  e distr.  de 
Faro. 

Lagostas  (Morro  das).  Ponta  ou  cabo  nacos 
ta  do  conc.  e distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
banhado  pelo  Oceano  Atlântico.  Fórma  o limite 
S da  ba.iia  do  Bengo,  o extrepio  O da  enseada 
do  Cacuaco  e o N E da  bahia  de  Loanda.  E’  cor- 
tado a prumo,  cncontrando-se  perto  d’elle  29  m. 
dc  fundo.  A pequena  distancia  c para  o S levan- 
ta-so  a fortaleza  dc  S.  Pedro,  no  morro  da  Cas- 
sandama. 

Lahão  Pov  na  freg.  do  Salvador,  dc  Tebosa, 
conc.  e distr.  de  Braga. 

Lahmeyer  (Adolpho  Bernardo  Frolir.k).  Me- 
dico, que  actualinente  exerce  clinica  em  Lisboa. 
N.  cm  agosto  de  1838.  E'  filho  de  Francisco 
fiaspar  Lahmcyer,  que  foi  por  muitos  an- 
nos agente  consular  da  Italia,  Rússia  e Suécia. 
Estudou  na  Universidade  de  Coimbra,  indo 
depois  aperfeiçoar  os  seus  estudos  nos  hos- 
pitaes  dc  Londres.  Foi  nomeado  medico  extraor- 
dinário no  hospital  de  José  em  1864,  ordinário 
do  banco  em  26  de  março  de  1878,  director  de 
enfermaria  em  19  do  junho  de  1879,  cargo  que 
exerce  actualmente  na  enfermaria  de  Santa  Ca- 
tharina,  do  hospital  Estephania.  Foi  sub-dc- 
leg.ado  de  saude  interino  em  Lisboa,  em  1885 
c 1886,  e é medico  da  Santa  Casa  da  .Misericor- 
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dia  G do  hospital  iugiez  para  a inariuh<a  mercan- 
te. O dr.  Lahmeyer  desceude  d’uina  tamilia  iiota 
vclde  amadores  de  musica,  que  brilharam  no  pe- 
riodo  aureo  das  lestas  do  conde  do  Farrobo.  Como 
a grande  maioria  dos  amadores  d’aquella  epoca, 
a familia  Lahmeyer  tinha  desenvolvido  o gosto 
pela  musica  nas  reuniões  da  celebre  Sociedade 
Philarmonica,  fundada  pelo  pianista  e composi- 
tor de  musica  Bomtempo  (V.  este  nome).  Eram 
quatro  irmãos:  Frederico  liudolpho  íjahmeyer, 
que  tocava  na  orchostra  dirigida  por  Bomtempo,  I 
e 0 séu  nome  figura  na  relação  dos  amadores  ! 
que  tomaram  parte  nas  exéquias  da  rainha  I). 
Maria  I,  que  se  rcalisaram  cm  1822  na  oceasião 
cm  que  se  trasladaram  para  Lisboa  os  seus  res- 
tos mortaes.  Também  foi  um  dos  amadores  que 
compozeram  a orchestra  que  abrilhantou  a sessão  | 
solemne  das  cortes  em  13  de  maio  de  182-3.  Fal-  i 
leceu  ainda  novo,  antes  do  1840. — Alexandre  j 
Lahmeyer  era  o primeiro  trompa  na  orchestra 
de  Bomtempo.  Foi  o iniciador  de  se  reorganisar 
cm  1838  a sociedade  de  amadores  que  Bomtem-  ' 
po  fundara,  a qual  tomou  eutão  o nome  de  So- 
ciedade Philarmonica.  Francisco  Gaspar  La- 
hmeycr,  nascido  cm  1813  e fallecido  em  1877, 
foi,  conforme  dissemos,  agente  consular  da.lta-  i 
lia,  Kussia  e Suécia.  Era  o primeiro  fagote  em 
todas  as  orchestras  de  amadores,  que  se  reuniam  | 
no  seu  tempo,  sendo  as  principaes  as  do  conde 
do  Farrobo  e as  da  Academia  e Asseinblea  Fhi- 
larmonica,  tomando  também  parte  nas  festas  da  i 
semana  santa  que  o conde  de  Redondo  promovia 
na  egreja  do  Coração  de  Jesus.  Os  dois  irmãos 
Francisco  e Alexandre  eram  os  primeiros  teno 
res  nos  coros  das  operas  que  se  cantai  ain  no 
theatro  das  Laranjeiras,  entre  os  annos  de  1834 
e 1813.  Alexandre  partiu  depois  para  o Brazil,  j 
onde  falleceu.  1)  Bophia  Lahmeyer  Schindlcr,  | 
foi  umá  eximia  harpista,  que  também  brilhou  ! 
muito  nas  festas  musicaes  do  seu  tempo.  Foi  ; 
mãe  de  Gaspar  Schindler,  bem  conhecido  no  j 
mundo  financeiro  e commcrcial,  avó  do  medi-  ! 
co  sr.  Henrique  Schindler  e da  esposa  do  sr 
conselheiro  João  Ferreira  Franco  Finto  Castello 
Branco. 

Laião.  Fov.  na  freg.  de  S-  Fedro,  de  Barca- 
reua,  concelho  de  Oeiras,  districto  de  Lis 
boa. 

Laicore.  Reino  da  prov.  dos  Bellos,  na  ilha 
de  Timor,  Oceania.  Está  situado  na  região  cen- 
tral da  ilha. 

Laiga.  Fov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Frian- 
de,  eonc.  de  Fclgueiras,  distr.  do  Forto. 

Laija.  Fov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Fiães, 
cone.  de  Sinfãcs,  distr.  de  Vizeu. 

Lalnho.  Fov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mi- 
Ihuudos,  cone.  de  Fenafiel,  distr.  do  Forto. 

Lais.  Rio  da  prov.  dos  Bellos,  na  ilha  de 
Timor,  Oceania,  que  vae  desaguar  no  estreito  de 
Ombaai  ou  .Malloca 

Laja.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das  I 
Neves,  de  Gradiz,  cone.  de  Aguiar  da  Beira,  dis-  | 
tricto  da  Guarda.  |j  S.  Miguel,  de  Faredes,  cone.  i 
de  Fenafiel,  distr.  do  Foi  to.  ' 

Lajadeira  Fov.  na  freg.  de  S.  Faio  de  .Mo-  | 
zellos,  cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  j 

Lajas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa 
Boa  do  Bispo,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  dis-  | 
tricto  do  Forto.  i 


Lajo.  I^ov.  na  freg.  de  S.  Fedro,  de  Valbom 
cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Lajô.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria,  de 
Arnoso,  cone.  de  V.  N.  de  Fatnalicão,  distr.  de 
Braga 

Lajos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Val- 
bom, cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Laia.  Pequeno  rio  do  cone.  de  Cacheu,  na 
prov.  da  Guiné,  África  Occidental.  Põe  em  com- 
n.unicação  a villa  de  Cacheu  com  o presidio  de 
Zeguichor.  ||  Pov.  do  sobado  do  Toto,  conc.  c 
distr.  de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

Laleia.  Reino  do  segundo  distr.  da  prov.  dos 
Bellos,  na  ilha  de  Timor,  Oceania.  Fica  na  par- 
te scptentrioiial  da  província. 

Lalem.  Aldeia  de  gentios  felupes,  situada  ao 
N do  estabelecimento  e presidio  de  Bolor,  no 
conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Guiné,  África  Occi- 
dental. 

Lalim.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  c com.  de  Lainego,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu;  1:206  hab.  e 259  fog.  Tem  esco- 
las d’ainbos  os  sexos  e est.  post.,  permutando 
malas  com  Lamego.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  c está  situada  na  margem  esquerda  da  ri- 
beira de  Tarouca.  E’  muito  antiga;  foi  fundada 
em  780  por  Zeidan-Ben-lIuin,  regulo  de  Lame- 
go, no  tempo  do  dominio  dos  moiros.  Lalim  é pa- 
lavra arabe,  que  significa  o irreprehensivel,  sem 
mancha,  sem  defeito,  sendo,  portanto,  jiovoação 
do  perfeito.  Os  marquezes  de  Penalva  e o abba- 
de  do  convento  de  Tarouca,  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo, apresentavam  alternativamente  o abbade, 
que  tinha  300^000  réis  anuuaes.  Pertence  a 
pov.  á 2.*  div.  mil  c ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u.“  9,  com  a séde  em  Lamego.  Lalim  foi  do  conc. 
de  Tarouca,  que  se  supprimiu  por  decreto  de  26 
de  junho  de  1896,  passando  eutão  n'esta  data  pa- 
ra 0 de  Lamego. 

Lalleinant  (Adolpho).  Gravador  e impressor 
francez, estabelecido  em  Lisboa, tornando-se  mui- 
to conhecido  e apreciado  pelos  seus  trabalhos.  Era 
irmão  de  Francisco  Lalleinant,  habil  fundidor  de 
typo,  que  tomou  a antiga  fundição  de  Silva  & Fi- 
lhos, c depois  organisou  uma  sociedade  typogra- 
phica  com  o titulo  de  Franco- Portugueza,  de  que 
foi  0 director  techiiico,  typographia  que  existe 
ainda  hoje,  gozando  sempre  dos  melhores  cré- 
ditos. Adolpho  Lalleinant  nasceu  em  Lille,  de- 
partamento do  norte  da  França,  em  junho  de  1830 
e fal.  em  Lishoa  a 21  de  junho  de  1891.  Ti- 
nha 13  annos  de  edade  quando  entrou  para  a 
grande  typographia  Danei,  cm  Lille,  a praticar 
nas  oflicinas  de  impressão;  educou  se  n’aquellc 
grande  centro  typographico,  e em  18.35  veiu  pa- 
ra Portugal,  a convite  de  seu  irmão,  como  im- 
pressor na  typographia  Franco-Portugueza.  Adol- 
pho Lallemant  conhecia  já  todos  os  processos  da 
sua  arte,  no  adeantamento  em  que  se  encontrava 
n’aquella  epoca,  mas  em  Portugal  é que  a typo- 
graphia estava  ainda  em  grande  atrazo.e  foi  cl- 
íc,  como  verdadeiro  artista,  sempre  muito  de.di- 
cado  ao  trabalho,  quem  mais  fez  brilhar  a im- 
pressão da  gravura  entre  nós.  Os  seus  trabalhos 
destacavam  se  vantajosamente  entre  idênticos  no 
geral  das  nossas  typographips,  e quando  se  pro- 
punha a fazer  impressão  de  luxo,  ninguém  o ex- 
cedia, sendo  essas  impressões  uns  verdadeiros 
modelos.  Foi  Adolpho  Lallemant  quem  iniciou 
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cm  Portugal  a impressão  a côrcs  ou  chromo  ty- 
pograpliia;  quem  primeiro  imprimiu  gravura  com 
a nitidez  e arte  com  que  se  imprime  nos  paizes 
mais  adeantaãos.  As  obras  impressas  por  Lalle- 
mant  principiaram  a chamar  a attenção  do  pu- 
blico cm  geral,  e da  classe  typographica  em  par- 
ticular, sendo  Adolplio  Lallemant  consultado 
frequentemente  pelos  seus  collegas  sobre  pontos 
de  impressão,  chegando  mesmo  o seu  conselho  a 
alguns  principaes  estabelecimentos  do  Estado, 
onde  por  varias  vezes  foi  encarregado  de  traba- 
lhos da  sua  arte.  Em  18G9  foi  chamado  á Casa  da 
Moeda  pelo  director,  n'essa  epoca,  D.  José  de 
Saldanha,  pára  ser  encarregado  da  direcção  da 
oflicina  de  impressão  de  estampilhas  do  correio 
c de  scllos  de  verba.  Durante  14  annos  prestou 
serviços  muito  importantes  n’este  estabelecimen- 
to, que  lhe  valeram  ser  elogiado  officialmente-, 
por  serviços  prestados  á arte  typographica  em 
l'ortugal  recebeu  também  a mercê  do  habito  de 
Christo.  OiiiinistrQ  da  fazenda,  Carlos  Bento  da 
Silva,  em  1877,  encarregou  o de  ir  ao  estrangei- 
ro estudar  os  processos  mais  modernos  de  im 
pressão  de  scllos  nas  Casas  da  Moeda,  e d’esta 
commissâo  se  desempenhou  superiormento,  apre- 
sentando um  desenvolvido  relatorio,  que  foi  elo- 
giado pelo  ministro  da  fazenda  e pelo  director  da 
Casa  da  Moeda.  Não  soffre  contestação  alguma, 
c que  o nome  de  Adolpho  Lallemant  está  ligado 
aos  progressos  que  a arte  typographica  fez  em 
Portugal  durante  30  annos,  aproximadamente. 
Desde  1886  até  á data  do  seu  fallecimento,  viu- 
se  só  com  a direcção  de  todo  o estabelecimento, 
por  ter  retirado  para  França  seu  irmão  Francis- 
co. Era  um  trabalho  enorme  e incessante,  para 
quem  tivera  uma  vida  muito  activa  e laboriosa, 
e já  contava  para  cima  de  50  annos.  Ajudava  0 
seu  íilho,  Luciano  Lallemant  (V.  o artigo  se- 
guinte). Afinal  suecumbiu  aos  effeitos  d’uma  le- 
são, de  que  soflria,  victimando-o  na  edade  de  60 
annos.  Adolpho  Lallemant  possuia  também  a con- 
decoração da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  de 
ilespanha,  c muitas  medalhas  de  exposições  do 
Porto,  Paris,  Vienna  d’Austria,  Lhiladelpliia,  Kio 
de  Janeiro,  Lille,  ete. 

Lallemant  (Luciano).  Gravador  em  madeira. 
Nasceu  em  Lisboa,  sendo  filho  de  Adolpho  Lal- 
lemant. Foi  alumno  da  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes de  Lisboa,  e seu  pae  o mandou  depois  cursar 
a Academia  llildebrand,  de  Paiis,  onde  concluiu 
os  estudos.  Foi  director  do  Grêmio  Artistico  e 
Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  durante  9 
annos,  ao  lado  de  Silva  I^orto,  Ramalho,  Colum- 
bano,  Malhòa,  Costa  Motta,  Salgado  e outros  dis 
tinctos  artistas  portuguezes,  e onde  com  elles 
formou  ojury  das  exposições  d’aquellas  socieda- 
des. Por  decreto  de  9 de  dezembro  de  1893  foi 
nomeado  representante  dos  artistas  de  Lisboa  na 
Exposição  Universal  de  Paris  do  1900,  sendo  en- 
tão ministro  das  obras  publicas  o fallecido  esta- 
dista EIvino  de  Brito;  membro  da  sub-secção  de 
Arte  na  mesma  exposição,  e da  secção  typogra- 
phica da  Associação  Industrial  Portugueza.  Em 
190U  instituiu  se  a Sociedade  Nacional  de  Bei 
las  Artes,  que  veiu  continuar  o Grêmio  Artisti- 
co, que  n’ella  se  fundiu,  e o sr.  Luciano  Lallemant 
ficou  sendo  vogal  da  direccão.  O apreciado  artista 
tem  illustrado  diversas  obras,  entre  as  quacs  se 
contam  as  seguintes:  De  Angola  á Contra  Costa, 
de  Capello  e Ivens;  O Minho  Pittorcsco;  No  Oc- 
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cideiite,  rcyista  de  Alberto  de  Oliveira;  A Biblia, 
edição  da  typographia  Elzeveriana;  Retrato  de 
Ricardina,  de  Camillo  Castello  Branco.  Execu- 
tou também  diversos  trabalhos  para  a Casa  da 
Moeda  de  Lisboa,  os  titulos  da  divida  externa, 
postaes  do  Centenário  da  índia,  e collaborou  ar- 
tisticamente na  Arte  Portugueza,  jornal  editado 
por  D.  E.  Casanova.  Enviou  diversos  trabalhos  ás 
exposições  do  Grêmio  Artistico,  Sociedade  Na- 
cional de  Bellas  Artes  e Exposição  de  Paris  de 
1881  e 1900,  de  que  obteve  os  seguintes  prêmios: 
Medalha  de  prata  na  Exposição  de  Paris  de  1889; 
1.*  medalha  pela  Sociedade  Nacional  de  Bellas 
Artes,  e medalha  de  ouro  e de  prata  na  exposição 
do  1900.  0 sr.  Luciano  Lallemant  cultiva  a 
gravura  e a aguarella,  trabalhando  activamente 
por  dar  a esta  especialidade  o maior  desenvolvi- 
mento possivel.  Foi  este  apreciado  artista  quem 
teve  a idéa  de  se  ofiferecer  um  album  collabora- 
do  por  artistas  portuguezes  ao  presidente  da 
Republica  Franccza  Emilio  Loubet,  na  sua  visi- 
ta a Lisboa  em  1905. 

Lama.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ccb.  de  Braga;  487  hab.  e 103  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc  , est.  post.  permutando  malas  com  Bar- 
cellos; e fabrica  de  louça.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  e corre-lhe  proximo  o rio  Cávado. 
O D.  abbade  benedictino  do  mosteiro  de  Tibães 
apresentava  o vigário,  que  tinha  annualmente 
40if000  réis.  Foi  aqui  a villa,  honra  e depois  cou- 
to dé  Azevedo.  O juiz,  que  saia,  elegia  o seu  suc- 
cessor,  juntamente  com  o povo,  a cujo  acto  pre- 
sidia 0 senhor  da  casa  solar  dos  Azevedos,  que 
procedem  de  D.  Godinho  Viegas,  fundador  do 
mosteiro  de  Villar  de  Frades,  ü couto  de  Azeve- 
do compunha-se  da  freg.  de  Lama  e d’alguns 
logares  pertencentes  á freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Oliveira,  que  lhe  ficam  ao  N;  e de  outras  a E 
pertencentes  á freg.  de  S.  Romão  da  Acha.  No 
civcl  e crime  tinha  jurisdicção  n’este  couto  o juiz 
do  antigo  concelho  do  Prado,  ha  muito  extiucto. 
O juiz  do  couto  só  tinha  jurisdicção  nos  negocios 
muuicipaes  e sobre  coimas.  A terra  é fértil,  c 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  |j 
Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  e com.  de  Santo  Thirso,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  380  hab.  e 75  fog.  A pov.  dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  e fica  proximo  do  rio  Ave.  A mi- 
tra apresentava  o abbade,  que  tinha  300Í000  rs. 
de  rendimento  annual.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Evan- 
gelista, de  Athães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga  ||  Santa  Maria,  de  Borba  da  Montanha, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Martha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  .Martinho,  de  Caramos,  conc.  de 
Fclgueiras,  uistr.  do  Porto.  ||  S.  Vicente,  de  Irivo, 
conc.  de  Penafiel,do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Fervença,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  S-  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  .Martinho,  de  For- 
ncllo,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr.  (| 
S.  Verissiino,  de  Nevogilde,  conc.  de  Louzada, 
do  mesmo  distr.  ||  S Cypriano,  de  Refontoura 
conc.  de  Felgueiras,  do  iirnsmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Rossas,  conc.  do  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  .Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello  de 
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Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Clemente,  de  Silva-  ' 
rc8,  cone.  de  Fafe,  distr.  de.  Braga.  ||  Santa  Eu 
lalia,  de  Vallòcs,  cone.  de  Villa  Verde,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Salvador,  de  Fornos,  cone.  da  Feira,  | 
distr.  de  Aveiro.  ||  S Miguel,  de  Gemeos,  cone.  | 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Gondar,  conc.de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello-  ||  S.  Mamede,  de 
Guizande,  conc.  õa  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S 
Jorge,  conc.  de  Arcos  de  V'alle-de-Vez,  distr.  de  I 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  V.  | 
N.  de  Muhia,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  do  mesmo  j 
distr.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Bento  do  Matto,  conc.  , 
c distr.  de  Evora.  ' 

Lama  d'Arcos.  Pov.  c freg.  de  N.  S.*  da  Con-  ' 
ceição,  da  prov.  do  Traz-os-Montes,  conc.  e co-  ■ 
marca  de  Chaves,  distr.  de  Villa  lieal,  arceb.  de  | 
Braga;  622  bab.  e 149  fog.  Tem  correio  com  ser-  ' 
viço  de  posta  rural.  A pov.  dista  11  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  u’uma  plauicie,  proximo  j 
da  margem  esquerda  do  rio  Tamega.  0 prior  de 
Chaves  apresentava  o cura,  que  tinha  10^500  rs.  ! 
dc  côngrua  c o pé  d’altar.  Anuexa  a esta  freg  ^ 
está  a de  Santa  Martha,  de  Villa  Frade,  que  foi 
independente  até  ao  principio  do  século  xi.x, 
sendo  o cura  apresentado  pelo  mesmo  prior  de 
Chaves,  o qual  tinha  405000  réis.  Lama  d’Arcos 
pertence  á 6 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  £ i 
rcs.  n."  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Lama  e Gampellinhos.  Pov.  na  freg.  de  S 
Felix,  de  Gondifellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
crio,  distr.  de  Braga. 

. Lama  de  Gavallo.  Pov.  na  frtg.  de  S.  V^^icen- 
tc,  de  Alvites,  conc.  dc  Miraudella,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Lama  Chã.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Negròcs,  conc.  de  Montalegre,  distr.  1 
de  Villa  Real. 

Lama  de  Lima.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Ma-  | 
rinha  de  Zczere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Por-  | 
to. 

Lama  Corga  Pov.  na  freg.  de  S Paio,  de  Mo- 
zelios,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  ' 
Vianna  do  Castello. 

Lama  Grande.  Povoações  nas  freguezia.s:  S. 
Pedro,  de  Cahide  de  Rei,  conc.  de  Louzada,  dis- 
tricto  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Souzcl- 
la,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Lama  Longa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Campo,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Lama  Mã.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  [ 
Castello.  I 

Lama  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  | 
do  Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Lama  d’Ouriço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Expectação,  de  Alvarelhos,  conc.  de  Valpaços,  j 
distr.  de  Villa  Real.  , 

Lama  de  Porco.  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomé, 
na  África  Occidental.  • . 

Lamaçaes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lou-  I 
renço,  de  Alvellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro  de  France,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  £’orto.  | Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  do  Curia,  conc.  de  Belmonte,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Lamaçães.  Po»,  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com  , distr.  e arceb.  de  , 


Braga;  384  hab.  o 93  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
A pov.  dista  1 k da  séde  do  conc.  O caBido  da 
sé  de  Braga  apresentava  o abbade,  que  tinha  rs. 
2405000  annuacs.  A pov.  pertence  á3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga.  No  logar  de  Fraião  ha  uma  fonte  d’agua 
mineral,  bastante  estimada  pelos  povos  circum- 
visinhos,  a qual  é conhecida  pelos  nomes  dc 
Fraião  ou  de  Lamaçães.  A agua  brota  em  terre- 
no de  grés  irregular  e argiloso.  Foi  analysada 
em  1851  por  J.  J.  de  S.  Pereira  Caldas,  publi- 
cando se  n'esse  mesmo  anno  o resultado  d’essa 
analyse,  com  o titulo:  Fjiisaio  analylico  das  aguas 
ferreas  de  S.  Thiago  de  Fraião  7ios  suburbios  de 
Braga,  por  uma  commissão  de  que  foi  relator  o 
sr.  j.  J.  de  S.  Pereira  Caldas,  Braga,  1851.  Estas 
aguas,  de  mistura  com  agua  quente,  são  usadas 
internamente  no  tratamento  das  affecções  cbioni- 
nicas  das  visceras  abdominaes,  nas  anemias, 
chioroses,  leucorrheas,  ncurasthenias,  ctc.  Exter- 
namehtc,  empregam-se  aquecidas,  contra  as  ul- 
ceras atônicas.  ||  Pov.  na  freg.  dc  S.  Miguel,  dc 
Gendufe,  conc.  de  Ponte  tio  Lima,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Lamaceiras.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha 
da  Madeira;  Santa  Quiteria,  de  Boa  Ventura, 
conc.  dc  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal.  |{  Espirito 
Santo,  de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Lamaceiros.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha 
da  Madeira  e distr.  do  Funchal;  Sant’Anna  e 
conc.  do  mesmo  nome;  N.  S.*  da  Conceição,  e 
conc.  de  Porto  .Moniz.  |1  Espirito  Santo,  da  Fgrc- 
j 1 Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  1|  Santa  Maria,  de  Pinheiro, 
Grande,  conc.  da  Chamusca,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Lamacheira  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Oliveira,  de  Tramagal,  conc.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém. 

Lamadeita.  F'ainilia  illustre  de  Ca3tella  c Gal- 
liza,  que  passou  a Portugal.  As  suas  armas  são: 
Em  campo  azul  uma  torre  de  prata  com  uma 
aguia  do  mesmo  metal,  no  alto  da  mesma  torre 
aberta;  timbre,  a aguia. 

Lamaes.  Pov.  na  freg  de  S Pedro,  de  Fer- 
reira, conc  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Por 
to. 

Lamagão.  Pov.  do  conc.  de  Bicholim,  Novas 
Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Lamalonga.  Pov.  e freg.  de  Santa  Epipha- 
nia,  da  prov.  de  Traz  os-.Montes,  conc.  e com. 
dc  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp  de  Bra- 
gança, 98.5  hab.  e287  fog.  T«  m esc.  do  sexo  masc. 
e caixa  post.  A pov.  dista  19  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’uma  baixa,  entre  tres  montes,  a 
5 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tuella.  O anti- 
go orago  d’esta  freg.  era  N.  S.*  dos  Reis.  O ab- 
bade de  Guide  apresentava  o cura,  que  tinha 
6500J  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov. 
pertence  á 6."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res.  n."  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Lamaquitos.  Reino  na  parte  portugueza  da 
ilha  de  Timor,  na  Oceania  Comprehende  a po- 
voação Raimeam  do  Sul. 

Lamare  (Agres  Pacheco).  Vice  almirante.  N. 
em  1820,  fal.  em  março  de  18.15.  Assentou  praça 
como  aspirante  de  marinha  em  1834,  contando 
14  annos  de  edade.  Depois  de  promovido  a se- 
gundo-tenente, e sendo  ainda  muito  novo,  exer- 
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ceu  distiuctamcntc  vários  commaudos;  como  of- 
ficial  "superior  foi.  chefe’  do  Departamento  do 
Porto,  e mais  tardo  do  Departamento  Maritimo 
do  Centro.  Fez  varias  viagens  de  tirocinio,  sen-  I 
do  a primeira  como  guarda-marinha.  Foi  com 
mandante  do  cuter  de  guerra  Andorinha,  que  fis 
calisava  as  costas  do  Norte  cm  1851.  Quando  ern 
1847  a fragata  D.  Maria  fazia  o bloqueio  do  Por- 
to, 0 seu  commandantc,  o visconde  do  Soares 
Franco,  escreveu  um  officio  ao  ministro  da  mari- 
nha, 0 qual  veiu  publicado  no  Diário  do  Governo, 
n.®  do  mesmo  anno,  e de  que  transcrevemos 
as  seguintes  linhas:  nO  enthusiasmo  e valor  da 
minha  guarniçào  não  póde  ser  excedido;  a con- 
dueta  dos  meus  oiHciaes  foi  tão  briosa,  que  não 
devo  particularisar  algum,  á excep^ão  do  segun- 
do tenente  Ayrcs  Pacheco  Lamare,  que  estando 
doente  no  seu  camarote,  veiu  tomar  o comman- 
do  da  sua  brigada  cmquanto  durou  o fogo.»  O 
vice  almirante  Pacheco  Lamare  era  muito  dedi- 
cado ao  estadista  Fontes  Pereira  de  Mello|  e ti- 
nha apenas  o habito  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz. 

Lamare  (José  da  Gama  Lobo).  Coronel  do  es- 
tado maior;  oflicial  ás  ordens  honorário  de  sua  ma- 
gostade  el-rei  senhor  D.  Carlos,  promotor  no  Su- 
premo Conselho  de  .Justiça  Militar,  etc.  N.  em  31 
de  agosto  de  1849,  fal.  em  maio  de  1902.  Assen- 
tou praça  em  cavallaria  em  13  do  agosto  de 
18GG,  sendo  prbraovido  a alferes  em  4 de  janeiro 
de  1871,  a tenente  cm  8 de  novembro  de  1876,  a 
capitão  cm  31  de  outubro  de  1884,  a major  em  15 
de  março  de  18 J4,  a tenente  coronel  em  29  de 
agosto  de  1895,  a coronel  em  7 dc  janeiro  de 
1902.  Fez  a sua  carreira  na  arma  de  cavallaria. 
Serviu  nos  postos  inferiores  no  regimento  de 
lanceiros,  e depois  Li  nomeado  defensor  officioso 
dos  conselhos  de  guerra  da  1 • divisão  militar. 
Mais  tarde,  vagando  o logar  de  promotor  dejus- 
tiça  d’um  dos  membros  do  conselho,  Li  provido 
n’este  logar,  e depois  no  de  promotor  no  Su- 
premo Tribunal  dc  Justiça  Militar.  Como  políti- 
co, o coronel  Lamare  filiou  se  no  partido  rege- 
nerador, e foi  deputado  11’algumas  legislaturas. 
Exerceu  por  muitos  annos  0 logar  de  inspector 
dc  instrucção  primaria.  Por  vezes  apresentou 
c defendeu  no  parlamento  differentes  medidas  de 
interesse  para  a instrucção  publica.  Como  jorna 
lista  distinguiu-se  como  redactor  da  Revolução 
de  Setembro.  Era  oflicial  e cavalleiro  da  ordem 
de  Aviz,  commendador  da  de  N.  S.*  da  Conceição, 
c da  ordem  do  Carlos  III,  de  Ilespanha;  possuia 
as  medalhas  de  prata  da  classe  de  bons  serviços 
c de  comportamento  exemplar. 

Lamarejas.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr,  do 
Funchal. 

Lamares.  Pov.  e freg.  de  S.  Jo.ão  Baptista, 
da  prov.  de  Traz  osMontes,  conc.,  com  , e distr. 
de  Villa  Keal,  arceb.  de  Braga;  1:152  hab.  e 272 
fog.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  A pov.  dista 
1 1 k da  séde  do  conc.  e está  situad.a  na  serra 
de  Lagares.  0 reitor  de  Riba  Pinhão  apresenta- 
va 0 vigário,  que  tinha  70ÍOOO  réis  annuaes.  A 
terra  6 fértil  e pertence  á G * div.  mil  e ao  distr. 
dc  recrut.  0 res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Keal. 

Lamarigo.  Pov.  na  treg.  de  Santa  Marinha, 
de  Padornello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

50 


Lamarosa.  Pov.  e freg.  de  Santo  Varão,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.,  com  , distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  1:312  íiab.  e 363  fog.;  tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e corre-lhe 
proximo  0 rio  Mondego.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  (iistricto  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com  a séde 
em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  José,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  e com  de  Coruche,  distr. 

! de  Santarém,  arceb.  de  Evora.  A pov.  dista  13 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  vallc  da 
margem  da  ribeira  do  mesmo  nome,  cercada  dc 
montes.  A pov.  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tricto  de  recrut.  e res.  n.®  2,  com  a séde  em  Lis- 
boa. II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.  da  Con- 
ceição, de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. N.  S.*  do  0’,  dc  Olaia,  conc.  de  Torres  No 
vas,  do  mesmo  distr.  Tem  est.  post.  Pov.  e apea- 
deiro do  caminho  de  ferro  da  linha  do  norte,  en- 
tre as  estações  do  Entroncamento  e Paialvo  || 
Ribeira  no  distr.  de  Santarém,  que  nasce  pro- 
ximo da  freg  do  mesmo  nome  e vao  desaguar  na 
ribeira  de  Muge,  com  45  k de  curso. 

Lamas  (Antonio).  Industrial  c negociante, 
muito  conhecido  em  Li.sboa.  Nasceu  cm  Traudei- 
ras  f Fraz  os-.Montes^,  no  dia  2í)  de  março  de 
1778.  Veiu  muito  novo  para  Lisboa,  onde  se  en- 
tregou, com  extraordinária  actividade,  á vida 
commercial  e industrial.  Casou  na  egreja  da  sé 
com  sua  sobrinha,  D.  .Maria  d’.4.rrabida  Lamas, 
ein  9 de  junho  de  1819.  Depois  do  habitar  cm 
vários  prédios  na  cidade  baixa,  fixou  a sua  resi- 
dência na  Junqueira,  em  frente  da  Cordoaria, 
onde  falleccu,  com  8’J  annos  de  edade,  ein  15  de 
abril  de  1864.  Foi  enthusiasta  defensor  das  idéas 
liberaes.  Auxiliou  a implantação  do  novo  regí- 
men, com  verdadeiro  amor  patriótico,  fazendo 
importantes  cedencias  dt;  capitaes  e outros  ser- 
viços ao  Estado.  Era  um  dos  frequentadores  do 
Café  Grego,  que  organisaram  as  festas  que  no 
Caes  do  Sodré  se  fizeram  por  oceasião  da  ou- 
thorga  da  Carta.  A’  sua  casa,  que  então  cra  jun- 
to do  Terreiro  do  Paço,  se  dirigiu  0 duque  da 
Terceira,  logo  que  desembarcou  em  Lisboa,  no 
dia  24  de  julho  de  1833  Nunca  quiz  acccitar  re- 
compensas honorificas  pelos  serviços  que  prestou 
é causada  Liberdade.  Trabalhou  muito  e deixou 
um  nome,  que  foi  sempre  apontado  como  um 
modelo  de  honradez.  Fez  parte  da  vereaç.ão  da 
camara  municipal,  sendo  um  dos  vereadores  que 
contribuiram  para  a compra  das  grades  do  anti- 
go Passeio  Piiblico- 

Lamas  (José).  Proprietário,  uumismata  dis 
tincto.  Era  filho  de  .\ntonio  Lamas  c de  D.  Ma- 
ria d'Arrabida  Lamas.  Nasceu  na  freguezia  dc 
S.  Paulo,  em  Lisboa,  no  dia  17  de  desembro  de 
1824.  Era  ainda  muito  novo  quando  seu  pae  o 
mandou  para  Londres,  onde  esteve  alguns  annos 
a educar.  Quando  voltou  para  Lisboa  dedicou-se 
por  algum  tempo  á vida  commercial  e industrial. 
Tinha  uma  fabrica  de  correias  para  machinas, 
industria  que  não  havia  no  nosso  paíz.  Casou,  na 
referida  freguezia  de  S.  Paulo,  com  D.  Emilia 
F.  Covacich,  filha  de  um  industrial  dalmata, 
residente  em  Lisboa,  Nicola  Covacich  e de  sua 
mulher  1).  Emilia  ,M.  C.  Bigot  Covacich.  Foi 
apaixonado  amador  da  numismática  nacional, 
sciencia  a que  dedicou  grande  parte  da  sua  acti- 
vidade e dc  que  tinha  profundos  conhecimentos. 
Colleccionou  com  methoJo  moedas  c mcdallnas 
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portuguczas.  Das  primeiras  existe  ain  catalogo 
impresso, — Catalogo  descriptivo  das  moedas  por- 
tuguezas  e outras,  que  formam  parte  da  collecção 
que  foi  organisada  por  José  Lamas.  Sobre  as  me- 
dalhas tem  seu  filho,  sr.  Arthar  Lamas,  publica- 
do vários  estudos  no  Archeologo  Portuguez,  vol. 
X e scgg.  dos  quaes  se  tem  feito  separatas.  Da 
collecçào  de  José  Lamas  muito  se  aproveitou 
Teixeira  de  Aragào  para  a sua  obra  sobre  as  moe 
das  pertuguezas.  Tendo  contribuido  bastante  para 
o desenvolvimento  da  numisma'ica  no  nosso  paiz, 
infelizmente  não  deixou  nenhum  trabalho  impres- 
so, nem  manuscripto.  Foi  como  numismata  que 
fez  parte  da  lieal  Associação  dos  Architectos 
Civis  e Archeologos  portuguezes.  Fallcceu  em 
Lisboa  na  casa  da  Junqueira,  em  frente  da  Cor- 
doaria, em  24  de  abril  de  1892.  Das  inonogra 
phias,  cm  que  o sr.  Arthur  Lamas  tem  divulga 
do  varias  medalhas  interessantes  da  collecção  i 
organisada  por  seu  pae,  temos  nota  das  seguin  ■ | 
tes:  Uma  medalha  portugueza  inédita  (sobre  a 
Villafrancada),  Lisboa,  1905.  O Desacato  na  j 
igreja  de  Santa  Engracia  e as  insignias  dos  « Es 
cravos  do  Santíssimo  Sacramento»,  1905.  Meda-  ; 
lhas  de  Salvação  Portuguczas,  1905.  Meda-  j 
lhas  da  guerra  da  Successão  de  Hespanha  referen 
tes  a Portugal,  190*).  Medalhas  dedicadas  á in-  \ 
fanta  D.  Catharina  de  Bragança,  rainha  de  In- 
glaterra, 190(5.  Medalhas  de  D.  Miguel,  190J. 
Medalha  commemorativa  da  instituição  da  Aca 
demia  Real  da  Historia  Portugueza,  1907. 

Lamas.  Pov.  na  freg  de  S Thomé,  da  prov 
da  Estremadura,  cone.  de  Cadaval,  com.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  e patriarc  de  Lisboa;  2:752 
hab.  e 609  fog.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e 
est.  postal,  permutando  malas  com  Cadaval.  A 
pov.  dista  4 k.  da  sédc  do  cone.  Tinha  antiga- 
mente  a invocação  de  S.  Miguel.  Esta  freguezia 
foi  criada  no  principio  do  século  xni,  fundando- 
se  n’essa  epoca  a egreja  matriz.  Os  principaes  da 
Egreja  Patriarchal  e os  beneficiados  de  Santa 
Maria,  de  Óbidos,  apresentavam  o cura,  que  ti 
nha  diversos  gêneros.  A terra  é muito  fértil,  e 
pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
rcs.  n.“  5,  com  a séde  em  Lisboa.  Tendo  sido 
supprimido  o cone.  de  Cadaval  por  decreto  de  26 
de  sctembro  .de  1895,  passou  ao  de  Azainbuja,  e 
depois  para  o de  Alemquer  por  carta  de  lei  de 
21  de  maio  de  1896,  voltando  para  c de  Cadaval, 
que  foi  restaurado  pelo  decreto  de  15  de  janeiro 
de  1898.  II  Pov.  e freg.  de  Santa  Mari  i,  da  pro- 
víncia do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de 
Hraga;  219  hab.  e 43  fog.  Um  dos  conegos  da  sé  de 
J5raga  apresentava  o vigário,  que  tinha  40í000.^ 
réis  ãunuaes.  Esta  freg.  está  annexa  da  civil- 
mente á de  Esporões.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:332  hab.  c 
212  fog.  Ila  n’esta  pov.  uma  fabric*a  de  rolhas 
de  cortiça.  A terra  é fértil,  fica  distante  8 k.  da 
sédc  do  conc.  O papa  apresentava  o abbado,  que 
tinha  3602000  réis  de  rendimento  annual.  A pov. 
pertence  á 5.*  div.  mit.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
rcs.  n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro.  Pov.  e freg. 
do  Divino  Espirito  Santo,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  com.  da  Louzã,  dis- 
tricto  e bispado  de  Coimbra;  1:195  hab.  e 221 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio  com  serviço 
de  posta  rural,  e uma  fabrica  de  fornos  de  cai 
A pov.  dista  4 k da  séde  do  conc.  O prior  de  .Mi- 


I randa  do  Corvo  apresentava  o cura,  que  tinha 
452000  réis  annuaes.  A pov.  pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23  com  a séde 
em  Coimbra.  Também  é conhecida  por  Lamas  de 
I Miranda.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
I da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Agueda,  dis- 
' tricto  de  Aveiro,  bisp  de  Coimbra;  585  hab.  c 
^ 143  fog  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e correio 
j co;n  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da 
I séde  do  conc.  e está  situada  entre  os  rios 
j Vouga  e Marael.  O real  padroado  apresentava  o 
1 prior,  que  tinha  1002000  réis  annuaes.  E’  n’esta 
freg.  a villa  de  Vouga,  que  foi  capital  do  conc. 
d’este  nome  até  21  de  outubro  de  1855.  A terra  é 
fértil  e pertence  á 5.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res  n.“  21,  com  a sédc  em  Aveiro.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  Santa  Cruz,  de  Alvadia, 
conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  |1 
Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Por- 
to. I|  S.  Miguel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Marti- 
uho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  Thiago,  de  Carralcova,  conc  de  Arcos  de 
Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S. 
•Martinho,  de  Duine,  conc.  e distr.  de  Braga,  (j 
S.  João  Baptista,  de  Ervões,  conc.  de  Valpaços, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thomé,  de  Estorãos, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André, 
do  Ferreira  de  Aves,  conc.de  Sattam;  distr.  de 
Vizeu,  II  S.  Thiagd,  de  Firvidellas,  conc.  de  Mon 
talegre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Fi- 
gueiró,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes,  conc.  e dis- 
tricto  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Miguel,  de  Lo- 
brigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguiào,  dis- 
tricto  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Molcdo, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  I|  S.  Mar- 
tinho, de  Monsul,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Verissimo,  de  Paranhos,  1." 
bairro  (orientalj  do  Porto.  ||  S.  Thiago  de  Piães, 
conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Cypriano, 
de  Refontoura,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  |1  S.  Pedro,  de 
Torrados,  conc.  de  Felguciras,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Miguel,  de  'JVezouras, conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Verissimo,  de  Vai- 
bom,  conc.  de  (íondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Casal 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Grande, 
conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Lamas  de  Gavallo.  Pov.  na  freg  de  S.  Vicen- 
te, de  Alvites,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Lamas  de  Cima.  Pov.  na  freg  de  Santo  An 
dré,  de  Ferreira  d’Aves,  conc.  de  Sattam,  distr. 
de  Vizeu. 

Lamas  do  Fundo  e Lamas  do  Meio.  Duas 
povoações  na  freg.  de  Santo  André,  de  Ferreira 
d’ Aves,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Lamas  de  Homem.  Grande  planicie  ou  cam- 
pina, da  provincia  do  Minho,  na  serra  de  Gerez, 
formando  um  vasto  plató  no  seu  cume.  Nascem 
aqui  muitas  aguas  que  vão  cair  á Portclla  do 
Homem,  e todas  juntas  dão  principio  e nome  ao 
rio  Homem.  Sua  corrente  é rapidissima  e suas 
aguas  escuras,  frementes  e temerosas,  mas  criam 
peixe  muito  bom.  V.  Homem. 

Lamas  de  Mouro  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Melga- 
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ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Hra- 
ga;  205  hab.  e 50  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  I 
posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  cone.  | 
e 6ca  situada  na  raia  de  Hespanha.  O papa  e o 
arcebispo  apresentavam  alteruativamente  o ab- 
badc  que  tinha  70íU00  réis  auuuaes.  A egreja 
matriz  era  a do  antigo  convento  dos  templários 
que  existiu  n’esta  povoação-  Quando  esta  ordem 
foi  supprimida,  cm  1311,  reverteu  o convento  á 
Coroa,  que  o deu  á ordem  de  Malta  em  1319.  üs 
liabitantes  de  Lamas  de  Moiro  pagavam  aos  ca- 
valleiros  de  Malta  muitos  foros,  mas  tinham  os 
grandes  privilégios  de  caseiros  de  Malta.  Depois 
passou  a ser  abbadia  do  papa  e ordinário.  Nasce  | 
aqui  0 rio  Moiro  N’esta  pov.  houve  em  812,  no 
sitio  chamado  Valle  de  Afoiro,  junto  ao  rio  Orne-  , 
ze,  uma  grande  batalha  dada  por  Bernardo  dei 
Carpio  (Aparente  e vassallo  de  D.  Aftonso,  o Cas- 
to, de  Leàoj,  contra  Ali  Aton,  rei  de  Oordova, 
que  ficou  derrotado.  PT  tradifão  que  por  esta  fre- 
guezia  entrou  em  Portugal  D.  Aífonso  Vi II,  de 
Castella,  em  1129,  para  ser  derrotado  na  Veiga 
da  Matança,  junto  aos  Arcos  de  Valle  de-Vez, 
por  seu  primo,  1).  Affouso  Henriques,  de.Portu 
gal.  Em  1657  também  entrou  por  aqui  o general 
castelhano  D.  Vicente  Gonzaga,  para  ir  atacar 
Valença.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Lamas  de  Ollo  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago, 
da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc  , com.  e distr. 
de  V'illa  Real,  arceb.  de  Braga;  270  hab.  e 64  [ 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  15  k.  da  i 
séde  do  conc.  e está  situada  proximo  do  rio  üllo.  I 
O abbade  de  Ermêllo  apresentava  o cura,  que  ti-  j 
nha  40Í><X)0  réis  annuaes.  Foi  do  conc.  Ermêllo, 
hoje  extincto,  depois  do  de  Moudim  de  Basto,  | 
passando  para  o de  TiHa  Real  por  decreto  de  26  ^ 
dç  setembro  de  1895. 

Lamas  de  Orelhão.  Villa  e freg.  de  Santa 
Cruz,  da  prov.  de  Traz-os-.Montes,  conc.  e com. 
de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  528 
hab.  e 135  fog.  Tem  est.  post.  permutando  inalas 
com  a R.  A.  l). — Murça.  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  junto  da  origem  e na  mar- 
gem direita  d’um  alHuente  do  rio  Tua.  E’  pov. 
muito  antig.a,  e foi  de  muita  importância,  sendo 
côrte  d’um  rei  arabe,  que  dizem  chamar-se  ou  ter 
por  alcunha  Orelhão,  que  deu  o sobrenome  da  ' 
villa.  D.  Sancho  II  deu-lhe  foral,  em  Coimbra,  a i 
6 de  junho  de  1225;  I).  Atfonso  III  também  lhe  1 
deu  foral,  em  Lisboa,  a 13  de  julho  de  1259,  e D.  i 
Manuel,  em  Lisboa,  a 15  de  julho  de  1515.  Ao  O 
da  villa  está  a serra  de  Santa  Comba,  que  tem 
18  k.  de  comprimento  e 12  de  largura.  Na  maior  I 
altura  d’esta  serra,  mas  distantes  uma  da  outra,  ! 
estão  as  capellas  de  S Leonardo  o de  Santa  Com-  ! 
ba,  santos  naturaes  d’esta  villa.  Ila  aqui  ruinas  j 
de  fortalezas  arabes.  Esta  villa  foi  séde  e deno-  > 
minação  d’um  concelho  supprimido  por  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1851  A villa  pertence  á 
6.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  10, 
com  a séde  cm  Mirandella. 

Lamas  de  Podence.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc. 
e com.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp. 
de  Bragança;  313  hab.  e 157  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  fem  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  O cabido  da  sé 
de  Bragança  apresentava  o reitor,  que  tinha  réis 


404000  annuaes.  Foi  do  autigo  conc.  de  Cortiços, 
hoje  extincto.  Ao  O da  pov.  ha  um  outeiro  pyra- 
midal,  sendo  a encosta,  que  olha  para  a aldeia, 
guarnecida  com  as  cruzes  da  Via  Sacra.  No  al- 
to está  uma  ermida  antiquissima,  dedicada  a 
Santa  Barbara  A O d’este  outeiro  ha  um  monte 
ainda  muito  mais  alto,  chamado  Valle  de  Monte 
ou  do  Facho,  tendo  no  cume  uma  grande  plani- 
cie.  Dizem  ter  ali  existido  um  facho,  tão  antigo, 
que  alguns  pretendem  que  fôra  já  do  tempo  dos 
godos.  Do  lado  N d’este  monte,  e quasi  no  alto, 
ha  uma  fonte  chamada  da  Senhora,  que  vae  ao 
fundo  formar  um  ribeiro,  que  rega  um  bonito  pra- 
do assombrado  por  frondosos  carvalhos  e freixos, 
que  0 tornam  muito  ameno,  indo  n’elles  descan- 
çar os  romeiros  no  verão.  N’este  valle  criam-se 
algumas  hervas  medicinaes.  O cume  do  monte 
é uma  grande  planicie,  como  dissemos,  e está  or- 
lada de  grande  arvoredo  silvestre,  formando  um 
sombrio  bosque  com  suas  antigas  e gigantescas 
arvores;  d'ali  se  descobre  um  vasto  borisonte, 
conrprehendeudo  muitas  povoações,  serras  e val- 
les.  No  centro  existia,  desde  tempos  remotos 
uma  pequena  ermida,  da  invocação  de  N.  S.*  do 
Campo.  Segundo  a tradição,  veiu  aqui  pelos  fins 
do  século  XIV  ou  principios  do  xv,  um  santo  va- 
rão biscainho  ou  navarro,  que  trazia  comsigo  a 
planta  do  moderno  santuario,  que  existe  ali,  o 
qual  elle  mandou  edificar  á sua  custa,  por  lhe 
agradar  a amenidade  do  sitio.  Este  santuario  foi 
construido  no  mesmo  sitio  onde  estava  a antiga 
ermida.  Tem  na  frente  um  alpendre  sobre  colum- 
nas,  tudo  de  cantaria.  A capella  mór  é de  abo- 
bada e de  bonita  architectura.  A egreja,  por  causa 
das  grandes  ventanias  a que  está  exposta,  tem  as 
suas  paredes  exteriores  reforçadas  por  oito  gi- 
gantes ou  botaréos  de  cantaria.  E’  o templo  de 
tres  naves,  divididas  por  arcos  de  tijolo,  susten- 
tados por  boas  columnas  de  granito.  Dizem  que 
u’esta  egreja  ha  retábulos  a oleo  de  muito  me- 
recimento. Tem  uma  boa  sacristia,  e casas  de 
residencia  d’u.n  ermitão,  junto  á egreja;  duas 
imagens  de  Nossa  Senhora,  sendo  a antiga,  que 
está  na  sacristia,  e a moderna  no  altar-mór.  Am 
bas  as  imagens  tem  o Menino  Jesus  sobre  o bra- 
ço esquerdo.  Existem  duas  irmandades,  uma 
composta  de  clérigos  e outra  de  seculares,  ambas 
autorisadas  por  bulias  pontifícias,  que  lhes  con- 
cedem muitas  e perpetuas  graças  e indulgências. 
A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  10,  com  a séde,  em  .Mirandella. 

Lamatide  (José  de  S.  Gualter).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  na  quinta  de  Lamati- 
de, d’onde  tomou  o appellido,  na  ribeira  de  Vi- 
zclla,  a 14  de  março  de  1692;  ignora-se  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  de  Francisco  Gomes  de 
Oliveira  e de  Maria  Marques  Vieira.  Aprendeu 
os  primeiros  rudimentos  em  Guimarães.  Recebeu 
o habito  fra’uciscauo  no  convento  de  Maftosiuhos 
a 16  de  novembro  de  1708,  e professou  a 17  do 
mesmo  inez  do  anuo  seguinte.  Foi  duiante  tres 
annos  professor  de  Theologia  Moral  no  convento 
de  Alemquer  a instancias  do  patriarcha  1).  Tho- 
inaz  d’Almeida,-  dictou  Fhilosophia  Especulativa 
no  collegio  de  S.  Boaventura,  desde  1732  até 
1744,  em  que  jubilou.  Foi  qualificador  do  Sauto 
Oflicio,  examinador  das  tres  ordens  militares  e 
consultor  da  Bulia  da  Cruzada.  Escreveu  varias 
obras  que  ficaram  inéditas,  e uma  que  se  impri- 
miu sem  o nome  do  autor,  com  o titulo:  Manifes- 
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to  theologico,  moral,  canonico  e dogmático,  em  que  [ 
se  trata  do  sygillo  da  conSssào. 

Lambadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expe 
ctação,  de  V.  N.  da  Telha,  cone.  da  Maia,  distr. 
do  Porto.  ! 

Lambogào.  V.  Lamagâo.  j 

Lambanba.  Pov.  do  sobado  de  Cauda,  cone.  j 

de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á d.*  divisão.  ' 

Lambéa.  Pov.  do  cone.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Tem  minas  de  co-  j 
bre. 

Lambei.  Cotica  de  brazào.  ||  Pano  de  lã  gros- 
so e de  ordinário  listrado  de  varias  côres  que 
servia  de  cobrir  algum  escabello  (banco). 

Lambertini  (Evaristo).  Um  dos  proprietários 
da  importante  casa  de  pianos  e musicas  Lam- 
bertini &Irmào,cuja  propriedade  pertence  actual- 
mente  ao  sr.  Miguel  Augelo  Lambertini.  N.  cm 
Italia  a 10  de  junbo  de  18'27  e fal.  a 7 de  dezembro 
-de  1900,  sendo  filho  do  fabricante  de  pianos,  Luiz  i 
Joaquim  Lambertini,  e de  sua  mulher,  D.  Hele-  ' 
na  Snayder  Lambertini.  Seu  pae  havia  nascido  ] 
em  Bolonha  a 17  de  março  de  1790;  dissipara  j 
uma  fortuna  que  herdara  de  seus  paes,  e quando  [ 
se  viu  sem  recursos,  emprehendeu  fabricar  pia-  : 
nos,  e montou  uma  fabrica,  em  que  chegou  a em-  j 
pregar  20  operários,  produzindo  bons  intrumen-  | 
tos,  que  rivalisavam  com  os  das  fabricas  mais 
antigas.  Eiri  1836  emigrou  para  Portugal,  trazen- 
do comsigo  quatro  dos  seus  melhores  operários. 
Em  Lisboa,  onde  permaneceu  até  ã sua  morte, 
montou  uma  fabrica  no  largo  de  S.  Roque  no  pa-  , 
laceteda  esquina  da  travessa  da  Queimada,  on-  i 
de  admittiu  diversos  officiaes  e aprendizes  portu-  [ 
guezes.  Produziu  grande  quantidade  de  pianos,  j 
solidamente  construidos,  que  tinham  muita  ac-  ; 
ceitação  no  publico.  Em  1838  figurou  brilhante- 
mente na  exposição  da  Sociedade  Promotora  da 
Industria  Nacional  Comtudo,  a industria  estran- 
geira fazia-lhe  grande  concorrência  e prejudica-  | 
va  0.  Em  1840  mudou  se  para  estabelecimento  | 
mais  modesto  na  rua  do  Jardim  do  Regedor,  em  ! 
1844  para  a rua  da  Trindade,  depois  para  a praça 
da  Alegria,  até  que  afinal  se  mudou  para  o largo  j 
do  Passeio  Publico,  hoje  praça  dos  Restauradores,  i 
onde  se  conserva  ainda.  Luiz  Lambertini  era  ; 
também  um  apreciado  pianista,  e nos  annos  , 
de  decadência,  dedicou-se  ao  ensino,  adquirindo  : 
bons  créditos  de  prbfessor  Falleceu  em  13  de 
novembro  de  18GL  Alguns  aunos  antes,  seus  fi- 
lhos Evaristo  e Ermete  haviam  assumido  a ge-  i 
rcncia  do  estabelecimento,  conseguindo,  á força 
de  actividade  e honradez,  fazel-o  prosperar  e ad- 
quirir a mais  absoluta  confiança,  não  só  entre  o 
publico,  mas  também  em  todas  as  praças  commer- 
ciaes  tanto  do  paiz  como  do  estrangeiro.  Evaristo 
Lambertini  tinha  pouco  mais  de  6 annos  quando 
veiu  para  Portugal,  acompanhando  sua  familia 
Tinha  pronunciada  vocação  para  a musica,  e ma- 
triculou-se no  Conservatorio  em  1843,  e logo  no 
exame  que  fez  de  rudimentos  obteve  um  prêmio 
honorifico.  Cursou  depcis  as  aulas  de  piano,  har-  . 
monia  e acompanhamento,  tendo  por  mestre  Xa- 
vier Mígoni.  No  fim  de  6 anuos  de  tsabalhos  es- 
colares, teve  uma  interrupção  de  4 annos,  devi-  | 
da  em  parte  á falta  de  saude  e a um  passageiro 
desanimo,  mas  em  18.53  matriculou  se  de  novo  no 
Conservatorio  para  concluir  o estudo  de  piano  e 
começar  o de  canto,  terminando  2 annos  depois 


completamente  a frequência  das  aulas.  Ao  mes- 
mo tempo,  que  concluia  os  estudos,  dedicava- 
se  ao  ensino,  unico  recurso  que  se  offerecia  para 
luetar  com  as  exigências  da  vid.^.  Tanto  no  piano 
como  no  cauto  grangeou  numerosas  discipulas,  o 
que  lhe  facilitou  juntar  alguma  fortuna,  d<*vido 
ao  seu  espirito  previdente  e econoinico.  Eva- 
risto Lambei  tini  era  também  muito  apreciado 
em  todos  os  salões  onde  havia  musica,  especial; 
mente  nas  sociedades  musicaes,  n’aquella  epoca 
nume.’osas.  As  duas  sociedades  mais  importantes, 
e que  estavam  em  rivalidade  uma  com  a outra. 
Academia  Philarmonica  e Assembléa  Philarmnni ■ 
ca,  fôram  por  vezes  testemunhas  dos  seus  trium- 
phos,  como  pianista  e como  cantor.  Na  mocidade 
tivera  a grande  doença,  conforme  dissemos,  que 
0 tinha  enfraquecido  muito.  Andava  arrastado  no 
arduo  labutar  das  lições,  salvando  se,  por  meio 
d'uma  dolorosa  operação,  de  ficar  inutilisado  pa- 
ra todo  e qualquer  trabalho.  O rheumatismo  tam- 
bém 0 assaltou,  aleijando-o  para  toda  a vida,  de- 
pois de  0 ter  feito  sotfrer  cruclmente.  Este  las- 
timoso estado  o obrigou  a mudar  de  vida.  Co- 
meçou a comprar  alguns  pianos  velhos,  que  ar- 
mazenava na  sua  própria  casa.  Todo  o produeto 
das  economias  que  podia  realisar,  empregava  o 
na  compra  de  pianos.  Regressou  de  Hespanha 
seu  irmão  Ermete,  baritono  afamado,  que  canta- 
ra em  vários  theatros  lyricos,  e com  elle  se  asso- 
ciou. Entrou  Evaristo  para  a sociedade  com 
2i  pianos,  quasi  todos  velhos,  que  cra  o seu  unico 
capital.  Constituiu-se  então  em  1 de  novembro 
de  1860  a sociedade  commercial,  que  primeiro 
girou  com  a firma  Lambertini  Filhos  & C.‘,  e de- 
pois Lambertini  & Irmão.  Essa  sociedade  pros- 
perou tanto,  graças  á cuidadosa  gerencia  e ami- 
gável concordância  dos  dois  irmãos,  que  pouco  a 
pouco  se  tornou  o actual  estabelecimento  im- 
portantíssimo. Ermete  Lambertini  falleceu  a 11 
de  dezembro  de  1887,  11  annos  incompletos  an- 
tes da  morte  de  seu  irmão  Evaristo.  Havia  mais 
um  irmão,  Hercules  Lambertini,  que  foi  pintor 
scenographo  de  valor,  que  muitas  vezes  colla- 
borou  com  Rambois  e Cinatti,  e duas  irmãs:  D. 
Eliza,  que  casou  com  o pintor  Thomazini,  já  hoje 
fallecida,  e a sr.*  D.  Elvira,  casada  em  segundas 
núpcias  com  Francisco  Augusto  Vasconccllos 
Pinto,  tallecido  em  1907,  de  cujo  consorcio  é fi- 
lho o distincto  diplomata  e escriptor  Lambertini 
Pinto,  actualmente  em  Roma,  e a sr.*  D.  Laura 
Lambertini  Pinto,  casada  com  o bem  conhecido 
e considerado  medico  sr.  dr.  José  Cupertiuo  Ri- 
beiro. 

Lamberto  (Fr).  Monge  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo. Era  natural  de  Porto  de  Moz,  e viveu  no 
.século  xrii.  Compoz  um  Index  da  renda  do  real 
convento  de  Alcobaça,  que  se  guardava  na  livra- 
ria do  mesmo  convento. 

Lamberto  (Fr.  Lui^).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  filho 
de  João  Lamberto  e de  Antonia  d'01iveira.  Fal. 
com  mais  de  83  annos  a 4 de  novembro  de  1721. 
Professou  no  convento  de  S.  Domingos  de  Bem- 
fica  a 30  de  abril  de  1656.  Muitos  annos  antes 
de  fallecer  havia  cegado,  supportando  esta  infe- 
licidade com  a maior  paciência  e resignação. 
Teve  fama  de  eminente  pregador  do  seu  tenv 
po,  mas  dos  seus  numerosos  sermões  só  se  publi- 
caram os  dois  seguintes:  Sermão  na  profissão  da 
Madre  Soror  Ignez  de  S.  José  religiosa  tio  Mos- 
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teiro  do  Sacramento,  de  Lishoa\  Lisboa,  1691; 
Sermão  préqado  por  ordem  d' El- Rei  na  sua  Real 
Capella  em  o piimeiro  dia  que  se  celebrou  a appro- 
vação  dos  cultos  da  Serenissima  e Santa  Princesa 
1).  Joanna,  Lisboa,  1693. 

I/ambo.  Pov.  do  conc  de  Pungo  Andongo,  dis- 
tricto  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  da  fre- 
guezia  de  S.  Nicolau  e conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Lamboia  Quiunga.  Pov.  do  sobado  de  Futila, 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola. 

Lambrequim.  Nome  que  se  dava  ao  estofo 
que  cobria  o elmo  ou  capacete,  e guardava  o ca- 
valleiro  do  sol,  da  chuva  e do  pó  nos  comba- 
tes. 

Lambrequlns  Termo  heráldico.  Ornatos  que 
pendem  do  elmo  sobre  o escudo  ou  que  o rodeiam. 
V.  Paquife. 

Lamedo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  llossas, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Lamegal.  Pov.  e freg.  de  N.S.*  d’Assuinpçíio, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  ecom.  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  882  hab.  e 213  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  fcm.  e est.  post.  A pov.  dista  13  k. 
da  séde  do  conc.  e estâ  situada  perto  do  rio  do 
seu  nome,  na  estrada  de  Pinhel  ao  Sabugal,  Foi 
do  conc.  de  Jermêllo  até  1855,  em  que  este  conc. 
se  aboliu,  passando  então  para  o de  Pinhel.  A 
Lamegal  pertence  a freg.  de  N.  S.*  das  Neves 
de  Penbaforte,  de.sde  o 6m  do  século  xviii,  sen- 
.do  até  então  independente.  O real  padroado  apre- 
sentava 0 abbade  de  Lamegal,  que  tinha  200^000 
réis  annuaes.  O vigário  das  Gouveias  apresen- 
tava o cura  de  Penbaforte,  que  tinha  7Ã000  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  corn 
a séde  em  Trancoso.  |!  Pov.  na  freg.  de  Santos 
Cosme  e Damião,  de  Germil,  conc.  de  Penalva  do 
Castello,  distr.  de  Vizeu  ||  Kio  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  que  nasce  proximo  da  cidade  da  Guarda, 
e entra  na  margem  esquerda  do  rio  Côa,  abaixo 
da  Coriscada,  com  50  k.  de  curso. 

Lamego.  Appellido  tomado  da  cidade  d’este 
nome  pelos  ascendentes  de  João  Aunes  Lame- 
go, ou  João  de  Lamego,  homem  muito  rico  e no- 
bre, que  exercia,  pelos  aunos  de  1500,  o cargo 
de  contador  do  toda  a província  da  Beira.  Não 
se  descobriu  na  Torre  do  Tombo  nem  nos  velhos 
códices  a descripção  das  suas  armas,  mas  sabe-se, 
no  entretanto,  que  muitos  dos  seus  descenden- 
tes usaram  das  dos  Osorios  e Kebellos  da  nobi- 
líssima casa  do  Valle  de  Oleiros,  por  elle  ter  si- 
do casado  com  D.  Maria  Affonso  de  Rebello,  se- 
nhora da  dita  casa. 

Lamego.  Pov.  na  freg  de  S.  Vicente,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Lamego.  Cidade  episcopal  da  prov.  da  Beira 
Alta,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Vizeu  e 
Relação  do  Porto.  O bispado  dc  Lamego  é suffra- 
ganeo  da  província  ecclesiastica  bracarense.  Pela 
antiga  divisão  do  reino,  Lamego  estã  na  Beira 
Alta,  mas  na  divisão  decretada  por  D.  Pedro  IV, 
que  começou  a vigorar  em  1833,  passou  a fazer 
parte  da  nova  província  do  Douro,  creada  pelo 
mesmo  decreto.  Na  actual  divisão  d > reino  em 
17  districtos,  Lamego  pertence  ao  de  Vizeu.  A 
cidade  está  situada  n’uma  baixa  entre  serras  em 
terreno  um  tanto  accidentado  nas  faldas  do  mon- 
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te  de  Penude,  que  é continuação  da  serra  da  Es- 
trella,  e na  margem  da  ribeira  de  Balsemão,  que 
vae  desaguar  ao  rio  Douro,  que  fica  distante 
uma  legoa.  O pequeno  rio  FáfeI,  ou  Coura,  passa 
também  proximo  da  cidade.  Tem  duas  freguezias: 
Almacave  fSanta  Maria  Maiory  e N.  S.*  da  As- 
sumpção fsé).  A mitra  apresentava  o vigário, 
confirmado,  na  sé,  que  tinha  180í0<K)  réis;  o pa- 
pa e o bispo  apresentavam  alternativamente  o 
reitor  d’Almacave,  que  tinha  240ÍOOO  réis.  O 
nome  de  Almacave,  dizem  proceder  d’um  moiro, 
assim  chamado,  que  fundou  a mesquita  que  de- 
pois se  purificou  e se  converteu  em  templo  chri.s- 
tão,  sendo  a primeira 
sé  de  Lamego,  conser- 
vando 0 nome  do  fun  • 
dador.  Outros  preten- 
dem que  Almacave 
edificasse  a mesquita 
com  os  materiaesd'uma 
egreja  ebristã,  que 
existia  no  mesmo  sitio, 
e que  os  arabes  ha- 
viam destruido  em  716. 
Não  se  sabe  como  foi 
0 principio,  nem  quem 
fôram  os  fundadores 
da  cidade  de  Lamego. 
Querem  alguns  escii- 
ptores,  autorisando  so 
I Rr.szão  da  cidade  de  Lamego  COm  palavras  de  Stra- 
i bão,  que  fôsse  fundada 

I pelos  gregos,  500  an- 

I nos^  antes  de  Christo;  Strabão  chama-lhe  Im- 
\ conimurgo,  dizendo  que  os  fundadores  fôram  os 
j lacòes  ou  íacôos,  povos  d.i  Grécia,  que  Ibe  deram 
este  nome.  Outros  escriptores  dizem  ser  obra  dos 
gallos-ccltas,  381  annos  antes  de  Christo.  Todas 
estas  supposições  são  muito  duvidosas,  por  falta  de 
provas  que  lhe  sirvam  de  fundamento.  O que  não 
padece  duvida  é ser  uma  cidade  muito  autiga  e 
já  existir  no  tempo  dos  romanos  com  o nome  de 
Eameca,  d’onde  se  derivou  o nome  de  Eamego. 
Do  tempo  do  dominio  romano  ha  poucas  noticias, 
mas  parece  que  a cidade  havia  de  ter  alguma 
importância,  pois  que  se  atreveu  a revoltar-se 
contra  o imperador  'JVajano  por  causa  das  extor- 
sões e rapinas  dos  seus  pretores  e mais  fiinccio- 
narios,  pelos  annos  100  da  era  de  Christo,  teme- 
ridade que  foi  paga  cruelmente.  O imperador 
mandou  14  legiões  contra  os  revoltosos,  as  quaes 
destruiram  e incendiaram  a cidade,  que  na  opi- 
nião de  alguns  escriptores,  não  era  no  local  on- 
de hoje  se  ostenta,  mas  no  sitio  chamado  Veiga 
de  Naçarães  (N.  Fontello.)  Hortelio  de  Vaseon- 
cellos  chama-lhe  Lameca,  e diz  que  era  si- 
tuada oude  hoje  se  veem  as  aldeias  de  Queimada 
e Qucimadella.  Quando  a cidade  se  mudou  para 
aqui  foi  edificada  no  alto,  onde  actualmente  é o 
castello  e antiga  cêrea;  isto  é,  a primitiva  cidade 
da  moderna  Lamego  éo  actual  bairro  do  castello. 
Parece,  porém,  que  o mesmo  imperador  Trajano, 
que  era  hespanhol  e amigo  dos  lusitanos,  a man- 
dou reconstruir  pouco  tempo  depois,  e julga-se 
que  n’essa  oqcasião  se  deu  a transferencia  para  o 
local  que  hoje  oceupa.  Destruido  o imperio  ro- 
mano, invadidas  e conquistadas  todas  as  suas 
províncias  pelos  povos,septentrionaes  no  princi- 
pio do  século  V,  03  suevos  apoderaram -se  de  La- 
mego,  e é desde  então  que  principiam  a apparc- 
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cer  na  liistoria  da  Lusitania  noticias  mais  posi-  fôra  expulso,  voltou  com  graudes  forças  sobre  a 
tivas  d’esta  terra,  Lamego  começou  a florescer  e | cidade,  e tornou  a recuperai  a.  O rei  Ordonho  II, 
a eugrandecer-se.  Estaudo  sujeita  aos  monar-  rei  de  Portugal  e Galliza,  tomou  Lamego  aos 
chas  suevos,  que  tinham  a sua  corte  em  Braga,  i moiros  em  910;  mas  Almançor,  rei  de  Cordova, 
foi  erigida  em  séde  episcopal  no  concilio  Lucen-  ' tornou  a conquistal-a  em  985.  No  século  xi  é que 
ec,  celebrado  no  anuo  510,  da  era  de  Christo  Es-  Lamego  foi  novamente  resgatada  para  a fé  clirU- 
te  facto  prova  a importância  (jue  a cidade  havia  tã.  Fernando  o Magno,  rei  de  Castella  e Leão, 
adquirido.  Alguns  escriptorcs,  porém,  pretendem  lhe  poz  apertado  cêrco  em  1037,  ajudado  pelo 
que  aquella  diocese  já,  fôra  crcada  anteriormen  intrépido  capitão  Ruy  Dias  Bivar,  o Cid  Cam- 
te,  no  tempo  dos  romanos,  o que  não  é muito  peador,  obrigando  o rei  vencido,  Zadan-Iben,  ou 
verosimil,  sendo  o seu  primeirobispo  Sevéro,elei-  Aben,  a tornar-se  tributário  do  rei  de  Castella. 
to  em  203;  outros  querem  que  o primeiro  bispo  ' A Zadau  succedeu  Eeha,  ou  Eycha  Martim,  que 
fôsse  Idacio,  eleito  em  490,  celebre  escriptor  nas-  continuou  a pagar  o tributo  até  ao  tempo  de  Af- 
cido  n’esta  cidade.  O bispo  de  Lamego  no  domi-  ' fonso  VI  de  Castella;  tendo,  porém,  este  monar- 
nio  dos  suevos  tinha  apenas  cinco  egrejas  matri-  cha,  pelo  casamento  de  sua  filha  D.  Thercza  com 
zes,  segundo  consta  do  concilio  celebrado  em  o conde  D.  Henrique  de  Borgonha  dado  Portugal 
Lugo  ein  569.  No  decorrer  de  dois  séculos,  até  | em  dote,  Eeha  não  fó  se  recusou  a pagar  o tri- 
á invasão  da  Lusitania  pelos  arabes  em  716,  o ' buto,  mas  ainda  invadiu  '1’alon  e saqueou  as  suas 
bispado  foi  governado  por  8 bispos.  Lamego  não  | terras,  pelo  que  D Henrique  e Egas  Moniz,  cor- 
offereceu  resistência  aos  sarracenos,  como  succe-  ' rendo  cm  auxilio  dos  portuguezes,  apanhou  Eeha, 
deu  a quasl  todas  as  terras  da  Lusitania,  reco-  | sua  mulher  Ayxa  Ansora,  suas  outras  mulheres. 
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nhecendo  a impossibilidade  dos  seus  esforços 
para  impedir  na  sua  marcha  os  invasores  trium- 
phantes  depois  de  anniquilada  a inonarchia  dos 
godos  )ios  campos  de  Guadalete.  Constando  que 
0 inimigo  se  aproximava,  tanto  o bispo  como 
a maior  parte  dos  habitantes  fugiram  para  as 
montanhas  das  Asturias,  indo  reunir  se  aos  in- 
trépidos companheiros  do  principe  Pelayo  nas 
cavernas  de  Covadonga,  os  quaes  foram  os  fun- 
dadores da  monarchia  christã  de  Leão.  O bispo 
de  Lamego  continuou  n’?quellas  terras  inhospi- 
t'as  a velar  pelo  seu  rebanho  como  bom  pastor, 
e por  documentos  authenticos  consta  que  lhe  suc- 
cederam  cinco  prelados,  vivendo  n’aquelle  paiz 
com  0 titulo  de  bispos  lamecr.nses.  Os  sarracenos 
escolheram  a cidade  conquistada  para  assento  da 
côrte  d’um  pequeno  reino  musulmano.  Começou  a 
florescer,  quando  os  descendentes  de  D.  Pelayo 
e dos  illustres  foragidos  das  montanhas  das  Astu- 
rias, commandados  por  Aftonso  III,  rei  de  Ara- 
gào,  a tomaram  á força.  Esta  conquista,  porém, 
foi  pouco  duradora,  porque  o rei  de  Lamego,  que 
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e exercito,  e os  grandes  e ricos  despojos  e muitos 
captivos  christãos,  no  valle  de  Arouca,  e os  der- 
rotou, ficando  captivos  os  poucos  que  escaparam 
da  morte.  (V.  Arouca^  batalha  de).  Eeha  e sua 
mulher  ficaram  captivos,  mas  o conde  tão  bem 
08  tratou,  que  clles  se  fizeram  christãos,  pelo 
que  D.  Henrique  os  fez  senhores  da  cidade  de 
Lamego  e seu  termo,  ficando  tributário  o rei, 
por  escriptura  authentica,  em  Guimarães,  a 13  de 
novembro  de  1 140  (24  de  novembro  de  1102), 
segundo  se  Ic  na  Chronica  de  Cistér,  tomo  i,  livro 
VI,  capit.  I,  pag.  559,  armando  o também  caval- 
leiro.  Um  filho  de  Eeha  Martim,  João  Martins, 
uiz  ser  padre,  e morreu  deão  da  sé  d’esta  cida- 
e.  Passados  alguns  annos,  D.  Affonso  Henriques, 
mais  ambicioso  que  ssu  pac,  ou  porque  o regulo 
de  Lamego  se  negasse  ao  cumprimento  das  con- 
dições com  que  lhe  fôram  concedidas,  depois  da 
victoria  das  armas  christàs,  a liberdade,  a paz  c 
a coroa,  conquistou  a cidade  de  Lamego  e mais 
territórios  que  formavam  os  estados  de  Eeha  Mar- 
tim. Aquella  cidade  ficou  pertencendo  desde  en- 
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tão  a Portugal.  I).  Affonso  convocou  em  1142  c 
143  cortes  em  Lamego,  nas  quaes  se  decidiu 
queelle  fòsse  rei  dos  portuguezes,  e que  nunca  a 
corôade  Portugal  pudesse  ser  herdada  por  prin- 
cipe  estrangeiro,  e outras  muitas  regras  e provi- 
dencias tendentes  a regular  a successão  ao  thro- 
110  portuguez.  As  cortes  tiveram  as  suas  princi- 
paes  sessões  na  egreja  de  Santa  Maria  de  Alma 
cave,  que  era  a primitiva  sé,  do  tempo  dos  sue- 
vos  e dos  godos,  e que  desde  716  até  1102  foi  mes- 
quita dc  moiros,  tornando  a ser  purificada  logo 
que  o ultimo  rei  moiro  abjurou  o islamismo.  A 
convocação  das  cortes  de  Lamego  tem  sido  mui- 
to contestada.  As  guerras  com  os  arabes,  com  os 
castelhanos  e leonezes,  por  vezes  animaram  c 
despovoaram  a moderna  cidade  de  Lamego,  sen- 
do necessário  reedifical-a,  e povoal-a  quasi  intei- 
rameiite.  Nos  séculos  xiv  e xv  chegou  a ser  uma 
cidade  florescente,  dando  grande  impulso  á in- 
dustria, estabelecendo  fabricas  de  diversos  teci 
dos,  e uina  çraude  feira  annual,  que  se  tornou 
muito  concorrida,  sobretudo  de  moiros  de  Gra 
nada,  que  traziam  -especiarias  e fazendas  do 
oriente,  e que  de  Lamego  se  distribuíam  pelo 
resto  do  reino.  Dois  grandes  successos  paiaHes- 
nanha  e Portugal,  oceorridos  no  fim  do  século  xv, 
fizeram  acabar  rapidamente  toda  aquella  pros 
jieridade:  a conquista  do  reino  de  Granada  pelos 
reis  catholicos,  Fernando  e Izabel,  expulsando 
completamente  os  moiros  de  Hespanha;  e a des- 
coberta do  caminho  da  índia  pelo  Cabo  da  Iloa 
Esperança,  por  Vasco  da  Gama  em  1498,  que 
annullou  a importante  feira  que  fizera  de  Lamego 
um  pequeno  emporio  commercial.  A extineção  do 


que  jazia.  No  reinado  de  D.  José  é que  melho- 
rou muito,  por  efléito  de  disposições  legislativas 
que  promoveram  directamente  os  interesses,  dis- 
posições protectoras  do  marquez  de  Pombal,  no- 
tável ministro  do  monarcha,  em  favor  da  agri- 
cultura e do  commercio  dos  vinhos  do  Alto  Dou- 
ro. A prosperidade  d’esias  industrias  reflectiu- 
se  na  cidade  de  Lamego.  Esta  prosperidade,  in- 
felizmeute,  foi  de  curta  duração,  por  causa  das 
invasões  estrangeiras  que  assolaram  o paiz  no 
principio  do  século  xix,  as  deploráveis  conse- 
quências da  guerra  peninsular,  a decadência 
d’aquelle  importante  ramo  da  nossa  industria 
agrícola,  e por  ultimo  a destruidora  moléstia  das 
vinhas.  Comtudo,  Lamego  conseguiu  levantar  sc 
de  tão  grande  abatimento,  soffrendo  uma  com- 
pleta transformação,  graças  aos  esforços  do  be- 
nemérito visconde  de  Guedes  Teixeira,  natural 
d'esta  cidade.  Ao  1.®  visconde  de  V'^almor,  José 
Isidoro  Guedes,  também  Lamego  deve  inuit(>s 
melhoramentos,  porque  foi  um  dedicado  benemé- 
rito. Hoje  em  Lamego  vêcm-se  as  bcllas  avenidas 
D.  Maria  Pia  e José  Isidoro  Guedes,  as  ruas  de 
Cardoso  Avelino,  Mac.ario  de  Castro,  D.  Luiz, 
Visconde  de  Guedes  Teixeira,-ítiz.  Encontram  se 
muitos  edificios  importantes,  como  a egreja  d’Al- 
macave,  Camara  .Municipal,  a cathedral,  o Santuá- 
rio de  N.  S.*  dos  Kemedios,  Seminário  episcopal, 
de  que  trataremos  em  seguida  em  artigos  sepa- 
rados. O novo  hosjJital  civil,  edificação  do  vis- 
conde de  Guedes  Teixeira,  está  situado  no  local 
chamado  Leira  da  Certa,  vasto  planalto  irregu- 
lar, um  tanto  ensombrado  pela  coilina,  que  ao 
nascente  lhe  fica  um  pouco  sobranceira  e vestida 
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comincrcio  operou  a decadciicia  da  sua  industria 
fabril,  e a introducção  das  fazendas  francezas  e 
inglezas,  começada  em  grande  escala  desde  a se- 
gunda metade  do  do  século  xvi,  vein  apressar  a 
mina  das  suas  fabricas.  \ estes  revezes  sobre- 
veiu  0 dominio  de  Castella  durante  60  annos,  e 
quasi  2S  que  durou  a guerra  da  Restauração  de 
Portugal.  Em  todo  este  larguíssimo  tempo  íjame- 
go  conservou-se  abatida  e decadente.  .Mas  tardo 
a cidade  ergueu-se  nm  pouco  da  prostração  em 
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de  pinheiraes  altos,  e pela  serra  das  Meadas 
aspera,  erma  e penhascosa,  que  ao  norte  começa, 
ora  escalvada  e triste,  ora  também  vestida  dc 
pinheiraes  gigantes.  Este  hospital  tem  o norne 
de  D.  Luiz  I.  Foi  lançada  a primeira  pedra  por 
aquellc  fallecido  monarcha,  que  presidiu  ás  fes- 
tas da  sua  inauguração,  quando  estava  de  visita 
em  Lamego  o demais  terras  do  norte  cm  agosto 
do  1882.  O (ilano  da  construcção  consta  d’um  jar- 
dim do  saude  no  recinto  limitado  por  quatro 


grandes  casas  separadas,  e coinmuuicaiWo  entro  preciosidades  que  elle  encerra.  1).  ^íanucI  Pc- 
si  j)or  meio  de  galerias  envidraçadas.  Este  hos-  reira  de  Vasconcellos,  que  dirigiu  a diocese  des- 
pital  tem  todas  as  condições  requeridas  pela  ar-  de  1773  até  17.8(5,  modificou-o  consideravelmente 
te  e sciencia  modernas.  A fonte  de  Lamego  fica  tanto  no  exterior  como  no  interior,  pois  nào  só 
na  rua  Occidental  do  Passeio  Publico,  e é celebre  levantou  o paço  devido  á sua  munificência,  como 
pela  sua  estatua  figurando  um  guerreiro  vulgar-  também  mandou  preparar  o Rocio  n'um  vasto 
mente  chamado  o Lamego,  tendo  sido  construida  largo,  no  centro  do  qual  mandou  erigir  um  tan- 
loda  a obra,  que  é de  cantaria,  no  anuo  de  1830.  que  de  mármore  com  duas  formosas  taças,  fa- 
Esta  fonte  foi  ha  annos  bastante  dainnificada  zeudo  conduzir  para  elle,  com  muito  despendio 
por  um  raio,  que  abriu  uma  fenda  longitudinal  no  pecuniário  e bastantes  sacrificios,  a agua  do  Mon- 
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velho  guerreiro  de  pedra.  Na  rua  Macario  de 
Castro  ha  o edificio  chamado  Casa  das  Brôlhas, 
jfertencente  a um  nobre  fidalgo.  N’este  palacio 
existe  uma  capella  muito  elegante  e rica,  salien 
tando-se  o seu  retábulo  dourado  e algumas  ima- 
gens de  grande  perfeição.  A capella  é da  invo- 
cação do  Nascimento  de  Jesus  Christo.  O palacio 
tem  enormes  salões,  sendo  alguns  notáveis  pelas 
preciosidades  que  encerram,  e algumas  pinturas 
do  tecto  e paredes.  .Mas  o mais  digno  de  men- 
ção da  Casa  das  Brôlhas  é a matta  e os  jardins, 
onde  em  tempo  se  realisaram  magnificas  kermes- 
scs.  A malta  oceupa  uma  grande  area,  bastante 
accidentada,  com  extensas  avenidas  de  arbori- 
sação  secular,  muitas  ruas,  túneis  de  verdura, 
etc.  Tanto  a matta  como  os  jardins  teem  abun- 
dancia  de  boa  agua.  O paço  episcopal  é um  boTn 
edificio,  mas  sem  bellezas  de  architectura.  Tem 
cêrea  e jardim,  grandes  salões,  encerrando  al- 
guns pinturas  de  valor  e moveis  antigos  muito 
apreciáveis.  A bibliothecaé  deveras  importante, 
onde  se  encontram  bons  livros  clássicos,  precio- 
sos manuscriptos,  obras  raras  sobre  a historia 
portugueza,  etc.  O paço  episcopal  tem  duas  ca- 
pellas,  uma  no  interior  do  edificio  c outra  na  cêr- 
ea. No  rez-do  chão  do  edificio  estão  installadas 
as  diversas  repartições  ecclesiasticas,  e também 
nos  primeiros  tempos  da  sua  fundação  esteve  ali 
provisoriamente  o Lyceu  Nacional.  Junto  da  cer- 
ca installou  se  ha  annos  a aula  de  Rhetorica  re- 
gida pelo  dr.  Manuel  A Lopes  Rozeira,  hoje 
deão  da  sé,  que  era  rnuito  concorrida.  Muitos 
bispos  teem  realisado  importantes  melhoramen- 
tos no  paço  episcopal,  afim  de  conservarem  as 
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te  de  Santo  Estevão,  terreno  adjacente  ao  Real 
Santuario  dos  Remedios.  Este  tanque,  alguns 
annos  depois  do  fallecimento  d’aquelle  prelado, 
foi  substituido  por  um  chafariz  de  simples  can- 
taria,- collocado  a um  dos  lados  do  Rocio.  O bis- 
po D.  José  de  Moura  Coutinho  dispensou  os 
maiores  cuidados  á bibliotheca,  encadernando  co 
dices  manuscriptos.  annotando  os,  completan- 
do-os mesmo  á custa  do  seu  bolso,  e adquirindo 
até  muitas  obras  de  merecimento.  O conde  1). 
Henrique  restabeleceu  a séde  episcopal  de  La- 
mego e construiu  a actnal  sé  em  1110,  tendo  da- 
do foral  á cidade  em  1109.  Dizem  que  D.  João 
I também  lhe  den  foral  com  muitos  privilégios 
em  1.390.  D.  .Manuel  deu  lhe  foral  novo,  datado 
de  Ijisboa  a 3 de  julho  de  lí)14.  Ijamego  tinha  an- 
tigamente voto  em  cortes  e os  seus  procuradores 
assento  no  segundo  banco.  A cidade  dividé  se  em 
tres  bairros,  denominados:  da  Praça,  o mais 
plano  e principal;  do  Couto  da  sé,  que  fica  como 
uma  pcninsula,  entre  os  ribeiros  Balscmão  e Fá- 
fel,  comprchendendo  a sé  e o paço  episcopal,  e 
0 bairro  do  Castello,  que  está  n'uma  eleva- 
ção entre  os  dois  primeiros,  onde  foi  a cidade 
primitiva,  conforme  dissémos,  tendo  na  parte 
mais  alta  o velho  castello,  que  apezar  de  muito 
arruinado,  é um  soberbo  monumento  das  eras 
guerreiras  de  Fortugal.  Nas  suas  muralhas  abrem 
se  duas  portas,  e a torre  de  menagem  ainda  se 
ostenta  alterosa,  ■ dominando  toda  a cidade.  O 
conde  de  .Marialva,  D.  Francisco  Uoutinho,  man- 
dou abrir  n’esta  torre  uma  rasgada  janella  com 
assentos  de  pedra,  d'ondo  se  goza  um  bello  pa- 
norama. Perto  ha  uma  cisterna  digna  de  menção 
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pelo  seu  valor  artístico,  mas  que  está  lia  aiiiios 
deploravelinente  atulhada.  A torre  tem  relogio, 
que  é o relogio  oflicial  da  cidade,  apezar  de  ser 
muito  autigo,  e de  andamento  muito  irregular.  A 
fortaleza  serve  hoje  de  cadeia.  A sua  fundação 
é attribuida  aos  sarracenos,  sendo  depois  recons- 
truída c augmentada  cm  diversas  épocas  pelos 
nossos  monarchas,  desde  o século  xii  até  ao  xiv. 
O brazão  d’armas  da  cidade  compõe-se  d’um  es- 
cudo coroado;  em  campo  azul,  um  eastello  de  pra- 
ta com  tres  torres,  sobre  campo  negro;  ao  lado 
vê-se  uma  arvore  com  pomos,  que  dizem  cha- 
mar-se Lame.gueiro-^  e na  parte  superior  do  escu- 
do tem,  de  um  lado  o sol,  de  ouro,  e do  outro  a 
lua,  de  prata.  Este  brazão  éo  que  está  na  Torre 
do  Tombo,  mas  em  alguns  escriptores  se  vê  uma 
cstrella  em  logar  <la  lua,  e o escudo  das  quinas 
reaes  sobre  o eastello.  Houve  em  Lamego  5 con- 
ventos: l.“  de  freiras  franciscanas,  chamado  das 
Chagas,  cujo  edificio  está  situado  quasi  ao  norte 
do  l^asseio  Publico,  mas  a sua  architectura  nada 
tem  de  recommejidavel.  Foi  fundado  pelo  bispo 
de  Lamego  D.  Antonio  Telles  de  Menezes,  e 
inaugurou-sc  em  l.ã88.  O 2.®  convento  era  de 
freiras  benedictinas,  fundado  por  D.  Dordia, 
mulher  de  D Sueiro,  por  carta  de  testamento 
feita  em  1184;  3."  de  frades  capuchos,  que  foi 
originariamente  de  templários,  fundado  por  .loan- 
nc  Annes,  abbade  de  S.  Pedro  das  Águias,  em 
1279.  Está  hoje  ali  installado  o hospital  militar. 
0 4“  deconegos  seculares  de  S.  João  Evangelis- 
ta floios^,  fundado  pelo  dr.  Loureiiço  Mourão 
Homem;  foi  demolido  em  1853,  e com  os  seus 
materiaes  se  fez  o edificio  dos  paços  do  concelho. 
A cerca  é hoje  uma  alameda  publica.  0 5.“  con- 
vento era  o de  Santa  Cruz,  de  eremitas  de  San- 
to Agostinho,  fundado  pelo  dr.  Francisco  d’ Al- 
meida Cabral.  Serve  hoje  de  quartel  do  regimen- 
to de  infantaria  n.“  9.  Na  frente  está  um  vasto 
terreiro,  orlado  de  arvores,  chamado  Largo  de 
Santa  Cruz,  o qual  foi  feito  pelos  soldados  d’este 
regimento,  por  iniciativa  do  seu  commandante, 
então  0 sr.  José  Manuel  da  Cruz;  esta  obra  cus 
tou  muito  a ir  ávante,  começando  em  184G  e aca 
bando  em  1864.  Os  arredores  de  Lamego  são  mui- 
to pittorescos,  os  seus  montes  cobertos  de 
frondosos  arvoredos,  e os  valles  bem  cultivados, 
graças  á abundancia  de  bons  aguas.  São  também 
muito  ferteis  produzindo  muito  azeite,  cereaes, 
legumes,  fruetas,  linho  e vinhos  especiaes.  Cria- 
se  muito  gado  de  varias  especies,  e ha  muita  ca- 
ça. No  território  de  Lamego  ha  minas  de  chum- 
bo, nickel  ebismutho.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  3.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil  do  Centro, 
e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.“  9,  de  que  é séde, 
bem  como  do  quartel  general  da  brigada,  a que 
pertence,  e do  regimento  de  infantaria  n.“  9.  Foi 
entre  Lamego  e a povoação  de  Peiiude,  que  em 

8 de  julho  de  1847  houve  o ultimo  combate  da 
guerra  civil  Em  Lamego  realisa-se  nos  dias  6 a 

9 de  outubro  a feira  dos  Uemedios;  e também 
ha  feira  no  l.“  e 2.“  domingos  de  maio,  na  1 * e 
2.*  segunda  feiras  de  dezembro.  Na  2.*  segunda 
feira  de  cada  mez  ha  mercado.  Tem  advogados, 
médicos,  pharmacias,  agencias  dos  bancos,  Com- 
mercialde  fãsboa,  Comniereial  d>  Porto,  Economia 
Portugneza,  e Portugal;  das  companhias  de  se- 
guros Bonança,  A Commercial,  Douro,  Portugal, 
Previdência,  Probidade,  Segurança,  'Pague,  Tran- 
quillidade-,  Misericórdia,  bello  templo  fundado 
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cm  20  dí  abril  de  1519,  por  uma  provisão  d’cl- 
rei  D.  Manuel;  tem  um  soberbo  altar-mór  com 
tribuna  apainelada  e dourada,  uma  sacristia  mui- 
to vasta,  tendo  contigiia  a casa  de  despacho;  ho- 
tel, hospedarias,  notários,  escolas  para  ambos  os 
sexos,  asylo  de  infancia  desvalida.  Associação 
Industrial  Lamecense,  cujos  estatutos  foram  ap- 
provados  em  2 de  abril  de  1862,  tendo  por  fim 
representar  a classe  industrial  e manter  um 
monte  pio  para  os  associados;  monte-pios,  hos- 
picio,  seminário  episcopal,  typographias;  socie- 
dades de  recreio:  Club  Lamecense,  e tíeal  Asso- 
ciação dos  Bombeiros  Voluntários;  Theatro  La- 
mecense', est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio  e tclcgra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  D.  e R.  A.  B.  A-Vizeu.  Nos  arrabal- 
des ha  a ermida  de  N.  S.*  do  Amparo,  ou  dos 
Meninos,  situada  na  margem  do  rio  Balsemão, 
junto  á cidade,  que  se  torna  notável  por  ser  cons- 
truída sobre  umas  penedias  que  se  despenham  até 
grande  profundidade,  por  meio  das  quacs  ha  uma 
levada,  que  vae  fazer  andar  uns  moinhos  Este 
santuario  foi  edificado  em  1555.  Existe  tambem 
a ermida  de  N.  S.*  do  Desterro,  que  se  levanta 
perto  da  ponte  do  rio  Balsemão  que  dá  entrada 
á cidade.  E’  de  boa  architectura  e foi  fundada 
pelo  balio  de  Leça,  ü.  Fr.  Luiz  Alvares  de  Ta- 
vora.  Quando  os  bispos  do  Lamego  vão  tomar 
posse  da  diocese,  é n’esta  ermida  que  se  vestem 
de  pontifical,  para  fazerem  a sua  entrada  publi- 
ca na  cidade.  0 cone.  compõe-se  de  23  fregue- 
zias  com  31:684  hab.,  sendo  15:671  do  sexo  masc. 
e 16:013  do  fem.  São  as  seguintes.  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Avões,  444  hab.:  206  do -sexo  masc.  c 
238  do  fem  ; S.  Sebastião  e S.  Nicolau,  de  Bigor- 
ue  e Pretarouca,  440  hab  : 224  do  sexo  masc.  e 
216  do  fem;  S.  Silvestre,  de  Britiande,  1:022 
hab.:  496  do  sexo  masc.  e 526  do  fem.;  S.  Marti 
nho  de  Cambres,  3:357  hab.:  1:628  do  sexo  masc. 
e 1:729  do  fem.;  N.  S * do  Rosário,  de  Cepões, 
1:020  hab.:  475  do  sexo  masc.  e 515  do  fem.; 
Santo  Antonio,  de  Ferreirim,  1:096  hab.:  515  do 
sexo  masc.  e 581  do  fem.;  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Ferreiros  de  Avões,  773  hab.:  386  do  sexo 
masc.  e 387  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de'Fi- 
gueira,  741  hab.:  355  do  sexo  masc.  e 386  do  fem  ; 
Santa  Maria,  de  Lalim,  1:026  hab.:  588  do  sexo 
masc.  e 618  de  fem.;  Santa  Maria  Maior,  de  La- 
mego-Almacave,  3:701  hab.:  do  sexo  masc. 

e 2:016  do  fem  ; N.  S.*  d’Assumpção  (Sé)  de  La 
mego,  5:478  hab.:  3:014  do  sexo  masc.  e 2:464 
do  fem.;  S.  Miguel;  de  Lazarim,  9l8  hab.:  458 
do  sexo  masc.  e 490  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Ma- 
gueija,  1:077  hab.:  .526  do  sexo  masc.  e 551  do 
Fem.;  S.  Braz,  de  Meiginhos,  262  hab.:  127  do  se- 
xo masc.  e 135  do  fem.;  S.  Silvestre,  de  .Melcòcs, 
310  hab.:  152  do  sexo  masc.  e 158  do  fem.;  San- 
ta Eufemia,  de  Parada  do  Bispo,  248  hab  : 122 
do  sexo  masc.  e 126  do  fem.;  O Salvador,  de  Pe- 
najoia,  2:997  hab  : 1:482  do  sexo  masc.  e 1:513 
do  fem.;  S.  Pedro,  de  Penude,  1:986  hab.:  978 
do  sexo  masc.  e 1:008  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Sa- 
modães,  691  hab.:  327  do  sexo  masc.  364  do  fem.; 
S.  Thiago,  de  Sande,  6.32  hab.:  310  do  sexo  jnasc. 
e 322  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Valdigem,  1:252 
hab  : 622  do  sexo  masc.  e 630  do  fem  ; S.  .loão 
Baptista,  do  V'arzea  de  Abrunhacs,  8’) 7 hab  : 
459  do  sexo  masc.  e 108  do  fem.;  S.  Sebastião,  de 
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V.  N.  de  Souto  d’El-Rci,  1:136  hab.:  566 
do  sexo  mnsc.  e 570  do  fem.  O principal  comtner- 
cio  de  todo  o concelho  é vinho,  batata,  carnes 
ensacadas,  cereaes,  madeiras  e azeite.  |{  Jornaes  : 
Em  Lamego  teem-se  publicado  os  seguintes 
jornaes:  Affonso  Henriques,  1 de  outubro  de  1881 
a janeiro  de  1888;  Aurora  de  Lamego,  25  de  de- 
zembro de  1'81;  em  1889  ainda  se  publicava; 
Azorrague  (O),  1 de  junho  de  1881;  Beira  e Dou- 
ro, março  de  1880  a junho  de  1882;  seguiu-se  ao 
Correio  de  Lamego;  Chroniea  Infantil,  4 de  julho 
de  1880;  Commercio  de  Lamego  (O),  1 de  janeiro 
de  1896;  já  nào  existe;  veiu  substituir  O Demo- 
crata da  Beira;  Correio  de  Lamego  (1.*),  23  de 
fevereiro  de  1880;  foi  seguido  pelo  Beira  e Dou- 
ro; Correio  de  Lamego  (2.°),  23  agosto  de  1891; 
existia  em  maio  de  1892;  veio  substituir  a Lyra 
2.‘  do  qual  seguiu  a numeração  com  o n.®  6;  Cos- 
mopolita (O),  1 setembro  de  1889  a agosto  de 
1890;  foi  seguido  pela  Folha  do  Norte,  com  o n.® 
82;  Cysne  (O),  1 de  setembro  de  1887;  foi  curta 
a sua  publicação;  Democrata  da  Beira  (O),  ou- 
tubro de  1892;  suspendeu  em  março  de  189i, 
reappareceu  em  principios  de  julho  d’esse  anno, 
hnalisou  em  fíns  de  dezembro  d'esse  anno,  sendo 
substituído  pelo  Commercio  de  Lamego;  Eceo  da 
Beira  e Dpuro  (O),  18  novembro  de  1854  até  22 
de  agosto  do  anno  de  1855;  Estudo  (O),  1 dezem- 
bro de  1878  a 10  de  fevereiro  do  anno  de  1879; 
Folha  do  Norte  (1.®)  29  de  setembro  de  1889; 
Folha  do  Norte  (2  °)  28  de  setembro  de  1890; 
succedeu  ao  Cosmopolita,  do  qual  lhe  seguiu  a nu- 
meração; Gazeta  do  Norte,  20  de  julho  de  1893; 
cessou  ha  muito  a sua  publicação;  JmparctaZ  (O) 
12  de  maio  de  1889.  Jornal  de  Lamego,  1 de  mar- 
ço de  1880  a 20  de  janeiro  de  1883;  Lamecense, 
7 de  maio  de  1899;  em  1906  ainda  se  publicava; 
lAjra  (k)  1.®,  1 de  junho  de  1891,  Lyra  fA)  2 ®, 
19  de  julho  de  1891;  foi  continuado  pelo  Correio 
de  Lamego,  que  lhe  seguiu  a numeração,  com  o 
numero  6;  Luz  (A),  31  de  janeiro  de  1894;  pouco 
ti  mpo  durou  a sua  publicação;  Miniaturas,  1 de 
novembro  de  1889;  poucos  numeros  se  publica- 
ram; Nova  Aurora,  21  de  novembro  de  1887;  já 
ha  muito  que  não  existe;  Piolho  (O),  16  de  ju- 
lho de  1891,  poucos  numeros  se  publicaram;  Po- 
fvlar  (O),  1 de  junho  de  1856;  já  ha  muito  que 
não  existe;  Povo  (O)  1.®,  15  de  maio  de  1881  a 
fins  de  1884;  Povo  (0)2.®  janeiro  do  1888,  em  1889, 
ainda  se  publicava;  Progresso  (‘0),19  de  junho  de 
1'85,  em  publicação  (outubro  de  1907J;  Revista 
Ecclesiastica  de  Lamego,  15  de  fevereiro  de  1889; 
Revolução  (A),  27  de  setembro  de  1890;  foi  curta 
a sua  publicação;  Vindicta  (A),  20  de  abril  de 
1890;  poucos  numeros  se  publicaram.  Além  d’es- 
tes  jornaes  também  ali  fôram  publicados  os  nu- 
meros únicos  seguintes:  Dae  aos  Pobres,  1885. 
Esmola  [A),  junho  de  1885;  Onze  de  Novembro, 
11  de  novembro  de  1894;  Patria,  1890;  31  de  ja- 
neiro aos  vencidos,  31  de  janeiro  de  1897. 

Lamego  (Almacave-freguezia  de  Santa  Maria 
Maior).  Segundo  dissémos  no  artigo  antecedente, 
esta  egreja  foi  a primitiva  sé  de  Lamego,  quan- 
do se  instituiu  esta  diocese  no  tempo  dos  suevos 
e dos  godos,  no  anno  de  510.  Caindo  a cidade  no 
poder  dos  moiros  em  716,  ficou  sendo  a sua  prin- 
cipal mesquita,  e assim  se  conservou  até  1102, 
anno  em  que  o conde  D.  Henrique,  recuperando 
Lamego,  mandou  novamente  purificar  a egreja 
por  D.  Bernardo,  arcebispo  de  Toledo,  c a con- 


sagrou ao  culto  christão,  sob  o titulo  de  Santa 
, Maria  de  Almacave.  O templo  é de  architectura 
. modesta  e simples,  revelando  remota  autiguida- 
] de.  Todavia,  não  condiz  a fachada  com  o estylo 
arabe,  nem  o portico  ogival  com  a architectura 
no  tempo  do  conde  I).  Henrique,  o que  faz  sup- 
pôr  que  o edificio  primitivo  passou  por  alguma 
reedificação,  ou  alteração  parcial,  no  governo  de 
1).  Affonso  Henriques.  Foi  aqui  que  se  realisa- 
ram  as  sessões  das  celebres  cortes  de  Lamego 
convocadas  por  D.  Affonso  Henriques  em  1142,  o 
qual  foi  ali  mesmo  coroado  rei  em  1143,  no  altar 
de  S.  Miguel.  A egreja  de  Almacave  era  antiga- 
mente visitada  por  portuguezes  e castelhanos  nos 
dias  em  que  se  celebrava  uma  enorme  romaria 
i em  honra  de  Santa  Maria  Maior  e á qual  affluiam 
; muitos  devotos  de  vários  pontos  da  pcninsula. 

Tem  alguns  altares  notáveis  e um  vasto  adro, 
i d’onde  se  desfrueta  um  extenso  e magnifico  pano- 
rama. A torre  e o côro  ai;ham-se  em  mau  estado. 
Tem  duas  sacristias  muito  espaçosas, 
j Lamego  (Camara  Municipal  de).  Este  edifí- 
cio está  situado  no  Passeio  Publico;  é um  pala 
I cete  de  singelo  estylo,  oceupando  quasi  todo  o ' 
lado  oriental  do  Passeio  Publico,  c defrontando- 
se  ao  norte  com  a Alameda,  grande  parque 
triangular  com  extensas  ruas  muito  sombreadas, 

' que  em  caprichosas  voltas  sobem  até  uma  pe- 
quena planura  ajardinada,  d’onde  se  desfrueta 
um  lindo  ponto  de  vista.  Por  decreto  de  21  do 
fevereiro  de  1814  foi  concedido  á camara  muni- 
\ cipal  de  Lamego  o extincto  convento  dos  frades 
loios  (conegos  seculares  de  S.  João  Evangelista) 

I para  ali  construir  a nova  casa  da  camara.  Come- 
I çaram  logo  os  trabalhos  da  demolição  do  conven- 
; to,  arrematando  a camara  por  2:430íí000  réis  a 
: erecção  do  novo  frontispicio.  Seguiu-se  a guerra 
civil,  conhecida  por  Maria  da  Fonte,  e a camara 
j foi  demittida,  ficando  as  obras  paralysadas,  por- 
que a commissão,  que  a substituiu,  não  deixou- 
proseguir  o desmoronamento  da  antiga  fachada. 

' Quando  terminou  a guerra,  recomeçaram  os  tra- 
balhos, e no  dia  14  de  março  de  1847  lançou-se 
! solemnemente  a primeira  pedra  na  frente  actual. 
Cinco  annos  depois,  em  1852,  apenas  se  viam  le- 
vantados dois  terços  do  frontispicio,  mas  a nova 
camara,  então  eleita,  deu  um  notável  impulso  ás 
obras.  Eram  vereadores  Frederico  da  Camara 
Leme,  presidente;  dr.  Alexandre  da  Costa  Pinto, 
Francisco  José  da  Costa,  José  dos  Santos  Leitão, 
('ustodiü  Correia  da  Rucha,  Francisco  Magalhães 
i da  Fonseca  e José  Correia  Pinto  da  Fonseca. 
Mais  tarde,  a 28  de  abril  de  1855,  reunida  a ca- 
mara municipal  na  antiga  casa  da  Relação,  d’ali 
sc  encaminhou  para  o novo  edificio,  seguida  da 
banda  musical  de  infantaria  n.®  9 e de  niuito 
povo,  a celebrar  a sua  primeira  sessão.  Foi  um 
dia  de  festa  para  a cidade.  A sessão  celebrou  se 
na  actual  sala  do  tribunal  judicial,  por  não  estar 
ainda  concluida  a destinada  para  as  sessões  ca- 
mararias.  Em  1882  faltava  ainda  para  a eonclu- 
são  do  edificio  a construcção  da  caixa  das  esca- 
das, obra  dispendiosa  e demorada,  mas  cujo  ali- 
cerce já  estava  prompto.  Em  14  e 15  de  agosto 
d’este  anuo  hospedou-se  n’este  edificio  o faíleci- 
do  monarcha  I).  Luiz  I,  por  oceasião  da  sua  vi- 
sita a Lamego.  A moderna  sala  das  sessões,  que 
oceupa  as  tres  sacadas  do  centro  do  corpo  cen- 
tral, é muito  espaçosa  e elegante;  o tecto  e as 
paredes  são  d’um  bcllo  apainelado  de  estuque  e 
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ouro,  os  reposteiros  de  reps  de  seda  carmczim,  e 
de  egnal  tecido  é o docel  que  encima  um  retrato 
do  monarcha.  Esta  sala  serviu  para  a recepção 
do  regio  visitante,  e o vastíssimo  salão  do  tribu- 
nal armou-se  para  a casa  de  jantar  do  soberano 
e da  sua  comitiva;  tem  quatro  janellas.  Â biblio- 
theca  occupa  um  acanhado  rez  do-chão,  coutiguo 
ao  da  esquadra  policial.  No  ediãcio  da  camara, 
além  das  respectivas  repartições  estão  iustalla- 
das  a administração  do.  concelho,  o tribunal,  a 
reptrtição  de  fazenda,  a recebedoria,  a esqua- 
dra policial,  a companhia  dos  bombeiros  volun- 
tários e uma  companhia  de  bombeiros  munici- 
paes.  Muito  proximo  do  ediíicio  da  camara,  está 
o velho  templo  da  Graça,  oude  se  venera  uma 
imagem  do  Senhor  dos  Passos,  que  é uma  apre- 
ciada obra  de  arte. 

Lamego  (Oathedral  de).  hP  um  monumento 
gothico,  muito  apreciavei  pela  sua  antiguidade. 


D.  Thereza,  sua  61ha.  D.  João  conseguiu,  em  be- 
neficio dos  dominios  do  bispado  de  Lamego,  de- 
saggregar  do  bispado  de  Ciudad  Rodrigo  as 
terras  de  Cima-Côa,  que  aquelle  rei  conquistara. 
A fachada  da  sé  de  Lamego  é toda  de  cantaria, 
de  estylo  gothico,  formando  tres  corpos,  seudo  o 
do  centro  mais  elevado,  e correspondendo  cada 
um  a uma  das  tres  naves  em  que  se  divide  o in- 
terior da  egreja.  N’aqueiles  corpos  abrem  se  tres 
portacs,  0 do  corpo  central  mais  largo,  e todos 
formados  por  vários  arcos  de  ponto  subido  ou 
ogivaes,  que  vão  diminuindo  na  grossura  da  ]>a- 
rede.  Sobre  o portal  do  meio  está  um  oculo  sin- 
gelamente decorado,  mas  de  feitio  singular.  Por 
cima  das  portas  dos  dois  corpos  lateraes  vê  se 
uma  jauella  de  cada  lado,  com  sua  columna  no 
meio.  A parte  superior  do  edificio  é coroada  por 
seis  pyramides,  duas  em  cada  um  dos  tres  cor- 
pos da  frontaria.  A par  d’esta  crguc-se  a 


Câthedral  de  Lemego 


Foi  Bcu  fundador  D.  Affouso  Henriques  cm  1129, 
sendo  ainda  principe,  como  se  lê  no  Foral  de 
Trovões  archivado  na  camara  episcopal  de  La- 
mego. I).  Sancho  I,  que  viveu  algum  tempo  em 
Lamego  junto  da  grandiosa  cathedral,  benefi- 
ciou-a tanto  quanto  podia  o seu  genio  povoador. 
Assim  coutou  a sé,  principiando  esse  couto  na 
rua  da  Olaria,  indo  até  á ponte  do  Cavallão,  su- 
bindo pela  rua  da  Masêda  até  ao  Campo  de  San- 
ta Cruz,  e descendo  em  linha  recta  do  rio  Balse- 
mão  até  Vão,  onde  vae  desaguar  na  ribeira  de 
Fáfel.  1).  João  1 confirmou  este  couto,  que  foi 
üestruido  por  Filippe  II  de  llespanha,  quando  se 
assenhoreou  de  Portugal.  D.  Sancho  1 também 
doou  ao  bispo  e cabido  de  Lamego  o couto  de 
Canellas,  além  do  Douro,  no  anuo  de  1205,  e 
consta  do  Livro  dos  Óbitos,  que  fez  presente  á 
sé  d'um  frontal  prata;  presenteando  o mesmo 
templo  com  uma  primorosa  lampada  a priíiceza 
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maior  altura  que  o templo,  a torre  que  é trian- 
gular, também  de  cantaria,  sem  ornato  algum, 
tendo  um  miradouro,  relogio  e carrilhão.  O tem- 
plo é dedicado  a N.  S.*  d’Assumpção,  como  todas 
as  cathcdraes  do  paiz,  e está  dividido  em  tres 
naves  espaçosas,  conforme  dissémos,  admiravel- 
mente lançadas,  a magnifica  abobada  assente  em 
solidas  columnas  muito  altas.  Tem  11  altares, 
sendo  os  mais  notáveis:  o altar-mór,  com  colum- 
uatas  elegantes  e boa  obra  de  talha;  o do  San- 
tíssimo, com  0 corpo  todo  de  prata;  e o de  Santa 
Filomena  com  uma  téla  de  bastante  valor,  re- 
presentando Satanaz  subjugado  pelo  archanjo  S. 
.Miguel.  Na  capclla  inór  ha  um  coro  em  fórma  de 
galeria,  onde  estão  dois  bellos  orgãos.  Na  egreja 
ha  ainda  outro  coro  maior.  A sacristia  é ampla 
mas  um  pouco  escura;  o claustro  muito  notável, 
coin  tres  eapcllas:  Sauto  Antonio,  S.  Nicolau  e 
de  S.  João  llaptista.  E'  digna  de  visitar  se  a 
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Casa  do  Cabido,  muito  vasta  e bein  conservada. 
Na  cathedral  ha  alguns  tumulos  e sepulturas  no- 
táveis, de  muita  antiguidade.  Nacapellado  San- 
tissimo,  do  lado  da  Epistola,  acha-se  mettido  na 
parede  o sepulchro  de  D.  Giiiomar  de  Berredo, 
neta  de  D.  Affonso  III.  O epitaphio  diz  D.  Af- 
fonso  IV,  mas  é erro  comprovado  por  documen- 
tos que  existem  no  archivo  da  mesma  sé.  Junto 
a esta  capella  está  outra,  que  tem  o escudo  das 
armas  da  familia  Balsemão.  Foi  fundada  para  ja- 
zigo dos  fidalgos  d’esta  familia.  por  Álvaro  Pin- 
to da  Fonseca,  morgado  de  Balsemão,  que  ali 
está  encerrado  n’um  rico  tumulo.  Na  capella  de 
S.  Nicolau,  do  claustro,  está  ao  centro  o tumulo 
de  jaspe,  encerrando  os  restos  mortaes  do  seu 
fundador,  o bispo  D.  Manuel  de  Noronha.  Fxis- 
tia  n’outro  tempo  na  sacristia  um  rico  thesouro 
de  relíquias  santas,  de  pratas  e paramentos.  Tu- 
do, porém,  foi  destruído  por  um  incêndio,  que  ha 
perto  de  dois  séculos  devorou  quasi  toda  a sa 
cristia.  O referido  bispo  D.  Manuel  de  Noronha, 
que  governou  a diocese  desde  1540  até  á data  do 
seu  fallecimento  em  1569,  procedeu  a uma  re- 
construcçào  quasi  completa  d’esta  cathedral.  Diz 
Vilhena  Barbosa,  no  Archivo  Pittoresco,  vol.  xi, 
pag.  368:  «Se  a fachada  é.  toda  obra  sua,  como 
achamos  referido  em  um  autor  antigo,  tiveram  o 
prelado  e o architecto  o bom  juizo  de  conservar 
ao  monumento  atfonsino  as  suas  feições  primiti- 
vas, ou  de  lhe  dar  as  que  mais  quadravam  ao  es- 


( pode  passar  como  um  specimen  architectonico  do 
' principio  da  monarcliia«. 

Lamego  (Savtuario  de  N.  S.‘dos  Remedios  de). 
Sobre  uma  elevadíssima  collina  está  situada  esta 
capella  sumptuosa  e santuario,  para  a qual  se 
, sobe  por  uma  rica  escadaria  de  granito  em  nove 
magestosos  lanços,  tendo  ao  todo  500  degraus, 
com  espaçosos  pateos,  orlada  aos  lados  de  fron- 
dosas arvores  e bonitas  fontes.  E’  o passeio  fa- 
] vorito  dos  habitantes  de  Lamego.  N.  S.*  dos  Ke- 
medios  é a padroeira  da  cidade.  N’este  monte 
havia  construído  em  tempos  muito  remotos  o bis- 
po de  Lamego  I).  Durão  uma  capellinha  dedica- 
da a Santo  Estevão.  A capellinha  foi  caindo  em 
I ruinas,  até  que  o bispo  D.  Manuel  de  Noronha, 

I pelos  annos  de  1550,  fundou  o santuario  de  N. 

, S.*  dos  Remedios,  no  mesmo  local,  desde  os  ali- 
j cerces  e com  muita  grandeza,  conservando  no 
[ cruzeiro  a imagem  de  Santo  Estevão.  Concluídas 
! as  obras,  collocou  este  prelado  no  altar  da  nova 
capella  uma  imagem  daVirgem,  d’um  metro  de  al- 
tura, esculpida  em  mármore  com  bastante  primor , 
e á qual  deu  a invocação  de  N.  S.*  dos  Remedios. 
O templo  é todo  de  pedra  de  cantaria,  esculpido 
com  muito  esmero  e grande  arte,  digno  de  ser 
visitado.  E’  vastíssimo  e elegante,  tendo  o fron- 
j tispicio  notável  de  traços  nobres  e simples,  ven 
do-se  a imagem  da  Virgem  n’um  oratorio  com 
I Uuas  lampadas  grandes.  Tem  aos  lados  o templo 
duas  torres,  estando  uma  ainda  por  concluir,  com 


Santuario  e giuta  de  N.  S.*  dos  Remedios 


tado  da  architectura  e á simplicidade  de  costu-  í 
mes  d’aquelle  tempo.  E’,Jportanto,  este  templo  um  ' 
monumento  muito  apreciável  para  o estudo  da 
architectura,  porque,  se  a parte  principal  d’elle 
não  é obra  do  nosso  primeiro  rei,  mas  sim  do  bis  • I 
po  reedificador,  é certo  que,  pelo  disceruimento  ! 
com  que  fôram  dirigidos  os  trabalhosjde  reedi-  , 
ficação,  0 edificio,  salvas  pequenas  considerações, 
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a escada  interior  em  caracol.  O interior  da  ca- 
pella é esplendido,  tendo  a simplicidade  ligada 
á clegancia;  contém  o altar  mór  e mais  dois  al- 
tares, um  coro  com  o respectivo  orgão,  e duas 
grandes  sacristias,  onde  se  veem  os  retratos  dos 
benemeritos  do  Santuario,  dois  grandes  espelhos 
de  crystal,  e umas  pequenas  télas  que  celebram 
muitos  milagres.  N’uma  das  sacristias  vê-se  o 
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Ilymno  da  Virgeniy  encaixilhado,  e devido  á pen- 
ua  do  poeta  Sousa  Macario.  A capella  tem  para 
0 lado  sul  uma  porta,  em  frente  da  qual  está 
uma  pequena  fonte,  ficando  perto  a casa  da  resi- 
dência do  capellào,  de  bonita  architectura,  cons- 
truida  em  1«59.  Da  emiuencia  em  que  está  col- 
locado  0 santuario  descobre-se  um  pittoresco  e 
encantador  panorama.  Presume-se  que  a imagem 
foi  feita  em  Roma,  por  ter  o mesmo  bispo  man- 
dado vir  d’essa  cidade  a imagem  de  N.  S.*  do 
Rosário,  também  de  mármore,  que  se  venera  na 
egreja  da  sé.  A devoção  pela  Senhora  dos  Re- 
médios vulgarisou-se  extraordinariamente,  não 
só  na  cidade  de  Lamego  e seus  arredores,  como 
n’outras  terras,  algumas  até  bem  distantes.  A 
concorrência  é espantosa,  especialmente  no  dia 
da  sua  festa,  em  8 de  setembro,  em  que  a ima- 


Portico  do8  Gíganles 


gem  recebe  muitas  e valiosissimas  ofVcrtas.  O 
auxilio  da  Senhora  dos  Remedios  é invocado  para  . 
todos  os  males  e para  todos  os  perigos.  A sua  I 
imagem  tem-se  tornado  muito  conhecida  em  todo  j 
0 paiz,  já  pelos  milagres  que  lhe  attribucm,  já  ' 
pelas  deslumbrantes  festas  que  em  sua  honra  se  í 
realisam  todos  os  annos  devotamente  no  mez  de  '' 
setembro. N’estes  dias  também  se  realisa  uma  im-  ! 
portante  feira,  que  é muito  concorrida  por  nego-  | 
ciantes  da  Regoa,  de  Villa  Real  e d’outros  pon-  j 
tos.  No  aia  8 faz-se  a procissão  do  Triumpho,  \ 
sempre  muito  pomposa,  em  que  tomam  parte  per-  [ 
to  de  200  creanças,  figurando  varias  personagens  ' 
biblicas,  sendo  acompanhada  pela  camara  muni-  ^ 
cipal,  academia,  scmiuario  e mais  corporações.  ' 
Em  1902  figurou  n’esta  procissão  um  novo  carro  ' 
representando  S.  José  na  sua  ofticina,  acompa- 
nhado da  Virgem  c do  Deus  Menino,  otferecido  ' 
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por  uma  commissâo  d’artistas.  Além  da  capella, 
ha  a admirar  o grande  e florescente  parque,  on- 
de se  encontra  um  extenso  lago,  em  que  se  po- 
dem passar  algumas  horas  agradaveis,  passeando 
em  barco;  a capella  de  N.  S * de  Lourdes,  a cas' 
cata  da  Sereia,  a do  Pelicano,  e a da  Meia  La- 
ranja', o largo  dos  díeis,  que  é uma  obra  de  gran- 
diosidade histórica,  a nova  gruta  no  parque,feita 
de  pedra  tosca,  d’onde  jorra  bastante  agua,  a 
Fonte  de  Neptuno.  Um  dos  largos  que  medeiam 
entre  os  lanços  das  escadas  do  templo,  chama-se 
0 Largo  dos  Gigantes.  Entra  S3  para  este  largo 
por  dois  portões  formados  de  altíssimas  colum- 
nas,  sobre  as  quaes  assentam  estatuas  de  perso- 
nagens biblicas  A architectura  d’estes  portões  é 
magestosa.  Ao  centro  vê-se  uma  fonte  elegante. 
E’  um  formoso  obelisco  adornado  por  4 soberbas 
estíítuas  de  granito,  fingindo  sustentarem  o peso 
d’aquella  immensa  mole,  que  da  base  ao  cume 
tem  22  metros  de  altura,  e é ornada  de  primoro- 
sos lavores  e rendilhados.  A agua  sáe  por  4 for- 
mosas bicas.  Em  volta  do  obelisco  agrupam-se 
diversas  columnas,  que  servem  de  pedestaes  a 
outras  tantas  estatuas.  Na  madrugada  de  27  de 
setembro  de  1868  um  temeroso  incêndio  devorou 
uma  grande  parte  do  Santuario,  reduzindo  a cin- 
zas as  suas  ricas  alfaias,  sendo  calculados  os  pre- 
juízos em  l0:(KX)í000  réis.  Com  o auxilio  de  pes- 
soas caridosas  o edifício  foi  reconstruído  e muito 
augmeutado  logo  no  anuo  seguinte.  Desde  então, 
as  mesas  administrativas  do  Santuario  teern  ali 
introduzido,  e nos  terrenos  adjacentes  que  lhe 
pertencem,  melhoramentos  valiosos.  Em  3 de 
maio  de  1880,  o empreiteiro  Manuel  Domingos 
Barreira,  do  concelho  de  V.  N.  da  Cerveira,  mais 
conhecido  pelo  mestre  eTohras  dos  Hemedios,  por 
que  0 foi  desde  1842,  poz  em  execução  a «liiricil 
e trabalhosa  planta  das  duas  torres  elevadas  da 
capella,  concluindo  uma  d’ellas  em  27  de  novem- 
bro de  1886.  A outra  torre  ficou  incompleta,  co- 
mo já  dissemos,  pelo  facto  de  ter  fallecido  Ma- 
nuel Domingos  Barreira. 

Lamego  (Seminário  episcopal  de).  Está  situa- 
do no  largo  do  Rocio.  E’  utn  edificio  muito  vas- 
to, mas  de  architectura  pobre  e de  mau  gosio, 
com  umas  desgraciosas  aguas  furtadas,  para  alo- 
jamento de  seminaristas.  Nada  tem  de  notável, 
além  da  sua  extensão  e bella  situação  e entrada, 
que  é por  uma  pequena  ponte  de  eantaria,  ao 
principio  da  qual  está  um  portão  de  ferro  com 
duas  bellas  columnas  de  pedra.  A historia  do  Se- 
minário de  Lamego  é curiosa,  ü bispo  D.  Ma- 
nuel de  Noronha,  a quem  se  deve  a grandiosa 
obra  da  conclusão  dos  claustros  da  sé,  e fundou 
a capella  de  S.  Nicolau,  como  já  dissemos  (V. 
Lamego,  Cathedral  de),  fundou  pouco  depois  o 
collegio  do  mesmo  nome.  Dotou  a referida  ca- 
pella com  a quinta  da  Pedriça,  no  termo  de  Es- 
calhão,  eom  a do  Bairro,  no  concelho  de  S.  Mar- 
tinho  dos  Moiros,  e com  outros  bens  e prazos  que 
tinha  adquirido,  sob  approvação  do  cabido  e res- 
pectiva confirmação  apostólica,  no  logar  de  Ca- 
vosinho,  concelho  de  Penedono.  Além  d'isso,  an- 
nexou-lhe  os  dizimos  da  freguezia  de  S.  Salva- 
dor de  Fanzeres,  no  bispado  do  Porto.  Em  testa 
mento,  datado  de  21  de  setembro  de  1569,  e com 
que  falleceu,  instituiu  por  seu  herdeiro  a mesma 
capella  de  S.  Nicolau,  determinando  que  quoti- 
diauamente  ali  resassem  oito  capcllães  ás  horas 
canônicas,  e celebrassem  também  todos  os  dias 
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duas  missas.  0 bispo  1).  João  Henetto  Pincio.de-  i 
pois  de  muitas  instancias  junto  da  curia  romana,  | 
alcançou, em  18  de  abril  de  1788,  autorisaçao  do  j 
pontifice  Pio  VI  para  crear  um  seminário  dioce-  j 
sano,  que  ampliasse  os  benefícios  do  collegio  de  j 
S.  Nicolau,  substituindo  o assim;  e a 1.3  de  de- 
zembro de  1800  davam  se  a publico  os  estatutos 
do  mesmo  seminário,  que  foi  progredindo,  com 


Paredes  de  Coura,  distr.  de  Viauua  do  Castello. 
II  S.  João  Paptista,  de  Krito,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Hraga.  ||  Santíssimo  Sacramento,  de  Ca- 
beçudo, conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. II  S.  Thomé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga,  i!  S.  Pedro,  de  Castello  de  Pe- 
nalva,  conc.  de  Pcnalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Pantalcão,  de  Cornes,  conc.  de  V.  N. 
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alguma  morosidade,  até  á noite  de  11  para  12  de 
maio  de  1834,  em  que  um  terrivel  incêndio  redu- 
ziu a cinzas  todo  o edifício.  Só  em  4 de  setem- 
bro de  1850  é que  o bispo  D.  José  de  .Moura  Còu- 
tinho  manifestou  vivos  desejos  de  reedifícar  o se- 
minário, e n’este  sentido  empregou  todos  os  seus 
esforços,  vindo  as  obras  só  a começarem  mais 
tarde,  no  dia  31  de  maio  de  1853.  Em  6 de  no- 
vembro de  1854  inauguraram  se  as  novas  aulas, 
por  já  estar  concluida  grande  parte  do  edifício, 
realisando-se  então,  por  esse  rrotivo,  muitas  fes- 
tas em  Lamego.  A solemne  reabertura  do  Semi- 
nário cffeituou-se  no  dia  7 de  novembro  de  185?, 
presidindo  á cerimonia  o referido  bispo,  que  ini- 
ciara as  obras,  admittindo  se  logo  6 seminaristas 
gratuitos,  além  de  vários  pensionistas  e ordinan- 
dos,  cuja  direcção  moral  e disciplinar  o bispo 
confiou  ao  novo  vice-reitor,  hoje  chantre  da  sé 
de  Lamego,  o sr.  Plácido  Augusto  de  Moura  e 
Vasconcellos.  Por  determinação  superior,  em  18 
de  setembro  de  1862,  tomou  o vice-reitor  a seu 
cargo  a administração  financeira,  logar  que  exer- 
ceu até  outubro  de  188^.  Concorreu  poderosa- 
mente  para  a prosj)eridade  do  seminário  a direc- 
ção do  bispo  D.  Antonio  da  Trindade  Vasconcel- 
los Pereira  de  Mello. 

Lamegueiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
do  Teixeiró,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Lameira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicen- 
te c conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém;  de  | 
Souto,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N.  S.*  dos  Pra-  ; 
zeres,  de  Aljubarrota,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  ! 
de  Leiria,  jj  S.  João  Baptista,  de  Bico,  conc.  de  1 


I da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
I Christovão,  de  Espadanedo,  conc.  de  Siníães,  distr. 
[ de  Vizeu.  ||  S.  .Miguel,  de  Frossos,  conc.  e distr. 

I de  Braga.  ||  Santa  .Marinha,  de  Gontinhães,  conc. 
I de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O 
j Salvador,  de  Meixomil,  conc.  de  Passos  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Gonçalo,  de  .Mosteiró,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Oleiros,  distr.  do  Castello  Branco.  ||  N.  S."  das 
Neves,  de  Pousaflôrcs,  conc.de  Ancião,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Bartholomeu,  do  Kego,  conc.  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  .Maria, 
de  Reguengo,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Sodiellos,  conc.  de  Peso 
da  Kegoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc.  e distr.  de 
I Coimbra,  [j  S.  Sebastião,  de  Sernache  do  Bom- 
jardim,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. II  O Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  Tangil,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  Santa 
Maria,  de  Turiz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Urrò,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  |]  N.  S.*  da  Expectação,  de  Varzea. 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.de  Vizeu.  ||  Santa 
Maria  Magdaleua,  de  Lordello,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Herdade  na  freg.  de  S.  Agostinho  e con- 
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celho  de  Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Quiuta  na  freg. 
de  S.  Jeronymo,  dc  Cabra,  coiic.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Fuinhas,  cone.  de  Fornos  d’Algodres, 
do  mesmo  distr.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Grego - 
rio  Magno,  de  Reguengo,  cone.  e distr.  de  Porta- 
legre. 

Lameira.  Pov.  e apeadeiro  na  linha  do  Cami- 
nho de  Ferro,  no  ramal  de  Portimão,  entre  as  es- 
tações de  Alcantarilha  e Poço  Barreto. 

Lameira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  do  Campanhã,  1.® 
bairro  ('Oriental)  do  Porto. 

Lameira  e Cachadinha  Dois  logares  reuni- 
dos na  freg.  de  S.  Pedro,  da  Castanheira,  eonc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Lameira  Cimeira  e Lameira  Fundeira. 
Duas  povoações  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Villa  Facaia,  cone.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Lameira  de  D.  Maria.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Fatella,  eonc.  do  Fundão,  distr. 
do  Castello  Branco. 

Lameira  Martins.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Esteval,  cone.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Lameira  da  Ordem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Esteval,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Lameira  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Vicente,  de  Vacariça,  conc.  da  Mealhada,  distr. 
de  Aveiro. 

Lameira  Pequena  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Olallias,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Lameira  de  Santa  Eufemia.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Luso,  conc.  de  Mea- 
lhada, distr.  de  Aveiro. 

Lameira  de  S.  Geraldo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Vicente,  de  Vacariça,  conc.  da  Mealhada,  distr. 
de  Aveiro.  • 

Lameira  de  S Pedro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Natividade,  de  Luso,  correio  da  Mealhada, 
distr.  de  Aveiro. 

Lameirancha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Lameirão.  Pov.  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinho,  de  Chambres, 
conc.  de  Lamego,  distr.  dc  Vizeu.  [|  N.  S.*  da  Con- 
solação, de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  dis- 
tricto  de  Leiria.  ||  Santa  Eulalia,  de  Fermentões, 
eonc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  O Salva- 
dor, de  Fervença,  conc.  de  Celorieo  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Aldeia 
do  Carvalho,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Sitio  no  limite  do  Assento  da  Cumieira, 
freg.  da  Cumieira,  cone.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Sitio  no  limite  das  Aradas,  freg.  de 
Pudentes,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Lamelras.  Pov.  e freg.  de  N S.*  d’.‘\ssumpção, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Pinhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda.  Juntamente 
com  a pov.  de  S.  Braz,  de  Vendada,  que  lhe  está 
annexa,  tem  644  hab.  e 172  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  c est.  post.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e corre-lhe  proximo  a ribeira  da  Pega. 
O reitor  da  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Pinhel, 
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apresentava  o cura,  que  tinha  10^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a 
séde  em  Trancoso.  Também  é conhecida  por  Lm- 
mtiraa  e Vendada.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
.Miguel,  de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Vallon- 
go,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Castanheira, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.®  da  Consolação,  de  Chão  de  Cou- 
ce, conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel, 
de  Lama,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 
II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Tho- 
mar, distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  da  Boa  Vista, 
de  Oliveira  de  Fazemão,  conc.  de  Taboa,  distr. 
de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Pousafolles  do  Bis- 
po, conc  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  João 
Degolado,  de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  II  Casal  na  freg  de  S.  Martinho,  de 
Ovôa,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  dc  Vi- 
zeu. II  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc. 
e distr.  de  Santarém.  |j^  Herdade  na  freg.  de  S. 
Bento,  de  Ameixial,  cone.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Celorieo,  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Pinheiro,  conc.  de 
Aguiar  da  Beira,  do  mesmo  districto. 

Lamelria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Lameirinba.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria  ||  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto. 

Lameirlnhas.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Nicolau  e conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de  Louza- 
da,  distr.  do  Porto.  |1  S.  Martinho,  de  Rio  Mau, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Lameirinbo.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Ribeirinha,  conc.  e distr.  de  Angra 
do  Heroismo. 

Lameiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
touio,  de  .Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. II  S .Matheus,  de  Botão,  cone.  e distr.  de  Coim- 
bra. j|  S.  Vicente,  de  Ponte,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Carvide,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Eulalia,  de  Crespos, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  Feijães, 
conc.  de  Espozende,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Gavea,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc. 
de  Ponto  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Christo- 
vão,  de  Macinbata  do  Vouga,  conc.  de  Aguoda, 
distr.  de  Aveiro.  ;j  N.  S • do  Rosário,  de  Marinha 
Grande,  concelho  o distr.  de  Leiria.  ||  S.  Paio, 
de  Oleiros,  conc.  de  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.de  V. 
N.  dc  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sinde,  conc.  dc  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Mamede,  de  Travanca,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  |j  S.  Martinho,  de  Villa  Mou,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  Monte  na  freg.  de 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  districto  de  Be- 
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Lameiro  Avellal.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro, 
de  Decerinillo,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu 

Lameiro  Cavado.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do 
Castello,  distr  de  Vizeu. 
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Lameiro  Longo.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Miguel, 
de  Kibeiradio,  cone.  de  Oliveira  de  Frades,  distr. 
de  Vizeu. 

Lameiro  do  Mar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
c cone.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Lameiro  da  Moita.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Aldeia  do  Carvalho,  cone.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Hranco. 

Lameiro  de  Pegü.  Sitio  na  freg.  de  Souto, 
cone.  de  Abrautes,  distr.  de  Santareno. 

Lameiro  da  Serra.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Thia- 
go e couc.  de  Vagos,  distr  de  Aveiro. 

Lameiro  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi 
guel,  de  Carvalho,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Lameiros.  Povoações  nas  frcguczias:  Santo 
André,  de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro  ||  S.  João  Baptista,  do  Luiniar,  3.®  bairro 
de  Lisboa.  ||  Ilha  da  Madeira;  Bom  Jesus,  de  Pon- 
ta Delgada,  conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Fun- 
chal. I!  S.  Miguel,  de  Retoios  de  Basto,  couc.  de 
Cabeceiras  le  Basto,  distr.  de  Braga.  |{  Ilha  Ma- 
deira; freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Fun- 
chal. II  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cã,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Lamella  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lou- 
renço,  de  Celleiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Santa  Christiua,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Landim,  con- 
celho dc  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  || 
Santa  Marinha,  de  Oleiros,  conc.  de  V.  Verde, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Outiz,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Palmeira,  conc.  e distr.  de  Braga.  |l  N. 
S.*  do  Bom  Despacho,  de  Recarei,  conc.de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto,  |j  O Salvador,  de  Sabba- 
dim,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |j  S.  Gens,  de  Salamoude, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga,  jj  S.  Cosinc,  de 
Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de  Sajito 
Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Estevão,  do  Vil- 
Iclla,  conc.  de  Paredes,  do  nresmo  districto. 

Lamellas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  641  hab.  e 184  fog.  Tein 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada 
dc  Paços  de  Ferreira  a Villa  do  Conde.  0 D.  ab- 
bade  do  mosteiro  de  Santo  Thirso,  da  ordem  de 
S.  Bento,  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
3O0ÍOOO  aunuaes.  A terra  é fértil  e cria  muito 
gado.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S Miguel,  de  Bairros,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Ni- 
colau  e conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  |j  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Simão,  de  Junqueira, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Nespereira,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
tricto de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Revelhe, 
conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Sendim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Thiago,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sebastião,  de 
V.  N.  de  Souto  d’El-Rei,  conc.  de  Lamego,  dis- 
tricto de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Puriücação,  de  Larinho,  conc.  da  Torre  do  Mon 
corvo,  distr.  de  Bragança.  ||  Quinta  na  freg.  dc 


S.  Sebastião,  de  Rendo,  conc.  de  Sabugal,  distr. 
da  Guarda. 

Lamellas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  do  Salvador,  de  Ribas,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Lamellas  de  Gà,  e Lamellas  de  Là.  Duas 
povoações  na  freg.  dc  S.  Pedro  e conc.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Lamesinhos.  Pov.  na  freg.  de  Sj  Martinho,  de 
Caramos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Lamessana.  Pov.  da  prov.  dos  Bellos,  na  ilha 
de  Timor,  Oceania,  que  está  situada  ua  costa  N 
da  ilha. 

Lamgâo.  V.  Lamagão. 

Lami  (Emilio).  Professor  de  piano  e composi- 
tor de  musica  muito  conhecido  e apreciado.  N. 
em  1834.  Começou  a estudar  piano  dos  4 para 
os  5 annos,  com  seu  pae,  que  foi  sempre  o seu 
unico  mestre,  o qual  possuía  um  verdadeiro  ta- 
lento para  a musica.  No  dia  cm  que  completou  7 
annos,  seu  pae  o apresentou  u'uma  grande  reu- 
nião, executando  no  piano  umas  difliceis  varia- 
ções que  seu  pae  lhe  escrevera.  O effeito  foi  bri- 
Ihantissimo.  Aos  14  annos  já  tinha  discípulos,  e 
desde  então  tem  se  dedicado  ao  professorado, 
gozando  sempre  dos  maiores  credito’s  de  profes- 
sor e de  artista.  Na  sua  mocidade  figurou  fre- 
quentes vezes  o seu  nome  em  concertos  em  salas 
particulares,  tendo  já  a fama  de  acompanhador 
muito  habil,  além  de  ser  já  conhecido  como  dis- 
tincto  pianista.  Mais  tarde  tomou  parte  obrigada 
cm  to<’os  os  concertos  públicos,  não  se  recu- 
sando nunca  em  cooperar  nos  beneficios  de  artis- 
tas seus  collegas,  e nas  festas  de  caridade.  0 no- 
me de  Emilio  Lami  tornou  se  verdadeiramente 
popular  nas  esplendidas  series  dos  Concertos  Po- 
pulares, dadas  no  antigo  Casino  Lisbonense,  sob 
a direcção  do  professor  Guilherme  Cossoul,  e que 
constituiram  um  brilhante  periodo  musical.  Ali 
apresentou  pela  primeira  vez  as  suas  peças  con- 
certantes  para  diversos  instrumentos,  únicas  no 
seu  genero,  d’algumas  das  quaes  bastava  o sim- 
ples titulo  no  cartaz  para  as  salas  do  Casino  Lis- 
bonense se  encherem  completamente,  taes  como 
0 trio,  para  piano,  harpa  e harmoniflute,  sobre 
a opera  Martha-,  o trio  para  piano,  violoncello  e 
harmoniflute  sobre  o Ernani\  o Jmo  para  piano 
e saxophone  sobre  o Rigoleto,  e muitas  outras 
peças  que  obtiveram  um  extraordinário  exito. 
Diz  um  dos  seus  biographos:  «Estas  peças  cou- 
certantes  não  são  uma  simples  agglomeração  dc 
motivos  de  operas,  transcriptos  sem  critério  pa- 
ra os  instrumentos,  como  a maior  parte  das  que 
venn  lá  de  fóra  n’esse  genero;  são  as  combinações 
admiráveis  d’esses  trechos,  ornados  e variados 
com  0 mais  perfeito  conhecimento  dos  respectivos 
instrumentos,  judiciosamente  ligados  entre  si  e 
sempre  de  um  grande  etteito,  por  mais  heteroge- 
nio  que  pareça  o conjuncto  de  instrumentos  d’al- 
guns  d’elles.  Neuparth,  Sérgio,  Carvalho  e Mello, 
Croners,  Fontana,  .Mazoni,  Carrero,  essa  brilhan- 
te pleiade  de  concertistas  que  n’esse  tempo  ar- 
rancavam enthusiasticos  applausos  ao  publico 
que  enchia  as  salas  do  Casino,  devem  grande 
parte  do  seu  renome  ás  peças  de  Lami,  que  por 
seu  turno  também  devem  muito  aos  seus  distin- 
ctos  interpretes.  Por  muitos  annos  essas  bellas 
composições  figuraram  em  todos  os  concertos  pú- 
blicos; os  nossos  concertistas  quasi  que  as  toca- 
vam exclusivanaente.»  Foi  também  por  esse  tem- 
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1)0  que  as  suas  phantasias  de  concerto  se  fize- 
ram mais  conhecidas.  Lami  quasi  que  executava 
uma  por  concerto,  e as  da  Martha,  Traviata^  lii- 
goleto.  Guilherme Tell,  etc.,  valeram-lhe  as  maiores 
ovaçòcs.  Emilio  Lami  era  eutào  o acompanhador 
exclusivo  dos  concertistas.  Nos  concertos  públi- 
cos, que  deu  em  Lisboa,  apresentou  sempre  dis- 
cipulas  suas,  muitas  das  quaes  se  tem  tornado 
notáveis.  Em  1863,  nos  últimos  mezes  da  epoca 
lyrica,  foi  escripturado  para  o theatro  de  S.  Car- 
los na  qualidade  de  acompanhador  ao  piano  nos 
ensaios;  como,  porém,  n’esse  tempo  Cossoul  fôra 
á Italia,  viu-se  a empresa  em  sérios  embaraços 
para  a regularidade  dos  trabalhos,  e confiando 
no  talento  de  Emilio  Lami,  elevou-o  immediata- 
mente  á categoria  do  maestro  ensaiador,  encar- 
regando-o, para  estreia,  de  ensinar,  ensaiar  e di- 
rigir 0 Propheta,  de  que  nenhum  artista  da  com- 
panhia, á excepção  da  Tedesco,  sabia  uma  unica 
nota.  Era  um  trabalho  deveras  arrojado,  ensaiar 
aquella  opera  difiicilima  cm  circumstancias  tào 
cspeciaes;  comtudo,  Lami  saiu-se  briosamente,  e 
no  curto  espaço  do  penúltimo  mez  de  theatro, 
aprouipíou-se  a opera,  que  subiu  á scena  nos 
primeiros  dias  do  ultimo  mez,  dando-se  nove  ve- 
zes com  geral  agrado.  N’esta  oceasião  também 
Emilio  Lami  ensaiou  e dirigiu  a Traviata,  um 
acto  do  Attila,  e o Aroldo.  Esta  feliz  estreia 
deu  causa  a que  a empresa  Cossoul  cscripturasse 
Lami  como  maestro  substituto,  e n’essa  qualida- 
de ali  se  conservou  durante  mais  de  4 annos,  ten- 
do ao  todo  dirigido  a opera  mais  de  150  noites, 
e dirigindo  a segunda  representação  dos  Ilugue- 
notes,  opera  que  não  havia  ensaiado,  e de  tal  for- 
ma se  houve  que  no  fim  da  opera  receheu  uma 
lisongeira  manifestação  dos  artistas  de  canto, 
que  n’essa  epoca  eram  Rey  Baila,  V’olpini,  Jun- 
ca, Mongiiii,  Squareia,  etc.  Durante  esse  tempo 
Emilio  Lami  foi  incançavol:  ensaiava  a piano, 
ensinava  os  cantores,  ensaiava  a orchestra,  diri- 
gia as  operas  ensaiadas  por  elle  e as  ensaiadas 
por  Cossoul,  nos  frequentes  impedimentos  d’este 
maestro,  tocava  o orgão,  regulava  dentro  dos 
bastidores  as  entradas  da  banda  e dos  coros,  etc. 
sem  que  nunca  deixasse  de  estar  no  seu  posto 
no  momento  opportuno  Alguns  annos  mais  tarde, 
n’uma  das  épocas  da  Sociedade  Lyrica,  prestou 
também  em  S.  Carlos  relevantes  serviços  como 
mestre  de  canto.  Lami  escreveu  duas  missas  ex- 
pressamente para  grandes  grupos  de  amadores, 
que  fez  executar  e dirigiu,  uma  em  Lisboa  e ou- 
tra em  Vizeu.  Foi  professor  de  piano  no  Conser- 
vatório, ha  mais  de  20  annos,  onde  prestou  bons 
serviços.  Esta  nomeação  foi  lhe  muito  honrosa, 
por  não  a ter  solicitado  nem  directa  nem  indire- 
ctamente,  e nem  mesmo  o pensava,  quando  lhe 
foi  offerecido  aquelle  logar,  por  proposta  de  Josc 
Antouio  Vieira,  então  professor  proprietário  da 
aula  de  piano,  apoiada  unanimemente  pelo  conse- 
lho escolar  e pelo  airector.O  numero  das  suas  pro- 
ducçòes  é enorme,  tanto  para  orchestra  e canto, 
como  para  orchestra  e banda,  orchestra  e piano, 
orchestra  só,  banda,  peças  concertantes  para  di- 
versos instrumentos,  como  quintettos,  quartettos, 
trios,  duos,  solos  de  piano,  piano  a 4 mãos,  can- 
to sem  orchestra,  canto  e orchestra,  canto  c 
piano,  etc.  Muitas  d'estas  musicas  estão  impres- 
sas, e outras  conservam-se  manuscriptas.  A rela- 
ção minuciosa  com  os  respectivos  titulos  está  pu- 
blicada no  Contemporâneo,  n."  110,  de  1881. 
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Lamiâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Vade, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Lamò.  Pov.  na  freg.  de  S.  Eulalia,  de  Gondar, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Lamosa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelhe, 
com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bis- 
pado de  Lamego;  477  hab.  e 95  fog.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  falda  d’um  pe- 
queno monte,  proximo  do  rio  Paiva.  0 reitor  de 
Carquere  apresentava  o cura,  confirmado,  que 
tinha  35600  réis  de  côngrua  c o pé  d’altar.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distj:.  de  recrut. 
e res.  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Carapeços,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga. 

Lamosas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go, de  Nogueira,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  dis- 
tricto  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  das  Neves, 
de  Padroso,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do 
mesmo  districto. 

Lamoso.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  359  bab.  e 88  fog.  A pov. 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O reitor  de  S.  Pedro 
Fins,  de  Ferreira,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 605009  réis.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  18, 
com  a séde  no  Porto. 

Lampaça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel e conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  N. 
S.*  da  Ribeira,  de  Bouçoãcs,  couc.  de  Valpaços, 
distr.  de  Villa  Real.  (|  S.  Thiago,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Lampaças.  Pov.  na  freg  de  S.  Romão,  de 
Corgo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Lampadella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Loureira,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Lampas.  V.  São  João  das  Lampas. 

Lampreia  (Francisco  Camello).  Bacharel  for- 
mado em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, que  falleceu  em  13  de  dezembro  de  1876. 
Distinguiu  se  muito  durante  o curso,  e adquiriu 
fama  de  brilhante  orador  e de  talento  excepcio- 
nal. Foi  deputado,  eleito  pela  villa  de  Moura,  e 
salientou-se  notavelmente  nas  camaras.  Atacado, 
porém,  d’uma  doença  de  larynge,  ficou  impossi- 
bilitado, e pouco  tempo  depois  falleceu. 

Lampreia  (João  de  Oliveira  de  Sá  Camello). 
V.  Camello  Lampreia. 

Lampreia  (Padre  Joaquim  Manuel  de  Mou- 
ra). Religioso  da  ordem  de  S.  Francisco.  N.  em 
Evora  em  1810,  fal.  em  I.iOanda,  entre  os  annos 
de  1848  e 1851.  Era  filho  d’um  algibebe.  Estudou 
latim  em  Evora,  e entrou  na  ordem  franciscana, 
fazendo  o seu  noviciado  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco d’aquella  cidade,  onde  professou,  com  o no- 
me de  Fr.  Joaquim  de  Jesus  Maria.  Achava-se 
u’um  convento  em  Extremoz  quando  oceorreu  o 
horrivel  morticinio  dos  presos  politicos  em  Julho 
de  1833,  procedimento  de  que  elle  censurou  as- 
peramente o juiz  de  fóra,  então  considerado  o 
principal  autor.  Mas  o padre  Lampreia,  por  este 
motivo  e por  outras  demonstrações  diversas  ao 
modo  de  proceder  dos  absolutistas,  julgou  pru- 
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dente  sair  de  Extrennoz,  servindo-se  do  pretexto 
de  ter  de  prégar  um  sermão  fora  da  villa,  e veiu 
para  Lisboa  recolher-se  no  convento  de  Xabre- 
gas,  onde  estava,  quando  as  tropas  do  duque  da 
Terceira  occuparam  a capital  em  nome  da  lai- 
nha  1).  Maria  II,  o que  o livrou  de  atrozes  per- 
seguições. Foi  nomeado  capellào  para  um  bata- 
llião  de  caçadores,  logar  que  exerceu  durante  o 
resto  da  campanha,  e parece  que  ainda  algum 
tempo  depois.  Em  1835,  como  não  fôsse  attendi- 
do  em  certas  pretenções,  a que  se  julgava  com 
direito,  lançou-se  no  partido  da  opposição,  e co- 
meçou a guerrear  o ministério  d’aquelle  tempo,  e 
publicou  um  jornal  intitulado  o Marche  marche!, 
do  qual  sairam  alguns  numeros,  substituindo-o 
depois  por  outro  jornal  do  mesmo  genero,  com  o 
nome  de  Luneta.  Em  seguida  fundou  o Toureiro, 
escripto  com  a maior  violência,  jornal  que  en- 
trou em  campanha  como  emulo  do  Raio,  e que 
principiou  a publicação  em  3 de  maio  de  Ibr.G, 
terminando  com  o numero  de  19  de  dezembro  de 
1837,  sobrevivendo  assim  ao  Raio,  cujo  n.®  ultimo 
saiu  apenas  triumphou  a revolução  de  setembro 
de  183b.  O editor  responsável  do  Toureiro  era 
Anselmo  José  Franco,  cujas  iniciaes,  figurando 
no  jornal,  sendo  eguaes  ás  do  ministro  Agosti- 
nho José  Freire,  fizeram  suppôr  a muita  gente 
que  0 padre  Lampreia  por  caçoada  a este  esta- 
dista, a quem  fazia  a mais  energica  opposição, 
fingia  que  era  elle  mesmo  o editor  responsável 
das  diatribes  que  o jornal  lhe  dirigia.  Terminan- 
do 0 Toureiro,  começou  o revolucionário  padre  a 
publicar  o Procurador  dos  Povos,  jornal  também 
violento,  que  se  publicou  durante  os  annos  de 
1838  e 1839.  As  violências  da  sua  penua  tinham- 
lhe  acarretado  inimigos,  e sofifrendo  algumas 
perseguições,  o padre  Lampreia  entendeu  que 
lhe  seria  mais  conveniente  lax’gar  o jornalismo, 
acceitou  algum  tempo  depois  a eleição  de  paro 
cho  encommendado  para  uma  freguezia  nas  pro- 
ximidades de  Alhos  Vedros.  Comtudo,  a sua  Ín- 
dole irrequieta  e revolucionaria  não  podia  resi- 
gnar-se ao  silencio,  e quando  rebentou  a revolu- 
ção da  Maria  da  Fonte,  em  1846,  tornou-se  um 
dos  seus  mais  enthusiasticos  adeptos.  Tomou  par- 
te activa  na  lucta,  servindo  nas  fileiras  do  parti- 
do a cuja  frente  estava  a Junta  do  Porto.  Per- 
dendo por  esse  motivo  o logar  de  parocho  en- 
commendado, ficou  reduzido  ás  mais  precarias 
circumstancias,  e para  obter  alguns  meios  de 
subsistência  resolveu  voltar  ao  jornalismo,  e pre- 
parou tudo  para  novamente  publicar  o seu  anti- 
go jornal,  0 Procurador  dos  povos.  O governo,  po- 
rém, que  0 considerava  um  adversário  perigoso, 
porque  os  seus  artigos  penetravam  no  espirito 
das  massas,  tratou  de  o afastar,  dando-lhe  um 
canonicato  ua  sé  de  Loanda,  que  o padre  Lam- 
preia acceitou  promptamente  e satisfeito,  par- 
tindo logo  para  o seu  destino,  onde  falleceu  pou- 
co depois.  (J  padre  Lampreia  escreveu  também  o 
romance:  Memórias  de  Pr.  Pancracio  da  Louri- 
vhã,  em  5 tomos,  ficando  do  tomo  vi  apenas  im- 
pressas duas  folhas:  tomos  i e n,  Lisboa,  1840; 
tomo  III,  1841;  tomo  iv,  1842;  do  tomo  v,  não  sa- 
bemos a data  da  publicação.  A'cerca  d’esta  obra 
diz  Innoceucio  da  Silva  na  pag.  128  do  4.®  vol.  do 
seu  piccionario  liibliographico.  «E’  um  romanee 
escripto  desleixadamentc,  ou,  como  dizem,  ao  cor- 
rer da  peuna,  sem  algum  esmero  ou  polimento  de 
phrase,  e no  qual  os  incidentes  se  multiplicam 


de  sorte  que  não  é possível  saber  até  onde  o au- 
tor se  propunha  conduzil-o,  nem  como,  ou  quan- 
do intentava  terminal-o.  Convém  comtudo  adver- 
I tir,  aos  que  o não  souberem,  que  na  maior  parte 
das  personagens  que  ahi  introduziu,  pretendeu 
elle  figurar  certas  e determinadas  pessoas  do 
I partido  opposto  então  existentes,  e quasi  todas 
I ainda  agora  vivas;  aproveitando-se  para  traçar 
j os  retratos  que  d’ellas  nos  offerece,  dos  boatos  e 
rumores,  quer  certos,  quer  duvidosos,  que  cor- 
; riam  a respeito  de  cada  uma,  e pintaiido-as  sem- 
I pre  com  cores  bem  desfavoráveis.» 

1 Lampreia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
I vega,  couc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Lamprleira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Audré, 
de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Lamprina  f A/on<c  da).  Na  freg.  de  Santa  Cla- 
ra-a-Veliia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Lana.  Nome  que  parece  ter  sido  dado  á ilha 
do  Sal,  no  archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental. 

Lança.  Este  appellido,  muito  antigo  e nobre, 
é derivado  do  nome  d’uma  terra  em  Gailiza,  que 
se  chama  Lançòes,  e da  qual  foi  senhor  o illustre 
fidalgo  da  casa  dos  Andrades,  Fernão  Peres  de 
Andrade,  pelo  que  tomou  o nome  da  dita  terra 
como  appellido.  Passou  a Portugal  na  pessoa  de 
D.  Antonio  Francisco  de  Lanções,  que  casou  no- 
bremente em  Monsão,  e legou  aos  seus  deseeu- 
dentes  o appellido  Lança.  São  suas  armas  em 
campo  verde  cinco  lanças  com  ferros  de  prata  e 
as  hastes  de -ouro,  postas  em  banda;  timbre,  tres 
lanças  postas  em  roquete,  atadas  com  um  torçal 
; verde  ou  um  braço  vestido  de  verde  com  uma  das 
lanças  na  mão. 

Lança  (Joaquim  da  Graça  Correia).  Capitão 
I do  exercito  do  Ultramar,  governador  de  Moçam- 
bique, da  Guiné,  de  S.  Thomé  e Principe,  etc.  N. 
na  freg.  de  Santa  Luzia,  do  concelho  de  Ouri- 
que,  a 12  de  fevereiro  de  1855;  fal.  em  1900,  no 
hospital  do  Conde  de  Ferrei-a,  do  Porto,  victima 
d’uma  paralysia  geral.  Muito  creança  foi  com  seus 
paes  para  S.  Thiago  do  Cacem,  onde  ia  estabe- 
lecer resideucia.  Cursou  o lyceu  de  Beja  com  mui- 
to aproveitamento.  Assentou  praça  em  infantaria 
u.®  2,  e iniciou  a sua  carreira  acompanhando  a 
S.  Thomé,  como  ajudante  d’ordens,  o visconde  de 
' Pindella,  em  8 de  dezembro  de  1879.  Em  S.  Thia- 
go do  Cacem  exerceu  alguns  cargos  públicos,  co- 
mo presidente  da  camara  municipal,  o de  prove- 
dor da  Misericórdia,  etc.  Em  1885  foi  nomeado 
* secretario  geral  da  Guiné,  onde  por  muito  tempo 
^ desempenhou  inlerinamente  o logar  de  governa- 
I dor.  Teve  depois  transferencia  para  Macau,  c 
mais  tarde  para  Moçambique,  quando  ainda  ali 
j se  encontrava  o commissario  regio,  o fallecido 
i estadista  Antonio  Ennes.  Com  a retirada  d’este 
I funccionario,  foi  também  nomeado  governador 
I interino  d’aquella  província,  sendo  durante  o seu 
i governo  que  se  effeituou  a prisão  do  Gungunha- 
na.  Em  seguida  foi  nomeado  governador  do  Con- 
! go,  e em  1897  da  provincia  de  S.  Thomé  e Prin- 
‘ cipe.  Publicou  alguns  trabalhos  de  valor  sobre 
' assumptos  coloniaes,  como  um  relatorio  da  Gui- 
né, 0 annuario  de  Moçambique,  etc.,  trabalhos 
‘ em  que  manifestava  vastos  conhecimentos  e pro- 
fundo estudo  das  questões  ultramarinas.  O capi- 
tão Correia  Lança  tinha  a carta  de  conselho,  e 
era  commendador  das  ordens  de  N.  S.*  da  Con- 
1 ceição,  e de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha. 
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Lança.  Arma  de  arremesso  formada  por  uma 
longa  haste,  que  termina  n’uma  lamina  d’aço  ou 
de  ferro  ponteagudo.  Esta  arma  era  muito  usada 
entre  os  romanos  e na  Edade  Media;  hoje  é usíida 
nos  regimentos  de  lanceiros.  Ha  duas  catego- 
rias de  lanças:  as  azagaias  que  se  manejam  com  o 
braço  livre,  e as  lanças  pesadas,  grandes,  de  con- 
trapeso. Estas  são  manejadas  pelos  cavalleiros,  e 
fôram  ao  principio  uma  simples  haste  de  ma-  j 
deira  de  4 a 6 m.  de  comprido  sobre  8 a 9 centi 
metros  de  diâmetro,  e terminava  em  fórma  de 
folha  de  loureiro  ou  salva.  Pouco  a pouco  foi  se- 
Ihe  diminuindo  a haste  para  facilitar  o manejo, 
e engrossou  se  a extremidade  inferior  para  con- 
trabalançar o peso  da  massa;  equilibrou  se  por 
meio  d’uma  correia  presa  ao  pescoço  e depois 
n’um  gancho  de  ferro,  chamado  fulcro,  fixo  á al- 
tura do  seio  direito.  No  século  xviii  ainda  se 
distinguiam  na  lança  estas  diversas  partes:  pu- 
nho, azas  e flecha.  O punho  comprehendia  a parte 
entre  o eouto  e a rodella;  as  azas  a expansão  da 
haste  n'essa  parte,  e a flecha  toda  a haste  até  ao 
ferro.  Tem-se  discutido  muito  sobre  as  vantagens 
e inconvenientes  da  lança.  Os  seus  partidários 
fazem  valer  o effeito  moral  que  produz  n’uma 
carga  de  cavallaria,  mas  os  progressos  das  armas 
de  fogo  pareee  contribuírem  para  restringir  o 
seu  uso;  comtudo  é aiuda  eonservada  na  maior 
parte  dos  exercitos  europeus. 

Lança  Porte.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Avelleda,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto. 

Lançada  (Ignacio  Julio  de  Sampaio  de  Pina 
Freire,  2.“  visconde  da).  Veador  da  camara  de 
sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia; 
commendador  da ' ordem  de  Christo,  cavalleiro 
da  de  Aviz,  gran  cruz  da  ordem  de  Carlos  111, 
de  llespanha;  capitão  tenente  da  armada.  N.  a 13 
de  agosto  de  1831,  sendo  filho  do  l.“  visconde  da 
Lançada.  (V.  o artigo  seguinte).  O titulo  foi  con- 
eedido  em  renovação  da  segunda  vida  no  de  seu 
pae,  por  decreto  de  30  de  abril  de  18.õ8.  O sr. 
visconde  da  Lançada  é irmão  do  sr.  duque  de  ; 
Paimella.  i 

Lançada  (Manuel  Ignacio  de  Sampaio  de  Pi-  j 
7ia  Freire,  1."  visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  i 
Casa  Real;  do  conselho  de  Sua  Magestade,  te-  ; 
neute  general  reformado,  commendador  da  ordem  j 
de  Christo,  cavalleiro  da  de  Aviz;  membro  do 
'rribunal  do  Thesouro  Publico.  N.  a 7 de  agosto  I 
de  1778,  fal.  a 7 de  agosto  de  188G.  Casou  em  1 
de  fevereiro  de  l82*i  com  D.  Helena  Teixeira 
Homem  de  Brederode,  filha  de  Antonio  Xavier 
de  Moraes  Teixeira  Homem,  fidalgo  da  Casa 
Real,  conselheiro  de  Fazenda,  commendador  da 
ordem  de  Christo;  e de  sua  mulher,  1).  Marianna 
José  de  Andrade  Brederode.  D’este  consorcio 
houve  dois  filhos:  o actual  senhor  duque  de  Pal- 
inella,  Antonio  de  Sampaio  e Pina  de  Bredero- 
de, e 0 actual  sr.  visconde  da  Lançada.  O titulo 
foi  concedido  em  duas  vidas,  por  deereto  de  10 
de  janeiro  de  1849. 

Lançada.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  do  Castcllo  e conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Espirito  Santo  e conc.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Jorge, 
de  Sarilhos  Grandes,  do  mesmo  coneelho  e distri- 
cto. 

Lanção.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Sor- 
tes, conc.  e distr.  de  Bragança. 

G8 


Lanceiros.  Dá-se  este  nome  aos  corpos  de 
cavallaria,  cujos  soldados  são  armados  com  lan- 
ças. Em  Portugal,  os  lanceiros  figuraram  pela  pri- 
meira vez  entre  as  forças  militares  no  tempo  das 
campanhas  da  liberdade,  e segundo  a organisa- 
ção  do  exercito  ha  dois  regimentos  d’essa  arma. 
O regimento  n.®  1 tem  a denominação  de  lancei- 
ros de  Victor  Manuel,  e o n.®  2 teve  o titulo  de 
lanceiros  da  Rainha,  e hojo  denomina-se  lancei- 
ros d'El-Rei. 

Lanço.  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Funchal; 
povoações  nas  freguezias:  Santo  Amaro,  de  Paul 
do  Mar,  conc.  da  Calheta;  Bom  Jesus,  de  Ponta 
Delgada,  conc.  de  S.  Vicente;  S.  Vicente  e conc. 
do  mesmo  nome. 

Landal  (Julião  Casimiro  Ftrreira,  f.®  vis- 
conde de).  fíachzre\  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  professor  e secretario  do  Lyceu  de 
Santarém,  etc.  N.  em  Coimbra  a 6 de  agosto  de 
1821,  sendo  filho  de  João  Jordão,  e de  sua  mulher, 

( D.  Joanna  Maria  Ferreira  Fez  a sua  formatura 
em  17  de  junho  de  184-õ,  sendo  nomeado  profes- 
sor de  Geographia  e Historia  do  Lyceu  de  San- 
tarém, por  decreto  de  29  de  agosto  de  1846;  se- 
cretario do  mesmo  lyceu  por  decreto  de  26  de 
julho  de  1848.  Exerceu  os  seguintes  cargos:  ein 
Santarém,  conselheiro  de  districto  por  2h  annos, 
i 1848  a 1876,  com  pequenas  interrupções;  pro- 
curador á Junta  Geral  do  Districto  durante  cer- 
i ca  de  2.Õ  annos;  presidente  da  mesma  Junta  em 
[ 1876, 187  G 1884  e 1885;  presidente  da  commissão 
I executiva  desde  1880  até  1883;  presidente  da  ca- 
mara municipal  cm  1862, 1863,  1878,  1879,  1887 
e 1888;  1.®  substituto  do  juiz  de  direito,  de  1855 
a 1876;  provedor  da  .Misericórdia,  em  1870;  dele- 
gado da  inspecção  dos  theatros  no  districto  de 
Santarém,  decreto  de  21  de  novembro  de  1863. 
Foi  também  alferes  do  batalhão  nacional  de  San- 
tarém, por  decreto  de  3 de  janeiro  de  1869;  ins- 
pector  extraordinário  das  escolas  de  instrucção 
primaria  dos  concelhos  do  Cartaxo,  Salvaterra 
de  Magos,  Benavente,  Coruche,  Chamusca  e Al- 
meirim,  pelas  portarias  de  12  de  outubro  de  1866 
c 22  de  fevereiro  de  1875;  vogal  das  commissões 
de  exames  na  1.*  circumscripção,  Lisboa,  por  de- 
creto de  16  de  julho  de  1874,  10  de  julho  de  1876 
e 7 de  julho  de  1879;  e na  segunda,  Coimbra,  por 
decreto  de  5 de  julho  de  1877,  8 de  julho  de  1878 
e 7 de  julho  de  1880.  O sr.  visconde  de  Landal, 
sendo  vogal  do  conselho  de  districto,  coadjuvou 
a administração  publica,  sem  espirito  partidário, 
recebendo  por  isso  as  maiores  provas  de  estima 
e consideração  de  todos  os  governadores  civis 
com  quem  serviu.  Como  procurador  á Junta  Ge- 
ral do  Districto,  tomou  parte  na  primeira  con- 
I sulta  ao  governo  para  a construcção  da  ponte  so- 
I bre  0 Tejo,  em  frente  de  Santarém,  sessão  de  6 
I de  julho  de  1866,  e na  qualidade  de  presidente 
I da  dommissão  executiva,  assistiu  á inauguração, 
realisada  no  dia  17  de  setembro  de  1881.  Apezar 
de  optar  pelas  colonias  agricolas,  associou  se  á 
proposta  para  a construcção  da  penitenciaria  de 
Santarém  (sessão  de  1.5  de  maio  de  187.S).  Con- 
tribuiu muito  para  se  fazerem  os  necessários  rc- 
1 paros  no  edificio  de  S.  João  d’Alporão,  luetaudo 
com  a má  vontade  de  muitos  que  faziam  opposição. 
Como  presidente  da  camara  logo  na  primeira 
gerencia  prestou  muitos  e bons  serviços,  proce- 
; dendo  a muitos  melhoramentos,  como  a illumi- 
[ nação  a petroleo,  um  systema  regidar  de  limpe- 
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za,  0 que  lhe  mereceu  que  o governador  civil  o 
recommendasse  em  4 de  março  de  1863  á muni- 
ficência regia  Na  segunda  gerencia,  reformou  as 
posturas,  narmouisando-as  com  o codigo  civil, 
continuou  as  obras  principiadas  para  a canalisa- 
ção  das  aguas,  cujo  consumo  regularisou,  sendo 
inaugurado  em  17  de  julho  de  1878.  Fizeram-se 
os  gradeamentos,  portões,  candieiros,  bancos  e 
marcos  fontenarios  para  o passeio  da  Kainha; 
installou-se  o serviço  de  incêndios,  e installaram- 
se  as  aulas  de  intrucçào  primaria  no  dia  pri 
meiro  de  dezembro  de  1879.  O sr.  visconde  de 
Landal  foi  autor  do  projecto  de  compromisso  da 
.Misericórdia,  approvado  por  alvará  de  8 de  mar- 
ço de  1870,  que  substituiu  o de  Lisboa,  por  que 
se  regulava  a administração.  Por  sua  ini- 
ciativa a Misericórdia  creou  um  asylo  com  esco- 
la de  instrucçào  primaria  para  orphãos  e filhas 
de  irmãos,  estatuiu  se  a juncção  dos  merceeiros  e 
merceeiras  em  2 asylos  de  João  Affonso  e da 
Kainha  Santa.  Mais  tarde,  n’uma  outra  sua  ge- 
rencia na  camara  municipal,  inaugurou-se  a illu- 
minação  a gaz.  O sr.  visconde  de  Landal  casou 
duas  vezes,  em  Santarém  ; a primeira  em  12  de 
dezembro  de  1849,  com  D.  Maria  Libania  d’ Al- 
meida, que  fal.  a 11  de  abril  de  1868,  e era  filha 
de  Theotouio  Baptista  da  Motta  e de  sua  mulher, 
D.  Dorothéa  Libania  de  Almeida  Moraes  e Cu- 
nha. O seu  segundo  matrimonio  realisou-se  em 
28  de  junho  de  1869  com  D.  Carolina  Amélia 
Peixoto,  filha  de  José  Peixoto  da  Silva,  rico  pro- 
prietário e negociante  em  Santarém,  e de  sua 
mulher,  D.  Marianna  Francisca  Peixoto.  Possue 
as  seguintes  honras:  grau  de  cavalleiro  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  por  decreto  de  27  de  ou- 
tubro de  1853;  e a commenda  da  de  Christo,  por 
decreto  de  4 de  dezembro  de  1867.  Foi  agraciado 
com  0 titulo  de  visconde  de  Landal  por  decreto 
de  22  de  dezembro  de  1887.  Por  portaria  de  abril 
de  1906  foi  louvado  o sr.  visconde  do  Landal  por 
ter  mandado  construir,  a expeusas  suas,  um  edi- 
ficio  destinado  á escola  primaria  mixta  na  fre- 
guezia  de  A dos  Francos,  concelho  das  Caldas  da 
Kainha,  dando  a á respectiva  camara  municipal; 
determinando-se  que  á referida  escola  fôsse  dado 
0 titulo  de  Escola  dos  Viscondes  de  Laadal. 

Landal.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa; 
900  hab.  e 193  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est. 
post.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  O com- 
mendador  de  Malta,  bnlio  de  Leça,  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  30iS000  réis  annuaes.  A pov. 
pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  1,  com  a séde  em  Lisboa.  Landal  era  do 
conc.  de  Óbidos,  e passou  para  o das  Caldas  da 
Rainha  por  decreto  de  7 de  setembro  de  189.). 

Lãndana.  Capital  da  circumscripção  adminis- 
trativa de  Cacongo,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola.  E’  um  dos  portos  de  mar  da  África  Oc- 
cidental portugueza  mais  importantes.  A pov. 
domina  o delta  do  Chiloango.  Por  tratado  de  29 
de  setembro  de  1883,  celebrado  pelo  governo  por- 
tuguez  com  os  chefes  indigenas  de  Cacongo  e 
Massabi,  tornou-se  em  protectorado  aquella  re- 
gião, e a este  facto  se  deve  o estar  Portugal  na 
posse  do  enclave  de  Cabinda  e Cacongo,  visto 
que  na  conferencia  de  Berlim  não  teriam  consen- 
tido a occupação  pelos  portuguezes  de  quaesquer 
terrenos  ao  norte  do  rio  Zaire,  se  não  fossem 
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obrigados  a reconhecer  os  nossos  direitos  por  já 
estar  estabelecido  este  protectorado.  Contribuiu 
principalmente  para  a celebração  do  tratado  o 
negociante  João  José  Rodrigues  Leitão  Sobri- 
nho, actual  visconde  de  Cacongo,  porque  foi  de- 
vido ás  suas  instancias  perante  o então  gover- 
nador de  Angola,  conselheiro  Ferreira  do  Ama 
ral,  que  ali  se  dirigiu  a corveta  Rainha  de  Portu- 
gal, commandada  pelo  illustre  oíficial  Guilherme 
Capello,  0 qual  celebrou  o tratado  no  planalto  do 
morro  de  Chinfuma,  na  presença  de  milhares  de 
indigenas.  Landaua  é a séde  do  concelho  de  Ca- 
congo, tem  correio  e telegrapho  permutando 
vales  com  o reino.  Existe  aqui  uma  missão  dos 
padres  do  Espirito  Sauto  e outras  das  irmãs  de 
S.  José  de  Cluny. 

Landango.  Pov.  do  sobado  de  Quiende,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Landedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mon- 
touto,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Landeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Naza- 
rcth,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc  e com.  de  Mqn- 
temór-o-Novo,  distr.  e arceb  de  Evora;  290  hab. 
e 78  fog.  A pov.  dista  38  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’uma  baixa,  junto  da  margem  di- 
reita da  ribeira  de  Marateca.  A Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens  apresentava  o capellão,  qué  ti- 
nha diversos  generos  e lOiSOOO  réis  em  dinheiro 
annualmente.  Landeira  pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a séde  em 
Setúbal.  Esta  freg  está  annexada  ecclesiastica- 
mente  á de  Cabrella.  Por  decreto  de  12  de  julho 
de  189)  passou  ao  conc.  d’Alcacer  do  Sal,  voltan- 
do para  o de  Montemór-o-Novo  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  I1  S.  Mamede,  de 
I Santa  Cruz  da  Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 

] distr.  de  Vizeu.  ||  S Martinho,  de  Moure,  conc. 

de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

1 Landeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
j Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
i Braga. 

Landelros.  Ilha  da  Madeira;  pov.  nafrcg.de 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Machico,  distr. 

, do  Funchal. 

Landila.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Perten- 
I ce  á divisão  de  Quissanga. 
j Landim.  Appellido  nobre  em  Portugal,  cuja 
' familia  teve  o seu  solar  na  villa  d'este  nome.  Àl- 
j guns  0 fazem  originário  dos  Landins  de  Ingla- 
I terra,  que  vieram  para  Portugal  com  o duque  de 
Lancastro,  pae  da  rainha  D.  Filippa,  mulher  de 
j D.  João  I;  outros  sustentam,  que  este  appellido 
j foi  tomado  do  couto  de  Landim,  e outros  dizem, 

) que  procede  dos  Landins  de  Palencia.  O primei- 
ro, que  se  encontra  com  este  appellido,  é Gaspar 
I Dias  Landim,  a quem  D.  João  III  mandou  pas- 
sar brazão  d’armas,  o qual  consiste:  Em  campo 
de  prata,  faxa  de  purpura,  e em  chefe,  uma  cabe- 
ça de  leão,  da  sua  côr;  elmo  de  prata  aberto,  e 
por  timbre  a cabeça  do  leão  das  armas,  entre 
duas  azas  d’ouro,  em  meio  vòo.  Outros  do  mesmo 
appellido  hsam  o seguinte  brazão  : Em  campo 
de  prata,  faxa  de  purpura,  carregada  com  uma 
' cabeça  de  leão,  de  ouro,  elmo  de  prata  aberto  ; 
timbre,  uma  cabeça  de  leão,  de  purpura,  entre 
duas  azas  de  ouro. 
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Landim  (Nicolau  Coelho).  Advogado,  natural 
de  Arraiollos,  que  morreu  em  1678.  Deixou 
publicada  uma  obra  de  jurisprudência  em  la- 
tim. 

Landim  e Santa  Marinha.  Villa  e freg.  de 
Santa  Maria,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
1:112  liab.  e 310  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  permutando  malas  com  Famalicão.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Os  conegos  re- 
grantes,  cruzios,  do  mosteiro  de  L.andim,  apre- 
sentavam o cura,  que  tinha  GOíOOO  réis  annuaes. 
Este  convento  foi  fundado  e dotado  em  1096  pelo 
conde  D.  Rodrigo  Forjaz  de  Transtamara,  filho 
do  conde  e rico  homem  D.  Forjaz  Vermui,  com- 
panheiro do  conde  I).  Henrique.  Do  Livro  dos 
Óbitos  d’este  mosteiro,  consta  que  foi  seu  com- 
mendatario  e reedificador  D.  Miguel  da  Silva,  da 
illustre  casa  dos  Silvas  de  Portalegre,  bispo  de 
Vizeu  e cardeal  da  Santa  Egreja  Romana,  que 
falleceu  em  Roma  a 5 de  junho  de  1556.  O con- 
vento foi  uuido  em  1562  ao  de  Santa  Cruz,  de 
Coimbra.  Na  sua  egreja  existia  uma  imagem  da 
Virgem,  de  grande  veneração,  a que  davam  an- 
tigamente 0 titulo  de  N.  S.‘  da  Basta,  e actual- 
mento  o de  N.  S.‘  de  Landim.  A’cêrca  d’esta  ima- 
gem conta  a tradição  que  em  tempos  remotos 
existia  junto  do  mosteiro  uma  ermida  dedicada  a 
N.  S.*  da  Basta,  edificação  muito  mais  antiga.  A 
ermida  estava  muito  arruinada,  e os  conegos  do 
visinho  convento,  que  eram  os  seus  administra- 
dores, por  ella  estar  construida  em  terras  do 
mosteiro,  não  quizeram  reedifical-a,  e trouxeram  a 
imagem  para  a sua  egreja.  Os  povos  d’estas  ter- 
ras consagravam- lhe  fervorosa  devoção.  A ima- 
gem é pequena,  mas  de  boa  esculptura,  e apezar 
da  sua  remota  antiguidade,  dizem  que  está  mui- 
to bem  conservada.  Landim  foi  couto  com  o titu- 
lo de  condado,  e assim  o tratava  D.  Aflfonso  IV. 
D.  João  I 0 conservou,  com  jurisdicção  civel. 
Landim  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  em  Braga. 

Landins.  Raça  cafreal  espalhada  pelo  sertão 
d’uma  parte  da  prov.  portugueza  de  Moçambique 
e do  da  África  meridional.  E’  um  povo  nômada, 
guerreiro,  audacioso  e salteador,  que  ora  vive  do 
saque  e do  roubo  e das  incursões  que  faz  nas  po- 
voações visiiihas  dos  logare"  onde  acampa,  ora 
conquista  á força  essas  povoações  e estabelece- 
se  n’ellas  até  saber  d’outras  mais  ricas.  Os  lan- 
dins são  vigorosos  e membrudos,  e já  por  muitas 
vezes  puzeram  em  sobrcsalto,  com  as  suas  incur- 
sões, não  só  Inhambane  e Sofala,  como  o proprio 
districto  de  Lourenço  Marques.  Alguns  povos  li - 
mitrophes  do  território  de  Moçambique  fôram 
mesmo  avassallados  por  elles.  Hoje,  porém,  o seu 
poderio  está  muito  reduzido  e é pouco  para  te- 
mer. Pi.  campanha  d’Africa  de  1895-1896,  de  pas- 
so que  acabou  com  a soberania  do  Gungunhana, 
do  Zixaxa  e d’cutros  régulos,  pelos  brilhantes 
resultados  que  tiveram  para  as  armas  portugue- 
zas,  sobretudo  os  combates  de  Coolella  e de  Mar- 
racueue,  abateu  também  muito  a audacia  dos  lan- 
dins, pelas  successivas  derrotas  e pelas  numero- 
síssimas baixas  que  soffreram  sempre  que  se  de- 
frontaram com  as  forças  expedicion.at-ias.  Os  lan- 
dins estão  divididos  em  duas  grandes  tribus,  uma 
do  norte  e outra  do  sul,  que  também  são  chama- 
das dos  vátuas  do  norte  e dos  vátuas  do  sul. 

Landiosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de 
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Aguada  de  Baixo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro. 

Laudril.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gon- 
dufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua 
do  Castello. 

Langa.  Pov.  do  sobado  de  Mussongo  Aposse, 
freg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de  Golungo  Alto,  dis- 
tricto de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.* 
divisão. 

Langado.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  freg.  de 
S.  Joaquim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 6.*  divi- 
são. 

Langalla.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Quis- 
sueia,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov 
de  Angola  Pertence  á 2.*  divisão. 

Languas.  Planicies  do  distr.  de  Sofala,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Entra 
n’ella  o mar  e colhe  se  optimo  sal.  Estão  situadas 
no  prazo  Empara;  ha  também  territórios  identi- 
ticos  assim  denominados  na  terra  firme  do  distr. 
de  Moçambique. 

Lanhas.  Pov.  e freg.  de  S Thomé,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  33S  hab.  e 103  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  e est.  post  A povoação  dista  4 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da  mar- 
gem direita  do  rio  Homem.  Foi  do  conc.  de  Pico 
de  Regalados  até  1855,  anno  cm  que  este  conc. 
se  aboliu.  O reitor  de  S.  Thiago,  de  Caldellas, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  lOíOOO  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e cria 
muito  gado  e caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga. 

Lanhellas.  Pov.  e freg.  de  S.  .Martinho,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  810  hab. 
e 185  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
est.  post.  permutando  malas  com  Caminha;  est. 
do  caminho  de  ferro,  na  linha  do  Minho,  entre 
as  de  Seixas  e Gondarem  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc  e está  situada  na  margem  do  rio 
Minho,  na  estrada  que  vae  de  Caminha  a Valeii- 
ça,  n’uma  planicie  fértil  e pittoresca.  O reitor 
de  S.  Pedro,  de  Seixas,  apresentava  o vigário, 
que  "tinha  100^000  réis.  Os  dizimos  d’esta  freg. 
eram  do  commeudador  de  Seixas.  Mesmo  ao  pé 
do  rio  está  a quinta  da  Torre,  em  que  se  vé 
uma  torre,  que*  lhe  dá  o titulo,  ameiada  dc  pe- 
quenas dimensões  toda  de  cantaria,  que  denota 
muita  antiguidade.  Esta  quinta,  uma  das  melho- 
res e das  mais  bem  situadas  do  Alto  Minho,  foi 
cortada,  em  1860,  pela  estrada  real  de  primeira 
classe,  que  então  se  fez,  e que  vae  de  Lisboa  ao 
Porto,  Barcellos,  Vianna,  Ancora,  Caminha,  V.  N. 
da  Cerveira,  Valença,  Monsão  e Melgaço.  Da 
torre  vae  até  ao  rio  um  esteiro.,  chamado  Rego 
de  Lanhellas,  que  serve  de  abrigo  aos  barcos 
d’esta  freg.  e da  de  Seixas.  São  pertenças  d’esta 
quinta  varias  terras  e foros.  A egreja  matriz  de 
Lanhellas  é bonita;  na  freg.  ha  5 capellas:  S. 
.Martinho,  que  a tradição  diz  ter  sido  a primeira 
egreja  parochial;  S.  Sebastião,  Senhor  do  Cruzei- 
ro, N.  S.  da  Graça  e Santo  Autonio,  da  quinta 
da  Torre;  e S.  Gregorio,  com  um  bonito  jardim 
em  volta,  fechado  por  um  muro.  Esta  ultima  ca- 
pella  pertence  á ordem  de  S.  Francisco.  Lanhei - 
las  pertence  á 3.*  div.  mil.  ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 
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Lanhezes.  Pov.  c freg.  ile  Santa  Pulalia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb  de  Braga;  1:0'29  hab.  e 271 
fog.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post.  per- 
mutando malas  com  Vianna  do  Castello  e Arcos- 
de  Valle  de- Vez;  e serviço  de  encomniendas  pos  . 
taes.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  proximo  da  margem  direita  do  rio  Lima. 
Os  Cyrnes,  da  casa  do  Paço,  de  Vianna,  e os 
Rochas  de  Meiucdo  apresentavam  alternativa-  ; 
mente  o abbade,  que  tinha  tíOOíOOO  réis,  de  ren-  i 
dimeuto  aunual.  A terra  é fértil  e pertence  a 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.“.  3,  | 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro. 

Lantemil.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de 
Bougado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Lapa  (João  Ignacio  Ferrei^-a).  Director  e pro- 
fessor do  Instituto  de  Agronomia  e Veterinária. 
N.  na  villa  de  Ferreira  d’Aves,  concelho  de  Sat- 
tam,  em  1823,  fal.  em  Lisboa  a 4 de  agosto  de 
1892.  Era  filho  de  paes  humildes,  e ficando  or- 
phão  de  pae  ainda  na  infancia,  veiu  educar-se 
na  Casa  Pia  de  Lisboa  cm  1834,  onde  tanto  se 
distinguiu,  pela  sua  applicação  e elevada  intel-  i 
ligencia,  que  ao  terminar  os  estudos  d’aquella 
escola  proseguiu,  subsidiado  pela  mesma  Casa 
Pia,  estudos  superiores  no  Real  Collegio  dos  No- 
bres, passando  depois  á Escola  Militar  Veteriná- 
ria do  Salitre,  a cursar  esta  medicina,  e seguiu 
todos  os  respectivos  estudos  com  tanta  distineção, 
que,  ao  concluir  o curso,  foi  nomeado  lente  d’esta 
escola  por  decreto  de  23  de  junho  de  1845.  Ex- 
tincta  a Escola  Veterinária,  e creado  em  seu  lo- 
gar  0 Instituto  Agricola  em  1852,  sendo  seu  pri- 
meiro director  José  .Maria  Grande  ^V.  este  no- 
me), Ferreira  Lapa  fez  parte  do  corpo  docente 
do  novo  instituto,  leccionando  Physica  e Phy- 
siologia,  sendo  um  dos  professores  mais  abalisa- 
dos  e respeitados.  Em  1861  tratava-se  de  prepa- 
rar em  Lisboa  os  prodiictos  que  deviam  figurar 
na  exposição  de  Londres,  em  1862,  e nas  regiões 
officiaes  irabalhava-se  para  que  os  difierentes 
estabelecimentos  do  Estado  se  representassem 
dignamente.  Ferreira  Lapa,  com  a sua  sciencia 
c dedicação,  foi  um  dos  que  mais  contribuiu  para 
a bella  collecção  de.productos  e estudos  que  o 
Instituto  Agricola  enviou  áquella  exposição. 
N’esta  collecção  figurou  um  estudo  sobre  os  tri- 
gos portuguezes  composto  de  29  typos  diversos, 
estudo  feito  por  João  Ferreira  Lapa  de  collabo- 
ração  com  João  de  Andrade  Corvo,  trabalho  dos 
mais  notáveis  que  se  apresentaram  na  exposição 
de  Londres,  e que  mereceu  a medalha  de  ouro. 
Antes  dos  produetos  e estudos  agricolas  irem 
para  Londres,  estiveram  em  exposição  nas  salas 
do  Instituto  Agricola,  exposição  que  foi  inaugu- 
rada ainda  em  1861  pelo  saudoso  monarcha  D. 
Pedro  V.  Ferreira  Lapa  dedicou-se  depois  a 
assumptos  agronomicos,  e foi  transferido  para  a 
regencia  da  cadeira  de  technologia  rural  e chi- 
mica  agricola;  em  1876  foi  nomeado  director  do 
Instituto.  Ferreira  Lapa  era  um  homem  dedica- 
do completamente  a sua  sciencia,  alheio  e extra- 
nho  a todas  os  mais  questões,  muito  especial- 
mente á politica.  Acceitou  ser  par  do  reino  ele- 
ctivo,  porque  a sua  posição  quasi  que  o obrigou, 
mas  as  questões  parlamentares  não  o interessa- 
vam, e frequentou  muito  pouco  a camara.  Accei-  ' 


tou  muitas  commissões  de  serviço  na  sua  espe- 
cialidade, sendó  uma  das  mais  importantes  a de 
commissario  da  secção  agricola  na  exposição 
realisada  em  Paris  em  1878,  sendo  commissario 
geral  o visconde  de  Villa  Maior,  e commissario 
da  secção  industrial,  Antonio  Augusto  de  Aguiar. 
D’esta  commissâo  publicou  um  valioso  relatorio. 
As  suas  obras  scientificas  são  importantes  e nu- 
merosas, e affirmam  o seu  continuo  estudo.  Além 
d'ellas  ha  a notar  os  discursos  annuaes  pronun- 
ciados na  abertura  das  aulas,  e a grande  varie- 
dade de  artigos  de  vulgarisação' dispersos  em 
varias  publicações,  especialmente  no  Archivo 
Rural,  de  que  foi  um  dos  fundadores,  juntamente 
com  bilvestre  Bernardo  Lima  e Moraes  Soares. 
Ferreira  Lapa,  para  os  seus  estudos,  percorreu  o 
paiz,  examinou  o estado  da  agricultura  e as  suas 
mais  instantes  necessidades,  as  suas  legitimas 


João  Ignacio  Ferreira  Lapa 


aspirações.  Alliando  a theoria  á pratica,  comple- 
tou a sua  instrucção,  firmando-a  em  bases  soli- 
das, porque  eram  baseadas  na  experiencia  e ob- 
servações próprias.  Ferreira  Lapa  tinha  o posto 
honorário  de  capitão  que  lhe  pertencia  como  lente 
da  antiga  Escola  Militar  de  Veterinária,  e a car- 
ta de  conselho;  era  socio  eflfecti  ro  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  membro  correspondente  da 
Sociedade  de  Veterinária  do  Departamento  do 
Sena  e da  Sociedade  Chimica  de  Paris;  socio 
correspondente  da  Sociedade  Agricola  do  Porto, 
e honorário  da  Real  Associação  de  Agricultura 
Portugueza,  da  Associação  Commercial  Portuen- 
se e da  Sociedade  de  Agricultura  Michaelense. 
Possuia  a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago  e o 
grau  de  cavalleiro  da  de  Christo.  Bibliographia: 
Compendio  popular  de  physica  e chimica,  applica- 
das  á industria,  etc.,  Lisboa,  1854,  tomo,  i Phy- 
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sica;  tomo  ii,  Chimica;  Compendio  popular  de 
mechanica  e suas  principaes  applicaçòes,  etc.,  ap- 
provado  pelo  conselho  superior  de  inslrucção  pu- 
blica premiado  pelo  governo,  etc  , Lisboa,  1855; 
Relatorio  do  estudo  industrial  e chimico  dos  tri- 
gos portuguezes,  reduzidos  a vinte  e nove  typos  vul- 
gares; trabalho  executado  no  Instituto  Agricola  sob 
os  auspici  is  da  repartição  de  agricultura  do  mi- 
nistério das  obras  publicas,  Lisboa,  1862;  Tahella  \ 
geral  do  estudo  agronomico,  commercial  e chimico 
de  vinte  e nove  typos  portuguezes;  desdobrável  e 
em  grande  furmatò;  Technologia  rural,  ou  ai  tes 
chimicas,  agricolas  e florestae.s',  primeira  parte: 
productos fermentados,  Lisboa,  1865,  saiu  a 2.*  edi- 
^“ão  correta  e augmentada,  em  1874;  Segunda  par- 
te: azeites,  lacticinios,  cereaes,  farinhas,  pão  e fé- 
culas; Lisboa,  1868;  2.*  edição  correcta  e auginen-  j 
tada,  I87'.l;  Terceira  parte:  productos  saccharinos, 
jlorestaes  texteis,  auimaes  e salinos,  Lisboa,  1871;  i 
Memória  sobre  o estudo  industrial  e chimico  dos  j 
trigos  portuguezes  reduzidos  a vinte  e nove  typos  | 
viUgares',  trabalho  executado  no  Instituto  Agri- 
cola sob  os  auspícios  da  repartição  de  agricul- 
tura do  ministério  das  obras  publicas,  commer- 
cio  e industria,  Lisboa,  1865;  com  29  gravuras,  | 
representando  os  diversos  typos  dos  trigos;  Com-  i 
pendio  popidar  de  physica  e chimica,  Lisboa,  1851; 

2 tomos  com  gravuras  intercaladas  no  texto; 
Compendio  popular  de  zoologia-,  Cathecismo  po-  • 
ptdar  de  agricultura,  escripto  de  collaboração 
com  Silvestre  Bernardo  Lima;  Alir.anach  do  la-  , 
vrador,  etc  ; foi  publicado  com  a collaboração  de 
João  Felix  Pereira.  A companhia  de  credito  e [ 
progresso  agricola  em  Portugal;  serie  de  artigos  ' 
publicados  no  Jornal  do  Commercio,  saindo  o 1.®  ; 
a 6 de  abril  de  1870;  Relatorio  da  missão  agricola 
da  provinda  do  Minho,  desempenhada  pelo  com 
missario  do  governo  João  Ignacio  Ferreira  Lapa  \ 
no  anno  de  1870,  desde  15  de  agosto  a 15  de  setem-  \ 
bro,  Lisboa,  1871,  com  38  gravuras  intercaladas 
no  texto;  edição  mandada  fazer  pelo  ministério 
das  obras  publicas.  A’cêrca  d’esta  publicação 
appareceu  no  Jornal  do  Commercio  de  12  de  maio  ] 
de  1871,  um  elogioso  artigo.  Escreveu  mais;  Me-  \ 
moria  sobre  os  proce-  sos  de-vinificação  emprega-  | 
dos  nos  principaes  centros  vinhateiros  do  continen-  i 
te  do  reino,  apresentado  ao  ill.'^"  e ex.“"  sr.  minis- 
tro das  obras  publicas,  pela  commissão  nomeada 
em  portaria  de  10  de  agosto  de  1866,  Lisboa, 
1867;  também  foi  mandada  imprimir  pelo  minis-  ' 
terio  das  obras  publicas,  e com  a maior  parte  \ 
dos  exemplares  se  distribuiram  uns  mappas  chro-.  ' 
molithographicos;  Segunda  memória  sobre  os  pro- 
cessos de  vinificacão,  etc.,  em  resultado  da  excur-  i 
são  mandada  fazer  pela  portaria  de  24  de  agosto  \ 
de  1'67,  Lisboa,  1868;  Revista  de  agricultura  na  j 
exposição  universal  de  Paris,  de  1878,  jielo  com-  [ 
missario  technico  da  agricultura  da  mesma  expo- 
sição, João  Ignacio  Ferreira  Lapa.  Lisboa  1879; 
com  118  gravuras  intercaladas  no  texto;  Chimi-  ! 
mica  agricola,  ou  estudo  analytico  dos  terrenos,  das  | 
plantas  e dos  extrumes,  Lisboa,  187.5,  com  gra-  ; 
vuras  intercaladas  no  texto;  Conferencia  feita  no  ; 
seio  da  real  associação  central  de  agricultura  por  - '' 
tugueza,  Lisboa,  1867;  Discurso  inaugural  profe-  j 
rido  no  dia  da  sessão  solemne  da  abertura  das  au- 
las do  instituto  geral  de  agricultura,  anno  lectivo  ' 
de  1870-1871,  í^isboa,  1870;  Discurso  inaugural,  | 
etc.  correspondente  ao  anno  lectivo  de  1876-  ' 
1877;  idem,  de  1877  1878;  idem,  1879-1880;  idem,  ' 

72 


1880-1881;  idem,  1882-1883;  Os  òayaços  rfe  p«r- 
gueira  e mendobim  para  adubos  das  terras  e en- 
gorda dos  gados.  Ferreira  Lapa  collaborou,  con- 
forme dissémos,  no  Archivo  Rural,  publicando 
muitos  e valiosos  artigos.  No  Commercio  do  Porto 
inseriu  uma  importante  serie  de  revistas  ou  chro- 
nicas  agricolas-,  escreveu  também  no  Commercio 
portuguez  e na  Gazeta  dos  lavradores. 

Lapa  (Manuel  de  Almeida  Vasconcellos  do 
Soveral  de  Carvalho  da  Maia  Soares  de  Alberga- 
ria, l."  conde  da).  Alcaide-mór  de  Barcellos, 
par  do  reino  em  1826,  védor  da  Casa  Real,  com- 
mendador  da  ordem  d.e  Christo,  cavalleiro  da  de 
S.  João  de  Jerusalem;  conselheiro  do  conselho 
ultramarino;  enviado  extraordinário  a S.  Peters- 
burgo  em  1818,  e em  1822  commissario  para 
concluir  o tratado  de  commercio  com  os  Estados 
Unidos  da  America,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  senhor  de  Mossamedes,  da  Lapa,  da 
Terra  e Celeiro  de  Mossamedes  na  Ribeira  de 
Criz,  distr.  de  Vizeu;  da  Honra  de  Lamaçaes,  da 
Albergaria  c morgado  de  S.  Paulo  da  Ponte  de 
Criz;  da  Lagoa  de  Vizeu  no  Algarve,  e do  couto 
do  Vieiro.  N.  na  cidade  de  S.  Paulo  da  Assum- 
pção de  Loanda,  a 2 de  outubro  de  1784,  fal.  cm 
Lisboa  a 28  de  junho  de  1832.  Casou  a 2 de  fe- 
vereiro de  1807  com  D.  Francisca  de  Paula  da 
Camara  e .Menezes,  dama  da  rainha  I).  .Maria  1, 
filha  de  D.  Pedro  da  Camara  de  Figueiredo  Ca- 
bral e de  sua  mulher,  1).  Marianna  de  Menezes, 
irmã  do  1.®  conde  de  Belmonte,  D.  Vasco  .Manuel 
Figueiredo  Cabral  da  Camara.  O titulo  de  con- 
de foi  concedido  por  decreto  de  31  de  agosto 
de  1822.  O brazão  d’armas  é o dos  Almeidas, 
egual  ao  dos  condes  de  Avintes:  Um  escudo;  em 
campo  vermelho  seis  besantes  de  ouro  entre  uma 
cruz  dobre  e bordadura  do  mesmo  metal.  Escre- 
veu: Memória  sobre  o modo  de  formar  um  plano 
de  est  itistica  de  Portugal;  saiu  no  tomo  v das 
Memórias  Econômicas  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  á qual  foi  apresentada  ua  sessão  de  25 
de  janeiro  de  1812. 

Lapa  (Manuel  de  Almeida  e Vasconcellos  do 
Soveral  de  Carvalho  Maia  Soares  de  Albergaria, 
2.®  conde  da).  Alcaide-mór  de  Barcellos,  official- 
mór  honorário  da  Casa  Keal;  tenente  de  cavallaria 
nacional  de  Lisboa.  N.  em  30  de  novembro  de 
1812,  fal.  em  17  de  novembro  de  1898.  Era  filho 
dos  1.®*  condes  da  Lapa  (V.  o artigo  antecedente). 
Herdou  toda  a casa  e senhorios  de  seu  pae.  Ca- 
sou em  2 de  fevereiro  de  1830  com  D.  Francisca 
de  Paula  Luiza  de  Sousa,  filha  dos  2.®*marque- 
zes  de  Borba:  Fernando  Maria  de  Sousa  Couti- 
nho  Castello  Branco  e Menezes  e D.  Eugenia 
•Manuel.  U’este  matrimonio  houve  os  seguintes 
filhos:  D.  Eugenia  d'Almeida  e Vasconcellos,  ca- 
sada com  D.  Antonio  Jorge  de  .Menezes,  moço 
fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real,  senhor  da 
antiga  casa  Flôr  da  Murta,  em  Lisboa,  e d’outros 
morgados;  I).  Manuel  d’Almeida  e Vasconcellos, 
nascido  a 4 de  junho’ de  1833,  que  casou  com  1>. 
.Maria  das  Uores  de  Sã  Pereira  e Menezes,  filha 
dos  2.“*  condes  d’Auadia,  e fal.  no  mesmo  dia  cm 
que  seu  pae;  D.  Fernando  d’Almeida  e Vascon- 
cellos; I).  José  d'Almeida  c Vasconcellos,  que  é 
0 actual  sr.  conde  de  .Mossamedes  (V.  este  titulo)-, 
l)  Francisca  d’.\lmeida  e Vasconcellos,  que  ca- 
sou com  0 3.®  conde  de  Sobral,  Herinano  Braam- 
camp  Sobral  de  .Mello  Brcyner;  e 1).  .Margarida 
de  Almeida  e V^asconccllos.  O titulo  foi  renovado 
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cm  1833.  líin  190G  foi  agraciado  com  o titulo  dc 
coude  da  Lapa  o sr.  D.  Manuel  de  Mello  e Cas- 
tro, ueto  do  ultimo  conde  fallecido. 

Lapa  (Manuel  Severiano  Silvestre).  Sub-iiis- 
pcctor  do  serviço  de  incêndios.  N.  em  30  dc  ju 
nho  de  1829,  fal.  em  4 de  fevereiro  de  1903,  es- 
tando já  retirado  do  serviço  activo  desde  16  de 
junho  de  1897.  Foi  nomeado  em  12  de  abril  de 
1866  escrivão  da  inspecção  geral  dos  incêndios, 
e em  14  de  novembro  de  1877,2.®  ajudante  sub- 
iiispector.  Em  29  de  Março  de  1883  foi  louvado 
pela  camara  municipal  de  Lisboa  pelos  serviços 
prestados  no  incêndio  occorrido  em  10  d’esse 
mez;  em  31  de  dezembro  também  foi  louvado  por 
eguaes  serviços  no  incêndio  do  Arsenal  da  Ma 
rinha,  sendo  egualmente  agraciado  com  a meda- 
lha de  prata,  em  21  de  julho  de  1884.  Foi  secre- 
tario da  inspecção  dos  incêndios  até  á data  em 
que  passou  á inactividade. 

Lapa.  Uma  das  freguezias  de  Lisboa,  cujo 
orago  é N.  S.*  da  Lapa,  e que  actualmente  está 
installada  na  egreja  do  convento  do  Coração  de 
Jesus,  vulgo  Estrella  (V.  este  nome).  O local  onde 
ainda  hoje  existe  a antiga  egreja,  séde  dafregue-  j 
zia,  na  rua  direita  da  Lapa,  era  um  terreno  per- 
tencente á Casa  do  Infantado,  e ali  instituiu  em 
1757  monsenhor  Brandão  um  recolhimento  para  | 
orphãos  desamparados  por  motivo  da  grande  ca-  i 
tastrophe  do  terremoto  do  1.®  de  novembro  de  i 
1755.  Na  capella  do  recolhimento  organisou-se  i 
uma  irmandade,  parece  que  pelo  padre  Angelo 
de  Sequeira,  em  1764,  dedicada  á Virgem,  com 
a invocação  de  N.  S * da  Lapa.  No  principio  do 
reinado  da  rainha  D.  Maria  1 foi  instituida  a 
freguezia,  conipondo-se  na  sua  maior  parte  de 
parochiauos  da*  freguezia  de  Santos.  A rainha  e 
D.  Pedro  Irl,  seu  marido  e tio,  declararam-se  pa-  j 
droeiros  da  nova  parochia  e do  recolhimento,  que 
no  anno  de  1784  mandaram  ampliar.  Instituiu  se 
a irmandade  do  Santissimo  e de  N.  S.*  da  Lapa. 
A freguezia  conservou  se  n’esta  egreja  até  12  de 
junho  de  1886,  em  que  se  transferiu  para  o con- 
vento da  Estrella,  indo  a imagem  de  N.  S.*  da 
Lapa  em  solemne  procissão  tomar  posse  da  sua 
nova  egreja  parochial.  No  altar-mór  do  antigo 
templo  ficou  a imagem  de  N.  S * do  Monte  do 
Carmo,  que  ainda  ali  se  conserva.  Em  1892,  a ir-  | 
inandade  de  Santa  Catharina,  corporação  dos  li- 
vreiros que  existia  na  freguezia  assim  denomi- 
nada, passou  para  a antiga  egreja  da  Lapa,  ven- 
do se  a imagem  da  santa  virgem  e martyr  no 
primeiro  altar  á esquerda  da  entrada  do  templo. 
Além  da  capella  mór,  ha  mais  4 altares  lateraes, 
incluindo  a capella  do  Santissimo.  No  segundo 
do  lado  do  Evangelho  vê  se  a imagem  de  Jesus 
crucificado  e a de  N.  S * das  Dôres,  que  dizem  ser 
a mais  perfeita  imagem  de  Virgem  n’aquella  in- 
vocação. No  1.®  altar  do  lado  da  Epistola  está  a 
imagem  dc  N.  S.*  d’Atalaia  e a do  Coração  de 
Jesus.  O quadro  de  Santo  Autonio,  que  existe  na 
egreja,  foi  pintado  por  Polycarpo  de  Oliveira 
Bernardes.  No  altar  do  baptisterio  vê-se  a ima- 
gem de  S.  Miguel.  Realisam  se  annualmente 
tres  festividades:  a de  N.  S.*  do  Monte  de  Car- 
mo, a de  N.  S.*  das  Dôres  e a de  Santa  Cathari- 
na. 

Lapa.  Villa  hoje  cxtincta,  pertencente  á freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Quintella  da  Lapa,  con- 
celho de  Sernacelhe,  distr.  de  Vizeu.  Está  situada 
na  serra  da  Lapa,  penhascosa  e desabrida.  Está 


aqui  0 santuario  do  N.  S.*  da  Lapa,  que  é muito 
frequentado,  especialmentc  em  14  e 15  de  agos- 
to, em  que  se  faz  uma  grande  romaria.  No  meio 
da  capella-mór  ha  um  euorme  penedo,  onde  está 
inettido  o altar  com  a imagem.  A tradição  conta 
da  seguinte  fôrma  a origem  d’este  santuario,  o que 
transcrevemos  do  Portugal  antigo  e moderno,  de 
Pinho  Leal,  vol.  iv,  pag.  49  e 50;  «Al-Mançor, 
rei,  ou  califa  de  Cordova,  perseguidor  feroz 
dos  christãos,  invadiu  a Lusitania  em  983,  levan- 
do tudo  a ferro  e a fogo.  Assolou  a maior  parte  do 
Minho  e as  cidades  de  Vizeu  e Lamego,  e todas 
as  mais  povoações  por  onde  fez  a sua  passagem 
devastadora.  As  freiras  do  convento  de  Sesmiro 
(hoje,  mais  vulgarmente,  Sermillo)  abando- 
naram 0 seu  mosteiro,  fugindo  ás  crueldades  de 
Al-Mançor;  mas,  para  que  os  moiros  não  commet- 
tessem  algum  sacrilégio  a uma  imagem  da  Vir- 
gem, que  tinham  em  grande  veneração,  a esconde- 
ram entre  umas  brenhas.  Al-Mançor  arrasou  este 
mosteiro  até  aos  seus  fundamentos  e setn  deixar 
j pedra  sobre  pedra.  Diz-  se  também  que  as  freiras 
fôram  agarradas  pelos  moiros,  que  assassinaram 
umas  e levaram  outras  captivas.  No  sitio  onde 
foi  o convento,  ainda  hoje  existe  uma  ermida,  cha- 
mada de  N.  S.*  do  Mosteiro.  Desde  981  até  1498 
esteve  a imagem  da  Senhora  escondida  na  Lapa, 
e n’este  ultimo  anno,  uma  menina,  muda  do 
nascimento,  chamada  Joanna,  do  logar  de  Quin- 
tella, que  fica  a pouca  distancia  da  Lapa,  andan- 
do a guardar  o gado  a seus  paes,  lembrou  se  um 
dia  dc  entrar  na  lapa,  e ali  achou  a santa  ima- 
gem e a metteu  na  cesta  onde  guardava  as  ma- 
çarocas. Era  a imagem  pequenina  mas  muito 
formosa,  e a pastorinha,  soberba  do  seu  thesouro, 
a enfeitava  como  podia,  com  as  mais  bonitas  flo- 
res que  achava  n’aquelles  alcantis.  Quando  á 
noite  recolhia  para  casa,  não  fazia  outra  cousa 
senão  vestir  e despir  a Senhora,  até  que  sua 
mãe,  aborrecida  d'aquella  insistência  da  filha, 
lhe  tirou  a imagem  das  mãos  e a arremessou  á 
fogueira.  Então  a menina,  transida  de  horror,  dis- 
se em  voz  clara  e vibrante:  Ta,  não  faça  isso. 
A fala  foi  desde  então  restituida  á pastorinha,  c 
sua  mãe  ficou  com  os  braços  e pernas  sêccas.  Aos 
gritos  das  duas  acudiram  os  visinhos,  ficando  to- 
dos pasmados  d’estas  maravilhas,  e levando  a 
Senhora  para  a sua  Lapa,  guiados  por  Joanna. 
Assim  que  a Senhora  foi  collocada  no  seu  escon- 
derijo de  515  annos,  logo  a mãe  da  pastorinha 
adquiriu  saude  perfeita.  Ali  construiram  á Se- 
nhora um  altar  rústico,  e a fama  d’estes  milagres 
em  breve  circulou  por  todas  aquellas  terras,  af- 
fluindo  á lapa  numerosos  romeiros,  não  só  da 
Beira,  Traz-os-.VIontes  e .Minho,  mas  até  de  Hes- 
pauha.  Com  o produeto  das  avultadas  offertas  se 
lhe  fez  uma  vasta  egreja,  era  cuja  capella-mór, 
da  parte  da  Epistola,  fica  o altar  da  Senhora, 
queé  uma  lapa,  formada  por  quatro  grandes  pe- 
nedos, que  parecem  ali  postos  artificialmentc 
e de  proposito  para  isto.»  A imagem  está  collo- 
cada n’um  nicho  formado  de  jaspes  de  varias  co- 
res, em  mosaico.  E’  de  roca,  e tem  -'5  centime- 
tros  de  altura.  Esta  capella  pertenceu  depois 
aos  jesuitas,  do  collegio  de  Coimbra,  mas  os  pro- 
duetos  das  esmolas  e das  ofiertas,  que  eram  mui- 
tas, dividia-se  em  duas  partes,  uma  para  o colle- 
gio e outra  para  a Universidade.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  N S.®  das  Neves,  de  Abiul,  couc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Purificação, 
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dc  Alcanedc,  coiic.  e disti.  de  Santarém.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Castanheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Christina 
c conc.  de  Condeisa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  || 
Espirito  Santo,  d.‘  Eireira,  conc.  do  Cartaxo, 
distr.  de  Santarém.  | Santa  Maria,  de  Frende, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S • da  Gra- 
ça, conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 
II  S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Moreira  de 
Conogos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Ourentã,  conc.  de  Can- 
tanhede,  distr.  de  Coimbra.  |I  S.  Thiago,  de  Pias, 
conc.  de  Mousão,  distr.  de  V ianna  do  Castello.  || 
S.  Estevão,  de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazerc,  distr. 
de  Leiria.  !|  Santa  Maria,  de  Refoios  do  Idma, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  II  N.  S.*  do  Soccorro,  dt  S.  Romão, 
conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  S Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  O 
Salvador,  de  Touraes,  conc.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Vermoil,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Casaes  na  freg.  de 
Espirito  Santo,  de  Eireira,  conc.  do  Cartax  >,  dis- 
tricto  de  Santarém.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  Áeg.  de  S.  Julião  e conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr.  do  Coimbra.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  .Mira,  conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Ilha  de  Santa 
Maria;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Santo  Espirito,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada  ||  Serra  do  distr.  de  Vizeu,  a 
qual  corre  na  freg.  de  Quintella  da  Lapa,  no 
conc.  dfc  Sernancelhe,  e tem  8 k.  de  comprimento 
por  3 de  largura.  ||  Enseada  da  costa  do  conc.  de 
Dombe  Grande,  no  distr.  de  Benguella,  prov.  de 
Angola.  Está  situada  entre  o cabo  de  Santa  Ma- 
ria e a bahia  Vermelha  e desagua  n’clla  o rio 
Dongueauioxito  ou  Bengueamoxito.  ||  Pov.  e freg. 
de  N.  S.*  da  Lapa,  do  conc.  e ilha  de  S.  Nicolau, 
conc.  de  Barlavento,  archipelago,  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  Affrica  Occidental.  ||  Pequena  ilha  no 
mar  da  China,  a O de  Macau 

Lapa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Oleiros,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro. 

Lapa  da  Carriça. Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo 
do  Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Lapa  do  Corvo,  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
femia e conc.  de  Penella,  distr  de  Coimbra. 

Lapa  dos  Esteios.  \ . Esteios. 

Lapa  e Faro  (João  Cabral  Pereira).  Medico 
naval,  que  falleceu  em  Mossamedes  em  outubro 
de  1896.  Passou  grande  parte  da  sua  vida  em 
Mossamedes,  para  onde  foi  em  1815.  Era  ali  mui- 
to estimado  e considerado  pelos  muitos  serviços 
que  prestou.  A sua  morte  foi  muito  sentida;  no 
dia  do  funeral,  a camara  municipal  e as  ca- 
sas commerciaes  de  Mossamedes  fecharam  as 
suas  portas  em  signal  de  sentimento.  Em  31  de 
dezembro  de  1857  mandou  o governo  colligir  e 
convenientemente  preparar  em  Angola  tres  collec- 
ções  de  animaes  proprios  para  museu.  D’estas  col- 
lecções  seria  uma  para  o museu  da  proviucia 
d’Angola,  e as  outras  duas  viriam  para  o reino, 
sondo  uma.d’ellas  destinada  á Universidade  de 
Coimbra.  O governo  para  orgauisar  estas  collec- 
çòes,  aproveitou  a circuir.stancia  de  estar  n’a- 
quella  provincia  o dr.  Lapa  e Faro,  que  possuia 
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I profundos  conhecimentos  da  historia  natural.  O 
dr.  João  Cabral  Pereira  Lapa  e Faro  era  conde- 
I corado  com  as  commendas  das  ordens  de  Aviz, 
de  N.  S.*  da  Conceição  e da  Torre  e Espada  de- 
vido aos  bons  serviços  prestados  tanto  em  Mos- 
samedes como  em  outras  localidades  africanas. 

' Lapa  Furada.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  dos 
Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  dis- 
tricto  de  Leiria. 

Lapa  do  Lobo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  dc 
Cannas  de  Senhorim,  conc.  de  Nellas,  distr.  dc 
Vizeu. 

Lapa  e Maçapez.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Cama- 
ra de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Lapa  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O’  do  Porto,  dc  Reguengo  da  Carvoeira,  conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

j Lapaduços.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  An- 
I jos,  de  Villa  Verde  dos  Francos,  conc.  de  Alern- 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Lapão.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  dc 
.Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Lapas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 
1:024  hab.  e 244  fog.  Tem  est.  post.  permutando 
malas  com  Torres  Novas.  A pov.  2 k da  séde  do 
conc.  O prior  de  S Pedro,  de  Torres  Novas,  apre- 
I sentava  o cura,  que  tinha  diversos  generos  e 
6Í500  réis  em  dinheiro.  A pov.  pertence  á 1.* 
í div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16,  com 
I a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
1 de  Segadães,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Avei- 
! ro. 

I Lapas  (Quinta  das).  Na  freg.  do  Espirito  San- 
! to,  de  Monte  Redondo,  conc.  de  Torres  Vedras, 
I distr.  de  Lisboa.  V.  Monte  Redondo. 

Lapas  de  Gazelhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
' Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 
, Lapas  Grandes.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
, Santo,  de  Monte  Redondo,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  de  Lisboa. 

, Lapas  Pequenas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Oliveira,  de  .Matacães,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Lapelra.  Ilha  do  Porto  Santo;  N.  S.*  da  Pie- 
' dade  e conc.  do  Porto  Santo,  districto  do  Fun- 
chal. 

Lapella  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello,  arceb.  de  Braga;  294  hab.  e 69 
fog  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada, 
parte  ern  planicie,  na  margem  esquerda  do  rio 
.Minho,  e parte  em  montes,  cobertos  de  frondo- 
sos arvoredos.  O real  padroado  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  40Í5000  réis.  A terra  é muito 
abundante  de  aguas,  o que  a torna  muito  fértil  c 
saudavel.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  Junto  ao  rio  está  um  pequeno  caes,  e é 
perto  d’este  caes  e entre  as  casas  que  fórmam  a 
pequena  aldeia  da  Torre,  que  se  vê  a notável 
torre  de  Lapella,  edificada  sobro  uma  grande  la- 
gein  de  granito  durissimo  c plana  como  uma  eira. 
E’  perfeitamente  quadrada,  correspondendo  cada 
um  dos  seus  lados  aos  quatro  pontos  cardeacs.  E’ 
toda  construida  do  pedras  cubicas,  sem  cimento 
de  qualidade  alguma,  e com  as  juntas  perfeita- 
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meute  unidas.  Tem  ameias,  cada  uma  formada 
por  uma  pedra  cubica.  Por  tres  lados  uão  tem 
porta  ou  janella  alguma,  nem  a minima  fresta 
só  do  lado  N,  que  olha  para  o rio,  e a 10  m.  da 
sua  base,  tem  uma  porta  em  ogiva,  com  uma  pe- 
dra saliente,  a servir  de  soleira,  mas  nSo  tem, 
nem  teve  nunca  escada  para  se  subir  a ella,  senão 
uma  escada  portátil  de  madeira.  Sobre  esta  porta 
estão  as  armas  de  Portugal  com  11  castellos, 
sem  ter  data  nem  inscripçâo  alguma.  No  alto  da 
torre,  no  cunhal  ou  angulo  do  lado  E,  caiu  um 
raio,  parece  que  em  1835,  que  apenas  descon- 
juntou algumas  pedras.  O iuterior  da  torre  mos- 
tra ter  tido  quatro  pavimentos,  além  do  terreo, 
pelos  cachorros  ou  descanços,  que  se  veem  ali, 
mas  não  se  póde  saber  d’onde  recebiam  luz.  Tan- 
to externa  como  internameute,  a torre  é perfei- 
tamente lisa,  sera  o minimo  ornato,  apresentan- 
do uina  superfície  egual  e plana  por  todos  os  la- 
dos. Este  edifício  singular  era  a torre  de  mena- 
gem d’um  castello,  que  D.  Aífonso  Henriques 
mandou  construir  em  IISO,  sendo  as  obras  feitas 
por  D.  Lourenço  d’ Abreu,  senhor  do  couto  e torre 
de  Abreu,  em  Merufe,  e grande  capitão  que  sem  • 
pre  combateu  ao  lado  do  primeiro  rei  portuguez, 
obrando  prodigios  de  valor,  sobretudo  na  bata- 
lha de  Arcos  de  Valle-de  Vez.  A’ccrca  das  ar- 
mas existentes  sobre  a porta  da  torre,  que  dis- 
sémos  ter  11  castellos,  observa  Pinho  Leal,  no 
vol.  IV,  pag.  51,  do  Portugal  antigo  e moderno, 
que  não  eram  usadas  por  D.  AÉFonso  I,  D.  San- 
cho  I,  D.  Aífonso  II  e D.  Sancho  II,  o que  pare- 
ce indicar  que  a torre  não  foi  concluida  em  1130, 
nem  durante  estes  quatro  reinados,  e que  fôram  ali 
collocadas  provavelmente  depois  d’esses  monar-  I 
clias.  A torre,  apezar  de  estar  n’uma  baixa,  avis- 
ta-se a muitas  léguas  de  distancia.  D.  João  V | 
mandou  demolir  as  muralhas  e castello  em  1706, 
para  com  os  seus  materiaes  se  fazerem  as  obras 
de  defeza  da  praça  de  Monsão,  fícaudo  de  pé  só- 
mente a torre,  a que  chamavam  Vara  do  Castel- 
lo. II  Povoações  nas  freguezias;  S.  Nicolau  e conc.  | 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S 
Lourenço,  de  Cabril,  conc.  de  Montalegre,  distr. 
de.  V.  Iteal. 

Lapieiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  i 
Santa  Lucrecia  de  Algeriz,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga- 

Lapinha.  Pov.  na  freguezia  de  Santos  Cos- 
me  e Damião,  de  S.  Cosmado,  conc.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu.  | 

Lapões.  Granae  nascente  d’agua  na  serra  da  ^ 
Estrella,  no  sitio  dos  Cooões  do  Bixo,  na  extre-  | 
midade  dos  concelhos  de  Gouveia  e Manteigas,  j 
E’  d’esta  nascente  que  tem  a sua  origem  o rio 
Mondego. 

Lara.  Familia  das  mais  antigas  e illustres  de  i 
Hespanha.  Em  Portugal  também  é muito  nobre  ' 
este  appellido,  tomado  da  freguezia  assim  deno- 
minada. O primeiro  que  se  encontra  em  Portugal 
é 0 conde  Álvaro  Nunes  de  Lara,  que  fez  novo 
solar  na  referida  freguezia,  que  tomou  então  este 
nome  por  concessão  de  D.  Aífonso  II,  em  recom- 
pensa da  sua  bravura  na  batalha  de  Navas  de 
Tolosa  realisada  em  16  de  julho  de  1212,  sendo 
então  0 conde  D.  Álvaro  alferes  do  rei  D.  Aífon- 
so VIII  de  Castella,  sogro  do  rei  de  Portugal, 
que  0 fôra  ajudar  com  uma  divisão  de  portugue- 
zes.  D.  Álvaro  Nunes  tomara  o appellido  de  La- 
ra, por  ser  senhor  da  cidade  d’este  nome,  na  Cas-  ■ 


tella  Velha.  Tem  por  armas:  Em  campo  de  pur- 
pura, duas  caldeiras  em  pala,  xadrezadas  de  ou- 
ro e negro,  com  oito  cabeças  de  serpe,  de  verde, 
salpicadas  de  ouro,  quatro  em  cada  pegado  das 
azas  das  caldeiras,  duas  para  dentro  e duas  para 
fóra.  Outros  Laras  usam  as  seguintes  armas:  Em 
campo  de  prata,  duas  caldeiras,  de  negro,  em  pa- 
la, com  bocaes  de  ouro;  timbre,  meio  gallo  de 
prata,  malhado  de  negro,  com  caldeira  de  purpu- 
ra guarnecida  de  ouro  e a bocca  aberta. 

Lara  (David  Ben  Isaac  Cohen  de).  Judeu  por- 
tuguez, natural  de  Lisboa,  que  viveu  muitos  an- 
nos  em  Amsterdam  e Hamburgo.  Falleceu  em 
167I.  Dizem  que  nos  últimos  annos  da  sua  vida 
se  converteu  ao  Christiauismo.  Escreveu  algumas 
obras  e traduziu  em  castelhano  vários  livros  do 
rabbino  Maimonides.  Publicou  em  Hamburgo, 
1667,  mna  obra  intitulada:  Kelher  Kehunna,  isto 
é,  Coroa  dos  Santos,  ou  do  Sacerdócio-,  Parte  I; 
comprehende  até.  á letra  Jod.  Segundo  diz  Antonio 
Ribeiro  dos  Santos,  é um  copioso  Dicciouario 
Talmudico-Rabbinico,  que  contém  a exposição  e 
correspondência  das  vozes  talmudicas  e rabbini- 
nicas  em  l4  linguas:  chaldaica,  syriaca,  arabica, 
persiana,  turca,  grega,  latina,  italiana,  castelha- 
na, portugueza,  tranceza,  allemã,  saxonia  e ingle- 
za. 

Lara  (João  Baptista  de).  Cavalleiro  professo 
na  ordem  de  Christo,  escrivão  da  Mesa  Grande 
da  Alíandega  do  Tabaco,  logar  que  desempenhou 
por  mais  de  40  annos  como  proprietário,  tendo  o 
servido  antes  nos  impedimentos  de  seu  pae,  a 
quem  succedeu.  N.  em  Lisboa  a 3 de  setembro 
de  1764,  e fal.  a 7 de  janeiro  de  de  1828.  Fre- 
quentou com  distincção  as  aulas  preparatórias 
para  a matricula  na  Universidade  de  Coimbra. 
Além  de  outras  commissòes  do  serviço  publico,  te- 
ve também  a de  vogal  e secretario  da  commissão 
de  reforma  da  Alfandega.  Foi  socio  da  Acade- 
mia das  Bellas  Letras  de  Lisboa,  mais  conheci- 
da hoje  pela  Nova  Arcadia,  com  o nome  Albano 
Olysiponense.  As  suas  poesias,  que  se  conservam 
impressas,  occupam  a maior  parte  do  tomo  i do 
Almanach  das  Musas,  havendo  mais  algumas 
dispersas  nos  tomos  ii  e iv. 

Lara  (João  Carlos  de).  Deão  da  sé  de  Eivas. 
Pelos  fins  do  anno  de  1764  recusou  ir  offerecer  o 
hyssope  ao  bispo,  nas  cerimonias  da  sé,  como 
era  costume.  O bispo  era  D.  Lourenço  de  Len- 
castre.  Tal  recusa  enfureceu-o,  levou  a questão 
para  o capitulo  e ali  fulminou  o deão  com  um 
accordão  tremendo.  O deão  appellou  para  a Re- 
lação ecclesiastica  de  Lisboa,  que  confírmou  o 
accordão  do  capitulo.  João  Carlos  de  Lara  resi- 
gnou então  o cargo  n’um  seu  sobrinho,  Ignacio 
Joaquim  Alberto  de  Mattos,  que  se  não  confor- 
mou com  0 accordão,  e,  apezar  de  multado  e re- 
prehendido  pelo  bispo,  recusou-se  sempre  a cum- 
pril-o,  até  que  recorreudo  para  o juizo  da  Coroa, 
este,  mandando  informar  o juiz  de  fóra  d’Elvas, 
por  seu  turno  pediu  informações  ao  bispo,  que 
lh’as  negou.  Este  assumpto  deu  origem  ao  poema 
heroi-comico,  o Hyssope,  de  Antonio  Diniz  da 
Cruz  e Silva. 

Lara  (Manuel  José  da  Silveira).  Official  da 
Bibliotheca  Publica  da  Corte,  hoje  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa.  Não  se  conhecem  as  datas 
do  seu  nascimento  e iallecimento.  Escreveu;  Es- 
colha das  melhores  novellas  e contjs  moraes,  escri- 
ptos  em  francez  por  M.  M.  de  Arnaud,  Marmontel, 
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M.  de  Gomes,  etc.,  tradupdas  em  portugttez,  Lis- 
boa, 1784;  8 tomos:  segunda  edição,  em  1814  e 
1815;  saiu  com  as  iniciaes  M.  J.  S.  L;  Historia 
geral  de  Portugal  por  Mr.  de  La  Clide,  traduzida 
em  vulgar  e illustrada  com  muitas  notas  históri- 
cas, geographicas  e criticas,  e com  algumas  disser- 
tações singulares,  Lisboa,  1781  a 1797,  16  to- 
mos. Teve  como  collaborador  por  algum  tempo 
0 capitão  Manuel  de  Sousa.  A obra  foi  publica- 
da sem  o nome  dos  traduetores.  Reimpí  imiram-se 
os  tomos  I,  e ii,  em  1792;  e os  tomos  ix  e x em 
1814. 

Lara.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  líraga;  597  hab.  e 
84  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A pov.  dis- 
ta 7 k.  da  séde  do  conc.  Era  do  real  padroado, 
porque  em  1308,  sendo  bispo  de  Tuy  D.  João  j 
Fernandes  de  Sotto  Maior,  este  a deu  ao  nosso 
rei  I).  Diniz,  em  troca  de  outras  propriedades. 
Depois  passou  a ser  vigararia  das  treiras  de 
SanfAnua,  de  Vianna  do  Castello,  que  apresen- 
tavam 0 reitor,  o qual  tinha  lòÓííOüO  réis  an- 
nuaes.  Lara  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res,  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  [ 
Castello.  A esta  freg.  foi  annexado  por  decreto  j 
de  13  de  janeiro  de  1898  o logar  de  Aldeia,  que  , 
se  desannexou  da  freg.  de  Boivão,  do  conc.  do  j 
conc.  de  Valença.  | 

Lara  de  Carvalho  (João  Carlos).  em  Lis-  I 
boa  em  1 de  outubro  de  1792,  fal.  no  Porto  a 2 
de  abril  de  1850.  Era  filho  de  Pedro  Chrysologo  { 
Ferreira  de  Carvalho,  primeiro  escripturario  do  I 
Erário  Regio,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Catha- 
rina  de  Lara.  Tendo  os  estudos  preparatórios 
para  se  matricular  na  Universidade  de  Coimbra 
na  faculdade  de  Direito,  não  pôde  seguir  o cur- 
so, porque  a invasão  dos  francezes  em  1807  e os 
successos  que  se  seguiram,  o impediram.  Alis- 
tou se  no  regimento  de  infantaria  n.“  22,  e to 
inou  parte  na  guerra  peninsular,  até  que  por  mo- 
léstia grave  que  o assaltou,  obteve  baixa  de  ser- 
viço. Depois  de  ter  sido  successivamente  empre- 
gado em  varias  repartições  publicas,  resolveu- se 
a seguir  a carreira  de  advogado,  ensaiando-se 
para  esse  fim  durante  alguns  mezes  com  o dr. 
Manuel  Antonio  Verdades,  tido  como  um  dos 
mais  peritos  na  sua  profissão.  Tendo  adquirido 
uma  soffrivel  fortuna,  arruinou -a  completamente 
pelas  perseguições  que  lhe  acarretaram  as  idéas 
liberaes  que  professava,  vendo  se  primeiro  obri- 
gado a homisiar-se  por  mais  ue  tres  annos,  e 
sendo  afinal  preso  em  21  de  junho  de  1831,  e con- 
duzido algemado  para  a Torre  de  S.  Julião  da 
Barra,  onde  permaneceu  até  ao  dia  24  de  julho 
de  1833.  Depois  de  firmado  o governo  constitu- 
cional exerceu  successivamente  alguns  cargos  de 
eleição,  como  o de  substituto  do  juiz  de  Direito 
da  6.*  vara  de  Lisboa,  vereador  da  camara  mu- 
nicipal, membro  do  conselho  de  districto,  etc.  Em 
outubro  de  1846,  por  motivo  das  luetas  civis  da 
Maria  da  Fonte,  emigrou  para  o Porto,  onde  foi 
empregado  na  repartição  do  commissariado.  Mor- 
reu eem  meios  de  subsistência,  e quasi  total- 
mente cego.  Lara  de  Carvalho  falava  com  cor- 
recção  as  linguas  franceza,  ingleza,  italiana  e i 
hespanhola.  Bibliographia:  Versos  de  J.  C.  Lara  \ 
de  Carvalho,  escriptos  na  Torre  dr.  S.  Julião  da 
Parra,  em  183í  e 1832,  Lisboa,  1840;  2.*  edição,  j 
1841;  Ariadnn  a Thesen;  epistola  extrahida  livre-  | 

76 


mente  da  de  Ovidio;  saiu  no  Compilador,  ou  mis- 
cellanea  universal,  tomo  i,  1822,  a pag.  1<4  e se- 
guintes; Traducção  verso  a verso  da  elegia  -í.*  do 
livro  2."  dos  «Amores»,  de  Ovidio;  saiu  no  mes- 
mo jornal,  a pag.  248  e seguintes.  Deixou  muitas 
poesias  inéditas,  escreveu  muitos  artigos  politi- 
cos  em  diversas  épocas  e em  differentes  joruaes, 
e foi  0 principal  collaborador  do  Verdadeiro  ami- 
go do  poüo,  jornal  publicado  em  Lisboa,  cujo  1.® 
numero  tem  a data  de  10  de  fevereiro  de  1837,  e 
o ultimo,  n.“25,  a de  11  de  março  do  mesmo  anno. 
Serviu  também  como  redactor  do  Diário  do  Go- 
verno, durante  alguns  mezes,  a contar  de  10  de 
setembro  de  1836,  e são  seus  os  artigos  de  fundo 
que  no  mesmo  Diário  se  publicaram  por  esse 
tempo.  No  Patriota  de  9 de  abril  de  1850  vem  a 
seu  respeito  um  artigo  necrologico. 

Laranjal.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da 
Madeira;  Santo  Autonio,  conc.  e distr.  do  Fun- 
chal; freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  do  mesmo  dis- 
tricto. II  Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Moure,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga, 

Laranjeira  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Agrella,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Santo 
André  e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  |l  S.  Paio,  de  Arcos,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr.  de 
Faro.  II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cacella,  conc.  de 
Villa  Real  de  Santo  Antonio,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Salvador,  de  Carregosa,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Silvestre,  de 
Chãos,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr,  de 
Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Covas,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  distr.  de  Braga.  j|  S.  Thiago,  de  Crei- 
xomil,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  |l  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Loureda,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  !|  S.  Cypriano,  de  Paços  de  Brandão, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Paio  de  l'elle,  conc.  de  V.  N.  da  Bajr- 
quinha,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção 
e conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Thiago,  de  Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  I|  N.  S.*  da  Esperança,  de 
Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  || 
S.  Miguel,  de  Trezouras,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Roça  na  ilha  de  S.Thomé,  África  Oc- 
cidental. 

Laranjeira  de  Cima  (Casal  da).  Na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Ulme,  conc.  de  Chamusca,  dis 
tricto  de  Santarém. 

Laranjeiras  (Antonio  Manuel  de  Medeiros  da 
Costa  Canto  e Albuquerque,  2.”  barão  e í.®  vis- 
conde das).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real; 
gran-cruz  da  ordem  de  Izabel  a Catholica;  par 
do  reino  por  successão  de  seu  pae.  N.  em  Ponta 
Delgada,  ilha  de  S.  .Miguel,  a 2 de  maio  de  1816, 
e fal.  em  julho  de  1884.  Era  filho  do  1.®  barão 
das  Larangeiras,  Manuel  Medeiros  da  Costa 
Canto  e Albuquerque,  e de  sua  mulher.  D,  Ma- 
ria Carlota  Alvares  Cabral  Casou  em  26  de  de- 
zembro dc  1842  com  D.  Anua  Julia  Borges  da 
Camara  e Medeiros;  enviuvou  em  26  de  agosto  de 
1849,  e passou  a segundas  núpcias  em  15  de  ju- 
lho de  1850  com  D.  Marianna  Augusta  Borges 
da  Camara  e Medeiros,  sua  cunhada,  ambas  fi- 
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lhas  dos  1.”*  viscondes  da  Villada  Praia,  Duar- 
te líorges  da  Camara  e Medeiros  c D.  Anna 
Theodora  Borges  do  Canto  e Medeiros.  0 titulo 
de  visconde  foi  concedido  por  decreto  de  10  de 
junho  de  1870. 

Laranjeiras  (Duarte  Borges  de  Medeiros  da 
Costa  e Albuquerque,  3.”  barão  das).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  lieal.  N.  em  Ponta  Delgada  a 
M de  julho  de  18.il,  sendo  61ho  do  2.”  barão  e 1.® 
visconde  do  mesmo  titulo,  Antouio  Manuel  de 
Medeiros  da  Costa  Canto  e Albuquerque  e de  sua 
segunda  mulher,  D.  Marianna  Augusta  Borges  da 
Camara  e Medeiros.  Casou  era  24  de  janeiro  de 
1872  com  D.  Quiteria  Leite  Botelho,  filha  de 
Francisco  Leite  Botelho  de  Teive,  fidalgo  da 
Casa  Real.  O titulo  foi  renovado  por  decreto  de 
2Ü  de  fevereiro  e carta  de  8 de  março  de  18b9. 

Laranjeiras  (Manuel  de  Medeiros  da  Costa 
Araújo  e Albuquerque,  2.®  visconde  das).  Fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  por  decreto  de  20  de 
março  de  1862;  cavalleiro  e commendador  da  or- 
dem de  Christo;  cavalleiro  das  de  S.  Salvador 
da  Grécia,  e da  Legião  de  Honra,  de  França; 
deputado  em  varias  legislaturas.  N.  em  Ponta 
Delgada  a 19  de  junho  de  1848.  Casou  em  6 de 
agosto  de  1870  com  D.  Elisa  Broun  da  Ponte, 
filha  de  Manuel  Antouio  da  Ponte,  e de  sua  mu- 
lher D.  Cathariua  Broun. 

Laranjeiras  (Manuel  Medeiros  da  Costa 
Canto  e Albuquerque,  1.°  barão  das).  Do  conselho 
de  Sua  Magestade,  cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo,  par  do  reino,  etc.  N.  em  Ponta  Del- 
gada a 11  de  abril  de  1798;  fal.  a 28  de  abril  de 
1847.  Completando  a sua  educação,  alistou-se  no 
serviço  militar,  pertencendo  por  cinco  aunos  á 
tropa  de  linha  e tres  á segunda  linha.  Em  2 de 
agosto  de  181Õ  casou  com  D.  Maria  Carlota  Al-  ' 
vares  Cabral,  filha  de  Joaquim  José  Alvares  Ca- 
bral. A sua  profunda  convicção  pelos  principios 
liberaes  contribuiu  poderosamente  para  que  o 
governo  constitucional  se  geueralisasse  nas  ilhas 
do.s  Açores.  A sua  vida,  a sua  grande  fortuna,  o 
bem  estar  e tranquillidade  de  todos  os  seus,  tudo 
arriscava  para  o bom  exito  da  causa  da  liberda- 
de, cujo  exercito  recrutou  pela  maior  parte  nas 
plagas  açorianas.  Em  1831,  depois  da  manifesta- 
ção da  ilha  de  S.  Miguel  contra  o governo  abso- 
luto, chamaram-n’o  os  seus  principios  politicos,  a 
sua  illustração  e a sua  probidade  a fazer  parte, 
na  qualidade  dc  presidente,  do  senado  de  Ponta 
Delgada,  e pela  sua  grande  influencia  e respei- 
tabilidade do  seu  nome,  muito  concorreu  para 
se  levar  a efíeito  um  grande  recrutamento,  com 
que  se  engrossaram  as  fileiras  do  exercito  liber- 
tador. A'ccrca  dos  serviços  prestados  na  ilha  de 
S.  Miguel  para  os  que  fôram  para  ali  emprega- 
dos, diz  Luz  Soriano  nas  Revelações  da  minha 
vida,  referindo-se  ao  barão  das  Laranjeiras:  «Um 
distincto  morgado  d’aquella  ilha  (S.  Miguel)  teve 
a constância  de  reunir  em  sua  casa  em  todos  os 
domingos  e dias  santos  dos  dois  mezes  de  maio 
e junho,  que  u'aquella  ilha  passámos,  por  meio 
de  jantares,  semjire  de  50  talheres,  todos  os  mais 
conspicuos  membros  do  partido  da  opposição.  Um 
amigo  meu  me  convidou  n’um  d’aquelles  do- 
mingos para  apparecer  em  casa  d’aquelle  mor- 
gado, accrescentando  que  o convite  feito  para 
um  domingo  se  entendia  feito  para  todos  os  mais, 
em  que  idaquella  ilha  nos  demorássemos,  etc.» 
Segundo  Luz  Soriano,  os  jantares  eram  abundan- 
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tissimos,  chegando  para  o dobro  do  numero  de 
convidados.  Manuel  de  Medeiros  fez  uma  consi- 
I deravel  despeza  para  obsequiar  os  que  eram  da 
sua  communhão  politica,  mostrando-se  rasgada- 
j mente  generoso  e dedicado.  O partido  da  opposi- 
ção, a que  se  refere  Luz  Soriano,  cra  dirigido 
I por  Saldanha,  e composto  de  homens  que,  vendo 
: a pouca  protecção  de  1).  Pedro  IV  aos  emigra - 
I dos  portuguezes  em  Inglaterra  e França,  e a sua 
hesitação  em  apresentar-se  á frente  dos  que  ar 
voravam  o symbolo  da  regeneração  da  patria, 
receavam  que  o duque  de  Bragança,  quando  iin- 
pellido  pela  força  dos  acontecimentos,  se  apre- 
sentou nos  Açores,  intentasse  apenas  a mudança 
de  imperantes  mas  não  de  systema  de  governo. 
Em  junho  de  1832,  quando  a expedição  constitu- 
cional saiu  dc  Ponta  Delgada  em  direcção  a Por- 
tugal, se  era  grande  o abastecimento  de  viveres 
que  acompanhava  os  7:500  bravos  que  vieram 
desembarcar  no  Mindello,  não  pouco  o accrescen- 
tou  a liberalidade  do  nobre  açoriano.  O batalhão 
civico  que  depois  da  partida  do  exercito  liberta- 
dor se  incumbiria  da  diflicil  missão  de  manter  a 
ordem  e tranquillidade  publica  n’essa  ilha,  achou 
reunidos  todos  os  requisitos  d’um  bom  cominan- 
dante  em  Manuel  de  Medeiros,  e conferiu-lhe  .a 
honra  do  posto  que  exerceu  até  1836.  O barão 
das  Laranjeiras  exerceu  varias  commissões  po- 
liticas,  administrativas  e de  beneficencia.  Em 
1838  assumiu  as  funcçòcs  de  chefe  governativo 
da  ilha  de  S.  Miguel,  na  qualidade  de  adminis- 
trador geral.  O exercido  d’este  logar  deu-lhe  en- 
sejo para  demonstrar  ainda  mais  a sua  indepen- 
dência abnegação,  e dedicação  patriótica,  cedendo 
a beneficio  das  urgências  nacionaes  todos  os  ven- 
cimentos que  lhe  pertenciam.  'Jn-iudo  em  2b  de 
outubro  de  1846  houve  em  i’onta-  Delgada  o pro- 
nunciamento contra  o ministério  de  6 de  outu- 
bro, e nos  paços  do  concelho  se  nomeou  um*a  jun- 
ta governativa  para  sustentar  os  principios  pro  ■ 
clamados  na  revolução  do  Minho,  foi  logo  honra- 
uo  com  a presidência.  Em  30  de  janeiro  de  1832 
o duque  de  Bragança  agraciou-o  com  a carta  de 
conselho,  em  2/  de  maio  de  1836  a rainha  D.  Ma- 
ria II  lhe  conferiu  o titulo  de  barão  das  Laran- 
jeiras, e em  13  de  maio  de  1842  foi  eleito  par  do 
reino. 

Laranjeiras  (Quinta  das).  Situada  na  estra- 
da de  Bemfica,  proximo  de  Sete  Rios,  freguezia 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira.  Pertencia  ao  1.® 
conde  de  Farrobo,  e foi  fundada,  depois  do  ter- 
remoto do  1755,  por  seu  pae,  Joaquim  Pedro 
Quiutella,  que  mais  tarde  teve  o titulo  de  1.®  ba- 
rão de  Quintella  (V.  Quintella  e Farrobo).  O ris- 
co do  palacio  e a planta  da  quinta  e jardins  fô- 
ram feitos  pelo  padre  Bartholomeu  Quintella,  re- 
ligioso da  Congregação  do  Oratorio  e tio  do  fun- 
dador. A quinta  é importantissima,  mas  as  suas 
maiores  grandezas  e os  seus  aformoseamentos 
são  devidos  ao  1.®  conde  de  Farrobo.  No  palacio 
ha  salas  vastíssimas,  e que  se  viam  adornadas 
com  muito  gosto  e riqueza.  Existia  ali  uma  ma- 
gnifica collecção  de  quadros,  dos  primeiros  pin- 
tores nacionaes  e estrangeiros,  e muitos  objectos 
d'arte  de  elevado  valor.  O theatro,  construido  em 
18z0,  era  também  grandioso,  tendo  um  espaçoso 
salão  de  baile,  cujas  paredes  se  viam  revestidas 
de  espelhos,  onde  reflectiam  as  numerosas  luzes 
dos  lustres,  produzindo  um  efleito  deslumbrante. 
Foi  illuminado  a gaz,  parece  que  em  1833,  qifan- 
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do  ainda  se  não  pensava  em  Lisboa  n’aquella  il- 
liiminaçào.  No  iriso  do  portico  da  entrada  do 
theatro,  que  ficava  fronteiro  íl  entrada  do  pala- 
cio,  lia-se  0 verso  latino:  Hic  mores  homiuum 
castigantur.  Este  theatro  foi  restaurado  em  1842, 
mas  infelizmente  ardeu  em  9 de  setembro  de 
1862,  por  descuido  d’um  dos  operários  que  anda- 
vam ali  trabalhando.  Deram-se  festas  magnificas 
n’aquelle  theatro,  que  se  tornaram  notáveis,  e a 
que  assistiram  as  pessoas  reaos.  Cantaram-se  ali 
operas  lyricas  e outras  operas  de  grandes  maes- 
tros, desempenhadas  pelas  pessoas  da  nossa  aris- 
tocracia e também  por  artistas  italianos,  que  vi- 
nham cantar  no  theatro  de  S.  Carlos.  Na  quinta 
havia  diversos  jardins,  um  labyrintho,  estufas,  la- 
gos de  differentes  tamanhos  e feitios,  casa  matta, 
Jaulas  onde  estavam  em  exposição  um  leão  uma 
leôa,  panthera,  tigre,  e outros  animaes  ferozes; 
um  grande  viveiro  de  aves  de  recreio,  um  chalet 
suisso  no  meio  d’um  pequeno  bosque,  varias  es 
tatuas,  bustos,  vasos  do  mármore  e muitas  outras 
curiosidades.  Na  estrada  de  Bemfica,  no  muro  oes- 


te da  quinta,  ha  uma  larguissima  entrada,  ador- 
nada de  dois  formosos  pavilhões,  com  coluinnas  c 
estatuas  de  mármore,  ficando-lhe  em  frente  uma 
extensa  rua,  orlada  de  copado  arvoredo,  tendo  | 
um  famoso  obelisco  de  mármore  branco  e côr  de  j 
rosa.  A entrada  do  lado  E deita  para  a estrada 
da  Luz,  Telheiras,  Carnide.  etc.  e é d’este  lado  i 
a entrada  do  palacio  e do  theatro.  Em  1874  foi 
esta  principesca  propriedade  vendida  em  hasta  | 
publica  ao  fidalgo  hespanhol  duque  de  Abrantes  j 
e Linhares,  que  a restaurou.  Depois  passou  ao 
fallecido  capitalista  José  Pereira  Soares,  e actual-  t 
mente  pertence  ao  sr.  conde  de  IJurnay.  Segundo 
escripturas,  que  compulsámos,  foi  esta  quinta 
adquirida  como  ficou  dito  pelo  commendador  Jo-  j 
sé  Pereira  Soares  por  compra  feita  ao  duque  de 
Abrantes  e Linhares,  que  a arrematara  em  exe- 
cução promovida  contra  os  herdeiros  do  conde 
do  l'’ariobo,  Joaquim  I’edro  Quintella,  como 
consta  da  cscriptura  de  11  de  abril  de  1877,  a foi. 
61  das  notas  do  tabelliãode  Lisboa  Joaquim  Bar- 
reiros Cardoso.  Pelo  csmmendador  José  Pereira 
Soares  fôram  também  adquiridas  as  proprieda-  ' 
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des  annexas  da  Matta  das  Aguas  Boas  e da  quin- 
ta de  Barbacena,  depois  incorporadas  na  das  La- 
ranjeiras. Os  herdeiros  do  commendador,  por  es- 
criptiira  de  30  de  junho  de  1903,  nas  notas  de 
Tavares  de  Carvalho,  venderam  ao  sr.  conde  de 
Burnay  as  tres  referidas  propriedades,  com  os 
logradouros  em  forma  de  meia  laranja  que  tem 
em  frente  das  entradas  principaes,  com  direito  a 
metade  das  sobras  da  agua  do  chafariz  da  Cruz 
da  Pedra,  com  as  sobras  do  chafariz  publico  da 
estrada  das  Laranjeiras  e com  a agua  ultima- 
mente annexada,  vinda  da  quinta  do  Pinheiro.  A 
quinta  de  Barbacena  fòra  adquirida  pelo  cem- 
mendador  Soares,  comprando-a  a Vicente  de 
Castro  Guimarães,  que  a herdara  de  sua  avó  a 
condessa  de  Lumiares,  D.  Luiza  Henriqueta  de 
Menezes,  a qual  por  sua  vez  a havia  adquirido 
como  herdeira  de  seu  filho  Francisco  da  Cunha  e 
I Menezes,  que  a possuia  como  successor  no  vin- 
culo do  Vimieiro  de  que  fôra  anterior  adminis- 
trador o conde  de  Barbacena,  conforme  escriptu- 
I ra  de  6 de  outubro  de  1882.  Está  hoje  ali  instal- 
lado  0 Jardim  Zoologico.  No  extremo  da 
quinta  das  Laranjeiras,  proximo  do 
chafariz  da  Convalescença,  vê-se  atra- 
vez  das  grades,  e a pouca  distancia,  um 
cruzeiro  de  pedra,  de  grande  valor  ar 
tistico,  que  existe  ali  talvez  ba  mais 
de  400  annos,  porque  se  julga  remon- 
tar ao  século  xv,  e que  tem  resistido 
inabalavel  aos  abalos  de  terra  e á ac- 
ção do  tempo.  Dizem  ser  devido  aquelle 
cruzeiro  á piedade  de  pessoa  que  o 
mandou  construir  por  algum  acto  expia- 
tório ou  por  simples  devoção,  obede- 
cendo ao  sentimento  religioso  da  épo- 
ca. O cruzeiro  assenta  sobre  dois  de- 
graus com  colarete,  tendo  o primeiro 
1™,55  de  comprimento  e o segundo  1,'“, 
sendo  a altura  de  cada  um  0,‘"18.  A ba- 
se da  cruz  tem  de  lado  e de 

altura  0,"'41,  e sobre  ellaerguc-se  uma 
columna,  que  tem  l,"'2.í5  de  altura.  A 
cruz  é tloreada,  medindo  o braço  0,"'80. 
Na  face  anterior  está  a imagem  de 
Christo  crucificado,  e na  posterior 
a imagem  de  Nossa  Senhora  com 
0 menino  Jesus  descançando  sobre  o braço 
esquerdo.  Ambas  as  imagens  tem  de  altura 
0,“40.  O capitel  da  columna,  sobre  o qual  se 
eleva  a cruz,  é gothico  e faz  corpo  com  esta.  A 
Virgem  está  de  pé  sobre  uma  pequena  misula, 
que  assenta  no  abaco  do  capitel.  A inscripção 
contorna  o capitel  por  cima  de  ornamentação  go- 
thica,  e diz  o seguinte,  em  caracteres  também 
gothicos:  "pedreanes  morador  Itsboa  mãdou  fazer 
esta  cruz  a hòra  d'ds  j.  da  uirj  fem  honra  de 
Deus  e da  VirgemJ.  A altura  total  do  cruzeiro, 
isto  é,  do  terreno  ao  extremo  da  cruz,  é de 
2,"‘J2.*>.  As  imagens  são  de  esculptura  bastante 
correcta.  A de  Christo  acha  se  decapitada,  mas 
aflirma-se  que  ainda  ha  poucos  annos  estava  a 
cabeça  posta  no  seu  logar,  mas  ignora  se,  quem 
commettesse  aquelle  desacato.  Os  degraus  e a 
base  são  de  pedra  lioz;  o fuste  da  columna  é dc 
mármore  branco  de  Garrara.  O capitel,  a cruz, 
as  imagens  e a misula,  de  calcareo  macio,  talvez 
pedra  dc  Aiiçã  Julga  se  que  este  cruzeiro,  ali 
collocado,  désse  o nome  do  Vruz  da  pedra  áqucl- 
le  sitio,  e i)rovavelmente,  sendo  a quinta  das 
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Laraiijuira^  ampliada,  ou  mesmo  quando  sc  fun- 
dou, absorvesse  o terreiro  publieo  e o auuexasse, 
iieaudo  assim  o cruzeiro  encravado  no  seu  recin- 
to. Na  linha  do  caminho  de  ferro  de  Cintura  ha 
um  apeadeiro  com  o nome  de  Laranjeiras,  que 
serve  esta  quinta,  como  também  o de  Sete  Rios, 
ou  ainda  o da  Cruz  da  Pedra,  na  linha  de  Cintra. 
Junto  á quinta  das  Laranjeiras  ha  um  chafariz, 
coustruido  pelo  abastado  e antigo  capitalista 
Joaquim  Pedro  Quiutella,  que  foi  depois  o pri 
meiro  barão  d‘este  titulo.  Notando  a grande  fal- 
ta d’agua  iPaquelles  sitios,  representou  á rainha 
1).  Maria  I,  que  se  propunha  a compral-a  á sua 
custa  no  sitio  em  que  a pudesse  descobrir,  e in-  i 
troduzindo  a no  aquedueto  geral,  seria  conduzida  ' 
ao  chafariz  de  S.  Domingos  de  Hemfica,  e d’ali  I 
em  deaute  á custa  da  Direcção  até  ao  dito  sitio 
das  Laranjeiras,  onde  elle  também  faria  um  cha-  ^ 
fariz,  pedindo  que  se  lhe  concedesse  metade  da  ] 
agua  que  se  encontrasse,  e os  sobejos  do  mesmo  ' 
chafariz.  Em  provisão  «de  12  de  dezembro  de  ' 
17hl,  mandou  a soberana  que,  para  beneficio  dos  | 
moradores  das  estradas  daS  Laranjeiras  e da  I 
Convalescença,  se  procurassem  aguas  n’aquellas  ' 
visinhanças,  se  comprassem  c se  encanassem  pe-  i 
lo  cofre  da  Direcção,  e que  sendo  bastantes  se  j 
fizessem  dois  chafarizes,  um  iio  angulo  opposto  | 
ao  convento  da  Convalescença,  e o outro  no  si-  | 
tio  das  Laranjeiras;  se  porém  a agua  não  fôsse  | 
sutliciente,  saisse  para  o primeiro  do  aquedueto  [ 
geral  pelo  encanamento  do  de  S.  Domingos  de  j 
Hemfica,  e se  concedessem  os  sobejos  de  ambos  j 
ao  mesmo  Quintella  O chafariz  da  Convalescen- 
ça fez-se  com  a agua  do  aquedueto  geral,  eem- 
quanto  ao  das  Laranjeiras,  veiu  a agua  da  quin-  | 
ta  de  Palma  de  Baixo,  de  D.  Vicente  de  Sousa  i 
Coutinho,  depois  da  opposição  feita  pelo  succes 
sor  d’este  fidalgo,  em  que  ficou  vencido,  mas  que 
deu  causa  a que  parassem  as  obras,  que  tinham 
começado  em  julho  de  1792.  Afinal  fez-se  a obra 
por  um  encanamento  iuteiramente  novo  na  dis- 
tancia de  1:G2J  palmos  e meio,  e independente 
do  que  d’antes  havia  por  dentro  da  referida 
quinta. 

Laranjeiras.  Povoações  nas  freguezias;  O 
Salvador  e conc.  d’Alcoutim,  distr.  de  Faro.  || 
Santa  Maria  MagJalena  e conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Catharina  da  Fonte  do 
Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém.  ||  Horta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Annuneiação  e conc.  de  Mertola,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Al- 
coutim,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  do  Sal- 
vador e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Laranjeiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Catharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Moncarapa- 
cho,  conc.  de  Olhão,  do  mesmo  distr.  ||  Monte  na 
freg.  de  S Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja 

Laranjeiro  e Vaile  da  Veiga.  Dois  logares 
reunidos  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  I 
e distr.  de  Faro.  | 

Laranjo  (José.  Frederico).  Doutor  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  cathedra-  | 
tico  da  7.*  cadeira  da  sua  faculdade,  par  do  rei- 
no, antigo  deputado,  soeio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisbo<a,  etc.  N.  , 


cm  Castello  do  Vide  a 20  do  dezembro  de  181G, 
sendo  filho  de  Possidonio  Matheus  Laranjo,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  José  Cruxaua.  Tendo- se 
dedicado  á vida  ecclesiastica,  foi  alumno  interno 
do  seminário  de  Portalegre,  frequentando,  como 
tal,  nas  aulas  do  lyceu,  que  estava  no  mesoao  edi- 
fício do  seminário,  todos  os  preparatórios,  e em 
seguida  o 1.®  e o 2.®  anno  do  curso  theologico, 
sendo  no  primeiro  approvado  com  distineção,  e 
no  segundo,  por  disaenções  com  um  professor,  re- 
provado Este  facto  o resolveu  a ir  para  o semi- 
nário de  Coimbra,  onde  repetiu  o acto  do  1.®  anno 
theologico,  frequentou  com  distineção  o 2.®  e o 
3.®  e exerceu  o cargo  de  bibliothecario.  Durante 
0 tempo  do  curso  theologico  e no  anno  seguinte, 
em  que  foi  bibliothecario,  repetiu  os  preparató- 
rios, obtendo  distineção  na  maior  parte  d’elles,  e, 
sem  se  ter  ordenado,  matriculou-se  a 14  de  ou- 
tubro de  1870  na  faculdade  de  Direito,  onde  no 
1.®  anno  se  fez  eonhecido  por  uma  monographia 
que  publicou  sobre  a questão  que  recentemente 
se  ventilara  entre,  os  lentes  Ferrer  e Rodrigues 
de  Brito  ácêrea  do  principio  de  Direito.  Obteve 
durante  o curso  as  melhores  classificações,  tendo 
nos  4 ® e 5.®  annos  o primeiro  prêmio.  Fez  exame 
de  licenciado  a 27  de  maio  de  187G,  defendeu 
theses  a 23  de  junho  de  1877,  e recebeu  o grau 
de  doutor  em  15  de  julho  seguinte.  Foi  despa- 
chado lente  substituto  na  faculdade  de  Direito 
por  decreto  de  3 de  janeiro  de  1878,  sendo  hoje 
lente  proprietário.  Foi  deputado  nas  legislaturas 
de  1879,  1880,  1881  e 1884,  representando  sempre 
0 circulo  de  Portalegre.  Em  Castello  de  Vide  fun- 
dou em  1864  uma  associação  de  instrucção,  com 
0 titulo  de  Associação  dos  amigos  do  estudo,  que 
que  depois  tomou  o nome  de  Grêmio  illustração 
popular.  Em  1381  fundou  também  uma  associação 
de  soccorros  mutuos:  Montepio  dos  operários  de 
Castello  de  Vide-  Foi  eleito  par  do  reino,  toman- 
do posse  na  respectiva  camara  a 17  de  março  de 
1898.  O sr.  dr.  José  Frederico  Laranjo  também 
foi  um  dos  collaboradores  da  edição  manuscripta 
dos  Lusiadas,  de  Camões,  publicada  ha  annos, 
sendo  coodernador  e director  o coronel  d’artilha- 
ria  sr.  José  Fernandes  Costa.  Bibliographia  ; 
Estro  nocturno,  poesias  diversas,  Coimbra,  186G; 
A fé,  sermão  prégado  em  19  de  março  de  1809  na 
egreja  do  seminário  de  Coimbra,  Coimbra  18G9; 
Conveniência  d'uma  escola  de  philosophia  annexa 
á Universidade,  Coimbra,  1869;  A virtude,  sermão 
prégado  a 6 de  maio  de  1869  na  egreja  do  semi- 
nário de  Coimbra,  Coimbra,  1869;  Oração  fúne- 
bre, recitada  nas  exequias  que  celebrou  o seminá- 
rio de  Coimbra  pelo  eterno  descanço  de  Joaquim 
Alves  Pereira  a 10  de  junho  de  Coimbra, 

1869;  saiu  juntamente  com  outro  folheto  anony- 
mo:  Uiographia  dopadre  Joaquim  Alves  Pereira, 
por  um  seu  amigo,  Coimbra,  1869;  Grêmio  Illus- 
tração  Popular  em  Castello  de  Vide;  discurso  de 
inauguração,  Coimbra,  O conteüdo  e o cri- 

tério do  direito;  exposição  e analyse  de  neminem 
lede  e da  mutualidade  de  serviços  e sua  harmonia, 
Coimbra,  1871;  Elogio  historico  de  D.  Pedro  V, 
recitado  no  dia  25  de  setembro  de  1873  na  inau- 
guração da  estatua  do  mesmo  rei  em  Castello  de 
Vide,  Porto,  1874;  Theoria  geral  da  emigração 
e sua  applicação  a Portugal,  tomo  i:  Theoria 
geral,  Coimbra,  1878;  é a reunião  da  dissertação 
inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas  e 
da  que  escreveu  para  o concurso  de  uma  das  fa- 
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culdades  de  direito;  Gomes  de  Amoriin  publicou, 
a respeito  d’este  livro,  uma  apreciação  critica 
em  folhetim,  no  Jornal  do  Commercio  de  25  de 
setembro  do  referido  anno  de  1878;  Aos  habitan- 
te» de  Castello  de  Vide,  manifesto,  Coimbra,  1877; 
Ao  concelho  de  Portalegre,  manifesto,  Coimbra, 
1877;  Vitalidade  dos  partidos  poptãares  e do  par- 
tido progressista  em  Portugal',  discurso  recitado 
no  centro  progressista  da  cidade  de  Portalegre  na 
noite  de  22  de  agosto  de  1876,  Coimbra,  1876; 
Aos  eleitores  de  Portalegre,  Castello  de  Vide,  Mar- 
vão  e Arronches,  manifesto,  Coimbra,  1878;  O tra- 
tado de  Lourenço  Marques  e a agitação  em  Lis- 
boa, Lisboa,  1871;  auonymo;  Progressistas  e re- 
generadores; aos  eleitores  do  circulo  de  Portale- 
gre, Lisboa,  1881;  Aos  eleitores  do  circulo  de 
Portalegre,  relatorio,  Coimbra,  1881;  Principio» 
de  economia  politica,  Coimbra,  1883;  Sociedades 
cooperativas,  Lisboa,  1885;  esta  obra  faz  parte 
da  collecção  da  Bibliotheca  do  povo  e das  esco- 
las, editada  por  David  Corazzi.  O sr.  dr.  José 
Frederico  Laranjo  collaborou  em  vários  joruaes 
litterarios,  como  O Amigo  do  estudo,  Folha,  Pa- 
norama photographico  de  Portugal,  Litteratura 
Occidental,  Instituto,  de  Coimbra,  onde  tem  pu- 
blicado artigos  de  critica  litteraria,  de  pbiloso- 
pbia,  e de  historia  da  philosopbia,  de  direito  pu- 
blico, conterencias  sobie  socialismo,  e varias  mo- 
nographias  sobre  economistas  portuguezes.  Como 
deputado  tomou  parte  na  interpellaçào  concessões 
na  Zambezia,  sessões  de  5 e 7 de  março  de  1879 
na  discussão  do  artigo  do  orçamento  relativo  a 
instrucção  publica,  sessão  de  6 de  maio  de  1879; 
na  discussão  da  reforma  de  instrucção  secun- 
daria, sessão  de  8 de  março  de  1880;  e na  do 
imposto  de  rendimento,  sessão  de  12  de  março 
de  1880;  na  do  cabo  submarino  para  África  Oc- 
cidental, sessões  de  28  e 30  de  março  de  1885. 

Laranjo.  Na  prov.  do  Domo,  sinuosidade  da 
ria  de  Aveiro.  Tem  1:500  m.  de  comprimento  e 
.500  de  largura;  n’ella  vão  desaguar  algumas  ri- 
beiras e 0 rio  Antuan. 

Larano.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  de  Guadalupe,  de  Porto  da  Cruz;  cone.  de 
Macbico.  distr.  do  Funchal. 

Larçã  Pov.  u.a  freg.  de  tv  Matbeus,  de  Bo- 
tão, cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Larcher  (Fernando).  Capitão  decavallaria, 
par  do  reino,  secretario  da  camara  dos  pares,  etc. 
N.  em  24  de  dezembro  de  1857.  Era  filho  do  par 
do  reino  engenheiro  e coronel  do  estado-maior 
Jayme  Larcher.  Cursou  as  escolas  Polytcchnica  e 
do  Exercito,  e assentou  praça  em  15  de  outubro 
de  1875, sendo  promovido  a alteres  para  lauceiros 
n.“  2,  por  decreto  de  8 de  janeiro  de  1879,  a te- 
nente em  27  de  outubro  de  1886,  e a capitão  em 
12  de  julho  de  1894.  Tem  desempenhado  diver- 
sas commissões  de  serviço  militar  com  o maior 
zelo  c competência,  pelo  que  foi  louvado  e agra- 
ciado com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  S. 
'1  hiago,  a 21  de  março  de  1894  E’  pardo  reino, 
como  herdeiro  de  seu  pae,  e na  falta  de  seu  irmão 
mais  velho,  Eugênio  Larcher,  tomando  posse  na 
respectiva  camara  na  sessão  de  1.8  de  março  de 
1896,  sendo  secretario  no  anno  de  1901.  Como  par- 
lamentar tem  tomado  parte  em  diversas  discussões, 
apreaentaiido-se  como  orador  tluente,  ganhando 
sympathias  até  dos  adversários  politicos.  Em  1897 
apresentou  na  camara  dos  pares  um  projecto  de 
lei  tendente  a acautelar  os  monumentos  nacio- 


naes,  trabalho  de  muito  valor,  cm  cujo  relatorio 
se  revelou  como  escriptor  erudito  e elegante.  0 
sr.  capitão  Fernando  Larcher  é muito  conhe- 
cedor da  nossa  historia  militar.  Durante  alguns 
annos  dirigiu  a bibliotheca  do  ministério  da 
guerra,  com  o maior  zelo  e aptidão.  Possue  tam- 
bém 0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  S-  Bento 
de  Aviz  por  serviços  distinctos,  o de  cavalleiro 
de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  o oíficialato 
da  Corôa  de  Italia,  as  medalhas  de  bons  serviços 
e comportamento  exemplar,  etc. 

Larcher  (Teimo).  Actor  contemporâneo,  que 
faz  parte  da  companhia  do  theatro  do  <lymna- 
sio.  N.  em  Portalegre  a 1 de  janeiro  de  1866, 
sendo  filho  de  João  Pedio  Larcher  lioxo  e de  D. 
Maria  José  Rosado  Roxo,  ambos  já  fallecidos. 
Seus  paes  tiveram  de  vir  residir  epi  Lisboa,  sen- 
do Teimo  muito  creança,  e trataram  da  sua  edu- 
cação, collocaudo-o  n’um  dos  melhores  collegios; 
mas  0 amor  pelo  theatro  começou  a desenvolver- 
se  e a arrastal-o.  O joven  estudante  resolveu 
frequentar,  juntamente  com  o collegio,  o curso 
dramatico  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa.  Con- 
seguiu também  ter  entrada  nos  palcos  dos  thea- 
tros,  onde  desde  logo  se  tornou  estimado,  pelJ 
seu  genio  folgazão  e interesse  que  mostrava  pe- 
la arte  dramatica.  Decidido  a seguir  a carreira 
d'actor,  debutou  no  Gymuasio,  tendo  apenas  13 
annos  de  edade,  na  revista  Uma  viagem  á roda  da 
I Parvónia,  em  17  de  janeiro  de  1879.  Represen- 
I tou  em  seguida  pequenos  papeis  no  Sargento- 
mór  de  Villar,  Para  velhaco  velhaco  e meio.  Se- 
paração, etc.  Quaudo  os  reis  de  Portugal  fòram  a 
Hespanha,  em  1883,  pagar  a visita  que  no  anno 
anterior  aquelles  soberanos  lhe  tinham, feito.  Tei- 
mo foi  a Madrid  n’uma  companhia  organisada 
por  Furtado  Coelho,  e desempenhou  pequenos 
papeis  na  Vida  d’ um  rapaz  pòbre  e no  Divorcie- 
mo  nos.  N'essa  oceasião  Lucinda  Simões  desejou 
representar  tres  comedias  em  um  acto,  uma  cm 
francez,  outra  em  hespanhol,  e outra  em  portu- 
guez,  e 0 joven  artista,  já  então  assim  conside- 
rado, representou  n’essas  comedias  ao  lado  da 
distincta  actriz,  obtendo  grandes  applausos.  Es- 
tando depois  em  Braga,  também  n’uma  companhia 
de  Lucinda  Simões,  adoeceu  repentinamente  o 
1 artista  que  desempenhava  o papel  de  Adhemar 
no  Divorciemo-nos,  e Lucinda  Simões,  confiando 
deveras  no  seu  merecimento  e boa  vontade,  en- 
carregou-o  de  o substituir,  arrojado  encargo,  que 
Teimo  acceitou,  e de  que  saiu  victorioso,  obten- 
do 0 maior  successo.  Mais  tarde  voltou  a Hespa- 
nha, e representou  também  em  Madrid,  Barce- 
lona, e outras  principaes  cidades,  recebendo  sem- 
pre phreneticos  applausos.  Em  abril  de  1888  foi 
pela  primeira  vez  ao  Brazil  na  companhia  do 
actor  Valle,  que  elle  estima  como  um  irmão,  on- 
de também  se  tornou  um  artista  querido  do  pu- 
blico, sendo  alvo  de  successivas  ovações.  Repre- 
sentou no  Rio  de  Janeiro,  no  theatro  Lucinda,  e 
cm  algumas  Outras  terra.s,  sobresaindo  principal- 
mente no  Paralytico,  Medicas,  Piperlin,  etc.  Em 
1892  voltou  ás  terras  de  Santa  Cruz,  sendo  tam- 
bém recebido  com  o mesmo  enthusiasmo.  Teimo 
conservou-se  na  companhia  do  Gymnasio  até 
1894,  fazendo  ali  todas  as  épocas;  n'esse  anno,  po- 
rém, a instancias  de  Sousa  Bastos,  então  empre- 
sário da  '1’rindade,  passou  áquelle  theatro,  vol- 
tando depois  para  o Gymnasio,  que  é a sua  pai- 
xão, em  que  se  vè  bem  á vontade,  em  companhia 
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de  collegas,  seus  amigos  dedicados,  em  frente 
d’um  publico  que  o estremece,  que  sempre  o ap- 
plaude,  que  se  habituou  a vel  o n’aquelle  palco, 
onde  iniciou  a sua  carreira  artistica,  toruando-se 
um  actor  de  elevado  mérito  e muito  estudioso, 
distinguindo  se  pela  naturalidade  com  que  exe- 
cuta todos  os  papeis  de  que  se  encarrega  Re- 
jeitou sempre  escriptura  para  o theatro  de  D. 
iMaria  II,  a que  mais  d’uma  vez  tem  sido  convi- 
dado. Nas  épocas  de  verão  tem  tomado  parte  em 


Teimo  Larcber 


companhias  que  se  organisam  em  Lisboa,  repre- 
sentando então  no  theatro  de  D.  Amélia,  Rua  dos 
Condes,  Avenida,  Rato,  etc.;  em  theatros  de  pro- 
vincia,  na  cidade  do  Porto,  recebendo  sempre 
fartos  applausos  e manifestações  da  maior  sympa- 
thia.  Com  a companhia  da  Trií.-dade,  sob  a direc- 
ção de  Sousa  Bastos,  voltou  ao  Brazil  em  1895, 
representando  nos  theatros  do  Rio  de  Janeiro  e 
cm  outras  terras;  em  1897  ali  tornou  fazendo  par- 
te d’uma  companhia  organisada  por  Lucinda  Si- 
mões, que  representou  no  theatro  Guarany.  O 
Brazil  acolheu  o seu  actor  predilecto,  como  sem- 
pre, com  manifestações  as  mais  sympathicas,  e 
n’essa  oceasião  recebeu  do  theatro  brazileiro  a 
mais  eloquente  prova  de  consideração  que  se 
tem  feito  a actores  portuguezes.  Na  noite  do  seu 
beneficio  fecharam  todos  os  theatros  para  que  os 
respectivos  artistas  pudessem  ir  ao  palco  collo- 
car  no  peito  do  seu  laureado  collega  uma  meda- 
lha de  ouro  cravejada  de  diamantes  e rubis  com 
os  emblemas  da  arte  dramatica,  como  recorda- 
ção do  theatro  nacional  d’aquelle  paiz.  Esta  me 
dalha  foi  feita  por  subscripção  aberta  por  todos 
os  actores  brazileiros,  e secundada  pelo  publi- 
co fluminense.  Excedendo  a subscripção  o preço 
da  medalha,  0 remanescente  foi  applicado  á com- 
pra d’uma  joia  de  elevadíssimo  valor  intrínseco 
e artístico,  offerecida  á mãe  do  distincto  artis- 
ta. Recebeu  também  outro  presente  de  subi- 
da consideração,  um  grande  e magnifico  retrato 
ricamente  emmoldurado,  do  primeiro  actor  bra- 
zileiro João  Caetano.  No  anno  de  1899  esteve  nas 
ilhas  dos  Açôies,  n’uma  companhia  dirigida  pelo 
actor  João  Gil,  lepresentando  nos  theatros  de 


Ponta  Delgada  e de  Angra  do  Ileroismo.  Em 
1900  ainda  voltou  ao  Rio  de  Janeiro,  a repre- 
sentar no  theatro  Lucinda,  com  o empresário 
Luiz  Pereira,  percorrendo  também  diversas  ter- 
ras. O reportorio  de  Teimo  Larcher  é enorme; 
representa  o drama,  a comedia,  a operetta,  a re- 
vista e a magica,  mas  a sua  maior  predilecção 
6 pelos  galans  comicos.  Seria  diflicil  apontar  o 
titulo  de  todas  as  peças  em  que  tem  repre- 
sentado; mencionaremos  as  seguintes,  exhibidas 
nos  diversos  theatros,  tanto  de  Lisboa,  como  das 
provindas,  ilhas  e Brazil,  além  das  que  já  falá- 
mos; A verdadeira  nnbreza,  Genro  do  Caetano, 
Diana,  A Charada,  A historia  d'uma  carta,  O 
coupé  111,  Velhos  e tolos,  Noite  de  núpcias,  lie- 
ceita  de  Lacedemonios,  Os  inquilinos  do  sr.  Blon- 
deau,  O Bigamo,  O papa  legoas.  Mestres  e apren- 
dizes, A grande,  avenida,  Não  me  embaçam.  Nono 
não  cubiçarás,  Domhiguinhos,  O primeiro  desgos- 
to, A linha,  O cunhado,  A ca'apainha  dos  apuros, 
Eu  e a mamã,  A Borboleta,  As  alegrias  do  lar, 
Su  i Excellencia,  Mosquitos  por  cordas,  A pri- 
ma Aurora,  Jucunda,  Cocard  e Bicoquet,  O Negro 
d' Alcantara,  O meu  retrato.  Os  huguenotes,  mulhe- 
res carraças,  O reino  das  mulheres.  Hotel  Luso- 
Brazileiro,  Primo  Fernando,  Keikirikokomba,  O 
commissnrio  de  policia.  Em  boa  hora  o diga,  Ni- 
iiiche,  O ar  mar  io  das  afflicçòes.  Os  fidalgos  da  Ca- 
sa Mourisca,  A torre  de  Babel,  Joanna  que  chora, 
Sérgio  Panine,  Na  bocea  do  lobo,  Malaquias  mu- 
lher e filho.  Ganchos,  As  serpentes,  Maiido  no 
campo,  Contos  da  Rainha  de  Na  varra,  O sr.  ba- 
rão, Bibi,  Me7iinas  Rodrigues,  A aranha  de  ouro, 
Ernesto,  Hypnoiismo,  Não  se  deve  dizer.  Espi- 
nhos da  Rosa,  Toupinel,  O Sumo  da  Uva,  O 
sr.  governador,  O reino  dos  homens,  Creados  e pa- 
trões, Loiras  c trigueiras,  As  amêndoas,  A victi- 
ma.  As  algarvias.  Casa  com  escriptos,  O nariz  de 
ccra.  Casados  e solteiros,  Tres  portas  e tres  cha- 
ves, A sòra  Francisca,  Os  namorados.  Fausto  e 
Margarida,  O primeiro  marido  da  França,  A 
chave  do  Paraizo,  O filho  da  Carolina,  A Eman- 
cipação da  mulher,  O capitão  Lobishomem,  Sal  e 
pimenta,  Barnabé,  Amor  e banhos  de  chuva,  O ho- 
mem da  bomba,  A fada  do  amor.  Intrigas  no  bair- 
ro, Tres  dias  de  berlinda,  Quem  me  empresta  um 
tio  ? Cães  e gatos.  Ganha  perde.  Os  Pimentas, 
Corda  bamba,  A’s  11  e meia,  O papá  Lebonnard, 
Pobreza,  miséria  e companhia.  Distracções  da 
viuvez,  A familia  Benoiton,  Carambolas  do  amor, 
O Tyrano  de  D.  Urraca.  O grande  heroe,  O ter- 
ror dos  maridos,  O Billiothecario,  Os  velhos,  Ma- 
nelick,  A martyr,  O fiscal  dos  wagons  leitos,  O Salta 
pocinhas,  A Ciumenta,  A estrangeira,  A senhora 
ministra.  Peraltas  e sedas,  A ama  secea,  O sr.  te- 
nente, O filho  artificial,  O Pelintra,  Juiz  d'uma  can- 
na,  O dr.  Empafia,  Guerra  ao  vinho,  O cão  e o gato, 
etc.;  as  cançonetas;  Sempre  a rir,  Soirée  familiar. 
Assim. . . assim,  Tres  ao  Chiado,  etc. 

Larcher  Marçal  (Ramiro).  Agrouomo,  dire- 
ctor  dos  serviços  agrologicos,  vogal  do  conselho 
superior  de  agricultura,  antigo  director  da  esta- 
ção agronornica  de  Lisboa,  em  commissão  em 
Portalegre.  Tem  collaborado  em  publicações  es- 
peciaes  agrícolas  e redigido  uma  revista  de  agri- 
cultura. Escreveu:  Relatoriodo  conselho  de  agri- 
cultura do  districto  de  Portalegre,  com  a data  de 
2G  de  abril  de  1881;  Da  natureza  e organisação 
de  um  estabelecimento  de  agricultura  pratica  no 
districto  de  Portalegre,  Lisboa,  1885,  Memória 
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ácêrca  da  ejioca  da  colheita  da  azeitona;  apresenta- 
da no  congresso  de  leitaria,  olivicultura  e indus- 
tria realisado  cin  Lisboa  em  1905.  Conservação 
da  azeitona,  entulhamento  e sua  influencia  na 
qualidade  dos  azeites  comestiveis,  idein. 

Lardoelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Juliào,  de 
l’as8os,  cone.  e distr.  de  Braga. 

Lardosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.,  com.  e distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  de  Portalegre;  1:448  hab.  e 331 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  correio,  e 
C't.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  da  Beira  Bai- 
xa, entre  as  de  Alcains  e. Castello  Novo.  A pov 
dista  19  k.  da  séde  do  concelho  e está,  situada 
n’um  valle,  na  estrada  de  Castello  Branco  á Co- 
vilhã. Corre-lhe  perto  a ribeira  de  Alpreade,  e 
tem  estrada  para  Sarzedas,  S Vicente  da  Beira 
e Idanha-a-Nova.  O vigário  da  freg.  das  Soa- 
lheiras apresentava  o cura,  que  tinha  lüíOOO  rs. 
de  côngrua  e o pó  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  u.®  21,  com 
a séde  cm  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S 
Martinho,  de  Soalhães,  cone.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Lares.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alhadas, 
cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 
Tem  correio  e est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha 
de  Lisboa-Torres  Vedras  á Figueira  da  Foz,  en- 
tre 0 apeadeiro  de  bifurcação  de  Lares  e a est. 
de  Santo  Aleixo. 

Larga  Contada.  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma- 
ria, de  Arga  de  Bai.xo,  cone.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Largatal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Cal- 
dellas,  cone.  de  Guimarães,  districto  de  Bra- 
6-'‘- 

Largo  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
cos, de  Calhandriz,  cone.  de  Vil  la  Franca  de  Xi- 
ra,  distr.  de  Lisboa. 

Largo  da  Feira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Pedroso,  cone.  de  ViUa  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Larim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Soutcl- 
lo,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Larinde  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Goudar,  cone. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Larinho.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purihca- 
ção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e com. 
da  Torre  de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragan- 
ça; 788  hab.  e 204  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
est.  post.  A pov.  dista  2k.  da  séde  do  cone.  e es- 
tá situada  proximo  da  margem  esquerda  do  rio 
Sabor.  O reitor  da  Torre  de  Moncorvo  apresenta- 
va 0 vigário,  que  tinha  3üíiX)ü  róis.  A pov.  per- 
tence á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  10,  com  a sóde  em  Mirandella. 

Larouco.  Serra  da  prov.  de  Traz  os-Montes, 
no  cone.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real.  Fi- 
ca na  raia  a 6 k.  ao  NE  da  villa  de  Montalegre.  I 
Eleva-se  a grande  altura,  em  forma  quasi  pyra- 
midal,  encadeia  se  a NE  com  as  montanhas  que 
dividem  o valle  de  Sales  dos  campos  da  Girouda, 
em  Galliza;  e a U com  a cordilheira  da  Araiidel- 
la.  Vidoeiro,  serras  de  Mourilhe  e .Mourella,  ser- 
vindo o cume  d’esta  cordilheira  de  linha  divisj- 
ria  dos  reinos  de  Portugal  e Galliza,  excepto  a 
freguezia  de  Tourem,  que  fica  da  parte  do  norte, 
encravada  no  território  da  Galliza.  Acaba  pe- 
gando com  a ponta  boreal  da  serra  do  Gerez,  no 
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sitio  de  Fonte  Fria.  Fórma  para  a parte  SO  um 
segundo  monte  menos  elevado,  a que  chamam/^e- 
queno  Larouco.  üo  cume  d’esta  serra  gozam-se 
umas  extensissimas  vistas,  tanto  para  a parte  de 
Portugal  como  para  a da  Galliza  No  mais  alto 
ponto  da  serra  encontra  se  para  o lado  NE  uma 
nascente  d'agua,  que  juntamente  com  outras  que 
brotam  nas  faldas  d’esta  mesma  serra,  dão  ori- 
gem, pelo  E ao  rio  Tamega,  braço  considerável 
do  Douro,  pelo  S ao  Cávado  e pelo  N ao  Lima. 
O cume  da  serra  permanece  quasi  desnudado,  e 
no  inverno  está  quasi  sempre  coberto  de  neve  ou 
de  nevoeiro.  As  encostas  teem  muitas  florestas, 
que  fornecem  lenha  ás  povoações  nas  suas  bases, 
bem  como  á villa  de  .Montalegre.  N’estas  mon- 
tanhas criam-se  lobos,  javalis,  rapozas,  veados  e 
coelhos;  e nas  suas  faldas,  bem  como  na  .Mourella, 
muitas  e boas  perdizes.  N’esta  montanha,  segun- 
do Morales,  existiu  um  templo  dedicado  a Júpi- 
ter. Os  romanos  chamavam  a esta  serra  Monte 
Ladico;  já  no  tempo  dos  suevos  fazia  um  ponto 
de  demarcação  da  diocese  bracarense,  feita  no 
concilio  de  Lugo,  pelo  rei  Theodomiro  e S Mar- 
tinho de  Dume.  Também  se  escreve  Larôco  o no- 
me d’csta  serra. 

Lasenho.  Monte  na  prov.  de  Traz-os-Montes, 
cone.  de  Boticas.  Este  morro  ó um  cabeço  dos 
mais  notáveis  que  fórma  a serra  das  Alturas  cm 
um  ram»  ou  braço,  que  se  estende  na  direcção 
sul  da  mesma  serra.  Está  o monte, ou  picoto,  si- 
tuado junto  á povoação  de  Campos,  aldeia  da  fre- 
guezia de  Covas  de  Barroso;  é da  fórma  d’uma 
pyramide  cônica  e inaccessivel  pelo  S e O por  ser 
muito  alto  e escabroso;  e pelo  N e E póde  facil- 
mente subir-se  até  seu  cume,  onde  existe  uma 
planicie  circumdada  por  primeira,  segunda  e ter- 
ceira ordem  de  muralhas,  cujos  alicerces  se  co- 
nhecem ainda.  D’aqui  fôram  extrahidos  dois  tos- 
cos bustos  de  guerreiros,  e d’ali  conduzidos  para 
0 adro  da  egreja  matriz  de  Sauta  Maria  de  Co 
vas,  onde  permaneceram  por  mais  de  100  auuos, 
até  que,  por  ordem  do  Miguel  Pereira,  juiz  de 
fóra  de  .Montalegre,  fôram  transportados  para 
Lisboa  pelos  anuos  de  1782.  Existem  proximo 
d'um  dos  lagos  do  jardim  do  palacio  d’Ajuda,  col- 
locados  aos  lados  da  porta  que  dá  entrada  para  o 
terreiro.  Alguns  archeologos  attribuem  estas  es- 
tatuas aos  phcnicios,  outros  querem  que  sejam 
dos  antigos  lusitanos,  e outros  dos  romanos. 

Lastrai.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de 
Calheiras,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Lata.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de 
Semide,  cone.  de  .Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Latada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Facha,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  j|  N.  S.*  d' Assumpção,  de 
Pendilhe,  cone.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Latadas.  Pequena  povoação,  onde  ha  um  apea- 
deiro no  caminho  de  fòrro,  linha  de  Foz-Tua  a 
Mirandella,  entre  as  estações  de  Fréchas  c .vli- 
randella. 

Latães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Amen- 
doeira, cone.  de  .Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  de 
Bragança. 

Latas.  Pov.  na  freg.  do  S.  Thiago,  do  Couto, 
cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Latedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Fruetuoso,  de 
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Argozello,  conc.  de  Vimioso,  distr.  de  Bragan- 
ça. 

Lateira.  l’ov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Latina.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de  S 
Thiago,  de  Ribeira  Sêcca,  conc.  da  Calhe*a,  dis- 
tricto  de  Angra  do  Heroismo. 

Latinbos.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  S.  La 
zaro,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Latino  Coeiho  (José  Maria).  General  de  bri- 
gada do  estado  maior  de  engenharia,  ministro 
da  marinha,  socio  eíFectivo  e secretario  perpetuo 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  lente 
na  Escola  Polytechnica,  vogal  do  Conselho  Ge- 
ral de  Instrucçào  Publica,  deputado,  par  do  rei- 
no, jornalista,  esciiptor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 29 
(te  novembro  de  1825,  fal.  em  Cintra  a 29  de  agos 
to  de  1891  Era  filho  de  João  Alberto  Coelho,  { 
que  falleceu  sendo  tenente-coronel  de  artilharia,  i 
e de  D.  Maria  Ilenriqueta  Latino  .Martins  de  Ea-  \ 
ria  Coelho.  Seu  pae,  pelas  suas  ideas  liberaes,  j 
emigrou  para  Ilespanha,  e só  em  1834  é que  se 
estabeleceu  em  Lisboa  novamente,  podendo  en- 
tão dedicar  se  á educação  de  seu  filho.  Latino 
Coelho  estudou  francez,  inglez  e rudimentos  de 
Mathematica  e das  sciencias  exactas.  Em  1837 
começou  a estudar  latim  no  Lyceu  Nacional  de 
Lisboa,  em  1838  estudou  Lógica,  saindo  sempre 
distincto  iios  seus  exames.  N’aquelle  mqsmo  an- 
no  estudou  a lingua  grega,  e tendo  concluido 
os  preparatórios,  matriculou-se  aos  13  annos 
no  primeiro  anno  da  Escola  Polytechnica,  em  que 
obteve  o primeiro  prêmio  em  9 aulas,  sendo  11 
as  differentes  disciplinas  que  estavam  distribui- 
das  por  4 annos.  Da  Escola  Polytechnica  passou 
á do  Exercito  a seguir  o curso  da  engenharia 
militar.  Assentou  praça  em  infantaria  n ® 16  a 
14  de  novembro  de  1843,  sendo  pouco  depois  no- 
meado alferes  alumno  do  mesmo  regimento;  foi 
promovido  a alferes  em  12  de  dezembro  de  1848, 
a tenente  a 14  de  julho  de  1851,  passando  á ar- 
ma de  engenharia,  a capitão  em  10  d’agosto  de 
1864,  a major  a 30  de  janeiro  de  1872,  a tenente- 
coronel  em  6 de  maio  de  1874,  a coronel  em  29 
de  maio  de  1878,  a general  de  brigada  em  19  de 
setembro  de  1888.  Continuando  os  estudos  na 
Escola  do  Exercito,  obteve  tres  prêmios  e habi- 
litou-se eom  distineção  para  a carreira  de  enge 
nharia.  Em  1851,  depois  d’um  concurso  brilhan-  | 
tissimo  foi  nomeado  a lente  substituto  da  cadeira 
de  mineralogia  e geologia  na  Escola  Polytechni- 
ca. Concluiu  os  estudos  na  Escola  do  Exercito 
quando  rebentava  a revolução  popular,  que  em 
1847  terminou  pelo  protocolo  e pela  intervenção  ! 
das  tres  nações  estrangeiras.  França,  Hespauha  j 
e Inglaterra,  segundo  o tratado  da  quadrupla  al-  | 
liança.  Entrando  na  politica,  filiado  no  partido  í 
regenerador,  foi  eleito  deputado  por  Lisboa,  nas  | 
eleições  suplementares  de  1854.  Só  dois  mezes  j 
depois  de  frequentar  a camara,  é que  fez  o seu  [ 
primeiro  discurso,  no  dia  28  de  março  de  18.55, 
discurso  a que  toda  a imprensa  teceu  os  maiores  ! 
elogios.  O diploma  de  deputado  era  a honra  dada  ' 
ao  mérito  e ao  estudo,  porque  já  n'essa  epoca. 
Latino  Coelho  se  tornara  distincto  como  jorna-  i 
lista,  carreira  que  encetara  em  1849.  Tornou  a 
ser  deputado  pelos  Açores  nas  geracs  de  1856  a 
1860.  Foi  na  Ilevolnção  de  Setembro  que  se  estreou 
escrevendo  uma  serie  de  artigos  sobre  as  ques- 
tões que  agitavam  então  a Europa,  e outras  so- 


bre diflferentes  phases  por  que  passava  a idéa  de- 
mocrática, que  já  por  todas  as  partes  luetava 
com  a reacção.  Entrando  activamente  a collabo- 
rar  na  Revolução,  começou  a combater  o gover- 
no, e durante  muitos  mezes  foi  também  redactor 
principal  d’um  jornal  da  sua  politica,  A Eman- 
cipação. Em  1851  fundou  a Semana,  jornal  litte- 
rario  que  se  publicava  semanalmente,  collabo- 
rado  pelos  primeiros  escriptores  da  epoca,  cm 
cuja  redacção  Latino  Coelho  teve  parte  impor- 
tante. Os  seus  melhores  artigos  de  então  fôram 
os  fac-similes  de  differentes  homens  eminentes 
nas  letras.  Já  anteriormente  escrevera  muitos 
artigos  biographicos  de  nacionaes  e estrangei- 
ros, e uma  collecção  de  typos  nacionaes  na  Re- 
vista Peninsular.  No  anno  de  1852  publicou- se 
uma  memória  de  D.  Sinibaldo  de  Más,  antigo  em- 
baixador de  Hespanha  no  império  da  China,  em 
favor  da  união  pacifica  de  Hespanha  e Portugal, 
e 0 prologo  d’essa  obra  era  assignado  por  Latino 
Coelho.  Em  1853,  no  Portugal  Artístico,  escreveu 
a maior  parte  dos  artigos  que  acompanham  as 
gr.ivuras  em  grande  formato,  sendo  escriptos  em 
francez  e em  portuguez.  No  Panorama  publicou 
uma  minuciosa  e extensa  biographia  do  viscon- 
de d’ Almeida  Garrett.  Collaborou  também  na 
Epoca,  Pharol,  Civilisação  Popular,  Discussão, 
Politica  Liberal,  Jornal  do  Commercio,  de  que  foi 
algum  tempo  redactor  principal.  Democracia, 
distinguindo-se  sempre  pela  elegancia  e pureza 
do  seu  estylo,  e pelo  vigor  e correcção  com  que 
discutia  os  assumptos  sujeitos  ao  seu  exame.  Ti- 
nha grande  predilecção  pelas  linguas  estrangei- 
ras. Escreveu  em  hespanhol  a biographia  d’Al- 
meida  Garrett,  que  foi  publicada  na  Revista  Pe- 
ninsidar.  Era  raro  o jornal  litterario  importante 
que  não  tivesse  collaboração  sua.  Para  uso  dos 
alumnos  da  Escola  Polytechnica  publicou  um 
Curso  Elementar  de  Historia  Natural.  Foi  dire- 
ctor  do  Diário  de  Lisboa  por  occasiào  da  nova 
organisação  dada  em  1859  áquella  folha  ofiicial 
do  governo.  No  Século  escreveu  por  muito  tem- 
po o artigo  editorial,  no  jornal  que  se  publicava 
nos  domingos.  A Academia  Real  das  Sciencias 
nomeou-o  seu  socio  efiectivo,  e pouco  tempo  de- 
pois foi  por  votação  unanime  nomeado  em  1856 
secretario  da  mesma  academia,  ficando  depois 
considerado  secretario  perpetuo.  A Academia  in- 
cumbiu-o  de  dirigir  o Diccionario  da  lingua 
portugueza,  conforme  os  subsidios  de  Ramalho, 
legados  a Alexandre  Herculano,  e vendidos  pelo 
fallecido  historiador  áquella  corporação  Latino 
Coelho  foi  par  do  reino,  e ministro  da  marinha 
desde  julho  de  1868  até  agosto  de  1869.  Exerceu 
diversas  commissões,  como  a encarregada  da  re- 
forma da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa, 
e 0 encargo  de  escrever  officialmente  uma  His- 
toria do  cerco  do  Porto  em  1832.  Latino  Coelho, 
entrando  na  politica,  filiara-se  no  partido  da  Re- 
generação, aggremiação  politica  que  se  tornou 
um  grande  beneficio  para  o paiz,  principalmente 
por  acabar  de  vez  com  a intolerância  arvorada 
em  fórina  de  governo,  e por  abrir  uma  epoca  de 
paz,  condição  primaria  de  toda  a civilisação  e 
progresso,  mas  no  momento  em  que  o paiz  sol- 
tou um  brado  de  reprovação  geral  dos  seus  er- 
ros, abandonou  esse  partido,  e aspirando  á reali- 
sação  d’iim  ideal  mais  perfeito,  adquiriu  a per- 
suasão de  que  a fórma  de  governo  republicano 
dava  Tnais  seguras  garantias  ao  direito  do  cida- 
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(lào,  nas  suas  múltiplas  manifestações,  fíliou-sc 
n’esse  partido  com  sinceridade  e fé  patriótica. 
Comparecia  nas  assembléas  politicas,  quando  o 
partido  reclamava  o auxilio  do  seu  saber  e da 
sua  experiencia,  usando  da  palavra  com  toda  a 
correcção  e dignidade,  criticando,  castigando,  de- 
molindo, sem  perder  a linha  austera  e nobre,  que 
era  uma  das  feições  dominantes  do  seu  caracter. 
Foi  por  isso  que  obteve  o respeito  e as  atten- 
ções  de  todos  os  partidos,  e que,  dentro  da  mo- 
narchia  que  elle  combateu,  contava  verdadeiras 
alfeições,  porque  se  fazia  justiça  á sua  sinceri- 
dade. Latino  Coelho  era  commeudador  da  ordem 
de  Chiisto,  gran-cruz  da  Torre  e Espada  e de  N. 
S.*  da  Conceição.  Bibliographia;  Curso  da  intro- 
ducçào  á historia  natural  dos  tres  reinos,  Lisboa, 
185U;  saiu  também  na  Revista  Popular,  tomo  ii; 
Opposição  systematica,  provérbio  em  1 acto,  Lis- 
boa, 1845);  Relatorio  dos  trabalhos  da  Academia 
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Real  das  Sciencias,  lido  em  sessão  publica  de  19 
de  novembro  de  1856,  Lisboa,  1856;  inserto  tam- 
bém nas  Memórias  da  Academia,  tomo  ii,  parte  i, 
da  nova  serie,  classe  2.*;  Relatorio  dos  trabalhos 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  lido  na  sessão 
publica  de  20  de  fevereiro  de  1859,  Lisboa,  1859; 
Klogio  historico  de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz, 
recitado  em  sessão  publica  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  19  de  novembro  de  1856,  Lisboa, 
1856;  Elogio  historico  de  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães, lido  na  sessão  publica  da  Academia  em 
20  de  fevereiro  de  1859,  Lisboa,  1859;  anda  tam- 
bém nas  Memórias  da  Academia;  Juizo  critico 
sobre  o «Arco  de  Sant’A>nia»,  de  A.  Gãrrett;  saiu 
na  Semana,  1851,  vol.  ii;  Estudos  sobre  os  diffe- 
reiites  methodos  de  ensino  do  ler  e escrever,  no  Pa- 
norama,  de  1854;  O visconde  de  Almeida  Garretl, 
estudo  biographico  critico,  no  Panorama  de  1855, 
licou  incompleto;  IJ.  Maria  Il-Santa  Mcma  de 
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Beltm- Cintra;  artigos  que  servindo  de  texto  ás 
estampas  respectivas,  fazem  parte  do  Portugal 
Artistico;  Almeida  Garrett,  escripto  originalme.n- 
te  em  hespanhol,  ?ia  Revista  Peninsular,  tomo  i, 
pag.  33  a 40;  Considerações  sobre  a união  ibérica, 
I no  Archivo  Universal,  tomo  ; pag.  161;  Casal 
I Ribeiro,  perfil  critico,  na  Revista  Contemporânea 
de  Portugal  e Jirazil,  tomo  i,  pag.  145  a 159; 
Antonio  Fe.liciano  de  Castilho,  na  Revista  Con- 
temporânea, tomo  I,  pag  397  a 212;  Novo  retrato 
do  sr.  J.  M.  Latino  Coelho;  no  mesmo  jornal, 
tomo  II,  de  pag.  114  a 119,  é uma  carta  escripta 
1 a Teixeira  de  Vasconcellos;  Viagem  ao  Tibet  e á 
I Alta  Asix,  pelos  srs.  Adolpho,  Hermano  e Roberto 
j von  Schlagintweit,  no  Diário  de  Lisboa,  u.®  256  e 
I seguintes:  A Ibéria;  Memória  escripta  em  lingua 
hespanhola  por  um  philo-portuguez,  e traduzida 
I na  lingua  portugueza  por  um  philo  ibérico,  Lisboa, 
i 1852;  com  dois  mappas;  Encyclopedia  das  escolas 
j de  instrucção  primaria  dividida  em  tres  partes: 

I composta  por  distinctos  escriptores,  sob  a direcção 
do  sr.  José  Maria  Latino  Codho, etc.,  Lisboa,  1857; 
Proposições  do  poema;  nota  na  traducçào  dos 
Fastos,  de  Castilho,  tomo  i,  pag.  207  a 216;  Fer- 
I nando  de  Magalhães,  no  Archivo  pittoresco,  tomo 
I VI,  em  diversos  numeros;  Relatorio  dos  trabalhos 
. da  Academia  Real  das  Sciencias,  lido  na  sessão 
j publica  de  10  de  março  de  1861,  Lisboa,  1861;  an- 
] no  tomo  III,  parte  i,  das  Memórias  da  Academia, 
2.*  classe,  nova  serie;  Elogio  do  barão  de  Ilum- 
i boldt,  lido  na  sessão  publica  da  Academia  Real 
\ das  Sciencias  de  Lisboa  em  10  de  março  de  1861; 

Lisboa,  1861;  também  está  nas  referidas  Memo- 
; rias;  Relatorio  dos  trabalhos  da  Academia,  lido 
; na  sessão  publica  de  abril  de  1863,  Lisboa,  1863; 
Estudo  biographico -critico  sobre  Julio  Máximo 
de  Oliveira  Pimentel,  na  Revista  Contemporânea, 
tomo  II,  pag.  439  e seguintes,  e tomo  iii,  pag.  11 
a 17;  Episodios  da  vida  de  Alexandre  de  Hum- 
bhldt,  na  mesma  Revista,  tomo  iii,  pag  2J7  e se- 
guintes; O Infante  ü.  João,  biographia  na  mes- 
ma Revista,  tomo  iv,  pag.  169  a 179;  Manifesto 
aos  eleitores  do  circulo  65,  foi  distribuido  avulsa- 
mente e transcripto  em  vários  joriiaes;  Relatorio 
da  commissão  eifcarregada  de  propor  á Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa  o modo  de  levar  a 
I effeito  a publicação  do  Diccionario  da  lingua  por- 
1 tugueza,  Lisboa,  1870;  é assigiiado  pelos  mem- 
bros da  commissào,  sendo  Latino  Coelho  o rela- 
I tor;  De  la  independencia  de  Portugal,  carta  a 
I Emilio  Castelar,  no  Jornal  do  Commercio,  de  8 
de  março  de  1871;  O Gladiador  de  Ravena,  dra- 
I ma  traduzido  do  allemão,  representado  no  thea- 
tro  de  D.  Maria  II;  Escriptos  litterarios  s polili- 
cos,  tomo  i:  Elogios  acadêmicos,  Lisboa,  1873; 
Elogio  Historico  de  José  Bonifácio  de  Andrada 
e Silva,  lido  na  sessão  publica  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa  em  15  de  maio  de  1817; 
Lisboa,  1877,  com  o retrato  de  Audrada  e Silva 
lithographado;  Mistoria  politica  e militar  de  Por- 
tugal desde  os  fins  do  século  xviii  até  1814,  tomo 
I,  1874;  publicaram-sc  depois  mais  dois  volumes; 
A oração  da  coroa  por  Demosthenes,  versào  do 
original  grego,  precedida  de  um  estudo  sobre  a ci- 
vilisação  da  Greda,  Lisboa,  1879;  O sonho  de  um 
rei,  Coimbra,  1879;  Luiz  de  Camões,  Lisboa,  1880; 
com  o retrato  do  poeta;  é o i.®  vol.  da  Galeria  de 
I varões  illustres  de  Portugal,  do  editor  David 
Corazzi;  Panegyrico  de  Luiz  de  Camões,  lido  na 
f sessão  s demne  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
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Lisboa  em  9 de  junho,  etc.,  Lisboa,  1880;  Vasa.  da 
Gama,  Lisboa,  1882;  2 tomos.  Escreveu  também 
a iutroducçào  a uma  obra  mandada  fazer  por 
uma  commissào  do  Kio  de  Janeiro,  por  occasiào 
do  centenário  do  marquez  de  Pombal.  Traduziu 
também  do  francez  a comedia  em  5 actos  de 
Sardou  Les  vieiix  garçons,  com  o titulo  de 
Solteirões,  que  se  representou  nos  theatros  do 
Principe  Real  e D.  Maria  II;  e bem  assim  a co- 
media em  4 actos  Les  Ganaches,  de  8ardou,  com  o 
titulo  de  Caíarras,  que  se  representou  no  theatro 
de  D.  Maria  II.  No  dia  II  de  dezembro  de  189:! 
realisou  se  na  Academia  Real  das  Sciencias  uma 
sessão  solemne,  em  que  se  fez  o elogio  historico 
de  Latino  Coelho,  em  que  discursaram  Thomaz 
Kibeiro  e Sousa  Monteiro.  Assistiram  suas  ma- 
gestades,  el-rei  senhor  D.  Carlos  e rainha  senho- 
ra D.  Amélia,  e sua  alteza  o senhor  infante  D. 
Affonso. 

Latito.  Monte  na  prov.  de  Minho,  a que  se  dá 
hoje  o nome  de  Monte  Largo,  e incluia  outro  a 
que  se  chama  Monte  de  Santa  Maria,  tudo  pro- 
ximo  á cidade  de  Guimarães. 

Latoeiro.  Operário  que  trabalha  em  lata  ou 
latão.  Este  officio  tinha  Regimento  na  Collec- 
ção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  ir)72.  Para 
os  latoeiros  de  folha,  havia  também  regimento 
especial  na  mesma  collecção. 

Laudel.  Antiga  vestidura  militar  de  coiro  ou 
revestida  de  laminas  metailicas,  destinada  a pre- 
servar dos  golpes  de  espada. 

Laudemio.  Pensão  que,  segundo  a antiga 
constituição  dos  prazos  foreiros,  recebe  o directo 
senhorio  de  cada  vez  que  o respectivo  prédio 
passa  a novo  emphyteuta.  üs  laudemios  mais  vul- 
gares são  os  de  quarentena,  vintena  e dezena, 
correspondendo  respectivamente  á percentagem 
de  2,5  “i„,  5 »(o  e 10  “[o- 

Laundos.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Povoa  de  Varzim,dis- 
tricto  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  924  hab.  e 214 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  do  caminho 
de  ferro,  na  linha  de  Famalicão-Povoa  de  Var- 
zim,  entre  as  de  Rates  e Amorim.  A pov.  dista  G 
k.  da  séde  do  conc  e está  situada  na  estrada  de 
Povoa  de  Varzim  para  Barcellos.  A terra  é mui- 
to fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  18,  com  a séde  no  Porto.  A mi- 
tra apresentava  o abbade,  que  tinha  40^000  rs. 
annuaes. 

Laupa.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Laura.  Cova  dos  antigos  anachoretas,  em  er- 
mo onde  havia  duas  ou  mais. 

Laurea.  Laurel;  corôa  de  loiros,  galardão.  A 
borla  doutoral. 

Lausperenne.  A exposição  permanente  que 
em  Lisboa  se  faz  do  Santissimo  Sacramento  á 
adoração  dos  fieis.  Percorre  successivamenti.  e por 
escala  as  diversas  cgrejas  da  cidade,  em  cada  uma 
das  quaes  está  exposto  o Sacramento  durante 
48  horas.  Esta  devoção  foi  instituida  pelo  arco 
bispo  de  Lisboa  D.  Luiz  de  Sousa,  que  falleceu 
em  1702.  Foi  o papa  Innoceueio  XI  quem  conce- 
deu 0 jubileu  do  Lausperenne,  que  o arcebispo 
D.  Luiz  de  Sousa  ia  visitar  em  todas  as  egrejas 
onde  se  realisava  aquella  devoção.  Desde  essa 
epoca  tem-se  conservado  sempre  em  Lisboa,  até 
á actualidade  sem  interrupção.  A maior  parte 
das  egrejas  aproveitam  para  as  suas  solemnida- 
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des  os  dias  em  que  pela  escala  lhe  cabe  receber  o 
lausperenne.  A instituição  do  Sagrado  Lausperen- 
ne commemora  as  quarenta  horas  que  esteve  no 
sepulchro  o divino  corpo  do  Redemptor,  e data, 
segundo  se  affirma,  do  auno  de  1556.  Parece  que 
durante  muito  tempo  se  conservou  privativainen- 
te  monastica  esta  solemnidade  do  culto,  que  veiu 
a ser  introduzida  em  Portugal  pelos  religiosos 
do  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Alcobaça,  em  cu- 
ja ordem  (a  de  S.  BernardoJ  passou  por  ditferen- 
tes  vicissitudes,  sendo  restabelecida  e regulari- 
sada,  em  1672,  por  fr.  Antonio  Brandão,  geral  da 
mesma  ordem  e illustrado  coutinuador  da  Monar- 
chia  Lusitana.  O referido  cardeal  D.  Luiz  de 
Sousa,  arcebispo  de  Lisboa,  solicitou  da  séde 
apostólica,  no  tempo  da  regencia  do  principe  D. 
Pedro,  0 privilegio  da  exposição  permanente  do 
Santissimo  Sacramento  nas  egrejas  de  Lisboa, 
como  se  praticava  em  Roma,  obtendo  do  papa  In- 
nocencio  XI,  no  anno  de  1682,  a bulia  do  jubileu 
do  Lausperenne,  pela  qual  este  pontifice  permit- 
tiu  que  as  egrejas  da  mesma  cidade  recebessem, 
por  todo  0 circulo  do  anno,  o Sagrado  Lauspe- 
renue,  começando  a sua  distribuição  pela  sé  Pa- 
triarchal  no  primeiro  domingo  do  Advento  e 
no  domingo  de  Pentecostes,  e concedeu  indul- 
gência plenaria  aos  fieis  que  verdadeiramente 
contrictos,  arrependidos,  confessados  e commun- 
gados,  orassem  nas  egrejas  designadas  deante 
do  Senhor  Sacramentado  Este  jubileu,  declarado 
por  sete  aunos  e restricto  ás  egrejas  dentro  dos 
limites  da  cidade  de  Lisboa,  teve  continuas  re- 
novações nos  successivos  septennios,  impetradas 
pelos  prelados  da  diocese.  Estando  em  vigor  a 
concessão  septcnnal,  feita  em  1752,  soffreu  in- 
terrupção por  motivo  do  terremoto  de  1755,  e du- 
rante alguns  aunos  depois,  a contar  de  1757,  o 
Santissimo  Sacramento  só  esteve  exposto  de  dia, 
recolhendo  á noite  ao  sacrario,  até  que  as  egre- 
jas se  encontraram  cm  condições  de  poder  con- 
tinuar 0 exercicio  da  primitiva  concessão,  que 
foi  restituida  no  anno  de  1760,  por  breve  do  pa- 
pa Clemente  Xlll,  de  8 de  agosto,  sendo  prelado 
da  diocesse  o patriarcha  D.  Francisco  I;  tor- 
nando-se mais  tarde  perpetua  a dita  concessão, 
renovada  no  anno  de  1784,  por  breve  do  pontití- 
ee  Pio  VI,  para  o que  concorreu  a piedosa  devo- 
ção da  rainha  D.  Maria  I. 

Lava  Todos.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Ex- 
pectação, de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra. 

Lavaceira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccor- 
ro,  de  Paço,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  dis- 
tricto  de  Vianna  do  Castello. 

Lavaeldo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Lavacolhos.  Pov.  e freg.  de  Santo  Amaro,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  648 
hab.  e 157  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est 
post.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  falda  d’um  outeiro,  proxime  do  rio 
Zezere.  O vigário  de  Castellejo  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  95500  réis  de  côngrua  c o pé  d’al- 
tar.  A pov.  pertence  á2.‘  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. 

Lavadores.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Canidello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
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distr.  do  Porto.  ||  0 Salvador,  de  Mattosinhos,  I 
conc.  de  Bouças,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  i 
de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  dis-  ^ 
tricto.  II  N.  S.*  da  Esperança,  de  Touguinha,  con- 
celho de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  districto. 

Lavadorlnhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  Uo 
Porto. 

Lavadouro.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Christovão  de  Nogueira,  conc.  de  Siufães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  | S.  Clemen-  i 
te,  de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Ca-  I 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  André,  de  Varzea 
da  Ovelha,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Lavajinho  {Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Thia- 
go  e conc.  de  Castro  Marim,  distr,  de  Faro. 

Lavajo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alcantarilha,  conc.  de  Silves,  dis- 
tricto de  Faro.  ||  N.  S.”  da  Visitação,  de  Odelei- 
te,  conc.  de  Castro  Marim,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  do  mesmo 
distr.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Castro  Marim,  do  mesmo  districto. 

Lavandeira.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Carra- 
zeda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  lüO 
hab.  e 99  fog.  Tem  est.  post.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  couc.  e está  situada  ao  pé  da  montanha, 
ao  lado  do  sul,  em  que  se  ergue  o castello,  muito 
arruinado  de  Anciães.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  cm 
Mirandella.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Alquerubim,  conc.  de  Albergaria  a- 
Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Tecla,  de  Basto, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  1|  S. 
Estevão,  de  Bastuço,  conc.  de  Barcellos,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Martiuho,  de  Fajões,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador, 
de  Figueiras,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

II  S.  João  Baptista,  de  Longos  Valles,  conc.  de 
.Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salva- 
dor, de  Grijó,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  de  Ver, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  do 
Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  \'^ianna  do  Cas- 
tcllo.  II  S.  Martinho,  de  Monsul,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamcde,  de 
Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. j;  Santa  .Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de  Sin- 
fães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Oliveira, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Dou- 
ro, conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago,  de  Ourilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Quinchães,  1 
conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de 
Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Martinho,  de  Recesinhos,  conc.  de  Penafiel, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Refoios  do  Li-  j 
ma,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna 
do  Castello.  ||  S.  Gens,  de  Salamonde,  conc.  de  ; 
Vieira,  distr.  de  Braga.  j|  Santa  Maria  e conc.  de  , 
Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mamede,  ' 
de  Villa  Chã,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Cas- 
tainço,  conc.  de  Penedono,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pe- 
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queno  rio  na  prov.  do  Douro,  que  nasce  pro.ximo 
da  villa  da  Feira,  passa  pelo  meio  d’esta  villa, 
onde  tem  uma  ponte  e um  pontão  de  pedra,  e em 
Ovar  entra  na  ria  de  Aveiro.  ||  Pequeno  rio,  na 
prov.  do  Alemtejo.  Passa  á villa  de  Moura,  e 
vae  desaguar  na  margem  direita  do  rio  Guadia- 
na 

Lavandeiras.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to André,  do  Barcellinhos,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  11  S.  Thiago,  de  Carreira,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.João 
Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Fréstas,  conc.  de  Va- 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Marti- 
nho, de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Lavanguana.  Território  do  distr.  de  Inham- 
bane,  na  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 
E’  governado  por  um  regulo. 

Lavanba  {João  Baptista).  Cosmographo-mór 
e chronista  mór  do  reino,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo.  N.  em  Lisboa  antes  de  155.5,  e falle- 
ceu  em  Madrid  em  1*)25  Era  filho  de  Luiz  La- 
vanha  e de  Jeronyma  Daça.  Sendo  protegido 
por  el-rei  D.  Sebastião,  foi  estudar  em  Roma, 
d’onde  voltou  com  a fama  de  insigne  professor 
de  mathematicas,  letras  humanas,  e de  profun- 
dos conhecimentos  da  historia  sagrada  e profa- 
na. Foi  professor  de  Cosmographia  do  príncipe 
D.  Filippe,  depois  Filippe  IV.  Filippe  II.  de 
Ilespanha,  o nomeou  cosmographo-mór  do  reino, 
e Filippe  III  chronista-mór  em  1618,  de  cujo 
logar  foi  successor  de  Fr.  Bernardo  de  Brito.  O 
referido  monarcha  o encarregou  de  procurar  nas 
bibliothecas  de  Ilespanha  os  documento.s  preci- 
sos para  escrever  uma  historia  da  monarchia 
hcspanbola  e uma  nova  genealogia  dos  seus  mo 
uarchas.  N’esta  viagem  de  estudo  encontrou  na 
I Bibliotheca  do  Escurial  o manuscripto  do  Nobi- 
liário do  conde  D.  Pedro,  de  que  tirou  uma  co- 
pia, que  annotou,  copia  que  se  publicou  em  Ro- 
ma em  1610  já  depois  da  morte  de  Lavanha,  pelo 
marquez  de  Castello  Rodrigo,  I).  Manuel  de 
Moura  Còrte-Rcal.  Tem  o seguinte  titulo:  No- 
biliário de  D.  Pedro,  conde  de  Barcellos,  hijo  dei 
liey  D.  Dionis  de  Portuyal,  ordenado  e ilustrado 
com  notas  y indices,  etc.  Como  cosmographo-mór 
escreveu:  Regimento  náutico,  Lisboa,  16.t5;  outra 
eaição  em  1606.  Como  chronista  mór  apresentou 
escripta  em  castelhano  a sua  obra:  Historia  da 
viagem  da  Catholica  Real  Magestade  d' el-rei  D. 
Filippe  II  nosso  senhor  ao  reino  de  Portugal,  e 
relação  do  solemne  recebimento  que  n'elle  se  lhe 
fez-.  Sua  Magestade  a mandou  escrever  por  João 
Baptista  Lavanha,  seu  chronista-mór,  Madrid, 
16  r2;  tem  14  estampas  e um  rosto  gravado  em 
chapa  de  metal;  ha  também  publicada  pelo  au- 
tor esta  obra  em  portuguez  e com  as  mesmasjes- 
tampas;  Quarta  década  de  João  de  Barros  refor- 
mada, e accrescentada  com  taboas  geographicas, 
etc,  .Madrid,  1615  (V.  Barros,  João  de).  Ksta 
obra  foi  publicada  á custa  do  senado  da  camara 
dc  Lisboa.  Escreveu  mais:  Naufragio  ita  nau 
Santo  Alberto,  e itinerário  da  gente  que  d'ella  se 
salvou,  Lisboa,  1597;  foi  reproduzida  no  tomo  i , 
da  Historia  tragico-maritima.  Deixou  mais  obras 
cujos  titulo.s  veem  mencionados  na  Bibliotheca 
Lusitana,  de  Barbosa  .Machado,  vol.  n,  pag.  59S, 
e alguns  maiiuscriptos,  em  que  se  contam:  Histo- 
ria de  Ilespanha,  Tratado  da  esphéra,  Chronic.a 
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de  D.  Sebastião,  Descripção  da  Guiné,  Historia  de  ’ 
Cunhale,  Taboas  de  latitudes  e louejitudes,  ctc.; 
alfcin  de  differentes  genealogias.  i 

Lavar.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Vea- 
todos,  cone  de  Harcellos,  distr.  de  Hraga.  j 

Lavariz.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Suzana,  de  j 
Carapinheira,  cone.  do  .Monteinór  o-Yelho,  di.str. 
de  Coimbra. 

Lavatães.  Pov.-na  freg.  de  S Christovào,  de 
Kefoios  de  Iliba  de  Ave,  cone.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto. 

Lavegadas.  Pov.  e treg.  de  S.  José,  da  prov.  | 
do  Douro,  cone.  de  V.  N.  de  Poiares,  coin.  de  Pe-  i 
nacova,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  578  hab.  e 105  | 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  inasc.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  cone.  e está  situada  junto  da  margem  cs 
querda  do  rio  Alva  A Universidade  de  Coimbra 
apresentava  annualmeute  o cura,  que  tinha  réis 
fOÍOOO  annuaes.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23  com  séde  e n 
Coimbra.  Por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898 
foi  anüexada  a esta  freg.  a pov.  de  Moura  Morta, 
que  era  até  então  de  Arganil. 

Laveiras.  Pov.  na  freg.  da  N.  S.“  da  Purifica 
ção  c conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  Fica 
proximo  de  Caxias,  e é banhada  pela  ribeira  de 
Barcareua.  (Y.  este  nome).  Laveiras,  ainda  ha 
pouco  mais  de  vinte  anuos  não  passava  d'uina 
pequena  aldeia,  com  uma  casa  aqui,  outra  aco- 
lá, pobrissima,  sem  estradas  nem  commercio. 
Conrx  as  obras  das  fortificações  de  Lisboa,  quando 
no  velho  convento  da  Cartuxa  esteve  aquartelado 
0 pessoal  de  engenharia,  é que  a povoação  come- 
çou a prosperar.  Terminadas  estas  obras  conser- 
vou algum  commercio  coma  exploração  das  gran- 
des pedreiras  feita  pelo  sr.  Antonio  Genelioux 
para  as  obras  do  porto  de  Lisboa,  trabalhos  que 
levaram  bastante  gente  á povoação.  Até  essa 
epoca,  Laveiras  era  só  conhecida  pela  festa  an- 
uual  a N.  S.*  das  Dores,  que  é o orago  da  sua 
capella,  que  se  ergue  nomeio  da  povoação,  a 
qual  foi  fundada  nos  fins  do  século  xvn,  e pelos 
actos  de  verdadeira  caridade  ali  praticados  pelo 
fallecido  capellão,  o padre  Feliciano  Martitis 
Actualmente  é um  logarejo- alegre,  com  uma  bel- 
la  avenida  e um  jardim  na  praça,  o que  tudo  se 
deve  ás  instancias  do  sr.  conselheiro  Ferreira  Lo 
bo  junto  dos  governos.  A avenida  tem  o nome 
d’este  escriptor  e illustre  secretario  geral  do 
Tribunal  de  Contas,  e a praça  o do  referido  pa- 
dre Feliciano  Martins.  Em  logar  dos  antigos  ca- 
sebres humildes,  ha  ali  agora  boas  casas,  e algu- 
mas isoladas  com  seus  jardins.  No  verão,  Lavei- 
ras é um  centro  animado  de  banhistas  que  a 
poucos  minutos  teem  duas  praias — a do  Lagoal  e 
a de  Caxias.  A capella  de  Nossa  Senhora  das 
Dores  foi  fundada  nos  fins  do  século  xvii  pela 
piedade  dos  povos  e auxilio  da  familia  real,  que 
a dotou  com  uma  tença.  Em  1800  organisou-se  a 
confraria,  que  mais  tarde,  em  181.5,  obteve  da 
Santa  Sé  algumas  graças  e privilégios  para  a sua 
capella.  Em  18-16  foi  destruida  por  um  incêndio, 
sendo  reconstruida  no  auno  seguinte  com  o pro- 
dueto  das  esmolas  alcançadas  pelo  benemerito 
padre  Feliciano  Martins,  que  foi  ali  capellão 
até  1876,  auno  em  que  falLceu.  Em  1888  foi  a 
capella  restaurada  pelo  ministério  nas  Obras  Pu- 
blicas, a pedido  do  sr.  conselheiro  Ferreira  Lo-  ' 
bo.  O templosinho  é simples  mas  elegante,  com  ' 
obra  de  talha  na  capella-mór,  onde  se  vc  a ima-  i 


gem  de  Nossa  Senhora,  em  tainaniio  natural,  ves- 
tida dosbellos  adornos  com  que  a tem  enriqueci- 
do a piedade  dos  fieis.  Ila  dois  altares  lateraes, 
dedicados  a Nossa  Senhora  e a S.  Sebastião.  No 
côro,  que  é espaçoso,  existe  um  bom  orgão.  An- 
nualmente,  no  mez  de  setembro,  festeja  se  ali  o 
orago  e S.  Sebastião,  e as  solemnidades  attraein 
sempre  grande  concorrência,  pelo  seu  brilhantis- 
mo. Com  as  esmolas  sustenta-se  o culto  e uma 
escola,  que  está  n’um  edificio  junto  á capella. 
Foi  este  começado  em  1888,  e inaugurado  a 19  de 
abril  de  1891,  pelo  ministério  das  Obras  Publi- 
cas, cm  terreno  que  foi  cedido  pela  Casa  Real  á 
irmandade.  E’  um  bom  edificio  com  todas  as  con- 
dições hygienicas,  comportando  50  alumnos.  O 
capellão  é também  o professor  e reside  na  par- 
te do  edificio  entre  a escola  e a capella.  Na  es- 
trada que  vae  de  Caxias  a Laveiras,  encontra-se 
0 velho  convento  da  ordem  de  S Bruno,  vulgar- 
mente designado  pela  Cartuxa  de  Laveiras  para 
o distinguir  do  outro,  que  era  a Cartuxa  de  Evo 
ra.  Em  Portugal  houve  apenas  duas  casas  d’esta 
ordem,  que  era  rigorosíssima  (V.  Cartuxa).  Em 
Lisboa  tinham  os  frades  cartuxos  um  hospicio. 
O mosteiro  de  Laveiras  íntitulava-se  Vallis  Mi- 
sericórdia:, e 0 de  Evora,  Scala  Dei.  E’  magesto- 
so  0 aspecto  da  fachada  do  templo  de  Ijaveiras, 
toda  de  cantaria  lavrada.  Este  mosteiro  foi  fun- 
dado em  1595  em  uma  quinta,  propriedade  de 
D.  Simôa  Godinho,  dama  de  côr  preta,  mas  de 
origem  nobre,  nascida  na  ilha  de  S.  Thomé.  Era 
esta  senhora  muito  rica,  tendo  casado  com  um 
fidalgo  de  Portugal,  de  quem  ficou  viuva,  e sem 
filhos,  dispendeu  os  seus  avultados  bens  em  obras 
pias.  Foi  a fundadora  da  capella  do  Santissimo 
Sacramento  na  antiga  egreja  da  Misericórdia  de 
Lisboa,  hoje  capella-mór  da  egreja  da  Conceição 
Velha.  Em  1736,  reinando  D.  João  V,  resolveram 
os  frades  edificar  nova  egreja,  por  se  encontra*'  a 
primeira  arruinada,  e além  d’isso  por  ser  peque- 
na e de  má  construcção.  Começou-se  a obra 
sendo  prior  da  ordem  D.  Luiz  de  Brito,  e levou- 
se  acabo  por  meio  de  esmolas,  concorrendo  aquel- 
le  soberano  com  valiosos  donativos.  O claustro  foi 
obra  do  cardeal  D.  Luiz  de  Sousa,  arcebispo  de 
Lisboa,  nos  fins  do  século  xvii.  Depois  da  extiu- 
cção  das  ordens  religiosas  foi  vendido  este  con- 
vento, e em  seguida  demolido  cm  muitas  partes. 
A egreja  foi  despojada  de  todas  as  alfaias  e ador- 
nos. Entrando  pela  porta  á esquerda,  vê-se  na 
parede  da  frente  do  vestibulo  a inscripção  se- 
guinte' 

n’este  edificio,  vai.lis  misericordi.e, 
ESTEVE  como  noviço 
DO  COMEÇO  DE  1796  AO  MEADO  DE  1802 

o INSIGNE  PINTOR  IIISTORICO  PORTUOUEZ 
DOMINGOS  ANTONIO  DE  SEQUEIRA 
NASCIDO  EM  BELEM  A 10  DE  MARÇO 
DE  1768 

E FALl.ECIDO  EM  RO.MA  A 8 DE  MARÇO 

DE  1837 

AQOI 

CONSERVAVAM  OS  MONGES  CINCO  QUADROS 
QUE  SEQUEIRA  PINTOU  PARA  O CONVENTO 
DEPOIS  DENOMINADOS  QUADROS  DA  CARTUXA. 

1884 

No  angulo  d’cste  vestibulo  começa  um  longo 
corredor,  com  rodapé  alto  e largas  pilastras  de 
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azulejo,  c que  vac  dar  ao  claustro,  do  qual  só 
resta  uin  lado.  No  sitio  onde  o corredor  começa 
ha  uma  cella,  acanhada,  em  cuja  parede  maior 
se  ve  uma  bem  lavrada  lapide  com  a seguinte 
inscripçSo,  que  reproduzimos  por  extenso:  a Esta 
cella  mandou  Jazer  D.  Álvaro  da  Fonseca  Lobo, 
desembargador  que  foi  da  Casa  da  Supplicação,  a 
qual  ordenou  em  seu  testamento,  quando  se  fez  mon- 
ge nesta  Cartuxa,  se  edificasse  em  honra  de  Nossa 
ISenhora  da  Nazareth  e a dotou  com  cem  mil  réis 
de  renda  perpetua  para  a sustentação  do  monge 
que  iiella  viver,  ao  qual  encarrega  e pede  muito 
^ encarecidamente  que  todos  os  dias  na  oração  e na 
missa  tenha  o particular  cuidado  de  encommendar 
a üeus  a sua  alma  e a de  seus  paes.  E tem  obriga- 
ção este  convento  de  mandar  dizer  todos  os  annos 
trinta  missas,  conforme  sua  tenção.  Anno  de  1732. 
Na  egreja  havia  uns  magniücos  quadros  de  S. 
Bruno,  pintados  pelo  insigne  Domingos  Sequeira, 
que  fura  noviço  cartuxo.  Estão  actualmente  no 
Museu  de  Bellas  Artes,  tendo  antes  sido  guarda- 
dos na  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  No 
convento  esteve  aquartelado  em  tempo  o pes- 
soal de  engenharia  ao  serviço  das  obras  das  for- 
tificações. Iloje  está  ali  estabelecida  a Casa  da 
Correcçào,  destinada  para  o sexo  masculino. 
Na  cerca  existem  ainda  dois  poços  monumentacs, 
e um  longo  tanque,  viveiro  de  kágados.  Na  en- 
costa era  o antigo  olival.  Restos  de  grossas  pa- 
redes marcam  as  divisões  dos  pequenos  hortos  de 
cada  cella.  Para  se  comprehender  bem  esta  to- 
pographia  do  antigo  cenobio,  é indispensável  re- 
lembrar, ainda  que  summariamente,  a aspereza  da 
regra  cartuxa.  As  cellas  em  que  os  monges  pas- 
savam vida  austera  e solitaria,  compunham-se 
cada  urna  de  uns  tres  quartos,  todos  pequeno.?, 
com  um  jardimzinho,  em  que  havia  tanque  e fon- 
te de  agua  corrente.  Os  jardins  eram  separados 
por  altos  muros,  pois  não  era  permittido  a estes 
religiosos  conversiirem,  nem  vêrem-se  fóra  dos 
actos  de  communidade.  Apenas  rias  4 festas  do 
anno  se  podiam  reunir  e conversar  em  horas  de- 
terminadas de  recreio.  Não  recebiam  visitas,  ex- 
cepto  0 procurador  geral  ou  o prior  para  nego- 
cies da  ordem.  Quando  saiam,  o que  raras  vezes 
acontecia,  eram  obrigados  a ir  dois.  Comia  cada 
um  na  sua  cella,  na  qual  não  entravam  criados, 
nem  pessoa  alguma,  exceptuando  o medico  do 
convento  cm  caso  urgente.  Recebiam  a comida 
I>or  meio  de  uma  roda,  como  a dos  conventos  de 
freiras,  que  deitava  para  o dormitorio;  e domes- 
mo  modo  lhes  era  levado  tudo  o mais  de  que  ne- 
cessitavam, e a apertada  regra  lhes  permittia, 
sempre  sem  vèrem  o portador.  Era-lhes  interdi- 
cta  a alimentação  de  carne.  No  caso  ae  doença, 
por  mais  grave  que  fôsse,  faziam  uso  dos  caldos 
de  kágado,  para  o que  tinham  na  cerca  o vivei- 
ro. 

Lavercos.  Pov  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Lomba,  cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Laviados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ba- 
be, cone.  e distr.  de  Bragança. 

Lavos.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  da  Figueira  da 
Fóz,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  7:9õ7  hab.  e 
l:80t  fog.  l'em  escolas  d'ainbos  os  sexos,  est.  pos- 
tal permutando  malas  com  a Figueira  da  Fóz; 
medico,  pharmacia  e notário.  A villa  di.sta  7 k. 
da  s6de  do  conc.  e está  situada  na  margem  di- 
reita do  rio  .Mondego,  defronte  da  Figueira  da 
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Foz.  Foi  couto,  c depois  conc.  até  1855,  perten- 
cente á com.de  Soure,  compondo-se  de  duas  fre- 
guezias:  Lavos  e Paião.  A pov.  é insalubre  no 
verão,  mas  a terra  6 fértil  em  cereaes,  e tem  ma- 
rinhas de  sal  no  sitio  da  Murraceira.  D.  Affonso 
II  deu-lhe  foral,  em  janeiro  de  1217,  com  o nome 
de  Lavos  da  marinha;  D.  Manuel  deu-lhe  feral 
novo,  em  Evora,  a 20  de  dezembro  de  1519,  em 
que  lhe  dá  o nome  dcLávãos,  que  era  a pov.  pri- 
mitiva, que  existiu  em  sitio  mais  baixo,  e cujos 
moradores,  destruida  esta  pelas  areias  do  mar, 
se  acolheram  ao  sitio  mais  elevado,  onde  hoje  é 
Porto  de  Lavos,  que  d’aquella  povoação  tomou  o 
nome.  A primeira  egreja  matriz  estava  situada 
no  sitio  chamado  Tojal.  Foi  mudada  para  a pov. 
de  Santa  Luzia.  Lavos  pertencia  antigameute 
ao  distr.  de  Montemór-o-Velho.  Creada  a camara 
da  Figueira  por  el-rei  D.  José,  a 12  de  março  de 
1771,  ficou  Lavos  desmembrada  de  Montemór-o- 
Velho,  e formando  parte  da  nova  comarca  da  Fi- 
gueira. Depois  é que  foi  elevada  a concelho,  con- 
forme dissémos  A mitra  apresentava  o vigário 
que  tinha  2OOÍO0O  réis  annuaes.  A villa  pertence 
á 5."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  7, 
com  a séde  em  Leiria.  Lavos  tornou-se  notável  na 
historia  pór  ter  sido  no  seu  porto  que  em  1 de 
agosto  de  1808  desembarcaram  as  tropas  ingle- 
zas,  comroandadas  por  Arthur  Wellesley,  a aju- 
dar-nos a expulsar  as  tropas  francezas  do  com - 
mando  de  Junot.  O desembarque  começou  no  dia 
1 de  agosto,  mas  por  causa  do  muito  vento  só  aca- 
bou no  dia  5,  sendo  a noticia  recebida  com  o maior 
enthusiasmo  pelos  portuguezes,  que  de  Coimbra 
e de  Pombal  mandaram  otferecer  reforços  ao  ge- 
neral inglez. 

Lavoura.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Cortegaça,  coac.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Lourosa,  conc.  da  Feira, 
do  mesmo  districto 

Lavoura  do  Barril.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Thirso,  de  Paramos,  conc.  da  Feira,  districto  de 
Aveiro. 

Lavoura  de  S.  João.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Lavourlnha.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de 
Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Lavra.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Bouças,  distr.  e bisp.  do 
Porto  ; 2:138  hab.  e 386  fog  A pov.  dista  8 
k.  da  séde  do  conc.  e fica  proximo  da  costa  do 
Oceano  Atlântico,  situada  n'uma  planicie.  O bis- 
po e o abbade  benedictino  do  mosteiro  de  Santo 
Thirso  apresentavam  alternativamente  o reitor, 
que  tinha  200í<X)0  réis  annuaes.  A pov.  é muito 
antiga;  dizem,  que  foi  fundada  por  gregos  da 
Thracia,  habitantes  das  margens  do  rio  Axio,  e 
pelos  lusitanos,  600  annos  antes  da  vinda  de 
Christo;  outros  dizem  372  annos,  com  o nome  de 
Lávara.  Houve  aqui  um  convento  duplex  (d'am- 
bos  os  sexos),  da  ordem  de  S.  Bento,  fundado  no 
tempo  dos  suevos.  Chamava-se  mosteiro  de  S. 
Salvador  de  Labra.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  6,  com  a séde 
no  Porto. 

Lavradas.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  .Minho  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  dis- 
tricto de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
987  hab.  e 225  fog.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc. 
c está  situada  proximo  da  margem  esquerda  do 
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rio  Lima.  A mitra  apresentava  o reitor,  que  ti-  | 
Ilha  40Í0ÜÜ  róÍB.  Foi  commenda  da  ordem  de 
Christo.  Fertenee  á 3.*  div.  mil.  e ao  dislr.  de  ' 
recrut.  e res.  n.“  3,  eoin  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholoineu,  de 
Beça,  eonc.  de  Botieas,  distr.  de  Villa  Real. 

Lavradio  (D.  Antonio  ãe  Almeida  Soares  e 
Portugal,  4.°  conde  de  Avintes,  l.°  conde  e l.°  mar- 
guez  do).  Governador  d’Angola,  viee-rei  do  Bra- 
zil,  ete.  N.  em  4 de  novembro  de  1699,  fal.  na 
Bahia  em  1761.  Era  filho  do  3.®  conde  de  Avin- 
tes,  D.  Luiz  de  Almeida  Portugal,  e de  sua  mu 
lher  e prima,  D.  Joanna  Autonia  de  Lima.  A fa-  ; 
milia  dos  condes  e marquezes  de  Lavradio,  as- 
sim como  a dos  condes  de  Avintes  e d’Assumar, 
é muito  nobre,  teve  princípio  em  Gaio  Guterres, 
cavalleiro  do  tempo  do  D.  Saucho  I,  que  por  ter 
tomado  aos  moiros  a praça  d’Almeida,  ficou  co- 
nhecido pelo  nome  de  Almeidão  (V.  Assumar  e 
Avintes).  Foi  um  dos  seus  antepassados  D.  Fran- 
cisco d’Almeida,  primeiro  vice-rei  da  índia.  D. 
Antonio  d’Almeida  Portugal  foi  coronel  d’um  re- 
gimento de  infantaria  da  corte,  e D.  João  V,  em 
attenção  aos  serviços  prestados  por  seu  tio,  o 
primeiro  patriarcha  de  Lisboa  D.  Thomaz  d’Al- 
meida,  lhe  fez  mercê  do  senhorio  da  villa  do  La- 
vradio de  juro  e herdade,  e da  commenda  de  S. 
Pedro  de  Castellões.  Concedeu  lhe  egualmente  o 
titulo  de  1.®  conde  do  Lavradio  em  12  de  janei- 
ro de  17z4,  de  que  se  passou  carta  a 17  de  julho 
de  1725,  titulo  que  já  tivera  Luiz  de  Mendonça 
Furtado,  vice-rei  da  índia.  O conde  do  Lavra- 
y dio  succedeu  na  casa  e commendas  dc  seu  pae,  e 
cm  1749  foi  nomeado  governador  de  Angola,  suc- 
cedendo  a João  Jaeques  de  Magalhães.  Conser- 
vou-se n’aquclle  governo  até  1754,  em  que  foi 
substituil-o  Antonio  Alvares  da  Cunha.  No  seu 
tempo  construiu-se  em  1750  o novo  edificio  do 
Trem,  concertou-se  e embellezou  se  a cathedral.  1 
Em  1752  fôram  creados  os  regimentos  de  mili-  | 
cias;  e n’esse  mesmo  anno  destruiu  umas  quadri-  ^ 
lhas  de  salteadores  que  devastavam  a provincia. 
El-rei  D.  José,  em  attenção  aos  seus  proprios 
serviços  e aos  de  seu  tio  D.  Thomaz  d’ Almeida, 

0 elevou  a marquez  de  Lavradio,  por  decreto  de 
18  de  de  outubro  de  1753,  concedendo  lhe  tam- 
bém a mercê  d’uma  vida  em  todos  os  bens  daco- 
rôa  e ordens,  com  outras  mercês.  O marquez  do 
Pombal,  ministro  de  el-rei  D.  José,  tinha  em 
muita  consideração  este  fidalgo  pelo  seu  genio 
reformador,  e por  isso  o nomeou  em  1760  vice- 
rei  do  Brazil  indo  substituir  o conde  dos  Arcos, 
que  durante  cinco  annos  governou  aquella  opu- 
lenta colonia.  O marquez  do  Lavradio  partiu  para 
a Bahia,  que  era  então  a séde  da  colonia,  e pou- 
co depois  de  tomar  posse  do  seu  novo  cargo,  fal- 
leceu.  Ilavia  casado  a 9 de  outubro  de  1726  com 
D.  Francisca  das  Chagas  Mascarenhas,  que  fal- 
leceu  de  parto  em  março  de  1733,  e era  filha  de 
D.  Martinho  Mascarenhas,  3.®  marquez  de  Gou- 
veia, mordomo-mór  de  D.  João  V,  e de  sua  mu- 
lher, a marqueza  D.  Ignacia  de  Tavora,  O bra- 
zão  d’armas  é o mesmo  usado  pelos  condes  de 
Avintes:  um  escudo,  em  campo  vermelho  seis 
bezantes  de  our"  entre  uma  cruz  dobre  e borda- 
dura do  mesmo  metal,  timbre,  uma  aguia  bezan- 
tada  de  nove  bezantes,  sendo  tres  no  peito  e tres 
cm  cada  aza. 

Lavradio  (D.  Antonio  de  Almeida-  Portugal 
Soares  Alarcão  Mello  Castro  Athaide  Eça  Masca- 


rcidtai  Silva  e Lencastre,  S.®  conde  dc  Avintes  e 
5.®  marquez  do).  Coinmendador  da  ordem  da  Tor- 
re c Espada,  cavalleiro  da  dc  Malta  c do  Santo 
Sepulchro,  etc.  N.  em  11  de  fevereiro  dc  1794, 
fal.  a 15  de  setembro  dc  1874.  Era  7.®  filho  do  3.® 
marquez  do  Lavradio  e 6.®  conde  de  Avintes,  1). 
Antonio  Máximo  de  Almeida  1’ortugal  c de  sua 
mulher,  I).  Anna  Telles.  Passando  ao  Brazil  com 
a familia  real  em  1807,  ali  casou  em  13  de  feve- 
reiro dc  1814  com  D.  ^Ia^ia  Rosa  de  Menezes  da 
Silveira  e Castro,  sua  prima,  filha  dos  1.®*  inr  r- 
quezes  de  Vallada;  D.  Francisco  de  Menezes  da 
Silveira  e Castro  e 1).  Anua  Thereza  dc  Almei- 
da, filha  dos  2.®*  marquezes  do  Lavradio.  I oi 
veador  da  princeza  D.  Maria  Bcnedicta,  e quaii- 
do  regressou  ao  reino,  teve  a nomeação  dc  aju-. 
dante  de  campo  do  infante  I).  Miguel  com  hen- 
ras  de  capitão.  Nas  côrtcs  convocadas  pelo  refe- 
rido infante,  foi  eleito  procurador  por  Torres  V'!- 
dras,  c pronunciou  um  discurso,  que  saiu  i;a- 
presso  n’uin  folheto  á parte.  No  mesmo  anno  de 
1828  foi  nomeado  embaixador  para  Roma,  logar 
que  exerceu  até  á convenção  de  Evora  Monte,  cm 
[ 1834.  Acérrimo  partidário  absolutista,  1).  Miguel 
! lhe  confirmou  o titulo  de  marquez  do  Lavradio 
I com  honras  dc  parente,  que  já  lhe  pertencia,  pela 
j morte  de  seu  irmão  mais  velho  D.  Luiz  d’.-\lmei- 
da,  e fôra  o 4.®  marquez.  Seu  irmão  D.  Francis- 
co d’Almeida,  que  seguia  ardentemente  o parti- 
I do  constitucional,  foi  feito  conde  do  mesmo  titu- 
lo pela  rainha  D.  Maria  II  (N ■ adeante  2.®  conde, 
D.  Francisco  d' Almeida).  O marquez  do  Lavra- 
dio escreveu  artigos  sobre  diversos  assumptos 
no  jornal  politico  A Nação,  e collaborou  cm  jor- 
naes  religiosos,  como  a Missão  Portiigueza,  etc. 
Escreveu  mais:  Discurso  repetido  pelo  Marquez 
do  Lavradio,  D.  Antonio,  Procurador  eleito  pelos 
povos  de  Torres  Vedras,  na  primeira  conferencia 
que  o braço  do  povo  celebrou  em  S.  Francisco  da 
Cidade,  Lisboa,  1828;  Historia  aflreviada  das 
Sociedades  secretas,  Lisboa,  1854  ; é na  maior 
parte  extrahido  do  que  escreveu  Barruel  nas  Me- 
moria  t para  a historia  do  Jacobinismo;  fíejlexòes 
sobre  a cholera-morbus  nos  animaes  brutos,  inser- 
tas  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas de  Lisboa,  tomo  xii,  pag.  206  a 272;  Algumas 
observações  sobre  a Inquioí^ão,  sobre  os  Cruçados, 
e outros  ohjectos  analogos. . . em  resposta  á obra 
intitulada  «Da  origem  e estabelecimento  da  Inqui- 
sição em  Portugal»  por  Alexandre  Herculano, 
Lisboa,  1856. 

I Lavradio  (D.  Antonio  Máximo  de  Almeida 
j Portugal  Soares  Alarcão  Mello  Castro  Athaide 
Eça  Mascarenhas  da  Silva  e Lencastre,  6.’‘  conde 
de  Avintes  e 5.®  marquez  do).  Estribeiro-m'.r  da 
princeza  D.  Maria  Benedicta,  mordomo-mór  da 
rainha  D.  Maria  I,  gran-cruz  da  ordem  de  C!  ris- 
to,  commendador  da  de  N S.*  da  Conceição,  de- 
putado da  Junta  dos  Tres  Estados,  tenente  co- 
i ronel  commandante  do  regimento  de  Lippe,  ctc. 

( N.  em  1 d»»  outubro  de  1756,  fal.  em  Paris  a 4 dc 
■ maio  de  1833.  Era  filho  do  2.®  marquez  do  La- 
vradio, D.  Luiz  d’Almeida  Portugal  e Mascare- 
uhas.  Foi  eleito  par  do  reino  em  1826.  Casou  a 
16  de  junho  de  1783  com  1).  Anna  Telles,  dama 
da  rainha  D.  .Maria  1 e da  ordem  de  Santa  Iza- 
bel,  4.*  filha  do  2 ® marquez  de  Penalva  c 6.® 
conde  de  Villar  Maior,  Manuel  Telles  da  Silva, 
e do  sua  mulher  D.  Eugenia  Marianna  Josepha 
I Joaquinade  Menezes  Caminha,  condessa  dc  'l’a 
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rouca,  lillia  uiiica  c herdeira  do  eoiide  d’este  ti- 
tulo, Luiz  Telles  da  Silva  Caminha  c Menezes. 

Lavradio  (D.  Francisco  de  Almeida  Portu- 
gal, 2.“  conde  do).  Ministro  de  Estado,  par  do 
reino,  veador  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  eora- 
incndador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Coueeição, 
gran  cruz  da  de  Christo,  da  Torre  e Espada,  e 
das  seguinte^  estrangeiras;  Leopoldo  da  Bélgi- 
ca, Ernesto  Pio  de  Saxonia,  Guclfos  de  Hanover 
e Daiicbrog  da  Dinamarca;  condecorado  com  a 
ordem  da  Casa  de  Hohenzolern  de  1.*  classe,  en- 
viado, cm  missão  extraordinária  á côrte  Cobur- 
go,  ministro  plenipotenciário  em  Londres,  conse- 
lheiro de  embaixada  em  outras  cortes,  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc. 
N.  em  12  de  julho  de  1797,  fal.  em  Roma  a 1 de 
fevereiro  de  1870.  Era  o 8.®  filho  do  3.®  marquez 
do  Lavradio,  D.  Antonio  Máximo  de  Almeida 
Portugal,  e de  sua  mulher,  a marqueza  D.  Anna 
Telles.  O conde  do  Lavradio  teve  a reputação 
d’um  dos  nossos  mais  hábeis  e distinctos  diplo- 
matas. Começou  essa  carreira  em  1818,  anno  em 
que  foi  nomeado  conselheiro  de  embaixada  em 
Madrid,  e no  anno  seguinte,  1819,  foi  transferi- 
do para  o mesmo  cargo  em  Paris,  logar  que  exer- 
ceu até  acabarem  os  conselheiros  de  embaixada 
em  1821.  N’esse  anno  foi  nomeado  pelo  governo 
liberal,  que  se  estabelecera  no  paiz,  encarregado 
de  uegocios  em  Vienna  d’Austria,  mas  como  o 
principe  de  Metteruich  não  quiz  reconhecer  os 
governos  saidos  da  revolução,  D.  Francisco  d’ Al- 
meida não  pôde  partir  para  o seu  destino,  e rece- 
beu ordem  de  ficar  cm  Paris  em  commissão,  en 
carregado  de  negociar  com  o ministro  da  Áus- 
tria n’aquella  côrte  o reconhecimento  do  nosso 
governo.  Era  trabalho  perdido,  porque  Metter- 
uich jurara  acabar  com  os  governos  liberaes,  e, 
a um  aceno  do  grande  diplomata  absolutista,  ia 
um  exercito  francez  destruir  em  Hespanha  o sys- 
tema  liberal,  como  ia  na  Italia  um  exercito  aus 
triaco  para  o mesmo  fim.  Mais  tarde,  o gabinete 
reaecionario  saido  da  Villaf rançada,  o nomeou 
encarregado  de  negocios  em  Paris,  mas  o illus- 
tre  diplomata,  firme  nos  seus  principios  liberaes, 
recusou  aqu“lle  encargo,  e só  em  1824  é que  ac 
ceitou  a nomeação  de  encarregado  de  negocios 
nos  Estados  Unidos.  Outhorgada  a Carta  Cons- 
titucional e organisado  o governo  segundo  os  no- 
vos principios,  foi  D.  Francisco  d’Almeida  cha- 
mado ao  ministério  pela  infanta-regente  I).  Iza- 
bel  Maria  em  1 de  agosto  de  1826,  sendo  no- 
meado conselheiro  de  Estado  no  dia  28  d’este 
inez.  No  dia  6 de  dezembro  seguinte  pediu  a de- 
missão, mas  quatro  dias  depois  tornou  a ser  cha- 
mado pela  regente,  formando  governo  com  o ge- 
neral Saldanha,  Trigoso,  barão  de  Sobral,  Costa 
Quintella  e Pedro  de  Mello  Breyner.  Como  mi- 
nistro dos  negocios  estrangeiros,  teve  logo  de 
protestar  contra  o procedimento  do  governo  hes- 
pauhol,  que  protegia  abertamente  os  revolucio- 
nários absolutistas,  e como  a protecção  conti- 
nuasse, viu-se  obrigado  a pedir  soccorro  á Ingla- 
terra, que  promptamente  nos  enviou  uma  divisão 
commaiidada  pelo  general  Clinton.  Mas  a situa- 
ção era  insustentável,  a rainha  1).  Carlota  Joa- 
quina  e as  côrtes  intrigavam,  havia  dissidências 
entre  cs  ministros,  e I).  Francisco  d’Almeida 
viu-se  ^obrigado  a pedir  definitivamente  a sua 
demissão  em  6 de  junho  de  1827.  O infante  I). 
•Miguel  veiu  pouco  depois  tomar  posse  da  regen- 
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cia,  e um  dos  seus  primeiros  actos  foi  nomcal-o 
ministro  em  Paris,  porém  D.  Francisco  d’Almei- 
da,  como  era  deputado,  não  quiz  partir  sem  obter 
licença  das  côrtes.  No  entretanto  D.  Miguel  da- 
va 0 golpe  de  Estado,  e o nobre  liberal  protes- 
tando contra  esse  acto,  resolveu  emigrar  imme- 
diatamente,  indo  para  França,  onde  o partido  da 
regencia  o nomeou  ministro,  e n’aquella  quali- 
dade apresentou  as  suas  credenciaes  a Carlos  X 
no  dia  25  de  abril  de  1830.  Veiu  a revolução  de 
julho,  que  promoveu  a queda  d’aquelle  mouar- 
cha,  e a 19  de  setembro  do  mesmo  anno  apresen- 
tava D.  Francisco  d’Almeida  as  suas  credenciaes 
ao  novo  rei  dos  francezes  Luiz  Filippe.  Então 
teve  encargos  importantissimos:  o de  velar  pela 
rainha  D.  Maria  II,  durante  a sua  residência  em 
Paris,  onde  esteve  completando  a educação;  o de 
auxiliar  o duque  de  Bragança  1).  Pedro  IV  na 
organisação  da  expedição  libertadora,  e foi  ain- 
da D.  Francisco  de  Almeida  Portugal  quem  tra- 
tou com  0 maior  zelo  de  favorecer  no  estrangeiro 
a causada  liberdade,  que  então  se  via  em  extre- 
mos apuros,  achando-se  o exercito  de  1)  Pedro 
bloqueado  no  Porto,  esem  esperanças  de  vêr  ter- 
minada aquella  dolorosa  situação.  Terminada  a 
campanha,  o governo  constitucional,  querendo 
recompensar  os  seus  muitos  serviços,  o elevou  á 
dignidade  de  conde  do  Lavradio  em  1 de  dezem- 
bro de  1834;  em  1835  elegeu  o par  do  reino,  e a 
4 de  abril  d’esse  anno  o nomeou  encarregado  do 
uegocios  em  Madrid,  mas  logo  no  dia  23  de  maio 
partiu  para  Londres  a tratar  de  negociações  que 
reclamavam  a sua  elevada  competência  e muita 
pratica  dos  assumptos  diplomáticos.  A 11  de  de- 
zembro ainda  de  1835,  teve  o encargo  de  tratar 
do  casamento  de  D.  .Maria  II,  que  tinha  enviu- 
vado, pela  morte  do  principe  I).  Augusto  do  Leu- 
chtemberg.  O novo  principe,  destinado  para  se 
gundo  marido  da  soberana,  era  D.  Fernando,  e o 
contrato  nupcial  assignou-se  em  1 de  dezembro 
de  1835,  representando  a rainba  o conde  do  La- 
vradio (V.  Fernando  II)  Em  seguida  á cerimo- 
nia do  casamento,  realisada  por  procuração  em 
Coburgo,  e de  ter  acompanhado  el-rei  D-  Fer- 
nando a Lisboa,  o conde  do  Lavradio  voltou  a 
oceupar  o seu  posto  de  ministrO  de  Portugal  em 
.Madrid.  A sua  fama  de  homem  de  idéas  liberaes 
resolveu  a rainha  D.  Maria  II  a chsmal-o  ao  po- 
der, quando  se  viu  obrigada  a transigir  com  a 
opinião,  levada  a isso  principalmente  pela  agi- 
tação do  Minho.  Tomou  então  parte  no  ministé- 
rio que  se  organisou  em  26  de  maio  de  1846,  en- 
carregando se  da  pasta  dos  negocios  estrangei- 
ros. Este  ministério  durou  apenas  até  ao  golpe 
de  Estado  de  6 de  outubro  do  mesmo  anno,  e o 
conde  do  Lavradio  foi  para  a catnara  dos  pares, 
fazendo  energica  opposição  ao  governo.  Mas  a 
sua  vocação  era  verdadeiramento  servir  o seu 
paiz  no  estrangeiro,  e apenas  subiu  ao  poder  o 
ministério  regenerador  em  1851,  foi  nomeado  mi- 
nistro plenipotenciário  em  Londres,  e para  ali 
partiu  em  2t  de  junho  d’esse  anno.  Conservou-se 
18  annos  n’este  elevado  posto  diplomático,  dan- 
do provas  do  seu  muito  valor  e da  grande  in- 
fluencia que  tinha  nas  côrtes  estrangeiras.  O 
conde  do  Lavradio  era  um  dos  diplomatas  es- 
trangeiros que  lold  Palmerston  mais  attendia. 
No  dia  7 de  março  de  1869  foi  transferido  para 
Roma,  mas  demorou-se  pouco  tempo  n’aquclla  le- 
gação, porque  a morte  o surprehendeu,  contando 
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73  annus  de  edade  e mais  de  50  de  vida  diplo 
matica.  O conde  do  Lavradio  casou  em  10  de  ju- 
lho de  1840  com  D.  Joaquina  José  de  Mello  Sil- 
va Cesar  e Menezes,  dama  da  ordem  de  Santa 
Izabel,  e filha  dos  9.“*  condes  de  S-  Lourenço,  An- 
tonio  José  do  Mello  Silva  Cesar  e Menezes  e D. 
Thereza  Maria  do  Resgate  Correia  de  Sá.  Falle- 
cendo  em  i.  ondres  a 22  de  dezembro  de  18;"  8, 
passou  0 conde  a segundas  núpcias  em  10  de  fe- 
vereiro de  1866  com  D.  Maria  Rita  Tenorio  y 
Moscoso,  filha  de  D.  Pedro  Carlos  Tenorio  y 
Moscoso,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  da  Luz  Mi- 
randa c Silva.  Da  nobre  familia  dos  marquezes 
do  Lavradio,  f(  i D.  Francisco  d’Almeida  l*ortu- 
gal  o unico  que  seguiu  o partido  constitucional. 
Para  a sua  biographia  veja  se  o Annuario 
Portuguez  historico  e diplomático,  A.  Valdez, 
a pag.  43.  Escreveu:  Notice  sur  la  vie  et  lestra- 
vaux  de  Mr.  Correia  da  Serra  {lue  ála  Societé  \ 
Philematique  de  Paris  le  7 avril  1824),  sem  logar 
ncrn  anno  de  impressão;  Breves  considerações  so 
hre  a necessidade  e meios  de  melhorar  as  prisões 
de  Poitugal,  Paris,  1834;  Carta,  a Sua  Magesta- 
de  Imperial  o sr.  D.  Pedro,  duque  de  Bragança, 
Regente  em  nome  da  Rainha,  datada  de  1 de  no- 
vembro de  1833;  Apontamentos  para  o elogio  his- 
torico do  ill.'^"  e ex."‘“  sr.  Francisco  Manuel  Tri- 
goso  de  Aragão  Morato,  do  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e secretario  de  estado  honorário,  etc.,  ; 
Lisboa,  1840;  Discurso  do  sr.  Conde  do  Lavradio, 
proferido  na  Camara  dos  Pares,  na  sessão  de  3 \ 
de  fevereiro  de  1848,  Porto,  1848.  Além  d’este 
discurso  impresso  em  separado,  encontram-se 
muitos  nas  Sessões  das  Camaras  dos  Pares,  pu- 
blicadas 110  Diário  do  Govertw,  nas  Gazetas  de 
1826  e 1827  também  se  vêem  vários  rclatoríos  e 
outras  peças  officiaes  por  elle  apresentadas  ás  j 
camaras,  quando  era  ministro  dos  negocios  es- 
trangeiros. 

Lavradio  (D.  Luiz  de  Almeida  Portugal  e 
Mascarenhas,  5 ° conde  de  Avintes  e 2.°  marquez 
do).  Foi  0 11.®  vice-rei  do  Brazil,  o segundo  que 
governou  aquella  nossa  importantissima  colonia 
depois  que  a séde  do  governo  se  transferiu  para 
o Rio  de  Janeiro.  Era  filho  do  1.®  marquez  do 
mesmo  titulo,  D.  Autonio  d’ Almeida  Soares  e 
Portugal  e de  sua  mulher,  D.  Francisca  das  Cha-  i 
gas  Mascarenhas.  Foi  nomeado  vice-rei  do  Bra- 
zil em  1769,  durando  o seu  governo  10  annos.  O 
marquez  do  Lavradio  e Gomes  Freire  de  Andra- 
de, 1."  conde  de  Bobadella  fallecido  em  1763, 
fôram  os  governadores  que  melhor  nome  dei.xa- 
ram  na  colonia  americana.  No  entretanto  foi  no 
tempo  do  marquez  do  Lavradio  que  se  promul- 
gou 0 odioso  regulamento  do  districto  diamanti- 
no. Este  regulamento,  feito  pelo  marquez  de 
Pombal,  e promulgado  na  carta  regia  de  10  de 
julho  de  1771,  é uma  prova  evidente  de  quanto 
era  meticuloso  o espirito  do  grande  ministro  e 
com  que  rigor  elle  procedia  n’estas  fiscalisa- 
çòes.  A respeito  d’este  regulamento  diz  o seguin- 
te o eseriptor  brazileiro  Pereira  da  Silva:  «Li- 
mitou 0 numero  de  moradores  do  districto  dia- 
mantino, as  suas  profissões  e estado,  e investiu 
o intendente  de  poderes  absolutos  e quasi  dicta- 
toriaes  sobre  todos  os  assumptos  militares,  admi- 
nistrativos, judiciaese  policiaes,  prestando  contas 
directamente  ao  governo  metropolitano,  e sem 
dependencia  alguma  dos  capitães  generacs.  Es- 
pantam as  minuciosidades  d'este  regimento  Atc- 


morisam  as  cautellas  tomadas  pelo  governo.  Ilor- 
rorisam  as  penalidades  estabelecidas  para  evi- 
tar-se 0 contrabando,  que  desde  o principio  do 
descobrimento  se  desenvolveu  em  larga  escala 
pela  facilidade  de  transporte  e de  occultação  do 
produeto,  e,  apezar  de  todas  as  cautellas  e im- 
portantes providencias  das  autoridades,  vexames 
sem  conto  que  os  moradores  soíFriam,  e rigores 
barbaros  e inauditos  por  que  passavam,  quando 
não  augmentou,  todavia  não  decaiu,  continuando 
o seu  curso  regular  senão  progressivo.»  O mar- 
quez do  Lavradio  também  teve.  de  luetar  com  a 
situação  melindrosa  creada  no  Brazil,  princi- 
palmentc  em  relação  aos  gentios,  pela  extincção 
da  Companhia  dos  Jesuitas  O systema  de  cate- 
chisação  não  foi  abandonado  pelo  facto  de  serem 
d’elle  dispensados  os  jesuitas  e desterrados  para 
fóra  dos  dominios  portuguezes.  Não  bastando,  e 
nem  mesmo  achando  se  habilitadas  para  esse  fim 
as  ordens  religiosas  existentes  no  Brazil,  procu- 
raram-se na  Italiaos  capuchinhos,  que,  com  fer- 
vor, posto  que  sem  o mesmo  aproveitamento  e 
sem  tão  notável  gloria,  seguiram  todavia  os  pas- 
sos dos  padres  jesuitas  e se  empregaram  nas 
missões  expedidas  ao  sertão,  encarregadas  de 
chamar  as  tribus  nômadas  á vida  social,  levan- 
do-as  a abandonar  os  hábitos  selvagens.  Em 
1779,  dois  annos  depois  do  fallecimento  d’el  rei 
D.  José,  o marquez  do  La  radio  deixou  o gover- 
no do  Brazil,  sendo  substituido  por  Luiz  de  Vas- 
concellos  e Sousa. 

Lavradio  {D.  Luiz  de  Almeida  Portugal,  7.® 
conde  de  Avintes  e 4.®  marquez  do).  Capitão  de 
eavallaria,  ajudante  d’ordens  do  tenente  gene- 
ral 1.®  conde  de  Amarante,  Francisco  da  Silvei- 
ra Pinto  da  Fonseca  Teixeira.  N.  em  8 de  agosto 
de  1787,  fal.  em  1 de  março  de  1812.  Foi  o 4.®  fi- 
lho do  3.®  marquez  do  Lavradio,  irmão  do  5.® 
marquez  do  mesmo  titulo,  e do  conde  D.  Fran- 
cisco d’ Almeida  Portugal.  Casou  a 30  de  julho  de 
1809  com  D.  Rita  de  Vasconcellos,  filha  dos  2.“' 
marquezes  de  Castcllo  Melhor,  Antunio  José  de 
Vasconcellos  e Sousa  Camara  Caminha  Faro  e 
Veig  i e D.  Marianna  d’Assis  Mascarenhas. 

Lavradio  (D.  Luiz  de  Mendonça  Furtado, 
conde  do)  Vice-rei  da  índia.  Era  natural  do  La- 
vradio, terra  que  D.  Pedro  II  lhe  doou,  junta- 
mente  com  0 titulo  de  conde,  em  1670,  quando 
elevou  Lavradio  á categoria  de  villa,  mas  que 
passou  para  a Corôa,  por  ter  fallecido  o conde 
sem  deixar  successão.  D.  Luiz  de  Mendonça 
Furtado  serviu  com  muita  distineção  no  Orien- 
te. Em  14  de  junho  de  1661,  na  falta  de  go- 
vernador, ficaram  governando  interinamente  I). 
Manuel  Álascarenhas,  D.  Pedro  de  Lencastre  e 
Luiz  de  Mendonça  Furtado,  governo  que  durou 
até  14  de  dezembro  de  1662,  em  que  tomou  pos- 
se 0 novo  vice  rei  Antonio  de  Mello  e Castro. 
Luiz  de  Mendonça  Furtado  regressou  á Europa, 
mas  pouco  se  demorou  em  Portugal,  porque  a 9 
de  março  de  1670  foi  nomeado  vice-rei,  na  subs- 
tituição do  conde  de  S.  Vicente,  que  succedera  a 
Antonio  de  Mello  e Castro.  Voltou  pois  á índia 
já  com  o titulo  de  conde  do  Lavradio,  e chegan- 
do a Gôa  a 20  de  maio  de  1671,  to.nou  posse  do 
governo  no  dia  22.  No  seu  governo  permitiu  o 
rei  de  Canará  que  levantássemos  feitorias  mu- 
radas em  Onor,  Barcelor  e Mangalor.  O conde 
do  Lavradio  partiu  para  a Europa  em  1677,  nau- 
fragou n’uns  baixios,  salvou-se  para  Moçambique; 
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mas  proscguinuo  depois  a viagem  para  Lisboa, 
fallecru  no  caminho. 

Lavradio  (D.  Sah'ador  de  Almeida  Correia 
de  üá,  crnde  do).  Fida'go  da  Casa  Real;  2.®  ofE- 
cial  da  seeretaria  d j Supremo  Tribunal  Admi- 
nistiatira.  N.  em  181;  1, ‘'al.  em  30  de  junho  de 
1903.  Era  filho  de  José  Correia  de  Sá  Bencvi- 
des  Vclasco  da  Camara,  filho  dos  6.®*  viscondes 
d’Asseca,  Antcuio  Maria  Correia  de  Sá  Benevi- 
des  'i<.'  Vclasco  da  Camara  e de  D.  Rita  de  Cas- 
tel'j  Branco,  e de  D.  Eugenia  de  Jesus  Maria  de 
Todos  os  Santos  de  Almeida,  filha  do  õ.®  mar- 
quez  do  Lavradio.  José  Correia  de  Sá  foi  um  par- 
tidário fervoroso  do  infante  1).  Miguel,  e nào 
acceiton  nunca  a confirmação  de  qualquer  titulo 
da  sua  casa  ou  dos  de  sua  mulher,  para  não  re- 
conhecer 0 actual  regimen.  Collaborou  por  mui- 
tos annos  no  jornal  A Nação,  na  secção  de  poli- 
tica  esrtangnira.  Um  irmão  do  conde  do  Lavra- 
dio, D João  d’ Almeida  Correia  de  Sá,  é official 
do  exercito  austriaco  e amigo  intimo  do  actual 
príncipe  I).  Miguel  de  Bragança  E’  hoje  mar- 
quez  do  Lavradio  um  sobrinlio  ao  conde  D.  Sal- 
vador, D.  José  d’ Almeida  Correia  de  Sá. 

Lavradio.  Villa  e freg.  de  Santa  Margarida, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  do  Barreiro,  com. 
do  Seixai,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  893  hab. 
e 202  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  S.:  es», 
do  caminho  de  ferro  na  linha  dc  cul  e sueste, 
entre  as  do  Barreiro  e Alhos  Vedros;  sociedade 
de  recreio:  Phvarmonica  Agricola  Lavradiense. 
A villa  dista  2 k.  da  séde  do  concelho  e está  si- 
tuada n'uma  planície  na  estrada  da  Moita,  proxi- 
mo  da  margem  esquerda  do  rio  Tejo.  Foi  do 
copc  de  Alhos  Vedros,  que  se  supprimiu  em 
IS.hó,  passando  então  para  o do  Barreiro.  O povo 
apresentava  o cuia,  que  tinha  8í(K)0réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  Esta  freg.  foi  antigamente 
priorado  da  ordem  de  S.  Thiago,  que  o rei  D. 
Bebro  II  deu  a Luiz  de  Mendonça  Furtado,  vi- 
ce rei  da  índia,  que  ali  nascera,  e a seu  pedido, 
0 mesmo  soberano  eievou  a povoação  á categoria 
de  villa  em  1670,  fazendo  conde  do  Lavradio  o 
citado  vice-rei.  Tendo  Luiz  de  Mendonça  Furta- 
do fallecido  sem  succcssão.  Lavradio  passou  pa- 
ra a Corôa.  No  mesmo  anno  de  1670,  por  provi- 
são do  Desembargo  do  Paço  para  o corregedor 
de  Setúbal,  Valentim  Gregorio  de  Rezende, 
veiu  este  ao  Lavradio  pôr  justiças  e fazer  a pri- 
meira vereação.  Pela  morte  de  Luiz  de  Mendonça 
Furtado  ficou  Lavradio  com  pelourinho  e honras 
de  villa,  sem  nunca  chegar  a ser  concelho  inde- 
pendente. Houve  aqui  um  convento  de  religiosos 
arrabidos  no  logar  da  Verderena.  Os  conegos  de 
S.  João  Evangelista,  de  Lisboa,  possuíam  no  La- 
vradio uma  quinta  de  grande  rendimento,  com 
muitas  vinhas  c grandes  marinhas,  a qual  lhes 
fôra  dada  por  .Martim  Esteves  Curvo,  conego  da  sé 
de  Evora,  c depois  da  de  Lisboa,  fundador  d’este 
convento.  Tinha  uma  ermida  dedicada  a N.  S.* 
da  Piedade,  onde  estava  a imagem  da  Virgem, 
em  pedra,  tendo  nos  braços  Jesus  Christo  morto. 
N’esta  caiiclla  tambe  n se  via  a imagem  de  N. 
S.*  do  Bom  Success''  Em  1834,  com  a extineção 
das  ordens  religiosas,  a capella  foi  profanada  e 
a quinta  vendida.  I.  avradio  pertence  á 1.*  div. 
mil.  c ao  distr.  de  recret.  e res.  n.®  2,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  E'  muito  fértil,  sobretudo  em  bor' 
vinho,  gado,  caça  c peixe  que  traz  o rio  Tejo.  || 
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Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Baptista,  de 
Espite,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. II  Santa  Marinha,  de  Oliveira  do  Cunhedo, 
conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Lavre  (Manuel  Caetano  Lopes  de).  Senhor  do- 
natário do  Reguengo  da  Carvoeira,  alcaide  mór 
das  villas  de  Torres  Novas  e Celorico  da  Beira, 
commendador  de  Santa  -Margarida  da  Matta  na 
ordem  de  Christo,  secretario  e conselheiro  do 
Conselho  Ultramarino.  Ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de  André 
Lopes  do  Lavre,  fidalgo  da  Casa  Real,  donatario 
do  Reguengo  da  Carvoeira  e de  Fonte-Bôa,  etc., 
e de  D.  Briolanja  Henrique.  Succedeu  na  casa  de 
seu  pae,  que  falleceu  a 28  de  novembro  de  1730, 
e casou  em  26  de  julho  de  1729  com  D.  Antonia 
Joaquina  de  Menezes,  filha  de  João  Jaeques  de 
-Magalhães,  governador  e capitão  general  de  Ma- 
zagão  e dc  -\ngola,  e de  sua  mulher,  D.  Marian- 
na  Ignacia  de  -Menezes. 

Lavre.  Villa  e freg.  de  N.  S * da  Apresenta- 
ção, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  .Mon- 
temór  o-Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  1:977 
hab.  e 3 1 fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  medico, 
pharmaccutico,  e est.  post.  permutando  malas 
com  Vendas  Novas.  A villa  dista  19  k.  da  séde 
do  ccnc.  e está  situada  n’um  alto,  na  margem  di- 
reita da  ribeira  do  Lavre,  e é muito  saudavel.  O 
arcediago  de  Lavre  apresentava  o reitor,  que  ti- 
nha 124'KX)  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Di- 
zem que  foi  cidade  no  tempo  dos  moiros  com  o 
nome  de  Lavay  ou  Lavar,  d’onde  se  originou  o 
i actual  nome.  El-rei  D.  Diuiz  a povoou  em  1304, 
dando  lhe  foral  em  Santarém  a 13  de  fevereiro 
d'esse  anno.  O mesmo  soberano  lhe  deu  outro  fo- 
ral,‘também  em  Santarém,  a 11  de  fevereiro  dc 
1305,  com  m.aiores  privilégios,  e em  ambos  osfo- 
raes  lhe  chama  Lavar.  D.  Mauuel  deu  lhe  foral 
novo,  cm  Evora,  a 13  de  janeiro  de  1520.  Em 
1429,  0 allemão  Lamberto  d’Horques  veiu  para 
esta  villa  com  sua  mulher  e filhos,  com  a condi- 
ção de  trazer  mais  gente  para  a povoar,  porque 
I estava  quasi  deshabitada.  D.  João  1 deu-lhe  o 
castello  dc  Tjavar,  junto  á villa,  com  o território 
ou  termo  que  lhe  marcou,  o qual  tinha  60  k.  de 
comprimento  e 18  de  largura,  sem  tributo  algum 
por  20  annos,  nomeando  também  o referido  Lam- 
berto alcaide-mór  do  mesmo  castello.  Mais  tar- 
de, um  seu  filho,  chamado  João  Lamberto,  que 
exercia  o mesmo  cargo  de  alcaide-mór,  renun- 
ciou o senhorio  da  villa  em  el-rei  D.  Duarte,  por 
escriptura  feita  em  Lisboa  a 14  de  maio  de  1437. 
Este  monarcha  a doou  depois  a D.  Fernando 
Mascarenhas,  e mais  tarde  el-rei  D.  -Manuel  fez 
mereô  do  senhorio  da  villa  aos  condes  de  Santa 
Cruz,  da  mesma  familia,  procedentes  de  D.  João 
Mascarenhas,  que  esteve  com  el-rei  D.  Sebastião 
em  Alcácer  Kibir,  e foi  o 1.®  conde  de  Santa 
Cruz.  No  territorio  de  Lavre  estende-se  a serra 
de  -\lvalade.  A terra  é fértil  em  ccreaes,  fru- 
ctas,  peixe  e azeite.  Nos  seus  montes  apparece 
bastante  caça  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 

I de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a séde  em  Setúbal.  || 
Ribeira  dos  districtos  de  Evora  e Lisboa.  N.  aos 
arredores  d • Montemór-o-Novo,  e depois  de  cor- 
I rer  pelas  freguezias  de  S.  Geraldo  e de  Lavre, 
j que  Ih'’  dá  o nr-ae,  entra  na  ribeira  de  Cauha 
I com  6u  k.  de  curoo. 

I Lazarenha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Comba,  de 
Regilde,  conc.  de  Felguciras,  districto  do  Porto. 
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Lazareto.  Edifício  proprio  para  as  quarente- 
nas, isolado  e destinado  a receber  e a desinfectar 
as  pessoas  e os  objectos  provenientes  de  logares 
onde  reine  uma  doença  epidemica  ou  contagiosa. 
A instituição  dos  lazaretos  é muito  antiga,  mas 
só  relativamente  tarde  é que,  á força  de  serem 
devastadas  pela  peste,  as  cidades  do  Mediterra-  ! 
neo  trataram  de  defender-se  d’essa  terrivel  epi-  j 
demia.  Veneza  estabeleceu  em  13 18  os  prorerfo- 
res  da  saude,  e em  1103  creou  um  hospital  n’uma 
ilha  dos  frades  agostinhos,  chamada  Sarita  Maria 
da  Nazareth.  A palavra  Lazareto  vem  de  S.  La- 
zaro,  considerado  como  advogado  contra  os  le- 
prosos. Em  Marselha  as  primeiras  medidas  da- 
tam da  peste  117(5  o Lazareto  de  Lisboa  é 
quasi  fronteiro  ao  Bom  Successo,  na  outra  mar- 
gem do  rio  Tejo.  Foi  em  1490,  que  el-rei  D João 
II  mandou  construir  a uns  500  m.  ao  O de  Porto 
Brandão  uma  fortaleza,  a que  deu  o nome  de 
Castello  de  Porto  Brandão.  Em  1570  foi  reedifi- 
cada por  D.  Sebastião,  que  lhe  mudou  o nome  pa- 
ra Torre  de  S.  Sebastião  de  Caparica,  mais  co- 
nhecida gcralmente  nos  nossos  dias,  emquanto 
c.xistiu,  pela  Torre  Velha.  Foi  u’esta  fortaleza 
que  se  instituiu  o Lazareto,  que  não  passava 
d’uns  antros  immundos,  escuros  e insalubres,  on- 
de os  viajantes,  que  eram  obrigados  ás  quaren- 
tenas, só  achavam  muralhas  derrocadas,  péssi- 
mos alojamentos  e comidas  também  péssimas, 
tudo  por  exorbitantes  preços.  Assim  durou  até 
que,  em  1867,  o governo  atteudendo  fíualmeute  ás 
repetidas  queixas  dos  quarenteuarios,  se  resol- 
veu a construir  novo  edifício  para  o Lazareto, 
depois  de  consultadas  as  pessoas  competentes. 
Demoliu-se  a velha  torre,  e das  antigas  fortifí 
cações  apenas  restam  alguns  pannosde  muralhas 
ao  lume  de.  agua;  por  isso  o actual  Lazareto  é obra 
quasi  toda  dos  nossos  dias.  Ali  se  introduzi- 
ram os  melhoramentos  apropriados  a estabele- 
cimentos d’este  genero,  especialmente  no  serviço 
de  desinfecção  e de  reverificação  de  bagagens, 
sendo  a estufa  destinada  a este  fím  dotada  dos 
apparelhos  mais  aperfeiçoados.  Do  Porto  Bran- 
dão á antiga  Torre  Velha  ha  construcções  para 
a desinfecção,  vigia  e hospedagem.  Em  baixo 
ha  uma  doca  que  inargiua  um  caes  onde  estão  os 
armazéns  da  alfandega.  A doca  é um  tanto  des- 
protegida, talvez  mai  abrigada  das  nortadas  for- 
tes; os  armazéns  são  ligados  por  portões  de  ferro 
á prova  dos  desnorteamentos  cadougueiros.  No 
caes  existe  uma  pequena  barraca,  onde  um  guar- 
da de  saude  está  em  permanente  vigia.  A se- 
guir ás  arrecadações  da  alfandega,  e por  detraz 
d’ellas,  ao  nivel  do  caes,  entre  rochas  a pique 
e a subida  ás  quarentenas,  estão  os  chamados  ar- 
mazéns, que  são  vastos  recintos  onde  se  pendu- 
ram roupas  e se  abrem  as  bagagens  destinadas 
á benefíciação,  que  é feita  conforme  a viagem. 
As  beneficiações  são  pelo  ar  por  meio  de  ventoi- 
nhas mechanicas,  ou  pelo  cal  >r  nas  estufas  Ge 
neste  & Herscher,  ou  pelo  acido  sulfuroso.  A 
subida  ás  quarentenas  é por  uma  escada  de 
mosaico  e d’ali  se  desfrueta  um  bonito  ponto 
de  vista,  muito  vasto,  descobrindo-se  um  pano- 
rama de  Lisboa,  de  grande  eôeito.  No  alto  está 
0 hospital,  enfermaria  de  isolamento  com  desti- 
no a enfermos  suspeitos,  e a capelladeS.  Sebas- 
tião, 0 que  constitue  o Lazareto  velho,  com  bar- 
racas annexas  de  madeira  e argamassa,  para  os 
serviçaes  dos  barcos,  em  contacto  com  os  paqiie- 
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tes  sujos,  cumprirem  também  a sua  quarentena. 
N’uma  edificação  em  semicirculo  estão  dispostas 
as  quarentenas,  envolvidas  por  um  carreiro  es- 
treito, denominado  a ronda,  para  evitar  alguma 
imprudência  da  parte  dos  quarentenarios.  A edi- 
ficação semi-circular  está  dividida  em  sectores, 
cada  sector  constitue  uma  quarentena,  e cada 
quarentena  é por  assim  dizer  um  hotel  indepen- 
dente e isolado,  com  muita  luz,  muito  ar,  com  li- 
vre entrada  por  muitas  janellas,  quartos  de  dor- 
mir, salas  de  jantar,  tudo  bem  mobilado.  A cada 
quarentena  está  annexo  um  pateo  exterior  mais 
ou  menos  ajardinado.  A cozinha  é um  monumen- 
t » celebre.  Conta-se  que  na  Peninsula  não  ha  ne- 
nhuma que  lhe  eguale.  Pódc  alimentar  por  dia 
1;Ü00  pessoas.  E só  o fogão  monstro  custou  1:000 
libras  esterlinas.  As  communicações  da  cozinha 
com  os  isolados  são  feitas  por  meio  do  habitual 
systema  de  rodas.  O parlatorio  e a sala  de  visitas 
estão  n’um  semi  circulo  parallelo  ao  das  quaren- 
tenas, e tem  21  janellas  sobre  um  espaço  para 
onde  deitam  outras  tantas  aberturas  das  quaren- 
nas.  E assim  falam  os  quarentenarios  ás  pessoas 
que  os  vão  visitar.  Ao  centro  do  parlatorio  vê-se 
acipella  de  N.  S.“  do  Bom  Successo  para  a mis- 
sa dos  domingos  e dias  santifícados  ser  ouvida 
por  todos  os  quarentenarios,  atravez  das  qua- 
renta e tantas  janellas  que  a defrontam.  Tem  a 
lavandaria,  o quartel  para  o destacamento.  Su- 
bindo mais  encontra-se  uma  estação  de  incêndios 
com  material  para  caso  de  sinistro,  e ainda  mais 
elevado  está  o cemiterio  com  a capella  caiada  e 
cruzes  engrinaldadas  ao  rez  do  solo.  Serve  para 
• os  que  morrem  de  moléstias  suspeitas.  |{  Biblio- 
! giaphia:  Historia  dos  principaes  lazaretos  da 
I Europa,  acompanhada  de  differentes  memórias 
j sobre  a peste,  etc.  traduzida  em  portuguez  por 
José  Ferreira  da  Silva;  Lisboa,  1800. 

Lazarim  {Manuel  de  Vaseoncellos  Pereira  de 
Mello,  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  vicc-al- 
mirante,  par  do  reino;  vogal  do  Supremo  Con- 
selho de  Justiça  Militar;  gran-cruz  e commen- 
dador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  da  de  Leo- 
poldo da  Bélgica;  cavalleiro  da  Legião  de  Honra, 
de  França.  N.  em  Castro  Daire  em  1782,  falem 
25  de  agosto  de  1856.  Era  fílho  do  conselheiro 
João  Ferreira  de  Lemos.  Assentou  praça  aos  14 
annos  de  edade,  em  1 de  outubro  de  1796,  como 
aspirante  de  marinha;  tendo  concluido  na  Aca- 
demia de  Marinha  o curso  de  Mathematica,  sem- 
pre premiado  nos  exames,  sendo  provada  a sua 
antiga  nobreza,  como  era  da  lei,  para  os  que  en- 
travam na  armada  pelo  quadro  dos  aspirantes, 
foi  promovido  a guarda-marinha  em  1797,  a se- 
gundo tenente  em  1800,  a primeiro  tenente  em 
1807,  a capitão-tenente  em  1808,  a capitão  de 
fragata  em  1812,  e a capitão  de  mar  e guerra  gra- 
duado em  1818.  Desde  1797  até  1801  serviu  na 
guarnição  dos  seguintes  navios:  nau  D.  Vasco, 
por  duas  vezes,  a nau  Affonso;  fragata.®  Activa, 
Tritão,  Cysne,  Benjamim  e Rea.1  Voador-,  brigue 
Voador,  sob  as  ordens  dos  commandantes  Filip- 
pe  Patroni,  Paula  Leite,  Sotto  Maior,  marquez 
d’Ulbrage,  Saldanha  da  Gama,  D.  João  Manuel, 
Jayme  Scarnichia  e D.  Manuel  de  Menezes.  Es- 
tes navios,  em  que  andou  embarcado,  prestaram 
grandes  serviços.  Esteve  nas  esquadras  do  Me- 
diterrâneo com  0 almirante  Januario  do  Valle,e 
os  chefes  de  esquadra  D.  José  de  Paiva  e Mon- 
teiro Torres;  cruzou  no  Estreito  contra  os  arge- 
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linos,  bateu  sc  no  cabo  Finisterra  com  os  piratas  | 
fraticezes,  e cruzou  iia  costa  do  Brazil.  Km  1 de 
setembro  de  1804,  sendo  ainda  segundo  tenente,  ' 
pediu  e obteve  um  auno  de  licença  com  venci- 
mento, para  embarcar  na  esquadra  ingleza.  Pa- 
rece que  uma  questão  particular  com  um  eorn-  j 
mandante  o desgostara,  e desejava  afastar  se  j 
da  marinha  portugueza,  allegando  ir  procurar 
melhor  instrucçào  ti’uma  marinha  extranha.  Em 
18ü5,  foi-lhe  renovada  a licença,  mas  em  1807, 
sabendo  da  partida  da  nossa  esquadra  com  a fa- 
milia  real  para  o Brazil,  desistiu  do  resto  da  li- 
cença, e apresentou-se  no  Rio  de  Janeiro  para  o 
serviço.  ISuppondo  a guerra  imininente,  o seu 
animo  patriótico  nào  lhe  deixava  servir  extra - 
nhos,  quando  os  seus  camaradas  iam  arrostar  no- 
vos perigos.  No  Brazil  foi  lhe  dado  o cominando 
do  brigue  Balão  em  18  de  maio  de  1808,  no  . 
qi  al  fez  varias  viagens  entre  o Brazil  e In- 
glaterra; commandou  o brigue  Lebre  em  diver- 
sos cruzeiros,  comboios  a mercantes,  coinmissòes  | 
de  resgate  de  captivos  em  Argel.  Com  este  na-  i 
vio,  e comboiando  dois  mercantes  inglezes,  ba-  ' 
teu-se  audazmente  com  um  navio  dos  Estados  I 
Unidos,  facto  que  se  deu  entre  as  datas  de  31  de  | 
julho  a 2õ  de  outubro  de  1813,  ao  tempo  que  an- 
dava accesa  a guerra  entre  a Inglaterra  e a sua  | 
antiga  colonia,  motivo  por  que  o americano  qui-  i 
zera  registrar  os  mercantes  inglezes  f[ue  vinham  | 
sob  a protecção  da  nossa  bandeira.  O comman-  , 
dante  portuguez  não  consentiu,  e bateu-se,  ape- 
zar  de  não  estarmos  em  guerra  declarada  com  I 
os  Estados  Unidos  A’cêrca  do  resgate  dos  ca-  I 
ptivos,  lè-se  na  Gazeta  de  13  de  dezembro  de 
1811.  «No  dia  8 do  corrente  entrou  o brigue 
comboiando  uma  polaca  argelina,  a qual  trans- 
porta 182  portuguezes  resgatados  do  captiveiro 
em  Argel.  Us  captivos  resgatados  teem  estado 
de  quarentena  no  lazareto,  d’onde  devem  sair 
ámanhã  17,  anniverssario  de  sua  magestade  a 
rainha.  Deverão  desembarcar  no  caes  do  Sodré, 
e d’ahi  cm  procissão  com  os  religiosos  da  San- 
tissima  Trindade  e da  ordem  '1’erceira  irão  á 
egreja  de  S.  Paulo  e seguirão  pelo  Rocio  ao  con-  | 
vento  da  Trindade  para  o Te-Deum.»  Comman- 
dando  as  fragatas  Amazona,  Pérola  e Princeza 
lieal,  fez  conducções  de  tropas,  cruzeiros  repeti-  [ 
dos  contra  os  barbarescos,  contra  os  francezes  j 
e contra  os  corsários  das  novas  republicas  do  sul 
da  America;  com  a fragata  Pérola  tomou  tam- 
bém parte  da  esquadra  do  chefe  João  Felix,  con- 
tra a esquadra  do  Brazil,  jã  independente,  com- 
mandada  pelo  almirante  Cokrane.  João  Felix  o 
escolheu  para  major  general  da  esquadra,  pelo 
que  por  algum  tempo  deixou  o seu  commando  da  ' 
Iragata,  e mesmo  saiu  n’um  pequeno  cruzeiro  ^ 
commandando  interinamente  a mesma  esquada. 
Mais  tarde,  ainda  no  commando  da  fragata  Pe-  • 
rola,  foi  coinmandante  de  divisões  navaes,  com 
posta  a piimeira  do  seu  navio,  da  fiasata  D. 
Pedro  e do  brigue  Providencia;  e a segunda  da  I 
mesma  fragata,  da  fragata  Princeza  Real,  e da 
corveta  Infante  D.  Miguel;  ainhas  as  divisões  n’um  j 
cruzeiro  na  costa  de  Portugal  contra  os  navios 
brazileiros.  Manuel  de  Vasconccllos  Pereira  e | 
c Mello,  segundo  a voz  constante, foi  um  dos  mais 
distinctos  e mais  hábeis  marinheiros,  um  valente  | 
guerreiro,  reunindo  á sua  bravura  militar  e scien- 
cia  naval  o ser  também  um  fino  diplomata  e ho- 
mem da  côrte.  Commandando  a fragata  Pérola  i 
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foi  encarregado  de  transportar  a Brest  o infan- 
te 1).  .Miguel  em  1824,  depois  da  revolta  da  abri- 
lada, sendo  n’esta  commissão  acompanhado  por 
uma  fragata  ingleza  e uma  corveta  franceza. 
Manuel  de  Vasconccllos  não  tomou  nunca  parte 
nas  luetas  partidarias,  que  assolaram  o paiz. 
Foi  eleito  deputado  nas  cortes  de  1821;  o seu  es- 
pirito liberal  foi  reconhecido,  sem  que,  comtu- 
do,  a sua  palavra  se  fizesse  distinguir  entre  as  de 
tantos  outros  liberaes  distinctos  que  tiveram  logar 
no  congresso.  Derois  da  morte  de  D.  João  VI 
foi  mandado  ao  Brazil  commandando  a nau  do 
nome  dc  monarcha,  com  os  tres  representantes 
da  nação,  que  eram  ali  enviados  para  prestar 
preito  e homenagem  ao  imperador  D.  Pedro  co 
mo  rei  dc  Portugal,  e d’ali  foi  mandado  a Brest 
esperar  o infante  D.  Miguel,  que  devia  trans- 
portar ao  Brazil,  quando  D.  Pedro  previa  com 
tanta  razão,  que  era  absolutamente  preciso  afas- 
tar da  Europa  aquelle  principe.  Esta  commissão, 
como  é bem  sabido,  não  teve  o resultado  que  se 
desejava,  pois  que  as  cousas  correram  d’outra 
fórma.  N’aquelle  porto  oude  a nau  D.  João  VI ac 
demorou  bastantes  mezes,  quando  esta  fazia  os 
seus  continuados  exercicios,  quer  fundeada,  quer 
levantando  ferro  e navegando  navastissima  ba- 
hia,  via  se  sempre  içado  no  tope  mais  alto  da  nau 
almirante  franceza  o signal:  «Muita  attenção 
aos  exercicios  e movimentos  da  nau  portugueza.» 
O commandante  do  porto  da  esquadra  franceza 
era  então  o notável  almirante  Duperré,  o heroe 
dos  mares  da  índia  no  tempo  do  primeiro  impé- 
rio, do  qual  era  notorio  que  dizia  aos  seus  su- 
balternos: «Ila  sempre  que  aprender  com  este 
commandante  portuguez » Quando  regressou  a 
Lisboa,  jã  o infante  D .Miguel  se  declarara  rei 
absoluto,  e não  querendo  servir  aquella  causa, 
homisiou-se  no  seu  palacio  a Santa  Martha,  onde 
passou  esquecido  todo  o tempo  das  luetas  fratri- 
cidas. Depois  da  convenção  de  Evora  Monte 
commandou  o vapor  Monarch  e a fragata  Duque 
de  Bragança,  sendo  primeiramente  encarrcgailo 
de  trazer  de  Falmouth  a Lisboa  o primeiro  ma- 
rido da  rainha  D.  Maria  II,  o principe  D.  Angus 
to  de  Leuchtemberg,  e depois  mandado  cruzar 
nos  mares  da  Italia,  tendo  debaixo  das  suas  or- 
dens a corveta  D-  João  I,  cominandada  por  Fer- 
reira do  Amaral,  por  se  suppôr  que  pudesse  d’a 
quelles  lados  partir  qualquer  expedição  ainda  a 
favor  de  D.  Miguel.  Em  21  de  setembro  de  181(5 
foi  nomeado  major-general  interino,  mas  pouco 
depois,  em  consequência  dos  acontecimentos  po- 
líticos de  então,  foi  exonerado  d’esse  cargo  e no- 
meado vogal  do  8upremo  Conselho  de  Justiça  Mi- 
litar. Em  18(8  teve  definitivamente  a nomeação 
de  m.ajor-general  «farinada,  logar  que  exerceu 
até  fallccer.  Fòra  promovido  a capitão  de  mar  e 
guerra  etfectivo  em  7 de  novembro  de  1835,  e 
a chefe  de  divisão  graduado  em  1'3S,  sendo  etfe- 
ctivo  em  1840;  cm  1847  teve  a patente  de  ch«;fe 
de  esquadra,  c em  I8.‘)õ  a de  vice-almirantc.  Em 
1‘.)  de  julho  de  1845  foi  agraciado  com  o titulo  de 
barão  de  Lazarim,  recebendo  tainbem  a carta  do 
conselho  Nas  cõrtes  de  183G  saiu  eleito  deputa- 
do pela  Beira  Alta,  sendo  novamente  eleito  em 
1838,  então  pela  Beira  Baixa.  Km  3 de  março  «le 
18  >3  foi  eleito  par  do  reino.  Depois  do  seu  faíleci  - 
mento,  0 seu  nome,  por  imposição  d'el-rei  D Fe- 
dro  V,  foi  posto  a um  dos  navios  da  nossa  arma- 
da, como  um  galardão  á marinha  e honra  :i  nação. 
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Lazarim.  Pov.  e freg.  dc  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Hcira  Alta,  cone.,  com.  e bisp.  de  Laincgo, 
distr.  de  V^izeu;  !)48  hab.  e 249  fog  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  G k.  daséde 
do  conc.  e está  situada  proximo  da  ribeira  de 
Tarouca  n’uina  planicie  fértil.  A casa  da  I'er- 
veiiça  apresentava  o vigário,  que  tinha  G(X)íOOO 
réis  de  rendimento  anuual.  Foi  fundada  por  Zei- 
dan-Hen  Iluim,  rei  de  Lamego,  cm  77G.  Este  re- 
gulo moiro  deu  lhe  o nome  de  Al-A'çarim,  j)ala- 
vra  arabe  que  significa  Os  dois  Fortes,  de  que  se 
tormou  Lazarim.  A pov.  era  do  cone  de  Tarou-  , 
ca,  que  o decreto  de  2G  de  junho  de  1895  suppri-  t 
iniu,  passando  entào  ao  de  Lamego.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.".  9,  i 
com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  N.  S.*  do  .Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Al- 
mada, distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Cruz  do  Douro, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  l^rto. 

Lazarista.  Religioso  da  ordem  estabelecida 
por  S.  Vicente  de  Paula,  em  1625.  {|  Os  Lazaris- 
tas,  titulo  de  um  drama  de  Aufonio  Enues,  que 
que  em  tempos  foi  muito  applaudido. 

Lazaro.  Leproso,  doente  de  lepra.  Para  a his- 
toria do  tratamento  d’cstes  desgraçados  devem 
estudar-se  as  gafarias  (V.  este  nome).  l’ara  a 
historia  do  hospital  de  S.  Lazaro  de  Lisboa,  de 
leprosos,  veja-se  a erudita  nota  a pag.  532  e se- 
guintes do  vol.  XIV  dos  Elementos  para  a histo- 
ria do  municipio  de  Lisboa,  por  Eduardo  Freire 
de  Oliveira. 

Lazaro.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Agadào,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro. 

Leaes  (Montes  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra 
ça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr.  de 
Portalegre. 

Leal.  Moeda  de  prata  fina,  também  denomi- 
nada real.  V.  este  nome. 

Liea,l  (Antonin  .\Iende.s).V . Mendes  Leal. 

Leal  (Eleuterio  Franco).  Mestre  da  Capella 
Patriarchal  e professor  no  seminário  de  musica 
durante  os  últimos  anuos  do  século  xvi  i e princi- 
pio do  século  XIX.  Era  também  organista  e pro- 
fessor de  piano.  N.  em  Peniche  em  1773,  fal.  pou- 
co depois  de  1839,  sendo  filho  José  de  Leal  Morei- 
ra, capitão  do  regimento  de  Peniche,  mais  tarde 
major  das  ordenanças  da  mesma  villa,  por  de- 
creto de  2‘  dc  setembro  de  1-80G,  casado  com  I). 
Anna  do  O’.  A 15  de  novembro  de  1781  entrou 
para  o seminário  da  sé  patriarchal,  por  ter,  se- 
tgundo  diz  a matricula,  a edade  competente  e es- 
tar adeantado  em  musica  para  tiple.  N’esta  ma- 
tricula inscreveu-se  com  o nome  de  Eleuterio 
Leal  .Moreira,  supprimindo  mais  tarde  este  ulti- 
mo appellido.  Em  dezembro  de  1796  foi  substi- 
tuto de  musica  dos  mestres  do  mesmo  seminário,  | 
sendo  depois  mestre.  Por  decreto  d.;  29  de  de-  | 
zembro  de  1802  foi  despachado  capitão  das  or 
deuanças  de  Peniche.  Em  1819  já  não  fazia  ser- 
viço, achando-se  valetudinário  por  moléstias  chrn-  j 
nicas  que  padece,  segundo  se  lè  n’uma  carta  do  - 
conego  Alando  de  .Menezes,  iuspeetor  do  semi- 
nário. Escreveu  musica  religiosa.  No  archivo  da 
sé  de  Lisboa  guardam-se  as  seguintes  composi- 
ções: tres  missas  a quatro  vozes  e orgão;  tres 
psalinos  de  vésperas  a quatro  vozes  e orgão,  e 
uma  symphonia.  Escreveu  também  um  responso 
rio  das  matinas  de  Nossa  Senhora,  a quatro  vo 
zes,  orgão  e dois  violoncwllcs;  um  credo  a quatro 


' vozes  com  violetas,  ilautas,  fagottes,  violoucel- 
los,  clarins,  trompas,  trombone,  timpanos  e or- 
' gão.  Dizem  que  existe  na  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa  um  livro  manuscripto  que  elle  fez  pa- 
ra servir  ile  estudo  aos  alumnos  do  seminário, 
tendo  0 titulo  de  Regras  de  acompanhar,  para 
uso  do  Real  ISeminario  da  Santa  Egreja  Patriar- 
chal do  senhor  Eleuterio  Franco  Leal. 

Leal  (Fernando).  Major  do  exercito;  poeta  dis- 
tincto  e prosador.  N.  em  .Margão,  villa  capital 
de  Salsete,  na  índia,  a 15  de  outubro  de  1846, 
sendo  filho  do  major  Sebastião  da  Costa  Leal,e 
de  sua  mulher,  1).  Marianna  Adelaide  de  Mello 
Xavier  Leal,  sobrinho  dc  Fernando  da  Costa 
Leal  governador  geral  de  Mossamedes.  Tendo 
feito  os  seus  estudos  preparatórios,  alistou-se  co- 
mo voluutario  no  antigo  regimento  dc  cavallaria 
de  Nova  Gôa,  matriculando-se  em  seguida  na 
escola  militar  d’aquelle  Estado.  Em  1868  oíFere- 
ceu  se  para  fazer  parte  da  expedição  contra  o 
Bonga  da  Zambezia,  sendo  nomeado  segundo  te- 
nente d’essa  expedição,  ao  mesmo  tempo  que  o 
governo  da  metropole  o promovia  a alferes  da 
I guarnição  d’Angola  para  servir,  em  commissão, 
o logar  de  ajudante  de  campo  do  governador  ge- 
ral de  .Moçambique,  seu  tio  Fernando  da  Costa 
‘ Leal  fV.  este  nome)  Em  fins  de  1869  foi  nomeado 
i secretario  da  missão  diplomática  enviada  á repu- 
blica do  Transvaal  para  negociar  com  os  boers 
um  tratado  de  limites,  commercio  e amizade.  No 
regresso  d’esta  missão  psrtiu  com  o naturalista 
allem.ão  Cari  Mauch  para  a bahia  de  Loureuço 
.Marques,  por  caminho  directo,  mas  desconhecido 
dos  europeus,  chegando  ao  seu  destino  a 8 de 
agosto  de  1.870.  Voltando  á índia,  veiu  para 
Lisboa  em  1871,  sendo  transferido  para  o exer- 
cito do  reino  em  187-4.  No  Boletim  official  dt  Mo- 
çambique publicou  a descripção  da  viagem  do 
Transvaal  a Lourenço  Marques,  depois  reprodu- 
zida no  Boletim  do  Governo  de  Gôa,  por  Thoinaz 
Ribeiro,  que  a precedeu  de  palavras  elogiosas, 
e á qual  o visconde  de  1’aiva  .Manso  se  referiu 
muitas  vezes  com  louvor  nas  suas  n;cinorias  offi- 
ciaes  ácêrea  da  celebre  Questão  de  Lourenço 
Marques.  A sua  bibliographia  é a seguinte: 
Elefantes  e monstros,  episodio  da  insurreição  in- 
diana de  1857,  por  Méry,  versão  e notas  por  ttm 
índio. — Com  duas  gravuras,  Lisboa,  1876.  Lettre 
a mademoiselle  Marie  Denis  sur  Vimmoralité  pa- 
risienne.  par  Rouget  de  la  Presquíle, — Lísbonne, 
1877.  Reflexos  e penumbras,  traducçòes  de  Victor 
Hugo  e versos  originaes;  Lisboa,  1879.  Nova  edi- 
ção em  Lisboa,  em  1880.  Palmadas  na  pança  de 
.Tohn  Buli,  1884.  Os  soldados  da  Revolução,  de 
Michelet,  traduzido  do  francez.  Lisboa,  188'’'. 
Relâmpagos,  ('versos^  l’orto,  1888.  Governo  geral 
do  Estado  da  índia — Relatorio  áccrca  da  admi- 
nistração geral  dos  campos  nacionaes  de  Assolnã, 
Velim,  Airibelim,  Talvordá,  Nuém  e Ragibaga.  re- 
lativo a 1897  pelo  administrador , o major  Fer- 
nando Leal.  Homenagem  ao  ex  reo.““  sr.  Ma- 
thius  de  Olioe.il  a Xavier,  bispo  de  Cochim,  no  dia 
da  sua  sagração  em  Gôa  a 80  de  janeiro  de  1898; 
Nova  Gôa,  1898.  Livro  da  fé,  por  Fernando  Leal 
com  excerptos  de  criticas  aos  seus  anteriores  livros 
pe.lot  principaes  escriptnres  portuguezes,  Nova-Gôa, 
1906.  Dieu  garde  le  Tzar!  àpropos  du  congrés  de 
la  paix,  Inde  Portugaise,  Margão,  1899. 

Leal  Fernando  da  Costa).  Commandante  ge- 
ral de  artilharia.  N.  em  Caminha,  mas  ignorain- 
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so  as  datas  do  nascimeuto  e falleciinento.  Era 
capitão  d’artilharia  quando  o infanto  I).  Miguel 
se  apoderou  do  governo  de  Portugal,  c enrigrou 
então  com  o exercito  liberal  para  a Galliza,  pas- 
sando depois  á ilha  Terceira,  tomando  parte  na 
expedição  organisada  pelo  duque  de  Rragança, 
que  viu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello. 
Esteve  no  cerco  do  Porto  commandando  uma  ba- 
teria, e tornou  se  tão  distincto  que  o imperador 
D.  Pedro  pessoalmente  o elogiou.  Dez  annos 
mais  tarde  também  se  distinguiu  no  cêreo  d’Al- 
meida.  Commandou  esta  praça,  a de  Eivas  e a 
de  Valença.  Em  Lisboa  teve  depois  o commando 
geral  da  artilharia.  Era  casado  com  D.  Emilia 
Augusta  de  Gouveia  Leal. 

Leal  (Fernando  da  Costa).  Governador  geral 
de  .viossamedes,  de  Moçambique,  etc.  N.  no  Porto 
cm  1825,  fal.  em  Moçambique  a 29  de  dezembro  , 
de  1869.  Era  íilho  do  general  do  mesmo  nome  j 
(V.  o artigo  antecedente).  Estudou  no  Real  Col-  ] 
legio  Militar,  e assentou  praça  aos  17  annos  de  j 
edade,  a 26  de  agosto  de  1842,  no  regimento  de  j 
itifautaria  n.®  10.  Frequentou  a Escola  do  Exer- 
cito com  0 posto  de  sargento  aspirante,  sendo 
despachado  alferes  para  o referido  regimento, 
por  decreto  de  16  de  fevereiro  de  1844.  Quando 
rebentou  a revolução  de  1846,  entrou  em  fogo 
contando  apenas  21  annos  de  edade;  assistiu  ao 
combate  d’Ourem,  esteve  nas  linhas  do  Porto 
e na  batalha  de  Torres  Vedras,  uma  das  mais 
renhidas  batalhas  que  n’essa  epoca  se  feriram. 
Em  Torres  Vedras  soífreu  infantaria  n.®  10  gran- 
des perdas  no  ataque  do  ponte  de  S.  Miguel,  e 
Costa  Leal  distinguiu-se  superiormente,  o que 
lhe  valeu  ser  condecorado  com  a ordem  da  Tor- 
re e Espada,  por  carta  de  lei  de  27  de  maio  de 
1847.  Foi  promovido  a tenente  em  1848,  e no  an- 
uo de  1851  fez  parte  d'um  dos  regimentos  que 
auxiliaram  a revolução  dirigida  pelo  mai-echal 
duque  de  Saldanha,  de  que  resultou  aRegeae-  ^ 
ração;  serviu  no  commando  em  chefe  do  exercito,  i 
primeiro  fazendo  parte  simplesmente  do  estado 
maior  do  commandante  em  chefe,  depois  como  ' 
chefe  de  uma  das  secções  do  commando.  Assim  [ 
como  todos  os  seus  camaradas,  Fernando  da  Cos-  ! 
ta  Leal  fôra  promovido  a capitão,  mas  poucos  ; 
clias  depois  soube  que  esse  posto  lhe  era  tirado,  í 
ficando  apenas  com  a graduação,  e para  obter  a 
ctfectividade  teve  de  partir  para  África  em  1853, 
indo  como  ajudante  de  ordens  do  governador  de 
Angola.  Não  tardou  que  esta  autoridade,  reco- 
nhecendo o préstimo  e a bravura  do  seu  ajudan- 
te d’ordens,  lhe  confiasse  o governo  importantís- 
simo de  Mossainedcs,  colonia  em  cuja  prosperi- 
dade muito  se  empenhava  o governo  da  metro-  j 
pole.  Aquelle  governo  tornou-se  difficil  por  ser  , 
uma  colonia  nova,  c achar-se  em  circumstancias 
muito  excepcionaes  e calamitosas.  Os  inondom-  i 
bes,  montanhezes  da  serra  de  Chella,  commet- 
tiam  roubos  e mortes,  e a guerra,  que  trazíamos  | 
com  os  gentios  de  Nano,  prolongava-se  d’um  mo- 
do pouco  tranquillisador,  ameaçando  seriamente 
a prosperidade  da  nova  colonia.  Era  preciso  ' 
um  homem  que  tivesse  a bravura  d’um  soldado 
e a prudência  d'um  habil  administrador,  um  ho- 
mem de  resolução  e de  elevada  competência  e | 
o governador  de  .\ogola  escolheu  Fernando  da  I 
Costa  Leal  para  aquelle  espinhoso  cargo.  Foi  em 
março  de  1851  que  tomou  posse,  e n’essa  epoca 
contava  Mossamedes  a população  de  79:221  ha- 
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bil antes,  sendo  brancos  apenas  256.  Fernando  da 
Costa  Leal  começou  logo  a desenvolver  a maior 
energia,  protegendo  os  colonos  contra  as  inva- 
sões dos  pretos,  especialmente  contra  a dos  mu- 
nanos.  Depois,  voltando  a sua  attenção  para  os 
assumptos  da  administração,  interna,  constriu 
a egreja,  a casa  do  parocho,  o hospital,  o quar- 
tel e a fortaleza.  Finalmente,  tendo  apenas  em 
Mossamedes  uma  força  de  100  homens,  conse- 
guiu ter  em  1858  um  batalhão  de  caçadores  com 
a força  de  500  homens.  Desenvolvendo  uma  acti- 
vidade  surprehendente,  ífez  uma  visita  official 
ao  Bumbo  e a Huila,  fundando  uma  colonia 
n'este  ultimo  ponto.  .Mandou  para  ali  uma  bate- 
ria de  artilharia,  construiu  um  forte,  dirigiu  a 
construcção  de  habitações  saudaveis,  presidiu  á 
montagem  d’uma  azenha,  d’uma  fabrica  de  cor- 
tumes  e d’uma  olaria.  Depois  de  ter  assim  lança- 
do as  bases  d'uma  nova  colonia,  voltou  a Mossa- 
medes. De  3 a 18  de  novembro  de  1851  empre- 
hendeu  uma  viagem  de  exploração,  feita  para 
descobrir  a foz  do  rio  Cunene,  a que  deu  depois 
o nome  de  Rio  dos  Elephantes,  por  ter  ali  encon- 
trado muitos  d’estes  animaes.  A exploração  do 
Cunene  teve  de  limitar-se  á determinação  da  foz 
d’aquelle  rio,  e as  outras  explorações  no  interior 
de  .Mossamedes  não  puderam  ser  completas,  por 
0 coronel  Costa  Leal,  como  governador,  não 
poder  ausentar- se  por  muito  tempo  da  capital  do 
seu  districto.  Com  o marquez  de  Sá  da  Bandeira 
construiu  a carta  de  Angola.  Por  todos  estes 
trabalhos  realisados  quando  a geographia  não 
estava  ainda  tão  vulgarisada  em  Portugal,  alcan  - 
çou  0 notável  explorador  africano  ser  eleito  so- 
clo  da  Sociedade  de  Geographia  de  Londres,  em 
cujo  diploma  se  Ic:  «o  elevado  apreço  em  que  a 
mesma  sociedade  tem  os  serviços  por  Fernando 
da  Costa  Leal  prestados  á sciencia  geographica.» 
O relatorio  feito  por  Costa  Leal  ácerca  da  ex- 
ploração do  rio  Cunene,  está  impresso  nos  An- 
naes  do  conselho  iUtramarino,  e foi  reproduzido 
no  livro  de  D.  José  de  Lacerda,  Exame  das  via- 
gens de  Levingstone.  São  importautissimos  os  me- 
lhoramentos promovidos  em  .Mossamedes  pelo  go- 
vernador Costa  Leal.  Creou  a industria,  deu 
grande  impulso  á agricultura;  pela  repartição 
das  obras  publicas  adulta  a abertura  da  primeira 
estrada  de  toda  a A.frica  portugueza;  a manuten- 
ção da  segurança  individual  e da  propriedade  pe- 
la repressão  do  gentio  mondombe  e do  nano;  cons- 
truiu um  forno  de  cal,  fabrica  de  telha  e de  ti- 
jolo, etc.  Desejou  ainda  oceupar  o Gambos,  o que 
era  uma  garantia  para  a colonia,  mas  não  pôde 
realisar  esse  desejo  por  falta  de  trepa  suflicien- 
te,  e depois  de  5 annos  de  governo,  retirou  para 
a Europa  em  1859,  sendo  então  substituído  pelo 
tenente-coronel  .\ntonio  Joaquim  de  Castro.  Ite- 
gressaudo  á Europa,  depois  de  ter  rejeitado  o go- 
verno do  districto  de  Golungo  Alto,  que  lhe  foi 
olfereciJo,  recebeu  a mercê  do  grau  de  official 
da  ordem  da  Torre  c Espada,  sendo  promovido 
a major  em  1860.  N’este  mesmo  anno  o requisitou 
o ministério  das  obras  publicas,  e partiu  para  a 
província  de  Traz -os-.Montes,  onde  fez  os  estu- 
dos (la  estrada  de  Chaves  a Villa  Pouca  de 
Aguiar,  estudos  que  não  concluiu  por  ter  sido 
chamado  a Lisboa  a desempenhar  o cargo  de 
ajudante  d’ordens  do  ministro  da  guerra.  Em 
1862  voltou  a Angola  com  o posto  de  tenente-co- 
ronel, e cm  1863,  a 12  de  julho,  tomou  posse  no- 
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vamciitc  (lo  governo  de  Mossarnedes.  A primeira 
cousa  (jue  fez  foi  afastar  vigorosainente  os  gen- 
tios que  ameaçavam  e perturbavam  a nova  colo- 
nia  de  Capangombe  e depois  mandou  construir 
ti4  k.  de  estrada  entre  esta  colonia  e Mossame- 
des,  e fez  abrir  um  lanço  de  estrada  através  da 
corciillieira  de  Chella.  Nos  relatórios  apresenta- 
dos á camara  de  13  e 23  de  janeiro  de  1864  pelo 
ministro  da  marinha  Mendes  Leal,  se  faz  plena 
justiça  ao  activo  e intelligente  governador  de 
Mossarnedes.  Fernando  da  Costa  Leal  realisou 
tambem  o que  projectara  no  seu  governo  ante- 
rior; submettera  os  pretos  de  Gambos,  que  sem- 
pre ameaçavam  a tranquillidade  de  Mossarnedes 
Durou  cinco  mezes  a guerra  que  fez  a essas  tri- 
bus,  mas  bateu-as  completamente,  e o soba  dos 
Gambos  foi  por  elle  preso  e enviado  para  Loan- 
da.  Fernando  cfa  Costa  Leal  não  pôde  deixar  de 
ser  victima  das  intrigas  de  invejosos,  como  acon 
tece  ordinariamente  a todos  os  homens  de  valor 
No  primeiro  governo  cerrara  os  ouvidos  ás  in- 
trigas e mostrara  se  indifferente  á guerra  pro- 
movida pelos  inimigos.  N’este  segundo  governo 
já  lhe  não  succedeu  o mesmo.  Tambem  a oppo- 
sição  tomou  um  caracter  aspérrimo,  chegando  a 
haver  distúrbios  em  Mossarnedes,  a ponto  de 
Fernando  Leal,  cançado  e aborrecido, requereu 
a demissão,  que  lhe  foi  concedida  em  1866.  Vol- 
tou então  á íiuropa,  onde  continuou  aoccupar-se 
dos  seus  trabalhos  e estudos  scientificos,  quando 
a situação  grave  da  provincia  de  Moçambique 
reclamou  a presença  d’um  homem  energico  e des- 
embaraçado. Estava  a provincia  luetando  com  o 
Bonga  na  funesta  guerra  da  Zambezia  Fernan 
do  da  Costa  Leal  foi  convidado  a tomar  o gover- 
no da  provincia,  na  oceasião  em  que  para  ali 
partia  um  batalhão  indisciplinado,  e que  d’essa 
indisciplina  dera  bastantes  provas  na  pró- 
pria metropole.  O novo  governador  partiu  a bor 
do  da  corveta  Infante  D.Joào,  e entrou  em  Mo- 
çambique a 7 de  agosto  de  1869.  No  dia  seguin- 
te dirigiu  uma  proclamação  aos  habitantes  da 
provincia.  A primeira  cousa  que  fez,  foi  organi- 
sar  rapidamente  a expedição  da  Zambezia,  mas 
não  teve  tempo  para  mais  nada.  Quando  já  preoc 
cupado  por  não  receber  noticias  da  expedição 
contra  O Bonga,  se  dispunha  a partir  para  Que- 
limane,  foi  assaltado  pela  morte.  A sua  perda 
causou  a maior  consternação.  Fòram  grandes  as 
manifestações  de  profundo  sentimento,  sendo  a 
mais  notável,  comtudo,  a que  S(j  traduziu  n’um 
necrologio,  mais  sincero  que  eloquente,  que  saiu 
publicado  no  Boletim  do  governo  de  Moçambique, 
assignado  por  A.  A.  C.  C.  O autor  d’este  necro- 
logio  era  um  oflicial  que  o governador  mandara 
prender,  e que  encerrara  incommunicavel  e em 
prisão  rigorosa.  Mas  o sentimento  da  justiça  fa- 
lou mais  alto  ao  seu  espirito  de  que  o seu  natu- 
ral reseutimento,  e o preso  escrevia  do  homem 
que  0 castigara;  « .\  nós  seja-nos  licitos  erguer 
junto  da  lousa  um  padrão  que  diga — honradez 
immaculada — aqui  jaz  um  cidadão  exemplar  u 
Leal  (Francisco  Garcia).  Escuiptor.  N.  em 
1749  e fal.  em  1814.  Foi  discipulo  de  Giusti,  e 
j)rofessor  de  esculptura.  Dizem  que  entre  as  suas 
obras,  as  mais  dignas  de  elogio  são:  um  grupo 
de  anjos,  em  mármore  que  se  vè  na  capella  prin- 
cipal de  Runa,  no  hospital  dos  inválidos,  e as 
duas  figuras  do  frontispício  d’uma  casa  que  está 
situada  em  frente  do  palacio  real  de  Queluz. 


! 


I 

I 

j 


Leal  (Francisco  Luiz  dos  Santos).  Presbytero 
secular  do  habito  de  S.  Pedro,  bacharel  forma- 
do em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
e professor  regio  de  Philosophia  racional  e mo- 
ral, nomeado  pela  resolução  regia  de  10  de  no- 
vembro de  1771.  N.  no  Rio  de  Janeiro  em  1740, 
e falleceu,  segundo  se  julga,  em  1820.  Exerceu 
0 magistério  por  muitos  annos,e  servia  por  ul- 
timo no  Real  Estabelecimento  do  bairro  de  Be- 
lem.  Foi  jubilado  no  exercicio  da  cadeira  de  Phi- 
losophia, por  decreto  de  11  de  fevereiro  de  1819. 
Quando  se  fundou  o Jornal  Encyclopedico  em 
1779,  Fancisco  Luiz  Leal  foi  um  dos  seus  mais 
assíduos  collaboradores.  Escreveu:  Contos  philo- 
sophicos  para  instrucção  e recreio  da  mocidade 
portugueza,  Lisboa,  1773;  nova  edição  em  1818; 
2 tomos;  Historia  dos  philosoph"S  antigos  e moder- 
nos, etc.,  Lisboa,  1788:  Pluno  de  estudos  elemen- 
tares, traçado  em  maneira  de  carta,  e dirigido  ao 
e.v "'®  sr.  conde  de  Ega,  sobre  a educação  littera- 
ria  da  mocidade,  etc.,  Lisboa,  1801;  Instrucção 
moral  em  diferentes  novellas,  Lisboa,  1802;  Since- 
ros votos  apresentados  no  dia  em  que  completou 
um  anno  de  edade  o ser.““  Principe  da  Beira,  Lis- 
boa, 1796.  E’  um  discurso  em  prosa. 

Leal  {Joaquim  de  Sousa).  Cirurgião-mcdico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  cirur- 
gião mór  de  cavallaria  u."  5,  em  Evora.  N.  em 
Loulé  a 9 de  novembro  de  1847,  sendo  filho  de 
Antonio  de  Sousa  Leal.  Assentou  praça  com  o 
posto  de  tenente  em  14  de  janeiro  de  188.Ô,  sendo 
promovido  a capitão  em  30  de  setembro  de  1892. 
Defendeu  these  em  24  de  novembro  de  1881,  a 
qual  publicou  n’esse  mesmo  anno,  e tem  por  ti- 
tulo: Algumas  palavras  sobre  o typho  exanthema- 
tico-epidemico  em  Setúbal.  Em  14  de  janeiro  de 
18S.Ô  foi  nomeado  cirurgião  ajudante  do  exercito, 
sendo  promovido  a cirurgião  mór  em  30  de  se- 
tembro de  1892,  e collocado  mais  tarde  no  regi- 
mento de  infantaria  n.“  2.  Em  1895  tomou  par- 
te na  expedição  de  Lourenço  Marques,  que  par- 
tiu de  Lisboa  no  mez  de  abril.  Actualmente  per- 
tence a cavallaria  n.“  5,  conforme  dissémos.  E’ 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e de  Aviz  e pos- 
sue  a medalha  de  prata  commemorativa  da  expe- 
dição de  Moçambique  de  1894-1895. 

Leal  (José).  Escuiptor  em  madeira  pelos  an- 
nos  de  1509. 

Leal  {José  Augusto  Correia).  Comm**ndador  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, sub-director  graduado  da  secretaria  da 
camara  dos  deputados.  N.  no  Porto  em  1794,  fal. 
em  14  de  setembro  de  PSfil.  Escreveu:  Epicedio 
pela  dolorosa  oceasião  da  sentida  e deplorada 
morte  do  muito  alto  e muito  poderoso  senhor  I). 
Pedro  de  Alcantara,  duque,  de  Bragança,  Lisboa, 
1831;  Ismalia,  ou  a morte  e o amor",  voema  român- 
tico, por  d' Alincourt;  traducção  do  Jranrez,  Lis- 
boa 1836,  2 tomos;  O diabo  amoroso, por  mr.  Ca- 
zotte,  traducção;  Lisboa,  1836. 

Leal  (Joíé  Barbosa).  Capitão-mór,  e provedor 
da  Fazenda  no  Rio  Gran'*e  do  Estado  do  Brazil. 
Era  natural  de  Vianna  do  Castello,  e viveu  no 
século  XV. H.  Dedicava  se  muito  á historia  sagra- 
da e profana,  sendo  muito  versado  tambem  cm 
maximas  espirituaes,  politicas  e militares.  Escre- 
veu: Documentos  necessários  ao  go--erno  d' uma  lie- 
publica;  Empenhos  de  Deus  em  beneficiar  o homem, 
e empenho  do  homem  em  offender  a Deus\  Enga- 
nos do  mundo,  e desenganos  do  Céo;  Fineza  do 
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amújo  perfeito,  e fallencias  da  falsa  e fingida  ami- 
zade; Kxcellencias  da  Provinda  de  Entre  Douro 
e Minho;  Excellendas  do  perfeito  Prelado;  Ex- 
cellencias  do  perfeito  cortezão  pela  virtude;  Excel- 
lencias  do  perfeito  soldado  e insigne  capitão;  Anti- 
guidades de  Angola,  e noticia  dos  actos  e cerimo- 
nias de  seus  hahilitadores. 

Leal  (José  Francisco).  Doutor  e lente  de 
siologia,  Materia  medica,  e Instituições  medieo- 
cirurgicas  na  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N. 
no  Ilio  de  Janeiro  em  1744,  fal  em  Coimbra  em 
1781}.  Escreveu  a seguinte  obra,  que,  depois  da 
sua  moite,  publicou  o dr.  .Manuel  Joaquim  Hen- 
riques de  Paiva,  em  1792,  intitiilada:  Instituições 
ou  elementos  de  Pharmacia,  extrahidos  dos  de 
liaumé,  e reduzidos  a um  novo  methodo,  etc. 

Leal  (José  Joaquim).  Cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz,  capitào  de  fragata  reformado,  etc.  N.  em 
Lisboa  em  1774,  fal.  em  setembro  de  18  46.  Foi 
durante  alguns  annos  empregado  nos  trabalhos 
de  estatística  e cadastro  do  reino,  sob  a direcção 
do  conselheiro  Franzini.  Escreveu;  Diccionario 
estatistico  geographico  do  reino  de  Portugal  e Al- 
garves,  ou  descripção  circumstanciada  de  todas  as 
provindas,  governos  militares,  dioceses,  comarcas, 
villas,  freguezias,  logares  ou  aldeias  e mais  povoa- 
ções do  reino;  tomo  i,  Lisboa,  1822;  íicou  incom- 
pleto, saindo  a ultima  folha  em  junho  de  de  1823; 
Exposição  das  exequias  do  ill.”"^  e ex.""*  sr.  Cg- 
priano  liiheiro  Freire,  do  conselho  de  sua  mages- 
tade  etc.;  mandadas  celebrar  no  dia  28  de  junho  do 
presente  anno  no  convento  de  Nossa  Senhora  dos 
Hemedios  por  disposição  de  seus  sobrinhos,  o sr. 
Luiz  Antonio  Esteves  Ferreira,  esens  irmãos,  etc.; 
Lisboa,  182.).  No  principio  do  século  passado  es- 
creveu para  o theatro  as  seguintes  peças,  que  fi 
caram  inéditas:  O Annel  de  Giges,  drama  magico; 
O tenente  casamenteiro,  O bicho  ou  o matrimonio 
por  fabula,  farças,  etc.  Imprimiu-se  em  1813,  sem 
o seu  nome:  D.  Quichote  na  cova  de  Montezinhos; 
ficção  dramatica  de  um  escriptor  portuguez,  repre- 
sentada no  theatro  nadonal  do  Salitre. 

Loal  (fosé  da  Silva  Mendes).  V.  Mendes 
Leal  (José  da  Silva). 

Leal  (P.  Manuel  dos  Santos).  Presbytero  se- 
cular, professor  de  grammatica  latina  no  logar 
do  Telhado,  termo  da  villa  do  Fundão.  Escreveu: 
Grammatica  lusitano  latina,  que  ensina  a lingua 
latina,  regulada  na  maior  parte  pela  portugueza , 
sem  discrepância  dos  escriptores  latinos;  dedicada 
ao  ill.”"'  sr.  Gonçalo  José  da  Silveira  Preto,  etc., 
Lisboa,  1783. 

Leal  {Fr.  Miguel).  Monge  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo, natural  de  Lisboa,  que  entrou  no  con- 
vento d’Alcobaça  a 7 de  setembro  de  161.Õ,  e pro- 
fessou solcmnemente  a 8 de  setembro  delG46.  An- 
tes de  entrar  na  religião,  aprendeu  musica  com 
o mestre  Duarte  Lobo.  Foi  depois  prior  do  con-  | 
vento  de  N.  S.*  do  Desterro,  de  Lisboa,  e um  ! 
prégador  muito  apreciado.  Escreveu  uma  Missa 
a nove  coros,  para  se  cantar  na  trasladação  do- 
8antissimo  Sacramento  para  o sacrario  novo  da 
capella-mór  d’Alcobaça,  em  cuja  solemuidade  | 
celebrou  de  pontifícal  o arcebispo  de  Evora  D.  [ 
Fr.  Domingos  de  Gusmão,  da  ordem  dos  prégado  I 
res,  assistindo  grande  parto  da  nobreza  do  reino,  j 
segundo  diz  Barbosa  Machado,  na  Hibliolheca 
Lusitana,  vol.  iii,  pag.  47  1.  Não  se  cantou,  po- 
rem, a missa  pela  diíliculda  le  de  ajustar  3G  vo-  | 
zes  diversas  com  vários  instrumentos,  ainda  que  | 
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estava  composta  com  singular  iiéa  c regula  la  pc  - 
los  preceitos  da  arte. 

Leal  (Oscar).  Escriptor  contemporâneo;  forma- 
do em  cirurgia  craueana.  N.  no  Rio  de  Janeiro, 
mas  foi  creado  no  Funchal,  sendo  filho  do  commcn- 
dador  portuguez  Jacinto  Leal  de  Vasconcellos,  c 
sobrinho  do  dr.  Sebastião  Leal,  desembargador 
da. Relação  de  Lisboa.  Fez  os  seus  primeiros  es- 
tucTos  no  Funchal  no  extincto  collegio  de  Sam- 
paio, cursou  depois  a Escola  Medica  de  Lisboa, 
indo  concluir  os  seu  estudos  no  Brazil,  onde  lhe 
foi  dado  o diploma  de  doutor.  Veiu  mais  tarde, 
em  1894,  estabelecer-se  em  Lisboa,  gozando  os 
melhores  créditos  como  clinico,  c notabilisando- 
se  nas  especialidades  a que  se  dedicou,  doenças 
de  bocea,  dentes  e correcção  das  fossas  nasaes. 
Tem  viajado  muito,  não  só  pelo  prazer  de  visitar 
os  paizes  estrangeiros,  mas  com  o proposito  de 
estudar  o que  de  mais  notável  ha  lá  por  fóra  no 
tratamento  das  doenças  que  constituem  a sua 
especialidade.  Tem  percorrido  todos  os  estados 
do  Brazil;  as  republicas  do  Paraguay,  Bolivia, 
Uruguay  e Argentina;  todo  o norte  da  Europa  e 
algumas  regiões  africanas.  Tem  estado  em  I’a- 
; ris,  Madrid,  Italia,  Londres,  etc.  Como  Jornalista 
, dirigiu  os  seguintes  Jornaes,  sua  propriedade  ex- 
clusiva: Ante  sala,  O Correio  dos  Clubs,  Dentá- 
rios, O Viajante,  e O Tributo  de  letras.  Também 
dirigiu  a revista  noticiosa,  critica  e litteraria 
com  gravuras,  intitulada  A Madrugada,  e tem 
collaborado  nos  principaes  Jornaes  brazileiros. 
Nas  suas  viagens  adquiriu  magnificas  collecçôes 
mineralógicas,  e reuniu  muitas  curiosidades  di- 
gnas de  menção.  Descobriu  a existcncia  da  coca 
cultivada  no  Tocantins,  onde  lhe  dão  o nome  de 
espada,  e informou  d’essa  importante  descoberta 
j 0 ministro  da  agricultura  do  Brazil.  O sr.  Oscar 
I Leal  é socio  correspondente  da  Sociedade  de  Geo- 
' graphia  de  Lisboa,  da  de  Madrid,  do  Rio  de  Ja- 
I nciro  e de  New-York  etc  ; da  Sociedade  dos  Ho- 
I mens  de  Letras  do  Porto,  do  Real  Instituto  de 
I Lisboa,  da  Sociedade  Hespanhola  de  Historia 
I Natural,  do  Instituto  Historico  de  S.  Paulo,  da 
! Arcadia  Americana  do  Pará,  e aindade  outros  ins- 
I titutos  e academias  scientificas.  Bibliographia: 

; Flores  de  abril,  versos;  Filha  do  miserável,  xo- 
I mance;  Palnmita,  opereta  em  1 acto;  Viagem  ao 
, centro  do  Brazil;  Um  conto  do  sertão;  Excursões; 

I Do  Tejo  a Paris,  em  188G,  que  teve  duas  edições; 
I A questão  do  abbade,  discurso;  Viagem  ás  terras 
j Goganas;  Brazil  Central,  com  um  prologo  escri- 
pto  por  Pinheiro  Chagas,  Lisboa,  1892;  traz  o 
j retrato  do  autor,  outras  gravuras,  e no  fim  uma 
carta  do  sul  de  Goyaz,  desenhos  do  autor;  As  re- 
giões de  terra  e mar,  conferencia  na  Sociedade  de 
Geógraphia  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  outu- 
bro de  1892;  saiu  na  A*ec»sfa  da  mesma  sociedade, 
tomo  ix;  Contos  do  meu  tempo.  Recite,  1893;  com 
2 retratos,  é parte  em  p rosa  e parte  em  verso;  A 
linguagem  dos  cocamas,  apontamentos  grammati- 
caes;  O Amazonas,  conferencia  realisada  na  So- 
ciedade de  Geógraphia  de  Lisboa  em  9 de  no- 
vembro de  1894;  Lisboa,  1894;  Viagem  a um  paiz 
de  selvagens,  Lisboa,  1894;  Brazileir.is  illnstres, 
perfis  contemporâneos,  Lisboa,  189.Õ;  Uma  mu- 
lher galante,  romance,  Lisbqa,  1899;  Zelia,  (^amo- 
res d’uma  brazileira^;  Através  da  Europa,  Lis- 
boa, 1901;  etc. 

Leal  (D.  Simão  dos  Martgres).  Conego  regran- 
te  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  c mestre  de 
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cerimonias  no  convento  de  S.  V’icentc  de  Fóra, 
de  Lisboa,  d’onde  saiü  por  motivos  particula*-es, 
o foi  eeonomo  na  parochial  egreja  de  S.  Nico- 
lau,de  Lisboa.  Escreveu;  Directorio  Eucharistico, 
em  que  se  trata  a instituição  da  Irmandade  do 
Üautissimo  Sacramento,  e das  graças,  indulgências , 
e privilégios  que  os  Romanos  Pontífices  concede- 
ram aos  irmãos  d'esta  devotíssima  Confraria,  ete.\ 
Lisboa,  174'.'. 

Leal  (Tliomaz  Eça)-  Empregado  de  fazenda, 
delegado  do  thesouro  em  diversos  districtos,  e es- 
criptor  dramatico.  N.  em  29  de  janeiro  de  1847. 
Desde  muito  novo  que  se  tem  dedicado  a escre- 
ver para  o theatro,  de  que  é grande  enthusiasta 
A primeira  peça  que  escreveu  foi  a comedia  Por 
uma  lagrima!  que  se  representou  com  enorme  êxi- 
to; teve  depois  a Serenata  de  Sckultert.  Xo  tliea- 
tro  do  Principe  Keal  representaram-se  dois  dra- 
mas Mattos  Lobo  e iJiogo  Alves,  também  com  j 
bastante  agrado.  Escreveu  mais  os  versos  das  ! 
operettas;  Viagem  do  rei  Carrapato,  Cossaca,  Tio 
Celestino,  Miss  Helyeth.  8ào  suas  as  traducçòes 
do  Pato  de  Tres  Ricos,  Direito  feudal,  Quem 
me  empresta  um  tio?,  A Marechala,  O Almirante  da 
Esquadra  Azul,  João  o cocheiro,  etc.  Em  feverei- 
ro de  1907  apresentou  no  theatro  de  D.  Maria 
II  a peça  em  1 ado.  Mocidade,  que  obteve  bas- 
tante exito.  Publicou  também,  cm  1907, o seguin- 
te: A prisão  d'um  anarchista,  e O Palhaço,  mo- 
nologo dramatico  em  verso. 

Leal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, de  Melides, 
conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Leal  de  Carvalho  (Amador).  Poeta,  nascido 
em  Lisboa  em  160";  ignora-se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  fllho  de  Lucas  Leal  de  Carvalho,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  e de  ídaiãa  Cordeiro.  Dedi- 
cou-se muito  á poesia,  escrevendo  o verso  com 
muita  facilidade.  Em  1640,  quando  se  deu  a re- 
volução do  dia  primeiro  de  dezembro,  foi  para 
llespanha  com  o marquez  de  Porto  Seguro,  e pa- 
rece que  não  voltou  a Portugal. Traduziu  do  hes- 
pauhol  em  portuguez:  Epistolas  de  D Atdonio  dc. 
Guevara,  Bispo  de  Mondonhe. 

Leal  de  Castro  (Felix).  Doutor  em  Direito 
Cesario  pela  Universidade  do  Coimbra,  que  resi- 
diu muitos  annos  om  Macau.  N’esta  cidade  escre- 
veu a seguinte  obra  em  hespanhol,  que  ali  se  im- 
primiu em  1712;  Relacion  sincera,  y ver dader a 
de  la  justa  defension  de  las  regalias,  y privilégios 
de  la  Corona  de  Portugal  en  la  Ciudad  de  Ma- 
cau. 

Leal  de  Faria  (José  Rodrigues).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  7 de  maio 
de  1869;  medico  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Nasceu  no  Porto,  onde  também  falleceu  em  de- 
zembro de  1902.  Era  filho  do  visconde  da  Gr.-r- 
ceira,  José  Rodrigues  de  Faria,  fidalgo  cavallei- 
ro  da  Casa  Real,  do  conselho  de  Sua  Magestade, 
commcndador  das  ordens  de  Christo  e de  X.  S * 
da  Conceição,  condecorado  com  a medalha  das 
campanhas  da  Liberdade  n.“  J,  capitão  do  ex- 
tincro  regimento  de  anilharia  da  eôrte,  primei- 
ro ofiicial  do  thesouro  publico,  e seu  delegado  no 
districto  do  Porto.  O titulo  de  visconde  da  Gra- 
ccira  foi  concedido  por  decreto  de  1 de  julho  de 
1886.  O dr.  Leal  de  Faria  possuia  bens  de  fortu- 
na que  lhe  permittiam  viver  largamente,  mas 
exercia  a clinica  por  amor  da  profissão  e tam- 
bém pelo  seu  caracter  bondoso  e caritativo,  por- 
que poucos  ou  nenhuns  proventos  lucrava.  Era  ! 


medico  de  muitas  associações  de  soccorros  mu- 
tuos,  medico  chefe  do  Serviço  de  Saude  das  li- 
nhas ferreas  do  Minho  e Douro.  A sua  morte  foi 
muito  sentida  no  Porto,  onde  era  muito  estimado 
e considerado. 

Leal  de  Gusmão  (José  Mariano  llolbeche). 
Eseriptor  do  século  xix,  natural  de  Lisboa;  fal. 
no  hospital  de  Rilhafollcs.  Dizem  nue  teve  mui- 
i tas  contrariedades  de  fortuna,  desde  muito  novo, 

I que  o tornaram  de  grande  excentricidade,  e lhe 
transtornaram  as  idéas,  segundo  manifestou  n’al- 
gurnas  obras  de  vários  generos.  Sendo  formal- 
mente  atacado  de  alienação  mental,  foi  recolhi- 
do no  hospital  de  Rilhatolles,  onde  falleceu  al- 
guns aiinos  depois.  Mencionaremos  as  seguintes 
obras,  que  veem  citadas  no  Diccionario  bibliogra- 
■ phico,  de  lunoccucio  da  Silva,  volumes  v e xm: 
Um  Deus  na  terra;  poema  consagrado  a Sua  San- 
tidade Pio  IX.,  Lisboa,  1848,  ornado  com  o retra- 
to d’este  pontífice;  Rei  só  Deus;  qmema,  Lisboa, 
18 .9;  com  o retrato  do  autor;  A restauração  da 
C;irta,  poema,  Li«boa,  1849;  saiu  com  o pseudo 
nymo  de  José  Maria  de  Sepulveda  Freire;  A 
Pomba,  poema  consagrado  aos  desposorios  do  se- 
nhor D.  Pedro  V,  etc.,  Lisboa,  18.‘>8;  Um  quadro 
de  amor  conjugal,  Lisboa,  1816;  Quadros  drama - 
ticos,  seguidos  d' uma  poesia  theatral,  Lisboa,  1858; 
Lagrimas  maternaes;  poesii  ao  interessante  José- 
sinho  Gabriel  llolbeche,  Lisboa,  1856;  Uma  noite 
de  amor;  poesia  dedicada  a Madame  Mathilde, 
pelo  seu  bardo  apaixonado,  1850;  Devaneio  d’um 
bardo,  Lisboa,  1814;  Dezoito  de  maio;  ao  ill."">  e 
ex.”'°  sr.  conde  das  Antas,  por  oceasião  do  nasci- 
mento de  sua  primeira  filha,  Lisboa,  1848;  uma 
pagina  de  folio,  e da  mesma  fórma,  mais  uma 
poesia  ao  anniversario  da  morte  de  D.  Pedro  IV, 
em  1850;  e outra  ao  regresso  a Lisboa  do  vis- 
conde de  Villa  Nova  de  Ourem;  A grinalda,  poe- 
sia á ex™*  sr.‘  D.  Maria  do  Carmo  Machado 
Lapa,  a Id  de  fevereiro  de  1865,  natalicio  de  s. 
ex.^.  Lisboa,  18õr>;  Flôr  morta  na  primavera,  poe- 
sia a Raphael  Augusto  Miró,  Lisboa,  1855;  Vida 
sem  vida,  poesia  á interessante  Amélia,  Lisboa, 
1856;  A amizade,  Lisboa,  1856;  O ciume,  scena 
tragica,  Lisboa,  1845;  Lindas  marcas  da  nova 
contradança  franceza,  por  miss  Maiy  Hawrey, 
Lisboa,  1849. 

Leandre.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  con- 
celho da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Leandres  (Pedro  Pacheco  de).  Formado  em 
Direito  Pontificio  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. X.  em  Setúbal  em  1659,  onde  também  falle- 
eeu  em  15  de  maio  de  1717.  Era  filho  de  José 
Pacheco  e de  Izabel  Costa.  Foi  bom  poeta  e bom 
grammatico,  sendo  por  muitos  annos  professor  de 
latim  em  Setúbal.  Escreveu:  Silva  em  applauso 
das  RHiquias  de  Santo  Thomaz  de  Villa  Nova; 
vem  de  pag.  150  a 159  nos  Acroamas  panegyri- 
COS,  publicados  em  Coimbra,  1690, tendo  no  fim  a 
assiguatura  de  Pedro  Pacheco;  Exhortação  a um 
amigo,  em  que  se  contempla  o reformado  convento 
de  Brancannes.^  dedicada  a Nossa  Senhora  dos 
Anjos,  Lisboa, ^30;  é uma  descripção  do  referi- 
do convento,  feita  em  114  tercetos  hendecasylla- 
bas:  Discurso  poético  em  que  se  reprovam  as  la- 
grimas choradas  por  bens  temvoraes  e que  só  de- 
vemos ter  saudades  das  delicias  da  gloria,  Lisboa, 
1730;  consta  de  50  oitavas  rimadas;  estes  dois  es- 
criptos,  pela  data  da  sua  publicação,  que  nos  dá 
liarbosa  Machado,  na  fíibliotheca  Lusitana,  vol. 
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III,  pag.  608,  SC  vê  que  se  imprimiram  depois  da  | 
morte  do  autor.  Deixou  alguns  manuscriptos,  eu-  | 
tre  os  quacs  se  conta  um  Archivo  de  memórias  j 
insignes  pertenceiites  ao  Beino  de  Portugal,  desde  | 
o anno  de  1692  até  ao  de  1116;  2 volumes. 

Leandro.  Dov  na  freg  de  S.  Vicente  do  Paul, 
cone.  e distr.  de  Santarém. 

Leão  (Antonio  de).  Major  de  infantaria,  pro- 
motor de  justiça  da  2.*  divisão  militar.  N.  em 
1851,  e lal.  em  Vizeu  no  fim  de  junho  de  1902. 
Assentou  praça  em  1873,  foi  promovido  a alfe- 
res em  29  de  dezembro  de  1877,  a tenente  em 
31  de  outubro  de  1881,  a capitão  em  janeiro  de 
1891,  e a major  no  principio  do  auno  de  1902 
Apezar  de  não  ter  o curso  theorico  da  sua  arma, 
era  um  militar  muito  distincto  e considerado.  De- 
sempenhou importantes  coirimissòcs  de  serviço 
publico,  e quando  falleceu  era  promotor  de  jus- 
tiça. Possuia  0 grau  de  official  da  ordem  de  S. 
Hento  de  Aviz  por  serviços  distinctos,  o de  ca- 
valleiro  da  mesma  ordem,  e a medalha  de  prata 
da  classe  de  bons  serviços. 

'Lteã.o  ( Antonio  Gomes  da  Silva).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  Canonico  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Lisboa,  no  mez  de  agosto  de 
1719;  ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Joaquim  Gomes  e de  Maria  Luiza  de  Jesus 
Escreveu:  Applauso  universal  instruido  em  subli- 
mação das  prodigiosas  festas ...  em  obséquio  da 
Ser.'”'  Sr.‘  Pvinceza  do  lirazil,  Lisboa,  1738; 
Argumento  critico  feito  ao  xátimo  poema  que  saiu 
impresso  de  Manuel  Nitnes  da  Silva,  etc.,  Coim- 
bra, 1740;  saiu  com  o nome  de  Belchior  Franco 
da  Gama;  Polinardo  na  Suécia,  comedia  famosa, 
Lisboa,  1745;  teve  outras  edições;  Comedia  nova 
intitulada:  entre  amorosos  enredos  o amante  mais 
desvelado,  Lisboa,  1746. 

Leão  (Diogo  Lopes  de).  Poeta,  nascido  em  Al- 
ter do  Chão.  Deixou  uma  Fabula  de  Alfeo  e de 
Areihusa,  impressa  em  Salamanca,  e umas  Deci- 
mas á memória  de  D.  Maria  de  Athaide,  que  fo- 
ram publicadas  nas  Memórias  fúnebres  d’esta  se- 
nhora 

Leão  ( Duarte  Nunes  do).  V.  Nunes  do  Leão. 

Leão  (D.  Gaspar  de).  Clérigo  secular,  conego 
da  sé  de  Evora,  1."  arcebispo  de  Gôa,  etc.  N.  em 
Lagos,  e fal.  em  Gôa  a 15  de  agosto  de  1576. 
Sendo  ordenado  de  presbytero,  obteve  um  cano- 
iiicato  na  cathedral  de  Evora,  de  que  tomou  pos- 
se a 12  de  junho  de  1551,  d’onde  foi  provido  pelo 
cardeal  infante  D.  Henrique,  então  arcebispo  de 
Evora,  em  arcediago  do  bago  na  referida  cathe- 
dral, logar  que  vagára  pela  morte  de  João  de 
Saude,  esmoler  e fidalgo  da  casa  do  mesmo  in 
fante,  dignidade  de  que  tomou  posse  a 27  de  ju- 
lho de  1557.  D.  Henrique  elegeu-o  também  seu 
esmoler-mór,  e D.  Gaspar  de  Leão  o acompanha- 
va em  todas  as  visitas  do  arcebispado.  Sendo  a 
cathedral  de  Gôa  erecta  em  primacial  do  Orien- 
te pelo  pontifice  Pio  IV  em  1557,  foi  D.  Gaspar 
de  Leão  eleito  em  1559  seu  primeiro  arcebispo,  j 
por  el  rei  D.  Sebastião.  Partiu  para  Gôa  em  15  | 
de  abril  de  15G0.  Prestou  muitos  serviços  á egre-  I 
ja  e á religião,  fazendo  muitas  conversões;  no  j 
principio  do  anno  de  1567  celebrou  synodo,  que 
foi  0 primeiro  que  se  fez  no  Oriente,  onde  assis- 
tiram 0 bispo  de  Cochim,  o administrador  de  Mo- 
çambique, o procurador  do  bispo  de  M.alaca,  os  i 
provimiaes  das  ordens  de  S.  Domingos,  S.  Fran- 
cisco e da  Companhia  de  Jesus,  com  outros  theo-  I 
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logos  e canonistas.  Em  1567,  no  fim  de  sete  an- 
nos  de  governo,  renunciou  a dignidade  archiepis- 
copal,  e recolheu-se  ao  convento  da  ordem  de  S. 
Francisco,  que  elle  havia  fundado  em  Daugim, 
distante  de  Gôa  menos  d’uma  kgua.  Por  morte 
do  seu  successor,  D.  Jorge  Themudo,  foi  convi- 
dado para  novamente  exercer  o seu  antigo  cargo 
archiepiscopal,  que  elle  acceitou  depois  de  mui- 
to instado  pelo  papa  Gregorio  XIII,  e foi  eleito 
em  12  de  julho  de  1575.  Escreveu:  Tratado  esjyi- 
ritual  para  o Sacerdote,  quando  diz  missa,  epara 
os  ouvintes  que  a ouvem,  com  um  suave  exercido 
do  nome  de  Jesus,  e o outro  da  oração  e meditação 
para  os  que  tem  pouco  tempo,  Lisboa,  1558;  saiu 
sem  0 seu  nome;  Compendio  espiritual  da  vida 
christã,  tirado  pelo  primeiro  arcebispo  de  Gôa,  e 
por  elle  prégado  no  primeiro  anno  a seus  fregue- 
zes,  Gôa,  1561;  parece  que  foi  este  o primeiro  li- 
vro que  se  imprimiu  em  Gôa;  fez-se  nova  edição 
em  Coimbra,  em  1600;  Tratado  que  fez  Mestre 
Jeronymo  de  Santa  Sé,  Medico  do  Papa  Benedi- 
cto  XIII,  contra  os  judeus,  em  que  prova  o Mes- 
sias da  Lei  ser  vindo;  vem  acompanhado  de:  Car- 
ta do  primeiro  arcebispo  de  Gôa  ao  povo  de  Is- 
rael, seguidor  ainda  da  Lei  de  Moisés  e do  Tal- 
mud,  por  engano  e malicia  dos  seus  Rabis,  Gôa; 
no  fim  tem  escripto:  Acabou  se  este* presente  livro 
á honra  e louvor  de  Deus  todo  poderoso  e da  Sa- 
cratíssima Virgem  Maria,  em  a mui  nobre  e leal 
cidade  de  Gôa  aos  29  dias  do  mez  de  Setembro  de 
1565;  Desengano  de  perdidos,  em  dialogo  entre 
dois  peregrinos,  um  christão  e um  turco,  que  se  en- 
contraram entre  Suez  e o Cairo,  dividido  em  tres 
partes,  etc.,  Gôa,  1573;  Dialogo  espiritual,  collo- 
quio  de  um  religioso  com  um  peregrino,  onde  lhe 
ensina  como  e onde  se  ha  de  achar  a Deus,  Lis- 
boa, 1578;  outra  edição  em  Evora,  1579;  Consti- 
tuições do  arcebispado  de  Gôa,  approvadas  pelo 
primeiro  concilio  provincial,  anno  1568\  este  ti- 
tulo estã  impresso  dentro  d’uma  portada  grava- 
da em  madeir  ; no  fim  tem  o seguinte;  Fôram 
impressas  estas  Constituições  na  muito  nobre  e 
sempre  leal  cidade  de  Gôa,  por  mandado  do  muit.-i 
magnifico  e muito  reverendo  sr.  D.  Gaspar,  pri- 
meiro arcebispo  de  Gôa,  do  cnriselho  d' El-Rei  nos- 
so senhor;  acabaram  se  aos  8 dias  do  mez  de  abril 
de  1568. 

Leão  (João  Lopes).  Doutor  e professor  de  Ju- 
risprudência Canônica  e Civil,  e advogado  do 
causas  forenses  na  Curia  Romana,  onde  residia 
em  1721.  N.  em  Lisboa  em  junho  de  1665,  sendo 
filho  de  Miguel  Lopes  de  Leão  e de  D.  Guiomar 
Henriques.  iSeguiu  a vida  ecclesiastica,  e exer- 
ceu a advocacia  em  Roma,  onde  publicou  uma 
obra  de  Jurisprudência  em  latim,  no  anno  de 
1721.  Morreu  assassinado  violentamente,  a 20  de 
maio  de  1734,  por  um  creado  seu  no  intuito  de  o 
roubar. 

Leão  (José  Barbosa).  V.  Barbosa  Leão. 

Leão  (Manuel  de).  Judeu  portuguez,  natural 
de  Leiria.  Viveu  na  segunda  metade  do  sé- 
culo xvti,  e nos  primeiros  annos  do  xviii, 
passando  a maior  parte  da  vida  em  Flan- 
dres  e Amsterdam.  Escreveu:  Triumpho  Lusita- 
no, applausns  festivos,  sumptuosidades  regias  nos 
auqustissimns  desposorios  do  ínclito  D.  Pedro  II 
com  a sereníssima  D.  Maria  Sophia  Izabel  de  Ba- 
viera, monarchas  de  Portugal,  Bruxcllas,  1688; 
tem  fiontispicio  gravado  em  chapa  de  metal;  ê 
uma  narração  em  verso  de  todas  as  festividades 
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que  se  celebrarairi  ein  Lisboa,  por  occasiào 
d’aquelle  consorcio:  eutrada  da  rainha,  luminá- 
rias, arcos  triumphaes,  fogos  reaes,  combates  de  | 
touros,  etc  ; Exame  de  obrigações,  discursos  mo- 
raes, Amsterdam,  1712.  Dizem  que  este  livro 
contém  discursos  moraes  em  fórma  de  diálogos  ; 
entre  um  pae  e um  filho,  ácêrca  das  obrigações  i 
que  devem  os  filhos  a seus  paes.  Na  Haia  publi- 
cou em  1691,  escripto  em  castelhano:  El  duelo 
de  los  aplausos,  y triunfo  de  los  triunfos,  etc.  Dei  | 
xou  alguns  manuscriptos  na  mesma  lingua. 

Leão  (Manuel  Pacheco).  Escriptor,  cujo  nome  | 
só  se  conhece  por  ter  escripto  o seguinte  livro:  | 
Instrucções  ou  condições  que  se  podem  adoptar  nos  ! 
contratos  de  seguro,  para  uso  e instrucção  dos  ! 
que  se  destinam  ás  praticas  do  comme.rcio  expor- 
tativo,  offerecidas  ao  Principe  Nosso  Senhór,  Lis- 
boa, 1814.  Fez-se  outra  edição,  augmentada  com 
um  tratado  sobre  as  avarias-,  llio  de  Janeiro,  1815. 

Leão  (Miguel  Lopes  de).  Bacharel  em  Juris- 
prudência Cesarea,  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e advogado  em  Lisboa,  terra  onde  nasceu  | 
a 4 de  agosto  de  1674.  Ignora  se  a data  do  fal-  \ 
lecimeuto.  E^ra  filho  de  Sebastião  Dias  da  Silva  i 
e de  D.  Mana  Henriques  Esereveu:  Allegação 
juridica  pela  ex.“*  sr.*  D.  Maria  de  Lencastre, 
marqueza  de  Unhão,  sobre  a successão  do  estado  j 
e casa  de  Aveiro,  na  causa  em  que  é autora  çon-  ' 
tra  os  senhores  procuradores  régios,  e em  que  são  ■ 
appoentes  os  ex.“"'‘  srs.  D.  Martinho  Mascare-  j 
nhas,  marquez  de  Gouveia,  D.  Pedro  de  Lencas-  \ 
tro,  conde  de  Villa  Nova,  D.  Rodrigo  de  Lencas-  \ 
tro,  commendador  de  Coruche,  e D.' Gabriel  Pon-  | 
ce  de  Ijeão,  duque  de  Banhos,  Lisboa,  1719;  tem  ’ 
uma  arvore  genealógica  em  gravura.  I 

Leão  (Miguel  Lopes  de).  Formado  em  Direito 
Civil;  advogado  da  Casa  da  Supplicação  de  Lis- 
boa. Não  se  conhecem  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento,  mas  julga  se  ter  morrido  nos  prin- 
cipios  do  século  xix,  e que  era  filho  ou  neto  do  | 
antecedente.  Escreveu:  Allegação  de  facto  e de 
direito,  na  instancia  de  revista,  nas  sentenças  pro- 
feridas no  Senado  da  Relação  a favor  de  Fran-  , 
cisco  Maria  Rossi,  contra  Francisco  Malaquias  | 
da  Cunha  e Raymundo  Pinto  de  Carvalho,  Lis- 
boa, 1791.  Escreveu  as  tres  peças  seguintes,  co- 
mo defensor  dos  reos  na  questão  da  denuncia  do 
morgado  de  Panças,  sob  os  titulos  de  : Allegação  ; 
historico -juridica  sobre  a successão  do  morgado  e 
casa  de  Panças,  em  sustentação  do  direito  de  suc- 
oeder  a ex  “■*  sr.*  D.  Maria  Leonor  Carolina  Ma- 
nuel Vilhena,  e seu  marido  o José  de  Salda- 

nha de  Oliveira  e Daun,  na  causa  de  denuncia  que 
lhe  move  a ex.'^‘  D.  Maria  Balbina  de  Sousa  Cou- 
tinho,  no  juizo  da  corôa;  etc.,  Lisboa,  1803;  Se- 
gu7ida  allegação  contra  D.  Maria  Balbina  de  < 
Sousa  Coutinho,  a favor  de  D.  Maria  Leonor  Ma- 
nuel de  Vilhena  e seu  marido,  offerecida  ao  juizo 
da  corôa,  onde  se  dera  a denuncia  do  morgado  de 
Panças,  etc.,  Lisboa,  1805;  Impugnação  compen- 
diosa aos  embargos,  que  por  parte  de  D.  Maria 
Balbina  de  Sousa  Coutinho  se  formaram  contra  a 
sentença  proferida  no  juizo  da  corôa,  sobre  a de- 
nuncia do  morgado  de  Panças,  a favor  de  D.  Ma- 
ria Leonor  Carolina  Manuel  de  Vilhena,  etc., 
Lisboa,  1806. 

Leão  (Casal  do).  Nafreg.  de  S.  Christovão,  de 
Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  j|  Quinta 
na  freg.  do  Salvador,  de  Veiros,  conc.  de  Extre- 
moz,  distr.  de  Evora. 


Leatham.  Nome  que  em  varias  cartas  e li- 
vros modernos  tem  a ilha  do  Boi,  da  prov.  de 
Angola. 

Lebempe.  V.  Jidiampura. 

Lebepe.  V.  Inhampura. 

Leboreiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
.Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Lebre.  l’ov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Oli- 
val, conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Lebres  (Quinta  e solar  dos).  E'  na  Mealhada, 
freg.  da  Vacariça,  conc.  de  Anadia.  Foi  este  so- 
lar mandado  reedificar,  no  sitio  do  antigo,  por 
Antonio  Lebre  de  Sousa  e Vasconeellos,  natural 
da  Mealhada,  bacharel  formado  na  faculdade  de 
Leis  a 6 de  junho  de  1827,  doutorando  se  na  de 
Mathematica.  Foi  nomeado  substituto  d*  cadeira 
de  Mathematica  da  Academia  Real  de  Marinha 
e Commercio  da  cidade  do  Porto  a 10  de  dezem- 
bro de  1829,  por  D.  Miguel,  e lente  da  cadeira 
do  primeiro  anuo  de  Mathematica  a 8 de  outu- 
bro de  1830;  administrador  dos  concelhos  de  Ana- 
dia e Mealhada  de  1871  a 1833.  Era  filho  do  dr. 
José  Lopes  Lebre  Teixeira,  que  morreu  em  1818, 
e de  D.  Anua  Clara  de  Sousa  e Vasconeellos.  O 
dr.  Antonio  Lebre,  por  sua<.morte,  deixou  a quin- 
ta e o solar  a seu  sobrinho,  o dr.  Franciseo  Le- 
bre de  Sousa  e Vasconeellos,  bacharel  formado 
em  Direito,  actual  representante  d*esta  illustre 
familia.  |l  ResewAa  genealógica  âa  familia  Lebre: 
.Manuel  Simões  Lebre  casou,  e teve  um  filho,  Ma- 
nuel Lopes  Lebre,  bacharel  formado  em  Direito 
Canonico  e Civil  a 20  dt  junho  de  1736,  que  tam- 
bém casou,  e foi  seu  filho  Manuel  José  Alves  Le- 
bre Teixeira,  bacharel  formado  em  Direito  Ca- 
nonico e Civil,  pela  Universidade  de  Coimbra,  a 
i.0  de  maio  de  1768,  e capitão-mór  das  ordenan- 
ças no  couto  de  Aguim;  casou,  e teve  um  filho,  o 
dr.  José  Lopes  Lebre  Teixeira,  casado  com  D. 
Auna  Clara  de  Sousa  e Vasconeellos,  de  quem 
teve  vários  filhos,  entre  os  quaes  se  contam:  1.* 
José  de  Vasconeellos  Teixeira  Lebre,  nomeado 
por  D.  João  VI,  a 15  de  novembro  de  1822,  cor- 
regedor da  comarca  de  Aveiro;  2.“,  o dr.  Anto- 
nio Lebre  de  Sousa  e Vasconeellos;  3.",  o dr. 
Joaquim  Lebre  de  Sousa  e Vasconeellos,  lente  de 
Mathematica  e vice-reitor  da  Universidade  de 
Coimbra,  que  casou  com  D.  Maria  da  Piedade 
Cerveira  e Sousa,  da  casa  da  quinta  do  Tanque, 
em  Mogofores,  irmã  de  D.  José  de  Cerveira  e 
Sousa,  doutor  de  capello  em  Tlieologia,  bispo  do 
Funchal,  de  Beja  e de  Vizeu,  e par  do  reino. 
D’este  casamento  houve  dois  filhos:  a baroneza 
do  Cruzeiro,  D.  Rosa  Joaquina  Cerveira  Sousa  e 
Vasconeellos  Lebre,  e José  de  Vasconeellos  Cer- 
veira Lebre,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra  a 16  de  julho  de  1867, 
casado  com  D.  Anna  Maxima  de  Vasconeellos 
Azevedo,  havendo  d’este  casamento  os  seguintes 
filhos:  l.“  D.  Maria  Emilia  Lebre  de  Sousa  e Vas- 
concellos;  2.®‘  D.  Piedade  Lebre  de  Sousa  eVas- 
concellos;  3.",  D.  Thereza  Joaquina  Lebre  de 
Sousa  e Vasconeellos;  4",  dr.  Francisco  Lebre  de 
Sousa  e Vasconeellos,  bacharel  formado  em  Di- 
reito, que  casou  em  1907  com  D.  Adelaide  Luiza 
de  Kennedy-Falcão. 

Lebrinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Covello,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Lebução.  Pov.  e freg.  de  S Nicolau,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Valpaços, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:173  liab. 
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e 2^2  tog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  permutando  malas  com  Chaves-  A pov.  dis-  ' 
ta  15  k.  da  séde  do  conc.  c cstA  situada  n’um 
terreno  elevado,  saudavel  e bastante  frio,  a 5 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Mente.  Perteace  á 
tí.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10, 
com  a séde  em  Chaves.  O parocho  era  cura  da 
apresentação  do  reitor  de  S.  João  Baptista,  da  i 
Castanheira,  e tinha  de  renda  l-*"  05000  réis.  A ' 
pov.  tem  annexa  a freg.  de  Nuzellos,  cujo  orago  ^ 
é N.  S.*  da  Expectação,  sendo  o cura  apresen-  i 
tado  pelo  reitor  da  freg.  de  üucidres.  Estas  duas  ‘ 
freguezias  assim  reunidas,  formando  umasó,pas.  i 
saram  a ser  do  padroado  real  até  1834. 

Leça  (José  Leite  Nogueira  Pinto,  conde  de).  \ 
Bacharel  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra Feito  conde  de  Leça  em  sua  vida  por  de- 
creto de  10  de  julho  de  1906. 

Leça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente, 
de  Mascotellos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Uuhão,  conc.  de  Fel-  ! 
gueiras,  distr  do  Porto.  ||  Kio  na  prov.  do  Douro,  : 
distr.  do  Porto.  Nasce  n’uns  juucaes,  chamados  ; 
Lameiras  do  liedondú,  ou  liediindâ,  na  freg.  de 
Moute  Córdova,  projimo  da  estrada  que  vae  do 
Porto  para  Santo  Thirso,  desaguando  uo  Oceano, 
com  24  k.  de  curso,  entre  Leça  da  Palmeira  c | 
Mattosinhos.  A barra  do  rio  Leça  é só  accessi- 
vel  ás  embarcações  de  pesca,  e mesmo  para  es- 
tas a entrada  é difficil  na  baixa-mar,  por  causa 
da  areia  ali  accumulada.  Teve  um  fortim  com 
duas  peças,  construido  durante  a guerra  dos  27 
aiinos,  que  foi  destruido  pelas  ondas.  Ainda  exis- 
te 0 forte  de  Mattosinhos,  que  fica  mais  acima,  o i 
qual  foi  guarnecido  com  4 canhões.  E’  em  terri-  , 
torio  de  Leça  da  Palmeira,  mas  dedicado  ao  Se- 
nhor de  Mattosinhos,  e por  isso  lhe  dão  este  no- 
me. Tem  uma  guarnição  de  veteranos,  e está  bem 
conservado.  Einquanto  á origem  do  nome  d’este 
rio  ha  divergência  entre  os  historiadores.  Diz 
l’inho  Leal,  a pag.  63  e 64,  do  4."  vol.  do  Por- 
tugal Antigo  e Moderno:  «André  de  Rezende,  nas 
suas  Antiguidades  de  Portugal,  pretende  que  o rio 
Leça  fôsse  o rio  Celando  ou  Celano,  e não  o Cá- 
vado, como  outros  dizem  (V.  Cávado).  Não  alle- 
ga,  porém,  fundamento  de  consideração,  e tem 
contra  si  que  Pomponio  Mella,  na  ordem  com 
que  refere  os  rios  d’esta  parte  da  costa  da  Lusi- 
tânia, aponta  primeiro  Avo  (Ave)  depois  o Ce- 
lando  (Cávado).  O dr.  João  de  Barros,  nas  -1h- 
tiguidades  de  Entre  Douro  e Minho,  cap.  9 ®,  diz 
que  ao  Leça  chamavam  sempre  Lethes.  O mes 
mo  diz  o padre  D.  Nicolau  de  Santa  Maria  na 
Chronica  dos  Conegos  Regulares,  livro  6.®,  cap. 
1.®,  mas  dos  proprios  documentos  por  estes  dois 
escriptores  apontados,  se  vê  que  o nome  de  Le- 
thes se  deu  ao  Leça,  depcis  de  terminar  a domi- 
nação dos  romanos;  porque,  do  tempo  d’estes  e 
dos  godos  só  se  chamou  Lethes  ao  rio  Lima.  E' 
verdade  que,  no  tempo  dos  arabes,  alguns  escri- 
ptores dão  a este  rio  o nome  de  Lethes  ou  Letes; 
mas,  segundo  Argote,  não  é derivado  de  Lethes, 
esquecimento,  mas  de  Laetus,  alegre,  pela  apra- 
zibilidade  de  suas  margens.  Quanto  ao  actual 
nome  d’este  rio  (que  quasi  todos  os  escriptores 
dizem  ser  corrupção  de  LethesJ  sustentam  al- 
guns que  lhe  foi  dailo  pelos  templários.  Alguns 
cavalleiros  d'csta  ordem  vieram  para  Portugal 
quando  ella  aqui  foi  instituida)  de  varias  nações 
sendo  a maior  parte  francezes.  Todos  sabem  que 
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o seu  principal  mosteiro  foi  em  Leça  do  Bailio. 
Nas  Ardennes  (^f^rança),  provincia  de  Namur,  ha 
um  rio  chamado  Lesse;  talvez  que  este  rio  tenha 
semelhança  com  o Leça  portuguez,  e nada  mais 
verosimil  do  que  os  francezes  darem  ao  ultimo  o 
nome  do  francez,  para  recordação  da  sua  patria. 
O que  parece  certo  é que  no  tempo  dos  godos  se 
dava  a este  rio  o nome  de  7>eza,  que  segundo  al- 
guns é palavra  phenicia.  Em  quasi  todos  os  do- 
cumentos gothicos  se  lhe  dá  só  este  nome.»  Este 
rio  foi  antigamente  navegavel  para  barcos  pe- 
quenos, desde  a sua  foz  até  á ponte  Guifões.  Se- 
gundo se  Ic  na  Chronica  Seraphica,  esta  nave- 
gação foi  prohibida  a rogo  dos  religiosos  fran- 
ciscanos  do  convento  de  Mattosinhos,  sob  pre- 
texto de  os  perturbar  no  silencio  e clausura  que 
a sua  regra  os  mandava  observar.  Os  açudes  que 
depois  se  fôram  construindo,  tornaram  impossi- 
veí  a navegação.  Na  margem  d’este  rio,  junto  á 
quinta  de  Santa  Cruz,  pertencente  aos  bispos  do 
Porto,  ha  um  moute  bastante  elevado,  tendo  no 
cimo  uma  capella  com  a invocação  de  N.  S. • da 
Guia.  E’  toda  de.  abobada  de  pedra,  obra  do  bis- 
po do  Porto  D.  Rodrigo  Pinheiro.  A imagem  de 
N.  S.*  da  Guia  é de  grande  devoção  dos  povos 
dos  concelhos  de  Bouças  e da  Maia,  que  ali  con- 
correm cm  frequentes  romarias  Os  bispos  do 
Porto  costumavam  ir  ali  orar,  e por  esse  motivo 
o fundador  da  capella  mandou  construir  aqui 
uma  casa  de  habitação.  Mais  tarde,  o bispo  D. 
Fernando  Correia  de  Lacerda  mandou  reedificar 
a capella,  quasi  desde  os  fundamentos.  A ima- 
gem tem  0“’,86  de  altura,  c é de  pedra,  de  boa 
esculptura,  mas  não  se  sabe  por  quem,  quando 
foi  feita,  nem  o que  deu  causa  ao  titulo.  Sobre  o 
rio  Leça  ha  uma  ponte  de  pedra,  que  liga  as  po 
voações  de  Leça  da  Palmeira  e Mattosinhos, 
dando  passagem  á estrada  que  conduz  á cidade 
do  Porto,  por  S.  João  da  Foz.  Além  da  ponte  di- 
vide-se 0 rio  em  dois  braços:  um  d’agua  salga- 
da, por  onde  entram  as  marés  e ha  salinas,  ou 
marinhas  de  sal;  e o outro  de  agua  doce,  que  é 
propriamente  o rio  Leça,  que  junto  á ponte  tem 
um  açude,  formando  uma  cascata  que  se  precipi- 
ta na  agua  salgada.  Junto  ao  mosteiro  de  Leça 
de  Bailio  construiu  a companhia  Viação  Portuen- 
se, em  1846,  uma  bonita  ponte  peusil,  de  ferro  e 
madeira,  e proximo  da  antiga  ponte  de  Leça, 
chamada  ponte  de  pedra,  que  dizem  ser  de  cons- 
trucção  romana,  sobre  a via  militar  que  ia  do 
Porto  a Braga.  D’uma  doação  feita  por  D.  Unis; 
CO  Mendes,  do  mosteiro  de  Leça  ao  de  Vacari- 
ça,  em  1021,  se  vê  que  esta  ponte  já  então  exis- 
tia. 

Leça  do  Bailio.  Villa  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Bouças,  dis- 
tricto  e bisp.  do  Porto;  2:916  habk  e 640  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e uma  feira  em  todas  as 
sextas  feiras  do  anno.  A villa  dista  5 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Leça.  O bailio  de  Leça  apresentava  o viga- 
rio-abbade,  que  tinha  1505000  réis  annuaes.  A 
terra  é muito  fértil,  aprazível  e saudavel.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.e  ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  6,  com  a séde  no  Porto.  D.  Manuel  deu-lhe 
foral,  em  Evora,  a 4 de  junho  de  1519.  Esta  villa 
tem  de  nota^rel  o templo  gothico  de  Santa  Ma- 
ria, que  está  situado  ein  terreno  baixo,  que  o rio 
Leça  rega  e fertilisa,  ensombrado  de  basto  e 
frondoso  arvoredo,  erguendo  se  pom  venerando 
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aspecto,  meio  religioso,  meio  profano,  d’eutre 
massiços  de  verduras,  que  constituem  uma  pai- 
zagem  verdadeirameute  encantadora.  Egreja  d’um 
mosteiro  mais  velho  que  a monarchia,  inal  deixa 
distinguir  a sua  origem  através  da  escuridão  dos 
tempos.  Não  ha  noticias  positivas  da  sua  funda- 
ção, mas  sabe  se  que  a fabrica  primitiva  já  existia 
nos  fins  do  século  x,  compondo-se  então  d’um  pe- 
queno templo  e de  um  mosteiro  da  ordem  beue- 
dictina  duplex,  de  frades  e freiras,  com  a invo- 
cação de  S.  Salvador.  Consta  isto  de  diflferentes 
escripturas  antigas,  bem  como  que  no  anno  de 
986  eram  padroeiros  do  mosteiro  Tructesindo  Oso- 
redis  e sua  mulher  D.  Unisco  Mendes.  Da  leitu- 
ra dos  referidos  documentos  colhe-se  a conjectu- 
ra que  a fundação  do  mosteiro  de  S.  Salvador 
se  realisaria  pelos  annos  de  900  a 904,  e que  o 
fundador  fôra  algum  dos  ascendentes  deTrucie- 
sindoou  de  D.  Unisco.  Nos  fins  do  século  xi,  sen- 
do abbade  do  mosteiro  D,  Guntino,  foi  reedifica- 
da a egreja,  por  estar  muito  arruinada,  devi 
do  mais  á mesquinhez  da  construcção,  que  á 
sua  antiguidade.  Por  este  tempo,  achando  se  a 
mitra  de  Coimbra  muito  falta  de  rendimentos, 
tanto  para  sustentação  do  bispo,  como  dos  co- 
negos,  fez-se  lhe  doação  do  mosteiro  de  Vacari- 
ça  com  todas  as  suas  rendas  e pertenças.  N’esta 
doação  ia  incluido  o mosteiro  de  S.  Salvador  de 
Leça,  porque  alguns  annos  antes  tinha  sido  doa- 
do pelos  seus  padroeiros  ao  abbade  de  Vacari 
ça.  Distrahida  d’esta  forma  a parte  principal 
dos  rendimentos  do  mosteiro  de  S.  Salvador  para 
a sé  de  Coimbra,  foi  faltando  o necessário  para  o 
sustento  dos  monges  e freiras,  de  modo  que  em 
pouco  tempo  ficou  deserto  o couvento.  Depois, 
accrescendo  novas  rendas,  provenientes  de  lega-  | 
dos  de  vários  bemfeitores,  foi  novamente  habita-  [ 
do  pelas  duas  communidades  religiosas,  até  ao  ' 
tempo  em  que  o conde  D.  Henrique  de  líorgonha  i 
entrou  no  governo  de  Portugal.  Sendo  admittida 
n’este  reino  a ordem  de  S.  João  de  Jerusalem  em 
1112,  foi-lhe  concedido  o mosteiro,  e desde  então 
ficou  pertencendo  á ordem  de  S.  João  ou  do  Hos- 
pital de  Jerusalem,  mais  vulgarmente  conhecida 
por  ordem  de  Malta. .Tanto  a egreja  como  o mos- 
teiro, transformado  no  decorrer  dos  tempos  em  pa  ■ 
ço  do  bailio,  conservaram  a fórma,  que  receberam 
na  segunda  fundação,  até  ao  principio  do  sécu- 
lo XIV.  Âchando  se  então  a egreja  em  mau  esta- 
do, ou  talvez  por  não  estar  em  harmonia,  pela  sua 
simplicidade  e pequenez,  com  a importância  e 
opulência  da  ordem,  que  ainda  mais  augmentara 
em  riquezas,  resolveu  D.  Fr.  Estevão  Vasques 
Pimenttl,  bailio  de  Leça,  construir  um  novo  tem- 
plo, obra  grandiosa  que  se  concluiu  em  1336,  no 
reinado  de  D.  Aõbuso  Iv^.  A par  do  templo,  con- 
tigua  á frontaria,  fez  construir  o referido  bailio 
uma  torre  elevada  e forte,  para  defeza  do  con- 
vento e dos  cavalhdros,  com  todos  os  preceitos 
da  arte  da  guerra.  No  fim  do  século  xvx,  ou  come- 
ço do  XVII,  fr.  Luiz  Alvares  de  Tavora  procedeu 
a muitas  obras  no  paço,  não  só  de  reconstrucção 
mas  de  accrescentamento.  Na  egreja  fizeram  se  j 
também  algumas  obras  em  diversas  épocas,  e até 
em  tempos  modernos,  mas  não  alteraram  a fórma  ■ 
nem  a architectura  do  templo.  Pela  maior  parte  I 
tiveram  o fim  de  reparar  ou  melhorar  os  altares;  | 
presume-se  que  foi  na  fundação  da  actual  egreja,  I 
em  1336,  que  se  mudou  a invocação  do  templo,  | 
ficando  o novo  orago  N.  S."  ia  Encarnação;  uo  aii-  ' 


no  de  1642  ainda  no  altar-mór  existia  esta  ima- 
gem, que  posteriormente  levaram  para  a sacris- 
tia, substituindo-a  por  um  retábulo  figurando  a 
Assumpção  da  Virgem,  em  pintura  a oleo.  O po- 
vo, porém,  começou  a chamar-lhe  Santa  Maria 
de  Leça,  e assim  se  tem  conservado  esta  invoca- 
ção popular.  No  antigo  mosteiro,  e depois  no  pa- 
ço dos  bailios,  hospedaram-se  muitas  persona- 
gens illustres:  D.  Affonso  Henriques  e sua  mu- 
lher, a rainha  D.  Mafalda,  D.  Sancho  I,  o con- 
destavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  quando  pro- 
jectou  uma  romaria  a Sanflago  de  Compostella, 
D.  Filippa,  filhado  infante  D.  Pedro,  duque  de 
Coimbra  e neta  de  D.  João  I,  que  foi  ali  em  cum- 
primento d’uma  promessa,  e Fr.  Raymundo  du 
Puy,  2.®  mestre  da  ordem  de  S.  João  de  Je.rusa 
lem.  No  anno  de  1372,  não  só  deu  hospedagem 
a D.  Fernando  I e á sua  côrte,  mas  até  foi  thea- 
tro  d’um  acontecimento  importante  da  historia 
do  paiz.  Havia  pouco  tempo  que  aquelle  monar- 
cha  se  desposara  secretamente  em  Lisboa  com 
D.  Leonor  Telles;  o segredo  não  tardou  a divul- 
gar se,  0 0 povo,  indignado,  vendo  que  o sobera- 
no escolhera  para  sua  esposa  uma  mulher  casada, 
murmurou,  agitou  se,  levou  as  suas  queixas  ante 
o throno,  e assumiu  um  aspecto  ameaçador.  D. 
Fernando  saiu  fiirtivamente  de  Lisboa  em  1369 
com  D.  Leonor,  acompanhado  de  varias  persona- 
gens da  côrte,  e foi  recolher  se  no  bailiado  de 
Leça.  No  dia  seguinte  fez  reunir  cm  uma  das  sa- 
las do  paço  as  pessoas  qiie  o tinham  acompanha- 
do, e muitas  outras  das  classes  mais  elevadas, 
que  convocara  expressamente  para  lhes  fazer 
declaração  publica  do  seu  consorcio,  e em  segui- 
da recebeu- se  com  D.  Leonor  em  acto  solemne  e 
pomposo.  Terminada  a cerimonia,  passou-se  ao 
beija-mão,  e o infante  D.  Diniz,  irmão  d’el-rci, 
filho  de  D.  Pedro  I e de  D.  Ignez  de  Castro,  re 
cusou  se  áquelle  acto,  não  querendo  reconhecer 
1).  Leonor  Telles  como  rainha  de  Portugal.  O rei 
irritou-se,  c o infante,  foi  exilado.  (V.  Diniz,  D.) 
Pela  extineção  das  ordens  religiosas  em  1834  aca- 
bou 0 bailiado  de  Leça,  mas  o templo  continuou 
a servir,  como  já  servia  desde  muito  tempo,  de 
egreja  parochial.  A frontaria  da  egreja  está  vol- 
tada para  léste.  A porta  guarnecida  de  oito  co- 
lumnas  delgadas,  com  seus  capiteis  de  grosseiras 
esculpturas,  sustentando  outros  tantos  arcos  ogi- 
vaes,  e sobre  cila  um  formoso  espelho  com  seus 
lavores  rendilhados,  constituem  os  únicos  orna- 
mentos d’esta  fachada.  Tudo  o mais  é cantaria 
lisa,  coroada  no  corpo  central,  por  cima  do  espe- 
lho, com  uma  cruz  de  pedra,  da  ordem  de  Malta, 
e nos  dois  corpos  lateraes  com  ameias.  A’  esquer- 
da da  porta  da  egreja,  muito  mais  alta  que  o 
templo,  ergue-se  uma  elevada  torre  quadrangular, 
construida  de  grandes  pedras  de  cantaria,  e com 
todas  as  condições  d’uma  verdadeira  fortaleza  da 
cdade  media.  As  fachadas  lateraes  são  egual- 
mente  cercadas  de  ameias,  com  janellas  de  colu- 
mna  ao  centro,  muito  salientes,  tendo  no  alto  os 
sinos;  n’uma  das  fachadas  abre-se  a porta  traves- 
sa, que  é similhante  á principal.  Em  cada  um  dos 
topos  do  cruzeiro  ha  uma  grande  janella  ogival, 
também  com  sua  columna  ao  meio.  A egreja  é 
dividida  em  tres  naves,  sustentadas  por  dez  ar- 
cos ogivacs,  cinco  de  caca  lado,  sendo  a nave 
centrai  muito  mais  elevada,  que  as  lateraes  O 
templo  tem  36  m.  de  comprimento  e 14  de  largu- 
ra. Teve  n’utro  tempo  7 altares,  mas  diminuiram- 

103 


LEÇ 


LEÇ 


SC  dois  que  estavam  á entrada  da  capella-mór,  fi-  j 
cando  portanto  só  cinco.  Na  capella-mór  ha  os  se- 
guintes tumulos  de  pedra:  da  parte  da  Epistola, 
debaixo  d’um  arco  aberto  na  grossura  da  pare- 
de, acha-se  um  mausoléo  com  este  epitaphio  : 
«Aqui  jaz  frei  Lobo  Pereira  de  Lima,  gram-prior 
do  Crato,  baylio  de  Leça,  do  conselho  de  sua  al- 
teza, commendador  das  commendas  de  Rossas, 
Trossos,  Rio  MeSo,  Tavora,  Santar,  e Aboim,  e 
logar  tenente,  que  foi  da  sua  religi.ào  n’cstes  rei- 
nos. Falleceu  no  ultimo  de  março  de  IKHl.»  Jun- 
to d’este  tumulo  está  o do  bailio  fr.  Diogo  de 


de  N.  S.*  do  Rosário,  denominada  mais  vulgar- 
mente Capella  do  Ferro,  contém  diíFerentes  tu- 
I mulos  e sepulturas.  A’  direita  do  altar  e debaixo 
. d’um  arco,  está  o tumulo  do  bailio  D.  Fr.  João 
Coelho,  prior  do  Crato  e chanceller-mór  de  Rho- 
des,  fallecido  em  1515.  Sobre  o mausoléo  está  a 
I sua  estatua,  e na  frente  um  anjo  em  alto  relevo, 
1 suspendendo  um  pauno,  em  que  se  lê  um  longo 
epitaphio,  tendo  aos  lados  dois  escudos  eguaes, 
das  armas  dos  Coelhos,  que  eram  as  do  bailio. 
I No  pavimento  da  egreja  jaz  em  sepultura  raza  o 
1 bailio  D.  fr.  Fstevão  Vasques^Pimentel,  falleci- 


Kgreja  matriz  de  Leça  do  Baili:> — lado  norte  e frente 


Mello  Pereira,  irmão  do  antecedente,  e fallecido 
em  Da  parte  do  Evangelho  vc-sc  um  mau- 

soléo também  niettido  debaixo  d’utn  arco  aberto 
na  grossura  da  parede.  E’  o de  fr.  Cbristovão  de 
Cernaehe,  bailio  de  Leça  e grão-chanceller  da 
ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  ou  de  Malta. 
Sobre  a tampa  do  mausoléo  vc-se  a estatua  d’es 
te  bailio,  posta  de  joelhos  deante  d’um  genufle 
xorio  cm  acção  dc  ler  n’um  livro.  Proximo  do  tu- 
mulo vêem-se  as  armas  dos  Cernaebes.  No  meio 
da  capella-mór  existe  um  carneiro  mandado  fazer 
para  jazigo  dos  bailios  por  frei  Manuel  de  Al- 
meida e Vasconcrllos,  bailio  de  Leça.  A capella 
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do  em  1336.  N'uma  lamina  de  bronze,  embebida 
na  parede  da  mesma  capella,  acha-se’ gravada 
uma  inscripção  em  latim,  cuja  traducção  é a se- 
guinte: «Este  que  descança  n’esta  sepultura  foi 
um  digno  prior  da  ordem  do  Baptista:  agora  co- 
nhece quaes  fôram  as  suasjacçòes:  Depois  da 
inoite  de  Estevão  Vasques  com  difticuldades  ap- 
parecerá  quem  seja  melhor  prior  do  que  elle  foi. 
Pela  sua  familia  cbamou-se  Pimentel,  mas  pela 
sua  vida  e costumes  chamou-se  Abençoado.  Nin- 
guém cra  mais  galhofeiro  do  que  ellc,  nem  tão 
forte,  formoso  c constante;  tendo  em  vista  o que 
era  melhor.  Viajou  por  muitas  terras,  e através- 
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sou  muitos  mares.  Sem  eontar  o priorado,  teve 
cinco  commendas  que  a sua  ordem  Ihc  deu,  e o 
Papa  ii’Í9so  consentiu;  são  as  commendas  a Cer- 
tam,  que  foi  commenda  de  Graça,  Leça,  Crato, 
Rio-Meão,  e a florida  Faya,  que  foi  a primeira 
Oh!  tu,  que  és  instruido,  faze  esta  conta,  elle 
foi  prior  trinta  annos,  tendo  sido  antes  bom  frei- 
re, contando  tres  vezes  quatro.»  Esta  iuscripção 
está  n’uma  moldura  também  de  bronze,  com  gra 
ciosos  lavores  em  meio  relevo.  Proximo  da  pia 
baptismal  vê-se  mettido  na  parede  o tumulo  tam- 
bém antigo,  de  D.  fr.  Garcia  Martins,  grão  com- 
mendador  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalem 
nos  reinos  de  Hespanha,  o qual  falleceu  em 
1306.  A pia  baptismal  mandada  fazer  cm  1512 


do  templo,  do  lado  do  Evangelho.  Esta  escada 
era  também  a communicação  unica  do  mosteiro 
para  a torre  e para  os  adarves,  que  guarnecem 
em  volta  o telhado,  fazendo  da  egreja  uma  forta- 
leza. Em  trente  da  egreja,  a pouca  distancia  da 
porta  principal,  eleva-se  um  cruzeiro  de  pedra 
de  Auçã,  que  é uma  boa  peça  de  esculptura, 
mandado  fazer  pelo  citado  bailio  D.  fr.  João  Coe- 
lho, como  aflirma  a seguinte  inscripção  gravada 
em  caracteres  gothicos,  em  volta  do  nó  da  cruz: 

0 PRIOR  DO  CRATO 
DÒ  JOuÃ  COELHO 
0 .MANDOU  PAZER  NA  ERA 
DE  MIL  VCXIIII 


Egreja  matriz  de  Leça  do  Bailio— lado  ful 


peJo  bailio  D.  fr.  João  Coelho,  é um  lindo  espe-  | 
cimen  do  estylo  gothico  no  seu  periodo  de  tran- 
sicção  para  0 da  Renascença.  A variedade  e pro- 
fusão dos  lavores,  que  a cobrem,  contrastam  sin- 
gularmente com  a nudez  das  paredes  do  templo 
e com  a severidade  c singeleza  da  architectura  ; 
das  naves  e das  capellas.  E’  fabricada  de  pe-  I 
dra  de  Ançã,  e de  fórma  hexagonal.  Na  parte  [ 
mais  alta  de  cada  uma  das  quatro  faces  alterna- 
das tem  o escudo  d’armas  do  fundador,  sustenta-  I 
do  por  um  anjo.  O antigo  edificio  do  mostoiro,  I 
depois  paço  do  bailio,  é uma  construcção  irregu-  j 
lar,  de  modesta  apparencia,  e que  tem  passado  { 
por  muitas  alterações,  que  mal  deixam  ajuizar  da 
sua  architectura  primitiva.  N’outro  tempo  a uni- 
ca serventia  do  mosteiro  para  a egreja  era  uma 
escada  de  caracol,  aberta  na  grossura  da  parede 


No  rotulo  da  cruz  ha  outra  iuscripção  no  mes- 
mo estylo,  mas  em  caracteres  minúsculos.  D’um 
lado  do  cruzeiro  está  a imagem  de  Christo,  tendo 
na  parte  inferior  o escudo  de  armas  de  fr.  João 
Coelho;  na  face  posterior,  na  ligação  dos  bra- 
ços, a cruz  da  ordem  de  Malta. 

Leça  da  Palmeira.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  do  Douro,  conc.  e comede  Bouças, 
distr.  e bisp.  do  f’orto,  3:536  hab.  e 649  fog. 
Tem  caixa  post.,  delegação  da  alfandega  em 
Leixões,  corporação  de  bombeiros  militares,  est. 
electro  semaphorica,  hotéis,  escolas  d’ambos  os 
sexos,  lyceu,  médicos,  pharmacia,  sociedade  de 
recreio:  Real  Club  de  Caçadores,  inaugurado  em 
7 de  junho  de  1903;  est.  no  caminho  da  linha  de 
Famalicão  e Povoa  de  Varzim,  só  com  o nome 
de  Leça,  entre  as  de  .Mattosinhos  e Senhora  da 
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Hora,  no  ramal  cie  Leixões.  Pertenee  a pov.  á 3.* 
div.  inil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.“  6,  com 
a séde  no  Porto.  Tem  praia  de  banhos,  que  cos- 
tuma ser  muito  frequentada  na  epoca  balnear. 
A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  cone.  E’ uma  das 
mais  apraziveis  povoações  dos  arredores  do  Por- 
to, situada  na  costa  do  Oceano  Atlântico  e so- 
bre a margem  direita  do  rio  Leça,  em  frente  de 
Mattosinhos,  com  terrenos  muito  ferteis  e saudá- 
veis, e com  muitas  e elegantes  casas.  A Univer- 
sidade de  Coimbra  apresentava  o reitor,  que  tinha 
de  rendimente  405000  réis.  Do  lado  do  Porto  ha 
uma  ponte  de  pedra,  de  19  arços,  sobre  o rio  Le- 
ça, que  a liga  a Mattosinhos.  Tem  uma  casa  de 
espectáculos  denominada  Tlieatro  Recreativo, 
que  se  inaugurou  no  dia  3 de  setembro  de  1873. 
Na  distancia  de  2 k.  ao  N,  e junto  ácapella  da 
Senhora  da  Boa  Nova,  está  um  escarpado  ro- 
chedo, de  cujo  cume  se  divisa  uma  grande  exten- 
são de  mar,  Villa  do  Conde,  S.  João  da  Foz, 
Mattosinhos,  etc.  Em  1870  fez-se  também  perto 
de  Leça  da  Palmeira,  um  mira  mares,  que  se 
concluiu  em  21  de  outubro,  feito  á custa  cio  be- 
nemerito  João  Pinto  de  Araújo,  natural  d’esta 
freguezia.  Mandou  reedificar  em  1873  a egreja, 
matriz  da  freguezia,  gastando  n’esta  obra  para 
cima  de  12:Ü()05G00  réis.  A junta  de  parochia 
deliberou  que  n’uma  pedra,  na  parede  da  egreja, 
se  lavrasse  uma  inscripção  commemorativa  d’es- 
te  acto  de  piedade.  D.  Alaria  Francisca  dos  San- 
tos Araújo  mandou  alargar  o cemitério  paro- 
cliial,  pelo  mesmo  tempo,  no  que  gastou  80'*50tX) 
réis  e fundou  uma  escola  para  meninas  d’esta 
freguezia.  |j  Jornaes:  Tecm  sido  publicados  aqui 
os  seguintes:  Leça  (O),  janeiro  de  1906,  cm  pu- 
blicação; Monitor  (O),  6 de  novembro  de  1887; 
Monitor  de  Bouças  (O),  24  de  agosto  de  1881; 
Revista  de  Educação  e Ensino,  1 de  fevereiro 
de  1886;  Rciencias  Eçclesiasticas,  1891.  Além 
d’estes  jornaes  também  fòram  publicados  os  nu- 
7)ieros  únicos  seguintes;  Monitor  de  Bouças  (O), 
26  de  setembro  de  Monitor  de  Bouças'  (O), 

29  de  julho  de  1887. 

Leceia  (José  Pedro  Celestino  Soares,  vis- 
conde de).  Cavalleiro  e commendador  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  cavalleiro  e oflicial  da 
Torre  e Espada,  condecorado  com  a cruz  n.“  1 
de  5 campanhas  da  Guerra  Peninsular;  general 
de  divisão,  presidente  do  Supremo  Conselho  de 
Justiça  Militar,  deputado  em  varias  legislaturas, 
etc.  N.  a 27  de  novembro  de  1786,  fal.  a 6 de  ju- 
lho de  1874.  Assentou  praça  de  cadete  a 4 de 
abril  de  1803,  sendo  promovido  a alferes  a'9  de 
janeiro  de  1809,  a tenente  em  27  de  dezembro 
d’esse  mesmo  ann<>,  a capitão  em  lõ  de  dezembro 
de  1814,  a major  em  9 de  julho  de  1827,  a te- 
nente-coronel em  6 de  agosto  de  1832,  a coronel 
em  25  de  julho  de  18-J3,  a brigadeiro  em  5 de  se- 
tembro de  1837,  a marechal  de  campo  em  29  do 
abril  de  18Õ1,  e a tencnte-geueral  em  21  de  ou- 
tubro de  1^507.  Teve,  por  assim  dizer,  a sua  edu- 
cação militar  na  Guerra  Peninsular,  oude  serviu 
com  valor  e distineção.  Esteve  nas  batalhas  de 
1808,  1809,  1810,  1811,  1812,  181  < e 1811, 

pertencendo  ao  regimento  de  infantaria  n.®  lU. 
Tomou  depois  parte  na  campanha  da  Liberdade, 
sendo  mais  d’uma  vez  elogiado  pela  sua  illustra- 
ção  c bravura,  servindo  em  1826  e 1827  no  refe- 
rido regimento,  e em  1832,  1833  e 1831,  no  esta- 
do maior  imperial  e no  regimento  de  infautaria 
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n.®  15.  Em  1831  teve  de  emigrar  para  Inglater- 
ra, d’onde  passou  a França,  embarcando  ali  no 
Bellevüle,  como  major  d’um  batalhão  de  voluuta- 
rios,  e foi  desembarcar  na  ilha  Terceira  em  feve- 
reiro de  1832.  Tomou  parte  no  exercito  liberta- 
dor que  desembarcou  em  8 de  julho  d’esse  anuo 
na  praia  do  Mindello.  Pelo  valor  e abnegação 
com  que  se  portou  em 'muitos  lances  arriscado® 
durante  o cerco  do  Porto,  e pela  coragem  que 
sempre  mostrou  no  desempenho  da  sua  melin- 
drosa missão  de  assistente  do  ajudante  general, 
grangeou  merecidos  elogios  dos  superiores.  Na 
Chronica  Constitucional  do  Porto,  de  12  de  julho 
de  1833,  se  engrandeceu  o valor  e abnegação  com 
que  se  portou  na  acção  do  dia  5 anterior,  estan- 
do ainda  convalescente  d’uma  grave  enfermida- 
de. A Chronica  Constitucional  de  Lisboa,  no  seu 
numero  16,  de  13  de  agosto  seguinte,  também 
prestou  homenagem  ao  valente  ófticial  Celesti- 
no Soares,  pelo  denodo  com  que  conduziu  á car- 
ga a 6.*  companhia  do  seu  regimento  na  acção 
de  25  de  julho.  O visconde  de  Leceia  foi  vogal 
e depois  presidente  do  Supremo  Conselho  de  Jus- 
tiça .Militar.  Falleceu  com  87  annos  de  edade, 
tendo  a patente  de  general  de  divisão.  Casou  em^ 
1849  com  D.  Salomé  Candidade  Seixas  Celestino  ^ 
Soares,  filha  de  Pedro  Nolasco  de  Seixas,  e do 
sua  mulher.  D Maria  Caudida  Lopes.  O titulo 
foi  concedido  por  decreto  de  26  de  julho  de 
1861. 

‘ Leceia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Barca- 
rena,  concelho  de  Oeiras,  districto  de  Lisboa. 
Acha-se  situado  a O da  ribeira  de  Barcarena,  c 
cm  logar  sobranceiro  a esta  freguezia.  Existe 
n’este  sitio  uma  ermida  dedicada  a N.  S.*  da 
Piedade.  Por  cima  da  porta  lê-se  a seguiute  ius- 
cripção; 

ESTA  IIERMID.V  HE  DO  SR.  .lESUS  DA  PORREZA 
E N.  S.*  DA  I-IEDADE 
FOI  FEITA  Á COSTA  DO  1’OVO 

DESTE  LOQAR.  A D.  1761. 

No  frontispício  tem  uma  larga  janella  que  dá 
sobre  o coro,  e á direita  uma  lapide  com  um  re- 
logio  de  sol.  A ermida  foi  restaurada,  por  esmo- 
las, nos  .annos  de  1891  a 1893.  Na  capella  ha 
dois  bons  quadros  de  azulejos,  representando,  o 
da  esquerda,  Christo  a caminho  do  Calvario,  e 
da  direita  a Descida  da  Cruz.  Este  humilde  lo- 
garejo  é muito  notável  pelas  cavernas  prehisto- 
ricas  que  ali  existem,  e que  fòram  explorad.as 
pelo  sábio  geologo  portuguez,  já  fallecido,  Car- 
los Ribeiro  A Memória,  adiante  citada,  foi  pelo 
seu  illustre  autor  apresentada  ao  congresso  in- 
ternacional anthropologicj  reunido  em  Portu- 
gal em  1880.  A estação  prehistorica  de  Leceia 
parece  que  era  defendida  por  um  campo  entrin- 
cheirado. O sitio,  ainda  hoje  denominado  Cas- 
tello,k  um  outeiro  de  basalto  de  fórma  hemisphe- 
rica.  0 qual  oceupa  a parte  mais  alta  da  cumiada 
com  123  metros  de  altitude.  Este  cabeço  pela 
sua  proximidade  do  campo  entrincheirado  e pe- 
la sua  situação  desafrontada,  dominando  um 
vasto  herisonte  nos  quadrantes  do  S e do  S O, 
isto  é,  sobre  o Tejo  e o Oceauo,  poderia  desem- 
penhar o importante  papel  de  posto  avançado. 
Da  ribeira  de  Barcarena  sobe-se  para  Leceia 
por  uma  ingreme  ladeira,  ainda  hoje  pouco  ac- 
cessivel  a viaturas.  Outras  passagens  estreitas 
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constituem  verdadeiros  desfiladeiros  n’aquella 
eminencia.  Sào  talvez  mais  de  cincoenta  as  di- 
versas cavernas,  grutas  ou  furnas,  que  existem 
ali.  Umas  teem  facil  entrada;  outras  são  de  dif-  i 
ficil  accésso.  O decorrer  dos  séculos  e os  traba-  ; 
lhos  de  exploração  das  pedreiras  próximas  teem 
feito  desabar  muitas  das  grutas,  que  se  encon-  j 
tram  entulhadas.  Algumas  são  tão  vastas  que  í 
em  tempos  modernos  teem  servido  de  oflicinas 
de  lavoura,  guardando  se  n’ellas  no  inverno  ga- 
dos, carros,  etc.  D’umas  grutas  pode-se  passar  j 
para  outras,  e algumas  mostram  duas  ou  mais 
entradas.  Os  objectos  encontrados  na  estação  : 


que  08  povos  que  aqui  viveram  mantiveram  tra- 
fico importante  com  os  de  outras  regiões,  pois 
se  encontraram  instrumentos  de  silex  preto,  o 
qual  não  existe  n’esta  região.  Bibliographia:  No- 
ticia de  algumas  esta^-ôes  e monumentos  prehisto- 
ricos  — Memória  apresentada  á Academia  Real 
das  Sciencias  por  Carlos  Hibeiro,  Lisboa,  1878. 

Le  Cocq  (Alfredo  Cariosj.  Director  geral  da 
Agricultura;  lavrador  e proprietário;  deputado 
em  varias  legislaturas,  etc.  Foi  estudante  no  an- 
tigo Instituto  de  Agronomia,  cujo  curso  termi- 
nou em  1869  ou  1870.  Encetou  a sua  carreira  of- 
ficial  pela  provinda,  sendo  agronomo  no  distri- 
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humana  de  Lcceia  '•onsistem:  em  machados  e ha 
chas  de  pedra  polida;  pontas  de  lança  c flecha 
de  silex;  furadores,  punções,  facas,  raspadores, 
martellos  ou  percutores  e núcleos,  tudo  de  si- 
lex; massas  ovoides  e espheroidaes  de  calcareo; 
estiletes  de  osso;  vasos  e muitos  fragmentos  de 
loiça  grosseira;  emfirn,  ossos  humanos  e de  ani- 
maes  de  especies  que  vivem  actualmente  na  re- 
gião. A maior  parte  d’estes  objectos  acharam-se 
no  pequeno  terrapleno  conhecido  pelo  Mottiho 
da  Moira,  outros  na  cumiada  adjacente  ao  povo 
na  encosta  do  chamado  Castello.  Ha  todas  as 
probabilidades  de  que  tivessem  existido  duas  ci-  | 
vilisações  prehistoricas  em  Leceia.  A prova  de  i 
que  esta  estação  data  da  epoca  neolithica  está  | 
no  facto  da  presença  de  instrumentos  de  pedra 
polida,  e na  completa  ausência  de  objectos  fa- 
bricados de  cobre,  de  bronze  e de  ferro.  Pela 
observação  de  outros  factos  se  confirma  a suppo- 
sição  de  que  houve  ali  duas  estações  prehistori- 
cas,  que  se  sobrepuzeram;  uma  evidentemeute 
da  epoca  neolithica,  e a immediata  do  fim  da 
mesma  epoca  ou  na  da  transição  d’esta  para  a 
do  bronze,  mas  quando  u’esta  região  ainda  não 
cra  commum  o uso  d’aquelle  metal.  As  grutas  de 
Lcceia,  comquanto  pouco  conhecidas,  attraem  as 
visitas  dos  archeologos,  e pena  é que  se  não  te- 
nham realisado  explorações  regulares,  que  per- 
mittam  alcançar  maior  somma  de  elementos  para 
0 estudo  d’aquella  estação  humana.  Presume-s(! 


cto  de  Bragança.  Muito  aíFeiçoalo  á sua  profis- 
são, estudando  incessantemente,  já  no  campo  da 
I theoria,  já  no  campo  da  pratica,  comprehenden- 
j do  que  a agronomia  é essencialmente  uma  scien- 
I cia  de  applicação,  não  se  limitou  em  cumprir 
somente  as  suas  obrigações  publicas  Ferreira 
Lapa  havia  iniciado  a sua  esforçada  campanha 
contra  o atrazo  em  que  se  encontrava  a lavoura 
nacional,  e tornava-se  urgente  que  fosse  conti- 
nuada essa  campanha,  e o sr.  conselheiro  Alfre- 
do Carlos  Le  Cocq  foi  um  d’esses  continuadores. 
Fundou  diversas  publicações  agricolas,  em  que 
escreveu  diversos  artigos,  discutindo  theorias, 
dando  ao  mesmo  tempo  lições  praticas.  Passou 
depois  para  chefe  de  repartição  na  Direcção  Ge- 
ral de  Agricultura.  Foi  director  geral  interino 
emquanto  o fallecido  estadista  Elvino  de  Brito 
fez  parte  do  ministério,  dirigindo  a pasta  das 
Obras  Publicas,  e foi  o seu  valioso  collaborador 
no  plano  de  fomento  agrícola.  Sendo  o referido 
estadista  nomeado  para  o Tribunal  de  Contas, 
succedeu  IbeefFectivamente  na  Direcção  Geral  de 
Agricultura,  logar  que  ainda  hoje  exerce,  pres- 
tando sempre  os  mais  relevantes  serviços,  como 
distincto  agricultor.  Tem  a carta  de  conselho,  e 
tem  eido  deputado  diversas  vezes,  fazendo  parte 
na  respectiva  camara  ainda  na  ultima  legislatu- 
ra de  1906.  Foi  vogal  da  commissão  executiva  da 
exposição  industrial  portugueza,  e da  secção 
agricola  em  1888,  commissario  geral  na  exposi- 
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çào  universal  de  S.  Luiz  em  1904-,  também  este- 
ve na  exposição  pecuaria,  rcalisada  em  Evora. 
A’  sua  grande  iniciativa  se  deve  a creaçâo  do 
Laboratorio  de  Pathologia  Vegetal,  onde  orga- 
nisou  uma  secção  lithographica,  para  reproduzir 
em  escala  visivel  todas  as  doenças  que  seriam  a 
ruina  da  agricultura,  se  não  fôsse  a sua  força  de 
vontade  e energia.  O laboratorio  funcciona  jun- 
to da  1-*  repartição  da  Direcção  Geral  de  Agri- 
cultura, 2 * secção 

Le  Cocq  {João  José).  Commendador  da  ordem 
de  Christo,  director  da  lithographia  regia,  dire- 
ctor  e professor  da  Escola  Normal,  etc.  N.  em 
Castello  de  Vide  a 8 de  março  de  1798,  fal.  c 19 
de  dezembro  de  1879.  Era  filho  do  negociante  da 
praça  de  Lisboa  Luiz  José  Le  Coq  e de  D.  Maria 
Victoria  Le  Cocq.  Em  1814,  contando  lU  annos  de 
edade,  matriculou-se  nas  aulas  da  Congregação 
do  Oratorio,  que  frequentou  até  1822,  sendo  en- 
tão nomeado  pelo  governador  para  ir  estudar  a 
Paris  a pratica  do  ensino  mutuo.  Entendendo 
que  o ensejo  lhe  era  propicio  para  lançar  as  ba- 
ses a conhecimentos  mais  vastos,  estudou  ali  com 
0 maior  aproveitamento  as  sciencias  mathemati 
cas  e philosophicas,  tendo  por  mestres,  os  pro- 
fessores Pouillet,  Guy  Liissac,  Ampére  e outros 
de  egual  nome,  que  muito  se  lhe  afteiçoaram,  re- 
conhecendo 0 seu  talento  superior  e distincta 
applicação.  Regressando  á patria  em  1824,  foi 
provido  no  logar  de  director  da  lithograghia  re- 
gia, e tres  mezes  depois,  a 11  de  junho  do  mesmo 
anno,  no  de  director  e professor  da  Escola  Nor- 
mal. Tendo  sido  incorporada  na  Academia  das 
Relias  Artes  de  Lisboa,  em  dezembro  de  I8;i7, 
a lithographia  nacional,  Le  Cocq  achou-se  desli- 
gado da  sua  posição  official,e  passou  a consagrar 
toda  a sua  aptidão  aos  negocios  da  vida  particu- 
lar. Possuindo  meios  de  fortuna,  pôde  adquirir 
em  1838  propriedades  em  Castello  de  Vide,  en- 
tre as  quaes  se  couta  a quinta  do  Prado,  vastis- 
sima  propriedade,  com  importante  e magnifica 
habitação,  que  elle  enriqueceu,  pois  se  dedicou 
ao  estudo  de  tudo  quanto  podia  habilital-o  a ser 
um  dos  primeiros  da  sciencia  agricola.  João  José 
Le  Cocq  não  limitou  os  seus  estudos  em  engrande- 
cer as  suas  propriedades,  em  tornar  a quinta  do 
Prado  uin  estabelecimento  modelo  de  lavou- 
ra, as  suas  vistas  iam  mais  longe,  e sem  duvida 
ioi  um  dos  homens  que  deram  maior  impulso  á 
agricultura  no  Alemtejo.  A quinta  do  Prado  tor- 
nou-se muito  afamada,  e muitas  altas  persona- 
gens iam  visital-a,  tecendo  sempre  os  maiores 
elogios  ao  seu  proprietário.  El-rei  D.  Pedro  V, 
que  deixou  o seu  nome  vinculado  aos  aperfei- 
çoamentos do  ensino  agricola,  ensino  que  recla- 
mava muitas  providencias,  visitando  um  dia  a 
quinta  do  Prado  disse  a Le  Cocq  que  se  sentia  sa- 
tisfeito de  ver  as  riquezas  d’aquelle  solo  aben- 
çoado, 0 ao  despedir-se  eollocou  lhe  sobre  o pei- 
to a ccmmenda  da  ordem  de  Christo  João  José 
Le  Cocq  que  era  casado  com  D.  Maria  Leonor  Ra- 
chelay  Ijo  Cocq  e pae  de  Luiz  Victor  Le  Cocq. 
V.  o artigo  seguinte. 

Le  Cocq  (Luit  Ptciorl. General  de  engenheiros. 
N.  em  Castello  de  Vide  a 21  de  fevereiro  de 
1828,  onde  também  fal.  em  setembro  de  1892. 
Era  filho  de  .João  José  Le  Cocq,  proprietário  em 
Castello  de  Vide,  e de  sua  mulher,  1).  Maria  Leo- 
nor Rachelay  Le  Cocq.  Aos  23  annos  de  edade  ti- 
nha jil  concluido  todos  os  estudos  para  a arma 
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de  engenharia,  por  vezes  interrompidos  pelos 
acontecimentos  politicos.  Em  9 de  abril  de  1851 
foi  nomeado  alferes  alumno  para  o regimento  de 
cavallaria  n.®  2,  lanceirosda  rainha,  e em  11  de 
ju>iho  do  mesmo  anno  promovido  a alferes 
eôectivo,  sendo  então  transferido  para  caval- 
laria  n.®  8.  Havendo  já  concluido  o curso  de  “n- 
gciiharia,  foi  por  decreto  de  28  de  julho  de  1853 
promovido  ao  posto  de  tenente  d’este  mesmo  re- 
gimento, recebendo  depois,  em  26  de  novembro, 
ordem  para  se  apresentar  ao  serviço  do  minis- 
tério das  obras  publicas,  recentemente  creado,  e 
do  qual  foi  primeiro  ministro  o fallecido  estadis- 
ta Fontes  Pereira  de  Mello.  Luiz  Victor  Le  Cocq 
começou  então  a desenvolver  toda  a sua  activi- 
dade,  porque  passou  immediatamente  a exercer 
as  fiinc  ções  de  chefe  de  secção  da  direcção  das 
obras  publicas  dos  districtos  de  Evora  e Porta- 
legre, onde  serviu  sob  as  ordens  do  director  Chel- 
micki.  N’esta  qualidade  desempenhou  sempre 
com  muita  competência  todos  os  trabalhos'  tech- 
nicos,  levantando  plantas,  fazendo  traçados,  e 
realisando  importantes  obras  de  arte.  Em  22  de 
I julho  de  1856  foi  nomeado  director  das  obras  pu- 
blicas do  districto  de  Portalegre,  promoveu,  n’es- 
[ ta  parte  do  Alemtejo,  importantes  melhoramentos 
! na  viação  publica,  fazendo  novas  estradas,  que 
se  tornaram  elementos  de  riqueza  para  o desen- 
volvimento agricola  dos  vastíssimos  terrenos  d’a- 
quella  provinda.  Em  22  de  setembro  de  1862  o 
governo  convidou  o para  tornílr  a direcção  su- 
prema das  obras  publicas  do  districto  do  Porto, 
segutído  districto  do  reino,  cargo  em  que  se  hou- 
ve com  louvor  des  portuenses  e proveito  da  cau- 
I sa  publica.  Por  decreto  de  3 de  outubro  de  1864 
I organisou  o governo  o corpo  de  engenharia  ci- 
vil, ficando  o teuente  Lecoq,  em  virtude  do  de- 
creto de  12  do  referido  mez,  collocado  no  logar 
de  chefe  de  segunda  classe,  e desligado  do  corpo 
de  engenharia  militar,  com  a graduação  de  ca- 
pitão, que  lhe  foi  concedida  por  decreto  de  21  de 
março  de  1865.  N’esta  posição  o chamou  o go- 
verno em  9 de  julho  de  1866  para  o exercido 
d’um  cargo,  em  que  brilharam  as  mais  altas  ca- 
pacidades da  engenharia  civil  e militar.  Grande 
honra  recebeu  decerto  o joven  engenheiro  civil 
em  ser  collocado  á frente  d’uma  repartição,  a 
primeira  das  obras  publicas  do  paiz;  era  um  en- 
cargo pesadíssimo  pela  complicação  e multipli- 
cidade de  trabalhos.  Sem  falar  nas  estradas  reaes 
construídas  por  Le  Cocq,  bastam  os  edifícios  le- 
I vautados  ou  reedificados,  e outros  muitos  traba- 
lhos, para  que  o seu  nome  ficasse  glorioso  em 
I Portugal.  Ao  concluir  a reedificação  do  edificio 
do  Asylo  de  D.  Maria  Pia,  el-rei  D.  Luiz,  fazen- 
j do  um  pequeno  panegyrico  dos  serviços  presta - 
I dos  pelo  engenheiro  Le  Cocq,  lhe  lançou  ao  pes- 
I coço  o collar  da  ordem  de  S.  Thiago.  São  traba- 
lhos de  Luiz  Victor  Le  Cocq  o torreão  do  lado 
oriental  da  Praça  do  Commercio,  a sala  do  tribu- 
nal respectivo,  o edificio' do  ministério  do  reino, 
I e a conclusão  do  arco  da  rua  Augusta. 

Lecor  (Carlos  i^’redericoJ.  Tenente  general. 
N.  em  Faro  a 11  de  novembro  de  1764,  tal.  no 
! Rio  de  Janeiro  a 2 de  agosto  de  1836.  Era  filho 
de  Luiz  Pedro  Lecor,  e de  sua  mulher  D.  Quite- 
ria  Maria  Krusse.  Destinado  por  sua  familia  pa- 
ra a vida  commercial,  dei.vou  a patria  e foi  viver 
i algum  tempo  em  Inglaterra  e na  llollanda,  para 
se  entregar  ao  estudo,  mas  ao  regressar  depois 
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a Portugal,  resolveu  seguir  a vida  militar,  e as- 
sentou praça  no  regimento  de  artilharia  de  Fa- 
ro. Sendo  primeiro  tenente  embarcou  com  um 
destacamento  para  a Bahia,  e voltando  ao  reino 
foi  promovido  ao  posto  de  capitào  quando  se 
creou  a legião  das  tropas  ligeiras.  Passou  depois 
a ajudante  d’ordens  do  marquez  d’Alorna,  gover- 
nador das  armas  no  Alemtejo,  e n’essa  commissão 
estava  servindo,  quando  o exercito  fraucez,  com- 
mandado  por  Junot,  invadiu  Portugal  em  1807. 
Não  querendo  acompanhar  para  França  o mar- 
quez de  Alorua,  que  d’ali  fòra  chamado,  em  1808 
emigrou  para  Inglaterra,  d’onde  voltou  depois 
da  retirada  de  Portugal  do  exercito  de  Junot,  que 
terminou  a primeira  invasão  dos  francezes,  Lecor 
viera  com  a Legião  Portugueza,  e subindo  di- 
versos postos  na  hierarchia  militar,  tomou  parte 
activa  na  Guerra  Peninsular,  distinguindo-se 
sempre  muito.  Commandando  a 6 * brigada  de 
infantaria  esteve  nas  batalhas  de  Vitoria  e dos 
Pyrinéos,  e no  combate  de  Zugaramundi,  com- 
mandando a 7.*  divisão  do  exercito  alliado  assis- 
tiu á batalha  de  Nivelle  e n’uma  divisão  portu- 
gueza  assistiu  á de  Nive.  Sendo  marechal  de 
campo  commandou  as  tropas  portuguezas  na  re- 
tirada de  França  para  Portugal,  em  1814.  No  an- 
no  de  1815  foi  nomeado  tenente  general,  e con- 
duziu ao  Brazil  a brilhante  divisão  dos  voluntá- 
rios reaes  com  a qual  passou  em  1817  ao  Rio  da 
Prata,  conquistando  em  poucos  dias  a cidade  de 
Moutevideu  e a 'banda  oriental,  cujos  estados  go- 
vernou até  á sua  evacuação  em  1828.  Era  do  con- 
selho de  D.  João  VI,  gran  cruz  da  ordem  da  Tor- 
re e Espada,  commendador  da  de  S.  Bento  de 
Aviz;  possuia  a medalha  de  campanha  n.“  4 da 
Guerra  Peninsular,  e a Estrella  de  Ouro  do  Rio 
da  Prata.  Casou  em  Montevidéu  com  D Rosa 
Maria  Josepha  de  Basavilhaso  Lecor  abraçara  a 
causa  da  independencía  do  Brazil,  que  o elevou 
a viscoude  de  Laguna,  co  n grandeza,  o titulo  de 
barão  que  lhe  fòra  concedido  por  D.  João  VI  a 
6 de  fevereiro  de  1817.  Continuou  a exercer  no 
império  importantes  cargos. 

Lecor  (Jorge  Frederico).  Irmão  do  anteceden- 
te. Seguiu  também  a carreira  das  armas.  Esteve 
na  campanha  do  Roussillon,  tendo  o posto  de  2.® 
tenente  no  regimento  de  artilharia  de  Faro,  sen- 
do em  1809  promovido  a major  ajudante  de  ordens 
do  conde  de  Sarzedas,  governador  e capitão  ge- 
neral da  Índia,  pelo  qual  foi  nomeado  em  1810 
governador  de  Damão.  Voltou  em  1813  no  posto 
de  coronel,  esteve  no  Rio  de  Janeiro,  e em  1815 
foi  promovido  a brigadeiro  commandante  do  cor- 
po de  artilharia  da  ilha  da  Madeira,  onde  falle- 
ceu  a 22  de  setembro  de  1822. 

Ledo.  Povoações  nas  freguezias;  Ilha  da  Ma- 
deira, S.  Braz,  do  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Ca- 
lheta, distr.  do  Funchal.  1|  O Salvador,  de  Covas, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Monte  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  dos  Caldeireiros,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  ||  Cabo  da  costa  de  Quissama,  no 
conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Fórma  o extremo  meridional  da  bahia  de 
Mastoté  ou  Suto,  e é muito  elevado,  cortado 
de  barrancos  e arborisado  ao  N e ao  S.  Fica  a 
uns  60  k.  ao  S da  ponta  das  Palmeirinhas.  j|  Ca- 
bo da  costa  da  Serra  Leôa,  África  Occidental. 
E’  de  pequena  altura  e muito  arborisado.  Tem 
um  pharol  cuja  luz  se  avista  a 20  k.,  e foi  des- 

VOL.  IV  — FL.  14 


coberto  por  Pedro  de  Cintra,  em  1460  ou  1461. 
V.  Cintra  (Pedro  de). 

Ledões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  Ribeira,  de 
Bouçoães,  conc.  de  Valpaços,  districto  de  Villa 
Real. 

Ledos.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da  Santa 
Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Lefua.  Rio  do  distr.  de  Loanda,  na  prov.  de 
Angola.  E’  um  confluente  da  margem  esquerda 
do  Dande,  e alimeuiam-n’o  principalmente  os 
rios  Cunge,  Camicoxe  e Mulaza. 

Legação.  Missão  sustentada  por  um  goveruo 
junto  d’uina  côrte  onde  não  tem  embaixada.  Edi- 
fício onde  está  installada  a legação  e o seu  pes- 
soal. O direito  para  um  estado  de  enviar  minis- 
tros que  lhe  servem  de  intermediários  nas  suas 
relações  com  os  outros  estados,  é o que  se  chama 
0 direito  activo  de  legação.  Todos  os  estados 
soberanos  e independentes  teem  o exercicio  d’es- 
te  direito.  Ein  geral,  todos  os  estados  teem 
junto  de  cada  potência  um  representante  unico. 
Mas  póde  dar-se,  por  motivos  de  economia,  que 
um  mesmo  fuucciouario  represente  vários  esta- 
dos junto  d’uin  mesmo  governo. 

Legação.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  do  Rabaçal,  conc.  de  Penella,  districto 
de  Coimbra. 

Legada.  A profíssão  ou  dignidade  do  legado. 
Desempenho  dos  negocios  d’uma  legação. 

Legado.  Enviado  por  um  governo  para  tratar 
os  negocios  relativos  a uma  legação  ||  Núncio  en- 
viado pela  eôrte  pontifícia,  junto  de  qualquer 
nação.  ||  Legado  a latere,  cardeal  eu  iado  pelo 
Papa  com  poderes  extraordinários  junto  de  côr- 
te, concilio,  etc.  Na  Edade  Média  distinguiam  se 
tres  especies  de  legados:  1 * os  legados  natos,  que 
vinham  a ser  arcebispos  encarregados,  em  vir 
! tude  d’um  privilegio  legado  ás  suas  dignidades 
ccciesiasticas,  de  representar  o papa  d’uma  ma- 
neira permanente  n’um  reino  ou  n’uma  provi  u- 
cia;  2 “ os  legados  enviados  ou  dados,  que  desem- 
penhavam junto  dos  principes  missões  analogas 
ás  dos  embaixadores;  3.®  os  legados  a latere,  es- 
colhidos sempre  entre  os  cardeaes  que,  represen- 
tando a própria  pessoa  do  papa,  eram  enviados 
a um  determinado  logar  com  os  mais  amplos 
poderes.  Hoje  o titulo  de  legado  nato  é simples- 
mente honorifico;  os  legados  enviados  estão  sub- 
stituidos  pelos  núncios;  só  existe  o legado  a la- 
tere. 

Legado.  A parte  da  herança  deixada  pelo  tes- 
tador  a quem  não  seja  herdeiro  por  disposição 
testamentaria  nem  fideicommissaiio.  ',j  Legado 
pio,  a parte  da  herança  que  o testadoi  destinou 
á satisfação  dos  encargos  da  sua  alma,  como  a 
celebração  de  missas,  esmolas  e outros  actos  de 
caridade,  piedade  ou  devoção.  V.  Capella  e Vin- 
culo. 

Legenda.  Inscripçâo  que  em  qualquer  map- 
pa,  carta,  plano,  projecto,  etc.,  indica  o seu  obje- 
cto,  08  signaes  convencionaes,  etc.  ||  Distico  gra- 
vado em  volta  de  moeda  ou  em  medalha.  Distin- 
gue-se da  inscripçâo,  porque  esta  é em  linhas  ho- 
risontaes  parallelas,  no  reverso.  V.  Exergo. 

Legião.  Corpo  de  tropas  composto  de  infanta- 
ria e cavallaria.  Por  deereto  de  7 de  agosto  de 
1796  foi  creada  uma  legião  de  tropas  ligeiras,  e 
dado  0 plano  para  a sua  organisação.  Por  de- 
creto de  23  de  dezembro  de  1808  e edital  de ^30 
de  janeiro  de  1809  fôram  estabelecidas  legiões 
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para  dcfeza  da  capital.  Por  decreto  de  24  de  ju- 
nho de  1809  foi  approvado  o plano  para  a orga- 
nisação  da  Legião  Lusitana,  que  foi  extincta  por 
portaria  dc  20  de  abril  de  1811,  que  mandou  for- 
mar d’ella  tres  batalhões  de  caçadores.  V.  os  ar- 
tigos sfguintrs. 

Legiáo  Lusitana.  Corpo  de  tropas  portugue 
zas  que  tomou  parte  na  guerra  do  lioussülon.  V. 
este  nome. 

Legião  Portugueza.  O general  francez  Ju- 
not,  por  ordem  do  imperador  Napoleào,  assenho- 
reou-se de  Portugal,  onde  entrou  em  1807,  vin- 
do em  direcção  de  Lisboa  a marchas  forçadas, 
com  um  exercito  já  muito  fatigado  e faminto,  que 
facilmente  seria  derrotado  se  o principc  regen- 
te D.  João,  embarcando  para  o Brazil,  não  dei- 
xasse recommendado  que  os  francezes  fossem  re- 
cebidos em  Portugal  como  amigos.  (V.  Joào  VI).  | 
Nas  suas  instrucções  a Junot,  recommendava 
Napoleão  o desarmamento  do  pequeno  exercito 
portuguez,  e a organisação  d'uma  columna  de 
ò:000  ou  6:000  soldados  escolhidos,  que  devia 
mandar  para  França  em  pequenos  troços  de  mil  | 
homens  para  ficarem  ao  serviço  do  império,  ao  ! 
lado  d'outros  contingentes  que  ali  militavam.  { 
Fôram  estas  as  primeiras  instrucções  na  carta  1 
que  o imperador  dirigiu  a Junot  em  12  de  no-  [ 
vembro.  Napoleão  escreveu  novamente  a Junot  i 
em  20  de  dezembro,  recommendaudo-lhe  com  in-  i 
sistencia  que  não  perdesse  um  momento  em  se  \ 
desfazer  do  exercito  portuguez,  dando-lhe  minu- 
ciosas indicações  ácêrca  do  modo  de  organisar 
as  tropas  portuguezas  que  deviam  ficar  ao  servi- 
ço do  império.  No  meio  de  todas  as  preoccupa- 
ções  da  sua  politica  absorvente,  por  entre  os  mil 
cuidados  d’aquelle  agitado  império  feito  noscam-  | 
pos  de  batalha,  Napoleão  adivinhava  em  Por-  : 
tugal  0 futuro  revez  do  seu  plano,  e instava  pelo  i 
completo  desarmamento  de  Lisboa  e do  paiz.  . 
Em  23  de  dezembro  escreveu  outra  vez  a Junot,  1 
censuraudo-o  amargamente  pelas  suas  illusões  e 
pelos  seus  processos  politicos,  vagarosos  e ineffi-  i 
cazes.  Dizia-lhe  o imperador;  «E’  vosso  inimigo  ! 
todo  esse  povo  que  ahi  vêdes.  Com  o mar  segu- 
ro para  a Inglaterra,  tereis  os  inglezes  no  litto- 
ral  e a intriga  ingleza  a minar  as  provindas  do 
paiz.  Então  voltar-se  hão  contra  vós  quantos  re- 
cursos tenhaes  deixado  aos  portuguezes,  porque 
afinal,  a nação  portugueza  é de  valentes.»  E 
insistia  pela  organisação  das  tropas  portuguezas 
que  deviam  ir  para  França.  Em  7 de  janeiro  do 
anno  de  1808  outra  carta  do  imperador  a Ju- 
not fazendo-lhe  ainda  mais  aspera  censura,  re 
commendando  energicamente  o desarmamento 
da  população  e a marcha  das  tropas  portuguezas  i 
para  França.  Os  incumbidos  da  ordem  da  disso- 
lução do  exercito  portuguez  fôram  os  tcuentes- 
generaes  marquez  de  Alorna  e Gomes  Freire  de 
Andrade,  o marechal  de  campo  D.  Rodrigo  de 
Lencastre,  os  brigadeiros  Pamplona,  D.  José  [ 
Carcomo  e Brito  .Mousinho,  e o coronel  Francis-  | 
CO  Antonio  Freire  Pego ; a reducção  fez-se,  man-  ' 
dando  para  casa  todos  os  soldados  casados,  as-  i 
sim  como  os  que  tinham  mais  de  vinte  e menos 
de  onze  annos  de  serviço  e os  ofticiaes  que  pe-  | 
diam  a demissão  ou  tinham  direito  a reforma  , 
Em  dezembro  de  1807  havia  começado  o licen-  , 
ceamento  da  parte  menos  valida  e mais  aprovei- 
tável do  pequeno  exercito  portuguez.  Em  janei- 
ro de  1808,  um  decreto  de  Junot,  invocando  os 
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I seus  titulos  de  governador  de  Paris,  de  primei- 
ro ajudante  de  campo  do  imperador  e rei,  e de  ge- 
neral em  chefe,  organisava  as  tropas  de  primei- 
ra linha,  que  deviam  partir  para  França.  Os  me- 
lhores ofiiciaes  e soldados  dos  extinctos  regimen- 
tos ficariam  constituindo  tres  novos  regimentos 
I de  cavallaria,  cinco  de  infantaria  de  linha  e um 
batalhão  de  infantaria  ligeira  O decreto  da  or- 
ganisação definitiva  d’estas  forças  foi  promulga- 
j do  por  Junot  em  nome  de  Napoleão,  que  já  se 
I intitulava,  não  só  imperador  dos  francezes,  como 
rei  de  Italia  e protector  da  confederação  do 
Rbeno.  O 1.®  regimento  de  cavallaria  organisou- 
se  na  Luz  com  os  restos  dos  regimentos  d'essa 
arma  n."’  1,  4,  7 e 10;  o segundo  com  os  dos  n.®‘ 
6,  9,  11  e 12;  e o 3.®  com  os  dos  n.®*  1,  3,  5 e 8. 
O primeiro  regimento  de  infantaria  formou-se 
com  os  restos  dos  quatro  regimentos  de  guarni- 
ção de  Lisboa;  para  o 2.®  e 3.®  deram  contigentes 
os  n.®‘  4,  6,  9, 11, 12,  18,  21,  23  e 24;  para  o 4.®  e 
5.®  os  regimentos  do  Alemtejo  e Algarve.  Não  se 
conseguiu  formar,  como  Junot  quizera,  um  6 ® re- 
gimento de  infantaria,  e o 4.®  nunca  cbegou  a 
ter  senão  um  batalhão.  A legião  de  tropas  ligei- 
ras só  teve  um  batalhão  de  caçadores  a pé  e um 
esquadrão  de  caçadores  a cavallo.  Em  20  de  fe- 
vereiro um  novo  decreto  agrupava  em  duas  divi- 
vões  os  regimentos  creados,  ficando  a 1.*  divisão 
com  cavallaria  n.®‘  1 e 3,  a infantaria  u.®*  1 e 4; 
e a 2.®  divisão  com  cavallaria  n.®  2,  um  esquadrão 
de  caçadores  a cavallo,  infantaria  n.®‘  3 e 5,  e o 
batalhão  de  infantaria  ligeira.  O commando  em 
chefe  das  tropas  portuguezas  foi  confiado  ao 
marquez  d’Alorna;  Gomes  Freire  de  Andrade  foi 
nomeado  segundo  commandante;  o brigadeiro 
Pamplona  chefe  do  estado-maior;  D.  José  Car- 
como commandante  da  1.*  divisão,  e João  de 
Brito  Mousinho  commandante  da  2.*;  coronéis 
de  infantaria:  Joaquim  de  Saldanha  e Albuquer- 
que, marquez  dc  Ponte  do  Lima,  Francisco  An- 
tonio Correia  Pego,  conde  de  S-  Miguel,  e Frau- 
ci.«co  Ferrari;  de  cavallaria:  Roberto  Ignacio 
Ferreira  de  Aguiar,  Álvaro  Xavier  de  Povoas 
e marquez  dc  Loulé.  As  tropas  do  marquez  de 
Alorna  não  tinham  marchado  para  França  por 
columnas  de  mil  homens,  como  Napoleão  primei- 
ro planeara.  O regimento  n.®  1 de  cavallaria  par- 
tiu em  março,  e o n.®  2 teve  de  retardar  a mar- 
cha por  falta  de  cavallos,  mas  a quasi  totalidade 
da  Legião  poz-se  a caminho  de  Salamanca  nos 
princípios  de  maio.  De  10  a 17  as  tropas  atra- 
vessaram a cidade  de  Burgos,  oceupada  então 
pelas  forças  do  marechal  Bessiéres,  commandan- 
te da  guarda  imperial,  a quem  Napoleão  orde- 
nara em  carta  de  22  de  abril  que  o prevenisse 
da  chegada  da  Legião  a S.  João  de  Luz,  para  fi- 
car conhecendo  a direcção  que  tomava  e mandar 
que  seguisse  para  as  melhores  regiões  do  Lan- 
guedoc.  Napoleão  estava  satisfeito  com  o proce- 
dimento de  Junot.  Lisboa  e o paiz  estavam 
desarmados,  como  elle  tanto  recommendava,  e as 
tropas  portuguezas  iam  já  a caminho  de  França. 
Os  tres  primeiros  regimentos  de  infantaria,  os 
dois  de  cavallaria  e o esquadrão  de  caçadores  a 
cavallo  fôram  internados  em  França,  onde  entra- 
ram em  1 de  junho;  o 4.®  e 5 ® regimentos  de  in- 
fantaria e o batalhão  de  caçadores  ficaram  em 
Ilespanha,  e só  passaram  a fronteira  franceza 
em  julho  e setembro  do  mesmo  auno  de  1808. 
Quando  as  tropas  chegaram  a Salamanca,  os 
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9:000  homens, que  as  compunham,  estavam  redu- 
zidos a 6:000,  porque  as  haviam  abandonado  per- 
to de  3:000,  uns  rendidos  pela  fadijça  e outros 
desejosos  de  voltar  á patria,  ou  de  se  collocarem 
ao  lado  dos  patriotas  hespanhoes.  Uma  pequena 
parte  da  Legião,  comprehcndendo  o 5.®  regimento 
de  infantaria  e o batalhão  de  caçadores,  foi  incor- 
porada na  2 * brigada  da  2.*  divisão  do  corpo  do 
exercito  do  general  Verdier,  a quem  fôra  com- 
mettida  a direcção  do  primeiro  cêrco  de  Sara- 
goça. Ferido  gravemente  Verdier,  foi  substituí- 
do pelo  general  Lefebre-Desnouettes.  O tenente- 
general  Gomes  Freire  commandou  durante  o cêr- 
co a 2.'  divisão  franceza,  na  qual  se  incluíam 
800  portuguezes  da  Legião.  Segundo  as  me- 
mórias portuguezas,  os  nossos  tiveram  150  feri- 
dos durante  o cêrco  d’aquella  praça  e no  assedio 
sangrento  de  Tudela,  302  mortos  e feridos.  Eram 
enormes  estas  perdas,  attendendo  ao  diminuto 
efifectivo  dos  tros  corpos  portuguezes  que  tinham 
entrado  em  campanha  no  território  hespanhol. 
Mais  de  30  por  cento  do  eíFectivo  total  ficara  fo- 
ra do  combate.  Tinha  assim  a Legião  Portugue- 
za  um  baptismo  de  fogo  sanguinolento  e rude. 
Atravessando  depois  os  Pyrinéos,  a Legião  Por- 
tugueza  entrou  ein  França,  onde  teve  nova  orga- 
nisação,  recebendo  em  seguida  ordem  de  ir  guar- 
necer as  proximidades  dos  Alpes,  ficando  a for- 
ça principal  em  Grenoble.  Em  maijo  de  1808  Na- 
poleão  ainda  contava  fazer  novo  recrutamento 
em  Portugal  para  reforçar  a Legião.  Assim  o de- 
clarava por  escripto  ao  general  Clarke,  ministro 
da  guerra.  Queria  levar  a Legião  14:000  homens, 
mas  já  era  tarde  para  o conseguir,  porque  Por- 
tugal, em  agosto,  já  não  era  dos  francezes.  Junot 
fôra  vencido.  A Legião  merecia  especiaes  cuida- 
dos do  imperador,  que  descia  a espantosas  mi- 
núcias nas  suas  instrucçòes  ao  ministro  da  guer- 
ra e aos  generaes  que  superintendiam  na  orga- 
nisação  d’aquelle  corpo  de  tropas.  Deram-lhe  no- 
vos uniformes,  segundo  planos  que  n’este  ponto 
a não  deixavam  confundir  com  as  tropas  france- 
zas,  substituiram-lhe  o armamento  já  velho  e 
incapaz  de  serviço,  aperfeiçoaram  lhe  a instru- 
cção,  e por  varias  vezes,  durante  o anuo  de 
1808,  lhe  decretaram  algumas  modificações  de 
organisação.  Em  1809  tornou-se  inevitável  uma 
nova  guerra  com  a Áustria.  Combatiam  na  Hes- 
panha  e em  Portugal  os  melhores  exercitos  da 
França  e a própria  guarda  imperial.  Parecia 
aquelle  o melhor  ensejo  para  o império  austriaco 
procurasse  desforçar  se  do  enorme  desastre  de 
Austerlitz.  Volvido  da  Hespánha  ás  Tulherias, 
em  1809,  Napoleão  tratou  logo  de  preparar  o 
exercito  para  a grande  e inevitável  campanha. 
Pois  apezar  das  mil  cousas  graves  que  exige  a 
mobilisação  de  um  exercito  enorme,  Bonaparte 
não  esquecia  a Legião  e logo  em  12  de  março 
escrevia  ao  ministro  da  guerra  dizendo-lhe  que 
encarregasse  o general  Mathieu-Dumas  de  ir  ins- 
peccionar  os  regimentos  portuguezes  e de  infor- 
mar ácêrca  do  espirito  d’aquellas  tropas  e da 
conveniência  de  as  empregar  na  guerra  da  Alle- 
manha.  Em  7 escrevia  novamente  ao  general 
Clarke,  dando-lhe  já  as  minúcias  organicas  para 
a formação  de  uma  meia  brigada  escolhida  com- 
posta dos  nossos  legionários.  Fôram  excellentes 
as  informações  do  general  Mathieu-Dumas  no 
seu  relatorio  ao  imperador,  e em  vista  d’elle, 
Napoleão  decretou  em  10  de  março  a organisa- 


ção de  uma  13.*  meia  brigada,  que  devia  com- 
por se  de  granadeiros  e atiradores  da  Legião 
Portugueza  para  ser  incorporada  no  corpo  de 
granadeiros,  que  era  o corpo  do  exercito  de  Ou- 
dinot,  formado. pelos  granadeiros  e atiradores  de 
18  regimentos  de  infantaria  de  linha  e 10  regi- 
mentos de  infantaria  ligeira  do  exercito  francez. 
A 13.*  meia  brigada  devia  ter  3 batalhões  e 4 
I companhias  cada  batalhão.  A campanha  de  1809 
I foi  uma  longa  serie  de  victorias  para  aquelles 
I bravos  militares.  A 13.*  meia  brigada  bateu-se 
valentemente  na  batalha  de  Aspern;  passou  o 
Danúbio  na  noite  de  21  de  maio,  com  a divisão 
de  Saint-Hilaire  do  corpo  de  Oudinot.  Em  22 
entrou  no  sangrento  ataque  dirigido  pelo  duque 
de  Montebello  contra  os  austriacos  Alguns  es- 
quadrões da  Legião  tomaram  parte  no  assalto  e 
tomada  do  castello  de  Sachseugang.  Na  batalha 
deWagram  distinguiu-se  extraordinariamente  a 
j 13.*  meia  brigada.  Os  1:800  portuguezes,  incluin- 
do a cavallaria,  tinham  collaborado  brilhante- 
mente  n’uma  das  mais  altivas  paginas  da  histo- 
ria de  Napoleão.  Mas  custou  muito  sangue  essa 
j grandiosa  gloria.  O nosso  punhado  de  bravos  te- 
ve 491  mortos  e feridos.  O marquez  foi  ferido 
pelo  estilhaço  d’uma  granada,  quando  carregava 
á frente  dos  esquadrões  portuguezes;  Cândido 
José  Xavier,  gravemente  ferido,  ficou  entre  os 
mortos  no  campo  da  batalha,  e só  no  dia  seguinte 
ao  da  batalha  foi  levado  para  um  hospital  de 
; Vicnna.  Segundo  as  memórias  portuguezas,  Na- 
^ poleão  conferiu  ás  nossas  tropas  60  cruzes  da 
Legião  de  Honra,  mas  no  livro  de  mr.  Boppo 
vem  apenas  uma  relação  de  10  olficiaes  legioná- 
rios a quem  aquella  honrosa  insignia  foi  sole- 
mnemente  distribuida  nasala  dos  Marechaes,  nas 
Tulherias  Som  duvida,  a maior  gloria  de  Wa- 
gram  coube  ao  corpo  de  exercito  de  Oudinot,  e 
n’esse  corpo  teve  um  papel  primacial  a 13  * meia 
brigada.  Mais  uma  vez  foi  reorganisada  a Le- 
gião, que  devia  partir  para  a grande  campanha 
da  Rússia  em  1812,  ficando  com  3 regimentos  de 
infantaria  e alguns  esquadrões  de  cavallaria.  O 
1.®  regimento  era  commaudado  pelo  coronel  Fer- 
reira Pego,  e fazia  parte  do  corpo  de  exercito 
do  marechal  Ney,  assim  como  o 2 ® regimento, 
que  foi  quasi  sempre  commandado  pelo  major 
Cândido  José  Xavier.  O 3.®  regimento,  sob  o com- 
mando  do  major  Castro,  foi  collocado  no  corpo 
de  exercito  do  marechal  Ouainot,  depois  substi- 
tuido  por  Gouvion  Saint  Cyr.  Deante  das  mura- 
Ih.as  de  Smolensko  deu  se  a primeira  batalha  d’a- 
I quella  formidável  guerra.  O nosso  1.®  regimento 
i bateu-se  intrepidamente,  e quando  o corpo  de 
exercito  de  Ney  entrou  na  cidade  cm  chammas, 
08  nossos  estavam  cruelmente  dizimados  pela 
metralha.  No  sanguinolento,  combate  nocturno  de 
Valoutina,  o 1.®  regimento  levou  a bravura 
até  á heroicidade,  e perdeu  um  terço  dos  seus  ofli- 
ciaes.  A 7 de  setembro  pelejou-se  a batalha  de 
i Moscow,  a batalha  de  gigantes,  a mais  sangrenta 
I de  todas  as  batalhas  do  império.  Ney  foi  o pro- 
j digioso  heroe  d’aquella  extraordinária  victoria; 
0 seu  corpo  de  exercito  o mais  brilhante  de  to- 
das n’aquelle  dia  do  sangue,  e na  sua  vanguarda 
os  nossos  legionários.  O 1.®  regimento  portuguez 
j perdeu  grande  parte  dos  seus  ofiiciaes,  o 2.®  re- 
' gimento  21  ofiiciaes  e um  numero  de  soldados  re- 
lativameute  enorme.  Moscow  foi  incendiada  pe- 
I los  russos,  0 que  obrigou  Napoleão  a retirar-se 

111 


LEG 


LEG 


com  0 seu  exercito  lugubremente  soffrendo  os  ri- 
gores do  inverno  que  começava.  Famintos,  quasi 
descalços,  enregelados,  os  soberbos  batalhões  fi- 
cavam sepultados  no  gelo  ou  caiam  desbarata- 
dos pelas  hordas  ferozes  dos  cossacos.  Ney,  com- 
batendo de  espingarda  nas  mãos,  como  um  sim- 
ples soldado,  sustentava  a retirada,  e entre  os 
seus  valentes  iam  os  nossos.  Tinha  apenas  al- 
gumas dezenas  de  mil  homens  o poderoso  exer- 
cito de  500:000  soldados.  A cavallaria  não  tinha 
cavallos,  a artilharia  ficara  abandonada  pelos 
caminhos.  Os  dois  regimentos  portuguezes  esta- 
vam reduzidos  ao  effectivo  d’uin  pequeno  bata- 
lhão e «s  antigos  batalhões  mal  davam  para  for- 
mar pequenas  companhias.  De  poucos  mais  de 
3:000  homens  apenas  restavam  300.  Na  passa- 
gem de  Berezina,  o 3.®  regimento  perdeu-se  qua- 
si todo,  golpeado  pelos  cossacos  ou  afogado  no 
desgelo  do  rio.  Apenas  alguns  milhares  de  fran- 
cezes  voltaram  a França,  vindo  incorporados  150 
portuguezes.  O grande  exercito  ficou  sepultado 
sob  as  neves;  a Legião  Portugueza  cerrou  a sua 
historia  brilhante  na  retirada  angustiosa  de  1812. 
Alguns  bravos  da  sua  cavallaria  ainda  entraram 
na  campanha  de  1813,  ainda  combateram  em  Lu- 
tzen  e Leipzig.  Em  1814  poderiam  regressar  a 
Portugal  alguns  dos  raros  sobreviventes,  que  ti- 
nham menos  elevada  categoria  e não  haviam  si- 
do condemnados  em  Lisboa,  como  traidores  á 
patriã.  Mas  em  junho  d’aquelle  aiino  já  o exer- 
cito portuguez  estava  victorioso  em  Bayona.  A 
repatriação  dos  legionários  era  facil.  A patria 
estava  também  nas  bandeiras  do  exercito  ovan- 
te de  Albuera,  dos  Arapiles,  de  Vitoria,  dos  Py- 
rinóos,  de  Nivelle  e de  Nive.  Os  legionários 
fôram  apresentar-se  a Bayona.  Em  Portugal  não 
consta  que  haja  uma  historia  completa  da  Le 
gião  Portugueza;  publicaram-se  apenas  os  apon 
tameiitos  ou  pequenas  monographias  e memórias 
de  alguns  raros  oíliciaes  legionários.  Em  volu- 
mes especiaes  parece  haver  sómente  os  Áponta- 
mentos  para  a historia  da  legião  portugu“za  ao 
serviço  de  Napoleão  I,  do  tenente  Theotonio 
Bahia;  a Historia  da  Legião  Portugueza  em  Fran- 
ça, attribuida  ao  conselheiro  Pereira  de  .Mes 
quita;  A Legião  portugueza  ao  serviço  do  impé- 
rio francez,  collecção  de  manuscriptos  de  José 
Garcez,  um  valente  oflicial  de  cavallaria  legio- 
naria.  As  duas  primeiras  obras  fôram  coordena- 
das e revistas  pelo  general  Cláudio  de  Chaby,  e 
a terceira  pelo  capitão  Bento  da  França.  Em  Pa- 
ris, porém,  appareceu  em  18^'8  nas  livrarias  um 
volume  de  518  paginas  em  oitavo  grande,  com  es- 
te titulo  de  muito  interesse  para  nós,  La  Le- 
gion  Portugaise —IH07-XS13.  Era  a historia  dos 
nossos  valentes  legionários  escripta  por  um  fran- 
cez. E’  seu  autor  mr.  P.  Boppe,  chefe  de  esqua- 
drão da  cavallaria  territorial.  A obra  é illustra- 
da  com  uma  heliogravura  representando  o rnar- 
quez  de  Alorna,  e com  4 estampas  coloridas  de 
figurinos  dos  uniformes  da  cavallaria  e infanta 
ria  da  Legião;  é propriamente  a historia  docu- 
mental das  tropas  portuguezas  ao  serviço  de  Na- 
poleão. V.  Alorna  (3°  marquez).  1 ® vol.  do 
Portugal,  pag  32^  a 323  A Leqião  portugueza  ao 
serviço  de  Napoleão  180S-1813,  pelo  sr.  coronel 
Ribeiro  Arthur,  Lisboa,  1901. 

Legislação.  O conjunctoou  corpo  das  leis  de 
um  j>aiz.  (V  Ijei.)\\  Parte  da  sciencia  do  Direito 
que  se  occupa  especialmente  do  estudo  dos 
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actos  legislativos.  ||  O conjuncto  das  leis  que  re- 
gulam particularmente  uma  determinada  maté- 
ria: Legislação  militar,  tributaria,  industrial,  sa- 
nitaria,  etc.,  etc.  (V.  Á/muarto  Boletim).  ||  Col- 
leeção  ojjicial  da  legislação  portugueza.  Esta  pu- 
blicação feita  pela  Imprensa  Nacional  compre- 
hende  as  leis  e os  decretos  de  18‘21  até  ao  pre- 
sente, em  89  volumes.  A legislação  anterior  foi 
pela  maior  parte,  publicada  sem  rosto  especial; 
isto  é,  os  colleccionadores  reuniram  as  peças  of- 
ficiaes  de  cada  anno,  taes  como  eram  impressas, 
pela  sua  ordem  chronologica.  A legislação  de 
1821  a 1823,  reimpressa  em  1843,  reeebeu  o ti- 
tulo de  CoUecção  de  legislação  das  cortes  de  182  í 
a 1823.  Os  volumes  seguintes,  que  continuaram 
as  leis  de  1823  até  1832,  não  teem  rosto  especial. 
Os  de  1829  a 1832  sairam  sob  o titulo  de  Colle- 
cção de  decretos  e regulamentos  publicados  duran- 
te o governo  da  regencia  do  reino  estabelecida  'na 
ilha  Terceira.  Desde  15  de  junho  de  1829  até  28 
de  fevereiro  de  1832.  PrimetVa  serie.  Teve  duas 
edições,  sendo  a segunda  augmentada  e impressa 
em  1836  Seguiram-se:  Collecção  de  decretos  e re- 
gulamentos mandados  publicar  por  sua  magestade 
imperial  o regente  do  reino  desde  que  assumiu  a 
regencia  em  3 de  março  de  1832  até  á sua  entrada 
em  Lisboa  em  28  de  julho  de  1833.  Segunda  serie. 
1836.  Collecção  de  decretos  e regulamentos  manda- 
dos publicar  por  sua  magestade  imperial  o regen- 
te do  reino  desde  a sua  entrada  em  Lisboa  até  á 
installação  das  camaras  legislativas.  Terceira  se- 
rie, 1840.  CoUecção  de  leis  e outros  documentos  of- 
ficiaes  publicados  desde  15  de  agosto  de  1834  até 
31  de  dezembro  de  1835.  Quarta  serie.  Edição  offi,  • 
ciai',  1837.  Collecção  official  da  legislação  portu- 
gueza. Legislação  de  1842  em  deante.  ||  Noçàes  de  le- 
gislação naval  portugueza  até  ao  anno  de  1820, 
dispostas  chronologica -systematicamente,  e addicio- 
nadas  com  algumas  da  historia  respectiva,  e das 
nossos  escriptos  marilimos,  por  J.  M.  D.  P.  (Dan- 
tas Pereiraj  1824.  ||  liepertorio  geral  ou  indice  al- 
phabetico  e remissivo  de  toda  a legislação  portu- 
gueza publicada  desde  o anno  de  1815  até  o de 
1849,  em  continuação  ao  de  Fernandes  Thomaz, 
por  José  Justino  d’ Andrade  e Silva;  Lisboa,  1850. 
II  Collecção  chronologica  de  legislação  portugueza , 
compilada  e annotada  por  José  Justino  de  An- 
drade e Silva,  vol.  i a viri  n603-1674),  Lisboa, 
1854-1856.  Vol.  ix  e x (^1675  1700),  Lisboa, 
1859.  II  Legislação  e disposições  regulamentares 
sobre  expropriações,  Lisboa,  1872.  A segunda 
edição  traz  o nome  de  Correia  Fino.  ||  Legislação 
relativa  a propriedade  de  inventos  e synopse  dos 
privilégios  concedidos  em  virtude  do  decreto  de  31 
de  dezembro  de  1852  e do  codigo  civil  portuguez. 
Lisboa,  1872.  ||  Legislação  sobre  apesquiza  e lavra 
das  minas  desde  22  de  dezembro  de  1852  até  23  de 
abril  de  1872,  Lisboa,  1872.  ||  Legislação  sobre 
instrucção  primaria,  secundaria  e superior  desde 
1836  a 1853  Coimbra.  ||  Ijegislação  de  instrucção 
superior  e especial  desde  1860  até  1870,  coüigida 
e coordenada  pela  direcção  geral  de  instrucção  pu- 
‘ blica,  1873.  Teem  apparecido  em  vários  annos 
novas  coordenações  desta  legislação.  ||  Legisla- 
ção da  instrucção  primaria,  compilada  e coorde- 
nada por  G.  A.  de  Macedo  Alves.  Vol.  i ('1865  a 
18S7J,  Lisboa,  1889  Vol.  ii  riSSS  a 1890);  1891. 
Vol.  ni  ("1891  1892);  Lisboa,  1894.  ||  Legislação  e 
disposições  regulamentares  sobre  empreitadas,  coor- 
denada pelo  segundo  oficial  do  ministério  das 
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obras  pitblicas,  commtrcio  e.  industria,  Gaspar 
Cândido  da  Graça  Correia  Fino,  Lisboa,  1874.  || 
Legislação  e disposições  regulamentares  sobre  rios, 
valias,  açudes,  nasceiros,  pesqueiras,  pantanos  e 
barcas  de  passagem,  Lisboa,  1875.  |j  Legislação  e 
disposições  regulamentares  ácêrca  do  serviço  de 
obras  publicas,  coordenada  pelo  segundo  ojftcial 
chefe  de  secção  do  ministério  das  Obras  Publicas, 
Commercio  e Industria,  Gaspar  Cândido  da  Gra- 
ça Correia  Fino.  Lisboa,  1876.  Tem  supplemen- 
to.  II  Collecção  da  legislação  portugueza,  contendo 
as  leis,  decretos,  portarias,  circulares  e despachos 
relativos  ao  serviço  consular,  pelo  barão  de  Wil- 
dick.  II  Legislação  e disposições  regulamentares  so- 
bre caminhos  de  ferro,  coordenada  por  Gaspar 
Cândido  da  Graça  Correia  Fino,  etc.  Lisboa, 
1883.  II  Legislação  e disposições  regulamentares 
sobjre  o serviço  de  pesos  e medidas,  coordenada  por 
Gaspar  Cândido  da  Graça  Correia  Fino,  primei- 
ro official  e chefe  da  primeira  secção  da  reparti- 
ção de  minas;  Lisboa,  1884.  ||  Collecção  de  legis- 
lação organisada  pelo  di . Ant  mio  de  Assis  Tei- 
xeira de  Magalhães;  Coimbra,  1881.  Collecção  das 
leis  da  divida  publica.  (V.  Divida  publica).  ||  Le- 
gislação sanitaria,  collecção  de  documentos  offi- 
ciaes  desde  1819  a julho  de  1899;  tomo  i,  1901.  O 
tomo*  II  d’esta  collecção  abrange  os  documentos 
ofticiaes  publicados  de  julho  de  1899  até  á pro- 
mulgação do  regulameuto  geral  de  saude  em  24 
de  dezembro  de  1901.  Esta  publicação  é um  com- 
pleto repositorio  das  disposições  sauitarias  por- 
tuguezas,  tornando-se  deveras  interessante  por 
conter  a par  das  variadas  leis,  decretos  e porta- 
rias, todos  os  accordãos  dos  differentes  tribunaes 
superiores  ácêrca  dos  mais  intrincados  casos 
respeitantes  á saude  publica,  e utilissima  de- 
baixo de  todos  os  pontos  de  vista  ás  autorida- 
des que  coilaboram  n’este  importante  ramo  de 
serviço  publico.  O 1.®  tomo,  que  contém  os  di- 
plomas promulgados  de  1879  a meados  de  1899  e 
referencias  ás  mais  remotas  e importantes  dis- 
posições, de  matéria  sanitaria,  junto  ao  segundo 
tomo  II  e boletins  annuaes  pela  mesma  inspecção 
editados  desde  dezembro  de  1901,  fóima  um 
precioso  trabalho  da  ma^or  utilidade  publica,  ou- 
do  se  encontra  methodicamente  compendiado 
tudo  que  legislativamente  respeita  á saude  pu- 
blica. 

Legista.  (V.  Jurisconsulto).  Designam-se  por 
legistas  os  jurisconsultos  da  Edade  Media  que  se 
entregaram  mais  ao  estudo  do  direito  romano. 

Legitimlsta.  Cidadão  que  professa  ou  advoga 
idéas  politicas  a favor  do  direito  de  successão 
por  ordem  de  progenitura  em  uma  monarchia.  || 
Indivíduo  que  julga  legitimas,  e defende  como 
taes,  as  pretenções  de  D.  Miguel  de  Bragança  e 
seus  descendentes  á Corôa  portugueza.  Biblio- 
graphia:  A Nação,  periodico  do  partido  legiti- 
mista  em  Lisboa,  cujo  primeiro  numero  se  publi- 
cou em  15  de  setembro  de  1847,  e ainda  em  pu- 
blicação, sendo  o decano  dos  jornaes  lisbonenses. 
N’elle  collaborarain  illustres  escriptores,  taes  co- 
mo: João  de  Lemos,  Silva  Bruscliy,  (jomes  de 
Abreu,  etc  , etc.  Os  seus  numerosos  e bem  redi- 
gidos artigos  são  uma  preciosa  bibliographia.  || 
A Legitimidade  e o sr.  Mendes  Leal  por  D.  Jor- 
ge Eugênio  de  Lodo;  Lisboa,  1882.  Abre  este  li- 
vro com  a seguinte  affirmativa:  «.4  legitimidade 
é na  política  o mesmo  que  o catholicismo  na  Re- 
ligião. E’  a verdade».  ||  Dom  Miguel  e a sua  rea 


leza,  artigos  publicados  no  jornal  polilico  «A  Na- 
ção» refutando  o que  contra  a legitimidade  do  Se- 
nhor Dom  Miguel  escrevera  o sr.  conselheiro  Tho- 
maz  Ribeiro.  O livro  d’este  escriptor  intitulava- 
se  egualmente  Dom  Miguel  e a sua  realeza.  ||  La 
vérité  sur  la  que.stion  de  la  légitimité  en  Portu- 
gal, susdtée  dernikre.ment  à Voccasion  du  refus  du 
gouvernement  d’ Ajuda  de  reconnaitre  Uemprunt 
royal  de  1833  par  Dom  Jorge  Eugênio  de  Locio, 
Lisbonne,  1885  ||  Dom  Miguel  de  Portugal  e o 
seu  tempo  por  Ilermann  Kuhn,  Lisboa,  1867. 
V.  Miguel  (D.). 

Legoa.  V.  Ijcgua. 

Legocem.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Cestaçó,  couc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Legua.  Medida  itinerária,  cuja  extensão  va- 
ria de  povo  para  povo.  Segundo  o systema  mé- 
trico é de  cinco  kilometros.  A antiga  era  de  mais 
de  seis  kilometros,  sendo  computada  em  3:755 

passos  geométricos.  ||  Legua  maritima,  legua 

de  vinte  ao  grau  ou  5:555  metros  e meio. 

Legua.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Ilhavo,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal  na  freg  de  San- 
ta Catharina,  de  Anóbra,  conc.  de  Condeixa-a- 
Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  San- 
to Estevão,  de  Pereiras,  conc  de  Monteinór-o- 
Vellio,  do  mesmo  distr.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mer- 
tola_,  distr.  de  Beja. 

Legume.  Frueto  comestível  das  plantas  da 
família  das  leguminosas.  Diz-se  em  geral  de  cer- 
tos fruetos  que  se  colhem  nas  hortas,  e que  ser- 
vem para  alimentação.  V.  Horticultura. 

Lei.  A lei  portugueza,  propriamente  dita, 
é um  acto  do  poder  legislativo,  passado  com  as 
formalidades  da  Carta  Constitucional.  Estas  for- 
malidades são:  ter  sido  o projecto  apresentado 
na  camara  dos  pares  ou  na  camara  dos  deputa- 
dos, com  excepção  dos  que  pertencem  a impos- 
tos ou  recrutamento  cuja  iniciativa  pertence  á 
dos  deputados;  ter  sido  discutido  e votado  em 
cada  uma  das  duas  camaras  e approvado  pela 
maioria;  ter  sido  sanccionado  pelo  rei  e devida- 
mente promulgado.  O decreto  de  19  de  agosto  de 
1833  diz:  «As  leis  serão  publicadas  no  periodi- 
co official  do  governo,  e esta  publicação,  a con- 
tar do  dia  que  se  fizer  na  capital,  substituirá  as 
vezes  da  publicação  na  chancellaria-mór  do  rei- 
no.» A lei  de  9 de  outubro  de  1841  preceitua: 
«As  leis  começarão  a obrigar  em  Lisboa,  e ter- 
mo, tres  dias  depois  dc  aquello  em  que  fôrem  pu- 
blicadas no  Diário  do  Governo;  nas  mais  terras 
do  reino  quinze  dias  depois  de  aquella  publica- 
ção; e nas  ilhas  adjacentes  oito  dias  depois  do  da 
chegada  da  primeira  embarcação  que  conduzir  a 
participação  official  da  lei.»  fV.  Legislação).  j| 
Lei  fundamental  do  Estado;  a que  regnla  a na- 
tureza, extensão  e exercício  dos  poderes  do  go- 
verno. (Y . Carta  Constitucional) . [j  Lei  da  guer- 
ra-, certas  maximas  ou  preceitos  respeitados  en- 
tre os  exercitos  que  se  guerreiam  ||  Lei  marcial. 
a que  autorisa  o emprego  da  força  quando  as  cir- 
cumstancias  o exigem.  ||  Lei  de  meios:  a lei  de 
receita  e despeza  decretada  annualmente  para 
a administração  do  Estado.  ||  Líi  meníaí,  nome 
que  se  deu  á lei  que  D.  João  I fez  e conservou 
inediti,  e que  só  foi  publicada  e ampliada  pelos 
seus  successores.  (V.  D.  Duarte).  Este  monar- 
cha,  publicando  a lei  mental,  declarou  ter-lhe  si- 
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do  recommendada  por  seu  pae.  N’ella  se  estabe- 
lecia que  as  terras  da  Corôa  doadas  em  paga  de 
serviços,  se  devolveriam  á Corôa  na  falta  de 
herdeiro  varão.  (| /-eí  militar:  a que  éíkpplicavel 
ao  exercito  permanente  e emanada  do  fòro  mili- 
tar. II  Lei  salica,  o codigo  dos  francos  salios,  par- 
ticularmente a lei  que  que  excluia  do  thronode 
França  as  mulheres-  Parece  que  o marquez  de 
Pombal  instou  pela  sua  introducçào  em  Portugal, 
a6ni  de  a applicar  contra  D.  Maria  I,  e em  fa- 
vor do  principe  D.  José.  ||  Lei  das  sesmarias  (V. 
Sesmarias).  ||  Leis  avidsas.  Existe  em  algumas  li- 
vrarias, e em  poder  de  bibliographos  curiosos, 
varias  collecçòes  mais  ou  menos  amplas  d’estas 
leis,  publicadas  avulsamente  no  século  xvi,  em 
folhas  soltas  e que  são  documentos  interssantes, 
considerados  até  bibliographicamente.  ||  Leis  ex- 
travagantes, as  que  constituiam  a legislação  pos- 
terior ás  Ordenações  do  reino,  e anteriores  ás 
modernas  codificações.  Constavam  de  leis,  pro- 
priamente ditas,  alvarás,  cartas  regias,  decretos, 
resoluções  de  consultas,  provisões  dos  tribunaes, 
avisos  e portarias  dos  secretários  de  Estado.  Ila 
d’ellas  as  seguintes  coodernações  e indice  re- 
missivo: Leis  extravagantes  coLligidas  e relata- 
das pelo  licenciado  Duarte  Nunes  do  Leão,  por 
mandado  do  muito  alto  e muito  poderoso  rei  Dom 
Sebastião.  Lisboa,  1569.  Leys  e provisões  que.  el 
tíey  dom  Sebastiã  nosso  senhor  fez  depois  que  co- 
meçou a governar.  Impressas  em  Lixboa  per  Fran- 
cisco Corrêa,  cõ  aprovaçã  do  Ordinário  & Inqui- 
sidor Cõ  priuileqio  Real,  1570  Livro  de  estima, 
foi  reimpresso  em  Coimbra,  1818.  Leis  que  el  rei 
D.  João  lll,  nosso  senhor,  fez  e mandou  dar  a al- 
guns dos  capitulas  dos  tres  estados  offerecidos  nas 
cortes  geraes  do  anno  de  1641,  por  comprir  ao 
bom  do  governo  e administração  da  justiça;  Lis- 
boa, 1648.  Repertório  geral  ou  indice  alphabetico 
das  Leis  extravagantes  do  Reino  de  Portugal,  pu- 
blicadas depois  das  Ordenações,  comprehendendo 
também  algumas  anteriores,  que  se  achão  cm  obser- 
vância : ordenado  pelo  desembargador  Manuel  Fer- 
nandes Thomaz,  actual  provedor  de  Coimbra-, 
Coimbra,  1815. 

Lelão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Barca- 
rena,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 

Leigal  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Freamunde,  conc.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  S-  Miguel,  de  Lama,  conc.  de 
Santo  Thirso,  do  mesmo  districto. 

Leigo.  Serviçal  de  convento;  donato.  Indivi- 
duo  que  vive  em  communidado  religiosa  mas  não 
tem  ordens  sacras. 

Leille.  Pov.  do  conc.  de  Pungo-Andongo,  dis- 
tricto de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Leimêam.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha 
de  Timor,  na  Oceania 

Leira.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Mamede,  de  Guizande,  conc.  da  Feira, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Verissimo,  de  Lagares,  con- 
celho de  Felgiieiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Rande,  do  mesmo  conc.  e distr..  ||  Santo  An- 
dré, de  Tellões,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo 
districto. 

Leira  Chá.  Pov.  na  fieg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Rio  Caldo,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  dis- 
tricto de  Braga. 

Leira  da  Eira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho, 
de  Carvalhas,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
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Leira  Maior.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Moreira  do  Castello,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Leira  do  Rio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Na- 
tividade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro. 

Lelrada.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Leiradas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Rio  do  Ouro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  dis- 
tricto de  Braga. 

Leiradella.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Paio,  de  Brunhaes,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Travassos,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Leiradelio.  Pov.  na  freg.  de  S-  Verissimo,  de 
Luzio,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Leirados.  Pov.  na  freg  de  Santo  Adrião,  de 
Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Leiranco.  Serra  na  prov.  de  Traz-os-Montes, 
com.  e conc.  de  Montalegre.  Encadeando-se  com 
a cordilheira  de  Chavão  e Castellões,  no  cone. 
de  Chaves,  entra  no  de  Montalegre,  na  direcção 
de  E a O no  termo  das  povoações  de  Meixide  e 
Antigo  de  Arcos,  e d’ali  estende-se  na  direcção 
de  N E a S O,  descendo  até  ao  rio  Tamega,  de- 
fronte de  Ribeira  de  Pena,  na  extensão  de  30  a 
36  k.  com  differentes  cabeços  e gargantas,  que 
dão  passagem  ás  estradas,  antigo  systema,  tan- 
to ás  que  vão  para  as  principaes  terras  da  pro- 
vincia,  como  ás  que  estabelecem  a communica- 
ção  entre  as  diversas  povoações  d’um  e d'outro 
lado  da  serra.  A parte  d'esta,  por  onde  corre  a 
estrada  antiga,  que  vae  de  Montalegre  a Cha- 
ves, chama-se  Pindo.  A’  direita  d'esta  estrada 
ficam  umas  altas  e escarpadas  penedias,  a que 
chamam  Castello  de  Pedro.  O centro  da  serra, 
que  fica  a S da  freg.  de  Cervos,  é que  propria- 
mente se  chama  Ijcxranco.  N’esta  parto  a serra 
é tão  ele.vada  do  E,  que  é preciso  subir  uns  6 
k.  para  chegar  ao  cume.  A parte  sul,  que  desa- 
ba sobre  o rio  Tamega,  tem  o nome  de  Seixa  0 
Leiranco,  correndo  parallelo  com  os  rios  Terva 
e Beça,  divide,  pelo  seu  cume,  a região  compre- 
hendida  entre  eiles,  em  porções  quasi  eguaes, 
muito  distinctas  pelo  seu  clima  e producpôes.  A 
parte  oriental,  a que  chamam  Terva,  é muito  fér- 
til em  todos  os  generos;  mas  na  parte  oceiden- 
tol,  que  é mais  elevada,  á excepção  da  freg.  de 
Canedo,  situada  na  margem  direita  do  Tamega, 
acontece  o contrario.  Na  serra  de  Leiranco  cria- 
se  muita  caça  miuda,  como  perdizes,  lebres  c 
coelhos;  também  alguma  caça  grossa,  como  ra- 
pozas  e lobos. 

Leiras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salva- 
dor, de  Campo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thomé,  de  Ne- 
grellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

II  S.  João  Baptista,  de  Nogueira  e S.  Cláudio, 
conc.  e'  distr.  de  Vianna  do  Castello.  (|  S-  Marti- 
iiho  e conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
.Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
ineis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Rebor- 
dões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  (|  Santa  Maria  e conc.  de  Sever  do 
Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Tangil, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
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II  S.  Thomé,  de  Travassos,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  N-  S.*  da  Purificação,  couc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Leiras  Covas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Carreiras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Leiria  ( Antonio  Augusto  de  Sousa  e Menezes 
2.“  barão,  2."  visconde  e l.°  conde  de).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  7 de  se- 
tembro de  1845;  gran-cruz  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  commeudador  da  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, mercê  recebida  em  19  de  outubro  de  1844; 
senhor  da  importante  Casa  do  Cabo  em  Marco 
de  Canavfzes.  N.  em  3 de  junho  de  1827,  e é já 
fallccido.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão 
de  Leiria,  por  ter  casado  em  setembro  de  1844 
com  a 2.*  baroneza  d’este  titulo,  D.  Maria  Bene- 
dícta  de  Vasconcellos  e Lemos,  fílha  legitimada 
do  1."  barão  e 1.®  visconde  de  Leiria,  José  de 
Vasconcellos  Bandeira  de  Lemos.  Esta  senhora 
nasceu  a 29  de  abril  de  1820  e falleceu  em  Bar- 
cellos  a 15  de  fevereiro  de  18í5,  tcndo  lhe  sido 
renovado  o titulo  de  baroneza,  por  decreto  de  13 
de  junho  de  1842.  Antonio  Augusto  de  Sousa  Me- 
nezes foi  elevado  a visconde,  e mais  tarde  a 
conde  de  Leiria. 

Leiria  (José  Pereira  de  Vasconcellos  de  Sousa 
Menezes,  2.®  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
proprietário  em  Marco  de  Canavezes.  Nasceu  na 
Casa  do  Cabo,  freguezia  de  Varzea  de  Ovelhas, 
do  concelho  de  Marco  de  Canavezes,  a 26  de 
julho  de  1847,  onde  também  falleceu  em  16  de  ou- 
tubro de  l90d.  Era  filho  do  primeiro  conde 
de  Leiria,  Antonio  Augusto  Pereira  de  Vascon- 
cellos Sousa  e Menezes,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Benedicta  de  Vasconcellos  e Lemos.  Herdou 
toda  a casa  importante  de  seus  paes,  e foi  agra- 
ciado como  titulo  de  conde  de  Leiria  por  decre- 
to de  24  de  novembro  de  1895.  Era  muito  estima- 
do, e a sua  morte  foi  muito  sentida.  Os  pobres 
choraram  a sua  falta,  porque  tinha  um  caracter 
bondoso  e caritativo,  dando  esmolas  avultadas. 
O conde  de  Leiria  era  um  dos  vultos  mais  im- 
portantes do  partido  progressista  no  concelho 
de  Marco  de  Canavezes.  . 

Leiria  (José  de  Vasconcellos  Bandeira  de  Le- 
mos, l.°  barão  e í.®  visconde  de).  Gran-cruz  da 
ordem  da  Torre  e Espada  e da  de  S.  Bento  de 
Aviz;  commendador  da  de  N.  S.*  da  Conceição; 
gran  cruz  das  ordens  estrangeiras  de  Carlos  III 
de  Hespanha,  S Mauricio  da  Sardenha,  e Leo 
poldo  da  Bélgica;  grande  official  da  Legião  de 
Honra  de  França;  par  do  reino,  general  de  divi- 
são reformado,  ajudante  de  campo  d’el-rei  D. 
Luiz,  deputado  em  varias  legislaturas,  condeco- 
rado com  as  medalhas  da  guerra  peninsular,  as 
da  guerra  de  Montevidéu,  e com  a medalha  hes- 
panhola  da  batalha  da  Vitoria,  etc.  N.  em  Bar- 
cellos  a 5 de  fevereiro  de  1794,  fal.  a 3 de  abril 
de  1873.  Sendo  destinado  á carreira  das  armas, 
assentou  praça  em  julho  de  1811,  sendo  despa- 
uhado  alferes  a 5 de  outubro  d’cste  anno,  para  o 
batalhão  de  caçadores  n.®  4.  Tomando  parte 
muito  activa  na  guerra  da  p.eninsula,  assistiu  á 
batalha  de  Salamanca,  ao  assalto  do  castello  de 
Burgos,  á batalha  de  Vitoria,  e no  combate  de 
Tolosa  em  25  de  julho  de  1813,  de  tal  maneira 
se  distinguiu,  que  o marechal  Beresford  o lou- 
vou na  ordem  do  dia,  promovendo-o  ao  mesmo 
tempo  ao  posto  de  tenente.  Quando  acabou  a 


campanha  em  1814,  desejando  continuar  na  vi- 
da trabalhosa  dos  acampamentos,  offereceu-se 
para  fazer  parte  da  divisão  de  voluntários  do 
principe  tegente  1).  João,  organisada  em  1515; 
foi  elevado  ao  posto  de  capitão,  e em  fevereiro 
de  1816  partiu  para  o Brazil,  onde  se  demorou 
alguns  annos,  entrando  na  campanha  da  Banda 
oriental  do  Rio  da  Prata,  e deixando  por  fim 
Montevidéu,  regressou  a Portugal,  chegando  a 
Lisboa  em  fins  de  novembro  de  182.3.  Foicollo- 
cado  no  batalhão  de  caçadores  n.®  10,  e seguin- 
do a causa  da  Liberdade,  emigrou  em  1828  com 
^ a divisão  para  Galliza,  d’onde  passou  a Ingla- 
í terra.  Tomando  parte  nas  campanhas  da  Liber- 
dade á frente  do  batalhão  de  caçadores  n.®  3, 
ganhou  os  postos  de  major,  tenente-coronel  e co- 
ronel, sendo  promovido  a este  ultimo  em  julho 
de  1834  para  infantaria  n.®  10-  Em  novem- 
bro d’este  anno  foi  nomeado  chefe  do  estado 
maior  do  exercito  de  observação,  passando  de- 
pois a desempenhar  essa  commissão  na  divisão 
auxiliar  á Hespanha,  e por  fim  no  exercito  de  ope- 
rações no  sul  do  Tejo,  sendo  d’ella  exonerado 
em  novembro  de  1836,  para  ir  tomar  o comman- 
(lo  d’um  batalhão  do  regimento  de  caçadores 
n.®  4.  Entretanto  dera-se  no  paiz  a revolução 
que  ficou  conheci<la  com  o nome  de  Revolução 
de  Setembro,  e o partido  cartista,  que  vira  com 
maus  olhos  esse  movimento,  começou  a luetar 
para  restabelecer  a Carta  Constitucional.  Em  ju- 
lho de  1837  o batalhão  de  caçadores  n.®  4,  aquar- 
I telado  na  Barca,  levantou  o grito  da  revolta,  e o 
corouel  Bandeira  de  Lemos,  que  já  fòra  agracia- 
do com  0 titulo  de  barão  de  Leiria,  saiu  de  Lis  • 
boa,  indo  tomar  o commatido  da  insurreição  ao 
norte  do  reino.  Não  pôde  entrar  no  Porto,  e re- 
fugiou-se em  Valença  até  que,  fazendo  levautar 
0 cerco  da  praça  ás  tropas  do  governo  que  a si- 
tiavam, marchou  a reunir-se  aos  marechaes  e ás 
outras  forças  que  tinham  adherido  á sua  causa- 
Atacado  em  Ruivães  pela  brigada  da  divisão  au- 
xiliar á Hespanha  commaudada  pelo  conde  das 
Antas,  ficou  vencido,  c reconhecendo  os  mare- 
chaes com  essa  derrota,  a impossibilidade  de  con- 
tinuar a lueta,  ajustaram  a convenção  de  Chaves, 
que  se  assignou  em  20  de  setembro  de  1837,  e 
poz  fim  á guerra  civil.  Desligado  então  dos  qua- 
dros do  e.xercito,  foi  posteriormente,  quando  mu- 
daram as  circumstancias  politicas,  reintegrado, 
e por  oceasião  da  revolta  de  Torres  Novas  foi- 
lhe  dado  0 cominando  d’uma  das  brigadas  do 
exercito  de  operações  que  n’essa  oceasião  se  for- 
maram. Sendo  elevado  ao  posto  de  brigadeiro, 
por  algum  tempo  exerceu  o logar  de  chefe  do 
estado  maior  da  6.*  divisão,  e subindo  successi- 
vamente  a marechal  de  campo,  a tenente  gene- 
ral e a,  general  de  divisãn,  foi  encarregado  em 
1864  do  commando  da  divisão  do  Porto.  Em  1865 
teve  a nomeação  de  ajudante  de  campo  honorário 
de  el  -rei  D.  Luiz,  e acompanhou  o mouarcha  du- 
j rante  a sua  viagem  ao  estrangeiro.  No  anno  se 
I guiute,  1866,  presidiu  á commissão  incumbida  de 
j preparar  o estabelecimento  d’um  campo  de  ins- 
; trucção,  e foi  depois  o commandante  em  chefe 
I das  tropas  que  pela  primeira  vez  se  reuniram 
em  Tancos.  Terminando  essas  manobras  voltou 
I para  o Porto,  continuando  a commandar  a divi- 
1 são  até  fins  de  1869,  sendo  reformado  em  1872. 
I O titulo  de  barão  foi  conferido  por  decreto  de  1 
[ de  outubro  de  1835,  e o de  visconde,  por  decreto 
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20  de  outubro  de  1862.  O brazào  dV.rmas  6 um  es- 
cudo esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz 
de  prata  florida  e vazia  do  campo;  no  segundo 
as  dos  Vasconcellos,  em  campo  negro  tres  faxas 
veiradas  de  prata  e vermelho,  sendo  a prata  da 
parte  de  cima  e a vermelha  de  baixo;  no  terceiro 
as  dos  Sousas,  sendo  esquartelado,  no  primeiro 
quartel  as  quinas  do  reino  com  a orla  dos  cas- 
tellos;  no  segundo,  em  campo  de  prata  um  leào 
sanguiuho;  no  quarto  quartel,  as  armas  dos  Me- 
nezes, em  campo  de  ouro  um  annel  do  mesmo 
metal  perfilado  devermelho  com  um  rubim  n’elle. 

Leiria  (Districtn  administrativo  de)  E’  um 
dos  17  districtos  do  reino,  sendo  limitado  ao  N 
pelodistricto  de  Coimbra,  ao  S pelo  de  Lisboa,  a E 
pelos  de  Castello  Branco  e Santarém,  e a O pelo 
Oceano  Atlântico.  A populaçào  de  todo  o distri- 
cto  pelo  censo  de  1900  é de  240:167  hab.,  sendo 
117:169  do  sexo  masc.  e 122:993  do  fem.  A sua 
superficieé  de  3:478  k.  quadrados  A capital  do 
districto  é a cidade  do  mesmo  nome.  Este  dis- 
tricto  nào  é cortado  de  montanhas  elevadas.  Em 
geral  o terreno  apresent,'^-se  pouco  montanhoso, 
mas  com  amiudadas  ondulações.  As  maiores  ele- 
vações encontram-se  a E,  onde  se  estendem  as 
ramificações  da  serra  da  Estrella  que  vào  for- 
mar ao  S a serra  do  Rio  Maior  ou  de  Candiei- 
ros  Mas  estas  elevações  nào  excedem  509  m.  com 
a excepçào  da  parte  O do  valle  do  Zezere  e ao 
S de  Louzã,  onde  ha  altitudes  de  717  m.  Os  rios 
mais  importantes  são  o Liz,que  nasce  na  serra 
d’Aire,  tendo  por  atttueiitc  o Lena,  e termina 
junto  de  Vieira;  o Alcoa,  que  nasce  na  serra  de 
Rio  Maior  e termina  perto  da  Pederneira;  o Al- 
feizerão,  que  nasce  nas  alturas  de  Ribafria  e vae 
desaguar  em  S.  Martinho;  o Arnoia,  que  começa 
no  Monte  Junto  e termina  na  lagôa  de  Óbidos, 
tendo  por  alfluente  os  rios  das  Aguas  Quentes, 
o da  Vargem  e Real;  e o Athouguia,  que  vae  des- 
aguar no  isthmo  de  Peniche.  Ha  ainda  o rio 
Arunca,  que  nasce  na  serra  de  Sicó,  atravessa 
parte  do  districto,  banha  os  campos  de  Pombal, 
e vae  desaguar  no  rio  Mondego;  a ribeira  de 
Alge;  os  pequenos  aflluentes  do  Zezere,  e por  fim 
este  rio,  que  banha  os  limites  do  districto  a N 
E.  A partir  da  fronteira  N do  districto,  a costa 
segue  em  linha  recta  na  direcção  de  SO,  e é ape- 
nas interrompida  pela  foz  do  rio  Liz,  que  só  dá 
entrada  a pequenas  embarcações.  Ao  S d’este 
rio  estende-se  o pinhal  de  Leiria,  em  cuja  ex- 
tremidade S a costa  começa  a elevar-se  em  es- 
carpas, apresentando  apenas  uma  estreita  praia 
Para  o S fica  a enseada  da  Pederneira,  que  é 
em  parte  constituida  por  altos  rochedos,  e conti- 
nuando a costa  a inclinar-se  regularmente  para 
SO,  até  á enseada  de  S Martinho.  queé  formada 
ao  N pela  ponta  do  Facho.  Para  o S a costa  é 
um  pouco  accidentada,  eucoutraudo-se  a peque- 
na distancia  de  S.  Martinho  aponte  do  Monte 
Gordo,  que  tem  121  m.  d’altura,  e logo  depois  a 
lagôa  de  Óbidos,  que  communica  com  o mar  por 
uma  pequena  abertura.  Para  o lado  de  SO  acos- 
ta fórma  uma  ponta  de  rochas  chamada  o üaleal, 
no  prolongamento  da  qual  se  encontra  uma  ilho- 
ta e um  rochedo  chamados  respectivamente  Ilha 
e Ilhéo  de  Fóra.  Ao  S do  Baleai  eleva-se  a bahia 
do  TVoríe,  que  dá  sotfrivel  abrigo.  Depois,  a costa 
fórma  a peninsula  do  Peniche,  na  qual  se  pro- 
longa a NE  a ponta  Papôa,  ao  N ade  Trovão, 
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c a O 0 cabo  Carvoeiro,  que  está  ligado  á terra 
firme  por  um  isthmo  de  1.000  m.  de  largura.  In- 
clina-se depois  para  SE  até  á ponta  da  Consola- 
ção e continua  na  mesma  direcção  até  á ponta 
de  Paimago.  As  dunas  da  costa  teem  invadidos 
largos  tratos  de  terreno  por  falta  de  protecção 
j necessária  de  arvoredo  que  obste  a essa  inva 
são.  Em  alguns  pontos,  comtudo,  fizeram  se  já 
I ha  aniios  sementeiras  apropriadas  que  fixaram  as 
j dunas,  e já  se  encontram  varias  porções  de  ter- 
; reno  arborisadas.  A parte  mais  notável  pela  ex- 
\ tensão  dos  areaes  e pelo  tamanho  da  dunas,  é a 
que  corre  para  o N da  Nazareth.  Em  alguns 
pontos,  a largura  da  zona  arenosa  é de  8 k.  Mas 
para  o N a orla  arenosa  do  litoral  é mais  limi- 
tada por  estar  apertada  entre  a costa  e o pinhal 
de  Leiria.  Para  o N da  foz  do  Liz  ao  dunas  não 
tem  mais  de  1 k.  de  largura  nos  primeiros  12  k. 
augmentando  até  6 ou  8 ao  resto  da  costa.  O 
1 districto  de  Leiria  é principalmente  apropriado 
á agricultura,  mas  nem  esta  tem  ainda  aU  a ex- 
tensão que  podia  attingir,  nem  colhe  os  resulta- 
dos que  uma  cultura  intensa  e a adopção  dos 
i modernos  processos  de  lavoura  lhe  dariam.  A 
j porção  de  terra  inculta  é considerável,  e ba  a 
' notar  ainda  que  todo  o terreno  applicado  á se- 
I menteira  do  arroz  podia  ser  utilisado  em  outras 
[ culturas.  A mais  importante  é a dos  cereaes.  O 
gado  cavallar  predomina  no  concelho  de  Leiria, 
seguindo-se-lhe  o de  Leiria  e depois  o de  Obi- 
! dos;  0 vaceum  no  de  Âlcobaça,  seguindo-se-lhe 
I os  de  Pombal  e Leiria,  o lanigero  no  de  Leiria 
seguindo  se-lhe  e de  Âlcobaça;  o asinino  no  de 
Âlcobaça,  seguindo-se -lhe  o de  Figueiró  e Pom- 
bal; o caprino  nos  de  Leiria  e Óbidos,  seguiodo- 
: se  Âlcobaça;  e final  menie  o suino  no  de  Alcoba- 
I ça,  seguindo  se  os  de  Leiria  e de  Óbidos.  N’este 
districto  ha  algumas  minas.  Proximo  de  Leiria; 
encontra  se  a mina  de  Chão  Preto,  que  produz 
um  carvão  que  ora  se  assemelha  á ligoite,  ora 
se  aproxima  da  hulha,  e na  Granja,  em  Marra- 
zes.  Pedras  Negras  e Azeche,  ha  grandes  jazigos 
de  grés  betuminoso.  Também  ha  madeiras  fosseis, 

; cuja  principal  camada  é a de  Marrazes.  Nos  ter- 
renos jurássicos  do  districto  encontram-se  filões 
I de  ferro  magnético  espalhados  n’uma  grande  su- 
perficie,  sendo  os  mais  dignos  de  menção  os  de 
' .Mendiga,  Serro  Ventoso  e Arrimai.  No  sitio  cha- 
mado Moita  de  Arnal  ha  vestigios  de  exploração 
mineira  do  tempo  dos  romanos.  A industria  da 
pesca  exerce -se  sem  grande  importância,  nos 
I concelhos  de  Âlcobaça,  Leiria  e Peniche.  A in- 
j dustria  fabril  é que  se  tem  desenvolvido  bastau- 
; te  nos  últimos  tempos.  Entre  outras,  contam-se 
I no  districto  fabricas  de  tecidos,  de  papel,  de 
I louça,  de  cortuines,  de  distillação,  de  produetos 
, alcoolicos,  de  vidros,  de  produetos  resinosos  e 
de  lanificios;  as  fabricas  de  louça  nas  Caldas  da 
Rainha  bem  conhecidas  no  paiz.  (V.  Caldas  da 
Rainha).  As  fabricas  do  Estado  sujeitas  á admi- 
nistração das  mattas  são  também  dignas  de  men- 
' ção,  porque  os  seus  produetos  teem  figurado  em 
■ concursos  iudustriaes.  Em  S.  .Martinho  ha  um  es- 
taleiro de  inspecção  de  madeiras  onde  se  prepa- 
ram 08  postes  telegraphicos  para  as  linhas  do 
Estado,  uma  serração  mechanica,  fabricas,  etc. 
(V.  S.  Martinho  do  Porto).  Em  Peniche  ha  tam- 
bém a industria  das  rendas  digna  de  menção 
' (V  Peniche).  O districto  de  Leiria  é também  ri- 
co em  aguas  mineraes:  Caldas  da  Rainha,  Cal- 
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das  de  Gayeiras,  as  aguas  salino  sulfúreas  de 
Óbidos,  e as  Aguas  santas.  Além  do  caminho 
de  ferro  do  Norte,  que  o atravessa  a NK,  ha 
tamhem  o caminho  de  ferro  americano  entre  S. 
Martinho  e a Marinha  Grande,  especialmente 
destinado  ao  transporte  dos  productos  florestaes 
desde  0 pinhal  afé  ao  porto.  No  pinhal  de  Leiria 
ha  tambein  um  caminho  de  terro  americano  para 
serviço  florestal  As  estradas  reaes  que  passam 
no  districto  sào  as  de  Santarém  a Leiria,  lia  Bar- 
quinha a Coimbra,  de  Leiria  á Figueira,  de 
l..isboa  a Peniche,  de  Torres  Vedras  a S Marti- 
nho, e das  Caldas  da  Rainha  a Coimbra.  Tem 
capitanias  de  portos  em  S.  Martinho  e em  Peni- 
che; delegações  <la  alfandega  em  Peniche,  S. 
^^artinho,  Vieira  e Pederneira.  As  associações 
de  soccorros  mutuos  sào  numerosas,  bem  como  os 
estabelecimentos  de  beneficencia,  e vào  descri- 
])tos  nas  suas  localidades.  A instrucçào  secunda 
ria  é ministrada  por  um  iyceu,  e a primaria  por 
numerosas  escolas  dos  dois  sexos,  que  também 
vão  mencionadas  nas  respectivas’ localidades.  O 
districto  está  dividido  em  13  conc.  Pertencem 
ao  bisp.  de  Coimbra  os  de  Alvaiazere,  Ancião, 
Figueiró  dos  Vinhos,  Leiria,  Pedrogão  Grande, 
e Pombal,  e ao  pattiarchado  cs  de  Alcoba- 
ça,  Batalha,  Caldas  da  Rainha,  Óbidos,  Pe- 
derneira, Peniche,  Porto  de  Moz.  O concelho  de 
Ijciria  compõe-se  de ‘23  freguezias  com  fog 

e 53:721  habitantes,  sendo  ‘2.):.õ<3  do  sexo 
masculino  e 28;2üS  do  feminino,  n’uma  super- 
ficie  de  70:263  habitantes.  As  freguezias  são 
as  seguintes:  S.  Paulo  de  Amor,  I:õ42  habitan- 
tes: 713  do  sexo  masc.  e 820  Ho  fem.;  Santa 
Margarida,  de  Arrabal,  l:õ91  hab.:  761  do  sexo 
masc.  e 830  do  fem  ; Santa  Catharína,  de  Azoia, 
087  hab.:  507  do  sexo  masc.  e 480  do  fern  ; S. 
Mathcus,  de  Baroza,  775  hab  : 374  do  sexo  masc. 
e 401  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Barreira,  757  hab.: 
300  do  sexo  masc.  e 457  do  fem.;S.  Christovão, 
de  Caranguejeira,  2:674  h.ab  : 1:32S  do  sexo  masc. 
e 1:346  ao  fem.;  S.  Lourenço,  de  Carvide,  1.744 
hab  : 745  do  sexo  masc.  e 99.»  do  fem.;  S Miguel, 
de  Coimbrão,  1:718  hab:  777  do  sexo  masc.  e 
941  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Colmeias,  3:368  hab.: 
1:681  do  sexo  masc.  e 1:687  do  fem  , N.  S * da 
Gaiola,  de  Cortes,  1:5‘24  hab  : 760  do  sexo  masc. 
e 764  do  fem  ; N.  S * d’Assumpção,  de  Leiria, 
4:488  hab  : 2:131  do  sexo  masc.  e 2:357  do  fem  ; 
N.  S.*  da  Luz,  de  Maceira,  3:302  hab  : 1:580  do 
sexo  masc.  e 1:7.2  do  fem  ; N.  S * do  Rosário,  de 
Marinha  Grande,  15:567  hab.:  2:658  do  sexo 
masc.  e 2:909  do  fem.;  S.  Thiago,de  Marrazes 
(Arrabalde  da  Ponte^,  2:899  hab  : 1:337  do  se.xo 
masc.  e 1:562  do  fem.;  N.  S.’ dos  Milagres,  de 
Milagres,  1:996  hab.:  969  do  sexo  masc.  e 1:027 
do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  Monte  Real,  1:030 
hab.:  476  do  sexo  masc.  e 554  do  fem.;  N S.*  da 
Piedade,  de  Monte  Redondo,  2:850  hab  ; 1:414 
do  sexo  masc.  e 1:436  do  fem  ; N.  S*  do  Rosário, 
de  Parceiros,  723  hab.:  349  do  sexo  masc.  e 374 
do  fem.;  N.  S.*  do  Desterro,  de  Pousos,  3:310 
hab-:  1:651  do  sexo  masc.  e 1:689  do  fem.;  S.  Se- 
bastião, de  Regueira  de  Pontes,  1:172  hab.:  539 
do  sexo  masc.  e 633  do  fem  ; Santa  Catharina  da 
Serra,  2:lf'4  hab.:  1:050  do  sejo  masc,  e 1:054 
do  fem.;  S.  Salvador,  de  Souto  de  Carpalhosa, 
3:888  hab.:  1:846  do  sexo  masc,  e 2:012  do  fem.; 
N.  S.*  dos  Milagres,  de  Vieira,  3:682  hab  : 1:567 
do  sexo  masc.  e “2: 115  do  fem.  (j  ílibliographia:  Es 
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tatistica  do  districto  administrativo  de  Leiria,  por 
D.  Antonio  da  Costa  de  Sonsa  de  Macedo,  Lei- 
ria, 18)5;  Memória  sobre  as  minas  de  carvão  de 
pedra  e ferro  e estabelecimentos  metallurgicos  no 
districto  de  Leiria,  Lisboa,  1857. 

Leiria.  Cidade  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.  e de  com.,  capital  do  districto  do  mes- 
mo nome,  relação  de  Lisboa  e bisp  de  Coimbra. 
Está  situada  n’um  ameno,  fértil  e formoso  valle, 
entre  os  rios  Liz  e Lena,  no  sopé  do  grande  pro- 
montorio  de  rocha  vulcanica,  que  se  eleva  a NE. 
Tinha  antigamente  duas  freguezias:  N.  S d'As- 
sumpção  (sé),  que  actnalmente  existe,  o S.  Pe- 
dro, que  foi  supprimida,  e cujos  parochianos 
eram  todos  dos  arrabaldes,  apezar  da  egreja  es- 
tar situada  dcn»ro  da  cidade.  A mitra  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha 
120Í000  réis  annuaes. 
Leiria  é uma  povoação 
muito  antiga,  menci-Dna- 
da  por  Pliiiio,  mas  a sua 
origem  é muito  duvido- 
sa, assim  como  o nome 
dos  fundadores, o quede 
ordinário  acontece  á 
maior  parte  das  antigas 
povoações.  Segundo  al- 
guns escriptores,  os  co- 
limbrios  fundaram  uma 
cidade  com  o nome  de 
Callippoou  Collippo,  ape- 
los annos  300  ou  3.)0 
antes  da  vinda  de  Chris- 
Braião  d’sniia.H  d.»  eiJaUe  tO,  juntO  á Cgrej.a  de  S. 
de  1-eiiia  Sebastião  do  Freixo,  fre- 

guezia  de  Azoia  (V.  este 
nome).  Outros  dizem  que  Ijeiria  toi  fundada  no 
primeiro  século  do  Christiauismo  pelos  romanos 
com  03  materiaesda  antiga  Cailippo,  e dando  á 
nova  cidade  o nome  d‘uma  dama  romana  chamada 
Laeriaoa  Laberia  Galla  Flaminia  Pedro  .^Iariz, 
no  Dialogo  de  varia  historia,  diz  que  Leiria  to 
inou  o nome  de  Laberia  Ga  la  Flaminia,  da  Lu- 
sitânia, e que  se  chamou  primeiro  Leria,  nome 
que  conservou  até  que  os  romanos  a tomaram  aos 
lusitanos,  mudahdo-o  então  para  Callippio.  Os 
romanos  a arrasaram  quando  a conquistaram,  mas 
depois  a reconstruiram,  tornando-a  uma  cidade 
importantíssima.  Os  suevos  lh’a  tomaram  em 
414,  e tendo  Leovegildo,  rei  dos  visigodos,  uni- 
do ao  seu  reino  o dos  suevos  em  585,  ficou  esta 
cidade  pertencendo  ao  reino  godo  O escriptor 
Gaspar  Barreiros,  que  viveu  no  século  xvi,  asse- 
vera que  no  seu  tempo  ainda  se  viam  muitas  rui- 
uas  de  edifícios  antigos.  Em  715  foi  Leiria  con- 
quistada pelos  moiros.  O.  Fruela  1 a reconquis- 
tou em  753,  mas  caiu  novamente  no  poder  de 
Mahomet,  rei  de  Cordova,  em  850,  estando  no 
poder  dos  moiros  até  1134,  anno  em  que  D Af- 
fenso  Heunques  a conquistou,  e lhe  restabele- 
ceu ou  construiu  o castello,  que  se  ostenta  sobre 
um  penhasco  com  duas  torres  e baluartes,  cer- 
cando a praça  de  muralbas.  Ficando  assim  forti- 
ficado por  prevenção  contra  as  invasões  c corre- 
rias cios  inimigos,  que  então  oceupavam  Santa- 
rém e infestavam  os  campos  de  Coimbra.  No  pro- 
prio  monte  do  castello  fundou  e consagrou  um 
convento  e egreja  sob  a invocação  de  N.  S * da 
Pena  ou  da  Penha  de  França,  dando-lhe  colle- 
giada,  doando  a a S.  Theotonio,  primeiro  prior 
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de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e á sua  congregação 
dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  a que 
muito  tempo  pertenceu.  S.  Theotonio  collocou- 
Ihe  como  prior  0 conego  D.  Nuno  Guterres,  pa- 
rente do  primeiro  alcaide  do  castello  D.  Paio 
Guterres.  Cinco  aunos  depois,  em  1140,  andando 
I).  Atfonso  Henriques  occufjado  na  guerra  que 
lhe  movia  o rei  de  Leão,  Atfonso  VII,  o castel- 
lo foi  assaltado  pelos  moiros  trazendo  á frente 
o rei  Ismar,  e depois  d’uma  heroica  resistência 


um  pinheiro  com  o corvo  em  cima,  sendo  depois 
modificadas.  D.  Afifonso  Henriques  melhorou 
consideravelmente  o castello,  tornando-o  mais 
amplo  e solido;  povoou  o resto  da  povoação,  cu- 
jos fertilissimos  campos  se  começaram  logo  a cul- 
tivar. Em  1142  jã  Leiria  era  tão  populosa  que 
0 rei  lhe  deu  o titulo  de  villa,  e a doou  ao  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  que  ficou  com 
a jurisdicção  plena,  sem  intervenção  do  bispo  ou 
d’outra  qualquer  autoridade  ecclesiastica  do  rei- 


Ca.s'ello  de  Leiria— Em  baixo  o convento  de  S.  Franciaco 


do  alcaide,  conseguiram  os  moiros  apoderarem-  ; 
se  novamente  da  praça  de  Leiria.  Os  vcncedo 
res,  desesperados  por  tão  renhida  lueta,  passa-  ' 
ram  todos  os  christãos  ao  fio  da  espada,  menos 
D.  Paio  Guterres,  que  foi  captivo  para  Santa- 
rém. Incendiaram  a egreja  e o mosteiro  de  San- 
ta Maria  de  Pena,  morrendo  queimados  o prior 
e 08  conegos  que  estavam  no  edificio.  O mosteiro 
nunca  mais  se  reconstruiu;  só  a egreja  é que  se  ' 
reedificou.  D.  Paio  Guterres,  estando  captivo  em 
Arronches,  pôde  fugir,  e veiu  para  Coimbra  re-  i 
colher  se  no  convento  de  Santa  Cruz,  ao  qual  dei-  | 
xou  todos  os  seus  bens.  D.  Atfbuso  Henriques, 
apenas  se  viu  livre  da  guerra  contra  os  leonezes,  | 
veiu  pôr  cêreo  ao  castello  de  Leiria  em  1141  ou 
1142.  Segundo  a lenda,  é d’este  cerco  que  se  for-  ! 
mou  o brazão  d’armàs  de  Leiria,  porque  estando  | 
0 exercito  christão  acampado  sobre  uma  eminên- 
cia visinha,  que  desde  então  se  ficou  chamando  ! 
Cabeço  (TKl-Jiei,  apparecera,  em  ciir.a  d’um  | 
grande  pinheiro,  que  se  erguia  entre  o arraial  i 
e o castello,  um  co  rvo  que  não  cessava  de  bater 
as  azas  e de  grasuar.  Ordenado  o assalto,  o cor-  | 
vo  redobrou  tanto  os  gritos  e os  movimentos,  I 
que  08  portuguezes  tomaram  este  caso  por  um 
feliz  agoiro  e investiram  com  incrivel  valor  e 
confiança  a fortaleza,  que  apezar  de  ser  valen-  i 
temente  defendida,  d’ella  se  apoderam  sm  breves 
momentos.  (Em  memória  de  tão  extraordinário 
facto,  Leii  ia  tomou  por  brazão  d’armas,  em  es-  ' 
cudo  de  prata  coroado,  um  castello  sobre  cam-  , 
po  verde,  entre  dois  pinheiros,  cada  um  com  seu 
corvo  em  cima,  e na  parte  superior  do  escudo 
duas  estrellaj  dc  ouro.  E’  assim  que  se  vê  o bra- 
zão na  Torre  do  Tombo,  comtudo  parece  que 
uo  principio  as  armas  constavam  sómente  de 
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no,  o que  foi  confirmado  pelo  papa  Adriano  IV 
em  1107,  e por  consentimento  do  bispo  dc  Lisboa 
D.  Gilberto.  Esta  jurisdicção  chegava  até  á Ba- 
talha. Em  1144  foi  restaurada  a egreja  Je  Santa 
.Maria  de  Eena,  tornando-se  egreja  p.arochial. 
Em  1 19  >,  já  no  tempo  de  D.  Sancho  I,  os  moiros 
tomaram  a apoderar-se  de  Leiria,  que  arraza- 
ram  completamente,  conservando  apenas  intacto 
0 castello,  mas  não  tardou  que  o mesmo  sobera- 
no a readquirisse,  e desde  então  nunca  mais  dei- 
xou de  pertencer  ao  dominio  portuguez.  I).  San- 
cho, para  promover  o desenvolvimento  da  popu- 
lação, attrahindo  habitantes,  deu-lhe  foral  a 13 
de  abril  do  reférido  anuo  de  1195,  com  grandes 
privilégios.  D.  Atfonso  Henrique  já  lhe  havia  da- 
do foral  em  1142.  D.  Atfonso  II  confir.nou  estes 
foraes  e seus  privileçios,  em  Coimbra,  a 31  de 
janeiro  de  1211,  confirmando-os  novamente  em 
novembro  de  1217.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Santarém,  datado  1 de  de  maio  de  1510. 
Com  0 considerável  augmento  da  população 
não  podiam  facilmente  os  conegos  minis- 
trar os  sacramentos  a todos  os  parochianos  de 
Santa  Maria  de  Pena,  pelo  que,  sendo  prior  da 
collegiada  D.  Pedro  Godinho,  se  construiu  a 
egreja  de  S.  Pedro  em  1*200  para  nova  freguezia, 
sendo-lhe  ali  collocado  um  reitor  e um  conego 
sutf'raganeo  de  Santa  Maria  de  Pena.  Quando 
mais  tarde  se  fundou  a sé,  ficou  dissolvida  a col- 
legiada da  referida  egreja  de  Santa  Maria  de 
Pena,  sendo  as  suas  rendas  desmembradas  do 
convento  de  Santa  Cruz,  para  o sustento  do  bis- 
po e conego  de  Leiria.  Foi  D.  João  111  quem  deu 
fóros  de  cidade  á aiitiga  villa,  e obteve  de  Pau- 
lo Hl  abulla  de  17  de  junhode  1545,  elevan- 
do-a á categoria  de  séde  episcopal,  sendo  o pri- 
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meiro  bispo  da  nova  diocese  D.  Fr.  Braz  de  j 
Barros,  que  era  frade  de  Santa  Cruz  do  Coim- 
bra, e proximo  parente  do  grande  historiador 
João  de  Barros.  O bispado  foi  supprimido  em 
1882.  Em  Leiria  residiram  por  vezes  alguns  dos 
nossos  soberanos  e prineipes,  e particularmente 
D.  Diniz  e sua  mulher,  a rainha  Santa  Izabel, 
que  habitaiam  nos  paços  junto  do  castello  e n’uma 
villa  próxima,  que  se  ficou  chamando  Monte 
Real.  O monarcha,  em  1300,  deu  á rainha  tempo- 
rariamente 0 senhorio  da  villa,  como  prêmio  das 
pazes  que  contrahira  entre  o rei  e seu  filho  D. 
ABFonso.  Santa  Izabel  construiu  casas  de  habi- 
tação, renovou. e adornou  aegreja  de  Santa  Ma- 
ria de  Pena,  daiiJo-lhe  riquissimas  peças,  entre 
as  quaes  se  contava  uma  notável  ambula  de 
crystal,  reliquia  milagrosa,  que  diz  a tradição 
conter  leite  da  Virgem.  Esta  reliquia  está'  hoje 
na  sé,  seguudo  diz  Pinho  Leal.  D.  Diniz  afor- 
moseou  o castello  em  1292.  Este  monarcha,  que 
tanto  protegeu  a agricultura,  foi  quem  mandou 
semear  o grande  pinhal  de  Leiria  em  1290  (V. 
Leiria,  Pinhal  de).  Por  morte  de  Sauta  Izabel, 
passou  á Corôa  o senhorio  de  Leiria,  e D.  Fer- 
nando I o doou  mais  tarde  á rainha  D.  Leonor 
Telles,  e depois  a seu  cunhado,  o coude  D.  üon- 
çalo,  mas  D.  João  I,  subindo  ao  throuo,  revogou 
logo  essa  doação,  conservando  se  desde  então  no 
domiuio  da  Corôa.  Em  Leiria  reuniram-se  cortes 
em  1254,  convocadas  por  D.  Afionso  III;  em  1376 
por  D.  Fernando  I,  e em  1437  e 1438,  por  1). 
Duarte,  sendo  estas  ultimas  para  se  tratar  dos 


Santos,  nas  Memórias  de  Litteratura,  vol.  iii,  sus- 
tentam com  bons  fundamentos  que  a imprensa 
de  Leiria^  não  só  foi  a primeira  de  Portugal, 
mas  como 'de  toda  a peninsula.  Leiria  tinha  voto 
em  côrtes,  com  assento  no  3.®  banco.  A segunda 
egreja  parochial,  ali  edificada,  foi  a de  Santo  Es- 
tevão, em  1290,  sendo  prior  de  Leiria  D.  Lou- 
renço  Pires,  que  lhe  collocou  dois  couegos.  Esta 
parochia  e a de  S.  Pedro  eram  apresentadas  pe- 
los priores  de  Santa  Maria  da  Pena.  O prior  D. 
Estevão  Esteves,  conego  de  Santa  Cruz  e mestre 
de  Theologia,  accrescentou  muito  esta  egreja  e 
a de  S.  Pedro,  em  1370,  pondo  uma  collegiada 
em  cada  uma,  mas  o prior  era  sempre  conego  de 
Santa  Cruz.  A egreja  de  N.  S * da  Pena  está  ho- 
je em  ruinas,  e a de  S.  Pedro,  também  ha  muito 
tempo  profanada,  foi  celleiro  no  tempo  dos  di- 
zimos,  e actualmente  está  ali  edificado  um  thea- 
tro.  Entre  outras  albergarias  e hospitaes  que 
existiam  em  Leiria  e sua  jurisdicção,  coutava-se 
em  1542  a Albergaria  de  Nossa  Senhora  de  To- 
dos os  Santos,  que  .era  ura  pequeno  hospital,  ins- 
tituído em  1222  por  pessoas  seculares;  a de  S. 
Braz  e Santo  Estevão,  situada  junto  da  egreja 
de  Santo  Estevão,  também  institnida  por  secu- 
lares, mas  ignora  se  a data  da  instituição.  Tinha 
renda  própria,  que  passou  para  a Misericórdia. 
.0  hospital  dos  tecelões,  da  invocação  de  Nossa 
Senhora,  foi  fundado  por  seculares  em  1367,  no 
sitio  dos  banhos,  e quando  se  construiu  a sé,  mu- 
dou-se para  o sitio  da  Portella,  onde  se  lhe  fez 
nova  casa.  O hospital  dos  ferreiros,  nò  sitio 


Uma  vUta  da  cidade  de  Leiiia 


meios  de  libertar  o infante  D.  Fernando,  capti-  i 
vo  em  Fez.  Leiria  tem  a gloria  de  ser  a primei- 
ra terra  de  Portugal  que  teve  typographia,  a 1 
qual  se  estabeleceu  no  proprio  século  xv,  em 
que  a imprensa  foi  inventada  por  Guttemberg, 
imprimindo  se  em  1466,  nove  annos  depois  da 
sua  invenção,  as  poesias  do  infante  D.  Pedro, 
ainda  quatro  annos  antes  de  haver  imprensa,  em 
Paris.  Adriano  Balbi,  no  Essai  Statistique  sur  le 
royaume  de  Portugal,  e Antouio  liibeiro  dos 


das  Caldeirarias,  da  invocação  de  Nossa  Senhora, 
também  é muito  antigo,  e está  annexo  ao  da  Mi- 
sericórdia. O Hospital  de  Porto  Côco  é no  arra- 
balde da  Ponte,  proximo  da  egreja  de  S.  Thia 
go,  tendo  annexa  uma  confraria  de  defuntos.  Foi 
também  instituído  por  seculares,  em  1506,  e tinha 
renda  própria.  O Hospital  do  Arrabalde,  ]\xnio  k 
ermida  de  Santo  André,  era  uma  especie  de  al- 
bergaria annexa  ao  morgado  dos 'Peixeiras,  da 
Barrosa.  Não  se  sabe  quando,  nem  por  quem  foi 
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fundado,  julga-se  que  fôsse  pelo  iustituidor  do  I 
vinculo.  No  arrabalde  da  Ponte  havia  a gafaria  ! 
de  Santo  André  e um  hospital  anneso,  cujains-  , 
tituiçào,  segundo  consta,  era  destinada  ao  trata- 
mento de  gafos  ('leprosos),  doença  muito  vulgar 
n’aquelles  tempos.  Como  a horrorosa  doença  da 
lepra  fôsse  pouco  a pouco  desapparecendo,  tor- 
nando-se depois  rarissima,  e o hospital  não  ti- 
vesse doentes,  eram  os  rendimentos  applicados 
a obras  pias.  .Mas  tarde  foi  a gafaria  unida  á Mi- 
sericórdia/ O hospital  destruiu-se,  mas  a ermida 
ainda  existe.  A capella  do  Espirito  Santo  é mui- 
to antiga,  sendo  a sua  confraria  instituida  em 
1306.  O Hospital  do  Espirito  Santo  estava  an- 
nexo  a esta  capella.  Era  muito  antigo  tinha 
uma  confraria  e rendimento  proprio.  Este  hospi- 
tal acabou,  não  se  sabe  quando,  e não  consta  que 
fôsse  uniilo  ao  da  Misericórdia,  como  os  outros. 

A confraria  da  egreja  e Santa  Casa  da  .Misericor-  | 
dia  foi  instituida  em  1544.  O sitio  onde  se  fun- 


prior  de  Guimarães,  para  que  todos,  ou  dois  d’el- 
les,  obrigassem  os  cruzios  a levantar  a excommu- 
nhão  c dei.xassem  construir  o mosteiro,  Este  breve 
tinha  a data  de  21  de  maio  de  1223.  Por  estar 
muito  distante  da  villa,  é que  era  1388.  D.  João 
I reedificou,  mudaudo-o  para  o local  onde  ainda 
hoje  existe  a egreja,  em  satisfação  de  ter  casado 
com  D.  Filippa,  sem  despensa,  sendo  professo  na 
ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz.  O editício  do 
convento  foi  concedido  á camara  municipal  de 
Leiria,  por  carta  de  lei  de  2 de  julho  de  1855, 
para  o demolir  e aproveitar  os  materiaes.  Em 
março  de  1858  a camara  pediu  autorisação  ao 
governo  para  não  demolir  o edifício,  e aprovei- 
tal-o  para  tribunal  de  justiça,  paços  do  concelho 
e prisões,  o que  só  teve  effeito  em  relação  ás 
prisões.  A egreja  pertence  á ordem  terceira  de 
S.  Francisco,  por  carta  de  lei  de  14  de  fevereiro 
de  1861,  e conserva  o culto  a expensas  d’uma  ir- 
mandade do  Senhor  dos  Passos,  ü convento  dos 


Leiria — Uin  aspecto  do  Liz.  Ao  fundo  o convento  de  Ssnto  Agostinho 


dou  a egreja  c as  casas,  e em  redor  d'ellas,  era  a i 
antiga  judiaria,  como  se  vê  em  varios  documen-  j 
tos  11a  quem  diga  que  a actual  egreja  da  Mise-  •] 
ricordia  foi  originariamente  sinagoga  dos  judeus.  I 
Dentro  dos  paços  reaes,  cujas  ruinas  se  «cem 
junto  aos  episcopaes,  houve  uma  egreja  dedicada  j 
a S.  Simão,  que  mandou  construir  el  rei  1).  I)i- 
niz.  Tanto  a egreja  como  os  paços  reaes  fôram 
arrazados  no  tempo  do  bispo  D.  Fr.  Antonio  dc 
Santa  Maria,  tim  Leiria  houve  tres  conventos  de  ; 
frades  e um  dc  freiras.  O de  franciscanos,  obser- 
vantes, foi  0 mais  antigo  d’esta  ordem  que  exis-  \ 
tiu  em  Portugal,  fundado  no  Kocio  de  Santo 
André,  junto  ao  rio,  eiitie  os  annos  de  1223  e 
1232.  O prior-mór  e o convento  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  não  queriam  consentir  n'esta  funda-  i 
ção,  e ezcoinmungaram  os  frades  e os  devotos 
que  06  auxiliavam  com  esmolas.  Os  frades  queixa- 
ram-se ao  papa  Gregorio  IX,  que  passou  um 
breve  para  os  bispo.s  de  Vizeu  e Lamego  e 1). 
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religiosos  da  ordem  do  Santo  Agostinho  era  o 
melhor  que  existia  em  Leiria  Foi  seu  fundador, 
com  licença  d’el  rei  D.  Sebastião,  o 3.®  bispo  de 
Leiria  I).  Fr.  Gaspar  do  Casal,  religioso  d’esta 
ordem  e confessor  de  I).  João  III.  O convento  ha 
muitos  annos  serve  de  quartel  ao  batalhão  de 
caçadores  n.“  6.  O convento  do  Santo  Antonio, 
de  capuchos  arrabidos,  foi  fundado  por  D.  Pedro 
Vieira  da  Silva  e sua  mulher,  D.  Leonor  de  No- 
ronha, em  1450.  Em  1864  foi  transformado  em 
hospital  militar  sendo  comprehendida  a egreja, 
que  estava  abandonada  desde  1834.  O convento 
de  SanfAnua,  de  freiras  d:i  ordem  dominicana, 
foi  fundado  por  Cathariua  de  Castro,  filha  de  D. 
Fernando  I,  segundo  duque  de  Bragança,  em 
14t*0.  O paço  episcopal  está  contiguo  á egreja 
da  sé. ‘E’ um  editício  muito  vasto,  de  modesta  ar- 
chitectura,  coma  sua  cerca  e jardim.  Foi  fundado 
por  1).  Fr  Gaspar  do  ('asai,  logo  depois  de  che- 
gar do  concilio  de  Trento  em  1563.  D.  Pedro 
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Vieira  da  Silva  reconstruiu-o  pelos  annos  de 
1660  D.  Pedro  Vieira  da  Silva,  depois  de  ter 
enviuvado,  tomou  ordens  sacras,  e foi  bispo  de 
Leiria.  A casa  da  camara  é de  singela  arcbite- 
ctura,  e nada  tem  de  notável.  Parece  que  se  pro- 
jecta  construir  um  novo  edifício  iuteirameute 
moderno,  assim  como  um  pavilhão  para  doenças 
contagiosas,  na  cerca  annexa  ao  hospital  civil 
e ao  matadouro  municipal.  O hospital  civil  foi 
edifícado  no  século  xix,  a expensas  do  bispo  D. 


Leiria  descobriu-se  em  1855  um  edifício  romano, 
que  estava  soterrado,  d’onde  se  tiraram  alguns 
quadros  de  mosaico,  muito  bem  conservados.  Ha 
tres  nascentes  de  agua  mineral:  A Fonte  Quente, 
proximo  ao  itocio,  no  fím  do  Passeio  Publico.  A 
sua  agua  é diaphana,  crystalina,  inodora  c insi- 
pida;  depois  de  fervida  serve  para  os  usos  do- 
mésticos. A Fonte  de  Santa  Cotiiarina  é egual  á 
anterior.  A Fonte  de  Covêllos  fíca  a 100  m.  ao 
N de  Leiria,  na  quinta  do  Porto  Moniz  c na  fal. 


Leiria^IIospital  Civil 


Manuel  de  Aguiar.  Os  arrabaldes  são  muito  apra-  | 
ziveis,  sobretudo  os  regados  pelos  rios  Liz  e Lena. 
Ha  n’ellcs  varias  capellas,  sendo  a principal  a 
de  N.  S ' da  Encai  nação,  situada  n’um  monte  ' 
fronteiro  ao  castcllo  a qiic  dá  accesso  uma  ele- 
gante escadaria,  e d’ondo  se  desfrueta  um  lindo 
ponto  de  vista  Aquclle  templo  foi  construido 
com  a maior  devoção,  pelos  muitos  milagres  que 
attribuiam  á Santa  Virgem.  A primeira  pedra  foi 
lançada  pelo  marquez  de  Villa  Real,  í).  Manuel 
de  Noronha,  em  25  de  setembro  de  1588,  dando, 
bem  como  a marqueza,  sua  mulher,  avultadas  es- 
molas para  a fundação.  Era  tão  grande  a devo- 
ção dos  povos  a N.  S.*  da  Encarnação,  e tanto  o 
desejo  de  que  se  concluísse  a egreja,  que  todos 
os  dias  se  viu  subir  a encosta,  romarias  de  de- 
votos, vindo  de  varias  povoações,  carregando 
com  pedras  para  as  obras.  A egreja  é sumptuosa 
e cercada  de  alpendres  A imagem  é lindissima-, 
está  de  joelhos,  e fechada  n’um  grande  e formoso 
sacrario  envidraçado.  Os  passeios  das  margens 
do  rio  Liz  são  ligados  entre  si  por  duas  pontes 
do  pedra,  uma  no  principio  e outra  no  fim,  e 
formados  por  duas  frondosas  alamedas  de  arvo- 
res de  differentes  especies.  A’  entrada  da  ala- 
meda, e já  no  campo,  está  uma  ponte  de  pedra, 
além  da  qual  ha  ainda  mais  duas  no  Rocio,  sen- 
do ade  S.  Martinlio  uma  das  entradas  da  cidade. 
Ha  quatro  fontes  priucipaes  que  abastecem  a ci- 
dade de  abundante  agua.  A chamada  Os  olhos  de 
Pedro  tem  a singularidade,  sendo  duas  nascen- 
tes que  rebentam  da  mesma  penha,  ser  uma  de 
agua  fria  e outra  de  agua  tépida.  1’roximo  de 


da  do  monte  de  Covêllos.  E’  também  conhecida 
pelo  nome  de  Salgada.  E’  fria,  tem  chioreto  de 
sodio,  e por  isso  foi  antigamente  utilisada  para  a 
fabrieação  do  sal  marinho.  Ha  tambern  a fonte 
do  Freire  No  termo  de  Leiria  ha  minas  de  ferro, 
de  carvão  fóssil,  pedreiras  de  optimo  mármore, 
de  pedra  calcarea  u excellentq  argilla  para  a in- 
dustria ceramica.  Em  1870,  quando  se  andava 
construindo  a estrada  de  Leiria  para  a Figueira 
da  Foz,  descobriu-se  junto  á mesma  estrada, 
n’um  sitio  denominado  A Costa  do  Martim  Gil,a 
1 k.  pouco  mais  ou  menos  da  cidade,  um  mosaico 
romano  muito  regular  e bem  feito.  Acharam  se 
também  uma  urna  cineraria  de  barro,  e muitos 
tragmentos  de  telhas,  de  tijolos,  de  vasos  de  bar- 
, ro  e de  mármore  polido  e bastantes  moedas.  Em 
' outras  escavações  feitas  n’esta  oceasião,  desco- 
briram-se  ainda  alguns  pavimentos  de  bello  mo- 
; saico  de  vários  lavores,  uma  medalha  de  cobre 
em  que  parecia  ler  se  o nome  do  imperador  .Ma- 
gnencio,  e mais  uma  outra  moeda  do  mesmo  me- 
tal, manifestamente  do  imperador  Probo.  Encon- 
traram-se também  tres  inscripções  lapidares, 
etc.  Em  julho  de  1871,  a junta  geral  do  districto 
e a camara  municipal  formaram  um  corpo  de 
de  policia  civil,  para  garantia  das  pessoas  e pro- 
' priedades'  do  districto.  pelo  que  fôram  elogiadas 
! pelo  governo,  em  portaria  do  referido  mez  e an- 
' no.  Ein  Leiria  ha  uin  bonito  jardim  publico,  cir- 
co tauromachico  e o theatro  de  D.  Maria  Pia 
Tem  estradas  de  mac-adam  que  põem  a cidade 
cm  fácil  communicação  com  quasi  todas  as  fre- 
guezias  c concelhos  limitropíies  e com  a villa 
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da  Batalha,  que  âca  na  distancia  de  11  k , ruas 
e praças  espaçosas,  notando-se  a Praça  de  Rodri- 
gues Lobo,  em  comincmoração  do  poeta  leirieuse 
Francisco  Rodrigues  Lobo,  que  viveu  no  século 
XVII.  Tem  escolas  dc  instrucçào  primaria  e se- 
cundaria, lyceu  nacional,  recolhimeuto  para  edu- 
cação de  meninas,  est.  post.  e telegr.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales  do  cor- 
reio e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  e serviço  de  encommendas,  permu- 
tando inalas  coma  R.  A. — Lisboa- Figueira  e R. 
A.  N.  Estação  do  caminho  dc  ferro  ua  linha  de 
Torres  Vedras  á Figueira  da  Fóz,  entre  as  de 
Marinha  Grande  e de  Moute  Real,  Leiria  per- 
tence á 5.*  div.  mil.,  10.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  central,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  7,  de  que  é séde,  bem  como  do  quartel 
general  da  brigada  a que  pertence,  e do  regi- 
mento de  infantaria  n.®  7.  Tem  advogados,  agen- 
cias dos  bancos  AUiança,  Commercial  de  Lisboa, 
Crédit  Franco- Portugais,  Commercial  do  Porto, 
Companhia  Geral  de  Credito  Predial  Portuguez, 
Economia  Portugueza,  Banco  de  Portugal-,  das 
companhias  de  seguros:  Açoriana,  A Commer- 
cial, Bonança,  Fidelidade,  Seguros  Portuguezes, 
Confiança  Portuense,  Equidade,  Fenix,  Inter- 
nacional, Portugal,  Previdência,  Probidade,  Re- 
formadora, e Tagus;  de  seguros  de  vida:  New- 
York  Life  Insurance  fabricas  de  aguar- 

dente de  vinho,  de  cortumes  e de  farinhas:  As- 
sociação Protectora  dos  pobres,  Montepio  Leirien- 


míngo  dc  agosto,  de  vasilhame,  obras  de  carpin- 
taria, de  funileiro,  ourivesaria,  pannos,  quinqui- 
Iherias,  louças,  etc.  Ha  também  feiras  e merca- 
dos em  differentes  freguezias  do  concelho,  que 
vão  mencionadas  nas  respectivas  localidades.  Em 
setembro  realisa-se  uma  romaria  na  freguezia 
dos  .Milagres,  que  sempre  costuma  ser  muito  con- 
corrida. O principal  commercio  de  todo  o conce- 
lho consiste  em  madeiras  de  pinho,  vinho,  aguar- 
dentes, vidros,  louçaordinaria, cortumes, cereaes, 
fruetas,  resinas,  telha  fordinaria  e imitação  de 
Marselha),  tijolo,  mármore  branco  e de  côres, 
etc.  Na  guerra  civil  de  1846,  Leiria  foi  oceupa- 
da  pelas  tropas  do  conde  do  Bomtiin  no  dia  9 de 
dezembro.  Em  22  de  abril  de  1907  foram  trasla- 
dadas as  ossadas  dos  bispos  D.  Pedro  Vieira  da 
Silva,  D.  Manuel  de  Aguiar  e D.  João  Ignaeio 
da  Fonseca  .Manso,  do  cemitério  velho  para  a ca- 
pella  mór  da  extincta  sé.  O cortejo  fúnebre  rea- 
iisou-se  pelas  10  horas  da  manhã,  indo  as  os- 
sadas em  tres  urnas,  sendo  acompanhadas  até 
á sé  por  uma  força  de  capitão  e a respectiva 
banda  de  infantaria  n.°  7.  As  urnas  fôram  collo- 
cadas  sobre  uma  eça  que  se  levantara  na  referi- 
da capella-mór.  Conclnidos  os  odicios,  missa.  Libe- 
ra-me, 0 padre  Antouio  d’Almeida,  de  Óbidos, 
pronunciou  um  discurso.  A solemnidadc  execu- 
tou-se  a grande  instrumental,  sendo  orchestra  e 
cantores,  todos  amadores.  Terminadas  as  cerimo- 
nias e 0 encerramento  das  urnas  nos  respectivos 
mausoléos,  deram-se  as  descargas  do  estylo.  Em 


Leiria— Monte  de  Xoe.sa  Senhora  da  Encarnação 


se,  médicos,  pharmacias,  boteis,  notários,  photo- 
graphias,  relojoarias,  etc.;  sociedades  de  recreio: 
Assembleia  Leirieuse,  Associação  doa  Caixeiros 
Leirienses,  Grêmio  Artistico  Leirieuse,  Grêmio 
Lilterario  Recreativo,  Grupo  Sport,  etc.  Em  Lei- 
ria ha  feira  de  gados  no  dia  8 de  cada  mez;  aos 
domingos  e terças  feiras,  de  gado  suiiio,  cereaes, 
louças,  etc  , a 25  de  março,  de  pannos,  ourivesa- 
ria, quinquilherias,  etc.,  onde  também  concorrem 
companhias  de  diversos  divertimentos;  1.®  do- 
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I seguida  foi  o cortejo  ao  hospital  civil  descerrar 
I uma  lapide  commemorativa,  discursando  o go- 
j vernador  civil  do  districto,  o dr.  Adolpho  Gui- 
' inarães.  A commissão,  que  promoveu  esta  home- 
nagem fúnebre  aos  benemeritos  prelados,  era 
composta  dos  conegos  José  Fernandes  de  Carva- 
lho .Maia,  José  Lira  da  Conceição  Oliveira  e Jo- 
sé .Maria  Dias.  ||  Jornacs:  Teem  sido  aqui  pu- 
blicados os  seguintes:  Aurora  Acadêmica,  15  de 
i janeiro  de  190  >;  Aurora  do  Liz,  24  de  ontubro  de 
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1880  a principies  de  1881  ; Boletim  Offictal  do 
Districto  de  Leiria,  maio  de  1880;  Collipo,  1 de 
janeiro  de  1891;  Correio  de  Leiria,  1 de  feverei- 
ro de  1895;  Correspondência  de  Leiria,  31  de  ou- 
tubro de  1874  a 15  de  julho  de  1877,  seguido  da 
Revista  de  Leiria;  Districto  de  Leiria  (1“J,  27 
de  outubro  de  1860  a outubro  de  1863,  em  se- 
guimento do  Leiriense;  Districto  de  Leiria  ('2.®), 
4 de  abril  de  1882,  em  publicação;  Echos  do  lÂz, 
1 de  janeiro  de  1907,  em  publicação;  Integridade 


mais  celebres  na  historia  do  paiz,  pelas  suas  con- 
tinuas e porfiadas  luetas,  especialmente  nos  sé- 
culos XII  c XIII,  quando  moiros  e christãos  o con- 
quistavam e reconquistavam  successivamente,  até 
que  ficou  pertencendo  definitivamente  a Portu- 
gal no  reinado  de  D.  Sancho  1.  No  recinto  das 
muralhas  ainda  se  vêem  as  minas  dos  paços 
reaes.  Foi  obra  de  D.  Atfonso  Henriques,  funda- 
dor da  monarchia  de  Portugal,  que  o construiu 
ou  reedificou  em  1135.  O primeiro  alcaide-mór 


Leiria — Piaçâ  R-.driguea  Lobo 


(A),  5 de  julho  de  Jornal  dos  Sargentos,?:  \ 

de  junho  a 9 de  julho  de  1873;  Leiria  Illvstrada, 
12  de  janeiiode  1905,  em  publicação;  Leiriense 
{O),  (1  ®)  1 de  julho  de  1854  a julho  cie  1859,  segui- 
do pelo  Districto  de  Leiria,  o primeiro  jornal  pu- 
blicado u’este  districto;  Leiriense  (O),  (’2.“) 

2 de  janeiro  de  1863  a 4 de  janeiro  de  1868; 
Leiriense  (O),  (3.")  4 de  dezembro  de  1898;  Lei- 
riense (4.°),  3 de  março  de  1901,  em  publicação; 
Liz  (O),  (l.®),5  de  abril  de  1856  a 24  de  janeiro 
de  1874,  0 primeiro  periodico  litterario  publica- 
do em  Leiria;  Liz  (0),  (2.®),  8 de  novembro  de 
1873;  Opinião  (A),  10  de  março  de  1889;  Primei- 
ro de  Dezembro,  1 de  dezembro  de  1900  a 11  de 
abril  de  Revista  de  Leiria,  3 de  setembro 

de  1877  a 26  de  fevereiro  de  1878,  proveio  da 
Correspondência  de  Leiria;  Tentativa  (A),  1860. 
Também  fôram  publicados  em  Leiria  os  »m- 
meros  únicos  seguintes:  Leiria,  24  de  junho  de 
1891;  Liz  e Lena,  1890.  ||  Bibliographia:  Além 
das  obras  de  Vilhena  Barbosa  e Pinho  Leal,  po- 
dem indicar-se:  Descripçào  topographica,  históri- 
ca, ecclesiasíica  do  bispado  do  Ijciria,  pelo  padre 
Manuel  R.  de  Faria;  18.59.  Apontamentos  históricas 
sobre  Leiria,  folhetins  no  Primeiro  de  Dezembro, 
por  Tito  Beiievenuto  Lima  de  Sousa  Larcher; 
Leiria,  1900-1901. 

Leiria  (Castello  de).  Este  castello,  que  está 
em  ruinas,  é um  dos  edificios  que  ainda  ho- 
je merece  ser  visto  pelos  que  visitam  a cida- 
de. Fica  situado  sobre  um  elevado  monte,  con- 
forme dissérnos  no  artigo  antecedente,  o que  per- 
mitte  ser  avistado  a grande  distancia.  E’  um  dos 


do  castello  foi  D.  Paio  Guterres,  um  dos  mais 
bravos  capitães  d’aquelle  tempo.  I).  João  III  deu 
aquelle  cargo  aos  marquezes  de  Villa  Real  com 
as  casas  que  Santa  Izabel  tinha  mandado  fazer 
no  recinto  do  castello;  os  fidalgos,  porém,  prefe- 
riram outras  casas,  também  antigas,  mas  em  um 
lindo  sitio,  junto  ao  rio.  Esta  alcaidaria  mór  ces- 
sou em  1641,  por  s,e  tornar  traidor  o então  mar- 
quez  de  Villa  Real,  iJurna  conspiração  contra 
L).  João  IV.  fV.  Caminha, duque  de)  e Villa  Real, 
marquez  de).  Parece  que  a posse  do  palacio  onde 
residiram  estes  fidalgos,  passou  para  a familia 
Barba,  descendente  do  alcaide-mór,  no  tempo  de 
D.  Manuel,  Pedro  Barba  Alardo,  seu  antigo  pos- 
suidor. A lista  dos  alcaides-móres  é a seguinte: 
Paio  Guterres,  no  tempo  de  1).  AfiFonso  Henri- 
' ques;  João  Carapesal,  no  de  D.  Sancho  I;  Mar- 
tim  Fernandes,  no  de  I).  Affonso  III  c D.  üiniz; 
Pero  Annes  de  Portei,  que  exercia  ainda  o cargo 
em  122;  Lourenço  Annes  Redondo,  no  reinado  de 
D.  Uiniz;  Garcia  Rodrigues  Taborda,  por  D. 
Leonor  Telles,  a quem  D.  Fernando  I doára  a 
villa  de  Leiria;  Lourenço  Martins,  no  tempo  de 
D.  João  I;  Fernão  Rodrigues  Alardo,  no  de  D. 
AfiFonso  V ou  D.  João  II;  Pedro  Barba  Alardo, 
no  de  D.  Manuel,  marquez  de  Villa  Keal,  no  de 
D.  João  III,  continuando  n’esta  familia  até  que 
cessou  pelo  motivo  já  citado.  Para  a reconstruc- 
! ção  artistica  d’este  castello,  elaborou  o sr.  Er- 
i nesto  Korrodi,  professor  da  escola  industrial  de 
Leiria,  uns  apreciáveis  Estudos. 

Leiria  (Pinhal  Real  de).  Este  pinhal  consti- 
tue  uma  das  principaes  riquezas  do  paiz,  muito 
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util  em  todas  as  suas  relações  geraes  e particu- 
lares. Foi  mandado  semear  por  el  rei  D.  Diniz 
em  1290,  mas  esta  versão  6 hoje  tida  por  inexa- 
cta,  porque  segundo  investigações  mais  rigoro- 
sas que  se  tem  feito,  parece  que  a primitiva  se- 
menteira é obra  de  D.  Sancho  1.  O pinhal  fíca  a 
12  k.  a O da  cidade,  e occupa  o littoral  desde  a 
foz  do  rio  Liz  até  ao  valle  de  M.vdeiros.  l'em  18 
k.  ue  comprimento  e 7 na  maior  largura;  mede  a 
sua  area  perto  de  12:000  hectares.  1’ela  sua  vas 
tidão  e pelo  valor  dos  bons  arvoredos  que  n’elle 
se  criam,  é o pinhal  de  Leiria  a matta  mais  im- 
portante de  Portugal.  A essencia  florestal  que  o 
povôa,  quasi  exclusivamente,  é o pinheiro  bravo 
ou  maritimo,  indígena  do  paiz,  e que  vegeta 
ali  admiravelmente,  dando  madeiras  de  excellen- 
te  qualidade.  Também  abunda  em  medronheiros, 
carrasqueiros,  folhados,  samougueiros  e outras 
plantas  erbustivas,  que  crescem  espontâneas  e | 
adquirem  grande  porte,  formando  algumas  vezes 
verdadeiros  bosques  Pela  grandeza  das  suas  ar-  | 


cinnal  de  Leiria,  suas  madeiras  e productos  re- 
sinosos, offerecido  á Associação  Marítima  e Co- 
lonial, pelos  socios  autores  da  mesma  os  srs. 
Francisco  Maria  Pereira  da  Silva  e Caetano  Ma- 
ria Batalha,  Lisboa,  1843;  com  uma  carta  topo- 
graphica. 

Leiria  (Sé  de).  E’  a parochial  egreja  de  N. 
S.*  da  Assumpção,  unica  freguezia  que  existe  hoje 
em  Leiria.  Conforme  já  dissémos  u’um  artigo  an- 
tecedente (V.  Tjeiria),  foi  D.  João  III,  que  depois 
de  elevar  a villa  de  Leiria  á categoria  de  cida- 
de, quiz  também  engrandecei  a com  a cadeira 
episcopal,  e impetrou  esta  graça  ao  pontífice 
Paulo  III,  que  lh’a  concedeu  em  154.Õ,  pela  bulia 
de  17  de  junho,  aggregando-lhe  as  freguezias  do 
seu  termo  e as  de  Ourem,  Aljubarrota,  Porto  de 
.Moz  e Alpedriz,  desannexando  as  de  Coimbra. 
Começou  a funccionar  a nova  diocese,  tendo  por 
I cathedral  a antiga  egreja  de  Santa  Maria  da 
Pena,  cujas  ruinas  ainda  se  vêem  ao  centro  da 
I fortaleza.  Alguns  cscriptores  attribuem  a cons- 
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vores,  vigor  da  vegetação,  accidentado  do  terre- 
no, ofterece  esta  matta  paizagens  mnito  pittores- 
cas.  N'este  pinhal  encontravam  se  bastantes  lo- 
bos e javalis,  mas  agora  já  desappareceram  de 
todo  estes  animaes  perigosos,  por  falta  de  gran- 
des brenhas  onde  se  acoutem.  As  utilidades  que 
diiecta  e indirectamente  provém  d’este  dilatado 
massiço  de  pinheiros  são  consideráveis.  A Mari- 
nha Grande,  Vieira,  Garcia,  Cavide,  Moita,  Fa- 
taias  e muitas  outras  povoações  que  circumdam 
0 pinhal,  tiram  d’elle  grande  proveito.  Além  dos 
trabalhos  ílorestaes  que  oceupam  muitos  braços 
e gados,  nos  mezes  em  que  escasseiam  os  traba- 
lhos agrícolas,  os  povos  vão  ali  buscar  gratuita- 
mente  lenhas  miúdas,  mattos,  estrumes,  vege- 
taes, etc.Todos  os  annos  saem  do  pinhal  milhares 
de  arrobas  de  carutna  (folhagem  secea  de  pinhei- 
ros^ para  adubo  das  terras,  que  são  muito  are- 
nosas e fraqueiras,  e não  produziriam  se  assim 
não  fossem  fertilisadas.  Antigamente,  o pinhal  do 
Leiria  tinha  guarda-mór,  meirinho  e 40  moiitei- 
ros.  II  Bíbliographia:  Memória  sobre  o pinhal  na- 
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trucção  do  edificio  da  egreja  a el-rei  D.  João  III, 
embora  a iniciativa  partisse  do  bispo  ü.  Gaspar 
do  Casal,  e outros  dizem  que  é obra  d’este  pre- 
lado. As  razões  que  apresentam,  para  ser  obra 
d'aquellc  monarcha,  são  as  seguintes,  que  trans- 
crevenms  do  Portugal  Antigo  e moderno,  de  Pi- 
nho Leal,  vol.  iv,  pag.  78.  «1.*  Custa  a crer  que 
um  bispo,  cujas  rendas,  segundo  dizem,  pouco 
passavam,  n'aquclle  tempo,  de  5:000  cruzados,  e 
que,  sendo,  como  era  frade,  não  devia  possuir 
bens  proprios,  ainda  que  tivesse  administrado  a 
diocese  22  annos,  pudesse  levar  a cabo  uma  em- 
presa d’aquella  ordem.  2.*  Fr.  Antonio  Brandão, 
que  escrevia  em  tempos  muito  proximos,  apenas 
diz  que  Mn  tempo  de  l).  João  111  se  edificou  a 
sé;  3.*  A inscripçào  da  fachada  tambein  o não 
diz  exf  . isamente,  como  era  de  esperar;  4.*  (E 
a esta  não  é facil  responder)  ha  um  decreto  do 
senhor  1).  João  VI,  quando  principe  regente, 
datado  de  3 de  março  de  1795,  pelo  qual  faz 
doação  aos  prelados  de  Leiria,  do  padroado  das 
dignidades  e conezias  não  reservadas,  e dos  mais 
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benefícios  da  sua  sé,  e n’essc  documento  allega  o 
soberano,  para  basear  esta  resolução,  que  a ca- 
thedral  de  Leiria  é do  padroado  real,  por  ser 
fundada  e dotada  pelo  senhor  rei  D.  João  III.» 
Outros  pretendem  que  o bispo  D.  Gaspar  do  Ca- 
sal a cdifícou  desde  os  alicerces  e acabou  em 
poucos  annos  ã sua  custa;  não  obstante  ser  esta 
a opinião  vulgar,  pelo  menos  é facto  controverso. 
O epitapliio  que  está  sobre  a sepultura  d'aquelle 
prelado  na  egreja  de  Santo  Agostinho  de  Leiria, 
onde  foi  sepultado,  epitaphio  que  foi  feito  apro- 
xirnadadamente  12  annos  depois  da  sua  morto, 
assim  0 declara.  Também  ha  outra  razão  em  que 
se  fundam,  são  as  iniciaes  15.  U.  G.  f^bispo  1). 
Gasparj,  que  se  vèem  n’um  dos  fechos  da  aboba- 
da, podendo  str  ainda  assim  que  as  iniciaes 
queiram  significar,  simplesmente,  que  a sé  se 
acabou  no  seu  tempo,  como  rcalmente  foi-  O 
templo  é sumptuoso  e de  tres  naves;  tem  nove 
altares,  incluindo  o altar  mór.  W.  Gaspar  do  Ca- 
sal lançou-lhe  a primeira  pedra  em  11  de  agosto 
de  1.550.  como  declara  a inseri pçào  que  está  na 
fachada  do  templo.  A sé  de  Leiria  é uma  das  ca- 
thedraes  mais  vastas  e importantes  de  Portugal. 
E’  dedicada  a N.  S.*  da  Assumpção,  como  todas 
as  do  reino.  Fica-lhe  contiguo  o paço  episcopal. 
Leiria  deixou  de  ser  séde  episcopal  em  1882,  fi- 
cando parte  dos  concelhos  do  seu  districto  per- 
tencendo ao  bispado  de  Coimbra,  e outra  parte 
ao  patriarchado  de  Lisboa.  ||  Hibliographia:  O 
Couseiro  ou  Memórias  do  bispado  de  Leiria;  Bra- 
ga, 18G8. 

Leiria  Cimeira  e Leiria  do  Meio.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  João  Baptista,  da  Sobral, 
cone.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Leirião  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S * da  En- 
carnação, de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça,  dis- 
tricto de  Leiria. 

Leirinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ca 
çarilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
íiraga. 

Leirò.  Pov.  na  freg.de  S.  Christovão,  deLor- 
dello,conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Leiroinha.  Povoações  nas  freguezias;  O Sal- 
vador, de  Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Roriz,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga. 

Leiros  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alvito, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Leirós.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Lustosa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Recesinhos,  conc. 
de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  i|  S.  Thomé  do  Cas- 
tello, conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Leirosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.”  da  Concei- 
ção, de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbrãs 

Leis.  V.  Lei  e Legislação. 

Leis  ou  Liz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Leltal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Re- 
quião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Leitão.  Esta  familia,  segundo  refere  a Nobi- 
liarchia  portugueza .,  (\e.  Antonio  de  Villas  Boas 
Sampaio,  (pag.  291,  edição  de  1676),  proce- 
de de  D.  Diogo  Porcellos,  conde  de  Castella. 
Tem  por  armas,,  em  campo  de  prata,  tres  faxas 
de  vermelho;  timbre,  um  leão  de  prata  com  uma 
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faxa  de  vermelho.  A Christovão  Leitão,  pelos 
serviços  prestados  na  tomada  de  Azamor,  e em 
outras  oceasiões,  deu  el-rei  D.  Manuel  por  ar- 
mas 0 escudo  esquartelado,  tendo  no  primeiro 
quartel,  em  campo  vermelho,  um  castello  de  pra- 
ta com  oito  settas  amarellas,  quatro  de  cada  par- 
te, viradas  as  pennas  para  baixo;  no  contrario  o 
mesmo  castello.  No  segundo,  tres  barras  verme- 
lhas em  campo  de  prata;  no  contrario,  em  cam- 
po de  prata  duas  carretas  de  artilharia. 

Leitão  (Fr.  Álvaro).  Religioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégaderes.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em 
edade  muito  avançada  a 2 de  janeiro  de  1676. 
Era  filho  de  Manuel  de  Figueirôa  Castelobranco, 
e de  Catharina  Jorge.  Recebeu  o habito  no  con- 
vento de  S.  Domingos  de  Lisboa  a 26  de  junho 
de  1628,  e professou  em  egual  mez  do  anno  se- 
guinte. Foi  mestre  de  Theologia  na  sua  ordem, 
mas  não  quiz  exercer  cargo  algum,  chegando  a 
renunciar  o de  prior  do  convento  de  Evora.  para 
que  fôra  eleito  por  unanimidade.  Foi  depois 
qualificador  do  Santo  Oflicio,  confessor  e préga- 
dor  dos  monarchas  D.  Affonso  VI  e D.  Pedro  II. 
Publicou  alguns  dos  seus  muitos  sermões,  os 
quaes  veem  mencionados  na  Bibliotheca  Lusitana, 
de  Barbosa  Machado,  vol.  i,  pag.  105. 

Leitão  (Antonio  Amaral).  Capitão  de  infan- 
taria. Nasceu  em  Farminhão,  proximo  de  Vizeu, 
em  1845;  assentou  praça  em  1 d’sgosto  de  186.5 
e tem  o curso  da  arma  de  infantaria;  foi  promo- 
vido a alferes  em  1 de  março  de  1882  e a capi- 
tão em  1888,  passando  n’essa  data  para  o regi- 
mento de  infantaria  10,  que  estava  no  Porto.  Na 
revolta  que  se  deu  n’csta  cidade  no  dia  31  de  ja- 
neiro de  1891,  0 capitão  Leitão  tomou  parte  mui- 
to activa,  como  chefe  militar  e um  dos  maiores 
influentes  republicanos,  commandando  as  forças 
que  se  revolucionaram,  e batendo-se  valente- 
mente  contra  as  tropas  que  se  haviam  conserva- 
do fieis  ao  governo.  Mallogrando-se  a revolta, 
que  0 puzera  em  evidencia,  desappareceu  apenas 
viu  perdida  a causa  por  que  combatia.  Parece 
que,  desde  que  fôra  para  infantaria  10,  começa- 
ra a fazer  propaganda  das  suas  idéas  republica- 
nas no  regimento,  e conseguira  dominal-o,  auxi- 
liado com  outros  ofliciaes.  Fugindo  disfarçado, 
pôde  sair  do  Porto,  mas  chegando  a Alberga- 
ria  a-Velha,  foi  preso  n’uma  estalagem  onde  se 
recolhera,  sendo  reconhecido  pelo  padre  Manuel 
de  Lemos.  Conduzido  ao  Porto,  foi  encerrado  a 
bordo  do  vapor  Moçambique,  da  Mala  Real  Por- 
tugueza,  e que  actualmente  se  chama  Pedro  Al- 
vares Cabral;  d’ali  transferiram-n’o  para  a cor- 
veta Bartholomeu  Dias,  voltando  pouco  depois  pa- 
ra o referid  ) vapor.  ílaviam  se  apromptado  no 
porto  de  Leixões  para  se  receberem  todos  os 
presos  que,  directa  ou  indirectamente,  tinham  to- 
mado parte  no  movimento  revolucionário,  o trans- 
porte Índia,  a corveta  Bartholomeu  Dias,  o va- 
por Moçambique,  de  que  já  falámos,  e que  fôra  ar- 
vo-ado  em  transporte,  embarcando  a bordo  a 
gurt.-uição  da  corveta  Sado,  e do  pontão  Arman- 
do, velho  navio  de  véla  já  incapaz  de  navegar. 
Nos  tres  primeiros  é que  se  realisaram  os  con- 
selhos de  guerra.  O capitão  Leitão  foi  condem- 
nado,  assim  como  muitos  outros  revoltosos.  O seu 
julgamento  realisou-se  no  segundo  conselho,  em 
que  teve  a sentença  de  prisão  maior  cellular  por 
6 annos,  seguidos  de  10  de  degredo,  ou  na  alter- 
nativa, na  de  20  annos  de  degredo. 
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Leitão  (Antonio  José  Osorio  de  Pina).  Cavai-  ] 
loiro  da  ordem  de  Christo,  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  pro- 
ximo  de  Piuhel  a 12  de  março  de  1762,  e falleceu  ! 
no  Brazil,  depois  de  1840.  Seguiu  a carreira  da  : 
magistratura,  e passou  ao  Brazil,  sendo  em  1820  ; 
desembargador  da  Relação  da  Bahia.  Quando  se 
proclamou  a independencia  d’aquelle  império,  fi-  | 
cou  considerado  brazileiro.  Escreveu:  Elegia  na  ^ 
morte  do  Serenissimo  Senhor  D.  José  Principe  do  j 
Brazil,  Lisboa,  17S8;  é escripta  em  versos  soltos, 
e saiu  com  o nome  de  Antonio  José  Osorio;  Tra- 
dticção  livre,  ou  imitação  das  Georgicas  de  Virgí- 
lio, e outras  mais  composições  poéticas,  hiaho^, 
1704;  é em  verso  solto,  e a ella  se  seguem  8 odes 
e dois  sonetos  originaes,  do  traduetor.  «Esta 
obra,  diz  Innocencioda  Si'va,  no  vol.  i do  Dic 
cionario  bibliographico , a pag.  174,  ha  sido  con- 
ceituada bem  diversamente.  A Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa  não  duvidou  de  premiar 
em  sessão  publica  de  12  de  maio  de  1790  o livro 
II  que  0 traduetor  lhe  apresentara,  e Bocage 
qualificou  de  boa  esta  versão  em  uma  das  notas 
que  terminam  a que  elle  fez  do  livro  i das  Me- 
tamorphoses  de  Ovidio,  porém  estes  autorisados 
testemunhos  não  obstaram  a que  José  Maria  da 
Costa  e iSilva,  tratando  da  mesma  versão  na  Re- 
vista Universal  Lisbonense,  tomo  vi,  pag.  425,  a 
inculcasse  como  obra  de  medíocre  merecimen- 
to.» Escreveu  mais:  Alfonsiada,  poema  heroico  da 
fundação  da  Monarchia  Portugueza  pelo  sr.  Rei 
ü.  Affonso  Henriques,  Bahia,  1818;  tem  os  retra- 
tos de  D.  Affonso  Henriques,  D.  João  VI,  e do 
autor;  Ode  pindarica  offerecida  a El  rei  o sr. 
D.  João  VI  na  sua  gloriosa  acclamação,  Bahia, 
lol8;  Ode  pindarica  ao  III.'”^  e Sr.  Conde 

dos  Arcos;  saiu  n’uin  folheto  intitulado:  Relação 
das  festas  que  ao  Jll.'^‘>  e Ex.”‘”  Sr.  Conde  dos 
Arcos...  deram  os  subscriptores  da  Praça  do 
Commercio,  Bahia,  1817. 

Leitão  (Antonio  Lopes).  Bacharel  formado  em 
Direito  Fontificio  pela  Universidade  de  Coimbra. 

N.  na  Certã  em  1611,  e fal.  a 12  de  outubro  de 
1662.  Era  filho  de  Antonio  André  e de  Garcia 
Lopes.  Foi  protonotario  apostolico,  beneficiado 
da  egreja  de  S.  Pedro,  da  Certã,  promotor  da 
Relação  Ecclesiastica  de  Lisboa,  ouvidor  e visi- 
tador  da  egreja  dos  freires  da  Conceição  d’esta 
cidade,  da  ordem  militar  de  Aviz.  Era  prior  da 
egreja  de  N.  S.*  do  Olival,  pouco  distante  da  ter 
ra  dc  sua  naturalidade,  quando  falleceu.  Escre- 
veu uma  obra  em  latim  e deixou  manuscriptos  2 ' 
tomos  de  Sermões  vários. 

Leitão  (IJ.  Clemente  José  Collaço).  Bispo  de  | 
Cochim.  Tinha  pertencido  A Companhia  de  .Je-  • 
sus,  e foi  um  dos  que  resistiu  a perseguirem  os  j 
jesuitas  na  sua  diocese.  Escreveu  contra  a con- 
demnação  do  padre  Malagrida  um  livro  que  a ! 
Mesa  Censória  mandou  queimar  pelo  carrasco  ' 
na  Praça  do  Commercio  em  Lisboa,  e o Marquez  j 
de  Pombal  mandou  lhe  responder  com  outro  li- 
vro. O bispo  falleceu  na  índia  em  31  de  janeiro 
de  1771  e foi  sepultado  na  egreja  de  S.  Pedro  \ 
de  Madacrá  com  o seguinte  epitaphio:  H.  J.  D.  ' 
Clemens  iosephos  S.  J.  Episc  Coccin.  Aeqite  pivs 
Ac  Doctvs,  qui  exactis  in  hoc  muvere  24  annis 
obiit  colani  D 31  de  Jan.  1111. 

Leitão  {Emygdio  José  David).  Escriptor.  N. 
em  Pedrogão  Grande  em  outubro  de  1762,  e fal. 
cm  Coimbra  a 18  dc  novembro  de  1812.  Era  li 
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lho  do  capitão  Antonio  David  Leitão  e de  D. 
Maria  Henriques.  Recebeu  ordens  de  diácono,  e 
apezar  de  não  ter  seguido  curso  algum  na  Uni- 
versidade, foi  admittido  ao  magistério  na  quali- 
dade de  professor  de  grammatica  latina,  passan- 
do, depois  de  reger  alguns  annos  esta  cadeirUj 
para  a de  philosophia  racional  e moral  no  Real 
Collegio  das  Artes.  Escreveu:  Novo  compendio  de 
grammatica  latina  para  uso  das  Escolas  da  Uni- 
versidade e do  reino,  ('cimbra,  1796;  Historia 
abreviada  da  Philosophia,  por  Formey,  traduzida 
em  linguagem,  Coimbra,  1796;  Diálogos  entre  Ti- 
j to  Livio  e Annibal,  traduzidos  e annotados,  Coim- 
bra, 1803. 

Leitão  'Fr.  Estevão).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  N.  em  Lisboa,  mas  ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e do  fallecimento.  Era  filho 
de  Balthazar  Leitão,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de 
sua  segunda  mulher  Antonia  Velloso.  Nos  seus 
i primeiros  annos  esteve  ao  serviço  do  iniante  D. 

' Luiz,  filho  d’el  rei  D.  Manuel,  e entrou  depois 
na  ordsm  dominicana,  professando  no  conv»  uto 
de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  a 30  de  novembro 
de  1540.  Frequentou  as  escolas  com  muita  appli- 
cação.  Mostrando  ardentes  desejos  de  ir  ás  mis- 
sões do  Oriente,  embarcou  por  duas  vezes  para 
a Indiá.  Foi  mestre  dos  noviços,  prior  do  con- 
vento de  S.  Domingos  de  Bemfica,  e provincial 
110  de  Lisboa  em  1.554,  sendo  reeleito  em  1574, 
Defendeu  calorosamente  o direito  da  Casa  de 
Bragança  á successão  do  throno  de  Portugal, 
contra  as  ambiciosas  pretensões  de  Filippe  II. 
de  Hespanha,  0 qual  em  vingança  o mandou  des- 
terrar para  Azeitão,  onde  falleceu,  com  suspei- 
tas de  envenenado.  Deixou  manuscriptas  duas 
obras  em  latim. 

Leitão  (Francisco).  - Doutor  em  Direito  Civil 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de 
Manteigas,  mas  ignoram-sc  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento.  Teve  grandes  contendas  com  o 
dr.  Francisco  Velasco  de  Gouveia,  e publicou 
por  esse  motivo  o seguinte,  em  1618:  Allegações 
que  fez  para  informação  da  sua  justiça  va  causa 
em' que  o aceusou  o dr.  Francisco  Velasco  de  Gou- 
veia. 

Leitão  (P.  Francisco).  Jesuita;  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Évora,  etc.  N. 
em  Castello  de  Vide,  e fal.  em  Roma  no  Collegio 
Komano,  a 11  de  setembro  de  170.5.  Era  filho  de 
Pedro  Gonçalves  e de  Marg.arida  Fernandes.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de 
Evora,  a 20  de  novembro  de  1647,  e professou 
solemnemente  a 15  de  agosto  de  1667.  Foi  mes- 
tre de  Philosophia,  de  Theologia  especulativa  e 
moral,  etc  O padre  Francisco  Leitão  era  da  ma- 
xima  confiança  da  Companhia  de  Jesus,  e por  seu 
mandado  foi  a Roma  com  o encargo  de  revisor 
dos  livros  da  referida  Companhia,  que  exerceu 
durante  20  annos.  N’aquella  cidade  imprimiu 
muitos  livros  doutrinacs,  e deixou  outros  manus- 
criptos. 

Leitão  (Francisco  de  Andrade).  V.  Andrade 
Leitão. 

Leitão  ( Fr.  Ftdgencio).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  en- 
tre os  annos  de  1586  e 1588,  fal.  em  Paris  em 
1658,  ou  pouco  tempo  depois.  Em  1626  era  reitor 
no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  e em  1630 
mestre  de  noviços.  Foi  mestre  de  Theologia  e de 
I Jurisprudência  Canônica  e Civil.  Passou  depois 
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á Italia,  onde  viveu  muitos  annos  no  convento 
de  Santa  Mana  do  Populo  em  Roma,  com  o no- 
me de  Fr.  Joào  Antonio  Rivarolla.  Por  causa 
d’um  livro,  de  que  falsamente  o fizeram  autor,  in- 
correu na  indignação  do  cardeal  João  Baptista 
Pallota,  protector  da  ordem  dos  eremitas  de  San 
to  Agostinho,  sendo  obrigado  a retirar-se  para 
Paris  em  1658.  Escreveu:  Heduciony  restituycion 
dei  reyno  dt  Portugal  a la  sereniasima  Casa  de 
Bragança;  discurso  moral  y político,  Turim,  1648; 
saiu  em  nome  de  Fernando  de  Molina  e Savedra; 
Epistola  apologética  a la  magestad  catholica  de 
Filippe  el  grande  contra  el  parecer  de  cierto  mi- 
nistro sobre  la  recuperacion  de  Portugal,  Colonia 
Agripina,  1650;  saiu  com  o nome  de  dr.  Anto- 
nio de  Bentancor.  Escreveu  muitas  mais  obras 
em  latim  e castelhano,  cuja  relação  vem  exa- 
rada na  Bihliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Ma- 
chado, vol.  II,  pag.  306. 

Leitão  (Gastão  de  Ahrinhosa).  Presbytero  se 
cular,  formado  em  Cânones.  N.  em  Serpa,  mas 
ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to.  Acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  na  jornada 
d’Africa,  em  qu  í ficou  captivo,  depois  de  ser 
muito  ferido.  Sendo  resgatado,  parece  que  esteve 
em  Roma,  d’onde  regressou  a Portugal  em  1603 
Escreveu:  Informação  de  Gastão  de  Ahrinhosa,  op- 
poente  á causa  de  João  de  Abrinkosa  seu  irmão; 
não  tem  anuo  nem  legar  de  impressão.  Deixou 
manuscripto:  Summario  dos  succeasos  e alterações 
do  reino  de  Portugal  depois  dix>erda  d'el  rei  D. 
Sebastião. 

Leitão  {João  Carlos).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  matricu 
lando-so  no  primeiro  auno  do  curso  em  31  de  ou- 
tubro de  17'J-i.  N.  no  Porto,  mas  ignoram -se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento-  Foi  prove 
dor  dos  Residuos  nas  ilhas  doe  Açores,  desem- 
bargador da  Relação  da  Bahia.  Regressando  a 
Portugal  em  1824,  passou  a desembargador  da 
Relação  do  Porto.  Era  tio  materno  do  visconde 
de  Almeida  Garrett.  João  Antonio  Monteiro  e 
Azevedo  fala  a seu  respeito  com  muito  louvor, 
na  Descripção  topographica  de  Villa  Nova  de 
Gaia.  Escreveu:  O verdadeiro  Grande;  poema  he- 
roico offerecido  ao  ill.”'°  e ex.“'“  sr.  marquez  de  Sa- 
lugosa,  governador  e capitão  general  das  ilhas  dos 
Açores,  Lisboa,  1806;  Ode  cn  obséquio  á nação 
britannica,  por  gratidão  aos  poderosos  e ejjicazes 
soccorros  com  que  contribuiu  para  a feliz  restau- 
ração de  Portugal,  Porto,  1808;  Ode  a João  Ma- 
nuel de  Marfs  Narmenío,  Lisboa,  1309;  Memória 
justificativa  do  desembargador  da  Relação  da  Ba 
hia  (hoje  do  Porto)  João  C.  Leitão,  sobre  as  cau- 
sas que  demoraram  a sua  retirada  para  Portugal, 
até  o anno  de  1824;  ou  breve  relação  das  revoluções 
acontecidas  em  a nova  comarca  do  Rio  de  S.  Fran- 
cisco, Lisboa,  1825. 

Leitão  (João  Fortunato).  Poeta  e medico,  que 
vivia  nos  fins  do  século  xviii.  Escreveu:  Poesias 
campestres,  Lisboa,  H93;  Segunda  Poesia  cam- 
pestre em  applauso  do  nascimento  da  sereníssima 
princeza  da  Beira,  Lisboa,  1793. 

Leitão  (João  de  Sousa  Pacheco).  V.  Pacheco 
Leitão  {João  de  Sousa). 

Leitão  (José  Joaquim).  Esculptor,  que  falle- 
ceu  em  1805.  Era  disciqulo  de  Giusti  pelos  an- 
nos de  17.50- 

Leitão  (José  de  Raradae  Silva).  V.  Parada 
e Silva  Leitão  (José  de). 


Leitão  (Luiz  Antonio  Barbosa).  Mestre  da  ca- 
pella  da  cathedral  de  Braga.  N.  no  Porto  a 21 
de  novembro  de  1759,  fal.  em  1821.  Era  filho  dc 
José  Barbosa  l-eitão,  capitão  das  milicias  de 
Braga  e escrivão  da  camara  da  mesma  cidade. 
Tinha  uma  bell  i voz  de  tenor,  e cultivava  a mu- 
sica como  simples  amador,  mas  o arcebispo  D. 
Fr.  Caetano  Brandão,  que  era  muito  amigo  d'elle, 
reconhecendo  a sua  aptidão  musical,  lhe  ofl:‘ere.- 
ceu  com  instancia  o logar  de  mestre  da  capclla 
archiepiseopal,  que  vagara  pela  ausência  de  An- 
tonio Gallassi.  Barbosa  Leitão  acceitou  esse  car- 
go mais  para  satisfazer  a sua  paixão  pela  musi- 
ca, do  que  pelo  desejo  de  seguir  aquella  profis- 
são, que  exerceu  com  o maior  zelo  e competên- 
cia. 

Leitão  (Luis;  Augusto).  Capitão  do  estado 
maior  de  engenharia;  professor  proprietário  no 
Real  Collegio  Militar,  etc.  N.  em  31  de  dezem- 
bro de  1857;  assentou  praça  em  17  de  setembro 
de  1875,  saiu  alferes  em  29  de  dezembro  de  1877, 
sendo  promovido  a tenente  em  18  de  março  de 
1885  e a capitão  em  8 de  novembro  de  1900.  E’ 
official  da  ordem  de  Aviz  e da  de  S.  Thiago  por 
•decreto  de  25  de  outubro  de  1906.  E’  autor  do 
seguinte  livro:  Arma  de  Engenharia- Cui-so  ele- 
mentar de  construcções , elaborado  segundo  o pro- 
gramma  da  Escola  Central  da  mesma  arma,  Lis- 
boa, 1896. 

Leitão  {Luiz  Eugênio).  Negociante  da  praça 
commercial  de  Lisboa,  director  de  varias  compa- 
nhias, e de  diversas  associações  de  classe,  de  be- 
' neficencia  e de  iustrucção,  etc  E’  filho  de  Anto- 
I nio  José  Rodrigues  Leitão,  negociante  que  exer- 
' ceu  cargos  importantes  em  bancos  e em  compa- 
nhias commerciaes,  etc.  Estabeleceu  se  em  187-4, 
succedendo  a seu  cunhado  José  Martins,  no  ar- 
mazém de  fazendas,  fundado  em  1867  no  mesmo 
local  onde  ainda  hoje  existe,  na  rua  dos  Capellis- 
tas.  Inscreveu  se  como  socio  da  Associação  Com- 
mcrcial  de  Lisboa,  manifestando  desde  logo  o 
! seu  valor;  foi  eleito  primeiro  secretario  em  1876, 

I logar  que  desempenhou  até  1881.  Nos  annos  se- 
; guintes  fez  parte  da  direcção  como  vogal,  e em 
[ 1890  foi  0 relator  da  comrnissão  revisora  de  cou- 
I tas,  trabalho  importantíssimo  que  ficou  assigna- 
lado  nos  annaes  da  Associação.  Em  1892  exerceu 
! 0 cargo  de  presidente,  e foi  reeleito  para  a ge- 
j rencia  de  1893.  Sendo  dissolvida  a Associação 
I Commercial  em  31  de  janeiro  de  1894  e nomea - 
I da  uma  comrnissão  installadora  para  se  cons- 
i tituir  uma  nova  associação,  foi  sob  a presidência 
j do  sr.  Luiz  Eugênio  Leitão  que  se  procedeu  a 
! esses  laboriosos  trabalhos,  tendo-se,  como  mani- 
I festação  de  protesto  aos  violentos  actos  do 
governo  de  então,  inseri  pto  maior  numero  de  so- 
cios  do  que  anteriormente  existia,  figurando  n’el- 
les,  como  socio  n.®  1,  o seu  antigo  presidente. 
! Os  trabalhos  da  reconstituição  da  Associação 
' Commercial  fôram  tão  fatigantes  que  em  feve- 
I reiro  de  1895  o sr.  Luiz  Eugênio  Leitão  sentiu - 
I se  extenuado  pela  doença,  vendo-se  obrigado  a 
I exonerar-se  da  presidência,  sem  comtudo  abdi- 
I car  do  valioso  auxilio  que,  apezar  da  sua  doen- 
I ça,  estava  disposto  a prestar  para  que  se  conse- 
^ guisse  0 almejado  fim,  sendo  então  substituído 
I pelo  sr.  Antonio  Joaquim  ísimòes  de  Almeida, 
que  era  o primeiro  secretario.  Froseguiram  os 
trabalhos  da  reconstituição  em  porfiada  lueta, 
1 tendo  se  demittido  no  anno  de  1897  o miuiste 
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rio  rí-generador  e subido  ao  poder  o .partido 
progressista,  alcançaram- se  os  direitos  legaes 
pela  approvaçào  dos  respectivos  estatutos  publi- 
cados na  folha  official  em  13  de  fevereiro  dc 
1897,  para  cujo  resultado  muito  concorreu  a in- 
fluencia e actividadedo  sr.  Luiz  Eugênio  Leitão 
N’esta  occasião  fôram  egualmente  reintegradas 
as  associações  Industrial  Portugueza  e Commer- 
cial  dos  Lojistas,  que  tinham  sido  também  dis- 
solvidas. Os  socios  da  Associação  Commercial, 
reconhecidos  aos  bons  serviços  prestados  pelo  sr. 
I.1UÍZ  Eugênio  Leitão,  quizeram  cousignar-lhc 
uma  demonstração  do  seu  reconhecimento,  e vo- 
taram, por  acclamação,  uma  proposta  para  que 
fosse  conferido  o diploma  de  presidente  ho 
norario  a tão  illustre  associado,  como  tributo 
dc  homenagem  aos  relevantissiinos  serviços  que 
prestara  em  tantos  annos  de  trabalho  succcssivo, 
c não  nietios  pelo  desvelo  empregado  no  restabe- 
lecimento legal  da  mesma  associação,  O diploma 


d’essa  honrosa  distineção  foi  feito  em  pergami- 
nho e encerrado  n'uma  artistica  pasta  de  valor. 
O nome  do  sr.  Luiz  Eugênio  Leitão  anda  ligado 
desde  muito  tempo  a importantes  instituições 
de  classe  e de  bencticencia;  foi  thesoureiro  da 
Associação  Industrial  Portugueza,  sendo  presi- 
dente Antonio  Augusto  de  Aguiar,  socio  funda- 
dor da  Associação  Portugueza  de  Proprietários, 
em  que  também  teve  o cargo  de  thesoureiro;  di- 
rector  durante  dois  annos  da  cotnpauhia  de  se- 
guros Tagus,  na  epoca  em  que  esse  cargo  cra 
exercido  sem  remuneração  alguma;  do  Asylo  da 
Infancia  Desvalida  do  Luiniar;  do  Asylo  de  I). 
Pedro  V no  Campo  Grande;  da  Commissào  Cen- 
tral da  Sociedade  da  Cruz  Vermelha;  da  Asso- 
ciação tios  Albergues  Nocturnos  de  Lisboa;  da 
lieal  Associação  de  Soccorros  a Xaufragos;  da 
Associação  das  Escolas  Moveis  c Liga  Portu- 
gueza da  Paz.  Pez  parte  da  camara  municipal 
de  Lisboa,  sendo  presidente  0 fallecido  Fernan- 
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do  Palha;  trabalhou  em  diversas  eommissões  of- 
ficiaes,  como  a da  reforma  dos  serviços  aduanei- 
ros, da  reforma  da  pauta  das  alfandegas,  do  Con- 
selho Superior  do  Commercio  e Industria,  etc. 
Desde  1896  que  tem  o cargo  de  thesoureiro  na 
Socidade  de  Geographia,  de  quo  é antigo  socio, 
cargo  que  também  exerce  na  Grande  Commissão 
Executiva  do  Monumento  ao  .Marquez  de  Pom- 
bal. O sr.  Luiz  Eugênio  Leitão  é um  devotado 
apostolo  dos  progressos  da  industria  nacional,  a 
cujo  desenvolvimento  tem  prestado  muitos  e bons 
serviços.  A Fabrica  de  Fiação  dc  Thomar,  de 
que  é director  desde  1878,  deve-lhe  os  maiores 
cuidados  pelo  empenho  que  tem  manifestado 
em  vcl-a  prosperar  e engrandecer.  E esse  empe- 
j nho,  deuunciando  os  eonhecimentos  da  sua  com- 
petência, colhidos  nos  segredos  do  fabrico,  veiii 
indicar  o seu  nome  para  cooperar  nos  bencScos 
' resultados  das  exposições  da  industria  portugue- 
za, motivo  porque  foi  escolhido  para  tliesou- 
I rciro  da  commissão  promotora  da  Exposição  In- 
j dustrial,  que  se  realisou  na  Avenida  da  Liber- 
! dade  em  1888,  e membro  da  seeção  agricola  elei- 
ta na  sessão  da  commissão  organisadora;  exerceu 
I egual  cargo  na  secção  portugueza  da  Exposição 
! Universal  de  Paris,  18S9.  Entrando  na  politica, 

I alistou-se  no  partido  reformista,  sendo  mais  tar- 
de celebrado  0 pacto  da  Granja  entre  reformis- 
tas e históricos,  (l’onde  nasceu  o partido  progres- 
i sista,  acompanhou  os  seus  amigos  com  toda  a 
, lealdade  e dedicação  partidaria,  mantendo  os 
seus  priucipios  democráticos.  Na  legislatura  de 
; 1905  foi  eleito  deputado,  por  um  dos  círculos  dc 
I Lisboa.  Ajudou  a fuudar  0 jornal  Comtw>,rcio  de 
I Portugal,  onde  escreveu  vários  artigos  sobre  as- 
I sumptos  commerciaes  e industriaes.  Também  col- 
laborou  nos  interessantes  folhetos  publicados  pela 
i Associação  Commercial  em  1893  e 1894,  com  os 
I titulos  de:  liepresenlação  á Camara  dos  Dignos 
I Pares  do  Reino-,  Reclamação  do  Commercio  contra 
as  leis  da  contribuição  industrial  e do  sello;  A 
Contribuição  industrial  e as  associações  dissolvi- 
das; Os  impostos  portuguezes  e as  suas  applica- 
çòes,  etc.  O n ® 32  da  3 * serie  do  lioletim  da 
Associação  Commercial  dos  Lojistas  de  Lisboa, 
publicou  0 retrato  e a biographia  do  sr.  Luiz 
Eugênio  Leitão,  artigo  d'onde  extrahimos  estes 
ap-^ntamentos. 

Leitão  (Manuel).  Mestre  em  artes  e cirurgia; 
: professor  no  hospital  de  Todos  os  Santos  de  Lis- 
boa. V^iveu  nos  fins  do  século  xvi  e priucipios 
do  XVII.  Escreveu:  Pratica  de  barbeiros  em  qua- 
tro tratados,  em  os  qnaes  se  trata  de  como  se  ha 
de  sangrar,  e as  cousas  necessárias  para  sangria; 
etc , Í..isboa,  Lisboa,  1604,  outras  edições  em 
1618,  1657,  1677;  Coimbra,  1693.  Houve  poste- 
riormente outra  edição  em  Lisboa  no  anno  de 
1744. 

Leitão  (Manuel  Duarte).  Bacharel  formado 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra;  conse- 
lheiro do  Estado  effectivo  e do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça,  par  do  reino,  etc.  N.  em  Mantci- 
' gas  a 11  de  abril  de  1787,  fal.  em  Lisboa  a 12 
de  outubro  de  18.' 6.  Em  seguida  á formatura  foi 
nomeado,  em  1811,  juiz  de  fóra  de  Mogadouro,  e 
' passou  il  líeiação  de  Gòa  ein  1818.  Quando  che- 
gou il  índia  a noticia  da  revolução  de  1820,  adhe- 
riu  a cila,  e tendo  os  liberacs  apeado  do  gover- 
no e prendido  o vice-rei  conde  de  líio  Pardo, 
acccitou  fazer  parte  do  coiiselho  governamental 
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até  á cliegada  do  novo  vice  rei  D.  Manuel  da 
Camara  em  novembro  de  1821.  A 18  de  agosto 
de  1823  foi  nomeado  desembargador  da  Casa  da 
Supplicaçã.0,  continuando  porém  a servir  na  Re- 
lação de  Gôa  Manuel  Duarte  Leitão  foi  minis- 
tro pela  prin;eira  vez  a 28  de  abril  de  183-õ,  en- 
carregando  se  da  pasta  da  justiça,  porém  esteve 
apenas  oito  dias  no  ministério,  sendo  substitui- 
do  por  João  de  Sousa  Pinto  de  -Magalhães.  Tor 
nou  a ser  ministro  da  justiça  a 22  de  março  de 
1838,  em  que  foi  outra  vez  substituido  a 18  de 
abril  de  1839  por  João  Cardoso  da  Cunha  e 
Araújo.  Novamento  se  encarregou  da  pasta  da 
justiça  a 28  de  abril  de  1847  até  22  de  agosto 
do  mesmo  anno,  em  que  o foi  substituir  Francis 
CO  Antonio  Fernandes  da  Silva  Ferrão. 

Leitão  (Manuel  José).  Cirurgião,  cujo  nome 
só  se  conhece  por  ter  escripto  a seguinte  obra: 
Tratado  completo  de  Anatomia  e Cirurgia,  com 
um  resumo  da  historia  da  Anatomia  e Cirurgia, 
seus  progressos,  e estado  d’ella  em  Portugal,  Lis- 
boa, 1788;  .ã  tomos.  Escreveu  mais:  Arte  de  san- 
grar, Lisboa,  1789.  Fez-se  uma  nova  edição  em 
1828. 

Leitão  (Manuel  Rodrigues).  V.  Rodrigues  Lei- 
tão (Manuel). 

Leitão  (Manuel  da  Silva).  V.  Silva  Leitão 
(Manuel  da). 

Leitão  (Matheus  Homem).  Doutor  em  Cano 
nes  e lente  de  prima  n’esta  faculdade  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  deputado  do  Santo  Oflicio 
inquisidor,  desembargador  do  paço,  etc.  N.  em 
Braga,  mas  ignorain-se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento.  Era  filho  de  Gregorio  Rodrigues 
cavalleiro  da  Casa  dos  duques  de  Bragança,  e de 
D.  Maria  Leitão.  Foi  collegial  do  Collegio  de  S. 
Pedro.  Sendo  desembargador  da  Relação  Eccle- 
siastica  de  Braga,  foi  provido  em  promotor  da 
inquisição  de  Coimbra,  d’onde  passou  a deputa- 
do da  mesma  inquisição,  e depois  a inquisidor 
em  Evora,  cargo  de  que  tomou  posse  a 17  de 
março  de  Ifiífi,  t.  depois  de  Coimbra  a 2 de  no 
vetnbro  tle  1619.  Deixou  duas  obras  escriptas  em 
latim. 

Leitão  (Miguel  Aehioli  da  Fonseca).  Cavallei- 
ro professo  na  ordem  de  Christo.  N.  em  Cas- 
tcllo  Branco  em  1609,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 
27  de  dezembro  de  1664.  Era  filho  de  Francisco 
da  Fonseca  Leitão,  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação,  e de  D.  Genebra  Aehioli  de  Cas- 
telio  Branco.  Estudou  Jurisprudência  Cesarea  na 
Universidade  de  Coimbra,  foi  juiz  dos  orphãos 
do  Porto,  ouvidor  do  mestrado  de  Aviz,  procura- 
dor da  comarca  de  Leiria,  provedor  dos  Resi- 
duos  em  Lisboa,  e por  ultimo  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  de  que  tomou  posse  a 28 
de  novembro  de  1662.  Foi  nomeado  syudicaute 
geral  nos  Estados  do  Brazil,  cuja  incumbência 
desempenhou  de  tal  forma  que  foi  remunerado 
com  uma  coinmenda  de  lOüílOOO  réis  para  dote 
de  sua  filha.  Foi  muito  dedicado  ao  estudo  de 
genealogia,  e deixou  em  manuscripto:  Familia 
do  reino  de  Portugal,  Familia  da  villa  de  Castello 
Branco;  Arvores  de  costados  de  titidos  de  Portu 
gal,  com  suas  armas;  familia  de  Aehioli,  sua  histo- 
ria. 

Leitão  (Paulino  Joaquim),  üflicial  da  armada, 
poeta  e escriptor.  N.  em  Almeida  em  1779,  lal. 
cm  Ijisboa  cm  1831.  Seguiu  a carreira  marítima, 
e partiu  para  o Brazil  em  novembro  de  1807,  na 


í esquadra  que  conduziu  ao  Rio  de  Janeiro  o prin- 
cipe  regente  1).  João,  depois  D.  João  VI,  e a fa- 
I milia  real.  Serviu  na  guerra  de  Montevidéu,  e 
regressou  a Portugal  em  1822  coni  o posto  de 
capitão  tenente.  Esteve  alguns  annos  sem  collo- 
cação  até  que  falleceii.  Bibliographia:  Libambo, 
metamorphose  do  Pão  d'Assucar,  Rio  de  Janeiro, 

1811;  A'  Esquadra  portugueza  que  transportou 
aos  Estados  do  Brazil  os  soberanos  de  Portugal, 

Elogio,  Rio  de  Janeiro,  1812;  Na  dejoloravel 
morte  do  sereníssimo  sr.  infante  D.  Pedro  Carlos 
de  Bourbon  e Bragança,  etc.,  Epicedio,  Rio  de 
Janeiro;  A queda  de  Bonaparte,  canto  épico,  Rio 
de  Janeiro  de  1814;  Templo  da  Immortalidade, 
elogio  para  se  recitar  e cantar  no  theatro  de  S. 

João,  no  octagesimo  jirimeiro  anniversario  da 
rainha  D.  Maria  I,  em  TI  de  dezembro  de  1815, 

Lisboa,  1815;  Ode  pindarica  ao  exercito  portu- 
guez,  pela  gloriosa  restauração  de  1808,  e memo- 
rável campanha  até  18tl,  Rio  de  Janeiro,  1x15. 

Depois  da  sua  morte,  e por  diligencias  de  sua 
familia,  publicou-se  o seguinte:  As  rimas  do  fal- 
lecido  capitão -tenente  da  armada,  Paulino  Joa- 
quim Leitão,  Lisboa,  1844;  eomprehendem  107 
sonetos,  algumas  odes,  epistolas,  elegias,  satyras, 
fabulas,  epigrammas,  glosas,  etc.  Escreveu  outro 
poema,  intitulado  Argentineida,  que  ficou  inédi- 
to, o do  qual  se  perderam  os  últimos  cantos.  () 
assumpto  era  a guerra  do  Rio  da  Prata,  em  que 
0 autor  tomou  parte. 

Leitão  (Satyro  Marianno).  Nasceu  na  provin- 
cia  do  Maranhão,  e era  filho  de  .-Vntonio  José 
Leitão.  Veiu  para  Portugal  frequentar  a Uni- 
versidade de  Coimbra,  e andava  no  quarto  an- 
no de  Mathematica  quando  rebentou  o movi- 
mento miguelista  de  1828.  Assentou  praça  no 
batalhão  acadêmico,  e com  elle  defendeu  a cau- 
I sa  liberal,  emigrou  para  a Galliza,  e depois  pa- 
, ra  Inglaterra,  onde  foi  um  dos  infelizes  alojados 
no  misero  barracão  de  Plymouth,  a que  chama- 
I vam  Deposito.  Publicou  então  uma  Carta  de  um 
I ex  voluntário  acadêmico,  queixando-se  amarga- 
I mente  dos  maus  tratamentos,  dc  despresos  sup- 
: portados  pelos  emigrados  durante  o tempo  cm 
que  permaneceram  ali.  Saiu  com  as  iniciacs 
S.  M.  L.  Refutando  este  escripto,  publicou-se 
outro,  anonymo,  com  o titulo:  Carta  de  José  Fi- 
delis  de  Boa-Morte  a seu  compadre  e amigo  José 
da  Vestia,  áccrca  de  uma  carta  de  certo  voluntá- 
rio ou  forçada  acadêmico.  Satyro  Marianno  Lei- 
I tão  replicou  com  o seguinte  opúsculo:  Duas  pa- 
I lavras  ácêrea  da  carta  dc  José  Fidelis  de  Boa 
I Morte.  Satyro  Marianno  Leitão  veiu  depois  para 
I Portugal,  e julga-se  que  falleceu  no  cerco  do 
Porto. 

i Leitão.  Povoações  nas  freguezlas:  N.  S.*  da 
I Conceição,  de  Martim  Longo,  cone.  de  Alcoutim , 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Cypriauo,  de  Refontoura, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  da 
freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  conc.  de  Icolo  e Ben- 
go, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence 
á 2.*  divisão. 

Leitão  de  Brito  (.Marcos  Correia).  Freire 
conventual  do  convento  dc  S.  Bento  de  Aviz , 
cuja  ordem  professou  a 22  de  julho  de  1651.  N . 
em  Santarém.  Era  filho  de  Valentim  Correia 
Leitão  e de  Catharina  de  .Mattos.  Foi  sacristão- 
mór  do  seu  convento,  e passou  a Roma,  como 
grande  legista  que  era,  para  ser  procurador  da 
sua  ordem  n’uma  demanda  que  ella  tinha  com 
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relação  ao  beneficio  de  Coruche.  Morreu  com  "0 
annos  de  cdade,  mas  desconhece-se  a data  do 
fallecimento,  assim  como  a do  nascimento.  Tiulia 
muita  vocação  para  a poesia  cômica,  e escreveu 
varias  comedias  e lôas.  Deixou  manuscripta  uma 
Historia  de  Nossa  Senhora  do  Monserrate. 

Leitão  e Castro  (^D.  Antonio  Thomaz  da  Sil- 
va). Dispo  de  Angola  e Congo,  e de  Lamego, 
ete.  N.  em  Lisboa  a 10  de  janeiro  de  1848,  fal. 
em  Lamego  a 3 de  dezembro  de  1901.  A maior 
parte  da  sua  vida  publica  foi  consagrada  .is  nos- 
sas missões  da  Asia  e África,  deixando  em  to 
das  ellas  os  mais  luminosos  vestigios  da  sua 
administração  intelligente  e prestimosa.  Exerceu 
os  elevados  cargos  de  vigário  geral  de  Bom- 
baim, visitador  e governador  das  missões  da  ar 
chidioccse  de  Gôa,  vigário  geral  de  .Meliapor, 
substituto  eventual  do  arcebispo  primaz  do  Orien- 
te na  delegação  apostólica  dos  bispos  suífraga- 
neos,  prelado  de  Moçambique  com  o titulo  de 
bispo  de  Licopolis,  d’onde  foi  transferido  para 
Angola  e Congo,  coadjutor,  com  o titulo  de 
bispo  de  Eschino,  do  bispo  de  Lamego  D.  Anto- 
liio  da  Trindade,  a quem,  por  sua  morte,  succe- 
deu  n’(;sta  diocese.  No  exercicio  de  todos  estes 
cargos  prestou  assignalados  serviços.  D.  An- 
tonio da  Silva  Leitão  e Castro  era  considerado 
por  todos  os  governos  como  um  dos  prelados  mais 
distinctos  do  episcopado  portuguez.  Em  1884  foi 
encarregado  de  inspeccionar  o Keal  Collegio  das 
Missões  Ultramarinas  de  Sernacho  de  Bomjar- 
dim,  onde  foi  preciso  cortar  abusos  e males  in- 
veterados, lançando  as  bases  d’uma  administra 
ção  zelosa  e economica,  d’uma  direcção  mais 
consentânea  eom  os  interesses  d’esta  casa;  for- 
mulou o propoz  ao  governo  uns  novos  estatutos 
esclareccndo-o  do  desleixo  e abandono  em  que 
fôra  encontrado  o collegio,  e da  enorme  divida 
a que  se  viu  obrigado  a satisfazer  por  meio  d’urn 
empréstimo  de  15:0005003  réis  no  Banco  de 
Portugal,  pagos  a prestações  trimensaes  com  os 
rendimentos  do  convento  de  Chellas.  Estando 
ainda  no  exercicio  d'estas  commissões  foi  cha- 
mado pelo  governo  para  em  seu  nome.juutamen- 
te  com  o marquez  de  Thomar,  se  encarregar 
junto  da  8anta  8é  de  resolver,  como  o mais  co- 
nhecedor do  assumpto,  as  difficuldades  que  en- 
tão se  levantaram  para  a Concordata  do  Padroa 
do  na  índia.  Não  podendo  chegar  a um  aceordo 
que  satisfizesse  por  completo  as  aspirações  do 
governo  de  então,  o bispo  de  Angola  e Congo 
regressou  a Lisboa  para  informar  o ministério 
do  que  em  Roma  se  passara,  e como  já  estives- 
se preenchido  o logar  de  superior  das  Missões 
Ultramarinas,  que  só  interinamente  por  alguns 
mezès  exercera,  partiu  de  novo  para  a sua  dio- 
cese, onde  se  conservou  bastantes  annos,  contra 
todos  os  conselhos  médicos  e do  proprio  governo 
da  proviucia,  em  visitas  pastoraes  ao  Congo, 
Iluilia  e outros  pontos  afastados  do  littoral,  ex- 
pondo-se  aos  mais  duros  trabalhos  de  viagem  a 
todas  as  febres,  unicamente  pelo  dever  da  sua 
missão  apostólica.  E’  muito  longa  a lista  dos  ser- 
viços que  0 venerando  prelado  prestou  em  todas 
as  suas  commissões  do  serviço  publico,  mencio- 
naremos alguns  trabalhos  da  sua  vida  missiona- 
ria na  índia,  fazendo  o resumo  de  alguns  docu- 
mentos importantissimos  do  seu  governo  ein  Bom- 
baim. Em  1877  expediu  uma  circular,  anmincian- 
do  o começo  da  sua  visita  ás  egrejas,  e exigiu 
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dos  missionários  seus  subordinados:  1.®  inventa- 
rio dos  bens  moveis  e immoveis,  que  possuissem 
a egreja  principal  e as  egrejas  e capellas  anne- 
xas  e as  confrarias  n’clla9  instituidas;»2  ® a folha 
da  receita  e despeza  ordinaria  d’ellas  e da  ex- 
traordinária provável;  3 ® a folha  com  as  contas 
do  ultimo  mez.  Mandou  avisar  os  fieis  que  elle 
receberia  quaesquer  queixas  e aceusações,  que 
por  ventura  tivessem.de  fazer  ácêrea  da  mal- 
versação dos  fundos  dos  cofres.  Em  1878  mandou 
nova  circular  prohibindo  que,  no  districto  de 
Baçaim,  se  arrematasse  antecipadamente  o pro- 
dueto  das  futuras  esmolas,  que  os  fieis  houves- 
sem de  lançar  por  devoção  no  mealheiro  ou  cepo 
das  egrejas.  Exigiu  dos  missionários  resposta 
aos  seguintes  quesitos:  1.®  se  na  sua  freguezia 
se  receberam  legados  pios,  com  encargo  de  se 
satisfazerem  perpetuamente  ou  só  por  um  certo 
tempo;  2.®  em  que  consistem  esses  legados,  se 
em  missas,  festas,  etc.;  3.®  se  acceitaram  alguns 
legados  e quaes;  4.®  se  houve  para  essa  acceita- 
ção  licença  superior.  Declarou  incursos  na  pena 
de  eicummunhão  os  ecclesiasticos  e seculares 
que  sonegassem  qualquer  propriedade,  alfaias, 
valores,  livios  ou  documentos  pertencentes  á fa- 
brica, confraria.  . bem  assim  os  que  retivessem 
cm  seu  poder,  destruissem  ou  falsamente  affir- 
massem  não  existir,  algum  livro  ou  documento 
d’essas  fabricas,  confrarias,  etc.  As  suas  pasto- 
raes são  notáveis  e verdadeiras  peças  de  littc- 
ratura.  Publicou  um  documento  com  o titulo  de 
Pro  Patria,  que  só  por  si  bastaria  para  fazer  a 
reputação  d’um  prelado,  como  affirma  um  dos 
seus  biographos.  Sendo  transferido  para  a me- 
trópole, D.  Antonio  Thomaz  da  Silva  Leitão  e 
Castro  foi  para  a diocese  de  Lamego,  onde  ser- 
viu, conforme  dissémos,  como  coadjutor  do  bis- 
po D.  Antonio  da  Trindade,  com  a titulo  de 
bispo  de  Eschino,  e sendo  depois  eleito  bispo 
de  Lamego  em  1896.  Era  par  do  reino,  tomando 
posse  na  respectiva  camara  a .30  de  abril  do  re- 
ferido anno,  e socio  da  Sociedade  de  Geographia. 
A morte  do  venerando  bispo  foi  muito  sentida 
em  Lamego,  por  ser  um  prelado  muito  liberal, 
virtuoso,  e altamente  caritativo,  pois  vivia  hu- 
mildemente, por  distribuir  a maior  parte  dos 
seus  haveres  pelos  pobres. 

Leitão  de  Castro  (Jaymei).  Coronel  de  arti- 
lharia, 2.®  commandante  da  Escola  do  Exercito. 
N.  a 16  de  fevereiro  de  1852,  assentou  praça 
a 22  de  julho  de  1869,  sendo  promovido  a alfe- 
res em  12  de  janeiro  de  1875,  a tenente  a 14 
de  fevereiro  de  1877,  a capitão  em  21  de  feve- 
reiro de  1883,  a major  em  27  de  abril  de  1891, 
a tenente-coronel  em  5 de  setembro  de  1900  e 
ultimamente  a coronel.  Foi  alumno  do  Collegio 
Militar,  mostrando  desde  logo  muita  propensão 
para  a carreira  das  armas.  Depois  de  ser  ofli- 
1 ciai  serviu  quasi  sempre  no  regimento  de  arti- 
lharia n.®  1,  e actiialmente  serve  no  est<ado  maior. 
Substituiu  o general  Joaquim  da  Costa  Cascaes 
na  direcção  dos  monumentos  militares,  cargo 
em  que  prestou  bons  serviços,  e onde.  se  conser- 
va na  circumscripção  central.  Em  19(K)  fez  par- 
te da  expediç.ão  a Moçambique,  que  partiu  de 
Lisboa  em  setembro,  a bordo  do  vapor  lienguella, 
para  commandante  das  forças  de  artilharia,  e 
foi  escolhido  para  egual  commissão  em  Lourenço 
Marques,  por  ser  então  o tenente  coronel  mais 
moderno  da  sua  arma,  e reunir  todas  as  qualifla- 
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des  requeridas  para  o exercício  aquelle  cargo. 
O sr.  coronel  Jayme  Leitão  dc  Castro  é official 
e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e 
possue  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar. 

Leitão  e Goutinho  {Diotiysio  Miguel).  Frei- 
re conventual  da  ordem  de  Christo,  doutor  em 
Tlieologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Escre- 
veu: Refutação  da  Allegação  jurídica  em  que  o 
Ex.'“°  e Sr.  D.  José  Joaquim  da  Cunha 

d' Azeredo  Coutinho,  Bispo  de  Pernambuco,  pre- 
tendeu mostrar  ser  do  padroado  da  Coroa,  e não 
da  Ordem  militar  de  Christo,  as  egrejas,  digni- 
dades e beneficios  dos  bispados  do  Cabo  do  Boja- 
dor para  o Std,  Lisboa,  lc06,  a Refutação  é se- 
guida de  documentos  e provas;  saiu  depois  com- 
mentada  pelo  referido  bispo,  em  1808;  Disserta- 
ção sobre  os  sufrágios,  vulgarmente  chamados  ofí- 
cios pelos  fallecidos,  se  deverem  fazer  nas  paro- 
chias  respectivas,  Lisboa,  1820;  CoUecção  da  Le- 
gislação das  Cortes  Extraordinárias  e Constituin- 
tes da  Nação  Portugueza  no  primeiro  anno  da 
sua  legislatura,  etc.,  redigida  chronologicamente, 
Lisboa,  1822;  esta  publicação  ficou  interrompi- 
da pelas  mudanças  políticas  do  anno  seguinte 
mas  parece  que  ha  uma  completa,  publieada  em 
Coimbra,  com  o titulo  de  CoUecção  dos  decretos, 
resoluções  e ordens  das  Cortes  geraes,  extraordi- 
nárias e constituintes  da  Nação  Portugueza,  desde 
a sua  installação  em  24  de  janeiro  áe  1821. 

Leitão  de  Gouveia  (P.  José  Fernandes  de 
Oliveira).  V.  Oliveira  Leitão  de  Gouveia  (José 
Fernandes). 

Leitão  da  Silva  (Francisco).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo.  N.  em  Lisboa,  mas  ignoram- 
se  as  datas  do  nascimento  e fallecimcnto.  Era 
filho  de  paes  nobres.  Escreveu:  Relação  da  mor- 
te e enterro  da  magestade  serenisssima  d'el-rei  D. 
João  IV de  gloriosa  memória,  Lisboa,  1656. 

Leite.  V.  Lacticinio. 

Leite.  E’  appellido  nobre  em  Portugal.  Foi 
tomado  da  alcunha  imposta  a Álvaro  Pires,  no 
reinado  de  D.  Affonso  IV.  As  armas  são:  Em 
campo  verde  tres  flores  de  liz,  de  ouro,  postas 
em  roquete;  elmo  d’aço,  aberto,  e por  timbre, 
uma  das  flores  de  liz  das  armas.  Na  Nobiliarchia 
portugueza,  de  Villas  Boas,  a pag.  292  da  edição 
de  167G,  lê-sc:  O campo  esquartelado,  o pri- 
meiro de  verde,  e tres  flores  de  liz  de  ouro  cm 
roquete;  o segundo  de  vermelho,  e uma  cruz  de 
prata  pulmella,  e vazia  do  campo;  timbre,  a 
cruz  das  armas  entre  duas  flores  de  liz  de  verde. 
Outros  Leites  trazem  as  flores  de  liz  em  campo 
azul,  e por  timbre  uma  pomba  branca  com  as 
azas  abertas,  e com  um  ramo  de  ouro  no  bico. 
Outros  usam  as  armas  antecedentes,  mas  por 
timbre  a cruz  dos  Pereiras,  entre  duas  flores 
de  liz,  de  ouro.  V.  Leites  Pereira. 

Leite  (P.  Antonio).  Jesuita.  N.  em  Lisboa  em 
1Õ80,  fal.  a ')  de  dezembro  de  1GG2.  Professou 
em  Evora,  com  16  annos  de  edade,  a 12  de  se- 
tembro de  1595.  Foi  mestre  de  Theologia  e de 
Philosophia  por  muitos  annos,  e pregador  muito 
apreciado  no  seu  tenjpo.  Dizem  que  tinha  uma 
extraordinária  e feliz  memória,  e que  repetia, 
quando  se  ofierecia  occasião,  paginas  inteiras 
do  sagrado  texto,  e de  diversos  autores  sagrados 
e profanos,  como  se  os  estivesse  lendo.  Era  mui- 
to versado  no  estudo  da  Genealogia,  sendo  suc- 
cessivas  vezes  consultado  por  pessoas  eruditas. 


I Deixou  ^manuscriptos,  e impressa  a Historia  da 
I apparição  e milagres  da  Virgem  da  Lapa,  Coim- 
bra, 1639. 

I Leite  (Antonio  Bersane).  Escrivão  da  supe- 
I rintendencia  das  decimas  da  freguezia  de  Bu- 
I cellas  e annexas.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  Mi- 
I nas  Geraes,  já  depois  de  ser  acclamada  a inde- 
pendência do  Brazil.  Era  filho  de  João  dos  San- 
tos Bersane.  Tanto  elle  como  seu  irmão,  José  Xa- 
vier Bersane  Leite,  eram  amigos  intimos  do  poe- 
ta Manuel  Maria  Barbosa  du  Bocage.  Tinham 
ambos  vocação  para  a poesia,  tendo  os  nomes 
poéticos  de  Tionio  e Josino.  No  anno  de  1805 
exercia  o emprego  acima  citado;  em  1808  foi  pa- 
ra 0 Brazil,  e nunca  mais  voltou  a Portugal.  Es- 
creveu: Quadras  glosadas,  Lisboa,  1804;  reim- 
pressas em  Lisboa  em  1819;  Quadras  glosadas, 
numeros  i e ii,  Lisboa,  1805;  A verdade  trium- 
phante.  Elogio  dramatico  para  se  representar  no 
Real  Theatrodo  Rio  de  Janeiro,  Rio  de  Janeiro, 
1811;  A União  Fe«<«rosa,  outro  elogio  dramatico, 
também  publicado  no  Brazil.  Encontram-se  poe- 
sias suas  no  Almanach  das  Musas,  parte  iv,  pag. 
33;  no  folheto  Tributo  de  gratidão  que  a patria 
consagra,  etc.;  e no  Romancista,  jornal  que  se 
publicou  em  Lisboa  em  1839,  a pag.  180.  Na 
Liviaria  Classica  Portugueza,  de  Castilho,  tomo 
xxiti  a pag.  6Y  e 71,  também  ha  poesias  suas. 

Leite  (Antonio  José  de  Oliveira).  Cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Thiago;  professor  do  Philosophia 
Racional  e Moral,  que  vivia  no  principio  do  sé- 
culo xtx.  Escreveu:  Preparatório  universal,  ou  Ar- 
te de  Lógica,  que  contém  somente  as  regras  necessá- 
rias, escolhidas  dos  melhores  autores,  escriptas  no 
idioma  nacional. . . para  uso  do  Sereníssimo  S.  D. 
Antonio  Principe  da  Beira,  e utilidade  da  moci- 
dade portugueza,  Lisboa,  1800. 

Leite  (Antonio  da  Silva).  V.  Silva  Leite  (An- 
tonio da). 

Leite  (Braz  José  Rebello).  Bacharel  formado 
em  Direito  Pontificio  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Lisboa,  mas  desconhecem-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de 
Pedro  Gomes  Branco  Rebello  e de  D.  Luiza  Vi- 
ctoria  Pereira  da  Cunha.  Estudou  grammatica 
latina,  Rhetorica  e Humanidades,  frequentou  a 
aula  de  Philosophia  no  convento  dos  Caetanos, 
de  Lisboa,  e a de  Theologia  no  collegio  de  f?an- 
to  Antão  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Pas- 
sou depois  á Universidade,  tomando  o grau  de 
bacharel  em  Direito  Pontificio  em  1738.  O pa 
dre  Braz  Rebello  Leite  foi  esmoler-mór  do  car- 
deal patriarcha  D.  Thomaz  de  Almeida,  que  o 
nomeou  cura  da  egreja  de  N S.*  da  Conceição, 
de  Lisboa,  em  1753.  Conhecia  profundamente  as 
linguas  latina,  portugueza,  castelhana,  franceza 
e italiana.  Pertencia  á Academia  Latina  e Por- 
tueza  e i dos  Applicados,  de  que  por  muitas  ve- 
zes foi  presidente.  Escreveu:  Romance  endeca- 
syllabo  á morte  da  Serenissima  Senhora  Infanta 
D.  Francisca;  saiu  nos  Sentimentos  métricos,  Lis- 
boa, 1736;  u’esta  collecção  ainda  publicou  vá- 
rios sonetos;  Romance  e decimas  acrósticas;  saí- 
ram nos  Accentos  Saudosos  das  Musas  Portugue- 
I zas,  1736  fl.*  parte);  Glosa  ao  soneto  uQue  cho- 
I ras  Portugal?  A sorte  impian,  e um  soneto  ao  mes- 
j mo  assumpto,  saiu  na  parte  2.*  dos  referidos  Ac- 
\ centos  saudosos;  Romance  endecasyllabo  ao  P.  D. 

, Raphael  Bluteau,  a pag.  12-,  Soneto,  a pag.  71; 

J Fpigramma  castelhano,  a pag.  13,  etc.;  todas  es- 

131 


LEI 


LEI 


tas  obras  saíram  no  Obséquio  fúnebre  dedicado  á | 
saudosa  memória  de  D.  liaphael  lUuteau  pela  | 
Academia  dos  Applicados,  Lisboa,  1734;  lioman-  ' 
ce  endecasyllaho  no  qual  se  comprehendem  as  ac-  | 
ções  da  tnda  e morte  do  senhor  D.  Manuel  Cae- 
tano de  ÍSotisa;  saiu  no  fim  da  oraçào  fúnebre  que 
na  morte  do  mesmo  padre  recitou  na  Academia 
Latina  e Portugueza  ¥'ú\pye.  José  da  Gama,  Lis- 
boa, 1736;  Lyra  afinada  e desacorde  por  obséquio 
fúnebre  ás  saudosas  memórias  do  e 7íeu."‘“ 

Senhor  D.  Caetano  Cavalieri  arcebispo  de  Tarso 
e núncio  apostolico  dos  reinos  de  Portugal,  Lis- 
boa, 1739;  Encomio  fúnebre  na  morte  do  111.™°  e 
Ex.™°  Senhor  ü.  Francisco  Xavier  José  de  Me- 
nezes,  4.°  conde  da  Ericeira,  Lisboa,  1744;  Ser- 
mão  nas  solemnes  exequias,  que,  pelas  almas  de 
seus  irmãos  defuntos,  celebrou  no  dia  7 de  novem 
bro  de  1746  a nobilissima  irmandade  de  Sacerdo- 
tes e seculares  debaixo  da  protecção  de  S.  Pedro  e 
S.  Paulo  na  egreja  de  N.  S.‘  do  Loreto,  Lisboa, 
1747;  Elogio  fúnebre  do  Ex.™°  marquez  de  Va- 
lença,  recitado  na  Academia  dos  Occultos,  Lis- 
boa, 1751.  Traduziu  do  italiano  em  portugucz: 
Dialogo  sagrado  sobre  o Genesis  escripto  pelo  dr. 
Paulo  Mediei  Sacerdote  e leitor  publico  de  Theo- 
logia  Positiva  em  Florença,  Lisboa,  1739. 

Leite  (João  de  Sa7it'Anna).  Medico  pela  Es- 
cola Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  assistente  da 
enfermaria  de  Santa  Izabel,  director  da  consulta 
de  doenças  de  larynge,  fossas  nasaes  e ouvidos, 
do  hospital  de  S.  José.  Nasceu  em  Alcantarilha 
{^AlgarveJ  a '21  de  setembro  de  1870.  E’  filho 
de  Francisco  de  Paula  Sousa  Leite  Junior  e de 
1).  Maria  do  Carmo  de  SanfAnna  Cabrita.  Ma- 
triculou se  na  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lis 
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boa  em  1893,  e defendeu  these  em  8 de  julho 
de  1898.  A 12  de  janeiro  de  18;>9  foi  nomeado, 
por  concurso,  medico  da  Junta  consultiva  do 
hospital  de  S.  José;  a 18  de  julho  de  19(11 
assistento  da  enfermaria  e director  da  consulta 
da  especialidade.  Em  1899  partiu  para  o estran- 
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geiro  para  se  especialisar  em  doenças  da  laryn- 
ge, fossas  nasaes  e ouvidos,  frequentando  du- 
rante um  anno  na  Allemanha  e em  França  os 
cursos  e as  clinicas  dos  especialistas  de  maior 
evidencia  e mais  justificada  fama,  me.*-ecendo-lhe 
particular  attençào  a cirurgia  da  especialidade, 
que  já  n’aquclla  epoca  tinha  attingido  notável 
perfeição.  E’  socio  da  Associação  dos  Médicos 
Portuguezes  e da  Sociedade  de  Scieucias  Medi- 
cas. Tem  publicado  artigos  dispersos.  Apresentou 
ao  congresso  internacional  de  medicina  de  Lis- 
boa em  1P06  a communicação  «30  cas  d’inter- 
vention  chirurgicale  sur  V apophyse  mastoide. 

Leite  (Joaquim  José).  Presbytero  da  Congre- 
gação da  Missão,  e superior  no  collegio  de  S.  Jo- 
sé das  Missões  em  Macau.  N.  em  V.  N.  dos  In- 
fantes, termo  de  Guimarães,  a 16  de  setembro  de 
1764.  fal.  em  .Macau  a 25  de  junho  de  1853.  En- 
trou na  Congregação  da  Missão  a 27  de  outu- 
bro de  1781.  IJuando  a rainha  D.  Maria  I fun- 
dou 0 seminário  de  Macau,  foi  nomeado  para 
mestre,  e partindo  para  a China,  ali  passou  o 
resto  da  sua  longa  vida.  Foi  nomeado  em  1X08 
superior  do  collegio  de  S.  José  das  Missões  em 
.Macau,  cargo  que  exerceu  durante  46  anuos.  Foi 
membro  da  Sociedade  Asiatica  Hritannica,  e 
cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Concei  ção.  Era 
muito  versado  em  sciencias  e artes.  No  dia  se- 
guinte ao  fallecirnento,  o conego  da  sé  de  Ma- 
cau AntonioJosé  Victor,  que  fôra  seu  discípulo, 
recitou  no  referido  collegio  das  Missões  uma 
Oração  fúnebre,  a qual  se  imprimiu  eni  Cantão 
em  1853,  sem  o nome  do  autor.  Escreveu:  Lusita- 
na, ou  Luso  latina,  isto  é,  Grammatica  portugne- 
za  e latina,  a que  acede  Mytologia  e versificação 
portugueza,  Lisboa,  1833;  Historia  santa  por  per- 
guntas e respostas,  seguida  do  resumo  da  vida  de 
Jesus  Christo,  terminado  por  um  appeiidice  ás 
épocas,  2.*  edição  correcta  e augmentada,  Lisboa, 
1847;  sem  o nome  do  autor;  Cartilha  macaense, 
Lisboa,  1850;  com  duas  folhas  de  impressão;  Com- 
pendio da  Santa  doutrina  e exercido  christão , 
confissão,  communhão,  oração  mental,  indulgência, 
etc.,  Lisboa,  1850,  ■sem  o nome  do  autor,  e divi- 
dido em  duas  partes;  Modo  de  aprender  a ler  em 
jyoucos  dias,  Lisboa,  1852. 

Leite  (Joaquim  José  Geraldes),  General  de 
brigada.  Pertence  ao  corpo  dos  médicos  milita- 
res. N.  em  Castello  Branco  a 4 de  setembro  de 
1838,  e é filho  de  João  Marques  Leite.  Cursou 
a Escola  .Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  e termi- 
nando os  estudos,  em  17  dc  julho  de  1866,  entrou 
no  quadro  dos  facultativos  do  exercito;  em  1882 
era  cirurgião-mór  do  regimento  de  cavallaria 
11."  8.  Publicou  em  1866  a sua  these,  a qual  tem 
por  titulo  Do  cancro  phagedenico  e seu  tratamen- 
to, a proposito  de  dois  casos  observados.  O sr.  ge- 
neral Geraldes  Leite  está  reformado  desde  22 
de  dezembro  de  1900;  é oílicial  e cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  cavalleiro  da  de  N. 
S.*  da  Conceição,  e possue  a medalha  de  prata 
de  comportamento  exemplar. 

Leito  (Joaquim  Maria).  Bacharel  formado  em 
1 heologia,  chantre  na  sé  primacial  de  Gôa,  pro- 
fessor de  sciencias  no  seminário  de  Kachol,c  de- 
pois deão  na  sé  da  Guarda,  etc.  Escreveu:  Ser- 
mão de  S.  Francisco  Xavier,  apostolo  das  Índias, 
prégado  em  3 de  dezembro  de  1864  na  egreja  do 
rtom  Jesus  de  Gôa,  Nova  de  Gôa,  1868. 

Leite  (P.  José).  Jesuita,  que  compoz  a musi- 
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ca  para  um  drama  allegorico,  representado  cm) 
Ijisboa  110  collegio  de  Santo  Antão  em  18  de 
julho  de  1720,  e intulado  Angola  triumphante. 
Diz  a Gazeta  de  TAshoa,  de  25  de  julho  d’esse 
mesmo  anno,  que  na  Angola  triumphanie  havia 
um  excellente  côro  de  vozes  e de  instrumentos. 

Leite  {Josi  Xavier  Bersnne).  Vogal  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar,  governador 
de  Angola,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1780;  fal.  em 
Angola  a 10  de  julho  de  1843.  Era  filho  de  João 
llersane  Leite,  e irmão  de  Antonio  Hersane  Lei- 
te (V.  este  nome).  Ambos  os  irmãos  eram  poetas 
e amigos  intimos  do  poeta  Hocage.  -Matriculou- 
se  na  Academia  Real  de  Marinha,  e concluiu  o 
curso  com  distineção.  Entrou  no  serviço  da  ar- 
mada em  1796,  c logo  embarcou  a bordo  da  nau 
Fiasco  da  Gama,  que  formava  parte  da  esquadra 
commandada  por  Antonio  Januario  do  Valle,  a 
quem  foi  encarregada  a defeza  do  Brazil  da  ag- 
gressão  que  n’esse  tempo  se  receava.  Continuan- 
do quasi  sempre  embarcado,  acompanhou  a fa- 
milia  real  para  o Brazil  em  novembro  de  1807. 
Em  1831  acolheu-se  á esquadra  de  Boussin,  e pas- 
sando a França  apresentou-se  ao  imperador  D. 
Pedro,  duque  de  Bragança,  e na  corveta  Juno 
transportou  muitos  emigrados  para  as  ilhas  dos 
Açores.  Veu  depois  para  o Porto  a bordo  do  na- 
vio liegencia,  e durante  o edreo  exerceu  o cargo 
de  intendente  da  marinha,  desempenhando  va- 
rias commissões  importantes,  e entre  estas  a 
apprehensão  dos  vinhos  em  Villa  Nova  de  Gaia, 
empresa  em  que  falleceu  seu  filho  Filippe  Xavier 
Bersane  Leite,  que  servia  ás  suas  ordens.  Res- 
tabelecido 0 governo  constitucional  foi  nomeado 
inspector  do  arsenal  da  marinha,  mandado  a 
França  tratar  da  restituição  dos  navios  levados 
pela  esquadra  Boussin,  e depois  nomeado  ma- 
jor general  da  armada,  cargo  que  serviu  até  á 
revolução  de  setembro  em  1836.  Em  3 de  novem- 
vro  d’cste  anno  foi  chamado  ao  ministério  para 
dirigir  a pasta  da  marinha,  mas  não  chegou  a to- 
mar conta  d’este  elevado  cargo,  pelos  aconteci- 
mentos que  se  deram  n'esse  dia.  Teve  depois  a 
nomeação  de  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Jus- 
tiça Militar,  sendo  em  1842  escolhido  para  go- 
vernador de  Angola,  onde  falleceu  pouco  tempo 
depois. 

Leite  (Luiz  Füippe).  Directorda  Escola  Nor- 
mal Primaria  de  Lisboa,  professor  no  Lyceu  Na- 
cional de  Ponta  Delgada  e no  lyceu  central  de 
Lisboa  escriptor,  jornalista,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
l3  de  setembro  de  1828,  fal.  em  Pedrouços  a 16 
de  abril  de  1898.  Era  filho  de  Pedro  de  Alcanta- 
ra  Leite,  official  amnistiado,  tendo  o curso  do 
Collegio  Militar  e o de  infantaria  pela  Academia 
Real  de  Marinha,  e de  1).  Eusebia  Carlota  da 
Silveira.  Tinha  12  annos  de  cdade  quando  foi 
com  seus  paes  para  Ponta  Delgada,  onde  elles 
iíim  estabelecer  o primeiro  collegio  de  educação 
que  obteve  o archipelago  dos  Açores,  collegio 
que  alcançou  grande  fama,  e d’onde  sairam  muitos 
alumnos  distinctos  para  a Universidade  de  Coim- 
bra. N’aquelle  collegio  e no  Lyceu  de  Ponta 
P/elgada  estudou  Luiz  Filippe  Leite  o seu  cur- 
so secundário,  seguindo  depois  para  Lisboa  em 
1845  com  o posto  de  sargento  de  caçadores  n.® 
4,  indo  frequentar  a Escola  Polytechnica.  Em 
1816,  porém,  a revolução  co)diecida  por  Maria  da 
Fonte,  0 obrigou  a interromj>er  os  estudos,  e,  as- 
sim como  quasi  todos  os  estudantes  das  nossas 
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escolas,  tomou  parte  na  lueta  civil.  Regressando 
a Ponta  Delgada,  foi-lhe  dada  a baixa  de  servi- 
ços por  motivos  politicos.  Dedicou-se  então  ao 
magistério,  e concorreu  á cadeira  de  francez  e 
inglez  do  lyceu  d’aquella  cidade,  fazendo  um 
concurso  brilhante  que  lhe  valeu  a nomea- 
ção de  professor.  Antonio  Feliciano  de  Castilho, 
mais  tarde  visconde  de  Castilho,  fixara  ali  a sua 
residência,  c Luiz  Filippe  Leite  relacionou-se  com 
0 grande  poeta  pela  mais  dedicada  e respeitosa 
amizade,  tornando-se  o seu  secretario,  prestando- 
lhe  o mais  valioso  e desinteressado  auxilio  nos  seus 
trabalhos.  Collaborou  na  reforma  do  ensino  pri- 
mário elementar  sendo  um  dos  principaes  apos- 
tolos  do  Mcthodo  Fortnguez  Castilho  oii  de  Ijeitura 
repentina.  D’esta  convivência  intima  resultou  o 
seu  amor  ás  letras  e á poesia.  Por  decreto  de 
14  de  julho  de  1854  foi  nomeado  director  da  Es- 
cola Normal  Primaria  de  Lisboa,  estabelecida 
em  Marvilla,  n’um  palacio  e quinta  pertencentes 


á casa  dos  marquezes  d’Abrantes.  Esta  nomea- 
ção 0 obrigou  a vir  para  Lisboa  com  sua  tamilia, 
e encontrando-se  já  n’esta  cidade  Antonio  Feli- 
ciano de  Castilho,  continuou  o seu  convivio  com 
o grande  poeta,  sendo  também  um  dos  promoto- 
res dos  cursos  normaes  realisados  no  palacio 
Sarmento,  á Estrella,  e na  sala  da  Bibliotheca 
dos  Paulistas.  Insistindo  sempre  com  diversos 
ministros  do  reino,  para  que  se  abrisse  a Es- 
cola Normal  de  que  era  director,  foi  encarrega- 
do pelo  ministro  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 
de  dirigir  um  curso  normal  de  habilitação  para 
0 magistério  na  Real  Casa  Pia  de  Lisboa,  tanto 
a alumnos,  como  a alumnas  d'uquella  importante 
casa  de  educação,  saindo  d’este  curso  alguns  pro- 
fessores muito  distinctos.  Luiz  Filippe  Leite  es- 
tava filiado  no  partido  progressista,  e estando 
este  partido  no  poder,  o duque  de  Avila  lhe  of- 
fereceu  o logar  de  primeiro  official  da  secretaria 
da  Fazenda,  que  elle  não  acceitou,  insistindo 
com  0 duque  de  Loulé,  então  presidente  do  con- 
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selho  c ministro  do  reino,  j)ai'a  qne  sc  rcalisasse 
a abertura  da  Escola  Normal,  o qne  veiu  afinal 
a eüeituar-se  com  toda  a solcmnidade  no  dia  21 
de  abril  de  1862,  assistindo  el-rei  D.  Luiz,  o mi- 
nistério, e pessoas  da  eôrte.  Luiz  Filippe  Leite, 
como  antigo  director,  leu  um  notável  discurso 
áeêrca  da  instrucção  primaria,  não  só  de  Portu- 
gal, mas  das  nações  estrangeiras,  mostrando  as 
diíliculdades  com  que  se  luctara  para  sc  levar  a 
etleito  0 pensamento  do  legislador  quando  creou 
a escola  para  o ensino  e desenvolvimento  dos 
alumnos  e mestres.  Parte  d’este  discurso  vem  pu- 
blicado no  vol.  XII  d&  Historia  dos  Estabeleci- 
mentos scieiitificos,  litterarios  e artísticos  de  Por- 
tugal, de  José  Silvestre  Ribeiro,  pag.  244  e se- 
guintes. (V.  Boletim  Geral  da  Instrucção  Publica, 
n.®  13,  abril,  1862).  Na  direcção  da  Escola  Nor- 
mal prestou  muitos  e bons  serviços  á instrucção, 
iniciando  as  grandes  reformas  do  ensino,  e sain- 
do d’ella  os  mais  abalisados  professores.  Foi  en- 
tão que  José  Maria  Eugênio  d’Almeida  escolheu 
um  dos  mais  distiuctos  alumnos  da  Escola  Nor 
mal,  o sr.  Simões  Raposo,  e encarregou- o da  re- 
forma completa  do  ensino  na  Casa  Pia,  que  se 
tornou  modelo,  com  a collaboração  de  outros 
alumnos  também  distiuctos  da  mesma  escola. 
Com  as  reformas  feitas  pelo  bispo  de  Vizeu  D. 
Antonio  Alves  Martins,  então  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  a antiga  Escola  Normal  foi 
transferida  para  Lisboa,  sendo  os  seus  professo- 
res collocados  no  lyceu  d’esta  cidade,  nomeando- 
se  novo  pessoal  docente  d’entre  os  professores 
de  instrucção  primaria,  antigos  normalistas.  Luiz 
Filippe  Leite  regeu  por  muitos  annos  o curso  de 
franeez  no  Lyceu  Central  de  Lisboa,  e exerceu 
por  vezes  o cargo  de  reitor,  na  ausência  do  ef- 
fectivo,  até  que  uma  pertinaz  doença  do  cora- 
ção 0 obrigou  a aposentar-se,  e de  que  veiu  a 
fallccer.  Collaborou  e dirigiu  diversos  jornaes 
do  seu  partido,  coutando-se  entre  elles  a Opi- 
nião, 0 Progrcòso  e o Futuro',  escreveu  também 
na  llevista  Universal  Lisbonense,  Agricidtor  Mi- 
chaelense.  Revista  dos  Açores,  Panorama  f3.*  se- 
rie j,  Revista  Peninsular,  Archivo  Pittoresco,  II- 
lustração  Luso  Brazileira,  Revista  da  Instrucção 
Publica  para  Portugal  e Brazil,  Jornal  para  rir, 
etc.  Durante  muitos  annos  foi  o correspondente 
do  Diário  de  Pernambuco,  do  Diário  do  Mara- 
nhão e Patria  de  Nictheroy;  foi  também  o fun- 
dador do  Correio  da  Europa,  que  se  publicava  nas 
vésperas  das  saidas  dos  paquetes  para  África  e 
llrazil.  Collaborou  no  Comtnercio  de  Portugal,  on- 
da publicou  em  1885  um  juizo  critico  sobre  a 
Historia  da  litteratura,  de  Delphim  de  Oliveira 
Maia,  e outros;  no  Correio  da  Noite,  inseriu  al- 
guns artigos  sobre  diversos  assumptos  com  o 
pseudouymo  de  Nemo;  no  Ensino  livre,  em  1872, 
publicou  vários  artigos  sobre  questões  de  ins 
tnicção  secundaria,  que  então  se  agitavam  na 
imprensa.  A sua  principal  collaboração,  porém, 
n’aquelle  semanario,  consta  de  uma  serie  de  24 
artigos,  sob  a epigraphe  de  Cartas  de  Lucilio, 
firmadas  com  esto  pseudouymo,  em  que  trata,  em 
estylo  bumoristico,  dos  assumptos  mais  dignos 
de  attenção  para  as  famílias,  directores  e pro- 
fessores de  escolas  ou  collegios  de  educação.  Ali 
a()pareceram  vários  folhetins  seus  com  o pseudo- 
nymo  de  Viscondessa  de  Tagilde,  bem  como  uma 
serie  de  artigos  ácêrea  da  então  projectada  lA- 
ga  do  ensino.  No  Primeiro  de  Janeiro  publicou 
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cm  2 de  novembro  de  1885  uma  carta  á redacção 
ácêrea  da  Educação  infantil.  Publicou  tambcin 
n’esse  jornal  uma  serie  de  31  artigos  com  o titu- 
lo de  Secção  infantil,  ás  quintas  feiras  desde  1.5 
de  novembro  de  1885  até  8 de  julho  de  18r6.  Col- 
laborou no  Dicc.ionario  Contemporâneo,  sob  a di- 
recção do  dr.  Santos  Valente;  reviu  o /Jiccionn- 
rio  Contemjwraneo  Franeez- Portuguez'  de  Domin- 
gos de  Azevedo;  escreveu  em  differentes  jornaes 
litterarios,  e entre  outros,  inseriu  no  Primeiro 
de  Janeiro,  do  Porto,  uma  importante  serie  de 
artigos  romantisados,  tratando  elementarmente 
de  diversos  assumptos  scientificos  e sociaes,  cm 
estylo  ao  alcance  da  mocidade.  Quando  falleceu, 
andava  colleccionando  estes  artigos  em  volume 
para  os  publicar,  formando  assim  uma  obra  did^a- 
ctiea,  cujo  titulo  seria  Nas  Dhalias.  Em  1870, 
jiintamento  com  Antonio  Feliciano  de  Castilho, 
Antonio  da  Silva  Tullio,  Antonio  José  Viale  e 
Francisco  Cassassa,  fez  parte  d’uma  commissão 
encarregada  de  promover  o estabelecimento  de 
bibliothccas  populares  em  todos  os  districtos  do 
reino,  sendo  ministro  da  instrucção  publica  1). 
Antonio  da  Costa  de  Sousa  do  Macedo.  Por  decre- 
to de  1 de  outubro  de  1880  foi  creada  uma  com- 
missão para  organisar  e propor  os  projectos  de 
regulamentos  e programmas  de  ensino  primário, 
e Luiz  Filippe  Leite  foi  eleito  secretario,  sendo 
presidente  o dr.  Pires  de  Lima,  seguindo  os  tra- 
balhos até  á conclusão.  Resultou  d’elles  a serie 
de  regulamentos,  depois  codificados  e approva 
dos  pelo  decreto  ae  28  de  julho  de  1881,  sendo 
ministro  do  reino  Antonio  Rodrigues  Sampaio. 
Assim  ficaram  regulamentadas  as  leis  sobre  ins 
trucção  primaria  de  2 de  maio  de  1878  e 11  de 
junho  de  1880.  Constam  de  286  artigos,  além  dos 
respectivos  annexos  e programmas  de  ensino. 
Ambas  as  commissões  indicadas  foram  gratuitas. 
Serviu  dois  annos,  1885  a 1887,  como  vogal  da 
commissão  inspectora  das  escolas  normaes,  cargo 
também  gratuito  c clectivo,  recebendo  a eleição 
do  conselho  do  Lyceu  Central  de  Lisboa.  No  pri- 
meiro anno  foi  relator,  mas  o seu  relatorio  man- 
dado para  a direcção  geral  da  instrucção  publica, 
não  chegou  a imprimir-se.  Luiz  Filippe  Leite 
era  socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  socio  da  Associação  dos  Amigos  das 
Letras  em  S.  Miguel,  da  Promotora  da  Educação 
Popular  em  Lisboa,  da  Sociedade  Industrial  Por- 
tuense, da  Sociedade  de  Geographia,  e d’outras 
corporações  litterarias  nacionaes  e estrangeiras. 
Foi  um  dos  fundadores  e directores,  vice-presi- 
dente da  direcção  da  Associação  dos  Jornalistas 
e Escriptores  Portuguezes.  Era  casado  com  1). 
Iria  Magdalcna  dos  Santos.  Bibliograpbia:  Sup- 
posiçoes  que  pódem  ser  realidades:  collecção  de 
romances  originaes,  com  uma  introducção pelo  sr. 
A.  F.  de  Castilho-,  Ponta  Delgada,  1850;  contém 
a collecção  5 romances:  O Soldado,  Os  Afogados, 
Uma  loucura,  Naufragio,  O Engeitado;  alguns 
já  haviam  sido  publicados  no  jornal  Agricultor 
Michaelense;  Relatorio  da  commissão  nomeada  por 
deliberação  da  Mesa  da  Direcção  da  Sociedade 
dos  Amigos  das  Letras  e Artes  em  S.  Miguel,  na 
sessão  de  21  de  maia  de  18õl;  vem  nas  Actas 
da  mesma  sociedade.  Ponta  Delgada,  1851;  //«y- 
dée,  tragédia  lyrica  em  dois  actos,  com  musica  de 
M.mu  Casella;  Ponta  Delgada,  1852;  reimpressa  em 
Lisboa,  1853,  e representada  no  tbcatro  de  I). 
Maria  II;  O tiovo  amigo  dos  meninos,  por  Mr. 
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SaÍ7it  Germairi  Leduc\  traduzido  em  vulgar:  obra 
approvada  para  uso  das  escolas  de  instrucçào 
primaria  pelo  methodo  portuguez  Castilho,  Lisboa, 
1854;  2 tomos;  a versão  é precedida  d’uma  carta 
prologo  de  A.  F.  dc  Castilho;  O Soldado,  hisboíi, 
IcSõl;  é reproducção  do  romance  acima  citado; 
esta  segunda  edição  faz  parte  da  collecção  lA- 
vrinhos  de  ouro  sob  os  auspicios  do  dr.  Antonio  ' 
Feliciano  de  Castilho,  publicados  pela  Sociedade 
Faria  & C.*;  Ramalhetinhos  da  puericia',  começou 
a publicar-se  em  1854  com  o Novo  amigo  dos  Me- 
ninos, etc.  e teve  muitas  ediçòes,  todas  approva- 
das  pelo  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pu- 
blica para  uso  das  escolas  primarias;  Exercidos 
de  leitura  manuscripta,  para  uso  d is  escolas  pelo 
methodo  portuguez,  1854;  Hymno  da  illustragãò 
do  exercito,  poesia  publicada  na  Lysia  Poética 
ou  collecção  de  poesias  selectas  de<  autores  portu- 
guezes.  Rio  de  Janeiro,  1857;  Vida  de  7iosso  se- 
7thor  Jesus  Christo,  esc7'ipta  pelos  quatro  eva7ige- 
listas,  coordenada,  explicada  e dese/ivolvida  pelos 
Sa7itos  Padres,  Doutores  e Oradores  mais  celebres, 
e pelos  home7is  de  maior  autoridade  7ia  egi'eja,  etc. 
redigida  pel»  Abbade  Brispot,e  vertida  em  vulgar, 
Lisboa,  1858;  com  4 gravuras  em  madeira;  publi- 
cou-se como  supplemeuto  á Biblia  Sagrada;  Cos- 
mos de  João  Ferna7ides,  romance  publicado  pri- 
meiraraente  no  Futuro,  com  o pseudonymo  Sag- 
gitario,  e depois  no  Archivo  Universal,  1851),  to- 
mo I,  nos  n.°‘  3 a 13,  18  e 26;  Educação  popular, 
no  mesmo  Archivo,  tomo  i,  n.“  1;  Instrucção  Pu- 
blica, idem,  tomo  ir,  pag.  98,  115,  133  e 146;  A 
Soberba-,  no  referido  tomo  do  mesmo  Archivo-,  O 
E7igeitado,  no  mesmo  jornal  e tomo,  concluido 
no  tomo  in;  Uma  loucura;  no  Archivo,  tomo  iii; 
Opusculo  humanitário-,  idem,  tomo  iv,  pag.  19  e 
67;  é um  juizo  critico  analytico  da  obra  assim  in- 
titulada, de  que  é autora  D.  Nisia  Floresta  Au- 
gusta Brazileira;  Pablo  Montesnio  (escriptor 
hespanholj;  idem,  vol.  iv,  pag.  99;  Anto7iiu  Feli- 
cia/io  de  Castilho,  estudo  biographico-critico;  no 
Archivo  Pittoresco,  tomo  1,  1857;  pag.  9 e 19;  A 
Imprensa  politica  e a Imprensa  litteraria;  idem, 
tomo  I,  pag.  162;  O revere7ido  bispo  de  Macau 
D.  Jero7iymo  José  da  Matta;  idem,  pag.  273  a 
276;  Discurso  por  occasião  da  inauguração  da 
Escola  Nor7nal  de  Lisboa,  em  Marvilla,  a 21  de 
abril  de  1862,  etc.;  foi  inserto  no  Boletim  geral 
de  i/istrucção  publica,  do  referido  mez  e anno; 
Discurso  de  abertura  dos  cursos  nocturnos  de  adul- 
tos na  escola  annexa  á normal  de  Marvilla;  publi- 
cado no  mesmo  Boletim,  de  17  de  outubro  de  1863; 
Discurso  por  occasião  da  abertura  dos  cursos  de 
Í7istrucção  secundaria,  7io  Lyceu  Central  de  Lis- 
boa-, ha  3 publicados:  um  em  1833  (outubro)  no 
Progresso  e Commercio  de  Portugal-,  outro,  n’este 
ultimo  jornal  em  16  de  outubro  de  1883;  e o de 
1887-1888  em  diversos  nurheros  da  Revista  Aca- 
dêmica, n.®‘  4 e 5 de  15  de  janeiro,  e 1 de  feve- 
reiro de  1888;  Selecta  portugueza  ("com  a collabo- 
ração  de  Bernardo  Valentim  Moreira  de  Sá,  pro- 
fessor da  Escola  Normal  do  Porto^,  Lisboa,  1885; 
2.*  edição  refundida  e augmentada;  também  em 
Lisboa,  e a 3.*  em  1388;  O demonio  do  jogo,  co- 
media em  5 actos,  traducção  do  francez,  repre- 
sentada cm  julho  e agosto  de  1866  notlieatroda 
Rua  dos  Condes,  e depois  no  da  Trindade;  também 
se  representou  no  Brazil;  A Seraphina,  comedia 
em  5 actos,  representada  em  1869  no  tlicatro  do 
Principe  Real;  ambas  estas  peças  estão  inéditas. 


Leite  (Manuel  José  Mendes).  Bacharel  forma- 
do em  Cânones  e Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Aveiro  a 18  de  maio  de  1809, 
fal.  em  setembro  de  1887.  Tinha  14  annos  quan- 
do se  fez  a revolução  liberal  no  Porto;  frequen- 
tando os  estudos  de  humanidades  e matriculan- 
do-se no  primeiro  anno  juridico  da  Universidade 
de  Coimbra,  quando  as  idéas  do  novo  direito  po- 
lítico se  iatn  aflirmando  no  espirito  revolucioná- 
rio da  mocidade  acadêmica,  por  isso  entrou  cedo 
no  noviciado  liberal,  e foi  dos  primeiros  a alis- 
tar-se no  batalhão  acadêmico,  formado  em  1826, 
para  combater  a revolução  absolutista  das  forças 
do  marquez  de  Chaves,  que  tinham  acclamado 
rei  0 infante  D.  Miguel.  Esse  batalhão  foi  dissol- 
vido, depois  de  prestar  bons  serviços,  que  nas 
cortes  de  1827  fôram  louvados  com  euthusiastno. 
■Vleudes  Leite  proseguia  os  seus  estudos  univer- 
sitários, quando  a academia  foi  mandada  fechar, 
e aos  estudantes  se  deu  ordem  de  sairem  de 
Coimbra  no  praso  de  24  horas.  No  dia  seguinte 
rebentava  a revolução  liberal,  por  elles  organi- 
sada,  e Mendes  Leite  de  novo  se  alistou  no  ba- 
talhão de  voluntários  acadêmicos,  prestando  no- 
vos serviços  á causa  da  Liberdade,  até  que  ba- 
tido o exercito  constitucional  e dissolvida  a Jun- 
ta do  Porto,  tevq  de  refugiar-se  na  Galliza  com 
0 lesto  das  tropas  fieis,  soffrendo  todos  os  in- 
commodos  e privações  da  emigração.  Embarcou 
depois  para  Inglaterra,  onde  as  dadivas  e soli- 
citudes de  seu  pae,  que  por  esse  facto  foi  encar- 
cerado nas  prisões  de  Aveiro,  lhe  alliviaram  os 
sotfriinentos  de  que  tôrain  alvo  todos  os  emi- 
grantes. Por  aviso  de  28  de  março  de  1829  foi 
mandado  riscar  perpetuamente  da  Universidade, 
pelos  seus  se7itimentos  liberaes  e por  pertencer  ao 
batalhão  acadêmico.  Não  tendo  sido  incluído,  co- 
mo aconteceu  a muitos  outros  constitucionaes, 
nas  listas  dos  expedicionários  para  a ilha  Ter- 
ceira, conservou-se  em  Inglaterra,  até  que  I). 
Pedro  IV  partiu  com  a expedição  libertadora  dos 
7:ÕOü  bravos  dos  Açores  p»ra  o Porto.  Embar- 
cou então  com  muitos  companheiros,  soldados  de- 
cididos e convictos,  n’um  vapor  que  fretaram, 
vindo  desembarcar  em  junho  de  1832  debaixo  do 
fogo  das  baterias  inimigas  da  cidade  do  Porto. 
Requisitado  para  ajudante  do  cornmissario  do 
governo,  que  ia  fazer  uma  grande  compra  de  ca- 
vallos  e arreios,  voltou  a Inglaterra,  e d’ali  re- 
gressou quando  já  estava  cerrado  o bloqueio  em 
volta  da  cidade,  desembarcando  no  meio  d’uma 
cerração  de  bombas  e granadas.  Durante  oito 
mezes  oceupou  um  dos  primeiros  logares  entre 
os  voluntários  acadêmicos  que  guarneciam  a 
Serra  do  Pilar,  entrando  em  todos  os  combates 
e escaramuças,  e em  julho  de  1833  fez  parte  da 
bateria  de  campanha  da  expedição  do  Algarve, 
commandada  pelo  duque  da  Terceira,  que  entra- 
va victoriosa  em  Lisboa  na  manhã  de  21  de  ju- 
lho. Dissolvido  e louvado  em  decreto  dc  duque 
de  Bragança  o batalhão  acadêmico,  voltou  Men- 
des Leite  a cursar  a Universjdade,  seguindo  o 
quarto  anno  de  leis.  Em  1836  formou-se  nas  fa- 
culdades de  Cânones  e de  Leis,  e foi  logo  no- 
meado secretario  geral  do  districto  de  Aveiro, 
logar  que  exerceu  até  1838.  Em  1839  foi  presi- 
dente da  camara  e commandante  da  guarda  na- 
cional. Em  1810  saiu  eleito  deputado,  e n’esse 
anno,  no  mez  dc  junho,  juntamente  com  José  Es- 
tevão Coelho  de  Magalhães,  fundou  o jornal  A 
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Revolução  de  Setembro  Organisada  a commissão 
central  da  opposição  colligada  contra  o governo, 
c tcndo-se  resolvido  tentar  uma  revolta  militar 
para  derribar  a situação,  Mendes  Leite  foi  en- 
carregado de  sublevar  a parte  do  norte  do  paiz. 
Descobertos  os  seus  intuitos  e sendo  perseguido, 
deveu  á sua  energia  o não  ser  victima.  Convida- 
do a auxiliar  a revolução  preparada  no  Porto  em 
janeiro  de  1844,  vendo-a  mallograda,  correu  a 
Braga  com  egual  intenção,  tendo  o mesmo  in- 
succosso.  Foi  depois  a Valença  fazer  nova  ten- 
tativa, tendo  de  emigrar  para  Galliza,  onde  foi 
preso  em  Tuy,  eonseguindo  passar  a Vigo,  e em- 
barcar ali  n’um  vapor  inglez  para  Gibraltar, 
d’onde  seguiu  para  Inglaterra.  Em  agosto  d’este 
anuo  estava  em  Paris,  morando  juntamente  eom 
José  Estevão  Coelho  de  Magalhães.  Em  1849, 
com  a revolução  popular  e a amnistia  que  se  lhe 
seguiu,  pôde  regressar  ao  seu  paiz,  e Lisboa  foi 
saudal-o  assim  como  a todos  os  emigrados,  eom 
palmas  e bravos,  no  banquete  publico  realisado 
no  theatro  de  1).  Maria  II.  Dando-se,  porém,  a 
chamada  emboscada  de  6 de  outubro,  e deeidido 
que  se  organisaria  a rebellião  eontra  o novo  ga- 
binete, formando-se  batalhões  nacionaes  moveis, 
prestou  novos  e valiosos  serviços  á causa  popu- 
lar, que  era  a do  direito,  e foi  um  dos  seus  ca- 
bos mais  activos  c efficazes.  No  Porto,  os  mem- 
bros da  Junta  do  supremo  governo  da  nação  iam 
pedir  muitas  vezes  o seu  conselho,  que  era  sem- 
pre cheio  do  senso  pratico  e de  lealdade.  Resol- 
vendo a Junta  reforçar  a divisão  do  conde  de 
Mello,  que  estava  cm  Portalegre,  com  uma  bri- 
gada de  1:000  homens  commandados  por  Sá  da 
Bandeira,  partiu  esta  brigada  em  dois  vapores, 
sendo  nomeados  para  a acompanharem,  como  de- 
legados da  Junta,  Anselmo  Braamcamp,  Affonso 
Vianna  e iMendes  Leite,  que  tinham  a seu  car- 
go respectivamente  os  negocios  civis,  os  da 
guerra  e os  da  marinha.  Foi  elle  quem  redigiu 
as  condições  da  amnistia  depois  da  acção  do  Al- 
to do  Vjso.  A 31  de  maio,  com  as  forças  popu- 
lares da  expedição  do  conde  das  Antas,  era  apri- 
sionado fóra  da  barra  do  Porto  pela  esquadra 
ingleza  e conduzido  á Torre  de  S.  Julião.  Em 
1848  voltava  a ser  preso  c mettido  no  Limoeiro 
com  Manuel  de  Jesus  Coelho,  Duarte  Nazareth  e 
outros,  como  implicados  na  chamada  conspiração 
das  hydras,  sendo  depois  julgada  injusta  a pro- 
nuncia. Em  18.51  vinha  de  novo  ás  cortes,  depu- 
tado por  Aveiro,  e em  1852  fazia  incluir  no  acto 
addiceional  da  Carta  Constitucional  a seguinte 
disposiç.ão:  «E’  abolida  a pena  de  morte  nos  cri- 
mes politicos  » Tornou  a ser  deputado  bm  185fi 
representando  o circulo  da  Feira;  em  1860  foi 
nomeado  governador  civil  de  Aveiro,  e em  1863 
tornou  a ser  eleito  deputado  por  este  circulo,  cm 
substituição  de  José  Estevão  Coelho  Magalhães, 
(|ue  titdia  fallecido. 

Leite  (Manuel  Malheiro).  Doutor  cm  Juris- 
prudência Pontificia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, etc.  N.  em  Li.sboa,  e fal.  no  convento  de 
Santa  Catharina  de  Ribamar  a 23  de  março  de 
16.S7.  Era  íilho  de  G.aspar  Malheiro,  fidalgo  da 
Casa  Real,  c de  I).  Auna  Maria  Ferreira-  De- 
j)ois  de  SC  doutorar,  foi  arcediago  na  sé  dc  Évo- 
ra, dignidade  que  mais  tarde  renunciou  em  seu 
sobrinho  Francisco  Mallrciro  Leite  a 22  dc  ju- 
Iho  de  Era  considerado boin  poeta.  Deixou 

mauuscripto:  Conquista  de  Lisboa,  poema  he- 

136 


I roico,  que  ficou  incompleto,  contendo  6 cantos; 

^ El  gran  Mario  huyendo  las  •persecuciones  de  Ro- 
^ nia  se  escondio  en  las  ruinas  de  Cartkago,  ro- 
mance,cujo  manuscripto  se  conservava  na  livraria 
dos  duques  de  Lafões. 

Leite  (Manuel  Maria  da  Costa).  Medico-ci- 
rurgião  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto, 

' lente  cathedratico  da  mesma  escola,  e seu  dire- 
ctor,  cirurgião  honorário  da  Casa  Real,  etc.  N. 

' em  Barcellos  a 12  de  abril  de  1813,  sendo  filho 
de  Luiz  José  da  Costa  Leite  e de  D.  Anna  Emi- 
lia  Teixeira  Leite.  Fez  os  seus  primeiros  estu- 
dos em  Barcellos  e em  Braga,  e depois  de  atra- 
vessar 0 longo  periodo  das  luetas  civis  de  182.'^  a 
1833,  soffrendo  bastante  por  seguir  as  idéas  li- 
beraes,  matriculou-se  na  Escola  Medico-Cirurgi- 
ca do  Porto  em  setembro  de  1834,  completando 
0 curso  em  15  de  julho  de  1839.  Inscreveu  se 
logo  no  concurso  então  aberto  na  mesma  escola 
para  o provimento  do  logar  vago  de  demonstra- 
dor da  secção  cirúrgica,  para  o qual  foi  nomeado 
por  decreto  de  5 de  dezembro  do  referido  anno 
de  1839.  Conservou-se  n’este  logar  até  1851,  an- 
i no  em  que  teve  a promoção,  por  decreto  de  4 de 
outubro,  alente  substituto  da  respectiva  secção. 
Por  decreto  de  31  de  outubro  de  1855  foi  no- 
meado secretario  e bibliothecaiio  da  escola, 
commissão  que  desempenhou  até  17  de  março  de 
1858,  e que  deixou  por  ter  sido  promovido  a 
lente  cathedratico  com  cxercicio  na  presidência 
da  mesma  escola,  por  decreto  de  6 de  maio  de 
1857.  O decreto  de  4 de  dezembro  de  1860  con- 
cedeu-lhe 0 augmento  do  terço  do  ordenado,  e 
por  decreto  de  6 de  dezembro  de  1869,  tendo 
completado  30  annos  de  serviço,  foi  jubilado  por 
diuturnidade  de  serviço,  sujeito,  porém,  a cabi- 
mento, pelo  qne  continuou  na  regência  da  sua 
cadeira.  Como  decano  assumiu  as  funeções  de 
director  da  escola  no  impedimento  do  eifectivo, 
no  anno  lectivo  de  1869,  e foi  nomeado  director 
effectivo  por  decreto  de  21  de  abril  de  1870, 
continuando  com  a regencia  da  6.*  cadeira,  a 
qual  deixou  no  fim  do  anno  lectivo  de  1872  para 
1873,  por  lhe  ter  sido  contado  o cabimento  por 
decreto  de  4 de  janeiro  d’esse  mesmo  anuo,  fi- 
cando desde  então  sómente  com  a direcção  da 
escola,  a qual  exercia  gratuitamente  desde  o 
primeiro  de  junho  de  1873,  por  haver  cedido  da 
respectiva  gratificação  em  favor  do  thesouro 
publico.  Desempenhou  muitas  e variadas  com- 
missões  do  serviço  escolar,  e principalmeute  a 
de  relator  na  commissão  nomeada  para  respon- 
der á consulta  pedida  pelo  ministério  do  reino, 
ein  6 de  julho  dc  1866,  sobre  as  reformas  a fa- 
zer na  instrucção  superior,  sendo  o seu  projecto 
de  resjiosía  approvado  com  pequenas  modifica- 
ções pelo  conselho  escolar  No  anno  lectivo  de 
1857  recitou  a oração  dc  sajiiencia  que  imprimiu 
n’esse  mesmo  anno,  a qual  tem  por  titulo  : Ora- 
ção inaugural,  recitada  na  Escola  Medico-Cirur- 
gica do  Porto.  Costa  Leite  foi  cirurgião  mór  do 
batalhão  de  empregados  públicos  do  Forto  em 
18-45  e do  batalhão  fixo  de  voluntários  em  1846, 
passando  desde  então  a tazer  serviço  no  hospi- 
tal militar  de  S.  João  Novo  até  á entrada  do 
duque  de  Saldanha  no  Porto  em  1847,  sendo  de- 
pois nomeado  cirurgião  do  2.”  batalhão  de  caça 
dores  de  voluntários  do  Porto;  fez  parte  tias 
commissões  sanitarias  que  se  iin>tallarain  n’csta 
cidade,  quando  foi  invadida  pela.  cholera-mor- 
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bus  e pela  febre  amarella  em  1856  e 1857,  exer- 
cendo sempre  com  distincção  a clinica  cirúrgica, 
cultivando  especialmentc  a obstetricia  e a medi- 
cina Operatória.  Costa  Leite  era  presidente  da 
assembléa  geral  do  Banco  Mercantil  Portuense 
e da  Companhia  de  Lanifícios  de  Santo  Antonio 
do  Valle  da  Piedade;  vice-presidente  da  Compa- 
nliia  Aurificia,  e director  presidente  da  de  segu- 
ros Tranquillidade.  Por  decreto  de  15  de  junho 
de  1853  foi  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  e a 21  de  junho 
de  1862  com  a commenda  da  mesma  ordem;  em 
6 de  maio  de  1856  com  as  honras  de  cirurgião  da 
real  camara;  em  20  de  outubro  de  1857  com  o 
fôro  de  fidalgo  cavalleiro;  em  1 de  setembro  de 

1862  com  0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  italiana 
de  S.  Maurício  e S.  Lazaro;  em  8 de  janeiro  de 

1863  com  a medalha  das  campanhas  da  Liberda- 

de n.“  5;  em  3 de  agosto  de  1870  recebeu  acar- 
ta de  conselho  Casou  em  1 de  julho  de  1843  com 
1).  Anna  Genoveva  de  Lima  Baptista,  que  talle- 
ceu  sem  lhe  deixar  descendeucia,  em  20  de  ja 
ueiro  de  1851;  casou  em  segundas  núpcias  a 19 
de  junho  de  1869  com  D.  Albertina  Borges  de 
Castro,  filha  de  Gaspar  Joaquim  Borges  de  Cas- 
tro, grande  proprietário  e capitalista.  i 

Leite  (Casal  do).  Na  freg.  de  S-  Nicolau,  con- 
celho e distr.  de  Santarém. 

Leite  de  Aguiiar  (João).  Doutor  em  Direi- 
to Pontificio  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc. 
N.  cm  Lisboa,  onde  também  fal.  a 16  de  novem- 
bro de  1667.  Era  filho  de  Antonio  Leite  e de  D. 
Cathariua  de  Aguilar.  Depois  de  se  doutorar  foi 
admittido  no  Collegio  de  S.  Pedro,  da  referida 
Universidade,  a 8 de  dezembro  de  1639,  d’onde 
subiu  a lente  da  cadeira  de  Clementinas  a 25  de 
janeiro  de  1651.  Estando  depois  na  Relação  do 
Porto,  passou  á Casa  da  Supplicaçào  a 11  de 
agosto  de  16.58,  e foi  corregedor  do  Crime  da 
Corte,  e por  fim  deputado  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens.  Deixou  muitas  postillas  que  di- 
ctou  no  tempo  do  seu  magistério. 

Leite  Bastos  ((Francisco).  Escriptor,  que  se 
tornou  muito  conhecido  pelo^  seus  escriptos  e 
pela  excentricidade  do  seu  caracter  de  bohemio 
e de  philosopho.  N.  em  Lisboa  a 17  de  setembro 
de  1845,  onde  também  fal.  a 5 de  dezembro  de 
1886.  Era  filho  unico  de  João  Leite  Bastos,  pro- 
prietário, e de  sua  mulher  D.  Maria  Fortunata 
Bastos.  No  Oceidente,  vol.  ix,  pag.  275  e 286,  e 
vel.  X,  pag.  12  o21,^vem  a sua  biographia  miuu 
ciosamente  escripta  por  seu  primo,  o fallecido  es- 
criptor Gervasio  Lobato.  N’essa  biographia  con- 
tam-se muitas  das  suas  excentricidades,  que  se 
lhe  notaram  logo  desde  creança.  Começou  os  seus 
estudos  n’um  dos  collegios  de  Lisboa,  mas  o seu 
caracter  irrequieto  e traquinas  fez  com  que  ües- 
cuidasse  dos  estudos,  e nunca  apparecesse  no 
collegio,  0 que  muito  desgostou  o pae,  quando 
soube  que  elle  todos  os  dias  se  empregava  no 
Passeio  de  S.  Pedro  d’Alcantara  e n’outros  sitios  . 
a brincar  e a jogar  á pancada  com  outros  rapa-  I 
zcs.  Enfurecido,  o pae  castigou-o  asperamente. 
Leite  Bastos  não  estava  para  se  maçar  em  col-  I 
legios,  e só  depois  de  muitas  sovas,  é que  o pae 
pôde  conseguir,  com  muito  custo,  que  elle  sou 
besse  ler  e escrever,  tendo  de  desistir  de  levar 
mais  longe  a sua  educação.  Reconhecendo  a im- 
possibilidade de  0 obrigar  ao  estudo,  deixou  de 
o apoquentar.  Leite  Bastos,  porem,  ia  cresceu  . 


do,  e tinha  já  ambições  de  dinheiro,  mas  não  sa- 
bia como  arranjai  0.  A mãe  dava-lhe  ás  vezes 
pequenas  quantias,  e o pae,  quando  elle  lhe  vi- 
nha pedir  algum  dinheiro,  respondia-lhe  que 
fôsse  ganhai  o.  Um  dia  Leite  Bastos  encheu-se 
de  resolução,  e disse  comsigo  que  seguiria  o con- 
selho do  pae,  e tratou  de  se  fazer  industrial-  Co- 
nhecia 0 carvoeiro,  que  servia  a casa,  e este  o 


Francisco  Leite  Bastos 


ensinou  a fazer  bolas,  e principiou  o futuro  es- 
criptor no  fabrico  d’este  produeto,  que  ven- 
dia ao  referido  carvoeiro.  Aborreceu  se  depressa, 
e dedicou-se  a fazer  SanfAutoniuhos  de  barro, 
todos  do  mesmo  tanianho,  que  elle  pintava  a 
tinta  encarnada  a bocea,  a cruz  e a peanha.  Não 
tardou  muito  que  passasse  a outra  industria,  a 
dos  phosphoros,  a que  se  dedicou  por  alguns 
rnezes.  Fornecia  pausinhos  a uma  fabrica  que 
existia  então  na  Serração  da  Pedra,  e lá  na  fa- 
brica é que  lhe  punham  a massa  phosphorica, 
gratificando  parcamente  o fornecedor.  Aos  16 
anno.*»,  quando  começava  a ser  homem,  a entrar 
na  adolescência,  morreu  seu  pae,  victima  da  ty- 
sica,  deixando-lhe  essa  triste  herança,  e uma  li- 
mitada fortuna,  ficando  sua  mãe  como  tutora,  e 
um  amigo  de  seu  pae,  sub  tutor.  Este  homem 
era  muito  antipathico  a Leite  Bastos,  que  no 
seu  caracter  irrequieto  e arrebatado,  entendeu 
que  não  devia  atural-o,  quando  elle  intervinha 
nas  continuas  questões  que  se  suggcriam  entre  a 
mãe  o 0 filho.  Fugiu  de  casa,  e andou  uns  cinco 
ou  seis  dias  a dormir  pelas  praças  publicas  c 
vãos  de  escadas,  o que  sendo  sabido  por  seus 
tios,  os  paes  de  Gervasio  Lobato,  o levaram 
para  sua  casa,  onde  se  conservou  para  mais  d’uin 
anuo.  A inãe  dc  Leite  Bastos  retirou  -sc  para  o 
recolhimento  de  S.  Christovão.  N’essa  epoca  já 
a litteratura  dominava  coinpletamente  aquelle 
espirito  juvenil;  escrevia  comedias  que  repre- 
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sentava  ás  noites  ein  eima  d’uma  mesa  com  bo- 
necos de  barro.  No  entretanto,  o tio,  Gervasio 
Gonçalves  Lobato,  oiiicial-maior  da  Contadoria 
de  Marinha,  luetava  no  conselho  de  família  com 
0 sub-tutor,  que  o queria  mandar  pela  barra  fo- 
ra, lueta  de  que  saiu  vencedor,  porque  Leite 
Bastos  não  embarcou,  nem  também  assentou 
praça  como  o queriam  obrigar.  O conselho  de 
tamilia  nomeou  Gonçalves  Lobato  tutor  do  me- 
nor, qae  d’ali  a poucas  semanas  em  1858  entra- 
va com  um  pequeno  ordenado  para  a repartição 
do  major-general  da  armada.  Leite  Bastos,  po- 
rém, não  podia  supportar  sujeições,  por  peque- 
nas que  fossem,  e um  dia  pedia  a demissão  por 
injustamente  desconsiderado  na  refor- 
ma que  teve  a supradita  repartição  em  1863. 
Passou  então  a viver  exclusivamente  como  es- 
criptor.  O theatro  seduzia-o,  assim  como  as 
actrizes,  e Leite  Bastos  fez  o seu  debute  nalit- 
teratura,  publicando  em  jornaes  iitterarios  umas 
chronicas  e uns  contos  sem  importância.  Escre- 
veu tambein  uma  poesia  intitulada  A uma  don- 
ceWu,^que  recitava  nas  salas  de  familias  das  suas 
relações,  ao  som  do  Carnaval  de  Feneza,  tocado 
no  piano.  A sua  estreia  theatral  foi  a comedia 
em  1 acto.  Consequências  d’uma  inicial,  cuja  pri- 
meira representação  se  deu  no  antigo  theatro 
das  Variedades,  a 13  de  abril  de  1863.  Essa  noi- 
te foi  de  verdadeira  alegria;  na  platéa  viain-se 
muitos  dos  seus  amigos  e muitos  que  admiravam 
a sua  extraordinária  excentricidade;  o facto  é 
que  a enchente  foi  completa,  e o autor  teve  cha- 
madas, que  elle  vinha  agradecer  de  sorriso  nos 
lábios,  muito  satisfeito.  Seguiu-se  um  drama  em 
3 aetos.  As  glorias  do  trabalho,  que  também 
obteve  grande  ovação;  drama  que  denotava  ver- 
dadeiro talento,  mas  em  que  se  conhecia  a falta 
de  estudo  e de  instrucção.  Ainda  apresentou  ou- 
tras peças,  nas  Variedades  e no  theatro  do  Prín- 
cipe lieal,  como  Os  trapeiros  de  Lisboa,  em  5 
aetos;  Honras  do  pobre,  3 actos;  Dois  centos  por 
dia,  3 actos;  Malditas  cartas,  1 acto;  Abençoados 
infortúnios,  3 actos;  O numero  13,  3 actos;  O 
prophcta,  drama  biblico  em  3 actos;  O Anjo  do 
lar,  drama  em  1 acto,  etc.  D’cstas  peças  estão 
algumas  publicadas.  Com  a volubilidade  do  seu 
caracter,  começou  a abandonar  a litteratura  dra- 
matica,  e a dedicar-se  ao  romance.  Tendo  che- 
ga lo  a maioridade,  recebeu  a pequena  herança 
paterna,  pouco  mais  de  2:000í00ü  réis,  e então 
estabeleceu  um  escriptorio  luxuoso  com  uin  pes- 
soal enorme,  vencendo  grandes  ordenados,  para 
a empresa  litteraria,  que  creara  sob  o titulo  de 
liibliotheca  Nacional,  que  consistia  n'uus  peque- 
nos fascículos  distribuídos  seinanalinente  por  as- 
signatura,  contendo  contos  originaes,  biogra 
phia.s,  etc.  Esta  prosperidade  durou  pouco  tein- 
j)o,  como  se  póde  suppôr,  porque  a pequena  he- 
rança recebida  desappareceu  depressa,  o escri- 
ptorio fechou-se,  e Leite  Bastos  voltou  á suavi- 
da  antiga.  Sua  mãe  falleceu  por  esta  epoca  no 
recolhimento  de  S.  Christovão,  e Leite  Bastos 
recebeu  a legitima  materna,  mas  as  empresas 
littcrarias  haviam  dado  tão  mau  resultado  que 
resolveu^  dedicar-se  a empresas  d'outro  gencro, 
c uma  dessas  empresas  foi  uma  casa  do  penho- 
res. U seu  negocio  de  agiotagem  era  muito  ori- 
ginal. Ioda  a geute  (jue  lho  podia  dinheiro  so- 
bre penhor,  e (jue  se  lamentava,  recebia  o em- 
préstimo tres  ou  quatro  vezes  maior  que  o valor 
13S 


! do  objecto  apresentado.  Esta  noticia  vulgarisou- 
se,  e a casa  começou  a ser  tão  concorrida,  que 
dentro  em  pouco  já  Leite  Bastes  não  tinha  di- 
nheiro para  emprestar,  vendo-se  obrigado  a fe- 
char a casa,  que  elle  via  cheia  de  penhores  sem 
nenhuma  valia.  Metteu-se  então  n'outro  negocio, 
carroças  para  carga,  que  lhe  deu  também  um  re- 
sultado negativo,  e por  isso  o abandonou,  dedi- 
cando se  outra  vez  exclusivamente  á litteratura. 
N’este  tempo  tinha  mais  sérios  cuidados;  havia 
casado  com  D.  Amélia  t^idal,  senhora  pertencente 
á familia  d’um  industrial  muito  conhecido  e acre- 
ditado de  Lisboa,  que  durante  onze  annos  re- 
questara. Por  este  tempo  lembrou-se  de  ter  um 
trem,  e arranjou-o  d’uma  originalidade  excêntri- 
ca, que  pasmava  quem  o via.  Era  uma  especie 
de  aranha,  que  elle  improvisou  d’uma  carroça, 
de  feitio  muito  esquisito,  puxado  por  um  garra- 
no  também  extraordinário,  que  perfeitamente 
dizia  com  o singular  vehiculo,  que  elle  guia- 
va desastradamente,  pavoneando-se  pelas  ruas 
de  Lisboa,  trazendo  muitas  vezes  a mulher  a 
seu  lado.  Por  toda  a parte  e em  todas  as  festas 
mais  concorridas  apparecia  aquelle  carro,  por 
entre  carruagens  luxuosas,  e Leite  Bastos  mos- 
trava se  alegre  e risonho,  dando-se  ares  de  im- 
portância, como  se  aquella  carroça  orgauisada 
em  carrinho  fosse  um  elegante  e apparatoso 
phaeton.  A multidão  troçava-o,  mas  elle  não  se 
importava  com  a zombaria  e risadas,  e seguia 
impávido  o seu  caminho.  Um  dia  desappareceu 
0 carro,  e ficou  só  o cavallo,  em  que  elle  appa- 
recia nas  ruas  de  Lisboa  desastradamente  mon- 
tado, mostrando  os  seus  poucos  ou  nenhuns  co- 
nhecimentos de  equitação,  mas  os  ditos  e as  ri- 
sadas que  lhe  dirigiam  ao  vêl-o  passar,  não  lhe 
causavam  a menor  impressão.  O cavallo  também 
desappareceu  e o cavalleiro  continuou  a andar 
a pé.  Leite  Bastos  também  pretendeu  dançar,  u 
andou  a aprender  com  o conhecido  professor 
Zenoglio,  e conseguiu  dançar  a valsa,  mas 
n’um  baile  onde  quiz  debutar  como  valsista,  con- 
vidando para  seu  par  uma  senhora  que  reques- 
tava, teve  a infelicidade  de  logo  aos  primeiros 
passos  escorregar,  estendoudo-se  no  meio  da 
casa,  arrastando  na  queda  a sua  dama.  Com  este 
ridiculo  nunca  mais  pensou  na  dança.  Leite  Bas- 
tos, apezar  de  todas  estas  excentricidades,  não 
deixava  nunca  de  pensar  na  litteratura,  mas  abu- 
sava extraordinariamente  da  espontaneidade  do 
seu  talento,  que  não  fora  cultivado;  u’aquelle 
cerebro  fervilhavam  sempre  em  elaboração  cinco 
ou  seis  romances  difterentes,  que  elle  conduzia 
ao  mesmo  tempo  com  habilidade  rara.  Esto  ex- 
cesso de  trabalho  intelloctual  prejudicava-o  na 
sua  gloria  e nos  seus  interesses,  porque  esses 
romances  eram  escriptos  precipitadamciite  para 
editores  diversos  em  numerosos  volumes,  re- 
sentindo-se  muito  da  fórma  obrigada  d'aquellcs 
trabalhos,  que  elle  procurava  tornar  interessantes 
com  peripécias  e situações  imprevistas  e emo- 
cionantes. Acceitava  dos  editores  o que  lhe  (jue- 
riam  dar,  e os  seus  livros  eram  sempre  vendidos 
por  baixo  preço.  A sua  qualidade  predominante 
como  escriptor  era  uma  imaginação  poderosa,  fe- 
cunda, que  o puuha  a par  dos  mais  illustrcs  ro- 
mancistas fraucezes  n'esse  geiiero.  Continuou 
com  tal  arte  a obra  do  Pousou  du  Terrail,  o lio- 
cambole,  que  a morte  não  deixou  concluir,  escre 
vendo  como  complemento,  a pedido  do  editor 
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Pedro  CoiToia,  As  maravilhas  do  homem  pardo, 
([ue  dillicilmentu  poderá  lun  profano  reconhecer 
onde  termina  o trabalho  do  autor  do  Rocambole 
e onde  principiou  o das  Maravilhas  do  homem 
pardp.  Leite  Pastos  foi  por  algum  tempo  colla- 
borador  effectivo  do  Diário  de  Noticias.  Dcdi- 
cou  se  também  ao  estudo  de  processos  dos  cri- 
mes celebres  portuguezes,  antigos  e modernos,  e 
escreveu  os  romances:  Os  crimes  de  Diogo  Alves, 
()  crime  de  Mattos  Lobo,  A mtdher  do  carrasco  c 
o Incendiário  da  Patriarchal,  de  que  extrahiu 
um  drama,  que  se  representou  no  Gymnasio,  em 
beneficio  do  actor  Antonio  Pedro,  mas  que  nào 
agradou,  assim  como  o drama  A Pena  de  morte, 
que  teve  um  exito  mediocre.  No  antigo  theatro 
da  liua  dos  Condes,  por  occasiào  da  guerra  da 
França  com  a Allemauha  em  1870,  representou- 
se  um  drama  seu  de  grande  espectáculo  em  5 
actos,  intitulado  Os  voluntários  da  morte,  que 
agradou  muito.  Deixou  incompleto  o romance  As 
obras  de  Santa  Engracia.  O seu  ultimo  trabalho 
fôram  Os  dramas  d’ África,  que  a morte  o nào  dei- 
xou concluir,  e que  depois  Gervasio  Lobato  e 
Jayme  Victor  refundiram  e acabaram.  Leite 
Bastos,  alòmdos  livros  apontados,  escreveu:  Con- 
tos da  minha  lavra.  Primaveras  de  Cintra,  Ro- 
mances contemporanees,  Fa7itasias  da  mocidade, 
liernardices  do  século.  Os  Sapatos  de  dejuncto, 
que  também  se  publicou  em  folhetins  no  Ocei- 
dente,  vol.  iv  e v;  As  Tragédias  de  Lisboa,  em  4 
volumes.  Os  últimos  annos  da  sua  vida  fôram 
bem  amargurados.  A doença  assaltara-o,  mas  o 
seu  espirito  sempre  irrequieto  quasi  o tornava 
indifferente  ao  seu  grande  sotfrimeuto  physico  e 
moral,  porque  é de  acreditar  que  também  lhe  fi- 
zesse doffrer  muito  o ver-se  forçado  a acceitar  o 
auxilio  que  lhe  foi  dispensado  até  á hora  extre- 
ma por  amigos  e parentes. 

Leite  Berredo  (José  Pereira  da  Silva).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  em  V.  N.  de  Gaia  a fi  de  feve 
rciro  de  1774,  onde  também  fal.  a 16  de  novem- 
bro de  1835.  Era  fiHio  de  Manuel  Pereira  da 
Silva  Leite  Berredo  e de  D.  Maria  Caetana  de 
Almeida  Pinto.  Tinha  nos  seus  ascendentes  Ay- 
res  Pereira  Berredo,  governador  de  Macau  no 
tempo  d’el-rci  D.  Manuel,  e Gaspar  Pereira  Ber- 
redo, militar  distincto  do  século  xvii,  que  se  tor- 
nou notável  na  guerra  da  Restauração.  Destina- 
do á carreira  das  letras,  matriculou  se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  no  curso  de  Direito,  e 
quando  o concluiu,  obteve  ologardejuiz  de-fóra 
de  Montemór-o-Novo.  N’esta  situação  o vieram 
encontrar  os  preparativos  militares  de  1797,  e 
então  incitado  pelos  exemplos  de  seus  avós  e 
pelo  amor  que  consagrava  a uma  senhora,  que  se 
recusava  a casar  com  cavalheiro  que  não  fôsse 
militar,  deixou  a magistratura  e seguiu  a car- 
reira das  armas.  Assentou  praça  em  infantaria 
n.“  11,  sendo  ainda  n’esse  auno  despachado  te- 
nente em  attenção  á nobreza  e serviços  dos  seus 
antepassados.  Em  1800  voltou  á Universidade 
para  frequentar  o curso  de  .Mathematica,  mas  os 
acontecimentos  do  anno  seguinte  vieram  inter- 
romper lhe  os  estudos,  e o levaram  a reunir-se 
aos  seus  camaradas.  Quando  Juuot  entrou  em 
Portugal,  em  1807,  Leite  Berredo  pediu  a demis- 
são, e recolhendo-se  a casa,  ali  se  conservou  até 
junho  de  1808,  em  que  trabalhou  activamente 
para  restaurar  o governo  do  principe  regente. 


Encarregado  então  pela  .Junta  do  Porto  de  va- 
rias c importantes  commissues,  tornou  a entrar 
no  exercito  com  o posto  de  capitão,  e foi  no- 
meado ajudante  de  ordens  do  quartel  general  do 
governo  das  armas  do  partido  do  Porto.  Em  se- 
tembro de  1808  teve  o encargo  de  organisar  um 
pequeno  corpo  de  cavallaria  de  policia,  que  de- 
pois veiu  a ser  a guarda  real  da  policia  do  Por- 
to. No  principio  do  anno  de  1809  o bispo  gover- 
nador d’esta  cidade  o incumbiu  de  ir  a Galliza 
obs  ervar  os  movimentos  do  inimigo;  depois  da 
nova  invasão  dos  francezes  commandados  pelo 
general  Soult,  pertenceu  ás  forças  commandadas 
I por  Bernardim  Freire  de  Andrade.  Dando-se  a 
horrorosa  morte  d’este  general  em  Braga  (V.  An- 
drade, Bernardim  Freire  de).  Leite  Berredo  re- 
. gressou  ao  Porto,  e procurou  quanto  possivel  im- 
pedir os  excessos  do  povo  desorientado,  e quan- 
, do  a cidade  foi  tomada  pelos  franeezes  acompa- 
nhou 0 bispe  para  Lisboa,  sendo-lhe  então  con- 
fiada a caixa  militar.  Depois  da  expulsão  do  ge- 
neral Soult,  voltou  ao  Porto,  e reassumiu  o com- 
mando  da  guarda  de  polici.a,  que  ainda  conser- 
vava em  1820,  tomando  n’essa  epoca  uma  parte 
muito  activa  nos  trabalhos  preparatórios  da  re- 
' volução  de  24  de  agosto.  Caindo  a Constituição 
em  1823,  foi  deportado  para  Ponte vedra,  tendo 
já  0 posto  de  coronel,  e ali  se  conservou  alé  á 
regcncia  da  infanta  D.  Izabel  Maria.  Rebentan- 
do no  Porto  a revolução  de  16  de  maio  de  1828, 
Leite  Berredo  foi  um  dos  membros  do  conselho 
militar  que  então  se  formou,  e não  tendo  emi- 
grado esteve  homisiado  até  á chegada  de  D.  Pe- 
dro, a quem  foi  apresentar-se,  sendo  logo  eleva- 
do pelo  imperador  a brigadeiro  e nomeado  ins- 
psetor  dos  quartéis  e do  deposito  militar,  cargos 
em  que  se  conservou  durante  a guerra  civil. 
Pouco  tempo  depois  de  terminada  a campanha 
i recebeu  a sua  reforma,  e retirou  se  á terra  da 
sua  naturalidade,  onde  falleccu. 

; Leite  da  Gosta  (P.  José).  Religioso  do  habi- 
^ to  de  S.  Pedro;  bacharel  formado  jem  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Bra- 
ga em  julho  de  1760,  ignora  se  a data  do  falle- 
1 cimento.  Era  filho  de  José  Leite  e de  Maria  Lei- 
te. Fez  os  seus  primeiros  estudos  em  Braga,  pas- 
! sando  depois  á Universidade.  Foi  abbade  de  S. 

Miguel  de  Soutello,  no  arcebispado  de  Braga. 

I Escreveu:  Desempenho  Jestivo  ou  triumphal  appa- 
i rato  com  que  os  ilhistres  bracarenses, pelas  ruas  da 
augusta  Braga,  tiraram  a publico  o eucharistico 
manná  da  lei  da  graça,  etc.,  oferecido  ao  sr.  An- 
tonio de  Magalhães  e Menezes,  moço  fidalgo  da 
i casa  de  sua  magestade,  etc.,  Lisboa,  1729;  Se- 
gunda parte  do  «.Desempenho  festivo»;  sermões 
prégados  no  triduo  das  festas  do  Senhor  de  Bra- 
ga, Lisboa,  1730. 

I Leite  Pereira.  Esta  familia,  que  o padre 
Agostinho  Rebello,  na  sua  Descripção  do  Porto, 
i assim  como  outros  escriptores,  contam  entre  r.s 
mais  illustres  d’esta  cidade,  é originaria  de  Fran- 
ça, onde  os  melhores  genealogistas  a mencionam 
como  proximamente  aparentada  com  a an- 
tiga casa  dos  seus  reis.»  Em  Portugal  acham-se 
memórias  d'esta  familia  desde  annos  muito  re- 
motos. Começaremos,  porém,  a serie  dos  seus  re- 
presentantes em  Álvaro  Annes  Leite,  senhor  da 
honra  de  Calvos  cm  Basto,  o qual  serviu  a el- 
rei  D.  João  I,  e foi  0 progenitor  dos  senhores 
da  quinta  de  Quebrantòes,  juuto  ao  Porto,  primi- 
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tivo  solar  d’csta  família,  ondo  ainda  sc  vôem, 
em  mais  de  um  sitio,  os  seus  antigos  brazòes.  Es- 
ta propriedade  ó situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Douro,  juuto  ao  logar  a que  chamam  ^ret- 
nho.  Antigamente  abrangia  muito  maior  espaço 
do  que  o actual,  pois  sc  estendia  muito  mais 
para  o poente,  comprehendendo  parte  do  terre- 
no, onde  mais  tarde  se  construiu  o convento  dos 
cruzios,  depois  transformado  no  Forte  da  Serra 
do  Pilar,  para  a qual  edificação  foi  esse  terreno 
generosamente  cedido  pelo  seu  proprietário.  Na 
Chronita  doa  conegos  regrantea  de  Santo  Agosti- 
nho menciona-se  a carta  que  D.  João  III  escre- 
veu para  este  fim  ao  morgado  de  Quebrantões. 
Álvaro  Annes  Leite  casou  com  D.  Filippa  Bor- 
ges, irmã  de  D.  Diogo  Borges,  abbade  commen- 
datario  do  mosteiro  de  S.  Miguel  de  Refoios, 
em  Cabeceiras  de  Basto,  os  quacs  eram  netos  de 
I).  Gonçalo  Borges,  que  foi  filho  Unicode  João 
Rodrigues  Borges  e de  sua  mulher  D.  Catharina 
Lopes,  senhores  da  terra  de  Algôzo  e neto  pa- 
terno de  Rodrigo  Annes,  portuguez  illustre  que, 
servindo  em  França  nas  guerras  de  Filippe  II, 
o Augusto,  ahi  se  tornou  notável  na  defeza  de 
Burges,  adquirindo  o cognome  de  Cavalleiro  de 
Burges,  d’onde  por  corrupção  nasceu  o appellido 
Borges.  D’este  matrimonio  houve  Álvaro  Leite 
Pereira,  que  serviu  em  Ceuta,  no  reinado  do  D. 
Afibnso  V,  e foi  senhor  dos  morgados  de  Que- 
brantões e Gaia,  a Pequena.  Casou  com  uma  se- 
nhora, cujo  nome  se  ignora,  mas  que  se  sabe  ser 
natural  de  Ceuta,  e filha  de  Fernão  Roiz,  do  con- 
selho de  el-rei,  de  quem  nasceu  Diogo  Leite  Pe- 
reira, que  foi  0 filho  primogênito  e successor,  o 
qual  casou  com  D.  Violante  Pereira,  filha  de  Dio- 
go Brandão,  fidalgo  da  Casa  Real,  contador  do 
Porto,  e senhor  de  Correiras  e Perozello,  o qual 
foi  casado  com  D.  Brites  Fernandes  de  Vascou- 
cellos,  e d’elle  descendem  também,  entre  outras, 
as  famílias  da  casa  da  Silva,  junto  de  Bar- 
cellos,  e da  de  Villa  Pouca  em  Guimarães.  E ti- 
veram Álvaro  Leite  Pereira,  successor  de  seu 
pae,  e fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  com  2:000 
réis  pormezde  moradia  e um  alqueire  de  cevada 
por  dia,  por  alvará  de  26  de  julho  de  1532, 
que  para  elle  pediu  a imperatriz,  mãe  de  Filippe 
II  de  Castella,  e a qual,  como  é sabido,  era  filha 
do  rei  I).  Manuel  I,  de  Portugal,  e havia  tido 
por  ama  nobre  uma  tia  d’este  Álvaro  Leite.  N’es- 
se  alvará  menciona-se  ainda  a circumstancia  do 
mesmo  Álvaro  Leite  haver  prestado  serviços  im- 
portantes na  cidade  do  Porto.  Casou  em  Braga 
com  D.  Martha  Pereira  do  Lago,  filha  de  Sebas- 
tião Pereira  do  Lago  e de  sua  mulher  D.  Brites 
de  Carvalho,  o qual  Sebastião  Pereira  do  Lago 
era  fidalgo  da  Casa  Real  e do  legitimo  tronco 
dos  Pereiras,  como  descendente  de  Gonçalo  Roiz 
de  Palmeira,  que  egualmente  foi  descendente  do 
condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  e ao  mes- 
mo tempo  por  sua  irmã  D.  Francisca  Alvares  de 
Colmenar,  senhora  castelhan  •,  era  muito  proximo 
parente  dos  Colmeuares  de  Ilespanha.  Sebastião 
Leite  Pereira,  filho  primogênito  dos  precedentes 
e seu  successor,  foi  fidalgo  da  Casa  Real,  e casou 
com  D.  Luiza  da  Cunha,  de  quem  teve  Jeronymo 
Leite  Pereira,  que  lhe  succedeu,  e foi  casado 
com  I).  Helena  de  Portugal,  filha  e herdeira  de 
João  Rodrigues  do  Caço  e de  sua  mulher  D.  Iza- 
bel  de  Portugal,  e viveu  este  Jeronymo  Leite  na 
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villa  de  .VIontemór-o-Velho.  Por  sua  morte,  ex- 
tincta  a varouia  n’este,  ramo  passou  a casa  de 
Quebrantões  aos  descendentes  de  Diogo  Leite 
Pereira,  irmão  do  referido  Sebastião  Leite  Pe- 
reira. Foi  este  Diogo  fronteiro  e commendador 
em  Tanger  e fidalgo  da  Casa  Real,  com  a mesma 
moradia  de  seu  pae,  por  alvará  de  9 de  julho  de 
1600,  registado  a 23  de  fevereiro  de  1603.  Casou 
com  D.  Antonia  de  Magalhães  Pessoa,  filha  do 
desembargador  Gaspar  Pessoa  de  Carvalho,  e de 
sua  mulher  D.  Francisca  de  Magalhães,  a qual 
era  dos  Magalhães,  do  Côvo,  e elle  dos  Pessoas 
de  Montemór-o-Velho,  familia  proximamente 
aparentada,  entre  muitas  outras,  com  os  Ran- 
geis de  Coimbra,  os  Sás  de  Condeixa  e os  Mel- 
los da  Graciosa.  Álvaro  Leite  Pereira,  filho  dos 
que  acabamos  de  mencionar,  foi,  como  seu  pae, 
fidalgo  da  Casa  Real,  por  alvará  de  18  de  julho 
de  1612,  e foi  commendador  de  S.  João,  de  Ale 
grete,  na  ordem  de  Christo.  Casou  com  I).  Anto- 
nia de  Vasconcellos,  filha  de  Manuel  Mendes  de 
Vasconcellos,  fidalgo  da  Casa  Real  e senhor  da 
casa  de  Frontellos,  e de  sua  mulher  D.  Paula  de 
Moraes.  E tiveram  Diogo  Leite  Pereira,  fidalgo 
da  Casa  Real  e commendador  de  S.  João  de 
Alegrete,  no  Alemtejo.  Fez  importantes  serviços 
nas  guerras  do  Brazil  desde  1631  até  o anno  de 
1635,  em  que  foi  rendido  pelos  holiandezes  e lan- 
çado nas  índias.  Serviu  nas  fronteiras  do  Minho 
e Beira,  desde  o principio  da  acclamação  de  D. 
João  IV  até  1645,  no  posto  de  capitão  de  infan- 
taria e no  de  capitão  de  cavallos,  e também  ser- 
viu nas  armadas  em  capitão  de  mar  e guerra, 
embarcando-se  ultimamente,  por  capitão  e cabo 
das  náus,  para  a índia,  em  1649,  e n’esta  viagem 
naufragou,  padecendo  grandes  trabalhos,  e n’cs- 
se  mesmo  anno  falleceu  na  cidade  de  Gôa.  Foi 
casado  com  D.  Helena  de  Tavora  de  Noronha, 
filha  de  Martim  de  Tavora  e Noronha,  senhor 
da  casa  de  Campo  Bello  em  V.  N.  de  Gaia,  e 
representante  de  a'gumas  antigas  e il  lustres  fa- 
mílias. D’estes  nasceu  Álvaro  Leite  Pereira  de 
Tavora,  que  foi  cavalleiro  da  ordem  do  Christo  e 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de 
12  de  dezembro  de  1680.  Nasceu  em  V.  N.  de 
Gaia,  no  palacio  da  quinta  de  Campo  Bello,  e 
foi  baptisado  na  egreja  de  Santa  Marinha,  da 
mesma  villa,  no  dia  1 de  janeiro  de  1646.  Casou 
cora  D.  Lourença  Caetano  de  Azevedo  e Mello, 
filha  de  Lourenço  de  Azevedo  e Vasconcellos, 
fidalgo  da  Casa  Real  e capitão  mór  de  Mezão 
Frio,  e de  D.  Izabel  de  Mello,  sua  mulher.  Por 
fallecimonto  de  Jeronymo  Leite  Pereira,  de  quem 
já  falámos,  e que  era  seu  primo  terceiro,  succe- 
deu este  Álvaro  Leite  na  casa  o quinta  de  Que- 
brantões, e succedeu  também  a seus  paos  na  casa 
e quinta  de  Campo  Bello,  não  sem  haver  de  sus- 
tentar uma  questão  com  Antonio  de  Tavora  e 
Noronha  de  Lemos  Cernache,  seu  primo  co-ir- 
mão,  o qual  pretendia  recuperar  a dita  proprie- 
dade como  representante  de  Martim  de  Tavora 
e Noronha.  Esta  questão,  porém,  foi  vencida  por 
Álvaro  Leite,  sendo-lhe  confirmada  a posse  em 
que  se  achava  da  casa  e quinta  de  Campo  Bello 
e ficando-lhe  esta  em  paga  da  legitima  de  sua 
mãe,  que  não  lhe  havia  sido  por  outra  fórma  sa- 
tisfeita. Foi  desde  então  que  esta  propriedade, 
antigo  solar  dos  Cernaches,  passou  a scl-o  dos 
Leites  Pereiras,  que  ali  fixaram  a sua  residência. 
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por  se  achar  em  ruinas  a casa  que  possuíam  em 
Quebrantões.  Succedeu-lhe  Diogo  Francisco  Lei- 
te Pereira,  seu  filho,  o qual  nasceu  a 4 d*e  julho 
de  1698,  e foi  baptisado  no  dia  23  na  parochial 
egreja  de  Santa  Marinha  de  V.  N.  de  Gaia.  Ca- 
sou por  procuração  a 8 de  novembro  de  1720,  na 
egreja  de  N.  S ‘ da  Victoria,  com  D.  Anna  Casi- 
mira de  Lima  e Mello,  filha  de  Pedro  da  Costa 
Lima.  E tiveram  Francisco  Antonio  Leite  Pe- 
reira, fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  o qual  nasceu  no  paço  da  quin 
ta  de  Campo  liello,  em  V.  N de  Gaia,  no  dia  í) 
de  junho  de  1730,  e a 28  do  mesmo  mcz  foi  bapti- 
saòo  na  capella  particular  da  mesma  quinta.  Foi 
0 successor  e representante  da  casa  de  seu  pae, 
e fez,  no  ninado  de  D.  Maria  I,  serviços  de  al- 
gum valor,  que  lhe  fôram  reconhecidos  por  esta 
soberana,  e que  não  só  consistiram  em  alistar-se 
no  regimento  de  infantaria  do  Porto,  onde  pes- 
soalmente serviu  a rainha,  mas  em  ter  posto  ás 
ordens  do  governador  da  mesma  cidade,  por  oe- 
casião  das  guerras  que  então  houve,  uma  compa- 
nhia a expensas  suas.  Casou  na  capella  da  sua 
casa  de  Campo  Bello,  com  D.  Anna  Amalia  do 
Carmo  Magalhães  e Azevedo,  natural  do  Porto  e 
filha  de  Carlos  Luiz  de  Magalhães  e de  sua  mu 
lher  I).  Michaela  Thereza  de  Magalhães,  todos 
da  mesma  cidade.  E tiveram  d’este  matrimonio 
I).  Gertrudes  Emilia  Leite  Pereira  de  Noronha, 
filha  unica  e universal  herdeira  de  seus  paes,  a 
qual  nasceu  a 18  de  março  de  1775.  Herdou  tam- 
bém a maior  parte  dos  bens  que  constituíam  a 
casa  de  Athães,  proximo  do  Porto,  e que  era  da 
familia  Homem,  de  quem  foi  ultimo  representan- 
te Fernando  Homem  Carneiro  Pereira  de  Vas- 
concellos,  que  era  seu  segundo  primo,  como  ne- 
to paterno  de  I).  Anna  Felicíssima  Leite  Pereira 
sua  tia,  0 qual  Fernando  Homem  a instituiu  por 
sua  herdeira.  Casou  esta  senhora  a 27  de  maio 
de  1793,  na  capella  particular  da  casa  de  Cam- 
po Bello,  com  seu  tio  Diogo  Leite  Pereira  de  Li- 
ma e Mello,  irmão  de  seu  pae,  o qual  havia  nas- 
cido em  Campo  Bello,  onde  fòra  baptisado  a 21 
de  setembro  de  1745,  e era  fidalgo  da  Casa  Real, 
cavalleiro  honorário  da  ordem  militar  de  S.  João 
da  Malta,  tendo  sido  além  d’isso  provedor  da  Mi- 
sericórdia do  Porto.  Álvaro  Leite  Pereira 
de  Mello  eAlvim,  filho  dos  precedentes,  foi  quem 
succedeu  na  casa  de  seus  paes,  por  ser  o mais 
velho  dos  varões  existentes  por  oceasião  do  fal- 
Iccimento  de  sua  mãe.  Foi  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real  e cornmendador  da  ordem  de  Christo, 
e fòra  também  coronel  do  regimento  de  milícias  i 
da  freira.  Depois  do  fallecimento  de  D.  Antonia 
de  Noronha  e Cernache  Leme  Cardoso  Rebello, 
succedido  a 11  de  setembro  de  1857,  quinta  neta 
e representante  de  Martim  de  Tavora  de  Noro- 
nha, de  quem  já  se  falou,  que  era  também  seu 
quinto  avô,  habilitou-se  como  unico  herdeiro  de 
todos  os  seus  bens  de  natureza  vincular,  e n’elles 
succedeu,  juntando  assim  á representação  de  sua 
illustre  familia  de  Leites  Pereiras  a de  Cerna- 
ches,  Noronhas  e Tavoras,  a qual  desde  muitos 
annos  se  achava  separada  da  casa  de  Campo 
Bello,  que  tinha  sido  o seu  solar  primitivo.  Foi 
casado  com  D.  Maria  Christina  de  Faria,  natu- 
ral do  Porto,  filha  de  Bento  Ribeiro  de  Faria, 
moço  fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  da  qual  houve  uma  unica 
filha,  que  morreu  solteira  a 12  de  julho  de  1868; 
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fallecendo  depois  seu  pae  no  dia  19  de  novembro 
de  1869,  succedeu-lhe  na  representação  de  sua 
familia  D.  Gertrudes  Emilia  Leite  do  Outeiro 
Pereira  de  Mello  e Alviin  de  Cernache  Noronha 
c Tavora,  sobrinha  mais  velha  de  Álvaro  Leite 
Pereira  de  Mello  e Alvim,  por  ser  filh.a  de  seu 
irmão  Joaquim  Augusto  Leite  Pereira  de  Mello 
e Alvim,  0 qual  seguira  primeiro  a carreira  da.s 
armas,  tendo  mais  tarde  casado  no  Porto  com  D. 
Guilhermina  Augusta  do  Outeiro,  bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra 
e cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  c 
de  sua  mulher  I).  Maria  Delfina  Candida  da  Sil- 
veira Pinto  Do  casamento  d’este  senhor,  o uni- 
co dos  irmãos  de  Álvaro  Leite  que  falleceu  dei- 
xando saccessão,  ficaram  duas  filhas,  sendo  uma 
d’estas  senhoras,  por  morte  de  seu  tio,  a 13.*  se- 
nhora dos  morgados  de  Quebrantões  e Gaia  Pe- 
quena, 17.*  do  de  Campo  de  Bello,  e 13.“  do  vin- 
culo chamado  dos  Noronhas,  instituído  em  Santa 
Eulalia  de  Macieira  de  Sarnes,  por  D.  Fernando 
Vaz  Cernache  de  Noronha.  Casou  a 16  de  outu- 
bro de  1871  com  Adriano  de  Paiva  de  Faria  Lei- 
te Brandão,  bacharel  formado  em  Mathematica 
e doutor  em  Philosophia  da  Universidade  de 
Coimbra,  seu  parente,  natural  de  Braga,  e filho 
de  João  de  Paiva  da  Costa  Leite  Brandão,  se- 
nhor do  morgado  do  Pomar,  na  Povoa  do  Lanhoso, 
e de  sua  mulher  D.  Miquelina  Emilia  Ribeiro  de 
Faria,  da  cidade  do  Porto.  Os  Leites  Pereiras 
; tem  por  armas:  Escudo  esquartelado,  tendo  nos 
l.“  e 4.®  quartéis  as  armas  dos  Leites,  e nos  2.“ 
e 3.“,  de  purpura,  uma  cruz  de  prata,  floreada  e 
vasia  do  campo;  elmo  d’aço,  aberto,  e por  tim- 
bre, a cruz  das  armas,  entre  duas  ílôres  de  liz, 
verdes. 

Leite  Pereira  (Domingos).  Escrivão  da  cor- 
reição do  civel  de  Lisboa,  celebre  regicida,  que 
tentou  matar  el-rei  D.  João  IV,  e que  na  histo- 
ria ficou  mais  conhecido  pelo  nome  de  Domingos 
Leite.  Era  natural  de  Guimarãos  e filho  d’um 
honrado  cuteleiro,  chamado  Antonio  Leite,  e de 
sua  mulher  Maria  Pereira.  Domingos  Leite,  ho- 
mem intelligentc,  activo  e dotado  de  bastantes 
conhecimentos,  veiu  para  Lisboa,  e depois  de 
exercer  vários  empregos,  chegou  a ser  escrivão 
da  correição  do  civel  da  corte  nomeado  por  D. 
João  IV  em  1641,  em  prêmio  dos  seus  grandes 
serviços  em  favor  da  Restauração  de  Portugal. 
Em  Lisboa  casou  com  Maria  Izabel,  filha  de  João 
Bernardes,  por  alcunha  o Traga  Malhas,  rico  mer- 
cador da  rua  dos  Torneiros,  hoje  da  Princeza, 
mais  vulgarmente  conhecida  como  dos  Fanquei- 
ros. Domingos  Leite  Pereira  foi  sempre  um  leal 
portuguez  até  1645.  tornando  se  então  traidor  ao 
rei  e á patria,  por  ciúmes,  segundo  consta,  do 
proprio  monarcha,  suspeitaudo-o  de  ter  amores 
com  sua  mulher.  Foi  então  a Madrid  oflFerecer 
os  seus  serviços  a Filippe  IV,  o qual  conhecen- 
do o odio  que  os  bem  ou  mal  fundados  ciúmes 
lhe  haviam  despertado  contra  o rei  de  Portugal, 

0 encarregou  de  vir  a este  reino  assassinal-o, 
dando-lhe  por  companheiro  um  outro  portuguez, 
com  o nome  de  Roque  da  Cunha,  natural  da  villa 
de  Moura,  homem  de  péssimos  precedentes,  e que 
já  estivera  preso  varias  vezes  por  assassínios  e 
roubos  que  praticara.  Filippe  IV  e os  seus  mi- 
nistros tantas  promessas  lhe  fizeram  que  Domin- 
gos Leite  se  convenceu  a vir  a Lisboa  com  o seu 
companheiro  Roque  da  Cunha,  firmemente  re- 
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Bolvido  a cumprir  a missão,  quaesquer  que  fos- 
sem as  circumstancias  e o resultado.  O soberano 
liespanhol  deu-lhe  400  cruzados  para  a jornada, 
fêl  0 cavalleiro  da  or'^’em  de  Christo,  e o armou 
com  um  arcabuz,  carregado  com  quartos  e pelou- 
ros envenenados,  para  o que  lhe  deu  dois  vasos 
com  veneno.  Também  lhe  entregou  uma  carta 
para  o governador  das  armas  de  Badajoz  o dei- 
xar passar  livremente.  Os  dois  companheiros  che- 
garam a Lisboa  a tí  de  maio  de  1647,  e n’esse  an- 
uo, a ‘20  de  junho,  realisava  se  a festa  do  Corpo 
de  Deus,  e foi  esse  o dia  escolhido  parn  se  per- 
petrar 0 crime,  quando  o rei  acompanhasse  a 
procissão.  Domingos  Leite  não  podia  apparecer 
senão  de  noite  e com  muitos  disfarces,  e por 
isso  Roque  da  Cunha  se  encarregou  de  alugar 
na  rua  dos  Torneiros  tres  moradas  de  casas,  abrin- 
do communicaçâo  entre  ellas,  por  aberturas  nas 
paredes,  abrindo  também  n’uma  das  paredes  ex 
teriores  um  buraco  por  onde  partisse  o tiro.  N’u- 
nia  das  casas  havia  uma  porta  paia  outra  rua 
diíferente,  que  facilitaria  a fuga,  sendo  preciso. 
Quando,  porém,  passou  em  frente  da  casa  o pa- 
lio, indo  em  seguida  o rei  com  a côrtc.  Domin- 
gos Leite  não  teve  forças  para  disparar  o arca 
buz,e  arrependido  fugiu  disfarçado,  deixando  nas 
referidas  casas  os  instrumentos  denunciadores  do 
delicto,  0 arcabuz,  os  vasos  de  veneno  e a ala- 
vanca com  que  se  haviam  furado  as  paredes.  Ro- 
que da  Cunha  esperava-o  junto  do  postigo  da 
Graça,  com  dois  cavallos,  e ambos  partiram  logo 
para  Hespanha.  Filippe  IV  e os  ministros  caste- 
lhanos tiveram  grande  desgosto  com  a fraqueza 
de  Domingos  Leite,  acceitaram  as  razões  com 
que  elle  procurou  desculpar  se,  e fazendo-lhe 
novas  promessas  de  avantajadas  mercês,  dando- 
lhe  mais  2:000  cruzados,  o tornaram  a mandar  a 
Lisboa  para  effeituar  o crime.  Roque  da  Cunha 
veiu  primeiro  para  arranjar  casa  onde  se  reco- 
lhessem, e foi  depois  esperar  o companheiro  á 
Povoa  de  D.  Martinho,  para  virem  ambos  de 
noite  para  a cidade.  Roque  da  Cunha,  porém, 
fiado  em  alcançar  do  rei  o perdão  dos  seus  pas- 
sados crimes,  foi  denunciar  Domingos  Leite  Pe- 
reira ao  conde  de  Odeniira  e ao  monteiro-mór 
Pedro  Fernandes,  ministros  de  D.  João  IV,  e o 
conspirador  ao  chegar  á Povoa  de  D.  Martinho, 
foi  preso  a 31  de  julho  do  mesmo  anno  de  1647. 
Sendo  interrogado,  o criminoso  coufessou  tudo 
quanto  se  passara;  sendo  examinadas  as  casas 
da  rua  dos  Torneiros,  acharam-se  as  paredes  fu- 
radas, e escondidos  os  dois  vasos  de  veneno,  um 
ainda  cheio  e o outro  quasi  vasio  no  proprio  lo- 
gar  que  o réo  indicara.  O processo  foi  summario, 
sendo  a sentença  lavrada  em  12  de  agosto  e exe- 
cutada logo  no  dia  16.  A sentença  condemnava-o 
como  traidor  aleivoso,  parricida,  assassino,  e in- 
curso no  crime  de  lesa-magestade  de  primeira 
cabeça,  e por  esse  motivo,  com  baraço  e pregão 
foi  levado  pelas  ruas  publicas,  de  rastos  á forca, 
onde  lhe  deceparam  as  mãos  no  pelourinho,  e 
depois  o enforcaram,  sendo  o corpo  deitado  n'u- 
ma  fogueira,  para  que  não  ficasse  d’elle  nem  me- 
mória. A coiuiemuação  também  declarava  a per- 
da dos  seus  bens  para  o fisco  e camara  real,  e 
que  seus  descendentes  hajam  as  penas  que  por  di- 
reito lhes  são  impostas,  e com  o pagamento  das 
custas  pelo  réo..  Baseado  ii’este  tacto  escreveu 
Camillo  Castello  Branco  o seu  romance  O Itegi- 
cida.  A rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  mulher  de 
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D.  João  IV,  em  acção  de  graças  de  seu  marido 
ter  escapado  d'aquella  traição,  e em  memória  do 
atteutado,  fundou  em  1643  no  proprio  local  das 
tres  moradas  de  casas  um  convento,  da  invoca- 
ção de  Corpo  de  Deus,  para  religiosos  carmeli- 
tas descalços,  o qual  se  concluiu  em  1661.  Estes 
frades  também  eram  conhecidos  por  torneiros.  O 
terremoto  de  1755  arrasou  completamente  o 
convento,  que  se  não  tornou  a reedificar.  Em 
1837  fôram  as  ruinas  vendidas  a particulares,  e 
ali  se  construiram  casas  de  habitação.  A sen- 
tença de  Domingos  Leite  Pereira  existe  manus- 
cripta  na  bibliotheca  d’Ajuda,  e vem  publicada 
no  vol  XV  do  Panorama,  1858,  pag.  1. 

Leite  PerryfJbsé  Pressane  de  Leite  Perry, 
visconde  de).  Governador  civil  do  districto  da 
Horta,  na  ilha  do  Faial,  Açores.  N.  a 9 de  mar- 
ço de  I8ó2.  E’  filho  do  dr.  José  Ribeiro  Per- 
ry, magistrado  judicial,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Brigida  Bressane  de  Leite  Perry.  Veiu  para 
0 continente  para  se  educar,  e matriculou  se  na 
Universidade  de  Coimbra,  seguindo  o curso  de 
Direito,  recebendo  o grau  de  bacharel  a 14  de 
junho  de  1886.  Foi  sub  delegado  do  procurador 
regio  em  Braga  de  1886  a 1888,  regressando  ao 
Faial  n’este  ultimo  anno.  Foi  agente  do  ministé- 
rio publico  dos  extinctos  tribunaes  administrati- 
vos da  Horta  e de  Angra  do  Heroismo  de  1888  a 
1H93;  delegado  do  piocurador  regio  da  comarca 
de  S.  .Jorge,  de  189.J  a 1894;  conservador  do  re- 
gisto predial  da  Horta,  de  1896  a 1903,  e audi- 
tor administrativo  do  districto,  de  1904  a 1906. 
Filiado  no  partido  regerador,  o circulo  da  Horta 
elegeu  deputado  na  legislatura  de  1896  a 1897. 
Nas  camaras  apresentou  dois  projectos  de  lei,  um 
relativo  ao  estabelecimento  na  cidade  da  Horta 
d’um  porto  franco,  a que  largamente  se  referiu 
a imprensa  açoreana,  especialmeute  a de  S.  Mi- 
guel; 0 outro  projecto  era  ácêrea  das  taxas  de  pi- 
lotagem, que  mais  tarde  foi  convertido  cm  lei. 
Exerceu  pela  primeira  vez  o cargo  de  governa- 
dor civil  do  districto,  de  1900  a 1904,  realisan- 
do-se  na  sua  administração,  entre  outros  melhora- 
mentos, a conclusão  do  pharol  dos  Capellinhos,  a 
construcção  do  Real  Hospital  da  Horta,  asy- 
lo  de  mendicidade,  a replantação  das  vinhas 
americanas  na  ilha  do  Pico,  inauguração  da  es- 
tação telegrapho-postal  na  Lagens  do  Pico, lar- 
go de  D.  Carlos,  etc.  Casou  em  11  de  maio  de 
1889  com  D.  Antonia  de  Avellar  Leite  Perry, 
filha  do  conselheiro  dr.  Antonio  Emilio  Severi- 
110  de  Avellar,  medico-cirurgião,  chefe  do  parti- 
do regenerador  n’aquelle  districto.  O sr.  viscon- 
de de  Leite  Perry  foi  agraciado  com  a gran-cruz 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  por  decreto 
de  19  dejulho  de  1901,  e bem  assim  com  o titulo 
de  conselho  por  decreto  de  15  de  outubro  de 
referido  anno,  mercês  concedidas  por  el  rei  se- 
nhor D.  Carlos  por  oceasião  da  sua  visita  ás 
ilhas  dos  Açores. 

Leite  de  Vasconcellos  (José).  V.  Pereira  de 
Mello  (José  Leite  de  Vasconcellos). 

Leiteiros  ( Casal  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Tentugal,  conc.  de  Montemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Leitões.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  369  hab.  e 110  fog.  Tem  cor- 
reio. A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  O prior 
do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa, 
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apreseutava  o vigário,  que  tinha  303000  réis. 
Pertence  á tí  * div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  20,  com  a séde^m  Ainarante.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  N.  S.*  da  Conceição,  de  Febres, 
conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Tho- 
mé  e conc.  de  Mira,  do  mesmo  distr.  ||  S Miguel, 
de  Morreiras,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Leitões  Grandes  e Leitões  Pequenos.  Dois 
valles  e ribeiras  da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Leitor.  O que  nas  casas  religiosas  lê  durante 
0 jantar  no  refeitório.  ||  Lente,  que  lia  alguma 
doutrina  como  professor  e a ensinava,  ü leitora- 
do era  o tempo  que  durava  esse  exercicio  ou  of- 
ficio.  II  Aquelle  que,  na  gerarchia  ecclesiastica, 
tem  0 segundo  grau  das  ordens  menores. 

Leitura.  O acto  de  ler,  e expôr  alguma  dou- 
trina como  mestre,  ou  para  dar  prova  de  suf- 
ficiencia,  como  as  antigas  leituras  dos  bacharéis 
sobre  algum  ponto  de  Direito,  no  Desembargo 
do  Paço.  II  Arte  de  aprender  a ler.  V.  Leitura 
(Methodoi  de). 

Leitura  (Gabinete  Portuguez  de).  A colonia 
portugueza  do  Brazil  estabeleceu  esta  beneme- 
rita  instituição  no  Kio  de  Janeiro  em  14  de  maio 
de  1857,  devido  aos  esforços  do  dr.  José  Marcei- 
lino  da  Rocha  Cabral  e de  Francisco  Eduardo 
Alves  Vianna.  No  artigo  Gabinete  (vol.  üi  do  Por- 
tugal,  pag.  651),  saiu  a data  de  1837,  devendo 
emendar-se  para  1857.  Esta  instituição  tornou- 
se  tão  sympathica,  que  teve  um  desenvolvimento 
rápido.  Em  1860  já  contava  10:000  socios  e a bi 
bliotheca  encerrava  33:000  volumes;  em  1866 
adquiriu  mais  5:62),  e em  1872  continha  30:371 
obras  com  44:917  volumes,  numero  que  no  anno 
seguinte  attingiu  a 4:4J6.  Desde  então  tem  aug- 
meutado  successivamente,  tendo  hoje  mais  de 
60:000  volumes.  O Gabinete,  quando  se  insti- 
tuiu, ficou  installado  n'uma  casa  modesta  da  rua 
de  S.  Pedro,  passando  depois  á rua  da  Quitanda, 
d’ali  á rua  dos  Benedietinos,  achando  se  actual- 
mente  estabelecido  em  casa  própria,  n’um  ma- 
gestoso  palacio  que  se  construiu  na  rua  Luiz  de 
Camões.  O projecto  do  edificio  deve-se  a Raphael 
da  Silva  Castro,  sendo  a primeira  pedra  lançada 
poroccasião  do  centenário  de  Camões  em  1880; 
0 gabinete  foi  inaugurado  em  10  de  setembro  de 
1887  e franqueado  ao  publico  em  22  de  dezem- 
bro de  1888.  Na  fachada  vèem-se  as  estatuas  de 
Pedro  Alvares  Cabral,  Vasco  da  Gama,  Camões 
e infante  D.  Henrique.  E’  de  estylo  manuelino. 
Tem  uma  espaçosa  sala  de  leitura  elegante  e de 
muito  gosto,  adornada  de  ricas  obras  de  talha; 
n’uma  das  suas  faces  lè-se  Liororia  A/oes  i^er- 
reira,  e em  outra  Livraria  Manuel  de  Mello. 
Além  d’esta  grandiosa  sala,  tem  mais  tres  desti- 
nadas também  á leitura,  e o salão  onde  se  reali- 
sam  as  sessões  O Gabinete  Portuguez  de  Leitu- 
ra do  Rio  de  Janeiro  não  só  proporciona  leitura 
variada  aos  seus  socios,  como  sempre  se  tem  as- 
sociado a todas  as  manifestações  patrióticas  por- 
tuguezas.  Foram  brilhantissimas  as  festas  com 
que  solemnisou  o terceiro  centenário  de  Ca- 
mões. Publicou  uma  edição  dos  Lusiadas,  diri- 
gida pelo  sr  Francisco  Adolpho  Coelho,  e man- 
dou cunhar  uma  moeda  commemorativa.  !|  Gabi- 
nete Portuguez  de  Leitura  de  Pernambuco  E’ 
mais  modesto  qne  o do  Rio  de  Janeiro,  mas  at- 
testa  egualmcute  o patriotismo  dos  portuguezes 


que  residem  n’aquella  cidade.  A sua  installação 
: é mais  antiga,  porque  data  de  3 de  novembro 
de  18.50,  abrindo-se  ao  publico  a 15  de  agosto  de 
1851.  Tres  annos  depois  da  sua  installação  pos- 
suia  7:150  obras  com  11:622  volumes.  Por  ocea- 
sião  do  terceiro  centenário  de  Camões,  também 
se  affirmou  com  a publicação  de  uma  edição  de 
Sonetos  do  immortal  poeta. 

Leitura  (Methodos  de).  A primeira  cartilha 
impressa  de  que  ha  noticia,  publicada  em  Por- 
tugal, é devida  a um  grande  historiador,  João  do 
Barros,  por  onde  se  mostra  que  o importante  as- 
sumpto da  instrucção  já  n’esse  tempo  preoceu- 
pava  até  os  mais  considerados  escriptores.  Tem 
por  titulo  Cartinha  de  aprender  a lêr  e é de  1539. 
O que  se  desconhece,  porém,  é 0 methodo,  pro- 
priamente dito,  0 conjuncto  de  regras  que  outr’- 
ora  se  empregava  para  o ensino  da  leitura.  O 
que  nos  chegou  até  aos  meados  do  século  passa- 
do era  um  processo  enfadonho  de  soletração  por, 
letras,  demorado  e confuso,  que  fazia  durar  a 
aprendizagem  da  leitura  tres  e quatro  annos. 
Chamavam-se  Cartas  de  aprender  a ler,  ou  car- 
tilhas do  bí  á-bá  esses  folhetos,  exiguos  de  ta- 
manho, em  que  se  accumulavam  umas  regras  prati- 
cas, pela  serieção  trivial  do  alphabeto,  sem  at- 
tenção  a particularidade  alguma,  nem  do  valor 
das  articulações,  nem  da  maior  ou  menor  difficuT 
dade  para  as  pronunciar.  Fazia-se  decorar  á 
creança  o nome  da  letra  e com  esses  nomes  se 
architectava  a soletração  e syllabação.  Assim  pa- 
ra soletrar  a palavra  chanfalhoá\zi?L-SQcê-agá- 
ene-chan'éfe-á-fà,  éle  agá-ó-lhó: — chanfalho.  Para 
muemonisar  o nome  das  letras  inventou-se  o 
apresentai  as  aos  principiantes  juntas  a figuras, 
cuja  inicial  era  essa  letra,  como  por  exemplo 
para  o A,  uma  arvore;  para  o B,  um  braço;  para 
0 G um  cortiço;  para  o D,  um  dado,  etc.  O livri- 
nho  clássico,  em  que  tal  systema  se  usou  inicial- 
mente, ficou  celebre,  com  o nome  de  Cartilha  do 
Padre  Ignacio.  Depois  vieram  outros,  aperfeiçoa- 
dos nas  formas  graphicas,  como  o Expositor,  que 
chegou  a nossos  dias,  etc.  O systema,  ou  me- 
thodo, era  todavia  sempre  o mesmo  na  maneira 
de  ministrar  o ensino,  e «gual  também  a disposi- 
ção dos  syllabarios.  Eis  uma  amostrado  começo 
d’um  syllabarlo: 


A 

e 

i 

0 

u 

Ba 

be 

bi 

bo 

bu 

ce 

ci 

ço 

ÇU 

Ca 

— 

= 

CO 

cu 

Da 

de 

di 

do 

du 

Fa 

fe 

fi 

fo 

fu 

Ga 

gue 

gui 

go 

gu 

= 

ge 

gi 

— 

= 

Ila 

he 

hi 

bo 

hu 

Ja 

jo 

ju 

No  meado  do  século  xix  deu-se  uma  grande  re- 
volução no  ensino  da  leitura.  Lá  fóra,  na  Suissa 
e na  Allemanha,  tinham  florescido  esses  dois 
grandes  pedagogistas,  esses  insignes  reformado- 
res do  ensino  primário,  Froebel  e Pestalozzy,  e 
0 reflexo  da  extraordinária  transformação  intro- 
duzida na  escola  por  esses  dois  gênios  chegou  a 
Portugal,  n’uina  fórma  concreta,  trazida  pela 
mão  do  mavioso  poeta  Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho, cora  0 seu  Methodo  de  leitura  repentina,  que 
lançava  por  terra  os  antigos  systemas  de  ensinar 
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a lêr,  mostrando  o absurdo  do  seu  complicado 
mechauismo.  O methodo  de  Castilho,  que  tarabem 
se  chamou  Methodo  Portuguez,  appareceu  em 
1850,  e a sua  dififerença  da  forma  tradicional  do 
ensino  assentou  em  levar  a creança,  pelo  som  da 
letra,  e nào  pela  sua  denominação,  a syllabar  di- 
rectamente,  aproveitando  assim  tempo  e fazendo 
dcsapparecer  da  escola  o fastidioso  Bê-á  bá.  Foi 
n'essc  ponto  uma  verdadeira  revolução.  'Quanto 
á tórma  mnemónica  das  letras  e sequencia  do 
seu  ensino,  usou  represental-as  não  por  imagens, 
de  que  fossem  iuiciaes  essas  letras,  como  no  Pa- 
dre Iguacio,  systema  confuso  e inapplicavel  por 
exemplo  para  o X para  Y e outras,  mas  sim  por 
estampas  que  lembrassem  o som  da  letra,  e dis- 
pôl-as  depois  pelo  modo  que  lhe  pareceu  mais 
harmonico  para  o ensino.  Para  mnemónica  do 
A,  a imagem  representa  um  homem  encostado 
a um  tronco,  meio  adormecido,  e,  como  boceja, 
produz  0 som  á;  a disposição  em  que  se  encontra 
a figura,  como  os  pés  do  homem  estão  afastados 
do  tronco  e existe  a meio  um  ramo,  em  que  apoia 
0 braço,  dá  a forma  do  A na  projecção  da  sua 
sombra.  Outras  representações  são  ainda  mais 
engenhosas,  como  a do  X que  vae  na  gravura 


junta.  Um  arlequim  faz  habilidades  com  um  pe- 
quenito, e os  que  veem,  admiram  se,  exclamando 
xe/  xe!  a interjeição  admirativa  A sombra  re- 
presenta a letra,  como-ee  vê  ao  lado  Para  o X 
minúsculo  apresenta  o pequenito  fazendo  o piiio, 
que  também  dá  a idéa  d’uin  X.  Ensinar  brincan- 

Cartilha 
Arte  de 

do  era  a divisa  do  grande  pedagogo,  por  isso  a 
sua  reforma  ia  mais  além,  não  se  limitava  a uma 
modificação  no  methodo  de  aprender  a lêr.  O en- 
sino, como  0 queria  o poeta,  fazia-se  todo  movi- 
mentado, por  uma  fórma  alegre  e attrahente,  sub- 
stituindo 03  antigos  ergástulos  da  infaucia,  que 
outra  eoisa  não  eram  as  aulas  primarias,  em  agra- 
daveis  estan'das,  appetecidas  e não  detestadas 
pelas  creanças.  A leitura  fazia-se  por  meio  do 
rj’thmo  eantado,  todas  as  regras  se  decoravam  em 
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verso,  havia  marchas  e coros,  emfim  o reforma- 
dor lançava  a alegria,  a vida,  o movimento  nas 
escolas.  Após  a morte  d«5  Castilho,  que  tão  glo- 
riosa propaganda  fizera  do  seu  methodo,  ficou 
apenas  o systema  de  syllabação,  morrendo  quasi 
por  completo  o enfadonho  Bè  á-bá.  Outros  auto- 
res, aproveitando  se  do  systema,  compuzeram  sy  1 - 
labarios,  em  que  a serieção  das  letras  era  mais 
perfeita,  salientando-se  entre  todos  o de  Simões 
Raposo.  Uns  trinta  annos  depois  appareceu  outro 
methodo,  que  logo  adquiriu  justa  celebridade. 
Foi  também  um  poeta  que  o compôz,  o grande 
lyrico  João  de  Deus.  Sem  ter,  nem  o movimento 
nem  a vida  do  de  Castilho,  sein  imagens  attra- 
. hentes  nem  mnemónicas  pittorescas,  sendo  pelo 
contrario  seceo  e dogmático,  o Methodo  João  de 
Deus,  ou  Cartilha  Maternal,  fez  todavia  avançar 
um  passo  larguíssimo  o ensino,  na  facilitação  da 
aprendizagem  da  leitura.  A syllabação  é mais  re- 
pentina e mais  lógica,  porque  não  entra  n'ella 
■em  mesmo  qualquer  pronunciação  das  articula- 
ções, que  figuram  apenas  como  signaes  de  movi- 
mento dos  orgãos  vocaes.  A memoração  das  con- 
soantes de  mais  d’um  valor  é pela  enunciação 
abreviada  d’esses  valores.  Assim;  O C é o Ce- 
quêxe\  o X o Qnececezêche;  o S o sezêche,  o M me- 
til  etc.  Para  as  consoantes  a mnemouisação  é a 
posição  da  bocea  para  as  emittir,  como  por  exem- 
plo o B,  é bocea  fechada-,  o D,  lingua  nos  dentes, 
etc.  E com  esta  base  pouco  scientifica  mas  emi- 
nentemente pratica,  realisam  maravilhas  os  pro- 
fessores babeis,  pois  conseguem  ensinar  a leitura 
aos  seus  alumnos,  em  tres  ou  quatro  mezes,  prin- 
cipalmente Isendo  adulto,  porque  a esses  melhor 
se  applica  o methodo.  A Cartilha  Maternal, 
ou  Arte  de  Leitura,  está  dividida  em  25  lições. 
Ha  em  cada  uma  a parte  destinada  ao  professor, 
em  typo  miudo,  com  todas  as  indicações  e expli- 
cações com  que  o autor  justifica  o seu  methodo 
em  geral  e cada  lição  em  particular.  Aparte 
destinada  ao  alumno  é impressa  em  caracteres 
egypcios  largos,  sempre  do  mesmo  tamanho.  As 
letras  maiusculas  só  apparecem  na  ultima  lição, 
em  que  se  apresenta  o alphabeto  Em  cada  pala- 
vra as  syllabas  são  impressas  alternadamente 
em  caracteres  cheios,  pretos,  e em  caracteres 
azarados,  ciai«*tos,  formados  p >r  traços  hori- 

Maternal 

Leitura 

zontacs,  mas  de  maneira  que  a syllaba  contendo 
a letra  da  liç.ão  seja  em  typo  cheio.  As  letras 
isoladas  e os  monosyllabos  são  também  em  ty- 
po cheio.  O ensino  collectivo,  em  classe,  é feito 
com  quadros  parietaes  correspondentes  ás  25  li- 
ções. Varias  cartilhas  teem  mais  ou  menos  se- 
guido os  methodss  de  Castilho  e João  de  Deus. 
Fodem  citar  se  o do  professor  J.  G.  Vicente  Ro- 
drigues e II.  de  Oliveira.  O Alphabeto  natural, 
do  abbadc  de  .\rcozello,  tambr.m  é digno  de  apre- 
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ço,  sendo  uma  simples  applicação  do  de  João  de 
Deus  O Methodo  legographico  deve  a sua  propa- 
ganda a um  antigo  inspector  do  ensino  primário, 
A.  S.  Lopes.  Consistia  em  quadros  parietaes  de 
leitura  para  o ensino  em  classe.  Por  sua  vez  este 
methodo  siiggeriu  também  algumas  cartilhas,  de 
uso  restricto.  Caldas  Aulete  foi  um  dos  sectários 
do  methodo  legographico,  applicando-o  a cursos 
noclurnos  para  adultos.  Em  1901  o dr.  Trinda- 
de Coelho  publicou  a sua  cartilha  Ahc  do  povo, 
illustrada  com  desenhos  de  Kaphael  liordallo 
Pinheiro,  fazendo  a distincção  das  syllabas  por 
meio  de  côres  dilfereutes,  verde  e castanho,  e 
dando  ao  livinho  um  aspecto  pittorcsco.  Ainda 
por  ultimo  indicaremos  o recente  methodo  de 
leitura,  de  que  é autor  o professor  Álvaro  de 
Freitas.  E’  um  trabalho  que  apresenta  muitas 
novidades  na  tórma  do  ensino,  desembaraçando 
a creança  n’uma  leitura  facil,  como  que  provisó- 
ria, a fim  de  que  quando  entra  nas  grandes  dif- 
ficuldades  da  leitura  já  nào  é um  analphabeto. 
O methodo  innclue  tainbein  o trabalho  com  cara 
cteres  moveis,  n’am  quadro  muito  simples.  ||  13i- 
bliographia:  V.  lustrucção.  Nos  artigos  respe- 

ctivos aos  autores  dos  principaes  methodos  al- 
guma cousa  se  encontra  sobre  o assumpto.  Me- 
thodo de  aprender  a ler  em  poucos  dias,  por  Joa- 
quim José  Leitão,  Lisboa,  18.Õ2.  Citaremos  a Me- 
mória, em  francez,  sobre  Methodos  de  ensino,  es- 
cripta  pelo  sr.  Eugênio  Carlos  Rodrigues  para  a 
E.xposição  de  Paris  em  1900. 

Leitura  Nova.  Magnifica  collecção  de  códi- 
ces illuminados,  da  Torre  do  Tombo.  Compõe  se 
de  sessenta  volumes,  perfeitamente  conservados, 
egualmente  apreciáveis  tanto  sob  o ponto  de  vis- 
ta artistico,  como  historico  e litterario,  e ainda 
pela  importância  juridica  que  lhes  foi  attribui- 
da,  pois  tinham  toda  a authenticidade,  como 
traslado  ou  leitura  nova  de  antigos  documentos 
manuscriptos,*  instrumentos  e escripturas,  que 
desappareceram  por  completo.  Foi  D.  Manuel 
quem  mandou  fazer  esta  Leitura  Nova.  Em  vista 
da  incerteza  e confusão  que  havia  na  Torre  do 
Tombo  a respeito  das  suas  escripturas,  mandou 
esse  monarcha  treladar  e escrever  verdadeiramen- 
te aquellas  que  pareceu  que  em  algum  tempo  po- 
diam ser  necessárias  e poer  em  ordem  repartida 
per  livros  de  cada  huma  comarca  e cousas  d’dla  e 
assi  dos  mestrados  e outros  de  cousas  misticas  se- 
gundo por  08  titidos  d’elles  se  pode  milhor  veer.  . 
fCarta  inicial  de  D.  Manuel  no  Livro  I da  Ex- 
tremadura).  Encontram-se  portanto  n'esta  collec- 
ção, indifferentemente,  copias  de  originaes,  co- 
pias de  registos,  diplomas,  bulias,  sentenças, 
etc.,  dos  primeiros  séculos  da  monarchia,  e co- 
pias de  documentos  coevos.  Pouco  se  conhece 
ácêrca  dos  autores  d’estes  preciosos  livros,  sa- 
bendo-se apenas  os  nomes  dos  calligraphos  dos 
vols.:  Extremadura,  Odiana  fGuadianaj,  Misti- 
COS,  Beira,  Alem-Doiro  e Ilhas,  que  foi  utn  certo 
Fr.  Diogo;  dos  vols.:  Legitimas  e Extras  foi  Fr. 
Pedro;  e dos  vols.:  Apresentações  de  Igreja  e Es- 
caymbos  (livro  este  que  se  não  sabe  qual  sejaj, 
foi  Pedro  de  S.  Domingos.  Dos  illuminadores 
apontam-se  dois:  Alvarus  e Antonio  Fernandes. 
Os  formosos  códices  d’esta  collecção  estão  mi- 
nuciosamente descriptos  no  interessante  livro 
O Archivo  da  Torre  do  Tombo,  sua  historia,  cor- 
pos que  o compõem  e organisação,  por  Pedro  A. 
d’ Aze  vedo  e Antonio  Baião,  Lisboa,  1905.  D’es- 


ta  obra,  que  constitue  um  dos  volumes  dos  An- 
naes  da  Academia 'dos  Estudos  Livres,  extrahi- 
mos  a descripção  de  cada  um  dos  códices  da 
Leitura  Nova.  O n.“  1 é o Primeiro  da  comarca 
d' Além  Doiro  e tem  no  principio  tres  indices: 
uin  das  pessoas  com  as  quaes  ha  contratos  n’este 
códice,  outro  das  cidades,  villas,  logares  e clas- 
ses ácerca  des  quaes  ha  n’elle  cartas,  e outro 
ainda  das  egrejas,  mosteiros,  hospitaes  e confra- 
rias cujos  privilégios  e cartas  aqui  estão.  E’  um 
códice  em  pergíiminho,  com  as  folhas  numeradas, 
escripto  em  duas  columnas,  regrado  horisontal- 
mente  a tinta  e verticalmente  para  separar  as 
columnas,  com  os  titulos  a vermelho,  e as  ini- 
ciaes  dos  contratos  a azul  e vermelho,  sendo 
sobretudo  notável  o fronstispicio  pela  illuminur^ 
que  vamos  descrever:  a tarja  bastante  larga  a 
ouro  e côres  é ornada  com  anjos,  aves,  dragões, 
cabeças  de  animaes,  flores  e fruetos,  tendo  no 
alto  quatro  anjos  que  seguram  a corôa  de  Por- 
tugal sobre  fundo  azul  celeste  e,  em  cima  d’essa 
corôa,  uma  figura  que  parece  o Padre  Eterno  dei- 
tando a benção,  e dos  lados  duasespheias  armil- 
lares  sustentadas  cada  uma  por  dois  anjos.  No 
fundo  da  tarja  ha,  no  meio  d’uma  corôa,  a cruz 
de  Christo,  com  um  escudo  cm  que  se  veem  pin- 
tas de  sangue,  a symbolisar  a paixão  de  Jesus,  e 
dos  lados  destaca  se  uma  figura  que,  com  o se- 
guinte distico  na  mão  Rex  pacifictis  manificatus 
est,  aponta  para  uma  figura  que  está  illuminada 
no  D inicial,  motivo  porque  se  suppõe  que  essa 
figura  é a de  D.  Manuel.  Consta  do  final  d’este 
códice  que  elle  foi  acabado  no  dia  28  de  julho  de 
1521.  No  artigo  Illuminura,  a pag.  957  do  vol.  iii 
do  presente  diccionario,  acha-se  reproduzido  o 
frontispicio  d’este  livro.  O Livro  2.®  d' Além  Doi- 
ro, sob  o ponto  de  vista  da  illuminura,  tem  só- 
mento  de  notável  o T inicial  dos  indices,  sendo 
no  resto  egiial  ao  antecedente;  tem  no  fundo  de 
cada  pagina  a rubrica  de  Fernão  de  Pina  e foi 
acabado  a 4 de  março  de  1538.  O Livro  3.®  d’  A- 
lém  Doiro  tem  a mais  que  o anterior  a carta  de 
D.  Manuel  em  que  se  ordena  a feitura  d’estes  có- 
dices e cuja  primeira  pag.  é notabilissima  como 
illuminura:  a tarja  a ouro  e côres  em  q_ue  abun- 
dam as  figuras,  cabeças  d’anjos,  aves,  animaes 
phantasticos  e fruetos,  tem  no  alto  a corôa  de 
Portugal,  sustentada  por  4 anjos  entre  duas  es- 
pheras  armillares.  Foi  acabado  a 14  de  agosto 
de  1511.  O Livro  4®  d' Alem  Doiro  começa  tam- 
bém pela  carta  por  onde  principia  o anterior, 
sendo  a tarja  da  primeira  pagina  a côres  e ouro, 
ornada  com  anjos  e animaes  mythologicos,  tendo 
no  fundo,  no  meio  d'uma  corôa,  a pintura  d'uma 
esquadra  composta  de  3 navios,  para  os  quaes  se 
dirigem  muitos  barcos  pequenos  cheios  de  gente 
em  que  se  vêem  as  cruzes  de  S.  Thiago  e Chris- 
to, e no  alto  um  portico  de  estylo  manuelino, 
com  0 escudo  portuguez  no  meio,  sustentado  por 
I tres  anjos  e duas  espheras  armillares;  uma  de 
cada  lado,  sustentadas  cada  uma  por  dois  anjos. 
Foi  acabado  a 10  de  agosto  de  1513.  O Livro  5.° 
I d’ Aíd/n  Doiro,  rubricado  por  Damião  de  Goes,  não 
I tem  nenhuma  notabilidade  sob  o ponto  de  vista 
j da  illuminura.  O Livro  6 ® d’esta  collecção  é o Pri- 
I meiro  da  comarca  da  Beira;  tem  os  mesmos  tres 
] indices  de  que  falámos  quando  descrevemos  o 
i 1.®  livro;  começa  pela  carta  de  D .Manuel  a que 
j nos  referinos  e a sua  primeira  folha  tem  a tarja 
1 a ouro  e côres  ornada  com  anjos,  aves,  vasos  do 
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ílòres  em  que  predominam  os  cravos  e as  rosas, 
e no  alto  quatro  anjos  sustentando  o escudo  das 
armas  portuguczas  no  meio  de  dois  anjos,  cada 
um  com  sua  esphera  armillar,  e em  baixo  a Vero- 
nica  expondo  uma  toalha  com  a cabeça  de  Je- 
sus n’eila  impressa.  Foi  concluido  a 21  de  julho 
de  1521.  O Livro  7.“,2  “ da  comarca  da  Beira,  co- 
meça por  4 Índices:  o 1.®  das  pessoas  que  n’elle 
teem  contratos,  o 2.®  dos  aforamentos  de  casas  e 
heranças  de  que  se  paga  foro  e o 3.®  das  cidades, 
villas  e logares  e o 4.®  das  egrejas,  mosteiros, 
hospitaes  e confrarias,  todos  com  as  iniciaes  il- 
luminadas.  Segue-se-lhes  uma  pagina  illuminada 
e duas  a seguir  em  branco,  por  não  ter  sido  es-  I 
cripta  a carta  de  D.  Manuel  por  onde  começam 
alguns  dos  livros  anteriores  Na  pagina  illumina- 
da vè  se  no  alto  o escudo  de  Portugal,  no  meio 
de  duas  espheras  armiliares  e nas  tarjas,  a cada 
um  dos  cantos,  um  dos  Evangelistas,  tendo  tam- 
bém fructos,  animaes,  e scenas  que  parecem  só- 
mente productos  da  phantasia  do  illuminador. 
E’  rubricado  por  Fernão  de  Pina  e acabou  se  a ' 
5 de  abril  de  1538.  O Livro  S.®,  5."  da  comarca  ^ 
da  Beira,  começa  pelos  mesmos  quatro  indices  a | 
que  nos  referimos,  com  as  iniciaes  illuminadas  I 
como  dissemos,  e sob  este  ponto  de  vista  nada  ' 
mais  tem  de  notável.  E'  rubricado  por  Fernão  | 
de  Pina  e tem  no  fim  o registo  posterior  da  ins- 
tituição de  morgado  feita  a Pedro  de  Sousa  de 
liefoyos,  na  villa  de  Idanha  a-Nova.  O Livro  .9.®,  i 
primeiro  de  Odiana,  tem  no  principio  os  quatro  i 
indices  a que  alludimos  e logo  a seguir  a carta 
de  D.  Manuel,  cuja  primeira  pagina  é superior- 
inetite  illuminada,  com  o escudo  das  armas  de  • 
Portugal  no  alto  no  meio  de  duas  espheras  armil-  * 
lares  e as  tarjas  com  flores,  fructos  e aves.  Este 
livro  tem  no  fim  a data  de  11  de  setembro  de 
1504,  data  da  sua  authenticação  com  a assigna- 
tura  de  D.  Manuel.  O Livro  10.°,  segundo  de  Odia- 
na, começa  pelos  indices,  a seguir  a carta  de  Ü. 
Manuel,  cuja  primeira  pagina  e illuminada,  ten 
do  no  alto  o escudo  d’armas  portugaezas  no  meio 
de  duas  espheras  armiliares  e as  tarjas  em  fundo 
d’ouro,  com  fructos,  flores  e borboletas.  O Li- 
vro 11°,  terceiro  de  Odiana,  tem  depois  dos  in- 
dices a 'carta  de  D.  Manuel,  cuja  primeira  pa- 
gina é illuminada,  tendo  no  alto  o escudo  portu- 
guez  sustentado  por  dois  anjos  no  meio  de  duas 
espheras,  e as  tarjas  em  tundo  d'ouro,  com  pa- 
vões, flores  e borboletas.  Foi  acabado  a l‘í  de  julho 
de  1508.  O Livro  12.°,  quarto  de  Odiana,  tem  além 
dos  indices  a primeira  pagina  da  carta  de  D. 
Manuel  illuminada,  tendo  no  alto,  no  meio  de  dois 
anjos  sustentando  duas  espheras  armiliares,  o 
escudo  d'armas  portuguezas  e as  tarjas  em  fundo 
d’ouro  algum  tanto  esmaecido,  pavões,  flores,  fru-  , 
ctos  (morangos^,  animaes  phantasticos  e aves. 
Foi  acabado  a 28  de  outubro  de  1510.  O Livro  ; 
18.°,  quinto  de  Odiana,  começa  pelos  indices,  tem 
a carta  de  D.  Manuel  e na  sua  primeira  pagina, 
no  alto,  entre  duas  espheras,  o escudo  d'annas 
portuguezas;  nos  cantos  anjos  tocando  e nas  tar- 
jas, em  fundo  d’ouro,  figuras  grotescas,  animaes 
phantasticos,  anjos  e fructos  (cerejas).  O Livro 
14.°,  6.°  da  comarca  de  Odiana,  tem  os  costuma- 
dos indices  com  a.s  suas  iniciaes  ornadas  a cores, 
flores,  aves  e borboletas  e a pagina,  que  costuma 
ser  illuminada,  cm  branco.  O Livro  1.5.°,  7.®  de 
Odiana,  tem  os  indices  e depois  illuminada  a pa 
gina  destinada  para  sc  começar  a carta  dc  Ü. 

146 


João  III,  da  qual  se  vè  apenas  o nome  do  mo- 
narcha  em  letras  conjunctas,  a azul  em  fundo 
d'ouro;  no  alto  o escudo  portuguez  no  meio  de 
espheras  armiliares  e nas  tarjas  em  fundo  d’ou- 
ro  apparecem  flores,  figuras  grotescas  e phan- 
tasticas.  EVubricado  por  Damião  de  Goes  e no  fim 
por  Pedro  Homem.  O Livro  16.°,  8 ° de  Odiana, 
tem,  como  o anterior,  sómente  illuminada  a car- 
ta de  D.  João  III.  No  alto  vè  se  o escudo  de  Por- 
: tugal  entre  dois  anjos  que  tocam,  e nas  tarjas 
dos  lados,  em  fundo  d’ouro,  flores  e em  baixo 
animaes  phantasticos.  Está  rubricado  por  Fer- 
não de  Pina.  O Livro  17,  l.°  da  comarca  da  Ex- 
tremadura,  começa  pela  «hordenàça  em  que  este 
e qs  outros  livros  vã  postos  e a maneira  que  se  ade 
ter  na  busca  das  escripturas»;  tem  em  seguida  os 
costumados  indices  e depois  a carta  de  D.  .Ma- 
•nuel,  ordenando  a feitura  d’estes  códices  A pri- 
meira pagina  d’essa  carta  é illuminada,  tendo  no 
alto  0 escudo  das  armas  portuguezas  sustentado 
por  dois  anjos,  nomeio  de  duas  espheras  armil- 
iares, as  tarjas  ornadas  a oiro,  cores,  flores,  aves 
e fructos,  tendo  ao  fundo  um  pavão  a comer  um 
caracol  O D inicial  tem  no  centro  morangos.  Es- 
te livro,  diz-se  no  fim  que  foi  concluido  a lide 
setembro  de  1501  e está  assignado  por  D.  -Ma- 
nuel. O Livro  18,  2.°  da  Extremadura,  tem  no 
principio  os  indices,  e depois  a carta  de  D.  .Ma- 
nuel cuja  primeira  pagina  é illuminada,  no  alto 
com  0 escudo  das  armas  portuguezas,  no  meio  de 
duas  espheras  armiliares,  e nas  tarjas  entre  fo- 
lhagem, um  grupo  de  figuras  no  tundo,  e outras 
isoladas,  em  attitudes  mais  ou  menos  grotescas. 
Foi  acabado  no  dia  1 de  novembrode  1505.  O 
Livro  19,  3.°  da  Extremadura,  depois  dos  indices 
tem  a carta  de  D.  .Manuel  cuja  primeira  pagina 
é illuminada,  no  alto  cóm  o escudo  de  Portugal, 
e nas  tarjas,  com  flores,  pavões,  caracoes,  fructos, 
e a um  dos  cantos  uma  figura  montando  um  por- 
co montez.  No  fim  estão  quatro  folhas  que  são 
posteriores,  do  tempo  em  que  era  guarda-mór 
Antonio  de  Castilho.  O Livro  20,4.°  da  Extrema- 
dura, diverge  apenas  dos  anteriores  na  illumi- 
nura  da  primeira  pagina  da  carta  de  D-  Manuel, 
que  tem  no  alto  o escudo  portuguez  no  meio  das 
espheras  armiliares,  as  tarjas  ornadas  com  figu- 
ras phantasticas  e grotescas,  aves,  rosas,  pavões, 
e no  fundo  um  anjo  apontando  para  um  escudo 
em  que  está  a cruz  de  Christo;  vô-se  ao  lado 
d’esse  anjo  o convento  de  Christo  de  Thomar  O 
D iniciai  é formado  por  um  dragão.  Este  livro 
foi  acabado  a 11  de  dezembro  do  1509.  O Livro 
21,  5 ° da  Extremadura,  tem  no  alto  da  primeira 
pagina  da  carta  de  D.  Manuel  o escudo  portu- 
guez sustentado  por  quatro  anjos,  e dos  lados 
duas  espheras  armiliares;  nas  tarjas  pennas  de 
pavão,  rosas,  borboletas  e aves.  Foi  concluido 
a 26  de  abril  de  1503.  O Livro  22,  6 ° da  Extre- 
madura, tem  a primeira  pagina  da' carta  de  D. 
Manuel  illuminada,  no  alto  com  o escudo  portu- 
guez sustentado  por  um  anjo  e de  cada  um  dos 
lados  um  anjo  abrindo  as  cortinas  para  o escudo 
se  ver  bem,  e as  duas  espheras  armiliares.  Nas 
tarjas  vèem-se  aves,  animaes  phantasticos,  figu- 
guras  grotescas  e nomeio  da  tarja  do  fundo  um 
cavalleiro  a toda  a brida,  com  um  clarim  na 
mão,  eucaminhando-se  para  um  rio  onde  se  vè 
um  barco  a navegar.  Foi  acabado  a 22  de  março 
de  1509.  O Livro  23,  7.®  da  Extremadura,  tem  na 
primeira  pagina  da  carta  dc  D.  Manuel  o oscu- 
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(lo  portuguez  no  meio  das  espheras  annillares,  e 
nas  tarjas:  rosas,  borboletas,  aves,  raminhos  e 
myosotis.  Foi  concluido  a 29  de  abril  de  1509  O 
Livro  24,  8.“  da  Extremadura,  tem  a primeira  pa- 
gina da  carta  de  D.  Manuel  illuminada,  no  alto 
com  o escudo  portuguez  no  meio  de  duas  esphe- 
ras armillares  e nas  tarjas  com  morangos,  aves, 
flores  e borboletas.  Foi  acabado  a 23  de  novem- 
vro  de  1509.  O Livro  25,  9°  da  Extremadura, 


gens  estào  admiravelmente  trabalhadas,  no  meio 
de  duas  espheras  armillares.  Na  tarja  vêem-se 
flores  ^malmequeres,  rosas  e myosotisj,  fructos 
anjos  e aves.  A tarja  do  fundo  é verdadeiramen- 
te notável  com  duas  paizagens,  n’uma  das  quaes 
apparece  um  lenhador  e no  outra  um  pescad<r 
e na  extremidade  da  terra  firme  dois  pavões,  nin 
um  de  cada  lado.  olhando  para  dois  anjos,  dos 
quaes  um  toca  trombeta  e o outro  tambor,  collo- 


Leitura  Nova— Fronlitpielo  do  livro  27,  1I.“  da  Extremadura 


tem  a primeira  pagina  da  carta  de  D.  Mauue 
Hluminada,  tendo  no  alto  o escudo  no  meio  d 
fluas  espheras;  nas  tarjas,  no  meio  da  do  funde 
OS  iados  também  espheras  armillares  e un 
graciosíssimo  entrelaçado  em  fundo  d’ouro.  O Li 
vro  ^<0,  i0.°  da  Extremadura,  tem  depois  dos  in 
P Manuel,  cuja  primeira  pagi 
na  e bellamente  illuminada,  sendo  das  mais  per 
^itas  d esta  collecçSo.  Vê-se  no  alto  o escudo  d^ 
ortugal  suspenso  por  dois  anjos,  cujas  roupa 


càdos  sobre  ümâ  bâleia  que  vae  Cortando  o mar, 
vendo-se  no  fundo  um  edificio,  talvez  completa- 
mente phantastico,  que  parece  a entrada  forti- 
ficada d’uma  cidade.  Este  livro  foi  concluido  a 
28  de  fevereiro  de  1516.  O Livro  27,  11°  da  Ex- 
tremadura, tem,  depois  dos  costumados  indices, 
em  branco,  o .espaço  consagrado  á carta  da  qual 
só  ha  0 nome  do  monarcha  D.  João,  tendo  toda- 
via illuminada  a primeira  pagina,  no  alto  com  o 
escudo  portuguez  e as  espheras  armillares  e além 
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d’isso  um  anjo  com  a cruz  de  Cliristo  no  escudo, 
uma  azenha  e uma  paizagem  na  qual  se  vê  um 
pescador.  As  tarjas  são  ornadas  com  anjos,  e fi- 
guras phantasticas  e grotescas,  vendo-se  na  de 
baixo  o seguinte:  Aloarus,  1521.  No  fim  se  diz 
que  este  livro  foi  acabado  a 4 de  janeiro  de  1:')38. 
A estampa  da  pagina  antecedente  represen- 
ta 0 froutispicio  d’este  códice.  O Livro  28,  12.° 
da  Extremadura,  não  tem  em  seguida  aos  Índi- 
ces a costumada  carta,  que  não  foi  escripta.  nem 
tampouco  illuminada  a primeira  pagina,  ü Livro 
20,  13.°  da  Estremadura,  também  não  tem  es- 
cripta a carta  de  D.  João  111,  tendo  todavia  il- 
luininadã  a pagina  destinada  para  o seu  começo. 
'J’em  ao  alto  o escudo  portuguez  e por  timbre 
um  dragão  e nas  tarjas,  no  meio  da  do  fundo, 
uma  aguia,  e aos  lados  animaes  phantasticos  e 
anjos.  O Livro  30,  l.°  dos  Místicos,  consta  d'uma 
nota  que  estã  na  primeira  folha  que  foi  manda- 
do encadernar  pelo  guarda-mór  Antonio  da  Cu- 
nha rinheiro,  quando  era  guarda-mór  cm  1692. 
l)ej)OÍs  dos  Índices  tem  a carta  d’el-rei  I).  Ma- 
nuel, cuja  primeira  pagina  6 illuminada.  No  al- 
to 0 escudo  portuguez,  sustentado  por  cinco  an- 
jos e nos  lados  duas  espheras  armillares  e a tar- 
ja ornada  com  aves,  borboletas,  rosas,  pavões  e 
cravos.  Foi  concluído  a 12  de  setembro  de  l.õOl, 
tendo  a assignatura  de  D.  Manuel.  O Livro  31, 
2.°  dos  Místicos,  tem  egualmente  a primeira  pa- 
gina da  carta  de  D.  Manuel  illuminada,  tendo  no 
alto  o costumado  escudo,  no  meio  de  duas  es- 
pheras e tres  galeões  que  se  vèem  no  mar  largo 
e nas  tarjas:  borboletas,  ramos,  flores  e aves, 
('mochosj.  O Livro  32,  3.°  dos  Místicos,  depois  dos 
costumados  indices  tem  a carta  de  1)  Manuel, 
cuja  primeira  pagina  é illuminada,  no  alto  com 
0 escudo  portuguez  e dos  lados  com  as  duas  es- 
pheras artnillares  Nas  tarjas  appareccm  quatro 
figuras  que  parecem  fazer  qualquer  explicação 
e,  no  meio  da  tarja  do  fundo,  um  calligrapho  es- 
crevendo, assim  como  caveiras  e cabeças  de  ani- 
inaes.  Foi  acaba  lo  a 2t  de  julho  de  1516.  O Livro 
33,  4.°  dos  Místicos,  depois  dos  indices  não  tem 
escripta  a carta  que  n’este  era  de  D João  III, 
mas  cuja  primeira  pagina  está  illuminada,  ven- 
do se  no  alto  0 costumado  escudo  portuguez  no 
meio  de  duas  espheras  armillares,  e nas  tarjas, 
em  fundo  d’ouro,  ramos  de  flores  e duas  figuras 
com  corpo  de  homem,  pés  e pernas  de  bode.  Está 
rubricado  por  Damião  de  Goes.  O Livro  34,  5 ° 
dos  Místicos,  não  tem  a carta  de  D.  Manuel,  não 
tendo  portanto  nada  de  notável  sob  o ponto  de 
vista  da  illumínura.  O Livro  35,  6.°  dos  Místicos, 
tem  os  seguintes  indices  no  principio,  como  os 
outros  misticos:  das  Rainhas  feartas  que  lhes  di- 
zem respeito),  dos  Infantes,  dos  duques,  dos  con- 
des, marquezes  e viscondes,  dos  arcebispos  e 
bispos,  e depois  d’outras  pessoas  não  titulares. 
Sob  0 ponto  de  vista  da  illuminura  só  é notável 
a vinheta  que  está  ao  pé  do  indice  dos  duques 
e que  representa  caça  com  o falcão.  O Livro  36, 
Livro  das  Ilhas,  rubricado  por  Damião  de  Goes, 
não  tem  a carta  de  el  rei  D.  João  III,  todavia 
está  illuminada  a primeira  pagina;  no  alto  cora  ' 
o escudo  portuguez  no  meio  de  duas  espheras  [ 
armillares,  nas  tarjas  com  diíferentes  figuras,  ca-  } 
beças,  flôres  em  fundo  d’ouro  e,  no  meio,  da  tar- 
ja do  fundo,  uma  vinheta  representando  a tuga  ! 
da  Senhora  para  o Egypto,  com  a legenda  em  j 
volta:  Vias  tuas  Domine  demonstra  mihi  et  semi-  ( 
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tas  tuas.  O Livro  31,  l.°  de  Extras,  começa  pelos 
seguintes  indices:  índice  das  quitações  dos  offi- 
ciaes  que  fizeram  obras  dentro  ou  fóra  do  rei- 
no; indice  das  cartas  dos  ofliciaes  móres  d’el-rei; 
doações,  contratos  e escambos  feitos  sobre  pro- 
priedades que  não  são  em  comarca  certa;  cartas 
outorgadas  a cidades  e villas  fóra  de  Portugal; 
cartas  a religiões,  prelados  etc,  de  fóra  do  rei- 
no. Foi  coucluido  a 4 de  junho  de  1538  e não 
tem  illuminada  nenhuma  pagina,  e apenas  ornadas 
as  iniciaes  dos  difterentes  indices.  0 Livro  38,  l.° 
dos  lieis,  começa  por  3 indices:  um  de  documen- 
tos n’elle  registados  respeitantes  aos  Reis,  o 2.” 
respeitantes  ás  Rainhas,  e o 3.®  aos  Príncipes. 
Não  tem  a carta  de  I).  Manuel  nem  tampouco 
a folha  de  pergaminho  para  ella  destinada.  O 
Livro  39,  2.°  dos  lieis,  começa  pelos  seguintes 
indices:  l.“  das  compras,  escambos,  contratos, 
etc.,  em  virtude  dos  quaes  el-rei  houve  terras  e 
jurisdicções;  2.”  das  sentenças  em  virtude  das 
quaes  el-rei  houve  terras  e jurisdicções:  3.®  das 
inquirições  que  se  tiraram  sobre  reguengos.  A 
carta  de  D.  João  III,  que  deveria  preceder  os 
documentos,  não  foi  escripta,  sendo  todavia  no- 
tavelmente illuminada  a sua  primeira  pagina, 
no  alto,  com  o escudo  portuguez  no  meio  das 
duas  espheras,  a nas  tarjas  por  uma  notabilíssi- 
ma allegoria  que  representa  uma  tempestade  no 
mar  alto;  o Tejo  e o Zezere,  representados  por 
2 figuras,  abraçam-se  e um  navio  acossado, pelo 
temporal,  no  qual  apparece  uma  graciosa  figura 
feminina,  que  empunha  uma  bandeira,  chama 
uma  das  figuras  mythologicas  que  povoam  o mar. 
Ao  lado  vê  se  o Oceano,  uma  figura  gigantesca 
de  barbas  e cabellos  verdes,  ao  qual  se  está  di- 
rigindo uma  figura  de  mulher  que  parece  implo- 
rar protecção  O Livro  40, 1 ° dos  Direitos  Reaes, 
contém  os  títulos  de  compras,  escambos,  contra- 
tos etc  , pelos  quaes  El-Rei  houve  algumas  ter- 
ras, direitos  e jurisdicções,  as  sentetiças  que  jul- 
garam propriedades  para  o rei  e os  reguengos 
d'El-Rei  que  alguns  mosteiros  trazem  de  foro. Não 
foi  escripta  a carta  do  principio,  nem  tampouco 
illuminada  a sua  primeira  pagina  Foi  concluído 
a 2i  d’outubro  do  1517.  0 Livro  41,  2.®  dos  Di- 
reitos líeaes,  tem,  em  seguida  aos  indices,  a carta 
de  ü.  .Manuel,  cuja  primeira  pagina  é illumina- 
da primorosamente,  no  alto  com  o escudo  portu- 
guez no  meio  das  espheras  armillares  e nas  tar- 
jas com  figuras  phantasticas,  aves  e flôres  em 
fundo  d’ouro.  Foi  acabado  a 28  de  novembro  de 
1520.  O Livro  42,  Livro  de  Foraes  Velhos,  depois 
dos  indices,  tem  as  folhas  de  pergaminho  desti- 
nadas á carta  de  1).  João  111,  que  não  chegou  a 
ser  escripta,  tendo  todavia  illuminada  a sua  pri- 
meira pagina;  no  alto  o escudo  portuguez  no 
meio  das  duas  espheras  armillares  e nas  tarjas 
differentes  figuras  phantasticas,  vendo-se  ahi  a 
data  de  1552.  Grande  parte  d’este  códice  é ru- 
bricado por  Damião  de  Goes.  O Livro  43,  de  Fo- 
raes dantre  Douro  e Minho,  tem  sómente  as  fo- 
lhas destinadas  á carta  de  D.  João  III,  e illu- 
míuada  a sua  primeira  pagina,  no  alto  com  o 
costumado  escudo  portuguez  no  meio  das  esphe- 
ras armillares,  e nas  tarjas  dos  lados,  cm  cada 
uma  d’ellas,  um  anjo  com  ainscripção:  Ilac  pien- 
tissimo,  e a outra  Imperante  anuo  de  1552,  e na 
tarja  do  fundo  uma  allegoria  representando  .^/ri- 
ca Capta.  O livro  44,  Dos  foraes  novos  da  cornar- 
cua  de  Trallos  Mòtes,  nada  tem  de  notável  sob  o 
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ponto  (Ic  vista  da  illurrinuia.  O Livro  45,  Dos  | 
Foraes  novos  dentre  Tejo  e Oliino,ii~io  tem  es- 
ciipta  a carta  inicial,  estando  porém  illuminada 
a primeira  pagina,  que  lhe  era  destinada.  No  al- 
to dois  anjos  segurando  o escudo  d’arinas  portu- 
guez,  dos  lados  duas  esphcras  armiliares  e nas 
tarjas,  vasos  representando  caras  phantasticas 
e no  meio  da  tarja  do  fundo  o nascimento  de 
Jesus.  O Livro  46,  Dos  Foraes  Novos  da  Beira, 
nada  tein  de  notável  sob  o ponto  de  vista  da 
illuminura.  O Livro  47,  Dos  Foraes  Novos  da  c.o- 
mare.ua  da  Extremadura,  nada  tem  também  de 
notável  sob  o ponto  de  vista  da  illuminura.  O li- 
48,  Primeiro  dfis  honras  e devassa  dallemdoyro, 
tem,  em  seguida  aos  indicos,  a carta  costumada 
de  D.  Manuel,  sendo  primorosamente  illuminada 
a sua  primeira  pagina,  illuminura  que  tem  a da- 
ta de  junho  de  1520  no  meio  da  tarja  do  fundo. 
Este  códice  foi  concluido  a 17  de  dezembro  de 

1521,  como  se  diz  no  6m.  O Livro  49,  Inquirições 
que  se  tirara  no  arcebispado  de  Lixboa  sobre  as 
Jurisdicçòes  dos  lugares  de  sãcto  Aid.°  eda  Kstra 
da  e da  villa  dalhãdra  por  rezam  da  demàda  que 
era  ãtre  ellese  o concelho  da  dieta  cidade  e assi 
do  bispado  de  Vizeu  sobre  a Jurisdicção  do  Couto 
de  São  Joane  das  Areas  e q outra  inquirição  da 
cidade  de  Coimbra  e do  Mosteiro  de  Cela  de  Gui- 
marães sobre  a jurisdição  da  Aldeade  Eiras.  Nào  | 
chegou  a ser  escripta  a carta  inicial,  que  aqui  j 
era  de  D.  Joào  líl,  foi  porém  illuminada  por  ' 
Antonio  Fernandes  em  1552  (no  meio  da  tarja 
do  fundft  se  vê  o que  affirmamos)  a primeira  pa-  S 
gina  a ella  destinada  Veem  se.  n’ellas  figuras,  j 
cada  uma  com  seu  animal  aos  pés  — Este  códice  | 
está  rubricado  em  parte  por  Damião  de  Goes  e i 
em  parte  por  Feruão  do  Fina  O Livro  50,  Livro  ; 
de  Inquirições  que  se  tirou  sobr<>  as  hõrras  e de  j 
vassas  da  Beira  d' Alemdoir o.  Não  tem,  como  o 
antecedente,  escripta  a carta  dei)  João  lll,  ■ 
mas  tem,  como  elle,  illuminada  a sua  primeira  pa- 
gina por  Antonio  Fernandes,  ein  1552.  No  meio  , 
da  tarja  do  fundo  encontra  se  illuminada  uma  ' 
bella  paizagem  em  que  sobre.»aem  as  fortifica-  j 
ções  d’uma  cidade.  E'  trabalho  primoroso.  O Li 
vro  51,  Livro  de  Inquirições  que  El  Rey  dom 
Afonso  de  bolonha  mandou  tirar  anlre  Douro  e 
Ave  como  parte  com  Tamegua  de  todolos  direitos  j 
reaes  Nada  tem  de  notável  sob  o ponto  de  vista 
da  illuminura  e foi  concluido  a 22  de  junho  de 

1522.  O Livro  52,  De  Inquirições  que  El-Iiey  dom  \ 
Afonso  conde  de.  Bolonha  mandou  tirar  em  toda  a I 
terra  dantre  Cadavo  e Ave  e Baroso  e Chamas  I 
etc.  na  era  de  1262.  Depois  dos  indices  dos  jul-  | 
gados  de  que  se  trata  no  volume,  vem  a carta  de 
D.  Manuel,  cuja  primeira  pagina  é primorosa  I 
mente  illuminada  com  anjos,  flôres  e borboletas.  | 
Os  anjos,  que  no  alto  da  pagina  sustentam  o es- 
cudo de  Portugal,  tem  uma  bella  expressão  de  1 
meiguice  e as  suas  roupagens  estão  muito  bem  I 
trabalhadas.  Foi  acabado  a2t  de  maio  de  1516.  j 
O Livro  55  é o dos  Mestrados  e nada  tem  de  no-  | 
tavel  sob  o ponto  de  vista  da  illuminura;  tem  no  ' 
emtanto  muita  importância  histórica  por  conter  ' 
copia  dos  documentos  da  Torre  do  Tombo  d’en-  j 
tão,  respeitantes  ás  tres  ordens  militares:  Chris-  | 
to,  Sant’lago  e Aviz.  O Livro  54,  Primeiro  dos 
Padroados,  tem,  em  seguida  aos  indices,  a carta 
de  D.  Manuel  cuja  primeira  pagina  é bellamente  i 
illuminada:  no  alto  o escudo  portuguez  no  meio  : 
das  duas  ospheras  armiliares  e nas  tarjas,  flôres,  I 


fruetos  (morangos),  aves  e anjos.  O Livro  55, 
Segundo  dos  Padn.ados,  tem  illuminada  a primei- 
ra pagina  da  carta  de  I).  João  III,  com  figuras 
)>hantasticas  e aves.  O Livro  56  , Primeiro  das 
Legitimações,  tem  illuminada  a primeira  pagina 
da  carta  de  D.  Manuel  principalmente  com  an- 
jos nas  tarjas.  O Livro  57,  Segundo  das  Legiti- 
mações, tem  primorosa  c fiuamentc  illuminada 
a primeira  pagina  da  carta  de  DManuel,  com 
differeiites  figuras  de  santos  e santas,  anjos,  ave.»', 
flôres,  um  escudo  tendo  n’elle  |>intada  a cruz  de. 
Christo  sustentada  por  um  anjo,  etc.  O Livro  58, 
Terceiro  de  Legitimações,  tem  illuminada  a pri- 
meira pagina  destinada  á carta  de  D.  João  III, 
que  não  chegou  a ser  escripta.  Nas  tarjas  ha  ro- 
sas, borboletas,  aves,  etc  , em  fundo  d’ouro  e a 
cada  um  dos  cantos  uma  vinheta.  No  alto  o es- 
cudo portuguez  no  meio  de  quatro  espheras  ar- 
miliares. O Livro  59,  Doações  d'el  rei  D.  João 
III  e o 60,  Privileaios  de  D.  João  III,  nada  tem 
de  notável.  ||  Hibliographia,  V.  Illuminura.  Ar- 
tigo do  sr.  Hraancamp  Freire,  no  Archivo  His- 
tórico Portuguez,  vol  iii,  pag.  130. 

Leiva  (Antonio  Joaquim  Ferreira  d'Eça  de). 
Bacharel  formado  em  Leis  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Guimarães  a 9 de  fevereiro 
de  1781,  onde  também  fal.  a 11  de  outubro  de 
1849.  Era  filho  de  João  Ferreira  de  Leiva  e de 
D.  Rita  Luiza.  Recebeu  o grau  de  bacharel  a 10 
de  julho  de  l&OS.  Serviu  em  Guimarães  por  mais 
de  25  annos  o logar  do  juiz  dos  orphãos.  Escre- 
veu: Memórias  theoricas  e prpticas  do  Direito  or- 
phanologico,  Forto,  1842;  2.*  edição  em  1846. 
Fôram  dedicadas  ao  seu  particular  amigo  e con- 
selheiro Joào  Baptista  Fclgueiras.  Estas  memó- 
rias, frueto  de  muitos  conhecimentos  lheoricos, 
combinados  com  uma  longa  pratica,  tiveram  des- 
de logo  a maior  acceitação,  c mereceram  os  elo- 
gios dos  jurisconsultos,  nomeadamente  o dr.  Cor- 
reia Felles,  que  foi  o primeiro  a rocommendar  a 
adopção  d’cllas,  assim  theorica  como  pratieamen- 
te. 

Leixões.  Ilhéo  do  districto  do  Forto,  formado 
de  penedias,  situado  na  costa  do  Oceano  Atlati- 
tico,  perto  de  Leça  da  Palmeira.  Existiu  aqui 
um  forte,  que  tomou  o nome  de  Leixões.  Era  um 
dos  fortes  que,  durante  as  guerras  da  indepen- 
dência de  Portugal,  D.  Affonso  VI,  e depois  seu 
irmão  D.  Pedro  II,  mandaram  edificar  em  todo  o 
littoral  do  reino.  Na  praia  ao  N do  castello  de 
S.  João  da  Foz  do  Douro,  construiram-se  os  for- 
tes de  Leixões,  Queijo  e Mattosinhos . 

Leixões  (Porto  de).  Grande  porto  artificial 
d’abrigo  situado  em  .Mattosinhos,  nas  cercanias 
do  Porto.  A idéa  da  construcção  d’este  porto  ar- 
tificial desde  muitos  annos  que  era  suggerida  pe- 
las difficuldades  do  accesso  da  barra  do  Porto, 
difticuldades  que  prejudicavam  altamente  ocom- 
mercio  da  praça  do  Porto,  e punham  ao  mesmo 
tempo  em  perigo  imminente  quantos  os  capitacs 
empregados  uas  embarcações,  que  em  certas 
épocas  do  anno  precisam  trauspôr  o estreito  ca- 
nal que  constitue  a entrada  maritima  d’esta  ci- 
dade. Depois  d’uma  lueta  longa  e pertinaz  para 
se  obter  um  melhoramento  tão  imprescindível 
para  a vitalidade  d’esta  praça,  depois  de  feitos 
vários  estudos  e de  se  discutirem  os  alvitres  que 
se  suggeriram  sobre  a melhor  situação  do  pro- 
jectado  porto  artificial,  depois  fioalmente,  de  se 
vencerem  mil  difliculdades,  a construcção  d’essa 
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obra  foi  decretada,  e a empreitada  geral  conce- 
dida a Dauderni,  üuparchy  e Bartissol,  pela 
soininatotal  de  4:489:00Ui500Or8  , por  elles  oftere- 
cida  ein  concurso  de  28  de  janeiro  de  1884.  As 
obras  em  construcção  constavam  de  dois  quebra- 
inarcs  ou  molhes  e de  um  pctto  de  serviço.  Em 
fevereiro  seguinte,  a empresa  construetora  ins-  i 
tallou  o'  seu  escriptorio  em  Mattosiuhos,  proce-  j 
dendo  desde  logo  ao  levantamento  das  plantas 
topographicas  e ao  estudo  das  condições  do  ma- 
terial preciso  para  as  obras  a realisar,  e ás  en- 
commendas  dos  apparelhos,  material  e matarias 
mais  importantes.  Os  seus  primeiros  cuidados  e 
0 ponto  mais  importante  n’aquella  oceasião  pa- 
ra a empresa  foi  a construcção  do  caminho  de 
ferro  que  ligasse  as  pedreiras  de  Aguiar  com  os 
molhes,  mas  reconhecendo  se  a inutilidade  da 
pedra  d’essas  pedreiras  pela  má  natureza  do  gra- 


I obras,  deu  principio  aos  trabalhos  do  molhe  do 
norte,  antes  de  se  construir  o caminho  de  ferrò, 
servindo  se  para  isso  da  pedra  que  forneciam  as 
rochas  da  praia  de  Leça  ao  norte  do  mesmo  mo- 
lhe para  cnrocamentos,  macissos  e alvenaria.  A 
pedra  de  cantaria  ia  de  8.  Geus  transportada  por 
carros  de  bois.  A primeira  pedra  para  a cons- 
trueção  do  molhe  do  norte  foi  collocada  em  23 
de  julho  de  1884  O molhe  do  sul  começou  se  no 
dia  18  de  novembro  do  mesmo  nnno.  A direcção 
geral  dos  trabalhos  ficou  ao  encargo  do  enge- 
nheiro Wiriot,  que  era  também  o representante 
da  empresa,  e a fiscalisação  technica  da  parte  do 
governo  foi  incumbida  ao  engonheiro  Joaquim 
Afionso  Nogueira  Soares.  Havia  ainda  um  enge- 
nheiro sub  director  das  obras,  Vimont;  chefe  de 
serviço  das  pedreiras  de  S.  Gens,  Pòukiu;  dito 
do  molhe  sul,  Mancy;  dito  do  molhe  norte,  J’el- 


nito,  suspenderam  se  os  trabalhos  durante  algum  i 
tempo,  até  que  foi  decidido  o aproveitamento  da 
pedra  do  monte  de  S.  Gens  para  a construcção 
do  porto.  Fez-se  o'camiuho'de  ferro  de  S.  Gens 
aos  inollies;  tendo  uma  ponte  do  ferro  sobre  o 
rio  Leça,  e outra,  também  de  ferro,  sobre  a es- 
trada do  Porto  a Carcavellos,  duas  pontes  de 
madeira,  vários  aqueduetos,  passagens  de  nivel, 
cruzamentos,  etc.  Foi  principiado  em  13  de  ju 
lho  de  1884,  e em  de  outubro  do  mesmo  anuo  ‘ 
chegavam  os  comboios  á ponte  de  Leça  Mais  j 
tarde  fez-se  uma  ponte  de  madeira,  provisória  ' 
sobre  o rio,  para  dar  passagem  aos  comboios  que  I 
chegavam  por  este  meio  ao  estaleiro  dO  molhe  | 
do  norte,  e por  ultimo,  no  dia  8 de  janeiro  de  1 
1885,  passou  a primeira  machina  sobre  a ponte  i 
de  ferro,  ficando  portanto  a linha  completamente  | 
terminada.  Aproveitando  a empresa  todos  os  ' 
meios  possiveis  para  a prompta  construcção  das  ( 
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land;  chefe  das  officinas.  Moreno.  Na  secção  ad- 
ministrativa; chefe  de  contabilidade,  Buillerot; 
chete  de  armazéns  e cai.\eiro,  Muller;  secretario 
da  direcção,  .Meri.  O porto  de  Leixões  ficou  con- 
cluido  em  1892,  tendo  custado  4:500:00ü£00()  rs. 
E’  formado  por  dois  enormes  paredões  ou  molhes, 
ao  N e ao  8 do  rio  Leça,  abrangendo  um  espaço 
de  9 > hectares.  O molhe  N tem  1:579  m.  de  com- 
primento, e 0 do  8 1: 147.  A distancia  entre  os 

fraudes  alinhamentos  parallelos  dos  dois  molhes 
de  I;1Ü0  m.,  e entre  as  cabeças  dos  molhes  ou 
abertura  de  entrada  é de  220  m.,  ficando  a cabe- 
ça do  molhe  N mais  avançada  150  m.  que  a do 
molhe  8.  Na  ponta  dos  dois  molhes  ha  pharoes. 
No  ancoradouto  ha  uma  profundidade  do  8 m. 
As  obras  complementares  do  porto,  como  docas, 
caes  acostáveis,  armazéns,  guindastes  hydrauli- 
cos,  caminhos  de  ferro,  amarrações,  etc.,  estavam 
calculadas  cm  1904  em  5:000:000^000  réis;  n'es- 
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te  mesmo  anno  pensava-se  na  ligaçào  do  porto  j 
de  Leixões  com  a alfandega  do  Porto  por  meio 
d’um  canal  ou  d’uma  linha  fcrrea.  Bibliograpliia: 
Memória  descriptiva  de  um  porto  de  abrigo  em  Lei- 
xões, Lisboa,  1874;  Porto  de  Leixões;  no  Portu- 


A casa  editora  Lcllo  & Irmào  é considerada  a 
primeira  do  paíz,  no  seu  geuero,  uma  livraria 
modelo.  Possue  nos  seuq  armazéns  um  deposito 
colossal  de  obras  impressas  em  que  se  encon- 
tram edições  c obras  dc  fundo  de  mais  de  3;0UÜ 


Porto  de  LeixSe.-t— Extremo  Occidental  (Leça  da  Palmeiia) 


gal,  contingente  da  associação  de  engenheiros  civis 
portuguezes,  etc.  pag.  17. 

Leie.  Pov.  do  sobado  de  Vunda  de  Candeia, 
cone.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  Ã div.  de  Samba  Can- 
go. II  Pov.  do  sobado  de  Lucalla  Luambango,  do 
mesmo  cone.,  distr.  e prov.  Pertence  á div.  de 
Samba  Cango.  ||  Pov.  do  sobado  de^ameala,  con- 
celho de  S Salvador,  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola 

Lello  (José  Pinto  de  Sousa).  Actusl  proprie- 
tário, juntamente  com  seu  irmào  Autonio  de 
Sousa  Lello,  da  antiga  e importante  casa  editora 
Chardron  (V.  este  nome),  sob  a firma  commercial 
de  Lello  & Irmão.  José  Lello  nasceu  n'uma  pe- 
quena aldeia  da  provincia  de  Traz  os-Montes 
Foi  ainda  muito  novo  para  o Porto,  dedicando-se 
ao  commercio.  Em  18S1  fundou  uma  modesta  li- 
vraria na  rua  do  Almada,  e foi  tào  teliz  no  seu 
emprehendimento. tornou  se  tão  estimado  e con- 
siderado, que  depressa  alcançou  a acquisiçào  suc- 
cessiva  das  livrarias  de  F.  G.  da  Fonseca,  Pau- 
lo Podestá,  A.  R.  da  Cruz  Coutinho,  J.  E.  da 
Cruz  Coutinho,  e por  ultimo  a do  fallecido. Er- 
nesto Chardron,  o importantissimo  livreiro  edi- 
tor de  que  se  tornou  digno  coutinuador,  de  so- 
ciedade com  seu  irmào  Antonio.  A actual  casa 
editora  está  estabelecida  em  edificio  proprio,  ul- 
timamente construido,  sendo  a execução  da  obra 
dirigida  pelo  engenheiro  Xavier  Esteves,  pro- 
fessor do  Instituto  Industrial  e Cou.mercial  do 
Porto.  A inauguração  do  novo  edificio  realisou- 
se  solemnementc  a 13  de  janeiro  de  19üfi.  O Oc- 
cidente,  vol.  xxix  (1906J,  pag.  17,  publica  uma 
curiosa  e minuciosa  descripção  do  novo  edificio 


obras  de  autores  portuguezes.  Tem  avultadas 
transacções  com  o estrangeiro,  e notavelmente 
com  0 Brazil,  onde  faz  um  commercio  valioso. 
A’  livraria  Lello  & Irmão  se  devem  as  edições 
dos  melhores  livros  da  nossa  litteratura  moder- 
na; ali  se  tem  impresso  ultimamente  obras  de 
Eça  de  Queiroz,  Guerra  Junqueiro,  Abel  Bote- 
lho, Basilio  Telles,  etc,  e a reconstituição  da 
Historia  da  lÃtteratura  Portugueza  dodr.  Theo- 
philo  Braga.  Na  grande  sala,  sobre  os  pilares  se 
vêcm  os  bustos,  esculpidos  pelo  apreciado  artis- 
ta Rornão  Junior,  de  Camillo  Castello  Branco, 
Eça  de  Queiroz,  Anthcro  do  Qucntal,  Thomaz 
Ribeiro,  Theophilo  Braga  e Guerra  Junqueito. 
A casa  Lello  & Irmão  dá  trabalho  constante  a 
30  typographos,  e nas  suas  otficiuas  de  eucader 
nação  sustenta  25  operários. 

Lello.  Pov.  do  sobado  de  Quilombo,  freg.  de 
S.  Joaquim,  couc.  dc  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 4.*  divisão. 
II  Pov.  uo  sobado  de  N’Dalla  Tango,  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 1.'  divisão. 

Lelundo.  V.  Lilundo. 

Leoibã.  Uma  das  duas  povoações  pertencen- 
tes ao  sobado  de  Catumbo  e Lemba,  conc.  da 
Barra  do  Dande,  dis*r  de  Loanda,  j)rov.  de  An- 
gola. Pertence  á 4.*  divisão.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Bambi  Calunga,  cóne.  de  Cambambe,  distr  de 
Loanda,  prov  de  Angola.  Pertence  á 4.*  divi- 
são. 

Lembamu.  Pov.  do  sobado  dc  Lué,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Leinbe.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  dis- 
" tr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á divi- 
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sào  de  Bote.  ||  Pov.  do  cone.  de  Cazenpfo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 3.*  di- 
visão, 

Lembelua.  Pov.  do  sobado  de  Lembelua,  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola.  Está  situada  no  caminho  do  Zombo.  I] 
Pov.  do  sobado  de  Toto,  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Sobado  do 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola  Está  situado  no  caminho  do  Zombo. 

Lambo.  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Quitam - 
ba,  na  freg.  do  S.  Joaquim,  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Perten- 
ce á 8.*  divisão,  jj  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla 
Ceia,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á 1 • divisão. 

Leme.  .\ppellido  que  procede  de  Antonio  Le- 
me, cavaileiro  da  casa  do  principe  D.  .loão,  61ho 
de  Martim  Leme,  natural  de  Flaudres.  Tem  por 
armas:  Em  campo  de  ouro  cinco  melros  dc  pre- 
to, em  aspa,  sem  pés,  nem  bicos;  timbre,  um  dos 
melros  entre  uma  aspa  de  ouro. 

Leme  (D.  Luiz  da  Camara)  V.  Cantara 
Leme. 

Leme.  Ilha  da  Madeira;  Quinta  na  freg  de 
Santo  Antonio,  do  cone.  e distr  do  Funchal.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião  e conc  de  Ca- 
mara de  Lobos,  do  mesmo  districto. 

Lemede.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Lemende.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Covellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto, 

Lemenhe.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  498  hab.  e 120  fog.  Tem 
correio.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  A mi- 
tra apresentava  o vigário,  perpetuo,  que  tinha 
GíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  de  altar.  Ha  aqui 
umacapella  dedicada  a N.  S.*  da  Agua  Levada, 
cuja  imagem  é de  grande  devoção.  Fica  situada 
u'um  monte.  No  dia  13  de  junho  de  1874  houve 
grandes  trovoadas  n’esia  povoação  e suas  proxi- 
midades, que  causaram  grandes  desgraças.  A pov. 
pertence  á 3'  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga. 

Lemes.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do 
Funchal. 

Lemnisco.  Nome  dado  pelos  antigos  diploma 
ticos  ás  fitas  dos  sellos  pendentes  dos  documen- 
tos. II  Traço  horisontal  entre  dois  pontos  (’— ) ou 
sobreposto  por  dois  ponto.s  (—  ),  indicando  no 
primeiro  caso  os  passos  traduzidos  da  Sagrada 
Escriptura,  e no  segundo  caso  as  transposições. 

Lemo.  Pov.  do  sobado  de  Quimbunge  Quin- 
tanda,  conc.  do  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  .\ngola.  ||  I’ov.  do  sobado  de  Lucuaqua, 
conc.  de  S.  Salvador  c distr.  do  Congo,  distr.  de 
Angola.  Está  situada  no  caminho  do  Zombo. 

Lemos.  O brazlo  d'armas  d'esta  familia  con- 
siste: Em  campo  vermelho  cinco  quadernas  de 
crescentes  de  Luas  de  ouro,  em  aspa,  apontadas; 
timbre,  uma  aguia  vermelha,  armada  de  prata, 
assentada  sobre  utn  ninho  de  sua  côr,  com  uma 
(piaderna  dos  crescentes  nos  peitos.  Os  de  Cas- 
tclla  trazem  treze  arruelas  azues,  em  campo  de 
prata.  São  fidalgos  do  termo  de  Lisboa,  d’onde 
se  derivam  alguns  ramos  a outras  partes,  e no 
cèrco  dc  IJsboa  prestaram  grandes  serviços  a 
el-rei  I).  João  I.  Vieram  da  Gailiza,  trazendo 
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I sua  origem  da  casa  dos  senhores  de  Lemos,  con- 
des de  Amarante,  que  são  cabeça  d’esta  familia 
era  Castella.  N’este  reino  fundaram  a casa  de 
Trofa  na  villa  d’este  nome.  hoje  da  provincia  do 
üouro,  de  que  foi  senhor  João  Gomes  de  Lemos, 

0 primeiro,  pae  de  D.  Brites  de  Lemos,  que  ca- 
sou com  Luiz  Annes  de  Faria,  quinto  neto  de 
Nuno  Gonçalves  de  Faria,  que  foi  morto  pelos 
castelhanos  no  tempo  d’el-rei  D.  Fernando  I (V. 
Faria,  Nuno  Gonçalves  de),  e entre  outros  filhos 
houve  Gaspar  de  Lemos,  pae  de  Clemente  de 
Lemos,  de  quem  foi  filho  Gaspar  Vaz  de  Lemos. 
O senhorio  de  Trófa  ficou  sendo  hereditário  na 
familia  Lemos,  em  que  se  continuou  desde  Go- 
mes Martins  de  Lemos,  o Moço,  até  Diogo  Go- 
mes de  Lemos,  entran  lo  n’elle  a varonia  de  Car- 
valhos e Vasconcellos,  pelo  casamento  de  sua  fi- 
lha D.  Jeronyma  de  Lemos  com  Jeronymo  de 
Carvalho  e Vasconcellos.  Também  eram  donatá- 
rios de  Jailes  e Alfarella,  e na  villa  de  Trófa, 
cujo  senhorio  comprehendia  vários  logares,  eram 
senhores  do  rio  Vouga,  em  que  sem  sua  licença 
se  não  podiam  armar  redes,  nem  pescar,  na  dis- 
tancia de  seis  legoas,  até  entrar  na  barra.  E to- 
dos os  barcos  que  passavam  com  carregação,  a 
ir  e vir  de  Aveiro,  pagavam  portagem  ao  res- 
pectivo donatario,  conforme  o foral  de  el-rei  D. 
Manuel,  dado  em  Lisboa  a 20  de  março  de  1517. 

II  Genealogia:  Girai  .Martins  de  Lemos  era  ter- 
ceiro neto  de  H.  Lopo  Aflfonso  de  Lemos,  que 
passou  a Portugal,  irmão  de  D.  Diogo  Lopes  de 
Lemos,  representante  da  casa  dos  senhores  de 
Lemos,  em  Gailiza,  e do  mestre  da  ordem  de  S. 
Thiago  D.  Sancho  Fernandes  Lemos.  Era  fidalgo 
muito  considerado  de  Lisboa,  no  tempo  dos  mo- 
narchas  D.  Fernando  I e D.  João  1,  e foi  o pro- 
genitor da  casa  e familia  de  Lemos  em  Portugal, 
de  que  são  cabeça  os  senhores  de  Trófa.  Casou 
com  D.  Berengueira  Annes.  ||  Gomes  Martins  de 
Lemos,  aio  do  1.®  duque  de  Bragança,  foi  senhor 
de  Oliveira  do  Conde,  e achou-se  na  tomada  de 
Ceuta,  na  qualidade  de  capitão  de  galés  Casou 
com  I)  Mecia  Vasques  de  Goes,  filha  de  Fernão 
Vasques,  senhor  de  Goes.  [j  Gomes  Martins  de 
Lemos,  o Moço,  1.®  senhor  da  villa  de  Trófa  do 
juro  e herdade,  com  jurisdicção  e império  para 
clle  e seus  descendeutes  varões,  por  carta  pas- 
sada em  Evora  a 13  de  novembro  de  1149.  F'oi 
fidalg  ) da  casa  de  D Atífonso  V e do  conselho  do 
mesmo  rei,  que  lhe  deu  também  a Pampilhosa 
com  suas  jurisdicções,  por  carta  passada  em  Ceu- 
ta aos  12  de  novembro  de  1458,  e.  a terra  d’ Ál- 
varo, por  carta  passada  em  Coimbra,  a IG  de 
agosto  de  1472.  Casou  com  I).  .Maria  de  Azeve- 
do e Meira,  filha  de  Álvaro  de  Meira,  senhor  de 
.lalles  e dos  direitos  reaes  das  terras  de  Entre 
Homem  e Cáv.ado.  e de  D.  Maria  de  Azevedo.  || 
.loão  Gomes  de  Lemos,  2.®  senhor  da  villa  de 
Trófa  e mais  terras  de  seu  pae,  que  lhe  confir- 
mou el-rei  I).  Manuel,  em  Evora,  a 7 de  novem- 
bro de  1497.  Foi  fidalgo  da  sua  casa.  Casou  com 
D.  Violante  de  Sequeira,  filha  de  Pedro  Affonso 
de  .Aguiar  ||  Uuarte  de  Lemos,  3.®  senhor  da  vil- 
la de  Trófa  e mais  terras  de  seu  pae,  que  lhe 
confirmou  el-rei  D.  Manuel,  por  carta.de  8 de  ju- 
lho de  1.Ó14  Foi  fidalgo  da  sua  casa,  commen- 
dador  de  Castelejo,  na  ordem  de  Christo,  e capi- 
tão d’uina  armada  na  índia,  no  tempo  do  vice- 
rei  I)  Francisco  d’Almeida.  O autor  dos  Com- 
menlarios  de  Affonso  d' Albuquerque,  em  cujo 
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tempo  foi  capitào-mói-  da  costa  de  Cainbaya,  diz 
que  Duarte  de  Lemos  fôra  o maior  homem  que 
em  seu  tempo  houvera  em  Portugal,  e muito  ar- 
rogante. Casou  com  D.  Joanna  de  Mello,  filha  de 
Álvaro  Nogueira  de  Brito.  ||  João  Gomes  de  Le- 
mos, 4.”  senhor  da  villa  de  Trófa  e mais  terras 
de  seu  pae,  fidalgo  da  Casa  Real,  com  a moradia 
de  25160  réis  por  mez  e um  alqueire  de  cevada 
por  dia  (1537).  Casou  com  D.  Leonor  Pinheiro, 
filha  de  Jorge  Cabedo  e de  D.  Thereza  Pinheiro, 
irmã  de  D Gonçalo  Pinheiro,  bispo  de  V’izeu  |) 
Duarte  de  Lemos,  5.®  senhor  da  villa  de  Trófa  e 
mais  terras  de  seu  pae,  por  carta  de  confirmação 
de  D Sebastião,  de  agosto  de  1576,  fidalgo  da 
Casa  Real.  Seguiu  o partido  de  D.  Antonio,  prior 
do  Crato,  pelo  que  foi  condemnado  á morte,  que 
se  lhe  perdoou  a rogos  de  Maria  da  Visitação, 
freira  do  convento  da  Aununciada,  que  diziam 
ser  santa.  Foi  este  que  se  precipitou  a cavallo 
da  ponte  de  Coimbra  para  não  passar  por  Fi 
lippe  II,  nem  voltar  para  traz.  Está  a sua  esta- 
tua de  corpo  inteiro,  em  relevo,  vestida  de  ar- 
mas brancas,  na  capella  de  Trófa,  onde  estes  fi 
dalgos  tinham  magnificos  jazigos.  C^sou  com  D. 
Maria  de  Tavora,  filha  de  Jorge  Garcia  Maldo- 
nado  e de  D.  Izabel  de  Tavora.  ü Diogo  Gomes 
de  Lemos,  tí.“  senhor  da  villa  de  Trófa  e mais 
terras  ue  seu  pae,  cujo  senhorio  lhe  confirmou 
Filippe  III  a 3 de  julho  de  1G17,  fidalgo  da  Casa 
Real.  Casou  segunda  vez  com  D.  Guiomar  de  Al  ■ 
meida,  filha  de  Antonio  Lopes  de  Carvalho  e de 
D.  Catharina  Borges  de  Almeida.  ||  D.  Jeronyma 
de  Lemos,  que  casou  com  Jeronymo  de  Carva- 
lho e Vasconcellos,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor 
do  morgado  de  Lamarosa,  filho  de  Pedro  de  Car- 
valho e Vasconcellos,  fidalgo  da  Casa  Real,  se- 
nhor do  dito  morgado,  e de  sua  segunda  mulher, 
D.  Guiomar  de  Carvalho  da  Fonseca,  neto  de 
Christovão  Mendes  de  Carvalho  e Vasconcellos, 
fidalgo  da  Casa  Real,  desembargador  do  paço, 
chaiiceller-mór  do  reino,  fundador  do  mosteiro 
das  freiras  de  Trancoso  e do  hospital  de  Tentu- 
gal,  e iustituidor  do  morgado  de  Lamarosa,  e de 
sua  segunda  mulher,  D.  Francisca  Couceiro,  e 
bisneto  de  Ruy  Mendes  de  Vasconcellos,  pagem 
da  lança  de  D.  João  II  e contador  de  Entre  Uou 
ro  e .Minho  e de  sua  mulher  D.  Anna  Hodrigues 
de  Car\'alho,  ella  da  familia  de  Carvalho  e elle 
da  de  Vasconcellas,  e descendente  por  linha 
masculina  do  valoroso  Martim  Moniz,  morto  he- 
roicamente na  porta  do  castello  da  cidade  de 
Lisboa,  quando  D.  Affonso  Henriques  a tomou 
aos  moiros.  ||  Bernardo  de  Carvalho  e Lemos,  8.® 
senhor  da  villa  de  Trófa,  Jalles  e Alfarella,  que 
lhe  confirmou  D.  Pedro  II  a 7 de  maio  de  1699, 
por  successão  a seu  tio  João  Gomes  de  Lemos, 
irmão  de  sua  mãe  D.  Jeronyma  de  Lemos,  que 
fôra  7.®  senhor  da  referida  villa  e mais  terras  de 
seu  pae,  por  carta  de  confirmação  de  D.  João  IV, 
de  22  de  agosto  de  16.Ô2.  Foi  fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo  e se- 
nhor do  morgado  da  Lamarosa.  Casou  com  D. 
Maria  Magdalena  de  Sousa  Menezes,  filha  de  Ma- 
nuel de  Sousa  de  Menezes  e de  D.  Margarida 
Christina  de  Sousa  e Vasconcellos,  da  antiga 
casa  de  Figueiredo  das  Donas.  ||  Luiz  Thomaz 
de  Carvalho  Lemos  c \'^asconccllos;  9."  senhor 
da  villa  de  Trófa  e mais  senhorios  de  .Jalles  e 
Alfarella.  por  confirmação  de  D.  Pedro  II,  de  15 
de  março  dc  1705,  fidalgo  da  Casa  Real.  Casou 


com  sua  prima  co-irmã  D.  Caetana  Rita  Ve- 
nancia  Felicia  Bernardina  .Margarida  de  Roxas 
e Contreiras,  filha  de  Pedro  de  Roxas  de  Azeve- 
do, fi  lalgo  da  Casa  Real,  alcaide-mór  de  Porta- 
legre e conselheiro  da  fazenda,  e de  D.  Joanna 
.Michaela  de  Noronha  e Menezes.  |j  Bernardo  Ma- 
nuel de  Carvalho  e Lemos  Vasconcellos  eM  - 
meida  ,10.®  e ultimo  senhor  da  villa  de  Trófa  e 
mais  senhorios  por  confirmação  de  D.  José  Ide 
2 de  novembro  de  1757,  foi  fidalgo  da  Casa  Reí>l 
e coronel  de  milicias  cm  Lisboa.  Casou  na  casa- 
dos condes  da  Cunha  e familia  Correia  de  I8á 
( Asseca;  e d’ainbos  os  matrimônios  sem  suce  es- 
são.  I D.  Joanna  de  Roxas  e Lemos,  sua  irniã, 
casou  com  Francisco  Luiz  Pequeno  Teixeira 
Vahia,  senhor  dos  morgados  de  Bustello  e Adães. 

II  Manuel  de  Roxas  e Lemos  Pequeno  Chaves 
Teixeira  Vahia,  senhor  dos  morgados  de  Bustel- 
lo e Adães,  e por  seu  tio  materno,  Bernardo  Ma- 
nuel de  Carvalho  e Lemos  Vasconcellos  e Al- 
meida, senhor  do  morgado  da  J.^amarosa  e mais 
vinculos  da  sua  casa.  Casou  com  sua  prima  co- 
irmã D.  Izabel  de  Roxas  e Lemos  Carvalho  de 
.Menezes,  condessa  de  Subserra,  dama  da  ordem 
de  .Maria  Luiza,  de  Hespaiiha,  e filha  de  seu  tio 
materno  Pedro  de  Roxas  c Azevedo  de  Carvalho 
e Lemos,  fidalgo  da  Casa  Keal,  tenente,  de  ca- 
vallaria  e commendador  da  ordem  de  S.  João  de 
.Jerusalem,  irmão  de  Bernardo  Manuel  de  Carva- 
lho e Lemos,  10.®  senhor  de  Trófa  ||  D.  Maria 
Maneia  de  Lemos  Roxas  Carvalho  e .Menezes 
Pequeno  Chaves  Teixeira  Vahi-a,  condessa  de 
Subserra  e marqueza  da  Bemposta,  senhora  do 
morgado  de  Ijamarosa  e mais  vinculos  da  casa 
de  seu  pae.  Pelo  seu  casamento  com  seu  primo 
Fradique  Lopes  de  Sousa  e Alvim  e Lemos,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  e senhor  das  terras  de  Bor- 
donhos  e seus  padroados,  filho  do  conde  de  Sub- 
serra, e,  pela  morte  do  16.®  e ultimo  senhor  de 
Trófa,  passou  a progenitura  da  varonia  para  os 
senhores  da  casa  de  Bordouhos.  V.  este  nome. 

Lemos  (P.  Antonio).  N.  em  V.  N.  de 

Gaia  e fal.  em  Coimbra  a 9 de  agosto  de  1619. 
Era  filho  de  Pedro  de  Couto  e de  .Maria  de  Le- 
mos. Ainda  de  tenra  edade  resolveu  deixar  o 
mundo,  e entrar  na  Companhia  de  Jesus  no  no- 
viciado de  Lisboa,  a 3 de  junho  de  1632.  No 
collegio  de  Coimbra  foi  professor  de  Humanida- 
des e de  Rhetorica.  Paia  testemunhar  o fiel 
enthusiasmo  com  que  os  portuguezes  acclamaram 
em  1 de  dezembro  de  1640  o rei  D.  João  IV, 
escreveu  um  poema,  que  consta  de  530  versos 
heroicos,  o qual  saiu  impresso  no  livro  intitula- 
do: Applamos  da  Universidade  de  Coimbra  á ac- 
clamação  d’el  rei  D.  João  IV,  a pag  27;  Coim- 
bra, 1641. 

Lemos  ( Antonio  Correia  de).  Typographo  em 
Lisboa,  cidade  onde  nasceu  a 9 de  novembro 
de  IG^^O,  e morreu  depois  do  anno  de  1747.  Era 
filho  de  Manuel  Correia  de  Carvalho  e de  sua  mu- 
lher .Maria  de  Lemos.  Foi  por  muitos  annos 
compositor  na  Gazeta  de  Lisboa,  e teve  demanda 
por  causa  d’esta  publicação  com  o seu  competi- 
dor e collega  Pedro  Ferreira,  e com  o proprio 
redactor  da  Gazeta  José  Freire  de  Monterroyo 
Mascarenhas.  São-lhe  attribuidos  os  seguintes 
opusculos:  Relação  de  uma  solemne  e extraordi- 
nária procissão  de  preces,  que  por  ordem  da  Cor- 
te Ottomana  fizeram  os  turcos  na  cidade  de  Meca 
no  dia  Ití  de  julho  de  1728  para  alcançar  a ussis- 
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tenda  ãe  Deus  contra  as  armas  dos  persas,  etc., 
Lisboa,  1730;  segunda  parte,  também  em  1730; 
saíram  eom  o nome  supposto  de  Joào  Carlos  .‘An- 
tônio; Almanach  universal  para  o anno  de  1731 
terceiro  depois  do  bissexto;  com  um  resumo  chro- 
nologico,  ou  manual  de  noticias  particulares  do 
que  tem  succedido  em  Portugal  e Hespanha  e outras 
partes  desde  a creação  do  mundo  até  ao  anno  de 
1730,  Lisboa,  1730;  foi  publicado  com  o nome  de 
Fabião  Francez,  e repetiu-se  nos  annos  seguin- 
tes, com  uma  p''queiia  alteração  nos  titulos,  mas 
com  variedade  de  matérias  na  parte  noticiosa; 
Barbosa  dá  nota  dos  annos  1732,  1733  e 1731; 
A Fenix  das  tempestades  renascida  no  dia  15  de 
outubro  de  1732  com  um  discurso  sobre  os  ventos, 
Lisboa,  1732;  saiu  sem  o seu  nome;  como  critica 
e additamento  a este  folheto  publicou  outro  com 
0 titulo  Penngs  que  cairam  deuma  das  azas  a-ce- 
leb-ado  Fenix  das  tempestades,  Lisboa,  1733; 
saiu  com  o nome  de  Cosme  Fragoso  de  Mattos, 
mas  attribue-se  ao  P.  Victorino  José  da  Costa; 
Systema  politico  da  Europa;  dialogo  entre  um 
francez  e um  allemão  sobre  a disposição  e interes- 
ses na  presente  guerra,  lAsbosi,  1731;  saiu  com  o 
nome  de  Luiz  José  Correia,  seu  tiltio;  Tratado  de 
navegação  e commercio  ajustado  entre  o imperador 
da  Allemanha  Carlos  VI  e Filippe  V de  Hespa- 
nha,  em  Vienna  no  ly  de  maio  de  112i;  traducçào, 
Lisboa;  1725. 

Lemos  (Antonio  Pereira  de  Brito).  Capitão- 
general  das  ilhas  de  S.  Thomé  e Priucipe,  para 
que  foi  nomeado  em  1687.  Chegando  ao  seu  des- 
tino, encontrou  aquella  província  n’um  perfeito 
estado  de  anarchia.  Por  morte  do  seu  antecessor 
tinham  se  formado  diversos  bandos,  pondo-se  á 
frente  d'um  d’elles  o ouvidor,  á frente  d’outro 
um  João  Alvares  da  Cunha,  que  praticou  os  maio- 
res desatinos,  chegando  a fazer  com  que  corres- 
se sangue  dentro  da  egreja  da  sé.  Brito  Lemos, 
que  era  homem  energico,  apenas  chegou,  pren 
deu  Alvares  da  Cunha,  e remetteu-o  preso  para 
Lisboa,  onde  foi  condemnado  a degredo  de  cinco 
annos  para  a ilha  do  Priucipe  e a pagar  réis 
l;600ííü00  para  as  despezas  f*a  Relação.  Brito 
e Lemos  poderia  ter  feito  um  b'>m  governo,  mas 
infelizmente  falleccu  oito  mezes  depois  de  ter 
tomado  posse. 

Lemos  (Antonio  de  Seixas  Pereira  de  Lemos, 
visconde  dí).  Commendador  das  ordens  de  Aviz, 
Torre  e Kspada  e N.  S.*  da  Conceição;  condeco- 
rado com  a cruz  de  fres  camuauhas  da  Guerra 
Peninsular;  marechal  de  campo  graduado;  do 
conselho  de  sua  magestade,  e governador  civil 
do  districto  de  Villa  Real.  N.  em  Villa  Flora  1 
de  junho  de  1V95,  onde  também  falleceu  a 16  de 
janeiro  de  1862.  P'oi  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  por  decreto  de  29  de  março  de  1854. 

Lemos  ( Bernardino  da  Costa).  Pintor  e escri- 
ptor  do  scculo  xviii.  Era  natural  do  Porto  de 
Moz,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Foi  discípulo  do  professor  de  pin- 
tura Joaquim  Manuel  da  Rocha,  que  falleceu 
em  1786,  e por  alguns  annos  exerceu  aquella  ar- 
te em  Lisboa.  Voltou  depois  para  a terra  da  sua 
naturalidade,  e ali  serviu  o cargo  de  escrivão 
judicial,  que  lhe  foi  conferido.  Escreveu:  Hefle- 
xões  de  um  pae  a seu  filho,  sobre  o mundo  phgsico, 
moral  e civil,  para  ser  perfeito  rhristão  e bom  ci- 
dadão, Lisboa,  1806. 

Lemos  (Diogo  de).  Religioso  dominicano  da 
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ordem  dos  prégadores;  doutor  em  theologia  e 
prior  do  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa. 
Professou  no  de  Bemfica.  Escreveu:  Começa-se 
vida  de  nosso  padre  sam  domingos.  Capitulo  pri- 
meyro  que  fala  de  como  nosso  padre  sam  domingos 
nom  oper  acõtecimêto  mas  deuinamête  foi  dado  ao 
mund  para  per  eUe  e seus  filhos  ser  alumiado  e 
chamado  pera  a gloria;  este.  titulo  acha-se  no 
rosto,  rodeado  por  uma  tarja  de  gravura  em  ma- 
deira, que  tem  no  centro  o retrato  de  S.  Domin- 
gos. No  fim  declara  ser  impresso  em  Lisboa  a 8 
de  julho  de  1525.  Diz-se  que  foi  mandada  impri- 
mir á custa  da  rainha  D Leonor,  terceira  mu- 
lher de  el-rei  D.  Manuel.  Parece  que  se  fez  ou- 
tra edição  pela  mesma  epoca,  com  o titulo:  Ho 
livro  da  vida  do  glorioso  padre  Sam  Domingos 
patriarcha  dos  Prégadores,  em  linguagem  trasla- 
dada por  Fr.  Diogo  de  Lemos,  frade  da  mesma 
ordem,  a requerimento  da  muito  virtuosa  madre 
Dona  Johanna  da  Silva,  prior esa  do  mosteiro  da 
Annunciada,  de  Lisboa. 

Lemos  (Filippe  Malaquias  de).  Coronel  deea- 
vallaria,  commandante  das  guardas  municipaes, 
ajudante  de  campo  de  sua  inagestade  el-rei  se- 
nhor D.  Carlos,  etc.  N.  em  Castello  Branco  a 19 
de  novembro  de  1818  E’  filho  do  fallecido 
general  Malaquias  de  Lemos,  que  foi  governa- 
dor da  praça  de  Eivas,  commaudaute  de  caval- 
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laria  n.®  8,  e da  3.*  e 1.*  divisão  militar,  ajudan- 
te de  campo  d’el-rei,  etc.  Assentou  praça  a 8 de 
agosto  de  1866;  foi  alumno  do.  R al  Collegio  Mi- 
litar, passando  para  cavaMaria  n.“  8 quando  saiu 
alferes  em  11  do  janeiro  de  1869;  promovido  a 
tenente  ajudante  em  18  de  agosto  de  1875,  a ca- 
pitão em  20  de  dezembro  de  1383,  a major  em  3 
de  abril  de  1893,  a tenente-coronel  em  28  de  ie- 
vereiro  de  1895,  c a corouel  cm  29  de  dezembro 
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de  1898.  Em  1884  era  chefe  da  primeira  sccçào 
da  inspecção  geral  de  cavallaiia;  em  1S8K  foi 
nomeado  para  servir  na  guarda  físeal;  em  1887 
ajudante  de  campo  do  commaudante  interino  da 
terceira  divisão  militar,  e do  general  inspector 
geral  da  arma  de  cavallaria;  em  1888  ajudante 
honorário  do  infante  D.  Affonso;  em  1890  ofti- 
cial  ás  ordens  d’el-rei  senhor  1).  Carlos.  Em  1885 
teve  a nomeação  de  chefe  da  segunda  reparti- 
ção da  direcção  geral  da  secretaria  da  guerra; 
cm  1897  a de  chefe  do  estado  maior  do  cominan- 
do geral  de  cavallaria,  passando  depois  a chefe 
da  primeira  repartição  da  direcção  geral  da  se- 
cretaria de  Estado  dos  Negocios  da  Guerra.  Exer- 
ceu os  seguintes  estudos  e commissôes  espe- 
ciaes;  em  1885,  nomeado  para  coadjuvar  o gene- 
ral encarregado  de  inspeccionar  o regimento  de 
caçadores  n.®  10;  em  1890  serviu  como  addido  á 
repartição  do  gabinete  do  ministério  da  Guerra 
empregado  na  elaboração  de  regulamentos  espe- 
ciaes;  nomeado  membro  do  jury  de  exames  de 
capitães  de  cavallaria  candidatos  ao  posto  de 
major,  em  1899.  Foi  ajudante  de  cavallaria  n.®8, 
quando  seu  pae  era  commandante  d’aquelle  regi- 
mento. Em  1902  foi  nomeado  commandante  das 
guardas  muuicipaes.  O sr.  coronel  Malaquias  de 
Lemos  tem  tido  muitas  portarias  de  louvor  pela 
forma  distincta  como  sempre  tem  exercido  as 
commissôes  de  que  foi  encarregado.  E’com- 
mendador  e cavalíeiro  da  ordem  de  S.  Hento  de 
Aviz,  cavalíeiro  da  de  N.  Senhora  da  t'oncei- 
ção,  e possue  a medalha  a de  prata  de  com- 
portamento exemplar.  E’  também  gran-cruz  da 
ordem  de  mérito  militar  de  Hespanha,  e caval- 
leiro  da  Aguia  Vermelha  da  Frussia. 

Lemos  (Francisco  de).  V.  Coutinko  {Francisco 
de  Lemos  liumalho  de  Azeredo).  . 

Lemos  (Francisco  de).  Cosmographo;  capitão 
de  Thiago  de  Cabo  Verde,  autor  da  obra  intitu- 
la^da:  Descripção  da  costa  da  Guiné  e da  situa- 
ção de  todos  os  portos  e ribeiras,  e da^  linhas  a 
seguir  para  poder  nacegar  sobre  todas  as  ribeiras 
d'esses  paizes,  manuscripto  in  folio,  escripto  em 
1689,  que  se  conservava  na  bibliotheca  do  con- 
vento dos  Caetanos. 

Lemos  (D.  Francisco  de).  V.  Pereira  Coutinko 
(l)  Francisco  de  Ijcmos  Faria). 

Lemos  (Gaspar  de).  Commandante  de  um  dos 
navios  da  esquadra  com  que  Pedro  Alvares  Ca- 
bral descobriu  o Hrazil.  Foi  o encarregado  por 
Cabral  de  partir  para  Lisboa  a communicar  esta 
boa  nova. 

Lemos  (Ignacio  Manuel).  Doutorem  Medicina 
pela  faculdade  de  Giesseu,  que  passou  a maior 
parte  da  sua  vida  no  Brazil.  N.  no  Porto  a 1 de 
janeiro  de  1824,  fal  em  Pernambuco  a 17  de  fe- 
vereiro do  1860.  Foi  redactor  da  Gazeta  homeopa- 
thica  lAsbonense,  de  que  se  publicou  o 1.®  volu- 
me em  1859  e 1860.  N’este  jornal  saiu  um  arti- 
go elogioso  ácêrea  do  dr.  Ignacio  Manuel  de 
Lemos,  n ® 46,  pag  181  e 182.  Escreveu;  Guia 
Luso- Brazüeiro  do  viajante  na  Europa,  contendo 
conselhos  ao  viajante,  introducçào,  viagem  do  Bra- 
zil a Lisboa,  descripção  da  Europa,  etc..  Porto, 
18-59. 

Lemos  (João  de).  V.  Ijcmos  Seixas  Castello 
Branco  (João  de). 

Lemos  (Joaquim  José  de  Campos  d’ Abreu  e). 
N.  em  Villa  Nova  de  Foscôa  em  1780,  fal  a 23 
de  outubro  de  1863.  Em  1809  foi  nomeado  professor 


de  Grammatica  Latina  na  villa  de  Freixo  de  Nu- 
mão,  mediante  concurso,  e exercia  juntamente  o 
logar  de  escrivão  da  camara  da  mesma  villa.  Dei- 
xou depois  estes  empregos  para  entrar  na  repar- 
tição do  commissariado  do  exercito,  onde  serviu 
até  ao  fim  da  Guerra  Peninsular,  merecendo  ser 
condecorado  com  a medalha  respectiva.  Termi- 
nada a campanha  continuou  em  Portugal  no  exer- 
cido da  mesma  repartição,  primeiro  em  Eivas  e 
depois  em  Lisboa,  exercendo  diversas  commis- 
sòes,  que  desempenhou  tanto  em  tempo  de  paz, 
como  no  das  luetas  civis.  Serviu  activamente  a 
causa  do  infante  D.  Miguel,  desde  1828  até  á 
convenção  de  Evora  Monte,  assignada  em  maio 
de  1834.  Vendo-se  na  impossibilidade  de  conti- 
nuar no  serviço  com  o governo  constitucional, 
voltou  á sua  casa  de  Freixo  de  Nuraão,  e ali  per- 
maneceu por  algum  tempo,  oceupando-se  unica- 
mente dos  seus  negocios  domésticos.  Instado, 
porém,  por  alguns  amigos,  e pela  necessidade  de 
procurar  recursos  para  viver  mais  commoda- 
mente,  resolveu  abrir  uma  aula  de  Grammatica 
Latina,  estabelecendo  se  em  Outeiro  dos  Gatos, 
d’onde  passou  a Trancoso,  indo  finalmentc  para 
o Fundão.  N’esta  villa  exerceu  alguns  cargos 
municipaes,  sendo  em  1851  nomeado  escrivão  dc 
fazenda  do  concelho,  cargo  que  ainda  conserva- 
va cm  18.">7.  Escreveu:  Grammatica  elementar  da 
lingua  latina,  por  systema  philosnphico,  com  um 
appendice  detres  tratados:  \.°  Analyse  grammati- 
cal',  o 2."  liegras  para  traduzir  do  latim  para 
portugnez;  5.®  liegras  para  a composição  do  la- 
tim, Lisboa,  1822;  O desaggravo  da  Grammatica, 
ou  rejiexòes  criticas  sobre  a uGrarnmatica  Portu- 
gneza,  ordenada  por  Sebastião  José  Guedes  de 
Albuquerquev , Lisboa.  1820;  saiu  sem  o seu  no- 
me; Sustentação  do  Desaggravo  da  grammatica, 
contra  a resposta  e mais  arrasoados  de  Sebastião 
José  Guedes  de  Albuquerque,  I.  isboa,  1822;  vem 
as.signada  no  fim. 

Lemos  (Jorge  de).  Secretario  de  vários  vice- 
•"eis  e governadores  da  índia.  N.  em  Gôa.  Este- 
ve algum  tempo  cm  Portugal,  e regressou  a Góa 
em  1590,  onde  falleceu  depois  de  1593.  Escreveu: 
Historia  dos  cercos  que  em  tempo  de  Antonio  Moniz 
Barreto  governador  que  foi  dos  estados  da  índia. 
Os  Achens  e Jaos  puzeram  á fortaleza  de  Malaca, 
sendo  Tristão  Vaz  da  Veiga  capitão  d'ella,  Lis- 
boa, 1585. 

Lemos  (José  Antonio  de  Azevedo)  Tenente- 
general;  ultimo  commandante  em  chefe  do  exer- 
cito do  infante  D Miguel  N.  na  povoação  de 
Pereira,  da  freguezia  de  Villa  a 1 de  outubro  de 
1786,  fal.  em  Lisboa  a 16  de  fevereiro  de  1870. 
Era  filho  d’uns  humildes  lavradores  Antonio 
de  Azevedo  Lemos  e Anna  Maria  Antunes,  am- 
bos naturaes  da  leferida  povoação.  Tiveram 
muitos  filhos,  a quem  deram  cuidada  educação, 
sendo  o primogênito  José  Antonio,  que  tentavam 
ordenar,  destinando  o para  administrar  a casa  e 
amparar  os  irmãos.  Com  esse  intuito  entrou  no 
seminário  episcopal  do  Porto,  e ali  estudou  latim, 
francpz  e philosophia  com  o maior  aproveitamen- 
to. Do  Porto  passou  para  o convento  do  Carmo, 
de  Santarém,  onde  tinha  um  tio  frade.  Estudou 
Pharmacia  e outras  disciplinas  com  a idéa  de 
professar  na  ordem  dos  carmelitas,  mas  em  1807 
dando-se  a invasão  dos  francezes,  vindo  Juuot  á 
frente  do  exercito,  despertaram-se-lhe  os  senti- 
mentos patrióticos,  e resolveu  abandonar  as  suas 
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idéas  clausti  aes.  Assistindo  ao  exerciciod’um  re- 
gimento commandado  pelo  futuro  conde  de  Bar- 
bacena,  desejou  assentar  praça,  e foi  empregado 
na  secretaria  do  Estado  Maior.  Pertencendo  ao 
regimento  n.®  10  de  cavallaria,  subiu  os  primei- 
ros postos  da  hierarchia  militar,  chegou  a pri- 
meiro sargento  em  1810  e entrou  na  lucta,  até 
que  depois  da  expulsão  do  general  Massena, 
aquelle  regimento  foi  desmontado  passando  a 
maior  parte  dos  cavallos  e grande  numero  de  pra- 
ças para  cavallaria  n.®  12.  Azevedo  Lemos  foi 
então  para  este  ultimo  corpo  que  se  estava  mon- 
tando em  Bragança,  desejando,  porém,  ir  logo 
tomar  parte  mais  activa  na  guerra,  pediu  trans- 
ferencia para  infantaria  n.®  4,  e na  dos  Pyrinéos 
em  que  este  regimento  muito  se  distinguiu,  o sar- 
jento  ajudante  Azevedo  Lemos  de  tal  modo  se 
houve,  tomando  com  a maxiraa  ousadia  uma  ban- 
deira aos  francezes,  pelo  que  foi  elogiado  na  or- 
dem do  dia  e nomeado  alferes  por  distineção. 
Entrou  ainda  em  outros  combates  e batalhas  até 
ao  fim  da  campanha.  Apenas  teve  ensejo,  pediu 
licença  para  visitar  seus  paes  e foi  a Villar  sur- 
preheudel  os  apresentando-se  com  asdragonas  e 
banda  de  alferes,  pensando  que  elles  ficassem 
muito  lisonjeados,  mas  a mãe  recebeu-o  com  mui- 
ta frieza,  dizendo  que  mais  estimaria  vêl-o  com 
0 habito  de  S.  Francisco.  O joven  alferes  sorriu- 
se,  e prometteu  voltara  vêl-ossó  quando  fôsse 
promovido  a outros  postos,  e assim  o cumpriu. 
Terminada  a Guerra  Peninsular  em  1814,  lo- 
go no  anno  seguinte  embarcou  para  o Brazil 
com  0 coude  de  Barbacena;  militou  com  distin- 
eção no  Kio  de  Janeiro,  no  liio  Grande  do  Sul, 
no  Paraguay,  na  Bahia  e Pernambuco,  e não 
querendo  adherir  á iudependencia  do  Brazil  pro- 
clamada por  D.  Pedro,  regressou  a Portugal, 
tendo  já  o posto  de  coronel  graduado.  Depois 
dos  acontecimentos  de  - 1823  fui  nomtado  com- 
mandante  da  policia  do  Porto,  hoje  guarda  mu- 
nicipal, cargo  que  çxerceu  até  1826,  porque  sen- 
do contrario  ás  idéas  constitucionaes,  pediu  a 
d-  missão,  logo  em  seguida  á publicação  da  Car- 
ta Constitucional,  e retirou-se  do  sei  viço  militar. 
Em  1828,  pouco  depois  da  chegada  de  D.  .Mi- 
guel a Lisboa,  foi  promovido  a coronel  effectivo, 
encarregado  do  commando  de  infantaria  n.®  1,  e 
com  este  corpo  assistiu  aos  combates  da  Cruz  de 
Morouços,  Marnel  e Vouga.  Ainda  n’este  anno 
foi  nomeado  chefe  da  expedição  miguelista  man- 
dada á ilha  da  Madeira,  e em  lS2'.<á  que  se  di- 
rigiu á Terceira,  que  depois  da  batalha  da  Vil- 
la  da  Praia,  realisada  no  dia  11  de  agosto,  reti- 
rou convencida  que  não  podia  assenhorear-se 
d’aquelle  balurtc  da  liberdade.  Elevado  em  1832 
ao  posto  de  brigadeiro,  recebeu  o commando 
d’uma  brigada  no  exercito  de  operações  que  se 
formou,  quando  o governo  de  Lisboa  soube  do 
desembarque  no  Mindello,  e passando  depois  a 
commandar  a 2.*  divisão  das  tropas  que  cerca- 
ram 0 Porto,  entrou  em  varias  acções  trava- 
das durante  o cerco,  sendo  promovido  a mare- 
chal de  campo  depois  da  sortida  que  os  liberaes 
fizeram  a 17  de  dezembro  de  1832,  para  recolhe- 
rem os  vinhos  que  estavam  guardados  nos  arma- 
zéns de  Villa  Nova  de  Gaia  No  cêreo  do  Por- 
to foi  fendo  na  acção  de  25  de  julho  de  1833  e 
nos  conselhos  do  infante  D.  Miguel  que  se  con- 
gregaram ao  chegar  a noticia  da  entrada  do 
duque  da  Terceira  em  Lisboa,  o general  Lemos 
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foi  da  opinião  que  o exercito  realista,  deixando 
apenas  deante  do  Porto  uma  diminuta  força, 
marchasse  immediatamentc  para  a capit.^1,  em- 
bora tivesse  de  sacrificar  grande  parte  do  seu 
material,  afim  de  iião  dar  tempo  a que  se 
levantassem  em  volta  de  Lisboa  obras  de  forti- 
ficações que  tornassem  mais  difficil  o ataque. 
Este  parecer  não  foi  seguido  e as  tropas  rea- 
listas chegaram  a Lisboa,  quando  os  liberaes  já 
tinham,  como  é sabido,  preparado  quanto  lhe  per- 
rnittia  a escassez  do  tempo,  a defeza  cidade.  O 
general  Lemos  acompanhou  o exercito  de  D.  Mi- 
guel na  sua  marcha  para  o sul  do  reino,  e en- 
trou na  acção  de  5 de  setembro,  achando-se,  po- 
rém, então  cm  grande  divergência  com  os  mais 
influentes  n’essa  epoca,  recebeu  a nomeação  de 
governador  do  Alemtejo,  e ali  mostrou  grande 
actividade,  buscando  por  todos  os  modos  orga- 
nisar  e robustecer  as  forças  já  muito  quebranta- 
das do  seu  partido.  No  desempenho  d’essa  mis- 
são ganhou  em  Alcácer  do  Sal,  a 3 de  novembro 
de  1833,  uma  victoria  sobre  os  liberaes,  com- 
mandados  pelo  coronel  Floreucio.  Esta  victoria 
mereceu-lhe  que  D.  Miguel  o elevasse  ao  posto 
de  tenente-general,  e o agraciasse  com  a com- 
menda  da  ordem  de  Christo.  Quiz  também  dar- 
lhe  0 titulo  de  conde,  que  o general  recusou. 
Chamado  a Santarém,  ali  chegou  a 17  de  janeiro 
de  1834,  e no  dia  seguinte  commandou  as  tropas 
realistas  na  batalha  de  Almoster.  Apezar  da 
derrota  que  tiveram  u’essa  batalha,  o infante 
U.  Miguel  deu-lhe  o commando  em  chefe  do  exer- 
cito, mas  a causa  do  absolutismo  já  estava  então 
perdida  quasi  inteiramente,  e seria  impossivel 
proseguir  na  lucta.  Não  tardou  que  a victoria 
ganha  pelos  liberaes  na  batalha  da  Asseiceira 
désse  0 ultimo  golpe  no  partido  contrario,  sendo 
forçadas  as  tropas  realistas  a depôr  as  armas 
pela  convenção  de  Evora  Monte,  assignada  em 
26  de  maio  de  1834,  pelo  general  Lemos,  como 
representante  de  D.  Miguel,  e pelo  marechal 
Saldanha  e duque  da  Terceira,  representantes 
de  D Pedro.  O general  Lemos  foi  convidado  pa- 
ra adherir  ao  partido  constitucional,  como  adhe- 
riram  muitos  officiaes  de  D.  .Miguel,  mas  conser- 
vou se  firme  nas  suas  crenças  politicas,  e acom- 
panhou 0 infante  para  Turim,  onde  foi  muito  es- 
timado pelo  rei  da  Sardenha,  Carlos  Alberto. 
Consertou  se  ali  até  1849,  voltando  então  para 
Portugal,  e fixou  a sua  residência  em  Lisboa. 
Casou  com  D.  Rita  Ferreira  Pigott,  viuva  do  ge- 
neral Pigott,  senhora  de  avultada  fortuna.  De- 
pois d’unia  vida  tão  accidentada,  passou  o resto 
dos  seus  dias  tranquillamente,  ora  na  sua  casa 
de  Lisboa,  ora  na  que  possuia  em  Bemfica,  até 
que  falleceu  sendo,  muito  estimado  o abençoado 
pelos  pobres,  que  soccorria  generosamente.  Dos 
seus  irmãos  distiuguiu-se  Francisco  José  de  Aze- 
vedo Lemos,  que  se  formou  em  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  exercendo  d,epois  alguns 
carges  de  confiança,  como  o de  juiz  de  fóra  em 
Arcos  de  V^alle-de-Vez.  (guando  rebentou^  a 
guerra  civil  entre  miguelistas  e liberaes  foi  alis- 
tar-se voluntariamente  nas  fileiras  legitimistas, 
sendo  seu  irmão  já  coronel  e commandantc  d um 
regimento  Entrou  em  vários  recontros,  sendo 
n’um  d’elles  ferido  gravemenle,  mas  conseguindo 
escapar  deixou  a carreira  das  armas  a instancias 
do  coronel  José  Antonio  de  Azevedo  Lemos,  seu 
irmão. 


LEM 


LEM 


regimento  de  milicias  do  Torres  Vedras.  N.  em  { 
S.  Pedro  do  Sul  em  1719;  ignora-se  a data  do  I 
fallecimento.  Foi  nomeado  sub-prefeito  do  lleal 
Collegio  Militar  em  lide  julho  de  1814,  sendo 
promovido  a prefeito  no  dia  primeiro  de  outubro 
do  mesmo  anuo-  Pela  suppressào  do  logar,  saiu 
d’aquelle  estabelecimento  em  12  de  março  de 
1817.  Foi  um  latiuista  muito  apreciado,  escre 
vendo  com  facilidade  versos  latinos.  Bibliogra- 
phia:  Memoriale  Lusitanis  de  ÍHyressu,statu,  et 
recessu  Gallorum,  etc.,  Olysipoiie,  1809;  entre  os 
versos  latinos  que  contém  este  opusculo,  encou 
tram-se  varias  prosas  na  mesma  lingua,  e alguns 
artigos  em  portuguez;  De  Libera  Ilisperia;  Epi- 
gramma,  Lisboa,  1813;  Secunda  pars  de  hr.roicis 
factis  Ducia  Victoriae,  feld  marechal  Exercituum 
liritanniae  Lysiae  Ilesperiaeque,  ex  reditu  Biirgi 
usque  ad  ingreasum  Galliae,  Lisboa,  1814;  Epi- 
gramma  latino-portuguez  ao  fallecimento  da  ex- 
celsa rainha  dos  portuguezes,  a senhora  D.  Ma- 
ria /,  Lisboa,  1810;  Lysia  triumphante,  Lisboa, 
1817;  Os  portuguezes  em  triumpho,  Lisboa,  1821. 
Nos  citados  livros  de  versos  latinos,  encontram- 
se  alguns  traduzidos  por  Manuel  Thomaz  Pinhei- 
ro e Aragão,  Pato  Moniz,  e Costa  Silva.  Em 
1825  publicou-se  em  Lisboa,  na  Typographia 
Maigrense,  um  folheto,  com  poesias  latinas  do 
capitào  Lemos  a Nossa  Senhora,  e traduzidas 
em  verso  portuguez. 

Lemos  (D.  José  Manuel  de).  Clérigo  secular, 
doutor  e lente  cathedratico  de  Theologia,  e vi- 
ce-reitor da  Universidade  de  Coimbra;  do  conse- 
lho de  Sua  Magestade,  commendador  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  bispo  de  Bragança,  de 
Vizeu  e de  Coimbra,  etc.  N.  na  aldeia  de  Ruriz 
da  freguezia  de  S.  Mamede,  de  Troviscoso,  con- 
celho de  Monsão,  a 17  de  março  de  1791,  fal.  em 
Coimbra  a 26  de  março  de  1870.  Era  filho  de 
Manutl  José  de  Lemos  e de  Maria  Luiza  Fer- 
nandes. Estudou  humanidades,  latim,  rhetorica 
e lógica,  nas  aulas  dos  congregados  do  Oratorio, 
de  Monsão;  em  1815  foi  para  Évora  como  secre- 
tario do  arcebispo  D.  Fr.  Joaquim  de  Santa  Cla- 
ra. Vivendo  ainda  este  prelado,  e achando-se  na 
sua  companhia,  recebeu  ordens  de  presbytero  em 
Lisboa  a 24  de  junho  de  18 16.  Conservou-se  com 
0 arcebispo  até  á sua  morte,  succedida  em  1818, 
e n’este  anno  o cabido  de  Évora  lhe  passou  um 
attestado  muito  honroso  dos  serviços  que  pres- 
tara. Ainda  n’este  anno  se  matriculou  na  facul- 
dade de  Theologia  na  Universidade,  doutoran- 
do-se a 3 de  outubro  de  1824.  Em  seguida  foi 
parocho  em  Castello  Viegas,  cio  concelho  e bis- 
pado de  Coimbra,  e ali  se  conservou  sempre 
muito  considerado,  até  que  em  1828,  por  ser  tido 
como  liberal,  teve  de  retirar-se  para  Lisboa,  e 
softreu  bastantes  perseguições,  até  finalisar  a 
lueta  da  Liberdade.  Em  junho  de  1834  foi  no- 
meado governador  temporal  e vigário  capitular 
do  bispado  de  Pinhel,  d’onde  se  ausentou  por 
falta  de  saude  em  1835.  Regressando  a Coimbra 
teve  a nomeação  de  professor  proprietário  da  ca- 
deira de  grego  do  Collegio  das  Artes.  Em  setem- 
bro de  1836  foi  nomeado  governador  temporal  e 
vigário  capitular  do  bispado  de  Coimbra,  eleva- 
do cargo  que  exerceu  até  agosto  de  1842,  pas- 
sando então  a reger  na  Universidade  uma  ca- 
deira de  Theologia,  em  que  fôra  provido  em 
1840,  passando  em  1844  a lente  cathedratico.  Em 
1843  foi  qomeado  deão  da  sé  de  Coimbra,  e em 
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■ 18  do  .abril  de  1850  vogal  do  conselho  de  ins- 
trucção  publica.  No  fim  do  anno  de  1851  foi  no- 
meado vice-reitor  da  Universidade,  cargo  que 
exerceu  até  1854,  sendo  agraciado  então  com  a 
commenda  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  Em 
1853  recebeu  a carta  de  conselho,  e em  25  de 
outubro  foi  eleito  bispo  de  Bragança,  sendo  em 
' 5 de  março  de  1856  transferido  para  Vizeu,  onde 
1 chegou  a 31  de  outubro,  entrando  solemnemente 
j n’aquella  cidade  a 6 de  novembro  seguinte.  De 
Vizeu  teve  transferencia  para  a diocese  de  Coim- 
, bra  em  23  de  abril  de  1858,  a qual  foi  confirma- 
I da  pelo  pontifice  Pio  JX  a 27  de  setembro.  Saiu 
; de  Vizeu  a 22  de  novembro  do  mesmo  anno  de 
1858.  O bispo  D.  José  Mauuel  de  Lemos  foi  sem- 
' pre  um  caridoso  protector  dos  desvalidos  ;distri- 
buia  avultadas  esmolas,  procurando  occultar  na 
I sombra  a sua  caridade.  Por  sua  diligencia  e ge- 
: nerosidade  se  aproveitaram  para  as  letras  e 
sciencias,  magistratura,  egreja,  e para  outras 
i carreiras  sociaes,  muitos  talentos,  occultos  ou 
desvalidos,  que,  se  não  fôsse  a sua  protecção,  tal- 
vez não  pudessem  nunca  manifestar-se.  No  Co- 
nimbricense  de  2 de  abril  de  1870  vem  a sua  bio- 
graphia  e a descripção  do  funeral.  Escreveu: 
j Provisão  pastoral  e directiva  para  as  urstdinas 
I de  Coimbra,  Coimbra,  1862;  Eegulamento  para  a 
eleição  da  superiora,  assistente,  conselheiras  e of- 
I ficiaes;  sem  indicação  do  logar  da  impressão. 

Lemos  (Manuel).  Religioso  da  ordem  da  Trin- 
j dade;  doutor  em  Theologia,  deputado  da  inqui- 
j sição  de  Lisboa,  provincial  da  sua  ordem,  ete.  N . 
] e fal.  em  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de  Manuel 
de  Lemos  e de  Beatriz  de  Brito.  Professou  no 
1 convento  de  Lisboa  a 26  janeiro  de  1598.  Tomou 
posse  do  logar  de  deputado  do  Santo  Oflicio  a 18 
I de  dezembro  de  1627;  foi  provincial  por  tres  ve- 
j zes:  a primeira  em  1623,  a segunda  em  1632,  e 
I a terceira  em  1641,  estando  então  em  Paris. 

Mandou  edificar  a casa  da  livraria»do  convento 
j da  Trindade  de  Lisboa,  e a*ornou  com  um  ele- 
I vado  numero  de  livros  selectos.  Escreveu:  Ser- 
\ mão  da  fé,  na  publicação  da  Santa  Inquisição,  que 
t por  principio  da  sua  visita  fez  D.  Sebastião  de 
\ Mattos  de  Noronha,  inquisidor  e visitador  apos- 
I tolico  da  cidade  de  Coimbra,  Coimbra,  1618;  Es- 
' tatutos  da  irmandade  do  S S.  Nome  de  Maria, 

] Lisboa,  1625;  sem  o seu  nome.  Deixou  alguns 
manuscriptos. 

Lemos  (Maximiano  de).  V.  Oliveira  Lemos 
(Maximiano  Augusto  de).  . 

Lemos  (Simão  Froes  de).  Nasceu  em  Pernes  a 
1 de  julho  de  1675,  sendo  filho  de  Gonçalo  Froes 
! dc  Lemos,  almoxarife  dos  direitos  reaes  do  refe- 
' rido  logar,  e de  Francisca  Michaela  da  Fonseca 
Foi  capitão  da  infantaria  auxiliar  no  regimento 
da  comarca  de  Santarém,  com  o qual  passou  ao 
Alemtejo  na  guerra  da  Successão  de  Hespanha. 
Escreveu  no  anno  de  1735  o seguinte,  que  ficou 
inédito:  Noticia  histórica  e topographica  da  villa 
de  Alcanede,  etc.;  Tratado  Genealógico  de  alguns 
titulos  de  familias. 

Lemos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gaiola,  de 
Córtes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Lemos  Castello  Branco  (Bernardo  José).  Es- 
criptor  do  século  xviii,  que  traduziu  do  hespa- 
nhol  a seguinte  obra  de  fr.  Antonio  de  Escobar: 
O Heroe  portuguez:  vida,  poesias,  victorias,  vir- 
tudes e morte  do  Ex.'^“  sr.  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
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reira,  condestavel  de  Portugal,  tronco  dos  seus  se-  j 
reiiissimos  reis  e de  toda  a grandeza  da  Europa, 
etc.,  Lisboa,  1744.  No  fim  do  livro  vem  uma  apo- 
logia e protestaçào  do  autor,  em  q^e  descreve  a 
fórma  como  lhe  roubaram  esta  obra,  sendo  im- 
pressa cm  Saragoça,  sob  o nome  de  Salanio  Lu- 
sitano, c attribuindo  o furto  a fr.  Francisco  Sa- 
las, franciscano  da  provincia  das  Ilhas.  A edição 
hespanhola  foi  publicada  em  Saragoça  em  1670, 
com  0 titulo  seguinte:  Discursos  politicos  y mili- 
tares en  la  vida  dei  Conde  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira, Condestabre  de  Portugal. 

Lemos  de  Castro  (Gaspar).  Fidalgo  da  Casa 
Real.  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  em  25  de 
setembro  de  1636.  Era  filho  de  João  Gomes  de 
Lemos  e Castro,  contador-mór  na  praça  de  Ma- 
zagão,  e de  sua  segunda  mulher,  D Alaria  de 
Yasconcellos  Encerrabodes  No  tempo  em  que 
seu  pae  residia  em  Mazagão,  tinha  Gaspar  de 
Lemos  e Castro  o posto  de  capitão  de  cavallos, 
e deu  provas  de  valor  na  guerra,  e de  excellente 
mestre  de  equitação  e de  bom  poeta,  no  socego 
da  paz.  Escreveu  uma  obra  de  picaria,  intitula- 
da: Cavallaria  da  Gineta,  e umas  rimas.  Quau- 
do  voltava  para  Lisboa,  trazia  nas  bagagens  es- 
tes trabalhos,  mas  os  moiros  lhe  aprezaram  no 
caminiio  as  bagagens,  e os  manuscriptos  ficaram 
perdidos.  Gaspar  de  Lemos  e Castro,  em  vista 
d’este  desastre,  não  tornou  a escrever  mais  nada. 

Lemos  de  Faria.  Os  Lemos  de  Faria  descen- 
dem de  Pedro  de  Lemos  de  Faria,  o Velho,  fi- 
dalgo illustre  que  passou  a povoar  a ilha  do 
Faial,  onde  jaz  sepultado  debaixo  do  arco  da  ca- 
pclla  inór  da  egreja  matriz  da  Horta  (Memória 
dos  Lemos  de  Faria  do  Faial  pelo  capitão-mór  da 
da  mesma  ilha,  Jeronimo  Brum  da  Silveira — 
31  de  janeiro  de  1747j.  Era  filho  de  Luiz  Aunes 
de  B’aria,  descendente  por  varonia  de  Nuno  Gon- 
çalves de  Faria,  que  defendeu  o castello  de  Har 
cellos,  e de  sua  mulher  D.  Brites  de  Lemos  e Se- 
queira, filha*de  Jojo  Gomes  de  Lemos,  primeiro 
do  nome  e 2.®  senhor  da  Trofa  (V.  Lemos),  e de 
sua  mulher  D.  Violante  de  Sequeira,  filha  de 
Pedro  Affouso  de  Aguiar,  o Velho,  e de  D.  Me- 
cia  de  Sequeira.  Pedro  Lemos  de  Faria,  o Velho, 
era  irmão  de  Gaspar  de  Lemos  de  Faria,  do  qual 
(contorme  refere  Manuel  Alvares  Pedroza  no  seu 
Nobiliário,  titulo  de  Farias),  procedem  os  senho- 
res do  paço  de  Villas-Boas  de  Barcellos. 

Lemos  de  Faria  {Manuel  Pereira  Ramos  de). 
Natural  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  senhor  das 
terras  e engenhos  de  Marapicú,  Cabuçú,  Itaúna, 
e dos  Paúes,  de  Pantanáes  do  Guandu;  funda- 
dor e padroeiro  da  freguezia  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição de  Marapicú,  com  tribuna  e sepultura  pró- 
pria, e das  capellas  de  N.  S.*  de  Guadalupe  em 
Marapicú,  e da  Senhora  da  Ajuda  em  Itaúna. 
Achando-se  nas  Minas,  na  occasião  do  descobri- 
mento d’ellas,  e sendo  então  frequentes  os  tumul- 
tos n’aquelle  paiz,  assim  pela  afiluencia  de  muita 
gente  que  concorria  a ellas  de  todas  as  partes  do 
Brazil,  e do  reino,  como  por  não  estar  ainda  or 
ganisada  a fórma  do  governo  d’aquella  nascente 
capitania,  foi  um  dos  individuos  que  mais  contri 
buiram  por  sua  autoridade,  prudência,  préstimo 
e zelo  para  tranquillidade  dos  povos,  c conser- 
vação d'elles  na  devida  obediência,  como  assim 
o mostrou  na  occasião  das  sediciosas  alterações, 
c movimentos  de  .Manuel  Nunes  Vianna,  que 
obrigaram  ao  governador  e capitão  general  D. 
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Fernando  Martins  Mascarenhas  a ir  ás  Minas, 
afim  de  pacificar  os  tumultos,  e submetter  os  re- 
voltosos, apressando-se  então  Lemos  de  {'aria,  e 
mais  pessoas  principaes  que  se  encontravam  nas 
Minas,  a irem  esperal-o,  e a acompanharem  a 
Villa  Rica,  para  o fazerem  reconhecer  por  go- 
vernador, e defendei  o contra  os  sediciosos.  O 
mesmo  governador  e capitão  reconheceu  quanto  o 
illustre  fidalgo  contribuira  para  restituir  o go- 
verno á ordem,  e ao  socego,  de  que  dependia  o 
estabelecimento  e o progresso  das  Minas.  Estes 
serviços  constam  do  Livro  1.®  da  camara  da  vil- 
la de  N.  S.*  do  Carmo,  depois  cidade  de  Maria- 
na.  Do  mesmo  zelo,  préstimo  e autoridada  se  va- 
leu 0 governador  e capitão  general  Antonio  de 
Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  para  muitas 
diligeucias  importantes,  bem  como  o nomeou  ca- 
pitão de  infantaria  do  terço  com  que  veiu  das  Mi- 
nas soccorrcr  a cidade  do  Rio  de  Janeiro,  invadida 
segunda  vez  pelos  francezea.  Acompanhou  com  a 
sua  companhia  ao  referido  governador,  susten- 
tando á sua  custa  os  officiaes  e soldados,  como 
attesta  o conde  de  Assuraar,  governador  e capi- 
tão general  das  Minas,  na  patente  que  depois 
lhe  passou,  em  3 de  março  de  1719.  E supposto 
que  a cidade  do  Rio  de  Janeiro  poucos  dias  an- 
tes da  chegada  do  mesmo  governador  se  tinha 
rendido  por  capitulação  aos  francezes,  foi  comtu- 
do  tão  util  e providente  este  soccorro,  que  foi  lo- 
go evacuada,  e restabelecida  n’ella  a tranquilli- 
de.  Voltando  ás  Minas  com  o seu  terço,  serviu 
n’elle  por  espaço  de  onze  annos,  até  ser  nomea- 
do eapitão-mór  regente  dos  districtos  de  S.  Se- 
bastião, S.  Caetano  e Torquins  por  patente  do 
conde  de  Assumar.  Tendo-se  recolhido  das  Mi- 
nas á sua  casa  de  Marapicú,  e Cabucú,  succedeti 
o rompimento  de  Castella  com  Portugal,  pelo  que 
foi  nomeado  capitão-mór  dos  districtos  de  Mara- 
picú, c Joary,  pelo  governador  José  da  Silva 
Paes,  que  preparou  e disciplinou  para  a defeza, 
armando  cem  homens  á sua  custa,  como  se  prova 
pela  certidão  do  referido  governador,  general  de 
batalha,  passada  em  1736.  Também  se  dedicou 
muito  ao  progresso  das  suas  torras,  que  franqueou 
aos  lavradores  para  as  povoarem  e cultivarem. 
Erigiu  grandes  engenhos  com  todas  as  suas  fa- 
bricas; abriu  graudes  caiiaes  nos  paúes,  de  mais 
de  uma  legoa  de  coíliprimento,  e dotou  larga- 
mente  a freguezia  de  Marapicú.  Manuel  Pereira 
Ramos  de  Lemos  de  Faria  casou  com  D.  Helena 
de  Andrade  Souto-Maiór  Coutinho,  e d'elle  suc- 
cederam  o bispo  conde  D.  Francisco  de  Lemos, 
e outros  fidalgos  illustres.  A sua  desccndencia 
acha-se  hoje  reprcsent;ida  pela  distiucta  família 
dos  Lemos  Ramalho,  de  Condeixa. 

Lemos  Mesa  (Manuel  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  advo- 
gado de  causas  forenses,  por  muitos  annos  em 
Lisboa.  N em  Extremoz  a 25  de  julho  de  1670, 
fal.  em  Lisboa  a 17  de  março  de  1744,  sendo  fi- 
lho do  licenceado  Lopo  Rodrigues  Lemos  e de 
.Maria  Garcia.  Depois  da  sua  formatura,  veiu 
advogar  para  Lisboa.  Escreveu:  Petição  de  re- 
vista por  parte  do  Duque  de  Aveiro  contra  a se?i- 
tença  que  se  projeriu  na  causa  de  revindi :açào, 
que  intentou  contra  o procurador  da  carôa  sobre 
a capitania  de  Porto  Seguro,  Madrid,  1730;  Alle- 
gação  de  direito  pelo  duque  de  Aveiro  em  o feito 
com  Manuel  Gomes  de  Carvalho  e Silva,  sobre  que 
se  julguem  por  provados  os  embargos  do  duque. 
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para  que  se  modifique  a sentença  que.  contra  elle al- 
cançou 0 dito  Manuel  Gomes,  em  Lisboa,  nnno  de 
1736,  sem  logar  nem  da(a  de  impressão;  Doação 
da  capitania  de  Porto-seguro  a favor  de  Pedro 
Tourinho,  venda  d’esta  capitania  por  Leonor  do 
Campo  com  faculdade  real  ao  duque  de  Aveiro, 
D.  João-,  Verba  do  seu  testamento,  em  que  faz  no- 
meação d'ella  em  D.  Pedro  Diniz,  seu  filho  segun- 
do, etc.;  sem  logar  nem  data  da  impressão. 

Lemos  Seixas  Gastello  Hranco  (João  de). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  jornalista,  escriptor,  e um  dos  nos- 
sos poetas  mais  considerados  no  século  passado, 
etc.  Era  conhecido  vulgarmente  pelo  nome  abre- 
viado de  João  de  Lemos.  N.  no  Peso  da  Regoa 
a 6 de  maio  de  1819,  fal.  em  Maiorca  a 16  de  ja- 
neiro de  1890.  Era  filho  de  Ignacio  Xavier  de 
Lemos  Seizas  Castello  Branco,  2.®  visconde  do 
Real  Agrado,  coronel  do  exercito,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  S.  Thiago, 
etc  , e de  sua  mulher,  D.  Maria  do  Carmo  Vaz 
Pinto  Guedes,  filha  de  José  Vaz  Pinto  Guedes, 
capitão-mór  de  Penaguião.  A sua  familia  era  fer- 
vorosameute  miguelista,  e parece  que  foi  devido 
a essa  circumstancia  que  João  de  Lemos  se  ma- 
triculou na  Universidade  de  Coimbra  só  em 
1841,  contando  já  22  annos  dc  edade.  Essa  de- 
mo'‘a,  porém,  contribuiu  para  que  João  de  Le- 
mos, cujo  talento  poético  se  revelara  desde  mui- 
to, assumisse  em  Coimbra  um  pouco  a direcção 
da  pleiade  litteraria,  que  n’esse  tempo  ali  se  ma- 
nifestara, e que  se  agrupou  em  torno  do  joven 
poeta,  considerado  naturalmente  como  chefe 
d’essa  escola  romantica,  em  que  figuravam  José 
Freire  de  Serpa  Pimentel,  Antouio  Xavier  Ro 
drigues  Cordeiro,  Augusto  Lima,  Couto  Montei- 
ro, Gonçalves  Dias,  D.  Antonio  da  Costa,  e ou- 
tros. Publicou-se  0 jornal  de  poesias,  o Trovador, 
que  adquiriu  grande  celebridade,  e de  que  João 
de  Lemos  foi  um  dos  mais  activos  e appiaudidos 
collaboradores.  Por  este  tempo  appareciam  tam- 
bém muitas  poesias  do  distincto  poeta  dispersas 
em  diversos  jornaes;  todas  estas  poesias  e outras 
producçòes  insertas  depois  na  Revista  Universal 
Lisbonense,  Revista  Acadêmica  de  Coimbra,  O 
Prisma,  A Rustração , etc.  fôram  mais  tarde  pu- 
blicadas no  Cancioneiro,  O livro  de  Elisa,  que 
obteve  grande  successo,  appareceu  pela  primei- 
ra vez  em  1845,  na  Revista  Acadêmica,  sendo  de- 
pois reimpressa  na  Lysia  Poética,  e mais  tarde 
incluido  na  collecção  de  poesias  de  João  de  Le- 
mos, publicada  no  Rio  de  Janeiro,  saindo  por 
fim  em  volume  áparte  em  1869.  Defendendo  as 
suas  idéas  religiosas  publicou  em  1842  e 1843  a 
revista  religiosa,  O Christianismo.  No  jornal  O 
Prfsma  escreveu  um  conto  intitulado  Maria 
Paes  Ribeira,  mas  como  a fundação  do  Conser- 
vatório Real  de  Lisboa  e o exemplo  de  Garrett 
estimulavam  todas  as  vocações  dramaticas,  João 
de  Lemos  também  quiz  acompanhar  este  movi- 
mento, e transportou  para  a sceua  o mes  no  as- 
sumpto dc  Maria  Paes  Ribeira,  escrevendo  um 
drama  em  4 actos,  que  se  representou  em  1845, 
em  Coimbra,  no  theatro  Acadêmico  de  S.  Paulo, 
sendo  desempenhado  pelos  estudantes  socios  da 
Nova  Academia  Dramatica.  No  mesmo  theatro 
também  se  representou  a sua  comedia  em  2 
aetos  Um  susto  feliz.  Esta  comedia  também  foi 
representada  no  theatre  particular  do  conde  da 
Redinha,  por  amadores  da  mais  selecta  so- 


ciedade aristocratica.  Comtudo,  os  seus  trabalhos 
litterarios  e poéticos  não  o obrigavam  a deecui- 
dar-se  dos  estudos  universitários,  e em  1846  re- 
cebia 0 grau  de  bacharel  na  faculdade  de  Direi- 
to, obtendo  uma  das  mais  honrosas  classificações 
que  se  deram  n’aquella  epoca  Ainda  n’este  ati- 
no, rebentando  a revolução,  conhecida  na  historia 
por  Maria  da  Fonte,  manifestou  as  suas  idéas 
politicas  no  periodico  Grito  Nacional,  que  de- 
fendia a revolução,  e a que  o partido  legitimista 
se  associara.  Esse  periodico,  de  que  João  de  Le- 
mos redigiu  os  primeiros  24  numeros,  desde  19 
de  maio  até  17  de  junho,  ficou  depois  debaixo  da 
direcção  de  José  Alexandre  de  Campos  até  28  de  * 
dezembro,  em  que  terminou  a publicação.  João 
de  Lemos  não  se  limitou,  porém,  a cooperar  com 


João  de  T.emos  Seixas  Castello  Branco 


fizera,  escrevendo  no  Grito  Nacional,  atirou  se  á 
lueta,  com  denodo  e valentia,  sofiVendo  as  amar- 
guras da  derrota  com  as  suas  tristes  consequên- 
cias, porque  chegou  a estar  preso.  Terminada 
a guerra  veiu  para  Lisboa,  continuando  a 
militar  nas  fileiras  realistas,  tornaudo-se  reda- 
ctor  da  Nação,  desde  1848.  Antes,  porém,  fôra  en- 
carregado pelo  seu  partido  d'uma  missão  ao  es- 
trangeiro junto  a D.  Miguel.  Em  1846  havia  ca- 
sado com  D.  Maria  do  Carmo  de  Lima  Botado 
Ferreira  Castello,  viuva  do  general  governador 
d’Anírola,  Nicolau  d’Abreu  Castello  Branco,  e fi- 
lha do  alcaide-mór  de  Ceia,  Joaquim  José  Fer- 
reira da  Costa  Castello,  commendador  da 
ordem  de  Christo  e moço  fidalgo  em  cxercicio. 
Mais  tarde  voltou  ao  estrangeiro  com  outra  men- 
sagem ao  real  proscripto,  em  que  também  fôram 
alguns  dos  mais  influentes  partidários  legitirnis- 
tas,  e esteve  em  Londres  coin  I).  Miguel,  que 
visitava  a exposição.  Em  outra  viagem  percor- 
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reu  a Frauça  e a Italia,  indo  assistir  nas  terras  | 
do  exilio  ao  baptisado  da  fílha  dc  D.  Miguel, 
D.  Maria  das  Neves  de  Bragança  e Bourbon.  Es- 
teve em  Roma,  sendo  recebido  pelo  sauto  padre 
Pio  IX  e pelo  cardeal  Antonelli,  como  redactor  , 
da  Nação,  com  as  maiores  demonstrações  de  es-  | 
tima  e alFecto;  na  côrte  de  Modena  também  foi 
largamente  considerado,  não  só  pelo  soberano 
Francisco  V, como  pelos  seus  ministros,  comum 
dos  quaes  entreteve  desde  então  estreitas  rela- 
ções de  amizade  Foi  a Vienna  cumprimentar  o 
imperador  d’ Áustria  era  nome  de  D.  Miguel;  vi- 
^ sitou  a côrte  de  Bei  lim,  onde  muito  o obsequiou 
0 ministro  conde  de  Rodesk;  jantou  em  Veneza 
com  0 conde  de  Chambord,  que  lhe  offereceu  lo- 
gar  ao  seu  lado.  Carlos  Vi,  de  Hespanha,  lhe  1 
concedeu  a commenda  da  ordem  de  Carlos  III, 
que  D.  Miguel  lhe  enviou  em  18il,  acompanhada 
d’uma  penna  de  ouro  primorosa  e ricamente  tra- 
balhada e uma  carta  muito  honrosa,  datada  de 
Battle  Sassex,  em  6 de  maio.  Era  uma  aíFectuo-  ' 
sa  homenagem  á sua  dedicação  politica.  Ao  seu 
talento  lhe  haviam  já  prestado  homenagem  no- 
ineando-o  seu  socio,  o Instituto  de  Coimbra,  a 
Academia  Real  das  Sciencias  e o Conservatorio 
Real  de  Lisboa.  Em  1853,  quaudo  falleceu  a rai- 
nha D.  Maria  II,  escreveu  uma  das  suas  melho- 
res poesias,  O Funeral  e a pomba,  que  é uma  das 
mais  sentidas  homenagens  prestadas  á soberana, 
que  João  de  Lemos  não  considerava  como  rai- 
nha, mas  como  sobrinha  do  seu  rei.  João  de  Le- 
mos era  um  poeta  conhecidissimo,  e considerado 
0 nosso  primeiro  lyrico,  mas  as  suas  poesias  an- 
davam dispersas  pelos  jornaes,  coufórme  dissé- 
mos,  e não  havia  um  livro  que  pudesse  dizer  á 
posteridade  o que  elle  fòra.  No  Rio  de  Janeiro 
publicára  se  subrepticiamentp  em  1847  um  vo- 
lume, em  que  se  encontravam  colleccionados  mui- 
tos dos  seus  versos,  com  o titulo  de  Poesias  de 
João  de  Lemos  Seioeas  Castello  Branco.  Francisco 
Palha  deliberou  ser  o editor  das  suas  poesias,  e 
publicou-as,  etfectivameute,  com  o titulo  de  Can- 
cioneiro de  João  de  Lemos,  em  3 volumes,  cha 
mando  se  o I.“  Flores  e amores,  18  '8;  o 2.®  Reli- 
gião e patria,  1859,  e o 3.“  Impressões  e recorda- 
ções, 1867.  Tendo  enviuvado,  João  de  Lemos  pas- 
sou a segundas  núpcias  em  1864  com  sua  cunha- 
da, D.  Maria  Luiza  Botado  Ferreira  Castello. 
N’e.ste  ann-)  publicou,  sem  o seu  nome,  um  folhe- 
to intitulado  Gomes  de  Abreu  avaliado  pela  im- 
prensa de  todas  as  cores />oZi<ícas,  que  era  a re- 
producção  de  tudo  quanto  se  escrevera  ácèrea 
de  Gomes  de  Abreu,  quando  elle  fòra  para  .\lle- 
mauha  ser  mestre  dos  filhos  de  D.  Miguel;  em 
1867  publicou  outro  folheto  do  mesmo  genero, 
com  o titulo  de  A'  memória  d' Elle,  tributo  saudoso 
da  lealdade  portugueza,\\omei\2L^em  a D.  .Miguel, 
que  fallecera  no  anno  antecedente.  Era  a repro- 
ducção  dos  artigos  e poesias  que  publicara  no 
jornal  A Nação,  de  17  dc  dezembro  de  1866.  Sen- 
Çindo-se  doente,  retirou-se  á sua  quiuta  de  Anta, 
junto  de  Maiorca,  afastando-se  assim  da  vida 
activa,  passando  os  seus  últimos  vinte  annos 
longe  do  biilicio  de  Lisboa,  entregue  aos  cuida- 
dos da  farailia.  Comtudo,  ainda  em  1881  voltou 
á capital  para  se  entregar  á direcção  do  jornal 
A Nação,  mas  não  tardou  a abandonar  os  seus 
trabalhos  jornalísticos,  já  pela  sua  doença,  já  pe- 
la sua  avauçada  edade.  No  entretanto  publicou 
cm  l875  um  volume  de  versos,  Cinçòes  da  tarde, 

160  ♦ 


divididos  em  duas  partes:  Últimos  reflexos  e Ho- 
ras vagas  de  Buarcos;  e em  1876  Os  Serões 
da  aldeia;  O Tio  Damião,  O clero  e a egreja  ca- 
tholica,  e o Monge  pintor.  E’  também  de  João 
de  Lemos  um  folheto  que  saiu  na  Figueira 
da  Foz  áccrca  dos  arrozaes,  assignado  com 
0 pseudonymo  de  Amaro  .Martins  Gaveta.  Tam- 
bém fòram  mais  tarde  editados  em  2 volumes, 
eom  0 titulo  de  Frades  e EUes  e EUas,  numero- 
sos artigos  publicados  na  Nação,  em  resposta  ao 
Conimbricense,  com  a assignatura  de  um  antig.t 
jornalista.  Falleceu  repentinamente*,  estando  de- 
fronte do  espelho  pondo  a gravata  no  pescoço, 
para  receber  a visita  do  seu  amigo  e correligio- 
nário e illustre  escriptor  Antonio  Pereira  da  Cu- 
nha, que  0 procurara  em  sua  casa. 

Lemos  Seixas  Castello  Branco  (Joaquim 
Antonio).  Cavalleiro  da  ordem  de  Christo;  pro- 
fessor regio  de  primeiras  letras  em  Lisboa,  e di- 
rector  d’um  collegio  de  educação, que  estabele- 
ceu pelos  annos  de  1815,  etc.  Não  se  conhecem 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento,  mas  pre- 
sume-se  que  nascesse  pouco  mais  ou  menos  em 
1778,  e morresse  aproximadamente  no  anuo  de 
1840.  Foi  0 principal  fundador  d’uma  sociedade 
ou  corporação  denominada  Montepio  litterario, 
começada  em  1816,  e d’ella  foi  eleito  provedor. 
Esta  sociedade  chegou  a estar  iiuiito  prospera, 
mas  caiu  em  decadeucia,  e acabou  em  1829.  Nos 
últimos  annos  da  sua  vida  foi  advogado,  dos  cha- 
mados de  provisão.  Escreveu:  Breve,  mas  mr- 
cumstanciada  noticia  do  governo  e.  constituição  da 
Gran- Bretanha,  com  uma  noticia  gerál  de  todas 
as  revoluções  que  tem  acontecido  aos  reis,  e á na- 
ção, Lisboa,  1809;  Compromisso  d'um  Montepio, 
que  em  seu  commum  beneficio  e de  suas  mulheres, 
filhos,  paes  e irmãos  instituem  os  professores  e 
mestres,  assim  régios  como  particulares,  lirenceados 
na  côrte,  Lisboa,  1816;  Antidoto,  ou  verdadeiro 
preservativo  contra  as  maximas  e doutrinas  do  pre- 
sente século,  Lisboa,  1823;  Memória  justificativa, 
em-  que  se  pretende  provar  a legitimidade  dos  di- 
reitos do  senhor  D.  Miguel  à corôa  e sceptro  de 
Portugal,  Lisboa,  1831;  Mais  uma  tosa  nos  libe- 
raes,  ou  ve'-dadeiras  idéas  de  um  realista,  portu- 
guez  puro,  etc.,  Lisboa,  1831;  AUegação  de  direi- 
to, . . em  a causa  do  libello  civel , acção  ordinaria 
de  nullidade,  autores  João  Ferreira  Guedes,  e seu 
irmão  Joaquim  Ferreira  Guedes;  réo  Manuel  Fer- 
nandes deSâ,eie.,  Lisboa,  1837;  saiu  com  as  iui- 
ciaes  do  seu  nome. 

Lemueno.  Pov.  do  conc.  do  Ambrizete,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola  Pertence  á divisão 
de  Quinzan. 

Lemvo.  Pov.  do  sobado  de  Gombe,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
Está  situada  no  caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Tanda,  do  mesmo  conc.,  distr.  e prov. 
Está  situada  no  caminho  do  Zombo.  |{  Pov.  do  so- 
bado de  Quimbumbuge  Quintanda,  do  mesmo 
conc  , distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quin- 
pango,  do  mesmo  conc.,  distr.  e prov.  ||  Pov.  do 
sobado  de  Sougula,  do  mesmo  conc , distr.  c pro- 
víncia. 

Leua.  Rio  do  distr.  de  Leiria.  N.  ao  S de  Por- 
to do  .Moz  e entra  no  Liz,  perto  de  Leiria,  com 
25  k.  ile  curso. 

Lencastre  (D.  Affonso).  Segundo  filho  do  3.® 
du(pie  dc  Aveiro,  U.  Álvaro  de  Lencastre  e de 
sua  mulher  c prima  1).  Juliaiina  de  Lencastre. 
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N.  em  1597,  fal.  em  Hespanha  a 28  de  março  de 
1954.  Esteve  na  restauração  da  Bahia  como  ca- 
pitão de  infantaria,  o voltando  ao  reino,  sabendo 
que  os  inglezes  estavam  sobre  Cadiz,  foi  em  soc- 
corro  d’aquella  cidade.  Em  1627  o rei  castelhano 
lhe  deu  o titulo  de  marquez  de  Porto  Seguro, 
cuja  capitania  tinha.  Foi  também  capitão  gene- 
ral das  galès  de  Portugal  e conselheiro  de  Esta- 
do. Seguindo  o partido  de  Castella,  depois  da  re- 
volução de  1640  recebeu  de  Filippe  IV  os  titu- 
los  de  duque  de  Abrantes  e de  marquez  de  Sar- 
doal. 

Lencastre  (D.  Affonso).  Filho  de  D.  Diniz  de 
Bragança  e de  D.  Brites  de  Lemos.  N.  em  Cas- 
tella, e fal.  em  1572.  Veiu  para  Portugal,  sendo 
educado  por  sua  avó  D.  Izabel.  Foi  commenda- 
dor-mór  da  ordem  de  Christo,  alcaide-mór  d’0-  j 
bidos,  c embaixador  extraordinário  de  el-rei 
U.  João  III  ao  papa  Julio  III.  Conservou-se 
em  Roma  até  ao  tempo  de  Pio  V,  e voltando  de- 
pois ao  reino,  foi  novamente  a Roma  como  em- 
baixador, e posteriormente  com  o mesmo  cara- 
cter a França. 

Lencastre  (D.  Antonio  de).  Governador  de  ! 
Angola,  de  1772  a 1779.  No  seu  tempo  houve 
guerras  com  os  sobas,  que  fôram  proveitosas 
para  Portugal;  abriu-se  uma  estrada  e organi- 
sou-se  0 parque  de  artilharia. 

Lencastre  (D.  Antonio  Coutinho  de).  Gover- 
nador de  Cabo  Verde  durante  15  annos,  de  1803  * 
a 1818.  No  seu  tempo  fizeram-se  algumas  obras  ■ 
publicas,  e os  corsários  de  Buenos  Ayres  saquea-  ' 
ram  as  ilhas  de  Maio  e Boa  Vista. 

Lencastre  (D.  Antonio  Manuel  de  Lencastre 
e Saldanha,  1°  visconde  e 1°  conde  de).  .Moço  fi- 
dalgo com  exercicio  no  paço,  por  successão  a seus 
maiores;  cornmendador  aa  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição,  e da  de  Carlos  III,  de  Hespanha;  mi- 
nistro residente.  N.  a 10  de  fevereiro  de  1826,  e 
é já  fallecido,  sendo  filho  do  conde  da  Louzã  D. 
Luiz  Antonio  de  Lencastre  Basto  Baharem,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Rosa  de  Saldanha  Aze- 
vedo Corte  Real  da  Camara.  Casou  em  1873  com 
D.  Adelina  Luiza  Maria,  condessa  de  Carding, 
viuva  de  lord  Carding.  O titulo  de  visconde  foi 
concedido  em  20  de  agosto  de  1866,  sendo  ele- 
vado ao  de  conde  em  11  de  setembro  de  1873. 

Lencastre  (D.  Antonio  Maria  de).  Medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  medico 
da  Real  Camara,  par  do  reino,  secretario  geral 
e presidente  da  commissão  executiva  da  Assis- 
tência Nacional  aos  Tuberculosos,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 11  de  setembro  de  1857,  sendo  filho  do 
4.®  conde  da  Louzã,  D.  João  José  de  Lencastre 
Basto  Baharem,  e de  sua  segunda  mulher,  D. 
Carlota  Imscss.  Cursou  os  primeiros  estudos,  re- 
velando logo  uma  intelligencia  clara  e um  gran- 
de amor  pelos  livros.  Ficando  distincto  em  todos 
os  exames  secundários,  matriculou-se  na  Escola 
Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  começando  o seu 
nome  a toruar-se  celebre  entre  os  estudantes, 
ganhando  a sympathia  dos  professores  que  lhe 
reconheceram  um  talento  superior.  O curso  foi 
dos  mais  distinctos,  recebendo  nos  exames  prê- 
mios e distincçôes  honorificas.  Concluidos  os  es- 
tudos principiou  a exercer  a clinica,  e com  tal  ta- 
cto medico,  com  tão  giaude  certeza  de  diagnos- 
tico, que  a sua  carreira  depressa  se  accentuou, 
grangeando  grande  fama.  Em  casos  graves  e dif- 
ficeis  era  consultado  pelos  médicos,  que  tinham 


■ sido  seus  professores,  que  o chamavam  a confe- 
jrencias,  consultando  a sua  opinião,  ouvindo  o seu 
conselho,  que  se  não  baseava  n’um  longo  tiroci- 
nio  clinico,  mas  n’uin  talento  elevado,  n’um  gran- 
de e continuo  estudo,  e n’uma  vocação  natural. 
El  rei  D Fernando,  apreciando  os  seus  mereci- 
jmentos,  o convidou  para  seu  medico  permanen- 
te, e hoje  conserva-se  ao  serviço  da  real  camara. 
O dr.  D.  Antonio  de  Lencastre  é também  medi- 
co naval,  e n’esta  qualidade  o ministro  da  mari- 
nha o nomeou  professor  de  hygiene  naval  e pa- 
thologia  dos  climas  quentes  na  Escola  Naval. 
Fundou  pouco  depois  a Folyclinica  de  Lisboa , que 
ainda  hoje  dirige,  tendo  agrupado  em  roda  de 


D.  Aniouio  Maria  de  T.eocastre 


si  OS  collegas  que  mais  aptos  julgou  para  consul- 
tarem sobre  as  principaes  especialidades  mórbi- 
das. Foi  depois  eleito  vice-presidente  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas,  logar  que  ainda  oc- 
cupa.  O dr.  D.  Antonio  de  Lencastre  esteve  no 
estrangeiro  a estudar  os  estabelecimentos  desti- 
nados ao  tratamento  dos  tuberculosos  e a reunir 
todos  os  elementos  respectivos.  Voltou  em  1899, 
quando  se  estabeleceu,  por  generosa  iniciativa 
de  sua  magestade  a rainha  senhora  I).  Amélia,  a 
Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos,  que  se 
inaugurou  a 11  de  junho  d’aquelle  mesmo  anno. 
D.  Antonio  de  Lencastre  foi  um  dos  que  muito 
trabalharam  para  se  levar  a effeito  aquclla  be- 
nemérita instituição,  e sendo  nomeado  secreta- 
rio geral,  ainda  hoje  conserva  esse  cargo.  Acom- 
panhou sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Amé- 
lia na  sua  viagem  ao  .Mediterrâneo  em  1903,  e na 
viagem  de  suas  magestades  cl  rei  senhor  I).  Car- 
los e rainha  senhora  I).  Amélia  a Inglaterra 
em  1904.  Odr.  D.  Antonio  de  Lencastre  casou  em 
20  de  agosto  de  1881  com  D.  Beatriz  Gomes. 
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Lencastre  {D.  Luiz  de).  Filho  de  D.  AfFonso 
de  Lencastre,  alcaide-inór  de  Óbidos.  Falleceu 
em  1598.  Foi  commendador-mór  da  ordem  de 
Christo.  Acompanhou  seu  pae  a Roma  em  1551, 
mas  demorou-se  pouco  tempo  n’aquella  cidade. 
El-rei  D.  Sebastião  o mandou  como  embaixador  ! 
a França  e a Castella,  e depois  o cardeal  rei  D. 
Henrique  o nomeou  embaixador  a Roma,  mas  el- 
le  não  acceitou  o cargo.  Na  questão  da  succes- 
são  da  corôa  de  Portugal  foi  o procurador  dadu-  1 
queza  de  Bragança,  e,  vendo  o caminho  que  as  1 
cousas  tomavam,  retirou-se  ao  castello  de  Óbidos,  | 
de  que  era  alcaide-rnór,  para  o defender.  Em  > 
1581,  sabendo  da  vinda  de  D.  Antonio  prior  do  ' 
Crato,  marchou  para  Peniche  com  a gente  de  ■ 
Óbidos,  mas  achando  a villa  tomada,  voltou  pa-  1 
ra  Lisboa.  Filippe  I o nomeou  do  seu  conselho  I 
de  Estado,  mas  não  chegou  a tomar  posse  d’esse  [ 
elevado  cargo. 

Lencastre  (D.  Diniz  de).  Filho  de  Fernào 
Martins  Mascarenhas,  e d’uma  61ha  do  antece- 
dente. Falleceu  a 20  de  novembro  de  1664.  Ser- 
viu na  guerra,  e ficando  depois  viuvo  e sem  fi- 
lhos, entrou  na  ordem  de  S.  Domingos,  onde  che- 
gou a ser  provincial.  D.  João  IV  o mandou  como 
embaixador  aos  príncipes  e republicas  de  Ita- 
lia. 

Lencastre  (D.  Francisco  de  Salles  de).  Chefe 
de  repartição  da  alfandega,  em  commissão  na 
primeira  repartirão  da  direcção  ceral  dos  nego-  ' 
cios  commerciaes  e consulares;  director  da  al-  ' 
fandega  da  ilha  do  Príncipe  e da  de  Cabo  Verde,  ! 
administrador  do  concelho  da  Villa  da  Praia,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 8 de  fevereiro  de  1839,  sendo  fi- 
lho  natural  de  D.  Francisca  de  Salles  da  Pieda-  i 
de.  Lencastre,  que  fôra  também  filha  illegitima 
do  marquez  de  Abrantes  D José  .Maria  da  Pie- 
dade Lencastre.  Frequentou  o curso  de  humani- 
dades no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  e depois  de 
o concluir  entrou  na  carreira  de  empregado  pu 
blico,  servindo  desde  1861  até  1863  como  escri- 
vão supplente  na  repartição  de  fazenda  no  dis- 
tricto  de  Leiria,  sendo  n’este  anno  despachado  j 
para  a província  de  Cabo  Verde,  onde  exerceu  j 
os  cargos  de  escrivão  da  camara  municipal  e de  i 
administrador  do  concelho  da  Villa  da  Praia,  du-  ; 
rante  uma  parte  da  calamitosa  epoca  em  que  a ' 
ilha  do  S.  Thiago  foi  devastada  pela  fome.  Em  , 
attenção  aos  bons  serviços  então  prestados,  foi-  j 
lhe  concedido  o logar  de  director  da  alfandega 
do  Principe,  sendo  transferido  um  anno  depois  j 
com  0 mesmo  cargo,  para  a capital  de  Cabo  Ver-  | 
de.  Em  1869  viu-se  obrigado  a voltará  metrópo- 
le, por  causa  dos  padecimentos  que  adquirira  na 
sua  permanência  em  África.  Foi  então  aspiran-  i 
te,  3.°  oflicial,  l.“  e 2.“  verificador  nas  alfande-  j 
gas  do  Porto  e Lisboa.  Mais  tarde  foi  nomeado 
para  desempenhar  na  Guiné  Portugueza  a impor- 
tante commissão  de  colher  informações  sobre  a 
cstatistica  e estado  economico  do  paiz,  e estudar 
sobre  essas  informações  o meio  de  substituir  o j 
rendimento  das  alfandegas,  quando  ali  sooxecu-  | 
tasse  o decreto  de  9 de  dezembro  de  1869,  que  j 
declarou  francos  os  portos  de  Bissau  e Cacheu.  | 
Como  chefe  da  secção  de  cstatistica  no  conselho 
geral  das  alfandegas  coliaborou  com  o dr.  Anto-  I 
nio  .José  Teixeira  nos  trabalhos  que  serviram 
de  base  para  a proposta  que  foi  apresentada  no 
parlamento  pelo  fallecido  FontesPereira  de  Mel-  i 
lo,  e pela  qual  fôram  abolidos  os  impostos  que  se  i 


cobravam  sobre  os  cereaes  portuguezes  consumi  • 
dos  na  capital.  Foi  chefe  de  serviço  na  alfande- 
ga de  consumo  em  1886,  chcle  de  repartição  na 
alfandega  de  Lisboa;  secretario  geral  em  Moçam- 
bique, etc.  Serviu  10  annos  em  África,  e os  seus 
serviços  mereceram  um  registo  honroso,  não  es- 
quecendo os  que  prestou  na  capital  de  Cabo  Ver- 
de na  crise  de  fome,  como  já  citámos,  que  alcan- 
çaram 0 caloroso  louvor  do  respectivo  governa- 
dor geral.  Quando  esteve  em  Moçambique  foi 
um  auxiliar  muito  dedicado  do  governador,  en- 
tão o conde  da  Costa,  José  Guedôs,  no  estudo 
da  politica  indígena,  no  desenvolvimento  dos  re- 
cursos economicos  da  província,  na  pacificação 
da  Zambezia  e na  pacificação  geral,  conseguidos 
por  meio  d’uma  politica  prudente  e adequada  ás 
circumstancias  d'essa  região,  d’onde  a cada  pas- 
so surgiam  ditficuldades  d’uma  solução  espinho- 
sa. Esta  escola  de  habilitação  com  a já  havida  na 
metropole  em  logares  adquiridos,  até  ao  cargo 
do  primeir.o  verificador,  sempre  por  concurso, 
creararo-lhe  uma  reputação  de  competência,  que 
os  seus  actos  posteriores  era  commissões  de  gran- 
de responsabilidade  technica,  provaram  ser  jus- 
tificada. Sendo  simplesmente  terceiro  oflicial  fez 
parte  d'uma  commissão  de  syndicancia  á alfan- 
dega de  IJsboa,  sobre  proposta  do  fallecido  esta- 
dista Lopo  Vaz,que,  em  termos  lisongeiros  para 
o nomeado,  explicou  o insolito  do  caso,  dada  a 
inferior  categoria  do  syndicante,  pelos  mereci- 
mentos e aptidões  especiaes  que  n’elle  se  reu- 
niam para  tão  melindrosa  commissão.  Coliaborou 
em  seguida  nas  pautas  decretadas  em  1882  e nos 
trabalhos  que  prepararam  a radical  transforma- 
ção dos  serviços  alfandegarios  em  1885.  Foi  de- 
pois nomeado  chefe  da  segunda  repartição  da 
administração  geral  das  alfandegas.  Fez  parte  da 
grande  commissão  de  pautas  ultramarinas,  que 
preparou  os  projectos  em  que  se  baseou  a refor- 
ma decretada  pelo  ministro  Ferreira  do  Ama- 
ral em  1892,  e coliaborou  n’uma  sub-commis- 
são  nos  primeiros  trabalhos  ácêrea  das  provin- 
das de  Cabo  Verde  e Guiné,  de  que  se  retirou 
por  desaccordo  com  os  seus  collegas.  Como  vogal 
d’uma  commissão^de  inquérito  industrial,  visitou 
os  districtos  de  Villa  Real,  Bragança,  Vizeu  e 
Guarda,  publicando  os  respectivos  relatórios,  o 
que  sempre  fizera  nas  outras  commissões  impor- 
tantes. Coliaborou  com  Joaquim  José  Machado 
em  projectos  de  regulamento  do  trabalho  indí- 
gena e de  imposto  de  palhota  Foi  o empregado 
da  alfandega  escolhido  para  no  ministério  dos  es- 
trangeiros cooperar  com  a direcção  geral  respe- 
ctiva no  estudo  e preparo  dos  trabalhos  necessá- 
rios á elaboração  das  convenções  e tratados  com- 
merciaes. N’esse  logar  teern  sido  notáveis  os  seus 
trabalhos  e serviços  nas  negociações  laboriosa.s 
para  a celebração  de  tratados:  com  a Hespanha, 
assistiu  ás  conferencias  de  .Madrid  com  o conde 
de  Paraty  e depois  com  o conde  de  S.  Miguel; 
com  0 Japão,  a Suécia,  Estados  Unidos,  encon- 
trando-se os  seus  pareceres  exarados  nos  respe- 
ctivos Livros  Brancos  apresentados  ao  parla- 
mento. Coliaborou  por  alguns  annos  nos  jornaes 
Doze  de  Agosto  e Gazeta  de  Portugal,  onde  es- 
creveu de  Cabo  Verde  muitas  correspondências 
e artigos  noticiosos  sobre  os  interesses  d’aquella 
provincia;  no  Archivo  Pittoresco  também  publi- 
cou uma  serie  de  artigos  descriptivos  e economi- 
cos a respeito  da  ilha  do  Principe,  Escreveu: 
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índice  remissivo  da  Legislação  novissima  de  Por- 
tugal, comprehendendo  os  annos  de  1833  até  1868, 
Lisboa,  1869.  Este  trabalho  foi  muito  apreciado 
pela  imprensa  periódica,  como  um  repertório 
utilissimo,  por  abranger  toda  a legislação 
portugueza  promulgada  desde  o principio  do 
regimen  liberal  até  ao  anno  em  que  se  publicou, 
indicando  breve  e exactamente  por  meio  de  pa- 
lavras iniciaes,  bem  escolhidas,  as  diversas  dis- 
posições contidas  nos  numerosos  volumes  da  le- 
gislação official.  Entre  os  jornaes  que  mais  lar- 
gamente se  referiram  a esta  obra  com  palavras 
elogiosas,  contam-se:  Revista  critica  áe  Legis- 
lação, Jornal  de  Jurisprudência,  n.“  12:  Gazeta 
doa  Tribunaes,  n.®  42l9:  O Direito,  n.®  36;  Re- 
vista de  Legislação  e Jurisprudência,  11.°  72',  Jor- 
nal do  Commercio,  n.'^  üOl-,  Revolução  de  setembro. 
Gazeta  dn  Povo,  etc.  Escreveu  também:  Porta- 
gens e alfandegas,  mouographia  histórica  sobre  a 
evolução  aduaneira;  1.®  volume,  que  parou  no 
reinado  de  D.  Sebastião,  por  não  ter  encontrado 
protecção  official  para  0 seu  trabalho.  Traduziu 
e annotou  a obra  do  explorador  Cameron.  Across 
África,  e depois  annotou  também  os  Lusiadas, 
em  fórma  escolar,  para  explicação  dos  que  igno- 
ram as  múltiplas  referencias  de  caracter  mytho- 
logico,  historico  e politico,  que  se  encontram 
n’aquelle  poema.  Em  16  de  dezembro  de  1903 
realisou  nas  salas  do  Centro  Regenerador  Libe- 
ral, uma  conferencia  sobre  0 Zollverein  Africano 
e 0 Porto  de  Lourenço  Marques. 

Lencastre  (D.  Jayme  de).  Bispo  de  Ceuta, 
eleito  em  151f).  Era  filho  de  D.  Jorge,  duque  de 
Coimbra. 

Lencastre  (D.  João  de).  Arcediago  e conego 
da  sé  de  Evora;  capellão-mór  de  Filippe  II,  de 
Portugal,  em  1612;  bispo  de  Lamego  em  1621. 
Era  filho  de  D.  Diuiz  de  Lencastre,  commenda- 
dor-mór  da  ordem  de  Christo,  embaixador  a 
França  e a Castella,  etc.  Falleceu  em  1626. 

Lencastre  (D.  João  dej.  Commissario  geral 
da  cavallaria,  governador  de  Angola,  do  Brazil 
e do  Algarve,  etc.  N.  a 3 de  maio  de  1646,  fal. 
em  Lisboa  em  fevereiro  de  1707.  Era  filho  de 
D.  Rodrigo  de  Lencastre,  governador  e capitão 
general  de  Tanger,  e irmão  de  D.  Pedro  de  Len- 
castre, que  foi  monge  em  Alcobaça.  Serviu  na 
guerra  da  Restauração,  esteve  na  batalha  do 
Ameixial  como  capitão  de  cavallos,  e na  de 
Montes  Claros  como  capitão  da  guarda  do  mar- 
quez  de  Marialva.  Depois  de  concluida  a paz  foi 
nomeado  commissario  geral  da  cavallaria.  Em 
1683  teve  0 encargo  do  governo  da  capitania  de 
S.  Francisco  de  Assis,  na  armada  que  foi  4 Sa- 
boia  Posteriormente  serviu  como  mestre  de 
campo  do  terço  de  armada,  governador  e capitão 
general  de  Angola  em  1688,  e governador  do  Bra- 
zil em  1694.  com  a patente  de  capitão-general 
de  mar  e terra.  No  seu  tempo  descobriram-se  as 
minas  de  salitre  e começaram  a apparecer  as  de 
ouro.  Voltando  ap  reino,  foi  nomeado  em  1704 
general  da  cavallaria  do  Alemtejo,  conselheiro 
de  guerra,  e depois  governador  e capitão -gene- 
ral do  Algarve. 

Lencastre  (D.  Jorge  de).  Bacharel  em  Câno- 
nes e clérigo.  Era  filho  natural  de  D.  Jorge,  du- 
que de  Coimbra.  A Universidade  0 quiz  eleger 
reitor.  Foi  prior-mór  de  Aviz  em  1517,  e eapellão- 
mór  de  Filippe  II  em  1617. 

Lencastre  (D.  Jorge  de).  Eremita  na  ordem 


de  Santo  Agostinho,  que  falleceu  em  Leiria  a 16 
de  maio  de  1623.  Era  filho  natural  de  U.  Jorge, 
duque  de  Coimbra,  como  0 precedente.  Na  reli- 
gião usou  do  nome  de  fr.  Antonio  de  Santa  Ma- 
ria. Em  1616  era  bispo  de  Leiria. 

Lencastre  (D.  Fr.  José  de).  Religioso  da  or- 
dem carmelitana;  bispo  de  Miranda  e de  Leiria, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 19  de  março  de  1621,  fal.  a 
13  de  setembro  de  1705.  Era  filho  de  D.  Francis- 
co Luiz  de  Leucastre,commendador-mórde  Aviz, 
e de  sua  mulher,  D.  Filippa  de  Mendoça,  dama 
da  rainha  D.  Margarida  d’Austria;  irmã  do  2.® 
conde  de  Figueiró,  ü.  Pedro  Luiz  de  Lencastre, 
e do  dr.  em  Cânones  e conego  da  sé  de  Evora, 
D.  Verissimo  de  Lencastre.  Exerceu  vários  car- 
gos na  sua  religião,  e em  1656  foi  mandado  a 
Roma  para  tratar  da  beatificação  do  condesta- 
vel  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Em  1669  voltou  ao 
reino;  foi  eleito  bispo  de  Miranda  em  1677,  de 
Leiria  em  1681,  succedeu  a seu  irmão  I).  Veris- 
simo de  Lencastre  no  logar  de  inquisidor  geral, 
em  1792  foi  nomeado  capellão-mór,  e dois  annos 
depois,  em  1794,  conselheiro  de  Estado. 

Lencastre  (D.  José  d' Almada  e).  V.  Almada 
e Lencastre  (D.  José). 

Lencastre  (D.  José  Maria  da  Piedade  de). 
Era  filho  do  4.®  marquez  de  Abrantes  e 8.®  con- 
de de  Villa  Nova  de  Portimão,  D.  José  Maria 
da  Piedade  de  Lencastre  Silveira  Castello  Bran- 
co Almeida  Sá  e Menezes,  >5  de  sua  mulher,  D. 
Helena  do  Santíssimo  Sacramento  de  Vasconcel- 
los  e Sousa.  N.  em  Lisboa  a 19  de  setembro  dò 
1819,  e fal.  a 28  de  fevereiro  de  1870.  Herdeiro 
do  titulo  de  conde  de  Villa  Nova  de  Portimão  de 
juro  e herdade,  nunc  i pediu  a confirmação,  em 
consequência  das  suas  idéas  serem  oppostas  ao 
governo  constitucional,  ficando  sempre  reconhe- 
cido officialmente  com  0 nome  abreviado  de  1). 
José  de  Lencastre,  embora  0 partido  legitimista 
a que  pertencia,  0 considerasse  marquez  de 
Abrantes,  e D.  Miguel  lhe  tivesse  dado  0 titulo 
de  duque,  segundo  consta.  Era  homem  de  valor 
e poeta  apreciável.  Casou  em  1 de  outubro  de 
1849  com  D.  Maria  Rita  Correia  de  Sá  Benevi- 
des  Velasco  da  Camara,  filha  dos  6.®*  viscondes 
d’Asseca,  Antonio  Maria  Correia  de  Sá  Benevi- 
des  Velasco  da  Camara  e D.  Rita  de  Castello 
Branco.  Escreveu:  Scenaa  da  Thebaida,  ou  Paulo 
primeiro  eremita,  Lisboa,  1866.  Na  Nação  de  20, 
22  e 23  de  julho  de  1867  saiu  um  juizo  critico  a 
respeito  d’esta  obra,  assignado  por  Catholico  ve- 
lho. Conhece-se  também  uma  poesia  sjia  em  re- 
dondilhas,  intitulada:  Noite  de  S.  João  no  mar. 

Lencastre  (D.  Luiz  de).  Alcaide-mór  de  va- 
rias villas  e 1.®  commendador-mór  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz  em  1540.  Era  filho  de  D.  Jor- 
ge, duque  de  Coimbra.  Foi  embaixador  extraor- 
dinário a Castella  em  1568,  e falleceu  em  1574. 

Lencastre  (D.  Luiz  de).  Segundo  commenda- 
dor-mór da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  Era  filho 
do  precedente.  Acompanhou  seu  pae  á embaixada 
I de  Castella,  e D.  Sebastião  nas  duas  expedições 
á África,  ficando  captivo  em  Alcácer- Kibir.  De- 
pois de  resgatado,  foi  conselheiro  de  Estado  do 
cardeal-rei  D.  Henrique,  de  Filippe  I e Filippe 
II,  de  Portugal.  Em  1609  foi  védor  da  fazenda,  e 
em  1611  presidente  do  tribunal  creado  de  novo 
para  a reformação  da  casa  do  assentamento  do 
i reino.  Falleceu  em  Lisboa  em  1 de  junho  de  1613. 

Lencastre  (D.  Maria  Ursula  de  Abreu).  He- 
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roina  que  em  trajos  de  homem  militou  iia  Inclia,  I 
e se  tornou  notável  na  guerra.  N.  no  Rio  de  Ja- 
neiro pelos  annos  de  e fal.  em  Gôa.  Era  fi- 
lha de  João  de  Abreu  de  Oliveira.  Contava  ape- 
nas 18  annos  de  edade,  quando  arrebatada  pela 
sua  ardente  imaginação,  indole  bellieosa  e am- 
bição de  gloria,  ou  talvez  por  amores  eontraria- 
dos,  como  alguns  julgam,  resolveu  embarcar  para 
Lisboa,  em  trajos  de  homem,  e foi  assentar  pra- 
ça de  soldado  no  1."  do  setembro  de  17U0  com  o 
nome  de  Balthazar  do  Couto  Cardoso.  Partiu 
para  a índia,  e u’aquelles  campos  das  maiores 
glorias  portuguezas,  illus^rou-se  pelo  seu  indó- 
mito valor  em  numerosas  pelejas.  No  assalto  de 
Ambona  foi  um  dos  primeiros  bravos  a entrar  na 
fortaleza;  na  tomada  das  ilhas  de  Corjuem  e Pa- 
nelem  distinguiu-se  tanto  que  mereceu  a no- 
meação de  cabo  do  baluarte  da  Madre  de  Deus 
na  fortaleza  de  Cbaul,  e ahi  se  assignalou  pela 
intrepidez  com  que  combateu  cm  todos  os  ata- 
ques do  inimigo  sempre  rechaçado.  Em  muitas 
outras  pelejas  se  distinguiu  pelas  suas  proezas 
marciaes.  No  fim  de  13  annos  de  serviços  na 
guerra,  obteve  baixa  a 12  de  maio  de  1714,  e 
tornando  então  aos  vestuários  proprios  do  seu 
sexo,  casou  com  Aftouso  Teixeira  Arraes  de  Mel- 
lo, que  fòra  pouco  tempo  antes  governador  do 
forte  de  S.  João  Haptista,  de  Gôa.  Já  de  ha  mui- 
to que  o nome  de  IJalthazar  do  Couto  Cardoso 
não  dissimulava  o sexo  a que  pertencia  aquelle 
valente  militar  nas  fortalezas  e nos  campos  de 
batalha,  mas  para  abonar  a sua  honestidade  fe- 
minil, foi  muito  bastante  a escolha  que,  um  cava- 
lheiro distincto  e muito  considerado  como  Arraes 
de  Mello,  fez  da  heroina  para  sua  esposa.  D.  João 
V,  a 8 de  março  de  1718,  fez  mercê  a D.  Maria 
Ursula  Abreu  e Lencastre,  a distincta  e notável 
guerreira,  do  paço  de  Paugim  pelo  tempo  de  seis 
annos,  e de  um  xerafitn  por  dia,'  moeda  que 
ii’aquelle  tempo  valia  perto  de  300  réis,  pago  na 
alfaudega  de  Gôa,  com  a faculdade  de  testar  em 
seus  descendentes,  e na  falta  d’estes,  em  quem 
lhe  aprouvesse.  1).  Maria  Ursula  Abreu  e Len- 
castre até  ao  fim  da  vida  foi  sempre  muito  ve- 
nerada por  todos  com  quem  tratava,  e admirada 
dos  seus  contemporâneos.  Tinha  certa  vaidade, 
muito  perdoável,  era  quem  tanto  se  glorificara 
como  guerreira,  e ainda  depois  de  casada,  appa- 
recia  em  actos  soleranes  com  o seu  uniforme  mi- 
litar. 

Lencastre  (D.  Pedro  de).  Capitão  de  cavalla- 
ria.  Era  filho  de  D.  Lourenço  de  Lencastre  e de 
D.  Ignez  de  Noronha  Partiu  para  a índia  com 
seu  tio,  0 conde  de  Villa  Pouca;  em  1661  foi  no- 
meado para  fazer  parte  do  governo  do  Estado, 
cargo  que  exerceu  juntamente  com  Luiz  de  Men- 
donça, estando  com  elle  quasi  sempre  em  diver- 
gência. Entregou  o governo  a 14  de  dezembro  de 
1662,  e vindo  para  Portugal,  fallcceu  no  cami- 
nho. 

Lencastre  (D.  Pedro  de).  Monge  no  convento 
d’Alcobaça.  N.  em  Lisboa  em  165'3,  e fal.  em  Ei- 
vas a 27  de  setembro  de  1713.  Era  filho  de  D. 
Rodrigo  de  Lencastre,  governador  e capitão  ge- 
neral de  Tanger.  Em  1693  exercia  o cargo  de  ca- 
pellão-mór.  No  anno  de  1700  propoz  a I).  Pe-  i 
dro  II  03  meios  de  evitar  os  vagabundos  e men- 
dicantes pelas  portas,  mas  o soberano  mandou 
consultar  sobre  este  assumpto  o seu  confessor,  e 
a lembrança  ficou  sem  efieito.  Em  1702  foi  elei- 
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to  D.  abbade  geral  da  congregação  de  Cis  tér,  e 
cm  1706  bispo  de  Eivas. 

Lencastre  (D.  Rodrigo  de).  Governador  e ca- 
pitão-general de  Tanger,  nomeado  cm  1653.  Ten- 
do mostrado  intrepidez  e bravura  em  diíFercntes 
occasiòes,  foi  substituido  pelo  2.®  conde  da  Eri- 
ceira,  D.  Fernando  de  Menezes,  em  1656,  e vol- 
tando ao  reino,  falleceu  a 21  de  fevereiro  de 
1657. 

Lencastre  (ü.  Veríssimo  de).  Doutor  em  Câ- 
nones, conego  da  sé  de  Evora,  deputado  e pro- 
motor da  inquisição  n’esta  cidade,  e inquisidor 
geral  em  Lisboa,  arcebispo  de  Braga,  ctc.  N em 
1615,  e fal.  a 13  de  dezembro  de  1692.  Era  filho 
de  D.  Francisco  Luiz  de  Lencastre  e de  sua  mu- 
lher, D.  Filippa  de  Mendoça;  irmã  do  2.®  conde 
de  Figueiró,  e de  D.  Fr.  José  de  Lencastre,  bis- 
po de  Miranda  e de  Leiria.  Foi  deputado  e pro- 
motor da  inquisição  de  Evora  em  1644,  e inqui- 
sidor do  mesmo  tribunal  em  1649  Passando  de- 
pois á de  Lisboa  exerceu  o cargo  de  deputado 
do  conselho  geral.  Foi  também  do  conselho  d’el- 
rei  e eleito  bispo  de  Lamego.  Recusando  esta 
mitra,  acceitou  a de  Braga  em  1671,  a qual  re- 
nunciou em  1677,  passando  a viver  em  Lisboa, 
sendo  nomeado  inquisidor  geral.  Foi  conselheiro 
de  Estado,e  recebeu  o barrete  de  cardeal  em  1686. 

Lencastre  e Menezes  (João  Eduardo  Sotto 
Maior).  General  de  divisão.  N.  em  Penafiel  a 29 
de  julho  de  1835.  Pertence  a uma  familia  nobre, 
quo  tem  o seu  solar  em  Cabanellas,  Entre  Douro 
e Minho,  e é do  seu  solar  que  lhe  deriva  o nome 
por  que  era  geralmente  conhecido.  Foi  alumno 
do  Collegiü  Militar,  e frequentou  a Escola  Poly- 
technica  de  Lisboa,  como  sargento  aspirante  do 
caçadores,  e depois  a Escola  do  Exercito,  e ten- 
do concluido  0 curso  foi  collocado  n’um  dos  re- 
gimentos do  Porto.  Assentou  praça  em  7 de  agos- 
to de  1850,  saindo  alferes  em  29  de  julho  de 
1852,  sendo  promovido  a tenente  em  5 de  dezem- 
bro de  1865,  a capitão  em  2 de  julho  de  1873,  a 
major  em  31  de  outubro  de  1884,  a tenente  coro- 
j nel  em  21  de  julho  de  1886,  a coronel  em  19  de 
I dezembro  dc  18-8,  a general  de  nrigada  ein  9 de 
I noven;bro  de  1894,  e a general  de  divisão  em  21 
I de  fevereiro  de  1901.  Serviu  como  promotor  de 
justiça  nos  conselhos  de  guerra  do  Porto,  indo 
depois  commandar  infantaria  n.®  18.  Exercia  este 
I comraando  quando  rebentou  a revolta  republica- 
na de  31  dé  janeiro  de  1891,  em  que  se  conser- 
vou fiel  á sua  bandeira,  honrando  assim  os  seus 
deveres  militares.  Juntamente  com  o coronel  An- 
tonio  Ferreira  Sarmento,  commandante  da  guar. 
da  municipal,  conseguiu  dominar  a revolta  com 
, uma  coragem  e valentia  pouco  vulgar.  Us  solda- 
dos obedeceram  á sua  voz  de  commando,  ao  seu 
exemplo  de  lealdade  e bravura.  Firmes,  acom- 
panharam 0 seu  commandante,  e as  praças  que 
I se  haviam  deixado  arrastar  pelas  suggestòes  dos 
■ revoltosos,  envergonharam-se  perante  esse  nobre 
exemplo,  retrocederam,  e voltaram  ao  cumpri- 
mento do  seu  dever.  Nas  manobras  militares  rea- 
lisadas  no  Bussaco  em  setembro  de  1904,  o ge- 
neral Lencastre  e Menezes  também  tomou  parte, 
como  director  dos  exercidos  de  infantaria.  Em 
30  de  abril  de  1862  casou  com  D.  Henriqueta 
Adelaide  da  Silva,  filha  do  conselheiro  Luiz  Jo- 
sé da  Silva.  E’  gran-cruz,  grande  official,  com- 
mendador  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  dc 
Aviz,  e commendador  da  Torre  e Espada. 
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Lenda.  Tradição  oral  ou  narrativa  cscripta, 
de  acções  praticadas  por  santos  ou  iieroes,  se- 
gundo a phantasia  popular.  Na  historia,  a lenda 
tem  uma  importância  diversameiite  considerada 
pelos  autores;  uns  chegam  ao  paradoxo  de  que  a 
lenda  é mais  verdadeira  do  que  a historia;  ou- 
tros, que  não  tem  authenticidadc,  embora  se  dê 
por  fundada  sobre  a realidade  dos  factos.  A maio- 
ria dos  monumentos  litterarios  dos  antigos  po- 
vos teem  por  substancia  a.  lenda,  fonte  inexgo- 
tavel.  Para  os  periodos  longínquos  ou  obscuros  a 
lenda  suppre  a historia  ou  completa- a.  Graves 
historiadores  e criticos  teem  considerado  e apre- 
ciado as  lendas,  taes  como  Alexandre  Ilercula- 
no,  Rebello  da  Silva,  Theophilo  Braga,  etc., 
aos  qiiaes  se  devem  interessantes  versões  de 
muitas  lendas  nacionaes. 

Lenço.  Antigo  tecido  de  linho  fino.  Oppunha-  ' 
se  a hragal  (V.  este  nome),  tecido  de  linho  gros-  [ 
so.  II  Lenço  de  assoar,  do  pescoço  ou  da  cabeça,  \ 
peça  de  vestuário  de  differeutes  formas  e teci-  j 
dos.  Ila  08  quadrangulares  geralmcnte,  e trian-  ! 
guiares,  sendo  de  linho,  algodão,  lã  ou  seda,  c 
côr  branca  ou  differentes.  I 

Lende.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Lendiosa.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar 
tinho,  de  Aguada  de  Baixo,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro  ||  S.  Martinho,  de  Casal  Comba, 
conc.  de  Mealhada,  do  mesmo  districto. 

Lengue.  Um  dos  numerosos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.  de  Lombe,  do  conc.  de  Ma- 
lange,  distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola.  Perten- 
ce a .5  * divisão.  , 

Lenharello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  j 
Villela,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Lenho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de  Mol- 
des, conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Lente.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Arvore, 
conc.  dc  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Lenteiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Poito. 

Lenteiros  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S Pedro, 
de  Travanca  de  Lagos,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra. 

Lentes.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  dc 
Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Lentisca;  Pov.  na  Ireg.  de  S.  Vicente,  conc 
de  Elvss,  distr.  de  Portalegre. 

Lentiscaes.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * 
d’Assumpção,  conc.’e  distr.  de  Castello  Branco  || 
N.  S.*  da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  de  Albu- 
feira, distr.  de  Faro. 

Lentisquelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé  e 
conc.  de  Mira,  distr.  de  Coimbra. 

Leo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  de 
Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Leomil.  Villa  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta  da  Bei- 
ra, distr.  de  Vizeu,  bisp.  dc  Lamego-,  1:804  hab. 
e 434  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  cai- 
xa post.,  fabrica  de  manteiga,  e uma  feira  de 
gado  lanigero,  que  se  realisa  a 25  de  julho.  A 
villa  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  esquerda  da  ribeira  dc  Goujoim, 
n’uma  planicie,  proximo  da  serra  da  Lobagueira. 
0 real  padroado  apresentava  o reitor,  que  tinha 
lOOÍOOO  réis  annuaes.  E’  pov.  muito  antiga.  O 
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conde  I).  Henrique  a conquistou  aos  moiros  em 
1102,  auxiliado  pelos  bravos  cavalleiros,  I).  Gar- 
cia Koiz  e seu  irmão,  I).  Paio  lioiz,  aos  quacs 
logo  a deu  em  prêmio  dos  seus  serviços,  com 
honras  de  couto.  Leomil  foi  séde  d’um  concelho, 
que  SC  supprimiu  pelo  decreto  de  24  de  outubro 
de  1855.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  0,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov. 
e freg.  de  N.  S.*  da  Aununciação,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Almeida,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;- 421  hab.  e 88  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da na  estrada  de  Pinhel  a Castello  Mendo.  Cor- 
re-lhe pro.ximo  0 rio  Côa.  A mitra  apresentava, 
por  coucurso,  o vigário,  que  tinha  40i?000  réis. 
Esta  freg.  era  do  antigo  conc.  de  Castello  Men- 
do, que  foi  supprimido  pelo  decreto  de  24  de  ou- 
tubro de  1855;  passou,  juntamente  com  as  outras 
freguezias  que  o compunham,  para  o conc.  de  Sa- 
bugal.  Em  dezembro  de  1870  ficou  sendo  do  con- 
celho de  Almeida,  com  as  outras  freguezias.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  || 
Serra  do  distr.  de  Vizeu.  Corre  perto  da  villa  do 
mesmo  nome,  e tem  10  k.  de  extensão,  por  5 de 
largura  e 1 de  altura.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Vi- 
zeu. E’  formada  por  duas  pequenas  ribeiras  que 
nascem  perto  de  Leomil,  passa  por  esta  villa, 
tem  uma  ponte  na  estrada  de  Moimenta  para  La- 
mego, e vae  desaguar  no  rio  Thedo,  com  10  k. 
de  curso. 

Leonel  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Leonl  (Francisco  Evarislo).  General  de  bri- 
gada reformado;  cavalleiro  das  ordens  da  Torre 
e Espada  e de  S.  Bento  de  Aviz;  agraciado  com 
a commenda  d’esta  ultima  ordem  em  1863.  N.  em 
Lisboa  a 26  de  outubro  de  1804,  lal.  em  1874. 
Pertencia  á artilharia,  e foi  commaiidante  do 
material  da  mesma  arma  na  provinda  do  Minho. 
Collaborou  no  Michaelense,  e na  Illustração  Lu- 
so-lirazileira  em  1858;  escreveu  também  no  Al 
manach  de  lembranças,  de  Castilho,  etc.  Publicou 
diversas  poesias  n’um  volume,  com  o titulo  de 
Obras  poéticas,  Lisboa,  18:6;  Antonio  Feliciano 
de  Castilho,  depois  visconde  de  Castilho,  escre- 
veu um  juizo  critico,  sobre  o mérito  d’estas  poe- 
sias muito  lisongeiro  para  o autor,  o qual  saiu 
no  Jornal  da  Sociedade  dos  Amigos  das  Letras, 
de  1836,  pag.  P-S;  Gênio  da  lingua  portugueza, 
ou  causas  racionaes  e philologicas  de  todas  as  fôr- 
mas e derivações  da  mesma  lingua,  comprovadas 
com  innumeraveis  exemplos,  extrahidos  dos  auto- 
res latinos  e vulgares,  Lisboa,  tomo  i,  1858;  tomo 
II,  1859.  Na  versão  dos  Fastos  de  Ovidio,  por 
Castilho,  tem  a i.ota  Salios,  que  vem  no  tomo  ii, 
a pag.  578.  Pouco  tempo  antes  de  fallecer,  pu- 
blicou outro  livro  intitulado:  Camões  e os  Lusia- 
das. 

Leoni  (Francisco  Maria  Cardoso).  Actor,  que 
por  muitos  annos  fez  parte  da  companhia  do 
theatro  da  Trindade.  N.  em  Lisboa  em  1842,  fal. 
no  Cartaxo  a 21  de  outubro  de  1893.  Depois  dos 
estudos  preparatórios  e de  frequentar  o curso  do 
commercio,  foi  para  o Cartaxo  em  1861,  contan- 
do 19  annos  de  edade,  como  professor  de  instruc- 
ção  primaria,  habilitando  muitos  alumnos  que  fi- 
zeram exames  no  lyceu  de  Santarém.  Em  1864 
voltou  para  Lisboa,  e entregou  se  ao  magistério 
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particular.  Tendo  tido  sempre  paixão  pelo  thea- 
tro,  entrou  para  uma  sociedade  de  amadores 
dramáticos,  que  dava  recitas  no  thcatro  do  Al- 
jube, casa  de  espectáculos  que  já  nào  existe,  e 
ficava  junto  da  cadeia  d’este  nome.  Desempe- 
nha papeis  de  galan,  e era  sempre  applaudido, 
o que  muito  o animava.  Quando  em  1866  F'an-  I 
cisco  Palha  deixou  de  ser  commissario  regio  no  1 
theatro  de  D.  Maria  II,  e foi  fundar  o da  j 
Trindade,  fez  uma  epoca  na  Rua  dos  Condes  I 
com  os  artistas  que,  para  o acompanharem,  ha- 
viam saido  do  theatro  normal.  Precisando  com- 
pletar a companhia,  porque  lhe  faltava  princi- 
pahnente  um  segundo  galan  para  trabalhar  ao  j 
lado  do  Tasso,  indicaram-lhe  o professor  Leo-  j 
ni,  que  representava  no  Aljube.  Francisco  Palha  : 
foi  a um  dos  espectáculos  d’aquelle  theatro,  c j 
agradou-lhe  tanto  o citado  amador  dramatico.  i 
que  logo  lhe  ofifereceu  escriptura,  que  Leoni  ac-  j 
ceitou  muito  satisfeito,  por  ser  o seu  ideal  se-  I 
guir  a carreira  da  scena.  Estreou  se 'então  no  I 
theatro  da  Rua  dos  Condes  no  drama  O guerri-  j 
lheiro,  n’um  papel  de  galan,  mas  o publico  rece-  | 
beu-o  com  frieza.  Em  outras  peças  aconteceu-  i 
lhe  0 mesmo,  e tanto  elle  como  Francisco  Palha 
se  couvenceram  de  que  aquelle  genero  não  lhe 
daria  nome.  Terminou  a epoca  da  Rua  dos  Con- 
des, e não  estando  ainda  concluido  o theatro  da 
Trindade,  a companhia  deu  alguns  espectáculos 
em  S.  Carlos  e no  salão  da  nova  casa  de  espe- 
ctáculos, que  já  estava  acabado.  A Trindade 
abriu  finalmente  em  30  de  novembro  de  1867,  e 
Leoni,  conhecendo  a impossibilidade  de  se  fazer 
applaudii-  como  galan  dramatico,  dedicou-se  aos 
centros  comicos  e caracteristicos,  e d’ahi  lhe  re- 
sultou a carreira  brilhante  que  sustentou  duran- 
te 26  annos,  ganhando  a gloria  de  ser  considera- 
do como  um  dos  primeiros  artistas  comicos,  não 
só  da  Trindade,  mas  da  scena  portugueza.  O pu- 
blico cnthusiasmava-se  ao  vêl-o  em  scena;  as 
ovações  eram  successivas,  a critica  dedicava  lhe 
artigos  especiaes,  tecendo  lhe  os  maiores  elo- 
gios. Na  Trindade,  por  mais  de  uma  vez  exer- 
ceu o logar  de  ensaiador.  Em  1891  teve  uma  gran- 
de doença,  de  que  nunca  mais  se  restabeleceu 
completamente,  e de  que  lhe  ficou  a anemia  pro- 
funda que  dia  a dia  o foi  matando,  e o obrigou  a 
recolher-se  ao  leito,  onde  esteve  mezes  entre  a 
vida  e a morte.  Melhorando  d’essa  enfermidade, 
voltou  a representar  no  seu  theatro  predilecto 
mas  nunca  mais  foi  ensaiador.  Quando  a Trinda- 
de deixou  de  funccionar  por  conta  da  sociedade 
proprietária,  tomou  a empresa  uma  sociedade  de 
artistas,  que  escripturou  Leoni  na  epoca  de  1892- 
1893.  Os  socios  não  se  harmonisavam  com  elle, 
e Leoni,  andando  também  descontente,  saiu  da 
Trindade  e foi  contratar-se  ao  theatro  da  Aveni- 
da. Estava  já  muito  doente  n’essa  occasião.  Ain- 
da ensaiou,  mas  não  chegou  a representar.  Par- 
tiu para  o Cartaxo,  para  casa  d’uma  sua  filha,  que 
vivia  ali,  casada  com  o pharmaceutico  Francisco 
.José  Pereira,  e pouco  depois  falleceu.  Francisco 
Leoni  era  muito  illustrado.  Traduziu  muitas  das 
operetas  que  se  deram  no  seu  tempo  na  Trinda- 
de, como  a Mascotte,  Á Noite  e o dia,  Tire  d’ali  a 
menina,  etc.  Traduzia  com  muita  graça,  e como 
homem  experimentado  nos  effeitos  scenicos,  sup- 
primia  o que  lhe  parecia  menos  importante,  e 
ampliava  o que  se  lhe  afigurava  de  mais  agrado 
ao  publico.  Do  seu  enorme  reportorio,  lembram- 
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nos  as  seguintes  peças:  As  amazonas  de  fTormes, 
Mascotte,  Mtdher  do  papá.  Os  30  milhões,  Romào 
& Companhia,  Perichole,  Barba  Azul,  A filha  da 
Senhora  Angot,  As  almas  do  outro  mundo,  Noite 
e dia;  Moleiro  de  Alcalá,  Os  dragões  d'el  rei,  Col- 
legio  de  meninas,  O gato  preto,  Nitouche,  Bocea- 
cio,  D.  Juanita,  Rouxinol  das  salas.  Botija,  Boas 
noites  senhor  D.  Simão,  Campainhas,  Tire  d'ali  a 
menina.  As  tres  rocas  de  crystal.  A princeza  de 
Trehizonda,  Viver  de  Paris,  Gata  borralheira, 
etc. 

Leonor  (D.).  Princeza  de  Portugal  e rainha 
da  Dinamarca,  filha  de  D.  Affonso  II  e de  sua 
mulher,  a rainha  D.  Urraca.  N.  em  1211,  fal.  em 
13  de  maio  de  1231.  Casou  em  1229  com  o princi- 
pe  Waldemiro,  da  Dinamarca,  que  subiu  ao  thro- 
no  com  0 nome  de  Waldemar  III.  Este  soberano, 
andando  á caça,  foi  ferido  gravemente,  e falle- 
ceu D.  Leonor  andava  gravida,  e sentiu  tanto 
este  desgosto,  que  sobreviveu  apenas  alguns  me- 
zes, sendo  sepultada  em  Ringstadt. 

Leonor  (D-)-  Filha  illegitima  de  D.  Affonso 
III.  Casou  duas  vezes;  a primeira  com  D.  Este- 
vão Annes,  e a segunda  com  o conde  D.  Gonça- 
lo  Garcia  de  Sousa,  alferes  mór  de  D.  Affonso 
III.  De  nenhum  dos  cousorcios  teve  filhos.  En- 
viuvou também  do  segundo  marido,  e falleceu 
em  26  de  fevereiro  de  1291  deixando  os  seus  avul- 
tados bens  a pessoas  e conventos  pobres.  Foi 
sepultada  no  convento  de  S.  Francisco,  de  Coim 
bra. 

Leonor  (D.).  Princeza  de  Portugal  e rainha 
de  Aragão,  filha  de  el-rei  D.  Affonso  IV  e da 
rainha  D.  Brites,  sua  mulher.  N.  em  1328,  fal- 
leceu aos  20  annos  de  edade,  em  1 de  outubro  de 
1348.  Pedro  IV,  rei  de  Aragão,  a pediu  em  ca- 
samento no  anno  de  1347.  Era  j á viuvo,  e a 
princeza  contava  apenas  19  annos.  O rei  de  Cas- 
tella  procurou  quanto  possivel  evitar  este  ca- 
samento, mas  não  o conseguiu,  e'o  contrato  as- 
signou-se  em  Santarém.  A nova  rainha  de  Ara- 
gão partiu  de  Lisboa  para  Barcelona  n’uma  po- 
derosa armada,  e foi  recebida  com  pomposas 
festas.  Teve  uma  filha,  a infanta  D.  Beatriz,  e 
falleceu,  tendo  sido  apenas  um  anno  casada.  Fi- 
I cou  sepultada  em  Exerica. 

í Leonor  (D.).  Rainha  de  Portugal,  mulher  d’el- 
rei  D.  Duarte.  N.  em  Aragão,  e era  filha  de  D. 
Fernando  I,  rei  de  Aragão  e Sicilia,  infante  de 
('astella,  duque  de  Penafiel,  a quem  chamavam 
0 Justo,  e da  rainha  D Leonor,  la  Rica  Hembra, 
condessa  d’Albuquerque,  filha  de  D.  Sancho,  de 
Castella,  conde  d’Albuquerque,  e da  condessa  D. 

I Brites,  infanta  de  Portugal,  filha  d'el-rei  D.  Pe- 
dre  e de  D.  Ignez  de  Castro.  O casamento  com 
j el-rci  D.  Duarte  foi  tratado  a 16  de  fevereiro  de 
1428,  em  ülhos  Negros,  aldeia  da  cidade  de  Da- 
rouca,  do  reino  de  Aragão,  com  a maior  satisfa- 
ção dos  portuguezes  e hespanhoes,  sendo  envia- 
do como  agente  e procurador  d’este  contrato  a 
D.  Affonso  V,  de  Aragão,  seu  irmão,  chamado  o 
Magnanimo,  I).  Pedro  de  Noronha,  arcebispo  de 
! Lisboa,  por  parte  d’el-rei  D.  João  I,  de  Portu- 
I gal,  D.  Affonso  estava  em  Valência,  para  onde 
! havia  convocado  cortes  geraes  para  20  de  feve- 
I reiro,  e não  só  ajustou  o casamento  com  o beue- 
placito  de  todos,  mas  se  recebeu  por  palavras  de 
; presente,  pela  procuração  que  levava  O dote  da 
i princeza  consistia  em  200:000  florins,  sendo 
! 100:000  que  logo  lhe  entregou  a rainha  sua  mãe, 


e 03  outros  100:000,  que  lhe  pagaria  o rei  D 
Afionso  de  Aragão,  seu  irmào,  dentro  de  10  an- 
nos;  e deram  se  lhe  em  arrhas  30:000  florins  de 
ouro  de  Aragào,  assignando-se-lhe  para  a sua 
recamara  metade  das  rendas  e terras,  que  tinham 
sido  da  rainha  D.  Filippa,  mulher  de  D.  Joào  I, 
cujo  rendimento  haveria  inteiramente,  logo  que 
o marido  succedesse  na  corôa.  Além  d’estas  cou- 
sas se  eflFeituou  com  muita  concordia  e conten- 
tamento a alliança  entre  os  reis  de  Aragào,  de 
Navarra  e D.  Joào  I de  Portugal,  e de  todos  os 
infantes  seus  filhos,  com  algumas  condições  que 
entào  se  declararam,  e outros  artigos  no  contrato 
do  casamento,  que  depois  confirmou  o referido 
rei  D.  Joào  1 em  Extremoz,  a 2 de  dezembro  do 
mesmo  anno  de  142H,  assistindo  como  procurador 
da  parte  do  rei  de  Aragào,  o dr.  Micer  Pere  Ram, 
seu  conselheiro.  D.  Leonor  saiu  de  Valência, 
acompanhada  dos  prelados  e cavallsiros,  que  se 
encontraram  com  el  rei,  como  o arcebispo  de 
Lisboa  e o bisp^  de  Segovia,  tendo  por  camarei- 
ra-mór  a condessa  D.  Constança  de  Tovar,  mu- 
lher do  condestavel  D.  Rui  Lopes  de  Avalos;  e 
como  el-rei  de  Navarra  e o infante  I).  Henri- 
que estavam  na  corte  de  rei  de  Castella,  vieram 
aos  confins  do  reino  de  Aragào,  por  onde  seguia 
caminho  a Valladolid,  e a seguiram  com  o acom- 
panhamento de  muitos  nobres  e prelados.  Em 
Valladolid  demorou-se  alguns  dias  em  que  se 
realisaram  grandes  festas,  e d’ali  veiu  entrar  em 
Portugal,  trazendo  na  sua  comitiva  D.  Lopc  de 
Mendoça,  arcebispo  de  S.  Thiago,  e D.  Álvaro 
de  Vforna,  bispo  de  Cuenca.  Foi  em  Coimbra 
que  se  solemnisou  o casamento  a 22  de  setembro 
do  1428  D.  Joào  I falleceu  em  agosto  de  1433, 
e foi  acclamado  seu  filho  D.  Duarte,  ficando  I). 
Leonor  reconhecida  como  rainha  de  Portugal.  A 
nova  soberana  conservou  sempre  no  Paço  a tra- 
diçào  casta  e pura  de  sua  sogra,  a rainha  D.  Fi- 
lippa. D.  Duarte  consagrava-lhe  verdadeiro  af- 
fecto,  e por  sua  causa  teve  dissidências  com  seus 
irmàos.  Foi  ella  quem  promoveu  em  parte  a in- 
feliz expediçào  de  Tanger,  tendo-lhe  promettido 
os  infantes  D.  Henrique  e D.  Fernando  cederem 
para  seus  filhos  as  propriedades  que  possuiam 
em  Portugal,  no  caso  de  irem  a África  conquis- 
tar novas  praças  e cidades.  D.  Leonor  teve  4 fi- 
lhos e 5 filhas:  D.  Joào,  que  morreu  creança;  D. 
Atfonso,  que  depois  foi  rei  de  Portugal,  5.®  de 
nome;  1).  Fernando,  duque  de  Vizeu,  que  foi  o 
pae  d’el-rei  D.  Manuel;  o infante  D.  Duarte,  que 
também  morreu  creança;  D.  Filippa,  fallecida 
aos  8 annos  de  edade;  D.  Maria,  que  apenas  vi- 
veu um  dia;  D.  Leonor,  que  casou  com  o impe- 
rador da  Allemanha  Frederico  111;  D.  Cathari- 
na,  desposada  doprincipe  D.  Carlos  de  Navarra 
c de  Eduardo  IV  de  Inglaterra,  casamentos  que 
nào  chegaram  a realisar  se  (V.  Catharina,  D.)-, 
D.  Joanna,  que  foi  mulher  de  D.  Henrique  IV  de 
Castella,  e mãe  de  D.  Joanna,  a Excellente  Se- 
nhora (V.  Joanna,  D.).  D.  Duarte  talleceii  a 9 
de  setembro  de  1438,  deixando  D.  Affonao  V,  seu 
successor,  com  6 annos  de  edade,  e declarado  no 
testamento  que  a rainha  ficaria  sua  tutora,  e com 
a regencia  e administração  do  reino  durante  a 
menoridade  do  novo  rei.  Este  facto  causou  o 
maior  assombro  e surpreza  em  todo  o paiz.  Ape- 
zar  do  grande  atfecto  que  D.  Duarte  votava  a 
sua  mulher,  pessoa  alguma  imaginava,  que  exis- 
tindo os  infantes,  irmàcs  do  rnouarcha,  D.  Pe^ro, 


D.  Henrique  e D.  Joào,  entre  os  quaes  nào  hou- 
vera nunca  dissidências,  o governo  do  reino  fos- 
se entregue  a uma  mulher  e uma  estrangeira.  To- 
dos esperavam  que  a regencia  ficasse  a D.  Pe- 
dro, pelo  verdadeiro  aôécto  fraternal  que  o li- 
gava a D.  Duarte.  Começaram  os  infortúnios  c 
desgostos  de  D.  Leonor,  que  ao  principio  desis- 
tiu solemnemente  de  tào  pesado  encargo,  preten- 
dendo entregar  a regencia  a seu  cunhado,  o in- 
fante D.  Pedro;  houve,  porém,  quem  mal  a acon- 
selhasse, a que  partilhasse  o poder  com  o referi- 
do íufante;  outros,  pelo  contrario,  diziam-lhe  que 
nào  fizesse  tal,  lembrando-lhe  que  D.  Pedro  ti- 
nha filhos,  e que  n'essas  condições,  ser  encarre- 
gado da  guarda  e tutoria  do  rei  infantil,  era 
forte  e grave  tentação.  Estas  suspeitas  calum- 
niosas  as  desfez  immediatamente  D.  Pedro,  pro- 
pondo que  fôsse  jurado  priucipe  herdeiro  do 
throno,  D.  Fernando,  irmào  do  rei.  A intriga  des- 
envolveu-se desenfreada,  sendo  um  dos  princi- 
paes  intrigantes  o conde  de  Barcellos,  depois  1.® 
duque  de  Bragança,  inimigo  declarado  do  infan- 
te. D.  Leonor,  reconhecendo  que  o infante  D. 
Pedro  nào  era  homem  com  quem  facilmente  se 
luetaria,  procurou  lisonjeal-o,  e como  a pedir-lhe 
indirectamente  perdão  das  suas  desconfianças, 
propoz-lhe  o casamento  de  sua  filha  D.  Izabel 
com  0 joven  monarcha.  D.  Pedro  acceitou  bem 
a^  proposta,  mas  o conde  de  Barcellos  tornou-se 
ainda  mais  encarniçado  inimigo,  pois  pretendia 
que  D.  AflFonso  V casasse  com  a sua  neta,  tam- 
bém de  nome  Izabel.  Ao  mesmo  tempo  a rainha 
para  satisfazer  um  pouco  a opinião  publica,ffoi 
consultar  o infante  D.  Henrique,  que  a aconse- 
lhou a convocar  as  cortes  immediatamdnte.  Foi 
em  Torres  Novas  que  ellas  se  reuniram,  sendo 
muito  tumultuosas,  ficando  decidido  finalmeutc 
ser  a regencia  dividida  entre  a rainha  e o in- 
fante D.  Pedro,  ficando  D.  Leonor  com  a tutoria 
dos  filhos  e administração  da  fazenda  c oflicios, 
D.  Pedro  encarregado  da  defeza  do  reino,  sendo 
confiada  a administração  da  justiça  ao  conde  de 
Arraiollos,  filho  do  conde  de  Barcellos.  Esta  no- 
ticia foi  recebida  com  o mais  profundo  desgosto 
pelo  povo,  que  protestou,  manifestando-se  em 
massa  a favor  do  infante,  e uma  parte  da  nobre- 
za que  tomara  o partido  de  D.  Pedro.  As  intrigas 
continuaram  desabridamente.  O povo  mostrava- 
se  descontente  com  o governo  da  rainha,  que  já 
lhe  era  pouco  sympathica,  e a soberana,  dese- 
jando ter  a nobreza  por  seu  lado,  esmagava-o 
com  impostos,  o que  mais  irritava  ainda  o povo, 
para  quem  se  tornou  odiosa.  D.  Pedro,  entào,  en- 
tendeu da  sua  dignidade  retirar-se  do  governo. 
Lisboa  insurgiu-se,  ateou-se  a guerra  civil,  D. 
Pedro  era  chamado  com  grande  instancia  para  a 
regencia,  estabeleceu-se  entre  o infante  e a rai- 
nha a lueta  franca  e rasgadamente;  Lisboa  e 
Porto  tomaram  a defeza  de  D.  Pedro,  os  infan- 
tes seus  irmãos  também  se  mostraram  dispostos 
a favorecei  o;  a rainha  enviava  cartas  para  todo 
0 paiz  affirmando  os  seus  direitos  á regencia;  fi- 
nalmente, reuniram  se  outra  vez  cortes,  em  1439, 
em  Lisboa,  em  que  se  deliberou  ser  tirado  com- 
pletamente 0 governo  á rainha,  que  só  ficaria 
sendo  tutora  de  seus  filhos,  e a '•egencia  entregue 
ao  infante  \).  Pedro,  que  honradameiitc  a accei- 
tou. ^V.  Pedro,  D).  Houve,  porém,  um  governa- 
dor que  observou  ainda  que  também  nào  deviam 
deixar  no  poder  da  rainha  os  filhos,  cuja  educa- 
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ção  ella  digiria  a seu  bello  prazer. D.  Pedro  con- 
cordou com  essa  observação,  mas  declarou  que 
não  arrancaria  os  filhos  a sua  mãe.  Lembraram- 
se  então  de  propôr  á rainha  que  ficasse  com  os 
filhos,  mas  residindo  no  mesmo  sitio  em  que  re- 
sidisse o infante,  para  que  este  se  encarregasse 
da  sua  educação  intellectual  e politica.  Â rainha 
declarou  que  acceitaria  sómente  essa  proposta, 
se  lhe  restituissem  a parte  que  as  côrtes  de  Tor- 
res Novas  lhe  haviam  conferido  na  regencia- 
Vendo,  porém,  que  as  côrtes  insistiam  no  seu 
proposito,  e receando  ficar  vencida  n’esta  lucta, 
resolveu,  por  conselho  dos  fidalgos  que  a acompa- 
nhavam, abandonar  os  filhos,  para  que  a respon- 
sabilidade d’essa  separação  odiosa  recahisse  to- 
da sobre  o infante  D.  Pedro.  Meditando  proje 
ctos  de  vingança  retirou  se  para  Alemquer,  d’es- 
ta  villa  passou  ao  Crato,  onde  trabalhou,  com  o 
au.\iIio  do  Dora  prior,  u’u!r.a  sublevação,  levan- 
tando todas  as  difiiculdades  possiveis  ao  infante; 
pediu  auxilio  a seus  irmãos,  os  infantes  de  Ara- 
gão,  até  que  vendo  inúteis  todos  os  seus  esfor- 
ços, partiu  com  o Dom  prior  para  Castella  a 29 
de  dezembro  de  1440,  com  alguns  dos  seus  parti- 
dários. Viu  então  completamente  perdidas  as  es- 
peranças de  rehaver  a regencia  do  reino,  com 
a deposição  das  armas,  que  a seu  favor  ainda 
conservava  em  Guimarães  o conde  de  líarcellos, 
sem  efieito  as  embaixadas  que  saus  irmãos  en- 
viaram a D.  Pedro,  que  apenas  obtiveram  em 
resposta,  com  muita  moderação  e firmeza,  que 
jámais  seria  entregue  a regencia  á rainha,  e não 
consentiam  mesmo  que  voltasse  a Portugal.  Che- 
garam a reunir-se  côrtes  em  Castella  de  proposi- 
to para  ouvir  as  queixas  da  rainha  de  Portugal, 
houve  quem  pr0puze3.se  declarar  guerra  ao  in- 
fante D.  Pedro,  mas  prevaleceram  as  opiniões 
mais  sensatas,  e nada  se  fez.  Ao  mesmo  tempo 
0 condestavel  de  Castella  D.  Álvaro  de  Luna 
voltava  a assenhorear-se  do  poder,  os  infantes 
de  Aragão  perdiam  o prestigio  e a influencia.  D 
Leouor  deixou  então  a côrte  e retirou-se  para 
Toledo,  onde  chegou  a viver  com  a maior  mise- 
lia,  quasi  passando  fome,  porque,  depois  da  que- 
da de  seus  irmãos,  não  tornara  a receber  soccor- 
ros  do  governo  hespanhol,  e de  Portugal  nada 
lhe  mandavam  do  que  era  seu,  porque  sempre 
recusara  acceitar  os  offerecimentos  do  regente. 
Desfez-se  de  todas  as  suas  joias  e alfaias,  che- 
gando até  a viver  de  esmolas  que  hberalmeute 
lhe  mandavam  D.  Maria  da  íiilva,  senhora  mui- 
te  nobre  de  Toledo,  e D.  Fernando  de  Menezes, 
conde  de  Villa  Keal,  que  da  praça  de  Ceuta, 
ende  era  capitão- mór  e governador,  lhe  enviava 
dinheiro  e outras  peças  ricas,  que  ella  depois  ven- 
dia. Sentindo  violenta  saudade  dos  filhos,  e de- 
sejando ardentemente  tornar  a vêl-os  e de  os  ter 
ao  seu  lado,  chegou  ao  extremo  de  escrever  ao 
infante  regente,  declarando  lhe  a jniseria  em  que 
vivia,  pedindo-lhe  que  a deixasse  voltar  a Portu- 
gal, resignando-se  a viver  nas  condições  que  el-  ; 
le  entendesse,  mas  D.  Pedro  nada  pôde  fazer 
para  Ih».  suavisar  as  amarguras.  Km  1443  mandou 
novas  rogativas  pelo  seu  capellão  Mossem  Go-  i 
biel,  que  a acceitasse,  não  como  rainha,  porque  ! 
d’cssc  titulo  já  nem  sequer  se  lembrava,  mas  co-  j 
mo  mãe  de  seus  filhos.  Não  pôde  realisar  esse 
desejo.  Falleceu  a 18  de  fevereiro  de  144.Õ,  ha-  [ 
vendo  suspeitas  que  fôsse  envenenada  pelocon-  1 
dcstavel  1).  Álvaro  de  Luna.  O seu  corpo  veiii  I 
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para  Portugal  em  março  de  1456,  por  mandado 
de  seu  filho  D.  AfFonso  V,  sendo  trazido  por  D. 
Henrique,  rei  de  Castella  e pela  rainha  D,  Joan- 
na,  sua  mulher,  e filha  da  fallecida,  quando  vie- 
ram a Eivas  para  se  avistarem  com  el-rei  D Af- 
fonso.  Foi  depositado  no  convento  da  Batalha, 
na  capella-mór  da  egreja,  junto  á sepultura  de 
D.  Duarte,  seu  marido,  onde  estão  em  relevo  as 
suas  estatuas  em  corpo  inteiro  cora  todo  0 pri- 
mor da  escuiptura,  mas  sem  epitaphio. 

Leonor  (Ü).  Princeza  de  Portugal  e impera- 
triz da  Allemanha,  filha  d’el-rei  D.  Duarte  e da 
rainha  D.  Leonor,  sua  mulher.  N.  em  Torres  Ve- 
dras  a 18  de  setembro  de  1434,  falleceu  em 
Neustadt  em  3 de  setembro  de  1467.  Tinha  16 
annos,  radiante  de  formosura  e mocidade,  quan- 
do em  1450  0 imperador  Frederico  III,  então  ain- 
da rei  dos  romanos,  a mandou  pedir  cm  casa- 
mento a D.  Affonso  V,  seu  irmão  As  negociações 
fôram  tratadas  na  côrte  de  Nápoles,  onde  reinava 
Affonso,  0 Sabio,  um  dos  infantes  de  Aragão,  ir- 
mão da  rainha  D.  Leonor  e tios  da  noiva,  sendo 
procuradores  da  parte  de  Portugal  João  Fernan- 
des da  Silveira,  e da  parte  do  imperador  d’Alle- 
manha  0 bispo  de  Triéste.  O contrato  ficou  ter- 
minado em  10  de  dezembro  do  referido  anno  de 
1450,  e a Portugal  vieram  como  embaixadores 
os  capcllães  do  imperador  para  conduzirem  a no- 
va imperatriz  á Italia,  onde  seu  marido  a espe- 
rava. O casamento  realisou-se  em  Lisboa,  por 
procuração,  a 9 de  agosto  de  1151,  procedendo- 
se  a sumptuosas  festas,  que  ficaram  celebres.  No 
dia  25  de  outubro  saiu  de  Lisboa  D.  Leonor  em 
direcção  de  Italia,  n’uma  esquadra  capitaneada 
por  Pedro  Rodrigues  de  Castro.  Antes  do  embar- 
que, a nova  imperatriz  dirigira-se  á sé,  acompa- 
da  d’el-rei  seu  irmão,  da  infanta  D.  Cathariua,  in- 
fante D.  Henrique,  infanta  D.  Joanna  e a côrte. 
O arcebispo  de  Lisboa  D.  Martinho  da  Costa 
celebrou  missa  de  pontifical,  sendo  depois  con- 
duzida com  grande  comitiva  ao  cacs  da  Ribeira, 
e por  uma  ponte  magnifica  foi  embarcar  na  ar- 
mada, que  constava  de  seis  naus  grossas  e de 
muitas  embarcações  menores.  Em  sua  companhia 
fôra  0 bispo  de  Coimbra,  D.  Luiz  Coutinho,  e 0 
bispo  D.  João  Galvão,  que  mais  tarde  esteve  na 
mesma  diocese;  por  camareira-mór  a condessa 
de  Villa  Real,  filha  do  primeiro  conde  d’este  ti- 
tulo D.  Fernando  de  Noronha,  com  muitas  damas; 
mordomo  mór  Álvaro  de  Sousa;  Lopo  d’Almei- 
da,  que  depois  foi  0 primeiro  conde  de  Abrantes; 
João  Fernandes  da  Silveira,  depois  primeiro  ba- 
rão d’Alvito;  Pero  Vaz  de  Mello,  regedor  da  jus- 
tiça, D.  Diogo  de  Castro,  o conde  d’Ourem,  que 
pouco  tempo  antes  fôra  elevado  a marquez  de  Va- 
lença,  filho  do  1.”  duque  de  Bragança,  e uma  bri- 
lhante comitiva  de  fidalgos  e cavalleiros.  A es- 
quadra foi  atacada  pelos  piratas,  e sendo  estes 
repeilidos,  seguiu  a derrota,  chegando  só  no  dia 
2 do  fevereiro  de  1452  a Leorne.  O imperador, 
que  então  havia  sido  acciamado,  a mandou  cum- 
primentar, e acompanhar  até  Sienna,  onde  a es- 
tava esperando,  pelo  bispo  da  mesma  cidade 
Enéas  Sylvio,  que  mais  tarde  subiu  ao  throno 
pontificio  com  o nome  de  Pio  II,  dois  condes, 
quatro  barões,  e muitos  outros  senhores  allcmães, 
húngaros  e italianos.  Com  esto  luzido  séquito 
chegou  a Sienna,  vindo  recebel-a  fóra  da  cidade 
Alberto,  archiduque  d'.-Vustria  irmão  do  impera- 
dor, c Ladislau,  rei  da  Hungria  e Bohemia  , seu 
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sobrinho.  Tambcin  ali  veiu  ao  seu  encontro  o em- 
baixador de  D.  AfFonso  V em  Roma,  Luiz  Gon- 
çalves Malafaia  O imperador  Frederico  III  es- 
perava-a á porta  da  cidade,  a pé,  acompanhado 
de  toda  a corte  cesarea,  com  riquissimas  galas,  e 
outras  demonstrações  de  grandeza  e alegria.  A 
imperatriz,  quando  o viu,  apeou-se  e quiz  bei- 
jar lhe  a mào,  o que  elle  nào  consentiu.  Em  me- 
mória d’esta  solemne  recepção,  a republica  de 
Sieuua  mandou  levantar  ii’aquelle  sitio  um  pa- 
drão de  mármore  com  o escudo  real  portuguez,  e 
uma  inscripção.  A comitiva  seguiu  para  Roma, 
onde  os  imperiaes  esposos  receberam  as  bênçãos 
do  papa  Nicolau  V,  em  19  de  março,  seguindo-se 
a cerimonia  da  coroação  imperial,  juntamente 
com  a coroa  de  ferro,  como  reis  da  Lombardia, 
e com  a de  ouro,  como  imperadores  de  Roma.  De- 
pois partiram  os  augustos  noivos  para  Nápoles. 
Um  dos  fidalgos  portuguezes  que  assistiram  á ce- 
rimonia da  coroação,  Lopo  d’Almeida,  que  de- 
pois foi  conde  de  Abrantes,  escreveu  uma  rela- 
ção d’estas  festas,  que  veiu  a publicar-se  nas 
Provas  da  Historia  Genealógica.  Os  imperiaes 
esposos  demoraram-se  algum  tempo  em  Nápoles, 
sendo  muito  festejados  por  D.  AfFonso,  o Sabio, 
tio  materno  da  imperatriz,  e voltaram  a Roma, 
d’onde  partiram  para  Allemanha.  D’este  consor- 
cio hou  e 4 filhos,  um  dos  quaes  foi  o imperador 
.Maximiliano  I,  que  casou  com  D.  Maria  de  Hor- 
gonha,  filha  e herdeira  de  Carlos  o Temerário, 
que  foram  os  avós  do  imperador  Carlos  V. 
D.  Leonor  era  muito  estimada  pelos  allemães,  e 
falleceu  com  33  annos  de  edade,  causando  a sua 
morte  o maior  desgosto.  Foi  sepultada  no  mos- 
teiro de  Cistér  na  cidade  de  Neustadt. 

Leonor  (U.)  Rainha  de  Portugal  pelo  seu  ca- 
samento com  el-rei  D.  João  II,  seu  primo  co-ir- 
mão.  N.  em  2 de  maio  de  1458,  fal.  em  Lisboa  a 
17  de  novembro  de  1525.  Era  filha  do  infante  D. 
Fernando,  duque  de  Vizeu,  filho  d’el-rei  D.  Duar- 
te e irmão  de  D.  Afionso  V,  e da  infanta  D. 
Beatriz,  filha  do  infante  D.  João  e neta  d’el-rei 
D.  João  I.  Casou  aos  12  annos,  em  Setúbal  em 
22  do  janeiro  de  1471,  tendo  o noivo,  o joven  | 
principe  D.  João,  pouco  mais  de  15.  Não  houve  | 
festas,  por  causa  de  ter  fallecido  pouco  tempo  | 
antes  D.  F'ernando,  pae  da  princeza.  Por  morte 
de  D.  AfFonso  V,  epi  1481,  foi  acclamado  rei  de 
Portugal.  A rainha  amava  extreinosarnente  seu 
marido,  o esse  amor  trouxera-lhe  grandes  des- 
gostos, que  ainda  mais  exacerbavam  pelo  caracter 
encrgico  e rancoroso  do  monarcha,  e pela  guerra 
que  declarada  aos  fidalgos,  abatendo-lhe  o pode- 
rio que  tinham  alcançado  no  tempo  do  seu  an- 
tecessor, tirando-lhes  muitas  das  suas  excessivas 
regalias,  e procurando  proteger  o povo  contra  j 
os  vexames  e imposições  a que  os  fidalgos  os  su  - 
jeitavam  (V.  João  II).  O procedimento  d’es8e  í 
monarcha  originou  conspirações,  n’nma  oas  quaes  I 
predominava  o 3.“  duque  de  Bragança,  D.  Fer-  j 
nando  II,  que  foi  suppliciado  em  Evora,  e n’ou-  ' 
tra  0 duque  de  Vizeu,  D.  Diogo,  que  o proprio  ; 
rei  matou  em  Setúbal  (V.  Bragança  e Vi^e^l).  A 
rainha  sotíTria  amarguradamente  com  estas  cons-  ; 
pirações,  de  que  haviam  sido  victimas  seus  dois  j 
parentes  queridos,  os  duques  de  Vizeu  e de  Bra-  j 
gança.  A morte  prematura  de  seu  filho  unico,  o i 
principe  I).  AfFonso,  foi  a mais  profunda  e cru-  i 
ciante  dôrpara  o seu  desvelado  coração  de  mãe,  j 
com  que  não  podia  conformar-se.  Os  amores  de  I 


seu  marido  com  D.  Anna  de  Mendonça,  que  lhe 
dera  um  filho  bastardo,  o infante  D.  Jorge,  que 
elle  estremecia  e diligenciou  collocar  no  thro- 
no.  depois  da  morte  de  D Affonso,  a qiie  a rai- 
nha SC  oppoz  energicamente,  também  lhe  causa- 
ram cs  maiores  dissabores.  D.  Leonor  vivia  mui- 
to reservada  em  Setúbal  e em  continua  oração, 
lastimando-se  da  inditferença  do  marido,  que 
apezar  de  todos  estes  grandes  desgostos,  não 
deixava  de  amar.  D.  João,  comtudo,  respeitava-a 
e tinha-lhe  afleição;  estando  em  Alcochete  ia 
po_r  vezes  visital-a,  mas  D.  Leonor  nem  sempre 
0 recebia  com  agrado,  procurando  afFastar-se  do 
seu  lado,  e mesmo  quando  o monarcha  adoeceu, 
e se  retirou  para  Alvor,  no  Algarve,  esperan- 


do achar  allivios  aos  sofFrimentos,  a que  veiu 
por  fim  a succumbir,  n’aquella  villa,  em  1495,  a 
rainha  não  o acompanhou,  porque  se  havia  reti- 
rado no  anno  anterior  para  Alcácer  do  Sal,  tam- 
bém doente.  Depois  de  viuva  afastou-se  comple- 
tamente da  vida  activa;  a desditosa  senhora  só 
encontrava  lenitivo  na  religião,  e a sua  alma 
fervorosamente  christã  se  consagrou  a espalhar 
0 bem,  tratando  de  obras  de  caridade,  e de  pro- 
teger as  artes  e as  letras.  Trabalhavam  por  sua 
conta  em  obras  artisticas  vários  ourives;  foi  el- 
la  quem  protegeu  Gil  Vicente;  foi  para  lhe  agra- 
dar que  este  poeta  escreveu  os  seus  primeiros 
autos.  Sob  a influencia  do  seu  confessor,  o reli- 
gioso da  ordem  da  Trindade  fr.  Miguel  de  Con- 
treiras,  fundou  a Santa  Casa  da  Misericórdia  em 
15  de  agosto  de  1498  no  claustro  da  sé  de  Lisboa, 
na  capella  de  N.  S.*  da  Fiedade,  onde  se  instal- 
lou  uma  confraria,  modelada  pela  que  existia  em 
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Florença  no  auno  de  1350,  dando  agasalho  aos 
expostos,  abrigo  e educação  aos  orphàos,  dotes 
ás  donzellas  pobres,  consolo  e remedios  aos  en- 
fermos, esmolas  aos  necessitados,  pousada  aos 
peregrinos,  resgate  aos  captivos,  amparo  aos 
eondemnados  e sepultura  aos  mortos  Esta  bené- 
fica instituição  bem  depressa  ganhou  solidas  e 
profundas  raizes.  El-rei  D.  Manuel  mandou  mais 
tarde  construir  um  sumptuoso  templo,  no  local 
onde  hoje  se  vê  a egreja  da  Conceição  Velha, 
que  é uma  parte  d’esse  templo  que  se  salvou  do 
terrivel  terremoto  do  primeiro  de  novembro  de 
17.55.  Sobre  a porta  da  aotual  egreja  da  Concei- 
ção Velha  ainda  se  vê  esculpida  em  pedra  a ban- 
deira da  Misericórdia.  Hoje  em  muitas  terras  do 
paiz  existem  hospitaes  e confrarias  da  Miseri- 
córdia. Depois  da  expulsão  dos  jcsuitas  installou- 
se  aquelle  benefico  estabelecimento  na  egreja  de 
S.  Roque.  Todos  os  annos  é costume  celebrar 
n’esta  egreja  solemnes  exequias  suffragando  a 
alma  da  benemerita  e desditosa  rainha,  no  dia 
do  anniversario  da  sua  morte.  D.  Leonor  fundou 
também  o hospital  das  Caldas  da  Rainha,  que 
deu  0 nome  á villa,  que  dotou  á sua  custa;  e o con- 
vento da  Madre  de  Deus,  para  frades  francisca- 
nos  em  1500,  n’nns  terrenos  em  Xabregas,  que 
adquiriu  para  esse  fim  Hoje  está  aqui  iustallado 
0 Asylo  Maria  Pia.  Instituiu  cinco  mercearias 
em  Óbidos  e outras  tantas  em  Torres  Vedras; 
a antiga  e sumptuosa  egreja  parochial  de  Aldeia 
Gallega  da  Merceana,  também  é fundação  da 
piedosa  rainha,  assim  como  a capella  imperfeita 
do  convento  da  Batalha.  Protegeu  muito  a insti- 
tuição da  imprensa  nos  primeiros  ensaios  da  sua 
introducção  em  Portugal.  Por  sua  ordem  se  im- 
primiu em  1495.  a Vita  Chrinti\  em  1.505,  os  Actos 
dos  apostolas;  em  1515,  Doosco  deleytoso,  e em 
151.S  o Espelho  d-:  Christina.  Foi  sepultada  no 
convento  da  Madre  dc  Deus,  á porta  da  casa  do 
capitulo.  Sobre  a sepultura  collocou-sc  uma  sin- 
gela lapide  em  que  se  lê:  Aqui  j az  a rainha  D 
Leonor,  mulher  de  el-rei  Dom  João  o II,  funda- 
dora d’este  convento.  (V.  Xabregas-)  D.Loonor  to- 
mou por  empresa  uma  rede  de  pesca,  em  memó- 
ria da  morte  de  seu  filho,  cujo  cadaver  foi  reco- 
lhido na  cabana  d’um  pespador. 

Leonor  (D.).  Rainha  de  Portugal;  3."  mulher 
d’el-rei  D.  Manuel,  de  quem  enviuvou,  casando 
em  segundas  núpcias  com  o rei  Francisco  I,  de 
França.  N.  na  cidade  de  Lovaina,  da  provincia 
de  Brabante,  a 15  de  novembro  de  1498;  fal.  em 
Taraveruella  pouco  distante  de  Badajoz,  em  25 
de  fevereito  de  15-58.  Era  filha  primogênita  de 
Filippe  I,  O Formoso,  archiduque  d’Austria,  rei 
de  Castella  e senhor  dos  estados  de  Flandres,  e 
da  rainha  D.  Joanna,  a Louca,  herdeira  da  corôa 
de  Castella  e Aragão,  como  filha  dos  reis  catho- 
licos  Fernando  e ízabel.  Teve  por  irmãos  os  im- 
peradores Carlos  V e Francisco  I,  e as  rainhas 
D.  Izabel  de  Dinamarca,  D.  Maria  de  Hungria  e 
Bohomia,  e D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III, 
de  Portugal.  A princeza  D.  Leonor  estava  des- 
tinada [rara  esposa  do  principe  D.  João,  herdei- 
ro da  corôa  de  Portugal, e eram  ambos  ainda  mui- 
to creanças.  El-rei  D.  Manuel,  porém,  que  enviu- 
vara pela  segunda  vez,  vendo  o retrato  da  jo- 
veii  princeza,  que  apenas  contava  19  annos,  e 
diz  a tradição  ser  de  rara  formosura,  tanto  se 
agradou  dos  seus  encantos  que  resolveu  esco- 
Ihel-a  para  sua  esposa,  preterindo  as  preterições 
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do  principe  seu  filho,  realisando-sc  assim  as  suas 
terceiras  núpcias.  Carlos  V fora  acclamado  como 
imperador  da  Allemanha,  e viera  de  Flandres 
para  Saragoça,  onde  se  reunira  a corte,  e D.  Ma- 
nuel, com  0 pretexto  de  o felicitar  por  ter  cingi- 
do a corôa  imperial,  mandou  a Saragoça  como 
embaixador  o seu  camareiro,  guarda-roupa  e ar- 
mador-mór  Álvaro  da  Costa,  mas  o fim  principal 
d’esta  embaixada  era  tratar  do  casamento,  muito 
em  segredo,  attendendo  ás  circumstancias  que 
se  davam.  Álvaro  da  Costa  deaempenhou-se  da 
sua  missão  com  muita  diligencia  e diplomacia,  a 
proposta  foi  bem  acceita  pela  côrte  dc  Castella, 
e as  negociações  depressa  se  concluiram.  Os 
desposorios  effeituaram-se  na  mesma  cidade  dc 
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Saragoça  em  16  de  julho  de  1518,  sendo  nomea- 
dos procuradores,  para  tratar  com  o embaixador 
Álvaro  da  Costa,  o cardeal  Florent,  bispo  de 
Tortosa,  que  depois  foi  o papa  Adriano  VI,  Gui- 
lherme de  Croy,  duque  de  Sora;  e João  le  Sau- 
vaige,  senhor  de  Strambeque.  No  tomo  ii.  das 
Provas  da  Historia  GenealogUa,  a pag.  417,  vem 
este  tratado  com  as  obrigações  que  u’elle  se 
ajustaram.  Este  casamento  de  D.  Manuei  cau- 
sou um  certo  espanto  em  Portugal,  porque  o mo- 
narcha  mostrara-se  inconsolável  pela  morte  de 
sua  segunda  mulher,  dizendo  que  abdicava  a co- 
rôa em  seu  filho,  e se  recolhia  ao  convento  de 
Penha  Longa.  O principe  sentiu  grande  desgos- 
to, porque  se  apaixonara  também  pelo  retrato 
da  sua  proinettida,  que  se  tornara  agora  em  ma- 
drasta. Concluidos  os  contratos  matrimoniaes, 
a nova  rainha  D.  Leonor  partiu  de  Saragoça, 
e entrou  em  Portugal  por  Castello  de  V'ide  com 
0 acompanhamento  de  fidalgos,  e mais  particu- 
lares, que  Damião  de  Goes  referê  minuciosa- 
mente  na  parte  IV  da  Chronica  de  D.  Manuel, 
capitulo  34.  O monarclia  esperava  a no  Crato,  e 
em  24  de  novembro  ali  se  celebraram  pomposas 
festas.  Como  em  Lisboa  havia  peste,  partiram 
03  régios  esposos  com  toda  a côrte  para  Almei- 


rim,  onde  se  demoraram  até  ao  verão  seguinte, 
passando  cm  seguida  a Evora,  voltando  para  Lis- 
boa só  quando  a epidemia  estava  completamente 
extincta.  Foi  em  21  de  janeiro  de  1521  que  a 
raiuha  entrou  pela  primeira  vez  n’esta  cidade, 
com  grande  pompa  e apparato,  trazendo  comsigo 
já  0 infante  D.  Carlos,  que  tinha  nascido  em 
Evora  a 18  de  fevereiro  de  1520.  Este  infante 
morreu  muito  creança.  No  paço  da  Ribeira  teve 
o segundo  filho,  que  foi  a infanta  D.  Maria,  que 
nasceu  a 8 de  junho  de  1521.  E fôram  os  dois 
únicos  d’este  real  consorcio.  Não  tardou  que  sen- 
tisse 0 profundo  golpe  da  morte  de  seu  marido, 
succedida  a 13  de  dezembro  d’esse  anno.  Des- 
gostosa pela  sua  tão  breve  viuvez,  determinou 
recolher-se  ao  convento  de  Odivellas,  e tomou 
para  isso  as  suas  disposições,  porém  D.  João  III 
não  consentiu  que  se  afastasse  do  paço;  a rainha 
foi  então  para  Xabregas,  adoptando  um  tal  modo 
de  vida,  que  em  tudo  parecia  religiosa  professa. 
Ouvia  missa  todos  os  dins  com  muita  devoção, 
frequentava  os  oílicios  divinos,  seguia  com  muita 
austeridade  em  tudo,  e mandava  acudir  de  con- 
tinuo com  grossas  esmolas  ás  misérias,  que  a es- 
terilidade do  anno  de  1521  fez  lastimosas  nos  po- 
bres. D.  João  III  ia  muitas  vezes  visital-a  a Xa- 
bregas; 0 seu  amor  pela  madrasta  não  se  havia 
desvanecido,  e D.  Leonor,  parecia,  ter  também 
por  elle  uma  certa  sympathia.  As  visitas  repe- 
tiam-se amiudadas  vezes,  e o embaixador  de  Cas- 
tella  em  Lisboa,  Christovão  Barroso,  que  abor- 
recia a rainha,  insinuou  que  aquellas  visitas  já 
não  eram  de  mera  cortezia,  e esta  insinuação 
causou  forte  impressão  em  Castella.  O povo  de 
Lisboa  já  murmurava  também,  e no  patriótico 
desejo  de  que  a rainha  não  abandonasse  o reino 
com  as  grandes  riquezas  que  possuia,  fez  uma 
representação  ao  rei  e á rainha  pedindo  que  se 
casassem.  Parece  que  eõ’ectivamente  se  chegou  a 
pensar  n’este  enlace,  mas  Carlos  V,  que  pensava 
em  dispor  da  mão  de  sua  irmã  viuva  de  outra 
fórmaj^  oppoz  se  energicamente,  mandou  pedir  a 
D.  João  III  0 seu  beneplácito  para  que  a rainha 
1).  Leonor  voltasse  para  Castella.  Houve  hesita- 
ções da  parte  de  Portugal,  mas  insistindo  o im- 
perador, porque  já  pensava  em  casar  a irmã  com 
o rei  de  França,  D.  João  III  deu  o seu  consenti- 
mento, e D.  Leonor  saiu  de  Portugal  no  mez  de 
maio  de  1523,  acompanhada  dos  intantes  D.  Luiz 
e D.  Fernando,  do  duque  de  Bragança  D. 
Jayme,  e de  outros  fidalgos,  ficando  sua  filha,  a 
infanta  D.  Maria,  em  Lisboa.  Tempo  depois,  o 
contrato  de  Cambray,  chamado  Paz  das  Damas, 
estipulava  o casamento  de  D.  Leonor  com  Fran- 
cisco I,  de  França,  o qual  se  celebrou  em  4 de 
julho  de  1530  na  abbadia  de  Capsieux  em  Bayon- 
na.  Francisco  I havia  enviuvado  pouco  tem- 
po antes  da  rainha  madame  Claudia,  filha  de 
Luiz  XII,  seu  immediato  predecessor.  Contra- 
tou-se este  casamento  no  ajuste  de  pazes  entre 
0 rei  de  França  e o imperador  Carlos  V,  quando 
elle  estava  preso  em  Hespanha  depois  da  bata- 
lha de  Pavia.  A coroação  da  nova  rainha  de 
França  realisou-se  solemnemente  na  egreja  de 
b.  Dmiz,^em  5 de  março  de  1531.  Acabada  a co- 
roação, tôram  para  Paris  os  régios  conjuges,  sen- 
do D.  Leonor  ali  recebida  com  enthusiasmo.  N'a- 
quella  côrte  leviana  viveu  muito  desgostosa  e 
quasi  em  completo  isolamento;  Francisco  I en- 
tregava-se ás  suas  .amantes,  e D.  Leonor  encer- 


[ rava-se  nos  seus  aposentos  dedicada  ás  suas  ora 
' çõese  á leitura  da  Biblia,  sentindo  profunda  sau- 
dade pela  filha,  que  ficara  em  Portugal.  Fallecen- 
I do  0 rei  em  março  de  1547,  vendo-se  nova- 
i mente  viuva  e sem  filhos  d’este  segundo  consor- 
cio, resolveu  retirar-se  a Flandres  para  a com- 
panhia do  irmão,  e dez  annos  depois,  nos 
primeiros  dias  de  agosto  de  1557,  quando  Carlos 
V se  recolheu  ao  convento  de  S.  Justo,  foi  para 
Hespanha,  acompanhada  de  sua  irmã  D.  Maria, 
que  fôra  rainha  de  Hungria  e Bohemia.  N’esse 
anno  de  1.557  fallecera  também  D.  João  III,  fi- 
cando a regencia  do  i‘cino,  pela  menoridade  d'el- 
rei  D.  Sebastião,  á rainha  viuva  D.  Catharina, 
sua  irmã.  Desejosa  de  vêr  a filha,  de  quem  sem- 
pre se  lembrara  com  a maior  saudade,  e não 
querendo  morrer  sem  a beijar,  solicitou  esta 
graça,  e disposta  á jornada,  veiu  até  Badajoz, 
no  principio  do  anno  de  1558,  demorou-se  ali  vin- 
te dias  com  a infanta;  e a vista  da  filha  lhe  cau- 
sou tão  forte  impressão,  que  adoeceu  gravemen- 
te, e quinze  dias  depois  da  sua  retirada,  falleceu. 
O cadaver  foi  depositado  em  Merida,  seis  legoas 
distante  de  Taraveruella,  sendo  em  4 de  feverei- 
ro de  1571  trasladado  para  o mosteiro  do  Escu- 
rial.  A infanta  D.  .Vlaria  herdou  de  sua  mãe  os 
avultados  bens  que  possuia  em  Castella,  França 
e Portugal.  Foi  quem  fundou  o convento  de  N. 
S."  da  Luz.  A rainha  D.  Leonor  foi  muito  piedo- 
sa e entregava-se  muito  á leitura  de  livros  de- 
votos. Por  seu  mandado,  traduziu  e compoz  em 
lingua  castelhana  o mestre  Fernando  larava,  seu 
capellào,  as  Liçòes  de  Job,  com  os  Psalmos,  que 
se  cantam  nas  Horas  dos  Finados-,  e juntamente 
com  as  Lamentações  de  Jeremias  os  sete  Psalmos 
penitenciaes,  e os  quinze  do  Canticumgrado , li- 
vros de  muita  raridade,  impressos  em  1550  e 155(í, 
cm  Anvers  por  Martim  Nucio.  D.  Leonor  tomou 
por  empresa  uma  phenix  ateando  com  ‘•s  próprias 
azas  o fogo  para  mais  se  abrazar,  e por  letra  as 
palavras  latinas;  Unica  semper  avis. 

Leonor  de  Bragança  (D.)  V.  Bragança. 

Leonor  Telles  de  Menezes  (ü.)  Rainha  de 
Portugal,  mulher  de  D.  Fernando  I.  N.  na  pro- 
viticia  de  Traz-os-Moutes,  fal.  em  Hospanha,  no 
convento  das  Tordesillas  em  27  de  abril  de  138(5 
Era  filha  de  Martim  Aífonso  Tello  de  Menezes 
e de  D.  Aldonça  de  Vasconcellos;  sobrinha  de 
D.  João  Affonso  Tello,  conde  de  Barcellos,  titulo 
com  que  o agraciara  D.  Pedro  I,  e irmã  de  I). 
Maria  Telles,  casada  com  Lopo  Dias  de  Sousa, 
dama  da  infanta  D.  Beatriz,  irmã  de  el-rei  D. 
Fernando,  filha  de  D.  Pedro  I e de  D.  Ignez  de 
Castro.  D.  Leonor  Telles  casou  com  um  fidalgo 
provinciano,  chamado  João  Lourenço  da  Cunha, 
e com  elle  vivia  na  sua  casa  da  provincia,  vindo 
por  vezes  passar  alguns  dias  em  Lisboa  com  sua 
irmã,  que  vivia  no  paço,  em  virtude  do  seu  cargo. 
Dizem  alguns  chronistas  que  D.  Leonor  Telles 
era  boa  esposa  e carinhosa  mãe,  pois  tinha  um 
filho,  de  nome  Álvaro,  a quem  dedicava  o maior 
aflecto.  Foi  n’uma  d’essas  visitas  a sua  irmã, 
qqe  D.  Leonor  se  transformou  completamente, 
tornaudo-se  ambiciosa,  adultera,  uma  perfeita 
aventureira.  D.  Fernando  visitava  frequentemen- 
te os  aposentos  de  sua  irmã  D.  Beatriz,  e u’uma 
d’essas  visitas  encontrou-se  com  D.  Leonor  Tel- 
les, que  ali  estava  na  companhia  da  irmã.  A sua 
tentadora  e provocante  belleza  fascinou-o  a tal 
ponto,  inspirando-lhe  tão  violenta  paixão,  que 
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foi  0 prcnuucio  de  muitas  intrigas  e desventu- 
ras que  posteriormente  sobrevieram  ao  paiz, 
com  o predomiuio  que  soube  alcançar  no  espiri- 
to do  monareba,  a quem  a historia  deu  o cognome  , 
<le  Formoso.  I).  Leonor  Telles,  reconhecendo  a 
impressão  fascinadora  que  despertara  em  D. 
Fernando,  quiz  aproveitar  o ensejo  de  satisfazer 
a sua  ambição  acceitando  lhe  hypocritamente  os 
galanti  ios,  e prolongando  a sua  visita  á irmã, 
dando  assim  oceasião  a insinuar-se  no  espirito  do 
amoroso  soberano.  Âmbiciosa  e astuta,  imagi- 
nando no  futuro  ser  rainha  de  Portugal,  sentia- 
se  pesarosa  por  ser  casada,  porque  não  aspira- 
va a ser  amante  d’um  rei,  mas  sua  mulher.  Fir-  i 
me  n’este  proposito,  ateava  o incêndio  no  cora-  j 
ção  do  monarcha,  fingindo  não  perceber  os  seus 
desejos,  procedendo  sempre  com  muita  reserva. 
João  Lourenço  da  Cunha,  achando  extraordiná- 
ria a demora  n’aquella  visita,  a mandou  chamar, 
lembrando  lhe  que  seu  filho  Álvaro  precisava 
dos  carinhos  maternaes,  parecendo-lhe  impossi-  ; 
vel  que  por  tanto  tempo  se  conservasse  ausente, 
sendo  tão  boa  mãe.  D.  Fernando  ficou  fulminado 
quando  soube  d’csta  ordem  ; enlevado  nos  seus 
sonhos  amorosos,  só  pensava  em  attingir  a fim 
desejado,  sem  se  lembrar  dos  obstáculos  que  po- 
deriam  levantar-se,  sonhos  que  D.  Leonor  Telles  , 
ainda  mais  incendiava  com  a sua  estudada  resis-  | 
tencia,  dizendo  que  só  lhe  pertenceria  pelos  la-  ; 
ço.s  do  matrimonio.  Vendo  D.  Leonor  resolvida  a 
partir  para  a provincia,  D.  Fernando,  perfeita- 
mente  louco  de  amor,  confessou  a D.  Maria  Tel-  ' 
les  a sua  paixão,  pedindo-lhe  que  inventasse 
um  nieio  para  evitar  a partida  da  irmã,  como  por 
exemplo,  fingir-se  doente,  para  a obrigar  a de- 
morar-se. Que  desejava  que  ella  fosse  sua  mulher, 
pois  a preferia  a quantas  filhas  de  reis  havia  no 
mundo.  D.  Maria  Telles,  que  já  andava  inquieta 
e impressionada  com  o que  presenciava  e ouvia» 
ficou  muito  perturbada  com  a confissão  do  mo- 
narcha, e atreveu  se  a observar-lhe  que  a irmã  j 
era  casada,  e que  el-rei  tinha  contratado  com  o 
rei  D.  Henrique  de  Hespanha  o casamento  de 
sua  filha  D.  Leonor,  sendo  a princeza  ainda 
creança,  devendo  realisar-se  o casamento,  quan- 
do ella  chegasse  á edade  própria.  El-rei  não  at-  . 
tendia  a razoes  algumas,  respondia  que  o casa- 
mento projectado  seria  annulado,  assim  como  o 
de  D.  Leonor  com  João  Lourenço  da  Cunha,  o 
que  alcançaria  pretextando  o seu  parentesco. 
Nada  o deteria  para  se  ligar  á mulher  que  ado- 
rava. D.  Maria  'J  elles  foi  contar  ao  tio,  conde  ! 
de  líarfcellos,  o que  se  passara,  e este,  para  mais  | 
atear  os  desejos  de  D.  Fernando,  oppoz-se  pri-  j 
meiro  a que  procedesse  de  similhante  fórma,  mas  i 
logo  em  seguida  tratou  de  obter  a annulação  do 
casamento  da  sobrinha  D.  Leonor.  Havia,  porém, 
uma  grande  diificuldade  a vencer;  João  Louren- 
ço era  na  verdade  parente,  mas  bastante  afasta- 
do, de  sua  mulher,  mas  tirara  dispensa  de  Ro-  I 
ma.  A situação  complicava-se  cada  vez  mais,  mas  1 
o proprio  marido,  reconhecendo  o perigo  que  cor- 
ria, que  talvez  lhe  custasse  a vida,  luetando 
com  taes  adversários,  achou  que  o melhor  canfi- 
nho  a seguir,  era  abandonar  a mulher  á cubiça 
do  rei,  e partir  para  Castella  ^V.  Cunha,  João 
í.ou'-enço  da),  deixando  proseguir  sem  contesta-  ' 
ção  o processo  da  annulação,  que  não  foi  diffi-  I 
cil  levar  a efteito.  O povo,  tendo  conhecimento 
d’esla  noticia,  irritou-se  com  o escandalo  que 
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previa,  tendo  similhante  rainha,  e a nobresa  tam- 
bém se  mostrou  indignada.  Não  houve  meio  de 
dissuadir  D.  Fernando;  os  proprios  parentes  de 
D.  Leonor  o aconselhavam  contra  aquelle  desa- 
tino. A alliança  de  Castella  não  repugnava  aos 
nobres  nem  ao  povo.  Apreciava  se  a desconside- 
ração feita  a D.  Henrique  como  um  acto  anti-po- 
litico  e inconveniente,  receando-se  alguma  decla 
ração  de  guerra.  D.  Fernando,  firmo  no  seu  pro- 
posito, enviou  a Hespanha  uma  embaixada  com 
0 encargo  de  participar  ao  rei  castelhano  que 
desistia  do  projectado  enlace.  D.  Henrique  rece- 
beu a embaixada  em  Toro,  mas,  pelo  menos  na 
apparencia,  não  levou  a mal  a resolução  do  mo- 
narcha portuguez,  e d’essa  fórma  D Fernando 
considerou-se  desligado  do  seu  compromisso.  Ha- 
via já  muito  tempo  que  os  amores  do  rei  com  D. 
Leonor  Telles  eram  assumpto  muito  descutido 
entre  o povo;  os  nobres,  uns  por  inveja,  outros 
por  espirito  cavalheiresco,  incompativel  com  a 
influencia  que  nos  negocios  do  paiz  exercia  uma 
cortezã,  desapprovavam  o desaire  feito  a Castel- 
la com  a desistência  do  projectado  enlace;  os 
chefes  dos  descontentes  eram  o infante  D.  Diniz, 
filho  de  D.  Pedro  I e de  D.  Ignez  de  Castro,  e o 
velho  Diogo  Lopes  Pacheco,  um  dos  seus  mata- 
dores. D.  Fernando,  vendo  a attitude  do  povo  e 
da  nobreza,  receando  sempre  ter  guerra  com  a 
Hespanha,  casou  secretamente  em  1371,  não  se 
atrevendo  a publicar  então  o casamento.  Não 
tardou,  porem,  a constar  que  elle  se  realisa- 
ra.  Eram  boatos  que  desgostavam  os  nobres  e 
mais  irritavam  o povo.  O infante  D.  Diniz,  Lo- 
pes Pacheco  e os  seus  partidários  souberam  apro- 
veitar a excitação  dos  ânimos,  provocando  um 
motim  em  Lisboa.  Um  alfaite  chamado  Fernão 
Vasques,  seguido  de  mais  de  tres  mil  homens, 
apresentou-se  em  grande  tumulto  e attitude 
ameaçadora  na  frente  do  Paço.  D.  Fernando  man- 
dou perguntar  á multidão  o que  pretendia.  Então 
Fernão  Vasques,  tomando  a palavra  em  nome 
de  todos,  trovejou  contra  a condueta  do  rei,  que 
repellia  uma  alliança  honrosa  e de  grande  van 
tagem,  para  casar  com  uma  mulher  má,  uma 
bruxa  , e ali  jurou  que  o povo  estava  resolvido 
a impedir  similhante  enlace.  Grandes  gritos  de 
approvação  succederam  á fala  do  paladino  do 
povo,  e com  elles  se  ouviram  morras  e insultos  á 
bruxa,  á feiticeira,  á barregã  do  rei.  D.  Fernando 
vendo  que  o tumulto  ganhava  proporções  ater- 
radoras e seria  loucura,  n’aquelle  momento,  ten- 
tar suflfocal-o,  transigiu,  e mandou  dizer  por  um 
homem  d’armas,  que  se  apresentou  ás  massas 

Kopulares,  que  agradecia  aos  bons  burguezes  de 
lisboa  o interesse  que  por  elle  tomavam,  e es- 
tivessem tranquillos,  pois  não  havia  casado  com 
D.  Leonor  Telles,  nem  tão  pouco  se  casaria  com 
ella;  e prometteu  ir  dar  explicações  em  S.  Do- 
mingos perante  uma  assembléa  popular.  O povo 
socegou,  e ao  anoitecer  reinava  profundo  silen- 
cio em  torno  do  Paço  real.  D.  Leonor  é que  nun- 
ca perdoou  ao  povo  de  Lisboa  o ultrage  que  lhe 
dirigiu.  Tão  violenta  e rancorosa,  como  formosa 
e astuta,  jurou  vingar-se,  e n’aquella  mesma 
noite  deu  começo  á empresa.  Absoluta  senhora 
do  espirito  do  rei,  segura  que  este  lhe  pertencia 
inteiramente,  converteu-o  em  instrumento  da 
sua  vingança.  Lisboa  continuava  em  revolta  sem 
que  pudesse  presumir-se  quando  socegasse.  D. 
Leonor  fez  com  que  el-rei  partisse  para  Santa- 
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rein  secretamente,  e quando  á hora  combinada, 
o povo  o esperava  reunido  sob  o alpendre  de  S. 
Domingos,  achava-se  clle  já  bem  afastado  de 
Lisboa.  D.  Leonor  Telles  pensava,  que  longo 
dos  fídalgos  contrários,  o casamento  seria 
inevitável.  Longe  do  povo  sublevado,  podia 
el-rei  D.  Fernando  reunir  facilmente  e »em  rui- 
do  os  seus  homens  d’armas,  cair  sobre  Lisboa  e 
castigal-a.  liainha  e vingada  eram  os  seus  mais 
vehementos  desejos,  que  afinal  viu  satisfeitos, 
porque  morreram  á inàos  dos  carrascos  todos 
quantos  se  atrevea^am  a investir  contra  ella.  No 
conto  de  Alexandre  Herculano,  intitulado  Ar- 
rhas  porfôro  de  Hespanha,  publicado  nos  vol  v e 
VI  do  Panorama,  e 1842  e depois  no  tomo  i 
das  Lendas  enarrntioas,  vem[descripto  este  episó- 
dio historico.  No  entretanto,  D.  Fernando  e 1). 
Leonor  saíam  de  Santarém  acompanhados  de 
muitos  cavalleiros  e de  parte  da  nobreza,  onde 
também  se  encontravam  os  infantes  D.  João  e 
D.  Diniz,  filhos  de  D.  Ignez  de  Castro,  e segui- 
ram para  o norte.  D.  Fernando  publicou  uma  es- 
pecie  de  manifesto,  declarando  a sua  intenção  de 
receber  por  esposa  D.  Leonor  Telles.  Chegando 
ao  Porto  em  1J72,  os  dois  esposos  fôram  recebi- 
dos com  grandes  festas.  O monarcha  entrou  na 
cidade  acompanhado  de  D.  Leonor,  a cavallo,  co- 
mo rainha,  levando  as  redeas  o infante  D.  João, 
e foram  todos  hospedar-se  em  Leça  do  Hailio.  No 
dia  seguinte,  n'uma  das  salas  do  palacio  se  reali- 
sou  solemncmente  a cerimonia  da  participação 
do  casamento  na  pre-ença  da  real  comitiva  e de 
muitas  pessoas  das  classes  mais  elevadas  que  ti- 
nham sido  convocadas.  Seguiu  se  a ratificação  do 
casamento  e o beija-mào  á nova  rainha.  Os  fidal- 
gos, receando  a cólera  de  I).  Leonor,  por  conhe- 
cerem bem  0 império  que  ella  e.xercia  no  animo 
do  monarcha,  não  hesitaram  em  beijar-lhe  a 
mão,  sendo  o primeiro  o infante  D.  João,  filho 
de  D.  Ignez  de  Castro.  Seu  irmão,  porem,  o in- 
fante D.  Diniz,  recusou-se  a prestar  aquella  ho- 
menagem, 0 que  por  tal  fórma  irritou  o monar- 
cha^  que  o infante  teve  de  sair  de  Portugal,  re- 
fugiando-se em  Hespanha,  voltando  á patria  só 
mais  tarde,  como  inimigo,  no  exercito  castelha- 
no (V.  Dinis,  D.)  Apezar  de  todas  as  opposiçòes 
e pretextos , D.  Leonor  Telles  subira  ao  throno 
de^  Portugal,  vendo  assim  realisados  os  seus  de- 
.sejos,  depois  de  ter  sacrificado  os  populares  que 
tinham  tido  a ousadia  de  insultal-a,  que  todos 
fôram  entregues  ao  carrasco.  Tornou-se  então 
hypocritamente  docil,  procurando  captivar  com 
os  seus  beneficies  e amabilidades  os  fidalgos  que 
mais  adversos  se  haviam  mostrado,  diligencian- 
do também  ser  carinhosa  para  o povo.  Tratou 
ao  mesmo  tempo  de  formar  um  partido,  e en- 
cher de  favores  a sua  familia.  Fez  seu  irmão  D. 
João  Affonso,  almirante  de  Portugal;  d’outro  ir- 
mão, D.  Gonçalo,  conde  de  Neiva;  seu  primo  D. 
João,  eonde  de  Vianna;  seu  primo  D.  Aftonso, 
conde  de  Barcellos,  dando  em  compensação  o 
condado  de  Ourem  a seu  tio;  seu  cunhado  D.  Hen- 
rique Manuel,  conde  de  Ceia;  seu  sobrinho  Lopo 
Dias  de  [Sousa,  mestre  da  ordem  de  Christo;  um 
outro  seu  parente,  mestre  da  de  S.  Thiago.  Por- 
tugal ia  solFrendo  as  consequências  d’este  casa- 
mento, porque  o rei  Henrique  II  de  Castella,  que 
nunca  perdoara  a alFronta  do  rompimento  do 
consorcio  ajustado  entre  D.  Fernando  e sua  filha, 
apenas  teve  um  pretexto,  invadiu  o reino,  e veiu 
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pôr  cerco  a Lisboa,  obrigando  D.  Fernando  a as- 
signar  uma  paz  humilbante,  em  19  de  março  de 
1J73  (''V.  Fernando  /).  Não  tardou  D.  Leonor  a 
manifestar  claramente  os  seus  nefastos  instinctos 
que  perfeitamente  justificam  o cognome  que  se 
lhe  deu  de  Lncrecia  Borgia  portugueza.  Era  a 
um  tempo  lasciva  e cruel.  Apaixonou -se  por  um 
fidalgo  gallego  que  entrára  ao  serviço  de  Portu- 
gal, o conde  João  Fernandes  Andeiro,  e como 
este  fidalgo  se  enearregára  de  tratar  d’uns  ac- 
cordos  secretos  entre  Portugal  e a Inglaterra, 
tornando  precisas  umas  entrevistas  mysterio- 
sas  com  D.  Fernando,  a que  D.  Leonor  assistia,- 
esse  segredo  aproveitava-o  a rainha  para  o adul- 
tério. Não  tardou  a que  o conde  de  Andeiro  fôs- 
se  0 amante  declarado  da  rainha,  com  grande  es- 
cândalo publico,  promovendo  murmurações  e pro- 
testos. (V.  Andeiro).  D.  Fernando  vivia  comple- 
tamente dominado  por  aquella  mulher  que  o en- 
feitiçara, ç que  hypocritamente  se  mostrava 
muito  amorosa,  animando  o louco  amor  do  pobre 
monarcha,  e obrigando-o  a ceder  a todos  os  seus 
caprichos  por  mais  cruéis  e deshonrosos  que  fôs- 
sem.  Na  ambição  de  assegurar  o seu  poder,  que 
receava  vêr  fugir-lhe,  não  hesitou  empregar  to- 
da a intriga  e até  o assassinio  que  as  suas  idéas 
sanguinarias  lhe  inspiravam,  sacrificando  todos 
aquelles  que  mais  atfectos  se  mostrassem  ao  mo- 
narcha, e que,  no  caso  da  falta  de  successão  ao 
throno,  pudessem  provar  os  seus  direitos;  eram 
estes  os  filhos  de  D.  Ignez  de  Castro,  e o Mes- 
tre de  Aviz  D.  João,  por  serem  filhos  de  I).  Pe- 
dro I.  O infante  D.  Diniz  estava  desterrado  em 
Hespanha,  e d'esse  não  podia  vir  mal;  precisava 
livrar-se  dos  outros  A irmã,  D.  Maria  Telles, 
havia  enviuvado,  e casara  em  segundas  núpcias 
com  o infante  D.  João,  filho  de  D.  Ignez  de 
Castro.  Para  se  livrar  do  infante,  armou  uma  ter- 
rivel  intrica,  insinuando-lhe  a infidelidade  da 
mulher,  perfeita  mentira  porque  D.  Maria  Tel- 
Ics  passava  por  ser  esposa  muito  honesta;  des- 
pertava-lhe também  a ambição  de  poder  vir  a 
ser  rei  de  Portugal  pelo  casamento  da  princeza 
D.  Beatriz,  ainda  então  muito  creança,  sua  filha 
e de  D.  Fernando;  a sua  intriga  teve  o elfeito 
desejado,  porque  o cunhado  tornou-se  assassinio 
de  sua  mulher,  mas  depois  de  commettido  o cri- 
me, D.  Leonor  voltou-lhe  as  costas  quando  elle 
voltou  á corte,  e D.  João,  vendo  se  tão  mal  aco- 
lhido, e constando-lhe  que  os  parentes  de  sua 
mulher  procuravam  vingar-lhe  a morte,  saiu  de 
Portugal,  onde  nunca  mais  voltou  (Y.  João,  D ). 
Faltava  ainda  o Mestre  de  Aviz,  que  era  o mais 
terrivel,  por  ser  o affeiçoado  do  povo.  Tramou 
contra  elle  uma  grande  intriga,  assim  como  con- 
tra Gonçalo  Vasques  de  Azevedo,  que  surpre- 
hendera  os  seus  amores  com  o conde  de  An- 
deiro, conseguindo  do  rei  uma  ordem  de  prisão 
para  ambos,  que  fôram  encerrados  no  castello 
de  Evora,  e forjando  uma  sentença  de  morte  com 
immediata  execução,  que  o alcaide  do  castel- 
lo receou  ser  falsa,  e não  quiz  cumprir  sem  fa- 
lar a el-rei,  assim  abortou  aquelle  plano,  sal- 
vando-se os  dois  sentenciados,  por  se  provar 
não  ter  sido  a ordem  passada  pelo  monarcha. 
D.  Fernando,  na  cegueira  do  seu  amor,  só  acre- 
ditava no  que  D.  Leonor  lhe  dizia,  mas  afinal  veiu 
a conhecer  que  era  ludibriado,  não  ainda  assim 
esfriando  aquella  ardente  paixão.  Sofifria  mui- 
to, comtudo,  e todos  estes  factos  lhe  abrevia- 
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lam  a vida,  fallecendo  aos  3S  annos  incompletos  ) rem,para  onde  a rainha  passara  de  Aleraquer,  é 
ein  1383,  deixando  a tilha,  D.  Beatriz,  muito  que  recebeu  um  acolhimento  com  respeito  e es- 
ereança  mas  já  casada  com  D.  João  I,  de  Cas-  tima.  E’  que  D.  Leonor,  n'esse  momento  pensa- 
I ^ * Vendo  se  vsuva,  D.  Leonor  Telles  couce-  va  exclusivamente  em  vingar-se,  e esse  desejo 
Ueu  todo  o seu  valimento  e toda  a importância  de  vingança  por  tal  fórma  a cegava,  que  não 
ao  tavorito  conde  de  Audeiro,  o que  produziu  o duvidou  em  renunciar  em  seu  genro,  por  docu- 
maior  escandalo.  Era  a rainha  D.  l^eonor  quem  mento  » authentico,  a regencia  do  reino,  o que  a 
devia  exercer  o poder  supremo  de  Portugal  co-  ' deixou  sem  parlidarios,  porque  todos  que  se  mos- 
mo  regente,  emquanto  sua  filha  D.  Beatriz,  her-  vam  desejosos  de  sustentar  a sua  regencia  como 
eira  do  throno  não  chegasse  á,  maioridade.  | de  uma  rainha  portugueza,  contra  as  pretençòes 
Mandou  proclamar  a realeza  de  D.  Beatriz  e de  , d’um  rei  hespauhol,  não  tiveram  em  presença  da 
seu  marido,  D.  Joao  1 de  Castella,  mas  a procla-  t sua  abdieaçào  senão  um  dos  dois  caminhos  a sc- 
maçao  já  encontrou  fortes  resistências  no  povo.  ' guir,  ou  reconhecerem  o Mestre  de  Aviz,  ou  cur- 

lodo  o paiz,  vendo  ameaçada  a sua  indepen-  , var-se  perante  o rei  de  Castella.  Foi  esta  segunda 

dencia,  se  voltou  para  o Mestre  Aviz,  em  quem  resolução  que  tomaram  quasi  todos.  Era  impos- 
tundavam  todas  as  esperanças  de  defeza  do  rei-  , sivel,  porém,  que  durasse  por  muito  tempo  a boa 
no.  U.  Leonor  e o coude  Andeiro  inquietaram-  intelligencia  entre  a rainha  e seu  genro.  Nunca 
se  pela  agitação  popular  que^ notavam,  e tenta-  se  haviam  posto  em  contacto  indoles  tão  di ver- 
iam afastar  de  Lisboa  D João,  enviando  o pa.  sas.  D.  João  era  frio  e,  severo,  e começava  adar 
'n  °i  . í^nde  o esperava  nova  traição,  á sua  corte  o exemplo  da  etiqueta  castelhana, 

11.  Joao  simulou  a partida,  e voltando  inespe-  respeitava  essencialmente  o decoro;  D.  Leonor 
l adameiite,  entrou  no  Paço,  matando  o coude  de  tinha  com  os  fidalgos  garridices  e sorrisos  que 
ArMciro,  em  6 de  dezembro  do  mesmo  aiino  de  segundo  a opinião  do  rei  de  Castella,  não  diziam 
Idcd,  em  que  fallecera  o mouaicha.  Este  golpe  bem  n'uma  viuva;  e d’aqui  resultou  uma  antipa- 
decisivo,  que  levou  a rainha  ao  maior  grau  de  thica  instinctiva  que  viera  substituir  as  primeiras 
desespero,  foi  o signal  para  rebentar  a revolu-  expansões  de  affecto.  Demais  a sede  de  vingança 
çao.  0 povo  amotinado  queria  incendiar  o pala-  de  D.  Leonor  acalmara  se  um  pouco;  depois  da 
CIO  realj  giitando  contra  a rainha,  chamando-lhe  cólera  viera  o arrependimento,  e reconhecera  o 
barrega  e outros  nomes  ultrajosos.  D.  Leonor  erro  que  commettera;  pensando  na  (fadiva  gran- 
lelles,  recuperando  0 sangue  frio,  mandou  cha-  diosa  que  fizera  a seu  genro,  bem  quereria  tor- 
mar  o Mestre  de  Aviz,  e perguntaiido-he  se  ella  nar  a recebel-a,  mas  na  impossibilidade  de  o 
também  estava  condemnada  á morte,  D.  João  conseguir,  desejava  ao  menos  que  D.  João  mos- 
socegou-a,  dizendo-lhe  que  nada  tinha  a receai,  trasse  uma  gratidão  levada  ao  extremo.  Foi  isso 
c procurou  protegel-a  contra  o furor  popular,  I que  não  succedcu.  'Pratada  cortezmente,  não 
que  a sua  voz  se  accommodou.  D.  Leonor  sentia  exercia  na  corte  o predominio  a que  julgava  ter 
uma  dor  profunda  pela  morte  do  coude  de  An-  ! direito,  podia-se  mesmo  considerar  presa,  por- 
deiio  e um  rancor  intenso  contra  o seu  matador,  i (j ue  os  castelhanosque  a rodeavam, sob  o pretexto 
mas  piocurou  dissimular,  para  que  todos  suppu-  de  lhe  fazerem  honras,  mais  pareciam  guardal-a 
zessm  que  ella  continuaria  a governar  o reino  como  captiva  do  que  como  senhora.  Vagando  o 
de  aceordo  com  o Mestre  de  Aviz,  como  gover-  j cargo  de  rabbi  mór  do  reino,  D.  Leonor  pe- 
naia  ate  então  de  accôrdo  com  o conde  d’An-  ' diu  a seu  genro  que  nomeasse  para  esse  cargo, 
deiro,  desde  que  ficára  regente.  Pensava  tam-  um  seu  protegido,  I).  Judas;  D.  João  recusou-se, 
bem  na  vingança  tremenda  que  tiraria  de  todos  e nomeou  outro  judeu,  I)  David  Negro.  D.  Leo- 
que  a ultrajavam.  Resolveu  partir  em  segredo  nor  ficou  furiosa  e começou  a conspirar  contra 
para  Alemquer,  imaginando  crear  embaraços  ao  ' o genro,  aconselhando  até  alguns  fidalgos  a que 
ilestie  de  pois  que,  sendo  ella  a unica  nu-  ' seguissem  o Mestre  de  Aviz.  Ainda  não  contente, 

toridade.  ficaria  o reino  sem  ter  quem  o gever-  quando  o rei  de  Castella  pôz  cêreo  a Coimbra, 
nasse.  1).  l^eonor  Pelles  cra  muito  habil,  mas  governada  por  um  irmão  de  D.  Leonor,  tramou 
nao  pejcebia  » gravidade  do  caso.  O que  se  pas-  uma  conspiração  contra  o genro,  servindo-se 
sava  nao  era  uma  simples  revolta,  era  uma  revo-  para  isso  d'um  primo  do  soberano,  D.  Pedro, 
luçao,  e as  revoluções  nada  teem  que  vêr  com  a conde  de  'Prastamara,  que  ella  euthusiasmou  com 
eiyilidade.  O povo  proclamou  o Mestre  de  Aviz  a sua  formosura,  fazendo-se  sua  amante.  O conde 
etensor  do  reino,  mas  a revolução,  que  elle  diri-  com  alguns  seus  compauhciros  devia  assassinar  o 
giu,  tomou  0 caracter  d'uma  revolução  democra-  ’ rei  de  Castella.  .A  conspiração  foi  descoberta, 
tica  e muitos  fidalgos  (jue  estavam  promptos  a os  conspiradores  presos,  sabendo-se  que  fôra  D. 
.ijudal-o  contra  0 coude  de  Audeiro,  não  se  mos-  Leonor  quem  a incitara.  Em  vez  de  ficar  con- 
tiayam  dispostos  a bandear-se  com  elle  contra  a fundida,  D.  Leonor,  com  a altivez  natural  da 
realeza  Rgitima,  representada  na  pessoa  de  1)  sua  indole,  longe  de  se  humilhar,  ergucu-se  so- 
jcouor  lelles  Aguerra  entre  a nobreza  e o povo  berana,  lançando  em  resto  ao  genro  os  favores 
ficou  declarada;  além  dos  golpes  trocaram  se  as  que  lhe  fizera,  e a ingratidão  com  que  lhe  paga- 
injuiias,  03  nobres  chamavam  aos  populares, po-  va.  I).  João,  em  unica  resposta,  tratou  de  a en- 
vo  (lo  Messias  de  //istoa;  e os  populares  chama-  viar  immediatamcnte  para  Hespanha,  para  o 
vam  aos  uobreá  traidores  seismatiens.  D.  Leonor  convento  de  'Pordesillas,  onde  veiu  a fallecer, 

1 ellcs,  vendo  que  as  cousas  tomavam  um  aspecto  vendo  se  desamparada  por  todos  os  cortezãos, 
pouco  favorável  aos  seus  desejos  de  se  vingar  esquecida  por  sua  filha,  desprezada  como  um 
10  . estie  de  Aviz,  instou  com  o genro  para  que  instrumento  inútil  0 seu  cadaver  foi  sepultado 
\ic8se  tomar  posse  de  Portugal,  o que  ella  até  no  claustro  do  convento  da  .Merced  de  V’allado- 
en  ao  tiatara  de  imjiedir  a todo  o custo.  D.  João  lid.  No  entretante,  o .Mestre  de  Aviz  continuava 
(e  Lastella^veiu,  mas  encontrou  por  toda  a par-  na  guerra  contra  os  castelhanos,  ao  lado  dos  seii.s 
u *sposições  pouco  sympathicas;  só  em  Santa-  nobres  guerreiros,  e.m  que  sempre  se  distingui.a 
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D.  Nuno  Alvares  Pereira,  ganhando  victorias 
em  diíFercntes  batalhas,  até  á de  AIjubarrota, 
notável  batalha  que  desanimou  completamente 
os  castelhanos,  seguindo-se  depois  as  cortes  de 
Coimbra,  que  acclamaram  rei  o Mestre  de  Aviz, 
D.  Joào  1.  A’cêrca  d’esta  rainha  escreveu  o co- 
nhecido cscriptor  Marcellino  de  Mesquita  um 
drama  em  5 actos,  com  o titulo  de  Leonor 
Telles,  que  se  tem  representado  nos  theatros 
D.  Maria  II  e de  D.  Amélia. 

Leotte  do  Rego  {Jayme  Daniel).  Capitão  te- 
nente da  armada.  N.  em  Lagos  a 1 de  dezembro 
de  1867.  Assentou  praça  como  aspirante  da  ar- 
mada era  9 de  novembro  de  185,  sendo  prorao-  j 
vido  a guarda-marinha  em  10  de  outubro  de  1887, 
a segundo  tenente  em  10  de  outubro  de  1890,  a 
primeiro  tenente  em  9 de  março  de  1894,  sendo 
ultimamente  elevado  ao  posto  de  capitão-tenen- 
te da  armada.  A sua  carreira  tem  sido  no  mar  e | 
nas  colonias,  tendo  mais  de  seis  annos  de  nave-  ' 
gação  no  canal  de  Moçambique.  Fez  a primeira 
viagem,  ainda  como  aspirante,  na  corveta  Este 
phania,  quando  este  navio  acompanhou  a corveta 
Affonso  d' Albuquerque,  que  transportava  a In- 
glaterra el-rei  D.  Luiz  I.  No  antio  seguin-  ' 
te,  depois  de  ter  concluido  o curso  da  Escola  Na- 
val, fez  parte  da  guarnição  da  Vouga,  quando 
este  navio  foi  mandado  a Tanger  em  coinmissão 
especial.  Pouco  depois,  sendo  já  guarda-marinha, 
seguiu  na  corveta  Mindello  para  a sua  primeira  ■ 
estação  em  Moçambique,  onde  permaneceu  tres 
annos  no  desempenho  de  diversas  commissões  de  ■ 
serviço,  sendo  uma  d’ellas  por  ordem  do  gover- 
nador, o conselheiro  Neves  Ferreira,  commandar 
e conduzir  pelo  rio  Zambeze  em  1890,  a lancha - 
canhoneira  Maravi,'  primeiro  barco  de  guerra  ! 
que  transpoz  a garganta  de  Lupata,  e de  estudar  | 
as  condições  de  navegabilidade  d’aquelle  rio,  e í 
subil-o  até  ás  Cataractas,  para  depois  o trans-  I 
pôr  para  além  d’ellas,  a fim  dc  manter  a sobera- 
nia portugueza  nas  aguas  do  Zambeze  superior. 
N’esta  ^viagem,  que  durou  muitos  mezes,  e em 
que  morreram  o machinista  e alguns  marinheiros,  ' 
ficando  a bordo  sómente  um  branco  além  do  com-  j 
mandante,  o barco  ao  tentar  passar  nos  rápidos  I 
esteve  quasi  perdido.  Sobre  esta  viagem  publicou  ! 
o jornal  francez  Les  Missinns  Catholiques  um  ! 
curioso  estudo  do  fallecido  C.  Cartois,  então  che-  j 
fe  da  missão  de  Iloroma,  e que  seguiu  ae  Tete  ' 
para  ali  como  passageiro  do  mesmo  navio;  n’esse  ' 
estudo  se  demonstra  que  o Maravi  subiu  a vapor 
no  Zambeze  uma  maior  extensão  do  que  Levin- 
gstone  no  pequeno  vapor  Mac-ltohert.  Aiuda  co-  i 
mo  commandante  do  Maravi  fez  um  reconheci-  i 
mento  na  região  das  Cachoeiras,  e estudou,  além 
d'ellas,  0 regimen  do  Zambeze  até  ao  Cachambe. 
Uegressando  seis  mezes  depois  a Moçambique,  o 
sr.  Leotte  do  Rego  foi  encarregado  do  comman-  i 
do  do  vapor  Auxiliar,  pelo  governador  geral  .Ma-  i 
chado.  Em  1891  recolheu  a Lisboa,  sendo  addi-  i 
do  á commissão  de  cartographia,  e desempe-  ; 
nhando  o cargo  de  vogal  da  commissão  para  a 
organisação  da  marinha  colonial.  Poucos  mezes 
depois  voltou  a Moçambique,  acompanhando,  na 
qualidade  de  secretario,  o conselheiro  Antouio 
Ennes,  sendo  depois  encarregado  do  cominando  í 
do  vapor  Atixiliar,  para  proceder  a diversos  es  1 
tudos  geographicos  e hydrographicos  n’aquclla  ; 
costa.  Foi  no  desempenho  d’esta  commissão  que  i 
realisou  a balisagem  e pharolameuto  da  barra  de  , 


(iiielimane.  Quando  os  manganjas  tentaram  iu- 
vadir  aquella  villa,  seguiu  no  mesmo  vapor,  por 
ordem  do  respectivo  governador,  para  o rio  Ma- 
cuze,  conseguindo  ali,  depois  do  renhida  lueta, 
evitar  a invasão.  Por  oceasião  do  ultimatum  foi 
incumbido  de  manter  a soberania  de  Portugal 
nas  aguas  do  Chinde,  e impedir,  como  eífectiva- 
mente  conseguiu,  que  os  navios  inglezes  subis- 
sem então  0 rio  e procedessem  a trabalhos  h.y- 
drographicos  acima  do  porto  Levantor.  Estudou 
0 plano  hydrographo  da  bahia  do  Mocambo,  por 
ordem  do  governador,  sr.  conselheiro  Augusto  de 
Castilho,  e annos  mais  tarde  estudou  a navega- 
bilidade do  rio  Maunce,  de  que  foi  publicado  um 
plano.  Regressando  a Lisboa  seguiu  mezes  de- 
poi.s  para  o cruzeiro  nos  Açores,  como  imrnedia- 
to  da  canhoneira  Açôr.  Como  commandante  da 
Mandovy  estacionou  nos  mares  de  Cabo  Verde 
e .Madeira,  tendo  sido  n’este  porto  encarregado 
de  tomar  parte  nas  recepções  officiaes  de  lord 
Koberts.  Assistiu  em  França  durante  um  anuo  á 
construcção  dos  cruzadores  S.  Raphael  e S.  Ga- 
briel. Tem  feito  parte  de  diversas  commissões, 
entre  as  quaes  se  conta  a de  marinha  colonial 
em  1892,  em  que  apresentou  um  estudo  impor- 
tantíssimo sobre  as  condições  e navegabilidade 
do  canal  e rios  da  costa  de  Moçambique,  e um 
projecto  seu  dc  lanchas-canhoneiras  desmontá- 
veis para  o Zambeze  que  foi  acceito  pela  com- 
missão. Fez  parte,  como  relator,  da  commissão 
que  em  1894  estudou  a reorganisação  adminis- 
trativa da  provinda  de  Moçambique.  O sr.  capi- 
tão-tenente Leotte  do  Rego  foi  também  ajudan- 
te da  Escola  Naval  até  ser  nomeado  ajudante  de 
ordens  do  ministro  da  marinha,  cargo  que  exer- 
ceu até  1897.  Tem  feito  parte  da  guarnição  dos 
seguintes  navios:  Estephania,  Vouga,  couraçado 
Vasco  da  Game,  Mindello,  Cuanza,  Zaire,  Auxi- 
liar, D Fernando,  S.  Gabriel  e Mandovy,  canho- 
neira de  que  foi  commandante,  quando  em  19(2 
partiu  para  Moçambique  E’  condecorado  com  as 
medalhas  militares  de  Aviz,  de  comportamento 
exemplar,  e com  a de  ouro  de  bons  serviços  no 
Ultramar,  tendo  esta  duas  legendas  relativas  á 
revolta  de  Manganja  e á viagem  ás  Cataractas; 
habito  das  onlens  da  Torre  e Espada  e de  S. 
Thiago;  a medalha  de  prata  de  serviços  distin- 
ctos  no  Ultramar,  e a commenda  do  Mérito  Na- 
val; de  Ilespanha.  Tem  recebido  os  seguintes 
louvores;  Em  27  de  julho  de  1890,  sendo  com- 
mandante  do  vapor  Maravi,  em  officio  do  gover- 
nador geral  pela  sua  arriscada  viagem  até  ás 
Cataractas  da  Coròa  Baixa,  pelos  seus  interes- 
santes relatórios  sobre  as  condições  da  navega- 
bilidade do  rio  Zambeze  para  barcos  a vapor  até 
ao  Zumbo;_em  7 de  julho  de  1891,  sendo  comman 
dante  do  vapor  Auxiliar,  em  officio  do  governa- 
dor ger.al,  por  se  ter  prestado,  não  lhe  perten- 
cendo, a desempenhar  serviços  importantes  na 
defeza  da  soberania  de  Portugal  nas  aguas  do 
Zambeze  e do  rio  Chinde;  em  10  de  março  de 
1902,  por  portaria  do  governador  geral  de  .Mo- 
çambique, pelos  relevantes  serviços  que,  sendo 
commandante  do  vapor  Auxiliar,  prestou  duran- 
a revolta  de  .Manganja,  entrando  no  rio  M.acuzc 
sob  o fogo  dos  revoltosos,  e pela  intelligencia, 
vigilância  activa  e incansáveis  esforços  que  de- 
senvolveu, já  combatendo  os  revoltosos  que  ten- 
taram a passagem  do  rio,  já  perseguindo-os  e 
destruindo  embarcações,  o que  tudo  se  deve  a 
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nào  terem  sido  atacados  os  prazos  em  volta  de  ‘ 
Quelimane,  o que  collocaria  a própria  villa  em 
grave  risco;  em  16  de  agosto  de  1902,  em  porta- 
ria do  governador  geral  de  Moçambique,  pela  iii- 
telligencia  e zelo  com  que  se  desempenhou  da 
balizagem  e pharolamento  da  barra  do  rio  Que- 
limane. Varias  vezes  tem  sido  nomeado  oSicial 
ás  ordens  dos  almirantes  estrangeiros,  que  com 
as  suas  esquadras  visitaram  o nosso  porto  Publi- 
cou: Costa  de  Moçambique — G^lia  dt  Navegação; 
Lisboa,  1904.  Este  roteiro  tem  também  uma  edi- 
ção em  inglez,  e ultimamente  se  publicou  um 
Appendice. 

Lepra.  Esta  terrível  infecção  chronica  dapcl- 
le  foi  importada  na  Europa  pelos  exercitos  ro- 
manos, e principalmente  na  epoca  dos  cruzados 
é que  se  propagou  horrorosamente.  Para  a com- 
bater praticou  se,  logo  que  se  reconheceu  o con- 
tagio, 0 isolamento,  e crearam-se  estabelecimen- 
tos especiaes  denominados  leprosarias  ou  gafa- 
rias. Os  leprosos  ou  gafos  eram  obrigados  a usar 
um  vestuário  especial,  sob  pena  de  serem  trata- 
dos como  animaes  ferozes,  c deviam  annunciar  a 
sua  passagem  e aproximação  das  pessoas  ou  das 
povoações  tocando  a matraca.  V.  Gafaria  c La- 
zaro. 

Leque.  Especie  de  abano,  usado  principalmeu- 
te  pelas  senhoras,  composto  de  pequenas  hastes 
(varetas)  sobrepostas  e cobertas  de  uma  peça  de 
papel  ou  de  panno  (panno  do  leque)  e articula- 
das na  extremidade  inferior  por  um  eixo  coin- 
mum,  de  modo  que  se  possa  abrir  e fechar  fa- 
cilmente. O uso  do  leque  remonta  a uma  alta  an- 
tiguidade. Nas  civilisaçôes  orieutaes,  o leque 
nãp  pódc  ditt'ercnciar-se  do  euxota-moscas.  O fla- 
hello  é na  alfaia  lithurgica  uma  peça  em  fórma 
de  leque  circular,  que  data  do  século  vii.  O le- 
que franzido  do  typo  moderno,  em  que  o panno, 
garalmente  provido  d’um  forro,  fica  collado  sobre 
delgadas  hastes  de  madeira,  osso  ou  marfim,  reu- 
nidas inferiormente  por  .um  eixo  commum,  é o 
mais  vulgar.  N’elle  se  distinguem  duas  partes:  o 
panno  e o cabo.  O panno  é,  geralmente,  consti- 
tuído por  dois  pedaços  de  papel  ligeiramente  col- 
locados  um  sobre  o outro.  Algumas  vezes  o pa- 
pel é duplo,  para  maior  solidez,  sendo  sobrepos- 
to a um  pergaminho  muito  fino.  As  pelles,  pa- 
peis, ou  sedas  dos  leques  fôram  sempre  mais  ou 
menos  ornamentadas  de  bordados,  recortes,  e so- 
bretudo de  pinturas.  O cabo,  que  é de  madeira, 
marfim,  metal,  etc.  denomina-se  também  manga 
ou  pé.  No  cabo,  muitas  vezes  de  madrepérola, 
marfim  ou  de  metaes  preciosos,  se  affirmava  a 
arte  do  esculptor  e do  cinzelador.  Chama-se  Ze- 
que  quebrado,  ou  aberto,  aquelle  em  que  as  lami- 
nas ou  varetas  são  independentes  umas  das  ou- 
tras e sustentadas  unicamente  na  parte  superior 
por  uma  fita.  Estas  varetas,  quando  não  são  de 
marfim,  constituindo  por  si  as  folhas  do  leque, 
sãtt  cobertas  de  plumas  ou  outras  matérias  de  va- 
lor. São  notáveis  as  collecções  do  leques  que  exis- 
tem lios  jirincipaes  museus  da  Europa.  Entre  nós, 
ha  algumas  collecções  publicas  e particulares, 
em  (jue  se  admiram  verdadeiros  primores  no  ge- 
nero.  No  Museu  Municipal  do  Corto  ha  umacol- 
lecção  de  leques  muito  preciosa;  pertencem  a 
vários  estylos  e procedências.  Entre  os  leques 
grandes  d’esaa  collecção  vèem-se  alguns  do  es- 
tylo  Luiz  -XV  e XVI,  e umas  imitações  hespa- 
nholiis  modernas  de  typos  do  século  XVIIl.  Nos 
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leques  menores  distinguem-se  os  de  estylo  Im- 
pério. Na  Exposição  de  Arte  Ornamental,  cele- 
brada por  oceasião  da  visita  dos  soberanos  hes- 
panhoes  a Lisboa,  em  1882,  apresentaram-se  for- 
mosíssimos exemplares,  expostos  na  sua  maioria 
pelos  colleccionadores  e possuidores  particula- 
res. A paginas  139  e seguintes  do  Catalogo  res 
pectivo  se  póde  ver  a sua  minuciosa  descri- 
pção. 

Leque  Antiga  moeda  de  Onnuz,  que  valia 
cerca  de  165090  réis.  O leque  valia,  segundo  al- 
guns autores,  50  xerafios  e cada  xerafim  300 
réis. 

LercãS.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Sauta- 
rem. 

Lerdeira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Soutello,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
liraga.  ||  Santa  Maria,  de  Athàes,  cone.  de  Guima- 
rães, do  mesmo  districto. 

Leruca.  Pov.  do  reino  de  Luca  na  ilha  de  Ti- 
mor, Oceania.  Está  situada  na  vertente  da  mon- 
tanha Betum-clote. 

Lesbio  (Antonio  Marques).  Um  dos  composito- 
res portuguezes  mais  con.siderados  pelos  seus  do- 
tes litterarios  e poéticos;  mestre  dos  músicos  da 
real  camara  e dos  moços  do  côro  da  capei  la  real, 
etc.  N.  em  Lisboa  em  1639,  fal.  a 21  de  novem- 
bro de  1709.  Era  filho  de  João  Marques.  Extre- 
mamente precoce,  já  aos  14  annos  compunha  mu- 
sica, e apresentou  uma  composição  a João  Soa- 
res Rebello,  mestre  de  D.  João  IV,  que  lhe  cau- 
sou a maior  admiração.  Em  pouco  tempo  o joven 
musico  se  tornou  um  compositor  muito  aprecia- 
do, fazendo  eguaes  progressos  nos  estudos  litte- 
rarios. Começou  por  escrever  villaneicos,  letra  e 
musica,  dos  quaes  se  publicaram  muitos,  só  a le- 
tra, desde  1660,  tornando-se  fecundíssimo  n’esta 
especialidade.  Diz  Barbosa  Machado,  a pag.  221 
do  1.®  vol.  da  liibliotheca  Lusitana:  «Não  é fá- 
cil reduzir  a numero  a infinita  quantidade  de 
poesias,  já  sagradas,  já  profanas,  de  que  foi  duas 
vezes  autor,  uma  como  poeta  e outra  como  con- 
trapoutista  «Por  alvará  de  10  de  outubro  de  1698 
foi  .Marques  Lesbio  nomeado  mestre  dos  músicos 
da  real  camara,  em  substituição  de  fr.  Filippe 
da  .Madre  de  Deus,  que  se  ausentára  de  Portu- 
gal. Em  fins  do  anno  de  1679  foi  encarregado  de 
ensinar  os  moços  do  côro  da  capella  real;  em 
carta  de  18  de  julho  de  1680  foi  também  nomea- 
do escrivão  dos  contos;  finalmente,  em  2 de  no- 
vembro de.  1692  succedeu  a Manuel  Homem  no 
cargo  de  bibliothecario  da  Real  Livraria  de  .Mu- 
sica. Por  fallecimento  de  Sebastião  da  Costa, 
mestre  da  capella  real,  foi  nomeado  para  aquelle 
logar,  pelo  alvará  dc  15  de  janeiro  de  1898.  Mar- 
ques Lesbio  foi  um  dos  mais  activos  e considera- 
dos membros  da  Academia  dos  Singulares  e pre- 
sidiu muitas  vezes  aos  seus  trabalhos.  Nas  actas 
das  sessões  d'essa  academia  de  1663  até  1665, 
encontram-se  diversas  poesias  de  Marques  Les- 
bio, c 08  discursos  que  pronunciou,  sendo  presi- 
dente. O padre  Antonio  dos  Reis,  na  collecção 
de  epigraminas  latinos  em  honra  dos  poetas  por- 
tuguezes, intitulada  Enthusiasmus poeticus,  dedi- 
ca-lhe um  epigramma,  elogiando-o  como  poeta  c 
como  musico.  Eétis  também  fala  a seu  respeito 
com  louvor,  na  sua  Itiographi  i geral  dos  músi- 
cos. Das  composições  poéticas  imprimiram-se: 
Estrella  de  Portugal,  poema  em  applauso  do  nas- 
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cimento  da  princeza  D.  Izabel,  filha  dc.  D.  Pedro 
II;  Siloa  em  applauso  da  canonisação  de  Santa 
Maria  Magdalena  de  Pazzi,  obra  premiada  pela 
Academia  dos  Singulares;  Silva  em  louvor  da 
Polyanthea  dó  Doutor  João  Curvo  Semedo;  Vil- 
lancicos  que  se  cantaram  na  Egreja  de  Nossa  Se- 
nhora da  Nazareth.  Imprimiram-se  ainda  outros 
villaucicos,  deixando  manuscriptas  muitas  poe- 
sias, tanto  sacras  como  profanas.  Nào  consta,  po- 
rém, que  se  imprimisse  musica  alguma  de  vil- 
laucicos. üizem  que  se  encontram  alguns  n’uma 
collecçào  de  inanuscriptos  de  diversos  autores, 
existente  na  Bibliotheca  Publica,  de  Evora.  Mar- 
ques Lesbio  deixou  muitos  discípulos,  que  se 
tornaram  distinctos.  Barbosa  Machado  menciona 
os  seguintes  trabalhos  musicaes;  dois  psalmos, 
miserere  a 8 vozes;  lamentações  para  a semana 
santa,  a P-l  vozes;  responsorios  das  matinas  de 
defuntos,  a 8 e 12  vozes;  e alguns  motetes. 

Leside.  Pov.  na  freg.  de  S-  Thiago,  de  Lou- 
riçal,  cone.  dc  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Lessa  [Duarte).  Cônsul  geral  em  Liverpool, 
onde  falleceu.  Era  natural  do  Porto,  e foi  um 
dos  principaes  membros  da  associação  que  pre- 
parou e dirigiu  a revolução  de  24  de  agosto  de 
1820,  na  referida  cidade. 

Lessa  (.José  Maria  Pereira  Baptista).  Nasceu 
no  Porto  a 12  de  abril  de  1812,  fel.  no  hospital 
de  Santo  Antonio,  da  mesma  cidade,  em  27  de 
julho  de  1851.  Era  filho  do  dr.  João  Pereira  Ba 
ptista  Vieira  Soares,  e sobrinho  paterno  do  pre- 
cedente. Em  1828  assentou  praça  de  voluntário 
n’um  dos  batalhões  constitucionaes  creados  no 
Porto  e seguindo  a sorte  do  exercito  liberal, 
emigrou  para  a Galliza,  d’onde  passou  a Ingla- 
terra, d’ali  ao  Rio  de  Janeiro,  indo  depois  para 
a ilha  Terceira,  onde  se  alistou  na  expedição,  que 
em  1832  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindel- 
lo.  No  cerco  do  Porto  serviu  como  alferes  no  ba- 
talhão de  empregados  públicos,  e terminada  a lu- 
cta  foi  nomeado  official  do  Thesouro  Publico. 
Em  183G,  por  capricho  ou  por  melindres  mal  en- 
tendidos, pediu  a demissão,  ficando  desemprega- 
do, mas  em  1842  foi  de  novo  reintegrado,  sentin- 
do grande  desgosto  ao  vêr-se  subordinado  a col- 
legas  seus,  que  deixara  inferiores  em  graduação. 
Este  e outros  desgostos,  juntos  ao  excesso  de 
leitura  e de  trabalhos  que  teve  de  desempenhar 
cm  commissões  extraordinárias,  de  que  foi  en- 
carregado, já  em  Lisboa,  já  no  Porto,  deteriora- 
ram-lhe pouco  a pouco  a saude',  e perturbaram- 
lhe  as  faculdades  intellectuaes,  a ponto  de  se 
manifestar  abertameute  a alienação  mental  em 
julho  de  1850,  e tornando-se  inúteis  todos  ossoc- 
corros  da  medicina,  foi  recolhido  no  hospital  de 
Santo  Antonio,  no  Porto,  onde  falleceu.  Era  ir- 
mão do  fallecido  director  geral  dos  correios,  o 
dr.  Eduardo  Pereira  Baptista  Lessa,  que  publi- 
cou a seguinte  obra,  que  deixou  manuscripta: 
Uma  viagem;  producção  do  fallecido  official  do 
Thesouro  Publico  José  Maria  Pereira  Baptista 
Lessa,  Porto,  1852.  Também  deixou  manuscripto: 
Diccionario  philosophico,  pnUtico,  moral  e histó- 
rico, coordenado  por  José  Maria  Pereira  Baptis- 
ta Lessa  (portuense);  2 tomos,  que  fôram  escri- 
ptos  em  1811;  Supplemento  ao  mesmo  Diccionario, 
também  em  2 tomos;  escriptos  o l .®  em  1849  e o 
2.”  em  1850.  Esta  obra  foi  comprada  pela  cama- 
ra  municipal  do  Porto,  com  o destino  de  ser 
collocada  na  sala  dos  inanuscriptos  da  Biblio-  1 


theca  Publica  d’aquclla  cidade,  onde  se  con- 
serva. 

Leste.  Ponta  da  peninsula  de  Guzcrale,  na 
ilha  de  Diu,  índia.  E’  n’ella  que  está  edificada 
a cidade  de  Diu.  ij  Ponta  situada  na  costa  E da 
ilha  do  Corvo,  no  archipclago  dos  Açores.  || 
Ponta  situada  na  costa  E da  ilha  de  S.  Thiago, 
no  archipclago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  | Ponta  do  ilhéo  Raso,  no  mesmo  ar- 
chipelago  e provincia.  |{  Ponta  da  ilha  de  ÍSanto 
Antão,  no  mesmo  archipclago  e provincia. 

Lesteiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Portel- 
la,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Letra.  Cada  um  dos  caracteres  do  alphabeto. 

|l  Fórma  de  escrever  os  caracteres  alphabeticos. 
II  Inscripção;  palavras  ou  divisa,  nsada  nos  bra- 
zões  e nas  empresas.  V.  Divisa.  ||  O que  está  es- 
cripto.  Sentido  claramente  expresso  pelo  que  se 
escreve.  ||  Versos  correspondentes  a uma  cantiga 
ou  musica.  ||  Na  representação  dos  caracteres  do 
alphabeto,  distinguem-se  a letra  de  mão,  manus- 
cripta, e a redonda  ou  de  imprensa.  ||  Letra  capi- 
tal, letra  maiuscula,  de  que  se  usa  no  principio 
dos  capitulos,  etc.  Antigamente  se  chamava  ca- 
bidoal  e cabidola,  conforme  refere  Viterbo,  no  seu 
Elucidário.  I|  Letra  christenga,  a letra  portugue- 
za  de  que  usavam  os  arabes  e judeus  nes  seus 
escriptos  authenticos,  conforme  dispunha  a Or- 
denação Affonsina,  liv.  i,  tit.  16,  não  se  podendo 
usar  nem  a arabica  nem  a hebraica.  ||  A letra^em- 
pregada  com  leves  modificações  nos  mais  anti- 
gos documentos  da  peninsula  era  o cursivo  mi  - 
nusculo  da  chancellaria  romana,  derivado  em 
parte  do  serni-oucial,  letra  a que  se  chama  wisi- 
gotica,  por  ter  sido  indubitavelmente  usada  pelos 
wisigodos,  pela  mesma  causa  que  se  designa  me- 
rovingia  a usada  pelos  francezes,  durante  a dy- 
nastia  merovingia,  e lombarda  a usada  pelos  con- 
quistadores da  Italia-  Ao  lado  da  letra  wisigoti- 
ca  formou  se  outra  menos  cursiva  e mais  perfei- 
ta que  se  costuma  chamar  toledana,  a qual,  po- 
rém, João  Pedro  Ribeiro,  o fundador  da  nossa 
Diplomática,  denominava  semi-gotica.  Esta  letra 
teve  principal  acolhimento  nos  codices  e nos  do- 
cumentos do  periodo  anterior  á introducção  da 
letra  franccza,  tambern  chamada  carolina  por  scr 
creada  no  tempo  de  Carlos  Magno.  A letra  wisi- 
gothica  foi  substituída  depois  gradualmente  pela 
letra  earolina  ou  fraueeza  de  muito  facil  leitura 
pelo  tempo  de  D.  Affonso  Henriques,  a qual  de- 
turpando se  e tornando  se  angulosa  veiu  a rece- 
ber 0 nome  de  letra  gntica  ou  allemã,  por  ainda 
hoje  ser  usada  na  Allemanha.  Pelo  meado  do  sé- 
culo XVI  a letra  gótica  começou  a ser  substituida 
em  Portugal  nos  impressos  e nos  inanuscriptos 
por  outra  adoptada  ou  aperfeiçoada  na  Italia  so- 
bre 0 modelo  da  carolina  no  século  xv.  a qual 
recebeu  o nome  de  italiana,  de  renascença  ou 
romana  restaurada.  E’  esta  que  mais  ou  menos 
nitida  usamos  actualmente  com  grande  varie- 
dade. 

Letra.  As  letras  commerciaes  são  escriptos 
redigidos  conformo  as  prescripções  da  lei,  e nos 
quaes  aquelle  que  os  assigua  ordena  o pagamento 
d’uma  determinada  quantia.  Esses  escriptos  po- 
dem reduzir-se  a tres  typos  principaes:  a letra 
da  terra,  a letra  de  cambio  e o cheque.  As  letras 
provenientes  de  transacções  entre  negociantes  da 
mesma  praça  chamam  se  letras  da  terra.  Le- 
tras de  cambio  são  as  que  resultam  das  tran.sa  • 
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cvòes  entre  negociantes  de  praças  differentes.  A 
origetn  da  letra  de  cambio  não  está  averiguada, 
mas  attribue-se  com  bons  fundamentos  a sua  in- 
venção aos  judeus,  que  sempre  se  consagraram 
as  operações  commerciaes,  e da  usura  e do  cam- 
mo  fizeram  durante  séculos  um  monopolio.  V. 
Cainbio. 

Letras  (Curso  Superior  de).  Nobilissima  ins- 
tituição devida  a el  rei  D.  Pedro  V,  que  a pla- 
neou e dotou  por  decreto  de  30  de  outubro  de 
1H58,  expedido  pela  Védoria  da  Casa  Real.  Pela 
carta  de  lei  de  8 de  junho  de  1859  foi  eíFectiva- 
mente  creado  o Curso  Superior  de  Letras,  sendo 
encarregada  a Academia  Real  das  Sciencias  de 
o regulamentar.  O Curso  comprehendia  só  tres 
cadeiras:  historia  patria,  litteratura  antiga  e 
litteratura  moderna.  Para  oceuparem  estas  cadei- 
ras lembrou-se  o illustrado  monarcha  de  dois  dos 
mais  notáveis  litteratos  e de  ura  grande  erudito 
cm  letras  antigas,  que  eram  Herculano,  Castilho 
e Viale.  Porém  só  este  ultimo  acceiteu,  sendo 
chamados  a substituir  aquelles  : Rebello  da  Silva 
c Lopes  de  Mendonça.  Adoecendo  este  logo,  su- 
bstitulu-o  durante  o seu  impedimento  o acadê- 
mico José  da  Silva  .Mendes  Leal  Junior.  A 14 
de  janeiro  de  1861  rcalisou-se  a abertura  solem- 
ne  do  Curso,  proferindo  o discurso  inaugural  o 
eloquente  professor  Luiz  Augusto  Rebello  da 
Silva.  Na  abertura  solemue  do  “i  ” anno,  foi  inau- 
gurado no4opo  da  sala  das  prelecções  o retrato 
d el-rei  D.  Pedro  V,  ficando  o retrato  collocado 
por  cima  da  cadeira  que  S.  M.  oceupava  quando 
vinha  assistir  ás  prelecções.  O director  Viale, 
leu  o discurso  áe  sapientia,  e Rebello  da  Silva, 
em  um  eloquente  improviso,  teceu  o panegyrico  ^ 
do  finado  rei  e saudoso  instituidor  d’aquelle  es-  i 
tabelecimeato.  A’s  tres  primitivas  cadeiras  teem 
sido  aggregadas  outras.  O curso  da  lingua  e litte- 
ratura sanskrita,  vedica  e classica  foi  estabele- 
cido por  decreto  de  15  de  setembro  de  1877.  A 
cadeira  de  linguistica  geral  indo-europcia  e es- 
pecial romanica  foi  estabelecida  pela  carta  de 
lei  d^e  23  de  maio  de  1878.  que  lhe  deu  a desi- 
gnação de  cadeira  de  philologia  comparada  ou 
sciencia  da  linguagem.  Para  a primeira  foi  no- 
meado Guilherme  de  Vasconcellos  Abreu,  e para 
a segunda  Irancisco  Adolpho  Coelho.  A carta  de 
lei  de  21  de  junho  de  1883  e o decreto  de  1 de 
agosto  do  mesmo  anno  alteraram  e modificaram 
os  regulamentos  anteriores,  dividindo  o curso  em 
tres  annos  com  sete  cadeiras.  Em  1893,  por  de- 
creto de  1-1  de  setembro,  foi  novamente  alterado 
0 regulamento.  Por  ultimo  e segundo  a refórma 
approvada  por  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1901,  os  fins  do  Curso  Superior  de  Letras  são  os 
seguintes:  Habilitar  com  um  curso  superior;  ha-  > 
bilitar  para  o magistério  do  mesmo  curso,  e pa-  ' 
ra  0 magistério  de  diversas  disciplinas  dos  ly-  ' 
ccus;  habilitar  para  outros  cursos  ou  estudos  1 
ou  para  quaesquer  funeções  publicas  que  as  leis  | 
ou  1 cgulamentos  determiuem;  contribuir  para  o I 
piogresso  dos  diversos  ramos  de  conhecimentos 
do  seu  plano;^  contribuir  para  a vulgarisação  ' 
d estes  conhecimentos.  O actnal  regulamento  foi 
approv.ado  por  decreto  de  8 de  outubro  de  1902 
Do  magistério  do  Curso  Superior  de  Letras  teem 
teito  parte  alguns  ilinstres  escriptores  e profes- 
sores, sendo  justo  citar,  além  dos  já  indicados. 
Augusto  Maria  da  Costa  Sousa  Lobo,  .laytne  > 
Constautino  de  Freitas  .Moniz,  Joaquim  Theo- 
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philo  Braga,  Zofimo  Cousiglieri  Pedroso,  .Manuel 
Pinheiro  Chagas,  Epiphanio  da  Silva  Dias,  Da- 
vid  Mello  Lopes,  Silva  Telles,  Silva  Cordeiro, 
Oliveira  Ramos,  José  Maria  Rodrigues,  Queiroz 
Velloso,  ete.l 

Letrigo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mi- 
randa, conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Lettra.  V.  Letra. 

Lettrado.  Jurisconsulto,  doutor. 

Leuchteaberg  (D.  Augusto  Carlos  Eugênio 
Napoleão,  duque  de  Santa  Cruz,  duque  e princi- 
pe  de).  Foi  o primeiro  marido  da  rainha  D.  M i- 
ria  II.  N.  em  Munich  a 9 de  dezembro  de  1810, 
fal.  em  Lisboa,  no  paço  das  Necessidades  a 28 
de  março  de  1835.  Era  filho  do  celebre  general 
Eugênio  de  Beauharnais,  duque  de  Lenchteu- 
berg,  e da  princeza  Augusta  Amélia,  filha  de 
.Maximiliano  I,  da  Baviera.  Tinha  14  annos  quan- 
do seu  pae  falleceu  em  Munich.  D.  Augusto 
recebeu  uma  esmerada  educação  classica.  Emba- 
laram-lhe 0 berço  as  narrativas  das  façanhas 
praticadas  por  seu  pae,  o valoroso  general  de 
Rabb,  de  Wagram,  de  .Moschowa,  de  Viazma,  o 
celebre  estrategista  da  famosa  retirada  de  Ma- 
gdeburgo,  os  hymnos  de  victoria  de  Bonaparte. 
O principe  D.  Augusto  vivia  nos  seus  estados  da 
Allemanha,  quando  o duque  de  Bragança,  impe- 
rador do  Brazil,  casou  com  sua  irmã,  a princeza 
D.  Maria  Amélia,  a qual  acompanhou  á côrte  do 
Rio  de  Janeiro,  onde  foi  recebido  com  todas  as 
honras  devidas  ao  seu  elevado  nascimento,  agra- 
ciando-o o imperador  com  o titulo  de  duque  de 
Santa  Cruz.  Demorou-se  no  Rio  de  Janeiro  até 
que  D.  Pedro  abdicou  a coroa  imperial  em  seu 
filho  D.  Pedro,  que  foi  o segundo  imperador  do 
Brazil,  e a de  Portugal  em  sua  filha  D.  .Maria  da 
Gloria,  que  foi  a rainha  D.  .Maria  II,  e veiu  para 
a Europa  em  companhia  de  sua  irmã  e de  seu 
cunhado.  Terminada  a campanha  da  Liberdade, 
e tendo  fallecido  1).  Pedro  IV,  regente  do  reino 
j na  menoridade  de  sua  filha,  tratou-se  do  casa- 
I mento  da  soberana  com  o principe  D.  Augusto 
I de  Leuchtenberg,  que  D.  Pedro  desejara  e pre- 
! parara,  mas  que  não  chegou  a vêr  realisado.  O 
; casamento  effeituou-se  por  palavras  de  ausente 
[ em  Munich  a 5 de  novembro  do  1834,  e pessoal- 
mente,  na  sé  de  Lisboa  a 26  de  janeiro  de  1835. 

■ Tudo  parecia  indicar  que  este  consorcio  seria 
^ muito  feliz,  porque  o principe  D.  Augusto  era  já 
i conhecido  dos  portuguezes,  a quem  se  tornara 
I sympathico,  e já  pertencia  á familia  real,  por 
sua  irmã,  a imperatriz  viuva.  Contava  apenas  25 
annos  de  edade.  Veiu  de  Inglaterra  para  Lis- 
boa, onde  chegou  a 25  de  janeiro.  N’esse  mesmo 
dia  foi  cumprimental-o  a bordo  sna  irmã,  que  o 
acompanhou  até  ao  paço  das  Necessidades,  á 
presença  da  real  noiva,  a quem  cumprimentou. 
A's  5 horas  da  tarde,  depois  de  jantar,  o princi- 
pe retirou  para  bordo.  Havia  sido  nomeado  ma- 
rechal de  campo  do  exercito  portuguez  c com- 
mandante  honorário  do  batalhão  de  caçadores 
u.®  5.  Para  commemorar  estas  honras  e a sua 
chegada  a Portugal,  escreveu  ao  duque  da  Ter- 
ceira, então’  ministro  da  guerra,  particip.audo-lhe 
que  resolvera  doar  aiinualmente  ao  exercito  por- 
tuguez a quantia  de  3:Ü00í000  do  réis,  para  se- 
rem distribuidos  em  pensões  eguaes  ás  viuvas 
dos  primeiros  doze  oíTiciaes  inferiores  e soldados 
que  morreram  nos  Açores,  dos  que  pereceram 
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nos  combates,  que  se  deram  desde  o desembar- 
que no  Mindello  até  á oceupação  de  Lisboa,  e fi- 
nalmente ás  dos  que  succuinbiram  nos  combates 
das  linhas  de  Lisboa  No  dia  seguinte  realisou-se 
0 casamento  pouco  depois  do  meio  dia  A rainha 
saiu  do  paço  das  Necessidades  acompanhada  pela 
imperatriz  e pela  côrte,  e dirigiu-se  ao  Terreiro 
do  Paço,  onde  o principe  a esperava.  O cortejo 
seguiu  depois  para  a sé,  desfilando  por  entre  alas 
de  povo  e tropa.  A cerimonia  celebrou  se  no  meio 
do  enthusiasmo  geral,  havendo  grandes  manifes- 
tações e vistosas  illuminaçòes.  Quem  julgaria, 
porém,  que  tão  breve  se  havia  dar  o triste  acon- 
tecimento da  morte  do  estimado  principe,  mari- 
do da  rainha  de  Portugal.  No  dia  20  de  março  I 
d’esse  mesmo  anno  de  1835,  D.  Augusto  levan-  I 
tou-se  um  tanto  incommodado  da  garganta,  e as-  j 
sim  no  dia  seguinte.  No  entretanto,  em  22,  ape-  i 
zar  de  não  ter  melhorado,  saiu  á caça  peio  re-  | 
lento  da  manhã,  e parece  que  iusotliido  de  calor 
ou  de  febre  não  agasalhara  convenienteinente  a | 
garganta,  conservando-se  osposto  a um  sol  ar-  | 
deutissimo.  I>’estas  imprudências  resultou  aggra-  | 
var-se  a enfermidade  a ponto  “'que  D.  Augusto  se 
viu  obrigado  a consultar  o cirurgião  da  real  ca- 
mara.  O facultativo  verificou  que  sua  alteza  fô-  . 
ra  atacado  por  uma  angina  tonsillar,  não  grave,  j 
a qual  foi  tratada  pelo  methodo  autiphlogistico. 
No  dia  24  os  symptomas  da  inflainmação  pare- 
ciam attenuados,  mas  no  dia  25,  sexto  da  doen- 
ça, 0 pfincipe  peorou  tanto  que  sobre  a tarde  ' 
tòi  chamado  ao  Paço  a toda  a pressa  o medico  da 
Real  Camara,  o qual  capitulou  a doença  de  an- 
gina pharingêa.  No  dia  27,  apezar  de  todoS  os 
cuidados  prodigalisados  ao  real  enfermo,  a ex-  | 
pectoração  de  matéria  albuininosa  concreta  as-  i 
sustou  tanto  os  facultativos  assistentes,  que  pe-  ’ 
dirain  conferencia,  a qual  se  realisou,  concor- 
dando os  clinicos,  para  esse  fim  chamados  ao  Pa-  . 
ço,ser  a doença  a angina  laringêa,  e que  o pro-  ' 
gnosticò  era  fatal.  No  dia  28  houve  nova  corife-  I 
rencia,  que  ratificou  o mesmo  juizo.  Pouco  depois 
das  duas  horas  da  tarde  fallecia  o principe,  i 
tendo  recebido  os  sacramentos  da  Egreja.  A ' 
noticia  da  morte  de  D.  Augusto  causou  a mais  i 
viva  impressão  em  toda  a cidade.  O povo  estava  I 
inconsolável  e suspeitando  que  teria  havido  en-  [ 
venenamento,  começaram  a formar-se  em  alguns  ; 
pontos  grupos  de  homens,  que  se  dirigiram  ao 
sitio  do  Ijorcto,  apedrejando  as  jancllas  d’uma 
casa  onde  residia  uma  personagem  muito  impor-  j 
tante  na  politica  da  epoca.  N’outro  ponto  da  ci-  ! 
dade  a multidão  aggrediu  um  conego  da  colle-  j 
giada  da  Bemposta,  muito  conhecido  como  fer-  i 
voroso  realista,  por  lhe  constar  que  se  entrega 
ra  a varias  manifestações  de  alegria,  quando  i 
soube  da  morte  do  principe.  Foi  preciso  intervir  I 
a força  armada  para  pôr  o conego  em  seguran-  | 
ça.  Posto  que  os  ajuntamentos  populares  fossem  I 
dispersos,  a commoção  continuou  durante  toda  a ■ 
noite,  a ponto  do  prefeito  da  provincia  da  Extre-  ' 
madura  proclamar  na  manhã  seguinte,  appellan-  | 
do  para  o bom  senso  e patriotismo  dos  habitan- 
tes da  capital,  e declarando  ao  mesmo  tempo  que  i 
estavam  tomadas  todas  as  providencias  para  re- 
primir rigorosamente  quaesquer  tentativas  cri- 
minosas que  pudessem  alterar  a ordem  publica.  O 
funeral  realisou  se  em  31  de  março  com  todas  as 
formalidades  do  estylo,  sendo  o cadaver  sepulta-  ^ 
do  no  panthcon  de  !á.  Vicente  de  Fora  Em  5 de  j 


abril  a rainha  deu  beija  mão  de  pezames  no  paço 
d’Ajuda  pelo  fallecimento  de  seu  esposo.  E assim 
fallecera  o principe  I).  Augusto  de  Lcuchten- 
berg,  depois  de  dois  mezes  de  noivado.  I).  Au- 
gusto fòra  eleito  par  do  reino,  tomando  posse  na 
respectiva  camara  na  "sessão  do  dia  14  de  feve- 
reiro. Depois  de  haver  prestado  juramento,  re- 
citou um  discurso,  que  tem  cerio  valor  como  do- 
cumento historico.  Depois  de  alludir  ás  victorias 
de  seu  pae,  fate  do  imperador  promettendo  ins- 
pirar-se na  recordação  das  conversações  que  coin 
elle  tivera,  porque  D.  Pedro  sempre  o honrara 
com  a sua  amizade,  lhe  confiara  por  mais  d’uma 
vez  os  seus  nobres  pensamentos,  deixando-o  fre- 
quentemente ler  no  fundo  da  sua  alma.  Este  dis- 
curso vem  publicado  no  Diário  do  Governo  u.®  40, 
de  16  de  fevereiro  de  1835.  O principe  D.  Au 
gusto  era  gran-cruz  das  ordens  militares  de 
Christo,  S.  Bento  de  Aviz,  e S.  Thiago  da  Es- 
pada, e de  S.  Miguei  da  Baviera. 

Leva  e Casseqne.  Pov.  do  sobado  de  Donde, 
coac.  de  Cacondo,  distr.  de  Benguella,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á 3.*  divisão. 

Levada.  Corrente  de  agua  de  ordinário  pro- 
cedente de  um  rio,  e que  vae  regando  campos,  ou 
dando  movimento  a moinhos,  fabricas,  etc  São 
muito  importantes  as  diversas  levadas  da  ilha  da 
Madeira,  dando  logar  a muitas  questões  o seu  em- 
prego pelos  visiuhos  e proprietários  das  terras 
que  atravessam 

Levada.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da 
Madeira  e distr.  do  Funchal;  Santa  Quiteria,  de 
Boa  Ventura,  conc.  de  S.  Vicente;  N.  S."  da  Luz 
e conc.  de  Ponta  do  Sol.  ||  S.  Silvestre  c conc.  da 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Rio  de 
.Moinhos,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ilha 
de  S.  Jorge:  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  ||  S.  Isi- 
doro, de  Sanche,  conc.  de  Amaranle,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Leocadia,  de  Travancas,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Vea- 
de,  conc  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

II  Rio  na  prov.  da  Beira  Baixa,  tambern  cha- 
mado Cobrai.  V.  este  nome, 

Levada  do  Cavallo.  Povoações  na  ilha  da 
Madeira,  conc.  e distr.  do  Funchal;  freg.  de  San 
to  Antonio  e de  S.  Pedro,  do  Funchal. 

Levada  da  Corujelra.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  N.  S * do  Monte,  conc.  e distr.  do 
Funchal.  Tem  caixa  postal. 

Levada  Grande.  Ilha  da  Madeira,  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Porto 
Moniz,  distr.  do  Funchal. 

Levadas.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha 
Madeira  e distr.  do  Funchal;  S.  Salvador  e conc. 
de  Santa  Cruz;  N.  S * da  Luz,  de  Gaula  do  mes- 
mo conc.  II  Santa  Maria,  de  Cabril,  conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  j|  Santa  Eulalia, 
de  Constance,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Frazão,  conc. 
de  Paços  de  Ferreira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar- 
tinho dos  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S.  Martinho,  de  Saude,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  j|  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  Santa  Ovaia,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.de  Coimbra. 

Levadigas.  Tumores  malignos  que  appare- 
ciain  debaixo  dos  braços  ou  junto  da  virilha,  e 
precediam  ou  acompanhavam  a levação  ou  huhào, 
nos  casos  de  peste,  causando  cruciantes  dò- 
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I ‘3.  Uma  das  grandes  pragas  dos  nossos  maiores, 
era:  Dôr  de  levãdigas  te.  dê.  N’um  documento  da 
collegiada  de  Coimbra,  do  anno  de  1348,  que 
foi  o anno  da  epidemia  chamada  Peste  grande, 
se  diz:  «Porque  en  o ano  da  era  de  1386(1318) 
veo  a pestelencia  e a morteidade  de  dóór  de  Ic- 
vadigas  per  todo  o mundo  tam  grande,  que 
nom  ficou  hi  viva  a dizima  dos  homees,  e mo- 
lheres,  que  entom  hi  avia,  e en  o dicto  ano  mor- 
rerom  o Priol,  e o Chantre  e toflo  os  Raçoeiros 
da  Eigreja  de  Sam  Pedro  da  Almidinha,  de 
Coimbra,  de  huums  depos  outros,  todos  em  huiim 
mez.u 

Levadinhã.  Povoação  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Silvares,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

II  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  da 
Santíssima  Trindade,  de  Tabua,  conc.  da  Ponta 
do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Levadinhas.  Monte  na  ilha  da  Madeiaa,  cu- 
jas vertentes  meridionaes  dào  origem  á ribeira 
da  Janella,  que  é alimentada  por  numerosas  e 
profundas  ravinas  que  n’ella  affluem. 

Levanbane.  Nome  por  que  também  é conhe- 
cido 0 rio  Matola,  do  distr  de  Lourenço  Mar- 
ques, na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
V.  Matola. 

Levandeira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  | 
João  Baptista,  de  Balança,  conc.  de  Terras  de  ' 
Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  de  Vêr,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Ouri- 
Ihe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  districto  de  Bra- 
ga- 

Levandeiras.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Cossourado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  j 
de  Braga  [|  Santa  Margarida  e conc.  de  Louza- 
da,  distr.  do  Porto. 

Levar  á.  Azenha.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Macieira  de  Rates,  conc.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga. 

Levegada.  Povoações  nas  freguezias:  S,  Mi 
guel,  de  Cunha,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel e conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  San- 
tarem.  II  S.  Miguel,  de  Licéa,  conc.  de  Monte- 
mór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptis- 
ta, de^Seixo  de  Gatões,  do  mesmo  conc.  e distr. 

II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Serra,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém. 

Levegada  de  Bunhelro.  Pov.  na  freg.  de 
S Mathcus,  de  Bunheiro,  conc.  de  Estarreia,  distr 
de  Aveiro. 

Levegada  dos  Sedouros.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Matheus,  de  Bunheiro,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro. 

Levegadas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de  j 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ' 

Levegadas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Mon 
te  Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Levegadas  da  Carpalhosa.  Pov.  na  freg.  de 
Salvador,  de  8outo  da  Carpalhosa,  conc.  e distr. 
de  Leiria. 

Lever.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov- 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de  Avei-  ' 
ro,  bisp.  do  Porto;  1:027  hab.  e 219  fog.  Tem  es-  ; 
cola  do  sexo  inasc.,  fabricas  de  fiação,  de  fitas 
de  nastro  e de  papel  de  embrulho.  A pov.  dista 
13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  da 
margem  esquerda  do  Douro.  Pertence  á .õ.*  div. 
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mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  24,  com  a 
sede  em  Aveiro.  O papa  e o bispo  apresentavam 
alternativamente  o reitor,  que  tinha  40Í000  rs. 
annuaes  e o pé  d’altar.A  terra  é fértil,  ainda 
que  muito  accidentada.  Tem  muitos  pinhaes. 
Cria  muito  e bom  gado  bovino,  que  exporta.  Ap- 
parece  bastante  caça  e muito  peixe  do  rio  Dou- 
ro. 

Levides.  Pov.  na  freg.  de  S.  juliào,  conc.  de 
Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Levira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lou- 
renço do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Avei- 
ro. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S. 
Miguel,  de  Villarinho  do  Bairro,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Lexlcologia.  Parte  da  grammatica  que  estu- 
da as  palavras  em  relação  á etymologia,  e a tu- 
do 0 que  é preciso  para  compor  um  diccionario 
linguistico. 

Lexirn.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Egrcja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Ley  (João  de).  Prior  de  Santa  Maria  da  Var- 
ge, etc.  Era  natural  de  Villa  do  Conde,  filho  de 
paes  irlandezes,  que  fugiram  da  sua  patria  por 
causa  da  apostasia  da  Inglaterra,  e procuram  asy- 
lo  em  Portugal.  Estudou  em  Salamanca  e em  ou- 
tras universidades  de  Hespanha  as  sciencias  se- 
veras, sendo  também  muito  erudito  na  Sagrada 
Escriptura  e na  Lição  dos  Santos  Padres.  O ar- 
cebispo primaz  de  Braga  D.  Fr  Aleixo  de  Me 
nezes,  em  cuja  casa  viv-  u algum  tempo,  estima- 
va-o muito.  Foi  prior  de  Santa  Maria  de  Varge, 
em  Alemquer,  d’onde  passou  a abbade  de  S.  Pedro 
de  Ruviães,  na  provincia  de  Entre  Douro  e Mi- 
nho. Escreveu:  Alivio  de  trabajos,  y thesoro  de 
njfligidos,  y frutos  de  sus  male<,,  1.*  e 2 • Parte, 
i dedicada  ao  arcebispo  de  Lisboa  D.  Affonso 
j Furtado  de  Mendonça.  O manuscripto  conserva- 
va-se na  livraria  do  duque  de  Lafões.  Deixou 
outros  manuscriptos  tambem  em  castelhano. 

Lezíria.  Terra  marginal  situada  ao  longo  do 
rio,  e que  fica  alagada  quando  ha  cheias;  ilhota 
I ou  terra  baixa  alagadiça,  cercada  de  agua.  As 
i famosas  e extensas  Lezirias  do  Ribatejo  prin- 
cipiam em  Villa  Franca  de  Xira,  a 25  k a NE 
de  Lisboa,  e são  formadas  por  varias  ilhas  ba- 
, nhadas  pelo  Tejo.  Uma  grande  parte  d’ellas  eram 
da  Casa  do  Infantado,  extincta  em  1834,  sendo 
vendidas  e.n  183.Õ  a uma  companhia,  como  bens 
nacionaes,  por  diminuto  preço.  São  terrenos  mui- 
to ferteis,  sobretudo  em  cereaes.  O Tejo  os  ala- 
ga quasi  todos  os  invernos,  e se  n’elle8  deposita 
0 nateiro  que  lhes  dá  a fertilidade,  tambem  mui- 
tas vezes  lhes  causa  grandes  prejuizos  com  ter- 
riveis  inundações.  Os  templários  possuiam  uma 
grande  leziria  junto  a Santarém,  a que  da- 
vam 0 nome  de  Leziria  dos  Freires,  Em  1306  a 
cederam  a el-rei  D.  Diniz,  em  troca  do  padroado 
das  villas  de  Alvaiazerc,  Ferreira  do  Zezere  e 
Villa  de  Rei. 

Leziria.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, conc.de  S Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Redondo, 
conc.  0 distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
.João  Baptista,  de  S.  João  da  Ribeira,  conc.  de 
Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Iria, 
Ribeira  de  Santarém,  conc.  c distr.  de  Santa- 
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retn.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Souto 
de  Aguiar  da  Ribeira,  eonc.  de  Aguiar  da  Beira, 
distr.  da  Guarda. 

Leziria  da  Palmeira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Abneiriín,  distr.  de 
Santarém. 

Lezírias.  Pov  na  freg.  de  S.  Lourenço  do 
Bairro,  cone.  de  Aiiadia,  distr.  de  Aveiro; 

Lhana.  Nome  que,  segundo  parece,  foi  dado 
pelos  seus  descobridores  ã ilha  do  Sal,  noarebi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Afriea  Occiden- 
tal. Vem  citado  nos  documentes  antigos. 

Liambo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence  á delegação  j 
do  Chiavala. 

Libães.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Le- 
ver,.couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Libão.  Pov  na  freg.  de  S.  iMiguel,  de  Bustel- 
lo,  conc  de  Penatiel,  distr.  do  Porto 

Liberal.  Partidário  do  systema  liberal  ou 
constitucional. 

Liberdade  ( Medalha  das  Campanhas  da ).  Es- 
ta medalba,  também  denominada  Medalha  de  D. 


difiiculdades  que  pareciam  iuvenciveis,  susten- 
taram tão  nobre  causa;  hei  por  bem  instituir  pa- 
ra elles  uma  distineção  commemorativa  dos  seus 
serviços,  pela  fórma  especificada  nos  artigos  se- 
guintes: Art.“  l.“  Esta  distineção  consistirá  em 
uma  mçdallia  de  cobre  de  tres  centimetros  de 
diâmetro,  a qual  terá  de  um  lado,  e em  torno,  a 
legenda — I).  Pedro  IV — D.  Maria  II — e no  meio 
as  effigies  d’estes  soberanos,  e na  parte  interior 
os  millesimos— 1826-1814— sobreposto  o primeiro 
ao  segundo.  E no  reverso,  em  torno,  a legenda 
— Campanhas  da  Liberdade— ou  a legenda — 
Serviços  Civis  — , e no  centro  um  dos  algaris- 
mos— 1 — ‘2 — 3 — 4 — 5 — 6 — 7 — 8 ou  9.  § unico.  Es- 
ta distineção  será  denominada  Medalha  de  D. 
Pedro  e de  D.  Maria.  Art.®  2 ® Ella  será  collo- 
cada  no  lado  esquerdo  do  peito,  pendente  de  uma 
fita  azul  ferrete,  com  um  filete  branco  longitu- 
dinal nomeio  para  a medalha  militar,  e com  orlas 
brancas  para  a medalha  civil;  tudo  segundo  o 
modelo  annexo  a este  decreto.  § l.“  A me<lalha 
com  a legenda — Campanhas  da  Liberdade  — 
será  conferida  exclusivamente  áquelles  que,  du- 
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Pedro  e de  D.  Maria,  foi  concedida  por  el-rei 
I).  Pedro  V aos  individuos  que  fizeram  serviços 
militares  e civis  nas  chamadas  luetas  da  Liber- 
dade (1826-I834j.  O decreto  que  ereou  esta  con- 
decoração tem  a data  de  16  de  outubro  de  1861 
e foi  publicado  na  Ordem  do  Exercito,  n.®  21,  e 
no  Diário  de  Lisboa,  n.®  238,  de  19  de  outubro  de 
1861.  E’  0 seguinte:  «Merecendo  o meu  maior 
apreço  as  acções  de  valor  e dedicação,  que  em 
defeza  do  tbrono  legitimo  e das  instituições  que 
regem  presentemente  a inonarcbia  portugueza, 
fôram  praticadas  durante  o periodo  decorrido  en- 
tre o dia  31  de  julho  de  1826,  em  que  foi  jurada 
a Carta  Constitucional  dada  por  meu  augusto 
avô,  0 Senhor  D.  Pedro  IV,  de  gloriosa  memória, 
eo  dia  27  de  maio  de  1834,  em  que  se  estabele- 
ceu a paz  entre  os  portuguezes  sob  o sceptro  de 
minha  augusta  mãe,  a Senhora  D.  Maria  II,  de 
saudosa  memória;  e *querendo  eu  dar  um  teste- 
munho publico  da  minha  benevolencia  áquelles  I 
que  com  admiravel  perseverança,  e apezar  de  - 
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rante  o referido  prazo  de  tempo,  fizeram  serviços 
militares  etfectivos.  ^ 2.®  A medalba  com  a le- 
I genda — Serviços  Civis— será  conferida  áquel- 
1 les  que,  durante  o mesmo  periodo,  fizeram  servi- 
ços eôeetivos,  que  não  se  comprehendem  no  § 
antecedente.  § 3.®  0 algarismo  designará  o nu 
mero  de  annos  que  o eondecorado  tiver  servido. 
( I 4."  Os  annos  civis  de  1826  e de  1834  serão,  pa- 
ra os  fins  dVste  decreto,  contados  como  comple- 
I tos..Artigo  3.®  A'quellas  pessoas  que,  durante  o 
mesmo  prazo  de  tempo,  prestaram  serviços  mili- 
I tares,  e serviços  civis,  será  conferida  a medalha 
militar  se  fôr  mais  longo  o numero  de  annos  em 
que  fizeram  serviços  militares,  e vice-versa,  g 
unico.  N’este  caso  o algarismo  designará  a somma 
da  totalidade  dos  annos  nos  dois  serviçoâ.  Artigo 
4.®  Haverá  uma  commissão  composta  de  sete 
membros  dos  quaes  quatro  militares,  e tres  não 
militares,  escolhidos  entre  os  funccionarios  que 
tenham  direito  a obter  esta  medalha,  para  clas- 
sificar as  pessoas,  seguudo  os  respectivos  servi- 
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ços.  Artigo  5.“  Esta  commissâo  remetterá  ao  mi- 
nistério da  guerra,  á medida  que  as  pudér  for- 
mar, relaçào  das  pessoas  que  reconhecer  actia- 
rem-se  no  caso  de  lhe  ser  conferida  esta  distin- 
cção,  designando  a medalha  que  pertencer  a ca- 
da uma.  Artigo  <5.®  Os  nomes  das  pessoas  que  fo- 
rem agraciadas  com  esta  distineção  serào  publi- 
cados na  Ordem  do  Exercito,  se  a medalha  lhes 
fôr  concedida  por  serviços  militares,  e no  Dia- 
rio  de  Lisboa,  se  a obtiverem  por  serviços  ci- 
vis.» 

Llbolo.  Sertão  da  prov.  de  Angola,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Cuanza.  (^s  iiaturaes  d'este 
sertão,  que  foi  avassailado  em  1745,  vão  commer- 
ciar  a Oambambe  com  cera,  marfim,  gomma  co- 
pal e óptimas  madeiras.  V.  Alto  Libolo. 

Libombos.  Montes  situados  a O do  distr.  de 
Lourenço  Marques,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  E’  dos  limites  oceidentaes  do 
mesmo  distr.  e separam-n’o  do  Transvaal.  São 
atravessados  pelo  caminho  de  ferro  de  Louren- 
ço Marques  a Pretória. 

Liibongo.  .Moeda  africana,  equivalente  a um 
real  da  nossa  moeda. 

Libongo.  Vasto  território  do  cone.  da  IJarra 
do  üande,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de 
Angola  E’  limitado  ao  N pelo  rio  Donzo,  ao  S 
pelo  rio  Lifune,  a E pelo  Zenza  e a O pelo  0- 
ceano  Atlântico.  Dista  cerca  de  -tO  k.  de  Loan- 
da. jTem  minas  do  petroleo.  ||  Uma  das  duas  po- 
voações pertencentes  ao  sobado  de  Libongo  e 
Cabengama,  do  conc.  da  Barra  do  Dande,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 5.*  di- 
visão. 

_ Libongo  (Montes  do).  Cordilheira  do  territó- 
rio do  mesmo  nome,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  E’  principalmente  constituida  por 
cinco  montanhas  de  altura  quasi  egual,  que  se 
estendem  em  arco  de  circulo  com  a concavidade 
para  o oceidente.  Estes  montes  são  quasi  todos 
formados  de  quartzo,  granito,  ardojia  e tufo, 
elevam-se  muito  mais  acima  do  nivel  do  mar,  e 
distam  16  ou  18  k.  da  costa.  Abundam  em  fontes 
de  petioleo,  e teem  minas  de  carvão  de  pedra. 
Esta  cordilheira  também  é conhecida  pela  deno- 
minação de  Montanhas  do  Mazvla. 

Libongo  e Cabengama.  Sobado  do  conc.  da 
Barra  do  Dande,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á 5.*  divisão. 

Liboreiro.  Povoações  das  freguezias:  S.  Gens 
e conc.  de  Arg.\nil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa 
.Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Libouro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Ju- 
vim,^  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Libra.  Antigo  peso,  mencionado  frequente- 
mente nos  documuntos  portuguezes  até  ao  secu-, 
lo  XV.  üs  romanos  tinham  a sua  libra  de  12  on- 
ças, e para  os  metaes  em  especial,  o peso  de  8 
onças,  a que  os  allemães  chamavam  march  e nós 
marco.  Os  visigodos  serviram-se  do  systema  ro- 
mano, com  pequena  alteração,  e os  arabes  intro- 
duziram os  seus  ^ pesos  de  quintaes,  arrobas,  ar- 
raieis, e as  divisões  em  onças,  etc.  O marco  de 
Colonia  era  considerado  o mais  exacto.  Já  se 
usava  em  Portugal  no  século  xni.  D.  Affonso  III, 
nas  actas  das  cortes  de  Coimbra,  que  este  sobe- 
rano fez  reunir  a 11  de  abril  de  1261,  diz:  ad 
XI  marchas  cupri  admisceatur  una  marcha  jmri 
argenti  per  marcham  de  colonia  de  viii  unciis.  Na 
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' Ordenação  Affonsina  menciona-sc  a libra  de  14 
onças.  Alguns  autores  citam  para  os  metaes  pre- 
ciosos a libra  de  dois  marcos  ou  16  onças.  A li- 
bra para  o pe.so  da  cera  no  século  xvi  valia  2 ar- 
ráteis, e no  século  xvni  um  arratel. 

Libra.  .Moeda  de  conta,  cuja  introducção  em 
Portugal  se  attribue  a D.  Affôuso  III,  como  se 
usava  então  em  França.  A libra  ou  livra  no  rei- 
nado de  D.  Affonso  IV  tinha  vinte  soldos  e cada 
soldo  9 dinheiros.  0 valor  da  libra,  como  moeda 
de  conta,  diminuiu  progressivamente,  apezar  de 
conservar  sempre  o valor  nominal  de  20  soldos. 
No  seeulo  xv  docairam  tanto  de  valor  que  se  che- 
gou a pagar  mil  por  uma  das  primitivas,  e por 
cilas  se  contou  até  passar  para  os  reaes.  As  li- 
bras de  prata  valiam  36  reis  e tinham  20  reaes 
dos  antigos.  As  libras  de  oiro,  até  ao  tempo  de  I). 
Diniz,  valiam  1.50  réis.  D.  Jo.ão  I diminuiu-lhe  o 
valor  intrínseco,  que  fiqpu  reduzido  a 82  réis.  No 
tempo  de  D.  Manuel  valiam  intriusecamente  92 
réis,  e nas  suas  Ordenações  se  diz  que  as  antigas 
eram  de  duas  sortes,  umas  que  valiam  700  réis, 
e outras  500  réis. 

Libré.  Uniforme  usado  pelos  creados  das  ca- 
sas nobres,  distinguindo-se  pelas  côres  as  casas 
a que  pertencem.  A lei  de  24  de  maio  de  1749 
prescrevia  a qualidade  e a côr  do  panno  das  li- 
brés; e 0 alvará  de  21  de  abril  de  1751  prohibiu 
que  nas  librés  dos  creados  de  escada  abaixo  se 
usassem  meias  de  seda  e chapéos  finos. 

Libretto.  A parte  litteraria  ou  as  palavras  de 
uma  opera. 

Liça.  Logar  reservado  para  combates,  torneios, 
correrias,  etc. 

Licêa.  V.  Leceia. 

Licéa.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra;  803  hab.  e 207  fog  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural. 

Liceiras.  Pov.  na  treg.  de  S.  Lourenço,  de 
Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Licenceado.  Grau  universitário,  inferior  ao 
de  doutor  e superior  ao  de  bacharel  formado. 

Licou.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Santa  Cruz  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do 
Lima.  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  S.  Marti- 
nho,  de  Gandra,  do  mesmo  conc.  e dlstricto. 

Licuare.  Rio  do  districto  de  Qiiilimane,  na 
prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental.  N.  no 
sertão,  corre  por  entre  vários  prazos,  toma  a di- 
recção geral  de  NS,  e lança-se  no  rio  de  Qiieli- 
mane  pela  margem  esquerda,  proximo  da  villa 
de  Quelimane.  E’  navegavel  até  -50  k.  da  foz. 
Nas  suas  margens  ha  mattas  de  excellentes  ma- 
deiras, e obtem-se  marfim. 

Licuago.  Prazo  da  Coroa  no  distr.  de  Queli- 
mane, prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 
Tem  .50  k.  de  comprimento  por  30  de  largura,  e 
dista  da  villa  de  Quelimane  uns  70  k.  Solo  mui- 
to fértil.  Entre  outros  generos  agrícolas,  produz 
ananazes  e alguns  centenares  de  pés  de  café. 
Abunda  em  mattas  extensas,  cujas  madeiras  ser- 
vem para  construcção  e marcenaria.  Em  1896  ti- 
nha um  aforamento  de  150  hect.,  e metade  esta- 
va limpo  e desbravado.  O terreno  d’este  prazo  é 
muito  produetivo  por  ser  fertilisado  por  vários 
rios  que  o atravessam.  ||  Rio  do  distr.  de  Queli- 
mane, na  prov.  de  Moçambique,  que  nasce  no 
sertão  do  distr.,  ao  N,  tem  a direcção  geral  de  NS, 
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corre  nas  terras  do  prazo  Licuiigo,cujo  solo  fer- 
tiliza, e lai)ça-se  no  canal  de  Moçambique  entre 
os  rios  Mariangava  e Mescenss.  A sua  barra  é 
perigosa  e iuaccessivel  para  as  grandes  embarca- 
ções. II  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola-  Pertence  á divisão 
de  Bote. 

Lildraes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Villa  Boa  do  Bispo,  conc  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Lifau.  Pov.  do  território  de  Ambeno,  na  prov. 
dos  Bellos,  ilha  de  Timor,  Oceania,  encravada 
no  território  neerlandez  do  Survião,da  mesma 
ilha.  Foi  a segunda  capital  que  teve  Timor,  de- 
pois que  os  portuguezes  abandonaram  Cupão, 
hoje  Koepaug,  durante  a guerra  com  os  hollande- 
zes.  E’  mais  defensável  do  que  Dilly  e menos 
doentia  do  que  esta  cidade,  mas  não  tem  tão  bom 
surgidouro. 

Iiifune.  Rio  do  distr.  de  Loanda,  na  prov.  de 
Angola.  N.  proximo  de  Encoge,  corre  no  conc. 
d’este  nome  e no  do  Dande,  atravessa  os  terri- 
tórios de  Quiengoengo,  Nabo  Angongo  e Libon- 
go,  e vae  desaguar  no  Oceano  Atlântico,  ao  N 
da  foz  do  Dande,  a 10  k.  d’ella.  Dirige-se  de  E 
para  o N e quasi  parallelamente  a este  ultimo 
rie.  Não  é navegavel.  Também  é conhecido  pelo 
nome  de  Lusi?ia. 

Liga  Agraria  do  Norte  (Real).  Associação 
de  classe  fundada  no  Porto  em  1889  e reorgani 
sada  em  1898.  E'  constituída  por  proprietários 
agricolas,  agricultores  e por  todas  as  pessoas  que 
se  distiguirem  por  serviços  prestados  á causa 
agricola  e tem  por  fim  defender,  promover  e fo- 
mentar por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  os  in- 
teresses agricolas  do  norte  do  paiz.  A sua  pri- 
mitiva designação  era  Liga  agraria  dos  lavrado- 
res do  norte.  Depois  do  Congresso  Agricola,  por 
ella  promovido  e realisado  no  Porto  nos  dias  8,  9 
e 10  de  março  de  1897,  é que  mudou  o titulo  pa- 
ra Liga  Agraria  do  Norte,  sendo  os  seus  estatutos 
approvados  por  alvará  de  10  de  março  de  1898. 
E’  presidente  honorário  sua  magestade  el-rei  Se- 
nhor D.  Carlos.  Bibliographia:  Relatorio  do  Con- 
gresso Agricola  do  Porto  promovido  pela  Liga 
Agraria  do  Norte  e realisado  no  edificio  da  Ca- 
mara  Municipal  nos  dias  8,  9e  10  de  março  de  1897, 
Porto,  1898. 

Liga  das  Artes  Graphicasdo  Porto.  As- 
sociação de  classe  fundada  em  1890  para  promo-  ! 
ver  a melhoria  da  situação  dos  typographos,  dos 
lithographos,  dos  photographos,  dos  gravadores, 
dos  encadernadores,  etc  Dispondo,  logo  de  prin- 
cipio, da  cooperação  dos  graphicos  mais  concei- 
tuados, começou  por  coaseguir  a suppressão  dos 
jornaes  da  manhã  á segunda  feira  (1891),  para 
que  os  typographos  empregados  nos  respectivos 
quadros  tivessem  o domingo  livre,  e depois  con- 
secuiu  também  a suppressão  do  trabalho  gratui- 
to ao  domingo  nas  outras  typographias  e a redu- 
cção  das  horas  de  trabalho.  Acompanhando  sem- 
pre de  perto  as  questões  que  lhe  dizem  respeito, 
por  varias  vezes  tem  empregado  os  seus  bons  of- 
ficios  na  solução  de  coufiictos  abertos  entre  os 
associados  e os  industriaes,  motivo  por  que  a sua 
existencia  tem  sido  d’uma  incontestável  utili- 
dade. Tem  uma  apreciável  bibliotheca,  gabinete 
de  leitura,  e está-lhe  adjunta  uma  caixa  de  pen- 
sões que  foi  installada  em  1901.  Publica  um  jor- 
nal semanal,  a Revista  graphica,  que  é compos- 


to na  sua  cooperativa,  e cujo  produeto  de  venda 
reverte  para  o engrandecimento  da  mesma 

Liga  dos  Lavradores  do  Douro.  Sociedade 
cooperativa  de  responsabilidade  limitada,  fun- 
dada em  1887,  e com  estatutos  appro  vados  em  ^ 
de  julho  d’aquelle  anno.  Em  harmonia  com  a 
disposição  do  Codigo  Commercial  em  vigor,  re- 
formou os  seus  estatutos  que  fôram  approvados 
em  assembléa  geral  de  29  de  dezembro  de  1897. 
O seu  fim  é o auxilio  mutuo  de  associados  no 
desenvolvimento  da  industria  vinícola,  do  credi- 
to pessoal  dos  associados,  e bem  assim  do  credi- 
to do  vinho  produzido  na  região  do  Douro.  Tem 
como  seu  orgão  na  imprensa  o O Douro  Agrico- 
la, semanario  destinado  á instrucção  e defeza  da 
agricultura.  Esta  publicação  substitue  O Role- 
tim  da  Liga  dos  Lavradores  do  Douro,  que  se 
publicava  irregularmente,  e era  gratuitamente 
distribuído  aos  associados. 

Liga  Liberal.  Agremiação  política  fundada 
em  1890  sob  a direcção  do  sr.  co.iselheiro  Au- 
gusto Fuschini.  Segundo  a sua  exposição  de  prin- 
cípios, era  uma  reunião  de  cidadãos  portuguezes 
que  se  propunham  a exercer,  coordenar  e con- 
juntamente  os  direitos  políticos,  que  a consti- 
tuição do  reino  lhes  conferia,  no  sentido  de  con- 
tribuir e influir  para  que  o governo  nacional  cum- 
prisse e fizesse  cumprir  as  leis,  respeitasse  e fi- 
zesse respeitar  as  liberdades  publicas  c indivi- 
duaes,  administrasse  as  receitas  do  Estado  com 
severa  economia  e inflexível  moralidade,  e zelar 
perante  os  estrangeiros  a dignidade  e os  legíti- 
mos interesses  de  Portugal.  Era-lhe  vedada  a 
questão  da  fórma  de  governo  ao  paiz.  A Liga 
Liberal  teve  uma  existenoia  curta,  mas  não  dei- 
xou deter  influencia  na  política  portugueza. 

Liga  Naval  Portugueza  Associação  civil 
institui  ia  ha  poucos  annos,  e cujos  estatutos  fô- 
ram approvados  por  decreto  de  24  de  dezembrq 
de  1902.  Tem  por  fim  promover  a regeneração  e 
0 pi’ogresso  da  marinha  portugueza,  oceupando- 
se  dos  seguintes  assumptos:  1.®  Estudar  todas  as 
questões  relativas  ao  desenvolvimento  da  mari- 
nha de  commercio,  pescarias,  e marinha  de  re- 
creio; 2.®  Promover  e animar  a iniciativa  parti- 
cular para  todas  as  empresas  nacionaes  que,  na 
metropcle  ou  nas  colonias,  possam  favorecer  a 
expansão  do  comhiercio  marítimo,  da  marinha 
mercante  e das  industrias  halieuticas  nacionaes; 
i.®  Desenvolver  a construcção  naval  portugueza; 
4.®  Estudar  e promover  a promulgação  de  dispo- 
sições legaes  que  os  seus  trabalhos  indiquem  ser 
indispensáveis  ou  convenientes  para  a realisa- 
çao  do  objectivo  da  Liga;  5.®  Promover  e vigiar 
a educação  do  pessoal  da  marinha  mercante;  ü.® 
Dispensar  á população  marítima  o possível  au- 
xilio moral  e material;  7.®  Estudar  os  problemas 
da  marinha  de  guerra  que  dizem  respeito  á pro- 
tecção do  commercio  maritimo  e á defeza  nacio- 
nal; 8.®  Estudar  a formação  das  reservas  nayaes 
com  os  elementos  que  pódem  fornecer  a marinha 
de  commercio  e a marinha  de  recreio  nacionaes; 
9.®  Promover  junto  dos  poderes  públicos  a ado- 
pção  de  todas  as  medidas  que  possam  concorrer 
para  a prosperidade  do  commercio  maritimo,  na- 
vegação e pescarias;  10.®  Despertar  e incitar, 
por  meio  de  activa  propaganda,  o interesse  pu- 
blico pelas  cousas  da  marinha;  11.®  Promover  a 
realisação  de  exposições  e certainens  públicos  de 
caracter  -naval;  12.®  Construir,  logo  que  os  seus 
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recursos,  e meios  de  acçào  lh'o  permitiam,  \im 
Registo  Marítimo  Nacional^  em  que  sejam  ins- 
criptos  e classificados  os  navios  portuguezes,  e 
em  que  venhatn  a centralisar  se  todos  os  servi- 
ços necessários  á organisaçào,  protecção  e pro- 
gresso da  marinha  mercante  nacional,  iio  paiz  e 
no  estrangeiro. 

Liga  Patriótica  do  Norte.  Quando  o gover- 
no inglez  dirigiu  ao  governo  portuguez  o ultima- 
tum  de  11  de  janeiro  de  1890,  a proposito  da 
questão  africana,  os  acadêmicos  do  Porto  pro- 
moveram um  grande  comicio,  o qual  se  realisou 
do  <’ia  ‘26  do  referido  mcz  no  theatro  do  Priiici- 
pe  Real.  l)’esse  comicio,  que  foi  importantissi- 
mo,  é que  nasceu  a idéa  de  se  formar  a Liga 
Patriótica  do  Norte,  e em  que  se  formulou  a 
lista  das  pessoas  que  haviam  de  compor  esta  as- 
sociação patriótica,  fíguraudo  em  primeiro  logar 
o cardeal  I).  Américo,  o governador  civil,  o ge- 
neral da  3.*  divisão,  os  cominandantcs  dos  corpos 
da  guarnição  e da  guarda  municipal.  No  dia  1 de 
fevereiro  procedeu- se  nas  salas  da  Camara  Mu- 
nicipal il  installação  da  Liga,  vendo-se  entre  os 
assistentes  os  condes  de  Samodães,  de  Rezende, 
de  Moser,  do  Covo,  de  Campo  Bello  e de  Lum- 
brales,  os  viscondes  de  Oliveira,  de  Villar  d’Al- 
leu,  da  Ermida,  do  Alves  Machado,  de  Barreiros, 
de  Fragozella  e de  Gandaia,  o barão  de  Paço 
V^ieira  (Alfredo),  quasi  todos  os  lentes  da  Escola 
Medica,  advogados,  professores,  vereadores,  o di- 
rector  e lentes  da  Polytechnica  e muitíssimas 
outras  pessoas  de  importância.  Foi  acclamado 
Anthero  do  Quental  como  presidente.  Em  nome 
da  Academia  foi  apresentada  e approvada  uma 
proposta  para  ser  nomeada  uma  commissão,  que 
se  encarregasse  de  elaborar  o plano  de  organi- 
sação  e as  b^scs  fundamentaes  do  compromisso 
sobre  que  havia  de  assentar  a Liga.  Essa  coin- 
missão,  em  que  estavam  representadas  todas  as 
classes  sociaes,  deu  principio  aos  seus  trabalhos 
logo  no  dia  6 do  citado  mez  de  fevereiro,  reunin- 
do se  para  esse  effeito  no  Atheneu  Commercial, 
sob  a presideucia  de  Anthero  do  Quental.  Leu-se 
0 projecto  orgânico,  que  opinava,  entre  outras 
muitas  jnedidas  de  importância  a tomar,  pela 
nomeação  de  coinmissòes  incumbidas  do  fomento 
agricola  e industrial,  de  propaganda  de  confe- 
rencias, de  defeza  nacional,  etc.  A commissão 
reuniu  novamente  no  dia  10  para  apresentar  c 
votar  uma  representação  que  no  mesmo  dia  man- 
dou ao  presidente  do  conselho  de  ministros,  o 
conselheiro  Antonio  Serpa  Fimentel,  já  hoje  fal- 
Iccido,  protestando  contra  o insolito  procedimen- 
to do  cônsul  inglez  no  Porto,  Uswald  Cratvfurd, 
que,  secundando  umas  calumtiias  publicadas  no 
limes  por  John  Glas  Sandeman,  insultava  os 
acadêmicos  portuenses,  e para  discutir  o projec- 
to de  estatutos  da  Liga,  que  foi  unanimemente 
approvado  na  generalidade.  No  seu  artigo  l.**  lia 
se:  «L  coustituida  com  o titulo  de  Liga  Patrió- 
tica do  Norte,  uma  associação  de  cid.adãos  portu- 
guezes, tendo  a sua  sóde  no  Porto,  com  o fim  de 
promover  a defeza  material,  o fomento  economi- 
co,  a rcorganisação  financeira  e todos  os  progres- 
sos que  melhor  garantam  no  futuro  a indepen- 
dência e prosperidade  da  nação».  A discussão  dos 
estatutos  terminou  na  sessão  dt;  ‘Jl  de  fevereiro, 
ficando  a mesa  encarregada  de  dar-lhe  uma  ulti- 
ma redacção,  que  seria  depois  apreciada.  Na  as- 
senibléa  geral  da  i.iga  realizada  no  Atheneu 
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Commercial  em  7 de  março  seguinte,  fez-se  a 
approvação  definitiva  dos  estatutos,  e foi  nomea- 
do 0 directorio,  que  ficou  completo  pelas  pessoas 
que  tinham  sido  nomeadas  para  a commissão  ins- 
talladora  e por  muitas  outras.  directorio  reu- 
niu se  em  II  d’esse  mez  para  nomear  ascommis- 
sòes  que  se  deviam  oceupar  do  fomento  economi- 
; CO,  do  ensino,  da  propaganda,  da  defeza  militar 
e da  questão  colonial;  effeituaram-se  depois  ou- 
tras reuniões  para  proseguir  os  seus  trabalhos, 
I mas  por  fim  dissolveu-so,  passados  alguns  mezes, 
sem  poder  realisar  o o seu  vastissirno  plano  de 
resurgimento  nacional. 

Ligares.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  de  Traz-os- Montes,  conc.  de  Freiio  de  Es- 
pada á Cinta,  com.  da  Torre  de  Moncorvo,  distr. 
e bisp.  de  Bragança;  1:092  hab.  e 244  fog.  Tem 
escolas  d'ambos  os  se.xos,  e correio  com  serviço 
de  posta  rural.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  con- 
celho. Os  beneficiados  da  collegiada  de  Freixo 
de  Espada  á Cinta  apresentavam  o vigário,  que 
tinha  60ÍOOO  réis  anuuaes.  A pov.  pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.“  10,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Ligeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Degolado, 
de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Í.iisboa. 

Ligeiro  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Ligiano  de  Baixo  .e  de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  PedrO,  conc.  e distr.  de 
Faro. 

Ligiunça.  Pequeno  reino  da  prov.  dos  Bellos, 
na  ilha  de  Timor,  Oceania.  Está  situado  ne  o''*- 
ta  N da  ilha. 

Ligo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Atheães,  conc.  de  Vil- 
la  Verde,  distr.  de  Braga. 

Lijó.  Pov.  e freg.  de  Santa  .Maria,  da  prov.  do 
■Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arce- 
bispado de  Braga;  719  hab.  e IG.õ  fog.  A 
egreja  parochial  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  O 
arcediago  de  Santa  Christina  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  60Í000  réis  anuuaes.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res  n.®  3.  com  a séde  em  Vianua  do  ('astello. 
N’esta  pov.  ha  o logar  de  Mosqueiro,  e é aqui 
que  nasce  a agua  sulphurea  de  Lijó,  também  co- 
nhecida pelo  nome  de  Caldas  de  Mosqueiro,  jun- 
to ao  pequeno  ribeiro  ali  afHuente  do  rio  Cáva- 
do. São  4 as  nascentes  principaes,  emergindo 
pro.ximo  á estrada  concelhia  que  corre  entre  es- 
ta pov  e a villa  de  Ponte  do  Lima.  Surdem  á 
siiperficie  do  solo  por  entre  granito  de  grão  fino, 
em  que  predomina  a mica  negra  sobre  a argen- 
tina, feldspatho,  orthose  e quartzo  translúcido, 
com  raros  crystaes  maiores  do  mesmu  feldspa- 
tho. De  envolta  com  vegetação  agreste  e miuda 
veem -se  os  empoçameutos  naturaes,  em  que  as 
aguas  se  depositam,  com  as  suas  paredes  cober- 
tas pela  vegetação  própria  das  thermas  sulphu- 
rcas.  O seu  caudal  é de  50:00U  litros  em  24  ho- 
ras. A distancia  de  .õOO  m.  para  SE  ha  outra 
nascente,  na  pov.  de  Gallegos  (V.  este  nome).  As 
aguas  (Festas  nascentes,  incluindo  a de  Gallegos, 
fòram  analysadas  chimicamente  em  1866  pelo  en- 
genheiro de  minas  João  Bajitista  Schiappa  do 
Azevedo,  ([ue  remetteu  as  amostras  para  a exposi- 
ção universal  de  Paris.  .\s  de  Lijó  ou  de  .Mos- 
queiro tainlxun  as  analysou  em  1866  o dr.  A.  V. 
Loureuço.  Estas  aguas  são  frias,  limpidas,  com 
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o gosto  e 0 cheiro  proprios  das  aguas  sulphurcas. 
São  principalmente  proveitosas  no  tiatainen- 
to  das  ephelides  e outras  aftecçõos  cutaueas,  no 
rheuinatismo,  nevralgias  e n’a1gun)as  dyspepsias. 
Usam-se  em  banhos.  Bibliographia;  Aguas  mine- 
rnes  sulphiireas  portuguezas,  por  J J.  L.  Pereira 
Caldas,  Lisboa,  1854;  Aguas  sulphitreas  do  Mos- 
quiteiro e de  Santa  Maria  dos  Gallegos,  por  Jos6 
Julio  Hodrigues,  Lisboa,  1885.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  I’edro,  de  Riba  de  Mouro,  cone  do 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello  H O Salva- 
dor, de  Villar  de  Andorinho,  cone.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

Lillela.  Prov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Rio 
Torto,  coiic.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real. 

Lilundo.  Rio  da  prov.  de  Angola.  N.  nos  ser 
tòes  do  Congo,  passa  por  S.  Salvador,  corre  de 
N a SO,  e vae  desaguar  na  enseada  da  Funta  ou 
de  Muculo,  formada  pelo  Oceano  Atlântico  E’ 
alimentado  por  muitos  afiluentes,  c o seu  curso  é 
grande  os  indigenas  que  povoam  as  suas  margens 
são  ferozes 

Lima.  Esta  familia  procede  de  João  Fernan- 
dez  0 Bom  de  Lima,  que  era  filho  de  Fernão 
Ayres  Hatitella,  e de  D.  Tareja,  filha  de  I).  Ber- 
mudo  e da  infanta  D.  Urraea,  irmã  de  D.  Af- 
tonso  Henriques.  Tomaram  o appellido  da  terra 
de  Lima,  na  Galliza,  onde  tiveram  o senhorio. 
Passou  a Portugal  no  tempo  de  D.  João  I.  As 
suas  armas  são:  Em  campo  d'ouro  quatro  palas 
vermelhas.  Os  Limas  da  casa  do  visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  depois  marquezes  de 
Ponte  do  Lima,  usam  as  armas  ordenadas  pelo 
primeiro  visconde:  Escudo  partido  em  tres  pa- 
las; na  primeira  as  quatro  palas  vermelhas  em 
campo  de  ouro,  as  outras  duas  palas  esquarte 
ladas;  no  primeiro  quartel  em  campo  de  prata, 
um  leão  de  purpura  armado  de  azul;  no  segundo, 
110  mesmo  campo  de  prata,  tres  faxas  xadreza- 
das  de  ouro  e vermelho;  tendo  o leão  do  primei- 
ro quartel,  accrescentadas  com  as  armas  dos 
P>ritos  e co.n  as  dos  Nogueiras. 

Lima  (Alexandre  Antonio  de).  Socio  da  Aca- 
demia dos  Occultos  e da  dos  Applicados,  escri 
ptor  e poeta  N.  em  Lisboa  a ‘21  de  janeiro  de 
1G!)8;  iguora-se  a data  do  fallecimento,  mas  pa- 
rece que  vivia  ainda  em  175Í).  Era  filho  de  Fran- 
cisco Mendes  Barbosa  e Lima  e de  D.  Josepha 
Thereza  de  Moura.  Escreveu:  Canção  á morte  do 
tíZ."'®  e ex.““  sr.  Marquez  de  Valença-,  saiu  na 
Collecção  das  obras  sobre,  este  assumpto  pela  Aca- 
demia dos  Occultos,  a pag.  97,  Lisboa,  17  )1; 
Tres  sonetos  e uma  decima  á intempestiva  morte 
da  Serenissima  Senhora  Infaida  D.  Francisca; 
saiu  na  obra  intitulada  Vozes  da  pena  e clamores 
da  saudade,  composta  a este  fúnebre  assumpto, 
Lisboa,  sem  anuo  de  impressão.  Rasgos  métricos 
em  varias  poesias,  offerecidas  á Senhora  Sant’ 
Anna,  Lisboa,  1*42;  Oração  acadêmica  joco-se- 
ria  recitada  na  Academia  dos  Escolhidos  d' es  ta 
Còrte,  Lisboa,  1 <47;  Parnaso  Olympico',  oração 
acadêmica,  epithalamica  ejoco-seria  recitada  no 
Congresso  dos  Occwítos,  etc.,  Lisboa,  1748;  No- 
vena do  Santissimo  Coração  de  Jesus,  na  qual  se 
inclue  o obséquio  do  purissimo  coração  de  Maria 
Santíssima  senhora  nossa,  Lisboa,  1747;  Novos 
Encantos  de  Amor,  representação  cômica,  Lisboa, 
1737;  Bateiden,  ou  nova  Met amor phose,  poema  jo- 
co-htrhico,  Constantinopla,  175‘2;  consta  de  tres 
cantos  cm  oitava  rima,  e saiu  com  o nome  de 


i Androino  Meliante  Laxaed,  que  é o anagramma 
do  nome  do  autor.  Diz  Innocencio  da  Silva  a pag. 
28  do  vol.  1 do  Diccionario  bibliographico:  «Este 
poema,  que  é na  realidade  uma  satyra  pessoal  a 
indivíduos  e cousas  d'aquelle  tempo,  mas  que 
hoje  se  torna  para  nós  pouco  menos  que  um  eni- 
gma,^ por  faltar  a chave  das  allusòes  que  encer- 
ra, e a noticia  dos  personagens  que  o autor  intro- 
duziu na  sua  acção,  recommenda  se  todavia  pelo 
seu  cstylo  chistoso,  e pelo  sal  satyrico  que  em 
todo  elle  transparece.  José  Agostinho,  não  sendo, 
como  se  sabe,  dos  mais  prodigos  em  elogios,  fala 
d’elle  com  louvor.»  Escreveu  mais:  Sonha  o cego 
que  via;  Pois  que  é o que  via  o cego?  Lisboa, 
17(53;  anda  também  nos  Rasgos  métricos;  Roman- 
ce heroico  a José  dè  Brito  Lobo,  na  cccasião  que 
celebrou  a festa  do  Sacramento  em  17-47;  é uma  fo- 
lha sem  indicação  do  logar  nem  typographia. 
Parece  que  'Alexandre  Antonio  de  Lima  succe- 
deu  ao  infeliz  judeu  Antonio  José  da  Silva,  co- 
I mo  escriptor  de  operas  para  se  representarem 
I ne  theatro  portuguez.  No  Theatro  comico,  vol. 

' III  e IV,  veem  peças  que  se  julgam  ser  d’ello, 
apezar  de  não  trazerem  o seu  nome,  vindo  tam- 
1 bem  os  Novos  encantos  de  amor,  que  teve  impres- 
são separada,  como  já  citámos. 

1 ima  (Antonio  de).  Commaudante  do  forte  de 
, S.  Jorge  ei»  Pernambuco,  que  defendeu  intrepi- 
; damente  em  1G30  contra  os  hollandezes,  primeiro 
j tendo  apenas  7 homens  debaixo  das  suas  ordens, 

I successivamente  reforçados  por  14  ou  15.  Perto 
' de  15  dias  se  manteve,  comtudo,  no  arruinado 
forte,  dando  tempo  a Mathias  de  Albuquerque 
; para  concentrar  as  suas  forças,  reanimar  os  fu- 
' gidos  moradores,  chamar  a si  as  tropas  que  seu 
i irmão  Antonio  de  Albuquerque  lhe  enviara  de 
Parahiba,  e assentar  finalmente  os  arraiacs  no 
sitio  do  Bom  Jesus.  Esta  façanha  extraordiná- 
ria foi  descripta  por  Mendes  Leal. 

Lima  (D.  Antonio  de)  Senhor  de  Castro  Daire 
e alcaide-mór  de  Guimarães.  N.  em  Lisboa,  e fal. 
a 18  de  setembro  de  1582.  Era  filho  de  Diogo  Lo- 
pes de  Lima,  copciro-mór  de  ü.  João  III,  com- 
mendador  de  Santa  Maria  de  Ovaia  na  ordem 
de  Christo,  e de  sua  mulher  D.  Izabel  Pereira  de 
! Castro,  senhora  de  Castro  Daire.  D,  Antonio  de 
1 Lima  foi  casado  com  D.  -Maria  de  Vilhena,  filha 
de  Christovão  de  Mello,  herdeiro  da  ilha  de  S. 
Thomé.  Applicou-se  muito  ao  estudo  genealógi- 
co, continuando  as  Familias  illustres  de  Portu- 
gal, ende  as  deixara  o conde  de  Barcellos  D. 

I Pedro,  para  cujo  fim  revolveu  todo  o Archivo 
Real,  para  n’elle  colher  as  informações  precisas. 
Compoz  um  Nobiliário  com  o titulo  de  Linhagens 
' de  Portugal,  que  era  tido  em  grande  estimação. 
; O original  perdeu  se,  e as  muitas  copias  que 
existiam  no  século  xviii,  segundo  aflirma  .Auto- 
nio  Caetano  de  Sousa,  estavam  longe  de  serem 
! exactas  e fieis,  e quasi  todas  continliam  altera- 
ções e accrescentamentos.  Uma  das  melhores  co- 
pias, até  considerada  como  o original,  cra  a qnc 
' pertencera  á Casa  de  Cascaes,  e que  no  anno  de 
175(5  se  conservava  na  Casa  do  Louriçal,  sendo 
todavia  um  pouco  confusa  e quasi  na  fórma  de 
apontamentos  em  alguns  dos  titulos.  Este  Nobi- 
liário mereceu  sempre  referencias  elogiosas.  As- 
sim, Franckneau,  na  sua  Bibliotec  Heraldic.,  pag. 
: 38,  escreve:  «Inter  omnes  Geneologos  Lusitanos 
facile  primas  tenet  elegantissimus  Antonii  hu- 
' jus  foetus.»  A Bibliotheca  Lusitana,  tomo  i,  pag 
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307,  diz:  «Este  Nobiliário  foi  sempre  reputado 
j)or  celebre  neste  genero.»  D.  Antonio  Caetano 
de  Sousa,  no  Aparato  á Ilütoria  Genealógica  da 
Casa  lieal,  n.®  25,  refére  ácêrca  d’esta  obra  de 
1).  Antonio  de  Lima:  «O  seu  Nobiliário  foi  sem- 
pre estimado,  e de  grande  reputação,  e verdade, 
e^se  póde  affirmar  qued’elle  sairam  todos  os  que 
vêmos:  E’  este  livro  dos  mais  acreditados,  que 
se  tejn  cscripto.  E’  de  pond  ;rar  que  uma  grande 
porção  dos  Nobiliários  Portuguezes  são  umas 
copias  de  1).  Antonio  de  Lima.» 

Lima  (Antonio  Estevão  de)-  Secretario  do  ar- 
cebisp.  de  Evora  ü.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Vil- 
las  Boas,  sendo  por  elle  nomeado  segundo  biblio- 
tbecario  da  Bibliotheca  de  Evora,  por  provisão 
de  21  de  setembro  de  1811.  Igiioram-se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento.  Escreveu:  As  qua- 
tro estações  do  dia,  poema  de  Mr.  Eacharias,  trh- 
duzido  em  portuguez,  Lisboa,  1806;  Victoriana  de 
Vaissy,  ou  Xe?nia  reconhecida,  novella  franceza 
traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1804;  2 tomos; 
saiu  com  as  iniciaes  A.  E.  L ; Vida  do  vice-al- 
mirante  Lord  Visconde  de  Nelson,  duque  de  Bronte, 
extrahida  e publicada  por  A.  E L.,  Lisboa,  1805. 
.Julga-se  que  também  são  seus  os  seguintes  opús- 
culos ^que  se  publicaram  pela  mesma  occasião: 
Jíelação  do  grande  e obsequioso  funeral,  com  que 
foi  enterrado  em  Inglaterra  o celebro  Lord  Nel- 
son; traduzida  das  noticias  que  os  mesmos  ingle- 
zes publicaram  a este  respeito,  Lisboa,  IH06;  Tes- 
tamento de  Lord  Nelson,  e codicilo  a elle  annexo, 
Lisboa,  1806. 

Lima  (Antonio  Lopes  de).  Boticário  em  Lis- 
boa no  século  xvm.  Era  natural  de  Villa  Franca 
de  Xira,  sendo  filho  de  Paschoal  Nunes  de  Lima 
e de  Anna  Maria.  Em  seu  nome  se  publicou: 
Itemedio  novo  e admiravel  de  uns  pós  sympathicos 
que  excitam  o suor,  Lisboa,  1723. 

Lima  (Antonio  Pereira  de).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Malta,  commeudatario  de  Sernancelhe, 
e senhor  da  villla  de  Guilheiro.  Era  natural  de 
Britiaudos,  sendo  filho  de  Fernão  Pereira  da  Sil- 
va, senhor  de  Britiandos,  e de  sua  mulher  D.  Leo- 
nor  de  Mello.  Foi  muito  versado  na  historia  sa- 
grada e profana  Escreveu  em  hespanhol:  Vida 
de  fr.  Luiz  Mendes  de  Vasconcellos,  grão  mestre  do 
Hospital,  etc.,  a qual  foi  traduzida  em  portuguez 
por  Miguel  Lopes  Ferreira. 

Lima  (Antonio  Pereira  de).  Professor  proprie- 
tário^ das  aulas  de  piano  no  Conservatorio  Real 
de  Lisboa,  para  que  foi  nomeado  por  decreto  de 
13  de  maio  de  1861,  logar  que  já  desempenhava 
interinamente  em  substituição  de  Eugênio  .Ma- 
zoni,  que  se  havia  demittido.  Fal.  em  12  de  no- 
vembro de  1880.  Foi  discípulo  do  mesmo  conser- 
vatorio, cursando  com  distincção  as  aulas  até  se 
habilitar,  por  concurso,  a fazer  parte  do  magis- 
tério. No  desempenho  das  suas  fuucçòes  ofiiciaes 
e^  artísticas  compoz  6 melodias  para  piano,  que 
fôram  acceitas  pelo  conselho  escolar,  e que  fa- 
zem parte  do  respectivo  curso  do  Conservato- 
rio. lambem  escreveu  duas  composições  ligei- 
ras para  piano:  Marcha  turca,  de  .Mozart,  e a 
marcha  solemne  A Camões;  uma  Serenade,  a 
valsa  característica  Buliçosa',  o romance  A au- 
sência; uma  phantasia  sobre  o Propheta,  de 
Meyerbeer,  e outra  original,  intitulada:  Eccos  do 
Castello  da  Pena  em  Cintra. 

Lima.  (Antonio  José  Pereira  de).  Thesoureiro 
da  Com])auhía  das  Aguas,  etc.  Nasceu  em  Evora 
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em  1799,  fal.  em  1834.  Foi  empregado  de  fazen- 
da no  ministério  da  marinha,  fez  varias  viagens, 
sendo  mais  tarde  collocado  definitivamente  na 
thesouraria  do  mesmo  ministério.  Quando  em 
1846  se  crearam  os  batalhões  nacicnaes  de  se- 
gunda linha,  foi  nomeado  major  do  primeiro  mo- 
vei de  atiradores,  mais  conhecido  pelo  nome  de 
Batalhão  do  Arsenal.  Em  1819,  tendo  deixado  o 
commando  d’aquelle  corpo  o coronel  Joaquim  Jo 
sé  Falcão,  que  foi  ministro  da  marinha  no  minis- 
tério do  conde  de  Thomar,  Pereira  de  Lima  foi 
nomeado  commandaute,  cargo  em  que  se  conser- 
vou por  alguns  annos,  prestando  relevantissimos 
serviços  á causa  da  Carta  Constitucional  e da 
rainha  _ D.  .Maria  II.  Tendo  se  reformado  no  fim 
de  muitos  annos  de  serviço  publico,  foi  escolhi- 
do para  thesoureiro  da  Companhia  das  Aguas,  lo 
gar  que  exercia  quando  falleceu.  Era  commenda- 
dor. 

Lima  (Antonio  Telles  Leitão).  Era  natural  de 
Alemquer  e distiucto  jurisconsulto  no  século  xvm. 
Escreveu  um  livro  intitulado:  De  Gabellis.  Nada 
mais  se  sabe  d’este  varão. 

Lima  (Bernardino  Ma/iuel  da  Costa).  Escri- 
ptor,  cujo  nome  se  conhece  por  ter  cscripto  em 
1814  uma  Memória  acerca  da  viüa  de  Redondo,  a 
qual  sahiu  no  Investigador  portuguez,  n.®  xliii,  de 
janeiro  de  1815,  de  pag.  345  a 367. 

Lima  (Braz  Francisco  de).  Compositor  de  mu- 
sica, que  falleceu  em  25  de  setembro  de  1813. 
Era  Filho  de  Antonio  Francisco  de  Lima  e de 
Helena  Maria  da  Cruz.  Estudou  no  Seminário 
Patriarchal,  e foi  depois,  pelos  annos  de  1790, 
aperfeiçoar-se  a Italia,  pensionado  pelas  rendas 
do  Seminário.  Quando  voltou,  não  seguiu  a car- 
reira artística,  e dedicou-se  á vida  commercial, 
encarregando-se  da  direcção  d’uma  casa  de  ne- 
gocio. No  archivo  da  sé  de  Lisboa,  dizem  existir 
10  partituras  d’este  compositor,  todas  anteriores 
á sua  viagem  a Italia;  uma  d’ellas  tem  a data  dc 
1785.  Na  Bibliotheca  Real  d’Ajuda  também  exis- 
te outra  composição  sua.E’  a partitura  em  dois  vo- 
lumes d’uma  oratoria  intitulada  lltrionfode  Da- 
vidde,  escripta  para  se  cantar  no  Paço  em  19  de 
março  de  1785. 

Lima  (Casimiro  José  de).  Director  da  Casa  da 
Moeda;  do  conselho  de  S.  M.  Matriculou-se  como 
praticante  de  abridor  de  cunhos  em  16  de  outubro 
de  1856,  sendo  discípulo  de  F.  A.  Campos.  (V.  este 
nome).  Passou  a segundo  abridor  em  18  de  outu- 
bro de  187o.  Exerceu  por  muitos  annos  o cargo  de 
fiel  do  ouro  e prata  nas  oflicinas  da  referida  Ca- 
sa da  Moeda,  e ultimamente,  deixando  a direcção 
0 sr.  conselheiro  Augusto  José  da  Cunha,  foi  no- 
meado director.  Além  de  vários  trabalhos  para  a 
Casa  da  .Moeda,  feitos  debaixo  da  direcção  do 
primeiro  abridor  Campos,  é sua  a medalha  que 
representa  o edificio  das  oflicinas  monetárias, 
dedicada  ao  então  director,  José  de  Saldanha  de 
Oliveira  c Sousa.  Depois  offereceu-se  para  abrir 
gratuitamente  os  ferros  da  medalha  commemora- 
tiva  da  inauguração  do  monumento  do  Bussaco. 
O sr.  Casimiro  José  de  Lima  organisou  o catalo- 
go dos  ponções,  matrizes  e cunhos  existentes  na 
Casa  da  Moeda,  e ahi  impresso  em  1873,  e gra- 
vou as  estampas  que  os  representam,  destinadas 
a serem  incorporadas  no  mesmo  catalogo.  O sr. 
Casimiro  José  de  Lima  era  muito  amigo  do  «Ir. 
Sousa  .Martins,  e é a elle  que  se  devem  espe- 
cialmente todas  as  demonstrações  e homenagens 
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que  lhe  teem  sido  prestadas,  taes  como  o monu 
mento,  o livro  In  Memoriam,  etc. 

Lima  ( Cesar  de).  Artista  dramatico  muito  co- 
nhecido e apreciado.  Nào  se  conhece  a data  do 
nascimento,  mas  parece  ter  sido  em  1832,  por 
contar,  segundo  se  julga,  quando  falleceu,  em  3 
de  novembro  de  1007,  75  annos.  Era  um  cara- 
cter folgasão  e muito  independeute.  Nào  quiz 
nunca  sujeitar  se  ao  trabalho  que  seus  paes  lhe 
procuravam,  desejando  que  seguisse  as  profissões 
de  ourives,  typographo,  dourador,  alfaiate,  ou 
livreiro.  Começou  a aprender  todas  estas  carrei- 
ras, mas  aborrecia-se  logo,  e fugia  de  todas  as 
casas  onde  o collocavam.  Por  fim  resolveu  ser 
actor,  e debutou  no  theatro  de  D.  Maria  II  em 
9 de  julho  de  1850  no  drama  O herdeiro  do  czar. 
Pouco  tempo  se  conservou,  e ninguém  imaginava 
que  fizesse  carreira  na  arte  dramatica,  pelo  seu 
caracter  excepcional,  que  o não  deixava  persis- 
tir em  nenhum  mod  ) de  vida.  Na  Rua  dos  Con- 
des é que  mais  tarde  começou  a tomar  gosto  pelo 
theatro,  revelando  se  logo  um  actor  de  mereci- 
mento. D’ali  passou  a ser  escripturado  no  thea- 
tro de  D.  Maria  II,  desempejnhando  já  papeis  de 
importância.  Em  seguida  esteve  no  Gymnasiu, 
tornando-se  muito  conhecido  como  galan  comico. 
Representou  no  Baquet,  do  Porto,  e em  outros 
theatros  da  provincia  Voltou  mais  tarde  para 
o theatro  normal,  sendo  então  classificado  como 
actor  de  primeira  classe.  Foi  empresário  do  an- 
tigo theatro  das  Variedades  e do  Principe  Real. 
Dedicava-se  depois  aos  papeis  centraes  e caracte- 
risticos.  Obteve  a reforma,  e‘já  ha  bastantes  an- 
nos que  estava  afastado  da  scena.  Cesar  de  Li- 
ma foi  uma  vez  ao  Rio  de  Janeiro,  nào  com  a 
idéa  de  se  evidenciar  como  artista,  mas  em  se- 
guimento d’uma  das  suas  muitas  aventuras  amo- 
rosas. Pouco  tempo  se  demorou  no  Brazil.  Cesar 
de  Lima  era  muito  popular,  tanto  no  palco  como 
fóra  do  theatro,  muito  espirituoso,  contando  sem- 
pre casos  e ancdoctas  em  que  despertava  o riso 
até  nas  pessoas  de  maior  seriedade.  Contam-se 
d’elle  partidas  engraçadissimas.  Do  seu  enorme 
reportorio  mencionaremos  as  seguintes  peças: 
O Perdão  d’acto  e perspectiva,  A historia  d’um 
pataco.  Posso  falar  á senhora  Queiroz?,  Uma  cha- 
vena  de  ch  , Fortuna  e trabalho,  A morgadinha 
de  Val-flôr,  Os  fidalgos  da  casa  moirisca,  O Assas- 
sino de  Macario,  O cego,  A timidez  de  Cornelio 
Guerra,  A somnumbula  sem  o ser.  Os  solitários. 
Os  homens  do  mar,  Córa  ou  a escravatura,  A fi- 
lha do  mar,  Duas  bodas  de  Bois-Joly,  etc.,  e as 
scenas  cômicas  O photographo,  e Provas  publicas, 
scena  de  imitações,  em  que  imitava  a actriz  Emi- 
lia  das  Neves,  e diversos  actores,  salientando-se 
na  imitação  de  Theodorico  e Tasso  no  Alcaide 
de  Faro. 

Lima  (Felizardo  de).  V.  Vilhena  e Bourbon 
(Joaquim  Felizardo  de  Lima  Camello  Pereira  da 
Silva  de  Sousa  Castello  Branco). 

Lima  (D.  Francisco  de).  Governador  interino 
de  Moçambique  no  tempo  de  D.  Francisco  de 
Mascarenhas,  sendo  depois  nomeado  governador 
eSectivo  d’essa  possessão  em  1654.  Repelliu  os 
inglezes  que  pretendiam  negociar  em  Moçambi- 
que. Em  1dõ7  foi  rendido  por  Manuel  Côrte  Real 
de  Sampaio. 

Lima  (D.  Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  calçados,  bispo  do  Mara- 
nhão e de  Pernambuco,  etc.  N.  em  Lisboa,  e fal. 


em  Olinda  a 29  de  abril  de  1704.  Era  filho  de 
João  de  Lima  e de  Maria  das  Neves.  Tomou  o 
habito  carmelitano  no  convento  de  Lisboa,  a 19 
de  setembro  de  1049,  e professou  a 2.5  do  mes- 
mo mez  do  anuo  de  10.50.  Sendo  admittido  i.-o 
Collegio  de  Coimbra,  em  31  de  outubro  de  1052, 
estudou  as  sciencias  severas,  em  que  saiu  tão 
perito  que  logo  foi  destinado  para  dietar  Philo- 
sophia  no  convento  de  Evora  Foi  eleito  refor- 
mador e visitador  do  convento  da  villa  de  Horta 
no  Faial,  depois  vigário  geial  do  Brazil  e prior 
do  eonvento  de  Lisboa  em  1680.  Era  considerado 
um  dos  bons  prégadores  do  seu  tempo,  mas  dos 
seus  sermões  sómente  se  publicou  o seguinte, 
sem  trazer'  o nome  do  autor:  Sermão  funeral  do 
ex.'"“  cardeal  D.  Verissimo  de  Lencastre,  cardeal 
da  Santa  Egreja  Romana,  e inquisidor  geral, 
etc.,  Lisboa,  1093.  A 9 de  outubro  de  1691  foi 
eleito  bispo  do  .Maranhão  e do  Pará,  sendo  sa- 
grado em  20  de  abril  de  1692,  no  convento  do 
Carmo  pelo  eardeal  de  Lencastre,  inquisidor  ge- 
ral. Em  1694  foi  transferido  para  a diocese  de 
Pernambuco.  O Correio  mercantil,  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  10  de  novembro  de  1867  publicou  a se- 
guinte noticia  a proposito  d’este  bispo,  sob  o ti- 
tulo de  Importante  descoberta:  «.\  cominissão  de 
trabalhos  históricos  e archeologicos  do  Instituto 
Archeologico  Pernambucano  acaba  de  achar  os 
restos  mortaes  do  venerando  bispo  d’esta  diocese 
D.  Frei  Francisco  de  Lima,  que  se  achavam  sot- 
terrados  sob  as  ruinas  do  convento  do  Carmo  de 
Olinda.  Com  os  restos  mortaes  achou-se  ainda 
0 annel  e a cruz  pastoral,  e raros  fragmentos  do 
caixão,  e da  sua  pregaria,  assim  como  reliquias 
da  téla  de  ouro  dos  paramentos.  A commissão 
continua  no  exame  d’esses  venerandos  restos 
de  um  bispo  que  era  o prototypo  de  todas  as  vir- 
tudes christãs;  e a tal  ponto  esmoler,  que  na 
sua  morte  apenas  se  lhe  achou  por  unico  espo- 
lio uma  moeda  de  dois  vinténs!  O santo  bispo 
D.  Francisco  de  Lima  governou  esta  diocese 
desde  1696  até  1704,  em  que  falleceu.  Os  restos 
mortaes  que  acabam  de  ser  achados  pela  conr.- 
missão  do  Instituto  estão  portanto  debaixo  da 
terra  ha  163  annos.  O.relatorio,  que  a respecti- 
va commissão  tem  de  apresentar,  nos  dará  mais 
positivos  esclarecimentos  a este  respeito.» 

Lima  (Francisco  Affonsode).  Era  filho  de  Ma- 
nuel Lopes  da  Silva,  familiar  do  Santo  Offieio  e 
de  D.  Maria  de  Araújo,  neto  paterno  do  capitão 
de  cavallaria  Ignacio  Lopes  da  Silva  e de  D. 
Maria  de  Jesus  de  Castro.  N.  na  quinta  do 
Cabrão  em  Villa  de  Sá,  termo  de  Ponte  do  Li- 
Lima,  a 29  de  jaueiro  de  1729,  vindo  estabele- 
cer-se em  Thomar  depois  do  terremoto  do  pri- 
meiro de  novembro  de  1755,  que  lhe  destruiu  a 
casa  em  Ponte  do  Lima.  Exerceu  em  Thomar  os 
cargos  de  administrador  da  dita  villa  e comarca; 
do  tabaco  e saboaria,  até  1779  bem  como  o de 
provedor  da  Misericórdia  por  duas  vezes,  reve- 
lando-se bom  administrador  e velador  dos  pobres 
e afílictos.  Casou  em  Thomar  a 17  de  fevereiro 
de  1762  com  D.  Anna  Dorothea  Margarida  Joa- 
quina  d’Abreu  e Andrada,  filha  e unica  herdeira 
do  capitão  Antonio  d’Abreu  e Andrada,  profes- 
so na  ordem  de  Cliristo  e fidalgo  da  Casa  Real, 
e de  l).  Catharina  Netto  da  Rosa,  que  lhe  trou- 
xe em  dote  o morgado  de  .Aguas  Bellas.  Francis- 
co Affonso  de  Lima  construiu  a capella  da  sua 
casa  na  antiga  rua  de  Pedralves  Seceo,  actual 

187 


LIM 


LIM 


nia  (la  Capella  na  cidade  de  Thomar,  de  invo- 
cação de  S.  Francisco  de  Assis,  capella  que  ain- 
da hoje  existe  ein  ruínas  na  posse  dt  seus  her- 
deiros, collocando  sobre  a porta  da  entrada  as 
armas  que  usava — Antas  e Fugas — e que  tinham 
sido  dadas  a seu  3."  avô  Balthazar  do  8isto.  Em 
8 de  julho  de  1779.  justificou  em  Fonte  do  Lima 
a sua  jiobreza,  requerendo  a 31  de  agosto  do 
mesmo  aiino  novo  brazão  que  lhe  foi  concedido 
a 15  de  novembro  de  1787  e que  consta  d’um  es- 
cudo esquartelado,  tendo  no  primeiro  quarteias 
armas  (íos  Silvas,  no  segundo  as  dos  Castros  de 
(>  arruellas,  no  3.”  as  dos  Limas  e no  4 “ as  dos 
Araújos;  tendo  por  timbre  um  leão  de  purpura 
rompente  (^Silvas)  e por  divisa  uma  brica  azul 
com  uma  seta  de  prata.  Francisco  Aôonsode  Li- 
ma teve  quatro  filhos:  Antonio  Florencio  d’ Abreu 
de  Araújo  Lima  e Andrada,  que  succedeu  fio 
vinculo;  Francisco  d’Abreu  d’Andra,ia  e Lima, 
I).  Claudiana  Benedicta  Ritta  d’Abreu  Andra- 
da e Lima  e D.  Damiana  Barbara  do  Carmo 
Castro  Araújo  e Andrada  Affonso  de  Lima  falle- 
ceu  em  Thomar,  ignorando-se  o anuo,  dia  e mez 
do  seu  fallecimento 

Lima  (Francisco  Bernardo  de).  Conego  secu- 
lar de  S.  João  Evangelista.  N.  no  Forto  em  1727, 
fal.  em  1761,  segundo  a Bibliotheca  cirúrgica,  de 
Manuel  de  Sá  Mattos,  ou  em  177U  segundo  a 
Descripção  do  Porto  de  Agostinho  Rebello  da 
Costa.  Começou  a publicar  em  janeiro  de  1761 
e terminou  em  junho  de  1762,  a Gazeta  lÁttera- 
ria  ou  Noticia  exacta  dos  principaes  escriptos 
modernos.  . . Obra  periódica-,  tomo  i,  I76I,  e to- 
mo u,  1762.  Além  d'outros  artigos,  contém  mui- 
tos juizos  criticos  de  varias  obras  portuguezas 
publicadas  por  aquelle  tempo,  e principalmente 
das  de  medicina  e cirurgia.  Sá  Mattos,  na  Bi- 
bliotheca cirúrgica,  elogia  muito  0 douto  conego, 
dizendo  que  não  só  estimulava  pela  emulação 
da  sua  critica  os  cirurgiões  portuguezes,  mas  que 
também  Ibes  franqueava  a sua  excellente  bi- 
bliotheca. 

Linia  (Francisco  Rangel  de).  V.  Rangel  de  Li- 
ma (Francisco) 

Lima  (Francisco  Rebello  de).  Clérigo  regular 
da  ordem  de  S.  Caetano.  \.  em  Aleinquer  em 
1690;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Manuel  de  -Mendanha  de  Lima  e de  D.  Dio- 
nysia  Henriques.  Em  1709,  tendo  19  annos,  en- 
trou’na  religião  dos  clérigos  regulares  de  S. 
Caetano,  e professou  a 15  de  março  de  1710.  Foi 
prégador  muito  considerado.  Deixou  publicado  0 
seguinte:  Sermão  de  N.  S.^  da  Divina  Providen- 
cia, pregado  na  sua  própria  egreja,  etc.,  em  20  de 
janeiro  de  1126,  Lisboa,  1727;  Sermão  da  Quar- 
ta feira  de  Cinza,  prégado  na  Santa  E /reja  Pa- 
triarchal,  Lisboa,  1729;  Sermão  da  Paixão  de 
N.  Senhor  Jesus  Christo,  prégado  na  casa  de  N. 
<!>'.*  da  Divina  Providencia  no  onno  de  1732,  Lis-  I 
boa,  1736;  Sermão  Panegyrico  em  desaggravo  do  1 
Apoòtolo  S.  Pedro,  prégado  no  seu  dia  de  1749  na 
egreja  parochial  de  Bemfica,  Lisboa,  1750;  Ora-  \ 
ção  fúnebre  e panegyrica  para  se  recitar  nas  Exé- 
quias do  Sabio,  Pacifico,  Pio  e Religioso  Mo-  1 
narcha  o Senhor  D.  João  V,  Lisboa,  1751.  ' 

Lima  (Ignacio  de).  Escriptor,  de  que  apenas 
se  sabe  que  escreveu  um  Memorial  da  viagem 
que  fez  de  Lisboa  a Jerusalem  em  1585,  cujo  ma-  ' 
nus(;ripto  se  guardava  na  livraria  do  duque  de 
Lafues. 


j Lima  ( P.  Ignacio  Antonio  Ferreira  de).  Mes- 
1 tre  da  capella  na  sé  de  Evora  nos  fins  do  século 
I xvru,  e em  Campo-Maior.  Escreveu  grande  quanti- 
dade de  musica  para  0 serviço  da  referida  sé, 
como  consta  do  inventario  feito  em  1809,  onde 
se  mencionam  perto  de  200  composições  suas, 
I sendo  uma  das  mais  importantes  um  Memento  a 
' 12^  vozes.  Na  Bibliotheca  Nacional  dizem 
existir  uns  responsorios  para  sexta  feira  santa, 
e um  Salutaris,  pelo  padre  Ignacio  de  Lima,  em 
que  elle  declara  ser  monge  do  real  mosteiro  de  Be- 
I lem.  Escreveu  também  uns  responsorios  e mise- 
I rerc  para  a semana  santa,  a 4 vozes  com  acom- 
panhamento de  orgão,  violoncello  e fagottes  obri  - 
j gados,  trompas  e contrabaixo  ad  libitium.  No 
I archivo  musical  do  sr.  Marquez  de  Borba 
existe  a paititura  autographa  de  um  Te-Deum 
a 4 vozes  e orgão,  com  esta  indicação  : «original 
do  Fadre  Ignacio  Ferreira  de  Lima,  Mestre 'da 
Capella  da  Fraça  de  Campo-Maior,  11  de  março 
de  1811  » 

Lima  (Jacinto  Leitão  Manso  de).  Genealogis- 
ta, que  viveu  no  fim  do  século  xvn.  N.  na  Certã 
a 16  áe  agosto  de  1690;  ignora-se  a data  do  fal- 
lecimeuto.  Era  filho  de  Manuel  Vicente  de  Li- 
ma e de  Izabel  Manso  Moutinho,  pessoas  princi- 
paes na  referida  villa  da  Certã.  Dedicou-se  mui- 
to ao  estudo  da  historia,  principalmente  á Ge- 
nealogia. Deixou  45  volumes  em  que  tratava  por 
ordem  alphabetica  das  Familias  do  reino  de  Por- 
tugal-, escreveu  também  uma  outra  obra  com  o 
titulo  de  Certã  ennobrecida,  ou  Descripção  da 
villa  da  Certã,  que'comprehcndia  3 volumes  em 
folio,  ficandi)  ambos  os  trabalhos  inéditos.  A pri- 
meira obra  existe  na  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa. 

Lima  (Jeronymo  Francisco  de).  Frofessor  no 
Seminário  Fatriarchal.  N.  em  Lisboa  a 30  de 
setembro  de  1741,  fal.  a 19  de  fevereiro  de  1822. 
Era  filho  de  Antonio  hTancisco  de  Lima  e de 
Helena  Maria  da  Cruz;  irmão  mais  velho  de  Braz 
Francisco  de  Lima  (V.  este  nome).  Entrou  para  o 
t seminário  a 20  de  novembro  de  1751,  seguiu  os 
estudos,  indo  depois,  a 2 de  junho  de  1760,  para 
Nápoles  a aperfeiçoar-se  no  contraponto,  por  or- 
dem de  el  rei  D.  José,  ficando  vencendo  ordena- 
do e propinas  de  moço  de  sacristia.  Quando  re- 
I gressou  a Lisboa  foi  nomeado  professor  do  se- 
j minario  em  que  fôra  discipulo,  continuando,  no 
' entretanto,  a desempenhar  0 logar  de  cantor  da 
Fatriarchal,  que  já  antes  oceupava.  Em  1798  pa.s- 
, sou  a mestre  da  capella , succedendo  a João  de 
Sousa  Carvalho.  Na  Bibliotheca  d’Ajuda  existem 
as  partituras  das  seguintes  operas,  suas  compo- 
sições,- Spirito  di  contradiiimie,  Salvaterra,  17(>2; 
Gli  Orti  Esperide,  \112-,  Enea  in  Tracia,  1781; 
Teseo,  1783;  Le  nozze  d' Escale  ed  Ebe,  1785;  foi 
escripta  esta  opera  para  celebrar  o duplo  casa- 
mento do  infante  1).  João  (depois  príncipe  e mais 
tarde  reil  com  a infanta  D.  Carlota,  e o da  in- 
fanta de  Fortugal  D.  Marianna  V’ictoria  com  o 
infante  de  Hespanha  D.  Gabriel;  cantou-se  no 
palacio  do  embaixador  hespanhol,  o conde  I). 
Fernando  Nunes,  em  13  de  abril  de  1785;  La 
vera  costanza,  1785;  La  Galathea,  cantata  a 5 
vozes  e diversos  instrumentos.  Escreveu  também 
musica  para  as  duas  seguintes  peças:  llymeneo, 
-pequeno  drama  para  se  cantar  no  dia  dos  despo- 
sorios  do  ill."'>  e ea:.“‘“  sr.  José  de  Vasconcellos  e 
Sousa  com  a iU.'°‘  e ea:.“*  sr.*  D.  Maria  Rita  dc 
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Caslello  Branco,  composto  improvisadamente  por 
Mathias  José  Dias  Azedo  e Anacleto  da  Silva 
Moraes,  e posta  cm  musica  por  Jeronymo  Fran- 
cisco de  JÂma,  178).  0 Templo  da  Gloria,  sere- 
nata que  se  cantou  em  27  de  janeiro  de  1802  pa- 
ra festejar  o anniversario  do  duque  de  Sussex 
No  arcliivo  da  sé  ha  muitas  composições  de  Je- 
ronjmo  Francisco  de  Lima,  contando  se  entre 
ellas  as  partituras  autographas  d’um  psalmo  e 
dois  n;otetes,  que  teem  a üata  de  175'L 

Lima  (ü.  Joanna  Antonia).  Nasceu  na  quinta 
dos  Fornos,  no  concellio  de  Alemqucr,  secundo 
se  julga,  no  dia  10  d’abril  de  IBHtí,  e foi  filha  de 
I).  João  Fernandes  do  Lima,  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira.  Casou  com  seu  primo  o ter- 
ceiro conde  de  Avintes,  e,  tanto  affecto  lhe  de- 
dicou, que,  morrendo  elle  em  10  de  abril  de 
17ò0,  succumbiu  ella  de  pezar  7 dias  depois.  Foi 
uma  senhora  exemplaríssima  e dotada  de  gran 
des  virtudes. 

Lima  (D.  João  de).  Governador  de  Calicut 
no  tempo  do  governador  D.  Henrique  de  Mene- 
zes, que  se  immortalisou  pelo  modo  brilhante, 
como  defendeu  a fortaleza  a que  o Samori  poz 
cerco  em  1525  D.  João  de  Lima  avisou  logo  do 
caso  0 governador  de  Cananor,  o governador  da 
índia  e o commandante  da  esquadra  do  cruzeiro. 
Este  conseguiu  lançar  viveres  na  fortaleza,  120 
homens  de  reforço,  e de  Cochim  vieram  alguns  fi- 
dalgos, parentes  e amigos  de  1).  João  de  Lima, 
desejosos  de  combater  ao  seu  lado.  N’esse  longo 
inverno  dc  1525  praticaram-se  actos  de  heroici- 
dade que  seria  fastidioso  mencionar,  cm  quanto 
I).  Henrique  dc  Menezes,  ancioso  por  vêr  che- 
gar 0 termo  da  invernia,  preparava  a esquadra 
em  que  iria  descercar  a fortaleza',  e.  enviava  par 
cialmente  a D.  João  de  Lima  todo  o soccorro  que 
podia.  No  exercito  inimigo  havia  um  renegado 
italiano,  conhecedor  da  arte  dos  assédios,  e que 
inventava  muitos  engenhos  com  que  fazia  gran- 
de mal  á fortaleza;  tinha,  porém,  D.  João  de  Li- 
ma para  se  defender  contra  as  artes  do  renega- 
do dois  grandes  auxiliares:  jtn  era  o condestavel 
da  artilharia,  homem  perito  na  sua  arte,  que  di- 
rigia sempre  de  maneira  o tiro  dos  seus  canhões, 
que  desfez  uma  grande  parte  das  machinas  do 
italiano;  chamava-se  Fernão  Feres  este  homem 
habil.  Outro  era  Duarte  Fernandes,  denominado 
0 Malabar,  a quem  I).  João  de  Lima  permittira 
que  usasse  o seu  proprio  appellido,  em  recom- 
pensa de  um  serviço  que  prestara  antes  do  cérco, 
deitaudo  fogo  a Calicut.  Este  Duarte  Fernandes 
de  Lima  andava  pois  entre  os  indios  disfarçado 
em  fakir,  e tão  bem  desempenhava  o papel  que 
ninguém  desconfiava  d’elle,  de  fórma  que,  a 
abrigo  do  respeito  que  a todos  inspiram  na  ín- 
dia estes  penitentes,  conhecia  os  segredos  do 
assedio,  e vinha  depois  revelal-os  a D.  João  de 
Lima,  por  um  meio  de  communicação  que  tinham 
imaginado.  Comtudo,  a fome  fazia-se  sentir  na 
fortaleza,  e o continuo  tiroteio  em  que  os  nossos 
espingardeiros  estavam,  fazia  com  que  já  faltas- 
sem polvora  e armas.  A tudo  isto  acudiu  Heitor 
da  Silveira,  que  enviou  de  Cananor  por  duas  ve- 
zes os  soccorros  mais  necessários.  De  Cochim 
também  vinham  pouco  a pouco  auxílios  eflicazes, 
mas  os  inimigos  estavam  já  álerta,  e eradifficil 
introduzir  na  fortaleza  viveres,  munições  e prin- 
cipalmente soldados;  não  se  conseguia  tal  senão 
á custa  de  muito  sangue  derramado,  como  suc- 
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cedeu  a Christovão  Juzarte,  capitão  d'uma  cara- 
vélla  de  Cochim  e a um  parau  que  Francisco 
Fereira  Pestana  enviou  carregado  de  mantimen- 
tos á sua  custa,  e que  ambos  tiveram  de  ser  au- 
xiliados por  sortidas  da  fortaleza  e de  comba- 
ter bravamente  para  introduzirem  no  castello 
uma  porção,  ás  vezes  bem  pequena,  dos  soceor- 
ros  que  lhe  levavam.  Entretanto  Heitor  da  Sil- 
veira, coin  uma  dedicação  pouco  vulgar,  não 
cessou  de  enviar  de  Cananor  mantimentos  e pro- 
visões a ('alicut,  indo  elle  propiio  uma  vez  á 
frente  d’um  reforço,  que  D.  João  de  Lima  agra- 
deceu mas  não  acceitou,  porque  já  lhe  sobeja- 
vam soldados.  Ao  mesmo  tempo  o inverno  come- 
çava a levantar,  e os  soccorros  chegavam  de  to- 
da a parte.  De  Cochim  mandava  o incançavel 
governador  16  vélas  commandadas  por  D.  Si- 
mão  de  Menezes;  de  Gôa  ia  Fero  de  Faria  com 
20  navios.  Os  sitiadores  começavam  a desanimar, 
porque  a artilharia  da  fortaleza  desmoronava- 
lhes  os  engenhos  de  assédio,  se  levantavam  mu- 
ros para  os  abrigarem,  os  portuguezes  em  sorti- 
das impetuosas  vinham  deitar-lhes  fogo,  sortidas 
em  que  muito  se  distinguiu  D.  Vasco  de  Lima, 
parente  do  governador;  se  formavam  minas,  lo- 
go encontravam  a contra-mina,  os  espingardei- 
ros da  fortaleza  pareciam  adivinhar  as  embusea- 
das  para  as  crivarem  de  balas,  o que  não  admi- 
rava, pois  de  tudo  era  D.  João  de  Lima  informa- 
do pelo  espião  Duarte  Fernandes.  Os  assaltos 
eram  repellidos  com  perdas  graves  dos  assaltan- 
tes, a guarnição  parecia  que  se  multiplicava,  e 
nuuca  a encontravam  desprevenida.  D.  João  de 
Lima  tivera  o cuidado  de  vestir  mulheres  com 
fatos  masculinos  illudindo  assim  os  sitiadores. 
Afinal,  quando  o inverno  levantou  de  todo,  appa- 
receu  deante  de  Calicut  D.  Henrique  de  Mene- 
zes em  pessoa  á frente  de  25  navios.  Com  os 
que  estavam  já  no  porto,  vindas  de  Cananor,  de 
Gôa  e de  Cochim,  subia  a esquadra  portugueza 
a cento  e tantas  vélas,  tendo  a bordo  2:400  por- 
tuguezes, 4:000  escravos  que  também  pelejavam, 
1:000  canarius  de  Gôa,  c 800  malabares  de  Co- 
chim. Eram  pois  ao  todo  8:200  homens,  fóra  a 
guarnição  da  fortaleza.  Poucas  vezes  tínhamos 
apresentado  em  linha  tão  formidável  exercito, 
por  isso  0 Samori  achou  preferível  pedir  a paz, 
a combater,  apezar  dos  seus  40:000  homens,  e 
acceitar  as  mais  humilhantes  condições  que 
aprouvesse  a D.  Henrique  impôr-lhe.  O cêreo 
de  Calicut  é menos  celebre  do  que  os  dois  cercos 
de  Diu,  e comtudo  não  se  praticaram  ali  menos 
façanhas,  nem  houve  menos  heroísmo  na  defeza. 

Lima  (João  Baptista  de).  Fresbytero  e capel- 
lão  do  regimento  de  infantaria  n.“  10.  N.  em 
Barcellos  a 30  de  outubro  de  1811,  fal.  na  mes  • 
ma  villa  a 15  de  outubro  de  1879.  Escreveu:  Ora- 
ção exhortatoria  proferida  na  real  capella  de  N. 
S-*  da  Lapa  da  cidade  do  Porto  na  presença  do 
cx.“"  e rei).“®  prelado  diocesano  por  oceasião  da 
benção  solemne  da  nova  bandeira  do  regimento  de 
infantaria  n.°  18,  no  dia  primeiro  de  dezembro, 
Forto,  1874. 

Lima  (João  Barbosa).  Desenhador  e gravador 
muito  apreciado,  e fallecido  ainda  muito  no- 
vo, a 9 de  outubro  de  1867.  Cursou  as  aulas  de 
desenho  na  Academia  Real  das  Bcllas  Artes. 
Entrou  depois  para  a oflicina  de  Castro  Irmão 
& C.‘  Publicava  então  essa  casa  editora  O Archi- 
vo  Pittore.sco,  jornal  muito  conhecido  e que  du- 
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rou  11  annos,  sendo  collaborado  pelos  melhores 
escriptorcs  da  epoca.  Os  editores  perceberam 
que  tinham  ali  um  talento  aproveitável,  desco- 
briram-lhe a paixão  artistica,  e principalmente 
muita  vontade  firme  de  trabalhar.  João  Barbosa 
Lima  foi  apresentado  ao  gravador  Nogueira  da 
í*ilva,  para  que  praticamente  o encaminhasse 
no  desenho  com  applicaçào  á gravura  em  ma- 
deira. Nogueira  da  Silva,  vendo  a necessidade 
de  João  Barbosa  Lima  em  promover  meios  de 
subsistência,  insinuou  lhe  que  se  dedicasse  de 
preferencia  á gravura,  e puzesse  de  parte  o de- 
senho. Disse-lhe  tamoem  que  de  bom  grado  o 
ensinaria  a gravar;  fez-lhe  vêr  que  havia  pou 
COS  gravadores,  pintou-lhe  em  perspectiva  a ur- 
gência, que  breve  se  faria  sentir,  de  artistas 
d’aquelle  genero  de  trabalho,  Nogueira  da  Silva 
pintou-lhe  um  futuro  tão  risonho,  que  Barbosa 
Lima  lhe  acceitou  o conselho,  e começou  a gra- 
var. Suscitando  se,  porém,  irmas  divergências 
entre  o professor  e o discípulo,  Barbosa  Lima 
deixou  o atelier,  e passou  a trabalhar  susinho  na 
sua  própria  casa.  No  Archivo  Pittoresco  começa- 
ram a sair  os  seus  primeiros  produetos  artísti- 
cos; ali  se  estreou  em  trabalhos  de  gravura,  e 
pouco  depois  perseverou  n’aquella  especialidade, 
mas  as  suas  tendeucias  naturaes  o chamavam  de 
preferencia  para  o desenho,  e para  o desenho 
voltou.  No  Archivo  Pittoresco  encontram-se  mui- 
tos dos  seus  trabalhos.  Era  incançavel,  ninguém 
o via  um  momento  ocioso;  ora  lithographando, 
ora  ensinando  em  collegios  ou  em  casas  particu- 
lares, sem  nunca  descuidar  dos  desenhos  para  o 
Archivo  Pittoresco.  Este  excesso  de  trabalho, 
juntamente  com  a sua  construcçãodebil,  era  muito 
superior  ás  suas  forças,  e não  pôde  resistir  O 
Occideiite,  como  brinde  aos  seus  assignantes,  no 
vol.  III,  1880,  apresentou  um  desenho  inédito  de 
Barbosa  Lima,  sendo  a gravura  de  Caetano  Al-  ! 
berto,  director  c proprietário,  d’aquella  interes-  I 
sante  e antiga  revista.  E’  o Monumento  de  Tho- 
mar. 

Llm?.  (João  Bento  de).  Jornalista  açoriano.  N. 
na  villa  de  S.  Koque  do  Pico  a 13  de  dezembro 
de  1859.  Collaborou  no  primeiro  jornal  publica- 
do na  ilha  do  Pico,  o Picoense,  no  Fayalense,  da 
Horta,  no  Commercio  do  Porto,  no  Boletim  Judi- 
cial e n’0  Pico,  e redige  actualmente  O Picoense, 
um  dos  jornaes  mais  conceituados  dos  Açores 
Fci  fundador  do  Gabinete  de  Leitura  M&rquez 
de  Pombal,  de  S.  Roque  do  Pico,  e á sua  inicia- 
tiva se  deve  cm  grande  parte  o desenvolvimen- 
to do  gosto  litterario  e a cultura  scientifica,  que 
distinguem  o meio  em  que  vive.  Em  188.5,  re- 
voltado contra  os  processos  políticos  dos  influen- 
tes da  terra,  procurou  a formação  d’um  grupo  i 
que  só  defenderia  os  interesses  locaes,  conse-  ; 
guindo  pouco  depois  eleger  a maioria  da  camara 
municipal  de  S.  Roque.  Este  grupo  por  aceordos 
negociados  com  os  governos  c mais  tarde  filian- 
do-sc,  sob  condições,  no  partido  progressista,  al- 
cançou para  o seu  concelho  grande  numero  de 
melhoramentos  de  importância.  Pela  sua  illus 
tração,  j)elo  denodado  interesse  com  que  defen- 
de sempre  as  questões  locaes,  o sr  Bento  de 
Lima  goza  cm  todo  o districto  da  Horta  d’uma 
gramle  popularidade. 

Lioia  (João  de  Brito)  Capitão  de  infantaria 
dos  au.\iliares  da  Bahia  e vereador  do  senado  da 
camara,  logar  que  exerceu  por  tres  vezes.  N.  na 
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Bahia  a 22  de  outubro  de  1671;  fal.  em  25  de 
novembro  de  1747.  Era  filho  do  tenente  general 
de  artilharia  e alcaide-mór  Sebastião  de  Araújo 
Lima  c de  D.  Anua  Maria  da  .''ilva.  Quando  o 
conde  de  Sabugosa  lundou  em  1724  a Academia 
dos  Esquecidos,  João  de  Brito  Lima  inscreveu- 
se  como  socio.  Na  Revista  trimensalAo  Instituto 
do  Rio  de  Janeiro,  tomo  x,  pag.  116,  vem  uma 
noticia  biographica  a seu  respeito.  Escreveu: 
Applausos  natalicios  com  que  a cidade  da  Bahia 
celebrou  a noticia  do  felice  primogenito  do  ex.'^'‘ 
sr.  D.  Antonio  de  Noronha,  conde  de  Villa  Verde, 
do  conselho  de  sua  magestade,  etc  , neto  do  ex.““ 
sr.  D Pedro  Antonio  de  Noronha,  conde  e senhor 
de  Villa  Verde,  marquez  de  Angeja,  vice-rei  e ca- 
pitão-general do  Estado  da  índia,  vice-rei  e capi- 
tão general  dos  estados  do  Brazil,  etc.,  Lisboa, 
1718  N'este  mesmo  livro  vem:  Poema  elegiaco  e 
narração  verdadeira  em  que  se  descrevem  as  festas 
que  o mestre  de  campo  João  de  Araújo  e Azevedo 
mandou  celebrar  na  cidade,  da  Bahia,  em  obsé- 
quio do  primogênito  do  ex.°'''  sr.  conde  de  Villa 
Verde,  neto  e herdeiro  da  casa  do  ex.'°°  sr.  mar- 
quez de  Angeja,  etc  E’  um  poema  em  4 cantos, 
precedido  d’um  soneto  dedicatorio.  Traz  ainda 
outros  sonetos,  e por  fim:  üiario  panegyrico  das 
festas  que  na  cidade  da  Bahia  se  fizeram  em  ap- 
plauso  do  fausto  e feliz  natalicio  do  ex.”‘°  sr.  1). 
Pedro  de  Noronha,  glorioso  primogênito.  Está  es- 
cripto  em  prosa:  Poema  Jestivo,  breve  recapitu- 
lação das  SI  lemnes  fest  ts  que  obsequiosa  a Bahia 
tributou  em  applauso  das  sempre  faustosas  regias 
bodas,  dos  serenissimos  principes  do  Brazil  e das 
Asturias  com  as  Ínclitas  princezas  de  Portugal  e 
de  Castella,  Lisboa,  1729;  Poema  panegyrico  em 
que  se  descrevem  patria,  nascimento  e logares  que 
serviu  o meretissimo  desembargador  Ignacio  Dias 
Madeira,  í.  isboa,  1742. 

Lima  {João  .Wari«  d’ Aímeída^.  Major  d’arti  • 

I lharia  N em  Lisboa  em  15  du  novembro  de  1859, 
filho  do  Antonio  José  d’Almeida  Lima  e de  D. 
Narcisa  Rosa  da  Conceição  Lima.  Assentou  pra- 
ça em  18  d'abril  de  1878,  foi  promovido  a alfe- 
res em  4 de  janeiro  de  1882,  a tenente  em  2i 
de  janeiro  de  1881,  a capitão  em  13  d’outubro  de 
1888, a major  em  setembro  de  1905.  E’  lente  sub- 
stituto da  cadeira  de  physica  experimental  da 
Escola  I*olytechuica  de  i Jsboa  e socio  effectivo 
da  2*  classe  da  Academia  Real  das  Sciencias. 
Explicou  particularmente  durante  largo  periodo 
a cadeira  de  que  actualmente  é lente,  publican- 
do por  esse  tempo  apontamentos  de  physica  que 
fizeram  epoca  pela  sua  clareza  e rigor.  Tem  fei- 
to numerosas  communicaçõcs  á Academia  Real 
das  Sciencias,  publicadas  nos  seus  Boletins,  e 
I escripto  differentes  artigos  sobre  sciencias  exa- 
ctas  na  Revista  das  sciencias  mathematicas  A 
these,  com  que  concorreu  a lente  da  Escola  Po- 
lytechnica,  revelou  um  talento  superior  e um 
largo  fundo  de  conhecimentos.  Na  Escola  Poly- 
teHinica,  onde  é considerado  por  collegas  e 
aluinnos  como  ornamento  da  sua  classe,  e esti- 
mado pelos  primores  do  seu  caracter,  tem  se  de- 
votado ao  desenvolvimento  do  estudo  experi- 
mental da  physica,  já 'procedendo  a investiga- 
ções originaes,  já  ereando  nm  núcleo  do  ensino 
superior  d'aquella  scíencia.  Nem  só  á sciencia 
superior  tem  dedicado  a sua  actividade;  escre- 
veu também  uma  physica  para  as  Escolas  Normaes 
e diversos  compêndios  para  o ensino  primário. 
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Lima  {João  Pereira  da  Cosia).  Kscriptor,  poe- 
ta, artista  dramatico,  photographo,  etc.  Nasceu 
na  villa  da  Feira  a 13  de  maio  de  183t5,  fal.  ein 
Lisboa  a 3 de  novembro  de  1897,  sendo  filho  do 
ofücial  reformado  Manuel  Pereira  da  Costa,  e de 
D.  Florinda  Amélia  de  Lima.  Era  muito  endia- 
brado em  creança;  nào  querendo  estudar,  fugindo 
frequentemente  da  escola,  entretinha  se  a apa- 
nhar ninhos  de  passaros,  a saltar  muros  dequin- 
taes,  a correr  á pedra  càes  e gatos,  e a brigar 
com  rapazes  da  sua  edade.  A familia  tinha  um 
grande  desgosto,  o pae  castigava  o,  fugia  de  ca- 
sa, tendo  ás  vezes  o pae  de  andar  á sua  procura, 
e trazel-o  á força.  Era  conhecido  pelo  Joanico  da  ' 
Florinda.  O pae  desesperava  da  salvaçào  do  íi-  ! 
lho,  pois  apezar  de  castigos  rigorosos  via  que  I 
nada  conseguia  para  o obrigar  a estudar.  Ainda 
com  a esperança  de  que  se  emendasse,  levou-o  á 
forja  d’um  ferreiro  nos  arredores  da  villa,  e ali 
0 metteu  para  aprender  o officio,  com  muitas  re- 
commendaçòes  de  aspera  vigilância.  Joanico  ti- 
nha 10  annos,  vendo-se  n’aquelle  estabeiecimen-  i 
to  enegrecido  chorou,  mas  sujeitou- se  ao  que  o ; 
mestre  lhe  mandava  fazer,  começando  a aprendi- 
zagem. Alguns  dias  depois,  já  aborrecido,  pen  , 
sava  no  meio  de  sair  d’ali,  e o acaso  forneceu-  ; 
lhe  o ensejo.  Appareceram  pi.rto  da  loja  pedindo 
esmola  uns  pedintes,  cegos  ambulantes,  guiados  , 
por  uns  moços,  dois  tocando  viola  e um  rabeca.  ! 
Joanico  deixou  os  afastai-se,  e depois  com  um  I 
pretexto  qualquer,  fugiu,  e foi  ter  com  os  pe-  1 
dintes,  fazendo  muita  lamúria,  dizendo-se  orphào,  i 
e os  pedintes  compadeceram-se  e perguntaram-  1 
lhe  se  sabia  cantar,  e com  a resposta  aííirmativa,  1 
0 levaram  comsigo.  No  dia  seguinte,  estando  n’u-  | 
ma  aldeia  das  proximidades  no  seu  novo  empre-  i 
go  de  moço  de  cego,  dispunha-se  a cantar,  mas  \ 
procurando  sempre  evitar  que  o visse  alguma 
pessoa  conhecida,  comtudo,  apezar  das  suas  cau- 
tellas,  houve  quem  o conhecesse,  um  lavrador  j 
amigo  da  familia,  que  o levou  á força  para  casa  j 
do  pac.  No  dia  seguinte  voltou  para  a escola  | 
João  era  intelligente,  mas  não  queria  estudar,  * 
e 0 pae  resolveu  um  anno  mais  tarde,  por  ulti- 
mo recurso,  fazêl-o  marçano  d’uma  mercearia  no  | 
Porto.  Mas  o seu  genio  irrequieto  não  podia 
amoldar-se  áquella  vida,  e passados  alguns  me- 
zes  eram  tantas  as  travessuras,  disparates  e in- 
subordinações, que  o merceeiro  já  não  o podia 
aturar;  uo  entretanto,  em  attenção  ao  pae,  ainda 
0 conservava,  mas  o endiabrado  marçano  é que 
um  dia  dcsappareceu,  e foi  ter  com  a mãe,  no 
intuito  de  que  ella  o livrasse  do  castigo  que  o 
pae  lhe  désse.  A mãe,  na  veraade,  desculpou  o, 
dizendo  que  o filho  vinha  doente  pelo  trabalho 
pezado  da  mercearia.  Pouco  tempo  depois,  falle- 
ceu  0 pae,  e a pobre  viuva,  attendendo  ás  tris- 
tes circumstancias  em  que  ficára,  e por  conselho 
de  parentes  e amigos,  sujeitou  se  a separar-se 
do  filho,  consentindo  que  partisse  para  o Brazil 
em  busca  de  fortuna,  como  muitos  outros.  Costa 
Lima  contava  então  13  annos  de  edade,  quando 
em  1819  seguiu  viagem  para  o Rio  de  Janeiro, 
indo  muito  recommendado  a uma  casa  commer- 
cial  d’aquella  cidade.  Nas  terras  de  Santa  Cruz 
continuou  nas  mesmas  diabruras.  Empregou  se 
diôerentes  vezes,  porque  não  parava  em  casa 
alguma,  trabalhava  quando  queria,  e vendo-se 
falto  de  recursos,  passou  a Pernambuco  aos  18  j 
annos,  seguindo  depois  para  as  provincias  do  , 


norte;  assim  entreteve  uns  10  annos  trabalhando 
como  caixeiro,  agente  de  industrias,  caçador, 
hoteleiro,  alugador  de  fatos  de  mascaras,  corre 
tor  de  negocios,  photographo,  e até  gerente  d’u- 
ma  empresa  funeraria.  Este  ultimo  cargo  exer- 
ceu-o em  Parahiba.  Sem  ter  um  estudo  regular, 
pouco  habituado  a leituras  iiteis,  e não  conhe- 
cendo determinados  livros  c autores,  os  conheci- 
mentos litterarios  de  Costa  Lima  eram  fraquis- 
simos,  n->  entretanto  começava  a dedicar  se  á 
poesia,  e a sentir  inclinação  para  o theatro,  apro- 
veitando todas  as  recitas  de  amadores,  em  que 
pudesse  tomar  parte,  sem  prejuizo  d’umas  aven- 
turosas caçadas  pelos  mattos  dentro,  no  que  se 
tornara  destro  e apaixonado  l)'esta  epoca  já  se 
conhecem  as  poesias  Maldição,  datada  do  .Mara- 
nhão em  2.Õ  de  setembro  de  18tí2;  outra  datada 
de  21  de  outubro  seguinte,  com  o titulo  de  Não 
creio;  outra  datada  do  Ceará  a 10  de  março  de 
1883,  intitulada  N'um  álbum.  Costa  Lima  entre- 
gara se  por  ultimo  ao  estudo  da  photographia,  e 
com  o primeiro  dinheiro,  que  pôde  juntar,  tez 
uma  viagem  á Europa,  foi  a Paris  estuiar  essa 
especialidade,  e quando  regressou  não  se  esque- 
ceu de  visitar  sua  sua  mãe  e a terra  que  lhe  fôra 
berço.  Vendo  se,  porém,  já  quasi  sem  recursos, 
voltou  para  o .Maranhão,  e ali  fundou  o seu  pri- 
meiro estabeleciineuto  photographico.  Imaginan- 
do mil  projectos,  empresas  e phantasias,  saudo- 
so da  viagem  á Europa,  apenas  pôde  arranjar 
dinheiro  realisou  outro  passeio,  e assim  se  se- 
guiram outros,  sempre  que  os  recursos  lh’o  per- 
mittiam.  Costa  Lima  passou  a cstabelecer-sc  co- 
mo photographo  no  Pará,  tornando-se  então 
muito  popular,  escrevendo  versos,  tomando  par- 
te em  saraus,  festejos  e recitas.  Data  d’esta  epo- 
ca a sua  primeira  produção  theatral  Os  pupilloa 
do  escravo,  drama  em  3 actos,  inspirado  nos  cos- 
tumes e destino  dos  pretos,  que  elle  estudou  e 
observou  de  perto,  sendo  um  bello  imitador  dos 
seus  modos  e linguagem.  Uma  grande  enfermida- 
de o obrigou  a vir  a Portugal,  em  1865,  tendo  29 
annos  de  edade,  indo  hospedar  se  em  Pemfica, 
em  casa  d’um  seu  tio,  o commerciaute  Almeida 
Lima,  e agradando-se  d’uma  sua  prima,  D.  Ade- 
laide d’Almeida  Lima,  realisou  o seu  casamento, 
e voltou  ao  Pará  em  186(1,  acompanhado  de  sua 
mulher,  a reabrir  o estabelecimeto.  A fortuna 
corria-lhe  prospera,  mas  não  tardou  a que  se  vis- 
se obrigado  a retirar-se,  por  causa  da  doença  do 
sua  mulher,  que  não  sedava  bem  com  o clima. 
Trespassou  o estabelecimento,  voltou  para  Lis- 
boa em  1867  e aqui  alcançou  a Photographia 
Silveira,  de  que  tinham  sido  proprietários  dois 
irmãos  d’este  appellido,  qut;  fôram  presos  e de- 
gredados pelo  crime  de  moedeiros  falsos.  Aquel- 
le  estabelecimento  tornou-se  nas  horas  vagas  e 
ás  noites  um  centro  de  reunião  e ensaio  d’alguns 
artistas,  e especialmente  de  amadores  dramáticos, 
que  davam  frequentes  espectáculos  e varias  festas 
no  antigo  theatro  do  Aljube,  junto  da  cadeia 
d’este  nome,  e na  sociedade  da  rua  do  Alecrim, 
chamada  do  Carapau,  onde  hoje  está  a Arcada 
de  Londres.  A sociedade  era  assim  chamada,  por 
ter  sido  a sua  installação  n’uma  casa  da  Ribeira 
Nova,  defronte  do  mercado  do  peixe.  Costa  Li- 
ma constituiu-se  a alma  do  movimento  theatral 
particular,  como  actor  e autor.  Escreveu  as  co- 
medias em  1 acto,  A Espadelada  e o Othelo  toca- 
dor de  realejo-,  e refundiu  o drama  Os  pupilloa 
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do  escr  ivo,  peças  que  depois  se  representaram 
no  Gymnasio,  desempenliaudo  elle  os  papeis  prin- 
cipaes,  a pedido  da  empresa.  Também  represen- 
tou estas  mesmas  peças  com  muito  appiauso  no 
theatro  13aquet,  do  Porto.  Em  1871  projectou  um 
novo  modo  de  vida.  Conferenciou  com  os  pin- 
tores scenographos  Procopio  e Lambertini,  que 
trabalhavam  de  sociedade,  ácôrca  do  que  pre- 
tendia, c contratou  com  elles  a pintura  d’um  es- 
tensíssimo  panode  fundo,  que  se  desenrolasse  len- 
tamente á vista  do  espectador  durante  certa  repre 
sentação,  e apresentasse  a toda  a altura  da  caixa 

0 comprido  e formoso  panorama  de  Lisboa,  des- 
de a barra  até  ao  extremo  de  Santa  Apolonia. 
Feito  isto  muito  a seu  contento,  muniu-se  das 
peças  dramaticas  já  mencionadas,  juntou-lhes  a 
iiiiitaçào  em  1 acto,  Orestes  e Pilades,  que  compu- 
zera  anteriormente;  escreveu,  a bordo  do  vapor 
em  que  seguiu  viagem,  uma  nova  comedia  em 

1 acto,  A Vindimada  partiu  para  o Rio  de  Ja- 
neiro. Organisada  uma  companhia  ambulante,  de 
qiie^  era  o chefe  e o primeiro  actor,  começou  a 
expôr  0 seu  reportorio  e o panorama,  que  desper- 
tou o maior  enthusiasmo  na  colonia  portugueza. 
A idéa  fôra  feliz,  porque  lhe  rendc’  avulta- 
dos lucros  e applausos.  Costa  Lima  m dou  pe- 
dir aos  referidos  scenographos  um  panorama 
egual  da  cidade  do  Porto,  que  também  causou 
grande  enthusiasmo.  Percorreu  então  o littoral, 
passando  ao  Rio  Grande  e a outras  localidades 
do  sul,  encontrando  sempre  bom  acolhimento  e 
bons  lucros.  Antigos  padecimentos,  que  mais  se 
^6K''^vavarn,  não  o deixaram  continuar  n’esta 
derrota;  vendeu  todo  o material  da  sua  empresa, 
e voltou  novamente  para  Lisboa  em  1872.  Em- 
pregara 0 avultado  dinheiro,  que  trazia,  em  fun- 
dos hespanhoes;  pouco  tempo  depois,  devido  aos 
acontecimentos  politicos  de  Hespanha,  esses 
fundos  ficaram  reduzidos  a um  preço  arrastado 
representando  um  enorme  prejuízo,  e Costa  Li- 
ma vendeu  todos  os  valores  que  possuia.  Vendo- 
se  exhausto  de  recursos,  precisava  entregar-se 
ao  trabalho  activo,  e empregou  se  como  gerente 
do  café  da  Europa,  ao  Rocio,  então  pertencente 
.a  Mattos  Moreira,  livreiro-editor  muito  conhe- 
cido, com  quem  já  havia  travado  relações.  Con- 
tinuando com  0 seu  amor  ao  theatro,  voltou  a 
ternar  parte  em  recitas  de  amadores  em  casas 
particulares,  no  theatro  Taborda,  em  varias  pe 
ças.  No  entretanto,  deixava  o café  da  Europa  e 
empregava-se  no  hospital  de  S.  José  como  escri- 
pturario  ajudante  do  fiscal  Serrinha,  e d'ali  passou 
ao_  Porto,  como  pagador  do  caminho  de  ferro  do 
Minho  e Douro.  D’essa  epoca  ha  tres  poesias 
suas:  O Fado,  em  1875;  Paz  e Progresso, impres- 
sa em  avulso  e distribuída  no  theatro  de  S. 
João,  onde  elle  foi  recital-a  na  presença  d’el-rei 
I).  Luiz,  que  acabara  de  assistir  á inauguração 
do  referido  caminho  de  ferro  em  17  de  maio  d’es- 
se  anuo;  e Emfim,  versos  congratulatorios  por 
ter  acabado  a guerra  civil  de  Hespanha,  os  quaes 
se  publicaram  n’um  jornal  do  Porto  em  10  de 
março  de  1876.  Ainda  n’este  anno  Costa  Lima 
voltou  para  Lisboa,  sendo  nomeado  director  do 
Asylo  Maria  Pia,  de  que  pediu  a demissão  antes 
de  findar  o anuo  por  não  concordar  com  a admi- 
nistração, que  encontrou  irregular,  e pretendeu 
corrigir  e melhorar  Lembrou-se  de  crear  melhor 
carreira  dedicando-se  ao  commercio  de  lojista,  e 
foi  a Paris  fazer  um  sortimento  do  quinquilhe- 
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rias  e d’objectos  de  bom  gosto  para  brindes  e fins 
diversos,  e veiu  estabelecer-se  na  rua  do  Corpo 
Santo.  Em  pouco  tempo  trespassou  esta  loja,  e 
foi  montar  outra  na  rua  Aurea  do  mesmo  gene- 
ro,  com  o titulo,  de  Casa  das  Variedades,  que 
também  trespassou  alguns  mezes  depois,  partin- 
do em  seguida  para  o estrangeiro.  Corria  o an- 
no de  1879.  Voltando  a Lisboa  com  outro  sorti- 
mento, estabeleceu-se  outra  vez  na  rua  Aurea, 
com  uma  loja  intitulada  Casa  de  Berlim,  onde  se 
conservou  tres  annos  Em  princípios  de  1883  dei- 
xou esta  casa,  c voltou  á vida  de  photographo, 
estabelecendo  se  na  rua  do  Arco  do  Bandeira. 
Pouco  tempo  depois  passou  a casa  a outro  pboto- 
grapho.  Proseguindona  carreira  dramatica  repre- 
sentou duas  vezes  no  theatro  do  Príncipe  Real  em 
1885,  como  amador,  desempenhando  o papel  de 
Gaspar  nos  Sin  <s  de  Corneville,  e de  tal  fórma  que 
Francisco  Palha,  sendo  informado,  foi  ali  de 
proposito  para  o vêr,  e tratou  logo  de  o escri- 
pturarpara  a Trindade,  dando-lhe  a importância 
de  50ÍO00  réis  mensaes.  Era  a primeira  vez  que 
tal  acontecia,  porque  em  toda  a sua  vida,  tendo 
representado  em  theatros  públicos  e em  socieda- 
des particulares,  nunca  acceitara  escriptura  ou 
contrato.  O exito  na  Trindade  foi  enorme.  Saindo 
da  Trindade,  Costa  Lima  sentia-se  doente,  e 
-foi  tratar  se  n’um  hotel  em  Caneças.  Comprou 
uma  pequena  quinta  :a’um  logar  visinho,  chama- 
do Montemór,  na  intenção  de  se  dedicar  á agri- 
cultura e á sua  predilecta  diversão  da  caça.  Re- 
gress  ndo  a Lisboa  encarregou-se  da  adminis- 
tração do  jornal  O Globo,  em  1888.  Passou  de- 
pois como  pagador  pa -a  a Companhia  dos  Cami- 
nhos de  Ferro,  d'onde  saiu  algum  tempo,  depois, 
por  ter  a direcção  resolvido  diminuir  o pessoal  do 
escriptorio.  Não  tardou  a estabelecer  se  com  lo- 
ja de  moveis  na  rua  das  Pretas,  e passando  a lo- 
ja, fez-se  contratador  de  objectos  antigos.  Mais 
tarde  ainda  teve  uma  loja  na  rua  Aurea,  em  que 
se  entregava  ao  negocio  de  espingardas.  Costa 
Lima  era  muito  espirituoso,  tinha  expedientes 
e idéas  magnificas  com  que  entretinha  longos 
serões  e as  palestras  que  se  organisaram  na  li- 
vraria -Mattos  Moreira  Contam-se  d’elle  aneedo- 
tas  engraçadissimas.  Falleceu  victima  d’uma  af- 
fecção  pulmonar.  Além  das  poesias  já  mencio- 
nadas, sabemos  das  seguintes:  O colono,  Prologo 
d'um  livro.  Recordações  da  minha  terra,  e -1  um 
padre;  o monologo  em  verso  Um  conto  á lareira. 
Cartas  ao  visconde  de  Sanches  de  Frias.  Escre- 
veu também  A Lusa  Bambochata,  poema  triste 
em  verso  alegre. 

Lima  ( P.  João  Silverio  de).  Religioso  fraucis- 
cano  e depois  presbytero  secular.  N.  em  Lisboa 
a 5 de  agosto  de  1751,  fal.  em  1829.  Professou  na 
oraern  Terceira  de  S.  Francisco  em  12  de  julho 
de  1771.  Parece,  porém,  que  não  quiz  continuar 
a sujeitar-se  ao  rigor  do  claustro,  e em  1782  saiu 
doconvento,  para  serpresbytero  secular.  Foi  prior 
da  freguezia  de  S.  Julião,  de  Santarém,  professor 
de  Philosophia  racioual  e moral,  e socio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  do  Lisboa.  Escreveu: 
Horas  Mariannas  em  verso  heroico,  Lisboa,  1782; 
Divertimento  de  um  quarto  de  hora,  etc.,  Lisboa, 
1782,  2 tomos,  collecção  de  contos  orientaes,  tra- 
duzidos do  francez,  e saíram  sem  o seu  nome; 
Oração  fúnebre  nas  exequias  do  *77.“®  e ex.“®  sr. 
Antonio  do  Populo  Manuel  e Menezes,  conde  de 
Villa  Flòr,  celebradas  na  parochial  egreja  de  S. 
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João  da  Fraça,  Lisboa,  1790;  O chrislão  instrui- 
do,  ctc.;  Discurso  áccrca  da  utilidade  dos  estatu- 
tos da  philosopkia,  recitado  no  acto  d'exame,  a 
que  presidiu,  Lisboa,  1800;  Oração  fúnebre  nas 
exequias  do  sr.'"“  sr.  infante  D.  Pedro  Carlos  d-; 
Bragança  e Bourbon,  que  fez  celebrar  a Academia 
lieal  das  Bciencias  íia  egrejade  N-  S.‘  dos  Alar- 
lyrea  de  Lisboa,  Lisboa,  1813. 

Lima  (Joaquim  Ignacio).  Brigadeiro  reforma- 
do, addido  k Torre  de  S.  Vieente  de  Belem.  Ser- 
viu por  alguns  annos  no  Brazil  durante  o rei- 
nado de  D.  João  VI,  que  cm  1821  o nomeou  go- 
vernador geral  da  provincia  de  Angola,  para 
succeder  a Manuel  Vieira  Tovar  de  Albuquer- 
que. Tomou  posse  d’este  cargo,  mas  poucos  me- 
zes  governou,  porque  a 0 de  fevereiro  de  1822  o 
povo  de  Loanda  insurgiu-se  e estabeleceu  uma 
junta  provisória  de  7 membros  presidida  pelo  bis- 
po D.  fr.  João,  que  adherira  á nova  ordem  de 
cousas  estabelecida  em  Portugal.  Regressou  ao 
reino,  e pouco  depois  reformou-se  em  brigadeiro. 
Joaquim  Ignacio  Lima  era  muito  dedicado  a es- 
tudos mathematicos,  o organisou  uma  livraria 
pouco  numerosa,  mas  de  obras  escolhidas,  quasi 
tolas  na  lingua  franceza  Escreveu:  Dissertações 
sobre  a fortificação  permanente,  sobre  a fortifica- 
ção de  campanha,  e sobre  os  alcances  das  bombas, 
por  Hennert,  traduzidas,  correctas  e emendadas; 
Rio  de  Janeiro,  1814. 

Lima  (Fr.  José).  Religioso  da  ordem  dos  car- 
melitas. N em  Lisboa  a 3 de  dezembro  de  1668, 
fal.  no  convento  da  mesma  cidade  em  26  de  mar- 
ço de  1745.  Era  filho  de  Francisco  Gomes  Cor- 
reia c de  Filippa  da  Ascensão  de  Lima.  Estudou 
letras  humanas  em  Lisboa  no  collegio  de  Santo 
Antão  dos  padres  jesuitas;  philosophia  e theolo- 
gia  na  Congregação  do  Oratorio.  Resolvido  a en- 
trar na  vida  claustra!  foi  admittido  na  ordem 
carmelitana,  professando  no  convento  da  villa  da 
Horta,  no  Faial,  a 31  de  outubro  de  1686.  Nova- 
mente estudou  philosophia  e theologia,  acabando 
08  estudos  no  convento  de  Evora,  cujas  faculda- 
des dictou  no  convento  do  Maranhão,  para  onde 
partiu  a 25  de  março  de  1693,  sendo  provisor 
d’este  bispado  por  provisão  de  29  de  maio  de 
1697,  passada  pelo  bispo  D.  Fr.  Thimoteo  do  Sa 
cramento,  exercendo  ao  mesmo  tempo  a vigara- 
ria  da  sua  religião.  Voltando  a Portugal  em 
1701,  por  condescender  ás  instancias  do  provin- 
cial fr.  Francisco  Ribeiro,  cathedratico  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  sendo  já  jubilado,  passou 
a lêr  philosophia  no  collegio  da  sua  ordem  n’es- 
ta  cidade.  Foi  confessor  das  religiosas  dos  con- 
ventos de  Lagos  e Tentugal,  visitador  do  colle- 
gio de  Coimbra,  protonotario  apostolico,  chro- 
nista  da  provincia  por  patente  do  geral  passada 
a 9 de  julho  de  1721,  e consultor  la  Bulia  da 
Cruzada.  Escreveu:  Peregrinação  enangelica  ex- 
pressa em  vários  sermões  moraes,  e panegyricos, 
etc.,  Lisboa,  tomo  i,  1720;  2.“  1732;  Sermão  do 
glorioso  patriarcha  S-  Jeronymo,  Lisboa,  1721. 
Deixou  em  manuscripto:  Tratado  sobre  as  pro 
porções  condem  nadas  pelos  Summos  Pontífices  Ale 
xandre  VI 1 c Innocencio  XI;  Consulta  varia  theo- 
lgica,juridica  e regularia. 

Lima  (Fr.  José  de).  Eremita  da  ordem  de  San- 
to Agostinho,  mestre  e pregador  geral  da  sua 
ordem,  prégador  regio  honorário,  socio  corres 
pondente  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  N.  no  Porto  a 25  de  agosto  de  1759, 


onde  também  fal.  a 10  de  agosto  de  1847.  Fez  do 
púlpito  uma  tribuna  em  que  sustentava  as  suas 
idéas  absolutistas,  e foi  o prégador  encartado  de 
todas  as  festividades  politicas  do  seu  tempo.  As- 
sim em  1823  foi  quem  prégou  o sermão  de  acção 
de  graças  pelo  restabelecimento  do  governo  abso- 
I luto;  em  1828  prégou  egualmente  o sermão  de 
j acção  de  graças  pela  volta  ao  reino  do  infante 
D.  Miguel  e 0 da  acclamação;  em  1830  o sermão 
nas  exequias  da  rainha  I).  Carlota  Joaquina.  No 
tempo  de  D.  Miguel  mostrava-se  defensor  fanáti- 
co do  governo,  e do  púlpito  trovejava  contra  os 
liberaes  e exaltava  as  virtudes  do  seu  soberano. 
Depois  de  1833  deixou  completamente  a politica, 
e os  seus  sermões  só  se  referiam  aos  assumptos 
das  festividades  em  que  prégava.  Estão  publi- 
cados os  seguintes  sermões:  Oração  gratulatoria 
em  acção  de  graças  pela  feliz  reconstituição  dos 
inaujeriveis  direitos  magestaticos  d'el  rei  nosso  se- 
nhor, prégado  na  Sé  Cathedral  do  Pvrto  em  8 
i de  junho  de  1823,  Porto,  1823;  Sermão  de  acção 
de  graças  a Nossa  Senhora  da  Paz,  pela  feliz 
restituição  dos  inauferiveis  direitos  magestaticos 
d'el  rei  nosso  senhor,  recitado  na  egreja  das  reli- 
giosas de  Santa  Clara  em  22  de  agosto  de  1823, 
Porto,  1823;  Sermão  pelo  feliz  regresso  á patria 
de  S.  A.  It.  0 senhor  D.  Miguel,  prégado  na  Ca- 
thedral do  Porto  a 28  de  Jeoere.iró  de  1828,  Por- 
to 1828;  Oração  gratulatoria  em  acção  de  graças 
pela  acclamação  do  senhor  D.  Miguel  I,  prégado 
na  egreja  dos  religiosos  gracianos  em  23  de  novem- 
bro de  1828,  Porto,  1828;  Oração  fúnebre  da  mui- 
to alta  e muito  poderosa  imperatriz  rainha,  a se- 
nhora D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon,  pronun- 
ciada na  Cathedral  do  Porto  em  4 de  fevereiro  de 
Í830,  Porto,  1830. 

liima,  (José  Guterres  ííej.  Almoxarife  da  praça 
de  Mazagão.  Diz  Barbosa  Machado,  no  2.®  vol. 
da  Biblioiheca  Lusitana,  pag.  861,  que  na  livraria 
do  convento  de  S.  Bento,  de  Santarém,  se  guar- 
dava um  escripto  seu,  intitulado:  Aíanifexto  do 
miserável  estado  em  que  se  acha  a praça  de  Ma- 
zagão no  anno  de  1715,  etc. 

Lima  (José  Ignacio  de  Abreu).  Nasceu  em  Per- 
nambuco a 6 de  abril  de  1796,  fal.  na  cidade  do 
Recife,  em  1849.  Era  filho  do  padre  José  Ignacio 
Ribeiro  de  Abreu  Lima.  Depois  de  haver  estu- 
dado latim,  philosophia,  rhetorica,  francez  e in- 
glez,  começou  em  1811,  ainda  em  Olinda,  o cur- 
so regimental  de  artilharia,  ao  mesmo  tempo 
que  com  seu  pae  cultivava  a litteratura,  e d’elle 
! recebia  as  primeiras  noções  do  grego.  Em  feve- 
reiro de  1812  embarcou  para  o Rio  de  Janeiro, 
onde  se  matriculou  no  primeiro  anno  da  Acade- 
mia Real  de  Marinha,  completando  o curso  de 
artilharia  em  1816,  tendo  sido  premiado  em  todos 
03  annos  de  estudos  de  mathematicas.  Já  era  ca- 
pitão de  artilharia,  e foi  despachado  1 ente  para  o 
seu  regimento.  Chegou  a Pernambuco  em  dezem- 
bro do  mesmo  anno  de  1816,  e logo  depois  o ou- 
vidor de  Olinda,  Antonio  Carlos  de  Andrade  Ma- 
chado e Silva,  teve  de  pronuncial-o  pelo  crime 
de  assuada,  resistência  e ferimentos.  O capitão 
Abreu  Lima  foi  preso,  e aggravando  da  pronun- 
cia, acompanhou  o aggravo  para  a Bahia,  onde 
chegou  ern  principios  de  fevereiro  de  1817,  sen- 
do logo  recolhido  na  fortaleza  de  S.  Pedro,  por 
ordem  do  conde  dos  Arcos.  Estava  preso,  quand  o 
seu  pae,  emissário  do  governo  da  revolução  re- 
publicana de  Pernambuco,  ao  desembarcar  per- 
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to  cia  cidade  de  Hahia  a 2G  de  março,  caiu  no 
poder  da  justiça  que  já  o esperava,  por  ter  sido 
prevenida.  A 2H  de  março  foi  concedido  ao  capi- 
tão Abreu  Lima  ir  visitar  seu  pae  á cadeia,  a 
quem  abraçou  pela  derradeira  vez,  porque  no  dia 
seguinte  morreu  fuzilado.  Depois  d’este  grande 
desgosto,  ainda  se  conservou  alguns  mezes  pre- 
so juntamente  com  um  seu  irmào  e outros  prisio- 
neiros que  vinham  de  Pernambuco,  conseguindo 
ser  solto  c mais  seu  irmão  cm  outubio  do  mesmo 
anno,  e recebendo  de  lojas  maçónicas  o auxilio  de 
uns  cem  pezos  em  moeda,  embarcaram  ambos  os 
irmãos  para  os  Estados  Unidos  norte-amcrica- 
iios,  c ali  chegaram  em  fevereiro  de  1818.  Em 
abril  seguiram  para  a ilha  de  S.  Thomaz,  e o ca- 
pitão Abreu  Lima,  deixando  o irinãe  como  cai- 
xeiro d’uma  casa  commercial  em  Porto  Rico, 
depois  de  adversa  fortuna  e de  grandes  contrarie- 
dades chegou  á cidade  de  Angustura,  séde  do 
governo  republicano  de  Venezuela  em  novembro 
de  1818.  Abreu  Lima  foi  admittido  ao  serviço 
d’esta  republica  como  capitão  de  artilharia  ad- 
dido  ao  estado  maior  do  exercito  Distinguiu  se 
notavelmente  em  combates,  em  empresas  milita- 
res muito  arriscadas,  em  commissões  delicadas 
na  guerra  da  independencia  d’esta  parte  da  Ame- 
rica, recebendo  o titnlo  de  Libertador  de  Nooa 
Granada,  e sendo  nomeado  membro  da  ordem 
militar  dos  libertadores  de  Venezuela.  Esteve 
depois  nos  Estados  Unidos,  veiu  á tluropa,  de- 
morando se  algum  tempo  em  Paris,  voltando  ao 
Rio  de  Janeiro  em  1831.  A sua  vida  continuou 
sendo  uma  série  de  triumphos  até  que  falleceu. 

Lima  (José  Tgnacio  Ribeiro  de  Abreu).  Revo- 
lucionário pernambucano.  N.  no  Recife  no  prin- 
cipio do  ultimo  quartel  do  século  xviii,  sendo  fi- 
lho de  Francisco  Ignacio  Ribeiro  de  Abreu  Li- 
ma e de  D.  Rosa  .Maria  de  Abreu  Guedes;  era 
pae  de  José  Ignacio  de  Abreu  Lima  (V.  o artigo 
antecedente).  Começou  em  Pernambuco  o estudo 
de  humanidades,  mostrando  notável  intelligen- 
cia,  caracter  independente  e um  pouco  aventu- 
roso. Entrou  para  a instituição  do  Carmelo,  que 
tempo  depois  abandonou,  e saiu  de  Pernambuco, 
embarcando  para  a Europa,  onde  passou  alguas 
annos.  Esteve  em  Coimbra,  viajou  por  ditfereutes 
paizes  e demorou  se  em  Roma.  Nas  suas  via- 
gens e principalmente  em  Roma,  aperfeiçoou 
os  seus  estudos  de  humanidades;  sabia  muito 
bem  0 latim,  conhecia  o grego  e algumas  linguas 
vivas.  Como  depois  falava  muitas  vezes  ácèrca 
da  sua  estada  em  Roma,  chamavam  lhe  o Padre 
Jiíoma.  José  Ignacio  consegui>i  do  Santo  Padre  a 
sua  sccularisação  e ordens  de  sacerdote.  Profes- 
sava idéasliberaes  muito  avançadas,  o não  se  re- 
commcndeva  pela  prudência.  Exercia  em  Per- 
)iambuco  a profissão  de  advogado,  e foi  promotor 
de  ausentes  e de  capellas.  Diz-Sií  que,  sabendo 
da  partida  da  familia  real  portugueza  para  o 
Rrazil,  convocara  os  seus  amigos,  e lhes  propu- 
zera  que  se  não  recebesse  o principe  regente  D. 
João,  sem  que  elle  se  prestasse  a outhorgar  uma 
constituição  politica,  mas  que  a sua  proposta  fo- 
ra rejeitada.  No  anno  de  1817,  José  Ignacio  to- 
mou parte  muito  activa  na  revolução  republicana 
de  Pernambuco,  e otFereceu-se  para  ir  ás  .A.la- 
gòas,  e d’ali  á liahia  afim  de  dar  impulso  ao  mo 
vimento  revolucionário.  No  desempenlm  d’esta 
delicada  e perigosa  commissão  conseguiu  muito 
nas  Alagoas,  e quando  lhe  pareceu  oportuno, 
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fretou  uma  barca  em  Maceió,  e dirigiu  se  á Ha- 
hia, onde  era  extensa  a conspiração  no  sentido 
do  pronunciamento  de  Pernambuco.  José  Igna- 
cio levava  comsigo  proclamações  e cartas  que 
podiam  comprometter  diversas  pessoas,  mas  co- 
mo tomado  d’um  presentimento,  lançou  ao  mar 
todos  esses  papeis.  Ao  desembarcar  perto  da  ci- 
dade da  Hahia  foi  preso.  Inexperiente  e com  a 
maxima  imprudência  nem  se  apresentava  disfar- 
çado, nem  zelava  o segredo  da  sua  marcha  o da 
sua  direcção.  O conde  dos  Arcos,  capitão- gene- 
ral da  Hahia,  já  contava  com  elle,  e facilmente  o 
fez  prender.  José  Ignacio  foi  julgado  por  uma 
commissão  militar,  que  o condemnou  á morte. 
Foi  preso  ao  anoitecer  do  dia  26  de  março  de 
1817,  0 no  dia  29  morreu  fuzilado  no  Campo  da 
Polvora,  mostrando-se  resignado  e corajoso.  Cons- 
ta que  deixou  muitos  manuscriptos,  principaimen- 
te  sobre  melhoramentos  de  agricultura;  e um  com- 
mentario  ás  Ordenações  do  reino,  que  o dr.  Cal- 
das, proprietário  do  engenho  das  Laranjeiras, 
considerava  o melhor  expositor  de  direito  pátrio. 
Todos  esses  manuscriptos  se  perderam. 

Lima  (José  Joaquim  Lopes  de).  Do  conselho-de 
sua  magestade,  commendador  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  cavalleiro  da  Torre  e Espada, 
capitão  de  mar  e guerra,  governador  civil  em 
vários  districtos  do  continente  do  reino  e do  ul- 
tramar, e governador  geral  interino  da  índia  em 
1842;  deputado  em  varias  legislaturas;  socio  da 
Asso*:iação  Maritima  Colonial,  ete.  N.  no  Porto, 
entre  os  annos  de  1796  e 1798,  fal.  em  Batavia  a 
8 de  novembro  de  1852.  Foi  um  violento  pam- 
phletario  no  periodo  agitado  da  nossa  vida  politi- 
ca. Assentou  praça  como  voluntário,  e fez  os 
seus  estudos  na  Academia  de  Marinha  da  cidade 
do  Porto,  e quando  os  concluiu,  foi  promovido 
a segundo  tenente  em  2b  de  junho  de  1821,  ten- 
do depois  as  seguintes  promoções:  primeiro  te- 
nente em  4 de  abril  de  1.833,  capitão-tenente  em 
b de  julho  de  1833,  capitão  de  fragata  sem  pre- 
juizo  de  antiguidade  dos  que  a tivessem  maior, 
em  10  de  outubro  de  1840;  capitão  de  mar  e guer- 
ra graduado,  por  decreto  de  8 de  julho  de  1848, 
contando  a antiguidade  de  30  de  maio  de  1817; 
capitão  de  mar  e guerra  sem  prejuizo  de  anti- 
guidade, em  2õ  de  agosto  de  1849.  Lopes  de  Lima 
foi  homem  de  muita  intelligencia  e actividade, 
e tido  desde  1834  como  um  dos  mais  devotados 
su-tentaculos  do  partido  denominado  cartista; 
foi  um  dos  que  á força  de  sacrificios  e de  luetas 
implantou  a liberdade  em  Portugal.  Provam-n'o 
os  seus  innumeros  escriptos  sobre  assumptos  os 
mais  variados  e distantes,  poesia  e theatro,  po- 
litica, historia,  estatistica  e soieiicia;  provam- 
n’o  a facilidade  com  que  na  imprensa  periódica 
sustentava  aquellas  luetas  homéricas  da  Carta  e 
do  Estandarte  contra  a Revolução  de  Setembro  em 
que  pelejavam  Antonio  Rodrigues  Sampaio  e Jo- 
sé Estevão;  da  Matraca  contra  o Supplemento 
burlesco,  em  que  ao  espirito  cáustico  e inesgo- 
tável de  Hernardino  Martins,  oppunha  elle  outro 
tanto  espirito,  respondendo  a graca  com  graça, 
a insulto  com  insulto,  phrase  a phrase,  verso  a 
verso,  e isto  defendendo  assumptos  as  mais  das 
vezes  ingratos  e fazendo  rir,  ou  commover,  até  os 
proprios  inimigos  de  um  partido  geralinentc 
odiado,  e que  elle  defendia  eom  a sua  penna 
sempre  facil.  Lopes  de  Lima  era  homem  do  vas- 
tissima  erudição.  Liberal  convicto,  logo  depois 
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de  1S20  apresentou  vários  trabalhos  no  theatro, 
em  que  revelava  bem  as  suas  idéas  políticas,  por- 
que, na  maior  parte,  eram  farçadas  de  oceasião, 
em  que  punha  em  scena  liberaes  e os  corcundas. 
Emigrando  mais  tarde,  apparece  depois  no  Por- 
to combatendo  nas  linhas  c nas  canhoneiras  de 
Qncbrantòes  Organisando-se  o systema  consti- 
tucional, e a divisão  dos  partidos  que  se  seguiu, 
Lopes  de  Lima  filiou-se  no  partido  cartista.  Poi 
então  governador  civil  de  Coimbra,  1837-1838,  lo- 
gar  de  que  o demittiram  os  setembristas,  quando 
subiram  ao  poder.  NVsta  epocaé  que  verdadei- 
ramente começou  a carreira  de  escriptor  e pam 
phletario  politico,  apezar  de  já  em  1826  ter  pu- 
blicado Os  corcundas  á pancada,  e a Collecção  de 
poesias  recitadas  nos  lheatros.  Depois  da  revolu- 
ção de  1836  e n s annos  seguintes  já  citados, 
publicou  numerosos  artigos  e versos  em  jornaes 
usando  sempre  d’uma  linguagem  irritante,  fazen- 
do por  vezes  accusaçòes  mais  injustas,  empre- 
gando todos  os  meios  condemnaveis  para  comba- 
ter os  adversários.  Este  procedimento  acarretou- 
lhe  muitos  odios,  que  desde  então  severamente 
o guerrearam.  Áiettido  forçosamente  em  todas 
as  intrigas  maçónicas  e clubistícas  d'aquelle 
tempo,  saido  do  Club  dos  Camillos  com  Costa  Ca- 
bral, que  foi  depois  considerado  como  chefe  do 
partido,  acompanhou  sempre  com  lealdade  e fir- 
meza esse  partido  denominado  cabralista,  até 
que  finalisou.  Nomeado  intendente  da  marinha 
da  índia,  partiu  para  Gôa,  onde,  segundo  accu- 
saçòes que  depois  lhe  fizeram,  tratava  mais  de 
arranjar  partidários  do  cabralismo,  do  que  das 
funeções  do  seu  cargo.  Eallecendo  o barão  de  | 
Candal,  governador  da  índia,  foi  Lopes  de  Lima 
nomeado  para  o substituir,  interinamente,  to- 
mando posse  do  governo  em  25  de  setembro  de 
1840.  Ilavia  então  na  índia,  além  do  exercito  pro- 
priamente colonial,  um  celebre  batalhão  proviso- 
rio,  ali  destacado,  mas  que  pertencia  ao  exercito 
da  metropole.  Este  batalhão  tinha  sido  formado 
com  a soldad)'sca  mais  insubordinada  do  exerci- 
to, havendo  alguns  tomado  parte  nas  campanhas 
da  liberdade  e figurado  todos  nas  revoltas  e se- 
dições que  se  seguiram.  Eram,  portanto,  soldados 
já  afteitos  aos  perigos,  mas  desgraçadamente  ha- 
bituados a não  considerarem  a obediência  passi- 
va como  um  dos  primeiros  deveres  militares.  Os 
officiacs,  na  sua  maioria,  eram  dos  mais  compro- 
mettidos  nos  confiictos  da  epoca,  saidos  doscon- 
vcnticulos  militares  e dos  clubs  maçonicos,  d’a- 
quelles  que  o ministério  queria  afastar  do  reino, 
e por  isso  os  mandava  para  o ultramar  com  um 
posto  de  accesso.  Lopes  de  Lima  á frente  do  go- 
verno da  índia  e levado  do  seu  genio  irrequieto, 
emprehendeu  logo  reformar  todos  os  ramos  da 
administração  publica.  Obras  publicas,  força  ar- 
mada, fazenda  c justiça,  em  tudo  se  lançou  ao 
mesmo  tempo;  mas  se  o seu  grande  talento  lhe 
fazia  reconhecer  os  erros  e os  defeitos  do  que 
existia,  a precipitação,  a leviandade,  e mais  que 
tudo  a falta  de  firmeza  de  acção,  propriamente 
falta  dc  coragem  governativa,  não  lhe  deixavam 
encontrar  os  verdadeiros  remedios  e applical-os 
com  eriterio.  Tinha  muito  talento  e energia,  mas 
faltavam  lhe  a perseverança,  a firmeza  e a cora- 
gem do  homem  que,  devendo  mandar  a tudo  e a 
todos,  deve  saber  e poder  arrostar  com  todas  as 
diíficuldades  e responsabilidades.  Era  um  escri- 
ptor politico  e um  polemista  distincto,  um  habil 


jornalista  partidário,  mas  para  o cargo  de  gover- 
nador faltava-lhe  a coragem  do  homem  superior. 
Era  0 homem  de  gabinete  e da  banca  de  traba- 
lho, o orador  e escriptor  dos  clubs  e dos  parn- 
phletos,  e não  o homem  de  acção,  o homem  para 
commandar  em  chefe,  para  governar  sobre  todos 
firme  e inhabalavel  perante  os  perigos  e as  op- 
) posições  No  entretanto,  fôram  boas  e proficuas 
j muitas  das  medidas  que  tomou  como  governador 
da  índia,  que  os  seus  proprios  inimigos  reconhe- 
ceram. Lopes  de  Lima  encontrou  sempre  contra 
si  uma  fortissima  opposição,  e teve  de  luctar  com 
a má  vontade  da  maior  parte  dos  altos  funccio- 
narios  civis  e militares,  que  serviam  sob  as  suas 
ordens.  Macau  e Timor  dependiam  n’essa  epoca 
do  governo  da  índia,  e succedeu  que  Lopes  de 
Lima  quiz  mandar  a Macau  uma  grande  parte 
do  batalhão  provisoiio,  e a Timor  o commandan- 
te  e mais  alguns  oíficiaes  do  mesmo  batalhão. 
Ou  fôsse  que  o governador  entendesse  de  neces- 
sidade impreterivel  reforçar  a guarnição  de  Ma- 
cau em  face  da  guerra  entre  a China  e a Ingla- 
ter  ra,  que  podia  pôr  em  risco  a autonomia  d’a- 
quella  cidade,  ou  que  quizesse,  desmembrando  o 
batalhão  provisorio  de  que  se  receava,  desfazer- 
se  dos  que  elle  aceusava  àe  arsenalistas  servindo 
só  para  agrupamentos  e conventiculos,  a verdade 
é que,  depois  de  tres  ou  quatro  mezes  de  hesita- 
ções e tentativas,  em  que  ora  se  passavam  ordens 
para  a partida  da  força,  ora  se  retiravam  em  vis- 
ta das  duvidas  e evasivas  que  oppunha  o com- 
mandante  do  batalhão,  decidiu-se  por  fim,  em  26 
de  abril  de  1842,  que  a força  detalhada  embar- 
casse ao  seu  destino,  que  o commandante,  visto 
recusar-se  absolutamente  a ficar  commandando  o 
casco  do  batalhão,  entregasse  esse  commando  a 
um  capitão,  sendo  nomeado  governador  de  Ti- 
mor, que  o capitão  a quem  competia  e que  devia 
ir  commandando  o destacamento,  visto  não  con- 
vir n'esse  commando,  fôsse  servir  em  Timor,  c fi- 
nalmente pareceu  que  tudo  estava  disposto,  pa- 
ra se  dar,  embora  tarde,  cumprimento  ao  que  de- 
terminava 0 governador.  O commandante  do  ba- 
talhão fez  apparentemente  embarcar  a força,  en- 
tregou o commando  ao  seu  subalterno,  e reco- 
lheu-se ao  seu  quartel.  As  cousas,  porém,  esta- 
vam certamente  já  tramadas  e preparadas,  e por 
alta  noite  de  26  para  27  de  abril,  a força  armada  e 
equipada,  desembarcando  tumultuosamente,  reu- 
niu-se no  quartel  ao  resto  do  batalhão,  e levan- 
tando audazmeute  a bandeira  da  revolta  começa- 
ram dando  tiros  e alvorotando  a população,  aos 
gritos  de  morte  ao  governador  e vivas  ao  seu 
commandante.  Este  ultimo,  coagido  ^como  de- 
pois disse)  pelos  seus  officiaes  e pela  necessidade 
de  socegar  a soldadesca  para  evitar  mais  des- 
graças,\o\tou  ao  aquartelamento,  tomou  novamen- 
te 0 commando,  e mandou  dizer  ao  governador  que 
como  consequência  da  exaltação  da  soldadesca 
não  respondia  pelos  acontecimentos  se  o governa- 
dor persistisse  nas  suas  ordens  de  embarque  e de 
desmembração  do  batalhão.  Lopes  de  Lima,  ven- 
do-se  na  presença  d’uma  revolta  armada  e sen- 
tindo a sua  fraqueza,  hesitou,  acobarda-se,  e reu- 
nindo 0 conselho  do  governo  entregou-lhe  a go- 
vernação, dizendo-se  ameaçado  na  sua  própria 
vida  e na  de  sua  familia,  eperfe  çue  o rnanrfem 
partir  immediatamente  n’um  navio  de  guerra.  O 
conselho  acceitou  o encargo,  não  fez  marchar 
os  outros  batalhões  disponiveis  por  evitar  confli- 
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ctos  e effusão  de  sangue,  deu  ao  governador  um 
navio  jiara  o conduzir  immediatamente  a Bom- 
baim, e annulaudo  as  ordens  anteriores,  deter- 
minou ao  commandante  exonerado  por  Lopes  de 
Lima  que  contivesse  o batalhão,  e tudo  socegou. 
Kocolhiiio  0 governador  em  Bombaim,  e achan- 
do-se seguro  ii’uma  terra  ingleza,  começou  a man- 
dar ordens  e iutimaçòes  ao  conselho  do  governo, 
j)ara  que  acabasse  a revolução  e lhe  entregasse 
novamente  o governo  que  lhe  havia  sido  confiado 
por  sua  magestade,  e que  elle  diz  fôra  coagido 
pelo  pioprio  conselho  e pela  revolta  armada  a 
entregar.  l’ediu  ao  governo  inglez  auxilio  e pro- 
tecção, 0 que  lhe  foi  negado,  para  conquistar  o 
governo  que  abandonara,  e publicou  em  14  de 
maio  um  manifesto  em  que  pretendia  mostrar  que 
cedeu  ã força,  que  os  funccionarios  eram  clubis- 
tas  e arsenalistas,  bem  como  o batalhão  proviso- 
rio,  em  que  tudo  aquillo  fôra  tramado  pela  poli- 
tica.  A esse  manifesto  responderam  logo  com  fo- 
lhetos e outras  publicações,  0 secretario  do  go- 
verno Cláudio  Lagrange,  o major  commandante 
e outras  pessoas,  pretendendo  provar  que  os  er- 
ros governativos  de  Lopes  de  Lima  é que  tinham 
origina<lo  a sua  queda,  que  a revolta  fôra  só  dos  ^ 
soldados  indignados,  pela  desfeita  que  se  lhe  fa- 
zia anuiquilando  o batalhão  exemplar  de  disci-  i 
plina;  que  o secretario  era  um  tunccionario  leal  e ! 
cumpridor  dos  seus  deveres,  e que  o commandan  : 
te  do  batalhão  era  um  heroe  que  accommodara  a i 
revolta  como  verdadeiro  militar.  Mas  tarde  o 
governo  da  metropole  fez  responder  em  conselho 
de  guerra  o ex  governador  Lopes  de  Lima,  ac- 
cusado  de  ter  fugido  do  seu  posto,  e mandou  in- 
querir  sobre  o procedimento  do  batalhão  provi - 
sorio  e do  seu  commandante.  Todos  fôram  absol- 
vidos. Lopes  ds  Lima,  continuando  sempre  mui- 
to protegido  e considerado  pelo  partido  cabralis- 
ta,  foi  eleito  deputado  j)or  diversos  circulos  e em 
successivas  legislaturas.  De  1842  a 1850,  sempre 
figurando  nas  luetas  das  camaras  e da  imprensa 
jornalistica,  publicou  e desenvolveu  alguns  estu- 
dos ein  livros  e opúsculos,  que  vão  adeante  men- 
cionados. Quando  fin  1849  e 1850.se  deram  as 
questões  com  a llollanda  sobre  as  demarcações 
de  limites  das  possessões  portuguezas  e hollan- 
dezas  na  Oceania,  foi  Lopes  de  Lima  nomeado 
pelo  governo  do  conde  de  Thomar,  em  decreto 
de  28  de  outubro  de  1850,  commissario  regio  pa- 
ra tratar  d’esse  assumpto  e conjuntamente  no- 
meado governador  de  '1  imor  e Solor,  que  se  cons- 
tituiu em  provincia  independente  para  honrar  o 
ex-governador  geral  da  índia,  não  o fazendo  des- 
cair da  elevada  posição  que  já  tivera,  e facili- 
tando lhe  os  seus  trabalhos  diplomáticos.  Par- 
tindo para  essa  commissão  no  brigue  de  guerra 
Mondego,  do  que  também  assumira  o cominando, 
foi  Lopes  de  Lima  munido  de  instrucções  que 
lhe  davam  quasi  poderes  absolutos,  e que  sobre- 
tudo e claramente  o autorisavam  a concordar  na 
troca,  cessão  e delimitação  de  territórios  em  Timor 
e Solor.  Chegando  a Timor,  depois  de  demorada 
viagem,  em  2-5  de  junho  de  1851,  encontrou  ali 
a autoridade  sem  força  e sem  prestigio,  uma 
grande  parte  dos  reinos  avassalados  desobedien- 
tes ou  cm  revolta  declarada,  os  funccionarios 
com  um  atrazo  de  dois  annos  de  vencimentos,  os 
cofres  exhaustos  e o commercio  anniquilado 
Achando -se  armado  de  poderes  extraordinários 
e anima  lo  de  firme  vontade,  começou  logo  as 
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reformas,  dando  nova  organisação  a todos  os  ser- 
viços, e introduzindo  a ordem  n’aquelle  cahos 
Reunidas  as  commissões  diplomáticas,  renova- 
ram-se as  discussões,  nas  quaes  os  commissarios 
hollandezes  sustentaram  o direito  que  assistia  á 
llollanda  para  disputar  a Portugal  a soberania 
de  '^'imor  e 8olor,  soberania  que  diziam  derivar 
da  herança  do  rei  de  Ternate,  da  conquista  c 
da  submissão  dos  povos,  celebrada  em  vários  con- 
tratos feitos  com  os  reis  Oppunham  os  nossos 
commissarios  a estes  argumentos  a prioridade  da 
descoberta,  a posse  adquirida  pelo  consentimen- 
to dos  povos  e 0 testamento  do  rei  de  Ternate, 
' anterior  áquclle  que  cedeu  aos  hollandezes  as 
possessões  de  Timor.  Depois  de  consumirem  mui- 
tas sessões  n’estas  discussões,  combinaram  afi- 
nal as  duas  partes  cm  acceitar  os  factos  existen- 
tes, tornando-se  assim  possivel  um  aceordo,  que 
de  outro  modo  jamais  seria  possivel.  N’este  sen- 
tido foi  apresentado  um  projecto  de  tratado,  no 
qual  se  fixaram  os  limites  das  duas  possessões 
em  Timor,  reconhecendo  cada  uma  das  nações  a 
soberania  da  outra  nos  respectivos  territórios; 
definiam  se  os  limites  dos  encravamentos  que  fi- 
caram existindo:  cedia  Portugal  á Neerlandia  as 
possessões  das  Flores,  e desistia  das  pretensões 
que  podia  fazer  valer  sobre  o grupo  de  Solor;  ce- 
dia a Neerlandia  a Portugal  o reino  de  Mauba- 
ra.  .Mas  não  pendo  Portugal  sufficieutemente  in- 
demuisado  em  territórios,  compromettia-se  o go- 
verno dos  Paizes  Baixos  a dar  ao  governo  de  Ti- 
mor kOOrOOO  fiorins  em  3 prestações,  sendo  a pri- 
meira de  80:0o0  logo  que  o governador  geral  de 
Batavia  tivesse  conhecimento  do  tratado,  e as 
outras  em  periodos  determinados;  e feito  o pri- 
meiro pagamento  o governo  de  Timor  entrega- 
ria á autoridade  neerlandeza  os  territórios  cedi- 
dos, e receberia  d’este  o reino  de  Maubara.  Assi- 
I gnalo  este  tratado,  no  qual  as  commissões  hol- 
I landezas  com  ditficuldade  concordaram,  por  náo 
quererem  ceder  Maubara,  loi  enviado  ao  gover- 
í nador  geral  das  índias  neerlandezas,  que  o não  ta- 
, tificou,  dizendo  não  ter  poderes  para  alienar  terii- 
I torio.  Lopes  de  Lima  luetava,  no  entretanto,  com 
' as  mais  terríveis  difficuldades  financeiras,  das 
) quaes  coutava  sair  logo  que  recebesse  os  80:000 
f florins;  mas  não  tendo  execução  o tratado,  via-se 
na  mais  embaraçosa  situação,  pois  não  tinha 
meios  com  que  acudir  ás  despezas.  Para  cortar 
difficuldades,  e em  harmonia  com  o que  lhe  fi- 
zera saber  0 governador  geral  de  Java,  Lopes  de 
Lima,  que  n’esta  oceasião  foi  um  tanto  impru- 
dente, tomou  sobre  si  a responsabilidade  de  en- 
tregar ás  autoridades  holiandezas  os  territórios 
que  pelo  tratado  eram  por  nôs  cedidos,  uma  vez 
que  o governo  hollandez  puzesse  á disposição  do 
overno  de  Timor  a quantia  de  80:000  florins, 
governador  das  índias  neerlandezas  annuiu  a 
esta  proposta,  e Lopes  de  Lima  assignou  com 
os  commissarios  hollandezes  um  aniiexo  em  data 
de  23  de  novembro  de  1851,  pelo  qual  se  obri- 
gava a entregar  Larantuka  aos  hollandezes,  re- 
cebendo d’estes  a quantia  de  80:000  florins;  e no 
caso  de  que  o governo  portuguez  não  approvasse 
0 tratado,  seria  restituída  a Neerlandia  aquel- 
la  importância,  e Larantuka  entregue  outra  vez 
ás  autoridades  portuguezas.  Consuinmado  o ta- 
cto, Lopes  de  Lima  participou  ao  governo  o que 
tinha  feito,  esperando  (jue  approvasse  o seu  com- 
portamento, que  era  altainente  criminoso  por 
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scr  eshorbitante.  E foi  este  só  eífectivamente  o 
seu  crime.  O negociador  excedeu  os  seus  pode- 
res, dando  execução  ao  que  estava  convenciona- 
do, mas  nào  tratou  objecto  para  que  nào  esti- 
vesse autorisado,  porquanto  nas  instrucçòes  se 
dizia  claramente  que  podia  ajustar  a troca,  ou 
cessào  de  território.  Na  questão  de  dinlieiro  fi- 
cou immaculada  a sua  bonra,  porque  as  impor- 
tâncias, que  recebeu,  entraram  nos  cofres  públi- 
cos, e fôram  applicadas  a despezas  da  colonia, 
como  se  verificou  pelo  exame  a que  se  procedeu 
no  livros  da  contabilidade.  l’orém  o facto  da 
cessào  de  Larantuka  e da  recepção  dos  80:000 
florins  foi  adulterado,  e clamou  se  contia  o ne- 
gociador, dizendo-sc  que  tinha  vendido  a pos- 
sessão c ter  fugido  com  o preço  da  venda.  A po- 
litica  serviu-se  d’cstas  falsidades  para  ferir  na 
pessoa  de  Lopes  de  Lima  o ministro  conde  de 
Thomar,  seu  protector,  decaido  estrepitosainente 
do  poder  na  presença  da  revolução  de  1851  Lo- 
pes de  Lima  nem  vendeu  o território  nem  fu- 
giu para  a America.  Foi  demittido  do  seu  gover- 
no e mandado  recolher  a Lisboa  debaixo  de  pri 
são,  no  proprio  brigue  Mondego,  que  o transpor- 
tara a Timor,  e fal.  na  viagem.  Dos  seus  muitos 
cscriptos,  mencionaremos  os  que  veem  citados 
no  vol.  IV  do  üiccionario  BiÚtiographico;  En- 
saios sobre  a estatística  das  jiossessòes  portugue- 
zas  na  África  Occidental  e Oriental,  na  Asia  Oc- 
cidental; na  China;  e na  Oceania;  escriptos  de 
ordem  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a 
Senhora  D.  Maria  II,  Lisboa,  1841  a 184G,  3 to- 
mos acompanhados  de  cartas  e plantas  hydro- 
graphicas,  e de  algumas  tabellas  e mappas;  Me- 
mória sobre  os  Felups  (povos  gentios  da  Guiné 
portuguezaj;  saiu  primeiro  no  Jornal  da  Socie- 
dade dos  Amigos  das  Letras,  n ® 3,  de  pag.  65  a 
73,  e foi  reproduzida  no  Archioo  Popular,  etc.; 
Manifesto  do  governador  geral  interino  dos  esta- 
dos da  índia  portugueza,  José  Joaquim  Lopes  de 
Lima,  áccrca  dos  successos  havidos  em  Pangim  nos 
dias  2G  e 27  de  abril  de  1812,  Bombaim,  sem  in- 
dicação de  anno/  Jornal  da  viagem  que  fez  de 
Gõa  para  Lisboa,  por  Bombaim,  Suez,  Alexandria 
e Malta  em  1842,  Lisboa,  1843;  Descobrimento  e 
posse  do  reino  do  Congo  pelos  portuguezes  no  se-  \ 
culo  A'E,  sua  conquista  no  século  XVI,  e succes- 
sos subsequentes  até  o começo  do  século  xvii, 
Lisboa,  1845;  anda  inserto  nos  Annaes  Maríti- 
mos e Coloniaes;  Exposição  sobre  o governo  inte- 
rino da  índia  portugueza,  desde  24  de  setembro 
de  1840  até  26  de  abril  de  18-12,  Lisboa,  1848;  A 
Liberdade  sem  yéo,  Lisboa,  1837;  As  eleições  e os 
candidatos,  Lisboa,  1838;  A verdade  zomba  da 
calumnia,  Lisboa,  1849,  sem  o seu  nome;  é uma 
apologia  do  conde  de  Thomar,  defendendo-o  das 
accusaçòes  que  contra  elle  publicavam  n’aquel- 
le  tempo  os  jornaes  da  opposição;  A Camara 
óptica',  folha  política,  Lisboa,  1818;  anonymo, 
mas  correu  ser  elle  o seu  autor;  Miscellanea  po- 
lítica, pelo  autor  da  Camara  Óptica,  Lisboa, 
1838;  A Matraca;  periodico  moral  e político,  por  ' 
uma  sociedade  de  litteratos  sem  refolho;  começou 
em  2i  de  abril  de  1847,  também  lhe  foi  attribui- 
da  a maior  parte  da  collaboração;  Nova  farçada 
intiUdada:  Os  incendiários  a arder,  ou  os  corcun- 
das á pancada,  Lisboa,  1826;  Collecçào  de.  poe- 
sias recitadas  em  diversos  theatros  da  capital, 
Lisboa,  1826;  Ode  ao  111.”'°  sr.  João  da  Matta 
Chapuzet,  retirando-se  do  governo  das  ilhas  de 
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Cabo  Verde,  deputado  ds  curtes,  Lisboa,  1827; 
meia  folha  de  papel;  Ode  pindarica  ao  ill"'°  e 
ex.'"°  sr.  Duque  de  Saldanha  em  6 de  novembro  de 
1846;  saiu  no  Diário  do  Governo,  u.®  275,  de  21 
do  dito  mez  e anno;  Lamentação  d'um  liberal  ca- 
tholico;  trecho  de  56  versos,  allusivos  ás  oceor- 
rencias  que  motivaram  a evasão  do  papa  Pio  IX 
de  Poma,  em  novembro  de  1848;  saiu  no  Estan- 
darte, n.®  279.  N’este  jornal  foi  collaborador  ef- 
fcctivo.  No  já  citado  Jornal  da  Sociedade  dos 
Amigos  das  Letras,  de  1836,  encontram-se  muitas 
poesias  suas,  e nos  Annaes  Maritimos  e Colo- 
niaes varias  Memórias  sobre  assumptos  das  nos- 
sas colonias.  Para  abiographia  de  Joaquim  Jo- 
sé  Lopes  de  Lima,  pódc  ver-se  a Exposição  so- 
bre o governo  interino  da  índia  portugueza  desde- 
21  de  fevereiro  de  1840  até  26  de  abril  de.  1842, 
onde  SC  encontram  alguns  documentos  a seu  res- 
peito; c o livro  de  Affonso  de  Castro,  As  posses- 
sões  portugnezas  na  Oceania,  de  pag.  157  a 165, 
e 175  a 181.  ' 

Lima  (P.  José  Manuel  de  Abreu).  Presbytero 
secular,  prégador  regio,  bibliothecario  da  Kcal 
Bibliotheea  d’Ajuda,  escriptor  dramatieo,  etc.  N. 
pouco  mais  ou  menos  em  1764,  visto  já  ter  or- 
dens menores  em  1788,  e fal.  de  repente  na  quin- 
ta do  Bomjardim,  nas  proximidades  de  Bellas, 
em  agosto  de  1835.  Apaixonado  pela  arte  dra- 
matica,  associou-se  durante  muitos  annos  ás  em- 
presas theatraes  de  S.  Carlos,  8alitre  e Rua  dos 
Condes,  e para  estes  theatros,  escreveu,  imitou 
e traduziu  das  linguas  hespanhola  e franceza 
grande  parte  dos  dramas  e comedias,  que  por 
esses  tempos  ali  se  representaram.  Por  esta  sua 
predilecção  pela  arte  dramatica  achava-se  inhi- 
bido  pela  autoridade  superior  ecclesiastica  do 
exercicio  das  ordens,  com  exeepção  do  ministé- 
rio do  púlpito,  em  que  se  tornou  um  dos  melho- 
res e dos  mais  conhecidos  prégadores  do  seu 
tempo.  Não  consta  que  publicasse  nenhum  dos 
seus  numerosos  sermões;  o que,  porém,  se  publi- 
cou, e tevé  muitas  reimpressões,  sendo  a ultima 
em  1851:  Relicário  angélico  dc  Jesus  Christo  e de 
Maria  ASanfíssima.  Também  escreveu  e publicou  O 
Elogio  historico  do  serenissimo  sr.  D.  José,  prín- 
cipe do  Brazil,  fallecido  aos  11  de  setembro  de 
1188,  Lisboa,  1788,  cem  2.*  edição  ainda  n’cste 
anno,  e outra  em  1789.  A sua  nomeação  de  biblio- 
thecario tem  a data  de  1825,  mas  em  1833  per- 
deu esse  logar,  por  se  manifestar  profundamente 
partidário  do  infante  D.  Miguel.  Desde  então 
viveu  quasi  exclusivamente  do  produeto  dos  seus 
sermões,  porque  as  peças,  como  estavam  em  gran- 
de parte  fóra  do  gosto  do  publico,  já  pouco  se 
representavam.  Falleceu  d’uma  apoplexia  fulmi- 
nante na  capella  da  quinta  do  Bomjardim,  per- 
tencente acs  condes  de  Redondo,  onde  fôra  pré- 
gar  n’uma  festiviaade.  Os  manuscriptos  das  suas 
peças  existiam,  segundo  consta,  em  casa  d’estes 
illustres  fidalgos.  Mencionaremos  os  seguintes 
dramas,  5 actos:  A virtude  encontra-se  onde  me- 
nos se  es/iera,  1801;  Os  castellos  no  ar,  1801;  Aviso 
ás  senhoras  casadas,  1805;  Ophis,  1806;A  innocencia 
triumphante  da  intriga,  1806;  O filho  natural, 
1809;  O mago  da  Pérsia  ou  os  Ires  irmãos,  1811; 
Egilde  de  Montfaucon,  acção  romanesca  do  sécu- 
lo XIV,  1818;  A experiencia  judiciosa  ou  os  tres 
irmãos,  1808,  — 4 actos:  Pedro  o Grande,  ou  os 
falsos  mendigos,  1804;  Frederico,  ou  o retrato  de 
muitos  homens,  1804;  A experiencia  judiciosa,  ou  o 
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tambor  nocturno]  0 ministro  da  honra,  181G — 3 
actos;  O naufragio  venturoso;  IHOl;  O exemplo 
interessante,  18Ü1;  Amores  de  Milfout  e Danvelt, 
1801;  As  duas  portas,  180.'.  O tyranno  de  Grod, 
1802;  O despertador,  1802;  A actriz  virtuosa,  18  3; 
()  salio  moderno  ou  original  de  que  ha  muitas  co- 
2>ias,  1804;  Pedro  o Grande,  ou  o desertor  mosco- 
vita, 1805;  Paulo  e Virgínia,  1806;  Ailhachime- 
rica,  1808;  O velho  prudente  e sensível,  1808;  Ni- 
na, Iphigenia,  ou  o inglez  sensível,  1809;  O 
empecionado,  ou  o heroe  de,  Somosierra,  1810;  O 
jnntor  naturalista,  1814;  O retrato,  1815;  Honra 
e indigência,  1816;  O dia  jubiloso,  1818;  O papa- 
gaio, 1819;  1798,  1798;  O retrato  do  tempo  pre- 
sente, ou  a segutida  parte  do  drama  intitidado 
«1798»,  ('comedia^;  O orphão  portuguez,  1815; 
O retrato  de  Miguel  Cervantes;  A Guerreira  das 
sete  montanhas-,  O parricídio  frustrado-,  O exper- 
tos também  se  illudem;  Os  tres  gemeos;  Quinze 
dias  de  prudência;  O annel  de  G iges  (pe(;7i  ina- 
gica^, — 2 actos;  O mentiroso  enganado,  1801;  Do- 
ring  e Christina,  1802;  Curar  o mal  com  o mesmo 
mal,  1810;  O espelho  ou  o marido  prudente,  1810; 
Um  por  outro,  1810;  Um  quarto  de  hora  de  silen- 
cio, 1811;  O duende,  ou  os  dois  granadeiros,  ISH. 
—1  acto:  O inglez  melancólico,  1801;  Os  annos  de 
Fileuna,  1801;  O visionário,  1804:  O casamento 
por  mania,  ou  os  dois  militares,  1808;  A dama  es- 
pirituosa, ou  a mascarada,  1809;  A dama  astu- 
ciosa-, Exemplo,  cu  as  aldeãs  portuguezas,  lo09; 
O maniaco  ffar^‘aj,  etc. 

Lima  {José  Maria  da  Conceição).  Capellão  do 
lio.spilal  de  8.  Lazaro,  de  Lisboa.  Escreveu:  Ly- 
sia  grata  aos  invictos  e valorosos  lusitanos  ou 
Breve  Noticia  dos  applaiisos  e festins  com  que.  fo- 
ram recebidas  as  tropas  portuguezas  quando,  de- 
pois da  campanha,  voltaram  victoriosas  a esta  ca- 
pital de  Lisboa,  nos  fins  de  agosto  e princípios  de. 
setembro  de  1814,  Lisboa,  1816. 

Lima  (D.  Lourenço  de).  Diplotnata  que  viveu 
110  6in  do  século  xvin  e principio  do  xix.  Foi  em- 
baixador em  Vienna  d’Austria,  e passou  depois 
a exercer  o mesmo  cargo  em  Paris  em  1807, 
((uaiido  Napoleão  resolveu  destruir  a indejieii- 
dencia  de  l’ortugal.  Só  teve  conhecimento  do 
tratado  de  Foiitainebleau  aoser  mandado  sair  de 
Paris  pelo  governo  francez.  Em  1808  voltou  a 
França,  fazendo  parte  da  deputação  encarregada 
de  pedir  a Napoleão  que  desistisse  de  lançara 
pesada  contribuição  de  18:00)  contos  de  réis  so- 
bre Portugal.  AU  ficou  prisioneiro  com  os  outros 
quando  rebentou  a insurreição  portugueza.  Ape- 
zar  d'isso,  o governo  do  Rio  de  Janeiro  conside- 
rava-o como  jacobino,  e ordenava  expressamen- 
te que  se  impedissem  todas  as  communicaçòes 
entre  ellc  e sua  família. 

Lima  (Lucas  de).  Doutor  em  Tlieologia,  e li- 
cenciado cm  Cânones,  qiialificador  do  Santo  üfii- 
cio,  promotor  da  justiça  ecclesiastica,  procura- 
dor da  mitra  primacial  de  Gòa  e syndico  do  se- 
nado da  mesma  cidade.  N.  na  ilha  de  Chorão, 
junto  de  Gôa,  a 23  de  dezembro  de  1651;  fal.  a 
7 de  julho  de  1717.  Era  filho  de  Feriião  de  Li- 
ma c de  Catharina  de  Sá,  bramaiies  e gancares, 
da  mesma  ilha.  Como  theologo  e canonista 
muito  considerado,  muitas  vezes  o consultavam 
cm  gravíssimas  controvérsias,  sendo  o seu  voto 
sempre  decisivo.  Foi  vigário  das  parochias  de 
S,  Pedro,  SantWnna  c S.  Uartholomcu,  e escre- 
veu algumas  obras  sobre  Tlieologia  c Direito 
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canonico,  que  ficaram  inéditas,  com  os  titulor: 
Summa  de  Tlieologia  Moral  (com  vários  parece- 
res que  0 autor  deu  nas  matérias  em  que  foi 
consultadoj;  Promptuario  do  padre  Bento  Pe- 
reira, addicionado  com  muitas  resoluções  de  di- 
versos autores  concernentes  a um  e outro  Direi- 
to e praxe  forense. 

Lima  (D.  Luiz  Caetano  de).  Clérigo  regular 
da  ordem  de  S.  Caetano,  socio  da  Academia  Real 
de  Historia  Portugueza,  etc.  N.  em  Lisboa  a 7 
de  setembro  de  1671,  fal.  no  convento  de  N.  S.* 
da  Divina  Providencia,  da  sua  ordem,  na  mesma 
cidade,  a 24  de  juníio  de  1757.  Era  filho  de  Fran- 
ciseo  Viegas  de  Lima  e de  D.  Maria  dos  Santos. 
Ainda  muito  novo  abraçou  o instituto  dos  clé- 
rigos regulares  tlieatinos,  professando  soleinne- 
mente  no  convento  de  Lisboa  cm  29  de  setembro 
de  1687.  No  aniio  de  1695,  indo  por  embaixador 
a Paris  o 2.“  marquez  de  Cascaes,  D.  Luiz  Al- 
vares de  Castro,  D.  Luiz  Caetano  de  Lima  acom- 
panhou-o como  seu  confessor,  e regressando  á 
patria,  partiu  depois  com  o conde  de  Tarouca, 
João  Gomes  da  Silva,  quando  este  diplomata 
foi  como  ministro  plenipotenciário  celebrar  as 
pazes  de  Utrccht,  em  1713.  Na  larga  permanên- 
cia que  teve  em  Paris  e na  Ilollanda,  exercitou 
se  tanto  nas  linguas  Iranceza  e italiana,  que 
compoz  n’estes  idiomas  umas  Artes  para  instru- 
cção  dos  seus  naturaes.  D.  Luiz  Caetano  de  Li- 
ma eia  homem  muito  douto  nas  scieucias  eccle- 
siasticas,  muito  perito  em  historia,  e grande  co- 
nhecedor das  linguas  grega,  hebraica  e latina. 
Foi  um  dos  primeiros  .50  acadêmicos,  que  consti- 
tuiram a Academia  Real  de  Historia  Portugue- 
za, quando  se  instituiu  em  1720.  Também  exer- 
ceu por  vezes  o cargo  de  preposito  no  seu  con- 
vento de  Lisboa.  Nas  Memórias  Chronologicas 
dos  Clérigos  Regulares,  de  D.Thomaz  Caetano 
do  Bem,  tomo  n,  pag.  34  a 162,  vem  a sua  bio- 
graphia,  onde  extensamente  se  trata  das  re- 
feridas embaixadas.  Pôde  vêr-se  também  o seu 
Elogio  CBCYipio  por  João  Antonio  Beserra  de  Li- 
ma, impresso  em  1759,  e os  Estudos  biogra- 
phicos,  de  Canaes,  a pag.  246,  etc.  Deixou  muitas 
obras  impressas  e manuscriptas,  cujos  titulos 
veem  mencionados  na  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  a pag.  68  e 69  do  vol.  iii. 
D’estas  obras  destacaremos  as  seguintes:  Gram- 
matica  franceza,  ou  arte  para  aprender  o francez 
pòr  meio  da  lingua  portugueza,  Lisboa,  1710; 
saiu  mais  acerescentada  e com  notas.  Partes  i e 
I , Lisboa,  1732;  houve  nova  edição  cm  1731  c 
outra  em  1731;  Geographia  histórica  de  todos  os 
estados  sobe) anos  da  Europa,  com  as  mudanças 
que  houve  nos  seus  domínios,  e.specialme)ite  pelos 
tratados  de  Utrecht,  Rastad,  Baden,  etc.,  e com  as 
genealogias  das  casas  reinantes,  e outras  mui  prin- 
cipaes-,  tomos  i e ii:  Em  que  se  trata  de  Portugal, 
Lisboa,  1735,  e 1736;  este  2.“  tomo  é illustrado 
com  0 mappa  geral  do  reino,  c outros  parciaes 
das  6 provincia.s  em  que  então  se  dividia  o rei- 
no, e as  plantas  das  praças  de  Moura,  Oliveiiça, 
Campo  Maior  e Arronches;  a obra  não  coutiiiuou; 
Orthographia  da  lingua  portugueza,  Lisboa,  1736; 
adoptada  pela  Academia  Real  de  Historia; 
Grammatica  italia)ia,  e arte  para  aprender  a lin- 
gua italiana  por  meio  da  lingua  portugueza,  \Às- 
boa,  1 734;  outra  edição  em  17.56;  Copia  de  uma 
carta  que  se  escreveu  de  Utrecht  a Lisboa,  em  que 
se  dá  noticia  da  solemnidade  com  que.  os  plenipo- 


LIM 


LIM 


tenciarios  cVel-rei  de  Portugal  celebraram  o nas- 
cimento do  príncipe  do  Brazil,  Lisboa,  1718',  sem 
0 nome  do  autor;  Tabletles  chronclogiqucs  et  his- 
toriques  des  rois  de  Pot  lugal,jnsqu'à  1’année  de 
nití,  etc.,  Amsterdam,  171tí;  Epigramniata,  qui- 
bus  aliquit  gesta  Augustissimi  Lusitanorum  Regis 
Joannis  V,  memorice  prodticltir,  Olissipone,  17f>3. 
A Academia  Real  de  Historia  encarregou-o  de 
escrever  etn  latim  a historia  ecclcsiastica  do 
bispado  de  Vizeu.  Na  Collecçãodos  Documentos 
e Memórias  da  Academia  lical  veem  alguns  dis- 
cursos dc  D.  Luiz  Caetano  de  Lima,  e algumas 
Contas  acadêmicas  dos  seus  estudos,  ctc.  Entre 
08  autographcs  e copias  manuscriptas  da  Biblio- 
tbcca  Publica  de  Evora,  existem  de  D.  Luiz 
Caetano  de  Lima  os  seguintes:  o original  da 
Grammatica  italiana,  já  citada;  uma  Carta  ao 
conde  de  Uuhão,  datada  de  Utrecbt  a 11  de 
outubro  de  1714,  que  dizem  ser  diversa  da  que 
se  imprimira,  também  Já  citada;  0 Jego  chro- 
nologico  dos  reis  de  Portugal,  comprehendendo 
um  caderno  com  a serie  dos  reis  em  letras  de- 
buxadas á penna,  tendo  no  fim  da  1.*  pagina: 
«De  la  Molicre  inv.  et.  scrip  »,  e no  final  de  tu- 
do a assignatura  de  D.  L C.  de  Lima;  uma 
Collecção  de  tratados  de  Portugal  com  varias  po- 
tências e de  alguiií  contratos  particulares  desde 
0 anno  da  Acclamação  de  16-10  até  á conclusão 
da  paz  com  Ca.«tella  em  171n;  as  Memórias  per- 
tencentes á historia  da  paz  de  Utrecbt,  4 to- 
mos; c a Carta  a Despine  áccrca  das  negociações 
e Utrecbt. 

Lima  (Luiz  Torres  de).  Commendador  de  Bes 
teiros,  na  ordem  de  Cbristo,  e senbor  do  morga- 
do da  Lardeira;  ignoram-se  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimento,  e a terra  da  sua  naturali- 
dade. Erafilbode  Francisco  de  Torres,  e de  sua 
mulher  Maria  Henriques.  Casou  duas  vezes:  a 
primeira  com  sua  prima  D.  Maria  de  Alarcào, 
filba  de  Jeronymo  de  Moraes,  commendador  da 
Granja  dc  Alpriate;  a 2.*  com  D.  Maria  de  Alcá- 
çova, filba  de  D.  Antonio  de  Alcaçova  e de 
D.  Maria  de  Noronha.  Escreveu:  Compendio  das 
mais  notáveis  cousas  que  no  reino  de  Portugal 
aconteceram  desde  a perda  d'el-rei  D.  Sebastião 
até  0 anno  de  1627,  com  outras  cousas  tocantes  ao 
bom  governo  e diversidade  de  estados,  Lisboa, 
1630;  reimprimiu-se  em  Coimbra  em  16Õ4.  Foi 
na  3,*  edição,  Lisboa,  1722,  que  pela  primeira 
vez  se  imprimiu  a segunda  parte  d’esta  obra,  pa- 
ra que  tinha  sido  negada  a licença  do  governo 
dc  Castella.  Ambas  as  partes  fôram  reproduzi- 
das em  4 * edição,  com  o titulo:  Avisos  do  Céo, 
successos  de  Portugal,  com  as  mais  notáveis  cou- 
sas que  aconteceram,  etc.,  Lisboa,  1761,  2 to- 
mos. 

Lima  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Vianna  do 
Castello,  e fal.  em  10  de  fevereiro  de  1712.  Era 
filho  de  Amaro  Rodrigues  o de  Maria  Francisca. 
Professou  no  convento  da  sua  ordem  do  Vianna 
do  Castello,  a 29  de  março  de  1688,  e ali  falle- 
ceu.  Traduziu  do  Diário  Dominicano,  composto 
em  italiano  por  Fr.  Domingos  Maiia  Marebese, 
em  portuguez,  as  vidas  dos  varões  insignes  em 
santidade  da  ordem  dos  prégadores,  que  sairam 
juntainente  com  outras,  vertidas  do  francez  de 
fr.  Estevão  Thomaz  Soveges,  Anno  Dominicano, 
por  fr.  Manuel  Guilherme,  cuja  obra  se  publicou 
com  0 titulo  de  Agiologio  Dominicano,  vida  dos 


santos  beatos,  martyres,  e outras  pessoas  venerá- 
veis da  ordem  dos  prégadores,  por  todos  os  dias 
do  anno-,  tomo  i,  comprehendendo  os  mezes  de 
janeiro,  fevereiro  e março,  Lisboa,  1709,  tomo 
n,  comprehendendo  os  mezes  de  abril,  maio  c 
junho,  Lisboa,  1710;  tomo  iii,  comprehendendo 
os  mezes  de  julho,  agosto  e setembro,  Lisboa, 
1711;  tomo  iv,  comprehendendo  os  mezes  de  ou- 
tubro, novembro  e dezembro,  Lisboa,  1712. 

Lima  {Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa, 
onde  também  fal.  no  convento  da  Graça  a 22  do 
agosto  de  1728.  Era  filho  de  Manuel  Rebello  dc 
Lima  e de  Izabel  Gomes.  Professou  no  referido 
convento  a 26  de  junho  de  1676.  Foi  prégador 
na  sua  religião  Escreveu:  Idéas  sagradas,  2 to- 
mos; Lisboa,  tomo  i,  1720,  2."  em  Í721;  Sermão 
de  N.  S.*  da  Penha  de  França,  prégado  no  se- 
gundo dia  do  triduo  do  anno  de  1683  no  mesmo 
convento,  Lisboa,  sem  anno  de  impressão;  Ser- 
mão de  S.  João  Evangelista  no  seu  oitavario  do- 
mingo  3 de  janeiro  (Veste  anno  de  1683  no  mos- 
teiro da  liosa  d'esta  cidade  de  Lisboa;  sem  da- 
ta; A Trindade  da  terra,  Jesus,  Maria,  José, 
em  tres  sermões,  Lisboa,  1718-,  Política  religiosa, 
carta  de  um  jme  a sen  filho,  que  vae  ser  religioso, 
Lisboa,  1721,  traduzido  do  castelhano. 

Lima  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em  Lisboa, 
e fal.  em  Evora  a 4 de  julho  de  1657.  Professou 
no  noviciado  d’esta  cidade  em  1 de  junho  de  1623. 
Dedicando  se  ás  missões  do  Oriente,  partiu  para 
a índia  em  1630,  e alguns  annos  depois  foi  a 
Roma  por.  terra;  voltando  a Portugal,  embarcou 
para  0 Maranhão,  e ali  assistiu  algum  tempo  i.o 
collegio  de  Angra,  "continuando  nas  suas  mis- 
sões evangélicas,  mas  como  o clima  fôsse  muito 
nocivo  á sua  saude,  regressou  a Evora  por  con- 
selho dos  médicos.  Escreveu:  Relação  d' um  pro- 
digioso milagre,  que  o glorioso  S.  Francisco  Xa- 
vier, apostolo  do  Oriente,  obrou  na  cidade  de  Ná- 
poles no  anno  de  1634-,  no  collegio  de  Rachol,  cm 
16-36. 

Lima  (Manuel  Vicente  Pereira  de).  Autor 
d’um  Contador  abbreviado,  ou  novo  modo  de  con- 
tar pelo  methodo  mais  claro  e intelligivel-,  obra 
muito  util  para  toda  a qualidade  de  pessoas  que 
se  queiram  appZícar,  Lisboa,  1817;  reimprimiu  se 
em  18  0.  » 

Lima  (Polycarpo  Francisco  da  Costa).  D’este 
escriptor  só  se  sabe,  que  era  natural  de  Lisboa, 
e fal.  em  setembro  de  1865,  na  oceasião  em  que 
tomava  banho  na  Foz  do  Douro.  Escreveu:  Ele- 
mentos de  economia  política,  colligidos  por  . . . , 
Lisboa,  1851;  Padaria  antiga  e moderna,  cpxa 
comprehende,  como  diz  o autor,  a biographia  da 
padaria  e a genealogia  do  padeiro.  Foi  redactor 
dos  jornaes  Liga  mensal  e Revista  mensal,  publi- 
cou vários  artigos  sobre  economia  politica  na  iíe- 
nista  Universal  Lisbonense  e em  outros  jornaes. 
Nos  Fastos,  de  Ovidio,  traducção  de  A F.  de 
Castilho,  tem  a nota  38  ao  livro  III,  parte  II, 
de  pag.  467  a 491. 

Lima  (D.  Rodrigo  de).  Filho  natural  de  D. 
Duarte  da  Cunha  de  Lima,  e neto  de  D. 
Leonor  de  Lima,  visconde  de  Villa  Nova  da 
Cerveira.  Por  morte  de  D.  Duarte  Galvão,  foi, 
pa/a  o substituir,  nomeado  em  1520  embaixador 
ao  reino  da  Etbiopia,  pelo  governador  da  ín- 
dia, Diogo  Lopes  de  Sequeira,  na  oceasião  em 
que  tomava  valorosamcnte  o porto  da  ilha  dc 
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Massuá,  sujeita  aos  abexins,  (juerendo  com  esta 
nomeação  se  não  frustrassem  as  ordens  reaes. 
I).  Jlodrigo  de  Lima,  acompanhado  do  capeUão 
d’el  rei,  Francisco  Alvares,  e de  outros  portugue- 
zes,  entrou  na  corte  da  Ethiopia,  sendo  recebido 
benevolamente,  pelo  príncipe,  e resolvendo  este 
gratificar  o rei  de  Portugal,  então  I).  João  III, 
pelos  donativos  que  recebera  da  embaixada,  lhe 
mandou  uma  corôa  de  ouro  e prata  pelo  seu  em- 
baixador Zagazabo,  juntamente  com  uma  carta 
escripta  ao  papa  Clemente  VII,  em  que  o reco- 
nhecia como  cabeça  visivcl  do  corpo  místico  da 
egreja.  D.  Rodrigo  de  Lima  esteve  seis  annos  na 
Ethiopia,  d’onde  partiu  depois  com  o embaixador 
na  armada  de  Heitor  da  Silveira,  e entrou  em 
Ürmuz  a 26  de  junho  de  1526,  e seguindo  para  a 
Europa  com  o padre  Francisco  Alvares,  desem- 
barcou em  Lisboa  a 24  de  junho  de  1527.  Na 
longa  permanência  n’aquelle  império,  observou  e 
investigou  cuidadosamente  todo  o estado,  assim 
como  os  costumes  dos  seus  habitantes,  escreven- 
do sobre  estes  estudos  uma  Descripção  sobre  o 
reino  da  Ethiopia,  ou  Preste  João.  Foi  o capellão 
da  embaixada,  o padre  Francisco  Alvares,  quem 
tornou  muito  conhecida  a Ethiopia.  V,  Alvares 
[Padre  Francisco)  e Ethiopia. 

Lima  (Rodrigo  Luciano  Abreu  de).  Governa- 
dor de  Moçambique,  sendo  nomeado  em  9 de 
março  de  1812,  como  siiccessor  de  João  da  Costa 
Xavier,  de  cujo  logar  tomou  posse  a 15  de  feve- 
reiro de  1843.  Visitou  os  portos  da  província,  e 
naufragou  á entrada  de  Sofala.  Foi  também  vi- 
sitar 0 sultão  de  Zauzibar,  e por  isso  o reprehen- 
deu  severamente  o governo  portuguez,  que  lhe 
extranhou  sobretudo  o ter  ido  n'um  navio  de 
guerra  estrangeiro.  Em  12  de  maio  de  1847  en- 
tregou 0 governo  a Domingos  Fo'tunato  do  Val- 
le.  Em  1815  formou-se  uma  companhia  para  ex- 
plorar as  minas  de  ouro  de  Sofala,  e em  1846 
descobriu  o naturalista  prussiano  Fiters  salsa- 
parrilha  no  districto  de  Inhambane  No  tempo 
d’este  governador  fez  se  a escravatura  em  todas 
as  partes  da  província,  e quasi  publicamente. 

Lima  (Sebastião  de  Carvalho).  Presidente  da 
camara  municipal  de  Aveiro,  deputado,  etc.  N. 
na  villa  do  Eixo  em  fevereiro  de  1821,  fal.  em 
Aveiro  a 23  de  março  de  1896.  Seus  pacs  eram 
proprietários  muito  estimados  pelo  seu  carater 
honesto  o trabalhador.  Novo  ainda,  e tendo  con- 
cluído os  estudos  preparatórios  para  se  matricu- 
lar na  Universidade,  resolveu  ir  para  o Brazil 
tentar  fortuna,  a exemplo  de  muitos  outros,  de- 
dicando se  á vida  commercial  Com  as  habilita- 
ções que  tinha  e a natural  intelligencia  de  que 
era  dotado,  facil  lhe  foi  achar  collocaçào  no  Rio 
de  Janeiro,  entrando  logo  para  um  estabeleci- 
mento do  café,  pertencente  ao  abastado  capita- 
lista Cornclio.  Poucos  annos  depois  achava-se  já 
estabelecido  sob  a firma  Lima,  Miller  & C.*.  A 
sua  actividade  e honradez  grangearam-lhe  as 
maiores  sympathias;  o seu  trabalho  assiduoein- 
cançavel  proporcionou-lhe  bens  de  fortuna,  e o 
relacíotiar  se  com  famílias  distinctas  brazilei.ias. 
(iasou  então  com  1).  Leocadia  Rodrigues  Pinto 
de  Magalhães,  filha  de  Guilherme  Pinto  de  .Ma- 
galhães, presidente  da  direcção  do  Banco  lly- 
pothccario.  Ein  1851  regressou  a Portugal,  indo 
viver  para  a sua  terra  natal,  passando  depois 
para  Aveiro  em  18)8.  Foi  em  1861  que  entrou 
verJadeiramcnte  na  política,  protegendo  n’esse 
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anno  a celebre  o ultim'ti  eleição  de  José  Estevão 
Coelho  de  Magalhães,  de  que  se  tornou  amigo 
muito  dedicado,  acompanhando-o  sempre  na  po- 
lítica. Prestou  grandes  serviços  em  Aveiro  du- 
rante 15  annos,  sendo  presidente  da  camara.  Em 
1561  saiu  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Ague- 
da,  estando  filiado- no  partido  bistorico,  do  qual 
era  chefe  o duque  de  Loulé.  Presidiu  tambem 
por  largos  annos  á Junta  Geral  do  districto,  pu- 
gnando sempre  pelo  bem  geral  sem  facciosismos 
políticos,  apezar  de  dispor  de  grandes  influencias , 
pois  estava  ligado  a homens  políticos  eminentes, 
como  Fontes  Pereira  de  Mello,  Antenio  de  Ser- 
pa  Pimcntel,  José  Luciano  de  Castro  e José  Dias 
Ferreira,  cuja  candidatura  patrocinou  durante 
muitos  annos.  O partido  regenerador  tinha  n'el- 
le  um  valioso  auxiliar,  apesar  de  viver  ultima- 
meute  um  pouco  afastado  da  política.  Por  vezes 
foi  instado  por  alguns  governos  para  acceitar  o 
pariato,  a que  sempre  se  recusou.  Chegou  a es- 
tar lavrado  o decreto  agraciando-o  com  um  titu- 
lo, a que  formalmente  se  escusou.  Sebastião  de 
Carvalho  Lima  foi  o fundador  e director  da 
Caixa  Ecouomica  Aveirense,  que  se  elevou  ao 
maior  grau  de  prosperidade  pela  sua  adminis- 
tração cuidadosa  e intelligente,  chegando  a pôr 
á disposição  d’essc  instituto  de  economia  social, 
nas  oceasiões  em  que  lhe  escasseavam  recursos 
para  satisfazer  os  compromissos,  o seu  cofre  e o 
seu  nome  para  o credito  se  restabelecer.  Fundou 
tanbem  a Associação  Commercial  de  Aveiro,  de 
que  foi  presidente.  Sebastião  de  Carvalho  Lima 
era  muito  versado  em  humanidades.  Viajou  bas- 
tante e por  diversas  vezes  pela  Europa.  Era  pae 
do  dr.  Sebastião  de  .Magalhães  Lima,  jornalista 
e democrata  bem  conhecido.(V.  Magalhães  Lima ) 
Lima  (Sebastião  Correia  Saraiva).  Commer- 
ciante.  N.  em  28  de  dezembro  de  1887,  em  Trofa, 
concelho  d'Agueda,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  julho  dc 
1893.  Era  fillio  dc  Antonio  Correia  Pinheiro  e de 
Anna  Ermelinda  Correia  Lima.  Aos  13  annos 
veiu  para  Lisboa,  para  casa  d’um  tio,  ocommcr- 
ciante  Correia  Saraiva  Sobrinho.  Tendo  licença 
para  estudar,  frequentou  o Instituto  Industrial 
durante  dois  annos  com  bastante  aproveitamento. 
Aos  23  annos,  em  1880,  estabeleceu  se  na  rua  de 
S.  Paulo  com  mercearia  por  grosso,  c pelo  seu 
genio  activo  e emprehendedor  conseguiu  dar  ao 
estabelecimento  uin  desenvolvimento  regular. 
Era  dedicado  ardentemente  ao  principio  associa- 
tivo, e nas  assembléas  populares,  que  principiou 
a frequentar,  obteve  por  muitas  vezes  assigna- 
I lados  triumphos,  porque  se  tornára  um  orador 
cnthusiasta,  fluente,  correcto  e apaixonado.  Na 
sessão  da  Associação  Commercial  de  Lisboa,  dc 
I4  de  dezembro  de  1855  foi  approvado  como  socio. 
Em  1887  houve  uma  eleição  muito  disputada  entre 
os  diversos  elementos  para  a Associação  Com- 
mercial de  Lisboa,  e Saraiva  Lima  saiu  trium- 
phante,  e sendo  eleito  director  a 27  de  março  de 
1889  conquistou  desde  logo  0 respeito  e a ami- 
zade dü  todos  os  consocios  collcgas  na  direcção, 
com  quem  sempre  manteve  as  mais  cordeaes  re- 
lações Em  30  de  julho  de  1890  foi  eleito  secre- 
tario da  assembléa  gerai,  sendo  reeleito  em  25 
de  julho  de  1892.  Em  maio  de  1891,  teudo-se  de- 
clarado a crise  que  motivou  a saida  da  direcção 
de  alguns  dos  seus  collegas.  Saraiva  Lima,  que 
era  pessoalineiite  extranho  ás  questões  que  se 
ventilavam,  viu-se  no  emtanto  compeli  ido  a de- 
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inittir-se.  Na  Associação  Commercial  dos  Lqjis-  j 
tas  de  Lisboa,  onde  desempenhou  quasi  todos  os  ' 
cargos  importantes,  poz  bem  em  evidencia  a sua  j 
individualidade,  conquistando  a estima  de  todos  1 
08  seus  consocios.  Em  18S9  figurou  pela  primeira 
vez  na  eleição  earnararia,  entrando  na  lista  repu-  j 
blicana.  Obteve  o maior  numero  de  votos,  sendo 
talvez  perto  de  500  os  que  lhe  deu  o coinmercio 
extranho  ao  partido,  cm  que  Saraiva  Lima  mili-  ; 
tava.  Foi  esta  uma  prova  do  seu  grande  valor 
civico,  porque  na  sua  eleição  aão  imperou  a po-  ; 
litica,  porém  só  o verdadeiro  mereeimento  do 
honrado  commerciante.  Em  1890,  quando  se  deu 
0 ultimatum  inglez  de  11  de  janeiro.  Saraiva  Li-  | 
ma  foi  dos  que  primeiro  se  manifestaram  para  o 
commcrcio  proceder  de  forma  a responder  á 
agressão  recebida,  e a elle  se  deve  grande  parte 
do  movimento,  de  que  resultou  emanciparmo-nos 
quasi  totalmcnte  da  importação  ingleza.  A ca- 
mara  de  que  fazia  parte  foi  dissolvida  apoz  o 
ultimatum,  e Saraiva  Lima  foi  reeleito  vereador 
cm  li"91.  Como  vereador  levantou  sempre  «la 
camara,  com  a maior  isenção,  questões  importan- 
tes para  os  interesses  populares;  como  republi- 
cano cnthiisiasta  conquistou  as  sympathias  de 
todos  os  seus  correligionários.  Saraiva  Lima  era 
casado  com  I).  Maria  da  Conceição  P^ernandes 
Lima.  A sua  morte  foi  muito  sentida  em  toda  a 
classe  commercial,  que  largamente  se  fez  repre- 
sentar no  funeral,  e pelo  partido  republicano,  do 
qual  se  tornou  um  forte  ornamento. 

Lima  (Silvestre  Bernardo).  Cavallciro  da  or- 
dem de  Christo,  agronomo  e veterinário;  lente  de 
Zootechnia  e Hygiene  no  Instituto  de  Agrono- 
mia e Veterinária,  logar  que  exerceu  durante  30 
annos;  director  geral  aposentado  do  Commerci» 
e Industria  no  ministério  das  Obras  Publicas, 
conselheiro,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa  e da  Real  Associação  de  Agricul- 
tura Portugueza,  desde  1877,  etc.  N.  em  Al- 
piarça,  no  eonc.  de  Santarém,  no  anno  de  1824, 
fal.  em  Lisboa  a 10  de  setembro  de  1893.  Por 
morte  do  conselheiro  Moraes  Soares  foi  nomeado 
director  geral  do  (,'ommercio  e Industria,  pelo 
decreto  de  17  de  março  de  1881,  sendo  aposenta- 
do pelo  decreto  de  2õ  de  junho  de  188G.  Elabo 
rou  grande  numero  de  propostas  sobre  instruc- 
çãc  agricola,  sobre  applicacão  de  adubos  chirni- 
cos,  e grandes  relatorlo.s  sobre  as  florestas  por- 
tuguezas,  etc.  O conselheiro  Silvestre  Hernardo 
Lima  era  um  incançavel  e modesto  trabalhador, 
notado  como  verdadeiro  sabio,  não  só  no  paiz, 
como  em  toda  a Europa,  pois  o seu  nome  era  nu- 
merosas vezes  citado  pelos  escriptores  e sábios 
estrangeiros,  que  acatavam  e estudavam  as  suas 
proposições.  São  relevantissimos  os  seus  serviços 
prestados  á sciencia.  Collaborou  em  diversos  jor- 
naes  políticos  e litterarios,  como  o Atheneu,  pu- 
blicado em  1860,  etc.  Foi  um  dos  mais  assíduos 
rcdactores  do  Archivo  Rural,  fundado  em  1858, 
a que  se  seguiu  em  1880  o Jornal  Offieial  de  Agri 
cultura,  artes  e sciencias  correlativas.  N’estes 
jornaes  encontram  se  trabalhos  seus  de  muito 
valor,  que  ainda  hoje  são  consultados  pelos  ho- 
mens da  sciencia.  No  Archivo  Rural  publicou  uma 
serie  de  artigos  com  o titulo  de  Apontamentos 
para  um  compendio  elementar  de  Zootechnia  geral. 
Ha  um  trabalho  verdareiramente  grandioso 
de  Silvestre  Hernardo  Lima,  que  não  se  havia 
teito  ainda  no  paiz,  o qual  foi  mandado  elaborar 


pelo  então  director  geral  do  Commercio  c Indus- 
tria, 0 conselheiro  Moraes  Soares.  'E’  o Recensea- 
mento geral  dos  gados,  feito  cm  1870,  e em  que 
Silvestre  Lima  tomou  a parte  mais  activa.  E'  um 
grosso  volume  que  contem  preciosos  dados  e ele- 
mentos de  estudo  ácêrea  das  nossas  raças  bovi- 
nas leiteiras,  até  ali  complctamente  ignoradas. 
Foi  o eminente  professor  quem  primeirí)  percor- 
reu os  centros  creadores  da  população  bovina, 
estudando  os  solares  de  cada  raça,  e mostrando 
ao  paiz  em  algarismos,  o valor  e riqueza  da  sua 
industria  pecuaria.  Aquelle  importante  trabalho 
foi  superiormente  apreciado  por  eminentes  pro- 
fessores estrangeiros.  Magne,  Sanson,  e outros 
zootechnistas  notáveis,  citam  varias  vezes  nas 
suas  obras  as  opiniões  de  Silvestre  Hernardo  Li- 
ma, e todos  elles  se  referem  com  palavras  de 
grande  louvor  á obra  levada  a effeito  pelo  gran- 
de e modesto  trabalhador  portuguez.  Não  só  a 
Zootechnia  e a Hygiene  mereceram  um  estudo  atu- 
rado do  distincto  professor,  que  foi  o primeiro 
zootcchnista  portuguez;  os  seus  seus  conhecimen- 
tos eram  vastíssimos,  sobresaindo  a Hotanica, 

] que  clle  sabia  como  poucos,  e ain'^a  nos  últimos 
annos  da  sua  vida,  apezar  dc  cançado  c doente, 
considerava  um  verdadeiro  encanto,  quando  ia 
para  o Hussaco  estudar  praticamente  a infinita 
variedade  de  essencias  florestaes  que  constituem 
aquella  preciosa  matta.  Era  vulgar  encontral-o 
sempre  nos  mezes  de  agosto  e setembro  com  um 
tratado  de  Hotanica  florestal  por  entre  os  fron- 
dosos arvoredos  do  Hussaco,  passando  ali  grande 
parte  do  dia  entregue  aos  seus  estudos  e traba- 
lhos scientificos.  Silvestre  Hernardo  Lima  era  ca- 
sailo  com  D.  Maria  Ignacia  Lima.  Hibliographia: 
Tabella  do  resultado  do  estudo  das  lãs  portugue- 
zas,  trabalho  executado  no  Instituto  Agricda  por 
ordem  da  Repartição  de  Agricidtura  do  Ministe- 
I rio  das  Obras  Publicas,  etc.  Lisboa,  1862;  uma 
folha  de  papel  de  grande  formato;  Estudos  hip- 
picos,  18.5S-1878;  Estudos  peiuarios  sobre  a pro- 
víncia de  Traz  os-Montes,  1858;  Parecer  dos  len- 
tes da  secção  veterinária  do  Instituto  Agricola 
, ácêrea  do  fornecimento 'das  carnes  verdes  para  o 
consumo  da  capital,  18)8;  Epizootias,  18.58;  Di- 
gressão ao  Alto  Alemtejo,  18.58;  Epizootia  aphto- 
I sa,  1858;  Exposição  de  gados,  1858;  Feira  e ex- 
\ posição  dc  gados  em  Penafiel,  18.')8;  A febre  aphto- 
sa  em  Traz-os- Montes,  1858;  Luzerna  arbórea, 
' 1859;  Ilerva  capim  da  Guiné,  1859;  Influencia  dos 
I reproduetorres  sobre  o sexo  dos  seus  produetos, 
I 1859;  A proposito  da  exposição  de  gados  do  dis- 
tiicto  de  Evora,  1860;  Hematúria  enzootica  do 
‘ gado  bovino  no  Ribatejo,  1860;  A proposito  de 
I uma  visita  aos  vinhedos  de  Alpiarça,  1860;  O ga- 
! do  cavallar  da  exposição  agricola  do  Porto, 
\ 1860;  Da  palha  dos  cereaes  e do  seu  emprego  na 
I alimentação  dos  gados,  1860;  O gado  ovelhum  na 
exposição  agricola  do  Porto,  1862;  O gado  mino 
I na  exposição  agricola  do  Porto,  1862;  O gado  vac- 
cum  na  exposição  agricola  do  Porto,  1862;  Ahil, 
cuvallo  arabe,  1862;  Considerações  geraes  e ana- 
lyticas  acerca  do  recenseamento  pecuário  de  1810, 
1873;  Relatorio  do  conselho  especial  de  veteriná- 
ria, 1873,  Tabella  da  composição  chimica,  rela- 
j çòes  nutritivas  das  forragens,  \8>1  \\  Apreciação 
i geral  da  primeira  exposição  pecuaria  na  exposi- 
ção agricola  de  IJsboa  em  1884,  1884;  Aponta- 
mentos para  um  compendio  elementar  de.  zootechnia 
geral,  1863;  Farinha  Aulete,  1864;  Murraça,  1864; 
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A exposição  agrícola  de  lAsboa,  1864;  A cultura 
do  algodão,  Historia  natural  e economica  do 

porco,  1.S65;  Experiência  ácêrca  do  desenvolvi- 
mento individual  dos  gomos  ou  olhos  das  plantas 
lenhosas,  1865;  Lord,  touro  da  raça  Âlderney 
pertencente,  á quinta  regional  de  Cintra,  1865;  Var- 
rasco  Berkshire  da  quinta  regional  de  Cintra, 
1865;  Cultivador  Colemen,  1865;  A cultura  do  al- 
godão, 18  55;  Um  singel  barrosão,  1863;  ira, 
remonta  e exposição  hyppica  na  Gollegã,  1866; 
Jnspecção  hyppica  do  reino,  1867;  Corridas  de 
cavalloi,  18ÕÍ);  Ilaças  bovinas  portuguezas,  IS70- 
1871;  Üubsistencius  pecuarias,  1874;  Apontamen- 
tos das  liçòfs  de  zootechnia  professadas  no  Insti 
tuto  Geral  de  Agricultura,  1878-1879-1880;  Con- 
siderações geraes  sobre  o arrazoamento  pecuário, 
1878;  Chronicas  agricolas,  1862-1878;  Biblingra- 
phia  agrícola,  1878;  Chá  de  feno,  1879;  Um  du- 
plo hybrido  muar,  1860: üoenças  da  oliveira,  la- 
ranjeira e sobreiro  no  meio  dia  da  França,  1865; 
Discurso  da  abertura  das  aulas  do  Instituto  Geral 
de  Agricultura,  1878.  Pela  portaria  de  18  de 
setembro  de  1902,  foi  o sr.  Aiines  Baganha  encar- 
regado da  compilação  de  todas  estas  obras. 

Lima  (Theodoro  Antonio  de),  üravador,  discí- 
pulo de  João  de  Figueiredo  e depois  do  profes- 
sor italiano  Hartolozzi.  N’um  Breviário  romano 
de  1815  encontram  se  trabalhos  seus.  O fron- 
tispício do  Missal  romano  de  1820,  também  foi 
por  elle  gravado.  Âbaudouou  depois  a gravura, 
e foi  professor  de  desenho  no  Real  Collegio  Mi- 
litar. 

Lima  (Theotonio  Simão  da  Camara).  Primeiro 
aspirante  da  sétima  secção  da  Estação  Cen- 
tral dos  Correios,  escriptor  dramatico.  Teem-se 
representado  em  dilTerentes  theatros  as  seguin- 
tes peças:  2'rem  voltado,  comedia  em  2 actos; 
A família  Sousa,  1 acto;  A Princeza  Tança,  em 
collaboração  com  o bem  conhecido  escriptor  e 
jornalista  Mello  Barreto,  magica  destinada  ao 
theatro  de  Carlos  Alberto,  do  Porto;  Cavallaria 
Ligeira,  comedia  cm  3 actos,  de  Courteline,  tra- 
ducção  destinada  ao  theatro  de  D.  .Maria  II, 
para  ser  representada  no  Carnaval;  Vivinha  a 
saltar,  revista  em  3 actos  com  versos  de  .Mello 
Barreto,  representada  no  theatro  da  Avenida  em 
16  de  março  de  1904  e no  da. Rua  dos  Condes;  x\7a 
ponta  da  unha,  revista  em  3 actos,  de  collabora- 
ção com  Alfredo  de  Mesquita,  que  se  represen- 
tou no  referido  theatro  da  Rua  dos  Condes  em 
1902. 

Lima  (D.  Thomaz  da  Encarnação  da  Costa).  . 
C.'hamava-8c  no  século  Antonio  da  Costa  Lima.  | 
Foi  bispo  de  Pernambuco.  N.  na  Bahia  a 25  de  j 
junho  de  1723,  fal.  cm  Pernambuco  a 14  de  janei- 
ro de  1784.  Veiu  para  Portugal  e cursou  na  Uni-  | 
versidade  de  Coimbra  o curso  de  Direito  Civil,  i 
onde  tomou  o grau  de  Mestre  em  Artes.  Porém,  , 
como  a sua  vocação  o chamava  para  a egre.ja, 
recebeu  a murça  de  conego  da  ordem  de  Santo  ' 
Agostinho  no  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coim-  i 
bra  cm  21  de  março  de  1717,  contando  24  annos 
incompletos.  Passou  então  a cursar  Theologia,  ; 
em  que  se  doutorou.  Tendo-se  annos  depois  es- 
tabelecido n’aquelia  cidade,  em  1747,  a Academia  1 
LUiirgica  PontiBcia,  foi  D.  Thomaz  da  Fiiicarna-  ' 
ção  um  dos  seus  primeiros  socios,  e desempenhou 
0 cargo  de  professor  de  Historia  Ecclesiastica. 
Quando  por  ordem  d'el-rei  I).  José,  ou  do  seu  mi-  • 
nistro  inarquez  de  Pombal,  foi  creado  no  conveu- 
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to  de  Mafra  um  collegio  de  humanidades,  sendo 
entregue  á direcção  dos  couegos  regrantes,  D. 
Tliomez  da  Encarnação  para  ali  foi  nomeado  pre- 
feito dos  estudos,  cargo  que  exerceu  até  á sua  elei- 
ção de  bispo  de  Pernamouco  em  outubro  de  1773, 
cuja  confirmação  lhe  foi  dada  em  18  de  abril  de 
1774,  sendo  sagrado  a 29  de  maio  d’este  anuo 
pelo  cardeal  da  Cunha,  arcebispo  de  Evora,  par- 
tindo pouco  depois  para  a sua  diocese,  onde 
chegou  a 30  de  agosto,  fazendo  a sua  entrada  so- 
lemne  a 8 de  de  setembro  seguinte.  Publicou  lo- 
go no  começo  do  seu  governo  uma  celebre  pas- 
toral, que  corre  impressa,  revogando  a multipli- 
cidade de  excommunhòes  e censuras  irrogadas 
nas  Constituições  do  arcebispado  da  Bahia,  pelas 
quaes  se  regia  aquella  egreja,  conservando  so- 
mente as  que  eram  fundadas  nas  causas,  que  des- 
de 03  primeiros  séculos  do  ebristianismo  fôram 
tidas  por  únicas  e legitimas.  Governou  em  paz 
a sua  diocese  durante  10  annos  incompletos,  ga- 
nhando sempre  a sympathia,  a afieicão  e o res- 
peito de  todos  os  seus  diocesanos,  e falleceu  de- 
pois de  prolongada  doença.  Foi  sepultado  iia  ca- 
pella  do  Santíssimo  da  cathedral  de  Olinda,  col- 
I locando-se-lhe  no  tumulo  de  fino  mármore  um 
epitaphio  em  latim,  delicadamente  gravado.  Es- 
creveu: Oratium  ad  Academium  Bontificium  Li- 
turgiae  et  Historiae  Ecclesiasticae  in  obitu  sui 
desiderantissimi  fundatoris  SS.  Domini  D Be- 
nedicto  XI F;  »em  no  tomo  i da  Collecção  da 
mesma  academia,  a pag.  246;  Dissertatio;  qui- 
bus  in  locis  oblata  quondam  quibus  modo  offe.rri 
congruat  Liturgia?  idem,  tomo  77,  a pag.  454; 
Dissertação  histórica;  Se  Idacio,  bispo  de  Me- 
rida,  e Ithacio  de  Ossonoba  fòram  putamente 
depostos  por  perseguirem  os  priscillianistas?  Idem, 
tomo  IV,  pag.  118;  Historia  Ecclesioe  Liuita- 
noe,  per  sigula  seadoe  ab  Evangelio  promid- 
gata,  Colimbriae,  17.59;  4 tomos;  Vetus  Camonum 
Codex  Lusitaneae  Ecclesiae  notis  illustratus, 
Coimbra,  1764;  é precedida  de  varias  cartas  de 
sábios  estrangeiros,  laudatorias  da  applicação  de 
D.  Thomaz  da  Encarnação;  á coordenação  e au- 
notação  dos  cânones  precede  egualmente  uma  ex- 
tensa dissertação,  de  pag.  1 a 70;  Quonam  Cano- 
num  códice  usa  est  Hispanienses  Ecclesiae  ad  soe- 
culum  usque  octavum  V;  Carta  pastoral  exhortato- 
ria  ao  clero  e povo  de  Pernambuco,  ao  tomar  pos- 
se dacadeira  episcopal,  datada  de  Olinda  a 13  de 
setembro  de  1774. 

Lima  ( Wenceslau  de  Sousa  Pereira).  Doutor 
em  Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
lente  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  socio 
effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  ministro  de  Estado  htmorario,  par  do 
reino,  deputado,  governador  civil  de  vários  dis- 
trictos,  presidente  da  camara  municipal  do  Por- 
to, director  da  Escola  .Medico-Cirurgica  da  mes- 
ma cidade,  etc.  N.  no  Porto  em  1858,  sendo  filho 
de  José  Joaquim  Pereira  de  Lima.  Foi  educado 
no  estrangeiro,  onde  se  habilitou  ein  toda  a ins- 
trucção  secundaria,  vindo  em  seguida  para  Por- 
tugal, matriculando  se  em  Philosophia  na  Uni- 
versidade, onde  fez  uin  curso  distincto.  Para  o 
acto  de  licenceado  apresentou  uma  notável  dis- 
sertação sobre  os  carvões  naturaes.  Doutorou-se 
a 26  de  novembro  da  1882.  Sendo  concorrente  á 
cadeira  de  mineralogia  da  Academia  Polytechni- 
ca do  Porto,  foi  nomeado,  logo  depois  do  seu  dou- 
toramento, tendo  feito  um  concurso  brilhante. 
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contando  apenas  2i  annos  de  edade.  N’este  con- 
curso apresentou  outra  dissertação  sobre  a Fiinc- 
ção  chlorophyllina.  Entregou  se  a estudos  de  pa- 
leontologia vegetal  ein  que  adquiriu  reconhecida 
competência.  Attestam-n’o  a Noticia  sobre  as  ca- 
madas da  serie  permo- carbônica  do  Tiussaco;  a 
sua  memória  sobre  o Dicranophyllum,  sobre  uma 
nova  especie  de  Kurypteriis,  etc.  Entre  os  seus 
trabalhos,  citaremos  também  a memória  sobre 
Oswald  Heer  e aflora  fóssil  portiiyueza,  erudita  ho- 
menagem ao  eminente  sábio,  cognominado  o 
TÂnneu  na  botanica  fóssil.  O sr.  conselheiro  Wen- 
ceslau  de  Lima  foi  governador  civil  dos  distric- 
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tos  de  Porto,  de  Villa  Real  e de  Coimbra.  En- 
trando na  politica  filiado  no  partido  regenera- 
dor, tem  sido  deputado  em  difterentes  legislatu- 
ras, sendo  eleito  pelos  circulos  do  norte.  Nasca- 
maras  sempre  o preoceuparam  os  assumptos  de 
instrucção  e aos  seus  esforços  se  deveu  a refor- 
ma da  Academia  Polytecbnica  do  Porto,  como 
foi  elle  o relator  da  reforma  do  Conselho  Supe- 
rior da  Instrucção  Publica  eíFeituada  pelo  mi- 
nistro Barjona  de  Freitas.  Em  1886  era  vogal 
d’este  conselho.  Foi  eleito  par  do  reino,  tomando 
posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de  17  de 
março  de  1901.  Em  1903  tomou  parte  no  ministé- 
rio presidido  pelo  fallecido  estadista  Ilintze  Ri- 
beiro, encarregando-se  da  pasta  dos  negocios  es- 
trangeiros. Foi  elle  quem  preparou  o ti atado  da 
arbitragem  com  a Inglaterra,  ü sr,  conselheiro 
Weuceslau  de  Lima  é um  escriptor  e um  parla- 
mentar de  merecimento;  é também  um  viticultor 
moderno,  aproveitando  os  melhoramentos  que  se 
iniciam  no  estrangeiro,  para  os  pôr  em  pratica 
nas  suas  propriedades.  Tem  exercido  os  cargos 
de  presidente  da  camara  municipal  do  Porto;  de 
director  da  Escola  Medico-Cirurgica  da  mesma 
cidade,  presidente  da  commissão  anti-philoxe- 


rico  do  norte;  commissionado  pelo  governo  para 
0 estudo  da  Hora  fóssil  de  Portugal,  etc.  O seu 
nome  também  anda  ligado  a obras  de  beneficên- 
cia. Foi  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
do  Porto;  vice-presidente  da  commissão  executiva 
da  Assistência  Nacional  contra  os  tuberculosos, 
chefe  de  muitas  instituições  de  beneficcncia,  per- 
tencendo á commissão  do  Patronato  Portuense, 
etc. 

Lima  (Ilio).  Nasce  na  lagôa  de  Beon,  bispa- 
do de  Orense,  proximo  ao  monte  do  Viso,  na  Gal- 
liza,  e não  longe  da  nascente  do  rio  Minho.  En- 
tra em  Portugal,  proximo  do  castello  de  Inndo- 
so,  no  districto  de  Vianna  do  Castello,  e depois 
de  banhar  Ponte  da  Barca  e Ponte  do  Lima,  on- 
de tem  pontes,  vae  desaguar  com  um  curso  de 
100k.no  Oceano  Atlântico,  proximo  do  castello 
de  S.  Thiago  da  Barra  cm  Vianna  do  Castello. 
N’esta  cidade  é atravessado  por  uma  ponte  me- 
tallica  que  dá  passagem  á via  ferrea  do  Minho, 
no  seu  prolongamento  atravez  d’esta  populosa 
provinda,  pondo  o Porto  em  communicação  di- 
recta com  a Ilespanha  por  Caminha.  Esta  ponte 
foi  construida  pela  casa  Eiffel  & C *.  E’  formada 
por  um  taboleiro  de  563  m.  de  comprido  com  du- 
pla via,  inferior  e superior,  havendo  entre  as 
duas  a distancia  de  7 m.  aproximadamente.  A 
via  inferior  é destinada  á passagem  dos  comboios 
e a superior  ao  serviço  de  pé  e viação.  Além  da 
ponte  de  Vianna  ha  um  viajueto  de  83  m.,  e do 
lado  opposto,  em  Darque,  outro  do  mesmo  com- 
primento. A inauguração  realisou-se  em  30  dc 
junho  de  1878  com  toda  a soleinnidade,  assistin- 
do Fontes  Pereira  de  Mello,  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  e Lourenço  de  Carvalho,  mi- 
nistro das  obras  publicas.  As  margens  do  rio 
Lima  são  muito  aprazíveis  e cobertas  dc  fron- 
dosa vegetação.  Ali  existem  quintas  magnificas, 
povoações  antigas  e históricas,  palacetes  góti- 
cos com  suas  torres  ameiadas,  remotos  solares. 
N’este  rio  se  encontram  lampreias  e salmões, 
muito  considerados  no  paiz,  e se  exportam  para 
0 estrangeiro.  Na  margem  direita  vê  -se  a celebre 
torre  de  Florentim  Barreto,  denominada  de  1). 
Sapo.  Todos  os  escriptores  portuguezes  teem  con- 
siderado 0 Lima  como  sendo  o decantado  rio 
Lethes,  e as  ribeiras  d’elle  como  os  Campos  Ely- 
sios.  Todos,  ou  quasi  todos  os  geographos  mo- 
dernos estrangeiros  o reconhecem  como  o rio 
Lethes  dos  antigos.  Não  se  sabe  com  certeza  a 
razão  porque  a este  rio  se  deu  o nome  de  Lethes, 
esquecimento.  Strabão  diz  que  lhe  proveiu  do 
seguinte  facto:  «Alliaudo-se  os  turdulos  e celtas, 
para  certa  expedição  que  intentavam  fazer,  que- 
rendo passar  este  rio,  se  suscitou  um  motim,  do 
qual  resultou  a morte  do  seu  chefe,  pelo  que  fi- 
caram os  soldados  dispersos  por  esta  ribeira,  es- 
quecidos completamente  da  tal  expedição  e dos 
motivos  d’ella.  Os  romanos,  que  depois  domina- 
ram esta  província,  estavam  tão  persuadidos  que 
as  aguas  d’este  rio  produziam  o esquecimento, 
que  a maior  parte  dos  capitães,  temendo  esque- 
cer-se  de  Roma,  não  queriam  tentar  a passagem 
d’este  rio.»  Tito  Livio  diz,  que  desejando  o côn- 
sul romano  Decio  Junio  Bruto  passar  o rio  Li- 
ma, para  fazer  guerra  aos  cal  laicos  (gallegos^  pe- 
los annos  de  135  antes  de  Christo,  c vendo  que 
seus  soldados  recusavam  atravessar  o rio,  com 
receio  de  se  esquecerem  da  sua  patria,  tomou  a 
bandeira  das  aguias  da  ncão  do  alferes,  e passou 
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intrepidainentc  o rio,  chamando  da  outra  mar- 
gem 08  soldados  pelos  seus  nomes,  para  lhes  pro- 
var que  iiào  se  tinha  esquecido.  Isto  serviu  de 
estimulo  ás  legiões  romanas,  que  a exemplo  do 
seu  general  atravessaram  o rio.  0 Lima  dividia 
antigamente  o arcebispado  de  Braga  do  bispado 
de  Tiiy.  Todo  o vasto  território  comprehendido 
entre  os  rios  Lima  e Minho  foi  do  bispado  gal- 
lego  até  1440,  passando  então  para  o bispado 
de  Ceuta,  em  África;  só  em  lòT2  é que  toi  in- 
corporado no  arcebispado  de  Braga. 

Lima  de  Abreu.  Este  appellido  provém  de 
Leonel  de  Lima  d’Abrcu,  fidalgo  da  Casa  Keal, 
senhor  do  Paço  d’Atàes, filho  de  Antonio  de  Abreu 
de  Lima,  senhor  do  referido  paço,  e de  sua  mu- 
lher, I).  Joanna  de  Mello  Alvim  e Grado.  Leo- 
nel de  Lima  de  Abreu  foi  o fundador  da  capel- 
la  de  N.  S.*  do  Bom  Despacho,  e casou  com  D. 
Anua  Carmena  de  Barrosa,  já  viuva  de  Manuel 
Pereira  Barreto  e Fagundes.  Esta  capella  está 
nos  claustros  da  Misericórdia  de  Vianua  doCas- 
tello,  e tem  o brazão  partido  em  pala,  com  as 
armas  dos  Abreus  c Limas,  com  a seguinte  ins- 
cripção: 

CAPKI.I.A  Q MANDOU  FAZEK  I.IONEL  DE  I IMA 
AllREV  FIDALGO  DA  CASA  DE  SVA  MAO. 

COM  IIVA  MISSA  COTEDIANA  POR  SI  E SVA  M.  DONA 

ANNA  CARMENA  DE  IlARROZA  P.  Q.  DEIXOV 
JVRO  A ESTA  SANTA  CAZA. 

Falleccndo  sem  filhos  legitimos  este  Leonel 
de  Lima  d’Abreu,  succedeu  no  Paço  de  Atães  seu 
irmão  Pedro  Gomes  de  Abreu,  que  foi  também 
senhor  da  casa  do  Aineal,  e teve  de  Catharina 
Cerqueira  um  filho  natural,  chamado  Autonio  de 
Lima  de  Abreu,  que  sendo  legitimado  por  seu 
pae,  foi  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  do  Paço  de 
Atães  e casa  do  Ameal,  e casou  duas  vezes:  a 
])i'imeira  c im  D.  Anna  da  Rocha  Portocarreiro, 
lio  quem  teve  uma  uuica  filha,  D.  Joanna,  que 
casou  com  Lourenço  Ferreira  Brandão,  de  quem 
de.sccndc  a familia  da  casa  de  Santo  Isidoro,  em 
S.  Salvador  da  Torre.  A segunda  vez  casou  com 
D.  Maria  de  Mello  de  Lima,  e entre  outros  filhos 
teve  Pedro  Gomes  de  Abreu,  que  foi  fidalgo  da 
Casa  Kcal,  senhor  do  Paço  de  Atães,  casa  do 
Ameal  e capella  do  Bom  Despacho,  e casou  com 
D.  Fiaucisca  de  Barros  Rego,  de  quem,  entre  ou- 
tros, uasceu  Antonio  de  I..ima  e Abreu,  fidalgo 
da  Casa  Real,  senhor  dos  referidos  morgados, 
que  casou  em  Braga  com  D.  Antonia  Joaquiua 
Pereira  da  Silva,  seuhora  herdeira  da  casa  dos 
Travessos,  chamada  hoje  dos  Limas,  e entre  ou- 
tros filhos  teve  Pedro  Gomes  de  Abreu,  senhor 
de  toda  a casa  de  seus  paes,  fidalgo  da  casa  Real, 
que  casou  com  D.  Anna  Gertrudes  Malheiro,  da 
casa  da  Torre  de  Refojos,  em  Ponte  do  Lima,  e 
teve  a Leonel  d'Abreu  de  Lima,  que  em  1882  era 
o senhor  dos  referidos  morgados,  fidalgo  da  Casa 
Real,  que  serviu  como  capitão  de  voluntários  rea- 
listas na  guerra  civil,  e loi  feito  prisioneiro  peles 
constitucionaes.  Sendo  depois  nomeado  sargen- 
to-mór  de  V'ianna,  não  chegou  a exercer  este  car- 
go, e terminada  a campanha  retirou  se  com  a fa- 
milia para  a sua  casa  do  Ameal. 

Lima  Barbosa  (Antonio  de).  Medico  do  hos- 
pital de  Todos  os  Santos,  desde  1()4J,  em  que 
ibi  nomeado,  até  1G4.'). 

Lima  e Cunha  {Henrique  de).  General  de  bri- 
gad.a,  fazendo  serviço  no  ministério  das  obras 
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! publicas.  N.  na  quinta  da  Trindade  no  Barreiro 
a 15  de  março  de  1843.  PP  filho  do  bfigadoiro 
Joaquim  ígnacio  de  Lima  e de  D.  Margarida  de 
' Lima.  Assentou  praça  em  caçadores  n.“  5,  a 9 de 
agosto  de  1859.  Seguiu  os  estudos  com  regulari- 
dade e distineção.  Matriculou -se  na  p]scola  Poly- 
technica  em  outubro  de  1857,  aos  14  annos  de 
edade,  frequentando  o curso  preparatório  para 
ofliciaes  de  artilharia  até  18G0,  sendo  ali  pre- 
miado na  !,•  cadeira  com  o 1.®  prêmio  pecuniá- 
rio, e na  3.*  cadeira  com  o 2.®'premio  piecunia- 
rio.  De  18G0  a 1863  passou  para  a Escola  do 
Exercito,  onde  frequentou  c »m  aproveitamento 
todas  as  cadeiras,  recebendo  também  n’essa  es- 
cola 0 1.®  prêmio  pecuniário  em  topographia 
e louvor  nas  de  fortificação  permanente  e dese- 
nho. Foi  promovido  a alferes  em  20  de  julho  de 
18G3,  e em  tenente  para  artilharia  n.®  1,  a 9 de 
setembro  de  1865;  a capitão  em  23  de  maio  de 
1870,  a major  em  31  de  outubro  de  1880,  a te- 
nente-coronel a 25  de  outubro  de  1884,  a coronel 
e 13  de  agosto  de  1890,  e a general  de  brigada 
em  2 de  novembro  de  1899.  Desde  1865  até  1877 
exerceu  varias  commissòes  militares  e de  obras 
publicas,  indo  em  1878  desempenhar  uma  com- 
missão  do  respectivo  ministério  ao  Funchal,  on- 
de formou  o projecto  dos  canaes  de  irrigação  da 
Ribeira  do  Inferno  e Matta  Medonho,  serviço 
muito  arriscado  por  causa  da  natureza  alpestre 
do  terreno  e dos  precipícios  de  que  é cortado. 
Este  projecto  foi  approvado.  O sr.  general  I^i- 
ma  e Cunha  é grande  otHcial,  commendador  e ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  Escreveu: 
Organisação  do  exercito  e segunda  linha'.,  serie  de 
artigos  publicados  no  Diário  de  Noticias,  de 
1868,  u.®‘  1Ü99,  1100,  1101  e 1101;  Novo  instru- 
mento para  sondagens;  memória  apresentada  á 1 * 
classe  da  Academia  Real  das  Sciencias,  c man- 
dada por  ella  publicar  no  J^ornai  de  sciencias  ma- 
thematicas,  physicas  e naturaes,  n.“  XXV,  de  1879. 
como  0 parecer  favoravel  que  a respeito  d’esta 
memória  dera  o socio  e professor  Adriano  Au- 
gusto de  Fina  Vidal.  A memória  e o parecer  fo- 
ram impressos  em  separado  Escreveu  mais:  Pia- 
no  de  melhoramentos  para  a ilha  du  Madeira, 
Lisboa;  187'.». 

Lima  Felner  (liodrigo  José  de).  V.  Felner. 

Lima  Leitão  (Antonio  José  de).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo;  doutorem  Medi- 
cina pela  Escola  de  I'aris,  physico  mór  da  capi- 
tania de  Moçambique,  intendente  de  Agricultura 
na  índia,  lente  na  Escola  Cirúrgica  do  hospi*al 
de  S.  José,  presidente  do  Conselho  de  Saude  Pu- 
blica, deputado,  socio  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Ijisboa,  e de  varias  academias  e cor- 
porações scientifícas  e litterarias  de  Portugal, 
Brazil,  França,  llespanha,  etc.  N.  em  Lagos  a 
17  de  novembro  de  1787,  fal.  em  Lisboa  a 8 de 
novembro  de  1856.  Tinha  apenas  21  annos  quan- 
do foi  nomeado  ajudante  de  cirurgia  do  regimen- 
to de  infantaria  de  Lagos,  logar  que,  correspon- 
dendo na  hierarchia  militar  ao  moderno  cargo 
de  cirurgião  ajudante,  lhe  era  comtudo  muito 
inferior  em  habilitações  scientificas,  mas  Anto- 
nio de  Lima  Leitão,  tendo  de  partir  para  Fran- 
ça ein  1808  com  a Legião  Portiigueza,  que  Ju- 
not  organisou  e de  que  elle  fazia  parte,  não  desa- 
proveitou 0 tempo,  formou-se  em  Medicina  na 
Escola  de  Paris,  sendo  nomeado  ein  1812  cirur- 
gião inór  de  um  do.s  batalhões  de  pionniers  do 
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Grande  Exercito,  tendo  tido  em  1813  alionrade 
passar  í exercer  as  funcçòes  de  cirurgião-mór 
no  proprio  quartel  general  do  imperador  Napo- 
leào.  Terminada  a Guerra  Peninsular,  voltou  a 
Portugal  em  1814,  e teve  a felicidade  de  nào 
cair  tanto  no  desagrado  do  governo  como  os  ou- 
tros membros  da  Legião  Portugueza,  porque  ti- 
vera o cuidado,  logo  em  1814,  estando  ainda  em 
Paris,  de  dirigir  uma  ode  ao  duque  de  Wellin- 
gton,  ode  que  imprimiu  em  Paris,  e depois  reim- 
primiu, em  ISltí,  no  líio  de  Janeiro,  para  onde 
se  dirigira  a solicitar  colloca^ào  N’esse  mesmo 
auno  loi  nomeado  physico-mor  da  capitania  de 
Moçambique,  logar,  comtudo,  que  lhe  não  agra- 
dou, e conservou-se  no  Brazil,  onde  imprimiu  al- 
guns dos  seus  escriptos,  até  1819,  anno  em  que 
foi  nomeado  intendente  de  agricultura  do  Esta- 
do da  índia.  Partiu  então  para  Gôa,  e quando 
ali  chegou  a noticiada  revolução  de  1820,  aquel- 
la  cidade  o elegeu  deputado  nas  cortes  que  se 
reuniram  em  1822.  N’essa  camara  manifestou  os 
seus  sentimentos  liberaes,  e em  1824  felicitou 
n’uma  ode  pindarica  el-rei  D.  João  VI,  por  ter 
triumpbado  da  revolta  da  abrilada.  Estava  en- 
tão em  Lacos,  e fôram  os  habitantes  d’esta  ci- 
dade que  mandaram  imprimir  a ode  á sua  cus- 
ta. Em  15  de  março  de  1825  foi  nomeado  lente 
de  medicina  no  hospital  de  S.  José,  e em  õ de 
julho  do  mesmo  anno  teve  a cadeira  de  clinica. 
Quando  pelo  decreto  de  ‘28  d'este  mez  e anno 
D João  VI  creou  no  referido  hospital  a primei- 
ra escola  regular  do  ensino  medico  cirúrgico  sob 
0 titulo  de  lieal  Escola  de  Cirurgia  de  Lisboa, 
Lima  Leitão  fez  parte  do  corpo  docente,  que  era 
presidido  pelo  enfermeiro-mór,  ficando  regendo 
a cadeira  do  5 “ anno.  Quando  foi  non.eado  lente 
de  medicina  fez,  a seu  pedido  e com  autorisação 
d’el-rei,  uma  especie  de  concurso  de  provas  pra- 
ticas, dirigindo  pelo  espaço  de  dois  mezes  o 
serviço  clinico  d’uma  enfermaria  do  hospital,  e 
fazendo  durante  esse  tempo  frequentes  prele- 
cçòes  a que  assistiram  muitos  lentes  e estudan- 
tes da  Escola  Medica.  Em  182G  proclamava-se  a 
Carta  Constitucional,  e Lima  Leitão  saudou  es- 
sa nova  aurora  da  liberdade  escrevendo  e publi- 
cando uma  ode  dirigida  a D.  Eedro  IV.  No  en- 
tretanto, conservou  se  afastado  da  politica,  dedi- 
cando-se aos  seus  trabalhos  litterarios,  e á re- 
gência da  sua  cadeira,  publicando  em  1827,  em 
desempenho  das  suas  funcçòes,  as  Novas  propo- 
sições de  Medicina  que  examinara  no  curso  de 
pratica  do  presente  anno  lectivo.  Em  1828  pro- 
nunciou a dissertação  inaugural  dos  cursos  dc 
cirurgia,  que  imprimiu.  Durante  o governo  abso- 
luto oceupou-se  exclusivamente  de  sciencia,  e 
em  1832  publicou  o seu  celebre  Esboço  so- 
bre a cAoiera-morÒM»  astaííca,  que  lhe  deu  gran- 
de fama  scientiíica.  Esta  terrivel  epidemia  cau- 
sava então  grandes  estragos  em  Portugal  devas- 
tado pela  guerra,  e Lima  Leitão  publicou  em 
1833  dois  Breves  avisos  ao  povo,  um  ácêrea  do  tra- 
tamento a seguir,  o outro  aconselhando  os  per- 
servatives  para  evitar  o ataque  do  terrivel  mal. 
Em  1833  entraram  os  liberaes  em  Lisboa,  e logo 
n’esse  anno  reimprimiu  a ode  que  em  1828  diri- 
gira a D.  Pedro  IV.  Comtudo,  não  era  natural, 
que  0 facto  de  não  ter  sido  inquietado  pelo  go-  | 
verno  de  D.  Miguel,  passasse  desapercebido  aos  ' 
liberaes  exaltados  que  condemnavam  como  ini-  | 
migos  os  que  não  tinham  partilhado  os  seus  pc-  j 
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rigos  e as  suas  privações.  Na  Chronica  Constitu- 
cional do  Porto  publicaram  se  umas  cartas  cen- 
surando 0 procedimento  político  de  Lima  Lei- 
tão; estas  cartas  sairam  áparte  em  folhetos,  e 
Lima  Leitão  viu-se  obrigado  a publicar  em  sua 
defeza  uma  carta  intitulada:  Carta  que  a s.  ex.* 
o sr.  ministro  e secretario  de  Estado  dos  negocios 
da  justiça  escreve  a bem  de  tim  seu  e commum  di- 
reito. Este  folheto  saiu  no  mesmo  anno  dc  1833. 
Em  1834  ji  se  arrojava  mais  destemidamente  á 
lueta  politica,  publicando  um  Arrazoado  ácêrea 
das  eleições  de  18ii4  e uma  Resposta  a impugna- 
ções que  se  fizeram  a esse  folheto.  Publicou  tam- 
bém a traducção  em  verso  do  Lulrin  de  Boileau, 
traducção  que  não  publicára  decerto  mais  cedo 
por  temer  que  essa  satyra  não  agradasse  á cen- 
sura clerical  e absolutista  do  governo  de  I).  Mi- 
guel. Não  abandonou,  porém,  a sciencia,  e ainda 
n’esse  anno  publicou  um  Fragmento  da  historia 
da  epidemia.  Foi  eleito  deputado  pelo  Algarve, 
0 entregou-se  iuteiramente  ã politica,  estando 
durante  seis  annos  sem  publicar  trabalho  al- 
gum, á excepção  d’um  Projecto  de  constituição, 
em  1837,  e um  discurso  que  pronunciára  como 
presidente  da  8ociedade  das  Sciencias  Medicas. 
Em  1840  publicou  uma  traducção  em  verso  do 
Paraizo  perdido,  de  Milton.  Em  1841  traduziu  e 
publicou  a Medicina  legal  de  Sé  lillot,  etc.  Nos 
annos  de  1844  a 1848  exerceu  o cargo  de  presi- 
dente do  Conselho  de  Saude  Publica.  Foi  por  ve- 
zes redactor  e collaborador  de  jornaes  políticos. 
Foi  0 primeiro  redactor  que  teve  a Gazeta  de 
Gôa,  começada  em  22  de  dezembro  de  1821.  Em 
1838  eollaborou  em  Lisboa  no  Portuguez  consti- 
tucional, com  Almeida  Garrett  e José  Baptista 
Gastão;  em  1818  e 1849  também  foi  collaborador 
do  Estandarte,  etc.  Em  1852  tez  um  pedido  para 
que  se  installasse  no  hospital  de  S.  José  uma  bo- 
tica homeopathica,  a fim  de  com  ella  proceder  a 
experiencias  clinicas  Não  consta  que  fosse  sa- 
tisfeita esta  sua  pretensão.  Para  a biographia 
de  Antonio  José  de  Lima  Leitão  veja  se  o que 
d’elle  refere  o seu  discipulo  e amigo  Antonio 
Maria  dos  Santos  Brilhante,  no  Discurso  lido  na 
installação  do  Consultorio  Homeopathico  Lisbo- 
nense  em  abril  de  1859,  inserto  no  Rei  e ordem 
de  13  de  abril.  Bibliographia:  Obras  de  -Medici- 
no; Novas  proposições  de  Medicina,  que  examiná- 
ra  no  curso  de  pratica  do  presente  anno  lectivo, 
Lisboa,  1827;  Dissertação  inaugural  pronunciada 
na  abertura  dos  cursos  da  Escola  Real  de  Cirur- 
gia de  Lisboa,  no  anno  lectivo  de  1828,  Lisboa, 
1828;  Esboço  sobre  a cholera-morbus  asiatica,  con- 
tendo a theoria  da  propagação,  da  natureza,  e do 
tratamento  d'esta  doença  epidemica,fitndada  na 
observação  presencial  na  índia,  e em  outros  factos 
authenticos,  Lisboa,  1832;  esta  mesma  obra  é uma 
parte  do  trabalho,  que  o autor  comprehendera  e 
começara  sob  o titulo  de  Annaes  de  Medicina  Dy- 
namica;  o que  mais  particularmente  dizia  res- 
peito á propagação  da  doença  e sua  natureza, 
já  havia  sido  publicado  em  1831  na  Gazeta  de 
Lisboa,  n “■  223,  233,  244,  2.j7  e 277;  Breve  aviso 
ao  povo,  ácêrea  do  tratamento  da  moléstia  epidê- 
mica que.  graisa  na  Europa  com  o nome  de  chole- 
ra-morbus asiatica,  Lisboa,  1833;  Breve  aviso  ao 
povo,  ácêrea  dos  preservativos  da  cholera-morbtis 
asiatica,  Lisboa,  1833;  Um  fragmento  da  Historia 
da  Epidemia,  que  sob  o nome  de  cholera  morbus 
asiatica...  chegou  a Portugal  no  auno  de  1833, 
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Lisboa,  1834;  Discurso  pronunciado  pelo  novo 
piresidente  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  na 
sessão  solemne  de  22  de  abril  de  1S38,  em  que  to- 
niou])osse  o novo  Conselho  de  Administração,  Lis- 
boa, 1838;  Apontamentos  sobre  a doença  e morte 
de  José  Antonio  Carlos  Torres,  contador  de  fazen- 
da do  districto  de  Lisboa,  Lisboa,  1841;  ácôrca 
d'este  foliieto  saiu  uma  apreciaeão  muito  lison- 
jeira na  Revista  Lilteraria  do  Porto,  tomo  vm, 
pag.  \lb,  Manuel  completo  de  Medicina  legal,  con- 
siderada em  suas  referencias  com  a Legislação 
aclual,  obra  particular  mente  destinada  a-ssrs. 
Médicos,  Advogados  e Jurados,  por  C.  Sedillot, 
vertida  do  < riginal  francez  e annotada  eom  a Le- 
gislação portugueza  que  lhe  é relativa,  e com  ou- 
tros muitos  esclarecimentos,  etc.,  Lisboa,  1811; 
2 * edição  correcta  e augmentada,  Lisboa,  1H54; 
2 tomos;  Breve  noticia  sobre  a doença  de  que 
morreu  o conselheiro  ministro  de  Estado  honorá- 
rio Antonio  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro,  Lis- 
boa 1843;  Noticia  sobre  a doença  de  que  morreu  o 
Doutor  Luiz  Duprat,  distincto  advogado  de  Lis- 
boa, Lisboa,  1843;  Discurso  sobre  as  incertezas 
Medicinaes  e os  modos  geraes  de  convertel-as  em 
bem  da  mesma  sciencia,  recitada  na  abertura  dos 
cursos  da  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa  para 
o anno  de  1843,  l.iisboa,  1843;  Elementos  de  Fa- 
thologia  geral,  por  A.  E.  Chomel,  vertidos  em  por- 
tuguez  , etc.,  Lisboa,  1844/  2 tomos;  Registo  me- 
dico do  dr.  Lima  Leitão,  saiu  periodicamente, 
em  1847;  Memória  sobre  a applicação  do  acido  ar- 
senioso,  ou  arsênico  branco  do  commercio,  no  tra- 
tamento das  febres  intermitentes,  Lisboa,  1853; 
Conselhos  tendentes  a prevenir,  abrandar  e curar 
a doença  das  vinhas  para  o proximo  Juturo  anno 
de  1854,  Lisboa,  1853;  Discurso  pronunciado  na 
sessão  anniversaria  solemne  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa  no  dia  12  de  maio 
de  1839,  perante  S.  M.  o sr.  rei  D.  Fernando  II, 
protector  da  mesma  sociedade,  e um  numeroso 
concurso,  etc.,  Lisboa,  1839;  Discurso  recitado  na 
sessão  solemne  da  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas de  Lisboa,  no  anno  de  1840,  sendo  eleito  pre- 
sidente pela  terceira  vez,  Lisboa,  18  lO;  Discurso 
recitado  na  sessão  solemne,  etc.,  do  anno  de  1841, 
sendo  eleito  presidente  pela  quarta  vez,  Lisboa, 
1841;  Direcções  sobre  o conhecimento  e tratamento 
da  febre  amarella,  que  o ill.'“°  e ex.“®  sr.  conde  de 
Thomar,  ministro  e secretario  de  Estado  dos  ne- 
gocias do  reino  mandou  redigir  pelo  Conselho  de 
Saude  Publica  do  Reino,  Lisboa,  1846.  Publicou 
também  muitos  artigos  no  Esculápio,  jornal  de 
medicina. — Obras  sobre  política:  Carta  a um 

editor  de  Paris  pelo  abbade  de  Pradt,  arcebispo 
titular  de  Malines,  traduzida  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1826;  Carta  que  a s.  ex.‘  osr.  ministro  e 
secretario  de  Estado  dos  negocias  da  justiça  escre- 
ve, a bem  de  um  seu  e commum  direito,  l.,isboa, 
1833;  6 uma  reclamação  apologética  ácôrca  do 
que  contra  o seu  caracter  e procedimento  polí- 
tico se  disséra  n'umas  Cartas  publicadas  na 
Chronica  Constitucional  do  Porto;  Arrazoado 
ácêrca  das  eleições  para  as  próximas  cortes  de 
1834,  seguido  de  reflexões  sobre  alguns  pontos  da 
politica  interna  de  Portugal,  lAshoa,  Res- 
posta dada  ao  que  no  n.'^  39  da  n Revista»  disse 
d'elle  e do  seu  Arrazoado,  etc.,  Lisboa,  18  j4;  Pro- 
jecto d’ uma  Constituição  de  Portugal  no  anno  de 
1837,  Lisboa,  1837;  Duas  palavras  sobre  os  servi- 
ços e o mérito  do  ill.'“'‘  e ea:.*”®  sr.  José  Bernardo 
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da  Silva  Cabral,  Lisboa,  1845;  sem  o seu  nome. 
— Obras  poéticas:  Ode  ao  duque  de  Wellisgton  co- 
mo general  em  chefe  do  exercito  portuguez,  depois 
da  paz  de  1814,  Paris,  1814;  reimpresso  no  llio 
de  Janeiro,  em  1816;  Cantatas  de  João  Baptista 
Rousseau,  traduzidas  em  verso,  Uio  de  Janeiro, 
1816;  Ifigênia,  tragédia  de  João  Racine,  traduzi- 
da em  verso  2>ortuguez,  liio  de  Janeiro,  1816;  An- 
dromaca,  tragédia  de  Racine,  traduzida  em  verso, 
Bahia  1817;  Arte  poética  de  Horacio,  traduzida 
em  verso,  Bahia,  1818;  reimprimiu  se  em  Lisboa 
em  1827;  Obras  de  Publio  Virgilio  Maro,  postas 
fjo  texto  latino  o mais  correcto,  e vertidas  em  ver- 
so portuguez  comas  mais  precisas  annotações,  Lis- 
boa, 1842;  Ode  pindarica  pelo  triumpho  que  Sua 
Magestade  obteve  da.  facção  de  30  de  abril  de  1824; 
Jeita  em  Lagos  e mandada  imprimir  pelos  habi- 
tantes d'aquella  cidade,  etc.,  Lisboa,  meia  folha; 
Ode  a Sua  Magestade  P'idelissima  D.  Pedro  IV, 
dando  a Carta  Constitucional,  Lisboa,  1826;  reim- 
primiu-se em  1833;  A Estante  do  Caro,  poema 
heroi-comico  de  Nicolau  Boileau  Despreaux,  tra- 
duzido em  verso  portuguez  e seguido  da  ode  a Ca- 
mões do  sr.  Raynouard,  posta  em  verso  pelo  mesmo 
traduetor,  Lisboa,  1834;  O Paraizo  perdido:  epo- 
péa  de  João  Milton,  vertida  do  original  inglez  pa- 
ra verso  portuguez,  Lisboa,  1840,  2 tomos;  ador- 
nado com  os  retratos  de  Milton  e do  traduetor; 
foi  dedicada  a el-rei  D.  Fernando,  e contém  co- 
piosas anuotaçòes  a cada  canto,  e no  fim  um  ín- 
dice das  cousas  notáveis,  etc  ; A visão  do  Dottro', 
poesia  offerecida  a D.  Luiza  da  Costa  Cabral  no 
dia  27  de  janeiro  de  1844,  Lisboa,  1844;  A Rosa, 
offerecida  á mesma  senhora  em  27  de  janeiro  de 
1845;  Lisboa,  1845;  O Templário,  offerecida  á 
mesma  sr.*  condessa  de  Thomar  em  27  dc  janei- 
ro do  1846;  A Natureza  das  cousas \ poema  de 
2'ito  Lucrecio  Caro,  traduzido  do  original  latino 
para  verso  portuguez,  Lisboa,  tomo  i,l854;  tomo 
II,  1853;  é precedido  da  vida  do  poeta,  e sogbi- 
do  de  numerosas  e eruditas  annotaçòes  a cada 
um  dos  cantos;  Allocução  íem  verso)  nasexsão 
fúnebre  presidida  pelo  sr.  dr.  Antonio  Feliciano 
de  Castilho...  em  oblação  á sentidissima  morte 
de  Sua  Magestade  F‘idelissima,  a Rainha  senhora 
D.  Maria  II,  Lisboa,  1853;  A nova  Gloria  Por- 
tugueza, ode  oflferecida  a S.  A.  R o príncipe  re- 
■ gente  de  Portugal;  saiu  no  Observador  Lusitano 
em  Paris  do  dr.  Constancio,  tomo  i,  pag.  481  o se- 
guintes: Epistola  a Filinto  Elysio  por  Almiro 
Lacobricense  (era  o seu  nome  arcadico_),  datada 
de  Nimegue  a 28  de  outubro  do  1813;  saiu  á 
frente  do  tomo  i da  traducção  dos  Martyres  de 
Chateaubriaiid  por  Fr.  .Mauuel,  impressa  em  Pa- 
: is  em  1811;  anda  também  nas  duas  edições  que 
posteriormente  se  fizeram  das  obras  con;pletas 
de  Filiuío  Elysio;  Traducção  T^novaj  da  Écloga 
V de  Virgilio,  no  Cosmorama  Litterario,  1840,  a 
pag.  68. 

Lima  Duque  (Abilio  Albanode).  Professor  em 
Lisboa  e em  Coimbra,  escriptor  e jorualUta. 
Começou  na  mocidade  a exercer  o magistério  livro 
secundário,  graugeando  sempre  as  maiores  sym- 
pathias,  tanto  dos  collegas  como  dos  discípulos. 
Em  1878  publicou  os  seus  primeiros  escriptos 
nos  jornaes  de  Coimbra,  onde  fundou  e redigiu 
vários  periódicos,  e coutava  apenas  15  aniios 
quando  escreveu  e publicou  O Grito  d'alma,  O 
Estudante,  e a seguir  A Gruta  dos  suspiros,  \io- 
vella  romantica.  Desde  então  até  1890,  pódo  di- 


zcr-se,  quo  a sua  penua  tocou  todos  os  generos 
litterarios,  o romance,  o drama,  a poesia,  a polí- 
tica, a philosophia,  as  artes,  a conferencia,  a cri- 
tica, o jornalismo,  etc.  Foi  então  que  apparece- 
ram  os  seguintes  trabalhos:  Ásperos,  Contos  e fo- 
lhetins; e 03  seus  dramas:  Amor  fatal  e Abençoa- 
da esmola-,  os  seus  poemetos:  Anjo  da  tarde,  0 
Castigo  hereditário,  Amores  d’ um  rouxinol,  A Lou- 
ca, Soror  Çarminita,  .ds  Lagrimas  d'um  pescador, 
Eduarda,  Musas  christàs,  Flôres  da  crença.  Ro- 
sas da  Virgem,  0 Carpinteiro  Nazareno,  Pétalas 
dispersas.  Harmonias  em  vários  tons,  etc  , e bepi 
assim  j4s  Visões  d’um  homicida,  0 Mortalismo, 
0 padre  de  hoje,  A Musica,  Vantagens  da  econo- 
mia politica.  Os  Fins  da  Associação,  Philoso- 
phando,  ..-Is  Posições  em  Portugal,  etc.  Fundou  os 
jornaes:  0 Pensamento,  0 Óleastro,  0 Echo,  0 
Regenerador,  etc.  Pertenceu  também  á redacção 
effectiva  do  Jornal  de  Ijishoa,á'0  Século,  da  Voz 
da  patria,  d’.íl  Folha,  e d’outros  jornaes  de  Lis- 
boa. N’essa  epoca,  ou  pouco  depois,  publicou  os 
seus  versos:  0 ÍAvro  d'ella.  Frêmitos  e sombras; 
e em  prosa:  Paginas  intimas  e Foi  ali  que  elles 
se  amaram.  Em  1903  publicou  o Livro  da  Ma- 
riasinha,  queixosas  estrophes  pela  morte  d’uma 
sua  filha,  que  muito  estremecia,  a qual  falleceu 
nos  fins  do  anno  de  1900.  Em  prosa  ainda  publi- 
cou, além  d’outros  escriptos:  .tis  paginas  do  cora- 
ção, O grande  Garrett  e Ensaios  de  Philosophia 
natural,  impressos  em  1905;  escreveu  também 
um  grosso  volume  de  critica  social,  intitulado: 
Verdades  cruas.  O sr.  Lima  Duque  tem  um  cara- 
cter independente,  nunca  se  filiou  em  partido  po- 
lítico. 

Lima  Lemos  {José  Maria  de).  Doutorem  Câ- 
nones em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
lente  d'esta  ultima  faculdade.  N.  em  Fataunços, 
concelho  de  Vouzella,  em  1794,  fal.  em  1878  iia 
casa  da  egreja  do  convento  das  Therezinhas  em 
Coimbra.  Era  filho  de  João  de  Lemos  e Almeida. 
Foi  collegial  do  collegio  das  ordens  de  S.  Bento 
de  Aviz  e de  S.  Thiago  da  Espada,  em  Coimbra. 
Em  18  ;4  foi  dcmittido  do  logar  de  lente  da  Uni- 
versidade, juutamente  com  outros  que  perten- 
ciam ao  partido  Icgitímista.  Era  confessor  e di- 
rector  das  freiras  do  referido  convento  das  The- 
rezinhas, onde  muito  o respeitavam  e considera- 
vam Mais  tarde  foi-lho  ofierocida  a vigararia 
capitular  da  archidiocese  de  Evora,  em  compen- 
sação do  cargo  de  deão  de  Leiria,  que  exercera, 
e em  que  também  fôra  substituído,  mas  recu- 
sou-se a acceitar  aquella  dignidade.  Ponderan- 
do-se-lhe  depois  a commoda  opportunidade  de 
reascender  ao  magistério  universitário,  recusou- 
se  egualmente.  Depois  de  restabelecidas  as  rela- 
ções com  a Santa  Sé,  fòram-lhe  olferecidas  al- 
gumas mitras,  entre  ellas  a de  Lamego,  e mais 
tarde  o elevado  cargo  de  patriarcha  de  Lisboa, 
que  tem  annexa  a purpura  cardinalícia,  e tudo 
recusou  sempre  com  firmeza,  pelas  suas  convi- 
cções, pelo  respeito  dos  seus  voluntários  jura- 
mentos. O corpo  do  venerando  prelado  foi  se- 
pultado no  cemitcrio  da  freguezia  de  Santo  An- 
tonio  dos  Olivaes.  O bispo  conde  mandou  cele- 
brar umas  solemncs  e pomposas  exequias  em  ja- 
neiro de  1879,  em  que  prégou  o bispo  do  Beth- 
saida  D.  Antonio  Ayres  de  Grouveia,  então  lente 
da  Universidade  de  Coimbra  e bispo  eleito  do 
Algarve.  Este  sermão  foi  publicado  em  1880  na 
2.*  edição  dos  Ensaios  do  púlpito,  do  padre  A.  de 


S.,  a pag.  289.  Escreveu:  Oração  fúnebre  recita- 
da nas  exequias  do  e rev.'"°  sr.  D.  Francis- 
co Alexandre  Lobo,  bispo  de  Vizcu,  estando  o cor- 
po presente  na  própria  cathedral  a 19  de  dezem- 
bro de  1844,  Coimbra,  ISl.”^. 

Lima  Pereira  (D.  Paulo  de).  Capitão-mór 
da  armada  do  estado  da  índia  e valoroso  guer- 
reiro das  nossas  guerras  do  Oriente.  N.  a .õ  de 
dezembro  de  1Õ38,  fal.  a 2 de  agosto  de  1589. 
Era  filho  natural  de  D.  Antonio  de  Lima,  alcai- 
de-mór  de  Guimarães,  do  conselho  dos  monar- 
chas  D.  Sebastião  e D.  Henrique,  e de  D-  Auna 
de  Sousa  de  Magalhães,  descendente  de  familia 
nobre.  Foi  proFundamente  versado  em  poética, 
oratoria  e na  lingua  latina.  Reconhecendo  pela 
lição  das  Chronicas  dos  reis  portuguezes,  e His- 
torias da  Índia  Oriental,  quanto  seus  avós  e 
tios  sc  haviatn  notabilisado  obrando  espantosas 
façanhas  em  honra  da  patria,  desejou  também  ir 
pelejar  no  Oriente,  e obtida  a licença  patente, 
embarcou  aos  18  annos  de  edade  na  armada  de 
que  cra  capitão-mór  D.  Luiz  Fernandes  de  Vas- 
concellos,  saiu.de  Lisboa  a 30  de  abril  de  1557. 
Sendo,  porém,  em  consequência  de  grande  tem- 
poral, a nau  obrigada  a arribar  á Bahia  a 14 
do  agosto,  invernou  n’esso  porto,  seguindo  via- 
gem só  em  14  de  janeiro  dc  1558  para  Moçam- 
bique, onde  aportou  em  1 dc  maio,  e d’ali  par- 
tiu para  o Oriente  ao  mesmo  tempo  que  D.  Cons- 
tantino  de  Bragança,  que  ia  tomar  posse  do  go- 
verno d'aquelle  estado.  D Paulo  de  Lima  che- 
gou a Gôa  a 3 de  setembro,  e apenas  desembar- 
cou, como  0 vice-rei  conhecesse  o heroico  Intui- 
to que  0 animava,  logo  o nomeou  para  acompa- 
nhar Luiz  de  Mello  da  Silva  na  armada  expedi- 
da contra  os  malabares.  Chegando  a Mangalor  ac- 
commetteu  a cidade  com  todo  o furor,  não  poupan- 
do mulheres  nem  creanças,  e para  que  não  restas- 
se vestígio  da  existência  d’aquella  cidade,  in- 
cendiou-a, destruindo  muitos  edificios.  D’esta  fa- 
çanha resultou  que,  para  vingar  a ruina  de  Man- 
galor, se  oifereceu  ao  Samorim  um  rume  chama- 
do Oderabo,  temido  pela  sua  arrogancia  e victo- 
rias,  e que  sendo  nomeado  general  d’uma  pode- 
rosa armada,  ainda  mais  considerável  pelo  auxi- 
lio de  Abdarragao,  se  avistou  no  sitio  da  Pal- 
meirinha  com  a nossa  armada,  e depois  de  re- 
nhido combate,  em  que  fôram  destroçados  os 
inimigos  restando  duas  galeotas  guarnecidas  ca- 
da uma  de  163  soldados,  as  investiu  D.  Paulo 
do  Lima,  e ainda  que  ferido  de  duas  balas,  cla- 
mava aos  companheiros  que  não  as  deixassem 
fugir,  pois  n’ellas  estava  a coròa  da  victoria  e a 
honra  da  nação.  D.  Paulo  de  Lima  tomou  parte 
nos  combates  que  se  travaram  por  oceasião  do 
cêreo  posto  á nossa  fortaleza  de  Cananor  pelos 
malabares,  e sendo  depois  encarregado  do  com- 
mando  d’uma  galeota,  andou  cruzando  na  costa 
de  Mal  abar  para  impedir  as  devastações  dos  cor- 
sários. Sendo  nomeado  em  1564  capitão-mór  de 
alguns  navios,  teve  um  sanguinolento  combate 
com  0 celebre  corsário  Canatali,  e n’essa  lueta  re- 
nhida em  que  duas  galés  da  sua  esquadra  fugiram 
vergonhosamente.  D.  Paulo  pelejou  com  extraor- 
dinária bravura  recebendo  um  grave  ferimento 
de  que  foi  curar-se  a Gôa.  Apenas  se  achou  res- 
tabelecido teve  ordem  de  ir  como  capitão-mór 
de  8 navios  á costa  do  norte  para  limpar  aquel- 
les  mares  de  corsários;  tomou  Darija  e Varem, 
assistiu  á tomada  de  Barcelor,  reduzindo  tam- 
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bem  á obediência  as  fortalezas  de  Assari  e de 
Onor.  No  sitio  posto  a Gôa  em  1570  por  Ilialxa, 
também  saiu  victorioso,  e fez  parte  do  soccorro 
enviado  a Damão.  Em  seguida,  por  causa  d’uns 
amores  que  teve  com  uma  mulher  casada,  viu-se 
obrigado  a homisiar-se  por  algum  tempo,  e pas- 
sando a Ormuz,  ali  casou  com  D.  Beatriz  de 
Montarroyo,  regressando  mais  tarde  a Gôa.  En- 
viado novamente  ao  norte  com  10  navios,  entrou 
cin  Dabul,  venceu  o inimigo,  e queimando  mui- 
tas povoações  pelo  rio,  voltou  a Gôa,  onde  o es- 
peravam ao  desembarque  o vice-rei  D.  Imiz  de 
Athaide  com  toda  a nobreza  e povo  d’aquella 
cidade,  dirigindo-lhe  o vice-rei  palavras  elogio- 
sas pelo  feliz  successo  obtido.  Em  abril  de  158'i 
tomou  posse  da  capitania  de  Chaul,para  que  fô- 
ra  anteriormente  nomeado.  No  fim  de  tres  annos 
de  governo,  recolheu  a Gôa,  onde  se  conservou 
em  descanço  até  março  de  1587,  em  que  chega- 
ram áquella  cidade  cartas  de  Malaca,  dando  con- 
ta do  aperto  em  que  a praça  se  encontrava,  ata- 
cada pelo  rei  de  Ujantana,  e pedindo  soccorro 
com  toda  a urgência.  O vice-rei,  então  D.  Duaite 
de  iMenezes,  tratou  de  fazer  os  preparativos  ne- 
cessários, c pedindo  á camara  de  Gôa  que  lhe 
emprestasse  ‘20  mil  pardans  para  as  despezas  da 
guerra,  os  vereadores  satisfizeram  o pedido,  mas 
cm  troca  solicitaram  que  fôsse  nomeado  D.  Pau- 
lo de  Lima  Pereira  para  dirigir  a expedição, 
porque  todos  tinham  confiança  no  esforço  o feli- 
cidade do  valente  capitão.  Deu-se  então  a cele- 
bre conquista  da  cidade  de  Jor,  que  veiu  coroar 
a serie  de  victorias,  que  tornara  tão  glorioso  o 
nome  de  D.  Pauto  de  Lima.  Com  400  soldados 
bateu-se  contra  8:000  homens  que  defendiam  a 
cidade  e 3:000  de  soccorro.  Aprisionou  mais  de 
mil  peças  dc  artilharia  de  bronze  e os  soldados, 
muito  ouro,  prata  e fazenda.  Seguindo  a outras 
povoações  e cidades,  tomaram-se  em  todos  os  to- 
gares mais  de  1:200  embarcações,  em  que  entra- 
vam muitas  galés,  galeotas  e fustas.  D.  Paulo  do 
Lima  dirigiu-se  depois  a Ceilão,  mas  o rajá  ao 
saber  que  ia  contra  elle  aquelle  audacioso  e des- 
temido capitão,  levantou  o cerco,  e por  isso  D. 
Paulo  de  Lima,  não  tendo  ensejo  de  obter  no- 
vos triunphos,  recolheu  a Gôa,  sendo  recebido 
com  pomposas  festas.  Por  morte  de  D.  Duarte 
de  Menezes,  abriram-se  as  successões,  e não  se 
encontrando  n’ellas  o seu  nome,  D.  Paulo  de  Li- 
ma sentiu  se  melindrado  julgando  injuriosa  ao 
seu  credito,  vendo-se  de  mais  a mais  preferido 
por  Manuel  de  Sousa  Coutinho,  que.  considerava 
muito  inferior  em  merecimento.  Ilesolveu  então 
voltar  immediatamentc  para  Portugal,  e embar- 
cou em  1()  de  janeiro  de  1589  na  nau  S.  Thomé. 
Pouco  depois  a embarcação  começou  a fazer  mui- 
ta agua,  e D.  Paulo  passou  com  sua  mulher  e 
mais  120  pessoas  para  um  batel;  não  podendo, 
porém,  este  barco  sustentar  tão  grande  peso,  foi 
preciso,  para  que  não  se  afundasse,  lançar  ao 
mar  22  pessoas.  No  fim  de  muitos  incoinmodos  e 
graves  perigos  aportaram  os  naufragos  a uma 
praia  da  costa  da  Cafraria,  chamada  Terra  dos 
Fumos.  Durante  5 mezes  sotfreram  fome,  sede, 
grandes  aíeivosias  do  diversos  barbaros,  e não 
podendo  já  resistir,  D.  Paulo  adoeceu  gravemen- 
te, fallecendo,  tendo  a seu  lado  sua  mulher  e o 
seu  confessor  fr.  Nicolau  do  Uosario,  da  ordem 
dos  prégadores.  D.  Beatriz  de  .Montarroyo  ainda 
se  demorou  algum  tempo  na  Cafraria,  e passan- 
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do  dois  annos  depois  a Moçambique  levou  para 
Gôa  os  restos  mortaes  de  seu  maiido,  os  quaes 
fôram  depositados  na  egreja  do  convento  de'S. 
Francisco,  collocando-se  no  jazigo  uma  lamina 
de  cobre  com  a seguinte  inscripção:  Canatale, 
Dabul  e Jor  dirão  que  está  aqui  D.  Paulo  de  Li- 
ma Pereira  a quem  os  trabalhos  acabaram  na 
Cafraria  na  era  de.  í.58.0.  Diogo  de  Couto  escre- 
veu a Vida  do  valente  e glorioso  capitão.  Deixou 
em  manuscripto:  Relação  da  victuria  que  alcan- 
Ç'  u dos  malabares,  indo  soccorrer  Malaca;  Rela- 
ção do  sitio  e conquista  da  fortaleza  de  Jor, 

Lima  e Sampaio  (Francisco  Nogueira).Do\i- 
tor  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  a 11  do  janeiro  de  1684  em  uma  quinta  no 
logar  de  Trofa,  a pouca  distancia  de  Ponte  do 
Lima.  Estudou  na  Universidade,  applicando-se 
ás  scieucias  severas,  recebeu  o grau  de  Mestre 
em  Artes,  e depois  a borla  doutoral.  Foi  conego 
magistral  na  sé  de  Vizeu,  sendo  provido  a 9 de 
julho  de  1721,  d’onde  passou  com  o mesmo  logar 
para  o arcebispado  de  Braga  a 22  de  junho  de 

1724.  Em  Braga  exerceu  os  cargos  dc  examina- 
dor synodal,  visitador  por  diversas  vezes,  abba- 
de  reservatario,  confessor  e prégador.  Publicou: 
Sermão  do  Santissimo  Sacramento  prégado  no 
Triduo  das  Festas  de  Braga  em  2 de  junho  de 

1725,  Lisboa,  1730. 

Limagem  (Praia  da).  Enseada  da  costa  do 
concelho  do  Dombe  Grande,  no  distr.  de  Ben 
guella,  prov.  de  Angola.  Ao  S é orlada  de  ro- 
chedos cortados  a pique. 

Limão.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Tellões, 
conc.  de  Villa  Pouca  d’ Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real. 

Liroâos  Povoações  nas  freguezias:  S.  Julião 
de  .Monte  Negro,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S Lourenço,  de  Salsellas,  conc.  do  .Ma 
cedo  de  Cavalleiros,  distr.  Bragança. 

Limas  Rio  do  distr.  do  Beja.  N.  na  freg.  de 
Aldeia  Nova,  e depois  de  passar  pela  Santa  Iria, 
onde  tem  ponte,  vae  desaguar  no  rio  Guadiana 
com  20  k.  de  curso. 

Limede.  Noms  d'uma  povoação  e apeadeiro 
na  linha  do  caminho  de  ferro  da  Reira  Alta,  en- 
tre as  estações  de  Arazede  e Cautauhede. 

Limeira  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  Gra- 
ciosa: N.  S.*  da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  distr.  de  Angra  do  lleroismo.  1|  S.  Se- 
bastião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.de  Faro. 

II  S Bartholomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Olivei- 
ra do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Limeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição de  Paio  de  Pelle,  conc  de  V.  N.  da  Bar- 
quinha, distrrde  Santarém. 

1 imi  (D.  Izabel  Gomes)  Foi  filha  dc  de  Álva- 
ro Gomes  de  Limi,  natural  de  Alemquer,  des- 
cendente de  Nicolau  de  Limi,  cavalleiro  de  Flan- 
dres,  que  veiu  para  Portugal  tratar  de  negocies 
por  parte  de  Filippe  o Bom,  duque  do  Borgonha, 
e aqui  se  estabeleceu.  D.  Izabel  casou  com  Ruy 
Dias,  de  quem  teve,  entre  outros  filhos,  a Damião 
de  Goes,  o celebre  chronista  de  1).  Manuel  1). 
Izabel  e seu  marido  estão  sepultados  na  egreja 
de  Santa  Margarida,  em  Alemquer, 

Limi  (Pero  Gomes).  Era  tio  materno  de  Da- 
mião de  Goes,  sendo  filho  de  Álvaro  Gomes  de 
Limi.  N.  em  Alemquer,  e tomou  parte  no  cêreo 
do  Gôa  em  novembro  de  1510.  Noi  ataque  á ci- 
dade no  dia  do  Santa  Catharina,  foi  Pero  Go- 
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ines  Limi  um  dos  valentes  que  mais  pelejaram 
para  desalojar  os  sitiados  da  tranqueira.  Entran- 
do na  cidade  de  Gôa  de  tropel  com  os  inimieos, 
obrou  prodigios  de  valor,  vindo  a succumbir,  jun- 
taroente  com  40  portuguezes,  das  feridas  que  re- 
cebera durante  a peleja. 

Limite.  Prov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres, 
cone.  e distr.  de  Leiria. 

Limoeiro.  Povoaç.ão  da  ilha  da  Madeira  c 
di.strieto  do  Funchal,  na  freg.  de  N.  S.“  da  Na- 
tividade, cone.  do  Faial,  e na  de  S,  Vicente,  e 
cone.  do  mesmo  nome. 

Limoeiro.  Celebre  cadeia  civil  de  Lisboa.  V. 
Lisboa. 

Limões  Pov.  e freg.  de  S.  Joào  Baptista,  da 
prov.  de  Traz-os  Montes,  cone.  de  Ribeira  de  Pena, 
com.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real,  arceb.  de  Braga;  761  hab.  e 15.5  fog.  Tem 
correio  e escolas  d'ambos  os  sexos.  A pov.  dista 
ô k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  na  estrada 
de  Cerva  a Villa  Real.  O vigário  da  freg.  de  S 
Pedro,  de  Cerva,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 80ÍÜOO  réis.  O nome  d’esta  freguezia,  se- 
gundo assevera  Pinho  Leal,  no  vol.  iv  do  Por- 
tugal antigo  e moderno,  pag.  95,  foi  sempre  Li 
mãos,  e assim  se  acha  escripto  em  todos  os  livros 
antigos.  Modernamente^  julgaram  erro  escrever 
Limãos,  e mudaram  para  Limões,  no  que  commet- 
teram  um  verdadeiro  erro,  porque  Limãos  no  an- 
tigo portuguez,  nào  significava  Limões,  frueto, 
mas  sim  limães,  terra  pantanosa,  coberta  de  li- 
mos. Na  freg.  ha  muitas  tecedeiras  de  cobertas 
c toalhas  de  linho  e algodão.  Pertence  á6.*div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a 
séde  em  Chaves.  ||  Ilha  do  dist.  de  Lourenço  .Mar- 
ques, na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Está  situada  na  bahia  de  Lourenço  Marques,  e 
cobre-a  uma  opulenta  vegetação,  sobretudo  de  li- 
moeiros, que  lhe  deram  o nome. 

Limpo.  Familia  oriunda  do  Alemtejo.  Tem  por 
armas:  Em  campo  de  ouro  tres  bandas  carrega- 
das de  sete  rosas  de  prata,  vasias  no  meio,  a de 
dentro  com  tres,  e as  de  fora  com  duas;  timbre, 
uma  cabeça  e pescoço  de  lebreu  de  prata,  com 
uma  colleira  vermelha  guarnecido  de  ouro,  tendo 
a bocea  aberta. 

Limpo  (D.  Fr.  Dalthazar).  Religio.so  na  or- 
dem carmelitana,  doutor  em  Theologia,  e lente 
da  Universidade,  então  estabelecida  em  Lisboa, 
provincial  da  sua  ordem,  bispo  do  Porto,  arcebis- 
po de  Braga,  prégador  da  capella  real,  confessor 
da  rainha  ü.  Catharina,  mulher  de  U.  João  III, 
e dos  infantes,  etc.  N.  em  Moura  no  anno  de  1478, 
fal.  em  Braga  a 31  de  março  de  1558,  sendo  fi- 
lho de  Ruy  Limpo  e de  Igoez  da  Rocha,  ambos 
descendentes  de  nobre  e antiga  linhagem.  Mos- 
trando desde  creança  grande  propensão  para  o 
estudo,  assim  como  um  certo  despreso  com  todas 
as  cousas  mundanas,  retirou  se  ao  convento  dos 
carmelitas  de  Moura,  onde  recebeu  o habito  cm 
1494,  professando  solemnemente  no  anno  seguin- 
te. Este  convento  foi  o primeiro  da  ordem  do 
Carmo  que  existiu  em  Portugal,  e era  muito  con- 
siderado e respeitado  pela  sua  rigorosa  obser- 
vância regular.  A fama  que  desde  muito  crean- 
ça acompanhou  sempre  D.  Fr.  Balthazar  Limpo, 
como  homem  de  grande  capacidade  intellectual, 
grangeou-lhe  a sympathia  de  D.  Manuel,  e foi 
este  monarcha  que  o mandou  estudar  á univer- 
sidade de  Paris,  segundo  uns  biographos,  ou  á 


de  Salamauca,  segundo  outros.  No  que  todos  os 
chronistas  concordam  é que  tomou  o grau  de 
doutor  em  Theologia  n’uma  d'aquellas  universi- 
dades, e quando  regressou  ao  reino,  reconhecido 
como  um  distinctissimo  letrado  e theologo,  fo  i 
oppositor  á cadeira  de  prima  de  theologia,  que 
vagara  na  Universidade  de  Lisboa,  e d'ella  to- 
mou posse  em  11  de  abril  de  1521,  regendo-a 
com  geral  applauso  por  alguns  annos.  Os  serviços 
em  utilidade  da  patria,  unidos  á pureza  de  cos- 
tumes, modéstia  de  caracter  e vastidão  de  co- 
nhecimentos, e a um  zelo  animado  pelo  espirito 
da  religião,  o levaram  a exercer  os  mais  honorí- 
ficos cargos  e as  mais  elevadas  dignidades  na  or- 
dem carmelitana,  em  que  foi  mestre  jubilado,  e 
em  outras  gerarchias  ecclesiasticas.  A rainha  I). 
Catharina  o nomeou  seu  confessor  e dos  infantes, 
e el  rei  D.  João  III  o elegeu  prégador  da  real 
capella  cm  1.522.  Diz  fr.  Manuel  de  Sá,  nas  suas 
Memórias  históricas  dos  arcebispos  e bispos  da 
ordem  do  Carmo,  publicadas  em  1724,  e Jorge 
Cardoso,  no  Agiologio  lusitano  dos  santos  varões 
illustres  em  virtude,  publicado  em  1657,  que  era 
tal  a fama,  que  alcançara  D.  Fr.  Balthazar  Lim- 
po, ç^ie,  quando  prégava  no  convento  do  Carmo, 
de  I^sboa,  logo  á meia  noite  começavam  a bater 
á porta  pessoas  da  maior  distineção  para  alcan- 
çarem logares,  de  forma  que  ao  abrir  a egreja, 
de  manhã,  já  esta  se  achava  cheia  de  gente,  ape- 
zar  de  ser  uma  das  maiores  de  Lisboa.  No  capi- 
tulo realisado  cm  1523  no  convento  do  Carmo, 
foi  eleito  provincial  da  ordem,  cargo  que  exer- 
ceu até  1526,  passando  então  a prior  do  mesmo 
convento,  tornando  mais  tarde,  em  1533,  a ser 
reeleito  provincial.  Durante  o seu  primeiro  go- 
verno fez  grandes  e notáveis  obras,  taes  como 
a casa  para  o refeitório,  o capitulo,  uma  magni- 
fica bibliotheca,  e muitas  outras,  p.ara  que  el-rei 
também  concorreu  com  repetidas  esmolas.  Du- 
rante o segundo  governo  continuou  com  reformas; 
fez  um  novo  dormitorio,  a enfermaria,  um  claus- 
tro, 0 segundo,  com  a cisterna,  etc.  Estas  obras 
foram  feitas  em  virtude  do  legado  que  deixara 
ao  convento  D.  Christovam  Moniz,  bispo  titular 
de  Reona  e coadjutor  do  bispo  de  Evora,  e com 
e mercê  que  o principe  D.  Theodosio,  5.®  duque 
de  Bragança,  fez  de  duas  partes  do  rendimento 
da  egreja  de  Sacavem,  por  alvará  passado  em 
Evora  com  a data  de  14  de  novembro  de  1534. 
Fr.  Manuel  de  Sá,  nas  citadas  Memórias  histó- 
ricas, fala  largamente  do  convento  do  Carmo, 
que  0 terremoto  de  1755  destruiu.  Os  conventos 
da  ordem  carmelitana,  de  Moura,  da  Vidigueira 
e de  Beja,  também  participaram  do  governo  de 
D.  Fr.  Balthazar  Limpo,  que  u’ellcs  realisou  al- 
gumas obras  importante?  D.  João  111  via  com 
bastante  desagrado  que  as  ordens  religiosas  iam 
perdendo  muito  do  seu  primitivo  fervor,  e que  a 
relaxação  se  ia  introduzindo  largamente,  despre- 
ciando assim  0 espirito  rigoroso  dos  seus  funda 
dores;  para  evitar  todos  estes  abusos,  resolveu  o 
monarcha  chamar  reformadores  estrangeiros  pa- 
ra todas  as  ordens  religiosas,  exceptuando  a do 
Carmo,  para  a qual  foi  nomeado  D.  Frei  Bal- 
thazar Limpo,  dizendo  D.  João  III,  que  onde 
estava  este  santo  varão,  não  havia  necessidade 
de  reformador  estrangeiro.  D.  Martinho  de  Por- 
tugal, irmão  do  1.®  conde  da  Vidigueira,  era  .o 
núncio  e legado  a latere  n’estes  reinos,  quando 
0 breve  da  reformação  foi  passado  a 1 de  janeiro 
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de  1528.  Em  1531  alcançou  que  a ermida  de  S. 
Thomé,  que  existia  proximo  de  Évora,  lhe  fosse 
concedida  para  fundar  um  convento  ou  collegio 
carmelitauo,  como  consta  do  alvará  de  G de  ou- 
tubro d'aquello  anno.  Vagando  o bispado  do 
Porto,  pela  transferencia  de  D.  Pedro  da  Costa 
para  capellão-mór  da  imperatriz  D.  Izabel,  filha 
d’elrei  D.  Manuel  e mullier  do  imperador  Carlos 
V,  D.  Joào  III  elegeu  logo  D.  Pr.  Balthazar 
Limpo  para  aquella  fUgnidade,  sendo  eonfirma- 
da  a eleição  pelo  pontífice  Paulo  III,  em  bulia 
datada  de  5 de  novembro  de  1536.  Segundo  afiir- 
ma  fr.  Manuel  de  Sá,  a primeira  vez  que  o ve- 
nerando prelado  se  assignou  como  bispo,  foi  em 
24  dcT  junho  de  1537,  na  confirmação  da  egreja 
de  S.  Martinho,  de  Soalhães.  Conservou  sempre 
o mesmo  zôlo  e a mesma  dignidade  durante  todo 
0 tempo  que  esteve  naquelíe  bispado.  Fez  o co- 
ro da  sé,  mandou  chapear  todos  os  livros  de  can- 
tochão com  laminas  de  brouze  fazendo-lhes  es- 
culpir as  suas  armas;  no  còro  mandou  também 
entalhar  as  armas  com  uma  inscripção’  latina,  i 
ein  que  se  lò  a data  de  li39.  Celebrou  synodo  dio- 
cesano om  2 de  outubro  de  1540,  e n’elle  fez  cons- 
tituições, pelas  quaes  se  governou  o bispado  até  ' 
ao  tempo  de  D.  Frei  Marcos  de  Lisboa,  quándo 
por  ser  já  depois  do  concilio  tridentino,  lhe  pa- 
receu preciso  fazer  outras  reformas,  em  3 de  fe- 
vereiro de  1585.  Do  anno  de  1510  deu  principio 
á fundação  do  Collegio  de  carmelitas  de  Coimbra, 
e em  1515  conseguiu  que  el-rei  lhe  fizesse  doação 
de  3:0i)0  cruzados  por  anno  para  o sustento  dos 
collegiaes.  D João  III  encarregou  D.  Pr.  Bal- 
thazar Limpo  de  ir  assistir  ao  concilio  de  Trento, 
cuja  primeira  sessão  se  effeituou  em  13  de  de- 
zembro de  1545,  mas  o venerando  prelado  assis- 
tiu á 5.*  sessão,  que  se  realisou  em  13  de  janeiro 
de  1547,  e depois  á 7.*  e á 8.*,  em  3 e 11  do  mar- 
ço do  mesmo  anuo.  Mudando-se  o concilio  para 
Bolonha,  assistiu  ainda  á 9.*  sessão,  cm  21  de 
abril  também  de  1517.  Porém  como  as  cousas 
tratadas  no  concilio  não  seguissem  a sua  marcha 
com  o zelo  que  elle  desejava,  determinou  ir  pe’s- 
soalmente  a Roma  dar  couta  ao  papa  de  tudo 
quanto  se  passara.  Como  elle  se  houve  em  Roma 
está  explicado  n’uma  carta  que  Balthazar  de  Fa- 
ria^ então  ministro  de  Portugal  na  Curia  Roma- 
na, escreveu  a D.  João  III,  a qual  vem  publicada 
nos  Retratos  e elogios  dos  varões  e donas,  de  Pe- 
dro José  de  Figueiredo,  n.“  19,  de  1822.  Demo- 
rou-sc  quatro  mezes  n’aquella  cidade,  sendo  um 
dos  mais  influentes  junto  do  papa  para  o esta- 
belecimento do  terrivel  tribunal  da  Inquisição, 
que  I).  João  111  muito  desejava  no  seu  reino 
N’aquella  epoca  de  mysticismo  em  que  todos  os 
christãos  fanaticos  se  (fueixavam  da  heresia  que 
se  ia  apoderando  dos  espiritos,  a ponto  de  mui- 
tas pessoas  passarem  para  a religião  hebraica 
despresando  a christã,  o estabelecimento  d’um 
tribunal  tremendo  como  o da  Inquisição,  era  mui- 
to favoravel  ás  idéas  do  fanatismo,  e por  isso  o 
bispo  do  Porto,  como  apologista  e instigador  do 
seu  estabelecimento  em  Portugul,  não  podia  dei- 
xar de  ser  muito  louvado.  A Inquisição  ficou  de- 
finitivamente estabelecida  pela  bulia  de  16  de 
julho  de  1547.  No  seu  regresso  a Lisboa,  D.  Fr.  ; 
Balthazar  Limpo  foi  recebido  por  el-rei  e por  to- 
do 0 reino  com  as  maiores  demonstrações  de  res-  I 
peito.  D.  João  III  o chamou  para  o seu  conselho 
secreto,  e D.  Balthazar  Limpo  voltou  para  a ' 
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sua  diocese  do  Porto,  em  que  se  conservou  du- 
rante 13  annos,  até  1550,  em  que  foi  elevado  á 
dignidade  de  arcebispo  do  Braga,  primaz  das 
Hespanhas,  que  vagara  em  18  de  julho  de  1549 
pela  morte  do  arcebispo  D.  Manuel  de  Sousa.  A 
eleição  foi  confirmada  pelo  papa  Julio  III,  succes- 
sor  de  Paulo  III,  em  bulia  do  23  de  maio  do  mesmo 
anno  de  1550,  sondo-lhe  concedido  o pallium  em 
1 do  setembro.  Assim  que  tomou  posse  do  novo 
cargo,  visitou  todo  o arcebispado,  emendando 
com  muita  brandura  as  irregularidades  que  en- 
contrava, e sendo  muito  rigoroso  quando  não 
fazia  0 elfeito  desejado  a sua  maneira  de  tratar. 
Rebateu  a resistência  que  o prior  e os  conegos 
da  collegiada  de  Guimarães  lhe  fizeram,  etc.  A 
17  de  ootubro  de  1552  trasladou  o corpo  do  pri- 
meiro bispo  de  Braga,  S.  Pedro  de  Rates,  da 
egreja  em  que  estava  sepultado  para  a sé,  man- 
dando ali  erigir  uma  sumptuosa  capella,  onde 
instituiu  5 capcllães,  que  rezavam  em  côro,  e 
assistiam  a duas  missas  por  dia.  D.  Fr.  Baltha- 
zar Limpo  também  trabalhou  muito  para  a bea- 
tificação de  S.  Gonçalo  de  Amarante,  como  se 
faz  menção  honrosa,  no  Agiologio  liisitano,  de 
Jorge  Cardoso,  já  citado.  Ó cardeal-infante  D. 
Henrique,  tendo  sido  nomeado,  em  1553,  por 
Julio  III,  legado  o latere  n’estes  reinos  e 
senhorios  de  Portugal,  julgou  pelo  muito  res- 
peito e consideração  que  lhe  merecia  o arcebis- 
po de  Braga,  que  devia  participar-lhe  immediata- 
raente  a honra  que  acabava  de  receber  do  papa, 
e dirigir-lhe  uma  carta  muito  respeitosa,  que 
vem  transcripta  no  Catalogo  dos  bispos  do  Porto, 
publicado  por  D.  Rodrigo  da  Cunha,  em  que  lhe 
pedia  ta  nbem  conselho  sobre  o que  havia  de  fa- 
zer. Depois  de  oito  annos  do  governo  no  arcebispa- 
do de  Braga,  falleceu  com  8u  annos,  deixando  tes- 
tamento, em  que,  além  de  muitos  legados  a seus 
irmãos  e a diversos  collegios  da  sua  ordem,  man- 
dou que  0 seu  corpo  fôsse  vestido  com  o habito 
carmelitauo,  collocando-se-lhe  sobre  o habito  as 
vestes  pontificaes  de  arcebispo,  e fôsse  sepulta- 
do na  capella  de  S.  Pedro  de  Rates,  que  elle 
fundára  na  sé  de  Braga.  Deixou  dotes  de  lOÍOJO 
réis  cada  um,  para  as  orphãs  de  todo  o arcebis- 
pado de  Braga,  reconhecidas  como  as  mais  po- 
bres, virtuosas  o de  boa  fama;  mandou  tam- 
bém, que  tivessem  5SOOO  reis  cada  anno  para 
I ajuda  do  seu  dote,  40  orfàs  das  freguezias  annexas 
I ao  arcebispado,  que  estivessem  n’aquellas  condi- 
' ções.  Deixou  egualmente  uma  quantia  importan- 
! te  para  o resgate  dos  captivos,  O s?u  testaraen- 
; to  vem  transcripto  nas  referidas  Memórias  his- 
I toricas  de  fr.  Manuel  de  Sá,  de  pag.  67  a 72,  do 
I tomo  II.  Foi  seu  successor  D.  Fr.  Bartholomeu 
dos  .Martyres.  Em  1541  foram  impressas  as  Cons- 
tituições para  a diocese  do  Porto,  ordenadas  por 
D.  Fr.  Balthazar  Limpo.  Fôram  as  segun  las  que 
! se  publicaram  d’este  bispado,  as  quaes  teem  por 
j titulo:  Constituições  Synodaes  do  lUspado  do  Por- 
I to  ordenadas  pelo  muito  reverendo  e magnifico  se- 
nhor Dom  Balthazar  Limpo,  bispo  do  dito  bispa- 
do. No  fim  lè-se:  Estas  constituições  e cerimonial 
da  missa  com  os  mais  tratados  fàram  impressos 
na  cidade  do  Porto  por  Vasco  Dias  Tanco  de 
Frexenal,  por  mandado  do  muito  reverendo  e ma- 
gnifico senhor  Dom  Balthazar  Limpo,  etc.... 
Acabaram-se  de  imprimir  no  primeiro  dia  do  mez 
de  março  do  anno  do  nascimento  do  nosso  Uedem 
ptor  Jesus  Christo  de  1541. 
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Limpo  (Fr.  Ballhazar).  Provincial  dos  carme- 
litas calçados.  N.  ein  Moura  ein  1592,fal.em  Lis- 
boa a 17  de  julho  de  1639.  Era  sobrinho  do  ar- 
cebispo de  Braga  do  mesmo  nome  (V.  o artigo 
antecedente).  Compoz  a seguinte  obra,  que  só 
veiu  a publicar  so  depois  da  sua  morte,  Doze.  fu- 
gas de  David  de  seu  inimigo  Saul,  etc.,  Lisboa, 
1642. 

Limpo  (Francisco  Antonio  de  Brito).  Coronel 
de  engenharia,  professor  da  Escola  do  Exercito, 
empregado  na  repartição  dos  trabalhos  geodési- 
cos do  reino.  N.  em  18.2,  fal.  em  abril  de  1891. 
Assentou  praça  a 23  de  julho  de  1853,  contando 
21  annos  de  edade,  sendo  promovido  a alferes 
em  27  de  janeiro  de  1857,  a tenente  em  egual  dia 
e mez  do  anuo  de  1859,  a capitão  em  8 de  no- 
vembro de  1871,  a major  em  8 de  julho  de  1880, 
a tenente-coronel  era  10  de  outubro  de  1883,  e a 
coronel  em  21  de  novembro  de  1888.  Sendo  te- 
nente foi  professor  da  Escola  do  Exercito,  i^e- 
gendo  uma  das  cadeiras  mais  importantes  do  cur- 
so de  engenharia.  Foi  um  oflicial  muito  illustra- 
do  e habil  desenhador;  inventou  vários  appare- 
Ihos  de  grande  valor,  entre  os  quaes  se  conta 
um  nivel  de  precisão,  que  ficou  conhecido  pelo 
nome  de  Nivel  Brito  Limpo.  Escreveu  e publi- 
cou algumas  obras  scientificas.  Na  Revista  das 
Obras  Publicas  e Minas,  da  Associação  dos  En- 
genheiros Civis  portuguezes,  inseriu  uns  Estudos 
sobre,  nivelamento,  a pag.  51,  81,  151,  183  e 200, 
que  também  publicou  em  folheto  separado  em 
1870. 

Limpopo  Rio  da  África  Oriental.  N.  uo  Trans- 
vaal,  ao  NO  de  Pretória,  corre  para  o NO,  iu 
clina-se  depois  para  o NE,  e contorna  os  limites 
do  Transvaal,  entrando  após  em  território  portu-  ] 
guez,  que  atravessa  até  desaguar  do  Oceano  In- 
dico. Atravessa  a parte  E do  deserto  de  Kalaha- 
ri  e banha  as  ultimas  ramificações  dos  montes 
Malopo.  Um  dos  seus  principaes  affluentes  é o 
Ntuani,  que  fórma  em  parte  a fronteira  do  Trans- 
vaal. Recebe  ainda  muitos  ailluentes,  tanto  pela 
margem  direita  como  pela  esquerda,  e a junc- 
ção  d'elle  com  o Limpopo  marcava,  segundo  o 
tratado  de  29  de  julho  de  1869,  um  dos  limites 
entre  os  territórios  do  Transvaal  e o da  provin- 
da portugueza. 

Llnda-a-Pastora.  Pov.  muito  pittoresca,  na 
freg.  de  S.  Romão,  de  Carnaxide,  conc.  de  Oeiras, 
distr.  de  Lisboa.  Chamava-se  antigamente  Ninha 
a Pastora,  e só  no  século  XVIII  é que  se  lhe  deu 
0 actual  nome.  Diz  a lenda  que  passando  por 
aqui  um  rei,  e vendo  mal  agasalhada  uma  for- 
mosa pastora,  compadecido  se  voltara  para  os 
seus,  mandando  que  melhor  a euroupassem,  di- 
zendo: aninha  a pastora.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
philarmouica.  A pov.  é atravessada  pela  estrada 
cujos  extremos  a ligam  á Cruz  Quebrada  e a Car- 
naxide, e que  tem  o nome  de  Avenida  Thomaz  Ri- 
beiro (V.  Carnaxide).  No  extremo  sul  da  pov. 
está  a capella  de  8.  João  Baptista,  com  o seu 
adro  e uma  galeria,  que  serve  de  coreto.  N’ella 
se  realisam  anuualmente  tres  festividades,  a S. 
João,  á Senhora  da  Luz  e a S.  Sebastião.  Todos 
os  domingos  ali  diz  missa  o prior  de  Carnaxide. 
O templosiuho  acha-se  muito  aceado,  e foi  ha 
annos  restaurado  por  influencia  do  fallecido  es- 
criptor  Pinheiro  Chagas.  No  côro  existe  um  pe- 
queno orgão,  muito  velho,  que  pertenceu  ao  con- 
vento da  Boa  Viagem.  Na  sacristia  admira-sc  um 


lindissimo  quadro  representando  Nossa  Senhora 
da  Apresentação.  Já  em  1639,  segundo  se  vè  do 
Livro  das  Visitações  á parochia,  precisou  esta 
ermida  de  ser  toda  renovada. 

Linda-a-Velha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão, 
de  Carnaxide,  distr.  de  Lisboa.  E’  também  um 
sitio  muito  pittoresco,  como  Linda  a-Pastora, 
e assim  como  ella,  tinha  o nome  de  Ninha-a-Ve- 
lha,  que  no  século  XVIII  começou  a chama-se 
Linda- a- Velha.  A lenda,  com  que  se  explica  este 
nome,  é a mesma  com  que  se  explica  o de  Ninha 
Pastora,  trocada  a pastora  formosa  em  velha 
decrepita.  Ha  aqui  a quinta  do  Rodizio  á 
beira  do  rio  Jamor,  com  uma  extensa  alameda 
de  arvores  seculares,  e a da  Graça,  na  margem 
opposta,  também  muito  aprazivel  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural,  pharmacia,  fabrica 
de  camizaria,  e sociedade  de  reereio:  Academia 
Musical.  A’  entrada  da  pov.  do  lado  direito,  ain- 
I da  na  estrada  que  vem  de  Algés,  está  a Quinta 
I dos  Cyprestes,  dos  viscondes  do  Rio  Seceo.  A’ 
esquerda  e pouco  adeante  existe  a ermida  da 
Senhora  do  Cabo,  com  o seu  adro.  Na  fachada 
^ lê-se  a data  de  1780.  Do  outro  lado  da  estrada, 
i e como  continuação  do  adro,  ha  uma  praça  com 
seu  coreto  de  alvenaria.  O chafariz  da  pov.  foi 
coustruido  em  1821,  no  sitio  onde  antigameute 
havia  uma  pequena  bica.  A mina  tem  80  palmos 
e 0 encanamento  200,  tendo  a obra  importado 
em  2:655:2591  réis,  conforme  refere  Velloso  d’An- 
drade,  na  sua  Memória  sobre  Chafarizes,  etc., 
Lisboa,  1851. 

Linde,  Rio  do  distr.  de  Quelimane,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  E’  um  dos  muitos 
braços  da  margem  direita  do  rio  de  Quelimane 
ou  de  Cuama,  do  Delta  do  Zambeze,  corre  de  N 
para  S,  e lauça-se  uo  mar  entre  a ponta  dos  Ca- 
vallos  Marinhos  e o rio  Mahindo. 

Lindo  Retiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião  e 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Lindos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Porre  de  Valle  de  Todos,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Lindoso  (Gonçalo  Manuel  Peixoto  da  Silva 
Almeida  Macedo  e Carvalho,  2."  visconde  de).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real.  N.  a 24  de  se- 
tembro de  »1856,  fal.  a 22  de  outubro  de  1880. 
Era  filho  primogênito  do  marquez  de  Lindoso 
e de  ,sua  mulher  a marqueza  D.  Rosa  Leocadia 
da  Costa  Alves  Ribeiro  da  Siva  Peixoto.  (V  o 
artigo  seguinte).  Cursou  com  distineção  a lacul- 
I dade  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  de 
que  tomou  o grau  de  bacharel,  fallecendo  pouco 
tempo  depois,  aos  24  annos  de  edade.  O titulo  de 
I visconde  foi  renovado  por  decreto  de  23  de  agos- 
' to  de  1871. 

Lindoso  (João  Pedro  da  Silva  Almeida  Ma- 
I cedo  e Carvalho  Araújo  Leite  Pereira  de  Azevedo 
Vieira  Carvalhaes  e Vcdle,  l.°  visconde,  2.“  conde 
e 1.°  marquez  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  e moço  fidalgo  com  exercicio;  commenda- 
dor  das  ordens  de  Christo,  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, e do  n “ extraordinário  da  de  t'arlos  III,  de 
Hespauha;  14.®  senhor  da  casa  da  Calçada  e do- 
natário do  Regueugo  e mais  terras  do  concelho  de 
PenaSel;  15.®  senhor  dos  casaes  de  Melres  e hon- 
ra de  Canellas;  12.®  senhor  do  morgado  dos  Ma- 
eedos  e Carvalhos  de  Alemquer,  do  morgado  dos 
Almeidas  do  Guimarães,  dos  da  Taipa,  em  La- 
mego,  e de  muitos  outros;  15.®  alcaide-mór  ad 
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honorem  do  castello  de  Lindoso,  e representaote 
dos  padroeiros  in  solidam  dos  conveutos  das  trei- 
ras  de  Cellas,  ein  Coimbra,  da  Couceição  em 
Alemquer,  e das  egrejas  de  S.  Vicente  do  Pinhei- 
ro, S.  Martinho  de  Aveçadas,  S.  João  de  I.  uzim, 
S.  Komão  de  Villa  Cova,  Santo  Estevão  de  Ul- 
dròes,  etc.  N.  em  Triana,  Alemquer,  a 10'de  ju- 
nho de  1825,  fal.  em  Guimarães  em  1902.  Seu 
pae  era  Gonçalo  Manuel  Peixoto  da  Silva  Al- 
meida Macedo  e ('arvalho,  fidalgo  cavalleiro  ^ 
e moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa  Keal,  ca- 
valleiro professo  na  ordem  de  Christo,  da  ordem 
de  Malta,  e da  de  S.  Thiago  da  Espada;  senhor 
dos  morgados  já  referidos,  deputado  por  Alem- 
quor,  cm  1828,  etc.  casado  com  U.  Magdalena 
Luiza  de  Hourbon  de  Almeida  Noronha  A V. 
Carvalhaes,  filha  de  Joaquim  Leite  Pereira  de 
Azevedo  A.  V.  Carvalhaes  e Valle,  fidalgo  ca- 
valleiro da  Casa  Real,  mestre  de  campo  de  in- 
fantaria auxiliar  do  terço  da  villa  de  Ponte  da 
Barca,  alcaide-mór  do  castello  de  Lindoso,  se- 
nhor dos  direitos  reaes  e terras  do  antigo  con- 
celho de  Lindoso,  senhor  da  quinta  do  Paço  de 
Dalvares  e do  morgado  da  Torre  Vizella,  coronel 
do  regimento  de  milicias  de  Ponte  da  Barca.  O 
marquez  de  Lindoso  casou  em  23  de  junho  de 
1855  com  1).  Rosa  Leocadia  da  Costa  Alves  Ri- 
beiro da  Silva  Peixoto,  filha  de  Francisco  Alves 
Ribeiro,  e de  D.  Joauna  Margarida  do  Costa  Al- 
ves. U illustre  fidalgo  estava  filiado  no  partido  pro- 
gressista, de  que  foi  o chefe  em  Guimarães  depois 
do  fallccimeuto  do  duque  d’Avila  e Bolama,  de 
quem  era  amigo  dedicado,  pois  até  então  perten- 
cera ao  partido  avilista,ou  conservador,  no  distric- 
to  de  Braga,  onde  prestou  muitos  e assignalados 
serviços,  assim  como  depois  ao  partido  progres- 
sista. Recusou  sempre  o exercicio  de  elevadas 
funeções  sociaes  e distiucçòes  de  subida  valia, 
taes  como  os  governos  civis  de  Braga  e do  Porto, 
candidaturas, pariato  effectivo  hereditário,  gran- 
cruz  da  ordem  de  Christo,  etc.  O titulo  de  vis- 
conde foi  concedido  por  decreto  de  27  de  outubro 
de  1863,  sendo  depois  elevado  ao  de  conde,  e 
mais  tarde  ao  de  marquez.  A marqueza  viuva 
falleceu  em  3 de  outubro  de  1907,  na  Povoa  da 
V arzim,  sendo  o seu  corpo  transportado  para 
G uimarães,  onde  se  realizaram  solemnesexequias. 
Era  uma  senhora  muito  bondosa  e esmoler,  cuja 
perdrt  causou  a mais  profunda  sensação. 

Lindoso  \ illa  e freg.  de  S.  .Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  836  hab. 
e 220  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post , 
funccionando  no  logar  de  Parada,  permutando 
malas  com  Ponte  da  Barca.  A villa  dista  20  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  es- 
querda no  rio  J.iima,  na  raia  da  Gailiza,  entre 
dois  pequenos  afiluentes  e as  serras  da  Amarel- 
la  e de  Cabril,  ramos  da  serra  do  Suajo.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  O sacro  col- 
Icgio  patriarchal  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha lOOíüOO  rs.  annuaes.  Tem  um  castello  arrui- 
nado, construido  por  el-rei  D.  Uiniz  em  1287. 
Consta  que  por  ser  d’uma  primorosa  architetura 
e muito  elegante,  lhe  dera  o rei  o nome  de  Lin- 
doso, que  passou  á villa.  D.  Diniz  gostava  muito 
d’este  castello,  e ali  ia  repetidas  vezes.  El-rei  O. 
Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 5 de  outubro 
de  1514,  com  muitos  e graudes  privilégios.  O pri- 
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meiro  alcaide  do  castello  de  Lindoso  e de  Castro 
Laboreiro,  nomeado  por  el  rei  D.  Diniz,  foi  Paio 
Rodrigues  de  Araújo,  que  na  Gailiza  era  senhor 
de  Lóbios,  de  Araújo,  Gendiva,  Ojos  e Torno; 
alcaide-mór  dos  castellos  de  Santa  Cruz,  Saude 
e Milmenda,  apresentava  muitos  of&cios  e bene- 
fícios em  Portugal  e na  Gailiza,  e era  senhor  dos 
coutos  de  Valle  de  Poldras,  Soutôllo  e Rio  Cal- 
do. O território  d’esta  freg.  é muito  fértil  em  ce- 
reaes,  legumes,  fruetas,  linho,  mel,  cera,  e vinho 
verde.  Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  que 
exporta.  Nos  seus  montes  apparece  muita  caça. 
Tem  também  muito  peixe,  que  lhe  vem  do  rio 
Lima. 

Llngue  (Praia  de).  Bahia  na  costa  do  conc. 
do  Dombe  Grande,  no  distr.  de  Benguella,  prov. 
de  Angola.  Está  situada  entre  o porto  do  Cuio  e 
a bahia  dos  Elephantes;  é limitada  ao  N pelo 
referido  porto  e ao  S pela  bahia  Pipa-Na-Uama. 

Linhaceira  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Con- 
ceição, de  Asseiceira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Linhaceiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran- 
to, de  Arazede,  conc.  de  .Montemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra. 

Linhagem.  Estirpe,  genealogia;  linha  de  pa- 
rentesco. Fidalgo  de  linhagem,  o que  descende 
de  individuos  que  tinham  o fôro  de  fidalgo. 

Linhagista.  Genealogista  V.  este  nome. 

Linhar.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  .Ma- 
ria Magdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Costoias,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Linhar  de  Palia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens, 
de  Palia,  conc  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Linharelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Villela,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Linharellas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Salto,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real. 

Linhares  (Fr.  Anastacio  de).  Monge  da  or- 
dem de  Cister,  natural  da  terra  do  seu  appellido, 
que.  floresceu  pelos  annos  de  1400.  Na  bibliothe- 
ca  do  convento  de  Alcobaça  guardava  se  o ma- 
nuscripto  d’uma  obra  que  elle  escreveu  com  o 
titulo  de  Expositio  moralis  in  sex  alas  Seraphim 
Isaioe. 

Linhares  (D.  Antonio  de  Noronha,  1."  conde 
de).  Senhor  de  Fornos,  de  Algodres,  Pena-Verde 
e Fornellos;  alcaide-mór  de  Linhares,  escrivão 
da  puridade  dos  reis  D.  Manuel  e D.  João  III; 
commendador  do  Prado  na  ordem  de  Christo, 
sendo  o ultimo  commendador  por  se  annexar  es- 
ta ordem  ao  convento  de  Thomar.  N.  em  1464, 
fal.  em  1 de  março  de  1551.  Era  fílho  do  1.®  mar- 
quez de  Villa  Real,  D.  Pedro  de  Noronha,  e de 
sua  mulher,  a condessa  D.  Brites.  Serviu  na 
guerr.a  contra  os  moiros,  governou  Ceuta  por  al- 
gum tempo,  em  substituição  dc  seu  pae,  e pres- 
tou assignalados  serviços  ao  paiz.  D.  João  III  o 
agraciou  com  o titulo  de  conde  de  Linhares,  por 
carta  passada  em  Setúbal,  em  13  de  maio  de 
1532.  Casou  com  1).  Joanna  da  Silva,  fílha  do 
1.®  conde  de  Portalegre,  I).  Diogo  da  Silva,  e de 
sua  mulher,  1).  Maria  de  Ayala.  Esta  senhora 
falleceu  em  outubro  de  1554. 

Linhares  (ü.  Fernando  de  Noronha,  3.”  conde 
de).  Senhor  das  villas  de  Linhares,  Fornos  d’Al- 
godres,  S.  Lourenço  de  Bairro,  Pereira,  Gestaço, 
c do  concelho  de  Pena-Verde;  commendador  de 
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Noudar  e Barrancos  na  ordem  de  Aviz,  do  con- 
selho de  Estado  e védor  da  Fazenda  de  Filip- 
pe  II  e Filippe  III,  e do  seu  despacho.  Era  filho 
do  2.®  conde  de  Linhares,  D.  Francisco  de  No- 
ronha, e de  sua  mulher  D.  Violante  de  Andra- 
de. Acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  na  jornada 
d’Africa,  e ficou  captivo  na  batalha  de  Alcacer- 
Kibir.  Achava-se  sem  successào  por  terem  talle- 
cido  todos  os  seus  filhos,  e teve  faculdade  real 
para  nomear  successor  4 sua  casa,  titulo  e com- 
menda,  e nomeou  tudo  em  ü.  Miguel  de  Noro- 
nha, que  foi  0 4.®  conde  de  Liuhares,  que  era  seu 
sobrinho,  c neto  de  D.  Miguel  de  Noronha,  seu 
primo  segundo,  com  a clausula  de  haver  de  ca- 
sar com  sua  sobrinha  D.  Ignacia  de  Menezes,  fi 
lha  de  D.  Pedro  de  .Menezes,  e neta  de  D.  Anto- 
nio  de  Menezes,  seu  primo  co-irmào,  aleaide-mór 
de  Vizeu.  Fal.  em  1608.  Casou  com  D.  Filippa 
de  Sá,  filha  e herdeira  de  Mem  de  Sá,  governa- 
dor do  Brazil,  e de  D.  Guiomar  de  Faria,  filha 
de  Atfonso  Amies  de  Andrade,  desembargador 
do  Paço,  e de  D.  Brites  Mariz  de  Faria.  A con- 
dessa, ficando  viuva  e sem  filhos,  deixou  toda  a 
sua  considerável  fortuna  aos  padres  jesuitas  do 
collegio  de  Santo  Antào,  de  Lisboa,  para  ser  ap- 
licada á obra  da  egreja,  reservando  para  si  a ca 
pella  mór,  onde  mandou  que  a sepultassem. 
Falleceu  a 2 dc  setembro  de  1618. 

Linhares  (D.  Francisco  de  Noronha,  2.°  conde 
de).  Commendador  de  S.  Martinho,  no  bispado 
de  Coimbra,  da  ordem  de  Christo,  embaixador 
em  França,  em  1540,  por  ordem  de  D.  João  III, 
mordomo-mór  da  rainha  D.  Catharina.  Fal.  em 
13  de  junho  de  1574.  Era  filho  do  1.®  conde  de 
Liuhares,  ü.  Antonio  de  Noronha,  e succedeu  na 
casa  e no  titulo  de  seu  pae,  pela  renuncia  de 
seu  irmão  mais  velho,  D.  Ignacio  de  Noronha. 
Casou  com  D.  Violante  de  Andrade,  dama  da  im- 
peratriz D.  Izabel.  O casamento  devia  rcalisar- 
se  em  153'»,  porque  n’este  anuo  confirmou  D.  João 
III  0 contrato  de  que  se  havia  celebrado  escri- 
ptura  em  7 de  novembro  de  1330,  tendo  D.  Vio- 
lante apenas  8 annos  dc  edade.  Este  contrato 
foi  eoucluido  com  o maior  jubilo  pelo  conde  de 
Linhares  e pelo  marquez  de  Villa  Real.  D.  V'io- 
lante  era  filha  de  1).  Feruão  Alvares  de  Andra- 
de, fidalgo  da  Casa  Real,  conselheiro  e the- 
soureiro-mór  do  rei,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  padroeiro  do  priorado  de  Santa  .Maria 
do  Aguiar,  e fundador  do  mosteiro  da  Annuncia- 
da,  de  Lisboa,  da  ordem  de  S.  Domingos,  casado 
com  D.  Izabel  de  Paiva,  filha  de  Nuno  Fernan- 
des Moreira,  escrivão  da  camara  de  Lisboa. 

Linhares  ÍD.  Miguel  de  Noronha,  4.°  conde 
de).  Governador  de  Tanger  e vice-rei  da  índia. 
Fal.  em  .Madrid  a 20  de  fevereiro  de  1649.  Era 
filho  de  D.  AfiFonso  de  Noronha,  vice-rei  da  ín- 
dia, parente  do  3.®  conde  de  Linhares,  D.  Fer- 
nando de  Noronha,  e casado  com  uma  sobrinha 
d’este  fidalgo,  D.  Ignacia  de  Menezes  e Vascon- 
cellos,  de  quem  herdou  o titulo  do  conde  de  Linha- 
res, e 0 senhorio  de  Fornos,  Algodres  e Pena  Ver- 
de, a alcaidaria-mór  de  Vizeu,  e as  alcaidarias- 
móres  de  Noudar  e Barrancos  na  ordem  de  .Aviz. 
Em  1624  foi  nomeado  governador  de  Tanger,  e 
exerceu  esse  governo  até  1628,  sendo  nomeado  a 
17  de  fevereiio  de  1629  vice  rei  da  índia,  para 
onde  partiu  a 3 de  abril,  chegando  a Gôa  a 21  de 
outubro  do  mesmo  anuo.  Tomando  posse  no  dia 
immcdiato,  tratou  logo  de  enviar  soccorros  ao 
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seu  antecessor  interino,  Nuno  Alvares  Botelho, 
que  estava  guerreando  em  Malaca,  e morreu  n’um 
combate  em  que  os  portuguezes  ficaram  vence- 
dores. O conde  de  Liuhares  accrescentou  ás  nos- 
sas conquistas  a cidade  de  Kambolim,  mas  per- 
deu a fortaleza  de  Mombaça,  de  que  os  cafres  sc 
apoderaram.  O vice  rei  mandou  da  Índia  F’rancis- 
co  de  .Moura  para  retomar  Mombaça,  mas  a indis- 
ciplina lavrava  de  tal  fórma  no  Oriente  que  na- 
da conseguiram  os  seus  esforços,  e Francisco  de 
.Moura  levantou  o cêreo,  c regressou  a Gôa.  O 
conde  de  Linhares  procurou  restabelecer  o pres- 
tigio das  armas,  e eflectivamente  alguma  cousa 
pôde  obter.  Foi  severo  com  os  actos  de  indisci- 
plina e de  pirataria,  mostrando-se  pouco  aíFei- 
çoado  a padres,  frades  e jesuitas,  que  pretende- 
ram diffamal  o,  chegando  a chamar-lhe  judeu, 
ladrão,  e outros  insultos.  Um  dia  appareceu  um 
pasquim  injurioso,  acompanhando  um  boneco  en- 
forcado; era  escripto  em  fórma  de  sentença,  e em 
que  se  lhe  faziam  as  mais  violentas  accusaçòes. 
O pasquim  era  tão  calumnioso  que  o povo  indi- 
gnado juntou-se  ás  autoridades  para  descobrir 
o autor,  0 que  nunca  conseguiu.  Como  protesto 
d’estas  calumnias  quizeram  levantar-lhe  uma  es- 
tatua, mas  0 austero  vice-rei  não  consentiu.  Ti- 
nha a consciência  de  que  todos  lhe  reconheciam 
os  serviços  que  prestara,  porque  na  verdade  o 
seu  governo  foi  no  periodo  da  nossa  decadência 
colonial  um  dos  mais  felizes  e dos  mais  acerta- 
dos. No  seu  tempo  fundou  se  o hospital  da  Pie- 
dade, e construiu  se  a ponte  de  Pangim  a Ri- 
bandar.  Em  8 de  dezembro  de  1635  entregou  o 
governo  ao  seu  successor  Pedro  da  Silva,  e veiu 
para  a Europa.  Foi  muito  bem  recebido  ém  Ma- 
drid, excitando  grandes  invejas,  e apenas  chegou, 
oflFereceu  ao  rei  um  cintilho,  e á rainha  umas  ar- 
recadas, avaliadas  cm  mais  de  100:000  cruzados. 
Teve  a nomeação  de  membro  do  conselho  de 
Portugal  em  .Madrid,  manifestando-se  logo  adver- 
so ao  secretario  do  mesmo  conselho,  Diog-o  Soa- 
res, dividindo-se  os  portuguezes  que  residiam 
em  Madrid,  em  dois  partidos,  üs  portuguezes 
que,  apezar  de  acceitarem  o dominio  hespanhol 
considerando-o  util,  defendiam  em  todas  as  ocea- 
sòes  oj  interesses  de  Portugal,  tomaram  por  che- 
fe 0 conde  de  Linhares;  os  outros,  os  que  pare- 
ciam ter  creado  odio  a Portugal,  tinham  por  che- 
fe Uiogo  Soares.  Rebentando  em  1637  as  alte- 
rações de  Evora,  rebentou  também  no  conselho 
de  Portugal  em  .^íad^id  essa  discórdia  por  muito 
tempo  latente.  Os  partidários  de  Uiogo  Soares 
aconselhavam  a repressão  violenta,  allegando 
que  era  preciso  que  os  portuguezes  soubessem 
que  Filippe  era  rei  e senhor,  os  seguidores  do 
conde  de  Liuhares  sustentavam  que  as  caus.as 
d’es8as  alterações,  tinham  sido  as  violências  dos 
dois  ministros  Diogo  Soares  e Miguel  de  Vascon- 
cellos,  e que  valia  mais  sacrificar  esses  dois  mi- 
nistros do  que  arrancar  o sangue  do  povo  O con- 
de  duque  de  Olivares,  o poderoso  ministro  de 
Ilespanha,  parecia  acceitar  em  parte  as  opiniões 
do  conde  de  Linhares,  e como  em  Evora  se  orga- 
uisara  uma  espccie  de  junta  para  servir  de  in- 
termediário entre  o povo  revoltado  e o governo, 
Olivares,  como  que  acceitou  a mediação,  e fez 
propostas  pacificas,  que  o conde  de  Linhares  e 
os  seus  partidários  applaudiram;  no  entretanto, 
Olivares  concentrava  tropas.  Diogo  Soares  acon- 
selhou que  fôsse  nomeado  o conde  de  Linhares 
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para  vir  a Evora  como  pacificador.  Diogo  Soa- 
res tiuiia  a vautagcm,  de  o metter  n’uma  nego- 
ciação de  que  difficilmente  se  podi  ria  sair  bun, 
de  0 afastar  de  Madrid,  e de  merecer  ao  mesmo 
tempo  louvores  pelo  zelo  com  que  se  interessava 
por  um  iuimigo.  O conde  de  Linhares,  perce- 
bendo a estratégia,  quiz  esquivar  se,  mas,  co- 
mo fôra  nomeado  ao  mesmo  tempo  pacificador  e 
governador  de  Pernambuco,  então  quasi  todo 
no  poder  dos  hollandezes,  optou  pelo  mal  menor, 
e acceitou  a missão  de  Evora.  Succedeu  tudo 
que  elle  receava,  e que  o seu  inimigo  esperava. 
Em  Evora  foi  recebido  com  desconfiança;  quando 
os  eborenses  viram  que  era  portador  de  propos- 
tas pacificas  mas  ao  mesmo  tempo  intoleráveis 
pelas  exigências  que  formulavam,  irritaram  se, 
apuparam-n’o,  cercaram  lhe  de  noite  a casa,  e o 
conde  de  Linhares  viu-se  obrigado  a fugir  para 
Lisboa,  d’onde  mandou  ao  conde  duque  d’Üliva- 
res  0 escriptor  I).  Francisco  Manuel  de  Mello, 
que  sempre  o acompanhava,  a dar  conta  verbal 
do  que  presenciara.  Diogo  Soares  ficou  radian 
te,  porque  a derrota  do  adversário  mais  augmeii 
tavao  seu  prestigio  na  corte.  Na  verdade, o con- 
de de  Linhares  ao  regressar  a Madrid,  viu  que 
perdi ra  em  parte  o valimento,  porque  o manda- 
ram recolher  a Tordesillas.  Tratando  se  da  sua  ida 
para  Pernambuco,  fôra  nomeado  capitão-general 
da  armada  do  mar  Oceano,  o que  junto  aos  seus 
cargos  de  conselheiro  de  Estado  e de  gentil-ho- 
mem da  camara,  lhe  dava  uma  alta  situação, 
mas  ii’este  meio  tempo  deu  se  a revolução  de  1 
de  dezembro  de  16i0,  e a queda  repentina  do  do- 
minio  hispanhol  mostrou  a inanidade  da  política 
de  Diogo  Soares  e de  Miguel  de  V^aseoncellos,  e 
que  se  as  negociações  do  conde  de  Linhares  não 
haviam  sido  felizes,  fôra  exactamente  por  se 
não  ter  seguido  á risca  a sua  opinião,  fazendo-se 
as  concessões  que  elle  julgava  precisas.  Como 
ao  mesmo  tempo  entendeu  que  era  do  seu  dever 
continuar  a servir  o rei  castelhano,  obteve  todos 
os  beneticios  que  Filippe  IV  prodigalisou  a to- 
dos os  portuguezes  que  se  lhe  conservaram  fieis. 
Foi  nomeado  general  das  galés  da  Sicilia  e das 
de  llespanha,  agraciado  com  o titulo  marquez 
de  Gijüu,  duque  de  Linhares,  e grande  de  lles- 
panha de  1.*  classe.  Dizem  que  o conde  de  Li- 
nhares foi  um  famigerado  matador  de  leões. 
Quando  esteve  governador  em  Tanger,  como  não 
havia  guerras  importantes,  dava  caça  aos  leões, 
e matou  grande  numero  d’elles,  tornando  se  a 
providencia  dos  pastores  das  cercanias  de 
Tanger.  Mais  tarde  este  titulo  ficou  completa- 
mente  extiucto.  D.  João  VI,  em  1808,  é que 
renovou  na  pessoa  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho,  do  seu  conselho,  e diplomata,  o qual  ficou 
sendo  o 1 ® conde  de  Linhares.  O conde  D.  Mi- 
guel de  Noronha  casou  a 19  de  abril  de  1B74  com 
D.  Lucrecia  da  Silva  Villanova  Ferrer,  dama  da 
rainha  de  llespanha,  D.  Maria  Anna  d’Austna, 
mulher  de^  Filippe  IV,  filha  de  D.  Gaspar  La- 
dron  de  Villa  Nova  Ferrer,  3.®  conde  de  Chelvas, 
senhor  das  baronias  de  Set  e Quartel  no  reino 
de  Valência,  c de  sua  mulher,  D.  Maria  da  Silva, 
filha  de  D.  Diogo  Pedro,  1."  marquez  de  Grani,  e 
da  condessa  D.  Lucrecia  Corelha 
Linhares  (D.  Rodrigo  de  Sonsa  Coutinho,  1° 
conde  de).  Senhor  de  Paialvo,  grau -cruz  das  or- 
dens de  Aviz  e da  Torre  e Espada,  conselheiro 
de  Estado,  notável  diplomata,  etc.  N.  em  Chaves  J 
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' a 4 de  agosto  de  174.Ó,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 
26  de  janeiro  de  1812,  sendo  filho  de  D.  Francis- 
co Innocencio  de  Sousa  Coutiiiho  e de  D-  Anna 
Luiza  Joaquina  Teixeira.  Era  irmão  de  D.  Do- 
mingos Autonio  de  Sousa  Coutinho,  conde  e mar- 
quez do  Funchal  (V.  este  titulo).  Seguindo  a car- 
reira diplomática,  foi  ministro  plenipotenciário 
e enviado  extraordinário  em  Turim,  sendo  de- 
pois chamado  a Portugal  em  llvõ,  quando  fal- 
leceu  Martinho  de  Mello  e Castro,  para  o subs- 
tituir na  pasta  do  ministério  da  marinha,  em  que 
prestou  relevantes  serviços,  continuando  a obra 
de  leorganisação  encetada  por  aquelle  ministro 
creando  o corpo  de  engenheiros  construetores  e 
a junta  da  fazenda  de  marinha.  Depois,  por  mor- 
te do  marquez  de  Ponte  de  Lima,  foi  nomeado 
presidente  do  Real  Erário.  O seu  ministério  ficou 
Celebre  pelo  grande  impulso  que  deu  ás  sciencias 
desenvolvendo  os  trabalhos  geodésicos,  mandado 
Alexandre  hodriguts  Ferreira  fazer  viagens  bo- 
tânicas no  Brazil;  mandou  tentar  a travessia  da 
África  de  leste  a oeste  por  Lacerda  de  Almei- 
, da,  etc.  Sendo  demittido  como  partidário  da  al- 
liaiiça  ingleza,  quando  o ministro  franccz,  o ge- 
neral Lannes,  aqui  exerceu  grande  influencia, 
emigrou  para  o Brazil  com  a familia  real,  e ape- 
nas chegou  ao  Rio  de  Janeiro  foi  nomeado  mi- 
nistro dos  negocios  estrangeiros  e da  guerra. 
Também  exerceu  os  cargos  de  inspector  geral 
do  Gabinete  de  Historia  Natural  e do  Jardim 
Botânico  d’Ajuda;  da  Bibliotheca  Publica  de 
Lisboa;  presidente  do  conselho  de  Fazenda  e da 
Junta  economica,  administrativa  e litteraria  da 
Impressão  Regia;  da  Junta  da  direcção  geral  dos 
provimentos  de  bocea  para  o exercito,  da  Junta 
do  pagamento  do  novo  empréstimo  ao  Erário  Rc- 
gio;  presidente  honorário  da  Sociedade  Real 
.Maritima;  socio  honorário  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa.  O titulo  foi  concedido 
por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1808.  O conde 
de  Linhares  era  muito  erudito,  muito  versado 
nas  sciencias  naturaes  e politicas.  Publicou  só- 
mente, segundo  consta,  uma  Memória  sobre  a 
' verdadeira  influencia  das  minas  dos  metaes  pre- 
ciosos na  industria  das  nações,  especialmente  na 
portugueza;  foi  inserta  no  tomo  i das  Memórias 
Kconomicas  da  Academia  Real  das  Sciencias.  0 
brazão  d’armas  consta  do  seguinte:  um  escudo 
esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  armas  dos 
■ Sousas  Chiehorros  ou  de  Arronches.  as  armas 
do  reino  com  um  filete  preto  em  contrabauda,  que 
não  chegue  á orla,  e passe  por  baixo  do  escudi- 
i nho  do  meio;  no  segundo  as  armas  dos  Couti- 
nhos;  em  campo  de  ouro  cinco  estrellas  de  ver- 
melho com  cinco  pontas  cada  uma. 

Linhares  (D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho 
Teixeira  de  Andrade,  3.°  conde  de).  Gentil-ho- 
mem da  Real  Camara,  par  do  reino,  commenda- 
dor  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  cavalleiro 
da  da  Torre  e Espada,  gran-cruz  da  ordem  da 
Corôa  de  Ferro  d’Austria,  vice-almirante  refor- 
mado, engenheiro  construetor  naval,  director  das 
Construcções  Navaes  no  Arsenal  de  Marinha, 
j proprietário  em  Lisboa  e nos  concelhos  de  Villa 
Franca  dc  Xira  e de  Almeirim,  etc.  N.  cm  Pa- 
ris a 2 de  maio  de  1823,  fal.  em  Lisboa  a 7 de 
setembro  de  1894  Era  filho  dos  2.“*  condes  de 
Linhares,  D.  Victorio  Maria  Francisco  de  Sousa 
Coutinho  0 D.  Catharina  Julianna  de  Sousa 
Ilolsteiu.  Ainda  muito  novo  assentou  praça  em 
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lanceiros,  e matriculando  se  na  Escola  1’olyte 
chnica,  concluiu  em  1842  o curso  de  engenharia,  1 
seguindo  depois  para  Lorient  (França),  onde  cur-  | 
sou  engenharia  naval,  obtendo  grandes  distin- 
cçòes.  Regressando  a Lisboa  entrou  ao  serviço 
da  marinha  de  guerra;  fez  algumas  viagens  de  | 
tirocinio,  e em  1847  foi  um  dos  oflíiciaes  que  fi-  i 
caram  prisioneiros  com  o duque  da  Terceira  du-  i 
rante  quatro  mezes  na  Relação  do  Porto,  na  i 
campanha  da  Maria  da  Fonte.  Reorganisando-sc 
0 Arsenal  da  Marinha  foi  nomeado  director  das 
Construcçôes  Navacs,  logar  que  exerceu  perto 
de  40  annos,  devendo-lhe  o paiz  o plano  c a su- 
perintendência na  construcção  de  todos  os  na- 
vios de  guerra,  que  d’essa  epoca  até  ao  anno  de 
1893  se  fabricaram  n’aquelle  estabelecimento 
fabril  do  Estado.  Casou  a 21  de  fevereiro  de  1816 
com  D.  Anna  de  Mendoça  Rolim  de  Moura  Bar- 
reto, dama  de  sua  magestade  a rainba  senhora 
l>.  Maria  Pia,  filha  da  infanta  D.  Anna  de  Je- 
sus Maria,  e do  l.“  duque  de  Loulé,  seu  marido 
No  mesmo  anno  do  seu  consorcio  foi  agraciado, 
durante  a referida  campanha  de  Maria  da  Fonte, 
com  0 habito  da  Torre  e Espada,  recebendo 
egualmente  n’essa  mesma  epoca  o grande  ofii- 
cialato  da  Legião  de  Honra,  pelos  valiosos  ser- 
viços prestados  á armada  franceza  Foi  deputado 
n’algumas  legislaturas,  sendo  eleito  pelos  cireu- 
los  de  Evorae  Setúbal;  governador  civil  do  Fun 
chal,  e por  fallecimento  de  seu  pae,  em  1857, 
tomou  posse,  por  suecessão,  na  caniara  dos  pa- 
res na  sessão  de  29  de  janeiro  de  1858.  Em  1857 
foi  nomeado  por  D.  Pedro  V seu  camarista,  car- 
go que  exerceu  também  junto  dos  monarchas  D. 
Fernando,  D.  Luiz  I,  e do  senhor  D.  Carlos  I 
Em  1884  foi  agraciado  por  D Luiz  com  a gran- 
cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  por  ser- 
viços prestados  á Casa  Real,  recebendo  com  es- 
ta mercê  uma  carta  regia  muito  honrosa.  Apro- 
ximadamente um  anno  antes  de  fallecer,  refor- 
mou se  na  patente  de  vice-almirantc.  O conde 
de  Linhares  foi  sempre  um  fiel  membro  do  parti- 
do progressista. 

Linhares  (D.  Victorio  Maria  Francisco  de 
Sousa  Coutinho  Teixeira  de  Andrade  Barbosa, 
2 ° conde  de).  Gentil-homem  da  camara  da  rai- 
nha D.  Maria  II,  ministro  plenipotenciário  em 
Turim,  brigadeiro  reformado,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e Torre  e Espada;  condecora- 
do com  a Estrella  de  Ouro  de  Montevideo;  com- 
mendador da  ordem  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro, 
de*Italia,  proprietário,  etc.  N.  em  Turim  a 25  de 
junho  de  1790,  fal.  a 29  de  julho  de  185 1.  Era  fi 
lho  do  l.“  conde  de  Linhares,  D Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho.  Tomou  parte  nas  campanhas  do 
Rio  da  Prata,  e em  1817  teve  a nomeação  de 
enviado  extraordinário  e ministro  plenipotenciá- 
rio em  Turim.  Em  18  ):  tomou  parte  no  ministé- 
rio encarregando-se  da  pasta  da  marinha,  e em 
maio  seguinte  teve  a presidência  do  conselho 
de  ministros.  Foi  um  dos  pares  nomeados  em 
1826.  Casou  com  D.  Catharina  Jalianna  de  Sou- 
sa Holstein,  dama  da  rainha  I).  Maria  II,  2.*  fi 
lha  de  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  capitão 
da  guarda  real  allemã,  conselheiro  de  Estado  ef 
fectivo,  e ministro  plenipotenciário.  O titulo  de 
conde  foi  renovado  em  1845. 

Linhares.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  da  prov.  da  Beira  Alta,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  1:186  bab.  c 273  fog.  Foi  concelho  muito 


antigo,  supprimido  cm  18')5  A Casa  do  In- 
fantado apresentava  o prior,  que  tinha  320^000 
réis  aunuaes.  A villa  dista  12  k da  séde  do 
conc.  e estã  situada  em  posição  elevada,  nas  fal- 
das da  serra  da  Estrella,  entre  muitos  arroios, 
e passando-lhe  pelo  meio  uma  grande  levada, 
que  rega  o seu  território,  que  é muito  fértil.  A 
pov.  é muito  antiga.  .Muitos  escriptores  dizem 
que  foi  fundada  pelos  turdulos,  500  ou  580  annos 
antes  da  vinda  de  Christo,  com  o nome  de  Le- 
uio,  ou  Leniobriga,  e pretendem  que  o actual 
nome  seja  corrupção  do  primitivo.  Dizem  tam- 
bém que  foi  cidade  episcopal  no  tempo  dos  go- 
dos. Üs  moiros  destruiram  a pov.  no  século  vui, 
e AÉFonso  III,  de  Leão,  a reedificou  em  900.  I). 
Affonso  Henriques  a povoou  de  novo  e lhe  deu  fo- 
ral sem  data,  e em  setembro  de  1169  deu-lhe  ou- 
tro, que  seu  filho  D.  8ancho  I reformou  em  6 de 
abril  de  1198.  Todos  estes  foraes  tinham  gran- 
des privilégios  que  D.  Affonso  II  confirmou,  em 
Santarém,  em  outubro  de  1217.  D.  .Manuel  deu- 
lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  em  1 de  junho  de  1510. 
Guando  el  rei  D.  Fernando  I casou  sua  filha 
bastarda  legitimada  com  D.  Affonso  Henriques 
de  Castella  e Noronha,  conde  de  Gijou,  também 
filho  bastardo  de  D.  Henrique  II,  de  Castella, 
deu-lhe  em  dote  esta  villa,  que  poucos  annos  de- 
pois voltou  para  a Coroa.  Em  1189  invadiu  a 
Beira  um  exercito  de  leonezes  e castelhanos, 
roubando  e devastando  tudo.  Era  então  o castel- 
lo  de  Celorico  a principal  fortaleza  da  Beira,  e o 
inimigo  se  lhe  aproximou  para  o cercar.  Mas  os 
de  Linhares  resolveram  acudir  a Celorico,  e che- 
garam áquella  praça  quasi  ao  mesmo  tempo 
que  03  invasores.  Auimados  os  de  Celorico  com 
tão  valioso  reforço,  e impacientes  por  tirarem 
vingança  dos  grandes  damnos  e affrontas  que  a 
provincia  tinha  sotfrido  dos  inimigos,  não  espo- 
raram o assalto,  e saindo  a campo  na  mesma  noi- 
te da  chegada  dos  de  Linhares,  uns  e outros  ata- 
caram os  invasores  tão  de  improviso  e com  tal 
Ímpeto  que  os  puzera  n em  completa  derrota  e 
vergonhosa  fuga,  deixando  no  campo  tudo  quanto 
haviam  roubado,  todas  as  suas  bagagens,  e gran- 
de numero  de  mortos  o prisioneiros.  Era  alcaide- 
mór  de  Celorico  D.  Gonçalo  Mendes,  e de  Linha- 
res D.  Rodrigo  Mendes,  ambos  filhos  do  conde 
D.  .Mendo,  bravíssimos  guerreiros  d’aquellcs  tem- 
pos Em  memória  de  tão  assignalada  façanha, 
j D.  Sancho  I deu  por  armas  a Celorico  e a Linha- 
res 0 brazão  que  Linhares  ainda  conserva,  o qual 
I consta  de  um  escudo  com  uma  meia  lua  e cinco 
estrellas.  Diz-se  que  o crescente  da  lua  indica 
a noite  da  referida  batalha,  que  era  de  lua  no- 
va. O brazão  de  Celorico  teve  mais  tarde  um 
accrescentamcnto  fV.  Celorico  da  Beira).  Li- 
nhares tem  .Misericórdia  e hospital,  e diversas 
ermidas;  quatro  chafarizes  abundantes  de 
boa  agua,  sendo  um  d’elles  de  boa  architectura; 
j escolas  para  ambos  os  sexos,  e est  post  permu- 
tando malas  com  Celorico  da  Beira.  Pertence  á, 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12, 
com  a séde  em  Traueoso.  O clima  é frio  mas 
muito  saudavel  Os  arrabaldes  são  ferteis  e mui- 
' to  arborisados.  Só  um  souto  de  bcllas  arvores, 
queé  da  camara,  tem  uma  legua  de  comprimento 
e meia  de  largura.  O território  produz  cereaes 
vinho,  azeite,  boas  fruetas,  batatas,  linho  e muita 
castanha.  Ha  muito  gado  de  differentes  especies 
I e variedade  de  caça.  Ainda  se  veem  ruinas  d’um 
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antigo  castello,  que  parece  ter  sido  fundado  por 
el-rei  D.  Diniz,  o qual  estava  situado  sobre 
uns  altos  rochedos,  tendo  duas  torres  e duas  por- 
tas. Entre  as  villas  de  Linhares  e Mesquitella, 
na  extremidade  de  seus  termos,  está  situado  o 
Santuario  de  Nossa  Senhora  da  Ânnunciada, 
construido  n’um  sitio  ingreme  no  ctntro  d’uma 
campina  rasa,  a que  dão  o nome  de  Campo  da 
Ânnunciada.  O Santuario  está  em  terras  d’uma 
quinta  dos  srs.  de  Mello,  c é tradição  que  n'oste 
campo  houve  uma  grande  batalha  entre  chris- 
tãos  e moiros,  sendo  estes  derrotados.  A cgreja 
tem  só  nm  altar  onde  está  a imagem  de  Nossa 
Senhora,  toda  de  pedra,  com  o menino  Jesus  nos 
braços.  Apezar  da  sua  muita  antiguidade,  é de 
boa  esculptura  E’  de  muita  devoção,  não  só  dos 
povos  proximos,  mas  para  outros  muitos  que  es-  j 
tanceiam  pela  serra  da  Estrella.  Não  se  conhe-  ^ 
ce  a data  da  fundação,  nem  o nome  do  funda-  i 
dor,  mas  sabc-33  ser  um  monumento  antiquissi-  | 
mo,  suspeitando-se  até  que  seja  do  tempo  dos 
gôdos.  II  V'illa  e frcg  de  S Miguel,  da  prov.  de  j 
Traz-os-Moutes,  cone.  e com.  de  Carrazêda  de 
Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  l:3b4  hab. 
e 355  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e caixa 
post.  A villa  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  i 
situada  u’um  alto.  Correm  lhe  proximo  os  rios  j 
Douro  e Tua.  A mitra  apresentava  o reitor,  que 
tinha  40Í000  réis  annuaes.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á tí.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
es.  n.®  10,  com  a séde  em  .Vlirandella.  ||  Fúv.  e 
freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianua  do 
Castello,  arceb.  de  Braga;  306  hab.  e 116  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  5 k.  da  séde 
do  conc.,  e está  situada  proximo  do  rio  Coura  A 
casada  Bo.i  Vista  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha 120ÍÍ000  réis  annuaes.  N’esta  freg  ha  dois 
fortes,  de  fórma  circular,  um  chamado  Modorra, 
e é proximo  da  freg.  de  Ferreira;  outro  chama- 
do Castro  de  fírozendes  e limita  com  Fromariz 
Linhares  pertence  á 3.*  div  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.®  3,  cora  a séde  em  Vianna  do  Cas 
tello.  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salvador, 
de  Bertiandos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Estevão,  de  Britei- 
108,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Celaviza,  conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Delães,  conc  de  V N. 
de  Famalicâo,  distr.  de  Braga.  ||  S Pedro,  de  Es- 
te, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Gou- 
darein,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Junqueira,  conc. 
de  .Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa 
Lucrecia,  de  Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Riba  de  .Mou- 
ro, conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianua  do  Castel- 
lo. ||  Santa  Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da 
Regoa,  distr.  de  Villa  lleal.  ||  Santa  Engracia, 
de  Soutello,  conc.  de  Mogadouro,  distr.  de  Bra- 
gança. II  S.  Thomé  do  Castello,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real  ||  Santa  .Maria,  de  Verim,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  An- 
dré, de  Villa  Boa  do  Quires,  conc.  de  .Marco  de 
Cauavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  .Maria,  de 
Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Freg.  de  S.  Lourenço,  do  conc.  e 
com.  de  Bardez,  velhas  Conquistas,  distr.  e ar- 
ccb.  de  Gôa,  índia. 

Linhares  (Pedras  de).  No  meio  do  rio  Douro, 
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I entre  a aldeia  de  Linhares,  na  freg.  de  Santa 
j .Maria,  de  Sardoura,  concelho  de  Castello  de 
I Paiva,  e a aldeia  de  Ufe,  na  freg.  de  S .Mamedc, 
de  Canellas,  concelho  do  Penafiel,  aquella  na 
margem  esquerda  e esta  na  direita  do  rio,  a 12 
k a NE  da  cidade  do  Porto,  estão  as  temiveis 
Pedras  de  Linhares,  nome  per  que  são  designa- 
dos vários  penedos  de  differentes  tamanhos,  al- 
guns muito  grandes,  uns  juntos,  outros  espalha- 
dos pelo  leito  do  rio,  que  não  só  difficultam,  mas 
até  tornam  perigosissiraa  a passag-sm  e navega- 
ção do  rio  n’este  ponto  A Companhia  Geral  das 
Vinhas  mandou  aqui  construir  um  paredão  para 
encanar  parte  do  rio.  Ein  novembr-)  de  1865,  uma 
grande  cheia,  entupindb  de  areia  o estreito  car- 
reiro por  onde  os  barcos  subiam  e desciam,  obri- 
gou a agua  a correr  mais  fjriosamente  pela  mar- 
gem direita,  norte,  o que  fez  escavar  mais  o lei- 
to do  rio  d'aquella  parte,  facilitando  alguma  cousa 
mais  a navegação  por  aquelle  lado.  Estes  penedos 
estão  todos  soltos,  e no  tempo  da  estiagem,  qua- 
si  em  seceo  grande  parte  d’elles.  Nas  enchentes 
ficam  estas  pedras  debaixo  d’agua,  e os  barcos 
passam  por  cima,  sem  lhes  tocarem,  mas  é peri- 
gosissimo  quando  o rio  está  muito  cheio,  e não 
chega  ainda  a cobrir  as  pedras. 

Linhares  (Valle  de).  V.  Valle  de  Linhares. 

Linhares  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Mattosinhos.  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto. 

Linhares  de  Cima  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  .Marinha,  de  Linhares,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  O Sal- 
vador, de  Mattosinhos,  conc.  de  Bouças,  distr. 
do  Porto. 

Linheiras.  Pov.  na  freg.  de  S Thomé,  de  Bi- 
tarães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Linheiro.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Castellões,  cenc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu  II  S.  João  Baptista,  de  Rocas  do  Vouga, 
conc.  de  Sever  de  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Linheiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  quintas 
na  freg.  de  S .Miguel  e conc.  de  Fornos  d’Algo- 
dres,  aistr.  da  Guarda. 

Linhó.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  de  Penafer- 
rim  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Salvação  e conc.  dç  Arruda 
dos  Vinhos,  do  mesmo  districto. 

! Linteiro  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  da 
j Varzea,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

I Lippe  [Guilherme,  conde  de  Schaumburgo).V. 

I Schaumburgo  Lippe  (Guilherme,  conde  de). 

I Liquiçà,  Rtino  pertencente  á prov.  dos  Bel- 
^ los,  situado  na  costa  norte  da  ilha  de  Timor,  na 
Oceania.  Está  no  canal  do  Ombay  e pertence  ao 
districto  e commando  militar  de  Nlaubara.  E'  tri- 
butário com  a finta  de  14^100  réis  em  generos,  e 
tem  a obrigação  de  mandar  cinco  auxiliares  para 
as  obras  publicas  de  Dilly.  A população  é de 
cêrea  de  1:50J  fogos  com  10:000  almas.  Tem  mui- 
tos gados,  varias  producções,  e especialmente  o 
café,  sua  grande  riqueza,  exportada  pela  delega- 
ção da  alfaudega,  que  existe  na  costa  Fala  se 
aqui  a língua  teto  c o dialecto  tocodade. 

Lira.  Familia  nobre,  que  teve  o seu  solar  na 
villa  de  .Moledo  da  província  do  .Minho.  Tem  i>or 
armas,  em  campo  de  ouro,  6 bandas  de  prata, 
perfiladas  de  azul  E'  appeilido  oriundo  da  Galli 
za,  que  passou  a Portugal  no  tempo  d'el-rei  D. 
Fernando  I,  na  pessoa  de  D.  .^tfonso  Gomes  de 
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Lira,  a quem  o mesmo  rei  deu  a honra^de  Frazào,  j 
na  provincia  do  Minho,  e outros  bens.  D’este  D. 
Afionso,  dizem  que  ha  desccndencia  em  Monsào, 
Valença,  Caminha,  Vianna  do  Castello  e Mole 
do.  No  reinado  de  D Joào  V passou  também  a 
este  reino  D.  Pedro  Marinho  Francisco  de  Li-  j 
ra,  da  casa  da  Piconha,  na  Gailiza  Casou  em  j 
Barcellos,  e d’elle  procedem  os  Liras  de  Óbidos.  ' 
Estes  Liras  trazem  por  armas:  Em  campo  de  ou- 
ro, cinco  bandas  azues,  elmo  d’aço,  aberto;  tim- 
bre, um  leão  de  ouro,  lampassado  de  azul,  carre- 
gado das  cinco  bandas  das  armas. Outros  do  mesmo  i 
appellido  usam  das  seguintes:  Em  campo  verde, 
castello  de  ouro,  orla  de  purpura,  carregada  de 
13  estrcllas  de  prata,  do  6 pontas.  O mesmo  elmo 
e timbre  dos  antecedentes. 

Lira  (Antonio  Velloao  de).  Doutor  em  Theolo 
logia  pela  Universidade  de  Salamanca,  conego  ! 
magistral  da  sé  do  Funchal,  e governador  d'este  1 
bispado.  N.  em  Calheta,  na  ilha  da  Madeira,  a H ! 
de  junho  de  1616,  fal.  no  Funchal  a 3 de  jaueiro  : 
de  1691.  Tendo  estudado  humanidades,  passou  a ! 
Salamanca,  ondè  se  doutorou.  Por  oceasião  da  I 
acclamaçâo  de  D.  João  IV  regressou  ao  reino, 
com  todos  os  portuguezes  que  estudavam  n’aquel- 
la  universidade,  e foi  eleito  conego  magistral  da 
sé  do  Funchal  e governador  do  bispado.  Escre- 
veu: Espelho  de  Lusitanos  em  o cristal  do  Psalmo 
43,  cuja  vista  em  summa  representa  este  reino  em 
tres  estados.  . com  os  mais  raros  casos  n'elle  sue- 
cedidos,  assim  n'esle  reino  como  em  Castella,  Lis- 
boa, 1613;  outra  edição  em  17.53.  A primeira  edi- 
ção traz  uma  dedicatória  do  autor  a D.  Raymun 
do,  duque  de  Aveiro,  e algumas  poesias  feitas  j 
em  louvor  d’elle  e da  obra  Do  Espelho  delusita-  j 
nos  tirou  Camillo  Castello  Branco  assumpto  para  | 
um  artigo  intitulado  Estudantes  portuguezes  em  [ 
Salamanca,  inserto  de  pag.  39  a 49  do  seu  livro  1 
Cousas  leves  e pesadas. 

Lirà.  Pov.  da  montanha  de  Barlakique,  no 
reino  de  Viqueque,  ilha  de  Timor,  na  Oceania 

Liras.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Villa  Chã,  couc.de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro. 

Lírio.  Rio  do  distr.  de  Castello  Branco,  que  j 
nasce  proximo  da  freg.  de  Alcains,  passa  pela  í 
estrada  que  vae  de  Castello  Branco  a Abrantes,  | 
onde  tem  uma  ponte,  e entra  na  ribeira  Ocreza  , 
com  18  k de  curso. 

Liris.  Pov.  na  freg.  de  S.  Theotonio,  de  Bre-  ! 
nha,  conc.  de  Figueira  da  Foz.  distr.  de  Coim- 
bra. 


Lirias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Cantanhede,  distr.  dc  Coimbra. 

Lisboa  [Fr.  Antào  de).  Monge  de  Cister,  do 
convento  d’Alcobaça.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
professor  no  referido  convento,  onde  deixou  dois 
volumes  manuscriptos:  De  captivitate  ac  disper- 
sione  Judeorum;  Da  vida  e acções  dos  antigos 
prophetas. 

Lisboa  {Fr.  Antonio  de).  Religioso  francisca- 
no  da  provincia  de  Portugal  N em  Lisboa,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to.  Escreveu  vários  autos,  mas  parece  que  se  im- 
primiu só  0 seguinte:  Auto  dos  dois  ladrões  que 
fòram  crucificados  juntamente  com  Christo  Se- 
nhor Nosso,  Lisboa,  1603. 

Lisboa  {Balthazar  da  Silva).  Doutor  em  di- 
reito civil  e canonico  pela  Universi<lade  de  Coim- 
bra, socio  da  Academia  Kcal  das  Scicncias  de 
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Lisboa,  conselheiro  da  Fazenda,  desembargador 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  N.  na  Bahia 
em  6 de  janeiro  de  1761,  fal  no  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  agosto  de  1840.  Era  filho  de  Henrique 
da  Silva  Lisboa  e de  Helena  de  Jesus  e Silva. 
Estudou  humanidades,  e veiu  a matricular-se  na 
Universidade  de  Coimbra,  seguindo  o curso  de 
direito  civil  e canonico,  sob  a protecção  do  bispo 
D Francisco  de  Lemos  Pereira  Coutiuho,  douto- 
rando-se em  1783.  Depois  de  ser  encarregado  do 
exame  da  mina  de  carvão  de  Buarcos  e das  dc 
chumbo  nos  contornos  da  villa  de  Cqja,  escreven- 
do sobre  ellas  uma  memória,  voltou  ao  Brazil 
despachado  em  juiz  de  fóra  da  cidade  do  Rio  dc 
Jaueiro.  Elogiado  pelo  vice-rei  Luiz  de  Vas- 
conccllos,  malquistou-se  com  o succcssor  d’este, 

0 conde  de  Rezende,  porque  havendo  na  eidade 
uma  enorme  carestia  de  farinha,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  tolerado  o monopolio  do  mesmo  gene- 
ro,  de  que  se  carregavam  muitas  embarcações 
para  fóra,  Balthazar  da  Silva  Lisboa,  desempe- 
nhando a favor  do  povo  os  seus  deveres  de  ma- 
gistrado, abriu  devsssa,  mandou  examinar  os 
carregamentos  dos  navios,  chegando-se  a encon- 
trar n’clles  caixões  de  farinha  com  as  marcas 
d’um  ajudante  d’ordens  do  vice-rei.  Esta  devassa 
valeu  lhe  o ser  substituído,  no  eargo  de  juiz  de 
fóra,  regressando  a Portugal  em  1796,  onde  o 
tribunal  do  Conselho  Ultramarino  o absolveu  das 
aceusações  de  revolucionário  e republicano,  ur- 
didas pelos  inimigos  que  deixara  na  Rio  de  Ja- 
neiro. Mais  tarde  foi  nomeado  ouvidor  dosilhéos 
no  Brazil,  e pouco  depois  juiz  conservador  das 
mattas,  em  que  fez  estudos  sobre  a cultura  e os 
cortes  da  madeira.  Escreveu  a Physica  dos  bos- 
ques dos  Ilhéos  e a Descripção  da  comarca  do  mes- 
mo nome,  que  foi  impressa  pela  Academia  Real 
das  Sciencias,  na  sua  colleeção.  Como  eram  sa- 
bidos os  eonhecimentos  que  tinha  feito  sobre  me- 
tallurgia,  Balthazar  da  Silva  Lisboa  foi  encarre- 
gado de  examinar  grande  massa  de  ferro  achada 
nos  riachos  de  Bendegó,  cabeceiras  do  rio  da 
Cachoeira,  e a mina  de  pedra  encontrada  em 
1813  no  rio  de  Cotegipe,  e satisfez  essa  commis- 
são  n’um  relator! o que  apresentou,  dando  conta 
scientifica  da  existência  e das  condições  do  fer- 
ro e do  carvão  de  pedra  nos  logares  menciona- 
dos 0 conde  dos  Arcos,  governador  e capitão  ge- 
neral da  Bahia,  o encarregou  de  fazer  a mudan- 
ça da  aldeia  dos  indios  da  freguezia  de  Almada 
para  o logar  chamado  das  Ferradas,  e elle  ven- 
cendo com  doçura  a opposição  dos  indios,  conse- 
guiu effeituar  a util  medida  com  sacrifício  de  sua 
saude  e com  grandes  fadigas.  Aposentado  no 
conselho  da  fazenda,  doente  e recolhido  á fazen- 
la  que  comprára  no  Rio  das  Contas,  foi  em  1821 
perseguido  como  inimigo  da  independencia  do 
Brazil,  viu  se  obrigado  a fugir  atravessando  mat- 
to3  e pantanos,  podendo  finalmente  embarcar 
n’um  brigue  inglez  que  o transportou  ao  Rio  de 
Janeiro,  onde  a principio  o não  quizeram  rece- 
ber 0 imperador  D Pedro  I e o seu  ministro  Jo- 
sé Bonifácio  de  Andrada.  Balthazar  da  Silva 
Lisboa  provou  com  documentos  a sua  innoceucia, 
e que  era  enthusiasta  pela  independencia.  0 im- 
perador e 0 ministro  acabaram  por  lhe  fazer  jus- 
tiça. Balthazar  da  Silva  Lisboa  continuou  viven- 
do no  Brazil,  onde  fez  algumas  publicações  im- 
portantes, como  os  Annaes  do  Rio  de  Janeiro, 

1 volumes,  etc.  Foi  commenlador  da  ordem  de 
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Christo  do  Brazil,  do  conselho  do  imperador  D. 
Pedro  I,  socio  do  Instituto  Historico  e Geogra- 
phico  brazileiro,  etc.  O seu  nome  6cou  gravado 
como  um  dos  mais  illustres  representantes  das 
letras  e das  sciencias  do  Brazil.  Em  1786  havia 
publicado  em  Lisboa:  Discurso  historico,  político 
t economico  dos  progressos  e estado  actual  da  Phi- 
losophia  natural  portiigueza,  acompanhado  de  al- 
gumas reflexões  sobre  o estado  do  Brazil.  No  Sup- 
plemento  ao  tomo  ii  da  Revista  Trimensal  do 
Instituto,  a pag.  34,  vem  publicado  o seu  Elogio 
historico.  No  mesmo  vol.  a pag.  383,  vem  também 
uma  noticia  biographica. 

Lisboa  (Fr.  Bartholomeu  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Jeronymo,  natural  de  Lisboa;  fal. 
em  Ü2  de  fevereiro  de  1641.  Era  filho  de  Gaspar 
Vianna  e de  Antonia  Lourenço.  Professou  no 
convento  de  Belem  a 16  de  agosto  de  1601.  Foi 
prior  d’este  convento  em  1610,  e visitador  geral 
da  sua  congregação.  Compoz:  Vida  do  glorioso 
padre  S.  Jeronymo  e de  Santa  Paula,  que  não 
chegou  a publicar  se. 

Lisboa  (^Fr.  Bento  de).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  ae  Santo  Agostinho.  Era  natural  de 
Lisboa,  c fal.  no  anno  de  1516.  Professou  no 
convento  de  Santarém  a 5 de  maio  de  1442.  Re- 
cebeu 0 grau  de  doutor  em  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Lisboa  em  1482,  onde  foi  lente  de 
véspera  em  1506,  deixando  este  cargo  por  moti- 
vo de  doença,  no  mesmo  anno  em  que  lalleceu. 
Foi  provincial  em  1507,  e reformador  de  toda  a 
sua  ordem.  Deixou  manuscrípto:  In  primum  li- 
brum  Sententiarum. 

Lisboa  (Carlos).  Jornalista,  N.  em  1839,  e 
fal  a 6 de  junho  de  1899.  Começou  a sua  carrei- 
ra no  jornalismo  aos  32  annos,  em  1871,  n’uma 
folha  litteraria  intitulada  JbmaZ //ara  todos,  de 
que  foi  0 redactor  principal.  Foi  depois,  em  1878, 
proprietário  e redactor  principal  da  Gazela  do 
Norte',  em  1882,  da  Gazette  du  Portugal,  mudada 
depois  para  o titulo  de  Itevue  du  Portugal  et  ses 
colonies.  Foi  redactor-gerente  e editor  responsá- 
vel da  Gazeta  d-:  Portugal,  orgão  do  partido  re- 
generador, de  1887  a 1892,  sendo  chefe  do  parti- 
do o estadista  Antonio  de  Serpa  Pimentel.  Em 
1896  fundou  a Gazette  diplomatique  et  consxdaire 
du  Portugal,  que  em  janeiro  de  1898  foi  substi- 
tuida  por  La  Itevue  Illustrée  du  Portugal,  publi- 
cações deveras  interessantes,  escriptas  em  puro 
fraucez,  e muitissimo  conceituadas  na  Bélgica, 
Paris  e Londres.  Collaborou  também  no  Jornal 
do  Commercio,  no  Commercio  Portuguez,  do  Por- 
to, e no  Jornal  do  Porto-,  foi  por  muito  tempo  re- 
dactor effectivo  do  Commercio  de  Portugal  e do 
Jornal  da  Noite,  de  que  era  então  proprietário  e 
director  politico  Antonio  Augusto  Teixeira  de 
Vasconcellos,  e depois  secretario  da  redacção 
d'esse  jornal,  por  doença  de  Ferreira  do  Castro, 
que  então  oceupava  aquelle  logar.  Foi  tambera 
secretario  da  redacção  do  Atlântico,  correspon- 
dente do  Economiste /rançais,  etc.  Carlos  Lisboa 
era  um  jornalista  de  muita  erudição  e de  grande 
mérito,  trabalhador  infatigável, sempre'modesto, 
retrahindo  sc  aos  elogios,  c não  gostando  nunca 
de  se  pôr  em  evidencia.  Pertencia  ao  partido 
regenerador,  a que  prestou  bons  serviços,  como 
uin  dos  seus  mais  fieis  e devotados  correligioua 
rios.  Possuia  a commenda  da  ordem  de  Christo  e 
0 grau  de  cavalleiro  da  de  S.  Thiago. 

Lisboa  (U.  Fr.  C/irwfouão  de).  Religioso  da 
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ordem  de  S.  Jeronymo.  N.  em  Lisboa  e fal.  a 31 
de  março*  de  1622.  Era  filho  de  Henrique  de  Sá 
Menezes.  Professou  no  convento  de  Belem  a 9 
de  junho  de  1585.  Também  lhe  chamavam  fr. 
Christovão  de  Sá,  pelo  seu  appellido  de  familia. 
Por  morte  do  bispo  de  .Malaca  D.  João  Ribeiro 
Gaio,  foi  eleito  para  o substituir,  em  1604, 
sendo  sagrado  no  referido  convento  de  Belem  a 
21  de  novembro  do  mesmo  anuo.  Depois  de  pro- 
ceder á eerimonia  do  lançamento  da  primeira 
pedra  na  egreja  do  noviciado  dos  jesuitas,  no  si- 
tio da  Cotovia,  de  Lisboa,  onde  hoje  se  ve  a Es- 
cola Polytechuica,  em  20  de  março  de  1605,  em- 
barcou para  a sua  diocese  na  armada  de  que 
era  capitão-mór  BrazTellesde  Menezes.  Cinco 
annos  depois,  em  1510,  foi  transferido  para  o ar- 
cebispado primacial  de  Gôa,  succedeudo  a D.  Fr. 
Aleixo  de  Menezes.  Pela  ausência  do  vice  rei 
da  índia  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  governou 
aquelle  estado  no  anno  de  1615.  Deixou  alguns 
manuscriptos,  entre  os  quaes  se  conta  um  Tra- 
tado do  apparecimento  de  Christo  Crucificado  na 
Cruz  da  Boa  Vista  na  cidade  de  Gôa  succedido 
a 23  de  fevereiro  de  1619. 

Lisboa  (D.  Fr.  Christovão  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco.  Era  natural  de  Lisboa, 
sendo  filho  de  Gaspar  Gil  Severino,  executor-mór 
do  reino,  e de  Julianna  de  Faria;  irmão  do  cele- 
bre Manuel  Severim  de  Faria,  chantre  da  sé  de 
Evora  Muito  novo  ainda  recebeu  o habito  fran- 
ciscano  da  reformada  provincia  da  Piedade,  d’on- 
de  quatro  annos  depois  se  transferiu  para  a de 
Santo  Antonio.  Foi  qualificador  ao  Sauto  Officio, 
guardião  do  convento  de  Santo  Antonio  de  Lis- 
boa, definidor  da  provincia,  comraissario  da  pro- 
vincia de  Portugal  e primeiro  custodio  da  pro- 
vincia do  Maranhão,  onde  se  dedicou  a conver- 
ter os  Índios  ao  Christianismo.  Foi  eleito  bispo 
de  Angola,  mas  não  chegou  a tomar  posse  d’esta 
elevada  dignidade,  porque  falleceu  em  Lisboa  a 
14  de  abril  de  1652.  Na  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa  existe  o seu  retrato  de  meio  corpo.  Nos 
Estudos  biographicos,  de  Cauaes,  a pag.  217,  vem 
a sua  biographia.  Escreveu:  Jardim  da  Sagrada 
Escriptura,  disposto  em  modo  alphabetico;  com 
um  elenco  de  discursos  e conceitos  sobre  os  evange- 
lhos das  domingas,  quartas  e sextas  feiras  de  Qua- 
resma, e domingas  do  Advento;  utilíssimo  para  pré- 
gadnres  e curas  d' almas,  etc.,  obra  posthuma,  re- 
partida em  dois  tomos,  Lisboa,  1.®  tomo,  1653;  o 
2.®  tomo  não  chegou  a publicar  se;  Santoral  de 
vários  sermões  de  santos,  offerecido  a Manuel  de 
Faria  Severim,  chantre  da  Santa  Sé  de  Evora, 
Lisboa,  1638;  Manifesto  da  injustiça,  cegueira  e 
declinação  presente,  e futura  ruina  de  Castella,  e 
do  abono,  patrocínio,  e amparo  divino  da  justiça 
de  Portugal,  etc  , Lisboa,  l i47;  Consolação  de 
afliictos  e allivio  de  lastimados;  dialogo  entre  dois 
philosophos,  Vacrisso  e Pontonio,  etc.,  saiu  pos- 
thuma,  em  Lisboa,  1742;  Sermão  de  S.  José, 
Evora,  162.’);  Sermão  da  quarta  dominga  da  Qua- 
resma, Lisboa,  1611;  Sermão  da  terceira  dominga 
do  Advento,  na  .Misericórdia  de  Lisboa,  quando  se 
jurott  El-rei  D.  João  IV  por  rei  d' estes  reinos, 
Lisboa,  1641;  Sermão  prégado  em  Santo  Antonio 
dos  Capuchos,  por  ordem  da  rainha,  a 18  de  se- 
tembro de  1613,  Lisboa,  1611;  destinava  se  a ani- 
mar o povo  á defensão  da  liberdade  da  patria, 
exhortando-0  a pedir  e a esperar  do  Senhor  a pros- 
peridade do  exercito  real,  narrando  as  muitas  e 
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diversas  maneiras  com  que  até  agora  pelejava  por 
elle,  e as  grandes  perdas  modernas  de  Castella, 
etc  ; Sermão  da  Immaculada  Conceição  da  SS. 
Virgem,  prégado  na  Capella  Real  a 8 de  dezem- 
bro de  1645,  Lisboa,  1646;  Sermão  da  quinta  sex- 
ta Jeira  da  Quaresma,  na  Capella  Real  a 27  de 
março  de  1648,  Lisboa,  16  Í8;  é também  lun  ser- 
mão politico,  em  que  persuade  aos  portuguezes  a 
necessidade  de  defenderem  a liberdade  e inde- 
pendência nacional;  Sermão  na  terceira  sexta- 
feira  da  Quaresma  a 2 de  março  de  1646  na  ca- 
pella Real,  Lisboa,  1616;  Sermão  de  S.  Gonçalo; 
publicação  posthuma  feita  cm  Coimbra. 

Lisboa  (Francisco  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  que  viveu  no  século  xvi.  Era  natu- 
ral de  Lisboa.  Exerceu  vários  cargos  na  sua  or- 
dem, e por  tres  vezes  foi  eleito  provincial;  pas- 
sando a Assis,  para  assistir  ao  capitulo  geral,  foi 
creado  defensor  geral  da  ordem  e commissario  ge- 
ral d’este  reino.  Escreveu  um  tratado  genealó- 
gico das  familias  do  reino  de  Portugal,  e se- 
gundo diz  Fr.  Bernardo  de  Brito,  compoz  tam- 
bém uma  obra  em  que  tratava  dos  nomes  anti- 
gos das  cidades  e villas  de  Portugal,  confron- 
tando-os com  os  modernos. 

Lisboa  (D.  Fr.  Gomes  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco,  natural  de  Lisboa.  Estudou 
Thcologia  na  Universidade  de  Paris,  em  que 
se  doutorou.  Em  1511  foi  eleito  geral  de  toda  a 
ordem  franciscana,  antes  da  divisão  dos  claus- 
tros c observantes.  Recebeu  distinctas  honras 
do  papa  Julio  II  e do  seu  successor  Leão  x,  que 
0 elegeu  bispo  da  Nazareth.  Deixou  algumas 
obras  manuscriptas. 

Lisboaf^Fr  Hermenegildo  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  a 4 de  no- 
vembro de  170();  ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to.  Chamava  se  no  século  Francisco  de  .Mattos 
Mexia,  sendo  filho  de  João  de  Mattos  Mexia  e de 
I)  Josepha  Maria  da  Cruz.  Estudou  letras  huma- 
nas no  collegio  de  Santarém,  dos  padres  jesuitas, 
d’onde  passando  a Lisboa,  recebeu  o habito  de 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e foi  moço  da 
camara  de  D.  João  V.  Resolveu  d 'pois  entrar 
110  claustro,  e professou  no  convento  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  dc  Azurara,  na  provinda  do  Mi- 
nho, a 12  de  abril  de  1724.  Foi  pregador  muito 
conceituado.  Publicou:  Despertador  métrico,  ou 

incentivos  tão  eficazes  como  verdadeiros,  para,  de- 
senganos de  peceadores,  etc.,  Madrid,  1751. 

Lisboa  (João  de).  Piloto  celebre  no  século 
XVI.  Recebeu  grandes  mereôs  dos  reis  D Ma- 
nuel e D.  João  IlI,  e foi  nomeado  piloto- mór  da 
navegação  da  Índia  e mar  Oceano,  em  Í2  de  ja 
neiro  de  152.5.  Durante  muitos  annos  navegou 
para  aquelles  estados,  para  os  Açores,  Brazil, 
ctc.  Deixou  manuscripto  um  Tratado  da  agulha 
de  marear.  No  Oceidente,  vol.  a,  1879,  a pag.  .3, 
14,  22  e 54,  vem  um  estudo,  intitulado  0 piloto 
João  de  Lisboa,  escripto  pelo  sr.  Brito  Rebello, 
em  que  se  citam  e transcrevem  documentos  de 
mercês,  que  lhe  fôram  conferidas  patenteanlo 
bem  a alta  consideração  que  mereciam  os  seus 
serviços. 0 Tratado  foi  impresso  em  1904,  a ex- 
pensas  da  casa  Palmella,  com  o titulo  Livro  da 
Marinharia.  ' 

Lisboa  (Fr.  João  de).  Monge  cisterciense,  do 
convento  d’Alcobaça,  que  viveu  no  século  xvi  e, 
era  natural  de  Lisboa.  Por  ordem  do  commen- 
datario  do  mesmo  convento  traduziu  do  latim  em 


portuguez,  no  anno  dc  1510,  as  seguintes  obras 
que  formam  1 volume  in  folio,  cujo  manuscripto 
se  guardava  no  convento  d’Alcobaça:  Regra 
de  S.  Bento,  Carta  de  caridade.  Declaração  do 
papa  Clemente  IV,  Fundação  da  ordem  de  Chris- 
to, Estatutos  (ta  ordem  de  Calatrava,  Fundação 
do  convento  de  Odivellas. 

Lisboa  (João  Antonio).  Cirurgião  militar.  N. 
em  1774,  e aos  19  annos,  em  1793,  era  ajudante 
de  cirurgia  do  regimento  de  Cascaes,  e u’i;ssa 
qualidade  foi  desembarcar  no  porto  de  Rosas  na 
Catalunha  com  a divisão  auxiliar  portugueza. 
Serviu  cm  todas  as  campanhas  d’aquclles  tem- 
pos como  membro  do  corpo  de  sautle,  manifes- 
tando verdadeira  dedicação  e prestando  valio- 
sos serviços.  Regressou  ã patria  com  o resto  dos 
seus  valentes  companheiros,  o serviu  no  exerci- 
to até  1811,  em  que  abandonou  a carreira,  des- 
gostoso com  as  injustiças  de  que  foi  victima. 
Ainda  vivia  em  Lisboa  em  1863. 

Lisboa  (João  Baptista  Fetal  da  Silva).  V.  Sil 
va  Lisboa  {João  Baptista  Fetal  da). 

Lisboa  (Joaquim  Geraldo  Alvares  Vieira).  Ba- 
charel formado  em  Medicina  e Cirurgia  pela 
Universidade  de  Coimbra;  administrador  do 
concelho  de  Ponte  do  Lima,  presidente  da  cama- 
ra municipal  d’esta  villa,  onde  actualmente  exer- 
ce clinica,  deputado,  etc  N na  Povoa  de  La- 
nhoso  em  21  de  setembro  de  1826.  Depois  de  se 
ter  formado  na  Universidade  em  1853,  exerceu 
clinica  como  medico  municipal  em  Monsão  nos 
annos  de  1854  e 1855,  fixando  depois  a sua  resi- 
dência cm  Ponte  do  Lima,  casou  com  D.  Ignacia 
Guilhermina  Vieira  da  Rocha,  filha  do  abastado 
capitalista  Antonio  José  Vieira  da  Rocha,  um 
dos  primeiros  proprietários  d’aquella  villa.  Foi 
nomeado  medico  do  hospital  da  Misericórdia, 
cargo  que  exerceu  por  duas  vezes,  dedicou-se 
de  tal  fôrma  áquella  instituição  caritativa,  que 
se  tornou  muito  popular  em  todo  o concelho, 
seu  lo  apontado  como  um  modelo  '^e  bondade  e 
de  dedicação  pelos  enfermos  confiados  aos  seus 
cuidados.  Protegia  também  muito  os  pobres,  ga- 
nhando assim  0 benemerito  titulo  de  medico  dos 
pobres  e bemfeitor  dos  desgraçados.  A camara 
municip  .1  de  Ponte  do  Lima  o elegeu  seu  verea- 
dor, e successivamente  vice-presidente  e presi- 
dent ',  e procurador  em  repetidos  biennios  á Jun- 
ta Geral  do  Districto.  O seu  nome  está  ligado 
a muitos  melhoramentos  materiaes  do  concelho 
e do  districto  N'estes  melhoramentos  contam  se 
a construcção  da  capella  de  S.  João,  a fundação 
dos  asylos  Camões  e N.  S * da  Conceição,  inicia- 
da por  Agostinho  José  Taveira,  a que  o sr.  Viei- 
ra Lisboa  deu  o maior  incremento;  o asylo  de  in- 
fância desvalida  e de  D.  Maria  Pia,  instituições 
de  que  é socio,  e Associação  dos  bombeiros  vo- 
luntários, para  cuja  fundação  elHcazmente  con- 
- correu  e contribuiu  O Banco  de  Ponte  do  Lima, 
que  tão  bons  serviços  tem  prestado  ao  commer- 
cio  e industrias  locaes,é  também,  por  assim  di- 
zer, obra  do  sr.  Vieira  Lisboa,  em  grande  parte. 
Em  1864  e 1865  foi  eleito  deputado;  em  1868 
quizeram  reelegel-o,  mas  não  acceitou.  Em  1870, 
e de  1886  a 1890  exerceu  o cargo  de  adminis- 
trador do  concelho  de  Ponte  do  Lima.  Em  politi- 
ca  militou  sempre  no  partido  constituinte,  de 
que  se  desligou  em  1892.  E’  medico  municipal  em 
Ponte  do  Lima,  cargo  que  exerce  ha  37  annos. 
Possueo  grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo. 

219 


LIS 


LIS 


Lisboa  (Joaquim  José).  Alferes  do  regimento 
de  Villa  Rica,  na  província  de  Minas  Geraes, 
terra  da  sua  naturalidade.  Veiu  a Portugal  ainda 
nos  últimos  annos  do  século  xviii,  a solicitar  da 
côrte  0 despacho  de  requerimentos  que  trazia; 
estes  negocios,  quaesquer  que  fôssem,  achavam- 
se  terminados  em  1802,  favoravelmente  para  el- 
le.  Conservou  se  em  Lisboa,  e parece  que  vivia 
aiuda  em  1811.  Escreveu:  'Joquino  e Tamira\ 
versos  pastoris,  dedicados  ao  sr.  capitão  João  Pin- 
to Gonçalves,  no  Rio  de  Janeiro,  Lisboa,  1802; 
Descripção  curiosa  das  principaes  producgòes, 
rios  e auimaes  do  fírazil,  principalmente  da  capi- 
tania de  Minas  Geraes,  Lisboa,  1804;  Jonino  de 
Aonia,  Lyras  a ellaoff'erecidas,  etc.,  Lisboa,  1808; 
Lyias  de  Jonnio,  pastor  da  Serra,  offerectdas  ao 
ill.""*  e ex."*®  sr.  D.  Rodrigo  José  de  Menezes,  conde 
de  Cavalleiros,  etc.,  Lisboa,  1800;  Ode  offerecida 
ao  ill.'“°  e ex  sr.  Frajicisco  da  Silveira  Pinto 
da  Fonseca,  etc.,  Lisboa,  1808;  A protecção  dos 
inglezes-,  versos  offerecidos  ao  novo  corpo  militar 
conimhricense,  Lisboa,  1808;  Obras  poéticas  con- 
sagradas ás  immortaes  acções  do  grande  Wellin- 
gton,  etc..  Li  boa,  ISll;  Elogio  ao  ill.'°°  e ex.""® 
sr.  Francisco  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  Lis- 
boa, 1809;  Por  oceasião  de  ser  nomeado  o ill.'“°  sr. 
Alexandre  José  Ferreira  Castello  para  servir  no 
impedimento  do  Secretario  do  governo  na  reparti- 
ção dos  negocios  da  Fazenda;  soneto,  sem  logar 
nem  anno  de  impressão;  Lyras  offerecidas  ao 
ül.”"‘  sr.  João  Anastacio  de  (Jarvalhosa  Henri- 
ques, Lisboa,  1812. 

Lisboa  (José  Antoniu  de).  N.  no  Rio  de  Janei- 
ro em  23  de  fevereiro  de  1777,  onde  também  fal. 
em  29  de  julho  de  1850.  Veiu  fazer  os  seus  estu- 
dos superiores  a Portugal,  e frequentou  o curso 
de  Mathematica  no  Collegio  dos  Nobres,  indo 
depois,  em  1802,  viajar  a França  e a Inglaterra 
com  0 ürme  proposito  de  adquirir  novos  conheci- 
mentos scienfificos.  Regressando  a Portugal  foi 
suspeito  de  alimentar  idéas  auti  religiosas,  e 
sendo  perseguido  pela  Inquisição,  fugiu  para  o 
Brazil.  Quando  a familia  real  se  retirou  ao  Rio 
de  Janeiro,  e o governo  começou  a desenvolver 
a instrucção  n’essa  nossa  colouia,  José  Antonío 
de  Lisboa  foi  nomeado  lente  da  Aula  do  Com- 
mercio.  Proclamando-se  a independência  do 
Brazil,  teve  o encargo  de  varias  commissòes  fi- 
nanceiras, como  a reforma  da  pauta,  organisa- 
ção  do  systema  bancario,  liquidação  de  prejuí- 
zos entre  Portugal  e Brazil,  entre  o Brazil  e a 
Inglaterra,  etc.  Seguindo  depois  no  império,  foi 
ministro  da  fazenda,  deputado,  e exerceu  cargos 
importantes.  Escreveu:  Reflexões  sobre  o banco 
do  Brazil,  offerecidas  aos  seus  accionistas,  liio  de 
Janeiro,  1821;  Carta  dirigida  aos  redactorejs  do 
«■Reverbero  Constitucional  fluminense»,  relativa  aos 
apontamentos  do  «Patriota  Constitucional»,  para 
acudir  ac  lhesour o publico,  expostos  no  n.°  XIV  do 
dito  periodico,  \i\o  de  Janeiro,  1822.  Ainda,  pos- 
teriormente, teve  outras  publicações. 

Lisboa  (José  da  Conceição).  No  século  xviii 
houve  dois  padres  d’este  nome,  sendo  um  frade 
da  ordem  de  S.  Francisco  da  província  de  Por- 
tugal e o outro  clérigo  secular  O primeiro  es- 
creveu: Oração  fúnebre  nas  exequias  do  ex.”"®  sr. 
D.  Duarte  Antonio  da  Camara,  segundo  marquez 
de  Tancos,  que  na  fregnezia  de  S.  Christovão  fez 
celebrar  a irmandade  do  Santissimo,  etc  , Lisboa, 
1779.  <J  segundo  publicou:  Elogios  fúnebres  que 
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I nas  exequias  do  santissimo  padre  Clemente  XIV  e 
I do. . . senhor  D.  José  I,  ret  de  Portugal  e dos  Al- 
garves,  celebradas  no  convento  de  S Francisco  da 
Cidade,  recitou  e ojfferece  ao  seu  serafleo  partriar- 
cha  0 padre  mestre ...  da  ordem  dos  menores 
observantes  da  provinda  de  Portugal,  Lisboa, 
1777.  Parece  que  se  trata  d’uma  só  pessoa,  mas 
o Diccionario  biblingraphico,  considera  duas  pes- 
soa.s  differentes,  sendo  um  frade  e outro  clérigo 
secular. 

Lisboa  (Fr.  José  do /Sacramento j.  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco  N.  em  Lisboa  a 15  de 
abril  de  1715;  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  de  Francisco  da  Cruz  e de  Antonia 
' Maria.  Professou  no  convento  de  S.  Francisco, 

! de  Alemquer,  da  província  de  Portugal,  a 5 dc 
I novembro  de  1732.  Estudou  Philosophia  no  con- 
I vento  da  sua  ordem  de  Guimarães,  e Theologia 
j no  de  Lisboa.  P^oi  instituído  prégador  a 26  de 
I setembro  dc  1739,  e confessor  das  religiosas  do 
1 convento  de  N.  S * da  Ribeira,  d’onde  passou  a 
I vigário  do  côro  do  convento  de  Santarém,  e pe- 
I nitenciario  geral  de  toda  a ordem.  Deixou  ma- 
1 nuscripto:  Ritual  seraphico  romano,  ou  Collecção 
I de  cerimonias  conforme  as  rubricas  do  Missal,  e 
j Breviário  cerimonial  dos  bispos,  decretos  da  Sa- 
\ grada  Congregação  dos  Ritos,  etc. 

Lisboí».  ( F>.  Lou^-enço  de).  Monge  cistercien- 
se  do  convento  de  Alcobaça.  N.  em  Sande,  pro- 
xiino  de  Lamego,  e fal-  em  1673,  pedindo  que  re- 
duzissem a cinzas  todas  as  suas  poesias  saficas. 
Conservaram  se,  porém,  os  manuscriptos  de  dois 
poemas,  intitulados:  Batalha  de  Montes  Claros 
; e Descripção  de  Lamego  até  á barca  da  Regoa. 
I Professou  no  convento  de  S João  de  Tarouca  a 
I 26  de  janeiro  de  1620.  Dictou  Theologia  aos 
I seus  domésticos  no  collegio  de  Coimbra 
. Lisboa  (Manuel  Thomaz).  Medico  pela  Esco- 
la Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade 
a 9 de  janeiro  de  1819,  e fal.  em  29  de  novem- 
bro de  1879.  Estudou  também  medicina  na  Aca- 
demia Ludovicana,  do  ducado  de  Hesse.  Foi  no- 
meado medico  extraordinário  no  hospit.il  de  S. 
José  em  1812,  e effectivo  em  30  de  abril  de 

1850.  Fez  parte  da  commissão  consultiva  em 

1851.  Exerceu  os  cargos  de  delegado  de  saude  e 
de  vereador  da  camara  municipal  de  Lisboa.  Apo- 
sentando se  em  2 de  março  de  1878. 

j Lisboa  (D.  Fr.  Marcos  de).  Religioso  francis- 
I cano  da  província  de  Portugal,  bispo  de  Miran- 
! da  e do  Porto,  chronista  da  sua  ordem,  etc.  N. 
I em  Lisboa  em  1511,  fal.  no  Porto  a 3 de  setem- 
' bro  de  1591,  sendo  filho  de  Salvador  Luiz  da 
I Silva.  Professou  no  convento  de  Santa  Christina 
! da  província  de  Portugal.  Era  muito  perito  nas 
' línguas  latina,  grega  e hebraica.  Estudou  as 
I sciencias  severas  no  collegio  de  S.  Boaventura, 
I de  Coimbra,  e dedicou-se  muito  ao  púlpito,  ga- 
! nhando  fama  dc  bom  orador  sagrado  do  seu  tem- 
I po.  Pela  sua  erudição  e elevado  talento  foi  no- 
! meado  chronista  geral  da  ordem  seraphica.  Vi- 
sitou a Hespanha,  França,  e Italia,  fazendo  a pé 
esta  peregrinação,  em  que  alcançou  um  çrande 
thesouro  ae  notícias  para  a obra  dc  que  fora  en- 
carregado, dc  que  se  seguiram  as  chronicas  es- 
criptas  em  estylo  sincero  e muito  verdadeiro,  que 
mereceram  serem  traduzidas  nas  linguas,  fran- 
1 ceza,  italiana  e hespanhola.  Pas.«ou  depois  pa- 
ra a relormada  ordem  da  província  de  Santo  An- 
/ tonio,  mais  conhecida  por  frades  capuchos,  cm 
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que  foi  eleito  segundo  provincial.  Em  1574  acom- 
panhou D.  Sebastião  a África,  e este  monarcha 
o elegeu  bispo  de  Miranda,  pela  renuncia  de  1). 
Antouio  Pinheiro,  e como  esta  eleição  se  não  ef- 
feituasse,  Filippe  II,  de  Hespanha  e I de  Portu- 
gal, 0 elegeu  em  1581  bispo  do  Porto,  sendo  sa- 
grado no  convento  de  S.  Francisco  da  Cidade 
em  31  de  janeiro  de  1582  pelo  capellão-mór  D. 
Jorge  de  Athaide,  fazendo  a sua  entrada  publi- 
ca na  diocese  a 8 de  abril  do  mesmo  anno.  Do- 
tou a cathedral  do  Porto  com  preciosas  alfaias, 
mandando  vir  de  Flandres  uma  preciosa  arma- 
ção para  cobertura  das  paredes,  ejuutameute 
livros  de  grande  cantochão  para  serviço  do  côro. 
Edificou  a quinta  do  Prado,  onde  esteve  o semi- 
nário, e actualmente  existe  o cemiterio  oriental, 
chamado  do  Prado  do  Pepouso-^  construiu  no  claus- 
tro da  sé  a capella  de  Nossa  Senhora  da  Saude, 
para  sua  sepultura,  e junto  d'ella  a casa  do  ca- 
bido. Convocou  0 synodo  diocesano  em  fevereiro 
de  1585,  e reformou,  conforme  os  decretos  do 
concilio  trideutino,  as  constituições  do  bispado 
que  tinham  sido  feitas  pelo  bispo  D.  Fr.  Haltha- 
zar  Limpo.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
existe  0 retrato,  em  meio  corpo,  do  bispo  D.  Fr. 
Marcos  de  Lisboa.  Bibliographia:  Primeira  par- 
te das  Chronicas  da  ordem  dos  frades  i>  enores  do 
Seráfico  Padre  S.  Francisco,  seu  instituidor  e j)ri- 
meiro  ministro  geral,  etc,  Jji.sboa,  15>7;  a 2*, 
edição  publicou-se  em  1566,  tendo  algumas  diffe- 
renças  no  titulo,  assim  como  a 3.*  edição  em 
1587;  Parte  segunda  das  Chronicas  dos  frades 
menores  e das  outras  ordens  segunda  e terceira, 
instituidas  na  egreja  pelo  santissimo  padre  S- 
Francisco,  etc.,  Lisboa,  1562.  tstas  duas  partes 
e juntameute  a terceira,  que  é escripta  em  caste- 
lhano e saiu  pela  primeira  vez  em  Salamanca, 
fôram  novameute  impressas  por  diligencia  de  fr. 
Luiz  dos  Anjos,  religioso  da  provincia  dos  Algar- 
ves,  que  lhe  fez  algumas  alterações,  Lisboa, 
1615,  3 tomos.  A 1.*  2.‘  partes  d’estas  chronicas 
também  fôram  traduzidas  em  castelhano,  e todas 
tres  nas  linguas  franceza  e italiana,  tendo  em 
cada  uma  d’ellas  diversas  reimpressões.  Escre 
veu  mais:  Exercido  e mui  devota  meditação  da 
vida  e paixão  de  nosso  senhor  Jesus  Christo,  com- 
posto por  0 allumiado  varão  fr.  João  Thanlero 
da  ordem  dos prégadores,  tresladada  do  latim  em 
linguagem;  Vizeu,  1571;  Livro  insigne  das  fiôres 
e perfeições  das  vidas  dos  gloriosos  Eantos  do  ve- 
lho e novo  testamento,  té  quasi  nossos  tempos,  etc., 
por  Marcos  Marulo  Spalatense  de  Dalmacia,  no- 
vamente traduzido  em  linguagem  por  Fr.  Marcos 
de  Lisboa,  frade  menor,  Lisboa,  1579;  Tratado 
do  Seráfico  doutor  de  S.  Boaventura,  chamado 
da  perfeição  da  vida,  em  que  claramente  ensina 
0 santo  os  caminhos  para  a perfeição,  especial ■ 
mente  das  pessoas  religiosas,  etc.,  Lisboa,  1562; 
Constituições  synodaes  do  bispado  do  Porto,  de 
que  ha  duas  edições,  uma  de  Coimbra,  1585,  e 
outra  do  Porto,  de  1590. 

Lisboa  (Octavio  de).  Monge  da  ordem  de  Cis- 
ter,  natural  de  Lisboa.  Escreveu  alguns  sermões 
em  latim,  e um  Tratado  dos  Sacramentos,  que  se 
não  imprimiram. 

Lisboa  (Simão  de).  Religioso  capucho,  natu- 
ral de  Lisboa,  e que  compoz  um  Elogio  de  fr. 
Luiz  da  Cruz,  que  ficou  inédito. 

Lisboa  (Fr.  Vicente  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos  e provincial  em  toda  a Hespanha 
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e Portugal;  inquisidor  geral,  em  Hespanha,  e 
confessor  de  D.  João  I,  que  lhe  concedeu  para 
sua  residência  a casa  real  que  tinha  em  Bemfi- 
ca.  Por  ordem  d’este  monarcha  foi  a Roma  tra- 
tar de  negocios  de  summa  importância.  Falle- 
ceu  n’aquella  cidade  em  5 de  janeiro  de  1401. 
Era  natural  de  Lisboa.  D.  João  I mandou  a Ro- 
ma Pedro  Rodrigues  de  Moura,  fidalgo  da  sua 
casa,  com  deis  religiosos  dominicos  do  convento 
de  S.  Domingos  ue  Bemfica,  para  transportarem 
0 cadaver  de  fr.  Vicente  de  Lisboa,  o qual  foi 
sepultado  nr>  cruzeiro  da  egreja  do  referido  con- 
vento, collocando-se-lhe  no  tumulo  um  longo  epi- 
taphio  em  latim  Fr.  Vicente  de  Lisboa  foi  ho- 
mem de  vasta  intelligencia,  e autor  de  muitos  li- 
vros, que  ficaram  inéditos. 

Lisboa  (Districto  administrativo  de).  E’  limi- 
tado ao  N pelo  districto  de  Leiria,  ao  S.  pelo  de 
Beja,  e a E pelos  de  Santarém,  Evora  c Beja.  A 
sua  população,  segundo  o censo  de  1900,  é de 
708:750,  hab  : 360:806  do  sexo  masc.  e 347:944 
do  feminino.  Fm  1878  a sua  população  era  de 
498:059  e em  1890  de  611:168  habitantes.  O dis- 
tricto de  Lisboa  é em  geral  pouco  montanhoso. 
Ao  N limitando  a bacia  hydrographica  do  Tejo, 
correm  os  prolongamentos  da  serrada  Estrella, 
com  os  nomes  de  serra  de  Monte-Junto,  Monta- 
chique  e Cintra.  Na  direcção  d’estc  prolonga- 
mento encontram-se  elevações  de  253  metros  no 
Cercal,  456  em  Alcoentre,  666  em  Monte-Junto, 
394  a O do  Sobral,  403  a SO  de  Enxara  dos  Ca- 
valleiros,  429  na  Malveira,  e finalmente  529  em 
Cintra.  Para  os  lados  d’estas  serranias,  tanto  em 
direcção  ao  Oceano,  como  á margem  do  Tejo,  a 
cota  média  vae  successivamente  diminuindo,  não 
descendo,  porém,  em  geral  muito  de  100  metros. 
Entre  o Tejo  e o Sado  o terreno  apresenta-se 
geralmente  baixo,  oflerecendo  apenas  algumas 
elevações  entre  Palmellae  Cezimbra,  onde  a ser- 
ra da  Arrabida  attinge  499  metros.  Ao  S do  Sa- 
do encontra  se  um  contraforte  que  se  dirige  para 
0 S,  e depois  para  SE,  e que  vae  ligar  se  ao 
planalto  de  Ourique  e ao  systema  orographico 
do  sul  do  paiz.  Este  contraforte  fórma  a serrania 
desde  Grandola  até  ao  Cercal;  n’ella  se  encon- 
tram alturas  que  regulam  entre  2C0  e 200  me- 
tros, attingindo  325  na  Atalaia  de  Grandola.  O 
distr.  de  Lisboa  é banhado  pelo  Tejo,  que  o 
atravessa  em  grande  extensão  e fórma  na  barra 
um  dos  melhores  portos  do  mundo,  por  varies 
dos  seus  affluentes  de  pequena  impovtaneia  e 
por  outros  rios,  dos  quaes  o mais  importante  é o 
hado.  Dos  aflluentes  do  Tejo  no  distr.  de  Lis- 
boa pódem  mencionar-se  o Asseca  e o I rancão 
na  margem  dir.,  a Sorraia  e o Almansor  na  mar- 
gem esquerda.  Estes  últimos,  porém,  banham 
apenas  uma  pequena  parte  do  districto.  O Sado 
é um  rio  importante  que  fórma  também  junto  á 
foz  um  vasto  porto,  e que  corre  no  districto  qua- 
si durante  todo  o seu  curso.  Os  seus  principaes 
affluentes  são  o Odivellas  e o Xarrama,  que  só 
banham  no  districto  uma  pequena  extensão,  o 
Diége,  a ribeira  de  S.  Martinho  e a de  Marate- 
ca,  na  margem  direita;  e as  ribeiras  de  Corona  e 
Arião,  na  margem  esquerda.  Além  d’estes  rios 
pódem  mencionar-se  o Alcabrichel,  Sizandro, 
Safarujo,  Ilhas,  Chelleiros,  Collares  e Cascaes, 
que  desaguam  no  Oceano  Atlântico,  ao  N da 
barra  do  Tejo.  E’  grande  a extensão  da  costa,  e 
são  importantes  os  portos  do  distr.  de  Lisboa, 
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bastando  para  lhe  dar  maior  consideração  o for- 
mado pelo  Tejo,  que  é decerto  o melhor  e o 
mais  vasto  da  Europa.  Começando  ao  sul  da  pon- 
ta da  Consolação,  que  pertence  ainda  ao  distr. 
de  Leiria,  a costa  inclina-sc  para  SE  e depois 
para  SO,  recebendo  os  ribeiros  da  Lourinliã,  Al- 
cabrichel  e Sizandro;  continua  na  direcção  S ate 
á Ericeira,  onde  ha  uma  pequena  enseada  desa- 
brigada. Pouco  depois  a costa  inclina-se  nova- 
mente para  SO  até  ao  cabo  da  Roca,  que  se  le- 
vanta a uma  altura  de  125  metros,  e sobrancei- 
ra ao  qual  se  eleva  a serra  de  Cintra.  Fórma 
em  seguida  uma  curva,  e volta  para  SE,  consti- 
tuindo a excellentc  bahia  de  Cascacs.  Depois 
abre-se  a barra  de  Lisboa  (V.  Lisboa  {Barra 
de).  A costa,  inclinando-se  para  SE,  e depois  pa- 
ra SO,  continua  a grande  curva  aberta  entre  o ca- 
bo da  Roca  e o cabo  de  Espichei,  que  é o ex- 
tremo da  serra  da  Arrabida,  e se  eleva  a 150 
metros.  Do  cabo  de  Espichei  corre  a costa  para 
NE  até  á foz  do  Sado,  abrindo  a pequena  en- 
seada de  Cczimbra,  e sendo  acompanhada  em 
toda  esta  extensão  pela  serra  da  Arrabida,  de- 
pois segue  para  SE,  volta  ao  S,  e depois  a SO, 
até  ao  cabo  de  Sines,  onde  fórma  voltando  a SE 
a pequena  enseada  de  Sines,  correndo  depois 
para  o S até  ao  limite  do^disti  icto.  A costa  é ge- 
ralmente escarpada,  sendo  pequenas  as  exten- 
sões em  que  dá  logar  a enseadas  ou  a praias  de 
grande  largura,  e a altura  da  escarpa  é quasi 
sempre  considerável.  Alumiam  a costa  vários 
faroes  e farolins,  e entre  elles  na  Ericeira,  cabo 
da  Roca,  ponta  da  Guia,  Nossa  Senhora  da  Guia 
fa  O de  Cascaes,!,  á entrada  da  barra  os  faroes 
de  S.  Julião  e do  Bugio,  vários  farolins  dentro 
do  porto.  Caxias,  Cacilhas,  farol  no  cabo  Espi- 
chei, e 0 farol  do  Outão,  no  Sado.  O districto 
apresenta-sc  geralmente  cultivado  na  parte  que 
fica  ao  N do  Tejo  e na  peninsulade  Setúbal.  A 
faxa  montanhosa  que,  ao  norte  do  Tejo,  corre  na 
direcção  NE  para  SO,  é escalvada  e esteril,  mas 
aos  lados,  tanto  em  direcção  ao  rio  como  em  di 
recção  ao  Oceano  Atlântico,  abrem -se  ferteis 
valles,  onde  a cultura  está  em  geral  muito  desen- 
volvida. Encontram  se  todavia  alguns  pedaços 
desolo  inculto,  entre  outros  a E de  Caneças,  na 
direcção  de  Chelleiros,  Lousa  e Fanhões,  ao  N e 
NE  da  Ericeira  e a O do  Sobral;  mas  os  mais 
consideráveis  são  os  que  existem  ao  N do  Tor- 
res Vedras  e Alemquer,  devendo  notar-se  aschar 
nccas  de  Ameixoeira  e Alcoentre,  de  Otta  ao 
Cercal,  e uma  parte  da  região  ao  norte  de  V'illa 
Verde.  Ao  sul  do  Tejo  abrem-se  vastas  charnecas 
e uma  grande  extensão  de  terreno  inculto,  abran- 
gendo quasi  toda  a parte  do  districto,  que  demo- 
ra a E de  Alcochete.  Ao  sul  do  Sado  apenas  al 
guns  tratos  de  terreno  estão  agricuítados,  prin- 
cipalmente os  que  se  avisinham  das  povoações. 
A região  que  fica  ao  norte  produz  em  abundan 
cia  cereaes,  vinho,  azeite,  laranjas  e outras  fru 
ctas.  A natural  fertilidade  do  sólo  é favorecida 
pela  abundaucia  de  agua.  A região  que  fica  ao 
sul,  na  parte  que  é bauhada  pelo  Tejo,  a penín- 
sula de  Setúbal,  e alguns  tratos  de  terreno  ba 
nhados  por  afilueutes  do  Sado  apresentam  se  em 
condições  egualmente  favoráveis  de  cultura,  c 
cncontrain-se  ali  terrenos  cobertos  de  excellentes 
pomares  e vinhedos.  O resto  da  região  ao  sul  do 
Tejo  é,  com  pequenas  cxcepções,  formado  por  vas- 
tas charnecas  O districto  é principalmente  no 
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tavel  pela  producção  vinicola.  Encontram-se  n’el- 
le  regiões  importantes,  quer  pela  abundancia 
quer  pela  exeellencia  dos  vinhos.  'l  aes  são:  Car- 
cavellos,  Collarcs,  Lisboa  e cercanias,  Camarate, 
Bucellas,  Arruda  dos  Vinhos,  Cadaval,  Azambu- 
ja.  Lavradio,  Palmella.  Setúbal  e Torres  Vedras. 
.Muitos  d’cstes  vinhos  gozam  grande  fama  no 
paiz  e fóra  d’elle.  A industria  pecuaria  do  distri- 
cto não  se  pode  dizer  de  importância  excepcio- 
nal, mas  torna-se  valiosa.  As  espccies  pecuarias 
mais  importantes  são  a bovina  e a cavallar. 
Das  raças  bovinas  distinguem-se  a brava  do  Ri- 
batejo e a turina  dos  arredores  de  Lisboa.  A pri- 
meira encontra-se  no  valle  do  Tejo  e ainda  no 
do  Sado.  A creação  do  gado  bravo  tem  por  prin- 
cipal fim  0 aluguer  para  as  corridas.  A raça  turi- 
na encontra-se  em  Lisboa,  e arredores,  em  gran- 
de abundancia,  e appiicada  para  o fornecimento 
do  leite  á capital  dá  logar  a uma  industria  bas- 
tante remuneradora  O gado  cavallar  predomina 
no  conc.  de  Lisboa,  seguindo-se-lhe  os  de  V'illa 
Franca  de  Xira,  Loures  e Azambuja;  o gado 
muar  no  de  Cintra,  seguindo-se-lhe  os  de  Oeiras, 
Setúbal,  Torres  Vedras  e Loures;  o asinino  no  de 
Torres  Vedras,  seguindo  se  lhe  os  de  Alemquer, 
Loures,  Cintra,  .Mafra,  Azambuja  e Lourinhã;  o 
bovino  nos  de  Cintra  e Alcácer  do  Sal,  seguindo- 
se-lhes  Villa  Franca  de  Xira,  Loures,  S.  Thiago 
do  Cacem  e Mafra;  o lanar  nos  de  Loures  e Cin- 
tra, seguindo  se-lhes  Torres  Vedras;  o caprino 
nos  de  Alcácer  do  Sal  e S.  Thiago  do  Cacem;  o sui- 
no  no  de  Alcácer  e depois  d’este  nos  de  S.  Thia- 
go do  Cacem  e Alemquer.  Os  concelhos  que  teem 
maior  valor  em  gados  são  os  de  Lisboa,  Alcácer 
do  Sal,  Loures,  Cintra,  Villa  Franca  eS.  Thiago 
do  Cacem.  O districto  não  é em  geral  notável  pe- 
las suas  riquezas  mineraes.  Ao  S do  Tejo,  perto 
de  Alcácer  do  Sal  e do  rio  Sado,  encontra-se  al- 
gum terreno  carbonífero,  mas  de  que  se  não  póde 
extrahir  carvão.  Ha,  porém,  terrenos  perto  de 
Setúbal  onde  a turfa  apparece  em  grande  exten- 
I são,  formando  uma  camada  de  1 metro  de  espes- 
sura. Encontram-se  numerosos  filões  de  ferro  ao 
S de  S.  Thiago  do  Cacem.  Na  serra  de  Melides, 
perto  de  Grandola,  ha  uma  grande  extensão  oc- 
cupada  por  terrenos  que  conteem  minérios  de 
ferro  e cobre.  Também  na  mesma  serra  existem 
jazigos  de  chumbo  e de  manganez.  Nas  serras  ao 
j N do  Tejo,  abundam  os  calcareos,  fornecendo  ex- 
celleutes  mármores,  de  variadas  cores.  Em  Cin- 
tra, Pero  Pinheiro,  Tojal,  Montelavar  e Paço 
d’Arcos,  a explorarão  de  pedreiras  faz  se  em  lar- 
ga escala.  Além  das  aguas  mineraes  existentes 
no  termo  da  cidade  de  Lisboa,  ainda  se  mencio- 
nam no  districto  as  nascentes  do  Estoril,do8  Cu- 
cos, proximo  de  Torres  Vedras.  A industria  fa- 
bril do  districto  é da  mais  adiantada  do  paiz. 

! Além  das  fabricas  existentes  na  cidade  são  im- 
I portantes  as  dos  arredores:  De  louça,  em  Saca- 
vem;  de  tecidos,  Arrentella,  Almada,  Alemquer, 
I etc;  dc  produetos  chimicos  na  Povoa  de  Santa 
Iria;  a de  tubos  de  grés,  na  Abrigada;  as  de  pa- 
I pel  na  Abclheira  e Alemquer;  de  vidros  na  Amó- 
ra;  de  conservas  em  Setúbal;  de  cortiça  no  Bar- 
I reiro;  de  cortumes  em  Oeiras  e Loures;  de  ci- 
mento na  Alhandra;  etc.,  etc.  Divide-se  o dis - 
tricto  em  25  concelhos,  que  são:  Alcácer  do  Sal, 
Alcochete,  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  Alem- 
; quer,  Almada,  Arruda  dos  Vinhos,  Azambuja, 

' Barreiro,  Cadaval,  Cascacs,  Cezimbra,  Cintra, 
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Grandola,  Lisboa  (4  bairrosj,  Loures,  Louriuhà, 
Mafra,  Moita,  Oeiras,  S.  'I’hiago  do  Cacem,  Sei- 
xal,  Setúbal,  Sobral  do  Monte  Agraço,  Torres 
Vedras  e Villa  Franca  de  Xira.  Ecclesiastica-  ; 
mente,  constitue  um  patriarchado,  que  tem  por  ' 
bispados  suffraganeos  Guarda,  Lamego,  Porta-  i 
legre.  Angra  e Funchal.  O districto  de  Lisboa  é 
um  dos  que  estão  mais  bem  servidos  pela  viação 
accclerada.  Atravessam-o  os  caminhos  de  ferro 
do  Norte  e Oeste  com  as  suas  estações  em  San- 
ta Apolonia  e Rocio;  as  linhas  de  Lisboa  a Cin- 
tra, e 0 caminho  de  ferro  electrico  a Collares  e 
Praia  das  Maçãs;  a linha  de  Lisboa  ('Ca es  do 
Sodré^  a Cascaes.  O caminho  de  ferro  do  Sul  e 
Sueste,  com  estação  na  Praça  do  Commercio.  j 
Militarmente,  o districto  depende  da  1.*  divisão 
militar,  cujo  quartel  general  tem  a sua  séde  cm 
Lisboa.  Na  circumscripção  maritima,  pertence 
ao  departamento  do  centro,  e tem  capitanias  de 
portos  em  Lisboa,  Ericeira,  lijctubal  e S.  Marti- 


póJe  abrigar  todas  as  esquadras  do  mundo,  sen- 
do também  um  dos  ancoradouros  mais  seguros  e 
dos  mais  bellos  que  existem.  Pouco  acima  da  ci- 
dade, tem  0 rio  12  kilom.  de  largura  maxima,  e 
entre  a praça  dos  Remolares  e o pontal  de  Ca- 
cUhas,  na  outra  margem,  1:8.00  metros.  A situa- 
ção de  Lisboa  6 magnifica  e o seu  clima  um  dos 
mais  temperados  da  Europa.  Aos  viajantes  que 
a admiram  do  rio  oflFcrece  um  dos  mais  magesto- 
sos  e soberbos  pauoramas  que  a phantasia  possa 
imagiuar.  Alguns  autores  lho  chamam  a rainha 
do  Oceano,  a princeza  do  Tejo,  e outros  titul  os, 
que  todos  merece  a formosa  cidade.  A his- 
toria da  fundação  de  Lisboa  e dos  seus  primei- 
ros tempos  anda  envolvida  em  fabulas,  mais 
ou  menos  engenhosas.  Umas  dão-lhe  por  funda- 
dor a Ulysses,  o celebrado  capitão  grego,  dizen- 
do que  do  seu  nome  veiu  á cidade  o de  Ulli/ssipo, 
que  depois  se  corromperia  para  0/mpo.  Outras 
contam  que  a fundou  um  companheiro  do  deus 


Vista  de  Lisboa  tirada  do  Castello  para  o rio 


nho.  Tem  uma'alfandega  de  1.*  classe  em  Lisboa, 
delegações  de  1.*  classe  na  Ericeira,  em  Setúbal, 
e Sines,  e de  2.*  em  Cascaes  e Cezimbra.  As  as- 
sociações de  classe  e de  soccorro  mutuo,  bem 
como  os  estabelecimentos  de  bcneficencia,  são 
numerosissimos  em  todo  o districto. 

Lisboa  Cidade,  capital  do  reino,  do  districto 
do  seu  nome  e da  prov.  da  Extremadura.  Acha- 
se  situada  na  margem  direita  e a 16  kilom,  da 
foz  do  Tejo.  Está  edificada  sobre  sete  montes, 
como  a cidade  de  Roma,  os  quacs  dominam  as 
margens  do  rio  e são,  segundo  alguns  autores, 
os  seguintes:  S.  Vicente  de  Fora,  Santo  André, 
Castello,  SanfAnna,  S.  Roque,  Chagas  e Santa 
Catharina.  Segundo  outros  escriptores,  as  emi- 
nências sobre  que  assenta  a cidade  são:  Castel- 
lo, Graça,  .Víonte,  Penha  de  França,  SanfAnna, 
Chagas,  Santa  Catharina,  Cotovia,  Estrella  e | 
Campolide.  A cidade  estende-se  em  amphithea- 
tro  e está  na  parte  mais  Occidental  do  continen- 
te europeu.  Tem  um  porto  que  pela  sua  vastidão 


Baccho,  chamado  Luso,  e d’aqni  tirou  o paiz  a 
denominação  de  Lusitania,  e os  habitantes  a de 
Itisos.  Outros,  ainda,  attribuem  a sua  origem  a 
Eliza,  bisneto  de  Noé.  De  taes  lendas  se  apro- 
veitaram os  nos.sos  antigos  escriptores  para  pro- 
var que  nos  seus  arredores  havia  os  famosos 
Campos  Eliseos,  e muitos  outros  factos.  A fun- 
dação da  cidade  por  Ulysses,  apoiada  na  deriva- 
ção do  nome  de  Lisboa,  logrou  apreço  até  que  se 
demonstrou  que  Olisipo  é corrupção  das  palavras 
phenicias  alis  ubbo,  que  significam  enseada  ame- 
na. D’esta  nova  etymologia  resultou  attribuir- 
se  aos  phenicios,  como  celebres  navegadores  que 
foram  da  antiguidade,  a fundação  no  monte  do 
Castello  de  uma  colonia,  que  se  tornou  depois 
na  cidade  de  Lisboa.  Depois  dos  phenicios,  en- 
traram successivamente  na  peninsula  diversos 
povos,  apoderando-se  alguns  da  cidade  até  que 
os  romanos  a conquistaram  pelo  anno  de  20.õ  an 
tes  de  J.-C.  Foi  Lisboa  elevada  a município  ro- 
mano por  Julio  Cesarí^lOO  a 45  annos  antes  de 
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Christqj,  o qual  também  lhe  deu  o nome  de  le- 
licitas  Julia,  que  significa  felicidade  de  Julio. 
Estas  duas  honras,  de  que  os  romanos  eram  mui- 
to avaros,  provam  bem  a importância  e gran- 
deza de  que  já  n’esses  tempos  gozava  a cidade. 
As  inscripções  que  se  teem  encontrado  fV.  o ar- 
tigo (Antiguidades  de  Lisboa)  abrangem  apenas 
o periodo  desde  o anno  73  depois  de  Christo  até 
aos  meados  do  século  iii  f^annos  de  244  a 218. 
Foi,  porém,  longo  o periodo  de  subjeiçáo  aos  ro- 
manos. Invadida  depois  a peninsula  pelos  cha- 
mados barbaros  do  norte,  foi  Lisboa  tomada  e 
devastada  por  elles  até  que  caiu  em  poder  das 
tribus  musulmauas  do  norte  de  África.  O domi- 
nio  dos  visigodos  durou  tres  séculos,  acabando 
no  an’no  de  714  depois  de  Christo,  pela  perda  da 
batalha  do  Guadalete,  que  os  musulmanos  ga- 
nharam, assenhoreando  se  em  breve  de  toda  a 
peninsula.  A denotninação  latina  de  Olisipo,  ou 
Olisipona,  foi  corrompida  pelos  musulmanos  em 
Olissibona  ou  Lissibona , d’onde  resultou  a fórma 
Lixboa,  actualmcnte  Lisboa:  O dominio  arabe 
foi  mais  fatal  a Lisboa  do  que  o dos  barbaros, 
nâo  só  porque  os  moiros  envolveram  na  sua  fú- 
ria c vingança  os  habitantes  e os  edificios,  mas 
também  porque  este  novo  dominio,  dando  causa 
a uma  guerra  de  extermiuio  entre  o islamismo  e 
christianismo,  expoz  a cidade  aos  horrores  e es- 
tragos de  vários  assédios  e conquistas.  Assim, 
foi  tomada  de  assalto  no  fim  do  século  viii  ou 
priucipios  do  ix  por  D.  Affonso,  o Casto,  rei-de 
Galliza  e Asturias;  reconquistada  pelos  arabes 


ques,  que  tomou  Lisboa,  compunha-se  de  tropas 
de  origem  franceza,  ingleza  e allemá.  Eram  os 
cruzados  que  tinham  entrado  no  Tejo  por  essa 
occasiào.  O perimetro  da  cidade  era  muito  redu- 
zido, pelo  que  os  soldados  portuguezes  acampa- 
ram no  logar  onde  se  ergue  S.  Vicente  de  Fóra, 
e os  cruzados,  no  local  onde  está  edificada  a 
egreja  dos  Martyres,  que  foi  a primeira  parochia 
de  Lisboa.  Dos  arabes  também  poucos  vestigios 
e monumentos  se  encontram  na  cidade.  A cêrea 
de  muralhas,  o castello,  e talvez  a sé,  incluem-se 
n’esses  vestigios,  conforme  se  refére,  adeante, 
nos  respectivos  artigos.  Fci  D.  Affonso  II I o 
primeiro  rei  que  estabeleceu  resideucia  em  Lis- 
boa, tendo  sido  Coimbra  a côrte  dos  quatro  pri- 
meiros soberanos.  N’esse  mesmo  século,  corren- 
do 0 anno  de  1288,  teve  logar  a fundação  da  uni- 
versidade de  Lisboa  por  el-rei  D.  Diniz,  que  foi 
o primeiro  monarcha  nascido  u'esta  cidade.  Rei- 
nando D.  Affonso  IV,  no  anno  de  1356,  padeceu 
Lisboa  um  gr.inde  terremoto,  que  lhe  causou 
consideráveis  estragos.  Maior  calamidade  lhe 
sobreveiu  em  1373,  reinando  I).  Fernando  I,  pe- 
la guerra  entre  Portugal  e Castella.  Posta  a ci- 
dade em  apertado  cêreo  por  um  numeroso  exer- 
cito castelhano,  soffreu  grandes  horrores,  sendo 
um  d’cllcs  0 do  incêndio  dos  seus  arrabaldes.  Em 
3 de  dezembro  de  1383,  por  occasiào  da  morte  de 
D.  Fernando,  rebentaram  na  cidade  graves  des- 
ordens e tumultos  por  motivo  da  successào  da 
corôa,  assassinando  o mestre  de  Avlz  ao  conde 
João  Fernandes  Andelro,  castelhano,  nos  paços 


no  anno  de  81 1;  novamente  entrada  e saqueada 
em  851  por  I).  Ordonho  IlI,  rei  de  Leão;  outra 
vez  recuperada  pelos  sarracenos;  ganha  de  novo 
no  anno  1091  por  D.  Affonso  VI,  rei  de  Leão  e 
Castella;  passado  pouco  tempo  tornou  á subjel- 
ção  musulmana;  fol  resgatada,  em  fim,  para  a fé 
chrlstã,  e d’esta  vez  para  até  hoje,  por  1).  Aftbn- 
80  Henriques,  primeiro  rei  de  Portugal  no  dia 
21  de  outubro  de  1147,  depois  de  um  cerco  de 
cinco  inezes.  0 exercito  dc  D.  Aflonso  Ilenri 
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reaes  da  Moeda,  hoje  cadeia  do  Limoeiro  fV. 
, João  1).  No  anno  seguinte  veiu  D.  João  1 dc 
i Castella,  que  se  intitulava  rei  de  Portugal  por 
sua  mulher  a rainha  D.  Beatriz,  filha  unica  do 
fallecido  rei  D.  Fernando  I,  pôr  cerco  a Lisboa 
, por  mar  e por  terra  com  grande  poder.  Durou  o 
cerco  cinco  mezes,  no  fim  dos  quaes  se  retirou  o 
inimigo,  depois  de  muitos  combates  e oppressào, 
I de  que  ficaram  como  tristes  vestigios  muitas 
I ruinas  nos  edificios  da  cidade  e nas  embarca- 
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çòes  do  Tejo.  O periodo  maia  propicio  para  Lis- 
boa foi  DO  seculo  XV.  A sua  grandeza  e prosperi- 
dade muito  deveram  aos  acontecimentos  extraor- 
dinários, que  então  tiveram  logar.  A 25  de  julho 
de  1415  largou  do  Tejo  a poderosa  armada,  que 
conduziu  el-rei  D.  João  I e os  infantes,  seus  fi- 
lhos, á conquista  de  Ceuta,  que  foi  o preludio 
de  mais  longinquas  navegações,  e mais  largas 
conquistas.  A instituição  da  Misericórdia,  em 
1498,  rematou  este  seculo  dignamente  para  Lis- 


a  perda  de  D.  Sebastião  em  África;  a morte  do 
cardeal  rei  em  1580, • a Invasão  castelhana;  o 
desbarate  do  exercito  de  D.  Antonio,  prior  do 
Crato,  em  Alcantara,  junto  a Lisboa;  e final- 
mente a usurpação  filippina.  Lisboa  viu  depois 
j em  30  do  maio  de  1588  sair  dp  Tejo  a Inoencivd 
armada,  que  um  grande  temporal  destruiu,  e na 
j qual  se  perderam  muitos  navi»s  e marinheiros 
j portuguezes.  Por  ultimo,  na  noite  de  22  de  julho 
j do  1597,  a subversão  de  uina  parte  do  moute 


Viata  de  Lisboa  tirada  de  S.  Pedro  d'Alcantara  para  o Caatello 


boa,  que  todavia,  soffreu  aiuda  n’csse  seculo  a 
visita  terrível  da  peste  O seculo  xvi  deu  a Lis- 
boa as  mais  oppostas  vicissitudes.  O seu  piitnei 
ro  quartel,  apezar  dos  motins  e matança  dos 
judeus,  que  horrorisaram  a cidade  em  1506,  foi 
todo  de  glorias  para  as  armas,  de  riqueza  para  o 
thesouro,  de  poderio  para  o afortunado  sobera- 
no, de  esplendor  para  as  artes,  e de  prosperida- 
de para  o commercio.  Lisboa  attingiu  o apogeu 
commercial,  viu-se  feita  o emporio  de  todo  o 
muudo.  No  segundo  quartel  começou  a decadên- 
cia da  monarchia,  apezar  do  brilho  com  que  as 
suas  armas  continuavam  a resplandecer  na  ín- 
dia. Estabeleceu-se  o tribunal  da  Inquisição 
(Y.  este  nome),  que  tão  nefasto  toi  a todo  o paiz. 
A introducção  dos  jesuitas  trouxe  á nação  gran- 
des beneficios,  que  seria  injusto  esquecer,  mas 
também  causou  alguns  males.  A peste  reinou  no- 
vamente, absorvendo  milhares  de  vidas.  O terre- 
moto de  7 de  janeiro  de  1531  causou  a Lisboa 
lamentáveis  estragos.  A segunda  metade  do  se- 
culo XVI  fôram  para  o reino,  e portanto  para  a 
sua  capital,  uma  epoca  de  continuadas  calami- 
dades. Em  28  de  janeiro  de  1551  soffreu  novo 
terremoto;  em  1569  reinou  a horrorosa  peste,  co- 
nhecida na  historia  pela  peste  grande-,  em  1578, 


de  Santa  Catharina,  com  tres  ruas  cheias  de  ca- 
! saria.  que  ficaram  sepultadas  nas  ondas  do  Te- 
; jo.  No  seculo  XVII  presenciou  Lisboa,  entre  ou- 
tros, os  seguintes  factos:  A vinJa  de  Filippe 
III,  de  Hespanha,  as  festas  da  sua  entrada,  as 
cortes  para  reconhecimento  do  principe,  seu  fi- 
lho, e os  excessivos  rigores  da  oppressão  caste- 
lhana. Depois  a gloriosa  revolução  do  1.®  de  de- 
zembro de  1640,  que  pôz  a corôa  real  na  fronte 
de  D.  João  IV;  a conjuração  dos  fidalgos  justi- 
I çados  no  Rocio  a 29  de  agosto  de  1641;  a tenta- 
tiva de  assassinio  contra  D.  João  IV  em  1617; 
a heroica  lueta  da  independencia;  as  intrigas  e 
escândalos  que  se  déram  até  ser  deposto  em  1667 
0 iufeliz  rei  D.  Affonso  VI.  No  seculo  xvii  foi 
Lisboa  testemunha  da  partida  do  exercito  allia- 
do,  portuguez  e inglez,  a invadir  a Hespanha  na 
guerra  da  Successão.  A 9 de  março  de  1704, 
Carlos  III  desembarcara  no  Terreiro  do  Paço.* 
O nosso  exercito,  commandado  pelo  marquez 
das  Minas,  chegou  a tomar  .Madrid,  fazendo  ac- 
clamar  aquelle  principe.  Em  20  de  abril  de 
1709  teve  logar  no  Terreiro  do  Paço  a as- 
censão de  um  balão  aerostatico,  pelo  padre  13ar- 
tholorneu  de  Gusmão,  sendo  esta  a primeira  ex- 
periencia  que  se  fez  na  Europa.  A descoberta  e 
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a exploração  das  minas  de  ouro  e de  brilhantes 
no  Brazil  trouxeram  a Lisboa  uma  nova  era  de 
prosperidade,  grandeza  e fausto.  Durante  o rei- 
nado de  D.  João  V (1707  a 1750)  viu  a cidade 
alargar  o seu  âmbito,  erguerem-se  grandes  edi- 
fícios do  Estado  e religiosos,  erigir-se  a patriar- 
chal,  crearem-se  academias  e aulas  publicas;  po- 
voar-se 0 Tejo  de  embarcações  de  guerra,  e sair 
a bxrra  a esquadra  que  venceu  os  turcos  na  ba- 
talha de  Matapan.  A febre  amarella  em  1723  e 
alguns  incêndios  consideráveis,  que  se  déram 
n’este  tempo,  afíligiram  rudemente  a cidade.  Se- 
gue-se a epoca  mais  memorável  para  os  tactos 
de  Lisboa,  o reinado  de  D.  José  (1750  a 1777). 
Da  grande  desgraça  de  1 de  novembro  de  17; 5 
resultou  o seu  maior  esplendor.  Destruída  pelo 
terremoto  e pelo  incêndio  a maior  e melhor  par- 
te da  cidade,  levantou-se  Lisboa  mais  formosa  e 
grandiosa  pelos  esforços  do  marquez  de  Pombal. 
O vasto  parallelogrammo  de  ruas,  entre  o Rocio 
e 0 Terreiro  do  Paço,  mostram  bem  a recons- 
trucção  pombalina  da  cidade  baixa.  Além  das  il-  ; 
lustradas  reformas  cm  todos  os  ramos  da  admi-  I 
nistração  publica  e de  importantes  melhoramen- 
tos em  todas  as  condições  da  vida  economica  da  | 
cidade,  presenciou  Lisboa  outros  successos  nota-  i 
veis:  O attentado  contra  el-rei  D.  José  cm  3 de  \ 
setembro  de  1758,  a execução  dos  Tavoras  e do 
duque  de  Aveiro,  em  Belem,  a 13  de  janeiro  de 
1759;  a expulsão  dosjesuitas  n'esse  mesmo  anno; 
e as  festas  magnifícas  pela  inauguração  da  esta- 
tua equestre  de  el-rei  D.  José  em  1775.  No  ul- 
timo quartel  do  século  xviii  engrandeceu-se  a 
cidade  com  algumas  construcções  grandiosas, 
taes  como  a basilica  da  Estrella,  o palacio  de 
Ajuda;^  instituiram-se  a Academia  Real  das 
Sciencias,  a Bibliotheca  Publica,  a casa-pia;  a 
illuminação,  etc.  No  século  xix  foi  Lisboa  teste- 
munha: da  partida  da  familia  retl  para  Brazil,  em 
29  de  novembro  de  180  ; a entrada  dos  francezes 
no  dia  seguinte;  a execução  dos  primeiros  mar- 
tyres  da  liberdade  em  1817;  a revolução  de  1820; 

0 regresso  de  D.  João  VI  em  1821;  as  luetas  ci- 
vis de  1828  a 1833  e a entrada  das  tropas  libe- 
raes  em  24  de  julho  d’este  ultimo  anno.  Tres 
mortíferas  epidemias  (V.  Epidemia,  vol.  iii,  pag. 
155)  assolaram  a cidade:  a cholera  morbus  em 
1833  e 1856,  c a febre  amarella  em  1857.  No  ul-  i 
timo  quartel  do  século  destacam-se  os  centená- 
rios de  Camões,  a 10  de  junho  de  1880,  e de  Pom- 
bal em  8 de  maio  de  1882.  Os  fíns  do  século  assi- 
gnalam-se  com  a ampliação  dacidadecom  novos 
bairros,  largas  avenidas,  e numerosos  melhora- 
mentos, em  que  avultam  as  obras  do  porto.  Por 
ultimo,  no  começo  do  século  xx,  a tracção  eléctri- 
ca transforma  profundamente  o aspecto  da  ci- 
dade, tornando  a a mais  movimentada  e desa- 
cumulaudo-lhe  a população.  No  antigo  regimen 
Lisboa  gozava  de  voto  em  côrtes,  com  assento 
no  1.®  banco.  O antigo  brazão  representa  uma 
nau  com  um  corvo  á pôpa  e outro  á.  prôa.  O mo- 
^ derno  representa  um  galeão.  ^V.  Lisboa  (Armas 
de),  também  com  os  dois  corvos.  Lisboa  teve  fo- 
ral dado  em  Coimbra,  no  mez  de  maio  da  era  de 
1217  (anno  de  1179^',  por  D.  AflFonso  Henriques, 
e depois  successivamente  confirmado  por  I).  San- 
cho  1 e 1).  Affonso  II.  Quando  D.  Manuel  orde- 
nou a reforma  dos  foraes  do  reino,  o primeiro 
que  assignou  foi  o da  capital,  que  tem  a data  de 
7 de  agosto  de  1500.  A divisão  civil  e ecclesias-  | 
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I tica  de  Lisboa  tem  variado  bastante.  Quando  se 
instituiu  a patriarchal  (W.  este  nome),  D.  João  V 
dividiu  Lisboa  em  duas  cidades  distinctas,  com 
dois  senados  da  camara,  e mais  autoridades  res- 
pectivas, e em  duas  dioceses  com  prelados  sepa- 
rados. Uma  denominava  se  Lisboa  Oriental  e con- 
tinuou a ser  séde  de  um  arcebispo.  A outra,  a 
que  se  deu  o nome  de  Lisboa  Occidental,  foi  eri- 
gida em  patriarchado.  No  fím,  porém,  de  alguns 
annos  foi  extincto  o arcebispado,  e reunidas  as 
duas  cidades,  que  ficaram  sob  o governo  eccle- 
siastico  de  um  patriarcha.  Não  é conhecida,  ou  é 
muito  duvidosa,  a epoca  da  instituição  da  dio- 
cese lisboneuse  A noticia  authentica  mais  anti- 
ga, que  d’ella  se  encontra,  é respectiva  ao  anno 
de  589,  em  que  era  bispo  de  Lisboa  um  prelado 
chamado  Paulo.  Com  a invasão  dos  moiros  perdeu 
a cidade  esta  preeminencia,  que  recuperou  logo 
depois  de  tomada  por  D.  Affonso  Henriques,  sen- 
do nomeado  bispo  D.  Gilberto.  El-rei  D.  João  I 
alcançou  do  papa  Bonifácio  IX,  por  bulia  de  10 
de  novembro  de  1394,  a erecção  d’esta  egreja  em 
metropolitana,  e foi  seu  primeiro  arcebispo  D. 
João  Anues.  Entre  os  arcebispos,  seus  successo- 
res,  contam-se  seis  cardeaes,  tres  d’estes  prin- 
cipes,  D.  Jaime,  fílho  do  infante  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra,  e neto  de  D.  João  I,  o infante  D. 
Affonso,  eo  infante  D.  Henrique,  fílhos  de  el-rei 
D.  Manuel.  A instancias  de  D.  João  V,  o papa 
Clemente  XI  erigiu  em  patriarchado  a parte  Oc- 
cidental da  cidade,  e do  arcebispado,  por  bulia 
de  7 de  novembro  de  1716;  e pelo  mesmo  sobe- 
rano foi  extincto  o arcebispado,  e unido  ao  pa- 
triarchado por  bulia  de  Benedicto  XIV,  datada 
de  13  de  dezembro  de  1740.  A patriarchal  foi 
creada  com  tão  grandes  privilégios,  e com  tama- 
nho fausto  c giandeza,  que  nas  funeções  reli- 
giosas era  uuia  ímitaçãò  em  ponto  mais  peque 
no  dacôrte  pontifícia.  Por  um  d’esses  privilégios 
os  patriarchas  são  declarados  cardeaes  pelo  papa 
no  primeiro  consistorio  depois  da  sua  nomeação 
O primeiro  patriarcha  foi  D Thomaz  d’Almeida. 
Pela  excellencia  da  sua  situação  geographica  e 
poi:que  a sua  barra  é sempre  facil  e franca,  Lis- 
boa é um  porto  de  escala  habitual  para  quasi  todos 
os  navios  que  do  norte  da  Europa  partem  para  o 
Mediterrâneo,  para  a África  e America.  A capi- 
tal é defendida  pelos  fortes  que  protegem  o seu 
porto  e pelo  forte  D.  Carlos  I,  na  Ameixoeira, 
constituindo  todos  o campo  entrincheirado  de 
Lisboa.  Como  capital  do  reino,  de  distr.  admi- 
nistrativo e do  patriarchado.  Lisboa  é séde  da 
Côrte,  do  Parlamento,  dos  .Ministérios,  do  Con- 
selho de  Estado,  do  Patriarchado,  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  dos  tribunaes  da  Relação, 
do  Commercio,  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar,  da  Relação  Ecclesiastica  e do  Tribunal 
de  Coutas;  do  governo  civil,  do  quartel-general 
da  grande  circumscrlpção  militar  do  sul,  da  1.* 
div.  militar,  da  4.*  brigada  de  cavallaria,  das  1.* 

I e 2.*  de  infantaria,  dos  regimentos  de  engenha- 
ria, de  artilharia  n.®  1,  de  cavallaria  n."‘  2 e 4, 
dos  de  infantaria  n.®*  1,  2, 5 e 16,  dos  batalhões 
de  caçadores  n.®‘  2 e 5,  dos  districtos  de  recru- 
tamento e reserva  n.**  1,2,  5 e 16,  da  compa- 
nhia do  telegraphistas  de  praça,  das  6.*  e 7.* 
companhias  de  reformados,  do  commando  geral 
das  guardas  municipaes  e da  guarda  municipal 
do  Lisboa,  e,  no  seu  campo  entriucheirado,  das 
companhias  de  sapadores  de  praça  e de  torpe- 
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deiros,  dos  grupos  de  artilharia  de  guarnição 
n.”‘  1,2,3  e 4.*;  e de  numerosas  repartições  de- 
pendentes dos  diversos  ministérios.  Ha  em  Lis- 
boa mais  de  duzentas  egrejas  e capellas,  a al- 
gumas das  quaes  se  referem  os  artigos  adeante, 
sendo  muitas  dignas  de  menção  pela  sua  anti- 
guidade e valor  historico.  Dos  templos  em  que 
estão  erectas  as  paroehiaes  da  eidade  encon- 
tram-se descripçòes  minuciosas  nos  logares  com- 
petentes d’este  diccionario.  São  seis  os  cemité- 
rios: 1.®  Oriental,  Alto  de  S.  João;  2.®  Occiden- 
tal, Largo  dos  Prazeres;  3.®  Ajuda;  4.®  Bemfica; 
5.®  Olivaes;  6.®  Lumiar.  As  principaes  academias 
e sociedades  scientificas,  escolas  superiores,  etc. 
também  estão  descriptas  nos  artigos  respectivos.  | 
Ha  na  capital  tres  lyceus,  mais  de  cem  escolas  j 
primarias  officiaes  e particulares;  collegios  im-  ^ 


ções  de  caminhos  de  ferro,  muitos  hotéis,  entre 
el  les  0 internacional  Avenida  Palace,  cafés,  res- 
taurantes, elevadores;  tracção  electrica  ligando 
os  extremos  da  cidade:  Dafundo,  Poço  do  Bispo, 
Bemfica,  Lumiar  e Arieiro.  Aqui  teem  a sua  sé- 
de  grande  numero  de  Bancos  e Companhias,  etc. 
A população  de  Lisboa,  correspondente  á are  a do 
municipio  tal  como  foi  constituído  em  188o,  tem 
augmentado  successivamente:  Em  1864  era  de 
199:412  hab.;  em  1878  de  242:297;  em  1890  de 
301:206;  e em  1900  de  357:000  habitantes,  dis- 
tribuidos  pelos  quatro  bairros  da  cidade  pela 
fórina  seguinte:  1°  Bairro,  com  104:209  hab.: 
53:003  do  sexo  masc.  e 51:206  do  feminino.  Com- 
põe se  de  14  freguezias:  Anjos  fNossa  Senhora 
dos  Anjos  ou  S.  Miguel,  principe  dos  AnjosJ,  com 
20:294  hab.:  9302  do  sexo  masc.  e 10:992  do  íe- 


Vista  de  I.isboa  tirada  de  S.  Pedro  d'ÃIcantara  para  a Graça 


portantes  para  Instrucçâo  secundaria,  etc.  São  j 
notáveis  os  jardins  botânicos  da  Ajuda  e da  i 
Escola  Polytechnica,  o jardim  Zoologico  nas  La- 
rangeiras,  os  museus  agricola  e florestal,  colonial 
na  Sociedade  de^  Geographia,  etc.  Os  museus 
de  Bellas  Artes,  Archeologico,  e outros  estão 
egualmente  descriptos  cm  artigos  especiaes.  Pos- 
sue  a capital  observatorios,  meteorologico  e as- 
tronomico;  arsenacs  de  marinha  e do  exercito; 
vários  tribunaes,  militares,  criminaes,  eiveis, or 
phanologicos,  etc.;  os  diversos  hospitaes  civis 
adeante  indicados,  e tres  hospitaes  militares; 
Penitenciaria;  corpo  consular  e diplomático; 
Conservatorio;  grandes  mercados;  numerosos  es- 
tabelecimentos de  beneficencia,  uns  a expensas  j 
do  Plstado  e outros  particulares;  theatros  e co-  i 
lyseus,  praça  de  touros  no  Campo  Pequeno,  esta-  I 


minino;  Beato  Antonio  ^S.  Bartholomeu),  com 
10:406  hab.:  5679  do  sexo  masc.  e 4727  do  fem.; 
Olivaes  fSanta  .Mariaj,  com  7:164  hab.:  3:940  do 
sexo  masc.  e 3:224  do  fem.;  Santa  Cruz  do  Cas- 
tello  (Santa  Cruz^,  com  2:671  hab  ; 1661  do  sexo 
masc.  e 1:007  do  tem.;  Santa  Engracia  fSanta 
Engracia),  com  18:944  hab.:  9:544  do  sexo  masc. 
e 9:400  do  fem.;  Santo  André  (^Graçaj — (Santo 
André  e Santa  Marinha^,  com  3:486  hab  : 1:788 
do  sexo  masc.  e 1:6. '8  do  fem  ; Santo  Estevão 
(Santo  Estevão),  com  5:281  hab  : 2:709  do  sexo 
masc.  e 2:572  do  fem  ; S.  Christovão  fS.  Christo- 
vão)  e S.  Loureneo  ^S.  Lourençoj,  ambas  reuni- 
das com  5:798  hab  : 2:964  do  sexo  masc.  e 2:834 
do  fem.;  S.  Miguel  ('S.  Miguel j,  com  3:269  hab.: 
1:765  do  sexo  masc.  e 1504  do  fem  ; S.  Thiago 
fS  .Thiago e S.  Martinho),  2:978  hab.:  1:669  do 
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sexo  inasc.  e 1:309  do  fem.;  S.  Vicente  (S.  Vi- 
cente, S.  Thomé  e S.  SalvadorJ,  com  7:696  hab.: 
3:8f)9  do  sexo  masc.  e 3:837  do  fem.;  Sé  f'Sauta 
Maria  Maior^  e S João  da  Praça,  com  6:153  hab  ; 
3:136  do  sexo  masc.  e 3:017  do  fem.;  Soccorro 
f'Nossa  Senhora  do  Soccorro j,  com  10:069  hab.: 
4:984  do  sexo  masc  e 5:085  do  feminino.  2.” 
Bairro,  com  73:183  hab.;  35:679  do  sexo  masc. 
e 37:504  do  feminino.  Compõe  se  de  11  freguc- 
zias:  Conceição  Nova  fNossa  Senhora  da  Con- 
ceição), com  3:252  hab.:  1:5 <0  do  sexo  masc.  e 
1:682  do  fem.;  Encarnação  ('Nossa  Senhora  da 
Encarnação),  com  9:961  hab.:  4:361  do  sexo  masc. 
e 5:6(X)  do  fem  ; Magdalena  ('Santa  Maria  .Ma- 
gdalenaj,  com  2:232  hab.:  1:081  do  sexo  masc.  e 
1:151  do  fem.;  Martyres  ('Nossa  Senhora  dos  Mar- 
tyresj, com  3:214  hab. : 1:433  do  sexo  masc.  e 1:781 
do  fem  ; Pena(" Nossa  Senhora  da  Pena), com  hab.: 
12:477,  6:150  do  sexo  masc.  e 6:327  do  fem  ; Sa- 
cramento ('Santíssimo  SacramentoJ,  com  5:154 
hab.:  2:710  do  sexo  masc.  e 2:444  do  fem.;  Santa  ■ 
Justa  ('Santa  Justa  e Santa  RufinaJ,  com  6:506 
iíab.:  c:2:53  do  sexo  masc.  e 3:2o3  do  fem.;  S.  Jor- 
ge de  Arroios('S.  Jorge),  com  12:171  hab.:  5:427 
do  sexo  masc  e 6:744  do  fem.;  S.  José  (S.  José), 
com  9:665  hab.:  4:194  do  sexo  masc.  e 5:471  do 
fem.;  S.  Juliào  (S.  Juliãoj,  com  1:684  hab.:  775 
do  sexo  niasc.  e 909  do  fem  ; S.  Nicolau  ('».  Ni- 
colauj,  com  3:883  hab  : 1:744  do  sexo  masc. 
e 2:139  do  feminino.  3.“  Bairro,  com  69:107  hab  : 
33:515  do  sexo  masc.  e 35:792  do  feminino.  Com- 
põe-se de  12  freguezias:  Ameixoeira  ('Nossa  Se- 
nhora da  EucarnaçãoJ,  com  342  hab.:  170  do  se- 
xo masc.  e 172  do  fem.;  Bemfica,  intra-muros 
(Nossa  Senhora  do  Amparo),  com  4:049  hab.: 
1:860  do  sexo  masc.  e 2:189  do  fem.;  Campo 
Grande  (Santos  Keis  Magos^,  com  2:225  hab.: 
1:091  do  sexo  masc.  e 1:1;  2 do  fem.;  Carnide 
("S.  Lourenço^,  com  1:621  hab  : 901  do  sexo  masc. 
e 718  do  fem  ; Charneca  ("S.  Bartholomeu^,  com 
1:162  liab  : 694  do  sexo  masc.  e 468  do  fem.; 
Coração  de  Jesus  ('Santissimo  Coração  de  Jesus^; 
com  7:212  hab.  2:824  do  sexo  masc.  e 4:388  do 
fem  ; Lumiar  (^S.  João  Baptista),  com  V.:384hab.: 
1:325  do  sexo  masc.  e 1:059  do  fem.;  Mercês 
(Nossa  Senhora  das  Mercês),  com  11:355  hab.: 
5:143  do  sexo  masc.  e 6:212  do  fem.;  Santa  Ca- 
tharina  ('Paulistas  e Santa  Catharina),  com 
11:566  hab.:  5:411  do  sexo  masc.  e 6:150  do 
fem.;  S.  Mamcde  ('S.  Mamede),  com  8:097  hab.: 
4:025  do  sexo  masc.  e 4:072  do  fem  ; S.  Paulo 
('S.  Paulo^,  com  7:463  hab.:  3:581  do  sexo  masc. 
e 3:882  do  fem.;  S.  Sebastião  da  Pedreira,  com 
11:831  hab.:  6:436  do  sexo  masc.  e 5:395  do  te- 
ininino.  4°  Bairro,  com  110:301  hab.:  51:162  do 
sexo  masc.  e 56:139  do  feminino.  Compõe-se  de 
6 treguezias:  Ajuda  (Nossa  Senhora  da  Ajuda), 
com  10:897  hab.:  5:496  do  sexo  masc.  e 5:401 
do  fem.;  Alcantara('S.  PedroJ,  com  22:775  hab.: 
11:543  do  sexo  masc.  e 11:232  do  fem.;  Belem 
('Santa  Maria),  com  12:895  hab  ; 7:234  do  sexo 
masc.  e 5:661  do  fem.;  Lapa  ('Nossa  Senhora  da 
Lapaj,  com  11:754  hab.:  5:060  do  sexo  masc.  e 
6:694  do  fem.;  Santa  Izabel  ('Santa  IzabelJ,  com 
31:921  hab.:  15:347  do  sexo  masc.  e 16:578  do 

fem.;  Sautos-o-Velho  (Santos  Martyres  Veríssi- 
mo, Máximo  e Julia),  com  20:055  hab.:  9:482 
do  sexo  masc.  e 10:573  do  feminino.  A cada  bair- 
ro corresponde  um  districto  criminal  na  divisão 
judicial,  contando  a cidade  seis  varas  eiveis.  Na 
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divisão  aduaneira,  IJsboa  é alíandega  marítima 
de  1.*  classe,  com  delegações  de  1.*  classe  em 
Peniche,  Ericeira,  Setúbal  e Sines;  e de  2.*  clas- 
se em  Cascaes,  Cezimbra  e Villa  Nova  de  Mil- 
fontes.  ü seu  districto  fiscal  abrange  desde  a 
Foz  do  Arelho  até  á margem  direita  do  rio 
Odesseixe.  Este  districto  fiscal  está  dividido  em 
muitas  secções,  uma  das  quaes  comprehende  a 
Alfândega,  o rio  e o ancoradouro.  Este  abrange 
uma  superficie  de  18  kilometros  quadrados,  pois 
é formado  pela  parte  do  Tejo  comprehendida 
desde  a Torre  de  Belem  até  á Madre  de  Deus, 
em  Xabregas,  na  margem  direita;  e desde  o La- 
zareto a Cacilhas  e no  prolongamento  d’estes 
pontos  na  margem  esquerda  até  em  frente  da 
Madre  de  Deus.  Entre  a Madre  de  Deus  e o tor- 
reão O da  Praça  do  Commercio,  ancoram  os  na- 
vios mercantes  que  estão  á carga  ou  descarga. 
Entre  o torreão  0 e o caes  do  Sodvé  fundeiam  os 
navios  de  guerra  nacionaes.  No  espaço  compre- 
! hendido  entre  o Caes  do  Sodré,  a rocha  do  Con- 
de d’Obido8  e Cacilhas,  ancoram  os  navios  mer- 
cantes descarregados  ou  em  concerto.  Desde  a 
linha  que  vae  da  rocha  do  Conde  d’Obidos  a Ca- 
cilhas até  á ribeira  de  Alcantara,  fundeiam  os 
navios  de  guerra  estrangeiros.  Entre  a ribeira 
de  Alcantara  e a Torre  de  Belem  ficam  os  na- 
vios em  frauquia  ou  arribados.  Desde  as  proxi- 
midades do  Lazareto  até  meio  rio,  estacionam  os 
navios  em  quarentena.  Na  divisão  marítima, 
Lisboa  é a séde  do  departamento  marítimo  do 
Centro,  que  comprehende  as  capitanias  dos  por- 
tos da  cidade,  de  S.  Martinho,  de  Setúbal,  de 
Peniche  e da  Ericeira.  O corpo  de  marinheiros 
militares  tem  também  em  Lisboa  o seu  quartel, 
bem  como  o regimento  de  infantaria  do  Ultra- 
mar, que  destaca  para  as  possessões  ultramari- 
nas os  batalhões  em  que  se  divide.  O porto  de 
Lisboa  é o ancoradouro  dos  navios  de  guerra 
portiiguezes  não  commissionados  em  serviço.  A 
bordo  d'um  d'esses  navios  está  installada  uma 
escola  pratica  d’artilharia  naval,  e a bordo  d’ou- 
tro  fuucciona  uma  escola  d’alumnos  marinhei- 
ros. Bibliographia:  Acha-se  indicada  especial - 
mente  em  cada  artigo. 

Lisboa  (Academia  Real  das  Sciencias  de).  V. 
vol.  I,  pag.  42. 

Lisboa  (Academias  antigas  e modernas).  V. 
vol  1,  pag.  37  a 44. 

Lisboa  (Aguas  dt).  V.  Aguas  Livres,  vol.  i, 
pag.  81  e Alviella,  vol.  i,  pag  895. 

Lisboa  (Aguas  mineraes  e thermaes  de).  V.  Al- 
caçarias,  vol  i,  pag.  143. 

Lisboa  (Albergues  de).  V.  no  vol.  i.  Albergue 
das  Creanças  Abandonadas,  dos  Inválidos  do  tra- 
balho, e Nocturno. 

Lisboa  (Alfandega  de).  V.  vol.  i,  pag.  197,  e 
Casa  dos  Cinco,  vol.  ii,  pag.  838. 

Lisboa  (Alfandega  Municipal  de).  V.  vol.  i, 
pag.  198. 

Lishost.  (Antiguidades  de).  Da  incontestável  e 
remutissima  antiguidade  de  Lisboa  poucos  são 
os  monumentos  que  ainda  existem.  Dos  phenicios 
e dos  lusitanos  não  resta  nenhum.  Da  velha  OU- 
sipo  ('depois  Felicitas  Julia)  dos  romanos,  fôram 
destruídos  quasi  todos  os  padrões  pelas  inva- 
sões barbaras  do  século  v,  e seguintes  Os  pou- 
cos monumentos  romanos,  que  se  podem  encou- 
trar,  são  os  que  fõram  desenterrados  em  varias 
épocas.  Antes  dos  terremotos  que  dififerentes  ve- 
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zea  destruiram  grande  parte  da  cidade,  princi- 
cipalmente  a baixa,  havia  muitos  cippos,  lapides 
e outros  objectos,  que  os  achadores  conservavam, 
embebendo-os  nas  paredes  das  egrejas,  mostei- 
ros, ou  casas  particulares,  apenas  eram  desco- 
bertos. A maior  parte  d’estes  monumentos  des- 
appareceram  com  o terremoto  de  1755.  Quando 
se  principiaram  as  reedificaçòes  acharam  se  al- 
gumas lapides  das  que  tinham  sido  subvertidas, 
e outras  novas,  das  quaes  até  entào  não  houvera 
noticia:  mas  a maioria  fôram  logo  aproveitadas 
na  alvenaria  das  novas  coustrueçòes.  D’uma  la 
pide  que  existia  no  palaciodos  duques  dc  Bra- 
gança, ao  Thesouro  Velho,  e que  aqui  mesmo  ti- 
nha sido  encontrada  se  colligia  que  no  sitio,  on- 
de se  ostentou  até  1755  o palacio  ducal,  fôra  o 
pretorio  romano.  No  fim  do  século  xviii,  reinan- 
do D.  Maria  I,  se  achou  um  theatro  romano, 
junto  á rua  de  S.  Chrispim.  Em  18ò0,  sob  algu- 
mas ruas  e prédios  da  cidade  baixa  se  descobri- 
ram uns  restos  de  thermas.  No  prédio  que  cous- 
titue  a parte  norte  do  largo  da  .Magdalcna,  na 
parede  que  dá  para  a travessado  Almada,  perto 
do  chamado  Siíio  das  Pedras  Negras,  se  pódem 
vêr  ainda  embebidas  as  lapides  romanas  que  ali 
fôram  encontradas  em  1749,  por  occasião  de  se 
construir  o fortissimo  prédio,  que  conseguiu  re- 
sistir ao  violento  cataclysmo  de  1755.  D’entre  to- 
das a mais  interessante  é a que  diz; 
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cuja  fraducçâo  é:  A cidade  de  Lls9ha,  tamheni 
chamada  Felicidade  de  Julio,  dedica  esta  memó- 
ria a Lucio  Cecilio,  questor  rectissimo  da  pro 
vinda  da  Bélica,  tribuno  da  plebe  e pretor.  O 
amphitheatro  romano  ficava  situado  entre  as 
actuaes  ruas  de  S.  Mamede  e da  Saudade,  perto 
da  nova  ermida  de  S.  Chrispim  e S.  Chrispinia- 
no.  Era  dedicado  a Nero,  e foi  construido  pelo 
anno  57  depois  de  Jesus  Christo,  como  se-conclue 
pela  inscripçào  votiva  que  tinha.  Refere  se  a elle 
Luiz  Antonio  de  Azevedo,  que  o estudou  em  1798, 
quando  foi  posto  a descoberto.  Umas  Thermas, 
dedicadas  aos  Cassios,  eram  no  sitio  onde  se  le- 
vanta o palacio  Penafiel,  na  rua  de  S.  Mamede. 
•Fôram  construídas  pelo  anno  de  -19  antes  de  J. — 
C.,  seguudo  dizia  a respectiva  inscripçào.  Des- 
cobriram-se  em  1771  ou  1772,  quando  se  andava 
a construir  o palacio,  e ficaram  depois  encober- 
tas pelo  mesmo.  Consta  que  ainda  resta  uma  cis- 
terna no  interior  do  edificio.  Outras  thermas,  de- 
nominadas dos  Augustaes,  ficavam  situadas  pelo 
cruzamento  da  actual  rua  da  Conceição  (dos  Re 
trozeiros)  com  a rua  Bella  da  Rainha  (da  Prata). 
Pela  sua  inscripçào,  deve-se  attribuir  a construe- 
ção  ao  tempo  de  Tiberio  (14  a 37  annos  depois 
de  J, — C.)  e a reedificação  ao  de  Constantino 
(313  a 337).  Fôram  descobertas  em  1770,  depois 
em  1773,  quando  se  abriu  o cabouco  para  o col- 
jector  da  rua  da  Prata,  estudadas  u’este  ultimo 
anno.  Em  1859  fôram  novamente  descobertas  e 
estudadas.  Sobre  &s  thermas  soterradas  tinhara- 
se  construido  casas  e aberto  as  ruas  do  bairro 
judeu  ou  Judiaria  Grande.  Havia  vários  poços 
que  eram  alimentados  pelo  mesmo  manancial,  um 
um  dos  quaes,  chamado  poço  da  Fotéa,  denomi- 


nação de  origem  hebraica,  teve  grande  nomeada. 
Assim  foi  c-hamado  desde  o reinado  de  D.  Diuiz 
até  1755,  anno  em  que  desappareceu.  Nos  arre- 
] dores  do  local  onde  existiram  as  thermas  roma- 
i nas,  e alimentados  polo  mesmo  lençol  dc  agua, 
I ainda  existem  hoje  alguns  poços  no  interior  das 
I propriedades.  Em  1839,  n’uma  exeavação  feita 
na  rua  do  Arco  do  Limoeiro,  descobriu-se  um 
I macisso  de  alvenaria  que  pelo  material,  forma  de 
construcção,  e por  outras  circumstancias,  se  sup- 
poz  ter  sido  um  pedestal  de  estatua  do  tempo 
do  dominio  romano;  e em  1859  também  se  des- 
cobriu na  rua  da  Conceição  em  frente  da  rua  dos 
Sapateiros  (Arco  do  Baudeira)  uin  monumento 
que  se  disse  ser  o resto  de  uma  torre,  ou  atalaia, 
romana  levantada  para  defeza  do  esteiro  do  Te- 
jo, que  ali  chegava.  Além  das  antiguidades 
romanas  acima  citadas,  poucas  mais  conserva 
Lisboa  Entretanto  é importante  e digna  de 
attenção  ainda  sob  esse  ponto  a cerca  moi- 
' risca,  e os  restos  dos  paços  dos  reis  moi- 
' ros  no  castello  de  S.  Jorge.  Tão  reduzido  nume- 
ra de  antiguidades  tem,  todavia^  sido  objecto  de 
numerosos  estudos  de  autores  antigos  e modernos. 
Entre  esses  trabalhos  pódem  citar- se:  Antigui- 
dades da  mui  nobre  cidade  de  Lisboa,  emporio  do 
mundo  e princeza  do  mar  Oceano,  por  Antonio 
Coelho  Gasco.  Primeira  parte  da  fundação,  anti- 
guidades e grandezas  da  mui  insigne  cidade  de 
Lisboa,  por  Luiz  Marinho  de  Azevedo,  Lisboa, 
1052.  A’cêrca  do  Sitio  das  Pedras  Negras,  escre- 
veu D.  Thomaz  Caetano  do  Bem  (V.  o final  da 
2.*  edição  do  Summario  de  Christovão  Rodrigues 
de  OliveiraJ.  A respeito  do  theatro  romano,  es- 
I creveu  Luiz  Antonio  de  Azevedo;  Dissertação 
critico -filologico  histórica  sobre  o verdadeiro  an- 
I no. . . da  creação  do  tabl  do  e orchestra  do  antigo 
I theatro  romano,  descoberto  na  exeavação  da  rua 
I de  S.  Mamede,  perto  do  castello  d' esta  cidade. — 

' Lisboa,  1815.  Vestigios  de  antiguidades  romanas 
■ ou  reflexões  sobre  as  thermas  romanas  e inscri- 
pções  encontradas  em  Lisboa,  na  rua  Bella  da 
Rainha,  artigos  por  Luiz  Carlos  Rebello  da  Trin- 
dade, no  jornal  A Opinião,  Lisboa,  1859  As 
thermas  romanas  da  rua  Bella  da  Rainha  por 
Borges  de  Figueiredo,  na  Revista  Archeologica, 
tomo  III.  As  thermas  romanas  dos  Cassios,  por 
Gomes  de  Brito,  na  mesma  revista,  tomo  iv-  Pi- 
nho Leal,  no  seu  Portugal  Antigo  e Moderno,  vol. 
IV,  pag.  151,  menciona  trinta  lapides  romanas 
que  existiam  em  Lisboa  antes  de  1755.  Anti- 
I guidades  romanas  de  Lisboa  por  Leite  de  Vas- 
I concellos,  artigos  no  Diário  de  Noticias,  outubro 
I de  1900. 

Lisboa  (Aquário  Vasco  da  Gama).  V.  Dafun- 
I do,  vol.  111,  pag.  0. 

I luiahoa  (Aquedueto  das  Aguas  Livres).  V.  vol. 

' 1,  pag-  84-  _ 

I Lisboa.( Arcebispado  de). V .Lisboa  (Preladosde). 

I Lisboa  (Archivo  municipal  de).  V.  vol.  i,  pag. 

I 674. 

j Lisboa  {Archivo  Nacional  de).  V.  Torre  do 
I Tombo. 

I Lisboa  (Arco  da  Rua  Augusta).  V.  Lisboa 
I (Praça  do  Commercioj. 

I Lisboa  (Armas  de).  Em  tempos  muito  remo- 
i tos  a divisa  da  cidade  era  simplesmente  um  na- 
I vio,  insígnia  de  todos  os  portos  maritimos.  Ape- 
I zsr  do  navio  ser  distiuctivo  uniforme,  havia  para 
1 cada  cidade  maritiina  diíferenças  no  desenho  de 
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cada  um,  tanto  no  que  respeita  ao  apparelho  co- 
mo á disposição  dos  pequenos  accessorios  náuticos 
nelles  contidos.  Um  dos  accessorios  mais  notáveis 
dos  antigos  navios  d’alto  porte  era  o corvo,  ma- 
china  de  guerra  romana,  que  tinha  collocação  no 
acto  da  anordagem.  A tradição,  segundo  os  au- 
tores que  seguem  esta  opiuião,  devia  indicar  que 
a insígnia  de  Lisboa  era  uma  nau  com  um  corvo 
il  prôa,  e porventura  uma  aguia  á ré,  como  se 
via  nos  navios  romanos.  D’aqui  se  passaria  á ex- 
plicação corrente  que  se  dá  ao  galeão  com  os 
dois  corvos  representados  nas  mais  antigas  di- 
visas da  cidade  de  Lisboa.  As  armas  de  Lisboa 
acham-se  assim  no  padrão  da  cidade  na  era  de 
1398  (1360),  que  se  encontra  no  tanque  aa  bica 
de  Arroios,  e n’um  sello  da  camara  posto  n’uma 
carta  de  1612.  A explicação  corrente  é a de  que 
as  armas  da  cidade  alludem  á embarcação  que  no 
reinado  de  D.  Aflonso  I transportou  para  Lisboa 
as  reliquias  do  martyr  S.  Vicente,  encontradas 
na  egreja  d’este  nome  no  cabo  dos  Árabes,  anti- 
go Promontorio  Sacro,  po  Algarve,  e aos  dois 
corvos  que  as  acompanharam.  Duarte  Nunes  de 
Leão,  na  sua  Descripção  de  Portugal,  referiudo 
a chegada  das  reliquias,  em  25  de  setembro  de 
1176,  diz:  «E  ficou  em  memória  que  o corvo  que 
acompanhava  o corpo  e veo  na  barca  com  elle, 
andou  depois  muitos  annos  na  See  de  Lisboa,  e 
andando  voando  hora  se  punha  sobre  altar- mor, 
hora  sobre  o altar  de  S.  Vicente,  onde  o corpo 
está,  mas  sem  ninguém  lhe  fazer  nojo,»  Em  tem- 
po de  D.  Afifonso  IV  a divisa  da  cidade  era  ou- 
tra, inteirameute  diflerente,  couforme  se  vê  na 
estampa  32  do  quarto  tomo  da  Historia  Genealó- 
gica da  Casa  Real  Portugueza,  e que  foi  copiada 
de  um  sello  d’uina  carta  da  era  de  1390  (1352). 
Desde  o reinado  de  D.  Manuel  usou  a camara  de 
Lisboa  de  um  escudo  bi-partido,  e n’este,  do  la- 
do direito,  as  armas  reaes  portuguezas,  e do  es- 
querdo na  parte  superior  o navio  coin  os  dois 
corvos,  e na  inferior  a esphera  armillar,  divisa 
de  aquelle  monarcha.  O escudo  tiuha  sobreposto 
a corôa  real.  Posteriormente  o brazão  d’arinas 
era  constituido  pelo  galeão  com  os  dois  corvos, 
assente  em  mar  bonançoso,  sendo  o escudo  enci- 
mado pela  coroa  mural.  Não  possuindo  a camara 
titulo  algum  legal  e authentico  do  seu  brazão, 
solicitou  em  1897  o alvará  e carta  que  lhe  conce- 
deram 0 brazão  d’armas  de  que  hoje  usa.  Esses 
documentos  são  os  seguintes:  «D.  Carlos,  por 
Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e dos  Algarves, 
ctc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  de 
Brazão  d’Armas  de  Nobreza  e Fidalguia  virem, 
que  por  parte  da  Camara  .Muuicipalde  Lisboa,  me 
foi  pedido  que  seja  ratificado  c autheuticado  pela 
Repartição  da  Armaria  o Escudo  d’Armas  de 
que  usa  este  Municipio,  desde  remotas  eras,  para 
provar  a Icgitimi  lade  da  posse  e a origem  his- 
tórica do  Brazão  da  Cidade  de  Lisboa  do  qual 
usa,  segundo  a tradição,  desde  o reinado  de  D. 
Pedro  I,  composto  de  um  galeão  e dois  corvos, 
tem  por  fim  symbolisar  o navio  que  no  tempo  de 
1).  Affonso  Henriques  transportou  á dita  Cidade 
de  Lisboa  os  ossos  do  Martyr  S.  Vicente,  eneoti- 
trados  no  Cabo  d’este  nome,  no  Algarve;  Consi- 
derando que  os  Escudos  d’Armas  devem  ser  pa- 
drões inalteráveis  para  representarem  coustan- 
temente  os  individuos  e as  corporações  a que 
pertencem;  tomando  em  consideração  as  razões 
allegadas;  E Querendo  Dar  á mesma  Camara 
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um  testemunho  da  Minha  Real  Munificência: 
Hei  por  bem  ratificar  e confirmar  a legitimidade 
da  posse  c a origem  histórica  do  Brazão  de  que  - 
usa  a Camara  Municipal  dc  Lisboa,  cujo  Brazão  - 
será  composto  da  fórma  seguinte:  Um  escudo  em 
campo  de  prata,  tendo  ao  centro  um  galeão  de 
côr  esverdeada,  sobre  as  ondas,  com  dois  corvos 
de  sua  côr,  á prôa,  outro  á pôpa,  as  vergas  em 
funeral.  Sobre  o escudo  a corôa  mural  de  ouro. 
Em  volta  dois  ramos  de  carvalho  de  sua  côr,  e 
ligada  com  ellcs  uma  fita  vermelha,  tendo  por 
legenda,  em  letras  de  ouro,  as  palavras  de  D. 
João  I,  quando  se  referia  á Camara  Municipal  de 
de  Lisboa,  manifestando  o seu  reconhecimento 
pelos  relevantes  serviços  prestados  ao  Reino  pelo 
Municipio:  «Mui  Nobre  Leal  Cidade  de  Lisboa  » 

O qual  Escudo  d’ Armas  será  invariavelmente  o 
symbolo  heráldico  do  primeiro  Municipio  do 
Reino,  e assim  reproduzidos  fíelmcute  cm  todos 
os  seus  pertences.  Pelo  que  Mando  ao  Rei  d'Ar- 
mas  Portugal  que,  sendo-lhe  este  alvará  apresen- 


Brazão  de  armas  da  cidade  de  Lisboa 


tado,  faça  debuxar  c illuminar  as  ditas  Arm.as  no 
livro  do  Thesouro  da  Nobreza  de  Portugal,  e 
trasladai  0 no  livro  competente,  para  em  todo  o 
tempo  se  reconhecer  a authenticidade  das  refe- 
ridas Armas,  das  quaes  o mesmo  Rei  d’Armas 
fará  expedir  á dita  Camara  Municipal  de  Lisboa 
a respectiva  Carta  de  Brazão,  na  fórma  do  es- 
tylo.  Em  firmeza  do  que  lhe  Mandei  passar  o 
presente  Alvará,  por  mim  assiguado,  e sellado 
com  0 sello  das  Armas  Reaes,  o qual  se  cumprirá 
como  n'clle  se  contem,  sendo  registado  nas  Re- 
partições competentes  Paço,  31  de  março  de 
1897. -El-Rei. —Conde  Mordomo-Mór.»  A carta 
de  Brazão  tem  a data  de  21  de  abril  de  1897,  e 
reproduz  o que  está  escripto  no  Alvará,  com  os 
diversos  registos  das  repartições  por  que  tran- 
sitou. Lisboa  teve  sempre  a sua  bandeira,  que 
desde  o meado  do  século  XVII  até  junho  de 
1833  era  de  côr  carmezim.  Anteriormeute  era 
branca  e carmezim,  e na  acclamação  de  el-rei 
1).  Sebastião  era  toda  Dranca,  tendo  d’uma  parte 
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a3  Armas  Rcaes  pintadas  e da  outra  as  da  cida-  ' 
de,  que  cra  uma  nau  com  dois  corvos.  Em  1S33  I 
a bandeira  da  cidade  passou  a ser  azul  c branca. 
Em  1871  e 1880  fizeram-se  novas  bandeiras,  que 
sào  todas  brancas.  As  cores  branca  e preta  foram 
as  cores  da  cidade  nos  séculos  XVII  e XVill, 
sendo  usadas  em  bandeiras,  alfaias  de  ornamen- 
tação, librés  e fardamentos,  bem  como  no  trajo 
dos  vereadores. 

Lisboa  (Arsenaes  de).  V.  no  vol.  j,  pag.  773. 

Lisboa  (Ascensores  de).  V.  Lisboa  (Viaçào  de). 

Lisboa  (Aisociaçòes  de).  V.  no  vol.  i,  pag.  807 
e seguintes. 

Lisboa  (Asylos  de).  V.  Asylos,  no  vol.  i,  pag. 
826  e seguintes. 

Lisboa  (Avenidas  de).  V.  lÁshna  (Praças  de). 

Lisboa  (Bairro  d’AlJama  em).  A primitiva  ci- 
dade era  cercada  por  uma  muralha  moirisca.  Um 
documento  do  século  xn,  que  é uma  carta  de  cer- 
to cruzado  inglez  que  a viu  em  1147,  diz  o se- 
guinte: «Na  crista  do  seu  monte  redondo  er- 
guia-se a fortaleza,  d’onde  pela  direita  e pela 
esquerda  desciam  dois  braços  de  muro  gradual- 
mente pelo  declive  do  morro  até  á orla  do  Tejo, 
e ao  longo  d’essa  orla  outro  morro  os  reunia.» 
Eernão  Lopes,  na  Chronica  d' el-rei  D.  Fernando, 
cap.  Lxxiii,  escreve:  «A  cerca  velha  é desde  a 
porta  do  Ferro  até  k porta  d’Alfama,  e desde  o 
chafariz  de  El-Rei  até  á porta  de  .\Iartim  ,Mo- 
niz  » Fr.  Nicolau  de  Oliveira,  no  Livro  das  Gran- 
dezas de  Lisboa,  diz  também  que  a cèrca  moiris- 
ca: «tomava  o castello  até  á porta  do  Ferro,  e 
d’ahi. . . até  junto  á Misericórdia,  e correndo  pa- 
ra 0 Oriente...  chegava  ao  chafariz  d’El-Rei, 
d’onde  tornava  a subir  até  á porta  de  Alfama.  . . 
e d’ali  até  k porta  do  Sol,  e d’ali  até  ao  castel  - 
lo.»  D.  Nicolau  de  Santa  Maria,  na  Chronica 
dos  Clérigos  liegrantes,  liv.  vm,cap.  i,  inclue  a 
Lisboa  primitiva:  «em  o monte  mais  alto  onde 
está  o castello,  eom  tudo  o qu'e  corre  entre  as 
portas  do  Sol  e Ferro  até  á Ribeira.»  Luiz  Ma- 
rinho de  Azevedo,  no  Livro  da  fundação,  etc., 
cap.  XXVIII,  diz  a respeito  do  amÚto  de  Lisboa 
dos  arabes:  «Foi  o sitio  antigo  d’esta  cidade  o' 
alto  do  castello,  e descendo  d’elle  pela  porta  de 
Alfofa  até  á do  Ferro,  e d’ella  á Misericórdia, 
voltava  ao  longo  do  mar,  e chafariz  d’El-Rei,  su- 
bia ao  arco  de  S.  Pedro,  e d’elle  até  á porta  do 
Sol,  e acabava  no  mesmo  castello  como  parece  dos 
antigos  muros  » Carvalbo  da  Costa,  na  Choro- 
graphia  Portugueza,  tomo  iii,  pag.  340,  diz:  «Do 
muro  do  castello  começava  a cidade  antiga,  que 
descia  do  castello  pela  porta  do  Sol,  até  o cha- 
fariz d’El-Rei,  e d’ahi  corria  o muro  pela  praia 
até  0 postigo  e torres  que  estão  defronte  da 
egreja  da  Misericórdia,  e depois  subia  o muro 
pela  porta  do  Ferro  até  o castello,  como  se  vô.» 
Fr.  Apolinario  da  Conceição,  na  Demonstração 
histórica  da  egreja  dos  Martyres,  diz:  «O  primeiro 
muro  da  antiga  cidade  incluia  o monte  mais  al- 
to do  castello,  com  tudo  que  corre  entre  as  por- 
tas do  Sol  a do  Ferro  até  á Ribeira,  em  que 
havia  tres  torres.»  Todos  estes  escriptores  cita- 
dos são  conformes  ácèrca  da  situação  da  primi- 
tiva cidade,  de  Lisboa  no  tempo  dos  moiros,  que 
ainda  hoje  é conhecida,  pela  denominação  de 
bairro  d’Alfama.  D’essa  remota  epoca  apenas 
se  vòem,  além  dos  velhos  muros  do  castello  de 
S.  Jorge,  com  as  portas  de  Martim  Moniz  e da 
Traição,  os  restos  d’uma  torre  e muralha  por 


detraz  da  egreja  de  S.  Braz  e Santa  Luzia,  uma 
torre  e um  pedaço  de  muro  no  largo  de  S.  Ra- 
phael,  em  Alfama,  e os  seguintes  arcos,  que  fo- 
ram portas  da  cidade,  de  entre  as  12  que  exis- 
I tiam  na  eèrca  moirisca:  Arco  Escuro,  na  rua  dos 
I Confeiteiros,  era  a Porta  do  Mar,  antiga;  Arco 
de  Jesus,  em  frente  do  Caes  de  Santarém,  era  a 
Porta  do  Mar,  communicação  unica  n’esse  tempo 
coin  0 lado  do  sul;  depois  do  rompimento  de  ou- 
tras portas  do  mar,  deu-se-lhe  o nome  de  Porta 
do  Mar  de.  S.  João  fS.  João  da  Praça).  Hoje  é o 
Arco  de  Jesus,  como  dissémos,  por  causa  d’um 
painel  sacro  que  se  via  ali  por  cima,  mas  que 
já  não  existe  ha  muitos  annos.  O Arco  do  Beco 
das  Jfoscas,  junto  ao  chafariz  do  Rei;  era  a por- 
ta do  Chafariz  de  El  rei.  Das  outras  7 portas  da 
cèrca  moirisca  já  não  existem  vestigios.  Eram 
estas:  Porta  Principal  do  castello,  depois  cha- 
mado de  S.  Jorge:  Porta  da  Alfofa,  Porta  do 
Ferro,  Postigo  do  Conde  de  Linhares,  Porta  de 
Alfama,  Porta  do  Sol  e Porta  de  D.  Fradique. 
A muralha  começava  no  castello  proxiino  da 
Porta  Principal,  descra  á Porta  de  Alfofa,  que  fi- 
cava na  actual  rua  de  S.  Bartholomeu,  esquina 
da  rua  do  Milagre  do  Santo  Antonio  da  Sé;  para 
o lado  de  cima,  antes  do  terremoto,  chamava-se 
rua  das  Portas  de  Alfofa,  o para  o lado  de  bai- 
xo rua  do  Arco  do  Mira.  Quasi  em  frente  á porta 
abria-se  a estreita  rua  da  Amargura,  qüe  desem- 
bocava no  largo  do  Adro  da  Egreja  de  S.  Bar- 
tholomeu, seguindo  ainda  até  formar  um  recanto, 
onde  passava  a ter  o nome  de  rua  do  Seminário. 
A rua  do  Arco  do  .Mira  e o largo  dos  Loios  com- 
municavarr-se  por  uma  serventia,  chamada 
rua  do  Jerusalem.  Depois  de  porta  de  Alfofa  des- 
cia sempre  a muralha,  formando  uma  curva  mui- 
to larga  ao  longo  da  calçada  de  S.  Cbrispim,  cor- 
tava a actual  rua  nova  de  S.  Mamede  e a das 
Pedras  Negras,  e ia  passar  ao  largo  de  Santo 
Antonio  da  Sé,  por  detraz  da  egreja  da  Magda- 
lena.  Era  aqui  a Porta  do  Ferro,  nome  que  já  ti- 
nha no  tempo  dos  moiros.  A muralha  formava 
aqui  um  pequeno  angulo  para  o nascente,  onde 
havia  uma  torre  de  defeza;  quebrava  outra  vez 
para  o sul,  e ia  morrer  na  praia,  erguendo-se  na 
esquina  outra  torre.  Vinha  esta  ficar  fronteira  da 
que  é hoje  porta  trazeira  da  egreja  da  Conceição 
Velha.  Defronte  do  actual  Caes  de  Santarém  fi- 
cava a Porta  do  Mar  antiga,  onde  é hoje  a rua 
dos  Confeiteiros,  corria  pelo  Caes  de  Santarém 
até  á actual  rua  d’ Adiça,  abrindo-se  em  todo  es- 
te lanço  de  muralhas  a Porta  do  Mar  ('S.  João 
da  Praça);  O Postigo  do  Conde  de  Linhares,  a 
porta  do  chafariz  do  Rei;  n’este  sitio,  pouco  mais 
ou  menos,  a muralha  torcia  para  o norte,  subia 
até  defronte  do  logar  onde  fôra  a entrada  da 
egreja  de  S.  Pedro,  destruida  pelo  terremoto  de 
175 ),  e de  que  apenas  existe  a porta,  que  é hoje  a 
d'uma  loja  da  rua  d’ Adiça.  N’este  local  abria-se 
outra  porta.  D’ali  subia  ao  longo  da  rua  d’ Adiça 
até  á Porta  do  Sol,  onde  veiu  a construir-se  en- 
costada á muralha  a já  citada  egreja  de  S.  Braz 
e Santa  Luzia,  mais  conhecida  por  esta  ultima 
invocação.  D'ali  proseguia  até  ao  castello,  junto 
do  actual  pateo  de  D.  Fradique  e da  Porta  de 
D.  Fradique,  no  lanço  que  deita  para  o Chão  da 
Feira.  No  bairro  d’ Alfama  existe  a egreja  do 
Salvador,  e as  freguezias  de  S.  Miguel  e de  San- 
to Estevão.  Tem  algumas  ruas  razoáveis  e algu- 
mas casas  de  boa  apparencia,  mas  na  maior  parte 
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EÓ  se  encontram  ruas  e travessas  tortuosas,  se  wdo 
algumas  estreitíssimas,  e diversos  beccos  tam 
bem  insignificantes.  Na  rua  do  Salvador  existe 
a seguin'e  curiosa  inscripyão: 

ANNO  DE  1686 

SUA  MAC.  EST.ORDE 

NA  Q OS  COCHES  SE 
OES  R UITR**  Q VIE 

KEM  DA  PORTARIA  DO 
SALTADOR  RECVEM  P,* 

A MESMA  PARTE 

cuja  inouographia  se  pode  lêr  no  Occidente  de 
1896,  n.®  618.  Bibliographia;  íAsboa  .dnti^a,  pelo 
sr.  visconde  de  Castilho.  Noticia  das  antigas  por- 
tas de  Lisboa  e sua  cerca,  por  Antonio  Joaquim 
Moreira  (Panorama,  t.  i,  serie  i.  18.38,  pag.  338^. 
A cerca  moira  de  Liòoa,  pelo  sr.  Augusto  Vieira 
da  Silva  (Revista  Militar,  18.^9). 

Liisboa  (Bairro  Alto).  Era  um  dos  bairros 
mais  populosos  e históricos  antes  da  moderna 
divisão  de  Lisboa  em  1.®,  2.®,  3.®  e 4.®  bairros.  O 
que  ainda  hoje  é conhecido  com  este  nome  com- 
prehende,  segundo  julgamos,  a praça  de  Luiz  de 
Camões,  seguindo  as  ruas  de  S.  Roque,  S.  Pedro 
d’Alcantara,  rua  de  I).  Pedro  V,  Praça  do  Prín- 
cipe Real,  ruas  Formosa  e do  Loreto,com  todas  as 
ruas  e travessas  que  encerram  este  extenso  re- 
cinto. Existia  ali  ha  tres  séculos  a importante  e 
vastíssima  quinta  dos  Andradas,  fidalgos  distin- 
ctos  d'aquella  epoca.  A parte  rústica  da  quinta 
estendia-se  da  porta  de  Santa  Catharina  até  á 
Esperança,  e do  rio  Tejo  até  aos  Moinhos  de 
Vento,  hoje  rua  D.  Pedro  V.  .\  porta  de  Santa 
Catharina  estava  collocada,  pouco  mais  ou  me- 
nos, onde  hoje  vemos  a praça  de  Luiz  de  Ca- 
mões, proximo  ã esquina  da  rua  do  Alecrim,  e. 
foi  demolida  em  1702.  Assim  se  Ic  no  decimo  dia- 
logo da  Miscellanea  de  Miguel  Leitão  de  An 
drada,  mas  o genealogista  Manso  de  Lima,  no 
seu  livro  Familias  de  Portugal,  diz  que  a mar- 
cação da  quinta  dos  Andradas  era  desde  S Ro 
que  até  á porta  de  Santa  Catharina,  e d'ali  até  á 
egreja  das  Chagas  e Boa  Vista  t^hoje  Esperançaj, 
passando  depois  aos  Moinhos  de  Vento,  termi- 
nando a circnmferencia  em  S.  Roque  O Bairro 
Alto  também  se  denominou  cm  tempos  bairro  de 
S.  Roque,  e depois  Villa  Nova  de  Andrada.  Ao 
primeiro  d’estes  nomes,  deu  causa  a concorrência 
de  devotos  que  se  notava  continaamente  em  ro- 
maria á pequena  ermida,  que  cl  rei  D.  Manuel 
ali  fizera  construir  em  1506,  por  oceasião  da  ter- 
rível peste,  que  n’esse  anno  devastou  Lisboa, 
causando  numerosas  victimas.  Foi  tão  grande  a 
mortandade  que  nas  egrejas  já  não  havia  capa- 
cidade para  sepulturas,  e D.  Manuel  mandou  fa- 
zer um  cemitrrio  n’aquelle  enorme  desc.ampado, 
que  ficáva  fóradas  portas  da  cidade,  construindo 
cgualmente  a referida  ermida  dedicada  a S Ro- 
que, advogado  contra  a peste.  A fama  milagrosa 
que  0 santo  varão  gozava  em  Veneza,  onde  se 
conservava  o seu  corpo  incorrupto,  despertou  a 
D.  Manuel  o desejo  de  possuir  algumas  das  suas 
sagradas  relíquias,  e pediu  á senhoria  de  Vene- 
za, a qual  promptameute  lh’as  enviou,  sendo  as 
relíquias  recebidas  em  Lisboa  e conduzidas  com 
a maior  veneração,  á erinidiuha  de  S.  Roque, 
que  mais  tarde  foi  transformada  n’uma  vastíssi- 
ma egreja,  pelo  mesmo  rei  Ü.  .Manuel,  e quando 
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em  1540  os  jesuítas  entraram  em  Portugal,  D 
João  III,  coneedeu  lh’a  juntamente  com  outros 
terrenos  annexos,  para  ali  construírem  a sua  ca- 
sa professa.  Então  começou  a povoar-se  todo 
aquclle  sitio  e suas  proximidades,  tomando  o no- 
me de  bairro  de  S.  Roque.  N'aquelles  campos, 
em  séculos  anteriores,  ostentava-se  a torre  de 
Álvaro  Paes,  assim  chamada  por  servir  dè  ponto 
de  defeza  áquclle  aguerrido  chancellcr,  quando 
d’ali  combalia  o inimigo.  Segundo  a tradição,  a 
torre  esistiu  no  local  em  que  está  hoje  estabele- 
cido 0 Diário  Popular.  A torre  estava  já  meio 
derrocada,  quando  el-rei  D.  Sebastião  a conce  • 
deu,  assim  como  uma  parte  da  muralha  que  ia 
correndo  até  á porta  das  estrebarias  d’el  rei,  no 
Rocio,  aos  condes  da  Vidigueira,  mais  tarde 
marquezes  de  Niza,  para  estes  illustres  fidalgos 
ali  edificarem  o palacio  da  sua  resideucia.  Junto 
á torre  via-se  a porta  do  Condestavel,  depois 
ehamada  o postigo  de  S.  Roque,  por  se  lhe  ter 
collocado  um  nicho  com  a imagem  do  milagroso 
santo.  Os  marquezes  de  Niza  viveram  sempre 
n’este  palacio  até  ao  começo  do  século  xviii,  em 
que  succedendo  no  morgado  do  conde  de  Unhão, 
herdaram  o paço  de  Xabregas.  O primeiro  pa- 
triarcha  de  Lisboa,  D.  Thomaz  d’Almeida,  viveu 
n’cste  palacio  até  ao  seu  fallecimento  cm  1751. 
O patriarcha  que  lho  succcdeu,  D.  José  Manuel, 
também  ali  residiu,  e ainda  o habitava  no  pri- 
meiro de  novembro  de  1755,  dia  do  horroroso  ter- 
remoto, que  arruinou  grande  parte  da  cidade. 
Nas  ruinas  do  palacio  e do  largo  formou-se  o cha- 
mado pateo  do  Patriarcha,  onde  se  construiram 
barracas  para  se~  alojarem  os  creados  inválidos 
da  casa  do  marquez  de  Niza.  N’um  grande  casa- 
rão que  resistiu  á horrível  catastrophe,  formou- 
se  o theatro  do  Bairro  Alto.  ^V.  Lisboa,  Theatros 
de).  Em  1835  e 18.36,  a camara  municipal  resol- 
vendo abrir  a actual  rua  que  vem  do  largo  da 
Trindade  até  ao  largo  de  S.  Roque,  mandou  de- 
molir as  barracas  que  existiam  no  largo,  e o cu- 
bello  que  restava  ainda  da  torre  de  Álvaro  Paes- 
O contador  da  Relação  de  Lisboa,  Francisco  Jo- 
sé de  CaMas  Aulete,  tinha  aforado  n’cssa  epoca 
ao  marquez  de  Niza  o palacio  arruinado,  que  in- 
cluía 0 chão  era  que  estava  a torre  e as  barracas, 
mas  por  intimação  da  camara  ficou  sem  efifeito  o 
contrato,  e o foreiro  teve  de  demolir  tudo  a tro- 
co de  pequena  indemnisação,  lavrando-se  a es- 
criptura  em  17  de  maio  de  1837.  A camara  tam- 
bém projectou  embellezar  o largo  de  S.  Roque, 
estabelecendo  um  mercado  de  flores  junto  á por- 
ta da  Misericórdia,  mas  não  foi  a eSeito  o pro- 
jecto. Para  o lado  do  norte  prolongava-se  a Ín- 
greme estrada  para  os  Moinhos  de  Vento,  e n’es- 
sa  estrada  ostentava -se  o solar  dos  Andradas. 
Era  0 palacio  que  fica  fronteiro  á calçada  da  Glo- 
ria, formando  só  por  si  um  quarteirão  com  qua- 
tro frente-^.  O palacio  reconstruiu  se  no  princi- 
pio do  século  XVIII,  o qual  pertencia  então  aos 
condes  de  Luiniares  Os  principaes  proprietários 
da  quinta  dos  Andradas  no  secnlo  xvi  eram  Ni- 
colau  de  Altero,  e seu  padrasto  Bartholomeu  de 
■iiidrada  (W.  Miscellanea  de  Miguel  de  Audra- 
da,  e 0 1.®  vol.  da  Lisboa  Antiga,  pelo  sr.  vis- 
conde de  Castilhoj.  A grande  concorrência  que  a 
Companhia  de  Jesus  attrahia  continuamente  á 
Casa  Professa  de  S.  Roque,  pelas  suas  prédicas 
e exercícios  religiosos,  fez  lembrar  a Nicolau  de 
.-Útero  e ao  seu  padrasto  o expediente  de  afora- 
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rem  aquelles  espaçosos  terrenos  em  diversas  por- 
ções. A idéa  foi  bem  acceita  pelos  habitantes  de 
liisboa,  que  anteviam  o alargamento  da  cidade  ! 
para  o lado  do  Oceidente,  pela  construcção  d’nm 
novo  bairro  Começou  então  a chamar-se  áquellc  j 
local  Vüla  Nova  de  Andrada,  ou  de  Andrade,  i 
que  d'ambas  as  fôrmas  se  vô  escripto  na  Miscel-  \ 
lanea,  a que  já  nos  rcfeiimos.  Formou  se  o pia-  | 
no  para  a nascente  povoação,  que  não  tardou  a 1 
ser  retalhada,  por  compras  e emphyteuses,  esco- 
lhendo cada  um  dos  concorrentes  a parte  que 
mais  lhe  convinha.  Uns  preferiam  a vista  de 
campo,  outros  a vista  de  mar;  houve  quem  pre- 
tendesse contemplar  o poente,  rio  Tejo  e os 
montes  pittorescos  da  Outra  Banda,  e quem  qui- 
zesse  aspirar  o ar  livre  dos  Moinhos  de  Vento, 
limite  da  quinta  do  lado  norte,  etc.,  mas  como  a 
quinta  era  muito  grande,  todos  os  foreiros  acha 
vam  local  apropriado  para  as  suas  commodas 
edihcaçòcs.  E d’esta  fórma  se  construiu  o novo 
bairro.  Pouco  a pouco,  as  dififerentes  povoações 
tomaram  nomes  particulares,  o titulo  de  Vüla 
Nova  de  Andrade  foi  ficando  no  esquecimento, 
e o povo  começou  a chamar-lhe  bairro  de  S.  Ro- 
que, e mais  tarde  Bairro  Alto,  nome  que  se  con- 
serva ainda  hoje.  O novo  bairro  tornou-se  moda,  j 
e muitas  familias  principaes  da  corte  ali  esta- 
beleceram residência,  edificando  numerosos  pa- 
lácios, muitos  dos  quaes  ainda  hoje  existem.  As 
ordens  religiosas  também  escolheram  o Bairro 
Alto  para  a construcção  de  converitos,  egrejas  e 
capellas.  Durante  dois  séculos  a população  ag- 
glomerou-se  por  tal  fórma,  que  os  jardins  dos  pa- 
lácios e as  cercas  dos  conventos  tiveram  de  re- 
duzir-se; os  muros  das  quintas  e cerrados  aca- 
baram, e os  quintaes  e pateos  fòram  destruidos; 
para  accommodar  os  numerosos  moradores  edifi- 
caram-se propriedades  com  4 eõ  andares;  o com 
mercio  começou  a desenvolver-se  em  todos  os 
ramos,  e os  estabelecimentos  de  generos  alimen- 
ticios  multiplicavam-se  dia  a dia,  tomando  se  o 
Bairro  Alto  de  notável  movimento,  para  o que 
muito  concorriam  as  casas  religiosas.  Balthazar 
Telles,  0 chronista  da  Companhia  de  Jesus,  en- 
cantava se  com  a limpeza  e salubridade  do  bair- 
ro, que  ficava  n’um  alto,  e onde  se  rivia  livre 
dos  iucommodos  e achaques  a que  estava  sujei- 
ta a antiga  cidade  baixa.  As  chuvas  encarrega- 
vam se  da  limpeza  das  calçadas,  e na  opinião  de 
Luiz  Mendes,  no  seu  livro  Sitio  de  Lisboa,  dialo- 
go II,  attribuiam  se  incalculáveis  vantagens  hy- 
gienicas  aos  declives  da  nossa  montuosa  capi- 
tal, e a essa  tal  torrente  chamada  o enxurro. 
Com  0 alargamento  da  cidade  de  Lisboa  para  o 
lado  Occidental  notava  se  a absoluta  necessidade 
de  abastecei- a de  bastante  agua,  e é a D.  João  V 
que  se  deve  o ser  essa  falta  reparada  com  a cons- 
trucção do  aquedueto  das  Aguas  Livres  (\.  este 
nome).  Defronte  da  alameda  de  S.  Pedro  d’Alcan- 
tara  vê-se  o grande  palacio,  que  faz  esquina  pa- 
ra as  travessas  da  Boa  Hora  e da  Cara,  que  foi 
edificado  pelo  architecto  da  basílica  dc  Mafra, 
Bernardino  Ludovice.  Onde  hoje  existe  a praça 
de  Luiz  de  Camões  ostentava-se  o grande  pala- 
cio dos  marquezes  de  Marialva,  que  oceupava 
todo  aquelle  recinto.  Não  se  sabe  ao  certo  a 
data  da  construcção.  O palacio  ficou  completa- 
mente em  ruiuas  pelo  incêndio  que  se  seguiu 
ao  terremoto  de  IT.õõ.  Consta  que  o inarquez  de 
Pombal,  na  reedificação  de  Lisboa,  projectara 


expropriar  completamentc  as  ruiuas,  formar  ali 
um  espaçoso  largo,  e que  a propriedade,  que  se 
vê  ainda  hoje  entre  as  ruas  das  Gaveas  e do 
Norte,  actualmente  da  casa  dos  duques  de  La- 
fões,  fôra  mandada  construir  pelo  referido  mi- 
nistro de  D.  José,  que  a otfereccra  ao  marquez 
de  Marialva  como  indemnisação  das  ruiuas  e do 
terreno  Esse  projecto,  porém,  não  se  realisára, 
pela  morte  de  D.  José  e o desterro  do  seu  minis- 
tro para  Pombal;  as  ruinas  e o terreno  continua- 
ram pertencendo  á casa  Marialva.  N'essas  rui- 
nas é que  se  construiram  diversas  casas  abarra- 
cadas  e estabelecimentos  de  toda  a especie,  a 
que  se  deu  o nome  de  Casebres  do  Loreto,  que 
se  demoliram  em  1859,  formando-se  no  seu  re- 
cinto a actual  praça  de  Luiz  dc  Camões.  Dizem 
que  0 palacio  ficava  na  rua  da  Horta  Secea,  mas 
a divisão  das  ruas  n’aquella  epoca  não  se  póde 
hoje  calcular,  porque,  segundo  consta,  agglomo- 
ravam-se  ali  o nas  proximidades  muitas  ruas, 
travessas  e beceos,  de  fórma  irregular  e tortuosa, 
mas  com  a reedificação  de  Lisboa  tudo  desap- 
pareceu.  Além  de  muitas  ruas,  cujos  nomes  se 
não  pódem  averiguar,  existiram  as  ruas  da  Ame- 
tade,  das  Parreiras,  c a travessa  dc  Braz  da 
Costa.  Hoje  vêem  se  as  ruas  da  Horta  Secea,  das 
Flores  c do  Alecrim,  que  tomou  o nome  d’uma 
ermida  que  ficava  pioximo  do  palacio  dos  mar- 
quezes de  Marialva.  Aquelle  local  também  se 
tornou  celebre  no  século  xiv,  porque  foi  nos 
campos  vastíssimos  junto  á porta  de  Santa  Ca- 
tharina  que  se  assentaram  os  arraiaes  do  Mestre 
de  Aviz,  chegando  até  á torre  de  Álvaro  Paes, 
situada  como  dissemos,  nas  alturas  de  S.  Roque. 
Ali  se  realisaram  diversos  combates  entre  por- 
tuguezes  e castelhanos  durante  o cerco  de  Lis- 
boa. Na  Demonstração  histórica  da  egreja  dos 
Martyres,  pag,  197,  edição  de  1750,  veem  curio- 
sas noticias  a este  respeito.  O titulo  da  maior 
parte  das  ruas  e travessas  do  Bairro  Alto,  pare- 
ce não  deverem  a sua  origem  a factos  importan- 
tes. Citaremos  algumas.  No  mais  elevado  do 
campo  de  S.  Roque,  e com  vista  para  a cidade 
para  o lado  de  Santos  e para  o rio  Tejo,  erguia- 
se  uma  atalaia  de  castelhanos,  d’onde  se  troca- 
vam signaes  e avisos,  de  dia  por  fumos  e de  noi- 
te por  almenáras  (V.  este  nome),  como  era 
de  uso,  com  a armada  de  sombrios  galeões  ini- 
migos, que  estacionavam  á beira-mar  desde  as 
Portas  da  Cruz  até  ás  tercenas  de  Cata-que- 
farás.  Julga-se  que  a queimada  das  almenáras 
deixasse  o seu  nome  á travessa  assim  denomina- 
da, e que  vae  ter  á rua  da  Atalaia,  titulo  com- 
memorando,  provavelmente,  a atalaia  que  havia 
no  sitio  de  S.  Roque,  pouco  mais  ou  menos.  A 
rua  da  Vinha  e a travessa  das  Parreiras,  hoje 
da  Cruz  de  Soure,  indicam,  talvez,  ser  aquella 
vertente  Occidental  da  quinta  dos  Andradas  de 
grande  veeretação,  e sombreada  de  pampanos  de 
uva  escolhida.  A travessa  da  Horta  é possível  que 
deva  0 seu  nome  á superabundância  de  produ- 
ctos,  que  n’aquella  epoca  ali  se  notava.  A rua  e a 
travessa  da  Palmeira  comprehende-se  que  tirasse 
0 nome  do  Casal  da  Palmeira.,  de  que  faziam 
parte.  A rua  da  Horta  Secea,  as  travessas  do  Se- 
queiro e do  Sequeiro  das  Chagas  denotam  serem 
campos  infruetiferos,  e por  isso  menos  cultivados. 
A travessa  do  Poço  da  Cidade  foi  assim  cha- 
mada cm  consequência  do  poço  que  existia  nas 
proximidades,  onde  o povo  ia  buscar  agua  antes 
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da  tonstrucçào  do  Aqueducto  das  Aguas  Livres. 
Aquelle  poço,  parece  que  ainda  existe  dentro  da 
propriedade  que  forma  esquina  da  travessa  da 
Queimada  para  a rua  da  Atalaia,  onde  actual- 
mente  está  installada  a aggremiaçào  Lisboa 
Clttb.  A travessa  também  se  intitulou  Poço  da 
Crasta,  segundo  o padre  Carvalho  da  Costa,  na 
sua  Chorograpliia,  a pag.  504  do  tomo  iii,  e no 
tempo  do  terremoto  de  1755  tinha  o nome  de 
travessa  do  Brigadeiro,  segundo  o tombo  mandado 
fazer  pelo  marquoz  de  Pombal.  A rua  do  Moi- 
nho de  Vento,  hoje  de  D.  Pedro  V cm  memória 
d’aquelle  saudoso  monarcha,  deve  decerto  o no- 
me á parte  que  limitava  a antiga  montanha,  to- 
da cercada  de  moinhos  esguios,  e d’onde  se  des- 
fructava  um  panorama  pittoresco.  As  ruas  de  S. 
Roque,  Caetanos,  S.  Pedro  d' Alcantara,  Loreto, 
Chagas,  Santa  Catharina,  etc.,  travessas  das  Mer- 
cês, Inglezinhos,  Fieis  de  Dem,  etc.,  justificam 
os  nomes  pelas  casas  religiosas  que  se  construi- 
ram ali  e nas  proximidades.  A rua  do  Norte  per- 
cebe-se  que  Ihc  venha  o nome  pela  forma  como 
está  collocada.  A rua  da  Cruz  de  Pau,  hoje  do 
Marechal  Saldanha,  commemoravaa  enorme  cruz 
de  madeira,  collocada  n’aquelle  cabeço,  servindo 
de  baliza  aos  navegantes  até  fóra  da  barra.  A rua 
do  Almada  commemora  o nome  do  valente  guer- 
reiro Álvaro  d’ Almada,  amigo  dedicado  e com- 
panheiro nas  lides  bellicas  do  infante  regente 
D.  Pedro,  mortos  ambos  na  batalha  d’Alfarro- 
beira  em  1449.  Álvaro  d’Alraada  tinha  o seu  so- 
lar u’aquella  localidade  ou  muito  proximo,  que 
era  um  campo  vastissimo  afastado  da  cidade  O 
largo  do  Calhariz  tira  o nome  dos  morgados  de 
Calhariz,  depois  agraciados  com  os  titulos  de 
marquezes  e duques  de  Palmella,  pelo  seu  pala- 
cio  que  ainda  ali  se  eleva,  onde  estiveram  em 
tempo  installadas  as  repartições  do  ministério  dos 
negocios  estrangeiros.  No  mesmo  largo  também 
existe  0 antigo  palacio  dos  condes  de  Sobral, 
em  que  actualmente  está  a Caixa  Geral  dos 
Depositos.  A rua  dos  Cardaes  de  Jesus,  hoje  de 
Edtiardo  Coelho,  parece  ter  sido  assim  chamada 
pela  herdade  dos  Cardaes,  existente  junto  á 
rua  Formosa.  Então  era  conhecido  aquelle  sitio 
completamente  solitário,  pelos  Cardaes  de  S 
Roque,  onde  havia  uma  pequena  ermida  com  seu 
ermitão,  ermida  que  mais  tarde  se  transformou 
no  convento  de  Jesus,  onde  ha  muitos  annos  es- 
tá installada  a freguezia  das  Mercês,  motivo  por 
que  a localidade  tomou  o nome  de  Cardaes  de 
Jesus.  A’cêrca  da  rUa  da  Barroca  diz  fr  Manuel 
da  Esperança,  na  Historia  Serafica  da  ordem 
dos  frades  menores  de  S-  Francisco  da  provinda 
de  Portugal,  tomo  i,  pag.  ’237,  que  o titulo  é de- 
rivado por  haver  n’aquellas  proximidades  uma  ; 
barroca,  onde  viveu  muitos  annos  um  frade  que  j 
ficou  conhecido  por  fr.  João  da  Barroca,  e que  ' 
tinha  fama  de  santo  (V.  Barroca,  fr.  João  da).  \ 
O alto  do  Belver  era  um  monte  fronteiro  ás  Cha- 
gas; chamava-se  assim,  e também  da  Boa  Vista.,  i 
pelo  magnifico  panorama  que  d’ali  se  desfrueta-  ! 
va,  tanto  de  terra  como  de  mar.  Para  memória 
se  deu  o titulo  de  Belver  a uina  das  ruas  que  fi-  | 
cam  próximas  e que  por  muito  tempo  se  chamou 
do  Lamhaz.  A rua  do  Trombeta,  cuja  origem  do 
titulo  se  desconhece,  principiava  em  tempo  no 
largo  do  Calhariz,  porém  o 1.®  duque  de  Palmel- 
la, desejando  ampliar  e cinbellezaro  seu  palacio 
atorou  á catnara  municipal  a parte  da  rua  do 
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Trombeta,  comprehendida  entre  a travessa  das 
Mercês  e o largo,  com  a obrigação  de  mandar 
macadamisar  á sua  custa  a calçada  do  Combro, 
que  era  uma  ladeira  escabrosa  e quasi  impossi- 
vel  de  subir.  O contrato  fez-se,  e o duque  man- 
dou construir  o pequeno  jardim  que  vêmos  hoje 
annexo  ao  palacio,  tornejando  para  a rua  da 
Atalaia.  O titulo  da  travessa  <^e  André  Valente 
commemora  o vereador  da  camara  de  Lisboa  no 
século  XVII,  assim  chamado,  antigo  dono  da  pro- 
priedade que  faz  esquina  para  a calçada  do  Com- 
bro, e onde  elle  residia.  O titulo  da  rua  dos  Mou- 
ros provém  do  antigo  e real  collegio  dos  cathe- 
cumenos,  cujo  portico,  com  brazão  e inscripção, 
ainda  existe  na  antiga  rua  dos*  Calafates,  hoje 
do  Diário  de  Noticias  A rua  da  Rosa  tirou 
0 nome  d’uma  celebre  demandista  que  vi- 
veu ali  no  século  xvi,  cujas  questões  e de- 
mandas de  partilhas  tanto  alarme  fizeram  em 
Lisboa.  Essa  mulher,  chamada  Rosa,  deu  o nome 
á rua,  que  também  era  conhecida  pela  Rosa  do 
I Carvalho  e Rosa  das  partilhas.  A travessa  do 
} Conde-  de  Soure  deve  o nome  aos  illustres  fidal- 
gos d’este  titulo,  que  nos  séculos  passados  ali  ti- 
j nham  o seu  palacio,  situado  ao  cimo  da  rua  da 
Rosa  até  ao  Alto  do  Longo,  onde  esteve  no  secu- 
j lo  XVIII  o primeiro  theatro  do  Bairro  Alto  (V. 

I Lisboa,  theatros).  Na  esquina  da  rua  da  Rosa 
1 para  a rua  de  D.  Pedro  V existia  o opulento  pa- 
! lacio  da  familia  Salema,  onde  está  a importante 
! propriedade  e estabelecimento  pertencente  ao 
I commerciante  Castanheira.  Na  rua  da  Rosa  tam- 
j bem  se  vê  o celebre  Cunhal  das  Bolas,  o antigo 
e notável  palacio,  onde  está  installado  desde 
1866  o Asylo  de  S.  Luiz,  dos  francezes,  mie  tem  a 
entrada  principal  ao  cimo  da  rua  do  Carvalho, 
j hoje  de  Luz  Soriano.  No  fim  do  seculo  xvii  e 
[ principio  do  xix  existia  ali  um  dos  poucos  esta- 
; belecimentos  officiaes  de  instrucção  secundaria 
I e preparatórios,  o qual  se  chamava  Geral  do  Cu- 
[ 7ihal  das  Bolas.  No  llairro  Alto  houve  muitos  con- 
ventos e outras  casas  religiosas,  e ainda  hoje 
I existem  muitos  palacios,  de  que  falaremos  nos 
! diversos  artigos  referentes  a Lisboa. 

I Lisboa  (Bancos  de).  V.  no  vol.  ii,  pag.  53  e 
' seguintes. 

i Lisboa  (Barra  de).  A barra,  que  dá  entrada 
a todos  os  navios,  ainda  aos  de  maior  lotação,  ó 
formada  por  dois  canaes:  o do  norte  ou  Corre- 
dor, e 0 do  sul  ou  Barra  Grande.  O primeiro  vae 
: quasi  de  E a O,  entre  a coçta  e o cachopo  do 
norte,  cujo  extremo  NE  é separado  da  ponta  da 
Lage,  na  costa,  onde  está  a praça  ou  torre  de 
S.  Julião  da  Barra,  por  um  canal  estreito  mas 
profundo.  O segundo,  que  é o principal,  corre 
entre  o cachopo  do  norte  e o cachopo  do  sul, 
ou  Alpeidão,  e é também  profundo  Desde  a ba- 
hia  de  Cascaes  até  á foz  do  Tejo,  a costa  é de 
rocha  pouco  elevada,  com  pequenas  praias  de 
quando  em  quando,  e a partir  da  toire  de  S. 
Lourenço  do  Bugio,  é toda  d’areia  até  proximo 
do  cabo  Espichei,  mas  orlada  por  uma  escarpa 
de  rochas  a pequena  distancia  da  costa.  Para  se- 
gurança da  navegação,  ha  na  entrada  da  barra 
dois  faroes:  um  na  torre  do  Bugio  e outro  na 
de  S.  Julião.  -A  primeira  d'estas  torres  está  cons- 
truída n’um  ilhéo  situado  no  prolongamento  da 
ponta  do  sul  da  barra,  a 500  m.  SE  da  torre  de 
S.  Julião.  N’esta  ha  uma  estação  semaphorica,  e 
em. Santa  Martha  e na  torre  de  Belem  ha  faro- 
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lins.  (V.  Bugio  (Torre  do)  eS.Julião  da  Barra)- 
As  fortificações  que  defendem  o porto  de  Lisboa 
são  as  referidas  torres  na  barra,  e ao  longo  das 
margens  direita  e esquerda  uma  serie  de  fortes 
de  maior  ou  menor  importância.  Na  margem  sul 
La  as  de  Aipena  eliaposeira;  na  direita,  Alto  do 
Duque,  Bom  Successo,  D.  Luiz  I (Caxiasj,  Duque, 
de  Bragança  fOeiras^,  Marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira (^Monsanto^  e Monte  Cintra  fSacavem). 

Lisboa  (Basílicas  de).  V.  iJastVtca,  vol.  n,  pag. 
197.  Tcem  esta  honra  as  egrejas  das  freguezias 
da  sé,  dos  Martyres  e da  Estrella.  V.  estes  nomes. 

Lisboa  ( Bibliolhe.cas  de).  V.  no  vol.  ir,  pag. 
335,  c seguintes. 

Lisboa  (Bica  dos  Olhos).  Na  rua  da  Boa  Vis- 
ta, defronte  do  edificio  da  Companhia  do  Gaz, 
vê-se  esta  pequena  bica,  mettida  no  vão  de  uma 
porta,  com  o seu  pequenino  tanque.  Não  se  sa- 
be ao  certo  a sua'origem,  mas  parece  que  deve 
remontar  ao  anno  de  1675,  attendendo  a ter  es- 
ta data  esculpida  na  cantaria  que  reveste  todo  o 
vão  onde  está  collocada  a pequenina  fonte,  ou 
antes  um  tosco  prospecto  de  fonte.  No  centro 
d’este  prospecto  vê-se  o navio  que  symbolisa  as 
armas  de  Lisboa,  em  aUo  relevo,  de  cujo  costado 
sae  a bica,  tendo  por  baixo  um  tanquesinho  em 
forma  de  concha,  feito  já  no  meado  do  século  .xix 
segundo  consta,  em  substituição  de  um  outro  an- 
tigo, que  era  quadrado  e de  largas  dimensões, 
chegando  quasi  á face  das  hombreiras  da  porta. 
Gravado  na  cantaria,  por  baixo  da  cimalha,  tem 
0 seguinte  padrão; 

HE  OBRIGADO  0 DONO  d’eSTA  PROPRIEDADE 
A CONSERVAR  ESTA  BICA  SEUPRE 
CORRENTE  L SUA  CUSTA 

No  Archivo  Pittoresco,  vol.  v.  a pag.  264,  lê-se 
0 seguinte  ácêrea  d’esta  histórica  bica:  «Do 
archivo  municipal  de  Lisboa  consta,  que  um  car- 
pinteiro chamado  Antouio  Ferreira,  comprára 
por  l:750íU00  réis,  uma  propriedade  de  casas 
ás  portas  do  Pó,  hoje  rua  da  Boa  Vista,  a qual 
tinha  serventia  principal  pela  calçada  de  Salva- 
dor Correia  de  Sá,  ao  presente  calçada  de  S. 
João  Nepomuceno.  Distante  quatro  palmos  d’es- 
ta  propriedade  havia  um  chão  pertencente  á ci- 
dade, onde  estava  a bica  chamado  do  Artibello, 
contracção  de  Duarte  Bello,  que  deu  o nome,  que 
ainda  se  conserva,  á rua  que  vae  do  largo  do 
Calhariz  para  a Boa  Vista.  O referido  carpintei- 
ro requereu  ao  senado  lhe  aforasse  aquelle  chão 
para  n’elle  edificar  em  continuação  do  prédio 
que  já  possuia.  O senado  consultou  a favor,  pelo 
que  se  lavrou  escriptura  de  aforamento  d’aquel- 
le  chão  aos  29  dias  do  mez  de  julho  de  1709, 
impondo  se-lhe  o fôro  annual  de  2^000  réis,  e 
laudemio  de  quarentena.  N’esta  escriptura,  além 
das  clausulas  costumadas,  se  lê  oseguiute:— E 
com  mais  a condição,  que  elle  dito  Antonio  Fer- 
reira será  obrigado  a mudar  a fonte  á sua  custa, 
chegal-a  á aresta conteúda no  cordeamento,  co- 
mo também  ella  e seus  herdeiros  a reparal-a  de 
todos  os  desmanchos  e concertos  dos  canos  d’ella. 
e dos  que  carecer  a mesma  fonte  em  qualquer 
tempo  que  seja,  sem  da  fazenda  da  cidade  se 
concorrer  para  as  despezas  com  cousa  alguma. 

' A bica  passou  então  para  junto  do  cunhal  da 
nova  propriedade,  que  faz  esquina  para  o beceo 
do  Conde  de  Sampaio,  e está  mettida  no  vão 


j d'uma  larga  pfrta,  com  hombreiras  e vergas  de 
pedra.»  Parece  que  no  sitio  da  Boa  Vista  exis- 
tiam em  tempos  remotos  tres  bicas;  e ainda  se 
vêem  duas  calçadas  Íngremes,  que  desembocam 
defronte  da  Casa  da  Moeda,  chamadas  Calçada 
da  Bica  Grande  e Calçada  da  Bica  Pequena. 
Como  ficam  collocadas  no  prolongamento  da  rua 
da  Bica  de  Duarte  Bello.,  póde  muito  bem  ser, 
que  fôsse  a Bica  dos  Olhos,  que  désse  o nome 
á Calçada  da  Bica  Pequena.  A respeito  d’aquel- 
la  agua  ter  a virtude  de  curar  inflammações  de 
olhos,  conta-se  que  foi  descoberta  d'um  francez, 
que  a aproveitou,  dando-lhe  um  nome  pomposo, 
í e vendendo-a  em  frasquinhos,  como  se  viessem 
de  origem  estrangeira.  O industrioso  francez 
j ganhou  muito  dinheiro  com  a especulação,  mas 
segundo  parece,  bastantes  pessoas  aflirmaram 
j ter  sido  curadas  com  a agua  milagrosa.  No  fim 
i d’algum  tempo  descobriu-se  a especulação  do 
tal  francez,  por  ter  sido  revelado  o segredo  pelo 
! creado,  que  de  noite,  disfarçadamente,  ia  buscar 
a agua  á Bica  dos  Olhos,  para  se  encherem  os 
! frasquinhos.  Desde  então  concorriam  á própria 
bica,  todos  os  dias,  as  pessoas  que  sentiam  in- 
flammação  nos  olhos,  lavando-os  no  tanque,  en- 
chendo garrafas  e vidros  para  seu  uso.  O indus- 
trioso especulador,  vendo  descoberto  o segredo, 

I teve  de  fugir  do  Portugal,  para  não  ser  perse- 
\ guido.  O Aquilegio  Medicinal,  que  trata  de  to- 
! das  as  aguas  de  caldas,  funtes,  rios,  poços,  la- 
j gôas  e cisternas  de  todo  o reino  de  Portugal,  li- 
j vro  publicado  em  1726  por  um  medico  de  D.  João 
I V,  também  affiança  que  a bica  do  Artibello,  pro- 
j ximo  de  S-  Paulo,  tem  virtude  para  injlammação 
de  olhos,  tomando-a  da  bica  antes  de  nascer  o sol 
e lavando-os  com  ella  a qualquer  hora. 

Lisboa  (Bispado  de).  V.  Lisboa  (Prelados  de). 

Lisboa  {Bolsa  de).  V.  vol,  n,  pag.  372. 

' Lisboa  (Bombeiros  de).  V.  no  vol.  ii,  pag.  377  ^ 

I e Incêndios  ( Extineção  de),  \o\.  in,  pag.  960. 
j Lisboa  (Brazào  d' armas  de).  V.  Lisboa  (Ar- 
I mas  de). 

I Lisboa  ( Camara  Municipal  de).  O antigo  edifi- 
' cio  dos  paços  munic-.ipaes  foi  mandado  construir 
I pelo  senado  em  1770,  concluindo-se  as  obras  em 
j 1774,  nas  quaes  se  despenderam  121:099^271  réis. 

0 edificio  oceupava,  segundo  parece,  desde  a es- 
quina da  rua  do  Ouro,  no  Terreiro  do  Paço,  onde 
estão  actualmente  as  secretarias  do  ministério 
do  Reino,  seguindo  pela  rua  do  Arsenal  até  ao 

1 largo  do  Pelourinho,  hoje  praça  do  Municipio. 

I Onde  existe  o actual  edifício  estava  installado  o 
Banco  de  Portugal,  e na  rua  do  Arsenal  proximo 
I ao  Terreiro  do  Paço  estavam  os  escriptorios  da 
I companhia  de  seguros  Fidelidade.  N’este  primei-' 

TO  andar  também  teve  a sua  séde  a antiga  Casa 
! dos  Vinte  e Quatro.  No  edificio  da  camara,  e no 
fronteiro,  do  lado  de  leste  da  rua  do  Ouro,  onde 
está  0 ministério  da  Justiça,  habitaram  em  1795 
a rainha  D.  Maria  I c o principe  regente  D.  João, 
havendo  um  passadiço  que  fazia  a communica- 
ão  de  um  para  outro  lado,  comtudo  a i^esidencía 
abitual  da  corte  era  em  Queluz.  Quando  a fa- 
milia  real  regressou  a Queluz,  funccionou  n’uma 
parte  do  edificio  o senado  até  1833.  Não  se  co- 
nhece, porém,  as  casas  onde  funccionava  até  ao 
reinado  de  D.  Manuel.  D.  João  I,  para  gratificar 
os  serviços  que  o povo  de  Lisboa  prestara  á causa  • 
(1.1  iudependencia  nacional,  e a sua  extremada 

1 aldade,  alliviou-o  do  pagamento  de  certos  tri- 
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butos,  c Ibe  fez  merco  dos  paços  em  que  taes 
direitos  se  pagavam.  Oude  eram  esses  paços  é 
que  uenhum  clirouista  diz.  No  tempo  de  U.  Ma- 
nuel é que  se  estabeleceram  na  real  casa  de 
Santo  Antonio,  junto  á sé,  por  disposição  d’aquel- 
le  monarcha,  quando  mandou  edificar  aquella 
real  casa,  conforme  o testamento  de  D.  João  II, 
ordenando  que  fôssem  grandes  e de  abobada.  Ali 
estiveram  os  paços  do  concelho  até  1753,  anuo 
em  que  o marquez  dc  Pombal,  então  ainda  sim- 
plesmente Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello, 
mandon  ao  senado  que  saisse  da  casa  que  occu- 
para  durante  dois  séculos,  entregando  as  chaves 
á secretaria  de  Estado  Não  se  sabe  para  onde 
então  foi  funccionar  o senado;  comtudo,  ao  tem- 
po do  terremoto  de  1755  já  se  estavam  edifican- 
do novos  paços  do  couceliio,  como  consta  da 
Historia  Universal  dos  terremotos,  de  Joaquim 
José  Moreira  de  M»  ndonça,  que  era  escrivão  do 
tombo  da  camara,  o qual,  enumerando  os  estra- 
gos e perdas  oceasionadas  por  aquella  horrivel 
catastrophe,  comprehende  no  numero  dos  pala 
cios  arruinados  com  maior  estrago  o do  senado 
da  camara  e tribunal  dos  despachos,  que  se  anda- 
va acabando,  obra  magnifica,  accrescenta  Men- 
donça. As  paredes  da  sala  das  sessões  da  camara 
eram  revestidas  de  uns  magníficos  pannos  de  raz, 
que  representavam  passos  da  vida  do  imperador 
Constautino.  Tinham  custado  16:000  cruzados,  e 
o am  os  melhores  que  existiam  em  Lisboa.  As 
salas  da  parte  oceupada  pelo  Banco  de  Portugal, 
tinham  também  as  paredes  com  pannos  de  raz, 
mas  de  inferior  qualidade.  O cdificio  era  de  ri- 
quissima  construcção,  sendo  do  Brazil  todas  as 
madeiras,  e de  notável  solidez.  Tinha  10  janellas 
de  frente  para  o largo  do  Pelourinho,  além  da 
janella  grande  que  ficava  sobre  a porta  de  en- 
trada; dos  lados  tinha  21  janellas,  com  tres  an- 
dares e aguas  furtadas,  segundo  o risco  primiti- 
vo da  cidade  depois  do  terremoto  de  novembro 
de  1755.  A janella  grande  abria  para  uma  varan- 
da, e a fachada  rematava  n’um  frontão,  no  centro 
do  qual  se  via  o brazão  nacional  e sobreposta  ao 
frontão  uma  csphera  metailica.  As  escadarias 
eram  magnificas,  as  salas  grandiosas,  sendo  tudo 
de  óptima  construcção.  Na  noite  de  19  para  20 
de  novembro  de  1863  rebentou  um  violcntissimo 
incêndio  na  secretaria  da  camara,  seguindo  to- 
do 0 quarteirão  até  ao  largo  do  Pelourinho,  ar- 
dendo 0 Banco  de  Portugal,  os  escriptorios  da 
companhia  Fidelidade,  e as  propriedades  que  fi- 
cavam na  rua  de  El-Rei,  vulgo  dos  Capellistas. 
Foi  um  incêndio  horroroso  que  durou  perto  de 
oito  dias,  um  dos  maiores  que  tem  havido  em 
Lisboa,  deixando  completaraente  em  ruinas  os 
Paços  do  Concelho,  0 Banco  de  Portugal,  poden- 
do apenas  salvar-se  com  muito  custo  algumas 
habitações  e estabelecimentos  do  lado  da  rua 
d'El-Rei.  As  perdas  fôram  enormes.  Arderam 
também  os  retratos  das  pessoas  reaes  que  orna- 
vam a sala  das  sessões  da  camara,  bem  como  o 
painel  da  Senhora  da  Conceição,  que  estava  no 
topo  da  sala,  eera  obra  do  afamado  pintor  Pedro 
Alexandrino  Coelho.  Em  vista  dc  tão  grande  ca- 
lamidade, a camara  municipal  resolveu  construir 
um  novo  edifício  independente.  Escolhido  o ter- 
reno, 0 local  onde  actualmentc  está  iustallada, 
foi  encarregado  o architecto  Domingos  Parente 
da  Silva  de  elaborar  o projecto.  As  obras  come- 
çaram em  29  de  outubro  de  1866,  sendo  presi- 
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dente  da  camara  o barão  de  Santa  Engracia, 
Antonio  Esteves  de  Carvalho.  O projecto  sofiFreu 
muitas  alterações  até  á sua  completa  conclusão. 
O cdificio  consta  de  dois  pavimentos,  além  do 
terreo,  e tem  quatro  faces,  cuja  principal  deita 
sobre  a praça  do  Município,  e as  outras  para  as 
ruas  do  Arsenal  e de  El-Rei,  e para  uma  peque- 
na rua  que  se  abriu  de  novo  entre  estas  duas.  Da 
fachada  principal  destaca-se  o corpo  central, 
que  tem  uma  larga  varanda  e oito  columnas  mo- 
nolithas,  d’ordem  composita,  coroadas  por  um 
frontão,  cuja  esculptura  allegorica,  a cidade  de 
Lisboa,  é obra  do  esculptor  francez  Anatole  Cal- 
meis. O frontão  tem  ao  centro  as  armas  do  muni- 
cípio ladeadas  pelas  estatuas  da  Liberdade  e do 
Amor  da  Patria,  a que  servem  de  ornato  e com- 
plemento outras  figuras  e symbolos  representan- 
do as  artes,  a industria,  as  8ciencias,o  commercio, 
as  bellas  artes,  a guerra,  a paz  e a razão.  A escada- 
ria nobre  é uma  das  bellezas  do  edifício,  tanto 
pela  sua  vastidão,  como  pela  grandiosa  archite- 
ctura  de  que  se  compõe.  Um  lanço  principal  dá 
accesso  a dois  lanços  em  que  a mesma  se  desdo- 
bra a meio,  um  para  cada  lado,  entrando-se  n'uma 
galeria,  que  corre  em  volta,  e tem  quatro  lados. 
Esta  galeria  compõe-se  de  bellos  arcos  sustidos 
por  columnas  quadrangulares,  e sobre  estes  so 
ergue  uma  elegante  cupola  com  lanternim  que 
illumina  toda  a escada  Tanto  a cupola  como  a 
galeria  são  pintadas  a claro  escuro.  A pintura 
da  cupola  é trabalho  de  Pereira  Junior  e de  Co- 
lumbano,  sendo  do  piimeiro  a parte  ornamental, 
verdadeiramente  admiravel  na  sua  illusão  per- 
feitíssima de  alto  relevo,  e do  ultimo  as  figu- 
ras; a pintura  da  galeria  é do  decorador  fran- 
cez Pedro  Bordes.  Nas  archivoltas  da  gale- 
ria vôein  se  os  bustos  de  portuguezes  notá- 
veis. O salão  nobre,  ou  das  sessões  solemues  da 
camara,  tem  janellas  para  a praça  do  Município. 
As  paredes  são  adornadas  com  os  retratos  em 
ponto  grande  de  José  Estevão  Coelho  de  Ma- 
galhães e Mousinho  da  Silveira,  pintados  por 
José  Ferreira  Chaves;  Alexandre  Herculaiio  c 
Fernandes  Thomaz,  trabalhos  de  José  Rodri- 
gues; e pordetraz  da  cadeira  presidencial  vê-se 
0 grande  quadro  de  .Miguel  Lupi,  representando 
0 marquez  de  Pombal  tratando  da  reedificação 
de  Lisboa.  Em  dois  pedestaes  de  mármore  cin- 
zento, de  cada  lado  da  presidência,  estão  os  bus- 
tos de  D.  Pedro  IV  e de  D.  Luiz  I.  O tecto  toi 
pintado  pelo  decorador  Procopio,  sendo  a alle- 
goria  central  obra  de  José  Rodrigues.  Os  meda- 
lhões do  friso,  assim  como  as  figuras  decorativas 
ue  alternam  com  elles,  são  trabalhos  de  Nunes 
unior.  Os  medalhões  representam  Gil  Vicente, 
Pedro  Nunes,  Damião  de  Goes,  Francisco  de 
Ilollanda,  Gabriel  Pereira  de  Castro,  Pina  Ma- 
uique,  Francisco  Manuel  do  Nascimente,  Pas- 
choal  José  de  Mello  Freire,  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  Almeida  Garrett,  visconde  de  Castilho, 
Manuel  da  Silva  Passos,  e o actor  Joaquim  Jo- 
sé Tasso.  Por  baixo  d'estes  medalhões  ha  mais 
oito,  pintados  por  Malhõa,  representando  Aflbn- 
so  Alines  Penedo,  João  das  Regras,  o infante  D. 
Henrique,  Duarte  Pacheco  Pereira,  D.  Francis- 
co d’Almeida,  D.  João  de  Castro,  Pedro  Alcaçova 
Carneiro  e Cláudio  Gorgel  do  Amaral.  No  tecto 
da  sala  contígua  a este  salão  ha  quatro  meda- 
lhões allegoricos  da  beneficencia,  pintados  por 
Columbano,  c flores  pintadas  por  Pereira  Junior. 
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As  restantes  salas  do  edifício  são  mais  pequenas, 
exceptuando  a das  sessues  ordinárias,  que  é do 
tamanho  do  salão  nobre,  porém  todas  cnstosamen- 
te  decoradas  com  relevos  e pinturas  de  muito 
apreço.  A vereação  da  camara  começou  a reu- 
nir-se nas  suas  sessues  ordinárias  no  anno  de 
1875,  não  estando  ainJa  as  obras  concluidas.  A 
cerimonia  da  acclamação  de  sua  magestade  el- 
rei  senhor  D.  Carlos  realisou  se  nas  salas  do  par- 
lamento em  seguida  ao  juramento  do  monarcha, 
no  dia  28  de  dezembro  de  188!);  do  palacio  das  i 
cortes  seguiu  o grandioso  cortejo  até  á egreja  I 
de  S.  Domingos,  onde  se  celebrou  um  solemna 
Te-Deum,  passando  depois  ao  edifício  dos  Paços  j 
do  Concelho,  onde  se  celebrou  a cerimonia  da 
entrega  das  chaves  da  cidade  de  Lisboa.  Para 
esta  festa  real,  a escadaria  nobre  do  edifício  foi 
ornamentada  com  grandes  plantas,  que  proilu- 
ziam  um  bello  eflFeito  decorativo.  A cerimonia 
effeituou-se  no  salão  nobre,  que  se  via  toda  or- 


de  Lisboa,  mandada  fazer  a espensas  da  camara 
commemorando  o centenário  do  marquez  de  Pom- 
bal. 

Lisboa  (Capellas  de).  V Lisboa  (Ermidas  de). 

Lisboa  ( Carreira  de  tiro  em ).  V.  Pedrouços. 

Lisboa  fCasa  dos  Bicos  em).  V.  vol  ii,  pag.837. 

Lisboa  (Casa  da  Correccão  de).  V.  no  vol.  it, 
pag.  838. 

Lisboa  (Casa  da  Moeda  de).  Fôram  numerosas 
as  fabricas  de  moeda  estabelecidas  em  Portugal 
pelos  nossos  reis  desde  o tempo  de  D.  Affon^o 
Henriques  até  ao  reinado  de  D.  João  VI,  em  que 
as  casas  da  moeda,  nos  differentes  pontos  do  rei- 
no, ficaram  unicamente  restrictas  á de  Lisboa. 
Antes,  porém,  da  fundação  da  monarchia,  já  nas 
cidades  ue  Evora  c Lisboa  se  havia  batido  moe- 
da, como  diz  fr.  Bernardo  de  Brito,  na  Monarchia 
Lusitana,  livro  vi,  cap.  XIX:  «Do  seu  tempo  (do 
rei  gôdo  Flavio  Ricaredo,  annos  de  Jesus  Chris- 
to,  tíOl)  ha  moeda  de  ouro  e prata  batidas  em 


namentado  em  estylo  rico  da  Renascença.  N’esta 
sala  foi  armado  o throno  real.  Os  Paços  do  Con- 
celho também  receberam  a visita  dos  monarchas 
estrangeiros  que  estiveram  em  Lisboa,  o rei 
Eduardo  VII,  de  Inglaterra,  em  1903;  D.  Aftbn- 
so  XIII,  de  Hespanha,  em  dezembro  do  mesmo 
anno,  e Guilherme  I»,  de  Allemanha,  em  1905.  O 
Archivo  municipal  de  LÂsboa  (Y.  vol.  i do  Por- 
tugal, pag.  675J  tem  uma  magnifica  installação 
n’este  edifício.  Dos  seus  importantes  documen- 
tos estão  já  publicados  quatorze  volumes,  cons- 
tituindo a grande  obra  do  sr.  Freire  de  Oliveira, 
intitulada  Elementos  para  a historia  do  município 


diversos  pontos  da  Lusitania,  porque  além  da 
que  refere  Ambrosio  de  Morales  batida  em  Evo- 
ra, com  seu  rosto  d'ambas  as  partes,  e a letra  de 
seu  nome  com  a outra  Elbora  Ivstvs,  tenho  eu 
outra  em  meu  poder  de  ouro  baixo  com  seu  rosto 
esculpido  grosseirameute,  e no  reverso  uma  cruz 
com  esta  let.*-a  Olisibona,  Pivs,  donde  se  deixa 
ver  que  havia  em  Lisboa  oflicina  de  bater  moeda 
em  tempo  d’este  rei«.  etc.  Em  1127  existia  em 
Braga  uma  casa  de  moeda  mandada  estabelecer 
por  D.  Affonso  Henriques.  A este  respeito  diz 
Viterbo,  no  tomo  ii  do  Elucidário,  a pag.  141: 
«Achamos  tão  sómente  que  o Senhor  Infante  D 
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Affonso  Henriques,  occupado  todo  na  guerra  con- 
tra 08  que  lhe  disputavam  o senhorio  d’esta  mo- 
narchia,  e querendo  ter  da  sua  parte  o arcebispo 
e clero  de  Braga,  a 27  de  maio  de  1128  fez 
áquella  cathedraT  as  mais  agigantadas  mercês, 
entre  as  quaes  foi  a da  moeda. . .»  etc.  E citan- 
do as  regias  palavras  do  alvará,  accrescenta:  «Era 
pois  para  a fabrica  da  sé  o rendimento  d’esta 
nsoeda,  de  que  el-rei  D.  Affonso  ii  a privou.»  Exis- 
tiu outra  casa  da  moeda  em  Coimbra  desde  13 
de  novembro  de  1260  até  4 de  abril  de  1261,  e 
ainda  outra  no  Porto,  a terceira  fundada  pela  mo- 
narchia,  duas  em  Miranda  e Valença,  fundadas 
por  D.  Fernando  I;  outra  em  Evora  por  D.  João 
I;  outras  em  Gôa,  Cochim  e Malaca,  creadas  por 
D.  Manuel;  outras  em  Uiu  por  D.  Pedro  II;  Mi- 
nas Geraes  e Moçambique  por  D.  João  V;  e uma 
em  Angra  por  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  que 
depois  foi  novamente  creada  pelo  governo  da  re- 
gência de  D.  Maria  II.  Manuel  Severim  de  Fa- 
ria, nas  suas  Noticias  de  Portugal,  discurso  iv, 
do  tomo  II,  diz  que  «a  primeira  casa  da  moeda 
que  se  estabeleceu  em  Portugal  foi  no  Porto,  on-  '• 
de  08  primeiros  reis  d’este  reino  fizeram  bater 
moeda,  mandando  vir  officiaes  estrangeiros,  por- 
que os  não  havia  ao  reino,  por  isso  lhes  conce- 
deram tantos  privilégios  como  ainda  hoje  teem.» 
0 erudito  chantre  da  sé  de  Evora  pretendia  tal- 
vez referir-se  á circumstancia  da  casa  da  moeda 
do  Porto  ter  sido  a primeira  de  dominio  nacio- 
nal, pois  como  annunciam  alguns  numismáticos 
portuguezes,  e designadamente  Teixeira  de  Ara-  , 
gão,  0 fabrico  da  moeda  era,  no  seu  começo,  fei-  | 
to  por  arrematação  particular,  e portanto,  tal- 
vez, em  ofiicinas  que  pertencessem  aos  arrema-  i 
tantes.  Também  é certo  que  no  reinado  do  I). 
Fernando  essas  ofiicinas  pertenciam  ao  rei  como 
se  deprehende  da  lei  de  1371  e do  regimento  de 
8^de  fevereiro  de  1373,  e que  mais  tarde  muitas 
d’essas  ofiicinas  estiveram  debaixo  da  inspecção 
das  camaras,  juizes  de  fóra,  c outras  autorida 
des,  como  diz  1).  Antonio  Caetano  de  Sousa,  no 
tomo  IV  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real. 
Outras  d’e8sas  ofiicinas  serviam  unicamente  para 
carimbar  a moeda,  como  as  de  Thomar,  Castello 
Branco,  Beja,  Tavira,  etc.  Eram  grandes  os  pri- 
vilégios que  os  moedeiros  gozavam  (V.  Moeda  e 
MoedeiroJ.  A fundação  da  Casa  da  Moeda  de 
Lisboa  anda,  na  sua  origem,  ligada  á instituição 
da  Universidade  por  D.  Diniz.  Foi  estabelecida 
no  sitio  da  Pedreira,  junto  ás  Portas  da  Cruz. 
Lssas  casas  eram  então  propriedade  do  cabido  da 
sé,  como  se  mostra  d’uma  provisão  passada  cm  4 
de  setembro  de  1300,  da  era  de  Christo.  Baptista 
de  Castro,  no  tomo  ii.  Parte  iv,  cap.  i.  do  Mapya 
de  Portugal,  diz:  «Estabelecendo  D,  Diniz  os  es- 
tudos geraes  na  cidade  de  Lisboa,  assignou  para 
se  fundarem  estes  utilíssimos  estudos  no  mesmo 
sitio  chamado  da  Pedreira,  no  bairro  d’Aifama,  , 
junto  ás  portas  da  Cruz,  nas  casas  da  Moeda  Ve-  ^ 
lha. . .»  Por  aqui  se  vê,  que  a esse  tempo  já  ha- 
via nova  casa  para  a araoedação,  talvez  que  si- 
tuada^onde  é hoje  a cadeia  do  Limoeiro,  porque 
Damião  de  Goes,  na  Chronica  d'el-rei  D.  Manuel, 
parte  iv.  cap.  85,  diz  o seguinte  ácêrea  d’cste 
rei:  «fez  de  novo  em  Lisboa  junto  da  Egreja  de 
S.  .Martinho  nos^  Paços  da  Casa  da  Suppiicação  e 
do  Civel  e cadeia  do  Limoeiro,  obra  mui  magni-  . 
fica  c sumptuosa  onde  d'antes  era  a casa  da  moeda 
e depois  os  paços  do  rei  até  ao  tempo  d'el-rei  D. 
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I Diniz,  que  fez  os  paços  da  Alcaçova.»  Trinta  an- 
nos  depois  de  D.  Diniz  ter  transferido  para  Coim- 
bra a Universidade,  resolvendo  D.  Affonso  IV 
estabelecer  a côrte  n’aquella  cidade,  fez  voltar  a 
J Universidade  para  Lisboa  em  1338,  e mandou  que 
se  installasscm  as  escolas  no  palacio  das  Portas 
da  Cruz,  passando  a oíficina  da  moeda  para  as 
I acanhadas  casas  onde  haviam  estado  auterior- 
, mente.  Parece  que  se  fez  ali  a moedagem  até 
1354,  em  que  voltando  a Universidade  para  Coiin- 
i bra,  fôram  as  ofiicinas  de  novo  installadas  no  pa- 
í lacio  da  Pedreira.  No  reinado  de  D.  Fernando  I 
j construiu-se  no  sitio  onde  é hoje  o Limoeiro  um 
I soberbo  palacio  para  habitação  da  família  real, 

I que  se  ficou  chamando  Paços  dos  reis,  mas  a que 
I 0 povo  dava  o nome  de  Paços  da  Moeda,  prova- 
velmente por  estarem  as  oflScinas  da  moedagem 
localisadas  dentro  do  paço  real  (Y.  lÃsboa,  Li- 
moeiro). Em  1551  já  a Casa  da  Moeda  existia  jun- 
to dos  paços  da  Ribeira,  eom  fronte  para  o Ter- 
reiro do  Paço.  Mais  tarde,  no  reinado  de  D.  Pe- 
dro II,  esteve  situada  na  rua  da  Calcetaria.  Pelo 
seguinte  aviso,  datado  de  11  de  março  de  1720,  se 
ordenou  a mudança  da  Casa  da  Moeda  para  o 
local  onde  ainda  hoje  se  conserva:  «S.  M.  que 
Deus  guarde  me  ordena  avise  V.  E.x*  é servido 
ue  a Casa  da  Moeda  se  mude  para  a Ribeira  da 
unta  do  Commercio,  informando-se  V.  Ex.*  da 
forma  como  são  as  casas  da  moeda  de  fóra  d’este 
reino  para  que  se  possa  policiar  esta,  no  que 
mais  fôr  conveniente.  Deus  guarde  a V.  Ex.*.  Pa- 
ço 11  de  março  de  1720— Diogo  de  Mendonça 
Côrte-Real — Sr.  Marquez  da  Fronteira.»  Ali  se 
estabeleceu  eflfectivamente  em  16  de  setembro, 
passando  para  lá  a fabrica  e os  cofres.  Em  27  de 
fevereiro  de  1740  foi  comprado  pelo  governo  um 
pequeno  prédio  situado  na  parte  léste  do  edificio 
na  rua  de  S.  Paulo,  casa  pertencente  a João  Pa- 
checo de  Sousa,  que  recebeu  pela  expropriação 
uns  60OÍÍ00O  réis.  Essa  expropriação  serviu  para 
isolar  a casa  da  moeda  do  lado  oriental,  iorman- 
do-se  uin  beco,  que  é hojo  denominado  Beco  da 
Moeda.  As  casas  da  rua  da  Calcetaria,  onde  es- 
teve installada,  começaram  a demolir-se  em  abril 
de  1751,  para  no  mesmo  logar  se  construir  o edifi- 
cio do  Tribunal  da  CongregaçâoPatriarchal,  de  que 
I hoje  não  existem  nem  sequer  vestígios.  Pelo  ter- 
remoto de  1755  0 edificio  nada  soffreu.  A guarda 
que  sempre  ali  costumava  haver,  e que  era  de  in- 
fantaria, fugiu  aterrorisada,  á excepção  do  te 
nente  Bartholomeu  de  Sousa  Mexia,  o sargento  e 
tres  soldados,  que  defenderam  o edificio  da  ladroa- 
gem, e 0 livraram  do  iucendio  que  lavrava  em 
toda  a cidade.  Esse  serviço  foi  largamente  remu- 
nerado pelo  ministro  de  D.  José,  mais  tarde 
conde  de  Oeiras  e marquez  de  Pombal,  em  vista 
dos  grandes  valores  que  estavam  ali  encerrados, 
pois  só  em  cofre  existiam  então  dois  milhões  de 
cruzados.  A esse  tempo  já  a Casa  da  Moeda  pos- 
suía machiuas  e utensílios  de  grande  valor, 
comprados  em  França  e na  Allemanha.  Até  fins 
do  século  XVII  o dinheiro  cunhava-se  a martel- 
lo,  0 que  era  precisamente  bater  moeda.  Em  1561, 
João  Gonçalves,  por  alcunha  o Engenhoso,  fez 
uma  machina  que  foi  ensaiada,  mas  como  o pro- 
cesso não  désse  bons  resultados  foi  posta  de  par- 
te, continuando-se  o uso  do  martello  (V.  Gonçal- 
ves, João).  No  tempo  de  I).  João  IV  foi  trazido  de 
França  um  engenho  por  Antonio  Routicr,  e ad- 
mittido  a funccionar  por  intervenção  de  Gaspar 
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Ribeiro,  juiz  e thesourciro  da  Moeda.  Parece  que  : 
também  não  deu  melhores  resultados  esta  segun-  | 
da  tentativa.  Em  1G78,  o 3.“  eoude  da  Ericeira,  1 
D.  Luiz  de  Menezes,  védor  da  fazenda  e director 
da  Casa  da  Moeda,  acabou  de  vez  com  a cunha- 
gem a martello,  e fez  construir  pela  industria 
nacional  o primeiro  balancé,  com  o qual  se  cu-  | 
nharam  todas  as  moedes  até  1S37,  anno  em  que  ' 
se  mandou  vir  de  Inglaterra  uma  poderosa  ma- 
china  movida  a vapor.  Foi  um  artista  portuguez 


tada  a juncção  das  repartições  de  papel  sellado  e 
Casa  da  Moeda,  dando-se  lhes  regulamento  em  23 
de  novembro  do  mesmo  anno.  Sendo  director  o 
sr.  concelbeiro  Augusto  José  da  Cunha,  proce- 
deu se  á transformação  completa  do  edifício  da 
Casa  da  Moeda,  que  até  então  não  passava  d’um 
velho  c feio  prédio,  sem  janellas,  e carcomido 
pela  acção  do  tempo.  A transformação  foi  comple- 
ta, sendo  as  obras  dirigidas  pelo  architecto  José 
Antonio  Gaspar  e pelo  mestre  d’obras  José  No- 


Facbada  da  Casa  da  Moeda 


chamado  Oliveira,  quem  fez  o primeiro  balancé 
cm  1G78,  a que  nos  referimos,  o qual  ainda  exis- 
te, e se  conserva  no  museu  archeologico  do  Car- 
mo. E’  de  bronze,  e tem  gravados,  entre  diversas 
ornamentações,  uma  inscripção  indicando  o anno 
e pnr  ordem  de  quem  foi  feito.  Mais  tarde  D.  João 
V reconheceu  tanto  os  serviços  do  conde  da  Eri 
ceira  que  permittiu  se  collocasse  o seu  nome  em 
bronze  na  porta  da  Casa  da  Moeda,  cjmo  o de- 
clara 0 4.“  conde  D.  Francisco  Xavier  de  Mene- 
zes, na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  tomo 
IV,  pag.  420  e 422  em  carta  dirigida  em  1738,  a 
D.  Antonio  Caetano  de  Sousa.  Foi  o referido  con- 
de D.  Luiz  de  Menezes  que  estabeleceu  o uso  da 
serrilha  nas  moedas  de  ouro  e prata  para  impe- 
dir 0 seu  cerceio.  A machina  ingleza,  acima  ci- 
tada, foi  comprada  em  30  de  janeiro  de  1835  pe- 
la quantia  27:000^000  réis,  com  o fím  de  cunhar 
não  só  a moeda  grossa  de  cobre,  mas  a de  ouro. 
Para  o assentamento  da  machina,  que  foidifficil, 
vieram  os  engenheiros  Willeox,  Anderson  e San- 
niel  Clegg  e filho,  mas  a cunhagem  só  veiu  a co- 
meçar em  1838.  A 28  de  julho  de  1845  foi  dccre- 


gueira.  Para  esses  trabalhos  se  votou  no  orça 
mento  a quantia  de  40:000:8000  réis.  Em  julho 
de  1889  começaram  as  obras,  ficando  a fachada 
concluida  no  dia  8 de  dezembro  de  1891.  No  pa- 
vimento terreo  ha  as  seguintes  iutallações:  offi- 
cina  de  impressão  de  cunhos  com  os  competen- 
tes fornos  de  recoito,  officina  de  galvanoplastia, 
para  reproducção  de  sellos.  No  primeiro  pavi- 
mento estão  as  officinas  de  gravura  c medalhei- 
ro.  A’  direita,  entrando  no  pavimento  terreo,  fi- 
ca a officina  do  scllo,  e no  primeiro  pavimento 
0 deposito  da  repartição  do  papel  sellado,  a cujo 
cargo  se  acha  o fornecimenlo  de  valores  sellados 
de  todas  as  especies,  para  os  districtos  e comar- 
cas do  reino,  ilhas  e provindas  ultramarinas.  No 
centro  do  pateo  acham-se  as  differentes  officinas 
de  amoedação.  Sobre  estas  officiuas,  que  ficam  no 
pavimento  terreo,  estão  o gabinete  do  director, 
a thesouraria,  a contadoria  e os  cartorios.  Ao 
fundo  do  pateo,  n’um  edifício  annexo,  que  liga  em 
angulo  recto,  com  a officina  do  sello  e deposito 
do  papel  sellado.  acham-se  a officina  de  fundição 
e os  armazéns  laboratorios  de  ensaios.  A officina 
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do  sello  é uma  das  mais  vastas  da  Casa  da  Moe- 
da, e comprehende  um  grande  numero  de  appa- 
relhos  importantes  para  a impressão  e estampa- 
gem das  diversas  íórmulas  de  franquia,  bilhetes 
postaes,  estampilhas,  letras  de  cambio,  etc.  O de- 
posito do  sello  ou  repartição  do  papel  sellado, 
fica  n’uma  parte  do  edifício  construido  expressa- 
mente para  esse  fim.  L’  interessante  vêr  a fundi- 
ção dos  metaes,  o lançamento  nos  moldes,  os  en- 
saios, os  cylindros  laminadores  Krupp,  as  machi- 
nas  de  cortar,  etc.  As  balanças  automaticas  pe- 
sam por  um  processo  de  maravilhosa  precisão. 
N’um  gabinete,  dispostos  por  ordem  chronologica 
em  vitrines,  estão  a maior  parte  dos  cunhos  e 
puncções  de  moedas  e medalhas,  cunhadas  em 
Portugal  desde  D.  João  V.  A Casa  da  Moeda  é 
considerada  hoje  como  um  estabelecimento  de 
primeira  ordem  no  seu  genero. 

Lisboa  f Casas  históricas  de).  Mencionaremos 
algumas  casas,  de  que  temos  noticia,  que  se  tor- 
naram históricas,  por  terem  n’ellas  nascido  ou 
morrido  homens  notáveis,  cujos  nomes  a historia 
glorificou.  |j  Alexandre  Herculano,  grande  histo- 
riador; nasceu  u’uma  casa  do  pateo  do  Gil,  na 
rua  de  S.  Bento,  em  28  do  março  de  1810.  |j  Vis- 
conde de  Almeida  Garrett,  notável  poeta  e escri- 
ptor;  falleceu  em  9 de  dezembro  de  1851  n’uma 
casa  da  rua  de  Santa  Izahel,  hoje  rua  Saraiva 
de  Carvalho,  onde  se  vô  collocada  a seguinte  la- 
pide commemorativa: 

NO  DIA  9 DF.  DEZEHURO  DB  1851 

FALT.ECEU  n’eSTA  CASA 
O POETA  rORTOOUEZ 
V.8CONDE  DE  ALUEIDA  GARRETT 

E por  baixo; 

FOI  ESTA  LAPIDE  FEITA  NAS  OPFICINAS 
DE  SÉRGIO  AUGUSTO  DE  BARBOS 

E ASSENTE  NA  DITA  CASA  — 

NO  DIA  25  DE  JUNUO  DE  18G5 — AO  MEIO  DIA 

I!  D.  Antonia  Pusich,  apreciada  poetisa  e cscri- 
ptora.  Falleceu  em  1883  na  rua  de  S.  Bento,  na 
casa  dcfroute  do  mercado,  onde  se  collocou  a se- 
guinte lapide; 

n’esta  casa 

FALLECEU  A ILLUSTRE  ESCRIPTORA 
E PJETISA 
D.  ANTONIA  PUSICII 
QUE  MUITO  HONROU  A PATRIA 
COM  O SEU  TALENTO 

Visconde  de  Castilho,  notável  poeta  eescri- 
ptor.  Nasceu  a 28  de  janeiro  de  1800,  na  casa 
da  Torre  de  S Roque,  hoje  de  S.  Pedro  d'.\l- 
cantara,  que  faz  esquina  para  a rua  do  Grêmio 
Lusitano,  onde  se  collocou  em  28  de  janeiro  de 
1900,  em  commemoração  do  centenário  do  seu 
nascimento,  a seguinte  lapide; 

n’esta  casa 

NASCEU  A 26  DE  JUNHO  DB  180) 

O ILLUSTRE  FOETA  E INSIGNE  PROSADOR  I 

DEDICADO  PROPAGANDISTA  DA  INSTRUCçÃO  POPULAR  I 
ANTONIO  FELICIANO  DE  CASTILHO  | 

l.“  VISCONDE  DE  CASTILHO,  | 

NO  1.®  CENTENÁRIO  DO  SEU  NASCIMENTO  | 

A CAMARA  MUNICIPAL  DE  LISBOA 
MANDOU  COLLOCAR  ESTA  LAPIDE 


Falleceu  na  rua  do  Sol  ao  Rato,  em  18  de  junho 
de  1875,  na  casa  que  fica  hoje  junta  ao  palacio 
e capella  do  sr.  marquez  do  Faial,  onde  se  vê 
uma  lapide  com  a seguinte  inscripção; 

AOS  18  DE  JUNHO  DE  1875 
FALLECEU  n’esTA  CASA 
O POETA  PORTUGUEZ 
ANTONIO  FELICIANO  OE  CASTILHO 
VISCONDE  DE  CASTILHO  * 
PROPUGNADOR  INCANSÁVEL 
DA  INSTBUCÇÃO  POPULAR 
AUTOR  D3  METHODO  PORTUGUEZ 

II  O popular  poeta  Bocage  falleceu  em  21  de  de- 
zembro de  1805  na  casa  da  travessa  de  Audré 
Valente,  que  tem  hoje  o n.®  25,  onde,  em  comme- 
moração do  centenário  da  sua  morte,  se  collocou 
em  21  de  dezembro  de  1905  a seguinte  lapi- 
de; 

AOS  21  DE  DEZEMBRO  DE  1805 
FALLECEU  n’bSTA  CASA 
O POETA 

MANUEL  MARIA  BARBOSA  DU  BOCAGE 

II  Innocencio  Francisco  da  Silva,  autor  do  Diccio- 
nario  Bibliographico,  falleceu  em  27  de  junho 
de  1876,  na  casa  da  rua  de  S Filippe  Nery,  n.® 
26,  em  que  se  collocou  uma  lapide,  onde  se  lê; 

FALLECEU  n’eSTA  CASA 
DE  QUE  FRA  PROPRIETÁRIO 
.is  8 HORAS  DA  M.  DE  27  DE  JUNHO  DE  1876 
INNOCENCIO  FRANCISCO  DA  SILVA 
O AUTOR  DO  DICCIONARIO  BIBLIOGRAPHICO 
E UM  DOS  MAIS  ERUDITOS  E BENEMEBITOS 
ESCRIPfORES  PORTUGUEZES 

II  João  de  Deus,  poeta  muito  considerado;  falle- 
ceu em  11  de  janeiro  de  1896  na  rua  que  tem 
Imje  0 seu  nome.  |j  João  das  Regras,  grande  ju- 
risconsulto no  tempo  de  D.  João  I;  habitou  n’u- 
ma  casa  ao  Poço  do  Borratem,  depois  de  vir  de 
Bolonha,  e ali  falleceu  em  3 de  maio  de  1122.  O 
edifício  ainda  existe,  mas  estã  muito  alterado 
na  sua  architectura  primitiva;  distingue-se  ape- 
I nas  por  tres  arcos  ogivaes,  com  os  quaes  corre  o 
primeiro  andar.  (^V.  Lisboa,  Poço  do  Borratem). 

II  Luiz  de  Camòes,  o principe  dos  nossos  poetas; 
falleceu  n’uma  pobre  casa  da  calçada  de  Sant’- 
I Anna,  em  10  de  junho  de  1580;  ,a  casa,  segundo 
I diz  Pinho  Leal,  no  Portugal  antigo  e moderno, 

I vol.  IV,  pa».  139,  fica  ao  meio  d’esta  calçada,  á 
I esquerda  de  quem  sóbe,  fazendo  frente  para  a 
I dita  calçada  e para  o beceo  de  S.  Luiz.  Tinha  an- 
j tigamente  os  n.“‘  52  e 54,  e hoje  tem  os  n.®’  139 
e 141.  Quando  era  habitada  por  Camões,  tinha 
apenas  0 pavimento  lerreo  e o 1.®  andar.  E’  edi- 
fício antigo;  foi  vendido  em  1552,  e outra  vez  em 
1591.  N’um  auto  de  posse,  tomada  em  4 de  de- 
zembro de  1602,  vem  a casa  assim  descripta: 
«Umas  casas  da  banda  de  fóra  do_  Postigo  de 
Sant’Anna,  na  travessa  que  vae  para  S.  Luiz, 
e constam  de  um  sobrado  e de  telha  van;  e no 
dito  sobrado  tem  uma  só  casa  ao  comprido,  di- 
vidida em  duas,  com  tabuado  por  meio,  e por 
detraz  tem  uma  casinha  pequena,  que  serve  de 
despejos,  o tom  uma  escada  para  um  pateo  pe-  ‘ 
queno  que  tem  por  detraz  das  ditas  casas,  que  es- 
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tá  coberto  de  telha  vaa;  e com  mais  duas  lojas 
por  baixo,  uma  adeaiite  da  outra.»  Era  junto  a 
esta  casa  a antiga  porta  da  cidade,  chamada  de 
SanfAnna.  ||  Vasco  da  Gama,  o grande  navega- 
dor e descobridor  do  caminho  maritimo  da  In-  i 
dia.  Falleceu  em  Cochim  em  1524,  mas  tinha  a 
sua  casa  no  largo  de  S Roque,  em  parte  encos- 
tada á muralhada  cidade,  para  o lado  de  dentro, 
e proximo  da  porta  do  Condeslavel.  Era  um  edi- 
fício vasto,  de  extensa  frontaria,  com  muitas  e 
grandes  janellas  de  sacada,  no  andar  nobre,  e 
muitos  e amplos  aposentos.  No  século  xviit  mo 
rou  e falleceu  ali  o 1.®  patriarcha  D.  Thomaz  i 
d’ Almeida.  O terremoto  de  novembro  de  1755  o 
arruinou  bastante  e nào  se  reedifícou.  Em  1S40  ' 
demoliu- se  grande  parte  da  fachada  por  amea- 
çar ruina  No  local  onde  existiu  este  palacio  es- 
tá hoje  estabelecida  a Companhia  de  carruagens 
lisbonense. 

Lisboa  ( Casa  Pia  de).  V.  vol.  II,  pag.  830, 

Lisboa  {Casa  dos  Vinte  e Quatro  de).  V.  vol. 
II,  pag.  842. 

Lisboa  (Castello  de  S-  Jorge).  Segundo  a tra- 
dição, foi  construida  esta  forta'eza  no  tempo  dos  1 
romauos,  sendo  imperador  Julio  Cesar  Augusto,  | 
4 annos  antes  de  Christo.  Nada  se  sabe  a este  | 
respeito  durautu  o dominio  dos  godos,  alanos  e 
suevos.  Os  arabes  a reedificaram  e ampliaram 
com  varias  construcções,  durante  o longo  periodo 
de  4.30  annos  que  dominaram  Lisboa.  Ainda  aqui  1 
existem  vestigios  e construcções  moiriscas,  como  , 
a cidadella  com  a sua  barbacan  e algumas  torres,  j 
n'uma  das  quaes  ha  uma  cisterna.  E’  a parte  nor-  | 
te  do  castello.  Esta  fortaleza  era  a defeza  da  i 
primitiva  Lisboa,  cidade  que  então  se  limitava,  ; 
por  assim  dizer,  ao  que  ainda  hoje  se  chama  bair- 
ro d’Alfama.  Na  frente  da  cidadella  vê-se  um  vas-  j 
to  terreiro,  cercado  de  N e E de  grossas  muralhas  j 
arabes.  E’  no  lanço  N que  se  abre  a Porta  Mo-  , 
Htz,  junto  da  torre  que  a defendia.  A porta  da  j 
saida  para  o olival  que  assombra  a ingreme  eu  j 
costa  do  monte  por  todo  o lado  do  norte,  dá  ; 
entrada  para  o terreiro,  que  tem  o nome  de 
praça  velha.  A Porta  Moniz  ticou  sendo  assim 
chamada  em  commemoração  do  glorioso  feito  do 
corajoso  Martim  Moniz,  quando  no  ultimo  ata- 
que da  tomada  de  Lisboa  aos  moiros,  em  21  de 
outubro  de  1147,  deitando  se  no  chão,  seguran- 
do uma  das  portas  com  os  pés  e a outra  com  os 
hombros,  facilitava  aos  portuguezes  a entra- 
da no  castello.  Os  moiros  o mataram  ás  lançadas, 
mas  0 seu  cadaver  ainda  serviu  de  impedimento 
a que  as  portas  se  fechassem.  Sobre  a Porta  Mo- 
niz está  mettido  em  um  nicho  o busto  do  valente 
guerreiro,  esculpido  em  pedra  muito  tosca,  repre- 
sentando a cabeça  de  um  homem  de  rosto  rapa- 
do, cabello  para  a testa,  e o collo  alto.  Lê-se  ali 
a seguinte  inscripção:  «El-rei  D.  Atfonso  Henri- 
ques mandou  aqui  collocar  esta  estatua  e cabeça 
de  pedra,  em  memória  da  morte  gloriosa  que  D.  I 
Martim  Moniz,  progenitor  da  familia  dos  Vascon-  , 
cellos,  reeebeu  n’esta  porta,  quando  atravessan-  I 
do-se  n’ella,  franqueou  aos  seus  a entrada,  com  [ 
que  se  ganhou  aos  moiros  esta  cidade  no  anno 
de  1147.  João  Rodrigues  de  Vasconcellos  e Sousa,  j 
conde  de  Castello  Melhor,  seu  decimo  quarto  neto,  i 
por  varonia,  fez  aqui  pôr  esta  inscripção,  no  anno  ' 
de  1646.»  A Porta  Moniz  parece  não  estar  hoje  I 
accessivel  ao  publico.  Dentro  da  cidadella  fica  I 
uma  das  entradas  para  os  caminhos  subterrâneos  j 


que,  segundo  o costume  d’aquelles  tempos  o con- 
forme a tradição,  atravessavam  o monte  do 
castello  era  diversas  direcções  Depois  de  con- 
quistado 0 castello,  D.  Affonso  Henriques  fez-lhe 
vários  reparos,  e D.  Diuiz,  pelos  annos  de  1300, 
transformou  o alcaçar  moirisco  cm  paço  real;  fô- 
ra  até  então  residência  do  alcaide  inór  portuguez 
(V.  Alcaçova)  D João  I,  porém,  foi  quem  proce- 
deu a importantes  obras  no  castello,  dando-lhe 
por  padroeiro  S.  Jorge,  ficando-se  desde  então 
chamando  Castello  de  S-  Jorge.  A mesquita  dos 
moiros,  que  ficára  dentro  do  recinto  da  Alcaçova, 
santificou-^se  em  egreja  christã,  onde  existe  a 
imagem  de  S Jorge,  que  todos  os  annos  vem 
acompanhar  a procissão  do  Corpo  de  Deus.  E’ 
hoje  a freguezia  de  Santa  Cruz  do  Castello  (V. 
este  nome).  Existem  ainda  mais  duas  torres  moi- 
riscas na  fortaleza:  uma  chamada  Ulgsses,  porque 


Eutradi  do  Castello  de  S.  Jorgo 


a antiga  tradição  popular  lhe  attribuia  a sua 
fundação;  e a do  nome  Albarran,  onde  nos  pri- 
meiros tempos  da  monarchia  se  guardavam  os 
thesouros  da  corôa;  d’ella  havia  tres  chaves, 
estando  no  poder  d'um  prelado  da  sé,  do  prior  do 
convento  de  S.  Domingos,  e do  guardião  do  con- 
vento de  S.  Francisco.  Foi  n’esta  torre  que  cl- 
rei  D.  Fernando  instituiu  o real  archivo  chama- 
do Torre  do  Tombo.  O terremoto  do  primeiro  de 
novembro  de  1755  destruiu  todo  o lado  sul  do 
castello,  mas  a parte  do  norte  pouco  se  arruinou. 
Na  reedificação  perdeu  muito  da  sua  antiga  es- 
truetura.  O archivo  real  salvou-se,  devido  á peri- 
cia  e energia  do  guarda-mór  da  Torre  do  Tom- 
bo, 0 engenheiro  Manuel  da  Vlaia,  que  prestara 
0 valioso  serviço  de  coordenar  de  novo,  por  plano 
seu,  os  documentos  ali  existentes.  Em  seguida  ao 
terremoto,  o mesmo  guarda-mór  teve  autorisação 
de  alugar  aos  frades  benedictinos  as  casas  do 

241 


LIS 


LIS 


mosteiro  de  S.  Bento  da  Saude,  chamadas  dos  : raçào  as  cartas,  que  de  milo  própria  escreveram 
Bispos,  para  se  guardar  o archivo  real.  A trans-  í a D.  João  III  Santo  Igiiacio  de  Loyola  e S.  Fran- 
ferencia  realisou  se  em  26  e 27  dc  agosto  de  1757  j cisco  Xavier.' O monarcha  mandou  fazer  uma  no- 
e ainda  ali  existe.  Emquanto  se  não  fez  a trans-  I va  cadeia.  O terremoto  e o incêndio  que  se  se- 
ferencia,  todos  os  documentos  estiveram  acon-  | guiu  arruinou  também  no  recinto  da  cidadclla 
dicionados  pelo  zeloso  guarda-mór  n’uma  casa  dc  ( muitas  propriedades,  entre  as  quaes  se  contava  o 
madeira  que  elle  mandou  construir  com  parte  dos  palacio  do  conde  de  Santiago;  o paço  real,  que 
destroços  do  mesmo  edifício,  na  praça  d’armas  pertencia  então  aos  alcaides-móres  do  casteílo; 
do  casteílo.  O mosteiro  de  S Bento  da  Saude  os  quartéis  dos  quatro  regimentos  de  infantaria 
transformou  se  no  palacio  das  Cortes,  que  actual-  i da  guarnição  da  corte;  as  torres  de  Ulysses  e 
mente  existe.  A’cèrca  da  Torre  do  Tombo  diz  Albarran;  as  casas  dos  tenentes  do  casteílo;  o 
Baptista  de  Castro,  no  vol.  iii  do  Mappa  de  hospital  de  N.  S.*  da  Conceição;  a ermida  do  Es- 
Fortugal,  pag.  257,  edição  de  1763:  «Dentro  do  pirito  Santo  o o recolhimento  de  N.  S.*  da  En- 
castello  e limites  da  freguezia  de  Santa  Cruz  carnação.  Hoje  existem  no  Casteílo  as  ruas  do 
existia  0 Archivo  Real,  ou  Cartorio  de  todo  o Espirito  Santo  e do  Recolhimento^  para  memória 
reino,  chamado  Torre  do  Tombo,  onde  se  conser-  i d’aquellas  casas  religiosas  Quando  a rainha  D. 
vam  e guardam  as  doações,  leis,  privilégios,  e Maria  I instituiu  a Casa  Pia,  foi  o casteílo  de 
tudo  que  eostumam  os  reis  mandar  passar  pela  S.  Jorge  o local  escolhido-  No  anno  de  1782  or- 
Chancellaria  do  Reino,  para  memória  dos  vin-  denou  se  ao  intendente  geral  da  policia,  Diogo 
douros.  Do  prologo  do  livro  8 da  Extremadura,  Ignaeio  de  Pina  Manique,  a fundação  d’aquelío 
que  está  no  mesmo  Archivo,  mandado  fazer  por  estabelecimento  de  piedade,  para  se  recolherem 
el-rei  D.  Manuel,  consta  que  os  senhores  reis  todas  as  creanças  que  se  encontravam  vagabundas 
seus  antecessores  haviam  já  constituido  este  car-  nas  ruas  de  Lisboa,  sem  terem  familia,  ou  se  a 
torio  em  uma  das  torres  de  Lisboa,  etc.»  Bap-  tinham,  não  os  podiam  sustentar  pela  sua  po- 
tista  de  Castro  ainda  refere:  «Por  uma  inscrip-  breza,  e por  serem  orphãos  de  pae.  Pina  Mani- 
ção  latina,  que  se  via  sobre  a porta,  por  onde  se  que  já  havia  pensado  em  1780  n’esta  generosa 
entrava  para  a primeira  casa  dos  armarios,  indo  instituição.  Construiu  se,  portanto,  no  casteílo 
da  primeira  casa  da  Torre,  se  concluo  que  no  de  S.  Jorge,  um  edifício  para  a Casa  Pia,  c ali 
anno  de  1540,  D.  João  III  mandou  edifícar  no  se  recolheram  e educaram  á custa  do  Estado  to- 
casteílo  uma  easa  mais  apropriada,  para  melhor  das  as  ereanças  que  andavam  vadiando  ("V.  Casa 
se  collocar  o cartorio.  Por  oceasião  do  terremoto  Pia).  Para  este  benefíeo  estabelecimento  tam- 
de  1755  desappareceram  do  Archivo  19  livros  da  bem  se  transferiu  a casa  chamada  da  Estopa, 


Casteílo  do  S.  Jorge— Quartel 


Chancellaria  de  el  rei  D.  AfFonso  V,  os  quaes  se 
fôram  descobrir  no  dia  28  de  dezembro  d'esse 
mesmo  anno,  com  muitas  diíficuldades,  n’um  sitio 
para  onde  parecia  itnpossivel  que  a terrivel  ca- 
tastrophe  os  tivesse  arremessado»  No  dia  31  de 
janeiro  de  l7pt,  D.  João  V visitou  o casteílo  de 
S Jorge,  sendo  recebido  no  paço  da  Alcaçova, 
quü  então  era  habitado  pelo  alcaide-mó-,  o mar- 
quez  de  Cascaes,  D.  Manuel  José  dc  Castro;  viti 
a Torre  do  Tombo,  e examinou  com  toda  a vene- 
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; que  fôra  installada  no  tempo  de  el-rei  D.  José, 
no  arsenal  de  Marinha,  para  servir  de  correc- 
ção  ás  mulheres  perdidas  A entrada  dos  franco- 
zes  cm  Lisboa  oceasionou  a extineção  da  Casa 
Pia  no  casteílo,  por  ordem  do  general  Junot,  que 
mandou  despejar  todas  as  casas  existentes  no 
I casteílo  para  ali  se  aquartelar  a tropa  franceza. 

O casteílo  de  S Jorge  costumava  sempre  dar  as 
■ salvas  do  cstylo  em  todas  as  festividades  nacio- 
' nacs,  nos  dias  de  grande  gala,  e cm  signal  dc 
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sentimento  por  morte  de  pessoa  real,  mas  ha 
talvez  perto  de  üO  annos.  em  attenção  ao  damno 
e estremecimento  que  causava  a força  dos  tiros  i 
aos  prédios  das  proximidades,  o castello  foi  dis-  \ 
pensado  d’aquelle  serviço,  sendo  dadas  as  salvas  | 
pela  artilharia  no  Terreiro  do  Paço.  j 

Lisboa  ( Cemitérios  de).  V.  Lisboa,  e Cemiterio,  i 
vol.  II,  pag.  978.  1 

Lisboa  (Cerca  moirisca  de).  V.  Lisboa  (Bair- 
ro de  Alfama). 

Lisboa  (Chafarizes  de)  Sào  muitos  os  chafari- 
zes na  capital  que  recebem  agua  do  Aquedu- 
to das  Aguas  Livres,  á excepçào  dos  seguintes: 
chafariz  do  Rei,  de  Dentro  e da  Praia,  e ainda 
outros.  Também  ha  nascentes  particulares,  como 
a mina  do  Arco  da  Conceição  e diíFereutes  fon- 
tes d’agua  potável  e salobra;  diversas  bicas  co- 
mo a de  Arroios,  em  que  se  vêem  dois  padrões: 
um  que  diz  ter  sido  feita  em  1624,  e outro  em 
letra  maiuscula  allemà,  posta  sobre  a porta  que 
dá  entrada  para  a mina  em  que  se  lê  a data  de 
1398;  a da  Fonte  Santa,  que  tem  uma  cruz  no 
frontispício,  e na  peanha  a data  de  1V3Õ;  a do 
Corpo  Santo  existia  na  parede  do  Arsenal  da 
Marinha,  pouco  distante  do  largo  do  Pelourinho, 
hoje  praça  do  Municipio,  para  o Oriente,  e mudou- 
se  para  o largo  em  1844,  correndo  a primeira 
agua  em  24  de  junho  do  mesmo  anuo.  Em 
26  de  julho  ainda  de  1844,  se  introduziu  para 
dentro  do  Arsenal  uma  penna  d’agua,  que  corre 
ne  retaguarda  da  mesma  bica.  Este  chafariz 
já  não  existe  ha  muitos  annos.  A bica  de  Auda- 
luz  tem  um  padrão  onde  se  diz  ter  sido  feita  em 
1374;  a sda  agua  vem  do  poço  d’uma  quinta  da 
rua  de  S.  Sebastião  da  Pedreira.  A agua  d’esta 
bica  também  se  projectou  trazer  para  um  chafa 
riz  no  Rocio,  mas  não  consta  que  se  chegasse  a 
proceder  a obras.  Os  chafarizes  que  se  fornecem 
das  Aguas  Livres,  são  os  seguintes:  Loreto,  hoje 
situado  na  rua  de  Antonio  Maria  Cardoso;  Carmo; 
S.  Pedro  d’Alcantara  (V.  adeante)\  Rato;  Rua 
Formosa;  Campo  de  SaufAuna;  a planta  antiga 
do  chafariz  projectado  foi  approvada  em  21  de 
maio  de  1794;  o projecto  do  grandioso  chafariz 
era  de  grande  architectura,  devendo  abranger  as 
4 figuras  que  estiveram  no  lago  do  antigo  Passeio 
Publico;  as  do  Tejo  e Douro  que  adornavam  o 
referido  Passeio  Publico,  e hoje  existem  na  Ave- 
nida da  Liberdade;  os  quatro  golfinhos  que  estão 
no  chafariz  de  Belem,  e as  4 carrancas  que  ser- 
viram parao  chafariz  d’Alcantara;  as  figuras  cita- 
das são  trabalhos  do  artista  portuguez  Alexandre 
Gomes.  O chafariz  da  Esperança,  de  elegantíssima 
architectura;  o do  Caes  do  Tojo,  que  tinha  na  parte 
de  traz  um  grande  tanque  de  lavar  roupa,  que  se 
demoliu  em  1836;  Janellas  Verdes(V. o<íean<eJ;  Al- 
cantara,  que  está  actualmente  situado  na  Praça 
d’Armas  em  frente  do  quartel  dos  marinheiros; 
Arco  de  S.  Bento,  feito  em  12  de  junho  de 
1805  e demolido  em  1838;  Rua  do  Arco;  Amo- 
reiras; foi  0 primeiio  onde  correu  a agua  livre; 
Estrella,  feito  em  1779;  Buenos  Ayres;  este  cha- 
fariz ei-a  chamado  das  Terras,  que  tinha  sido 
feito  um  pouco  mais  acima  em  1791,  sendo  depois 
mudado  e feito  de  novo  em  1812;  S.  Sebastião 
da  Pedreira,  feito  por  aviso  de  21  de  novembro 
de  1787,  mandando-se  ali  correr  a agua  por  aviso 
de  29  de  agosto  de  1791;  Cruz  do  Taboado;  feito 
em  1810  no  local  onde  havia  antigamente  uma 
bica;  Cotovia;  estava  situado  primeiro  na  antiga 


praça  d’Alegria,  que  já  hoje  não  existe,  junto  á 
porta  do  demolido  Passeio  Publico,  e em  1840foi 
mudado  para  a Cotovia  (nome  vulgar  d’um  pe- 
queno largo  que  fica  proximol  O chafariz  é co- 
nhecido pela  designação  de  Ckajariz  d' Alegria; 
Cruz  das  Almas,  mandado  fazer  por  aviso  de  27 
de  junho  de  1823,  correndo  a primeira  agua  em 
12  de  outubro  do  mesmo  anno;  Largo  do  Inten- 
dente; teve  principio  em  1 de  março  de  1823, 
suspenderam-se  os  trabalhos  por  ordem  do  go- 
verno, em  3 de  maio  seguinte,  e continuaram  por 
aviso  de  1 de  julho  do  mesmo  anno,  ficando  cou- 
cluido  em  1824;  Convalescença  (V.  este  nome); 
S.  Domingos  de  Bcmfica,  o de  Bemfica,  da  Bu- 
raca, Calhariz,  Damaia,  (V.  Bemfica);  Falaguei- 
ra,  Carenque,  Queluz,  Porcalhota,  (V.  estes  no- 
mes); Campo  de  Uurique;  Rua  do  Arco  das  Aguas 
Livres.  Ha  também  muitas  quintas  particulares  e 
estabelecimentos  públicos  que  recebem  agua  do 
Aquedueto  das  Aguas  Livres. 

Chafariz  da  Bica  da  Carreirinha  do  Soecorro. 
No  sitio  da  Bemposta  havia  uma  horta  e poço 
de  que  era  proprietário  João  do  Goes,  o qual  pa- 

Sava  de  foro  a Simão  Solis  7^800  réis  por  anuo. 

' senado  tomou  posse  do  poço  para  com  a agua 
fazer  um  chafariz  no  Rocio,  e sem  ter  precedido 
ajuste  ou  convénio  algum  com  o proprietário,  se 
lavrou  alvará  em  4 de  novembro  de  1589,  man- 
dando accrescentar  um  rea!  mais  de  imposição 
em  cada  arratel  de  carne,  e outro  em  cada  cana- 
da de  viiiho,  até  se  perfazer  a quantia  de  40:000 
cruzados,  em  que  fôra  orçada  a despeza.  Esta 
disposição  ainda  foi  ampliada  por  apostilia  de 
26  de  aezembro  de  1593,  mandando  que  ein  logar 
de  um  real  fossem  dois  por  tempo  de  6 mezes,  e 
que  se  sobejasse  dinheiro  se  guardasse  para  ser 
empregado  em  outras  obras  de  utilidade  publica. 
Por  este  motivo  moveu-se  uma  questão  entre 
Goes  e Solis  sobre  o fôro  das  duas  propriedades 
tomadas  pelo  senado;  seguiram-se  ainda  outras 
contendas  sobre  os  laüdemios,  em  que  Solis  ficou 
sempre  vencedor.  Por  morte  d’elles,  os  herdei- 
ros ainda  continuaram  em  questão,  ficando  tudo 
completamente  decidido  com  a sentença  de  17 
de  julho  de  1597.  Fez  se  o encanamento  da  agua 
e 0 chafariz,  e nova  contenda  se  suscitou,  entre 
0 senado,  o pedreiro  e mestre  da  obra  Domingos 
de  Sequeira,  Francisco  da  Silva  Torres,  vedor 
das  obras  da  Cidade,  e Theodosio  de  Frias,  mes- 
tre d’ellas  e architecto,  como  pessoas  a quem  pa- 
gava salarios,  e por  esse  motivo  tinham  obrigação 
de  assistir  á dita  obra,  e fazer  com  que  não  hou- 
vesse erros.  A questão  era  promovida  por  causa 
do  assentamento  dos  degraus  no  pedestal  do  cha- 
fariz. No  dia  24  de  janeiro  de  1606  compareceram 
as  autoridades  para  exame  minucioso,  e depois 
de  muitas  discusòes,  foi  por  sentença  obiigado  o 
mestre  Domingos  de  Sequeira  a fazer  a obra  á sua 
custa,  da  fórma  como  lhe  havia  sido  dada  a or- 
dem pelo  vereador  do  Pelouro,  e mais  oíficiaes  da 
Cidade.  Concluida  a obra,  começou  a correr  a 
agua.  Ainda  em  1707  houve  novas  questões,  por 
começar  a diminuir  a agua,  verificando-se  ser  a 
causa  distrahirem  a agua  entre  as  Hortas,  para 
uns  jardins  collocados  defronte  da  egreja  do  Soe- 
corro, pelo  seu  proprietário,  e uns  conegos  que 
furtivamente  também,  por  meio  de  bombas,  tira- 
vam agua  para  as  suas  cozinhas.  O Senado  pro- 
videnciou para  acabarem  estes  abusos.  Finalmen- 
te o chafariz  foi  mandado  demolir  por  aviso  do 
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9 de  março  de  1786,  quando  já  a sua  agua  corria 
n’unia  bica  na  rua  de  S.  Vicente,  n’um  prédio  fo- 
reiro  á Camara,  que  se  tinha  ali  feito  por  aviso 
de  7 de  julho  de  1779,  onde  existiu  até  1836,  em 
que  SC  mudou  também  para  a Carreirinha  do 
Soccorro,  onde  ainda  existe;  n’esta  occasiào  foi 
demolido  um  arco,  existente  na  mesma  Carreiri- 
nha, por  onde  a agua  passava  para  o antigo  cha- 
fariz. Em  dezembro  de  1816  fez-se  um  no- 
vo encanamento,  porque  a abundante  nascente 
do  citado  poço  de  João  de  Goes  estava  quasi  ex- 
tincta,  sendo  actualmente  a grande  fartura  d’agua 
d’esta  bica  de  outro  encanamento  que  vem  pelo 
Regueirão  do  Resgate. 

Chafariz  de  Dentro.  E'  muito  antigo,  pois  que 
já  foi  reformado  em  1622,  sendo  presidente  do 
senado  o conselheiro  João  Furtado  de  Mendonça; 
dá  agua  para  o chafariz  da  Praia,  correndo  os 
sobejos  para  o tanque  das  lavadeiras,  no  caes  da 
Lingueta,  que  foi  feito  em  1837.  A porta  que  dá 
entrada  para  este  chafariz,  fica  da  parte  do  Beceo 
do  Mexia.  Chamou-se  Chafariz  de  Dentro  por 
llcar  dentro  das  portas  da  antiga  muralha  de  Lis- 
boa Oriental,  e porque  todos  os  demais  ficavam 
da  parte  de  fora,  e tão  visinhos  uns  dos  outros,  que 
pouco  diftérem  as  suas  aguas.  A agua  corre 
por  duas  bicas,  aos  lados  de  um  grande  tan- 
que. 

Chafariz  das  Janellas  Verdes.  Foi  feito  em 
1775,  e para  se  lormar  a sua  praça  se  demoliram 
6 propriedades  de  casas^  que  fôram  pagas  por 
16;535íü0ü  réis,  as  quaes  pertenciam  ao  capitão 
José  Antonio  Matheus,  a Josepha  Maria  e seus 
filhos,  a D.  Maria  do  Nascimento  Rosa  (duas  pro- 


Chafariz  das  JanelUs  Verdes 


priedades),  a Francisco  Xavier  da  Costa  Vilhena, 
e aos  conegos  camararios  da  basilica  de  Santa 
Maria  Maior.  A estatua  de  Vénus,  feita  pelo  es- 
culptor  Antonio  Machado,  importou  em  600J5000 
réis.  Por  alvará  de  23  de  dezembro  de  1782  se  con- 
cederam os  sobejos,  metade  a Mauricio  José  Cre- 
mer  \\  anzeller,  e outra  metade  ás  freiras  de  San- 
to Alberto,  as  quaes  os  cederam  ao  marquez  do 
Pombal,  confirmado  por  aviso  de  14  de  agos- 
to de  1811,  e a escriptura  de  13  de  abril  de 
1812. 

Chafariz  das  Necessidades.  Foi  construido  no 
anuo  de  1717  por  1).  João  V,  o que  está  comme- 
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morado  na  seguinte  inscripção  collocada  no  pe- 
destal da  pyramide: 

B.  v.  MARIAE  DEI  GEN. 

JOAKNES  V.  LUS.  REX 
. OBSE  SERVATUM  P08U1T 

DIE  NATALI8  SCI 
AN.  DOM.  MDCCXVII 

Sobe-se  para  c tanque,  que  é de  forma  circu- 
lar, por  tres  degraus,  sendo  tudo  cercado  de  mar- 
cos de  pedra.  No  centro  eleva  se  uma  pyramide, 
ou  obelisco  mouolithico  de  quatro  faces  e de  uma 
só  peça  de  mármore,  branco  e côr  de  rosa,  a que 
serve  de  remate  uma  cruz  de  bronze.  A agua  sae 
da  bocea  de  quatro  carrancas,  que,  adornadas  de 
plantas  maritimas,  e no  centro  de  dois  golfinhos, 
se  erguem  do  meio  das  aguas,  e estão  collocadas 
entre  o bordado  do  tanque  e cada  uma  das  faces 
do  pedestal  da  pyramide.  O chafariz  está  cons- 
truido na  frente  da  capella  do  paço  das  Necessi- 
dades. 

Chafariz  da  Praça  de  S.  Pavio.  No  tempo  do 
marquez  de  Pombal  tentou-se  a construcção  d’um 
chafariz  n’esta  praça.  Fez  se  o risco  o qual  exis- 
te no  archivo  da  Camara  Municipal  de  Lisboa, 
porém  não  foi  a effeito.  Em  1821  e 1822  houve 
pedidos  para  se  fazer  um  chafariz  n’este  local,  e 
em  1826  o vigário  e parochianos  d'aquella  fre- 
guezia  dirigiram  um  requerimento  á infanta  re- 
gente D.  Izabel  Maria  com  a mesma  pretenção. 
Depois  de  muitas  consultas  ácêrea  da  fórma  e do 
sitio  d’onde  poderia  vir  a agua,  e d’um  officio  do 
administrador  geral  das  Aguas  Livres,  em  data 
de  27  de  maio  de  1835,  propondo  ao  governo  que 
se  fizesse  o respectivo  chafariz,  por  ser  de  muita 
necessidade  offcrecendo  toda  a commodidade  pa- 
ra a condução  da  agua,  por  estar  cm  nivel  infe- 
rior aoaquedueto  do  chafariz  do  Lorcto,  etc.,  nada 
se  conseguiu.  Em  23  de  março  de  1848,  os  mora- 
dores d’aquella  localidade  expozeram  á camara 
municipal  a urgente  necessidade  do  chafariz, 
com  que  pudessem  prover-se  das  aguas  livres 
com  mais  commodidade,  assim  como  o povo  da 
liibcira  Nova,  que  continuamente  precisavam 
de  agua,  porque  já  soffriam  muitas  privações, 
já  pela  grande  distancia  dos  outros  chafarizes, 
como  pela  muita  concorrência  de  povo  e demora 
das  marés,  etc.  Esta  exposição  contava  58  assi- 
gnaturas.  A camara  mandou  informar  o mestre 
geral  das  Aguas  Livres,  ao  que  satisfez  em  10  de 
abril  seguinte,  renio  sido  dada  informação  fa- 
vorável, a camara  deliberou  cm  sessão  de  16  ae 
novembro  do  mesmo  anno  de  1848,  que  se  fizesse 
o chafariz,  e que  em  memória  do  marquez  de 
Pombal  se  levasse  a efieito  o risco  por  elle  assi- 
guado,  quando  ainda  conde  de  Oeiras,  mas  com 
as  modificações  de  que  carecia,  segundo  os 
actuaes  conhecimentos  de  architectura  e o gosto 
moderno.  As  alterações  fôram  feitas  por  Mala- 
quias  Ferreira  Leal,  e approvadas  pela  camara. 
Deu-se  logo  começo  á obra,  e pouco  depois  se 
descobriu  uin  excellente  encanamento  de  pedra 
com  as  suas  competentes  pias,  que  principiando 
na  rua  do  Alecrim,  defronte  da  rua  do  Athayde, 
seguia  até  á egreja  da  Encarnação,  e voltando 
para  a direita  encaminhava-se  até  perto  do  cha- 
fariz do  Loreto,  então  collocado  no  largo  conhe- 
cido vulgarmente  por  este  nome,  em  frente  do 
actual  palacio  onde  está  installada  a Liga  Naval. 
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0 encanamento  parecia  querer  seguir  para  o li- 
do da  rua  Nova  de  Trindade,  mas  não  se  encon- 
trou contiuuaçào.  Este  encanamento,  julga-se 
que  fôsse  feito  em  consequência  da  ordem  da 
Junta  das  Aguas  Livres  communicada  ao  primei- 
ro architecto,  Reinaldo  Manuel  dos  Santos,  em 
23  de  novembro  de  1774,  ou  seria  o conductor 
para  um  chafariz,  que  por  caita  regia,  escripta 
em  Lisboa  a 4 de  abril  de  1499,  se  mandou  fazer 
n’um  telheiro  no  sitio  do  Cata-que-farás,  e que  de 
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facto  ali  existiu.  D'este  encanamento  despresou- 
se  a parte  desde  a esquina  da  egreja  até  ao  seu 
final,  e da  esquina  se  continuou  outro  de  chumbo 
até  pouco  adeante,  onde  faz  angulo  o aqueducto 
que  vae  para  o chafariz  do  Loreto,  etc.  A pri- 
meira agua  do  novo  chafariz  correu  na  manhã  de 
29  de  outubro  de  1849,  assistindo  os  vereadores 
da  camara  municipal,  muitas  pessoas  de  repre- 
sentação e grande  concurso  de  povo.  A camara 
municipal  publicou  em  25  de  fevereiro  de  1850 
um  annuncio,  declarando  que  a bica  do  lado  do 
poente  do  chafariz  ficava  destinada  ao  serviço  da 
gente  de  mar,  não  podendo  pessoa  alguma  encher 
n’aquella  bica  emquanto  houvesse  maritimos, 
sendo  ^comtudo  obrigados  a trazerem  no  tampo 
dos  barris  o nome  do  navio  a que  pertencessem. 
A bica  mencionada  no  annuncio  tem  escripto  por 
cima:  Maritimos.  O chafariz  do  Loreto,  que  citá- 
mos, era  muito  antigo.  Servia-lhe  de  remate  a 
estatua  de  Neptuno,  obra  executada  em  Garrara, 
Italia,  ein  177Í,  sob  o risco  de  Joaquim  Machado. 
O chafariz  mudou  se  em  18.55  para  a rua  do  The- 
souro  Velho,  hoje  rua  de  Antonio  Maria  Cardoso, 
onde  ainda  existe;  a estatua  de  Neptuno  está  no 
museu  archeologico  do  Carmo. 

Chafariz  da  Praia.  Também  é muito  antigo, 
sendo  feito  á custa  do  real  do  povo,  em  1625.  Foi 
melhorado  e aformo.seado  em  1836.  Kecebe  a agua 
do  chafariz  de  Dentro,  e os  sobejos  correm  para 
0 rio  Tejo.  Fica  situado  este  chafariz  proximo 
dos  outros  já  citados;  corre  na  praia  do  Téjo 
por  5 bicas  de  agua  mais  quente  que  a dos  outros. 

Chafariz  do  Rei.  Segundo  a tradição,  foi  este 
0 primeiro  chafariz  publico  que  existiu  em  Lis- 
boa, ^e  parece  que  o fim  principal  da  sua  cons- 
trucção  foi  0 provimento  da  aguada  para  os  na- 
vios portuguezes,  que  no  século  xvi  saiam  a 
barra  de  Lisboa  com  frequência  e em  grande  uu- 
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mero,  ás  descobertas  e conquistas  da  Asia,  Áfri- 
ca, America  e Oceania-  Não  havia  também  ou- 
tra agua  potável  na  cidade,  tão  limpa  e saudá- 
vel como  esta,  de  que  se  proviam  todos  os  mora- 
dores. As  noticias  mais  antigas  que  se  encontram 
d’este  chafariz  são  duas  cartas  regias  de  D. 
João  II,  datadas  de  Alemquer  a 16  de  setembro 
de  1487.  Na  primeira  se  manda  fazer  um  encana- 
mento, desde  o chafariz  até  á muralha  do  mar, 
para  os  bateis  da  Ribeira  ali  receberem  a agua 
precisa  para  as  aguadas  da  marinha,  cuja  obra 
tinha  sido  orçada  em  125000  réis.  Na  segunda 
carta  mandava  se  participar  ao  corregedor  de 
Lisboa,  que  estavam  dadas  as  ordens  ao  patrão 
da  nau,  para  que  falasse  com  os  mestres  de  todos 
os  navios,  que  estivessem  no  porto,  e cada  um 
com  0 seu  batel  dar  um  dia  de  serviço,  accarre- 
tando  pedra  e cal  para  esta  obra;  e quando  não 
quizessem,  elle,  corregedor,  os  constrangeria, 
fazendo  dar  a cada  um  o seu  giro.  Por  carta  le- 
gia,  com  a data  de  2 de  maio  de  1494,  se  man- 
dou que  se  não  fizessem  mais  experiencias  pa- 
ra fazer  subir  a agua  do  chafariz  do  Rei,  e que 
se  deixasse  no  estado  em  que  estava.  No  anno 
de  1517  ainda  o chafariz  era  descoberto,  e Lo- 
po  d’Albuquerque,  proprietário  d’umas  casas  que 
lhe  ficavam  por  cima,  se  offereceu  a cobril-o  de 
madeira  e de  telha,  por  causa  dos  muitos  limos 
que  creava,  e das  muitas  sujidades  que  lhe  caiam, 
com  a condição  de  lhe  ser  paga  a despeza,  se 
esta  medida  désse  bom  resultado.  A ofierta  foi 
acceita  por  carta  regia  de  21  de  dezembro.  As 
referidas  casas  estavam  encostadas  ás  muralhas 
da  cidade,  exactamente  no  logar  onde  hoje  corre 
a linha  das  bicas,  e a camara,  pelo  seu  procurador 
João  Fogaça,  contratou  a compra  das  casas  por 
5:000  cruzados,  dos  quaes  logo  o vendedor  rece- 
beu 300.  Não  consta,  porém,  que  se  lavrasse  es- 
criptura.  Lopo  d’Albuquerque  falleceu  em  1.541, 
e talvez  por  se  ter  movido  alguma  questão  sobre 
0 final  pagamento,  o procurador  da  Cidade,  então 
0 licenelado  Filippe  Luiz,  veiu  com  embargos, 
mostrando  lesão  enorme  n’aquella  venda,  por- 

?ue  além  das  casas  serem  foreiras  ao  Armazém 
arsenal^  em  15280  réis,  e não  ter  havido  o con- 
sentimento dos  officiaes,  estando  por  isso  o con- 
trato nullo,  em  nada  eram  precisas  á Cidade,  pois 
estavam  em  um  bêcco,  sem  entrada  de  rua  direi- 
ta, em  parte  onde  não  podia  entrar  uma  hesta 
carregada;  muito  mal  repartidas,  umas  cima  das 
outras,  e sem  terem  vista  senão  da  Ribeira  e 
mar,  e que,  segundo  a estimação  de  pessoas  en- 
tendidas, ao  tempo  que  fòra  feito  o contrato, 
nem  antes,  nem  depois,  valiam  1:500  cruzados,  e 
que  ainda  pelo  preço  de  1:250  eram  caras,  e a Ci- 
dade ficava  lesada  em  as  comprar,  por  serem  ve- 
lhas, e que  finalmente,  ou  a Cidade  fôsse  deso- 
nerada da  dita  compra,  ou  se  fizesse  uma  nova 
avaliação  Fôram  recebidos  os  embargos,  dos 
quaes  se  deu  vista  aos  herdeiros  do  finado,  figu- 
rando Manuel  d’Albuquerque,  seu  filho,  com  pro- 
curação bastante  de  sua  mãe.  Estes  vieram  com 
uma  contrariedade,  dizendo:  «que  a Cidade  alle- 
gára  já  no  feito  fprocesso^  os  ;irtigos  da  lesão 
que  expunha,  sem  que  fossem  recebidos,  pelo 
que  já  não  podia  allegar  a lesão.  Que  desde  o 
tempo  em  que  se  havia  feito  o contrato,  se  ha- 
via passado  mais  de  quatro  annos;  e que  a cida- 
de de  Lisboa  era  uma  das  principaes  da  chris- 
tandade  e muito  nobre;  e de  grande  renda,  e uma 
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das  cousas  mais  necessárias  que  tinha,  e sem  a 
qual  se  nào  podia  manter,  era  o chafariz  do  Rei, 
de  que  bebia  toda  a cidade,  e que  não  havia  ou- 
tra agua  de  beber,  para  a gente  de  Lisboa.  Que 
as  casas  da  contenda  estavam  sobre  o chafariz 
e sobre  a arca  da  agua;  por  isso  o que  morava 
n’cllas,  ficava  senhor  do  chafariz  e os  seus  ser- 
vidores podiam  deitar  na  agua  sujidade,  peçonha 
e 0 que  quizessem;  pelo  que  fôra  grande  provei- 
to da  Cidade  comprar  as  ditas  casas,  e não  ha- 
via cousa  em  que  se  estimassem,  por  serem  de 
tão  absoluta  necessidade;  de  modo  que,  ainda 
que  a cidade  désse  muito  mais  dinheiro  de  que 
o ajustado,  fazia  muito  bom  partido,  etc.»  Foi 
recebida  esta  contrariedade,  e a Cidade  foi  com 
a sua  re/)rtcação  freplicaj  e os  réos  com  a trepri- 
cação  f treplica/  Afinal  proferiu- se  a sentença 
em  16  de  fevereiro  de  1542,  pela  qual  a Cidade 
foi  condemnada  a pagar  aos  réos  2:500  cruza- 
dos. Por  aquelle  tempo  era  tal  a concorrência 
dos  que  iam  buscar  agua  ao  chafariz  do  Rei, 
tacs  as  brigas,  chegando  a haver  mortes,  que  a 
camara  teve  de  regular  a vez  e distribuir  as  bi- 
cas, pela  seguinte  postura;  «Constando  ao  se- 
nado que  ha  homens  brancos,  negros,  e moiros, 
que  se  vão  pôr  ás  bicas  do  chafariz  do  Rei  a 
vender  agua  a quem  a vae  buscar,  de  que  se 
seguem  brigas,  ferimentos,  e mortes,  faz  a sua 
postura  para  a repartição  das  ditas  bicas  pela 
maneira  seguinte:  Na  primeira  bica  indo  da  Ri- 
beira para  ella,  encber.ão  pretos  forros,  c capti- 
vos,  e assim  mulatos  indios,  e todos  os  mais  ca- 
ptivos,  que  fôrem  homens.  Logo  na  segunda  se- 
guinte poderão  encher  os  moiros  das  galés  só- 
mente a agua,  que  fôr  necessária  para  suas  agua- 
das, e tendo  cheios  seus  barris,  ficará  a dita  bi- 
ca para  os  negros,  e mulatos  conforme  a decla- 
ração atraz.  Na  terceira  e quarta,  que  são  as 
do  meio,  encherão  n’ellas  os  homens  e moços 
brancos,  e na  quinta  logo  seguinte,  encherão  as 
mulheres  pretas,  mulatas,  indias  forras,  e capti- 
vas;  e na  derradeira  bica  da  banda  de  Alfama 
encherão  as  mulheres,  e moças  brancas,  confor- 
me a declaração  das  bicas,  sob  pena  de  quem  o 
contrario  fizer  do  que  está  dito,  sendo  pessoa 
branca  e forra,  assim  homem  como  mulher  paga- 
rá 2ÍÍ000  réis  de  pena,  e estará  na  cadeia  tres 
dias  sem  remissão;  de  que  haverá  metade  da 
pena  do  dinheiro  quem  o aceusar,  e a outra  me- 
tade para  a Cidade.  Da  mesma  pena  terão  os  di- 
tos brancos,  mulatos,  indios,  e pretos  forros,  que 
encherem  por  dinheiro,  ou  achando-se  que  en- 
cham em  qualquer  outra  bica  das  que  se  lhe  no- 
meou, posto  que  corra  a dita  agua  no  chão,  e 
não  poderão  encher  nas  declaradas,  e os  negros, 
e captivos,  e os  mais  escravos  e escravas,  como, 
fôram  pessoas  captivas,  que  o contrario  fizerem 
do  que  está  dito,  serão  publicamente  açoitados 
com  baraço,  e pregão  de  redor  do  dito  chafariz, 
sem  remissão  conforme  a provisão  de  el  rei  nos- 
so senhor  novamente  passada,  as  quaes  penas  se 
executarão  tres  dias  depois  da  publicação  d’esta 
postura,  que  se  lhe  dão  para  vir  primeiro  á no- 
ticia dos  moradores  d’esta  cidade.»  Junto  ao 
Chafariz  do  Rei  existiam  duas  propriedades, 
uina  pertencente  a Luiz  de  Carvalho,  a outra  a 
Francisco  de  Sousa;  cada  uma  tinha  um  poço,  vin- 
do a agua  da  mesma  nascento.  Um  alvará  de  5 de 
março  de  1598,  ordenou  a Luiz  de  Carvalho  que 
mandasse  entupir  o poço,  por  causa  da  grande 
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diminuição  d’agua  que  se  reconhecia  no  chafa- 
riz, quando  ella  se  tirava  para  o poço,  e da 
abundancia  quando  se  não  tirava.  Outro  alvará, 
com  a mesma  data,  ordenava  também  ao  senado 
que  tomasse  posse  do  poço  existente  na  proprie- 
dade de  Francisco  de  Sousa,  e que  a agua  fôsse 
para  ali  conduzida  por  um  cano  separado.  Luiz 
de  Carvalho  oppôz  se  energicamente  ao  cumpri- 
mento do  alvará  que  lhe  dizia  respeito,  e seguiu- 
se  uma  renhida  contenda,  até  que  afinal  o sena- 
do ficou  senhor  do  poço  em  5 de  dezembro  de 
1612,  depositando  a quantia  de  7 OíüOO  réis, 
que  em  26  de  agosto  de  1614  foi  entregue  á her- 
deira de  Luiz  de  Carvalho,  D.  Brites  Dayalla, 
com  escriptura  de  quitação,  iudemnisando-a  as- 
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sim  da  falta  do  mesmo  poço.  O chafariz  tem 
ainda  hoje  9 bicas,  e em  1851,  data  da  publica- 
ção àn  Memória  sobre  chafarizes,  etc.,  diz  Velloso 
de  Andrade  que  existiam,  pertencentes  ao  cha- 
fariz do  liei,  10  companhias  de  aguadeiros. 
A postura  de  1551,  acima  transcripta,  só  nos  fa- 
la de  6 bicas,  e assim  também  nos  diz  Velloso 
de  Andrade  n’uma  relação  descriptiva  do  chafa- 
riz, publicada  na  sua  Memória.  N’esta  rela- 
ção inencionam-se  6 bicas  de  pedra,  com  os  seus 
bocaes  de  bronze,  todas  em  uma  linha  direita, 
de  80  palmos  de  comprido,  distando  entre  si  11 
palmos.  N’uma  nota  publicada  no  fim  d'esta  re- 
lação, lê-se:  «Bem  se  deixa  vêr  que  aquelle 
fioutispicio  apainelado,  é coevo  com  todas  aqucl- 
las  bicas,  e ellas  são  nove  e não  seis,  como  se 
meuciona.  Também  medimos,  e por  duas  diffo- 
rentes  vezes,  tanto  por  fóra  como  por  dentro, 
para  mais  segurança,  as  distancias  entre  cada 
uma,  e achámos  10  palmos  exactos;  ora,  sendo 
oito  os  intervallos,  eis  ahi  temos  a linha  de  80 
palmos,  como  diz  aquelle  autor,  e rigorosamente 
assim  é;  por  isso  diligenciámos  quanto  nos  foi 
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possível  para  achar  a epoca  certa  em  que  teve 
0 logar  0 augmento  das  tres  bicas,  e nada  mais 
encoutrámos,  senão  que  em  3 de  outubro  de  1774 
começaram  ali  umas  obras,  que  ('segundo  o re- 
gisto das  folhas  semanaes}  duraram  até  24  de 
junho  de  1775,  gastando  se  em  aviamentos 
293Í7Í10  réis;  em  joruaes  972ÍS45,  total  réis 
l:271í63õ.  Porém,  esta  quantia,  por  diminuta, 
não  corresponde  k obra  que  ali  se  vê;  e porque 
0 autor  no  calculo  que  faz  da  capacidade  da 
conserva  do  abatimento  a um  lanço  dc  muro 
baixo  que  está  dentro  da  mesma,  e este  muro  è 
0 cano  ('em  continuação  daraiuajpor  onde  corre 
a agua  da  nova  nascente  para  as  7 bicas,  que  fi- 
cam da  parte  da  Ribeira  Velha,  se  se  misturar 
com  a primitiva  da  conserva,  onde  parece  que 
anteriormente  não  havia  necessidade  de  tal  mu- 
ro, dá  isto  indícios  de  que  aquelle  augmento  tal- 
vez se  fizesse  no  mesmo  anno  de  1699.  Comtu- 
do,  nada  podemos  assegurar,  por  falta  de  escla- 
recimentos, não  obstante  quanto  trabalhámos 
para  os  conseguir.»  No  anno  de  1699,  a agua  co-  j 
meçou  a apparecer  muito  barrenta,  tornando-se  ! 
incapaz  de  se  beber,  e o senado,  para  conhecer 
a causa  d’esta  perturbação,  mandou-a  examinar. 
Despejou  se  então  o tanque  da  conserva  da 
agua,  e encontrou-se  no  fim,  junto  ao  angulo  que 
olha  para  o norte,  uma  embocadura  de  cano,  por 
onde  entrava  grande  porção  de  agua  turva,  que 
iufeccionava  a outra  completamente.  Ignorando- 
se  da  mesma  fôrma  o principio  e a origem  d’es- 
ta  embocadura,  continuaram  as  investigações,  e 
á entrada  do  becco  Coberto,  hoje  becco  de  Silva, 
que  por  detraz  do  chafariz  sóbe  para* o Arco  de 
S.  Pedro,  se  encontiou  uma  arca  pequena  de 
cinco  palmos  de  comprido  e tres  e meio  de  lar- 
go, toda  feita  de  tijolos,  coberta  com  uma  lage 
enterrada  20  palmos;  o mais  para  dentro,  no 
mesmo  becco,  e no  mesmo  nivel,  appareceu  outra 
arca  da  mesma  fôrma  que  a primeira.  Este  lo- 
cal é indicado  pela  clarabóia  que  fica  ao  lado 
direito  na  rua  de  S.  João  da  Praça. 

Chafariz  de  S.  Pedro  d' Alcantara.  Estava  col- 
locado  junto  do  deposito  mesmo  defronto  do  re- 
colhimento de  S.  Pedro  d' Alcantara.  Era  de  can- 
taria, e tinha  5 bicas  de  boa  agua,  que  começou 
a correr  em  8 de  setembro  de  1751.  Passou  ha 
já  bastantes  annos  para  a rua  de  S.  Sebastião 
das  Taipas,  e depois  para  o começo  da  calçada 
da  Gloria,  onde  ainda  existe. 

Lisboa  í Collegio  dos  Nobres  em).  V.  Real  Col- 
legio_  dos  Nobres. 

Lisboa  (Companhia  das  Aguas  dt).  V.  Alviella 
(Canal  do),  no  vol  i,  pag.  895. 

Lisboa  ( Companhia  do  Gaz  de).  V.  Illumina- 
ção,  vol.  III,  pag.  9.52. 

Lisboa  [Conquista  de).  V.  Lisboa  ( Tomada  de). 

Lisboa  (Conseroatorio  Real  de).  V.  vol.  ii, 
pag.  1120. 

Lisboa  (Conventos  de  frades  em).  Existiam 
muitos,  assim  como  de  freiras,  pertencentes  a 
dilfereutes  ordens  religiosas,  os  quaes  mencio- 
naremos por  ordem  alphabetica.  Na  Bibliothcca 
Nacional  existe  um  manuscripto  muito  curioso  e 
importante,  intitulado  Descripgão  dos  monumentos 
sacros,  onde  se  descrevem  todos  os  conventos, 
egrejas,  hospícios  e capellas,  até  á data  de  1840, 
que  se  lê  no  frontispício.  E’  recopilado  por 
Gonzaga  Pereira. 

Convento  da  Boa  Hora-  Foi  coustruido  em  16 13 


^ com  esmolas  do  povo.  Pertencia  á ordem  dos  ere- 
mitas descalços  de  Santo  Agostinho.  Viveram 
aqui  os  frades  dominicos  irlandezes,  que  vieram 
a este  reino  pelos  annos  do  1630,  conservando- se 
até  1668,  anno  em  que  passaram  para  o seu  con- 
vento do  Corpo  Santo  {Y.  Convento  do  Corpo 
Santo).  Os  congregados  do  Oratorio  de  S.  Filip- 
pe  Nery  recolheram-se  aqui  em  16  de  julho  do  re- 
ferido anno  de  1668,  permanecendo  até  1674, 
mudando-se  n’este  anno  a 14  de  agosto  em  so- 
lemne  procissão  para  o convento  do  Espirito 
Santo  Os  religiosos  da  ordem  descalça  do  Santo 
Agostinho  tomaram  posse  do  convento  em  1674, 
por  mercê  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  econ- 
sentimeuto  do  2.“  visconde  de  Barbacena,  Jorge 
Furtado  do  Mendonça,  primeiro  padroeiro  do 
convento.  Os  frades,  que  constituiram  o novo  mos- 
teiro, deram-lhe  o titulo  de  Nossa  Senhora  da 
Boa  Ilora,  titulo  que  conservou  até  á extineção 
das  ordens  religiosas  em  1831.  Construiu  se  no- 
va egreja,  lançando  se  a primeira  pedra  em  8 de 
setembro  de  1677,  sendo  a capella-môr  feita  pelo 
referido  fidalgo,  e por  esse  motivo  os  senhores 
de  Barbacena  foram  padroeiros  até  1834.  O con- 
vento estava  situado  na  rua  Nova  do  Almada, 
n’um  pequeno  largo,  cujo  adro  ficava  na  frente 
do  Pote  das  Almas,  denominação  que  tinha 
aquelle  sitio  que  formava  esquina  para  a actual 
rua  de  S.  Nicolau.  Tanto  o convento  como  a egre- 
ja nada  tinham  de  notável  nem  em  pintura  nem 
em  escuiptura.  Pela  expulsão  das  ordeus  religio- 
sas em  1831,  cstabeleccram-se  u’aqueile  cdificio 
03  tribunaes  civis,  criminaes  e orphanologicos 
de  Lisboa,  e os  cartorios  dos  respectivos  escri- 
vães. Ainda  se  chama  vulgarmente  o tribunal  da 
Boa  Ilora. 

Convento  dos  Caetanos,  ou  theatinos-  Era  de 
clérigos  regulares  d’esta  ordem,  sob  a invocação 
de  N.  S.*  de  Divina  Providencia.  Foi  fundado, 
em  16.50  pelo  palre  napolitano  Autonio  Ardizo- 
ni  Spinola,  doutor  em  Theologia,  clérigo  regu- 
lar, muito  atfeiçoado  aos  portuguezes,  e espe- 
cialmente  a D.  João  IV.  Veiu  da  índia  em  1648. 
Sendo  o principal  da  ordem  theatina,  e vendo 
que  os  religiosos  viviam  n'um  hospício,  estabe- 
lecido n’uma9  casas  de  aluguer,  muito  limitado 
para  abrigar  os  numerosos  religiosos  da  sua  or- 
dem que  vinham  ao  porto  de  Lisboa  esperar 
a saida  das  naus  do  viagem,  para  seguirem  á ín- 
dia como  missionários,  impetrou  autorisação 
do  referido  monarcha  para  construir  um  con- 
vento digno  da  sua  ordem.  D.  Jqão  concedeu-lhe 
um  hospício  no  sitio  dc  Santa  Catharina,  era- 
quanto  se  não  fez  o novo  convento,  que  se  con- 
cluiu em  1653,  sendo  benzido  em  28  de  setem- 
I bro  do  mesmo  anno  com  o titulo  de  hospício.  O 
I local  escolhid)  fôra  no  Bairro  Alto,  onde  existia 
; 0 palacio  d’um  fidalgo,  horta,  pomar  e logradou- 
J ros  que  chegavam  á rua  Formosa,  casas  contí- 
guas e quintaos.  Era  sitio  muito  saudavel  ed’on- 
de,  pela  sua  elevação,  se  descobriam  lindos  pon- 
tos de  vista  de  terra  e mar.  Foi  comprado  todo  o 
terreno  oceupado  por  aquellas  construcçòes,  mais 
ou  menos  arruinadas.  O plano  foi  elaborado  pelo 
' padre  theatino  Guarini,  natural  de  Modena,  ar- 
chitecto  da  casa  dos  duques  de  Saboia.  Em  16S1 
D.  Pedro  II  concedeu  aos  frades  mais  terreno 
para  a construcção  d’um  novo  edifício  mais  gran- 
! dioso.  Foi  no  dia  7 de  abril  de  1698  que  o arce- 
í bispo  de  Lisboa,  D.  Luiz  de  Sousa,  lançou  a pri- 
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inciia  pedra  no  novo  edifício,  mas  a egreja  nào 
chegou  a acabar-se.  O terremoto  de  1755 
causou  estragos  enormes  ao  convento,  obrigando 
os  religiosos  a fugir  para  a quinta  que  possuiam 
no  Campo  Grande,  onde  haviam  fundado  ura  hos- 
pital para  os  doentes  da  sua  ordem.  O padre  D. 
Luiz  Caetano  de  Lima  reedifícou  á.  sua  custa  o 
convento  e a egreja,  voltando  os  religiosos  para 
a antiga  casa  na  quaresma  do  anno  de  1757.  No 
convento  viam  se  muitos  quadros  em  todas  as 
paredes  dos  dormitorios,  em  que  sobresaiam  os 
retratos  de  muitos  varões  distinctos  peto  seu  ta- 
lento e respeitabilidade,  como  D.  Antonio  Cae- 
tano de  Sousa,  D.  Manuel  Caetano  de  Lima,  e 1 
muitos  outros  da  ordem  theatiua.  A capelía- 
mór  era  adornada  com  pequenos  quadros  nos  re-  | 
tabulos.  Em  1811  estabeleceu-se  no  convento  a j 
Keal  Academia  de  Desenho  e Architectura  Ci-  ! 
vil,  que  em  1822  passou  para  o novo  estabele  I 
cimento  no  palacio  do  Rocio,  voltando  em  1823  j 
outra  vez  para  o convento,  d’onde  foi  para  a 
Egtrella,  vindo  depois  para  Academia  das  Relias 
Artes,  que  se  estabeleceu  em  outubro  de  1836, 
no  antigo  convento  de  S.  Francisco  da  Cidade. 
Sendo  extinctas  as  ordens  religiosas  em  1834,  o 
edifício  do  convento  foi  aproveitado  para  o Con- 
servatório Real  de  Lisboa  e ínspecçào  Geral 
dos  theatros  (Y.  Constrvatorio).  A egreja,  que 
estava  profanada  e abandonada  desde  1812,  foi 
também  renovada,  principiando  as  obras  em  1856  | 
e terminando  só  11  annos  depois,  em  1867,  sen- 
do então  exposta  á veneração  dos  devotos  com  a 
maior  solemnidade  em  20  de  outubro  do  referido 
anno. 

Convento  do  Carmo.  V.  vol.  ii.  pag.  762. 

Convento  do  Colleginho.  Assim  era  conhecido  ' 
o convento  de  Santo  Antão,  o Velho,  de  frades 
eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho.  Foi  o pri- 
meiro collegio  que  os  jesuitas  tiveram  em  Lisboa,  j 
fundado  em  1579,  com  auxilio  do  cardeal-rei  D. 
Henrique.  Parece  que  o conde  de  Soure  lhes  deu 
0 edifício  para  o collegio,  e-  que  também  concor-  ; 
reu  muito  para  a sua  construcção,  pois  que  foi 
feito  padroeiro  do  convento.  Resolvendo  os  jesui- 
tas fundar  um  collegio  mais  vasto  e mais  sum- 
ptuoso, proprio  para  ser  a cabeça  da  sua  ordem 
em  Portugal,  venderam  o de  Santo  Antão,  o Ve- 
lho, aos  frades  gracianos,  por  intervenção  do 
mesmo  conde  de  Soure,  para  jazigo  de  suas  fami- 
lias,  com  a pensão  de  um  oíliuio  annual.  Este 
templo,  como  ordem  dos  eremitas  calçados  de 
Santo  Agostinho,  teve  principio  cm  28  de  abril 
de  1594,  dia  em  que  se  fez  o contrato  da  venda. 
O convento  do  Colleginho  está  situado  á .Moira - 
ria,  n’um  pequeno  largo,  denominado  Collegi- 
nho, proximo  da  calçada  de  Santo  André  e do 
largo  do  Terreiriuho,  e no  extremo  da  actual  rua 
Marquez  de  Ponte  de  Lima.  O edifício  nunca  se 
concluiu,  e é hoje  totalmente  differente  do  que 
existia  antes  do  terremoto  de  1755,  que  esta  hor. 
rivcl  catastrophe  arruinou  completamente,  ficando 
de  pé  só  a egreja,  que  teve  poucos  estragos.  Os 
frades  estiveram  no  entretanto  n’uma  pequena 
capella  que  existia  na  cerca,  emquanto  a egre-  i 
ja  se  reparou.  E’  seu  orago  Nossa  Senhora  da 
Encarnação,  supposto  que  tivesse  o come  de 
Santo  Antão.  A egreja  tem  5 altares,  incluindo  a 
capclla-mór.  Ila  ali  uma  imagem  de  Nossa  Se- 
nhora do  Bom  Despacho,  que  é de  muita  devo- 
ção, e com  uma  antiga  irmandade.  Em  1833 
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foi  a egreja  dada,  por  ordem  do  governo  consti- 
tuido,  aos  padres  redemptoristas  da  ordem  do 
Reato  Affonso  Maria  de  Ligorio,  fícando  os  pa- 
dres da  Graça  sempre  com  o direito  ao  senhorio. 
Conservaram-se  n’este  collegio  até  24  de  julho 
do  mesmo  anno,  e no  pouco  tempo  que  ali  esti- 
veram, lhes  mandou  o governo  concertar  a egre- 
ja, 0 convento,  e a capclla  que  estava  na  cerca, 
da  invocação  de  S.  Francisco  Xavier,  que  fôra 
ainda  construida  pelos  primeiros  padres  jesuitas 
que  habitaram  o convento.  Pela  extineção  das 
ordens  religiosas  em  1834  o governo  constitu- 
cional offereceu  a egreja  á irmandade  de  Nossa 
Senhora  do  Bom  Despacho.  O convento  esteve 
oceupado  como  quartel  do  4.°  batalhão  da  Guar- 
da Nacional  de  Lisboa,  e parte  do  mesmo  con- 
vento serviu  como  tribunal  de  jury.  Hoje  está 
ali  um  deposito  de  mobiliário  para  o exercito  e 
na  parte  do  antigo  convento  vivem  algumas  se- 
nhoras viuvas  de  militares. 

Convento  dos  Congregados  de  S.  Raphael.  Era 
situado  no  principio  da  rua  d' Adiça,  entre  as 
ruas  de  S.  Pedro  e S.  João  da  Praça  No  largo 
ainda  hoje  chamado  de  S.  Raphael,  existia  uma 
capella  e um  hospício  d’osta  ordem.  Foi  fundado 
pelos  padres  congregados  em  1600.  O hospicio 
caiu  pelo  terremoto,  escapando  apenas  a capel- 
la, com  poucos  estragos,  que  logo  se  repararam. 
Depois  de  1831  foi  vendida  a capella  e o terre- 
no oceupado  i)elo  hospicio,  e o comprador  edifí- 
cou  ali  uma  boa  propriedade,  que  ainda  existe. 

Convento  do  Corpo  Santo.  O estabelecimento 
do  collegio  dos  dominicos  irlandezes  em  Lisboa 
foi  devido  á guerra  promovida  por  Henrique  VIII, 
guerra  continuada  por  suafílha,  a rainha  Iza- 
bel,  contra  o catholicismo  na  Irlanda.  Aquelles 
monarchas  foram  os  mais  energicos  fíagellos  da 
religião  catbolica;  mandaram  destruir  todas  as  or- 
dens religiosas,  arrazar  os  conventos  e con- 
físcar-lhes  osbens,  desterrando  os  religiosos,  eaté 
matando  muitos  d’elles.  A ordem  dos  prégado- 
res  foi  também  anniquilada,  porém  alguns  re- 
ligiosos dominicanos  mais  temerários,  conser- 
varam-se escondidos  e disfarçados  para  auxiliar 
os  filhos  da  Egreja.  Estes  padres,  com  muito  tra- 
balho e risco  da  própria  vida,  industriaram  no 
Christianismo  alguns  rapazes  pertencentes  a fa- 
milias  nobres  que  se  distinguiam  pela  intelli- 
gencia  e confiança  nas  cousas  divinas,  e depois 
de  lhes  lançarem  o habito  da  ordem  de  S-  Domin- 
gos, os  mandavam  a Hespanha,  italia  e França, 
onde  a religião  catholica  então  mais  florescia, 
para  depois  de  bem  cultivados  tanto  em  virtu- 
des como  em  sciencias,  voltarem  á Irlanda  como 
missionários.  Crescendo  esta  propaganda,  pare- 
ceu conveniente  aos  padres  irlandezes  não  se  li- 
mitarem só  a adquirirem  adeptos  na  sua  provin- 
cia,  e trataram  de  fundar  também  um  semkiario 
para  os  cullcgiaes  irlandezes  n'algumas  terras 
de  Hespanha.  Firmes  n’este  proposito  lembra- 
ram se  de  Portugal,  por  ser  notorio  este  paiz 
conservar  o mais  profundo  acatamento  e zelo 
pela  fé  catholica.  Como  emissário  mandaram  en- 
tão a Lisboa  fr.  Domingos  do  Rosário,  varão 
muito  afamado  pela  sua  virtude,  respeitabilida- 
de 0 dedicação  pela  Egreja,  bem  provada  pela 
instituição  a que  procedera  do  seminário  de  Lo- 
vaina,  em  Flandres.  Fr.  Domingos  do  Rosário 
achava-se  em  .Madrid  quando  recebeu  esta  or- 
dem, e sem  mais  demora  tratou  de  alcançar  do 
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moiiarcba  castelhano  umas  cartas  de  apresenta- 
ção para  os  governadores  de  Portugal,  então 
sob  0 dominio  hespanhol,  e partiu  cm  seguida 
para  Lisboa,  em  junho  de  ld29,  acompanhado 
de  fr.  Matbeus  da  Cruz  e fr.  Pedro  Martyr.  Che- 
gando íl  capital  dirigiram-se  ao  convento  de  S. 
Domingos,  onde  fr.  Domingos  do  Rosário  cra  já 
esperado  com  impaciência.  Apresentando  depois 
as  cartas  d'el-rei  D.  Filippe  aos  governadores 
do  reino,  obteve  logo  licença  para  estabelecer  o 
seu  hospício,  licença  que  foi  confirmada  pelo 
bispo  hieracense  D.  Lourenço  Tramalho,  como 
consta  d’um  breve  passado  em  6 de  novembro 
de  1629.  O hospício  instituiu-se  n’umas  casas  que 
os  frades  alugaram  na  quinta  da  Legacia,  si- 
tuada na  Cotovia,  hoje  praça  do  Príncipe  Real, 
e ali  se  recolheu  fr.  Domingos  do  Resario  com 
os  seus  dois  companheiros,  e mais  um  padre  ir- 
landez,  chamado  Duarte  Mogle,  que  residia  no 
convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica.  Perto 
d’um  anno  ali  se  conservaram,  porém  como  o 
hospício  ficava  muito  distante  das  casas  dos  fi- 
dalgos que  o ajudavam  com  importantes  esmo- 
las, e de  quem  os  padres  eram  confessores,  trata- 
ram estes  de  procurar  nova  casa  para  o hospí- 
cio; mudaram-se  então  para  a calçada  do  Com- 
bro,  onde  permaneceram  dois  annos,  passando 
depois  a outras  casas  mais  espaçosas  junto  da 
egreja  do  Loreto,  em  que  tinham  a commodidade 
de  poder  celebrar  missa  dentro  do  hospício.  Ali 
viveram  até  setembro  de  1633,  epoca  em  que  o 
senhor  de  Barbacena  e alcaide  mór  da  Covilhã, 
Luiz  de  Castro  do  Rio,  sendo  muito  affeiçoado 
á ordem  dominicana,  e com  especialidade  a fr. 
Domingos  do  Rosário,  doou  ao  hospício  o pateo 
das  comedias  das  Fangas  da  Farinha,  junto  á 
Calcetaria,  que  ficava  contíguo  ao  seu  palacio, 
para  onde  os  padres  se  transferiram  em  13  do 
referido  mez  e anno.  As  Fangas  da  Farinha  cha- 
mavam-se ao  sitio  onde  se  vô  boje  o largo  da 
Boa  Hora,  e a Calcetaria  ficava  pouco  mais  ou 
menos,  entre  a egreja  de  S.  Julião  e a actual 
praça  do  Município.  Houve  grande  trabalho  em 
transformar  em  cellasinhas  os  camarotes  que  ti 
nham  servido  no  citado  pateo,  e o proprio  palco 
do  theatro  se  aproveitou  para  a capella  mór,  que 
se  construiu  de  madeira  de  pinho;  a capella  foi 
pintada  por  dentro  e adornada  com  imagens,  sen- 
do collocada  em  logar  mais  elevado  a de  Nossa 
Senhora  do  Rosário,  que  se  escolheu  para  ora- 
gc  da  nova  casa  religiosa.  Terminada  a capella 
mór  celebrou  se  a primeira  missa  a 21  de  no- 
vembro ainda  de  1H33  já  assistiram  mui- 
tos fidalgos  e povo.  Os  religiosos  eram  já  12,  e 
tornaram-se  muito  conhecidos  e respeitados;  as 
esmolas  dos  devotos  começaram  a aftluir  extraor- 
dinariamente. Sabendo  d’estes  factos,  o geral  da 
ordem  fr.  Nicolau  Rodulfo,  nomeou  em  1631  pri- 
meiro reitor  do  collegio  fr.  Domingos  do  Rosa- 
rio,  que  até  então  dirigira  os  religiosos  com  o 
titulo  de  vigário  do  hospício.  O collegio  foi  to- 
mando as  maiores  proporções,  e em  26  de  junho 
de  1636  0 arcebispo  de  Lisboa,  D.  Rodrigo  da 
Cunha,  concedeu  licença  para  terem  o Santíssi- 
mo, e que  os  frades  se  constituíssem  em  commu- 
nidade,  observando  todos  os  exercícios  Com  a 
maior  humildade  e devoção.  A duqueza  de 
Mantua,  então  regente  do  reino,  protegia  muito 
0 convento,  e manifestava  grandes  desejos  dc  o 
tornar  mais  grandioso,  quando  se  deu  a revolu- 


ção do  primeiro  do  dezembro  dc  1610,  que  a obri- 
gou a sair  de  Portugal  no  principio  do  anno 
seguinte.  A restauração  do  reino  foi  muito  pro- 
picia aos  dominicanos  irlandezes,  porque  D.  João 
IV  teve  sempre  graude  consideração  pelo  con- 
vento e protegia-o  com  avultadas  esmolas.  De- 
pois da  morte  do  monarcha,  a rainha  regente  D. 
Luiza  de  Gusmão  comprou  um  terreno  espaçoso 
para  a fundação  do  novo  collegio  do  Corpo  Santo, 
au.tiliando  generosamente  as  obras,  e dotando  o 
collegio  com  importantes  e perpeluos  rendimen- 
tos. Parece  haver  divergência  nos  nossos  chro- 
nistas.  O padre  Antonio  Carvalho  da  Costa  con- 
ta assim  a edificação  do  collegio  do  Corpo  San- 
to, mas  fr.  Lucas  de  Santa  Catharina,  vol.  iv  da 
Historia  de  S.  Domingos  diz  que  fr.  Domingos 
do  Rosário,  chegando  a Lisboa,  foi  cfiFectivamen- 
te  recolher-se  no  convento  de  S.  Domingos,  mas 
em  seguida  apresentou-se  á rainha  regente,  a 
quem  narrou  o infeliz  estado  do  catholicismo  na 
Irlanda,  pelas  prepotências  de  Henrique  VIII  e 
de  sua  filha,  a rainha  Izabel,  impetrando  a edi- 
ficação do  collegio  dos  Irlandezes.  Na  Historia 
de  S.  Domingos  Ic-se  que  fr.  Domingos  do  Rosa- 
rio  chegou  a Lisboa  em  1658,  c que  D.  Luiza  de 
Gusmão  lhe  dera  a escolher  a localidade  para  o 
collegio  dos  Irlandezes,  em  que  pudessem  resi- 
dir 50  religiosos.  O sitio  escolhido  fôra  então 
um  terreno  livre  entre  os  Remolares  e o Corpo 
Santo,  onde  se  realisou  a construcção.  A pag. 
875,  diz  fr.  Lucas  de  Santa  Catharina:  «hé  a casa 
na  Architectura  de  pouca  fabrica,  antes  de  quem 
fundava  Aula,  que  vivenda;  ou  antes  de  quem 
lavrava  Armazém  para  prover  os  Soldados  de 
Christo,  que  Palacio  para  os  recolher  com  des- 
canço e regalo».  O telreno  pertencia  a tres  donos, 
dois  dos  quaes  não  queriam  vender  a sua  parte. 
Depois  de  grande  lueta,  fr.  Domingos  do  Rosá- 
rio, ajudado  pela  protecção  da  rainha  regente, 
venceu  a questão,  e o terreno  foi  comprado  aos 
tres  proprietários  pela  quantia  de  oito  mil  e tan- 
tos cruzados,  que  D.  Luiza  de  Gusmão  mandou 
pagar  pelo  thesoureiro  da  sua  casa,  André  Vieira 
Tinoco.  Apenas  as  obras  começaram,  logo  os  pa- 
dres irlandezes  tiveram  tres  embargos,  sendo  um 
do  Senado  da  Camara,  que  prohibia  qualquer 
construcção  fóra  das  muralhas  velhas;  outi-o  da 
irmandade  da  Senhora  da  Graça,  erecta  na  er- 
mida do  Corpo  Santo,  pertencente  aos  pescado- 
res, os  quaes  aproveitavam  aquelle  terreno  para 
enxugar  as  redes,  allegando  dar-lhes  esse  direito 
a mereô  d’uma  doação  muito  antiga  dos  reis  de 
Portugal;  o terceiro  embargo  foi  doçura  e clé- 
rigos da  egreja  de  S.  Paulo,  que  não  queriam  ad- 
mittir  na  sua  freguezia  conventos  de  religiosos. 
No  fim  de  tantas  demandas,  os  padres  irlande- 
zes  ficaram  vencedores,  e as  obras  do  novo  colle- 
gio do  Corpo  Santo  proseguiram,  collocando-sc  a 
primeira  pedra  em  4 de  maio  de  1659.  Esta  ceri- 
monia foi  celebrada  solemnemeute  pelo  bispo 
de  Targa  e eleito  de  Lamego,  D.  Franciceo  Sot- 
tomaior,  assistindo  os  inquisidores,  ministros  do 
tribuuaes,  prelados,  as  pessoas  mais  notáveis  da 
cõrte,  toda  a nobreza  do  reino,  e a communida- 
de  do  convento  de  S.  Domingos.  Tocou  a musica 
da  capella  real,  e pronunciou  um  sermão  o padre 
mestre  fr.  Fernando  Sueiro,  prégador  d'el-rei. 
Do  collegio  dos  Irlandezes  sairam  para  a Ir- 
landa, como  missionários,  muitos  religiosos,  que 
soffreram  martyrio  nas  missões  a que  fôram  des- 
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tinados.  Quando  o convento  se  concluiu,  transfe- 
riram-se para  lá  os  religiosos  e collegiaes  irlan- 
dezes,  que  viviam  na  antiga  casa  das  Fangas  da 
Farinha.  N’uma  das  paredes  do  templo  se  collo- 
cou  uma  lapide  com  a seguinte  inscripção: 

A SACRA  E REAL  HAOESTADE 
DA  RAINHA  DE  PORTUGAL, 

D.  IDIZA  DE  GUSMÃO, 

FUNDOU  ESTE  MOSTEIRO, 

PARA  RELIGIOSOS  IRLANDEZES,  DE  B.  DOMINGOS, 
dedicado  a N.  S.  do  ROSÁRIO 
E AO  PATRtARCHA  DE  S.  DOMINGOS 
4 DE  MAIO  DE  Í6Õ9. 

Fr.  Domingos  do  Rosário  falleceu  em  30  de 
junho  de  1GG2,  e foi  sepultado  na  egreja  do  Cor- 
po Santo,  sob  uma  grande  pedra  em  que  se  gra- 
vou um  extenso  epitaphio,  escripto  em  latim,  o 
qual  vem  publicado  no  vol.  iv  da  Historia  4e  S. 
Domingos,  a que  já  nos  referimos,  a pag.  879. 
Tanto  a egreja  como  o collegio  soífreram  muito 
com  0 terremoto  de  1755,  mas  reedificaram  se, 
concorrendo  muitos  devotos  com  avultadas  esmo- 
las. Posteriormente  a egreja  tern  sido  por  vezes 
renovada.  Ila  bastantes  annos  incendiou  se  um 
dos  altares,  ficando  muito  deterioradas  pelo  fogo 
as  imagens  de  Senhor  Morto  e de  Nossa  Senho- 
ra; depois  da  reparafào  da  capclla  collocaram-se 
ali  as  imagens  do  Senhor  do  Passos  e da  Senhora 
da  Soledade.  No  collegio  dos  irlandezcs,  que  por 
muitos  annos  esteve  sob  o dominio  do  padre 
Russell,  continua-se  a leccionar  estudantes  d’a- 
quella  nação;  e todos  os  padres  irlandezes  que 
permanecem  em  Lisboa,  ou  que  vem  de  visita, 
ali  são  hospedados.  O collegio  ou  convento  do 
Corpo  Santo  tem  quatro  andares,  e oceupa  o es- 
paço decorrido  desde  o largo  onde  está  a porta 
de  entrada  para  a egreja,  indo  pela  rua  do  Lar- 
go do  Corpo  Santo  até  á travessa  do  mesmo  ti 
tulo,  em  que  se  vê  a entrada  para  o collegio. 

Convento  de  Corpus  Christi.  Era  de  religiosos 
da  ordem  dos  carmelitas  descalços  de  Santo  Al- 
berto, reformado  por  Santa  Thereza  de  Jesus.  A 
rainha  D.  Luiza  de  Gusmão  o fundou  ein  1G18, 
cm  acção  de  graças  de  el-rei  D.  João  IV  ter  si- 
do salvo  do  attentado  de  Domingos  Leite  Perei- 
ra, que  traiçoeiraincnte,  e por  indicação  do  go- 
verno de  Castella,  pretendera  assassinal-o.  ;V. 
Ijeite  Pereira,  Domingos).  O convento  construiu- 
se  no  mesmo  local  onde  estavam  as  casas  de  que 
Leite  Pereira  se  servira  para  realisar  o seu  cri- 
me. A primeira  pedra  no  edificio  foi  lançada  em 
28  de  setembro  do  referido  anuo  do  1G18,  com  to 
da  a solemnidade,  pelo  bispo  de  Eivas,  D.  Ma- 
nuel da  Cunha,  capellão  mór  e arcebispo  eleito 
de  Lisboa,  acompanhado  de  parte  da  nobreza  e 
de  toda  a capella  real.  As  obras  terminaram  em 
1G65.  A rainha  falleceu  cm  26  de  fevereiro  de 
16GG,  e foi  Sepultada  no  dia  27  no  convento, 
n’um  magestoso  mausoléo  da  parte  do  Evange- 
lho. Alguns  annos  depois,  I).  Pedro  II,  seu  filho, 
o^  mandou  trasladar  para  debaixo  do  sacrario. 
Iodos  os  annos  se  celebravam  solemnes  exéquias 
no  anniversario  da  sua  morte.  U terremoto  de 
1755  destruiu  o convento  quasi  totalmente  mas 
foi  logo  reconstruído  no  anno  seguinte.  Estava 
situado  a meio  da  rua  da  Priuceza,  chamada  an- 
tes do  terremoto  rua  dos  Torneiros,  e que  é ho 
je  mais  vulgarmente  conhecida  pela  rua  dos  ( 
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Fanqueiros,  fazendo  esquina  para  a rua  do  S. 
Nicolau.  Na  capella-mór  da  egreja  existia  um 
quadro  commemorando  o facto  que  dera  ori- 
gem á fundação  do  convento  e no  seu  altar  via- 
se  a imagem  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do 
Carmo,  que  dizem  ser  a mesma  que  se  vê  hoje 
no  altar  da  sacristia  da  egreja  de  S.  Nicolau.  O 
risco  do  edificio  foi  elaborado  por  um  leigo  da 
ordem  carmelitana  reformada,  que  em  recom- 
pensa teve  as  honras  de  padre  de  missa.  O titu- 
lo de  Corpus  Christi  foi  dado,  porque  seria  no 
aia  do  Corpo  de  Deus  que  se  deveria  commet- 
ter  0 crime,  quando  passasse  a procissão.  Depois 
da  extineção  das  ordens  religiosas,  tanto  o con- 
vento como  a egreja  fôram  vendidos  em  1837  a 
particulares,  que  edificaram  ali  casas  de  habita- 
ção. Na  propriedade  que  fórma  a esquina  da 
rua  dos  Fanqueiros  para  a de  S.  Nicolau,  ainda 
se  conserva  o ponto  da  cimalha,  asjanellas  que 
pertenciam  ao  côro  e o grande  zimborio.  ü vulgo 
chamava  Torneiros  áquelles  religiosos,  por  cons- 
tar que,  nas  horas  horas  vagas,  se  entretinham 
em  trabalhos  de  torno,  no  que  chegaram  a ser 
peritos.  Pinho  Leal,  porém,  é de  opinião,  que  es- 
sa alcunha  lhes  proveiu  do  convento  estar  situa- 
do na  rua  dos  Torneiros,  que  já  assim  se  chama- 
vam antes  da  fundação  do  convento  O pequeno 
largo,  que  se  fórma  n’aquelle  local,  ainda  hoje 
é conhecido  pelo  Largo  dos  Torneiros. 

Convento  do  Desterro.  Da  ordem  dos  monges 
de  S.  Bernardo.  Foi  fundado  por  elles  mesmos 
em  1591,  estando  Portugal  sob  o dominio  caste- 
lhano, lançando-se  a primeira  pedra  em  8 do 
abril  d’esse  anno.  A egreja  teve  a invocação  de 
Nossa  Senhora  do  Desterro.  Os  frades  destina- 
vam 0 novo  convento  para  ser  a casa  principal 
da  ordem  em  Lisboa;  conservaram  obras  durante 
13  annos,  e não  se  podendo  concluir  até  IGIO, 
1).  João  IV  não  consentiu  depois  que  ficasse  sen- 
do a casa  principal  da  corte,  e d’esta  fórma  não 
se  acabou  a egreja  nova,  destinando  se  a capel- 
la annexa  ao  convento  para  na  corte  só  poderem 
fazer  hospicio.  O convento  era  magestoso  poden- 
do accommodar  grande  numero  de  religiosos;  ti- 
nha tres  andar*, s com  grandes  cellas.  A egreja 
tornava-se  notável  pela  sua  formosa  cantaria  e 
pela  riqueza  e variedade  dos  mármores  que  a 
adornavam  interiormente.  Em  1750  serviu  inte- 
rinamente de  hospital,  quando  se  incendiou  o 
hospital  de  Todos  os  Santos  em  lü  de  agosto 
d'aquelle  anuo.  Os  enfermos  para  ali  fôram  le- 
vados, demorando-se  até  1751,  em  que  passaram 
para  o convento  de  Santo  Antão  o Novo,  que 
pertencia  aos  padres  jesuitas.  Em  quanto  estive- 
ram os  doentes  no  convento,  os  frades  recolhe- 
ram-se no  palacio  dos  arcebispos  de  Lisboa,  con- 
tiguo  á sé,  onde  hoje  se  chama  o pateo  da  sé. 
O terremoto  de  novembro  do  17.55  arruinou  bas- 
tante 0 convento  e derrubou  toda  a abobada  da 
egreja,  deixando  apenas  de  pé  as  paredes  e qua- 
si toda  a frontaria.  O mosteiro  foi  reparado,  e os 
monges  de  S.  Bernardo  vieram  de  novo  habital-o, 
mas  sairam  muitos  annos  antes  da  extineção 
das  ordens  religiosas.  Depois  foi  muito  tempo 
hospital  da  Marinha,  emquanto  não  serviu  o do 
Campo  de  Santa  Clara.  Em  1803  foi  para  aqui 
transferida  a Casa  Pia,  que  se  havia  fundado 
no  castello  de  S.  Jorge,  a qual  se  conservou  até 
1831,  anno  em  que  passou  para  o convento  do 
Belcin  Emquanto  a Casa  Pia  esteve  no  Des- 
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terro  fizeram-se  no  edificio  grandes  accommoda- 
çòcs  e officinas  no  pateo  para  os  orphàos  apren- 
derem. Depois  de  1834,  foi  o edificio  destinado 
para  quartel  militar,  estando  aqui  diversos  cor- 
pos da  guarnição  de  Lisboa,  sendo  o regimento 
de  infantaria  n.®  7,  que  permaneceu  mais  tempo. 
Em  1857,  durante  a epidemia  da  febre  amarella, 
estabeleceu-se  aqui  um  hospital  para  os  ataca- 
dos d’aquella  terrivel  doença.  Terminada  a epi- 
demia, installou  aqui  o hospital  de  S.  José 
um  outro  hospital,  sua  dependencia,  destinado 
ao  tratamento  de  moléstias  seeretas,  e que  ain- 
da hoje  se  eonserva.  Na  capella-mór  da  egreja 
está  a imagem  de  Nossa  benhora  do  Desterro. 
A imagem  do  Senhor  dos  Passos  é de  muita  de- 
voção « muito  perfeita.  A irmandade  tem  o titulo 
de  real  por  terem  sido  irmãos  os  antigos  monar 
cbas,  que  beneficiaram  a egreja  com  valiosos  do- 
nativos. A cruz,  que  tem  a imagem,  descança 
n’um  cyrineode  prata  muito  admiravel  pelo  seu 
valor  e gosto  artistico.  Desde  antigas  eras  é cos- 
tume sair  a imagem  do  Senhor  dos  Passos  em 
procissão  n’uma  sexta  feira  da  quaresma;  e ba  já 
bastantes  annos  que  a imagem  é conduzida 
para  a egreja  da  Encarnação  na  quinta  feira, 
regressando  na  sexta  feira  á sua  egreja  com  to- 
da a solemnidade. 

Convento  do  Espirito  Santo  da  Pedreira  Era 
assim  chamado  por  lhe  servir  de  alicerce  uma 
grande  pedreira,  que  antigamente  caia  sobre  o 
rio  Tejo.  Pertencia  á Congregação  do  Oratorio  de 
S.  Fillippe  Nery.  Nada  consta  da  sua  primitiva 
fundação, sómente  se  sabe  que  o sitio  em  que  es- 
tava situado  fôra  dado  por  D.  Adão,  com  o en- 
cargo de  529  reis  cada  anno  para  um  anniversa- 
rio  por  sua  alma,  na  egreja  de  Santo  Estevão 
de  Alfama.  Julgam  alguns  que  a egreja  fôsse 
construida  pela  rajnha  Santa  Izabel,  ou  pelo 
menos  se  edificasse  no  seu  tempo,  á imitação  da 
egreja  do  Espirito  Santo,  de  Alemquer,  mas  não 
não  ha  duvida  que  é mais  antiga,  porque  já  no 
anno  de  1279  se  achava  fundado,  como  consta 
d’uma  escriptura  latina,  que  estava  no  seu  cartó- 
rio, em  que  no  primeiro  de  março  do  mesmo  an- 
no de  1279  fizeram  doação  a esta  egreja  um  Af- 
fonso  Cornelano  e sua  mulher,  Maria  Moniz,  d’u- 
ma  vinha  no  termo  de  Lisboa  para  sustento  dos 
pobres.  Ainda  n’essa  cpoca  Santa  Izabel  não  ha- 
"ia  casado  com  el-rei  D.  Diniz.  Alguns  séculos 
depois  tornou  a edificar  se  a egreja  do  Espirito 
Santo  da  Pedreira,  por  estar  já  muito  damuifica- 
da  e quasi  arruinada  com  o tempo.  Esta  reedifi- 
cação  começou  em  agosto  de  1514,  e concluiu-se 
em  1516,  com  uma  avultada  esmola  d’el-rei  D. 
Manuel,  como  irmão  que  era  da  irmandade  do 
Espirito  Santo  d’esta  egreja,  e com  esmolas  dos 
mais  irmãos  e as  rendas  da  irmandade.  No  co- 
meço do  século  xviii  é que  se  acabou  de  aperfei- 
çoar a egreja,  vivendo  no  convento  os  padres  da 
Congregação  do  Oratorio.  A irmandade  do  Es- 
pirito Sauto  fez  á sua  custa,  com  dispêndio  de 
3:000  cruzados,  a capella-mór,  que  era  toda  de 
pedraria  lavrada,  e embutida  de  vários  jaspes, 
pórfidos,  e outras  pedras  preciosas.  Havia  outra 
capella  de  muito  boa  architectura,  também  de 
pedraria  embutida,  a que  coroava  um  zimborio 
ou  cupola,  sustentada  sobre  quatro  arcos,  que  for- 
mavam as  quatro  faces  da  mesma  capella.  Foi 
construida  pela  rainha  D Maria  Francisca  Iza- 
bel  de  Saboia,  mulher  de  D Afionso  VI,  e de- 


pois de  D.  Pedro  II,  que  a dedicou  a S.  Francis- 
co de  Salles,  bispo  de  Gênova.  Havia  n’aquellc 
templo  muitas  imagens  de  valor  artistico;  muitas 
reliquias,  preciosos  ornamentos,  e grande  quan- 
tidade  de  objectos  de  ouro  c de  prata,  entre  os 
I quaes  se  notava  uma  corôa  grande  imperial  de 
muita  estimação,  de  prata  dourada,  obra  valiosa 
! e antiquissima  dedicada  ao  Espirito  Santo.  Jun- 
I to  á egreja  havia  um  hospital,  que,  por  este  mo- 
I tivo,  tinha  o nome  de  hospital  do  Espirito  San- 
•to,  onde  com  as  rendas  da  mesma  irmandade  se 
sustentavam  12  pobres,  que  ali  viviam  commoda- 
mente.  O hospital  conservou-se  assim  desde  a 
fundação  da  egreja  até  1672,  em  que  nas  casas 
onde  estava  installado  se  começou  a fundar  o 
convento  para  os  padres  da  Congregação  do 
Oratorio,  epor  esse  motivo  não  se  proveram  mais 
os  logares  dos  12  pobres,  e em  seu  logar  se  ap- 
plicaram  as  rendas,  que  com  elles  se  gastavam, 
para  dotes  de  donzellas  recolhidas  de  405000  rs. 
cada  um.  A irmandade  do  Espirito  Santo  foi  ins- 
tituida  pelos  mercadores  e homens  de  commercio 
da  cidade  de  Lisboa.  No  anno  de  1445  aggrega- 
ram-se-lhes  outros  irmãos  d’uma  confiaria  tam- 
bém de  mercadores,  que  fôra  instituida  na  egre- 
ja de  S.  Francisco  da  Cidade,  trazendo  a confra- 
ria comsigu  as  suas  rendas,  que  não  eram  poucas, 
como  consta  d’um  accordãod’esta  união,  que  exis- 
tia no  cartorio  da  mesma  casa,  feito  em  22  de 
janeiro  do  dito  anno  de  1445.  D’esta  união  dos 
mercadores  á irmandade  uo  Espirito  Santo  re- 
sultou que,  crescendo  mais  os  rendimentos,  se 
augmentasse  também  assim  o culto  divino,  como 
as  obras  de  caridade  em  beneficio  dos  pobres;  e 
ao  mesmo  passo  cresceram  honras  e privilégios 
concedidos  pelos  monarchas,  sendo  os  mais  no- 
táveis, antes  e depois  d’esta  união,  os  seguintes. 
D.  João  I concedeu  o privilegio  para  serem  cou- 
tadas as  casas  do  dito  hospital,  e irmandade,  pa- 
ra que  nenhuma  pessoa  de  qualquer  qualidade 
pudesse  tomar  de  aposentadoria.  Este  privilegio 
0 confirmou  seu  filho,  el-rei  D Duarte,  por  alva- 
rá de  22  de  abril  de  1434.  D.  Affonso  V os  isen- 
tou de  darem  contas  no  Juizo  das  Capcllas  e Re- 
siduos,  nomeando-lhes  por  seu  juiz  privativo  o 
juiz  ou  ouvidor  da  alfandega,  por  alvará  de  24 
de  janeiro  de  1458,  o qual  privilegio  lhes  conce- 
deu também  e confirmou  depois  el  rei  D.  Ma- 
nuel, em  20  de  outubro  de  1503.  D.  Affonso  V 
ainda  concedeu  mais  privilégios,  que  depois  con 
firmaram  D.  Manuel,  D.  Sebastião  e Filip- 
pe  I de  Portugal,  üs  monarchas  não  favorece- 
ram só  a irmandade,  tambem  a ennobreceram, 
inscrevendo-se  e os  infantes  como  irmãos.  Per- 
tenceram, portanto,  á irmaudade  do  Espirito 
Santo  da  Pedreira,  el-rei  D.  Manuel  e sua  se- 
gunda mulher,  a rainha  D.  Maria;  D.  João  III  e 
I sua  mulher  D.  Catharina;  D.  Sebastião,  o car- 
j deal-rei  Ü.  Henrique,  Filippe  I de  Portugal,  a 
imperatriz  D.  Izabel,  mulher  de  Carlos  V e fill^a 
I d’el-rei  D.  Manuel;  a duqueza  de  Saboia  D.  Bea- 
triz, os  infantes  D.  Luiz,  D.  Fernando  e D.  Af- 
■ fonso.  Com  este  exemplo,  tambem  se  assignaram 
como  irmãos  as  pessoas  mais  il lustres  da  corte, 

I fazendo  se  novo  compromisso  em  18  de  abril  de 
1 1706  para  bom  regimento  e governo  da  mesma 
I irmandade.  Os  pontífices  Pio  V e Gregorio  XIII, 
seu  successor,  favoreceram  sempre  a irmaudade 
I concedendo-lhe  muitas  indulgências,  graças,  isen- 
j çôes  e privilégios. O estabelecimento  da  Congrega- 
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çào  do  Oratorio  u’este  convento  cfteituou-se  pela 
doação  que  o provedor  Diogo  Lopes  de  Ulhoa,  e I 
mais  irmãos  da  mesa  da  irmandade  do  Espirito  | 
Santo  fizeram  da  sua  egreja  e ornamentos  ao  , 
padre  Bartholomeu  do  Quental  e mais  padres 
da  referida  congregação,  reservando  para  si  a 
irmandade  a capella-mór  e a administração  total 
dos  seus  rendimentos.  Esta  doação  foi  feita  em 
1 de  maio  de  1671,  sendo  confirmada  pelo  arce- 
bispo 1).  Ântonio  dc  Mendoça  em  6 de  agosto, 
e pelo  breve  do  papa  Clemente  X expedido  em  6 ; 
de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1671.  Os  congre-  ^ 
gados  só  vieram  habitar  o convento  em  lí  de  j 
agosto  de  1674.  O edificio  era  sumptuoso,  e es-  j 
tava  situado,  onde  hoje  se  vêem  os  Armazéns  do 
Chiado,  ficando  ali  a egreja  e a fachada  princi- 
pal; chegava  até  ao  Pote  das  Almas,  hoje  es- 
quina da  rua  de  S.  Nicolau,  tendo  nastrazeiras 
a rua  do  Crucifixo.  A egreja  tinha  7 capellas,  | 
sendo  a capella-mór  dedicada  ao  Espirito  Santo.  ' 
No  convento  existiam  alguns  quadros,  que,  dizem,  | 
não  eram  de  grande  valor.  Na  portaria  viam-se 
os  retratos  do  fundador  da  congregação,  S.  Filip-  ! 
pe  Nery,  do  padre  Bartholomeu  do  Quental  e | 
outros  pequenos  quadros,  bem  como  o retrato  do  ' 
P.  Theodoro  d’Almeida.  Os  congregados  flores-  ' 
ciam  no  pratico  beneficio  da  educação  litteraria, 
cm  que  se  destinavam  a ensinar  publicamente 
a Grammatica,  Pbilosophia  e Theologia,  porém 
sobreveiu  o terremoto  de  novembro  de  1755  e o 
incêndio  que  se  lhe  seguiu,  e o convento  e egre- 
ja ficaram  completamente  destruidos  havendo 
enormes  perdas,  em  que  se  conta  uma  preciosís- 
sima custodia  de  diamantes,  uma  devota  colle- 
cção  de  relíquias,  e a grande  copia  de  livros  re- 
ligiosos que  formavam  uma  bibliotheca  impor- 
tantíssima. Na  horrorosa  catastrophe  morreram 
quatro  padres  congregados  e muitas  outras  pes- 
soas. Os  padres  recolheram-se  no  convento  das 
Necessidades,  onde  continuaram  com  o magisté- 
rio, voltando  para  a sua  antiga  casa  depois  de 
reconstruída.  O decreto  da  extineção  das  ordens 
religiosas  em  1834  tolerou  a permanência  d’estes 
congregados,  pelo  facto  de  elles  tomarem  desde 
então  o habito  de  S.  Pedro,  e conservarem  as 
suas  aulas,  que  eram  de  grande  utilidade  para 
a mocidade  estudiosa.  Passado  pouco  mais  de  um 
anuo  da  publicação  do  citado  decreto,  os  padres 
fôram  de  súbito  expulsos  do  convento,  sendo  os 
seus  bens  confiscados,  como  acontecera  ás  outras  ; 
casas  religiosas.  Ainda  por  algum  tempo  se  ce- 
lebrou missa  na  egreja,  e todas  as  noites  oração 
mental.  Finalmente  o goveruo  a mandou  fechar. 

O convento  e a egreja  fôram  vendidos  em  1835 
ao  importante  capitalista  Manuel  José  de  Oli- 
veira, r.®  barão  de  Harcellinhos  (V.  este  titulo), 
a quem,  pela  sua  enorme  fortuna  chamavam  o 
Manuel  dos  Contos.  O novo  proprietário  tornou 
então  aquelle  edificio  no  sumptuoso  palacio  que 
ainda  hoje  existe.  Depois  do  fallecimento  do  ba- 
rão de  Barceilinhos,  a sua  viuva  continuou  habi- 
tando 0 palacio,  casou  segunda  e terceira  vez,  e 
foi  no  tempo  do  seu  terceiro  marido,  o já  tam- 
bém fallecido  visconde  de  Ouguella,  que  mudou 
do  residência.  Esteve  então  ali  estabelecido  o 
Ilotel  Gibraltar,  mais  tarde  o Hotel  Universal,  , 
cm  seguida  uma  importante  casa  de  commercio,  e , 
actualmente,  como  dissémos,  os  Grandes  Arma- 
zéns do  Chiado. 

Convento  da  Kstrellinha  De  frade.s  benedictinos. 
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Era  0 collegio  de  Nossa  Senhora  da  Estrella,  que 
foi  fundado  n’uma  quinta  que  se  chamava  Casa 
de  Saude,  em  1571,  pelo  cardeal  infante  D.  Hen- 
rique, sua  irmã,  a infanta  D.  Maria,  e D.  Luiz 
de  Alencastre,  commendador-mór  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz.  Este  convento  servia  de  hos- 
pício dos  religiosos  da  ordem  bcnedictiua,  quan- 
do vinham  a Lisboa.  Está  situado  no  fim  da  cal- 
çada da  Estrella,  e tem  ali  estabelecido  desde 
1834  0 hospital  militar  (W.  Hospital),  tanto  de 
portuguezes  como  de  estrangeiros.  Parece  que 
no  tempo  da  Guerra  Peninsular  também  serviu 
de  hospital.  Em  1810,  pouco  mais  ou  menos,  es- 
teve nos  seus  dormitorios  a Real  Academia  de 
Deseuho  da  Historia  e Architectura  Civil,  crea- 
da  em  23  de  agosto  de  1781;  esteve  também  n’es- 
te  convento  a aula  de  esculptura,  que  depois  se 
reuniu  á Academia  das  Bellas  Artes,  quando  se 
instituiu  em  1836.  Na  capella-mór  da  egreja  es- 
tava a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Estrella, 
de  muita  devoção. 

Convento  da  Graça.  Era  de  religiosos  eremi- 
tas de  Santo  .\gostinho.  O local,  onde  ainda  ho- 
je está  situado,  tinha  antigamente  a denomina- 
ção de  Almajalla.  Foi  este  o terceiro  convento 
que  a ordem  teve  em  Lisboa.  Os  proprios  religio- 
sos fundaram  o primeiro  no  anuo  de  11 47,  nas 
raizes  do  monte,  onde  actualmente  se  vê  a er- 
mida de  Nossa  Senhora  do  Monte,  em  cujo  al- 
pendre está  a cadeira  de  pedra,  onde  S.  Gens, 
bispo  de  Lisboa,  costumava  prégar  e ensinar  a 
doutrina  aos  christãos.  Nas  raizes  do  monte,  con- 
fórme  dissémos,  para  o lado  do  Oeste,  construiu - 
se  0 primeiro  convento  n’um  sitio  depois  chama- 
do Fornos  do  Tijolo,  ao  pé-do  cemiterio  moiris- 
co,  Almocabar.  A este  logar  ainda  nos  fins  do 
século  xviii  se  dava  o nome  de  Almocabar,  e ho- 
je Olarias.  A primeira  fuudação  náo  passava 
d'uma  capella  que  já  ali  existia  dedicada  a S. 
Gens,  que  o povo  da  cidade  ofifereceu  aos  pri- 
meiros eremitas  de  Santo  Agostinho  que  vieram 
a Lisboa,  e d'umas  casas  contíguas  que  os  reli- 
giosos construiram  para  lhes  servirem  de  hospi- 
cio,  que  conservou  o nome  de  S.  Gens.  Ali  esti- 
veram até  1243  os  eremitas.  O monte  e todo  o 
seu  districto,  assim  como  outras  terras  situadas 
em  outros  pontos,  pertenciam  a uma  senhora  cha- 
mada D.  Suzana,  muito  affeiçoada  á ordem  de 
Santo  Agostinho,  que  dotou  os  religiosos  com  o 
monte  c todo  o seu  districto,  para  fundarem  um 
convento  mais  amplo  e mais  commodo.  No  cita- 
do anno  de  1243  edificou-se  então  no  cume  do 
referido  monte  a nova  casa  religiosa.  Mudou-se 
também  a histórica  cadeira  de  pedra  e mais  re- 
liquias  do  S.  Gens  Este  sitio,  porém,  era  muito 
desabrigado,  muito  ventoso,  e causava  grandes 
damnos  ao  convento  e aos  religiosos.  O povo  da 
cidade,  vendo  a impossibilidade  de  continuarem 
a viver  ali  os  eremitas  n’um  local  tão  inhospito, 
offereceram  generosamente  o sitio  de  Almafalla 
para  a construcção  d'um  novo  convento.  A offer- 
ta  foi  logo  acceita,  e as  obras  começaram  em 
1271,  á custa  do  povo,  auxiliando  el-rei  D.  Af- 
fonso  lll  comum  importante  donativo.  Era  bre- 
ves annos  se  concluiu  uma  commoda  accommo- 
dação  para  50  religiosos,  que  para  ali  foram  vi- 
ver, deixaudo  na  antiga  capella  de  S.  Gens  a 
cadeira  de  pedra  episcopal.  Até  1305  o convento 
teve  a dqnominação  de  Santo  Agostinho,  mas 
n’es.se  aniio  começou  a chamar-se  convento  de 


LIS 


LIS 


Nossa  Senhora  da  Graça,  titulo  que  a todos  os 
conventos  d’esta  ordem  mandou  pôr  o prior  ge- 
ral, 0 mestre  fr.  Francisco  de  Monte  Ilobiano, 
em  honra  da  Virgem.  No  convento  se  estabeleceu 
a cabeça  da  ordem,  existindo  ali  perpetuamente 
0 provincial.  O edifício  accommodava  perto  de 
1:600  pessoas.  Em  1556,  o entào  reformador  d’esta 
provinda,  o vigário  geral  perpetuo  fr.  l..uizMon- 
toya,  vendo  que  a antiga  egreja  ameaçava  ruina, 
se  deliberou  a cúifícar  outra,  e a 1'  de  março 
d’este  mesmo  anuo,  lhe  lançou  a primeira  pedra 
0 bispo  D.  Fr.  Ambrosio  Hrande  Rcssiona,  es- 
moler de  D.  João  III,  e deão  da  capella  real.  As 
obras  duraram  9 annos,  importando  a nova  egre- 
ja em  mais  de  setenta  mil  cruzados.  A sua  gran- 
deza e primor  de  arcbitectura  a fez  ser  conside- 
rada um  dos  primeiros  templos  não  só  de  Portu- 
gal, mas  de  toda  a Ilcspanha.  O padre  Antonio 
Carvalho  da  Costa,  na  Chorographia  Portngueza, 
dá  a seguinte  descripção:  «E’  edifício  de  tres 
naves  de  abobada  de  laçaria,  e no  lado  de  cada 
uma  das  naves  collateraes  corre  por  todo  o cor 
po  da  egreja  uma  fíleira  de  eapellas.  Os  altares 
são  18,  1 em  cada  capella  que  fíea  debaixo  da 
tribuna  e detraz  do  aítar-mór;  1 no  cruzeiro,  e 
os  mais  no  corpo  da  egreja,  6 de  cada  lado,  e o 
altar-mór.  Nos  topos  das  tres  naves  medias  tem 
para  serventia  do  povo  3 grandes  portas,  que  fi- 
cam debaixo  d’um  alpendre,  sobre  o qual  se  es- 
tende 0 coro.  Em  proporcionada  distancia  e cotn 
regular  medida,  apparece  no  retábulo  do  altar- 
mór  a capellinha  ou  tribuna,  cm  que  está  o San 
tissimo  Sacramento.  No  meio  d’ella  se  levanta 
uma  fabrica  de  fínissimos  jaspes  de  varias  eôres, 
que  se  elevam  cm  tarimas  a 3 altos  degraus,  e | 
no  ultimo  se  vêem  2 anjos  de  prata  macissa  e fí-  j 
nissima,  com  cabellos  dourados,  e com  tal  artifí 
cio  nas  azas,  que  cilas  são  as  cortinas  que  des- 
encerram  c encerram  o Sacramento  quando  se 
manifesta,  os  quacs  deu  o bispo  de  Ilipponia,  D. 
Fr.  Antonio  llotado,  e os  mandou  fazer  a Ilippo- 
nia Augusta,  cidade  do  império.  Sustentam  estes 
anjos  nas  suas  mãos  aquelle  tão  celebrado  cofre 
que  0 rei  de  Ormuz  mandou  a D.  Fr.  Aleixo  de 
Menezes,  sendo  arcebispo  de  Gôa;  dentro  d’el- 
le  estão  mais  2 cofres,  e no  ultimo  está  o Santis- 
simo;  0 1.®  é de  prata  dourada,  de  obra  de  meio 
relevo  com  vários  passos  da  Sagrada  Escriptura; 
dentro  d’este  está  outro,  que  é todo  de  fílagra 
na  de  ouro;  este  foi  dado  ao  convento  por  1) 
Filippa  de  Vilhena.  Dentro  do  mesmo  cofre 
grande  pendem  de  cadeias  de  fíuo  ouro  duas  pre- 
ciosissimas  bolas  de  ambar,  uma  dada  pelo  viso- 
rei  da  índia  Mathias  d’Albuquerque,  c outra 
que  deu  o referido  bispo  de  Hipponia  D.  Fr.  An- 
tonio Botado.  A casa  toda  está  admiravelmente 
dourada  e pintada,  e nas  suas  paredes  estão  as 
figuras  de  4 doutores  da  egreja.  O primeiro  al- 
tar, que  está  no  cruzeiro  do  lado  do  Evangelho, 
é de  Nossa  Senhora  da  Graça,  que  no  anno  de 
1362  appareceu  milagrosamente  nas  praias  de 
Cascaes;  esta  imagem  tornou  se  de  muita  devo- 
ção, e a infanta  D.  Maria,  fílha  d’el-rei  I).  Ma- 
nuel, a cçbriu,  e ao  menino  Jesus  que  tem  nos 
braços,  toda  de  prata.  Esta  capella  pertencia  aos 
correios-móres  d’este  reino.  Esta  Senhora  tinha 
uma  irmandade  illustre  e antiga,  a que  o con- 
vento uniu  a confrateruidade  da  Correia;  os  in- 
fantes de  Portugal  fôram  por  muito  tempo  seus 
provedores.  Esta  irmandade,  por  consentimento 
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do  convento,  vendo  as  correias  aos  fieis  catholi- 
cos,  cujos  nomes  ficam  assentes  nos  seus  livros, 
c unidos  a este  respeito  á Confrateruidade  de 
Nossa  Senhora  da  Consolação  de  Bolonha.  Em 
correspondência  a este  altar,  da  parte  da  Epis- 
tola, está  a capella  do  Senhor  dos  Passos,  imagem 
de  grande  devoção.  Não  sae  fóra  (ia  tribuna  em 
1 que  está  com  toda  a grandeza  e reverencia,  se- 
1 não  na  vespera  e dia  da  sua  procissão  na  sexta 
j feira  depois  da  primeira  dominga  da  quaresma. 
Junto  á egreja  fica  a sacristia,  que  6 uma  das 
melhores  que  existem;  está  decentemente  ador- 
nada e lageada  de  jaspes  azues  e brancos.  Na 
sacristia  ha  um  santuario  de  reliquias  de  Chris- 
to,  da  .Mãe  de  Deus,  do  Santo  Lenho,  S.  João 
Baptista,  de  todos  os  santos  apostolos,  e de  mui- 
tos santos  e santas  martyres,  que  vieram  de  Ro- 
ma do  santo  padre  Pio  V.  Tem  grandes  peças  de 
ouro  e prata  que  servem  na  egreja,  a que  exce- 
de a todas  é a cruz  que  vae  na  procissão  do  Cor- 
; po  de  Deus  da  Cidade,  c na  do  convento,  a qual 
mandou  da  índia  o arcebispo  primaz  de  Gôa  D. 
Fr.  Aleixo  de  Menezes.  O claustro  maior  do  con- 
vento é de  pedra  de  diôerentes  eôres,  que  ajus- 
tam admiráveis  primôres  de  toda  a especie  de 
arcbitectura.  Este  convento  era  o mais  rico  da 
I côrte.»  O claustro  c de  tres  andares,  e do  ultimo 
■ se  descobre  a barra  e grande  extensão  do  rio  Te- 
I jo.  Os  rendimentos  do  convento  excediam  a 
I 40:000  cruzados,  além  de  muitos  fóros  de  trigo  e 
I cevada,  da  cêrea  e quintas  da  Portella,  de  Santa 
I Catharina  de  Ribamar,  de  Aldeia  GallegadoRi- 
' batejo,  de  Caparica  e de  Alhos  Vedros.  Installa- 
ram-se  ali  as  antigas  irmandades  de  Santo  Agos- 
tinho; da  Santa  Cruz  e Passos,  que  teve  princi- 
pio no  século  xvi;  a da  Conceição,  instituida  em 
confraria  em  1605;  do  Rosário,  dos  homens  pre- 
tos; de  Nossa  Senhora  da  Pérsia,  instituida  no 
secido  xvi;  de  Jesus  .Maria  José,  do  regimento 
da  .4rmada;  de  S Nicolaude  Tolentino,  do  regi- 
mento de  16,  e ainda  outras  Parte  d’estas  ir- 
mandades já  hoje  não  existem  l'anto  a egreja 
como  0 edifício  do  convento  soffreram  muito  com 
0 terremoto  de  1755,  sendo  a egreja  reconstruida, 
começando  as  obras  em  1777  Na  egreja,  todos  os 
quadros  e tecto  da  capella  mór  são  do  pincel  de 
Pedro  Alexandrino  de  Carvalho,  assim  como  o 
teefo  e a maior  parte  dos  quadros  da  sacristia; 
na  portaria  mór  existia  o quadro  de  Santo  Agos- 
tinho, trabalho  de  Vieira  Lusitano  No  convento 
ainda  havia  mais  quadros,  feitos  por  Bento  Coe- 
lho da  Silveira,  e por  muitos  outros.  Todas  as 
eapellas  da  egreja  são  adornadas  com  imagens 
de  madeira,  notando-se  entre  ellas,  como  de  me- 
lhor esculptura,  as  de  Nossa  Senhora  das  Dôres, 
Nossa  Senhora  da  Graça,  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  e Senhor  dos  Passos.  Antes  do  terre- 
moto de  1755,0  convento  foi  reedificado  pelo  ar- 
chitecto  Custodio  Vieira,  e posteriormente  pelo 
architccto  Caetano  Thomaz  de  Sousa  Ha  uma  es- 
tampa em  folha  de  formato  grande  da  imagem 
do  Senhor  dos  Passos,  gravada  pelo  artista  Bar- 
tollozi  em  1810.  O relogio  que  ainda  hoje  existe, 
e que  se  ouve  a grande  distancia  pela  altura 
em  que  está  collocado,  é trabalho  de  Custodio 
Viçosa.  Todos  os  conventos  regulares  e secula- 
res soffreram  alteração  posterior  a 1833;  primei- 
ramente, n’este  anno,  na  formação  das  linhas  de 
Lisboa,  foi  transferida  a imagem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Penha  de  França  para  a egreja  da 
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Graça,  e os  religiosos  d’aquelle  convento  se  reu 
niram  na  sua  casa  primitiva;  fez  se  capitulo  pa- 
ra haver  prior  annual,  e,  depois  por  decreto  de 
8 de  maio  de  1834,  fôram  supprimidos  todos  os 
conventos,  effeituando  se  a saida  dos  religiosos 
até  junho  seguinte.  Todas  as  pratas  e bens  d’a- 
quelle  convento  fôram  para  deposito,  sendo  in- 
corporados nos  bens  nacionaes,  passando  a egre- 
ja  ao  cuidado  da  irmandade  do  Senhor  dos  Pas 
sos  e d’outras  irmanaades  que  se  conservavam 
ainda,  ficando  dois  capellães  eífectivos.  A ima 
gem  da  Senhora  da  Penha  de  França  foi  trasla- 
dada em  solerone  procissão  para  a sua  capella 
em  2 de  fevereiro  de  1834,  e no  dia  31  de  maio 
de  l'3õ  fôram  transferidas  também  cm  solemne 
procissão  para  a egreja  da  Graça  as  freguezias 
de  Santo  André  e de  Santa  Marinha,  que  Já  es- 
tavam annexas,  e que  ainda  ali  se  conservam  (V 
Santo  André  e Santa  Marinha).  O convento  ficou 
servindo  de  quartel  ao  regimento  de  infantaria  n." 
10,  e actualmente  ao  de  infantaria  n.®  5.  As  obras 
da  reediticação  da  egreja  começadas  em  1777, 
concorrendo  com  as  dcspezas  a irmandade  de 
Santo  Agostinho,  pararam  mais  tarde  por  falta 
de  recursos,  conservando  se  até  189G  com  parte 
dos  tectos,  respectivas  paredes  e cruzeiro  ape- 
nas estucados,  sem  pintura  alguma.  A 10  de  ja- 
neiro de  1896  é que  as  obras  da  restauração  ! 
proseguiram.  Pintou  se  o tecto  do  arco  cruzei- 
ro, onde  se  vêem  ao  centro  as  armas  de  Santo 
Agostinho,  a claro-escuro,  pintadas  por  Pereira 
Junior.  Durante  4 annos,  desde  maio  de  1899  até 
maio  de  1J03  estiveram  outra  vez  as  obras  para- 
das; recomeçando  então  pela  pintura  do  tecto 
do  corpo  principal  da  egreja,  adjudicada  em  con- 
curso ao  j)intor  João  Vaz,  director  da  escola  in- 
dustrial Aftbiiso  Domingues,  que  foi  auxiliado 
pelo  professor  da  mesma  escola,  sr  Eloy  Ferrei- 
ra do  Amaral,  pintor-decorador.  De  lado  a lado 
do  corpo  da  egreja,  nos  espaços  comprehendidos 
entre  as  8 janellas,  sobrepostas  a egual  distancia 
e numero  de  capellas,  e pela  parte  superior  da 
uainição  de  cantaria  emmoldurada  e facetada, 
o tecto  dividido  em  5 secções,  tomando  a fôrma 
geométrica;  de  rhamlas  convexos  em  fôrma  de  ' 
arco,  cuja  flecha  coincide  como  eixo  longitudi- 
nal ç|ue  passa  pelo  centro  da  porta  da  entrada 
principal,  e pelo  meio  do  throno  do  altar-môr. 
Ao  meio  de  cada  um  dos  rhambas  estão  circums- 
criptos  5 ellipsoides  pintadas  e guarnecidas  ex- 
teriormente de  vários  ornatos  a claro-escuro,  al- 
to e baixo  relevo,  onde  se  vêem  pintados  a oleo  ■ 
por  João  Vaz  os  5 quadros  symbolicos  allusivos  i 
de  outras  tantas  passagens  da  Ave  Maria,  pela 
seguinte  ordem,  a contar  respectivamente  da  en- 
trada do  côro  para  o cruzeiro;  1.®  ^Ice  Maria, 
gratia  plena\2.°  Dominus  tecum\  3.®  lienedictain- 
ter^  mulieribus;  4.®  lienedietns  fruetns;  õ.”  Ventris  j 
tiii  Jesus.  No  côro,  no  tecto  na  parte  que  lhe  fica 
superior,  existe  uma  moldura  em  fôrma  rectan- 
gular,  em  que  se  pintaram  a oleo,  a claro-escuro, 
os^  emblemas  eucharisticos.  Aos  lados  da  capella- 
mór,  em^  apainelados,  vêem  se  de  cado  lado  dos 
dois  orgãos,  yarios  quatros  a oleo  symbolisaudo 
a morte  e paixão  de  Jesus  Christo,  e no  tecto  os 
4 evangelistas,  também  a oleo,  em  pequenos  me- 
dalhões, nos  ângulos,  o tendo  por  fundo,  no  cen- 
tro, uin  quadro  de  fôrma  eiliptica  allegorico  ila 
vida  de  Santo  Agostinho,  trabalho  de  Pedro  Ale- 
xandrino de  Carvalho.  Todas  as  capellas  fôram 
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douradas  e pintadas.  Estas  obras  fizeram  se  á 
custa  de  monsenhor  Carlos  Francisco  da  Costa, 
que  ora  então  o prior,  da  irmandade  do  Santissimo 
auxiliada  com  o importante  donativo  de  2:000í000 
réis,  que  enviou  um  cavalheiro  do  Algarve,  e de 
lOÜiSOOO  réis  com  que  também  concorreu  uma 
devota  'anonyma).  A egreja  reabriu  as  suas  por- 
tas ao  culto  dos  fieis  em  18  de  julho  de  1907  com 
pomposa  solemuidade.  A imagem  do  Senhor  dos 
Passos,  que  durante  as  obras,  se  collocara  n’um 
altar  provisorio  na  sacristia,  foi  conduzida  á sua 
capella  em  devota  e solemne  procissão.  Ila  pou- 
co tempo  também  se  collocou  um  novo  e impor- 
tante orgão  no  côro  da  egreja. 

Graça  (Procissão  dos  Passos  da).  A'cêrca  da 
sua  origem,  que  data  do  século  xvi,  ha  diversas 
tradições.  Uma  d'ellas,  que  se  tornou  muito  po- 
pular, é a lenda  milagrosa  que  o dr.  José  Ribei- 
ro Guimarães,  no  1.®  vol.  Summario  de  varia  his- 
toria, a pag.  22.7,  conta  da  seguinte  fôrma:  «Exis- 
te a lenda  de  que  um  peregrino  fôra  uma  noite 
bater  á porta  da  casa  de  S.  Roque,  a pedir  gasa- 
Ihado;  e como  lh’o  recusassem  se  dirigira  ao  con- 
vento da  Graça,  onde  o acolheram.  (Juando  de- 
pois procuraram  o peregrino,  não  o viram,  mas 
acharam  a imagem.  Accrescenta  a lenda  que 
houvera  um  pleito  entre  S.  Roque  e a Graça,  pa- 
ra se  saber  a qual  dos  dois  conventos  pertencia 
a imagem  que  a Graça  venera,  ficando  todavia 
S.  Roque  com  direito  a ter  a imagem  um  dia; 
mas  no  caso  de,  por  qualquer  motivo,  se  demo 
rasse  mais  do  dia  em  S.  Roque,  a Graça  perdia  a 
posse,  que  ficava  a S.  Roque.»  Pinho  Leal,  no 
vol.  IV  do  Portugal  antigo  e moderno,  a pag.  241, 
diz  que  pelos  annos  do  Í58õ  vivia  em  Lisboa  um 
pintor  de  pouco  mérito,  chamado  Luiz  Alvares 
de  Andrade  (N . este  nome),  que  se  tornou 
conhecido  pela  sua  devoção,  c sabendo  que  em 
Hespanha  se  faziam  procissões  na  quaresma,  re- 
presentando os  passos  da  paixão  de  Jesus  Chris- 
to, pediu  ás  autoridades  ecclesiasticas  que  entre 
os  portuguezes  fôsse  também  instituida  aquella 
piedosa  e commovcnte  devoção.  No  claustro  da 
Casa  de  8.  Roque,  pertencente  á Companhia 
de  Jesus  havia  uma  capella  da  invocação  da 
Santissima  Cruz,  e u’ella  se  juntavam  alguns 
devotos,  na  maior  parte  artistas,  que  frequenta- 
vam muito  os  sacramentos  da  confissão  e commu- 
nhão.  Entre  clles  distinguia  se  Luiz  Alvares  de 
Andrade  pelo  seu  fervor  religioso,  que  persua- 
diu os  mais  a formarem  uma  confraria  da  San- 
tissima  Cruz,  mas  os  padres,  ao  saberem  d’esta 
resolução,  responderam  que  na  egreja  não  havia 
altar  desponivcl,  nem  casa  para  reuniões,  dos 
confrades,  pelo  que  era  melhor  erigirem  a con- 
fraria n’outra  egreja.  Os  devotos  fôram  então 
procurar  os  religiosos  gracianos,  quede  boa  von- 
tade lhes  deram  a capella  do  arco  cruzeiro,  do 
lado  da  Epistola,  onde  se  estabeleceu  a confra- 
ria. 1’inho  Leal  conta  depois  a seguinte  tradi- 
ção, que  lhe  parece  mais  rasoavel  : «Viera  por 
esse  tempo  (século  xvi^  a Lisboa  ofi'erecer  os 
produetos  da  sua  arte  um  esculptor  italiano, 
cujo  nome  se  ignora.  Luiz  Alvares  de  Andrade 
lhe  comprou  uma  cabeça  de  Jesus  Christo,  por 
tres  cruzados,  e a foi  ofterecer  aos  padres  de  S. 
Roque,  jiara  com  cila  formarem  a confraria  dos 
Fassos,  o que  elles  rejeitaram.  Alvares  foi  fa- 
zer a mesma  proposta  aos  gracianos,  que  prom- 
ptainente  vi  aceoitaram.  Organisaram,  de  roca,  e 
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vestiram  a imagem,  collocando-a  no  altar  que 
lhe  destinaram,  e onde  hoje  a vemos,  erigin- 
do-lhe irmandade,  na  qual  se  inscreveu  a fami- 
lia  real  e a mais  alta  nobreza  d’este  rciuo.  Ven- 
do os  jesuitas  a grande  devoção  creada  por  a 
imagem  do  Senhor  dos  Passos  da  Graça,  e,  so- 
bretudo, as  graudes  esmolas  e olFertas  que  a 
egreja  recebia,  moveram  demanda  aos  gracianos, 
fundando  se  em  um  pretendido  direito  de  priori- 
dade á imagem  por  lhes  ter  sido  ofterecida  em 
primeiro  logar.  Debatida  a questão  nos  tribu- 
naes,  foi  resolvido  que  ficassem  os  gracianos  na 
posse  da  imagem,  sob  a condição  de  na  vigilia  <la 
segunda  sexta  feira  da  quaresma,  viesse  a S.  lio- 
que,  ficando  a pertencer  lhe  se  pernoitasse  n’es- 
te  templo  além  de  sexta-feira.»  O instituidor  da 
irmandade,  em  todo  o caso,  está  bem  provado 
que  foi  Luiz  Alvares  de  Andrade,  assim  como  da 
procissão,  para  a qual  pediu  licença  ás  autori 
dades  ecclesiasticas,  e,  assim  que  a obteve,  f i 
em  companhia  do  arcebispo  1).  Miguel  de  Cas- 
tro marcar  os  logares  onde  deviam  ser  colloca- 
das  as  estações  dos  Passos,  em  que  se  comme- 
mora  a peregrinação  de  Jesus  até  ao  monte  Cal- 
vário. Estes  passos,  antigamente,  pertenciam  a 
certos  irmãos,  mas  em  1G99  a irmandade  mandou 
coustruil  os  á sua  custa,  em  fórma  de  capella,  ' 
tendo  cada  um  sobre  o altar  uma  cruz  e seis  cas- 
tiçaes  de  prata.  A primeira  vez  que  saiu  a pro- 
cissão foi  na  segunda  sexta-feira  da  quaresma  ' 
de  1ÕS7,  e desde  então  até  nossos  dias,  nunca  1 
deixou  de  se  fazer.  Sendo  destruido  o convento  ■ 
da  Graça  pelo  terremoto  de  novembro  de  17  >b, 
a imagem  do  Senhor  dos  Passos  ficou  sepultada 
nas  minas,  escapando  unicamente  a cabeça.  A j 
irmandade  mandou  logo  fazer  o corpo,  e em  bre-  ; 
ve  foi  a imagem  apresentada  ao  culto  dos  fieis. 
Este  facto  faz  julgar  que  a veneranda  cabeçada 
actual  imagem  é ainda  a mesma  que  Luiz  Alva-  I 
res  de  Andrade  comprou,  mas  não  parece  caso  i 
averiguado,  como  observa  o autor  do  Summario  ' 
de  varia  historia,  que  a este  respeito  diz:  «To-  | 
da  a imagem  actual  é de  madeira  do  Brazil,  de 
tamanho  natural  e,  mui  perteita;  é completa  c 
de  engonços,  isto  é,  tem  as  articulações  moveis, 
e póde  collocar-se  em  qualquer  posição,  que  sem-  , 
pre  fica  perfeita.  A cabeça  é bem  esculpida  e I 
cheia  de  expressão;  e não  nos  parece  que  deva  ; 
reputar -se  obra  do  século  xvi,  antes,  com  boas 
razões,  deve  considerar  se  do  século  passado 
(século  xviii),  epoca  em  que,  em  Portugal,  hou- 
ve exccllentes  esculptores  em  madeira,  de  que 
ainda  restam  muitas  obras  notáveis.  O estylo 
da  esculptura  da  imagem,  de  que  tratamos,  con-  ! 
firma  a nossa  opinião,  ü que  foi  feito  da  primi- 
tiva imagem,  não  póde  dizer  se  ao  certo;  o mais 
natural  è que  se  perdesse  por  oceasião  do  terre- 
moto, que  arruinou  completamente  a egreja  e o 
convento  da  Graça.  Não  nos  foi  possivel  saber 
quem  fôra  o artista  que  fabricara  a imagem;  di- 
zem-nos  que  no  archivo  da  irmandade  nada  consta 
a similhante  respeito.»  A irmandade  dos  Passos  ' 
da  Graça  é riquissitna  e muito  nobre;  a ellatem 
pertencido  as  pessoas  reaes  e a principal  aris- 
tocracia. Todos  os  monarchas  da  dynastia  de 
Bragança  tem  tido  grande  devoção  com  o Se-  I 
nhor  dos  Passos  da  Graça,  de  que  fòram  irmãos. 
D.  João  V offereceu-lhe  um  riquíssimo  resplen- 
dor de  ouro  macisso  lavrado,  de  valor  de  réis 
LOJOÍOOO,  que  a imagem  costuma  levar  na  pro- 


cissão. D.  José  I deu  graudes  esmolas  para  a 
rcconstrucção  do  convento  e egreja  da  Graça , 
depois  do  terremoto  de  175.',  e todas  as  vezes 
que  ia  visitar  a imagem,  lhe  fazia  otfertas  va- 
liosas. D.  Maria  I também  lhe  consagrava  gran- 
de devoção,  e frequentes  vezes  ia  á egreja  da 
Graça,  concedendo  sempre  esmolas  avultadas 
para  o culto  do  Senhor  dos  Passos.  O papa  Inno- 
cencioXT  concedeu,  pelos  aunos  de  IGJ5,  mui- 
tas graças,  indulgências  e privilégios  a esta  ir- 
mandade. Para  ser  a Imittido  co;no  irmão,  era 
preciso  provar  limpeza  de  sangue  Os  novos  ir- 
mãos sujeitavam  se  a um  noviciado,  e emquanto 
0 não  concluiam,  acompanhavam  a procissão,  in- 
do em  seguida  ao  pallio.  Na  quarta  feira  da  sn- 
gunia  semana  da  quaresma,  ante-vespera  da 
procissão,  procede-se  á cerimonia  de  lavar  e ves- 
tir a imagem,  cerimonia  feita  pelo  patriarcha, 
acompanhado  do  provedor  da  irmandade  e do 
respectivo  parodio.  Concluida  a lavagem,  veste - 
se-lhe  uma  camisa  de  bretanha  fiuissima,  com 
rendas  no  pescoço  e folhos  bordados  no  peito, 
abotoada  com  botões  de' ouro  com  pedras  precio- 
sas; umas  ceroulas  também  de  bretanha;  uns  cal- 
ções de  seda  roxa  bordada  a ouro.  Depois  ves- 
tem-se-lhes as  túnicas.  A imagem  tem  sempre 
duas  túnicas  vestidas.  Todos  os  aunos  se  tira  a 
que  está  por  baixo,  ficando  a outra  em  seu  lo- 
gar, e soDre  esta  se  veste  a nova.  A corda  é 
egualmente  nova  todos  os  anuos,  sendo  a antiga 
cortada  em  pedaços,  que  se  distribuem  pelos  de- 
votos. As  túnicas  são  offerecidas  pela  casa  dos 
rnarquezes  de  Fronteira,  prerogativa  que  tem 
sido  sempre  concedida  áquelles  nobres  fidalgos. 
A devoção  pelo  Senhor  dos  Passos  da  Graça  ac- 
centuou  se  de  tal  maneira,  que  todas  as  sextas 
feiras,  em  que  a egreja  da  Graça  se  conserva 
aberta  até  á noite,  a romaria  dos  fieis  é ainda 
hoje  importantíssima,  deixando  largas  esmolas; 
no  dia  da  procissão  viarn-se  penitentes  cumprin- 
do promessas  tão  rigorosas,  que  durante  o tran- 
sito se  maceravam  com  açoites  e disciplinas, 
chegando  muitas  vezes  á Graça,  ensanguenta- 
dos, deixando  as  ruas  salpicadas  de  sangue.  Estas 
penitencias  excessivas  fòram  prohibidas  no  fim 
do  século  XVII  pelas  autoridades  ecclesiasticas. 
Em  nossos  dias  viam-se  ainda  muitas  pessoas 
descalças  debaixo  do  andor,  mas  no  anno  de  1879 
também  foi  prohibida  esta  penitencia.  Antiga- 
mente na  procissão  não  ia  ob jecto  algum  de  ouro  ou 
de  prata.  Os  cereaes  e as  lanternas  tinham  varas 
de  pau  do  Brazil,  pintadas  de  roxo,  com  doura- 
dos, e assim  eram  também  as  varas  do  pallio. 
Hoje  parece  que  as  varas  dos  cereaes  e das  lan- 
ternas são  todas  de  prata. 

Convento  dos  Inglezinhos  Com  este  nome  é mais 
vulgaimente  conhecido  o seminário  de  S.  Pedro 
e S.  Paulo  dos  inglezes  catholicos  romanos,  que 
ainda  hoje  existe  proximo  do  edificio  do  Conser- 
vatório Real  de  Lisboa.  Foi  fundado  em  1632  por 
D.  Pedro  Coutinho,  fidalgo  muito  religioso,  para 
10  sacerdotes  com  obrigação  de  tres  missas  quo- 
tidianas, para  o que  lhes  deixou  500í>003  réis 
anuuaes.  Ensinavam  latim,  inglez,  philosophia, 
theologia  dogmatica  e controvérsia,  a 10  estu- 
dantes, que  depois  de  concluidos  os  estudos,  iam 
para  Inglaterra,  como  missionários  apostolicos, 
a confortar  os  catholicos  perseguidos  pelos  here- 
jes.  O fuudador  tomou  a capolla-mór  para  seu 
jazigo.  Entregou  a protecção  d’este  collegio  aos 
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inquisidores  geraes,  sendo  o primeiro  que  accei- 
tou  este  encargo,  D.  Francisco  de  Castro,  em  23 
de  fevereiro  do  referido  anno  de  1632.  O terre- 
moto de  1755  causou  alguns  estragos  ao  ediScio, 
que  logo  se  repararam.  Ainda  hoje  nos  Inglezi- 
nhos  se  observa,  além  dos  estudos,  a lithurgia 
com  todo  0 rigor.  As  cerimonias  religiosas  sâo 
celebradas  com  toda  a solemnidade,  cantaudo  se 
unicamente  a musica  de  cantochão,  acompanhada 
a orgão,  mas  um  cantochão  harmonioso  e suave, 
cm  que  sobresaem  bellas  vozes  de  sopranos,  te- 
nores, etc.  As  festas  da  semaua  santa,  principal- 
mente,^  costumam  ser  notáveis  e muito  concorri- 
das. A s^sextas  leiras,  ordinariamente,  os  semina- 
ristas vão  passear  para  uma  quinta,  que  possuem 
em  Carnide,  indo  de  manhã  e voltando  á tarde. 

Convento  dos  Loyos.  Assim  era  denominado  o 
convento  de  Santo  Eloy,  da  congregação  dos 
conegos  seculares  de  S.  João  Evangelista,  fun- 
dado por  D.  Fr.  Domingos  Anues  Jardo,  bispo 
de  Lisboa,  em  ll  de  março  de  1286.  A primitiva 
fundação  foi  um  hospital,  intitulado  de  S.  Pau- 
lo, sendo  também  seminário,  onde  se  ensinava 
latirn,  grego,  theologia  e cânones.  O fundador 
dotou  generosamente  esta  casa  religiosa,  que 
mais  tarde  se  tornou  no  convento  de  Santo  Eloy, 
denomiuando-se  os  religiosos  frades  loyos.  Este 
convento  tornou-se  notavrl  por  estudarem  ali  os 
maiores  talentos  que  n’aquella  epoca  ennobrece- 
ram  as  letras  ccclesiasticas  portuguezas.  Fr.  Do- 
mingos Jardo  ali  falleceu  e foi  sepultado.  ('V. 
Jardo,  IJ.  Fr.  Domingos  Annesj.  Por  sua  morte 
ficou  seu  sobrinho  Atfouso  Atines  com  o governo 
do  hospital,  tendo  o titulo  de  provedor  até  que 
iudo  cm  decadência  a sua  administração,  recor- 
rendo ao  papa  Eugênio  IV  o infante  D.  Pedro, 
então  regente  do  reino  pela  menoridade  de  seu 
sobnnho  e genro,  D.  Affonso  V,  o deu  á congre- 
gação de  S.  João  Evangelista,  do  qual  tomou 
posse  D.  Affonso  Nogueira  em  24  de  abril  de 
1442.  1'ôram  os  conegos  seculares  d’esta  congre- 
gação que  instituiram  a primeira  irmandade  do 
Santissimo  Sacramento  que  existiu  em  Lisboa. 
O terremoto  de  1 de  novembro  de  1755  causou 
graves  estragos  ao  convento,  caindo  lhe  as  duas 
torres,  sendo  uma  chamada  a Torre  Vdha,  onde 
estavam  os  sinos  e o relogio;  e a outra,  chamada 
lorre  Nova,  que  não  tinha  sinos,  o ficava  situada 
sobre  a porta  da  egreja.  O tecto  e as  paredes  até  ás 
cimalhas  das  capellas  também  desabaram,  fican- 
do apenas  de  pé  os  dois  arcos  da  capella  mór  e 
do  côro.  A sacristia  abateu  egualmente,  e pare- 
ce que  morreram  n’esta  catastrophc  mais  de  90 
pessoas,  sendo  da  communidade  o reitor,  o vice 
reitor,  o procurador  geral,  dois  padres,  um  co- 
nsta e um  leigo.  Do  convento  caiu  somente  me- 
tade da  parede  do  frontispicio  para  o lado  do 
Limoeiro;  mas  o fogo  que  sobreveiu  ao  terremoto, 
destruiu  o dormitorio  e a livraria,  que  ficava 
nas  varandas  do  claustro,  os  celleiros,  as  adegas, 
refeitorio  e botica.  Os  religiosos  fôram  abrigar- 
se  no  outro  convento  que  possuiam  no  sitio  de 
Xabregas.  Algum  tempo  depois,  o novo  reitor, 
•Jose  da  Cruz  Ortigão,  mandou  fazer  no  claustro 
do  convento  arruinado  uma  barraca,  por  modo 
de  hospicio,  e no  andar  de  cima  nove  cellas. 
Construiu  também  uma  capellinha  com  um  altar 
para  se  celebrar  missa,  e outas  accommodações 
e olheinas  O convento  serve  actualmente  de 
ouartel  á 5.*  companhia  de  infantaria  da  Uuar- 
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da  Municipal.  Fazendo-se  em  1383  umas  escava- 
ções, para  alargamente  do  quartel,  achou-se  pro - 
ximo_  ao  angulo  d’um  larga  quadra,  que  parece 
ter  sido  claustro,  um  sarcophago  de  mármore,  on- 
de se  lia  a seguinte  inscripção: 

AQUJ  IAS  A INFANTE  D.  CN.*  F.*  DELREV  D.  DUARTE 
E DA  RAINHA  D.  LEONOR 
NETA  DELREV  D.  JOÂ  > I.®  IBmI  DEL  REV' 

D A.®  5.®  TIA  DE  REV  D lOÀO  2.® 

AQUAL  ESTANDJ  DESPOSADA  COM 

CARLOS  príncipe  de  navabra  e abagão  r.  com 
DUARTE  4.®  REV  DINGLATERRA 
SEI  SE  KFFEITUAR  ALGUM  DOS  CASAMENTOS 
FALI  ECEO  DE  27  ANNOS  SEXTA  FEIRA 
17  DE  JUNHO  ANNO  DE  1463 

A infanta  D.  Catharioa,  como  diz  a inscripção, 
era  filha  de  D.  Duarte  e de  D.  Leonor;  fòra  seu 
mestre  e confessor  o celebre  D.  Jorge  da  Costa, 
conhecido  pelo  cardeal  d' Alpedrinha.  Não  tendo 
tido  efteito  os  casamentos  projectados,  recolheu - 
SC  a infanta  ao  mosteiro  de  Santa  Clara,  V.  Ca- 
tharina.  D.)  sem  professar.  Em  testamento  dei- 
xou D.  Jorge  da  Costa  por  seu  testamenteiro,  en- 
carregando-o de  a mandar  sepultar  onde  lhe  pa- 
recesse. D.  Jorge  e D.  Aftbnso  V haviam  funda- 
do uma  capella  no  convento  de  S.  Eloy,  c a in- 
fanta foi  ali  sepultada,  vindo  o seu  corpo  do  mos  • 
teiro  de  Santa  Clara.  Em  1474,  D.  Jorge  man- 
dou construir  o tumulo,  onde  se  encerraram  os 
restos  mortaes  da  infanta,  recolhidos  n’um  sacco 
de  seda  azul.  Diz-se  que  foi  este  o sarcophago 
que  se  encontrou.  Teudo  se  no  século  xvii  movi- 
do duvidas  sobre  o local  da  sepultura  da  infanta, 
foi  esta  procurada  na  egreja  velha  por  autorisa- 
ção  do  nuiicio  Jorge  Cornaro,  quaudo  se  andava 
construindo  a nova,  sendo  encontrada  tal  como 
a^  fizera  erguer  D.  Jorge.  E’  muito  natiual  que 
fòsse  então  collocada  no  sitio  onde  depois  se  en- 
controu. Em  1755,  com  a destruição  do  convento 
dos  Loyos,  tôram  trasladados  os  ossos  da  infanta 
D.  Catharina  para  o convento  do  Beato  Anto- 
nio,  e é este,  por  certo,  o motivo,  porque  o sar- 
cophago que  se  encontrou  já  os  não  continha.  O 
tumulo,  bem  como  uma  fonte,  achavam-se  cober- 
tos por  algum  entulho. 

^ Convento  de  Nosta  Senhora  dos  Anjos  da  Por- 
ciuncula.  Era  hospicio  de  religiosos  capuchos fraii- 
cezes,  pertencentes  á provincia  de  Bretanha, 
em  França,  que  vieram  para  Portugal  em  1648, 
a^  instancias  de  fr.  Cyrillo  .Mayeiie,  que  obteve 
d'el  rei  D.  João  IV  em  11  de  agosto  de  1641 
licença  para  fundar  o seu  hospicio  no  districto 
da  freguezia  do  Santos  o-Velho,  o qual  ficou 
situado  na  actual  rua  da  Esperança  dentro 
d’um  pateo,  fechado  por  um  portão  ao  ferro.  O 
terreno  foi  doado  por  D.  .Maria  do  Guadalupe, 
duqueza  de  Aveiro.  A egreja  era  d'uma  só  nave 
e tiuha  tres  capellas,  incluindo  a capella  inór, 
o.ide  se  via  a imagem  de  Nossa  Senhora  dos 
Anjos  dentro  d’uma  maquineta.  O convento  não 
teve  ruina  com  o terremoto  de  1755.  Estes 
religiosos  conservaram  se  desde  1648  até  1833, 
havendo  n'este  anno  apenas  um  religioso  de 
missa,  e tanto,  que  na  procissão  do  Corpo  de 
Deus,  em  que  se  viam  obrigados  a appa- 
recer,  se  incorporavam  com  os  frades  barbadi 
nhos  italianos,  sendo  o pendão  dos  frades  fran- 
cezes,  por  serem  mais  antigos  n'esta  corte. 
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Estes  religiosos  ficaram  conhecidos  por  barhadi-  | 
vho»  francezes.  A sua  egreja  era  pouco  enrique- 
cida de  quadros.  Em  18  )3,  por  ordem  do  governo, 
so  reuniu  o único  frade,  que  então  existia  no 
convento,  aos  dos  barbadinhos  italianos.  Com  a 
extincção  das  ordens  religiosas  em  1831,  foi  con- 
cedido -a  estes  frades  e aos  de  Santa  Apolonia, 

0 ficarem  no  convento  dos  barbadinhos  italianos, 
vestindo  0 habito  de  S.  Pedro,  mas  só  um  frade  6 
que  acceitou  esta  concessão,  partindo  os  mais  , 
para  Italia.  Em  27  de  outubro  de  1817,  todo  o 
edificio  se  incendiou,  ficando  muito  arruinada  a , 
egreja  e o convento.  .Mais  tarde  instituiu  se  ali  , 
um  collegio  de  primeira  infancia.  | 

Convento  de.  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Porciuncula.  Os  religiosos  capuchos  b.ai  badinhos  ' 
italianos  congregaram-se  em  Lisboa  com  licença  ] 
de  D.  Pedro  II,  em  1G86.  Estiveram  primitiva- 
mente  na  ermida  do  Paraizo,  em  1689;  mais  tar- 
de deram  principio  á egreja,  que  está  situada  a 
Santa  Apolonia,  para  cuja  construcção  concorreu 
D.  João  V com  importantes  sommas,  vindo  os 
religiosos  a ultimar  esta  sua  segunda  fundação 
pelos  annos  de  172U  a 1739.  O convento  ea  egre- 
ja ficavam  no  largo  da  calçada  dos  Barbadinhos 
Italianos,  tendo  frente  para  o lado  da  barra  de 
Lisboa.  No  adro  da  egreja  via-se  uma  cruz  de 
madeira  com  os  martyrios  da  paixão  de  Christo, 
a qual  abateu  com  o tempo.  Um  religioso  d’esta 
ordem,  fr.  Caetano,  mandou  collocar  outra  cruz 
no  mesmo  logar,  que  veiu  a demolir-se  em  1S3.Ó. 
A egreja  tinha  cinco  capcllas,  incluindo  a ca- 
pella  mór,  onde  existia  um  quadro,  representan- 
do N.  S.’  da  Conceição,  de  grande  mereciment  >, 
e um  rico  sacrario  de  madeira,  tendo  na  porta 
uma  chapa  de  ouro,  dadiva  de  1).  João  V;  as 
quatro  capellas  lateraes  eram  de  madeira  do 
Brazil.  Entre  as  duas  capellas  da  direita,  u’uma 
mizula  larga,  em  symetria  com  p púlpito,  via- 
se  a efiigie  do  fundador  da  ordem,  o beato  Lou- 
renço  de  Brindici,  que  veiu  a Portugal  em  1619, 
como  embaixador  extraordinário.  A egreja  pos- 
suia  diversos  quadros,  todos  pintados  em  Balia, 
mas  0 de  maior  valor  era  o de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, acima  citado.  A sacristia  estava  adornada 
com  quadros  de  pintura  e de  gravura.  Por  cima 
da  portaria  notava-se  um  baixo  relevo  em  pedra, 
representando  a Virgem  com  o Menino  Jesus,  e i 
na  fachada  a imagem  de  N.  S.*  da  Conceição, 
também  de  pedra.  Quando  se  publicou  o decreto 
de  8 de  maio  de  1814  extinguindo  as  ordens  re- 
ligiosas, os  padres  barbadinhos  tiveram  a con- 
cessão de  se  conservarem  no  seu  convento,  ves- 
tindo 0 habito  de  S.  Pedro,  mas  os  padres  não 
acceitaram,  e partiram  para  Italia,  ficando  ape- 
nas um  sacerdote  e um  leigo  para  tratarem  da 
egreja,  que  se  conservou  aberta  por  algum  tem- 
po Pouco  depois  d’esta  determinação  o governo 
ordenou  que  se  transferisse  para  ali  a freguezia 
de  Santa  Engracia,  o que  se  efteituou  em  5 de 
abril  de  183.Õ,  sendo  levado  o Santíssimo  Sacra- 
mento em  solemne  procissão.  O convento  já  es- 
tava oceupado,  desde  outubro  de  1854,  com  o l.° 
batalhão  da  Guarda  Nacional,  que  se  havia  for- 
mado quasi  todo  do  batalhão  provisorio  de  artí- 
fices do  Arsenal  Real  do  Exercito. 

Convento  de  Nossa  Senhora  de  Jesus.  Era  de 
religiosos  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco.  Te- 
ve origem  n’uma  ermida,  situada  no  sitio  dos 
Cardaes,  em  que  habitava  um  ermitão.  Junto  á 


ermida  havia  umas  casas  e um  cardai,  dc  que 
eram  proprietários  Luiz  liodrigues  e seu  irmão. 
Sendo  a ermida  concedida  aos  citados  religiosos, 
Luiz  Rodrigues  e o irmão  também  lhes  fizeram 
doação  das  casas  e do  cardai,  para  a fundação 
d’uin  convento.  Obtida  a licença  do  cardeal  Al- 
berto, que  então  era  o núncio  do  reino,  os  frades 
franciscanos  tomaram  posse  da  referida  ermida, 
casas  e cardai,  em  1Õ95,  sendo  n’esse  anno  lançada 
a primeira  pedra  no  convento.  Ficou  construído 
sómente  um  hospicio,  mas  augmentando  muito  o 
numero  de  religiosos,  reconheceu  se  a pouca  ca- 
pacidade do  hospicio,  e projectou-se  a constru- 
cção d’um  convento  mais  amplo.  N’este  novo 
edificio  foi  lançada  a primeira  pedra  cm  30  de 
julho  de  16lf)  por  Christovão  de  Almada,  prove- 
dor da  casa  da  índia,  celebrando  se  a primeira 
missa  em  24  de  fevereiro  de  1623,  dia  em  que 
ficaram  concluídas  as  obras,  tanto  do  convento 
como  da  egreja.  A capella  mór  mandou-a  cons- 
truir, á sua  custa,  em  1633,  o arcebispo  de  Lis- 
boa D.  João  Manuel,  pertencente  á familia  dos 
condes  dc  Atalaia  e marquezes  de  Tancos,  mo- 
tivo porque  aquelles  fidalgos  ficaram  sendo  os 
padroeiros.  O venerando  prelado  enriqueceu  tam- 
bém 0 convento  com  muitas  reliquias,  preciosas 
alfaias  e magníficos  ornamentos.  No  convento 
houve  sempre  abalisados  mestres,  muito  doutos 
em  theologia,  que  eram  sempre  consultados  em 
assumptos  da  maior  importância  para  o paiz,  c 
que  sempre  tiveram  assento  nos  mais  importan- 
tes tribunaes.  Os  reis  de  Portugal,  pela  fama  de 
talento  que  os  religiosos  gozavam,  sempre  os 
preferiam  para  as  mitras  episcopaes  do  reino  e 
seus  dominios;  para  capellães-móres  das  arma- 
das r>  acs,  e para  as  missões  de  Angola.  O tem- 
plo é grandioso,  com  espaçosa  área.  O terremo- 
to de  175.>  causou  muitos  estragos  á egreja;  aba- 
teu 0 tecto  da  capella-mór  que  era  de  cantaria 
almofadada,  destruindo  todo  o retábulo  de  talha 
dourada  e todo  o altar-mór.  A capella  do  Santís- 
simo, que  dizem  ser  preciosa,  também  ficou  cm 
ruinas.  Os  arcos  de  pedra  qtie  sustentavam  o te- 
cto da  egreja  e dividiam  o cruzeiro,  e o côro,  tu- 
do ficou  destruido,  assim  como  a parte  do  ornato 
do  mesmo  côro,  acabando  de  se  arruinar  tudo 
em  a noite  de  20  de  janeiro  de  1756  em  que  caiu 
0 tecto  da  egreja,  e se  perdeu  completamente  o 
côro,  que  segundo  a opinião  dos  melhores  archi- 
tectos  de  então,  era  o mais  formoso  c regular 
que  existia  na  corte.  Estragou  se  a casa  do  re- 
feitório, 0 dormitorio  da  parto  do  sul,  e o do 
Cardai,  que  fica  ao  norte;  o lanço  do  claustro  itn- 
mediato  á egreja,  e a enfermaria  com  suas  ofli- 
cinas.  Os  frades  refugiararn-se  na  capella  de  S. 
Francisco,  que  estava  na  cêrea  do  convento,  on- 
de logo  em  2 de  novembro,  dia  seguinte  ao  da 
horrorosa  catastrophe,  se  celebraram  missas, 
transferindo  também  pa''a  aquella  capella  os  va- 
sos sagrados,  que  se  haviam  conservado  intactos 
no  seu  sacrario.  üepois,  o padre  commissario  vi- 
sitador  e provincial,  fr.  José  Teixeira,  mandou 
levantai  barracas  na  dita  cerca  para  se  celebra- 
rem os  officios  divinos  com  solemnidade,  a can- 
to e orgão,  na  vespera  do  Natal  do  mesmo  anno 
de  1755;  continuando  assim  o culto  até  que  a 
egreja  se  reconstruiu.  Muitas  imagens,  que  ha- 
vaim  ficando  damnificadas,  fôram  restauradas, 
assim  como  alguns  quadros,  que  se  puderam  ain- 
da salvar.  Para  a reedificação  do  convento  e da 
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cgrcja  concorreu  muito  o zelo  e piedade  do  men- 
cionado provincial;  de  fr.  Manuel  do  Cenaeulo 
Villas  lloas,  depois  bispo  de  Beja  e arcebispo  de 
Evora;  do  padre  mestre  José  Mayne,  confessor 
de  D.  Pedro  III,  e do  venerando  padre  mestre 
Sarmento.  O desenho  da  frontaria  6 do  archite- 
cto  Joaquim  d’01iveira  O marquez  de  Pombal 
prestou  grande  auxilio  á reedificaçào  e ao  em- 
bellezamento  das  capellas,  em  compensação  da 
cedencia  que  os  religiosos  lhe  tiuham  feito  de 
vastos  terrenos  para  elle  levantar  novas  proprie- 
dades, e alargar  outras  na  rua  Formosa.  No  con- 
vento de  Nossa  Senhora  de  Jesus  floreseeram 
grandes  intelligencias,  como  I).  Fr.  Manuel  do 
Cenáculo  Villas  Boas,  ü.  Fr.  Caetano  Brandão, 
1>  Fr.  João  Evangelista  Pereira  da  Silva,  U.  Fr. 
Francisco  de  Santo  Agostinho,  Fr.  Francisco  da 
Natividade,  D.  Antonio  Alves  Martins,  ete.  No  i 
eorredor  que  dá  serventia  ao  cruzeiro  da  egre-  | 
ja,  do  lado  da  Epistola,  está  uma  capella,  que  | 
pertenceu  ao  antigo  ministro  de  estado  de  ü.  j 
João  IV,  Antonio  de  Sousa  de  Macedo,  antepas- 
sado dos  condes  de  .Mesquitella,  que  servia  de 
jazigo  de  fainilia;  ali  existe  ainda  o mausoléo 
de  mármore,  sustentado  por  dois  leões,  onde  foi  j 
sepultado  aquelle  notável  diplomata.  Pela  ex-  j 
tineção  das  ordens  religiosas,  passou  para  a egre-  ' 
ja  a freguezia  das  Mercês,  transferindo-se  o Sa-  i 
cramento  em  solemne  procissão  da  antiga  egre  ! 
ja  parochial  no  dia  2G  de  abril  de  1&35.  Ém  1838  ' 
veiu  para  o convento  o gabinete  de  Historia  Natu-  j 
ral,que  por  muitos  annos  se  conservara  em  Belem,  I 
junto  ao  antigo  paço  real.  Para  o convento  passou  ! 
a Academia  Real  das  Sciencias  (V.  Mercês  e | 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e Institu-  \ 
to  Maynense).  Na  cerca  pvojectou-se  ha  annos 
a construcção  d’um  lyceu,  mas  as  obras  fi 
caram  paralysadas.  Ultimainente  tem-se  tratado 
d este  assumpto,  e parece  que  será  levado  e 
efteito. 

Convento  de  Nossa  Senhora  do  Livramento. 
Era  da  ordem  da  Santissima  Trindade,  situado 
em  Alcantara.  Começou  por  uma  egreja,  manda- 
da construir  por  Rodrigo  Homem  de  Azevedo  em 
cumprimento  de  um  voto  que  tinha  feito  á Vir- 
gem, se  0 livrasse  d’um  crime  que  falsamente 
lhe  haviam  imputado  em  matérias  de  inconfidên- 
cia, por  seguir  o partido  de  I).  Antonio  prior  do 
Crato  no  tempo  em  que  reinava  Filippe  II  de 
Hespanha,  em  Portugal.  Conseguindo  provar  a 
sua  innocencia,  tratou  de  cumprir  a promes.sa, 
fundando  a egreja,  coHocando-se  na  parochiade 
S.  Paulo  a imagem  da  Virgem,  a que  deu  a in- 
vocação do  Livramento,  e d'aqui  passou  em  so- 
lemne procissão  para  a sua  egreja.  Fallecendo  o 
fundador  alguns  annos  depois,  a sua  viuva,  cha- 
mada I).  Margarida  de  Alcaçova,  combinou  com 
03  religiosos  da  ordem  da  Trindade  a edificação, 
n’aqueile  mesmo  sitio,  d'um  convento,  depois  da 
sua  morte,  mediante  algumas  condições  que 
apontou  na  escriptura  que  então  se  fez.  Em  1679, 
sendo  provincial  fr.  Henrique  Coutinho,  presen- 
tado  de  theologi.i  é que  se  procedeu  á constru- 
cção. 0 templo  é de  fórma  rotunda  e pouco  cla- 
ro, e assim  se  conservou  até  que  ein  1698  o ree- 
dificou um  religioso  da  mesma  ordem,  fr.  Jerony- 
mo  de  Jesus,  fazendo  o d’uma  só  nave  com  tres 
capellas,  incluindo  a capella  mór,  e o adornou 
com  primorosos  quadros.  0 terromoto  de  17.Õ.Õ 
não  lhe  causou  grande  damno,  e os  estragos  fô-  ‘ 
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1 ram  logo  reparados.  C^mo  a rainha  D.  Mariauna 
Victoria,  mulher  de  el-rei  1).  José,  era  muito 
devota  da  imagem  de  Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento, ordenou  que  promptamente  se  fizesse  na 
côrea  uma  egreja  de  madeira,  onde  se  c-lebras- 
sem  os  olHcios  divinos,  e os  religiosos  tainbem 
I estiveram  abrigados  em  barracas  improvisadas, 
I emquanto  duraram  as  obras  do  convento. 

I Convento  de  N.  S.‘  das  Necessidades.  Era  da 
Congregação  do  Oratorio  de  S.  Filippe  Nery.  Foi 
constiuido  n'uina  eminência  que  domina  o si- 
tio de  Alcantara,  junto  d'utna  ermida  dedicada 
a Nossa  Senhora,  que  ali  existia,  c fôra  feita 
! com  as  esmolas  dos  fieis,  como  declarava  o le- 
treiro, que  se  via  sobre  a porta  da  mesma  ermi- 
da. Sendo  senhor  d’esta  ermida  e de  uma  quinta 
a ella  contígua  Balthazar  Pereira  do  Lago,  D. 
João  V lh’as  comprou,  ern  174.1,  e mandou  cons- 
truir um  sumptuoso  convento  para  os  congrega- 
dos, que  d'elle  tomaram  posse  em  6 de  maio  de 
1750.  0 convento  possuia  excelleutes  cellas,  vas- 
tos dormitorios,  uma  cerca  vastissima,  onde  se 
viam  bonitos  jardins,  muitas  estatuas  e bustos, 
bellas  fontes  de  pedra  e compridos  passeios.  Ao 
lado  do  edifício  ficava  0 paço  real  das  Necessi- 
dades, que  D.  João  V edificou,  no  qual  havia  tri- 
bunas para  a egreja  0 referido  monarcha  tam- 
bém estabeleceu  aqui  um  collegio,  e favoreceu 
grandemeute  a congregação,  com  o desígnio  do 
a contrapor,  como  corporação  docente  pelo  mode- 
lo de  Port-Uoyal  de  França,  ao  predomínio  da 
Companhia  de  Jesus  na  direcção  dos  estudos.  Do- 
tou 0 real  convento  e hospicio  das  Necessidades 
com  12:000  cruzados  por  anno,  impondo  aos  pa- 
dres da  Congregação  o encargo  de  ensinarem  pu- 
blicamente theologia  moral,  philosophia,  rheto- 
rica,  grammatica  latina  e primeiras  letras.  Era 
! bem  justificada  a protecção  generosa  que  D. 
I João  V liberalisava  á Congregação  do  Oratorio. 

Antonio  Feliciano  de  Castilho,  depois  visconde 
I de  Castilho,  e seu  irmão  José  Feliciano  de  Cas- 
: tilho,  fizeram  lhe  o seguinte  elogio,  que  vem  pu- 
blicado no  tomo  vi:  da  Livraria  classica  portu- 
gneza,  pag.  78  e 79:  «Nenhuma  corporação  regu- 
lar teve  nunca,  proporcionalinentc,  maior,  nem 
: sequer  egual  numero  de  sujeitos  extremados,  pe- 
la justeza  do  seu  viver,  profundidade,  e varie- 
dade da  sua  doutrina;  foi  desde  a origem  n’este 
reino  até  aos  últimos  dias  de  uma  tradição  inin- 
terrupta de  justos,  doutos  e sábios.  Desde  os 
I rudimentos  das  humanidades  até  aos  cumes  da 
eloquência,  da  historia,  da  theologia,  da  physica 
' e da  mathematica,  não  ha  ramo  que  se  lá  não 
cultivasse  memoravelmente,e  de  que  não  ficassem 
padrões  indeleveis  e numerosos  nas  escolas,  nas 
bibliothecas,  nas  academias  » O convento  era 
enriquecido  com  uma  livraria  importantíssima 
de  livros  selectos,  que  attingia  a 30:000  volu- 
mes, que  importou  em  mais  de  12O:0J0  cruzados, 
segundo  diz  o padre  Antonio  Pereira  de  Figuei- 
redo, no  Compendio  das  épocas.  Possuia  egual- 
mente  aquella  casa  religiosa  uma  bem  trabalha- 
da collecção  de  machinas  e instrumentos  paia  as 
experiencias  do  seu  curso  physico,  a cujas  lições 
recorriam  em  dias  determinados,  não  só  a no- 
breza e litteratos  da  corte,  mas  as  pessoas  reaes, 
que  muitas  vezes  assistiam  ás  operações  physi- 
co-mathematicas  d’este  collegio.  A egreja  das 
Necessidades  é d’uma  só  nave;  tem  a capella- 
mór  onde  está  a imagem  de  Nossa  Senhora  d’a- 
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quella  invocação,  n’uma  tribuna  grande.  A ima- 
gern  tem  sobre  o braço  esquerdo  o Menino 
Jesus,  e na  mão  direita  uma  vara  de  prata  com 
castiçal,  em  que  se  lhe  accende  uma  vella.  A egre- 
ja  nada  soflVeu  com  o terremoto  de  1755;  do  con- 
vento só  escapou  da  ultima  ruina  a parte  que 
estava  exposta  na  sua  elevada  eonstrucção,  por 
causa  do  architecto  Caetano  Thomaz,  que  procedeu 
ás  obras,  ter  tido  a precaução  de  mandar  segurar 
com  linhas  de  ferro  todo  o edifício.  O mesmo  ar- 
chitecto, para  as  obras  da  reedifícação,  arbitrou 
40:000  cruzados.  Os  congregados,  no  entretanto; 
abrigaram-se  na  cerca  cm  barracas  de  madeira, 
que  sc  impro' isaram. 

Convento  dos  Paulistas.  Assim  é conhecido  o 
convento  do  Santissimo  Sacramento,  situado  na 
calçada  do  Combro,  de  religiosos  da  Congregação 
de  S.  Paulo,  da  Serra  de  Ossa.  Foi  fundado  em 
1647  pelo  padre  mestre  fr.  Diogo  da  Ponte,  ju- 
bilado em  theologia,  com  a protecção  do  1).  João 
IV'.  Tanto  a egreja  como  o convento,  foram  cons- 
truídos com  notável  magnificência.  Tendo  come- 
çado as  obras  cm  1647,  já  no  anno  de  1619  ali  se 
puderam  recolher,  para  conventuaes,  30  religio- 
sos. O padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  na 
Chorographia  Portugueza,  pag.  491  do  vol.  iii, 
affiança  que  o convento  dos  Paulistas  era  u.n 
dos  mais  importantes  de  Lisboa,  e descreve  o 
niinuciosamente,  assim  como  a egreja.  Entre  as 
capellas  que  hoje  ali  existem,  notam-se  as  duas 
que  estão  junto  do  cruzeiro,  fronteiras  uma  á 
outra;  a de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  do  lado 
do  Evangelho,  e a de  Nossa  Senhora  da  Atocha, 
do  lado  da  Epistola.  A primeira  d’estas  capellas 
pertence  á confraria  ou  irmandade  de  Nessa  Se- 
nhora da  Conceição,  instituída  em  1654,  pelo  re- 
ligioso paulista  fr.  Antonio  de  S.  João.  Esta  ir- 
mandade era  composta  só  de  senhoras,  tanto  da 
nobreza  como  da  burguezia.  A capella  tinha 
adornos  riquíssimos,  muita  prata,  grades  magni- 
ficas, tudo  devido  á piedade  das  devotas.  Os  pon- 
tífices enriqueceram  a confraria  com  muitas  in- 
dulgências, 0 que  a torna  uma  das  mais  respei- 
táveis que  existem  naeôrte.  Na  outra  capella  es- 
tá a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Atocha,  nome 
derivado  dá  palavra  grega  theotocos,  que  quer 
dizer  Mãe  de  Deus,  ou  de  Antiochia,  confórme 
afliançam  alguns  eruditos  antiquários.  Esta  ima- 
gem foi  trazida  para  a egreja  em  1681  por  um 
eastelhano,  chamado  Oabriel  dei  Barque.  Come- 
çou logo  a inspirar  muita  devoção,  e pouco  de- 
pois se  instituiu  uma  confraria,  em  que  eram 
admittidos,  tanto  os  homens  como  as  mulheres. 
O papa  Clemente  XI  concedeu  lhe  uma  bulia 
com  cinco  indulgências  plenarias  em  cinco  festas 
da  Senhora,  e,  além  d’isso,  o altar  ficou  privile- 
giado para  as  segundas  feiras  do  anno  e oitava- 
rio  de  todos  os  santos.  O rendimento  annual  do 
convento  dos  Paulistas  era  superior  a 6:000  cru- 
zados, os  quaes  só  se  applicavam  para  obras.  O 
necessa>-io  para  o sustento  dos  religiosos,  além  do 
que  elles  adquiriam  pela  musica,  enterros  e sa- 
cristia, era  dado  pelo  geral  da  ordem,  que  todos 
os  annos  mandava  25  moios  de  trigo  e todos  os 
generos  mais  precisos.  Proximo  do  convento  pos- 
suíam os  religiosos  uma  quinta,  que  fornecia  vi- 
nho em  abundancia.  Em  Extremoz  possuíam  tam- 
bém os  religiosos  outra  quinta,  que  dava  magni- 
fico azeite.  A congregação  dos  frades  paulistas 
da  Serra  de  Ossa  tinha  uin  hospício  á Cruz  de 


Pau,  hoje  rua  Marechal  Saldanha.  O terremoto 
do  primeiro  de  novembro  de  1755  causou  tam- 
bém bastante  ruina  ao  edifício  dos  Paulistas. 
Cairam  as  pyramides  das  duas  torres  e varanda; 
a abobada  da  egreja  abriu-se  pelo  meio  quasi  na 
largura  d’uin  palmo;  cairam  até  ao  meio  as  j>a- 
, redes  das 'duas  ultimas  cellas,  que  olhavam  para 
0 norte  e oceidente,  padecendo  egualmente  gran- 
! de  destroço  as  paredes  do  dorrnitorio.  Victimas, 

I só  houve  a lamentar  uma  pobre  mulher  que  es- 
tav.a  no  cruzeiro  da  egreja.  Os  religiosos  tôram 
abrigar  se  na  cêrea,  em  barracas  improvisadas, 
sendo  uma  d’ellas  destinada  para  os  cultos  divi- 
nos, emquauto  a egreja  se  não  reconstruiu.  Ba- 
ptistade  Castro,  no  vol.  iii  do  Mappa  de  Portu- 
■ gal,  diz  que  o templo,  depois  da  reedifícação,  ficou 
' melhorado  cm  esplendor,  desafogo  e claridade, 
I porque  sobre  as  paredes  da  antiga  egreja  se  ac- 
I cresceutaram  na  altura  mais  de  seis  palmos,  pa- 
ira sobre  ellas  se  plantar  vigamento  e formar  o 
tecto  de  estuque.  Ao  convento,  para  maior  segu- 
rança, introduziram-lhe  por  entre  as  paredes, 
grande  reforço  de  grossas  linhas  de  ferro,  em 
quasi  todas  as  cellas  e dormitorios.  Os  qua- 
dros, que  adornam  a capella  mór  da  egreja,  são 
de  Vieira  Lusitano;  no  corpo  da  egreja  ha  vários 
retábulos  que  preenchem  os  espaços  das  capel- 
las, e alguns  são  pintados  por  Bento  Coelho  da 
Silveira;  os  quadros  da  sacristia  são,  na  maior 
parte,  de  bom  autor.  A obra  de  talha  ó im- 
portantíssima, sobresaindo  a da  capella  mór,  al- 
tares lateraes,  e do  côro  e orgão,  sendo  esta  ul- 
tima de  grande  valor  artístico  pela  sua  apri- 
morada elegancia.  Na  portaria  do  convento 
notavam-se  bastantes  obras  d’arte.  A fachada  do 
templo  émagestosa,  do  boa  cantaria  lavrada;  a 
egreja  elegante  e bem  lançada;  a sacristia  es- 
paçosa e muito  alegre.  A livraria  do  convento 
assimilhavã-se  á de  Mafra,  com  varandas.  O 
convento  era  considerado  um  dos  melhores  de 
Lisboa.  Depois  da  extiueção  das  ordens  religio- 
sas, a egreja  conservou-se  aberta  até  1835,  com 
4 capellães  da  mesma  ordem,  a quem  deu  cellas 
a Sociedade  Promotora  da  Industria,  a que  se  fi- 
zera mercê  do  convento.  Na  mesma  casa  se  esta- 
beleceram diversos  tribunaes,  e entre  elles  um 
do  jury.  No  1.®  pavimento  esteve  muito  tempo  o 
batalhão  de  artífices  engenheiros,  que  depois  se 
mudou  para  o convento  do  Desterro,  ficando  no 
seu  logar  uma  companhia  de  infantaria  munici- 
pal. Tendo-se  arruinado  completamente  a egre- 
ja parochial  de  Santa  Catharina  (Y.  este  nome), 
passou  para  a egreja  dos  Paulistas  a fregue- 
zia,  com  todas  as  corporações  aunexas,  onde 
ainda  hoje  se  conserva.  O convento  ficou  des- 
habitado,  e mais  tarde,  quando  se  organisaram  os 
batalhões  nacionaes,  serviu  de  quartel  ao  bata- 
lhão intitulado  segundo  movei,  de  que  era  com- 
mandante  o fallccido  barão  de  Villa  Cova.  Ila 
bastantes  annos  que  está  ali  installada  a 2.* 
companhia  de  infantaria  da  Guarda  Municipal. 

Convento  da  Penha  de  França.  A fundação 
d’este  convento  da  ordem  dos  eremitas  calçados 
de  Santo  Agostinho,  couta-se  da  seguinte  fórma. 
Antonio  Simões,  que  exercia  em  Lisboa  o oflicio 
de  entalhador  e dourador,  fez  parte  do  exercito 
que  acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  a África  em 
1578,  e achando  se  na  memorável  batalha  de  Al- 
cacer-Kibir,  apenas  viu  que  os  portuguezes  fi- 
cavam derrotados,  tratou  de  pôr-se  a salvo,  o 
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que  conseguiu,  pela  desordem  com  que  terminá- 
ra  0 combate,  em  que  todos  desesperados  procu- 
ravam vencer  ou  vender  caras  as  vidas.  Em  tào 
dolorosas  circumstancias,  Antonio  Simões  recor- 
reu á protecção  da  Virgem,  promettendo-lhe  9 
imagens  em  madeiia,  a que  daria  invocações  dit- 
ferentes,  imagens  que  seriam  esculpidas  por  elle 
proprio,  com  o máximo  cuiJado  e esmero,  e a 
que  consagraria  a maior  devoção  e respeito.  An- 
tonio Simões  foi  um  dos  poucos  homens  d’aquel- 
la  desgraçada  expedição,  que  pôde  livrar-se  do 
captiveiro  africano  e regressar  á patria.  Apenas 
se  viu  em  Lisboa,  tratou  de  cumprir  o voto  que 
fizera.  As  9 imagens  fôram  aeguidamente  traba- 
lhadas em  madaira,  e á proporção  que  as  ia  aca- 
bando, dava-lhes  a invocação  que  imagiuára. 
Quando,  porém,  concluiu  a ultima,  hesitou  na 
escolha  do  titulo,  e consultando  o padre  jesuita 
Ignacio  Martins,  resolveu,  por  seu  conselho,  dar- 
lhe  0 nome  de  Nossa  tSenhora  da  Penha  de 
França,  á imitação  d’outra  imagem  assim  deno- 
minada, que  existia  em  He.opanha  n’uma  capella 
proximo  de  Salamanca,  muito  venerada  pela  fa- 
ma de  grandes  milagres  que  lhe  attribuiam.  A 
nova  imagem  foi  collocada  na  ermida  da  Victo- 
ria,  que  já  existia  no  mesmo  local  onde  hoje  se 
vè,  chamado  então  A Calcetaria,  e cfue  pertencia 
ao  bairro  Valverde.  O terremoto  de  1 de  novem- 
bro de  1755  tudo  destruiu,  e a reforma  de  Lis- 
boa, feita  pelo  m rquez  de  Pombal,  deu  a toda 
a cidade  baixa  uma  disposição  completamente 
diversa.  Como  a Senhora  da  Penha  de  França 
era  das  9 imagens,  a que  Antonio  Simões  consa- 
grava maior  devoção,  resolveu  edificar-lhe  uma 
ermida  especial.  O cume  d’um  monte,  dos  mais 
altos  da  cidade,  chamado  Cabeça  de  Alperche, 
hoje  Alto  da  Penha  de  França,  foi  o local  esco- 
lhido para  a construcção  da  nova  casa  religiosa. 
Afibnso  Telles  de  .Magalhães  possuia  ali  grandes 
terrenos,  e promptamente  cedeu  parte  d’elles. 
Começaram  logo  as  obras,  e em  25  de  março  de 
1597  foi  lançada  a pedra  fundamental,  onde  se 
gravou  a seguinte  inscripção;  Jesus,  Maria, 
ávante.  No  fim  d’um  anno  ficaram  as  obras  con- 
cluidas,  e no  dia  10  de  maio  de  1598  foi  a ima- 
gem da  Senhora  da  Penha  de  França  conduzida 
em  pomposa  procissão  da  ermida  da  Victoria 
para  a sua  nova  casa.  A imagem  tornou-se  mui- 
to popular  e da  maior  devoção.  Eram  continuas 
as  romarias  de  devotos  que  se  dirigiam  á Ca- 
beça d’Alperche,  em  cumprimento  de  votos,  of- 
ferecendo  valiosos  donativos,  concorrendo  assim 
para  o engrandecimento  do  culto.  No  mez  de  ou- 
tubro do  mesmo  anuo  de  1598  declarou-se  em  to- 
do 0 paiz  uma  terrivel  peste.  O povo  horrorisa- 
do  corria  aos  templos  implorando  a misericórdia 
divina;  as  victimas  contavam-se  aos  centenares, 
e 08  trabalhos  estavam  paralysados.  Portugal 
achava-se  então  sob  o dominio  hespanhol,  e a 
tropa  castelhana  da  guarnição  do  castello  de  S. 
Jorge,  recordando-se  dos  milagres  feitos  em  idên- 
ticas circumstancias  pela  milagrosa  imagem  da 
Senhora  da  Penha  de  França,  collocada  na  capel- 
la proximo  de  Salamanca,  lembrou-se  de  fa- 
zer uma  procissão  de  penitencia  á ermida  da  mes- 
ma invocação  na  Cabeça  d’Alperche,  de  Lisboa, 

0 que  se  realisou.  A grande  alHucacia  de  pessoas 
que  concorriam  á nova  capella  para  ouvir  missa, 
obrigou  .\ntonio  Simões  a sustentar  30  sacerdo- 
tes para  todos  os  dias  ofiiciarem,  e não  sendo  i 
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[ ainda  suflicieute  este  numero  de  religiosos,  cha- 
I mava  por  vezes  alguns  sacerdotes  extranhos,  pa- 
ra aquella  santa  missão.  Em  28  de  janeiro  de 
i 1599,  existindo  ainda  em  Lisboa  o terrivel  ffa- 
I gello  da  peste,  o senado  fez  voto  á Senhora  da 
Penha  de  França  de  lhe  erigir  nova  capella-mór, 
e offerecer  lhe  ricos  paramentos,  fazendo-se  to- 
dos 03  annos  uma  procissão  de  penitencia,  em 
que  os  devotos  caminhassem  descalços,  nVsse 
primeiro  anno,  se  i’ortugal  se  visse  livre  de  tão 
horrorosa  calamidade.  No  arco  da  capella-mór 
ainda  existe  uma  lapide  commemorando  este  vo- 
to. A peste  afinal  diminuiu,  e em  5 de  agosto  do 
1599  0 senado  procedeu  á primeira  procissão, 
saindo  da  egreja  de  Santo  Antonio  da  sé  á meia 
noite,  por  causa  do  excessivo  calor  que  então  fa- 
zia, e dirigindo-se  para  a Penha  de  França.  A 
procissão  compunha-se  dos  frades  dc  Santo  Agos- 
tinho do  convento  da  Graça,  muitos  sacerdotes, 
seculares,  o senado  conduzindo  o andor  de  Santo 
Antonio,  grande  multidão  de  povo,  indo  todos 
descalços  e de  tochas  accesas.  Esta  procissão 
era  conhecida  pela  procissão  dos  ferrolhos,  por- 
que na  frente  costumavam  ir  os  populares  baten- 
do a todas  as  portas,  convidando  os  fieis  a che- 
garem ás  janellas.  Esta  devoção  cumpriu  se  to- 
dos os  annos  até  1833,  sempre  no  dia  5 de  agos- 
to. Hoje  solemnisa-se  com  uma  festa  na  egreja, 
celebrada  no  domingo  seguinte  ao  dia  5 de  agos- 
to, a que  acamara  municipal  costuma  assistir. 
A ordem  de  S.  Domingos  tentou  ii,ais  tarde  cons- 
truir um  convento  no  sitio  da  Penha  de  França, 
mas  não  o pôde  conseguir.  Em  1601  é que  Anto- 
nio Simões  fez  doação  aos  frades  de  Santo  Agos- 
tinho, tanto  da  ermida  como  das  casas  contiguas 
onde  morava  com  sua  mulher.  Estabeleceu-se 
grande  demanda  com  os  dominicanos,  em  que  fi- 
caram vencedores  os  frades  de  Santo  Agostinho, 
os  quaes  procederam,  depois  das  necessárias  au- 
torisações,  á edificação  do  seu  convento,  no  an- 
no de  1603;  em  1604  também  o senado,  em  cum- 
primento do  voto  que  fizera,  começou  as  obras 
da  nova  capella  mór,  sendo  egualmente  melho- 
rado e ampliado  o resto  da  egreja.  O architecto 
encariegado  das  obras  do  convento  e da  egreja, 
foi  Theodosio  de  Frias  A conclusão  do  conven- 
to, porém,  deveu  se  a diversas  esmolas,  concor- 
rendo com  especialidade  os  bens  dados  em  1667 
por  Antonio  Cavide,  mestre  do  infante  D.  Pedro, 
depois  D.  Pedro  II.  A egreja  ficou  acabada  cm 
1635  e a imagem  da  Senhora  da  Penha  de  Fran- 
ça transferiu  se  então  para  o novo  templo  com 
a mais  notável  pompa,  que,  segundo  a tradição, 
foi  das  mais  esplendidas  festas  religiosas  reali- 
sadas  em  Lisboa.  A procissão  percorreu  grande 
parte  da  cidade,  ainda  muito  limitada,  e durante 
0 trajecto  fôram-se-lhe  reunindo  diversas  irman- 
dades e confrarias,  musicas  e danças,  que  ao  re- 
colher, contava  200  guiões,  118  cruzes,  18  turmas 
de  charamelas,  e muitos  outros  instrumentos  e 
danças,  populares.  0 papa  Clemente  VIII  conce- 
deu grandes  privilégios  ao  novo  templo  e con- 
vento de  Penha  de  França.  Entre  estes,  men- 
cionaremos dois,  que  veem  publicados  no  vol.  iv 
do  Archivo  Pittoresco,  de  1863  o primeiro  dizia 
que  se  não  pudesse  edificar  de  novo  outra  alguma 
ermida  em  qualquer  sitio  que  seja,  ne  n com  quaes- 
quer  privilégios,  ainda  que  sejam  os  de  S.  João  de 
Jerusalem,  em  distancia  de  tres  milhas  da  dita  ca- 
sa de  Nossa  íSenhora.  O segundo  determinava 
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que  se  não  pudesse  edificar  nos  reinos  e senhorios 
de  Portugal  outra  egreja  com  o titulo  de  Nossa 
Senhora  da  Penha  de  França.  Em  1754  renovou- 
se  a egreja,  que  já  estava  bastante  deteriorada, 
mas  no  anuo  seguinte  succedeu  a fatal  catastro- 
phe  do  terremoto,  e a egreja  ficou  em  completa 
ruina,  havendo  a lamentar  ainda  a perda  de 
mais  de  300  pessoas  que  assistiam  á festividade 
de  Todos  os  Santos  no  memorável  dia  primeiro  de 
novembro.  Tres  annos  depois  achava  se  o templo 
novamente  restaurado,  graças  á devoção  de  el- 
rei  P.  José,  ao  podei oso  au.xilio  de  1).  Pedro  de 
Menezes,  4."  marquez  de  Marialva,  e ás  esmolas 
dos  navegantes  e mais  devotos  da  Virgem.  Es- 
tes factos  estão  commemorados  n’uma  inscripção 
latina,  que  se  vê  ainda  hoje  n’uma  lapide  collo- 
cada  na  balaustrada,  á entrada  da  egreja,  para 
0 lado  da  rua.  Mesmo  em  frente  da  egreja  lê-se 
n’outra  lapide:  «Pedro  de  Menezes,  4 “ marquez 
de  Marialva,  insigne  bemfeitor  d’este  convento, 
mandou  fazer  estas  escadas,  atrio  c gradaria;  e 
com  as  suas  repetidas  esmolas,  e as  que  deram 
08  navegantes  da  nau  N.  S.‘  d’ Ajuda,  se  princi- 
piou a restauração  do  frontispicio.  anno  de  1788.» 
O milagre  attribuido  á Senhora  da  Penha  de 
França,  de  que  fala  esta  inscripção,  está  comme- 
morado  por  um  navio  de  madeira,  que  se  vê 
pendurado  no  centro  da  casa  chamada  dos  Mila- 
gres, reprentando  a nau  N.  S.*  d’Ajuda.  Desde  a 
invasão  dos  francezes  em  1808,  o convento  foi 
incommodado  com  tropa.  N’esse  anuo  aquartela- 
ram-se ali  os  regimentos  de  artilharia  n.“*  1 e 4; 
em  1820  esteve  o regimento  de  infantaria  n."  12, 
e em  1833,  por  ocessião  de  se  fazerem  pela  se- 
gunda vez  as  linhas  de  defeza  de  Lisboa,  foi  a 
imagem  da  Senhora  da  Penha  de  França  para  a 
egreja  da  Graça,  onde  esteve  até  ao  dia  2 de 
fevereiro  de  1834,  em  que  voltou  com  toda  a so- 
lemnidade  para  a sua  capella  N’essa  epoca  es 
teve  o convento  oecupado  com  a guarnição  da  li- 
nha d’aquelle  ponto.  Depois  da  extineção  das  or- 
dens religiosas,  tomou  posse  da  egreja  e da  ima- 
gem o prior  da  freguezia  de  S.  Jorge,  mas  o dr. 
Autonio  Marciano  de  Azevedo  fez  com  que  o go- 
veru')  ordenasse  ao  referido  parocho  que  resti- 
tuísse tudo  á egreja,  a qual  ficou  entregue  ao 
cuidado  do  citado  dr.  Azeveuo,  e d’uma  com- 
missão  ,dizeudo-se  missa  nos  dias  santificados. 
O convento  conservou-sc  arruinado  bastante 
tempo.  Os  quadros  da  sacristia  fôram  para  a 
Academia  das  Bellas  Artes, creada  em  183G;  o 
arcaz  para  S.  Mamede,  os  sinos  e relogio  para  a 
cgrfcja  parochial  da  Encarnação.  Mais  tarde,  o 
ministério  da  guerra  tomou  couta  do  convento 
para  ali  estabelecer  uma  hospedaria  militar,  on- 
de pudessem  hospedar-se  os  officiaes  dos  corpos 
das  províncias,  que  viessem  em  commissues.  Tam- 
bém ali  habitavam  gratuitamente  algumas  viu- 
vas de  ofiiciaes.  Estas  senhoras  passaram  mais 
tarde  para  Chellas,  ficando  o convento  e os  claus- 
tros reservados  para  arrecadações  de  materiacs 
de  guerra.  A cêrea  do  convento  tornou-se  n’uma 
importante  e bem  cuidada  quinta,  pertencHite 
hoje^  a um  particular.  E’  também  n’uma  das  re- 
partições do  ministério  da  guerra  estabelecidas 
no  convento,  que  se  está  procedendo  á educação 
dos  pombos  correios.  O templo  actual  é de  fórma 
oitavada;  as  paredes  estão  revestidas  de  e.xccl- 
lentes  mármores,  e as  capellas  tem  adornos  vle 
talha  dourada.  A imagem  de  Nossa  Senhora  é a 
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; primitiva,  esculpida  por  Antonio  Simões,  a qual 
foi  tirada  das  ruinas  da  capella-mór.  Está  collo- 
cada  no  centro  d’esta  capella,  n’um  rico  cama- 
rim sobre  uma  penha  feita  de  cortiça,  que  tem 
enorme  pedestal  quadrado,  todo  de  mosaico.  Na 
cortiça,  a um  dos  lados,  vê  sc  uma  egrejinha  de 
madeira,  que  dizem  ser  oxactamente  j risco  da 
primitiva  ermida,  e uma  pequena  casa  que  exis- 
tia proximo,  na  Cabeça  d’Alperclie.  Do  outro  la- 
do está  deitado  um  homem,  dormindo  socegada- 
mente,  em  conformidade  com  a lenda  da  Virgem 
da  Fcnha  dc  França,  que  diz,  tendo  apparecido 
a cobra  para  o matar,  logo  em  seguida  correu 
em  auxilio  do  pobre  homem  um  grande  lagarto, 
que  fez  afugentar  a cobra.  A imagem  era  forra- 
da de  prata,  que  foi  roubada,  parece  que  no  tem- 
po da  invasão  franceza;  e sendo  depois  encon- 
trada em  completo  abandono  ao  pé  da  cisterna, 
nos  claustros,  foi  restaurada  e collocada  na  ca- 
pella mór.  No  peito  da  imagem  nota  se  um  cora- 
ção dourado,  que  é o sacrario,  que  se  abre,  e on- 
de segundo  consta,  os  frades  costumavam  deposi- 
tar as  partículas  sagradas,  por  occasiào  das  fes- 
tas da  semana  santa.  Na  parede  exterior  da  ea- 
pella-mór  está  representada,  n’um  painel  forma- 
do de  azulejos,  a lenda  da  Senhora  da  Pi  nha  de 
França,  isto  é,  um  homem  dormindo,  a cobra  e o 
lagarto,  e na  parte  superior  do  painel  a ima- 
gem da  Virgem.  Sobre  o altar  niór  vê  se  também 
uma  imagem  dc  Santo  Agostinho.  Na  mesma  ca- 
pella ha  duas  estatuas  de  madeira,  imitando  pe- 
dra, de  tamanho  natural,  representando  S.  Pe- 
dro e S.  Paulo.  Os  quadros  das  capellas  latcraes 
são  de  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho,  e segun- 
do consta,  fôram  os  primeiros  executados  por 
aquelle  artista,  para  adorno  de  egrejas.  Estes 
quadros,  na  reedificação  do  templo,  ficaram  subs 
tituindo  uns  outros,  que  eram  trabalhos  de  Bento 
Coelho,  e que  passaram  então  para  a sacristia. 
O Coro  é vastíssimo;  dizem  ter  ali  existido  nm 
grandioso  orgão  no  tempo  dos  frades,  o qual  foi 
para  a egreja  de  S Jorge  de  Arroios,  assim  como 
diversos  paramentos,  quando  se  aboliram  as  or- 
dens religiosas  O convento  tinha  alfaias  precio- 
sas, que  se  guardavam  na  sacristia,  mas  que  se 
perderam,  na  maior  parte,  com  o terremoto  de 
1755.  O altar  da  sacristia  é também  de  valor,  e 
ali  se  vêein  as  imagens  de  S.  Guilherme  e 8. 
Nicolau  Tolentino.  Ao  lado  está  um  quadro,  que 
dizem  ter  merecimento,  e que  pertenceu  ao  con- 
vento da  Graça.  A chamada  Casados  Milagres 
não  é muito  espaçosa,  tem  porta  para  a sacristia. 
Vê-se  ali  o tumulo  de  Antonio  Cavide  e de  sua 
mulher,  D.  Marianna  Antonia  de  Castro,  que 
contribuiram,  conforme  dissémos,  com  a maior 
parte  da  sua  fortuna  para  a conclusão  das  obras 
da  egreja  e do  convento.  O tumulo  é de  mármo- 
re, e descança  sobre  tres  leões.  Na  parede  pró- 
xima está  um  pequeno  quadro,  cnm  uma  inscri- 
pçào,  coroa  dc  marquez  e o brazão  da  casa  dos 
Tavoras;  dizem  querer  indicar  que  está  sepulta- 
do na  egreja  o cadaver  do  marquez  d’aquell<;  ti- 
tulo, pae  do  infeliz  suppliciado  de  Belem  em 
1759.  Ignora  se,  porém,  o local  da  sepultura.  Na 
Casa  dos  Milagres  ha  também  muitos  objcctos 
de  cêra,  quadros  de  diôerentes  tamanhos,  em 
cumprimento  de  promessas,  estando  no  centro  o 
navio  de  madeira,  que  já  citámos,  representando 
a nau  N.  S.*  d’Ajuda.  Vê-se  egualmente  um 
grande  jacaré,  que  popularmente  é conhecido 
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pelo  lagarto  da  Penha.  Por  baixo  da  Casa  dos 
Milagres  existe  o autigo  carneiro  da  cgreja.  Os 
primitivos  siuos  da  Penha  de  França,  que  tinham 
sido  oíFerecidos  pelo  marquez  de  Marialva,  fô- 
ram  mandados  para  a egreja  da  Encarnação,  di- 
zem que  cm  pagamento  d’uma  divida  contraida 
á irmandade  d’aquella  egreja  pela  casa  de  llra- 
gança.  O governo  indemuisou  mais  ta- de  a egre- 
ja da  Penha  de  França,  mandando-lhe  uns  sinos 
do  Beato;  não  podendo,  porém,  servir,  a irman- 
dade requerou  autorisação  para  os  derreter, 
aproveitando-os  para  um  novo  carrilhão,  que 
actualmente  existe.  O largo  da  Penha  de  França 
é um  dos  pontos  mais  elevados  da  cidade,  e 
d’onde  se  desfructa  um  esplendido  panorama, 
tanto  de  mar  como  de  terra. 

Convento  dos  Remedios.  Era  de  carmelitas  des- 
calços da  ordem  reformada  por  Santa  Thereza 
de  Jesus,  de  Nossa  Senhora  dos  Remedios.  Foi 
fundado  pelos  religiosos  d’esta  ordem  em  1582, 
no  bairro  da  Pampulha,  proximo  á beira-mar 
sobre  um  penedo,  que  então  ali  existia,  ficando 
com  a frente  para  o lado  do  sul.  Deu  se  lhe  o 
nome  de  S.  Filippe  Real.,  e o mesmo  nome  deram 
03  religiosos  a toda  a sua  provincia.  Esta  deter- 
minação foi  motivada  por  ter  Filippe  II,  de 
Hcspanha,  trazido  a Portugal  os  primeiros  car- 
melitas descalços,  vindo  entre  ell  es  fr  Ambro- 
sio  Mariano  de  S.  Bento,  que  foi  quem  deu 
principio  ã fundação,  e por  este  motivo  se  ficou 
chamando  marianos  a estes  religiosos.  primei- 
ra fundação  do  convento  fez-se  u’umas  casas, 
que  doou  certo  devoto  aos  frades,  e onde  mais 
tarde  se  construiu  o convento  de  S.  João  de 
Deus.  Por  morte  do  doador,  sua  mulher,  D.  .Mi 
licia,  que  não  tinha  assignado  aescripturade  doa- 
ção, tirou,  por  demanda,  esta  propriedade  aos 
marianos  em  1604.  Os  religiosos  mudaram  se  pa- 
ra umas  casas  que  compraram  junto  ao  castello 
de  S Jorge,  defronte  da  ermida  de  S Chrispim, 
mudando  então  o antigo  titulo  para  Nossa  Se- 
nhora da  Madre  de  Deus,  continuando  sempre  a 
provincia  a denominar-se  de  S Filippe.  Os  reli- 
giosos não  se  conservaram  ali,  ou  por  não  terem 
as  precisas  conunodidades,  ou  por  outro  qual- 
quer motivo,  e vieram  então,  em  1606,  para  a 
rua  das  Janellas  Verdes,  para  duas  casas  que 
compraram  a Vasco  Fernandes  ea  Francisco 
Soares.  A primeira  pedra  foi  lançada  no  novo 
edificio  cm  27  de  setembro  d'esse  mesmo  anno, 
ficando  as  obras  coucluidas  em  1611.  A commen- 
dadeira  de  Santos  D.  Anna  de  Aleucastre  a quem 
0 terreno  era  foreiro,  lhes  concedeu  o direito  e 
senhorio,  tanto  do  seu  convento,  como  do  das 
freiras  de  Santo  Alberto,  por  umas  casas  que  cl 
les  lhe  deram  cm  troca,  e que  estavam  na  fre- 
guezia  de  S.  Tliiago.  Este  contrato  foi  feito 
em  1606.  Os  religiosos  passaram  para  a sua  no- 
va casa  em  solemne  procissão  a 3 de  maio  de 
1611,  mudando  então  novameute  o nome  do  con- 
vento para  Nossa  >enhora  dos  Remedios.  Está  si 
tnado  0 convento  na  rua  das  Janellas  Verdes. 
E’  por  uma  porta  de  grades  de  ferro  que  se 
entra  para  o adro,  tendo  d’um  e d'outro  lado  uma 
escadaria  de  pedra  de  poucos  degraus.  O adro  é 
quadrado  e espaçoso,  de  pedra  de  varias  côres. 
Logo  defronte  fica  o frontispicio  da  egreja,  as- 
sentado sobre  columnas  dc  pedra.  A’  entrada  ha- 
via um  alpendre,  sobre  o qual  ss  via  n’um  niciio 
a imagem  dc  Nossa  Senhora  dos  Remedios,  de 
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! pedra;  este  nicho  era  acompanhado  de  duas  tar- 
jas de  pedra  de  mediana  graudeza,  onde  esta- 
vam gravadas  as  armas  da  ordem.  A egreja 
era  d’uma  só  nave  de  abobada,  tinha  seis  capel- 
las  além  da  capella-mór  de  bom  trabalho  de  ta- 
lha dourada,  tendo  sobre  o altar  a imagem  de 
Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo.  Sobre  o 
atrio  estava  a primeira  capella,  que  em  1810 
SC  via  toda  destruida,  servindo  por  varias 
vezes  de  casa  da  guarda.  Depois  da  extineção 
das  ordens  religiosas  em  1834,  a egreja  conser- 
vou-se com  0 seu  capellão,  que  era  um  frade  da 
mesma  extiucta  ordem;  a cerca  foi  alugada,  to- 
mando-a a seu  cargo  pessoa  também  da  mesma 
ordem.  Algum  tempo  depois  foi  vendida,  de  que 
resultou  estabelecer-se  no  muro  da  frente  da  rua 
um  novo  prédio  bastante  extenso, onde  se  instal- 
lou  uma  fabrica  dc  louça,  ficando  a cêrea  para 
0 expediente  da  mesma  fabrica.  O convento  es- 
teve por  muito  tempo  oceupado  com  tropa,  ou- 
tras vezes  servindo  de  arrecadação  de  objectos 
militares;  mais  tarde  aquartelou-se  ali  o bata- 
lhão n.“  17  da  Guarda  Nacional,  e por  fim,  con- 
cedeu se  a maior  parte  do  convento  ao  machi- 
uista  portuguez  Gaspar  José  Marques,  para  ali 
proceder  aos  seus  trabalhos. 

Convento  de  Santa  Maria  de  Jesus  de  Xahre- 
gas.  Foi  dc  frades  franciscanos.  Na  sua  primiti 
va  foi  este  edificio  um  palacio  real,  fundado  por 
D.  Atfonso  111.  Era  u’este  palacio  que  todos  os 
monarchas  até  ao  rei  D.  Fernando  1 residiam, 
quando  estavam  em  Lisboa.  Chamava-se  lhe  os 
Paços  de  Enxobregas.  A origem  d’este  titulo  é 
assim  explicado  pelos  nossos  etymologistas.  Em 
eras  muito  mais  remotas  que  a de  D.  Afionsolll, 
davam  fama  áquelle  sitio  as  continuas  rixas  que 
todos  os  dias  havia  n'um  lavadouro  publico,  entre 
as  mulheres  que  lavavam  roupa.  A’  falta  de  po- 
licia, ellas  próprias  tratavam  de  socegar  aquel- 
las  que  se  excediam  de  palavras,  gritando  com 
quanta  força  tinham,  apenas  começava  a desor- 
dem, leixa  bregas,  querendo  dizer  deixa  brigas. 
D’aqui  .viria,  portanto,  ao  sitio  com  algnma  cor- 
rupção, 0 nome  de  Enxobregas,  que  se  conservou 
durante  séculos,  corrompendo-se  também  muito 
mais  tarde  em  Xabregas,  nome  por  que  é ainda 
hoje  conhecido.  O palacio  fundado  por  I)  Affon- 
so  111  incendiou  se,  e ficou  cm  completa  ruiiia. 
O rei  castelhano  Henrique  II,  que  promovia 
guerra  contra  Portugal,  no  reinauo  de  D.  Fer- 
nando I,  havia  cercado  Lisboa,  e vendo  se  ven- 
cido, teve  de  levantar  o cêreo,  deitando  n’essa 
, oceasião  fogo  aos  paços  de  Enxobregas  Até  ao 
' anno  de  1455  estiveram  as  rninas  em  perfeito 
I abandono,  sem  que  ninguém  pensasse  em  reedi- 
' ficar  0 palacio.  N’aquelle  anno,  porém,  I).  Afion- 
80  V'  fez  d’elle  doação  á condessa  de  Athouguia 
D.  Guiomar  de  Castro,  mulher  do  1.®  conde  d’a- 
quelle  titulo,  D.  Álvaro  Gonçalves  de  Athaide, 
para  ali  se  fundar  um  convento  da  ordem  de  S. 
Francisco.  Começaram  então  as 'obras,  concor- 
rendo também  esmolas  do  povo,  as  quaes  se  con- 
cluiram em  1460,  ficando  o convento  com  a deno- 
minação de  Santa  Maria  de  Jesus.  Em  17  de 
abril  do  referido  anno  de  1460  tomaram  posso 
da  nova  casa  religiosas  .".Iguns  frades  da  pro- 
vincia do  Algarve,  que  no  anno  antecedente  ti- 
nham vindo  da  ilha  Terceira;  eram  nove  ao  to- 
do, sendo  'dois  sacerdotes  e 7 leigos;  o prelado 
chamava-se  fr.  Pedro  da  Zarça.  A este  aclo  so- 
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Icmne  assistiu  el-rei  e muitas  pessoas  da  nobre- 
za. O eonvento  ficou  considerado  a casa  capitular 
da  província  do  Alparve,  que  se  dividiu  a instan- 
cias de  D.  Joào  III  cm  1532  por  um  breve  do 
papa  Clemente  VII.  Ficava  collocado  á beira 
mar,  tendo  defronte  o forte  de  Xabregas,  contí- 
guo á Madre  de  Deus  e ao  convento  do  Giillo, 
com  a frente  para  o lado  do  sul.  Tinha  9 capei- 
las,  incluindo  a capella-mór,  onde  se  viam  as 
imagens  dos  santos  fundadores  da  ordem;  nas  8 
capellas  lateraes  contava-se  a do  Santíssimo  Sa- 
cramento e a de  Nossa  Senhora  Mae  dos  Homens 
No  pavimento  nobre  estava  a capei  la  dos  pro- 
vinciaes,  que  tinha  no  retábulo  um  c.xcellente 
quadro  de  Nossa  Senhora,  pintura  de  Guido  Re- 
ni;  havia  ainda  outros  quadros,  trabalhos  de 
Thenienes,  representando  a paixão  de  Christo. 
O terremoto  do  primeiro  de  novembro  de  175.5 
derribou  completamente  o convento,  e as  minas 
que  ficaram,  fôram  demolidas  algum  tempo  de 
pois,  para  se  proceder  á nova  construcção,  que 
se  fez  desde  os  alicerces.  A communidade  este- 
ve na  cêrea  exposta  ao  rigor  do  tempo  e com  li- 
mitado reparo,  alé  que  dentro  d’uma  casa  que 
servira  de  cellciro,  se  formou  uma  pobre  egreja 
com  quatro  altares,  para  se  celebrarem  os  oilicios 
divinos,  concluindo  com  a festa  dos  reis  magos 
do  auno  de  1757,  passando  n’esse  dia  para  outia 
casa,  que  servira  de  enfermaria,  onde  erigiram 
nova  egreja  com  sete  altares,  côro  e orgão  para 
0 culto  divino.  O novo  convento  ficou  com  a for- 
ma d’um  parallelogrammo,  tendo  a egreja  ao 
centro.  Apezar  de  bem  construído,  o templo  não 
se  destacava  na  grandeza  de  proporções,  nem 
na  magnificência  de  ornamentação,  tinha,  porém, 
duas  esculpturas,  cuja  fama  milagrosa  lhe  at 
trahia  numerosa  coucorrencia  de  devotos  tanto 
da  capital  como  dos  arrabaldes.  Uma  d’cstas  es- 
culpturas era  a imagem  de  Nossa  Senhora  Mãe 
dos  Homens,  e a outra  o Calvario,  com  todas  as 
figuras  sagradas  e dos  phariseus,  feitas  em  ta- 
manho natural.  Quando  em  1831  acabaram  as 
ordens  religiosas,  a egreja  foi  profanada,  e o con- 
vento esteve  por  muito  tempo  deshabitado.  Hou- 
ve idéa  de  o aproveitar  para  uma- penitenciaria; 
depois  pensou-se  estabelecer  se  ali  o conserva- 
tório de  artes  e ofíicios.  Uma  parte  do  convento 
esteve  algum  tempo  oceupada  com  diversas  cor- 
porações do  exercito,  como  o regimento  de  infan- 
taria n."  1,  0 batalhão  naval  de  artífices  enge- 
nheiros, que  cm  1839  foi  para  a praça  d’Armas 
em  Alcautara,  etc.  N’outra  parte  do  convento  es- 
tiveram ofliciaes  militares  e differentes  famílias. 
N’esse  anuo  de  bS  J9,  finalmente,  o governo  con- 
cedeu 0 edificio  A fabrica  da  Companhia  de  Fia- 
ção e Tecidos  de  algodão  lisbonense.  1’ouco  tem- 
po depois  0 edificio  foi  victima  d’um  grande  in- 
cêndio, que  reduziu  a cinzas  a parte  Occidental, 
não  chegando  a communicar  se  A egreja.  A fa 
biica  de  fiação  e tecidos  mudou-se  para  o Cal- 
vario, para  um  edificio  que  a companhia  mandou 
construir,  e ficando  outra  vez  deshabitado  o con- 
vento, 0 governo  ordenou  em  1845,  que  a Com- 
panhia dos  Tabacos  Lisbonense  ali  estabeleces- 
se a sua  fabrica.  O tabaco  era  então  inonopolio. 

Convento  de  Santa  Rita  de  Cassia.  Era  de  ere- 
mitas descalços  de  Santo  Agostinho.  Estava  si- 
tuado na  rua  de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  com 
frente  para  o norte.  Os  religiosos  tomaram  d’el- 
le  posse  em  2 de  abril  de  1749.  O damno  causa- 


do pelo  terremoto  de  1755  foi  insignificante,  e 
logo  se  reparou.  O eonvento  tinha  dois  pavimen- 
tos, e no  primeiro  esteve  muitos  annos  aquarte- 
lada uma  das  companhias  da  Guarda  Real  da 
Policia  de  Lisboa  até  julho  de  183-3.  A egreja 
tinha  tres  capellas,  com  a capella-mór,  onde  es- 
tava a imagem  de  Santa  Rita  de  Cassia,  a quem 
a egreja  fòra  dedicada;  nas  duas  capellas  late- 
raes havia  imagens  de  santos  da  ordem  de  San- 
to Agostinho.  Servia  de  hospício  aos  padres  da 
província  que  vinham  a Insboa.  Existiram  ali 
algumas  confrarias  desde  que  os  religiosos  to- 
maram posse  até  1807.  Tanto  no  convento  como 
na  egreja  havia  quadros,  mas  de  pouco  valor. 
Depois  da  extineção  das  ordens  religiosas  em 
1834,  a egreja  conservou  se  aberta  por  algum 
tempo,  havendo  missa  aos  domingos  e dias  san- 
tificados. Afinal  fôram  todas  as  imagens  para  a 
egreja  parochial  de  S.  Sebastião  da  Pedreira, 
sendo  a de  Santa  Rita  de  Cassia  collocada  na 
capella-mór.  A egreja  foi  toda  desmanchada  por 
dentro,  a ponto  de  não  ter  indicação  alguma  de 
casa  religiosa  O convento  serviu  para  se  reco- 
Iheri  m militares  pobres  e inutilisados.  Actual- 
mente  serve  de  quartel  A 3.’  companhia  da 
Guarda  Municipál. 

Convento  de  Santo  Antão  o-Novo.  Era  o edifi- 
cio onde  está  actualmcnte  installado  o Hospital 
Real  de  S.  .losé.  Foi  collegio  dos  jesuítas.  A 
Companhia  de  Jesus  fundára  em  Lisboa  o seu 
collegio  no  local,  onde  hoje  vemos  a egreja  do 
Colleginho,  por  detraz  da  Moararia,  que  se  de- 
nominava Santo  Antão  (Y . lAshoa,  convento  do 
Colleginho).  O cardeal  infante  D.  Henrique,  po 
rém,  tomando  o titulo  de  fundador,  quiz  alargar 
0 convento,  e não  se  prestando  o terreno  por  scr 
muito  acanhado  e estreito,  resolveu  construir 
um  novo  edificio  em  condições  mais  grandiosas. 
Escolheu  se  o sitio  para  a nova  edificação,  e lo- 
go se  compraram  algumas  moradas  de  casas,  que 
se  demoliram,  concorrendo  o cardeal  infante  para 
aquella  compra.  A 3.*  condessa  de  Linhares,  D. 
Filippa  de  Sá,  deu  também  algum  terreno  e al- 
gumas casas  para  esta  construcção.  Quando  fal- 
leceu,  foi  ali  sepultada  n'um  soberbo  mausoléo. 
El-rei  D.  Sebastião  passou  uma  provisão  no  an- 
no  de  1578,  ordenando  A camara  de  Lisboa  que 
cedesse  A Companhia  de  Jesus  uma  parte  do 
Campo  de  Sant’Anna,  para  ali  se  formar  a cêrea 
do  novo  collegio.  Houve  então  grandes  divergên- 
cias e assidua  opposição  da  parte  das  pessoas  do 
curral  que  existia  ali,  por  imaginarem  que  a vi- 
siuhança  do  novo  convento  as  obrigaria  a aban- 
donar 0 seu  alojamento.  O padre  confessor  d.as 
freiras  de  Sant’Anna  ajudava  a guerra  das  pes- 
soas do  curral,  impedindo  que  os  vereadores  da 
camara  se  aproximassem  quaudo  iam  demarcar  o 
sitio,  lançando-lhes  excommunhões,  até  qu^elles, 
vendo-se  impossibilitados  de  trabalhar,  se  reti- 
ravam perseguidos  também  pela  gente  do  curral, 
que  lhes  atirava  com  pedras.  N’estas  circums- 
taucias  os  jesuitas  desistiram  por  algum  tempo 
de  começarem  as  obras  e,  só  se  decidiram,  quando, 
depois  da  mallograda  expedição  d’.\lcacer-Kibir 
em  1578,  subiu  ao  throno  o cardeal-infante  D. 
Henrique,  decidido  protector  da  Companhia  do 
Jesus.  Era  reitor  do  convento  o padre  Chvisto- 
vão  de  Gouveia,  e a primeira  pedra  no  edificio 
foi  lançada  em  11  de  maio  de  1579,  quasi  em  se- 
; gredo  para  evitar  contradições  e embargos,  ^íor- 
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(]ue  antes  de  come'}ada  a obra,  facilmente  se  impe- 
de, diz  Balthazar  Telles,  chronista  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  mas  depois  de  principiada,  posto 
que  se  cancem,  já  a não  pódem  derrubar.  Porém 
não  aconteceu  assim,  porque  a guerra  contiuuou, 
especialmeute  com  respeito  á cerca.  Apenas  isto 
coustou,  acudiu  ao  sitio  muita  geute  do  bairro,  c 
.“is  pedradas  obrigaram  os  operários  a fugir. 
Desde  esse  dia  se  travou  uma  obstinada  lueta, 
que,  aggravandü-se  cada  vez  mais,  transformou 
por  muitas  vezes  etn  campo  de  batalha  o logar 
das  obras.  Por  fim  já  não  era  o povo  das  iinmc- 
diações,  era  toda  a cidade  de  Lisboa  contra  os 
jesuitas.  l\ara  se  evitarem  tão  grandes  e repeti 
das  desordens,  o senado  de  Lisboa  foi,  incorpo- 
rado, pedir  ao  cardeal-rei,  que  mandasse  parar 
com  as  obras,  expondo  lhe  as  queixas  do  povo 
0 plano  do  novo  collegio  era  grandioso,  o que 
mais  irritava  o povo,  em  vista  das  gravissimas 
circumstancias  do  paiz  depois  da  perda  d’Afri- 
ca  e d’el-rei  D.  Sebastião.  No  entretanto,  a 
coustrucção  do  edificio  progredia,  apezar  do  to- 
das as  contradições  e desordens,  concorrendo 
também  muito  para  isso  o ter-se  encoutrado  n’a 
(juelle  recinto  muita  areia  c uma  grande  pe- 
dreira que  servia  para  a alvenaria.  O confessor 
das  freiras  de  Sant’Auna,  com  a intervenção  d’el- 
rei,  que  o mandou  chamar,  accoinmodou-sc,  mas 
a gente  do  curral  c o povo  é que  não  desistiam 
da  lueta,  por  verem  construir  um  tão  magestoso 
edificio,  em  cpocas  tão  calamitosas.  Os  padres 
iam  sempre  addiando  o seu  projecto  á espera  de 
melhor  ensejo.  Foi  eutão  nomeado  presidente  da 
camara  de  Lisboa  ü.  Pedro  de  Almeida,  fidalgo 
muito  bemquisto  e respeitado,  que  estivera  na 
índia  e na  China,  onde  se  distinguira  por  bons 
serviços,  e tomando  em  consideração  a causa  dos 
padres  da  (.'ompanhia,  não  só  deu  ordens  positi- 
vas para  obrigar  os  moradores  do  campe  do  cur- 
ral a não  estorvarem  a continuação  das  obras, 
mas  foi  pcssoalmcute  assistir  á abertura  do  ca- 
vouco, que  devia  receber  o alicerce  do  muro  da 
cêrea,  chegando  até  a pegar  n’uma  enxada,  para 
cavar  também  ao  lado  dos  trabalhadores.  As 
obras  progrediram  finalmente  e com  a maior 
actividade,  mas  a morte  do  monarcha  cm  1Õ80, 
obrigou  a paralisal-as,  pela  falta  de  lecursos, 
pois  (jue  os  cofres  que  a real  munificência  puze 
ra  iiberalmente  á disposição  dos  padres,  tinham 
ficado  fechados  pela  falta  do  soberano.  Além 
d’isso,  0 paiz  fòra  invadido  pelos  castelhanos,  o 
que  causara  um  desanimo  geral  no  povo,  por  vèr 
perdida  a independencia  A muito  custo,  porém, 
os  jesuitas  fôram  continuando  os  seus  trabalhos, 
creando  avultadas  dividas,  com  que  a Companhia 
ficou  empenhada  por  muito  tempo.  A 8 de  no- 
vembro de  l.bOJ  realisou  se  a mudança  do  colle- 
gio de  Santo  Antão  para  o novo  convento,  que 
ficou  sendo  conhecido  por  Santo  Antão  o-Novo. 
O edificio  não  estava,  comtudo,  terminado,  mas 
já  tinha  capacidade  para  abrigar  tíO  religiosos. 
A egreja  só  pôde  concluir-se  mais  tarde,  á cus- 
ta da  condessa  de  Linhares,  D.  Filippa  de  Sá, 
que  dispendeu  quanto  foi  necessário  para  que  a 
egreja  não  desmerecesse  da  grandeza  e sumptuo- 
sidade com  que  se  déra  principio  ao  convento.  .\ 
primeira  missa  veiu  a celebrar-se  em  31  de  ju- 
lho de  1652,  dia  em  que  a egreja  reza  de  Santo 
Ignacio  de  Loyola,  fundador  da  Companhia  de 
Jesus.  O grão  duque  da  Toscana,  Cosme  III, 
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por  oceasião  da  sua  visita  a Lisboa  em  1670, 
hospedou  se  n’este  convento.  O terremoto  do 
1753  derrotou  completamente  a egreja,  e arrui- 
nou muito  0 convento,  tendo  os  padres  de  se  re- 
fugiarem em  barracas  que  se  armaram  na  cèr- 
ca.  Os  estragos  do  convento  repararam -se,  mas 
a egreja  continuou  cm  ruinas;  pouco  tempo  de- 
pois fôram  expulsos  de  Portugal  os  jesuitas,  por 
decreto  de  3 de  setembro  de  1759,  e os  seus 
avultados  beiis  passaram  para  o dominio  da  Co- 
roa. O hospital  de  Todos  os  Santos,  que  estava 
situado  nas  depcndeucias  do  convento  de  S.  Do- 
mingos, fôra  destruido  em  grande  parte  por  um 
incêndio  em  10  de  agosto  de  1750,  completaudo- 
se  a sua  ruiaa  cinco  annos  mais  tarde,  com  o ter- 
remoto. O iuceudio  obrigara  a formarem  se  en- 
fermarias provisórias  para  os  doentes,  os  quaes 
estavam  disseminados  por  differentes  partes,  no 
mosteiro  de  S-  Bento,  nos  palacios  do  coude  de 
Castello  .Melhor  e de  Antão  Vaz  d’ Almada,  etc. 
Reéonheceu  se  a urgente  necessidade  de  se  reu- 
nirem tolas  as  enfermarias  em  novo  hospital,  o 
0 collegio  de  Santo  Antão-o  Novo,  que  ficara 
dcsoccupado  com  a saida  dos  jesuitas,  foi  apro- 
veitado, tomando  o titulo  de  hospital  real  de  S- 
José,,  por  ter  sido  D.  José  quem  concedeu  aquel- 
le  edificio  para  tão  utilitário  fim  ('V.  Lisboa,  hos- 
pitaes  de)  A antiga  egreja  tinha  11  capellas 
coutando  com  a capella-mór,  onde  se  collocou  a 
imagem  de  Santo  Ignacio;  4 capellas  estavam  no 
cruzeiro  e 6 lateraes,  sendo  quasi  todas  de  pedras 
embutidas.  Havia  bons  quadros  a oleo,  que  fica- 
ram estragados  no  terremoto,  e ainda  se  couscr 
varam  na  sacristia  alguns  que  tiuham  escapado. 
A sacristia,  pela  sua  vastidão,  ficou  servindo  dc 
egreja.  'lambem  se  notavam  as  estatuas  dos  12 
apostolos,  todas  de  pedra,  que  tinham  sido  fei- 
tas em  Roma.  O enfermeiro-mór  D.  Francisco 
d’ Almeida  as  mandou  collocar  aos  lados  da  por- 
taria que  é hoje  a porta  da  hospital,  no  anno 
1811,  e o govcTâio  impediu  esta  0’dem,  estando 
então  algum  tempo  as  estatuas  cobertas  com 
uma  caixa  de  madeira,  que  o tempo  destruiu. 
O templo  era  magestoso  c o mais  vasto  do 
Lisboa;  a fachada,  as  torres,  conveuto  e oflici- 
nas,  dc  rica  pedra  de  mármore  lioz,  e outras  pe- 
dras as  mais  preciosas;  os  púlpitos  eram  os  mais 
ricos  das  egrejas  de  todo  o reino,  segundo  se  af- 
firma;  os  dois  tumulos  dos  fundadores,  que  esta- 
vam na  capella-mór,  eram  esplendidos  O terre- 
moto destruiu  o edificio,  caindo  o rico  zimborio, 
um  dos  melhores  de  Lisboa.  A egreja  depois 
do  terremoto  continuou  em  ruinas  O que  a ter- 
rivel  catastrophe  ainda  deixou,  foi  depois  derru- 
bado no  principio  do  século  xix:  a parte  supe  - 
rior  da  fachada,  as  magnificas  columuas  interio  - 
res,  osbellos  mosaicos  e as  a Jmiraveis  csculptu- 
ras.  As  torres  fôratn  derruba  Ias;  a da  esquerda 
em  1807,  e a da  direita  em  1816,  servindo  a pe- 
dra para  calçadas.  A sacristia  escapou  ao  terre- 
moto, confórme  dissemos;  é sumptuosa,  sendo  iu- 
teriormente  coberta,  tanto  nas  abobadas  como 
110  pavimento  e paredes,  de  lindos  mármores  de 
varias  côres,  lavrados  em  excellentes  relevos  o 
polidos  como  espelhos.  K’  a capella  do  hospital 
de  S.  José,  e conserva  toda  a magnificência  da 
primitiva.  'Fambem  aqui  se  admi  ram  uus  arcazes 
feitos  de  pau  santo,  de  um  lavor  primoroso  e com 
ferragens  e adornos  de  gramio  merecimento. 
Quando  o edificio  pertencia  aos  jesuitas,  possuia 
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tres  graiidea  quiutas,  e aléui  d'isso,  os  seus  rendi- 
mentos passavam  du  18:000  cruzados. 

Convento  de  Santo  Antão-o -Velho.  V.  Lisboa, 
convento  do  Colleginho. 

Convento  de  Santo  Antonio  dos  Capuchos.  De 
religiosos  da  ordem  de  S.  Francisco,  da  provincia 
de  Santo  Antonio.  Está  situado  na  calçada  de 
Santo  Antonio  dos  Capuchos,  perto  do  antigo  Cam • 
po  de  SanfAnna  Entrando  pelo  lado  esquerdo,  lo- 
go aoprincipio,  se  descobre  uma  pittoresca  alame- 
da de  arvoredos,  no  fim  da  qual  se  vê  a fachada  do 
convento,  que  fica  para  o lado  do  sul.  Foi  funda- 
do em  1570.  O terreno  onde  se  construiu  a capei - 
la  mór,  sacristia  e o lanço- do  segundo  dormito- | 
rio  com  todo  o mais  terreno,  ladeira  abaixo  até 
ás  casas  da  estrada,  fôram  dadas  por  Diogo  Ho- 
telho,  com  obrigação  de  lhe  darem  a referida  ca 
pella-mór.  O terreno  desde  o primeiro  dormito- 
rio  com  a cisterna  até  ao  muro,  da  parte  do 
mar,  deu-o  D.  Brites,  irmã  do  religioso  fr.  üio 
go  Peregrino,  sem  interesse  nem  condição  al 
guma.  O terreno  onde  está  o resto  do  edificio  c 
a egreja,  foi  cedido  por  I).  Maria  da  Silva,  mu- 
lher de  Francisco  Tavares.  O do  pomar,  por  scr  i 
foreiro  ao  convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa, 
se  houve  dos  dominicanos,  dando-lhes  Balthazar 
Lopes  Marchante  o mesmo  fòro  cm  outro  sitio,  I 
reservando  para  si  só  dois  chãos,  no  principio  da 
rua  da  Fé.  De  outros  pedaços  de  terra,  que  eram 
eardaes,  se  comprou  um  aos  padres  da  Compa-  : 
nhia  de  Jesus,  e outro  foi  dado  pela  camara  mu-  i 
nicipal.  A primeira  pedra  na  edificação  do  con- 
vento, foi  lançada  em  15  de  fevereiro  do  referido  , 
anno  de  1570  com  a maior  solemnidade.  Conti-  ! 
nuaram  logo  as  obras,  dirigidas  por  fr.  Martinho  j 
da  Insua,  concorrendo  para  ellas  grandes  esmo 
las  de  cl-rei  D.  Sebastião,  e d’outras  pessoas  da 
nobreza.  Este  mouarcha  mandou  fazer  á sua  cus- 
ta a cerca,  e com  outras  esmolas  de  particulares 
se  fez  a portaria,  dormitorio  de  baixo,  cozinha  e 
mais  orticinas.  A egreja  é dedicada  a Santo  An- 
touio,  por  se  ter  lançado  a primeira  pedra  no  dia 
da  sua  trasladação,  celebrando-se  a primeira 
missa  no  referido  dia  de  1579.  Outros  monarchas 
lhe  fizeram  obras  o concederam  rendimentos.  A 
egreja  é d’uma  só  nave;  tem  nove  capellas,  com 
a capclla-mór,  onde  se  vêem  as  imagens  de  Nos- 
sa Senhora,  Santo  Antonio  e S Francisco.  As 
outras  capellas,  que  ficam  lateraes  e duas  na 
frente,  também  fôram  construídas  por  esmolas. 
O retábulo  foi  mandado  fazer  pelo  desembarga- 
dor do  Paço  Paule  Affonso.  A sacristia,  também 
feita  por  esmolas,  tem  muitas  reliquias,  oflere- 
cidas  pela  rainha  D.  Catharina,  viuva  do  D.  João 
III,  e pelo  seu  esmoler  Mestre  Cano;  e outras 
que  lhe  deixou  em  testamento  o medico  Gaspar 
Serrão.  Bons  ornamentos  dados  pela  condessa  do 
Uedondo  D.  Mecia  de  Menezes,  que  tambem  lhe 
offereceu  uma  custodia  de  prata,  alcatifas,  e ou- 
tras peças  para  o culto  divino.  Ao  lado  do  edifi- 
cio ha  uma  porta,  que  dá  entrada  para  as  ca- 
pellinhas  dos  passos  da  Paixão  de  Christo.  Na 
egreja  existiam  muitas  confrarias,  c era  grande 
a devoção  pela  imagem  do  Senhor  dos  Passos. 
Ila  na  cèrca  a escada  santa,  de  muita  devoção, 
COS  pontífices  teem  concedido  muitas  indulgên- 
cias c graças  ás  pessoas  que  a visitarem.  No 
claustro  existiam  muitos  quadros  de  varões  illus- 
tres  que  honraram  esta  ordem,  outros  na  casa 
que  vae  para  a sacristia,  c outros  na  egreja,  a 


qual  é toda  guarnecida  de  branco,  menos  o tecto 
j da  capella  mór,  em  que  se  vêem  as  armas  da  fa- 
milia  Bulhões,  a que  pertenceu  Santo  Antonio. 
Tanto  as  imagens  da  egreja  como  as  das  capel- 
linhas  dizem  ser  de  merecimento,  assim  como 
' a imagem  do  Senhor  dos  Passos,  que  está  nas 
! capellinhas,  que  é trabalho  do  padre  João  Chri 
I sostomo.  O prejuiso  causado  pelo  terremoto  de 
I 1755  no  convento  e na  egreja,  foi  cair  a abobada 
I do  corpo  da  egreja,  que  victimou  10  mulheres  e 
1 homem;  arruinou-se  tambem  a capclla  chamada 
do  Bispo,  a do  Santo  Christo  da  cêrea;  a cele- 
bre capella  do  Presepio  tambem  experimentou 
bastante  ruina.  Os  religiosos  levantaram  na  cer- 
ca, para  a parte  do  norte,  uma  barraca,  e n’ella 
formaram  uma  decente  egreja,  onde  celebraram 
os  ofiicios  divinos  até  14  de  março  de  1758,  dia 
em  que  se  mudaram  para  a sua  antiga  egreja, 
já  reedificada  á custa  de  varias  esmolas,  em  que 
se  distinguiu  o conde  de  Povolide,  seu  padroei- 
ro, na  reedifieação  da  capella  miir.  Depois  do 
decreto  da  extineção  das  ordens  religiosas  em 
1834,  tanto  o convento  como  a egreja  estiveram 
algum  tempo  fechados;  a cêrea  foi  vendida  a pes- 
soa que  concedeu  aos  fieis  a continuação  das 
suas  devoções  ás  capellinhas.  O governo  orde- 
nou mais  tarde,  que  u convento  servisse  de  Asy- 
lo  de  Mendicidade,  d’ambos  os  sexos,  e a egreja 
ficasse  sendo  a capella  do  mesmo  asylo.E  assim 
se  tem  conservado  até  hoje. 

Convento  de  S.  Bento  da  Saude.  E’  o edificio , 
onde  actualmente  se  vê  o palacio  das  Cortes.  Per- 
tencia á ordem  benedictina,  que  teve  principio 
u’este  reino  em  1537.  Este  convento  foi  edificado 
em  1598  pelo  seu  geral  fr.  Balthazar  de  Braga, 
a expensas  da  ordem,  como  consta  dos  disticos 
latinos  abertos  n’uma  pedra,  que  se  liam  por  ci- 
ma da  portaria  que  dava  entrada  para  os  claus- 
tros. O marquez  de  Castello  Rodrigo  tomou  a ca- 
pella-mór  á sua  conta,  para  seu  jazigo;  mas  este 
contrato  foi  desfeito  pelos  religiosos  com  os  her- 
deiros do  marquez,  dando-lhe  o convento  10:000 
cruzados,  no  anno  de  1713,  sendo  então  abbade 
fr.  Bartholomeu  do  S.  Jeronymo.  Esta  casa,  po- 
rém, foi  a segunda  que  a ordem  benedictina  te- 
ve em  Lisboa.  Em  1571,27  annos  antes,  no  tem- 
po de  el-rei  D.  Sebastião,  foi  edificado  o pri- 
meiro convento,  por  iniciativa  do  abbade  ge.*-al 
e reformador  da  ordem,  fr.  Pedro  de  Chaves,  o 
qual  propoz  ao  cardeal -infante  D.  Henrique,  en- 
tão regente  do  reino,  a fundação  de  uin  conven- 
to de  monges  benedictinos  em  Lisboa,  onde  nao 
havia  ainda  nenhum,  quando  em  todas  as  provín- 
cias, e especialmente  no  Minho,  elles  existiam 
desde  o começo  da  monarchia.  Foi  escolhida 
uma  grande  quinta  com  sua  casa  de  habitação, 
no  sitio,  hoje  chamado  largo  da  Estrella,  para  a 
nova  edificação  religiosa.  O cardeal -infante  con- 
correu para  a compra  d'aquella  quinta,  e no  fim 
de  dois  annos  achava-se  prompta  a egreja  e o 
convento  com  accommodações  para  30  religiosos, 
celebrando  se  a primeira  missa  na  vespera  do 
Natal  do  anno  de  1573.  (V.  Lisboa,  Convento  da 
Estreüinha)  Não  se  contentando,  porém,  os  reli- 
giosos com  aquellc  convento,  resolveram  aimos 
mais  tarde,  em  capitulo  geral,  fundar  outro  mais 
proximo  da  cidade,  em  sitio  menos  elevado  e 
menos  exposto  aos  ventos,  que  tanto  accommet- 
tiam  0 largo  da  Esdrella.  Estabeleceu-se  então 
0 mosteiro  dc  S.  Bento  da  Saude,  confórme  dis- 
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séinos.  * O architecto  escolhido  para  a nova  fun 
(laç5o  foi  Halthazar  Alvares,  artista  muito  con- 
siderado iraquclla  epoca.  Da  superintendência 
das  obras  encarregou  se  o padre  fr.  Pedro  Qua- 
resma. Este  templo  era  a cabeça  de  toda  a or- 
dem benediefina,  assim  como  a casa  que  possuia 
orn  Tibães.  O cdificio  6 magnifico  pela  sua  situa- 
ção e grandeza,  e o terremoto  de  1755  o res- 
peitou, não  lhe  causando  a menor  ruina.  Orde 
nou  se  que  fôsse  para  a sua  egreja  a communi- 
dade  da  Patriarchal,  para  as  funeções  cc- 
elcsiasticas,  e assim  se  mandou  logo  insinuar  ao 
I).  abbade  d’este  convento  por  carta  do  secreta 
rio  de  Estado  Sebastião  José  de  Carvalho  e Mel- 
lo, mais  tarde  conde  de  Oeiias  e marque z de 
Pombal  Esta  determinação,  comtudo,  não  teve 
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muitas  earruagens.  A frontaria  funda-se  em  seis 
grandes  e firmes  pilares  de  bem  lavrada  pedra- 
ria, onde  assentam  cinco  formosos  arcos,  sobre  os 
quaes  corre  uma  valente  cimalha,  e por  cima 
d’ella,  superior  aos  tres  arcos  do  meio,  se  vêcm 
tres  nichos  de  pedra  rica,  todos  ua  mesma  linha, 
e sobre  o do  meio  tem  logar  o frontispicio,  com 
uma  tarja  no  fecho  do  arco;  e no  andar  da  volta 
dos  arcos  dos  nichos  ha  quatro  oculos,  pelos 
quaes  se  communica  luz,  assim  no  côro  como  á 
egreja.  Por  cima  dos  outros  dois,  entre  os  quaes 
ficam  os  tres  do  meio  correspondentes  ás  portas 
da  egreja,  ha  duas  grandes  janellas  rasgadas, 
com  avultadas  grades  de  mármore  branco,  as 
quaes  janellas  guarnecem  arcos  de  pedraria,  que 
c.xcedem  na  altura  os  arcos  d08  nichos,  e as  mais 


CcnTcnlo  ce  S.  Eenio  da  Saude  (actualmcnte  Palacio  daa  Côrlea) 


cffeito,  porque  a Patriarchal  foi  para  a ermida  ! voltas  dos  arcos  oceupam  vidraças  que  dão  cla- 
de  S.  Joaquim,  cm  Alcantara.  Mas  installou-se  ridade  aos  dormitorios.  Pelos  lados  d’estas  ja- 
n uma  das  dependencias  do  edificio  o archivo  ‘ ncllas  se  continuam  pilares,  que  são  os  extremos 
leal  daTorredo  lonibo,  e a Academia  militar,  ou  | cio  frontispicio  da  egreja,  os  quaes  se  rematam 
Aula  (le  1*  ortificação,  que  se  estabeleceu  n’uma  ; em  uma  cimalha  de  pedraria,  que  corre,  não  só 
casa  situada  no  portico  da  egreja,  para  onde  ' sobre  a frontaria  ua  egreja,  mas  também  pelos 
tem  a sua  principal  scrvencia  opposta  á portaria  lados  do  frontispicio,  em  que  se  veem  de  cada 
do  convento,  cujo  cxcrcicio  começou  em  outu-  parte,  nove  janellas  das  cellas  mais  estimadas 
bro  de  1íü7.  irascrevemos  do  Archivo  Pittores-  ^ dos  religiosos  do  convento,  pela  vista  que  logram 
cn,  vol.  111,  pag  t05  e 40  i,  a seguinte  descripção,  d’cllas.  Nos  extremos  da  dita  frontaria  tem  logar 
que  data  do  anuo  de  1701 , mas  que  serve,  por  outra  grandiosa  jancl'a  similhante  á que  dissé- 
assim  dizer,  para  o actual  edificio,  pois  sómente  mos  ficar  próxima  do  côro;  c ambas  estão  metti- 
sotlieu  alteração  no  interior,  quando  se  tratou  das  entre  dois  grandes  pilares,  que  fórmam  os 
de  estabelecer  ali  as  duas  caniaras  legislativas:  solidos  eunhacs  que  segurair.  o edificio  do  con- 

»'l  aia  que  nad.i  falt.asse  ao  fiontispicio  e entra-  vento,  um  dos  ejuacs  fica  á mão  direita  de  quem 
da  do  convento,  antes  do  chegar  a elle,  tem  iim  | quer  entrar  no  portico.  N'cste  cunhal  dizem  ter- 
niuito  espaçoso  recinto,  capaz  do  dar  logar  a se  feito  extraordinaria  despeza,  de  que  foi  cau- 
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sa  não  se  achar  firmeza  no  fuiidc,  pelo  que  foi 
necessário  il-a  buscar  muito  abaixo,  ató  que, 
dando-se  em  agua,  veiu  a fundar- sc  o cunhal 
sobre  grade  de  madeira;  mas  como  a profundida- 
de foi  extraordinaria,  seguiu  se  ser  também  ex 
traordiuaria  a despeza  em  encher,  de  pedi  a e 
cal,4una  altura  tão  notável,  com  a largura  que  se 
requeria,  tanto  para  a obra  que  sc  havia  de  fa 
acr,  como  para  n’ella  poderem  trabalhar  os  oíli- 
ciacs.  Da  outra  parte  lòi  muito  menor  a diflieul 
dade  e a despeza,  porque  se  achou  fundo  accom 
modado  para  se  fazer  o alicerce.  O froutispicio 
da  egreja  está  ainda  agora  egual  com  a mais 
obra  da  frontaria;  mas  sc  se  levantara  com  ae 
duas  torres  que  havia  de  ter,  conforme  ao  dese- 
nho com  que  se  começou,  seria  sem  duvida  uma 
obra  magnifica,  e que  accrcscentaria  muito  a 
magestosa  frontaria.  Porque  além  das  nove  ja- 
nellas  que  ficam  a cada  lado  do  froutispicio  da 
egreja,  se  veem  por  baixo  d’ellas  outros  dois  an- 
dares de  jauellas  eguaes  ás  de  cima,  que  sào 
grandes, e todas  guarnecidas  de  pedraria,  como 
que  vem  a ficar  tres  andares  de  jauellas  eguaes, 
que  acompanham  o froutispicio,  fazendo  tudo  um 
objecto  magestoso  e muito  agradavel  aos  olhos 
que  u’clle  se  empregam,  dando  facilmente  a en- 
tender, pelo  que  veem  de  fóra,  que  não  póde  dei 
xarde  ser  grandioso  o que  se  escoude  no  interior 
do  convento.»  A egreja  era  d’uma  só  nave,  com 
tres  portas  par.r  o nascente,  como  acima  dissé- 
mos,  e um  graude  adro,  fechado  por  duas  portas; 
no  convento  havia  bons  dormltorios,  largas  cel- 
las  e duas  claustras;  uma  das  ofiiciuas  da  banda 
do  norte,  com  seu  chafariz,  e muitas  casas  gran- 
des, ficando  em  baixo  outro  dormitorio  e cellas. 
Â outra  claustra  era  do  lado  do  sul,  e n’ella  se 
entrava  pela  portaria.  Entrando  na  claustra  fica- 
vam á esquerda  muitas  casas  e cellas  que  ser- 
viam para  hospedar  algum  bispo  ou  outra  pessoa 
de  grande  respeitabilidade.  Para  a direita,  e lado 
da  egreja,  se  subia  por  uma  escada  que  ia  dar  á 
galeria  da  claustra,  que  ficava  no  audar  do  dor- 
mitorio: era  de  pedra,  eom  as  paredes  revestidas 
de  bons  azulejos,  tendo  as  armas  de  S.  Bento  em 
vários  sitios.  Acapella  mór,como  dissemos,  estava 
dada  a D.  Manuel  de  Moura,  marquez  de  Cas- 
tello  Rodrigo,  qae  muito  se  interessava  na  sua 
belleza  e grandeza;  mesmo  estando  em  Roma, 
onde  fòra  por  embaix..dor  do  rei  de  Castella, 
mandava  de  lá  excellentes  pedras  finas  ej-spes 
de  varias  eôres.  M_s  como  n?o  voltou  mais  a 
Lisboa,  ficou  a obra  incompleta,  e os  frades  per- 
deram muitas  peças  ricas  e varias  reliquias,  que 
aquelle  fidalgo  havia  reunido  para  ornato  da 
sua  capella.  As  mais  obras  do  convento  fôram 
á custa  dos  frades,  concorrendo  para  a sua  fa- 
brica muitos  conventos  de  Entre  Douro  e Mi- 
nho. Os  religiosos,  em  1830,  mandaram  pintar  o 
tecto  da  egreja,  cruzeiro  e capellas  lateraes, 
sendo  todas  ornadas  dc  quadros  allegoricos  á vi- 
da do  santo  fundador  da  ordem.  A suareedifica- 
çào  ficou  por  concluir,  por  causa  do  decreto  da 
extiucção  das  ordens  religiosas  cm  maio  de  1834. 
No  anuo  de  1822,  quaudo  se  deu  a constituição, 
fôram  transferidos  os  frades  para  o seu  convento 
de  '1  ibães,  d'onde  regressaram  em  1823.  No  mos- 
teiro de  S.  Bento  da  Saude  também  esteve  a Pa- 
triarchal,  sendo  para  ali  transferida,  por  ocea- 
siào  do  grande  incêndio  que  em  1759  reduziu  a 
cinzas  0 edificio  que  se  construira,  depois  do  ter- 


remoto, no  largo  da  Cotovia,  hoje  praça  do  Prín- 
cipe Real.  A Patriarchal  foi  depois  transferida 
para  a Ajuda,  para  novo  edificio  que  se  cons- 
truiu, até  ao  auuo  de  1834,  em  que  [)or  decreto 
de  D.  Pedro  IV,  se  reuniu  á sé,  onde  se  tem 
conservado.  Em  1834,  resolvi  use  installar-sc 
no  antigo  convento  as  eamaras  legislativas,  e 
para  esse  fim,  se  procederam  a grandes  obras, 
que  duraram  poucos  mezes.  A sala  dos  deputa- 
dos foi  feita  totalinente  de  novo;  é alegre  c ina- 
gêstosa.  As  paredes  são,  a meia  altura,  abertas 
em  tribunas,  excepto  unicamente  o vão  a que  se 
encosta  o throno,  e rematam  n’uma  galeria  de 
janellas.  A sala  das  sessões  dos  pares  oceupava 
a antiga  casa  do  capitulo,  cujas  paredes  fôram 
para  isso  accrescentadas.  Em  1866  construiu-se 
um  sumptuoso  edificio  para  esta  cama.a  o qual 
fica  nas  costas  do  palacio  das  côrtes,  do  lado  da 
calçada  da  Estrella.  As  cellas  transformaram  se 
quasi  todas  em  salas  de  eommissões.  No  lai  go, 
em  frente  do  edificio  houve  notáveis  melhora- 
mentos. Kra  um  vasto  terreiro,  com  enorme  de- 
clive até  á rua  de  S.  Bento.  Cortou-se  por  esse 
declive,  correndo  ura  muro  por  toda  a frente  do 
terreiro,  o qual  foi  muito  bem  terraplanado,  e 
plantado  d’arvores,  formando  actualmente  uma 
bonita  alameda.  No  anuo  de  1852  fez-se  uma  cor- 
tiua  com  duas  magestosas  escadarias  de  pedra, 
por  onde  se  desce  para  a rua  de  S-  Bento.  Em 
1878  collocou  se  no  largo  das  Côrtes  a estatua 
do  grande  orador. José  Estevão  Coelho  de  Maga- 
lhães. A grande  cêrea  do  convento,  foi,  ha  perto 
de  30  anuos,  aproveitada  para  um  novo  mercado, 
que  se  ficou  intitulando  de  S-  Bento. 

Convento  de  S.  Camillo  de  Lellis.  A ordem  dos 
clérigos  regulares  ministros  dos  enfermos,  eri- 
giram 0 seu  convento  em  Lisboa  em  1754,  na 
ermida  de  S.  .\latheus,  no  sitio  do  Poço  do  Bor- 
ratem.  Esta  ermida  era  titular  do  morgado  c 
grande  casa  de  Monsanto,  e D.  Luiz  de  Cas- 
tro, então  senhor  do  morgado,  alcançou  do  santo 
padre  Paulo  III  uma  bulia  passada  em  Roma  a 
29  dc  abril  de  1541,  pela  qual  lhe  concedeu  fa- 
culdade para  comprar  a Christovão  de  Maga- 
lhães, escrivão  da  camara  de  Lisboa,  um  espaço- 
so prédio,  situado  nas  visiuhanças  do  Poço  do 
Borratem,  toreiro  á freguezia  de  S.  Nicolau, 
unil-o  ao  morgado  da  sua  casa,  e fazer- lhe  ac- 
cornmodações  pai\,  3 capellães  e 20  merceeiros, 
que  se  acamparam  na  ermida  de  S.  .Matheus. 
No  meado  do  scculo  xvii,  tanto  as  casas  como  a 
ermida  estavam  arruinadas,  e o seu  proprietário, 
D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  6.°  conde  de  Monsan- 
to e 1."  marquez  de  Cascaes,  as  mandou  demolir, 
edificando  n’aquelle  mesmo  logar  uma  nova  er- 
mida e palacio  contiguo.  Em  1754,  eomo  dissemos, 
foi  fundado  o convento,  com  licença  de  cl-rei 
D.  José  I,  com  a condição  dos  religiosos  as- 
sistirem aos  enfermos  no  Hospital  Real  de  Todos 
os  Santos,  bem  como  aos  fieis  que  lhes  solicitas- 
sem a sua  assistência  para  confissões,  e na  hora 
da  morte.  A estes  religiosos  sc  reuniram,  por  de- 
creto pontifício  e regio,  os  congregados  da  To- 
mina,  para  assistirem  aos  agonisantes,  oceupan- 
do  então  parte  do  palacio  do  marquez  de  Cas- 
caes, que  el-rei  D.  José  I mandou  compiar  para 
se  incorporar  á enfermaria,  que  escapara  do  in- 
cêndio, que  em  .O  de  agosto  de  1750  havia  des- 
truido  0 referido  hospital.  A egreja  tinha  tres 
capellas,  estando  na  capella-mór  a imagem  de 
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S.  Camillo  de  Lellis,  iuvocaçào  que  o convento 
tomou.  Existia  a irmandade  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção c S.  Camillo,  que  muito  auxiliava  a egreja, 
ficando  d’ella  completamente  encarregada,  quan- 
do se  extinguiram  as  ordens  religiosas  em  1831. 
O vasto  edificio  foi  cntào  vendido,  sendo  o con- 
vento demolido,  mas  conservada  a egreia,  por 
consideração  do  comprador,  ficando  exposta  ã 
devoção  dos  fieis  e entregue  á irmandade,  con- 
servando se  assim  algum  tempo, tendomissa  e ou- 
tras orações.  Em  1836  houve  ordem  para  se  fe- 
char a egreja,  transferindo-se  a irmandade  e as 
imagens  para  a frcguezia  de  S.  Loureuço.  A 
transferencia  fez-se  em  solemne  procissão.  A 
imagem  de  S.  Camillo  de  Lellis  ficou  collocada 
n’uma  capellinha  do  lado  do  Evangelho  A egre- 
ja de  S.  Camillo  possuia  o quadro  allegorico  do 
Santo,  110  painel  central ' do  retábulo;  no  tecto 
havia  outro,  feito  sobre  pano;  este  quadro  foi 
coberto  de  tinta  branca,  quando  se  vendeu  a 
egreja.  As  paredes  eram  adornadas  de.  simples 
pinturas,  com  seus  vasos  de  flores.  Das  imagens, 
as  mais  consideradas,  tanto  pelo  valor  artistico 
como  pela  devoção,  eram  a de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e de  S.  Camillo  de  Lellis  Projectara-se 
construir  um  novo  edificio,  que,  segundo  dizem, 
se  elaborara  um  magestoso  plano,  que  deveria 
oceupar  o terreno  que  vae  do  Poço  do  Horratem 
ao  Arco  dos  Camillos,  isto  é,  todo  o quarteirão 
que  faz  frente  á Praça  da  Figueira  e rua  do 
Amparo  A antiga  ermida  que  servira  de  egreja 
ao  demolido  convento,  seria  também  reedificada. 
Nada  foi  a elfeito,  construiram-se  diversos  pré- 
dios de  maiores  ou  menores  dimensões.  Ainda 
hoje  ali  se  vê,  nas  proximidades,  quasi  no  cimo 
da  rua  do  Amparo,  uma  antiga  estalagem,  que 
é conhecida  pelo  nome  dos  Camillos,  cm  memó- 
ria dos  antigos  frades  da  Congregação  de  S.  Ca- 
millo de  Lellis. 

Convento  de  S.  Domingos.  A ordem  dominica- 
na foi  introduzida  ein  Portugal  em  1218,  ainda 
em  vida  do  seu  fundador  S.  Domingos  de  Gus- 
mão. A primeira  casa  que  teve,  foi  em  Monte 
Junto,  proxirno  de  Alemquer,  um  humilde  ceno- 
bio;  depois  passaram  os  religiosos  para  Santa- 
rém; mais  tarde  vieram  para  Lisboa,  e alcan- 
çando licença  dei).  Sancho  II  em  1211,  funda- 
ram 0 seu  convento  no  loeal  onde  actualmente 
se  vê  a egreja  de  S.  Domingos.  A primeira  pe- 
dra foi  lançada  em  fins  de  fevereiro  de  1242,  com 
licença  do  deão  e do  cabido,  pelo  bispo  de  Ka- 
tisbona.  Em  1249,  D.  Affoiiso  ill  restaurou  e ac- 
crescentou  o edificio  do  pobre  cenobio,  levantan- 
tlo  um  magestoso  templo.  Doou  ao  convento  as 
terras  baldias  que  o circundavam  até  ao  Cam- 
po de  SanPAnna,  por  um  lado,  e por  outro  os 
terrenos  onde  existiu  depois  o hospital  de  To- 
dos os  Santos,  e se  vê  hoje  a Praça  da  Figueira, 
e mais  terras  contiguas.  Aquelle  local  ficava 
j)roximo  das  portas  da  cidade,  chamadas  de  San- 
to Antão,  por  onde  corria  a estrada  da  Corre- 
doura,  pouco  mais  ou  menos  a actual  rua  de  San- 
to Antão.  que  por  muito  tempo  teve  o nome  de 
rua  das  Portas  de  Santo  Antão.  Assim  foi  cres-  i 
cendo  a casa  dominicana.  Conta  fr.  Luiz  de  Sou-  ' 
sa,  na  sua  Historia  de  S.  Domingos,  que  em  dif- 
fen  ntes  épocas,  o convento  softrêra  muito  com 
as  inundações  das  aguas  que  vinham  do  cam- 
po de  Saut’Anna  e do  grande  valle  da  Mouraria, 
j)rineipalmente  quando  as  grandes  chuvas  coin-  i 
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I cidiam  com  as  marés  vivas,  porque  as  aguas  do 
mar  tolhiam  a vasante  ás  das  chuvas,  e aquellas 
j saiam  da  madre,  alagando  a terra.  Em  4 de  ja- 
\ iieiro  de  1343  houve  uma  grande  cheia,  que  cau- 
sou consideráveis  estragos  na  cidade.  Em  21  de 
outubro  de  1384. houve  outra  cheia,  com  aguas 
tão  crescidas  e arrebatadas,  que  na  cêrea  subi- 
ram até  á altura  de  quatro  covados,  e nasoffici- 
nas  do  convento  a inundação  produziu  muita 
ruiua,  estragando  também  uma  grande  parte 
dos  ornamentos  da  egreja,  livraria  e dormito - 
rios.  Em  16  de  setembro  de  14b8  foi  grande  a 
inundação,  e não  bastou  um  espaçoso  cano  que 
os  frades  tinham  mandado  fazer,  e corria  por  de- 
traz  do  convento,  para  dar  saida  ás  aguas.  El- 
rei  D.  Manuel,  querendo  evitar  tantos  incom- 
modos  aos  religiosos  benedictinos,  mandou  le- 
I vantar  o dorraitorio,  que  era  ainda  o antigo  e 
^ terreo,  e ficou  voltado  para  o Ilocio.  0 terremo- 
to de  26  de  janeiro  do  1.531,  que  tantos  estragos 
causou  na  cidade,  arruinou  muito  o edificio  do 
convento,  e especialmente  a egreja,  de  maneira 
que,  tentando  fortalecei  a,  não  foi  possivel,  e em 
1566  se  tornou  preciso  desfazer  uma  grande  par- 
te d’ella,  e reedificai  a,  para  0 que  concorreu  0 
povo  de  Lisboa  com  avultada  quantia.  A egreja 
era  de  tres  naves,  e tinha  doze  capellas,  além  da 
capella-mór;  seis  de  cada  lado.  Eram  riquissi- 
I mus,  decoradas  com  magnificência,  e possuíam 
I preciosas  alfaias  e paramentos.  A mais  notável 
das  capellas  era  a da  confraria  denominada  de 
j Jesus,  onde  se  via  um  grande  crucifixo  com  a fi- 
gura de  Christo,  quasi  de  tamanho  natural.  Esta 
confraria  compunha-se  das  pessoas  de  mais  con- 
sideração da  côrte  c da  cidade.  Nas  suas  alfaias 
notavam  se  duas  custodias,  uma  de  prata  lavrada 
com  pedrarias  finas,  e outra  de  ouro  macisso,  com 
; mais  de  um  palmo  de  diâmetro,  que  fora  dadiva 
do  infante  D.  Luiz,  filho  d’el-rei  D.  Manuel.  Es- 
I tavam  sempre  aecesas  sete  lampadas  de  prata. 
Depois  da  capella  de  Jesus,  a mais  importante 
era  a de  N.  S.*  do  Rosário,  que  tinha  a sua  con- 
fraria. Em  1490  0 governo  da  cidade,  os  nobres 
e 0 povo  acudiram  á intercessão  da  Virgem,  por 
oceasião  da  peste,  que  n’esso  anuo  assolou  Lis- 
boa, e logo  então  resolveram  l«*vantar  a capella 
com  grande  apparato.  Era  riquíssima  de  prata  e 
de  muitas  alfaias.  A imagem  da  Virgem  era  de 
prata;  do  mesmo  metal  era  0 andor  em  que  saia  na 
procissão,  assim  como  as  varas  do  pallio,  e dean- 
te  do  altar  ardiam  constautemeute  cinco  lampa- 
das também  de  prata.  N’esta  capella  era  costu- 
me, no  mez  de  maio,  benzer  rosas  em  honra  da 
VTrgem,  c distribuil-as  ao  povo.  Na  capella  dos 
Reis  Magos  havia  um  retábulo,  que  a tradição 
dizia  ter  sido  pintado  por  ordem  de  el-rei  D. 
Diniz,  na  oceasião  em  que  mandou  restaurar  al- 
gumas oflicinas  do  convento.  Dizia-se  que  a 
imagem  de  Nossa  Senhora  era  o retrato  da  rai- 
nha ^anta  Izabel,  e o Menino  Jesus  o retiato  do 
seu  filho  D.  Afioiiso,  que  veiu  a ser  depois  el-rei 
D.  Aflonso  IV.  N’esta  capella  celebrava  D.  Diniz 
a festa  de  S.  Dionisio,  antes  de  fundar  o con- 
vento de  Odivellas.  A capella  de  S.  Jorge  per- 
tencia aos  inglezes  residentes  em  Lisboa.  Foi 
instituída  pelos  monarchas  inglezes,  e ha  quem 
aflirme,  que  a confraria  fôsse  estabelecida  logo 
depois  da  tomada  de  Lisboa,  na  egreja  dos  Mar- 
tyres,  porque  u’essa  oceasião  ficaram  em  Lisboa 
muitos  inglezes  nobres  e plebeus.  Ein  1411  foi 
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instituída  na  egreja  de  S.  Domingos  a irmanda- 
de de  gente  flamenga,  chamada  então  irmandade 
dos  borguinhões,  com  a invocação  de  Santa  Cruz 
e Santo  André,  antigo  padroeiro  da  casa  de  Bor- 
gonha  e da  ordem  de  Tosão  de  ouro,  fundada  n’a- 
quclla  casa  soberana.  A irmandade  acudia  aos 
seus  naturaes  com  soccorros  na  pobreza  c nas 
doenças,  dava  dotes  a donzellas,  e praticava  ou- 
tras obras  de  caridade.  A capella  era  rica  de 
alfaias  c paramentos,  e particularmente  de  pre 
ciosas  sedas  lavradas.  Usava  de  côra  verde. 
A Casa  da  Supplicação  tinha  também  a sua  con- 
fraria, mas  sem  altar  determinado,  e todos  os 
annos  fazia  sua  festa  na  primeira  oitava  da  pas- 
choa  de  Espirito  Santo-  A guarda  tudesca,  hoje 
archeiros,  tinha  uma  confraria  de  que  era  pa- 
droeiro S.  Jacinto.  A Inquisição  também  erigira 
uma  confraria,  sendo  orago  S.  Pedro  Martyr,  mas 
sem  ter  capella  especial.  A imagem  de  N.  S.* 
das  Virtudes,  que  existia  na  sua  capella,  fôra  fei- 
ta cm  Flandres,  por  ordem  de  D Manuel.  A 
egreja  de  S.  Domingos  passou  por  muitas  transfor- 
mações, nas  obras  que  soflreu  durante  a sua  se- 
cular existência,  ficando  completamente  alterada 
da  sua  primitiva.  Pouco  antes  do  terremoto  de 
17Õ.Õ  se  intentou  a restauração,  e em  1724,  por 
iniciativa  de  fr.  Antonio  do  Sacramento,  redu- 
ziu-se ao  moderno  todo  o corpo  da  egreja,  emen- 
dando-se a desegualdade  das  capellas,  pois  as 
que  ficavam  no  lado  do  Evangelho  eram  fundas 
e escuras,  e as  do  lado  da  Epistola  estavam 

auasi  todas  á face  da  parede,  e com  desegualda- 
e,  umas  mais  altas  do  que  outras.  Em  1748  se 
fahricou  de  novo  a capella-mór  de  excellente  pe- 
draria lavrada,  pelos  desenhos  de  João  Frederi- 
co Ludovice,  e a esculptura  de  João  Antonio  de 
Padua.  Esta  obra  custou  mais  de  cem  mil  cru- 
zados, para  a qual  concorreu  D.  João  V com  a 
esmola  de  22  mil  cruzados,  além  de  outros  auxi 
lios  da  fazenda  publica.  A porta  da  egreja  e 
a sua  tribuna  e columnas  são  tambem  risco  de 
Ludovice,  que  as  fez  para  a Citpella  real,  e vie- 
ram a ser  empregadas  na  egreja  de  S.  Domingos. 
Todo  0 edifício  padeceu  muito  com  o terremoto 
de  1755;  caiu  o frontispício  da  egreja,  que  ma- 
tou muita  gente;  a tribuna  da  capella  de  N.  S.* 
do  liosario  e a de  S-  Domingos;  a toíre  do  si- 
no, grandes  porções  das  paredes  dos  dormitorios, 
da  capella  do  noviciado,  das  grandes  casas  das 
bibliothecas,  etc.  O incêndio  que  se  seguiu  ao 
terremoto  tambem  causou  enormes  destroços. 
Perderam  se  todas  as  imagens  de  grande  valor, 
em  que  se  contavam  a de  Christo  crucifícado,  de 
tamanho  natural,  que  era  muito  antiga  e de  gran 
de  devoção;  e a imagem  de  N.  S.*  das  V'irtudes 
Tambem  se  queimaram  uns  bons  quadros,  que 
ornavam  o côro  junto  á capella-mór,  trabalhos  de 
Bento  Coelho;  todos  os  livros  que  serviam  n’a- 
quelle  dia  no  côro,  que  eram  de  estampa  em  per- 
gaminho, com  uma  bem  lavrada  estante  de  pau 
santo,  que  pertencera  á sé.  Queimaram-sc  ainda 
admiráveis  pinturas  de  grandes  autores;  um  pre- 
cioso paramento  de  velludo  bordado  a ouro  alto, 
com  as  armas  do  Santo  Officio,  que  servia  na 
festa  de  S Pedro  Martyr;  toda  a armação  da 
egreja,  que  era  de  damasco  carmezim  com  ga- 
lões de  ouro;  uma  estante  grande  de  prata,  de 
côro,  que  servia  nas  festas  raaissolemnes,  e cus- 
tára  10  mil  cruzados;  um  throno  magestoso  de 
prata,  assentado  em  xarão,  para  n’elle  se  expôr 
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0 Sacramento  na  quinta  feira  santa,  n’um  gran- 
de cofre  de  prata,  offerta  do  cardeal  da  Cunha; 
todos  os  paramentos  ricos  da  irmandade  do  Se- 
nhor dos  Passos,  que  serviam  na  sua  procissão; 
todas  as  lampadas  existentes  na  egreja,  que  eram 
20,  incluindo  duas  da  capella  do  Senhor  dos  Pas- 
sos, tendo  só  estas  duas  custado  perto  de  10  mil 
cruzados.  A muito  custo,  c com  perigo  de  vida 
se  salvaram  os  cofres  em  que  estava  o Santissi- 
simo  na  capella-mór,  que  ficou  illesa,  enado 
Senhor  dos  Passos,  e o relicário  que,  com  o Sa- 
cramento envolto  n’um  corporal,  estava  em  con- 
tinuo lausperenne  ao  lado  da  imagem  do  Senhor 
Jesus.  Foi  muito  penosa  a perda  de  grande  por- 
ção de  livros  que  constituíam  as  suas  bibliothe- 
cas, que  estavam  situadas  no  fim  do  dormitorio 
de  cima,  e constava  a maior  d'uma  grande  casa 
com  seis  janellas  para  o nascente  e poente;  por 
cima  das  primeiras  estantes  corria  uma  varan- 
da, para'  onde  se  subia  por  uma  escada  occulta, 
mettída  por  entre  a parede.  Nas  estantes  de  bai- 
xo, que  eram  43,  se  continham  3:845  volumes,  e 
nas  de  cima,  que  tinha  46  estantes,  se  numera- 
vam 5:943  livros.  Todos  os  volumes  se  conserva- 
vam em  encadernações  de  pasta  dourada.  Esta 
livraria  era  fnuito  rica,  porque  abrangia  todas 
as  faculdades  distribuídas  methodicamente;  es- 
tava franqueada  ao  publico  a qualquer  hora  do 
dia,  para  o que,  além  do  bibliothecario,  havia  um 
leigo  destinado  a facultar  os  livros  pedidos.  Na 
outra  livraria,  chamada  pequena,  coiitigua  a es- 
ta, guardavam-se  os  livros  mais  raros  e precio- 
sos manuscriptos,  em  numero  de  5:000  volumes; 
entre  estes  encontravam-se:  os  Commentarios, 
sobre  a Escriptura,  de  fr.  Francisco  Foreiro,  fra- 
de dominicano,  que  foi  ao  concilio  de  Trento;  o 
original  da  chronica  da  ordem,  de  fr.  Luiz  Cace- 
gas;  0 original  do  Tratado  do  Purgatório,  de  fr. 
Manuel  Homem;  as  Apostillas  do  doutor  infeliz, 
de  Antonio  Homem;  um  livro  de  sermões,  original 
de  fr.  João  de  Vasconcellos;  muitos  manuscriptos 
do  beneficiado  Francisco  Leitão  Ferreira,  que 
os  deixara  ao  convento,  sendo  ao  todo  104  volu- 
mes cheios  de  muitas  e curiosas  noticias,  A ex- 
cellente botica,  que  o convento  possuia,  tambem 
se  perdeu.  A sacristia  escapou  do  desastre;  ape- 
nas se  lhe  rachou  a abobada  em  varias  partes, 
mas  0 fogo  não  penetrou,  graças  ás  diligencias  e 
intrepidez  de  fr.  Diogo  do  Rosário,  que  era  ainda 
secular,  e estava  de  serviço  na  sacristia.  Fr. 
Diogo  conseguiu  salvar  toda  a prata  e ricos  or- 
namentos que  se  guardavam  na  sacristia,  e ex- 
pondo-se a perder  a vida,  foi  por  entre  as  cham- 
mas  á capella-mór  salvar  o frontal  rico  bordado 
a ouro  que  estaca  no  altar,  assim  como  a ban- 
queta de  prata.  Os  religiosos  fôram-se  refugiar 
nos  conventos  de  Santa  Joanna,  S.  Domingos  de 
Bemfica  e de  Santarém.  Terminando  o incêndio, 
voltaram  para  o convento  arruinado  os  poucos 
religiosos  que  tinham  ficado  no  Rocio  com  o 
prior,  guardando  o cartorio  e sepultando  os  mor- 
tos no  adro.  Dois  mezes  depois  começaram  a ti- 
rar 0 entulho,  a demolir  as  paredes,  e no  dormi- 
torio para  o lado  do  Rocio  fizeram-se  algumas 
accommodações;  n’um  lanço  do  claustro  fizeram 
egreja,  onde  exposeram  o Santíssimo,  e celebra- 
ram os  officios  divinos;  na  paschoa  do  Espirito 
Santo,  servindo  já  de  egreja  a casa  do  capitulo, 
ali  se  celebrou  a festividade.  O convento  oceu- 
pava  0 quarteirão  que  faz  frente  ao  Rocio  e rua 
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do  Amparo;  com  as  reedificaçòes  6cara  muito  al- 
terado da  fundação  primitiva  Depois  da  extin- 
cção  das  ordens  religiosas  em  1834,  a egreja  ficou 
por  algum  tempo  ao  cuidado  da  sua  ordem  e de 
outras  irmandades  ali  incorporadas.  O risco 
para  a restauração  da  egreja,  que  hoje  existe,  foi 
confiado  ao  arehitecto  Carlos  Mardel,  conser- 
vando-se a antiga  capella  mór  e sacristia,  que  j 
escaparam  do  terremoto,  ü plano  é magestoso; 
todos  os  altares  teem  magnificas  columnas  com-  | 
positas  de  mármore,  sendo,  porém,  os  retábulos  i 
de  madeira,  assim  como  os  capiteis  das  columnas  I 
0 0 tecto.  A capella-móré  de  excellente  mármo- 
re preto;  todos  os  ornatos  são  de  boa  esculptu- 
ra  e de  um  delicado  cinzel.  Em  nichos  estão  col 
locadas  aos  lados  do  altar-mór  as  estatuas  colos - 
saes  de  S.  Francisco  e S.  Domingos;  a urna  e a 
banqueta  do  altar  são  de  magnifico  mármore  pre- 
to. Nas  bases  das  columnas  se  vêem  uns  meda- 
lhões de  primoroso  cinzel,  e outros  medalhões  so- 
bre os  nichos  lateraes,  egualmeute  admiráveis. 
Na  porta  do  sacrario,  também  de  mármore,  for- 
mando um  todo  compacto  com  a tribuna,  está  a 
figura  do  Salvador  com  o cordeiro.  A porta  do 
sacrario  é de  metal,  e ornada  de  pedras.  O ca- 
marim, onde  se  arma  o throno  para  a exposição 
do  Santissimo  Sacramento,  é obra  de  grande  va- 
lor. O camarim  liga-se  co.n  a tribuna  do  altar- 
mór;  é todo  de  mármore,  e o pavimento  é de 
mosaico,  para  onde  se  sóbe  por  uma  escada  de 
pedra.  Por  detraz  do  altar-mór  e por  baixo  do 
camarim  está  a casa  forte  abobadada,  onde  se 
guarda  a prata  do  serviço  da  egreja.  N’esta  ca- 
sa forte  está  o tumulo  de  D.  Atfonso,  filho  d’el- 
rei  D.  Afionso  III.  C mfórme  diz  fr.  Luiz  de 
Sousa,  0 infante  tinha  um  tumulo  grande  de 
mármore  branco,  com  ricos  lavores,  e estava  ao 
pé  do  côro,  mas  os  frades  o desfizeram  e enterra- 
ram o corpo  em  outro  tumulo  mais  pequeno, por- 
que 0 primeiro  tomava  muito  espaço  na  egreja.  | 
Hoje  0 tumulo  do  infante  D.  Aflfouso  está  na  ca- 
sa forte,  como  dissémos,  encostado  á parede  do 
fundo.  E’  de  cantaria  e de  pequenas  proporções, 
mas  não  tem  lavores.  Na  capella-mór  vê-se  o 
orgão,  0 ali  tinham  os  frades  o côro,  cujas  ca-  ; 
deiras  de  excellente  pau  santo  fôram  para  a sé,  1 
depois  de  acabar  o convento.  O orgão  é de  boa 
fabrica  e tem  vozes  harmoniosas.  Dos  dois  que  se 
vêem  na  capella-mór,  só  um  é verdadeiro,  que  fi- 
ca do  lado  da  Epistola.  A primeira  capelhí  do 
cruzeiro  é a de  N.  S * das  Virtudes,  e ali  está 
também  a imagem  de  N.  S.*  da  Purificação  ou 
da  Escada,  da  antiga  ermida  d’esta  invocação, 
que  0 terremoto  destruiu  completamente.  N’essa 
capella  se  collocou  a imagem  do  Senhor  dos  Pas- 
sos. No  corpo  da  egreja  ha  8 capellas,  4 década 
lado.  As  pinturas  dos  quadros  d’estas  capellas 
são  de  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho.  E'  tra- 
dição que  n’este  templo  se  guardava  uma 
estóla,  que  fôra  de  S.  Domingos,  no  tempo  em 
que  pregava  e perseguia  os  albigenses.  Na  en- 
trada para  a sacristia,  do  lado  da  rua  da  Palma, 
está  o tumulo  do  celebro  dominicano,  fr.  Luiz 
de  Granada,  com  um  epitaphio  em  latim.  O outro 
tumulo  fronteiro  é de  fr.  João  de  \ asconcellos, 
muito  considerado  na  ordem.  Na  sacristia  tam- 
bém ha  lapides  sepulchraes.  Foi  para  esta  egre- 
ja transferida  em  30  de  novembro  de  1831  a pa 
rochia  de  Santa  Justa  e Ilufina,  com  grande  pom- 
pa, assistindo  a rainha  D.  Maria  II.  O convento 
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foi  vendido,  e n'aquellc  local  se  edificaram  di- 
versas propriedades  e se  fizsrain  tres  ruas.  (W. 
Santa  Justa  e liufina).  N’aquella  egreja  celebra- 
va a Inquisição  autos  de  fé,  quando  não  eram 
no  Uocio,  na  liibeira  ou  no  Terreiro  do  Paço. 
D’ali  também  s iu  muitos  annos  a procissão  do 
Corpo  de  Deus  da  cidade.  N’outro  tempo  era  a 
egreja  de  S.  Donningos  como  um  centro,  onde 
ia  a maior  parte  das  procissões,  e ainda  hoje  se 
observa  esse  antigo  costume  com  a procissão  dc 
N.  S.*  da  Saude.  E’  n’aquella  egreja,  já  depois 
de  ser  séde  da  freguezia  de  Santa  Justa,  que  se 
teem  realisado  as  solemuidades  dos  baptisados  e 
casamentos  reacs,  assim  como  pomposas  exequias 
suôragando  a morte  de  homens  notáveis. 

Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade.  Era  de 
religiosos  franciscanos.  Foi  fundado  em  1217  por 
fr.  Zacharias,  no  tempo  do  D.  Afionso  II,  ficando 
como  cabeça  da  ordem  franciscana,  que  estava 
dividida  cm  duas  provincias,  a de  Portugal  e a 
lo  Algarve,  tendo  esta  a sua  casa  em  Xabregas. 

0 convento  era  situado  sobre  um  grande  roche- 
do, ao  centro  da  cidade  de  Lisboa,  com  a frente 
para  o sul.  Foi  ampliado  em  1246,  e reedificado 
em  1528.  Sofireu  grandes  estragos  por  causa  de 
incêndios,  como  o do  11  de  junho  de  1708  de  que 
se  salvou  a capella  mór,  o cruzeiro,  e algumas 

! capellas  do  lado  da  Epistola,  em  que  se  contava 
a N.  S.*  da  Piedade  e de  S.  Unofre.  A capella 
da  Piedade  era  de  André  Hasse,  fidalgo  da  Casa 
Keal,  com  se  via  n’uma  pedra  de  fino  marmo- 
I re,  que  assim  o declarava;  cm  30  de  novembro  de 
; 1741  outro  incêndio  reduziu  a cinzas  o conven- 
! to.  Achando-se  já  reparado  desde  os  alicerces, 
do  lado  do  nascente  e do  norte,  iam  as  obras 
progredindo  da  parte  do  poente,  succedeu  a ter- 
rivel  catastrophe  de  1 de  novembro  de  1755, 
quando  já  se  havia  dispendido  mais  de  600  mil 
cruzados,  provenientes,  não  só  da  consignação 
regia,  que  era  de  100  mil  cruzados  em  10  annos, 
que  D.  João  V havia  concedido,  e seu  filho  D. 
José  1 continuara;  mais  de  200  mil  cruzados  dc 
esmolas  do  Hrazil;  43:000  que  deu  a Santa  Casa  de 
Jerusalem, 18:000  que  se  alcançou  da  corte,  e 5:000 
do  bispado  do  Porto.  D’esta  fórma  se  ia  restabele- 
cendo um  dos  maiores  edificios  sagrados  de  Lis- 
boa, porque  a egreja  era  formosissima.  Era  esta 
de  tres  naves,  formadas  com  12  columnas  de  no- 
tável altura;  o côro  muito  alegre  e espaçoso, 
tendo  0 tecto  de  abobada,  de  excellente  archite- 
ctura,  pintado  por  Haccarelli.  As  capellas,  que 
ornavam  a egreja,  eram  algumas  de  grande  cus- 

1 to,  e n’ellas  se  prestava  culto  a muitas  imagens 
de  Christo  e da  Virgem  Maria,  tendo  mais  dc 
onze  irmandades  que  tratavam  das  suas  capel- 
las com  toda  a devoção.  A Ordem  Terceira,  po- 
rém, excedia  a todas,  contando  na  sua  congrega- 
ção as  pessoas  reaes,  grande  parte  da  nobreza,  e 
um  considerável  numero  de  pessoas  de  diversas 
ciasses.  Dizem  que  ein  alguns  annos  se  chegou  a 

I contar  20:000  irmãos,  rendendo  60  mil  cruzados. 
O terremoto  de  1755  abateu  totalmente  o côro,  a 
egreja,  capella-mór,  as  varandas  do  claustro 
grande  junto  da  egreja,  e os  seus  arcos  que  se 
I conservavam  na  reedificação.  iáobrevindo  em  se- 
guida 0 vehemente  incêndio  quo  reduziu  a cinzas 
a maior  parte  do  convento,  a egreja  com  todos 
03  haveres  da  communidade,  toda  a sua  livraria, 
que  constava  de  mais  de  9:030  volumes,  todas  as 
I alfaias,  as  muitas  e preciosas  da  Ordem  Tercei- 
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ra,  as  da  antiga  irmandade  da  Madre  de  Deus  e 
sua  excellento  capclla,  a de  todas  as  mais  irman- 
dades, e presume  se  que  se  derreteu  a maior 
parte  da  prata,  visto  não  ter  apparecido  depois 
mais  que  um  calix  e um  thuribulo.  Lamentou-se 
a morte  de  600  pessoas  e 12  religiosos,  que  esta- 
vam na  egreja  e no  convento,  sendo  victimas 
d’aquella  horrorosa  fatalidade.  Da  obra  que  se 
andava  fazendo,  ficou  livre  a quadra  em  que  es- 
tava 0 hospicio  da  Terra  Santa  a parte  do  sul,  o 
qual  constava  de  tres  dormitorios  e de  espaçosas 
casas  de  oflieinas.  Ficaram  aqui  poucos  religio- 
sos, porque  os  mais  se  passaram  a ('ampolide, 
onde  fizeram  logo  uma  pobre  barraca  de  lona 
para  se  abrigarem,  rezando  n’ella  pela  primeira 
vez  na  vespera  de  Nossa  Senhora  da  Cv^neeição, 
7 de  dezembro  d’esse  mesmo  anno  de  1755.  Mas 
estando  os  religiosos  soffrendo  muitos  incommo- 
dos,  resolveram  transferirem  se  para  o sitio  do 
Rato,  a uma  quinta,  pertencente  a uma  senhora 
chamada  D.  Helena,  depois  dos  padres  da  Con- 
gregação de  S.  Filippe  Nery,  e ali,  com  auxilio 
de  varias  esmolas,  erigiram  uma  ermida  do  ma- 
deira com  tres  altares  e um  côro,  onde  na  vespe- 
ra do  Natal  do  mesmo  anno  princi|>iaram  os  of- 
fieios  divinos,  c á erecção  de  um  conventinho 
com  as  accommodações  possiveis,  em  que  existi- 
ram até  que  fôram  para  o seu  antigo  convento, 
que  em  agosto  de  1757  se  principiou  a desentu- 
lhar. O convento  tinha  a porta  principal  para  o 
Oriente,  com  espaçoso  adro,  que  era  fechado  por 
tres  portas  para  o mesmo  lado;  tinha  uma  porta 
travessa  para  o sul,  caindo  sobre  o adro  da  egre- 
ja  dos  Martyres,  que  ficava  muito  proximo.  O 
templo  de  S.  Francisco  era  de  tres  naves,  com 
boa  capella-mór.  A que  depois  se  edificou  foi 
feita  pelo  risco  do  architecto  das  obras  do  Aque- 
ducto  das  Aguas  Livres,  e dizem  ser  de  muito 
valor,  pelo  bem  distribuído  de  todas  as  suas  fa- 
chadas e pela  belleza  dos  ornatos.  Na  capella- 
mór  via-se  a imagem  de  N S.*  da  Conceição, 
como  padroeira  do  reino  e as  dos  patriarchas 
S.  Domingos  e S.  Francisco;  tinha  mais  oito  ca- 
pellas,  quatro  de  cada  lado,  com  imagens  de  ma- 
deira. Havia  a irmandade  de  Santa  .Maria  Egy- 
pciaca,  da  Guarda  Iteal  dos  Archeiros,  que  está 
actualmente  na  egreja  dos  Martyres;  a do  San- 
tíssimo; do  Rosário,  de  homens  pretos,  e outras 
muitas  confrarias.  A portaria  era  ornada  com  al- 
guns quadros  de  varões  illustres  da  ordsm  fran- 
ciscaiia.  Todos  os  annos  no  dia  do  Santo  Anto- 
nio,  em  13  de  junho,  se  fazia  uma  procissão  que 
era  das  mais  brilhantes  festividades  de  Lisboa; 
n’esta  procissão  iam  11  andores  e as  respectivas 
irmandades.  O novo  edificio  se  se  chegassse  a 
concluir,  seria  um  das  mais  sumptuosos  de  Lis- 
boa. Foi  architecto  Honorato  José  Correia,  quo 
revelou  o seu  grande  merecimento  artistico.  O 
convento  era  tão  grandioso  e oceupava  tão  gran- 
de area  que  o povo  lhe  chamava  6’.  Francisco  da 
Cidade  ou  Cidade  de  S.  Francisco.  Depois  da 
extineção  das  ordens  religiosas  em  1834,  a egre- 
ja foi  dada  á Or-^em  Terceira  de  S.  Francisco  por 
decreto  de  D.  Pedro  IV.  Por  este  motivo  ficaram 
os  referidos  terceiros  com  seu  commissario,  con- 
servando 0 culto  divino  por  algum  tempo.  Mais 
tarde,  por  ordem  do  governo,  se  transferiu  a Or- 
dem Terceira  com  todos  os  seus  pertences  para  o 
real  hospicio  de  S.  João  Nepomuceno,  o que  se 
realisou  em  pomposa  procissão  a 17  de  fevereiro 


de  1838.  No  antigo  convento  dc  8.  ^''rancisco 
está  actualmente  a Bibliotheca  Nacional,  insti- 
tuída em  1791  por  I)  Maria  I,  a qual  se  mudou 
da  Praça  do  Commercio  para  aqui,  em  1836;  o 
succcdendo  incendiar-sc  o palacio  do  Rocio,  on- 
de é hoje  0 theatro  de  D.  Maria  II,  em  14  do  ju- 
lho d’esse  anuo,  foi  o Thesouro  Publico  para  as 
casas  que  a bibliotheca  deixara  desoccupadas. 
Por  deçreto  de  25  de  outubro  de  1836  se  creou  a 
Academia  das  Bellas  .\rtes,  cujas  aulas  se  insti- 
tuiram também  no  convento  de  S.  Francisco.  A 
egreja  velha  foi  demolida  em  1839,  e a mais  mo- 
derna ficou  servindo  de  quartel  da  Guarda  Na- 
cional, de  cujo  corpo  se  formou  o batalhão  do 
Commercio.  Km  todo  o vasto  terreno  que  oceupava 
íi  cêrea  e parte  do  convento,  estão  hoje  as  repar- 
tições do  governo  civil,  importantes  proprieda- 
des, dois  grandes  palacios,  o Gymnasio  Club,  etc. 
Na  Hibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  nos 
manuscriptos,  no  códice  n.“  674,  um  eurioso  ma- 
nifesto, que  foi  impresso  no  século  xvm,  áccrca 
d’uma  invenção,  sem  declarar  o nome  do  inven- 
tor, e por  ser  curiosa  e relativa  ao  convento  de 
S.  Francisco  da  Cidade,  a transcrevemos:  «Te- 
nho descoberto  uma  nova  idéa,  qual  é a de  se 
venderem  todo  o genero  de  fazendas  a seus  do- 
nos com  tanta  facilidade,  que  sem  o minimo  pre- 
juízo do  povo,  ficarão  os  mercadores,  e mais 
commerciantes  conseguindo  o consummo  de  suas 
mercadorias,  não  sem  grande  utilidade  do  mes- 
mo povo,  porque  infinitas  vezes  succederá,  que 
este  compre  a fazenda,  que  lhe  6 precisa  para  a 
vestearia,  e mais  gastos,  e ornato  de  suas  casas, 
e pessoas,  e juntamento  leve  a sua  mesma  im- 
portância tirando-a  por  sorte,  sem  que  para  is- 
i so  dispenda  um  só  real.  O referido  invento  esco- 
I gitei  com  incançavel  trabalho,  e maravilhosa 
I idéa,  vencendo  por  vezes  com  o discuiso  todas 
as  difticuldades  que  se  me  oífereciam,  e deviam 
ser  reparadas  em  uma  tão  nova  inventiva,  para 
com  toda  a confiança  expôr  ao  publico  a minha 
projeetada  idéa,  que  explico  da  fórma  seguinte. 
Primeiramente  todas  as  pessoas,  de  qualquer  es- 
i tado,  c condição  que  sejam,  que  quizerem  com- 
j prar  o que  houverem  mister  para  suas  casas,  e 
I pessoas,  irão,  ou  mandarão,  sj  quizerem,  ás  lojas 
I mencionadas  na  Relação  inclusa,  e pedirão  um 
I bilhete,  que  para  esse  elfeito  ha  de  haver  nas 
I ditas  lojas,  e depois  de  haverem  comprado  o que 
] se  lhes  olFerecer,  e com  elle  irão,  ou  mandarao, 

I no  mesmo  día,  e hora,  ou  em  outro  qualquer,  que 
I lhes  parecer  ao  adro  do  real  convetito  dc  S. 
j Francisco  d’esta  cidade,  onde  para  esse  efifeito 
ha  de  estar  um  butete,  e tirando  d’uma  urna  as 
I soalhas,  que  corresponderem  ao  valôr,  do  que  ca- 
da um  tiver  comprado,  que  se  ha  de  declarar  no 
; dito  bilhete,  indo  entre  ellas,  a em  que  estiver 
' a letra  do  nome  de  cada  um,  se  lhe  entregará 
logo  a importância  da  que  constar  o seu  bilhete, 

' e levará  de  graça  o que  comprou,  pois  leva  tam- 
bém 0 dinheiro  que  lhe  custou,  e não  saindo  esta 
soalha,  se  poderá  ir,  sem  que  para  isso  dê  cousa 
alguma,  e quando  alguém  duvide,  se  está,  ou  não 
está  na  dita  urna,  ou  caixa,  a letra  do  seu  nome, 
se  lhe  fará  mostrar  em  continente,  e a tirará  co- 
mo quizer;  estarão  na  dita  urna  um  certo  nume- 
{ ro  de  soalhas,  e entre  ellas  21,  c com  as  21  letras 
1 do  A B C,  cada  uma  d’ellas  gravada  em  sua  soa- 
í lha,  com  toda  a clareza,  e percepção,  e vindo 
S com  0 bilhete  da  sua  compra,  tirarão  a letra  do 
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seu  nome,  ou  outra  qualquer  que  quizerem,  e 
antes  que  a tirem  a assentarão  ein  um  papel, 
por  não  haver  oquivocação,  porque  v.g.  pode- 
rão pedir  a letra  M,  e tirarem  N,  que  não  é a 
que  pediram,  e para  se  livrar  de  toda  a duvida, 
é eonveniente  fazer  eada  um  assento  do  seu  no- 
me e como  isto  não  são  sortes  d'onde  se  lance 
dinheiro  algum,  ninguém  duvidará,  mandar  vêr 
se  acerta  com  a sua  letra  por  limitada  que  seja 
a compra,  pois  nada  n’esta  diligencia  se  perde, 
como  também  não  se  obriga  a ninguém,  porque 
cada  um  póde  comprar  onde,  e como  quizer.  Con- 
siste 0 interesse  d’este  negocio  em  que  todo  o 
mercador  de  qualquer  genero  de  fazenda,  o que 
mais  deseja  é vender  muito,  e dar  com  brevida- 
de consummo  a suas  mercadorias,  pagando  as 
suas  corretagens  a quem  lhe  faz  dar  boa  saida. 
E como  d’este  modo  póde  cada  um  vender  sem 
nenhuma  outra  diligencia,  parece,  que  não  póde 
haver  duvida,  engano,  ou  dolo  em  similhante 
couvenção,  por  ser  negocio  com  toda  a lisu- 
ra, c permittido  por  direito,  e estylo  mercantil 
entre  todos  os  que  commcrceiam.  Do  produeto, 
que  resultar,  d’este  projecto,  se  ha  de  dar  ao  po- 
vo de  graça,  o que  importarem  os  seus  bilhetes, 
e se  hão  de  pagar  e satisfazer  os  ordenados  das 
pessoas  que  se  oceuparem  n’este  ministério,  e 
mais  despezas,  que  se  ofiferecerem,  e para  missas 
pelas  almas  do  Purgatório  de  esmola  de  200  réis, 
as  quaes  se  hão  de  dizer  no  dito  convento  le  S. 
Francisco,  cuja  importância  se  ha  de  entregar  no 
fim  de  cada  mez  ao  seu  syndico,  e para  outras 
obras  pias,  que  se  hão  de  fazer  no  fim  de  cada  mez, 
no  mesmo  convento,  ás  pessoas  necessitadas,  de 
qualquer  freguezia  que  sejam,  lançando  se  os 
nomes  de  todas  para  sedarem  as  esmolas  a quem 
por  sorte  couberem,  e d’este  modo  ficará  reco- 
nhecido, e acreditado  este  projecto  de  grande 
utilidade,  assim  para  o povo,  como  para  as  al- 
mas e pobreza  d’esta  cidade,  etc.»  A Relação 
ue  acompanhava  este  manifesto,  como  acima  ia- 
icámos,  trazia  mencionados  todos  os  estabeleci- 
mentos, declarando  os  generos  do  seu  negocio,  o 
os  nomes  dos  seus  donos. 

Convento  de  S.  Francisco  de  Paida.  De  religio- 
sos miuimos  franciscanos,  assim  denominados. 
Foi  fundado  em  1719  á custa  de  esmolas  que 
pôde  obter  fr.  Aseenso  Vaquero,  religioso  leigo 
da  mesma  ordem,  da  proviucia  de  Andaluzia,  o 
qual  deu  principio  a um  hospicio  em  1753,  por 
decreto  de  el-rei  D.  José,  tomando  o nome  de 
convento.  A rainha  D.  Marianna  Victoria  con- 
correu muito  para  esta  edificação,  declarando-se 
sua  protectora.  Está  situado  na  calçada  da  Pam- 
pulha,  defronte  do  convento  de  S.  João  de  Deus, 
hoje  quartel  de  infantaria  n.°  2,  no  alto  d’um 
monte,  proximo  da  Praça  d’ Armas  em  Alcantara. 
Foi  um  dos  poucos  edifícios  religiosos  que  esca- 
param ao  terremoto  de  1755.  A egreja  possue 
tí  altares  além  da  capella  mór,  onde  se  vê  um 
quadro  allegorico  do  S.  Francisco  de  Paula,  e 
sobre  o altar  a imagem  do  mesmo  santo.  Em  to 
das  as  outras  capellas  estão  retábulos  pintados 
a oleo,  sendo  quasi  todos  os  quadros  devidos  ao 
pincel  de  Vieira  Lusitano  Antes  do  decreto  da 
extineção  das  ordens  religiosas  de  8 do  maio  de 
1834,  houve  outro  decreto  mandando  reunir  al- 
guns conventos,  e os  frades  do  S.  Francisco  de 
1'aula  passaram  a S João  Nepomuceuo,  que  foi 
de  carmelitas  descalços  allemães,  o depois  dos 
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padres  redemptoristas  da  ordem  do  Beato  Affon- 
so  Maria  de  Ligorio,  os  quaes  deixaram  esta  ca- 
sa em  24  de  julho  de  1833  A egreja  de  S Fran- 
cisco de  Paula  ficou  ao  cuidada  d'um  capei  Ião, 
da  mesma  ordem,  que  os  padres  deixaram,  e o 
governo  confirmou.  Depois  da  extineção  das  or- 
dens religiosas,  ficaram  dois  padres  para  capei  - 
lães  na  egreja  de  S.  João  Nepomuceno,  além  do 
que  já  havia  ficado  em  S.  Francisco  de  Paula. 

Convento  de  S.  João  de  Deus.  Era  de  religio- 
sos hospitalarios,  assim  denominados.  Foi  fundado 
em  1629  por  D.  Antonio  de  Mascarenhas,  deão 
da  capella  real,  deputado  da  Mesa  da  Consciên- 
cia, e commissario  da  buUa  da  Cruzada.  Os  reli- 
giosos d’esta  egreja  administravam  um  hospital 
que  0 mesmo  fundador  estabelecera  para  clérigos 
pobres.  O convento  foi  edificado  proximo  á bei- 
ra-mar, sobre  um  rochedo,  com  a frente  para  o 
norte,  ficando  quasi  fronteiro  á egreja  de  S. 
Francisco  de  Paula.  O terremoto  do  1755  nada 
0 prejudicou.  A egreja  era  d’uma  só  nave,  tendo 
sobre  a porta  principal  a imagem  de  S.  João  de 
Deus.  Tinha  5 capellas,  incluindo  a capella-mór, 
onde  estava  o Sautissimo  Sacramento,  tendo  a 
imagem  de  S.  João  de  Deus,  de  tamanho  colos- 
sal, do  lado  do  Evangelho,  e a de  S.  Antonio  no 
lado  da  Epistola.  Ao  centro  do  altar  via-se  a ima- 
gem de  N.  S.*  da  Conceição  As  outras  capellas 
também  tinham  boas  imagens  Na  capella-mór 
foi  sepultado  o fundador  D.  Antonio  de  Masca- 
renhas. Eram  padroeiros  d’esta  capella  os  con- 
des de  Athouguia.  Depois  da  extineção  das  or- 
dens religiosas  em  1834,  a imagem  de  S.  de  João 
Deus  foi  para  a egreja  de  S.  Francisco  de  Pau- 
la, ficando  na  capella-mór  n’um  grande  nicho, 
do  laao  da  Epistola.  O convento  era  nobre  e 
grandioso.  Em  1835  foi  ordenado  que  servisse 
de  quartel  da  Brigada  Real  d i Marinha,  o que 
se  realisou,  mudando-se  para  aqui  do  quartcl  da 
Boa  Vista  em  que  estavà  havia  muitos  annos. 
A egreja  ficou  fechada,  e no  convento  ficou  tam- 
bém funccionaiido  o tribunal  da  côrte,  servindo 
cgualmente  do  quartel  a guarda  de  linha.  Ha 
muitos  annos  que  está  ali  aquartelado  o regi- 
mento de  infantaria  n.”  2. 

Convento  de  S.  João  Nepomuceno.  Era  da  or- 
dem dos  carmelitas  descalços  allemães.  Foi  edi- 
ficado com  hospicio  e egreja  em  1737,  pela  rainha 
D.  Maria  Anna  d’ Áustria,  mulher  de  D.  João  V, 
em  attenção  a terem  aquidles  religiosos  entrado 
em  Portugal  no  anno  de  1718,  quando  se  realisa- 
ra  0 seu  casamento.  A soberana  determinara  que 
fòsse  sepultada  n’aquelle  convento,  e quando  fal- 
leceu  em  1754,  foi  cumprido  o seu  desejo.  O con- 
vento ficava  situado  n’um  pequeno  largo,  na 
calçada  de  S.  João  Nepomuceno,  proxitno  a San  - 
ta  Cathariua,  onde  hoje  se  vê  installado  o Asylo 
de  Santa  Catliarina.  No  altar  da  capella-mór  da 
egreja  estava  colloca  Ja  a imagem  d’aquelle  san- 
to; havia  mais  duas  capellas  lateraes,  sendo  to- 
das de  cgual  desenho  e grandeza.  Na  entrada 
da  egreja  existiam  dois  grandes  nichos,  tendo 
cada  um  a sua  imagem,  de  colossacs  proporções. 
Os  carmelitas  descalços  allemães  conservaram-so 
muitos  annos  n'este  convento,  porém,  com  o an- 
dar dos  tempos  foram  fallecendo,  e como  não  vi- 
nham substituil-os  outros  da  Allcmanha,  chegou 
a existir  apenas  um  frade  no  convento.  Em  1830 
teve  origem  n’aquelle  templo  uma  pequena  con- 
gregação de  clérigos  francezes,  com  o titulo  de 
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Redemptoristas,  da  ordem  do  Beato  Affonso  Ma- 
ria de  Ligorio;  esta  ordem  ia  progrediudo,  quan- 
do em  julho  de  1833  o governo  absoluto  foi  sub- 
stituido  pelo  governo  constitucional.  Por  este 
motivo  se  extinguiu  esta  congregação,  sendo  os 
religiosos  enviados  para  a sua  patria.  Vieram 
então  para  o convento  os  frades  minimos  de  S. 
Francisco  de  Paula,  e ali  se  conservaram  até  á, 
extincção  das  ordens  religiosas  pelo  do  8 de 
maio  de  1831.  O edifício  era  de  fórma  circu- 
lar e sumptuoso,  de  grande  trabalho  aríistico  O 
tecto  da  egreja  formava  um  quadro  allegorico  a 
S.‘ João  Nepomuceno,  trabalho  de  Pedro  Alexan- 
drino de  Carvalho;  os  ornatos  de  relevo  domes- 
mo  tecto,  eram  feitos  por  João  Grossi.  No  tem- 
po dos  padres  redemptoristas  havia  um  quadro 
na  capella  do  lado  da  Epistola  com  o retrato 
do  Beato  Affonso  Maria  Ligorio.  As  imagens  de 
maior  valor,  eram:  a de  Santo  Antonio,  que  es- 
tava n’um  dos  nichos  á entrada  da  egreja,  e a 
de  S.  João  Nepomuceno,  que  se  via  na  fachada 
do  edifício.  Em  outubro  de  1834,  o convento  ser- 
viu de  quartel  ao  12.®  batalhão  da  Guarda  Na- 
cional, que  depois  se  mudou  para  o forte  de  S. 
Paulo.  Estabeleceu  se  também  ahi  ainda  n’esse 
anuo  uma  escola  de  latim  e d’outras  faculdades. 
No  dia  11  de  fevereiro  de  1833  foi  transferida 
para  a egreja  a ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
da  Cidade,  que  estava  na  antiga  egreja  d’aquelle 
extincto  convento  por  mercê  da  rainha  D.  Ma- 
ria II.  A transferencia  fez-se  com  solemne  pro- 
cissão, sendo  collocadas  na  capella,mór,  em  dois 
nichos,  as  imagens  de  S.  Domingos  e S Francis- 
co. Mais  tarde  esteve  alguns  auuos  no  convento 
0 Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  e em  carta  de  lei 
de  10  de  setembro  do  1861  foi  concedido  todo  o 
edifício  ao  Asylo  de  Santa  Catharina,  beneme- 
rita  instituição,  que  se  inaugurara  em  1 de  ja- 
neiro de  185'<,  destinada  aos  orphãos,  fílhos  das 
victimas  da  cholera-morbus  e da  febre  amarel- 
la,  terriveis  epidemias  que  assolaram  Lisboa  em 
18Õ6  e 1857.  O asylo  ainda  ali  se  conserva. 

Convento  de  S-  Patrício.  Na  Chronica  dos  Je- 
suítas, vol.  II,  pag.  183,  diz  Balthazar  Telles, 
que  uma  das  gloriosas  obras,  que  fízeram  os  pa- 
dres de  S Roque,  foi  o collegio  da  Santa  Fé  Ca- 
tholica  dos  estudantes  irlandezes  da  invocação 
de  S.  Patricio,  na  cidade  de  Lisboa,  obra  de 
grande  serviço  de  Deus  e gloria  sua.  Segundo 
conta  0 abalisado  chronista,  residiam  sempre  na 
casa  professa  de  S.  Roque  alguns  padres  estran- 
geiros dos  lados  do  norte,  e no  anno  de  1 92 
existia  ali  um  padre  irlandez  chamado  João 
Olingo,  homem  de  grande  zelo  e virtude,  e um 
verdadeiro  catholico,  como  costumam  ser  os  ir- 
landezes, «aos  quaes  parece,  (continua  Baltha- 
zar Tellesj  que  por  herança  de  seu  primeiro  pa- 
trono S.  Patricio,  lhes  vem  a fídelidade  da  egre- 
ja romana,  e a constaucia  na  religião  catholica, 
cm  que  se  tem  sempre  conservado,  apezar  dos 
herejes  seus  visinhos,  que  egualmente  os  querem 
dominar  e os  desejam  perverter.»  João  Olingo, 
com  outro  padre  chamado  Pero  da  Fonseca,  lem- 
brou se  de  estabelecer  em  Lisboa  um  seminário 
onde  pudessem  aprender  os  noviços  irlandezes. 
Os  dois  padres  jesuitas  comraunicaram  a sua  idéa 
ao  cardeal  Alberto,  legado  a latere  do  pontifí- 
ce,  que  n’aqueíla  epoca  governava  o clero  em 
Portugal.  O cardeal  acceitou  a idéa,  e prornet- 
teu  auxiliar  a instituição  do  seminário.  Formou- 
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se  então  uma  confraria,  e foi  na  egreja  de  S.  Ro- 
que que,  em  1 de  fevereiro  de  1593,  se  ordenou 
a primeira  mesa,  para  se  dar  começo  aos  traba- 
lhos. A mesa  ficou  composta  d’esta  maneira:  juiz, 
Garcia  do  Mello  da  Silva,  fidalgo  illustre,  filho 
de  Diogo  de  Mello  da  Silva  e de  D.  Catharina 
de  Castro;  mordomos:  o conde  meirinho-mór  D. 
Duarte  de  Castello  Branco,  filho  de  D.  Affonso 
Castello  Branco  e de  D.  ízabel  de  Castro;  D. 
Luiz  de  Aleucastre,  commendador-inór  de  Aviz, 
neto  do  mestre  D.  Jorge,  filho  illegitimo  de  D. 
João  II.  Vieram  logo  da  Irlanda  alguns  estudan- 
tes noviços,  e para  os  recolher,  a nova  confraria 
alugou  umas  casas  na  Mouraria,  onde,  por  assim 
dizer,  teve  principio  o collegio  de  S.  Patricio; 
depois  transferiram-se  os  noviços  para  outras 
casas  alugadas,  proximo  ao  convento  de  SanfAn- 
na;  mais  tarde  ainda  passaram  para  a ermida  de 
N.  S.*  da  Gloria,  que  então  existia  nas  portas  da 
Anunneiada,  junto  ao  palacio  do  conde  da  Cas- 
tanheira.  Hoje  todo  aquelle  sitio  está  completa- 
mente  transformado.  Assim  andou  o collegio  de 
casa  cm  casa,  até  que  por  fim  se  estabeleceu  de- 
finitivamente proxinr.oda  ermida  de  S.  Chrispim 
e do  castello  de  S.  Jorge,  cujo  edifício  ainda  hoje 
existe.  Chamava-se  então  áquelle  sitio:  Montu- 
ros de  S.  Mamede,  Fôra  ali  o palacio  de  D.  Gar- 
cia de  Noronha,  fidalgo  que  foi  nomeado  em 
1538  vice-rei  da  Índia,  onde  morreu  cm  3 de 
abril  de  1510,  deixando  muitos  filhos  e filhas.  Pa- 
rece que  0 palacio  estava  abandonado  em  1566, 
porque  n’esse  anne,  desejando  o cardeal  infante 
D.  Henrique  fundar  um  seminário,  e procurando, 
em  diversos  pontes  da  cidade,  palacioa  e casas 
grandes  que  pudessem  servir,  a antiga  proprie- 
dade de  D.  Garcia  de  Noronha  entrou  na  concor- 
rência, mas  não  foi  aproveitada;  cm  1604,  estan- 
do também  desoccupado  o palacio,  os  carmelitas 
descalços  compraram-n’o  aos  descendentes  do 
fallecido  fidalgo,  o mudaram  se  para  ali  em  21 
de  outubro  d’aquelle  mesmo  anno,  largando  en- 
tão o convento  de  S.  João  de  Deus,  á Pampullia, 
hoje  qbartel  de  infantaria  n.®  2,  onde  tinham  ti- 
do 0 primeiro  albergue.  Os  carmelitas  conserva- 
ram-se ali  até  1611,  anno  em  que  se  transferi- 
ram para  o convento  dos  Marianos,  recente- 
mente construido,  vendendo  então  o edifício  que 
largaram  a Antonio  Fernandes  Ximenes,  para 
ali  estabelecer  definitivamente  o collegio  jesui- 
tico-  Parece  haver  discordância  de  datas  nos 
nossos  chronistas.  No  supplemento  ao  Summario 
de  Christovão  liodrigues  d’ Oliveira,  publicado  cm 
1755,  diz  0 padre  Manuel  da  Conceição,  a pag. 
146,  que  em  1593  o fidalgo  Antonio  Fernandes 
Ximenes  fundou  na  parochia  de  S.  Mamede  um 
seminário  para  os  irlandezes  catholicos  poderem 
vir  estudar  e preparar-se  para  o ministério  do 
sacerdócio.  Balthazar  Telles  diz  que  a escriptu- 
ra  da  compra  feita  aos  carmelitas  tem  a data 
de  21  de  maio  de  1611,  e que  o collegio  ficou 
desde  então  pertencendo  aos  padres  da  Compa- 
nhia de  Jesus;  na  Lisboa  Antiga  lê-se  que  é 18 
de  maio  de  1611  a data  da  escriptura,  a qual  foi 
feita  pelo  tabellião  Vasco  de  Andrade  de  S. 
Paio,  declarando  se  n’ella  a obrigação  do  semi- 
nário considerar  sempre  a capella -mór  como  per- 
tença do  fundador  Ximenes  e dos  successores  do 
morgado  que  elle  instituira,  e lhes  servisse^  de 
jazigo.  As  obras  do  collegio  foram  feitas,  na 
maior  parte,  a expensas  de  Antonio  Fernandes 
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Xiinenos,  ein  cuja  fabrica  gastcii  20  mil  cruza- 
dos. Desprendido  das  cousas  mundanas,  oillustre 
fidalgo  recolheu  se  áquella  casa  religiosa,  onde 
passou  santainente  o resto  da  vida,  2ü  aimos  de 
penitencia,  usando  sempre  do  habito  secular, 
lallecendo  em  13  de  maio  dc  1031.  Os  restos 
mortaes  fôram  depositados  na  capella  rnór  da 
egreja,  seu  jazigo  de  familia.  Antonio  tVrnan- 
des  Ximeues  deixou  ao  collegio  o rendimento  de 
80Í1000  réis  para  uma  missa  quotidiana,  e esta- 
belecimento d’uma  cadeira  de  'rheologia  Morai. 
O reitor  do  collegio,  quando  se  instituiu  no  edi- 
ficio  ainda  hoje  existente,  era  o padre  jesuita 
Cornelio  da  liccha.  O numero  dos  collegiaes  cra 
incerto,  mas  ordinariameute  não  passava  de  dez, 
c 08  padres  da  Companhia,  sete,  entrando  n’este 
numero  dois  padres  mestres.  O padre  Carvalho 
da  Costa  diz  que  a egreja  era  pequena  e tinha 
uma  só  nave,  a porta  estava  voltada  para  o lado 
do  sul;  havia  quatro  capellas  incluindo  a capel- 
la-mór,  onde  se  venerava  a imagem  de  Nossa 
Senhora  dos  Kemedios,  e as  de  quatro  santos  da 
Companhia  de  Jesus:  S.  Ignacio,  S.  Francisco 
Xavier,  S.  Francisco  de  Horja  c S.  Luiz  Gonza- 
ga. Do  lado  do  Evangelho  era  a capclla  de  S. 
Fatricio,  instituida  por  Luiz  Fernandes  de  Al- 
meida, com  a condição  dos  padres  collegiaes  di- 
zerem tres  missas,  deixando  lhes  por  sua  morte 
mais  lOííOOO  réis  aunuaes,  para  ornamentos.  O 
altar  era  privilegiado.  Na  capella  fôram  sepul- 
tados 0 instituidor  e sua  mulher.  Do  mesmo  lado 
existia  a capella  de  S.  João  Baptista,  onde  se 
rezava  missa  todos  os  dias:  esta  capella  encerra- 
va reliquias  de  S.  Francisco  Xavier.  S.  Ignacio 
de  I.iOyola,  S.  Cláudio,  S.  Plácido,  Santa  Crsula, 
e do  Santo  Lenho.  No  altar  estava  a imagem  do 
beato  Estanislau,  padre  da  Companhia.  O semi 
nario  tinha  de  rendimento  3:500  eruzados,  entre 
juros  e duas  quintas.  Uma  cFestas  quintas  era 
situada  no  Rocio  de  Amara,  e a outra  na  Char- 
neca, chamada  do  Varatojo.  Seminário  e egreja 
soflfrerain  muito  eom  o terremoto  de  1755,  mas 
restauraram  se  completamente.  Nada  consta  de 
notável  até  á expulsão  dos  jesuitas  em  1759. 
N’esta  oceasião  um  padre  irlandez,  vendo  que  o 
governo  de  D.  José  I,  ou  do  seu  ministro  mar- 
quez  de  Pombal,  queria  dispor  do  collegio  de  S. 
Patricio,  oppoz  se  energicamente,  provando  em 


giam,  mas  não  eram  proprietários,  üs  irlandezes 
venceram  a questão,  e continuaram  com  o seminá- 
rio. Dos  discipulos  d’aquelle  collegio  saíram  ho- 
mens eminentes,  entre  os  quaes  se  contam:  o dr. 
Crotty,  presidente  do  grande  seminário  de  May- 
nooth  e bispo  de  Cloin  na  Irlanda,  e o bispo  de 
Cork,  0 celebre  dr.  Murphy.  Sendo  supprimidas 
cm  Italia  as  ordens  religiosas,  o governo  italia- 
no quiz  também  supprimir  e apoderar-se  do  col- 
legio irlandez  de  Roma,  porém  o ministro  inglez 
reclamou,  provando  que  aquelle  collegio  perten- 
cia á Inglaterra  e não  ã Italia,  e então  os  ita- 
lianos desistiram  da  questão.  Durante  a troca  de 
notas  diplomáticas,  o geral  dos  doininicos  iugle- 
zes  mandou  prevenir  o presidente  da  casa  de 
Lisboa  que  apromptasse  o edificio  de  S.  Patri- 
cio, para  ali  se  recolherem  os  irlaadezes  que  ti- 
vessem de  sair  de  Roma,  mas  não  foi  preciso,  em 
vista  da  resolução  do  governo  italiano.  Estando 
depois  sem  moradores  o edificio  de  S.  Patricio, 
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1 os  proprietários  o entregaram  ao  padre  Raymun- 
I do  dos  Anjos  Beirão,  o qual  conservou  ali  as  ir- 
mãs de  caridade  portuguezas,  chegando  a contar 
cem  bondosas  irmãs,  mantendo-as  e sustentando 
0 culto  da  capella  á custa  das  esmolas  dos  devo- 
tos e de  grande  parte  dos  seus  proprios  proven- 
tos. Mais  tarde  declarou  se  n’aquclla  santa  casa 
uma  forte  epidemia,  de  que  fôram  victimas  mui- 
tas das  irmãs,  e as  sobreviventes  abandonaram 
0 edificio,  indo  recolher  se  no  extineto  convento 
das  Trinas.  Estabeleceram-se  depois  n’aquella 
mesma  casa  diversas  escolas  para  creanças  des- 
validas do  sexo  masculino,  e haverá  talvez  perto 
de  trinta  annos  foi  entregue  o edificio  ás  Irmàsi- 
7ihas  dos  pobres,  caridosa  e humilde  instituição, 
sendo  estas  obrigadas  a tratar  do  culto  na  ca- 
pella. 

Convento  de  S-  Pedro  d' Alcantara.  Era  de  re- 
ligiosos franciscanos  da  província  d’Arrabida. 
Foi  fundado  pelo  marquez  de  Marialva,  D.  An- 
tonio Luiz  de  .Menezes,  em  12  de  agosto  de  1G80. 
Este  distiucto  fidalgo,  quando  foi  para  o Alem- 
tojo  como  governador  das  armas,  tomou  por  seu 
advogado  S.  Pedro  d’Alcantara,  promettendo-lhe 
que  se  alcançasse  victoria,  lhe  olfereceria  um 
; convento  em  Lisboa  da  ordem  dos  religiosos  ar- 
; rábidos.  Sendo  victorioso  cm  Eivas  e em  Mon- 
tes Claros,  0 marquez  de  Marialva  quiz  dar  cum- 
primento á sua  promessa,  e alcançando  de  D. 
Pedro  II,  então  príncipe  regente  do  reino,  licen- 
ça para  a edificação  do  convento,  tratou  de  dar 
I começo  ás  obras  Comprou  umas  casas  que  eram 
I do  conde  de  Avintes,  junto  ao  Moinho  de  Vento, 
e outras  pertencentes  a Marco  Rodrigues  1'ino- 
co,  que  lhe  ficavam  annexas,  para  onde  logo  se 
passaram  os  religiosos,  servindo-se  e aprovei- 
tando-se  d’uma  ermida  da  propriedade  do  conde 
de  Avintes,  da  invocação  áe  Jerusalem,  fazendo- 
se  limitado  commodo  para  os  reli:;iosos,  que  vi- 
veram ali  durante  15  annos,  tempo  que  se  gastou 
na  demolição  necessária,  e principio  das  obras 
díi  construcção,  até  que  se  lançou  a primeira  pe- 
dra na  data  acima  citada,  de  12  de  agosto  de 
1G80.  Continuando  activamente  os  trabalhos,  fi- 
cou a egreja  concluída  em  19  de  abril  de  1685. 
Para  este  edificio  concorreu  o dr.  Manuel  Del- 
gado de  Mattos,  desembargador  dos  Aggravos, 
por  não  ter  herdeiros  forçados,  deixando  por  seu 
testamenteiro  o cardeal  D.  Verissimo  de  Alen- 
castre,  e que  seus  bens  se  vendessem  para  auxi- 
liar a fundação  do  convento,  pedindo  unicamen- 
te aos  frades  que  rezassem  por  sua  alma.  A egre- 
ja tem  5 altares,  contando  com  o altar-mór,  onde 
se  veem  em  quatro  nichos  as  imagens  do  S.  Do- 
mingos, Santa  Thereza,  S.  Francisco  e S Pedro 
d’Alcantara.  Os  outros  altares  também  teem  di- 
versas imagens.  Entrando  no  adro  da  egreja,  vol- 
tando para  0 lado  da  travessa  da  Estrella,  vô  se 
uma  capella,  que  edificou  o inquisidor  geral  D. 
Fr.  Verissimo  de  Alencastre,  dedicada  aos  san- 
tos martyres  portuguezes  Verissimo,  Maxima  e 
Julia.  E’  construída  da  mais  fina  pedraria  em 
mosaico  claro,  e ornada  com  primorosos  dese- 
nhos, obra  dos  melhores  escuiptores  e pintores 
do  século  XVII  O fundador  estabeleceu  renda 
para  quatro  capellães  clérigos  seculares,  coin 
801500Ü  réis  cada  um.  Os  condes  do  Villa  Nova 
de  Portimão  fôram  mais  tarde  donatários  e 
administradores  d'esta  capella.  Ali  foi  sepultado 
D,  V'erissiino  de  Alencastre,  que  falleceu  em  12 
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de  dezembro  de  1092.  A egreja  e o convento  pa-  i 
deeerain  grande  ruina  eom  o terremoto  de  1755; 
principiando  pelo  frontispieio  da  egreja,  passan-  ! 
do  aos  dormitorios,  portaria,  sacristia,  casa  de 
capitulo,  escapando  o claustro,  o refeitorio  e as 
cozinhas.  Destruiram-se  todos  os  livros  e cousas  I 
pertencentes  ao  côro,  havendo  também  a lamen- 
tar a perda  de  bastantes  pessoas.  Os  religiosos 
puderam  ainda  accommodar-sc  em  varias  ca- 
sas do  mesmo  convento;  a egreja  arvoroti  se  onde 
era  a portaria  do  carro  debaixo  d’uma  grande 
abobada,  accrescentando  se  uma  barraca  n’um 
pateo,onde  sefezcapella,  côroe  sacristia,  e ali  se 
realisaram  funcçòes  ecclesiasticas,  emquanto  du 
raram  as  obras  da  reedificação.  Em  1834,  tendo 
sido  nomeada  pelo  governo  uma  commissão  para  i 
proceder  a reformas  na  Misericórdia,  reconhe- 
ceu-se que  a egreja  de  S.  Roque,  a antiga  casa 
professa  da  Companhia  de  Jesus,  não  tinha  ca- 
pacidade sufficiente  para  o desenvolvimento  que  ; 
linha  alcançado  esta  pia  instituição.  Como  o | 
convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara  havia  ficado 
desoccupado  pela  extineção  das  ordens  religio- 
sas, o governo  cedeu-o  á Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia para  se  transferirem  para  ali  as  meninas 
orphãs.  Tem  a data  de  31  de  dezembro  de  1834 
0 decreto  em  que  se  fez  aquella  concessão.  Foi 
0 titulo  do  convento  que  deu  o nome  de  S.  Pe- 
dro d’Alcantara  ao  vasto  terreno  que  lhe  fica  em 
frente,  oceupado  pela  alameda,  jardim  e rua 
d’esta  designação. 

Convento  de  S.  Vicente  de  Fera,  Era  de  cone- 


no  começo  de  1147,  este  monarcha  fez  o cerco  ' 
de  Lisboa,  então  pertencente  aos  moiros,  viera.n  1 
auxilial-o  os  inglezes,  allemães,  e outros  cstiaii-  | 
geiros,  que  também  andavam  guerreando  contra  1 
08  infiéis  e a favor  da  christandade.  Os  vastos  - 
campos  do  lado  do  poente  fôram  concedidos  aos  , 
inglezes  para  ali  assentarem  os  seus  arraiat  s, 
reservando  para  os  allemães  os  campos  do  lado 
do  oriente,  que  ficavam  então  fóra  das  portas  da 
cidade.  O cêreo  durou  cinco  mezes,  cm  que  se 
travaram  dilferentes  combates,succumbindo  n’es- 
tas  luetas  muitos  christâos  e moiros.  Vendo  D. 
Atfonso  Henriques  que  o numero  de  mortos  au- 
gmentava  progressivamente,  determinou  fundar 
dois  cemitérios,  cada  um  com  sua  capella,  fazen- 
do voto  de  erigir  dois  mosteiros,  sendo  um  de- 
dicado a S.  Vicente,  em  honra  da  tradição,  que 
dava  0 corpo  d’este  santo  martyr  sepultado  no 
promontorio  dos  Corvos,  ou  Sacro,  hoje  conhe- 
do  pelo  cabo  de  S.  Vicente.  O edifício  elevar- 
se-ia  no  arraial  do  lado  do  oriente,  e o outro 
tempb  consagrar-se  ia  a Nossa  Senhora  dos 
Martyres,  no  arraial  dos  inglezes  do  lado  do 
poente.  As  capellas  dos  cemitérios  eram  pobres, 
e em  volta  d’ellas  se  iam  sepultando  os  que  suc- 
cubiam  nos  combates.  A idéa  do  titulo  de  Nossa 
Senhora  dos  iMartyres  era  inspirada  pela  ima- 
gem da  Virgem  d’esta  invocação,  que  os  ingle- 
zes haviam  trazido,  e collocado  na  capella  do 
seu  arraial.  Esto  arraial  ficava  no  cabeço  onde 
hoje  é 0 alto  de  S.  Francisco,  e dominava  ao 
sul  o mar,  e ao  poente,  a terra.  Estes  acampa- 
mentos eram  improvisados.  Os  allemães  estabe- 
leceram uma  enfermaria  para  se  tratarem  os 
doentes  e feridos,  formada  das  tendas  do  acam- 
pamento, com  um  altar,  onde  foi  collocada  por 


D.  Atfonso  Henriques  a imagem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  que  desde  essa  epoca  se  co- 
meçou a chamar  Nossa  Senhora  da  Enfermaria. 
Terminada  a guerra,  e vendo-se  D.  Atfonso 
Henriques  senhor  de  Lisboa,  resolveu  cumprir 

0 seu  voto,  erigindo  os  dois  conventos.  Lavraram- 
se  duas  lapides  grandes,  o arcebispo  de  Braga, 
D.  João  Peculiar,  benzeu  as,  e levada  proeissio- 
nalmente  a primeira  ao  arraial  dos  allemães  em 
21  de  novembro  de  1147,  I).  Atfonso  Henriquc.s 
acompanhado  todos  os  prelados  e senhores  da 
côrte,  ali  a lançou  com  toda  a solemnidade,  fi- 
cando assim  fixado  o alicerce  do  mosteiro  de  S. 
Vicente,  que  se  ficou  chamando  de  Fóra,  por 
estar  além  da  cerca  moirisca  que  então  limitava 
íi  cidade.  A outra  pedra  foi  levada  ao  arraial 
dos  inglezes  ao  poente,  firmando  a base  ao  mos- 
teiro de  Nossa  Senhora  dos  Martyres,  hoje  egre- 
ja parochial  d‘este  nome.  Quando  séculos  mais 
tarde  se  tratou  da  reedificação  do  convento  de 
S.  Vicente,  appareceu  esta  pedra  no  fundo  do 
esteiro  que  ficava  da  parte  do  Evangelho  do  altar 
da  capella-mór  da  egreja,  diz  Nieolau  do  Santa 
Maria,  na  Chronica  dos  conegos  regrantes,  parte 
VI.  Era  quadrada  e tinha  abertas  estas  letras: 

IIoc  templum  aedificavit  líex  Portugaliae  Alplion- 
sus  I,  in  honorem  lieitae  Mariae  Virginis,  Sãcti 
\ Vicentij  Martyris.  XI.  Ca.lend.  Decemhris  sub 
I era  MCLXXXiV. 

] Cuja  traducção  é a seguinte:  Esta  egreja  fundou 
] el-  rei  D.  Affonso  o Primeiro  de  Portugal  á honra 
da  Bemaventnrada  sempre  Virgem  Maria  e de  S. 
Vicente  Martyr,  em  21  de  novembro  de  1141.  D. 
Affonso  Henriques  declarou  se  padroeiro  do  con- 
vento. Foi  0 primeiro  abbade  de  S.  Vicente  o 
clérigo  flamengo  Gualtcro,  que  veiu  da  Picardia 
com  mais  quatro  companheiros,  ficando  todos, 
com  autorisação  do  rei,  vivendo  no  mosteiro,  re- 
sando  as  7 horas  canônicas,  fazendo  muitas  es- 
molas e administrando  os  sacramentos.  Durante 
08  reinados  que  se  seguiram,  o convento  foi-se 
* accrescentando  e aperfeiçoando,  com  avultados 
! rendimentos  concedidos  por  dilferentes  monar- 
chas.  No  reinado  de  D.  João  III  houve  grandes 
obras  de  restauração  no  antigo  edifício,  por 
ameaçar  ruina.  Filippe  II,  de  Hespanha,  toman- 
do posse  de  Portugal,  é que  o reedificou  com- 
pletamcnte.  D.  Sebastião  havia  começado  a cons- 
truir uma  egreja  á borda  do  Tejo,  no  Ter- 
reiro do  Paço  junto  á Alfandega,  lançando-se  a 
primeira  pedra  nos  alicerces  em  março  de  1571; 
e havendo  se  trabalhado  já  alguns  aunos,  muitas 

1 pessoas  obser  aram  as  inconveniências  d’aquelle 
sitio  para  o culto  divino,  e por  isso  as  ebras  sc 

j intei romperam.  O rei  castelhano  a mandou  dc- 
i molir,  e que  se  aproveitassem  os  materiaes  para 
1 a egreja  de  S.  Vicente  de  Fóra,  onde  pelos  fri- 
sos dacimalha  real  se  veem  flechas  aspadas,  que 
' bem  mostram  ser  pedras  do  templo  demolido, 

I pois  que  I).  Sebastião  o fundara  com  o intuito 
! de  0 dedicar  a S.  Sebastião,  para  ser  cabeça 
I d’uma  nova  ordem  militar,  intitulada  da  Flecha, 
que  meditava  instituir.  A pedra  fundamental  no 
novo  cdificio  de  S.  Vicente,  o templo  sumptuo- 
I sissimo  que  hoje  admiramos,  foi  lançada  em  25 
j de  agosto  de  1582  pelo  cardeal-duque  Alberto, 
! governador  de  Portugal,  com  a assistência  do 
! monarcha  e de  muitas  pessoas  da  nobreza.  Foi  o 
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primeiro  architecto  das  obras,  o Filippe  Terzi,  en- 
genheiro italiano  ao  serviço  de  Portugal,  que 
alguns  cscriptores  classificam  de  artista  famoso. 
Filippe  Terzi  acompanhara  D.  Sebastião  a Áfri- 
ca, e ficara  captivo  na  batalha  de  Alcacer-Kibir, 
mas  livrando  se  do  captiveiro,  regressou  a Por- 
tugal. Mais  tarde,  em  1590,  o rei  castelhano  o 
nomeou  mestre  das  obras  reacs.  Desde  15'2  até 
1590  houve  grandes  hesitações  nas  obras,  che- 
gando a estar  por  vezes  paralisadas,  mas  d’a- 
quella  data  em  deante,  continuaram,  ainda  que 
lentamente.  Filippe  Terzi  falleceu  em  1599, 
e para  o substituir  foi  nomeado  Leonardo  Tur- 
riano,  também  architectd  da  Casa  Real.  As 
obras  iam  absorvendo  enormes  quantias,  mas  ein 
18  de  maio  de  1605  realisou-se,  eom  o maior 
contentamento,  a pomposa  festividade  da  mu- 
dança do  Santissimo  Sacramento  para  anovaca- 
pella  mór.  O corpo  da  egieja  ainda  estava  em 
construcção.  Só  em  1629,  47  annos  depois  do  lan- 
çamento da  primeira  pedra,  é que  ficou  couclui- 
da  toda  a obra  de  pedreiro  do  interior  no  corpo 
da  egreja.  Armou-se  o templo  ricamente  para  a 
solemnidade  do  dia  28  de  agosto  d’esse  anno, 
em  honra  de  Santo  Agostinho.  As  obras  prose- 
guiram.  Com  o vendaval  de  19  de  novembro  de 
1724  cairam  alguns  remates  e grimpas  do  templo 
de  S.  Vicente.  Com  o terremoto  de  1755  estre- 
meceu todo  0 edificio,  caiu  no  meio  da  egreja 
o grande  e admiravel  zimborio,  que  cobria  o 
cruzeiro,  e muitas  pyramides,  que  por  ornato  o 
cercavam.  O convento  também  se  arruinou  no 
dormitorio  de  cima  da  parte  do  nascente,  e no 
outro,  grande,  voltado  para  o sul.  Abateu  tam 
bem  na  frontaria  algumas  estatuas  e alguns  re- 
mates; arrasou  o tecto  da  sacristia.  No  convento 
fizeram- se  depois  alguns  reparos  mais  urgentes. 
Em  1773  estabeleceu-se  ali  a Sauta  Egreja  Pa- 
triarchal,  pelo  que  fôram  os  conegos  regrantes 
habitar  o convento  de  Mafra,  voltando  para  S 
Vicente  em  1792,  onde  se  conservaram  até  1833, 
anuo  em  que  por  ordem  de  D.  Pedio  IV  voltaram 
para  Mafra.  Pelo  decreto  da  extineção  das  or- 
dens religiosas  ficou  a egreja  do  real  convento 
de  S.  Vicente  de.  Fóra  a cargo  do  patriarcha  I). 
Patricio  da  Silva,  religioso  da  ordem  dos  ere- 
mitas calçados  de  Santo  Agostinho,  e da  irman- 
dade do  Santissimo  da  freguezia  de  S.  Vicente, 
que  também  ali  se  estabeleceu  em  1837,  a qual 
foi  creada  pela  suppressào  das  freguezias  de  S. 
Thomé  e do  Salvador.  O couveuto  ficou  desti- 
nado para  a residência  perpetua  do  patriarcha, 
e para  o collegio  do  patriarchado.  Ali  estão 
também  estabelecidas  a séde  da  relação  e curia 
patriarchal.  Em  1858,  por  causa  d’umas  obras 
feitas  ha  sé,  voltou  provisoriamente  para  S.  Vi- 
cente a santa  Egreja  Patriarchal  A’ccrca  da 
portaria  sobre  o adro,  dizia  o j>adre  Autonio 
de  Carvalho  da  Costa,  nas  Memórias,  pag.  181: 
«portaria  tão  regia,  que  bem  mostra  que  n’ella 
se  empenhou  a arte,  pelo  vistoso  da  pintura  e 
perspectiva  da  obra  « O tecto  era  pintado  pelo 
artista  italiano  Vicente  Raccarelli.  Esta  sala, 
logo  á direita  de  quem  entra  o portão  da  porta- 
ria,  dos  claustros  é posterior  ao  plano  de  1590, 
assignado  poi  Filippe  II  de  licspauha.  Pelo  ter  - 
remoto só  chegou  a cair  o reboco  da  moldura 
d’este  enorme  painel.  O vasto  salão  serviu  de  se- 
cretaria e de  archivo  da  camara  ccclesiastica.  O 
patriarcha  D.  José  Netto  transteriu  os  documen- 
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tos  para  outra  sala,  e estabpleceu  ali  a sua  ca- 
pella  particular.  Tem  azulejos  magnificos,  co- 
brindo as  paredes,  o que  se  observou,  quando 
SC  tiraram  as  estantes.  Os  azulejos  representam 
entre  outros  quadros  diversos,  retratos  em  pé, 
nos  quas  se  vêem  D.  Atfonso  Henriques,  D.  San- 
cho  1 e Filippe,  de  Castella.  O convento  tinha 
jurisdicção  episcopal,  e era  isempto  üo  ordinário, 
e 0 prior  trazia  cruz  c annel. 

Convento  de  S-  Vicente  de  Fóra  (Descripção  da 
actual  egreja  od).  No  vol.  iv  da  Lisboa  Antiga,yk 
por  vezes  citada,  trata-se  largamente  do  edifi- 
cio de  S.  Vicente,  e da  descripção  da  egreja, 
seguiremos  o que  ali  se  lê.  A’cêrca  da  fachada, 
diz-se  a pag.  190  e 191:  «Em  tres  partes  póde 
dividir-se  no  sentido  horisontal,  esta  vasta  com- 
posição, em  tudo  realenga,  com  que  o lapis  do 
architecto  Filippe  Terzi  opulentou  a casa  dos 
conegos  regrantes.  A primeiia  parte  abrange  o 
adro,  e eleva-se  até  ao  primeiro  entablamento, 
que  assenta,  com  a sua  architrave,  friso  e cor- 
nija, sobre  os  capiteis  de  dez  altas  columnas  do- 
ricas.  Nos  tres  intercolumnios  centracs,  rasgam- 
se  tres  portões  muito  singelos,  de  volta  inteira, 
sobrepujados  de  tres  nichos  coroados  de  atticas, 
as  dos  lados  triangulares,  a do  meio  curva.  Nos 
tres  nichos  vêem-se  as  estatuas  de  Santo  Agosti- 
nho ao  meio,  S.  Sebastião  á direita  do  especta- 
dor, e S.  Vicente  á esquerda  Nos  intercolum- 
nios latcraes,  apparecem,  cm  linha  inferior  aos 
outros,  dois  outros  nichos  com  attica  redonda, 
tendo  por  baixo  e por  cima  umas  janellas  qua- 
drad.as.  A estatua  do  nicho  da  esquerda  é Santo 
Antouio,  ainda  muito  uoviuho,  vestido  de  cone- 
go  regrante,  com  o menino  Jesus  ao  collo;  a da 
direita  S.  Domingos  de  Gusmão.  A segunda  par- 
te da  frontaria  levanta-se  com  os  pedestaes  das 
columnas  do  primeiro  andar,  ostentando  em  sy- 
metria  das  prumadas  dois  nichos  nos  intercolu- 
mnios  lateraes,  com  S.  Norberto,  á direita,  e S. 
Bruno,  á esquerda,  e nos  centraes  tres  elevadas 
janellas,  de  mais  altura  que  a regra,  suspeito  eu, 
e muito  magestosãs  sob  as  suas  atticas,  das 
quaes  a central  é angular,  formando  graciosa 
variedade  com  as  de  baixo,  e com  as  dos  nichos 
parallelos  lateraes.  Sobre  a cornija  d’este  se- 
gundo lanço  de  composição,  levantam-se  as  co- 
lumnas dos  dois  corpos  lateraes,  a formar  dois 
torreões  com  ventanas,  coroados  de  platibanda, 
do  meio  dos  quaes  emergem  duas  cupolas  com 
lantcrnim.  Estes  dois  torreões  une-os  sobre  o 
corpo  central  uma  platibanda  de  150  palmos, 
adornada  de  quatro  enfeites  pyrifórmes  de  belis- 
sima  proporção  Por  modo  que,  se  o claro-escuro 
acceutuado  das  cornijas  divide  por  si  a fronta- 
ria cm  tres  partes  no  sentido  horisontal,  tam- 
bém o sentido  esthetico  a divide  n’outras  tres 
na  affirmação  vertical:  a parte  do  centro  cornos 
tres  portões,  os  tres  nichos,  a primeira  cornija, 
as  tres  janellas,  a segunda  cornija,  e a platiban- 
da, e as  duas  partes  lateraes,  que  desde  baixo 
se  erguem  com  a feição  de  torres,  e separadas 
pelas  suas  duas  renques  de  columnas  aggrega- 
das,  sobrepostas  e gradualmente  dimiuuidas  no 
módulo  até  á platibanda  dos  torreões  u Os  alta- 
res do  corpo  da  egreja  são  5 por  banda;  duas  ca- 
pellas  em  correspondência  aos  dois  topos  do  cru- 
zeiro, du.as  collateraes,  c a capella-mór,  ao  todo 
15,  sendo  algumas  das  capellas  formosíssimas. 
Na  Lisboa  Antiga  vem  uns  mappas  das  caf)ellas 


nos  annos  de  1668,  1712, 1759  e 1886,  como  ainda 
hoje  se  conservam.  A l.“  capella,  4 direita  de 
quem  entra,  é a de  S.  Miguel.  Tem  n’uma  tribuna 
de  madeira  a imagem  do  orago.  No  pequenino 
intervallo,  o altarzinho  de  Santa  Barbara,  que  foi 
primeiro  de  S.  José.  A 2.*  capella  grande  é a 
de  Nossa  Senhora  de  Pilar;  vò-se  a pequenina 
imagem  da  Virgem  sobre  a sua  columua,  ou  pi- 
lar, resguardada  dentro  d’urn  arco  pequeno,  su 
bmettido  a um  entablamento,  que  s - sustenta 
sobre  os  ábacos  de  duas  pilatras  historiadas,  aos 


Braz,  bispo,  que  antigamente  era  de  Nossa  Se- 
nhora da  Pureza.  A 3.*  capella  é do  Senhor  Je- 
sus dos  Afflictos.  Vò-se  o crucifixo  no  seu  altar 
coberto  de  talha  dourada  e pinturas  a branco. 
Debaixo  do  mesmo  arco  onde  sc  resguarda  o cru- 
cifixo, ficam  ao3  dois  lados  d'esta  imagem  as  de 
Nossa  Senhora  das  Dores  e S.  João  Evangelista. 
Por  baixo  (1’este  arco  maior  abrem -se  mesmo 
sobro  o altar  tres  arcos  pequenos,  contendo:  ao 
meio  Nossa  Senhora  da  Pureza,  tendo  ao  collo 
0 menino  Jesus;  do  lado  direito,  S.  Tude.,  bispo. 


Kgreja  de  S.  Viceute  do  Fúra 


dois  lados,  as  quaes  seguem  até  abaixo,  e sobre 
dois  pares  de  columnas  muito  enfeitadas,  que  as- 
sentam sobre  duas  estreitas  portinhas  aos  dois 
flancos  do  altar.  Tudo  talha  dourada.  Aos  dois 
lados  da  imagem  dois  anjos  no  alto  de  um  pe 
quenino  throno,  que  resguarda  o pilar  pela  parte 
posterior.  No  altar  e nos  embasamentos  das  pi- 
lastras  e dos  pilares,  algum  bom  mosaico  florenti- 
no.  O chão  é também  mosaico.  Esta  imagem  foi 
sempre  da  maior  veneração,  feita  á similhança 
da  de  Saragoça,  e doada  no  século  xvii  por  um 
devoto.  No  intervallo  está  o altarzinho  de  S. 


I imagem  muito  milagrosa,  que  dizem  ter  sido  tra- 
I zida  pelos  francezes  na  tomada  de  Lisboa;  do  la- 
j do  esquerdo  S.  Francisco  de  Assis.  A 1.*  ca- 
! pella,  á entrada,  da  esquerda,  é de  Santa  Ursula; 
^ no  intervallosinho  está  o altar  de  Santa  Catha- 
rina.  A 2.*  capella  era  antigamente  de  Santa  Ca- 
tharina,  foi  depois  de  S.  Thiago,  e actualmente 
é do  Senhor  dos  Passos;  no  pequeno  intervallo 
vê-sc  agora  o Senhor  Jesus  Resuscitado,  mas  es- 
teve primeiramente  S.  Thiago,  e depois  Santa 
Barbara.  A 3.*  capella,  que  era  de  Nossa  Senho- 
ra da  Pureza,  já  no  tempo  do  terremoto  de  1755, 
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assim  como  lioje,  é a do  Santíssimo  Saciainentr, 
tendo  na  tribuna  a imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Paz,  em  substituição  da  antiga  de  Nossa  Senho- 
ra das  Necessidades.  Esta  capella  é toda  alcati- 
fada, gradeada  elegantemente  sobre  o corpo  da 
egreja,  e adornada  de  quadros.  O cruzeiro  6 ma- 
gestoso;  ladrilhado  e alumiado  por  um  pequeno 
zimborio,  moderno,  em  vez  do  colossal  zimbó- 
rio, que  0 terremoto  destruiu  Limita  o cruzeiro 
em  volta  a solemne  affirmação  vertical  de  seis 
pilastras  lateraes  idênticas  ás  do  corpo  da  egreja, 
e idênticas  também  a outras  seis  que  se  eublei- 
ram  a cada  canto  da  capella-mór,  sendo  ao  todo 
24  no  cruzeiro  e na  capella-mór.  Sobre  as  capei- 
las  collateraes,  e defronte  d’ellas,  muito  eleva- 
das, e na  altura  d’um  terço  superior  das  pilas- 
tras  ha  quatro  quadros  de  moldura  ellyptica,  re-  j 
presentando  os  papas  S.  Sérgio  1,  S.  Gelasio  I, 
S.  Leão  I e S.  Leão  III.  No  lado  direito  do  cru- 
zeiro vê-se  no  topo  a capella  de  Santo  Agosti- 
nho. Está  no  arco  do  seu  altar,  tendo  embaixo  S. 
Thomê  e S.  Thiago;  e nos  dois  lados  do  altar, 
em  nichos,  S.  Caetano  e uma  outra  santa,  cujo 
nome  não  sabemos  Está  hoje  fechada.  Segue  a 
esta  capella  a collateral  do  lado  da  Epistola, 
dedicada  a Santo  Âutonio,  com  a imagem  do 
santo,  e um  quadro  muito  antigo  representando 
a Virgem  com  o menino  Jesus.  Hoje  vê-se  ali 
uma  alta  imagem  do  Coração  de  Jesus,  em  logar 
da  de  Sntonio,  que  passou  para  um  dos  altares 
do  corpo  da  egreja.  Na  parede  d’esta  capella,  do 
lado  da  Epistola,  se  lê  u’uma  pedra: 

AQVE8TA0  os 
OSSOSDAMAI 
DE  S.  ANTONlO 

Diz  O padre  Carvalho  da  Costa,  que  foi  n’esta  ca- 
pella que  santo  Ântonio  tomou  o habito  de  San- 
to Agostinho.  A capella  lateral  do  cruzeiro  do 
lado  do  Evangelho,  era  dedicada  a Santa  Mo- 
nica,  mãe  de  Santo  Agostinho;  depois  foi  do 
Santissimo  Sacramento,  tendo  mais  as  imagens 
de  Santa  Monica  e S.  Pedro  de  Arbués,  primeiro 
inquisidor  do  reino  de  Aragão;  em  175.b  era  de 
S.  Theotonio,  e hoje  tem  a invocação  de  Nossa 
Senhora  das  Dores.  No  alto  do  altar  ha  n’um 
medalhão  um  bom  quadro,  representando  o casa- 
mento mystico  de  Santa  Catharina,  de  Alexan- 
dria. A capella  do  topo,  do  cruzeiro,  do  lado  do 
Evangelho  correspondente  á de  Santo  Agosti- 
nho, é de  Nossa  Senhora  da  Conceição  denomi- 
nada da  Enfermaria,  imagem  de  peara  de  Ançã, 
embutida  de  varias  cores.  Esta  capella  é toda 
de  mosaico,  e também  está  fechada.  No  alto  do 
tabernáculo,  onde  fica  a imagem  de  Nossa  Se- 
nhora, vê-se  n’um  quadrado  o monogramma, 
com  a coroa  real  de  D.  João  V.  Aos  dois  lados 
da  capella  as  estatuetas  de  Sant’Anna  e S. 
Joaquim,  e por  baixo  outras  duas,  de  S.  José 
e S.  João  líaptista.  A capella-mór  é um  vasto 
recinto  assoalhado  de  mosaico  de  madeira 
escura  c clara.  A cada  lado  duas  ordens  de  ban- 
cos, como  côro  de  frades,  sobre  tres  degraus  que 
giram  cm  volta;  e a cada  um  d’esses  lados  uma 
tribuna  de  madeira  para  a familia  real.  Fôram 
ambas  pintadas  no  tempo  de  1).  Pedro  V,  cujo 
monogramma  I).  P.  Q.  se  vê  na  da  esquerda,  e 
D.  P.  na  da  direita.  O altar-inór,  resguardado 
sob  um  elegante  baldaquino,  desenho  de  Fran- 
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' cisco  Venegas,  castelhano,  e execução  feita  sob 
I a vista  de  Machado  de  Castro,  separa  a capella- 
mór  do  vasto  côro  dos  couegos  regrantes  que  lhe 
fica  por  detraz,  formando  a cabeceira  da  cruz. 
Em  quatro  columnas  se  ergue  lá  no  alto  o balda- 
quino. Junto  ao  pedestal  de  cada  uma  estão  duas 
estatuas;  ao  todo  oito,  de  madeira  pintada  de 
branco  Da  esquerda  de  quem  olha,  S.  Vicente, 

^ Santa  Monica,  seu  filho  Santo  Agostinho,  e fc. 
José;  da  direita,  S.  Sebastião.  S.  Fruetuoso,  S. 
Theotonio,  prior  do  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e a 
Virgem  Maria.  De  fóra  não  se  vêem  todas  estas 
eolossaes  figuras,  é preciso  penetrar  por  qualquer 
das  duas  portinhas  aos  lados  do  altar,  e collo- 
car-se  de  traz,  no  côro,  por  fórma  que  ao  espe- 
ctador apparccem  eutão,  lá  no  avesso  do  altar- 
mór  as  duas  imagens  isoladas  de  S.  José,  á direi- 
ta, e da  Virgem  á esquerda,  atraz  das  columnas 
posteriores  do  mesmo  baldaquino.  Sobre  as  duas 
portiuhas  mencionadas  estão  duas  estatuas  de 
aujos;  0 da  banda  do  Evangelho  segura,  como 
que  mostrando  as  ao  povo,  a corôa  e palmas  de 
S.  Vicente;  e da  banda  da  Epistola  as  settas  de 
S.  Sebastião.  O côro  é vasto,  orlado  de  duas  ren- 
ques de  logares  corridos  para  os  conegos.  No 
principio  do  século  xviii  eram  12  de  cada  lado, 
agora  são  26  em  baixo,  c 40  em  cima,  ao  todo 
66;  cathcdras  de  pau  santo  lavrado,  tendo  dou- 
radas, nos  relevos  dos  espaldares,  as  palmas  de 
S.  Viceíite.  Ao  fundo,  na  cabeceira  de  todo  o 
templo,  um  immeuso  orgão,  que  se  vê  através 
das  ornamentações  do  baldaquino,  e que  passa 
por  ser  um  dos  melhores  da  capital,  como  que 
sustido  por  tres  anjos,  e sobrepujados  de  vários. 
A cada  lado  do  orgão  duas  janellas,  uma  por  cima 
da  outra.  As  duas  paredes  lateraes  do  côro  en- 
feitam-se  a grande  altura  com  duas  janellas  de 
varanda  dourada  para  o interior  do  mosteiro,  e 
mais  com  dez  quadros,  representando  passa- 
gens da  vida  de  S.  Vicente,  S.  Sebastião,  S. 
Theotonio  e Santo  Agostinho.  O padre  Carvalho 
da  Costa,  na  sua  Chorographia  portugueza,  diz 
que  na  capella-mór  estão  sepultados  os  reis  D. 
João  I V e D.  Pedro  II,  da  banda  do  Evangelho;  no 
lado  fronteiro  a rainha  D.  .Maria  SopLia  Izabel 
de  Neubourg,  sua  segunda  mulher,  opriucipel). 
João  e sua  irmã.  Nos  claustros  ha  magnificos 
azulejos  do  século  xviii.  O chão  estava  antiga- 
mente tapisado  de  lages  scpulchraes,  e ainda 
se  vêem  ali  muitas.  A sacristia  é riquissima,  to- 
aa  de  mosaico  de  côres,  vestindo  os  paredes  até 
acima,  rasgadas  apenas  por  quatro  janellas  a 
cada  lado.  Em  volta  estão  os  arcazes  dos  para- 
mentos com  os  seus  gavetões,  tudo  de  pau  santo 
e bronze  dourado.  Na  frente  o altar  com  a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  d’Assumpção,  pintada  por 
Audré  Gonçalves.  Este  quadro  do  retábulo  do 
altar  está  disposto  de  modo,  que  póde  correr  pa- 
ra cima  e sumir  se,  deixando  apparecer  lá  den- 
tro um  relicário,  hoje  vasio. 

Convento  de  S.  Vicente  de  Fóra  ( Pantheon  lital 
no).  Era  antigamente  junto  á sacristia,  em  con- 
dições muito  acanhadas,  mas  depois  da  morte  da 
rainha  D.  Maria  II,  seu  marido,  el-rei  I).  Fer- 
nando, sendo  regente  na  menoridade  de  D.  Pe- 
dro V,  mandou  erigir  a actiial  casa  mortuaria, 
mais  conhecida  pela  casa  dos  reis,  e que  ficou 
cm  muito  melhores  condições.  Desde  D.  João 
IV,  que  a Casa  de  Bragança  aqui  tinha  o seu 
jazigo.  Está  o patheon  situado  uo  fundo  dolaii- 
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ço  septcntrional  do  segundo  claustro,  onde  era  o í 
antigo  refeitório  do  convento,  sendo  o seu  archi- 
tecto  José  da  Costa  Sequeira,  sobrinho  do  gran- 
de pintor  Domingos  Antonio  Sequeira.  Sobre  a 
vasta  porta,  negra  e triste,  lêem-se  estas  pala- 
vras em  letras  douradas; 

RE.VL  JAZIGO 

ros  MONABCHAS,  PRISCIPES,  E JI.US  PESSOAS 
REAES  HA  sereníssima  CASA  DE  IIRAGANÇA 
QUE  NO  REINADO  DE  SÜA  MAOESTADE 
EL -rei' D.  PEDRO  V 
MANDOU  ERIGIR  SEU  AUGUSTO  PAE 
EL  REI  D.  FERNANDO  II, 

REGENTE  DO  REINO 

1855 

Para  O pantheon  entra -se  por  um  vestibulo,  on  • 
de  se  vè  na  parede  do  lado  direito  uma  lapide, 
com  a seguinte  inscrip^ão: 

Por  especial  ordem  regia  para  honrar  a memória 
de  João  Carlos  de  Saldanha  Marechal  do  Exerci- 
to Nascido  em  Lisboa  a Í1  de  Novembro  de  1700 
e fallecido  em  Londres  a 21  de  Novembro  de  1876,  j 
pelos  seits  gloriosos  feitos  de  valor  em  prol  da 
Independencia  e da  Liberdade  da  Patria  foram  I 


í Por  especial  ordem  regia  para  honrara  memória 
de  Antonio  José  de  Sousa  Manuel  e Menezes  Se- 
veriin  de  Noronha  duque  da  Terceira  7.“  conde  de 
Villa  Flôr  Marechal  do  Exercito  Nascido  em 
Lisboa  a 18  de  março  de  1791  e fallecido  na  mes- 
ma cidade  a 26  de  abril  ds  1860 pelos  seus  glorio- 
sos feitos  de  valor  a prol  da  Independencia  e da 
Liberdade  da  Patria  fòram  aqui  depositados  os 
seus  restos  mortaes  em  logar  contiguo  áquelle  em 
que  repousam  os  soberanos  a quem  lealmente  ser- 
' viu. 

Agosto  11  anno-  1863. 

Na  parede  fronteira  d’esta  lapide,  vê-se  outra, 
cujo  epitaphio  declara  terem  sido  ali  depositados 
08  restos  mortaes  da  duqueza  da  Terceira,  D . 
Maria  Anna  Luiza  Philomena  de  Mendonça,  mu- 
lher do  referido  duoue.  Entrando  no  patheon 
vê  se  logo  á direita  o tumulo  que  encerra  o ca- 
daver  de  D.  João  IV,  ao  centro  da  extensa  casa 
está  0 caixão  do  imperador  D.  Pedro,  e logo 
atraz  o de  el-rei  D.  Luiz,  todo  coberto  de  co- 
roas, ali  collocado  no  logar  de  honra,  onde  será 
I substituído  pelo  actual  reinante,  como  sempre 
se  tem  feito,  passando  então  o caixão  a cníilei- 
I rar-se  junto  aos  dos  outros  mouarchas  seus  an- 


Panthtíou  Real 


aqui  depositados  os  seus  restos  mortaes  em  logar 
contiguo  áquelle  em  que  repousam  os  soberanos  a 
quem  lealmente  serviu. 

21  de  Novembro  de  1^80 

Em  seguida,  vê  se  outra  lapide,  na  mesma 
parcd  !,  onde  se  lê: 


ecessores,  c mais  pessoas  reacs.  Todos  os  cai- 
xões têem  a indicação  dos  cadaveres  que  encer- 
ram Junto  á capella  mór  e do  patheon  ficava  o 
jazigo  dos  patriarchas,  que  actualmeute  existe 
na  capella  particular  do  patriarcha,  por  determi- 
nação do  ultimo  cardeal -patriarcha  D.  José 
Netto. 
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Convento  de  S.  Vicente  de  Paula  (Vulgo  Rilha- 
folles).  Era  da  Congregação  do  Oratorio  de  S. 
Filippe  Nery.  Esta  ordem  foi  introduzida  em 
Portugal  pelo  padre  José  Gomes  da  Costa,  na- 
tural de  Braga,  o qual,  tendo  entrado  na  con- 
gregação em  Roma,  impetrou  do  papa  Clemente 
XI  0 breve  de  13  de  março  de  1716,  para  po- 
der fundar  a congregação  n’este  reino,  especial- 
mente no  bispado  da  Guarda.  Chegou  a Portu- 
gal, e achando  melhor  commodidade  ser  em  Lis- 
boa a sua  primeira  fundação,  alcançou  licença  de 
1).  João  V,  por  alvará  de  14  de  janeiro  de  1717, 
e^  declaração  do  cardeal  patriarcha  ao  breve  pon- 
tifício de  lhe  não  prejudicar  á concessão  a va- 
riação do  logar  por  decreto  de  1 de  abril  do 
mesmo  anno.  Desembaraçados  e dispostos  estes 
princípios,  vieram  logo  de  Italia  para  este  con- 
vento quatro  sacerdotes  com  dois  irmãos  leigos 
da  mesma  congregação,  e se  estabeleceram  no 
sitio  e quinta  de  Rilhafollcs,  onde  começaram  a 
exercer  as  funeções  do  seu  instituto.  D.  João  V 
quiz  depois  que  a nova  congregação  fícasse  em 
tudo  sujeita  ao  cardeal  patriarcha  de  Lisboa, 
mas^os  padres  não  se  sujeitaram  a esta  determi- 
nação. José  Gomes  da  Costa  falleceu  em  2 de 
novembro  de  1725,  o os  outros  padres,  vendo  im- 
possibilitado 0 estabelecimento  do  mosteiro,  vol- 
taram pouco  a pouco  para  Italia,  á excepção  ao 
padre  José  JoflFreu,  catalão,  e o leigo  João  Ba- 
ptista  Marquisio,  italiauo,  os  quaes,  ajudados 
com  alguns  padres  portuguezes,  fôram  conti- 
nuando 03  exercícios  espirituaes  de  ordinandos. 
E apezar  d’el  rei  impetrar  um  breve  pontifício 
para  que  pudessem  livre  e licitamente  passar  a 
esta  casa  da  Congregação  da  Missão,  sujeita  ao 
patriarcha,  quaesquer  individuos  da  mesma  Con- 
gregação sujeita  ao  padre  geral,  ninguém  quiz 
entrar  n’ella.  Estava  já  como  frustrada  e desfeita 
esta  fundação,  quando  em  1738,  em  que  D.  João 
V quiz  celebrar  com  extraordinária  grandeza  a 
festa  e oitavario  da  canonisação  de  S.  Vicente 
de  Paula  no  ultimo  dia  de  julho,  concedeu  ao  pa- 
dre Jos^  Joffreu  licença  para  se  fundar  esta  con- 
gregação sujeita  ao  superior  geral  d’ella,  resi- 
dente em  Paris.  Ficou  logo  por  superior  o padre 
Joflreu,  e vieram  em  diversos  tempos  padres  da 
mesma  congregação,  de  França,  Italia  e Cata- 
lunha. Começavam  logo  a admittir  noviços  e 
continuaram  com  os  exercícios  do  instituto.  D. 
João  V dotou  este  novo  convento  com  abundan- 
tes rendimentos.  0 terremoto  de  1755  causou 
pequenos  estragos,  que  de  prompto  se  repararam. 

0 convento  fícava  no  alto  d'uma  serra,  indo  do 
convento  de  Santo  Antonio  dos  Capuchos  para 
Rilhafolles,  estando  a egreja  situada  dentro  d’um 
pateo,  com  simples  perspectiva,  tendo  ao  lado  o I 
convento,  que  tinha  a frente  para  o lado  da  bar-  | 
ra.  Na  egreja  viam  se  5 capellas,  contando  com  a | 
capella-mór,  onde  estava  a imagem  de  Nossa  Sc-  i 
nhora,  corno  padroeira  do  reino;  as  outras  4 ca-  í 
pcllas  eram  lateraes.  Existiam  diversas  irman  ; 
dades  e confrarias.  Depois  de  1331  o convento  i 
ficou  deshabitado,  continuando  na  egreja  a cele- 
brar-se missa  aos  domingos  e dias  santificados,  j 
Em  1835  0 governo  aproveitou  o edifício  para 
ali  se  installar  o Real  Collegio  .Militar,  que  es- 
tava na  Luz,  ficando  a egreja  servindo  de  capei-  I 
la  do  mesmo  collegio.  Procedeu-se  a diversas  | 
obras,  organisando-se  accommoJaçòes  convo-  i 
mentes.  Durante  a sua  permanência  em  Rilha-  ; 
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í folies,  nome  porque  o convento  era  mais  conhe- 
; eido,  o Collegio  Militar  estabeleceu  algumas  no- 
vas aulas  aos  respectivos  cursos.  Mais  tarde,  por 
decreto  de  14  de  novembro  de  1818  o Collegio 
Militar  foi  transferido  para  Mafra,  ficando  o edi- 
fício de  Rilhafolles  á disposição  do  ministério  do 
reino,  para  ser  convertido  em  hospital  de  aliena- 
dos. V.  Lisboa  (Hospital  de  Rilhafolles). 

Convento  dos  Terceiros  do  Carmo.  Nos  últimos 
annos  do  século  xvir,  é que  se  começaram  a rece- 
ber irmãos  no  convento  do  Carmo,  com  o nome  de 
I Terceiros,  sem  embargo  de  já  n’esse  tempo, 
j por  bulia  muito  anterior  de  Xisto  IV,  a irman - 
I dade  do  Carmo  poder  receber  esses  irmãos. 
I Quando  em  Lisboa  se  tratou  de  organisar  esta 
I ordem,  os  terceiros,  já  então  existentes,  de  S. 
1 Francisco,  de  S.  Domingos  e de  Santo  Agosti- 
: nho,  oppozeram-sc  a que  a ordem  tomasse  o no- 
me  de  Terceira,  e sobre  isto  se  instaurou  proces- 
so, que  correu  no  tribunal  na  Legacia,  obtendo 
I afinal  sentença  a seu  favor  os  carmelitas.  Os  ter- 
j ceiros  das  outras  ordens  appellaram  para  Roma, 

I mas  não  seguindo  a appeUação,  a sentença  foi  pu- 
I blicada,  e lida  nos  púlpitos  de  todas  as  egre- 
j jas  da  cidade.  0 collector  geral  apostolico,  n’esta 
I corte,  monsenhor  Lourenço  Gamalo,  confirmou  a 
sobredita  sentença  por  uma  sua  provisão,  na  qual 
declarou,  que  nenhuma  pessoa  se  atrevesse  a 
dizer  que  a ordem  Terceira  do  Carmo  não  po- 
dia fazer  irmãos  terceiros,  por  ser  esta  proposi- 
j ção  contraria  ás  bulias  dos  Summos  Pontífices. 

. A data  d’esta  provisão  é de  13  de  abril  de  1635. 

Monsenhor  Marcello  Durazzo,  núncio  apostolico 
! n’estes  reinos,  com  poderes  de  legado  á latere, 

' por  sua  provisão  de  12  de  maio  de  16i6,  confir- 
mou e ratificou  a anterior  provisão.  A irmanda- 
! de  dos  Terceiros  viveu  alguns  annos  sem  esta- 
J tutos,  até  que  em  9 de  maio  de  1665  se  junta- 
I ram  os  irmãos  e assentaram  em  eleger  tres  ir- 
^ mãos  de  qualidade  e zelosos,  para  fazerem  os  es- 
I tatutos,  leis  e ordens  de  que  se  havia  de  compor 
0 compromisso,  pelo  qual  se  regesse  a irmanda- 
de. Em  16  de  julho  do  mesmo  anno  do  1665  se 
reuniu  a irmandade,  viu  e examinou  o compro- 
misso apresentado  pelos  tres  eleitos,  e o appro- 
I vou.  Depois,  apresentado  á approvação  do  padre 
I provincial  u’este  reino,  da  ordem  carmelitana,  e 
afinal  á do  padre  geral  da  mesma  ordem,  ficou 
’ regendo  a irmandade.  E assim  ficou  definitiva- 
mente  constituída  a ordem  Terceira  do  Carmo, 
a qual  foi  crescendo  e florescendo,  a ponto  de  no 
anno  de  1706,  contar  8:000  a 9:000  irmãos  de 
ambos  os  sexos.  A ordem  tinha  uma  capella  ma- 
gnifica no  claustro  do  convento,  e possuía  va- 
liosas alfaias,  como  um  frontal  riquíssimo  de 
prata,  que  servia  no  altar  da  capella,  e também 
na  egreja  nos  terceiros  domingos;  um  andor 
egualmente  de  prata,  em  que  a imagem  da  Se- 
nhora ia  para  a egreja,  e muitos  outros  objectos 
preciosos.  O chronista  da  ordem  dos  carmelitas, 
fr.  José  Pereira  de  Sant’Anna,  diz  que  na  cima- 
Iha  da  porta  da  capella  dos  Terceiros,  no  claus- 
tro do  convento,  se  lia  uma  inseri  pção,  pela  qual 
constava  que  a ordem  Terceira  mandara  fazer 
á sua  custa  a obra  dos  Passos  e azulejar  todo  o 
claustro  no  anno  de  1722,  tendo  tido  já  os  Passos 
principio  no  anuo  de  1670.  O mesmo  chronista 
accresceuta,  que  n’uma  parede  se  viam  embuti- 
das duas  pedras  com  letreiros,  um  dos  quaes  di- 
zia assim:  «Floresceu  multo  mais  n’estc  convec- 
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to  a venerável  ordem  Terceira  de  Nossa  Senho- 
ra do  Carmo  desde  28  de  dezembro  do  1629,  e o 
edificio  ci’esta  capella  foi  em  14  de  março  de 
1633  obrado  todo  á custa  das  esmolas  dos  ir- 
mãos da  dita  ordem,  para  honra  e gloria  da  mes- 
ma Senhora  » Outro  letreiro  declarava  que  a ca- 
pella era  jazigo  exclusivo  dos  irmãos  da  ordem, 
e que  os  padres  graeiosamente  lhe  haviam  ce- 
dido tudo  isso,  por  escriptura  de  22  de  dezem- 
bro de  1637.  Estas  datas  não  contradizem  o que 
acima  se  disse,  porque  apezar  de  não  ter  esta- 
tutos, já  a irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Car- 
mo, antes  de  1665,  se  denominava  Ordem  Ter- 
ceira, e recebia  irmãos  terceiros;  mas  só  depois 
é que  foi  authenticamente  organisada.  No  auno 
de  1700  deu  a ordem  principio  á recdificação  do 
seu  hospital,  em  que  dispendeu  consideráveis 
sommas,  e cujas  obras  ainda  não  estavam  con- 
cluidas  em  1704  ou  1706.  João  Baptistade  Cas- 
tro, no  Mappa  de  Portugal,  affirma  que  era  obra 
sumptuosa,  e custára  mais  de  cem  mil  cruzados. 
O terremoto  de  1755  arruinou  o hospital,  e de- 
pois, a construcção  da  muralha,  que  se  fez  para 
sustentar  o convento,  tornou  imposáivel  a sua 
restauração.  O hospital  era  situado  na  rua  Val- 
verde, que  corresponde  á actual  rua  do  Princi- 
pe.  Depois  do  terremoto  deu-se  á ordem  outro  ter- 
reno para  o seu  hospital,  mas  ficou  sem  effeito, 
e só  em  1780  é que  se  edificou  onde  actualmente 
está,  no  largo  do  Carmo.  A capella  do  hospital 
veiu  a ser  a capella  da  ordem,  depois  de  1831. 
O edificio  ficou  incompleto,  pois  deveria  ficar 
muito  mais  espaçoso.  Existem  ali  as  imagens 
commemorando  a Paixão  de  Christo.  São  todas 
de  tamanho  natural  de  bellas  proporções,  e de 
madeira  de  cedro,  trabalhos  de  José  d’Al- 
meida,  esculptor  que  muito  floresceu  na  primeira 
parte  do  século  xviir,  e parece  que  executados 
já  depois  do  terremoto,  por  se  terem  perdido  as 
antigas  n’esta  horrivel  catastrophe.  As  imagens 
são  nove,  e d’ellas  vem  uma  descripção  minuciosa 
no  vol.  II  do  Summario  de  varia  historia,  do  dr. 
José  Ribeiro  Guimarães,  a pag.  174  e seguintes. 
Representam:  1.®  o Senhor  orando  no  Horto;  2.® 
O Senhor  preso;  3.®  O Senhor  açoitado  preso  á 
columna;  4 ® O Senhor  sentado  na  pedra  fria,  ou 
da  Cana  Verde;  5.®  O Senhor  na  varanda  de  Pi- 
latos,  ou  Ecce  Homo;  6.®  O Senhor  dos  Passos; 
7.®  O Senhor  Crucificado;  8.®  O Senhor  morto; 
9.®  Nossa  Senhora  da  Soledade.  A capella  do  Se- 
nhor morto  era  riquissima.  A imagem  estava 
mettida  n’um  tumulo  de  prata,  e servia  lhe  de 
frontal,  ou  antes,  de  porta,  uma  grade,  também 
de  prata,  representando  coroas  do  espinhos  en- 
tre si  unidas.  Este  tumulo  fôra  dadiva  da  rai- 
nha D.  Luiza  de  Gusmão,  mulher  de  D.  João 
IV.  Tinha  tainbem  grandes  castiçaes  de  prata, 
feitos  de  uma  esmola  que  para  esse  fim  dera  a 
infanta  D.  Catharina,  que  foi  rainha  de  Ingla- 
terra, por  ter  casado  com  o rei  Carlos  II.  Além 
d’estas  possuia  muitas  outras  alfaias  valifsas, 
que  tudo  se  perdeu  com  o terremoto.  Depois,  a 
imagem  e^ava  n’um  tumulo  de  madeira  de  ce- 
dro, de  excellente  obra  de  talha.  Em  1834,  ou 
depois,  para  accommodarcin  melhor  o tumulo  na 
capella  dos  Terceiros,  cortaram-lhe  metade  e 
inutilisaram  n’o.  A metade  que  ficou  subsistindo, 
existe  na  capella.  As  imagens  da  Paixão  conti- 
nuaram a sair  na  procissão  que  a ordem  Tercei- 
ra celebrava  ua  ultima  sexta  feira  da  quaresma. 


com  0 titulo  de  procissão  do  Triumpho.  Um  pro- 
prietário abastado  em  Portugal  o no  Brazil, 
Manuel  Ignacio  de  Oliveira,  que  era  irmão  ter- 
ceiro do  Carmo  np  Rio  de  Janeiro,  veiu  para 
Lisboa  e filiou-se  na  ordem  Terceira  carmelita- 
na  d’esta  cidade.  Visitando  a capella  do  Carmo, 
viu  as  imagens,  e pesaroso  por  haver  já  muitos 
annos  que  se  não  celebrava  a procissão,  pensou 
em  restabelecei -a.  Decorreram  annos,  e falle- 
cendo  em  15  de  novembro  de  1862,  deixou  em 
testamento  o seguinte  legado:  «A’  ordem  Ter- 
ceira do  Carmo  de  Lisboa,  deixo  20:000^000  réis, 
com  obrigação  de  mandar  dizer  uma  missa  por 
minha  alma,  em  todas  as  sextas  feiras  de  cada 
semana,  e de  fazer  a procissão  chamada  do  Trium- 
pho, que  é na  sexta  feira  chamada  dos  Ramos.  E 
porque  a capella  da  Ordem  Terceira  não  tenha 
capacidade  para  collocar  os  andores,  que  saia 
a tal  procissão  da  egreja  do  Sacramento  ou  dos 
Martyres,  e determino  que  o seu  itenerario  seja 
este:  Rua  do  Chiado,  rua  Nova  do  Almada,  traves- 
sa de  S.  Nicolau,  rua  do  Ouro,  rua  dos  Capellis- 
tas,  rua  Augusta,  praça  de  D.  Pedro,  lado  orien- 
tal, frente  do  theatro  de  D.  Maria  II,  lado  Occi- 
dental da  praça,  rua  Nova  do  Carmo,  entran- 
do na  egreja  d’onde  houver  (aido.  E quando  a 
Ordem  Terceira  assim  não  faça,  perderá  o legado, 
0 qual  passará  para  a Misericórdia  de  Lisboa  » 
A Ordem  Terceira,  cumprindo  o legado,  realisa 
a procissão  todos  os  annos,  não  na  sexta  feira, 
mas  no  domingo  de  Ramos,  para  o que  teve  au- 
torisação.  No  edificio  se  fizeram  as  obras  preci- 
sas, para  se  poder  ali  mesmo  desempenhar  o 
acto  da  procissão,  sem  ser  necessário  ir  a outra 
egreja,  como  indicava  o testador. 

Convento  dos  Terceiros  de  Jesus.  A ordem  dos 
terceiros  regulares  de  Jesus  foi  iustituida  n’este 
, reino  por  um  religioso  hespauhol,  no  anno  de 
I 1443,  em  Santarém;  em  1591  se  estabeleceram 
I por  todo  0 paiz  com  grande  numero  de  casas 
j Está  situado  junto  á egreja  do  convento  de,Nos- 
I sa  Senhora  de  Jesus,  pela  parte  do  Evangelho; 

I tendo  a entrada  principal  por  dentro  da  referida 
j egreja,  ficando  a porta  junto  á capella  do  cruzei- 
‘ ro.  Tem  também  uma  eutrada  lateral  por  um  cor- 
j redor,  que  vae  sair  mesmo  ao  lado  da  egreja, 
cuja  porta  está  voltada  ao  sul.  A capella_eiui 
grandiosa.  No  terremoto  de  novembro  de  175:), 
caiu  0 tecto,  que  era  de  abobada,  sem  causar  vi 
ctimas,  porque  as  pessoas  que  estavam  na  egre- 
i ja,  conseguiram  fugir  para  o pateo  do  hospital. 

I O desabamento  da  abobada  arruinou  a capella; 
ficou  também  destruida  a casa  do  despacho.  Os 
prejuizos  repararam-se  depressa  á custa  dos  pró- 
prios irmãos  terceiros.  Esta  ordem  é de  grande 
j caridade  para  com  os  pobres,  para  o que  consti- 
tuiram um  sumptuoso  hospital, em  que  annualmeu- 
! te  se  gastavam  muitos  mil  cruzados  em  provei- 
I to  da  pobreza.  No  tempo  do  padre  Carvalho  da 
‘ Costa,  como  elle  couta  na  sua  Chorographia por- 
I tugueza,  contavam-se  entre  irmãos  e irmãs,  mais 
I dé  5:000  pessoas.  A egreja  actual  tem  sete 
I capellas,  corn  a capella-mór,  onde  se  vê  a ima- 
I gem  de  S.  Francisco  de  Assis.  Todos  os  qua- 
dros  das  capellas,  e os  do  corredor  que  vae  para 
! a porta  do  templo,  passam  por  ser  pinturas  de 
\ Joaquim  .Manuel  da  Rocha,  primeiro  professor 
I da  Aula  Publica  em  1781.  O decreto  da  extin- 
I cção  das  ordens  religiosas,  permittiu  que  se  con- 
! servassem  as  ordens  terceiras. 
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Convento  dos  Terceiros  de  S.  Francisco.  A ins- 
tituição da  ordem  dos  Terceiros  de  S.  Francis- 
co obedeceu  a um  forte  movimento  do  povo,  que 
pôde  traduzir-se  como  reacção  das  massas  po- 
pulares contra  o despotismo  dos  senhores  feu- 
daes,  cujo  poder  sobre  seus  vassallos  era  tão 
grande,  como  eram  extensos  os  seus  dominios 
territoriaes.  Os  vassallos  do  feudalismo  não  pas- 
savam de  escravos,  mas  d’uma  revoltante  oppres- 
são.  S.  Francisco  d’ Assis  não  po  Jia  vôr  assim 
0 povo  escravisado,  e durante  cinco  annos  estu- 
dou a maneira  de  anniquilar,  de  partir  as  alge- 
mas d’esta  servil  e tristíssima  situação,  até  que 
por  fim,  saiu  prégando  a lei  da  pobreza,  e não 
será  diflicil  imaginar-se  o enthusiasmo  que  os 
seus  sermões  produziram,  vendo  se  que  elle  da- 
va 0 exemplo,  porque  S.  Francisco,  dedicando-se 
á religião,  o seu  primeiro  acto  foi  rennunciar 
completamente  a todo  o dominio  territorial  que 
lhe  pertencia  pela  sua  familia.  As  populações  po- 
pulares 0 cercavam  anciosamente,  correndo  a to- 
da a parte  onde  elle  se  encontrava,  para  ouvi- 
rem a sua  palavra  energica,  consoladora  e insi 
nuaute.  Para  corresponder  a este  g-ande  movi- 
mento e enthusiasmo  popular,  S.  Francisco  teve 
a inspiração  de  crear  as  ordens  terceiras,  em  que 
fossem  admittidos  os  seus  discípulos  sem  quebra 
dos  laços  de  familia  ou  da  soeiedade.  E a sua 
expericncia  teve  um  exito  tão  sublime,  que  as 
outras  ordens  religiosas  também  organisaram  de- 
pois, á imitação  da  franciscana,  irmandades  de 
terceiros,  como  a de  S.  Domingos,  do  Carmo,  de 
S-  Agostinho  e da  Trindade.  O enthusiasmo  pe- 
las ordens  terceiras  foi  crescendo  prodigiosa- 
mente.  Pontífices,  reis,  artistas  de  gênio  e poe- 
tas immortaes  consideravam  acima  do  seu  gran- 
de poder  e grande  talento,  a gloria  de  serem  ir- 
mãos terceiros  de  S.  Francisco  Futre  os  muitos 
papas  que  se  alistaram  n’esta  ordem,  conta  se  o 
fallecido  Leão  XIII,  antecessor  do  actual  chefe 
da  egreja  catholica;  nos  monarchas  vômos  S 
Luiz,  rei  de  França,  c Fernando  de  Castella,  que 
no  meio  da  sua  côrte  comprazia  se  em  se  despo- 
jar das  vestes  reaes,  para  envergar  o humilde 
habito  franciscano,  cingindo  a cintura  com  o 
cordão  da  ordem  terceira.  Os  reis  de  Portugal: 
D.  Affonso  II,  D.  Diniz,  D.  Affonso  IV,  D.  Fer- 
nando, U.  João  I,  D.  Duarte,  D.  Aílonso  V,  D. 
João  III,  D.  Sebastião,  o cardeal  I).  Henrique,  os 
monarchas  castelhanos  Filippe  I,  II  ejlll,  D.  João 
IV  e D.  Pedro  II,  todos  se  filiaram  n’esta  or- 
dem franciscana.  Depois  do  terremoto  de  1755, 
os  irmãos  terceiros  resolveram  edificar  na  rua 
Nova  dos  .Martyres,  hoje  de  Serpa  Pinto,  um 
edificio  proprio,  para  se  installar  a sua  ordem  e 
hospital.  N’essa  epoca  era  aquelle  local  muito 
conveniente  por  ficar  muito  proximo  do  conven- 
to de  S.  Francisco  da  Cidade,  e não  defrontava 
com  as  magnificas  edificações  da  Casa  de  Bra- 
gança, mandadas  construir  posteriormente,  as 
quaes  prejudicaram  bastante  as  condições  hy. 
gienicas  do  edificio.  Depois  da  extineção  das  or- 
dens religiosas  em  1831,  a congregação  das  ter- 
ceiros de  S Francisco  ficou  sem  capella  para 
os  actos  do  culto,  que  até  ali  se  celebravam  n'u- 
ma  capella  do  convento  do  S.  Francisco.  Os  ter- 
ceiros mendigaram  dos  governos  uma  egreja,  e 
pela  portaria  de  6 de  fevereiro  de  1833  se  poz  á 
sua  disposição  a lleal  Casa  de  Santo  Antonio,  o 
convento  da  Esperança  co  de  S.  João  Nepomu- 
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ceno.  Foi  este  ultimo  o escolhido  pelo  patriar- 
cha,  do  qual  a ordem  tomou  posse  em  10  de  feve- 
reiro do  mesmo  anno,  e d’onde  saiu  em  1851, 
indo  para  o Corpo  Santo  em  2G  de  agosto.  Em 
29  de  agosto  de  1872  desfez-se  o contrato  que  se 
fizera  com  os  religiosos  ali  existentes,  e ficando 
de  novo  a ordem  sem  egreja,  resolveu-se  em  19 
de  novembro  do  mesmo  anno  transferir  oculto 
para  a capella  do  hospital.  Em  1871  fez-se  uma 
larga  reconstrucçâo  no  edificio,  ficando  a capella 
no  segundo  pavimento,  onde  hoje  ainda  existe, 
espaçosa  e elegante,  com  todas  as  commodida- 
des,  boa  sacristia  com  os  seus  arcazes,  vendo-se 
no  altar  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, tendo  aos  lados  as  de  S.  Francisco  e S.  Do- 
mingos. Na  entrada  da  porta  do  edificio  vê  se 
no  chão  escripta  aquella  data  de  1374.  Em  1897 
foi  encarregada  uma  commissão  de  estudar  o 
projecto  d’uma  nova  casa  e capella  annexa;  esta 
commissão  apresentou  o seu  projecto  e orça- 
mento. Houve  grandes  discussões  a este  respei- 
to, dando  em  resultado  nada  se  fazer.  Em  1899 
houve  0 alvitre  de  se  comprar  o antigo  convento 
das  Bernardas  á Esperança,  procedeudo-se  a 
todas  as  obras  precisas  para  a installação  da  ca- 
pella e do  hospital  Estabeleceu-se  grande  lueta 
pela  difficuldade  de  se  levantar  um  edificio  an- 
nexo  á capella  com  todas  as  condições  hygieni- 
cas  precisas.  Em  março  de  1902  passaram  a ce- 
lebrar-se os  actos  religiosos  na  ermida  das  Mer- 
cês, da  rua  Formosa,  quando  d'ali  saiu  a congre- 
gação das  Irmãs  Reparadoras-,  mais  tarde,  porém, 
tiveram  que  deixar  aquella  ermida,  no  fim  do 
primeiro  semestre  do  anno  de  1907,  continuando 
a celebrar-se  as  festividades  e os  ofiicios  do 
culto  na  capella  do  hospital.  Os  irmãos  terceiros, 
para  serem  admittidos,  pagam  uma  joia  dc  en- 
trada, e depois  o annual;  querendo  recolher-se 
ao  edificio,  pagam  mais  uma  pensão  por  uma  só 
vez,  e trazem  o seu  enxoval.  Ali  tem  um  bom 
tratamento,  com  os  competentes  creados  para  o 
serviço,  üs  inválidos  são  ali  admittidos  gratuita- 
mente, até  numero  12,  podendo  só  entrar  quando 
haja  vaga,  e teem  os  seus  quartos  separados  No 
hospital  ha  enfermarias  muito  bem  cuidadas, 
enlermeiros,  medico  e botica  dentro  do  edificio. 
Os  doentes  pobres  não  teem  differeiiça  alguma 
no  tratamento  nem  na  applicação  dos  soccorros 
médicos. 

Convento  da  Trindade.  De  religiosos  da  ordem 
da  Santissima  Trindade,  fundado  por  S.  João  da 
iMatta  e S.  Felixde  Valois.  A primeira  casa,  que 
teve  esta  ordem  em  Portugal,  foi  em  Santarém, 
no  anno  de  1217,  na  ermida  de  Nossa  Senhora  da 
Abobada,  de  que  D.  Atfonso  II  fez  mercê  a vários 
religiosos  francezes,  que  tinham  arribado  a Lis- 
boa. A ordem  continuou  a construir  conventos 
por  todo  o paiz.  Segundo  se  lê  na  parte  i , cap. 
83,  da  Historia  Ecclesiastica  de  Lisboa,  de  D. 
Kodrigo  di  Cunha,  a fundação  do  convento  da 
capital  foi  em  1291,  n’um  sitio  que  a cidade  deu 
liberalmente  aos  primeiros  fundadores,  que  vie- 
ram de  Santarém,  sitio  em  que  se  iifcluia  a er- 
mida de  Santa  Catharina,  que  lhes  serviu  de 
egreja  em  quanto  se  não  edificou  o novo  conven- 
to. As  obras  haviam  começado  cm  2 de  janeiro 
de  1233  com  as  muitas  e grandiosas  esmolas  que 
a rainha  Santa  Izabel,  mulher  d’el-rei  D Diniz, 
deu  ao  seu  confessor  fr.  Estevão  de  Santarém, 
religioso  da  mesma  ordem,  e se  continuaram  com 
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outras  esmolas  das  principaes  pessoas  da  côrte.  [ 
I^oi  0 primeiro  mitistro  do  novo  convento  o pa-  j 
dre-mestre  fr.  Martinho,  religioso  de.  grande  ta- 
lento e de  reconhecida  virtude,  ao  qual  succedeu 
0 referido  padre-mestre  ff.  Estevão  de  Santarém. 

O sitio  escolhido  para  o cdihcio  foi  um  monte, 
que  n’aquelle  tempo  ficava  fóra  dos  muios  da  ei-  ' 
dade,  entre  as  actuaes  egrejas  de  S.  Roque  e do 
Loreto.  Junto  á ermida  de  Santa  Catharina  se 
construiram  uns  humildes  aposentos,  onde  os  re-  ' 
ligiosos  viveram  alguns  annos,  até  se  acabarem  | 
completamente  as  obras  do  couvento  e da  egre-  ! 
ja.  Era  o templo  de  tres  naves,  muito  grande,  j 
podendo  admittir  um  numeroso  concurso  de  de- 
votos. A mesma  rainha  Santa  Izabel  mandou  1 
construir,  por  alma  de  D.  Diniz,  uma  capella  ri-  ! 
quissima  dedicada  a Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, sendo  esta  a primeira  capella  que  n’este 
reino  se  consagrou  a tão  alto  mysterio,  de  que  a 
santa  rainha  era  devotissima.  Assim  se  conservou 
o convento  até  1560,  anuo  em  que,  a 15  de  março, 
sendo  ministro  fr.  André  h^ogaça,  redemptor  gor 
ral,  e provincial  fr.  Roque  do  Espirito  Santo,  : 
também  redemptor  geral  e confessor  d’el-rei  D. 
Sebastião,  se  lançou  a primeira  pedra  na  reedi- 
ficação  do  convento,  assistindo  á cerimonia  o 
bispo  de  Leiria  D.  Antonio  Pinheiro,  o I.“  conde* 
da  Idanha,  D.  Pedro  d’Alcaçova,  e outras  pes- 
soas nobres  da  côrte.  Com  esta  reconstrucção  se 
coTigiram  alguns  defeitos  que  se  notavam  no 
antigo  edificio,  fazendo-se  a egreja,  para  melhor 
commodidadc,  en>  fórma  de  salão  magestoso, 
d’uma  só  nave  com  tres  portas  para  o poente.  No 
cruzeiro  havia  duas  capellas,  que  na  grandeza  e ' 
na  altura  correspondiam  á capélla-mór,  e outras  | 
duas  collateraes,  mais  pequenas,  em  tudo  simi- 
Ihantes  ás  do  corpo  da  egreja,  e outra  que  se  ; 
fez  depois,  que  correspondia  á Via  Sacra,  que  ' 
ia  para  a sacristia,  em  cujo  altar  se  via  a ima-  i 
gem  d’um  Crucifixo  de  muita  devoção.  As  ca-  i 
pellas  da  egreja  eram  ao  todo  18.  A de  Nossa  j 
Senhora  d’Assumpção  foi  fundada  e dotada  por 
Antonio  Carneiro,  secretario  de  estado  de  D. 
Manuel  e de  D.  João  111,  pae  do  1.®  conde  da 
Idanha,  e instituidor  do  seu  morgado;  a capella 
de  Nossa  Senhora  da  Piedade  e Chagas  de  Chris- 
to,  foi  fundada  por  Simão  de  Mello,  sobrinho  do 
governador  da  índia  Lopo  Vaz  de  Sampaio,  para 
seu  jazigo  o dos  seus  descendentes.  N’esta  ca- 
pella erigiu  fr.  Diogo  de  Lisboa  uma  confraria 
para  os  homens  do  mar,  que  passou  depois  á 
egreja  das  Chagas,  que  o mesmo  fr.  Diogo  fez  , 
edificar,  e n'ella  disse  a primeira  missa,  alcan-  i 
çando  da  Sé  Apost-)lica  um  especial  privilegio  I 
para  que  fôsse  freguezia  dos  mesmos  irmãos.  ('V. 
Lisboa,  Egreja  das  Chagas).  A capella  de  Santo 
Onofre  foi  fundada  pela  infanta  D.  Maria,  filha  i 
d’el-iei  D.  Manuel,  por  ter  muita  devoção  com  , 
aquelle  santo,  e d’ella  fez  mercê  a Gaspar  Re-  j 
bello,  creado  de  sua  casa,  depois  que  resolveu 
construir  para  seu  jazigo  a capella  de  Nossa  Se-  [ 
nhora  da  Luz.  A capella  dedic.ada  aos  Santos 
Reis  Magos,  foi  mandada  fazer  pelo  governador 
da  índia  Lopo  Vaz  de  Sampaio.  A denominada  de 
Todos  os  Santos  tinha  uma  confraria  instituida 
pelo  padre-mestre  fr.  Bernardo  da  Madre  de  , 
Deus,  para  os  creados  e ofliciaes  nobres  da  Casa 
Real,  em  1570  A esta  confraria  encommendaram  ' 
os  religiosos  do  convento  o cuidado  e a adminis- 
tração da  procissão  do  enterro  de  Christo,  que  j 


já  antigamente  se  fazia  com  toda  a piedade  e 
devoção  em  sexta-feira  santa,  na  forma  como  a 
instituira  o padre-mestre  fr.  Bernardino  de  San- 
to Antonio.  Foi  fundadora  d’osta  capella  a con- 
dessa de  Linhares  D.  Filippa  de  Sá,  mulher  do 
conde  D.  Fernando  de  Noronha.  A capella-mór 
era  dedicada  á Santissima  Trindade.  Foi  de 
Duarte  d’Albuquerque,  senhor  da  capitania  de 
Fernambuco.  A portaria  regular  do  convento, 
que  ficava  para  o sul,  era  mais  accominodada  do 
que  pedia  a grandeza  do  edificio,  e jazigo  dos 
irmãos  escravos  de  Santo  Christo.  Via-se  ali 
uma  capella  grande  com  a imagem  do  Senhor 
dos  Passos,  que  saia  em  procissão  todas  as  sex- 
tas feiras  de  quaresma  á noite.  Foi  seu  funda- 
dor D.  Affonso  da  Costa.  Da  casa  da  portaria 
passava-se  ao  claustro  grande,  assim  chamado 
por  haver  outro  mais  pequeno,  onde  havia  10 
capellas,  assim  como  no  claustro  grande,  sendo 
as  d’este  claustro  collocadas,  8 nos  cantos  e duas 
em  cada  uma  das  casas  do  capitulo.  Uma  d’es- 
tas  capellas  era  consagrada  a Nossa  Senhora 
das  Neves,  de  que  foi  administrador  Gaspar  Car- 
doso do  Amaral  e Gaula.  No  claustro  grande,  da 
parte  do  norte,  ficava  uma  grande  casa,  a que 
chamavam  De  Profundts,  por  ser  ali  que  os  re- 
ligiosos iam  rogar  a Deus  pelos  seus  bemfeito - 
res.  Da  portaria  também  se  subia  aos  dormitorios, 
que  eram  grandes,  largos  e compridos,  com  boas 
cellas  e em  tão  grande  numero,  que  podiam  ac- 
commodar  110  frades.  Antes  dos  dormitorios  cii- 
trava-se  no  cartorio,  onde  se  viam  em  varias 
e boas  pinturas  os  retratosde  muitos  varões  illus- 
tres,  que  teve  a ordem  trinitaria  em  virtudse  e em 
letras.  A miior  parte  d’este  grandioso  edificio 
ficou  destruída  com  o incêndio  succedido  em  22 
de  setembro  d * 1708,  escapando  sómente  a egreja, 
a livraria,  algumas  officinas  inferiores,  e casas 
que  a abobada  defendeu,  como  fôram  a De  Pro- 
fundis,  refeitório,  claustro  grande  e capitulo. 
Sendo  reparado,  achava- se  o edificio  quasi  na 
ultima  perfeição,  e reputado  entre  os  mais  im- 
portantes e magestosos  de  Lisboa,  quando  o ter- 
remoto de  novembro  de  1753  o derrubou,  victi- 
mando  15  religiosos,  acabando  de  transformar 
tudo  em  cinzas  o incendio  que  se  seguiu  áquel- 
la  horrorosa  catastrophe.  Consumiram-se  mais 
de  100  imagens  de  vulto,  que  ornavam  as  capel- 
las, que  eram  na  maior  parte,  de  valor  e muito 
devotas,  como  a de  Santo  Christo  crucificado, 
com  0 titulo  de  Milagroso;  o Santo  Christo,  que 
estava  no  côro;  o Senhor  Morto;  Senhor  dos  Pas- 
sos, Nossa  Senhora  da  Conceição,  Nossa  Senho- 
ra da  Salvação,  e outras  muitas,  escapando  uni- 
camente a do  Senhor  Resgatado,  posto  que  ficas- 
se debaixo  das  ruinas.  Foi  tambem  uma  perda 
lamentável  a das  muitas  reliquias  que  enchiam 
quatro  altares,  destruindo-se  a sacristia  com  as 
suas  custosas  alfaias,  11  custodias,  3 cofres,  sen- 
do 1 do  valor  de  5:000  cruzados;  102  castiçaes 
de  pé  alto,  21  coroas,  22  resplendores,  em  que  se 
contava  um  de  ouro  cravado  de  brilhantes;  32 
lampadas,  das  quaes  duas  da  capella-mór  custa- 
ram 15:000  cruzados;  19  cruzes,  em  que  havia 
duas  que  tinham  custado  6:000  cruzados;  6 ci- 
riaes  de  excessiva  grandeza  e valor,  e outras 
muitas  peças  de  prata;  2 formosissimos  orgãos 
da  egreja,  e do  côro  magnifico,  que  tinham  cus- 
tado perto  de  50  mil  cruzados.  Perdeu-se  tam- 
bem uma  impurtautissima  coliccção  de  livros, 
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que  constituia  a estimável  bibliotheca  do  con- 
vento, que  pela  sua  raridade  estava  avaliada  em 
200  mil  cruzados.  Alguns  dos  religiosos,  comtu- 
do,  nào  abandonaram  o convento,  pelo  contrario, 
vendo  que  no  patco  do  carro  lhes  fícara  um  pa- 
lheiro velho  ainda  coberto,  ali  se  accommoda- 
ram  pobremente  seis  ou  sete;  e os  outros  fôram 
para  o convento  de  Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento, em  Alcantara.  Cuidaram  logo  de  impro- 
visar no  referido  pateo  uma  egreja,  abrindo  lhe 
a porta  para  a rua,  e adornando- a com  seis  ca- 
pellas  e varias  imagens,  collocando  u'um  dos  al- 
tares a do  Senhor  Kesgatado,  que  puderam  tirar 
illesa  das  ruinas.  N’um  celleiro  que  estava  no 
mesmo  pateo  menos  arruinado,  fizeram  seis  cu- 
biculos,  onde  habitaram  mais  de  20  religiosos 
para  melhor  se  celebrarem  os  officios  divinos. 
Construiu-se  novo  edificio,  ficando  a egreja  com 
5 eapellas,  incluindo  a capella  mor,  na  qual  se 
viam  collocados  nos  nichos  do  retábulo  os  dois 
santos  fundadores;  u’uma  das  capellas  lateraes 
estava  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Salvação. 
No  tecto  da  egreja  existia  um  quadro  dedicado  á 
Santissima  Trindade,  que  ficou  destruido  quando 
se  desmanchou  o tecto;  era  pintura  de  Pedro 
Alexandrino  de  Carvalho.  A egreja  era  de  estu- 
que; no  convento  havia  vários  quadros,  sendo  al- 
guns os  retratos  de  bispos  e d’outros  vultos 
distinctos  da  ordem.  Como  trabalho  de  esculptu- 
ra  via  se  na  portaria  uma  estatua  de  pedra,  d’um 
dos  santos  fundadores,  muito  antiga,  e na  egreja 
existiam  imagens  de  madeira  em  todas  as  ca- 
pellas, sendo  as  mais  valiosas  as  de  Nossa  Se- 
nhora da  Salvação  e S.  Onofre,  que  foi  para  a 
Academia  das  líellas  Aites.  Os  religiosos  fôram 
em  1833  viver  para  o seu  convento  da  Pena  em 
Cintra,  por  ordem  do  governo,  ficando  o conven- 
to de  Lisboa  para  ali  se  installar  a intendência 
da  Policia,  depois  Prefeitura,  etc.  sendo'  encar- 
regado do  descnbo  e da  direcção  das  obras  que 
se  projectaram,  o architecto  Joaquim  Possidonio 
Narciso  da  Silva,  que  depois  foi  architecto  da 
Casa  Real.  Quando  em  1834  saiu  o decreto  da 
abolição  das  ordens  religiosas,  estavam  os  reli- 
giosos ainda  cm  Cintra.  O primeiro  trabalho  a , 
que  se  procedeu  no  edificio  dc  Lisboa,  foi  apear 
os  tectos  da  egreja  e do  convento,  principiando- 
se  a obra,  que  não  chegou  a concluir-se,  venden- 
do-se afinal  em, 1835  todo  o edificio,  que  se  trans- 
formou em  diversas  propriedades.  O edificio  da 
egreja,  cerca  e convento  da  Trindade,  ia  da  rua 
de  S.  Roque  até  á esquina  da  travessa  de  João 
de  Deus,  abrangendo  a actual  rua  Nova  da  Trin- 
dade, a bem  conhecida  Cervejaria,  o largo  e 
theatro  da  Trindade,  etc.  * 

Liaboa  ( Conventos  de  freiras  em ).  O decreto 
de  8 de  maio  de  1834,  que  extinguiu  as  ordens 
religiosas,  permittiu  ás  freiras  que  se  conservas- 
sem nos  seus  conventos  até  á sua  morte,  mas  não 
se  consentindo  que  desde  então  houvesse  mais 
profissões.  A’  medida  que  os  conventos  ficassem 
deshabitados  pela  morte  da  sua  ulfima  freira, 
se  fôsse  aproveitando  o edificio  para  algum  esta- 
belecimento do  estado  ou  se  vendesse  a qualquer 
particular.  Depois  de  1834  assim  se  tem  proce- 
dido em  todo  o paiz,  e parece  que  já  não  existe 
nenhuma  freira  professa.  Daremos  nota  alphabe- 
tica  d’cstes  conventos. 

Convento  das  Albertos.  Era  de  religiosas  car- 
melitas descalças  da  ordem  de  Santo  Alberto. 
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Estava  situado  na  rua  das  Janellas  Verdes,  da 
banda  do  mar,  proximo  do  convento  dos  Maria- 
nos.  Foi  fundado  em  1584  pelo  cardeal  archidu- 
que  Alberto,  governador  de  Portugal,  no  tempo 
de  Filippe  11,  de  Hespanha.  As  freiras  fundado- 
ras vieram  do  convento  de  Sevilha,  sendo  todas 
discipulas  de  Santa  Thereza.  Lançou  se  a pri- 
meira pedra  no  edificio  no  referido  anno.  A egre- 
ja era  pequena  e d’uma  só  nave,  com  a porta  pa- 
ra 0 norte.  Tinha  a capella-mór  e dois  altares 
collateraes;  duas  capellas  no  corpo  da  egreja, 
sendo  uma  do  lado  da  Epistola,  com  a imagem 
do  Santo  Christo,  e a do  lado  do  Evangelho  com 
a de  Santa  Thereza.  Em  circulo  de  toda  a egre- 
ja possuia  alguns  quadros  a oleo,  trabalho  do 
pintor  Bento  Coelho.  Havia  também  um  quadro 
pequeno  com  a imagem  de  Santa  Philomena,  o 
qual  estava  collocado  em  fórma  de  altar,  com  de- 
voção particular.  Das  imagens,  a que  mais  se 
salientava,  era  a do  Christo  expirando  na  cruz.  O 
convento  possuia  4:000  cruzados  de  renda.  O ter- 
remoto de  1755  arruinou-o  de  tal  fórma,  que  as 
religiosas  estiveram  bastante  tempo  em  barra- 
cas na  quinta  do  provedor  dos  armazena  a S. 
Sebastião  da  Pedreira,  indo  depois  para  o pala- 
cio  do  conde  da  Ribeira  Grande,  á Junqueira, 
onde  viveram  em  barracas  na  cerca,  em  quanto 
se  não  reconstruiu  o convento.  Ha  poucos  annos, 
por  morte  da  ultima  freira,  procedeu*se  a obras 
no  edificio,  e na  cêrea  formou-se  um  bonito  jar- 
dim. 

Convento  de  Ândaluz.  De  freiras  da  ordem  de 
S.  Domingos,  fundado  em  1699.  Ficava  situado 
um  pouco  acima  do  convento  de  Santa  Mar- 
tha.  j 

Convento  da  Annunciada.  V.  vol.  i do  Portu- 
gal, pag.  590. 

Convento  do  Bom  Successo-  Era  de  religiosas 
dominicanas  irlaudezas.  V.  Portugal,  vol.  ii, 
pag.  373. 

Convento  do  Calvario.  De  freiras  observantes 
franciscanas.  Está  situado  detionte  do  palacio 
real  d’Alcantara.  Foi  fundado  em  1600  por  Vio- 
lante  de  Noronha,  mulher  de  Manuel  Telles  de 

I Menezes,  e por  sua  filha  D.  Maria  Magdalena 
Telles.  Vieram  formar  esta  congregação  soror 
Ignez  de  S.  Francisco,  do  mosteiro  da  Esperan- 
ça, que  foi  logo  nomeada  abbadessa,  madre  Ma- 
jia  da  Assumpção,  do  de  Alemquer,  e madre 
Brites  da  Natividade,  de  Trancoso.  A egreja  era 
d’uma  só  nave,  com  a porta  voltada  ao  norte; 
tinha  8 capellas,  além  da  capella-mór,  e das  que 
existiam  no  côro  e no  ante-còro.  Conservava  12 
painéis  com  muitas  reliquias,  maudadas  por  al- 
guns cardeaes  ás  fundadoras,  a saber:  a cabeça 
d'uma  das  onze  mil  virgens,  uma  grande  reliquia 
do  Santo  Lenho  e um  espinho  da  corôa  de  Jesus 
Christo.  No  côro  notavam-sc  boas  pinturas  feitas 
em  Roma.  O convento  foi  fundado  para  33  frei- 
ras, mas  0 geral  accrescentou-lhe  mais  10.  Ti- 
nha 25  irmãs  terceiras,  para  servirem  no  con- 
vento, e 3 na  sacristia.  O terremoto  de  1755  ar- 
ruinou totalmente  o convento,  victimando  22  re- 
ligiosas, 4 recolhidas  e 6 serventes.  Das  poucas 
que  escaparam,  refugiaram-se  algumas  no  mos- 
teiro que  ficava  defronte,  chamado  das  Flamen- 
gas, indo  outras  para  as  casas  dos  seus  paren- 
tes. 

Convento  do  Coração  de  Jesus,  V.  Kstrel- 

, la. 


LIS 


LIS 


Convento  do  Desaggravo.  E’  mais  vulgarmente 
conhecido  pelo  nome  de  Conventivho  do  Desag- 
gravo. Está  situado  defronte  da  egreja  de  Santa 
Engracia,  proximo  do  Campo  de  Santa  Clara. 
Foi  fundado  pela  infanta  D.  Maria  Ânua,  filha 
d’el-rei  I).  José  1,  em  agradecimento  para  com 
Deus  de  a ter  livrado  d’uma  grande  doença.  No 
local  do  arruinado  convento  de  Santa  Clara,  que 
0 terremoto  destruira,  edificou,  com  approvaçào 
e auxilio  da  rainha  D.  Maria  I,  o convento  do 
Desaggravo.  Em  23  de  outubro  de  1733  en- 
traram n’esta  casa  religiosa  quatro  freiras  fun- 
dadoras, coiii  8 recolhidas  e seis  noviças.  N’esse 
dia  celebrou-se  um  solemne  pontifical,  a que  as- 
sis\iram  as  pessoas  reaes.  A infanta  D.  Maria  Ân- 
na  morreu  no  Rio  de  Janeiro  em  16  de  maio  de 
1813,  e ali  ficou  depositada  no  convento  de  Nos- 
sa Senhora  d’Ajuda,  onde  as  religiosas  celebra 
ram  exequias  solemnes.  A noticia  do  fallecimen 
to  da  infanta  chegou  ao  conventiuho  em  julho  do 
mesmo  anno,  e alguns  dias  depois  também  n’elle 
se  realisaram  exequias,  com  grande  pompa.  Em 
3 de  janeiro  de  1822,  pelas  11  horas  da  noite, 
chegou  ao  convento  o cadaver  da  infanta,  o qual, 
depois  dos  responsos  cantados  pelos  frades  do 
convento  da  Graça,  ali  ficou  depositado,  no  côro 
de  baixo,  n’um  tumulo,  onde  ainda  existe.  A 
egreja  e o conventiuho  do  Desaggravo  são  peque- 
nos e pobres,  e nada  offerecein  de  notável.  Em 
tempos  mais  autigos,  saia  d’esta  egreja  uma  pro- 
cissão á meia  noite,  a 16  de  janeiro,  em  desag- 
gravo do  desacato  da  egreja  de  Santa  Engracia. 

Convento  da  Esperança.  O sitio  da  Esperança 
era  um  dos  mais  alegres  de  Li.sboa,  nos  séculos 
XVI,  XVII  e xvm,  tendo  uma  vista  encantadora 
para  o rio  Tejo,  d’onde  lhe  veiu  o primeiro  nome, 
que  teve,  de  Boa  Vista.  Da  parte  do  rio  havia 
muita  animação  de  commercio  e construcções  na 
vaes,  e para  o lado  de  terra,  o Poço  dos  Negros 
e S.  Bento,  com  muitas  hortas  e quintas,  que 
tornavam  muito  pittoresca  e amena  toda  aqueUa 
localidade.  N'uma  d’essas  quintas,  chamada  da 
Sizana,  foi  que  em  1530  D.  Izabel  de  Mendanha 
edificou  um  mosteiro  para  recolhimento  de  se- 
nhoras nobres,  dedicado  a Nossa  Senhora  da 
Piedade.  Por  isso  se  ficou  chamando  a essa  casa 
religiosa  Nossa  Senhora  da  Piedade  da  Boa  Vis- 
ta. 1).  Izabel  de  Mendanha,  por  sua  morte,  dei- 
xou-lhe a maior  parte  dos  bens  que  possuia.  Pa- 
ra se  dar  começo  ao  mosteiro,  que  ficou  perten- 
cendo á ordem  da  segunda  regra  de  S.  Francis- 
co, vieram  em  1536  do  convento  da  Conceição, 
do  Funchal,  nove  religiosas,  e duas  do  de  Santa 
Clara,  de  Santarém.  0 mosteiro  chegou  a ter  60 
freiras,  quasi  todas  fidalgas,  sujeitas  ao  provin- 
cial de  S.  Francisco  da  Cidade,  e possuia  bons 
rendimentos.  Ficou  com  o titulo  de  Santa  Clara, 
por  ter  sido  esta  santa  a primeira  religiosa  da 
ordem,  em  1212.  Como  aquelle  sitio  era  paragem 
maritima  e muito  frequentado  de  náuticos,  esta- 
beleceu-se na  egreja  uma  irmandade  de  pilotos 
e mestres,  com  o nome  de  Nossa  Senhora  da  Es 
perança.  Esta  irmandade  foi  prosperando  em  di- 
nheiro e em  importância,  de  tal  fórma,  que  o 
mosteiro  começou  a chamar-se  da  Esperança.  D. 
Joanua  d’Eça,  viuva  dodonatario  da  ilha  da  Ma- 
deira, Pedro  Gonçalves  da  Camara,  camareira- 
mór  da  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João 
IlI,  reedificou  a casa,  e esta  soberana,  triste  e 
desenganada  do  mundo,  construiu  junto  do  con- 
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vento  uma  casa  para  seu  hospicio,  abrindo  de- 
pois para  o côro  uma  porta  de  communicação, 
pelo  desejo  de  acompanhar  nos  exercicios  reli- 
giosos as  freiras,  suas  visiuhas  e amigas.  Pare- 
ce, porém,  que  não  havia  tirado  a necessária  li- 
cença papal,  porque  os  seus  escrúpulos  a obriga- 
ram a alcançal-a  posteriormente;  isso  explica  a 
bulia  Exigit  celsitudinem,  em  que  Paulo  IV  ab- 
solve a mesma  augusta  soberana  de  todas  as 
censuras  em  que  tivesse  incorrido  A bulia  tem 
a data  de  18  de  agosto  de  1558.  No  largo  da  Es- 
perança via-se  em  frente,  olhando  para  o norte, 
um  pouco  á direita,  a porta  da  egreja,  com  o 
adro,  tendo  as  paredes  revestidas  de  bonitos 
azulejos,  representando  figuras  e ornatos  archi- 
tectonicos.  Coutiguo  á egreja,  para  a equerda, 
corria  am  muro  muito  alto,  tendo  no  extremo  Oc- 
cidental 0 portão  do  pateo  do  convento.  Ao  poen- 
te, na  parede  lateral  de  um  prédio  da  rua  da  Es- 
perança, estava  um  chafariz,  que  ainda  hoje  se 
conserva,  o qual  fui  construido  no  século  xviii 
pelo  engenheiro  militar  e architecto  Carlos 
Mardel.  Do  lado  oriental  ficavam  uns  casebres 
com  janellas  de  sacada,  dependências  do  con- 
vento, que  chegavam  até  á esquina  da  rua  do 
Poço  dos  Negros.  A egreja,  d’uma  só  nave,  ti- 
nha a porta  para  o sul,e  era  toda  de  abobada,  de 
lançaria  pintada  e dourada,  com  as  paredes  azu- 
lejadas,  a que  serviam  de  adorno  uus  bons  pai- 
néis de  molduras  douradas.  No  altar  da  capella- 
mór,  do  lado  do  Evangelho,  viam  se  as  imagens 
de  S.  Francisco  e de  S.  Domingos;  do  lado  da 
Epistola  as  de  S.  José  e Santa  Clara;  em  cima, 
na  tribuna,  Nossa  Senhora  da  Piedade.  A ca- 
pella  collateral  do  lado  da  Epistola  era  a de 
Nossa  Senhora  da  Esperança,  tendo  ao  lado  ade 
S.  João  Evangelista;  do  lado  do  Evangelho  es- 
tavam as  capellas  de  Santo  Antonio,  S Miguel 
e S.  Jeronymo  Havia  ainda  outra  capella  col- 
lateral, consagrada  ao  Amor  Divino.  No  tecto 
via  se  um  quadro  de  Nossa  Senhora  da  Pieda- 
de, e na  capella  do  Santissimo  Sacramento  exis- 
tiam quadros,  mas  sem  terem  nada  de  notável. 
As  imagens  de  valor,  como  esculptura,  eram  a de 
Nossa  Senhora  da  Piedade  e a de  Santo  Anto- 
nio. No  convento  havia  um  bom  claustro,  e na 
cêrea  uma  fonte  nativa  de  excellente  agua.  O 
terremoto  de  novembro  de  1755  causou  bastantes 
estragos  no  edificio.  A egreja  teve  grande  ruina 
nas  abobadas,  sendo  preciso  apeai  as  para  evi- 
tar maior  desastre.  As  religiosas,  muito  assusta- 
das, fôram  abrigar-se  n'umas  barracas  que  se 
improvisaram  na  cêrea,  onde  viveram  algum  tem- 
po com  as  religiosas  de  Santa  Clara,  que  vieram 
também  aqui  recolher-se,  em  quanto  se  nao  aca- 
bava 0 sumptuoso  mosteiro,  que  el-rei  D.  José 
mandou  construir  contiguo  ao  da  Esperança,  pa- 
ra n’elle  se  collocarem  as  duas  communidades  de 
Santa  Clara  e do  Calvario,  que  tinham  ficado 
cornpletamente  sem  habitação.  O convento  da 
Esperança  tornou-se  historico,  por  se  ter  ali 
colhido,  em  21  de  novembro  de  1667,  a raiuha 
D.  Maria  Francisca  de  Saboi^  mulher  de  D.  Af- 
fonso  VI,  cm  quanto  se  não  decidiu  a questão, 
que  depôz  este  monarcha,  em  favor  de  seu  irmão 
D.  Pedro,  que  veiu  a governar,  primeiro  codm 
regente,  e depois  como  rei,  com  o nome  de  D. 
Pedro  II.  A’côrca  da  egreja  da  Esperança  es- 
creveu 0 conde  Rackzinsky,  a pag.  402  do  seu 
livro  Les  artes  en  Portugal:  «Esta  egrejinha  da 
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Piedade  da  Esperauça  tem  uma  apparencia  irre- 
gular, mas  pittoresca  a mais  nào  poder  ser.  Fôr- 
ma um  dos  lados  de  uma  resumida  praça,  e faz 
angulo  com  um  chafariz,  cuja  architectura  e cu- 
ja situação  produzem  muito  bello  eíFeito.  Os  azu- 
lejos que  emmolduram  o portal  do  templo  nào 
deixam  de  ter  certa  graça;  são  de  desenho  facil, 

0 em  estylo  rococd,  segundo  o costume  de  quasi 
todos  os  que  representam  grupos,  figuras,  ou 
ornatos  architectonicos.»  Entre  o convento  da 
Esperança  e as  primeiras  casas  da  rua  direita, 
que  vae  para  Santos,  existia  o denominado  Cru- 
zeiro da  Esperança,  defronte  das  pilastras  da  es- 
cadaria do  chafariz.  Era  um  telheiro  collocado  so- 
bre postes  de  ferro  grossos,  com  vidraças  de  roda, 
eduas  escadas  circulares  de  cantaria  algum  tanto 
ordinaria;  dentro  havia  de  um  lado  uma  imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  com  o Senhor  mor- 
to nos  braços,  e na  parte  opposta  um  Crucifixo. 
Pendia  do  alto  uma  lampada  que  os  devotos  ac- 
cendiam  á noite.  No  dia  da  festividade  da  Santa 
Cruz,  os  moradores  da  freguezia  de  Sautos  con- 
corriam com  algumas  esmolas,  e empenhavam  se 
em  solemnisar  e renderas  homenagens  áquelle 
respeitável  monumento,  não  só  com  grandes  fo- 
gueiras e muito  fogo  na  vespera,  como  também 
armando  um  coreto,  onde  se  collocava  uma  ban- 
da de  musica  marcial.  O largo  da  Esperança 
achava-se  todo  juncado  de  flores,  buxo,  espada- 
na e muita  areia  encarnada;  o cruzeiro  estava 
todo  ornado  de  sedas  e de  flores  com  muitas  vel- 
las  de  cêra  dentro,  toda  a noite  e dia  accezas;  a 
concorrência  do  povo  era  numerosa.  No  dia  da 
festividade  celebrava-se  missa  cantada,  com  Sa- 
cramento exposto,  no  couvento  das  religiosas  da 
Esperança;  davam-se  muitas  esmolas  aos  pobres, 
e era  um  dia  de  alegria  e festejo  para  os  mora- 
dores d’aquelles  sitios.  Esta  descripçào  vem  a 
pag.  556  e 557,  da  liibeira  de  Lisboa,  livro  do  sr. 
visconde  de  Castilho  fJulio/  O cruzeiro  foi  der- 
rotado em  janeiro  de  1835,  de  noite,  pela  ca- 
mara  municipal,  sendo  removidos  para  a cerca 
do  convento  da  Esperança  a cruz  e alguns  obj'e- 
ctos,  e a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
para  a egreja.  Depois  do  fallecimento  da  ultima 
freira  demoliu  se  aquella  casa  religiosa,  demoli- 
ção ha  muito  tempo  premeditada.  Já  em 
se  pensava  n’uma  grande  rua  que  ligasse  o lar- 
go da  Esperança  com  o palacio  das  Cortes.  Em  I 
1879  projectava-se  também  uma  avenida  desde  | 
0 Aterro  até  ao  Rato,  e na  sessão  de  18  de  no-  j 
vembro  apresentava  á camara  a sua  commissão  , 
de  obras  e melhoramentos  o projecto  e orçamen-  I 
to  para  o primeiro  lanço  da  dita  avenida,  que  ' 
era  a rua  entre  o Aterro  e S Bento.  Na  sessão 
camararia  de  13  do  dezembro  do  18S0  propoz-se  | 
a expropriação immediata  de  parte  do  convento  e 
cêrca  da  Esperança,  bem  como  de  alguns  pré- 
dios pertencentes  ás  freiras,  para  se  abrir  atai 
rua,  que  primeiro  se  chamou  do  üuque  da  Ter-  ' 
ceira.  Ein  novembro  de  1881  a camara  resolveu 
proceder  aessas  expropriações.  Tudo  afinal  se  fez, 
e a rua  projectada  do  Aterro  ás  Côrtes  foi  inau- 
gurada, com  o nome  de  D.  Carlos,  no  dia  da  ac-  : 
clamação  do  actiial  monarcha,  em  28  de  dezem- 
bro de  i889.  Do  li^ro  intitulado  No  tempo  dos 
francezes,  do  sr.  Francisco  da  Fonseca  Benevi- 
des,  a pag.  52  e 53,  transcrevemos  as  seguintes  e 
curiosas  noticias  ácêrca  do  convento  da  Espe- 
rança: «No  interior  do  mosteiro  havia  lindos  , 
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quadros  em  relevo,  um  dos  quaes  representava 
Santa  Clara,  no  primeiro  plano,  de  corpo  intei- 
ro, e muitas  figuras  ao  longe,  esculpidos  e cober- 
tos de  pintura  ou  esmalte  sobre  uma  massa,  es- 
pecie  de  alvenaria,  na  própria  parede  em  que  se 
achavam.  Graças  aos  esforços  do  architecto  da 
camara,  José  Luiz  Monteiro,  fôram  tirados  os 
quadros,  em  1891,  sem  a menr  deterioração,  e 
remettidos  para  o museu  de  Bellas  Artes,  Um 
d’estes  quadros  tinha  na  parte  posterior  a data 
de  1560.  Na  casa  do  capitulo  havia,  sobre  o ar- 
co, duas  bellas  figuras  de  mulheres  com  azas, 
tendo  uma  na  mão  alguns  prégos,  e a outra  um 
martello;  estavam  também  esculpidas  em  uma 
especie  de  alvenaria,  que  fazia  parte  da  pare- 
de; datavam  do  anno  de  1600.  Antes  que  se  per- 
dessem, pela  demolição,  fiz  tirar  algumas  repro- 
ducçòes  em  gesso,  pelo  formador  Guido  Lippi, 
as  quaes  mandei  para  algumas  das  escolas  in- 
dustriacs,  que  estavam  sob  a minha  inspecção 
n’essa  epoca.  Era  immensa  a profusão  de  azu- 
lejos que  havia  no  interior  do  mosteiro  da  Es- 
perança; muitos  formavam  quadros,  de  varias 
côres,  alguns  muito  lindos,  representando  figuras, 
vasos,  flores  e ornatos  diversos.  Além  d’isso,  ha- 
via muitos,  mais  ordinários  que  guarneciam  as 
paredes  dos  claustros,  desde  o chão  até  certa 
altura.  Na  maior  parte  pareciam  datar  do  sécu- 
lo XTH.  Por  proposta  de  Manuel  de  Castro  Gui- 
marães, encarregado  dos  pelouros  das  obras  e 
fazenda  da  cidade,  membro  da  commissão  admi- 
nistrativa do  municipio  de  Lisboa,  resolveu  esta 
commissão  ceder  ás  escolas  industriaes  uma 
parte  dos  azulejos  que  guarneciam  as  paredes 
interiores  do  extincto  convento.  Em  harmonia 
com  esta  resolução,  combinei  com  o architecto 
Luiz  Monteiro  a distribuição  a fazer  das  collec- 
çòes  de  azulejos,  tanto  dos  que  formavam  qua- 
dros inteiros  e completos,  como  dos  que  consti- 
tuíam as  guarnições,  nas  paredes,  e remetti  es- 
sas collecções,  devidamente  encaixotadas  e em- 
baladas, para  as  escolas  industriaes  da  circums- 
cripção  do  sul  e da  circumscripçào  do  norte,  e 
para  os  museus  industriaes  e commerciaes  de 
Lisboa  o Porto,  partilhando  assim  do  donativo 
municipal  todos  estes  estabelecimentos.»  Hoje 
no  local  do  antigo  convento  e egreja  vê  se  o 
quartel  n.®  1 dos  bombeiros  municipaes. 

Convento  das  Flamengas  em  Alcantara.  V.  Por- 
tugal, 1.®  vol.  pag.  157. 

Convento  dai  Francezinhas-  Assim  é mais  vul- 
garmente conhecido  o convento  do  Santo  Cru- 
cifixo, de  religiosas  capuchas  francezas  da  pri- 
meira regra  de  Santa  Clara.  O convento  está  si- 
tuado na  calçada  da  Esirella,  esquina  do  Cami- 
nho Novo,  hoje  rua  de  João  das  Regras,  defron- 
te do  edificio  dasCôites.  Foi  fundado  em  lo67 
pela  rainha  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Sa- 
boia,  casada  com  D.  AflFonso  VI,  e depois  com  seu 
irmão,  I).  Pedro  II.  A rainha  trouxera  de  Paris 
quatro  freiras,  que  chegaram  a Lisboa  em  2 de 
agosto  de  1666,  ficando  depositadas  no  convento 
das  Flamengas  em  Alcantara,  onde  se  conserva- 
ram sete  mezes,  passando  depois  no  principio  da 
quaresma  de  1667  para  o convento  da  Esperança, 
tendo-se  concluido  o seu  convento,  sairam  d'ali 
no  domingo  da  Paschoela  do  mesmo  anno,  vin- 
do em  coches,  acompanhadas  das  principaes  se- 
nhoras da  côrte  até  á egreja  de  8.  Bento,  que 
estava  ricamente  adornada,  e onde  as  esperava 
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o cabido  que  as  acompanhou  em  procissão  ao 
seu  mosteiro;  as  religiosas  traziam  na  mão,  cada 
uma,  um  crucifixo,  e na  cabeça  uma  corôa  do  es- 
pinhos; fôram  até  á egreja,  levando  o Sacramen- 
to D.  Luiz  de  Sousa,  então  capellão  de 
Pedro  II  Estas  religiosas  estiveram  primeira- 
mente na  obediência  dos  núncios  d’este  reino; 
depois,  por  bulia  de  Clemente  XII,  ficaram  su- 
jeitas ao  ordinário,  em  23  de  abril  de  1739.  Das 
quatro  freiras  fundadoras,  chamava  se  madre 
Maria  de  Santo  Àleixo,  a que  foi  nomeada  abba- 
dessa.  O terremoto  de  novembro  de  1755  não 
lhe  causou  ruina  considerável,  mas  as  religiosas 
abrigaram-se  em  barracas  formadas  na  ccrca, 
emquanto  se  não  repararam  os  prejuizos.  A 
egreja  é d’uma  só  nave  com  duas  portas,  uma 
para  o nascente,  que  é a principal,  e outra  para 
o norte.  Tem  seis  capellas,  contando  com  os  dois 
altares  que  ficam  debaixo  do  côro,  e é toda  orna- 
da de  quadros  muito  grandes  de  molduras  dou- 
radas. O tecto  é todo  adornado  de  ricas  pintu- 
ras e figuras,  que  couteem  as  Virtudes  Theolo- 
gaes,  e ao  centro  está  um  crucifixo  com  o pa- 
dre S.  Francisco  e Santa  Clara.  Diz  o padre  Car 
valho  da  Costa,  na  Chorographia  Portugueza,  vol. 
m,  pag.  515,  que  na  capella  mór  estão  os  tumu- 
los  da  rainha  padroeira,  fallecida  em  1G81,  e da 
infanta  sua  filha,  que  falleceu  em  1690.  O con- 
vento era  muito  grande  e espaçoso;  tinha  tres 
dormitorios,  o maior  com  dobradas  cellas;  os 
claustros  muito  alegres.  No  edificio  do  convento 
das  Francezinhas  está  hoje  o Asylo  de  costurei- 
ras e creadas.  Na  antiga  cerca  existe  o Posto  de 
Desinfecção  de  Lisboa  e uma  esquadra  de  policia 
Convento  da  Madre  de  Deus.  Era  de  religio- 
sas franciscanas  da  primeira  regra  de  Santa 
Clara.  Foi  fundado  pela  rainha  D Leonor;  mu- 
lher de  D João  II.  A piedosa  soberana  intentara 
edificar  uma  casa  ou  collegio  de  virgens,  que, 
abandonando  todas  as  vaidades  mundanas,  se  en- 
tregassem devotamente  ás  sautas  doutrinas  da 
meditação  e da  contemplação.  A rainha  enver- 
gava o habito  da  ordem  seraphica,  mostrando  as- 
sim oseu  muito  amor  e respeito  por  S.  Francis- 
co de  Assis;  no  anno  de  1.508  pensou  na  funda- 
ção d’um  mosteiro,  na  obediência  da  regra 
primeira  de  Santa  Clara.  Para  realisar  o seu 
santo  intento,  tratou  de  adquirir  do  pontifice  Jú- 
lio II  as  necessárias  licenças,  e tão  depressa  re- 
cebeu 0 breve  papal,  não  se  demorou  em  pôr 
em  pratica  o seu  plano.  Escolheu  umas  casas  na 
Costa  do  Castello,  entre  S.  Eloy  e a freguezia 
de  S.  Bartholomeu;  mais  tarde,  porém,  não  lhe 
parecendo  apropriado  aquelle  local,  comprou 
umas  casas  e horta  chamada  das  Conchas,  situa- 
das em  Enxobregas,  hoje  Xabregas,  propriedade 
de  D.  Ignez  da  Cunha,  viuva  de  Álvaro  da  Cu- 
nha. Foi  ali  que  teve  origem  o convento  da  Ma- 
dre de  Deus.  Ao  principio  era  muito  limitado 
o plano  das  obras,  mas  no  meado  do  anno  se- 
guinte já  estava  em  circumstancias  de  ser  habi- 
tado. A rainha  D.  Leonor  mandou  então  vir  do 
convento  de  Jesus,  de  Setúbal,  sete  freiras  fran- 
ciscanas,  que  entraram  na  nova  casa  religiosa 
a 18  de  junho  de  1509,  ficando  assim  constituida 
a communidade.  A fundadora  foi  ampliando  o 
edificio,  construiu  a egreja,  cujas  obras  começa- 
ram em  23  do  referido  mez  e anno.  O local  ha- 
via sido  sagrado  pelo  arcebispo  de  Lisboa  D. 
Martinho  da  Costa,  cerimonia  a que  assistiram 


a rainha  D.  Leonor  e muitas  pessoas  da  côrte.  A 
instituidora  não  conseguiu  v6r  a egreja  com- 
pleta, porque  falleceu,  faltando  ainda  a capella- 
mór.  O mosteiro  ficou  subordinado  ao  convento 
de  Santa  Maria  de  Jesus,  de  Xabregas,  de  re- 
ligiosos da  mesma  ordem  de  S.  Francisco.  Con- 
tiguo  ao  convento  mandou  a referida  rainha  D. 
Leonor  edificar  um  palacio  para  sua  habitação, 
que  se  denominou  paço  de  Enxobregas,  por  es- 
tar situado  n’aquelle  local  que  se  chamava  Valle 
de  Enxobregas,  hoje  Xabregas,  como  já  dissémos. 
Abriu  comraunicação  para  o convento,  e ali  vi- 
veu os  seus  últimos  annos.  O primitivo  mosteiro 
da  Madre  de  Deus  era  muito  modesto,  em  har- 
monia como  viver  austero  d’aquellas  religiosas 
Foi  grande  a fama  milagrosa  que  adquiriu  a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Madre  de  Deus;  as 
respectivas  chi-onicas  contam  muitos  milagres 
pela  intercessão  da  Virgem,  que  attrahiu  á egre- 
ja do  convento  numerosos  devotos,  desde  os  mais 
humildes  homens  do  povo  até  aos  fidalgos  de 
maior  nobreza,  concorrendo  todos  as  esmolas  e 
outras  oflfertas  mais  ou  menos  valiosas.  Os  reis 
de  Portugal  ficaram  sendo  padroeiros  do  conven- 
to, que  sempre  favoreciam  com  importantes 
dadivas.  El-rei  D.  Manuel,  por  alvará  passado 
em  Evora  a 4 de  julho  de  1.509,  mandou  que  se 
não  construíssem  casas  desde  aquelle  mosteiro 
até  ao  convento  de  Santa  Maria  de  Jesus,  no 
mesmo  sitio  de  Xabregas,  nem  em  terreno  pro- 
pilo, nem  concedido  pela  camara,  e que  os  do- 
nos das  hortas  circumvisinhas  não  pudessem 
vendel-as  a pessoas  de  maior  qualidade,  sem  sua 
licença.  D.  João  III  isentou  dos  cargos  do  con- 
celho 0 tintureiro  que  tingia  os  véos  das  religio- 
sas. Este  monarcha  fez  grandes  modificações  no 
convento,  mandou  construir  a nova  egreja  com 
a capella-mór,  que  faltava  á antiga,  e um  novo 
claustro  com  muitas  capellas.  A nova  egreja  edi- 
ficou-se, em  consequência  das  aguas,  que  nas 
grandes  marés  chegavam  até  ás  paredes  do  tem- 
plo primitivo,  causando  graves  incommodos  aos 
concorrentes.  Por  este  motivo  ficou  a nova  egreja 
em  terreno  mais  elevado,  fazendo  se  uma  esca- 
daria para  se  subir  á porta  da  entrada  Como 
u’esse  tempo  se  tivesse  operado  a transição  da 
architectura  gothica  para  a classica,  ou  do  re- 
nascimento  das  artes,  fez  se  o mesmo  que  na  egre- 
ja de  Belem;  construiu  se  a capella-mór  segun- 
do o gosro  da  moda.  A antiga  egreja  reservou-se 
para  a casa  do  capitulo,  sendo  entaipada  a porta 
que  dáva  para  a rua.  No  entretanto,  a invasão 
das  aguas  continuou,  e em  1557,  já  no  reinado 
de  D.  Sebastião,  sendo  regente  sua  avó,  a rai- 
nha D.  Catharina,  a camara  de  Lisboa  pensou 
em  resguardar  aquelle  sitio  por  meio  d’uma  mu- 
ralha ou  caes,  que  defendendo  as  edificações  não 
impedisse  o transito,  para  o que  já  n’aquella 
epoca  tinha  em  deposito  a quantia  de  3OOÍ000 
réis  As  freiras,  apenas,  tiveram  conhecimento 
das  idéas  da  camara,  trataram  de  pedir  que  lhes 
fôsse  cedido  o dinheiro  para  pagamento  de  divi- 
das, que  as  obras  urgentes  feitas  no  convento,  as 
obrigara  a contrahir.  A rainha  regente  deferiu 
a favor  a preteução  das  religiosas,  por  alvará  de 
17  de  setembro  do  mesmo  anuo  de  1557.  O con- 
vento da  Madre  de  Deus  era  destinado  a rece- 
ber unicamente  20  freiras,  mas  a rainha  D.  Ca- 
tharina, parecendo-lhe  limitado  esse  numero, 
elevou-o  a 30,  obtendo  para  isso  em  1567  alicen- 
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ça  do  pontiôce  Pio  I.  El-rei  D.  Sebastião  fre- 
quentou muito  0 convento,  assim  como  o dos  re- 
ligiosos de  Xabregas,  onde  ia  todos  os  sabbados 
ouvir  missa  e ajudar  a outra.  Â princeza  D.  Joan- 
na,  sua  mãe,  doou  áquellas  religiosas  o primeiro 
vestido  com  que  entrou  em  Portugal,  que  era  de 
velludo  roxo  todo  guarnecido  de  ouro,  e a prince- 
za D.  Maria,  irmã  d’el-rei  D.  Manuel,  era  tão  I 
dedicada  áquella  egreja,  que  se  entretinha  tra- 
tando dos  altares.  No  convento  da  Madre  de 
Deus  existiam  muitas  preciosidades  artisticas, 
como  um  santo  sudário  bordado  a seda  preta, 
que  todos  suppunham  pintado,  que  fôra  ofiFerta  : 
do  imperador  Maximiliano  a sua  prima  D.  Leo- 
nor;  presumia-se  que  era  reproducção  do  sudário 
que  se  guardava  em  Turim.  Era  costume  mos- 
trar-se em  quinta  feira  santa,  por  occasião  do 


convento  foi  sepultada  a real  fundadora,  em  se- 
pultura rasa,  á entrada  da  casa  do  capitulo,  e 
junto  d'ella  sua  irmã,  a duqueza  de  Bragança 
D.  Izabel,  mulher  do  duque  D.  Fernando  II,  o 
suppliciado  de  Evora.  Nas  reliquias  também  se 
conta  0 corpo  de  Santa  Âuta,  uma  das  onze  mil 
virgens,  o qual  veiu  para  o convento  em  solenlne 
I procissão  no  dia  12  de  setembro  de  1517,  sendo 
enviado  á rainha  D.  Leonor  pelo  imperador  Ma- 
ximiliano I.  O terremoto  de  1 de  novembro  de 
1755  causou  graves  prejuizos  no  edificio,  tanto 
na  egreja  como  no  convento.  Apearam-se  as  pa- 
: redes  da  capella-mór,  a parede  do  côro  corres- 
pondente á egreja,  algumas  ofiScinas  dentro  do 
convento,  a egreja  e a sacristia.  A terrivel  catas- 
tropbe  também  destruiu  algumas  télas  magnifi- 
cas, pinturas  de  Bento  Coelho  da  Silveira,  que 


VisU  geral  do  conveuto  da  Madie  de  Deua 


sermão  na  cerimonia  do  Lava  pés.  Sendo  muito 
grande  a concorrência  dos  devotos,  e como  to- 
dos pretendessem  venerar  aquella  reliquía,  man- 
dou-se construir  um  púlpito  tora  da  egreja,  d’on- 
de  0 sudário  era  apresentado  ao  povo  Possuiam 
também  as  religiosas  um  espinho  da  corôa  de 
Jesus  Christo,  que  estava  mettido  n’um  relicá- 
rio de  ouro,  em  fórmade  capellinha,  que  perten- 
cera a el-rei  D.  Duarte.  Um  Christo  esculpido 
em  marfim;  uma  bella  cruz  de  prata,  de  tres  pal- 
mos d’altura,  sobre  a qual  se  via  um  santo  lenho 
formado  de  muitas  partículas,  offerta  da  impe- 
ratriz D.  Maria,  irmã  de  Fílippe  Il,de  Castella, 
á rainha  D.  Catharina.  Ainda  se  notavam  outros 
objectos  preciosos,  como  um  relicário  de  ouro 
em  fórma  de  noz,  onde  se  guardava  uma  reliquia 
do  santo  sudário  de  Christo  e outra  de  sua  co- 
lumna;  uma  tijelliuha  de  pau  por  onde  Santo 
Antonio  havia  bebido  agua,  etc.  No  claustro  do 
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fioresceu  no  século  xvii,  as  quaes  fôram  substi- 
tuídas por  outras  de  André  Gonçalves,  que  fal- 
leceu'em  17(32.  A egreja  é pequena,  mas  aceada 
e muito  bonita.  E'  rica  de  obras  de  talha  dou- 
rada, que  se  presume  ser  trabalho  de  um  afama- 
do esculptor  que  vivia  n'cssa  epoca  em  Lisboa, 
chamado  Braz  .Viascarenhas.  Tem  a capella-mór, 
onde  estava  o sacrario,  tendo  aos  lados  as  ima- 
gens de  Santa  Clara  e d’outra  santa  da  ordem,  e 
as  dos  santos  fundadores;  duas  capellas  na  fren- 
te, sendo  da  parte  do  Evangelho  a de  Nossa 
Senhora  da  .Madre  de  Deus,  fazendo  symetria 
com  a da  Adoração  dos  Heis;  mais  duas  capel- 
las lateraes  da  esquerda,  sendo  a primeira  de- 
dicada ao  Senhor  Jesus  Nazareno,  captivo,  ima- 
gem privilegiada,  única  que  existia  d’esta  invo- 
cação em  Lisboa;  na  parti-  da  Epistola  outra  ca- 
peíla  com  imagens  de  santos  da  ordem.  A ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Madre  de  Deus  é da 
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maior  perfeição  e respeito,  que  se  conhece  em 
todo  0 reino.  O quadro  da  Gloria,  sobre  o tecto 
da  capella  mór,  é devido  ao  pincel  do  referido 
pintor  André  Gonçalves.  A sacristia  tornou-se 
notável  pelo  primor  dos  seus  ornatos;  tem  qua- 
dros em  ponto  pequeno,  representando  a vida  de 
José  do  Egypto,  que  dizem  ser  obra  prima  de 
André  Gonçalves.  Outros,  em  que  se  vêem  Sau 
ta  Luzia,  Santa  Eufemia  e Santa  tgnez,  fôram 
pintados  por  Bento  Coelho  da  Silveira;  outros 
dois  são  attribuidos  a Christovão  d’Utrecht,  dis- 
cipulo  de  Antonio  Moro,  que  esteve  em  Lisboa 
no  tempo  de  D.  João  lll:  n’um  está  represen- 
tado um  papa  abençoando  duas  damas  e um  ho- 
mem, que  parece  serem  o papa  Clemente  VII, 
D.  João  III,  e as  rainhas  D Catharina  e D.  Leo- 
nor;  o outro  representa  a cerimonia  das  bênçãos 
nupciaes  de  D,  João  III  e D.  Catharina.  No  re- 
verso d'estes  dois  quadros  está  pintada  a pro- 


côro  é riquissimo  pela  sua  obra  de  talha  e polas 
pinturas,  que  o guarnecem.  Para  a magnificência 
da  egreja  e do  còro  concorreu  com  devotada  de- 
dicação 0 presbytero  José  Pacheco  da  Cunha. 
Foi  elle  quem,  á custa  de  esmolas,  para  que 
também  contribuiu  largamente  D.  João  V,  con- 
seguiu realisar  obras  da  mais  subida  importância 
na  sacristia,  no  còro  e ante-côro;  obras,  que  pelo 
seu  valor  artístico  transformaram  aquellas  casas 
n’um  verdadeiro  museu  de  preciosidades.  A elle 
se  devem  as  principaes  que  se  executaram  na 
egreja;  todos  os  ornatos  do  santuario  do  còro;  o 
pavimento  de  parquet  da  capella  de  Santo  Anto- 
nio; muita  talha  da  egreja  e da  sacristia;  g.-ade 
d’ébano  e mármore  florentino  que  serve  de  teia 
á egreja;  o arcaz  da  sacristia;  a construcção 
d’um  andor  de  grande  custo  para  a imagem  de 
Nossa  Senhora  da  Madre  de  Deus,  etc.  N’esta 
egreja  não  havia  irmandade  nem  confraria,  mas 


Entrada  do  convento  da  Madre  de  Deus 


cissão  que  levou  para  esta  egreja  o corpo  de 
Santa  Auta.  Estes  últimos  fôram  reproduzidos  em 
azulejo  por  Pereira  Junior,  achando-se  colloca- 
dos  aos  lados  do  arco  entre  a egreja  moderna  e 
a antiga.  Nas  sobreportas  da  sacristia  ha  dois 
quadros,  um  de  Nossa  Senhora  e outro  do  Sal- 
vador do  Mundo.  As  imagens  de  maior  venera- 
ção n’esta  egreja.  são  as  de  Nossa  Senhora  da 
Madre  de  Deus,  S.  José  e Jesus  Nazareno.  O 


uma  reunião  de  nobres,  que  todos  os'anpos  fa- 
ziam a procissão  de  Nossa  Senhora,  conduzin- 
do-a  no  seu  andor,  coberta,  até  á portaria  do 
convento,  onde  a entregavam,  tornando  depois  a 
buscal-a  da  mesma  forma  para  a egreja  no  sab- 
bado  da  Alleluia.  Em  agosto  de  1833  formaram- 
se  as  linhas  de  defeza  de  Lisboa,  e D.  Pedro 
IV  mandou  que  as  religiosas  se  transferissem 
para  dentro  da  cidade,  porque  o seu  convento 
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ficava  eutre  os  dois  fócos  das  linhas.  As  freiras, 
porém,  pediram  que  as  deixassem  estar  ali,  e el- 
las  se  sujeitariam  a todos  os  incommodos.  Por 
este  motivo  supportaram  o ataque  que  no  dia  14 
de  setembro  de  1833  houve  no  Alto  de  S.  João  e 
beira-mar,  entre  os  dois  exercitos  liberal  e abso- 
luto, couservando-se  nas  poucas  horas  que  durou  o 
combate,  resando  no  côro,  rogando  a Deus  que  as 
livrasse  do  perigo.  O combate  em  nada  preju- 
dicou 0 convento,  porém  sim  uma  fragata 
de  guerra,  que  fazendo  fogo  para  terra  contra  o 
exercito  inimigo,  attingiu  também  o edificio.  Pas- 
sada esta  melindrosa  situação,  as  freiras  conti- 
nuaram no  convento  entregues  aos  seus  exerci- 
dos religiosos.  Junto  ao  mosteiro  da  Madre  de 
Deus  estava  o paço  de  Xabregas,  conforme  dis- 
sémos,  que  pertenceu  depois  ao  marquez  de  Ni- 
za,  e onde  está  hoje  estabelecido  o Asylo  de  D. 
Maria  Pia.  (W.  este  nome).  Em  data  de  4 de  ou- 
tubro de  1871,  pouco  depois  da  morte  da  ultima 
freira,  foi  elaborado  o projecto  e orçamento  da 
annexação  do  edificio  do  extincto  mosteiro  áquel- 
le  asylo.  Iniciou-se  então  uma  nova  epoca  de 
ampliações  e reparações  de  maior  vulto,  e que 
no  seu  decorrer  teve  por  dirigentes  vários  func- 
cionarios  de  obras  publicas  desde  1872.  O falle- 
cido  architecto  João  Maria  Nepomuceno  foi  o 
primeiro  tunccionario,  que  superintendeu  nas 
obras  do  Asylo  de  D.  Maria  Pia  e egreja  da  Ma- 
dre de  Deus,  que  então  já  pertencia  áquella  ca- 
sa de  beneficencia,  e a elle  se  deve  a remodela- 
ção da  fachada  da  egreja  Querendo  o refeiido 
architecto  aproveitar  umas  casas,  que  ficavam  I 
contíguas  áquelle  templo,  e abrir  uma  nova  por- 
ta de  entrada  para  o edificio,  descobriu  a porta 
da  primitiva  egreja,  que  fôra,  eutaipada,  con 
forme  referimos,  e que  se  conservava  ainda  em 
muito  bom  estado.  Em  vista  d'esta  preciosa  des- 
coberta, logo  se  pensou  em  aproveitar  o antigo 
portal  para  substituir  o que  então  existia.  E’  de 
boa  e singela  architectura,  e de  typo  muito  usa- 
do no  século  xvi  João  Maria  Nepomuceno  teve 
um  guia  importante  na  remodelação  da  fachada, 
que  aproximou  o mais  possível  da  primitiva,  foi 
0 quadro  da  sacristia,  em  que  já  falámos,  onde 
se  vê  representada  a procissão  que  conduziu  o 
corpo  de  Santa  Auta  para  a Madre  de  Deus;  n’a- 
quelle  quadro  acha  se  perfeitamente  delineada 
a frontaria  da  antiga  egreja.  Foi  também  no 
tempo  d’este  architecto  que  se  apeou  a cupola 
da  torre  e se  abriu  no  massiço  da  alvenaria  em 
que  ella  assentava,  um  vão  em  que  se  construiu 
a escada  actual,  e que  da  rua  dá  commuuicação 
para  a sineira. 

Convento  da  Madre  de  Deus  {E /reja  actual  do 
antigo).  Transcrevemos  a curiosissima  descri- 
pção  que  em  1899  fez  d’esta  magnifica  egreja  o 
iallecido  conduetor  de  obras  publicas  Liberaio 
Telles,  a quem  foi  encarregada  a restauração  do 
edificio:  «Ao  iniciar  os  trabalhos,  foi  minha  in- 
tenção imprimir-lhes  uma  certa  ordem,  afim  de 
que  elles  pudessem  seguir  regularmente  e sem 
interrupção.  Vou,  pois,  esclarecer  sobre  o estado 
em  que  actualmente  se  encontra  este  edificio,  is- 
to é,  depois  das  restaurações  executadas  sob  a 
minha  gcrencisi  — Sala  de  D.  Manuel  [Primeira 
casa  do  capitulo).  Como  as  paredes  se  achavam 
em  mau  estado,  foram  revestidas  de  azulejos  de 
subido  valor,  sobre  os  quaes  estão  optimamente  | 
diutados  quadros  de  assumptos  religiosos;  alguns  í 
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d’elles,  um  primor  de  execução.  Entre  estes  qua- 
dros merece  citar-se  um  que  representa  o Cru- 
cificado, que  veiu  do  pharol  de  S.  Vicente,  e que 
deve  ser  de  proveniência  hollandeza.  Os  demais 
vieram  do  extincto  convento  de  SanVAnna.  O 
pavimento  teve  de  ser  todo  assoalhado,  por  isso 
que  se  achava  ainda  em  terr&  — Egreja  primiti- 
va (depois  casa  do  capitulo).  E’  de  fórma  re- 
ctangular  e tem  dois  bellos  altares  decorados 
com  opulento  trabalho  de  talha  dourada.  No  que 
fica  da  direita  vc  se  em  grupo  a Assumpção  da 
Virgem,  e por  baixo,  mas  sobre  o altar,  um  sar- 
cophago,  também  de  talha,  onde  se  encerra  a 
imagem  da  Virgem,  denominada  da  Boa  Morte. 
Em  frente  d’este,  isto  é,  no  altar  da  esquerda, 
ha  também  um  bello  trabalho  de  talha  dourada. 
No  centro  ha  um  nicho  em  que  se  vê  um  Christo 
crucificado,  a Virgem  e S.  João  Aos  lados  d’es- 
te  altar  ha  quatro  nichos  onde  se  acham  algu- 
mas imagens,  aliás  sem  valor,  que  modernameu- 
te  ali  foram  collocadas,  e na  parte  inferior  um 
vão  onde  se  guarda  a imagem  do  Senhoi*  Morto. 
Além  d'estes  dois  altares  ha  ainda  um  magnifi- 
co e elegante  relicário,  ultimamente  construido 
com  boa  talha  que  existia  em  deposito,  relicário 
que  foi  todo  dourado  de  novo  Esta  construcção 
teve  por  fim  preencher  o vão  que  existia  entre 
as  portas  de  accesso  para  a sala  de  D.  Manuel,  e 
assim  encobrir  a falta  de  azulejos  que  ali  se  no- 
tava. As  paredes  estão  revestidas  de  azulejos 
polychromados,  de  bello  effeito,  de  origem  anti- 
ga uns,  e outros,  se  bem  que  eguaes,  por  mim 
mandados  recentemente  fabricar  na  officina  do 
conhecido  ceramista  Roseira.  Os  azulejos  d’este 
revestimento  eram  eguaes  aos  que  cobriam  as 
paredes  dos  jardins  do  antigo  mosteiro,  corredo- 
res e refeitórios,  O primitivo  revestimento  d'es- 
ta  egreja  parece  ter  sido  feito  com  azulejos  ara- 
bes,  dos  quaes  ainda  hoje  existem  alguns  nos 
caixotões  que  ficam  por  baixo  de  cada  uma  das 
tres  janellas,  e aos  lados  da  moderna  escada;  es- 
tes últimos  recentemente  collocados  como  é de 
prever.  Nas  paredes  vêem-se  duas  cruzes  de  pe- 
dra, que  teem  a fórma  da  cruz  de  Christo,  e que 
são  o documento  da  sagração  da  egreja,  o que 
justifica  0 não  haver  ali  pedras  de  ara  sobre  os 
altares.  Por  sobre  o revestimento  de  azulejos  ha, 
ainda,  uma  decoração  formando  molduras,  de  dif- 
ferentes  dimensões,  de  boa  talha  dourada  e des- 
tinadas a receber  quadros,  que  não  existiam  na 
data  em  que  tomei  posse.  O tecto  é formado  por 
nove  grandes  caixotões  completamente  ornamen- 
tados e destinados  a receber  outras  tantas  télas, 
que  também  já  não  existiam.= a moderna.  E' 
bella,  de  magnifico  eflFeito,  e toda  recamada  de 
boa  talha  dourada  ('século  xviiij,  e de  muitas  té- 
las, entre  as  quaes  se  destacam  algumas  de  bas- 
I tante  valor,  taes  como  a da  Coroação  da  Virgem, 

\ attribuida  a Audré  Gonçalves,  e as  duas  que 
i estão  collocadas  junto  do  altar-mór,  cujo  autor 
I não  conheço.  A architectura  da  egreja  é classica. 
Na  capella-mór,  o cruzeiro  é formado  por  pilas - 
tras  ornadas  de  talha,  assim  como  as  quatro  ar- 
chi-voltas,  sendo  tudo  coroado  por  uma  cupola 
ou  lanternim  modernamente  construido.  O altar- 
mór  é de  mármore,  ficando  na  sua  retaguarda  o 
retábulo  e camarim,  bom  como  o sacrario,  tudo 
de  boa  talha  dourada.  Aos  lados  do  altar-mór 
ha  dois  quadros  antigos;  por  cima  das  portas  das 
sacristias  ha  logar,  em  talha  dourada,  para  ou- 
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tros  dois,  que  actualmente  estão  a ser  restaura- 
dos, e cuja  restauração  estã  quasi  coacluida;  e no 
arco  do  cruzeiro,  que  é toio  revestido  de  rna- 
guifica  talha  assente  sobre  cantaria,  ha  mais 
dois  quadros  de  madeira.  No  altar-mór,  ao  lado 
do  Evangelho,  fica  a tribuna  real,  também  de 
magnifica  talha  dourada  e ornada  de  duas  té- 
las.  Em  frente  da  tribuna,  e sobre  uma  janel- 
la,  ha  um  grande  quadro  allusivo  á vida  de 
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tes  altares  ficam  pela  parte  de  dentro  da  fa- 
mosa teia,  ultimamente|restaurada,  que  é forma- 
da por  balaústres  salomonicos,  de  ébano  uns,  e 
outros  de  finissimo  mosaico  florcntino,  consti- 
tuindo _ uma  joia  artistica  muito  pouco  vulgar  e 
de  muitíssimo  valor.  Por  sobre  o envasamento 
das  paredes  destacam-se  quinze  quadros  metti- 
dos  em  molduras  de  bella  talha,  cujos  assumptos, 
com  excepção  de  dois,  são  allusivos  á vida  de 


Côro  d»  egreja  do  convento  da  Madre  de  Dena 


S.  Francisco  de  As-sls.  No  corpo  da  egreja,  cujas 
paredes  são  todas  revestidas  de  quadros  de  azu-  1 
lejo  com  3,55  de  altura,  ha  dois  altares  também  ; 
de  talha  dourada,  sendo  o do  lado  do  Evange-  | 
lho,  onde  primitivaraente  estava  collocada  a 
imagem  de  Santa  Áuta,  muito  concorrido  pelas 
pessoas  mordidas  por  suppostos  cães  hydropho- 
bos,  as  quaes  ali  se  dirigiam  a fim  de  obterem 
uma  prompta  cura.  Actualmente,  porém,  tanto 
um  como  outro  altar  teem  diversas  imagens.  Es- 


S.  Francisco  d'Assls  Por'clma  do  entablamento 
ha  13  quadros,  dos  quaes  6 são  de  grandes  di- 
mensões, e alludem,  com  excepção  de  um,  á vida 
de  Santa  Clara  Por  cima  do  arco  do  cruzeiro,  e 
occupando  a parede  toda,  ha  uma  grande  téla 
representando  a Coroação  da  Virgem  perante  a 
corte  celestial,  téla  que  está  emmoldurada  em  bel- 
lissima  talha  dourada  com  figuras  de  anjos.  O 
tecto  é em  forma  de  abobada  de  volta  perfeita 
e formado  por  vinte  caixotòes,  dentro  dos  quaes 
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e devidamente  emmolduradas  existem  outras  tan- 
tas télas  allusivas  á vida  de  Nossa  Senhora.  Ain- 
da por  cima  do  entabiamento,  e pela  parte  infe- 
rior da  luneta,  ha  dois  quadros  mettidos  na  de- 
coração que  orna  a parede,  e que  alluiem  á 
morte  de  Santa  Clara.  Do  lado  da  Epistola  fica 
o púlpito,  obra  grandiosa  e na  qual  se  evidencia 
0 espirito  verdadeiramente  artistico  da  epoca 
em  que  foi  construido.  A base  ou  misula,  sobre 
que  assenta,  é toda  de  talha  dourada,  do  mais  ca- 
prichoso desenho  e de  deslumbrante  efifeito.  ü 
varandim  é de  madeira,  egualmentc  dourada  e 
toda  rendilhada,  de  um  gosto  delicadíssimo  e de 
difficil  execução.  As  costas  do  púlpito  são,  tam- 
bém, de  fiiiissima  talha  de  rico  desenho.  No  en- 
vasamento  das  paredes,  que  é de  azulejo,  distin- 
guem-se quatro  quadros,  tres  ao  lado  do  Evan- 
gelho e um  ao  lado  da  Epistola.  Este  representa 
um  S.  Jeronymo  e aquelles  uma  alameda,  o per 
dão  do  Bispo,  e uns  viandantes  transportando 
aves  e differeutes  objectos.  Defronte  da  porta  da 
egreja,  porta  construída  já  depois  do  terremoto, 
existia  um  altar  que  foi  apeado  por  ordem  do 
architecto  Nepomuceno.  O guarda-vento  é de 
bom  desenho  e em  harmonia  com  o esplendor  da 
egreja.  Tem  duas  faces;  a do  lado  de  dentro  éde 
espinheiro  e pau  santo  e a do  lado  de  fóra  egual 
á da  parte  principal.  A grade  de  ferro  e os  pila- 
res da  escada  são  obra  recente,  mas  de  bom  ef- 
feito.  A egreja,  posto  que  não  seja  das  maiores, 
é muito  rica  em  obra  de  talha  dourada, que  se 
presume  ser  trabalho  d’um  escuiptor  de  nome 
Brazde  Mascarenhas.  As  reparações  que  se  ef- 
fectuaram  após  o terremoto  de  1755.  «ão  foram 
conscienciosas,  por  isso  que  não  se  attendeu  á 
feição  primitivado  edifício  A porta  principal  e 
as  janellas  fôram  feitas  de  novo,  perdendo  na 
reedifícação  as  galas  do  estylo  gothico.  Na  egre- 
ja que  acabo  de  descrever  operou-se  uma  com 
pleta  e condigna  restauração,  sendo  hoje  deslum- 
brante 0 seu  aspecto.— líf^derna  sacristia.  Fica 
do  lado  do  Evangelho  E’  uma  casa  de  regula- 
res dimensões  e convenientemente  illumiuada, 
que  está  em  via  de  conclusão.  O arcaz  é um  mo- 
vei do  valor,  e o fundo  da  capella  representa  o 
aproveitamento  de  varias  peças  de  talha,  que  es- 
tavam em  deposito.  Em  uma  das  paredes  d’esta 
casa  está  collocada  uma  pedra  rectangular  des- 
tinada a receber  uma  torneira.  Sobre  a dita  pe- 
dra e em  alto  relevo,  vêem  se  dois  golphinhos 
E’  trabalho  antigo;  naturalmente  da  primitiva 
do  mosteiro. =C^íi?<s<ro  grande.  Mede  32“,4Ü  de 
comprimento  por  20”, 75  de  largura  e tem  com- 
municação  com  o jardim  por  meio  de  cinco  ar- 
cos por  lado,  arcos  que  teem  3“,74  de  vão.  E’ 
fechado  em  abobada  de  aresta,  correspondendo- 
lhe  na  parte  superior  o outro  claustro.  Nas  pa- 
redes tem  um  envasamento  de  azulejo  azul  e 
branco  que  ultimamente  ali  mandei  collocar  e 
que  veiu  do  convento  das  Grillas.  Nos  ângulos, 
entre  o envasamento  e o nascimento  das  aboba- 
das, vèem-se  o pelicano  e a rede  de  rasto,  divi- 
sas de  el-rei  D.  João  II  e da  rainha  D.  Leonor 
sua  mulher.  Na  parede  poente  a primeira  porta 
é a de  communicação  para  a capella  arabe,  úni- 
ca que  actualmente  existe  no  claustro  e que  se 
acha  em  restauração.  N’esta  parte  do  claustro  e 
junto  á porta  que  dá  ingresso  para  a capella 
arabe,  já  referida,  e ainda  contigua  á entrada 
para  a primitiva  egreja,  está  em  campa  raza 
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sepultada  a rainha  fundadora,  fícando  á sua  es 
querda,  e egualmente  em  campa  raza,  a sepul- 
tura de  soror  Collecta,  primeira  abbadessa  d’a- 
quelle  mosteiro.  Aos  pés  d’estas  duas  repousam 
também,  e em  egual  sepultura,  os  restos  mortaes 
de  D.  Izabel,  duqueza  de  Bragança,  mulher  do 
malogrado  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  II, 
e irmã  da  rainha  D.  Leonor.  Não  foi  n’este  lo- 
cal que  primitivamente  fôram  encerrados  os  des- 
pojos da  que  foi  fundadora  do  mosteiro,  pois  que 
el-rei  D.  João  III  os  fez  remover  para  outra  se- 
pultura, também  no  claustro,  sendo  mais  tarde 
inda  novamente  trasladados  para  junto  da  por- 
ta do  capitulo  ('antiga  egrejaj,  onde  hoje  se  en- 
contram. Também  n’este  mosteiro  tiveram  se- 
pultura a rainha  D.  Maria,  segunda  mulher  de 
el-rei  D.  Manuel,  depois  trasladada  para  Belem, 

I e a intanta  D.  Maria,  fílha  do  mesmo  monarcha 
^ e mais  tarde  trasladada  para  a Luz.  Além  da 
porta  que  para  a capella  arabe  existem  mais  cin- 
’ CO,  que  dão  ingresso  para  casas  de  aiit,v.adaçào 
I e para  um  portal,  que  estabelece  a communica- 
ção para  oclaustrim.  Na  parede  sul  ha  tres  por- 
i tas  de  communicação  para  a egreja,  das  quaes 
' só  uma  é a de  serviço,  o vão  de  uma  capella  que 
I n’outros  tempos  ali  existiu  e mais  tres  vãos.  Do 
I lado  do  nascente  existem  duas  portas  de  com- 
municação com  a rua,  e entre  ellas  cinco  vãos  de 
janellas.  Do  lado  do  norte  ha  sete  portas  de  ca- 
sas com  diiferentes  applicações.  Norectangulo  for- 
mado pelo  claustro  ha  um  jardim,  feito  recente- 
mente e dividido  em  canteiros,  onde  estão  massi- 
ços  de  bellas  flôres  e de  verdura.  No  centro  do 
jardim  existe  um  tanque  com  seu  repuxo,  que 
foi  também  restaurado,  e que  me  parece  muito 
digno  de  apreço  e da  mais  escrupulosa  conser- 
! vação.  A taça  sobre  o tanque  é inteiriça  e bem 
! proporcionada,  assentando  sobre  quatro  columnas: 

I uma  ao  centro  e tres  aos  lados.  A do  centro  é de- 
! véras  curiosa:  compõe-se  o capitel  de  seis  fígu- 
I ras  de  quarenta  e çincoenta  centimentros  de 
; altura,  na  acção  de  sustentarem  a taça,  e teem 
I umas  fítas,  sobre  as  quaes  e em  caracteres  go- 
I tbicos  existem  as  seguintes  legendas: 

i Ajuda-me  bem=0  melhor  que  posso=E  tu  que 
não  ajudas=Não  posso  mais— Muito  pesado= 
Deus  nos  ajude. 

j As  outras  tres  columnas  apresentam  uns  capi- 
I teis  ornamentados  de  folhagem.  Além  do  reves- 
timento de  azulejo  e da  restauração  do  tanque 
refez  se  todo  o pavimento  do  claustro. =CIau«- 
rim.  Do  clau.stro  grande  passa-se  para  o claus- 
trim  por  meio  de  onze  degraus  de  cantaria  de 
{ dimensões  ordinárias,  que  assim  vencem  a dif- 
I ferença  de  nivel  entre  um  e outro  pavimento.  O 
I claustrim  é de  bella  architectura,  tendo  as  pa- 
redes revestidas  com  um  maguifíco  azulejo,  en- 
I enxaquetado,  que  ali  foi  ultimamente  posto  e que 
{ veiu  do  convento  de  Sant'Anna.  E’  aqui  que 
I existe  uma  fonte  outr’ota  abastecida  de  bella 
I agua,  e que  é da  primitiva  do  mosteiro.  No  pa- 
I tamar  da  escada  que  liga  o claustrim  ao  claus- 
I tro  grande  ha  duas  janellas;  uma  que  pertence 
I á capella  arabe  e outra  a uma  casa  que  serve  de 
. arrecadação. =Cape/Ia  arabe.  Está  actualmente 
I em  restauração.  O seu  estado  de  ruina  era  gran- 
de, porém  0 estylo  em  que  está  coustruida  e o 
env-azameuto  de  azulejo  que  reveste  as  paredes 
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tornam-n’a  digna  de  apreço.  O azulejo  não  está, 
é certo,  em  harmonia  com  o estado  da  capella, 
que  é arabe,  e naturalmeute  ali  foi  applicado  em 
data  já  muito  posterior  á sua  fundação-,  no  en- 
tanto não  posso  deixar  de  recommendar  a sua 
conservação  n’aquelle  local,  attenta  a sua  belle- 
za,  e intensidade  das  cores  e brilho  do  vidrado. 
— Claustro  superior.  Tem  dimensões  eguaes  ás 


sarnento  um  revestimento  de  cantaria  com  0,32 
de  largura,  espessura  em  que  a parede  cresce 
depois  do  fecho  da  abobada  do  claustro  inferior, 
tendo  a parede  n’esta  altura  0"',77.  Sobre  o lage- 
do  do  revestimento  asseutam  duas  columuas  dis- 
tanciadas 1,"'30,  de  trabalho  modesto,  e entre 
cada  quarto,  isto  é,  de  pilastra  a pilastra,  4,"‘0 
de  espaço  livre.  A primeira  e ultima  columuas 


Interior  da  egreja  do  convento  de  Madre  de  Deus 


do  claustro  grande,  sobre  0 qual  corre.  A sua 
altura  interior  é de  2“,95,  dos  quaes  0,“89  são 
revestidos  por  um  envasamento  de  azulejo  sobre 
0 qual  se  vôem  pintados  diíferentes  assumptos, 
alguns  de  regular  desenho.  Do  lado  maior  do  re- 
ctangulo  formado  pelo  claustro,  está  a parede  re- 
vestida de  estuque  liso,  bem  como  o tecto.  Do 
lado  menor,  face  do  jardim,  corre  sobre  o enva- 
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de  cada  lado  encostam  aO  massiço  da  cantaria  do 
cunhal,  e a contar  d’esta  a quarta  do  vão  e a 
primeira  do  seguinte  encostam  á pilastra  A pa- 
rede norte  tem  sete  portas  que  communicam 
com  a enfermaria.  A parede  léste  tem  outras  se- 
te, que  communicam  com  as  casas  dos  emprega- 
dos do  asylo.  A parede  sul  tem  cinco  portas  e 
duas  janellas;  uma  das  portas  communica  para 
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0 exterior.  A ultima  porta  a ligar  com  o nascen- 
te communicapor  meio  de  quatro  degraus  com  o 
ante-côro.  N’este  claustro  refez-se  todo  o pavi- 
mento, que  estava  bastante  arruinado,  restaura- 
ram-se muitos  azulejos  e raetteu-se  de  estuque 
a parede  e o tecto.  Em  uma  das  casas  cuja^  por- 
tas communicam  com  o claustro  que  acabo  de 
descrever,  ha  um  deposito  de  imagens,  tapetes 
de  Teheran  e uns  grandes  caixões  onde  estào 
arrecadados  paramentos  e outros  objcctos  do 
culto;  0 bem  assim  umas  taboas  pintadas,  de  va- 
lor, que  fôram  encontradas,  juntamente  com  o 
entulho,  pelo  encarregado  da  obra  Severiano  da 
Silva. -=An<e-coro  (Capella  de  Santo  Antonio).  An- 
tes de  se  entrar  no  aiite-côro  eucontra-se  como 
que  um  vestibulo  onde  antigamente  estava  ar- 
mado 0 presepe,  c que  por  isso  era  conhecido 
pela  casa  do  presepe.  N’esta  casa  estão  colloca- 
dos  onze  quadros  ditferent-  s,  de  assumptos  reli- 
giosos, todos  elles  bastante  apreciáveis,  bem  co- 
mo diversas  esculpturas,  dois  frontaes  e restos 
do  antigo  presepe  Também  ali  existem  umas  ta- 
boas, que  são  pintadas  por  ambos  os  lados,  e re- 
putadas de  muito  valur.  Entre  òs  quadros  que  ali 
se  encoutram,  destaca-se  um  que  representa  O 
descendimento  da  cruz,  obra  muito  recommenda- 
vel,  mas  cujo  autor  se  ignora  O presepe  era 
uma  obia  preciosissima,  como  ainda  se  póde  ava- 
liar pelos  restos  que  d’elle  existem,  e foi  execu- 
tado pelo  distiucto  esculptor  portiiguez  Antonio  i 
Ferreira,  que  floresceu  no  século  passado  e que 
era  mais  conhecido  pelo  Ferreirinha  de  Chellas, 
por  ser  n’esta  localidade  que  habitou.  Este  dis- 
tincto  artista  produziu  muitos  trabalhos  de  im- 
portância, e a elle  se  referem  os  chronistas,  ci- 
tando como  de  muito  valor  os  que  produziu  para 
os  presepes  da  Cartuxa,  Embrexados  e Madre 
de  Deus.  Pela  mesma  epoca  floresceu  também 
um  outro  esculptor  de  nome  José  de  Almeida, 
mais  conhecido  pelo  Romano,  por  ter  estudado 
em  Roma,  e com  quem  o Ferreirinha  mantinha 
boas  relações  de  amizade,  e para  quem  conse 
guiu  a execução  do  uma  imagem  da  Senhora  Mãe 
dos  Homens,  trabalho  ajustado  em  outubro  de  | 
1742  com  frei  João  de  Nossa  Senhora,  vulgo  o j 
poeta  de  Xalregas,  pela  quantia  de  setenta  o ! 
duas  moedas  de  ouro,  devendo  a imagem  ter  oito  ' 
palmos  do  altura,  na  attitude  de  deitar  a benção,  j 
0 Menino  Jesus  no  braço  esquerdo  c dois  an-  i 
jos  na  peanha,  obra  esta  cuja  execução  foi  con- 
siderada muito  perfeita.  A escuiptura  do  prese- 
pe da  Madre  de  Deus  era  um  primor  e,  ainda 
que  poucas  peças  boje  existam,  estas  são  dignas 
de  ser  admiradas  pelos  que  visitem  o edifício. 
No  .Museu  de  Relias  Artes  estão  algumas  fíguras 
que  pertenciam  áqueile  presepe.  Entrando  na 
capelln  de  Santo  Antonio,  que  primitivamente 
era  denominada  o ante-coro,  depara-se  aos  olhos 
do  visitante  um  conjuncto  de  coisas  apreciáveis 
e que  todas  prendem  a attenção.  0 tecto  é for- 
mado por  caixotões  ornamentados  de  talha  dou- 
rada a ouro  fíno,  de  boin  acabamento  e de  boa 
escuiptura,  encerrando  onze  quadros  bellos,  allu- 
sivos  á vida  de  Santo  Antonio,  e attribuidos  ao  ' 
grande  pintor  portuguez  André  Gonçalves.  A’  I 
direita,  entrando  pelo  vestibulo,  ha  tres  portas:  | 
a primeira  é fíngida,  dando  as  outras  duas  so-  | 
bre  0 claustrim;  as  da  esquerda  são  duas,  das 
quaes  uma  dá  sobre  o claustro  e a outra  soore  o { 
côro.  Em  volta  das  paredes  ha  um  envasameuto  | 
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com  3“’,28  de  altura,  de  bons  azulejos,  sobre  os 
quaes  estão  representados,  com  certa  correcção, 
diiferentes  passos  da  vida  dos  eremitas.  Sobre  o 
envasamento  de  azulejo,  que  corre  de  nivel  com 
a cimalha  das  portas,  ha  uma  ordem  de  quadros, 
de  cinco  por  lado  maior  e tres  pelos  lados  meno- 
res, sendo  também  menores  as  dimensões  dos 
que  assentam  sobre  as  po'tas  e altar,  quadros 
todos  de  valor,  de  assumptos  de  classifícaçào  e 
devidos  ao  pincel  de  bons  artistas  estrangeiros. 
Em  frente  da  porta  principal  está  o altar  de 
Santo  Antonio,  todo  de  boa  talha  dourada,  sendo 
digno  de  menção  o retábulo,  de  bello  risco,  de- 
corado com  columnas  salomonicas  A banqueta  é 
também  digna  de  notar-se.  O pavimento  é feito 
de  parquet  de  custosas  madeiras  Foi  ultimamen- 
te restaurado,  porém,  a restauração  subordinou- 
se  á traç^primitiva.=  (7oro.  O côro  é tudo  quan- 
to de  mais  artistico  se  possa  imaginar.  Toda  a 
casa  é riquissima  da  mais  caprichosa  talha  e nas 
paredes  ha  quadros  de  grande  valor  artistico.  O 
tecto  é formado  por  quinze  caixotões  completa- 
mente  decorados  com  obra  de  talha  formando 
preciosas  molduras,  onde  se  acham  outros  tan- 
tos quadros  allusivos  á Vida  de  Christo.  A pare- 
de do  fundo,  por  onde  é a entrada  para  o mesmo 
côro,  e por  cima  do  relicário,  é também  decora- 
da com  seis  quadros  de  diversa  fôrma  e dimen- 
são e todos  elles  de  assumptos  sacros,  represen- 
tando 0 do  centro  A ultima  ceia.  A parede  da 
frente,  onde  se  acha  o precioso  tabernáculo,  é 
ainda,  decorada  com  seis  bellas  télas,  entre  as 
quaes  se  distingue  o notável  quadro  da  Cidade 
Santa,  e que  foi  uma  das  oflPertas  do  imperador 
Maximiliauo  I á rainha  D.  Leonor.  N’cste  qua- 
dro, que  0 fallecido  monarcha  D.  Fernando  ti- 
nha em  grande  apreço,  vê-se  ajoelhada  uma  re- 
ligiosa, que  é a fundadora  do  mosteiro,  unico  re- 
trato que  d’ella  possuimos  e que  foi  por  ella  mes- 
ma mandado  executar.  Ha  também  ali  dois  alta- 
res com  dois  pequenos  sacrarios  de  delicada  e 
preciosa  talha  As  paredes  lateraes,  e ainda  por 
cima  do  relicário,  são  decoradas  com  quadros 
allusivos  á Vida  da  Virgem.  Entre  elles  fíguram 
dois,  que  são  principalmente  dignos  de  meução 
por  serem  os  retratos  d’el-rei  D.  João  111  c da 
rainha  D.  Catharina,  c que  expressamente  fô- 
ram mandados  pintar  por  aquelie  monarcha  para 
serem  oticrecidos  ás  religiosas  do  mosteiro  da 
Madre  de  Deus.  Estes  quadros  são  attribuidos 
ao  grande  piutor  Albert  Durer.  Todas  as  télas 
estão  mettidas  em  molduras  de  avultado  traba- 
lho de  talha  dourada.  Completa  a casa  o precio- 
so relicário,  tormado  por  vinte  e dois  nichos  on- 
de existiam  figuras  e diversas  reliquias.  Este 
trabalho  é feito  de  fina  talha  dourada,  tendo  por 
baixo,  em  duas  ordens,  62  magnificas  cadeiras  de 
carvalho  do  norte.  Tudo  quanto  deixo  dito  é, 
relativamente,  pouco,  attendendo  á importância 
da  egreja  e seus  annexos;  comtudo  julgo  ser  o 
bast.ante  para  que  se  fique  conhecendo  o que  é a 
egreja  da  Madre  de  Deus,  que  com  tanta  justi- 
ça e com  tão  justificadas  razões  devia  ser  consi- 
derada, de  ha  muito,  uin  dos  monumentos  nacio- 
daes  mais  dignos  de  tal  classificação.» 

Convento  das  Monicas.  Era  de  religiosas  da  or- 
dem das  eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho. 
Foi  fundado  por  D.  Maria  Abranches,  filha  de 
Álvaro  Abranches,  capitão  môr  de  Azamor,  e de 
1).  Joanna  de  Mello.  A illustre  fundadora  lançou- 
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lhe  a primeira  pedra  em  1 dejaueiio  de  15S6. 
Em  11  de  outubro  do  mesmo  auuo  collocou-se  no 
respectivo  altar  da  egreja  do  convento  o Santis-  ' 
simo  Sacramento,  professando  n’esse  dia  12  no-  i 
viças,  nomeando  o provincial  da  ordem  prioreza  ' 
D.  Izabel  de  Noronha,  sub-prioreza  D.  Jerony-  I 
ma  de  Menezes,  e mestra  das  noviças  D.  Mar- 
garida da  Silva,  vindo  estas  tres  freiras  do  con- 
vento do  Meniuo  Jesus,  de  Evora,  e assim  se  deu 
principio  á communidade.  Estava  situada  esta  j 
casa  religiosa  na  freguezia  de  S.  Vicente  de  i 
Fóra,  na  travessa  das  Monicas,  tendo  a frente 
para  o lado  da  barra.  O terremoto  de  novembro 
de  1755  arruinou  o bastante,  falleceudo  ii'aquel- 
la  terrivel  catastrophe  sete  religiosas,  duas  se- 
culares, duas  creadas  e uma  negra.  Na  egreja 
destruiu-se  totalmente  a capella  mór.  Existiam 
no  convento  n’esta  occasião  192  religiosas,  além 
de  muitas  seculares,  educandas  e creadas,  sendo 
ao  todo  300  pessoas,  que  fôram  refugiar-se  na 
cêrca,  indo  depois  para  a quinta  contigua  cha- 
mada da  Ahdha,  onde  promptamente  mandaram 
erigir  um  altar  para  a celebração  da  missa,  e 
dos  officios  divinos.  Seguiram  mais  tarde,  em 
procissão,  para  a quinta  da  Mitra,  em  Marvilla, 
pertencente  ao  patriarcha  e accomodaram  se 
n’algumas  sal^s  do  palacio,  que  o prelado  lhes 
franqueou,  e ali  se  demoraram  até  que  voltaram 
para  o seu  convento,  depois  de  reconstruido.  A 
egreja  tinha  8 capcllas,  incluindo  a capella-mór, 
onde  se  viam  as  imagens  dos  santos  fundadores; 
em  tres  nichos,  collocados  por  baixo  da  moldu- 
ra da  capella,  estavam  as  de  Santo  Agostinho, 
Santa  Monica,  sua  mãe;  duas  capellas,  aos  lados 
da  capella-mór,  sendo  uma  ao  Santissimo  Sacra- 
mento; do  lado  do  Evangelho,  no  corpo  da  egre- 
ja, tres  capellas,  e duas  do  lado  da  Epistola,  fi-  | 
cando  a porta  da  entrada  da  egreja  em  symetria 
com  a terceira  capella  fronteira.  Existia  a irman- 
dade dos  escravos  do  Santissimo,  e a de  Nossa 
Senhora  da  Piedade,  instituida  em  1811,  que  ti- 
nha estado  primeiro  no  seu  oratorio,  situado  no 
principio  da  Costa  do  Castello,  sendo  depois  con-  ^ 
duzida  a imagem  para  a ermida  do  Senhor  dos  | 
Passos,  da  calçada  da  Graça,  d’onde  veiu  em  so- 
lemne  procissão  para  a egreja  das  Monicas  cm 
8 de  agosto  de  1811.  O templo  possuia  muitos 
quadros,  havendo  entre  elles  alguns,  que  se  jul 
ga  serem  trabalhos  de  Bento  Coelho  da  Silveira. 
Das  imagens,  a mais  perfeita  era  a de  S.  Pedro 
d’Alcantara,  que  estava  n’um  dos  altares  do  lado 
da  Epistola.  O convento  era  muito  grande,  mas  o j 
grande  incêndio  que  sofifreu  em  1820,  destruiu  o ! 
grande  dormitorio,  do  lado  da  egreja  de  S.  Vi- 
cente, ficando  as  religiosas  com  o resto  do  edifi- 
cio  para  sua  habitação.  Em  1872  foi  installada 
no  convento  das  Monicas  a Casa  da  Correcção, 
que  se  havia  instituido  por  decreto  de  15  de  ju- 
nho de  1871;  actualmente  conservam-se  ali  só  os  i 
menores  do  sexo  feminino,  porque  os  do  sexo  1 
masculino  passaram  para  o convento  da  Cartuxa 
em  Laveiras.  V.  Casa  de  Correcção,  no  presente 
diccionario,  vol.  ii,  pag.  838,  c Laveiras,  vol. 
IV,  pag  87  e 88. 

Convento  de  Nossa  Senhora  da  'Conceição  dos 
Cardaes.  Estava  situado  na  rua  Formosa,  esqui-  j 
na  da  rua  dos  Cardaes  de  Jesus,  hoje  de  Eduar-  j 
do  Coelho,  onde  actualmente  se  vê  o Asylo  das 
Cegas.  (Y.  no  Portugal,  vol.  i,  pag.  827).  Foi  pri-  i 
meirameute  um  recolhimento  de  mulheres,  e de-  I 


pois,  em  1681,  D.  Luiza  de  Tavora,  commenda- 
deira  do  mosteiro  de  Santos,  ali  fundou  um  con- 
vento para  carmelitas  descalças  da  ordem  de 
Santo  Alberto  reformada  por  Santa  Thereza.  En- 
traram como  fundadoras  quatro  religiosas,  das 
quaes  vieram  duas  do  mosteiro  de  Aveiro,  sendo 
uma  nomeada  prioreza;  outra  do  mosteiro  de 
Carnide,  que  foi  mestra  das  noviças,  e sua  mãe, 
que  era  religiosa  de  Santo  Alberto,  que  ficou  sen- 
do porteira  da  superiora.  A cerimonia  da  sagra- 
ção e da  posse  das  religiosas  verificou-se  em  8 
de  dezembro  do  referido  anuo  de  1681,  dia  em 
que  se  festeja  Nossa  Senhora  da  Conceição,  por 
isso  0 convento  ficou  assim  denominado.  A pa- 
droeira D.  Luiza  de  Tavora  viveu  n’esta  casa 
com  um  breve  do  papa,  sem  professar  a regra 
carmelitaua,  e por  sua  morte  deixou-lhe  bastan- 
tes rendimentos,  com  a pensão  de  duas  capellas. 
O terremoto  do  1 de  novembro  de  175.5  causou 
enormes  estragos,  tanto  no  mosteiro  como  na 
egreja,  tendo  as  religiosas  de  se  abrigarem  n’u- 
mas  barracas,  que  se  armaram  na  própria  cêrca, 
onde  se  conservaram  até  á reeonstrucção  do  edi- 
ficio.  A capella-mór  da  egreja  é de  rica  talha  de 
ornato  antigo;  vê  se  ali  um  retábulo  dourado 
que  é muito  apreciado,  e um  grande  quadro  alle- 
gorico  da  Conceição  da  Virgem,  plano  de  Viei- 
ra Lusitano,  mas  executado  pelo  seu  contempo- 
râneo e amigo  André  Gonçalves.  Sobre  o altar 
está  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
A egreja  é adornada,  assim  como  o tecto,  com 
bons  quadros  allegoricos  ao  culto  divino;  tem 
ainda  outras  capellas  com  diversas  imagens,  em 
que  figura  a do  Coração  de  Jesus. 

Convento  de  Nossa  Senhora  da  Encarnação. 
Para  amparo  e abrigo  d’algumas  orphãs  nobres 
e senhoras  honestas,  erigiram  alguns  religiosos 
homens  de  negocio  de  Lisboa  um  recolhimeuto, 
que  sustentavam  á sua  custa.  Vendo  el-rei  D. 
João  III  a santa  dedicação  dos  fundadores  d’es- 
ta  religiosa  casa,  destinada  a um  fim  tão  hon- 
roso e humanitário,  tomou  o recolhimento  sob  a 
sua  protecção  em  1543,  dotando-o  com  rendi- 
mentos certos  e annuaes,  para  ali  serem  manti- 
das 21  orphãs,  filhas  de  funccionarios,  e ainda  fi- 
dalgas, cujos  paes  houvessem  fallecido  em  serviço 
da  coroa,  ordenando  que,  de  tres  em  tres  annos, 
se  enviassem  para  a índia  e para  o Brazil  algu- 
mas d’estas  orphãs,  recommendadas  aos  vice- 
reis  e governadores  d’aquelles  estados,  as  casas- 
sem com  a decencia  possível,  preferindo- as  nos 
provimentos  de  officios  para  seus  dotes.  Estas  cr- 
phãs  tiveram  na  Índia  tanta  estimação,  que  uma 
d’ellas,  chamada  1).  .Maria,  foi  a rainha  de  .Mal- 
diva,  porque  o rei  d’aquellas  ilhas  casou  com  el- 
la,  em  Gôa,  no  anno  de  1548.  Esta  rainha  era 
tão  reconhecida  á educação  que  recebera  no  re- 
colhimento, que  mandou  uma  valiosa  offerta  para 
a sua  egreja,  a qual  constava  d’um  frontal  e 
uma  casula,  que  para  memória  ainda  se  eonser- 
vavam  no  convento,  em  1731,  segundo  diz  o pa- 
dre Baptista  dc  C&siro,  no  Mappa  de  Portugal. 
O primeiro  local  onde  esteve  situado  o recolhi- 
mento das  orphãs,  era  junto  ao  hospital  real  de 
Todos  os  Santos,  n'umas  casas  contiguas  á roda 
dos  enjeitados,  onde  é a actuai  rua  da  Bitesga, 
pouco  mais  ou  menos,  e por  oceasião  d’uma  pes- 
te que  assaltou  Lisboa,  el-rei  D.  Sebastião  o 
mandou  transferir  para  umas  casas  próximas  do 
castello  de  S.  Jorge.  A austeridade  e boa  edu- 
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cação  em  que  viviam  estas  orphãs,lhes  adquiriu 
tal  fama,  que  muitas  donzellas  e viuvas,  possuin- 
do as  qualidades  marcadas  nos  estatutos  da  ins- 
tituição, procuravam  recolher-se  como  porcionis- 
tas  n’este  convento,  e assim  cresceu  tanto  o nu- 
mero, que  0 edihcio  já  se  tornava  pequeno;  por 
este  motivo,  no  anno  de  1;83  passaram  as  reli- 
giosas para  umas  casas  do  duque  de  Aveiro.  No 
tempo  de  D.  João  IV  mudaram-se  para  as  casas 
onde  existiam  por  occasião  do  terremoto,  e que  ha- 
viam sido  de  D.  Fradique  Manuel.  O convento 
era  de  tanta  superioridade  que  tinha  na  egre- 
ja  0 Santíssimo  Sacramento,  e o seu  capellão  era 
da  Mesada  Consciência.  O terremoto  de  1755  e 
o incêndio,  que  se  lhe  seguiu,  tudo  destruiu.  As 
recolhidas  passaram  para  diversos  sitios  até 
que  0 ediücio  se  reconstruiu,  voltando  então  pa- 
ra 0 seu  antigo  domicilio. 

Convento  de  Nossa  Senhora  da  Encarnação. 
De  commendadeiras  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz.  Foi  fundado  pela  infanta  D.  Maria,  filha 
d’el-rei  D.  Manuel  e de  sua  terceira  mulher,  a 
rainha  D.  Leonor,  irmã  do  imperador  Carlos  V. 
Depois  da  morte  de  seus  paes  e d'el-rei  D.  João 
III,  fez  testamento  deixando  herdeiras  dos  seus 
bens  as  almas  de  seu  pae  e de  sua  mãe,  e a sua 
própria,  instituindo  muitas  obras  e legados  pios, 
entre  os  quaes  ordenava  a edificação,  em  Lisboa, 
d'um  mosteiro  de  rfeligiosas  da  ordem  de  S.  Ben- 
to, no  sitio  que  melhor  parecesse  ao  padre  geral 
da  referida  ordem,  a cuja  obediência  haviam  de 
ficar  sujeitas,  querendo  que  no  dito  mosteiro  se 
observassem  as  regras  da  ordem  benedictina 
com  a mesma  exactidão  que  se  notava  uos  ou- 
tros conventos,  de  cujo  fundador  a infanta  foi 
sempre  muito  devota.  Ordenou  que  no  mosteiro 
houvesse  62  religiosas,  das  quaes  seriam  25  de 
nobre  sangue,  e pela  maior  maior  parte,  orphãs, 
entrando  sem  dote  algum,  sendo  nomeadas  para 
os  diversos  cargos  por  el-rei,  a quem  pedia  fôsse 
protector  e padroeiro  do  convento.  Ordenou  mais 
que  as  37  religiosas  que  tinham  de  preenchem 
numero  das  62,  haviam  de  ser  todas  limpas  de 
sangue,  e que  o seu  dote  não  seria  fazenda  de 
raiz,  para  não  ficarem  sujeitas  aos  cuidados  de 
administração,  mas  seriam  lOíOOO  réis  de  juro 
perpetuo,  e 25^000  réis  para  seus  alimentos,  em 
sua  vida,  c as  referidas  tenças  das  religiosas  se- 
riam totalmente  administradas  pela  abbadessa 
do  convento,  querendo  que  da  communidade  se 
acudisse  ás  religiosas  com  tudo  quanto  lhe  fôsse 
necessário,  e que  as  taes  religiosas  entrariam 
com  licença  d’el-rei.  Declarou  também  ser  sua 
vontade  que  as  20  servidoras  que  deveria  ter  o 
mosteiro,  não  tossem  admittidas  senão  depois  de 
jurarem  perpetua  clausura,  ficando  como  oblatas 
e donatarias  á ordem,  ficando  esta  obrigada  a 
provêl-as  de  tudo  o necessário,  assim  no  tempo 
da  saude  como  no  da  enfermidade,  por  toda  a 
vida,  com  declaração  de  que  se  por  suas  culpas 
' merecessem  ser  despedidas,  o pudessem  ser  sem  o 
moste:ro  ficar  obrigado  a susteutal-as.  Foi  d’es- 
ta  maneira  que  a infanta  D.  .Maria  determinou 
a fundação  do  seu  convento,  a que  também  iin- 
pôz  o titulo  do  Nossa  Senhora  da  Fncarnação, 
pelo  grande  acatamento  que  sempre  lho  merece- 
ra tão  grandioso  mysterio.  Sendo  tantos  os  bens, 
que  n’este  reino  possuia  a infanta,  que  lhe  per- 
tenciam pela  morte  de  seu  pae,  e tantos  os  que 
tinha  herdado  de  sua  mãe,  porque  além  da  gran- 
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de  importância  em  alfaias  preciosas  de  ouro,  pra- 
ta, joias  e tapeçarias,  eram  também  muitos  os 
que  lhe  tocavam  em  França,  deixados  por  sua 
mãe,  D.  Leonor,  que  também  fôra  rainha  d’a- 
quella  nação  ('V.  Leonor  (D.),  tanto  do  seu  dote 
como  de  suas  arrhas,  que  tudo  se  havia  avaliado 
em  300:000  cruzados.  Pertenciam- lhe  também 
muitas  terras  que  o imperador  Carlos  V doara  a 
sua  irmã,  a mencionada  rainha  D.  Leonor,  nas 
altas  Canarias,  cujo  dominio  passara  á infanta 
! D.  .Maria  como  herdeira  universal  de  sua  mãe. 

I E',  porém,  bastante  para  admirar,  que  sendo  tão 
; grande  a fortuna  deixada  pela  infanta  para  se 
puderem  cumprir  todos  os  legados  que  deixara 
no  testamento,  não  só  se  lhe  não  désse  cumpri- 
mento com  a brevidade  que  ella  queria,  mas  que 
se  retardasse  a execução  de  alguns  por  muitos 
aiinos,  e a outros  se  não  désse  cumprimento  na 
fórma  ordenada  pela  testadora,  sendo  um  dos  que 
menos  se  cumpriu  a fundação  que  ordenara  do 
mosteiro  da  ordem  de  S.  Bento  da  mais  perfeita 
observância,  porque,  além  de  passar  muito  tem- 
po sem  se  lhe  dar  execução,  quando  se  tratou  de 
fundar  o convento,  foi  com  uma  grande  mudança 
na  fórma  como  a infanta  o ordenara,  porque 
0 rei  castelhano,  que  então  dominava  em  Portu- 
gal, movido  de  conveniências  politicas,  alcançou 
uma  bulia  do  pontífice  Paulo  V,  para  que  as  re- 
ligiosas d’aquelle  mosteiro  fossem  da  ordem  mi- 
I litar  de  S.  Bento  de  Aviz,  e ficassem  sujeitas 
ao  rei  de  Portugal,  como  grão  mestre  d’esta  or- 
dem, tendo  a jurisdiccãojespiritual  sobre  as  rcli- 
I giosas  o prior  mór  de  Aviz,  que  assim  o faria 
, saber  aos  confessores  das  referidas  freiras. 
' A obrigação  dos  votos,  que  constitue  o estado 
j religioso,  foi  concedida  pelo  papa,  de  tal  fórma 
que  0 voto  de  castidade,  que  professavam,  era 
conjugal,  ficando  assim  livres  para  poderem  con- 
trahir  licitamente  o matrimonio;  comtuJo,  ha- 
I vendo  essa  concessão,  não  consta  que  nenhuma 
I das  religiosas  se  aproveitasse  d’essa  liberda- 
de. No  voto  de  pobreza  estavam  dispensadas, 
porque  podiam  possuir  bens,  e por  sua  morte, 
dispor  d’elles  como  lhes  approuvesse.  A clausu- 
ra permittia-lhes  sair  com  licença  da  prelada,  pa- 
ra visitar  as  parentas  mais  próximas,  algumas 
I egrejas  e outros  mosteiros.  O numero  de  freiras 
professas  podia  chegara  25,  e a cada  uma  d’el- 
las  se  dava  das  rendas  do  convento  30ÍOOO  réis 
annuaes  para  ajuda  dos  seus  alimentos.  Não  co- 
i miam  em  communidade,  mas  cada  uma  no  seu 
I aposento.  Para  seu  serviço  tinha  cada  uma  a sua 
I creada,  ou  mais,  confórme  precisassem  e as  suas 
I posses  lhes  permittissem.  Além  das  que  eram  re- 
ligiosas professas  e que  podiam  ser  25,  confór- 
' me  dissémos,  cujos  logares  eram  de  nomeação 
I regia,  havia  também  outro  estado,  a que  se  cha- 
mava moças  do  coro,  que  passavam  depois  a religio- 
sas professas.  As  moças  do  côro,  apezar  de  obscr- 
! varem  as  regras  como  as  religiosas,  não  tinham 
; cousa  alguma  das  rendas  do  mosteiro;  pelo  con- 
■ trario,  quando  entravam  eram  obrigadas  a fazer 
uma  ofterta  de  GOíOOO  réis  ao  mosteiro  Ilavia 
' ainda  outro  estado  de  recolhidas,  as  quaes,  ou 
sendo  casadas  e por  terem  os  maridos  ausentes 
ao  serviço  do  rei,  preteriam  viver  n’aquelle  con- 
j vento;  outras,  sendo  viuvas,  que  desejavam  reti- 
' rar  se  do  inundo,  assim  como  donzellas  que  pre- 
' feriam  a vida  claustral.  Estas  recolhidas  paga- 
I vam  na  occasião  da  entrada  2001000  réis.  A pre- 
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lada  do  convento  tem  o nome  de  commcndadeira, 
é da  eleição  do  rei,  como  grão-mestre  da  ordem 
do  Aviz,  precedendo  para  isso  consulta  da  Mesa 
da  Consciência,  como  tribunal  das  ordens  mili- 
tares, sendo  antecedente  á consulta  uma  infor- 
mação, que  por  ordem  do  tribunal  fazia  um  dos 
seus  membros,  o qual  vindo  ao  convento  saber 
noticias,  por  meio  d'algumas  religiosas  das  mais 
graves  e antigas,  quem  lhe  parecesse  mais  digna 
e conveniente  para  exercer  aquelle  logar,  cuja 
nomeação  merecia  a mais  rigorosa  attenção,  por- 
que além  deter  por  súbditas  pessoas  de  grande 
nobieza,  também  o governo  da  prelada  duraria 
em  quanto  ella  vivesse.  A“primeira  que  existiu 
no  convento,  foi  cm  1617,  D.  Luiza  de  Noronha, 
que  fôra  freira  no  convento  da  Esperança,  sendo 
eleita  por  Filippe  III,  de  Ilespanha,  em  5 de 
agosto,  na  egreja  de  S.  Matheus,  onde  fez  a sua 
profissão  na  fórma  seguiute:  «Eu  D.  Luiza  de 
Noronha  da  ordem  S.  Bento  de  Aviz  por  el  rei 
nosso  senhor,  como  mestra,  com  autoridade  apos- 
tólica, que  para  isso  houve,  me  offcreço  e dou  a 
Deus,  e ao  bemaventurado  S.  Bento,  e prometto 
obediência  a el  rei,  nosso  senhor,  mestre  da  dita 
ordem,  e a seus  suecessores,  e faço  voto,  e promet- 
to de  viver  segundo  a regray  privilégios  e esta- 
tutos da  dita  ordem,  em  todos  os  dias  da  minha 
vida,  e se  para  isso  devo  renunciar  o anno  da 
provação,  d’aqui  o renuncio.»  L-)go  que  o mos- 
teiro da  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz  teve 
principio  na  referida  data  de  5 de  agosto  de 
1617  na  egreja  de  S.  Matheus,  se  procurou  sitio 
para  fundar  o edificio,  para  o que  se  fez  eleição 
d’aquelle  em  que  se  conserva  ainda  hoje,  do 
qual  era  proprietário  D.  Aleixode  Menezes,  que 
0 vendeu  á commendadeira  D.  Luiza  de  Noro- 
nha. O local  ficava  retirado  do  trafego  e com- 
mercio  da  cidade,  por  detraz,  ao  lado  esquerdo, 
da  calçada  que  vae  para  o Campo  de  SanfAn- 
na,  hoje  dos  Martyres  da  Patria;  é um  pequeno 
largo  que  tomou  o nome  de  Encarnação.  O edi- 
ficio está  voltado  para  o sul.  A fachada  da  egre- 
ja é lateral;  sobre  a porta  se  vê  n’uma  tarja  o 
escudo  das  armas  da  infanta  D.  Maria,  a cuja 
piedade  se  deve  a fundação  do  mosteiro.  A egre- 
ja não  é grande;  na  capella-mór,  que  é magesto- 
sa  e de  boa  architectura,  ha  um  rico  sacrario 
de  prata  massiço,  n’um  sumptuoso  throno,  e no 
centro  um  anjo  e a Virgem,  representando  o 
mysterio  da  Annunciaçáo.  A banqueta  e o cofre 
também  são  de  prata,  obra  de  muito  valor.  Além 
d'esta  capella,  ba  mais  5,  sendo  tres  do  lado  do 
Evangelho,  e só  duas  do  lado  da  Epistola,  por 
causa  da  porta  da  entrada,  tendo  em  todos  os 
altares  boas  imagens.  Em  toda  a egreja  e na  ca- 
pella mór  se  vêem  ricos  quadros  com  molduras 
de  talha  dourada,  allegoricos  a Nossa  Senhora  e 
a S.  Bento.  O tecto  é formado  em  meia  laranja, 
e apresenta  uma  vistosa  pintura  de  figuras,  ra- 
mos e flores.  Defronte  da  capella  mór  fica  o co- 
ro de,  cima  e o côro  de  baixo,  e pouco  mais  le- 
vantada do  pavimento  da  egreja,  está  a grade, 
tendo  de  cada  lado  um  confessionário,  que  oceu- 
pa  pouco  logar,  revestindo  a parede  que  segue 
depois  da  referida  grade,  um  magnifico  azulejo, 
similhante  aos  que  sc  vêem  entre  as  capellasda 
egreja.  Por  cima  da  grade  do  côro  de  baixo  se 
vê  um  quadro  com  moldura  de  talha  dourada, 
representando  S.  Bento  dando  a regra  ás  suas 
religiosas.  A pintura  de  todos  estes  quadros,  jul- 


ga se,  que  seja  de  André  Gonçalves  e de  Bento 
Coelho  da  Silveira,  ou  pelo  menos  da  sua  escola. 
No  côro  ha  dois  bellos  orgãos.  O convento  da 
I Encarnação  possue  muita^prata,  ricos  ornamen- 
tos, como  frontaes,  casulas,  pannos  de  púlpito, 
j etc.  No  anno  de  1643  muitas  nobres  senhoras  re- 
, sidentes  em  Lisboa  formaram  uma  irnr.andade 
' dedicada  ao  Santissimo  Sacramento,  com  o nome 
de  escravas  suas,  e para  merecerem  tão  nobre  ti- 
í tulo  se  valeram  da  protecção  de  Nossa  Senhora 
da  Encarnação,  por  ter  sido  a primeira  que  se 
i honrou  com  o nome  de  escrava,  quando  o anjo 
I lhe  annunciou  que  fôra  destinada  para  mãe  de 
Deus,  e como  tal  senhora  do  céo  e da  terra.  A 
j irmandade  teve  um  Compromisso,  composto  de 
I diversos  artigos,  no  primeiro  dos  quaes  dizia 
I que  a commendadeira  do  mosteiro  da  Encarna- 
ção fôsse  perpetua  irmã  da  Mesa.  N’uin  dos  arti- 
gos também  se  recommendava  a festa  do  Corpo 
! de  Deus  cora  a maior  pompa,  durante  oito  dias, 
i começando  na  quinta  feira  do  Corpo  de  Deus, 

! terminando  no  fim  do  seu  oitavario.  O papa  lu- 
■ nocencio  X concedeu  em  3 de  março  de  1 108  a 
esta  irmandade  das  escravas  do  Santissimo  Sa- 
cramento, muitas  graças  e indulgências.  No  con- 
vento ha  dois  dormitorios,  um  grandioso  claustro 
I e casa  do  capitulo,  muito  grande,  não  tem  refei- 
j torio  nem  enfermaria,  porque  as  religiosas  comem 
I todas  nos  seus  aposentos,  onde  também  se  tra- 
I tam,  quando  estão  doentes.  O que  se  torna  mais 
j notável  no  convento,  é o côro  de  baixo,  de  que 
já  falámos,  e de  que  mais  usam  as  religiosas,  o 
qual  em  grandeza  e elegancia  é um  dos  melho- 
! res  de  todos  que  existem  na  cidade.  Tem  qua- 
I torze  cadeiras  de  cada  lado,  e no  fim  de  cada 
j lanço  das  cadeiras  uma  capella  e um  confessio- 
j nario.  Sobre  a grade  do  côro  ha  um  nicho  gran- 
! de  com  a imagem  de  Christo  crucificado,  ficando 
a cada  lado  um  altar.  Além  dos  aposentos  do  mos- 
teiro já  citados,  ha  outros,  em  que  se  abrigam  as 
senhoras  que  ali  vivem  recolhidas.  No  dia  10  de 
agosto  ae  1734  um  violento  incêndio  arruinou  o 
convento  e a egreja;  as  religiosas  passaram  pro- 
visoriamente para  o mosteiro  de  Santos  o-Novo, 
emquanto  duraram  as  obras  da  reconstrucção 
. do  edificio  mandadas  fazer  por  D.  João  V. 

Convento  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth.  Era 
mais  conhecido  pelo  convento  das  Bernardas, 
por  serem  aquellas  religiosas  recoletas  da  ordem 
i de  S.  Bernardo,  ou  de  Cistér.  Principiou  por  um 
recolhimento  de  mulheres  penitentes,  que  fun- 
dou em  1653  uma  senhora  chamada  .Maria  da 
Cruz,  sendo  geral  do  convento  d’Alcobaça  fr. 
j Gerardo  Pestana,  concorrendo  para  esta  funda- 
I çãoo  devoto  padre  fr.  Vivardo  de  Vasconcellos, 
I monge  professo  no  convento  de  S.  João  de  Ta- 
rouca,  0 qual  tomou  posse  do  recolhimento  em 
1651,  e 0 converteu  em  mosteiro,  com  o titulo 
' de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  vindo  para  mes- 
; tras*  e fundadoras  a madre  Antonia  Moniz,  que 
I tomou  0 cargo  de  abbadcssa,  e mais  duas  freiras, 
todas  do  mosteiro  de  S.  Bento,  de  Arouca.  O 
! convento  das  Bernardas  estava  situado  no  fim 
! da  rua  da  Esperança,  terminando  com  cunhal  da 
mesma  egreja,  tendo  a frente  para  o lado  do  sul. 
A egreja,  hoje  profanada,  era  diflferente  de  todas 
as  de  Lisboa;  a escada  por  onde  se  sobe  para  o 
! edificio,  fica  dentro  da  primeira  porta;  depois 
de  muitos  degraus,  chega-se  á frente  da  porta- 
ria, ficando  a egreja  á esquerda,  formada  em  pa- 
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vimento  nobre,  tendo  por  baixo  um  andar  de 
casas  e lojas.  Era  o unico  templo  d’esta  cidade 
construído  por  esta  fôrma.  O convento  era  ma- 
gestoso,  a egreja  d’uma  só  nave;  na  capella-mór 
estavam  o Santíssimo  Sacramento,  a imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Nazareth  na  sua  tribuna 
dourada,  a de  S.  Bernardo,  do  lado  da  Epistola, 
e S.  Bento,  da  parte  do  Evangelho;  tinha  dois 
altares  collateraes  com  S.  Gonçalo  e S.  Joào.  No 
corpo  da  egreja  havia  seis  capellas,  todas  doura- 
das e com  08  respectivos  quadros  Nas  do  lado  da 
Epistola  viam-se  as  imagens  de  SanfAnna,  S. 
Joaquim  e Nossa  Senhora;  S.  Pedro  e os  aposto- 
los  S.  Simào  e S.  Judas;  as  do  lado  do  Evange- 
lho tinham  as  imagens  de  S.  Joào  Baptista;  Je- 
sus, Maria,  José;  e Santa  Ignez.  0 terremoto  de 
175.Õ  destruiu  completamente  o mosteiro,  obri- 
gando a communidade  a retirar-se  para  o con- 
vento da  Esperança,  em  cuja  cêrca  estiveram 
em  barracas  as  religiosas  até  25  de  maio  de 
1756,  em  que  fôram  enclausurar-se  na  quinta  dos 
Louros,  no  Campo  Pequeno,  que  el-rei  D.  José 
comprou  por  20:000  cruzados  para  as  recolher. 
Na  reedi6caçào  ficou  a egreja  com  trcs  capellas, 
incluindo  a capella  mór,  onde  sc  collocou  a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  e dois  ni- 
chos com  as  dos  dois  Santos  fundadores,  sendo  as 
outras  duas  capellas  latcraes.  O templo  era  mui- 
to simples  de  pinturas,  as  paredes  de  liso  estu- 
que, 0 tecto  ornado  com  um  quadro  da  mesma 
invocação  da  Virgem,  pintado  por  Pedro  Ale- 
xandrino de  Carvalho.  A imagem  de  maior  va- 
lor que  existia,  era  a de  Nossa  Senhora  da  Na- 
zareth. Fallecendo  a ultima  freira,  o edificio  foi 
vendido  ao  professor  Joaquim  Lopes  Carreira 
de  Mello,  que  ali  fundou  o Collegio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição.  Houve  depois  outro  colle- 
gio do  professor  Ferreira,  e o Lyceu  Polyte- 
chnico,  de  Luiz  Rodrigues,  que  organisou  uma 
fanfarra  com  os  alumnos,  a qual  tocava  á missa 
aos  domingos  na  capella. 

Convento  do  liato.  Assim  era  mais  conhecido  o 
convento  de  Nossa  Senhora  dos  Remedios,  de 
religiosas  da  ordem  da  Trindade,  situado  no  lar- 
go do  Rato,^  dentro  d'um  grande  pateo.  Manuel 
Gomes  de  Eivas,  fidalgo  da  Casa  Real,  no  seu 
tcstannento,  feito  em  Lisboa  a 29  de  junho  de 
1620,  instituiu  dois  morgados  dos  bens  que  pos 
suia, mandando  que  se  fundasse  com  a maior  grau 
deza  um  mosteiro  da  ordem  da  Trindade,  para 
cuja  fundação  alcançara  licença  regia,  o qual  se 
construísse  no  sitio  de  Campolide,  chamado  ho- 
je Rato,  devendo  entrar  u’aquella  casa  religiosa 
40  freiras  sem  dote,  que  seriam  apresentadas  pe- 
los seus  successores,  administradores  dos  referi- 
dos morgados,  como  também  dois  capellães,  pa- 
ra cujas  despezas  e sustentação  deixou  rendi- 
mentos competentes.  Determinou  mais  que  na 
capella-mór  da  egreja  se  fizesse  um  jazigo  para 
os  referidos  administradores,  e que  o seu  corpo 
fòsso  sepultado  na  egreja  de  Nossa  Senhora  do 
Monte  do  Carmo,  de  Lisboa,  sendo  depois  tras- 
ladado para  a egreja  do  mosteiro,  quaudo  ella 
se  coucluisse.  Fallecendo  Manuel  Gomes  de  Ei- 
vas, deu-se  principio  á construcção  do  convento, 
e chegando-se  a terminar  as  obras,  houve  entre 
08  testamenteiros  algum  desaccôrdo,  em  que  in- 
tcrveiu  o patriarcha  D.  Thomaz  d’ Almeida,  e 
pela  piedade  e muito  zelo  d’este  prelado,  se  co- 
meçou a clausura  em  junho  de  1721,  entrando 
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para  o convento  algumas  religiosas  com  apre- 
sentação do  administrador.  Reconhecendo  se  en- 
tão que  os  rendimentos,  applicados  ao  dote  do 
mosteiro,  eram  iosufficientes  para  a manutenção 
das  40  religiosas,  como  recommendava  o insti- 
tuidor, se  reduziram  ao  numero  de  30,  e mais  6 
conversas  para  o serviço  particular  do  mosteiro, 
que  ficou  depois  sujeito  á jurisdicção  do  ordiná- 
rio. Até  ao  tempo  do  padre  Baptista  de  Castro, 
segundo  elle  deciara,  ainda  se  não  havia  po- 
dido fazer  a trasladação  dos  ossos  de  Manuel 
Gomes  de  Eivas,  por  não  se  saber  o logar  onde 
fora  sepultado  na  egreja  do  Carmo.  O terremoto 
de  1755  causou  peqftena  ruina  ao  edificio,  que 
de  prompto  se  reparou.  A egreja  tem  7 capellas, 
além  da  capella-mór,  onde  estão  collocados  nos 
nichos  do  retábulo  as  imagens  dos  santos  funda- 
dores da  ordem  trinitaria,  S.  João  da  Mattae  S. 
Felix  de  Valois,  que  são  boas  esculpturas;  duas 
das  outras  capellas  ficam  aos  lados  da  capella- 
I mór,  e no  corpo  da  egreja,  tres  do  lado  do  Evan- 
gelho e duas  do  lado  da  Epistola;  em  todas  ellas 
se  vêcm  imagens  de  vulto.  No  vestíbulo  ba  uma 
capellinha  dedicada  a Nossa  Senhora,  tendo  ali 
incorporada  uma  confraria  intitulada  de  Cari- 
dade, composta  de  pessoas  muito  devotas  e cari- 
tativas. O tecto  da  egreja  é pintado  por  Victori- 
no  Manuel  da  Serra,  sendo  o trabalho  do  centro 
de  Jeronymo  de  Barros  Ferreira;  o quadro  re- 
presentando Santo  Autonio,e  pintura  de  Anto- 
nio  Machado  Sapeiro;  os  quadros  das  capellas 
representam,  na  primeira  do  lado  da  Epistola, 
S.  Miguel;  a segunda  Nossa  Senhora  das  Necessí- 
I dades;  as  tres  do  lado  do  Evangelho  são:  pri- 
I meira,  o beato  Simão  de  Roxas;  a segunda  e a 
I terceira  só  teem  imagens  em  vulto.  Actualmente 
está.  ali  installado  o Asylo  de  Nossa  Senhora 
I da  Conceição  para  raparigas  abandonadas, 
j Convento  da  Rosa.  Era  de  religiosas  da  ordem 
I de  S.  Domingos,  dedicado  a Nossa  Senhora  do 
] Rosário.  Foi  fundado  em  1519  por  Luiz  de  Brito 
Nogueira  e sua  mulher  D.  Joanua  de  Athaide  de 
Sousa,  conlorme  se  lê  na  seguinte  iuscripção  se- 
; pulchral,  collocada  defronte  da  porta:  «Aqui  jaz 
I 0 senhor  Luiz  de  Brito  Nogueira,  senhor  dos 
! morgados  de  S.  Lourenço  de  Lisboa  e senhor 
! dos  morgados  de  Santo  Estevão  na  cidade  de 
I Beja,  0 qual  senhor  foi  tão  bom  cavai leiro  em 
' seu  tempo,  que  o não  houve  melh"r,  e com  elle 
jaz  sua  mulher  D.  Joauna  de  Athaide  de  Sousa, 
a qual  com  seu  consentimento  fez  este  mosteiro, 
a que  deixou  toda  a sua  fazenda,  porque  não  ti- 
: nha  filho,  nem  filha,  e elle  dito  senhor  deixou 
' sua  terça,  porque  tinha  filhos  de  outra  mulher, 
' que  herdaram  seus  morgados.  Em  1523.»  Os  fun- 
I dadores,  depois  de  alcançadas  as  devidas  licenças 
; de  Ro'ma.  tanto  do  papa,  como  do  geral  da  or- 
dem dominicana,  e de  el-rei  D.  Manuel,  deram 
: principio  ás  obras  em  1519,  sendo  provincial  fr. 

' Jorge  Vogado,  confessor  e prégador  d’el-rei.  A 
egreja  era  d’uma  só  nave  com  a porta  para  o la- 
I do  do  sul,  toda  dourada,  com  cinco  capellas:  a 
capella-mór,  duas  collateraes  e duas  no  corpo 
I da  egreja,  sendo  a da  parte  do  Evangelho  de- 
dicada a S João  Baptista,  e a da  parte  da  Episto- 
la a S.  João  Evangelista.  Tinha  umbello  côro,  ri- 
cos ornamentos,  e muitas  peças  de  prata  e de 
i ouro.  Havia  dois  capellães  do  habito  de  S.  Fedro, 

I que  residiam  no  mesmo  convento.  Esta  casa  re- 
ligiosa chegou  a coutar  145  freiras,  além  de 
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pupillas,  noviças,  e muitas  creadas.  Com  o ter-  [ 
remoto  de  1755  desabou  o tecto  da  egreja,  fican- 
do arruinadas  as  paredes  do  côro,  da  torre,  e do 
alguns  dormitorios,  estragos  que  facilmente  se 
puderam  reparar.  Os  muros  do  convento  do  lado 
do  castello  de  S Jorge  também  cairam,  mas  de 
prompto  se  tornaram  a levantar.  Falleceram 
n’aquella  terrível  calamidade  uma  religiosa,  uma 
secular,  uma  creada  e uma  escrava.  As  religiosas 
horrorisadas  romperam  a clausura,  indo  parte 
d’ellas,  conforme  puderam,  para  casa  de  seus  ‘ 
paes  e parentes,  recolhendo-se  outras  n’uma  bar- 
raca na  quinta  dos  frades  -dominicos  de  Arroios, 
voltando  depois  para  o convento,  quando  este  se 
reconstruiu. 

Convento  do  Sacramento.  Era  de  religiosas  da 
ordem  de  S.  Domingos,  situado  na  praça  d’Ar- 
mas,  em  Alcantara.  O edificio  construiu-se  sobre 
um  rochedo,  ficando  muito  perto  das  egrejas  de  j 
S.  Francisco  de  Paula,  S.  João  de  Deus  e Livra-  | 
mento.  Foi  fundado  em  16P2  pelo  conde  de  Vi-  1 
mioso  D.  Luiz  de  Portugal,  e sua  mulher,  a con-  i 
dessa  D.  Joanna  de  Castro.  O arcebispo  de  Bra-  I 
ga  D.  Aleixo  de  Menezes  lhe  lançou  a primeira  I 
pedra  em  7 de  janeiro  do  referido  anno  de  1612,  j 
a cuja  cerimonia  assistiu  toda  a nobreza.  As  frei-  | 
ras  ficaram  na  obediência  do  geral  da  ordem  do-  j 
minicana.  A egreja  era  d’uma  só  nave,  tendo  a fa- 
chada lateral  com  a frente  para  o norte,  e a entra-  I 
da  principal  fechada  n’um  pateo.  Na  capella-mór  | 
via  se  uma  excellente  tribuna;  era  toda  dourada, 
e sobre  o altar  estava  o Santíssimo  Sacramento 
dentro  d’um  globo  de  madeira  dourada,  rodeado 
por  uma  parreira,  sustentada  por  um  anjo  e dois 
serafins,  aos  lados,  tendo  cada  um  d’elles  uma 
vella  na  mão  que  sempre  se  accendiam  á missa 
conventual.  Sobre  o globo  viam-se  muitas  espi- 
gas de  trigo,  com  sete  columnas  que  o cercavam, 
figurando  tudo  figuras  do  divino  Sacramento. 
N’esta  capella,  bavia  no  lado  da  Epistola  as  ima- 
gens de  S.  Domingos  e S Thomaz;  e no  lado  do 
Evangelho  as  de  S.  Francisco  e Santo  Antonio. 

A capella  collateral  do  lado  da  Epistola  era  do 
Santo  Christo,  e a do  lado  do  Evangelho  de  Nos- 
sa Senhora  do  Rosário,  de  tamanho  natural,  ima- 
gem de  muita  devoção,  com  sua  irmandade.  No  ' 
adro  havia  mais  duas  capellas,  sendo  uma  de  Nos- 
sa Senhora  do  Hosario  e a outra  de  S.  Domin- 
gos, tendo  ambas  muitas  reliquias;  por  cima  da 
grade  do  côro  notava-se  a imagem  de  Jesus  cru- 
cificado, junto  da  qual  se  expunha  o Sacramento 
duas  vezes  no  anno  Tinha  o convento  uui  bom 
claustro  com  sua  fonte  de  jaspe  ao  centro,  uma 
cêrea  espaçosa,  em  cujos  muros  batiam  as  ondas 
do  rio  Tejo,  para  onde  o convento  gozava  d’um 
lindo  ponto  de  vista.  O seu  rendimento  era  de 
5:000  cruzados,  além  das  numerosas  esmolas  dos 
devotos.  O terremoto  de  1755  causou-lhe  peque- 
no estrago,  que  foi  logo  reparado. 

Convento  das  Sallesias.  De  religiosas  da  ordem 
de  S.  Francisco  de  Salles,  intitulado  da  Fisita- 
ção  de  Nossa  Senhora.  Está  hoje  situado  na  rua 
das  Sallesias,  em  Ajuda.  Foi  fundado  em  1711 
pelo  padre  Theodoro  de  Almeida  para  educação 
de  meninas,  vindo  as  primeiras  religiosas  para 
formar  a communidade  do  convento  de  Annecy, 
da  Saboia,  onde  se  conservam  as  relíquias  de  S. 
Francisco  de  Salles.  As  freiras  fundadoras  fôram 
recebidas  em  Lisboa  com  toda  a solemnidade 
no  mencionado  anno  de  1714.  O edificio  cons-  | 


truiu-se  então  no  fim  da  Cordoaria  n’uma  tra- 
vessa á direita,  onde  estiveram  a egreja  e o con- 
vento, até  1816,  anno  em  que  se  mudou  a egre- 
ja, para  a que  de  novo  se  edificou,  onde  actual- 
mente  se  encontra.  O antigo  edificio  era  vasto  e 
distribuído  segundo  todas  as  regras  da  hygiene. 
Na  cêrea  viam-se  frondosos  arvoredos,  perfei- 
tamente tratados.  A antiga  egreja  tinha  apenas 
uma  capella,  onde  estava  o Santíssimo  Sacra- 
mento e 0 santo  patriarcha  da  ordem,  S.  Fran- 
cisco de  Salles.  A egreja  moderna  concluiu-se 
pelo  zelo  do  fallecidc  padre  Raymundo  dos  An- 
jos Beirão.  E’  espaçosa  e elegante,  em  fórma  de 
cruz,  com  um  elevado  zimborio,  que  torna  a 
egreja  claríssima;  tem  varias  capellas  e bons 
quadros,  sobresaíndo  um  de  grandes  dimensões, 
que  está  na  sacristia,  bella  pintura  representan- 
do 0 Senhor  Morto,  tendo  ao  pé  Nossa  Senhora 
da  Soledade,  entre  S.  João  Evangelista  e Santa 
Maria  Magdalena.  São  de  muito  gosto  e de  gran- 
de valor  todos  os  objectos  do  culto  divino,  no- 
tando se  principalmente  ricos  paramentos  com 


Oonveuto  das  Sallcáias 


primorosos  bordados,  trabalhos  executados  no 
convento  O côro  é vastissimo  A transferencia 
da  antiga  egreja  para  a moderna  tez-se  em  so- 
lemne  procissão,  em  13  de  agosto  de  1846,  con- 
duzindo-se 0 Sacramento,  acompanhado  de  todas 
as  irmandades  das  egrejas  parochiaes  e capellas 
circumvisinhas,  parte  da  côrte,  muitos  devotos,  e 
guarda  de  honra.  O convento  foi  reedificado,  e 
tem  servido  de  recolhimento  a muitas  senhoras 
nobres.  Aquella  casa  religiosa  é actualmente 
uma  bella  casa  de  educação,  intitulada  Associa- 
ção de  Beneficencia  S.  Francisco  de  Salles,  onde 
ha  professoras  illustradissimas,  que  ensinam  di- 
versas disciplinas,  bordados,  musica,  e outros 
trabalhos,  proprios  d’uma  educação  finissima  e 
de  uma  boa  dona  de  casa,  sendo  as  educandas 
tratadas  com  toda  a dedicação. 

Convento  do  Salvador.  De  religiosas  da  ordem 
dos  prégadores  de  S.  Domingos,  situado  no  bair- 
ro d’Alfama,  n’um  pequeno  largo  denominado  do 
Salvador,  proximo  das  egrejas  de  S.  Thomé,  que 
já  hoje  não  existe,  e de  Santo  Estevão.  Antes  da 
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fundação  do  convento  já  n’aquelle  sitio  viviam  j 
cm  penitencia  e completa  solidão  algumas  mu- 
lheres em  recolhimento,  onde  concorriam  devota- 
mente muitas  romarias  ao  banto  Crucifixo,  a que 
chamavam  S.  Salvador  da  Matta,  imagem  que 
um  certo  fidalgo,  que  andava  á caça,  encontrou 
juntamente  com  outra  de  Nossa  beuhora,  tendo 
0 Menino  Jesus  nos  braços,  estando  ambas  as 
imagens  cobertas  de  silvas  e arvores  agrestes. 
Âchou  se  a cruz  cravada  na  terra  até  aos  pés  do 
crucifixo,  onde  as  abelhas  haviam  fabricado  seus 
favos  de  mel  com  tal  artificio  que,  por  assim  di-  | 
zer,  lhe  serviam  de  altar.  Aqui  se  fundou  logo 
uma  pequena  ermida.  Augineutando  considera- 
velmente a concorrência  dos  devotos,  construi 
ram  se  unias  casas  para  abrigo  dos  muitos  ro- 
meiros, que  de  todas  as  partes  do  paiz  ali  vi- 
nham, e n*estas  casas  se  recolheram  algumas  em- 
paredadas sustentando-se  das  esmolas,  que  lhes 
davam  as  nossas  rainhas  e muitos  devotos.  Pas 
savam  já  de  vinte  as  mulheres  ali  encerradas, 
quando,  com  licença  do  papa  Bonifácio  IX  e de 
el-rei  D.  João  I,  o arcebispo  de  Lisboa  e car- 
deal de  Boma,  D.  João  Esteves  de  Azambuja, 
as  fez  tomar  o habito  dominicano  em  1JÍ)2.  A 
esta  solemnidade  assistiram  todos  os  nobres  da 
corte  e o prior  da  ordem  *de  S.  Domingos,  fr.  j 
Lopc,  com  outros  religiosos  da  sua  provinda.  Fi-  | 
cou  sendo  prelada  Margarida  Annes,  que  era  a | 
presidente  do  antigo  recolhimento.  O mosteiro  { 
ficou  logo  em  perpetua  clausura,  tendo  por  con-  ; 
fessor  fr.  Rodrigo  de  Setúbal,  a quem  se  en-  } 
commendou  o material  da  obra,  sendo  do  espiri-  J 
tual  encarregado  o padre  mestre  fr.  Vicente  de  i 
Lisboa,  que  muito  trabalhou  na  fundação  do 
convento.  Grandes  fôram  os  rendimentos  e pri- 
vilégios com  que  o fundador  enriqueceu  o con- 
vento, e maiores  as  mercês  e doações  feitas  pe- 
los monarchas  portuguezes.  Quando  o arcebispo 
falleceu,  ainda  as  obras  não  estavam  concluidas, 
mas  a rainha  D.  Leonor  mulher  de  D.  João  II, 
as  terminou  no  anno  de  1478.  D.  João  Esteves  de 
Azambuja  foi  sepultado  no  côro  de  cima,  e collo- 
cou-se-lhe  sobre  a campa  um  epitaphio  em  la- 
tim. Entre  outras  reliquias,  que  o fundador  deu 
a esta  casa  religiosa,  contava-se  uma  boa  parte 
do  Santo  Lenho,  mettida  n’um  relicário  que  se 
guardava  na  sacristia,  a que  mais  tarde  as  frei- 
ras mandaram  fazer  um  sacrario,  que  collocaram 
no  altar  do  côro.  A egreja  é d’uma  só  nave, 
com  a porta  para  o sul;  está  ali  estabelecida  a 
freguezia  do  Salvador.  Tem  sete  capellas,  além 
da  eapclla-mór,  em  que  se  vê  o retábulo  e dois 
nichos  com  as  imagens  dos  santos  fundadores, 
S.  Domingos  e S.  Francisco.  As  outras  capellas 
eram  a do  Sautissimo  Sacramento,  do  Rei  Sal- 
vador, imagem  de  muita  devoção,  que  tinha  a 
sua  confraria;  a de  Santa  Catharina  de  Sena, 
com  irmandade,  a de  S.  José,  Nossa  Senhora  dos 
Remedios,  de  que  eram  administradores  os  con- 
des dos  Arcos;  Noss.a  Senhora  da  Boa  Viagem, 
cora  irmandade,  que  fôra  primitivamente  dos  ho- 
mens do  mar,  Nossa  Senhora  do  Rosário,  cuja 
irmandade  era  administrada  pelos  pretos.  Ha- 
via também  a irmandade  de  escravos  do  Santis- 
simo  Sacramento.  Em  tempo  mais  remoto,  dizem, 
ter  existido  uma  confraria  do  Rei  Salvador.  Nas 
capellas  viam-se  quadros  a oleo,  de  vários  san-  | 
tos  da  ordem  dominicana.  O corpo  da  egreja 
arruinou-se  com  o terremoto  do  1755,  de  tal  fór- 
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ma,  que  para  se  reedificar  foi  preciso  começar 
desde  os  alicerces,  proseguindo  as  obras  até 
17(12,  ficando  a egreja  por  concluir.  O Santissimo 
Sacramento  foi  para  a egreja  do  Menino  Deus, 
onde  se  conservou  dois  mezes,  recolhendo-se  de- 
pois na  casa,  que  era  grade  das  religiosas.  Fôram 
victimas  da  terrivel  catastrophe  doze  freiras  pro- 
fessas, uma  noviça  leiga,  duas  seculares  e uma 
creada  As  outras  sairam  da  clausura,  indo  umas 
para  o Cardai  da  Graça,  abrigando-se  na  quinta 
do  alcaide  fidalgo;  outras  estiveram  no  Campo 
Grande,  em  casa  do  desembargador  Francisco 
Lopes  de  Carvalho,  voltando  alguns  annos  de- 
pois para  o seu  convento,  que  se  reedificara.  O 
mosteiro  é pequeno,  mas  com  boas  accon.moda- 
çòes.  O governo  ordenou,  pela  portaria  de  17  de 
outubro  de  1836,  que  a freguezia  do  Salvador  se 
transferisse  para  a egreja  do  Menino  Deus, 
dos  terceiros  de  Xabregas  e ficasse  reunida  á de 
S.  Thomé,  que  também  ali  estava.  Mais  tarde  a 
freguezia  do  Salvador  voltou  para  a antiga  egre- 
ja, onde  se  conserva.  V.  Salvador. 

Convento  de  Sanf  Anna.  De  freiras  da  ordem 
terceira  de  S.  Francisco,  da  provincia  de  Portu- 
gal. Este  convento,  segundo  a tradição,  teve 
a seguinte  origem:  Em  1521  uma  preta  chamada 
Anna  fundou  na  freguezia  de  S.  Bartholomeu 
ao  Castello,  um  recolhimento  para  beatas  peni- 
tentes da  Paixão  de  Christo,  ordem  que  fôra 
fundada  em  1280  em  Paris  por  um  grande  .ser- 
vo de  Deus,  francez,  do  nome  de  Beltrão.  N’a- 
quelle  recolhimento  se  encerraram  20  mulheres 
além  da  fundadora,  que  lhes  procurarão  neces- 
sário alimento,  auxiliando  muito  esta  santa  em- 
presa fr.  João  Soares,  da  ordem  de  Santo  Agos- 
tinho, que  então  era  esmoler  e confessor  de  D. 
João  III,  e que  mais  tarde  foi  bispo  de  Coimbra. 
Fr.  João  Soares  ordenou  ás  recolhidas  que  obe- 
decessem aos  prelados  e professassem  a ordem 
Santo  Agostinho.  Viveram  d’esta  fórma  perto  de 
20  annos,  com  tão  bom  exemplo  que  a rainha 
D.  Catharina,  em  1561,  mandou  que  se  transfe- 
rissem as  recolhidas  para  uma  antiga  ermida  de 
Sanf  Anna,  situada  no  campo  assim  denominado, 
e ali  se  construiu  novo  convento,  que  ainda  ha 
pouco  tempo  existia.  A rainha  quiz  que  professas  • 
sem  a terceira  regra  de  S.  Francisco,  debaixo  da 
obediência  da  provincia  de  Portugal.  Foi  abba- 
dessa,  cargo  que  exerceu  durante  2’>  annos,  D. 
Filippa  de  Sousa,  que  veiu  do  convento  de  Chel- 
las.  El-rei  apresentava  n’este  mosteiro  20  lega- 
res, como  consta  d’um  alvará  de  24  de  setembro 
de  1577,  passado  por  D.  Sebastião,  e a rainha 
apresentava  também  dois  logares  instituidos  por 
D.  Catharina.  O terremoto  de  1755  causou-lhe 
grandes  estragos;  arruinaram  se  dois  dormitorios, 
um  que  ficava  para  o lado  da  portaria,  e outro 
para  a calçada  do  Lavra;  cairam  mais  tres  va- 
randas do  claustro,  e varias  casas  e officinas,  fi- 
cando sepultadas  nas  ruinas  cinco  religiosas,  cin- 
co seculares,  cinco  creadas  e uma  educanda.  As 
religiosas  sairam  atterrorisadas  da  clausura,  e 
fôram  para  a cêrea  do  collegio  de  Santo  Antâo, 
onde  estiveram  dois  dias,  mudando-se  depois  pa- 
ra a quinta  da  Bemposta,  do  infante  D.  Pedro, 
que  lhe  mandou  fazer  barracas  promptamente, 
conservando  se  aqui  até  á vespera  de  S.  João  do 
anno  de  1756,  em  que  se  recolheram  para  o seu 
mosteiro,  que  já  estava  reparado  no  que  se  tor- 
, nara  mais  urgente.  A egreja  tinha  5 capellas, 
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contando  com  a capella-mór,  onde  estava  a ima-  ] 
gem  de  Nossa  Senhora,  e outras  imagens  da  or- 
dem franciscana.  Em  1899  foi  demolido  este  con- 
vento. No  seu  local  existe  o Instituto  Bacterio- 
lógico. , 

Convento  de  Santa  Apolonia.  De  religiosas  da 
primeira  regra  de  S.  Francisco,  dc  Santa  Clara. 
Foi  fundado  por  uma  beata  de  habito  fechado, 
que  professara  na  ordem  franciscana,  chamada  j 
Izabel  da  Aladre  de  Deus,  a qual  veiu  de  Villa  ! 
Viçosa  com  os  senhores  da  Casa  de  Bragança, 
sendo  muito  considerada  pela  rainha  D.  Luiza 
de  Gusmão,  mulher  de  D.  João  IV,  que  lhe  cha- 
mava a sua  capuchinha.  Izabel  da  Madre  de 
Deus  recolheu-se  na  ermida  de  Santa  Apolonia, 
que  pertencia  aos  confeiteiros,  afim  de  tratar  da  ; 
capella  e da  imagem  da  referida  santa.  Como  : 
era  muito  estimada  na  Casa  lleal,  a infanta  D. 
Catbarina  a levou  para  Inglaterra,  em  1662,  ' 
quando  casou  com  o rei  Carlos  II.  Em  1693  re- 
gressou a Portugal,  e voltou  para  a antiga  er- 
mida, que  se  havia  reedificado  em  16  <1,  e com 
outras  companheiras  deu  principio  a um  recolhi-  { 
mento  por  direcção  de  fr.  Amaro  da  Esperança, 
commissario  dos  terceiros  de  S.  Francisco  da  . 
Cidade.  O papa  Clemente  XI  transferiu  o reco-  ■ 
Ihimento  em  mosteiro,  onde  professaram  em  6 
de  fevereiro  de  1718  todas  as  recolhidas,  que 
0 tinham  sido  dez  annos,  ficando  a mais  antiga  | 
por  abbadessa.  No  dia  seguinte  se  lançou  o véu 
de  no  iças  a 14  recolhidas,  que  tinham  seis  an-  | 
nos  de  reclusão  para  professarem  seis  mezes  de- 
pois. Nos  seguintes  dias  festejaram  solemnemen- 
te  Santo  Ignacio  de  Loyola,  que  tinham  eleito 
advogado  da  sua  pretenção,  e a S.  Francisco, 
seu  patriarcha,  e Santa  Apolonia,  tutelar  dc  sua 
casa.  O recolhimento,  na  sua  origem,  deveu  mui- 
to á Casa  Real,  porque  as  melhores  peças  e or- 
namentos de  valor,  imagens  de  santos  e os  seus 
ricos  vestidos,  tudo  foi  dado  pela  rainha  D.  Lui- 
za de  Gusmão,  até  o vestido  que  a rainha  D. 
Catharina  trazia  quando  casou  por  procuração 
com  0 rei  de  Inglaterra,  na  sé  de  Lisboa,  lhe 
mandou  dar  para  adornar  as  imagens.  O convento 
estava  situado  á beira  mar,  junto  ás  portas  da  ; 
cidade  e do  forte  de  Santa  Apolonia,  tendo  a j 
frente  para  o norte.  O mosteiro  poucos  estragos  I 
sofifreu  com  o terremoto  de  1755,  mas  as  religio-  | 
sas  retugiaram-se  no  forte  em  quanto  o conven-  I 
to  S3  não  reedificou,  devido  á piedade  d’um  de-  j 
voto.  Além  da  capella  mór,  a egreja  tinha  mais  j 
duas  capellas',  na  capella-mór  viam  se  dois  ni- 
chos em  misulas,  onde  esta  ain  os  santos 'funda- 
dores S.  Francisco  e S Domingos;  nas  outras 
viam  se  as  do  Senhor  Jesus  da  Paciência  e de 
S.  Macario.  A egreja  era  pequena;  tinha  a ir- 
mandade de  Santa  Apolonia  e a confraria  do 
Senhor  da  Paciência.  Em  183.3,  por  oceasião  de 
se  formarem  as  linhas  da  defeza  de  Lisboa, 
mandaram  se  recolher  aos  conventos  de  religio- 
sas, as  commendadeiras  dq  Santos  para  o mos- 
teiro da  Encarnação;  as  de  Arroios  para  o das 
Monicas,  e as  de  Santa  Apolonia  para,  o de 
SanPAnna.  Em  1834,  depois  dc  terminadas  as 
luetas  da  Liberdade,  as  freiras  recolheram  aos 
respectivos  conventos,  censervando-se  as  de 
Santa  Apolonia  em  Sant’Anna,  d’onde  fôram 
depois  transferidas  para  as  Monicas,  indo  duas 
religiosas  servir  no  côro  da  egreja  dos  padres 
barbadinhos  italianos,  actual  parochia  de  Santa  . 


Engracia,  ficando  a egreja  de  Santa  Apolonia 
desoccupada,  e o convento  servindo  de  domicilio 
aos  orphãos  da  Casa  Pia,  que  aprendiam  as  dis- 
ciplinas no  Arsenal  do  Exercito. 

Convento  de  Sania  Brigida.  De  religiosas,  vul- 
garmente conhecidas  por  Inglezinhat.  A origem 
d’cste  convento  é ingleza.  Foi  fundado  em  In- 
glaterra pelo  rei  catholico  Henrique  V,  que  in- 
tentando fazer  guerra  aos  seus  inimigos,  quiz 
fundar  dois  conventos  que  estivessem  sempre  de 
dia  e de  noite  louvando  a Deus  n’um  continuo 
Lausperenne-,  um  d’elles,  que  se  intitulava  de 
Sion,  da  invocação  le  S.  Salvador,  revelado  pe- 
lo mesmo  santo  á glorioía  madre  Santa  Brigida, 
segundo  diz  a lenda,  e outro  de  religiosos  cartu- 
xos, cuja  fundação  se  principiou  em  14 '6.  Con- 
tinuaram na  observância  religiosa  com  grande 
exemplo  de  virtude,  até  ao  tempo  de  Henrique 
VIII,  que  não  sendo  catholico,  mandou  suppri- 
mir  e destruir  tifios  os  conventos  e egrejas  exis- 
tentes no  seu  reino,  deixando  só  estes  dois,  em 
consideração  da  memória  do  seu  fundador,  que 
pouco  depois  mandou  também  extinguir,  dizendo 
que  tôssem  as  freiras  para  as  casas  dos  8<us  pa- 
rentes. Muitos  religiosos  e religiosas  fugiram  en 
tão  para  os  reinos  catholicos.  A rainha  Maria, 
mulher  de  Filippe,  de  He.spanha,  tornou  a ad- 
niittir  08  conventos,  mas  o seu  reirrado  foi  bre- 
ve, e não  tendo  filhos,  passou  a corôa  para  a 
rainha  Izabel,  que  não  sendo  também  catholica, 
probibiu  as  ordens  religiosas,  apoderando  se  das 
rendas  dos  conventos,  que  sustentavam  60  frei- 
ras, 25  frades,  e todo  o pessoal  preci.«o  para  o 
culto  divino  G para  o serviço  dos  mosteiros.  Não 
podendo  as  religiosas  viver  seguras,  sairam  de 
Inglaterra  em  communidade,  e fôram  para  Flan- 
dres  e França,  andando  errantes  perto  de  40  ân- 
uos de  uma  terra  para  outra,  por  causa  das  guer- 
ras que  então  assolavam  aquelles  paizes,  mudan- 
do 70  vezes  de  localidade,  no  espaço  de  37  an- 
nos Já  desesperadas  por  não  vêrem  terminar  a 
perseguição  contra  os  cntliolicos,  que  a toda  a 
hora  ameaçava  a sua  ruina,  rogavam  incessante- 
mente  a Deus,  com  a abbadessa  e o seu  confes- 
sor, que  lhes  inspirasse  um  logaronde  pudessem 
finalmente  socegar.  Diz  a tradição,  que  foi  ou- 
vida uma  voz  extranha,  indicando  lhe  a Hespa- 
uha,  e as  religiosas,  sentindo  o espirito  mais 
tranquillo,  resolveram  emprehender  a jornada 
para  aquelle  paiz,  e depois  de  muitos  trabalhos 
e privações  conseguiram  chegar  a Lisboa  no  dia 
4 de  maio  de  1594,  tendo  a fortuna  de  serem 
recolhidas  no  convento  da  Esperança.  Depois, 
uma  nobre  senhora  chamada  Izabel  de  Azevedo, 
Ibes  deu  umas  casas  que  possuia  no  sitio  do  Mo- 
cambo, para  ali  habitarem.  Armaram  uma  egre- 
ja n’uma  das  casas,  e começaram  as  suas  devo- 
ções. Este  local  era  na  rua  das  Inglezinhas.  Em 
17  de  agosto  de  1651  a egreja  foi  victima  d’um 
grande  incêndio,  que  a reduziu  a cinzas.  As  frei- 
ras passaram  para  o convento  da  Esperança, 
onde  estiveram  sete  mezes,  recolhendo-se  de- 
pois n'umas  casas  da  mesma  visinhança,  emquan- 
to  se  não  construiu  o novo  edificio,  para  cujas 
obras  concorreram  muito  Rui  Correia  Lucas  e 
sua  mulher  D.  Milicia  da  Silveira.  Em  2 de  ou- 
tubro do  referido  anno  de  1651  lançou-se  a pri- 
meira pedra  no  novo  edificio,  e cinco  annos  de- 
pois, em  1656,  já  i stava  concluido  um  dormitorio, 
onde  se  recolheram  as  religiosas,  construindo-se 
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mais  tarde  a cgreja,  de  que  fôram  padroeiros  os 
já  mencionados  liui  Carreia  Lucas  e sua  mu- 
lher. O convento  ficou  conhecido  pelas  Inglezi- 
nhas,  conforme  dissémos,  por  terem  sido  as  fun- 
dadoras 15  religiosas  inglezas,  para  o sustento 
das  quaes  lhes  mandou  dar  o rei  Filippe  II 
2ÍÍ000  réis  diários  e 12  moios  de  trigo  por  cada 
anno,  sendo  tudo  pago  pelas  lezirias  de  Santa- 
rém, o que  junto  aos  rendimentos  que  já  possuiam, 
perfazia  a somma  de  5;ÜUO  cruzados.  O conven- 
to tinha  dois  clérigos  do  habito  de  S.  Pedro  pa- 
ra administrarem  os  sacramentos,  sendo  um  d’el- 
les  procurador  da  casa.  O terremoto  de  1755  pou- 
cos prejuizos  causou  ao  edifício,  que  fôram  logo 
ri-parados.  A entrada  para  o convento  e egreja  é 
dentro  d’um  pateo  guarnecido  de  frondosos  ar- 
•voredos,  tendo  a fachada  lateral,  com  a frente 
para  o sul.  A egreja  é d’uma  só  nave.  Além  da 
capella  mór,  onde  se  vêem  as  imagens  de  Nossa 
Senhora  da  Salvaeào  e de  Santa  Brigida,  tem 
mais  outras  capellas  lateraes,  da  invocação  de 
Santo  Christo,  Nossa  Senhora  do  Populo,  e de 
Santa  Catharina. 

Convento  de  Santa  Clara.  De  religiosas  da 
ordem  de  S Francisco,  da  provincia  de  Portu- 
gal. Foi  fundado  por  quatro  damas  muito  nobres, 
D.  Ignez  Fernandes,  mulher  de  D.  Vivalvo  de 
Pandulfo,  elíe  genovez  e ella  asturiana;  D.  * aria 
Martins,  D.  Maria  Domingas,  viuva  de  Durão 
Martins  da  Parada,  rico  homem  e mordomo  mór 
de  el-rei  D.  Diniz,  e D.  Clara  Annes  Soares, 
fílha  de  João  Soares  e de  D.  Margarida.  A prin- 
cipal fundadora  foi  a referida  D.  Ignez  Fernai.-- 
des  Começou  a edifícar-se  o mosteiro  em  12.S8no 
sitio  em  que  depois  esteve  a capèlla-mór  do 
convento  da  Trindade,  mas  seguindo  a obra  va- 
garosamente pelas  despezas  que  n’ellase  faziam, 
receando- se  até  que  não  fôsse  ávante  Diz  a tra- 
dição que  D.  Ignez  teve  uma  visão,  em  que  lhe 
mandava  edifíear  o convento  ein  certo  campo 
muito  vasto.  D.  ignez  Fernandes  comprou  então 
uma  herdade  a Gonçalo  Peres,  situada  no  actual 
Campo  de  Santa  Clara,  e a obra  foi  em  tanto 
auginento,  que  já  no  anno  de  12.^2,  no  dia 
jirimeiro  de  fevereiro,  para  ali  entraram  freiras, 
a quern  a referida  fundadora  o bavia  doado  Eram 
estas  religiosas  da  ordem  de  Santa  Clara,  estan 
do  presente  ao  acto  da  entrega  o provincial  fr. 
Martim  Annes,  e outros  religiosos  da  ordem  fran- 
ciseana,  além  de  muitos  particulares,  mostran  j 
do-se  todos  muito  empenhados  na  fundação  d'es-  ! 
te  convento  A 7 de  setembro  de  1294  lançou  a 
primeira  j)edra  jiara  a construeção  da  egreja  o 
bispo  de  Lisboa  D.  João  Martins  de  Soalhàes, 
concorrendo  a esta  solemnidade  muitos  fídalgos 
da  côrte.  No  convento  existiam  quatro  padres: 
dois  confessores,  um  eapellão  e um  feitor  para  a 
vivenda,  para  os  quaes  havia  um  graudedormi- 
torio,  com  10  cellas  c um  refeitorio;  também 
existiam  quatro  donatos,  servindo  um  de  sacris 
tão  e 08  outros  tres  ao  serviço  dos  padres.  0 
claustro  era  quadrado,  com  diversos  jardins,  ten 
do  ao  centro  uma  fonte  de  bella  agua.  Em  tor- 
no d’este  claustro  estavam  todas  as  oflicinaa  do 
mosteiro,  e as  eapellas  douradas  com  os  sete  pas- 
sos da  Paixão  de  i liristo,  admiravelmente  orna- 
das; outras  capellas  com  a imagem  do  Senhor 
dos  Passos;  o .Menino  do  Presepe,  todos  de  jas- 
pe preto  e branco,  com  adornos  preciosos;  outra 
de  Nossa  Senhora  de  Belem,  imagem  milagrosa, 
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que  importara  em  15:000  cruzados,  toda  de  ta- 
lha, com  tribuna,  paredes  e tectos  com  seus  ni- 
chos cheios  de  muitos  corpos  de  santos,  tudo  dou- 
rado, e com  bons  ornamentos.  No  mesmo  lado 
do  claustro  havia  a capella  de  S.  Francisco,  ou- 
tra de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  outra  de 
S.  João  Evangelista,  e vários  nichos  em  toda  a 
extensão  do  claustro.  Nas  varandas  de  que  se 
compõem  os  quatro  lanços  do  claustro,  estava 
uma  capella  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  tendo 
nas  paredes  vários  nichos  com  boas  imagens; 
n’estas  varandas  de  cima,  havia  outra  capella  de 
Nossa  Senhora  da  Penha  de  França,  e muitos 
nichos  e painéis.  O côio  era  grandioso  e muito 
espaçoso,  com  duas  ordens  de  cadeiras,  tendo 
nichos  com  vários  santos;  no  altar  do  côro  estava 
0 Santissimo  Sacramento  n’um  sacrario  de  pra 
ta,  com  a porta  de  crystal,  tão  claro  que  se 
■ via  o cofre  que  encerrava,  como  se  o sacrario 
I não  tivesse  porta,  e só  Se  abria  quando  se  admi- 
nistravam os  sacramentos  ás  doentes;  este  altar 
ficava  em  cima  da  grade  do  côro,  cuja  largura 
era  toda  de  grades  entalhadas  e douradas;  tinha 
sete  lampadas  de  prata,  contiuuamente  accesas. 
Em  baixo,  no  pavimento  do  côro,  existiam  duas 
capellas  collateraes  com  valiosos  paramentos  e 
notáveis  imagens.  Junto  ao  côro  estava  uma  ca- 
sa de  oração  e duas  capellas  com  boas  imagens. 
No  ante-côro  tres  capellas.  No  côro  de  baixo 
uma  capella  dos  Santos  Reis.  A egreja  era  toda 
de  talha  dourada;  o tecto  todo  apainelado,  re- 
presentando os  painéis  passagens  do  Apocalypse. 
A capella-mór  e a tribuna  eram  magestosas;  no 
corpo  da  egreia  existiam  sete  capellas,  sendo 
tres  da  direita,  entrando  pela  porta  principal: 
Trindade,  St.*  Maria  Magdalena,  e de  St.”  Agosti- 
nho quatro  do  lado  esquerdo:  S.  João  Baptista,  S. 
João  Evangelista,  Nossa  Senhora  da  Conceição 
e a Ascensão  de  Christo.  Por  cima  da  tribuna 
que  estava  no  fundo  da  egreja,  havia  outra  capcl- 
la,  que  ficava  nas  costas  do  côro,  em  que  se  via 
0 sacrario  çom  o Santissimo  Sacramento.  O sa- 
crario grande  da  egreja,  o frontal,  o panno  do 
púlpito,  tudo  era  de  prata.  Existiam  também  no 
convento  grande  quantidade  de  ricos  paramen- 
tos, muitas  peças  de  prata,  duas  custodias,  sendo 
uma  d’ellas  feita  em  Roma;  também  havia  relí- 
quias de  Santa  Clara,  do  Santo  Lenho,  e de  vá- 
rios santos.  As  freiras  de  Santa  Clara  eram  se- 
nhoras da  villa  de  Pereira  e de  Sarilhos,  de  mui- 
tos fóros  e juros,  notáveis  privilégios  e insen- 
ções,  concedidos  pelos  nossos  antigos  monar- 
clias  0 terremoto  de  1755  arrasou  completamen- 
te a egreja  e o mosteiro,  que  na  grandeza  exce- 
dia a todas  as  mais  que  existiam  em  Lisboa,  ex- 
e>-ptuando  a tribuna  e as  costas  da  capella-mór. 
NVsta  eatasirophe  morreram  mais  de  400  pes- 
soas, que  estavam  assistindo  aos  offícios  divinos. 

O côro  de  cima  tambeni  abateu,  sepultando  nas 
suas  puinas  f>6  religiosas,  1 educanda,  uma  novi- 
ça, 14  recolhidas,  43  creadas  e 9 escravas.  O 
convento  depois  reedificou-se. 

Convento  de  Santa  Joanna.  Era  de  religiosos 
da  ordem  de  S.  Domingos,  fundado  em  25  de 
novembro  de  1G99,  n’uma  quinta  de  D.  Álvaro  de 
Castro,  senhor  do  Paul  de  Boquilobo,  adeante  do 
convento  de  Santa  Martha.  A quinta  fôra  deixa- 
da em  testamento  para  ali  se  estabelecer  um 
collegio  de  missionários  da  índia.  Pelo  terremo- 
to de  1755  não  soflreu  damno  algum.  N’esta  epo- 
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ca  existiam  no  convento  poucos  religiosos,  e co-  j 
mo  as  freiras  do  convento  da  Annunciada,  que  | 
era  da  mesma  ordem  dominicana,  se  vissem  na  ' 
urgência  de  abandonar  o seu  mosteiro,  que  o ' 
terremoto  «rrasara,  vieram  recolher-se  na  cer- 
ca do  convento  de  Santa  Joanna,  accommodando- 
se  em  varias  barracas  que  mandaram  levantar. 
Desejando  pr.rsistir  n’aquelle  convento,  d’onde 
saiiam  os  frades  que  ainda  restavam,  el-rei  D. 
José,  por  especial  mercê  e dispêndio  de  1:000 
cruzados,  mandou  preparar  melhor  o mosteiro, 
que  ainda  hoje  existe,  para  as  freiras  formarem 
a sua  clausura  perpetua,  assim  como  as  religio 
sas  dominicanas  do  convento  da  Rosa,  que  pou- 
co depois  ali  fòram  reunir-se.  O convento  de  San- 
ta Joanna  fica  no  fim  da  rua  de  Santa  Martha, 
dentro  d’um  grande  pateo,  ficando  a egreja  á di- 
reita com  a frente  para  o lado  do  sul.  No  frou- 
tispicio  vêem  se  as  armas  reaes.  Tem  8 capellas, 
incluindo  a capella  mór,  onde  estão  os  santos 
fundadores  S.  Domingos  e S Francisco;  tres  ca- 
pellas do  lado  do  Evangelho,  e duas  no  lado  da 
Epistola,  tendo  ao  centro  a porta  da  entrada;  duas 
na  frente  da  egreja,  aos  lados  da  capella  mór  A’ 
porta  da  entrada  ha  uma  capella  de  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade,  que  tem  sua  confraria  Toda  a 
egreja  é adornada  de  quadros  pintados  a oleo,  al- 
legoricos  ao  culto  divino.  O côroé  muito  nobre;  o 
tecto  temem  partes  algum  e.stuque  de  lelevo  da 
escola  de  João  Grossi,  que  floresceu  em  Ijisboa 
depois  do  terremoto  de  17õb,  e foi  o autor  do  te- 
cto do  convento  dos  Paulistas,  e de  muitas  ou- 
tras egrejas  de  Lisboa.  No  extincto  convento  de 
Santa  Joanna  estão  actualmente  estabelecidas 
umas  consultas  medicas  gratuitas,  das  frcguezias 
dos  Anjos  e S.  Jorge,  ás  terças  e sextas  feiras; 
das  freguezias  da  Peua  e do  Soccorro,  ás  segun- 
das e quintas  feiras;  e das  freguezias  do  Coração 
de  Jesus,  S.  José,  e S Sebastião  da  Pedreira,  ás 
quartas  feiras  e sabbados. 

Convento  de  Santa  Martha.  De  religiosas  da 
primeira  regra  da  ordem  de  S.  Francisco,  de 
Santa  Clara.  Está  situado  defronte  da  egreja 
parochial  do  Coração  de  Jesus,  junto  ao  palacio 
dos  condes  de  Redondo,  tendo  a fachada  para  o i 
lado  do  poente.  No  seu  principio  foi  um  recolhi- 
mento de  orphãs,  que  por  iniciativa  do  padre 
jesuita  Autonio  de  Monserrate,  cl  rei  D.  Sebas-  i 
tiào  mandou  construir  para  recolher  as  orphãs  i 
desamparadas,  filhas  dos  seus  creados,  que  ti- 
nham sido  victimas  da  grande  e terrivel  peste 
que  em  1.Ó69  assolou  Lisboa  O recolhimento  foi 
dotado  pelo  referido  monarcha  com  20  moios  de  | 
trigo  e 1:000  cruzados  de  renda.  As  recolhidas 
pretenderam  mais  tarde  tornar  a sua  casa  em  ■ 
convento,  á sua  custa,  e com  autorisação  do  car- 
deal D.  Henrique,  que  já  fôra  acclamado  rei,  ! 
lançaram  a primeira  pedra  no  novo  edifício  no 
dia  tí  de  fevereiro  de  1580  D.  Henrique  não  che-  ; 
gou  a ver  concluido  o convento,  porque  falleceu 
n’esse  mesmo  anno.  Só  em  1583  é que  as  reco- 
lhidas alcançaram  o seu  desejo,  vendo  em  5 de 
novembro  terminadas  as  obras;  foi  então  que 
vieram  os  breves  do  papa  Gregorio  XIII  ao  ar- 
cebispo de  Lisboa  D.  Jorge  d’ Almeida,  que  to-  l 
mou  0 convento  debaixo  da  sua  protecção  e obe-  l 
dicncia,  conservando-se  depois  na  dos  arcebis- 
pos seus  successores;  a clausura  ficou  pertencen- 
do á ordem  franciscana  da  regra  de  Santa  Cla- 
va. A primeira  abbadessa  foi  a madre  Maria  do 


Presepio,  da  casa  dos  condes  da  Sortelha  e da 
Feira,  religiosa  professa  do  convento  de  Santa 
Clara,  de  Santarém,  que  veiu  com  duas  sobri- 
nhas suas,  também  freiras  do  referido  convento, 
fundar  a nova  clausura.  O padre  jesuita  Pedro 
da  Fonseca,  que  muito  se  interessou  por  esta 
casa  reMgiosa,  lhe  fez  uns  estatutos  cspeciaes 
em  ordem  da  sua  conservação.  O terremoto  de 
novembro  de  1755  causou  alguns  estragos  tanto 
ao  convento  como  á egreja,  o que  obrigou  as  frei- 
ras a refugiarem  se  na  cerca,  em  barracas  im- 
provisadas de  prompto,  mas  depois  de  reparados 
‘ esses  estragos,  recolheram-se  outra  vez  á sua  an- 
I tiga  casa.  O palacio  do  conde  de  Redondo,  que 
fica  contiguo  ao  convento  no  qual  ha  uma  tribu- 
I na  que  o communic  para  a capella-mór  na  egre- 
1 ja,  não  soffreu  com  a terrivel  calamidade,  e ali 
I se  recolheram  algu  s pobres  doentes  e misera- 
, veis,  a quem  a piedade  d’aquelles  nobres  fidalgos 
I caritativamente  prodigalisou  os  precisos  cuida- 
dos A egreja  tem  12  capellas  contando  com  a 
capella-mór,  onde  se  vêem  em  nichos  aos  lados 
do  retábulo,  as  imagens  dos  santos  fundadores 
d’esta  ordem;  4 capellas  do  lado  do  Evangelho  e 
j 5 do  lad  > da  Epistola;  ao  lado  do  arco  da  capel- 
la-mór duas  capellas  na  frente  para  a egreja  O 
I templo  é dedicado  a Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, cuja  imagem  se  venera  na  capella-mór 
No  locál  do  antigo  cotivento  está  construido  um 
moderno  hospital,  que  é um  edifício  muito  ele- 
gante. Veiu  substituir  o do  Desterro. 

Convento  de  Santns-o-Novo.  De  religiosas  com- 
mendadeiras  da  antiga  ordem  dc  S.  Tliiago  da 
Espada,  creada  em  Castella  por  Fernando  II,  em 
1175,  e introduzida  em  Portugal  por  D.  Aflonso 
Henriques  em  1177.  El  rei  D Diniz,  em  1288,  a 
tornou  independente  e separada  da  hespauhola, 
I 0 que  foi  confirmado  pelo  papa  Nicolau  IV.  Con- 
. ta  a tradição,  que  no  dia  primeiro  de  outubro  do 
j anno  307  da  era  de  Christo,  o rio  Tejo  lançou  á 
praia  os  corpos  dos  santos  martyres  Verissimo, 
Máximo  e Julia,  irmãos,  e naturaes  de  Lisboa, 
filhos  de  paes  nobres  e ricos,  mandados  marty- 
risar  por  Publio  Daciano,  legado  do  imperador 
Diocleciano.  Alguns  escriptores  dizem  que  estes 
santos  fôram  martyrisados  n’aquelle  mesmo  si- 
tio, e sepultados  ali  pelos  christãos,  que  desco- 
briram os  tres  corpos  na  margem  do  rio.  N’es8e 
local,  que  por  este  facto  se  ficou  chamando  praia 
Santos,  se  erigiu  uma  capeilinha,  que  se  con- 
servou até  ao  anno  de  1147,  por  ser  a unica  que 
os  moiros  consentiram  aos  christãos  por  estes 
sitios,  mediante  um  avultado  tributo  annual. 
Conquistada  Lisboa,  D.  Aflonso  Henriques  man- 
dou logo  construir  uma  egreja  com  o nome  de 
Santos,  e a deu  aos  cavalleiros  da  ordem  de 
S Thiago  da  Espada  D.  Sancho  I lhes  construiu 
um  espaçoso  mosteiro  para  sua  residência.  Dan- 
do lhes  D.  AfiFonso  111  as  villas  de  Alcácer  do 
Sal  e Mertola,  os  cavalleiros  para  ali  se  muda- 
ram, ficando  o convento  de  Santos  destinado  pa- 
ra n’elle  se  recolherem  as  mulheres  e mais  se- 
nhoras das  familias  dos  cavalleiros,  quando  estes 
andavam  em  campanha.  Algumas  d’estas  reco- 
lhidas professavam  o mesmo  voto  dos  caval- 
leiros A primeira  superiora  foi  D Sancha  Mar- 
tins, a quem  deram  o titule  de  commendadeira, 
que  depois  veiu  a generalisar-se.  Esta  senhora 
toi  mais  tarde  canonisada.  D.  João  II,  em  1470, 
mandou  construir  o actual  convento  das  commen 
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dadeiras,  denominado  Santos-o-Novo,  no  pateo 
das  Commendadeiras,  a*i  calçada  da  Cruz  da  Pe- 
dra, freguezia  de  Santa  Engracia,  mudando  pa- 
ra aqui  as  mídheres  da  obrigação  dos  cavalleiros 
de  S.  Thiago  em  1475.  Emquanto  duraram  as 
obras  estiveram  aquellas  senhoras  na  ermida  do 
Paraiso,  que  6cava  entre  o convento  do  Xabre- 
gas  e 0 de  Santa  Clara.  Picou  se  chamando  a 
esta  nova  casa  religiosa  Santos  o-Novo,  e ao 
antigo  edifício  Santos-o-Velho.  O referido  mo- 
narcna  reconstruiu  a antiga  egreja,  que  mais 
tarde,  em  1566,  foi  elevada  a parochia  (V.  San- 
tos). No  dia  5 de  setembro  de  1490  fôram,  por 
ordem  de  D.  João  II,  conduzidas  solemneinente 
em  procissão  para  o novo  convento  as  sagradas 
reliquias  dos  tres  santos  martyres,  procissão  em 
que  se  incorporaram  as  religiosas,  o cabido  da  : 
cathedral,  e todas  as  ordens  monásticas.  As  re-  I 
liquias  fôram  encerradas  n'uns  cofres  de  prata,  j 
que  se  collocaram  ao  lado  direito  do  altar  mór. 
Este  mosteiro  era  muito  nobre;  as  religiosas  vi- 
viam como  senhoras,  e não  como  freiras;  a sua 
commendadeira  tem  sido  sempre  uma  senhora  de  | 
reconhecida  nobreza.  O convento  é magestoso,  j 
e um  dos  maiores  de  Lisboa;  tem  bons  dormito-  j 
rios,  espaçoso  claustro  e 365janellas.  Por  cima  j 
do  grande  portão  da  entrada  estão  as  armas  da 
ordem,  lavradas  em  pedra.  Entrando  se  por  este  j 
portão  encontra-se  um  pateo  vastissimo,  onde  se  | 
vê  a portaria  do  convento  e o frontispicio  da 
egreja,  que  fíca  voltado  para  o sul.  A egreja 
tem  na  capclla  mór  as  imagens  de  Nossa  Senho- 
ra e de  S.  Thiago.  Além  d'esta,  tem  a egreja 
mais  cinco  capellas  Com  o terremoto  de  1755  i 
fícou  este  granáioso  edifício  muito  arruinado  por  ' 
dentro,  e as  religiosas  tiveram  de  armar 
barracas  na  cêrca  para  se  abrigarem,  em  quanto 
se  não  reedifícou  o convento.  Tem  uma  corpora-  1 
ção  de  escravos  do  Santíssimo  Sacramento;  toda  I 
a egreja  é guarnecida  de  quadros  a oleo,  com  ■ 
riquissimas  molduras  de  talha  dourada.  Em  1836, 
por  occaeião  de  se  formarem  pela  segunda  vez  | 
as  linhas  de  defeza  de  Lisboa,  D.  Pedro  IV 
mandou  que  as  religiosas  de  todos  os  conventos  , 
se  recolhessem  para  dentro  das  linhas  da  cida-  , 
de,  e as  commendadeiras  de  Santos  recolheram-  | 
se,  na  maior  parte,  no  mosteiro  da  Encarnação  da 
ordem  de  Aviz,  e regressaram  ao  seu  convento,  ; 
quando  terminaram  as  luctas  civis. 

Convento  das  Trinas  do  Mocambo.  Era  de  re-  j 
ligiosas  descalças  da  ordem  da  Trindade,  reco-  ] 
letas,  muito  conhecidas  pela  sua  vida  penitente  j 
e ae  austeridade.  Foi  fundado  em  1657  por  Cor-  i 
nelio  Wandali  (t  sua  mulher  Martha  de  Bós,  am-  | 
bos  de  fainilias  flamengas  muito  nobres;  Wan-  j 
dali  era  sobrinho  do  primeiro  bispo  de  Gandaro 
D.  Cornelio  Jansenio.  Possuindo  bens  de  fortu-  ! 
na  e sendo  muito  religiosos,  não  tendo  fílhos,  [ 
resolveram  empregar  as  suas  riquezas  em  obras 
de  benefíceucia,  soccorreudo  os  pobres,  casando 
orfãs  e amparando  viuvas  Tinham  n’um  retiro  i 
de  Lisboa,  no  bairro  do  Mocambo,  uma  proprie- 
dade, e n’ella  construiram  uma  ermida  dedicada  - 
a Nossa  Senhora  da  Soledade.  Em  1657,  pouco  i 
antes  de  se  começar  a obra  da  ermida,  falleceu 
em  cheiro  de  santidade  o padre  mestre  fr.  An-  i 
tonio  da  Conceição,  da  ordem  da  Trindade.  Co  | 
nhecendo  este  religioso  os  sentimentos  piedosos 
dos  nobres  flamengos,  procurou-os,  e lhes  com- 
municou  o seu  ardente  desejo  de  que  aquella  . 
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obra  se  continuasse,  instituindo-se  um  convento, 
onde  se  recolhessem  dez  fílhas  suas  espirituaes, 
a quem  elle  havia  pouco  tempo  lançara  o habito 
trinitario,  e que  desejavam  viver  em  communi- 
dade.  O pedido  do  padre  foi  attendido,  porque 
fallecendo  depois  Cornelio  Wandali  deixou  or- 
denado em  seu  testamento,  que  no  retiro  que 
possuia  no  bairro  do  .Mocambo,  se  edifícasse  um 
convento  de  religiosas  da  ordem  da  Trindade, 
pedindo  a sua  mulher  que  concorresse  para 
aquella  obra,  ordenaudo  que  o enterrassem  na 
capella-mór,  e que  se  resasse  todos  os  dias  uma 
missa  por  sua  alma.  O padre  doutor  fr.  Isidoro 
da  Luz,  commissario  geral  e visitador  da  provin- 
da, com  0 seu  companheiro  D.  fr  Antonío  Cor- 
reia, alcançaram  as  licenças  necessárias  para 
se  effeituar  este  legado.  Do  convento  do  Calva- 
rio  vieram  em  1661  as  fundadoras,  fícando  abba- 
dessa  soror  Catharina  de  Santo  Antonio.  O con- 
vento fícou  acanhado  por  falta  de  recursos;  a no- 
va egreja  era  de  boa  architectura,  e acabou  se 
com  esmolas,  especialmente  da  condessa  de  Re- 
dondo, D.  Magdalena,  que  viveu  alguns  annos 
entre  as  religiosas,  e falleceu  no  mesmo  conven- 
to. Não  foi  considerável  a ruina  que  lho  causou 
0 grande  terremoto  de  1755,  comtudo,  as  reli- 
giosas muito  horrorisadas,  fôram  para  a Portella, 
e estiveram  em  barracas  na  quinta  chamada  do 
Meio  Milhão,  d’onde  voltaram  para  o convento, 
já  reparado,  em  8 de  janeiro  de  1757.  Na  capel- 
la-mór da  egreja  está  a imagem  de  Nossa  Senho- 
ra da  Soledade,  e tem  mais  capellas  lateraes, 
todas  com  as  imagens  de  diversos  santos  A egre- 
ja é adornada  de  ricos  quadros  a oleo,  com 
molduras  douradas.  Ali  se  venera  uma  pe- 
quena imagem  do  .Menino  Jesus  dos  Attribula- 
dos,  que  está  n’um  quadro  colorido.  Em  circulo, 
no  corpo  da  egreja,  também  se  vê  uma  collec- 
ção  de  fíguras  pintadas  em  azulejo.  No  edifício 
do  convento  estão  actualmente  installadas  as  Ir- 
mãs Hospitaleiras  portuguezas  de  S.  Patrício. 

Lisboa  (Cozinhas  econômicas  de).  V.  no  vol. 
II,  pag  127. 

Lisboa  (Cunhal  das  Bolas  em).  V.  n’este  vol., 
a pag.  2 14,  col.  2.* 

Lisboa  [.Diocese  de).  V no  artigo  Liíòoa,  a 
pag.  226,  col.  i.‘,  e Lisboa  (Prelados  de). 

Lisboa  (üistricto  administrativo  de).  V.  n’os- 
te  vol.,  a pag.  221. 

Lisboa  íEgrejasde).  Mencionaremos  as  seguin- 
tes, que  não  são  parochiaes.  Das  que  pertence- 
ram a communidades  religiosas  encontra-se  a 
descripçãí  nos  artigos  relativos  aos  diversos 
conventos, de  que  faziam  parte. 

Egreja  das  Chagas  Fr.  Diogo  de  Lisboa,  reli- 
gioso do  convento  da  Trindade  de  Lisboa  ^V. 
este  nome),  instituiu  em  1193  uma  confraria  inti- 
tulada das  Chagas  de  Christo,  compósta  sómente 
dos  marítimos  que  andavam  em  viagem  na  car- 
reira da  índia,  e nas  outras  possessões  portu- 
guezas  do  ultramar.  Graças  á protecção  do  ins- 
tituidor, que  gozava  das  maiores  considerações 
e respeito,  a confraria  das  Chagas  de  Christo 
floresceu  durante  muitos  annos,  alcançando  avul- 
tadas esmolas  dos  numerosos  devotos  e dos  seus 
confrades.  Annos  mais  tarde,  porém,  suscitaram - 
se  certas  desintelligencias  entre  os  religiosos 
trinitarios  e a confraria,  e então  fr.  Diogo  de 
Lisboa  resolveu-se  a construir  uma  egreja  espe- 
cial para  o estabelecimento  d’aquella  sua  devo- 
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ta  instituição.  O local  escolhido  foi  o alto  d'um 
monte,  que  ficava  sobranceiro  ao  rio  Tejo,  e pro- 
xinio  de  outro,  chamado  do  Belveder  ou  do  Pico, 
onde  1.557  a rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D. 
João  III,  erigiu  o templo  de  Santa  Catharina  do 
Monte  Sinai.  (V.  Santa  Catharina).  As  obras  da 
nova  cgreja  das  Chagas  caminharam  com  a maior 
velocidade,  porque  tr.  Dlogo  de  Lisboa  não  des- 
cançava, desejoso  de  vêr  completa  a edificação 
para  poder  transferir  a confraria  para  a sua  pro-  [ 
pria  casa.  Foi  no  anno  de  1512  que  se  conseguiu 
terminar  as  obras,  celebrando-se  a primeira  mis-  ^ 
sa  no  novo  templo  a 30  de  novembro  d’aquelle  i 
anno.  Fr.  Diogo  de  Lisboa  alcançou  do  pontífice  ! 
Paulo  III  as  honras  da  parochia  para  a sua  egre  j 
ja,  e permissão  para  administrar  os  sacramen- 
tos aos  marítimos,  ficando  então  a egreja  sendo  j 
freguezia  dos  homens  da  carreira  da  índia,  e I 
sujeita  á basílica  de  S.  João  de  Latrão,  de  Ro-  i 
ma,  com  isenção  do  ordinário,  conforme  as  dis-  j 
posições  do  concilio  trideutino.  O referido  pon- 
tífice concçdeu  também  á confraria  a faculdade 
de  nomear  capellào,  e de  construir  junto  da  egre- 
ja um  hospital  para  os  feridos  e doentes  da  ar- 
mada. No  anno  de  1623,  o papa  Urbano  VIII, 
por  uma  bulia  datada  de  23  de  outubro,  confir- 
mou aquelle  privilegio.  A transferencia  da  con- 
fraria etfeituou-se,  portanto,  em  30  de  novembro 
de  15i2,  com  a maior  pompa,  saindo  da  egieja 
do  convento  da  Trindade  uma  grandiosa  procis-  I 
são,  composta  de  oitocentos  devotos,  conduzia-  | 
do  andores  riquíssimos,  e acompanhados  de  mu- 
sica e de  muito  povo.  A egreja  das  Chagas  não 
tinha  sumptuosidade  de  construcção  nem  belle-  ; 
zas  architectonicas,  mas  conservava  grande  ri- 
queza em  alfaias  e paramentos,  entre  os  quaes  j 
figuravam  alguns,  bordados  e franjados  de  ouro, 
e muitas  peças  de  prata  riquíssimas.  A maior 
parte,  porém,  d’estas  riquezas  toi  destruída  pelo 
terremoto  de  17.55.  A egreja  foi  reduzida  com 
pletamente  a cinzas,  salvando-se  apenas  alguma  | 
prata  e quatro  imagens  de  santos.  A confraria  ■ 
estabeleceu-se  então  provisoriamente  n’uma  quin-  j 
ta  a Sete  Rios,  denominada  Quinta  Nova,  onde  [ 
se  conservou  até  junho  de  1756,  anno  em  que  | 
passou  para  uma  ermida  de  madeira,  que  se 
mandára  construir  no  sitio  dos  Cardaes,  na  Co- 
tovia, e tão  depressa  se  concluiu  a nova  egreja, 
a que  actualmeote  existe  voltou  para  o seu  lo 
cal  primitivo.  O padre  Carvalho  da  Costa,  na 
Chorographia  Portugueza,  vol.  iii,  pag.  477,  faz 
a descripção  da  antiga  egreja,  dizendo  que  era 
d’uma  só  nave,  com  tres  portas,  uma  para  o sul, 
outra  para  o norte,  e outra  para  o poente,  como 
ainda  hoje  se  vê.  Tinha  quatro  capellas;  na  ca- 
pella-mór  havia  um  sacrario,  onde  estava  o Se- 
nhor Crucificado,  Nossa  Senhora  e S.  João  Evan- 
gelista;  da  parte  do  Evangelho  as  imagens  de 
Santo  André  e de  Santa  Catharina;  do  lado  da 
Epistola,  as  de  S.  Lourenço  e Santa  Luzia.  De- 
baixo da  capella-mór  estava  a de  Nossa  Senhora 
da  Piedade,  imagem  de  muita  devoção,  que  trou- 
xera da  índia  0 mercador  Antonio  Pereira,  natu- 
ral de  Lisboa.  A outras  duas  capellas  eram:  uma 
da  parte  do  Evangelho,  tendo  as  imagens  de 
Nossa  Senhora  da  Graça  e S.  José;  e da  parte 
da  Epistola,  as  de  Nossa  Senhora  da  Salvação, 
Santo  Antonio  e S.  Pedro  Gonçalves,  em  tres 
nichos.  A egreja  tinha  uma  torre  com  relogio, 
como  panda  hoje  conserva.  U templo  actual  é de 


modesta  architectura,  mas  no  interior  está  muito 
bem  adornado,  ainda  que  com  muita  singeleza. 
Ilojc  os  rendimentos  são  muito  mais  diminutos, 
porque  a irmandade  das  Chagas  de  Christo  está 
pouco  numerosa;  comtudo,  fazem-se  ali  algumas 
festas  com  sumptuosidade,  especial  mente  a do 
orago,  em  6 de  fevereiro,  precedida  da  novena 
que  começa  em  28  de  janeiro.  O largo  das  Cha- 
Ças  apresenta  um  panorama  pittoresco  e magni- 
fico, que  domina  o rio  Tejo,  a Outra  Banda,  a 
barra  e grande  parte  de  Lisboa  Occidental.  Di- 
zem que  foi  na  egreja  das  Chagas,  n’um  dos  of- 
ficios  da  semana  santa,  que  Luiz  de  Camões 
viu  pela  primeira  vez  a sua  Natercia  querida. 
II  Bibliographia:  A egreja  das  Chagas,  opusculo 
por  Carlos  Testa. 

Egreja  da  Conceição  Velha.  O infante  D.  Hen- 
rique, o grande  navegador,  edificou  uma  ermida 
na  praia  do  Restello,  em  Belem,  por  ser  ali  que 
as  embarcações  de  alto  bordo  costumavam  fun- 
dear, por  ser  bom  ancoradouro.  Uma  bulia  de 
Pio  II,  do  anno  de  1459,  deu  lhe  todas  as  pre- 
rogativas  de  parochia.  Em  18  de  setembro  de 
1460  0 infante  fez  doação  da  ermida,  e mais 
propriedades  com  que  a havia  ampliado,  á or- 
dem dos  freires  de  Christo,  de  que  era  mestre  e 
administrador,  mandando  que  para  ali  viessem 
alguns  freires  da  mesma  ordem  para  ofiferecer  os 
soccorros  espirituaes  a todos  os  mercantes,  aga- 
salhando 08  que  chegassem,  e não  tivessem  logo 
de  prompto  casa  para  se  recolherem,  tratando  os 
doentes  e praticando  muitas  obras  de  caridade 
evangélica.  O orago  d’esta  ermida  era  Nossa  Se- 
nhora de  Belem,  que  outros  chamavam  do  Res- 
tello, sendo  de  pedra  a imagem  que  se  via  no  al- 
tar. Mais  tarde,  el-rei  D.  Manuel,  em  memória 
da  descoberta  do  caminho  da  índia,  quiz  cons- 
truir n’aquelle  local  uma  magestoso  convento  e deu 
á ordem  de  Christo,  em  troca  da  ermida  do  Restei  - 
lo,  uma  casa  de  muito  maiores  dimensões,  no  si- 
tio chamado  Villa  Nova  de  Gibraltar,  proximo 
da  egreja  da  .Magdalena  e dos  antigos  muros  da 
cidade.  Aquella  casa  havia  sido  synagoga  dos 
judeus,  e era  conhecida  pela  Grawde. 

O templo  foi  purificado  e consagrado  a Nossa 
Senhora  da  Conceição,  e feito  de  novo,  segundo 
diz  Damião  de  Goes,  na  Chronica  d'El-Rei  D. 
Manuel.  A imagem  de  Nossa  Senhora  de  Belem, 
que  estava  na  ermida  do  Restello,  foi  transferi- 
da para  a sua  nova  egreja,  vindo  pelo  rio  acima 
n’uma  galeota,  com  a maior  solemnidade,  des- 
embarcando no  caes  da  Ribeira,  passando  de- 
I pois  á egreja',  que  ficava  a pequena  distancia. 

D.  Manuel  dotou  o novo  templo  com  os  precisos 
I rendimentos  para  a sua  sustentação,  o deu-lhe 
i regimento  a 29  de  janeiro  de  1504,  que  o papa 
! Julio  II  approvou,  eximindo  a egreja  e as  pes- 
soas que  lhe  pertencessem,  do  poder  do  ordiná- 
rio, sujeitando-as  a el-rei  como  administrador 
da  ordem  de  Christo.  A 16  de-janeiro  de  1568 
foi  ali  creada,  por  el-rei  D Sebastião,  com  ap- 
provação  e consentimento  do  cardeal -infante  D. 
Ilenrique,  então  arcebispo  de  Lisboa,  a paro- 
chia de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  organisa- 
da  em  terreno  desmembrado  das  freguezias  da 
; .Magdalena,  S.  Nicolau  e S Julião.  Esteve  aqui 
a parochia  114  annos,  mudando  se  para  a ermi- 
da de  Nossa  Senhora  da  Victoria  em  16  de  abril 
de  1682,  por  ter  deliberado  o arcebispo  de  Lisboa 
D.  Luiz  de  Sousa,  separar  a freguezia  para  evi- 
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tar  as  discórdias,  que  sè  haviam  suggerido  ea- 
tre  0 vigário,  cura  e irmãos  do  Santissimo,  por 
serem  os  freires  de  nomeação  regia,  e os  curas 
do  ordinário.  A parochia  esteve  na  ermida  da 
Victoria  até  1699,  em  que  foi  para  a egreja  da 
Conceição  Nova,  cuja  construcção  havia  come- 
çado no  anno  antecedente,  ficando-se  desde  en- 
tão conhecida  a antiga  egreja  dos  freires  por 
Conceição  Velha.  (V.  Portugal,  vol.  ii,  pag.  1111). 
Segundo  o padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  na 
sua  Chorographia  Portugueza,  a egreja  fundada 
por  D.  Manuel,  era  muito  vistosa  e alegre,  com 
a porta  principal  para  o poente  e outra  para  o 
sul,  tinha  boas  capellas  limpas  e curiosamente 
adornadas.  Na  capella-mór  via-se  uma  excellen- 
te  tribuna, obra  de  el-rei  I).  Pedro  II,  que  deu 
a esta  egreja  muitas  peças  de  prata  e de  ouro,  e 
ricos  paramentos.  N’esta  capella  estava  a mila- 
grosa imagem  de  Nossa  Senhora  do  Restello, 
que  tinha  vindo  da  sua  ermida  do  logar  de  Be- 
lem.  As  outras  capellas  tinham  as  seguintes  in- 
vocações: Sautissimo  Sacramento,  Nossa  Senho- 
ra da  Piedade,  Nossa  Senhora  da  Atalaia,  Nossa 
Senhora  da  Luz  e Neves,  a do  Senhor  Jesus,  on- 
de estava  a imagem  de  Nossa  Senhora  do  Ro- 
sário, e a de  S.  Braz,  oude  se  viam  as  imagens 
de  Santo  Ignacio  e de  S.  Basilio,  todas  estas  ca- 
pellas do  lado  do  Evangelho;  as  do  lado  da  Epis- 
tola, começando  do  cruzeiro,  eram  as  do  Espiri- 
to Santo,  das  Almas;  oude  estavam  S.  Jeronimo, 
S.  Miguel  e S.  Leonardo;  a de  Santa  Catharina, 
Sant'Anna,  S.  Joaquim  e Nossa  Senhora,  e a de 
Nossa  Senhora  da  Apresentação,  junto  da  porta 
travussa.  No  tempo  do  padre  Carvalho  da  Costa, 
principio  do  século  xvm,  havia  n'esta  egreja  um 
vigário,  oito  beneficiados,  um  thesoureiro,  todos 
COT)  habito  de  Christo,  e mais  quatro  moços  do 
côro  e um  sacristão;  as  confrarias  das  almas,  a 
dos  correeiros,  e a dos  cavalleiros  da  ordem  de 
Christo.  No  Santuario  Marianno  vem  descripta 
a frontaria.  No  meio  tinha  a imagem  do  Nossa 
Senhora  da  Conceição  e aos  lados  as  de  S.  Pe- 
dro, S.  Paulo,  S.  Francisco  e Santo  Antonio,  e 
as  divisas  do  rei  fundador  D.  Manuel,  que  eram 
as  armas  reaes  ea  esphera  D Pedto  II  decre- 
tou que  as  tenças  dos  cavalleiros  da  ordem  de 
Christo  tivessem  o mesmo  encargo  que  ascom- 
mendas  dos  commendadores,  e que  assim  como 
estes,  pelos  rendimentos  d’ellas,  eram  obrigados 
a reedificar,  conservar  e ornaras  suas  egrejas 
annexas;  assim  também  o fossem  os  cavalleiros  a 
respeito  da  egreja  da  Conceição,  pelo  rendimen- 
to das  tenças,  para  o que  se  lavrou  assento  ua 
folha  do  almoxarifado  da  mesa  mestral  da  or- 
dem. O dinheiro  era  applicado  para  as  obras  da 
capella-mór,  que  não  estavam  aiuda  concluídas. 
Pela  mesma  oceasião  se  passou  ordem  para  que 
os  sobejos  dos  almoxarifados  de  Thomar,  Soure, 
Benaveute,  Alcácer  do  Sal,  Ilhas  e chaucellaria 
da  ordem,  fossem  entregues  ao  thesoureiro,  pa- 
ra serem  appiicados  c dispendidos  nas  obras  da 
fabrica  da  mesma  egreja  O referido  monarcha 
ceeitiu  em  perpetua  protecção  a irmandade  de 
Santa  Cruz,  que  os  cavalleiros  erigiram  n’aquel- 
la  egreja,  applicando  annualmente  1005099  réis 
do  almoxarifado  de  Soure  para  as  despezas  d’es- 
sa  mesma  irmandade,  na  persuasão  de  que  a 
egreja  teria  melhor  subsistência  e mais  augmeu- 
to  e uspleu  lor  do  que  se  n’ella  residisse  a paro- 
chia .Junto  á egreja  da  Conceição  dos  freires, 
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construiu  D.  Manuel  o grandioso  edificio  da  Mi- 
sericórdia, para  a confraria  que,  com  este  titulo, 
â rainha  E).  Leonor,  mulher  de  D.  João  II,  e o 
seu  confessor  fr.  Miguel  Contreiras  haviam  ins- 
tituido  em  15  de  agosto  de  1498  na  capella  de 
Nossa  Senhora  da  Piedade,  nos  claustros  da  sé 
de  Lisboa.  El-rei  D.  Sebastião  mandou  que  os  8 
capellães  da  egreja  da  Conceição  tivessem  a na- 
tureza de  beneficios  collados,  e d’elles  se  for- 
masse uma  capella  de  cantores,  destros  em  mu- 
sica, em  que  fossem  providos  dois  contra-baixos, 
dois  contraltos  e um  mestre  de  capella,  dois  teno- 
res coma  obrigação  da  cantarem  de  canto  de  or- 
gão  as  missas  de  todos  os  domingos  e dias  san- 
tificados, regulando -lhes  0 m )do  e ordem  em  que 
n’esta  parte  se  devia  observar,  e que  o vigário 
fizesse  exame  de  canto-chão  e de  grammatica.  O 
governo  mandou  dar  todos  os  annos,  para  ajuda 
da  armação  e cera  da  festividade  da  semana 
santa,  605090  réis.  Em  5 de  junho  de  1762  foi 
passado  n’este  sentido  um  novo  titulo.  Os  moços 
do  côro  da  collegiada  da  Conceição  tinham  um 
vestido  de  dois  em  dois  annos,  que  constava  de 
loba,  capa  e cabeção,  duas  sobrepelizes,  uma  li- 
sa e outra  com  renda  e 609  réis  para  voltas,  o 
que  foi  compensado  em  125500  em  cada  anno, 
pelo  aviso  regio  de  22  de  novembro  de  1/70.  O 
terremoto  de  1755  arruinou  completamente  a 
egreja  da  Couceição  dos  freires,  assim  como  a 
Misericórdia,  e as  propriedades  que  ficavam  an- 
iiexas,  escapando  unicamente  a capella  do  Espi- 
rito Santo,  que  existia  ua  Misericórdia,  e fôra 
fundada  por  D.  Simôa  Godinho  de  côr  preta,  e 
a porta  travessa  que  lhe  ficava  em  frente,  com 
as  suas  duas  formosas  janellas.  Na  restauração 
de  Lisboa,  foi  tudo  aproveitado,  por  ordem  do 
marquez  de  Pombal,  para  se  formar  uma  nova 
egreja  que  seria  dada  aos  freires  da  ordem  de 
Christo,  ficando  por  capella-mór  a do  Espirito 
San^o,  e a porta  travessa  para  a entraia  prin- 
cipal do  templo.  E’  esta  a actual  egreja  da  Con- 
ceição Velha.  No  resto  do  terreno  edificaram-se 
propriedades  diversas,  tomando  todo  aquelle  si- 
tio uma  fórma  inteiramente  diversa,  do  que  ti- 
nha antes  do  terremoto.  Os  freires  passaram  pa- 
ra 0 seu  novo  templo  em  1770,  e ali  se  conserva- 
ram até  1S31,  á extiucção  das  ordens  religiosas 
continuando  com  a cerimonia  de  armarem  os 
cavalleiros  da  ordem  de  Christo.  Na  egreja  ain- 
da existem  dois  capacetes  que  serviam  para 
aquelle  fim  e o respectivo  livro  das  orações.  A 
imagem  de  Nossa  Senhora  do  Restello  foi  encon- 
trada intacta  entre  as  ruinas,  e D.  José  a man- 
dou trasladar  para  a nova  egreja,  onde  hoje  se 
vè  no  segunda  altar  dr>  lado  da  Epistola,  local 
em  quesa  collncou  em  1872,  quanlo  se  construiu 
um  camarim  para  o Senhor  dos  Passos.  Por  cima 
da  porta  principal  da  egreja  toi  collocado,  em 
1839,  um  quadro  de  Bguras  esculpidas  empedra, 
que  d’ali  tinha  sido  tirado  pelos  freires,  em 
1818,  para  dar  mais  claridade  ao  côro,  sendo  em 
seu  logar  posta  uma  grade  de  ferro  O quadro 
representa  Nossa  Senhora  da  .Misericórdia,  de 
manto  aberto,  sustido  por  dois  anjos,  e a seus 
pés,  de  um  *lado,  el-rei  í>  Manuel,  a rainha  D. 
Leonor,  e priucipes  d’aquelle  tempo,  todos  do 
joelhos;  e do  outro  la  lo  o pontífice  Loão  X,  o 
instituidor  fr.  Miguel  Contreiras,  carJeaes  e bis- 
pos, que  concederam  a estes  reinos  a fundação 
de  hospítaes,  misericórdias  c albergarias.  O 
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aproveitamento  dos  restos  do  edifício  da  Miseri- 
córdia e a fundação  do  templo  actual,  foi  obra  ! 
do  architecto  Francisco  Antonio  Ferreira,  por  ' 
alcunha  o Cangalhas.  Pela  extincçào  das  ordens  í 
religiosas,  a egreja  da  Conceição  Velha  entrou 
na  lista  dos  bens  nacionaes,  e esteve  para  ser 
vendida,  mas  foi  retirada  da  praça,  e conservada 
ao  culto.  N’esta  egreja  existem  actualmente  as  ! 
seguintes  irmandades:  a do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Resurreição  e Caridade,  que  veiu  do 
convento  do  Carmo,  por  provisão  de  5 de  abril  ! 


terremoto  de  1755.  A egreja  da  Conceição  Ve- 
lha  tem  7 altares,  incluindo  o da  capella  mór, 
onde  está  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Cou 
ceição;  os  outros  ó altares  são  dedicados  ao 
Santissimo  Sacramento,  Senhor  dos  Passos,  Nos- 
sa Senhora  do  Kestello,  Senhor  Jesus  da  Humil- 
dade, 8.  José  e S.  Joaquim.  Os  retábulos  repre- 
sentam, em  télas  a Nossa  Senhora  da  Soledade, 
Nossa  Senhora  do  O’,  Nossa  Senhora  da  Pureza, 
e a Ceia  de  Christo.  Na  frente  do  côro  está  col- 
locado  um  quadro  representando  S.  Miguel,  que 


Kgreja  da  CocceiçSo-Velha 


de  1837;  a de  Santa  Cruz  e Passos,  fundada  na 
Pg'"pja  da  Penha  de  França  em  1857,  e que  veiu 
para  a Conceição  Velha  em  1872;  e a de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  de  origem  moderna,  ten- 
do havido  uma  outra  antiga  que  pertenceu  á 
corporação  dos  correeiros.  Também  ha  diversas 
associações  de  devotos,  que  contribuem  para  o 
sustento  do  culto.  O pnrtico,  estylo  manuelino, 
que  se  vê  actualmente  na  egreja  da  Magdalena, 
pertenceu  ao  templo  dos  freires  fundado  por  I). 
Manuel,  mas  para  ali  se  aproveitou  depois  do 


pertenceu  ao  altar  onde  está  o Senhor  dos  Pas- 
sos. Aos  lados  da  capella  mór,  e por  cima  das 
portas  das  sacristias,  ha  duas  boas  imagens  de 
madeira,  de  S.  Pedro  e S.  Paulo.  Nos  altares 
vcem-se  as  imagens  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, com  irmandade  sua;  Senhor  dos  Passos, 
Santo  Amaro,  S.  Braz,  Sant’Anna  com  a menina 
ao  collo,  que  pertenceu  ao  officio  dos  tanoeiros, 
outra  também  de  SanfAnna,  Santa  Catharina, 
muito  antiga,  S.  Gonçalo  d’Amarante,  S.  Joa- 
quim, que  veiu  do  convento  de  SanfAnna,  o 
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Senhor  Jesus  da  Humildade,  Santo  Antonio, 
que  n’outro  tempo  teve  irmandade,  Nossa  Se- 
nhora do  Restello,  Nossa  Senhora  das  Mercês  e 
Nossa  Senhora  da  Atalaia,  imagem  antiquissima, 
que  tinha  capella  na  alfandega,  na  chamada 
Casa  da  índia,  e quando  terminou  esta  reparti- 
ção é que  foi  para  a Conceição  Velha.  Por  oc- 
casião  da  grande  peste  de  150G,  os  officiaes  da  al- 
fandega fizeram  a promessa,  segundo  diz  a tradi- 
ção, dc  irem  descalços  annualmente  em  romaria 
ao  sitio  da  Atalaia,  no  outro  lado  do  rio  Tejo,  se 
escapassem  ao  terrivel  flagello.  A romaria  come- 
çou em  15()7  e durou  até  1S33,  contribuindo 
por  muitos  annos  poderosamente  o Estado  para 
0 deslumbramento  com  que  se  effcituavam  essas 
festas  no  concelho  de  Aldria  Gallega;  diz  a tra- 
dição, que  0 bodo  era  tão  abundante,  que  de 
vespera  se  matavam  muitos  bois,  e até  n’um 
anno  foi  convidada,  e assistiu  á festa,  a ofticia- 
lidade  d’uma  esquadra,  que  ao  tempo  estava  fun- 
deada no  Tejo.  Na  sacristia  principal  ha  um 
grande  arcaz  de  pau  santo,  com  nove  gavetões  e 
dois  armarios,  onde  se  guardam  os  paramentos 
A egreja  não  tinha  púlpito;  o que  existe  foi  fi  i- 
to  em  1884.  Na  froutaria  do  templo  houve  n’outro 
tempo  uma  lampada,  allumiando  a imagem  de 
Nossa  Senhora  da  Misericórdia,  que  ainda  no 
século  XVIII  estava  resguardada  da  acção  inju- 
riosa do  tempo  por  meio  d'um  caixilho  de  ma- 
deira com  vidros.  Os  altares  apresentam  na  fren- 
te a cruz  dc  Christo,  que  se  vê  também  na  fron- 
taria  do  côro,  no  lavatorio  de  pedra,  da  sacris- 
tia, nos  reposteiros  das  portas  de  entrada,  e nas 
quatro  da  capella-mór.  Este  ornato  é para  recor- 
dar que  pertenceu  aos  freires  da  ordem  de  Chris- 
to. Entre  as  alfaias  da  egreja,  ha  a notar  um 
grande  cefre  de  prata,  com  a respectiva  peaiJia, 
que  serve  para  o deposito  na  semana  santa,  e 
que  figurou  na  exposição  da  Arte  Ornamental, 
realisada  em  1882;  ha  também  um  calix  de  pra- 
ta dourada  com  campainhas,  e duas  patenas,  obra 
muito  antiga;  uma  custodia  de  prata  dourada,  e 
um  bonito  missal  bem  encadernado  com  guarni 
çòes  de  prata  e uma  imagem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  em  alto  relevo  de  cada  lado  da 
capa.  Na  egr  ja  existem  duas  boas  imagens.  Se- 
nhora das  Dores  c S.  José,  offerecidas  ha  perto 
de  30  annos  por  D.  Joaquinade  Miranda  e Bri- 
to; e a da  Senhora  d’Arrabida,  que  veiu  do  con- 
vento da  Esperança.  Durante  umas  obras  que 
se  fizeram  n’esta  egreja  os  officios  divinos  fòram 
celebrados  na  da  Oliveira,  da  rua  de  S.  Julião; 
a imagem  do  senhor  dos  Passos  foi  para  ali  le- 
vada em  procissão  a ô de  janeiro  de  1884,  reti- 
rando a 19  de  novembro  de  1885.  O quadro  de 
Nossa  Senhora  da  Expectação,  da  Conceição  Ve- 
lha, que  representa  a imagem  que  os  emprega- 
dos da  alfandega  levavam  annualmente  á Ata- 
laia, foi  pintado,  segundo  Volkmar  Machado,  por 
D.  Joanna  Ignacia,  chamada  a Joanna  do  Sali- 
tre, em  1770.  Os  da  Senhora  da  Piedade  e de 
S.  Miguel  fòram  pintados  por  Bruno  José  do 
Vallc,  o da  Ceia  do  Senhor  por  Manuel  Joaquim 
da  Rocha,  e o da  Senhora  da  Pureza  pelo  pintor 
francez  Gerard.  Nos  estuques  trabalhou  o artis- 
ta brazileiro  Felix  da  Rocha;  o quadro  central 
do  tecto  é muito  apreciado  e guarnecido  de  em- 
blemas religiosos  representando  o Triumpho  da 
Immaculada  Conceição.  Na  sacristia  chamada 
dos  Passos  também  existem  alguns  quadros.  £m- 
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quanto  duraram  umas  obras  na  egreja  da  sé,  de 
1860  a 1864,  esteve  esta  freguezia  na  Conceição 
Velha.  O.  fallecido  Rosa  Araújo  protegeu  muito 
esta  egreja,  que  também  tem  merecido  a dedica- 
ção do  sr.  Filippe  Nery  Faria  Silva.  Este  senhor 
escreveu  e puWicou  em  1900  um  livro  deveras 
curioso,  intitulado  A Ejreja  da  Conceição  Vdha 
e varias  noticias  de  Lisboa,  d’oude  extrahimos 
estes  apontamentos  e transcrevemos  alguns 
periodos. 

Egreja  do  Corpo  Santo.  O seu  principio  foi 
uma  capella  dedicada  a Nossa  Senhora  da  Gra- 
ça, muito  antiga,  de  que  se  não  conhece  a epo- 
va  da  fundação,  nem  o nome  do  fundador.  Sa- 
be-se que  foi  em  épocas  remotas  egreja  paro- 
chial,  até  1412,  em  que  a séde  da  freguezia  se 
mudou  para  a egreja  de  S.  Paulo,  como  se  via 
d'uma  iuscripção  que  estava  na  porta  principal 
da  egreja  do  Corpo  Santo,  que  assim  o declara- 
va. Para  a capella  subia  se  por  uma  escada  de 
pedra,  de  15  degraus,  terminada  superiormente 
por  um  pateo,  com  um  vasto  parapeito,  que  ser- 
via de  púlpito,  e ali  prégou  muitas  vezes  o pa- 
dre jesuita  Ignacio  Martins,  mais  vulgarmente 
conhecido  por  mestre  Ignacio,  zaior  à&a  carti- 
lhas, publicadas  com  o seu  nome.  Corriam  a 
ouvil-o  os  moradores  d’estes  sitios,  que  n’esse 
tempo,  1580  a 1590,  eram  muitos  estrangeiros, 
soldados,  marinheiros  e pescadores.  A Compa- 
nhia dc  Jesus  costumava  mandara  esta  capella, 
todos  os  domingos  de  tarde,  ensinar  a doutrina 
christã,  a esta  gente.  Os  maritimos  collocaram 
aqui  uma  imagem  de  S.  Pedro  Gonçalves,  reli- 
gioso da  ordem  de  S.  Domiugos,  a que  elles  dão 
0 nome  de  Corpo  Santo,  advogado  dos  .navegan- 
tes e de  todos  que  andam  por  sobre  as  aguas 
do  mar.  Como  uma  grande  parte  dos  habitantes 
d’estes  sitios  eram  marinheiros  e pescadores,  foi 
pouco  a pouco  perdendo  a capella  o seu  antigo 
nome  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  e denominan- 
do se  Corpo  Santo.  A imagem  de  S.  Pedro  Gon- 
çalves era  muito  festejada;  no  dia  da  Senhora 
dos  Prazeres  saia  d'esta  egreja  uma  procissão, 
cm  que  o santo  ia  em  andor  debaixo  do  palio, 
dando  voltaa  todas  as  hortas  e ruas  da, cidade  em 
grande  alegria.  Até  1755  fôram  administrado- 
res d’esta  egreja  os  pescadores  do  alto,  do  bairro 
da  Pampulha,  que  formaram  uma  irmandade  de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  e faziam  á sua  custa 
os  reparos  da  egreja  e as  solemnidadcs  religio- 
sas dos  dois  padroeiros.  A egreja  havia  sido  ree- 
dificada em  i564.  Tinha  grandes  privilégios,  e 
todos  08  moradores  do  sitio,  desde  a praia  até 
ao  largo,  pagavam  á Senhora  da  Graça  certa 
pensão  ou  tributo,  e de  tudo  quanto  no  largo  se 
expunha  á venda  lhe  pagavam  também  uma  pe- 
quena contribuição.  Foi  arruinada  pelo  terremo- 
to de  1755,  e parece  que  se  não  reedificou. 

Egreja  do  Loreto.  Pertence  á colonia  italiana, 
e foi  edificada  no  século  xvi.  Junto  ás  muralhas 
da  cidade,  feitas  por  el-rei  D.  Fernando,  e pro- 
ximo  ás  portas  denominadas  de  Santa  Catharina, 
que  ficavam  collocadas  nas  alturas  aproximada- 
mente da  esquina  da  rua  do  Thesouro  Velho 
('hoje  rua  de  Antonio  Maria  Cardoso^,  existia 
uma  ermida  muito  antiga,  dedicada  a Santo 
Antonio.  Esta  ermida  já  era  propriedade  dos 
italianos.  Foi  no  reinado  de  D Manuel,  pelos 
annos  de  1517,  que  aquella  colonia  estrangeira 
pediu  concessão  ao  monarcha  portuguez  c ao  pa- 
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pa  Leão  X,  para  ampliar  a sua  egreja,  conces- 
são que  obteve,  ficando  o novo  templo  annexo  ao 
cabido  lateranense  por  breve,  passado  por 
aquelle  cabido  em  20  de  abril  de  1&18,  e confir- 
mado pelo  mesmo  pontifice  Leão  X,  por  Cle- 
mente VjI,  no  anno  de  1523,  e dois  séculos  de- 
pois, por  Benedicto  Xlll,  em  6 de  abril  de  1726. 
A nova  egreja  abriu-se  ao  culto  dos  fieis  no  dia 
8 de  janeiro  de  1522,  reinando  já  el-rei  D J(  âo 
III,  recebendo  a invocação  de  Nossa  Senhora  do 
Loreto,  por  ficar  sendo  dependencia  da  Santa 
Casa  do  Loreto,  isto  é,  ao  cabido  lateranense. 
Os  italianos  quizeram  instituil  a parocbia  nacio 
nal  isenta  O cabido  metropolitano  queixou-se  ao 
papa,  n’aquella  epoca,  Paulo  III  O pontifice  en- 
tregou a causa  ao  tribunal  da  Ro»a,  o qual  deci- 
diu que  «os  italianos  não  podiam  instituir  paro 
chia  no  districto  da  freguezia  dos  Martyres,  sem 
0 consentimento  do  cabido  de  Lisboa,  e que  os 
privilégios  lateranenses  não  lhe  podiam  valer 
senão  em  quanto  a graças  espiutuaes.»  Cinco 
annos  depois,  o cabido  da  sé  de  Lisboa  permít- 
tiu  que  se  erigisse  a parocbia,  «renunciando  os 
italianos  todos  os  privilégios  presentes  e futu- 
ros, que  fossem  contra  a jurisdicção  ordinaria  » 
D’este  contrato  fez  se  escriptura,  que  tem  a da- 
ta de  2 de  janeiro  de  1.551.  ^o  anno  de  lõiS,  os 
italianos  recorreram  a el-rei  D Sebastião,  repre- 
scntando-lhe  que  para  a egreja  ficar  perfeita 
confórme  o plano,  tornava-se  preciso  demolir 
uma  torre  que  servia  de  fortaleza,  a qual  cam 
peava  junto  aos  muros  da  cidade.  O monarcha  de 
feriu  0 requerimento,  mediante  certas  condições, 
a que  os  italianos  se  obrigaram,  por  escriptura 
feita  em  24  de  abril  de  1577.  Estas  condições, 
segundo  consta  d’uns  documentos  existentes  no 
cartorio  da  irmandade  do  Loreto,  que  o autor  da 
Lisboa  Antiga  diz  ter  examinado,  eram  as  se- 
guintes: «...  que  se  sobreviesse  guerra,  fôsse 
atulhada  a egreja  até  á altura  bastante  para  ser- 
vir á defeza  da  cidade.»  Na  quarta  feira  29  de 
março  de  1651,  incendiou  se  a egreja,  sendo  o 
prejuiso  superior  a 4(X)  mil  cruzados;  salvou-se 
apenas  o cofre  do  Sacramento,  que  se  transferiu 
para  a ermida  do  Alecrim,  que  lhe  ficava  proxi- 
mo.  No  dia  17  de  abril  seguinte,  começaram  os 
trabalhos  do  desentulho  das  ruinas,  para  se  pro- 
ceder á reconstrucçâo  do  templo,  a qual  foi  con- 
fiada ao  architecto  Matheus  do  Couto.  A irman- 
dade comprou  em  29  de  julho  de  1657  umas  ca- 
sas, que  ficavam  contíguas  á egreja, 'para  as  de- 
molir, e formar  n’aquelle  espaço  a sacristia. 
No  anno  de  1668  augmentou-se  o adro,  onde  vie- 
ram estabelecer-se  vendedeiras  de  frueta,  cons- 
truindo logares  de  madeira,  chegando  a tal  o 
abuso  que  foi  preciso  a irmandade  requerer  á 
camara  para  fazer  desobstruir  o adro.  As  obras 
duraram  25  annos,  realisando-se  a reabertura  da 
egreja  no  dia  7 de  setembro  de  1676.  Segundo 
se  lê  na  Lisboa  Antigo,  o templo  tinha  pouco 
mais  ou  menos  o traçado  que  se  conservou  na 
reeonstrucção  posterior  ao  terremoto,  com  a dif- 
ferença  de  em  volta  correr  um  cemiterio  gra- 
deado de  ferro,  com  escadas  para  a rua.  Emquan- 
to  duraram  as  obras  a parocbia  funccionou  na  er- 
mida do  Alecrim,  assim  como  a parocbia  ua  En- 
narnação,  que  fôra  instituída,  em  1551,  e se  reu- 
nira ao  Loreto,  por  não  ter  casa  própria  Depois 
da  reedificação  do  Loreto,  a freguezia  da  En- 
carnação voltou  ainda,  juntamente  com  os  ita  • 
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lianos  para  a nova  egreja,  onde  se  demorou  até 
16'.  9,  epoca  em  que  por  desintelligf  ncias  das 
irmandades,  se  desligou  completamente,  pas- 
sando mais  uma  vez  para  a ermida  do  Alecrim, 
d'onde  saiu  então,  annos  mais  tarde,  com  grande 
pompa  para  a sua  própria  casa  «Os  italianos, 
diz  Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portvgal^ 
alcançaram  cm  agosto  de  ib64  um  mouitorio  do 
cardeal  Colona,  arcipreste  da  Sacrosanta  Basi 
lica  Lateranense  e juiz  ordinário  privativo  das 
suas  causas,  em  que  aunularam  a composição 
que  fôra  feita  com  o cabido  metropolitano  de 
Lisboa,  sem  o consentimento  do  cabido  latera- 
nense, sobre  cuja  causa  tinham  os  italinos  aber- 
to já  uma  sentença  na  Legacia  em  23  de  no- 
vembro de  1662,  em  que  se  julgou  extincto  o 
sobredito  contrato  com  o incêndio  e ruina  da 
mesma  egreja,  não  passando  á novamente  ree- 
dificada a sujeição  e obrigação  que  tinha  a pri- 
meira ao  cabido  de  Lisboa,  por  força  de  contra 
to.  Mas  não  obstante  is’o,  consta  que  depois 
da  reedificação  fôra  a egreja  visitada  pelo  car- 
deal arcebispo  D.  Luiz  de  Sousa,  ein  2-5  de  agos- 
to de  lo77,  e ultimamente  em  29  de  outubro  de 
1725,  pelo  Dr.  Manuel  Lopes  Simões,  ministro  da 
curia  patriarchal,  e depois  bispo  de  Portalegre, 
confórme  a ordem  do  patriarcha  D.  Thoinaz  d’Al- 
meida.»  A egreja  era  administrada  por  um  pro- 
vedor, escrivão,  e thesoureiro,  que  os  italianos 
elegiam  todos  os  annos  no  primeiro  domingo  de 
setembro.  Tinha  16  capellães  com  obrigação  de 
missa  quotidiana;  dVstas  capt-llanias,  8 tinham 
sido  instituidas  pelo  negociante  genovez  Fran 
cisco  André  Carrega;  4 por  Nicolau  Micon,  tam- 
bém genovez;  8,  por  Cesar  Ghersi  e seu  irmão 
João  Thomaz  Ghersi;  e uma  por  Mathias  I ho- 
maz  Ghersi.  Os  dois  genovezes  Francisco  An- 
dré Carrega,  fallecido  em  1676  e Nicolau  .\ii- 
cou,fallecido em  1675,fôram  os  p CMaespromo- 
tores  da  reedificação  da  egreja  ■ i retratos 
viam-se  na  sacristia,  ende  tau  iien.  . Javiam  se- 
pultado os  seus  cadáveres  No  anno  de  1720, 
sendo  provedor  Thomaz  Caetano  Mediei,  e the- 
soureiro Pedro  Franco  Olivieri,  determinou  a 
mesa  da  irmandade  que  os  capellães  tivessem 
augmento  nos  seus  ordenados,  porém  ficando- 
lhes  a obrigação  de  ensinar  grammatica  aos  es- 
tudantes da  sacristia,  que  eram  4,  mas  que 
n’esta  refórma  augmentavam  a 7 pela  admissão 
de  mais  3 estudantes  A egreja  do  Loreto  não 
foi  das  que  soôreu  mais  com  o terremoto  de  1755; 
ainda  assim,  cairam  algumas  pjramides  da 
torre,  e a fachada,  sem  que  felizmente  hou- 
vesse victimas  a lamentar.  Como  a egreja  ficara 
intacta,  muitas  pessoas  se  refugiaram  n’aquelle 
recinto  sagrado,  passando  todo  o dia  e noite  de 
sabbado,  1 de  novembro  fem  que  se  deu  a terrí- 
vel catastrophe),  até  ao  domingo  seguinte  da 
manhã.  O parocho  ('n’aquella  epoca  João  da 
Costa  Machado)  e o thesoureiro  (o  beneficiado 
Clemente  da  Fonsecaj,  mostraram  grande  cora- 
gem, quando,  no  domingo  de  tarde,  perceberam 
que  o fogo,  que  se  seguiu  ao  terremoto,  se  ia 
aproximando  arrogantemente  da  egreja.  Os  dois 
venerandos  sacerdotes  não  hesitaram  um  instan- 
te em  salvar  os  livros  da  parocbia,  e os  vasos 
sagrados,  não  só  os  pertencentes  á egreja,  que 
eram  2,  como  tambim  2 da  freguezia  do  Sacra- 
mento, 2 do  convento  da  Boa  Hora,  e 1 da  egre- 
ja da  Encarnação,  que  todos  ali  haviam  sido 
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abrigados  na  occasiào  do  sinistro,  por  aquellas 
casas  religiosas  terem  ficado  quasi  totalinente 
em  ruinas.  Para  conseguirem  o seu  piedoso  in- 
tento, os  dois  sacerdotes,  paramentados  de  so- 
brepeliz e estola,  levaram  no  domingo,  proximo 
da  noite,  os  vasos  sagrados  para  a egreja 
de  Santa  Izabel,  que  se  conservara  sem  prejuizo 
algum.  Eôectivamente,  o Loreto  não  pôde  esca- 
par ao  terrivel  incêndio,  o qual,  na  segunda  fei- 
ra 3 de  novembro,  se  communicou  pelos  telhados 
do  palacio,  que  pertencera  ao  secretario  de  guer- 
ra João  Pereira  da  Cunha  Ferraz,  que  ficava 
contiguo  á egreja,  e consumiu  toda  a prata,  as 
lampadas,  incluindo  a que  estava  no  cruzeiro, 
que  pezava  onze  arrobas,  muitos  ornamentos  ri- 
quissimos,  e quadros  de  valor,  que  adornavam 
as  capellas.  As  estatuas  dos  apostolos,  os  jaspes, 
e a pedraria  das  columnas  dos  altares  e de  toda 
a egreja,  estalaram  com  a violência  das  cham- 
mas.  Só  a imagem  da  Senhora  do  Loreto  foi 
respeitada  pelo  incêndio,  caindo  para  traz  do 
altar-mór,  onde  ficou  sem  o menor  damno,  assim 
como  uma  caixa  de  madeira  dourada,  que  encer- 
rava os  ossos  de  S.  «lustinoe  outras  reliquias,  e 
que  estava  guardada  no  concavo  do  mesmo  altar. 
0 fogo  não  poupou  também  a casa  do  despacho 
da  irmandade,  destruindo  muita  prata  e um  or- 
namento riquissimo  de  lhama  branca  recamado 
de  ouro  e matizes,  que  poucos  annos  antes  se  ti- 
nha mandado  fabricar  a Gênova;  outros  estragos 
ainda  de  importância  soffreu  o templo,  avalian- 
do-se os  prejuizos  em  mais  de  500  mil  cruzados. 
Como  a sacristia  tinha  escapado  ao  furor  das 
chammas,  os  italianos  estabeleceram  ali  proviso- 
riamente a egreja.  Abriu-se  uma  porta  para  o 
lado  da  rua  de  S.  Roque;  defronte  d’esta  porta 
armou-se  um  altar,  onde  se  depôz  o sacrario  e a 
imagem  da  Senhora  do  Loreto,  collocando  se  no 
concavo  do  altar  as  reliquias  de  S.  Justino;  no 
lado  do  Evangelho  pôz-se  um  crucifi.xo  que  se 
venerava  n’um  dos  púlpitos,  e fôra  salvo  pelo 
padre  Pedro  Francisco  Caneva,  capellão  da  mes-  , 
ma  egreja;  e no  lado  da  Epistola,  a imagem  de 
Santo  Àntonio,  que  um  devoto  conseguira  tam- 
bém salvar,  e levara  para  a ermida  da  quinta 
do  desembargador  José  Simões  Barbosa,  ein  Pal- 
ma. Junto  da  porta  da  entrada  collocou-se  a pia 
baptismal,  e em  torno  dos  altares  uma  grada- 
ria de  madeira  pintada;  no  corredor  que  fica  por 
detraz  do  altar-mór,  formou-se  o côro.  Com  a 
egreja  assim  improvisada,  começaram  a celebrar- 
se  os  oflicios  divinos  no  dia  5 de  junho  de  17.Ô6. 
ü templo  foi  depois  reedificado,  e reaberto  á 
adoração  dos  fieis  no  anno  de  VtSõ,  data  que  es- 
tá marcada  sobre  a porta  travessa,  que  deita 
para  a rua  de  S Roque,  e que  parece  ter  sido 
feita  então,  tomando  o espaço  d’um  dos  altares 
latcraes  que  existiam  antes  do  terremoto  Na 
reedificação  observou  se  o risco,  pouco  mais  ou 
menos,  da  primitiva  egreja,  sendo  as  obras  do 
pintura  confiadas  ao  dístiiicto  artista  portuguez 
Cyrillo  ^Volkmar  .Machado  A antiga  egreja  era  ! 
composta  d'uina  só  nave,  tinha  a capella-mór,  de 
ordem  coriutbia  com  columnas  salomonicas  de 
pedra  verde,  e 12  capellas  lateraes,  de  ordem 
composita  A imagem  do  orago,  a Senhora  do  Lo-  ' 
reto,  ^ é toda  de  cedro,  e foi  feita  era  Italia;  na 
cornija,  sobre  as  capellas,  estavam  mettidas  em 
nichos,  as  estatuas  dos  doze  apostolos  e dos 
dois  evangelistas  S.  Lucas  e S.  Marcos,  todas  do  '• 

310 


mármore  e vindas  de  Italia.  Hoje  existem  só  as 
estatuas  dos  evangelistas,  no  arco  cruzeiro,  so- 
bre as  duas  portas  que  deitam  para  a sacristia; 
as  dos  apostolos,  que  se  destruiram  completa- 
mente no  incêndio,  fòratn  substituidas  por  pin- 
turas a claro-escuro,  simulando  as  antigas  esta- 
tuas. A actual  egreja  tem  a capella-mór,  dois  al- 
tares em  frente,  no  arco  cruzeiro,  sendo  o do  la- 
do do  Evangelho,  dedicado  ao  Santissimo,  e o do 
lado  da  Epistola,  ao  Espirito  Santo,  onde  se  v6 
collocada,  n’uma  maquineta,  a imagem  do  Se- 
nhor Jesus  do  Bom  Fim;  os  5 altares  d’esse  mes- 
mo lado  teem  as  seguintes  invocações,  indica- 
das nos  respectivos  quadros:  S.  Miguel,  S.  Fran- 
cisco de  Assis,  Santo  Antonio,  Senhora  do  Monte 
do  Carmo,  e Santa  Catharina  de  Gênova.  E’  n’es 
te  altar  onde  se  costuma  collocar  a imagem  da 
Senhora  da  Conceição,  em  dezembro,  para  a fes- 
tividade que  08  italianos  celebram  todos  os  an- 
nos. Os  altares  do  lado  do  Evangelho  são  quatro 
em  vez  de  cinco,  por  causa  da  porta  que  dá  ia- 
giesso  para  a rua  de  S.  Roque,  e são  dedicado»^ 
a S.  João  Baptista,  S.  Francisco  de  Paula,  S. 
Carlos  Borromeu,  e hanfAnna.  Sobre  a porta 
da  entrada  principal,  para  o lado  da  praça  do 
Loreto,  vê-se  um  grupo  de  anjos  gravados  em 
mármore  de  Carrara,  segurando  o escudo  ponti- 
ficio;  aquelle  trabalho  de  esculptura  é attribuido 
ao  artista  italiano  Borromino.  As  lados  estão 
duas  grandes  estatuas  de  S Pedro  e S.  Paulo, 
e sobre  a cornija,  a estatua  da  Seuhora  do  Lo- 
reto. Sobre  a porta  travessa  ha  também  um  qua- 
dro em  mármore,  representando  a fugida  de 
Nossa  Senhora  para  o Egypto.  Na  sacristia  ain- 
da hoje  se  veem,  em  frente  do  altar,  onde  se  ve- 
nera 0 Senhor  Jesus  dos  Afflictos,  os  retratos  a 
oleo  dos  dois  genovezes,  priucipaes  promotores  da 
primeira  reedificação,  Francisco  André  Carrega 
e Nicolau  Micon,  em  que  já  falámos,  os  quaes 
estão  sepultados,  um  de  cada  lado  do  altar  da 
mesma  sacristia.  Na  casa  do  despacho  da  ir- 
I mandade,  também  se  vê  o retrato  de  José  Fon- 
tana, e outros  quadros  em  madeira,  uma  espe- 
cic  de  mosaico,  offerccidos  em  1822.  No  altar  da 
sacristia  está  um  lindo  busto  de  Nossa  Senhora, 
esculpido  em  mármore  de  Carrara.  No  anno  de 
1857,  em  que  Lisboa  se  viu  invadida  pela  terri- 
vel epidemia  da  febre  amarella,  começou  a cele- 
brar-se uma  festa  ao  Senhor  dos  Afflictos  na  sa- 
cristia do  Loreto,  em  cumprimento  d'um  voto 
feito  pelas  pessoas  pertencentes  á egreja;  essa 
festa  fez  se  todos  os  annos  até  á morte  de  Eugê- 
nio Mangaldi  e do  padre  Ferrari,  que  fôram  os 
últimos  fallecidos,  d’e88es  devotos.  A solemnida- 
de  mais  imponente,  que  se  rcalisa  na  egreja  do 
Loreto,  é a da  Senhora  da  Conceição,  em  8 de 
dezembro.  Ainda  assim,  hoje  não  tem  semelhança 
com  a sumptuosidade  que  se  observava  ha  mais 
<le  30  annos,  e de  que  ainda  nos  lembramos.  O 
sermão  de  manhã  era  prégado  em  italiano;  de 
tarde,  executava  se  um  pomposo  Te-Denm,  a 
grande  instrumental,  a que  assistia  o Núncio  de 
Sua  Santidade,  e muitas  pessoas  da  primeira  no- 
breza do  paiz.  Hoje  estão  de  posse  da  egreja  uns 
padres  italianos,  que  lhe  fizeram  algumas  modifi- 
cações 

Egreja  do  Menino  Deus.  Foi  um  recolhimento 
de  mantelatas  da  ordem  Terceira  de  S.  Francis- 
co, de  Xabregas,  onde  também  ha  um  hospital 
para  os  doentes  da  mesma  ordem.  Para  a sua 


LIS 


LIS 


fuudaçào,  que  teve  priacipio  em  1710,  comprou 
a ordem  terceira  umas  casas  que  possuia  João 
Antonio  de  Alcaçovas  defronte  da  antiga  egreja 
parochial  de  S.  Í’homé.  A 4 de  julho  de  1711  lan- 
çou D.  João  V a primeira  pedra  no  edificio,  con- 
correndo com  avultada  esmola  para  a continua- 
ção da  obra,  que  nunca  se  concluiu.  A ordem  ter- 
ceira obrigou-se  por  uma  escriptura  a pagar  to- 
dos os  annos  70^000  réis  ao  prior  e beneficia- 
dos da  referida  parochia,  pela  falta  da  regalia 
das  festas  que  a mesma  ordem  executava  com  os 
religiosos  n’este  hospicio,  e por  poderem  sepul- 
tar na  sua  egreja  os  terceiros.  No  altar-mór  do 
novo  templo  foi  collocada  a imagem  do  Menino 
Jesus,  imagem  muito  afamada  de  milagrosa,  que 
fôra  oflferecida  á ordem  terceira  pela  madre  Ce- 
cilia  de  Jesus,  do  convento  da  Madre  de  Ueus. 
A egreja  ficou  conhecida  pelo  nome,  que  ainda 
hoje  conserva,  de  Menino  Deus.  No  hospital  ha- 
via enfermeira-mór  e mais  cinco  irmãs,  era  cujo 
numero  entrava  a aia  do  Menino  Jesus.  O terre- 
moto de  novembro  de  1755  não  causou  prejuizo 
á egreja,  e para  ali  fôram  os  conegos  e a basili- 
ca  de  Santa  Maria,  que  tinham  estado  em  bar- 
racas na  freguezia  de  S.  José.  A primeira  vez 
que  exerceram  os  actos  ecclesiasticos  na  egreja 
do  Menino  Deus  foi  na  festa  do  Anjo  Custodio 
em  1757.  As  enfermarias  do  hospicio  e a casa  do 
despacho  da  ordem  terceira  é que  ficaram  arrui- 
nadas Na  occasião  do  terremoto  vieram  para  es- 
ta egreja  as  freguezias  de  Thomé  e Salvador, 
saindo  mais  tarde,  a de  S.  Thomé  para  S.  Vicen- 
te, e a do  Salvador  para  a sua  antiga  egreja 
Actualmente  no  Menino  Deus  existem  as  irman- 
dades do  Menino  Jesus,  a do  Senhor  Jesus  do 
Penedo,  e a do  Rosário. 

Egreja  do  Monte  e S.  Gens.  Foi  fundada  em 
1147,  logo  depois  da  tomada  de  Lisboa, sendo  na 
primitiva  consagrada  a S.  Gens,  bispo  de  Lis- 
boa, que  n’este  sitio  fôra  martyrisado  com  ou- 
tros seus  companheiros.  O eremitas  de  Santo 
Agostinho,  quando  vieram  para  Portugal  no  mes- 
mo anno  de  1147,  estabeleceram-se  n’esta  ermida, 
que  ficava  nas  faldas  do  monte  de  S.  Gens,  cons- 
truindo com  esmolas  umas  casas  contiguas,  para 
lhes  servirem  de  hospicio,  e a que  se  deu  o nome 
de  Eremitorio  de  S.  Gens.  Existia  aqui  a cadeira 
de  pedra  histórica,  em  que,  dizem,  o santo  se 
sentava  para  prégar  e ensinar  a doutrina  aos 
christãos.  Os  religiosos  conservaram  se  aqui  até 
1243.  N’este  anno,  a proprietária  do  monte  de 
S.  Gens,  uma  senhora  chamada  D.  Suzana,  con- 
doida  de  vêr  os  frades  alojados  n’um  sitio  tão 
mau  e doentio,  lhes  fez  doação  do  monte,  para 
ali  poderem  construir  um  convento  mais  amplo, 
doando  lhes  juntamente  todas  as  terras  cir- 
cumvisinhas,  que  também  lhe  pertenciam,  assim 
como  uma  herdade  que  possuia  em  S.  Vicente  de 
Fôra.  Os  religiosos  construiram  então  o seu  se- 
gundo convento  e capella  no  cume  do  monte, 
passando  para  ali  a cadeira  de  S.  Gens,  que  se 
collocou  debaixo  d’um  alpendre,  onde  ainda  ho- 
je se  conserva.  Mais  tarde  vieram  os  eremitas 
augustinianos  fundar  o seu  terceiro  convento  no 
siiio  da  Graça,  então  chamado  Almafála  (V.  Lis- 
boa, convento  da  Graça),  conservando  todavia  a 
posse  e administração  da  antiga  capella.  A ca- 
deira de  S.  Gens  era  de  grande  devoção,  onde 
iam  sentar-se  muitas  pessoas  aleijadas  e muitas 
senhoras  quando  se  viam  aproximar  da  materni- 


dade. Esta  devoção  ainda  se  tornou  mais  fervo- 
rosa, depois  que  a rainha  D.  Maria  Anna  d’ Áus- 
tria foi  ali  sentar-se  em  1723  para  ser  bem  suc- 
eedida  no  seu  parto,  mandando  pôr  grades  de 
ferro  em  torno  da  cadeira.  O terremoto  de  1755 
arruinou  totalmente  a egreja  do  Monte  e S.  Gens. 
A imagem  de  Nossa  Senhora,  que  actualmente 
existe,  é a antiga,  que  foi  achada  debaixo  das 
ruinas  sem  lesão  considerável.  O padre  capellão, 
com  0 auxilio  de  alguns  devotos,  mandou  logo 
edificar  uma  capella  dc  madeira  no  m<-smo  sitio, 
onde,  com  a possivel  deccncia  foi  por  algum  tem- 
po venerada,  tratando-se  com  fervor  da  reedifi- 
cação  da  egreja,  que  veiu  a concluir-se  com  to- 
da a magnificência,  sendo  o edificio  ampliado. 
Para  estas  obras  concorreram  os  devotos  cora  es- 
molas, especialmente  o contador-mór  Plácido  da 
Castanheira,  que  só  á sua  custa  concorreu  com 
a maior  parte  das  despezas  A planta  loi  feita 
pelo  architecto  Ilonorato  José  Correia.  Em  1796 
e 1798  imaginou-se  um  novo  projecto  para  se 
reedificar  a planta  da  egreja,  e fazer  de  novo 
duas  fachadas.  Esta  planta  era  accrescentada 
com  uma  casa  de  sete  capellas  dedicada  aos  mys- 
terios  de  Nossa  Senhora  Nada,  porém,  foi  a eftei- 
to  Em  1814  se  mandou  ali  collocar  arvoredo,  que 
ainda  existe.  Teem  se  feito  por  diversas  vezes 
alguns  concertos  n’esta  egreja;  em  186o  foi  toda 
restaurada,  sendo  o tecto  pintado  a fingir  estu- 
que apainellado  e floreado,  com  tanto  primor, 
que  illude  á primeira  vista,  julgando-se  verda- 
deiro estuque.  Também  se  restaurou,  n’esta  oc- 
casiào,  0 presepe,  que  está  do  lado  esquerdo  á 
entrada  da  porta  principal.  A egreja  tem  tres 
altares,  estando  no  altar-mór  a imagem  de  .Nos- 
sa Senhora  do  Monte.  O marco,  que  se  vê  no 
pedestal  da  cruz  do  atrio  da  egreja,  tem  a data 
de  1147.  Ha  aqui  a confraria  de  S.  Gens.  Na 
egreja  existem  muitos  quadros,  sendo  conside- 
ra los  os  melhores  os  que  representam  os  doze 
apostolos,  pintados  por  Joaquim  Manuel  da  Ro- 
cha. Antigamente  havia  ali  uma  feira  publica 
annual  em  8 de  setembro,  e que  durava  tres 
dias.  O adro  da  egreja  do  Monte  é um  dos  mais 
in  portantes  e dilatados  pontos  de  vista  de  Lis- 
boa. D’ali  se  desfrueta  o rio  Teju,  grande  parte 
da  cidade,  e alguns  arrabaldes,  muitas  serras, 
planiciese  povoações.  Dizem  que  a invocação  pró- 
pria da  Senhora  do  Monte  é Nossa  Senhora  da 
Visitação,  e que  se  ficou  assim  chamando  pelo 
local  em  que  está  a eapella.  D’ahi  vem,  que  em 
veneração  d’este  titulo,  nas  segundas  feiras  do 
mez  de  junho  até  ao  dia  24,  de  S.  João,  tinha 
a seguinte  devoção  o povo  de  Lisboa,  principal- 
mente  as  mulheres,  a qual  se  lê  no  liv.  5.“,  tit. 
3.“  da  Chronica  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho, 
de  fr.  Antonio  da  Purificação:  «Depois  que  cada 
devoto  faz  a sua  oração  n’esta  ermida,  se  torna 
a sair  d’ella,  e tomando  pela  parte  esquerda  a 
vae  cercando  em  roda  até  chegar  pela  parte  di- 
reita á mesma  estancia  d’onde  havia  começado  o 
circulo.  E feito  este  primeiro  circulo  prosegue 
logo  a fazer  o segundo,  e assim  continua  até  fa- 
zer nove  circulos;  e acabados  elles  torna  a en- 
trar na  ermida,  e ofl^'erece  á Virgem  Senhora 
Nossa  aquelles  passos,  tomando  a por  advogada 
para  suas  necessidades.» 

Egreja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e San- 
to Antonio  á Carreira  dos  Cavalhs.  Foi  hospicio 
de  religiosos  capuchos  da  provincia  da  Concei- 
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ção  da  Beira  e Minho,  reedificado  em  1738,  na 
estrada  da  Carreira  dos  Cavallos,  pela  devoção 
e dispêndio  do  infante  D.  Francisco.  Em  1755  o 
mandou  novamente  reedificar  o infante  D.  Pe- 
dro, em  todas  as  suas  officinas,  dormitorios  e cel- 
las  com  generosidade  verdadeiramente  regia. 
Com  o terremoto  de  1755  sofifreu  peoueno  estra- 
go, mas  os  religiosos,  muito  assustados,  resaram 
algum  tempo  na  portaria,  e mandaram  reparar 
um  pedaço  da  parede  do  altar  mór  que  tinha 
caido.  Este  templo  tem  o titulo  de  Real  Capella. 

Egreja  de  Santo  Amaro.  Está  situada  na  emi- 
nência d'um  monte,  d’onde  se  goza  um  lindo  pa- 
norama, d’uma  larga  varanda  cercada  de  grades 
de  ferro.  Para  a egreja  sóbe-se  por  uma  bem 
lançada  escada  de  pedraria,  com  espaçosos  ta- 
boleiros.  A construcçào  da  egreja  denota  grande 
antiguidade,  e d’ella  faz  menção  Christovào  Ro- 
drigues d’01iveira,  quo  escreveu  em  1551.  Em 
1540  já  existia  uma  confraria  de  Santo  Amaro 
na  egreja  de  S.  Sebastião  da  Pedreira;  a esta 
confraria  foi  doado  o terreno  onde  existe  a 
actual  egreja  de  Santo  Amaro.  Em  18  i7,  a junta 
de  paroebia  da  freguezia  de  S.  Pedro,  em  Al- 
cantara,  vendo  o abandono  em  que  estava  aquel- 
le  templo,  se  encarregou  da  sua  administração. 
A egreja  de  Santo  Amaro  foi  um  dos  raros  edi- 
ficios  religiosos  que  escaparam  do  terremoto  do 
1755.  E’  de  boa  architectura,  em  fórma  redonda, 
de  pedra  lavrada,  com  tres  portas,  sendo  a prin- 
cipal para  o nascente,  uma  pa>a  o norte  e outra 
para  o sul.  Além  da  capella  mór,  onde  está  a 
imagem  de  Santo  Amaio,  tem  mais  duas  late- 
raes.  A egreja  ora  sujeita  a S.  João  de  Latrão, 
Roma.  Tem  bom  adro  com  duas  capellas  do  mes- 
mo santo,  ambas  revestidas  de  azulejos,  nas 
quaes,  no  dia  da  festa  de  Santo  Amaro  se  dizem 
muitas  missas,  onde  concorrem  muitos  romeiros, 
seus  devotos.  Havia  um  capellão  que  resava 
missa  todos  os  ^ías,  e um  ermitão,  que  pedia  es 
mola  para  o culto  do  santo;  tendo  ambos  casa 
em  que  viviam,  junto  á egreja.  Sendo  Santo  Ama 
ro  advogado  contra  as  moléstias  de  braços  e 
pernas,  é grande  a romaria  que  ainda  hoje  ali 
concorre  no  mez  de  janeiro,  em  que  se  festeja  o 
santo,  levando  a maioria  das  pessoas  muitas  pro 
messas,  sendo  consideráveis  asesm'las  que  du- 
rante os  dias  em  que  dura  a romaria  se  recebem 
na  capella,  o que  dá  um  grande  rendimento  pa 
ra  0 seu  culto  todo  o anuo.  Antigameute  vinha 
muita  gente  das  províncias  á romaria  de  Santo 
Amaro,  e ainda  hoje  as  ovarinas  c os  gallegos 
concorrem  em  grande  devoção  a esta  festa.  Nas 
tardes  dos  domingos  de  janeiro  se  veem  no  lar- 
go umas  p'>D’'lares  danças  e descantes  ao  som 
de  gaita  cl’  foH’  s e do  tambor.  As  ovarinas  com 
enfiadas  de  pi.ihòes  que  mandam  vir  dos  pinhaes 
de  Leiria,  Bo  noarral  e d’outros  pontos,  assen- 
tam-se nas  escadarias  que  vão  para  a egreja,  e 
ali  os  vendem.  Entre  as  numerosas  promessas 
que  revestem  as  paredes  do  templo,  conta- 
se  uma  perna  de  prata,  como  a de  uma  creança 
de  seis  mezes,  objecto  de  muito  valor,  que  dizem 
ser  otferta  d'um  rei  portuguez. 

Egreja  de  Santo  Antonio.  O senado  da  cama- 
ra  de  Lisboa  construiu  na  sé  uma  capella  em 
honra  do  popular  santo  portuguez;  não  se  sabe 
bem  ao  certo  a data  da  construcçào,  mas  segun- 
do parece,  já  existia  em  1431;  e o pana  Eugênio 
IV  dispensou-a  da  jurisdicção  ordiuaria,  por  uma 
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bulia  datada  do  anno  de  1433,  a pedido  do  mes- 
mo senado.  Diz  se  tambem  que  el-rei  D.  Affonso 
V,  depois  das  conquistas  de  Tanger  e Arzilla, 
em  1471,  trouxera  de  Tanger  umas  portas  de 
bronze,  e que  as  offereceri  para  a capella  de 
Santo  Antonio.  D.  João  II  ordenou  depois,  em 
seu  testamento,  a el-rei  D.  .Manuel,  que  lhe  suc- 
cedeu  no  throno,  a construcçào  de  um  templo 
dedicado  ao  nosso  santo  compatriota,  no  mesmo 
local  onde  existira  a casa,  em  que  elle  nascera. 
D.  Manuel  cumpriu  esta  clausula  do  testamento, 
e 0 culto  da  capella,  que  existia  na  sé,  passou 
para  a nova  egreja,  que  aquelle  monarcha  dotou 
com  muita  grandeza,  ricos  paramentos,  alfaias, 
vasos  sagrados,  e importantes  rendimentos,  o que 
tornou  a egreja  de  Santo  Antonio  uma  das  mais 
sumptuosas  d’aquellaepoca.  Assim  ficou  conver^ 
da  em  templo  sagrado  a casa  histórica,  que  aitfda 
hoje  é denominada=fíeaí  casa  de  Santo  Antonio. 
Dentro  da  egreja,  por  debaixo  do  côro,  ao  lado 
esquerdo  da  porta  principal,  está  escripto  n’um 
grande  quadro  de  pedra,  um  resumo  d’este  facto. 
Do  lado  direito,  n’um  outro  quadro  egual,  está 
tambem  escripto  em  resumo  o facto  de  ter  esca- 
pado ao  terremoto  a capella-mór  e o pequeno 
quarto,  onde  a tradição  diz  que  o saoto  nasceu, 
0 qual  está  collocado  por  debaixo  da  referida  ca- 
pella, assim  como  a data  de  25  de  agosto  da 
1707,  em  que  se  lançou  apedra  fundamental  no 
templo  que  hoje  existe  Attendendo  á piedosa 
devoção  dos  dois  monarchas,  o arcbitecto  collo- 
cou  um  rotulo  no  arco  da  porta  formando  uma 
especie  de  grinalda,  em  que  se  viam  umas  letras 
do  pedra,  simulando  troncos  de  arvores,  e vários 
bichos  esculpidos.  As  letras  diziam  o seguin- 
te: 

JOA.NNES  II  EMM.VKUEU  I 
BEQE3  HOC  OPUS  C0N8  rRUXERUST 

Debaixo  da  tribuna  do  senado  estava  uma  pe- 
dra dourada  com  uma  longa  inscripção  que  vem 
transcripta  uo  livro  das  Antiguidades  de  Lisboa, 
, publicado  por  Antonio  Coelho  Gasco.  Todos  os 
* reis  de  Portugal  concorreram  para  o esplendor 
i do  templo;  D.  João  V,  porém,  sempre  grandioso 
I em  todos  os  emprehendimentos,  especialmente 
, em  relação  ás  coisas  religiosas,  foi  o monarcha 
que  mais  se  distinguiu  em  concessões  e offcrtas. 
0 templo  restaurou-se, começando  as  obras  valio- 
simasem  1718, sendo  provedor  oconde  da  Ribei- 
ra, D.  Rodrigo  da  Gamara  Veiu  ped  a de  Italia, 
com  que  se  fizeram  importantes  e primorosos 
trabalhos  do  embutidos  de  difierentes  côres,  que 
serviram  para  guarnecer  o tecto,  e outros  orna- 
mentos do  corpo  da  egreja.  Todos  os  annos  au- 
gmentava  a grandeza  do  templo,  com  a compra 
do  muitas  alfaias  e paramentos  valiosos  para  as 
solemnidades  religiosas.  Só  a prata  que  existia 
n’aquella  santa  e real  casa,  elevada  em  honra  do 
thaumaturgo  portuguez,  estava  avaliada  em  90 
mil  cruzalos  f lrf:0(>0á000  réis);  doante  da  ima- 
gem do  santo  viam  se  nove  lampadas  de  prata, 
primorosatnente  trabalhadas.  As  obras  da  gran- 
diosa restauração,  reali  lada  por  D.  João  V,  ter- 
minaram em  1728;  o templo  continuou  progre- 
dindo em  engrandecimento,  devido  á magnani- 
midade d'aqu(nie  monarcha,  e diz  se  que  no  an- 
no de  1740  os  seus  rendimentos  suoiam  aproxi- 
madamente a 23  mil  cruzados;  as  esmolas  dos 
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devotos  avultavam  extraordinariamente,  dispen- 
dendo  se  grande  parte  em  missas,  que  durante  o 
anno  se  resavam,  entre  vinte  e cinco  a trinta 
mil.  Antes  da  restauração  feita  por  D.  Joào  V, 
nào  havia  collegiada,  só  depois  é que  ella  se  es- 
tabeleceu. Tinha  um  capellào-mór,  que  recebia 
diffcrentes  proventos;  no  côro  contavam  se  19 
capellães  cantores,  dos  quaes  havia  6 por  insti- 
tuição de  D.  Joào  V,  4 meninos  de  capella  ef- 
fectivos  e 3 supranumerários.  Pelo  que  respeita 
aos  bens  da  casa  poucos  templos  haverá  que  te- 
nham tido  tão  grande  rendimento  e possuido  tão 


rias  d’esta  corte;  3.®  de  alguns  bens  e foros  doa- 
dos ou  deixados.  A egreja,  além  do  altar-mór, 
tinha  mais  4 dedicados  ao  sr  Jesus  de  Portugal, 
Jesus  Maria  José,  S.  Francisco  e S.  Boaventura; 
uma  grande  reliqula  da  cabeça  do  santo,  que  o 
infante  D.  Pedro,  61ho  de  -João  I,  conseguiu  tra- 
zer de  Padua;  uma  custodia  de  ouro  com  pedras 
preciosas  encerrando  um  dedo  do  santo,  que  a rai- 
nha de  Ilespanha,  D .Margarida  d’Aust''ia,  mu- 
lher de  Filippe  III,  obteve  da  Republica  de  Ve- 
neza em  1610,  e veiu  ella  propna  trazer  á egre- 
ja, 0 qual  exponio-se  no  seu  altar  á veneração 


Egreja  de  Santo  Antonio  da  Sé 


ricas  alfaias.  Só  no  tempo  de  D.  João  III  as  es- 
molas se  calculavam  annualmente  em  perto  de 
ItOOOíOOO  réis,  quantia  importantissima  n’a 
quella  epoca;  e tal  augmento  foi  tendo  o rendi- 
mento, que  pouco  antes  do  terremoto  chegou  a 
exceder  a 8:000^000  réis.  Isto  procedia  princi- 
palmente: 1.®  de  esmolas  com  que  os  devotos  do 
santo  concorriam  de  todo  o reino,  no  qual  em 
vista  de  Breves  Pontifícios  e Provisões  Regias, 
se  não  podia  pedir  em  nome  de  Santo  Antonio 
senão  para  a sua  casa  de  Lisboa;  2.®  de  juros 
assentados  em  alguns  almoxarifados  e thesoura- 


i dos  fíeis  em  todos  os  dias  da  sua  festa,  e dan- 
I do-se  a beijar  ao  povo,  do  mesmo  altar  desappa- 
receu  em  S de  junho  de  1718.  Junto  á egreja  es- 
I teve  em  tempo  o senado,  conservando  se  ainda 
ali  no  glorioso  dia  primeiro  de  dezembro  de 
I 1610.  Foi  d’ali  que  sairam  incorporados  os  verea- 
' dores  com  a bandeira  da  cidade,  para  se  reunirem 
aos  que  pelejavam  pela  restauração  do  reino. 
Annexa  a esta  egreja  foi  instituida  uma  cadeira 
! de  latim  para  a instrucção  de  8 meninos  que,  ao 
passo  que  serviam  na  capella,  se  preparavam  com 
esse  estudo  para  a sua  futura  ordenação,  concor- 
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rendo  a casa  com  a despeza  d’ella,  quando  pelo 
seu  comportamento  d’isso  se  tornavam  credores, 
e chegando  até  a provei  os  nas  capellas  vagas. 
O terremoto  de  1755  destruiu  tanta  grandeza, 
salvando-se  unicamente  a capella-mór  e o peque- 
no quarto  onde  nascera  o santo,  conforme  dissé- 
mos.  A imagem,  que  hoje  se  venera,  é ainda  a 
mesma  que  entào  existia,  c que  foi  salva  tam- 
bém, por  estar  collocada  no  altar-mór.  Nas  pro 
prias  ruinas  da  egreja  construiu-se  uma  barraca 
para  se  celebrarem  os  officios  divinos,  o que  se 
realisou  pola  primeira  vez  no  dia  um  de  novem- 
bro de  1756  O actual  templo  foi  edificado  pelo 
architecto  portuguez  Matheus  Vicente,  que  foi 
também  quem  edificou  o convento  da  Estrella. 
As  obras  fizeram-se  pelo  senado,  e á custa  de 
muitas  esmolas  do  pessoas  devotas  No  anuo  de 
1780,  já  estavam  bastante  adeantadas,  quando 
se  recebeu  do  Ultramar  um  importante  auxilio 
pecuniário.  A’  porta  da  egreja  viam-se  durante 
todo  o tempo  que  duraram  os  trabalhos  de  re- 
construcçào,  os  meninos  de  côro  pedindo  esmo 
las,  commemorando  assim,  além  da  i léa  piedosa, 
o facto  de  Santo  Autonio  ter  sido  menino  do  côro 
da  sé  de  Lisboa  Em  muitas  localidade.s  arma 
ram-se  diversos  nichos  com  a imagem  do  santo 
thaumaturgo,  onde  também  se  recebiam  esmolas. 
Foi  talvez  d’estes  nichos,  que  se  seguiu  o costu- 
me, que  já  hoje  é raro,  dos  rapazes  armarem  pe- 
las ruas  altarzinhos  ao  santo  popular,  pedindo 
esmolas  aos  transeuntes  para  cêra,  e outros  fes- 
tejos infantis.  No  dia  15  do  maio  de  1787  foi 
benzido  o templo,  e franqueado  á devoção  dos 
fieis,  mas  no  anno  de  1812  é que  ficou  definiti- 
vainente  concluido.  As  obras  importaram  em  300 
mil  cruzados  ("120  contos  de  réisj.  A egreja  é de 
fórma  elegante;  além  da  capella-mór,  tem  mais 
4 altares:  o do  Santíssimo,  do  Espirito  Santo, 
Santo  Christo,  e Senhora  da  Conceição;  um  or- 
gão  muito  apreciado,  e magníficos  quadros 
pintados  pelo  distincto  pintor  Pedro  Alexandri- 
no de  Carvalho,  e que  não  fôram  ainda  retoca- 
dos, apezar  de  já  contarem  mais  de  100  annos 
Aos  lados  do  altar-mór,  estão  também  as  ima- 
gens de  S.  Sebastião  e S.  Vicente.  Ao  principio 
da  egreja  vê-se  outro  altar  dedicado  á Senhora 
das  Dores,  e defronte  um  quadro  representando 
Santo  Antonio,  que  fr.  Marcos  de  Lisboa  diz  ser 
uma  verdadeira  effigie,  copiada  em  Padua  De- 
baixo da  capella-mór  ainda  se  conserva  o pe- 
queno quarto,  onde  o santo  nasceu,  segundo  di- 
zem os  chrouistas.  E’  uma  especie  de  corredor 
subterrâneo,  muito  baixo,  forrado,  em  parte,  de 
azulejos  azues  e brancos  floreados;  as  paredes 
são  de  alvenaria  e caiadas;  ao  fundo  fórma  um 
pequeno  vão,  onde  está  o seguinte  letreiro  cs- 
cripto  em  latim: 

NASCITUR.  H.^C.  PARVA.  UT. 

TRADUKT.  ANTONICS,  AEDE. 

VtUEM.  COEI  I.  MODIS.  ABSTÜLIT. 

ALMA.  DOMUS. 

cuja  traducção  é a seguinte:  N' esta  pequena  casa, 
segundo  rejerem,  nasceu  Antonio,  aquelle  que  a 
celestial  morada  nos  arrebatou.  O quarto,  para 
onde  se  entra  por  uma  escada,  que  se  vè  na  sa- 
cristia ao  lado  do  altar,  era  perfeitamento  escu- 
ro, porque  a claridade  que  recebia,  provinha  d’u- 
ma  unica  fresta,  que  ficou  soterrada,  quando  se 
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levantou  a rua  defronte  da  egreja  da  sé;  para 
ali  se  entrar,  era  preciso  luz,  porém  depois  foi 
arredada  a pedra  que  do  lado  da  rua  tapava  a 
fresta  e a claridade  tornou  a ser  restituída.  A 
egreja  ainda  hoje  pertence  á Camara  Municipal, 
que  é sómente  quem  sobre  ella  tem  jurisdicçâo. 
No  dia  13  de  junho,  em  que  se  festeja  o mila- 
groso santo,  realisa  se  uma  pomposa  solemnida- 
de,  precedida  da  trezena,  que  começa  no  dia  l,  á 
qual  assistem  todos  os  vere  idores  da  camara  com 
o miior  acatamento.  Durante  o dia  costuma  es- 
tar patente  á devoção  dos  fieis,  o quarto,  em  que 
falámos.  Da  sé  também  é de  antigo  uso  ir  uma 
delegação  do  cabido  patriarchal  visitar  o~antigo 
menino  do  côro,  honra  e gloria  da  nação  portu- 
ueza,  no  dia  da  sua  commemoração  solemne.  A 
elegação  entra  pela  porta  principal,  e depois  do 
} Tantum  Ergo  cantado  pelo.s  cantores  da  sé,  sae 
I pela  porta  travessa,  era  direcção  á cathedral. 
j Um  pouco  adeante  d’esta  porta,  vê-se  também 
I um  quadro  de  pedra,  onde  está  descripto  o fa- 
cto do  papa  Pio  VII  conceder,  a instancias  da 
! rainha  D.  .Maria  I,  muitas  indulgências  a todas 
' as  pessoas  que  devotameute  visitarem  em 
qualquer  dia  do  anno  a real  casa  de  S.  Antonio. 
A egreja  tem  muitos  privilégios  concedidos  pela 
Santa  Sé.  O mais  importante  é o do  pontifice  Eu- 
gênio IV,  pela  bulia  de  3 das  kalendas  de  feverei- 
ro de  1433,  expedida  no  terceiro  anno  do  seu  pon- 
tificado com  que  aquella  casa  ficou  immediatamen- 
te  sujeita  á Santa  Sé  Apostólica,  e isenta  da 
jurisdicçâo  ordinaria  de  todo  e qualquer  prcia 
do,  sem  reconhecer  outro  superior  ecclesiastico 
I que  não  fôsse  o papa.  Esta  isenção  foi  mais 
r d’uraa  vez  disputada  pelo  ordinário  de  Lisboa, 
que  tentava  exercer  jurisdicçâo  na  casa  e capel- 
; la  de  Santo  Antonio,  mas  a Corôa  portugueza 
I soube  sempre  defender  de  similhantes  ataques 
: aquella  prerogativa.  Assim  em  1647  viu-se  obri- 
gado 0 senado  a levar  por  esse  motivo  um  re- 
I curso  á Corôa,  que  lhe  foi  decidido  favoravel- 
I mente  por  sentença  de  11  de  dezembro  d’aquelle 
anno,  confirmado  pelo  Desembargo  do  Paço  a 20 
de  julho  do  1648.  Da  mesma  fórma  recorrendo 
I senado  a esse  meio  quando  no  tempo  do  D.  João 
I V o ordinário  de  Lisboa  tentou  nova  invasão,  re- 
I pellido  pela  sentença  do  Juizo  da  Corôa  de  27  de 
i julho  de  1730  Outro  privilegio,  que  foi  concedi- 
I do  por  Clemente  X em  breve  de  23  de  dezembro 
de  1675,  dirigido  ao  arcebispo  de  Calcedonia, 
núncio  n’este  reino,  consiste  em  se  poder  cele- 
brar missa  na  egreja  uma  hora  antes  da  aurora, 
e uma  hora  depois  do  meio  dia.  Estas  graças  per- 
manentes fôram  confirmadas  por  Pio  Vl  no  bre- 
ve de  19  de  feve-eiro  de  1782,  que  obteve  a rai- 
nha D Maria  I.  Fôram  também  concedidas  mui- 
tas graças  á confraria  do  santo  d’esta  egreja, 
por  bulias  de  diversos  poutifices,  que  em  segui- 
' da  mencionamos:  1.®  Breve  do  papa  Eugênio  IV, 
datado  do  3.®  dia  das  Kalendas  de  fevereiro  do 
i anno  (21  de  janeiro)  de  1433,  concedendo  isen- 
! ção  «in  perpetuum»  de  toda  a jurisdicçâo  do  Or- 
' dinario.  Arcebispo  e Arcediago  do  Lisboa,  ou 
j de  outra  qualquer  autoridade  ecclesiastica,  ex- 
cepto  a Santa  Sé  Apostólica,  para  esta  Capella, 
com  todas  as  suas  possessões,  rendas  e bens  pre- 
sentes e futuros.  2.®  Breve  do  papa  Clemente  X, 

' datado  de  23  de  dezembro  de  1765,  confirmando 
i todas  as  isenções,  graças  e privilégios,  concedi- 
dos pelos  Summos  Pontifices,  seus  antecessores, 
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á antiga  e magnifica  egreja  fundada  em  honra 
de  Santo  Antouio  Fortuguez,  que  na  Italia  se 
chama  de  Padua,  e bem  assim  ao  Piovedor  e ou- 
tros oíficiaes  e confrades  da  dita  Confraria  de 
Santo  Antonio  de  Lisboa.  3.®  Breve  do  Santo  Pa- 
dre 0 Papa  Paulo  IV,  datado  do  16.®  dia  das  Ka- 
lendas  de  Janeiro  do  4.®  anno,  do  seu  pontificado, 
em  que,  além  de  outros  muitos  privilégios,  con- 
cede aos  confrades  d'esta  Confraria,  que  tôrem 
nobres,  graduados  ou  presbytejos,  a faculdade 
de  ter  Altar  Portátil  com  a devida  reverencia  e 
honra,  sobre  o qual  em  logares  para  isto  con- 
gruentes e honestos,  ainda  não  sagrados,  possam 
celebrar  missas  ainda  posto  por  autoridade  or- 
dinária interdicto  Ecciesiastico,  e em  quauto  a 
qualidade  dos  negocios  congruentes  ordenar  isto, 
ainda  antes  do  amanhecer,  junto  á luz  do  dia, 
fechadas  as  portas  e lançados  fora  os  interdi- 
ctos.  4.®  Breve  do  Santo  Padre  Pio  VI;  datado 
de  19  de  fevereiro  de  1732,  confirmando  as  gra- 
ças e privilégios,  concedidos  a esta  egreja  e 
seus  confrados  pelos  Summos  Pontífices  Eugênio 
IV,  e Clemente  X.  Este  breve  tem  o Kegio  Be- 
neplácito, assignado  t.m  nome  da  Rainha  Nossa 
Senhora  pelo  ministro  Visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira.  fi.®  Breve  do  Sauto  Padre  o Papa 
Sisto;  datado  das  Nonas  de  junho  de  1586,  con- 
cedendo varias  indulgências  aos  confrades  de 
Santo  Antonio,  e aind«  aos  que  visitarem  a egre- 
ja em  dias  e com  as  condições  no  mesmo  Breve 
designados.  6.®  Breve  do  Papa  Pio  V^II,  datado 
de  14  de  novembro  de  1816,  reduzindo  differcn- 
tes  encargos.  7.®  Breve  do  Papa  Clemente  X, 
datado  de  23  de  dezembro  de  1675,  concedendo 
a graça  de  se  poder  celebrar  missa  n’esta  egreja 
nma  hora  antes  da  aurora  e outra  depois  do 
meio  dia.  8.®  Breve  do  papa  Gregorio  XVI,  datado 
de  12  de  agosto  de  1810,  concedendo  a esta  egre- 
ja para  o dia  2 de  agosto  de  cada  anno  as  indul- 
gências do  Jubileu  da  Porciuncula  9.®  Breve  do 
mesmo  Papa,  datado  de  14  de  agosto  de  1840, 
permittindo  que  a festa  de  Santo  Antonio  com  a 
missa  própria  se  possa  celebrar  em  qualquer  dia, 
excepto  quando  0 dia  13  de  junho  incidir  nas  do- 
mingas de  Pentecostes  ou  da  Trindade,  ou  no 
dia  do  Corpo  de  Deus.  Este  breve  tem  o Regio 
Beneplácito.  10.®  Breve  do  mesmo  Santo  Padre, 
datado  de  31  de  julho  de  1841,  concedendo  in- 
dulgência plenaria  a todos  os  fieis  que  nas  ex- 
pressas condições  visitarem  esta  Egreja  no  dia 
16  de  julho,  festa  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do 
Carmo,  e nos  dias  do  seu  oitavario.  11.®  Breve 
do  mesmo  Papa,  datado  de  24  de  setembro  de 
1841,  concedendo  que  a missa  própria  da  Tras- 
ladaçào  de  Santo  Antonio  possa  cantar-se  n’esta 
e bem  assim  recitar-se  o ofiicio  proprio, 
quando  o dia  15  de  fevereiro  seja  alguma  das 
Domingas,  Septuagésima,  Sexagésima  ou  Quin- 
quagésima. A camara  municipal,  na  qualidade 
de  administradora,  deliberou  em  sessão  de  31  de 
outubro  de  1906,  que  fôssem  depositados  no  seu 
archivo  os  diplomas  originaes  existentes  na  Real 
Casa  de  Santo  Antonio,  comprovativos  das  suas 
isenções  e privilégios  acima  citados,  que  o the- 
soureiro  inspector  entregou  ao  archivista,  co- 
brando 0 competente  recibo. 

Egreja  de  S.  Braz  e Santa  Luzia.  Situada  no 
largo  do  mesmo  nome,  entre  a rua  do  Limoeiro 
e 0 largo  das  Portas  do  Sol.  A primeira  invoca- 
ção d’esta  egreja  foi  S.  Braz,  e é t.ão  antiga  a 


I sua  fundação  que  a data  ainda  não  pôde  scr 
descoberta.  As  mais  antigas  noticias  certas  re- 
I feretn-se  ao  tempo  em  que  esta  egreja  foi  bai- 
' liado  da  ordem  de  D.  Affonso  de  Malta,  entre  os 
I annos  de  1248  e 1279,  no  reinado  de  D.  Atfonso 
! III,  passando  depois  a ser  commenda  da  mesma 
ordem  Nas  suas  frequentes  reedificações  perdeu 
a egreja  quasi  todos  os  vestígios  da  sua  remota 
antiguidade,  sem  adquirir  belleza  alguma  archi- 
tectonica  'í  orua  se,  porém,  notável  pelas  anti- 
gas sepulturas  reaes  que  encerra:  a de  Fernan- 
do Affonso,  cavalleiro  templário,  filho  bastardo 
do  D.  Affonso  III;  <»il  Affonso,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Malta,  bailio  da  egreja  de  S.  Braz,  tam- 
bém filho  bastardo  do  mesmo  rei;  Fr.  Lourenço 
Gil,  freire  da  referida  ordem,  commendador  de 
S.  Braz,  e filho  do  bailio  Gil  Affonso,  fallecído 
em  31  de  dezembro  de  1316.  Além  d’estas  sepul- 
turas. ainda  aqui  se  véem  outras  com  brazõcs 
d’armas,  grosseiramente  esculpidos  nas  campas. 
Não  se  sabe  quando  esta  egreja  deixou  o seu 
antiquíssimo  orago  S.  Braz,  para  tomar  por  pa- 
droeira a martyr  Santa  Luzia.  A egreja  soffreu 
pequeno  estrago  com  o terremoto  de  1755,  sendo 
de  prompto  reparada. 

Egreja  de  S.  Luiz,  rei  de  França.  A confraria 
de  S.  Luiz  da  nação  franceza  esteve  na  ermida 
de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  no  anno  de  1558. 
Começou-se  a construir  a neva  egreja  de  S. 
Luiz  ás  portas  de  Santo  Antào,  em  1563,  onde 
actualmentc  existe,  a qual  se  concluiu  no  anno 
de  1572,  e juntamente  um  hospital  para  rev.olher 
e tratar  os  doentes  pobres  da  nação  franceza. 
Em  20  de  agosto  do  mesmo  anno  o arcebispo  de 
Lisbqa,  D.  Jorge  d’Almeida  concedeu  licença  pa- 
ra ali  se  celebrar  missa,  cerimonia  que  se  effei- 
tuou  pela  primeira  vez  no  dia  25  seguinte,  em 
que  a egreja  resa  do  S.  Luiz,  rei  de  França.  Pa- 
ra ficarem  isentos  da  freguezia  de  S.  José,  a que 
pertenciam,  se  contrataram  com  o prior,  então 
Nuno  Cabral  Camello,  dando  600  réis  cada  anno. 
Dizem,  que  a imagem  de  S.  Luiz  e muitos  or- 
namentos estiveram  na  ermida  da  Victoria.  A 
confraria  e o seu  capellão  teem  muitos  privilé- 
gios concedidos  pelo  pontífice  Paulo  IV  em  1561. 
A mesma  confraria  fez  no  anno  de  1580  um 
contrato  com  o cozinheiro-mór  da  caldeiraria 
.Marcos  Heitor,  por  este  lhe  fazer  mercês  d'umas 
casas  suas  sitas  defronte  da  mesma  egreja,  onde 
se  fez  o côro,  com  obrigação  de  lhe  mandarem 
resar  casa  semana  uma  missa,  pela  sua  alma,  e 
pela  de  sua  mulher,  com  outras  mais  clausulas. 
A ruina  que  teve  com  o terremoto  de  1755  foi 
pequena,  e logo  se  reparou.  A egreja  ainda  ho- 
je se  conserva,  sendo  muito  concorrida,  espe- 
cialmente pelas  pessoas  da  nossa  aristocracia.  Ali 
se  realisam  sumptuosas  testas,  sobretudo  a do  Mez 
de  .Maria,  que  se  effeitua  em  maio. 

Egreja  de  S.  lioque.  Em  1506  uma  horrorosa 
peste  assolou  todo  o reino  de  Portugal,  fazendo 
os  seus  maiores  estragos  em  Lisboa.  Foi  tão 
grande  a mortandade  que  nas  egrejas  já  não 
havia  capaeidade  para  sepultar  asvictimasda 
horrorosa  epidemia;  então  el-rei  D.  Manuel 
mandou  fazer  um  ct-miterio  n’um  enorme  descam- 
pado, que  ficava  fóra  das  portas  da  cidade,  onde 
hoje  se  vê  o sitio  de  S.  Roque,  e construiu  ali 
uma  ermidinba  dedicada  a S.  Roque,  advogado 
contra  a peste.  A fama  milagrosa  que  o santo 
varão  gozava  em  Veneza,  onde  se  conservava 
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o seu  corpo  incorrupto,  despertou  ao  monarcha 
0 desejo  de  possuir  algumas  das  sagradas  reli- 
quias  do  venerando  advogado  contra  a peste,  e 
por  isso  pediu  á senhoria  de  Veneza  que  lh’as 
concedesse,  como  remedio  tfficaz  e divino  pre- 
servativo contra  a perniciosa  e devastadora  en- 
fermidade. A senhoria  de  Veneza  promptamen- 
te  .satisfez  o pedido  de  el-rei  D.  Manuel,  e as  re- 
liquias  fôram  recebidas  em  Lisboa,  e conduzidas 
para  a ernriidinha  de  S.  Koque,  com  as  maiores 
demonstrações  de  respeito  e devoção.  Balthazar 
Telles,  na  parte  i , pag.  92  e seguintes  da  Chro- 
nica  da  Companhia  de  Jesus,  trata  da  egreja  de 
S.  Roque  com  toda  a minuciosidade,  e diz  que  o 
monte  onde  se  construiu  a ermida,  estava  todo 
coroado  á roda  de  copiosas  e frondosas  olivei- 
ras, uma  das  quaes  se  conservou  por  muito  tem- 
po situada  n’uma  rua  junto  a S.  Koque,  cujos  mo- 
radores cuidavam  desvelladamente.  Essa  rua  ain- 
da é hoje  conhecida  pela  rua  da  Oliveira.  N’a- 
quelle  vastíssimo  campo  havia  um  logar  junto  á 
porta  cidade,  que  depois  se  chamou  postigo  de 
S.  Roque,  no  qual  estava  o adro  e cemiterio  em 
que  se  enterravamos  mortos  pela  peste.  N'eB- 
te  local  é que  se  edificou  a ermida,  lauçando-se 
a primeira  pedra  a 24  de  março  de  ir>ü6,  como 
se  vê  d’uma  pedra  que  estava  sobre  a porta  da 
sacristia  da  confraria  de  S.  Koque,  e a sagrou, 
autoritate  Apostólica,  com  indulgências,  o bispo 
D.  Duarte,  a 25  de  fevereiro  de  1515.  De  outra 
pedra,  que  se  conservava  na  casa  de  S.  Ro- 
que com  um  letreiro  gothico,  consta  que  no  anno 
de  1525  sagrou  o aaro  da  ermida  com  a mesma 
autoridade  e indulgências  o bispo  D.  Ambrosio. 
Acabado  o edificio  se  instituiu  uma  confraria  de 
nome  de  ti.  Koque,  em  que  se  inscreveram  as 
pessoas  reaes  e as  da  primeira  nobreza,  seguin- 
do se  depois  muitas  pessoas  do  povo,  continuan- 
do todos  no  culto  do  santo  padroeiro,  com  o 
maior  fervor  e devoção.  A porta  da  ermida  fi 
cava  voltada  para  o lado  onde  hoje  está  a torre, 
e a capella  mór  no  sitio  em  que  actualmente  se 
vê  a capella  de  S.  Roque.  Dos  terrenos  que  cir- 
cumdavam  a ermida,  pertencia  parte,  desde 
1401,  á ordem  da  Trindade.  Eram  terras  e oli- 
vaes,  que  andavam  aforados  a diversos,  até  que 
por  fim  os  padres  da  Companhia  de  Jesus,  quau- 
do  ali  estabeleceram  a sua  casa  professa,  os  com- 
praram, ficando,  porém,  sempre  pagando  fôro  ao 
convento  da  Trindade.  Em  1553  ainda  a Compa- 
nhia de  Jesus  não  tinha  casa  professa  em  Lis- 
boa, e D.  João  111  lhe  concedeu  a ermida  de  S. 
Roque  jjara  formarem  a sua  egreja  (\ . o artigo 
Jesuita,  vol.  m do  Portugal,  pag.  1021.)  Junto  á 
ermida  havia  duas  casinhas  terreas,  pousada  dos 
capellães  e ermitão,  e n’ellas  se  albergaram  os 
padres  jesuitas,  em  numero  de  14  ou  15,  servin- 
do lhes  da  egreja  a ermida,  com  alfaias  empres- 
tadas do  collegio  de  Santo  Antão.  Assim  vive- 
ram por  dois  annos.  Como  nos  sitios  não  havia 
agua,  iam  todos  elles  buscal-a,  a campa  tangida, 
com  suas  quartas  e cantaros,  como  se  lê  no  Có- 
dice manuscripto  da  Bibliotheca  Nacional,  ms. 
n.”  207.  D.  João  III  comprou  vários  terrenos 
para  a cêrea,  e fez  grandes  donativos  aos  padres 
jesuitas,  com  que  elles  deram  começo  á obra  da 
nova  egreja.  Traçou-se  o projecto  d’um  novo  e 
mais  espaçoso  templo,  ficando  a ermida  a servir 
de  capella-mór  e cruzeiro  A primeira  pedra  foi 
lançada  com  toda  a solemnidade  em  1555  pelo 
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! padre  João  Nunes  Barreto,  da  Companhia  de 
Jesus,  sagrado  patriarcha  da  Ethiqpia.  Não  jul- 
garam os  padres  o templo  sufiiciente  para  os 
I seus  desejos,  e resolveram  em  1566  tornal-o 
' mais  grandioso,  construindo  o templo  de  tres 
I naves,  mas  logo  no  anno  seguinte  reconsidera- 
ram, e assentou-se  então  no  definitivo  plano, 
que  era  ser  o templo  d’uma  só  nave.  Desfizeram- 
se  os  alicerces,  e a capella  antiga,  que  tinha  ser- 
vido de  cruzeiro,  e o alpendre  a que  se  chamava 
egreja  velha;  a obra  seguiu,  porém,  vagarosa- 
mente, em  consequência  da  peste  que  voltou  a 
Lisboa  em  grande  força  em  1569,  e pela  falta  de 
recursos.  Em  1571  puderam  activar  se  mais  os 
trabalhos,  ficando  as  paredes  concluidas  na  al- 
tura da  cornija  interior,  em  outubro  de  1573. 
Entendeu-se  conveniente  não  a cobrir  de  aboba- 
da, com  0 receio  de  que  as  paredes  não  aguen- 
tassem, e por  isso  se  determinou  cobril-a  de  ma- 
deira, e escolheram-se  vigas  vindas  da  Prússia  e 
da  Allemanha.  Nos  annos  de  1555  a 1577  ha- 
viam se  gasto  nas  obras  75:000  cruzados,  para 
cuja  somma  haviam  concorrido  largamente  el- 
rei  D.  Sebastião,  a rainha  D.  Catbarina,  e o 
cardeal  D.  Henrique.  Filippe  II,  de  Ilespanha, 
mandou  a Portugal  o architecto  italiano  Filip- 
pe Terzo,  o qual,  segundo  alguns  aflBrmam,  con- 
seguiu cobrir  o templo  d’um  madeiramento  for- 
mado pelos  mastros  de  madeira  vindos  da  Prús- 
sia, ligados  por  fórma  até  então  não  usada  em 
Portugal.  O adro  da  egreja  de  S.  Roque  era 
muito  maior  do  que  o actual,  avançando  até  um 
terço  do  largo.  O templo  tem  tres  portas,  sendo 
a do  centro  mais  elevada;  o espaço  que  fica  de- 
baixo do  côro  é sustentado  por  duas  bellas  co- 
lumnas  doricas  de  pedra,  vendo-se  a cada  lado 
ciuco  grandes  arcos;  nos  quatro  primeiros  ficam 
as  capellas,  mettidas  para  dentro  das  paredes, 
coutendo  preciosidades  artisticas.  O quiuto  arco, 
que  de  um  lado  corresponde  ao  outro,  fórma  o 
cruzeiro  da  egreja.  Nos  dois  topos  do  cruzeiro 
ha  duas  portas  fronteiras;  a do  lado  da  Epistola 
deita  para  o edificio  de  S.  Roque;  a outra  con- 
duz á sacristia  antiga  e moderna,  e,  pelo  corre- 
dor que  segue,  dá  passagem  para  a porta  do 
carro.  Depois  que  os  padres  jesuitas  fundaram  a 
sua  casa  professa,  o sitio  de  S.  Roque  começou  a 
ser  notavelmente  concorrido,  tornando-se  moda 
ir  ouvir  as  prédicas  jesuíticas,  que  ali  se  reali- 
savam  repetidas  vezes.  No  anno  de  1718,  a 31 
de  dezembro,  teve  principio  n’esta  egreja,  a ins- 
tancias do  primeiro  patriarcha  de  Lisboa,  D. 
Thomaz  d’AÍmeida,  a solemne  cerimonia  de  ac- 
ção de  graças  a Deus  por  se  ter  chegado  ao  fim 
do  anno,  continuando-se  em  e^ual  dia  todos  os 
annos,  a que  publicamente  assistiam  as  pessoas 
reaes  e os  grandes  da  côrte,  cantando-se  umTe- 
Deum  a dois  coros  pelos  melhores  músicos  e ins- 
trumentos, alternando  alguns  versos  devotos  to- 
dos os  estudantes  do  collegio  de  8anto  Antão. 
Depois  do  terremoto  de  1755,  este  acto  solemne 
passou  a ser  celenrado  na  capella  real  do  pala- 
cio  d’ Ajuda.  A capella-mór  era  dedicada  a Je- 
sus, no  tempo  da  Companhia  de  Jesus,  actual- 
mente  é a Nossa  Senhora  da  Visitação,  ou  das 
Misericórdias;  ali  teve  sepultura  D.  João  Borja, 
filho  de  S.  Francisco  de  Borja.  que  foi  duque  de 
Gandia,  e 3.®  geral  da  ordem  dos  jesuitas.  No 
cruzeiro  foi  sepultado  o primeiro  patriarcha  de 
Lisboa  D.  Thomaz  de  Almeida.  O tecto  da  egre- 
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ja  é de  estuqne,  ornado  de  pinturas  antigas.  Com 
0 terremoto  de  1755  desabou  a varanda  e passa- 
diço, que  havia  sobre  a cimalha  do  frontispicio, 
liem  como  o tympano,  onde  estava  o nicho  com  a 
imagem  de  pedra,  de  S.  Roque,  e assim  esteve 
alguns  annos  até  que  se  construiu  novo  tympa- 
no, com  uma  cruz  de  ferro  no  angulo  superior. 
Quando  a Companhia  de  Jesus  foi  supprimida. 


cunhal  que  faz  para  a rua  de  S.  Pedro  d’Alcan- 
tara,  onde  se  botam  grandes  fendas.  Os  degraus 
da  escada  da  torre  ficaram  quasi  todos  partidos. 
Em  ldfi2  fizeram-se  algumas  obras  n’esta  egreja, 
restaurando  se  entào  as  bellas  pinturas  do  tecto. 
Em  1892  fizeram  se  novas  obras,  sendo  restau- 
radas as  inscripçòes  lapidares  ali  existentes. 
Na  capella-mór^  aos  lados  do  altar,  estão 


Egreja  de  S.  Roque 


pelo  decreto  de  3 de  setembro  de  1759,  foi  Ins- 
tallada  na  casa  de  S.  Roque  a Santa  Casa  da 
Misericórdia,  onde  se  tem  conservado.  0 grande 
tremor  de  terra  na  manhã  de  11  de  novembro  de 
1858,  que  tantos  prejuizos  causou  em  Lisboa,  e 
em  outres  pontos,  especialmente  em  Setúbal,  que 
soflFreu  enormes  estragos,  também  causou  grandes 
desvios  na  cimalha  da  egreja,  principalmente  no 
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umas  imagens  colossaes  dos  santos  da  Compa- 
nhia de  Jesus:  S Ignacio  de  Loyola,  S.  Francis 
CO  Xavier,  S.  Francisco  de  Borja  e S.  Luiz  Gon- 
zaga O corpo  da  egreja  tem  quatro  capellas  de 
cada  lado.  A primeira  da  direita,  entrando  pela 
porta  principal,  é dedicada  a Nossa  Senhora  da 
Doutrina,  e tem  dois  valiosos  quadios,  de  Bento 
Coelho  da  Silveira:  A Kemrreiçào  e a Ascensão 
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de  Christo.  A segunda  è de  S.  Francisco  Xavier, 
onde  se  vê  a imagem  do  santo,  que  dizem  ser 
um  primor  de  escuiptura;  n’esta  capella  ha  dois 
quadros,  cujo  autor  se  ignora:  um  representa 
Paulo  III,  tio  acto  de  enviar  para  Portugal  os 
primeiros  religiosos  da  Companhia  de  Jesus,  em 
1540;  0 outro  representa  D.  João  III,  rodeado 
da  sua  corte,  dando  audiência  de  despedida  ao 
jtadre  S.  Francisco  Xavier,  qUando  este  partiu 
jtara  a índia,  em  1541,  para  propagar  o Evan- 
gelho no  Oriente.  A terceira  capella  é a de  S. 
Foque,  que  tem  o excellente  quadro  do  santo, 
pintado  em  madeira  por  Gaspar  Dias,  depois  de 
regressar  de  Italia,  onde  fôra  estudar  nos  íius  do 
século  XVI.  A quarta  é a do  Santissimo  Sacra- 
mento; tem  dois  bellos  quadros  de  Hento  Coelho 
da  Silveira:  Transito  da  Virgem,  e a sua  Coroa 
ção.  N’esta  capella  ha  a imagem  dc  Nossa  Senho- 
ra da  Boa  Morte,  que  está  mettida  no  altar,  e 
que  só  é visivel  em  certos  dias  do  anno  A 
primeira  capella  do  lado  esquerdo  é dedicada  á 
Familia  Sagrada,  Jesus  Maria  José.  Tem  qua- 
tro painéis:  o Menino  entre  os  doutores,  de  José  de 
Avellar  Rebello,  pintor  afamado  do  século  xvii; 
0 Repouso  no  Egypto,  que  se  suppôe  do  mesmo 
autor;  ambos  sào  pequenos  e estão  no  fundo  da 
capella;  aos  lados  ha  dois  quadros  grandes:  O 
Nascimento  de  Christo,  e a Adoração  dos  Reis 
Magos,  os  quaes  parecem  ser  do  pintor  portu- 
guez  do  scculo  xvii  André  Keinoso.  A segunda 
capella  é de  Santo  Antonio,  onde  se  vêem  dois 
quadros  dc  Vieira  Lusitano:  Santo  Antonio  pré- 
gando  aos  peixes  e Santo  Antonio  pedindo  á San- 
tissima  Virgem  auxilio  contra  as  tentações  do  de- 
motiio-  A terceira  é de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade, em  que  está  um  pequeno  quadro,  que  se 
attribue  a Bento  Coelho  da  Silveira;  é uma  bel- 
la  pintura  de  Nossa  Senhora  das  Dores;  tem  dois 
quadros  grandes,  sendo  um  o Descimento  da  cruz 
e outro  Jesus  Christo  caindo  sob  o peso  da  cruz, 
quando  subia  para  o Calvario;  sào  copias  de 
pintor  desconhecido.  A quarta  é a capella  ri- 
quíssima de  S.  João  Baptista  (Y - o artigo  se- 
guinte). Por  cima  das  capellas  corre  um  friso  de 
pedra,  e sobre  elle,  no  meio  do  arco  de  cada  ca- 
pella, fica  uma  tribuna  bastante  espaçosa.  Estas 
tribunas  teem  no  fundo  largas  jauellas  de  vi- 
draças, que  dão  luz  á egreja.  Entre  estas  tribu- 
nas ha  16  painéis  representando  diversos  passos 
da  vida  de  Santo  Ignacio  de  Loyola.  São  7 de 
cada  lado,  e 2 entre  as  3 janellas  do  côro.  Quan 
do  em  1843  se  descobriram  as  reliquias,  por  de- 
traz  dos  altares  de  Todos  os  Santos,  das  Onze 
Mil  Virgens,  da  Senhora  da  Piedade,  do  San- 
tissimo Sacramento  e de  N.  S.*  da  Doutrina, 
fôram  apeados  os  quadros  d’estas  capellas  para 
se  limparem  e concertarem.  Em  18G2  também  se 
apearam,  para  o mesmo  fim,  os  painéis  que  ficam 
sobre  a capella,  dourando  se-lhes  as  molduras. 
Na  sacristia,  sobre  os  caixões  dos  paramentos, 
ha  uma  serie  de  pequenos  quadros,  representan- 
do scenas  da  vida  de  S.  Francisco  Xavier;  os  do 
lado  direito  são  pintados  por  André  Reinoso;  os 
da  esquerda  são  de  outro  autor,  cujo  nome  se 
ignora.  Debaixo  do  côro  ha  dois  retratos,  attri- 
buidos  a Antonio  .Moro,  pintor  de  Utrecht,  que 
veiu  a Portugal  no  scculo  xvi;  um  é D.  João  III 
e o outro  a rainha  D.  Catharina,  sua  mulher.  A' 
entrada  da  egreja  de  S Roque  ha  azulejos  de 
muito  valor,  que  dizem  ser  dos  primeiros  que 
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existiram  em  Portugal.  No  largo  de  S Roque 
existe  um  pequeno  monumento,  um  padrão  com- 
memorativo  do  casamento  da  rainha  senhora  D. 
Maria  Pia  com  o fallecido  monarcha  D.  Luiz  I, 
mandado  levantar  em  1862,  pela  colonia  ita- 
liana. 

Egreja  de  S Roque  ( Capella  de  S.  Baptista 
na).  Foi  fundada  por  D João  V,  e o que  deu 
origem  á piedosa  obra  d’este  monarcha,  segundo 
a tradição,  foi  o seguinte:  D.  João  V costumava 
I assistir  ás  solemuidades,  que  pomposamente  se 
I celebravam  em  S.  Roque,  e u'uma  dVstas-festi- 
I vidades  reparou  que  todas  as  capellas  se  viam 
L muito  bem  cuidadas  e brithautemente  adorna- 
I das,  emquanto  que  a de  8.  João  Baptista,  que 
ficava  em  frente  da  capella  do  Santissimo  Sa- 
cramento, se  destacava  pela  sua  pobreza  e aban- 
dono. Extranhando  esta  excepção  desejou  saber 
0 motivo  porque  se  não  tratava  também  conve- 
i nientemente  da  referida  capella,  e recebeu  em 
I resposta  que  todas  as  outras  tinham  irmauda- 
' des  próprias  muito  dedicadas  ao  seu  culto,  as- 
I seio  e ornamentação,  mas  a de  S.  João  não  ti- 
I nha  irmandade,  e por  isso  ninguém  ae  interes- 
sava. Esta  informação  contrariou  o soberano,  que 
logo  resolveu  tomar  a capella  de  S.  João  ao  seu 
cuidado,  e muito  principalmente  por  ser  consa- 
grada ao  santo  de  seu  nome.  Grandioso  e rasga- 
do em  tudo  quanto  prqjectava,  D.  João  V ima- 
ginou um  santuario  deslumbrante,  tanto  no  tra- 
balho artistico,  como  em  riqueza  e sumptuosida- 
de. Em  1722  viera  para  Lisboa,  a convite  de  D. 
João  V,  0 padre  jesuita  João  Baptista  Carbone, 
celebre  mathematico  e astronomo  napolitano, 
juntamente  com  o padre  Domingos  Cappaci,  pa- 
ra aqui  proceder  a obervações  astronsmicos.  Foi 
a Carbone  que  o monarcha  deu  a incumbência 
de  tomar  as  competentes  medidas  do  âmbito  da 
capella,  e de  as  enviar  para  Roma  ao  commen- 
dador  Slanuel  Peieira  Sampaio,  para  alise  edi- 
ficar uma  capella  toda  em  mosaico.  Sampaio  en- 
carregou do  projecto  os  architectos  italianos  Nic- 
colo  J^alvi  e Luigi  Vantivelli.  Fizeram  estes  o 
projecto,  desenhos  e modelo,  em  harmonia  com 
as  minuciosas  instrucçôes  recebidas,  acompa- 
nhando-os de  pequenos  painéis  modelos  pinta- 
dos por  Agostinho  Massucei,  o mais  afamoso 
pintor  de  Roma  n’aquella  epoca.  O modelo  era 
de  madeira  imitando  todas  as  côres  das  pedras 
que  existem  na  capella,  com  outros  painéis  pin- 
tados cm  pergaminho.  O modelo  veiu  para  Lis 
boa,  e foi  muito  do  agrado  do  monarcha,  que 
immediatameute  mandou  começar  os  trabalhos, 
onviando  logo  grandes  sommas  de  dinheiro  para 
Roma,  continuando,  emquanto  elltís  duraram,  com 
repetidas  e importantes  remessas.  Quando  a ca- 
pella se  concluiu,  em  1744,  foi  armada  dentro  da 
egreja  de  S.  Pedro,  e depois  de  sagrada  pelo  pa- 
pa Benedicto  XIV,  em  15  de  dezembro  do  mes- 
mo anno,  o pontifice  ofiiciou  pontificalmente  a 
troco  da  avultadissima  offerta  de  100:000  cru- 
zados. Em  174()  desaimou-se  a capella,  sendo 
cuidadosamente  mettida  em  caixotes,  o assim  se 
transportou  para  Lisboa,  vindo  acompanhada 
por  alguns  dos  artistas  que  executaram  a obra, 
e do  distiocto  escuiptor  Alexandre  Giusti,  que 
nunca  mais  abandonou  Portugal.  Quando  chegou 
a Lisboa,  D.  João  V achava-se  gravemente  doen- 
te; já  não  pôde  vêr  realisada  a sua  obra  monu- 
mental, porque  fallcceu  em  1750,  c a capella  só 


pôde  abrir  se  ao  culto  publico  em  13  de  janeiro 
de  1751,  já  no  reinado  de  D,  José  I,  porque  os 
trabalhos  de  assentamento  fòrani  muito  demora- 


0 arco  da  capella,  da  parte  de  fóra,  é de  colo- 
rinda,  tendo  na  parte  superior  as  armas  reaes, 
e aos  lados  dois  gênios,  tudo  de  mármore.  O ar- 
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dos.  E’  este  santuario  um  dos  mais  grandiosos 
monumentos  de  Portugal,  e que  tem  sido  a admi- 
ração de  todos  os  estrangeiros  que  nos  visitam. 


CO,  pela  parte  de  dentro,  é todo  de  alabastro.  O 
pavimento  feito  em  mosaico,  tendo  também  por- 
firo  em  algumas  partes,  imita  um  tapete  la- 
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vrado  cotn  enormes  florões,  de  varias  cores;  no  ' 
centro  vê-se  desenhado  um  grande  globo;  é tra- 
balho estylo  romano,  de  Enrico  Enuo.  O roda- 
pé de  toda  a capella  é de  mármore  preto  de  Ita- 
lia,  com  veios  brancos  Às  grades  da  teia  são  de 
lindissimo  mármore  verde  antigo.  Os  dois  pri- 
meiros degraus,  por  onde  se  sóbe  para  o altar, 
são  de  porBro,  e estão  assentes  sobre  bronze 
dourado;  o subpedaneo  é de  fino  granito  do 
Egypto,  também  assente  sobre  bronze.  Os  dois 
retábulos  do  tecto  são  dc  mármore  do  Garrara  c 
feitos  sob  a direcção  do  esculptor  Mayne,  coa- 
juvado  por  Alexandre  Giusti.  Tem  oito  columnas, 
cujos  fustes  são  de  lapis  lazuli,  sendo  as  bases 
de  alabastro,  e por  cima  das  bases  jaldo  antigo; 
os  capiteis  são  de  bronze  lavrado  em  figuras,  e 
os  fundos  das  columnas  de  diaphano  alabastro  e 
de  violacea  amethysta.  As  hombreiras  e as  ver- 
gas das  portas  são  de  verde  antigo;  a cimalha 
por  cima  das  columnas  de  jaldo  antigo,  guarne- 
cido de  bronze  lavrado.  O tecto  tem  dois  qua- 
dros, varias  tarjas  e cherubins,  tudo  de  jaspe, 
com  pedras  preciosas  de  verde  antigo  e de  jaldo 
antigo.  As  molduras  dos  quadros  são  de  porfi- 
ro  e todas  guarnecidas  de  bronze  lavrado  em 
ílôres.  O altar,  de  alvissimo  jaspe,  ostenta  um 
frontal  permanente  e fixo,  constituído  por  uma 
grande  placa  inteiriça  de  preciosíssimo  lapis-la- 
zuli,  de  cujo  tamanho  se  não  conhece  rival,  pela 
raridade  cada  vez  maior  que  vae  tendo  este  lin- 
dissimo mármore  azuloide.  As  guarnições  são  dc 
amethysta.  Tudo  o mais  é de  colorinda  lavrada, 
amethysta  e lapis-lazuli.  Todos  estes  mármores 
fórmam  pela  paciente  conjugação  dos  seus  veios 
os  mais  curiosos  desenhos.  Na  capella  admiram 
se  tres  riquíssimos  quadros,  feitos  em  mosaicos 
por  Martia  Moretti,  parecendo  magnificas  pin- 
turas, trabalho  a que  se  dedicou  desde  1713  até 
1752.  O maior  e o mais  importante  está  sobre  o 
altar;  representa  O Baptismo  de  Christo\  vê-se  o 
Eadre  Eterno  n’uma  nuvem  acompanhada  com 
tres  anjos;  o Espirito  Santo,  em  forma  de  pomba, 
sobre  a cabeça  de  Jesus,  e em  baixo  o rio  Jor-  ^ 
dão.  Este  trabalho  é tão  notável  que  o artista  | 
soube  imitar  no  mosaico  a transparência  das  | 
aguas,  de  modo  a vêr-se  os  pés  de  Christo  met  | 
tidos  no  rio.  Este  quadro  foi  executado,  segun-  I 
do  o desenho  de  Miguel  Angelo.  Os  outros  dois  i 
quadros  estão  collocados  sobre  as  portas  do  tran- 
septo,  que  este  santuario  tem  dos  lados  com  | 
cancellos  de  bronze  dourado,  de  admiravel  tra-  1 
balho  de  buril;  o da  parte  do  Evangelho  é a Des  1 
cida  do  Espirito  Santo  sobre  os  discípulos  no 
Cenáculo,  trabalho  feito  sob  desenho  de  Uaphael  ! 
O da  parte  da  Epistola  é a Annuticiação  da  Vir-  ' 
gem\  n’elle  se  vê,  ao  lado  direito  Nossa  Senhora,  | 
hesitante,  ajo*  lhada,  e do  lado  opposto  o ar- 
chanjo  S.  Gabriel.  Superiormente  ha  nuvens  em 
que  se  mostram  formosos  anjos  e cherubins.  E’  i 
trabalho  feito  sob  desenho  de  Guido.  São  tam-  I 
bem  notáveis  as  tres  lampadas,  que  estão  na 
capella,  com  o fundo  de  prata,  adornadas  de  fi-  ! 
guras  de  bronze  lavrado,  dois  enormes  tocheiros,  ' 
quasi  de  dobrada  altura  de  um  homem,  com  fi 
guras  de  prata  dourada,  os  quaes  custaram,  ca-  j 
da  um,  7 :000  cruzados.  A banqueta  ordinaria  I 
é de  bronze  dourado  e guarnecido  de  lapis-lazu-  I 
li.  Tem  tres  sacras  de  bronze  lavrado  e guarne-  i 
eido  de  seraphins  em  alto  relevo  Sobre  a ba-  i 
lustrada  que  veda  a capella  doie  formosíssimos,  | 
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confessionários,  que  foram  restaurados  e ali  col- 
locados em  1802.  Nas  solemnidades  serve  um 
frontal  de  lapis-lazuli  com  dois  anjos  de  prata 
aos  lados,  com  cêrea  de  um  metro  de  altura;  no 
centro  tem  aquelle  passo  do  Apocalypse,  em  que 
se  mostra  o cordeiro  e os  velhos  fazendo  as  suas 
adorações,  emmoldurando  tudo  em  grandes  e de- 
licados ornatos  de  prata,  cujo  valor  se  calcula 
em  60:000  cruzados.  Uma  bauqueta  de  seis  cas- 
tiçaes,  sendo  a cruz  de  prata  ricamente  doirada 
e lavrada  quasi  até  á altura  de  uma  pessoa.  Dois 
castiçaes  de  prata  dourada  com  grande  lavor, 
que  servem  de  ciriaes.  Quatro  relicários  de  pra- 
ta lavrada  e dourada.  Um  cálix,  um  prato  gran- 
de e jarro  de  prata  dourada  lavrado  com  tar- 
jas. Duas  galhetas  e prato,  purificador  e tampa, 
caixa  para  hóstias,  apagador,  vaso  de  lavatorio, 
candella,  campainha,  thuribulo  de  columnas,  que 
eqtão  era  invento  recente,  e naveta  Todas  as 
peças  são  de  prata  dourada  e primorosamente 
cinzeladas.  Esta  prata  foi  levada  á Casa  da 
Moeda  pelos  franeezes,  era  1808,  para  se  derre- 
ter, tendo-se  apenas  feito  dinheiro  de  quatro  re- 
licários de  prata,  que  não  eram  lavra'los.  Isto,  e 
a circumstancia  de  terem  tudo  muito  bem  guar- 
dado, mostra  a sua  tenção  de  levarem  para  fóra 
do  paiz  tão  preciosos  objectos.  Com  a expulsão 
dos  franeezes  voltou  a prata  para  a capella.  No 
incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de  1755, 
perderam-se  muitas  preciosidades  que  estavam 
guardadas  no  Thesouro  Velho,  e no  da  Patriar- 
chal,  em  13  de  maio  de  1769,  também  se  derre- 
teram 33  castiçaes  similhantes  aos  dois  que  ser- 
vem de  ciriaes,  um  grande  sacrariode  prata  dou- 
rada, todo  guarnecido  de  pedras  preciosas,  e um 
riquissimo  pallio.  A capella  tem  riquíssimos  pa- 
ramentos, e um  tapete  todo  tecido  a fio  de  ouro, 
que  só  serve  no  dia  de  S.  João,  o qual  importou 
em  72:000  cruzados.  Os  administradores  d’esta 
sumptuosa  capella  fôram  sempre  monsenhores 
da  Patriarchal  até  18. *2,  e só  ali  pódera  dizer 
missa  provinciaes,  geraes  das  ordens  religiosas, 
deões  da  sé,  conegos,  monsenhores,  principaes, 
bispos,  arcebispos  e o núncio  apostolico.  Na  fes- 
ta do  dia  24  de  junho,  de  S.  João,  celebrava-se 
missa  de  pontifical.  Na  doação  do  edificio  de  S. 
hoque  feita  á Santa  Casa  da  Misericórdia,  foi 
incluida'a  capella  de  S.  João  Baptista,  a qual 
ficou  ipso  facto  sob  o seu  dominio  legal.  Muitas 
preciosidades  pertencentes  a esta  capella,  bem 
como  as  alfaias,  tapetes,  paramentos  e ornatos, 
teem  figurado  em  varias  exposições  de  arte  or- 
namental. Por  muito  tempo  esteve  a capella  ve- 
dada ao  publico  por  um  amplo  cortinado  de  da- 
masco verde,  patenteando-se  sómente  em  dias 
festivos  ou  aos  visitantes  que  o desejassem,  mas 
quando  se  celebrou  em  1898  o quarto  centenário 
da  instituição  da  Misericórdia,  o provedor  orde- 
nou que  0 cortinado  fòsse  tirado,  e desde  então 
conserva-se  patente,  tendo  sempre  um  guarda, 
que  é um  dos  velhos  asylados  do  Amparo. 

Egreja  da  Saude  Os  artilheiros  da  guarnição 
de  Lisboa  eregiram  esta  capella  a S.  Sebastião, 
advogado  contra  a peste,  por  occasíão  da  grande 
peste  de  1596  que  causou  centenares  devictimas. 
A egreja  situada  no  largo  da  Mouraria,  como  ain- 
da hoje  se  vê,  ficava  fóra  das  portas  da  ci- 
dade, ao  Arco  do  .Marquez  de  Alegrete.  Em  7 de 
junho  de  1569  nova  peste  começou  a desenvol- 
ver-se em  Lisboa,  mas  ainda  mais  atterradora. 
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havendo  dias  de  succumbiretn  para  cima  de  500  i 
pessoas;  muitas  familias  fugiam  espavoridas  da  ' 
capital,  e por  conselho  dos  médicos  el-rei  D.  Se- 
bastião também  foi  para  Cintra  com  sua  avó,  a ^ 
rainha  D.  Catharina,  e a infanta  D.  Maria  para 
Alemquer,  indo  habitar  junto  do  convento  de  S.  | 
Francisco.  A mortalidade  chegou  a tal  ponto,  I 
que  nos  templos  já  não  havia  logares  para  se-  I 
pulturas,  abrindo-se  então  muitas  covas  em  oli- 
vaes,  praias,  e em  todo  o vasto  campo  de  Santa 
Barbara  Para  ajudar  o insano  trabalho  de  se 
pultar  as  pobres  victimas  doterrivel  flagello,  foi 
commutada  a pena  aos  coudemnados  ás  galés;  | 
apezar  d’isso,  ainda  aquelles  desgraçados  não 
eram  sufficientes  braços,  chegando  se  a sepultar 
muitos  cadaveres  nos  proprios  logares  onde  se 
encontravam,  depois  de  ahi  jazerem  tres  ou  qua- 
tro dias,  já  em  estado  de  putretacção,  para  evitar 
maior  demora.  Na  praia  do  rio  Tejo  edificou  se 
um  grande  hospital  provisorio,  todo  de  madeira, 
com  cento  e tantas  divisões,  collocando-se  nn 
cada  uma  d’ellas  cinco  ou  seis  doentes  Fizeram- 
se  muitas  procissões  de  penitencia,  sendo  a pri- 
meira a 14  de  agosto,  em  que  os  religiosos  fran 
ciscauos  da  provincia  do  Algarve  sairam  do  con- 
vento de  Santa  Maria  de  Xabregas,  acompanha- 
dos dos  conegos  regrantes,  e fôram  a S.  Vicente 
de  Fora,  levando  sobre  um  audor  a imagem  d'* 
S.  Sebastião  debaixo  do  pallio,  e voHaudo  de-  , 
pois  para  Xabregas.  Diogo  Barbosa  Machado,  | 
nas  Memórias  de  el  rei  D.  Sebastião,  descreve  j 
com  as  mais  horrorosas  cores  aquella  epoca  ca  ! 
lamitosa.  Finalmente  o terrível  fiagello  tcrmi-  I 
nou.  Todas  as  pessoas,  a quem  os  médicos  pro- 
gnosticaram a facilidade  de  se  repetir  na  pri- 
mavera seguinte  a horrorosa  epidemia,  recorrem 
ao  monarcha,  pedindo  lhe  o consentimento  para 
se  fazer  uma  procissão  cm  acção  de  graças  a 
Nossa  Senhora,  esperando  que  assim  se  aplacas- 
sem as  iras  celestes.  Foi  o senado  de  Lisboa 
que  dirigiu  a el-rei  a petição,  a que  o soberano, 
que  então  se  achava  em  Salvaterra,  respondeu 
com  a seguinte  carta  regia,  datada  de  13  de  | 
abril  de  1570,  em  que  autorisava  aquella  cerimo-  j 
nia  religiosa:  «Vereadores  e Provedores  dos 
Mesteres  da  Cidade  de  Lisboa  Eu  El-Rey  vos  j 
envio  muito  saudar.  Vi  vossa  Carta  de  10  d’este  l 
mez,  e os  testemunhos  dos  Fisicos,  que  com  ella  j 
me  enviastes  sobre  a saude  d’essa  Cidade,  pe- 
los quaes  parece  que,  louvado  Nosso  Senhor, 
está  agora  sã;  e porque  hejá  tempo  de  se  fazer 
a Procissão  solemne,  que  me  escrevestes,  que  ti- 
nheis  assentado,  que  se  fizesse,  para  se  darem 
graças  a Deus  por  tão  grande  mercê,  como  esta 
lie,  vos  encommendo,  que  ordeneis  como  logo  se 
faça  a dita  Procissão  com  toda  a solemnidade, 
devoção,  e demonstrações  de  reconhecimento, 
que  se  deve  a Nosso  Senhor  por  esta  mercê  sua  I 
tão  mal  merecida  dos  homens,  e tão  própria  da  j 
sua  Misericórdia;  e deveis  também  ter  muy  parti-  | 
cular  cuidado  de  fazer  proseguir  com  toda  a di-  | 
ligencia  a obra  do  Templo  do  Bemaventurado  S. 
Sebastião,  conforme  ao  que  vos  tenho  escripto, 
e ao  voto,  que  eu  fiz,  e assim  ao  que  vós  tendes 
feito  em  nome  da  Cidade,  eu  o hey.  Escripto  em 
Salvaterra  a treze  de  abril  de  mil  quinhentos  e 
setenta.  Rei.»  O templo,  a que  se  refere  esta  car- 
ta régia,  era  o cumprimento  d’um  voto  feito  por  | 
D.  Sebastião,  quando  recebeu  a agradavel  noti  j 
cia  de  estar  extincta  a peste  em  Lisboa.  El-rei  ‘ 


estava  em  Montemór-o-Novo,  e escreveu  uma 
carta  ao  senado  de  Lisboa,  com  a data  de  16  de 
outubro  de  1569,  em  que  lhe  ordenava  a edifica- 
ção do  templo.  N 'outra  carta,  escripta  em  Evora, 
em  28  de  dezembro  do  mesmo  anuo,  autorisava 
el-rei  que  o templo  fosse  edificado  no  sitio  da 
Mouraria,  onde  já  estava  a egreja  da  Saude, 
encarregando  Aflfonso  Alvares,  mestre  das  forti- 
ficações, de  escolher  e comprar  os  terrenos  ne- 
cessários, e fazer  o modelo  do  templo.  Os  factos 
que  em  seguida  se  deram,  até  á partida  do  rei 
para  África  em  1572,  fôram  o motivo  porque 
0 templo  nunca  se  chegou  a construir,  e hoje  vê- 
mos  apenas  a antiga  egreja  dos  artilheiros  de- 
dicada a S.  Sebastião,  onde  mais  tarde  se  collo- 
cou  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Saude.  Foi 
em  20  de  abril  de  1.570,  isto  é,  sete  dias  depois 
de  se  ter  recebido  a carta  regia  com  a autorisação 
real,  que  se  fez  pela  primeira  vez  a solemne 
procissão  que  saiu  da  sé,  sendo  a Virgem  le- 
vada em  triumpho  sob  a invocação  de  Nossa  Se- 
nhora da  Saude.  Era  a terceira  quinta  feira  do 
mez  de  abril,  dia  em  que  sempre  se  ficou  fazendo 
a procissão  desde  aquella  epoca  até  á actualidade, 
transferindo-se  unicamente  para  a quarta  quin- 
ta feira  do  mesmo  mez,  quando  acontece  aquel- 
le  dia  ser  quinta  feira  santa.  Em  seguida  á pro- 
cissão a imagem  foi  recolhida  na  egreja  do  Col- 
legio  dos  Meninos  Orphãos  oude  ficou  collocada, 
formando-se  então  uma  irmandade  com  o titulo 
de  Nossa  Senhora  da  Saude.  A imagem  conser- 
vou se  na  egreja  dos  Meninos  Orphãos  até  1661, 
fazendo  se  todos  os  annos  a solemne  procissão, 
a qual  se  dirigia  á sé,  d’onde  era  acompanhada 
até  S.  Domingos  por  todo  o cabid  patriarchal, 
regressando  depois  á sua  residência.  N’aquelle 
anno  de  1661,  porém,  começaram  algumas  desin- 
telligencias  entre  os  administradores  do  Colle- 
gio  dos  .Meninos  Orphãos  e a irmandade  da  Se- 
nhora da  Saude,  o que  obrigou  a irmandade  a 
pensar  na  edificação  d’uma  capella  propriamente 
dedicada  á sua  padroeira,  -'s  artilheiros  que  pos- 
suiam  a sua  egreja  de  S Sebastião  na  .Mouraria, 
tiveram  noticia  d’aquella  resolução,  e lôram  of- 
ferecel-a  á irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Sau- 
de; a offerta  foi  acceita,  com  a condição,  porém, 
de  ficar  a egreja  com  o titulo  da  Saude,  sendo  a 
imagem  da  Virgem  collocada  no  altar  principal. 
Os  artilheiros  não  se  oppozeram  a estas  condi- 
ções, as  duas  irmandades  fundiram-se  n’uma  só, 
e fez-se  competente  escriptura  d’esta  juneção,  a 
qual  foi  approvada  pelo  papa  Alexandre  X.  Foi 
na  quinta  feira  20  de  abril  de  1662  que  a ima- 
gem da  Senhora  da  Saude  saiu  da^  egreja  do 
Uollegio  dos  Meninos  Orphãos  e depois  da  cos- 
tuma la  visita  á sé  e a S.  Domingos,  deu  solem- 
ne entrada  na  sua  egreja  da  Mouraria.  N’esta 
antiga  capella  esteve  primitivameute  a parochia, 
que  hoje  tem  a invocação  de  Nossa  Senhora  do 
Soccorro,  sendo  ali  instituida  em  1596,  pelo  ar- 
cebispo D.  Miguel  de  Castro,  desmembrando-a 
da  de  Santa  Justa.  Depois,  ou  porque  foi  cres- 
cendo a população,  ou  porque  era  improprio  a 
parochia  não  ter  egreja  sua,  ou  ainda  por  al- 
gumas desavenças  entre  as  irmandades,  os  pa- 
roch>anos  resolveram  construir  edificio  para  a 
sua  parochia,  e em  29  de  setembro  de  1646  foi 
transferida  para  a actual  egreja  do  Soccorro,  indo 
0 Sacramento  e a imagem  da  Virgem  em  pom- 
posa procissão.  O alvará  de  27  de  maio  de  1647 
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determinava  que  a cada  um  dos  coudestaveis,  que 
assentasse  praça  para  a índia,  se  tirassem  400 
réis,  e aos  artilheiros  200  réis,  para  se  refazer 
do  necessário  para  o culto  a ermida  de  o.  Sebas- 
tião, que  foi  dada  acs  artilheiros  pela  rainha  D. 
Catharina.  Os  irmãos  da  Senhora  da  Saude  man- 
daram fabricar  um  rico  retábulo  com  tribuna  de 
boa  talha  dourada  com  as  suas  columnas  salomo- 
nicas,  como  era  o gosto  architectouico  então;  na 
tribuna  estã  collocada  a imagem,  n’um  throno, 
debaixo  de  docel,  coberta  com  uma  rica  cortina, 
que  só  abre  aos  dias  santificados.  A egreja  tem 
boas  pinturas,  de  Antouio  Machado  Sapeiro, 
pintor  que  floresceu  nos  princípios  do  século 
XVIII,  sendo  o retábulo,  trabalho  de  Braz  de  Al- 
meida, esculptor  e pintor  que  viveu  na  segunda 
metade  do  século  xvii.  A egreja  é d’uma  só  nave, 
tendo  a porta  priucipal  voltada  ao  sul,  e outra 
para  o nascente.  O terremoto  de  175õ  arruinou 
parte  da  egreja,  mas  fôram  logo  reparados  os 
estragos.  O Collegio  dos  .Meninos  Orphãos,  em 
que  se  fala,  e onde  a imagem  de  Nossa  Senhora 
esteve  desde  1570  até  1662,  é o edificio  onde 
actualmente  está  a ermida  da  Guia.  O rei  é juiz 
perpetuo  da  irmandade.  A imagem  da  Senhora 
da  Saude  tem  sido  sempre  de  grande  devoção,  e 
possue  valiosos  e ricos  vestidos  com  os  respecti- 
vos mantos,  e muitas  joias  preciosas,  of- 
fertas  de  piedosos  devotos,  e cumprimento  de  ' 
promessas,  feitas  durante  o largo  espaço  de  mais  ! 
de  trezentos  atinos,  da  sua  instituição  cml5>0 
O vestido  mais  rico  é de  gorgorão  côr  de  cereja 
bordado  a ouro  fino,  e de  preço,  segundo  dizem 
tão  alto  pela  mão  d’obra,  que  não  se  lhe  assi- 
gnala  o valor,  E’  tradição  que  este  vestido  e o 
competente  manto  fôra  o do  casamento  da  rai- 
nha D.  Maria  Anua  d’Austria,  mulher  de  D.  João 
V,  e dado  depois  d'aquella  cerimonia,  á imagem, 
como  era  uso  fazer-se.  O immediato  em  valor  é 
de  sctim  branco  bordado  com  estrellas  de  ouro 
fino,  0 qual  lhe  foi  oôerecido  por  devoção  cm 
1S56,  por  occasião  da  epidemia  da  cholera-mor- 
buns  Dos  outros  sete  vestidos  não  ha  assenta- 
mentos relativos  á proveniência;  um  é de  seda 
brauca  'bordado  a ouro,  que  parece  de  mais  re- 
cente data;  todos  os  outros  fôram  oflertas  feitas 
em  remotas  épocas,  e teem  as  seguintes  cores: 
de  seda  branca  tecido  cm  ramagens  de  côres  e 
bordado  de  ouro;  de  setim  azul  bordado  também 
a matiz  e ouro;  de  setim  côr  de  castanha  borda- 
do a ouro;  de  setim  roxo  com  riscas  de  seda 
branca  bordadas  de  matiz;  de  damasco  roxo  te- 
cido de  ouro;  e de  velludo  azul  recortado,  com 
renda  dourada.  A imagem  também  possue  tres 
corôas,  sendo  uma  com  pedras  e duas  lisas,  tendo 
uma  d’estas,  de  peso  o valor  de  615000  réis;  qua- 
tro cordões  de  ouro,  uma  pulseira  com  fechos 
de  diamantes;  um  fio  de  pérolas  e outros  objectos 
de  menor  valor.  No  anno  de  1857,  quando  a epi- 
demia da  febre  amarella  tanto  horror  causou  cm 
Lisboa,  onde  fez  milhares  de  victimas,  entre  as 
muitas  procissões  de  penitencia,  que  então  se 
fizeram,  a devota  imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Saude  saiu  também  da  sua  egreja,  sendo  levada 
para  a de  Jesus,  parochial  das  .Mercês,  onde  se  ' 
conservou  alguns  dias,  em  que  se  fizeram  fervo- 
rosas preces,  regressando  depois  á sua  egreja. 

Egreja  da  Saude  (Procissão  de  Nossa  Senhora 
da  Saude).  Nas  Memória  t de  el  rei  D.  Sebastião, 
de  Barbosa  Machado,  vem  assim  descripta  esta 
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I procissão  na  primeira  vez  que  se  realisou,  cm 
I 20  de  abril  de  1570:  «Na  vespera  illuir.inaram  se 
' todos  os  edificios  e todas  as  egrejas,  formando 
' os  sinos  uma  plausível  e estrondosa  consonância. 

I Precediam  a procissão  varias  danças  e invenções 
i jocosas,  que  augmentavam  o jubito- geral.  Com- 
I punha-se  de  toda  a comitiva  do  clero,  famílias  re- 
ligiosas, parochiaes  e confrarias,  sendo  tão  nu- 
merosa, que  saindo  da  sé  pela  manhã,  eram  duas 
^ horas  depois  do  meio  dia  quando  entrou  na  egre- 
ja do  convento  de  S.  Domingos.  Sobre  um  pre- 
cioso audor  ia  a imagem  de  Nossa  Senhoia  da 
Saude,  a cuja  protecção  era  a cidade  devedora 
do  que  experimentava  depois  de  tão  horrível  con- 
tagio. No  fim  de  toda  a procissão,  se  via  outro 
audor  onde  iam  collocadas  as  mais  insignes  relí- 
quias, que  se  veneram  n’esta  côrte.  Depois  de 
entrara  procissão  em  S.  Domingos,  subiu  ao  púl- 
pito 0 mestre  fr.  João  da  Silva,  da  ordem  dos 
prégadores,  o qual  fez  um  eloquente  discurso.* 
Actualmente  a procissão  realisa  se  da  seguinte 
fórma:  Sae  da  egreja  da  Saude  cerca  das  10  ho- 
ras da  manhã,  vae  até  á sé,  onde  se  canta  um 
T-.-Deum,  e d’ali  sae  acompanhada  pelo  cabido 
patriarchal,  até  á egreja  de  S.  Domingos,  onde 
ha  sermão;  o cabido  separa  se,  e retira  se  para  a 
sé.  Terminado  o sermão,  segue  o préstito  para  a 
egreja  da  Saude.  Na  procissão  vêem-se  as  duas 
actuaes  confrarias  existentes  na  egreja:  de  Santo 
Antouio,  e N.  S.*  da  Saude  e S.  Sebastião,  compos- 
ta dos  artilheiros  que  acompanham  vestindo  a 
capa  por  cima  do  uniforme,  sendo  a oíficialidade 
quem  conduz  os  andores  da  Senhora  da  Saude  e 
de  S.  Sebastião,  e todas  as  mais  insígnias.  No 
préstito  incorporam  se  muitos  anjos  vistosamen- 
te adornados.  Para  abrilhantar  mais  aquelle  acto 
religioso,  tocam  alternativamente  diversas  peças 
de  musica,  durante  o transito,  muitas  philarmo- 
nicas  e algumas  bandas  regimentaes  À imagem 
da  Senhora  da  Saude  é de  roca,  e vae  sempre 
vestiaa  com  muita  riqueza;  tem  sufficiente  esta- 
tura, e 0 seu  rosto  é formoso,  muito  expressivo 
e infunde  respeito  e devoção.  A imagem  de  S. 
Sebastião  é pequena,  de  má  esculptura;  julga- 
se  que  é a primitiva  que  os  artilheiros  manda- 
ram fazer  para  a sua  antiga  capella,  ou  pelo 
menos,  tem  muita  antiguidade,  anterior  ao  ter- 
remoto de  1755.  A procissão  da  t^aude,  é ainda 
hoje,  uma  das  mais  brilhantes  que  se  fazem  cm 
Lisboa,  e a que  afllue  grande  concorrência. 

Lisboa  (Ermidas  de).  O padre  Carvalho  da 
Costa,  na  sua  Chorographia  Portugueza.  e o pa- 
dre Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portugal, 
dão  nota  de  muitas  ermidas  de  Lisboa,  que  exis- 
tiam no  tempo  d’estes  dois  escriptores,  sendo 
algumas  pertencentes  a palacios  de  fidalgos. 
Actualmente  ha  as  seguintes:  Ascensão;  Fieis 
de  Deus;  Immaculada  Conceição,  na  travessa  do 
Thorel,  no  palacete  do  sr.  Manuel  de  Castro  Gui- 
marães; Nossa  Senhora  da  Bonança,  calçada  da 
Fabrica  da  Louça,  no  palacio  do  marquez  da 
Praia  e Monforte;  Nossa  Senhora  do  Monte  do 
Carmo,  rua  do  Sol  ao  Rato,  pertencente  ao  pa- 
lacio do  marquez  de  Fayal;  Nossa  Senhora  da 
Caridade,  beceo  da  Caridade;  Nossa  Senhora  das 
Dores  e Santissimo  Coração  de  Jesus,  rua  do  Em- 
baixador em  Belem;  Nossa  Senhora  da  Gloria 
do  Cardeal,  rua  de  Nossa  Senhora  da  Gloria; 
Nossa  Senhora  de  Lourdes,  na  quinta  das  Picôas; 
Nossa  Senhora  dos  Milagres,  rua  da  Estrella; 
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Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo,  rua  da  Jun- 
queira; Nossa  Senhora  do  Monserrate,  rua  das 
Amoreiras;  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  rua  de 
S-  Juliào;  Nossa  Senhora  do  Parto,  S.  Chrispim 
e S.  Chrispiniano,  rua  de  S.  Mamede;  Nossa  Se- 
nhora do  Populo,  calçada  de  Arroios,  nopalacio 
do  conde  de  Linhares;  Nossa  Senhora  dos  Re- 
médios, rua  dos  Remedios  em  Alfama;  Nossa 
Senhora  do  Resgate,  rua  dos  Anjos;  Nossa  Se- 
nhora da  Victoria,  rua  da  Victoria;  Santa  Rosa 
de  Lima,  rua  de  Arroios;  Senhor  Jesus  da  Doa 
Nova,Tua  do  Jardim  do  Tabaco;  Senhor  Jesus  da 
Doa  Sorte,  largo  das  Olarias;  Senhor  Jesus  dos _ 
Navegantes,  rua  dos  Navegantes;  S.  Roque,  no 
Arsenal  da  Marinha;  ermidas  nos  palacíos  dos 
condes  da  Lapa  e do  Lavradio,  marquez  da  Foz, 
largo  do  Caldas,  etc.  Descreveremos  as  seguin 
tes,  algumas  das  quaes  já  nào  existem. 

Ermida  do  Alecrim.  Estava  situada,  pouco 
mais  ou  menos,  no  local  occupado  hoje  pelo  pré- 
dio que  torneja  da  rua  das  Flores  para  o largo 
do  barão  do  Quiutella  A ermida  tinha  a invo- 
cação de  Nossa  Senhora  do  Alecrim.  Foi  funda- 
da por  uma  senhora  distinctissima  da  ilha  de  S. 
Miguel,  chamada  D.  Anoa  de  Yilhena,  casada 
com  o desembargador  da  Casa  da  Supplicação 
Christovão  Soares  de  Albergaria,  que  falleceu 
no  proprio  dia  da  acclamação  de  D.  João  IV  A 
ermida  começou  a edificar-se  em  10  de  maio  de 
1611,  dizendo-se  já  ali  a primeira  missa  n’esse 
mesmo  anno.  Esta  ermida  serviu  de  parochia  á 
freguezia  da  Encarnação  desde  1651  até  1676, 
em  consequência  de  ter  ardido  a egreja  do  Lo- 
reto,  onde  a freguezia  estava  estabelecida.  Pela 
reconstrucção  da  egreja  incendiada,  voltou  para' 
ali  a freguezia  da  Encarnação,  porém,  por  di- 
vergências com  a irmandade  do  Loreto,  voltou 
novamente  para  a ermida  do  Alecrim,  onde  se 
demorou  então  desde  1679  até  1708,  em  que  se 
edificou  a actual  egreja  da  Encarnação.  O terre- 
moto de  1755  destruiu  completamente  a ermida, 
e a irmandade,  com  a imagem  de  Nossa  Senho- 
ra do  Alecrim,  refugiou  se  na  ermida  e hospício 
dos  Clérigos  Pobres,  a S Pedro  d’Alcantara,  pas 
sando,  mais  tarde,  pela  demolição  d’esta  ermida 
e hospício,  para  a egreja  do  Sacramento.  A ir- 
mandade da  Senhora  do  Alecrim  fazia  a procis- 
são do  Enterro  do  Christo,  que  saía  na  sexta  fei- 
ra de  Paixão,  de  tarde  Esta  procissão  ainda 
chegou  a sair  alguns  annos  da  egreja  do  Sacra 
mento.  Parece  que  a irmandade  já  não  existe. 

Ermida  d' Ascensão.  Situada  na  calçada  do 
Combro.  Foi  fundada  em  1500  por  Antonio  Si- 
mões de  Pina,  fidalgo  da  Casa  Real.  Sua  filha, 
D.  Catharina  de  Pina,  herdou-a  pelo  fallecimen- 
to  do  devoto  fundador,  e accrescentou-a,  em  hon- 
ra do  culto,  com  cinco  capellães  e um  sepulchro 
de  Endoenças  em  que  todos  os  annos  se  expunha 
por  diversas  vezes  o Santíssimo  Sacramento,  e 
no  jubileu  da  Ascensão  com  toda  a solemnidade. 
D.  Catharina  de  Pina  não  teve  filhos,  porém  seu 
marido,  o desembargador  André  Valente  de  Car- 
valho, que  foi  vereador  principal  do  senado  da 
camara,  annexou  todos  os  seus  bens  a esta  er- 
mida, com  sujeição  de  vinculo  e morgado,  que 
veiu  depois  a pertencer  a Antonio  Correia  da 
Silva,  por  ser  um  dos  pai  entes  mais  proximos  dos 
fundadores.  Pela  inscripçào  que  se  lê  por  cima 
da  porta  se  sabe  que  a fachada  do  templosinho 
foi  feita  á custa  dos  irmãos  de  N.  S.*  do  Ampa- 


ro, em  1675.  N’um  assento  de  vereação  do  sena- 
do da  Camara  de  Lisboa,  em  21  de  maio  de  1592, 
ha  uma  referencia  muito  interessante  á ermida 
da  Ascensão.  Era  a ella  que  se  levavam  as 
creanças  perdidas.  Conforme  os  Elementos  para  a 
historia  do  municipio,  vol.  ii  pag.  68,  o assento 
diz  0 seguinte:  «Aceordou  se  em  camara  que  toda 
a pessoa  que  achar  menino  ou  menina  perdidos,  os 
leve  e entregue  na  ermida  da  Ascensão  á calçada 
do  Congro,  á hermitôa»,  ctc.  Por  meio  de  escri- 
ptos  notificados  nos  púlpitos  se  dava  conhe- 
cimento dos  meninos  achados  e entregues,  tanto 
n’esta  ermida,  como  no  hospital  dos  Palmeiros 
e nas  ermidas  dos  Fieis  de  Deus  e da  Senhora 
dos  Remedios,  em  Alfama,  que  tinham  egual  in- 
cumbência. Quando  em  1708  a rainha  D.  Maria 
Anua  d’Austria  introduziu  em  Portugal  os  car- 
melitas descalços  allemães,  vieram  estes  para 
umas  casas  do  Corpo  Santo,  passando  depois  pa- 
ra a ermida  da  Ascensão,  e finalmente  para  o con- 
vento de  S.  João  Nepomuceno,  onde  está  hoje  0 
Asylo  de  Santa  Catharina.  A ermida  pouco  sofireu 
como  terremoto  de  1755.  Na  oceasião  da  catas- 
trophe  fôram  ali  recolhidos  os  vasos  sagrados  da 
freguezia  das  Mercês,  que  então  estava  na  actual 
egreja  das  Mercês  da  rua  Formosa,  que  o terre- 
moto arruinara.  Em  quanto  duraram  as  obras  da 
reconstrucção  do  edifício,  couservou-se  a paro- 
chia na  ermida  da  Ascensão,  voltando  depois 
para  a sua  primitiva  casa,  em  solemne  procissão, 
no  dia  22  de  maio  de  1757. 

Ermida  dos  Fieis  de  Deus.  Está  situada  á es- 
quina da  travessa  d’este  nome  e da  rua  dos  Cae- 
tanos, para  onde  tem  a porta  da  entrada.  Foi 
fundada  em  1551.  E’  tradição  que  no  principio 
do  século  XVI,  sendo  d’aquelle  sitio  dos  Cae- 
tanos e seus  arredores  um  completo  despovoado, 
terras  de  pão  e olivaes,  vivia  ali  um  ermitão 
n’uma  ermidinha  consagrada  ás  almas  do  Purga- 
tório. O eremita  abrigava  as  creanças  perdidas, 
tratando-as  com  todo  o cuidado,  emquanto  não 
appareciam  os  paes  e estes,  ao  encontrarem  os 
filhos,  davam  de  esmola  ao  ermitão,  ordinaria- 
mente um  vintém,  acompanhado  de  mil  agrade- 
cimentos, segundo  o Santuario  Mariano,  de  fr. 
Agostinho  de  Santa  Maria,  vol.  vii,  pag.  26.  Com 
um  vintém  comprava-se  n’aquella  epoca,  um  al- 
queire de  trigo.  O fundador  da  ermida  dos  Fieis 
de  Deus  foi  um  tal  Affonso  Braz,  que  por  sua 
morte,  succedida  em  29  de  janeiro  de  1569,  dei- 
xou 2Í500  réis  para  se  dizerem  annualmente  50 
missas  pelas  almas  do  Purgatório;  observou  mais 
que,  em  quanto  vivessem  umas  suas  sobrinhas, 
fôssem  ellas  as  administradoras  da  ermida,  pas- 
sando por  morte  d’ellas  para  o padroado  da  Mi- 
sericórdia de  Lisboa.  No  anno  de  1590,  pouco 
mais  ou  menos,  muitas  pessoas  devotas  erigiram 
uma  confraternidade,  e mandaram  fazer  uma  ima- 
gem da  Virgem,  a que  deram  o titulo  de  Nossa 
Senhora  d’Ajuda,  supplieando  em  seguida  á Sé 
Apostólica,  a conce.<isão  para  a fraternidade 
ser  aggregada  á archi-confraria  do  hospital  do 
Espirito  Santo,  in  Saxia,  podendo  assim  os  con- 
frades participar  das  indulgências  e privilégios 
que  muitos  pontífices  haviam  concedido  áquella 
archi-confraria  de  Roma.  O papa  Gregorio  XIV 
satisfez  a suppiica  da  Confraternidade,  por  uma 
bulia  datada  em  1592.  No  anno  de  1632  era  juiz 
da  irmandade  de  Nossa  Senhora  d’ Ajuda  e Fieis 
de  Deus  o bacharel  Manuel  Rodrigues  Cabral, 
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e vendo  que  a ermida  estava  pobre,  deisou-llie  | 
por  sua  morte  alguns  legados,  entre  os  quaes  se  i 
contavam  umas  casas  e uns  cantaros  de  azeite. 
Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  no  Santuario  Ma- 
riano,  já  citado,  conta  miuuciosamente  as  desa- 
venças que  se  seguiram  entre  o parocho  e a ir-  I 
mandade,  em  consequência  d’aquelle  legado,  pre- 
tendendo por  fím  ser  administrador  da  casa  Bar- 
tholomeu  Ravasco,  o que  facilmente  alcançou,  j 
por  ser  irmão  da  Mesa  da  Misericórdia,  e além  ^ 
d’isso  porque  residia  defronte,  podendo  d’esta 
fórma  tratar  do  augmento  da  ermida  e do  culto  ' 
de  Nossa  Senhora  d’ Ajuda.  Os  confrades  não 
gostaram  d’aquella  resolução,  e oppozeram-se 
energicamente  á nomeação  de  Ravasco,  mos- 
trando, com  documentos  e escripturas,  que  o an- 
tigo administrador  não  podia  ser  demittido,  pois  | 
não  havia  commettido  crime  algum.  Bartholomeu  | 
Ravasco  dispunha  de  muita  influencia,  e como 
se  tinham  perdido  muitos  papeis  relativos  aos  . 
legados  de  Manuel  Rodrigues  Cabral,  e inclusi- 
vamente a bulia  de  Gregorio  XIV,  pôde  desfa-  i 
zer  todas  as  razões  allegadas  pelos  confrades,  e 
estes  então,  opprimidos  pela  força  e pela  violen-  ' 
cia,  agarraram  na  imagem  da  Senhora  d'Ajuda, 
com  todas  as  peças  ricas  e preciosas  alfaias,  i 
pertencentes  á irmandade,  e foram  recolher  se 
na  parochia  de  Santa  Catharina,  freguezia  a que 
pertenciam,  levando  juntamente  as  propriedades  ' 
e rendimentos  de  legados  que  tinham  tido.  A 
imagem  ficou,  portauto,  em  Santa  Catharina,  ; 
onde  era  venerada  e festejada.  Os  moradores  do 
sitio,  e das  proximidades  da  ermida  dos  Fieis  de  j 
Deus,  zangaram-se  muito  por  lhes  haverem  le- 
vado a milagrosa  imagem.  Parte  d’elles  reuni  j 
ram-se  e trataram  de  reorganisar  a primitivacon- 
fraternidade,  á qual  fôra  concedida,  pela  bulia  | 
de  Gregorio  XIV,  a aggregação  da  archi  confra-  i 
ria  do  hospital  do  Fspirito  Santo,  em  Roma.  A 
reformada  confraternidade  procurou  outra  ima- 
gem, e alcançou-a  dos  religiosos  carmelitas;  esta  j 
era  de  roca,  e tinha  quatro  palmos  e meio  de  al-  | 
tura.  A nova  imagem  foi  colíocada  solemnemente  I 
no  sitio  onde  se  venerava  a primeira,  e tornou-  i 
se  objecto  de  tanta  devoção,  e fôram  lhe  attri-  | 
buidos  taxtos  milagres  que  os  devotos  conti- 
nuamente concorriam  á ermida,  levando  offertas 
e muitas  esmolas  valiosas.  Annos  mais  tarde,  en-  í 
trou  para  a confraria  um  padre  chamado  Gil  Lou-  i 
renço.  Este  religioso  tomou  tanto  interesse  pelo 
engrandecimento  do  culto,  que  mandou  levantar  , 
a capella,  fazer  um  retábulo  de  excellente  talha,  ! 
e uma  larga  tribuna,  onde  collocou  a imagem  so-  ; 
bre  um  throno  perfeitissimo.  As  paredes  da  ca- 
pella ornaram  se  de  ricas  pinturas,  e,  das  pintu-  i 
ras  até  ao  chão,  guarneceram  se  de  precioso  azu-  j 
lejo,  etc.  Diz  fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  que 
a ermida  de  Nossa  Senhora  d’Ajuda  e santos  Fieis 
de  Deus  era  uma  das  mais  ricas  de  Lisboa.  O 
padre  Gil  Lourenço  mandou  fazer  nova  imagem,  ; 
esculptura  em  madeira,  dc  egual  tamanho  da  , 
que  estava  na  tribuna,  para  a substituir.  Era  na  j 
verdade  perfeitissima,  mas  quando  quiz  proce-  i 
der  á substituição,  os  devotos  oppozeram-se  te-  > 
nazmcnte,  não  querendo  que  a antiga  imagem 
fosse  retirada  da  tribuna.  Gil  Lourenço  desistiu  ' 
da  sua  idéa,  e a nova  imagem  foi  colíocada  em 
um  nicho  que  servia  de  santuario  ao  lado  da  ca-  j 
pella  da  parte  do  Evangelho.  Parece  que  o ter-  I 
remoto  de  1755  não  causou  estragos  na  ermida  | 
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; dos  Fieis  de  Deus,  que  ainda  hoje  se  ostenta, 
com  a sua  irmandade,  fazendo  a sua  festividade 
annual  com  todo  o brilhantismo. 

Ermida  de  N.  S ‘ d' Assumpção.  Estava  situada 
na  antiga  rua  dos  Praieiros  ou  da  Prata.  Diz  Pi- 
nho Leal,  novol.  iv  do  Portugal  antigo  e moder- 
no, «que  esta  rua  era  tão  estreita,  que  não  podia 
passar  por  ella  uma  besta  de  carga,  e tinham  os 
seus  moradores,  por  privilegio  real,  duas  colu- 
mnas,  uma  em  cada  extremidade  da  rua,  e no 
centro  d'ella,  para  impedirem  o transito  de  bes- 
tas carregadas,  pelo  grande  transtorno  que  cau- 
savam aos  peões,  que  ficavam  sem  ter  por  onde 
passar.  No  reinado  de  D Aifonso  VI  mandou  a 
camara  de  Lisboa  alargar  a rua  ficando  desde 
então  até  ao  dia  do  terremoto  de  1755,  de  fórma 
que  podiam  passar  por  ella  trcs  carroças  empa- 
relhadas. Esta  rua  foi  quasi  toda  subvertida  com 
0 terremoto,  e não  é facil  designar  hoje  o logar 
que  occupava;  mas  parece-me  que  estava  situa- 
da, pouco  mais  ou  menos,  em  parte  da  actual  rua 
d’Assumpção.»  No  reinado  de  D.  Manuel  collo- 
caram  os  prateiros,  como  se  designavam  então  os 
ourives  da  prata,  nn  seu  arruamento,  que  então 
se  chamava  rua  dos  Prateiros  ou  da  Prata,  um 
nicho  com  a imagem  de  Nossa  Senhora  d’Assum- 
pção,  á qual  faziam  uma  solemne  festividade  em 
15  de  agosto,  sendo  então  a rua  adornada  com 
vários  altares  de  grande  riqueza,  Quando  se 
alargou  a rua,  projectaram  todos  os  moradores, 
de  commum  accordo,  edificar  á Senhora  d’As8um- 
pção,  em  vez  do  nicho,  que  tinha  sido  desfeito 
como  alargamento  da  rua,  uma  ermida  magesto- 
sa.  Decorreram  algun  annos,  e em  1697  se  deu 
principio  á ermida,  que  ficava  ao  centro  da  rua, 
na  parede  do  lado  Oeste.  Desde  que  se  desman- 
chou 0 antigo  nicho  até  á conclusão  da  ermida, 
esteve  a imagem  em  casa  d'um  ourives  da  mes- 
ma rua,  com  a maior  devoção  e reverencia.  Ter- 
minada a obra  foi  transferida  a imagem  para  a 
sua  nova  casa,  no  proprio  dia  d’ Assumpção,  15 
de  agosto,  com  toda  a pompa,  havendo  a noite 
uma  vistosa  encamisada  (cavalhada^  de  figuras 
com  attributos  da  Senhora.  A imagem  tinha 
apenas  dois  palmos  de  altura,  mas  dizem  ser 
muito  bonita,  sendo  o corpo  de  vestir.  A ermida 
ficou  inteiramente  destruída  pelo  terremoto  de 
1755  com  tudo  quanto  encerrava,  conservando-se 
por  memória  o titulo  da  rua  da  Assumpção.  Mais 
tarde  edificou-se  na  rua  da  Prata  uma  pequena 
ermida  dedicada  a S,  Eloy,  advogado  dos  ouri- 
ves. Era  muito  pequena,  e na  sua  festa,  que  nos 
parece  realisar-se  em  1 de  dezembro,  os  devo- 
tos chegavam  até  ao  fim  do  passeio,  armando-se 
até  esse  ponto  uma  pequena  barraca  de  madeira, 
como  accrescentamento  da  ermida.  Ha  já  muitos 
annos  (|ue  tudo  acabou. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Caridade.  Foi 
fundada  por  D.  Duarte  d’Eça  e Faria,  filho  de 
Antonio  d’Eça,  e neto  de  D.  João  d’Eça,  gover- 
nador das  ilhas  de  Sofala.  Era  situada  junto  ao 
convento  de  Santa  Brigida,  Inglezinhas.  Foi  des- 
truída pelo  terremoto  de  1755. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Guia.  Esta  anti- 
ga ermida  ficava  no  fim  da  antiga  rua  da  Palma, 
pouco  mais  ou  menos,  onde  está  actualmente 
uma  Pharmacia,  que  faz  esquina  para  a rua  de 
S.  Vicente  á Guia.  Foi  demolida,  assim  como 
outras  propriedades,  quando  se  projectou  abrir 
0 prolongamento  da  referida  rua  da  Palma  até 
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ào  largo  do  Intendente.  Fòra  fundítda  a ermida 
em  1600.  Quando  se  demoliu,  passou  a imagem 
da  Senhora  da  Guia  para  o editício,  onde  ainda 
hoje  se  conserva,  e que  fòra  o collegio  dos  Me- 
ninos Orphãos. 

Ermida  e hospício  de  Nossa  Senhora  da  Con  ■ 
ceição,  dos  Clérigos  Pobres.  Foi  fundado  o e liü- 
cio  em  12  de  dezembro  de  1651  pelo  tenente  ge- 
neral de  artilharia  Rui  Correia  Lucas,  e sua 
mulher  D.  Milicia  da  Silveira,  para  13  clérigos 
pobres  do  habito  de  S.  Pedro,  que,  nào  sendo  de 
Lisboa,  costumavam  vir  a esta  cidade  a tratar 
negocios  seus.  A egreja  começou  a edificar-se 
em  18  de  abril  de  O hospício  tinha  admi- 
nistradores seculares  subordinados  ao  provedor 
dos  Resíduos,  e h Mesa  da  Consciência  e Ordens 
Estava  situado  defronte  da  alameda  de  S.  Pedro 
d’Alcantara.  A ermida  tinha  tres  altares,  e era 
adornada  com  muitos  quadros  pequenos.  O ter- 
remoto de  17ÓÕ  arruinou  muito  o edifício,  que 
na  reconstrucção  ficou  melhorado  no  frontispí- 
cio. A ermida  e hospital  fôram  demolidos  ha 
talvez  40  anuos,  passando  os  clérigos  para  a 
egreja  da  Encarnação,  e a irmandade  de  Nossa 
Senhora  do  Alecrim,  que  existia  ali.para  a egre- 
ja do  Sacramento.  Os  clérigos  pobres  mais  tarde 
sairam  da  Encarnação,  e fôram  para  um  hospí- 
cio a Santa  Martha.  A antiga  ermida  a S.  Pedro 
d’Alcantara  era  obrigada  a fazer  um  oílicio  an- 
Dual  por  alma  dos  fundadores.  No  local  onde 
existiu  a capella  e hospício  vê-se  hoje  uma  im- 
portante propriedade. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  de  Monteagudo.  Es- 
tava no  caminho  da  Penha  de  França,  sendo 
construída  cm  1693  por  Lourenço  Pires  de  Car- 
valho,  cominissario  da  Bulia  da  Cruzada.  Foi 
depois  seu  administrador  o conde  de  Soure.  Nada 
soffreu  com  o terremoto  de  1755,  mas  já  hoje 
não  existe. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira.  Estava 
situada  no  adro  da  egreja  parochial  de  S.  Ju- 
lião,  para  a parte  do  sul,  sobre  o chafariz,  que 
existia  aqui,  chamado  dos  Cavallos,  na  rua  No 
va  dos  Mercadores,  ou  de  El  liei,  e que  oceupa- 
va  antes  do  terremoto  de  1755,  com  pouca  ditfe-  , 
rença,  a actual  rua  d' El  Rei,  vulgo  dos  Cnpellis  \ 
tas.  A ermida  foi  fundada  pelos  annos  de  1300,  : 
por  Pedro  Esteves  e sua  mulher,  Clara  Geral-  i 
des,  naturaes  de  Guimarães,  junto  a uma  grande  | 
oliveira,  que  existia  aqui,e  por  isso  se  ficou  cha-  , 
mando  á imagem  Nossa  Senhora  da  Oliveira.  i 
Os  eremitas  da  ordem  de  Santa  Maria  de  Roque 
Amador,  vulgo,  Reclamador,  erigiram  n’este  si- 
tio um  hospital,  e d’esta  circii  nstancia  também 
SC  deu  á imagem  a denominação  de  Santa  Ma- 
ria de  Roque  Amador.  O hospital  denominava- se 
de  Frei  João,  que  era  um  frade  muito  virtuoso,  da 
ordem  de  Roque  Amador,  que  foi  o fundador, 
do  hospital,  ou  por  muito  tempo  seu  administra- 
dor. Esta  ordem  teve  principio  em  França,  no 
anno  de  1166,  talvez  nosantuario  da  Virgem  de 
Rocamadour.  O fim  principal  da  instituição  era 
erigirem  hospitaes  para  peregrinos.  Os  outros 
reis  da  christandade  admittiram  em  seus  reinos 
religiosos  d’esta  ordem,  para  a fundação  dos  hos- 
pitaes, em  que  exercessem  a sua  caridade.  Em 
Portugal  fundaram-se  muitos  hospitaes.  Esta  or- 
dem floresceu,  sendo  muito  respeitada,  até  ao  | 
reinado  de  D.  João  II,  em  que  foi  supprimida,  j 
ou  deixou  de  existir.  A imagem  era  muito  boni-  ] 
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ta;  de  roca,  e tinha  vestidos  riquíssimos.  Estava 
n’uma  rica  tribuna,  no  altar-mór;  a ermida  tinha 
mais  dois  altares,  sendo  um  dedicado  a Jesus 
Cruxificado,  e outro  a S.  Gonçalo  de  Amarante. 
Depois  de  ser  pertença  dos  religiosos,  passou  a 
ser  administrada  esta  casa  pela  corporação  dos 
confeiteiros  de  Lisboa,  que  faziam  a sua  festa  no 
dia  8 de  dezembro.  O terremoto  de  1755  des- 
truiu completamente  o edificio,  que  não  se  tor- 
nou a reconstruir.  A corporação  dos  confeiteiros 
tem  hoje  ainda  a sua  capella  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira  na  rua  de  S.  Julião. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  do  Paraizo.  Teve 
a sua  primeira  fundação  em  Santos  o-Velho,  jun- 
to aos  frades  marianos,  passando  depois  ao  pa- 
teo  de  Santos  o-Novo.  Foi  edificada  por  Diogo 
Pereira,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago,  com 
a condição  de  que  em  tempo  algum  pudesse  sair 
da  irmandade  o dominio  da  ermida.  Foi  benzida 
pelo  bispo  de  Fez  D.  Belchior  Beliago,  a 9 de 
maio  de  1562. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Purez»  Foi 
fundada  em  1581  por  Manuel  de  Castro,  solicita- 
dor dos  orphãos,  e sua  mulher,  Filippa  Louren- 
ço, os  quaes  a dotaram  com  lOOíOOO  réis  para  a 
fabrica.  Foi  depois  administrada  pelo  conde  de 
Castello  Melhor,  que  comprou  o direito  aos  her- 
deiros em  18  de  maio  de  1711.  Não  padeceu  na- 
da com  o terremoto  de  1755.  Esteve  depois  ali 
installada  a freguezia  de  S.  Nicolau.  Foi  a me- 
lhor ermida  que  existiu  em  Lisboa,  não  só  pela 
sua  forma  e vastidão,  mas  também  pela  riqueza 
dos  mármores  qne  a adornavam,  ü palacio  do 
marquez  de  Castello  Melhor,  do  qual  fazia  parte 
a referida  ermida,  e a senhora  da  Pureza  era 
j padroeira,  foi  expropriado  por  utilidade  publica 
' para  a construcção  da  Estação  dos  Caminhos  de 
i Ferro  no  largo  do  Camões.  Reconhecendo-se 
I mais  tarde  não  ser  necessário  a expropriação, 
passou  0 palacio  a ser  propriedade  do  sr.  mar- 
quez da  Foz,  que  o reparou  e decorou  ricamente. 
Mais  tarde  resolveu  alugai  o,  pelo  que  procedeu 
a novas  obras  d’adaptação,  demolindo  a ermida. 
A imagem  de  N.  S.*  da  Pureza  foi  levada  em  5 
de  fevereiro  de  1902  para  a egreja  parochial  de 
S.  Lourenço.  As  columnas  e balaustres  da  ermi- 
da foram  'domar  a fachada  do  lado  sul  do  Mu- 
seu de  Artilharia.  Na  Lisboa  Antiga  e Moderna, 
de  Angelina  Vidal,  tomo  i,  pag.  25,  encoi  tram- 
se  as  seguintes  noticias  referentes  a esta  ermi- 
da: «Morto  0 primeiro  conde  de  Castello  Melhor, 
0 seu  successor  no  vinculo  comprou  uma  ermida, 
que  estava  na  esquina  opposta  na  rua  da  Gloria, 
e fez  uma  communicação  do  palacio  para  lá,  por 
meio  de  um  passadiço.  Em  uma  janella  d’esse 
passadiço  mandou  gravar  o seguinte: — Esta  ca- 
pella é de  Nossa  Senhora  da  Pureza  do  amor  de 
Deus.  Feita  em  julho  de  1585  e agora  renovada 
pelo  padre  Antonio  de  Castilho,  em  abril  de  1692. 
Na  sobreverga,  lia-se: — Esta  Ermida  é do  con- 
de de  Castelho  Melhor=Anno  de  1120-  Depois  do 
terremoto  de  1755  o conde  foi  elevado  a marquez 
e mandou  constiuir  um  novo  palacio,  segundo  o 
risco  do  celebre  architecto  italiano  Francisco 
Fabri.  As  obras  começaram  no  anno  de  1777.» 

Ermida  de  N.  S • da  Purificação,  ou  da  Esca- 
da. Era  muito  antiga,  pois  foi  edificada  no  tem- 
po de  D.  Aftonso  Henriques,  e alguns  cscripto- 
res  suppõem  até  que  fôsse  edificação  dos  gôdos. 
O que  não  padece  duvida  é ser  muito  mais  an- 
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tiga  que  a cgreja  de  S.  Domingos,  porque  esta 
egreja,  quando  se  construiu,  ficou  contigua  á er- 
mida de  Nossa  Senhora  da  Escada  da  parte  do 
Evangelho,  vindo  ambas  a formar  um  conjuncto, 
e tendo  communicação  interior.  D.  Afionso  III, 
que  foi  0 fundador  do  convento  e egreja  de  S. 
Domingos,  mandou  fazer  n’esta  eg-eja  uma  tri- 
buna para  a ermida.  Além  da  communicaçào  in- 
terior, havia  também  uma  serventia  externa,  pelo 
atrio  da  egreja,  por  uma  larga  escada  de  pedra 
dc  31  degraus,  por  onde  se  subia  para  a ermida, 

0 que  originou  o nome  popular  de  Nessa  Senho- 
ra da  Escada.  A ermida  estava  assente  sobre  fir- 
mes abobadas  de  tres  capellas  da  egreja  de  S. 
Domingos,  do  lado  do  Evangelho,  tornando  a 
egreja  defeituosa,  porque  as  capellas  ficavam 
mais  baixas,  o que  mais  tarde  se  remediou,  n’u- 
mas  reformas  da  egreja  no  tempo  de  I).  João  111. 
A ermida  de  Nossa  Senhora  da  Escada  era  no 
sitio,  onde  hoje  se  vê  uma  confeitaria,  e ainda 
existia  em  1834.  No  tempo  de  D.  Affonso  Hen- 
riques a imagem  gozava  grande  fama  dc  mila- 
grosa, tanto  em  Lisboa  como  nos  arredores,  pe- 
los muitos  milagres  que  lhe  attribuiam.  üs  ma- 
rítimos, principalmente,  consagravam-llie  amais 
particular  devoção  Conforme  os  nossos  antigos 
chrouistas,  está  averiguado  que  existiu  em  épo- 
cas muito  remotas  um  esteiro  ou  braço  do  rio  j 
Tejo,  que  chegava  até  á Mouraria,  c os  navios 
ancoravam  sempre  n’este  sitio,  julgando-se  se- 
guros dos  vendavaes,  fundeando  á vista  da  ca- 
pclla.  Nunca  se  pôde  conhecer  a origem  da  ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Escada.  Suppòe-se 
que  appareceu  n’este  mesmo  logar,  onde  estava 
escondida  desde  o anno  de  715.  O seu  primeiro 
titulo  cra  Santa  Maria  da  Corredoura,  por  ser 
este  0 nome  do  sitio.  Fazia-se  a sua  festa  a 2 de 
fevereiro,  dia  da  Senhora  da  Purificação,  e ali 
ia  em  procissão  o senado  c o cabid-j  de  Lisboa 
Quando  a familia  real  habitava  no  palacio  dos 
Estaos,  que  ficava  proximo,  onde  se  vê  hoje  o 
theatro  de  D.  Maria  lí,  dizem  que  aquella  ermi- 
da servia  de  eapella  real.  A imagem  da  Senho- 
ra tanrbem  era  de  muita  devoção  para  os  nossos 
monarchas  No  tempo  d’el  rei  D.  Fernando  1 foi 
reedificada  a ermida  por  um  bemfeitor,  Pedro 
Afionso  Mealha,  védor  da  fazenda  real,  e grande 
valido  do  monarcha.  D.  Duarte,  filho  de  D.  João 
I,  não  se  contentando  com  as  obras  que  seu  pae 
mandara  fazer  na  ermida,  a restaurou  com  toda 
a magnificência,  dando-lhe  uma  esmola  impor- 
tante para  que  uma  lampada  alumiasse  a ima- 
gem continnamcnte,  de  dia  e dc  noite.  O infante  | 
D.  Fernando,  que  morreu  captivo  em  África,  foi  t 
ali  confessar-se  e commungar,  antes  do  embar- 
car para  as  regiões  africanas.  N’aquelle  sitio  le- 
vantou ferro  toda  a armada  em  25  de  julho  de 
143 1,  para  a conquista  de  Tanger.  D.  Affonso  V,  ' 
dispondo-sc  a tomar  Arzilla  e 'J'anger,  foi  o pri-  i 
meiro  a ofl'erccer-se,  a si  e á sua  armada,  á Se- 
nhora da  Escada,  confessando-se  e coininungando 
na_  sua  ermida,  na  manhã  de  15  de  agosto  de 
1471,  embarcando  na  tarde  d'essc  mesmo  dia.  D. 
Joao  III,  vendo  o convento  de  S.  Domingos  mui- 
to arruinado  com  o terremoto  de  1531,  deu  gran- 
des esmolas  para  a sua  reedlficação,  recommen- 
dando  instantemente  a ermida  de  Nossa  Senhora 
da  Pescada.  Entre  os  votos  que  os  habitantes  de 
Lisboa  fizeram  por  oceasião  da  guerra  contra 
Castella  para  a defeza  do  reino,  em  tempo  de 
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D.  João  I,  Louve  o de  uma  procissão  á referida 
ermida,  além  de  outros  em  que  se  promettiam 
reformas  de  costumes.  A procissão  fazia-se  no 
dia  de  S.  Jorge,  saindo  da  egreja  d’esta  invoca- 
ção para  a ermida  da  Senhora  da  Escada,  levan- 
j do  a imagem  do  santo.  Instituiu-se  depois  outra 
procissão  de  triumpho  no  dia  14  de  agosto,  cm 
acção  de  graças  pela  batalha  de  Aljubarrota, 
saindo  da  sé  e recolhendo  na  egreja  da  Graça, 
D.  João  J,  retirando  de  Alcochete  a Lisboa,  ata- 
cado da  doença  de  que  falleceu,  foi,  antes  de 
entrar  no  palacio,  onde  hoje  é o Limoeiro,  á er- 
mida da  Senhora  da  Escada  despedir-se  da  Vir- 
gem e interceder  a sua  protecção  para  a viagem 
da  eternidade.  Ambas  as  citadas  procissões  dei- 
xaram de  se  fazer  por  ordem  de  Filippe  II,  dc 
llespanha,  quando  se  apoderou  de  Portugal.  O 
terremoto  de  17.55  causou  grande  destroço  á er- 
mida, c 0 incêndio,  que  se  seguiu,  a arruinou  dc 
todo.  Em  1834,  ou  pouco  depois,  a ermida,  que 
já  não  tinha  a grandeza  antiga,  foi  arraza- 
da,  levantando  se  em  seu  logar  a importante 
propriedade,  que  está  junto  á egreja  de  S.  Do- 
mingos. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  dos  liemedios.  No 
principio  da  rua  das  Portas  da  Cruz,  hoje  cha- 
mada dos  híemedios,  está  esta  ermida,  que  foi 
fundada  em  1581,  e dedicada  ao  Espirito  Santo. 
Era  a capclla  do  hospital  d’cste  nome.  A irman- 
dade do  Espirito  Santo  compunha-se  dos  nave- 
gantes e pescadores  d'Alfama,  com  o seu  juiz 
conservador,  que  era  o corregedor  do  crime  dc 
Lisboa.  O hospital  fôra  instituído  para  os  ir- 
mãos pobres.  A irmandade  tinha  sido  origiuaria- 
mente  instituida  na  egreja  parochial  de  S.  Mi- 
guel d’Alfama,  antes  da  instituição  da  Miseri- 
córdia, e emqnanto  os  irmãos  não  construiram 
casa  própria.  Por  questões  entre  os  irmãos  c al- 
guns padres  da  egreja,  por  causa  de  imeresses, 
resolveu  a irmandade  fundar  uma  ermida,  que 
I lhe  servisse  de  séde.  Plscolheram  então  o local, 
e edificaram  a ermida,  que  ainda  hoje  existe,  ao 
Chafariz  de  Dentro,  conforme  dissémos,  dedican- 
do-a ao  Espirito  Santo,  e obtendo  da  curia  roma- 
na varias  bulias  dc  privilegio.  Existiu  muitos 
annos  esta  irmandade.  Os  irmãos  tinham  uma 
tumba  própria  para  conduzir  os  defuntos,  a qual 
era  coberta  de  um  ri<  o panno  de  velludo  preto, 
com  barras,  e cruz  de  ürocado  de  ouro,  franjado 
do  mesmo  metal,  e uma  rica  cruz,  com  mança, 
cgual  ao  panno  da  tumba,  com  a divisa  do  Es- 
pirito Santo,  que  é uma  pomba  branca  com  as 
azas  abertas,  bordada  no  mesmo  brocado,  cerca- 
da de  um  resplendor  de  ouro.  Enterravam  os  ir- 
mãos e suas  mulheres,  filhos  e filhas,  emquanto 
viviam  debaixo  do  pátrio  poder,  sem  o miuimo 
interesse.  Com  a mesma  caridade  enterravam  os 
creados  e escravos  dos  irmãos.  Aos  que  eram  po- 
bres tratavam  cuidado.samente  no  seu  hospital,  e 
se  faileeiam,  davam  lhes  sepultura  c mortalha, 
mandando-lhes  dizer  certo  numero  de  mi.ssas. 
Erigindo  se  a Misericórdia,  perto  d’esta  ermida 
e hospital,  no  locai  onde  existe  a egreja  da  Con- 
ceição Velha,  a administração  da  nova  institui- 
ção pretendeu  prohibir  que  a irmandade  do  Es- 
pirito Santo  tivesse  uma  instituição  da  mesma 
especic,  e houve  por  isso  uma  renhida  demanda 
sustentando  os  irmãos  do  Espirito  Santo  a sua 
posse,  autorisada  e protegida  por  provisões  re- 
gias c bulias  pontifícias,  c 0 seu  direito,  fundado 
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além  d’isso,  pela  sua  prioridade.  Terminou  a de- 
manda por  uma  escriptura  de  concerto,  feita  ein 
12  de  agosto  de  1602,  na  qual  se  estipulou  que 
os  pescadores  enterrariam  seu*»  irmãos  e fami-  ! 
lias,  mas  não  pessoas  estranhas  Era  então  pro- 
vedor da  Misericórdia  Matinas  d’ Albuquerque,  j 
que  foi  vice-rei  da  índia.  O terremoto  do  17.Õ5  , 
arruinou  muito  a eriniua,  mas  os  estragos  logo  , 
se  repararam.  Emquanto  á invocação  actual  de  i 
Nossa  Senhora  dos  Remédios,  lê  se  no  Santuario  1 
Muriatmo,  Livro  i,  tit  46:  «O  que  pude  desco-  | 
brir  é que  n aquella  egreja  ha  um  poço,  que  fica  ; 
cm  0 canto  d’ella,  ao  entrar  da  porta  principal, 
da  parte  esquerda.  N’este,  dizem  todos,  por  tra- 
dição, que  indo  um  trabalhador,  ou  servente  de 
pedreiro  tirar  agua  para  alguma  obra  que  na 
egreja  se  fazia,  e que  tirando  o caldeirão  tirára 
n’elle  a santa  imagem.  Alvoroçado  com  o suc- 
cesso,  chamou  pelos  ofticiaes  e estes  pelo  mes 
tre,  c que  todos  entenderam  ser  cousa  milagro 
sa;  e muito  mais,  por  ser  o poço  baixinho  f^que 
se  tira  d’elle  agua  com  limitada  corda)  e tiran- 
do se  d’clle  continuamente  agua,  nunca  fôra  vis 
ta.  Também  se  admiraram  mais  que  estando  esta  , 
santa  imagem  n’aquelle  poço,  se  visse  a pin'u- 
ra  enxuta  e sem  lesão,  o que  não  podia  ser  se- 
não por  milagre,  em  uma  imagem  de  madeira  e 
estofada.»  (vestida/  A fama  d’este  milagre  cor- 
reu ein  breve  por  toda  a cidade,  e muitos  atlli- 
ctos  recorreram  i imagem,  procurando  remédio 
aos  seus  males,  e por  isso  o povo  começou  a I 
chamar-lhe  Nossa  Senhora  dos  liemedios,  titulo  I 
que  desde  então  lhe  ficou,  assim  como  á ermida.  i 
A imagem,  que  appareceu  no  poço,  tem  uns  30  | 
centímetros  de  altura;  é de  vestir,  e com  um  ros- 
to de  adoravel  belleza.  Está  collocada  sobre  o 
sacrario  em  um  throuo,  sob  um  docel,  tudo  ada- 
ptado á sua  pequenez.  Diz  a lenda  que  a Senho- 
ra desapparecia  ás  vezes,  e acreditavam  os  de- 
votos que  cila  ia  acudir  aos  seus  pescadores  do 
alto,  quando  estavam  em  perigo,  pelos  venda- 
vaes  ou  pelos  navios  africanos.  Para  não  deixar 
de  haver  sempre  na  ermida  uma  imagem  de 
Nossa  Senhora  dos  Remedios  feontinua  a lenda) 
mandaram  os  irmãos  fazer  outra,  de  maiores  pro- 
porções, que  está  collocada  no  altar-mór.  E’ tam- 
bém muito  perfeita.  Além  do  altar-mór,  a ermi 
da  tem  mais  dois,  sendo  todos  de  talha  doura- 
da. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Victoria,  e hos- 
pital. Foi  fundada  em  1556.  Está  situada  na  rua 
da  Victoria,  junto  á rua  do  Crucifixo,  antigo  si-  ! 
tio  denominado  Caldeiraria.  N'este  sitio  existia  ' 
um  hospital  de  mulheres  incuráveis,  dedicado  a 
SanfAnna,  e dependente  do  hospital  de  Todos  | 
os  Santos,  por  cujo  provedor  e irmãos  corria  a 
sua  administração.  Entre  as  enfermas  recolhidas 
no  hospital  de  SanfAnna,  havia  uma  velha,  cc-  { 
ga,  muito  devota  de  Nossa  Senhora,  e com  es- 
molas que  juntou,  lhe  mandou  fazer  uma  ima- 
gem, de  róca,  que  foi  collocada  no  altar  do  mes  - | 
mo  hospital,  dando-lhe  o titulo  de  Nossa  Senho-  j 
ra  da  Victoria.  O povo  começou  a ter  grande  ! 
devoção  pela  imagem,  fazendo -lhe  sumptuosa  ' 
festa,  e instituindo-lhe  uma  confraria  para  per- 
petuar esta  devoção.  A confraria  constituiu-se 
em  irmandade  com  o seu  compromisso,  por  es- 
criptura publica,  em  1530.  Os  irmãos  desejavam 
que  a Senhora  tivesse  casa  própria,  e sabendo 
isto  uma  beata  da  ordem  Terceira  de  S.  Fran- 


cisco, Margarida  Lourenço,  lhe  otFereceu  umas 
casas  que  pessuia,  proximo  e abaixo  de  S.  Vi- 
cente do  Fóra,  entre  as  Portas  da  Cruz,  hoje 
rua  dos  Remedios,  e o postigo  do  Arcebispo, 
hoje  Arco  Pequeno,  casas  em  que  morava,  que 
eram  grandes,  e uma  boa  quinta  que  ficavaanucxa, 
para  que  acabassem  uma  ermida  que  cila  ha''ia 
começado,  e trazerem  para  ali  a imagem  de  Nos- 
sa Sanhora  da  Victoria.  Fez  doação  de  tudo  á 
referida  Senhora,  por  escriptura  de  10  de  julho 
de  1536,  nas  notas  do  tabelião  Gaspar  Gonçal- 
ves, tendo  esta  doação  effeito  só  por  sua  morte, 
e com  a condição  dos  irmãos  lhe  mandarem  fazer 
todos  03  annos  um  oíBeio  fúnebre  no  annivesario 
da  sua  morte.  As  casas  e quinta  eram  foreiras 
á ordem  de  Malta,  de  que  era  então  grão-prior 
0 cardeal  infante  D.  Henrique,  que  negou  licen- 
ça para  a fundação.  Outros  dizem  que  D.  Hen- 
rique não  negou  esta  licença,  poré.n  sim  outra, 
que  Margarida  Lourenço  lhe  pedira  primeiro, 
para  construir  naquellas  mesmas  casas  e quinta 
uma  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Consolação  e 
um  mosteiro  de  freiras  annexo.  Quando  Marga- 
rida Lourenço  estava  prestes  a expirar  ratificou 
por  testamento  a doação  que  fizera  á Senhora 
da  Victoria,  e deixando-lhe  ainda  mais  outras 
peças  e propriedades,  e de  tudo  tomou  posse  a 
irmandade.  Sendo  grande  a distancia  da  Caldei- 
raria ás  casas  doadas,  e sendo  os  irmãos  officiaes 
de  ofiicio,  que  tinham  ifaquelle  distrieto  os  esta- 
belecimentos, accrescentando  além  d’isso  a difli- 
culdade  da  licença  para  a conclusão  da  capella 
começada  pela  doadora,  resolveram  em  1545,  fa- 
zer uma  supplica  ao  papa,  então  Paulo  III,  para 
que  lhes  concedesse  licença  para  venderem  as 
casas  e quinta,  e fazerem  com  o preço  da  venda 
outra  egreja,  junto  ao  hospital  de  SanfAnna, 
onde  a imagem  da  Senhora  da  Victoria  continua- 
va a estar.  O papa  concedeu  a licença  pedida. 
No  anuo  de  1550  venderam  as  casas,  e com  o 
preço  da  venda,  juntamente  com  esmolas  dos  ir- 
mãos, se  compraram  duas  propriedades  de  casas 
junto  do  hospital.  Obtiveram  permissão  da  admi- 
nistração do  hospital  de  Todos  os  Santos  para  ag- 
gregarem  a si  o hospital  de  SanfAnna,  obrigau- 
do-se  a sustentar  as  mulheres  incuráveis  d’este, 
á custa  dos  rendimentos  da  Senhora  da  Victoria; 
e por  morte  d’estas  a conservarem  sempre  qua- 
tro mulheres  pobres  incuráveis;  as  rendas  com 
que  até  então  se  sustentava  o hospital  de  San- 
fAuna,  se  incorporaram  no  hospital  de  To- 
dos os  Santos,  e os  irmãos  cumpiiram  sempre  o 
promettido,  á custa  das  rendas  da  Senhora  da 
Victoria,  e supprindo  com  suas  esmolas  ao  que 
faltava.  Deu  se  principio  á nova  egreja  em  1556, 
como  acima  dissémos.  Para  ficarem  isentos  da 
freguezia  de  S.  Nicolau,  a que  pertenciam,  fize- 
ram um  contrato  com  o prior  e beneficiados,  por 
escriptura  publica,  feita  pelo  tabellião  Sebastião 
Rodrigues,  notário  apostolico,  em  17  de  junho 
de  1555,  pelo  qual  se  obrigaram  a dar-lhes  todos 
os  annos  3íí0()ü  réis,  renunciando  os  priores  e os 
beneficiados,  por  si  e futuros,  tudo  o que  pudes- 
sem haver  da  Senhora  da  Victoria,  pelo  que  os 
irmãos  ficaram  livres  para  fazerem  todas  as  suas 
festas,  sem  dependencia  da  parochia  As  obras 
proseguiram  com  toda  a regularidade,  empre- 
gando os  irmãos  todos  os  seus  esforços  para  que 
ellas  se  activassem  o mais  possivel.  A egreja 
concluiu-sc  com  toda  a m.agnificencia,  e sobre  a 
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porta  principal  sc  collocou  a seguinte  inseri- 
pção. 

Sacro  Templo  do  Xossa  Seobora  da  Victoria 
Edifleado  em  6 dias  do  mez  de  Agosto,  anno  de  tõSG 
Em  tempo  do  muito  poderoso  rei  D.  João  III  d’este  nome 

A irmandade  adornou  a egreja  com  retábulos  e 
pinturas,  e outras  muito  custosas  alfaias,  cálices, 
custodia  e outras  peças  de  prata.  Instituiram  se 
capellas  pelos  irmãos  e por  outras  pessoas  no- 
bres, particulares,  pelo  que  se  diziam  aqui  mui- 
tas missas,  pelos  seus  capellães  e por  outros  mui- 
tos clérigos  seculares  e regulares.  Tinham  vários 
capellães,  presididos  pelo  capellão-mór:  não  re- 
savam  em  côro,  mas  celebravem  em  todos  os 
sabbados  do  anno  missas  cantadas,  com  acom- 
panhamento de  orgào  em  todas  as  festas  da  Vir- 
gem, qualquer  que  fôsse  a sua  invocação.  Em  20 
de  dezembro  de  1595  se  fez  um  novo  compromis- 
so, que  revogava  ou  modificava  alguns  dos  arti- 
gos do  primeiro.  N’elle  se  determinava  que  a 
festa  principal  fôsse  a 8 de  setembro,  dia  da  na- 
tividade de  Nossa  Senhora;  que  se  fizesse  a 2 de 
fevereiro  a festa  de  Nossa  Senhora  da  Purifica- 
ção, em  memória  de  se  ter  instituido  a irmanda- 
de n’este  dia  do  anno  de  1530.  Também  se  esta- 
beleceu, que  se  celebrassem  todas  as  festas  da 
Semana  Santa,  desde  o domingo  de  Ramos  até 
domingo  de  Paschoa,  e a festa  do  Natal,  para 
que  se  construiu  um  bonito  presepe.  Desde  a 
construcção  d’esta  egreja,  deixou-se  de  cha- 
mar hospital  de  Sant'Anna,  ficando  desde  então 
com  -a  designação  de  hospital  de  Nossa  Senhora 
da  Victoria.  O governo  d’esta  casa  compunha  se 
d’um  provedor,  escrivão,  thesoureiro,  procurador 
e nove  vogaes,  todos  eleitos  por  sortes.  Os  irmãos 
teem  muitos  privilégios,  graças  e indulgências, 
porque  no  anno  de  1561  se  aggregaram  ao  hospi- 
tal de  Sancti  Spiritus  in  Saxia,  de  Roma,  e go- 
zam por  isso  de  todas  as  prerogativas,  graças  e 
privilégios  do  hospital  romano,  por  bulia  ponti- 
fícia, expedida  pelo  papa  Innocencio  XIl,  que 
se  guarda  no  archivo.  Pagava-se  todos  os  aunos 
ao  hospital  de  Roma  dois  escudos  de  ouro,  em 
signal  de  sujeição  e reconhecimento.  Em  1707 
esteve  aqui  estabelecida,  por  consentimento  da 
irmandade,  a freguezia  de  S.  Nicolau,  em  quanto 
duraram  umas  obras  que  se  fizeram  na  egreja 
parochial.  Entre  as  muitas  relíquias  que  se  guar- 
dam n’uina  custodia  de  prata,  existente  na  ca 
pella  chamada  dos  Cunhas,  existe  uma  relíquia 
do  martyr  S.  Jorge,  offerecida  por  D.  Joanna 
Vaz,  senhora  muito  devota,  que  foi  dama  da  in- 
fanta D.  .Maria,  filha  d’el-rei  1).  Manuel,  e depois 
da  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III. 
Quando  o general  castelhano  D.  João  d’Austria 
entrou  em  Portugal,  invadindo  a província  do 
Alemtejo  em  1663,  com  um  poderoso  exercito, 
ton  ou  a cidade  de  Evora  em  22  de  maio,  e d’ali 
veiu  até  Setúbal  com  a sua  numerosa  cavallaria, 
0 povo  de  Lisboa,  muito  afflicto,  corria  ás  egro- 
jas  pedindo  victoria  contra  os  castelhanos  Fize- 
ram-se muitas  procissões  publicas,  com  imagens 
tidas  por  mais  milagrosas  e a irmandade  de 
Nossa  Senhora  da  Victoria  também  saiu  com 
a sua  imagem  em  devota  procissão,  n’um  riqtiis- 
simo  andor,  pelas  ruas  da  cidade.  Ao  recolher  á 
egreja,  recebeu-se  a alegre  noticia  de  que  o con- 
de de  Villa  Flôr  alcançara  grande  victoria  na 
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batalha  do  Ameixial  cm  8 de  junho,  derrotando 
0 exercito  castelhano.  D.  Affonso  VI  attiibuiu 
este  facto  á protecção  de  Nossa  Senhora  da  Vi- 
ctoria, pelo  que  se  constituiu  seu  feudatario,  of- 
ferecendo-lhe  logo  quatro  arrobas  de  cêra,  e 
obrigando-se  a continuar  todos  os  annos  com 
egual  offerta,  que  passou  aos  seus  successores. 
Na  ermida  ha  também  o altar  de  Nossa  Senhora 
da  Lembrança,  fundado  por  um  devoto,  que  ins- 
tituiu aqui  uma  capellania.  São  os  caldeireiros 
que  lhe  fazem  a festa  e tratam  do  aliar.  O terre- 
moto de  novembro  de  1755  arruinou  muito  a egre- 
ja. Principiaram  logo  as  obras  da  reedificação, 
mas  seguiram  tão  demoradas,  que  só  terminaram 
em  1824.  A actual  ermida  tein  o altar  mór,  onde 
está  a imagem  da  Senhora  da  Victoria;  dois 
altares  lateraes,  do  lado  do  Evangelho  Santo  An- 
tonio,  e do  lado  da  Epistola  Nossa  Senhora  da 
Lembrança.  No  hospital  conserva-se  sempre  um 
numero  certo  de  mulheres  pobres  e velhas,  só 
sendo  admittidas  quando  ba  alguma  vacatura. 
São  muito  bem  tratadas,  e quanda  estão  doen- 
tes, teem  todos  os  soccorros  médicos.  No  dia  8 
de  setembro,  em  que  solemnisa  a Senhora  da 
Victoria,  costuma  estar  patente  ao  publico  o hos- 
pital. A administração  d’esta  ermida  e hospício 
pertence  á irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
da  freguezia  da  Conceição  Nova. 

Ermida  de  S.  Chrispim  e S.  Chrispiniano.  Não 
se  sabe  o nome  do  fundador  d'esta  capella,  mas 
é muito  antiga,  e suppõe  se  fundação  do  século 
XIII.  Está  situada  na  rua  nova  de  S.  Mamede, 
junto  ao  sitio,  onde  foi  a porta  da  Alfofa.  E’ 
administrada  por  uma  grande  irmandade,  que  se 
compõe  de  sapateiros.  Antes  de  S.  Vicente,  eram 
üs  santos  martyres  Chrispim  e Chrispiniano  os 
padroeiros  de  Lisboa.  N'esta  ermida  está  a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  do  Parto,  que  é de  gran- 
de devoção.  E’  imagem  de  roca,  sempre  bem  ves- 
tida, que  se  vê  collocada  no  meio  do  retábulo 
da  capella-mór.  Antigamente  fazia-se-lhe  uma 
grande  festa  na  terceira  oitava  do  Natal,  dia 
dos  Santos  Innocentes.  O terremoto  de  1755  cau- 
sou-lhe alguma  ruina,  que  foi  logo  reparada.  Na 
Híbliotheca  Nacional  existe  um  mauuscripto 
(Fundo  antigo,  w.“  17,  foi,  31),  em  que  se  refero 
um  legado  interessante  feito  a esta  ermida:  Ca- 
tharina Fernandes  deixou  umas  casas  ao  pé  da 
ermida  de  S Chrispim,  aos  irmãos  sapateiros, 
para  no  dia  d’aquelles  martyres  deitarem  aos 
rapazes  uma  sacca  de  castanhas  e uma  alcofa  de 
maçãs,  em  commemoração  da  tomada  do  castello 
de  Lisboa  aos  moiros.  Seguudo  se  Ic  no  mesmo 
ms.  aquella  mulher,  no  dia  da  tomada  do  castel- 
lo, começou  a deitar  tudo  quanto  tinha  em  casa 
aos  soldados  e á mais  gente.  Está  sepultada  na 
mesma  ermida  em  campa  raza 

Tisboa  (Escolas  superiores  de).  V.  no  vol.  iii 
pag.  173  e seguintes. 

Lisboa  (Estações  dos  Caminhos  de  Ferro  emf 
As  estações  mais  importantes  dos  caminlios  do 
ferro  cm  Lisboa  pertencem  á Companhia  Real, 
com  a excepção  da  do  Terreiro  do  Paço,  que 
pertence  ao  Estado  (^V.  Caminhos  de  Ferro,  vol. 
II,  pag.  665^. 

Estação  de  Alcantara.  Foi  primitivanicnte  a 
estação  principal  do  caminho  de  ferro  de  Lisboa 
a Cintra,  construída  em  1887.  Mais  tarde,  pela 
ligação  d’esta  linha  com  a de  Cascaes,  erigiu-se 
a estação  de  Alcantara- .Mar , ficando  a primeira. 
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conhecida  por  Alcantara- Terra.  Actualmente 
serve  a linha  de  Oeste,  mas  só  para  mercado- 
rias. A estação  de  AIcantara-Terra  foi  construí- 
da em  grande  parte  sobre  o antigo  caneiro,  que 
para  isso  teve  de  ser  coberto  em  mais  de  240 
metros,  alteraudo-se  também  em  grande  exten- 
são 0 eurso  das  aguas,  para  accommodação  das 
diversas  dependencias  da  Comprehende  es- 
ta estação  um  edifício  para  passageiros,  com  sa- 
las de  espera,  vestibulo  de  bagagens,  escripto- 
rios,  telegrapho,  chefe  da  estação,  formando  um 
parallelogrammo,  de  95  metros  por  10  de  fundo.  O 
accesso  para  passageiros  faz-se  pelo  lado  do 
poente,  onde  a entrada  é coberta  com  uma  mar- 
quise. Do  mesmo  lado  existe  um  caes  para  vo- 
lumes transportados  por  grande  velocidade,  com 
acesso  especial  pela  rua  da  Fabrica  da  Polvora, 
e depois  uma  cocheira  para  24  carruagens  em 
8 vias.  Em  frente  estende-se  o grande  caes  de 
mercadorias,  de  90  metros  de  comprimento  com 
accesso  pela  antiga  estrada  da  Circumvallação 
da  cidade,  ao  qual  segue  um  outro  para  vehicu- 
los  e gado,  e outro  ainda,  pequeno  e isolado,  pa- 
ra matérias  infíammavcis.  Em  face  d’este  está 
um  grande  caes  para  carvão,  que  fíca  em  frente 
de  uma  rotunda  para  6 machinas,  com  officina 
de  reparação  annexa.  A’  saida  da  estação  tem  a 
linha  um  tunnel  com  540  metros  de  extensão  e a 
profundidade  maxima  de  52  metros. 

Estação  do  Caes  do  Sodré.  Acha-se  situada  no 
local  de  que  tirou  a denominação.  Serve  a linha 
de  Cascaes.  E’  de  construcção  provisória. 

Estação  do  Caes  dos  Soldados,  Também  desi- 
gnada por  estação  de  Santa  Apolonia.  Acha  se 
situada  no  largo  dos  Caminhos  de  Ferro.  E’  a 
estação  principal  destinada  ás  linhas  de  Nor- 
te e Leste.  Serve  tambem  para  a linha  de  Oeste. 
No  sitio  chamado  Caes  dos  Soldados  havia  um 
grande  edifício,  que  servia  de  quartel  de  arti- 
lharia, tendo  na  sua  frente  um  espaçoso  terrei- 
ro, fechado  com  grades  de  ferro,  que  o separa- 
vam da  rua,  tambem  chamada  do  Caes  dos  Sol- 
dados. Com  a construcção  da  estação  deu  se  ao 
sitio  a designação  de  Largo  e rua  dos  Caminhos 
de  Ferro.  í'izeram  o risco  e dirigiram  as  obras 
do  edifício  os  engenheiros  Angel  Arribas  Uga?t, 
director,  João  Evangelista  de  Abreu,  engenhei- 
ro-chefe, Lecrenier,  engenheiro  divisionário,  e 
construetor  Oppermann.  Lançou  se  a primeira 
pedra  dos  alicerces  cm  outubro  de  1862.  Con- 
cluiram-se  as  obras,  e foi  a estação  aberta  ao 
publico  no  dia  1 de  maio  de  1865.  Custou  toda 
a construcção  250  contos  de  réis.  O edifício  tem 
quatro  frentes,  medindo  135  metros  de  compri- 
mento, 50,“40  de  largura  e 13  m.  de  altura. 
Actualmente,  trata  se  de  lhe  accrescentar  um 
andar.  As  duas  fachadas  olham,  uma  para  O, 
por  onde  saem  os  passageiros  que  chegam  no 
caminho  de  ferro,  e outra  por  E,  por  onde  en- 
tram os  vagões.  Os  terreiros  onde  se  veem  as 
officinas,  separadas  do  edifício  principal,  bem 
como  o que  fíca  ao  S,  fôram  em  grande  parte 
conquistados  ao  Tejo.  No  pavimento  terreo  da 
estação  está  o salão  real,  cocheiras  de  carrua- 
gens, as  salas  do  chefe,  da  distribuição  de  ba- 
gagens, da  saida  dos  passageiros,  da  alfandega, 
da  recepção  das  bagagens,  de  espera.,  dos  passa- 
geiros, da  físcalisação  do  governo,  do  serviço  de 
saude,  do  telegrapho,  do  chefe  da  estação,  café 
e restaurant,  etc.  No  andar  nobre  estão  as  salas 


de  administração,  direcção  e secretaria,  e as  dif- 
ferentes  repartições  de  todos  os  serviços  do  ca- 
minho de  ferro:  repartição  do  movimento,  via  e 
obras,  trafego^  tracção,  armazéns,  contabilidade 
geral,  etc  , etc.  A grande  nave  onde  os  passa- 
geiros entram  e saem  dos  comboios  oceupa  o 
centro  do  edifício.  Tem  de  comprimento  117  me- 
tros, de  largura  24,“60,  e de  altura  13  metros.  O 
tecto  do  edifício  é todo  de  ferro,  com  vidraças 
no  centro,  sendo  a construcção  solida. e elegan- 
te. 

Estação  do  Rocio.  Está  situada  no  Largo  de 
Camões,  junto  do  antigo  Rocio,  hoje  Praça  do 
D.  Pedro  IV.  Fica  em  frente  do  theatro  D.  Ma- 
ria II.  O architecto  sr.  José  Luiz  Monteiro  quiz 
applicar  a este  edifício  oestylo  manuelino,  o que 
tornou  muito  pesado  o seu  aspecto.  Serve  a esta- 
ção as  linhas  suburbanas,  de  Cintra,  e as  gran- 
des linhas  de  Norte,  Leste  e Oeste.  O edifício 
dos  passageiros  compõe-se  de  dois  corpos  rectan- 
gulares.  O corpo  principal  tem  lojas  e dois  pa- 
vimentos superiores.  A area  que  oceupa  é do  43,5 
metros  por  23.  O corpo  lateral  tem  egual  numero 
de  pavimentos  com  45  metros  de  frente  por  19 
de  fundo.  No  primeiro  pavimento  para  o largo 
de  Camões,  ha  um  espaçoso  vestibulo  de  entra- 
da de  passageiros,  no  qual  se  encontram  a ven- 
da de  bilhetes  e recepção  de  bagagens.  A’  di- 
reita, ao  fundo,  ha  dois  ascensores  para  os  volu- 
mes no  sentido  vertical.  Ao  lado  esquerdo  do 
vestibulo  está  a larga  escada  que  conduz  ao  an- 
dar superior,  tendo  ao  lado  dois  ascensores  para 
passageiros,  no  sentido  vertical,  systema  Edoux. 
O pavimento  superior  foi  destinado  para  os  es- 
criptorios  do  conselho  de  administração  da  Com- 
panhia Real,  sala  de  reunião,  e outras  depen- 
dências do  serviço,  havendo  ao  centro  uma  gran- 
de clarabóia  para  lheS  dar  luz  e ventilação.  E’ 
só  no  segundo  andar  que  os  dois  edifícios  se  com- 
municam,  nos  seus  extremos,  junto  á frontaria 
do  lado  do  antigo  pateo  do  Duque  de  Cadaval., 
O corpo  da  frente  é repartido  em  escriptorios  do 
inspector,  chefe  do  movimento,  serviço  medico, 
físcalisação  do  governo,  casa  de.  descanço  de  ma- 
chinistas  e conduetores,  do  telegrapho,  gabinete 
do  chefe  da  estação,  eseriptorio  para  o diiector, 
e um  espaçoso  salão  real.  O corpo  do  lado  do 
pateo,  no  pavimento  ao  rez-do-chão,  tem  ao  fun- 
do um  vestibulo  de  bagagens,  para  entrega  das 
que  chegam;  á esquerda  d’este  o eseriptorio  pa- 
ra a alfandega,  e á direita  a escada  pela  qual 
descem  os  passageiros  do  2.®  andar.  As  baga- 
gens baixam  por  f<escensor.  Os  passageiros  que 
entram  na  estação  pelo  lado  da  calçada  do  Du- 
que penetram  no  edifício  logo  por  aquelle  andar 
entrando  pelas  portas  ao  longo  do  vestibulo.  Es- 
tes, porém,  são  os  passageiros  sem  bagagem,  por- 
que os  demais  entram  pelo  vestibulo  principal, 
para  ahi  despacharem  os  seus  volumes.  A’  saida 
da  gare  da  estação  do  Rocio,  encontra-se  o gran- 
de tunnel  denominado  da  Avenida,  acabado  de 
perfurar  em  1888,  anno  em  que  se  ligaram  os 
diversos  poços.  Este  tunnel  tem  a outra  extre- 
midade junto  da  estação  de  Campolide.  A saida 
da  estação  do  Rocio  tem  o tunnel  duas  galerias 
com  8 metros  de  largura,  separadas  por  uma  pa- 
rede de  metro  e meio  de  grossura.  Estas  duas 
galerias  prolongam-se  na  extensão  de  30  metros, 
reunindo-se  depois  n’um  só  tunnel  para  duas 
vias.  A gare  está  repartida  em  tres  grupos  de 
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liiibns,  ladcAdas  por  patins  cobertos  por  uma  enor- 
me marquise.  An  linhas  dividem-se  em:  para  as 
partidas  dos  comboios  das  linhas  grandes;  para  a 
chegada  dos  mesmos  comboios;  e para  a partida 
e chegada  dos  comboios  tremvias.  Com  a inaugu- 
ração d’esta  estação  eomeçaram  em  Lisboa  os 
tremvias,  ou  pequenos  comboios  successivos,  pa- 
ra as  povoações  próximas.  Para  esse  fim  o servi- 
ço faz-se  por  um  systema  especial,  sempre  com  o 
mesmo  material,  mudando  apenas  a machina  pa- 


I passageiros.  Ao  lado  da  estação  do  liocio  ergue- 
I se  o magnifico  hotel  Avenida  Palace,  que  está 
I ligado  interiormente  á estação.  0 risco  do  edi- 
fício deve-se  também  ao  arehitecto  sr.  José  Luiz 
Monteiro,  que  n’elle  foi  muito  tcliz,  pois  ficou 
uma  construcção  elegante  e distincta.  Além  do 
hotel  internaeional  estão  alojados  aqui  os  escri- 
ptorios  da  companhia  dos  Vagons-lits,  e alguns 
estabelecimentos  importantes. 

Estação  do  Terreiro  do  Paço.  Está  situada 


Estação  Central  dos  Camiabos  do  Ferro 


ra  a frente  do  trem,  assim  que  este  pára  na  es- 
tação Por  isso  as  referidas  linhas  tinham 

ao  principio  tres  placas,  rotatórias,  hoje  substi- 
tuidas  por  um  apparelho  automático  aporfeiçoa- 
dissiino,  que  as  põem  em  communicação  entre 
si,  e por  meio  das  quaes  a machina,  que  reboca 
.um  comboio  que  chega,  vae  iminediatamete  to- 
mar a outra  linha  e,  por  esta  forma,  collocar-se 
na  cauda  do  trem,  a fim  de  o levar  em  sentido 
inverso,  logo  que  tenham  entrado  os  novos  pas- 
sageiros. Poucos  minutos  bastam  para  a saida 
d uns,  entrada  de  outros  e partida  do  comboio. 
1'óradas  plataformas,  ou  patin.s  cobertos,  acham- 
se  uma  cocheira  para  machinas,  reservatório  de 
placíi  de  locomotivas,  caes  de  carvão,  etc.  i 
Ao  centro,  em  frente  da  entrada  do  tunnel  está  ' 
a casa  com  o apparelho  tíaxby  para  fazer  as  agu- 
lhas dentro  do  tunnel.  A estação  mede  ao  todo  i 
6ü,“'.õ7  de  largura  e 21.õ  de  comprimento,  desde  , 
a entrada  do  tunnel  ate  á parede  do  edifício  de  I 
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j na  Praça  do  Commercio,  junto  do  torreão  O.  Acha- 
I se  ligada  por  vapores  á estação  do  Barreiro  (V. 
I este  nome)  e serve  as  linhas  do  Sul  e Sueste. 

; Lisboa  (Estatua  equestre  d’el  rei  D José,  no 
\ Terreiro  do  Paço).  Depois  do  terremoto  de  1 
j do  novembro  de  1755  foi  resolvida  a reedificação 
da  cidade  de  Lisboa,  e o marquez  de  Pombal, 
querendo  conservar  no  futuro  indelevel  memória 
do  poderoso  rei,  sen  amo,  ou  antes,  tornar  immor- 
redoura  a celebridade  que  o seu  nome  havia  al- 
I cançado  no  paiz  e no  estrangeiro,  como  um  dos 
1 primeiros  estadistas  do  seu  século,  pensou  cm 
I erigir  uma  estatua  a el-rei  D.  José,  e onde  se 
pudesse  também  admirar  o seu  busto.  Tratou  se 
de  organisar  uma  praça  digna  para  um  tal  mo- 
numento, e foi  0 Terreiro  do  Paço,  \\q]ü  praça 
do  Commercio,  que  se  escolheu,  depois  de  perfei- 
tamento  rcedificaao,  para  a collocação  da  esta- 
tua. O plano  do  delineamento  da  nova  praoa  foi 
elaborado  pelo  arehitecto  civil  e militar,  Euge- 
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nlo  (los  Santos.  Para  o trabalho  do  plano  da  es-  j terminada,  e no  dia  15  de  outubro  de  1774  é 
tatua  appareceram  diversos  concorrentes,  mas  | que  se  conseguiu  que  a fundição  da  estatua  fi- 
quem ofíicialmente  ficou  encarregado  foi  o afa-  | casse  completa,  sem  que  duraiíte  aquelle  arduo 
mado  csculptor  Joaquim  Machado  de  Castro,  que  I trabalho  houvesse  a lamentar  o mais  pequeno 
apresentou  em  21  de  março  de  1771  dois  mode-  | desastre.  Foi  tal  a impressão  que  aquella  gran- 
los  do  mesmo  desenho,  um  ein  ponto  pequeno  fei-  I diosa  obra  causou  no  publico,  que  se  tornou  o 
to  cm  cera,  còr  de  passas  de  uva,  áo  tamanho  | assumpto  de  todas  as  conversações,  havendo 
d’um  palmo,  e outro  de  barro  do  tamanho  de  j muitos  incrédulos  que  não  podiam  convencer  se, 
quatro  palmos.  Foi  este  o preferido,  porque  o ] que  se  tornasse  realisavel.  Resolveu  se  pôr  a es- 
marquez  de  Pombal  o julgou  mai.s  conforme  com  tatua  em  exposição.  Em  primeiro  logar  concor- 
as  suas  idéas;  a estatua  seria  toda  de  bronze,  | reu  a familia  real,  o marquez  de  Pombal,  toda  a 
representando  D.  José  a cavallo;  ficaria  colloca-  j nobreza,  ministros  das  legações  estrangeiras; 
da  sobre  um  pedestal  de  cantaria,  em  que  se  \ depois  os  professores  e mestres  da  arte;  era  ge- 
visse  o busto  do  marquez,  contido  n’um  meda-  ' ral  a admiração,  como  se  pudera  ter  fundido  um 
Ihão,  também  de  bronze,  collocado  debaixo  das  corpo  metallico  d’aquella  grandeza,  e com  a 
armas  roaes  e da  corôa,  que  parecia  ejuerer  sus-  niaxima  perfeição.  O dia  22  de  maio  de  1775  foi 
tentar.  Sendo  approvado  o modelo,  foi  dada  ao  o destinado  para  a conducção  da  estatua  para  o 
esculptor.  uma  casa  na  Fundição  de  Cima,  para  | Terreiro  do  Paço.  Dois  dias  antes  deitou-se  um 
ali  estabelecer  a sua  ofiiciua  de  trabalho.  Coube  bando,  como  então  era  costume,  para  haver  tres 
aquelle  grande  empreendimento  ao  fundidor,  o noites  de  illuminações.  Este  bando  compunha-se 
tenente-coronel  Rartholomeu  da  Costa,  que  se  de  muitas  musicas,  e de  todos  os  ministros,  des- 
houve  da  íórma  mais  discreta,  podendo  quasi  ; embargadores,  continuos  do  senado  da  camara,  c 
dizer-se  que  o seu  trabalho  de  execução  alean-  mais  empregados.  Os  grupos  lateraes  de  canta- 
çou  maior  gloria,  do  que  o da  invenção  feito  por  ria  e todo  o pedestal  haviam  sido  feitos  ao  mes- 
Machado  de  Castro.  Barthqlomeu  da  Costa  fez  mo  tempo  que  a estatua,  n’uns  telheiros  armados 
deveras  um  milagre,  conseguindo  tal  perfeição  proximo  do  local  do  monumento.  Chegou  o dia 
na  sua  obra,  pelas  grandes  difficuldades  com  que  22  de  maio,  em  que  effectivamente  se  procedeu 
luetou,  começando  por  não  ter  um  receptáculo  | á conducção  da  colossal  estatua,  conforme  esta- 
proprio  em  que  se  pudesse  derreter  uma  tão  | va  annunciado.  Para  se  solemnisar  tão  grandio- 
grande  quantidade  de  bronze,  que  se  tornava  so  facto,  organisaram-se  importantes  festas.  Na 
necessária  para  fundir  unidas  as  duas  enormes  vespera  arcaram-se  as  ruas,  e logo  namadru- 
peças  de  cavallo  e cavalleiro.  Finalmeute,  as  - gada  do  dia  22  marcharam  os  regimentos  de  in- 
difiiculdades  fôram-se  desfazendo,  e o trabalho  | fantaria,  os  quacs  desfilando  desde  o local  onde 
ficou  concluido.  No  vol.  ii  da  Hütoria  do  reinado  | estava  a estatua  até  ao  Terreiro  do  Paço,  forma- 
de  el-rei  D.  José,  de  Simão  José  da  Luz  Soria-  ram  duas  alas  durante  todo  o caminho.  A caval- 
no,  onde  vem  minuciosamente  descripta  a esta-  laria  postou-se  nas  embocaduras  das  ruas,  para 
tua  equacstre,  lê-se  o seguinte,  a jiag.  96:  «A  as  conservarem  livres  do  enorme  concurso  do 
casa  que  se  destinou  para  fundir  o metal,  que  | povo,  que  se  agglomerava  com  a maior  influen- 
havia  de  constituir  o colossal  corpo  da  estatua,  j cia  para  assistir  áquella  cerimonia,  tão  enthu- 
foi  aquella  que  na  Fundição  de  Cima  fica  logo  siasticamente  esperada.  O séquito  saiu  da 
pela  parte  de  dentro  da  parede,  que  se  vê  fron-  | Fundição  de  Cima  na  seguinte  f(5rma:  um  esqua- 
teira  d incompleta  egreja  de  Santa  Engracia,  e ' drão  de  cavallaria,  ao  qual  se  seguiram  24  ca- 
que  se  acha  á porta  que  para  ali  tem  aquelle  | vallos  da  Casa  Real,  muito  bem  ajaezados,  le- 
mesmo  arsenal.  Pelo  lado  interior  fez-se  uma  ‘ vando  ceirões  cheios  de  flores  que  serviam  para 
bem  fortificada  muralha,  que  em  proporcionada  alcatifar  as  ruas.  Estes  ceirões  iam  cobertos  com 
altura,  e com  superioridade  á machina,  havia  de  j uns  pannos  de  velludo  carmezim,  sendo  os  ca- 
sustentar  o tanque,  onde  se  derretesse  o metal,  vallos  conduzidos  por  moços  da  real  camara.  Em 
tendo  por  baixo  e pelos  lados  a necessária  capa-  seguida,  diversos  carros  com  pipas  de  agua,  cor- 
cidade  para  se  incendiarem  as  matérias  combus-  das  e alguns  instrumentos  de  prevenção.  Viam- 
tiveis,  que  com  a violência  das  suas  chammas  o se  depois  os  ministros  de  estado,  fidalgos,  mare- 
liquifizessem.  E para  que  o total  da.  estatua  fi-  chaes,  ofBciaes  superiores,  ministros  dos  tribu- 
casse  menos  pesado,  e de  mais  a mais  se  evitasse  ' naes,  o juiz  do  povo  e mais  o seu  escrivão,  a 
emprego  d’uma  grande  porção  de  bronze,  que  casa  dos  vinte  e quatro,  officiaes  de  fazenda  do 
seria  necessário  derreter  para  o enchimento  de  | arsenal  do  eiereito,  os  mestres  da  fabrica,  o com- 
todo  oseu  interior,  fez  se  a efligie  vasia  ornais  missario  de  mostras  com  a patente  de  brigadei- 
que  foi  possivel,  ligando-se  todas  as  partes  com  | ro  de  artilharia,  Bartholomeu  da  Costa,  mestre 
varões  de  forro  farpados,  afim  de  constituirem  da  fundição,  que  subira  ao  posto  de  tenente-ge-  . 
um  todo  indissolúvel.  O corpo  que  havia  de  ser  I neral  de  engenheiios,  corpo  a que  já  pertencia,  e 
fundido,  formou-se  dc  cêra;  a fôrma  fez  se  de  ' que  alcançara  o habito  de  Christo  com  a tença 
gesso,  com  grande  grossura,  fortificada  por  uma  ' de  200^000  réis.  Iam  também  incorporados  no 
boa  parede  de  grossa  alvenaria,  espécada  de  so-  | séquito:  o esculptor  Joaquim  Machado  de  Cas- 
lido  e bom  vigamento  Executado  que  foi  tudo  tio,  lente  de  esculptura  e estatuaria,  que  cgual- 
isto,  ao  impulso  e calor  do  fogo  foi-se  derreten-  mente  havia  sido  agraciado  com  o habito  de 
do  a cêra  e caindo  pelos  orificios  no  receptáculo,  , Christo  e a tença  de  30^000  réis,  sendo  tam- 
que  para  este  fim  se  tinha  feito  A quantidade  bem  nomeado  esculptor  da  Casa  Real,  logar  que 
de  cêra  que  para  esta  obra  se  empregou  foi  tan-  ha  muitos  annos  estava  vago,  Reinaldo  Manuel 
ta  que  a sua  falta  levou  os  cerieiros  a augmen-  dos  Santos,  architecto  das  obras  publicas,  que 
tarem  a quarta  parte  do  preço  porque  d'antes  a se  encarregara  da  conducção  da  estatua,  e a quem 
vendiam,  lavrada  ao  povo,  emquanto  de  fora  não  fôra  concedido  o posto  (le  capitão  de  engenhei- 
chegou  novo  provimento.»  A obra  afinal  ficou  l ros  e a mercê  do  habito  de  Christo,  com  a tença 
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de  30Í000  réis;  João  dos  Santos,  nomeado  para 
levantar  a estatua  do  chào  até  ao  pedestal,  e que 
sendo  sota  patiào-mór  da  ribeira  das  naus,  pas- 
sara a patrão-mór.  Depois  seguiam-se  mil  e tan- 
tos trabalhadores,  enfeitados  com  flores  no  peito 
e no  chapéo,  sendo  uns  destinados  a mudar  as 
pranchas,  e outros  a formarem  duas  alas,  para 
puxarem  pelas  cordas  da  zôrra  que  conduzia  a 
estatua.  No  fim  de  muito  trabalho  e de  muitas 
difliculdadcs,  conseguiu  se  fazer-se  mover  a es- 
tatua, que  foi  saudado  pelo  povo  com  muitos  vi- 
vas. A zôrra  andava  sobre  os  prancbôes  com  todo 
0 vagar,  e no  meio  dos  maiores  esforços  dos  tra- 
balhadores. A estatua  vinha  coberta  com  uma 
caixa  de  páu,  onde  se  via  escripto:  Non  velant 
nubila  solem.  Eram  3 horas  da  tarde  quando  o 
séquito  chegou  ao  campo  de  Santa  Clara,  e apre- 
sentando se  ali  novas  difliculdades  para  o seu  re- 
gular andamento,  omarquez  de  Pombal,  a quem 
íôram  avisar,  ordenou  logo  novas  provideneias,  e 
a marcha  pôde  continuar.  Já  perto  da  noite  che- 
gou a estatua  ao  hospicio  que  pertencera  aos  je- 
suitas,  e onde  hoje  está  o hospital  da  marinha. 
Durante  a noite  todos  descançaram,  mas  ás  4 
horas  da  madrugada  já  estavam  nos  seus  postos 
para  proseguirem  a marcha.  No  dia  seguinte,  23 
de  maio,  nào  houve  tào  grandioso  apparato.  N'es- 
sa  noite  ainda  a estatua  fícou  parada,  proximo 
das  Portas  da  Cruz,  hoje  rua  dos  Remédios.  Na 
noite  de  24  tornou  a parar,  defronte  do  chafariz 
do  rei,  e só  no  dia  25  ou  26  é que  se  pôde  con- 
seguir, que  chegasse  ao  local  do  seu  destino.  O 
Terreiro  do  Paço  estava  brilhautissimo.  O mar- 
quez  de  Pombal  e toda  a côrte  oceupavam  as  ja- 
nellas  das  dilferentes  secretarias.  A chegada  da 
estatua  foi  saudada  com  muitos  vivas,  e as  maio- 
res demonstrações  de  regosijo  publico.  O minis- 
tro entregou  então  ao  engenheiro  conduetor  o 
decreto,  em  que  se  declarava  dever  flear  pagas 
até  ao  fim  de  maio  todas  as  folhas  das  ferias  da 
Fundição  e do  Arsenal;  o engenheiro,  depois  de 
ler  0 decreto  em  voz  alta,  foi  pregal-o  n’uma  das 
columnas  do  Terreiro  do  Paço.  Na  tarde  do  dia 
27,  pelas  5 horas  e meia,  collocou  se  a estatua 
sobre  o pedestal,  na  presença  de  toda  a côrte;  o 
trabalho  correu  muito  bem,  ficando  a estatua  de- 
vidamente assente,  tendo  só  por  cobertura  um 
involucro  de  brim,  que  mais  tarde  se  substituiu 
por  outro  de  seda  carmezim  com  uns  cordões  de 
retroz,  que  tocavam  no  chão;  os  cordões  estavam 
collocados  de  maneira,  que  apenas  se  puxassem, 
a cobertura  caísse  de  prompto,  deixando  paten- 
te a estatua.  A inauguração  foi  de.tiuada  para 
G de  junho,  em  que  el-rei  D.  José  completava  60 
annos  de  edade.  Fôiam  grandiosas  as  festas.  Na 
manhã  de  2 de  junho  saiu  um  bando  do  senado 
. da  camara,  obrigando  os  moradores  dc  Lisboa  a 
illuminarem  as  habitações  nas  noites  de  6,  7 e 
8.  Este  bando  muito  considerável,  era  assim 
composto:  uma  força  de  cavallaria,  a que  se- 
guiam as  musicas  dos  tres  regimentos  de  caval- 
laria, indo  todos  vestidos  de  azul,  com  agaloados 
de  prata,  e levando  os  chapéos  egualmenle  aga- 
loados. Via-se  depois  o meirinho  da  cidade  e o 
seu  escrivão,  o porteiro,  o procurador  da  cidade 
mais  antigo,  os  almotaeés  da  limpeza,  os  juizes 
do  crime,  etc.  As  pessoas  que  compunham  este 
brilhante  acompanhamento,  iam,  na  maior  par- 
te, montadas  em  soberbos  cavallos,  vistosa  e rl- 
camente  ajaezados.  Defronte  do  monumento  im- 
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provisou-se  nm  castello  de  madeira,  que  depois 
de  concluído  parecia  ser  de  cantaria  Era  redon- 
do, e no  seu  exterior  tinha  a circumferencia  de 
364  palmos.  Davam-lhe  entrada  4 magníficos  pór- 
ticos que  iam  ter  a um  cruzeiro,  que  se  formara 
no  interior  d’aquella  fortaleza  improvisada.  Os 
porticos  eram  adornados  de  grossas  columnas 
que  sustentavam  a architectura  superior.  Nos  4 
vãos  estavam  collocadas  4 figuras  de  jaspe  al- 
legoricas,  representando  a magnificência,  a mo- 
narchia  lusitana,  a fecundidade,  e o contenta- 
mento publico.  Dentro  do  castello  via  se  uma  ba- 
teria sustentada  também  por  columnas,  e que 
era  encimada  por  uma  cupola,  onde  se  admira- 
vam outras  4 figuras:  a pintura,  com  um  debuxo 
na  mão;  a mathematica,  com  a esphera;  a pro- 
videncia, com  o leme;  e o negocio,  com  caduceo 
de  Mercúrio  Sobre  a cupola  estava  a estatua  de 
Apollo.  No  dia  6 de  junho  de  1775  logo  de  manhã 
cedo  começaram  a aftluir  ao  Terreiro  do  Paço 
grandes  massas  de  povo.  A’s  11  horas,  os  regi- 
mentos de  infantaria,  sob  o commando  do  mare- 
chal-general conde  de  Lippe,  formaram  n’aquel- 
la  praça.  A cavallaria  estacionou  uo  Rocio,  e 
d’ali  se  destacaram  patrulhas,  que  percorriam 
as  ruas  da  baixa,  e as  mais  que  confinam  com  o 
Terreiro  do  Paço.  A familia  real  saiu  d’ Ajuda, 
disfarçadamente,  em  seges,  pelas  duas  horas  e 
meia  da  tarde,  e foi  collocar  se,  juntamente  com 
toda  a nobreza,  no  torreão,  do  lado  do  poente.  O 
marquez  de  Pombal  é que  veiu  acompanhado 
desde  sua  casa,  na  calçada  d’ Ajuda,  d’um  luzido 
cortejo  principesco,  que  principiava  por  um  pi- 
quete de  cavallaria,  seguindo-se  depois  uma  se- 
ge con  luzindo  o meirinho  do  senado  e o seu  es- 
crivão; uma  berlinda  da  Casa  Real  com  o juiz  do 
povo  e 0 seu  escrivão;  algumas  carruagens  com 
os  ofiiciaes  da  casa  dos  vinte  e quatro;  ministros 
do  senado;  deputados  da  Junta  do  Commercio, 
etc.  O marquez,  acompanhado  de  seu  filho,  o con- 
de de  Oeiras,  vinha  n’um  dos  coches  mais  ricos 
da  Casa  Real,  tirado  por  6 magníficos  urcos, 
adornados  de  redes  e de  grandes  plumagens. 
Chegando  o cortejo  ao  Terreiro  do  Paço,  e de- 
pois de  muitas  cerimonias  que  ordenava  o pro- 
gramma,  0 marquez  de  Pombal  e Joaquim  Igna- 
cio  da  Cruz  Sobral,  que  desempenhava  o cargo 
de  inspector  geral,  puxaram  pêlos  cordões  pa- 
ra descobrir  a estatua,  o que  não  se  eflfeituou 
com  a facilidade  que  se  esperava,  sendo  preciso 
que  0 meirinho  subisse  ao  pedestal  para  con- 
cluir a tiragem  do  involucro.  Todos  que  se  acha- 
vam em  frente,  se  ajoelharam.  Os  vivas  rebenta- 
ram por  todos  os  lados,  c as  bandas  regimentaes, 
com  alegres  musicas,  augmeutaram  o brilhantis- 
mo da  festa.  Na  Historia  do  reinado  dt  el-rei  D. 
José,  a que  já  nos  referimos,  lê-se  a seguinte 
descripção  d’aquelle  notável  monumento:  «O  mo- 
narcha  está  vestido  de  armas  brancas,  alusivas 
á heroica  fortaleza  com  que  salvou  e defendeu 
os  seus  povos  dos  estragos  e machinações,  que 
não  podiam  ter  outro  fim,  que  a completa  ruina 
da  monarchia;  monta  sobre  um  soberbo  e elegan- 
te cavallo  para  mostrar  a facilidade  com  que  o 
sujeita,  tondo  todas  as  acções  tal  naturalidade, 
que  parecem  auimadas,  sendo  de  matéria  metal- 
lica  o cavallo  e eavalleiro,  para  expressar  a du- 
ração. Empunha  na  mãô  direita  o sceptro,  ecom 
a esquerda  toma  as  redeas  do  cavallo;  a sua  al- 
tura e de  31  palmos  e meio.  As  cobras  e silvados, 
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que  se  acham  espalhados  pelos  montuoso  terre-  ; taria,  por  onde  se  sobe  para  elle;  a superfície 
no  que  o cavallo  pisa,  sào  allusôes  aos  grandes  d’esta  base,  ou  soco,  é de  72  palmos  de  comprido 
embaraços  e difliculdades,  que  se  venceram  para  1 e 02  de  largo;  a sua  altura  é de  12  palmos  com 
a reedificação  da  cidade,  e as  maximas  viciosas  ( 3S  de  comprimento  e 37  e meio  de  largura,  ten- 


Estataa  equestre  de  el-rel  D.  José 


que  se  extirparam  para  felicitar  o paiz.  O pedes- 
tal, sobre  que  se  vô  a estatua,  assenta  sobre  uma 
base.  ou  soco,  que  pelas  faces  norte  e sul,  nas- 
cente e poente,  apresenta  seis  degraus  de  caii- 
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j do  os  cantos  cortados  por  modo  tal  que  fica  fa- 
zendo figura  de  uma  cruz.  Nos  dois  braços,  os 
do  nascente  e poente,  estão  dois  grupos  de  ex- 
I cellente  esculptura,  tendo  as  figuras  as  faces  vol- 
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tadas  para  o Tejo,  como  a estatua  egualmcnte  a 
tem,  por  ser  d’ali  que  se  considera  ser  a entra- 
da da  cidade.  O grupo  do  lado  direito,  que  é o do 
poente,  representa  o triumpho,  tirando  pelas  re- 
deas  um  cavallo,  que  atropella  um  prisioneiro 
de  colossal  estatura,  e tendo  na  mão  a trombeta 
da  fama;  o do  lado  esquerdo,  que  é o do  nascen- 
te, representa  egualmente  o mesmo  triumpho 
com  um  elephantc,  que  pisa  outro  prisioneiro  de 
egual  estatura,  vendo-se  em  ambos  estes  grupos 
espalhados  vários  despojos  da  guerra,  ambos  el- 
les  são  peças  do  mais  aprimorado  cinzel,  e que 
honram  sobremaneira  o artista,  que  as  concebeu 
e desempenhou.  A allegoria  d’estes  dois' grupos  é 
que  Portugal  em  diversos  tempos  tem  tido  muitos 
e gloriosos  triumphos,  principalmente  nas  duas 
partes  do  mundo,  representadas  pelo  cavallo  e 
elephante  D'entre  os  dois  citados  grupos  levan- 
ta se  o pedestal,  cujo  comprimento  se  estende 
para  o lado  do  Tejo;  tem  de  altura  32  palmos,  de 
comprimento  27,  e de  largura  18.  As  duas  faces, 
a que  se  encostam  os  grupos,  são  planas,  mas  as 
da  frente  e revez  convexas.  Na  frente  do  pedes- 
tal, ou  na  face  que  olha  para  o Tejo,  estão  logo 
por  baixo  da  cimalha,  relevadas  em  cantaria,  as 
armas  reaes  de  Portugal,  e pendente  d’ellas  um 
retábulo,  ou  medalhão  de  bronze,  com  a effigie 
do  marquez  de  Pombal,  levantada  em  meio  bus- 
to. Na  face  opposta,  ou  a que  faz  frente  para  o 
arco  da  rua  Augusta,  que  é a face  do  norte,  vê- 
se  um  painel  de  admiravel  lavor,  em  esculptura 
de  baixo  relevo,  que  representa  a Lysia  desmaia- 
da pelos  estragos,  que  lhe  fez  o memorável  ter- 
remoto do  primeiro  de  novembro  de  1755,  e o in- 
cêndio que  o acompanhou;  mas  o governo  da  re- 
publica a restabeleceu,  sendo  este  passo  figura- 
do por  um  mancebo,  que  vestido  de  armas  bran- 
cas, com  uma  lança  na  mão  direita  e um  ramo 
de  oliveira  na  esquerda,  a levanta  pelo  braço. 
Ali  se  vê  mais  o amor  da  virtude,  symbolisado 
n'um  menino,  coroado  de  louro,  que  também  tem 
tres  coroas  na  mão  esquerda;  com  a direita  guia 
0 governo  da  republica  á presença  da  generosi- 
dade régia,  que  é o principal  vulto  do  painel,  fi- 
gurada por  uma  mulher  coroada,  e vestida  com  a 
real  purpura,  que  vem  descendo  do  real  throno 
em  auxilio  da  cidade,  mostrando  com  a mão  es- 
querda 0 sitio  onde  deve  edificar-se,  e com  a di- 
reita a figura  do  commercio,  representado  por 
um  varão  nobremente  vestido,  que  de  joelhos  lhe 
offerece  aos  pés  em  um  cofre  as  riquezas,  como 
produeto  dos  seus  exercicios.  Mais  se  vê  ali  a 
providencia  e a architectura,  figuradas  por  duas 
mulheres,  tendo  aquella  a corôa  de  espigas  de 
trigo  na  cabeça  e na  mão  um  leme  e duas  chaves, 
e esta  um  esquadro  e um  compasso;  ambas  ellas 
sustentam  o desenho  da  nova  Lisboa,  e ambas 
ellas  manifestando  pelos  seus  attributos,  tendo 
a primeira  junto  de  si  o leão,  symbolo  da  gene- 
rosidade, e a segunda  a cegonha  e as  mós  do 
moinho,  syrnbolo  do  negocio.»  No  pedestal,  por 
baixo  do  retrato  do  marquez  de  Pombal,  está  a 
seguinte  inscripção  latina: 


Josepho  I.  Augnslo.  Pio.  Felici.  Patri.  Patriae 
Qnod.  Jiegiis.  Juribus.  Adsertis  Legibus.  Emen- 
dalis.  Commercio.  Propagato.  Melitia  Et.  lionis 
Artibns.  lieslitutis.  Urbem.  Funditus.  Eversam. 
Terramotu.  Elegantiorem  liestanravit.  Auspice. 

334 


r Administro.  Ejus.  Marchione.  Pombalio  Et.  col- 
legio.  Negotiatorum.  Curante. 

S.  P.  Q.  O. 


Beneficiorum  Memor. 


A.  MCCDLXXV 
P. 
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Esta  inscripção  ainda  tem  na  parte  inferior, 
mais  umas  palavras,  que  não  trascrevemos,  em 
consequência  de  lhe  faltarem  já  muitas  tetras, 
que  provavelmente  a acção  do  tempo  tem  des- 
truido.  Por  leituras  antigas  se  sabe  que  memo- 
ravam os  nomes  do  esculptor  e do  fundidor. 
Concluidas  todas  as  cerimonias  da  inaugura- 
ção, entrou  no  Terreiro  do  Paço,  vindo  da 
rua  Augusta,  um  carro  triumphal  representando 
o Templo  da  immortalidade,  onde  se  viam  mui- 
tas figuras  allegoricas,  eutre  as  quaes  se  admi- 
rava também  a do  marquez  de  Pombal,  tendo  na 
mão  esquerda  o escudo  das  quinas  portuguezas. 
O carro  triumphal  deu  vagarosamente  tres  vol- 
tas na  praça,  e saiu  outra  vez  pela  rua  Augusta. 
Os  regimentos  então  desfilaram  para  os  quartéis, 
passando  em  continência  pela  frente  da  estatua. 
Eram  7 horas  e meia  quando  terminou  a passa- 
gem da  tropa,  dando-se  então  começo  ás  bri- 
lhantes illuminaçòes  projectadas.  Durante  todo  o 
dia  e noite,  tanto  a Junta  do  Commercio  como  o 
Senado  da  Gamara  de  Lisboa  e Casa  dos  vinte  e 
quatro,  apresentaram  aos  seus  convidados  uma 
permanente  mesa,  onde  se  viam  muitos  doces  e 
vinhos  especiaes.  A Casa  dos  vinte  e quatro  tam- 
bém promoveu  uma  serenata,  no  fim  da  qual  o 
juiz  do  povo  pronunciou  uma  oração  congratu- 
latoria.  No  dia  7 a tropa  tornou  a formar-se  no 
Terreiro  do  Paço,  e ás  4 horas  da  tarde  chegou 
a familia  real;  seguiu-se  depois  uma  procissão 
civica,  composta  de  dififerentes  carros  trium- 
phaes,  todos  com  figuras  allegoricas,  apparecen- 
do  também  o do  Templo  da  immortalidade,  que 
se  vira  na  vespera.  ^V.  o artigo  seguinte).  Os  car- 
ros collocaram-se  aos  lados  da  estatua,  e todos 
fôram  prest.\r  lhe  homenagens,  retirando-se  em 
seguida  Já  era  perto  da  noite,  e portanto  deu  se 
começo  novamente  ás  illuminaçòes.  No  castello 
improvisado  queimaram-se  algumas  peças  de  fo- 
go de  artificio,  findo  o qual  o castello  deu  uma 
salva  real,  illuminando-se  então  com  o maior  bri- 
lhantismo. N’cssa  noite  o senado  deu  um  grande 
baile  e opipara  ceia,  para  que  foi  convidada  u 
familia  real,  os  marquezes  de  Pombal  e toJa  a 
nobreza  do  reino.  A decoração  das  salas  era  es- 
plendida, tornando-se  notável  pela  riqueza  e ele- 
gância. N'uma  das  salas  armou  se  uma  tribuna 
para  a familia  real,  e ao  fundo  um  grande  core- 
to, onde  se  realisou  um  concerto,  cantando-se 
em  italiano  a sonata  L'Eroi  Coronato,  de  Da- 
vid  Peres.  Em  seguida  procedeu  se  ao  baile,  em 
que,  apezardasua  airançada  edade  de  76  annos, 
0 marquez  de  Pombal  dançou  com  a embaixatriz 
de  Hespauha,  dançando  a marqueza  com  o em- 
baixador. A’  meia  noite  serviu  se  a ceia  n’uma 
sala  armada  para  esse  fim.  Ao  lado  esquerdo  da 
mesa  via-se  representado  um  lago,  guarnecido 
de  arvoredo,  observando-se  sobre  as  aguas  em- 
barcações de  todas  as  especies  que  costumavam 
navegar  no  Tejo,  tendo  bandeiras  de  todas  as 
nações;  no  principio  do  lago  via-se  symbolisan- 
do  0 Tejo  um  venerando  velho  rodeado  de  nym- 
phas,  e no  fim  uma  cascata.  O outro  lado  da  me- 
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sa  figurava  um  jardim.  No  dia  8 reuuirain-se  as 
tropas  outra  vez  no  Terreiro  do  Paço,  onde  lhes 
passou  revista  o marechal-goneral  conde  de  Lip- 
pe.  A’  noite  continuaram  as  illuminaçòes,  e esti- 
veram ainda  publicas  as  mesas  com  os  doces  e vi- 
nhos, no  Senado,  Junta  do  Commercio  e Casa  dos 
vinte  e quatro.  Assim  concluiram  as  assombrosas 
festas  da  inauguração  da  estatua  equestre  de 
el-rei  D.  José,  que  attraíu  a Lisboa  enorme  con- 
corrência de  provincianos  e estrangeiros,  Com 
tanto  enthusiasrrvo  por  uma  obra  que  fôra  ini- 
ciativa do  marquez  de  Pombal,  mal  se  poderia 
imaginar  que  dois  annos  depois,  com  a morte 
d’el-rei  D.  José,  havia  de  acontecer  os  casos  ce- 
lebres de  que  resultou  a demissão  do  grande  mi- 
nistro, e a sua  partida  obrigada  para  Pombal. 
O povo  ia  ao  Terreiro  do  Paço  atirar  com  pe 
dras  ao  busto  do  grande  estadista,  e continua- 
mente appareciam  pelas  esquinas  da  praça  di- 
versos pasquins  sediciosos.  D.  Maria  1,  querendo 
evitar  este  furor  popular,  mandou  em  27  de  abril 
de  1777  retirar  do  pedestal  o busto  do  marquez, 
collocando  em  seu  logar  as  armas  do  senado  de 
Lisboa,  representadas  por  um  tiavio  cortando  as 
ondas  com  todo  o pamio  largo.  E assim  se  con- 
servou até  que  D.  Pedro  IV,  era  outubro  de  1833, 
em  attenção  ao  duque  de  Sal  lanha,  neto  do  mar- 
quez de  Pombal,  ordenou  que  o busto  tornasse 
para  o seu  antigo  logar,  accrescentando-se  a data 
de  12  de  outubro  de  1833. 

Estatua  equestre  d' el-rei  D.  José.  (Descripção 
dos  carros  triumphaes,  que  figuraram  nas  festas 
da  inauguração  da).  Por  ser  muito  curiosa,  trans- 
crevemos esta  descripção,  que  vem  no  vol.  n da 
Historia  do  reinado  de  el-rei  D.  José,  de  Simão 
da  Luz  Soriano,  a pag.  124  e seguintes:  «Ape- 
nas chegou  a familia  real,  começaram  logo  a to- 
car os  timbales  e clarins  reaes,  que  estavam  nos 
degraus  do  pedestal  do  monumento.  Viu-se  de- 
pois entrar  pelo  arco  triumphal  uma  figura  de 
cavallo,  ricamente  vestida,  que  trazia  outra  de 
pé  e bem  trajada  á sua  estribeira,  alcatifando 
a terra  com  flores,  que  lhe  lançava  de  uma  ban- 
deja. Emquanto  isto  se  executava,  ia  de  novo  en- 
trando na  praça  aquelle  magnifico  carro,  que  já 
na  precedente  tarde  se  tinha  visto  (V.  o artigo 
anterior).  Seguiu  depois  o carro  de  ApoUo,  se- 
não tão  precioso,  decerto  não  menos  estimável. 
N’ella  se  figurava  Apollo  em  um  mancebo  de 
boa  presença,  com  o cabello  louro,  e de  louro 
egualmente  coroado;  vinha  armado  á europea, 
vestido  de  encarnado  com  estibalôtes  da  mesma 
côr  nos  pés,  sentado  na  tripode,  trazendo  na  mão 
direita  o arco  e a flexa,  na  esquerda  a lyra,  e a 
aljava  ao  hombro.  Pela  parte  de  fóra  d’este 
carro  vinham  ao  lado  direito  a aurora  e o meio 
dia,  e ao  lado  esquerdo  a tarde  e a noite,  deno- 
tando assim  as  quatro  partes  de  que  o dia  se 
compõe,  e a que  preside  Apollo.  A aurora  re- 
presentava-se  por  uma  mulher  formosa  com  ca- 
bello louro,  estrella  na  cabeça,  vestida  de  rou- 
pas talares  encarnadas,  trazendo  na  mão  direita 
um  facho  de  fogo,  e flores  na  esquerda.  O meio 
dia  era  figurado  por  um  homem  de  edade  varo- 
nil vestido  côr  de  ouro,  e de  ouro  cingida  a fren- 
te, trazendo  na  mão  direita  um  semicirculo,  para 
0 qual  apontava  com  o indico  da  mão  esquerda. 
A tarde  era  symbolisada  por  uma  mulher  de  meia 
edade,  cabello  castanho,  com  o vestido  de  um 
amarello  escuro,  trazia  na  mão  direita  uma  se- 


dela  e canua  de  pescar,  e na  esquerda  um  ramo 
de  campainhas  amarellas,  e aos  pés  alguns  pei- 
xes. A noite  representava-se  por  uma  mulberde 
côr  macilenta,  cabello  preto,  cingida  de  dormi- 
deiras, vestida  de  roupa  talar  azul  escuro  com 
I estrellãs  brancas,  trazia  na  mão  direita  um  fa-, 
I cho  de  fogo,  e com  a esquerda  apontava  para 
I uma  coruja  que  trazia  aos  pés.  Todo  este  carro 
j era  pintado  de  verde,  fingindo  arvoredo,  do  mes- 
mo modo  as  rodas,  que  exteriormente  se  viam  co- 
1 bertas  de  folhas  grandes  de  arvores;  moviam-no 
seis  cavallos  ajaezados,  cobertos  de  verde,  pas- 
, sado  de  ouro  e prata.  Ao  precedente  seguia  sc 
outro  carro  chamado  Oceano  e 2'hetis.  Mostra - 
I va  se  0 Oceano  por  um  velho  venerando,  com 
barba  comprida,  cabello  castauho  claro,  diade- 
I ma  na  cabeça,  tridente  na  mão  direita,  o corpo 
i quasi  nú,  coberto  com  uma  ligeira  capa  verde. 

! Fazia  de  Thetis  uma  mulher  de  meia  edade,  ca- 
I bello  branco,  vestia  como  o Oceano,  mas  senta- 
I da.  No  meio  d’este  carro  viam-se  quatro  nym- 
! phas  com  offerendas,  próprias  das  regiões  em 
' que  habitavam,  taes  .como  Galathéa  e Ephedia- 
1 dres,  Tagide  e Naiade.  A primeira  era  figurada 
! por  uma  mulher  formosa,  cabello  louro,  vestida 
com  roupa  curta  azulada,  que  lhe  não  cobria  bra- 
ços e peitos,  trazia  nas  mãos  alguma  baixella 
com  algumas  peças  de  ouro  e prata.  A segunda 
era  uma  mulher  de  aspecto  alegre,  côr  muito  ru- 
bicunda, cabello  ruivo,  vestida  de  vermelho,  tra- 
zendo na  mão  uma  arvore  de  coral.  A terceira 
era  uma  mulher  bem  parecida,  semblante  riso- 
I nho,  cabello  castanho,  e vestido  verde  singelo, 

: tendo  aos  pés  uma  tartaruga  e búzios.  A quarta 
I era  uma  mulher  de  meia  edade,  clara,  cabello 
! annelado,  roupa  talar  côr  de  prata,  trazendo  na 
! mão  uma  concha  do  aljôfares  e fios  de  pérolas. 

I Na  almofada  sentava-se  o nosso  magestoso  Te- 
i jo,  figurado  por  um  velho  com  veste  curta  e jus- 
ta, golpeada  de  conchas  azues,  e capa  ama- 
rella,  trazia  sobre  a cabeça  uma  concha,  cingi- 
! da  com  a espada,  e a almofada  era  azul,  esquar- 
: telada  de  prata.  O sota  era  o rio  Douro,  repre- 
; sentado  por  outra  similhante  figura,  só  com  a dif- 
I ferença  de  não  ter  barbas.  Na  frente  do  carro 
1 vinha  um  Tritão  de  grande  corpulência,  com  meio 
j corpo  de  homem  e meio  de  sereia,,  com  a cauda 
I bifida  cheia  de  conchas;  cingia  folhas  de  golKo, 
e parecia  vir  tocando  em  um  buzio.  O carro  era 
1 prateado,  escurecido  de  azul  ferrete  com  algu- 
I mas  conchas,  as  rodas  formavam -se  também  de 
I conchas  enlaçadas  com  rabos  de  peixe-  espadas  e 
j safios.  Os  cavallos,  que  o puxavam,  vinham  co- 
bertos de  redes  azues,  esquarteladas  de  prata 
No  seu  âmbito  se  accommodavam  24  músicos  ins- 
trumentistas e alguns  poetas;  e pela  base  infe- 
rior havia  seis  janellas,  pelas  quaes  se  iam  espa- 
lhando flôres  e poemas  impressos.  Veiu  depois 
um  outro  carro,  chamado  Portugal  Triumphante 
pela  protecção  das  sciencias  e das  artes  libe- 
raes.  Figurava-se  Portugal  em  um  orbe,  senta- 
do em  um  throno,  vestido  de  armas  europeas, 

I roupa  talar,  capa  magna  carmezim,  forrada  de 
; peites,  elmo  dourado  na  cabeça,  sobre  ella  uma 
i serpente,  e laurel  de  ouro,  na  mão  direita  trazia 
! um  sceptro  de  ouro,  e na  esquerda  as  quinas  de 
Portugal.  Immediatas  a esta  figura  viam-se  mais 
' quatro,  representando  outras  tantas  virtudes, 
que  eram  a justiça,  benignidade,  amor  da  patria, 
e liberalidade.  A justiça  figurava  se  por  uma 
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mulher  toda  vestida  de  roupa  talar  branca,  com 
a espada  na  mào  direita,  e a balança  na  esquer- 
da. A benignidade  era  outra  mulher  vestida  de 
côr  azul  pelo  mesmo  modo  que  a precedente,  es- 
premendo os  peitos  com  as  màos;  tinha  ao  lado 
direito  um  pedestal  marchetado  de  estrellas  de  ! 
ouro,  e sobre  elle  uma  chamma  de  fogo.  O amor  I 
da  patria  era  um  mancebo  vigoroso  vestido  como 
soldado  romano  de  armas  azues,  tendo  também 
aos  pés  muitas  armas,  na  mào  direita  uma  corôa 
de  grama,  e na  esquerda’outra  de  oliveira.  A 
liberalidade  era  uma  mulher  vestida  de  branco 
com  uma  aguia  na  cabeça,  e na  mão  direita  um 
compasso,  e a cornucopia  cheia  de  flores  e fru-  i 
ctos.  Na  frente  d’este  carro  vinham  as  artes  li- 
heraes,  voltadas  para  o heroe,  tributando-lhe  vas-  ^ 
salagem;  eram  ellas  a mathematica,  representa-  ; 
da  por  uma  mulher  de  meia  edade,  coberta  por  I 
um  véo  transparente,  com  azas  na  cabeça;  trazia 
na  mão  direita  um  compasso,  com  que  mostrava 
medir  uma  taboa  em  que  se  viam  desenhadas 
algumas  figuras  geométricas,  e na  esquerda  o 
globo  terráqueo.  O commercio,  figurado  em  um 
homem  ricamente  vestido  de  azul  claro  e côr  de 
rosa,  á antiga  portugucza;  trazia  na  mão  direita 
uma  cornucopia  de  fructos  e flôres,  na  esquerda 
0 caduceo  de  Mercúrio,  e uma  bolsa  de  dinheiro, 
e aos  pés  uns  poucos  de  livros  abertos  com  al- 
garismos arithmeticos.  A historia  era  designada 
por  uma  mulher  com  azas,  vestida  de  branco, 
trazendo  um  livro  em  branco  aberto  em  que  mos- 
trava escrever;  junto  a esta  ia  Saturno,  sobre  o 
qual  parecia  que  escrevia.  A quarta  arte  era  a 
arithmetica,  demonstrada  por  uma  mulher  com  I 
o cabcllo  louro,  braços  iiús,  vestida  de  côr  cam-  i 
biante;  trazia  na  mão  direita  um  compasso,  es-  i 

Juadro,  e prumo,  e na  esquerda  um  papel  com 
esenho  de  edificios,  columnas  e capiteis.  A pin- 
tura decifrava-se  por  uma  outra  mulher  formosa, 
com  0 cabello  preto  e solto,  uma  mascara  pen- 
dente ao  pescoço,  letreiro  na  testa,  que  dizia: 
Imitatio,  pincel  na  mão  direita,  paleta  e tin- 
tas na  esquerda.  Mostrava-se  a esculptura  por 
uma  outra  gentil  mulher  com  o cabello  composto  | 
sem  artificio,  vestida  de  côr  de  rosa;  trazendo  | 
na  cabeça  um  ramo  de  louro,  a mão  direita  pou-  '< 
sava  sobre  uma  estatua,  e na  esquerda  tinha  um  ' 
martello  e alguns  ponteiros.  Por  despojos  do 
triumpho  viam-se  ao  lado  do  carro  ligadas  com 
cadeias  a discórdia,  furor,  ignorância  e hypo-  \ 
crisia.  A discórdia  era  representada  por  uma 
fúria  infernal,  vestida  de  muitas  côres,  tinha  co- 
bras por  cabelloB,  a testa  cingida  por  um  listão 
ensanguentado,  e pendente  do  cinto  a palavra 
Enredos.  Representava-se  o furor  por  um  homem 
de  terrivel  e furibundo  aspecto,  com  os  ollios  re-  j 
torcidos,  mordendo  os  beiços,  cabello  eriçado,  j 
forcejando  como  para  libertar-se  da  cadeia  com 
que  pelos  sangradouros  tinha  presos  os  braços.  A 
ignorância  mostrava-se  por  uma  mulher  corpu- 
lenta, semblante  aesengraçado,  olhos  vendados,  , 
orelhas  grandes  e agudas,  bem  vestida,  coroada 
de  dormideiras,  descalça,  e com  uma  canna  ver-  I 
de  na  mão.  A hypocrisia  era  indicada  por  uma 
mulher  magra,  pallida,  vestida  de  estamenha 
parda,  com  muitos  buracos  pelo  uso,  a cabeça 
inclinada  para  a terra,  e velada  a cara,  o braço 
direito  nu,  contas  grosseiras  na  cinta,  e pés  de 
lobo.  Na  frente  do  carro  vinha  a fama,  figurada 
por  uma  gentil  dama,  com  azas  nas  costas,  co- 
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rôa  do  louro,  vestida  de  roupa  branca  curta,  li- 
gada com  cinto  de  ouro,  do  qual  pendia  um  co- 
ração, levaudo  um  clarim  na  mão  direita,  e na 
esquerda  um  ramo  de  oliveira.  Servia  de  cochei- 
ro a providencia  representada  por  uma  mulher 
vestida  de  azul  escuro,  capacete  dourado,  cingi- 
do de  espadanas,  trazendo  na  mão^  direita  uma 
serpente  com  um  espelho,  e na  esquerda  uma  se- 
ta, calçava  estibalètes  roxos.  Servia  de  sota  o 
deus  Mercúrio,  designado  por  um  mancebo  com 
vestido  justo,  capa  traçada,  capacete  dourado, 
azas  e estibalètes  azues.  Todo  este  carro  era  dou- 
rado, e os  raios  das  rodas  fingiam  labaredas  de 
fogo,  puxavam-no  oito  urcos  brancos,  cobertos 
com  redes  carmezius  esquarteladas  de  ouro,  e da 
mesma  côr  e matéria  eram  também  os  jaezes  A 
estes  carros  seguiam-se  mais  quatro,  representa- 
tivos das  quatro  partes  do  mundo,  pois  que  pres- 
tando sujeição  aos  reis  portuguezes,  não  deviam 
faltar  no  modo  que  lhes  fôsse  possivel  em  ren- 
der a necessária  obediência  á erigida  estatua  do 
rei,  que  representava,  augraentando  com  o seu 
obséquio  o jubilo  d’este  culto.  O carro  que  figu- 
rava a Europa  vinha  precedido  de  dois  cavallei- 
ros,  em  que  se  symbolisava  a gloria  do  principe, 
e a honra  como  primeiro  movei  das  suas  acções. 
Indicava  a gloria  do  monarcha  um  principe  pri- 
moiosamente  vestido,  com  cabello  grande  solto, 
cingida  a cabeça  de  joias,  com  um  ramo  de  lou- 
ro na  mão  direita,  e no  braço  esquerdo  um. escu- 
do, em  que  se  via  pintada  uma  pyramide.  A hon- 
ra designava  se  por  outro  robusto  mancebo,  ves- 
tido de  purpura,  manto  real,  elmo  dourado  na  ca- 
beça, coroado  de  palma,  com  uma  haste  de  lança 
na  mão  direita,  e no  braço  esquerdo  enfiadas 
umas  corôas  de  louro  e zambujo;  trazia  nas  cos- 
tas uma  tarja  com  dois  templos  pintados,  e a le- 
tra: Ilic  terminas  hoerit.  Seguiam-se  em  duas 
alas  16  mulheres  pela  direita,  e 16  homens  pela 
esquerda,  todos  a pé,  chamava-se  a Dança  das 
coliarejas,  com  vestidos  uniformes,  o das  mulhe- 
res constava  de  saia  azul,  roupinhas  côr  de  rosa, 
tudo  de  setim  de  seda,  agaloado  de  prata,  coifa 
azul  bordada  de  prata,  sapatos  do  mesmo,  e 
meias  côr  de  pérola;  o dos  homens  constava  de 
vestia  côr  de  rosa,  calçado  azul,  tudo  de  setim 
de  seda,  agaloado  de  prata,  coifa  similhante, 
chapéo  branco  atado  com  fitas  côr  de  rosa,  meias 
côr  de  pérola,  atadas  com  fitas  da  mesma  côr,  e 
sapatos  brancos.  Por  entre  estas  duas  alas  ca- 
minhava 0 carro,  puxado  por  seis  urcos  malha- 
dos; levava  na  frente  um  brioso  cavallo,  signifi- 
cativo d’osta  parte  do  mundo,  no  centro  10  ins- 
trumentistas, e outros  tantos  dançarinos,  nobre- 
mente vestidos  com  uniformidade  ã europea,  e 
todos  elles  mascarados  para  se  não  conhecerem. 
Na  pôpa  sobreum  pedestal,  via-se  a figura  da  Eu- 
ropa, representada  por  uma  formosa  matrona, 
trajada  de  ricas  e régias  roupas  talares,  e os- 
tentando em  seus  bordados  o primor  com  que  es- 
ta arte  se  executa  ii’esta  parte  do  mundo;  como 
superior  ás  mais  trazia  corôa  e manto  imperial; 
na  mão  direita  um  templo,  e um  sceptro  na  es- 
querda. No  respaldo  do  pedestal  ia  um  trophéo 
de  armas,  allusues  ecclesiasticas  e significativas 
de  quanto  a Europa  se  distingue  na  pureza  da 
religião,  e onde  melhor  se  manejam  as  armas,  e 
se  cultivam  as  letras  e as  sciencias.  Sobre  as 
duas  voltas  da  pôpa  iam  duas  estatuas  douradas, 
sendo  ambas  da  deusa  Palias,  na  parte  direita 
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como  protectora  das  armas,  na  esquerda  como 
deusa  das  sciencias,  artes  liberaes  e mechanicas; 
coroavam-se  de  louros  com  estrella  na  cabeça 
e roupas  talares,  levando  na  mão  direita  um 
prumo  e esquadro,  c na  esquerda  livros  e fasces 
consulares.  Seguia-se  o carro  da  Asia,  precedido 
de  duas  fíguras  a cavallo,  que  serviam  de  guias, 
e symbolisavam  a sujeição  e a victoria,  indicati- 
vas dos  factos  obrados  pelos  portuguezes  no  seu 
continente.  A da  parte  direita,  que  era  a sujei- 
ção, ia  bem  vestida,  com  a cabeça  descoberta, 
cingida  a frente  com  uma  cadeia,  que  também 
ligava  o sceptro,  que  levava  na  mão  direita,  e 
nas  costas  uma  tarja  em  que  se  via  pintada  uma 
torre  com  uma  espada  em  cima  A victoria,  so- 
bre um  precioso  vestido,  levava  o peito  e elmo 
de  prata,  coroada  a frente  de  louro,  grandes  plu- 
mas, e manto  encarnado;  tinha  na  mão  direita 
uma  palma,  e qas  costas  a tarja  em  que  se  via  um 
trophéo  de  armas  destroçado,  e em  cima  a clava 
de  Hercules.  Marchava  entre  duas  alas  de  egual 
numero  de  figuras,  por  cada  lado,  constituindo  a 
chamada  Dança  das  horleíuas\  vinham  todas  com 
uniformidade  de  vestidos,  e todos  estes  de  setim 
de  seda;  as  mulheres  vestiam  saia  e gibão  verde, 
agaloados  de  ouro,  coifa  e sapatos  da  mesma 
côr,  e bordados  de  ouro,  bandas  de  flôres  a tira- 
colo, e ramalhetes  das  mesmas  nas  mãos;  os  ho- 
mens vestiam  vestia  e calção  verde,  agaloa- 
dos de  ouro,  coifa  verde,  bordada  de  prata,  cha- 
péo  branco,  ligado  com  fitas  verdes,  que  tam- 
bém lhes  atavam  as  meias  côr  de  pérola,  e sapa- 
tos brancos.  O carro  levava  na  pròa  um  camello, 
guiado  por  um  asiatico,  symbolo  d’este  conti- 
nente. No  centro  iam  também  10  instrumentistas, 
e outros  tantos  dançarinos,  com  vestidos  ricos  ao 
trajo  oriental,  mascarados,  como  os  do  antece- 
dente carro.  Na  pôpa  sobre  um  pedestal  via-se 
a Asia,  figurada  por  uma  dama  coroada  de  flôres 
e fructos,  e espigas  de  trigo,  vestido  rico  borda- 
do de  ouro,  pérolas  e pedras  preciosas;  na  mão 
direita  trazia  um  perfumador,  em  que  queimava 
incenso,  que  tirava  d’um  vaso,  que  tinha  na  mão 
esquerda,  e uma  palma  com  algumas  tamaras. 
Seguia-se  o carro  da  África,  precedido  de  duas 
aguias  a cavallo,  e das  figuras  expressivas  do  te- 
mor e da  paz.  O temor  vinha  bem  vestido,  co- 
berto com  pelle  de  cervo,  cuja  cabeça  lhe  servia 
de  capacete;  levava  nas  costas  uma  tarja  em  que 
se  via  pintado  um  alfange  quebrado,  e uns  gri- 
lhões em  cima.  A paz  viniia  vestida  de  branco, 
coroada  de  oliveira  e espigas  de  trigo,  trazia  na 
mão  direita  o caduceo,  e nas  costas  uma  tarja 
em  que  se  via  uma  clava,  c a ella  atados  um  lo- 
bo, e uma  ovelha,  com  a letra:  Pax  Augusti. 
Formavam  16  mulheres  e outros  tantos  homens 
duas  alas,  entre  as  quaes  marchava  este  carro, 
constituindo  a chamada  Dança  da  ribeira  do  pei- 
xe; vinham  todas  as  figuras  vestidas  á hespa- 
nhola  de  setim  de  seda,  branco  e preto,  manti- 
lhas brancas  agaloadas  de  ouro,  e as  roupinhas 
de  prata,  coifas  brancas  bordadas  de  ouro.  Por 
entre  as  alas  vinha  o carro;  levava  na  pròa  um 
cafre  negro,  abraçado  com  um  dente  de  marfim,  ! 
no  centro  10  instrumentistas,  e outros  tantos  dan-  í 
çarinos,  mascarados  e vestidos  á africana;  levava  | 
na  pôpa  um  elephante,  symbolo  da  África,  a qual 
em  figura  de  dama  ia  sobre  elle  sentada;  tinha  a | 
côr  preta,  cabello  revolto  ou  encarapinhado,  qua-  j 
si  núa,  e uma  cabeça  de  elephante  por  capace-  ] 


te,  arrecadas  nas  orelhas,  fios  de  pérolas,  c ra- 
mos de  coral  ao  pescoço,  manilhas  de  ouro,  e pé- 
rolas nos  braços  e pernas,  na  cinta  um  rico 
panno,  que  lhe  servia  de  decente  cobertura,  al- 
java e arco  a tiracolo;  na  mão  direita  um  escor- 
pião, e na  esquerda  uma  cornucopia  cheia  de 
flôres,  fructos  e espigas  de  trigo.  Seguia  se  o 
carro  da  America,  também  precedido  de  duas 
figuras  a cavallo,  representativas  da  generosida- 
de e da  riqueza,  ambas  ellas  vestidas,  aquella 
coroada  de  pennas,  manto  rico  e real,  com  o 
braço  direito  nú,  um  compasso  na  mão,  e nas 
costas  uma  tarja  em  que  se  via  pintado  um  leão 
de  ouro,  voltando  uma  cornucopia  de  joias  e di- 
nheiro, que  por  ella  transbo»dava.  Marchava  en- 
tro duas  alas  de  16  homens  e outras  tantas  mu- 
lheres, constituindo  a chamada  Dança  das  curra- 
leiras;  vestiam  as  mulheres  roupinhas  azues, 
saia  côr  de  rosa,  á campoueza,  tudo  de  setim  de 
seda,  agaloados  de  ouro,  coifa  côr  do  rosa,  bor- 
dada de  prata,  chapellinho  redondo  branco  com 
um  laço  de  fita  côr  de  rosa  pendente,  sapatos 
brancos,  bordados  de  ouro,  e ã imitação  d’isto 
vestiam  também  os  companheiros.  Ia  na  prôa  do 
carro  um  caboclo  sentado  preparado  ao  uso  do 
paiz,  com  fructos,  aves  e animaes  proprios  d’el- 
le;  levava  egual  numero  de  instrumentistas  e 
dançarinos  mascarados,  vestidos  á americana. 
Na  pôpa  via-se  um  grande  jacaré,  symbolo  da 
America,  a qual  se  via  n’elle  sentada  em  figura 
de  dama  com  a côr  baça,  quasi  núa,  coroada  e 
cingida  de  pennas,  do  hombro  direito  pendia-lhe 
um  rico  véo  listado,  que  decentemente  a vestia, 
do  esquerdo  pendia-lhe  a tiracolo  uma  aljava;  le- 
vava flesa  na  mão  direita,  arco  na  esquerda,  e 
debaixo  d’este  uma  cabeça  passada  com  um  set- 
ta.  Logo  que  estes  carros  entraram  na  praça, 
fôram  buscando  o logar  do  seu  destino;  o de 
Apollo  ficou  ao  lado  direito  da  estatua,  o do  Ocea- 
no ao  esquerdo,  o de  Portugal  Triumphante  do 
lado  posterior,  e os  das  quatro  partes  do  mundo 
nos  ângulos.  Tanto  que  assim  se  distribuiram, 
entrou  o de  Apollo  a fazer  as  suas  continências, 
que  consistiram  em  ir  para  defronte  da  estatua, 
e tocar  uma  sonata,  a que  responderam  os  mais 
das  suas  respectivas  posições,  dançando  n’ellas 
com  primor,  para  que  tinham  precedido  repeti- 
dos ensaios.  Acabado  este  obséquio  parou  tudo, 
e emquanto  o carro  de  Apollo  foi  buscar  o seu 
logar,  chegava  o do  Oceano  para  fazer  o mesmo 
rendimento,  a que  responderam  os  mais,  confor- 
me fica  dito.  O mesmo  se  foi  depois  praticando 
‘ com  os  outros,  seguidos  por  sua  ordem,  e como  o 
movimento  era  vagaroso,  as  sonatas  grandes,  e 
os  carros  muitos,  com  este  fausto  e magnifico  di- 
vertimento se  gastou  o resto  da  tarde,  de  sorte 
que  saindo  da  praça  pela  mesma  forma  e ordem 
\ porque  entraram,  eram  quasi  8 horas,  quando  o 
ultimo  desapparecia.» 

Lisboa  [Fabrica  das  Sedas  no  Rato  em).  V. 
Lisboa  (Real  Fabrica  das  Sedas). 

Lisboa  (Feira  da  ladra  em).  V.  no  vol.  in  do 
Portugal,  a pag.  332. 

Lisboa  (Fortificações  de),  V.  no  artigo  Lisboa, 
neste  vol.,  a pag.  226,  col.  2. 

Lisboa  (Fregueeias  de).  V.  no  artigo  Lisboa, 
neste  vol.,  a pag.  227. 

Lisboa  (Historia  de).  V.  neste  vol.,  a pag. 
224. 

Lisboa  (Hospicios,  collejiose  recolhimentos  re- 
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ligiosos  de).  Os  missionários  do  Varatojo  tinham 
um  hospicio  na  rua  da  Conceição,  á Cotovia,  o 

3 uai  se  fundou  em  17ü0,  por  mercê  de  el-rei  D. 

osé  I.  Tiveram  outro  hospicio,  na  Cordoaria 
Nova,  que  se  fundou  em  1685,  por  mercê  de  D. 
Pedro  II.  Ficaram  ambos  totalmente  destruídos 
pelo  terremoto  de  1755. 

Coüegio  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Era 
noviciado  da  Companhia  de  Jesus,  e estava  si- 
tuaJo  no  sitio  chamado  da  Cotovia,  onde  depois 
se  estabeleceu  o Real  Collegio  dos  Nobres,  e 
actualmente  se  vê  a Escola  Polytechnica.  A 
Companhia  de  Jesus  exigia  que  os  seus  noviços 
tivessem  dois  annos  de  noviciado,  em  vez  de 
um,  como  ordinariamente  ordenavam  todas  as  ou- 
tras ordens  religiosas,  e em  cada  provinda  que- 
riam ter  uma  casa  separada  para  a educação  dos 
noviços.  Em  1537  não  havia  ainda  collegio  e«n 
Lisboa,  e na  congregação  provincial  que  se  fez 
n'esse  anno,  concordou  se  em  pedir  a Cláudio 
Aquaviva,  que  então  era  o geral  da  companhia, 
0 consentimento  para  a fundação  da  casa  para 
03  educandos.  Em  1595  os  jesuitas  tomaram  pos- 
se d’uma  quinta  em  Campolide,  e foi  ahi  que  os 
padres  determinaram  dar  principio  ao  noviciado, 
cmquanto  se  não  arranjava  o dinheiro.  Os  devo- 
tos Fernão  Telles  de  Meuezes,  que  fora  gover- 
nador da  índia,  e sua  mulher,  D Maria  de  No- 
ronha, tomaram  a seu  cargo  fundar  em  Lisboa 
uma  casa  especial  para  os  noviços  Estes  devotos 
deram  para  esta  fundação  a importância  de 
ôOOíOOO  réis.  Fez  se  escriptura,  assignada  em 
26  de  dezembro  de  1597,  e procedeu-se  á dedi- 
cação da  nova  casa  para  os  noviços  O padre 
provincial  Christovão  do  Gouveia  mandou  vir  15 
noviços  de  Coimbra  e Evora,  nomeando  seu  rei- 
tor 0 padre  Antonio  Mascarenhas,  o qual  se  de- 
morou por  tres  annos  exercendo  aquelle  cargo, 
até  que  foi  promovido  para  o collegio  de  Coim- 
bra O primeiro  noviço  recebido  em  Campolide, 
chainava-se  Antonio  de  Azevedo,  e era  natural 
de  Lisboa;  ajudou  a fundação  do  collegio  com 
suas  esmolas,  e cedeu-lhe  uma  pensão  annual  de 
120í»íX)0  réis.  Antonio  de  Azevedo  veiu  depois  a 
morrer  na  casa  professa  de  S.  Roque,  em  22  de 
julho  de  1632.  A quinta  de  Campolide  dividiu-se 
em  duas  partes,  ficando  uma  pertencente  aos  no- 
viços, e outra,  com  o seu  pomar,  á casa  de  S Ro- 
que. Em  1621  os  padres  da  casa  professa  vende- 
ram também  aos  noviços  a outra  parte  que  ti- 
nham reservado  para  si,  assim  como  haviam  ven- 
dido a primeira,  ficando  d’esta  fórma  o collegio 
do  noviciado  senhor  de  toda  aquella  propriedade, 
que  servia  de  recreio  aos  noviços.  O noviciado 
durou  seis  annos  em  Campolide,  porque  em  1603 
03  padres  da  Companhia  de  Jesus  requereram 
ao  geral  para  que  fôsse  suspenso,  e se  gastassem 
03  rendimentos  no  edificio  do  Monte  de  Olivete. 
Procurou-se  então  sitio  em  Lisboa  para  a nova 
casa,  e afinal  foi  resolvido  que  o edificio  se  le- 
vantasse na  quinta  do  Monte  de  Olivete,  dada 
pelo  fundador,  no  sitio  da  Cotovia,  por  ficar 
mais  proximo  da  casa  professa  de  S.  Roque,  e 
ser  logar  muito  saiulavel  e arejado.  A primeira 
pedra  na  construcção  do  novo  collegio  foi  lan- 
çada em  23  de  abril  de  1603,  procedendo-se  ao 
cerimonial  com  toda  a pompa.  Assistiram  o fun- 
dador e mais  padres  autorisados  de  toda  a pro- 
vincia,  que  se  encontravam  na  congregação  que 
se  acabava  de  celebrar  em  S Roque.  Assim  con- 
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ta  a cerimonia  o chrouista  Antonio  Franco,  na 
Imagem  da  Virtude  em  o Noviciado  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  na  corte  de  Lisboa;  aLeram-se  os 
, letreiros  que  tinha  a pedra,  enramaram-n’a  com 
I fiòres,  e tendo  o fundador  na  mão  um  cordão  de 
' seda,  e o padre  provincial  outro,  que,  atados  nas 
pontas  da  taboa  sobre  que  estava  a pedra  tam- 
bém atada,  se  começou  a lançar  devagar,  dizen- 
do 0 fundador  ao  padre  provincial  que  lhe  dei- 
tasse uma  grande  benção,  e o padre  provincial 
lhe  disse  certa  oração.  N’esta  fórma,  a som  de 
charamellas,  foi  a pedra  assentada  no  fundo  do 
alicerce.  Antes  de  ir  abaixo,  se  lançaram  na 
concavidade  d'ella  algumas  medalhas  de  Nossa 
Senhora,  de  S.  Pedro  e S Paulo,  do  nosso  S. 
Ignacio,  e de  S.  Xavier,  alguns  reaes  de  prata, 
e 0 fundador  lançou  um  portuguez  de  ouro,  moe- 
da d'aquelle  tempo,  e se  tapou  a pedra.  Feita 
esta  solemnidade, se  fôram  passar  o dia  em  ho- 
nesta recreação  á quinta  de  Campolide,  onde  vi  - 
viam  03  irmãos  noviços  que,  como  fica  dito,  em 
breve  deixaram  o posto,  passando  para  Coimbra 
e Evora,  etn  ordem  a crescer  o rendimento  para 
cs  gastos  do  edificio.»  As  obras  continuaram,  c a 
26  de  março  de  1605  foi  lançada  a primeira  pe- 
dra na  egreja  pelo  bispo  de  Malaca,  D.  Fr. 
Christovão,  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  grande 
, devoto  da  Companhia  de  Jesus.  Até  ao  anno  de 
1607  encarregou-se  das  obras  o padre  João  Del- 
gado, que  fôra  mestre  de  Mathematica  no  colle- 
gio der  Coimbra,  e no  de  Santo  Antão,  de  Lisboa. 
D’essa  data  até  1609,  foi  entregue  esse  cuidado 
a Balthazar  Alvares,  architecto  da  Casa  Real,  o 
qual  alterou  o primitivo  plano  da  egreja  e ca- 
pella  mór.  As  obras  tiveram  então  um  andamen- 
to muito  demorado,  porque  afrouxaram  os  recu'’- 
sos;  afinal  os  padres  encodtraram  um  devoto  que 
muito  os  auxiliou.  Foi  este  o flamengo  Lourenço 
Lombardo,  homem  muito  rico  que  vivia  em  Lis- 
boa, n’uma  casa  que  edificara  no  outeiro  chama- 
do Moinho  de  Vento,  proximo  a S.  Roque.  Lou- 
renço Lombardo  proseguiu  as  obras  com  toda  a 
actividado,  e segundo,  a tradição,  despendeu 
15:000  cruzados.  A egreja  ficou  concluida  e o 
edificio  do  collegio  capaz  para  se  habitar,  em 
1619.  Além  da  capella-mór,  onde  estava  a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  tinha  mais 
' 6 lateraes,  e duas  na  frente,  aos  lados  da  ca- 
pella-mór. Em  todas  se  viam  quadros  a oleo,  pin- 
turas antigas,  sem  grande  merecimento.  Nas 
portas  d’um  oratorio  que  estava  na  sacristia  ha- 
' via  dois  quadros,  um  o Nascimento  de  Christo,  e 
I 0 outro  0 Baptismo  de  Christo  por  S-  João  Ba- 
' ptista,  sendo  pintura  de  Grão  Vasco.  O tecto  era 
I trabalho  de  Luiz  Gonçalves  de  Sena;  o quadro 
de  S.  Pedro  e S.  Paulo  e o da  conversão  d'esto 
santo  eram  pintados  por  André  Gonçalves,  e o 
I de  Jesus  dando  as  chaves  a S.  Pedro,  de  .Ma- 
j nuel  José  Gonçalves.  O collegio  era  de  dois  pavi- 
i mentos,  e tinha  uma  grande  arca,  que  fórma  ho- 
je 0 jardim  da  Escola  Polytechnica.  A Compa- 
nhia do  Jesus  foi  abolida  em  1759,  e o collegio 
1 da  Cotovia,  por  ser  muito  amplo  e estar  bem  si* 
tuado,  aproveitou-se  para  a nova  casa  de  edu- 
j cação,  que  0 marquez  de  Pombal  pensava  insti- 
I tuir.  Era  Csta  casa  um  collegio  destinado  só- 
' mento  aos  filhos  das  familias  nobres.  O decreto 
da  sua  fundação  foi  assignado  em  7 de  março  de 
1761  (V.  Real  Collegio  dos  Nobres).  O decreto 
de  4 de  janeiro  de  1837  extinguiu  este  collegio. 
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e quando  se  creou  em  11  d’esse  mesmo  mez  e 
anno  a Escola  Polytechnicã,  ali  foi  installada. 

V.  Portugal,  vol.  in,  pag.  178  e seguintes. 

Collegio  dos  Cathtcumenos.  Estava  situado  no 
fim  da  actual  rua  do  Diário  de  Noticias,  e du- 
rante séculos  serviu  para  baptisar  moiros  e ju- 
deus que  se  convertiam  á religião  christã.  Tinha 
um  provedor  com  o titulo  de  superintendente, 
que  depois  de  o haver  sido  25  annos  o bispo  de 
Targa  D,  Fr.  Jeronymo  de  Gouveia,  a Mesa  da 
Consciência  e Ordens  encarregou  esta  superin- 
tendência a um  dos  seus  deputados.  Em  1834  foi 
ali  estabelecido  um  asylo  de  infancia  desvalida, 
que  se  tem  conservado  até  hoje. 

Collegio  dos  Meninos  Orphãos.  O edificio  onde 
hoje  está  a ermida  de  Nossa  Senhora  da  Guia, 
á Mouraria,  era  o antigo  collegio  de  Jesus,  para 
meninos  orphãos,  instituido  pela  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  João  III.  Foi  ein  1549  que  se 
eonstruiu  aquella  casa  de  benefieencia,  aiii3t<tn- 
cias  do  padre  Pedro  Domenee,  natural  da  Ca- 
talunha, conego  da  sé  de  Harcelona,  que  vindo  a 
Lisboa,  aqui  se  conservou,  e foi  capellão-mór  do 
referido  monarcha.  No  breve  para  a instituição 
do  collegio,  passado  pelo  núncio  u’este  reino  D. 
João,  arcebispo  Sepontino,  envolvia  não  só  o ti- 
tulo da  invocação,  que  era  da  Senhora  do  Mou- 
serrate,  mas  nomeava  também  uma  tal  contraria 
do  Menino  Jesus,  d’onde  talvez  resultou  o cha- 
mar-se ao  collegio  Collegio  de  Jesus.  N’este  bre- 
ve determinava-se  que  os  orphãos  pedissosti  es 
mola  para  seu  sustento,  o que  sempre  fizeram, 
apezar  das  doações  feitas  pela  instituidora.  O 
titulo  da  invocação  da  Senhora  do  Monserrate, 
era  em  memória  de  um  óutro  estabelecimento 
religioso,  que  em  épocas  mais  remotas,  construi 
ra  para  o mesmo  fim,  a rainha  I).  Brites,  mulher 
de  D.  Affonso  III.  A instituição  do  collegio  só - 
mente  admittia  30  orphãos  do  sexo  masculino, 
desamparados,  preferindo  se  os  naturaes  de  Lis- 
boa e seu  arcebispado.  A raiuha  D.  Cathariua 
concedeu-lhe  doação  de  alguns  bens,  como  aci- 
ma dissémos.  O padre  Carvalho  da  Costa,  no  vol. 

UI  da  Chorographia  Portugueza,  declara  que  o 
rendimento  do  collegio  constava  de  12  moios  de 
trigo,  uma  pipa  de  vinho  e outra  de  azeite,  das 
esmolas  que  os  orphãos  pediam,  e dos  acompa- 
nhamentos dos  defuntos,  cuja  receita  montava  a 
mais  de  3:000  cruzados  por  anno.  O collegio 
era  administrado  pelo  tribunal  da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens.  Os  orphãos  tinham  de  co- 
mer, vestir  e calçar;  aprendiam  a lingua  latina 
e o canto  do  orgão;  recebiam  uma  educação 
adequada  á vida  ecclesiastica,  por  serem  destina 
dos  á vida  da  egreja  no  paiz  e nas  missões.  Quan- 
do se  fez  a procissão  de  Nossa  Senhora  da  Saude, 
a primeira  vez  em  1570,  recolheu-se  ali  aquella 
imagem,  até  que  em  1662  foi  paVa  a sua  actual  j 
egreja.  (V.  Lisboa,  egreja  e procissão  da  Senho-  \ 
ra  da  Saude).  O edificio  é todo  de  cantaria;  o ; 
portal  é do  architectura  gothica  e asjanellas,  ! 
posto  que  sejam  de  estylo  da  renascença  ou  | 
clássico  tendo  versiculos  gravados  na  pedra, 
mostram  bem  a sua  antiga  construcção.  Quando 
el-rei  D.  José  I subiu  ao  throno,  mandou  reedifi- 
car 0 Collegio  dos  Meninos  Orphãos,  que  esta- 
va muito  arruinado.  A reedificação  foi  feita  des- 
de quasi  dos  alicerces,  e concluiu-se  no  anno  de  ’ 
1754.  Um  anno  depois,  o terremoto  do  primeiro  ■ 
de  novembro  damnificou  bastante  o edificio;  caiu  } 


uma  parte  da  parede  para  o lado  que  confina 
com  a rua  de  João  de  Outeiro;  as  abobadas  abri- 
ram e estalaram,  porém,  felizmente,  todos  estes 
estragos  fôram  fáceis  de  reparar.  Por  fortuna, 
não  houve  victimas  a lamentar,  porque  os 
orphãos  e todas  as  mais  pessoas,  que  habitavam 
o collegio,  fugiram  para  a cêrea.  Depois  do  ter- 
remoto de  1755  0 collegio  foi  convertido  em  re- 
colhimento de  mulheres,  e muito  posteriormente, 
depois  da  extineção  das  ordens  religiosas  em 
1834,  essas  mulheres  fôram  transferidas  para  o 
convento  do  Grillo.  O collegio  e egreja  profaua- 
ram-se  então,  e serviram  de  residência  á Socie- 
dade Pharmaceutica;  parece  que  em  baixo,  nas 
lojas,  tainbem  houve  um  estabelecimento  qual- 
quer. Quando,  porém,  se  tratou  do  prolongamen- 
to da  rua  da  Palma,  se  expropriou  a antiga  er- 
mida da  Guia  e outras  propiiedades,  o Collegio 
dos  Meninos  Orphãos  tornou  a ser  sagrado  e res- 
taurado, para  se  recolher  aquella  irmandade  com 
a sua  imagem,  que  desde  então  se  tem  conser- 
vado ali,  fazendo  as  suas  costumadas  festivida- 
des. Ao  edificio  se  chama  ainda  Recolhimento 
do  Amparo.  Por  decreto  de  28  de  dezembro  de 
1907  toi  cedido  ao  Congresso  das  Associações  de 
soccorros  mutuos  para  ali  se  installar,  saindo  a 
i antiga  irmandade. 

Recolhimento  do  Espirito  Santo.  Existia  anti- 
gamente na  actual  rua  de  Eduardo  Coelho,  de- 
fronte da  porta  da  sacristia  da  egreja  parochial 
das  Mercês,  no  local  onde  se  vê  hoje  uma  grande 
propriedade,  que  torneja  para  o principio  da  rua 
de  S.  ãlarçal.  Fòra  fundado  em  1671  por  uma 
senhora  nobre  e piedosa,  chamada  D.  Maria  Bor- 
ges, para  n’elle  viverem  algumas  senhoras  reti- 
radas do  mundo.  Em  1680  o recolhimento  come- 
çou a ser  administrada  pelos  religiosos  da  ordem 
Perceira  de  Jesus. 

Recolhimento  de  Lazaro  Leitão.  Foi  fundado  em 
1747  pelo  principal  da  santa  egreja  de  Lisboa, 
Lazaro  Leitão  Aranha,  precedendo  a approvação 
de  el-rei  D.  João  V,  para  ali  se  recolherem  viu- 
vas nobres,  pobres  e honestas,  consignando  ren- 
das patrimoniaes  para  a manutenção  do  mesmo 
instituto.  Tinha  o recolhimento  42  cellas,  e to- 
das as  oflicinas  precisas  para  accommodação  das 
viuvas,  provendo-o  também  de  jardim,  horta, 
agua,  etc.  As  viuvas  tinham,  além  do  sustento, 
medico,  cirurgião  e botica  gratuitamente.  Pode- 
ria haver  no  recolhimento  meninas  nobres,  com 
0 titulo  de  porcionistas,  e mediante  o pagamen- 
to de  um  estipendio  á casa,  para  ali  receberem 
educação,  e se  instruirem  nos  mesteres  proprios 
do  seu  sexo.  Pela  resolução  de  12  de  junho  de 
1747,  tomou  D.  João  V o recolhimento  debaixo 
da  sua  protecção.  O benemerito  fundador  tam- 
bém mandou  ,,onstruir  uma  egreja  no  mesmo  edi- 
ficio. No  dia  3 de  julho  do  referido  anno  assistiu 
a rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria  á entrada  so- 
lemne  de  dez  viuvas  e sete  educandas.  Lazaro 
Leitão  Aranha  celebrou  missa  na  egreja,  admi- 
nistrou a communhão  ás  viuvas  e ás  educandas, 
fez  as  nomeações  para  os  cargos  da  communida- 
de,  e entregou  á regente  os  estatutos  da  casa, 
seguindo-se  depois  missa  cantada,  sermão  e Te- 
Deurp.  O recolhimento  de  Lazaro  Leitão  ainda 
existe  e está  situado  nas  visinhanças  de  Santa 
Apolonia,  na  travessa  denominada  do  Recolhi- 
mento de  Lazaro  Leitão. 

Recolhimento  de  Nossa  Senhora  da  Natividade. 
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Era  situado  no  local  onde  hoje  se  vôem  umas 
propriedades,  que  formam  o quarteirão  nas  ruas 
do  Loreto,  Chagas,  Horta  Secca  e Emenda.  O re- 
colhimento foi  fundado  em  1586  pelo  cardeal-ar- 
quiduque  Alberto,  a instancias  dos  jesuitas,  pa- 
ra ali  se  recolherem  mulheres  convertidas,  as 
quaes  eram  governadas  por  uma  regente,  e di- 
rigidas pelos  padres  da  Companhia  de  Jesus.  A 
orgauisaçâo  do  recolhimento  era  rigorosa  e aus- 
tera. Ali  se  resgataram  mulheres  peccadoras, 
segundo  diz  o padre  Carvalho  da  Costa,  no  vol. 
III  da  Chorographia  Portugueza,  a pag.  477,  e du- 
rante alguns  annos  eram  enviadas  para  as  con- 
quistas, onde  muitas  casaram.  O terremoto  de 
1755  reduziu  a cinzas  todo  o edifício,  passando 
as  convertidas  para  o sitio  da  Fonte  Santa,  on- 
de se  conservaram  provisoriamente  em  barra- 
cas, indo  depois  para  o recolhimento  do  Rego. 

Recolhimento  do  Rego.  Este  recolhimento  foi 
instituido  por  Margarida  das  Mercês  de  Maré, 
filha  de  paes  estrangeiros,  com  o intuito  de  reco- 
lher mulheres  perdidas,  que  se  quizessem  rege- 
nerar, e bem  assim  as  donzcllas  pobres  e aban- 
donadas, que  pela  miséria  da  sua  situação  esti- 
vessem expostas  á mesma  vida  de  perdição.  Alu- 
gou se  para  esse  fím  uma  casa  no  sitio  do  Gril- 
lo,  tendo  a fundadora  quem  a ajudasse  com  es- 
molas para  se  levar  a effeito  tão  benemerifa  ins- 
tituição. Concorreram  tantas  mulheres  converti- 
das que  0 asylo  não  era  já  sufficiente  para  as 
abrigar.  A rainha  D.  Maria  I também  protegeu 
muito  0 recolhimento,  e facilitou-lhe  os  meios 
para  se  construir  um  novo  edifício,  e com  esmo- 
las de  devotas  se  construiu  o recolhimento  do 
Rego.  A fundadora  foi  sempre  incansável  em 
promover  o augmento  e prosperidade  da  sua  ins- 
tituição, e,  quando  falleceu,  foi  sepultada  na  egre- 
ja  do  recolhimento,  pondo-se  sobre  a campa  o 
seguinte  epitaphio:  «Aqui  jaz  Margarida  das  , 
Mercês  de  Maré,  fundadora  do  Real  Recolhimeto  | 
das  Convertidas  do  Rego,  que  falleceu  aos  tres 
de  abril  de  IbOl,  tendo  de  edade  55  annos,  4 me- 
zes  e 6 dias.  Requiescat  in  pace.»  A invocação 
d’esta  casa  benemerita  era  Nossa  Senhora  do 
Rosário;  mais  tarde,  reuniram-se  ali  as 
recolhidas  do  largo  de  Leão,  cujo  recolhimento 
tinha  0 titulo  de  Nossa  Senhora  das  Dôres,  e o 
recolhimento  do  Rego  ficou  desde  então  deno- 
minando-se de  Nossa  Senhora  das  Dôres  e San- 
tíssimo Rosário.  Hoje  no  edifício,  depois  das  ne- 
cessárias obras  a que  se  procedeu,  está  installa- 
do  0 hospital  dos  tuberculosos. 

11a  ainda  actualmente  os  seguintes  recolhi- 
mentos: Do  Santissimo  Sacramento  e Assum- 
pção, largo  do  Calvario;  Das  escravas  do  San- 
tissimo Sacramento,  rua  da  Rosa;  De  Nossa  Se- 
nhora do  Amparo,  rua  do  Grillo;  De  Nossa  Se 
nhora  do  Amparo,  rua  da  Achada. 

Lisboa  (Hospitaes  de),  lla  diversos,  estando  | 
alguns  a cargo  de  ditfereutes  ordens  e associa-  i 
ções  piedosas.  Mencionaremos  os  seguintes.  | 

Hospital  Colonial  de  Lisboa.  Foi  installado  no  i 
edifício  da  Cordoaria  Nacional,  á Junqueira,  por 
carta  de  lei  de  24  de  abril  de  1902.  E’  destinado  j 
ao  tratamento  dos  doentes  militares,  civis,  e ec-  i 
clesiasticos  dependentes  da  direcção  geral  do  I 
Ultramar.  Além  das  enfermarias  e do  serviço  de  I 
isolamento,  no  hospital  ha  uma  enfermaria  para 
ofliciaes  inferiores,  e quartos  para  os  ofíiciaes.  ! 
Também  se  admittem  doentes  particulares,  me-  1 
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diante  uma  pensão  mensal,  que  varia,  confórme 
as  enfermarias  em  que  se  recolhem.  N’este  edifí- 
cio está  egualmente  a Escola  de  Medicina  tro- 
pical, que  comprehende  duas  classes  de  discí- 
pulos; os  médicos  candidatos  ao  posto  de  medico 
dos  quadros  sanitários  do  ultramar  e da  mari- 
nha, e os  que  estão  já  n'este8  quadros;  voluntá- 
rios, os  médicos  civis  ou  militares,  podendo  exer- 
cer a medicina  no  continente  portuguez.  As 
cadeiras  d'este  curso  são  tres:  Pathologia  e cli- 
nica, Hygiene  e climatologia,  Bacteoriologia  e pa- 
rasitologia.  A direcção  da  Escola  é a mesma  que 
a do  hospital.  A abertura  do  curso  é no  princi- 
pio de  novembro,  encerrando-se  no  fím  de  feve- 
reiro. Em  março  realisam-se  os  exames,  os 
quaes  consistem  em  parte  theorica  e em  parte 
pratica,  no  laboratorio  e nas  enfermarias  do 
hospital  Colonial.  Aos  estudantes  é conferido  um 
diploma,  que  lhes  dá  preferencia  para  todas  as 
fuucçòcs  de  medico  nas  colonias  e na  marinha. 
Como  auxiliares  d’este  estudo,  contam-se  os  la- 
boratórios de  bacteriologia  e de  parasitologia, 
0 das  analyses,  o Hospital  Colonial,  o museu  e 
a bibliotheca.  A escola  orgauisa  missões  scienti- 
fícas  ás  colonias  portuguezas  e estrangeiras. 

Hospital  do  Desterro.  E’  no  edifício  do  antigo 
convento  d’este  nome,  destinado  a doenças  se- 
cretas. V.  Convento  do  Desterro,  n’este  vol.  pag. 
250. 

Hospital  Estephania.  Foi  fundado  pela  rainha 
D.  Gatharina,  mulher  de  D.  Pedro  V,  sendo 
construído  cm  parte  da  real  quinta  da  Bempos- 
ta,  vulgarmente  chamada  Quinta  Velha.  Hoje  fí- 
ca  na  rua  de  Joaguim  Bonifácio,  uma  das  novas 
ruas  que  se  abriram  no  bairro  Estephania.  A 
intenção  da  fundadora  era  que  o hospital  ser- 
visse exclusivamente  para  creanças,  mas  por  di- 
versos motivos  não  pôde  cumprir- se  o dese- 
jo da  soberana.  O projecto  veiu  de  Ingla- 
terra, mandado,  a pedido  de  D.  Pedro  V,  pelo 
principe  Alberto,  marido  da  rainha  Victoria.  As 
despezas  da  construcçâo  fôram  feitas  primitiva- 
mente por  D.  Pedro  V e D.  Estephania;  mais 
tarde  continuaram  pelo  Estado  por  ordem  d’el-rei 
D.  Luiz,  que  mandou  proseguir  as  obras,  consi- 
derando o hospital  com  propriedade  nacional,  e 
destiuando-o  para  o tratamento  e curativo  de 
adultos  do  sexo  feminino  e de  creanças  pobres 
d’ambos  os  sexos  para  os  quaes  baveria  uma  en- 
fermaria especial,  testemunho  ao  respeito  o me- 
mória pelas  intenções  dos  seus  fundadores.  Para 
a conclusão  das  obras  foi  o governo  autorisado 
a contrair  um  empréstimo  até  á quantia  de  réis 
70:000íiU00,  por  carta  de  lei  de  13  de  abril  de 
1874.  Foi  o bospital  inaugurado  solemnemente 
em  17  de  julho  do  1877,  18.®  anniversario  do  fal- 
lecimento  de  D.  Estephania,  por  el-rei  D.  Luiz 
e sua  magestade  a rainha  Senhora  D.  Maria 
Pia,  fícando  aberto  em  15  de  julho  do  anno  se- 
guinte. O vestibulo  do  edifício  é elegante  e do- 
minado por  um  escudo  dividido  em  duas  partes, 
contendo  a do  lado  direito  as  armas  de  Portugal 
e a do  esquerdo  os  da  casa  de  Hohenzolleru,  a 
que  pertencia  a rainha  fundadora.  O pavimento 
da  entrada  é de  mármore,  e contém  quatro  ni- 
chos com  estatuas.  Aos  lados  estão  as  casas  pa- 
ra receber  doentes,  consultas,  cirurgião  de  ser- 
viço 0 guarda  de  instrumentos  cirúrgicos.  Segue- 
se  um  espaçoso  claustro,  tendo  no  centro  um  tan- 
que, c cm  volta  20  arcos  de  cantaria,  e quatro 
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nichos  lateraes  para  estatuas.  O pavimento  d’es- 
ta  arcada  é de  pedra  preta  com  enfeites  de  gra- 
nito. For  cima  corre  uma  larga  galeria  parapasseio 
dos  convalescentes.  Ao  fundo  do  claustro  está  a 
capella,  que  é de  mármore  e estuque,  sendo  o al- 
tar-mór  de  mármore  preto  e branco.  No  tympa- 
no  vê-se  um  medalhão  com  o emblema  da  cari- 
dade, e por  cima  da  porta  outro  com  a imagem 
de  Santa  Estephauia.  Os  festões  que  estão  dos 
lados  são  d’um  bello  trabalho.  O retábulo  do  al- 
tar-mór  é um  quadro  da  escola  moderua  allcmà, 
representando  na  parte  superior  a imagem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  que  parece  atten- 
der  ás  suppiicas  d’uma  pessoa  real,  indicada  pelo 
seu  manto,  e se  julga  representar  a rainha  D. 
Estephania;  no  ultimo  plano  do  quadro  vê-se  um 
grupo  de  9 creauças  em  diflferentes  posições,  es- 
perando obter,  por  iutermedio  da  real  bemfeito- 
ra,  a protecção  da  Santa  Virgem.  O edifício  está 
dividido  em  quatro  corpos  principaes,  que  tór- 
mam  uma  cruz;  tem  tres  andares,  dois  em  que 
estão  as  enfermarias,  e um  para  accommodações. 
Tem  quartos^  particulares,  urna  enfermaria  par- 
ticular, e mais  as  seis  seguintes:  1.^  Santa  Kate- 
‘phania;  2.‘  Sant'Anna;  3.‘  Nossa  Senhora  do  Car- 
mo; 4.‘  Santa  Catharina;  5.*  Santa  Quiteria;  e 
6.‘  Santa  Margarida.  No  fundo  de  cada  enfer- 
maria ha  sentinas  inodoras,  lavatórios,  e casas 
para  banhos,  com  tinas  de  mármore.  Estas  en- 
fermarias assentam  sobre  abobadas  de  tijolo  de 
grande  altura  e solidez.  A communicação  faz-se 
por  diversas  escadas  interiores,  que  facilmente 
conduzem  de  umas  a outras  enfermarias  e offici- 
nas  do  estabelecimento.  Ha  agua  em  todos  os  pa- 
vimentos Em  1880  construiu  se  na  cerca  uma  en- 
fermaria-barraca;  na  mesma  epoca  se  installou 
também  uma  tenda  de  ambulaucia  para  receber 
os  doentes  que  teem  de  sofifrer  operações  de  gran- 
de cirurgia. 

Hospital  francez.  No  asylo  de  S.  Luiz,  situado 
na  rua  Luz  Soriano,  182.  E’  propriedade  da  So- 
ciété  Française  de  Bienfaisance,  e está  confíado 
ás  irmãs  da  caridade  de  S.  Vicente  de  Paula. 

Hospital  da  ^ Marinha.  Situado  no  Campo  de 
Santa  Clara.  E'  destinado  a réceber  os  doentes 
da  armada,  funccionarios  e militares  do  ultra- 
mar,  e guarda  municipal.  Do  preambulo  do  alva- 
rá com  força  do  lei  de  27  de  setembro  de  1797 
consta  que  o governo  destinara  para  hospital  da 
armada  real  o hospicio  que  fôra  dos  jesuitas  ao 
Paraiso,  mandado  entregar  á administração  real 
da  junta  da  tazeuda  da  marinha.  N’esse  local 
mandou  o governo  construir  um  edifício  cem  to- 
das as  accommodações  necessárias  para  o desti- 
no a que  o consagrava;  tendo  aliás  a previdente 
lembrança  de  recommendar  que  no  mesmo  edi- 
fício houvesse  designadamente  espaço  para  o es- 
tabelecimento d’um  laboratorio  chimieo,  e dis- 
pensatorio  pharmaceutico,  de  que  pudessem  tor- 
necer  se  não  só  o hospital  da  marinha,  como 
a armada^  real,  e até  todos  os  hospitaes  reaes 
dos  dominios  portuguezes  do  ultramar,  o que  por 
certo  redundaria  em  beneficio  da  fazenda,  como 
apropriado  alvitre  que  era  de  poupar  despezas 
ua  preparação  e remessa  de  medicamentos.  Para 
se  effeituar  a construcçào  do  indicado  edifício, 
mandou  o governo  abrir  um  empréstimo  de 
150:000  cruzados,  ao  juro  de  õ por  cento,  e com 
as  clausulas  exaradas  no  citado  alvará  de  27  de 
setembro  de  1797.  Em  quanto  se  não  concluiu  o 
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edifício,  que  é o que  actualmente  existe  no  Cam- 
po de  Santa  Clara,  serviu  o hospital  do  Desterro 
de  hospital  da  marinha.  Em  25  de  julho  de  1855 
foi  nomeada  uma  commissào  de  inquérito,  para 
examinar  o estado  das  diversas  repartições  da 
marinha.  Na  data  indicada  visitou  a commissào 
0 hospital  da  marinha,  e no  Inquérito  que  se  pu- 
blicou em  1856,  vem  no  tomo  i,  a pag.  17  e se- 
guintes a \isita  ao  hospital  da  marinha,  em  que 
se  lê:  «O  hospital  da  marinha  é um  edifício  ma- 
gnifico, vasto,  e muito  bem  conservado,  com  to- 
das íis  accommodações  necessárias  para  o seu 
destino.  A botica  é grandiosa,  e tem  as  conve- 
I uieiites  accommodações.  Notámos  que  na  excel- 
I lente  sala  do  laboratorio  se  faz  uso  de  um  pilão,, 
que  é uma  vergonha  para  um  estabelecimento  de 
tal  ordem.  O machinismo  grosseiro  e rude  d’cste 
instrumento  é coevo  certamente  da  infancia  das 
artes,  e dos  tempos  primitivos  da  ignorância  e 
da  rudeza.  Armários,  balanças,  vidros  e outros 
objectos,  tudo  é antiquado.  A commissào  exami- 
nou as  denominadas  boticas  de  bordo  que  ali  exis- 
tem, e são  uns  enormes  caixões,  sem  os  necessá- 
rios repartimentos  e condições  indispensáveis, 
para  que,  com  o balanço  do  navio,  se  não  dete- 
riorem os  medicamentos,  e se  quebrem  os  boiões, 
vidros,  etc.  Não  ha  na  botica  uma  collecção  de 
’ vidros  especiaes  de  pharmacia,  de  chimica  e bo- 
tânica, como  fôra  natural  A botica  tem  um  boti- 
cário, um  ajudante,  um  praticante,  e um  serven- 
te. Parecerá  talvez  a alguém  que  ha  uma  tal  ou 
qual  demasia  de  pessoal,  tratando  se  de  uma  bo- 
tica, que  não  fornece  remedios  para  fora,  e que 
apenas  os  prepara  para  o hospital  e para  algum 
navio  do  Estado.  A commissào,  porém,  não  se 
atreve  a enunciar  um  similhante  juizo,  tanto 
mais  quanto  o hospital  é ura  vasto  estabeleci- 
mento, e 0 serviço  pharmaceutico  deve  necessa- 
riamente ser  considerável».  As  providencias  que 
a commissào  lembrou,  e outras  que  o tempo  foi 
indicando,  fôram  mais  tarde  adoptadas,  de  sorte 
que  em  1871  foi  de  justiça  louvar  o estado  lison- 
geiro  d’este  estabelecimento,  dizendo-se:  »Do 
estado  lamentável  em  que  o hospital  se  achava 
no  que  respeita  ás  condições  hygienicas,  e ou- 
tras que  não  devem  ser  esquecidas  em  estabele- 
cimentos de  egual  natureza,  passou  ao  estado  em 
que  hoje  o encontram  os  nacionaes  e estrangei- 
ros que  0 visitam.»  V.  Inquérito  ácêrea  das  re- 
partições da  marinha,  ou  os  trabalhos  da  commis- 
ião  nomeada  pela  camara  dos  senhores  deputados 
para  examinar  o estado  das  diversas  repartições 
de  marinha,  Lisboa,  1856;  Analysr  do  parecer  da 
commissào  de  fazenda  da  camara  dos  senhores  de- 
putados sobre  o orçamento  de  marinha  para  o an- 
no  de  1811  a 1812,  Lisboa,  1871.  0 hospital  da 
j marinha  foi  o primeiro  de  Lisboa,  que  teve  uma 
estufa  de  desinfecção.  Além  dos  quartos  para  os 
officiaes  e para  os  aspirantes,  tem  11  enferma- 
rias, comprehendendo  os  serviços  especiaes  para 
tuberculosos,  variola,  doenças  de  pelle,  etc.  O 
serviço  clinico  é feito  pelo  sub-director  e 4 mé- 
dicos internos,  os  quaes,  além  das  enfermarias, 
teem  o serviçojdo  banco  para  os  casos  urgentes 
nos  accidentes  na  rua.  O gabinete  de  bacterio- 
logia e analyses  clinicas,  assim  como  o serviço 
de  desinfecção,  estão  a cargo  do  medico  naval, 
que  também  está  encarregado  da  instrucção  te- 
chnica  dos  enfermeiros  navaes.  No  Hospital  da 
Marinha  está  a Junta  de  Saude  Naval. 
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Hospital  Müitar  da  Estrella.  Situado  na  praça 
da  Estrella,  no  ediíicio  onde  os  religiosos  da  or- 
dem benedictina  tiveram  o seu  primeiro  conven- 
to em  Lisboa  (V.TÃsboa,  Convento  da  Estrellinha). 
Logo  depois  da  extincçáo  das  ordens  monásticas 
em  1834,  foi  este  convento  destinado  para  hos- 
pital militar,  ficando  mais  vulgarmente  conheci- 
do pelo  hospital  da  Estrellinha.  Organisado  den- 
tro das  paredes  d’um  convento,  não  podia  satis- 
fazer ás  exigências  mais  severas  da  hygiene; 
desde  a sua  iiistallação  em  1834,  teem-se  empre- 
gado esforços  para  o melhorar,  mas  o seu  princi- 
pal defeito  é ser  uma  construcçào  dupla-qua- 
drangular,  com  dois  pateos  interiores  de  dese- 
guaes  dimensões  e sem  symetria.  Depois  d’um 
espaçoso  pateo  chega-se  á porta  principal  por 
uma  escadaria,  e ali  se  entra  no  vestibulo  da 
egreja,  verdadeiro  primor  na  obra  de  talha  da 
sua  capella-mór  e no  trabalho  de  mosaico  da 
banqueta  e degraus  do  altar.  Esta  capella  está 
profauada,  e parte  em  ruiuas,  pelo  descalabro  da 
obra  de  talha,  e principalmeute  pela  fenda  aber- 
ta na  sua  abobada.  Em  tempos  passados,  a poli- 
cia ou  disciplinada  casa  era  cousa  muito  proble- 
mática, havendo  veteranos,  que  viviam  perma- 
nentemente nas  enfermarias,  tendo  lojas  de  al- 
faiate, de  sapateiro,  de  tabacos  e de  outras  indus- 
trias, ao  mesmo  tempo  que  de  noite  se  jogava  no 
recinto  das  sentinas,  entào  collocadas  para  lóra 
da  parede  em  varandas.  Custou  muito  a acabar 
com  estes  abusos  inveterados,  o que  pôde  con- 
seguir com  muitos  esforços  o medico  militar 
Francisco  José  Maria  de  Lemos,  euergico  dire 
ctor  que  teve  o hospital  em  1851.  Em  repetidas 
obras  se  rasgaram  boas  enfermarias  na  periphe- 
ria  do  editício,  sendo  notável  a que  no  andar 
nobre  olha  para  o nascente  e as  duas  que  olham 
para  o sul.  Em  1863,  tendo-se  adquirido  um  ren 
que  do  casas  o quintaes  que  havia  na  rua  de  S. 
Bernardo,  construiu-se  um  annexo  ao  hospital, 
ligado  com  elle  por  um  arco,  com  communicação 
de  atmospheras,  arco  que  depois  se  demoliu.  Es- 
ta construcçào  deu  tres  enfermarias,  que  fica- 
ram destinadas  para  isolamento  de  doentes  in- 
fectos ou  de  contagiosos.  Na  cêrea  do  antigo  con- 
vento existem  como  aunexos  enfermarias,  bar- 
racas para  o tratamento  de  determinadas  doen 
ças.  Antes  da  data  referida,  fizera-se  outra  obra, 
então  muito  festejada,  mas  que  em  parte  deu 
muito  maus  resultados,  fôram  as  sentinas  cons- 
triiidas  dentro  do  edifício,  proximo  da  cozinha 
irum  andar  c dos  quartos  de  ofiiciaes  no  outro,  e 
cm  ambos  os  pisos  só  n'uma  face  do  edifício.  Um 
machinismo  muito  ingênuo,  dando  corrente  d’a- 
gua  ao  abrir  da  porta  dos  gabinetes,  suppunha 
se  então  ser  a ultima  palavra  da  hygiene  hospi 
talar.  Veiu  o tempo,  e aquillo  tornou-se  tudo  um 
foco  de  infecção,  cujo  termo  se  andava  reclaman- 
do ha  muito,  mas  só  em  1809  fôram  ouvidas  as 
justificadas  queixas,  procedendo  se  á construcção 
de  novas  sentinas,  dispostas  de  modo  a poderem 
servir  todas  as  faces  do  edifício,  e em  toda  a 
parte  collocadas  jiara  fóra  d’elle,  e com  plena 
interrupção  de  atmospheras.  Era  então  director 
do  hospital  0 dr.  Carlos  .Moniz  Tavares, e á dedica- 
da e zelosa  direcção  d’este  fuuccionario  se  deveu 
este  melhoramento,  e muitos  outros,  como  o ini- 
cio do  funecionarnento  do  serviço  de  desinfecção 
no  hospital,  do  aproveitamento  das  enfermarias 
da  cerca  da  Estrella,  da  inauguração  de  um  re- 
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guiar  systema  de  isolamento  para  as  doenças 
transmissíveis,  do  estabelecimento  dos  serviços 
de  bacteriologia  e de  radiographia,  a restaura- 
ção quasi  completa  do  obsoleto  material  cirúr- 
gico e de  exploração,  etc.  Os  congressistas  do 
congresso  medico,  que  em  1898  visitaram  o hos- 
pital da  Estrella,  confessaram  terem  ficado  ma- 
ravilhados de  vêr  fazer  milagres  de  hygiene  den- 
tro d’uma  velha  construcção  monastica.  O hospi- 
tal possue  actualmente  quatro  enfermarias  de 
medicina  e duas  de  cirurgia,  uma  de  doenças  sy- 
philiticas,  e uma  enfermaria  prisão.  Ha  quartos 
para  os  officiaes,  enfermarias  para  os  officiaes  in- 
feriores, assim  como  enfermarias  e quartos  iso- 
lados para  as  doenças  infecciosas;  um  laborato- 
rio  de  analyses  cliimicas,  uma  installação  ra- 
diographica  e uma  outra  ophtalmologica.  No  hos- 
pital de  Lisboa,  assim  como  no  do  Porto,  fazem- 
se  conferencias  medicas  mensaes,  em  que  devem 
tomar  parte  todos  os  cirurgiões  ao  sei  viço  do 
quartel  general  da  primeira  divisão,  e nas  quaes 
são  apresentados  doentes  escolhidos.  Os  depósi- 
tos estabelecidos,  junto  do  Hospital  da  Estrella, 
no  edifício  da  egreja,  fornecem  medicamentos  e 
objectos  necessários  ao  serviço  de  saude  do  exer- 
cito, como  instrumentos  de  cirurgia,  roupa,  mo- 
bilia,  etc.  Ha  dois:  o primeiro  tem  sob  a sua 
guarda  o material  sanitario  de  mobilisação,  for- 
mando 0 parque  sanitario.  E’ dirigido  por  um 
pharmaceutico  militar.  O segundo  está  sob  a di- 
recção d’um  medico.  O hospital  da  Estrella  re- 
cebe todos  os  doentes  que  pertencem  a corpora- 
ções organisadas  militarmente,  exercito  de  terra, 
guarda  fiscal  e policia. 

Hospital  de  Nossa  Senhora  da  Saude.  Situado 
na  rua  de  Sousa  Holstein,  no  Rego.  E'  destina- 
do para  creanças  pobres  e doentes,  d’ambos  os 
sexos.  A iniciativa  d’este  instituto  é devida  ao 
padre  Miei,  superior  dos  lazzaristas,  sendo  au- 
xiliado por  algumas  senhoras  da  alta  sociedade. 
Este  hospital  está  confiado  aos  cuidados  das  ir- 
mãs de  S.  V^icente  de  Paula.  E’  sustentado  por 
um  fundo  constituído  por  donativos,  e protegi- 
do pela  Sociedade  protectora  das  creanças,  com- 
posta de  senhoras,  tendo  por  presidentes  sua 
magestade  a rainha  Senhora  D.  Amélia,  e a sr.* 
duqueza  de  Palmella.  Além  dos  soccorros  mé- 
dicos, as  creanças  recebem  fato,  calçado,  brin- 
quedos, etc. 

Hospital  da  Rainha  D-  Amélia.  Situado  na 
estrada  de  Sacavem.  Foi  installado  no  antigo  con- 
vento de  Arroios,  recebendo  exclusivamente  os 
tuberculosos  na  parte  principal  do  edifício;  na 
cêrea  havia  annexos  para  isolamento  das  doen- 
ças contagiosas.  Os  doentes  d’este  hospital  fôram 
transferidos  para  o hospital  do  Rego.  (V.  adean- 
te).  Hoje  existem  aqui  apenas  inválidos,  tendo  a 
enfermaria  n.®  1,  de  S.  Matheus,  para  homens, 
e a II.®  2,  Nossa  Senhora  da  Conceição,  para  mu- 
lheres. 

Hospital  Real  de  S.  José.  Situado  na  rua  do 
Arco  da  Graça.  E’  o hospital  central,  séde  da 
administração  e dos  serviços  geraes  dos  hospi- 
taes  civis  de  Lisboa,  comprehendeiido  S.  José, 
Desterro,  S.  Lazaro,  Estephania,  Rainha  D.  Amé- 
lia, Rego  e hilhafolles.  Foi  installado  no  edifício 
I do  antigo  collcgio  de  Santo  Antão,  o Novo,  no- 
viciado dos  jesuitas.  Tendo  ardido  em  1750  o 
I hospital  do  Todos  os  Santos,  fundação  de  D. 
i João  II,  e ficando  em  completa  mina  pelo  ter- 
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remoto  de  1755  fV.  Lisboa,  Hospital  de  Todos  os 
Santos),  armaram-se  enfermarias  provisórias  pa- 
ra os  doentes,  as  quaes  estavam  disseminadas  por 
diflferenr.es  partes,  no  mosteiro  de  S.  Bento,  nos 
palacios  do  conde  de  Castello  Melhor  e de  D.  An- 
tonio  Vaz  d’Almada,  etc.  Reconhecendo-se  a ur- 
gente necessidade  de  se  reunirem  todas  as  en- 
fermarias em  novo  hospital,  foi  lembrado  o colle- 
gio  de  Santo  Antão,  o Novo,  que  ficara  desoccu- 
pado  em  1759  com  a expulsào  dos  jesuitas,  e pela 
carta  regia  de  26  de  setembro  de  1769  se  conce- 
deu aquelle  edificio  para  substituir  o hospital  de 
Todos  os  Santos.  Deu-se-lhe  então  o titulo  de 
Hospital  de  S.  José,  por  ter  sido  doado  por  el  -rei 
D.  José,  para  um  fim  tão  utilitário.  Nos  dias  3, 

4 e 5 de  abril  de  1775  conduziram  se  para  ali  os 
doentes  por  ordem  do  referido  monarcha.  Para 
esta  mudança,  realisada  sob  a direcção  de  Fran- 
cisco Furtado  de  Mendonça,  então  enfermeiro- 
mór  do  hospital,  concorreu  a nobreza  da  côrte, 
pessoas  caridosas  e os  irmãos  da  Misericórdia,  ‘ 
conduzindo  todos  em  macas  e esquifes  os  doen- 
tes de  maior  perigo.  Os  religiosos  dos  conventos  , 
de  Lisboa  também  fôram  em  communidade  pres 
tar  os  seus  serviços  com  a maior  caridade,  cou-  | 
duzindo  aos  hombros  os  doentes.  Os  de  menor 
perigo  transportaram  se  em  seges,  que  alguns  ; 
devotos  prestaram.  Com  esta  mudança  não  houve  ! 
despeza  alguma,  e ainda  muitos  devotos  e no-  j 
bres,  ao  conduzirem  os  enfermos,  dei.xaram  avul-  | 
tadas  esmolas  no  hospital.  O edificio  é notável  j 
pela  sua  vastidão.  Em  frente  da  fachada  princi-  I 
pal,  que  olha  para  o sul,  fôram  collocadas  em 
1811,  pelo  enfermeiro  mór  D. Francisco  d’Almeida,  | 
as  estatuas  dos  Apostoles  que  adornavam  a an- 
tiga egreja,  formando-se  os  pedestaes  com  a can- 
taria d’uma  das  torres,  que  se  apeou,  por  amea- 
çar ruina.  O referido  enfermeiro-mór,  n’esse  mes- 
mo anno,  fez  construir  o portico  e o muro  que 
cérca  o pateo  da  entrada,  onde  durante  muitos 
annos  se  fez  uma  feira  nos  dias  de  S.  José  e de 
d»  S.  João,  por  provisão  do  1 de  fevereiro  de  1S12. 
Posteriormente  muitos  melhoramentos  se  tem  fei- 
to n’este  hospital;  formaram-se  novas  enferma- 
rias, alargaram-se  outras,  e melhoraram-so  al- 
gumas a que  faltava  a luz  precisa,  c eram  pouco 
ventiladas.  Em  1849  e 18.50  fôram  mudados  para 
0 edificio  de  Rilhafolles  170  alienados,  que  oc- 
cupavam  no  hospital  as  enfermarias  de  S.  Theo- 
tonio  e de  Santa  Eufemia,  nos  terrenos  baixos 
junto  ao  pateo  das  arvores,  A superintendência 
e direcção  do  hospital  de  S.  José  e dos  outros 
seus  annexos,  acima  citados,  pertencem  a uma 
administração  composta  do  administrador  prin- 
cipal, nomeado  pelo  governo  com  o titulo  de  en- 
fermeiro-mór, que  é sempre  um  medico  de  com- 
petência indiscutivel,  um  adjunto  e um  secreta- 
rio, também  nomeados  pelo  governo.  Estes  func- 
cionarios  constituem  o conselho  da  administra- 
ção, que  se  reune  cm  sessão  ordinaria  uma  vez 
por  semana,  e em  sessão  extraordiuaria  quando  | 
0 administrador  principal  o convoca.  A admi-  , 
nistração  de  todos  os  serviços  technicos,  finan-  ; 
ceiros  e economicos  dos  hospitaes  é feita  por  ] 
intermédio  das  seguintes  repartições:  expedien-  j 
te  administrativo,  contencioso  e estatistica,  con-  j 
tabilidade  e economia  dos  hospitaes,  vigilância  | 
e policia.  Este  nltimo  serviço  é exercido  por  uma 
repartição  estabelecida  no  hospital  de  S.  José, 
tendo  uma  delegação  em  cada  um  dos  outros  hos- 


pitaes. Além  d’outras  inspecçòes,  ha  uma  para  a 
manutenção  d’uma  boa  hygiene  geral  dos  hospi- 
taes e dos  diflferentes  serviços,  particularmente 
a desinfecção,  uma  inspecção  geral  exercida  por 
um  inspector  technico,  a quem  também  perten- 
ce inspeccionar  os  generos  alimenticios,  desde  o 
momento  em  que  se  recebem  dos  fornecedores,  até 
serem  empregados.  Os  serviços  clinicos  dos  hos- 
pitaes estão  agrupados  em  duas  grandes  secções: 
Serviços  internos  e serviços  externos.  Os  internos 
comprehencem  as  enfermarias  de  clinica  geral 
e especial,  agrupados  em  duas  secções:  medicina  e 
cirurgia,  com  a obstetricia,  sendo  o movimento  das 
enfermarias  considerável.  O pessoal  eflfectivo 
de  cada  enfermaria  compõe-se  do  director  clini- 
co, um  assistente,  um  interno,  um  enfermeiro  em 
chefe,  quatro  enfermeiros  e dois  creados.  A dis- 
tribuição dos  serviços  externos  é a seguinte:  Jun' 
ta  consultiva  ('consulta  externa  para  a medicina  e 
cirurgia  em  geral),  que  é composta  do  director  do 
Banco,  de  dois  médicos  e de  dois  cirurgiões  do 
Banco.  Fuucciona  todas  as  manhãs  no  hospital 
de  S.  José,  para  todos  os  doentes  pobres  que  se 
apresentem,  tanto  que  pelo  seu  estado  exi- 
gem a entrada  no  hospital,  como  os  que  pódem 
ser  tratados  em  suas  casas  com  o auxilio  dos  con- 
selhos, receitas  e tratamento  feito  nos  hospi- 
taes. Em  S.  José  ha  as  seguintes  enfermarias: 
Cirurgia  para  homens:  SatUo  Onofre,  Santo  Ama- 
ro, S.  João  Baptista,  Santo  Antonio  e S.  Francis- 
co; para  mulheres:  Santa  Joanna,  e Santa  Ma- 
ria Anna. — Medicina,  para  homens:  S.  Sebas- 
tião, S.  José  e Sousa  Martins;  para  mulheres: 
Santa  Izabel  e Santa  Emilia.  NV.sté  hospital  ha 
quartos  particulares,  que  fôram  abertos  pela  pri- 
meira vez  em  26  de  agosto  de  1811,  pagando-se 
800  réis  por  dia,  e sendo  apenas  ali  tratados 
doentes  do  sexo  masculino.  A mulheres  começa- 
ram a ser  tratadas  em  quartos  particulares  em 
4 de  março  de  1813,  pagando  ao  principio  réis 
15200  por  dia,  e depois  apenas  480  réis.  Até 
1811  os  doentes  que  pagavam  o seu  tratamento 
eram  alojados  nas  enfermarias  geraes.  Merecem 
especial  menção  pela  sua  vastidão  e desenvol- 
vimento a lavandaria  e a cozinha.  A secretaria 
oceupa  toda  a frente  do  edificio,  e no  andar  ter- 
reo  com  portas  para  o pateo  interior,  encontra- 
se  á esquerda  a sala  da  juuta  consultiva  e o de- 
posito dos  instrumentos  cirúrgicos,  e em  frente 
0 Banco,  a casa  dos  assentos  e a capella,  antiga 
sacristia  da  egreja.  Também  são  dignas  de  men- 
cionar-se a sala  das  autopsias  e o amphitheatro 
das  operações.  O Banco  é um  posto  de  soccorro 
para  os  casos  urgentes,  quer  do  hospital,  quer  dos 
accidentes  na  rua.  O Banco  faz  também  o trata- 
mento cirúrgico  dos  doentes  que  se  apresentam 
fóra  da  hora  regulamentar,  que  é das  10  ás  11 
da  manhã.  Esta  admissão,  comtudo,  não  póde  ef- 
feituar  se  senão  em  circumstancias  particulares. 
O Banco  tem  8 cirurgiões  eflfectivos  e 2 sup- 
plentes;  o serviço  é feito  de  fórma  que  ha  sem- 
pre um  cirurgião  no  hospital  de  S.  José  e un\ 
outro  no  hospital  Estephania.  A escolha  dos  médi- 
cos é feita  por  concurso  de  provas  praticas;  en- 
tra-se para  a secção  de  medicina,  como  medico 
da  Junta,  e para  a secção  de  cirurgia  como  ci- 
rurgião do  Banco.  De  cada  um  d’estes  postos 
passa-se  pela  antiguidade,  ao  de  assistente  ("sem- 
pre  na  mesma  secçãoj,  e finalmente  á direcção 
d'uma  enfermaria.  Os  internos  são  chamados  pa- 
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ra  a adinlüistiação,  c escolhidos  entre  os  estu- 
dantes do  quinto  anno  da  Escola  Medica;  pódem 
ficar  no  seu  posto  depois  de  terem  concluido  os 
estudos.  Âs  suas  funcçòes  limitam-se  ao  serviço 
clinico  das  enfermarias  onde  estiverem  coUoca- 
dos.  Os  médicos,  assim  como  todos  os  emprega- 
dos do  hospital,  teem  direito  á reforma.  Entre  os 
aerviços  geracs  dos  hospitaes  civis  deve  mencio- 
nar-se 0 Laboratorío  d’analyse8  clinicas,  no  edi- 
ficio  do  hospital  de  S.  José,  cujos  serviços  estào 
promptos  para  todos  os  hospitaes.  Ao  seu  dire- 
ctor  cabe  o encargo  da  execução  das  analyses 
que  lhe  forem  pedidas  pelos  mcdicos  c outros 
chefes  de  serviço  dos  hospitaes;  a autopsia  nos 
doentes  fallecidos  no  hospital,  e cujos  cadaveres 
não  sejam  reclamados  pelas  suas  familias,  pelos 
directores  das  enfermarias,  ou  pela  Escola  Me- 
dica; a applicaçào  da  electrotherapia  e da  photo- 
therapia.  A admissão  dos  doentes  no  hospital  de 
S.  José  é feita  pela  Junta  Consultiva  ou  pelo 
Banco,  sendo  os  doentes,  que  tiverem  sido  admit- 
tidos,  apresentados  ao  chefe  da  repartição  da 
acceitação,  que  tem  de  julgar  sobre  as  condições 
em  que  elles  se  apresentam  A admissão  geral  dos 
doentes  faz-se  das  9 ás  11  horas  da  manhã.  Além 
d’esta  hora,  só  se  admittem  quando  o estado  dos 
doentes  exige  prompto  soccorro;  quando  fôrem 
victimas  d’um  accidente,  e quando  feito  o trata- 
mento de  oceasião,  não  possam,  pelo  seu  mau 
estado,  regressar  ás  suas  casas,  ou  quando  o doen- 
to  vier  de  fora  de  Lisboa,  munido  dos  documen- 
tos legaes,  e não  tenha  onde  pernoitar. 

Hospital  do  Rego.  Este  hospital  foi  installado 
em  1906  no  antigo  recolhimento  do  Rego.  Com- 
pòe-se  de  duas  secções  A primeira,  que  está  no 
corpo  principal  do  edifício,  é destinada  ao  trata- 
mento dos  doentes  tuberculosos,  contendo  212 
camas.  No  rez-do-chão  encontram-se  a adminis- 
tração, a hydrotherapia,  os  serviços  geracs,  o 
alojamento  do  medico  do  dia,  etc.  Os  primeiro  e 
segundo  andares  conteem  sómente  enfermarias, 
sendo  tres  em  cada  andar.  A segunda  secção, 
para  as  doenças  infecto-contagiosas,  comprehen- 
de  22  pavilhões  Umaalea  central  é limitada  por 
duas  series  de  pavilhões,  sete  de  cada  lado;  cada 
um  d’elles,  sómente  rez-do-chão,  póde  conter  33 
camas.  Ao  lado  se  elevam  outros  pavilhões  de 
diíferentes  dimensões,  no  total  de  516  doentes.  A 
primeira  secção,  para  os  doentes  tuberculosos, 
tem  7 enfermarias.  No  rez-do-chão  ha  2 enfer- 
marias de  cirurgia  para  homens,  com  34  camas; 
no  primeiro  andar  3 enfermarias  de  medicina 
para  homens,  sendo  uma  de  42  camas,  outra  de 
31,  e outra  de  16  para  creanças.  No  segundo 
andar  ha  tres  enfermarias  para  mulheres,  uma 
de  medicina,  com  42  camas ; duas  de  cirur- 
gia, sendo  uma  para  creanças,  com  47  camas.  Ila 
pavilhões  para  doentes  de  variola,  de  menin- 
gite e sarampo,  etc. 

Hospital  de  Kilhafolles  Está  situado  na  rua  da 
Cruz  da  Carreira,  no  edifício  do  antigo  convento 
dos  religiosos  de  S.  Vicente  de  Paula,  vulgo  Ri- 
lhafoüei,  por  ser  assim  chamado  aquelle  sitio. 
(V.  Lisboa,  convento  de  S.  Vicente  de  Paula).  Foi 
instituido  este  hospital  em  1S38,  para  alienados 
d’ambos  os  sexos.  Desde  a sua  fundação  tem  sido, 
por  diversas  épocas,  muito  melhorado.  E’  o unico 
hospital  que  tem  um  director  medico  e um  re- 
gulamento especial,  que  lhe  dá  uma  certa  inde- 
pendência. Tem  um  director  geral,  que  reside  no 
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edifício,  encarregado  de  todo  o serviço  clinico 
dos  homens;  um  medico  da  secção  das  mulheres, 
e um  cirurgião.  Os  pensionistas,  tanto  de  um 
como  de  outro  sexo,  para  serem  admittidos,  de- 
vem apresentar  um  requerimento  escripto  pela 
pessoa  que  deseja  fazer  o internato,  contendo 
todas  as  indicações  respectivas  á identidade  do 
requerente  e do  alienado,  e d’uma  certidão  de 
doença  mental  passada  por  um  medico,  que  não 
deve  ter  nenhum  parentesco  com  o doente,  e cer- 
tifique 0 seu  estado  individualmente,  assim  como 
da  necessidade  de  elle  ser  internado  no  hospital. 
Emquanto  aos  alienados  indigentes,  determina  o 
regulamento  que  sejam  admittidos  só  os  doentes 
curáveis,  ou  que  apresentem  inclinação  para  a 
malvadez  ou  para  o impudôr.  A admissão  d'estes 
doentes  é feita  geralmente  com  a intervenção  da 
autoridade  administrativa  ou  judiciaria,  e o me- 
dico só  intervem  para  passar  a certidão.  Se  o 
doente  tem  sido  julgado  por  um  tribunal,  é in- 
dispensável que  seja  acompanhado  da  copia  da 
sentença  que  lhe  diz  respeito;  se  é interdicto, 
deve  ser  apresentada  uma  autorisação  judiciaria. 
No  hospital  ha  uma  consulta  externa  para  as 
doenças  nervosas  e mentaes.  A lei  de  4 de  iulho 
de  1889  estabeleceu  o que  se  chama  o fundo 
dos  alienados.  Fixa  receitas  provenientes  de  con- 
tribuições especialmente  creadas  e d’outras  fon- 
tes, e ordena  a construcção  de  novos  hospitaes 
d’aIienados.  A respeito  dos  novos  hospitaes  nada 
se  tem  feito. 

Hospital  de  S.  Lazaro.  E’  situado  na  rua  d’este 
nome,  e destinado  ao  tratamento  dos  doentes 
d’ambos  os  sexos  atacados  de  lepra.  Desde  o co- 
meço do  século  XIII  que  os  leprosos  teem  sido 
isolados,  principalmente  em  Portugal,  onde  lhe 
davam  então  o nome  de  gafos.  Fundaram-sc  mui- 
tos hospitaes  para  os  abrigar,  com  o titulo  de 
gafarias.  (V.  este  nome).  Até  ao  anno  de  1844  era 
administrado  este  hospital  pela  camara  de  Lis- 
boa, e desde  essa  epoca  ficou  incorporado  no 
hospital  de  S.  José.  Actualmente  existem  alUa 
enfermaria  n.“  1,  de  S.  Lazaro,  para  homens,  e a 
n."2,  de  Santa  Martha,  para  mulheres.  V.  Lazaro. 

Hospital  d-j  Todos  os  Santos.  Nas  dependencias 
do  convento  de  S.  Domingos  foi  construido  este 
grandioso  hospital,  a que  vulgarmente  também 
se  chamava  Hospital  de  el-rei.  O edifício  oceupa- 
va  0 local,  onde  hoje  vêmos  o mercado  da  Praça 
da  Figueira  e os  grandes  prédios  que  defrontam 
para  a Praça  de  D.  Pedro,  até  á rua  da  Bites- 
ga.  D.  João  II,  sendo  ainda  principe,  já  pensava 
na  edificação  d’um  importante  e real  hospital 
para  abrigar  pobres  doentes  e desvalidos;  ainda 
antes  de  subir  ao  throno  alcançara  uma  bulia  do 
papa  Xisto  IV,  passada  cm  13  de  agosto  de  1479, 
para  o fim  de  poder  annexar  a um  amplo  e so- 
lemne  hospital  dos  pobres  que  se  dispunha  a cons- 
truir em  Lisboa,  todos  os  bens  dos  hospitaes,  cuios 
proventos  não  excedessem  a trezentos  florins  de  ou- 
ro annualmente.  A bulia  era  concebida  n’estes  ter- 
mos, porque  na  petição  feita  pelo  rei,  dizia-se 
que  «apezar  do  haver  na  cidade  muitos  hospi- 
taes de  pobres,  e muitas  casas  instituidas  para 
hospitalidade  dos  mesmos,  os  seus  rendimentos 
são  insufficientes  paia  conservar  a decente  hos- 
pitalidade, e na  mesma  cidade  se  deve  construir 
um  amplo  e solemne  hospital  para  os  pobres  e 
peregrinos  e outras  pessoas  miseráveis.»  No  an- 
no de  1485  também  D.  João  II  alcançou  do  papa 
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Iiiuoccucio  VIII  a faculdade  de  reunir  03  liospi- 
taes  pequenos  de  cada  logar  e cidade,  aos  hoj- 
pitaes  maiores,  que  ali  houvesse.  A idéa  priuci-  i 
pal  de  reunir  n'um  só  todos  os  hospitaes  era  evi- 
tar os  abusos  de  muitos  administradores  em  pre- 
juizo  dos  doentes.  A difficuldade  de  se  proceder 
a uma  rigorosa  fiscalisaçào,  por  serem  muitas  I 
aqucllas  casas  caritativas,  despertou  a idéa  de 
se  edificar  o hospital  de  Todos  os  Santos.  A pri- 
meira pedra  foi  lançada  em  15  de  maio  de  1492 
pelo  referido  monarcha,  que  pela  sua  própria  mào 
lançou  muitas  moedas  de  ouro  e prata  nos  ali- 
cerces. D.  João  II,  porém,  falleceu  sem  vêr  con- 
cluída a sua  obra,  mas  deixando-a  muito  recom-  , 
mendada  no  testamento.  £1  rei  D.  Manuel,  seu  | 
successor,  proseguiu  a construcção  do  edificio,  e i 
impetrou  também  do  papa,  então  Alexandre  VI,  | 
a concessão  de  annexar  os  rendimentos  de  todos 
os  hospitaes  á nova  casa  de  caridade,  a qual  lhe 
foi  feita  pela  bulia  passada  em  1501,  quando  se 
concluiram  as  obras.  O monarcha  dotou  o hospi- 
tal com  muitas  rendas  e privilégios.  O edificio 
tinha  a fórma  de  cruz  de  quatro  braços  eguaes, 
assente  em  35  columnas  de  cantaria.  Em  cada 
braço  da  cruz  havia  um  claustro  com  seu  poço  e 
uma  espaçosa  horta,  também  com  seu  tanque, 
havendo  abundancia  de  agua.  A um  lado  ficava 
a enfermaria  para  os  religiosos  capuchos,  que 
iam  ali  tratar-se  nas  suas  doenças  a expensas  do 
proprio  hospital.  N’um  dos  braços  formados  pela 
cruz  estava  a sumptuosa  egreja,  cuja  porta  prin- 
cipal deitava  para  o lado  do  Rocio;  era  de  tres 
naves,  e uma  das  maiores  que  então  existiam  em 
todo  0 reino.  Subia-se  para  ella  por  uma  esca- 
daria de  21  degraus,  que  tinha  tres  faces,  a qual 
ia  dar  a um  espaçoso  patamar  O portico  era  or- 
nado de  primorosa  architectura  gothica  florea- 
da, com  os  emblemas  dos  reis  fundadores:  os  pe- 
licanos de  D.  João  II,  e a esphera  armilar  de  D. 
Manuel.  Os  pelicanos  viam-se  aos  lados  do  balda- 
quino,  e a esphera  no  alto  da  fachada.  A capella- 
mór  era  muito  espaçosa  e de  grande  altura,  e fi- 
cava no  fecho  da  cruz;  estava  collocada  de  tal 
fórma  que  pelas  janellas  pertencentes  a tres 
grandes  galerias  que  rodeavam  todo  o edificio, 
podiam  os  doentes,  cujas  enfermarias  eram  nos 
outros  tres  braços  da  cruz,  nas  suas  camas,  ou- 
vir a missa  que  se  resava  no  altar-mór.  Aspriu- 
cipaes  enfermarias  deitavam  para  estas  gale- 
rias, onde  também  se  viam  alguns  assentos  de 
pedra.  Havia  a enfermaria  de  S.  Cosme,  destina- 
da para  os  feridos;  a de  Santa  Clara,  para  as 
mulheres;  e a de  S.  Vicente,  para  os  pobres. 
N’estas  enfermarias  os  leitos  estavam  collocados 
em  repartimentos  dentro  de  uns  arcos,  do  sorte 
que  os  corredores  ficavam  livres.  Por  alguns  in- 
convenientes que  se  apresentaram,  houve  uma 
epoca  em  que  os  doentes  ficaram  privados  de  as- 
sistir á missa,  até  que  em  161/,  sendo  provedor 
D.  Henrique  de  Portugal,  sc  armou  um  altar  por- 
tátil em  cada  enfermaria,  para  ali  se  celebrar 
missa  aos  domingos  e dias  santificados.  Além 
das  enfermarias  já  mencionadas,  havia  mais  a 
de  S.  Damião,  S.  Diogo,  dos  camarentos,  e dos 
feridos,  etc.  Um  corredor  para  os  camarentos  e 
outro  para  os  feridos;  uma  casa  para  as  mulheres 
syphiliticas  e outra  para  homens  syphiliticos, 
uma  para  convalescentes,  9 casas  para  doidos, 
sendo  5 para  homens  e 4 para  mulheres.  As  ca- 
mas dos  corredores  só  eram  collocadas,  quando 


0 numero  dos  doentes  se  tornava  muito  impor- 
tante. Por  debaixo  das  enfermarias  havia  na  fa- 
chada da  frente  uma  extensa  arcaria  formada 
por  35  columuas  de  cantaria,  em  que  já  se  falou, 
pela  qual  se  passava  ao  andar  terreo,  séde  do 
hospicio  de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  destinado 
a agasalhar  peregrinos  naoionaes  e estrangeiros, 
e indigentes,  a que  o hospital  dava  cama  e 
agua.  Havia  também  o creandario  ou  hospicio  de 
enjeitados,  com  amas  pagas  pelo  cofre  hospita- 
lar. Estas  creanças  eram  mais  tarde  entregues  a 
mestres  ou  mulheres  que  lhes  ensinavam  algum 
officio  ou  mister.  A roda  dos  enjeitados  ficava 
do  lado  da  rua  da  Bitesga,  muito  proximo  ao 
Rocio.  A Misericórdia  era  a administradora  do 
hospital,  e por  isso  lhe  competia  provêl  o de 
empregados,  que  tinham  de  servir  durante  todo 

0 auno,  com  a obrignção  de  conservarem  a maior 
limpeza,  se  trataremos  doentes  com  todo  o cuida- 
do. Eram  128  irmãos  da  Misericórdia,  que  todos 
03  annos  se  nomeavam,  entre  os  quaes  figura- 
vam nobres  e mechanicos.  Havia  o enfermeiro- 
mór,  que  era  sempre  o provedor  da  Misericórdia, 
e no  seu  impedimento  o thesoureiro  da  fazenda 

1 do  hospital,  cargo  confiado  sempre  a um  fidalgo 
I já  velho  e respeitável,  que  morava  no  proprio 
edificio.  Havia  também  um  escrivão,  dois  mordo - 
' mos  das  demandas  das  casas,  dois  dos  enjeita- 
j dos,  um  roupeiro  que  se  encarregava  de  cuidar 
de  toda  a roupa  precisa  para  as  camas  dos  doen- 
I tes,  e que  eram  subordinados  aos  enfermeiros, 
um  mordomo  de  despensa,  que  fornecia  tudo  o 
necessário,  confórme  as  requisições  feitas  pelos 
; mordomos  das  enfermarias.  Nas  Grandezas  de 
Lisboa,  do  padre  Nicolau  do  Oliveira,  livro  pu- 
blicado em  1620,  vem  uma  minuciosa  e curiosa 
descripção  das  grandes  compras  diarias  que  se 
faziam  para  os  doentes.  Desde  o dia  1 de  no- 
: vembro  de  1616  até  egual  dia  de  1617,  diz  Ni- 
I colau  de  Oliveira,  que  não  houve  muitos  doentes, 
j entraram  a tratar-se  no  hospital  3026  enfermos, 

I e d’estes  morreram  620,  ficando  completamente 
I curados  2151.  os  mais  conservaram  se  nas  en- 
fermarias. Houve  mais  200  enjeitados.  Estavam 
tomadas  as  providencias  para  se  evitarem  abu- 
: sos  da  parte  dos  empregados.  No  inverno  os  en- 
fermos jantavam  ás  11  horas  da  manhã,  e cea- 
vam ás  5 horas  da  tarde.  No  verão  era  o jantar 
ás  10  horas  da  manhã,  e a ceia  ás  4 da  tarde. 
As  refeições  annunciavam-se  por  um  toque  de 
' sino.  O mordomo  dos  feridos  tinha  a seu  cargo 
as  enfermarias  de  S.  Cosme,  S.  Damião  e Madre 

1 de  Deus,  tendo  cada  uma  sete  enfermeiros,  que 
eram  praticantes  de  cirurgia.  Estes  enfermeiros, 

I quando  saíam  do  hospital,  passava  se-lhes  carta 
I de  exame,  para  poderem  tratar  de  doentes  em 
todo  o reino.  O mordomo  da  capella  vigiava  a 

1 fórma  de  administrares  officios  divinos,  e as  dc- 
[ corações  da  capella  em  dias  de  festa.  Em j todos 

j os  inezes  eram  revesados  os  10  mordomos  seguin- 
i tes:  um  da  capella,  seis  das  enfermarias,  dois  da 
bolsa  e um  da  despensa.  O enfermeiro  mór,  the- 
soureiro, escrivão  de  fazenda,  roupeiro,  dois  mor- 
domos das  demandas,  e dois  dos  enjeitados,  eram 
nomeados  annualmente.  Havia  mais  os  seguintes 
' empregados:  23  enfermeiros,  o porteiro  da  porta 
grande,  que  dava  entrada  para  o hospital;  outro 
porteiro  na  que  dava  entrada  para  as  enferma- 
rias, 10  merceeiros,  e outros  4 pertencentes  á 
capella  de  S l’edro,  situada  na  sé;  2 visitadores 
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(la  Misericórdia;  3 homens  do  esquife,  1 coveiro, 
1 medidor  do  celleiro,  um  moço  da  bolsa,  que  fa- 
zia as  compras  na  ausência  do  respectivo  mor- 
domo; 1 despenseiro,  1 cozinheiro,  1 trinchante, 
5 amas  de  leite  para  os  enjeitados,  e nào  sendo 
sufficientes,  se  entregavam  as  creanças  a outras 
amas  f(5ra  do  hospital,  que  f(3ssem  bem  affiança- 
das;  1 ama,  chamada  ama  sêcca,  que  era  sem- 
pre uma  mulher  edosa  de  reconhecida  honesti- 
dade e confiança;  2 physicos  fmedicosj  que  ti- 
nham casa  dentro  do  hospital  para  habitar,  pa- 
ra poderem  ser  encontraclos  a todas  as  horas;  3 
cirurgiões,  1 barbeiro,  etc.  Na  enfermaria  dos 
capuchos,  em  que  já  se  falou,  havia  um  vigário  e 
5 frades  para  tratarem  os  capuchos  doentes;  ti- 
nha uma  grande  varanda,  no  fundo  da  qual  se 
viam  dois  pequenos  quartos,  tendo  cada  um  o 
competente  leito,  onde  se  recolhiam  dois  religio- 
sos, que  todos  os  mczes  eram  enviados  ao  enler- 
ineiro-mór,  para  ajudarem  a bem  morrer  os  en- 
fermos, e que  nào  os  abandonavam  de  noite  e 
dia,  até  expirarem.  Quando  entrava  um  doeute 
para  o hospital  de  Todos  os  Santos,  era  logo  con- 
fessado e comraungado;  depois  couduziam-n’o  pa- 
ra a enfermaria  competente,  tomando  se-lhe  no- 
ta, n’um  livro  de  registro,  o nome,  naturalidade, 
filiação  e estado.  A enfermaria  dos  convalescen- 
tes estava  no  mais  alto  do  edificio,  n’uma  sala 
muito  alegre  e espaçosa,  em  que  dava  o sol,  a pe- 
nas nascia,  por  tres  grandífs  janellas  de  sacada 
A egreja  tinha  12  capellães,  um  mestre  de  ca- 
pella  quedava  lições  de  canto  eorgão,  emeniuos 
do  côro  para  a celebração  dos  actos  religiosos, 
a que  sempre  se  procedia  com  a maior  sumptuo- 
sidade. No  hospital  de  Todos  os  Santos  fizeram- 
se  grandiosas  festas  em  honra  de  S.  Camillo  de 
Lellis,  quando  se  realisou  a sua  canoiiisação  em 
Roma,  pelo  papa  Benedicto  XI V,  em  17  de  agos- 
to de  1745.  As  festas  duraram  oito  dias,  desde  18 
até  25  do  referido  mez  de  agosto;  assistiram  as 
pessoas  reaes,  todas  as  ordens  religiosas,  e o ar- 
cebispo de  Lacedemonia,  D.  José  Dantas  Bar- 
bosa, celebrou  de  pontifical  na  festividade  do 
ultimo  dia,  em  que  também  saiu  uma  procissão 
de  triumpho.  A egreja  estava  ricamentc  decora- 
da. Em  todas  as  noites  houve  brilhantes  illumi- 
naçôes.  Fôram  oito  dius  de  perfeito  regosijo  pu- 
blico. Em  27  de  outubro  de  1601  manifestou-se 
um  grande  incêndio  no  hospital,  que  causou  im- 
portantíssimos prejuízos,  mas  não  consta  que 
houvesse  victimas.  O edificio  foi  reparado,  mas 
a 10  de  agosto  de  1750  tornou  a ser  incendiado, 
inas  d’esta  vez  é que  o incêndio  se  tornou  hor- 
roroso, reduzindo  quasi  completamente  a cinzas 
aquelle  monumental  edificio,  escapando  só  a fa- 
chada, 0 patamar  de  pedra  (la  escada  da  egreja 
com  as  escadas  correspondentes,  e uma  das  en- 
fermarias. ü fogo  começou  pelas  3 horas  da  ma- 
nhã na  casa  chamada  das  tinas,  onde  se  aque- 
cia a agua  para  os  banhos  dos  doentes;  commu- 
nicou-se  logo  para  a sacristia  da  egreja,  e d’ahi 
para  as  enfermarias,  casas  dos  doidos  e dos  mor- 
tos, casa  dos  enjeitados,  capella-mór,  e em  pou- 
co tempo  todo  0 edificio  estava  em  chammas. 
Consta  que  morreu  unicamente  um  doido.  Todas 
as  pessoas  se  salvaram  para  o convento  de  S 
Domingos,  que  apezar  de  estar  coutiguo  ao  hos- 
tal,  nada  softreu,  e para  outras  casas  das  proxi- 
midades. Existiam  então  723  doentes  e 17  doidos, 
c além  dos  enjeitados  (jue  fôram  salvos  pelas 
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janellas  que  deitavam  para  a horta,  por  ali  se 
tiraram  os  berços,  as  camas,  e mais  moveis  dos 
seus  dormitorios.  As  creancinhas  fôram  primei- 
ro para  a capella  mór  da  egreja  de  S.  Domingos, 
c as  amas  para  o palacio  (lo  senado,  que  era  ao 
lado  do  da  Inquisição,  e depois  para  o palacio 
do  conde  da  Ribeira.  Salvaram  se  muitas  ima- 
, gens  de  santos,  e o sacramento,  que  foi  recolhi- 
do na  egreja  de  S.  Domingos.  Os  doentes  fôram 
I transportados,  depois,  para  o convento,  ficando 
I as  mulheres  na  egreja,  e os  homens  na  casado 
capitulo  e na  da  portaria;  d’aqui  fôram  levados 
para  o convento  do  Desterro.  El-rei  D.  José  man- 
dou berlindas  da  casa  real  para  os  conduzir,  e 
este  exemplo  foi  seguido  por  todos  os  fidalgos, 
que  mandaram  também  as  suas  carruagens.  Du- 
rante muitos  dias  as  casas  religiosas  de  Lisboa 
1 enviaram  soccorros  aos  doentes,  e abriram-se 
I muitas  subscripçues,  que  alcançaram  avultadas 
I esmolas.  No  dia  seguinte  ao  incêndio,  os  religio- 
; sos  dominicanos  déram  jantar  e ceia  aos  solda- 
I dos,  ã mestrança  do  arsenal  e a todas  as  pes- 
I soas  do  povo,  que  acudiram,  na  sua  vastíssima 
casa  do  refeitório,  onde,  se  pode  dizer,  houve  me- 
sa franca  todo  o dia  O patriarcha  mandou  logo 
i ao  hospital  uma  esmola  de  250  gallinhas  2.50 
frangos,  250  pães  e 250  arrateis  de  dôce,  e vi- 
i sitou  depois  0 hospital  do  Desterro,  deixando 
uma  avultadissima  esmola.  As  ruinas  d’a- 
: quelle  grandioso  edificio  ficaram  inteiramente 
I arrasadas,  cinco  annos  depois,  com  o terremoto 
! de  1 de  novembro  de  1755.  Na  reedificação 
i de  Lisboa,  feita  pelo  marquez  de  Pombal,  orga- 
nisou-se  n’aquelle  sitio  o mercado  da  Praça  da 
I Figueira,  que  ainda  hoje  existe.  Além  das  Gran- 
I dezas  de  Lisboa,  do  padre  Nicolau  d’01iveira,  já 
I citadas,  póde  vêr-se  ácôrca  do  hospital  de  Todos 
I os  Santos  o livro  do  sr.  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes, 
' publicado  em  1890,  com  o titulo  de  O Hospital 
I de  Todos  os  Santos,  hoje  denominado  S.  José,  em 
que  vem  uma  relação  de  todos  os  médicos  e ci- 
rurgiões, que  fizeram  parte  dos  referidos  hospi- 
taes  até  á data  da  publicação  do  livro.  Ali  se 
1 encontram  também  muitas  noticias  curiosas  ácer- 
j ca  do  hospital  do  Todos  os  Santos;  Summario  de 
' Noticias  de  Lisboa,  de  Christovão  Rodrigues  de 
I Oliveira,  1551,  edição  de  1760;  Memorial  sobre 
1 0 hospital  de  Todos  os  Santos  em  1761,  por  Ma- 
\ chado  de  Mendonça;  Summario  de  Varia  Histo- 
ria, do  dr.  Ribeiro  Guimarães,  vol.  i,  pag.  50  e 
í seguintes. 

I Hospital  Veterinário.  Está  annexo  ao  Institu- 
I to  de  Agronomia  e Veterinária,  na  rua  do  Insti- 
tuto Agrícola.  O decreto  de  21  de  junho  de  1859 
teve  por  fitn  crear  um  conselho  especial  de  vete- 
i rinaria,  e instaurar  junto  do  Instituto  Agrieola 
I um  hospital  veterinário,  e demais  estabelecimentos 
supplementares  autorisados  pelo  decreto  de  5 de 
I dezembro  de  1855  Este  decreto  veiu  publicado 
\ no  Diário  do  Governo,  de  9 de  julho  de  1859. 

! Com  a data  de  22  de  dezembro  de  1887  publi- 
! cou-se  um  decreto,  referente  ao  plano  de  orga- 
nisação  do  hospital  veterinário,  em  que  se  lô  o 
seguinte  no  primeiro  artigo:  «O  hospital  veteri- 
nário de  Lisboa,  destinado  ao  tratamento  dos  ani- 
raaes  enfermos,  de  qualquer  especie,  pertencen- 
' tes  a particulares  ou  ao  estado,  e a servir  de 
auxílios  e complemento  ao  ensino  medico-vote- 
i rinario,  será,  para  os  efieitos  legaes,  considera- 
do como  annexo  ao  Instituto  de  Agronomia  e Ve- 
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terinaria,  e funccionará  junto  do  mesmo  institu- 
to » Nos  artigos  que  seguem,  diz-se,  que  consta- 
rá d’uma  secção  hospitalar  propriamente  dita, 
d’um  banco  ou  consultorio  medico  veterinário  de 
serviço  permanente,  de  uma  pharmacia,  d’uma 
oflicina  sideiotechnica,  etc.  A secção  hospitalar 
propriamente  dita,  constará  de  differentes  en- 
fermarias e installaçòes  para  animaes,  tanto  pe- 
quenos como  grandes;  para  tratamento  e obser- 
vação dos  grandes  animaes  afifectados  de  doença 
suspeita;  para  o tratamento  de  doenças  conta- 
giosas ou  infíciosas,  curáveis;  outra  para  as  mes- 
mas doenças,  sendo  incuráveis;  eic.  Além  d’es- 
tas,  0 governo  autorisará  a fundação  de  outras 
enfermarias  ou  installaçòes  que  os  progressos 
da  sciencia  ou  as  exigências  do  serviço  torna- 
rem necessárias.  O banco  ou  consultorio  medico 
veterinário  comprehenderá  uma  installação  des- 
tinada ao  exame  e consulta  dos  grandes  e pe- 
quenos animaes;  um  gabinete  para  os  serviços 
de  escripturação  relativa  á admissão  de  animaes, 
á consulta  e entrada  nas  enfermarias.  A phar- 
macia terá  as  installaçòes  necessárias  para  a 
conveniente  conservação  e preparação  dos  me- 
dicamentos destinados  ao  consumo  hospitalar,  e 
á venda  aos  particulares.  A oflicina  siderotechni- 
ca  comprehenderá  as  installaçòes  apropriadas 
para  a ferração  dos  animaes.  No  hospital  tam- 
bém haverá  as'accommodaçòes  precisas  para  ar- 
recadação de  forragens,  arreios,  e material  do 


í veterinária.  Esta  junta  compôr-se-ha  dos  lentes 
cathcdraticos  das  cadeiras  que  formam  a serção 
veterinária  do  instituto  e do  lente  cathedratico 
da  cadeira  de  zootechnia,  tendo  por  vice-presi- 
dente 0 iuspector  do  hospital  e por  secretario  o 
lente  substituto  mais  moderno  da  respectiva  se- 
cção. 

Lisboa.  (Illuminação  de).  V.  vol.  iii,  pag. 

Lisboa  [Imprensa  Nacional  de).  V.  vol.  iii,  pag. 
958. 

Lisboa  {Inquisição  de).  V.  vol.  iii,pag.  979. 

Lisboa  (Institutos  de).  V.  vol.  m,  pag.  985  e 
seguintes. 

Lisboa  (Jardins  públicos  de).  Actualmente 
existem  os  seguintes:  Jardim  das  Albertas,  na  rua 
das  Janellas  Verdes,  na  cêrea  do  antigo  conven- 
to das  Albertas  e defronto  do  palacio  Minas.  Fi- 
ca sobre  a rocha  do  conde  d’Obidos,  e d’ali  se 
disfrueta  um  magnifico  panorama  que  domina  o 
rio  Tejo,  avistando-se  todo  o movimento  maríti- 
mo, que  n’este  ponto  é incessante.  ||  Jardim  da 
Alegria,  situado  na  praça  d’este  nome;  é peque- 
no mas  elegante,  e tem  ao  centro  um  tanque  com 
repuxo.  II  Jardim  do  Alto  de  Santa  Catharina-, 
organisado  ha  poucos  annos;  é de  pequenas  di- 
mcnsòes,  mas  goza-se  d’este  ponto  um  curioso 
e vastíssimo  panorama,  tanto  de  terra  c./mo  do 
rio  Tejo.  (|  Jardim  das  Amoreiras-,  (Y.  adeante). 
II  Jardim  Botânico  da  Escola  Polytechníca,  (V. 


Jardim  das  Amoreiras 


serviço;  alojamentos  para  o pessoal  obrigado  a 
pernoitar  no  estabelecimento;  gabinetes  para  o 
pessoal  dirigente,  secretario,  archivo,  bibliothc- 
ca  e deposito  de  material  de  cirurgia.  A dire- 
cção superior  de  todos  os  serviços  technicos  e 
administrativos  do  hospital  veterinário  será  con- 
fiada a uma  junta  denominada  Junta  directnra 
do  hospital  veterinário  de  Lisboa,  do  que  é pre- 
sidente 0 director  do  instituto  de  agronomia  e 


Escola  Polytechnica,  Portugal,  vol.  iii,  pag.  178 
e 179  II  Jardim  Üonstantino,  no  fim  da  rua  de 
Passos  Manuel  E’  assim  chamado  em  memória 
do  grande  florista  Constantino  José  Marques  de 
Sampaio  e Mello,  conhecido  por  Constantino , rei 
dos  floristas.  (V.  Sampaio  e Mello).  ||  Jardim  da 
Estrella.  (V.  adeante).  ||  Jardim  da  Graça,  situa- 
do no  largo  d’este  nome,  e proximo  da  egreja; 
também  apresenta  um  lindo  ponto  de  vista  da  ci- 
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dade  e do  rio  Tejo.  ||  Ha  ainda  os  jardins  da  pra- 
ça das  Flôrcs;  o da  praça  do  Principe  Real,  {V. 
adeante)',  o da  praça  de  J>.  Luiz,  ao  Aterro;  jun-. 
to  á egreja  de  Santos  o-Velho;  S.  Pedro  d’Al- 
cantara.  fV.  adeantej;  Jardim  Zoologico  (W . Por- 
tugal, vol.  III,  pag.  1017^;  campo  Ue  Santa  Cla- 
ra, campo  dos  Martyrcs  da  Patria,  campo  de  Ou- 
rique,  praça  d’Armas,  em  Alcantara,  etc. 

Jardim  das  Amoreiras.  Está  situado  na  praça 
d’este  nome.  Vc-seaqui  a ermida  de  Nossa  Se-  | 
nhora  do  Monserrate,  onde  no  domingo  do  Espi-  | 
rito  Santo  eostumava  haver  festa,  e arraial  que 
durava  tres  dias.  Começava  então  a feira,  cha- 
mada das  Amoreiras,  que  durava  até  meado  do 
mez  de  agosto,  em  que  principiava  a feira  de 
Pelem.  No  Portugal,  vol.  iii,  pag.  335,  artigo 
Feiras,  vem  a descripção  da  antiga  feira  das 
Amoreiras.  Quando  a camara  municipal  resolveu 
ajardinar  o largo  das  Amoreiras,  dando-lhe  o ti 
tulo  de  praça,  transferiu-se  a feira  para  o si- 
tio da  Torrinha,  no  fim  da  Avenida  da  Liberda- 
de, mas  os  feirantes  queixavam  se  da  falta  de 
concorrência  por  ficar  muito  distante,  o quo  oc- 
casionou  passar  a feira  para  o hypodromo  de 
Helem,  d’onde  afinal  veiu  a estabelecer-se  em 
Alcantara,  onde  ha  muitos  aunos  se  tem  feito. 

Jardim  da  Estrella.  E’  situado  na  praça  d’es- 
te  nome,  defronte  do  antigo  convento  do  Cora- 
ção de  Jesus,  onde  hoje  está  installada  a fregue- 
zia  da  Lapa.  Deve-se  ao  marquez  de  Thomar 
a idéa  da  construcção  d’este  jardim,  quando  em 
1842  foi  nomeado  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, e ministro  do  reino.  Com  esta  obra  con- 
seguia-so  aformosear  muito  sensivelmente  um 
dos  sitios  mais  apraziveis  da  cidade,  e ao  mes- 
mo tempo  proporcionar  aos  habitantes  d’um  po- 
puloso bairro,  até  então  como  que  abandonado, 
uma  diversão  honesta  e proficua  á saude.  De- 
fronte do  convento  acima  citado,  existiam  algu- 
mas terras  de  semeadura  de  pouco  ou  nenhum 
valor,  e diversas  casas  de  pobrissima  apparen- 
cia.  Estes  terrenos  pertenciam  á massa  fallidade 
Antonio  José  Rodrigues.  Combinada  definitiva 
mento  a construcção  do  novo  jardim  e passeio 
da  Estrella,  procedeu-se  á expropriação  d’aquel- 
les  casebres,  perante  o juiz  de  direito  da  5.*  va- 
ra, sendo  entregues  os  terrenos  á camara  muni- 
cipal no  dia  18  de  junho  de  1842,  em  conseijuen- 
cia  d’um  oíficio  expedido  pelo  governo  civil,  de 
28  de  abril  d’aquelle  anno,  e em  cumprimento  da 
portaria  datada  de  5 do  referido  mez  de  abril, 
que  lhe  fôra  remettida  pelo  thesouro  publico.  A 
compra  des  terrenos  efl^eituou-se  por  4:000i5000  ) 
réis,  importância  que  se  deduziu  do  donativo  de  ! 
5:0()0íu00  réis,  offerecidos  para  as  obras  proje-  [ 
ctadas  pelo  barão  de  Barcellinhos.  As  luetas  ci- 
vis de  1814  a 1847,  conhecidas  pela  revolta  da  : 
Maria  da  Fonte,  obrigaram  a paralysar  os  tia-  ' 
balhos  da  construcção,  e só  no  dia  30  de  setem-  | 
bro  de  1850  é que  se  recomeçaram  effectlva-  ! 
mente,  tratando-se  do  gradamento  e da  planta-  I 
ção.  Dirigiram  os  trabalhos  os  architectos  da  re-  I 
partição  das  Obras  Publicas,  sendo  a plantação  j 
confiada  aos  jardineiros  Bonard  e João  Francis-  | 
CO.  Os  accidentes  do  terreno  fôram  habilmente 
aproveitados,  e conseguiu  solevantar  um  traçado, 
quo  satisfez  a todas  as  condições,  af’stando-se 
muito  da  monotonia  dos  antigos  passeios  e das 
mattas  do  reino.  As  obras  continuaram  morosa- 
mente,  e segundo  parece  ,tcrminaram  em  1852, 
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começando  n’esse  anno  a estar  publico  o jardim, 
que  vulgarmente  é mais  conhecido  por  Passeio 
da  Estrella.  A seguinte  representação  feita  á 
rainha  D.  Maria  11,  em  março  de  1851,  pedindo 
meios  pecuniários  para  o acabamento  das  obras, 
dá  idéa  de  que  a camara  municipal  luetava  com 
as  maiores  diíficuldades  financeiras.  E'  o Docu- 
mento ll=Synopse  dos  principaes  actos  adminis- 
trativos da  Camara  Municipal,  etc.  Parte  II,  an- 
no de  1851,  que  transcrevemos:  «Senhora=Pela 
Portaria  do  Ministério  do  Reino  de  13  de  No- 
vembro de  1850,  Determinou  Vossa  Magestade 
que  a Camara  Municipal  de  Lisboa,  procedesse 
á construcção  de  um  Passeio  publico,  em  o ter- 
reno fronteiro  ao  Convento  da  Estrella,  pois  que 
estando  o Governo  disposto  a auxilial-a  mui  acti- 
vamente  no  empenho  de  levar  a eflfeito  aquelle 
melhoramento  a favor  d’este  Municipio,  tinha 
desde  já  destinado  para  costear  a obra  do  referi- 
do Passeio  a quantia  de  quatro  contos  setecentos 
cincoenta  e sete  mil  e cinco  réis,  produeto  d’um 
donativo  feito  pela  Casa  de  Joaquim  Manuel 
Monteiro,  do  Rio  de  Janeiro,  e que  por  conta 
d’esta  somma  a Camara  ficara  autorisada  a rece- 
ber do  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  a 
importância  dos  documentos  da  despeza  que  se 
fôsse  effeituando  com  a referida  obra.  A Camara 
dando  execução  á citada  Determinação,  mandou 
começar  a obra,  e para  pagamento  aas  despezas 
correntes  tem  até  hoje  recebido  da  Repartição 
das  Obras  Publicas  quatro  contos  e quinhentos 
mil  réis,  os  quaes  estão  consumidos,  restando 
unicamente  uma  pequena  quantia  que  apenas 
chegará,  quando  muito,  para  satisfazer  as  ferias 
de  duas  semanas.  Não  podendo  porém  a Camara 
continuar  esta  obra,  sem  que  o Governo  de  Vos- 
sa Magestade  dê  as  providencias  necessárias  pa- 
ra que  entrem  no  seu  cofre  as  sommas  em  que 
fôrem  importando  as  respectivas  ferias,  pois  que 
é notoria  a escacez  dos  meios  que  presentemente 
tem  para  as  suas  despezas  ordinárias,  vem  por 
isso  expôr  a Vossa  Magestade  com  todo  o aca- 
tamento, 0 estado  d’este  negocio,  para  que  Se 
Digne  Resolver  o que  fôr  mais  do  Seu  Agrado, 
porque  é evidente  que  não  vindo  com  a precisa 
antecedencia  os  meios  para  pagar  aos  operários 
a Camara  passa  a despedil-os  deixando  tudo  no 
estado  em  que  se  achar  por  estar  absolutamente 
impossibilitada  de  a continuar  pela  ausência  to- 
tal de  meios  para  ella.  Deus  guarde,  etc.,  Cama- 
ra, em  9 de  Março  de  1851.»  Joaquim  Manuel 
Monteiio,  de  que  fala  esta  representação,  era 
português  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  sen- 
do em  1863  presidente  da  Sociedade  Portugueza 
de  Beneficencia,  d’aquella  cidade,  e foi  depois 
agraciado  por  el-rei  D.  Luiz  com  o titulo  de 
conde  da  Estrella  ('V.  Estrella).  As  obras  de  ar- 
chitectura,  mereceram  alguns  reparos  do  falleci- 
do  general  Joaquim  da  Costa  Cascaes,  antigo 
professor  de  desenho  de  architectura,de  perspe- 
ctiva e topographia- militar  do  Real  Collegio  Mi- 
litar, que  a este  respeito  publicou  um  artigo  no 
vol.  X do  Panorama,  do  1853,  pag.  54.  O Jardim 
da  Estrella  tem  muitos  attractivos,  os  quaes  es- 
tão, por  assim  dizer,  todos  concentrados,  fazendo 
parecer  o passeio  menos  espaçoso  do  que  real- 
mente é.  O gradamento  e os  porticos  são  de  fer- 
ro fundido,  e os  desenhos  ligeiros  e elegantes. 
Vêcm-se,  n’aquelle  aprazivcl  recinto,  diversos  la- 
gos, imitando  escrnpulosameiitc  a natureza,  uma 
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soberba  cascaía,  elegantes  kiosques,  estufas,  pe- 
quenas e formosas  fontes,  um  bello  coreto  para 
musica,  feito  de  mármore  branco,  um  grande  pa- 
vilhão de  apparafoso  risco,  montanha  russa,  d’on- 
de  se  goza  um  lindo  ponto  de  vista,  etc.  A en- 
trada principal  é para  a praça  da  Estrella,  e 
mais  duas,  para  as  ruas  de  S.  Bernardo  e Nova 
da  Estrella.  A planta  do  pavilhão  foi  trabalho  do 
architecto  da  camara  municipal,  e já  fallecido 
ha  annos,  Pedro  José  Pezerat,  e importou  em 
7:688íl84  réis.  Até  ao  fim  de  junho  de  1858,  a 
despeza  feita  com  o Jardim  da  Estrella,  incluindo 
ado  pavilhão,  sommava  76:724í203  réis,  quan- 
tia que  a camara  recebeu  do  ministério  do  rei- 
no, resultado  de  donativos  oflPerecidos  para  este 
e outros  destinos.  Segundo  Pinho  Leal,  no  Por- 
tugal antigo  e moderno,  vol.  iv,  pag.  423,  em  1874 
calculava-se  a despeza  total  em  80:000^000  réis  i 
O Jardim  da  Estrella  tornou-se  moda,  e muito  j 


I sistiu  a camara  com  todos  os  alumnos  das  suas 
escolas,  uififormisados;  a junta  geral  do  distri- 
cto,  governador  civil,  representantes  da  impren- 
sa, etc.  Em  1885  houve  também  n’aquelle  jardim 
uma  kermesse,  em  beneficio  do  Asylo  das  Rapa- 
rigas Abandonadas,  estabelecido  no  antigo  con- 
vento do  Rato,  kermesse  promovida  por  uma 
commissão  de  fidalgas,  a qual  se  effeituou  nos 
dias  18,  19,  20,  25,26  e 27  de  abril,  reabrindo-se 
depois  no  dia  24  de  maio  seguinte,  e continuan- 
do em  dias  alternados  até  principios  de  junho. 
Na  inauguração  da  kermesse  houve  corridas  de 
velocipedes,  e outras  alegres  diversões,  abri- 
lhantando mais  a festa  os  batalhões  infantis  da 
camara  municipal,  que  formaram  e fizeram  os 
f.eus  exercicios  militares  junto  á Escola  Froe- 
bel  Em  1895,  por  oceasião  do  centenário  anto- 
nino,  também  ali  houve  festas  e illuminaçõcs.  O 
Jardim  da  Estrella  passou  mais  da  moda,  com- 


I.ago  do  Jardim  da  Estrella 


concorrido  especialmente  aos  domingos,  ás  ho- 
ras em  que  no  coreto  toca  uma  das  bandas  regi- 
mentaes  No  anno  de  1870  ou  1871,  o rico  pro- 
prietário Paiva  Raposo  mandou  para  o pavilhão, 
com  0 devido  coqsentimeuto  da  camara  munici- 
pal, um  soberbo  leão,  que  trouxera  d’Africa,  o 
qual  sustentava  ásua  custa,  pagando  também  a 
despeza  do  competente  e indispensável  guarda. 
A expensas  egualmentc  de  Paiva  Raposo,  fize- 
ram-se as  grades  que  fechavam  a jaula,  e outra 
casa  contigua,  onde  o leão  se  apresentava  á vis- 
ta do  publico.  Quando  o leão  morreu  as  grades 
do  pavilhão  fôram  tiradas.  No  anno  de  1882,  na 
commemoração  do  centenário  do  marquez  de  Pom  - 
bal,  a camara  municipal  estabeleceu  no  Jardim 
da  Estrella  uma  escola  da  infancia,  pelo  syste- 
ma  Froebel,  cuja  inauguração  se  realisou  em  21 
d’abril,  centenário  d’aquelle  distincto  pedagogo 
de  Franefort.  A’  cerimonia,  que  foi  imponente,  as- 
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tudo,  ainda  se  nota  bastante  concorrência  aos 
domingos,  nas  horas  em  que  ha  musica.  Aos  dias 
de  scmjua,  de  tarde,  é o habitual  passeio  de 
creanças,  pertencentes  a familias  abastadas,  por- 
tuguezas  e estrangei’as,  moradoras  nos  sitios  da 
Lapa  e Estrella,  que  vão  para  ali  brincar  acom- 
panhadas das  amas  e das  creadas.  Nos  últimos 
annos,  teem-se  ali  promovido  diflferentes  feste- 
jos nocturnos,  fogos  de  artificio,  kerraesses,  etc. 

Jardim  da  Praça  do  Principe  Real.  E’  um  bo- 
nito jardim,  situado  na  praça  assim  denominada. 
Aquelle  local  tinha  n’outro  tempo  o nome  de  lar- 
go da  Cotovia.  Estava  ali  um  palacio  em  cons- 
trucção,  pertencente  aos  condes  de  Tarouca, 
quando  se  deu  o terremoto  de  1755,  e tendo  se 
arrasado  completamente  o edificio  da  Patriar- 
chal,  que  ficava  contiguo  aos  paços  da  Ribeira, 
no  Terreiro  do  Paço,  ali  se  construiu  o novo 
templo  da  Patrlarchal,  que  pouco  tempo  se  con- 

349 


LIS 


LIS 


servou,  pois  que  em  1759,  n’um  sabbado,  vespe- 
ra  do  domingo  do  Espirito  Santo,  ardeu  comple- 
tamente, passando  a Patriarcbal  para  o conven- 
to de  S.  Bento  da  Saude,  onde  é hoje  o palacio 
das  cortes.  O largo  da  Cotovia  ficou  muitos  an- 


do Príncipe  Real,  em  homenagem  a D.  Pedro  V, 
antes  de  ter  sido  acclamado  rei  em  1855.  Mais 
tarde  arborisou  se  a praça  tornando-se  n’um  bo- 
nito jardim,  a ribanceira  para  a banda  da  rua  da 
Procissão  desappareceu,  collocando-se  ali  uma 


Jkrdim  da  V.aça  do  "rincipe  Real 


nos  em  minas,  e conhecido  pela  Palríarchal 
Queimada.  No  meado  do  século  passado  ainda 
assim  se  conservou,  vendo-se  entulho  em  muitos 
sitios,  e uma  ribanceira  para  o lado  da  rua  da 


especie  de  terraço,  com  varanda,  descendo-se  fa- 
cilmente para  a referida  rua  por  dois  camiuiios 
lateraes.  A Companhia  das  Aguas  estabeleceu  na 
■praça  no  Principe  Real  um  deposito  de  agua, com 


C£dro  da  Praça  do  Principe  Real 


Procissão,  dilficil  de  subir.  Em  1865  a camara 
municipal  mudou  para  ali  a feira  das  Amorei- 
ras, que  pouco  tempo  depois  voltou  para  o seu 
antigo  sitio,  quando  a camara  resolveu  ajardinar 
0 largo,  que  já  havia  tomado  o nome  de  praça 
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Um  bonito  e largo  tanque,  com  seu  repuxo  que 
a agua  eleva  a grande  altura.  A praça  está  ro- 
deada de  importantes  propriedades. 

Jardim  do  Passeio  Publico  do  Rocio.  Chamava- 
se  Passeio  Publico  a um  jardim  que  ficava  situa- 
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do  onde  hoje  vemos  a Avenida  da  Liberdade;  o 
qual  começava  na  actual  praça  dos  Restaurado- 
res, n'um  largo,  chamado  Largo  do  Passeio  Pu- 
blico, para  onde  havia  a entrada  sul,  e termina- 
va na  praça  d' Alegria,  situada  em  todo  aquelle 
espaço  onde  começa  a rua  das  Pretas  e a calçada 
do  Salitre,  onde  havia  a entrada  norte.  Existiam 
ali  importantes  propriedades,  que  se  demoliram, 
desapparecendo  também  a referida  praça,  para 
se  formar  a Avenida  da  Liberdade  O Jardim  do 
Passeio  Publico  era  todo  cercado  de  gradaria, 
tendo  apenas  as  duas  mencionadas  entradas,  e 
formava  aos  lados  duas  ruas,  que  se  chamavam 
rua  Occidental  e rua  Oriental  do  Passeio  Publi- 
co. N’aquelle  local  existiam  no  século  xviii  umas 
hortas  denominadas  hortas  da  cêra,  para  onde,  | 
depois  do  terremoto  de  1755,  se  removeu  o entu-  , 
lho  que  se  tirou  das  ruinas,  em  que  ficara  toda  a , 
cidade  baixa.  As  hortas  da  cera  eram  proprieda- 
de do  marquez  de  Castello  Melhor,  e alastravam- 
se  até  ao  principio  do  Salitre.  Fazia  parte  d’es- 
tas  hortas,  a que  tinha  por  nome  horta  da  Man-  | 
cebia,  e foi  ahi  que  se  estabeleceu  o Passeio  Pu-  . 
blico.  0 marquez  de  Pombal,  quando  se  reedificou  j 
Lisboa,  lemDrou-se  de  fazer  um  retiro  aprazivel, 
que  pudesse  servir  de  passeio  e de  ponto  de  reu- 
nião, e comprou  áquelle  illustre  fidalgo  o terre- 
no onde  estava  a referida  horta  da  Mancebia, 
em  1764.  Ainda  n’esse  auno  se  inaugurou  o pas- 
seio,  que  se  fez  sob  o risco  do  architecto  Reinai-  I 


do  Passeio  Publico  constava  então  simples- 
mente d’um  bosque  de  300  metros  de  comprimen- 
to, cercado  por  grossos  muros  revestidos  de  bu- 
xo e de  louro  pela  parte  interior,  tendo  15  ja- 
nellas  do  grades  de  cada  lado.  A frente  era  um 
tapume  de  madeira  com  uma  cancella;  uma  fren- 
te provisória,  que  durou  até  1834,  em  que  a ca- 
mara  municipal  mandou  fazer  o risco  para  a am- 
pliação e conclusão  do  Passeio.  Depois  da  devi- 
da autorisação  do  governo,  deu-se  começo  aos 
trabalhos  em  1835.  Umas  barras  enormes  que 
obstruiam  o largo,  onde  hoje  é o principio  da 
Avenida,  fôram  demolidas,  e grande  parte  do  ter- 
j reuo  incorporou-se  na  area  destinada  para  o 
I elegante  jardim  que  se  projectava.  As  obras  ca- 
iriüharam  regularmente  até  certo  ponte,  porém 
a collocação  das  grades  que  deviam  substituir  os 
muros,  é que  teve  grande  demora,  pelas  difficul- 
dades  que  sobrevieram,  chegando  se  até  muitas 
vezes  a suspender  os  trabalhos  por  falta  de  di- 
nheiro. A camara  municipal  estava  sobrecarrega- 
da de  enormes  compromissos,  e apezar  dos  seus 
esforços,  e mesmo  d'alguns  sacrificios,não  podia 
realisar  os  capitaes  sufficientes  para  o comple- 
mento da  obra;  em  1839  abriu-se  uma  subscri- 
pção,  e com  o seu  produeto  foi  a camara  auxilia- 
da, e os  trabalhos  continuaram  com  maior  acti- 
vidade.  Em  agosto  de  1840  já  as  grades  estavam 
collocadas  em  rola  de  todo  o recinto  do  Pas- 
seio, e tendo-se  começado  o lago  e a cascata  que 


Entrada  principal  do  Passeio  Pabllco  ao  Rocio 


do  Manuel.  Para  o seu  aformoseamento  ofiFere-  r 
ceu  Jacome  Ratton,  dos  viveiros  da  sua  impor- 
tante propriedade  da  Barca  d’ Alva,  uns  freixos 
que  fôram  as  primitivas  arvores  do  Passeio  El-  | 
le  proprio  o declara  nas  suas  Recordações,  pu- 
blicadas cm  Londres  no  anno  de  1817.  O rcciuto 


lhe  servia  de  remate  pelo  lado  do  norte,  torna- 
ram-se a interromper  os  trabalhos,  por  já  es- 
tarem esgotados  todos  os  recursos.  Esta  interru- 
pção, porém,  foi  pequena,  porque  a camara,  con- 
forme pôde,  e com  bastantes  sacrificios,  lá  foi 
continuando  as  obras,  até  que  se  conseguiu  ter- 
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minar  o Passeio  Publico.  Com  as  obras  do  gra- 
deamento 0 Passeio  foi  ampliado  com  mais  de 
30  metros  de  comprido,  ficando  a rua  do  centro 
com  20  metros  de  largura,  a medida  que  se  con- 
servou, até  ser  demolida.  A planta,  feita  pelo  ar- 
chitecto  Malaquias  Ferreira  Leal,  em  nada  se 
alterou;  a entrada  principal  era  formada  por 
tres  portões  do  ferro,  sendo  mais  largo  o do  cen- 
tro; nos  intervallos  viam -se  duas  coroas  de  louro 


ticas,  que  se  estendiam  por  todo  o lago.  Os  ar- 
cos eram  forrados  de  concharia  e seixos,  forman- 
do bonitos  desenhos,  e a estatua  fo<  feita  pelo 
professor  da  Academia  das  Bellas  Artes  Fran- 
cisco de  Assis  Rodrigues.  Sobre  o lago  viam -se 
dois  cysnes  de  pedra,  ea  cascata  era  rematada 
por  um  terraço,  que  deitava  para  a também  de- 
molida praça  da  .\legria,  e para  o qual  se  subia 
por  dois  lanços  de  escada,  coufórme  dissémos. 


Eotradu  do  lado  norte  do  Passeio  Publico  do  Rocio 


guarnecidas  de  fitas  douradas,  tendo  na  parte  in- 
ferior escripta  d’um  e d’outro  lado  a data  de 
quando  haviam  sido  collocadas:  4 de  abril  de 
1838,  di.i  em  que  se  festejava  o anuiversario  na- 
talício da  rainha  U.  Maria  II.  Proximo  da  entra- 
da havia  um  espaçoso  tanque,  pouco  mais  ou  me- 
nos, onde  hoje  está  o monumento  dos  Restaura 
dores.  Aos  lados  viam-se  collocadas  symetrica 
mente  quatro  estatuas;  ao  centro  do  Passeio, 
defronte  do  largo  d’Annunciada,  aproximada- 
mente, viam  se  também  collocados  em  symetria 
dois  grandes  lagos,  onde  se  admiravam  as  magni- 
ficas figuras  do  Douro  e do  Tejo,  que  depois  se 
aproveitaram  para  o embellezamento  da  Aveni- 
da. Tanto  estas  duas  estatuas,  como  as  quatro 
que  estavam  ornando  o tanque  da  entrada  do 
Passeio,  haviam  sido  mandadas  fazer  no  começo 
do  século  XIX,  e o intendente  da  policia  Diogo 
Ignacio  de  Pina  .VIauique  destinava-as  para  ador- 
narem um  chafariz  que  se  projectava  construir 
no  Campo  de  SanPAnna-  \ cascata  com  que  fe- 
chava 0 recinto  do  lado  do  norte,  tinha  escadas 
d’ambos  os  lados,  por  onde  se  subia  para  um  pe- 
queno terraço.  Estava  collocada  no  extremo  da 
rua  principal,  e foi  construida  na  mesma  epoca 
em  que  se  gradeou  o passeio  Era  de  fórma  ele- 
gante, com  tres  arcos,  tenUo  o do  meio,  sobre 
um  pedestal  uma  estatua  allegorica  deitando 
agua  de  urn  vaso  que  sustinha  nos  braços,  e os 
dois  arcos  dos  extremos  grupos  de  plantas  aqua- 
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Aos  lados  da  cascata  ficavam  os  dois  portões  de 
ferro,  que  formavam  a entrada  pelo  lado  do  nor- 
te. O Jardim  do  Passeio  Publico  tornou-se  ua 
moda  e um  ponto  de  reuuiào,  especialmente  aos 
domingos  e dias  santos,  durante  as  horas  em  que 
algumas  bandas  regimentaes  ali  iam  tocar,  u’um 
coreto  que  se  levantara  proximo  do  tanque  da 
entrada,  e que  mais  tarde  foi  mudado,  pouco 
mais  ou  menos,  para  defronte  do  largo  da  Annun- 
ciada.  O Passeio  abria  logo  de  manhã,  e fecha- 
va no  fim  da  tarde,  sendo  avisados  os  passeantes 
por  tres  toques  de  sineta.  Em  1851  houve  pela 
primeira  vez  grande  illuininaçào,  feita  com  ba- 
lões, que  segundo  dizem,  foi  de  maravilhoso  ef- 
feito.  A entrada  n’es3a  noite  era  por  bilhetes, 
custando  cada  um  210  réis.  As  grades  fòram  ta- 
padas com  panuos  de  arrás,  e as  entradas  com 
tapumes  de  madeira  Todas  estas  precauções  ti- 
nham por  fim  obrigar  os  curiosos  a entrar  no  Pas- 
sei e a comprar  o competente  bilhete  de  admis- 
são, não  gozando  de  graça  o espectáculo,  agru- 
pando-se ás  grades  Mais  tardo,  durante  as  illu- 
minações  que  todos  os  aunos  ali  se  realisavam 
na  estação  calmosa,  sendo  o preço  da  entrada 
100  réis  0 bilhete,  e depois,  se  não  erramos,  a 50 
réis,  nunca  mais  se  tomou  o expediente  de  tapar 
as  grades,  deixando  ali  estar  quem  não  queria, 
ou  não  podia  comprar  o bilhete  de  admissão.  Em 
difterentes  épocas,  quantas  curiosidades  e diver- 
timentos ali  se  gozaram  Ca/é  Concerto,  em  que 
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umas  cantoras  francczas  cantavam  umas  alegres 
cançonetas,  e representavam  pequenas  comedias 
e scenas  cômicas,  n’um  palco  que  se  armou  ao 
ar  livre;  magníficos  fogos  de  artificio  de  Mada- 
me  Tournour,  cujas  peças  se  armavam  no  terraço 
da  cascata;  bazares  cora  variados  e lindos  prê- 
mios, bailes  infantis  dirigidos  pelo  já  hoje  fallo- 
cido  professor  de  dança  Justino  Soares;  outros 
bailes,  em  que  as  creanças  e o referido  professor 
se  apresentavam  vestidos  á Luiz  XV,  e muitas 
outras  festas,  que  attraiam  sempre  grande  con- 
corrência ao  Passeio  Publico.  O Freitas,  proprie- 
tário do  antigo  Café  Freitau,  que  por  muitos  an- 
nos  existiu  no  Rocio,  esquina  do  largo  de  Camòes, 
também  arvorou  estabelecimento  dentro  do  l’as- 


grande  obra  do  Aquedueto  das  Aguas  Livres, 
parece  que  pelo  seu  plano,  deveria  vir  o aque- 
dueto geral  desde  a fonte  da  Agua  Livre,  no  si- 
tio de  Caneças  e Bellas,  até  S.  Pedro  d’Alcanta- 
ra,  erigindo  se  aqui  o deposito  das  aguas,  mas 
não  se  levou  a etfeito  este  plano,  apezar  do  povo 
ter  contribuído  com  subsídios  para  se  conseguir 
este  melhoramento  o a construcçào  d’um  cha- 
fariz. No  tempo  d’cl  rei  D.  José,  em  1752,  houve 
representações  do  povo  ao  monarcha  e ao  senado, 
e só  em  1751,  é que  principiou  a correr  agua  no 
chafariz  de  S Pedro  d’Alcantara.  Pouco  tempo 
depois  d’estas  representações,  fôram  introduzi- 
das as  aguas  do  aquedueto  na  parte  Occidental 
de  Lisboa,  e uão  tardou  a reconhecer-se  a insuffi- 


Jardim  de  S.  Pedro  d’Alcantara 


seio.  Houve  epoca  em  que  se  exhibiram  ali  uns 
concertos,  que  se  tornaram  afamados,  nas  noites 
de  illuminaçào,  executados  pela  ban-lados  mari- 
nheiros, que  em  tempo  se  tornou  celebre,  dirigi-  i 
dos  pelo  seu  professor  Arthur  Reinhardt.  Tam- 
bem  ali  deu  concertos  uma  orchestra  de  músicos  ! 
allemàes  dirigida  pela  professora  Madame  Amann 
O camartello  civilisador  acabou  com  aquelle  ele- 
gante jardim,  substituindo  o pela  actual  Ave-  I 
nida  da  Liberdade.  ' 

Jardim  de  S-  Pedro  d' Alcantara.  E’  um  dos  ' 
passeios  mais  pittorescos  de  Lisboa,  tanto  na 
parte  superior  que  forma  a alameda,  como  na  in-  | 
ferior  propriamente  o jardim.  D’um  e d’outro  1 
ponto  se  avista  um  lindo  c curioso  panorama  da 
cidade,  para  o lado  oriental.  Quando  se  fez  a 


ciência  do  manancial  para  o abastecimento  da 
parte  oriental.  Por  conseguinte  desistiu-se  da 
obra  projectada  em  S.  Pedro  d’Alcantara,  nào 
chegando  mesmo  a ter  principio  o reservatório. 

A muralha,  toda  de  boa  can'aria,  que  fôra  cons- 
truída depois  de  1732,  anno  em  que  começaram 
as  obras  do  aquedueto,  ficou  incompleta  na  parte 
superior,  devendo  elevar-so  a mais  alguma  altu 
ra.  Assim  abandouado  e um  pouco  desviado  do 
caminho  publico,  em  breve  foi  convertido  em  ' 
monturo  de  immundicies  e de  animaes  mortos  o 
terreno  sustentado  por  aquella  muralha,  e sobre 
0 qual  se  viam  quantidade  de  pedras  lavradas  e 
outros  materiaes,  destinados  para  o acabamento 
da  mesma  obra.  O terremoto  do  dia  primnro  de 
novembro  de  1755  causou  uma  fenda  larga  e per- 
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pendicular  na  referida  muralha,  proximo  do  an- 
gulo do  sul.  Quem  começou  a aformosear  c a at- 
terrar  o terreno  da  alameda  de  S.  Pedro  d’Al- 
cantara,  foi  uma  con^panhia  da  guarda  real  da 
policia,  que  se  estabelecera  em  quartel  no  pala- 
cio  do  marquez  de  Santa  Iria,  que  ficava  mcsmo 
defronte  da  alameda.  Este  palacio  está  hoje  su- 
bstituído por  uma  sumptuosa  propriedade  á mo- 
derna. O terreno  inferior,  porém,  até  1834  con- 
tinuou a ser  vasadouro,  e para  ali  se  lançaram 
grandes  entulhos  por  occasião  da  reedificaçâo  do 
Lisboa,  quando  se  tratava  dos  alicerces  das  no- 
vas coustrucçòes  a calçada  da  Gloria  e a rua  das 
Taipas  eram  sitios  de  pouca  passagem,  e forma- 
vam uma  ribaceira.  Parece  que  procedendo  se  á 
construcçào  do  aqueducto,  fòra  comprado  todo 
aquclle  terreno,  como  consta  das  seguintes  ver- 
bas que  veem  mencionadas  na  Helai;ão  das  pro- 
priedades compradas  para  a obra  das  aguas,  pu- 
blicada na  Memória  sabre  chafarizes,  de  José  Sér- 
gio Velloso  de  Andrade,  a pag.  372;  «A  D.  José 
de  Portugal,  pelo  terreno  para  o chafariz,  aque- 
ducto, muralha  e mais  obras,  a S.  Pedro  d’Alcan 
tara,  4:000;S0ü0  róis;  Pela  compra  de  umas  casas 
no  sitio  de  S.  Pedro  d’Alcantara,  que  pertenciam 
á testamentaria  de  Manuel  Teixeira  de  Carva- 
lho, e cuja  quantia  foi  entregue  por  deposito  no 
cofre  do  Juizo  dos  Residuos  Ecclesiasticos,  réis 
():000í>000.»  Foi  D.  Pedro  IV,  em  1331,  quem 
mandou  dar  principio  ao  embellezamcnto  daala- 


( largo,  onde  se  reuniam  os  aguadeiros.  Quando  a 
I Caraara  Municipal  transferiu  o chafariz  para  a 
calçada  da  Gloria,  tirou  os  marcos  de  pedra, 
alongou  e arborisou  a alameda  até  ao  ponto  em 
J que  actualmente  se  vê,  collocou  ali  o já  citado 
tanque,  que  dizem  ter  pertencido  ao  paço  da 
Bemposta,  e mudou  a porta  de  communicação  do 
; jardim  para  o fim  da  alameda.  A cascata  do  jar- 
I dim  foi  construída  em  H35.  N’aquello  elegante 
recinto  ha  viçosos  canteiros,  copada  vegetação, 

I e está  adornado  com  os  bustos,  em  pedra,  collo- 
! cados  sobre  columnas,  de  Camões,  Affonso  d’Al- 
buquerque.  Vasco  da  Gama,  infante  D Henri- 
ue,  D João  de  Castro,  Pedro  Alvares  Cabral, 
oão  de  Barros;  também  se  vôem  os  bustos  de 
Ulysses,  Faustina,  Marco  Aurélio,  e d’outras  fi- 
guras importantes  de  remota  antiguidade,  al- 
gumas das  quaes  não  teem  designação.  Ha  de 
haver  talvez  uns  bons  .50  annos  que  a alameda  e 
: jardim  de  S.  Pedro  d’Alcantara  serviram  de  ten- 
tação aos  suicidas.  .Muitas  vezes  os  joruaes  déram 
noticias  de  desvairados  que  se  despenhavam  da 
muralha  para  a rua  das  Taipas,  para  assim  termi- 
narem a existência.  Para  se  evitarem  estes  lamen 
taveís  acontecimentos,  collocaram-se  sentinellas 
permanentes,  tanto  n’um  como  n’outro  ponto; 
vendo  se,  porém,  que  essa  medida  não  era  suffi- 
ciente,  porque  os  suicidas  aproveitavam  qual- 
quer distracção  das  sentinellas,  acamara  muni- 
, cipal  mandou  collocar  sobre  a muralha  a grada- 
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meda  e do  jardim,  que  actualmente  existem,  que 
durante  o decurso  de  muitos  annos  acamara  mu 
nicipal  tem  por  vezes  melhorado.  A alameda 
chegava  só  até  ao  sitio  onde  se  vc  hoje  um  gran- 
de tanque,  sendo  ali  limitada  por  uma  fileira  de 
marcos  de  pedra;  e tendo  collocada  ali  também 
a porta,  que  está  actualmente  no  fim  da  alame 
da,  por  onde  se  desce  para  o jardim.  Além  aos 
marcos  de  pedra  ficava  o chafariz,  formando  um 
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I ria,  que  ainda  se  conserva,  conseguindo  assim 
; qu>-  oa  suicídios  ali  não  continuassem.  Também 
ha  de  haver  40  para  .50  annos,  formou  se  uma 
I cammissão  composta  de  moradores  das  proximi- 
dades de  B.  Pedro  d’.-\lcantara,  para  se  contra- 
tar uma  banda  regimental,  ou  philarmonica,  que 
no  verão  ás  noites  das  quintas  feiras,  tocasse 
na  alameda  durante  duas  horas.  Era  um  bello 
passatempo  para  as  famílias  que  se  reuniam  ali. 
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mas  parece  que  esta  diversão  nocturna  só  se  rea- 
lisou  n’um  anno  Quando  se  inutilisou  o antigo 
Passeio  Publico  para  se  começarem  as  obras  da 
Avenida  da  Liberdade,  também  na  alameda  pas- 
sou a tocar  aos  domingos  de  tarde  a banda  regi- 
mental que  habitualmente  ali  tocava  n’esses 
dias.  Ha  poucos  annos  estabeleceram  se  no  jardim 
de  S-  Pedro  d'Alcantara  uns  concertos  ao  ar  li- 
vre, e loja  de  bebidas,  á imitação  do  que  a cer- 
vejaria Jausen  & C.*  instituira  na  explanada, 


cargo  do  esculptor  Costa  Motta.  E'  d’este  artista 
0 busto  de  Eduardo  Coelho  e o do  rapaz  vende- 
dor de  jornaes,  que  figura  no  monumento.  A inau- 
guração foi  uma  festa  sympathica,  que  attrahiu 
grande  concorrência  de  povo.  Ali  se  viu  repre- 
sentado 0 ministério,  a Camara  Municipal,  a So- 
ciedade de  Cieographia,  muitas  associações,  e a 
imprensa  de  Lisboa,  Porto  e d’outras  terras  do 
paiz.  Houve  discursos  proferidos  por  diversos 
oradores,  enaltecendo  a memória  do  fallecido 


MoDumento  a Kduardo  Coelho 


que  deitava  para  a rua  do  Alecrim.  Estes  di- 
vertimentos também  pouco  duraram.  No  anno 
de  1904  collocou-se  na  alameda  de  S Pedro 
d'Alcantara  um  monumento,  em  memória  de 
Eduardo  Coelho,  um  dos  fundadores  e proprietá- 
rios do  Diário  de  Afoitezas,  poeta,  jornalista,  e 
escriptor  muito  considerado.  A inauguração  rea- 
lisou-se  em  29  de  dezembro,  esactamente  no  dia 
em  que  aquelle  importante  jornal  completava  40 
annos  de  existência,  pois  n’esse  dia  do  anno  de 
1864  se  distribuiu  o primeiro  numero  program- 
ma,  começando  em  1 de  janeiro  seguinte,  186.^,  a 
distribuição  regular.  Foi  em  17  de  janeiro  do 
1895,  que  se  reuniu  na  séde  da  Associação  de 
Soccorros  mutuos  Eduardo  Coelho,  a grande  com- 
missão  que  se  organisara,  tendo  por  presidente  o 
conde  de  S.  Marçal,  para  se  erguer  este  monu- 
mento. Abriu-se  uma  subscripçào  publica,  que, 
só  por  intermédio  do  Diário  de  Noticias,  attin- 
giu  a somma  precisa  para  se  eflfeituar  a obra. 
O projecto  do  monumento  foi  confiado  ao  archi- 
tecto  Álvaro  Machado,  ficando  as  esculpturas  a 


jornalista  e a sua  obra  litteraria  e associativa. 

, O monumento  é de  pedra  e bronze,  sendo  todo 
! 0 trabalho  de  cantaria  executado  nas  oificinas  de 
Moreira  Rato,  Filhos.  Os  trabalhos  em  bronze 
I fôram  entregues  á fundição  de  canhões  do  arse- 
! nal  do  exercito.  O busto  está  sobre  um  pedestal 
; e voltado  para  o sul,  tendo  na  frente,  na  parte 
inferior  a estatua  do  vendedor  de  jornaes.  Nos 
' outros  tres  lados  do  pedestal  lêem-se  as  seguin- 
tes inscripçòes: 

! A 

I EDUARDO  COEI  HO 

I 22=IV=1835 

; 14=V=1889 

I BENEMEBITO  DA 

j lUrBENSA  POPULAR 

FUNDADOR  DO 

I DIABIO  DE  NOTICIAS 

i No  dia  da  inauguração  do  monumento  foi  tam- 
. bem  collocado  na  sala  da  redacção  do  Diário  de 
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Noticias  o medalhão  de  Biptista  Lopes,  que  fo- 
ra um  empregado  dedicado  do  jornal,  escuiptura 
de  J.  Moreira  Kato. 

Lisboa  (Jornaes  de).  V.  no  fim  dos  artigos  re- 
ferentes a Lisboa,  e no  vol.  iii,  pag.  1064,  artigo 
Jornal. 

Lisboa  (Judiaria  de).  V vol.  nr,  pag.  1038. 

Lisboa  (Limoeiro.,  cadeia  civil  de).  Situada  no 
largo  denominado  do  Lfmoefro,  um  pouco  adean- 
te  da  sé  cathedral.  Segundo  parece,  existiu  ali 
uma  casa  de  moeda,  depois  ter  existido  outra, 
no  sitio  da  Pedreira,  juuto  ás  Portas  da  Cruz, 
que  se  ficou  chamando  da  Moeda  Velha.  Foi  no 
tempo  d’el  rei  D.  Fernando  I,  que  se  construiu 
no  sitio,  onde  é hoje  o Limoeiro,  um  sumptuoso 
palacio  para  habitação  da  familia  real,  que  sc 
ficou  chamando  Paço  dos  reis,  mas  a que  o po- 


dVstas  columnas  que  ainda  existem.  N’aquelle 
palacio  habitou  depois  a côrte  de  D.  João  1,  cm 
quanto  se  procedeu  ás  obras  de  reedificação  do 
paço  da  Âlcaçova,  no  castello  de  S.  Jorge.  O 
mesmo  soberano  o cedeu  a seus  filhos,  os  infantes 
D.  Duarte,  D.  Pedro  e D.  Henrique,  e por  isso 
se  ficou  chamando  ao  edifício  Paço  dos  Injan- 
tes.  Alexandre  Herculano,  no  Monge  de  Cistér, 
descreve  miuuciosamente  esta  habitação  real, 
que  se  chamava  então  paço  a par  de  S.  Marti- 
nho,  o no  vol.  ii,  pag.  242  e seguintes  dá  nota 
d’um  sarau,  que  se  realisou  ali  no  tempo  de  D. 

’ João  I.  Mais  tarde,  D.  Duarte,  já  depois  de  ter 
I subido  ao  throno,  destinou  este  pal  acio  para  a 
! residência  das  commendadeiras  de  Santos,  que 
I ali  estiveram  no  anuo  de  140õ.  No  tempo  de  D. 

I Affouso  V serviu  de  casa  de  moeda,  tornando 


Cadeia  Civil  de  Liiboa 


VO  dava  o nome  de  Paço  da  Moeda,  provável-  | 
mente  por  terem  estado  ali  as  officinas  da  moo-  ! 
dagem.  fV.  Lisboa,  Casa  da  Moeda).  Na  Chro- 
nica  de  D.  João  II,  Garcia  de  Rezende  attribuc 
0 nome  de  Limoeiro,  que  depois  se  adoptou,  a 
uma  grande  arvore  que  existiu  junto  do  edifício. 
El-rei  D.  Fernando,  quando  regressou  do  Porto, 
depois  do  seu  casamento  com  D.  Leonor  Tellcs, 
foi  habitar  n’aquelle  paço,  onde  falleceu  em 
22  de  outubro  de  1383.  Foi  no  Paço  da  Moeda  ' 
Nova,  como  também  se  lhe  chamava  vulgarmen- 
te, que  D.  João  I,  o Mestre  de  Aviz,  matou  o | 
conde  de  Audeiro,  valido  da  rainha  D.  Leonor  ' 
Telles,  em  6 de  novembro  do  referido  anno  de 
1383,  sendo  tradição,  que  este  facto  se  deu  na  , 
chamada  sala  das  columnas,  que  é actualmente  | 
a prisão  n.<>l,  caindo  morto  o conde  junto  d’uma  | 
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depois  a ser  habitação  dos  infantes,  e ali  residiu 
D.  João,  mais  tarde  D.  João  II.  Foi  este  mo- 
narcha  quem  estabeleceu  a cadeia  do  Limoeiro 
no  antigo  paço  da  Moeda,  e D.  Manuel, seu  suc- 
cessor,  n’uma  reconstrucçào  que  fez  no  edifício, 
ali  estabeleceu  também  a Casa  da  Supplicação, 
obra  que  o chrouista  Damião  de  Goes  classifica 
de  sumptuosa.  D.  João  \ procedeu  a nova  ree- 
dificação, mandando  pela  mesma  epoca  construir 
uma  cadeia  no  castello  dc  S.  Jorge.  D.  Antonio, 
prior  do  Crato,  quando  cm  1530  teve  do  retirar- 
se  de  Lisboa,  mandou  abrir  as  portas  do  Li- 
moeiro, saindo  todos  o.s  presos,  que  espalhados 
pela  cidade,  commetteram  muitos  roubos  c outros 
crimes.  Em  1640  também  fôiam  abertas  as  por- 
tas da  cadeia,  e a este  respeito  diz  o c nde  da 
Ericeira,  no  Portugal  restaurado:  aChegando  al- 
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guns  fidalgos  á Casa  da  Suppiicaçào,  acharam  as 
portas  fechadas.  D.  Gastào  Coutinho  abriu  as 
cadeias  e soltou  todos  os  presos,  que  estavam 
n’ellas,  parecendo-lhe  improprio  não  lograrem  o 
privilegio  do  dia  em  que  se  declarava  a liber- 
dade da  patria.»  Em  1755,  por  occasiào  do  gran 
de  terremoto  de  um  de  novembro,  fugiram  mui- 
tos presos,  porque  a cadeia  sotfrcu  grandes  des- 
troços, assim  como  a Casa  da  Suppiicaçào.  ü 
marquez  de  Pombal  mandou  reedificar  o edificio, 
dando-lhe  um  plano  adaptado  para  a cadeia  prin- 
cipal da  corte.  No  memorável  dia  24  de  julho  de 
1833  os  presos  fugiram  também  da  cadeia,  rou- 
bando moveis  e roupas,  e queimando  os  livros 
do  registo  n'uma  enorme  fogueira,  que  accende- 
ram  em  frente  da  casa  do  carcereiro.  Em  29  de 
abril  de  1847  fôram  abertas  as  portas  do  Limoei- 
ro, saindo  quasi  todos  os  presos,  mas  fôram  re- 
capturados, vindo  alguns  feridos.  Cousta  que  al- 
guns dos  presos  se  recolheram  outra  vez  á pri- 
são por  livre  vontade.  Pela  portaria  de  31  de 
outubro  de  1833  fôram  mandados  desmanchar  to- 


truido  por  diflFerentes  corpos,  tem  no  conjunto  a 
fôrma  rectangular,  oceupando  uma  superfície  de 
13:200  m.  quadrados.  A fachada  principal,  olhan- 
do para  o sul,  compòe-se  de  dois  corpos  eguaes 
divididos  por  um  corredor  de  entrada  que  vae 
até  á casa  da  matança.  N’esta,  a parte  inferior 
é oceupada  pelas  repartições,  a superior  serve 
de  habitação  ao  almoxarife  e ao  fiel.  Nos  outros 
corpos  estão  a casa  da  matança,  os  estábulos,  as 
ofiicinas  de  fusão  de  cebo  e de  preparação  de 
sangue,  tripas  e miudezas,  casa  de  pesagem,  pa- 
lheiro, depositos  de  carne,  talhos,  vestiaria  das 
operações  e ofiicinas  de  carpintaria  e serralha 
ria.  Damos  em  seguida  a historia  do  gado  desde 
que  entra  no  matadouro  até  que  sae.  Começare- 
mos pelas  vitellas  e carneiros,  que  em  geral  en- 
tram diariamente  em  numero  de  40  as  primei- 
ras, e de  100  os  últimos,  pela  manhã,  depois  de 
transitarem  pelo  mercado  do  Campo  Grande,  on- 
de lhes  fazem  a primeira  inspecção.  Pelo  regula- 
mento, todo  0 gado  deve  ficar  24  horas  no  Ma- 
tadouro antes  de  ser  abatido,  mas  como  ásve- 


Matadouro  dc  Lisboft 


dos  0.0  cárceres  e segredos  do  Limoeiro.  Pela 
mesma  occa.sião  cessou  a distineção  entre  a ca- 
deia da  côrtc  e da  cidade,  ficando  reduzida  á de- 
nominação de  cadeia  da  cidade,  com  um  carce-  ] 
reiro.  0 decreto  de  25  de  novembro  do  mesmo 
anno  nomeou  uma  commissão  encarregada  da 
sopa  de  caridade  aos  presos  indigentes,  commis- 
são que  foi  dissolvida  por  decreto  de  28  de  agos- 
to de  1815.  Proximo  do  Limoeiro  ha  o Aljube, 
prisão  destinada  ás  mulheres,  a qual  faz  parte 
da  referida  cadeia,  e está  sob  a sua  direcção. 
Ainda  no  século  xvni  existia  a prisão  do  Tron- 
co, que  ficava  no  actual  pateo  d’este  nome,  e on- 
de era  a entrada  principal  do  velho  theatro  da 
Rua  dos  Condes.  No  Oceidente,  de  1886,  vol.  ix, 
vem  uma  minuciosa  descripçào  do  Limoeiro,  a 
pag.  171,  178,  187,  196,  222,  236,  254  e 276. 

Lisboa  {Lyc€V3  de).  V.  Lyceu. 

Lisboa  (Matadouro  de).  Está  situado  no  lar- 
go da  Cruz  do  Taboado.  No  seu  genero,  é um  es- 
tabelecimento modelo,  que  dizem  rivalisar  com  I 
03  cougeneres  do  estrangeiro.  O edificio,  cons-  , 
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zes  ha  falta  de  carne,  é morto  no  proprio  dia,  fi- 
cando no  entanto  nos  pateos  até  ao  momento  de 
ser  conduzido  á balança,  para  o peso  em  vivo, 
peso  que  serve  para  a liquidação  do  imposto  de 
consumo  cobrado  pela  alfandega  e da  quota  de 
proporção  que  o matadouro  percebe  pelo  seu 
serviço.  O gado  laniçcro  não  é pesado  em  vivo. 
porque  é livre  de  imposto  e a quota  paga  por 
cabeça.  Os  bois  e as  vitellas,  depois  de  pesados, 
são  conduzidos  á casa  da  matança,  que  tem  a 
fôrma  rectangular  e mede  50  m.  de  comprido  por 
34  de  largo,  dividindo-a  em  5 naves,  largas  co- 
lumnatas  de  ferro,  em  cujas  argolas  se  prendem 
as  rezes  logo  que  são  abatidas.  Nos  ângulos  d’es- 
ta  casa,  ha  quatro  divisões  que  servem  as  do 
norte  para  a matança  dos  vitellos  e do  gado  dos 
israelitas  e as  do  sul  para  os  carneiros.  Exten- 
sos pateos  dividem  os  corpos  do  edificio,  e largos 
subterrâneos  que  communicam  por  escadas  de  pe- 
dra com  0 resto  do  edificio,  applicam-se  á arre- 
cadação e salga.  Uma  linha  ferrea  atravessa  to- 
das as  dependencias,  girando  sobre  ella  carros 
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de  feno  para  transporte  de  varias  miudezas  das  phurico,  e depois  essa  carne  é enviada  para  o 
rezes,  cada  uma  das  quaes  tem  a sua  preparação  guano.  A lesão  mais  vulgar  nas  rezes  é hoje  a 
especial.  O processo  da  matança  é o denomina-  tuberculose.  Só  depois  d’esse  exame  é que  as  car- 
do do  jugo.  Consiste  em  fazer  a secção  da  cspi-  nessão  levadas  á balança  para  determinação  do 
uhal  medulla,  por  meio  de  uma  faca  triangular  e peso  limpo,  peso  que  é a base  da  liquidação  do 
aguçada  (faca  de  jugar)  cuja  lamina  o operário  j custo  da  rez,  e seu  rendimento.  Os  despojos  das 
introduz  no  espaço  que  fica  entre  o occipital  e a rezes,  que  se  não  vendem  nos  açougues,  excepto 
vertebra  atlas.  Vibrado  o golpe,  o animal  cae  co-  as  fressuras  e cabeças,  são  retiradas  da  casa  da 
mo  fulminado,  e novamente  o sacrificador  lhe  in-  matança  para  as  diversas  oflicinas  e deposites, 
troduz  a faca  no  canal  rachidiano.  Â agonia  do  Vão  para  lá  os  estomagos,  as  mãos,  as  tripas,  e 
animal  não  passa  de  3 minutos.  Procede-se  logo  ' sebo,  que  são  o producto  do  commercio  dos  tri- 
á sangria,  usando  uma  outra  faca  ffaca  de  san-  peiros;  o sangue,  as  pelles  e os  chifres,  que  fi- 
grarj;  e depois  á esfoladura,  com  a faca  de  i cam  sendo  propriedade  dos  donos  das  rezes.  A 
branquear,  que  tem  afórma  triangular,  sendo  o I preparação  de  todos  estes  residuos  é muito  cu- 
gume  convexo  no  terço  anterior.  A morte  dos  riosa.  Dos  estomagos  extrahem-se  o epithelio  e 
carneiros  é diversa.  São com  uma  baste  a gordura,  de  forma  que  as  membranas  muscu- 
de  ferro  afiada  que  lhes  fere  a espinal  medulla,  | losas  e a mucosa  fiquem  completamente  limpas 
e depois  são  sangrados  por  degolação.  Antes  de  | para  poderem  ser  ntilisadas  na  alimentação  pu- 
se lhes  dissecar  a pelle,  e ás  vitellas,  são  assopra-  | blica;  as  mãos  de  vacca  e os  pés  de  vitella  e car- 
dos por  meio  d’um  folie.  As  operações  que  se  i neiro  são  submettidos  á acção  da  agua  quente, 
fazem  ao  gado  morto  são,  por  sua  ordem,  a ex-  | raspados  e desunhados;  as  tripas  preparam-se 
tracção  da  lingua,  estomago,  intestinos,  suspen-  i despegando  os  intestinos  das  mesentherias  e des- 
sào,  fressuras  e depois  o esquartejamento,  mar-  pindo  as  das  membranas  sorosa  e muscosa,  fican- 
cando  se  depois  a tinta  preta  era  cada  um  dos  j do  portanto  reduzidas  á túnica  muscular  a qual. 


Matança  j| 


depois  de  limpa,  constitue  a chamada  tripa  do 
commercio;  o sebo  é refinado  pela  acção  combi- 
nada do  calor  e de  um  alcali,  em  vasos  fechados, 
processo  de  fusão  este  muito  salubre  e rápido;  o 
sangue  é cozido  até  coalhar  e se  libertar  da 
agua,  sendo  depois  comprimido  fortemente  em 
unta  prensa,  fragmentado  em  uma  calhandra  mo- 
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quartos  em  que  se  divido  a rez,  e em  cada  uma 
das  vitellas  e carneiros,  numeros  dos  talhos  a 
que  são  destinados,  não,  é claro,  sem  sotfrerem 
um  e.xame  especial  dos  médicos  veterinários, 
tiuando  estes  lhes  encontram  lesões  microscópi- 
cas de  alguns  dos  morbus  especificados  no  regu- 
lamento sanitario,  destreem-as  com  acido  sul- 
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vida  a vapor,  csfarellado  cm  moinhos  e posto  em- 
fím  a seccar  u’uma  estufa*,  as  pelles  salgam-sc 
com  sal  commmn.  Muitos  d’estes  despojos,  pre-  ) 
parados  no  matadouro,  teem  merecido  em  di- 
versas exposições  internacionaes  prêmios  muito 
hourosos.  Findos  estes  serviços  oi  pateos  e ofti 
cinas  são  lavados  e desinfectados.  Também  é 
digno  de  menção  o gabinete  de  analyses  micros- 
cópicas e bacteriológicas,  em  que  se  faz  com  uma 
regularidade  systematica  o exame  trichnoscopi- 
co  da  carne  de  todo  o suino  ali  abatido,  carne 
que  precisa  d’uma  observação  minuciosa  por 
causa  da  trichina,  microscopico  cuja  existência 
na  carne  é o bastante  para  que  esta  seja  perigo- 
sissimo  elemento  morbido,  constituindo  portanto 
a saida  de  gado  n’essas  condições  um  verdadeiro 
crime.  Os  israelitas  usam  degolar  a rez  com  uma 
faca  muito  polida,  extremamente  atíada,  cortan- 
te, e de  lamina  perfeita;  degolam-n’a  d’um  só 
goipe,  com  a rapidez  do  relampago  cortando  ao 
mesmo  tempo  ambas  as  guellas  da  rcz.  O exame 
sanitario  é egual  ao  que  se  segue  para  todo  o 
gado.  Na  verdade,  o matadouro  6 um  dos  estabe- 
lecimentos públicos  mais  bem  montados,  que 
existem  no  paiz.  Muitos  d’estes  melhoramentos 
são  devidos  ao  fallecido  iuspector  Joaquim  hlleu- 
terio  Sabino  de  Sousa,  que  era  um  distincto  ve- 
terinário, 0 qual  publicou  um  livro  descriptivo 
muito  curioso,  em  portuguez  e em  francez,  inti- 
tulado Uahbattoir  munijipal,  livro  que  foi  muito 
apreciado  no  estrangeiro. 

Lisboa  (Mercados  de).  No  artigo  respectivo 
ao  principal  mercado  da  capital,  a Praça  da 
Figueira  (V.  adeante),  se  encontram  algumas  no- 
ticias historic-as  relativas  aos  mercados  de  Lis- 
boa. Com  0 alargamento  da  cidade,  ficaram  per- 
tencendo também  aellaos  mercados  de  Algés 
e Betem  ("V.  este  nome).  Dos  actuaes  mercados 
fazemos  a seguir  a descripção. 

Mercado  de  Alcantara  Está.  situado  na  rua  da 
Fabrica  da  Polvora  A sua  construcção  é recente, 
e 0 edificio  é pequeno  mas  elegante  O projecto 
foi  do  architecto  sr.  José  Alexandre  Soares,  di- 
rigindo a construcção  de  alvenaria  o sr.  Quirino 
Mendes,  e fornecendo  a parte  metallica  a casa 
Dargenl  & C.*  O mercado  abrange  uma  area  i 
aproximada  de  900  metros  quadrados,  tendo  32 
logares,  incluindo  4 torreões,  além  de  41  mesas  [ 
para  peixe.  Os  logares  medem  2 metros  de  | 
frente  por  3 de  fundo,  tendo  portanto  uma  super- 
ficie  de  6 metros  quadrados.  As  bancadas  para 
peixe  tem  80  centimetros  de  frente  por  75cent 
de  fundo,  um  aparador  na  retaguarda  e o espa- 
ço necessário  para  os  vendedores,  o que  perfaz 
3 metros.  Os  torreões  teem  9 metros  quadrados 
de  superficie.  O terrado  central  é dividido  em  3 
talhões,  medindo  o primeiro  28  metros,  o segun- 
do 29  metros,  e o terceiro  38,05  metros.  As  fa 
chadas  do  mercado  são  tres,  deitando  as  prin- 
cipaes  para  o lado  da  rua  de  Alcantara  e rua 
da  Fabrica  da  Polvora.  A creação  d’este  mercado 
representou  um  grande  beneficio  prestado  ao  po- 
puloso bairro  de  Alcantara.  (W.  este  nome).  A 
sua  inauguração  realisou  se  no  dial  de  janeiro 
de  1906.  Para  levar  a eôeito  esta  construcção 
organisou  se  uma  companhia,  em  que  entravam 
alguns  dos  mais  estrenuos  propagandistas  dos 
melhoramentos  do  bairro,  e entre  elles  os  srs. 
Brito  Nogueira,  Carlos  Augusto  Xavier,  e An- 
tonio  Nunes  Sequeira,  coadjuvados  pelo  prior 


de  Ã.lcantara,  rev.  José  de  Almeida  Campos,  c po- 
lo sr.  João  Pereira  da  Gama. 

Mercado  Central  dos  jnoduetos  agrícolas.  Pro- 
priedade do  Estado,  no  Largo  do  Terreiro  do 
Trigo.  Foi  primitivamente  defronte  da  actual 
egreja  da  Couceição  Velha,  tendo  sido  mandado 
construir  por  el-rei  D.  João  III.  Ahi  se  arreca- 
dava não  só  0 trigo  do  Alemtejo  e outras  pro- 
vincias  do  reino,  mas  também  o que  vinha  do 
extraugeiro,  sendo  esse  edificio  um  verdadeiro 
celleiro  de  Portugal.  V.  Terreiro  do  Trigo. 

Mercado  geral  de  gados.  Está  situado  junto  á 
modernít  avenida  Ressano  Garcia,  na  antiga  es- 
trada  de  Telheiras.  Serve-o  a linha  do  caminho 
de  ferro  com  o apeadeiro  de  Entre  Cqmpos-  Per- 
tance  á companhia  do  mesmo  titulo  do  merca- 
do. 

i Mercado  da  Praça  da  Figueira.  E’  o melhor  e 
, mais  importante  da  capital,  pela  sua  elegancia  e 
I abundancia.  E’  propriedade  da  companhia  da 
mesma  denominação.  A historia  d’este  mercado 
i é antiga,  mas  a mais  importante  foi  depois 
do  terremoto.  Tem  a data  do  23  de  novembro  de 
; 1775  0 decreto  que  manda  estabelecer  este  mer- 
j cado,  no  terreno  que  fôra  dependencia  do  con- 
j vento  de  S.  Domingos,  e onde  se  havia  construi- 
do  0 grandioso  e real  hospital  de  Todos  os  San 
tos.  O terreno  ficára  vago  pela  destruição  com- 
pleta d’aquella  casa  de  beneficencia  com  o in- 
cêndio de  10  de  agosto  de  1750,  e a horrorosa 
catastrophe  de  1755.  O hospital  transferira-se 
para  o antigo  Collegio  de  Santo  Antão,  que  fôra 
dos  jesuitas,  expulsos  em  1751.  O referido  decre- 
to de  23  de  novembro  de  1775  ordenou  que  se 
fizesse,  em  beneficio  do  publico,  uma  area  de 
quatro  frentes,  com  380  palmos  do  norte  ao  sul, 
e 440  do  nascente  ao  poente,  para  ali  se  esta- 
belecer uma  praça  de  fruetas  e hortaliças,  com 
08  arruamentos,  e cabanas  necessárias  ao  seu 
serviço  e ao  seu  uso.  O terreno  foi  concedido  á 
Camara  Municipal,  com  a obrigação  d’ella  fazer 
a dita  obra,  sem  comtudo  ser  responsável  por  pa- 
gamento algum  relativo  ao  terreno.  As  obras 
de  construcção  do  mercado  importaram  em  réis 
10:2511312.  Existiam  anteriormente  ao  estabele- 
cimento da  praça  da  Figueira  uns  mercados  nas 
praças  das  Marinhas  da  Boa  Vista,  Rocio  e Ri- 
beira de  Lisboa.  Com  a data  de  8 de  outubro  de 
1760  publicou  se  um  edital  mandando  ao  senado 
da  camara  que  determinasse  os  logares  para  a 
venda  dos  comestíveis  que  costumavam  aftluir 
áquellas  praças,  comtanto  que  se  não  construis- 
se  casa  alguma  de  madeira,  frontal  ou  outra 
matéria,  que  fosse  fixa  ou  estável;  sómente  se 
poderiam  organisar  cabanas  ou  logares  todos  da 
mesma  medição,  amoviveis  e volantes,  que  pudes- 
sem levantar  apenas  houvesse  qualquer  nova  or- 
dem. Em  2 de  janeiro  de  1765  publicou  se  novo 
edital,  ordenando  que  as  cabanas  não  fossem  afo- 
radas ou  arrendadas  por  mais  de  tres  annos.  Em 
25  de  novembro  de  1769  prohibiram-se  em  Lis- 
boa as  cabanas  que  vendiam  generos  de  mercea- 
ria. O decreto  de  13  de  abril  de  1771  deu  pro- 
videncias sobre  a venda,  distribuição  e aluguer 
das  cabanas  da  Ribeira  do  Feixe,  declarando  vi- 
talícios os  seus  logares.  Os  abusos  no  mercado 
novo  da  praça  da  Figueira  iam  augmeutando  es- 
candalosamente; muitas  pessoas  que  compravam 
generos  aos  lavradores,  e vinham  revender  na 
praça,  postavam-se  ali  todo  o dia,  estabelecendo 
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barracas  portáteis,  retendo  dentro  do  recinto  do  í 
mercado,  cavalgaduras  e carros  fazendo  peja- 
mento,  maltratando  os  fazendeiros  que  preten 
diam  vender  por  sua  conta,  falsificando  os  pezos 
e as  medidas,  causando  assim  grande  prejuizo  ao 
publico.  Para  evitar  esses  abusos  foi  aflixado  nas 
casas  da  almotaçaria  um  editai  ordenando  que 
na  praça  da  Figueira  só  os  fazendeiros,  lavra-  I 
dores  e hortelões  pudessem  vender,  por  grosso  e ] 
miudo,  generos  de  fructas  e hortaliças,  aves,  ca-  I 


ás  pessoas  da  cidade,  que  iam  adquirir  provi- 
sões, devia  ser  feita  até  ás  9 horas  da  manhã, 
no  verão,  e até  ás  10,  no  inverno,  tocando  a esta 
hora  a sineta  para  a entrada  dos  revendedores, 
levantando  a praça  no  inverno  ás  3 horas,  e no 
verão  ás  4.  Em  1334  mandou-se  profundar  o ter- 
reno ao  eentro  da  praça  na  esperança  de  se  en- 
eontrar  agua  para  a limpeza  do  mercado.  Â cons- 
trucção  do  poço  central  começou  em  1 de  novem- 
bro de  1835,  coueluindo-se  em  25  de  dezembro 


ça,  leitões,  cabritos,  queijos,  leite  e ovos.  Os  car- 
ros e cavalgaduras,  que  conduzissem  os  generos, 
deviam  sair  assim  que  descarregassem.  Os  ven- 
dedores tinham  de  apresentar  na  almotaçaria 
eertidões  dos  respectivos  juizes  e escrivão  do  jul- 
gado ou  freguezia  dos  seus  domicilios,  provando 
serem  os  proprios  e os  generos  da  sua  lavra.  Os 
conduetores  dos  generos  vindos  das  quintas  e fa- 
zendas dos  fidalgos  e nobres  tinham  também  de 
apresentar  certidão,  declarando  de  quem  eram 
os  generos  e a localidade  d’oude  vinham.  O edi- 
tal ordenava  egualinente  que  a praça  levantasse 
ás  duas  horas,  tanto  de  verão  como  de  inverno, 
devendo  os  vendedores  retirar  os  restos  dos  ge- 
neros que  fieassem  por  vender.  Nas  cabanas  das 
mulheres,  em  frente  das  ruas,  só  podia  expôr-se 
á venda  toda  a qualidade  de  fructas,  e nas  do 
lado  da  praça,  hortaliças,  queijos  e ovos.  As  tres 
classes  de  vendedeiras  de  aves,  fructas  e horta- 
liças, não  podiam  vender  os  generos  perteneen- 
tes  ás  outras.  Este  edital  tinha  a data  de  23  de 
julho  de  1800;  ordenava  muitas  mais  disposições, 
entre  as  quaes  se  prohibia  que  se  matassem  por- 
cos dentro  da  praça,  nem  tampouco  se  vendes- 
sem. Só  era  permittida  a venda  da  earne  de  por- 
co por  miudo,  nos  logares  da  frueta,  viudo  já 
cortada  e limpa  de  fóra,  não  se  podendo  fazer 
pezo  algum  superior  a oito  arrateis.  Em  1804  ti- 
nha a praça  210  logares.  Um  novo  edital  de  5 de 
julho  de  1819  dispensou  as  licenças,  ficando  a pra- 
ça livre  e franca  a todos  os  vende'^ores.  A venda 
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I do  mesmo  anno.  Em  1849  a camara  mandou  fa- 
i zer  um  gradeamento  de  ferro  e oito  portas,  para 
j fecharem  o recinto  da  praça.  No  anno  de  1852 
reedificaram-se  os  logares,  e plantaram  se  mais 
I algumas  arvores,  eomo  se  tinha  feito  em  1835.  A 
Praça  da  Figueira  teve  depois  o grandioso  me- 
lhora.nento  que  a tornou  digna  da  capital.  De- 
; ve-se  esta  reforma  á Companhia  dos  .Mercados 
de  Lisboa,  que  em  17  de  abril  de  1875  apresen- 
tou á Camara  Municipal  uma  proposta  e plano  pa- 
ra a construcção  do  novo  mercado.  Dias  depois 
appareceu  outra  proposta  assignada  por  Joaquim 
: Lucio  de  Araújo  e Manuel  José  Ferreira  Lima, 
;e  em  26  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1875  ain- 
da a camara  rocebeu  outra  proposta  assignada 
por  Basilio  de  Castello-Branco.  A camara  appro- 
vou  a segunda  proposta,  mas  não  tendo  sido  ac- 
ceita  pelo  conselho  de  districto,  levantou-se  uma 
demanda  que  durou  alguns  annos.  A camara  du- 
rante este  tempo  deliberou  construir  um  novo 
mercado  na  Avenida,  e deu  começo  ás  obras,  que 
ficaram  depois  sem  effeito.  Resolvida  a demanda 
, a favor  de  Joaquim  Lucio  de  Araújo  e de  Ma- 
nuel José  Ferreira  Lima,  estes  cederam  a con- 
cessão por  100:800^000  réis  á Companhia  dos 
Mercados  sendo  81:000^000  réis  ein  dinheiro 
e 0 restante  em  acções  beneficiarias.  O plano  foi 
traçado. por  .Manuel  Maria  Ricardo  Correia.  Em 
I 1883  demoliu -se  a antiga  praça,  passando  provi- 
soriamente a venda  costumada  para  a praça  de 
D.  Pedro.  As  obras  do  novo  mercado  terminaram 
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ein  24  de  abril  de  1885,  realisando-se  em  16  de 
maio  seguinte  a sua  solemno  inauguração.  Â’  noi- 
te e na  do  dia  seguinte  houve  illumiuaçào  a gaz, 
sendo  extraordinária  a eoncorrencia.  A venda 
regular  começou  logo  na  segunda  feira  seguinte 
18.  Nas  noites  de  Santo  Ântonio,  S João  e S. 
Pedro,  realisam  se  grandes  romarias  á Praça  da 
Figueira,  não  sendo  conhecida  a origen.  d’este 
antigo  costume. 

MeTcado  de  Santa  Clara.  E’  principalmeute 
destinado  á venda  de  objectos  usados,  e conhe- 
cido de  ha  muito  pelo  nome  de  Feira  da  Ladra. 
(Y.  este  nome).  O mercado  realisa  se  ás  terças  fei- 
ras e sabbados;  torna-se  notável  e curioso  pela 
diversidade  de  objectos  expostos,  alguns  velhís- 
simos e á primeira  vista  sem  o menor  valor  real. 
A’s  vezes  também  apparecem  verdadeiras  precio- 
sidades, de  que  os  colleccionadores  e autiquarios 
lançam  mão,  por  modico  preço.  E’  propriedade 
da  Companhia  dos  Mercados  e Edificações  Urba- 
nas. Está  em  exploração  desde  outubro  de  1877, 
devendo  passar  para  a posse  do  município  em 
1927. 

Mercado  de  S.  Bento.  Está  situado  no  largo 
de  S.  Bento,  proximo  do  palacio  das  Cortes.  E’ 
mercado  de  ferros  velhos,  á excepção  d’alguns 
logares  em  que  se  exploram  diversos  generosde 
commercio.  Pertence  também  á Companhia  pro- 
prietária do  mercadíí  de  Santa  Clara.  Foi  inau- 
gurado em  1 de  janeiro  de  1881,  mas  pouco  tem- 
po serviu  para  o fim  a que  se  destinava  pela 
falta  de  concorrência  tanto  de  fazendeiros  como 
do  publico  em  geral.  A referida  companhia  tem 
0 direito  de  o explorar  por  cincoenta  annos,  no 
fim  dos  quaes  será  entregue  ao  muuicipio  de 
Lisboa.  O edificio  comprehende  vinte  e nove  lo- 
jas com  porta  para  o interior  do  mercado  e para 
a rua  de  S.  Bento,  tendo  todas  sobre-loja,  e vin- 
te e dois  logares  com  divisória  contíguos  ás  pa- 
redes que  limitam  o mercado  pelos  lados  noroes 
te  e sudoeste.  A area  do  mercado  excede  2300 
metros.  Os  tres  porticos  de  entrada  são  muito 
elegantes.  Na  parte  central  existe  um  pequeno 
jardim  triangular,  e um  marco  fontenario. 

Mercado  Vinte  e Quatro  de  Julho.  Mercado  de 
peixe,  e generos  alimentícios.  E’  propriedade  do 
município  de  Lisboa.  Substituiu  o antigo  merca- 
do da  Ribeira  Nova,  mandado  construir  junto 
ao  forte  de  S.  Paulo  no  tempo  d’el-rei  D.  José, 
depois  do  terremoto  de  17õõ,  e doado  por  este 
soberano  á cidade  de  Lisboa.  Extincto  o forte 
de  S.  Paulo  por  oceasião  da  construcção  do  ater- 
ro em  frente  da  Boavista,  foi  o seu  terreno  en- 
tregue á camara,  que  resolveu  edificar  ali  o no- 
vo mercado.  Tal  como  existe,  o mercado  é íe- 
chado,  havendo  para  elle  ingresso  por  oito  gran- 
des portões,  tres  na  fachada  anterior,  tres  na 
posterior,  e dois  lateraes.  E’  dividido  em  gran- 
de numero  de  logares,  que  correm  ao  longo  das 
paredes.  Ao  centro  erguem  se  as  mesas  para'a 
venda  do  peixe.  Foi  inaugurado  em  1 de  ianeiro 
de  1882. 

Lisboa  (^J/tserícíirrfia  de).  V.  Misericórdia. 

Lisboa  ( Moiraria  de ).  V.  Moiraria. 

Lisboa  (Monumentos  de).  V.  Lisboa  (Pra- 
ças de). 

Lisboa  (Muralhas  de).  V.  n'este  vol.  pag.  231 

Lisboa  (Museus  de).  V.  nos  seus  titulos  ou  em 
Museu. 


I Lisboa  (Observatórios  de).  V.  Observatório. 

I Lisboa  (Paços  rcaes  de/ 

Paço  d' Ajuda.  V.  Portugal,  vol.  i,  pag  110. 

Paço  da  Alcaçova.  V.  Portugal,  vol.  i,  pag.  lõü. 
^^Paço  d' Alcantara.  V.  Portugal,  vol.  i,  pag. 

Paço  de  Belem.  V.  Portugal,  vol.  ii,  pag.  260. 

^Paço  da  Bemposta.  V.  Portugal,  vol.  ü,  pag. 

j Paço  de  Knxobregas,  ou  de  Xabregas.  Estava 
contiguo  ao  convento  da  .Madre  de  Deus.  Foi  fun- 
dado pela  rainha  D.  Lconor,  mulher  de  D.  João 
i II,  que  também  foi  a fundadora  do  referido  con- 
vento, onde  passou  os  últimos  annos  da  sua  vi- 
da, e ali  falKceu.  Residiram  depois  n’este  paço, 
por  varias  vezes,  D.  João  III,  a rainha  D.  Ca- 
tharina,  sua  mulher,  e el-rei  D.  Sebastião.  D. 
João  IV,  a pedido  de  sua  mulher,  D.  Luiza  de 
Gusmão,  doou  este  palacio  á condessa  de  Unhão, 
camareira-mór  da  rainha.  Extinguindo-se  o ra- 
mo primogênito  da  casa  de  Unhão,  passou  esta 
para  os  marquezes  de  Niza,  que  entrando  na  sua 
j posse,  no  século  xvnr,  reconstruiram  completa- 
j mente  o palacio.  A falta  de  reparos  e o abando- 
no  concorreram  para  que  este  sumptuoso  pala- 
I cio  se  arruinasse,  e o aterro  do  caminho  de  fer- 
I ro  do  norte  e leste  também  o prejudicou  bastan- 
j te,  tiraudo-lhe  grande  parte  da  vista  que  tinha 
j para  o rio  Tejo,  e collocando  o n’uma  rua  baixa, 
que  muito  o desfeou.  O ultimo  marquez  de  Niza, 
I D.  Domingos  da  Gama,  o vendeu  a um  particu- 
I lar,  0 qual  o vendeu  depois  ao  governo  para 
! n’elle  se  fundar  o actual  asylo  de  D.  Maria  Pia 
I Paço  das  Escolas  Geraes.  Pertenceu  ao  infan- 
I te  D.  Henrique,  o grande  navegador,  sendo  en- 
I tão  conhecido  pelos  paços  do  infante.  Estava  si- 
tuado a S.  Vicente  de  Fóra,  no  local,  que  depois 
I se  chamou  Escolas  Geraes,  nome  que  ainda  con- 
j serva.  D.  Henrique  o doou  á Universidade,  em 
j 1431,  juntamente  com  umas  casas  e terreno,  que 
ficavam  contíguos  ao  palacio,  e que  elle  depois 
comprou  a D.  Álvaro  de  Castro,  por  400  dobras 
de  bom  ouro,  e 44 panos  de  Castella,  segundo  diz 
Pinho  Lral,  no  vol.  iv  do  Portugal  Antigo  e Mo- 
derno, a pag.  129,  accrcscentando  em  nota:  «N’a- 
quelle  tempo  havia  dobras  de  ouro  francez  e de 
outras  nações,  feitas  de  ouro  com  muita  liga;  por 
isso  nos  contratos  era  preciso  pôr-se  declaração 
de  bom  ouro,  que  era  o da  moeda  portugueza  e 
hespanhola.»  Como  á Universidade  se  chamava 
então  Escolas  Geraes,  ficou  o paço  do  infante 
desde  então  conhecido  por  este  nome.  Quando 
a Universidade  voltou  para  Coimbra  em  1537,  no 
tempo  de  D.  João  III,  vendeu  aquella  proprie- 
dade a diversos  paiticulares.  Ainda  em  17Ò5  os 
paços  das  Escolas  Geraes  eram  habitados  por  di- 
versos proprietários  e inquilinos,  morando  ali 
também,  no  dia  do  terremoto  de  um  de  novem- 
bro, monsenhor  Amaral,  prelado  daegrejapa- 
triarchal.  O terremoto  arruinou  completameiite 
0 edificio,  sendo  depois  aproveitados  para  cons 
trucções  insignificantes  alguns  lanços  das  pare- 
des que  tinham  ficado  de  pé.  Consta  que  existem 
ainda  algumas  reliquias  do  antigo  palacio,  na 
rua  das  Escolas  Geraes,  no  pateo  dos  Quiatali- 
nhos.  V.  adeante.  Paço  da  Moeda  Velha. 

Paço  dos  Estáos.  V.  Portugal,  vol.  iii,  pag. 
207. 

Paço  da  Moeda  Nova.  V.  Lisboa  {Limoeiro) 
a pag.  356  do  presente  volume. 
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Paço  da  Moeda  Velha,  ou  da  Pedreira.  Edifí- 
cio antiquissimo,  do  qual  já  antes  do  terremoto 
de  1755  nào  havia  vestigios.  Parece  que  era  de 
coDstrucção  arabe,  que  el-rei  D.  Diuiz  recons- 
truiu, ou  que  arrasou  para  n’elle  se  construir  os 
paços  da  Universidade.  Estava  edifícado  no  si- 
tio chamado  p’. imiti vamente  Pedreira,  logar  on- 
de el-rei  D.  Fernando  mandou  depois  construir 
as  Portas  da  Cruz.  Este  palacio  era  da  Corôa,  e 
I).  Diniz  ali  estabeleceu  a Universidade  em  1290, 
que  SC  conservou  até  1308,  anno  em  que  foi  mu- 
dada para  Coimbra.  No  reinado  de  D.  Affonso 
IV  voltou  outra  vez,  em  1338,  para  este  mesmo 
palacio.  Estava  então  servindo  o palacio  de  Ca- 
sa da  Moeda,  e por  isso  se  lhe  ficou  chamando 
Paço  da  Moeda  Velha,  para  se  distinguir  do  da 
Moeda  Nova,  que  era  a actual  cadeia  do  Limoei- 
ro. Conservou-se  a Universidade  n’este  paço  até 
1354,  em  que  tornou  para  Coimbra,  d’onde  veiu 
ainda  para  o referido  palacio  de  Lisboa  em  1377, 
110  reinado  de  D.  Fernando  I,  e ali  esteve  mui- 
tos anuos.  Arruinando  se  o edifício,  andou  a Uni- 
versidade alguns  annos  por  casas  de  aluguer, 
até  que  o infante  D Henrique  que  vivia  em  Sa- 
gres, tendo  conhecimento  d’este  facto,  fez  doa- 
ção á Universidade,  em  1431,  do  seu  palacio  de  ' 
Lisboa,  que  tomou  então  o nome  de  Escolas  Ge- 
raes,  para  onde  se  transferiu  immediatamente  a 
Universidade,  permanecendo  ali  136  annos. 

Paço  das  Necessidades.  Foi  edificação  d'el-rei 
1).  João  V,  assim  como  a quiuta  e a egreja.  N'a- 
quelle  local  existiu  uma  capella,  onde  se  venera- 
va a imagem  de  Nossa  Senhora,  que  tinha  sido 
trazida  da  Ericeira  por  uma  devota,  que  fòra  ali 
refugiar  se  com  seu  marido,  por  ocasião  dater- 
rivel  peste  que  assolou  Lisboa  em  1;99,  e que 
obrigou  muita  gente  a fugir  da  capital.  0 ter- 
reno no  alto  d’Alcantara  onde  se  construira  a 
capella,  fòra  generosamente  oíFerecido  pela  pro- 
prietária, Anna  Gouveia  de  Vasconcellos,  e as 
mais  despezas  para  a edificação,  fôram  feitas  á 
custa  d’esmolas'  de  muitos  devotos,  entre  os 
quaes  figuraram  bastantes  maritimos,  que  se 
constituiram  em  confraria,  com  a invocação  de 
Nossa  Senhora  das  Necessidades  Em  1659  o 
conselheiro  de  estado  de  I).  João  IV,  Pedro  de 
Castilho,  comprou  as  casas  annexas  á capella,  e 
formou  um  templo  mais  vasto;  D.  João  IV,  que 
tinha  grande  devoção  pela  Senhora  das  Necessi- 
dades, enriqueceu  aquelle  templo,  dando  lhe 
objectos  de  subido  valor  e muitos  rendimentos. 
1).  Pedro  II  e a rainha  D.  .Maria  Francisca  Iza- 
bel  de  Saboia,  sua  primeira  mulher,  quando  re- 
sidiam no  paço  d’Alcantara,  visitavam  frequen- 
tes vezes  a egreja  das  Necessidades,  onde  ou- 
viam missa  e faziam  as  suas  orações,  sendo  mui- 
to devotos  da  veneranda  imagem,  e concorriam 
com  esmolas  para  o engrandecimento  do  culto 
divino.  Em  1742,  adoecendo  gravemente  el  rei 
I).  João  V,  no  paço  da  Ribeira,  mandou  vir  este 
monarcha  para  junto  do  seu  leito  a milagrosa 
imagem,  e quando  se  viu  livre  de  perigo  e em 
esperançosa  convalescença,  considerou  as  suas 
melhoras  um  beneficio  da  V'irgem,  e então  cons- 
truiu o magestoso  templo,  que  ainda  existe,  em 
substituição  da  antiga  egreja,  que  já  precisava 
de  bastantes  reparos.  Conservou  o templo  a mes- 
ma invocação  de  Nossa  Senhora  das  Necessida 
des,  e o monarcha  concedeu-lhe  todas  as  honras 
e prerogativas  de  capella  real.  Havia  proximo 
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um  grande  terreno,  de  que  era  proprietário  Bal- 
thazar  Pereira  do  Lago;  D.  João  V comprou 
aquelle  terreno,  e ali  fez  construir  o magnifico 
palacio,  que  hoje  admiramos,  e a quinta  que  lhe 
está  annexa,  edificando  também  um  convento  pa- 
ra os  congregados  de  S.  Filippe  Nery.  (V.  Lis- 
boa, convento  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades). 
Esta  grandiosa  obra  foi  começada  em  1743,  sob 
0 risco  de  Caetano  Thomaz  de  Souza,  e concluiu- 
se  em  1750.  Pouco  depois  de  concluido  o palacio, 
foi  para  ali  habitar  o infante  H.  Manuel,  e mais 
tarde  o infante  D.  Antonio,  ambos  irmãos  de  ü. 
João  V.  O terremoto  de  1755  destruiu  parte  do 
convento,  mas  não  causou  prejuiso  algum  ao  pa- 
lacio nem  á egreja.  No  tempo  de  el  i‘ei  D.  José 
e de  D.  .Maria  I,  serviu  o paço  das  Necessida- 
des para  hospedagem  de  alguns  principes  es- 
trangeiros, que  visitaram  esta  corte  Os  últimos 
que  ali  residiram  fôram  os  filhos  de  Jorge  III, 
dMnglaterra,  o principe  de  Galles,  mais  tarde 
Jorge  iV,  e seus  irmãos.  Quando  se  instituiu  a 
Academia  Real  das  Sciencias,  foi  escolhido  o pa- 
lacio das  Necessidades  para  a sua  installação,  e 
foi  também  ali  que  se  realisaram,  no  grande  sa- 
lão da  bibliothcca,  as  sessões  das  primeiras  eôr- 
tes  extraordinárias  de  1821-  Pela  extineção  das 
ordens  religiosas,  em  1834,  ficou  o convento  dos 
congregados  de  S.  Filippe  Nery  fazendo  parte 
do  palacio.  Depois  das  luetas  civis,  em  1833,  a 
rainha  D.  .Maria  II  escolheu  aquelle  paço  para  a 
sua  residência  habitual,  assim  como  depois  el- 
rei  D.  Pedro  V.  No  paço  das  Necessidades  rea- 
lisaram-se  brilhantes  festas  por  oceasião  dos  dois 
casamentos  de  D.  Maria  II;  da  acclamaçào  de 
D.  Pedro  V e de  D.  Luiz;  do  casamento  de  D. 
Pedro  V e de  suas  irmãs,  as  infantas  D.  Maria 
Anna  e D.  .Vntonia.  Tambera  ali  sc  deram  tristes 
acontecimentos:  a morte  de  D.  Maria  II  em  15 
de  novembro  de  1853;  da  rainha  D.  Estephania, 
mulher  de  D.  Pedro  V,  em  15  de  julho  de  1859; 
do  referido  monarcha  em  11  de  novembro  do 
1861,  e do  infante  D.  Fernando  em  9 do  dito  mez 
e anno.  El-rei  D.  Luiz,  sendo  acclamado  rei,  e 
depois  do  seu  casamento,  escolheu  para  sua  resi- 
sidencia  o paço  d’ Ajuda,  continuando  seu  pae, 
el-rei  D.  Fernando,  sua  mulher,  a sr.*  condes- 
sa d’Edla,  e o infante  1).  Augusto  a viverem  nas 
Necessidades,  fallecendo  ali  el-rei  em  15  de 
dezembro  de  1835,  e o infante  a 26  de  setembro 
de  1889.  D.  Fernando  escolheu  para  seus  apo- 
sentos só  uma  parte  do  palacio.  Na  capella  ha 
boas  pinturas,  de  artistas  nacionaes,  magnificas 
alfaias  e paramentos,  e vasos  sagrados  de  muita 
riqueza,  tornando-se  mais  notável  a celebrada  e 
riquissima  custodia  que  pertenceu  ao  convento 
de  llelem,  no  gosto  gothico  e adornada  de  ri- 
quissimos  diamantes,  mandada  fazer  por  el-rei 
1).  Manuel  do  primeiro  ouro  que  veiu  da  índia 
para  Portugal.  Na  fachada  da  egreja,  sobre  o 
portico,  estão  duas  estatuas  de  S Filippe  Nery 
e do  S.  Francisco  de  Salles,  que  são  trabalhos 
; do  csculptor  italiano  Alexandre  Giusti,  assim 
i como  0 da  estatua  de  S.  Pedro,  que  está  collo- 
I cada  a um  dos  lados  da  porta.  A estatua  de  S. 
Paulo,  que  está  no  outro  lado,  é obra  de  José 
d’.\lmeida,  esculptor  do  século  xvm.  A bibliothe- 
ca  do  paço  das  Necessidades  encerra  livros  an- 
tigos de  muito  valore  manuscriptos  riquíssimos. 
No  jardim  existem  magnificas  estatuas  de  már- 
more, representando  differentes  virtudes,  c tanto 
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no  jardim  como  na  quinta  se  vè  uma  grande  col-  i 
lecçào  de  plantas  exóticas,  uma  vasta  e sum- 
ptuosa estufa,  formosos  lagos,  etc.  Quando  em  ' 
188G  se  realisou  o casamento  de  D.  Carlos,  ainda 
principe  e duque  de  Bragança,  o paço  das  Ne-  ; 
cessidades  foi  completamente  renovado  e guar- 
necido com  muito  gosto  e riqueza,  para  receber 
e h^íspedar  a família  da  priuceza  D.  Amélia,  de- 
pois rainha  de  Portugal,  e outros' principes  es- 
trangeiros, que  vieram  a Lisboa  assistir  ás  bri- 
lhantes festas  que  entào  se  effeituaram.  Depois 
de  residir  por  algum  tempo  no  paço  de  Belem,  i 
el-rei  D.  Carlos  1 resolveu  ir  habitar  no  das 
Necessidades.  O actual  rei  de  Inglaterra,  Eduar-  I 
do  \ II,  quaudo  em  1903  visitou  Lisboa,  e a rai-  I 
uha  Alexandra,  em  lí 05,  hospedaram  seno  pa-  ! 
ço  das  Necessidades.  O aspecto  exterior  do  edi-  j 
licio  é vulgar,  ainda  que  de  architectura  severa.  1 
Entrando  se  pelo  largo  das  Cortes,  assim  chama-  i 
do  por  se  terem  ali  reunido  as  cortes  de  1821,  | 
chega-se  a um  espaçoso  pateo  destinado  para  as 
carruagens  esperarem,  o qual  tem  ao  fundo  um 
arco,  que  passa  por  baixo  dos  terraços  que  cer- 
cam 0 pateo.  Transpondo-se  este  arco  vô  se  uma 
pequena  casa  de  entrada  guarnecida  de  magni 
ficas  cadeiras  de  couro  repregadas,  quadros  apre- 
ciáveis, tendo  nos  ângulos  ricas  talhas  da  Jndia 


I obra  em  vulto  perfeitamente  executada,  e que  es- 
tá quasi  ao  centro  da  sala  em  frente  d'uma  ja- 
nella.  A armadura  que  reveste  este  cavalleiro 
foi  offerecida  a D.  Luiz  I pelo  rei  de  Italia  Vi- 
ctor  .Manuel,  pae  de  sua  magestade  a senhora  D. 
Maria  Pia.  As  paredes  d’esta  sala  estão  guarne- 
cidas com  alguns  quadros  notáveis,  sendo  um  go- 
thico  de  inestimável  valor,  e outros  de  Tony  de 
Bergue  e de  Ilolbein.  Todos  os  mais  objectos 
que  adornam  a sala,  incluindo  bellas  jarras  da 
Índia,  cofres  marchetados,  vasos  cinzelados  em 
metaes,  estofos  e moveis,  completam  harmonica- 
mente  o todo  da  sala  A’  entrada  da  seguinte  sa- 
la estão  duas  figuras  revestidas  de  armaduras 
com  seus  capacetes  e lanças.  Ao  centro  vê-se 
mn  riquíssimo  vaso  de  Sévres,  que  foi  ofFerecido 
por  Napoleão  III  a D.  Pedro  V,  e que  figurou 
na  exposição  de  Paris  de  1855.  Em  toda  a sala 
se  adniiram  quadros  e objectos  d’arte.  A sala  de 
recepção  é denominada  sala  amarella,  por  serem 
amarello  todos  os  estofos.  Nas  paredes  estão  al- 
guns quadros  notáveis,  havendo  dois  ou  tres  dos 
artistas  portuguezes  Metrass  e José  Rodrigues. 
N’esta  sala  ha  dois  contadores  avaliados  em 
10:000  libras;  são  guarnecidos  de  tartaruga  e 
marfim,  com  figuras  douradas;  jarras  da  índia,  de 
Sévres  e do  Japão,  poneheiras,  um  magnifico  re- 
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Passa-se  á sala  d’armas,  ou  sala  de  espera,  onde  j 
se  encontra  uma  grande  collecção  de  armas  de  to- 
das as  épocas  e de  todos  os  paizes,  dispostas 
umas  caprichosamente  em  elegantes  cabides,  ou-  I 
tras  em  panóplias  penduradas  das  paredes,  jun-  ! 
tando-se  a isto  armaduras  completas  euvergadas  ' 
em  manequins,  e um  cavalleiro  da  edade  media  ' 
revestido  de  armadura  c mont<ado  ii’um  cavallo,  I 


logio  do  tempo  de  Luiz  XV,  sobre  um  fogão  da 
mesma  epoca,  etc.  A sala  Saxe  é um  verdadeiro 
museu  de  preciosa  louça  de  Saxe,  disposta  em 
aparadores  de  mármore  e preciosos  armarios  an- 
tigos de  carvalho.  A sala  de  jantar  tem  tree  for- 
niosas  janellas  gothicas,  que  deitam  para  o jar- 
dim. Os  vidros  d’estas  janellas  são  pintados  com 
figuras,  obra  dos  séculos  xiv  e xv.  E’  ricamente 
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guarnecida  esta  sala  de  faianças  antigas  de  gran- 
de belleza  e muito  raras*,  tem  um  magnifico  lava- 
tório de  Sévres,  etc.  A galeria  é verdadeiramen- 
te um  museu  de  pintura,  porque,  a par  dos  qua- 
dros modernos,  encontram-se  quadros  de  quasi 
todas  as  escolas  antigas.  Artistas  nacionaes  e es- 
trangeiros teem  ali  as  suas  obras.  Vêem-se  tam- 
bém esculpturas,  e é assim  que,  a par  de  baixos 
e altos  relevos,  se  admiram  estatuas  e bustos  no- 
táveis que  occupam  a galeria  e as  duas  salas 
annexas.  Na  esculptura  moderna  destaca-se  a es- 
tatua do  líaltimbanco,  obra  do  esculptor  Simões 
d’Almeida.  Os  medalhões,  os  contadores,  as  jar- 
ras, preciosas  esculpturas  em  madeira,  bronzes, 
gravuras,  etc.,  mostram  o que  de  mais  notável  e 
raro  ha  em  artes  A sala  da  bibliotheca  é ames 
ma  que  existia  no  convento,  mas  que  foi  enrique- 
cida e embellezada  por  el-rei  D.  Fernando  com 
a mobilia  custosa,  que  hoje  a guarnece.  Sobre  as 
estantes  vê-se  grande  profusão  de  livros,  onde 
domina  a litteratura  allemã.  Vasos  etruscos,  de 
Sévres,  e outras  obras  d’arte,  assentam  sobre  es- 
tas estantes.  Preciosas  collecções  de  gravuras 
de  diversos  autores  e escolas  estão  dentro  de 
pastas  com  os  competentes  rotulos;  a isto  jun- 
tam-se  os  álbuns,  as  grandes  edições  illustradas, 
obras  raras,  códices  e livros  illuminados  N’um 
pequeno  movei  envidraçado  guardam  so  varias 
preciosidades  archeologicas,  algumas  encontra 
das  em  escavações.  Ha  ainda  n’esta  sala  mais 
exemplares  de  faianças,  azulejos  e cristaes.  A 
sala  do  jogo  6 ricamenie  mobilada,  e ali  se  en- 
contram também  objectos  d'arte,  sobretudo  em 
porcelanas  c em  bronze.  Na  sala  da  musica  exis- 
tem dois  fortes  pianos  de  cauda,  além  d’outros 
instrumentos.  Estes  apontamentos  são  tirados 
d'uma  curiosa  descripção,  que  vem  publicada  a 
pag.  11  do  vol.  IX  do  Oceidente,  anno  de  1886, 
pouco  tempo  depois  da  morte  de  el-rei  O.  Fer- 
nando, e é referente  só  aos  aposentos  que  o rei 
artista  oceupava.  Na  referida  descripção  também 
se  descreve  o quarto  da  cama  de  U.  Fernando, 
onde  se  viam  quadros  de  Miguel  Lupi  e de  Sil- 
va Porto,  esmaltes  de  Limoges,  e sobre  os  élagé- 
res  mil  objectos  artísticos  de  valor;  c o atelier, 
que  oceupava  uma  sala  no  extremo  esquerdo  do 
palacio.  Ali  se  viam  quadros  dos  grandes  mes- 
tres, havendo  entre  elles  um  Rubens  authentico; 
ricos  armarios  de  pau  santo  e carvalho,  onde 
estavam  em  exposição  preciosos  crystaes,  porce- 
lanas, faianças,  incluindo  algumas  raras  da  fa- 
brica do  Rato,  objectos  de  ouro,  prata  e outros 
metacs  artisticamente  trabalhados,  pequenas  ee- 
culpturas  em  marfim,  illuminuras  em  livros  anti- 
gos, miniaturas,  camapheus,  um  sem  numero, 
emfim,  de  objectos  de  valor,  que  seria  difficil 
rnencionar-se.  Viam -se  também  no  atelier  uns 
magníficos  contadores  de  ébano  com  embutidos 
de  marfim  e tartaruga,  constando  estes  embutidos 
de  filetes  e placas  sendo,  principalmente  as  de 
marfim  gravadas  em  preto  representando  caça- 
das, paizagens,  factos  históricos,  e outros  as- 
sumptos. Esta  sala  era  o logar  predilecto  do  rei 
artista,  e n’ella  passava  longas  horas  entregue 
aos  seus  labores  artísticos. 

Paço  Patriarchal.  V.  n’este  vol.  pag.  2?6. 

Paço  da  llibeira.  Foi  construído  por  el  rei  D. 
Manuel.  Querendo  este  monarcha  possuir  uma 
resldencia  condigna  As  prosperidades  e grande- 
zas do  sm  reinado,  mandou  fazer  a grande  praça 
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do  Terreiro  do  Paço  em  terreno  roubado  ao  Te- 
jo, e edificar  o paço  da  Ribeira,  que  deu  o nome 
ao  vasto  terreiro,  que  tem  hoje  a denominação 
de  Praça  do  Commercio,  mas  que  é mais  vulgar- 
mente conhecida  pelo  seu  antigo  nome  de  Terrei- 
ro do  Paço.  A verdadeira  data  da  fundação  d’es- 
ta  residência  real  não  é conhecida,  mas  presu- 
me se  que  fôsse  entre  os  annos  de  1500  a 1505, 
e que  a familia  real  viesse  para  ali  habitar  em 
dezembro  d’este  ultimo  anno.  Comtudo,  as  obras 
do  embellezamento,  parece  que  continuaram  por 
alguns  annos,  porque  os  muitos  materiaes,  fer- 
ramentas, e engenhos  de  construcção  existiam 
ainda  ali  no  verão  de  1509,  como  se  vê  d’um  bar- 
■ racão  que  no  sitio  se  fizera  para  se  guardarem 
todos  esses  utensílios,  que  se  fala  n’um  docu- 
mento do  livro  III  d’el  rei  D.  Manuel,  fl.  42,  exis- 
tente no  cartorio  da  Gamara  Municipal.  Tam- 
bém se  presume  que  trabalhassem  n'esta  cons- 
trucção 0 architecto  e esculptor  Martim  Anues, 
mestre  das  obras  reaes  de  Lisboa,  e Pedro  Nu- 
nes, que  em  1504  substituiu  Martim  Anues,  im- 
possibilitado pela  sua  muito  avançada  edade; 
0 que  não  soffre  duvida,  é ter  ali  trabalhado  o 
mestre  d’obras  João  de  Castilho,  ainda  por  or- 
dem de  D.  Manuel,  e de  seu  filho  D.  João.  Isto 
consta  d’uma  carta  d’este  ultimo  rei,  datada  de 
Almeirim  a 30  de  janeiro  de  1541.  O que  tudo 
demonstra  é que  as  obras  do  paço  da  Ribeira  du- 
raram muito  tempo,  e como  o edificio  estava  col- 
locado  sobre  os  armazéns  aduaneiros  da  Casa  da 
Mina,  o povo  começou  a chamar-lhe  paço  da 
Casa  Mina,  assim  como  tambem  paço  da  Èibei 
ra  D.  João  III  aperfeiçoou  muito  a obra  de  seu 
pae;  deu  á sua  habitação  mais  largueza,  que- 
brou lhe  a monotonia  d’uma  só  face,  aproximou- 
se  do  Tejo,  e tou.ou  assim  posse  iudisputada  e 
<lefinitivado  lanço  Occidental  da  nobre  praça.  No 
topo  do  edificio  viam  se  as  cspheras  manueli- 
nas, que  D.  João  III  conservou  para  memória  do 
fundador.  D.  Manuel  falleceu  no  paço  da  Ribei- 
ra a 13  de  dezembro  de  1521.  No  seu  tempo  oc- 
eupava 0 edificio  parte  do  lado  norte  da  prap, 
onde  hoje  estão  as  repartições  dos  ministérios 
do  reino  e da  justiça.  Filippe  II,  de  Ilespanba, 
assenhoreando-se  de  Portugal,  ali  habitou  tem- 
porariamente quando  visitou  Lisboa  em  1581,  e 
construiu  um  torreão,  que  deitava  sobre  o Tejo, 
pouco  mais  ou  menos,  onde  se  vê  o torreão  proximo 
ao  caes  dos  vapores  do  caminho  de  ferro  do  sul 
e sueste,  feito  A similhança  do  antigo.  Em  12  de 
janeiro  de  1582  falleceu  ali  tambem  o velho  ge- 
neral hespanhol  duque  de  Alba,  D.  Fernando 
Alvares  de  Toledo.  N’aqmille  paço  residiu  o vi- 
ce rei  de  Portugal,  o cardeal  archiduque  Alber- 
to, desde  o verão  de  1583,  em  que  chegou  a 
Lisboa.  Em  1609,  em  carta  regia  de  10  de  mar- 
ço, recommenda  Filippe  III,  de  Hespanha,  e II 
de  Portugal,  A Camara  de  Lisboa,  que  projectan- 
do  vir  breve  ao  reino,  faça  ella  as  obras  que  se 
julgarem  necessárias  no  paço  da  Ribeira,  onde 
tencionava  hospedar-se  o real  hospede;  e como  a 
fazenda  não  podia  com  esses  dispêndios,  a Ca- 
mara havia  de  tomal-os  a si,  tirauos  do  real  do 
vinho  e da  carne  concedido  para  obras  publicas 
em  Lisboa.  U monarcha  castelhano  não  veiu  em 
1609,  como  tencionava,  porém  sim  em  1619.  Man- 
dou então  0 marquez  de  Alemquer,  vice-rei  de 
Portugal,  embellezar  o paço  da  Kibeira  para  a 
recepção  do  regio  visitante.  Em  1610  renovou  se 
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a capella  com  graude  inagoifícencia,  e o seu  pa-  i 
teo  também,  por  ordem  do  marquez  de  Castello 
Kodrigo,  n’e8sa  epoca  vice-rei  do  reino.  No  se-  ' 
culo  XVII  encontram-se  ali  vivendo  altos  func 
cionarios,  e estabelecidos  os  tribunaes.  Em  ju- 
lho de  1633  residia  o vice-rei  D.  João  Manuel, 
arcebispo  de  Lisboa,  o qual  cedeu  o paço  em  ja- 
neiro de  1635  á duqueza  de  Mantua,  que  veiu  a 
Lisboa  como  vice-raiuha,  e que  ainda  ali  se  con 
servava  quando  se  deu  a Restauração  do  primei- 
ro de  dezembro  de  1640.  U.  João  IV  assentou  a 
sua  residência  no  paço  da  Ribeira,  desembarcan-  , 
do  no  Terreiro  do  Paço  em  7 do  referido  mez 
de  dezembro,  e foi  ali  que  se  armou  um  grande 
tablado,  debaixo  das  saeadas,  para  se  proceder  no 
dia  15  ao  cerimonial  da  coroação.  D.  João  V am- 
pliou muito  0 paço  da  Ribeira,  quando  se  tratou 
do  seu  casamento  com  a archiduqueza  D.  Ma- 
ria Anna  d’Austriii.  Fm  14  de  dezembro  dc  1745  ' 


numerosa  familia,  os  irmãos  e filhos  de  el-rei? 
Serve  agora  de  não  pequeno  embellezamento  a 
este  palacio  o baluarte  que  se  construiu  até  á 
praia,  e está  bem  fortificado  e abastecido  de  ar- 
tilharia, e de  todas  as  machinas  precisas.  Tam- 
bém tem  este  paço  um  jardim  delicioso  com  mui- 
tas arvores,  plantas  recendentes  e alamedas  re- 
partidas em  taboleiros  de  varias  côres,  que  são 
um  primor  d’arte.  Tem  demais  uma  capella  com 
numerosa  collegiada,  composta  de  respeitabilís- 
simos ecclesiasticos,  presididos  quasi  sempre  por 
um  bispo.  Fazem-se  aqui  os  divinos  officios,  com 
tal  ordem,  tão  excellente  e variada  musica  vo 
cal  e instrumental,  que,  mais  se  lhe  póde  cha- 
mar uma  cathedral,  que  não  uma  capella  Junto 
ac  real  paço  ha  outros  edificios  de  rara  celebri- 
dade, entre  os  quaes  tem  o primeiro  logar  o ar- 
senal real,  ou  sala  d’armas,  onde  euidadosamente 
se  conservam  todos  os  instrumentos  proprios  da 
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deu-se  ali  um  incêndio,  ardendo  seis  grandes  sa- 
cas e damnificando  outras.  O padre  Duarte  San- 
de  no  seu  livro  Primeira  embaixada  do  Japão  á 
Europa,  em  que  descreve  a cidade  de  Lisboa, 
no  seu  tempo,  em  1584,  falando  d’esta  residên- 
cia real,  diz  que:  «pela  sua  vastidão,  magnificên- 
cia e commodidade  é tão  excellente  que  os  reis 
de  Portugal  costumam  quasi  sempre  habitar 
n’elle.  O seu  terreiro,  junto  ao  mar,  é tão  espa- 
çoso que  oflferece  aos  cavalleiros  e fidalgos  por- 
tuguezes  o mais  bello  sitio  para  passear  e espai- 
recer, especialmente  no  estio,  em  que  pela  ame- 
nidade do  sitio,  pelo  Vento  fresco  do  mar  e pe- 
las regas  quotidianas  de  agua  levada  em  carros 
para  esse  fim,  parece  estar  convidando  a todos 
para  tão  bello  logradouro.  E o que  direi  da  re- 
gia habitação,  dos  seus  porticos,  dos  seus  pa- 
teos,  das  suas  columnatas,  das  suas  varandas  e 
eirados,  das  suas  salas  e aposentos  de  todo  o ge> 
nero  que  costumam  alojar  el-rei,  a rainha  e sua 


arte  da  guerra.  Vêem-se  ali  enormes  peças  de 
artilharia,  fundidas  de  optimos  metaes,  algumas 
das  quaes  fôram  ganhas  aos  inimigos,  nos  cam- 
pos de  batalha,  e,  mostram-se,  como  trophéos  das 
victorias  alcançadas;  outras  fôram  construídas 
á custa  da  real  fazenda,  para  servirem  nas  guer- 
ras. Admiram  se  vários  repartimentos  de  di- 
versas armas;.,  estes,  com  espingardas,  aquelles 
com  hastas,  aqui  espadas,  acolá  toda  a casta  de 
armamentos  pesados  e ligeiros,  de  ataque  e de 
defeza.  Além  estão  bem  figuradas  estatuas  de 
cavalleiros,  armados  de  ponto  em  branco,  monta- 
dos em  cavallos  de  páu,  tão  ao  vivo  affeiçoados, 
que  podem  reputar-se  homens  de  lança  em  pu- 
nho, para  a peleja.  Finalmente,  tão  ricas  em  ar- 
mas são  estas  salas  reaes,  que  ao  menos  nos  an- 
nos  atraz  podiam  armar  e apparelhar  para  a guer- 
ra, um  exercito  de  setenta  mil  homens.»  Este 
arsenal,  obra  de  el-rei  D.  Manuel,  chamava  se 
Armazém  das  armas,  e occupava  o lado  occiden- 
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tel  do  Terreiro  do  Paço,  e depois  d’elle  feito,  c 
em  continuação  d’elle  e de  outros  em  que  se  con- 
tava a Casa  da  índia,  onde  se  guardavam  as 
mercadorias  e especiarias  vindas  do  Oriente,  se 
edificou  por  cima  de  todos  uma  galeria  de  salas 
e quartos  para  aposento  regio,  que  se  ligou  ao 
paço  da  Kibeira  por  um  arco,  que  ficava  onde 
começa  actualmente  a rua  do  Arsenal.  No  vol. 
VI  do  Archivo  Pittoresco,  a pag.  78,  etc.  em  arti- 
go intitulado  Lisboa  em  Í584,  fala  se  ácêrea  d’es 
te  paço,  e do  livro  do  padre  Duarte  Saude.  Na 
Ribeira  Nova,  livro  do  sr.  visconde  de  Castilho 
(^Julio),  encontram  se  muitas  noticias  curiosas 
ácêrea  do  paço  da  Ribeini,  e d’ali  transcreve- 
mos da  pag.  887  a seguinte  descripção  feita  no 
tempo  de  D João  V por  Colmenar,  na  sua  obra 
Description  et  deliees  cTEspagne  et  de  Portugal, 
edição  de  1741,  tomo  iii,  pag.  266:  «Entre  os  me- 
lhores edificios  de  Lisboa  é o mais  notável  o pa- 
lacio  real;  dá  logo  em  cara  a quem  chega  a esta 
capital  pela  banda  (io  Tejo.  Fica  mesmo  á beira 
da  agua,  no  extremo  da  praça  de  que  já  falei 
fTerreiro  do  PaçoJ,  por  modo  que  o Soberano  pô- 
de das  suas  janellas  destruetar  quantos  navios 
entram  ou  sáem.  E’  grande  o paçí,  regular,  e 
magnifico.  Os  aposentos  muito  aceados,  e rica 
mente  aderessados  no  inverno;  de  verão  despen- 
duram-se  todas  as  tapeçarias  Figuram  entre  o.s 
maiores  ornamentos  dos  salões  as  largas  vistas 
sobre  o rio  até  âo  mar.  E’  este  paço  um  edificio 
quadrado,  com  zimborio,  e quatro  torrinhas  ou 
mirantes,  duas  plataformas  de  balaustres,  duas 
galerias  cruzadas  de  cem  passos  de  comprido, 
dois  andares,  e varandas  nas  sacadas.  Não  foi 
assim  de  seu  principio.  Dois  Reis  ou  tres  ali 
trouxeram  obras,  nomeadamente  Filippe  II,  que 
mandou  construir  o grande  torreão  sobre  o Tejo, 
a um  canto  da  praça  Real.  Ha  salões  esplendi 
dos,  taes  como  o dos  Tudescos,  onde  se  reunem 
as  Cortes,  o dos  Conselhos  de  Guerra,  e os  de  vá- 
rios Tribunaes  A capella  do  Rei  fica  n’um  dos  ex 
tremos,  riquissima,  e toda  rutilante  de  ouro  e 
azul.  No  terceiro  andar,  é a livraria  onde  sc 
admira  grande  somma  de  bons  livros,  em  estan- 
tes de  nogueira.  Começou  a o rei  AfiFonso  V,  no 
século  XV.  Ao  entrar  no  recinto  d’este  paço  en- 
contra-se 0 visitante  n’um  pateo  quadrado,  ro- 
deado de  arcadas  onde  os  mercadores  vendem 
artefactos  raros  e preciosos  da  índia  ou  de  ou- 
tras terras  estrangeiras.»  Fr.  Cláudio  da  Con- 
ceição, no  vol.  XI  do  Gabinete  historico,  pag.  375, 
quando  nos  faz  saber  quanto  D.  João  V melho- 
rou 0 palacio,  diz  que  fez  a escada  principal  do 
quarto  da  rainha,  delineada  e executada  pelo  ar 
chitecto  Antonio  Canavarro,  e com  casas  novas 
excellentemente  pintadas,  e ricos  adornos.  Ree- 
dificou outras,  quando  succedeu  atear-se  o fogo 
em . um  dos  quartos  do  mesmo  palacio,  que  eno- 
breceu e estendeu  com  outras  muitxs  obras;  além 
dos  quartos  que  fez  para  o principe  D.  José  em 
1728,  e outros  para  as  suas  neta.s,  por  cima  dos 
armazéns  da  Kibeira  das  Naus,  que  se  acabou  no 
principio  do  anno  de  1745).  Camillo  Castello 
Branco  também  publicou  em  1874,  nas  Noites  de 
insomjiia,  extractos  d’um  manuscripto  que  encon- 
trou, cujo  autor  se  não  declara,  onde  üm  erudito 
do  século  XVIII  consignava  em  termos  minuciosos 
a descripção  do  paço  em  tempo  d’el  rei  D.  José: 
«E’  a mais  detida  descripção  que  ainda  vimos, 
diz  Camillo.  Ouçamos  pois  esse  tal  autor  ano- 
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( nymo,  que  parece  ter  conhecido  de  perto  o edi- 
ficio, e com  os  seus  pormenores  nos  vinga  do  si- 
! lencio  de  outras  testemunhas  oculares.  Segundo 
j tão  bom  informador,  continha  o edificio  dentro 
I em  si  tres  grandes  quadras,  ou  pateos,  com  ga- 
lerias á volta.  A quadra  que  ficava  junto  da 
egreja  patriarchal,  chamada  Pateo  da  Capella, 
era  rodeada  de  arcadas  com  largas  janellas  no 
andar  superior.  Por  baixo  das  arcadas  (como  hoje 
em  Paris  no  Palais-Royal)  abrigavam-se  lojas 
de  tudo  quanto  se  podia  imaginar  precioso,  até 
ouro,  e diamantes.  D’este  pateo  communicava  se 
por  um  vasto  portico  voltado  ao  Sul,  com  outra 
quadra  sobre  o comprido,  não  menos  rodeada  de 
galerias,  e também  com  lojas  ricas,  sobre  essa 
galeria  caiam  as  janellas  do  chamado  quarto  da 
Rainha.  Ao  pé  erguera  el  Rei  D.  João  V a alta 
e,  magestosa  torre  de  mármore,  com  dois  sinos 
para  os  quartos  de  hora,  c outro  timbre  mais 
grave  para  as  horas.  Sobre  a Ribeira  das  Naus 
edificara  o mesmo  Soberano  outra  ala  chamada 
quartos  dos  Infantes,  e terminada  ao  Poente  por 
uma  formosa  varanda,  ou  terrado,  gradeada  de 
\ balaustres  de  mármore  primorosameute  lavrado, 
i sobre  cujos  pilares  se  assentavam,  Je  onde  em 
onde,  vasos  de  jaspe  cheios  de  murta  e flôrcs. 
Tudo  no  mais  apurado  estylo  da  era.  Toda  a fa- 
chada oriental  do  palacio,  isto  é,  a que  dava  so- 
bre 0 Terreiro  do  Paço,  era  oceupada  por  uma 
espaçosissima  galeria,  que  pegava  pelo  lado  do 
Sul  com  o magnifico  pavilhão  denominado  o For 
te,  obra  de  Filippe  1‘erzi,  por  ordem  de  Filippe 
II.  E’  essa  justainente  a galeria  a que  allude  Sou- 
sa (Historia  Genealógica,  tomo  viii,  pag.  IG),  e 
que  partia  do  canto  da  torre  que  fica  da  parte  do 
rio,  até  ao  outro  canto  da  varanda  de  pedraria 
que  fica  da  parte  da  terra  fpalavras  d'ellej 
Diz  mais  o anoiiymo  redactor  do  manuscripto, 
que  se  tinha  delineado  fechar  com  o mesmo  ris- 
co toda  a praça  em  volta,  com  outro  pavilhão 
fronteiro,  no  sitio  da  Alfandega.  Contígua  a este 
lanço  corria  uma  varanda  de  arcos  quedava  ser- 
ventia para  a sala  dos  Tudescos,  hssa  varanda 
de  arcos  era  a mesma  que  Sousa  chamou  ha  pou- 
co varanda  de  pedraria,  e que  apparece  em  to- 
das as  estampas  do  seu  tempo.  A sala  dos  Tudes 
COS  era  o que  é hoje  no  paço  d’el-Rei  a sala  dos 
archeiros,  ou  a primeira  sala,  onde  se  acham  os 
archeiros,  successores  da  antiga  guarda  tudesca, 
ou  allemã,  e que  vei  m em  alas  bater  com  o con- 
to das  alabardas  no  chão,  á entrada  de  cada  vi- 
sitante de  categoria.  Essa  varanda  communicava 
com  outro  quarto  não  menos  magestoso,  com  suas 
galerias,  eirados,  e torreões;  ahi  assistiam  habi- 
tualii.ente  os  Infantes,  irmãos  ou  filhos  dos  Reis, 
e em  1754,  quando  o autor  escrevia,  servia  este 
quarto  de  residência  á Rainha  mãe,  a Senhora 
í D.  Maria  Annade  Áustria.  Havia  ahi  grandes  e 
I preciosas  ante-camaras,  com  tapeçarias  e mo- 
veis inestimáveis  e pinturas  dos  mais  insignes 
autores.  Residia  el-rei  D.  José,  como  alguns  dos 
seus  predecessores,  no  torreão  filippino  chama- 
do do  Forte-,  era  este  torrião  a melhor  habita- 
ção de  todo  0 palacio.  As  suas  ante  camaras,  sa- 
las, e gabinetes,  encerram  o mais  precioso  que 
i pôde  a terra  dar,  porque  as  tapeçarias  de  ouro, 
prata,  velludo,  damasco  e outras  sedas,  quadros 
I de  admiráveis  pinturas,  e toda  a mobilia,  dão  a 
i conhecer  a soberania  da  .Magestade  que  o oceupa. 

' A casa  dos  Embaixadores  é a melhor  da  Euro- 
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pa.  Ficava  no  segundo  andar  do  torreào.  N’este  | 
palacio  ha  uma  notável  Bibliotheca,  constante  | 
de  muitas  casas  de  livros,  com  manuscriptos,  os 
mais  raros;  e,  sem  duvida,  se  estivesse  em  or 
dem,  como  as  bibliothecas  do  Vaticano,  e d’el- 
Rei  de  França,  e da  Sorbcna,  não  lhes  seria  in- 
ferior, para  o que  muito  concorreu  a curiosa 
applicação  e magnifica  despeza  do  senhor  Rei  P 
João  V,  mandando  comprar  fóra  consideráveis 
collecções.  Para  o lado  do  rio  tem  este  palacio 
um  bello  jardim  com  grande  eirado,  com  viveiro 
abundante  de  todo  o genero  de  aves  raras,  es- 
pecialmente pombas  e rolas  de  varias  castas.  Não 
se  póde  dar  mais  aprazivel  espectáculo  no  mun- 
do que  a vista  d’este  jardim  sobre  o mar.  O se 
nhor  Rei  D.  João  V accrescentou  outro  quarto 
a este  palacio;  é o que  fica  no  largo  da  Patriar- 
chal,  e corre  até  ao  theatro  da  Opera.  Consta 
este  augusto  edificio  de  vários  corpos  c muitas 
galerias,  todas  de  apuradissima  arte,  obra  do  fa- 
moso architecto  Frederico  (^Frederico  Ludovi- 
cey,  em  que  os  mármores  apostam  duração  com 
a eternidade.  Dois  lanços  d’este  quarto  abrem 
para  o largo  da  Patriarchal,  e em  meio  de  cada 
um  avulta  um  portico  grandioso,  levantado  em 
grossas  columnas  marmóreas,  com  capiteis  co- 
rinthios  excellentemente  folheados.  Todo  o res 
tante  d’este  primoroso  edificio  é feito  de  poli- 
dissima  cantaria,  com  formosos  lavores  e rema 
tes,  com  oculos  romanos  na  cimalha,  que  lhe  dão 
graça  e belleza.  O saguão  que  vae  do  largo  da 
Patriarchal,  e atravessa  este  quarto  para  a Cam 
painha,  é a melhor  peça  de  arte  d’esta  Cidade, 
porque  as  quatro  columnas  de  jaspe  que  tem  na 
frente  de  duas  escadas  lateraes,  são  perfeitíssi- 
mas no  trabalho  dos  lavores.»  O theatro  da  Ope- 
ra foi  edificado  logo  depois  de  1750,  por  el  rei 
D.  José,  110  torreão  da  Casa  da  índia.  Ahi  can- 
taram artistas  italianos,  mandados  vir  de  pro- 
posito.  O theatro  era,  porém,  provisorio.  Foi  em 
1753,  sob  o desenho  do  architecto  italiano  João 
Carlos  Bibiena,  ou  Bibiani,  que  o referido  mo- 
narcha  mandou  levantar  um  theatro  novo,  no  ou- 
tro extremo  do  paço,  para  o lado  onde  é hoje  a 
rua  do  Arsenal.  N’esse  mesmo  anno  foi  inaugu- 
rado em  grande  gala.  Bibiena  mandou  vir  de  Ita- 
lia  0 architecto  e pintor  decorador  Diogo  Azzo- 
linipara  o auxiliar  nas  pinturas  e scenographias 
do  theatro  Real  da  Opera.  O terremoto  de  1755, 
e 0 incêndio  que  se  lhe  seguiu,  arrasou  comple- 
tamente todas  estas  grandezas,  reduzindo  todo  o 
edificio  do  paço  da  Ribeira,  theatro  e patriarchal, 
a um  montão  de  ruinas  de  impossível  reconstru- 
cção. 

Paço  de  Santo  Eloy.  Foi  mandado  construir 
já  no  reinado  de  D.  Manuel,  pela  rainha  D.  Leo- 
nor,  pouco  depois  do  fallecimento  de  seu  mari- 
do, el-rei  D.  João  II,  e para  ali  foi  habitar.  Fi- 
cava este  palacio  proximo  do  convento  de  Santo 
Eloy,  para  cuja  egreja  a fundadora  mandou  fazer 
um  passadiço,  onde  tinha  uma  tribuna  reservada. 
Parece  que  existiu  este  paço  no  sitio  em  que  se 
vô  hoje  um  palacete  sobre  o Arco  das  Damas  o 
rua  do  mesmo  nome. 

Paço  de  Santos  o Velho.  Junto  á egreja  paro- 
chial  de  Santos  existia  um  paço  real,  onde  se  edi- 
ficara no  tempo  de  D.  Sancho  I um  convento,  em 
que  residiram  até  ao  reinado  de  D.  João  II  as 
commendadeiras  da  ordem  de  S.  Thiago.  Este  mo- 
narcha  construiu  o mosteiro,  que  ainda  hoje  exis- 


te, que  se  ficou  chamando  de  Santos  o-Novo,p?i,- 
ra  onde  transferiu  as  commendadeiras.  A antiga 
egreja  constituiu-se  em  parochia,  como  actual- 
mente  se  conserva,  e o convento  ficou  desoccu- 
pado.  Fernão  Lourenço,  que  D.  João  II  havia 
nomeado  em  1486  thesoureiro  e feitor  da  Casa  da 
Mina,  nomeação  que  I).  Manuel  confirmou  em 
1496,  vendo  o convento  que  se  erguia  antiquado 
e alteroso  á beira  da  agua,  adeante  dos  olive- 
dos  e vinhaes  da  Boa  Vista,  casa  que  estava  en- 
tão solitaria  pela  saida  das  commendadeiras, 
pensou  em  adquirir  aquella  vivenda  que  apezar 
da  sua  austeridade,  elle  sendo  homem  de  fortu- 
na, reedificaria,  podendo  transformai-a  n’um  pa- 
lacio, rodeando-o  de  flores  e verdura.  Mas  pare- 
ce que  Fernão  Lourenço,  para  satisfazer  o seu 
desejo,  se  entendeu  com  as  religiosas,  e só  hou- 
ve 0 mosteiro  por  aforamento,  ou  de  aluguer  por 
longuíssimo  praso,  ou  por  alguma  outra  fórma, 
porque  as  commendadeiras,  apezar  da  sua  trans- 
ferencia para  Santos  o-Novo,  nunca  perderam 
0 direito  de  proprietárias.  El  rei  D.  Manuel, 
n’urn  dos  passeios  que  costumava  dar  no  Tejo, 
reparou  de  longe  n'aquelle  moderno  palacio,  re- 
cortado de  corocheus,  e brilhante  de  azulejos  e 
mármores,  conservando  para  maior  seducção, 
n’esta  phase  profana  o quer  que  fosse  de  claus- 
tral,  entre  os  verdejantes  arvoredos  e jardins 
aprazíveis,  com  que  Fernão  Lourenço  embelle- 
zara  o seu  palacio.  0 monarçha  ficou  surprehen- 
dido,  e conseguiu  tomar  aquella  importantíssima 
vivenda  por  aluguer,  ou  por  empréstimo,  e ali 
habitou  poi  vezes,  fixando  ali  a sua  residência 
do  verão.  A cerca  do  antigo  convento  transfor- 
mado agora  em  palacio,  oceupava  também  o ter- 
reno onde  depois  do  terremoto  de  1755  se  assen- 
tou a actual  calçada  do  Marquez  de  Abrantes, 
que  na  sua  primitiva  se  chamou  calçada  do  Con- 
de de  Villa  Nova  Em  1.501  recebeu  D.  Manuel 
n’este  palacio  em  audiência  solemne  a embaixa- 
da veneziana  que  veiu  a Portugal  pedir  auxilio 
para  a guerra  contra  os  turcos.  O monarçha  não 
resistiu  ao  desejo  ardente,  que  sempre  o anima- 
ra, de  vir  a ser  proprietário  d’aquella  encanta- 
da habitação,  e alcançou  a suspirada  posse  por 
tentadoras  propostas  que  mandou  fazer  a Fernão 
Lourenço.  Diz  Damião  de  Goes,  na  Chronica 
d'el  rei  D.  Manuel,  parte  I,  cap.  xxxv,  referindo- 
se  a Fernão  Lourenço,  que  do  seu  fundou  de  no- 
vo os  paços  por  escàibo  de  bens  da  Coroa  que  lhe 
deu.  Na  Torre  do  Tombo,  segundo  a Ribeira  de 
Lisboa,  do  sr.  visconde  de  Castilho,  pag.  597. 
existe  um  documento  importante,  que  é a carta 
do  26  de  outubro  de  1501,  em  que  o monarçha 
concede  a Fernão  Lourenço,  nos  termos  mais 
honrosos,  os  senhorios  de  Gestaçô  e Penajoia. 
Ficou  então  o palacio  ehamado  Paço  de  Santos, 
tendo  hasteado  no  torreão  principal  a vistosa  ban- 
deira branca  de  damasco  de  ouro,  adornada  com 
a cruz  de  Christo  em  setim  escarlate,  com  cor- 
dões de  ouro  e hastea  dourada.  E’  esta  a descri- 
pção  da  bandeira  de  D.  Manuel,  feita  por  Gas- 
par Correia,  nas  Lendas  da  índia,  tomo  i,  pag. 
532  D.  João  III  também  habitou  o paço  de  San- 
tos, e ali  recebeu  em  janeiro  de  1522  o embaixador 
do  imperador  Carlos  V.  No  reinado  de  D.  Sebas- 
tião também  a côrtc  ali  habitava  por  vezes.  Em 
1574  determinou  este  monarçha  reedificar  a 
egreja  de  Santos-o-Velho,  mas  até  março  de  1578 
ainda  se  não  haviam  começado  os  trabalhos, 
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por  haver  duvidas,  pendentes  de  pleito  na  Casa 
da  Suppiicaçào,  por  desaccordo  entre  as  autori- 
dades ecclesiasticas,  os  desembargadores,  e as 
justiças.  Essas  desavenças  afinal  acabaram,  mas 
D.  Sebastião  não  teve  ensejo  para  realisar  are- 
edificação  que  projectava,  o que  veiu  a efifeituar 
o cardeal-rei  D.  Henrique.  Depois  da  morte  de 
D.  Sebastião  as  commendadeiras  de  Santos  con- 
sideravam se  na  posse  legitimado  paço,  que  es- 
tava então  deshabitado,  obtiveram  licença  para 
0 venderem,  e o comprou  por  10:000  cruzados  D. 
Luiz  de  Lencastre,  commendador-mór  da  ordem 
de  Aviz,  3.®  filho  do  duque  D.  Jorge.  O cardeal- 
rei  D.  Henrique,  governador  e perpetuo  admi- 
nistrador da^  ordem  de  S.  Thiago,  concedeu  em 
20  de  maio  de  '1579  ao  mosteiro  do  Santos,  de 
que  era  então  commendadeira  D.  Anna  de  Len- 
castre, novas  rendas  e immunidades,  e sete  dias 
antes  de  morrer,  ainda  lhe  concedeu  novas  rega- 
lias, em  carta  de  23  de  janeiro  de  1580.  Quanto 
á venda  do  palacio  e seus  pertences  a D.  Luiz 
de  Lencastre,  tendo  faltado,  segundo  se  apurou 
a clausula  do  consentimento  do  grão  mestre  da 
ordem,  que  era  o rei,  annulou  o contrato  D.  Ma- 
nuel de  Seabra,  bispo  deão  da  capella  real,  quan- 
do em  1593  fez  uma  visitação  por  ordem  do  rei 
D.  Filippe.  ao  mosteiro  de  Santos.  Alguns  annos 
antes  de  fallecer,  a commendadeira  D.  Anna  de 
Lencastre,  filha  de  D.  Luiz  de  Lencastres,  obteve 
que  lhe  fôsse  nomeada  por  coadjutora  e futura 
successora  sua  prima  D.  Beatriz  de  Lencastre, 
irmã  do  duque  de  Aveiro.  Os  Lencastre  não  de- 
sistiam da  compra  do  antigo  palacio,  e queriam 
ter  por  seu  lado  a commendadeira,  para  se  apro- 
veitarem da  sua  influente  posição.  N’uma  carta 
de  28  de  junho  de  1629  menciona  se  que  a com- 
mendadeira D.  Brites  de  Lencastre  pedira  licen- 
ça para  a venda  das  casas  de  Sa7itos-o  Velho  e 
outras  particulares  tocantes  áquelle  convento.  A 
venda  era  tratada  d’esta  vez  com  D.  Francisco 
Luiz  de  Lencastre,  filho  do  já  citado  D.  Luiz,  e 
0 rei  Filippe,  na  referida  carta  de  23  de  junho, 
ordenava  que  a venda  se  rfPeituasse,  na  fórma 
apontada  pela  Mesa  da  Consciência,  para  que  as- 
sim se  pudesse  depôr  o cuidado,  que  dava  o 
receio  da  ruina  do  mosteiro  velho.  Esta  indica- 
ção mostra  claramente  que  tanto  o convento  co- 
mo as  casas  do  velho  paço  de  Santos,  contiguo, 
ameaçavam  ruina.  D.  Francisco  de  Lencastre 
quiz  comprar  isso  tudo,  que,  segundo  disse,  tinha 
já  pertencido  temporariamente  a seu  pae.  D. 
Francisco  Luiz  de  Lencastre  era  um  dos  fidalgos 
que  tinham  adherido  á usurpação  hespanhola 
Os  Lencastres  habitaram  n’aquelle  palacio  por 
muitos  annos,  e ali  deram  sumptuosas  festas.  De- 
pois do  terremoto  de  1755,  habitava  o palacio  o 
conde  de  Villa  Nova,  e por  isso,  quando  na  ree- 
dificação  da  cidade,  vendo-se  que  a rua  da  Es- 
perança era  pequena  para  o transito,  se  abriu 
a calçada,  se  lhe  deu  o nome  de  Conde  de 
Villa  Nova,  que  é,  como  já  dissémos,  a actual  cal- 
çada do  Marquez  de  Abrantes.  Moraram  no  seu 
palacio  os  Lencastres,  um  dos  ramos  da  descen 
dencia  do  duque  de  D.  Jorge,  condes  de  Figuei- 
ró,  depois  condes  de  V.  Nova  de  Portimão,  e por 
fim  marcjuezes  de  Fontes,  e depois  de  Abrantes, 
pela  extineção  da  linha  primogênita  dos  Almei- 
das, condes  de  Abrantes,  ficando  a varonia  sen- 
do Lencastre.  A familiados  marquezes  de  Abran- 
tes deixou  de  habitar  n’aquelle  palacio,  e em 
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1840  arrendou-o  á imperatiiz,  viuva  de  D.  Pe- 
dro IV;  0 arrendamento  findavaem  1847,  mas  a au- 
gusta inquilina  ausentou  se  um  pouco  antes,  por 
causa  d’uma  viagem  que  fez  á Allemanha.  Em 
1848  voltou  a residir  ali  o marquez  D.  José  Ma- 
ria da  Piedade  de  Lencastre,  que  estava  então 
de  posse  da  casa.  Em  1853  babitou  uma  parte 
do  palacio  a infanta  D.  Anna  de  Jesus  Maria 
com  seu  marido  o marquez  de  Loulé,  que  depois 
foi  elevado  a duque  do  mesmo  titulo.  Em  setem- 
bro de  1870  arrendou  o palacio  ao  ministro  de 
França,  conde  Armand,  e desde  então  ali  se  tem 
conservado  a legação  franceza.  O palacio,  que  na 
sua  primitiva,  e ainda  por  séculos  se  conservou 
á beira  mar,  está  hoje  em  considerável  distan- 
cia, pelo  actual  aterro  da  Boa  Vista. 

Paço  de  S.  Bartholomeu.  Estava  contiguo  á 
muralha  do  castello  de  S.  Jorge,  mas  fóra  d’ella, 
para  Este.  Ficava  também  proximo  da  egreja  pa- 
rochial  de  S.  Bartholomeu,  com  a qual  communi- 
cava  por  um  passadiço.  Foi  mandado  construir 
por  D.  Aflfonso  III,  o primeiro  monarcha  que  es- 
tabeleceu a sua  côrte  em  Lisboa.  N’este  paço 
morreu  o fundador  e nasceu  seu  filho,  el-rei  D. 
Diniz,  que  aqui  residiu  até  se  construir  o paço 
da  Alcaçova  no  castello.  Este  soberano  o doou 
a seu  neto  D.  João  Afifonso,  filho  do  seu  filho  bas- 
tardo D.  Afifonso  Sanches,  passando  desde  então 
a ser  propriedade  particular.  O terremoto  de 
1755  arrasou  completamente  o paço  de  S.  Bar- 
tholomeu, e na  reconstrucção  de  Lisboa  ficou 
transformado  em  um  largo  o que  era  paço,  e em 
umas  propriedades  o que  fôra  a egreja. 

Paço  de  S.  Christovão.  No  largo  de  S.  Christo- 
vão,  fazendo  esquina  para  a rua  do  Regedor,  ain- 
da hoje  se  vê  um  elegante  palacio,  onde  n’outro 
tempo  existiu  o paço  de  S.  Christovão.  Segundo 
diz  Ruy  de  Pina,  na  Chronica  de  D.  Affonso  V, 
pertenceu  aquella  real  residência  a D.  Álvaro, 
filho  do  2.®  duque  de  Bragança,  D.  Fernando.  D. 
Álvaro  foi  chanceller  de  Portugal  e regedor  das 
justiças,  cargo  que  deu  origem  ao  nome  de  Pe- 
gedor,  que  se  dá  ainda  á rua  que  fica  junta  ao 
palacio.  Posteriormente  pertencen  o paço  de  S. 
Christovão  aos  condes  de  Aveiras  e marquezes 
de  Vagos,  e parece  que  ainda  hoje  pertence  a 
estes  fidalgos.  No  tempo  de  D.  João  V foi  um 
dos  condes  de  Aveiras  quem  mandou  reedificar 
0 palacio,  construindo-se  então  completamente 
a fachada  principal.  O terremoto  de  1755  arrui- 
nou muito  o edificio,  o qual  se  reparou  em  parte, 
ficando  o resto  em  ruinas,  onde  depois  se  orga- 
nisaram  casas  para  habitação  de  pessoas  pobres. 
O paço  de  S.  Christovão  tornou-se  notável,  por 
ter  ali  residido  a infanta  D.  Leonor,  filha  de  D. 
Duarte  e irmã  de  D.  Affonso  V,  desde  o seu  ca- 
samento com  0 imperador  d’Allemanha,  Frederi- 
co III,  até  á partida  para  os  seus  novos  estados. 
Ruy  de  Pina,  na  Chronica  já  citada,  diz  que  o 
casamento,  que  em  Lisboa  foi  feito  por  procura- 
ção, se  realisou  na  capella  do  pajo  de  S.  Cbisto- 
vão,  mas  alguns  historiadores  dizem  que  foi  no 
da  Alcaçova,  e outros  coutam  ter  sido  na  sé. 
Por  essa  oceasião  houve  esplendidas  festas,  tan- 
to no  paço  da  Alcaçova  como  no  de  S.  Christo- 
vão. A infanta  D.  Leonor,  depois  imperatriz 
d’Allemanha,  foi  conduzida  para  S.  Christovão 
montada  n’um  soberbo  palafrem,  acompaiihan- 
do-a  el  rei  D,  Affonso  V,  e a rainha,  os  quaes 
cavalgavam  a seu  lado,  com  as  infantas  e iufan- 
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tcs,  0 inarqiiez  de  Valença,  prelados,  e os  em- 
baixadores allemães.  Âs  restantes  pessoas  que 
compunham  o numerosíssimo  séquito,  pagens  e 
criados,  seguiam  a pé.  Chegando  o cortejo  ao  lar- 
go de  S.  Christovão,  entrou  pelo  nmplo  portal 
para  o grande  pateo  que  ficava  ao  centro  do  edi- 
ficio,  e ali  se  apearam  os  principes.  A real  comi- 
tiva subiu  para  o palacio  e se  dirigiu  à sala  do 
throno,  tomando  cada  qual  o logar  que  lhe  com- 
petia nas  solemuidades  da  corte.  D.  Aflfonso  V 
conduziu  sua  irmã  ao  throno,  sentando  elle  e a 
rainha  sua  esposa  aos  lados  do  solio.  Seguiu-se 
grande  baile  em  que  tomaram  parte  os  infantes 
e os  fidalgos.  As  festas  tiveram  de  se  addiar  em 
consequência  de  adoecerem  com  febres  os  em- 
baixadores allemães,  e ainda  depois  d’elles  se 
restabelecerem,  houve  novo  addiamento,  e n’es- 
te  intervallo  a imperatriz  resolveu  viajar  pelo 
reino  em  companhia  dos  embaixadores.  Regres- 
sando a Lisboa,  deu-se  então  principio  aos  es- 
plendidos festejos  no  dia  13  de  outubro  de  1451; 
0 casamento  realisara  se  a 9 de  agosto  d’aquelle 
anno.  D.  Afibnso  V,  a rainha  e mais  a real  fami- 
lia  vieram  buscar  a imperatriz  para  a conduzirem 
ao  paço  da  Alcaçova,  onde  se  realisou  um  sum- 
ptuoso sarau.  As  festas  duraram  oito  dias,  e d’el- 
las  vem  publicada  uma  curiosa  descripção  no 
vol.  IV  do  Archivo  Pittoresco,  a pag.  319.  No 
dia  25  de  outubro  embarcou  a imperatriz  acom- 
paniiada  da  sua  real  familia,  dos  embaixadores 
e mais  pessoas  da  corte.  Antes  do  embarque  ha- 
via-se celebrado  um  solemne  Te-Deum  na  sé. 

Lisboa  (Palacios  de).  Existiram  n'esta  cidade 
importantes  palacios,  como  os  dos  duques  de  Bra- 
gança, na  rua,  que  hoje  tem  o nome  de  Antonio 
Maria  Cardoso  (V.  adeante).  O do  marquez  de 
Marialva,  no  local  onde  se  vê  actualmente  a pra- 
ça de  Luiz  de  Camões,  e que  o terremoto  de 
1755  completamente  arrazou  (V.  Lisboa,  Bairro 
Alto).  O do  conde  de  Soure,  na  rua  da  Rosa  até 
ao  Alto  do  Longo.  O dos  marquezes  de  Alegrete,  no 
largo  da  Moiraria,  que  foi  construido  no  século 
xvu  pelos  condes  de  Villar  Maior,  sobre  um  lan- 
ço da  muralha  da  cêrca  de  D.  Fernando,  e sobre 
a porta  da  Moiraria;  depois  d’aquelle  fidalgo  ser 
elevado  ao  titulo  de  marquez  de  Alegrete,  ficou- 
se  chamando  á porta  da  Moiraria  Arco  do  mar- 
quez de  Alegrete,  e ainda  hoje  ali  existe  a rua 
com  esse  titulo.  O palacio  da  Annunciada,  dos 
condes  da  Ericeira  (y.  Annunciada,  vol.  I do 
Portugal,  pag.  591^.  Defronte  da  alameda  de  S. 
Pedro  d’Alcantara  o palacio  do  marquez  de  San- 
ta Iria  e do  conde  d' Alva.  O palacio  do  Corte  Real 
(V.  adeante),  etc.  Existem  actualmente,  entre  ou- 
tros os  seguintes:  o dos  srs.  duques  de  Palmella, 
na  rua  da  Escola  Polytechnica,  onde  residem  es- 
tes illustres  fidalgos,  e o do  largo  do  Calhariz, 
de  que  também  são  proprietários.  N’este  largo 
ha  também  o palacio  dos  condes  do  Sobral,  onde 
está  installada  a administração  da  Caixa  Geral  dos 
Depo sitos;  o dos  srs.  condes  de  Azambuja,  e o 
que  faz  esquina  para  a rua  das  Chagas,  que,  se- 
gundo consta,  pertenceu  a Lazaro  Leitão  Ara- 
nha, e onde  morava  em  1755  o embaixador  fran- 
cez,  marquez  de  Baschi;  nos  annos  de  1870  a 
1872  também  ali  residiu  o ministro  hespanhol 
Fernandez  de  los  Rios.  A S.  Pedro  d’Alcantara, 
defronte  da  calçada  da  Gloria,  o palacio  que  foi 
solar  dos  Andradas,  antigos  senhores  da  Villa 
Nova  d’Andrada,  onde  se  formou  depois  o Bairro 


Alto(V.  u’estc  vol.  pag.  232).  O que  fica  mesmo 
I em  frente  da  alameda,  que  pertenceu  a Bernar- 
I dino  Ludovice,  architecto  da  basilica  de  Mafra. 

I Palacio  dos  condes  d'Obidos,  á rocha  ainda  hoje 
conhecida  por  este  nome,  o qual  foi  construido 
j por  aquelles  fidalgos  no  século  xvii;  a casa  dos 
! condes  d’Obidos  passou  para  a dos  condes  de  Sa- 
I bugal;  em  1874  foi  este  palacio  vendido  em  pra- 
! ça  a um  particular  por  12;0ü0í000  réis;  el-rei  D. 

; Luiz  obteve  que  o comprador  lh'o  cedesse  pelo 
mesmo  preço,  e deu- o a uma  irmã  do  conde  de 
^ Sabugal,  dama  do  Paço,  voltando  d’esta  fórma  a 
’ ser  propriedade  da  mesma  familia.  Palacio  dos 
Condes  de  Olhão,  na  rua  da  Rosa,  no  Cunhal  das 
I Bolas,  tendo  a principal  entrada  no  cimo  da  rua 
[ da  Luz  Soriano,  onde  está  o Asylo  S.  Luiz,  dos 
francezes;  este  palacio  tambrm  era  conhecido 
' pelo  nome  de  Pilatos,  segundo  a tradição,  foi 
I edificado  por  um  judeu  muito  rico,  que  pretendia 
figurar  pomos  de  ouro  no  cunhal  do  seu  palacio;  o 
judeu  chamava  se,  ou  tinha  alcunha  de  Pilatos, no- 
me que  ficou  ao  palacio;  o edificio  passou  a outra 
familia,  que  o instituiu  em  vineulo,  e depois  pe- 
lo casamento  com  a herdeira  d’este  morgado, 
passou  á casa  dos  marquezes  de  Olhão.  Palacio 
do  marquez  de  Abrantes,  na  calçada  do  mesmo  ti- 
tulo; vasto  edificio,  com  jardim  para  o sul,  onde 
hoje  está  a legação  franceza.  Foi  aqui  o antigo 
paço  de  Santos  (W.  n’este  vol.  pag.  367).  Pala- 
cio do  marquez  de  Pombal,  ás  Janellas  Verdes, 
onde  se  installou  o Museu  de  Bellas  Artes;  ali  vi- 
veu muitos  annos,  e fal.,  a imperatriz  D.  Maria 
Amélia,  viuva  de  D.  Pedro  IV.  Na  rua  Formosa, 
o palacio  pertencente  aos  antepassados  do  refe- 
rido marquez,  é vastissimo,  e tem  annexa  uma 
boa  quinta  com  seu  jardim;  foi  n’este  palacio 
que  nasceu  aquelle  grande  estadista  em  13  de 
maio  de  1699.  Na  mesma  rua  existe  o palacio  que 
pertenceu  aos  viscondes  de  Lançada,  onde  hoje 
estão  estabelecidos  os  escriptorios  e typographia 
do  Século.  Palacio  dos  Condes  d' Almada,  no  largo 
de  S.  Domingos,  onde  actualmente  está  o quar- 
tel general  da  1.*  divisão  militar;  este  palacio  é 
celebre  pelas  suas  gloriosas  recordações;  era  seu 
proprietário  em  1640  D.  Antão  d’ Almada,  um 
dos  heroes  da  guerra  da  restauração  da  noss^a  in- 
dependência; era  n’este  palacio,  n’um  pavilhão  do 
jardim,  que  D.  Antão  d’Almada  e os  outros  con- 
jurados faziam  as  suas  reuniões  quando  tratavan» 
da  conjuração  de  1 de  dezembro.  Para  memorm 
do  feliz  exito  da  conjuração  mandou  D Antão 
desenhar  em  azulejos  no  referido  pavilhão,  os 
retratos  dos  conjurados,  e mandou  erigir  em  fren- 
te do  palacio,  que  deita  para  as  escadinhas  da 
Barroca,  e sobre  o telhado,  duas  memórias  do 
! dia  1.®  de  dezembro  de  1640;  eram  duas  torrinhas 
I ameiadas,  construidas  de  tijolos.  (V.  1.®  vol.  do 
! Portugal,  pag.  217,  artigo  de  D.  Antão  d'Alma- 
''  da ).  Palacio  dos  marquezes  Je  Ficalho,  na  rua  de 
I Luz  Soriano.  Palacio  dos  marquezes  de  Olhão,  ao 
I Calhariz,  que  hoje  pertence  á sr.*  condessa  de 
Castro  Marim;  n’este  palacio  esteve  o Correio 
Geral  durante  99  annos;  depois  de  se  proceder 
a importantes  obras,  o palacio  ficou  em  propor- 
ções para  se  alugar  a diflFerentes  inquilinos  e 
actualmente  ali  vivem  varias  familias,  e está  es- 
tabelecida a administração  e recebedoria  do  3.® 
bairro.  Na  rua  da  Barroca,  o palacio  que  perten- 
ceu á fallecida  baroneza  d' Almeida.  Palacio  de 
; Galvão  Mexia,  na  rua  dos  Mouros  hoje  transfor- 
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mado  em  elegante  propriedade.  O de  Jacotne 
Itatton,  na  rua  Formosa,  que  foi  depois  do  barào 
d'Alcochete.  Palacio  dos  Kebeüos.  de  que  o falle- 
cido  marquez  de  Vallada  era  proprietário,  na 
travessa  da  Queimada,  e actualmente  é uma  im- 
portante propriedade,  estando  n’uma  das  partes 
estabelecidos  os  esoiptorios  e typograpbia  do 
Diário  Illustrado.  O de  Gaspar  José  Vianna,  na 
rua  das  Chagas,  onde  em  tempos  esteve  a Socie- 
dade de  Geographia,  a legaçào  liespanhola,  e foi 
também  alguns  anuos  habitação  do  sr.  marquez 
da  Foz.  Na  rua  das  Chagas,  esquina  da  rua  da 
Horta  Secca,  o palacio  que  foi  do  capitalista 
Manuel  Antonio  da  Fonseca,  conhecido  pelo  Mon- 
te Christo.  Na  rua  da  Horta  Secca,  esquina  da 
rua  da  Emenda,  onde  esteve  ha  talvez  50  annos 
0 Club  Lisboneiise,  reunião  dos  nossos  principaes 
aristocratas,  deputados, e banqueiros;  ali  se  effei- 
tuaram  brilhantes  concertos  e bailes;  o Club 
Lisbonense  mudou  depois  para  o largo  do  Car- 
mo, no  palacio  onde  actualmente  existe  o Lyceu; 
o referido  palacio  pertenceu  mais  tarde  ao  vis- 
conde de  Condeixa,  que  depois  o vendeu  a uma  | 
senhora  brazileira,  viuva;  esta  senhora  passou 
a segundas  núpcias  com  o sr.  Joaquim  Ferreira 
Gonçalves.  Palacio  das  Cortes  fV.  Lisboa,  con- 
vento de  <S'.  Bento  da  Saude).  Palacio  do  marquez 
de  Ponte  <íe  /vtma,  situado  junto  á egreja  paro- 
chial  de  S.  Lourenço,  que  pertence  hoje  ao  sr. 
marquez  de  Castello  Melhor;  o pateo  de  entrada 
tem  magnificos  azulejos  de  Pereira  Junior.  Pala- 
cio dos  condes  emarquezesda  Ribeira.  Y.  Jun- 
queira. Palacio  do  conde  de  Redondo,  a Santa 
Martha.  Palacio  Murça,  na  calçada  do  Combro,  | 
esquina  da  travessa  de  André  Valente,  onde  tem  ; 
a entrada;  pertenceu  aos  condes  de  Murça,  e é ] 
agora  propriedade  dos  srs.  condes  de  Arnoso;  es- 
tá ali  estabelecido  o Lyceu  Polytechnico.  Palacio  \ 
Minas,  que  foi  dos  marquezes  d’este  titulo;  é si-  j 
tuado  defronte  do  jardim  das  Albertas,  e estão  : 
ali  estabelecidas  as  repartições  de  fazenda  e a 
administração  do  4.®  bairro.  Palacio  do  conde  de  | 
Mesquitella,  situado  na  calçada  do  Combro,  á es- 
quina da  travessa  do  Alcaide.  Ali  residiu  e lalle-  ! 
ccu  o conde  de  Vlesquitella,  mais  tarde  elevado 
a duque  de  Albuquerque,  e um  dos  seus  ante-  ; 
passados,  Antonio  de  Sousa  de  Macedo,  que  foi  i 
embaixador  em  Inglaterra,  achando-se  em  Lon-  j 
dres  quando  Carlos  I foi  decapitado;  foi  também 
secretario  de  estado  d’el-rei  D.  Affonso  VI;  | 
n’aquelle  edibeio  está  hoje  installada  a Escola 
Preparatória  Marquez  de  Pombal.  Palacio  da  1 
Flôr  da  Murta,  na  rua  do  Poço  dos  Negros,  es-  ! 
quina  da  rua  de  S.  Bento;  pertenceu  aos  morga- 
dos da  Flôr  da  Murta;  estão  n’elle,  estabelecidas 
as  officinas  da  casa  de  machinas  Street.  Palacio 
do  conde  de  Ceia,  na  rua  da  Escola  Polytechnica, 
esquiua  da  rua  do  Arco,  a S.  Mr-mede;  pertence 
aos  herdeiros  da  viscondessa  de  S Thiago  de 
Cayolla.  Palacio  dos  marquezes  de  Lavradio',  no 
campo  de  Santa  Clara;  foi  mandado  construir 
pelo  primeiro  patriarcha  de  Lísnoa,  para  seu  so-  ' 
briuho  1).  Antonio  de  Almeida  Soares  e Portu- 
gal, 4.”  conde  de  Avintes,  que  foi  o l.®  maVquez 
de  Lavradio.  Palacio  do  conde  de  Cabral,  no  lar- 
go do  Poço  Novo.  Palacio  C ibedo,  na  rua  de 
Eduardo  Coelho,  em  frente  do  edi&cio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias.  Palacio  Barcdlinhns, 
que  fica  em  frente  da  rua  Garrett;  foi  do  viscon- 
de do  Ouguella,  e estão  hoje  ali  estabelecidos  os 
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Grandes  Armazenado  Chiado.  Palacio  dos  condes 
das  Alcaçovas,  na  rua  da  Cruz  dos  Poyaes  de  S. 
Bento,  ao  princípio  da  rua  de  S.  Marçal.  0 pala- 
cio do  largo  de  S.  Roque,  esquina  da  travessada 
Queimada,  foi  fundado  por  Gaspar  de  Brito 
Freire,  e pertenceu  mais  tarde  ao  capitalista 
Bartholomeu  dos  Martyres  Dias  e Sousa,  sogro 
do  fallecido  conde  de  Thomar,  a quem  o palacio 
ultimamente  pertencia;  no  segundo  andar  este- 
ve alguns  annos  a Escola  Acadêmica,  antes  da 
sua  mudança  para  a calçada  dc  Duque,  e actual- 
mente estão  em  toda  a propriedade  as  reparti- 
ções do  Conselho  Administrativo  dos  Caminhos 
de  Ferro  do  Estado.  O palacio  dos  condes  da 
Anadia  fica  na  rua  de  S.  João  dos  Bemeasados, 
ás  Amoreiras. 

Palacio  dos  duques  de  Bragança.  Era  gran- 
dioso, e oceupava  quasi  todo  o lado  do  Este  da 
rua  do  Thesou’0  Velho,  hoje  de  Antonio  Maria 
Cardoso,  toda  a actual  rua  do  duque  de  Bragan- 
ça, 0 lado  do  Oeste  do  largo  do  Picadeiro,  e to- 
do 0 hotel  de  Bragança  Foi  fundado  por  D.  Nu- 
no  Alvares  Pereira.  Seu  genro,  D.  Affonso,  con- 
de de  Barcellos  e 1.®  duque  de  Bragança,  o au- 
ginentou  e melhorou  muito,  e os  seus  successores 
tanto  0 engrandeceram  que  ficou  sendo  o pala- 
cio mais  vasto  de  Lisboa.  A residência  habitual 
dos  duques  de  Bragança  era  em  Villa  Viposa, 
onde  tinham  o seu  solar  e a sua  côrte  principes- 
ca A Lisboa  vinham  unicamente  visitar  a famí- 
lia real,  ou  por  oceasião  de  grandes  festas  pu- 
blicas. Sendo  acclamado  D.  João  II,  8.®  duque  de 
Bragança,  4®  do  nome,  como  rei  de  Portugal, 
vieram  para  este  palacio  os  archi vos,  joias,  bai- 
xellas,  e mais  riquezas  dos  paços  de  Villa  Viço- 
sa. Preferindo  D.  João  IV  para  sua  resideucia  o 
paço  da  Ribeira,  ficou  este  palacio  servindo  de 
casa  do  thesouro  dos  duques  de  Bragança,  e 
d’este  facto  se  deu  áquella  rua  o nome  de  The- 
souro por  ser  ali  a entrada  principal  do  palacio. 
D.  João  V 0 reconstruiu  de  tal  maneira,  que  o fez 
perder  o seu  aspecto  primitivo.  Este  monarcha 
instituiu  n’aquelle  palacio,  em  8 de  dezembro  de 
1720,  a Academia  Real  de  Historia  Portugueza, 
a qual  esteve  ali  funccionando  até  1731,  na  mes- 
ma sala,  onde  por  algumas  vezes  se  reuniram  os 
conspiradores  de  1640.  O terremoto  de  1755  e o 
incêndio  ,que  se  lhe  seguiu,  reduziram  quasi  to- 
do 0 palacio  a ruinas,  perdendo-se  joias  e alfaias 
de  subido  valor,  e importantíssimos  documentos 
do  archivo.  Não  se  tratou  nunca  de  se  recons- 
truir 0 edifício,  e n'aquellas  ruinas  se  construi- 
ram vários  casebres,  em  que  vivia  muita  gente 
pobre,  servindo  também  por  vezes  de  couto  a 
criminosos  Em  1811  um  grande  incêndio  arra- 
sou tudo  completamente,  e desde  então  é cjue  se 
começaram  a edificar  as  propriedades  magnificas, 
que  existem  agora. 

Palacio  do  Côrte  Real.  Estava  situado  ao  Cor- 
po Santo,  e parece  que  foi  o seu  fundador  Vas- 
que  Annes  Côrte  Real,  védor  d’el-rei  D.  Manuel. 
Uma  sua  descendente,  D.  Margarida  Côrte  Real, 
casou  com  D.  Christovão  de  Moura,  p rtuguez 
que  se  tornou  valido  de  Filippe  II,  e opressor 
dos  seus  compatriotas  durante  a usurpação  fi- 
lippina.  O monarcha  castelhano  o agraciou  com 
0 titulo  de  conde  de  Castello  Rodrigo,  titulo  que 
seu  filho,  Filippe  II,  de  P rtugal,  elevou  ao  de 
marquez.  Com  o casamento,  ficou  D.  Christovão 
de  Moura  possuidor  do  palacio  do  Côrte  Real.  O 
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valido  de  Filippe  de  Castella,  porém,  achou 
aquella  residência  muito  mesquinha,  e traçou  o 
vasto  plano  d’um  opulento  palacio,  que  fôsse  di- 
gna habitaçào  do  elevado  cargo  que  elle  erer- 
cia  na  côrte  castelhana.  Na  obr.a  de  Coelho  Gas- 
co,  intitulada  Origem  e antiguidades  de  Lisboa, 
que  se  não  imprimiu,  mas  existe  manuscripta 
uma  copia  iia  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
lê  se  a íl.  293  c seguintes,  ácerca  d'este  palacio, 
que  viera  a ter  em  Lisboa  o primeiro  logar  na 
magestade,  ficou  competindo  com  as  principaet 
casas  da  Europa,  e declarava  bem  o alto  espiri- 
to do  prudente  marquez  de  Castello  Rodrigo.  O 
palacio  ficava,  como  dissémos,  ao  Corpo  Santo, 
tendo  ura  passadiço  para  o paço  da  Ribeira,  e 
occupava,  pouco  mais  ou  menos,  o local  onde  se 
vêem  hoje  as  officinas  do  arsenal  da  marinha. 
Compunha-se  de  quatro  lanços  com  uma  quadra, 
ou  pateo,  ao  centro,  formando  quatro  frentes, 
deitando  a do  sul  para  o Tejo,  a do  nascente 
para  a Ribeira  das  Naus,  ado  poente  para  a rua 
chamada  do  Côrte  Real,  e a do  norte  para  o lar- 
go do  Corpo  Santo.  Em  cada  um  dos  quatro  cantos 
via  se  um  torreão,  tendo  os  do  lado  do  Tejo  uns 
terraços  ou  varandas,  d’onde  se  gozava  urn  lin-'^ 
do  ponto  de  vista.  No  inti  rvallo,  entre  os  ter 
raços,  havia  um  jardim.  O palacio  tinha  lojas  e 
dois  andares,  com  longas  filas  de  nove  sacadas 
nobres,  além  das  dos  torreões.  Entre  salas  e ou- 
tros quartos,  contava  185  aposent.  s.  Sobre  a 
porta  da  entrada  principal  estavam  esculpidos 
em  mármore,  e dominando  o largo  do  Corpo 
Santo,  as  armas  de  Moura  e Côrte  Real  em  duas 
palas,  assentes  na  Cruz  de  Calatrava,  ordem  de 
que  o marquez  D.  Christovão  era  mestre.  Para 
0 lado  do  nascente  seguia  se  um  terreno  onde 
estava  o picadeiro,  a cavallariça,  o palheiro,  e 
outras  dependencias;  esse  terreno  occupava  tod  . 

0 comprimento  da  frente  oriental  do  palacio  até 
confinar  com  a Ribeira  das  Naus,  havendo  uma 
estreita  serventia,  que  isolava  do  terreno  o cor- 
po do  palacio.  Por  baixo  do  passadiço,  que  dis- 
sémos existir  para  o paço  da  Ri'  eira,  ficava  a 
entrada  da  rua  do  Côrte  Real  para  o largo  do 
Corpo  Santo.  Julga  se  que  esta  edificação  corne- 
ou em  1585.  Em  15  de  março  de  1642,  D.  João 
V decretou  a confiscação  de  todos  os  bens  que 
0 marquez  de  Castello  Rodrigo  possui.r  cm  Por- 
tugal, em  que  se  contavam  a quinta  de  Queluz  e 
0 palacio  do  Corpo  Santo.  Em  17  de  agosto  de 
1654  concedeu  o referiao  monarcha  estas  duas 
importantes  propriedades  a seu  filho,  o infante 
D.  Pedro,  que  mais  tarde  veiu  a ser  rei,  sejun- 
do  de  nome.  Em  1662,  desde  10  até  13  de  março, 
esteve  hospedado  no  palaeio  do  Cô  te  Real  o 
conde  de  Sandwich,  embaixador  inglez,  nomeado 
para  acompanhar  a Londres  a infanta  D Catha- 
rina,  filha  de  D.  João  IV,  que  casou  com  o rei 
Carlos  II  de  Inglaterra.  Ainda  n’esse  anno,  em 
4 de  junho,  tendo  o infante  D.  Pedro  completado 
14  anuos,  sua  inãc,  a rainha  regente  D.  Luiza  de 
Gusmão,  lhe  permittiu  que  tivesse  casa  áparte, 
para  viver  independente,  indo  habitar  o seu  pa- 
lacio  do  Côrte  Real.  D.  Pedro  continuou  ali  ha- 
bitando durante  a sua  regencia,  na  impossibili- 
dade do  irmão,  I).  Affonso  VI,  e ainda  depois 
de  j4  ser  acclamado.  Terminada  a guerra  com  a 
Hnspanha  e publicadas  as  pazes  em  1668,  foi  o 
palaeio  do  Côrte  Real  restituido  á descendencia 
dos  seus  antigos  possuidores.  Eram  então  os 


descendentes  es  principes  l*ios  de  Saboia,  mar- 
quezes  de  Castello  Rodrigo  em  Castella,  mas  a 
familia  real  portugueza  continuou  de  posse  do 
palacio,  pagando  de  renda  aos  proprietários 
5.000  cruzados  N’aquelle  sumptuoso  palacio  ha- 
via embarque  facil  n’um  caes  a meio  do  jardim; 
ali  embarcou  a 11  de  agosto  de  1681,  em  grande 
I gala,  n’um  riquissimo  bergantim,  D.  Pedro  II, 
quando  foi  a bordo  do  hiate  inglez  que  conduzia 
I sua  segunda  esposa,  a nova  rainha  ü.  Maria  8o- 
phia.  O desembarque  dos  noivos  foi  n’uma  ponte 
construida  sobre  a Casa  da  índia,  d’onde  se  com- 
municava  ao  pateo  da  capella.  Por  ali  seguiu  a 
pé  o cortejo  nupcial.  N’aquelle  palacio  nasceram 
todos  os  filhos  de  D.  Pedro  II,  e falleceu  a rai- 
I rha  D.  .Maria  Sophia  Izabel  de  Neuburgo  em  27 
de  dezembro  de  16 '3.  Em  1702  recebeu  D.  Pe- 
I dro  II  no  palacio  do  Côrte  Real,  em  audiência. 


boia  Moura  Côrte  Real  S;  inola  e La  Cerda,  mar- 
quez de  Castello  Rodrigo  e Almacer,,  duque  de 
Rochera,  grande  de  Hespanha  de  primeira  clas- 
se, senhor  dos  morgados  dos  Côrtes  Reaes  e dos 
Mouras,  vendeu  esta  residência  histórica  e prin- 
cipesca, mas  para  elle  completameute  inútil,  per 
um  juro  real  de  5:000  cruzados  annuaes  ao  in- 
fante D.  Pedro,  irmão  de  el-rei  D.  José,  e de- 
pois D.  Pedro  III  pelo  seu  casamento  com  1). 
Maria  I,  sua  sobrinha.  0 novo  proprietário  re- 
I solveu  ir  para  ali  habitar,  e mandou  logi  proce- 
der a grandes  obras  de  adornos  e aperfeiçoa- 
mento.s,  mas,  n’csse  mesmo  anno  de  1751,  pegou 
fogo  n’uma  sala  onde  os  pintores  preparavam 
eólias  e tintas.  O fogo  foi  lavrando  surdamente, 
e só  se  deu  por  elle  ás  7 horas,  quando  já  tinha 
invadido  até  á primeira  sala  dos  porteiros  da 
canoa.  Foi  tal  a violência  do  sinistro,  que  em 
quatro  horas  arderana  todas  as  salas  e quartos, 
e os  quatro  torreões  dos  cantos,  ficando  só  livre 
as  duas  formosas  varandas,  que  saiam  do  pala- 
cio para  o rio,  e as  casas  que  havia  por  baixo 
com  algumas  cavallariças.  Assim  o conta  fr. 
Cláudio  da  Conceição,  no  Gabinete  historico,  to- 
mo XII,  pag.  64,  accrescentaudo  que  vários  crea- 
dos  da  Casa  Real,  que  residiam  no  palaeio,  per- 
deram muito  do  que  possuiarn,  e que  teria  sido 
total  a perda  se  não  viessem  em  seu  auxilio  as 
tripulações  das  naus  inglezas  então  surtas  no 
Tejo.  Pareee  que  os  estragos  se  repararam,  pelo 
menos  em  parte  do  edifieio,  porque  em  1755, 
quando  se  deu  o terremoto  de  um  de  novembro, 
estava  ali  estabelecido  o Tribunal  da  Casa  do 
Infantado.  O terremoto  destruiu  eompletamente 
0 edifieio,  que  nunca  mais  se  reconstruiu. 

Palacio  dos  marquezes  de  Castello  Melhor.  Per- 
tence actualmente  ao  sr.  marquez  da  Foz.  Está 
situado  na  Avenida  da  Liberdade.  O antigo  pa- 
lacio e solar  dos  Vasconcellos,  depois  condes,  e 
por  fim  marquezes  de  Castello  Melhor,  occupava 
antes  do  terremoto  de  1755,  todo  o espaço  que 
fica  entre  a rua  dos  Condes  e a rua  do  Jardim- 
do  Regedor.  Foi  destruido  pelo  terremoto,  e 
nunca  mais  se  reedificou.  Construiram  se  depois 
n’aquelle  local  diversas  propriedades  particula- 
res, que  ficaram  sendo  foreiras  aos  referidos  fi- 
' dalgos.  Os  condes  da  Castanheira  possuiarn  um 
^ palacio  á esquina  da  calçada  da  Gloria,  que  o 
i conde  de  Castello  Melhor,  escrivão  da  puridade 
I e valido  de  D.  Affonso  VI,  eomproii  em  praça  no 
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anno  de  1666.  A rainha  de  Inglaterra,  D.  Ca- 
tharina,  viuva  de  Carlos  11  e falha  de  el-rei  D. 
Joào  IV,  attendendo  aos  serviços  que  o conde 
lhe  prestára,  deu-lhe  1:000  libras  esterlinas  de 
pensão  annual,  por  espaço  de  tres  annos,  um  an- 
nel  de  brilhantes  que  valia  12:000  cruzados,  e 
uma  joia  que  lhe  offereceu  em  nome  de  seu  cu 
nhado  Jacob  II,  de  Inglaterra,  avaliada  em  9:000 
cruzados.  Tudo  lhe  foi  dado  por  uma  carta,  es- 
cripta  em  latim,  datada  de  23  de  setembro  de 
1685,  a qual  tem  o retrato  da  rainha  D.  Catha- 
rina  cm  miniatura,  no  alto  da  primeira  lauda  do 
pergaminho,  que  dizem  conservar-se  cuidadosa- 
mente no  archivo  da  casa.  O conde  applicou  es- 
tas 3:000  libras  em  augmentar  e melhorar  o ve- 
lho palacio  que  comprara.  U jardim  deitava  para 
uma  horta,  chamada  da  Mancebia,  que  o conde 
comprou,  bem  como  outras  que  existiam  n’aquclle 
sitio,  chamado  então  Valverde,  e que  lhe  custa- 
ram para  cima  de  20:000  cruzados.  Depois  de 
se  ter  assim  ampliado  esta  nobre  residência,  o 
conde  instituiu-a  em  morgado  no  anno  de  1V03 
A carta  de  D.  Catharina  foi  copiada  como  um 
documento  honrosissimo,  na  escriptura  da  insti 
tuição  do  vinculo,  que  tomou  o titulo  de  morga 
do  de  Santa  Catharina,  para  perpetuar  a memo 
ria  do  agradecimento  á rainha  que  o tinha  gra 
tiiicado  tão  generosamente.  O annel  e a joia  fí 
caram  também  vinculados  no  mesmo  morgado 
Na  referida  escriptura,  o conde  enumerava  to- 
dos os  serviços  que  prestára  a Portugal  nos  di 
versos  cargos  que  até  então  exercera,  dizendo 
também,  que  da  sua  familia  procediam  os  ho 
meus  que  se  acharam  nas  tres  oceasiões  de 
maior  perigo  de  que  resava  a nossa  historia: 
Egas  Moníz,  em  tempo  de  D.  Affonso  I;  Mem 
Kodrigues  de  Vasconcellos,  no  de  D.  João  1;  e 
elle,  no  de  D.  Aãbnso  VI.  Por  morte  do  conde  de 
Castello  Melhor,  o seu  successor  comprou  a er- 
mida de  Nossa  Senhora  da  Pureza,  que  esfavana 
parte  opposra  da  calçada,  ao  norte,  á esquina  da 
rua  da  Gloria.  O palacio  commuuicava  com  a er- 
mida por  um  passadiço  que  atravessava  a calça- 
da da  Gloria.  Na  verga  d’uma  janella  do  passa- 
diço pertencente  á ermida,  lia-se: 

ESTA  CAPEl.LA  e’  DE  NOfSA  SENHOKA  DA  PCREZA 
DO  AMOK  DE  DEUS,  FEITA  EM  JULHO  DE  158.5, 

E AOORA  RENOVADA  PELO  P.  ANTONIO  DE 
CASTII.HO,  EU  ABRIL  DE  1692. 

Na  sobreverga  tinha  esta  inscripção: 

ESTA  ERMIDA  HE  DO  CONDE  DE  CASTELLO 

UELnOR  ANNO  DE  1720. 

Confórme  dissémos,  o antigo  palacio  d'estes 
nobres  fidalgos  ficou  completamente  arrasado 
pelo  terremoto  de  1755.  No  anno  de  1765,  por 
indemnisação  do  monopolio  do  sabão  preto,  que 
tinha  a casa  de  Castello  Melhor  em  Lisboa,  e 
dos  fornos  de  pào  de  poia,  na  ilha  da  Madeira, 
que  passaram  a ser  dominio  da  Corôa,  o 4.®  con- 
de, José  de  Vasconcellos  e Sousa,  foi  elevado  ao 
titulo  de  maiquez  de  juro  e herdade,  e teve  a 
concessão  de  muitos  bens  de  raiz  e padrões  de 
juros  reaes,  assim  como  uma  grande  parte  da 
cêrea  da  casa  de  S.  Itoque,  que  fòra  dos  jesuitas, 
com  cujo  terreno  o novo  marquez  engrandeceu  a 
sua  propriedade.  Planeou  então  construir  um 
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grande  palacio,  encarregando  do  projecto  o ar- 
chitecto  italiano  Francisco  Xavier  Fabri,  um 
dos  que  fizera  a planta  do  palacio  d’ Ajuda.  Pa- 
rece que  a obra  se  principiou  em  1777.  As  ma- 
deiras empregadas  vieram  do  Brazil,  mandadas 
por  Luiz  de  Vasconcellos  e tousa,  um  dos  últi- 
mos vice-reis  d’aquelle  estado.  Emquanto  dura- 
ram as  obras,  o marquez  foi  residir  com  sua  fa- 
milia para  o antigo  palacio  dos  condes  de  Cas- 
tanheira.  Depois  de  concluído  o novo  palacio, 
que  ficou  o edificio  magestoso  que  hoje  existe,  o 
antigo  foi  demolido,  e no  sitio  que  oceupava, 
construiram  se  boas  propriedades.  Segundo  o 
risco  de  Fabri,  o palacio  devia  ter  mais  outro 
andar,  também  de  sacadas,  com  um  zimborio  ao 
centro,  e um  torreão  em  cada  extremidade,  mas 
alterou-se  o plano,  n’esta  parte,  tirando  se-lhe  o 
segundo  andar,  em  consequência  do  mau  cfiFeito 


Palacio  Fuz 


que  faria  tão  grande  altura,  sendo  muito  estrei- 
I ta  a rua  Occidental  do  Passeio  Publico,  em  que 
então  estava  collocado  o palacio.  As  obras  esti- 
I veram  paradas  durante  40  annos,  até  que,  em 
j 1845,  0 4 ® marquez,  Antonio  de  Vasconcellos  e 
J Sousa,  lhe  deu  um  grande  impulso,  deixando  por 
sua  morte,  succedida  em  1858,  quasi  concluídas 
as  obras  de  canteiro,  e muito  adeantadas  nas  ou- 
tras artes.  No  mesmo  anno  do  1858,  estando  já 
eoncluida  a capella  do  palacio,  foi  demolida  a 
antiga  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Pureza, 
passando  para  ali  o Sacramento,  bem  como  as 
imagens  e mais  objectos.  A sagração  e dedica- 
ção da  nova  capella  foi  feita  em  27  de  junho 
I d'csse  anno,  com  a maior  pompa  e magnificên- 
cia. (V.  Lisboa,  Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Pu- 
] reza).  Na  quinta  do  palacio  fundou-se  um  thea- 
! tro  e um  circo,  juntamente  com  uma  esplanada, 
debaixo  do  titulo  de  Recreios  Lisboneuses,  ou 
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Recreios  W hythoine.  Era  este  o nome  d’um  dos 
primeiros  palhaços  que  havia  tido  o antigo  Cir- 
co de  Price,  na  calçada  do  Salitre,  e que  se  tor- 
nou empresário  d’esta  nova  casa  de  espectáculos, 
de  que  se  formou  uma  companhia.  Quando  se 
tratou  de  construir  a estação  central  do  Cami- 
nho de  Ferro,  foi  demolido  o theatro  e o circo, 
ficando  desde  então  o palacio  pertencendo  ao  sr. 
marquez  da  Foz.  Era  uma  residência  principes- 
ca, onde  se  reuniam  numerosas  e preciosissimas 
obras  d’arte.  O sr.  marquez  da  Foz  mandou  res- 
taurar todo  0 palacio,  sendo  encarregado  d’essc 
trabalho  o fallecido  entalhador  Leandro  Braga. 
Se  a sua  fama  artistica  não  estivesse  já  de  ha 
muito  estabelecida,  bastavam  os  trabalhos  que 
executou  n'este  sumptuoso  palacio,  para  lhe  dar  ! 
os  créditos  de  artista  distincto.  A entrada  era 
imponente;  viam  se  ali  salas  de  grande  valor, 
tauto  pela  decoração,  como  pelo  mobiliário,  pre- 
ciosidades e quadros  dos  mais  afamados  autore.o; 
a sala  de  Luiz  XVI,  a de  baile,  a do  bilhar,  a 
da  bibliotheca,  todas  as  salas  emfiii.,  eram  um  ! 
complexo  de  riqueza  Em  1901,  porém,  o sr.  mar-  | 
quez  da  Foz  resolveu  vender  em  leilão  tudo  j 
quanto  encerrava  aquella  deslumbrante  e riquis-  ' 
sima  residência,  e na  verdade  esse  leilão  sc  | 
realisou  durante  muitos  dias.  Hoje  está  estabe-  I 
lecido  no  primeiro  andar  do  edifício  um  anima-  j 
tographo,  e parece  que  se  projecta  ali  collocar 
outro;  em  baixo  vêem  se  diversas  e importantes  ' 
lojas. 

Ushoa,  (Paídheon  nacional  de).  V.  Delem.  Está  j 
estabelecido  no  edifício  dosMernnymos,  onde  se  ' 


cinzas  dos  grandes  homens  portuguezes  falleci- 
, dos  depois  de  ü4  de  agosto  de  1820,  e que  só  o 
I corpo  legislativo  concederia  as  honras  do  Pan- 
, theon;  que  nenhum  cidadão  poderia  leceber  es- 
j sas  honras  senão  quatro  annos  depois  da  sua 
I morte,  e que  só  o referido  corpo  legislativo  de- 
cretava as  excepçòes  a favor  dos  grandes  ho- 
j mens  mortos  antes  de  24  de  agosto  de  1820. 

I "Lishoa,  (Pantheon  reaZ  Acha-se  estabele- 
cido no  claustro  da  egreja  de  S.  Vicente  de  Fó- 
ra.  V.  neste  vol.  a pag.  27S. 

Lisboa  (Passeios  de).  V.  Jardins  e Praças. 

Lisboa  (Pateo  da  Comedia).  Antigo  theatro, 
assim  denominado,  que  existiu  no  .«itio  chamado 
das  Fangas  da  Farinha,  junto  ao  palacio  do  se- 
nhor de  Bárhacena,  onde  hoje  se  vê  o largo  da 
Boa  Hora,  no  fim  da  rua  Nova  do  Almada.  Foi 
fundado  por  D.  João  Hiranço  e Luiz  de  Castro 
em  1619,  por  oceasião  das  festas  com  que  em 
Lisboa  foi  recebido  Filippe  III.  O pateo  da 
Comedia  foi  doado  pelo  citado  senhor  de  Bar- 
bacena,  em  1633,  a fr.  Domingos  do  hosarío 
para  ali  estabelecer  um  hospicio  de  religiosos. 
Nos  camarotes  orgauisaram  se  cellas,  armando- 
se  no  proprio  palco  a capella-mór  da  regra.  V. 
Lisboa  ( Conoento  do  Corpo  Santo). 

Lisboa  (Penitenciaria  Central  de).  Já  eram 
antigas  cm  França  as  prisões  chamadas  Peniten- 
ciarias, cujo  systema  de  construcção  é o isola- 
mento entre  os  presos,  tendo  por  fim  a sua  regene- 
ração pelo  trabalho,  quando  nas  principaes  nações 
da  Europa  se  introduziram  as  penitenciarias,  dan- 
do os  mais  satisfatórios  resultados,  reconhecen- 


Penitenciaria  Central  de  Lisboa 


encontram  os  restos  de  Alexandre  Herculano,  í 
Almeida  Garrett,  Camões,  João  de  Deus  e Vas-  I 
CO  da  Gama.  Foi  o decreto  de  26  de  setembro  de  I 
1836  que  determinou  o estabelecimento  de  um  j 
pantheon  em  Portugal,  ordenando  que  um  dos  i 
edificios  nacienaes  fosse  destinado  a receber  as  J 
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do-se  praticamente  serem  indispensáveis,  sobre- 
tudo nos  paizes  em  que  a pena  de  morte  está  le- 
galmeute  abolida.  Em  Portugal,  por  muitos  an- 
nos reclamaram  este  melhoramento  os  homens 
competentes,  o que  resolveu  o governo  a pensar 
sériamente  n’este  emprehendimento  de  tão  re- 
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conhecida  utilidade.  Foi  no  ministério  presidido 
por  Joaquim  Autonio  do  Aguiar  que  se  promul- 
gou a lei  de  1 de  julho  de  1867,  que  aboliu  a pe- 
na de  morte,  de  trabalhos  públicos,  degredo,  e 
em  geral  das  penas  perpetuas,  substituindo  o re- 
gímen penal,  que  então  vigorava,  pela  prisão 
cellular  com  separação  de  preso  a preso  de  dia 
e de  noite,  pelo  degredo  como  pena.  complemen- 
tar. Para  a execução  d’esta  lei  foi  autorisado  o 
governo,  por  decreto  de  24  de  abril  de  1873,  a 
mandar  construir  uma  cadeia  penitenciaria  no 
districto  de  Lisboa,  nos  termos  do  artigo  da  lei 
de  1 de  julho  de  1867.  Já  havia  sido  escolhido, 
como  posição  mais  conveniente  para  o edifício 
da  Penitenciaria,  um  terreno  cm  Campolide,  nas 
Terras  do  Seabra  ou  Entre-muros,  que  reunia 
todas  as  condições  desejáveis,  por  ser  bastante 
espaçoso,  muito  arejado,  distante  de  habitações 
e de  quaesquer  focos  insalubres.  Em  2.5  de  ou- 
tubro de  1864  fôra  encarregado  Joaquim  Julio 
Pereira  Caldas  de  levantar  a planta  d’uma  pri 
são  penitenciaria,  trabalho  que  não  pôde  con- 
cluir, por  fallecer  em  agosto  de  1871  sendo  no 
meado  em  20  de  agosto  de  1872  para  o substi 
tuir  0 engenheiro  Le  Cocq,  que  principiou  por 
completar  o plano  do  seu  fallecido  collega,  o 
qual  tinha  por  base  o da  cadeia  de  Maras,  em 
Paris,  e por  ultimo  elaborou  o projecto  de  que 
o havia  encarregado  o ministro  da  justiça,  mol 
dado  no  plano  da  prisão  de  Penlonville,  cons- 
truida  em  1846.  O projecto  foi  approvado  pela 
junta  consultiva  das  obras  publicas,  e depois  pe 
lo  respectivo  miniatro,  em  portaria  datada  de  2 
de  julho  de  1873.  Feitas  as  expropriações  preci- 
sas, começaram  os  trabalhos  da  construcção  do 
cdificio  em  4 de  novembro  do  referido  anno,  sob 
a direcção  technica  de  Victor  Le-Coq.  Em  9 do 
agosto  foi  posto  ás  suas  ordens  o engenheiro  Ui 
cardo  Julio  Ferraz  para  ser  incumbido  da  dire 
cção  das  obras.  O ministro  da  justiça,  julgando 
necessário  que  o encarregado  da  direcção  d’estas 
obras  tivesse  conhecimento  pratico  d’estas  cons 
trucções,  incumbiu  Ferraz  de  ir  estudar  as  peni- 
tenciarias de  Ing.laterrae  da  Bélgica,  para  onde 
partiu  em  27  de  agosto,  regressando  a 29  de  ou- 
tubro. A portaria  do  ministério  das  obras  publi- 
cas, de  10  de  julho  de  1874,  determinou  que  a 
construcção  das  obras  da  Penitenciaria,  a cargo 
da  direcção  das  obras  publicas  do  districto  de 
Lisboa,  constituisse  uma  direcção  especial  das 
obras  publicas,  com  o titulo  de  Direcção  das 
obras  da  Penitenciaria  Central  de  Lisboa,  e por 
outra  portaria,  da  mesma  data,  foi  nomeado  di 
rector  d’esta  repartição  o engenheiro  Ricardo 
Julio  Ferraz,  que  já  estava  encarregado  da  di 
recção  d’estas  obras  sob  as  ordens  do  director 
das  Obras  Publicas.  Em  7 de  novembro  de  1874 
Ferraz  apresentou  o projecto  definitivo  da  Peni 
tenciaria,  elaborado  segundo  os  melhoramentos 
que  tinham  sido  introduzidos  n'esta  ordem  de 
construceões.  Este  projecto  foi  feito  com  as  com- 
modidades  sufficientes  para  supprimir  a cadeia 
districtal  destinada  ao  cumprimento  da  pena  de 
prisão  correccioual  por  mais  de  tres  mezes,  etem 
1(X)  cellas  a mais  do  que  o projecto  primitivo. 
Em  2.0  de  fevereiro  de  1875  a junta  consultiva 
das  Obras  Publicas  e Minas  deu  a sua  consulta 
a favor  do  projecto,  que  foi  approvado  por  el- 
rei  1).  Luiz  em  22  de  março  seguinte.  Em  28  de 
abril  de  1877  o engenheiro  Ferraz  pediu  a sua 
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demissão  de  director  das  obras  da  Penitenciaria 
e uma  syndicancia  aos  seus  actos,  demissão  que 
lhe  foi  concedida  pela  portaria  de  30  de  abril  do 
mesmo  anno.  Por  outra  portaria  d’esta  mesma 
data,  ficou  provisoriamente  a superintendência 
das  obras,  que  estavam  quasi  concluidas,  a car- 
go do  engenheiro  Eça,  na  qualidade  de  director 
das  obras  publicas  de  Lisboa.  Em  8 de  maio  se- 
guinte, Eça  propoz  para  chefe  de  secção  o en- 
genheiro Garção,  para  o auxiliar  nos  serviços  da 
Penitenciaria.  Pela  portaria  de  17  de  novembro 
do  mesmo  anno,  as  obras  passaram  novamente  a 
formar  uma  direcção  especial,  sendo  Garção  no- 
meado director.  F2m  1878  foi  nomeada  uma  com- 
missão  de  inquérito  ás  obras,  sendo  ordenado  ao 
director  que  facultasse  á commissão  a inspccção 
de  todos  os  trabalhos  feitos,  e de  todo  o deposi- 
to e dependcncias  das  obras,  o exame  dos  livros 
e documentos  existentes  na  Penitenciaria.  A por- 
taria de  17  de  agosto  do  citado  anno  de  1878 
exonerou  o engenheiro  Garção  do  logar  de  dire- 
ctor, e nomeou  para  o substituir  o engenheiro 
Jayme  Larcher.  Por  ultimo  ficou  sob  a direcção 
das  obras  publicas  a construcção  da  Penitencia- 
ria, sendo  nomeado  chefe  de  secção  Joaquim  Pe- 
dro Xavier  da  Silva,  até  se  concluírem  as  obras. 
A 2 de  setembro  de  I88'i  deram  ali  entrada  os 
primeiros  reclusos.  O edificio  está  situado  á bei- 
ra da  estrada  da  circumvalação,  hoje  rua  do  Mar- 
quez  de  Fronteira  Consta  de  habitações  de  em- 
pregados, administração,  prisão,  hospital,  cozi- 
nha e gazometros.  As  habitações  fórmam  um  edi- 
ficio isolado,  cuja  frontaria  constitue  a fachada 
principal.  O corpo  do  centro,  o a prisão  propria- 
mente dita,  constituem  um  edificio  em  fórma  de 
estrella,  cujo  centro  se  eleva  até  terminar  n'uma 
cupola  bastante  alta,  encimada  por  uma  cruz. 
Este  centro  é oceupado  por  uma  rotuuda,  onde 
está  a capella,  c d’oude  partem  seis  alas,  duas 
grandes  e quatro  mais  pequenas  destinadas  ao 
serviço  da  prisão.  As  alas  são  successivamente 
designadas  pelas  letras  A,  B,  C,  D,  E e F O 
corpo  central  dá  entrada  á rotunda,  constituindo 
uma  sétima  ala,  cujo  eixo  é perpendicular  á 
frente  do  edificio  de  habitação  Accumulam-se 
no  corpo  central  diversos  serviços,  taes  são:  ser- 
viço de  administração  ou  secretarias;  serviços 
clinicos  como  os  do  hospital;  serviços  de  econo  • 
mia  domestica,  como  lavandarias  e casas  para 
banhos;  e serviço  de  detenção  provisória  quando 
se  recebem  os  presos  Os  subterrâneos  da  rotun- 
da e da  parte  das  seis  alas  da  prisão  são  aflfe- 
ctos  ao  serviço  domestico.  Ha  duas  entradas  la- 
teraes  com  escadas,  que  dão  ao  nivel  do  solo  pa- 
ra cs  subterrâneos,  destinados  ás  communica- 
çõ»>s  dos  serventes  extranhos  ao  serviço  da  pri- 
são. Tem  edifícios  accessorios:  um  destinado  á 
cozinha,  dispensa  e fornos  de  pão,  e dois  desti- 
nados á fabricação  de  gaz  e comprehendendo  a 
casa  dos  fornos  Tanto  no  topo  das  alas,  como  en- 
tre ellas,  acham  se  distribuídos  os  passeios  dos 
presos,  dispostos  em  fórma  de  leque,  para  tor- 
nar mais  facil  a vigilância,  fechando  este  recin- 
to uma  muralha  de  8 m.  de  altura;  exteriormeute 
ha  outra  muralha  dc  4 m.  de  altura,  que  fórma 
com  a precedente  um  caminho  de  ronda.  A ar- 
chitectura  da  fachada  principal  do  edificio  é no 
estylo  gothico-germanico,  e a das  alas  é subordi- 
nada ao  mesmo  estylo.  Os  torreões  setteirados, 
que  guardam  c defendem  a entrada  principal,  o 


LIS 


LIS 


coroamento  em  ameias,  que  encima  o ediãcio,  as 
cornijas  decorativas  dasjanellas,  tudo  indica  a 
força,  gravidade  e austeridade  próprias  a edifí- 
cios d’esta  natureza.  Este  gencro  de  architectu- 
ra  foi  usado  na  prisào  de  Birmingham,  Leeds,  etc. 
Â parte  Occidental  do  edifício  é destinada  á ha- 
bitação do  director  e do  chefe  dos  guardas;  a 
parte  oriental  á habitação  do  sub-director,  do 
medico  e do  capellão.  A’  entrada  vèem  se  os  apo- 
sentos destinados  ao  guarda  portão  e a caserna 
da  guarda.  O corpo  central  comprehende  dois 
andares  e os  subterrâneos.  As  viaturas  que  atra- 
vessam 0 corredor  central  abobadado  do  edifício 
de  habitação,  penetiam  no  pateo  de  entrada,  na 
frente  do  corpo  central,  cujas  alas  lateraes  lhe 
dão  a fórma  em  U.  As  secretarias  e dependên- 
cias da  administração,  a pharmacia  e os  servi- 
ços judiciaes  relativos  ao  interrogatório  dos  pre- 
sos não  julgados  e outros,  oceupam  o andar  ter- 
reo.  No  primeiro  andar  acha  se  estabelecido  o 
hospital  e suas  dependencias.  Nos  subterrâneos 
existem  os  armazéns  de  provisões  situados  ao  ni- 
ve!  do  rez  do  chão.  As  provisões  são  n’elles  des- 
carregadas directamente  dos  carros,  passando 
através  das  caixas  afuniladas,  para  esse  fím  dis- 
postas no  terreno.  Os  quartos  de  banho  e de 
vestir  oceupam  uma  outra  parte  dos  subterrâ- 
neos. Este  corpo,  disposto  em  tres  andares,  in- 
cluindo os  subterrâneos,  é ligado  com  a rotunda 
por  uma  galeria  coberta  disposta  em  dois  anda- 
res, rez  do  chão  e subterrâneo.  No  rez-do-chão 
e parte  adjunta  á rotunda  central  existem  os  par- 
latorios.  Nos  subterrâneos,  em  telheiros  aune- 
xos  á galeria,  de  ambos  os  lados,  estão  dispostos 
os  quartos  destinados  ás  lavandarias,  devendo  a 
roupa  lavada  ser  enxuta  primeiro  pelo  apparelho 
hydro-eitractor,  e depois  em  magnifícas  estu- 
fas. A prisão  está  traçada  para  que  n’ella  possa 
ser  rigorosamente  observado  o systema  de  dis- 
ciplina de  isolamento,  segundo  o qual  os  presos, 
posto  que  continuamente  separados  uns  dos  ou- 
tros e desprovidos  de  todos  os  meios  de  commu- 
nicação  reciproca,  já  pela  vista,  já  pela  fala, 
teem  todavia  direito  ás  condições  de  salubrida- 
de nas  suas  cellas,  a tomar  ar  e a fazer  exerci- 
do em  passeios  convenientemente  dispostos  Pó  • 
dem  ser  providos  dos  meios  de  instrucção  moral 
e religiosa,  bem  como  de  oceupação  ou  trabalho 
mauual,  e pódem  em  todas  as  circumstancias 
communicar  com  um  guarda  de  prisão,  de  cujo 
auxilio  careçam.  Os  presos  mandados  para  a Pe- 
nitenciaria, devem  entrar  em  carruagens  fecha- 
das especiaes.  Atravessam  o corredor  central  do 
edifício  de  habitação  e o pateo  de  entrada,  sen- 
do depois  recebidos  no  corpo  central,  edifício  de 
entrada  da  prisão.  Depois  de  lavrado  o respe- 
ctivo registo,  são  conduzidos  a uma  primeira  cel- 
la,  onde  não  ha  nenhuma  mobilia.  Ali  cortam- 
lhes  0 cabello  á escovinha  e rapam-lhes  a bar- 
ba. Depois  descem  por  uma  escada,  que  fíca  fron-  | 
teira  a essa  cella,  e chegam  ao  pavimento  subter- 
râneo, onde  estão  montadas  estufas  de  desinfe-  I 
cção,  tinas  de  banhos,  lavandarias,  etc.  Até  á j 
sua  entrada  na  estufa,  os  presos  novos  estão  em  i 
commum.  Chegados  á estufa,  despem  se  para  o 
fato  ser  desinfeetado  e lavado,  e dirigem-se  ás 
cellas  dos  banhos,  onde  se  lavam,  vestindo  em  se  - 
guida  a roupa  do  uniforme,  camisa,  ceroulas,  e 
meias  brancas;  casaco  e calça  de  mescla  côr  de 
pinhão  no  inverno,  e de  linhagem  no  verão,  e chi-  ; 


nellas  de  cabedal.  Recebem  também  uma  chapa 
; pequena,  de  fórma  oval,  de  latão,  onde  está  gra- 
j vado  o numero  do  preso,  e que  este  conserva  ao 
I peito,  entregando-lhe  fínalmente  o sacco  para  a 
cabeça.  Começa  então  o isolamento  completo.  O 
I condemnado  nunca  mais  torna  a conhecer  os  com- 
panheiros de  prisão,  nem  lhes  póde  falar.  O sac- 
co para  a cabeça  é de  linhagem,  de  fórma  oval, 
tem  dois  orifícios  para  o preso  vêr,  um  outro  na 
direcção  da  hocca,  e uma  pequena  saliência  onde 
se  mette  o nariz  A parte  central  da  rotunda 
1 afifecta  a fórma  d’um  duodecagono  coroado  por  um 
j alto  zimborio,  seis  lados  do  qual  fórmam  o prin- 
cipio das  alas,  emquanto  que  as  seis  faces  res- 
tantes se  ostentara  livremente  entre  alas,  eflFei- 
tuando-se  por  meio  d’uma  d’estas  faces  a juneção 
com  a galeria  coberta,  que  põe  a rotunda  em 
communicação  directa  com  o edifício  de  entrada. 
Em  cada  uma  das  alas  ha  a distinguir  o subter- 
râneo, 0 andar  terreo,  o primeiro  e segundo  an- 
dares, e os  mezzaninos.  Os  subterrâneos  dão  so- 
bre pateos  baixos,  annexos  ás  faces  livres  da 
I rotunda,  dos  quaes  partem  fossos,  que  correm  ao 
I longo  das  faces  longitudiua  's  das  alas  até  ao  to- 
1 po  das  mesmas.  O subterrâneo  debaixo  da  ro- 
i tunda  tem  espaços  convenientes  para  arrecada- 
I ção  de  materiaes,  e proporciona  meios  de  acces- 
! so  para  todas  as  partes  da  prisão  ligadas  com  o 
serviço  domestico,  já  para  os  subterrâneos  das 
1 diversas  alas,  já  para  os  pateos  baixos,  onde  es- 
' tão  as  cozinhas,  os  gazometros  e as  lavandarias. 

. No  andar  terreo  e nos  dois  andares  superiores 
estão  as  cellas  dos  presos.  Cada  ala  tem  um  cor- 
1 redor  central  illuminado  superiormente,  e duas 
series  de  cellas  lateraes.  Ligeiras  escadas  de 
I ferro  estabelecidas  em  caixas  reintrautes  nas 
I nascenças  das  alas,  dão  accesso  aos  andares  su- 
periores. Existem  outras  escadas  de  ferro  nos 
topos  das  alas,  que  dão  accesso  ás  galerias  e aos 
subterrâneos.  Galerias  de  ferro,  assentes  sobre 
consolas,  correm  ao  longo  das  faces  do  corredor 
I á altura  do  pavimento  do  primeiro  e segundo  an- 
dares, e são  ligadas  por  pontes  de  ferro  de  com- 
municação. Em  cada  andar  d’uma  ala  grande  ha 
24  cellas  de  cada  lado,  e nas  alas  pequenas  14 
I por  lado,  excepto  em  duas,  onde  estão  14d’uin 
lado  e 6 do  outro,  sendo  o espaço  restante  oceu- 
pado  pelos  compartimentos,  onde  os  presos  de- 
vem mover  as  bombas  que  hão  de  elevar  as  aguas 
^ aos  reservatórios  superiores.  Os  corredores  das 
galerias  são  fechados  por  abobadas  de  tijolo  in- 
terrompidas de  espaço  a espaço  por  clarabóias 
' de  íerro  e vidro.  A armação  da  abertura  das 
I alas  é formada  por  asnas  de  ferro  á Polonceau, 
abertas  de  lousa,  com  excepção  da  parte  cen- 
tral que  fórma  uma  lanterna  em  todo  o compri- 
mento do  eixo  de  cada  ala.  Vêem-se  nos  mezza- 
ninos os  collectores  de  ventilação  termiuados 
pelas  chaminés  de  aspiração.  Competem  trea  cha- 
minés por  banda  ás  alas  grandes  e duas  por  ca- 
da lado  a cada  uma  das  alas  pequenas.  Os  re- 
servatórios de  ferro  para  a distribuição  das  aguas 
estão  assentes  nos  mezzaninos.  Galerias  exterio- 
res de  ferro,  adaptadas  ás  faces  livres  da  rotun- 
da, põem  em  communicação  entre  si  as  diversas 
alas  á altura  dos  mezzaninos.  A parte  central  da 
rotunda  é oceupada  pela  capella,  que  ao  mesmo 
tempo  serve  de  aula.  O altar  está  collocado  so- 
bre uma  platafórma  sustentada  por  columuas  de 
ferro.  Os  presos,  mesmo  quando  assistem  á missa 
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ou  á aula,  estão  sujeitos  ao  regímen  do  isolamen- 
to, podendo  apenas  ser  vistos  pelo  padre  e pelos 
guardas.  Entre  as  paredes  interiores  da  rotunda 
e as  paredes  exteriores,  nos  cinco  intervallos 
deixados  entre  as  alas,  existem  os  compartimen- 
tos, onde  estão  <Ts  gabinetes  de  ouvir  missa,  dis- 
postos em  amphitheatro,  e as  series  d’elles  fór- 
mam  círculos  concêntricos  com  o altar;  as  suas 
faces  lateracs  vão  convergir  todas  no  centro  do 
altar.  A’  hora  da  aula,  occupain  os  presos  nova- 
mente 0 amphitheatro.  O professor  vae  para 
uma  parte,  onde  se  colloca  uma  grande  ardósia, 
e é d’aquelle  ponto  que  faz  a sua  exposição,  res- 
pondendo os  presos  apenas  por  gestos,  pois  que 
até  ali  lhes  não  é permittido  falar.  O professor, 
porém,  está  autorisado  a ir  ás  cellas  dar  lições 
majs  completas  aos  presos.  O duodecagono,  for- 
mado de  columnas  de  ferro  fundido  que  susten- 
tam o altar,  é dividido  em  duas  partes,  a supe- 
rior das  quaes  fórmaum  posto  de  observação  en- 
vidraçado, para  se  examinar  todas  as  alas  ao 
mesmo  tempo,  físcalisando-se  o serviço  dos  guar- 
das, e vigiando  se  os  presos.  Os  topos  das  alas 
são  terminados  em  torreões  abertos  interiormen- 
te pela  gola  e setteirados  na  face  curva.  Dis- 
postos em  fórma  de  leque  existem  os  passeios 
isolados,  cujas  divisórias  convergem  todas  no 
centro  do  torreão,  onde  ha  um  quarto  com  tan- 
tas frestas  quantos  são  os  passeios.  D’esta  fórma 
os  guardas  collocados  dentro  dos  torreões  obser- 
vatórios, pódem  facilmente  examinar  tudo  quan- 
to se  passa  no  interior  da  ala  respectiva,  e bem 
assim  vigiar  os  presos  que  fazem  exercício  nos 
passeios.  De  cada  lado  das  alas  grandes  existem 
egualmente  passeios  dispostos  em  leque,  diver- 
gindo de  um  torreão  central  ou  observatorio  iso- 
lado. üs  passeios  são  fechados  por  grades  de  fer- 
ro do  lado  fronteiro  aos  muros  de  vedação  e mu- 
nidos de  portas  de  ferro  do  lado  opposto  e me- 
nor, que  fórma  a entrada.  Cada  passeio  tem  um 
pequeno  alpendre  na  extremidade  opposta  á casa 
de  observação,  para  preservar  da  chuva  o preso. 
As  Cellas  são  todas  bem  ventiladas  e abobada- 
das de  tijolo.  O extradorso  das  abobadas  é re- 
vestido d’uma  camada  de  beton,  e asphaltado  for- 
mando 0 pavimento  das  cellas  superiores.  As 
portas  são  singelas,  chapeadas  de  ferro  na  face 
interior,  e abrindo  para  dentro;  teem  uma  pe- 
quena portinhola  com  techadura,  que  serve  para 
a distribuição  de  provisões  e materiaes.  Ha  n’el 
las  um  pequeno  oculo,  por  onde  se  vigia  o pre- 
so. A luz  é recebida  por  meio  de  frestas,  de  ma- 
neira que  os  presos  se  não  pódem  vêr  mutua- 
mente. Um  pequeno  vão  aberto  na  parede  e mu- 
nido de  portinhola,  recebe  um  vaso  inodoro  de 
cobre  provido  de  fechadura  hydraulica;  um  pe- 
queno cano  de  aspiração  absorve  todavia  qual- 
quer exhalação  que  elle  possa  emittir.  A mobí- 
lia é formada  por  um  leito  de  madeira  ou  de  fer- 
ro, que  se  póde  transformar  n’um  assento  e ban- 
ca. As  aguas  que  cáem  sobre  as  coberturas  de 
lousa  do  edifício,  são  recebidas  em  algerozes  in- 
teriores, que  correm  ao  longo  das  cimalhas,  e que 
por  meio  de  canalisação  de  grés  vão  desaguar 
nas  cisternas  situadas  debaixo  dos  observatorios 
ao  nivel  dos  subterrâneos.  Pias  annexas  ás  cis- 
ternas permittem  o aproveitamento  das  aguas,  ; 
sendo  o excedente,  por  meio  d'um  descarregador,  i 
dirigido  á canalisacão  subterrânea  formada  por 
canos  dispostos  na  direcção  do  eixo  longitudinal  > 
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I de  cada  uma  das  alas,  os  quaes  vão  reunir-se  a 
■ um  cano  collector  que  circumda  a rotunda,  e do 
I qual  parte  o cano  de  esgoto.  A conducção  das  co- 
I midas,  para  os  diversos  andares  das  alas,é  feita 
I por  meio  de  elevadores,  movidos  pelos  proprios 
I presos,  que  postos  no  andar  terreo  junto  a cada 
I um  d’aquelles,  fazem  subir  por  meio  d’uma  mani- 
j vella  a plataforma,  contendo  as  rações,  á altura 
: de  cada  andar,  onde  os  guardas  tiram  as  desti- 
j nadas  aos  presos  d'este  andar,  por  um  signal  da- 
I do  a distribuírem  por  elles,  operação  que  se  faz 
I com  a maior  celeridade.  Os  presos  são  todos  obri- 
gados a trabalhar,  em  harmonia  com  as  suas  for- 
I ças  e com  a sua  cultura  intellectual.  Na  Peni- 
j tenciaria  ha  mestres  de  vários  oflfícios,  encarre- 
; gados  de  ensinar  e dirigir  o trabalho  dos  presos. 
As  officinas  são  no  andar  inferior,  subterrâneo. 
Os  presos  trabalham  isolados  cada  um  na  sua 
cella,  onde,  além  dos  guardas,  só  entram  os  mes- 
tres dos  respectivos  officios  Por  decreto  de  20 
j de  setembro  de  1881  foi  instituído  o Conselho  ge- 
I ral  penitenciário,  que  fuucciona  no  ministério  da 
( Justiça,  o qual  se  compõe  de  membros  de  direito 
e membros  de  eleição.  Entre  os  primeiros  con- 
ta-se um  professor  da  Escola  Medica  e um  pro- 
I fessor  da  Escola  Polytechnica;  o numero  dos 
membros  eleitos  é de  seis,  sendo  dois  nomeados 
I pela  Associação  dos  Advogados;  dois  pela  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  escolhidos  entre 
os  socios  effectivos;  um  medico  nomeado  pela 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  e um  enge- 
nheiro nomeado  pela  Associação  dos  Engenhei- 
ros Civis.  A eleição  é feita  por  quatro  annos, 
sendo  permittida  a reeleição.  A este  conselho 
i pertence:  recommenJar  á clemencia  real  os  con- 
deinnados  que,  tendo  cumprido  dois  terços  da 
sentença,  e tendo  dado  provas  de  completa  re- 
generação, merecem  diminuição  na  pena;  recom- 
mendar  ao  governo  as  reformas  do  regimen  pe- 
nitenciário que  se  julgarem  convenientes;  pro- 
mover a organisação  de  sociedades  de  protecção 
I para  os  condemuaJo.s,  que  tenham  já  cumprido 
a sentença. 

] Lisboa  (Poços  de).  Tem  havido  differeutes 
I poços  na  capital,  e alguns  ainda  hoje  existem, 
em  que  nos  fala  José  Sérgio  Velloso  de  Andra- 
de, uo  seu  livro  Memórias  sobre  chafarizes,  bicas, 
fontes  e poços  públicos,  etc.,  publicado  em  1851, 
mas  0 mais  notável  é o Poço  do  Borratem,  que 
adeante  mencionamos.  Em  1837  fôram  mandados 
fazer  na  praça  de  D.  Pedro,  vulgo  Rocio,  dois 
poços  pela  commissão  que  fechou  com  columnel- 
los  e correntes  de  ferro  esta  praça,  para  a mes- 
ma ser  regada  no  verão;  e porque  se  não  levou  a 
effeito  pela  dita  commissão  a factura  de  bombas 
próprias  para  esse  fím,se  fízeram  duas  muito  ex- 
j cellentes  na  Abegoaria  da  Limpeza  da  Cidade, 
com  que  se  realisou  a rega.  Cada  poço  tinha  36 
palmos  de  alto  e 6 de  diâmetro.  Eram  de  alvena- 
ria. Parece  que  foi  no  sitio  onde  estavam  estes 
poços  que  se  veem  actualmente  os  dois  elegantes 
lagos,  que  adornam  a praça  de  D.  Pedro.  O 
poço  existente  na  Praça  da  Figueira  ('V.  Lisboa, 
Mercados)  N'uma  escada  da  rua  da  Prata,  jul- 
I gamos  que  existe  ainda  um  poço,  de  que  Veílo- 
; sa  d'.\ndrade  nos  dá  a seguinte  descripção:  aEs- 
I te  poço,  na  escada  n.®  17,  tem  19  palmos  de  alto, 
par  3 e meio  de  diâmetro;  e 5 d’agua,  que  nun- 
ca abaixa,  por  ser  uma  forte  veia  que  ali  passa; 

I pois  deitando-se-lhe  um  balde  se  conhece  perfei- 
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tameute  a impetuosidade  com  que  a agua  o eu- 
costa  á parte  onde  vae  a corrente.  Serve  de  gran- 
de auxilio  no  verão,  pondo-se-lhe  uma  bomba, 
que  dá  agua  a um  chafariz  de  madeira  com  qua- 
tro tubos,  que  se  arma  na  rua.  Junto  do  fundo 
d’esto  poço  ha  um  vazio,  que  parece  uma  gran- 
de casa,  e mais  alto  que  um  homem,  o que  tal- 
vez será  escavação  da  corrente.»  Na  Praça  do 
Commercio,  vulgo  Terreiro  do  Paço,  fez-se  em 
1844  um  poço,  28  palmos  de  alto,  8 de  diâmetro, 
e 12  d’agua.  O Poço  dos  Mouros  tem  de  alto  72 
palmos,  e li  de  diâmetro.  O titulo  demonstra  a 
sua  antiguidade,  e na  bordadura  da  parte  da 
Penha  um  corvo  e um  navio,  o que  indica  ter  si- 
sido  obra  do  senado  Em  18J7  foi  limpo,  e fecha- 
do com  tampa  e alçapão,  o qual  aberto  faz  fren- 
to  ao  nordeste,  pondo-se-lhe  dois  prumos  de  fer- 
ro com  freisal  de  madeira,  roldana  e pia  para 
gado,  ficando  um  visinho  proximo  com  a chave 
para  o fechar  de  noite,  a qual  depois  passou  pa- 
ra 0 guarda  barreira  que  existia  ali.  Em  setem- 
bro de  1844  estava  quasi  secco  o poço,  pois  se 
lhe  via  parte  do  fundo;  ao  nivel  da  calçada  tem 
um  desaguadouro,  e na  força  dos  invernos  trans- 
borda a agua  pelo  bocal,  correndo  pelo  referido 
desaguaaouro.  O poço  do  Campo  Pequeno  foi 
feito  de  empreitada  em  177‘J  por  Manuel  Ribei- 
ro, e 0 senado  pagou  aos  seus  herdeiros  150ÍÍ0Ü0 
réis  porque  se  tinha  ajustado,  fóra  o bocal  que 
custou  25í'20-  Em  1842  a camara  municipal  lhe 
mandou  pôr  um  arco  com  roldana  e tampa  com 
alçapão  e chave,  que  se  guardava  n’um  armazém 
de  vinhos^ali  proximo,  para  ser  fechado  de  noite. 

Poço  do  Borratem.  E’  bem  conhecido  este  poço, 
que  ainda  hoje  existe  proximo  da  praça  da  Fi- 
gueira, no  fim  da  rua  da  Bitesga,  no  largo  intitu- 
lado do  Poço  do  Borratem.  Segundo  diz  Vilhena 
Barbosa,  nos  seus  Estudos  históricos  e archeolo- 
gicos,  tomo  ii,  pag.  102  e seguintes,  parece  que 
aquelle  poço  fazia  parte  do  morgado  de  'S.  Ma- 
theus,  que  se  compunba  d’uma  ermida  com  esta 
denominação,  e umas  casas  contiguas,  situadas 
defronte  de  outra,  que  ficava-  proximo  da  esqui- 
na do  beceo  dos  Surradores,  onde  dizem  que  João 
das  Regras,  o grande  jurisconsulto  de  D.  João  I, 
habitou  depois  do  seu  regresso  de  Bolonha,  em 
que  estudara  e se  doutorara  em  1382.  Este  mor- 
gado, assim  como  o de  Santo  Eutropio,  e muitos 
outros  bens,  pertenciam  a Martim  Vasques  da 
Cunha,  casado  com  D.  Constança,  filha  natural 
de  Henrique  II,  de  Castella.  Apezar  da  bastar- 
dia do  nascimento,  D.  Constança  nobilitara  ain- 
da mais,  com  o seu  consorcio,  a seu  marido,  que 
por  esse  facto  alcançou  a mercê  do  titulo  de  con- 
de de  Valença  do  Campo.  Do  casamento  de  Mar- 
tim Vasques  da  Cunha  nasceu  uma  filha  unica, 
chamada  D.  Leonor,  que  D.  João  1 concedeu  por 
esposa  a João  das  Regras,  dando-lhe  juntamente 
0 morgado  de  S.  Matheus  e os  outros  bens  que 
pertenciam  a Martim  Vasques  da  Cunha,  em  re- 
compensa de  serviços  prestados  pelo  nobre  ju- 
risconsulto do  século  XIV,  doação  que  tem  a data 
de  22  de  julho  de  1397.  João  das  Regras,  depois 
de  casado,  fixou  a sua  residência  na  casa  da  er- 
mida de  S.  Matheus,  e ali  falleceu  annos  depois, 
a 3 de  maio  de  1422  Esta  propriedade  continuou 
pertencendo  aos  seus  descendentes,  que  fôram  os 
condes  de  Monsanto,  marquezes  de  Cascaes  e de 
Niza.  No  meado  do  século  xvii,  as  casas  e a er- 
mida de  S.  Matheus  estavam  bastante  arruina- 


I das;  0 seu  proprietário,  então  o 6.“  conde  de 
I Monsanto  e 1.®  marquez  de  Cascaes  D.  Álvaro 
I Pires  de  Castro,  mandou  as  demolir,  edificando 
I n’aquelle  mesmo  logar  uma  nova  ermida  e pala- 
I cio  contiguo.  Esta  ermida  e palacio,  juntamente 
I com  08  seus  jaruins  e horta,  transformaram-se  no 
I século  XVIII  no  convento  de  S.  Camillo  do  Lellis. 
( V.  Lisboa,  Conventos  de).  0 Poço  do  Borratem, 
[ conforme  dissémos,  pertencia  ao  morgado  de  S. 
í Matheus.  Tem  50  palmos  de  altura  e 9 de  diame- 
i tro.  A agua,  como  tinha  fama  de  possuir  certas 
virtudes,  houve  uma  irmandade  que,  sem  se  sa- 
ber com  que  titulo,  nem  em  que  tempo,  conse- 
guiu aproveitar-se  d’ella,  e impôr  um  tributo  so- 
bre quem  a usava.  A irmandade  de  Santo  André 
e Almas  da  freguezia  de  Santa  Justa,  até  1818, 
recebia  80  réis  por  mez  de  cada  aguadeiro,  e for- 
necia os  baldes  e cadeias.  Porém,  o mais  notá- 
vel, é que  uma  certa  Maria  Thereza,  viuva,  cons- 
tituia-se  administradora  do  poço,  e exigia  240 
réis  por  mez  de  cada  aguadeiro,  e d’esta  quan- 
tia entregava  uma  pequena  parte  á referida  ir- 
I mandade  e guardava  para  si  a maior  parte,  como 
I 0 senado  verificou,  e além  d’isso  tinba  em  seu 
I poder  a chave  da  coberta  do  poço.  Houve  ques- 
; tão  a este  respeito,  que  durou  até  agosto  de 
t 1821,  resolvendo  afinal  o Desembargo  do  Paço  e 
0 governo,  que  o poço,  por  estar  em  terreno  pu- 
I blico,  pertencia  á camara,  e portanto  a agua  era 
do  uso  li"re  do  povo.  Mas  o senado,  acabando 
i com  as  usurpações  da  irmandade  e de  Maria  The- 
I reza,  entregou  a chave  da  coberta  a um  capataz, 
I que  reformava  as  cordas  e os  baldes,  quando  era 
' preciso,  e fechava  o poço  todos  os  dias  ao  anoi- 
I tecer,  recebendo  dos  aguadeiros  e creados  de  ser- 
vir 80  réis  mensaes.  Em  183tí  fez-se  all  collocar 
uma  nova  armação  de  ferro  c os  necessários  ap- 
parelhos,  e em  1840  se  lhe  fez  uma  tampa  nova. 
Na  sessão  de  10  de  setembro  de  1849  a camara 
municipal  resolveu  que  estas  despezas  fossem  fei- 
tas pelo  seu  cofre.  Na  Lisboa  aníi.gra,  do  visconde 
de  Castilho  (Julio),  vol.  iii,  pag  298,  lê  se  o se- 
guinte ácerca  dos  diversos  donos  que  teem  tido 
os  moderuos  prédios  que  substituiram  a antiga 
propriedade  do  morgado  de  S.  Matheus:  « . . um 
fragmento  sobre  a rua  do  Amparo  foi  comprado 
em  1835  por  Bernardo  de  Araújo  Couto;  a esqui- 
na comprou-a  Alexandre  José  Gomes;  outro  lote 
comprou  0 Francisco  Ribeiro,  dos  Olivaes;  outro, 
José  da  Cruz;  outro,  sobre  o largo  do  Borratem, 
1 ficou  a Antonio  José  da  Silva  Braga,  cuja  viuva 
j 0 vendeu  ao  sr.  Bernardino  José  de  Carvalho; 
outro,  emfim,  adquiriu-o  o mesmo  senhor  no  The- 
souro  publico.  Ora  justamente  no  lote  vendido 
pela  sr.*  viuva  Braga,  incluia  se  a egreja  dos 
Camillos,  que  tinha  sido  feita  no  proprio  sitio 
onde  se  erguera,  defronte  do  beceo  dos  Surrado- 
res, a velha  ermida  de  S.  Matheus.  O quinhão 
doado  ao  hospital,  tornejando  do  Borratem  sobre 
a Bitesga,  ainda  em  1858  se  achava  um  cabos.  O 
poço  do  Borratem  fica  ao  ar  livre,  e era  mais  um 
I tanque  do  que  um  poço;  percebiam-se-lhe  no  an- 
I teparo,  meio  alluido  em  volta  do  boccal,  os  si- 
I gnaes  do  attricto  de  cordas  e baldes.  O mais,  cer- 
I cado  de  taboalho  velho,  eram  casebres  sem  fórma 
nem  alinhamento,  telheiros,  palhoças,  ruinas 
amontoadas,  um  ferreiro,  umas  estrebarias  para 
os  burrinhos  das  saloias  vendedeiras,  um  ta- 
noeiro, etc.  Em  agosto  d’este  anno  de  1838  foi  a 
administração  do  hospital  obrigada  pela  camara 
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a recuar  o tapume;  e pouco  depois  começou  a se  tinham  empregado  vários  apparelhos,  sendo 
ediâcaçâo  do  graude  prédio,  que  lá  vemos  na  es-  um  dos  mais  potentes  o Debarquement  Jlutant, 
quina,  cobrindo  o celebre  poço  com  uma  aboba-  ou  draga  destinada  a remoçáo  das  areias  e lôdos 
da.  Em  1860  comprou  esse  prédio  ainda  incom  que  deviam  fazer  os  aterros  na  margem  do  rio.  O 
pleto  ao  hospital,  e sr.  Bernardino  José  de  Car-  Debarquement  Jlutant  estava  assente  em  duas  bar- 
valho,  concluiu-o,  e passados  poucos  annos  ven-  caças  collocadas  parallelamcnte  e sufficientemen- 
deu-o  ao  visconde  da  Gandarinba.»  A casa  pro-  te  afastadas  uma  da  outra  a modo  de  entre  ellas 
ximo  da  esquina  do  becco  dos  Serradores,  onde  poder  entrar  uma  outra  barcaça  carregada  de 
dissemos  ter  morado  João  das  Regras  primitiva-  arreia  ou  lôdo.  N’uma  das  barcaças  sobre  que  as- 
mente e antes  do  seu  casamento,  conservou-se  sentava  o apparelho,  estava  a machiua  motora 
sem  alteração  alguma  até  ao  anno  de  1755,  ten-  que  o punha  em  movimento,  isto  é,que  fazia  ele- 
do,  porém,  pertencido  a diversos  donos;  o terre-  var  os  alcatruzes  {godet)  (\ae  elevavam  a areia 
moto  do  dia  primeiro  de  novembro  causou-lhe  ou  o lôdo  da  barcaya  carregada,  e o vasavam  so- 
sensivel  ruina,  deixando  illesa,  todavia,  uma  ar-  bre  a calha  que  o la  lançar  no  aterro.  Para  que 
cada  de  tres  grandes  arcos  ogivaes,  que  fôrma  o este  entulho  nào  ficasse  depositado  sobre  o ca- 
corpo  inferior  do  edificio,  e dá  entrada  para  o lha,  cuja  inclinação  não  era  grande,  havia  uma 
pavimento  terreo.  Hoje  o poço  está  bem  acondi-  bomba  que  o impellia  para  o aterro.  Esta  bom- 
cionado  debaixo  d’uma  abobada  no  prédio  que  ba  funccionava  na  outra  barcaça  sobre  que  as- 
se construiu  em  terreno  que  foi  do  hospital  de  sentava  o apparelho  Debarquement  jlutant.  A par- 
S.  José,  e continua  no  serviço  publico.  A loja  te  entre  o antigo  caneiro  d’Alcantara  e a Cor- 
onde  está  o poço,  é illuminada  por  um  bico  de  doaria,  e a que  seguia  ainda  para  deante,  foi 
gaz,  e 0 povo  pôde  ir  de  noite  e de  dia  buscar  a feita  por  conta  da  Companhia  Real  dos  Cami- 
agua.  Diz-se  que  na  occasião  de  se  abrirem  os  nhos  de  Ferro,  que  a deu  de  empreitada  ao  re- 
aíicerces  para  os  prédios  actuaes,  se  encontra-  ferido  Hersent.  A necessidade  de  concluir  a li- 
ram  uns  tauques  velhos  de  pedra,  em  ar  de  tinas,  nha  do  caminho  de  ferro  de  Cascaes,  fez  concen- 
que  pareciam  indicar  ter  havido  ali  em  épocas  trar  mais  a força  dos  trabalhos  n’este  ponto.  Os 
muito  remotas,  algum  estabelecimento  balnear,  terrenos  conquistados  ao  Tejo  pela  Companhia 
Emquanto  á origem  do  nome  de  Borratem,  con-  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  ficaram  sendo  pro- 
ta-se  que,  em  tempo  antigo  havia  ali  um  tanoei-  priedade  sua,  segundo  o contrato  feito  com  o go- 
ro, que  usava  servir-se  do  poço  publico  para  os  verno,  á excepção  d’uma  faxa  de  terreno  para 
usos  quotidianos  do  seu  mister,  e deitava  para  uma  avenida  marginal,  e mais  umas  parcellas  que 
dentro  d’elle  os  arcos  e aduellas  das  pipas  para  ligassem  com  as  vias  publicas  estabelecidas  nos 
amollecerem,  porém  o povo  que  ia  ali  buscar  antigos  terrenos.  As  obras  continuaram  regular- 
agua  para  gastos,  ou  para  remedio,  via  o tanque  i mente,  devendo  estar  concluidas,  pelo  contrato 
sempre  obetruido,  e todo  maculado  de  borras  e ^ feito  com  o empreiteiro  Hersent,  no  mez  de 
detrictos,  por  isso  murmurava:  Tem  borra  ou  agosto  de  1897.  O governo  concedeu  a proroga- 
borra  tem.  E d’este  facto  ficou  o poço  com  o no-  j ção  d’este  prazo,  e quando  terminou  esta  con- 
me  de  Borratem.  Esta  agua  é hoje  pouco  consi-  ' cessão,  foi,  pela  carta  de  lei  de  12  de  março 
derada,  mas  os  antigos  attribuiam-lhe  grandes  de  1907,  autorisado  a explorar  por  conta  pro- 
virtudes.  O Aquüegio  medicinal,  de  Francisco  da  pria,  a partir  de  8 de  maio  seguinte,  o porto 
Fonseca  Henriques,  medico  de  D.  João  V,  diz  de  Lisboa,  entregando  a gerencia  dos  res- 
que  é reputada  por  boa  para  os  que  padecem  pectivos  serviços  a um  conselho  de  admi- 
achaques  de  calor,  assim  bebendo  a,  como  to-  nistração,  sob  a autoridade  immediata  do  mi- 
mando banhos.  A Polyanthea  Medicinal,  por  João  nisterio  das  Obras  Publicas,  Comraercio  e In- 
Curvo  Semedo,  publicada  em  4.*  edição  no  anno  dustria.  Nas  bases  a que  se  refere  a carta  de 
de  1727,  diz  a pag.  470;  «A  agua  do  Poço  do  lei  permitte-se  ao  conselho  de  administração  o 
Borratem,  que  temos  em  Lisboa,  é admiravel  resolver  sobre  varias  obras  complementares,  taes 
para  curar  as  comichões,  impingens,  bostellas,  como:  o prolongamento  do  caes  para  montante 
gretaduras,  e achaques  de  figado,  como  o expe-  de  Santa  Apolonia,  modificação  do  desembarca- 
rimentou  a rainha  D.  Luiza  Maria  de  Gusmão,  o douro  do  Caes  da  Fundição,  desembarcadouros 
inquisidor  Luiz  Alvares  da  Rocha,  Pedro  de  Cas-  I fluetuantes,  e a continuação  do  molhe  de  Santos 
tilho,  0 juiz  do  Terreiro,  o medico  Duarte  Lopes,  , A exploração  do  porto  de  Lisboa  abrange  toda  a 
e outras  muitas  pessoas  que,  padecendo  não  só  margem  aireita  do  Tejo,  desde  3:500  metros  a 
chagas,  comichões,  costras  e quenturas  do  fi-  montante  da  extremidade  oriental  do  caes  cons- 
gado,  mas  o que  é mais,  padecendo  lepras,  sem  truido  em  Santa  Apolonia  até  á Torre  de  Belem 
poder  ter  ailivio  com  todos  os  remedios  da  arte,  e fundeadores  existentes  entre  estes  dois  pontos, 
cobraram  perfeita  melhoria  só  em  beberem  da  ‘ f V.  a pag.  228  do  presente  volume  col.  2).  Todos 
dita  agua  e tomar  banhos  u’ella.*  Hoje  ainda  a os  navios  que  entrem  no  porto  de  Lisboa,  com  ex- 
agua  do  Poço  do  Borratem,  para  muita  gente,  é ' cepção  dos  nacionaes,  que  se  empreguem  na  pes- 
eflicaz  no  tratamento  de  moléstias  cutaneas,  e a ca  ou  na  pequena  cabotagem  costeira,  pagarão 
empregam  em  banhos,  e mesmo  bebendo-a,  não  uma  taxa  módica  de  estacionamento,  proporcio- 
sabeoios  se  com  resultado  ou  se  por  antiga  ' nal  á sua  lotação,  que  será  levada  em  conta  no 
crença.  pagamento  da  de  atracação  para  os  navios  que 

Lisboa  [Porto  de).  As  grandes  obras  com  que  j se  utilisem  dos  muros  dos  caes.  Na  exploração  do 
foi  dotado  0 porto  de  Lisboa  devem-se  ao  minis-  porto  de  Lisboa  comprehendem-se  todos  os  ser- 
tro  das  obras  publicas  Emygdio  Navarro,  que  viços  do  seu  trafego,  incluindo  cargas,  descar- 
as  decretou  em  1888,  ao  engenheiro  Adolpho  gas,  transportes,  armazenagens,  manipulações  e 
Loureiro  que  as  dirigiu,  e ao  empreiteiro  Her-  operações  similhantes,  com  excepção  do  trafego 
seut,  que  as  construiu  e explorou  durante  alguns  do  despacho  da  alfandega.  Entre  os  caes  de  San- 
annos,  nos  termos  do  seu  contrato.  Em  1889  já  , ta  .\polonia  e a Torre  de  S.  Vicente,  de  Belem, 
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existem  as  seis  docas  seguintes:  Terreiro  do  Tri- 
go, Âlfandega,  Alcantara,  Santo  Amaro,  Belem 
0 Bom  Successo.  Algumas  teem  100  e 180  metros 
de  comprimento.  Estào  actualmente  arrendadas 
para  a sua  exploração  e reparação  de  na- 
vios á Parceria  dos  Vapores  Lisbonenses,  tendo 
logar  estas  ultimas  oiScinas  em  frente  da  Rocha 
do  Conde  d’Obidos.  Os  serviços  sanitários  do 
porto  de  Lisboa,  sob  a presidcncia  do  inspector 


nuasse  a do  caes  da  embarcação  das  bestas.  Ha 
algumas  providencias  reaes,  que  dão  a conhecer 
a actividade  crescente  dos  armazéns  que  come- 
çaram ali  a recolher  os  productos  da  conquista; 
uma  d’ellas  é a carta  de  8 de  maio  de  15U0,  em 
que  0 rei  determina  que  se  dê  principio  á cons- 
trucção  d’um  caes,  e a outra  de  ‘21  do  dito  mez, 
em  que  se  promette  para  o caes  a isenção  de  to- 
do o direito  ou  tributo.  Damião  de  Goes,  na 


Praça  do  Commercio 


do  Lazareto  (V.  este  nome).,  são  exercidos  pelo 
Posto  Maritimo  de  Desinfeção  e Estação  de 
Saude.  O posto  maritimo  está  situado  na  rua 
Vinte  e Quatro  de  Julho,  defronte  da  Rocha  do 
Conde  d’Obidos. 

liisboa  (Praças  de).  Das  muitas  praças  que 
existem  em  Lisboa,  mencionaremos  as  principaes, 
e em  que  se  vêem  monumentos,  levantados  á 
memória  de  homens  notáveis  que  engrandece- 
ram a patria. 

Praça  do  Commercio.  Nome  que  se  deu  ao  an- 
tigo terreiro  do  Paço,  quando  se  reedificou  Lis- 
boa depois  do  terremoto  de  1755,  mas  que  vul- 
garmente é ainda  assim  conhecido.  Aquelle  lo- 
cal não  passava  d’uma  praia  de  cascalho,  areias 
ou  lodos,  como  era  cm  geral  toda  a frontaria  ma- 
ritima  da  cidade.  Ali  tinham  sido  espalmadeiros, 
logar  em  que  se  espalmavam,  ou  querenavam  os 
navios,  e até  se  construiam.  Esses  espalmadei- 
ros abertos,  em  que  assim  se  fazia  arsenal  ma- 
ritimo, foi  eí-rei  D.  Manuel  quem  em  grande  par- 
te os  mandou  aterrar.  Ainda  se  cão  pensava  em 
se  construir  o paço  da  Ribeira,  e já  por  aquel- 
les  sitios  se  planeava,  desde  1498,  ou  ainda  an- 
tes, a obra  d’um  caes  para  facilitar  os  desem- 
barques, que  eram  feitos  segundo  o methodo  pri- 
mitivo, e por  isso  muito  difficil  para  gente,  mas 
sobretudo  para  os  animaes.  Em  ‘20  de  agosto 
d’esse  anno,  uma  carta  regia  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel ordenou  que,  além  de  outras  obras,  conti- 


I Chronica  d'el-rei  D.  Manuel,  parte  IV,  cap. 

I ixxxv,  diz  que  el-rei  mandou  fazer  de  novo  o 
caes  da  pedra  de  Lisboa,  e taboleiros  de  longo 
da  praia,  tudo  de  pedra.  Depois  de  se  ter  feito  o 
aterro  dos  espalmadeiros  e construido  o caes,  que 
tanto  melhoraram  aquelle  local,  onde  afiluiam  os 
i embarques  e desembarques  das  armadas,  enten- 
deu também  o monarcha  que  devia  tirar  d'ali  as 
Ferrarias,  que  no  século  xv  e principios  do  xvi, 
eram  na  Ribeira,  junto  do  muro  velho,  e por  car- 
etas regias  de  1 a 28  de  junho  de  1 09,  as  man- 
dou transferir  para  junto  da  ponte  de  madeira, 
para  além  da  porta  da  Uura,  pouco  mais  ou  me- 
nos entre  o Corpo  Santo  e o Caes  do  Sodré.  Des- 
de 0 caes  até  á Âlfandega  mandou  mais  tarde  el- 
rei  D.  Sebastião  construir  uma  parede,  onde  apor 
tassem  as  barcas  do  pescado,  o que  não  impediu 
que  a praia  do  terreiro  servisse  para  constru- 
cção  de  navios,  ainda  no  anno  de  1574.  No  tem- 
po de  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  segundo  elle  con- 
ta nas  Grandezas  de  Lisboa,  publicadas  em  1620, 
trat.  V,  cap.  IV,  o terreno  contava  620  passos 
de  comprimento  sobre  200  de  largura,  entre  o 
edificio  da  Âlfandega  e do  Terreiro  do  Trigo,  ao 
nascente;  a reside.ncia  real  e a Casa  da  índia 
ao  poente  e nordeste;  uma  fila  de  prédios  e ar- 
cos ao  norte;  e a cortina  do  caes  da  Pedra  ao 
sul.  Era  o terreiro  um  nobre  e desafogado  logra- 
douro, ufania  da  população  e adorno  da  cidade. 
Depois  de  se  ter  edificado  o paço  da  Ribeira,  fi- 
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cou  se  chamando  ao  terreiro,  o Terreiro  do  Pa- 
ço No  tempo  de  D.  Manuel  rcalisaram-se  ali  al- 
gumas corridas  de  touros  e jogos  de  cannas.  No 
reinado  de  D.  Joào  III,  foi  também  no  Terreiro 
do  Paço,  que  em  20  de  setembro  de  1540  a In- 
quisição, ba  pouco  tempo  estabelecida  em  Lis- 
boa, celebrou  o seu  primeiro  auto  da  Fé,  a que 
assistiram  das  janellas  do  paço  real,  el-rei  com 
muitos  prelados  e fidalgos  da  côrtc,  presidindo 
áquella  tenebrosa  cerimonia,  o bispo  do  Algar- 
ve D.  João  de  Mello,  e sendo  inquisidor  geral  o 
cardeal-infante  D.  Henrique.  O '1'erreiro  do  Pa- 
ço que  se  aformoseara  em  terreno  roubado  ao 
Tejo  para  commodidade  da  capital,  era  mais 
restricto  do  que  boje  é.  Na  esquina  nordeste  do 
actual  torreão  do  ministério  da  Guerra,  aproxi- 
madamente, já  batia  o mar;  na  direcção  leste- 
oeste  também  a praça  era  menor,  e não  regular 
como  se  vê  hoje,  adornada  com  as  suas  arcarias 
symetricas.  No  anno  de  1513  iam  ali  todos  os 
dias  fazer  exercicio,  antes  da  saida  para  Âza- 
mor,  os  terços  do  duque  de  Bragança  D.  Jayme. 
Aquelle  terreiro  prestava  se  ás  paradas  milita- 
res da  milicia  e ás  correrias  dos  antigos  caval- 
leiros  e cortezãos.  Como  este  terreiro  se  consi- 
derava, até  certo  ponto,  uma  especie  de  logra- 
douro do  paço  real,  quem  julgava  ter  á sua  con- 
ta a administração  da  praça,  era  um  funcciona- 
rio  publico  0 provedor  das  Obras  Eeaes,  o que 
motivou  certos  respeitosos  protestos  do  Senado  I 
da  Camara.  Da  parte  da  Alfandega,  no  Ter- 
reiro do  Paço,  costumavam  estanciar  os  cha- 
mados guarda  fatos,  que  eram  uns  homens  ap- 
provados  pela  Camara,  e cujo  mister  se  cifrava 
em  guardar  ali,  a troco  d’algum  dinheiro,  quaes- 
quer  objectos  que  lhes  confiassem,  e tomar  senti- 
do nas  cavalgaduras  das  pessoas  que  vinham  do 
termo  com  encommendas  ou  a tratar  dos  seus 
negocios.  Para  esse  mister  tinham  licença  da 
Camara,  mas  não  pagavam  dinheiro  algum.  Ha- 
via também  ali  um  certo  numero  de  vendedeiras, 
que  vendiam  agua  fresca  e fruetas  da  estação, 
ganhando  assim  a sua  vida,  estas,  porém,  paga- 
vam á Camara  dois  tostões  annuacs,  o que  equi- 
valia a sete  tostões  da  nossa  actual  moeda. 
Um  dia  o provedor  das  Obras  Reaes,  então  Gon- 
çalo  Pires  de  Carvalho,  mandou  participar  a es- 
sa gente,  que  desde  aquella  data  haviam  de  pa 
gar  a el-rei  o seguinte:  os  guarda-fatos  tres 
cruzados  por  anno  funs  3i?800  réis  actuaes),  e as 
vendedeiras  trinta  réis  por  mez  fou  uns  1;(K)0  rs. 
annuacs  de  hojej.  Falando  ellas  em  licença  da 
Camara,  foi-lhes  declarado  pelo  agente  do  pro- 
V»  dor,  que  não  era  precisa.  Recusando-se  algu 
mas  a esta  nova  disposição,  fôram  presas.  A Ca- 
mara, em  nome  d’ellas,  e em  nome  do  que  repu- 
tava a justiça,  reclamou  perante  o rei  Filippe 
111  ein  28  de  janeiro  de  1634.  Não  se  sabe  qual 
foi  0 seguimento  d’esta  questão,  mas  julga-se 
que  a ordem  de  Gonçalo  Pires  não  teve  segui- 
mento. Consta,  que  mais  tarde  el-rei  D.  João  JV 
ordenou,  que  os  logares  do  chão  do  terreiro  e da 
praça  das  berças  fa  ribeira  dos  comestíveis^  cor- 
ressem por  ordem  da  Cidade,  sem  aluguer  nem 
pensão  alguma.  No  tempo  d’este  monarcha,  para 
se  aformoseara  praça,  construiu-se  ali  um  cha- 
fariz, que  se  compunha  d’um  tanque,  d’onde  se 
erguia  um  pedestal  com  uma  urna  na  forma  de 
espbera  achatada,  com  quatro  bicas.  Essa  urna, 
adelgaçada  em  collo  de  bilha,  servia  de  poiso  a 
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uma  estatua  de  Apollo,  de  excellente  esculptu- 
ra,  tudo  de  mármore.  Este  chafariz  existiu  até 
ao  dia  do  terremoto  de  1755,  que  o arrasou  com- 
pletamente. Em  1730  ainda  o Terreiro  do  Paço 
era  de  arcbitectura  irregular,  sendo  assim  como 
sempre  fôra,  o centro  naval,  commercial,  aristo- 
crático e politico  de  Lisboa,  por  estar  ali  situa- 
da a residência  real.  O terremoto  destruiu  intei- 
ramente 0 paço  da  Ribeira,  e damnificou  mui- 
tissimo  0 terreiro.  As  ondas  o invadiram  até  a 
grande  distancia,  arrasando  com  a sua  impetuosi- 
dade tudo  quanto  encontravam  na  passagem.  Na 
reedificação  da  cidade  foi  ordenado  pelo  decre- 
to de  16  de  janeiro  de  1758,  <^ue  se  fizesse  o no- 
vo terreiro,  indicaiido-se  a forma  como  deveria 
ser  construido.  O engenheiro  Eugênio  dos  San- 
tos de  Carvalho  foi  o encarregado  do  projecto, 
e quando  se  terraplanou  a praça,  logo  se  fez  o 
alicerce  para  o monumento  a el-rei  D.  José,  em 
que  0 marquez  de  Pombal  já  pensava.  A praça 
levou  tempo  a coneluir.  Quando  em  1775  se  inau- 
gurou a estatua  equestre  fV.  n’este  vol.  pag. 
330  e seguintesj,  ainda  a maior  parte  dos  edifí- 
cios em  volta  do  terreiro  fanão  ser  do  ladoorien- 
taU  estava  por  fazer;  para  as  pomposas  festas 
que  então  se  realisaram,  improvisou  se  um  si- 
mulacro de  madeira  pintada,  representando  as 
secretarias  e as  arcadas  como  se  haviam  de  cons- 
truir. O marquez  de  Pombal  deu-lhe  o titulo  de 
Praça  do  Commercio,  por  estar  ali  a Alfandega, 
onde  se  costumavam  reunir  os  negociantes.  N’a- 
quclla  praça  installaram-se  as  secretarias  de  to- 
dos 08  ministérios,  as  repartições  do  correio  e te- 
legraphos  desde  o anno  de  1881,  o Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  'O  Tribunal  do  Commercio,  a 
Juntado  Credito  Publico,  a Alfandega,  a Bolsa, 
etc.  Na  Ribeira  Nova,  livro  do  ar.  visconde  de 
Castilho,  a que  já  nos  temos  referido,  vem  a pag. 
447  descriptas  as  actuaes  medições  do  Terreiro 
do  Paço,  que  o illustre  escriptor  declara  ter  ti- 
rado, e muita  vez  quasi  formaes  palavras,  d’um 
artigo  intitulado  Calculo  demonstrativo  da  area 
da  Praça  do  Commercio  de  Lisb<  a,  e do  numero 
de  pessoas  que  póde  conter,  o qual  vem  na  Mnemo- 
siiie  Lusitana,  de  1817,  n.®  XVIII,  e é assignado 
por  J.  C.  Silva:  «E’ um  parallogrammode  722:100 
palmos  quadrados;  a saber:  os  lados  do  Norte  e 
do  Sul  medem  830  palmos;  os  do  Nascente  ao 
Poente,  870  palmos;  Area  da  arcada  do  Norte: 
20:416  palmos  quadrados;  Area  da  arcada  do 
Nascente:  14:300:  Area  da  arcada  do  Poente: 
14:300;  Area  do  vão  de  cada  arco  90  palmos  qua- 
drados; numero  dos  arcos  nos  tres  lados  da  praça: 
86;  Area  total  do  vão  de  todos  os  arcos  (exce- 
ptiiando  0 da  rua  Augusta),  17:740  palmos  qua- 
drados; Area  total  da  praça,  com  as  arcadas: 
793:664  palmos  quadrados;  Area  da  planta  do 
monumento  central,  que  éelliptica:  4:116  palmos 
quadrados.  Nos  extremos  das  duas  alas,  do  Nas- 
cente e do  Poente,  ha  os  dois  torreões  do  Minis- 
tério da  Guerra  e da  Alfandega,  que  avançam  so- 
bre a praça;  a planta  d'essa  porção  saliente  é para 
cada  torreão  um  parallelogrammo,  cuja  area  é de 
4:440  palmos  quadrados;  total  da  area  absorvi- 
da pelos  dois  torreões:  8:880  palmos  quadrados. 
Deduzindo  da  area  total  da  praça  esse  espaço 
dos  torreões  e o do  monumento,  ficam  de  espa- 
ço livre  780:668  palmos  quadrados.  Dando  a uma 
pessoa  9 palmos  quadrados,  calcula  se  que  na 
area  da  praça  e suas  arcadas  podem  caber  867:740 
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pessoas.»  Um  edital  de  2 de  maio  de  1823,  man- 
dado pôr  em  vigor  pelo  de  20  de  agosto  de  1833, 
estatue  certas  providencias  policiaes  que  se  ha- 
viam de  observar  nos  caes  e praças,  e exceptua  por 
então,  temporariamente,  as  caixas  de  assacar,  i 
qne  no  Terreiro  do  Paço  se  conservavam  despa- 
chadas por  baldeação.  A postura  da  Camara  Mu- 1 


savel  para  carga  ou  descarga.  Em  julho  de  1851 
officiou  a Camara  Municipal  ao  administrador 
geral  da  Alfiandega  Grande,  pedindo-lhe  désse 
ordem  para  que  os  homens  da  companhia  braçal 
não  atravessassem  carregados  de  fardos  o centro 
do  Terreiro  do  Paço.  Em  sessão  camararia  de  11 
dé  dezembro  de  1865  foi  approvada  uma  propos- 


Praça  do  Coinmerclo— Arco  da  rua  Âugutta 


nicipal  de  13  de  agosto  de  1841,  mandada  vigo-  í 
rar  por  edital  de  5>  de  setembro  seguinte,  deter- 
mina um  grande  melhoramento  na  praça:  veda  I 
o transito  de  vehiculos  ou  cavalgaduras  pelos  ! 
passeios  e pelo  centro;  outra,  de  21  de  outubro  1 
de  1842,  prohibindo  os  arraes  e mestres  de  talúas  . 
e outros  barcos  grandes  do  Tejo  amarrarem  no  | 
caes  das  Columnas,  a não  ser  o tempo  indispen-  i 
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ta  para  a arborisaçâo  da  praça,  0 que  se  reali- 
sou  em  1866.  Na  Praça  do  Commercio  vão  des- 
embocar no  lado  do  norte  as  tres  ruas  Aurea, 
Augusta  e Bella  da  Rainha;  do  lado  do  nascen- 
te a rua  da  Alfândega,  e do  lado  do  poente  a 
rua  do  Arsenal.  No  plano  da  reedificação  de  Lis- 
boa estava  comprehendido  o da  praça  do  Com- 
mercio e do  arco,  que  em  harmonia  com  o esty- 
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lo  geral  da  praça  determinava  o centro  da  facha- 
da do  norte.  A construcção  d’esta  parte  da  pra- 
ça foi  muito  morosa,  e tanto  que  em  1843  ainda 
o arco  nào  estava  fechado,  mas  já  se  tinha  con-  I 
cebido  a idéa  de  se  não  concluir  em  cooformida-  | 
de  como  risco  primitivo.  Apresentaram  se  diffe-  ! 
rentes  projectos  para  a conclusão  d’aquelle  mo- 
numento. Era  impossivel  deisar  a praça  incom- 
pleta, tornando-se,  portanto,  de  urgente  necessi- 
dade o terminal-a,  e em  1843  o governo  determi- 


LIS 

tendente  das  obras  publicas  julgou  dever  concluir 
finalmente  a praça  do  Commercio.  As  obras  ter- 
minaram. A parte  architectonica  do  arco  até  ao 
seu  fecho,  é da  maior  correcção  c elegancia.  So- 
bre 0 arco  vê-se  o colossal  e magnifico  grupo  al- 
legorico  devido  ao  cinzel  do  esculptor  Calmeis, 
0 qual  representa  a Gloria  coroando  o Genio  e o 
Valor.  0 modelo  d'este  grupo  esteve  na  exposi- 
ção internacional  do  Porto,  onde  causou  admira- 
ção. Das  estatuas  feitas  por  Victor  Bastos,  pode 


Monumento  ao  Duque  da  Terceira 


DOU  que  os  architectos  em  serviço  na  intendên- 
cia das  obras  publicas  apresentassem  os  respe- 
ctivos projectos.  Manuel  da  Cruz  apresentou  um 
na  importância  de  ]4í>;l)31íl(!0  réis;  Sergio  da 
Costa  ^oarc8  Araújo,  importando  em  llüzOCMlíOOO 
léis;  Caetano  José  de  Paula,  cm  152:7r)4í9'2ü  rs; 
Paulo  José  Ferreira  da  Costa,  em  120:.34.3Í440 
réis,  e outro  com  uma  economia  de  17:0005000 
réis,  aproveitando  para  isso  a torre  da  egreja  da 
Graça,  que  então  se  dizia  ameaçar  ruína,  e Fe- 
lieiano  de  Sousa  Correia,  um  projecto,  que  tinha 
por  fim  formar  um  terraço  em  cima  do  arco,  e 
levantar  no  centro  um  monumento  a ü.  Pedro  IV. 
Nenhum  d’estes  projectos  se  pôz  em  execução; 
foi  também  rejeit.ado  um  dos  architectos  Uam- 
bois  e Cinnati,  sendo  approvado  mais  tarde  o do 
architecto  Veríssimo  José  da  Costa.  A obra  con- 
tinuou demoradameute,  apezar  das  sommas  que 
todos  os  annos  consumia,  até  que  em  1873  o in- 
382 


especialisar-se  a de  Vasco  da  Gama,  e a cabeça 
do  Tejo,  que  é uma  peça  de  estudo  c de  traba- 
llio  consciencioso.  As  quatro  estatuas  repre- 
sentam Vasco  da  Gama,  Viriato,  Nuno  Alvares 
I*ereira  e o marquez  de  Pombal.  Os  dois  vultos 
late-acs  também  são  allegoricos,  e figuram  o 
Tejo  e 0 Douro.  Sobre  o arco,  e por  baixo  do 
grupo,  está  a seguinte  inscripçào: 

VIRTVTlBfS 

J MAIORVM 

VT.  SIT.  OMNinVS.  DOCVMENTO.  P.  P.  O. 

Praça  do  Duque  da  Terceira.  A.'sim  se  deno- 
mina a antiga  praça  dos  Remolares,  desde  a 
inauguração  do  monumento  levantado  em  memó- 
ria do  marechal  do  exercito  duque  da  Terceira, 
mas  que  ainda  hoje  é mais  vulgarmente  conhe- 
cida pelo  Cace  do  Sodri.  Até  ao  terremoto  de 
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1755  existiu  um  pequeno  largo  de  fó’  ina  regular, 
com  0 nome  dj  Romolares,  ou  Kemolares,  onde  de- 
pois se  formou  a actual  praça  junto  ao  Tejo,  com 
seu  caes,  tendo  em  frente  a espaçosa  rua  do  Ale- 
crim. Diz  Pinho  Leal.no  vol.  IV,  do  Portugal 
antigo  e moderno,  pag.  172,  que  aquelle  largo  to- 
mara 0 nome  de  Remolares,  por  causa  do.s  car- 
pinteiros de  remos  que  iam  ali  trabalhar.  Quan- 
do o marquez  de  Pombal  dividiu  a cidade  de 
Lisboa  em  bairros  para  serem  vigiados  por  ma- 
gistrados especiaes,  formou  também  o bairro  dos 
Remolares,  a que  deu  o seu  corregedor  respe- 
ctivo, e parece  que  o ultimo  magistrado,  que  ali 
houve,  foi  José  Bernardo  da  Silva  Cabral.  0 no- 
me de  Caes  do  Sodré,  porque  se  tornou  mais  co- 
nhecida esta  praça,  parece  que  provém  depois 
do  terremoto  de  1755,  em  consequência  d’um  ri- 
co proprietário,  chamado  Vicente  Sodré,  ter  ali 
edificado  alguns  prédios  importantes.  Este  ho- 
mem era  descendente  d’um  súbdito  inglez,  Fra- 
dique  Sodré,  que  viveu  em  Lisboa  no  tempo  de 
D.  Affonso  V.  A Catnara  Municipal  mandou  ar- 
borisar  a praça  em  1845,  e em  1849  resolveu  pro- 
ceder ao  calçamento.  Adoptara-se  já,  com  toda 
a segurança,  o systema  das  calçadas-mosaico, 
inventado  pelo  general  Eusebio  Cândido  Pinhei- 
ro Coelho  Furtado,  e ensaiado  primeiro  no  cas- 
tcllo  de  S.  Jorge.  A obra  do  empedramento  da 
praça  dos  Remolares  começou  em  janeiro  de 
1850,  e seguiu  até  se  concluir.  Em  1860  havia 
no  centro  da. praça  uma  escádaria  circular  do 
poucos  degraus,  e 2 m.  de  diâmetro,  tendo  ao 
centro  sobre  um  pedestal,  uma  meridiana  ou  re- 
logio  de  sol.  Esta  meridiana  tornou-se  alvo  das 
epigrammas  por  ser  considerada  como  inútil.  Afi- 
nal foi  demolida,  para  n’aquelle  local  se  collocar 
0 monumento  ao  duque  da  Terceira.  Quando  se 
tratou  de  se  levantar  um  padrão  commemorativo 
do  valente  marechal  do  exercito  que  tanto  se  dis- 
tinguira nas  luctas  da  Liberdade,  abriu-se  con- 
curso para  a construcção,  sendo  adjudicada  ao  ar- 
chitecto  José  Antonio  Gaspar  e ao  esculptor 
José  Simões  d’.Almeida  Junior,  os  quaes  execu- 
taram fielmcnte  o programma.  A 12  de  maio 
de  1875  foi  referendado  um  decreto  nomeando 
uma  commissào  para  levantar  em  Lisboa  uma  es- 
tatua á memória  do  marechal  do  exercito  portu  - 
guez  duque  da  Terceira  No  dia  24  de  julho  de 
1875  procedeu-se  á cerimonia  do  lançamento  da 
primeira  pedra  do  monumento.  Foi  feita  com  a 
maior  solemnidade,  com  assistência  das  pessoas 
reaes,  dos  altos  funccionarios  do  Estado,  e da 
guarnição  militar  de  Lisboa,  que  primeiro  foi  á 
praça  de  D.  Pedro  passar  em  continência  pela 
frente  da  estatua  do  imperador.  As  obras  prose- 
guiram  regularmente,  e a inauguração  realisou-se 
também  com  solemnidade  a 24  de  julho  de  1877, 
44.®  anniversario  do  desembarque  do  duque  em 
Lisboa  com  as  tropas  constitucionaes  do  seu  com 
mando.  O monumento  é composto  de  tres  partes; 
envasamento,  pedestal  e estatua,  tendo  em  volta 
um  simples  degrau,  que  lhe  dá  maior  elevação. 
A estatua  representa  o duque  da  Terceira  far- 
dado, na  attitude  nobre  e severa  que  lhe  era  ha- 
bitual. com  0 cbapéo  armado  no  braço  esquerdo 
e 0 bastão  na  mão  direita.  Ornam-lhe  o peito 
varias  condecorações  com  que  o honraram  gover- 
nos nacionaes  e estrangeiros,  na  sua  longa  e 
gloriosa  carreira,  porém  realça  entre  todas  a 
gran-cruz  da  Torre  e Espada.  Na  frente,  e so- 


bre o dado  do  pedestal,  está  saliente  o escudo 
e a corôa  do  duque,  cercado  de  ramos  de  louro, 
e cintado  pelo  festão  de  carvalho  que  circumda 
o pedestal.  Nas  quatro  faces  do  dado  foram  pos- 
tas em  letras  de  bronze  estas  inscripções: 

Áo  Duque  da  Terceira  1871 

24  de  julho  de  1833 

Guerra  peninsular  1808  a 1811 

Campanhas  da  liberdade  1823  a 1831 

Na  frente,  e sobre  o envasamento,  estão  entre- 
laçadas uma  palma  e uma  corôa  de  louro,  em- 
blemas da  victoria.  O monumento  tem  a altura 
total  de  9 metros;  e a estatua  de  bronze,  medin- 
do 3 tn.  e 30  cent.,  foi  fundida  por  Luiz  Alves, 
nas  offieinas  de  João  Buruay. 

Praça  de  D.  Luiz.  Fica  no  Aterro  da  Boa  Vis- 
ta, proximo  do  mercado  de  24  de  julho.  Está  ajar- 
dinada, tendo  ao  centro  o monumento  commemo- 
rativo do  marquez  de  Sá  da  Bandeira.  Na  sessão 
da  Camara  Municipal  de  10  de  fevereiro  de  1862, 
0 vereador  José  Carlos  Nunes  apresentou  uma 
proposta  para  que  no  Aterro  da  Boa  Vista,  r,o 
terreno  que  confinava  pelo  norte  com  a casa  da 
Moeda,  sul  com  o Tejo,  nascente  com  o forte  d<^ 
S.  Paulo,  e poente  com  a rua  Vinte  e quatro  de 
julho,  se  formasse  uma  praça,  com  o nome  de  I). 
Luiz  Primeiro.  Esta  proposta  foi  approvada,  e 
logo  no  verão  de  18  >3  se  tratou  da  regularisa- 
ção  da  nova  praça;  em  1 de  agosto  de  1861  veri- 
ficaram-se os  seus  alinhamentos,  e em  1 dc  de- 
zembro communicava  o ministro  da  marinha  á 
Camara  que  se  tinham  expedido  ordens  para  a 
demolição  do  forte  de  S.  Paulo,  que  servia  lie 
estorvo  á nova  praça,  e cujo  material  se  vendeu 
em  hasta  publica  a 13  de  janeiro  de  1865.  Depois 
ajardinou-se  e arborisou-se  o terreno,  tornando- 
se  0 bonito  passeio  que  hoje  existe.  A estatua 
do  illustre  guerreiro  e homem  de  estado  foi  so- 
lemnemente  inaugurada  em  31  de  julho  de  1884.  A 
idéa  originaria  d’este  monumento  pertence  a Luiz 
Teixeira  Homem  de  Brederode,  e foi  apresen- 
tada ainda  em  vida  do  marquez.  Homem  de  Bre- 
derode falleceu  em  21  de  agosto  de  1874,  deixan- 
do em  poder  do  sr.  duque  de  Palmella,  seu  .so- 
brinho e primeiro  testamenteiro,  a quantia  de 
400Í0Ü0  réis,  para  o começo  das  obras  do  monu- 
mento O marquez  de  Sá  da  Bandeira  morreu  a 
6 de  janeiro  de  1876,  e n’esse  mesmo  dia  escre- 
veu Simão  José  da  Luz  Soriano  uma  carta  ao 
Diário  Popular,  em  que  lembrava  a conveniên- 
cia da  erecção  d’esse  monumento,  e juntava  á 
offerta  de  Luiz  Teixeira  Homem  de  Brederode, 
um  donativo  seu,  na  importância  de  600ÍÜÜ0  rs. 
Em  seguida  o sr.  duque  de  Palmella  convidou  vá- 
rios cavalheiros  para  se  constituirem  em  commis- 
são,  afim  de  se  realisar  aquella  idéa,  e no  dia  11 
do  dito  mez  de  janeiro,  cinco  dias  depois  da  mor- 
te do  marquez,  constituiu  se  a commissão  n’uma 
das  salas  do  Banco  de  Portugal.  Promoveu-se 
logo  uma  subscripção  publica  para  o monumento, 
em  Portugal  e no  Brazil,  e alguns  personagens 
estrangeiros  também  ofiFerecerain  á commissão  o 
seu  importante  concurso.  A 16  de  abril  de  1880 
abriu-se  concurso  dentro  e fóra  do  paiz  para  um 
projecto  de  monumento,  e a 9 de  novembro  d’es- 
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SC  anno,  n'uma  sala  da  Escola  Polytccbnica,  abri-  [ bria  a estatua,  a patenteou  á vista  do  publico, 
ram-se  os  volumes  que  continham  os  projectos,  | que  soltou  vivas  de  entbusiasmo-  Depois  de  ser 
modelos  e pbotograpbias  enviadas.  Eram  quatro  . lido  pelo  presidente  da  commissão  um  pequeno 
08  projectos,  sendo  escolhido  o do  esculptor  Gio-  i discurso,  a que  el-rei  respondeu,  e de  estar  assi- 
vanni  Ciniselli,  de  Roma.  Sendo-lhe  adjudicada  gnado  por  todas  as  pessoas  presentes  o auto  da 
a execução  do  monumento  veiu  este  artista  a : inauguração,  toda  a família  real  se  dirigiu  ex- 
Lisboa  examinar  a praça  de  D.  Luiz  e tomar  as  í pressamente  ao  logar  reservado  para  a familia 
precisas  notas,  assignando  se  o contrato  em  28  | de  Sá  da  Bandeira,  que  era  ao  lado  da  estatua, 
de  maio  de  1881.  A 4 do  abril  de  1882  collocava-  | a cumprimentar  a filha  do  valente  general,  si.* 
se  a pedra  fundamental  da  base  do  monumento.  | D.  Luiza  Fanny  de  Sá  Nogueira,  e todos  os  so- 
Ciniselli  dedicou-se  deveras  á sua  obra,  mas  a brinhos  do  marquez.  A base  architectural  do  mo- 
morte  veiu  surprehendel  o a 12  de  maio  de  1883,  j numento  foi  trabalho  de  Germano  José  de  Salles. 
em  Roma,  deixando-a  incompleta.  A estatua  es-  I A base  é formada  de  tres  largos  degraus;  o pe- 
tava  fundida,  outros  pormenores  estavam  prcm-  1 destal  compòe-se  de  um  plinto  geral  ondeassen- 
ptos,  mas  para  a completa  execução  do  mouu-  tam  estatuas  ou  grupos  allegoricos,  e o corpo  do 
mento  faltava  o ultimo  toque  do  cinzel  do  artista,  pedestal  é revestido  nas  duas  faces  lateraes  de 
A’  inauguração,  realisada  como  dissémos  em  31  baixos  relevos  reproduzindo  factos  da  vida  do 
de  julho  de  1884,  assistiu  el  rei  D.  Luiz,  a rai-  mai  quez:  o ferimento  em  Vielle,  a mutilação  no 
nha  senhora  D.  Maria  Pia,  el-rei  D.  Fernando  e , alto  da  Bandeira,  o desembarque  em  Villa  do 
08  príncipes,  a familia  do  marquez  de  Sá  da  Ban-  1 Conde,  a retirada  para  a Galliza.  Corôa  o mo- 
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deira,  o ministério,  a commissão  do  monumento, 
alto  funccionalismo  civil  e militar,  membros  da 
imprensa,  etc.  A’s  6 horas  da  tarde,  ao  som  do 
bymno  nacional  e das  salvas  d’artilbaria  dadas 
pelos  navios  surtos  nb  Tejo,  entraram  na  praça 
de  1).  Luiz,  08  soberanos  com  a sua  comitiva,  o 
ministério,  etc.,  e tomando  o inonarcha  os  cordões 
que  prendiam  a bandeira  azul  c branca,  que  co- 
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( numento  a estatua  em  bronze  do  marquez,  em- 
punhando a bandeira,  symbolo  da  liberdade,  no 
qual  também  um  genio  empunha  um  facho,  que 
' representa  a luz  qne  dimana  da  liberdade.  Na 
parte  posterior  assenta  a estatua  da  historia  que 
tem  tod<>  o porte  sereno  da  imparcialidade,  a 
mulher  que  na  parte  ant^-rior  aponta  ao  filho  o 
apostolo  da  emancipação  dos  escravos,  tem,  tam- 
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bem  muita  propriedade;  os  dois  leòes  que  la-  i 
deiam  o pedestal,  um  prostrado,  outro  no  acto  ' 
de  se  erguer,  nào  vencido,  são  de  boa  execução,  i 
assim  como  os  baixos  relevos  em  mármore  de  ! 
Carrara.  ! 

Praça  de  Luiz  de  Camões.  Ninguém  ignora 
que  n’este  local  se  ostentava  o sumptuoso  pala-  1 
cio  do  marquez  de  Marialva,  que  o terremoto  de 


rarn-se  annos  mais  tarde  uma  porção  de  casas 
mais  ou  menos  abarracadas,  onde  se  estabelece- 
ram diversas  lojas,  tornando-se  ci  nhecidas  pelos 
Casebres  do  Loreto.  O unico  fragmento,  que  se 
conservava  do  antigo  palacio,  era  o angulo  que 
formava  a esquina  da  rua  do  Loreto  para  o lar- 
go das  Duas  Egrejas:  umas  sacadas  altas  e se- 
veras, um  cunhal  de  pedra  Ijoz  com  uns  brazòes 
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1755  completamente  destruiu.  O palacio  oceu- 
pava  0 vasto  recinto  da  praça,  tendo  aos  lados 
as  ruas  da  Horta  Secea  e do  Loreto,  na  frente, 
proximo  ás  egrejas  da  Encarnação  e Loreto  as 
portas  de  Santa  Catharina,  o do  outro  lado,  con- 
frontando para  o local  onde  hoje  vômos  a grande 
propriedade  do  abastado  capitalista  o sr.dr.  Car- 
valho Monteiro,  uma  pequena  travessa  denomi- 
nada dos  Gatos.  Nas  ruinas  do  palacio  edifica- 


firmados  na  esquina.  Na  parte  inferior  do  cu- 
nhal affixavam-se  os  cartazes  dos  theatros.  O in- 
terior dos  casebres  era  um  dédalo  de  pateos  e 
casinhas  ridiculas,  de  mau  aspecto.  O camar- 
' tello  civilisador  arrasou  em  1859  todos  aquelles 
I casebres,  para  se  orgauisar  a actual  praça,  onde 
j se  projectou  levantar  um  monumento  que  ser- 
I visse  de  perpetua  memória  do  grande  poeta 
Luiz  de  Camões.  Depois  da  completa  destruição 
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dos  casebres,  tratou-se  das  obras  da  praça,  e em 
seguida  da  estatua.  0 monumento  toi  modelado 
em  gesso  pelo  estatuário  Victor  Bastos,  o qual 
esteve  em  exposição  na  Camara  Municipal  Cons- 
tituiu se  uma  grande  commissão,  cujo  presiden- 
te era  o marechal  Saldanha,  para  levar  a effeito 
tão  grandiosa  idéa.  Sendo  approvado  o modelo 
por  D.  Pedro  V e por  seu  pae,  el-rei  D.  Fernan- 
do, publicou  se  em  14  de  junho  de  1860  uma  cir- 
cular, que  se  enviou  a todos  os  districtos,  con- 
celhos e freguezias  do  reino  e suas  possessões, 
aos  consulados  de  Portugal  nas  diíFerentes  na- 
ções, com  especialidade  no  Brazil,  por  estar  ali 
estabelecida  uma  colonia  portugueza;  de  toda 
a parte  concorreram,  emfim,  para  a grande  subs- 
cripção,  e realisada  a somma  necessária,  foi  con- 
tratado com  Victrir  Bastos  que  o monumento  fi- 
casse prompto  para  ser  inaugurado  em  1864.  Es- 
tando concluídos  os  alicerces,  procedeu-se  á ceri- 
monia do  lançamento  da  pedra  fundamental,  que 
se  verificou  em  28  de  junho  de  1862,  reinando  já 
I).  Luiz  1.  Para  essa  festa  armou  se  nasjanellas 
do  primeiro  andar  da  propriedade  do  abastado 
lavrador  Raphael  José  da  Cunha,  hoje  perten- 
cente ao  sr.  Carvalho  Monteiro,  uma  tribuna  ri- 
camente decorada  de  velludo  carmezim  franjado 
de  ouro,  para  a familia  real,  e junto  do  alicerce 
tres  vistosos  pavilhões,  para  a camara  municipal, 
ministros,  secretários  de  estado,  pares  do  reino, 
deputados,  corpo  diplomático,  titulares,  a Aca- 
demia Keal  das  Sciencias,  corporações  scienti- 
ficas  e litterarias,  jornalistas,  etc.  No  pavilhão 
do  centro  via  se  sobre  uma  mesa  coberta  de  vel- 
ludo, o modelo  do  monumento  e uma  escrevani- 
nha  com  a penna  de  ouro  cravejada  de  brilhan- 
tes que  fôra  offerecida  ao  visconde  de  Castilho 
pelos  portuguezes  residentes  na  província  de 
Porto  Alegre,  do  Brazil,  e que  o poeta  esponta- 
neamente emprestou  para  a assignatura  do  auto 
dacollocação  da  pedra  fundamental.  A’s  6 horas 
da  tarde  do  referido  dia  28  de  junho  de  1862  to 
da  a guarnição  militar  formou  alas  em  torno  da 
nova  praça,  e comparecendo  el-rei  D.  Luiz  e 
seu  pae,  el-rei  ü.  Fernando,  começou  a cerimo- 
nia solcmne  com  todo  o enthusiasmo.  No  meio  do 
alicerce  estava  a pedra  fundamental  aprumada  e 
coberta  com  uma  alcatifa  carmezim.  Junto  viam - 
se  dois  bufetes  cobertos  com  bancaes  de  velludo 
de  egual  còr.  Sobre  o da  esquerda  tinha  se  col- 
locado,  em  cima  d’uma  padiola  forrada  de  seila 
azul  e branca,  um  cofre  de  mármore;  no  da  di- 
reita, uma  bandeja  com  outro  cofre,  sen  lo  de 
prata  estes  dois  objectos;  sobre  o mesmo  bufete 
estavam  mais  seis  salvas,  também  de  prata,  con- 
tendo a primeira  o auto  escripto  em  pergaminho; 
a segunda  a lamina  com  a iuscripção  commemo- 
rativa;  a terceira  as  moedas  nacionaes,  a quarta 
a trolha  de  prata  com  o cimento,  a quinta  a co- 
lher, a sexta  o camartello.  O auto  foi  lido  pelo 
duque  dc  Saldanha,  presidente  da  commissão,  e 
depois  assiguado  por  1).  Luiz,  ü.  Fernando,  mi- 
nistros, secretários  de  estado,  presidentes  das 
duas  camaras  legislativas,  presidente  da  camara 
municipal,  e por  todos  os  membros  da  commis- 
são. Em  seguida,  procedendo-se  ás  cerimonias  do 
estylo,  metteram-se  todas  as  diversas  moedas  no 
cofre  de  prata,  sendo  esto  fechado,  tomando  pos 
se  da  chave  o presidente  da  camara  municipal, 
n’essa  epoca  Autonio  Esteves  de  Carvalho,  para 
que  fôsse  encerrada juntamento  com  o traslado  do 
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auto  no  archivo  da  Camara.  O cofre  de  prata  foi 
mettido  dentro  do  cofre  de  mármore,  sendo  este 
collocado  na  cavidade  do  alicerce,  assentando  sc 
logo  em  cima  a lage  preparada  para  esse  fim. 
Terminada  cerimonia  salvaram  todos  os  navios 
de  guerra  surtos  no  Tejo,  e o castello  de  S.  Jor- 
ge. Serviu-se  em  seguida  um  profuso  lunch  nas 
salas  do  primeiro  andar,  onde  se  armáta  a tribu- 
na real.  A’  noite  houve  illuminações  em  todas 
as  janellas  da  praça,  e nos  pavilhões  tocaram  al- 
gumas bandas  regimentaes.  O desejo  da  com- 
missão promotora  da  homenagem,  prestada  ao 
príncipe  dos  nossos  poetas,  não  se  realisou  com 
a brevidade  que  se  esperava.  Só  em  1867  é que 
se  conseguiu  o acabamento  dos  trabalhos  d’escul- 
ptura,  e portanto  foi  n’esse  anno  que  se  realisou 
a inauguração  da  estatua.  Destinou  se  o dia  9 
de  outubro  para  a solemne  cerimonia.  A tribuna 
para  a familia  real  foi  armada  no  mesmo  local 
como  no  anno  de  1862,  e ás  4 horas  da  tarde 
achava  se  formada  na  praça  toda  a guarnição  da 
cidade.  A’  chegada  das  pessoas  reaes  todas  as 
bandas  reunidas  tocaram  a marcha  dedicada  a 
Camões,  escripta  expressamente  por  Arthur  Rei- 
nhard,  professor  da  banda  dos  marinheiros.  O 
cortejo  encaminhou-se  para  o monumento.  Co- 
meçava pelos  porteiros  da  real  camara,  com 
as  maças  de  prata;  seguiain-se  os  arautos,  pas- 
savantes,  reis  d’armas,  Camara  Municipal  de 
Lisboa,  Academia  Real  das  Sciencias,  conselho 
geral  de  iustrucção  publica,  universidade  de 
Coimbra,  corporações  scientificas,  litterarias  o 
artísticas,  commissão  central  dos  subscriptores 
do  monumento,  titulares,  deputados,  pares  do 
reino,  ministros,  etc.  O presidente  da  commissão, 
duque  de  Saldanha,  não  pôde  comparecer  por  es- 
tar doente,  e por  isso  foi  o vice-presidente,  Fran- 
cisco de  Paula  Sautiago,  quem,  presidindo  á ce- 
rimonia, leu  um  breve  discurso,  em  que  manifes- 
tava os  esforços  da  commissão  em  levar  a effeito 
a grandiosa  idéa  de  render  homenagem  ao  emi- 
nente poeta,  cantor  das  nossas  glorias  patrias, 
pagando  assim  o paiz  uma  divida  cm  aberto  des- 
de 10  de  junho  de  1580,  dia  em  que  fallecera 
Luiz  de  Camões,  pobre  e quasi  esquecido.  Ter- 
minado o discurso,  Santiago  apresentou  a suas 
magestades  o esculptor  Victor  Bastos,  que  1). 
Luiz  agraciou  com  o grau  de  official  da  ordem 
de  S Thiago  do  mérito  scieutifico,  litterario  e 
artistico.  Em  seguida  descobriu-se  a estatua,  pro- 
cedendo-se  a esta  cerimonia,  sendo  entregue  a 
D.  Luiz  e a D.  Fernando,  pelo  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  Joaquim  Antonio  de  Aguiar, 
e vice  presidente  da  Camara  Municipal,  os  cor- 
dões da  cortina  que  velava  o monumento.  Ape- 
nas a estatua  ficou  patente  as  tropas  apresenta- 
ram as  armas,  e as  musicas  todas  reunidas,  exe- 
cutaram outra  marcha  brilhante  também  dedi- 
cada a Camões,  escripta  por  Guilherme  Cossoul. 
Grandes  giraudolas  de  foguetes,  uma  salva  real 
no  castello  de  S.  Jorge,  n’outras  fortalezas,  e em 
todos  08  navios  surtos  no  Tejo,  annunciaram  que 
estava  concluído  o grandioso  preito  de  homena- 
gem a Luiz  de  Camões,  elevando-lhe  uma  esta- 
tua. A praça  apresentava  uma  brilhante  e mages- 
tosa  perspectiva  embandeirada,  e devidamente 
adorna  ia,  toda  a guarnição  militar  em  alas,  cir- 
cumdaudo  p monumento,  vendo-se  enorme  concor- 
rência de  povo  no  recinto  da  pra^a  e nas  suas  im- 
mediaçòes.  A’  noite  houve  illuminações,  e diver- 
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sas  bandas  e philarmonicas  tocaram  nos  coretos  | 
que  se  haviam  improvisado.  A estatua  é fundida 
em  bronze;  tem  4 m.  de  altura,  e está  assente  ' 
n’um  pedestal  octogono  de  7 m.  e 48  cent.  de  al  , 
to,  rodeado  de  8 estatuas  de  pedra  lioz,  de  2 m. 
e 40  cent , representando:  Fenião  Lopes,  histo- 
riador; Pedro  Nunes,  cosmographo;  Gumes  Ean- 
nes  de  Azurara,  chrouista;  João  de  Darros,  histo- 
riador; Fernão  Lopes  de  Castanheda,  idem;  Fds 
CO  Mousinho  de  Quevedo,  Jeronymo  Corte  Real  e 
Francisco  de  Sá  de  Miranda,  cantores  épicos  das 
nossas  descobertas  e conquistas.  j 

Praça  de  Luiz  de  Camões  (Festas  commemora- 
tivas  do  terceiro  centenário  de  Camões).  Em  1880  i 
organisou-se  uma  commissão,  afim  de  commemo-  I 
rar  o terceiro  centenário  da  morte  do  poeta 
• Luiz  de  Camòes,  succedicfa  em  10  dc  junho  de 
1580.  Esta  commissão  era  composta  dos  seguintes 
escriptores,  jornalistas  e artistas,  alguns  dos 
qiiacs  já  hoje  não  existem:  Theophilo  Braga,  Ra- 
malho  Ortigão,  Eduardo  Coelho,  Luciano  Cor- 
deiro, Rodrigues  da  Costa,  Pinheiro  Chagas, 
Jayme  Batalha  Reis,  Magalhães  de  Lima,  Rodri- 
go Affonso  Pequito,  Silva  Porto,  J.  Luciano  Mon- 
teiro, Simões  d’Almeida,  José  Maria  Pereira  Ju-  j 
nioi,  Luiz  A.  Thomazini  e Columbano  Bordalo  [ 
Pinheiro.  Prepararam  se  grandiosas  e esplendi 
das  festas;  as  columnas  dos  jornaes  encheram-se 
de  artigos  firmados  pelas  nossas  mais  autorisa- 
das  pennas  d’aquella  epoca,  publicaram  se  poe- 
sias, gravuras  commemorativas  e allegoricas, re- 
tratos, representando  diíferentes  phases  da  vida 
do  poeta,  uma  nova  edição  das  lAisiadas  feita 
sobre  a primeira  que  appareceu  no  século  xvi, 
ainda  em  vida  do  poeta,  ctc.  As  festas  duraram 
tres  dias,  8,  9 e 10  do  referido  mez  de  junho  e 
anno.  No  dia  8 fôram  trasladados  do  convento  de 
Sant’Anna  para  a egreja  de  Belem,  os  restos 
mortaes  de  Camões,  assim  como  os  de  Vasco  da 
Gama,  que  estavam  depositados  na  egreja  da  Vi- 
digueira.  Foi  brilhantissima  a chegada  a Belem 
O Tejo  apresentava  um  aspecto  esplendido  e 
poético.  Houve  illuminações  grandiosas.  A praça 
de  D.  Pedro,  ruas  do  Ouro,  do  Alecrim,  Nova  do 
Almada,  Augusta  e Garrett  produziam  um  effeito 
deslumbrante  Obairro Camões, queentão  se  inau- 
gurou, também  esteve  em  testa,  havendo  fogo 
d’artificio,  illuminações,  etc.  O mais  magestoso, 
comtudo,  de  todas  as  manifestações  foi  o cortejo 
civico,  que  no  dia  10  de  junho  se  formou  na  pra- 
ça do  Commercio,  e se  dirigiu  á de  Luiz  de  Ca- 
mões, a collocar  uma  còrôa  no  pedestal  do  monu- 
mento. Para  se  assignar  o respectivo  auto  do 
cortejo  civico  se  armou  na  praça  do  Commercio 
um  pavilhão,  trabalho  do  architecto  José  Luiz 
Monteiio,  tendo  aos  lados  umas  graciosas  ga- 
lerias semi-circulares.  Na  manhã  do  mencionado 
dia  10  de  junho  reuniram-se  no  pavilhão  el  rei 
D.  Luiz,  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia  e os  altos  j 
funccionarios  do  Estado.  O auto  foi  assignado  com  [ 
a penna  de  ouro,  que  a commissão  executiva  da 
imprensa  offerecera  á Camara  Municipal,  em  pro- 
va do  poderoso  auxilio  que  prestára  á realisação 
de  tão  patriottea  solemnidade.  Organisou-se  o I 
cortejo,  que  saiu  da  praça  pela  uma  hora  da  tar-  { 
de,  depois  de  desfilar  pela  frente  do  pavilhão; 
seguiu  pela  rua  Augusta,  praça  de  D.  Pedro, 
entrando  pelo  lado  oriental,  e voltando  pelo  la-  j 
do  Occidental,  depois  de  passar  pela  frente  do  I 
theatro  de  D.  Maria  II,  rua  do  Ouro,  rua  do  Ar- 


senal, praça  do  Municipio,  rua  de  S.  Julião,  rua 
Nova  do  Almada,  rua  Garrett,  até  á praça  de 
Luiz  de  Camões.  Em  todo  este  longo  transito  era 
saudado  por  uma  multidão  compacta,  commovi- 
da,  curiosa  e enthusiasta  pela  grandiosa  mani- 
festação que  os  portuguezes  de  1880  prestavam 
ao  principe  dos  nossos  poetas,  esquecido  pelos 
portuguezes  de  1580.  Ali  não  se  conheciam  opi- 
niões politicas;  n’aquelle  cortejo  d’um  compri- 
mento descommunal,  como  nunca  se  tinha  visto 
em  Lisboa  nos  tempos  modernos,  inçorporaram- 
se  todos  cs  partidos,  todas  as  associações,  grê- 
mios, collegios,  jornalistas,  homens  de  sciencia, 
militares  e nobreza.  Eram  10  os  carros  trium- 
phacs  allegcricos,  que  a commissão  havia  deli- 
neado, produzindo  todos  um  effeito  surprehen- 
dente.  O 1.®  era  o dos  Bombeiros  voluntários,  on- 
de se  viam  os  respectivos  utensilios  muito  bem 
dispostos.  O 2.®  representava  um  Gaieào  joorÍM- 
ffuez  do  século  XVP,  fõra  preparado  pelo  pintor 
de  marinhas  Luiz  Thomazini.  O 3.®  era  o do  Com- 
mercio e Industria-,  espectaculoso,  cheio  de  or- 
namentação, com  allegorias  ao  commercio  e á in- 
dustria, revestido  d’um  ar  triumphante;  foi  orga- 
nisado  pelo  pintor  decorador  José  Maria  Pereira 
Junior.  O 4.®  ia  cheio  de  flores  e coroas,  prece- 
dendo 0 5.®  carro  que  symbolisava  a Agricrdtura; 
viam  se  ali  diversos  utensilios  agricolas,  forman- 
do um  encantador  aspecto  campesino  e agrario. 
O 6.®  era  o carro  das  Colonias,  que  se  erguia 
com  todo  o brilhantismo;  era  um  risco  perfeita- 
mente caracterisado,  com  uma  vistosa  cobertu-  ■ 
ra  formada  por  uma  colcha  da  índia,  trophéos 
d'armas  africanas  e aslaticas,  idolos  selvagens 
de  attitudes  estranhas  e estravagantes,  d’um  pi- 
toresco originalissimo;  este  carro  fõra  desenhado 
poi  Columbano  Bordalo  Pinheiro.  No  7.®  carro 
triumphal  admirava  se  o symbolo  da  Arte,  re- 
presentado pela  elegante  e aeria  estatueta  do 
Genio,  moldada  por  Simões  d’Almeida.  O 8.®  era 
0 carro  triumphal  militar,  que  conduzia  um  bas- 
tião severo  e imponente,  traçado  por  Silva  Porto, 
recordando  as  glorias  da  nossa  antiga  cavalla- 
ria.  Seguia-se  o 9.®  carro,  que  era  dos  estu- 
dantes de  infantaria  e de  cavallaria,  bem  ornado 
militarmente,  e por  ultimo  o 10.®  carro,  o da  Im- 
prensa, devido  ao  architecto  José  Luiz  Montei- 
ro. Era  este  um  dos  mais  brilhantes  trophéos  de 
que  se  compunha  o cortejo  civico.  A estatua  de 
Gutemberg  erguia-se  orgulhosa  entre  ornatos, 
que  se  tornavam  elegantes  pela  simplicidade  e 
bem  elaborado  do  desenho.  O cortejo  seguia  da 
seguinte  fórma:  A Camara  Municipal  de  Lisboa 
com  0 seu  estandarte  desfraldado,  acompanhada 
do  pessoal  dos  pelouros,  das  escolas  e asylos 
municipaes  e bombeiros;  delegações  de  todas 
as  municipalidades  do  paiz;  Commissão  central 
Primeiro  ae  dezembro  de  1640-,  associações  de 
agricultura,  commercio  c industria,  soccorros 
mutuos,  propaganda,  beneficeucia,  etc  ; repre- 
sentação dos  poderes  públicos,  magistratura,  al- 
tos dignitários  da  nação,  tribunaes,  funcciona- 
lismo,  etc.;  Representantes  do  corpo  diplomáti- 
co e consular  estrangeiros,  escolas,  institutos, 
commissões  e associações  de  sciencia  e de  arte; 
delegações  e corporações  do  exercito  e da  arma- 
da; os  quadros  typographicos,  administrativos  e 
de  redacção  dos  diversos  jornaes,  a .Associação 
typographica  lisbonense.  Caixa  de  soccorros  da 
Imprensa  Nacional,  os  proprietários,  directores 
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e pessoal  das  diversas  typograpliias,  os  cscripto- 
res  públicos,  os  representantes  dos  jornaes  das 
provincias,  do  Brazil,  da  imprensa  estrangeira, 
etc.  A chegada  do  cortejo  civico  á praça  de 
Luiz  de  Camões  foi  das  mais  commovedoras.  As 
coroas  conduzidas  pelas  diversas  corporações 
iam  sendo  depostas  no  pedestal  do  monumento 
entre  saudações  clamorosas  da  multidão.  Depois 
todo  0 cortejo  passou  respeitosamente  em  volta 
do  monumento,  seguindo  pela  rua  do  Alecrim 
até  á praça  dos  Remolares,  dispersando-se  no 
Aterro  da  Boa  Vista.  Os  carros  triumphaes  fo- 
ram para  a praça  do  Commercio,  onde  estive- 
ram tres  dias  patentes  á curiosidade  do  publico. 
Nas  salas  da  Sociedade  de  Geographia  admira- 
va-se uma  excellente  exposição  camoneana:  edi- 
ções luxuosas  e aprimoradas  como  saem  das  mo- 
dernas oíbcinas  francezas;  folhetos,  medalhas, 
quadros,  livros,  bustos,  etc.  A'  noite  houve  sa- 
rau litterario,  que  esteve  brilhantissimo,  onde 
se  pronunciaram  notáveis  discursos,  e se  fizeram 
enthusiasticos  brindes.  Mais  de  50  coroas  e ra- 
mos fòram  collocados  junto  á estatua,  tornando 
a praça  um  perfeito  jardim;  entre  estas  corôas 
viam-se  algumas  riquisssimas,  com  as  seguintes 
dedicatórias;  Litteratura  e artes,  de  Hespanba 
=Hespavha  artística  e litteraria=da  Prema  de 
Badajoz— àa  Fraternidade,  colonia  hespanhoIa-= 
do  Gabinete  Portuguez  de  leitura,  do  Rio  de  Ja- 
neiro=da  Sociedade  Amizade,  Recreio  e Jiistru- 
cção,  de  Ponta  Delgada=da  Freie  Deutsche  Ho- 
chslift  fur  Wissenchaften  Himste  und  allgemeine 
liildung,  que  tem  a sua  séde  em  Francfort=da 
Commissão  executiva  da  imprensa=da  Socieda- 
de de  Geographia=do  collegio  de  Campolide== 
da  Associação  typographica  lisboi:ense=do  conde 
de  Carvalhido=do  Centro  republicano  lederal= 
do  Centro  eleitoral  republicano  democratico=da 
redacção  do  Diário  de  Noticias.  Os  bombeiros 
voluntários  deposeram  um  ramo  elegantissimo  de 
flores  artificiacs,  feitas  em  madeira,  d’onde  pen- 
diam duas  ricas  fitas  encarnadas  bordadas  a ou- 
ro. No  dia  4 do  mez  de  julho  seguinte  realisou- 
se  no  bairro  Camões  um  banquete  ofierecido  á. 
commissão  executiva  da  imprensa  e á Camara 
Municipal,  por  uma  grande  commissão  composta 
de  industriaes,  artistas,  commerciantès,  escripto- 
res,  finalmente,  representantes  de  todas  as  pro- 
fissões, em  testemunho  de  reconhecimento  pelo 
esplendor  com  que  procederam  ás  festas  do  tri- 
centenário de  Camões.  O banquete  effeituou-se 
ii’um  pavilhão,  que  se  levantou  nos  jardins  do 
antigo  palacio  do  conde  de  Redondo,  que  defron- 
tava com  os  terrenos  do  bairro  Camões. 

Proximo  á praça  de  Luiz  de  Camões  fica  o largo 
do  Barão  de  Quintella,  onde  se  vc  o monumento 
á memória  do  fallecido  homem  de  letras  Eça  de 
Queiroz,  devido  á iniciativa  de  um  grupo  de  ami- 
gos e admiradores  do  seu  talento.  O trabalho  da 
estatua  é do  esculptor  Teixeira  de  Queiroz.  Foi 
no  dia  9 de  novembro  de  1ÍK)3  que  se  realisou  pe- 
las 3 horas  da  tarde  a inauguração  do  monumen- 
to. A este  acto  assistiu  o estadista,  já  hoje  falle- 
cido, o conselheiro  Ilintze  Ribeiro,  então  presi- 
dente do  conselho  de  ministros.  Discursaram  os 
srs.  conde  de  Arnoso,  conde  d’Avila,  Ramalho 
Ortigão,  dr.  Luiz  de  Magalhães,  Annibal  Soa- 
res, dr.  Antonio  Cândido,  conde  de  Rezende.  O 
actor  Ferreira  da  Silva  também  recitou  uma  poe- 
sia, escripta  pelo  sr.  Alberto  d’01iveira.  Em  se-  1 
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guida  foi  aberta  uma  pasta  de  velludo  azul  ce- 
leste, com  fitas  da  mesma  côr,  que  encerrava  o 
auto  da  entrega  do  monumento  á Camara  Muni- 
cipal. U auto  foi  assignado  por  todas  as  pessaos 
presentes,  sendo  os  primeiros  a assignar  o conse- 
lheiro Ilintze  Ribeiro,  e o ministro  da  fazenda, 
0 sr.  Teixeira  de  Sousa.  A estatua  representa 


Monumento  » Eça  de  Queiroz 


Eça  de  Queiroz  curvado  sobre  a figura  da  Ver- 
dade, lendo  se  no  pedaço  de  mármore  tosco,  que. 
Ibe  serve  de  pedestal,  as  seguintes  palavras  ali 
gravadas; 

Sobre  a nudez  forte  da  Verdade  o manto  dia- 
phano  da  p>hantasia. 

Praça  do  Município.  Nome  actual  do  antigo 
largo  do  Pelourinho,  onde  fica  situado  o edificio 
da  Camara  Municipal.  A mais  antiga  praça  do 
Pelourinho,  de  que  ha  noticia,  era  no  sitio  corres- 
pondente á rua  da  Bella  da  Rainha,  de  hoje,  mais 
vulgarmente  conhecida  pela  rua  da  Prata.  Era 
uma  praça  pequena,  em  fórma  d'um  quadrilongo, 
I onde  desembocavam  antes  do  terremoto  de  1755, 
as  ruas  que  então  deixaram  de  existir:  de  Vêr  o 
Peso,  Nova,  da  Prataria  e d-:  D.  Gil  Eannes.  Em 
tempos  muito  remotos  vinham  todos  os  dias  es- 
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tacionar  n’e8ta  praça  vários  homens  munidos  de 
papel,  penna  e tinteiro,  e sentados  gravemente 
deante  d’umas  mesas  se  encarregavam  de  redi- 
gir requerimentos,  a ler  e a escrever  cartas  ás 
pessoas  que  o não  sabiam  e d’elles  precisavam, 
o que  então  era  muito  vulgar  pela  grande  falta 
de  instrucção.  Uma  memória  antiga  diz  que 
eram  dez  as  mezas  ali  estabelecidas  para  aqucl- 
le  fim,  e que  esses  homens  também  se  encar- 
regavam de  arranjar  casamentos  e de  comprar 
propriedades.  Damião  de  Goes,  na  Descripção  de 
Lisboa,  publicada  em  1542,  fala  a este  respeito. 
Christovào  Rodrigues  de  Oliveira,  no  Summario 
das  Noticias  de  Z>tsòoa,  impresso  em  1Õ51,  diz 
que  no  seu  tempo  ainda  existia  esta  pratica. 
Conservou-se  esta  praça  até  ao  terremoto  de 
1755.  Chamavam-lhe  eutÀo  praça  do  Pelourinho 
Velho,  porque  havia  outra  do  Pelourinho  Novo, 
muito  vasta,  mas  irregular,  contigua  ao  Tejo,  no 
logar  em  que  existiram  as  tercenas  navaes,  de 
el  rei  D.  Fernando  í,  e que  depois  foi  praça  da 
Ribeira  e mercado  principal  da  cidade,  onde  se 
vendiam  em  barracas  de  madeira  os  generos  que 
se  vendem  agora  na  praça  da  Figueira.  Não  se 
sabe  com  certeza  quando  se  construiu  esta  pra- 
ça do  Pelourinho  Novo;  julga-se  que  fôsse  no 
reinado  de  D.  Sebastião.  O pelourinho  era  anti- 
gamente 0 symbolo  municipal;  as  terras  que  go- 
zavam da  preeminencia  de  villa,  com  a sua  ca- 
mara,  tinham  pelourinho.  £ra  um  instrumento 
de  morte,  ou  pelo  menos  de  castigo  para  os  cri- 
minosos. No  pelourinho  se  expunham  aquelles, 
que  pelos  tribunaes  eram  condemnados  a essa 
pena.  Destruida  Lisboa  pelo  terremoto  del755, 
desappareceram  as  duas  praças  do  Pelourinho 
no  plano  da  reedificação  da  cidade.  O architecto 
Eugênio  dos  Santos  de  Carvalho,  que  delineou 
esse  plano,  foi  quem  fez  a planta  da  actual  pra- 
ça do  Pelourinho,  hoje  do  Municipio,  bem  como 
o risco  dos  edificios  que  a guarnecem.  N’este  lo- 
cal existiu  até  ao  reinado  de  D.  João  V um  pe- 
queno largo  triangular  chamado  a Tanoaria, 
guarnecido  da  parte  de  léste  e sul  com  os  paços 
da  Ribeira,  que  faziam  ahi  um  angulo,  no  qual  se 
abria  um  arco,  que  dava  passagem  para  o pa- 
teo  da  Capella,  que  a seu  turno  se  communicava 
com  0 Terreiro  do  Paço  por  meio  de  outro  arco, 
quasi  correspondente  á entrada  da  actual  rua 
do  Arsenal.  N’umas  obras  que  D.  João  V man- 
dou fazer  para  aformosear  os  paços  da  Ribeira  e 
reconstruir  a capella  real,  desappareceu  o largo 
da  Tanoaria.  No  reinado  de  D.  José  houve  n’es* 
te  sitio  outra  transformação  muito  importante, 
primeiramente  com  as  demolições  e edificações 
que  se  fizeram  em  1751,  para  o estabelecimento 
do  cabido,  ou  sacro  collegio  patriarchal,  da  admi- 
nistração da  fazenda,  e arrecadação  do  thesou- 
ro  ou  guarda  joias  d’aquella  santa  egreja;  de- 
pois, em  1753,  com  a fundação  do  vasto  e ma- 
gnifico theatro  regio,  que  o terremoto  destruiu 
no  fim  d’um  anno  da  sua  inauguração,  e final- 
mente em  1754,  em  que  se  começou  a grande 
obra  da  nova  calçada  de  S.  Francisco.  Esta  cal- 
çada, que  principiava  junto  á capella-mór  da 
Patriarchal,  no  largo  que  se  estendia  em  fren- 
te d’esta  egreja,  e que  havia  pouco  tempo  fòra 
ampliado  e denominado  Praça  da  Patriarchal, 
foi  também  destruida  pelo  terremoto,  antes  de 
se  concluir.  A actual  praça  do  Municipio  está  si- 
tuada a oeste  da  do  Commercio.  Entram  n'ella 


as  seguintes  ruas:  da  parte  de  léste  a d' El-rei, 
vulgarmente  conhecida  pela  rua  dos  Capellistas, 
e a do  Arsenal;  da  parte  de  oéste  a continuação 
d’esta  ultima,  e do  lado  do  norte  o largo  de  S. 
Julião.  A elegante  columna  que  se  eleva  no  cen- 
tro da  praça,  é de  pedra  inteiriça,  mas  finge  ser 
formada  de  tres  hastes,  que  sobem  da  base  ao 
capitel  torcidas  e separadas.  Era  o pelourinho, 
ao  qual  um  decreto  de  D.  Maria  II  mandou  tirar 
os  distinctivos  de  cadafalso.  A Gamara  ^Munici- 
pal cercou  depois  com  grades  de  ferro  o monu- 
mento, e 0 pequenino  jardim  que  se^formou  em 
torno. 

Praça  de  D.  Pedro.  Nome  que  se  deu  á histó- 
rica e antiga  praça  do  Rocio,  por  decreto  de  31 
de  outubro  de  1836,  em  homenagem  ao  impera- 
dor D.  Pedro  IV,  mas  que  vulgarmente  ainda 
I hoje  se  chama  Rocio.  Esta  praça  já  no  século 
I XV  era  importante  e considerada,  porém  de  for- 
ma muito  irregular,  tanto  nos  edificios  ali  situa- 
dos, como  na  sua  area,  que  n’uns  pontos  era  mais 
estreita  e n’outros  mais  larga.  O paço  dos  Es- 
táos  ficava  ao  Norte,  no  sitio  onde  se  vê  o actual 
largo  de  Camões,  e o do  conde  de  Ourem  no  la- 
do da  egreja  de  S.  Domingos,  estando  ambos 
separados  por  uma  rua  que,  passando  por  detraz 
d’este  palacio,  ia  ter  ás  portas  de  Santo  Antão. 

! Não  ficavam  na  mesma  linha  os  dois  palacios, 
sendo  o do  conde  muito  recolhido,  e o paço  dos 
Estáos  tanto  para  a frente,  que  as  suas  duas  fa- 
chadas, uma  para  o Sul  e outra  para  Este,  caiam 
ambas  sobre  a praça  do  Rocio.  fV.  Estáos,  vol. 

! III,  pag  207j.  Foi  n’este  paço  que  no  tempo  de 
1 D.  João  III  se  instaliou  o tribunal  da  Inquisição. 
O terremoto  de  1755  arrasou  completamente  es- 
te edifício,  assim  como  todos  os  que  a^^ornavam 
o Rocio.  Na  reedificação  de  Lisboa  deu-se  nova 
fórma  a esta  praça,  e o novo  palacio  do  Santo 
Oflicio  estendeu-se  para  Este,  oceupando  todo  o 
lado  norte  da  praça.  Fez-se-lhe  um  jardim,  que 
se  estendia  pela  rua  do  Principe  até  á rua  hoje 
chamada  do  Jardim  do  Regedor,  com  uin  lago  e 
estatuas  de  mármore,  que,  segundo  dizem,  estão 
actualmente  adornando  o interior  do  reservató- 
rio das  Amoreiras.  A revolução  do  1820  teve 
principio  na  praça  do  Rocio,  e a regencia  do 
j reino  celebrou  por  muitas  vezes  as  suas  sessões 
; no  palacio  da  Inquisição,  já  depois  de  ter  acaba- 
do  definitivamente  aquelle  horroroso  tribunal. 
Desde  1846  que  no  local  onde  existiu  aquelle 
I edificio,  se  vê  o theatro  de  D.  Maria  II.  A praça 
de  D.  Pedro  é a mais  sumptuosa,  vasta  e elegan- 
te da  capital,  depois  da  Praça  do  Commercio. 
No  centro  houve  um  bonito  chafariz,  chamado 
Apollo,  que  depois  passou  para  a Guia.  Em  1647 
houve  corridas  de  touros  e ainda  em  julho  de 
1755  se  realisou  aqui  a ultima  corrida.  Em  15  de 
setembro  de  1821,  D.  João  VI  e os  infantes  D. 
Miguel  e D.  Sebastião  fôram  á praça  do  Rocio 
realisar  a cerimonia  da  collocação  da  primeira 
I pedra  d’um  monumento  que  as  cortes  haviam  re- 
I solvido  erigir  commemorando  a constituição  que 
] se  proclamara  em  1820.  Sendo  derribada  esta 
j constituição  em  1823,  D.  João  VI  tratou  logo  de 
' mandar  suspender  as  obras  do  monumento,  e de- 
molir 0 que  já  estava  feito.  Em  memória  do  im- 
perador D.  Pedro,  que  viera  livrar  os  portugue- 
zes  do  jugo  oppressor  do  absolutismo,  projectou- 
se  annos  depois  de  terminadas  as  luetas  civis, 
‘ elevar  um  monumento  onde  a sua  estatua  recor- 
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dasse  perpetuameiite  o seu  nome.  Para  se  collo- 
car  0 monumento  foi  escolhida  a praça  de  D.  Pe- 
dro. Nomeou-se  uma  commissão  para  se  levar  a 
ffleito  0 projecto,  e em  17  do  julho  de  1S52  pro- 
cedeu-sc  á cerimonia  do  lançamento  da  pedra 
fundamental,  a que  assistiu  a rainha  D.  Maria 
II,  começando  as  obras  logo  em  seguida.  Chegou 
a forinar-se  o pedestal,  que  ficou  com  a appa- 
rencia  um  tanto  ridicula  d’uin  galheteiro,  e assim 
era  denominado  e conhecido.  Por  muitos  annos 
se  conservou  d’esta  maneira  aquelle  pedestal, 
sempre  de  sentinella  ao  lado,  produzindo  um  pes. 
simo  effeito,  e dando  logar  a epigrammas,  saty- 
ras  e chocarrices,  apezar  dos  repelidos  officios 
da  Camara  Municipal,  entre  o i quaes  se  encon- 
tra um,  datado  de  31  de  dezembro  de  1860,  pe- 
dindo instantemente  a conclusão  do  monumento, 
que  nunca  chegou  a realisar-se.  Os  membros  da 
comrnissào  formada  em  1852  que  conseguira  rca- 
lisar  a cerimonia  da  collocação  da  pedra  funda- 
mental, tinham  deixado  de  pertencer  á Camara, 
e alguns  já  eram  fallecidos;  portanto  podia  con- 
siderar se  dissoli  ida  de  facto  a comrnissào.  Fi- 
nalmeute  cm  1862  o governo  presidido  pelo  du- 
que de  Loulé  foi  autorisado,  pela  carta  de  lei 
de  2 de  julho,  a que  abrisse  annualmente  o.s  cré- 
ditos extraordinários  para  se  levar  a effeito  um  j 
monumento  grandioso,  digno  de  alto  personagem 
a que  era  dedicado.  Nomeou-se  uma  nova  cotn- 
missão,  composta  dos  seguintes  membros:  conde 
do  Farrobo,  presidente,  a alta  iniciativa  parti- 
cular; duque  de  Palmella,  e marquezes  de  Sá  da 
Handeira,  de  Sousa  Holsteiu  e de  Fronteira,  os 
grandes  lidadores  politicos  e militares  da  evo- 
lução constitucional;  os  viscondes  de  Meaezes 
e de  Benagazil,  e Jorge  Husson  da  Camara,  o 
elemento  particular  amador  de  bellas  artes;  e 
Francisco  de  Assis  Rodrigues,  director  da  Aca- 
demia, csculptor  de  mérito,  Joaquim  Pedro  de 
Sousa,  Marciano  Henriques  da  Silva,  e Miguel 
Angelo  Lupi,  professores  e artistas,  o elemento 
technico.  Uma  portaria  de  25  de  fevereiro  de 
1864  ordenou  a demolição  do  celebre  galheteiro. 
A commissão  examinou  os  antigos  projectos,  e 
não  vendo  possibilidade  em  aproveitar  nenhum 
d’elles,  abriu  concurso  em  30  de  março  do  mes- 
mo anno  de  1864,  para  o qual  convidou  artistas 
de  todas  as  nações  a apresentarem  os  seus  pro- 
jectos. No  programina  declarava-se  que  o custo 
não  deveria  exceder  a 80:0ü0í000  réis,  e estabe- 
lecia cinco  prêmios  para  os  artistas  que  mais  se 
distinguissem,  sendo  o primeiro  de  2;000í0u0 
réis,  o segundo  l:Ü00ií00Ü  réis,  e os  restantes  de 
ôOÜíOüO  cada  um.  N’este  concurso  appareceram 
87  projectos,  sendo  estes,  além  dos  de  Portugal, 
da  Itaíia,  Rússia,  Inglaterra,  Hollanda  e Bélgi- 
ca. O primeiro  projecto  escolhido  foi  o dos  ar- 
tistas francczes  Elias  Robert  csculptor  e Jean 
Antoine  Gabriel  Davioud  architecto;  o segundo 
o de  Antonio  Tbomaz  da  Fonseca.  Foi,  portan- 
to, tratado  com  os  artistas  trancezes  Davioud  o 
Robert  a construcção  da  parte  architectonica  e 
ornamental  por  43:200í(K)0  réis,  e para  a execu- 
ção da  primeira  parte,  fornecimento  de  pedras 
collocação  de  estatuas,  e mais  accessorios  do  mo- 
numento, contratou  se  0 industrial  de  Lisboa  Ger- 
mano José  de  Salles,  pelo  preço  de  3O:O0Oí(XX) 
réis,  ficando  assim  o custo  total  em  72:000^000 
réis.  Em  27  de  março  de  1867  o marquez  de  Sou- 
sa Holstein  communicou  ao  presidente  da  Cama- 
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ra  Municipal,  que  o empresário  da  parte  archi- 
tcctouica  e ornamental  do  monumento  ia  tratar 
da  fundação  dos  alicerces.  No  dia  29  do  mez  se- 
guinte lançou-se  a primeira  pedra,  e os  traba- 
lhos começaram  logo  com  actividade.  Tres  annos 
depois,  em  29  de  abril  de  1870,  44.°  anniversa- 
rio  da  outorga  da  Carta  Constitucional,  celebrou- 
se  pomposamente  a inauguração  do  actual  mo- 
numento, a que  assistiram  as  pessoas  rcaes.  A 
praça  de  D.  Pedro  via  se  artistica  e elegante- 
mente  adornada.  Em  frente  do  monumento,  ao 
j centro,  elevava-se  o pavilhão  real,  de  40  m.  de 
circumterencia,  sustentado  por  oito  columnas 
forradas  de  seda  azul  e branca,  oitavado,  e no 
gesto  oriental.  A decoração  interior  era  riquis- 
j sima,  tendo  ricas  sanefas  de  vclludo,  franjadas 
de  ouro.  A cupola,  pintada  de  azule  branco,  com 
ornatos  phantasiosos,  estava  forrada  de  demasco 
encarnado,  com  apanhados  ao  centro;  o docel  de 
velludo  lavrado,  guarnecido  e franjado  de  ouro. 
Para  o pavilhão  real  subia-se  por  9 degraus  de- 
vidamente atapetados.  Aos  lados  viam-se  duas 
í grandes  tribunas  forradas  egualmente  de  azul  e 
i branco,  tendo  as  sanefas  de  velludo,  e em  cada 
angulo  um  pendão  também  azul  e branco,  has- 
teado n’uma  lança.  As  tribunas  mediam  cada 
uma  218  m.  de  comprimento  e 5 de  largura.  A 
da  direita  era  destinada  para  o corpo  diplomáti- 
co estrangeiro,  e a da  esquerda  para  os  altos 
funccionarios,  pares  do  reino,  deputados,  etc.  Em 
frente  das  tribunas,  ao  norte,  notava  se  um  gran- 
de estrado  raso  e descoberto.  A’  esquerda  eram 
os  logares  reservados  para  as  senhoras,  á direita 
para  os  funccionarios  públicos,  commissòes  de 
diversas  associações,  e jornalistas.  Pelas  3 horas 
da  tarde  as  tropas  formaram  na  praça  do  Com- 
mercio,  depois  desfilaram  até  á de  D.  Pedro,  in- 
do a artilharia  e cavallaria  pela  rua  da  Prince- 
za,  vulgo  Fanqueiros,  caçadores  n.°  5,  e infanta- 
ria u.°‘  10  e 16  pela  rua  Áurea,  caçadores  n.°  2 
e infantaria  n.“*  1,  2 e.  7,  pela  rua  Bella  da  Rai- 
nha. A’s  4 horas  chegou  el-rei  D.  Fernando,  acom- 
panhado do  infante  1).  Augusto,  e logo  se  içou  o 
pavilhão  real  na  tribuna;  ás  4 e meia  chegaram 
el  rei  D.  Luiz,  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia 
; e 0 principo  herdeiro,  depois  D.  Carlos  I.  Ao 
I som  do  hymno  da  Carta,  tocado  por  todas  as  ban- 
das regimentaes  que  se  haviam  formado  por  de- 
I traz  da  tribuna  real,  D.  Luiz  desceu  da  tribuna 
seguido  de  toda  a sua  comitiva,  e dirigiu-se  para 
0 monumento,  onde  lhe  foi  entregue  o cor- 
dão da  bandeira  que  velava  a estatua  do  im- 
I perador.  Procedeu-se  então  á cerimonia  do  des- 
cobrimento, e em  seguida  o castello  de  S. 
Jorge,  as  torres  e os  navios  de  guerra  surtos  no 
! Tejo,  déram  as  salvas  imperiaes  de  101  tiros.  As 
tropas  desfilaram  depois  em  continência  pela 
frente  do  monumento.  A’  noite  houve  illumina- 
cões  na  praça  de  I).  Pedro,  no  theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  edificios  públicos,  quartéis,  e cm  muitas 
casas  particulares.  O monumento  desde  a base  á 
\ altura  da  cabeça  da  estatua,  tem  27  m.  e 50 
■ cent.,  e de  largura  9 m.  e 49  cent.  E’  composto: 
do  envasamento,  pedestal,  columna  e estatua.  O 
envasamento  tem  duas  partes,  ambas  quadradas 
e de  ângulos  chanfrados:  a primeira  acompanha- 
: da  de  quatro  pequenos  pedestaes  rectangulares, 
onde  se  veem  as  figuras  allegoricas  da  Prudência, 
Justiça,  Fortaleza  e Moderação;  a segunda  par- 
. tc  ornada  com  os  escudos  das  seguintes  cidades: 
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Angra  do  Heroísmo,  Braga,  Bragança,  Coimbra 
Evora,^  Faro,  Funchal,  Gôa,  Guimarães,  Lisboa, 
Loanda,  Macau,  Moçambique,  Ponta  Delgada, 
Porto  e Vizeu.  Na  frente  tem  a seguinte  dedica- 
tória em  letras  de  bronze: 

A D.  Pedro  IV,  a Nação  portugueza. 

Em  cada  uma  das  faces  do  pedestal  se  vô  uma 
inscripçào  também  em  letras  de  brouze.  Do  lado 
do  Este: 

Nasceu  em  2í  de  ouUihro  de  179S 
, Do  lado  do  Sul: 

A D.  Pedro  IV,  os  portuguezes,  1810 

Do  lado  do  Oeste: 

Falleceu  em  24  de  setembro  de  1834 

Do  lado  do  Norte: 

Outorgou  a Carta  Constitucional  a 29  de  abril 
de  1826 

A parte  inferior  das  columnas  adorna-sc  eom 
quatro  figuras  da  Fama,  em  baixo  relevo,  liga- 


roada  de  louros;  na  mão  direita  sustenta  a Carta 
I Constitucional,  e a esquerda  está  apoiada  na 
1 espada.  A estatua  de  D.  Pedro  é fundida  em 
bronze;  o envasamento  é de  mármore  de  Montes 
Claros;  a base,  as  estatuas  ea  columna,  de  pe- 
dra lioz  das  pedreiras  de  Pero  Pinheiro  e das 
Lameiras.  A base  de  todo  o monumento  é de 
granito  do  Porto.  Quando  em  1858  se  realisou  o 
casamento  de  D.  Pedro  V com  a princeza  D. 
Estephania,  casamento  que  causou  extraordiná- 
ria influencia  pela  profunda  sympathia  que  todos 
os  portuguezes  consagravam  áquelle  malfadado 
mcnarcha,  o entào  galheteiro  foi  aproveitado  na 
ornamentação  da  praça  de  D.  Pedro,  para  servir 
de  base  á estatua  do  hymcneu,  que  foi  ali  collo- 
cada,  e que  produzia  um  maravilhoso  eflfeito.  A 
estatua  estava  voltada  para  o lado  da  praça  do 
Commercio,  agitando  com  a mão  direita  o facho 
do  seu  genio;  a columna,  symbolo  de  apoio  e da 
firmeza,  era  decorada  de  branco  e ouro.  Em  bai- 
xo, em  torno  do  pedestal  que  sustentava  a colum- 
na, viam  se  as  4 estações.  Quando  se  realisou 
0 casamento  de  el-rei  D.  Luiz,  em  1862,  também 
ali  se  levantou  uma  columna  como  a de  Trajano, 


IVaça  de  D.  Pedro — TUeatro  D.  Maria  II  e Monumeuto  a 1).  Pedro  IV 


das  por  festões,  pendentes  das  mãos.  A estatua 
representa  o impei ador  vestido  de  general,  co- 
berto com  0 manto  da  realeza;  a cabeça  está  co- 


de  !1  m.  de  altura,  incluindo  o capitel,  pintada 
côr  de  bronze,  tendo  desenhados  a ouro  os  co- 
ches, e mais  estado  com  que  os  régios  consortes 
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fôram  á egrcja  de  S.  Domingos  para  o acto  do 
casamento.  0 desenho  era  em  espiral,  volteando 
toda  a columna,  acompanhado  de  fieiras  de  bicos 
de  gaz,  para  se  illuminar  com  600  luzes.  A co- 
lumna rematava  por  uma  grande  estrella,  tam- 
bém para  se  illuminar  a gaz,  tendo  no  centro  as 
iniciaes  dos  nomes  dos  reaes  noivos  em  letras  de 
fogo.  Nos  ângulos  do  pedestal  tinha  quatro  foga- 
réos  bronzeados.  Por  muitos  annos  foi  costume 
no  dia  24  de  julho,  dia  commemorativo  da  entra- 
da do  duque  da  Terceira  cm  Lisboa,  algumas 
philarmonicasirem  cumprimentar  ao  toque  da  al- 
vorada, e durante  o dia,  a estatua  do  imperador, 
tocando  os  hymnos  da  Carta  e de  D.  Pedro  IV. 

Praça  dos  Restauradores.  Está  situada  no  prin- 
cipio da  Avenida  da  Liberdade.  N’esta  praça  es- 
tá erguido  o monumento  á memória  dos  heroes 
que  tanto  se  distinguiram  na  guerra  da  Restau- 
ração de  1640,  e promoveram  a gloriosa  conju- 
ração do  dia  primeiro  de  dezembro  d’esse  anuo, 
que  firmou  a independencia  de  Portugal,  que  du- 
rante CO  annos  estivera  escravisado  ao  dominio 
oppressor  de  Castella.  A Commissão  Central  Pri- 
meiro de  Dezembro  de  1640  foi  que  teve  a ini- 
ciativa d’esse  preito  de  homenagem,  alheio  com- 
pletamente á politica,  tendo  o único  fim  da  com- 
memoração  d’um  facto  historico  glorioso  para 
Portugal.  A primitiva  id^a  era  excessivamente 
modesta,  limitando-se  a levantar  um  pequeno 
obelisco  em  frente  do  palacio  dos  condes  d’ Al- 
mada, onde  actualmente  está  o quartel  general 
da  1.*  divisão  militar;  surgiram,  porém,  grandes 
difliculdades,  em  que  tomou  parte  muito  activa 
0 proprietário  do  referido  palacio,  que  não  só 
embargaram  as  obras  do  nivelamento  do  terre- 
no a que  procedera  a Camara  Municipal,  mas 
nem  ao  menos  permittiram  que  no  palacio  fôsse 
collocada  uma  lapide  commemorativa.  A com- 
missão resolveu  então  procurar  outro  local  para 
collocar  o monumento,  e de  accôrdo  coin  a Ca- 
mara Municipal,  obteve  que  na  sessão  extraor- 
dinária de  14  de  outubro  de  1875,  a camara  ce- 
desse a parte  sul  do  antigo  Passeio  Publico  do 
Rocio,  no  largo  onde  existia  o grande  tanque 
circular,  á entrada,  para  ali  lançar  os  alicerces 
do  monumento.  No  dia  primeiro  ae  dezembro  do 
mesmo  anno  de  1875  procedeu-se  ao  lançamento 
da  pedra  fundamental,  cerimonia  que  se  realisou 
solemnemente,  em  que  o ministério  se  fez  re- 
presentar, e a que  assistiram  muitos  convidados. 
A pedra  fundamental  foi  benzida  pelo  arcebispo 
de  Mytilene,  então  D.  Antonio  José  de  Freitas 
Ilonorato.  As  difficuldades  ácêrea  do  local  esta- 
vam sanadas;  faltava,  porém,  vencer  as  que  se 
apresentavam  para  se  levar  a eflleito  aquelle  pa- 
triótico plano.  A commissão  abriu  um  concurso 
para  o projecto  do  monumento,  mas  não  satisfa- 
zendo nenhum  dos  que  se  apresentaram,  encar- 
regou 0 professor  da  Academia  Real  das  Bellas 
Artes,  Antonio  Thomaz  da  Fonseca,  de  elaborar 
um  novo'  projecto.  Foi  este  apresentado  á com- 
missão tcchnica,  que  se  nomeara  para  esse  fim, 
composta  dos  generaes  Augusto  Xavier  Palmei- 
rim, João  .Maria'Feijó  e Miguel  Baptista  Maciel. 
Esta  commissão,  depois  de  pequenas  modifica- 
ções, approvou  o projecto  de  Antonio  Thomaz 
da  Fonseca,  na  sessão  de  7 de  julho  de  1877,  e 
resolveu  cm  4 do  seguinte  mez  de  agosto  a cons- 
trucção,  c que  fôsse  encarregado  por  empreita- 
da Sérgio  Augusto  de  Barros,  o qual  contratou 
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por  cscriptura  publica  a construcção  do  monu- 
mento, na  parte  respeitante  ao  trabalho  de  pe- 
dra e erecção,  pela  quantia  de  22:900Í000  réis. 
Para  fazer  face  a esta  despeza  e ás  outras  exi- 
gidas até  á conclusão  do  monumento,  resolveu  a 
commissão  abrir  uma  subscripção,  que  em  Por- 
tugal e no  Brazil  produziu  aproximadamente  a 
importância  de  60:000í000  réis.  Com  este  va- 
lioso auxilio  seguiram  regularmente  as  obras,  e 
em  lS82já  estavam  concluidos  os  trabalhos  de 
pedra  e erecção,  acabando-se  pouco  tempo  de- 
pois as  estatuas  de  bronze,  que  servem  de  orna- 
to. O monumento  compõe-se  de  um  envasamentq 
de  4,70  m.,  de  um  pedestal  com  6,90  m.,  altico 
3,20  m.  e 0 obelisco  de  14,60  m.,  dando  um  total 
de  30  m.  aproximadamente.  O aspecto  geral  do 
monumento  é harmonioso  e de  bom  effeito.  A 
execução  é perfeita  no  trabalho  de  canteiro  e de 
esculptura  em  pedra,  com  especialidade  as  4 co- 
roas de  louro  entrelaçadas  com  palmas,  que  as- 
sentam nos  4 ângulos  do  pedestal,  e os  2 tro- 
phéos  collocados  nas  faces  do  attico  que  olham 
para  Este  e Oeste.  As  estatuas  de  bronze,  assen- 
tes no  pedestal  nos  lados  Norte  e Sul  do  monu- 
mento, são  trabalhos  de  muito  valor.  A do  Sul 
representa  o Genio  da  Independencia.  A estatua 
está  de  pé  e altiva,  quebrando  as  cadeias  que  a 
algemavam,  erguendo  para  o ar  o braço  esquer- 
do, em  que  mostra  na  mão  um  élo  d’essa  cadeia. 
Foi  feita  esta  estatua  pelo  esculptor  sr.  Alber- 
to Nunes.  A outra,  collocada  no  lado  do  Norte, 
representa  o Anjo  da  Victoria,  aleando  na  mão 
direita  a coroa  laureante  dos  vencedores,  e assen- 
tando na  esquerda  a palma  das  vietorias  de  tan- 
tas batalhas  vencidas,  e de  cujos  despojos  jazem 
a seus  pés  as  armas  e armaduras  enfloradas  de 
louro.  E’  trabalho  do  esculptor  sr.  Simões  d’Al- 
meida.  A fundição  d'estas  duas  estatuas  execu- 
tou-se no  Arsenal  do  Exercito  por  conta  do  go- 
verno, que  forneceu  também  o bronze,  avaliado 
em  6:000í000  réis.  O monumento  foi  inaugurado 
em  28  de  abril  de  1886.  A Commissão  Ceutral 
Primeiro  de  dezembro  de  1640  compunha-se  en- 
tão dos  seguintes  e importantes  personagens: 
presidente,  Antonio  Maria  Fontes  Pereira  de 
Mello;  1.®  secretario,  visconde  de  Sanches  de 
Baena;  2.®  secretario,  Lino  José  Daniel  de  Car- 
valho; thesoureiro  e vogal  da  commissão  execu- 
tiva, 0 commendador  Francisco  Lourenço  da  Fon- 
seca; presidente  da  commissão  executiva  e mem- 
bro da  commissão  technica;  o general  Augusto 
Xavier  Palmeirim;  vice-presidente  e membro  da 
commissão  technica,  o general  Miguel  Baptista 
Maciel;  vogal  da  commissão  executiva,  o gene- 
ral Antonio  de  Mello  Breyner.  Pelas  4 horas  e 
meia  da  tarde  do  referido  dia  28  de  abril  de 
1886  fôram  descobertas  as  estatuas  por  el-rei 
D.  Luiz  e o principe,  mais  tarde  D.  Carlos  I,  ao 
som  do  hymno  da  Restauração,  e com  a presen- 
ça de  toda  a familia  real,  ministério,  camara 
municipal,  membros  dos  corpos  legislativos,  au- 
toridades civis,  militares  e ecclesiasticas,  e dos 
membros  da  Commissão  Central  Primeiro  de 
Dezembro  de  1640.  A este  acto  fez  guarda  de 
honra  o regimento  de  caçadores  n.®  5;  e uma  ba- 
teria do  artilharia  n.®  1,  postada  cm  frente  do 
caes  da  Praça  do  Commercio,  deu  a salva  do  es- 
tylo.  A'  noite  foi  illuininado  o monumento,  o pa- 
lacio dos  condes  d’Almada  e o theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  onde  se  realisou  uma  recita  de  gala,  re- 
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prescntando  sc  o drama  Os  portugutzes  em  1640, 
escripto  expressamente  para  este  fim  pelo  juiz 
Miguel  Osorio  Cabral,  e por  elle  offerecido  4 Com- 
missào. 


1211;-D.  Paio,  1232;— D.  João  1, 1240;-D.  Ay- 
res  Vaz,  1244; — D.  Matheus,  1259;  — D.  Estevcs 
Annes  de  Vasconcellos,  1284;—!).  Domingos  Jar- 
do,  1389-, —D.  João  Martins  de  Soalhães,  1294— 


Lisboa  (Prelados  de).  Como  ficou  dito  no  arti- 
go relativo  á cidade  e sua  historia  (V.  n'este 
ml.  a pag.  226^,  a diocese  de  Lisboa  foi  succes- 
sivamcnte  bispado,  arcebispado  e patriarcbado. 
O primeiro  bispo,  nomeado  por  D.  AÉFonso  Hen- 
riques, foi  0 ingiez  Gilberto,  mas  antes  d’elle  hou- 
vera muitos  outros.  De  16  ha  só  a tradição,  de 
8 ha  noticia  pela  sua  assignatura  nos  concilios 
Os  bispos  tradicionaes  são,  desde  a introducção 
do  Christianismo:  S.  Manços,  anno  de  34; — Fi- 
lippe  Filoteu,  92; -S.  Pedro  I,  166; -Pedro  II, 
213;— Jorge,  260;  - S.  Gens,  284;-Pedro  III, 
297; — Januario,  300;— Potanio,  356;— Antonio, 
373; — Neobrido,  430; — Julio,  461;  — Azulano,— 
João,  500; — Eolo,  536;— Nestoriano,  578.  Os  bis- 
pos de  que  ha  noticia  pelas  suas  assignaturas 
são:  Paulo  I,  Goma,  Viarico,  Neufridio,  Cessrio, 
Theodorico,  Ara  e Landerico.  A lista  dos  bispos 
do  tempo  da  monarchia  comprehende  os  se- 
guintes: D.  Gilberto,  ingiez,  1147;— D.  Álvaro, 
1166; — D.  Soeiro  I,  1185; — D.  Soeiro  Viegas  II, 


D.  Fr.  Estevão  II,  1312; — D.  Goaçalo  Pereira, 
1322; — D.  João  Affonsode  Brito,  1326; — D.  Vas- 
co Martins,  1342; — D.  Estevão  Anues,  1344; — 
D.  Theobaldo,  1349; — D.  Reginaldo,  1356;— D. 
Lourenço  Rodrigues,  1358; — D.  Pedro  Gomes 
Barroso,  1365;— D.  Fernando,  1370;— D.  Vas- 
co II,  1371; — D.  João  d’Aix,  1381; — D.  Martinho, 
1381; — D.  João  Annes,  1383.  Foi  este  o ultimo 
bispo  e primeiro  arcebispo,  pois  que  em  1394 
foi  erigida  a sé  de  Lisboa  em  sé  archiepiscopal, 

, dando  se  Iheparasuflfraganeos  os  bispados  de  La- 
[ mego.  Silves  e Guarda.  Os  arcebispos  fôram  os 
; seguintes:  D.  João  Annes,  1394; — D.  João  Este- 
■ ves  de  Az.ambuja  fcardealj,  1402; — D.  Diogo  Al- 
i vares,  1414; — D Pedro  de  Noronha,  1424;  —D. 
Jaime  (Afilho  do  infante  D.  Pedro  e cardeal), 
1453;— D.  Aflfonso  Nogueira,  1459;— D.  Jorge  da 
Costa,  1464; — D.  Martinho  da  Costa,  1502;— D. 
Affonso  f'filho  de  el  rei  D.  Manuel,  e cardeal), 
, 1523; — D.  Fernando  de  Vasconcellos  e Menezes, 

1 1540;— D.  Henrique  (^cardeal  e depois  rei  de  Por- 
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tugal^,  1564;— D.  Jorge  d’Almeida,  1570;— D.  Mi- 
guel de  Castro,  15S6;— D.  Affonso  Furtado  de 
SlendoDça,  l027; — D.  Joào  Manuel,  163 1;— D. Ro- 
drigo da  Cunha,  1636;— D.  Antonio  de  Mendonça, 
1669; — D.  Luiz  de  Sousa,  1676; — D.  João  de  Sou- 
sa, 1703.  Depois  da  morte  d’este  arcebispo  é que 
se  erigiu  a sé  de  Lisboa  em  sé  patriarchal,  daudo- 
se-lhe  por  suffraganeos  os  bispados  de  Leiria,  La- 
mego,  Portalegre,  Guarda,  Funchal,  Angra,  Ma- 
ranhão e Grão-Pará.  Mais  tarde,  os  bispados  sul- 
fraganeos  âcaram  sendo:  Angola,  Angra,  Cabo 
Verde,  Castello  Branco,  Funchal,  Guarda,  La- 
mego,  Leiria,  Mytileue  (in  partibus  infidelium), 
Portalegre  e S.  Thomé  e Principe.  fV.  TÃsboa). 
Fòram-lhe  anntxados  a prelazia  de  Thomar  e o 
priorado  do  Crato.  A lista  dos  patriarchas  é a 
seguinte:  D.  Thomaz  de  Almeida,  1716  1754; — 
D.  José  Manuel  da  Camara,  17Í4-17Õ8; — D.  Fran- 
cisco de  Saldauha,  1756-1776;— D.  Fernando  de 
Sousa  e Silva,  1776-1786;— D.  José  Francisco 
Miguel  Antonio  de  Mendonça,  1786  1808; — D. 
Carlos  da  Cunha  e Menezes,  1819-1821; — D.  Fr. 
Patricio  da  Silva,  1824-1840;— D.  Pr.  Francisco 
de  S.  Luiz  Saraiva,  1840-1845; — D.  Guilherme 
Henriques  de  Carvalho,  1845-1847;— D.  Manuel 
Bento  Rodrigues,  .1857-1869;— D.  Ignacio  do 
Nascimento  de  Moraes  Cardoso,  1871-1833;  — 
D.  José  Sebastião  Netto,  1881  1907; — D.  Anto- 
nio Mendes  Bello,  1907. 

Lisboa  (Real  Fabricadas  Sedas  de), 
vel  estabelecimento  industrial  erigido  no  século 
XVIII  e extincto  no  século  seguinte.  Para  se  indi 
carem  as  origens  da  Real  Fabrica  das  Sedas  é 
preciso  remontar  ao  anno  de  1730  ou  1731,  épo- 
ca em  que  appareceu  em  Portugal  um  francez 
dc  nome  Roberto  Godin,  com  o projecto  de  es- 
tabelecer fabricas  de  lavrar  sedas  a ouro,  prata, 
matizes  e de  outras  muitas  e diversas  qualida- 
des. Foi  presente  o seu  requerimento  a el-rei 
pelo  Conselho  de  Fazenda  em  17  de  janeiro  de 
1734,  e sendo  previamente  ouvidos  o Provedor  e 
Deputados  dos  negociantes,  consultou,  primeira 
e segunda  vez,  aquelle  tribunal,  e sobre  a se- 
gunda consulta,  em  data  de  17  de  junho  de  1732, 
baixou  a Real  Resolução  de  13  de  fevereiro  de 
1734,  que  concedeu  a Godin  a graça  implorada. 
Em  25  do  mesmo  mez  e anno,  expediu-se-lhe  o 
respectivo  alvará  com  as  condições  ajustadas  e 
organisadas  pelo  Conselho  da  Fazenda,  sendo 
seu  védor  o marquez  de  Alegrete,  e assignadas 
pelo  secretario  de  Estado,  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real.  Essas  condições,  muito  interessan- 
tes, são  um  notável  diploma  da  legislação  fabril 
portugueza.  Fôram  originariamente  escriptas  no 
livro  dos  contratos  das  manufacturas  do  reino  e 
u’elle  assignadas  por  Roberto  Godin,  pelo  védor 
c ministros  do  Conselho  da  Fazenda.  D'ellas  se 
tirou  uma  copia  que  subiu  juntamente  com  o 
alvará  de  confirmação  e com  elle  tornou  para  o 
mesmo  Conselho,  authcnticada  com  a assignatu- 
ra  de  Côrte-Real.  Tendo-se  incendiado  o archivo 
do  Conselho  de  p^azenda,  por  oceasião  do  terre- 
moto de  1755,  e receando  que  o original  já  não 
existisse,  teve  o benemerito  José  Aceursio  das 
Neves,  autor  do  livro  adeante  citado,  a idéa  de 
as  transcrever  do  uma  copia  legal  que  conhecia. 
O estabelecimento  da  fabrica  da  Godin  começou 
no  sitio  da  Fonte  Santa,  onde  elle  morava.  Ten- 
tou depois  transferir-se  para  uma  horta  ao  fundo 
da  rua  de  S.  Bento,  denominada  horta  do  lledió. 
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Por  diíficuldades  que  sobrevieram,  resolveu  de- 
pois estabelecel-a  no  suburbio  do  Rato,  no  es- 
paçoso edificio,  adeante  descripto,  começado  em 
1735  e acabado  em  1740.  Por  decreto  de  14  de 
maio  de  1750  passou  a fabrica  para  a adminis- 
tração da  F'azenda,  visto  as  circumstancias  cri- 
ticas em  que  se  encontrava,  sendo  primeiro  admi- 
nistrador Vasco  Lourenço  Velloso,  e depois  a 
Junta  do  Commercio.  De  todas  estas  administra- 
ções se  encontra  minuciosa  descripção  no  livro 
de  Aceursio  das  Neves,  Noções  históricas,  econô- 
micas, e administrativas  sobre  .a  producção,  e 
manufactura  das  sedas  em  Portugal,  e particu- 
larmente sobre  a Real  fabrica  do  suburbio  do  Ra- 
to, e sitas  annexas.  As  fabricas  e aulas  que  se  es- 
tabeleceram junto  da  Fabrica  das  Sedas,  fôram  as 
de  tinturaria,  debuxo,  calandra,  cutelaria,  estu- 
que, pontes,  caixas  de  papelão,  vernizes,  relogios, 
louça,  botões,  tapeçarias,  xarões,  etc.  Tudo  isto 
constituia  o Real  Collegio  de  Manufacturas  Na- 
cionaes,  como  o marquez  de  Pombal  lhe  chama- 
va sempre  nos  seus  officios.  E para  melhor  des- 
empenhar as  condições  de  collegio,  os  aprendi- 
zes, que  trabalhavam  por  conta  da  fabrica,  com- 
punham uma  communidade,  com  a respectiva  co- 
zinha, refeitório,  enfermaria  e medico,  tudo  pa- 
go pela  administração,  estando  sujeitos  a con- 
tra-mestres que  os  ensinavam  e lhes  dirigiam  o 
trabalho.  A Real  Fabrica,  com  as  suas  annexas, 
chegou  a ter  uma  consignação  anuual  de  cem 
mil  cruzados.  Pelas  Noções  económicas  se  conhe- 
ce 0 movimento  da  Fabrica  Real  até  á epoca  em 
que  foi  escripto  (1826J.  Arrastando -se  por  mais 
alguns  annos  a sua  laboração,  veiu  o edifício, 
no  meado  do  século  xix,  a seroccupado  por  ou- 
tras industrias,  adaptando-o  o proprietário  tam- 
bém a habitações.  Em  3 de  agosto  de  1897  um 
grande  incêndio  devorou  o velho  edifício.  A fa 
chada  fícou  de  pé.  A sua  extensão  é de  cerca  do 
110  metros.  Tem  na  parte  direita  14  janellas  em 
cada  um  dos  dois  pavimentos.  No  corpo  central, 
tem  o pavimento  do  primeiro  andar  3 janellas,  e 
no  alto  do  frontão  ainda  se  vé  o brazão  d'armas 
reaes  portuguezas.  Na  parte  direita  ha  também 
14  vãos.  O corpo  central  é um  tanto  saliente  em 
todo  o prolongamento  do  edifício,  o qual  é sepa- 
rado da  rua  por  uma  faia  de  terreno  gradeado. 
Dos  corpos  avançados  dos  extremos,  o.  da  direita 
liga  com  as  propriedades  da  senhora  duqueza  dc 
Palmella,  e o da  esquerda  faz  angulo  e torneja 
para  o largo  do  Rato.  Entre  outros  estabeleci  - 
mentos  estiveram  aqui  installados  o Collegio 
Artistico-Commercial  de  J.  M.  Andrade  Ferreira, 
onde  se  realisaram  as  notáveis  conferencias  lit- 
terarias  de  Castilho,  Bulhão  Pato,  Thomaz  Ri- 
beiro, Manuel  do  Roussado,  e outras.  Por  ocea- 
sião do  incêndio  pertencia  esta  propriedade  ao 
marquez  Alessandro  Palvacinio,  e actualmente 
aos  seus  herdeiros.  Na  historia  industrial  portu- 
gueza representa  este  edifício  um  verdadeiro  mo 
numento. 

Lisboa  (Ribeira  de).  Ainda  existiam  no  sé 
culo  passado  os  mercados  da  Ribeira  Velha  e da 
Ribeira  Nova,  que  desappareceram  com  o Ater- 
ro e outros  melhoramentos  que  se  teem  feito 
nas  obras  do  porto  de  Lisboa.  A Ribeira  fôrma, 
desde  séculos  uma  parto  dos  rendimentos  da  Ca- 
mara Municipal,  pelas  doações  com  que  os  anti- 
gos soberanos  premiaram  os  serviços  da  sua  ca- 
pital. Por  uma  carta  de  janeiro  de  1248,  do  in- 
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fante  D.  Affonso,  mais  tarde  D.  Affonso  III,  co-  | 
mo  procurador  e defensor  do  reino,  fôram  cedi- 
dos os  logares  e chãos  da  Ribeira  á Camara  Mu-  I 
nicipal  para  seu  serviço  c sua  utilidude.  Abran-  i 
giam  0 espaço  da  margem  do  Tejo,  que  vae  do  ' 
antigo  edifício  das  Sete  Casas  ao  chafariz  do  liei. 
Primitivamente  fôram  destinados  á venda  do 
peixe,  depois  também  ali  se  vendiam  fruetas,  hor- 
taliças e outros  generos,  n’umas  lojas  que  a Ca-  ; 
mara  mandara  construir,  e de  que  tirava  um  cer- 
to rendimento.  Pouco  mais  ou  menos,  a 'partir  do 
antigo  caes  de  Santarem,  começava  o abarraca- 
mento das  vendedeiras,  composta  no  principio  do 
século  xvi|de  34  cabanas,  ou  alpendres  compri- 
dos, recobertos  de  telba  verde.  Duas  d’essas  ca- 
banas eram  de  madeira,  e n'ellas  se  vendia  o 
sal.  As  outras  eram  tão  graudes  que  havia  tres 
onde  40  pessoas  vendiam  á voutade  raça,  crea- 
ção,  ovos,  e outros  comestiveis  vulgares.  Adean- 
te  d’estas  cabanas  da  caça  havia  duas,  onde  es 
tacionavam  os  empregados  do  rei  e os  do  duque 
de  Rragança,  encarregados  da  cobrança  do  dizi- 
mo do  peixe.  Ainda  outra  onde  se  pagava  o dizi- 
mo da  hortaliça,  e outra,  junto  ao  rio,  onde  os 
feitores  se  abrigavam  da  chuva  e do  sol.  Fr.  Ni- 
colau  d’01iveira,  que  viveu  no  século  xvi  e prin- 
cípios do  XVII,  nas  Grandezas  de  Lisboa,  tratado 
V,  diz  0 seguinte  ácêreada  Ribeira:  «Segue-se  a 
Ribeira,  ou  praça  cie  peixe,  em  a qual  ha  seten- 
ta mulheres  que  o vendem  em  logares  certos  e 
limitados  e dados  pela  cidade,  de  modo  que  não 
se  póde  alguma  mudar  de  um  logar  para  outro 
sem  ordem  do  vereador,  que  para  isso  a cidade 
tem  deputado  e guarida  na  casinha  dos  almota- 
ceis,  e é tanto  o que  n’este8  logares  estas  mulhe- 
res ganham,  que  algumas  d’ellas  teem  de  seu 
mais  de  quatro  mil  cruzados  ganhados  n’estes 
logares.  N'estes  logares  em  que  se  vende  o pei- 
xe não  ha  cabauas,  provendo  o assim  a cidade, 
afím  de  obrigar  as  vendedeiras  a que  vendam 
mais  depressa  o peixe  por  se  lhes  não  damnar 
com  a quentura  do  sol,  e a razão  é porque,  ha- 
vendo taxa  em  todas  as  cousas  que  na  praça  se 
vendem,  só  no  peixe  a não  ha,  porque  a varieda- 
de dos  tempos  o não  soffre;  seudo  a causa-que, 
havendo  em  tempo  de  bonança  tão  grande  mul- 
tidão de  peixe  que  causa  espauto  e admiração  a 
todo  0 estrangeiro  que  o vê,  em  tempo  tormen- 
toso ha  mui  pouco  ou  nenhum,  salvo  o do  rio  ou 
algum  miudo  que  vem  de  Setúbal  por  torra.  Ha 
aqui  mais  uma  cousa  muito  para  notar  e pela 
qual  se  póde  alcançar  alguma  noticia  da  multi- 
dão de  peixe  de  toda  a sorte  que  a esta  praça 
vem,  não  falando  de  muito  que  se  vende  por  ou- 
tras partes  da  cidade,  de  barcos  que  ás  escondi- 
das despejam  em  suas  casas  o peixe  que  trazem 
para  não  pagarem  siza,  que  tem  cada  uma  d’estas 
mulheres  certo  numero  de  canastras  e cestos,  e 
paga  do  chão  cada  uma  d’ellas  meio  real,  que  é 
menos  de  meio  maravedi  castelhano,  e anda  esta 
arrendada  em  cento  e trinta  mil  rs.  Ha  mais  um 
guarda  de  todas  estas  canastras  e tripeças,  em 
que  as  mulheres  se  assentam  e pagam  em  cada 
semana  quinhentos  réis.  E concluindo  com  esta 
praça  do  peixe,  mostra  se  mais  a sua  multidão, 
em  que  sendo  a cidade  obrigada  a dar  cestos  aos 
pescadores  que  chegam  á Ribeira  para  lavarem  o 
peixe  e o levarem  ás  mulheres  que  o hão  de  ven- 
der; os  pescadores  em  recompensa  d’este  bene- 
fício dão  fsem  obrigação  a que  isso  tenhamj  o 


peixe  que  querem  a quem  lhes  dá  estes  cestos. 
Encommenda  a cidade  isto  a certos  homeus,  os 
quaes  dão  os  cestos  aos  pescadores  e recolhem 
0 peixe  que  elles  de  sua  livre  vontade  lhes  dão, 
do  qual  o terço  é da  cidade  e as  duas  partes  dos 
homens,  que  teem  isto  a seu  cargo  A’  cidade  im- 
porta 0 terço  oitocentos  mil  réis,  em  que  o traz 
arrendado,  e com  o que  fica  vivem  onze  homens, 
que  tantos  são  os  que  dão  estes  cestos.  E para 
que  isto  pareça  tão  grande  cousa  como  é,  se  de- 
ve entender  que  nunca  o terço  será  muito  ao 
justo  e que  o rendeiro  que  dá  por  clle  setecen- 
tos mil  réis  deve  de  ganhar  ao  menos  duzentos. 
Ha  mais  aqui  á parte  do  rio  cineoenta  e quatro 
escamadeiras  de  peixe,  que  ganham  mui  bem 
de  comera  este  oflicio  e muitas  d'ellas  são  mui 
ricas.  Fica  mais  n’esta  praça  um  sitio  deputado 
para  salgar  sardinha  e ha  dezoito  mulheres  pos- 
tas pela  cidade  para  este  ofíicio.»  El  rei  D.  Ma- 
nuel, em  carta  de  7 de  junho  de  1502,  doou  á ci- 
dade a praia  e salgado  da  Ribeira,  desde  o cu- 
nhal das  casas  de  Fernão  Lourenyo  em  ('ata- 
que-farás,  hoje  travessa  do  Alecrim,  até  á es- 
quina das  casas  de  Miguel  Corte  Real,  para 
n’ella  e moradores  d’ella,  assim  mareantes,  como 
quaesquer  outras  pessoas  que  navios  tivessem,  os 
corregerem,  espalmarem  e poerem  em  monte,  e D. 
Manuel  accrescentava:  «que  nunca  algum  tem- 
po nós  nem  a dita  cidade  possamos  dar,  nem  doar 
a dita  Ribeira  e salgado  nem  parte  d’ella  para 
se  em  ella  fazerem  casas  nem  outra  cousa  algu- 
ma que  nojo  faça  ao  correger  dos  ditos  navios, 
antes  esteja  sempre  em  praia  despejada  na  ma- 
neira que  ora  está.»  Em  carta  de  16  de  julho  do 
mesmo  anno,  fez  o referido  monarcha  doação  á 
cidade:  «do  chão  nosso  que  é na  Ribeira  da  di- 
ta cidade,  que  se  começa  desde  o postigo  novo 
ue  abriu  Lopo  Mendes  á Tanoaria  em  frente 
as  suas  casas,  até  á parede  das  casas  de  Vas- 
co Aunes  Corte  Real  védor  da  nossa  casa,  que 
entesta  com  a janella  que  está  no  muro  das  ca- 
sas de  Diogo  Delgado  almoxarife  que  foi  das  nos- 
sas tercenas,  tirando  porém  cinco  braças  de  cra- 
veira ao  longo  do  dito  muro,  que  se  começam  do 
dito  postigo  para  deante  contra  as  casas  do  di- 
to védor,  e de  largo  tanto  quanto  sair  a nossa  ter- 
cena,  que  havemos  mister  pera  hua  obra  que  se 
hy  ha  de  fazer;  o qual  chão,  tiradas  as  ditas  cin- 
co braças,  queremos  e nos  praz  que  seja  pera 
serventia,  logro,  e prol  commum  da  dita  cidade, 
e nom  pera  nenhuma  outra  bemfeitoria;  e fazen- 
do-se hy,  se  perca  pera  nós.»  A 19  do  mez  de 
agosto  seguinte  appareceu  uma  carta  de  doação 
do  mesmo  soberano,  feita  ao  Hospital  Real,  de 
todos  os  chãos  e salgados  sitos  na  Ribeira  des- 
de as  portas  da  Cruz  até  ás  de  Cata-que-farás, 
e bem  assim  de  um  foro  de  biOOO  réis,  imposto 
em  metade  d’um  chão  em  Alfama,  com  metade 
da  agua  que  ali  sae,  do  qual  chão  era  emphyteu- 
ta  0 conde  de  Penella.  O provedor  do  hospital 
mandou  tomar  posse  d'essas  doações,  afím  de  as 
poder  aforar.  A vereação  da  Cidade, assim  que  o 
soube,  representou  logo  ao  soberano  pedindo  que 
a concessão  se  não  estendesse  aos  salgados  da 
Ribeira,  pelo  muito  damno  que  todo  o pejamen- 
to  estranho  ali  causaria  ao  serviço  das  cousas  do 
mar.  O doador  attendeu  a reclamação,  e ordenou 
em  carta  de  8 de  fevereiro  de  1503,  que  as  doa- 
ções outorgadas  ao  hospital  se  não  entendessem 
com  0 salgado  da  Ribeira:  «desde  o canto  das 
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casas  do  conde  de  Portalegre  (junto  ao  que  d 
hoje  0 Arco  de  Jesus  ao  caes  de  Santaremj  que 
vae  contra  as  casas  de  Joào  de  Avellar,  ate  o 
canto  derradeiro  descontra  as  casas  de  iSantos  » 
Em  troca  dos  chãos  e salgados  sitos  na  Ribeira 
desde  0 postigo  do  Furadouro  (^o  actual  Arco  de 
Jesus  já  mencionado^  até  ao  postigo  de  Alfama, 
deu  a Camara  da  Cidade  ao  Hospital  Real  réis 
152000  annuaes  na  renda  do  marco,  julgando-se 
ao  mesmo  hospital  por  sentença  o resto  dos  chãos, 
dos  quaes  tomou  posse  por  escriptura  de  20  de 
setembro  de  1575.  A planta  de  Lisboa,  desenha- 
da depois  do  torremoto  de  1755,  veiu  dar  feição 
completamente  nova  ao  sitio.  A Ribeira  tomou 
outra  apparencia,  e circumscreveu-se  em  area 
mais  acanhada.  O alvará  de  2 de  janeiro  de  1765, 
ordena  ao  presidente  do  Senado,  que  mande  fa- 
bricar as  obras  do  mercado  delineadas  no  plano 
e prospecto  assignado  pelo  conde  de  Oeiras,  pa- 
ra ficar  perpetuamente  servindo  para  as  vendas 
publicas,  e privativamente  pertencendo  ás  pes- 
soas das  profissões  n’elle  mencionadas.  Por  al- 
vará de  13  de  abril  de  1771  mandou  el-rei  D. 
José,  ou  antes  o seu  ministro  marquez  de  Pom- 
bal, edificar  na  ribeira  de  S.  Paulo  um  novo  mer- 
cado, designando  0 modo  da  venda  c distribuição 
dos  viveres,  e aluguer  dos  logares.  As  barracas 
ou  cabanas  dos  vendedores  não  tinham  plano*, 
eram  umas  baiucas  breadas,de  tecto  esconço,  ou 
de  duas  aguas,  altas  e baixas,  e mal  arruadas.  A 
Camara  Municipal  determinou  reformar  este  mer- 
cado importante,  e em  julho  de  1834  aununciou 
por  edital,  e pelos  jornaes,  a arrematação  da 
obra  dos  melhoramentos  a que  mandou  proce 
der  na  Ribeira  Nova.  O novo  mercado  ficou  sen- 
do assim  conhecido,  dando-se  ao  antigo  a desi- 
gnação de  Ribeira  Velha.  Este  meicado  estava 
muito  arruinado;  na  sua  primitiva  fórma  era  to- 
do calçado  e lageado,  e oceupava  uma  grande 
superficíe  quadrangular,  tendo  132  telheiros  ou 
cabanas,  com  256  logares.  Destinado  exclusiva- 
mente, como  dissémos,  á venda  do  peixe  fresco, 
n’este  mercado  os  logares  das  vendedeiras  go- 
zavam do  privilegio  de  serem  vitalicios;  como, 
porém,  0 numero  d’aquellas  era  menor  que  o dos 
logares,  permittiu-se  por  aviso  regio  de  1771, 
que  se  estabelecesse  ali  a venda  de  fruetas.  As 
primeiras  providencias  policiaes  do  mercado  fo- 
ram determinadas  pelo  marquez  de  Pombal,  e 
publicadas  no  edital  do  Senado  de  30  de  julho 
de  1771.  As  providencias  fôram  muito  repressi- 
vas e,  em  parte,  motivadas  por  os  vendilhões 
pretenderem  collocar  cabanas  de  piáo  portáteis 
nas  ruas  que  davam  accesso  ao  mercado,  difficul- 
tando  não  só  a passagem,  mas  desfeiando  a pers- 
pectiva da  praça  da  Ribeira  Nova,  então  consi- 
derada uma  das  melhores  da  cidade.  Mais  adean- 
te,  no  terreno  que  fôra  oceupado  pelo  hospital 
de  Todos  os  Santos,  mandou  D.  José,  por  alvará 
de  23  de  novembro  de  1775,  edificar  um  merca- 
do publico,  destinado  á venda  de  fruetas  e horta- 
liças. A edificação  d'este  mercado  custou  á cida- 
de 10:2512340  réis.  O escrivão  des  arrendamen- 
tos, em  uma  conta  que  deu  ao  senado  em  1784, 
diz:  «Na  Praça  Nova,  que  sendo  estabelecida 
somente  para  a venda  de  frueta  e hortaliça,  por 
não  haver  quem  oceupasse  todos  os  logares  com 
estes  generos,  se  admittiram  depois  algumas 
gallinheiras,  e ultimamente  toda  a qualidade  de 
officios,  tabernas  e lojas  de  bebidas,  com  que  se 
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I preencheram  todos  os  vãos  que  se  achavam  de- 
I volutos.  A respeito  dos  logares  de  frueta,  horta- 
‘ liça  e gallinhas,  ha  preços  certos,  ainda  que 
j Ignoro  a ordem  por  que  fôram  estabelecidos; 
mas  é constante  que  desde  a sua  origem  fôram 
taxados:  os  logares  do  centro  e da  parte  de  fóra 
a 82000  réis,  e os  mais  a 62400  réis;  os  da  par- 
te de  dentro,  por  metade  d’estes,  e os  mais  lo- 
gares que  se  acham  oceupados  com  lojas  de  be- 
bidas, outras  similhantes  vendas,  não  teem  re- 
gularidade nem  avaliação.»  Em  1804  construiu- 
se  0 mercado  da  Praça  da  Figueira,  demolindo- 
se  o de  Todos  os  Santos.  Permaneceu  ainda  o da 
Ribeira  Nova  que  n’esse  mesmo  anno  tinha  os 
logares  alugados  por  1:4062400  réis.  Por  delibe- 
ração camararia  de  5 de  janeiro  de  1882,  man- 
; dou-se,  por  seu  turno  demolir  este  mercado,  em 
i consequência  de  se  ter  aberto  já  ao  publico  o de 
24  de  Julho.  Em  março  de  1837  a Camara  Mu- 
nicipal ordenou  obras  no  mercado  da  Ribeira 
‘ Velha. 

Lisboa  (Sé  de).  A’cêrca  da  fundação  d’este 
grandioso  edificio,  um  dos  mais  importantes  dos 
nossos  monumentos  históricos,  ha  muita  diver- 
I gencia  entre  os  historiadores  e chronistas.  José 
j Cardoso,  no  Agiologio  Lusitano,  vol.  lll,  pag. 

! 674,  diz  que  D.  Aflfonso  Henriques,  tomando  Lis- 
' boa  em  25  de  outubro  de  1147,  foi  render  graças 
, a Deus  pela  victoria  alcançada,  e mandara  cou- 
sagrar  a mesquita-mór  dos  moiros  a Nossa  Se- 
I nhora  d’Assumpção,  nomeando  para  bispo  da 
cathedral  D.  Gilberto,  varão  inglez  de  notoria 
' virtude.  Na  Chronica  dos  conegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  parte  I,  liv,  V,  cap.  VIII,  pag. 
251,  diz  D.  Nicolau  de  hanta  Maria,  que  D.  Gil- 
berto foi  sagrado  bispo  pelo  arcebispo  de  Bra- 
I ga  D.  João  Peculiar,  sendo  preferido  a todos  os 
i outros,  por  ser  eonsiderado  a mais  digno  dos 
estrangeiros  que  ajudaram  D.  Affonso  Henriques 
na  conquista  de  Lisboa.  D.  João  Peculiar  acom- 
panhara sempre  el-rei  no  decurso  d’aquella 
guerra;  D.  Afionso  assistira  á sagração,  e termi- 
minada  a cerimonia,  D.  Gilberto  fizera  juramen- 
to de  obediência  ao  dito  arcebispo  como  primaz 
das  Hespanhas.  Sagrado  em  bispo,  D.  Gilberto 
procurara  com  todo  o cuidado  tornar  ao  seu  pri- 
meiro lustre  a egreja  de  Lisboa,  ordenando  que 
os  clérigos  da  sé  vivessem  em  commum  na  fórma 
I que  na  egreja  catholica  tinha  de  novo  introdu- 
zido 0 patriarcha  Santo  Agostinho,  e para  habi- 
I tação  dos  clérigos  que  nomeara  para  conegos  da 
sua  cathedral,  emquanto  se  não  fazia  dormitorio 
junto  á claustra  da  sé,  lhes  assignou  80  moradas 
de  casas  na  rua,  que  por  muito  tempo  se  ficou 
chamando  dos  conegos,  as  quaes  moradas  fôram 
doadas  para  este  eflfeito,  pelo  rei  D.  AfiFonso 
Henriques,  juntamente  com  a metade  das  rendas, 
e terras  de  Ãlarvilla  em  Santarém  para  sustenta- 
ção e vestiaria  dos  mesmos  conegos,  como  cons- 
ta da  doarão  do  referido  bispo  D.  Gilberto,  que 
' vem  public.*ida  na  parte  II  da  Historia  Ecclesias- 
tica,  de  D.  Rodrigo  da  Cunha.  Terminados  os 
i dormitorios  da  sé  e o refeitório,  viveram  os  co- 
negos regularmente  dentro  da  claustra.  O padre 
Carvalho  da  Costa,  na  Chorographia  Portngueza, 
vol.  III,  pag.  342,  diz  que,  segundo  muitos  auto- 
res, 0 edificio  da  sé  foi  fundado  por  Constantino 
Magno,  quando  aquelle  imperador  veiu  a Hes- 
, panha  e dividiu  os  seus  bispados;  e confirma  es- 
. ta  opinião  pelo  facto  da  parte  interior  da  sé  ser 
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cercada  de  vai'andas  e columnas,  exactamente 
como  o templo  de  Santa  Sophia,  de  Constanti- 
nopla, que  fora  fundado  também  pelo  mesmo  im- 
perador. Esta  egreja  está  transformada  actual- 
mente  em  mesquita  dos  turcos.  No  Mappa  de 


I veem  umas  curiosas  observações  ácérca  da  fun- 
! daçào  da  sé.  No  vol.  XI  do  Archivo  Pittoresco, 
I pag.  91,  também  o abbade  de  Castro  publicou 
j um  artigo  a respeito  da  fundação  da  sé,  referen- 
te ás  opiniões  de  diversos  escriptores.  O facto  é 


Froulisplcio  da  s£  de  T.isbou 


Portugal,  de  Baptlsta  de  Castro,  vol.  lll,  pag. 
198,  da  edição  de  1870,  aíSrma-se  cgualmente 
esta  origem,  accrescentando-se  ter  sido  a funda- 
ção do  edifício  feita  por  Constantino,  ou  por 
Santa  Helena,  sua  mãe.  No  livro  dos  Monumentos 
nacionaes,  de  Mendes  Leal,  publicado  em  1868, 
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que  se  não  pôde  ainda  averiguar  cOm  exactidão 
a epoca  nem  o verdadeiro  fundador  d’aquelle  edi- 
fício historico  e antiquissimo,  mas  a tradição 
mais  vulgarmente  adoptada  é ter  sido  ali  a gran- 
de mesquita  dos  moiros  no  tempo  da  tomada  de 
Lisboa,  e que  o nosso  primeiro  rei  a mudou  em 
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templo  christào.  A mesquita  achava-se  quasi 
obstruída  por  uma  enorme  quantidade  de  cadá- 
veres e feridos,  e nos  seis  dias  que  decorreram 
desde  25  d'outubro,  em  que  se  deu  a batalha,  até 
1 de  novembro,  em  que  se  realisou  a consagra- 
ção, tratou-se  de  limpar  e preparar  convenieute- 
mente  todo  aquelie  recinto  para  a solemne  ceri- 
monia, realizando-se  uma  pomposa  procissão  em 
que  se  viam  muitos  padres  e bispos,  todos  ves- 
tidos de  ricas  capas,  o rei  D.  Atfonso,  com  todos 
08  guerreiros  pela  sua  ordem  militar,  com  as 
bandeiras  victoriosas  erguidas,  e arrastadas  as 
que  haviam  sido  tomadas  aos  moiros,  levadas 
pelos  captivos.  Acompanhavam  também  a pro- 
cissão os  soldados  estrangeiros  e Bdalgos  do  ca- 
pitão geueral  Guilherme  de  Longa  Espada,  mui- 
tos grandes  senhores,  muitas  trombetas,  saca- 
buxas  e atabales.  Todos  os  antigos  monarchas 
portuguezes  protegeram  e engrandeceram  a sé. 
D.  AÔonso  Henriques  e o bispo  D.  Gilberto  pro- 
cederam a consideráveis  obras,  ordenando  aquel- 
le  soberano  em  testamento  que  os  moiros  de 
Santarém,  e todos  quantos  estivessem  captivos 
em  Lisboa,  ao  tempo  do  seu  fallecimento,  servis- 
sem para  trabalhar  nas  obras  da  cathedral.  D. 
Sancho  1,  á imitação  de  seu  pae,  beneficiou  mui- 
to a sé,  mandando  lhe  dar  no  testamento,  feito 
em  120!l,  müle  morabitinos  (2:326í000  réis  da 
moeda  actual)  e mais  um  calíx  de  ouro.  A rai- 
D.  Urraca,  mulher  de  D.  Affonso  II,  também  no 
testameuto  lavrado  em  1214,  legou  ao  bispo  de 
Lisboa  D.  Sueiro  Viegas  300  maravedis  (réis 
697í:'00),  e ao  cabido  da  sé  outros  300  para  suf- 
fragios  annuaes.  D.  Affonso  III  também  lhe  dei 
xou  em  testamento,  feito  em  12/1, 1:000  libras 
(7202000  réis_(  para  obras  e paramentos.  Ü.  Di 
niz  contemplou  a cathedral,  no  seu  testamento, 
em  1322,  com  um  legado  importante.  Durante  os 
scculos  XII  e XIII,  parece  que  se  empregou  bas- 
tante actividade  em  reedificações  e augmentos  da 
egreja:  ali  estavam  estabelecidas  as  escolas  dos 
conegos  e o paço  dos  bispos.  Em  0 de  dezembro 
de  1321  houve  um  furioso  terremoto,  que  arrui- 
nou muito  a capella-mór  da  sé.  D.  Aflonso 
apenas  subiu  ao  throno,  procedeu  logo  a consi- 
deráveis obras  de  reedificação,  as  quaes  duraram 
até  5 de  abril  de  1334,  collocando-se  então  nas 
costas  da  capella-mór  um  padrão  epigraphico, 
que  vem  transcripto  na  Historia  Ecclesiastica, 
de  D.  Rodrigo  da  Cunha,  parte  11,  cap.  XIV.  Em 
24  de  dezembro  de  1337,  novo  terremoto  asso- 
lou Lisboa,  não  causando  destroços  importan- 
tes, mas  em  1344  egual  catastrophe  se  repetiu, 
que  arruinou  sensivelmente 'a  sé  e outros  edifi- 
cios.  D.  Affouso  IV  reedificou  outra  vez  o tem 
pio,  elevaudo  a capella-mór  com  a maior  magni 
tícencia,  escolheudo-a  para  sua  sepultura;  e na 
verdade  ali  foi  depositado  o seu  cadaver,  junta 
mente  com  a da  rainha  D.  Beatriz,  sua  mulher, 
em  dois  soberbos  mausoléos  do  lado  do  Evange- 
lho. Em  1356,  no  dia  24  de  agosto,  outro  terre- 
moto arruinou  mais  uma  vez  a capella-mór,  tor- 
nando o perigo  ainda  mais  imminente  um  raio 
que  violentamente  caiu  sobre  ella.  Reinava  D. 
João  I,  e nas  obras  feitas  por  este  monarcha  é 
que,  segundo  parece,  os  mausoléos  fòram  colloea- 
dos  na  capella  mór.  Estes  mausoléos,  confórme 
se  lô  no  vol.  111  do  Mappa  de  Portugal,  de  Ba 
ptista  de  Castro,  a pag.  334,  da  edição  de  1763, 
tinham  na  face  esculpidos  alguns  martyrios  de 
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I S.  Vicente,  e por  cima  uma  figura  da  Fama  com 
a trombeta  na  mão,  a qual  fôra  despojo  da  bata- 
lha do  Salado,  como  se  deprehende  dos  versos 
latinos  que  se  liam  na  tarja  dourada.  Os  mauso- 
léos tinham  os  seguintes  cpitaphios.  O de  el- 
rei: 

ALPUONSUS  NOMINE  QUARTU3 
OBDINE  SEPTIMUS  1’OBTUOAI  .1 AE  REX. 

O da  rainha: 

BEATBIX  PORTUOALIAE  REQINA, 

ALPHONSI  QOARTl  ÜXOR. 

Ao  lado  d'uma  das  sepulturas  estava  um  pai- 
nel da  batalha  do  Salado;  ao  lado  da  outra,  ou- 
tro painel  representando  a vinda  da  rainha  de 
Castella,  D.  Mana,  a Portugal,  a implorar  o soc- 
corro  de  seu  pae.  O tumulo  da  rainha  D.  Bea- 
triz achava-se  revestido  sempre  com  um  rico 
pano,  antiga  offerta  da  rainha  de  Aragão;  tinha 
sete  escudetes  de  castellos  e leões  bordados  á 
I cabeceira,  e outros  sete  sobre  os  pés.  O terremo- 
to de  1755  tudo  destruiu.  Do  lado  da  Epistola, 
fronteira  aos  dois  mausoléos,  via-se  a capella 
onde  se  encerrava  o corpo  de  S.  Vicentr,  o qual 
j fôra  transportado  do  sacro  promontorio  do  Al- 
I garve  ao  porto  de  Lisboa,  e se  collocara  na  egre- 
ja em  15  de  setembro  de  1173.  Com  o decorrer 
I do  tempo,  e devido  talvez  aos  destroços  dos  di- 
versos terremotos  e ás  muitas  reedificações  do 
templo,  perdeu-se  a idéa  da  collocação  d’e8sas 
relíquias,  e só  em  13  de  janeiro  de  1614,  parece 
que  se  descobriram  por  acaso,  no  tempo  do  ar- 
cebispo D.  Miguel  de  Castro.  Celebraram-se  en- 
tão grandiosas  festividades  na  sé,  que  duraram 
desde  14  de  março  até  15  de  setembro  do  refe- 
rido anno.  O cofre  das  relíquias,  segundo  a tra- 
dição, tornou  a perder  se,  porque  78  anuos  de- 
pois, em  1692,  descobriru-se  novamente,  como 
se  lê  na  vida  do  arcebispo  D.  Luiz  de  Sousa, 
pag.  231.  D.  João  r ainda  mais  beneficiou  a sua 
cathedral,  elevando-a  a sé  metropolitana,  em  1393, 
mercê  que  alcançou  do  papa  Bonifácio  IX;  era 
então  bispo  de  Lisboa  D.João  Annes  de  Thomar, 
que  por  esse  facto  ficou  sendo  primeiro  arcebis- 
po. Quando  morreu  em  14  de  agosto  de  1433, 

I D.  João  1 foi  depositado  na  capella-mói  n’um 
catafalco  armado  em  frente  da  capella  de  S.  Vi- 
cente, onde  permaneceu  até  25  de  outubro,  em 
que  se  trasladou  para  o seu  jazigo  no  convento 
i da  Batalha.  Até  ao  reinado  de  D.  João  V não 
; se  encontra  nada  de  notável  ácêrea  de  melho- 
ramentos, ou  de  novas  edificações  na  sé  de  Lis- 
boa. Aquelie  monarcha,  porém,  querendo  erigir 
a sua  egreja  patriarchal,  dividiu  o arcebispado 
em  duas  dioceses,  por  virtude  da  bulia  Aurea 
de  Clemente  XI,  datada  de  7 de  novembro  de 
1716,  ficando  então  a sé  com  o titulo  de  arcebis- 
pado oriental,  constituindo-se  o cabido  de  8 di- 
gnidades: deão,  chantre,  arcediago  dc  Lisboa, 
thesoureiro-rnór,  arcediago  de  Santarém,  mes- 
tre escola,  arcediago  da  terceira  cadeira  e 
arcipreste;  20  conegos,  4 meios  conegos,  12  quar- 
tanarios,  10  bacharéis  e vários  capelães  Annos 
mais  tarde,  pela  bulia  Xa/ca/orís  nos/rt,  do  Be- 
nedicto  XIV,  em  13  de  dezembro  de  1740,  foi 
abolido  0 titulo  de  sé,  tomando  o nome  honorá- 
rio de  Santa  Maria,  extinguindo-se  juntamente 


LIS 


LIS 


a dignidade  archiepiscopal,  que  se  uniu  ao  novo 
patriarchado  e metropole  de  Lisboa,  erecto  na 
antiga  capella  real,  ficando  supprimidas  e extin- 
ctas  para  sempre  todas  as  dignidades,  canonica- 
fos,  meias  prebendas  e quartanarias,  removendo 
el  rei,  por  virtude  do  mesmo  Motu  proprio,  a ca- 
da uin  dos  conegos  que  existiam,  de  seuscauo- 
nicatos  e prebendas,  compensando-os  no  entre- 
tanto do  prejuizo  que  sofTriam,  com  outras  hon- 
ras equivalentes  do  real  thesouro,  como  fôram: 
aos  dignitários  e conegos  o habito  de  Christo,  e 
a cada  um  dos  meios  conegos  o de  S.  Thiago;  e 
aos  quartanarios  o de  Aviz,  com  tenças  propor- 
cionadas á sua  grandeza,  expedindo  um  decreto 
ao  Conselho  da  Fazenda  em  12  de  novembro  dc 
1742,  para  serem  pagas  por  mezadas  pelo  thc- 
soureiro  da  casa  da  Moeda,  e na  sua  falta,  pela 
thesouraria  da  Alfandega  do  tabaco.  O dia  17 
de  novembro  de  1742  foi  o ultimo  em  que  os  co 
uegos  rezaram  no  côro,  expirando  então  total - 
mente  o titulo,  habito  e residência.  Supprimidas 
as  dignidades  e o cabido  na  egreja  de  Santa 
Maria,  erigiu-se  no  mesmo  templo  uma  nova  ba- 
silica  por  virtude  das  bulias  Ea  quae  providen- 
tiae  de  Benedicto  XlV,  passada  em  14  de  julho 
de  1741,  e a de  Salvatoris  nostri,  do  mesmo  pon 
tifice,  ficando  os  conegos  novamente  erectos,  e 
08  mais  ministros  subordinados  ao  patriarchado, 
e 0 direito  do  padroado  competindo  ao  rei.  A 
Basilica  Patriarchal  de  Santa  Maria  Maior  teve 
principio  em  18  dè  novembro  de  1742.  (V.  0 ar- 
tigo seguinte).  Em  1748,  por  ordem  de  D.  João  V, 
o architecto  Antonio  Canevari  fez  collocar  na 
torre  do  lado  direito  da  sé  um  grande  relogio, 
que  era  o chamado  relogio  da  cidade.  0 terremo- 
to de  1755  causou  terrivcis  estragos  na  sé  de 
Lisboa.  Da  sua  reedificação  só  se  tratou  alguns 
annos  depois.  Durante  este  tempo,  parece  que  a 
egreja  se  conservou  em  lastimoso  estado  de  aban 
dono.  Tem  a data  de  22  de  abril  de  1767  a carta 
regia  dirigida  por  el-rei  D.  José  ao  cardeal  pa- 
triarcha  ácêrca  da  reconstrucção  da  magestosa 
cathedral.  0 edificio  antes  do  terremoto  era  bem 
differente  do  actual.  As  suas  torres,  mais 
altas  que  as  de  hoje,  eram  sobrepujadas  por  lon- 
gos e agudos  coruchéos,  e no  extremo  opposto, 
onde  é actualmente  o zimborio,  erguia-se  uma 
alta  torre  de  ameias,  que  dava  ao  conjuncto  mais 
aspecto  de  castello  que  de  templo.  Eram  cinco 
as  naves,  das  quaes  fôram  interceptadas  as  duas 
extremas,  certamente  para  se  formar  o cruzeiro, 
dando  ao  conjuncto  mais  aspecto  de  egreja  chris- 
tã,  ficando  portanto  só  tres,  de  architectura  ogi 
vai,  sustentadas  em  duas  ordens  de  columnas.  A 
galilé,  que  cobre  agora  a porta  principal,  devia 
ter  sido  feita  postcriormente  á epoca  da  conquis 
ta  de  Lisboa.  0 templo  primitivo  constava  só  do 
actual  corpo  da  egreja;  a capella  mór  foi  cons- 
truida  depois,  talvez  ainda  por  D.  Affonso  Hen- 
riques, mas  reedificada  por  alguns  dos  seus  suc- 
cessores,  conforme  dissémos.  Na  Memória  do 
couego  aposentado  da  sé  de  Lisboa,  Luiz  Duarte 
Villela  da  Silva,  publicada  na  Revista  Univer- 
sal Lisbmiense,  de  1857,  n.®*  1 a 22,  lê  se  que 
nas  ruinas  do  terremoto  de  1755  ainda  o reve- 
rendo conego  Villela  descobrira  vestigios  do  an- 
tigo templo,  que  demonstrava  ter  sido  d’uma 
grandeza  extraordinária.  Nas  costas  da  capella- 
mór  existiam  ainda  as  bases  onde  se  estribavam 
08  arcos  da  abobada,  permanecendo  egualmente 


I as  frestas  rasgadas.  Affirma  que  não  ha  duvida 
que  o templo  constava  de  cinco  naves,  pois  na 
casa  onde  se  revestem  os  conegos,  descobriam-se 
pedaços  de  columnas,  o que  fazia  acreditar  que 
as  capellas  instituidas  por  D.  Affonso  IV  tinham 
communicação  para  o corpo  da  egreja,  e na  sa- 
cristia continuavam  as  capellas,  e o mesmo  do 
outro  lado.  Diminuiram,  portanto,  a largueza  e 
a extensão  do  templo,  estreitando  as  naves.  As 
obras  da  reedificação  depois  do  terremoto  de 
1755,  começadas  em  1767,  duraram  seis  annos. 
As  antigas  e toscas  columnas  já  bem  carcomidas 
pelo  fogo,  fôram  cobertas  de  estuque,  collocando- 
se-lhes  capiteis  dourados  da  ordem  corinthia;  as 
abobadas  e arcos  com  molduras,  e ornatos  em  re- 
levo, e pinturas  analogas  á invocação  da  Basili- 
ca; os  altares,  lados  do  cruzeiro,  c sobreporta  da 
escada  do  côro,  foram  ennobrecidos  com  primorosos 
quadros  de  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho.  A 
antiga  fôrma  do  corpo  da  egreja,  capella,  fron- 
tispício, e torres,  não  soôreu  alteração  algu- 
I ma.  Das  duas  torres  quadrangulares  que  se  dese- 
j nham  na  frente,  uma,  a do  norte,  é antiga.  A do 
I sul,  onde  está  o relogio,  caiu  em  parte  pelo  ter- 
j remoto,  mas  foi  reconstruída,  supprimindo-se  em 
I ambas  os  seus  altos  coruchéos  bisantinos  Na  do 
norte  ha  uma  janellinha  histórica,  actualmente 
muito  disfarçada  com  cantarias  modernas.  Foi 
aquella  janella,  d’onde  precipitaram  á rua  em 
1384  0 bispo  D.  Martiuho  Annes.  partidário  de 
D.  Leonor  Telles.  No  anno  de  1778  foi  collocado 
ao  lado  díreito  da  porta  principal  um  quadro  re- 
j presentando  o Salvador  do  mundo,  trabalho  do 
I mesmo  artista,  e em  1780  collocou-se  o da  Re- 
j surreição,  defronte  da  capella  do  Sacramento.  As 
' ossadas  de  D.  Affonso  IV  c da  rainha  D.  Bea- 
' triz,  que  se  encôntraram  nas  ruinas,  fôram  tras- 
ladadas provisoriamente  para  a capella  da  Se- 
I nhora  da  Tocha,  e só  em  30  de  novembro  de  1781 
* voltaram  para  a capella-mór,  para  dois  tumulos, 
I que  se  levantaram  em  substituição  dos  antigos. 
Do  lado  do  Evangelho  está  o de  D.  Affonso  IV, 
tendo  as  armas  reaes  de  Portugal,  e em  remate 
uma  aguia  com  a legenda  Altiora  peto-,  no  tumu- 
lo lê-se  a seguinte  inscripção: 

AI  rnoNsws  nomine  quartus, 

I ORDINE  8EPTIMCS  PORTÜGAI.IAE  REX, 

OBIIT  xxvni  MAII  MOCCLVII. 

I PRIORI  TUMULO  TERRAEMOTU  EVERSO, 

j HUC  TRANSLATUS  MDCCÍ.XXXI. 

Da  parte  da  Epistola  está  o outro  tumulo,  o da 
rainha  D.  Beatriz,  tendo  á direita  as  armas  de 
Portugal,  e á esquerda  as  de  Castella;  por  tim- 
bre vê-se  uma  Phenix  em  ultimo  remate.  No 
I tumulo  lê-se: 

I 

I 

BEATBIX  PORTUOAI  lAE  REGINA, 

' ALPIIONSI  QUARTI  UXOR, 

OBIIT  DIE  XXV  OCTOBRIS  ANNO  MCCC  XI. 

PRIORI  TUMULO  TERRAEMOTU  EVERSO, 

, HUC  TRAN8LATA  MDCCLXXXI. 

O tumulo  de  D.  Affonso  IV  está  hoje  occulto  pe- 
' la  cathedra patriarchal,  eode  D.  Beatriz  por  uns 
1 grandes  cortinados  de  damasco,  figurando  pare- 
de, onde  se  encosta  uma  credencia.  No  dia  24 
de  dezembro  de  1781  é que  se  celebraram  os  of- 
ficios  divinos  na  capella-mór  da  sé,  pela  primei- 
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ra  vez  depois  da  reconstrucçào  do  templo.  Des- 
de aquella  epoca  até  hoje  tem-se  procedido  por 
vezes  a diversas  obras  na  sé,  e no  anno  de  1858, 
em  que  as  obras  fôram  mais  importantes  e mais 
demoradas,  passou  provisoriamente  o cabido  pa- 
ra a egreja  de  S.  Vicente.  Por  detraz  da  egreja 
existe  0 chamado  Pateo  da  sé,  com  uma  entrada 
para  a egreja  e out-a  para  a rua  do  Limoeiro.  ; 
Este  pateo  parece  as  ruínas  d'um  antigo  e bom  í 
claustro  pe<a  sua  escuiptura  de  que  ainda  se  vêem 
restos,  e attendendo  ás  inscripçòes  que  se  con-  j 
servam  nas  paredes,  parece  ter  sido  obra  de  el-  , 
rei  D.  Diniz.  Este  claustro  esteve  até  ha  poucos 
annos  meio  subterrado  pelo  entulho  do  terremo-  ; 
to  de  1755,  com  muitas  casinhas  pittorescas  dis-  ' 
seminadas  em  volta,  e com  uma  horta  em  minia-  | 
tuia  no  centro.  Os  trabalhos  de  reconstrucçào,  i 
iniciados  ha  aunos,  puzcram  a descoberto  duas  | 
alas  completas  do  claustro:  a do  norte  e a de  , 
oeste,  e uma  porção,  pequena,  da  ala  do  sul.  A | 
de  léste  tinha  desapparecido  completamente,  e j 
no  logar  d’ella  se  vê  a charolq..  Calcula-se  que 
na  reconstrucçào  feita  por  D.  AfiFonso  IV,  de- 
pois dos  estragos  causados  pelo  terremoto  de 
1314,  este  monarcha  mandou  erguer  onze  capel- 
linhas  em  volta  da  capella-mór.  a que  se  deu  o 
nome  de  charola.  Para  a realisaçào  d’esta  ulti- 
ma obra  é que  foi  supprimida  a ala  léste  do  | 
claustro.  Estas  capellas  estào  de  ha  muito  des- 
viadas do  seu  primitivo  fim.  Umas  servem  de  car-  ' 
torios,  outras  estão  fechadas,  e uma,  a quarta 
do  lado  direito,  desappareceu  para  se  fazer  uma 
passagem  para  o claustro.  Também  o mesmo  rei 
instituiu  uma  especie  de  asylo,  que  no  tempo  se 
chamava  mercieiria,  para  recolher  doze  homens 
e doze  mulheres  pobres.  Por  um  decreto  de  D.  , 
Pedro  IV,  datado  de  4 de  fevereirt)  de  1814,  foi  ex- 
tincta  a Patriarchal,  que  então  estava  na  Ajuda, 
e restituídas  á Basilica  de  Santa  Maria  todas  as 
prerogativas  e honras  da  sé  archiepiscopal  metro- 
politana, de  que  gozava  antes  da  creação  da  pa-  j 
triarchal  por  el-rei  D.  João  V.  O relatorio  do  ! 
ministro  da  fazenda  José  da  Silva  Carvalho,  que  [ 
interinamente  dirigia  a pasta  doj  negocios  ec- 
clesiasticos,  apresentava  as  difficuldades  de  sus-  i 
tentar  dignamente  a Santa  Egreja  Patriarchal, 
lembrando  a sua  extineção  e 0 engrandecimento 
da  antiga  sé,  ficando  esta  com  o mesmo  numero  [ 
de  dignidades,  ministros  e conegos,  de  que  pri-  j 
meiro  se  compunha.  Em  conf  rmidade  com  esta 
reforma,  foi  passado  o citado  decreto.  Entre  as  | 
cousas  raras  que  se  veneram  na  sé,  vc  se  a cruz  , 
na  escada  do  côro,  impressa  em  uma  pedra,  se-  | 
gundo  a tradição,  pelo  leve  toque  de  um  dedo 
de  Santo  Antonio,  quando  era  menino  do  côro,  | 
pa>a  se  livrar  das  tentações  do  demonio.  Na  en- 
trada principal  acha-se  uma  lapide  inettida  na 
parede  em  caracteres  gothicos  com  uma  traducção 
em  latim  em  cutra  lapide  fronteira,  ptla  qual 
consta  que  fôra  feita  aquella  traducção  em  1651, 
e que  contém  como  esta  cidade  de  Lisboa  foi  to-  , 
mada  aos  moiros  em  1147,  em  dia  de  S.  Chris-  | 
pim.  A’  esquerda,  entrando  a porta  principal, 
encontra-se  a pia  baptismal  onde  foi  baptisado 
Santo  Antonio.  Para  commemorar  este  facto, 
ainda  hoje  se  lê  sobre  a porta  do  baptisterio, 
cm  letras  douradas  o seguinte  distico  latino:  i 

I 

Hie  SACRIS  LU8TRATC8  AQUIS  ANTONIUS  ORREU  | 

LUCE  BEAT,  PAr-UASI  COItrORB,  MENTE  POLUM.  J 
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Nos  claustros  vê-se  uma  grande  cadeira  de 
pedra,  cuja  origem  os  nossos  historiadores  pre- 
sumem de  differeotes  fôrmas,  por  não  haver  do- 
cumento algum  que  bem  a justifique.  A cadeira 
tem  no  espaldar  gravadas  a preto  umas  armas 
portuguezas,  com  a data  de  1629;  em  torno  no- 
ta-se um  gradeamento  de  bicos,  que  parece  ter 
sido  ali  posto  m ■ dernamente,  para  evitar  que  al- 
guém se  sente.  Muitos  escriptores  tem  escripto 
ácêrea  da  sé  de  Lisboa,  com  especialidade  o sr. 
visconde  de  Castilho,  que  trata  minuciosamente 
d’este  historico  templo,  no  vol.  IV  da  Lisboa 
antiga. 

Sé  (Basilica  patriarchal  de  Santa  Maria 
Maior  na  egreja  da).  Esta  basilica  ficou  assim 
constituída;  urn  presidente  com  hábitos  prelati- 
cios,  cujo  logar  não  tinha  collação,  e se  intitula- 
va ojjicio,  0 qual  fôra  concedido  pelo  papa  Bene- 
dicto  XIV,  em  bulia  de  Mota  proprio,  passada 
em  Roma  a 17  de  agosto  de  1754,  e acceita  em 
Lisboa  por  monsenhor  Bernardes  em  8 de  outu- 
bro do  dito  anno,  e por  elle  sentenciada  em  12 
do  referido  mez;  27  conegos,  20  beneficiados,  12 
clérigos  benefieiados,  10  padres  bacharéis,  6 pa- 
dres capellães,  providos  em  6 capellas,  instituí- 
das na  mesma  egreja  pelo  arcebisjfo  D.  Miguel 
de  Castro,  com  obrigação  de  coro  e canto  de  or- 
gão,  e de  26  missas  sómente  por  mez  cada  ca- 
pellão;  2 padres  capellães,  providos  em  2 capei- 
las,  que  instituiu  o conego  doutoral  João  de 
Azevedo,  com  as  mesmas  obrigações;  4 padres 
capellães,  providos  cm  4 capellas  instituídas  por 
Antonio  Gonçalves  Prego,  com  obrigação  de 
coro;  6 meninos  do  côro,  eíFectivos,  e mais  8 ex- 
tranumerarios;  2 mestres  de  eerimonias;  6 con- 
traltos; 3 tenores;  3 eontrabaixos;  2 organistas; 
1 mestre  de  musica;  1 mestre  da  classe  de  solfa; 
3 cursores  ou  custodios  do  côro,  sem  vencimen- 
to estabelecido.  Uma  camara  para  o governo  in- 
terior e economico  da  dita  egreja,  sua  fabrica  e 
sacristia;  3 camararios,  dos  quaes  um  era  o pre- 
sidente, e 2 conegos  providos  todos  os  annos  pelo 
prelado,  a quem  tocava  primitivamente  o go- 
verno todo;  1 secretario,  que  era  um  beneficiado 
provido  todos  os  annos  pelo  mesmo  prelado;  1 
porteiro,  que  era  um  dos  cursores;  2 letrados,  1 
procurador  para  cobrar  os  fóros,  e mais  3 para 
as  causas  e outras  dependencias;  1 escrivão  dos 
emprazamentos;  1 vedor  da  sacristia,  que  era 
um  conego;  1 thesoureiro  da  fazenda,  que  era 
um  beneficiado,  e mais  outros  empregados  de 
menos  importância.  Depois  da  egreja  ser  consi- 
derada como  parochia,  a sua  administração  foi 
confiada  a um  cura,  que  mais  tarde,  o primeiro 
patriarcha  de  Lisboa,  D.  Thomaz  d’ Almeida,  col- 
íou  com  0 titulo  de  reitor.  Na  sé  existiam  então 
as  seguintes  irmandades  e confrarias:  Irmanda- 
de do  Santíssimo,  que  apresentava  9 capellas  de 
vários  instituidores  e de  varias  côngruas;  Das 
Almas,  com  7 capellães;  Da  Senhora  da  Pieda- 
de, pertencente  aos  calafates,  com  um  capellào 
só  para  os  sabbados,  domingos  e dias  santifica- 
dos; De  Sauto  Aleiio,  com  capellào  aos  domin- 
gos e dias  santos;  De  Jesus  da  Boa  Sentença, 
com  duas  capellas;  De  Jesus  Maria  José.  que 
pertencia  aos  correios,  com  seu  capellào  para  do- 
mingos e dias  santos;  Confraria  de  Sant’.\nna, 
que  tratava  da  festa  e do  oruato  da  capella;  ou- 
tra confraria  da  mesma  santa,  cm  uma  capella 
no  cruzeiro  da  egreja,  que  era  dos  officiaes  da 


LIS 


LIS 


casa  da  Moeda;  a dos  foreiros  de  Santo  Amaro; 
a dos  foreiros  da  Senhora  a Grande;  e a de  San- 
to Antonio,  pertencente  aos  meninos  do  côro. 
Além  d'oiitras  capellas,  existiam  na  sé  as  se- 
guintes: duas  da  invocação  de  S.  Sebastião,  per- 
tencentes á cadeira  da  mitra  supprimida;  uma 
de  S.  Bartholomeu,  uma  de  S-  Pedro,  que  d'an- 
tes  se  chamava  do  Santo  Lenho,  onde  estão  en- 
terrados Ruy  Figueira,  e seu  pae,  João  Gomes 
da  la  Iliguera,  e se  deu  depois  ao  bispo  de  Bo 
na,  D.  Pedro  Fernandes,  que  lhe  fez  picar  as  5 
folhas  de  figueira,  que  tinham  as  ditas  sepultu- 
ras; as  capellas  de  S.  Lourenço  e de  S.  Manços; 
as  que  fôram  instituidas  por  D.  AflFonso  IV  em 
1 155,  com  obrigação  de  mifsa  quotidiana,  e de 
resarem  os  capellães  no  coro  o oificio  divino,  ao 
mesmo  tempo  que  os  conegos  o cantavam;  ceri- 
monias celebradas  na  capella  de  Santo  Ildefon- 
80.  A estas  capellas,  conhecidas  por  Affonsinaa, 
pertenciam  24  mercieirias,  12  para  homens  e 12 
para  mulheres,  com  obrigação  de  assistir  de  ma-  | 
nhã  e de  tarde  aos  officios  divinos.  Para  habita- 
ção dos  mercieiros  mandou  D.  Affonso  IV  edifi-  ! 
car  um  hospicio  com  divisão,  junto  ao  mar,  de-  | 
fronte  do  Campo  das  Cebolas,  na  Ribeira.  An-  I 
tes  do  terremoto  de  1755,  este  hospicio  existia  | 
por  detraz  da  egreja  de  Santo  Antonio  da  Sé, 
u’umas  casas  onde  muito  anteriormente,  em 
1594,  estava  um  recolhimento  para  donzellas  po-  | 
bres,  e as  12  mercieiras  residiam  n’umas  casas  | 
da  rua  dos  Conegos,  defronte  da  porta  travessa  j 
da  egreja  da  sé,  da  parte  do  norte.  A rua  dos  | 
Conegos  ficava  pouco  mais  ou  menos,  onde  hoje  , 
se  veem  as  ruas  de  S.  Mamede  e das  Pedras  I 
Negras.  Alguns  fidalgos  estabeleceram  também 
na  sé  de  Lisboa  capellas,  que  muito  beneficia- 
vam, e destinavam  para  seus  jazigos.  Entre  es- 
tes contam-se:  D.  Gracia,  mãe  do  conde  D.  Pe- 
dro de  Barcellos,  filho  d’el-rei  D.  Diniz,  deter- 
minando no  seu  testamento,  lavrado  a 17  de  de- 
zembro de  1322,  que  no  cruzeiro  do  templo  se 
instituisse  a expensas  suas  uma  capella  dedica- 
da a S.  Gervasio,  junto  da  de  Santa  Catharina, 
ordenando  que  a sepultassem  n’aquelle  logar.  D. 
Tareja  Annes  de  Toledo,  terceira  mulher  do 
conde  D.  Pedro,  e que  era  dama  da  rainha  D. 
Beatriz,  mulher  de  D.  Affonso  IV,  deixou  tam- 
bém, por  testamento  feito  em  7 de  dezembro  de 
1348,  ordem  para  a fundação  d’uma  capella  na 
sé,  annexando-sc  lhe  um  hospital  que  desejava 
fôsse  estabelecido  n’umas  casas,  que  tinham  per- 
tencido a sua  sogra,  a referida  D.  Gracia,  do- 
tando 0 dito  hospital  com  muitas  rendas.  0 bis- 
po de  Lisboa  D.  Gonçalo  Pereira  fundou  para 
seu  jazigo  uma  capella  junto  á porta  travessa  da 
egreja.  Era  uma  obra  de  boa  architectura,  se- 
gundo a tradição.  Muitos  annos  mais  tarde  ali 
toi  sepultado  o mesmo  bispo,  n’um  tumulo  alto 
lavrado  de  figuras,  com  a sua  estatua  em  cima, 
vestida  de  pontifical.  Hoje  não  resta  vestigio  al- 
gum de  tanta  grandeza.  A capella  de  S.  Salva-  , 
dor  pertencia  á familia  de  Álvaro  Alpoim,  fi-  i 
dalgo  que  viveu  no  tempo  de  Ü.  João  I.  A ca-  i 
pella  depois  mudou  de  titulo,  tomando  a invoca-  I 
çáo  de  Bom  Jesus.  E’  esta  uma  das  capellas  que  I 
está  profanada,  mas  conserva  ainda  o brazão  dos  ' 
Alpoius  0 bispo  do  Lisboa  D.  João  Martins 
de  Soalhães  fundou  em  1305  a capella  de  S Se-  | 
bastião,  de  que  fôram  padroeiros  os  viscondes  | 
do  Villa  Nova  da  Cerveira.  N’ella  está  sepulta- 


I do,  u’uma  caixa  de  pedra  com  tampa,  em  gran- 
de altura,  o primeiro  arcebispo  de  Lisboa  D. 
j João  Annes,  que  falleceu  em  1402.  Tambera  se 
I sepultaram  n’esta  capella:  o conego  da  sé  An- 
tonio Tavares;  outro  conego,  em  cuja  lapide  se 
lê  unicamente  o nome  de  João,  por  se  não  per- 
ceber já  0 resto  do  nome,  e a data  do  falleci- 
mento,  1354,  ("1316  da  era  christã);  outra  lapide 
indica  a sepultura  do  alto  funccionario  Vasque 
Annes,  que  floresceu  nos  reinados  de  D.  Affonso 
IV  e D.  Pedro  I.  O terremoto  de  1755  causou 
enormes  estragos  na  egreja  da  sé.  No  Mappa  de 
Portugal,  de  Baptista  de  Castro,  vol.  in,  e no 
Gabinete  Historico,  de  fr.  Cláudio  da  Conceição, 
vol.  IX,  veem  largamente  descriptos  esses  estra- 
gos. Caiu  a cupola,  e fabrica  exterior  do  zimbó- 
rio sobre  a nave  do  meio  da  egreja,  e rompen- 
do-lhe a sua  fortissima  abobada,  veiu  descançar 
no  plano  da  mesma  nave;  a torre  do  lado  do 
mar,  em  que  estava  o relogio,  também  desabou, 
ficando  toda  em  pedaços.  Dentro  da  egreja  caiu 
a imagem  de  Nossa  Senhora,  que  estava  no  al- 
tar-mór,  separando-se-lhe  a cabeça  do  corpo,  a 
qual  foi  depois  encontrada  nos  suburbios  da  ci- 
dade em  casa  d’uma  mulher  do  povo;  caiu  egual- 
meute  no  corpo  da  egreja  a imagem  d’um  cruci- 
fixo, que  se  via  no  côro  de  cima,  e o magnifico 
orgão,  causando  estrondo  enorme.  O cofre,  que 
encerrava  ocorpo  de  S.  Vicente,  ficou  destruido; 
no  seu  altar  appareceram  mais  tarde  algumas 
das  reliquias  dispersas  e queimadas.  O incêndio, 
que  se  seguiu  ao  terremoto,  anniquilou  todas  as 
imagens,  retábulos  e ornamentos  da  egreja;  o 
linico  altar  que  o incêndio  respeitou  foi  o da 
Senhora  a Grande,  que  se  conservou  incólume; 
os  destroços  fôrajp  também  enormes  em  todos  os 
pontos  da  egreja,  e em  muitas  capellas  do  claus- 
tro; •)  cartorio  antiquíssimo,  que  pouco  tempo 
antes  havia  sido  mais  bem  reorganisado  pelo 
engenheiro-mór  Manuel  da  Maia,  ficou  reduzido 
a cinzas.  A sacristia  não  soffreu  com  o incêndio, 
permittindo  assim  que  se  salvassem  os  ornamen- 
tos e alfaias,  que  estavam  ali  guardados.  Houve 
algumas  victimas.  No  adro,  com  o desabamento 
da  torre,  morreu  o beneficiado  Francisco  de  Sal- 
les  de  Freitas,  e outro  beneficiado,  cujo  nome  se 
não  sabe,  alguns  meninos  do  côro,  o conego  Lu- 
dovice  e o beneficiado  Lucas  dos  Santos.  Os  mi- 
nistros da  egreja,  atemorisados,  fôram  recolher- 
' se  n’uma  ermida  ao  Cardai  da  Graça,  onde  resa- 
ram  unicamente  um  dia  os  officios  divinos;  de- 
pois passaram  para  uma  barraca  próxima,  em 
que  resaram  sete  dias;  o cardeal  patriarcha 
concedeu-lhes  então  a egreja  do  Senhor  Jesus 
! da  Boa  Morte,  onde  se  estabeleceram  em  21  de 
dezembro  de  1755.  N’este  dia,  porém,  sentiu-se 
um  novo  abalo  de  terra,  muito  forte,  o qual,  pelo 
grande  susto  que  causou,  fez  com  que  se  não  exe- 
cutasse a ordem  do  prelado.  Em  vista  d’esta  cir- 
cumstancia,  voltaram  os  ministros  da  egreja  para 
a barraca  da  freguezia  de  S.  José,  em  21  do  dito 
mez  de  dezembro,  e ali  sé  conservaram  até  KJ 
de  julho  de  1757,  passando  então  para  a egreja 
do  Menino  Deus,  e mais  tarde  para  a de  S.  Ro- 
que. Os  capellães  das  capellas  conhecidas  por 
Affonsinas,  estabeleceram -se  por  ordem  do  pa- 
triarcha na  ermida  de  S.  Vicente  Fcrrer,  ás  Ola- 
rias, em  fevereiro  de  1756,  indo  depois  para  uma 
capella  junto  da  antiga,  que  tinham  na  basilica 
de  Santa  .Maria,  que  escapara  ao  terremoto.  Fr. 

401 


LIS 


,IS 


Cláudio  da  Conceição,  no  vol.  xm,  pag.  59  do  Ga-  ' 
binete  histórica,  diz  que  nos  estragos  causados  na  i 
sé,  em  todas  as  capellas,  otiicinas  e casas  iate-  j 
riores,  6cou  illesa  a imagem  de  Nossa  Senhora  a j 
ürande,  conservando  os  seus  vestidos  sem  offen-  i 
sa  alguma  do  fogo.  Pela  sua  grandeza,  pois  tem  ' 
10  palmos  de  altura,  assim  é chamada,  mas  a sua  ; 
verdadeira  invocação  é Nossa  Senhora  de  Bet-  j 
tencourt.  A imagem  é de  pedra,  tendo  as  roupas  : 
semeadas  de  flores  de  ouro,  mas  adornam-n’a  de  | 
preciosos  vestidos,  guarnecidos  de  ouro  com  toa 
lha  No  braço  esquerdo  tem  o Menino  Jesus,  | 
também  vestido,  e ambas  as  imagens  teem  ricas 
corôas  dc  prata  dourada.  Lstá  collocada  a ima- 
gem n’um  tabernáculo  de  jaspes  preciosos,  ador- 
nado de  columnas  salomonicas,  n’um  altar  da 
parte  do  Evangelho.  N'este  altar  esteve  também 
depositada  G1  annos  a pequenina  imagem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Rocha,  appare- 
cida  em  182'J  no  logar  de  Carnaxide.  Veiu  trazi 
da  para  a sé  em  solemne  procissão  no  dia  28  de 
maio  d’aquelle  anno,  e em  3U  de  setembro  de 
1883  voltou  com  grande  pompa  para  Carnaxide 
para  um  templo  que  ali  se  elevou  em  sua  home- 
nagem. Na  egreja  havia  riquissimos  ornamentos, 
que  se  perderam  com  o incêndio  que  se  seguiu  ao 
terremoto,  e do  antigo  ornamento  branco  borda- 
do a ouro,  consta  que  existe  sómente  o frontal 
do  altar  mór  e o patino  do  púlpito;  também 
escaparam  n’aquella  horrorosa  catastrophe  os  ri- 
cos ornamentos  encarnados  bordados  a ouro,  eos 
que  tinham  sido  dados  pelo  arcebispo  D.  Mi- 
guel de  Castro.  Na  invasão  tranceza  desappare- 
ceram  d’esta  egreja  banquetas  de  prata,  lampa- 
das,  muitos  tocheiros  e outras  alfaias  preciosas 
Em  todo  0 templo  e claustros  ai_nda  hoje  se  vêem 
muitas  sepulturas,  entre  as  quaes  se  notam  as 
dos  bispos  e arcebispos  de  Lisboa,  pessoas  no 
taveis  e fidalgos,  fundadores  de  diversas  capei- 
las  dos  claustros.  Essas  sepulturas  estão  larga 
mente  descriptas  na  Memória  para  a historia 
ecclesiastica  de  Portugal,  na  Lisboa  antiga,  e na 
Memória  do  conego  Duarte  Villela,  publicada 
em  1857  na  Revista  Universal  Lisbonenss.  Cita- 
remos as  sepulturas  dos  seguintes  prelados:  D. 
João  I,  arcebispo  de  Lisboa,  fallecido  em  1410, 
jaz  na  capella  de  S.  Sebastião;  João  Rodrigues, 
deão  e conego  da  sé,  núncio  apostolico  e collei- 
tor  geral  n’este  reino,  fallecido  em  1454,  tendo  o 
seu  tumulo  por  detraz  da  capella  do  fcacramen- 
to;  D.  Pedro,  arcebispo,  neto  de  el-rei  D.  Fer- 
nando de  Portugal  e d’el-rei  D.  Henrique  de 
Castella,  que  morreu  em  4 de  agosto  de  1452, 
jaz  na  capella  do  Sacramento;  na  capella  mór 
í'stá  sepultado  o arcebispo  D.  Martinho  da  Cos- 
ta. Proximo  d’esta  sepultura  está  a de  D.  Fer 
nando,  filho  de  D.  Áfl'on80,  primeiro  conde  de  Pe- 
nella,  arcebispo  de  Lisboa,  capellão  mór  dos  reis 
D.  Manuel,  D.  João  IH  e D.  Sebastião.  Falle- 
ceu  com  83  annos,  em  1564.  Junto  das  grades  da 
capella  mór  está  uma  sepultura,  enjo  epitaphio 
declara  scr  de  Diogo  de  Gouveia,  doutor  em 
Theologia,  reitor  da  Universidade  de  Paris,  co- 
nego da  sé,  o qual  serviu  a 5 monarchas  de  Por- 
tugal e a 4 de  França. iFalleceu  em  2 de  agosto 
de  16ÜÜ.  Na  capella-mór  também  está  sepultado 
D.  Miguel  de  Castro,  que  foi  governador  e vice- 
rei  de  Portugal,  e falleceu  em  1625.  A’  entrada 
da  porta  de  ferro,  que  deita  paia  a rua  do  Li- 
moeiro, vê-se  a capella  de  S.  Bartholomeu,  eri- 
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gida  por  Bartholomeu  Joannes,  homem  nobre 
que  se  distinguiu  no  tempo  de  D.  AflFonso  III  e 
dc  D.  Diniz.  N’esta  capella  está  sepultado  o seu 
fundador,  e na  parede  existe  uma  inscripção  em 
gothico,  que  se  não  póde  ler.  Junto  á dita  porta 
de  ferro,  também  existe  a sepultura  do  cardeal 
D.  Rodrigo  da  Cunha.  O epitaphio  já  se  não  pó- 
de ler,  por  estar  muito  deteriorado  com  o tempo, 
está,  porém,  publicado  na  Historia  Genealógica 
dl  Casa  Real,  e na  Lisboa  antiga,  vol.  iv,  pag. 
310.  Nos  claustros,  entre  o altar  de  Santo  Alei- 
xo  e 0 de  S.  Miguel,  lê-se  n’uma  grande  lapide 
a seguinte  inscripção:  «João  Falcão  de  Sousa, 
conego  que  foi  n’esta  sé,  erigiu  20  sepulturas 
para  n’ellas  se  enterrarem  os  pobres  desampa- 
rados d’esta  freguezia  da  sé,  e lhe  deixou  dez 
mil  réis  de  juro  no  senado  da  Camara  d’esta  ci- 
I dade  para  d’elles  se  pagar  ao  coveiro  que  abrir 
as  sepulturas,  e se  dizerem  trinta  missas  cada 
I anno  no  oitavario  dos  Santos.  O vedor  da  obra 
j tem  incumbência  de  cobrar  o juro  e mandar  di- 
1 zer  as  trinta  missas.  Uma  escriptura  está  no 
, cartorio  do  tabalião,  e outro  treslado  teem  os  ir- 
mãos de  Santo  Aleixo.  Aurélio  de  Miranda,  ta- 
balião do  senado  fez  esta  escriptura.  Pede-so  um 
padre  nosso  e uma  ave  .Maria,  pelas  almas  d’es 
tes  pobres  desamparados.»  N’uma  d’estas  sepul- 
turas, destinadas  aos  pobres,  fôram  enterrados 
; 08  restos  mortaes  do  arcebispo  D.  João  de  Sou- 
; sa,  fallecido  em  29  de  setembro  de  1710,  por  de- 
i terminação  do  illustre  finado,  não  conservando 
I epitaphio  algum  sobre  a sepultura.  Na  capella 
da  Senhora  da  Piedade  da  Terra  Solta,  estão 
j enterrados  em  sepultura  rasa,  coberta  por  uma 
' campa  de  pedra  negra,  expressa  determinação  do 
: arcebispo  D.  Luiz  de  Sousa,  capellão-mór  de  D. 

Pedro  II  e cardeal  da  Santa  Egreja  Romana,  os 
j restos  mortaes  d’esto  prelado,  tendo  por  epita- 
I phio,  escripto  unicamente  sobre  a pedra,  deter- 
j minação  também  do  finado,  o simples  letreiro 

Sub  tuum  praesidium 

I Esta  capella  caiu  completamente  com  o ter- 
I remoto,  e ficou  cheia  de  entulho.  O beneficiado 
j João  .\Iauricio  da  Cruz  Pombeiro  mandou-a  de- 
j sentulhar,  e encontrou  se  quebrada  a pedra  que 
cobria  a sepultura,  mas  o caixão  inteiro  e muito 
i bem  conservado.  Esta  capella  tornou-se  notável 
por  ter  sido  escolhida,  em  1498,  para  a primitiva 
I séde  da  Misericórdia,  quando  foi  instituida  pela 
I rainha  D.  Leonor  e fr.  Miguel  de  Contreras.  Na 
Memória  para  a historia  ecclesiastica  de  Portu- 
gal, a fl  70,  lê-se  uma  minuciosa  dcscripção  do 
valiosas  oftertas  feitas  á sé  de  Lisboa  pelos  car- 
deaes  D.  Jorge,  D.  AflFonso  de  Sousa;  pelos  ar- 
cebispos D.  Jorge,  D.  Fernando,  D.  Miguel  de 
Castro,  D.  AflFonso  Furtado  de  .Mendonça,  1). 
João  Manuel,  D.  João  de  Sousa;  e pelos  bispos 
D.  .Manuel  d’ Almeida  e I).  Martinho.  Antes  do 
' terremoto  de  1755,  conforme  se  lê  na  Chorogra- 
' phia  Purtugueza,  do  padre  Carvalho  da  Costa, 
vol.  II',  pag  342,  a capella-mór  da  egreja  da  sé 
era  de  excellente  architectura,  e das  melhores  do 
reino,  tendo  da  parte  da  Epistola  outra  mais  pe- 
quena, toda  de  pedra  embutida,  onde  estava  o 
corpo  de  S.  Vicente.  No  cruzeiro  viam  se  8 ca- 
pellas: N.  S.*  a Grande,  N.  S.*  da  Pombinha,  S. 

I Pedro,  N.  S.*  da  Apresentação,  Santa  Cathari- 
I na,  SanfAnna,  N.  S * da  Quietação,  e Santissi- 
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mo  Sacramento.  Nos  claustros  estavam  as  ca- 
pellas  que  já  citámos.  Na  ruedificação  da  sé 
inutilisaram-se  e profanaram-se  algumas  capel- 
las,  ficando  a capella-mór  muito  dififerente.  A 
actual  é de  tecto  curvo  de  volta  abatida,  tendo 
nove  janellas  acima  da  cornija,  a qual  assenta 
sobre  pilastras  com  capiteis  jonicos.  Ao  fundo 
0 altar  mór,  com  retábulo  de  Pedro  Alexandri- 
no de  Carvalho,  representando  N.  S.*  d’Assum 
pção.  Aos  dois  lados  duas  tribunas  para  a fami 
lia  real,  seguindo-se  os  tumulos  de  D.  Affonso 
IV  e de  D.  Beatriz,  hoje  occultos  (>/.  o artigo 
antecedentes,  e dois  enormes  orgãos,  muito  bons 
e vistosos,  com  tribuna  dourada  para  os  canto 
res.  Em  baixo  os  bancos  dos  conegos,  cobertos 
de  damasco  e brocado.  No  claustro  existe  a ca- 
pella  de  Santo  Ildefonso,  cuja  imagem  ainda  se 
conserva  no  altar.  Actualinente  é conhecida  pela 
capella  do  Fresépe,  porque  encerra  um  magnifi 
CO  presépe  de  figuras  de  barro,  obra  de  Macha 
do  de  Castro,  que  a fez  por  indicação  d’um  be- 
neficiado da  sé,  chamado  Uliveira,  o qual  depois 
c oflFereceu  áquelle  templo.  Junto  d’esta  capella 
ha  uma  porta,  que  se  julga  ter  pertencido  a al 
guma  das  capcllas  supprimidas,  sobre  a qual 
se  lê 
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As  duas  capellas  seguintes  estão  hoje  profa- 
nadas; a primeira,  que  era  de  Santa  Cecüia,  se- 
gundo uns  escriptores,  e do  S.  Cosmh  e Damião, 
segundo  outros,  serve  hoje  de  gabinete  do  deão 
da  sé;  na  segunda,  que  era  de  S.  Salvador,  da 
casa  dos  Alpoius,  arrecadam-se  actualmente  al- 
faias velhas.  As  de  S.  João  Evangelista  e de  S. 
Lourenço  servem  hoje  de  arrecadação  de  para- 
mentos. Sobre  a segunda  d’estas  capellas  lê-se 
a seguinte  inscripçào:  Os  irmãos  da  irmandade 
do  M.  S.  Lourenço  mandarão  reedificar  a sua 
custa  esta  capella  e Jazer  todas  as  obras  delia  no 
anno  de  1631.  A que  se  segue  é de  N.  S.*  de 
Belem,  onde  se  lê  egualmeute  um  letreiro,  decla- 
rando ter  a irmandade  mandado  fazer  obras  á 
sua  custa,  em  1634.  A actual  capella  do  Santís- 
simo Sacramento  é de  estyio  moderno,  muito  ri- 
ca e symetrica;  tem  ornamentação  fortemente 
colorida,  bellas  alcatifas,  flôres,  damascos  e ou- 
ro, onde  sobresáe  acamara  do  sacrario.  Por  ci- 
ma vê-se  um  excellente  quadro  de  Pedro  Ale- 
xandrino de  Carvalho,  repreaentando  a Eucharis- 
tia  e os  doutores  da  Egreja.  Caminhando  pela 
nave  esquerda  do  templo,  vindo  da  capella-mór, 
encontra-se  a sacristia,  que  é vastíssima,  toda 
rodeada  de  armarios  de  pau  santo  com  ornamen- 
tos de  bronze  dourado.  Tem  4 janellas  para  o la- 
do do  sul,  e outras  4 para  a nave  do  templo;  en- 
tre ellas  vêem-se  uns  nichos  com  as  seguintes 
estatuas  de  mármore:  Santa  Izabel,  Santa  En- 
gracia,  S.  Antonio,  S.  llamaso,  S.  João  de  Deus 
e S.  Verissimo.  No  topo  da  sacristia  está  um  al- 
tar, e na  parede  fronteira  uma  fonte  de  mármo- 
re de  cores,  com  tres  bicas  de  bronze.  Ao  centro 
a mesa  de  mármore  d’Arrabida,  e que  serve  pa- 
ra preparo  do  calix  e registo  dos  missaes. 

Lisboa  (Sociedade  de  Geographia  de).  V.  So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa. 


Lisbop,  (Theatros  antigos,  circos,  praças  de 
touros,  e outros  divertimentos  públicos,  que  já  não 
existem).  Chamavam  se  antigameute  os  theatros 
pateos  das  comedias,  e pagavam  arrendamento 
ao  hospital  real  de  Todos  os  Santos,  o que  for- 
mava uma  das  receitas  d’aquella  grandiosa  casa. 
Este  rendimento  proveiu  do  seguinte  alvará, 
de  Filippe  I de  Portugal,  datado  de  20  de  agosto 
de  1588,  pelo  qual  foi  ordenado:  «que  n’esta  ci- 
dade de  Lisboa  se  não  possam  representar  co- 
medias em  geral  nem  em  particular,  senão  nos 
logares  que  o provedor  e ofliciaes  do  hospital  as- 
signalaram,  e isto  pelo  tempo  de  dois  anuos  só- 
mente, que  começarão  na  data  d’este  alvará  em 
deante,  com  declaração  que  não  concederão  re- 
presentarem-se as  ditas  comedias  se  não  mos- 
trando lhes,  os  que  as  houverem  de  fazer,  licen- 
ça e approvaçào  dos  ministros  por  quem  isto 
correr,  para  que  não  sejam  indecentes  nem  pre- 
judiciaes  aos  bons  costumes  da  republica;  e o 
proveito  que  d’isso  resultar  se  dispenderá  em 
beneficio  dos  doentes  que  se  curam  no  dito  hos- 
pital.» Não  era  propriamente  um  tributo,  mas 
um  privilegio,  como  muitos  outros  que  depois  se 
concederam  áquella  casa  de  caridade.  O privi- 
legio foi  ampliado  com  mais  dois  annos,  por  al- 
vará de  7 de  outubro  de  1595,  mas  parece  que 
pouco  depois  cessára  a concessão  de  se  repre- 
sentarem comedias  publicamente,  pois  que  por 
carta  de  Filippe  II,  do  Portugal,  de  9 de  anril 
de  1603,  ae  permittiu,  por  fazer  mercê  ao  hospi- 
tal, que  passada  a quaresma,  se  representassem  co- 
medias em  Lisboa,  com  declaração  de  que  os  tex- 
tos se  examinassem  e approvassem  por  um  dos 
desembargadores  do  paço,  e que  os  homens  que 
n’ellas  entrassem  representassem  a sua  própria  fi- 
gura, e as  mídheres  do  mesmo  modo.  Por  novo  al- 
vará do  10  de  novembro  de  1612,  foi  renovada 
sem  limite  de  tempo  a primitiva  mercê  de  1588, 
guardadas  as  condições  da  de  1595.  Tudo  mostra 
que  0 hospital  continuou  na  posse  d’este  privile- 
gio, até  que  os  interesses  o levaram  a pedir  re- 
medio  contra  o prejuizo  que  estava  soôrendo  pe- 
la representação  d’outros  espectáculos,  nàocom- 
prehendidos  nos  citados  alvarás.  Foi  attendido 
por  provisão  de  15  de  setembro  de  1738.  O hos- 
I pitai  conservou-se  no  gozo  d’este  privilegio,  até 
1 (\\xc  por  justos  motivos  lhe  foi  revogado,  obtendo 
em  compensação,  por  carta  regia  de  28dejanei- 
I ro  de  1743,  a esmola  annual  de  1:300^000  réis, 
pagos  pelo  rendimento  da  Casa  da  Moeda,  com 
a condição,  que  se  em  al(íum  tempo  se  lhe  con- 
cedesse de  novo  o referido  privilegio,  ou  ainda 
sem  intervenção  do  hospital  se  continuarem  n'es- 
ta  côrte  as  ditas  representações  de  comedias  ou 
operas,  ou  qualquer  outra  similhante,  ficando  ces- 
sada a dita  esmola.  Por  escriptura  de  9 de  maic 
de  1591  contratou  o hospital  com  Fernão  Dias 
de  Latorre  a construcçào  de  dois  pateos,  que  este 
se  obrigou  a fazer  no  prazo  d’um  anno,  em  loga- 
res convenientes,  os  quaes  seriam  cobertos,  com 
suas  varandas  cobertas  de  telha  e madeira,  e com 
suas  paredes  de  alvenaria  e pedraria,  e suas  por- 
tas, e com  todas  as  mais  achegas  necessárias.  De 
tudo  0 que  rendessem  os  pateos  e varandas,  re- 
ceberia 0 hospital  duas  das  cinco  partes.  Um 
d’estes  pateos  foi  construido,  com  o nome  de 
theatro  da  Moiraria  ou  pateo  da  Bitesga,  e já 
; em  11  de  julho  de  1594,  datada  primeira  receita 
; proveniente  de  comedias,  o hospital  recebia:  da 
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caixa  de  Manuel  Rodrigues  das  comedias  da  Bi-  í 
tesga^  22  320  réis,  e da  caixinha  das  comedias, 
parece  que  do  mesmo  local,  e respectivo  aos  j 
mezes  de  novembro  e dezembro  do  dito  anno,  e | 
janeiro  e fevereiro  de  159  ),  852130  réis.  Se  no- 
tarmos que  o total  d’estas  verbas,  872^50  réis,  1 
provinha,  na  fórma  da  referida  escriptura  de  dois 
quintos  do  rendimento  do  pateo,  sendo  relativos 
aos  citados  cinco  mezes,  vê-se  que  o todo  do  pro- 
ducto  foi  de  3942800  réis,  o que  denota  que  o 
theatro  da  Bitesga  era  vasto  e de  considerável 
rendimento.  Não  se  conhece  desde  então  doeu-  | 
mento  algum  ácêrca  da  receita  propriamente  di-  , 
ta  d’este  pateo,  mas  sabe-se  que  se  representa-  | 
ram  ali  os  dramas  de  Antonio  José  da  Silva,  | 
que,  segundo  dizem,  para  aquelle  theatro  come-  ; 
çou  a escrever,  notando-se  que  a revogação  do 
privilegio  das  comedias,  e compensação  da  esmo-  ' 
la  de  1:3002000  réis,  é de  28  de  janeiro  de  1743. 

O theatro  ou  pateo  da  Rua  das  Arcas  parece  [ 
ser  0 mesmo  de  que  ha  noticia  existir  em  1593 
com  0 titulo  de  pateo  da  rua  da  Praça  da  Pa 
lha,  na  freguezia  de  Santa  Justa,  por  estar  si  I 
tuado  muito  proximo  d’este  local.  O seu  primeiro  ' 
empresário  foi  o mesmo  Fernão  Dias  de  Lator-  j 
re,  a quem  se  seguiu  Antonio  da  Silva  e Sousa. 
Foi  0 pateo  mais  considerado  que  teve  Lisboa,  j 
Este  theatro  soíFreu  um  incêndio  em  1697  ou  , 
1698,  constando  ser  em  resultado  da  malevolência 
d'uns  visinhos  que  tinham  janellas  para  o pateo, 
mas  foi  reedificado.  O hospital,  depois  do  incên- 
dio, entendeu  que  devia  adquirir  a propriedade, 
accrescentando-a  com  o terreno  d’alguns  prédios 
contiguos,  e construindo  ali  um  novo  e grande 
pateo.*  Ficava  este  á entrada  da  rua  das  Arcas, 
que  ia  do  Rocio  pela  rua  da  Praça  da  Palha  pa- 
ra S.  Nicolau,  entre  os  becos  das  Comedias  e do  j 
Lojjo  Infante.  O theatro  e a rua  das  Arcas  foram  ^ 
destruidas  pelo  terremoto  de  1755,  sendo  a rua  ' 
eliminada  na'  planta  da  reedificação  da  cidade. 
A rua  começava  onde  corre  hoje  o seguudo  quar  I 
teirão  da  rua  Augusta,  vindo  da  praça  de  D.  ! 
Pedro,  e na  direcção  do  terceiro  pouco  mais  ou  ' 
menos,  virando  á esquerda,  era  o beco  das  Co- 
medias. A administração  do  theatro,  que  era  por 
couta  do  hospital,  luctou  com  muitos  dissabores, 
com  as  escripturas  dos  actores  e actrizes,  além 
d’outras  contrariedades,  e pela  demanda  que  sus 
tentou  com  os  religiosos  do  convento  do  Carmo, 
que,  não  se  sabe  porque  motivo,  se  apossaram  e 
gozaram  durante  tres  annos  de  14  camarotes.  Em 
1672  o hospital  procurou,  a custo  de  grandes 
sacrificios,  mas  como  salvaterio  de  repetidas 
perdas,  trazer  a Lisboa  a companhia  do  hsca- 
milha,  considerada  a melhor  das  que  então  exis- 
tiam em  Madrid,  mas  não  conseguiu  contra-  i 
tal-a,  pelas  excessivas  exigências  do  empresário. 
De  1737  a 1742  fôram  seus  arrcndatarios  Luiz  ; 
Trinité,  João  de  Villa  Nova  e.  Antonio  Fustier, 
por  6002000  réis  annuaes.  Por  documentos  res- 
pectivos a esta  casa  de  espectáculos,  parece  que 
as  representações  até  1716  fôram  dadas  exclu- 
sivamente  por  companhias  hespanholas,  e que 
foi  Trinité  o empresário  que  deu  as  primeiras 
representações  com  portuguezes,  representando 
as  comedias  de  Antonio  José  da  Silva,  o Judeu,  \ 
cessando  assim  o constante  reportorio  de  tradu-  : 
cções  ou  imitações  do  theatro  hespanhol  e italia-  i 
no.  Pela  ordem  das  datas  segue-se  a rcpresen-  i 
tação  das  operas  italianas,  que  segundo  o seguin-  | 
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te  despacho  da  mesa  da  Misericórdia,  de  17  de 
julho  de  1737, /d  antes  de  1737  tinham  logar  no 
theatrq  junto  ao  convento  da  Trindade:  «A  mesa, 
usando  do  seu  privilegio  na  fórma  que  lhe  é 
concedido,  dá  licença  ao  supplicante  para  conti- 
nuar em  fazer  representar  operas  como  até 
agora  no  theatro  junto  ao  convento  da  Trinda- 
de, por  tempo  de  dez  annos,  contribuindo  em  ca- 
da um  com  setecentos  mil  réis,  para  a cura  dos 
enfermes  do  hospital,  pagos  aos  quartéis  » etc. 
Estas  operas  eram  as  que  se  haviam  introduzido 
na  côrte  em  1735,  representadas  e cantadas,  por 
músicos  italianos,  como  declara  a provisão  de 
15  de  setembro  de  1738.  A este  theatro  davam 
0 nome  de  Academia  da  Trindade,  e ficava,  pou- 
co mais  ou  menos,  no  actual  largo  da  Abegoaria. 
O contrato  foi  feito  com  Alexandre  Paguetti,  que 
não  pôde  cumprir  as  clausulas  a que  se  obrigára 
allegando  em  desculpa:  «que  não  podia  concor- 
rer com  08  empresários  das  comedias  italianas,  a 
quem  o hospital  concedera  represental-as  dando- 
lhe  0 pateo  dos  Condes,  em  que  antigamente  se  re- 
presentavam em  hespanhol,  por  seiscentos  mil  réis, 
no  que,  clarainente  se  vê,  vieram  os  ditos  fran- 
cezes  a ter  mais  utilidade  do  que  antes  tinham, 
pois  então  pagavam  oitocentos  mil  réis  de  alu- 
guer d'umas  casas,  em  que  faziam  as  ditas  co- 
medias, e agora  se  lhes  deu  casa  e privilegio 
por  menos  duzentos  mil  réis,  á vista  do  que  se 
faz  preciso  ao  supplicante  expôr  a vv.  ex.**,  que 
sendo  elle  o primeiro  que  fez  offerta  e lanço  pa- 
ra esta  casa,  e tendo  sido  elle  quem  n’esta  côrte 
principiou  com  tanta  despeza  o divertimento  da 
opera,  para  o que  fez  grande  empenho  de  sua  ca- 
sa, por  estar  um  anno  eifectivo,  por  causa  dos 
lutos  reaes,  sem  a fazer,  por  cuja  razão,  que- 
rendo ver  se  recuperava  alguma  cousa  no  tem- 
po da  primavera,  se  empenha  muito  mais,  como 
é notorio,  em  que  mostra  a experieucia  que  só 
nos  tres  mezes  de  inverno  e entrudo,  se  póde  fa- 
zer com  esperança  de  alguma  utilidade...  tendo 
pago  um  conto  de  réis  pelas  casas  em  que  está  o 
dito  theatro,  e Jazer  trinta  e cinco  mil  cruzados  de 
despezas  certas,  para  pôr  prompto  o dito  theatro, 
e companhias  de  músicos  que  esperam. u Paguet- 
ti concluia,  pedindo  ser  alliviado  da  pensão,  ou 
que  se  lhe  déssechão  livre  para  fazer  um  theatro 
capaz,  ou  que,  continuando  nas  mesmas  casas  em 
que  estava,  se  arbitrasse  o que  deveria  dar  ca- 
da anno,  atteudendo  se  a não  se  lhe  dar  pateo 
como  se*  déra  aos  francezes,  e prohibindo-se  a 
estes  «andarem  fazendo  representações  em  mu- 
sica, nem  ainda  a titulo  de  entremezes,  como 
também  aos  presepios  que  não  possam  exceder 
0 tamanho  nem  qualidade  das  suas  figuras,  e que 
havendo  outro  qualquer  curioso  que  queira  fa- 
zer operas,  o supplicante  lh’o  possa  impedir, 
etc.»  O hospital  deferiu,  em  28  de  julho  de  1737, 
reduziudo  a pensão  a 6002990  réis,  mas  decla- 
rando que  não  podia  obstar  a que  os  arrendatá- 
rios da  comedia  representassem  como  se  repre- 
sentava em  todas  as  partes  do  munao,  nos  thea- 
tros  destinados  para  comedias,  e que  procuraria 
prohibir  que  nos  theatros  de  presepio  se  não  ex- 
cedesse 0 costume  presente.  O empresário  não 
melhorou  de  fortuna,  voltou  a pedir  a concessão 
do  prazo  de  dois  annos  para  construir  um  thea- 
tro, pagando  durante  este  tempo  30020Ò0  réis 
annuaes.  Ainda  se  attendeu  a este  pedido,  mas 
0 empresário  só  pôde  sustentar-se  mais  seis  me- 
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zes,  passando  o contrato  pelo  tempo  restante  a 
Antonio  Ferreira  Carlos.  O j>ateo  dos  Condes 
continuou  a gozar  do  exclusivo  da  representa- 
ção das  operas  italianas  por  espaço  de  10  annos, 
que  obtivera  Paguetti,  o referido  Antonio  Fer- 
reira Carlos,  que  ainda  em  1742  conservava  a 
empresa,  pagando  annualmente  ao  hospital  réis 
6ÜUÍÜ00.  O pateo  dos  Condes  parece  que  ficava 
aproximadamente  no  sitio  onde  se  construiu  ain- 
da no  século  xviii  o antigo  tbcatro  da  Rua  dos 
Condes,  e hoje  se  vê  o moderno  theatro  tam- 
bém assim  intitulado.  O Theatro  da  Ajuda 
era  no  palacio  real  do  mesmo  nome,  e foi  inau- 
gurado em  4 de  novembro  de  1737  com  a opera 
italiana.  Teve  um  grande  esplendor  no  reinado 
de  D.  João  V,  e no  tempo  de  D.  José  chegou  a 
ser  considerado  um  dos  primeiros  da  Europa.  Foi 
construido  pelo  arcliitecto  italiano  Carlos  Bi- 
biena,  que  também  edificou  o do  Paço  da  Ribei- 
ra fV.  n’este  vol.  pag.  367).  O terremoto  de  17.’)5 
arrazou  todos  estes  theatros,  menos  o primeiro 
que  teve  o titulo  de  Bairro  Âlto,  cujos  estragos 
que  soflfreu,  fôram  reparados.  Este  theatró  foi 
organisado  no  antigo  palacio  dos  condes  de  Sou- 
re,  situado  na  rua  da  Rosa  e Alto  do  Longo.  Re- 
sidiu n’este  palacio  a rainha  de  Inglaterra  D. 
Catbarina,  quando  enviuvou  do  rei  Carlos  II,  até 
ao  dia  31  de  dezembro  de  170.’),  em  que  se  mu- 
dou para  o paço  da  Bemposta,  que  D.  Cathari- 
na  mandara  euificar.  O palacio  dos  condes  de 
Soure  ficou  deshabitado,  e mais  tarde  começou 
a alugar-se  parcialraente  a empresários  de  thea- 
trinhos  de  bonecos  e de  presepios,  formando-se 
ali  um  theatro,  que  tomou  o titulo  de  Bairro 
Alto,  por  ser  este  o nome  do  bairro  em  que  es- 
tava collocado.  As  primeiras  representações  da- 
tam de  1732.  Pelo  seguinte  documento  e outros 
idênticos  da  proveniência  de  bonecos  e presepios, 
se  deprehende  que  este  divertimento  esteve  em 
uso  por  muitos  annos:  «Pagou  Francisco  Luiz, 
por  seu  fiador  Victorino  Vaz  Gonçalves,  por  con- 
ta do  que  devia  do  arrendamento  dos  bonecos  da 
casa  do  Bairro  Alto,  réis  120^000,  entrando  u’a- 
quella  quantia  GüOíOOO  réis  da  casa  do  presé- 
pio » No  theatro  do  Bairro  Alto  também  houve 
companhias  de  canto,  dramaticas  e tragicas, 
quando  deixou  de  ter  titeres  e presepios.  Re- 
preseutaram-se  ali  comedias  de  Antonio  José  da 
Silva,  0 Judeu,  de  Alexandre  Antonio  de  Lima, 
de  Nicolau  Luiz,  etc.  Depois  tornaram-se  moda 
as  tragédias  de  Racine,  etc.  D.  João  V mandou 
vir  para  Lisboa  uma  companhia  d’artistas  italia- 
nos, e foi,  por  assim  dizer,  aquelle  monarcha  que 
vulgarisou  entre  nós  o gosto  pelos  apparatos  sceni- 
cos.  O primeiro  artista  decorador  do  século  xviii, 
Simão  Caetano  Nunes,  era  o encarregado  de  diri- 
gir os  trabalhos  artisticos.  N’este  theatro  esteve 
com  grande  exito  a companhia  hespanhola  de 
Antonio  Rodrigues,  homem  que  era  muito  esti- 
mado pelo  clero,  pda  nobreza,  sendo,  além  de 
actor,  poeta,  historiador  e philosopho.  Também 
aqui  se  representaram  peças  magicas  de  grande 
espectáculo,  com  especialidade  o Feiticeiro  de  Sa- 
lerno,  com  vistas  e machinismo  de  grande  etfoi- 
to,  no  que  trabalharam  os  artistas  italianos  Sil- 
verio  e Stopaui,  e o citado  pintor  decorador  por- 
tuguez  Simão  Caetano  Nunes.  No  tempo  de  D. 
João  V déram-se  algumas  scenas  escandalosas, 
por  causa  dos  amores  d’aquelle  monarcha  com  a 
actriz  italiana  Petronilla,  e a hespanhola  Izabel 
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Gamarra.  Fôram  tão  notorias  as  devassidões  e 
prodigalidades,  que  bastantes  annos  mais  tarde, 
a rainha  D.  Maria  I,  subindo  ao  throuo  em  1777, 
prohibiu  que  as  mulheres  pizassem  o palco,  sen- 
do os  papeis  de  dama  desempenhados  por  ho- 
mens. As  mulheres  só  tornaram  a tomar  parte  nos 
espectáculos,  apparecendo  pela  primeira  vez  no 
palco  do  theatro  de  S.  Carlos  em  179‘J,  por  au- 
torisação  do  principe  regente  D.  João,  mais 
tarde  D.  João  VI.  Depois  da  morte  de  Antonio 
José  da  Silva,  o Judeu,  o theatro  decaiu  muito, 
e em  1742  tornou  a haver  representações  de  bo- 
nifrates,  e presepio,  apresentados  por  um  mes- 
tre de  pedreiro,  chamado  Francisco  Luiz,  que  se 
arvorou  em  empresário.  Alguns  annos  mais  tar- 
de, depois  de  reparados  os  estragos  teitos  pelo 
terremoto,  organisou-se  uma  sociedade  formada 
por  João  Gomes  Varella,  boticário,  João  da  Sil- 
va Barrob,  entalhador,  e o mencionado  Francis- 
co Luiz.  O palacio  foi  arrendado,  procedeu-se  a 
obras,  reconstruiu  se  o theatro,  e principiando 
03  trabalhos  em  outubro  de  1760,  conseguiu-se 
inaugurar  os  espectáculos  no  carnaval  de  1761. 
A empresa,  parece  não  ter  sido  feliz,  apezar  dos 
sacrificios  que  fez,  e da  grande  variedade  de  es- 
pectáculos que  apresentava,  compostos  de  dra- 
mas, comedias  e bailados.  No  verão  de  1770  can- 
tou-se a opera  de  Goldoni  II  viaggiatore  ridico- 
lo,  com  musica  de  Giuseppe  Scolari.  No  outono 
d’este  anno  cantou-se  LHncognita  perseguitata 
com  musica  de  Nicoló  Piccini.  0 theatro  do  Bair- 
ro Alto  era  frequentado  pela  primeira  sociedade 
de  Lisboa.  El-rei  D.  José  assistiu  a muitos  dos 
seus  espectáculos.  No  século  xviii,  depois  do  ter- 
remoto, e no  século  passado,  construiram-se  al- 
guns theatros,  circos,  piaças  de  touros,  etc.,  que 
iia  maior  parte  já  não  existem.  Mencionaremos 
esses  em  primeiro  logar,  passando  depois  aos 
que  ainda  se  conservam. 

Café  Concerto.  Sala  destinada  a concertos  de 
cançonetistas  francezas,  fundada  por  uma  em- 
presa de  accioüistas.  Mais  tarde  passou  a cha- 
nr.ar-se  Casino  Lisbonense.  Ficava  no  largo  da 
Abegoaria,  no  edificio  onde  actualmente  está  a 
importante  casa  de  estofadores  e decoradores, 
sob  a firma  de  Barbosa  & Costa.  Nas  lojas  via- 
se  uma  espaçosa  loja  de  bebidas  e gabinetes;  no 
primeiro  andar  um  grande  salão,  tendo  ao  fun- 
do um  pequeno  palco,  e em  volta  uma  vasta  ga- 
leria. A inauguração  realisou-se  em  26  de  de- 
zembro de  1857,  em  que  se  estrearam  as  canço- 
netistas Aubigny,  Marie,  Norbert  e Rossy,  sendo 
este  espectáculo  dado  em  beneficio  das  familias 
das  victimas  da  febre  amarella,  que  n’esse  anno 
assolou  a capital.  Tarabem  ali  se  representaram 
pequenas  comedias  francezas.  Depois,  com  o ti- 
tulo de  Casino  Lisbonense,  realisavam-se  pelo 
carnaval  bailes  de  mascaras,  que  eram  muito  con- 
corridos. N’aquelle  recinto  também  se  déram  al- 
guns concertos  executados  pelos  nossos  primei- 
ros artistas  de  então.  O Casino  Lisbonense  foi 
escolhido  para  conferencias  democráticas,  que 
se  tornaram  celebres.  V.  Conferencias  vol.  ii, 
pag.  1117. 

Floresta  Egypcia.  Assim  se  denominava  um 
recinto  de  diversões  publicas,  estabelecido  na 
rua  da  Escola  Polytechnica,  proximo  á egreja 
de  S.  Mamede,  no  palacio  de  que  é actualmente 
proprietário  o sr.  Vaz  Monteiro.  Estas  diversões 
realisavam-se  nas  salas  do  palacio,  no  theatro, 
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chamado  sala  de  crystal,  por  ser  todo  envidraça- 
do, e nos  jardins.  Foi  entipresario  o pyrotechni- 
co  italiano  José  Osti,  que  viera  estabelecer-se 
em  Lisboa  com  uma  importante  fabrica  de  fo- 
gos de  artifício,  em  Alcantara,  sendo  também 
fabricante  dos  antigos  fosforos  conhecidos  pelo 
seu  nome,  que  foram  então  uma  grande  novida- 
de, e considerados  um  grande  melhoramento.  Jo- 
sé Osti  organisou  em  1852,  no  mesmo  sitio  de 
Alcantara,  o Jardim  Mylhologico,  onde  havia  dif- 
ferentes  diversões,  exercícios  de  força,  balouços, 
carroussel,  balanças  de  pezar,  jogos  de  todas  as  i 
especies,  bonitos  fogos  de  artificio,  etc.  Parece 
que  0 Jardim  Mythologico,  por  estar  distante  da 
cidade,  ou  por  outra  qualquer  circumstancia,  não 
attrahia  concorrência,  e foi  então  que  José  Osti 
arrendou  o palaci»  da  rua  da  Escola  Polytechni 
ca,  para  ali  estabelecer  o mesmo  genero  de  di- 
vertimentos. A inauguração  realisou-se  em  30  de 
agosto  de  1855.  A Floresta  Egypcia  tornou-se 
moda.  Nos  jardins  estabeleceram-se  as  diversões 
que  já  existiam  no  antigo  Jardim  Mythologico, 
havendo  ainda  montanhas-russas  por  oude  se 
subia  e descia  por  uns  elegantes  carrinhos  de 
mão.  Havia  magnifico  restaurant  e café,  gran-  | 
des  bailes  nas  vastas  salas  do  palacio,  que  eram  | 
muito  concorridos,  especialmente  os  de  masca-  I 
ras  no  carnaval,  em  que  também  se  dançava  no 
theatro,  formando  a platéa  uma  brilhante  sala,  i 
collocando-se  a orchestra  no  palco.  N’este  thea-  I 
tro  deram-se  muitos  espectáculos  públicos.  Or-  I 
ganisou-se  uma  companhia  dirigida  por  um  actor  j 
chamada  Francisco  Feruandes;  esta  companhia 
foi  substituída  em  1857  por  outra,  intitulada 
Companhia  portugueza  lyrico-dramatica.  N’este 
anno  tambein  ali  representaram  os  zuavos,  mili- 
tares fraucezes  que  tinham  estado  na  Criméa, 
na  guerra  da  Rus.sia  contra  a Turquia,  e que  nos 
descanços  dos  combates  se  entretinham  a repre 
sentar  pequenas  comedias.  Eram  6 os  executan-  1 
tes,  desempenhando  dois  os  papeis  de  dama.  Ter  | 
minada  a guerra,  os  zuavos  percorreram  diver- 
sas terras  estrangeiras  cxhibindo  os  seus  traba- 
lhos, e vieram  também  a Lisboa,  mas  então  já 
dois  se  haviam  desligado,  e só4  é que  se  apre-  i 
sentaram  representando  no  antigo  theatro  de  I). 
Fernando,  indo  depois  ao  da  Floresta  dar  uma 
serie  de  recitas.  A entrada  para  o edifício  cus- 
tava IGO  réis,  sendo  pagos  em  separado  todos  os  : 
diflferentes  divertimentos.  Por  morte  do  José  Os-  ' 
ti,  ainda  continuou  a sua  viuva,  ligando-se  a um 
socio,  a explorar  aquella  casa  de  espectáculos,  ! 
que  então  se  resumia  só  aos  jardins  e theatro, 
que  se  alugava  para  recitas  de  amadores,  mas  ' 
foi  caindo  em  decadência,  para  que  também  mui 
to  concorreu  a installação  do  Café  Concerto,  até 
que  acabou  coinpletainente.  O theatro  era  espa 
çoso,  tinha  platéa,  um  palco  razoavel,  e duas 
ordens  de  galerias.  ! 

Novo  Gymnasio  Lisbonense.  Existiu  no  largo  do 
Poço  do  Borratem,  onde  hoje  se  vè  uma  estan-  I 
cia  Era  um  barracão  de  madeira.  Os  especta-  j 
culos  consistiam  em  bailados,  quadros  vivos,  etc.  | 
Foi  inaugurado  em  16  de  agosto  de  18.53,  mas  : 
pouco  tempo  durou.  ! 

Praça  de  iSalitre.  Foi  edificada  para  praça  de  | 
touros,  e ali  se  dérain  ainda  bastantes  touradas,  i 
até  que  se  fundou  a praça  do  Campo  de  Sant’An-  I 
na.  Ficou  então  destinada  a trabalhos  equestres 
e gymnasticos.  Ali  esteve  uma  companhia  diri-  i 
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gida  por  um  artista  chamado  D.  José  Serrate, 
que  apresentou  apparatosas  pantomimas  repre- 
sentando guerras,  outras  burlescas,  etc.  Tam- 
bém ali  esteve  a companhia  de  Madame  Tour- 
nour,  com  os  seus  quadros  vivos  que  produziam 
magnifico  efi’eito,  etc.  Junto  ficava  o antigo  thea- 
tro do  Salitre,  que  depois  tomou  o nome  de  Va- 
riedades Dramaticas-  Em  parte  da  praça  tam- 
bém se  organisou  em  tempo  um  pequeno  circo, 
chamado  Novo  Circo  de  Price,  que  teve  pouca 
duração.  Quando  se  formou  a Avenida  da  Liber- 
dade, foi  demolida  a praça  e o theatro,  assim 
como  muitas  propriedades  da  antiga  praça  da 
Alegria,  etc. 

Praça  de  Touros  no  Campo  de  SanV Anna. 
Existiu  esta  praça  até  que  se  construiu  a actual 
praça  do  Campo  Pequeno.  Ali  se  déram  touradas 
durante  muitos  annos,  sendo  um  dos  maiores  di- 
vertimentos para  os  antigos  amadores  tauroma- 
chicos  ir  nas  vesperas  das  touradas  esperar  os 
touros  ao  Campo  Pequeno  ou  ainda  a maiores 
distancias,  e acompanhal-os  depois  do  madruga- 
das até  á praça.  Também  ali  se  verificaram  al- 
gumas touradas  nocturnas.  Houve  epoca  em  que 
se  déram  espectáculos  gymnasticos  e equestres 
dirigidos  pelo  italiano  Ciniselli. 

Recreios  TJsbone.nses.  Foi  fundado  na  quinta  do 
palacio  do  marquez  de  Castello  Melhor,  e des- 
tinado a ser  um  jardim  no  genero  dos  antigos 
tivolis,  com  jogos,  illuminações,  serenatas,  fogos 
de  artificio,  etc.  O seu  fundador  foi  Henry  Whyt- 
toine,  um  dos  tres  palhaços  que  teve  o antigo 
circo  de  Price  na  sua  primeira  epoca,  ein  1860. 
Ficando  muito  agradado  de  Lisboa,  resolveu 
aqui  permanecer,  e estabeleceu  uma  tabacaria 
na  rua  Aurea;  por  sua  iniciativa  se  organisou 
uma  companhia  para  a construcção  da  referida 
casa  de  divertimentos,  que  se  tornou  ma>s  co- 
nhecida pelo  nome  de  Recreios  Whyttoine.  A sua 
inauguração  foi  em  6 de  novembro  de  1875.  Exis- 
tiu ali  um  circo,  theatro,  café,  restaurant,  casa 
para  diversos  jogos,  alamedas  illuminadas,  etc. 
No  circo  trabalharam  companhias  gymnasticas, 
acrobaticas  e equestres;  e no  theatro  companhias 
portuguezas  e estrangeiras  de  declamação  e de 
opereta,  principalmeute  hespanholas  de  zarzue- 
la.  Fim  27  de  maio  de  1882  inaugurou-se  com  o 
titulo  de  Colyseu  dos  Recreios,  um  novo  theatro- 
circo,  organisado  na  esplanada,  por  um  sarau  gy- 
mnastico-equestre,  dado  em  beneficio  dos  Alber- 
gues Nocturnos  pelo  Real  Gymnasio  Club  Por- 
tuguez.  O Colyseu  dos  Recreios  começou  a edi- 
ficar-se em  6 de  junho  de  1881,  segundo  o plano 
e direcção  do  architecto  Parente.  Era  um  recin- 
to vasto;  tinha  quatro  ordens  de  logares:  cadei- 
ras em  torno  da  arena;  fauteuils  por  dctiaz  das 
cadeiras,  logares  de  geral,  ficando  por  cima  uma 
ordem  de  camarotes.  Fim  frente  do  palco,  e por 
cima  da  entrada  principal  do  circo,  ficavam  os 
camarotes  reservados  para  a família  real,  para  o 
proprietário  do  terreno  dos  Recreios,  e para  a 
direcção  da  sociedade  exploradora  dos  Recreios 
Whyttoine.  N’este  theatro-circo,  além  de  compa- 
nhias acrobaticas  e equestres,  trabalharam  com- 
panhias de  opera  lyrica,  de  opereta  e de  zarzue- 
ia.  Em  1887  foi  demolido  para  se  construir  a gare 
da  estação  central  da  Companhia  dos  Caminhos 
de  ferro  Portuguezes. 

Theatro  da  Alegria.  Era  situado  na  rua  da 
Alegria.  F’oi  construído  por  iniciativa  de  um  em- 
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pregado  publico  e jornalista  de  appellido  Bara- 
ta, e d’utn  militar,  do  appellido  Castanheira.  O 
risco  foi  dado  por  Joào  Augusto  Barata,  auxilia- 
do pelo  machinista  Antonio  Augusto  da  Silva.  O 
theatro  era  todo  de  madeira  e ferro  Inaugurou- 
se  em  11  de  janeiro  de  1890,  com  uma  revista 
do  anno  de  1889,  original  do  fallecido  Baptista 
Machado,  intitulada  FF  e RR.  Alise  represen- 
tou pela  primeira  vez  em  6 de  março  uma  peça 
de  Antonio  do  Campos  Junior,  com  o titulo  de 
Torpeza,  que  muito  agradou;  era  um  brado  de 
indiguaeào  pelo  xdtimatum  inglez  de  11  de  ja- 
neiro do  mesmo  anno.  Cantava-se  n’esta  peça 
a musica  de  Alfredo  Keil,  A Portugueza,  que 
causava  o maior  enthusiasmo.  Por  desintelligen- 
cias  entre  os  empresários  o theatro  viu-se  obri- 
gado a fechar  pouco  tempo  depois,  funccionan- 
do  mais  tarde  com  diversas  sociedades  de  artis- 
tas. No  fím  de  varias  tentativas  d’algumas  em- 
presas, sempre  com  mau  exito,  o theatro  foi 
vendido  em  hasta  publica  e demolido. 

Theatro  Apollo.  Existiu  na  rua  do  Alvito,  em 
Alcantara.  Foi  construido  á custa  de  quatro  so- 
cios,  que  tiveram  grande  prejuízo.  Inaugurou-se 
cm  31  de  dezembro  de  1895.  Passando  depois  a 
novo  proprietário,  reabriu-se  em  17  de  outubro 
de  1897,  n’uma  empresa  dirigida  por  Daniel  Al- 
ves. Parece  que  já  nào  existe. 

Theatro  D.  Atigusto.  Foi  construido  em  Al- 
cautara,  no  local  onde  se  estabeleceu  depois  a 
estação  do  Caminho  de  Ferro,  por  Villar  Coelho, 
que  também  se  tornou  empresário  d’uma  peque- 
na companhia.  O theatro  era  todo  de  madeira. 
Inaugurou-se  em  20  de  julho  de  1872  com  as 
comedias;  O homem  das  cautellas,  em  2 actos;  Um 
annuncio  no  Diário  de  Noticias,  e Gato  por  ho- 
mem, ambas  em  1 acto.  O theatro  deu  grave  pre- 
juiso,  até  que  fechou. 

Theatro  do  Bairro  Alto.  O segundo  theatro, 
que  existiu  com  este  nome,  ficava  situado  no  lar- 
go de  S.  Roque.  O palacio  do  patriarcha,  ali  exis- 
tente, ficaia  completamente  derrotado  pelo  ter- 
remoto de  um  de  novembro  de  17  >5,  e nas  suas 
ruiuas,  tanto-  no  largo  como  no  pateo,  que  então 
se  chamou  Pateo  do  Patriarcha,  se  construiram 
diversas  barracas,  e n’um  grande  casarão  que 
resistira  áquella  terrível  catastrophe,  formou  se 
0 novo  theatro  do  Bairro  Alto.  O dinheiro  para  a 
sua  edificação  foi  fornecido  por  um  tal  Dionysio 
José  Monteiro  de  Mendonça.  O fundador  chama- 
va-se  Roberto  José  de  Mattos,  o mestre  d’obras 
Joaquim  da  Costa,  que  também  pintou  o scena- 
rio  Manuel  Joaquim  da  Rocha  pintou  o panno  de 
bocca.  No  local  do  antigo  palacio  e do  theatro  | 
vê-se  hoje  a Companhia  de  Carruagens  Lisbonen- 
se.  A abertura  parece  ter  sido  em  1815  com  uma 
companhia  composta,  na  maior  parte,  de  curio- 
sos; porém  fallecendo  poucos  mezes  depois  a rai-  ] 
nha  I).  Maria  1,  teve  de  fechar  o theatro  duran  i 
te  0 luto  de  vim  anno,  reabrindo  então  em  1817. 
Foi  n’aquelle  theatro  que  Almeida  Garrett  leve 
a sua  estreia  como  autor  dramatico,  representan- 
do-se em  29  de  setembro  de  1821  a tragédia  Ca- 
tão e a farça  Corcunda  por  amor.  Por  diversas 
épocas  ali  se  sustentaram  companhias  francezas, 
hespanholas  e d’opera  italiana.  O theatro  era 
pequeno,  mas  ainda  assim  tinha  duas  ordens  de 
camarotes,  uma  varanda  corrida  por  cima  da  se- 
gunda ordem,  e platéas  superior  e geral.  O pal- 
co deitava  para  o lado  da  calçada  do  Duque. 


Foi  n’este  theatro  que  se  déram  os  primeiros 
bailes  públicos  de  mascaras  que  se  realisaram  era 
Lisboa,  no  carnaval  de  1823,  nos  dias  8,  9,  10  e 11 
de  fevereiro.  Em  1836  a Camara  Municipal  man- 
dou-o demolir. 

Theatro  de  Buenot  Agres.  No  dia  16  de  janeiro 
de  1808  inaugurou-se  um  theatro  no  sitio  de 
Buenos  Ayres,  mas  parece  ter  tido  pouca  dura- 
ção. Fazia  parte  da  companhia  Catharina  Ta- 
lassi,  que  se  tornou  depois  uma  distincta  actriz, 
assim  como  sua  filha  Carlota  Talassi. 

Theatro  Circo  de  Price.  O inglez  Thomaz  Pri- 
ce  estabeleceu  em  Lisboa  um  circo  equestre  e 
gymnastico,  a que  deu  o seu  nome,  o qual  se  inau- 
gurou no  inverno  de  1860.  Este  genero  de  diver- 
timentos causou  grande  alvoroço  tanto  na  capi- 
tal como  nos  seus  arredores,  d’onde  vinham  mui- 
tas pessoas  assistir  aos  espectáculos.  No  entre- 
tanto, 0 Circo  de  Price  não  era  completa  novi- 
dade, porque  já  tinha  havido  no  largo  da  An- 
nunciada  o antigo  Circo  de  Madrid  e a praça  do 
Salitre,  onde  se  davam  bellos  divertimentos  de 
cavallinhos,  g/mnasticos  e acrobáticos.  O Circo 
de  Price,  porém,  tornou-se  moda  pelos  seus  va- 
riados e escolhidos  espectáculos;  ali  se  apresen- 
taram todas  as  novidades  da  epoca,  notáveis  ar- 
tistas acrobatas,  gymnastas  e equestres,  gracio- 
sos palhaços,  como  os  da  primeira  epoca,  Whyt- 
toine,  Secchi  e Alfan,  pantomimas  engraçadas, 
etc.  O circo  estava  construido  n’uma  horta  situa- 
da ao  principio  da  rua  do  Salitre,  estendendo-se 
0 muro  a todo  o comprimento  da  travessa  das 
Vaceas.  A casa  tinha  frente  para  a rua,  e por  on- 
de se  fazia  a entrada  para  o circo  já  existia,  ten- 
do estado  ali  por  muitos  annos  a administração 
do  bairro  do  Rocio.  Thomaz  Price  aforou  a hor- 
ta, comprou  a casa,  e fez  construir  por  couta  pró- 
pria 0 circo  e o theatro,  que  mais  tarde  deixou 
de  ser  seu,  em  consequência  de  hypothecas  com 
que  se  onerou,  indo  construir  um  segundo  circo 
na  antiga  praça  do  Salitre.  O facto  é que  o Cir- 
co de  Price  tornou-se  um  dos  divertimentos  mais 
predilectos  de  Lisboa,  e durante  dez  invernos, 
seguramente,  as  suas  funeçoes  attrahiram  enor- 
me concorrência.  Os  rapazes  da  epoca  enthu- 
siasmaram-se  tanto  por  aquelles  exercícios  gy- 
mnasticos,  que,  por  curiosidade,  pretendiam  imi- 
tai-os, 0 que  causou  desastres,  e alguns  bem 
sérios,  pela  falta  do  estudo  da  gymnastica.  Póde, 
na  verdade,  dizer-se,  que  foi  desde  a installaçâo 
do  Circo  de  Price,  que  se  desenvolveu  em  Portu- 
gal 0 gosto  pela  gymnastica,  e o estudo  que  faz 
hoje  parte  obrigada  dos  cursos  dos  principaes 
collegios  de  educação.  Os  bailes  de  mascaras 
que  se  realisavam  nos  quatro  dias  de  carnaval, 
eram  esplendidos,  assim  como  a mascarada  que 
em  um  d’esses  dias,  ordinariamente  na  terça  fei- 
ra gorda,  percorria  as  ruas  principaes  da  cidade; 
era  de  grande  comprimento,  figurando  todos  os 
artistas  da  companhia  com  os  respectivos  trajos 
dos  seus  trabalhos,  e os  cavallos  vistosameute 
ajaezados,  cobertos  de  redes  brancas,  que  che- 
gavam ao  chão,  indo  n’um  carro  bem  adornado  a 
orchestra  do  circo.  No  tempo  de  verão  déram-se 
no  theatro  espectáculos  com  companhias  portu- 
guezas  e de  zarzuela  hespanholas.  A arena  trans- 
formava-se  em  platéa,  e a orchestra,  que  nos  es- 
pectáculos do  inverno  tocava  no  palco,  tomava  o 
seu  logar  na  frente,  como  é costume  em  todos  os 
theatros.  Quando  o Circo  de  Price  fechou  de  vez 
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as  suas  portas  é que  se  fundou  o novo  circo,  co- 
lyscu  c theatro,  na  quinta  do  palacio  do  mar- 
quez  de  Castello  Melhor.  V.  Recreios  Lisbonen- 
ses. 

Theatro  de  D.  Fernando.  Era  no  largo  de  San- 
ta Justa,  onde  hoje  se  vê  o Hotel  Suisso.  Existi- 
ra ali  a egreja  parochial  de  Santa  Justa,  que  se 
profanara  em  1834,  sendo  a parochia' transferida  i 
paraaegreja  do  antigo  convento  de  S Domingos, 
onde  se  tem  conservado.  Foi  esse  edificio  que  se 
transformou  em  theatro,  mandado  construir  por 
uma  associação,  que  se  tornou  empresaria.  O 
theatro  ficou  mal  construido  e de  má  apparen- 
cia;  a platéa  era  comprida,  mas  estreita,  tendo 
tres  ordens  de  camarotes,  além  das  frisas,  que 
formava  grande  altura,  o que  lhe  dava  um  as- 
pecto pouco  agradavel.  0 palco  tinha  se  orga- 
nisado  no  local  da  capella-mór  do  antigo  templo. 
A inauguração  realisou-se  em  29  de  outubro  de 
1849,  anniversario  natalicio  d’el  rei  D.  Fernan- 
do, cujo  nome  o theatro  havia  tomado,  represen- 
tando-se 0 drama  de  Scribe,  em  5 actos,  Adriana 
Lecouvreur,  em  que  entrou  a actriz  Emilia  das 
Neves,  que  fazia  parte  da  companhia.  O drama 
agradou  muito,  e Garrett  assistiu  ás  primeiras 
representações.  A primeira  companhia,  que  ali 
representou,  tinha  por  director  e empresário 
Emilio  Doux,  que  foi  um  dos  reformadores  da 
arte  dramatica  em  Portugal.  A empresa  quebrou 
no  fim  de  sete  mezes,  e os  artistas  quizeram  tra- 
balhar em  sociedade,  explorando  o theatro  por 
sua  conta,  mas  Emilia  das  Neves  não  concordou.  ! 
Em  22  de  julho  de  1850  reabriu  o theatro,  ainda 
com  a direcção  de  Emilio  Doux,  pondo  emsce- 
uacom  grande  successo  a opera  cômica  de  Scri-  I 
be,  -1  Barcarolla,  musica  de  Auber,  sendo  a 
companhia  reforçada  com  artistas  cantores.  Aquel 
le  theatro  foi  malfadado,  porque  o publico  pouco 
atfluia,  apezar  de  terem  ali  representado  artis-  ; 
tas  de  fama,  e de  se  darem  espectáculos  at-  ' 
trahentcs  pelo  merecimento  das  peças  e pelo 
bom  desempenho.  Trabalharam  também  n’aquel- 
le  theatro  algumas  companhias  francezas  de  de- 
clamaçào  e de  opera  cômica,  e hespanholas  de  . 
zarzuella.  As  peças  pelas  companhias  portugue-  ' 
zas,  que  por  diversas  épocas  ali  representaram, 
que  obtiveram  melhor  exito,  foi  a Barcarolla,  cu- 
ja musica  se  tornou  muito  popular,  A Palavra 
de  Rei,  opera  cômica  dc  Cesar  Lacerda,  com  mu- 
sica de  Carlos  Bramão;  o Rei  e o eremita,  ora- 
tória de  Braz 'Martins,  O Jfaríyr,  drama  de  Ce- 
sar de  Lacerda,  .1  Revista  de  1856,  de  Joaquim 
Augusto  de  Oliveira,  etc.  Em  18õ7  representa- 
ram ali  os  quatro  zuavos,  militares  francezes,  que 
tinham  estado  na  guerra  da  Criméa,  e percorre- 
ram algumas  terras  de  França  e Hespanha,  re- 
presentando pequenas  peças,  ü infeliz  theatro 
não  pôde  resistir  á sua  má  sorte,  e foi  demoli- 
do em  1859.  Esteve  depois  ali  estabelecido  o de- 
posito d’uma  fabrica  de  tabacos,  depois  o Hotel 
Pelicano,  e actualmente  o Hotel  Suisso,  conforme 
dissémos,  oceupando  as  lojas  do  edificio  a com- 
panhia do  Papel  do  Prado  com  os  seus  deposi- 
tes. 

Theatro  de  D.  Fernando.  Existiu  ha  bastantes 
anuos  um  theatro  popular,  com  esta  denomina- 
ção, na*  rua’do  Olival,  ás  .lanellas  Verdes,  mas 
pouco  tempo  durou,  parece  que  por  falta  de  con- 
corrência. 

Theatro  da  Ilha  dos  Amores,  Estava  situado 
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na  rua  da  Fabrica  da  Polvora,  cm  Alcantara. 

I IFòra  improvisado  n’uma  barraca  de  madeira  e de 
I lona.  Inaugurou-se  em  26  Je  outubro  de  1867 
I com  0 drama  de  Costa  Braga,  Paulo  e Maria,  ou 
a escravatura  branca.  Foi  n’este  theatro  que  se 
estreou  o popular  actual  actor  comico  Alfredo 
de  Carvalho. 

Theatro  do  Pateo  do  Tijolo.  Foi  construido  de 
madeira  no  antigo  Pateo  do  Tijolo,  junto  á actual 
rua  de  D.  Pedro  V,  que  então  se  chamava  do 
Moinho  de  Vento.  Era  seu  proprietário  o antigo 
cabelleireiro  Villar,  pae  do  que  actualmente  es- 
tá estabelecido  na  rua  do  Loreto,  esquina  da  rua 
da  Emenda.  Pouco  tempo  durou. 

Theatro  do  Rato.  Situado  na  quinta  do  Fer- 


j tulo  de  Novo  Theatro  das  Variedades,  represen- 
tando-se a comedia  em  1 acto  O crime  do  Bem- 
\ formoso  e a peça  sacra  Martyrio  e Gloria  ou 
1 Torquato  o Santo.  O espectáculo  não  agradou,  e 
a empresa  acabou  poucos  dias  depois.  Organisa- 
; ram-se  por  differeutes  vezes  outras  empresas, 
mas  sempre  com  mau  exito.  O theatro  ardeu,  e 
foi  reconstruido  em  melhores  condições  Organi- 
saram-se  então,  por  diversas  vezes,  empresas  que 
não  fôram  mais  felizes,  formando  companhias  po- 
pulares em  que  se  contavam  alguns  artistas  re- 
velando bastante  merecimento,  conseguindo  ga- 
nhar as  sympathias  do  publico.  No  entretanto, 
a concorrência  não  correspondia  aos  desejos  dos 
empresários.  Ha  poucos  annos  tomou  conta  do 
theatro  como  empresário  o actor  Santos  Junior; 
fez-lhe  alguns  melhoramentos,  e começou  pondo 
em  scena  algumas  revistas,  com  bastante  cuida- 
do, e outras  peças  de  espectáculo.  Parecia  que 
a fortuna  d’esta  vez  queria  proteger  esta  nova 
tentativa,  mas  outro  incêndio  reduziu  a cin- 
z.HS  0 theatro,  e desde  então  nunca  mais  se  re- 
construiu. 

Theatro  dos  Restauradores.  Quando  se  demo- 
liu 0 Colyseu  dos  Recreios,  na  esplanada  da  quin- 
ta do  marquez  de  Castello  Melhor,  installou-se 
n’uma  das’  salas  do  primeiro  andar,  que  se  con- 
servava do  pé,  um  pequeno  theatro  a que  déram 
0 nome  de  Restauradores,  nome  da  praça  que  já 
então  ali  se  projectava.  Déram-se  algumas  re- 
citas com  a opereta  Nitouche,  e parece  que  mais 
algumas,  mas  o theatro  teve  curta  duração. 

Theatro  da  Rua  dos  Condes.  O antigo  thea- 
tro assim  chamado,  onde  floresceram  os  nossos 
primeiros  artistas  dramáticos,  toi  construido,  ao 
que  parece,  entre  os  annos  de  1756  e 1765.  Exis- 
tiam n’aquelle  local  o pateo  dos  Condes,  a cadeia 
do  Tronco  e o palacio  dos  condes  da  Ericeira.  O 
terremoto  de  1755  tudo  derrotou,  e foi  em  parte 
d’aquellas  ruinas  que  se  construiu  o theatro  com 
a direcção  e plano  do  architecto  Petronio  Maz- 
zoni,  tomando  o nome  antigo,  por  ficar  situado 
na  rua  dos  Condes  Representaram  se  ali  diver- 
sas operas  italianas,  até  que  em  1770  foi  escri- 
pturada  a companhia  lyrica  italiana,  de  que  fa- 
zia parto  a celebre  cantora  Zamperini.  Com  esta 
artista,  que  se  tornou  muito  conhecida,  não  só  pe- 
lo seu  merecimento,  como  pelos  numerosos  aman- 
tes, e entre  os  quaes  se  contavam  o conde  de 
Oeiras,  filho  do  grande  estadista  marquez  de 
Pombal,  e o padre  José  Agostinho  de  .Macedo, 
déram-se  taes  eseandalos  que  o marquez  aí^maii- 
dou  sair  de  Portugal,  e o padre  José  Agostinho 
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ficou  prohibido  pelo  patriarcha  de  eutrar  no 
theatro.  Os  espectáculos  constavam  até  então  de 
operas  e bailados,  sendo  as  decorações  trabalhos 
de  Antonio  Stoppani  e do  artista  portuguez  Si- 
mão  Caetano  Nunes,  e por  elles  dirigidos.  Os  ta- 
tos estavam  ao  cuidado  de  Domingos  d’Almeida. 
Depois  da  saida  da  Zamperini  variaram  muito  o 
reportorio  e o pessoal  artístico  do  theatro.  N’um 
requerimento  do  empresário  Pauliuo  José  da 
Silva,  e do  dono  do  theatro,  Henrique  da  Silva 
Quintanilha,  dirigido  ao  governo  de  D.  Maria  I 
em  15  de  setembro  de  1780,  foi  pedida  licença 
para  se  exporem  ao  publico  peças  cômicas  e trá- 
gicos representadas  por  homens,  allegando-se  em 
favor  da  petição  as  avultadas  despezas  que  os  re- 
querentes haviam  feito  no  theatro,  da  qual  pa- 
gavam decima  á rainha.  Recordava-se  também 
o exemplo  de  D.  João  V e de  D.  José  I,que  as- 
sistiam frequentemente  ás  representações  thea- 
traes,  approvando-as  assim  com  a sua  presença. 
Teve  bom  despacho  este  requerimento.  No  fim 
de  1782  estiveram  no  theatro  da  Rua  dos  Con 
des  uns  estrangeiros  que  desempenhavam  com 
bonecos  algumas  peças  cômicas,  ao  que  deno- 
minavam representar  de  improviso.  Constando,  po- 
rém, na  Intendência  Geral  da  Policia,  que  es- 
tas representações  se  tornavam  um  pouco  inde- 
centes, Pina  Manique  mandou  aviso  para  que  se 
emendassem,  e continuando  os  mesmos  abusos, 
0 intendente  prohibiu-as  terminantemente,  e al-, 
legando  a empresa  que  tinha  licença  da  rainha. 
Pina  Manique  respondeu  que  a licença  cessa 
va  logo  que  o espectáculo  produzisse  escanda- 
lo  Nos  ahnos  seguintes  continuou  a ser  variado 
0 reportorio.  Em  21  de  fevereiro  de  1787  foi  re- 
mettido  ao  ministro  do  reino  José  de  Seabra  da 
Silva  pela  Intendência  da  Policia,  o drama  sacro 
ou  oratoria,  Martyr  Santo  Adrião,  que  estava 
licenceado  pela  mesa  da  commissão  geral  sobre  o 
exame  e censura  de  livros,  para  ser  levada  á scena 
conforme  pediam  os  empresários  d’aquelle  thea- 
tro. A arte  de  representar,  no  entretanto,  haviu 
decaido  muito,  principalmente  pela  prohibição 
das  mulheres  pisarem  o palco,  por  um  decreto 
da  rainha.  Desde  1790  até  1792  cantaram-se  na 
Rua  dos  Condes  muitos  dos  dramas  lyricos,  que 
mais  agrado  alcançavam  n’aquelle  tempo,  nos 
diversos  theatros  da  Europa.  Cantaram-se  operas 
do  celebre  compositor  Giovanni  Paisiello,  de  G. 
Gazzaniga,  etc.  A 17  de  novembro  de  1790  foi 
festejado  o anniversario  natalício  da  rainha  D. 
Maria  1 com  a representação  da  acção  dramatica 
em  musica,  II  templo  delia  gloria,  escripta  por 
Eustachio  Manfredi,  e musica  de  Carlos  Sponti- 
ni,  mestre  de  capella.  Em  1791  passou  a ser  em- 
presário da  Rua  dos  Condes  Francisco  Antonio 
Lodi,  que  se  conservou  até  1792,  tomando  depois 
a empresa  do  theatro  de  S.  Carlos,  quando  se 
abriu,  e onde  esteve  por  muitos  annos.  A situa- 
ção d’um  empresário,  n’essas  épocas,  não  era  in- 
vejável, porque  os  theatros  só  se  podiam  manter, 
recorrendo,  muitas  vezes,  ao  expediente  das  lo- 
terias e rifas,  que  o governo  autorisava.  No  tem- 
po de  Fraucisco  Lodi  trabalharam  também  artis- 
tas portuguezes,  dando  recitas  alternadas  com  os 
italianos,  que  se  conservaram  até  1782,  passando 
este  anno  a Rua  dos  Condes  a ser  theatro  nacio- 
nal, para  que  foi  nomeado  inspector  o juiz  do 
crime  do  bairro  do  Mocambo.  N’esse  mesmo  an- 
no se  abriu  o theatro  com  o drama  allegorico 


.Ittspício  Jelie,  cscripto  por  José  Paulo  Henriques 
I de  Campos.  A 21  de  junho  de  1793  dizia  o inten- 
■ dente  da  policia  ao  ministério  do  reino,  que  de- 
veria mandar  se  tropa  regular  para  os  theatros 
fRua  dos  Condes  e Salitre,  que  também  então 
funccionavaj,  ficando  obrigado  o officiat  comman- 
dante  da  força  a auxiliar  o inspector  da  casa  de 
espectáculo,  para  se  manter  a ordem,  e acabar 
com  toda  a «conversação,  ruido  ou  quaesquer 
desordens,  que  perturbem  a representação  ou 
ataquem  a qualquer  dos  espectadores.»  Em  1780 
era  empresário  o actor  Antonio  José  de  Paula, 
que  requereu  ao  principe  regente  D.  João, 
desse  ordem  á Intendência  da  Policia  para 
i consentir  que  duas  mulheres  tomassem  parte  nos 
espectáculos  do  seu  theatro.  A concessão  não  fi- 
cou logo  decidida  por  estar  doente  Pina  Mani- 
que, mas  afinal  sempre  se  fez,  porque  n’esse  tem- 
po já  não  vigorava  o decreto  da  prohibição  das 
mulheres  seguirem  a carreira  dramatica.  Em 
1804,  tendo  morrido  Antonio  José  de  Paula,  pas- 
sou a empresa  a Manuel  Baptista  de  Paula,  que 
se  dizia  seu  herdeiro.  No  mesmo  anno  este  novo 
empresário  fez  uma  escriptura  com  Francisco 
José  de  Faria,  que  fôra  empresário  do  Salitre  no 
anno  antecedente,  e tivera  enormes  perdas,  para 
que  ambos  explorassem  o theatro  da  Rua  dos 
Condes.  Déram-se  então  questões  com  os  actores 
e actrizes  do  Salitre.  N’este  theatro  installou-se 
a nova  empresa  Parizini,  que  se  formara  de  pro- 
posito  para  proteger  os  artistas  dissidentes,  es- 
cripturando  também  alguns  actores  que  tinham 
trabalhado  na  Rua  dos  Condes  até  ao  carnaval 
de  1804.  Na  questão  dos  actores  envolveu-se  o 
architecto  e pintor  Manuel  da  Costa',  que  fôra  do 
Salitre  para  a Rua  dos  Condes,  mediante  escri- 
ptura em  favoráveis  condições,  porém  Manuel  da 
Costa  desaviu-se  com  o empresário,  e voltou  pa- 
ra o Salitre.  A empresa  de  Manuel  Baptista  de 
Paula  conservou-se  até  1809,  anno  em  que  pas- 
sou a uma  sociedade  de  actores,  continuando  sob 
a sua  direcção.  Quando  em  1808  o exercito  fran- 
cez,  commandado  por  Junot,  foi  expulso  do  paiz, 
depois  das  derrotas  da  Roliça  e do  Vimeiro,  os 
actores  da  Rua  dos  Condes  tomaram  parte  no 
contentamento  geral  por  tão  feliz  successo,  fes- 
tejando-o nos  dias  29  e 30  de  setembro  e 1 de 
outubro  do  citado  anno.  Para  este  fim  manda- 
ram levantar  na  frente  do  theatro  um  grandioso 
edificio  da  ordem  composita.  Na  construcção, 
que  foi  illuminada  n’aquellas  noites,  notava-so 
um  g ande  quadro  transparente,  de  Cyrillo  Wol- 
kmart  Machado,  representando  aLusitania  acom- 
panhada pela  religião,  agradecendo  as  victorias. 
O edificio  e toda  a oura  de  pintura,  menos  a dos 
quadros,  eram  trabalhos  do  architecto  Joaquim 
Costa,  irmão  de  Manuel  da  Costa,  que  o substi- 
tuira em  1804  n’aquelle  theatro.  Nas  duas  pri- 
meiras noites  houve  só  illuminações,  na  tercei- 
ra realisou-se  recita,  e mais  nas  duas  noites  se- 
guintes. Por  um  decreto  de  3 de  fevereiro  de 
1812,  passado  pela  regencia  do  reino,  juntou-se 
a exploração  dos  theatros  da  Rua  dos  Condes  e de 
S.  Carlos,  por  artistas  portuguezes  e italianos, 
com  subsidios  e vários  privilégios.  A regencia 
determinou  depois  que  a sociedade  da  Rua  dos 
Condes  passasse  para  S Carlos,  onde  seriam  exe- 
cutadas, além  dos  dramas  em  linguagem  portu- 
gueza,  algumas  farças  italianas  em  musica.  Es- 
tabeleceu também  que  a sociedade  se  compuzés- 
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SC  de  artistas  e arti&ces,  que  entrariam  com  o 
seu  trabalho,  e de  particulares,  que  constituiriam  j 
um  fundo  em  acções,  sob  a direcção  de  Manuel 
liaptista  de  Paula,  e a inspecção  Immediata  de  j 
Sebastião  Xavier  Botelho,  que  era  o inspcctor 
de  S.  Carlos.  Concedia-se  á sociedade  o auxilio  I 
de  oito  casas  de  sortes,  o qual  seria  effectivo  até  j 
ao  carnaval  de  1813.  N’uma  portaria  de  1 1 de  j 
março  d’este  anno  determinou-se  que  o theatro 
da  Rua  dos  Condes  fôsse  regulado  pela  mesma  j 
direcção  c inspecção  que  o de  S-  Carlos,  o que  j 
indicava  que  uma  só  empresa  administrava  os  j 
dois  theatros.  No  mez  de  setembro  d’aquelle  an- 
no, terminado  um  concerto  porque  o primeiro  dos 
dois  theatros  passou,  propoz  o intendente  da  po- 
licia que  se  não  mantivesse  essa  ordem  quando  { 
i’eabrisse  a Rua  dos  Condes,  pois  que  em  certos  ' 
dias,  principalmente  aos  domingos,  não  poderia 
o iuspector  Botelho  fiscalisar  os  dois  theatros. 
Até  1818  teve  a sociedade  dos  artistas  e artifi- 
ces  as  duas  empresas,  luetando  com  difficulda 
des  pecuniárias,  de  que  eram  sempre  remedio  as 
casas  de  sortes  e loterias.  Mas  n’este  anno  ficou 
só  com  a da  Rua  dos  Condes.  No  fim  do  anno  de 
1819  veiu  do  Brazil  um  proprio  a Lisboa  escri- 
pturar  actores  para  o theatro  de  S.  Pedro,  do  Rio 
de  Janeiro,  e fôram  esctipturados  alguns  da  Rua 
dos  Condes,  que  embarcaram  pouco  depois  do 
carnaval  de  1820.  Ficando  sem  estes  artistas,  a j 
sociedade  mandou  escripturar  no  Porto  a actriz  j 
Ludovina,  como  primeira  dama,  e mais  uma  ir-  | 
mã  e dois  irmãos  d’clla,  e o theatro  reabriu  pela  ! 
paschoa  de  1820,  e deu  espectáculos  até  1.5  de  , 
setembro  do  mesmo  anno,  sendo  n’esta  data  re-  ! 
tirado  o auxilio  das  casas  de  sorte  pelo  governo  | 
constitucional  que  se  havia  constituído.  O theatro  i 
continuou  a funccionar  mesmo  sem  o subsidio,  [ 
até  ao  carnaval  de  1821.  N’este  anno  reuniram-  ! 
se  novamente  os  artistas  dissidentes,  e forma-  I 
rara  uma  sociedade  com  organisação  diversa,  fi- 
cando como  director  e caixa  Manuel  Baptista  de 
Paula.  Viveu  a sociedade  com  muitas  difficulda- 
des  pela  falta  de  recursos,  até  que  as  cortes  lhe 
concederam  o subsidio  annual  de  6:000ií!000  rs., 
pagos  em  prestações  eguaes;  este  pagamento 
nem  sempre  andava  regular  por  causa  da  falta 
de  dinheiro  que  havia  nos  cofres  da  Intendência 
da  Policia  e do  senado  da  camara,  o que  deu 
causa  a repetidas  reclamações.  A isto  se  refe- 
rem vários  officios  do  magistrado  superior  da  po- 
licia. Quando  em  1826  falleceu  D.  João  VI,  fe- 
chou 0 theatro  da  Rua  dos  Condes  por  tres  me- 
zes,  e durante  este  iutervallose  reuniram  os  ar- 
tistas, na  maior  parte,  formando  uma  sociedade, 
e ao  recomeçarem  os  espectáculos  abriram-se  os  : 
theatros  do  Salitre  e da  Rua  dos  Condes,  mas  o j 
resultado  das  duas  empresas  foi  deplorável.  No 
carnaval  de  18 17  os  actores  do  Salitre  vieram  j 
para  a Rua  dos  Condes,  formando  se  então  umi 
companhia  importante.  O subsidio  de  6:000^000 
réis  continuou  a ser  abonado,  sendo  elevado  de-  | 
pois  a 8;CKK)íOOO  réis  pelo  governo  do  infante 
D.  Miguel.  Em  1829  partiram  para  o Brazil  al- 
gumas actrizes  e actores,  ficando  a companhia 
muito  fraca,  que  teve  de  ser  reforçada  com  o 
actor  Victorino,  e outros.  Com  os  successos  poli- 
ticos  que  se  déram  até  1833  estiveram  todos  os 
theatros  fechados,  e só  reabriram  no  fim  de  ju- 
lho d’esse  auno,  por  oceasião  dos  festejos  que  se 
realisaram  em  Lisboa,  pela  victoria,  alcançada 
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pela  divisão  do  duque  da  Terceira,  e a chegada 
de  D.  Pedro  IV.  Os  espectáculos  depois  eram  ra- 
ros, até  que  no  fim  do  1834  veiu  para  a Rua  dos 
Condes  uma  companhia  franceza,  conhecida  pe- 
la companhia  de  Mr.  Paul  e madame  Charton, 
vindo  também  Emilio  Doux.  Causou  certa  in- 
fluencia este  facto,  e a companhia  estreou-se  em 
4 de  janeiro  de  1835  alcançando  grande  exito.  O 
theatro  começou  a ser  concorrido  pelas  princi- 
paes  familias  de  Lisboa.  A companhia  demorou- 
se  até  abril  de  1837,  ficando  Emilio  Doux,  que 
escripturou  alguns  artistas  portuguezes,  attrahiu 
alguns  discipulos,  e começou  a dar  em  portuguez 
a melhor  parte  do  reportorio  francez.  Emilio 
Doux  prestou  grandes  serviços  ao  nosso  theatro. 
Graças  ás  suas  lições,  os  nossos  actores  corrigi- 
ram-se  de  muitos  defeitos.  Com  a sua  excellente 
direcção  se  aperfeiçoaram  já  então  os  distinctos 
artistas  Florinda  de  Toledo,  Carlota  Talassi,  Vi- 
ctorino, Matta,  Epiphanio,  e se  crearam  outros, 
que  fôram  a gloria  do  theatro  portuguez,  como 
Êmilia  das  Neves,  Theodorico,  João  Anastacio 
Rosa,  pae  dos  actuaes  actores  d'este  appellido, 
Tasso,  Sargedas,  Delphina  e outros.  Até  1840 
se  conservou  Emilio  Doux  dirigindo  a Rua  dos 
Condes,  conseguindo  sempre  concorrência  aos  es- 
pectáculos que  eram  muito  variados.  Ali  se  re- 
presentaram os  dramas  de  Garrett,  alcançando 
grande  exito  em  1838  o Auto  de  Gil  Vicente.  Foi 
uma  das  épocas  mais  prosperas  que  teve  a Rua 
dos  Condes.  Na  saida  de  Emilio  Doux,  tomou  a 
empresa  o conde  de  Farrobo,  que  não  foi  muito 
feliz,  perdendo  importantes  quantias,  pela  fórma 
fabulosa  com  que  montava  as  peças  e dos  grandes 
ordenados  aos  artistas.  Ali  se  cantaram  então  as 
operas  francezas  Fra  Diavolo,  A Dama  Branca, 
0 Dominó  preto,  etc.  Em  1844  passou  o theatro 
a ser  dirigido  por  uma  sociedade  de  actores.  sen- 
do a direcção  composta  de  Matta,  Sargedas,  e 
Caetano  José  da  Silva,  marido  da  actriz  Carlota 
Talassi,  e ensaiador  o actor  Epiphanio.  Os  prin- 
cipaes  artistas  sairam  em  1846  para  o theatro  de 
D.  Maria  II,  que  então  se  inaugurou.  N’este  an- 
no ainda  deu  alguns  espectáculos  com  a presti- 
digitadora franceza  Mademoiselle  Auguinet.  De- 
pois fechou  sè  o theatro,  e só  em  1852  é que  o 
José  Vicente,  guarda-roupa,  arrendou  o edificio, 
e fez -lhe  algumas  obras.  Formou-se  uma  associa- 
ão,  que  o explorou  por  bastantes  annos,  chegan- 
0 a ter  companhias  muito  boas.  O theatro  rea- 
briu em  4 de  julho  de  18.52  com  a peça  em  3 
actos  Loucuras  da  mocidade.  Em  1865  foi  o thea- 
tro alugado  a Francisco  Palha,  que  deu  ali  uma 
serie  de  representações  com  a excellente  com- 
panhia que  depois  veiu  inaugurar  em  1867  o 
theatro  da  Trindade.  Seguiram-se  diversas  em- 
presas, com  mais  ou  menos  exito.  A ultima  épo- 
ca theatral  foi  a de  1-881  a 1882,  sendo  a ultima 
recita  ali  realisada  a 20  de  maio  de  1882.  Ü thea- 
tro foi  demolido;  mais  tarde  improvisou-se  ali 
n’um  barracão,  uma  pequena  sala  de  espectácu- 
los, que  teve  o titulo  de  Chalet  da  Rua  dos  Con- 
des, até  que  se  fundou  o actual  theatro  No  Oc- 
cidente,  volumes  v e VI,  1882  e 1883,  vem  um 
minucioso  estudo  do  velho  theatro  da  Rua  dos 
Condes,  pelo  bem  conhecido  escriptor  Maximilia- 
no  de  Azevedo. 

Theatro  do  Salitre.  Estava  situado  na  rua  do 
Salitre,  defronte  do  antigo  Circo  de  Price.  Teve 
depois  0 titulo  de  Variedades  dramaticis.  Era 
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seu  proprietário  João  Gomes  Varella-  Foi  cons- 
truido  pelo  architecto  Simão  Caetano  Nunes, 
que,  segundo  parece,  foi  o primeiro  empresário- 
0 theatro  inaugurou-se  em  27  de  novembro  de 
1782.  O actor,  então  muito  considerado,  Antouio 
José  de  Paula,  que  encetára  a sua  carreira  ar- 
tistica  no  theatro  do  Bairro  Alto,  foi  com  uma 
companhia  por  elle  organisada,  dar  espectáculos 
no  Brazil,  de  que  tirou  bom  resultado.  Regres- 
sou em  1794,  e tomou  a empresa  do  theatro  do 
Salitre,  arranjando  uma  companhia,  em  que  figu- 
ravam os  primeiros  actores  d’aquelle  tempo,  e na 
vendo  a prohibiçào  das  mulheres  pisarem  o pal- 
co, os  papeis  de  dama  eram  desempenhados  por 
actores.  Representaram -se  dramas  e algumas  tra- 
gédias. Antonio  José  de  Paula  escreveu  e tra- 
duziu bastantes  peças  que  se  representaram  no 
seu  theatro.  Esta  empresa  inaugurou  os  seus  es- 
pectáculos em  2 de  julho  do  referido  anno  de 
1794.  Antonio  José  de  Paula  falleceu  em  19  de 
maio  de  1803,  e a empresa  passou  para  Joaquim 
Francisco  de  Nossa  Senhora  e Manuel  José  Fer- 
nandes. As  peça)  continuaram  a ser  montadas 
com  bastante  luxo  como  no  tempo  do  fallecido 
empresário.  Em  1804  houve  desintelligencias  en- 
tre a empresa  e os  actores,  e alguns  d’estes  fo- 
ram escripturar-se  no  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des. Uma  nova  empresa,  dirigida  por  Parizini, 
que  se  formou  para  proteger  os  artistas  dissiden- 
tes, toi  recrutar  também  alguns  dos  actores,  que 
tinham  representado  na  Rua  dos  Condes  no  car- 
naval de  1804.  Não  sabemos  o seguimento  d’es- 
ta  questão,  mas  em  1806  era  empresário  um  tal 
Faria,  que  pôz  em  scena  uma  peça  de  grande 
espectáculo,  intitulada  As  Covas  de  Salamanca, 
que  deu  bella  receita  no  theatro.  Em  18.il  este- 
ve no  theatro  do  Salitre  uma  companhia  france- 
za  de  declamação  e dansa.  Quando  falleceu  ü 
João  VI,  em  março  de  1826,  os  theatros  estive- 
ram fechados  tres  mezes,  e durante  este  tempo 
formou-se  uma  sociedade  em  que  entrava  a maio- 
ria dos  artistas,  que  na  reabertura  dos  espectá- 
culos começaram  explorando  os  theatros  do  Sa- 
litre e da  Rua  dos  Condes,  mas  a sua  tentativa 
foi  muito  infeliz  e teve  curta  duração.  Ânuos 
mais  tarde,  Emilio  Doux  deixou  a Rua  dos  Con- 
des, e veiu  formar  empresa  no  theatro  do  Salitre,  e 
quando  este  reformador  do  theatro  portuguez  se 
retirou  para  o Gymnasio,  ficou  o Salitre  ao  aban- 
dono, tendo  de  quando  em  quando  algumas  com- 
panhias irregulares  e as  quaes  se  não  susten- 
tavam. Em  29  de  abril  de  18  8,  inaugu- 
rou-se uma  nova  empresa,  sob  a direcção 
do  antigo  actor  Dias,  em  que  se  represen- 
tou 0 drama  Antony,  de  Alexandre  Dumas. 
No  fim  do  anno  de  1857  formou-se  uma  nova  as- 
sociação. O theatro  foi  completamente  restau- 
rado, e tomou  0 titulo  de  Variedades  dramaticas. 
A inauguração  realisou-se  em  1 de  fevereiro  de 
1858  com  a magica  A Loteria  do  Diabo,  que  obte- 
ve um  enorme  successo,  principalmente  devido 
ao  actor  Isidoro  Sabino^Ferreira.  Seguiram-se 
outras  magicas,  também  com  bom  exito,  A Coroa 
de  Carlos  Magno,  A Ave  do  Paraizo,  O Reino 
das  Fadas,  etc.  O theatro  desde  o seu  começo  fo- 
ra construido  com  disposição  conveniente  para 
os  machinismos  precisos  n’este  genero  de  espe- 
ctáculos, que  na  reedificação  em  1858  mais  se 
aperfeiçoaram.  Veiu  depois  a empresa,  com  a di- 
recção de  Pinto  Bastos,  que  inaugurou  os  seus 
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espectáculos  em  6 de  abril  de  1873  com  o drama 
militar  em  5 actos  Os  Filhos  da  Republica.  De- 
ram-se depois  com  bom  resultado  as  magicas  os 
Amores  do  Diabo,  A Pera  de  Satanaz,  A Pomba 
dos  ovos  de  ouro,  etc.  Seguiram-se  outras  empre- 
sas, com  maior  ou  menor  exito,  até  que  o theatro 
foi  sentenciado  a ser  demolido  por  causa  das 
obras  da  Avenida  da  Liberdade.  A demolição  co- 
meçou em  24  de  agosto  de  1879. 

Lisboa  (Theatros  e outras  casas  de  espectácu- 
los que  actualmente  existem  em). 

Colyseu  dos  Recreios.  Situado  na  rua  de  Santo 
Antão.  A antiga  empresa  dos  Recreios  Lisbo- 
nenses,  cujo  theatro  e circo  estavam  estabele- 
cidos nos  jardins  do  palacio  dos  marquezes  de 
Castello  Melhor  e que  fòram  expropriados  para  a 
construcção  da  estação  central  dos  Caminhos  de 
Ferro,  adquiriu  uns  terrenos  que  existiam  na  rua 
de  Santo  Antão,  terrenos  vastissimos  e em  ram- 
pa, e tratou  de  os  apropriar  para  a construcção 
d’um  graude  colyseu.  Os  trabalhos  de  desaterro 
de  16  m.  de  altura  fôram  importantes,  e de- 
mandaram g ossas  muralhas  de  supporte,  de  6 
m.  de  espessura  ao  pé,  o que  consumiu  avulta- 
das sommas  de  dinheiro  e tempo.  Para  fazer  fa- 
ce a tão  dispendiosas  obras  concorreu  muito  a 
verba  que  a Sociedade  de  Geographia  entregou, 
e a indemnisação  que  a Companhia  dos  Cami- 
nhos de  Ferro  deu  pela  demolição  dos  antigos 
Recreios.  O resto  do  capital  empregado  foi  obti- 
do por  acções  e obrigações,  tendo  os  portadores 
50  por  cento  no  preço  dos  diflferentes  logares  em 
um  espectáculo  por  semana.  As  obras  começaram 
em  janeiro  de  1888,  sob  o plano  de  Goulard,  e 
sendo  dirigidas  por  Manuel  Garcia  Junior.  A 
construcção  metallica  foi  feita  sob  a direcção  de 
Castanheira  das  Neves,  sendo  a cupola  de  ferro, 
uma  das  cousas  mais  admiráveis  no  Colyseu,  fei- 
ta em  Berlim  por  Hein  Lehmann.  O Colyseu 
tem  a configuração  d’um  polygono  de  nove  la- 
dos, e a grande  cupola  de  ferro  assenta  sobre  as 
paredes  exteriores  do  edificio,  tornando  todo  o 
recinto  desafogado  de  columnas,  havendo  unica- 
mente as  que  sustentam  as  duas  ordens  de  ca- 
marotes e a grande  varanda  do  Promenoir.  O re- 
cinto do  circo  armado  em  platéa,  comporta  1:200 
cadeiras;  a geral,  que  corre  em  torno,  é em  am- 
phitheatro,  e está  lotada  para  2:500  logares. 
Tem  110  camarotes  divididos  em  duas  ordens, 
havendo  na  segunda  ordem  uma  galeria.  O ca- 
marote real  fica  fronteiio  ao  palco.  O Prome- 
noir é uma  vasta  galeria  que  corre  em  volta  de 
todo  0 recinto.  A decoração  da  sala  é muito  vis- 
tosa. O proscênio  é de  muito  bom  gosto,  e foi 
delineado  pelo  scenographo  Machado,  e execu- 
tado sob  a sua  direcção.  O palco  tem  30  m.  de 
fundo  por  20  de  largura.  As  varandas  do  ordi- 
mento  assentam  sobre  vigamento  de  ferro.  A ca- 
vallariça  é toda  de  ferro,  fechada  em  abobadi- 
Iha  á prova  de  fogo.  A fachada  é de  grande  ef- 
feito,  mas  a rua  onde  está  o edificio  não  a deixa 
brilhar.  O bufete  e loja  de  bebidas  também  são 
espaçosos.  A inauguração  realisou-se  a 14  de 
agosto  de  1890  com  a opera  cômica  Bocado,  can- 
tada por  uma  companhia  italiana.  Na  epoea  de 
inverno  funcciona  ali  uma  companhia  gymnasti- 
ca,  equestre  e acrobatica,  e no  verão  dão-se  es- 
pectáculos, quasi  sempre  por  companhias  italia- 
nas ou  hespanholas.  Desde  a sua  inauguração  tem 
havido  no  Colyseu  diversas  empresas,  mas  ne- 
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nliuma  se  tem  podido  sustentar;  ha  bastautes  an- 
nos,  porém,  tomou  a empresa  Autonio  dos  San- 
tos Junior,  actual  empresário,  que  aleauçou  con- 
corrência para  o Colyseu,  e para  evitar  que  o 
Keal  Colyseu  da  rua  da  Palma  o prejudique 
conserva-o  arrendado  por  sua  conta,  dando-se 
ali  espectáculos  somente  quando  assim  o entende. 
Nos  últimos  tempos,  na  epoca  de  veião,  Santos 
Junior  tem  escripturado  companhias  de  opera  ly- 
rica  italiana,  com  artistas  de  verdadeiro  mcreci- 
meuto.  Sendo  os  preços  de  entrada  convidativos, 
vae^vulgarisando-se  assim  mais  o gosto  pela  boa 
musica.  Ali  se  tem  cantado  operas  de  Verdi, 
Donizetti,  de  Kossiui,  Meyerbcer,  etc.  Nas  ul- 
timas noites  do  carnaval  costumam  realisar-se 
brilhantes  bailes  de  mascaras,  formando  um  gran- 
de salão,  vistosameute  adornado,  o recinto  do 
Colyseu  e o palco.  Junto  e no  mesmo  edificio  do 
Colyseu  está  o da  Sociedade  de  Geographia. 

fraça  de  Touros  no  Campo  Pequeno.  V.  vol.  ii 
do  Portugal,  pag.  682. 

Iteal  Colyseu  ae  Lisboa.  Está  situado  na  rua 
da  Palma.  E’  um  theatro-circo  que  foi  construí- 
do em  terreno  pertencente  á condessa  de  Geraz 
de  Lima,  hoje  do  seu  viuvo,  sr.  conde  da  Fol- 
gosa,  por  meio  de  obrigações,  estando  á frente 
da  empresa  Antouio  dos  bantos  Junior,  Alexan- 
dre Mó  e Henrique  Diaz.  A inauguração  reali- 
sou-se  em  25  de  dezembro  de  1887.  Teudo  fali- 
do esta  empresa,  tomou  couta  do  ediãcio  o sr. 
conde  da  Folgosa,  escolhendo  para  administra- 
dor do  Colyseu  o referido  Antonio  dos  Santos 
Junior,  que  depois  tomou  a empresa  do  Colyseu 
dos  Recreios,  que  ainda  conserva.  0 Real  Coly- 
seu está  quasi  sempre  fechado.  , 

lheatro  de  D.  AmeUa.  E’  o mais  moderno  dos 
nossos  theatros.  Está  situado  na  rua  de  .-\utonio 
Maria  Cardoso.  Foi  construído  em  1893,  por  ini- 
ciativa do  actor  Guilherme  da  Silveira.  O terre-  i 
no  pertence  á Casa  de  Bragauça,  com  a qual  foi 
feito  0 contrato.  Guilherme  da  Silveira  associou- 
se  co<n  alguus  capitalistas,  entre  os  quaes  o em- 
presário brazileiro  Celestino  da  Silva,  o viscon- 
de de  S.  Luiz  de  Braga,  Antouio  Ramos  e Al-  i 
Iredo  Miranda,  negociantes  no  Rio  de  Janeiro, 
etc.  O constructor  foi  Luiz  Ernesto  Reynaud,  e 
a decoração  deve-se  priucipalrneute  aos  sceno- 
graphos  italianos  Rossi  e Mauini.  As  obras  co-  1 
meçaiam  em  junho  de  1893,  e a inauguração 
realisou-se  em  22  de  maio  de  1894,  com  a opera 
cômica  A Filha  do  tambor -mór,  cautada  pela  com- 
panhia de  opereta  italiana  Gargano.  O theatro 
interiormente  é de  bella  apparencia,  com  espe- 
cialidade no  foyer  e jardim  de  inverno.  Exte- 
riormento  é d’uma  vulgar  simplicidade.  A en- 
trada é feita  por  uma  escadaria  em  meia  laran- 
ja; a aza  direita  dá  ingresso  para  a platéa,  e a 
esquerda  fica  sobre  o jardim  de  inverno  A sala 
de  espectáculo  é ampla,  sendo  um  pouco  mais 
apertada  para  o palco,  de  forma  a proporcionar 
a todos  os  espectadores  a vista  da  scena  intei- 
ra. 1 em  uma  ordem  de  frisas,  em  plano  pouco 
superior  á platéa;  duas  ordens  de  camarotes, 
primeiro  e aeguudo  balcão,  e uma  ampla  galeria, 
que  circumda  a sala,  e em  frente  do  palco,  ao 
tuudo,  em  amphitheatro,  n’um  desdobramento  de 
espaço  muito  bem  calculado  para  estabelo<‘er  lo- 
gares  baratos,  mais  afastados  do  proscênio,  do 
que  a zona  da  platéa,  a linha  de  balcões  c a 
cinta  dos  camarotes.  Por  cima  do  vestíbulo,  e 
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I dando  sobre  uma  escadaria  por  meio  d’uma  ba- 
laustrada curva  e dourada,  se  vê  o foyer.  E’  es- 
guio, elegante  e luxuoso.  Quasi  todo  em  branco 
e ouro,  elevam-se-lhe  pelo  contorno  largas  co- 
lumnas  a sustentar  o tecto,  o qual  tem  por  ador- 
no principal  uma  pintura  recortada,  represen- 
tando uma  bailadeira  e um  amorsito  brincando 
com  uma  penna  de  pavão.  As  paredes  vôem-se 
cobertas  por  espelhos  e painéis.  Pequenos  amo- 
. res  servem  Champagne  em  taças;  o da  cabeceira 
representa  um  concerto  á Luiz  XV,  obra  de 
Rossi.  No  jardim  amplíssimo,  vê-se  um  macisso 
de  palmeiras,  coberto  de  crystal  á altura  d’um 
quarto  andar,  ladrilhado  em  mosaico;  é aqui  que 
está  estabelecido  um  café.  O camarote  real  fica 
no  balcão  da  primeira  ordem,  e é encimado  pe- 
las armas  reaes.  O tecto  da  sala  é d’um  bello 
trabalho  de  esculptura  e pintura;  tem  por  cen- 
tro um  florão  rendilhado,  d’onde  pende  um  lus- 
tre, de  luz  interior,  formando  uma  suspensão  de 
crystal  em  grinaldas,  festões  e pingentes.  O cir- 
culo da  composição  que  abrange  todo  o diâmetro 
da  platéa,  é repartido  em  quatro  sectores.  Os 
quatro  raios  que  partem  em  relevo  do  florão  cen- 
tral para  a barra  da  circumferi.ncia,  são  como 
as  varetas  esmaltadas  d’um  leque,  em  quejoviaes 
ainorsinhos  brincam  entre  filigranas  ou  sobre 
lavores  dc  ourivesaria.  A pintura  central  do  te- 
cto occupa  os  quatro  sectores,  tendo  o motivo 
principal  da  composição  no  augulo  que  abre  so- 
bre a linha  do  prosceuio.  Cerca  de  vinte  figuras, 
uymphas  e gênios  tangem  e bailam,  n'uma  cho- 
léa  aeria.  Reclinada  n’uma  nuvem  a figura  cen- 
tral do  primeiro  plano,  empunhando  um  tyrso 
de  que  se  suspende  uma  mascara,  esparge  a sala 
de  flores,  soltando  n'um  abandono  a facna  cerú- 
lea, que  a desveste  caindo  n’um  movimento  de 
bandeira  arriada  sobre  os  relevos  da  cimalha  até 
á bambolina  do  proscênio.  O arco  do  proscênio 
é coroado  de  tres  figuras  de  meninos,  agrupados 
n’uma  lição  de  cauto,  esculpidos  n’um  branco  de 
mármore  O panno  de  bocea  veiu  de  Italia;  é um 
trabalho  vigoroso  e bem  lançado.  Representa  um 
comício  de  musas  n’uma  bella  paisagem  de  jar- 
dim, em  que  se  salienta  a figura  da  poesia,  co- 
roada de  louros  e empunhando  uma  lyra.  No 
theatro  de  D.  Amélia  tem  havido  diversas  em- 
presas; ali  teem  representado  além  dos  primei- 
ros artistas  portuguezes,  diversas  companhias 
estrangeiras,  especialmente  hespanholas.  Tem 
pisado  aquelle  palco  celebridades  artísticas,  co- 
mo a Duse,  Novelli,  Dora  Lambertini,  o trans- 
formista Frégoli,  etc.  Ali  se  déram  concertos  da 
capella  russa,  e outros  por  diversas  notabilida- 
des, actualmente  em  evidencia. 

Theatro  da  Avenida.  Situado  na  Avenida  da 
Liberdade.  Foi  construído  n'um  terreno  perten- 
cente a João  Salgado  Dias,  que  com  Alexandre  Mó 
e Ernesto  Desforges  levaram  ao  fim  a obra,  re- 
correndo para  esse  fim  á emissão  de  certo  capi- 
tal em  acções  do  valor  de  lOÍÜOO  réis,  com  que 
levantaram  a credito  outras  quantias  Estes  se- 
nhores constituiram  a primitiva  empreza.  O thea- 
tro inaugurou-se  em  11  de  fevereiro  de  1888,  sab- 
bado  de  carnaval,  com  a comedia  em  1 acto,  O 
Tio  Torquato,  em  que  entrou  o actor  Taborda,  e 
a comedia  em  3 actos.  De  Herodes  para  Pila  tos. 
.Mais  tarde  o theatro  foi  hypothecado,  sendo  de- 
pois, a requerimento  dos  crédores,  vendido  em 
hasta  publica,  ficando  pertencendo  ao  dr.  Daniel 
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Tavaresi  0 theatro  da  Avenida  tem  tido  desde 
então  diversas  empresas.  Esteve  ali  em  tempo  a 
companhia  do  theatro  do  Priucipe  Real  do  Por- 
to, sendo  empresário  e director  o fallecido  maes- 
tro Alves  Rente.  Sousa  Bastos  também  teve  a 
sua  empreza  mais  d'uma  epoca.  O empresário 
Drumoiid  expiorou  o theatro  com  companhias 
francezas,  hespanholas  e portuguezas.  Ainda  ou- 
tras empresas  ali  se  tecm  estabelecido,  até  á que 
vigora  actualmente,  dando  os  seus  espectáculos 
com  melhor  ou  peor  exito.  O theatro  tem  boa 
apparencia;  uma  ordem  de  camarotes  de  balcão, 
e mais  duas  ordens  de  camarotes,  amplas  pla- 
téas,  etc. 

Theatro  do  Gymnasio.  Está  situado  na  rua  No- 
va da  Trindade,  antiga  travess."?  do  «Secretario  de 
Guerra,  junto  ao  theatro  da  Trindade.  No  seu 
principio  não  passava  d’um  barracão  armado  em 
circo  de  cavallinhos,  arlequins,  bailarinas,  acro- 
batas, etc.  Viera  para  ali  trabalhar  uma  compa- 
nhia que  funccionara  n’um  circo  que  existia  na 
rua  da  Procissão.  A barraca  pertencia  a João 
José  da  Motta,  proprietário  d'uina  officiua  typo- 
graphica,  estabelecida  u’um  primeiro  andar  do 
Rocio,  no  local  onde  hoje  se  vè  a phannacia  iCs- 
tacio.  N’aquella  offieina  foi  aprendiz  o actor  Ta- 
borda,  que  depois  se  tornou  uma  das  nossas  glo- 
rias artísticas.  Ali  se  imprimiam  cautellas  e os 
cartazes  para  os  theatros  de  S Carlos,  Rua  dos 
Condes  e Salitre.  O «Motta  teve  desejos  de  tran 
sformar  o circo  em  theatro,  e pediu  a .Manuel 
Machado  que  o auxiliasse,  mas  possuindo  apenas  a 
quantia  de  600/1000  réis,  viam  se  em  sérios  em- 
baraços. Manuel  «Machado  era  físcal  no  thea 
tro  de  S.  Carlos,  e entendeu  se  com  o em- 
presário, n’aquella  epoca,  Vicente  Corradini,  e 
vencidas  as  diffieuldades  que  sobrevieram,  con- 
struiu-se só  com  aquella  importância  um  theatri 
uho,  que  ficou  de  tão  acanhadas  dimensões,  que 
nem  a autoridade  permittia  que  funccionasse 
como  theatro  publico,  o que  se  pôde  conseguir 
por  empenho  do  conselheiro  Silva  Canellas,  que 
muito  se  interessou.  A inauguração  realisou  se 
em  16  de  maio  de  18t6,  com  o melodrama  Os  fa- 
b^-icantes  de  moeda  falsa,  em  que  se  estreou  o 
actor  Taborda,  n’um  pequeno  papel,  e a comedia 
Marido  que  se  desmoralisa.  O espirituoso  escri- 
ptor  e folhetinista  Julio  Cesar  Machado,  descre- 
veu assim  o antigo  theatro  do  Grymnasio:  «Era 
um  theatrinho  de  cartas,  sem  proporções,  sem  es- 
paço, sem  commodidades,  mas  alegre,  sympathi- 
co,  especie  de  creança  do  povo,  pobre,  rotinha  e 
risonha,  que  dá  mais  gosto  vêr,  que  alguns  mo- 
ninhos  frizados,  embiocados  em  arminhos,  de  olhos 
franzinos  e carinhas  de  asnos.  Theatrinho  de  oc- 
casião,  que  parecia  sair  de  uma  habilidade  de 
berliques  e berloques!  Tinha  duas  vistas,  uma  de 
bosque,  outra  de  sala,  como  nos  theatros  particu- 
lares, devia  caber  tudo  e fazer-se  tudo  ali.»  O 
theatro  começou  a ter  muita  concorrência,  mas 
os  successns  politicos  muito  o prejudicaram,  obri- 
gando a empresa  a suspender  os  espectáculos. 
Tres  mezes  depois  reabriu  com  os  actores  consti- 
tuidos  em  sociedade,  tendo  por  ensaiador  Emilio 
Doux,  que  viera  a Portugal,  e se  dedicara  a re- 
formar a arte  de  representar,  estabelecendo  mes- 
mo uma  aula  de  declamação  na  Rua  dos  Condes. 
A sociedade  melhorou  muito.  Doux  introduziu  em 
Portugal  um  geuero  novo,  o vaudevüle,(\ne  agra- 
dou immenso.  Os  socios  também  quizeram  explo- 
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I rar  a opera  cômica  por  conselhos  do  maestro  Mi- 
j ró.  Emilio  Doux  oppoz-se  energicamento,  alle- 
gando  que  os  artistas  d’aquelle  theatro  não  esta- 
vam em  condições  de  cantar.  Miró  insistiu,  to- 
* mando  a responsabilidade  <^o  exito  da  tentativa, 
e a sociedade  approvou  a proposta  de  Miró.  Emi- 
lio Doux,  despeitado,  deixou  o theatro,  entrando 
então  para  ensaiador  o actor  Romão  Antonio 
«Martins,  logar  que  conservou  por  muitos  annos 
com  a maior  competência.  Cantaram-se  as  operas 
cômicas  A Marqueza,  o Conselho  das  Dez,  A ve- 
lhice namorada  sempre  leva  surriada,  O Chalet, 
etc.  Francisco  Palha  escreveu  mna  revista  do 
anno,  com  o titulo  de  Lisboa  em  1850,  que  foi  a 
primeira  peça  d’este  genero  que  se  representou 
em  Lisboa,  e que  causou  grande  enthusiasmo.  O 
theatro  do  Gymnasio  seguia  prosperamente,  e era 
frequentado  peta  primeira  sociedade  de  Lisboa, 
sendo  administrado  por  uma  commissào  formada 
por  Mauuel  Machado,  director-fiscal,  e os  acto- 
res Romão  e «Moniz.  As  pessoas  reaes  manifesta- 
vam desejos  de  assistir  aos  espectáculos  do  Gy- 
mnasio, mas  0 theatro  era  de  tal  ordem  que  não 
podia  recebei  as.  Os  socios  começaram  então  a 
pensar  em  construir  um  novo  theatro,  n as  falta- 
vam 03  recurs  «s.  O theatro  fechou,  dando  a ulti- 
ma recits  em  2 de  abril  de  I8õ2,  e começou  a ser 
demolido  logo  no  dia  5.  «Manuel  Machado,  que  foi 
sempre,  por  assim  dizer,  a alma  do  Gymnasio, 
conseguiu  que  o ministro  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães auxiliasse  a coustrucção,  dando  credito 
á empresa.  Os  scenographos  Rambois  e Cinatti 
prestaram-se  gratuitameute  a fazer  o riseo  do 
novo  theatro  e a dirigir  os  trabalhos.  O mestre 
d’obras  Francisco  Vianna  Ruas,  que  fôra  empre- 
sário de  S.  Carlos,  tomou  conta  da  construcção, 
fornecendo  todo  o material  e pag.iudo  aos  operá- 
rios. As  condições  fôram  estas:  o empreiteiro 
obrigou- se  a dar  o theatro  prompto  a funccionar 
no  prazo  de  sete  mezes  pela  quantia  de  réis 
12;00JíÜ00  iéÍ3,  paga  no  prazo  de  12  annos,  em 
prestações  semestraes  de  6U()/10ü0  réis,  sendo 
üOuíOüO  réis  de  capital  e lOÜ/iOJO  réis  de  juros 
de  móra.  Faltavam  ainda  os  meios  para  fornecer 
0 scenario,  mobilia  e outras  cousas  indispensá- 
veis. Todos  os  fornecedores  se  proinptihcaram  a 
entregar  tudo,  esperando  pelo  pagamento.  O 
panno  de  bocea  foi  pintado  e offerecido  genero- 
samente por  Cinatti  e Ramoois,  as  acenas  pinta- 
das por  Antonio  José  da  Rocha,  e o lustre  feito 
por  Imberton,  dono  d’um  estabelecimento  de  can- 
dieiros  na  rua  do  Ouro.  As  pessoas  reaes  toma- 
ram os  camarotes,  que  ainda  hoje  conservam, 
dando  600í(XK)  réis  por  anno,  e mau'laram-n’os 
decorar  e mobilar  á sua  custa.  El  rei  D.  Fernando 
e seus  filhos,  D.  Pedro  e D.  Luiz,  fôram  visitar  o 
theatro  em  obras,  tomando  grande  interesse  por- 
que ellas  terminassem.  A sociedade  artistica 
obteve  ainda  do  Banco  de  Portugal  um  credito 
de  5:000ií000  réis.  Concluidas  as  obras  no  prazo 
marcado,  fez-se  a inauguração  do  novo  theatro 
do  Gymnasio  a 18  de  novembro  de  1852,  com  o 
seguinte  espectáculo:  Monologo  de  inauguração, 
escripto  por  Mendes  Leal,  e recitado  pelo  actor 
Braz  Martins;  O Tio  André  que  vem  do  Brazil, 
comedia  em  3 actos;  O Homem  das  Botas,  em  1 
acto;  o Misanthropo,  era  1 acto;  e tocou -se  uma 
nova  symphonia  de  abertura,  composta  por  Fi- 
lippe  Joaquim  Real,  regente  da  orehestra.  A so- 
ciedade artistica  compunha-se  então  dos  seguin- 
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tc3  actores  e actrizes:  Taborda,  Pereira,  Moniz, 
Braz  Martins,  Areias,  Romão,  Marques,  Ramos, 
Assumpção,  Emilia  Candida  e Joaquina;  sceno- 
grapho  Antonio  José  da  Rocha,  Manuel  Macha- 
do, fiscal,  e Isidoro  Lima,  camaroteiro  e thesou- 
reiro.  Os  artistas  cscripturados  eram  Abreu,  Cé- 
sar de  Lima,  Joaquim  Moniz,  Santos,  Margarida 
Lopes,  Emilia  Letroublon,  Maria  José  de  Noro- 
nha, Ludovina  e Magdalena.  O ponto  era  o Fi- 
dauza  ; os  directores  da  sociedade  Taborda,  Mo- 
niz e Manuel  Machado;  director  da  orchestra  Fi- 
lippe  Real.  Uma  das  peças  que  alcançaram 
grande  esito  no  Gymnasio  foi  a oratoria  de  Braz 
Martins,  Gabriel  e Lusbel  ou  O Thaumaturgo,  que 
pela  primeira  vez  se  representou  na  paschoa  de 
1854.  Esta  peça  causou  tão  grande  euthusiasmo 
que  veiu  muita  gente  da  provincia  de  proposito 
a Lisboa  para  a vêr.  Em  1856  a sociedade  luctou 
comdifficuldades  porcausa  da  epidemia  da  cholera 
morbus,  e em  1857  redobraram-se  essas  difficul- 
dades,  Imotivadas  pela  febre  amarella.  Por  essa 
occasião  d governo  auxiliava-a,  dando  24^000  réis 
por  cada  espectáculo.  Até  18d0  o theatro  cami- 
nhou mais  ou  menos  desassombradamente,  mas 
n’essa  epoca,  estando  pagas  todas  as  letras  da 
construcção  do  theatro,  ainda  se  deviam  ao  Banco 
de  Portugal  os  5:0ü0í00ü  réis.  Reorganisou-se  a 
sociedade,  e coutratou-se  com  o capitalista  Vei- 
ga um  empréstimo  de  r2;ÜÜÜi2000  réis  a juro  e a 
cedencia  do  camarote  n.®  17  até  final  pagamento. 
D’esse  dinheiro  pagou-se  a divida  ao  Banco,  sa- 
tisfizeram-sc  algumas  contas  pequenas,  e distri- 
buiu se  uma  parte  pelos  socios,  ficando  o resto 
em  cofre  para  fundo  da  sociedade.  Como  as  direc- 
ções não  -satisfizessem  os  socios,  foi  a gerencia 
dada  exclusivamente  ao  actor  Taborda,  que  de- 
pois a passou  a Manuel  Machado.  As  difficulda- 
des  então  cresceram,  as  dividas  amontoaram-se, 
alguns  socios  falleceram  c outros  abandonaram  a 
casa,  ficando  a sociedade  sómente  reduzida  a Ma- 
nuel Machado,  Assumpção,  Romão,  Marques  e 
Emilia  Candida.  Correndo  mal  os  negocios.  Ma- 
chado propoz  aos  consocios  que  desistissem  de 
todos  08  seus  direitos  ao  theatro  a favor  d'um  ca- 
pitalista, que  lhes  garantia  18í000  réis  mensaes 
a cada  um.  Emilia  Candida  e Romão  não  accei- 
taram,  mas  os  restantes  assignaram  uma  escri- 
ptura  u'esse  sentido.  Decorreram  mezes,  o capi- 
talista não  appareceu,  o theatro  funccionava  sob 
a firma  de  Manuel  .Machado,  e os  socios  estavam 
lesados,  nada  podendo  reclamar  sobre  a proprie- 
dade, porque  ella  respondia  pela  divida  ao  Veiga 
c a outros  muitos.  Como  salvaterio  formou  então 
.Machado  uma  companhia  de  accionistas,  em  ac- 
ções de  lüOíOUO  réis  cada  uma,  cuja  primeira  di- 
recção foi  formada  pelo  visconde  de  Ribamar, 
dr.  Cunha  Seixas  e Marques  Queiroz.  Mamicl 
Machado  recebeu  25  acções  beneficiarias.  A nova 
companhia  empresaria  empregou  todo  o capital 
ein  dar  maiores  dimensões  á sala  dos  espectácu- 
los, e na  compra  de  ricas  mobilias  e custosas  ta- 
peçarias. A 2‘J  de  outubro  de  1868  reabriu  o thea- 
tro depois  das  novas  obras,  representando-se  a 
opereta  em  3 actos.  As  Georgianas,  com  musica 
de  Otfenbach.  A nova  empresa  começou  a deca- 
ir de  mez  para  mez,  succedendo-se  as  direcções 
umas  ás  outras.  A companhia,  vendo-se  na  im- 
possibilidade de  gerir  o theatro,  por  falta  de  re- 
cursos e de  credito,  começou  a alugal-o  a diver- 
sas empresas,  não  tendo  nenhuma  d'ellas  alcau 
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çado  grandes  prosperidades  De  1 de  setembro  de 
1870  a junho  de  1871  foram  empresários  Manuel 
Machado,  Cruz,  do  guarda-roupa,  e Cesar  de  La- 
cerda; de  1 de  julho  de  1871  a maio  de  1872,  foi 
só  Manuel  Machado;  de  1 de  junho  de  1872  a 30 
de  junho  de  1873,  tiveram  a empresa  Alfredo  de 
Mello,  Couto  d’Almeida  e Xavier  d’AImeida;  de 
1873  a 1874,  foi  só  empresário  Xavier  d’Almei- 
da;  de  1874  a 1876,  tomou  conta  uma  sociedade 
artistica,  de  que  faziam  parte  Cesar  Polia,  Joa- 
quim d’Almeida,  Leopoldo  de  Carvalhho,  Emilia 
dos  Anjos  e Maria  das  Dôres.  Em  1876  reuniu-se 
a esta  sociedade  o actor  José  Carlos  dos  Santos. 
Esta  sociedade  liquidou  em  1877.  Em  1 de  se 
tembro  d’este  anno  foi  o theatro  alugado  a Er- 
nesto Desforges,  que  trouxe  a companhia  italiana 
de  opereta  de  Achille  Lupi  e Maria  Frigerio, 
que  debutou  com  a opereta  Pompon,  mas  esta 
empresa  não  pôde  aguentar-se,  seguindo-se  de- 
pois a de  <losé  Romano,  que  durou  alguns  mezes. 
Finalmente,  em  julho  de  1878,  tomou  conta  do 
theatro  o empresário  José  Joaquim  Pinto,  que 
se  conservou  até  ha  poucos  annos,  sendo  actual- 
mente  empresário  o actor  Valle.  As  companhias 
do  Gymnasio  sempre  tem  sido  compostas  de  artis- 
tas de  valor,  passando  muitos  para  o theatro  de  D. 
Maria  II,  depois  de  fazerem  tirocinio  no  Gymna- 
sio, como  artistas  distinctos  Tcem  concorrido 
muito  para  este  resultado  os  bons  ensaiadores 
que  tem  ali  havido,  o,antigo  Romão  Antonio  Mar- 
tins e Leopoldo  de  Carvalho,  que  ha  bastantes 
annos  exerce  esse  cargo  com  a maior  dedicação 
e competência.  O edificio  pertenceu  depois  ao  ta- 
bellião  dr.  José  .lustino  de  Andrade,  e é actual- 
mente  de  seus  filhos,  os  cantores  Antonio  e Fran- 
cisco d’Andrade. 

Theatro  de  D.  Maria  II.  Está  situado  na  praça 
de  D.  Pedro,  com  a frente  para  o sul,  no  local 
que  se  tornou  historico  por  terem  estado  ali  es- 
tabelecidos 0 paço  dos  Estáos,  o tribunal  da  In- 
quisição, 0 palacio  da  Regencia,  o Erário  publico 
e outras  repartições  do  Estado.  O theatro  foi  con- 
struido  em  1846.  O velho  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des era  então  considerado  o primeiro  theatro  na- 
cional de  Lisboa,  e desde  muito  tempo  que  se 
trabalhava  activameute  em  construir  um  outro, 
que  fôsse  digno  d'uma  capital  como  Lisboa, 
e que  se  pudesse  chamar,  sem  vergonha,  o 
primeiro  theatro  nacional  e normal.  Era  gover- 
nador civil  de  Lisboa  Joaquim  Larcher,  um  dos 
maiores  influentes,  que  desde  18  >6  pensavam 
n’aquelle  grandioso  emprehendimento,  e é a elle 
que  se  deve  a iniciativa  da  edificação  do  elegante 
theatro  de  D.  Maria  II.  Fez-se  o risco  para  a 
nova  construcção,  procurou-se  logar  apropriado, 
mas  os  acontecimentos  políticos  de  9 e 10  de  se- 
tembro d'aquelle  anno  fizeram  abortar  a primeira 
tentativa  de  Joaquim  Larcher.  O novo  governo 
constituido,  em  portaria  de  28  de  setembro  de 
1837,  commetteu  aquelle  cargo  a Almeida  Gar- 
rett,  mais  tarde  visconde  d’Almeida  Garrett,  que 
entendendo  não  ser  sufliciente  a construcção  d’um 
theatro  normal  para  engrandecer  a arte  e a lit- 
teratura  dramatica  em  Portugal,  pensou  egual- 
mente  na  instituição  d’um  Conservatorio,  e da 
inspecção  geral  dos  theatros.  A primeira  tenta- 
tiva feita  por  Garrett  também  falhou,  mas  a se- 
gunda foi  ávante,  e os  trabalhos  começaram  com 
a maior  actividade.  Pensou-se  em  aproveitar  o 
edificio  onde  estivera  o Thesouro,  e que  se  havia 
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incendiado  em  14  de  julho  de  1836,  para  a instal- 
laçào  da  nova  casa  de  espectáculos.  Encarregou- 
se  0 architecto  Chiari  de  elaborar  a planta  e fa- 
zer 0 orçamento  da  obra,  mas  como  os  meios  com 
que  a empresa  podia  contar  eram  muito  precários, 
esse  orçamento  foi  feito  com  a maxima  econo- 
mia em  24:C00^0()O  réis.  Pretendeu-se  obter  esta 
quantia  por  meio  de  subscripçào,  d’alguns  capi- 
talistas, mas  não  foi  possivel,  porque  a guerra  ci- 
vil havia  deixado  o commcrcio  e a industria  do 
* paiz  em  misero  estado.  Algum  tempo  depois  no- 
ineou-se  uma  commissão  para  organisar  uma 
companhia  por  meio  de  acções  de  preços  mais 
commodos.  Esta  commissão  era  composta  pelo  j 
conde  do  Farrobo,  Almeida  Garrett,  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães,  Castilho  e Caetano  Martins, 
Organisada  a companhia,  abriu-se  uma  subscri- 
pção.  D.  Maria  II  e el-rei  D Fernando  subscre-  j 
veram  com  I0:001í000  réis;  o conde  do  Farrobo  i 
com  12:(00í000  réis,  e varias  outras  pessoas  con  í 
tribuiram  co:n  donativos  na  importância  de  réis  1 
8:700í000,  perfazendo  um  total  de  30:000^000  ; 
réis.  Esperou-se  pela  saneção  do  corpo  legislati 
vo,  0 que  só  se  alcançou  em  4 de  maio  de  18.39.  | 
Tratou-se  novamente  da  escolba  do  local  para  a í 
construcção  do  theatro,  por  terem  sido  já  vendidas  j 
pelo  Governo  á Camara  Municipal  as  ruinas  do  i 
palacio  incendiado  do  Rocio,  e ficou  resolvido  | 
aproveitar-se  uma  parte  da  cêrca  do  extincto  , 
convento  de  S.  Francisco.  G governo  encarregou 
da  execução  do  referido  decreto  o inspector  dos 
theatros,  que  era  Almeida  Garrett,  e este  ia  dar 
he  andamento,  quando  o conde  do  Farrobo  de-  I 
clarou  que  não  podia  constituir  a sociedade,  mas 
se  0 terreno  lhe  fôsse  vendido  por  baixo  preço,  j 
ficando  o theatro  propriedade  sua,  o edificaria  á i 
sua  custa,  sem  o menor  auxilio  de  extranhosnem 
do  Estado.  Garrett,  que  só  tinha  em  mira  que  o 
theatro  se  construisse,  insistiu  com  o governo 
para  acceitar  a proposta.  Sendo  esta  apresen-  [ 
tada  nas  cortes,  assim  ficou  resolvido.  As  cousas, 
porém,  andaram  mal  encaminhadas,  as  clausulas 
e exigências  fôram  crescendo,  a ponto  que  o 
conde  de  Farrobo,  julgando-se  oflFendido,  desistiu 
de  tudo,  e ainda  d’esta  vez  nada  foi  a effeito.  Em 
1840  Garrett  apresentou  na  camara  dos  deputa- 
dos uma  nova  proposta  para  a edificação  do  thea-  [ 
tro  nacional,  ajudando  o governo  eom  a parte  dos  j 
materiaes  e o terreno,  ficando  o resto  das  despe-  j 
zas  a cargo  d’nma  companhia  organisada  pelo 
governo,  sendo  o capital  amortisado  de  fôrma,  { 
que  o edificio  se  pudesse  considerar  para  sem-  ; 
pre  propriedade  nacional.  Esta  proposta  foi  con- 
vertida em  lei,  que  tem  a data  de  6 da  novembro 
do  citado  anno  de  1810.  O governo  nomeou  uma 
commissão  para  form-ar  a companhia  e tratar  da  . 
edificação  do  novo  theatro.  Escolheu  se  definiti-  \ 
vamente  o palacio  do  Rocio,  que  pertencia  á Ca-  \ 
mara  Municipal.  Sendo  examinadas  as  ruinas,  o 
governo  as  comprou  em  18  de  maio  de  1841  por  I 
10;000í000  réis.  Em  seguida  abriu-se  concurso  | 
para  a planta  do  novo  edificio.  Fôram  apresen-  i 
tados  seis  desenhos,  e cujo  exame  durou  até  abril  i 
de  1842.  O governo,  tendo  readquirido  o edificio, 
dava-o  para  a construcção  do  theatro  e assim  to- 
dos os  materiaes  que  estivessem  á sua  disposi- 
ção, com  a condição  de  approvar  o risco,  fiscali- 
sar  a obra,  e o theatro  ficaria  sendo  propriedade 
nacional.  Levantava  se  um  empréstimo  de  réis  i 
• 100:000:5000  em  apólices  de  1005000  réis,  fican- 


do 0 theatro  e suas  dependencias  hypothecados 
ao  pagamento  do  empréstimo,  que  também  era 
garantido  pelo  produeto  do  aluguer  da  casa,  pela 
terça  parte  de  qualquer  subsidio  annual,  pelo 
produeto  de  quatro  benefícios  por  anno  e de  tres 
loterias  em  tres  annos  Tratava-se  da  subscri- 
j pção  e de  outras  formalidades,  quando  por  de- 
j siutelligencias  com  o governo,  Almeida  Garrett 
foi  demittido  do  logar  de  inspector  geral  dos 
theatros,  em’  16  de  julho  de  1841,  o que  deu  cau- 
I sa  a que  todos  os  trabalhos  ficassem  paraiysa- 
dos  Onze  dias  depois,  a 27  de  julho,  tomou  o lo 
gar  de  inspector  geral  dos  theatros  o conselheiro 
I Joaquim  Larcher.  Nenhum  dos  riscos  para  a edi- 
ficação do  theatro  tinha  sido'  approvado.  O ar- 
chitecto italiano  Fortunato  Lodi  oô‘ereceu-se 
para  fazer  um  novo  risco,  mas  a commissão  não 
' acceitou.  Até  ao  fim  de  abril  de  1842  nada  se 
fez.  N’essa  epoca  os  caixas  do  contrato  do  ta- 
baco eram  obrigados  pela  sua  escriptura  do  mo- 
nopolio  a serem  empresários  do  theatro  de  8. 
Carlos;  era  esta  uma  das  condições  expressas  do 
contrato,  que  os  obrigava  a graves  prejuizos  e 
a grandes  desgostos.  Querendo  livrar-se  d’aquelle 
encargo,  os  referidos  caixas  lembraram-se  de  of- 
ferecer  40:0005000  réis  para  as  obras  do  novo 
theatro  nacional,  com  a condição  de  serem  dis- 
pensados do  compromisso  a que  estavam  obriga- 
dos. Joaquim  Larcher  fez  nova  proposta  para  a 
fundação  do  theatro,  a qual  foi  appr.,vada  junta- 
monte  com  a dos  caixas  do  contrato  do  tabaco. 
O risco  apresentado  por  Fortunato  Lodi  também 
ficou  approvado.  Dissolveu  se  a commissão  que 
fôra  nomeada,  e creou  se  outra  para  superinten- 
der nas  obras,  a qual  ficou  composta  do  conselheiro 
Joaquim  Larcher,  vice-presidente  do  Conserva- 
tório e inspector  geral  dos  theatros,  do  inspe- 
ctor  geral  das  obras  publicas  e Jacinto  Dias  de 
Carvalho,  thesoureiro.  Vencidas  ainda  algumas 
contrariedades,  começaram  em  7 de  julho  de  1842 
as  obras  da  demolição  da  parte,  que  se  conservava 
ainda  de  pé,  do  palacio  incendiado,  e em  no- 
vembro d'esse  mesmo  anno  foi  lançada  a pedra 
fundamental  do  novo  edificio.  Duraram  as  obras 
perto  de  quatro  annos,  e no  principio  de  1846  es- 
tavam concluidas,  marcando-se  o dia  4 de  abril, 
em  que  se  festejava  o anniversario  natalicio  da 
rainha  D.  Maria  II,  para  a inauguração  da  nova 
casa  de  espectáculos.  A companhia  do  theatro  da 
Rua  dos  Condes,  que  então  era  composta  dos 
mais  distinctos  artistas,  passou  para  o novo  thea- 
tro do  governo,  e tratou-se  da  escolha  do  drama 
com  que  se  havia  de  realisar  a inauguração. 
Concorreram  ao  Conservatorio,  áquelle  certamen 
dramatico,  33  producções,  porém  só  fôram  admit- 
tidos  os  seguintes  dramas:  ^1  vespera  d'um  desa 
fio,  O poder  dos  remorsos,  Álvaro  Gonçalves  o 
Magriço  e os  doze  de  Inglaterra.  Os  dois  primei- 
ros trabalhos  ficaram  considerados,  pela  censura 
dramatica,  como  dignos  de  premio  pelo  seu  va- 
lor relativo,  e Álvaro  Gonçalves  o Magriço  teve 
a classificação  de  extraordinário  merecimento 
absoluto  e relativo,  e dignissimo  de  subir  á sce- 
na,  p£ra  solemnisar  a abertura  do  theatro.  A 
inauguração  veiu  a rjjalisar  se  no  dia  13  de  abril 
de  1846,  em  que  n'a^elle  anno  se  festejava  o 
anniversario  natalicio  da  rainha,  por  coincidir 
o proprio  dia,  4 de  abril,  com  as  festas  da  sema- 
na santa,  em  que  então  se  prohibiam  os  espectá- 
culos por  15  dias,  desde  o domingo  de  Lazaro 
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até  domingo  de  Paschoa,  inclusivé;  o dia  13,  se- 
gunda feira  de  Paschoa,  era  o primeiro  em  que 
se  permittiam  espectáculos  públicos,  e por  isso 
ficaram  assim  transferidos  todos  os  festejos  e 
recepções  reaes  pelo  anuiversario  da  soberana. 
Apezar  do  honroso  parecer  da  inspecçâo  geral 
dos  theatros,  o drama  Álvaro  Gonçalves  o Ma- 
griço nào  teve  o acolhimento  que  se  esperava. 
Muitas  peças  se  seguiram,  sendo  umas  recebidas 
coin  mais  agrado  do  que  outras,  até  que  appa  ■ 
receram  os  dramas  de  grande  espectáculo:  O al- 
caide de  Faro,  O Templo  de  Salomão,  e A Pro- 
phecia  ou  a queda  de  Jerusalem,  que  attrahirain 
enormes  concorrências  ao  theatro,  desde  1848  a 
1852,  chegando  a vir  a Lisboa  muita  gente  das 
provincias  para  assistir  áquelles  grandiosos  es- 
pectáculos. A despeza  da  construcção  do  novo 
theatro  correu  toda  por  conta  do  Estado,  além 
dos  40:000^000  réis  offerecidos  pelos  caixas  do 
contrato  do  tabaco.  Incluindo  todas  as  despezas 
de  materiaes  que  se  aproveitaram  do  palacio 
incendiado  e de  alguns  edificios  que  tinham  sido 
já  anteriormente  demolidos,  e as  importâncias 
das  decorações  interiores,  scenario,  moveis, 
guarda-roupa,  etc.,  o custo  do  theatro  de  D.  Ma- 
ria II  attingiu  a 400:000í000  réis,  pouco  mais  ou 
menos.  A fachada  principal  do  theatro  é ador- 
nada com  um  elegante  peristylo,  sustentado  por 
seis  grandes  columnas  da  ordem  jónica.  O frou- 
tlo,  que  a coroa,  tem  no  vertice  a estatua  de  Gil 
Vicente,  o creador  do  theatro  portuguez,  e nos 
acroterios  as  estatuas  de  Melpoméne  e Thalia, 
as  musas  da  tragédia  e da  comedia.  O tympano 
é oceupado  inteiramente  por  um  formoso  grupo 
de  figuras  em  alto  relevo,  representando  Apollo 
e as  sete  restantes  musas.  O desenho  d’este  gru- 
po é trabalho  de  Antonio  Manuel  da  Fonseca, 
lente  de  pintura  histórica  na  Academia  das  Bel- 
las  Artes,  que  falleceu  em  1890.  Coube  a execu- 
ção a Cesarino,  Lata,  Caggiani  e Aragão.  A es- 
tatua de  Gil  Vicente  foi  modelada  pelo  profes- 
sor de  esculptura  da  mesma  academia,  Francisco 
de  Assis  Rodrigues,  e executada  por  Cesarino.  As 
estatuas  de  Melpoméne  e Thalia  fôram  dese- 
nhadas e modeladas  por  áquelles  dois  profess  '- 
res,  e esculpidas  por  Caggiani,  Lata,  Pedro  d’Al- 
cantara  e Eça  No  friso,  por  baixo  da  empena, 
está  um  relogio,  de  mostrador  transparente,  que 
se  illumina  de  noite.  Sobre  as  17  jauellas  do  an- 
dar nobre  d’esta  fachada  estão  outros  tantos 
quadros  moldurados,  contendo  bustos  de  poetas 
e escriptores  distinctos,  em  meio  relevo.  No  at- 
tico  da  mesma  fachada  vêem-se  quatro  grandes 
quadros  ou  tabellas,  também  moldurados,  nos 
quaes  estão  representadas  em  meio  relevo  as  4 
partes  do  dia:  nos  dois  da  parte  do  oriente  o 
crepúsculo  da  manhã  e o meio  dia;  nos  dois  da 
parte  do  oceidente  o crepuscido  da  tarde  o a noi- 
te. ü desenho  é do  referido  professor  Fonseca,  o 
modelo  de  Assis  Rodrigues,  e a execução  no  már- 
more de  Aragão,  Cesarino,  Rodrigues,  Schiappa 
Pietra,  Lata  e Caggiani.  A entrada  geral  para  o 
theatro  é pelo  lado  do  largo  de  Camões,  por  um 
atrio  sobre  o qual  se  vê  uma  espaçosa  varanda. 
A entrada  para  o palco  é pelo  lado  do  largo  de 
S.  Domingos,  por  outro  atrio  egual.  A sala  é 
magestosa  e brilhantíssima,  a tribuna  real  de 
um  effeito  maravilhoso.  O governo  explorou  o 
theatro  por  muito  tempo.  Por  um  decreto,  com  a 
data  de  28  de  outubro  de  1847,  foi  concedido  a 
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1 este  theatro  um  subsidio  de  6:000ií000  réis  an- 
I nuaes,  promulgando  dois  regulamentos,  o do  pal- 
I CO  e outro  sobre  a leitura,  censura  e represeu- 
j tação  das  peças  diamaticas.  Ha  mais  de  30  an- 
1 nos  que  o governo  adjudicou  o theatro  a empre- 
sas particulares,  o que  ainda  hoje  se  observa.  No 
tempo  de  D.  Pedro  V era  aquelle  theatro  o pre- 
ferido para  as  recitas  de  gala;  assim  nas  festas 
da  acclamação  d’aquelle  monarcha,  em  setembro 
' de  1855,  e depois  nas  do  casamento  em  maio  de 
I 1855,  e no  dia  16  de  setembro,  anniversario  na- 
I talicio  do  referido  soberano,  D.  Pedro  V apre- 
j sentou-se  sempre  no  theatro  normal  com  toda  a 
I côrtc.  Desde  o tempo  em  que  Francisco  Palha 
j foi  commissario  regio  no  theatro  de  D.  Maria  II 
' que  nas  quatro  ultimas  noites  do  carnaval  ali  se 
executam  bailes  de  mascaras,  tanto  no  salão  que 
ha  na  altura  da  primeira  ordem  dos  camaro- 
tes, como  na  vastíssima  sala  que  se  organisa 
j juntando  a platéa  ao  palco.  Em  1890,  por  oc- 
I casião  do  ultimatum  inglez,  foi  n’este  edificio  que 
' se  installou  a commissão  executiva  da  grande 
subscripção  nacional  para  a defeza  do  paiz,  a 
I qual  fuuccionou  no  salão  do  theatro  que  fica  na 
parte  Occidental.  A commissão  revestiu  de  pan- 
' nos  negros  a grande  varanda,  que  corre  por  so- 
I bre  0 atrio,  e n'esses  pannos  se  lia  em  letras 
brancas:  íí  de  janeiro — Grande  subscripção  na- 
j cional— Defeza  do  paiz.  Uma  bandeira  nacional 
enlaçada  de  crepe  erguia  se  a meio  da  varanda, 
e por  detraz  da  bandeira,  e sobre  a parede  do 
j edificio,  estava  um  grande  mappa  de  África,  onde 
j se  destacavam  a tinta  vermelha  os  territórios 
I portuguezes,  vendo  se  n’estes  duas  manchas  ne- 
, gras  indicando  a parte  d’esses  nossos  territórios 
! que  os  inglezes  nos  usurparam.  A commissão  ins- 
j tallou-se  no  theatro  de  D.  Maria  em  24  de  feve- 
I reiro  de  1890,  e n’esse  mesmo  dia  publicou  um 
I manifesto  ao  paiz. 

j Theatro  do  Principe  Real.  Está  situado  na  rua 
j da  Palma.  N'i(m  terreno  desoccupado  que  exis- 
I tia  depois  da  abertura  da  prolongação  d’esta  rua 
até  ao  largo  do  Intendente,  á esquina  da  Carrei- 
rinha  do  Soccorro,  edificou  Francisco  Vianna 
Uuas  em  1864,  um  salão,  a que  deu  o nome  de 
Vauxhall,  para  ali  se  darem  bailes  de  mascaras 
j nas  noites  do  carnaval,  que  pouco  resultado  dé- 
I ram.  Como  fosse  infeliz  na  tentativa,  aproveitou 
I 0 mesmo  local  para  entrada  e loja  de  bebidas,  e 
[ tomando  todo  o prédio  da  esquina  d’aquellas  duas 
ruas,  construiu  nos  fins  do  mesmo  anno  um  sa- 
I Ião  para  concertos,  que  veiu  a inaugurar-se  em 
dezembro  de  1864  com  o nome  de  iSo/áo  Meyer- 
beer,  sendp  a festa  musical  dirigida  pelo  profes- 
I sor  Arthur  Reinhardt.  Os  resultados  não  fôram 
melhores,  e por  isso  o empresário  Vianna  Ruas' 
j resolveu  transformal-o  em  theatro,  e convidou  o 
I actor  Cesar  de  Lima  a associar-sc  com  elle.  As 
obras  começaram  em  julho  de  1865,  c prosegui- 
j ram  com  actividade,  inaugurando  se  o novo  thea- 
, tro  em  28  de  setembro,  em  que  completava  dois 
; annos  de  edade  o principe  real,  mais  tarde  D. 
j Carlos  I,  tomando  o theatro,  por  esse  motivo,  o 
I titulo  de  Principe  Real.  O espectáculo  consto  u 
I da  comedia  em  3 actos  Dois  pobres  a uma  porta, 

^ outra  em  1 acto,  Muito  padece  quem  ama,  e da 
j Saudação,  poesia  de  Mendes  Leal,  recitada  por 
I Cesar  de  Lima.  Esta  empresa  durou  dois  annos; 
depois  seguiu  se  a de  Pinto  Bastos  c José  Car- 
los dos  Santos,  que  inaugurou  os  seus  espectacu- 
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los  em  26  de  outubro  de  1865  com  o drama  em  5 
actos  Joào  0 Carteiro.  Foi  n’aquclle  theatro,  e 
n’essa  empresa,  que  se  cautou  pela  primeira  vez 
em  Lisboa  musica  de  Offenbacb,  que  então  flo 
rescia  em  Paris:  a opereta  era  a Gran-Duqueza 
de  Gerohtein,  que  se  cantou  em  1868  com  enor- 
me successo,  agradando  muito  a novidade  da  mu- 
sica espirituosa  e alegre  de  Offenbacb,  e o seu 
desempenho.  A Gran-Duqtieza  sustentou-se  por 
mais  d’uma  cpoca  em  espectáculos  successivos, 
sendo  sempre  recebida  com  enthusiasmo  No 
theatro  do  Principe  Real  ainda  a empresa  San- 
tos e Pinto  Bastos  apresentou  o grande  trágico 
Ernesto  Rossi,  que  deu  ali  uma  serie  de  repre- 
sentações, attrahindo  grande  concorrência,  prin 
cipalmente  de  artistas,  que  iam  admirar  o tra- 
balho do  notável  mestre.  A companhia  era  de 
primeira  ordem,  especialisando-se  também  a 
actriz  Cazilini  e o comico  Cavara.  O debute  foi 
com  0 drama  Kean,  seguindo-se  o Hamlet,  Romeo 
e Julieta,  Ruy  lilas,  Othello,  Mercador  de  Vene- 
ta., etc.  Pouco  depois  desligou-se  Pinto  Bastos  da 
empresa,  e José  Carlos  dos  Santos  associou-se 
com  José  Joaquim  Pinto,  dirigindo  o theatro  até 
junho  de  1870,  em  que  esta  nova  empresa  passou 
para  o theatro  de  IJ.  Maria  II.  A companhia  dra- 
matica  escolhida,  que  Santos  organisara  no  Prin- 
cipe Real,  executando  magistralmente  peças  co- 
mo a Vida  d'um  rapaz  pobre,  Solteirões,  O Ahys- 
mo,  etc.,  attrahira  ao  theatro  um  publico  selecto 
e conhecedor  do  verdadeiro  methodo  artistico. 
De  1870  a 1871,  com  a saida  de  Santos,  tornou- 
se  0 theatro  do  Principe  Real  mais  popular,  vol- 
tando a ser  empresários  Vianua  Kuas  e Cesar  de 
Lima.  Parte  dos  actores  da  companhia  de  San- 
tos o tinham  acompanhado,  e a nova  empresd 
procedeu  a escripturar  outros  artistas.  Apresen- 
tou-se com  grande  luxo  a magica  Pelle  de 
burro,  que  não  deu  o resultado  que  se  esperava. 
Nesta  epoca  declara-se  a guerra  franco-prussia- 
na;  na  rua  dos  Condes  representou-se  com  grande 
exito  um  drama  allusivo,  de  Augusto  Garraio,  o 
Porta-bandeira  do  99"  de  linha,  e a empresa  do 
Principe  Real  lembrou-se  também  de  pôr  em 
scena  um  drama  n’este  sentido,  e apresentou  o 
drama  militar  O Cerco  de  Paris,  que  dou  enchen- 
tes successivas.  Foi  depois  outra  vez  empresário 
Pinto  Bastos,  que  ali  se  conservou  até  1877,  sal 
vo  uma  epoca  em  que  Baptista  Machado  teve  a 
empresa  com  outro  socio.  O reportorio  tornou-se 
muito  variado,  constando  os  espectáculos  de  dra- 
mas, operetas,  magicas,  etc.  N’esta  empresa,  em 
fevereiro  de  1875,  apresentou-se  no  theatro  do 
Principe  Real  a companhia  hespanhola  de  zar- 
zuela  de  D.  João  Molina,  e n’esse  mesmo  anno 
a companhia  dramatica  italiana  de  Celestina  Pa- 
ladini,  que  alcançou  grandes  triumphos.  A despe- 
dida toi  uma  das  festas  mais  enthusiasticas  que 
se  déram  n’aquelle  theatro.  Os  jornalistas,  tendo 
á trente  Teixeira  de  Vasconcellos,  offereceram  a 
Paladini  uma  lindissima  corôa.  Durante  a direc- 
ção de  Pinto  Bastos  esteve  no  theatro  do  Prin- 
cipe Real  a companhia  franceza  de  opereta,  em 
que  vieram  as  cantoras  Margueritte  Preciosi  e 
Marie  Denis,  que  se  tornaram  muito  queridas  do 
publico.  A companhia  deu  150  recitas,  sempre 
com  enchentes.  N’essa  epoca  era  moda  ir  ao 
theatro  do  Principe  Real.  Depois  d’uma  serie  de 
representações  da  companhia  de  Celestina  Pala- 
dini, esteve  em  março  de  1876  a do  actor  Domi- 


nici  e actriz  Baracb,  e em  setembro  de  1877  a 
de  Jacinto  Pezzana  Gualtieri,  artista  dramati- 
ca de  grande  merecimento,  que  representou  a 
Maria  Stuart,  e outros  dramas,  que  receberam 
fartos  applausos.  Na  cpoca  de  1875  a 1876,  n’al- 
gumas  recitas  extraordinárias,  entraram  alguns 
dos  nossos  primeiros  artistas,  como  Emilia  das 
Neves,  Anna  Pereira,  Rosaf^paeJ,  etc.  Também 
ali  déram  uma  serie  de  espectáculos  Furtado 
Coelho  e Lucinda  Simões.  Em  1878  Sousa  Bas- 
tos e c actor  Dias,  do  Porto,  tomaram  a empresa, 
e apresentaram  a opereta  Verde  Gaio,  com  musi- 
ca de  Alves  Rente,  A Princeza  Aztãina,  e outras. 
Desde  o fim  do  anno  de  1879  até  á actualidade 
teem  sido  empresários  os  srs  Ruas,  filhos  do  cons- 
truetor  do  theatro.  Obedecendo  ás  imposições  da 
commissão  que  passou  vistoria  ás  diversas  casas 
de  espectáculo  de  Lisboa,  o proprietário  do  edi- 
ficio,  João  Antunes  Borges,  mandou  faze, -lhe 
grandes  obras  e melhoramentos.  O Consultorio 
de  engenharia  civil  contratou  este  trabalho,  que 
se  realisou  sob  a direcção  do  engeuheiro  João 
Cândido  de  Moraes.  Estas  obras  importaram  em 
25:000í00D  réis,  aproximadamente.  Sem  augmen- 
taro  tamanho  da  sala,  modificaram-se  muito  as 
condições  de  commodidade  para  o espectador.  A 
pintura  do  tecto  foi  trabalho  do  pintor  decorador 
José  Maria  Pereira  Junior-,  tem  frisas  e tres  or- 
dens de  camarotes.  A inauguração  da  epoca  de 
1882  fez-se  em  15  de  dezembro  com  o drama  em 
5 actos.  Filha  e mãe,  de  Paulo  Giacometti,  tra- 
duzido por  Maximiliano  de  Azevedo,  e a come- 
dia Cabellos  de  minha  mulher,  traducção  de  Ger- 
vasio  Lobato. 

Theatro  da  Rua  dos  Condes.  Situado  na  Ave- 
nida da  Liberdade,  esquina  da  rua  dos  Condes. 
Foi  edificado  no  local  do  antigo  theatro  d’aquel- 
quelle  nome,  ficando  com  a entrada  principal  pa- 
ra 0 lado  da  Avenida,  onde  era  o antigo  palco. 
O actual  dono  do  terreno  e do  edifício  é o bem 
conhecido  commerciante  Francisco  Grandella. 
O projecto  para  a construcção  foi  confiado  ao 
desenhador  da  Camara  Municipal  Dias  da  Silva, 
e a construcção  da  obra  ao  construetor  João  Pe- 
dro dos  Santos.  Fez-se  uma  emissão  de  titulos 
de  105000  réis,  com  garantia  de  entrada  por 
meios  preços  nos  espectáculos,  quatro  vezes  por 
mez,  e amortisaveis  cada  anno  por  sorteio.  A 
inauguração  rcalisou-sc  em  23  de  dezembro  de 
1888,  com  um  monologo  da  apresentação  do  thea- 
tro, recitado  pelo  actor  Taborda,  uma  allegoria 
Hontem  e hoje,  cscripta  por  Baptista  Machado;  e 
a opereta  em  2 actos.  As  duas  rainhas,  traducção 
de  Sousa  Bastos  e Joaquim  Augusto  de  Olivei- 
ra, com  musica  de  Luiz  llalhunty.  O espectáculo 
não  agradou,  recebendo  porém  muitos  applau- 
sos 0 actor  Taborda,  no  monologo.  A empresa 
pertencia  então  a Salvador  Marques  e Casimiro 
d’Almeida  O edifício  tem  a frente  principal,  co- 
mo dissemos,  para  a Avenida  da  Liberdade,  en- 
tra se  n’um  vestibulo  com  tres  amplas  portas, 
que  dava  ingresso  para  um  espaçoso  salão-bufe- 
te, cujo  tecto  era  muito  vistoso  e de  grande  effei- 
to,  sendo  pintado  em  estylo  arabc  por  Augusto 
Gameiro.  Do  vestibulo  partem  duas  largas  e'ele- 
gantes  escadarias,  por  onde  se  sóbe  para  os  ca- 
marotes, e que  d’antes  também  se  subia  para  as 
platéas.  A sala  de  espectáculo  é ladeada  por 
uma  varanda  que  corre  ao  longo  da  fachada  do 
lado  da  rua  dos  Condes,  para  onde  o theatro  tem 
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õ rasgadas  janellas.  No  salão  da  platéa  ha 
largas  janellas  sobre  a Avenida.  A decoração  da  ! 
sala,  incluindo  o tecto,  proscênio  e panuo  de  bôc- 
ca,  é trabalho  dos  scen'>graphos  Eduardo  Reis  e 
Julião  Machado.  Do  lado  do  palco  ha  também 
grandes  janellas  para  a varanda  lateral,  e no 
primeiro  pavimento,  espaçoso  e de  grande  altu- 
ra, fícam  os  camarins  dos  artistas.  As  duas  fa- 
chadas do  edifício  são  de  aspecto  elegante,  sen- 
do todas  de  cautaria  extrahida  das  pedreiras  da 
Batalha.  O theatro  passou  mais  tarde  por  uma 
grande  transformação,  quando  ali  se  tornou  em- 
presaria a actriz  Lucinda  Simões.  O botequim 
desappareceu,  e a platéa  desceu  ao  uivei  da  rua-, 
formaram-se  balcões,  mas  o terreno  acanhado 
não  permittiu  que  se  déssem  as  precisas  commo- 
diJades  aos  artistas  e aos  espectadores.  Diversas 
empresas  teem  exploradq  aquelle  theatro,  que 
ultimamente  se  tem  dedicado  a pequenos  espe- 
ctáculos populares,  realisando  dois  em  cada  noite. 

Theatro  de  S.  Carlos.  Está  situado  no  largo 
d’este  nome,  fazendo  esquina  para  a actual  rua 
de  Serpa  Pinto  e para  o largo  do  Picadeiro.  Em 
1792,  os  capitalistas  Joaquim  Pedro  Quintelia, 
Anselmo  José  da  Cruz  Sobral,  Jacinto  Fernan- 
des Bandeira,  Antonio  Francisco  Machado,  João 
Pereira  Caldas  e Antonio  José  Ferreira  Sola, 
formaram  uma  sociedade  para  se  proceder  á edi- 
fícação  d’um  theatro  digno  de  Lisboa,  que  até 
então  possuia  os  do  Salitre,  Rua  dos  Condes  e 
Bairro  Alto.  Quintelia,  depois  barão  d’este  titu- 
lo, cedeu  o terreno,  de  que  era  proprietário,  com 
a condição  de  ter  sempre,  tanto  para  si  como  para 
os  seus  descendentes,  um  grande  camarote  na  or- 
dem nobre,  fícando  considerado  para  todos  os  ef- 
feitos  como  exclusivamente  propriedade  sua.  Es- 
te camarote  ficava  junto  ao  proscênio,  tendo  va- 
rias salas,  e entrada  independente  para  o lado 
da  rua  Nova  dos  Martyrcs,  hoje  de  Serpa  Pinto. 
El-rei  D.  Fernando  o arrematou  em  hasta  publi- 
ca, em  1880,  por  21:070^000  réis,  quando  se  pro- 
cedeu ao  espolio  do  1.®  conde  do  Farrobo,  que 
fallecera  em  24  de  setembro  de  1869.  Por  morte 
d’el-rei  D.  Fernando,  comprou-o  a sr.*  condessa 
d’EJla,  sua  viuva,  a qual  o mandou  dividir  em 
dois  camarotes,  um  para  seu  uso  e outro  para 
alugar.  O risco  do  theatro  de  S.  Carlos  foi  elabo- 
rado pelo  architecto  José  da  Costa  e Silva,  sendo 
copia  do  theatro  de  S.  Carlos,  do  Nápoles,  que 
depois  ardeu  em  1S16  A direcção  e a inspecção 
das  obras  fôram  confiadas  a Sebastião  Antonio 
da  Cruz  Sobral,  sendo  mestre  das  obras  Joaquim 
Pereira.  Auxiliou  muito  a construcção  o inten- 
dente geral  da  policia  Pina  Manique,  e é a elle 
que  se  deve,  em  grande  parte,  a rapidez  e eco 
nomia  com  que  o edifício  foi  feito,  porque,  na 
verdade,  começando  as  obras  em  8 de  dezembro 
de  1792,  seis  mezes  depois  estava  o theatro 
prompto  a funccionar.  O custo  das  obras,  incluin- 
do os  trabalhos  do  aterro  do  Picadeiro,  o pare- 
dão da  rua  do  Outeiro,  hoje  de  Paiva  de  Audra- 
de,  e largo  de  _S.  r arlos,  foi  de  I6.'):84õíl9ò  réis. 
O sr.  F.  Fonseca  Benevides,  no  seu  importants 
livro  Jieal  Theatro  de  S.  Carlos,  descreve  minu- 
ciosamente as  verbas  de  despeza.  A inauguração 
devia  effeituar  se  em  29  de  abril  de  1793,  mas 
ficou  addiada  por  não  estarem  concluídas  as 
obras,  vindo  a realisar-se  em  30  de  junho  do  , 
mesmo  anno,  com  a opera  de  Cimarosa,  La  bal- 
lerina  amante,  tendo  tomado  a empresa  Francisco 
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Lodi,  de  sociedade  com  André  Lenzi.  A opera 
foi  cantada  pelo  tenor  Guariglia,  pelo  baixo  bu- 
fo .Marebesi  e pelos  sopranistas  Caporalini,  Ca- 
ravanna  e Olivierio.  N’este  tempo  era  expressa- 
mente prohibido,  por  um  decreto  de  D. Maria  I,que 
as  mulheres  representassem  ou  cantassem  nos 
nossos  theatros.  Os  papeis  de  dama  eram,  por- 
tanto, desempenhados  pelos  sopranistas,  ou  ho- 
mens a quem  tinham  supprimido  os  orgãos  se- 
xuaes  para  impedir  o desenvolvimento  da  laryn- 
ge  e 0 engrossamento  da  voz.  Eram  conhecidos  e 
escripturados  como  cantores  castrati.  A prohibi- 
ção  das  mulheres  pizarein  o palco  durou  até  ao 
fim  do  século  xviii,  tendo,  por  grande  excepção, 
durante  este  tempo,  cantado  n’um  concerto  em 
24  de  jaueiro  de  1795  a brasileira  Joaquiua  Ma- 
ria da  Conceição  Lapinha,  e em  18  de  fevereiro 
de  1797,  Thereza  .Melazzi.  Fôram  as  duas  únicas 
mulheres  que  pizaram  o palco  de  S.  Carlos  até 
ao  fim  do  anno  de  1799,  em  que  o principe  re- 
gente D.  João  concedeu  que  os  papeis  de  dama 
continuassem  a ser  desempenhados  por  mulheres. 
Durante  a empresa  de  Francisco  Lodi,  em  1797, 
houve  também  representação  de  comedias  e dra- 
mas portuguezes  de  declamaçào,  e n’aquelle  mes- 
mo anno  fiinccionou  uma  companhia  de  funam- 
bulos  portuguezes,  que  inaugurou  os  seus  espe- 
ctáculos em  28  de  julho.  Nas  noites  de  festa,  que 
em  S.  Carlos  se  efifeituaram,  fôram  as  decorações 
do  architecto  romano  Vicenzo  Manzzoneschi,  que 
loi  quem  construiu  o theatro  de  S.  João,  do  Por- 
to, inaugurado  em  13  de  maio  de  1798.  Quando  o 
principe  regente  D.  João  concedeu  que  as  mu- 
lheres representassem,  eram  empresários  o vir- 
tuosi  Caporalini  e Crescentini.  As  primeiras  da- 
mas, que  se  escripturaram,  fôram  Marianna  Al- 
bani  e Luiza  Gerbini,  sendo  esta  ultima  uma 
grande  professora  de  rabeca,  de  que  deu  um  con- 
certo em  5 de  junho  de  1799.  Pela  demencia  de 
D.  .Maria  I,  tomou  o titulo  de  regente  do  reino, 
em  1.5  de  junho  de  1799,  o principe  D.  João.  Fi- 
zeram se  grandes  festas  para  solemnisar  aqudle 
acto.  Em  S.  Carlos  houve  também  uma  esplen- 
dida funeção  promovida  por  Diogo  de  Pina  Ma- 
nique, que  se  realisou  em  2 de  julho  d’aquelle 
anno,  compondo-se  o espectáculo  do  drama  Julio 
Sabino  e da  dança  Conquista  de  Florida  Branca, 
e uma  poesia  em  honra  do  principe  regente,  re- 
citada por  Luiza  Gerbini.  Para  abrilhantar  mais 
a festa,  Manique  offereceu  a todos  os  convidados 
refrescos,  doces  e vinhos.  .4.  emprvsa  de  Capora- 
lini e Crescentini  durou  sô  uma  epoca,  1799  a 
1800,  passando  depois  ú de  José  Durelli  e do 
conde  da  Ribeira  Grande,  que  acabou  pelo  car- 
naval de  1801.  De  6 de  abril  a 6 dejulho  de  1801, 
foi  empresário  o dr.  Joaquim  José  de  Sousa  Ba- 
hiana;  de  1.801  a 1802  voltou  Crescentini  com 
uma  companhia  de  artistas,  até  ao  carnaval  de 
1802.  Francisco  Lodi  tomou  a empresa  até  ao 
carnaval  de  1805,  e .Jacinto  Fernandes  Bandeira 
e J.  Pereira  Caldas  fôram  empresários  até  ac 
carnaval  de  1808.  Durante  a invasão  franceza, 
o general  Junot  obrigou  Francisco  Lodi  a tomar 
novamente  conta  da  empresa,  e por  sua  ordem 
houve  recita  de  gala  em  S.  Carlos,  a 5 de  agosto 
de  1.808,  em  honra  do  Napoleão,  cantando-se  a 
opera  üemoofonte,  do  .Marcos  Portugal.  A em- 
presa acabou  em  1809,  mas  o intendente  de  po- 
licia Lucas  de  Seabra  e Silva,  a obrigou  a con- 
servar se  até  fevereiro  de  1810.  De  1810  até  ao 
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carnaval  de  1812  teve  a empresa  uma  sovledade 
de  artistas.  D’esta  data  até  1818  pertenceu  o 
theatro  a Mauuel  Baplista  de  Paula  & C.*,  de  so- 
ciedade composta  de  actores,  artifices  e accio- 
nistas,  como  ordenava  o decreto  de  3 de  fevereiro 
de  1812.  fV.  Theatro  da  Rua  doa  Condes,  n’este 
vol.  pag.  417).  O theatro,  porém,  esteve  fechado 
durante  um  anno  de  luto  nacional,  pelo  falleci 
mento  da  rainha  D.  .VJaria  I,  e reabriu  em  5 de 
julho  de  1817.  De  dezembro  de  1818  a dezembro 
de  1820  fôram  empresários  Luiz  (Jhiari  e Mari; 
ein  1821  a maio  de  1822,  Antonio  Simões  Mayer, 
e depois  até  janeiro  de  1823  João  Baptista  Hil- 
berath  e Margarida  Bruni;  de  janeiro  a junho 
d’este  anno  o governo  nomeou  uma  commissão 
administrativa  para  dirigir  o theatro,  a qual  era 
presidida  pelo  barão  de  Quintella.  Os  mesmos 
Hilberath  e Margarida  tiveram  de  uovo  a em- 
presa até  junho  de  1825;  até  1828,  foi  Antonio 


dos  ministros,  tendo  já  começado  o primeiro  acto, 
todos  se  levantaram,  até  a rainha  D.  Maria  II  e 
el-rei  D.  Fernando,  e o marechal  teve  uma  es- 
trondosa ovação,  interrompendo-se  o espectáculo 
I por  tres  quartos  de  hora.  De  1855  a 1856  foi  a 
empresa  de  Martins  & C.'  e depois  Ruas  & C.*, 
de  1856  a 1860  tomou  o governo  conta  da  em- 
presa, representado  pelo  commissario  regio  D. 
Pedro  Brito  do  Rio  ; Vicente  Corradini  voltou  a 
ser  empresário,  de  1860  a 1861 ; Frescata  & 
sendo  o socio  Campos  Valdez,  1861  a 1864  ; Cos- 
soul  & C.*  ('sociedade  com  Campos  Valdez  e Gui- 
lherme Lima  e depois  Bento  da  França),  1864  a 
1873;  Ferreira  & C*  (^sociedade  com  Castro  Pe- 
reira e depois  dr.  TroniJ,  1873  a 18^6  ; Paciui  & 
C.*  ("com  uma  sociedade  por  acçõesj  1876  a 1870; 
Freitas  Brito  & C.*,  187»  a 1883;  Governo,  com- 
missario regio  Campos  Valdez,  1883  a 1884;  Cam- 
pos Valdez,  1884  a 1880;  herdeiros  de  Campos 
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Marrâre  o empresário;  em  1828,Maigarida  Bru- 
ni; de  1834  a 1836  Antonio  Lodi;  de  1837  a 1838 
Antonio  Porto;  1838  a 1840  o conde  do  Farrobo; 
Freitas  Guimarães  e Brandão,  cai.vas  do  contra- 
to do  tabaco,  1811  a 1842;  Vicente  Corradini  e 
Domingos  Lombardi,  janeiro  a abril  de  1843; 
A.  Gomes  Lima  & C.*,  maio  de  1841  a setembro 
de  1844;  Vicente  Corradini,  1846  a 1850;  Cam- 
biajo  & C.‘,  sociedade  com  Lucotte  e Frescata, 
1850  a 1852;  Domingos  José  Marques  Guimarães, 
sendo  director  A.  Porto,  18.52  a 1854;  Yorck  & 
C-*,  1854.  N’este  anno  foi  o governo  autorisado, 
por  carta  de  lei  de  5 de  agosto,  a comprar  o 
theatro  de  S.  Carlos,  pagando  50:OOOíCOO  réis 
nominaes,  em  inscripçôes,  aos  liquidatários  do 
contrato  do  tabaco,  findo  em  1817.  Em  15  de 
março  de  1851  houve  uma  recita  memorável  em 
ü5.  Carlos,  por  se  apresentar  ali  pela  primeira  vez 
0 marechal  duque  de  Saldanha,  que  tomara  couta 
do  governo,  depois  da  queda  do  ministério  do 
conde  de  Thomar.  Saldanha  entrou  no  camarote 


Valdez,  representados  por  Augusto  Machado, 
Augusto  Fuschini  e Mattoso  da  Camara,  1889  a 
1892.  N’este  anno  a empresa  deu  se  por  fallida, 
0 governo  retirou  o subsidio  ao  theatro,  e em  de- 
zembro do  mesmo  anuo  tomou  o theatro  por  con- 
curso 0 empicsario  Freitas  Brito.  Nos  últimos 
aunos  tem  sido  empresário  Giuseppe  Paccini.  Do 
livro  Real  Theatro  de  S.  Carlos,  citado,  trans- 
crevemos a seguinte  descripção:  «O  edificio  con- 
fina, pelo  norte  onde  tem  a fachada  principal, 
com  0 largo  de  S.  Carlos,  pelo  poente  com  o lar- 
go do  Picadeiro,  pelo  nascente  com  a rua  Nova 
dos  Martyres,  hoje  de  Serpa  Pinto,  e pelo  sul 
com  uma  quinta  e prédio  contiguos.  Na  frente, 
tem  ao  centro  tres  pavimentos;  no  primeiro  está 
0 salão  de  entrada,  o qual  tem  16,”37  de  com- 
primento e 8”,73  de  largura,  cujo  tecto  foi  pin- 
tado por  CyrilloWolkmar  Machado,  representan- 
do o prccipicio  de  Phaetonte;  o pavimento  é de 
mármore,  em  xadrez  branco  e azulado.  Hoje  as 
decorações  d’este  salão  reduzem-se  a simples  es- 
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tuques  com  armas  e ornatos.  No  segundo  pa- 
vimento está  0 salão  nobre,  que  só  foi  concluido 
em  1796,  e que  então  se  chamava  o ííalão  das 
oratorias.  Chamava-se  assim  por  se  representa- 
rem ali  operas  sacras  durante  a quaresma.  Kra 
concessão  feita  por  D.  Maria  I,  revogando  a or- 
dem que  anteriormente  déra,  da  prohibição  de 
espectáculos  na  quaresma,  sendo  estes  permitti- 
dos  unicamente  com  a condição  de  serem  operas  ' 
sacras,  e cantadas  no  salão  superior.  A primeira  j 
opera  que  se  cantou,  foi  Santa  Elena  nel  Calva- 
rio,  de  Caetano  Zola,  em  28  de  fevereiro  de  1796.  , 
O salão  era  das  mesmas  dimensões  que  o ante-  i 
rior,  e tem  tres  portas  para  i terraço  que  deita 
sobre  o largo  de  S.  Carl-is.  Nas  extremidades  , 
leste  e oeste  d’este  salão  havia  dois  coretos.  No  1 
terceiro  pavimento  do  corpo  central  da  fachada, 
ba  um  salão  com  tres  janellas,  destinado  á pin- 
tura de  scenas,  e que  tem  as  mesmas  dimensões 
das  anteriores.  Este  corpo  central  tem  quatro 
columnas  da  ordem  dorica.  Sobre  as  duas  portas 
lateraes  do  salão,  que  deitam  para  o terraço,  es- 
tão esculpidas  duas  coruucopias  com  o caduceu 
de  Mercúrio,  e sobre  a porta  do  meio  a seguinte 
inscripção: 
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0 salão  inferior  tem  tres  portas  que  ficam  por 
baixo  do  terraço,  o qual  descança  sobre  arcadas 
de  cantaria,  em  cujos  arcos  posteriormente  se 
puzeram  grades  de  ferro.  Ao  centro  na  parede 
superior  do  frontispicio  está  um  relogio  com  o 
mostrador  transparente.  Nos  lados  da  fachada  ha 
quatro  pavimentos,  a saber:  do  lado  direito,  ou 
poente,  está  no  primeiro  um  botequim;  no  se- 
gundo esteve  primitivamente  uma  sala  de  bilhar, 
e hoje  é um  gabinete  pertencente  á tribuna  real; 
no  terceiro  estava  um  botequim;  o quarto  era 
uma  dependencia  da  guarda-roupa;  do  lado  es-  I 
querdo,  do  oriente,  está  no  primeiro  piso  a casa 
do  cainaroteiro  e bilheteiro;  no  segundo  era  o 
escriptorio  e suas  dependencirtS,  hoje  está  ahi 
também  a sala  de  ens»ios  ao  piano;  no  quarto 
estavam  arrecadações.  Em  1880  começaram  obras 
para  reunir  o salão  do  segundo  pavimento  ás  sa- 
las dos  corpos  lateraes,  para  formarem  um  gran-  \ 
de  salão  para  concertos  e bailes  de  mascaras. 
Dois  grandes  vasos  e as  armas  reaes  coroam  a 
parte  maÍ8  elevada  do  frontispicio.  A sala  dos 
espectáculos  é de  fórma  eiliptica,  graciosa  e mui 
bem  traçada:  os  elementos  d’esta  ellipse  são: 
eixo  maior=23,“6;  eixo  menor=16,“6;  excentri- 
cidade=8,“6;  0 fóco  sonoro  fica  a0,'"5.õ  da  actual 
ribalta,  sobre  a orchestra;  a sala  tem  de  com- 
primento até  á ribalta,  20“,26,  e tem  de  altura 
15, “40.  Contém  cinco  ordens  de  camarotes,  que 
primitivamente  eram  doze  por  ordem,  deseguaes,  ! 
sendo  de  menores  dimensões  os  tres  perto  do 
proscênio;  em  1850  construiram-se  duas  frisas  i 
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por  baixo  da  tribuna,  com  a designação  das  le- 
tras A,  D,  nos  logares  onde  antes  estavam  os 
s.ldados  de  policia.  A tribuna  oceupa  o espaço 
de  tres  camarotes  em  altura  e tres  em  largu- 
ra; por  cima  estão  as  varandas,  que  também  oc- 
cupam  uma  torrinha  de  cada  lado;  as  tres  se- 
guintes formam  as  galerias.  Primitivamente,  as 
ordens  eram  designadas  por  primeira,  segunda, 
terceira,  quarta  e quinta,  partindo  debaixo  para 
cima,  de  modo  que  a segunda  ordem  das  forçu- 
ras,  como  então  se  dizia,  era  a ordem  nobre; 
n'este  andar,  do  lado  do  nascente,  os  dois  cama- 
rotes de  bocea,  ou  do  proscênio,  fórmam  um  só 
camarote,  que  não  tem  numeração,  e que  perten- 
cia com  as  salas  annexas  ao  barão  de  Quintella. 
Mais  tarde,  o nome  de  forçuras  desappareceu,  e 
ficou  transformado  em  frisuras,  para  os  camaro- 
tes do  primeiro  pavimento,  convertendo-se  de- 
pois no  de  frisas,  que  ainda  dura;  também  o uso 
fez  designar  a ordem  nobre  por  primeira  ordem, 
e successivamente  diminuiu  de  uma  unidade  a 
numeração  das  ordens  superiores,  ficando  as  fri- 
sas fóra  das  ordens.  A bôcca  da  scena  mede 
i 14,“21,  junto  ásala,  13,95  na  ribalta,  e 13,“20do 
' lado  interior  da  scena,  e é guarnecida  de  cada 
I lado  com  duas  columnas  de  madeira  da  ordem 
j composita,  tendo  entre  ellas  uma  figura  allego- 
I rica,  dourada,  a Virtude  e o Costume.  Sobre  o vão 
\ recto  do  frontispicio  na  frente  do  palco  está  um 
: relogio  com  mostrador.  O primitivo  panno  de 
i bôcca  foi  pintado  por  Cyrillo  Wolkmar  Macha- 
do; 0 exterior  dos  camarotes,  tecto  da  sala,  e al- 
gumas scenas,  por  Manuel  da  Costa,  que  tam- 
I bem  dirigiu  a construcção  do  palco  scenico;  o 
[ interior  da  tribuna  foi  pintado  por  Giovanni 
! Appiani.  Algumas  scenas  da  primeira  opera  fô- 
I ram  pintadas  poi  Gaspar  José  Raposo,  e as  das 
I danças  por  Antonio  Baila.»  O camarote  real  juu- 
to  ao  proscênio  foi  construído  muito  posterior- 
mente, no  tempo  do  reinado  de  D.  .vliguel,  que 
' nunca  o utilisou.  O tbeatro  era  illuminado  a se- 
] bo  e a azeite,  e só  em  1850  é que  principiou  a 
ter  illuminação  de  gaz,  que  actualmente  está 
substituída  pela  luz  eletrica.  A primeira  illumi- 
nação era  feita  por  meio  de  candelabros,  lus- 
tres, e placas  dispostas  em  tomodasala,  sendo 
mais  tarde  substituído  o systema  por  um  grande 
lustre  para  azeite,  collocado  ao  centro  da  sala. 
No  theatro  de  S.  Carlos  teem  cantado  por  difife- 
rentes  épocas  os  principaes  cantores  italianos 
de  reconhecido  mérito,  e que  se  tornaram  cele- 
bres, assim  como  celebridades  europôas,  tanto 
musicaes  como  dramaticas.  Ali  teem  realisado 
concertos  Paganini,  Listz,  Arthur  Napoleão, 
Saint-Saens,  Vianuada  Motta,  e muitos  outros; 
artistas  dramáticos:  Salvini,  Rossi,  Adelaide 
Rístori,  Elvira  Pasquali,  a Chamout,  Dupuis, 
Italia  Vitaliani,  etc. 

Theatro  da  Trindade.  No  local  onde  hoje  vê - 
mos  esta  elegante  sala  de  espectáculos,  existiam 
diversas  casas  de  sofifrivel  apparencia  para  o la- 
do da  rua  de  S Roque,  e umas  casas  abarraca- 
das,  pateos,  e as  ruinas  d’um  palacio  que  caira 
pelo  terremoto  de  1755,  para  o lado  do  largo  e 
rua  da  Trindade.  E’  ao  tallecido  escriptor  e poe- 
ta Francisco  Palha  que  se  deve  a fundação  d’es- 
te  theatro.  Era  então  commissario  regio  junto  ao 
theatro  de  D.  Mariall, onde  trabalhava  uma  com- 
panhia que  formava  o mais  brilhante  conjun- 
cto  de  actores  e actrizes,  no  genero  dramatico  e 
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no  comico^  como  nào  existira  nnnca  em  Lisboa. 
Parece  que  algumas  divergeucias  entre  o commis- 
sario  régio  e a direcção  do  theatro  de  D.  Maria 
ll,  deram  origem  a que  Francisco  Palha  pen- 
sasse da  fuiidação  d’um  novo  theatro,  onde  pu- 
desse representar  simultaneamente  o drama,  a 
comedia  e a opera  cômica,  reunindo  no  mesmo 
edihcio  um  grande  salão  proprio  para  concertos 
e bailes  de  mascaras.  Francisco  Palha  organisou 
nma  companhia  com  o capital  de  SÜíüOOíUOO  réis, 
em  acções  de  l;000í00d  réis  cada  uma,  entran- 
do 0 sr.  duque  de  Palmella,  os  dois  irmãos  ca- 
pitalistas, já  hoje  fallecidos,  Francisco  e Fortu- 
nato  Chamiço,  Frederico  líiester,  Oliveira  Ma- 
chado, Freitas  Guimarães,  Ribeiro  da  Cunha, 
Antonio  Thomaz  Pacheco,  e outros.  A primeira 
direcção  compoz  se;  sr.  duque  de  Palmella,  pre- 
sidente; Freitas  Guimarães,  thesoureiro;  Fran- 
cisco Palha,  director  teehnico,  e Cunha  Moniz, 
director  de  scena  e ensaiador.  Escolheu-se  o ter- 
reno acima  indicado,  e começaram  as  obras  da 
demolição  d^f)  antigas  casas  e barracas,  para  se 
proceder  activamente  com  as  da  coustrucção. 
Tendo  saido  Francisco  Palha  do  theatro  de 
D.  Maria  II,  dividiu  se  a companhia,  permane- 
cendo ali  uma  parte,  que  proseguiu  nos  seus  es- 
pectáculos, emquanto  que  a outra  parte  acom- 
panhou Francisco  Palha.  Emquanto  duraram  as 
obras,  o futuro  empresário  arrendou  o velho 
theatro  da  Rua  dos  Condes  para  a sua  compa- 
nhia dar  espectáculos,  o que  se  realisou  durante 
0 anno  de  1866.  No  theatro  de  S.  Carlos  também 
realisou  algumas  recitas,  levando  á scena  a Ci- 
gana, drama  eru  6 actos,  e Alva  Estrella,  drama 
historico  em  5 actos,  de  Mendes  Leal,  etc.  Na 
Rua  dos  Condes  apresentou  A Familia  Benoiton, 
O Demonio  do  jogo  e o Montjoie,  Mulheres  á solta, 
etc.  Na  companhia  contavam-se  entre  outros,  os 
actores  Santos,  Tasso,  Joaquim  d'Almeida,  Isi 
doro,  Queiroz,  e as  actrizes  Emilia  Adelaide, 
Emilia  Letroublon,  Delfina,  etc.  As  obras  da 
construcçpo  do  theatro  e do  salão  concluiram-se 
finalmente,  sendo  o salão  que  abriu  primeiro  as 
suas  portas  ao  publieo,  realisando  bailes  de  mas- 
caras maguificos  no  carnaval  de  1867.  Em  se- 
guida improvisaram-se  uus  espectáculos  no  mes- 
mo salão,  íepresentando-se  o drama  em  5 actos 
Branca  de  Valneuil,  algumas  comedias,  e a já 
citada  Familia  Benoiton,  que  tinha  alcançado 
grande  successo  na  Rua  dos  Condes.  A inaugu- 
ração do  theatro  realisou-se  a 30  de  novembro 
do  citado  anno  de  1867,  com  a representação  do 
drama  em  5 actos,  de  Ernesto  Biester,  A mãe 
dos  pobres,  e a comedia  em  1 acto,  O Xerez  da 
viscondessa.  Uma  companhia  franceza,  escriptu- 
rada  por  Francisco  Palha,  deu  também,  por  esta 
epoca,  os  seus  espectáculos,  simultaneamente  com 
a companhia  portugueza,  debutando  com  Le  Mar- 
quis  de  Villemer,  e seguindo  com  as  comedias 
Les  femmes  qui  pleurent,  Le  Gendre  de  Mr.  Poi- 
rier,  etc.  O plano  e a direcção  das  obras  do  sa- 
lão e do  theatro  fôram  confiados  ao  architecto  Mi- 
guel Evaristo.  O theatro  tem  tres  frentes;  a prin- 
cipal deita  para  o largo  da  Trindade,  e as  outras 
duas  deitam  para  as  ruas  Nova  da  Trindade  e 
de  S,  Roque.  E’  n’esta  ultima  que  fica  a verda- 
deira entrada  do  palco  e dos  camarins  dos  artis- 
tas. Os  bustos  que  adornam  a fachada  principal, 
são  de  Gil  Vicente,  Antonio  Ferreira,  Damião 
de  Goes,  e Sá  de  Miranda  O vestibulo  tem  9 m. 
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de  comprimento  e 7 de  largura.  Na  frente  vêem- 
se  as  portas  que  dão  entrada  para  o salão,  pla- 
téas  e camarotes,  os  quaes  teem  egualmente  ou- 
tras entradas.  A’  esquerda  do  vestibulo  está  a 
loja  de  bebidas,  sala  vastissima  de  15  m.  de 
de  comprimento  e 11  de  largura,  com  magnificas 
janellas  que  deitam  para  a rua  Nova  da  Trinda- 
de; ao  fundo  vêem  se  duas  casas  de  bilhar  e al- 
guns gabinetes.  A sala  dc  espectáculos  tem  tres 
patéas;  cadeiras,  superior  e geral;  balcão,  fri- 
sas, tres  ordens  de  camarotes,  e varandas.  A pin- 
tura do  tecto  é trabalho. do  artista  José  Proco- 
pio,  que  foi  discipulo  dos  professores  Rambois 
e Cinatti;  entre  as  muitas  decorações  variadas, 
admiram-se  12  medalhões  com  os  retratos  de  Gil 
Vicente,  Sá  de  Miranda,  Antonio  Ferreira,  Gar- 
ção,  Manuel  de  Figueiredo,  Camões,  Antonio  Jo- 
sé, H.  de  Mattos,  Feijó,  João  Baptista,  Bocage 
e Garrett.  As  escadas  e corredores  dos  camaro- 
tes são  espaçosos  e dispostos  de  fôrma  que  fa- 
cilita muito  a saida  dos  espectadores.  O theatro 
da  Trindade  é muito  arejado,  porqu®  o systema 
de  ventilação,  applicado  pelo  architecto  Miguel 
Evaristo,  satisfaz  as  exigências  da  hygiene,  e 
commodidade  do  publico.  Por  meio  d’esse  syste- 
ma, é constantemente  renovado  o ar,  conservan- 
do-se sempre  no  interior  do  edificio  uma  tempera- 
tura deveras  agradavel.  O prosceuio  tem  11,“20 
de  largura,  e o palco  20  m.  de  comprimento  e 22 
de  largura.  O arco  d.)  proscênio  é todo  branco, 
com  ornamentos  dourados.  O palco  é movediço, 
podendo  subir  ou  baixar  com  facilidade,  e além 
d’essa  vantagem  de  grande  importância  para  cer- 
to genero  de  peças,  tem  alçapões,  que  ajudam 
muito  as  transformações  e apparições  em  magi- 
cas. Para  este  fim  existe  por  baixo  do  palco  uma 
casa  de  7 m.  de  altura,  onde  podem  trabalhar 
com  desafogo  os  mais  complicados  machinismos. 
O salão  dos  concertos  e bailes  tem  8 grandes 
janellas.  E’  do  comprimento  de  1.5  m.  e da  lar- 
gura de  11.  Em  volta  tem  uma  espaçosa  galeria 
com  tres  ordens  de  cadeiras,  sustentada  por  ele- 
gantes columnas,  e guarnecida  com  uma  linda 
gradaria,  de  fôrma  convexa,  branca  e dourada. 
No  lundo  do  salão  ha  um  palco  para  os  concer- 
tos, e para  a orchestra  nos  bailes  de  mascaras. 
As  paredes,  por  baixo  da  galeria,  estão  revesti- 
das de  espelhos  com  molduras  douradas.  Por  ci- 
ma da  sala  dos  espectáculos,  no  ultimo  pavimen- 
to, estão  0 guarda-roupa,  a casa  de  pintura,  4 
tanques  de  ferro  para  deposit  j d’agua,  que  of- 
ferecem  prompto  auxilio  no  caso  de  incêndio;  e 
os  grandes  tubos  de  ventilação  e exhalação  do 
calorico.  Este  pavimento  communica  para  o pal- 
co, por  meio  d’uma  escada.  O theatro  ficou  im- 
portando, incluindo  o edificio,  salões,  officinas  e 
todas  as  decorações,  em  120:(K)()íiiX)J  réis.  De- 
pois do  fallecimento  de  Francisco  Palha,  tem 
sido  0 theatro  entregue  a diversas  empresas,  co- 
mo Sousa  Bastos,  José  Ricardo  e Domingos 
Gouveia,  etc.  Ultimamente  tem  sido  explorado 
pela  empresa  do  actor  Taveira.  No  tempo  de 
Francisco  Palha,  houve  pelo  menos  uma  epoca 
em  que  este  empresário  também  tomou  conta  do 
theatro  de  D.  Maria  II,  representando  as  duas 
companhias,  simultaneamente,  n’um  e n’outro 
theatro.  Lembra-nos  ainda  vêr  Emilia  das  Ne- 
ves representar  na  Trindade  a Joanna  a doida 
e o Drama  da  Rua  da  Paz.  Nos  últimos  annos, 
em  que  o gosto  do  publico  se  manifestou  pelos 
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auimatographos,  que  se  encoutram  disseminados 
por  toda  a cidade,  também  no  Salào  da  Trinda- 
de se  tem  proporcionado  esse  espectáculo,  que 
attrahe  sempre  numerosa  concorrência. 

Lisboa  (Tomada  de).  Tendo  D.  Âffonso  Hen- 
riques conquistado  á força  de  armas  os  fortes  cas- 
tellos  de  Mafra  e Cintra,  procurava  ensejo  de 
se  apoderar  de  Lisboa,  a fim  de  n’ella  estabele- 
cer a capital  do  seu  novo  reino  Do  castello  de 
Cintra  avistou  o mouarcha  uma  grande  esquadra 
que  demandava  o Cabo  da  Roca,  vindo  a fun- 
dear em  Cascaes.  Era  uma  armada  de  cruzados, 
convocada  pelo  rei  de  França,  composta  de  mui- 
tos principes  do  seu  reino,  do  condado  de  Flau- 
dres,  Áustria,  Inglaterra,  Allemanha,  e de  va- 
rias provindas  do  norte,  que  se  dirigiam  á Ter- 
ra banta.  Nào  se  conhecem  os  nomes  de  todos 
os  chefes  que  vinham  nesta  armada,  sabendo  se 
que  os  principaes  eram:  Guilherme  de  Longa 
Espada,  general  da  gente  de  deseujbarque,  Chil- 
de  Kolim,  D.  Ligei  de  Flandres,  Liberche,  Gui- 
lherme, Dodechino,  abbade,  e o conde  de  Ares- 
tolh,  general  da  trota  Constava  a esquadra  de 
duzentas  naus  com  14;000  homens  de  guerra-  O 
abbade,  varão  muito  erudito,  escreveu  um  livro 
sobre  os  successos  d’esta  cruzada.  N’elle  diz  que 
os  navios  entraram  o Tejo,  dando  fundo  em  Lis- 
boa, na  vespera  dos  Apostolos  S-  Pedro  e S. 
Paulo.  D.  Affonso  Henriques  mandou  quatro  dos 
seus  cavalleiros  reconhecer  a esquadra,  quando 
ella  fundeou  em  Cascaes,  e a conferenciar  com 
os  chefes,  induzindo  os  á tomada  de  Lisboa,  pro- 
mettendo-lhes  metade  da  cidade  e a partilha  nos 
despojos,  se  o ajudassem.  Depois  de  varias  con- 
ferencias, acceifaram  os  chefes  dos  cruzados  a 
proposta.  Ein  vista  do  aceordo  o rei  marchou  lo- 
go a cercar  Lisboa  por  terra  com  os  seus  13:000 
homens,  e os  estrangeiros  entraram  a barra  do 
Tejo,  guarnecendo  as  duas  margens.  Os  portu- 
guezes  assentaram  arraiaes  na  parte  oriental  da 
cidade,  oceupando  os  sitios  actualmeiite  do  Caes 
dos  Soldados,  largo  de  Santa  Clara,  e dos  anti- 
gos mosteiros  de  Sant’Anna  e Encarnação  até  ao 
Collegio  de  Santo  Antão,  hoje  hospital  de  S.  Jo- 
sé. D’aqui  principiava  o acampamento  dos  cru- 
zados, que  fizeram  praça  d’armas  no  local  onde 
depois  toi  o convento  de  S.  Francisco  da  Cida- 
de, e a egreja  dos  Martyres.  Decorreram  cinco 
mezes  de  cerco,  e durante  este  tempo  vários  as- 
saltos parciaes,  sortidas  e escaramuças  se  effe- 
ctuaram,  combatendo  sitiantes  e sitiados  com 
egual  ardor  e decidida  bravura.  D.  Atfonso  Hen- 
riques, vendo  dizimadas  as  suas  hostes  pelos  nu- 
merosos e successivos  combates,  e principian- 
do a faltar-lhes  os  recursos,  convocou  um  conse- 
lho, a que  assistiram  os  principaes  chefes  dos 
dois  exereitos,  portuguez  e cruzado,  e n’elle  se 
decidiu  um  assalto  geral  á cidade.  Não  estão  de 
aceordo  os  escriptores  sobre  o dia  em  que  este 
assalto  teve  logar.  Diz  se  vulgarmente,  e assim 
se  encontra  gravado  na  lapide  commemorativa 
no  vcstibulo  da  sé,  que  a conquista  de  Lisboa  ' 
foi  ern  uma  sexta  feira,  dia  dos  martyres  S. 
Chrispim  c b.  Chrispiniano  de  outubro^  Au- 
tores veridicos  sustentam  que  teve  logar  em  uma 
segunda  feira,  dia  da  festa  de  Santa  Ursula  e as 
Onze  mil  virgens  a ‘21  do  mesmo  mez.  Figura 
centre  estes  últimos  o abbade  Diodechino,  capel- 
lão-mór,  segundo  parece,  da  armada  dos  cruza- 
dos, que  atlirma  ter  sido  conquistada  a cidade 
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no  dia  da  festa  das  Onze  mil  virgens.  Ainda  ou- 
tros autores  conciliam  ss  duas  datas,  dizendo 
que  a cidade  se  ganhou  no  dia  21  e que  os  tres 
dias  de  permeio  se  empregaram  em  limpar  as 
ruas  e lançar  ao  mar  os  corpos  dos  moiros.  Como 
D.  Affonso  Henriques  tinha  promettido  aos  es- 
trangeiros tres  dias  de  saque,  elles  os  aproveita- 
ram, commettendo  muitos  horrores,  que  o rei  não 
quiz  presenciar.  Prohibiu  as  suas  tropas  de  in- 
vadirem a cidade,  fazendo-as  retirar  logo  que 
foi  tomada,  e só  fez  a sua  entrada  triumphal  no 
dia  25.  O ataque  final  principiou  ás  fi  horas  da 
manhã  e durou  até  ao  meio  dia,  porque  os  moi- 
ros, extenuados  pelo  rigor  do  cerco,  entregaram 
então  a cidade  á clemencia  do  vencedor.  Os  por- 
tuguezes  atacaram  a parte  E,  isto  é pelo  actual 
bairro  de  Alfama,  sendo  a porta  que  existia  no 
sitio  onde  hoje  está  S.  Vicente  de  Fóra  a pri- 
meira entrada.  Os  cruzados  atacaram  pelo  N e 
O-  Foi  grande  a mortandade  de  moiros,  mas  os 
autores  mais  veridicos  asseveram  ainda  assim 
um  numero  inverosímil,  que  vae  de  200  a 500  mil, 
0 que  daria  100  mil  mortos  por  mez.  O primeiro 
acto  que  praticou  D.  Affonso  Henriques  foi  pu- 
rificar e benzer  a egreja  maior,  que  estava  ser- 
vindo de  mesquita  aos  moiros  Dirigindo-se  a el- 
la, acompanhado  dos  prelados,  fidalgos  e capitães 
do  exercito,  fôram  ali  dar  graças  a Deus  por  tão 
assignalada  victoria,  que  os  tornava  senhores  da 
mais  formosa  e importante  cidade  da  Lusitania. 
Os  cruzados  não  quizeram  acceitar  metade  da  ci- 
dade de  Lisboa,  conforme  <i  rei  lhes  promettera, 
contentando  se  com  os  riquíssimos  despojos.  Aos 
principaes  estrangeiros  que  o ajudaram  deu  D. 
Affonso  Henriques,  para  elles  e seus  herdeiros 
povoarem  e possuirem,  Almada,  Viila-Franca, 
Villa  Verde,  Azambnja,  Arruda,  Lourinhã,  e ou- 
tras povoações.  A Pero  Viegas.  nobre  fidalgo  e 
valente  guerreiro,  alcaide-múr  de  Palmella,  que 
se  encontrou  no  cerco  e tomada  da  cidade,  fel-o 
D.  Affonso  alcaide  mór  de  Lisboa.  D.  Ligei  de 
Flandres,  um  dos  mais  nobres  fidalgos  estran- 
geiros, casou  com  D.  Dordia,  filha  de  Pero  Vie- 
gas. 

Lisboa  ( Tratado  de).  Tratado  concluido  a 13 
de  fevereiro  de  1668  entre  Portugal  e a Hespanha 
por  mediação  da  Inglaterra,  e pelo  qual  foi  re- 
conhecida de  facto  a independência  portugueza. 
Ceuta  foi  a unica  possessão  de  Poitugal  que  fi 
cou  em  poder  dos  hespanhoes. 

Lisboa  ( Viação  de).  Pela  descripção  dos  an- 
tigos bairros  da  velha  capital  e pelos  diversos 
terremotos  que  houve  até  ao  de  1755,  se  póde 
calcular  qual  seria  o estado  da  viação  lisbonen- 
se  até  ha  bem  pouco  tempo.  A planta  da  cidade 
soffreu  bastantes  alterações  com  os  cataclysmos 
antigamente,  e não  são  menores  as  que  moder- 
namente tem  recebido  em  resultado  da  abertu- 
ra de  grande  numero  novos  bairros  e avenidas. 
A rede  das  ruas  da  cidade  era  tão  emaranhada 
e tão  confusa,  que,  antes  do  terremoto  grande, 
no  proprio  centro  da  povoação  era  precjso  dar 
muitas  voltas  para  ir  a qualquer  ponto  ainda 
que  fôsse  perto.  Entre  o Terreiro  do  Paço  e o 
Rocio  não  havia  communicação  directa.  Uma 
carruagem  só  poderia  passar,  mettendo  pelo  Ar- 
co dos  Pregos,  seguindo  a rua  Nova,  então  a 
mais  bella  da  cidade  ('hoje  hua  d’El-Reiy,  pas- 
sando pela  do  Ouro,  dos  Douradores  até  ao  lar- 
go dos  Escudeiros.  Era  a cidade  uma  verdadeira 
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teia  de  travessas  estreitas  e becos  escuros,  em 
todas  as  direcções.  A viação  tornava-se,  pois, 
difficil,  e muitis  vezes  não  podiam  passar  ao 
mesmo  tempo  uma  carroça  e uma  cavalgadura 
O parallelogrammo,  cortado  por  largas  ruas,  que 
hoje  constitue  a cidade  baixa,  data  da  recons- 
trucção  pombalina.  Essas  ruas,  então  considera- 
das muito  largas,  são  hoje  insuíScientes  para  o 
transito.  A rua  do  Arsenal  é a artéria  de  mais 
intenso  movimento.  Pela  rua  do  Ouro,  moder- 
nanicnte,  só  se  consente  o transito  de  vchiculos 
de  sul  para  norte.  Nas  ruas  de  S.  Julião  e da 
Conceição,  desde  a rua  Nova  do  Almada  até  á 
rua  Bella  da  Rainha  fantiga  rua  da  Prata)  tam- 
bém só  é permittido  o transito  de  vehiculos  de 
carga  n’uma  só  direcção.  A rua  da  Prata,  deno- 
minava-se antigamente  dos  Praieiros,  o\i  dos  Ou- 
rives da  Prata,  e era  tão  estreita  que  não  podia 
passar  por  ella  uma  besta  de  carga.  Os  seus  mo- 
radores tinham,  por  privilegio  real,  duas  colum- 
nas,  uma  em  cada  extremidade  da  rua,  e no  cen- 
tro d’ella,  para  impedirem  o transito  de  cargas. 
No  reinado  de  D.  Ãtfonso  VI  mandou  a camara 
alargar  a rua,  pelo  que,  já  antes  do  terremoto  de 
1755,  podiam  passar  por  ella  tres  carroças  empa- 
relhadas A’  antiga  viação  juntava-se  a questão 
das  precedencias  de  hierarchia  social,  pelas  quaes 
uma  carruagem  de  fidalgo  mais  nobre  teria  que 
passar  adeaute  de  outra  conduzindo  fidalgo  de 
graduação  inferior.  No  bairro  de  Alfama,  existe 
uma  inscripção  de  1Õ86,  regulando  o transito  na 
rua  do  Salvador.  N’outras  ruas  só  se  permitte  a 
passagem  numa  direcção.  As  chronicas  registam 
algumas  collisões  divertidas  com  os  vehiculos 
conduzindo  pessoas  da  côrtc,  por  duvidas  susci- 
tadas pelas  precedencias.  N’um  ramo  de  serviço 
publico  tào  mome  ntoso  e importante,  parece  até 
impossivel  como  se  attendia  a taes  preconceitos 
Dada  a estreiteza  das  ruas,  eram  por  demais  im- 
pertinentes as  prerogativas  fidalgas.  Até  ao  an- 
no  de  1755  os  vehiculos  mais  usados  eram  as  car- 
roças, pequenos  trens,  aos  quaes  se  fôram  subs 
tituindo  as  seges  de  duas  rodas  que,  mais  tarde, 
tiveram  grande  voga  As  berlindas,  estufas,  co- 
ches envidraçados,  os  florões,  paquebotes,  carro- 
cins  e outras,  eram  no  século  xvii  as  carruagens 
da  moda,  a que  se  juntavam  as  liteiras  e cadei- 
rinhas. No  século  xviii  o calexe  foi  o vehiculo 
que  predominou  O século  xix,  com  as  seges,  tra- 
quitanas, berlindas,  etc-,  legou  nos  o coupé,  e as 
variadas  especies  de  carruagens  ainda  em  uso. 
O século  actual  dá  nos  o automovel,  e a tracção 
electrica,  na  viação  publica.  Teria  aqui  logar  a 
descripção  de  quantos  meios  de  transporte  teem 
existido  em  Lisboa,  mas  faltam-nos  os  precisos 
elementos.  Pódem  citar  se  os  char  á banes,  an- 
tigas platéas,  omnibus,  carros  americanos,  riper- 
ts,  e tantos  outros  vehiculcs  cujas  carreiras  re- 
presentaram um  progresso  na  viação  lisbonense. 
Com  0 alargamento  da  cidade  para  os  arrabaldes, 
os  vapores  de  Belern,  os  carros  para  Cascaes,  as 
diligencias  para  os  logares  suburbanos,  mal  sa- 
tisfaziam as  necessidades,  que  provocaram  o es- 
tabelecimento do  caminho  de  ferro  systema  Lar- 
manjat,  e mais  tarde  a linha  ferrea  de  Cintura, 
de  Cintra,  de  Cascaes  e Sacavem,  com  os  seus 
tremvias.  A’  tracção  animal,  dentro  da  cidade, 
sobreveio  a tracção  electrica,  que  é sem  duvida 
0 mais  importante  melhoramento  do  século 
actual.  Dada  a orographia  da  cidade,  com  tão 


[ crescido  numero  de  eminências,  comprehende-se 
bem  a necessidade  de  a dotar  com  os  ascensores 
, que  hoje  possue.  Constituiram  na  epoca  da  sua 
construcção  um  grande  melhoramento  para  a 
viação  publica,  e ainda  hoje  alguns  prestam  ex- 
cellente  serviço,  ligando  logares  mais  elevados 
com  a cidade  baixa.  Os  ascensores  de  Lisboa  são 
uns  de  via  funicular  e outros  de  movimento  ver- 
I tical.  Aos  primeiros  pertencem  o da  Calçada  da 
Bica  Grande,  que  liga  a rua  de  S Paulo  com  o 
I largo  do  Calhariz;  o da  linha  Camões-Estrella; 

o da  Calçada  da  Gloria,  que  liga  a Avenida  da 
. Liberdade  a S.  Pedro  d’Alcantara,  e o da  Graça, 
i que  começa  junto  da  rua  da  Palma.  N’este  sys- 
tema de  viação,  todo  o mechauismo  fica  alojado 
subterraneamente,  não  oppondo  obstáculo  algum 
I á circulação  ordinaria,  a qual,  se  é nulla  nalgu- 
mas das  linhas,  é importantissima  noutras.  Além 
j das  linhas  citadas,  houve  ainda,  pelo  mesmo  sys- 
I tema  funicular,  o de  Santo  Autão  a S.  Sebastião 
da  Pedreira,  que  deixou  de  funccionar  pela  con- 
, correncia  que  lhe  fez  a tracção  electrica,  que 
facilmente  sobe  as  ruas  mais  iugremes,  como  a 
' Jo  Alecrim,  etc.  Adeante,  como  exemplo,  da  via- 
ção funicular,  descrevemos  o ascensor  da  calça- 
da do  Lavra.  Ao  systema  vertical  pertencem, 

; além  de  elevadores  em  edificios  públicos  e par- 
ticulares, os  da  rua  do  Crucifixo  ao  Chiado,  do 
I largo  do  Municipio  ao  da  Bibliotheca,  e o da 
rua  do  Ouro  ao  largo  do  Carmo,  tambem  adean- 
te descripto  como  modelo  no  seu  gene.ro. 

Ateensor  da  Calçada  do  Lavra.  Foi  o primei- 
ro que  no  seu  genero  houve  na  capital.  Inaugu- 
rou se  em  abril  de  1884.  A ingrime  calçada  toi, 
em  parte,  transformada  n’um  plano  inclinado  fu- 
nicular pelo  engenheiro  .Mesnier,  conforme  o 
systema  Riggenbach.  Partindo  do  extremo  in- 
ferior da  calçada,  o plano  inclinado  divide-se  em 
duas  rampas,  tendo  a primeira  22  e a segunda 
24  por  cento.  A altura  vertical  vencida  é de  42 
metros.  0 comprimento  total  da  linha  é de  18fi 
metros,  sendo  9-8  para  cada  rampa  Parte  do  tra- 
jecto  do  ascensor  effeitua-se  na  calçada  publica 
muito  estreita  do  Lavra,  até  meio  da  sua  exten- 
são, e a outra  em  terreno  proprio  adquirido  pela 
Companhia  dos  Ascensores  Mechanicos  de  Lis- 
boa, que  se  formou  para  a exploração  d’este  sys- 
tema de  viação,  tendo  sido  seus  fundadores  o 
referido  engenheiro  e os  industriaes  Manuel  Joa- 
quim Gomes  e Antonio  Pereira  ^los  Santos  Bei- 
rão. No  extremo  superior  da  calçada  está  assen- 
te uma  g’ande  roldana  ou  tambor  do  J,“40  de 
diâmetro,  em  cuja  gola  passa  um  cabo  de  25  mi- 
límetros de  diâmetro  formado  de  feixes  de  fio 
de  aço  fundido,  a cujos  extremos  estão  presos  os 
carros  para  os  passageiros.  Cada  um  destes  car- 
ros move-se,  subindo  ou  descendo,  sobie  a sua 
respectiva  linha  e por  effeito  do  cabo.  A estru- 
ctora  mettalica  da  linha  compõe-se  de  dois  car- 
ris vignole  espaçados  de  1 metro  e fixados  ás 
longuerinas  encaixadas  n’um  canal  de  alvenaria 
hydraulica.  Da  parte  externa  da  linha  está  pos- 
ta uma  cremalheira,  na  qual  entram  os  dentes  de 
duas  rodas  fixadas  aos  eixos  dos  carro  Esta  cre- 
malheira modera  a velocidade  e constitue  um 
elemento  importante  de  segurança,  bem  como  os 
travões.  Ao  centro  das  linhas  ha  um  canal  de 
ferro,  rasgado  por  uma  fenda,  e dentro  d’elle  se 
aloja  o systema  de  roldanas  que  suportam  e diri- 
gem 0 cabo  nas  curvas  e alinhamentos  rectos.  0 
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movimento  dos  carros  foi,  primitivamente,  pro- 
duzido pela  introducçào,  no  reservatório  do  car- 
ro situado  no  cimo  do  plano,  de  quantidade  suf- 
ficiente  de  agua,  para  romper  o equilibiio  em  que 
elles  se  encontram  depois  da  entrada  dos  passa- 
geiros. Chegado  ao  extremo  inferior  o carro  des- 
cendente despejava  o volume  de  agua  que  tra- 
zia, e ficava  prompto  a funccionar.Cada  carro  des- 
cendente consumia,  em  media,  2 metros  cúbicos 
de  agua.  Para  evitar  qualquer  contingência  no 
serviço,  que  se  désse  pela  falta  de  agua,  subs- 
tituiu-se este  elemento  pela  força  de  uma  machi- 
na  a vapor.  A mesma  modificação  se  fez  depois 
nos  outros  funiculares,  da  calçada  da  üloria, 
Camões  Estrclla,  Pica  e Graça. 

Ascensor- Ouro- Carmo.  Proximo  ao  largo  do  Ro- 
cio, entre  a rua  Aurea  e a rua  do  Carmo,  estão 


Elevador  Ouro-Carrao 


as]duas'escadinbas  de  Santa  Justa.  E’  aqui  que 
se  ergue  este  elevador.  A estação  inferior  está 
sensivelmente  em  nivel  com  a rua  do  Ouro.  Este 
ascensor  é na  essencia  exactamente  do  systema 
do  do  Municipio-Bibliotbcca.  Compõe-se  de  duas 
torres  mettalicas  conjugadas,  formando  um  re-  [ 
ctangulo  de  3,5  por  7,5.  O eixo  maior  coincide 
com  0 eixo  das  escadinbas  dc  Santa  Justa,  e o 
lado  menor  fica  parallello  á rua  do  Ouro,  a pe- 
quena distancia  d'esta  rua.  Deduzindo  o espaço 
oceupado  pelas  torres,  nas  escadinbas,  fica  d'um 
e d'outro  lado  espaço  livre  mais  que  sufliciente 
para  o transito  ordinário.  Dentro  de  cada  tor-  | 
rc  trabalha  uma  cabine,  para  o transporte  de  i 
passageiros,  podendo  transportar  até  40.  As  ca-  \ 
bines  estão  ligadas  entre  si  por  um  forte  cabo  de.  ' 
fio  de  aço,  que  passa  no  extremo  superior  das 
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torres  pela  garganta  d’uma  grande  roldana  de 
4 metros  de  diâmetro.  A dififerença  de  nivel  en- 
tre 0 piso  da  estação  inferior  e o da  superior  é 
de  30  metros.  Ainstallação  motora  fica  em  gale- 
ria abobadada,  aberta  por  baixo  das  escadinbas, 
Primeiro  empregou-se  o vapor  e ultimamente  a 
electricidade,  achando-se  o serviço  ligado  ao  da 
tracção  electrica,  na  exploração  da  linha  Carmo- 
Campolide,  e vice-versa.  Da  primeirh  galeria  no 
cimo  da  torre,  que  coastitue  a estação  superior, 
0 passageiro  dirige-se  para  o largo  do  Carmo, 
em  curto  trajecto,  atravessando  priraeiramente 
a ponte  ou  viadueto  e em  seguida  o terraço  jun- 
to das  ruinas  do  convento  do  Carmo,  sae  no  lar- 
go pelo  portão  entre  o lyceu  e o Museu  Archeo- 
logico.  A ponte  é formada  com  duas  consolas  li- 
gadas pelo  meio,  que  se  articula  a um  pilar  os- 
cillante,  articulado  também  na  sua  base,  na  em- 
bocadura das  escadinbas  na  rua  do  Carmo.  Os 
dois  braços  da  ponte  equilibram  se,  e as  reacções 
I sobre  o pilar  oscillante  passam  pelo  eixo  deste. 

E'  autor  d’este  ascensor  o referido  sr.  Raul  Mes- 
; nier  du  Ponsard. 

Viaduetos.  A diíFerença  de  nivel  de  algumas 
I ruas,  que  cruzam  sobre  outras  deu  logar  a obras 
' d’arte  importante.  Assim,  podem  ernsiderar-se 
uns  viaduetos  os  dois  arcos  antigos  da  rua  do 
I Alecrim,  que  passam  sobre  a rua  de  S.  Paulo  e 
\ rua  Nova  do  Carvalho.  Nas  avenidas  modernas 
' também  existem  os  seguintes:  Na  avenida  Fon- 
tes  Pereira  de  Mello,  passando  sobre  a rua  de 
I S.  Sebastião  da  Pedreira.  Esta  importante  obra 
foi  delineada  e executada  pelo  conduetor  priuci- 


Viadueto  de  S.  Paulo 


pal  das  obras  publicas,  em  serviço  na  camara 
municipal,  Henrique  Sabiuo  dos  Santos.  Na  rua 
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Paschoal  de  Mello  existe  um  viaducto,  passando 
sobre  a rua  de  Arroios,  e na  avenida  D.  Amélia 
outro  que  passa  sobre  a rua  dos  Anjos.  Na  ave- 
nida Ressano  Garcia,  cortando  a ao  meio,  existe 
a linha  do  Caminho  de  ferro,  sobre  duas  passa- 
gens, estanddNjm  projecto  um  novo  viaduto,  obra 
architectonica  de  grande  elegancia  e que  em- 
bellezará  aquella  avenida  As  pontes  mettalicas 
dos  elevadores  do  Carmo  e da  Bibliotheca  bem 
se  pódem  considerar  uns  viaductos  sobre  a rua 
do  Carmo  e a Calçada  de  S Francisco.  D’estes 
últimos  se  gozam  lindissimos  panoramas  de  duas 
partes  distinctas  da  cidade  e do  rio. 

Lisboa  (Vista  topngraphica  da  antiga).  — 1. 
Castello  real,  ou  paços  do  Castello.  — 2.  Paço  da 
Ribeira.  — 3.  Paço  dos  Estáos.  — 4.  Paço  dc 
íáanto  Eloy. — 5.  Alfandega.-  6.  Terreiro  do  Tri- 
go. — 7.  Casa  velha  da  Índia.  — 8.  Casa  nova  da 
Índia. — 9.  Arsenal  velho.  — 10.  Hospital  de  To- 
dos os  Santos. — 11.  Rocio. — 12.  Praça  do  pelou- 
rinho velho.  — 13.  Rua  Nova  dos  Mercadores.— 
14.  Chafariz  d’El-Rei.— 15.  Mercado  da  Ribeira 
do  peixe. — 16.  Cadeia  do  Limoeiro. — lí.  Castello 
da  cidade.  — 18.  Alcaçova. — 19.  Caes  do  carvão. 
— 20.  Calcetaria. — 21.  Caes  da  Madeira.  — 22. 
Cordoaria  Nova. — 23.  Escolas  Geraes. — 24.  Pa- 
ço da  madeira. — 25.  Convento  de  S.  Francisco. — 
26. — Convento  do  Carmo. — 27.  Convento  da  Trin- 
dade.— 28.  Convento  de  S.  Domingos — 29  Con- 
vento de  S.  Eloy.— 30.  Convento  de  S.  Vicente. 
— 31.  Convento  da  Graça. — 32.  Collegio  de  S. 
Roque,  dos  jesuitas. — 33.  Collegio  de  Santo  An- 
tão,  dos  jesuitas.— 34.  Collegio  dos  Orphãos  — 
35.  Coiiventd  do  Salvador. — 36.  Convento  da  Ro- 
sa.— 37.  Convento  da  Annunciada. — 38.  Conven- 
to da  Esperança.  — 39.  Convento  de  Sant’Anna. 
— 40.  Convento  de  Santa  Clara. — 41.  Porta  do 
Ferro  —42.  Porta  do  Mar,  vulgo  Postigo  da  rua 
das  Canastras. — 43.  Portas  do  Mar,  a S.  João. — 
4t.  Porta  do  chafariz  d’ El  rei.  44  * Postigo  do 
conde  de  Linhares. — 45.  Porta  de  S.  Pedro.— 46. 
Porta  do  Sol. — 47.  Porta  d’Alfòfa.  47.  * Porta  de 
S.  Jorge. — 48.  Porta  de  D.  Fradique.  — 49.  Porta 
do  Mouiz. — 50.  Porta  de  S.  Loureiiço,  vulgo  pos- 
tigo.— 51.  Porta  da  Moiraria. — 52.  Postigo  da 
rua  da  Palma. — 53.  Porta  do  Jogo  da  Pella. — 54. 
Postigo  dc  SanfAnna. — 55.  Porta  de  Santo  An- 
tão.  — 56.  Porta  da  estrebaria  d'El-Rei. — 57.  Pos- 
tigo de  S.  Roque. — 58.  Postigo  da  Trindade. — 
59.  Porta  de  Santa  Catharina. — 60.  Porta  do 
Duque  de  Bragança.  —61.  Porta  do  Corpo  Santo. 
— 62.  Porta  dos  Cortes  Reaes.  62  Porta  dos 
Cobertos. — 63.  Porta  Aurea. — 64.  Porta  do  Al- 
mazem. — 65.  Arco  dos  Paços. — 66.  Postigo  da 
Moeda.— 67.  Arco  dos  Pwgos. — 68.  Arco  dos 
Barretes. — 69.  Porta  da  Ribeira  — 70.  Porta  da 
Portagem. — 71.  Porta  Nova  do  Mar. — 72.  Porta 
do  chafariz  dos  cavallos. — 73.  Postigo  da  Polvo- 
ra. — 74.  Porta  da  Cruz.— 75.  Porta  de  S.  Vicen 
te. — 76  Postigo  de  S.  Vicente. — 77.  Postigo  de 
Nossa  Senhora  da  Graça. — 78,  Porta  de  Santo 
André.  78  # Postigo  d’Alfama. — 79.  Sé  archi- 
episcopal. — 80.  Egreja  de  S.  Julião — 81.  Egre- 
ja  da  Magdalena. — 82.  Egreja  de  N.  S • da  Con- 
ceição— 83.  Egreja  de  S.  Nicolau.  -84.  Egreja 
de  canta  Justa. — 85.  Egreja  de  S.  Mathías. — 86. 
Egreja  de  S.  Sebastião  da  Moiraria. — 87.  Egre- 
ja de  Santo  Antão  no  collegio  dos  jesuitas. — 88. 
Egreja  de  S.  Lourenço. — 89.  Egreja  de  S.  Chris- 
tovão. — 90.  Egreja  de  S.  Mamede. — 91.  Egreja 


de  S.  Jorge. — 92.  Egreja  de  S.  Bartholomeu. — 
93.  Egreja  de  S.  Jacob  — 91.  Egreja  do  Espi- 
to  Santo — 95.  Egreja  de  Santa  Cruz. — 96.  Egre- 
ja do  Salvador,  e convento.  — 97.  Egreja  de  S. 
Thomé. — 98.  Egreja  de  Santo  André. — 99.  Egre- 
ja de  Santa  Marinha. — 100.  Egreja  de  S.  Vi- 
cente, e convento. — 101.  Egreja  de  Santo  Este- 
vão — 102.  Egreja  de  N.  Senhora  do  Paraizo. — 
103.  Egreja  de  S.  Miguel. — 104  Egreja  de  S.  Pe- 
dro.— 105.  Egreja  de  S.  João  da  Praça. — 106. 
Egreja  de  S.  Sebastião,  da  Padaria. — 1U7.  Egre- 
ja dos  Martyres. — 108.  Egreja  de  S.  Paulo. —109. 

’ Egreja  da  Esperança,  e convento. — 110.  Egreja 
do  Loreto. — 111.  Egreja  da  Trindade,  e conven- 
to.— 112  Egreja  de  N.  S.*  da  Escada. — 113. 
Egreja  de  SanfAnna,  e convento. — 114.  Ermida 
dos  E’ieis  de  Deus. — 115.  Egreja  de  Santa  Ca- 
thariiia. — 116.  Egreja  das  Chagas.  116  Egreja 
de  N.  S.*  da  Vietoria. — 117.  Ermida  de  Nossa 
Senhora. — 118.  Egreja  do  Corpo  Santo  — 119.  Er- 
mida de  S.  Thomé. — 120.  Ermida  de  N.  Senhora 
da  Oliveira. — 121.  Ermida  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, á Porta  do  Ferro.— 122.  Egreja  de  Santo 
Antouio  de  Padua. — 123.  Egreja  da  Misericórdia. 
— 124.  Ermida  do  Espirito  Santo  em  Alfama. — 
125.  Egreja  de  S.  Martinho. — 126.  Egreja  de  S. 
Braz  e Santa  Luzia  — 127.  Egreja  de  S.  Luiz. — 
128.  Egreja  do  Espirito  Santo  da  Pedreira.—  129. 
Eimida  de  N.  S.*  do  Monte.  — 130.  Caes  da  pe- 
dra.— 131.  Cadeia  da  cidade,  vulgo  Tronco. — 132. 
Casa  da  Moeda.  — 133.  Palacio  do  duque  de  Avei- 
ro.—134.  Palaeio  do  duque  de  Bragança. — 135 
Palacio  do  marquez  de  Villa  Real.— 136  Palacio 
do  conde  de  Portalegre.— 137.  Palacio  do  conde 
de  Redondo. — 138.  Palaeio  do  conde  de  Lafòes. 
— 139.  Praça  dos  Canos. — 140.  Ermida  de  N.  Se- 
nhora da  Palma. 

Lisboa  (Jornaes  e outros  periódicos  de).  Até  ao 
fim  do  anno  de  1907  publicaram-se  os  seguintes: 

A.  B.  C.  da  Agricultura,  15  junho,  1903;  Abe- 
lha (A),  1818;  Abelha  (A),^  1830;  Abelha  (A) 
Uabeille  française,  abril,  1836  a 15  maio,  1843; 
Abelha  litteraria  (A),  agosto,  1846;  Abelha  do 
Meio  Dia,  31  julho,  1809,  a 29  março,  1810;  Abe- 
lha Portugueza,  8 a 28  janeiro,  1821;  Academia 
(A),  abril,  1883;  Academia  (A).  21  fevereiro, 
1884  a março,  1885;  Academia  (A),  1890;  Acade- 
mia (A),  10  janeiro,  1907;  Academia  dos  Humil- 
des e Ignorantes,  1759  a 1Í70;  Academia  Ortho- 
graphitía  Portugueza,  1789;  Acadêmico  (O)  1835; 
Acadêmico  (O),  2 janeiro  a 13  fevereiro,  1881, 
veio  do  Ecco  Acadêmico  com  o n.®  17;  Acadêmico 
(O),  1884;  Acadêmico.  (O),  2 abril,  1893;  Acadê- 
mico (O),  1894;  Acadêmico  ( O),  9 fevereiro,  1895; 
não  passou  do  seu  n.®  programma,  que  tem  a re- 
ferida data;  Acadêmico  (O),  14  abril,  1895;  Aca- 
dêmico (O),  1896;  Acadêmico  (O),  23  dezembro, 
1896;  Acadêmico  Illustrado  (O),  1 maio,  1884; 
Açoite  (O),  1847;  Açoite  dos  Periodiqueiros,  16  a 
23  setembro,  1826;  Actor  (O),  16  outubro,  1883; 
Actual  (O),  4 março  a 21  maio,  1888;  Actualida- 
de,  15  março,  1896;  Actualidades,  1894;  Actuali- 
dades,  5 fevereiro,  1895;  Actualidades,  1904;  pu- 
blicou um  supplemento  ao  n.®  1 com  o titulo  O 
Chie;  Actualidades,  10  agosto,  1906;  Açucena,  de- 
zembro, 1861;  Advogado  dos  Lojistas  (O),  2 ou- 
tubro, 1884  a abril,  1885;  Aerolito,  lc83;  Aeros- 
tato  (O),  16  fevereiro,  1887;  África  Illustrada, 
1892;  África  Portugueza,  4 a 25  novembro,  1877; 
Agapito  (O),  23  dezembro,  1859,  a 22  agosto, 
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1860;  Agente  Commercial  (O),  11  outubro,  1845  a 
20  novembro,  1851;  Agitador  (O),  1894;  Agricul- 
tura Contemporânea  (A),l  maio,  1886,  a junho, 
1889;  Agricultura  Moderna,  6 janeiro,  1894;  Agri- 
cultura Nacional,  20  junho,  1893;  Agricultura 
Portugueza,  1 dezembro,  1888;  Águia  (A),  11  ju- 
lho a 30  setembro,  1834;  foi  seguida  pela  Aguia 
do  Occidente-,  Aguia,  1 junho,  lfe99;  Aguia  do  Oc- 
cidente,  1 a ül  outubro,  1834.  Continuação  de  A 
Aguia;  Agulha  Medica,  17  setembro,  1855  a 1 
agosto,  1856;  Ahi  vem  o papão,  13  dezembro, 
1831  a 16  abril,  1832;  ^Zarme  ('Oj,  8 setembro, 
1894; (Oj,  1868  a 1871;  Album  (O),  1891; 
Album  de  Artistas,  1894;  Album  Artistico,  1890; 
Album  Artistico  de  Portugal,  agosto,  1898;  não 
passou  do  l.“  n.“;  Album  biographico,  junho,  1884 
a janeiro,  1885;  Album  de  Caricaturas,  1876;  Al- 
bum do  Charadista,  15  outubro,  1878,  a junho, 
1879;  Album  do  Clero,  março,  1898;  Album  dos 
Contemporâneos  lllustres,  1887;  Album  de  Debu- 
xos, 1 fevereiro,  1886;  Album  das  Glorias,  março, 
l'6èQ\Album  humoristico,  1876;  Album  Legitimista, 
agosto,  1885;  Album  Lit ter ario,  1 agosto,  1860,  a 
agosto,  1861;  Album  //tííeraWo,  3 janeiro,  186?  a 
setembro,  1864;  Album  Litterario,  fevereiro  a 
março,  1871,  Album  Litterario  (O),  4 agosto  a 
setembro,  1878;  Album  Litterario,  outubro,  1885 
a 4 janeiro,  l8'6;  Album  Litterario  do  Mensa- 
geiro Lisbonense,  1852;  Album  Militar,  janeiro  a 
abril,  1879;  Album  Musical,  m&\o,  1851  a junho, 
1852'  Album  Musical,  1862;  Album  Musical;  pu- 
blicaram-se dois  numeros  1,  sendo  um  de  15  ju- 
nho e outro  de  3 julho,  1892;  Album  Musical,  20 
maio,  1894;  Album  para  todos,  março,  1872;  Al- 
bum Pkotographico,  outubro,  1861;  Album  Poé- 
tico Musical,  janeiro,  1873  a abril,  1883;  Album 
Rejyublicano,  15  dezembro,  1906;  Album  de  Sym- 
phronios,  janeiro  a maio,  1882;  Album  Theatral, 
1857;  Album  7’Aea<mi,  janeiro,  1871  a 1872;  Al- 
bum Theatral,  1906;  Alcaiote  (O),  6 junho,  1897. 
não  passou  do  n ® 1;  Alcance  (O),  31  julho,  1838 
a 19  setembro,  1839;  Alcantara  Moderna,  dezem- 
bro, 1905;  Aldeão  (O),  i maio,  1836  a 9 maio, 
1840;  Alguns  mezes  em  Lisboa  depois  da  Restau- 
ração, 18ir5;  Alfacinha  (O),  26  agosto  a 31  outu- 
bro, 1882;  AlfarrabÁsta  (O),  1889;  Alfinete  (O),  1 
fevereiro,  1883;  Algarviense  (O),  5 abril,  1863  a 
1870;  Aljubarrota,  5 outubro  a 28  dezembro, 
1866;  Alliança  (A),  12  junho,  1892;  Alma  Nova, 
15  janeiro  a 16  fevereiro,  1895;  Alma  Nova,  20 
janeiro,  1907;  Alma  Portugueza,  19  fevereiro, 
1905;  Almanach  Annunciador  e Litterario,  feve- 
reiro, 1903;  Almanach  Mensal,  22  março,  1851; 
Almanach  Mensal  Commercio  e Industria,  janeiro, 
1872;  Almocreve  com  petas,  1852;  Almocreve  das 
petas,  11  janeiro,  1797,  a março,  1800;  Alvores, 
1900;  Alvião  do  Minho  (0),  agosto,  1846;  Alviça- 
reiro,  1899;  Alviçareiro  (O),  16  abril,  1892;  Al- 
vorada (A),  abril  a maio,  1848;  Alvorada  (A),  ja- 
neiro, 1870;  Alvorada  (A),  9 outubro,  18:*2,  con- 
tinuação da  Luz  com  o n.®  84;  Alvorada  {A), 
Lisboa,  1897;  Amador  Dramatico  (O),  4 outubro, 
1888;  .ílmador  Dramatico  (O),  7 janeiro,  1894; 
Amarello  (O),  setembro,  1863  a abril,  1864;  Am- 
bulancia  Medica,  1862;  America  (A),  janeiro, 
1868,  a setembro,  1871;  Ami  du  Timbrophile  ( L'], 
10  abril,  1888,  em  1889  ainda  se  publicava;  Ami- 
go do  Pem  Publico  ou  o Realista  Constitucional, 
14  setembro,  1826;  Amigo  da  Carta  (O),  14  agos- 
to a 21  novembro,  1826;  Amigo  de  D.  Pedro  (OJ, 
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24  setembro  a 5 novembro,  1836;  Amigo  da  Jus- 
tiça (O),  de  1833  a 1835;  Amigo  da  Patria,  23 
novembro  a 20  dezembro,  1868;  Amigo  dos  Por- 
tuguezes  (O),  1830  a 1831;  Amigo  do  Povo,  12 
agosto,  1878,  a março,  1886;  Amigo  do  Povo  (0), 
1 outubro,  1820  a 11  julho,  1821;  Amigo  do  Po- 
vo (O),  1 dezembro,  1891;  Amigo  da  Religião  (O), 
7 julho,  lf53,  a 28  maio,  1866;  Amigo  da  Religião 
e do  Rei  (O),  1&17\  Amigo  da  Ferdade,  janeiro, 
1873,  em  publicação,  do  tomo  V em  deante  pas- 
sou a intitular-se  Amigo  da  Verdade  e O Amigo 
da  Infanda;  Amona  ou  Misto  Curioso,  agosto, 
1836  a 1837;  Amor  e Liberdade,  1 fevereiro,  1904; 
Amphion  (O),  abril,  1881,  em  1890  ainda  se  pu- 
blicava; .4mp/iíon  Z/t«erarto  ('Ol,  abril,  1884  a 
1890;  Analeto  de  Recreação  e Erudição,  1805  a 
1806;  Angelo  Pitou,  31,  março  a abril,  1878;  .4»- 
naes  Administrativos  e Economicos,  1855;  Annaes 
Archi- Confraria  do  Santíssimo  e Immaculado  Co- 
ração de  Maria,  1845  a 1847;  Annaes  da  Associa- 
ção dos  Advogados  de  Lisboa,  1856  a 1872;  An- 
naes da  Associação  Catholica  Portugueza,  julho, 
1882;  Annaes  do  Club  Militar  Naval,  dezembro, 
1870,  em  publicação;  .4nnae«  do  Collegio  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  janeiro,  1851,  a 1882;  .An- 
naes da  Commissão  Central  Permanente  de  Geogra- 
phia,  1 dezembro,  1876,  a 1 junho,  1S77;  Annaes  do 
Conselho  Ultramarino,  janeiro,  1854  a 1867;  An- 
naes do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino, 
março,  1838  a junho,  184  ; Annaes  de  Instrucção 
Pubâica,  1 maio,  1875;  Annaes  de  Marinha  e Ul- 
tramar, 11  agosto,  1866  a 15  junho,  1868;  Annaes 
Maritimos  e Coloniaes,  novembro,  1840,  a agosto, 
1846;  Annaes  Medicina  Dynamica,  1832;  .ílnnaes 
de  Medicina  pelo  systema  de  Raspail,  outubro, 
1865  a setembro,  1867;  Annaes  do  Município  de 
Lisboa,  15  maio,  1856  a dezembro,  1859;  Annaes 
de  Propagação  da  Fé,  janeiro  1838.  em  publi- 
cação, (janeiro,  1908j;  Annaes  do  Observatório  do 
Infante  D.  Luiz,  1863,  em  publicação,  ('dezembro, 
1907);  .ílnnaes  da  Obra  da  Santa  Infanda,  \S%\, 
em  publicação,  1908;  Annaes  das  Sciencias  e Let- 
tras,  março,  1857  a novembro,  1858;  Annaes  das 
Sciencias  Medicas,  janeiro  a março,  I8.i8;  Annaes 
da  Sociedade  Archeologica  Lusitana,  1 maio,  1850 
a 1851;  Annaes  da  Sociedade  Juridica,  abril, 
1835  a abril,  lc37,  Annaes  da  Sodedade  Promo- 
tora da  Industda  Nacional,  1 maio,  18.52  a mea- 
dos de  1854;  Annaes  Tauromachicos,  27  março  a 
9 agosto,  1870;  Annão  dos  Assobios  (O),  l832; 
Annuario  do  Archivo  Píííoresco,  janeiro,  1864  a 
dezembro,  1866;  Annuado  da  Sociedade  dos  Ar- 
cbiitectos  Portugueze.^,  1905;  cm  publicação,  (ja- 
neiro), 1908;  Annunciador,  19t)2;  Annunciador  (O), 
julho,  1870  a 1871;  Annunciador  (O),  23  novem- 
bro, 1877;  Annunciador  (O),  1 junho  a julho, 
1879;  Annunciador  (O),  1889,  foi  seguido  pelo 
Commercial,  de  1892;  Annunciador  (O),  maio, 
1900;  Annunciador  Commercial,  2 março,  1890; 
Annunciador  Grátis,  janeiro,  1849  a 1852;  An- 
nundador  Grátis,  1855;  Annunciador  Litterario, 

1 abril,  1855;  Annunciador  Litterario,  março, 
1379  a maio,  1881;  Annunciador  Luzitano,  1893; 
.flnnuuctador  do  Povo,  1868  a 1869;  Annunciador 
Universal  (O),  1895;  Annunciador  Universal  II- 
lustrado,  julho  a novembro,  1883;  Annuncio  (O), 
1876;  Annuncio  Constitucional,  1834;  Annuncio 
Correio,  1876;  Annuncio  Postal  (O),  1892;  Annun- 
cios  Ruraes,  1802;  Anomalo  (O),  janeiro,  1837; 
Anonymo  (O),  janeiro,  1752  a 1754;  Antagonista 
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do8  Abusos  (0),  24,  maio  a 21  junho,  1836;  Anti- 
Jactbino  (O),  31  março, , Aníi- Jesuíta  (O), 
1894;  Anti-Paliunro,  1 dezembro,  1830; 
Toureiro,  1837;  Antonio  Maria  (O),  12  junho, 
1879  a 21  janeiro,  1885;  Appendice  do  Diário  do 
Governo,  janeiro,  18»7,  em  publicação,  dezembro, 
1907;  Apollo,  5 janeiro  a 16  maio,  1850;  Apos- 
tolado de  Jesus  Maria  José,  janeiro,  1890;  Arbi- 
trador (O),  setembro  a outubro,  1891,  foi  conti- 
nuado pelo  Arbitrador  Judicial,  que  lhe  seguiu  a 
numeração  com  o n.®  31;  Arbitrador  Judicial,  5 j 
novembro,  1891,  em  continuação  do  Arbitrador;  j 
Archeologo  Português  (0^,  janeiro,  1895,  em  pu-  I 
blicação,  dezembro,  1907;  Archote,  .'0  julho  a 12  j 
agosto,  1869;  Archivista  (O),  6 junho,  1839  a 10  i 
maio,  1842;  Archivo  Acadêmico,  janeiro  a feve-  | 
reiro,  1883;  Archivo  Acadêmico,  15  jaueiro  a 15  j 
fevereiro,  1884;  Archivo  Aduaneiro,  9 junho  a 24  | 
agosto,  187  i;  ^IrcAtuo  rfe  ,lrcAi7ec<ura  Civil,  julho, 
1865  a setembro,  1867;  Archivo  Bibliographico, 
1894;  Archivo  Commercial,  5 março  a 12  dezem- 
bro, 1861;  Archivo  Constitucional  e Christão,  ju- 
nho a julho,  I8l6;  Archivo  Contemporâneo,  de- 
zembro, 1865;  Archivo  Contemporâneo,  29  maio  a 
julho,  1869;  Archivo  de  Direito,  1893;  Archivo 
Dramatico,  1866;  Archivo  Dramatico,  1872;  Ar- 
chivo Dramatico,  30  agosto,  1884  a 1 fevereiro, 
1885;  Archivo  Familiar,  26  setembro,  1857  a se- 
tembro, 18b  1;  Archtvo  Histórico  de  Portugal, 
1889;  Archivo  de  Legislação,  7 janeiro,  1905;  .Ir- 
chivo  Litterario,  1 agosto,  1862  a 1 setembro, 
1863;  Archivo  Litterario,  maio  a agosto,  1875; 
Archivo  Litterario,  12  dezembro,  1880  a 1 março, 
1881;  Archivo  Lisbonense  (O),  1 maio,  1855  a 
1856;  Archivo  Municipal  de  Lisboa,  abril,  1860  a 
16  janeiro,  1869;  Archivo  Opthahniotherapico  de 
Lisboa,  janeiro,  1880,  em  publicação;  Archivo 
Pharmaceutico,  janeiro,  1892;  Archivo  Pittoresco, 

I julho,  1857  a dezembro,  1868;  .IrcAífo  Popular, 
1837;  Archivo  Popidar  de  bons  romances,  1883; 
Archivo  Português,  11  agosto  a J novembro,  1838; 
Archivo  Português,  13  maio  a setembro,  1848; 
Archivo  do  Povo,  janeiro,  1868  a 1872;  Archivo 
Precioso,  janeiro,  1892;  Archivo  Romântico,  1848; 
Archivo  Rural,  5 maio,  1858  a junho,  1877;  .Ir- 
chivo  Rural,  28  janeiro,  1896;  Archivo  das  Scien- 
cias  E eclesiásticas,  15  julho,  1868  a janeiro,  1870; 
Archivo  Theatral,  janeiro,  1838  a 1845;  Archivo 
Theatrul,  janeiro,  1861;  Archivo  Typographico, 
20  novembro,  1839;  Archivo  Universal,  3 janeiro, 
1859  a dezembro,  1860;  Archivos  de  Medicina,  25 
fevereiro,  1897;  Arco  íris  (O),  14  setembro,  1902, 
em  publicação;  *lre»a  (A),  1900;  Argo  (O),  1883; 
Argus  Lusitano,  9 janeiro,  1823  a 28  novembro, 
1826;  Armasem  Interessante,  1807;  Arauto  (O), 

II  abril,  1854  a 20  setembro.  1855;  Arauto  (O), 
25  abril,  1865  a maio,  1867;  Arauto  (O),  7 janei- 
ro, 1886;  Arauto  fOj,  janeiro,  1904;  Arte  (.^Ij,  ja- 
neiro, 1879  a setembro,  1881;  *lr<e  Dramatica 
(A),  1 novembro,  1873  a dezembro,  1877;  Arte  do 
Florista  (AJ,  dezembro,  1904,  poucos  numeros  se 
publicaram;  ^Iríes  e Lettras,  janeiro,  1872  a maio, 
1875;  .4r<e  da  Moda  (A),  junho,  1896,  durou 
cerca  de  um  anno;  Arte  Musical  (A),  1 setembro, 
1873  a dezembro,  1875;  Arte  Musical  {A),  15  ja- 
neiro, 1890;  Arte  Portuguesa,  janeiro  a junho, 
1895;  Arte  Typographica  (A),  15  abril,  1898; 
Artista  (O),  24  outubro,  1847;  Artista  (0^,  1 abril 
a julho,  1852,  Arieho  (O),  20  março  a 19  abril. 
1837;  Asniberodesasnador,  1836;  Asmodeu,  9 fe- 
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vereiro,  1856  a 19  maio,  1864;  Asmodeu  Boletim^ 
1858;  Assembleia  Litteraria,  4 agosto,  1849  a 15 
abril,  jl851;  dissociação  Operaria,  março,  1905; 
Assumpto  (O),  18  abril,  1886;  Astro  da  Lusitania, 
30  outubro,  1820  a 15  abril,  1823;  Atalaia  Na- 
cional dos  Theatros,  28  junho  a 26  agosto,  1838; 
Athleta  [O),  1 julho,  1838  a 21  abril,  1812;  Athe- 
neu  (O),  6 janeiro,  1850  a 30  maio,  1851;  AíActícíí 
Commercial,  10  junho,  1885  a 24  abril,  1886;  uitti- 
la  (O),  junho  a setembro,  1858;  Atlântico  {O), 
28  janeiro,  1880,  em  1892  ainda  se  publicava; 
.líomo  (O),  1888;  dltomo  (O),  22  março,  1891; 
^Itomo  (OJ,  7 março,  1893;  Atrevido  (O),  1 outu- 
bro, 1843;  Aurora  (A),  1 outubro  a 14  dezembro, 
1837;  Aurora,  1 junho,  1845  a 9 fevereiro,  1816; 
^Iwrora  (Aj.  29  outubro  a novembro,  1855;  .4u- 
rora  (A),  11  setembro,  1879  a 15  janeiro,  1880; 
Aurora  (A),  10  março  a outubro,  le84,  teve  mais 
duas  edições  do  n.”  1,  sabidas:  6 abril  e 1 outu- 
bro; Aurora  Acadêmica,  21  dezi  mbro,  1874  a 1 
março,  1875;  Aurora  Commercial,  31  outubro  a 
17  dezembro,  1876;  Aurora  da  Liberdade,  1853; 
Aurora  de  Lisboa,  31  março  a abril,  1886;  Aurora 
Lisbonense,  28  setembro,  18  >4;  .Iwrora  Littera- 
ria, 1 outubro  1860  a 26  maio  1^64;  Aurora  Lit- 
teraria, 2 maio  a junho,  1886;  Aurora  do  Porvir, 
setembro,  1905  a março,  1907,  é successora  do 
Defensor  dos  Animaes  com  o n " 15;  ^Iwrora  Re- 
creativa, dezembro,  1847,  seguimento  da  Revista 
Recreativa;  Aurora  Regenerada,  27  julho  a 2 
agosto,  1833;  Aurora  da  Revolução,  7 janeiro  a 

13  junho,  1886;  Audiência  (A),  2 maio  a z5  julho, 
1880;  Autonofiia  Portuguesa,  25  maio  a 24  outu- 
bro, 1869;  Auxiliador  Industrial  Português,  ja- 
ueiro a dezembro,  1819;  Ave  (A),  7 fevereiro  a 

7 março,  1878;  Avenida  (A),  14  novembro,  1886  a 
2 janeiro,  1887;  Avisador  Lisbonense,  1'42  a 1860; 
.lutso  (O),  28  junho,  1846  ; Avô  dos  Perió- 
dicos (O),  setembro  a outubro,  1826;  As  de  Cópas, 

14  fevereiro  a ôl  março,  1889;  vlza^afa,  19  ja- 
neiro, 1896;  Asorrague  (O),  18  agosto,  1838  a 9 
janeiro,  1840;  Asorrague  (O),  1895,  não  passou 
do  numero  programma;  Asul  e Branco,  6 outubro, 
1907,  em  publicação;  Bairro  Estephania  (O), 

I maio,  1895;  Baixa  (A),  17  janeiro,  1891;  Balão 
I (O),  3 fevereiro  a março,  1884;  Balas  ..  de  pa- 
pel, 30  novembro,  1891;  Bandarilha  (A),  22  abril 
[ a agosto,  1888;  Bandarra  (O),  29  abril  a 12  ju- 
lho, 1848;-  B nideira  dos  Operários  f/lj,  junho  a 
julho,  1856;  Bandeira  Portuguesa  fAj,  3 julho, 
1884  a 30  setembro,  1888;  Bandeira  Republicana 
Democrática  (A),  13  julho  a 10  novembro  1878; 
Barão  dos  dlssopros  {Oj,  9 outubro  a novembro, 

! 1865;  Baratíssimo  (O),  31  julho,  1848  a 14  maio 
, 1849;  Barbeiro  (O),  10  janeiro  a 3 março,  1837; 
Barbeiro  (O),  15  junho,  1845  a 15  julho,  1849; 
Barco  da  Carreira  dos  Tolos,  jaueiro  a dezem- 
bro, 1803;  Barrete  Phrygio,  27  agosto  a 24  se- 
tembro, 1880;  Barricada  (A),  1890;  Barricada 
' (A),  30  março,  1H96;  Batalha  fAJ,  9 novembro, 
1891  a 1895,  foi  seguido  pelo  Debate-,  Batalha, 
11  junho,  1896;  Beija-Flôr,  15  agosto  1838  a 13 
abril  1839;  Beija-Flôr  (O),  13  abril  a 1 ju- 
nho, 1842;  Beija-Flor  (O), 20 março  a abril,  1883; 
Bem  Publico  (O),  20  junho,  1857  a 23  junho, 
1876,  continuação  deO  Domingo;  Bem  Publico  (O), 

8 outubro,  1905;  Beneficencia  (A),  1 novembro, 
1852  a 1854;  Berlinda  (A),  dezembro,  1870  a ju- 
lho, 1871;  Berro  {O),  9 fevereiro,  1896;  Besouro 
(O),  março  a abril,  1849;  Besouro,  1880;  Besta 
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Rsfolada  {A),  1828;  Bibliographia  Critica  de 
Historia  e Litteratura,  1872  a 18(5;  Bibliographia 
de  Portu/al  e Brazil,  1 outubro  a 19  novembro, 
1881;  Bibliophilo  (Oj,  abril  a agosto,  1819;  Bi- 
bliophilo  (O),  1 março,  1896;  Bibliotheca  de  Agri- 
cultura e Bciencias,  fevereiro,  1880;  Bibliotheca 
üramatica,  maio,  1841;  Bibliotheca  Familiar  Re 
creativa,  1835  a 1844;  Bibliotheca  Luzitana,  1 ja- 
neiro a 15  dezembro,  1855;  Bibliotheca  para  to- 
dos, 1895;  Bibliotheca  dos  Pobres,  maio,  1886;  Bi- 
bliotheca Recreativa,  1874;  Bibliotheca  Republica- 
na, 1874;  Bibliotheca  da  Sciencia  Pratica,  janei- 
ro, 1889;  Bibliotheca  Universal,  janeiro,  1803  a 
dezembro,  1805;  Bibliotheca  Universal  Antiga  e 
Moderna,  1888;  Bicho  da  Lettra  (O),  31  outubro, 
1903;  Bicycleta  (A),  1 maio,  1895;  Bijou  (O), 
1891;  Bijou  d' Annuncios,  13  fevereiro,  1883;  Bi 
jou  lllustrado,  1900;  Binocuio  (O),  5 outubro  a 10 
dezembro,  1870;  Binoctdo  (OJ,  1 janeiro,  1876; 
Binocuio  (O),  18  fevereiro  a 12  abjil,  190(J;  Bio- 
graphta  dos  Personagens  Ulustres  de  Portugal, 
1838  a 1839;  Biographia  de  Titulares  Portugue- 
zes  e Brazileiros,  1889;  Biographia  de  Homens 
Celebres  dos  Tempos  Antigos  e Modernos,  1883  a 
1889;  Biographo  fOj,  julho,  1838  a junho,  1839; 
Biographo  (O),  1 fevereiro  a 1 junho,  1880;  Bio- 
grapho Democrata  (O),  1 maio,  1901;  Bisturi  (O), 
9 dezen;bro,  1897;  Bocage  {O),  20  fevereiro,  1888 
a abril,  1889;  Bocage  em  Camisa,  5 março,  1891; 
Bohemio  (O),  9 abril,  1893;  Bohemio  (O),  8 janei- 
ro, 1900;  Bohemio  (Oj,  14  setembro,  1907;  Bole- 
tim, maio,  1809;  Boletim,  12  outubro  a 6 dezem- 
bro, 1846;  Boletim  da  Academia  Portugueza  dos 
Amadores  da  Arte  Photographica,  abril  a maio, 
1887;  Boletim  da  Agencia  do  Trabalho,  1905;  Bo- 
letim das  Alfândegas,  1 junho  a 15  agosto,  1865; 
Boletim  if  Annuncios,  novembro,  1881,  pouccs  uu 
meros  se  publicaram;  Boletim  de  Architectura  e 
de  Archeologia  da  Real  Associação  de  Architectos 
Civis  e Archeologos  Portuguezes,  março,  1874,  em 
publieação,  (dezembro,  };  Boletim  da  Assis- 
tcutíia  Nacional  aos  Tuberculosos,  agosto,  190(í, 
em  publicação,  (dezembro,  1907/  Boletim  da  As- 
sociação Commercial  dos  Logistas  de.  lAshoa,  1 ja- 
neiro, 1888,  em  publicação,  (dezembro,  1907);  Bo- 
letim da  Associação  dos  Conductores  de  Obras 
Publicas,  janeiro  de  1897,  em  publicação.  Bole- 
tim da  Associação  dos  Empregados  dos  Cami 
nhos  de  Ferro,  15  outubro,  1892;  Boletim  da  As 
sociação  dos  Jornalistas  e Kscriptores  Portugue- 
zes, 10  juuho  1884  a fevereiro,  1885;  B(,letim  da 
Associação  dos  Médicos  Portuguezes,  maio,  1899, 
em  [)ublicação,  ( dezembro,  1907); dos  ytti- 
radores  Civis  Estrella,  abril,  18ÍH5;  Boletim  do 
Banco  Popular  1 ndependencia,  janeiro  1875  a 
agosto  1877;  Boletim  Btbliographico,  1889;  Bo 
letim  Bibliographico,  maio  1893;  Boletim  Bi- 
bliographico  de.  «,i  Critica»,  junho,  1897;  Bo- 
letim da  Bibliotheca  dos  Antiquários,  março 
a abril,  18(!9;  Boletim  das  Bibliothecas  e Ar- 
chiüos  Nacionaes,  janeiro,  1902;  Boletim  da 
Caixa  de.  Credito  Industrial,  jnn\\o,  1869  a 15  ju- 
lho, 1877;  Boletim  da  Camara  do  Commercio,  ju- 
ilio,  1891;  Boletim  de  Chimica  Applicada,  1861; 
B 'letim  do  Clero  e.  do  Professorado,  2 maio,  1863 
a 27  novembro,  1875;  Boletim  da  Colonia  Portu- 
gueza para  //«i7a,  30  janeiro  a 28  fevereiro,  1885; 
Boletim  Colonial,  setembro,  1888;  Boletim  Colo- 
nial, 1890;  Boletim  Commercial,  abril,  1898;  Bo- 
letim Commercial  e Maritimo,  janeiro,  18'.I9;  Bo- 
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letim  daCommissão  Central  Promotora  do  Commer- 
cio de  Vinhos  e Azeites,  novembro,  1894;  Boletim 
do  Conselho  Ultramarino,  15  fevereiro  1854  a 
1867;  Boletim  do  ConsuUorio  Especial  da  Ho- 
meopathia  Pura,  janeiro,  1861  a 1862;  Boletim 
da  Cooperativa  Militar,  abril,  1895,  em  publica- 
ção, ('dezembro,  1907);  Boletim  Demographico  Sa- 
nitário, janeiro,  1881  a 1884;  Boletim  da  Direcção 
Geral  de  Agricultura,  janeiro,  1889;  Boletim  Es- 
tatístico das  AtfaT}degas,jsineixo,  1886,  em  publi- 
cação, (dezembro,  1907);  Boletim  do  Fôro  Por- 
guez,  1()  maio,  1877;  Boletim  Geraldo  Consvltorio 
Oceulista,  agosto,  1879  a 1889;  Boletim  Geral  de 
Jnstrucção  Publica,  6 fevereiro,  1861  a dezembro, 
1864;  Boletim  do  Grêmio  Portuguez  de  Amadores 
Photographica 3,  junho,  1890;  Boletim  da  Guarda 
Fiscal,  janeiro,  1885,  em  publicação,  (^dezembro, 
1\\01  Y,  Boletim  Hebdomadário  de  Estatística  De- 
mographica  e Medica,  agosto,  1880;  Boletim  do 
Hospital  de  S.  José  e Anvexos,  1,5  janeiro,  1902; 
Boletim  Judicial,  22  novembro,  1875;  Boletim  do 
Campeão  Vermelho,  1900;  Boletim  de  Lisboa,  9 
junho,  1851,  Boletim  de  Lisboa,  28  maio,  1854  a 
18  junho,  18,55;  Boletim  Litterario  da  Livraria 
Campos  Junior,  agosto,  1868;  Boletim  da  Livra- 
ria Bertrand,  janeiro,  1887  a junho,  1888;  Bole- 
tim de  Medicina  Homoepathica,  ja\ho,  1888;  Bo- 
letim Mensal  da  Delegação  de  Saude  do  Districto 
de  Lisboa,  junho,  1895;  Boletim  Mensal  da  Li- 
vraria M.  Gomes,  março,  1894.  Boletim  do  Mer- 
cado Central  de  Produetos  Agricolas,  janeiro, 
1906;  Boletim  Militar  do  Ultramar,  1 julho,  1878, 
em  publicação,  (dezembro,  1907);  Boletim  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  janeiro  a outubro,  1865;  Bo- 
letim do  Ministério  da  Guerra,  outubro.  1859  a 
junho,  1860;  Boletim  do  Ministério  dos  Negocios 
Ecclesiasticos  e de  Justiça,  janeiro  a dezembro, 
1859;  Boletim  do  Ministério  das  Obras  Publicas 
Commercio  e Industria,  julho  1852  a dezembro, 
1868:  Boletim  da  Moda,  15  dezembro,  1894;  Bo- 
letim Musical,  junho,  1899;  Boletim  Nacional, 
maio,  1846;  Boletim  da  Nova  Livraria  Interna- 
cional de  7>tsina,  janeiro,  1888;  Boletim  de  Novi- 
dades Musicaes,  outubro,  1899;  Boletim  Official 
da  Associação  de  Classe  dos  Compositores  Typo- 
graphicos,  abril,  1901,  Boletim  Òfficiale.  da  Ca- 
mara dei  Commercio  Hespanhol  em  Lisboa,  de- 
zembro, 1887;  B 'letim  Official  do  XV  Congresso 
de  Medicina,  19  a 26  abril,  190(i;  Boletim  Ôfficial 
do  Exercito,  fevereiro,  1849  a 1883;  Boletim  Offi- 
cial do  Governo  Geral  da  Provinda  de  Angola, 
13  Setembro,  1845,  em  publicação,  dezembro, 
1ÍK)7;  B letim  Official  da  Grande  Ijoja  de  Ma- 
çons Antigos  de  Portugal,  janeiro  a abril,  1883; 
Boletim  Official  da  Grande  Dtja  de  Portugal, 
1882;  Boletim  Official  do  Grande  Oriente  Luzita- 
rin,  julho,  18()9  a 1881;  Boletim  Official  da  Inspec- 
ção  Geral  do  Sello,  janeiro,  1896;  Boletim  Official 
de  Instrucção  /5iòítVa,  janeiro  a dezembro,  1861; 
Boletim  Otficialdo  Ministério  da  Fazend>t,  j^nei 
ro  a dezembro,  1848;  Boletim  Parlamentar  do 
Districto  de  Bragança,  17,  fevereiro,  1901;  Bole- 
tim Photographico,  janeiro,  1900;  Boletim  Postal 
(OJ,  10  março,  1888;  Boletim  da  Praça  de  Lis- 
boa, 20  julho,  18  9 a 21  maiço,  1810;  Boletim  da 
Propriedade  Industrial,  janeiro,  18^(.5,  em  publi- 
cação, dezembro,  1907;  Boletim  da  Real  Associa- 
ção Central  de  AgrL-ultura,  abril,  1899;  Boletim 
da  Revista  Critica  e Jurisprudência  Geral  e IjC- 
gislação,  fevereiro.  1870;  Boletim  de  Rilhafolles, 
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1849;  Boletim  de  Sanidade  Maritima,  30  dezem-  outubro  a 13  dezembro,  l87ti;  Campeão  (O),  1897; 
bro,  187G;  Bdetim  de  Sanidade  Pecuar ia,  Campeão  da  Arte  (O),  1864;  Campeão  Liberal 

ro,  1883  a agosto,  1886;  Boletim  de  Saude  e Hy-  ^ (O),  14  setembro,  1872  a 1873;  Campeão  Liabo- 
giene  Municipal  de  Lisboa,  janeiro,  1887;  Bole-  nense,  18  outubro,  1821  a 7 abril,  1823;  Campeão 
tim  da  Semana,  3 junho,  1876;  Boletim  do  Serviço  Popular,  5 junho,  1898;  Campeão  Portuguez  em 
Geral  de  Instrucção  Publica  do  Camara  Munici-  \ Lisboa,  6 abril,  1822  a 31  maio,  1823;  Campo 
pal  de  Lisboa,  outubro,  1886  a setembro,  1888;  ; Pequeno,  1895;  Cancioneiro  Musical  Portuguez, 
Boletim  do  Serviço  Sanitario  do  Reino,  1902;  Bo-  \ 1884;  Cancro  Nacional  (O),  1 setembro  a 6 ou- 
letim  da  Sociedade  da  Cruz  Vermelha,  abril,  1888,  j tubro,  1885;  Cão  do  Cego,  1789;  Capital  fA),  22 
em  publicação,  dezembro,  1907;  Boletim  da  So-  maio,  1886  a 21  abril,  1887,  Capital  (A),  2 abril, 
ciedade  Geographia  de  Lisboa,  dezembro,  1876,  1898;  Capitolio  (O),  outubro  a dezembro,  1886; 

em  publicação,  dezembro,  r.'07;  Boletim  da  So-  \ Carantonha  (A),  1899;  Carapuça  (A),  15  agosto 
ciedade  Propaganda  de  junho,  1907,  em  a 27  outubro,  1879;  Carapuças,  1 novembro, 

publicação;  Boletim  da  Sociedade  Protectora  dos  1895;  Carapuceiro  (O),  16  a 28  janeiro,  1837;  Ca- 
Animaes,  março  a julho,  1876;  Boletim  da  Socie-  reta  (A),  25  outu  jio,  1905;  Caricatura  (A),  2 a 
dade  de  S.  Wicente  de  Paula,  2 janeiro  a 3 mar-  j 13  janeiro,  1837;  Caricatura  (A),  1890;  Carta 
ço,  1862;  Boletim  da  Tarde,  2 janeiro  a 31  mar-  (A),  21  setembro,  1847  a 29  fevereiro,  1848;  Car- 
ço,  1865;  Boletim  Telegrapho- Postal,  12  janeiro,  iaz  d’Annuncios,  abril,  1859;  Carteira  Biographi- 
1881  a 1884;  Boletim  dos  Theatros  Comrnercio  e ca,  novembro,  1885  a novembro,  1886,  continuado 
Industria,  1 abril  1883;  Boletim  de  Tlierapeutica  pelo  Portuquezes  Illustres;  Carteira  de  um  Rapaz, 
e Pharmacia,  1 janeiro,  1887,  em  publicação,  de-  9 abril,  1892;  Cartilha  Rural,  1897;  Cartista  (O) 
zembro,  1907;  Boletim  dos  Tribunaes,  16  a 19  ou-  8 a 12  junho,  1837;  Carvoeiro  (O),  1869;  Casa 
tubro,  1838;  Boletim  dos  Tribunaes,  7 novembro.  Favorita  (A),  1 agosto,  1894;  Casmurro  (O),  8 
1860;  Boletim  dos  'Tribunaes,  8 outubro,  1885  a maio,  1905;  Catholico  {O),  23  fevereiro,  1842  a 8 
1888;  Boletim  de  Variedades  do  Reportorio  da  abril,  1843;  Catholico  (O),  21  março,  1851  a 10 
Camara,  1874  a 1880;  Bombeiro  (0\,  fevereiro,  março,  1853;  Catholico  (O),  1 janeiro  1873  a U 
1877;  Bo  Abeiro  (O),  1 agosto,  1905;  Bombeiro  de  maio,  i876;  Cáustico  (O),  21  agosto  a 4 setem- 
Lishoa  (Oj,  1 dezembro,  1888;  Bom-Senso  (O),  bro,  1887;  Cavaquinho  (Oj  janeiro,  1872;  Cega- 
1883;  Borboleta  (A)  1841;  Borda  d' Agua  (O),  8 a Rega  fA)  1891;  Cega-Rega  (A),  10  dezembro, 
12  julho,  1837;  Borga  (O),  13  maio,  1894;  Borga  1900;  Cenáculo,  janeiro,  1875;  Censor  (O),  1835  a 
(O),  17  a 28  maio,  1906;  Bosquejos  Litterarios,  1836;  Censor  (O),  21  janeiro,  1897;  Censor  Luzi- 
março,  1877;  Bot' Abaixo,  18  fevereiro,  1894;  Bou  tano  (O),  9 setembro,  1822  a 11  abril,  182  ; Cen- 
doir,  14  dezembro,  1863  a 1 julho,  1865;  Bouquet  sura  (A),  11  outubro  a dezembro,  1864;  Ceres 
Litterario,  1868;  Bric-á  brac,  janeiro,  1895;  fvlj,  junho,  1897;  Chacota,  1892;  Chalaça  (A),  21 
Brado  Portuguez,  1851;  Brado  da  Lealdade  (O),  agosto,  1904.  Em  publicação,  dezembro,  1907; 
novembro,  1846;  Branco  e Negro,  1896;  Braz  Chapeleiro  (O),  1 janeiro,  1896,  Charadista  (O)  i 
Corcunda,  1821  a 1823;  Brazil  (O),  25  agosto,  6 abril  a 21  setembro,  1839;  Charadomania  (A), 
1871  a setembro,  1877;  Brazil -Portugal,  1 feve-  i abril  a junho,  1873,  Charamella  fA),  agosto, 
reiro,  1899,  em  publicação,  dezembro,  1907;  Bra-  1816;  Charuto  fO),  1812;  Chato  f O),  \2  Agosto, 
zileira  fA),  1 novembro,  1905,  em  publicação,  1888;  Chave  das  Sciencias  Ecclesiasticas,  1"69; 
dezembro,  1907;  Brazileiro  em  Lisboa  fO),  12  Chega  a 2'odos  (O),  12  setembro,  18•^8  a 13  no- 
outubro  a 11  dezembro,  1837;  Brazileiro  em  Por  vembro,  1839;  Chiado  (O),  1 janeiro,  1879;  Chia- 
1822;  Pneaníada,  22  setembro,  1826;  do  fO),  9 janeiro,  1898;  Chicote  (O),  2 agosto, 

Buli  Dog  fOy,  23  janeiro  a fevereiro,  1886;  Bul-  1895;  Chicote  dos  Ladrões  (O),  março  a maio, 
letin  de  la  Société  de  Sciences  Na turelles,  novem  1874;  Chinello  (O),  I90l>;  Chocalheiro  íO),  18^8; 

bro,  1907,  em  publicação;  Burlaco  f O),  2 jAneiro  Chocalheiro  (O),  Í8l7;  Chocalho  do  Diabo  {O), 
a 14  março,  1880;  Burocracia  Portugueza,  jAnei-  17  a 18  de  abril,  IHS'';  Chronica  IA),  20  janeiro, 
ro,  1891;  Burro  fO),  outubro,  1883  a 188  •;  Cabra  1896;  Chronica  fA),  abril,  1900;  Chronica  Consti- 
fOj,  19  abril,  1894,  o seu  numero  programma  é tucimial  de  Lisboa,  25  julho,  1833  a 30  junho, 
de  1 de  fevereiro  do  mesmo  anno;  Cabra  fA),  10  1834,  foi  seguida  pela  Gazeta  Official  do  Gover- 
fevereiro,  1897;  Cabrion  (O),  10  dezembro,  1860  no;  Chronica  Encyclopedica,  lh60;  Chronica  II- 
a 1861;  Cabrion  (O),  maio  a junho,  1873;  Ca-  lustrada,  1 abril,  1882;  Chronica  Mensal,  juuho, 
brion  fO),  21  fevereiro,  1889  a 30  janeiro,  1870;  1882;  Chronica  Mensal  ('pelo  Pombo  Correio), 

Cacholetas  Litterarias,  1861;  Caça  fA),  15  agos  1882;  Chronica  Moderna,  2 janeiro,  1881  a março, 
to,  1899,  em  publicação,  dezembro,  1907;  Caça-  1882;  Chronica  Musical,  18  dezembro,  1877  a 
dor  Simão,  1890;  Cacete  fO),  novembro,  1831  a março,  1878.  Chronica  Occidental,  1882;  Chronica 
1833;  Cajé  Jocoso,  1797  a 1798;  Caixeiro  1896;  Portugueza,  novembro,  18 16;  Chronica  Semanal, 
Caixeiro  (O),  25  abril,  1897;^  Caixeiro,  janeiro,  junho,  1884;  Chronica  Theatral,  Chronica 
1902;  Caixeiro  Portuguez  fO),  3 junho  a 26  agos-  dos  'Theatros,  1861;  Chronica  dos  'Theatros,  1865; 
to,  18■^8,  o numero  programma  a 27  maio,  1888;  Chronica  dos  Theatros,  18  julho,  1880;  Chronista 
Caixeiro  Portuguez  fO),  6 junho,  1897;  CalcMuhar  (O),  4 março  a agosto,  1827;  Chulipa  fA),  21  se- 
de Achiles  (O),  maio,  1870;  Caloiro  (O),  5 setem-  tembro,  1896;  Chumbo  fO\,  1900;  Cidadão  fOj,  5 
bro,  1863,  Caloiro  fO),  13  a 22  janeiro,  1881;  Ca-  maio,  1870;  Cidadão  Constitucional  Desvalido,  10 
louro  (O),  1883;  Camara  Óptica,  1807  a 1869;  outubro,  1826;  Cidade  e os  Campos  (^U,  julho, 
Camara  Óptica  fA),  12  setembro,  1826;  Camara  1906;  Cigarra  no  Club  fA),  maio  a junho,  1883; 
Óptica,  março  a julho,  1837;  Camarim  Lisbo-  Cinco  réis  (O),  1 abril  a 7 agosto,  1843;  Circulo 
nense  fO),  novembro,  1885;  Camartello  (O),  21  n.®  /3,  6 agosto,  1876  a meados  de  1878;  Cithara 

agosto,  1869;  C imões  íO),  1860;  Camões,  1895,  fA),  15  janeiro,  1878;  Civilisação  (A),  18  maio. 
Campainha  do  Diabo  fA),  26  novembro  a dezem-  1856  a 8 setembro,  1857;  Civilisação  (A),  18^5; 
bro,  1865;  Campeão  fO),  1846;  Campeão  (O),  12  Civilisação  Christã  fA),  1889;  Civilisação  e Pro- 
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gresso,  4 fevereiro  a 10  abril,  1865;  Civilisador 
junho,  1858  a 16  julho,  1859;  Clamor  ,4ca- 
demico,  1 fevereiro  a 19  abril,  1865;  Clamor  Na- 
cional, 26  junho,  1902;  Clamor  da  Patria,  18 
abril,  1890,  em  continuação  da  Monarchia\  Cla- 
mor Popular  (O),  12  maio  a 9 novembro,  1878; 
Clarim  (O),  27  fevereiro,  1888;  Clarim  (O),  feve- 
reiro, 1889;  Clarim  Cartista  (O),  23  agosto  a 23 
setembro,  1826;  Clarim  Portuguez  ('OJ,  agosto, 
1826  a 10  setembro,  1827;  Clarim  dos  Realistas 
Portuguezes,  17  a 20  agosto,  1828;  Clarim  da 
Verdadeira  Regeneração,  1823;  Claro  Escuro  (O), 
abril  a junho,  1881;  Clero  (0),  5 maio,  1885; 
Cócó  ( O),  20  agosto  a setembro,  1883;  C6cóte(A), 
1894;  Coevos  Selectos,  16  a 31  outubro,  1885;  Col- 
lecçâo  de  Documentos  Officiaes,  1860;  Collecção  de 
Instrucçòes  sobre  a Agricultura,  Artes  e Indus- 
trias, 1831  a 1832;  Colonial  (O),  3 setembro, 
1907,  em  publicação;  Colonias  Portuguezas  (As), 
janeiro,  1883  a 6 junho,  1892;  Colyaeu  (O),  18  ja- 
neiro, 1887;  Colyseu  des  Recreios,  1891;  Combate 
(O),  23  agosto,  1881,  o seu  numero  programma, 
publicou-se  em  24  julho  do  mesmo  anno;  Com- 
bate (O),  4 janeiro,  1893;  Combate  (O),  1 dezem- 
bro, 1899;  Combatente  (O),  i dezembro,  1882;  Co- 
media (A),  10  outubro,  1907;  Comedia  Portugue- 
za,  6 outubro,  1888  a 19  dezembro,  1889;  Cometa 
(O),  5 outubro  a 30  dezembro,  1836;  Cometa  (O), 
1881;  Commercial  (O),  9 setembro  a 2 dezembro, 
1888;  Commercial  (O),  fevereiro,  1892,  successor 
do  Annunciador,  com  o n.®  51,  4.®  anno;  Commer- 
cial (O),  8 dezembro,  1897;  Commerciante  (O), 
29  setembro,  1902;  Commerciante  Politico  (O), 
1834;  Commercio  (O),  1867;  Commercio  ('O),  8 ja- 
neiro, 1880  a 12  fevereiro,  1882;  Commercio  (O), 
1894;  Commercio  (O),  31  março,  1897;  Commercio 
e Industria,  1852;  Commercio  e Industria,  junho, 
1880  a setembro,  1907;  Commercio,  Industria  e 
Agricultura,  setembro,  1902;  Commercio  e Indus- 
tria de  Portugal,  5 maio,  1894;  Commercio  e 
Lealdade,  junho  a novembro,  1888;  Commercio  de 
Lisboa,  5 abril,  1863  a 12  agosto,  1865;  Commer- 
cio de  Lisboa,  janeiro,  1879  a 1880;  Commercio 
de  Lisboa,  14  novembro,  1886  a 12  juliio,  1888; 
Commercio  de  lÂsboa,  1898;  Commercio  Lusitano, 
1849;  Commercio  de  Portugal,  26  junho  1»79  a 31 
julho,  1897;  Compadre  Matheus  (O),  1 março  a 
novembro,  1869;  Compilador  (O),  novembro,  1821 
a julho,  1822;  Compilador  (O),  10  janeiro  a feve- 
reiro, 1836;  Compilador,  3 março,  Í848;  Com  Pri- 
vilegio Real,  agosto,  1778  a 13  novembro,  1807; 
Concentração  (A),  14  outubro,  1900;  Conciliador 
Lusitano  (O),  10  junho  a 23  dezembro,  1822; 
Concordia,  setembro,  1882  a 1884;  Conquista  do 
Pão  (A),  abril,  1907;  Consciencioso  (O),  1 dezem- 
bro, 1866  a 1868;  Conservador  (O),  15  setembro, 
1851  a 14  fevereiro,  18)2;  Conservador  (O), 
janeiro,  1862  a 28  fevereiro,  1865;  Constitucional 
(O),  13  janeiro  a 18  março,  1828;  Constitucional 
(Oj,  2 janeiro  a 28  fevereiro,  1835;  Constitucional 
(O),  10  janeiro,  1838  a 1841;  Constitucional  (O), 
4 abril,  1865;  Constitucional  Portuguez,  outubro, 
1833;  Construcção  (A),  dezembro,  1893;  Construc- 
ção  (A),  1 janeiro,  1896;  Construcção  Moderna, 

1 fevereiro,  1900;  Construetor  fOj,  janeiro  a de- 
zembro, 1880;  Construetor  (O),  abril,  1906;  Con- 
sultor Juridico  (O),  15  julho,  1907;  Contemporâ- 
neo (O),  1874;  Contemporâneo  ('Oj,  janeiro,  1875; 
Contemporâneo,  1 abril,  1897;  Contemporâneos 
(Os),  maio,  1866;  Contos  Modernos,  1890;  Contra- 
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; Censor,  20  setembro  a 20  dezembro,  1822;  Con- 
I tra-Mina,  2 dezembro,  1830  a 29  abril,  1832;  Co- 
' quinó  (O),  15  agosto,  1893;  Corbeille  (A),  15 
maio,  1893;  Coria  (A),  1890;  Corja  {A),  1898; 
I Correaria  Nacional  (A),  outubro,  1893;  Corrector 
de  Lisboa,  1 dezembro,  1836  a 1837;  Corrector 
Lisbonense  (O),  agosto,  1812  ; Correio  (O),  3 
dezembi-o,  1836  a 23  dezembro,  1837;  Correio 
(O),  13  julho,  1889  ; Correio  (O),  janeiro, 
i 1897;  Correio  Acadêmico,  9 janeiro  a feve- 
reiro, 1887;  Correio  dos  Açores  (O),  2 fevereiro, 
1863  a 28  fevereiro,  1864;  Correio  Agricola  dc 
Lisboa,  5 agosto,  1899;  existia  em  1903;  Correio 
Annunciador,  1 fevereiro,  1899;  Correio  d'An- 
nuncios,  2 setembro,  1861  a 25  abril,  1862;  Cor- 
reio d’Annuncios,  agosto,  1878;  Correio  d'Annun- 
cios,  novembro,  1888;  Correio  do  ^razi7,  junho, 

1881  a 15  maio,  1885;  Correio  do  Brazil,  24  no- 
vembro, 1888  a 27  março,  1889;  Correio  Brazi- 
liense  (O),  junho,  1808  a dezembro,  1822;  Correio 
das  Colonias,  3 setembro,  1883;  Correio  Com- 
mercial, junho,  1903;  Correio  das  Damas  (O),  \ 
janeiro,  1836  a 31  dezembro,  1852;  Correio  dos 
Dois  Mundos,  7 novembro,  1867  a 13  janeiro, 
1869;  Correio  das  Escolas,  10  janeiro,  1897;  Cor- 
reio da  Europa  (O),  31  maio,  1857  a 1 fevereiro, 
1859;  Correio  da  Europa  (O),  13  janeiro,  1867  a 
13  julho,  1868;  Correio  da  Europa,  6 janeiro, 
1880,  em  publicação;  Correio  Geral  do  Commer- 
cio, 1875;  Correio  Juridico,  18'?9;  Correio  Juridi- 
co, 1 outubro,  1892;  Correto  de  Lisboa,  1 ou- 
tubro a 30  novembro,  1812;  Correio  de  Lisboa, 
8 maio  a 19  julho,  1828;  Correio  de  Lisboa,  23 
outubro,  1837  a 1845;  Correio  de  Lisboa,  17  fe- 
vereiro, 1871  a 17  junho,  1873;  Correio  de  Lisboa, 
24  setembro,  1874  a 26  dezembro,  1875;  Correio 
de  Lisboa,  1878;  Correio  de  Lisboa,  setembro, 

1882  a março,  1884,  foi  seguido  pela  Gazeta 
Commercial-,  Correio  de  Lisboa,  2 setembro,  1886 
a 27  fevereiro,  1887;  Correio  de  Lisboa,  2 maio  a 
setembro,  1892,  successor  da  Epocha-,  Correio  de 
Lisboa,  b abril,  1905;  Correio  dos  Lojistas,  1864; 
Correio  de  Londres,  15  junho,  1809  a 19  dezem- 
bro, 1810;  Correio  Lusitano,  1 setembro,  1883  a 
agosto,  1890;  Correio  da  Manhã,  1 dezembro, 
1884  a 10  junho,  1896;  Correio  da  Manhã  (O),  18 
junho,  1896;  Correio  Maritimo,  20  novembro, 
1904  a fevereiro,  1905;  Correio  Medico  de  Lis- 
boa, 1 julho,  1871,  em  publicação;  Correio  Mer- 
cantil, 16  julho,  1838  a julho,  1839;  Correio  Mer- 
cantil, 5 julho  a 14  outubro,  1862;  Correio  Mer- 
eantil  (O),  24  novembro,  1856  a 29  junho,  1857; 
Correio  Mercantil  Economico  de  Portugal,  janei- 
ro, 1790  a 1810;  Correio  da  Aíoda,  julho  a outu- 
bro, 1807;  Correio  Nacional,  1 fevereiro,  1893; 
Correio  da  Noite,  1 abril,  1881,  em  publicação; 
Correio  da  Noite,  ('edição  da  manhã^,  1887;  Cor- 
reio de  Noticias,  2 julho  a 30  dezembro,  1888; 
Correio  de  Noticias,  31  outubro,  1878  a 1880; 
Correio  da  Península,  3 julho,  1809  a 9 agosto, 
1810;  Correio  de  Portugal,  20  julho  a 18  dezem- 
bro, 1834;  Correio  de  Portugal,  6 março,  1888  a 
20  dezembro,  1892;  Correio  de  Portugal,  março, 
1901;  Correio  Portuguez,  1 dezembro,  1841  a 31 
dezembro,  1846;  Correio  Portuguez,  13  novem- 
bro, 1884  a 20  maio,  1888;  Correio  do  Povo,  15 
dezembro,  1837  a maio,  1888;  Correio  do  Povo, 
janeiro,  1870;  Correio  Realista,  23  junho  a julho, 
1828;  Correio  das  Salas,  1 outubro,  1887;  Correio 
da  Semana,  21  junho,  1885;  Correio  do  Sul,  31 
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outubro,  1871  a 20  setembro,  1874;  Correio  da 
Tarde,  4 junho  a 28  agosto,  1800;  Correio  da 
Tarde,  10  março  a 10  maio,  1823;  Correio  da 
Tarde,  6 janeiro,  1860;  Correio  da  Tarde,  8 
maio,  1872  a 31  dezembro,  1877;  Correio  da  Tar- 
de, 14  julho,  1891  a 31  julho,  1891.  Successor  do 
Globo,  com  0 n.“  713;  Correio  dos  Theatros,  1845; 
Correio  dos  Tribunaes,  15  fevereiro,  1897;  Cor- 
reio Ultramarino,  5 junho,  1872;  Correios  e Tele- 
^raphos,  1881;  Correspondência  de  Lisboa,  15 
abril,  1873  a agosto,  1874;  Correspondência  de 
Portugal,  28  janeiro,  1862  a 15  novembro,  1887; 
Correspondência  Constitucional,  1821  a 1823;  Cor- 
rida (A),  10  outubro,  189 í;  Corsário  (O),  2 abril 
a 7 maio,  1838;  Corsário  (O),  28  outubro,  1883; 
Corsário  (O),  1890;  Cortador  (O),  1 abril  a 17 
junho,  1837;  Cosinheira  Elegante  e Kconomica, 
1870;  Cosmochronometro  (O),  maio,  1897;  Cosmo 
rama  Litlerario,  4 janeiro  a 27  agosto,  1840; 
Cosmorama  Politico,  1835;  Courrier  de  France  et 
du  Portugal,  7 maio,  1888  a fins  de  1889;  Courrier 
de  Lisbonne,  17  a 29  setembro,  1870;  Creanças 
(As),  17  julho,  1884  a março,  1885;  Credito  (O), 
20  agosto,  1891  a agosto,  1892;  Crença  (A),  1862; 
Crença  Calholica  (A),  31  outubro  a 8 dezembro, 
1884;  Crença  Liberal  (A),  11  maio,  1862,  em  pu- 
blicação; Crença  Religiosa  (AJ,  5 setembro,  l878 
a 8 junho,  1883;  Crente  (OJ,  1851;  Crepúsculo  ( O), 

16  janeiro,  1884;  Cri-Cri  (O),  3 dezembro,  1876 
a 10  fevereiro,  1878;  Critica  (4),  17  outubro, 
1895;  Critica  (AJ,  I outubro,  1904;  Critica  Ame- 
na, 20  julho  a agosto,  1886;  Critico  (O),  1898; 
Crriz  do  Operário  (AJ,  10  julho,  1880  a 12  janei- 
ro, 1888;  Cruzada  (AJ,  1 novembro,  1858  a ja- 
neiro, 1859;  Cruzador,  7 março,  1892;  Cuchares 
(OJ,  26  junho,  1887;  Curioso  (O),  1 julho  a 29  se- 
tembro, 1846;  Curioso  Dramatico  (OJ,, setembro, 
1880  a março,  1881;  Cyclista  (O),  9 dezembro, 
1900;  Cysne  do  Tejo  (O),  22  setembro,  1855  a ja- 
neiro, 1857;  Dardo  (O),  18  março,  1897;  Debate 
(OJ,  13  outubro,  1895  a 30  maio,  1895,  como  suc- 
cessor da  Batalha,  de  1891;  Debate  [OJ,  30  tnar- 
ço,  190:';  Debates  (OsJ,  1 outubro,  1865  a 29  abril, 
1866;  Debates  (Os),  1 agosto,  1888;  Defensor  dos 
Ãnimaes  (O),  julho,  1904  a agosto,  1905,  foi  se 
guido  pela  Auroro  do  Porvir;  Defensor  do  Exer- 
cito (OJ,  1 a 15  agosto,  1886;  Defensor  dos  Jesui- 
tas  (OJ,  26  agosto,  1829  a junho,  1833;  Defe.nsor 
da  Liberdade  (OJ,  20  agosto  a 7 setembro,  1864; 
Defensor  dos  Operários  (OJ,  10  fevereiro,  1872  a 
fins  1873;  Dejensor  dos  Operários,  20  junho  a 1 1 
julho,  1880;  Defensor  do  Povo  (OJ,  1 outubro, 
1851  a abril,  1859;  Defensor  do  Povo  (OJ,  1883; 
Defensor  da  Religião  ( OJ,  1836;  Defensor  do  Tra- 
balho (O),  11  agosto,  1862  a 4 setembro,  1865; 
Defensor  do  Throno  e do  Altar,  1823;  Defeza  (A), 
8 outubro,  1399;  Defeza  de.  Portugal,  16  julho, 
1831  a 7 março,  1833;  Delicias  da  Vida  (AsJ,  1 
outubro,  1869  a priucipios  de  1870;  Democracia 
(AJ,  26  abril,  1848;  Democracia  (AJ,  8 iaabo  a 

17  agosto,  1861;  Democracia  (AJ,  16  março  1871; 
Democracia,  12  outubro,  1873  a 15  outubro,  1881. 
Foi  seguida  pela  Democracia  Portugueza;  Demo- 
cracia Christã  (AJ,  1 fevereiro,  1903;  Democra- 
cia Portugueza,  16  outubro,  1881  a 22  dezembro, 
1889,  em  seguimento  de  A Democracia  de  (1871 1, 
com  0 n.®  2357;  Democrata  (OJ;  12  junho,  1839  a 
11  agosto,  1840;  Democrata  fOl,  5 janeiro  a 31 
março,  1865;  Democrata  (OJ,  7 março,  1897;  De 
mocrito  (OJ,  14  maio,  1865  a 1867;  Democrito  (OJ, 


25  maio,  1876;  Derriço  (OJ,  6 junho  a 8 agosto, 
18.52;  Desafogas  da  Vida  (Os),  6 janeiro  a de- 
zembro, 1863;  Desapprovador  (OJ,  1818  a 1819; 
Desengano  (OJ,  6 setembro,  1830  a 19  setembro, 
1831;  Desengano  (OJ,  outubro  a 14  novembro, 
1873;  Desengano  dos  Povos  (O),  1830;  Desenjoa- 
tivo  Theatral  (OJ,  junho  a seteu  bro,  1838;  De- 
senho sem  Mestre,  1898;  Desjorra  (AJ,  1823;  Des- 
pacho (OJ,  janeiro,  1905;  Despertador  (0(,  17  fe- 
vereiro, 1860  a setembro,  1862;  Despertador  do 
Povo  (OJ,  11  setembro  a outubro,  1826;  Destri- 
buidor  de  Carapuças  (OJ,  7 janeiro  a fevereiro, 
1863;  Destribuidor  de  Carapuças  (OJ,  1864;  Dez 
réis  (O),  1 janeiro  a 25  outubro,  1841 , sendo  conti- 
nuado pelo  Jornal  de  Utilidade  Publica;  Dia  (OJ, 
1887;  Dia  (OJ,  1900;  Dia.  Supplemento  Illustra- 
do,  1896;  Dia  de  Juizo,  2 a 7 janeiro,  1837;  Dia- 
bo (OJ,  1899;  Diabo  Côxo  (O),  1822;  Diabo  Coxo 
(O),  1872  a 1873;  Diabo  Coxo  (OJ,  outubro  a no- 
vembro, 1886;  Diabo  em  Lisboa,  24  fevereiro, 
1879;  Diabo  em  Lisboa,  9 a 30  setembro,  1888; 
Diabrete  (O),  20  julho  a 31  outubro,  1835;  Dia- 
logo das  Velhis,  1823;  Diário  ('OJ,  • setembro, 
1902;  Diário  de  Annuncios,  1860  a 1861;  Diário 
de  Annuncios,  1873  a 1874,  Diário  de  Avisos,  26 
julho,  1869  a 18  outubro,  1875;  Diário  de  Bada- 
joz, 8 junho,  1809;  Diário  da  Camara  dus  Depu- 
tados, '2,1  janeiro,  1821,  em  publicação;  Diário 
da  Camara  dos  Dignos  Pares  do  Reino,  10  junho, 
1842,  em  publicação;  Diário  da  Camara  dos  Se- 
nadores, 10  dezembro,  1838  a 18  novembro  1841; 
Diário  Civilisador,  10  junho,  1880  a 11  abril, 
1886;  Diário  Commercial,  7 janeiro  a 15  outubro, 
1864;  Diário  Commercial,  1870  a 1880;  Diário  do 
Commercio,  2 janeiro,  1876  a 10  novembro,  1880; 
Diário  das  Cortes  Geraes  e Extraordinárias  da 
Nação  Portugueza,  1821;  Diário  CVtírco,  janeiro, 
1803  a 1804;  Diário  Democrático,  1 março  a 2 
maio,  1860;  Diário  Economico,  1822;  Diário  Eco- 
nomico,  12  outubro,  1879  a 1880;  Diário  Extraor- 
dinário da  i^Mropa,  junho,  1821;  Diário  do  Go- 
verno, setembro,  1820,  cm  publicação;  Diário  do 
Governo  da  Corunha,  (traducção),  3 agosto,  1809; 
Diário  Illustrado,  1 junho,  1872,  em  publicação; 
Diário  das  Leis,  3 agosto,  1876;  Diário  de  Lis- 
boa, 1 novembro,  1859  a 31  dezembro,  1868;  Dia- 
rio  de  Lisboa,  1 julho  a 28  novembro,  1880;  Dia- 
rio  de  Lisboa,  13  maio,  1888;  Diário  Lisbonense, 
1 maio,  1809  a 31  maio,  1813;  Diário  da  Manhã, 
1 janeiro,  1876  a 12  iiovembro,  1884,  seguimento 
da  A Discussão,  com  o n.“  155;  Diário  da  Ma- 
nhã, 1 janeiro  a 29  junho,  1898;  Diário  Nacio- 
nal, 1 outubro  1871  a 10  fevereiro,  1872;  Diário 
Nacional  (O),  17  janeiro  a 22  fevereiro,  1893; 
Diário  da  Noite,  10  novembro,  1880  a 13  abril, 
1881;  Diário  de  Noticias,  janeiro,  1865,  em  pu- 
blicação; Diário  para  os  Realistas  Pobres,  11  a 
12  agosto,  1828;  Diário  des  Pobres,  2 janeiro, 
a 3 junho,  1851;  Diário  PopiUar,  13  junho,  1866 
'a  junho,  1896,  seguido  pelo  O Popular;  Dia- 
rio  de  Portugal,  jnnCiYO  a abril,  1864;  Diário  de 
Portugal,  15  novembro,  1877  a 16  novembro, 
1884;  Diário  Portuqnez  (OJ,  12  janeiro  a 13  abril, 
1869;  Diário  do  Povo,  13  novembro,  1835  a 18 
abril,  1836;  Diário  do  Povo,  1880;  Diário  da  Re- 
gência, 12  fevereiro  a 4 ju'ho,  1821; /ífario  da 
Tarde,  1 a .30  janeiro,  1885;  Diário  Universal  de 
Medicina,  Cirurgia  e Pharmacia,  j^nCivo  a abril, 
1764;  Diplomata  Portuguez  (O),  1836;  Director 
(OJ,  2 jaueiro,’  1838  a 24  dezembro,  1840;  Direito 
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(0),  6 maio,  1857  a 3 janeiro,  1859;  Direito  (O), 
b dezembro,  1868,  em  publicação;  Discipulo  In- 
struído, 1759  a 1760;  Discussão  (A),  1 março  a 2 
maio,  1860;  Discussão  {A),  5 julho  a 31  dezem- 
bro, 1875,  seguido  pelo  Diário  da  Manhã ; 
Distracção  Instructiva  (A),  \ agosto,  1842  a 1843; 
Divertimento  Instructiva,  setembro,  1805  a 180»; 
Do  Notariado.  1 janeiro,  1894;  Dó  Ré  Mi,  6 maio 
a 3 novembro,  1889;  Dom  Dasilio,  11  março, 
1866;  Dom  Dasilio,  11  outubro,  1894; /)os  i\7a- 
cionaes,  12  fevereiro,  1882  a 1884;  Domingo  (O), 
12  maio,  1855  a 12  maio,  1857,  foi  seguido  pelo 
Dem  Public- ; Domingo  (O),  20  dezembro,  1874  a 
25  abril,  1875;  Domingo  (O),  15  março,  1891;  Do- 
mingo (O),  31  janeiro,  1897,  poucos  numeros  se 
publicaram;  Domingo  (O),  maio,  1897;  Domingo 
(O),  20  março,  1904;  Domingo  Catholico  (O),  fe- 
vereiro, 1885;  Domingueiro  (O),  25  maio  a 6 ju- 
nho, 1851;  Doutrina  Constitucional,  25  outubro, 
1826;  Dose  de  Agosto,  7 março,  1856  a 27  agosto, 
1866;  Dose  Meses  do  Anno  (Ò-i),  janeiro  a dezem- 
bro, 1849;  Dragão  (O),  23  novembro  a 27  de- 
zembro, 1836;  Dramatico  (O),  1813  a 184  4;  Dra- 
maturgo Português  (O),  dezembro,  1839  a dezem- 
bro, 1842  ; Duas  Figas  (As),  1826;  Duende 
(O),  1823;  Duende  {O),  janeiro,  1863;  Du- 
ende (O),  15  fevereiro,  1863;  Dgnastia  fA), 

4 a 26  janeiro,  1885;  E’  Tarde,  10  abril,  1848; 
Ecclesiterurn,  1878;  Ecco  Litterario,  1 junho,  1855 
a 1 abril,  1856;  Ecco  Litterario,  3 a 10  setembro, 
1864;  Ecco  Marcial,  1892;  Ecco  Musical,  1 julho, 
1873  a 5 fevereiro,  1874,  seguido  pela  Chro- 
nica  Musical;  Ecco  dos  Operários  (O),  28  abril,  | 
l850  a 29  novembro,  1851;  Ecco  Popular,  13  ju- 
lho a 28  setembro,  1873;  Ecco  da  Rasãoe  da  Jus- 
tiça, 21  julho,  1837;  Eccos  do  Pais,  29  outubro, 
1903;  Echo  (O),  4 agosto,  1835  a 12  agosto,  1840, 
Echo  (O),  17  janeiro,  1889;  Echo  (O),  1 janeiro, 
1890;  Echo  (O),  12  março,  1893;  Echo  (O),  maio, 
1894;  Echo  (O),  1 janeiro,  1901;  Echo  Acadêmico, 
14  novembro  a dezembro,  1880;  Ecco  das  Asso- 
ciações, 26  agosto,  1894;  Echo  Insulano,  7, março, 
1907;  Echo  Internacional,  1900;  Eeho  da  Juven- 
tude, 2 janeiro  a 1 abril,  1883;  Echo  Liberal,  15 
dezembro,  1''66  a maio,  1867;  Echo  da  Liberda- 
de, 1 a 20  junho,  1869;  Echo  Litterario,  6 janei- 
ro, 1886;  Echo  Metalúrgico,  3 novembro,  1895; 
Echo  Musical,  1874;  Echo  Nacional,  19  outubro, 
1899;  Echo  d'Obras  Publicas,  1 abril,  1906;  Echo 
Official,  23  outubro,  1898;  Echo  do  Pais,  25 
agosto  a dezembro,  1887;  Echo  Photographico, 
junho,  1906;  Echo  Portugais  (L’),  1889;  Echo  de 
Portugal,  1866;  Echo  de  Portugal,  29  abril,  1868; 
Echo  de  Portugal  e Brasil,  1 janeiro  a 29  março, 
1884;  Echo  das  Provindas  (O),  24  fevereiro  a 
28  setembro,  1856;  Echo  de  Roma,  1 maio,  1869 
a abril,  1878;  Echo  de  S.  Lasaro,  5 outubro, 
1884  a 5 janeiro,  1885;  Echo  Scisntijico,  7 janei- 
ro, 1902;  Echo  Theatral,  23  setembro,  1852;  Echo 
Theatral,  1894;  Echo  dos  Theatros,  1897;  Echos 
da  Academia,  9 janeiro,  1893;  Echos  Agrícolas, 
abnl,  1901;  Echos  da  Avenida,  1890,  em  publi- 
cação; Echos  de  Lisboa,  \n2áo,  1905;  Echos  do  Mu- 
nicípio, 16  janeiro,  1897;  Echos  do  Pais,  15  ou- 
tubro, 1893;  Echos  Theatraes  (Os),  5 fevereiro, 
1906;  Echo  Espanol  (El),  1 abril,  189S;  Econo- 
mias (As),  10  fevereiro,  1'67  a 3 maio,  1868; 
Ecouomico  Liberal  (O),  3 a 9 novembro,  1836; 
Economista  (O),  1811,  Economista  (O),  1881  a 
1905;  Economista  Português  (O),  5*abril  a 18  se- 
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I tembro,  1879;  Economista  Português  ( O),  24  ju- 
[ lho,  1904;  Educação  Po/juZar, junho,  1874  a abril, 
1876;  Egualdade  (AJ,  janeiro,  1884  a janeiro, 
j 188.5;  Elegancia  (A),  dezembro,  1'590,  (o  primeiro 
numero  impresso  é o 10,  por  isso  que  os  outros 
eram  manuscriptos);  Elegante  (A),  1833;  Eleitor 
Provocado  (O),  23  agosto,  1836;  Elenco  (O),  15 
' maio,  1839;  Eléctrico  (O),  1 maio,  1902;  Eléctrico 
I (O),  1 junho,  1905  a 1907;  Electro-Homoeopathia, 
15  janeiro,  1894;  Elucidário  Postal,  janeiro  a 
I maio,  1885;  Emancipação  (A),  15  agosto  a 17 
I novembro,  1849;  Emancipação  (A),  1892:  Eman- 
; cipação  (A),  1897;  Encadernação  Artística  (Aj,  1 
j maio,  1894;  Encanto  (O),  1 agosto,  1894;  Ency- 
' clopedia  Catholica,  1897;  Encyclopedin  Estudio- 
1 sa,  1870;  Encydopedia  das  Famílias,  15  outubro, 

I 1887,  em  publicação;  Encydopedia  Litterario,  4 
julho  a 20  agosto,  1863;  Encydopedia  Litteraria, 
janeiro  a junho,  1871;  Encydopedia  Popular,  }?í- 
neiro,  1867;  Encydopedia  Republicana,  1882;  En- 
cyclopedia  Rural,  janeiro  a março,  1841;  Ency- 
cíopedico  das  Famílias  (O),  1 junho,  1858  a maio, 
1859;  Engenheiro  Civil  Português  (O),  abril  a 
maio,  1804;  E'igenheria  e Architectura,  31  maio, 
1891;  Ensaio  Litterario,  8 junho  a 7 agosto,  1861, 
Ensaios  Litterarios,  3 outubro,  18  53  a 30  abril, 
1861;  Ensaios  Litterarios,  março,  186';  Ensino 
(O),  -11  janeiro,  1885  a 31  junho,  1887;  Ensino 
Livre  (Ó),  8 outubro,  1871  a meados,  1872;  En- 
sino Livre  (O),  10  junho,  1897;  Entre- Acto  (O), 
17  maio  a 2 junho,  1837;  Entre- Acto  (O),  ^^oa- 

to,  1840  a 28  março,  1841;  Entre-Acto  (O),  2 ou- 
tubro, 1852;  Entre-Acto  (O),  29  abril  a 17  maio, 
1883;  Epaminondas,  1843  ; Epoca  ^ A),  junho, 
1848  a julho,  1849;  Epoca  (AJ,  1 setembro,  1860 
a 22  dezembro,  1863;  Epoca  (A),  8 maio  a 13  ju- 
lho, 1882;  Epoca  (A),\  janeiro,  1887,  finalisou 
j em  1889;  Epoca  (A),  1 maio,  1902,  em  pnblica- 
I ção;  Era  Nova,  31  julho  a setembro,  1880;  Era 
Nova  (A),  I novembro,  1882  a 17  dezembro,  1885; 
Era  Nova  (A),  1 junho,  1906,  successor  do  Jor- 
I nal  da  Manhã,  com  ou®  1303;  Esboços,  1 junho 
a 15  novembro,  1878;  Esboços,  10  maio,  1883;  Es- 
1 calpello,  10  abril,  1863;  Escatpello,  18''7;  Escan- 
! dalo  (O),  12  junho,  1878;  Escandalo  (O),  4 julho 
: a agosto,  18  ■'8;  Escapello  e Drástico,  21  março  a 
I 23  dezembro,  1884;  Escarro  (O), }aa\io,  1888;  Es- 
, choliaste  Medico  fOl,  julho,  1851  a 31  dezembro, 

I 1850;  Escogitador  (O),  1857;  Escola  (A),  1880; 

Escola  (A),  1884;  Escola  Castilho,  fevereiro, 
j 1876;  Escola  Livre,  outubro,  1888;  Escolar  (O), 
I 1885;  Escova  (A),  1 maio  a 12  junho,  1889;  Es- 
j cudo  (O),  1 maio,  1823;  Escudo  do  Christão  (O), 

‘ 24  dezembro,  1847  a 4 março,  1848;  Escudo  Con 
\ stitucional  (O),  9 setembro  a 6 outubro,  1826:  Es- 
I cudo  da  Liberdade  (O),  1823;  Escudo  da  Religião 
\ Catholica  ('Oj,  janeiro  a dezembro,  1837;  Escula- 
\ pio  (O),  7 fevereiro,  1849  a 29  março,  1854;  Es 
pana  (La),  1880  a 1886;  Espagnol  (El),  H98;  Es- 
partilho (O),  novembro,  1885;  Espectáculo  (O),  9 
dezembro,  1894,  não  passou  do  numero  program- 
ma;  Espectador  (O),  1840,  Espectador  (O),  1843; 
Espectador  (O),  1 outubro,  1848  a março,  1849; 
Espectador  (O),  janeiro  a março,  1869;  Espeda- 
dar  Imparcial  (O),  15  setembro,  1866  a 13  feve- 
reiro, 1868;  foi  continuado  pelo  Mosquito;  Es- 
pectador Portuguez,  junho,  1876  a 1878;  .Espe- 
ctro (O),  16  dezembro,  1846  a 3 julho,  1847;  Es- 
pectro (O),  20  abril,  1888  a fevereiro,  1889;  F.s- 
\ pectro  (0),'I1  fevereiro,  1907;  Espectro  da  Granja, 
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28  setembro,  1880  a 30  novembro,  1883;  Espectro 
Ititemacional  (O),  1872  a 1875;  Espectro  de  Ju- 
venal, dezembro,  1872  a junho,  1873;  Espectro  do 
Mundo  (O),  1907,  publicaram-se  uns  tres  nume- 
ros; Espectro  Republicano  (O),  2 março,  1882  a 
25  outubro,  1883;  Espelho  (O),  14  junho,  1860; 
Efpelho  Critico  (O),  1822;  Espelho  dos  Jornalis- 
tas (Oj,  5 a 18  setembro,  1826;  Espelho  do  Palco 
(O),  1 setembro  a 24  novembro,  1842;  Esperança, 
3 janeiro,  1878  a 31  março,  Esperança  (A), 
1 setembro,  1852  a 1 abril,  1854;  Esperançoso 
(O),  1 fevereiro  a 1 maio,  1863;  Esphera  (A),  1 
dezembro,  1886;  Espiritismo  (O),  1 julho  a de- 
zembro, 1887;  Espirito  Novo  (O),  1895;  Espreita- 
dor  (O),  20  agosto  a setembro,  Espreitador 
{ O),  22  abril  a 2 setembro,  1849;  Espreitador  do 
Mundo  Novo,  janeiro  a dezembro,  1802;  Esquerda 
Dynastica  (A),  2 abril,  188»  a 31  dezembro,  1890; 
Estação  de  Paris,  20  dezembro,  1894;  Estandarte 
(O),  2 agosto,  1847  a 22  novembro,  1851;  Estan- 
darte (O),  19  novembro,  1879;  Estandarte  (O),  2^ 
fevereiro  a 31  maio,  1882;  foi  seguido  do  Estan- 
darte Republicano',  Estandarte  Portuguez,  1883; 
Estandarte  Republicano  {OJ,  junho,  1882  a mea- 
dos de  l’“83,  continuação  do  Estandarte,  esfe 
jornal  não  tem  nome,  nem  numero,  nem  preço, 
janeiro,  1844;  Estreia  (A),  1896;  Estrella  (A),  28 
dezembro,  1837  a outubro,  1839;  Estrella  (A), 
1890,  Estrella  d' Alva,  5 novembro,  1860  a julho, 
1864;  Estrella  Lusitana  (A),  5 janeiro  a21  agos- 
to, 1828;  Estrella  Lusitana  (A),  1 julho  a 2 se- 
tembro, 1823;  Estróina  (O),  23  junho,  1901;  Es- 
tudante fO),  14  janeiro,  1897;  Íi,’s<wdante  de  Z)e- 
zenho  e Pintura,  junho  a julho,  1840;  Estudo  (O), 
6 janeiro  a 28  agosto,  1868;  Estudos  Physicos,ju- 
nho,  1905;  Etc.  e Tal,  1883;  Tíw^enia,  julho,  1823; 
Eíirico,  jaíieiro,  1882;  Europa,  22  junho  a cO  se- 
tembro, 1874;  Eutherpe,  1865;  Eutherpe,  março, 
1883  a março,  1884;  Eai,  Tu  e Elle,  1 a 17  agos- 
to, 1852;  Evangelista  (O),  1893;  Evolução  (A), 
abril  a setembro,  18>8;  Evolução  (A),  27  novem- 
bro, 1881  a fevereiro,  1882;  Evolução  Litleraria, 
maio  a julho,  1877;  Examinador  {O),  13  feverei- 
ro a 14  julho,  1837;  Exercito  Portuguez  (O),  ju- 
lho, 1878  a dezembro,  1895;  Exercito  PoHuguez 
(O),  10  agosto,  1901;  Exercito  Ultramarino  (O), 
10  novembro,  1887,  em  1889  continuava;  Explo- 
rador (O),  15  janeiro  a 1 fevereiro,  i885;  Ex- 
pressão da  Verdade  (A),  5 fevereiro,  1866  a 25 
janeiro,  1869;  Expresso  (O),  20  jatieiro,  1895; 
Expresso  na  Corte  (O),  1 janeiro  a 20  outubro, 
1740;  Facécia  Liberal  (A),  15  agosto,  1822  a ja- 
neiro, 1823;  Facho  (O),  23  agosto  a 1 novembro, 
1881;  Facho  (O),  fevereiro,  18'.)0.  não  passou  do 
n.®  1;  Fagulha  (O),  5 dezembro,  1869;  Fagulha 
(O),  4 fevereiro,  1902;  Fallador  f'0^,  outubro, 
1843;  Fallador  (O),  1847;  Falstaff,  março,  1897; 
Fama  (A),  1840;  Fama,  8 janeiro  a 2 abril,  1843; 
Fama  (A)^  1 junho  a novembro,  1844;  Fama  fA)i 
maio  a junho,  1871;  F'ama,  18  outubro,  1886  a 
março,  1887;  Fama  Commercial,  1897;  Familia 
(AJ,  27  abril,  1878;  Familia  (A),  8 agosto,  1883; 
Familia  Portugueza  (A),  5 janeiro,  1893;  Fan- 
tasma (O),  27  junho,  1888;  Farças  (As),  3 outu- 
bro, 1873;  Farol  (O),  março,  1823;  Farol  (O),  18 
março,  1848  a 4 setembro,  1849;  Farol  Lusitana 
(O),  12  janeiro  a 19  maio,  1836;  Farol  líealisto 
(O),  1830;  Farol  da  Religião  (O),  1837;  Farpa 
{A),  25  outubro,  1888:  Farpa  {"AJ,  outubro,  1892, 
Não  passou  do  n.®  1;  Farpas  {As),  maio,  1871  a 


junho,  1883;  Farpinhas  ( As),  Favorito  (0),\ 

junho,  1865  a fevereiro,  1871;  Fauteuil  (O),  1 de- 
zembro, 1884  a janeiro,  1885;  Fé  f-4^,  4 maio,  1871  a 
1882;  Fé  Catholica  (A),  15  julho,  1861  a 1 mar- 
ço, 1867;  Fé  e Patria,  janeiro,  1898;  Federação 
(A),  29  outubro,  1856  a 1<1  janeiro,  1866;  Federa- 
ção (A),  1893;  Federação  (.4J,  7 janeiro,  1894; 
Federação  (A),  1895;  Federação  (A),  8 agosto, 
19('0,  veio  substituir  J^ueta,  suspensa  pela  au- 
toridade; Federação  Commercial  fA),  25  março  a 
17  junho,  1877;  Federação  Ibérica,  14  janeiro, 
1900;  Freira  (A),  cO  julho,  1904;  F'cnix  (.-ij,  6 ju- 
lho a 4 novembro,  1837;  F'errão  (O),  17  feverei- 
ro a 2 maio,  1878;  F^ervilha  (O),  8 março  a 24 
maio,  1896;  Fiado  Descosido  (O),  1827;  Figaro 
(O),  11  julho  a 10  outubro,  1875;  Figaro  (O), 
1880;  F'igaro  (O),  28  dezembro,  1881  a 26  junho, 
1884;  FHgaro  (O),  6 fevereiro,  1890;  Figaro  (O), 
15  outubro,  1897;  Figaro  à Lisbonne,  1863;  Fim 
do  Século,  15  maio  a 24  novembro,  1892;  Finan- 
cial and  Mercantil  Gazette,  1 janeiro,  1877  a 1 ju- 
nho, 1880;  Fiscal  dos  An7iuncios  {O),  31  julho  a 
11  novembro,  1826;  Flauta  (/ij,  26  maio,  1837; 
F/òr  lÃtteraria  fA),  19  janeiro  a 16  maio,  1867; 
FYôr  do  Mondego,  18  maio  a 30  junho,  1879;  ha 
outro  n.®  1,  de  15  abril  do  mesmo  anno;  Flora, 
1854;  Flora  e Pnmona,  dezembro,  1854  a janeiro, 
1855;  Flores  Dispersas,  abril,  1889;  Floricultor 
(O),  1889;  Florilégio  FaíAotica,  janeiro,  1867;  Fo- 
guete (O),  24  fevereiro  a 3 maio,  1889;  Folha  (A), 
14  setembro  a 9 novembro,  1853;  Folha  (A),  15 
outubro,  1893;  Folha  (A),  3 novembro,  1902;  Fo- 
lha Acadêmica  (A),  l9  novembro  a dezembro, 
1885;  Folha  de  Annuncios,  5 julho  a 3 outubro, 
1834;  Folha  de  Annuncios,  2 janeiro  a julho, 
1844;  Folha  Commercial  da  Praça  de  lAsboa,  3 
julho,  1835;  Folha  Commercial  da  Praça  de  TÁs- 
boa,  1853  a 1864;  Folha  do  Commercio  {A),  17 
agosto,  1884,  em  publicação.  Folha  dos  Curiosos, 
dezembro,  1868  a maio,  1869;  Fhlha  Illustrada, 
19  maio,  1886;  Folha  de  lAsboa  fA),  22  outubro, 
1893;  Fhlha  de  lAsboa,  1895;  Folha  de  lAsboa, 
1897;  Fhlha  Litteraria,  3 fevereiro,  1884;  Folha 
Negra,  10  outubro  a 7 novembro,  1870;  Folha  de 
Noticias,  9 setembro,  1891;  Folha  Nova  {A),  25 
maio,  1905;  Folha  Popular  fA),  26  janeiro,  1896; 
Fhlha  Popular  fA),  1 janeiro,  1899;  Folha  do 
Povo,  11  agosto,  1881,  l^Bnalisou  em  1907.)  Era 
successora  de  O Trinta  Folha  da  Praça  de  lAs- 
boa, 1 janeiro,  1834  a 1836;  Folha  da  Tarde, 

1 maio,  1884;  Folha  da  Tarde  fA),  14  novembro 
1904,  fveio  substituir  provisoriamente  a Folha 
do  Povo,  suspensa  pela  autoridade.j  Folhetim 
fO),  16  abril,  1857;  Folhetins  Homoristicos,1892', 
Fhlheto  diambas  Lisboa,  22  junho,  1730  a 17 
agosto,  1731;  Folheto  Cotovia,  11  junho,  1749; 
Folheto  de  Lisboa,  2 janeiro,  1740  a 28  dezem- 
bro, 1748;  Folheto  dos  Preços  Correntes,  1821; 
Folheto  Universal,  1764;  Folia  fA),  20  fevereiro, 
1898;  Fome  fA),  1846;  Fhme  e o Povo  (A),  1855; 
Fimte  fA),  1849;  Foice  do  Minho  f A),  ngosio, 
1816;  Forasteiro  fO),  184?;  Fhreado  fO),  1894; 
Furibundo  fO),  1868;  Fortuna  (^.4^,  janeiro,  a 28 
abril  1845;  Franco- Portugais  fl-e),  5 maio,  1839, 
a 9 agosto,  1840;  Fraternidade  fA),8  a 13  maio; 
1848;  Froebel,  21  abril,  1882  a maio,  1885;  Fru- 
ctos  Acadêmicos,  3 janeiro  a 14  fevereiro,  1865; 
Fulgores,  janeiro,  1901;  Funda  de  David  fA),  se- 
tembro, 1826;  Fura  Vidas  fO),  10  março,  1889  a 

2 fevereiro,  1890;  Fustigador  fO),  1 agosto  1862 
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a ltb3;  Futuro  ( 0),  5;8  iiiarM,  1858  a 2 maio  1860; 
Futuro  (O),  5 maio,  1885;  Futuro  (O),  19  janeiro 
a 28  fevereiro,  1889;  Futuro  (O),  16  junho,  1892; 
Futuro  fO),  22  dezembro,  1^00;  Futuro  de  Por- 
tugal (O),  7 março  a 28  junho,  1881;  Gabinete  do 
joven  naturalista,  1855;  Gabinete  de  Leitura,  11 
janeiro,  abril  1884;  Gabinete  de  Leitura  e liellas 
Artes,  1841;  Gabinete  de  Iteporters  (O),  17  feve- 
reiro, 1894,  publicou  um  numero  programma; 
Gafanhoto  (O),  2l\ít\\,  1903;  Gaita  22  feverei- 
ro, 0 março,  1823;  Gaita  (A),  22  março,  1888  a 
26  outubro,  1890;  Gaita  de  Folies  (A),  21  setem- 
bro a 9 novembro,  1845;  Gajo  (O),  14  janeiro  a 
1 abril,  1877,  foi  substituído  pelo  Pavão-,  Gale-  j 
ria  (A),  1839,  seguida  da  Miscellanea  Politica-,  , 
Galeria  Annunciadora,  18  novembro,  1888,  só  es-  I 
te  numero,  reappareceu  em  18  dezembro  com  de-  j 
signaçào  de  n.“  1,  Galeria  Artistica,  1858;  Gale-  ' 
ria  Artistica,  1859;  Galeria  Artistica,  15  janei-  i 
ro,  1882;  Galeria  dos  autores  mais  celebres  de  me-  ' 
dicina  e cirurgia,  1828;  Galeria  Biographia  Illus-  ■ 
trada,  25  novembro,  189  >;  Galeria  Biographica 
JjUso  Brazileira;  15  março,  1895;  Galeria  Con-  , 
temporanea,  abril,  1886;  Galeria  de  criminosos  1 
celebres  de  Portugal,  189o;  Galeria  (A)  dos  depu-  \ 
tados  das  cortes  geraes  extraordinárias,  etc-,1822;  ! 
Galeria  Familiar,  outubro,  1861  a janeiro,  1862; 
Galeria  Historiographica  do  Clero  Portuguez, 
1886;  Galeria  Industrial,  agosto  a outubro,  1887; 
Galeria  Litteraria,  17  fevereiro  a 2 março,  1853; 
Galeria  Lyrica,  1861;  Galeria  Lyripa,  1865  a 
1866;  Galeria  Militar  Contemporânea,  I janeiro, 
1878  a setembro,  1879;  Galeria  Nacional,  no- 
vembro, 1897;  Galeria  Pittoresca,  30  janeiro, 
1839  a 1842;  Galeria  Pittoresca, '^a\ho,  1893,  úni- 
co publicado;  Galeri  i Republicana,  \b  iaaeh-o, 
1882  a outubro,  1883;  Galeria  Tauromachica, 
1903;  Galeria  Theatral,  1839;  Galeria  Theatral, 
21  outubro,  1849  a 24  fevereiro,  1850;  Galeria 
Universal,  1 outubro,  1842  a 1844;  Galeria  dos 
Vice  reis  e Governadores  da  índia  Portugueza, 
1841  a 1843;  Galgo  (O),  .2  outubro  a 31  dezem- 
bro, 1857;  GalhoJa(A),  1900;  Galleguito  {El),  24 
janeiro  a junho,  1887;  Gargalhada,  (A),  1878; 
Gargalhada  (A),  1900;  Garlopa  {AJ,'2b  abril, 
1886;  Garra  (A),  14  setembro,  1907;  Gurreít, 

1 novembro  a dezembro,  1867;  Garroíe  fO^,  abril, 
1907;  Gata  (AJ,  5 novembro,  1898,  unico  puolica- 
do;  Gato  (O),  1898;  Gato  Preto  (O),  25  feverei- 
ro, 1892;  Gatos  (Os),  ls89;  Gazeta  (Aj,  16  junho, 
1893;  Gazeta  de  Agricultura  e Commercio  de  Por- 
tugal, 1 outubro,  1811  a 29  dezembro,  1813;  Ga- 
zeta das  Aldeias,  5 julho,  1855  a 23  dezembro, 
1837;  Gazeta  das  Alfândegas,  20  setembro,  1873 
a 15  julho,  1891;  Gazeta  d' Almada  ou  Telescópi- 
co Portuguez,  7 julho,  1809  a 16  fevereiro,  1810; 
Gazeta  de  Angola,  1881;  Gazeta  da  Associação 
dos  Advogados,  outubro,  ln73  a agosto,  1876;  Ga- 
zeta da  Bolsa,  1871  a 1877;  Gazeta  dos  Caminhos 
de  Ferro  de  Portugal  e Hespanha,  15  março, 
1888,  em  publicação;  Gazeta  do  Campo,  1804  a 
1806;  Gazeta  dos  Catholicos  Portuguezes,  28  ou  - 
tubro,  1877;  Gaveta  do  Chiado,  12  novembro,  ' 
1876  a janeiro,  la77;  Gazeta.  Commercial,  18  no- 
vembro, 1877  a 1878;  Gazeta  Commercial,  8 mar- 
ço, 1884  a 31  novembro,  1885,  veiu  do  Correio  de 
Lisboa-,  Gazeta  do  Commercio,  4 setembro,  1876,  I 
em  1899  ainda  se  publicava;  Gazeta  Constitucio-  ' 
nal,  3 agosto,  1817  a 22  setembro,  1828;  Gazeta 
Constitucional,  2 a 26  agosto,  1838;  Gazeta  do 
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Continente,  setembro  a outubro,  1877;  Gazeta  das 
Damas,  29  novembro  a 6 dezembro,  1822;  Gaze- 
ta do  dia,  29  maio  a 20  novembro,  1875;  Gazeta 
do  Domingo,  1822;  Gazeta  Fcclesiastica,  agosto 
1878;  Gazeta  em  que  se  relatam  as  novas  todas 
que  houve  n'esta  Corte  e que  vieram  de  varias  par- 
] tes,  novembro,  1641  a setembro,  1647;  Gazeta  dos 
j Empregados  no  Commercio  e Industria,  15  feve- 
reiro, 1696;  Gazeta  das  Escolas,  1 março  a 25  ou- 
tubro, 1873;  Gazeta  das  Escolas,  março,  1906, 
Gazeta  Extraordinária  de  Londres,  30  setembro, 
1762;  Gazeta  das  Fabricas,  janeiro,  1863,  a agos- 
to, 1866;  Gazeta  Financeira  (AJ,  julho,  1880  a 1 
novembro,  1882;  Gazeta  Fiscal  (A),  5 fevereiro, 
1890;  Gazeta  Forense,  20  maio,  1896;  Gazeta  do 
Funccionalismo,  15  novembro,  1892;  Gazeta  do 
Governo,  6 outubro  a 31  dszembro,  1831;  conti- 
nuação da  Gazeta  official  do  Governo;  Gazeta  do 
Grêmio  Industrial,  16  maio  a 27  junho,  1868;  Ga- 
zeta llomeopathica  Lisbonense,  abril,  1859,  a 1860; 
Gazeta  llomeopathica  Portuense,  1853;  Gazeta  dos 
llospitaes  Militares,  15  janeiro,  1877,  em  publi- 
cação; Gazeta  Industrial,  4 janeiro,  1891;  Gazeta 
lustructiva,  1814;  Gazeta  dos  Lavradores, 
ro,  ’ 1879,  a agosto  1883;  Gazeta  dos  Lavradores, 
abril,  1904;  Gazeta  de  Lisboa,  10  agosto,  1715,  a 
23  junho,  1833;  Gazeta  de  Lisboa,  1 abril,  1865  a 
tins  de  1866;  Gazeta  de  Lisboa,  1868;  Gazeta  de 
Lisboa,  18  março,  1883;  Gazeta  de  Lisboa,  23  ja- 
neiro, 1898;  Gazeta  Lisbonense,  10  março  a 27 
maio,  1865;  Gazeta  Litteraria,  2^  março  a 5 ou- 
tubro, 1867;  Gazeta  Litteraria,  29  março,  1888; 
Gazeta  Litteraria,  junho,  1890;  Gazeta  Maçónica, 
1»83 ; Gazeta  Medica  de  Lisboa,  1 fevereiro, 
1853  a julho,  1883;  Gazeta  da  Mocidade,  1883; 
Gazeta  dos  Municipios,  27  junho,  1888;  Gazeta 
Musical,  16  fevereiro,  1884  a 1 janeiro,  1886; 
Gazeta  Musical  de  Lisboa,  7 outubro,  1872  a 15 
I setembro,  1873;  Gazeta  Musical  de  Lisboa, 11  fe- 
vereiro, 1*89  ; Gazeta  Nacional,  1846  ; Gaze- 
I ta  da  Noite,  1878,  Gazeta  da  Noite,  1881;  Ga- 
I seta  do  Notário,  5 dezembro,  1901  ; Gazeta 
I de  Noticias,  8 abril  a 12  maio,  1888;  Ga- 
I zeta  das  Obras  Publicas,  4 dezembro  1888  a 14 
I dezembro,  1890;  Gazeta  Official  do  Governo,  1 ju- 
' lho  a 4 outubro,  1834;  passou  a chamar-se  Ga- 
I zeta  do  Governo;  Gazeta  do  Operário,  9 feverei 
I ro  a 3 agosto,  1865;  Gazeta  do  Parnaso  Protogecti- 
I c;a,  1649;  Gazeta  dos  Parochos,  15  junho,  1897; 

I Gazeta  Pedagógica,  10  abril,  1869  a 1872;  Gaze- 
j ta  de  Pharmacia,  1866;  Gazeta  de  Pharmacia, 

I agosto.  1882;  em  publicação;  Gazeta  Popidar,  13 
j abril,  1870;  Gazeta  Popular,  24  julho,  15  agosto, 

: 1875;  Gazeta  de  Portugal,  1 julho,  1522  a 10 
I março,  1837;  Gazeta  de  Portugal,  9 novembro, 
1862,  a 5 janeiro,  1867;  do  n.®  1 a 73  deu  um 
I Boletim  da  Tarde;  Gazeta  de  Portugal,  5 a 21  ju- 
lho, 1882;  Gazeta  de  Portugal,  1 de  novembro, 
1887  a 10  abril,  1892;  Gazeta  do  Povo,  1 julho, 
1865;  Gazeta  do  Povo,  14  outubro  1869,^  29  de- 
zembro , 1872;  Gazeta  da  Relação,  1 maio  1868 
a 11  novembro,  1870;  Gazela  da  Relação  de  Lis- 
boa, 1 a 16  fevereiro,  1838;  Gazela  da  Relação 
de  Lisboa,  30  abril,  1885;  em  publicaç5o;  Gazeta 
do  Rocio,  1 agosto,  1808  a 1809;  Gazeta  das  Sa- 
las, julho  a novembro,  1877;  Gazeta  das  Salas, 
•30  janeiro;  1890;  Gazeta  de  S.  Carlos,  1819;  Ga- 
zeta da  Tarde,  3 a 9 dezembro,  1875;  Gazeta 
dos  Theatros,  25  abril,  1875;  Gazeta  dos  Thentros 
(A),  1887;  Gazeta  dos  Tribunaes,  2 outubro,  1841 
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a 29  abril,  1868;  Gazeta  Universal,  1 maio.  1821, 
a 6 março,  1823;  Gazette  Diplomatique  et  Consu- 
laire  dii  Portugal,  janeiro,  1896;  Gazette  Fran~ 
çaise  du  Portugal,  1 dezembro,  1884,  a 12  março, 
1885;  Gazette  du  High-Life  (Im,),  16  maio,  1886; 
Gazette  du  Portugal,  8 fevereiro,  1882,  a agosto, 
1885;  Gazette  du  Portugal  illustrée,  16  abril,  1891; 
Gazetilha  [A),  6 abril,  1889;  Gazetilha  da  Tarde, 
1884;  Genio  (O),  20  janeiro  a 8 março,  1873;  Gê- 
nio do  Bem  (O),  1 janeiro  a 30  junho,  1853;  Ge 
nio  Constitucional  (OJ,‘àO  setembro,  18.<>;  Gera- 
ção Nova  (A),  1894;  Geração  Nova  (A),  3 abril, 
1898;  Germinal,  5 outubro,  1902;  Gil  Braz,  20 
abril,  1898;  Gil  Vaz  (O),  15  fevereiro,  1884;  Gil 
Vicente,  19  novembro,  1852  a 16  abril,  1853;  Gi- 
roflé  (O),  1878;  Globo  (O),  1852;  Globo  (O), 

11  maio,  1885;  Globo  (O),  1 abril,  1889  a 
14  julho,  1891  ; Globo  [Ilustrado  (O),  4 ja- 
neiro a março,  1880  ; Globo  [Ilustrado,  23 
dezembro,  1882  a 1 março,  1884;  continuada 
do  Raio\  Glorias  de  Portugal,  1864;  Go- 
tas de  Chypre, 20 janeiro  a outubro,  1889;  Gralha 
(A),  4 setembro,  1847;  Grande  Annunciador  (O), 
20  julho,  1884  a 1888;  Grande  Soirée  (La),  26 
outubro,  1877,  em  1889  ainda  se  publicava;  Gran- 
de Elias,  1 outubro,  1903;  Grandes  Armazéns  do 
Chiado  (Os),  outubro,  1905,  em  publicação;  saiu 
um  numero  programma  em  agosto,  1905;  Granja 
(A),  10  dezembro,  1886;  GrapAíco  fOA  1 junho, 
1903;  Graphico(O),  15  setembro,  1!K)4;  Gratis(O), 
9 novembro,  18o6  a 31  dezembro,  1857;  Grátis 
( OJ,  15  dezembro,  1876  a 1877;  Grátis  Commer- 
cial,  1850;  Grátis  Lisbonense  (O),  13  junho,  1851; 
Grátis  Moderno  (O),  18  outubro  a 27  dezembro, 
18*i2;  Gravura  de  madeira  em  Portugal,  abril, 
1872  a 1874;  Grêmio  (O),  fevereiro,  1892;  Grillo 
(O),  18  maio,  1888;  GrínaWa  f.lj,  junho,  1849; 
Grito  Popular  (O),  fevereiro,  1890;  o 1 “ n.°  é 49, 
por  ser  continuação  do  Fura-Vidus;  Grito  Po- 
pular (O),  20  junho,  1892;  Grito  do  Povo  (O), 

12  janeiro,  a 9 abril,  1888;  Guarda  Avançada, 
6 fevereiro  a 29  maio,  1835;  Guarda  Avançada 
dos  Domingos,  19  abril  a 24  maio,  1835;  Guarda 
Nacional,  29  junho  a 5 setembro,  1847;  Guarda 
Nacional  de  Lisboa,  29  janeiro,  1837;  Guarda 
Nocturno  (O),  9 a 27  junho,  1888;  Guepe  (La),  29 
agosto,  1868  a 21  fevereiro,  1869;  Guerra  (A), 
maio,  1898;  Guerrilhas  (Os),  1836;  Guia  para  la- 
vradores, 10  agosto,  1846  a 1848;  Guiador  do 
Povo  (O),  1845;  Guttemberg,  1 junho  a julho,  1882; 
Gymnasta  (O),  15  novembro,  1878  a 8 fevereiro, 
1879;  Hanacanda,  23  março,  1906;  Harpa  do  Po- 
vo, 1847;  Hebdomadário  Lisbonense,  dezembro, 
1863  a 17  julho,  1867;  [[eraclito  e Democrito,  19 
março,  1823,  Heraldo  (O),  25  janeiro,  1904;  He- 
raldo  (O),  junho,  1905;  [Praldo  (O),  i agosto, 
1906;  Hercules  Lusitano  (O),  7 dezembro,  1835  a 
11  janeiro,  183  <;  Herodes  (O),  30  outubro,  1887; 
High-Life  (O),  janeiro,  1889;  High-Life  (0),S 
outubro,  1905;  Hygiene  das  Familias,  25  setem- 
bro, 1882;  Historia  (A),\  janeiro  a março,  1871; 
Historiador  (O),  7 março  a 4 dezembro,  1840; 
Homem  (O),  6 outubro,  1852;  Homem  Livre  (O), 
28  novembro,  1820;  Homens  d'hoje  (Os),  29  julho, 
1880,  não  passando  do  1.”  u.“;  Homens  d' A' ma- 
nhã (Os),  março  1882;  Horas  .ámenas, janeiro, 
19043;  Horas  d’Ocio,  19  março,  1891;  Horizonte, 
25  fevereiro,  1907;  Hospital  do  Mundo  (O),  janei- 
ro, 1804  a janeiro,  1805;  Humanidade  (A),  1 
maio,  1905;  Humanidade  (A),  1 junho,  1907,  em 
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publicação:  Hygiene  Popular,  4>  junho,  1890;  não 
passou  do  1.®  n.“;  Hypiatria  (A),^  a 2.3  feverei- 
ro, 1831;  [deal  (O),  1885;  [deal  (O),  1ÍK12;  [gual- 
dade  (A),  1 fevereiro,  1863  a 28  fevereiro,  1864; 
[gualdade  (A),  1874;  [gualdade  ( A),  IHlir,  [Ilus- 
tração (A),  4 abril,  1845  a setembro,  18  44i;  [Ilus- 
tração (.1),  15  janeiro  a 4 outubro,  1852;  [Ilustra- 
ção (A),  setembro,  1882;  [Ilustração  Feminina, 
l7  agosto  a 2 novembro,  1868;  [Ilustração  da  hi- 
fancia,íi\  maio,  1877;  [Ilustração  Lusitana,  1892; 
[Ilustração  Luso-Afrteana,  4 julho,  1907; 
ção  Luso-Brazileira  (A),  5 janeiro,  1856  a 31  de- 
zembro, 18.59;  [Ilustração  Monarchica,  1885;  [l- 
lustração  Popular  (A),  14  janeiro,  18436  a 1874; 
[Ilustração  Popular,  1 julho  a 25  dezembro,  1884; 
lllustração  de  Portugal  e Brazil  {^),  1885;  [Ilus- 
tração Portugueza,  1 julho,  1884  a 6 outubro, 
1890;  [Ilustração  Portugueza,  9 novembro,  1903, 
em  publicação;  [Ilustração  Theatral,  16  março, 
1906;  lllustração  Universal,  9 fevereiro  a 27  de- 
zembro, 1884;  [Ilustrador  (O),  11  setembro,  1845 
a 21  maio,  1846;  Iman  (O),  1847;  Imparcial  (O), 
2 fevereiro,  1836;  Imparcial,  24)  abril,  18.'7;/m- 
parcial  (O),  41  abril  a 22  junho,  1844;  Imparcial 
(O),  4 outubro,  1855;  Imparcial  (O),  20  novem- 
bro a 1 dezembro,  lSl'2;  Imparcial  (O),  18741;  Im- 
parcial (O),  23  maio,  1883;  Imparcial  (O),  4 ou- 
tubro, 1884;  Imparcial  (O),  1 janeiro,  1886  a 1890; 
veiu  da  fusão  da  Patria  com  a Gazeta  Commer- 
cial;  Imparcial,  10  maio,  1896;  Imparcial  (O),  4 
fevereiro,  1901;  Imparcial  Artístico,  15  outubro, 
1905;  Imparcial  Lisbonense  (O),  13  outubro, 
1843;  Imparcialidades,  25  junho,  1882  a 8 abril, 
1883;  Importador  de  Portugal  e do  Brazil  (O), 
15  janeiro,  1882;  Imprensa  (A),  & agosto,  1839, 
Imprensa  ^.47,  15  janeiro,  1852  a 13  agosto,1853; 
Imprensa  (.<4j,  outubro,  1885;  Jm/jrensa  (A),  5 ju- 
lho, 1903;  Impressor,  7 janeiro,  1907;  Imprensa  e 
Lei,  141  agosto,  1853  a 18  novembro,  1856;  Inda- 
gador Constitucional  (O),  1821;  [ndependencia  (A), 
dezembro,  1861;  [ndependencia  fÍl),  18  janeiro, 
1877  a 7 fevereiro,  1878;  [ndependencia  (A),  1 
outubro,  1897,  unico;  [ndependencia  Nacional,  15 
maio,  1865  a 5 abril.  1869;  [ndependencia  Nacio- 
nal (A),  ò fevereiro  a 27  junho,  ISGl-,  [ndependen- 
ciàe  Orrfem,  3 julho  a setembro,  1888,  seguido  pelo 
Correio  Lusitano  Independente  (O),  22  novembro, 
1821  a 30  março,  1822;  Independente  (O),  ^ ja- 
neiro a 28  março,  1835;  Independente  (O),  20  ja- 
neiro a 4 novembro,  1836;  Independente  (O),  1 
março,  1840  a 31  julho,  1847;  Independente  (O),  S 
setembro,  1879  a 4 abril,  1881;  Independente  (O), 
30  janeiro,  1887;  Independente  (O),  10  outubro, 
1887;  Independente  (Oy,  3 fevereiro,  1889;  Inde- 
pendente (O),  3 dezembro,  1893;  Independente  (O), 
29  outubro,  1896;  Independente  (O),  27  março, 
1898;  Indicador  (O),  30  janeiro,  1835;  Indicador 
Commercial  (O),  1884;  Industria  (A),  julho,  1893; 
Industria  e Commercio,  16  julho.  1898;  Industria 
e Commercio,  fevereiro,  1900;  Industria  Nacional, 
supplemeuto  á Gazeta  das  Fabricas,  25  a 29  maio, 
1867;  [ndustriador  (O),  junho,  1849  a 1851;  In- 
dustrial (O),  20  maio,  a 1837;  Industrial  Civilisa- 
dor  (O),  outubro,  1835  a 18)7;  Inferno  (O),  1896; 
In  formador,  dezembro,  1878;  Liglezes  em  Portugal 
(Ós),  1822  a 1823;  Inquiridor  dos  Periódi- 
cos (O),  1826;  Instituições  (As),  8 novembro, 
1881  a dezembro,  1885;  Instituto  (O),  9 março, 
1899;  Instituto  Acadêmico  ( O),  janeiro,  1896;  In- 
strucção  do  Povo  (A),  fevereiro,  1905;  Listrucção 
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i'tt6ííca,  julho,  18õ5a31  dezembro,  1861-, //iííruc- 
ção  Publica,  1 junho  a 4 agosto,  1864;  Insulano 
(O),  f'  janeiro  a õ outubro,  1887;  Interessante  (O), 
janeiro,  183Ò  a 24  maio,  1836;  Interesse  Acadêmi- 
co, 16  fevereiro,  1889;  Interesse  Publico  (O),  2 ja- 
neiro, 1847  a 19  novembro,  1851;  veiu  do  Jornal 
d' Utilidade  Publica;  Interesse  Publico  (O),  15 
março,  1886  a 2H  fevereiro,  1887;  Interesse  Pu- 
blico (O),  20  março,  1890;  Internacioiml  [O),  ou- 
tubro, 1899;  lnternacio7ial,  outubro,  1900;  Inter- 
prete (O),  1845;  Intervallo  (O),  15  fevereiro,  1896; 
unico;  Intransigente  (O),  20  dezembro,  1885;  In- 
transigente {(>),  1889;  Intransigente,  20  maio,  1894; 
Invencivel  (O),  b setembro  a 19  outubro,  1826; 
Investigador  (O),  1837;  Investigador  Constitucio- 
nal, 1821,  findou  em  12  abril,  com  o n “ 10;  Investi- 
gador da  Industria  Lusitana  (O),  27  outubro, 
1862  a meados,  1863;  Isto!  4 fevereiro,  1880;  Ja- 
caré (O),  23  novembro,  1879  a novembro,  1889; 
Janota  (O),  16  fevereiro  a 6 abril;  1851;  Janota 
Critico  (O),  13  junho,  1852;  Japonez  (O),  10  maio 
a junho,  1867;  Jardim  das  Damas,  1 fevereiro, 
1845  a dezembro,  1849;  Jardim  Illustrado,  15  ja- 
neiro, 1884;  Jardim  Litterario,  1847  a 1855;yar- 
dim  das  musas  e dos  sábios,  ou  As  flores  praticas 
estrangeiras  e nacionaes,  1805;  Jardim  Popular 
(O),  1857;  Jesuita  (0\,  1 março,  1881;  João  Ra 
tão  (O),  9 de  novembro,  1884;  Joia  (A),  1891; 
Jornal  (O),  2 janeiro,  1897;  Jornal  (O),  15  feve- 
reiro, 1902;  Jornal  Acadêmico,  1 setembro,  1883, 
publicou  um  numero  programma  em  janeiro;  t/br- 
7ial  Acadêmico,  1 janeiro,  1885;  Jornal  Academi 
CO,  1 dezembro,  1886;  Jornal  de  Agricultura  Pra- 
tica, 15  outubro,  1866  a 30  setembro,  1871;  Jor 
nal  dos  Alfaiates,  janeiro,  1896;  Jornal  dos  Amo- 
res ou  As  Calouriadas  de  Coimbra,  fevereiro, 
1837;  Jornal  d' Annuncios  (O),  2 março  a 14  maio, 
1835;  Jornal  de  Annuncios,  1 junho,  1837  a 31 
maio,  1842;  Jornal  de  Annuncios,  3 fevereii  o,  1877 
a 1888;  Jornal  dos  Artistas,  15  dezembro,  1836  a 
junho,  1837;  Jornal  da  Associação  Fraternal  dos 
Sapateiros,  4 outubro,  1853  a 23  setembro,  1854; 
Jornal  da  Associação  dos  Professores,  1 novem- 
bro, 1856  a 7 março,  1863;  Jornal  das  Associações 
Portuguezas,  1875;  Jornal  das  Relias  Artes,  ou 
Mnemosine  Lusitana,  1816  a 1817;  Jornal  das 
Relias  Artes,  outubro,  1843  a 1846;  Jornal  das 
Relias  Artes,  janeiro  a março,  1848;  Jornal  de 
Relias  Artes,  janeiro,  1857  a agosto.  1858;  Jornal 
da  Ribliotheca  Economica,  6 maio  a 1 julho,  1854; 
Jornal  do  Rombeiro  (O),  18  janeiro,  1885;  Jornal 
do  Rombeiro  (O,  1 janeiro,  1888,  em  1889  publica- 
va-se  ?áxiàA\  Jornal  do  Rrazil,21  dezembro,  1897; 
Jornal  dos  Caçadores,  janeiro  a julho,  1875;  Jor 
nal  dos  Cegos,  novembro,  1895;  em  publicação; 
Jornal  do  Centro  Promotor  dos  Melhoramentos 
das  Classes  Laboriosas,  12  fevereiro,  1833  a julho, 
1854;  Jornal  do  Clero,  11  janeiro,  1860;  Jornal  do 
Clero,  1866;  Jornal  de  Coimbra,  1812;  Jornal  das 
Colonias,  20  abril,  1876,  em  publicação;  Jornal  de 
Comedias  e Dramas,  1854;  Jornal  de  Comedias  e 
Variedades,  junho,  1835  a 1836;  Jornal  Commer- 
cial,  14  a 21  setembro,  1868;  Jornal  Commercial, 
26  outubro,  1869;  Jornal  do  Commercio,  16  agos- 
to, 1834;  Jornal  do  Commercio,  17  outubro,  1853, 
em  publicação;  Jornal  do  Commercio,  1868;  Jor- 
nal do  Commercio  (O),  1 agosto,  1896,  em  publi- 
cação, e successor  do  Jornal  do  Commercio,  sup- 
primido  por  um  acto  policial  com  o n.“  12:791, 
13."  anno;  Jornal  do  Commercio  de  Lisboa,  24  ou- 
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tubro,  18S6  a 3 abril,  1887;  Jornal  do  Conserva- 
tório, 1839;  Jornal  do  Contribuinte,  3 julho,  1876 
a 3 janeiro,  1877;  Jornal  das  Cortes  de  Portugal, 
1881;  Jornal  das  Creanças,  numero  programma. 

15  junho,  1898,  n.®  1,  1 dezembro,  1898;  Jornal 
das  Zla/nas,  janeiro,  1867  a dezembro,  1879;  Jor- 
nal 08  Debates,  7 fevereiro,  1891,  unico  publica- 
do por  ter  sido  suspenso  pela  autoridade,  viera 
substituir  Os  Debates;  Jornal  dos  Debuxos,  1 a 26 
janeiro,  1838;  Jornal  do  Domingo,  20  fevereiro, 
1881  a 18  mareo,  1888;  Jornal  dos  Economistas, 
ou  Revista  da  Industria  Universal,  16  setembro 
a outubro,  1855;  Jornal  Encydopedico,  julho, 
1788  a maio,  1793;  Jornal  Encydopedico,  novem- 
bro, 1836  a fevereiro,  1837;  Jornal  Encyclopedi- 
co,  1 julho,  1779;  Jornal  Encydopedico  ou  Dia- 
rio  Universal  de  Sciencias  e Artes,  1806;  Jornal 
Encydopedico  de  Lisboa,  janeiro  a dezembro, 
1820;  Jornal  do  Exereito,  14  abril.  1867  a 26  ju- 
lho, 1868;  Jornal  dos  Facultativos  Militares,  1843  a 
1849;  Jornal  das  Familias,  1 dezembro.  1904;  Jor- 
nal  de  Flauta,  1838;  Jornal  dos  Fanccionarios  Pú- 
blicos, 19  maio,  1881  a 21  agosto,  1882;  Jornal 
Illustrado,  1861;  Jornal  da  Infanda,  24  julho  a 
outubro,  1875,  Jornal  da  Infanda,  4 janeiro  a de- 
zembro. 1883;  Jornal  de  Lisboa,  1 setembro, 
1809;  Jornal  de  Lisboa,  1 julho,  1864  a 16  julho, 
1867;  Jornal  de  Lisboa,  5 janeiro,  1873  a 31  de- 
zembro, 1875;  Jornal  de  Lisboa  (O),  25  julho, 
1897  a 30  setembro,  1899;  Jornal  dos  Lojistas,  25 
agosto  a 22  setembro,  1877;  Jornal  de  Mathema- 
tica  Elementar,  1 novembro,  1883  a 1 março, 
1881;  Jornal  de  Medicina  e Sciendas  accessorias, 
julho,  1849  a novembro,  1850,  Jornal  de  Medidna 
Veterínaria,  1828;  Jcir/iaí  Meaico- Cirúrgico  Phar- 
maceutico  de  Z,fs6oa,  janeiro,  1835  a janeiro,  1837; 
Jornal  Mensiil  de  Educação,  outubro,  1835;  Jor- 
nal Mercantil,  1 janeiro  a 25  novembro,  1858; 
Jornal  Militar,  1 janeiro  a 15  julho,  1841;  é de- 
signado na  folha  do  rosto  que  acompanha  o n.®  1, 
com  o titulo  de  Folha  do  Exercito  Português; 
Jornal  Militar,  1 novembro,  1845  a 1 setembro, 
1846;  Jornal  das  Minas  e da  Industria  Metallur- 
gica,  outubro,  1892;  Jcrnal  de  Modinhas,  agosto 
a outubro,  1796;  Jornal  àa  Noite,  2 janeiro,  1871 
a 1888;  Jornal  da  Noite,  Supplemento  Litterario, 
4 outubro,  1891;  Jornal  da  Noite,  1907  a março, 
1908;  Jornal  de  Noticias,  3 abril,  1865  a 14  no- 
vembro, 1866;  Jornal  de  Noticias,  31  julho,  1881 
a 8 agosto.  1888;  Jornal  de  Noticias,  1 março, 
18*4,  em  1889  ainda  se  publicava;  Jornal,de  No- 
ticias, março,  1899;  -lornal  Oflicial  de  Agricultu- 
ra, Artes  e Sciencias,  25  julho,  1877  a 31  julho, 
1881;  Jornal  para  rir,  15  maio,  li56  a 31  dezem- 
bro, 1857;  Jornal  jiara  Todos;  34  setembro,  1859 
a maio,  1860;  Jornal  para  Todos,  1 novembro, 
1869  a 5 fevereiro,  1870;  -lornal  para  Todos, 
1898;  -Jornal  de  Pharmacia  e Chimica,  janeiro, 
1887;  -lornal  de  Pharmacia  e Sciencias  accessorias 
de  Lisboa,  10  janeiro,  1848,  em  publicação.  -lor- 
nal Philarmonico,  1839;  Jornal  Poético,  181’i?; 
Jornal  do  Povo,  1 a 18  janeiro,  1838;  -lornal  do 
Povo,  21  abril  a 21  maio,  1868;  Jornal  do  Povo, 
4 janeiro,  1879  a 7 agosto,  1880,  era  conhecido 
pelo  nome  de  Folha  avulsa;  -Jornal  do  Povo,  1 
dezembro,  1902;  Jornal  de  Queixas  e Petições,  5 
maio,  1878;  -lornal  de  Sciencias  Matherr.aticas, 
Physicas  e Naturaes,  novembro,  1866;  Jornal  de 
Seguros,  30  janeiro,  1906;  -lornal  das  Senhoras, 
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março,  1907;  Jornal  das  Senhoras,  10  outubro, 
1904;  Jornal  da  Sociedade  dos  Amigos  das  Le- 
tras, 1 abril  a agosto,  1816;  Jornal  da  Sociedade 
Catholica,  1 abril,  1843  a 1853;  Jornal  da  Socie- 
dade Litteraria  Patriótica,  16  abril  a 11  outubro, 
1822;  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusita- 
na, maio,  1836;  Jornal  da  Sociedade  das  Scien- 
cias  Medicas  de  Lisboa,  janeiro,  1835,  em  publi- 
cação; Jornal  do  Sport,  28  setembro,  1905;  Jor- 
nal Telegraphico  Postal,  31  janeiro,  1885;  Jornal 
do  Theatro,  1835;  Jornal  do  Trabalho,  4 agosto, 
1862  a 16  dezembro,  1863;  Jornal  de  Utilidade 
Publica,  26  outubro,  1841  a 31  dezembro,  1846, 
sequeiicia  do  Des  Méis;  Joven  Naturalista  (O), 
10  fevereiro  a 1 julho,  1840;  Judeu  Errante  ( O), 
dezembro,  1850  a I8õ2;  Junta  Apostólica  sem  mas- 
cara, 1827;  Justiça  (OIJ,  janeiro,  1852  a 8 outu- 
bro, 1853;  Justiça  (A),  20  março  a 20  junho, 
1881;  Justiça  (A),  8 agosto,  1885;  Justiça  (A),  5 
abril,  1890;  Justiça  (A),  10  junho,  1891;  Jus- 
tiça (A),  18  março,  1896;  Justiça  (AJ,  l^OO; 
Justiça  (A),  fevereiro,  190ó;  Justiça  do  Povo 
(A),  4 janeiro  a fevereiro,  1885;  Juventude 
Legilimista,  1894;  Khi  (O),  1891;  Laberinto  (O) 
18  julho,  1880;  Lagard  Português  (O),  21  novem- 
bro a lí>  dezembro,  1808;  Lamparina  fAJ,  1869; 
Lança  (A),  15  janeiro  a junho,  1840;  Lanterna 
(A),  8 outubro,  1868  a 21  junho,  1873;  Lanterna 
(A),  1878;  Lanterna  (A),  abril,  1880  a dezembro, 
1882;  Lanterna  (A),  1890;  Lanterna  julho, 
18  )4;  Lanterna  (A),  1897;  Lanterna  ( A),  1 feve- 
reiro, 1>'97;  Lanterna  (A),  24  julho,  1898;  succe- 
deu  ao  Paíz,supprimido  por  ordem  da  autoridade; 
Lanterna  {AJ,  10  setembro,  1900;  Lanterna  Hos- 
pitalar (AJ,  1895;  Lanterna  e Lmz.  janeiro,  1'70; 
Lanterna  Magica,  setembro  a outubro,  1809;  Lan- 
terna Magica.  22  novembro  a 10  dezembro,  1836, 
Lanterna  Magica,  15  maio  a 31  julho,  1875;  Lá- 
pis e Penna,  novembro,  1907,  em  publicação; 
Lavrador  {OJ,  fevereiro  a março,  1884;  Lavra- 
dor (OJ,  15  outubro,  1900;  Uasmodée,  1858; 
Legislação  (AJ,  1893;  Legislação  Administrativa; 
Legitimista  (OJ,  1837;  Lei  (AJ,  abril  a maio, 
1836;  Lei  (AJ,  1 setembro,  1849  a 13  janeiro, 
1883;  Lei  (AJ,  1889;  Leitura  {AJ,  10  janeiro, 
1894;  IMturas  Populares,  1 janeiro,  1861  a 
abril,  1881;  Leituras  Populares  Illustr adas,  188.9; 
Liberal  (O),  5 outubro,  1820  a 30  junho,  1821; 
Liberal  {OJ,  16  março  a 27  abril,  186 1;  Liberal 
(OJ,  1889;  Liberal  {OJ,  31  janeiro,  1894;  Liberal 
(OJ,  10  maio,  1896;  Liberai  (OJ,  em  publicação, 
suspendeu  em  3 julho,  1904,  reapparecendo  em 
março,  1906;  Liberdade  (AJ,  26  junho,  1861;  Li- 
berdade (AJ,8  setembro,  1878  a 1881;  Liberdade 
(AJ,  1879;  Liberdade  (AJ,  7 setembro,  1880  a 
1882;  Liberdade  (AJ,  12  agosto,  1888;  Liberdade 
(AJ,  23  agosto,  1896;  Liberdade  (AJ,  31  janeiro, 
1901;  Libertador  (O),  7 março  a 6 maio,  1867; 
Lide  (AJ,  25  março,  1897;  lÀga  (A),  4 novembro, 
1848  a 23  junho,  1849;  Liga  Naval  Portuguesa, 
outubro,  1902;  Lingua  do  Diabo,  1878;  Lingua  do 
Diabo  (A),  dezembro,  1887  a julho,  1888  ; Lisbia 
(AJ,  24  dezembro,  1890,  unico  publicado;  Lisboa 
e Açores,  5 abril,  18:9;  Lisboa- Coimbra,  1889; 
Lisboa  Elegante,  1886;  Lisboa  Elegante',  28  janei- 
ro, 1900;  Lisboa  Elegante,  1 fevereiro,  1902;  Lis- 
boa Mundana,  30  março,  1888  a 16  outubro,  1890; 
Lisboa-Porto,  numero  unico,  julho,  1888;  Lisbon 
Chronicle  [The),  2 março  a 13  abril,  1839;  Lisbon 
English  Journal  (TheJ,  maio  a 13  agosto,  1836; 


Lisboneuse  (OJ,  3 juliio,  1862;  Lisbonense  (O),  10 
dezembro,  1866;  Lisbonense  (O),  26  setembro, 
1869  a abril,  1871;  Lisb.nense  (Oj,  8 mareo  a 30 
agosto,  1891,  foi  continuado  polo  jornal  .1  Ma- 
nhã;  lAsbonin  (LeJ,  10  dezembro,  1856;  lÃthogra- 
phia,  1856;  Litteratura  (AJ,  \ agosto  a 15  outu- 
bro, 1891,  fundiu-se  com  o Passatempo;  lAvre 
Exame  (O),  15  setembro,  1885  a março,  1886; 
Livre  Pensamento  (O),  1886;  Livre  Pensamento 
(OJ,  setembro,  1888;  lAvre  Fensamento  (OJ,  1 ju- 
pho,  1907;  Livreiro,  catalogo  periodico  da  Livra- 
ria Ferreira  Lisboa  & C.*,  1870  a 1874;  Livro  de 
Ouro  (OJ,  janeiro,  1885  a setembro,  1886;  I^oco- 
motiva  (A),  23  julho,  1905;  Lojiata  (O),  20  junho, 
1880;  Lojista  (O).  14  agosto,  1891;  Loteria  (AJ, 
9 maio,  1901;  Lua  Nova,  1890;  Lucifer,  4 feverei- 
ro a 5 novembro,  1864;  Lueta  (A),  1 janeiro,  1894; 
Ijucta  (A),  \ maio,  1900,  em  publicação;  Luis  de 
Camões,  1863;  Lumilre  du  Faíe«<,.Í‘*nbo,  1885;  Lm- 
neta(A),  9 abril  a 31  dezembro,  1836;  Lusitanie 
(La),  27  janeiro  a 24  abril,  1839;  Lusitano  fOj,  ou- 
tubro, 1838,  a 21  janeiro,  1839;  Lusitano  (O),  23 
setembro,  1847  a 31  maio,  1848;  Lusitano  (OJ,  15 
a 23  novembro,  1868;  Lusitano  (O),  24  julho  a se- 
tembro, 1881;  I^usitano  (O),  29  janeiro,  1885  a 
1888;  Lusitano  (OJ,  1 maio,  1905;  Luso  (C^,  6 no- 
vembro, 1869  a 7 abril,  1870;  Luso  Africano  (O), 
18  maio,  1892;  existia  em  junho,  1892;  Luso  lA- 
beral  {OJ,  4 janeiro,  1837;  Lutin  {LeJ,  1 outubro, 
1856  a março,  1857;  Lus  {Aj,  fevereiro,  1877  a 
janeiro,  1878;  Luz  (AJ,  5 agosto.  1883;  Lus  (A), 
maio,  1886;  Luz  (A),  20  abril,  1890;  Luz  (Aj, 
15  outubro,  1895;  Luz  accesapor  a lingua  do  Dia- 
bo (AJ,  março,  1880;  Luz  Eléctrica  (AJ,  1869; 
Luz  da  J.anterna  (AJ,  dezembro,  1869;  Luz  do 
Povo  (A),  12  setembro,  1878  a 13  dezembro,  1-81; 
Lyceu  Polytechnico,  outubro,  1897;  Lyra  {Aj, 
1883;  Ayra  do  Apollo  {AJ,  15  dezembro,  1849,  a 
1856;  Lyra  do  Orphêo  (A),  março,  1886;  Lyra 
Portuguesa,  1868  a 1869;  Lyrial  (OJ,  n.“  6 em  8 
julho,  1896;  Lysia  degenerada,  2 novembro,  1820^ 
a 8 fevereiro,  1821;  Lysia  Dramatica,  janeiro  a 
março,  1846;  Má  Lingua  {AJ,  7 a 11  maio,  1889; 
Madrugada  (A J,  28  outubro,  1894;  Madrugada  ( AJ, 
13  outubro,  1895;  não  passou  d’este  n.";  Madru- 
gada (^IJ,  21  abril,  1906;  Magdaleão  (O),  1896; 
Magistério  {OJ,  1 fevereiro,  1880;  Mais  um  pe- 
riodico, 1826;  Alais  uma  tosa  nos  liberaes,  1831; 
Mal  Amanhado  (O),  1889;  Mal  Amanhado  (O), 
1890;  Mala  da  Europa,  13  outubro,  1866,  a 27 
dezembro,  1871;  Mala  da  Europa,  13  agosto, 
1894,  em  publicação;  Mala  da  Europa,  2.“  edi- 
ção, n.“  programma  a 17  julho,  1898;  n.“  1 a 11 
agosto,  1898;  Malagueta  i^l),  fevereiro,  1890; 
Malcreado  (O),  16  dezembro,  1888,  Malhete  {OJ, 
1882;  Mancebo  Liberal  do  Tejo  (O),  1888-,  Man- 
darim (O),  2 setembro  a 25  outubro,  1881;  Man- 
darim (O),  10  a 20  abril,  1S8'3,  reapparição  do 
Mandarim,  publicado  em  1881;  Alandarim  (Oj, 
1 dezembro,  1897;  Mandarim  Junior  {Oj,  22 
abril  a 26  julhio,  1883;  Manhã  (AJ,  1 se- 
tembro, 1891  a 13  abril,  1892,  toi  continuação 
do  Lisbonense  com  o n.®  145,  aliás  144;  Alanipu- 
lador  (OJ,  2 novembro,  1894;  Manual  das  Fami- 
lias,  1896;  Mappa  Politico,  1 setembro  a 1 outu- 
bro, 1809;  March  ! March  !,  1835;  Maria  da  Fon- 
te, 15  março  a 30  julho,  1885;  Maria  Mita  (A),  14 
maio,  1898;  AfarciaZfOJ,  maio,  1880  a outubro,  1881; 
Marianno  (Oj,\88^',  Marianno  (Oj,\88Ai',  Marinha 
e Colonias,  10  dezembro,  1856  a 16  março,  1857; 
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Marinha  e Ultramar  fAJ,  3 setembro  a 31  outu- 
bro, 1863;  Mariposa  (Jl),  1 setembro,  185ó;  Mar- 
selhesa  (A),  1 maio  a agosto,  1881;  Marselheza  (A), 
1897;  Marselheza  (^),  3 junho,  1901;  J/arseíÃeza 
(',!),  8 fevereiro,  1906;  Marte  ( O),  março,  1882  a 29 
julho,  1883;  Massoneria  de  V Occidente  ( 1 jo),  1885; 
Mastigoforo  (O),  fevereiro,  1824,  a 26  julho, 
1829;  Matraca  (A),  25  agosto,  1847,  a 5 abril, 
1848;  Medicina  Contemporânea  (A),  7 janeiro, 
1883,  em  publicação;  Medicina  Militar  (A),  1 
março,  1898;  Medicina  Portugueza,  abril  a 3 ju- 
nho, 1839;  Medico  Illustrado  janeiro  a maio, 
1880;  Médicos  Perfeitos  (Os)^  175í*  a 1760;  Meia 
Folha  só,  28  julho  a 9 agosto,  1833;  J/eio  Dia 
(O),  16  dezembro,  1890,  a fevereiro,  1891;  Melo- 
rama  (O),  abril,  1851;  Melro  (O),  17  maio,  1857 
a 1858;  Melro  (O),  janho,  Memorial  Ul- 
tramarino e Maritimo,  abril,  1836;  Menestrel(O), 
março  a dezembro,  1871;  Mensageiro  {O),  1 se- 
tembro, 1809;  Mensageiro  (O),  17  dezembro, 
1838,  a abril,  1839;  Mensageiro,  1889;  Mensagei- 
ro outubro,  1905;  Mensageiro  do  Coração  de 
Jesus,  1874;  Mensageiro  lAshonense  (0^,  7 novem- 
bro, 1851,  a 24  agosto,  1852;  Mensageiros  das  Da- 
mas (Os),  ^aaeir  o,  1853,  a fins  de  1858;  Mephistó  I 
novembro  a dezembro,  1878:  Mercado  de  Sellos 
(O),  1 setembro,  1888;  Mercantil  (O),  6 setembro. 
1885;  Mercúrio  (0),1  maio  a 31  dezembro,  1838; 
Mercúrio  da  Europa,  1689;  Metcurio  Historico 
Politico  e JÂtterario  de  Lisboa,  janeiro, 
1794  a junho,  1797;  Mercúrio  Lishonense,  14  no- 
vembro a 22  dezembro,  1836;  Mercúrio  Lusitano, 
1 setembro,  1812,  a 22  dezembro,  1815,  veiu  dj 
tíemanario  Jjusitano;  Mercúrio  Portuguez,  janei- 
ro, 1863,  a julho,  1867;  Metralhadora  (AJ,‘2l  a 
27  setembro.  1873;  Microbio  (O),  18  julho,  1885; 
Microbio  (O),  1894;  Microscopio  (Oj,2'ò  abril  a 
5 agosto,  1883;  Microscopio  Patriótico,  1810;  Mil 
Diabos  (O),  outubro,  1882;  Mil  euma  catanadas, 
1852;  Mil  Trofòes,  2 i novembro,  1872,  a 26  ou- 
tubro, 1873;  Míliario  de  Hypocrates,  1899;  Mi- 
nerva (A),  maio  a junho,  ISifi;  Minerva  Consti- 
tucional, 11  novembro  a 9 dezembro,  182U;  Afi- 
nerva  JMsitana,  1801  a 1803;  Minerva  Lusitana, 
maio  a agosto,  1812;  Miscellanea  (A),  4 abril, 
1899;  Miscellanea  curiosa  de  varias  poesias  jo- 
viaes  e serias,  1815;  Miscellanea  Histórica,  no- 
vembro, 1861  a dezembro,  1863;  Miscellanea  His- 
tórica e Recreativa,  março,  1879;  Miscellanea  II- 
lustrada,^^  dezembro,  1874  a 14  março,  18 <5;  Mis- 
cellanea Politica, 18  jmiho  a 8 dezembro,  successora 
da  Galeria;  Miscellanea  Recreativa,  23  novembro 
1864  a fevereiro,  1866;  Missão  Portugueza  (Af 
1 abril,  1854  a 15  setembro,  1856;  Mnemosine 
Constitucional,  25  setembro,  1820  a 30  junho, 
1821;  Mocidade  (A),  abril,  1872,  a maio,  1873; 
Mocidade  (AJ,  8 janeiro,  1887;  Mocidade  (A), 
1890;  Mocidade  (AJ,  1 março  a 26  julho,  1891; 
Mocidade.  (A),  1 abril,  1894,  Mocidade,  (Aj,  1 
março,  1899;  Mocidade  Acadêmica,  2 a Ib  agos- 
to, 1891;  Mocidade  lllustrada  (AJ,  1893;  Moda 
(AJ,  1890;  Moda  lllustrada,  1 outubro,  1875  a 
março,  1876;  Moda  lllustrada  (.fl),  1 janeiro, 
1879,  em  publicação;  Modesto  (O),  15  junho  a 4 
julho,  1875;  Monarchia(AJ,  abril,  1871;  Monar- 
chia  (A),  19  abril,  1873;  Monarchia  {AJ,  7 outu- 
bro a 24  novembro,  1881;  Monarchia  (AJ,  16 
agosto,  1891  a abril,  1892;  Monarchia  Portugue- 
za (AJ,  1882',  Monarchia  Portugueza  Restituida, 
1823;  .Monitor  de  Interesses  Kconomicos,  2 ^anei- 
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ro  a 30  abril,  1811',  Monitor  Portuguez  (O),  2-i 
agosto,  1863  a 27  junho,  1861;  Monoculo  (OJ,  5 
maio,  1886;  Monumentos  Nacionaes,  1868;  Mosai- 
co (O),  14  janeiro,  1839  a 1841;  Mosaico  {OJ,  27 
abril,  1879;  Mosaico,  agosto,  1885;  Mosquito  (O), 
março,  1867;  transfiguração  do  Espectador  Im- 
parcial-, Mosquito  (OJ,  14  outubro,  1883  a feve- 
reiro, 1884;  Motim  Litterario,\8\\-,  ha  3 edições; 
Movimento  (OJ,  1 novembro,  1835  a 28  agosto, 
1836;  Movimento  (OJ,  5 abril,  1857;  A/ouimcwto 
(O),  5 janeiro,  1890;  Mudo  com  falia  (O),  2i  de- 
zembro, 1820;  Mulher  (AJ,  15  março,  1883  a 30 
abril,  1885;  Mundo  (OJ,  24  julho,  1882;  il/undo 
(OJ,  16  setembro,  1900;  Mundo  Acadêmico  (OJ, 
1 dezembro,  1882  a 15  janeiro,  1883;J/Mndo  Ar- 
tistico,  março  a setembro,  188b;  Mundo  ás  aves- 
sas ( OJ,  dezembro,  1849;  Mundo  ás  Direitas.  9 
março,  1850;  Mundo  Catholico,  maio,  1899; 
Mundo  Commercial  {OJ,  24  agosto  a 26  outubro, 
1884;  Mundo  Dramatico,  fevereiro,  1849;  Mundo 
Economico  (O),  janeiro,  1903;  Mundo  em  Casa, 
1896;  Mundo  Illustrado  (O),  1878;  Mundo  Legal 
e Judiciário  (OJ,  10  outubro,  1886,  em  publica- 
ção; Mundo  Litíerario  (OJ,  9 janeiro  a 24  maio, 
1879;  Mundo  Litterario  (OJ,  1 março  a 7 dezem- 
bro, lc84;  Mundo  Musical  (O),  15  junho,  1893; 
Mundo  Theatral,  6 junho  a 22  outubro,  1855; 
Municipio  (Oj,  1 setembro  a 14  novembro,  1863; 
Municipio  (OJ,  6 janeiro,  1897;  Murmurio  (Oj, 
janeiro,  1861;  Musa  de  prata,  \8{)0-,  Museu  (OJ, 
15  maio  a junho,  1836;  Museu  ( OJ,  25  novembro, 
1837;  Museu  Historico  e Recreativo,  novembro, 
1861,  a dezembro,  I86c;  Museu  Litterario,  14 
maio  a junho,  187o;  Museu  Litterario  Util  e Di- 
vertido, 1 janeiro  a julho,  1833;  Museu  Pittoresco, 
maio,  1840;  Museu  Technologico,  ahrú,  1877  a ja- 
neiro, 1878;  Myosotis,  1893;  Na  Brecha,  1 no- 
vembro, 1897;  Na  Vanguarda,  19  agosto,  1896; 
continuação  da  Vanguarda,  com  o n.“  1861;  Na 
Vedeta,  i novembro,  1896;  Nação  (AJ,  15  setem- 
bro, 1847  .em  publicação;  Nação  e Rei,  15  outu- 
bro, 1820;  Nacional  (Oj,  3 novembro,  1834  a 31 
dezembro,  1842;  Nacional  (OJ,  1 janeiro,  1886  a 
2()  junho,  1887;  Nacional  (OJ,  1 dezembro,  1890 
a 15  agosto,  1891;  Nacional  ('Oj,  9 agosto,  1905, 
não  passou  d’este  numero  programma;  Naciona- 
lidades (LasJ,  1 dezembro,  1879,  Navalha  de  Fi- 
guro, 26  julho,  1821;  Negociante  Perfeito  (O), 
1816;  Neophito  ^Oj,  janeiro,  18'7;  Neorama  Thea- 
tral, 16  setembro  a 25  outubro,  1843;  Nivel  (0_j, 
1 janeiro,  1884;  Noite  (AJ,  15  outubro,  1890,  em 
1893  ainda  se  publicava;  Noites  de  Vigiliu,  1896; 
Nossa  Patria  (AJ,  1905,  em  publicação;  Nossa 
Terra  (AJ,  março,  1904;  Nosso  (OJ,  15  novem- 
bro, 1902;  Notariado,  1 a 15  janeiro,  1905;  No- 
tas da  Decadência,  1906;  Noticia  Histórica  das 
Ordens  Religiosas  e Congregações  que  existem  em 
Portugal,  1831;  Noticiador  (O),  3 agosto  a 10  se- 
tembro, 1836;  Noticiador,  abril  a 28  junho,  1839; 
Noticiador  (OJ,  agosto,  ISiV-,  Noticiário  Portu- 
guez, 1 maio  a 12  junho,  1866;  fundiu-se  com 
.íls  Noticias-,  Noticiador  do  Progresso,  25  feve- 
reiro a abril,  1856;  Noticias  (As),  27  março  a 15 
julho,  1866;  fundiu-se  como  Noticiário  Portu- 
guez, d’onde  saiu  o Diário  Pepidar;  Noticias  do 
Dia,  1 a 29  agosto,  1875;  Noticias  do  Dia,  9 
abril,  1905;  Noticias  do  Estado  do  Mundo,  1715; 
Noticias  de  Lisboa,  3 abril  a 24  junho,  1884;  No- 
ticias de  Lisboa,  16  janeiro,  1905;  Noticias  da 
Noite,  7 março,  1867  a 1 janeiro,  1889;  Noticias 
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para  os  pobres,  1827;  Noticias  de  Portugal,  28 
agosto  a 18  dezembro,  1878;  Noticias  de  Portu- 
gal, Nouveau  Pegulateur  (Le),  março,  1822; 
Nova  Bibliotheca  Theatral,  1871;  Nova  Era  (A), 

1 novembro,  1893,  suspendeu  com  o n.®  27,  reap- 
pareceu  em  2 dezembro,  1891  com  o n.®  28;  No- 
va Europa  (A),  setembro  a 11  outubro,  1880; 
Novas  Leituras  Populares,  1 agosto,  é a data 
dos  2 u.®*  programmas  saidos,  189H;  Nove.llas  do 
Minho,  janeiro,  1875  a 1877;  Noventa  Diabos,  16 
jaueiro,  1887;  Noventa  Diabos,  1»89;  52,  1890; 
Noi^euta  e Tres  (O), '2  outubro,  1881  a 15  maio, 
1887;  Novidade  Litteraria  Filosophica,  1802;  Nor 
vidades  (As),  1 setembro,  1865  a março,  1867; 
Novidades  (-Isj,  10  agosto,  1868  a 26  juuho,  1869; 
Novidades  (As),  18  março,  1879  a fevereiro,  1880; 
Novidades  (As),  7 janeiro,  1885,  em  publicação; 
Novo  Acadêmico,  5 outubro,  1878  a 21  janeiro, 
1879;  Novo  Album  Theatral,  \81'1\  Novo  Corres- 
pondente, 2 janeiro  a 24  fevereiro,  1837; 
Diabrete  (O),  3 novembio  a 10  dezembro,  1835; 
Novo  Diário  de  Lisboa,  1 setembro,  1809;  Novo 
Escolar  (O),  1 fevereiro  a março,  1887;  Novo 
Grátis  (O),  1840;  Novo  Grátis,  1 julho,  1843  a 
dezembro,  1844;  Novo  Grátis,  1860  a 1862;  Novo 
Hercules,  z8  setembro  a 4 dezembro,  1822;  Novo 
Mensageiro  do  Santissimo  Coração  de  Jesus,  abril, 
1881,  em  publicação;  Novo  Rebate  (O),  1 novem- 
bro, 1830;  Novo  Século  outubro  a dezembro, 
1901;  Novo  Vocabulário  Filosophica  Dramatico, 
1831  a 1832;  Novos  Horisontes,  15  janeiro,  1906; 

O qwe  é a Constituição,  1826;  O que  são  os  portu- 
guezes  e o que  valem,  1 junho,  1895;  Obra  (A),  19 
julho,  1891,  em  3l  março,  1895  ainda  se  publica- 
va; Observador  (O),  5 maio  a 23  junho,  1839; 
Observador  Portuguez  fOj,  janeiro  1818  a março, 
1819;  Observador  Portuguez  e Histórica  Politico 
de  IJsboa,  21  novembro,  1807  a 15  setembro, 
1808;  Observador  Viajante  (O),  1 setembro  a 15 
outubro,  1840;  Oceident:  (O),  1 janeiro,  1878,  em 
publicação;  Occulto  Instruido  (O)  Ii56al757; 
Oceano  (O),  1885;  Oculo  (O),  28  maio  a novem-  , 
bro,  1847;  Official  do  Braz  Tizana  (O),  25  abril  a 
25  agosto,  1846;  Omnibus  (O),  8 maio  a 5 junho, 
1837;  Operário  (O),  6 abril  a setembro,  1867; 
Opinião  (A),  17  dezembro,  1856  a 1 setembro,  i 
1865;  Opinião  (A),  16  dezembro,  1890;  Opinião 
(A),  5 fevereiro,  1906;  Opinião  Liberal,22  outu-  ' 
bro,  1899;  Opinião  Nacional,  15  abril,  1867  a 2 
janeiro,  1868;  Opinião  Popular  (A),  1 agosto  a 7 
novembro,  1868;  Oráculo  (O),  21  julho,  1823;  ; 
Oráculo  Politico  e Litterario  ( 0),  29  agosto  a 22 
setembro,  1826;  Orador  Sagrado  (O),  1858;  Or- 
dem do  dia,  7 março,  1809  a março  1834;  conti- 
nuado pela  Ordem  do  Exercito;  Ordem  do  Exer- 
cito, março,  1834,  em  publicação,  coutinuação 
da  Ordem  do  Dia;  Ordens  da  Armada,  28  agos- 
to, 1835,  em  publicação;  Orgia  (,4),  26  feverei- 
ro, 1882;  Oriente  (O),  1 dezembro,  1900;  Oriente 
(O), 25  dezembro,  1906;  Orpheo  (O),  1882;  Orti- 
gas, casos  e costumes,  1877;  Ortigas  do  Diabo, 
25  novembro,  1877;  P-A-Pá  Santa  Justa,  1890, 
não  passou  do  numero  programma ; Padaria 
Nacional,  1900;  Pae  ^«seímo  ("OJ,  21  setembro, 
1879  a 1885;  Paginas  Catholicas,  1871;  Paiz  (O), 
23  julho  a 4 novembro,  1851;  Paiz  ( O],  26  setem- 
bro, 1863  a 24  jaueiro,  1864;  Paiz  (O),  1 jaueiro, 
1873  a 30  dezembro,  1876,  veiu  da.  Gazeta  do  Po- 
vo, e foi  continuado  pelo  Progresso;  Paiz  (O), 
1889;  Paiz,  1 março,  1891;  Paiz  (O),  1 novembro, 
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1895;  Paiz,  20  julho,  1898,  veiu  substituir  O Paiz 
que  fôra  supprimido;  Paiz  (O),  7 setembro,  1900 
escaparam  3 exemplares,  unico  publicado;  Paiz 
(0),2Í  dezembro,  1905,  em  publicação;Pa7co  (O), 
24  setembro,  1863;  Palco  (O),  1876;  Palco  (O), 
outubro,  1892;  Palco  (O),  15  abril,  1894;  Palco 
Particular  (O),  9 setembro  a l4  outubro,  1883; 
Palcos  e Arenas,  abril,  1881;  Palcos  e Circos,  ]\x- 
nho,  1882;  Palcos  e Circos.  1 julho,  Palcos 
e Circos,  5 agosto,  1900,  unico;  Palcos  e Letras, 
1893;  Palestra  (A),  15  abril,  1885;  Palestra  Admi- 
rável, 1759  a 1760;  Palestra  Politica,  30  maio  a 
27  junho.  1836;  Palestras  Criticas,  1771;  Pales- 
tras Criticas  e Semi-jocosas,  dezembro,  1871;  Pa- 
lhaço (O),  4 março,  1889;  Palhaço  de  Algodres 
(O),  1815;  Palito  (O),  23  julho  a 3 setembro, 
1813;  Palladio  Portuguez,  1796  a Y751;  Parnphle- 
tos,  IG  janeiro  a 12  agosto,  1843;  Pandega  (A), 
16  abril,  1854;  Pandego  (O),  1857;  Pandemônio, 
11  janeiro  a 22  março,  1885;  Panorama  (O),  6 
maio,  1887  a novembro,  1868;  Panorama  Photo- 
graphico  de  Portugal,  1869,  Pantheon  (O),  1886; 
Pantologo  (O),  10  junho,  1844  a 18  abril,  1845; 
Papagaio  (O),  1 juuho,  1845;  Papagaio  (O),  21 
abril,  1867;  Papão  (O),  7 outubro,  1883;  Papão 
Junior  (O),  5 novembro,  1893;  Paquete  Commer- 
ciai  (O),  23  março,  1852  a 1854,  fundiu-se  no  Jor- 
nal do  Commercio;  Paquete  do  Tejo  (O),  ia\ho, 
1866  a junho,  1867;  Paquete  do  Ultramar,  5 )\\- 
Iho,  1839  a 27  maio,  1840;  Para  entreter,  feverei- 
ro, 1894;  Pardal  (O),  3 janeiro,  1886;  Parlamen- 
taria, 1836;  Parlamentaria  ao  Raio  e ao  Tourei- 
ro, 3 dezembro,  1836;  Parlamento  (O),  14  abril, 
1853  a 7 maio,  1861;  Parodia,  1900;  em  publica- 
ção; Parodia  (yl),  17  janeiro,  1901;  Partido  Con- 
stituinte (O),  1 abril,  1871  a 4 janeiro,  1873;  i^ar- 
tido  Nacional  (O),  19  março  a 8 agosto,  1869; 
Partido  Nacional,  6 junho,  189i;  Partido  Operá- 
rio (O),  9 setembro,  1894;  Partido  Popular  (O), 
21  fevereiro  a 17  março,  1878;  Partido  Popular 
(O),  1 dezembro,  1888;  Partido  d»  Povo,  1878; 
Partido  Regenerador  (O),  1 a 31  agosto,  1881;  foi 
0 primeiro  que  appareceu  publicado  pelo  uovo 
partido  regenerador  sob  a chefia  do  conselheiro 
Serpa  Pimentel;  Passatempo  (O),  1 maio  a 30 
novembro,  1837;  Passatempo  (O),  1887;  l^assa- 
tempo  (O),  1890;  Passatempo  (O),  1894;  Passa- 
tempo (O),  1900;  Passatempo  (O),  25  outubro, 
1900;  Passatempo  Curioso  (O),  1779;  Passatempo 
Musical  (O),  1837,  Pasto  do  Entendimento,  1816; 
Pastor  Fidelissimo  ( O),  agosto,  1842  a março, 
1843;  Patria  (A),  13  outubro,  1855  a 24  abril, 
18.56;  Patria  (A),  20  março  a 4 setembro,  1873; 
Patria,  1 fevereiro  a 31  dezembro,  1885,  fundiu- 
se  com  a Gazeta  Commercial,  tormando  o Impar- 
cial; Patria  (A),  20  janeiro,  1890,  em  1 fevereiro 
1891  foi  supprimido  por  ordem  superior;  Pa- 
tria (A),  8 fevereiro,  1894;  Patria  (A),  1 março, 
1899;  Patria,  16  agosto,  1905;  Patria  e Rei,  15 
dezembro,  1868  a 6 fevereiro,  1869;  Patriota  ( O), 
1809;  Patriota  (O),  27  setembro,  1820  a 17  de- 
zembro, 1821;  Patriota  (O),  1 janeiro,  1843  a 9 
abril,  1853;  Patriota  (O),  5 abril  a 22  julho, 
1869;  Patriota  (O),  14  julho,  1864  a janeiro,  1885; 
Pairiota  (O),  fevereiro,  1890,  não  passou  do  1.® 
numero;  Patriota  (O),  3 abril,  1904.  não  passou 
do  1.®  numero;  Patriota  Independente  ( O),  10 
abril,  1881;  Patriota  Bandoval  (O),  4 a 25  janei- 
ro, 1822;  Pavão  (O),  15  abril,  1877,  substituiu  o 
Gajo,  numero  unico;  Pavilhão  Lusitano  (O),  2 a 
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30  outubro,  1826;  Pedestrianismo  (O),  8 maio,  ; 
1898;  Pega  (A),  24  agosto,  18J5  a 23  setembro,  i 
1849;  Penacho  (O),  4 abril,  1880;  Peneireiro  (O), 
12  março  a 26  agosto,  1858;  Peninsula  Federal  e I 
Democrática  (A)  7 outubro,  1848;  Feninsidar  (O),  | 
6 junho  a 16  julho,  1872;  Penna  Aparada  (A),  ' 
1827  a 1828;  Penna  e Lapis,  8 maio  a julho, 
1882;  Pensador  (O),  7 outubro,  1826;  Pensamento 
(O),  8 agosto,  1863;  Pensamento  (O),  abril,  1891; 
Pensamento  Social  (O),  10  março,  1872  a 4 outu- 
bro, 1873;  Pensamentos  avulsos  sobre  idéas  libe- 
raes,  15  agosto,  1826;  Pequenino  (O),  4 setembro, 
1873  a 1875;  Perdiz  (A),  4 agosto,  1873;  Perfil 
(O),  18  maio,  1884;  Perfis  Artísticos,  maio,  1881 
a julho,  1883;  Perfis  Celebres,  julho,  1886;  Perfis 
Contemporâneos,  1895;  Perfis  Litterarios  e Artís- 
ticos, outubro,  18:3  a março,  1884;  continuaç.ão 
dos  Perfis  Artísticos;  Perfis  Militares,  agosto, 
1880;  Perfume  (O),  19  abril,  1896;  Periodicn  das 
Damas,  19  julho,  1823  a 30  janeiro,  1824;  Perió- 
dico dos  Homoepathas,  1874;  Periodico  de  Optai- 
mologia  Pratica,  janeiro,  1878  a 1881;  Periodico 
do  pobre,  22  abril  a 5 julho,  1837;  Periodico  dos 
Pobres  (O),  30  setembro,  1826  a 15  outubro,  1846; 
Periodico  para  os  bons  realistas,  10  juuho  a 2o 
agosto,  1828;  Periodico  ji;ara  o«  poères,  7 julho, 
1827  a 21  agosto,  1828;  Petit  Club  ( O),  1862;  Pe- 
tiz  (O),  3 maio,  1883;  Petiz  (O),  setembro,  1885; 
Petiz  (O),  22  julho,  1894;  Petiz  (O),  1896;  Petiz 
Jornal  (O),  1876;  Petiz  Jornal  (O),  Petiz 

Jornal  (O),  7 abril,  1907;  Phantasma  (O),  18  se- 
tembro, 1879;  Phantasma  das  Camarilhas,  3 fe- 
vereiro a 5 março,  1884;  Pharol  (O),  20  janeiro 
a 7 outubro,  1847;  Phenix  de  Lisboa,  29  setcm- 
1834;  Phenix  Theatral,  1884;  Philantropia,  11  ju- 
lho, 1836;  Philatelique  Portugaise  (La),  30  janei- 
ro, 1896;  Philatelista  (O),  abril,  1887  a outubro, 
1894;  Philemporo  (O),  21  março,  1855  a 21  de- 
aembro,  1862;  Photographo  ('Oj,  20  julho,  1903; 
Pianinho,  1882;  Picaresco  (O),  1 maio,  1888; 
Pim-pam-pum,  9 abril,  1888  a 25  abril,  1889; 
Pim  pam-pum,  abril,  1906;  Pimpão  (O),  1 outu- 
bro, 1876,  em  publicação;  Pimpão  (O),  1898; 
Pimpona  (A),  1892;  Piparote  (O),  novembro, 
1865;  Piparote,  1883;  Pipia  (0),  1826;  Pirata 
{O),  4 agosto  a 8 setembro,  1838;  Pirata  (O),  6 
novembro  a dezembro,  1842;  Pirata  (O),  l850; 
Pirata  (O),  janeiro,  1856;  Pirata  (O),  1891;  Pis- 
tarola  (O),  1 setembro,  1876;  Pitorra  (O),  1886; 
Platea  (AJ,  23  fevereiro,  1875  a 20  abril,  1876; 
Plebe  (A),  3 fevereiro,  1894;  Pobre  Generoso,  10 
outubro  a 16  novembro,  1826;  Polichinelli  (Le), 
1889;  Policia  Secreta,  1 fevereiro  a abril,  1835; 
Politica  Liberal  (A),  3 maio,  1860  a 16  agosto, 
1862,  Politica  Musical  (A),  1870;  Polka,  6 julho, 
1845;  Polytechnico  (O),  1867;  Pombo  Correio  (O), 
1882;  Ponteiro  (O),  10  março  a 17  abril,  1827; 
Pontos  nos  ii,  7 maio,  1881  a 5 fevereiro,  1891; 
Pontualidade  (A),  31  março,  1888;  Popular  (O), 
24  dezembro,  1836  a 9 fevereiro,  1837;  Popular 
(O),  22  a 23  fevereiro,  1847;  Popular  (O),  14 
abril,  1848  a 8 setembro,  1849;  Popular  (O), 
1860;  Poptdar  (O),  6 junho,  1870  a fevereiro, 
1871;  Popular  (O),  10  janeiro,  1895,  não  passou 
do  n.°  programma  e do  n.“  1,  sendo  substituido 
pelo  Acadêmico;  Popular  (O),  14  junho,  1896,  em 
publicação;  Popular  ("OJ,  junho,  1903;  Porte-as- 
signatura,  14  maio,  1885;  Porto  Franco  (O),  2 a 
8 novembro,  1836;  Portugal,  12  maio,  1881,  em 
1889  ainda  se  publicava;  Portugal,  15  jaueiro  a 
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30  dezembro,  1891;  fundiu-se  com  o Portuguez, 
formando  O Iteporter;  Portugal  (O),  1 abril,  1900; 
Portugal,  12  fevereiro,  1906;  Portugal,  6 (ewer ci- 
to, 1*007 •,  Portugal  em  África,  iz.nc\ro,  1891;  Por- 
tugal Agricola,  1889;.  Portugal  Artistico,  1853  a 
janeiro,  1854;  Portugal  e Brazil,  1895;  Portugal 
e Brazil,  15  novembro,  1898;  Portugal  e Colonias, 

I janeiro,  1888;  Portugal  Financier  (Le),  22  ou- 
tubro, 1894;  Portugal  Illustrado,  5 novembro, 
1863;  Portugal  Illustrado,  25  janeiro,  1893;  Por- 
tugal Illustrado,  5 junho,  1896,  unico  publicado; 
Portugal  Litterario,  4 janeiro,  1862  a setembro, 
1861;  Portugal  Litterario,  1895;  Portugal,  Ma- 
deira e Açores,  5 outubro,  1891.  em  publicação; 
Portugal  A/t7í<ar,  jaueiro,  1903;  Portugal  Moder- 
no, 20  abril,  1891;  Portugal  Novo,  2U  abril,  1907; 
Portugal  Philatdico,  maio,  1893;  Portugal  Pitto- 
resco,  1 julho  a agosto,  1843;  Portugal  Pittores- 
co,  15  janeiro,  1883  a 1885;  Portugal  Velho,  21 
setembro,  18  a 21  novembro,  1843;  Portugal 
Velho,  1894;  Portuguese  Advertiser  (The),  15  ja- 
neiro, 1905;  Portuquez  (O),  3U  outubro,  1826  a 17 
setembro,  1827;  Portuguez  (O),  7 janeiro  a 1 ju- 
lho, 1840;  Portuguez  (O),  11  abril,  1853  a 8 de- 
zembro, 1866;  Portuguez  (O),  9 fevereiro,  1890  a 
ál  dezembro,  1891;  o 1."  numero  é o 753,  ante- 
riormente tinha  o titulo  de  O Repórter,  que  fin- 
dou com  0 n."  752;  Portuguez  Constitucional,  22 
setembro,  1820  a 27  julho,  1821;  Portuguez  Con- 
stitucional (O),  2 julho  a 31  outubro,  1836;  Por- 
tuguez  Constitucional  Regenerado,  1 agosto,  1821 
a 26  maio,  1822,  successor  do  Portuguez  Consti- 
tucional; Portuguez  Liberal  (O),  5a  7 setembro, 
1826;  Porluguezes  Illustres,  agosto,  1886  a outu- 
bro, 1887,  continuação  da  Carteira  Biographica-, 
Porvir  (O),  16  abril,  1893;  Postilhão  ('O^,  junho, 
1843;  Postilhão  (O),  29  fevereiro  a 23  maio, 
1852;  Postilhão  de  Lisboa,  julho,  1809;  Postilhão 
das  provindas  do  reino,  3 julho,  1828;  Povo  (O), 
julho,  1856  a 28  janeiro,  1860;  Poro  ('O^,  julho, 
1884  a 1885;  Povo  Legitimista  31  janeiro, 
1860  a 12  maio,  1861;  Povo  e o Rei  (O),  1857; 
Povo  Republicano  (O),  1877;  Povo  Soberano  (O), 
24  novembro  a 2 dezembro,  1835;  Povo  Ultrama- 
rino (O),  1 setembro,  1880  a 5 juuho,  1885;  Pre- 
ços correntes  da  praça  rfe  Pisfioa,  janeiro,  1807; 
Precursor  (O),  1 a 10  setembro,  1839;  Precursor 
(O),  1870;  Pregão  do  cego,  1842;  Pregoeiro  (O), 

II  julho,  1838  a 30  março,  1848;  Pregoeiro  Lusi- 
tano (O),  20  setembro,  1820  a 17  abril,  1821; 
Pregoeiro  Lusitano  (O),  9 dezembro,  1822  a 14 
fevereiro,  1'23;  Prémilres  (Les),  dezembro,  1888, 
saiu  só  o u.°  1;  Preto  no  Branco  (O),  12  dezem- 
bro, 1907,  cm  publicação;  Primavera  (A),  11 
agosto  a 8 outubro,  1868;  Primeiro  de  Maio  ( O), 
1 maio,  1891;  Primeiro  de  Novembro  (O),  1 no- 
vembro, 1902;  Primeiro  de  Dezembro  (O),  1878; 
Pro-Patria,  fevereiro,  1891,  por  ter  sido  suspen- 
so por  ordem  da  autoridade,  só  saiu  o 1."  nume- 
ro, viera  substituir  a Patria;  Pró-Saude,  março, 
1904;  Procurador  do  Povo,  27  outubro  a 8 dezem- 
bro, 1866;  Procurador  dos  Povos,  12  março  a 13 
julho,  1833;  Procurador  dos  Povos,  22  janeiro, 
1838  a janeiro,  1848;  Producçòes  Litterarias,  1806 
a 180 i ; Productor  (O),  1897;  Programma  Annun- 
ciador,  outubro,  1898;  Programma  Annunciador, 
1900;  Programma  Ojficial,  Corrida  -de  Touros, 
8 maio,  1904;  Progressista  (O),  17  março,  1863  a 
28  fevereiro,  1864;  Progresso  (0'^,  14  janeiro, 
1854  a 7 maio,  1856;  Progresso  (O),  19  janeiro, 
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1863,  saiu  depois  do  2.“  numero  coin  o titulo  de 
A Igualdade;  Progresso  (O),  4 julho  a 27  dezem- 
bro, 1869;  Progresso  (O),  Progresso  fOj,  3 
janeiro,  1877  a 29  julho,  1886;  Progresso  (O),  15  i 
agosto,  1900;  Progresso  IO),  10  abril,  1905;  Pro~  [ 
gresso  Industrial  (O),  11  dezembro,  1852  a 3 
março,  1853;  Progresso  Industrial,  15  fevereiro, 
1896;  Progresso  Litterario,  1866;  Progresso  e Or- 
dem, 1 julho  a 18  setembro,  1854;  Proletário  (O),  | 
1 maio,  1898;  Promittente  (A),\  uovembro,  1895;  j 
Propaganda  (A),  17  julho,  1873;  Propaganda  (A),  \ 
16  julho,  1893;  Propaganda  (A),  13  fevereiro,  [ 
1894,  devido  aos  acontecimentos  que  se  deram  no  i 
Rocio  em  30  junho,  1895,  foi  suspenso,  finalisou  ! 
pois  com  0 supplemento  ao  n.®  61;  Propaganda 
Democrática,  1 outubro,  1886  a 15  março,  1888;  1 
Proptieta  (O),  6 agosto  a 19  outuoro,  1882;  Pro-  '■ 
pheta  de  Hoje  (O),  23  outubro,  1882  a 28  outu- 
bro, 1886;  Proscênio  (O),  1892;  Protesto  (O),  7 
agosto,  1875  a 26  fevereiro,  1882;  Protesto  Ope- 
rário (O),  1885;  Prouincia  e Lishoa  IA),  1 agos- 
to, 1907;  Provinciano  (O),  13  agosto,  1836  a 11  ' 
janeiro,  1837;  Provinciano  (O),  1 janeiro,  1880; 
Psychismo  (O),  janeiro,  1889;  Publicação  Photo - 
graphica,  junho,  1869;  Publicações  Theatraes, 
1868;  Pahiicador  (0),  1 abril,  1812  a 1843;  Pu- 
hlicador  de  Annuncios  (O),  18  junho,  1838;  P«- 
blicador  Litterario  (O),  janeiro  a novembro,  1849; 
Pahiicador  de  Receitas  ( O),  1 julho,  1848;  Puhli- 
cador  Theatral,  1840;  Publicola  (O),  23  janeiro  a 
10  fevereiro,  1827;  Punhal  dos  Corcundas,  1823; 
Pyrilampo  (O),  1883;  Pyrilampos,  maio,  1888; 
Quadro  Litterario,  13  junho,  1844;  Quer  Dinheiro 
(O),  1865;  Questão  Social  IA),  8 julho,  1892; 
Questão  Social  (A),  1 maio,  1900;  Quinas  (As), 
24  novembro,  1882  a janeiro,  1883;  Quinquilheiro 
(O),  1835;  Quinzena  (A),  1 a 31  dezembro,  1851; 
Quixote  (O),  1896;  Quotidiana  (A),  \821-,  Rabe- 
cão (O),  4 janeiro  a 8 março,  1823;  Rabecão  fO), 
28  outubro,  1847  a 31  julho,  1848;  Rabecão  (O), 
novembro,  1873;  Rabecão,  1877;  Rabecão  (O),  25 
abril,  1882;  Radical  (OJ, 17  julho,  \88\\Raio(0), 
30  março  a 6 setembro,  1836;  Raio  (O),  30  agosr 
to  a 29  setembro,  1873;  Raio  (0,1,  fevereiro,  1880; 
Raio  (O),  31  agosto  a 21  dezembro,  1882,  foi  se- 
guido pelo  Globo  Illustrado-,  Raio  (O),  25  julho  a 
18  outubro,  1888;  Raio  (O),  24  março,  1890;  Raio 
Theatral  (O),  8 outubro  a 31  dezembro,  1843; 
Ramalhete  (O),  23  novembro,  1837  a 13  julho, 
1844;  Ramalhete  do  Christão,  12  agosto,  1871  a 
30  junho,  1877;  Ramalhete  Litterario  (O),  1863; 
Ramalhete  do  Povo,  10  janeiro,  1878  a 31  dezem- 
bro, 1879;  Rapaz  (O),  \888\  Rápido  (O),  \\ ]&- 
neiro,  1894;  Rápido  (O),  15  julho,  1900;  Paíão 
(O),  maio  a setembro,  1880;  Realeza  (A),  setem- 
bro, 18s2  a 18  novembro,  1883;  Realista  (O),  2ò 
setembro,  1826  a 27  junho,  I828;  Rebate  (O),  29 
junho,  1873  a 27  fevereiro,  1874;  Rebate  (O),  3 a 
16  setembro,  1877;  Rebate  (O),- 13  janeiro,  1889, 
Rebate  (O),  1 setembro,  1892;  Rebate,  15  junho, 
1896;  Rebeca  (A),  setembro,  1846;  Peòeca 
1857;  Rebeca  do  Diabo,  6 novembro,  1876  a 10 
dezembro,  1877;  Rebeca  do  Diabo  Junior,  18  ja- 
neiro, 1880  a 22  maio,  1881;  Rebelde  (O),  20  slotiI, 
1889,  só  o n.®  programma;  PecZanie  junho, 
1895,  existia  em  março,  1896;  Reclamo  (O),  1802-, 
Recopilador  (O),  1 a 7 setembro,  1826;  Recopi- 
lador  (O),  29  novembro,  1837;  Recreação  Fami- 
liar, 1896;  Recreativo  (O),  1 fevereiro  a 28  de- 
zembro, 1838;  Recreativo  (O),  1 maio  a 1 julho. 


1861;  Recreativo  (O)  8 março,  1891;  Recreio  (O), 
janeiro,  1835  a dezembro,  1842;  iiecreto  24 
setembro,  1866  a janeiro,  1867;  Recreio  (O),  29 
outubro,  1885,  a 25  de  dezembro  de  1899, 
deu  0 titulo  á empresa  editora  d’este  diccio- 
nario ; Recreio  Apolineo,  julho,  1866  a 1867  ; 
Recreio  Escolar,  março  a abril,  1883;  Recreio 
Infantil,  1874  a 1876;  Recreio  Marcial,  1890 ; 
Recreio  Militar  (O),  10  agosto,  1896:  Recreio  Mu- 
sical, 10  junho  1880  a 1881;  Recreio  Musical  (O), 
1890;  Recreio  Popular  (O),  4 junho,  1855  a 10 
abril,  1856;  Recreio  do  Povo,  1873;  Recreio  Thea- 
tral, janeiro,  1839;  Redactbr  (O),  setembro  a no- 
vembro, 1803;  Reflexões  sobre  0 Correio  Brazilei- 
ro,  agosto  a novembro,  1809;  Reforço  Patriótico 
ao  Censor  Lusitano,  outubro,  1822;  Reforma  fA), 
11  outubro,  1851  a 31  agosto,  1852;  Reforma  (A), 
6 junho,  1892  a 25  fevereiro,  1893;  Reforma, 
maio,  i906;  Regeneração  (A),  7 junho  a 13  de- 
zembro, 1851;  Regenerador  (O),  15  abril  a 15  no- 
vembro, 1848;  Registro  Medico,  15  março  a outu- 
bro, 1847;  Registro  Parlamentar, \88'ò\Rei  da  Ma- 
dureza (O),  16  maio  a 6 junho,  1889;  Rei  e Or- 
dem, 6 janeiro,  1857  a 8 julho,  1860;  Rei  e Pa- 
tria,  15  dezembro,  1847;  Reinação  ÍA),  1900; 
Reinadio  (Oj,  1896;  Reino  do  Algarve  (O),  10  ju- 
lho a 26  agosto,  1864:  Relação  Universal  que 
succedeu  em  Portugal  e mais  provindas  do  Occi- 
dente  e Oriente,  março,  1625  a agosto,  1627 ; Re- 
lâmpago (O),  27  junho,  183i;  Relampago  (O),  18 
I maio  a junho,  1845;  Religioso  (O),  17  janeiro 
a dezembro,  1846;  Renascença  ÍA),  8 novembro, 
j 1894;  Renascença  (A),  1896;  Renascença,  março, 

I 1903;  Rendufe  (O),  1826;  não  passou  do  n.®  pros- 
I pecto;  Repórter  (O),  1 janeiro,  1888;  Repórter 
fO),  3 janeiro,  1892  a 3 outubro,  1899,  em  1 ju- 
lho, 1898  fez  fusão  com  0 Diário  da  Manhã,  n.® 
1949;  Repórter  dos  Theatros,  maio  a junho,  1898; 
Reportorio  das  Camaras,  8 maio,  1864  a 1880;  Re- 
portorio  Comi 20  Dramatico,  1854;  Reportorio  de 
danças,  1860;  Repositorio,  de  Legislação  e Júris - 
i prudência,  1 janeiro,  1896;  Repositorio  mensal  de 
j documentos  da  Direcção  Geral  dos  Correios,  1878; 

! Repositorio  Postal  Telegraphico,  outubro,  1880 
j a 1884;  Republica  i^),  25  abril  a 20  junho,  1848; 

, Republica  (A),  10  maio  a julho,  1870;  Republica, 
j 28  novembro,  1874  a 4 abril,  1875;  Republica  (A), 

' 10  novembro,  1880  a 22  janeiro,  1881;  Republica 
\ (A),  1908;  Republica  Federal  fA),  31  outubro, 
1869  a 31  março,  1871;  Republica  Latina,  2 feve- 
; reiro,  1890;  Republica  Portugueza,  24  agosto  a 21 
outubro,  1882;  Republica  Social  {A),  1 maio, 
; 1890;  Republicano  (O),  1848;  Republicano  (O), 

■ 1869;  Republicano  (O),  26  juniio  a 3 julho,  1881; 

I Republicas,  6 dezembro,  1884  a março,  1887;  Re- 

\ senha  Theatral,  1843;  Resistenda  (A),  14  março, 
I 1897;  Restauração  IA),  novembro,  1833;  Restau- 
I ração  (A),  25  maio,  1842  a 14  outubro,  1846; 

■ Restauração  [A),  31  dezembro,  1882  a lcS3;  Res- 
tauração da  Cai  ta,  2 janeiro  a 20  abril,  1846; 
Restaurador  IO),  10  maio,  1837;  Resumo  da  Es- 
tatistica  Nevrologica  da  cidade  de  Lisboa  e fre- 

I guezias  suburbanas,  28  dezembro,  1879  a 3 janei- 
1 ro,  1880:  Resumo  Historico  dos  successos  memorá- 
veis da  Restauração  do  Porto,  1809;  Resumos  Es- 
\ tatisticos,  15  janeiro,  1881,  em  publicação;  Re- 
! torno  do  Almocreve  das  Petas,  4 maio,  1Í97  a ja- 
neiro, 1798;  Retratos  e Elogios  de  Varões  e Do- 
nas. 1806  a 1822;  Retratos  dos  Grandes  homens 
[ da  nação  portugueza,  1804  a 1825;  Revelação  IA), 

443 


LIS 


LIS 


9 a Ití  maio,  1847;  Revista  ('A),  2 julho,  1834  a 4 ; 
novembro,  1836,  continuação  da  Revista  Sema-  i 
nal;  Revista  (A),  9 agosto,  1891,  não  passou  do 
l.°  numero;  Revista  (A),  1899;  Revista  ^carfewii- 
ca,  fevereiro,  1883;  Revista  Acadêmica,  1 dezem- 
bro, 1887  a 1 março,  1888;  Revista  Acadêmica,  | 
janeiro,  1902;  Revista  de  Administração  Militar,  i 
janeiro,  1902:  Revista  Agricola,  setembro,  lo66  a j 
dezembro,  1875;  Revista  Agronômica,  maio,  1856  i 
a 1866;  Revista  Agronômica,  janeiro,  1903;  Re-  '' 
vista  das  Alfândegas,  19  uovembio,  1892;  Revista 
das  Alfândegas,  189.3;  Jlevista  Amarella,  21  outu-  j 
bro,  1903;  Revista  da  America,  1 a 30  abril,  1816;  | 
Revista  Arckeologica  e Histórica,  janeiro,  1887  a 
agosto,  1888;  Revista  das  Artes  Graphicas,  de-  ' 
zembro,  1906;  Revista  de  Artilharia,  julho,  1904;  ■ 
Revista  Azul,  25  janeiro,  1896;  Jtevista  Azul,  5 { 
junho,  1904;  Jtevista  do  liem,  15  janeiro,  190'),  1 
em  publicação;  Revista  Bibliographica,  1866;  Jte- 
vista Bibliographica,  22  agosto,  1892;  Jtevista  ! 
Bibliogrnpkica  I^ortugueza  e Extrangeira,  janei-  i 
ro,  1859;  Jtevista  Branca,  1899;  Jtevista  Branca  ; 
(A),  15  janeiro,  1906;  Jtevista  dos  Campos,  1869; 
Jtevista  Christã,  l'<49  a 18j0;  Jtevista  Colonial  \ 
(A),  6 janeiro  a 20  março,  1885;  Jtevista  Colo- 
nial, 1 março,  1894;  Jtevista  das  Colonias,  18  se-  j 
tembro  a 15  dezembro,  1863;  Revista  Commercial  [ 
JÁtteraria  e Jllustrada,  1883;  Jtevista  Contempo-  ^ 
ranea  (AJ,  15  janeiro  a abril,  1848;  Jtevista  Con-  j 
temporanca,  1 setembro,  J855  a junho,  1857;  Jte- 
vista Contemporânea,  10  janeiro,  1902;  Jtevista  ; 
Contemporânea  de  I^ortugal  e Jirazil,  abril,  1859  I 
a 1865;  Jtevista  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  \ 
junho  a julho,  1842;  Revista  do  Conservatorio  ' 
Real  de  Lisboa,  maio,  1902;  Jtevista  Critica  e i 
^mena,  janeiro  a março,  1887;  Jtevista  Critica  de  | 
Bellas  Artes,  15  dezembro,  1876  a março,  1877;  j 
Jtevista  Critica  e Jurisprudência  Geral  e Jjegisla- 
çào,  janeiro,  1870  a 1871;  Jtevista  de  Curiosos,  8 I 
setembro,  1887;  Jtevista  de  Direito  Commercial,  ! 
janeiro,  1894;  Jtevista-  de  Direito  Jnternacional  | 
Diplomática  e Consular,  15  janeiro,  I89i<,  poucos  ' 
numeros  se  publicaram;  Jtevista  de  Direito  e Jii 
risprudencia,  janeiro,  1898;  Jtevista  de  Direito 
Jjegislaçâo  e Jurisprudência,  setembro,  1892,  é se-  ; 
guimento  da  Jtevista  Juridica;  Jtevista  Jlconomi- 
ca,  13  fevereiro  a 5 junho,  1846;  Jtevista  Econô- 
mica, 10  fevereiro,  1855  a 26  janeiro,  1856;  Jte- 
viita  Elegante,  25  outubro,  1905;  Jtevista  Ency- 
clopedica  J^opular,  3 abril,  1898;  Jtevista  de  J'.n- 
genharia  julho,  1896;  Jtevista  do  Ensino, 

1885;  Jtevista  do  JJnsino  JAvre,  maio,  1902;  Re- 
vista Escolar  Portugueza,  29  fevereiro  a 15  agos- 
to, 1884;  Jtevista  Escolar  J^ortugueza,  1893;  Jte- 
vista dos  Espectáculos,  março,  1850  a janeiro, 
1859;  Jtevista  dos  Espectáculos,  1 a 22  setembro, 
1867;  Jtevista  Estrangeira,  setembro,  1853  a ja- 
neiro, 1861 ; ideuisía  de  Estudos  Livres,  1883;  Jte- 
vista dos  Estudos  Scientificos,  abril,  1889;  Jtevis- 
ta Evangélica,  10  outubro,  1899;  Jtevista  do  Exer- 
cito e da  Armada,  mWio,  ÍSí)3;  Jtevista  da  Expo- 
sição Agricola  de  lAsboa,  4 maio  a 24  setembro, 
1884;  Jtevista  da  Eolha  Oficial,  26  setembro,  1895; 
Jtevista  dos  Gênios  de  ambos  os  sexos,  1815;  Re- 
vista Geral  de  Direito  e Esjiecial  de  Notariado, 
20  fevereiro,  1900;  Jtevista  do  Globo,  28  feverei- 
ro, 1853;  ii’ei;ís<a  IJomeopathica  Portugueza,  1876; 
Jtevista  Jllustrada,  5 novembro,  1886;  Jtevista  Jl- 
lustrada, 16  fevereiro,  1907,  em  publicação,  6 
continuação  da  Semana  lllustrada;  Jtevista  Jn- 
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dustrial,  1875,  n.«  uuico;  Revista  Jndustrial,  Com- 
mercial e Agricola,  agosto,  1891;  Jtevista  Jndus- 
trial, Commercial  e Agricola,  junho,  1892;  Re- 
vista Jndustrial  de  Couros,  J^elles,  Sapataria,  etc., 
1 dezembro,  1899,  ainda  se  publicava  em  novem- 
bro, 1907;  Jtevista  Jntellectual  Contemporânea, 

1 outnbro,  1886  a 39  janeiro,  1887;  Jtevista  Jn- 
ternacional, dezembro,  1903;  Revista  de  Tnstruc- 
ção  Publica  para  J^ortugal  t Brazil,  1 julho, 
1857  a abril,  1858;  Jtevista  dos  Jogos,  agosto, 
1901;  Jtevista  dos  Jornaes  Politicos,  3 abril  a 12 
agosto,  1843;  Jtevista  Juridica,  1892;  Jtevista  de 
Jurisprudência  Militar,  1886,  não  passou  do  n.® 
1;  Jtevista  de  J^isboa,  3 outubro  a dezembro,  1853; 
Jtevista  de  Tjiaboa,  15  agosto,  1858  a 1859;  Re- 
vista de  JAsboa,  24  junho  a 12  agosto,  1877;  Jte- 
vista de  JAsboa,  dezembro,  1901;  Jtevista  JAsbo- 
nense,  15  março,  1905;  Revista  Maçónica,  maio, 
1903;  Jtevista  de  Manica  e Sofala,  março,  1904, 
em  publicação;  Jtevista  Mechanica  Portugueza, 
1 outubro,  1893,  publicou-se  um  n.®  prograinma 
com  data;  Jtevista  Medica  de  Jjisboa,  1844;  Re- 
vista Medica  J^ortugueza,  10  junho,  1861  a 30  ja- 
neiro, 1866;  Jtevista  de  Medicina  e Cirurgia,  10 
janeiro,  1894;  Revista  de  Medicina  Positiva  e 
Sciencias  Accessorias,  janeiro,  1891;  Jtevista  de 
Medicina  Veterinária,  março,  1902;  Jtevista  do 
Meio  Dia,  1 setembro,  1850;  Jtevista  Militar,  ja- 
neiro, 1849,  em  publicação;  Revistada  Mocidade, 
1 fevereiro,  1896,  com  a data  do  2.®  n.®  pois  que 

0 primeiro  não  se  imprimiu,  saiu  manuscripto; 
Jtevista  Moderna,  12  janeiro,  1889;  Revista  Mo- 
derna, 1895;  Revista  dos  Monumentos  Sepulchraes, 
outubro,  1868  a março,  1869;  Jtevista  Muni- 
cipal, 10  fevereiro,  1876;  Revista  Municipal,  1823; 
Jtevista  dos  Municipios,  11  janeiro,  1903;  Jtevista 
de  Nevrologia  e de  Psychiatria,  janeiro,  l888  a 
jnnho,  1889;  Jtevista  Nova,  novembro,  1893;  Re- 
vista Nova,  ó ahril,  1201;  Jtevista  de  Obras  Pu- 
blicas e Minas,  janeiro,  1870,  era  publicação;  Re- 
vista Occidental,  15  fevereiro  a . ‘50  agosto,  1875; 
Jtevista  Oficial,  1902;  Revista  dos  J^alcos,  24 
março,  18S9;  Jtevista  Pedagógica,  15  março  a 
dezembro,  1871;  Revista  J^edagogica,  6 dezem- 
bro, 1903;  Revista  Peninsular,  15  setembro. 
1855  a agosto,  1857  ; Jtevista  J*hilosophica, 
23  agosto,  1853  a 1868;  Revista  Philosophica, 

1 janeiro,  1868;  Revista  JAttoresca  e Descri- 
ptiva  de  Portugal,  Ib  seten;bro,  1861  a 1863; 
Jtevista  I^olitica,  21  janeiro  a 11  março,  1864; 
Revista  J'olitica,  15  junho,  1901;  Revista  Po- 
pular, 4 março,  1848  a dezembro,  1855;  Revis- 
ta J*opular  e de  Conhecimentos  Cftets,  3 junho, 
1888,  17  agosto,  1890;  Revista  J^opular  de  Co- 
nhecimentos uteis,  7 novembro,  1897;  Revista  Po- 
pular de  Conhecimentos  uteis,  12  março,  1905; 
Jtevista  1’opular  lllustrada,  1895;  Jtevista  de 
lArlugal,  1842;  Revista  de  JArtugal,  30  setem- 
bro a 2 dezembro,  1871;  Jtevista  àe  Portugal  e 
Brazil,  outubro,  1873  a setembro.  1874;  Revista 
l'ortugueza,  novembro,  1907,  não  passou  do  n.® 
programma;  Jtevista  Portugueza  Colonial  e Ma- 
ritima,  2U  outubro,  1897;  Jtevista  Portugueza  de 
Medicina  e Cirurgia  praticas,  1 novembro,  1896 
a 15  abril,  1897;  Jtevista  Portugueza  de  Thera- 
peutica  Jlomeopathica,  jnlho  a outubro,  1880;  Re- 
vista Recreativa,  17  abril,  1846  a dezembro,  1847; 
foi  seguida  pela  Aurora  Recreativa;  Jtevista  Jte- 
publicana,  20  abril,  1894;  Jtevista  R^ublicana, 
8 dezembro,  1906;  Jtevista  das  Sciencias  Milita- 
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res,  julho,  1885;  em  publicação;  Revista  do  Sécu- 
lo, 1 julho  a novembro,  1865;  Revista  da  Sema- 
na, 13  outubro  a 20  janeiro,  1867;  Revista  Sema- 
nal, 3 novembro,  1833,  a 27  junho,  1834;  seguido 
da  Revista;  Revista  Semanal,  13  novembro  a de- 
zembro, 1870;  Revista  Semanal  do  Clero  e Pro- 
fessorado, dezembro,  1878,  a 15  abril,  1870;  Re- 
vista de  Sport,  7 agosto,  1898;  Revista  de  Sport, 

5 julho,  1903;  Revista  dos  Tabelliâes,  março, 
1867,  a julho,  1875;  Revista  Taurina,  18  abril, 
1897;  Revista  Telegraphica  monitor  scientifico  e i 
noticioso-.  Revista  Telele.grapho- Postal,  1 novem- 
bro, 1900;  Revista  Theatral,  3 fevereiro,  1839; 
Revista  Theatral,  8 agosto  a novembro,  1840;  j 
Revista  Theatral,  1 outubro,  1S43  a 28  janeiro, 
1814;  Revista  Theatral,  27  fevereii-o  a 14  maio, 
1847;  Revista  Theatral,  21  nov.“,  1847  a janeiro,  I 
18'49;  Revista  Theatral,  15  outubro,  1869  a 1870; 
Revista  Theatral,  15  janeiro,  1885  a 15  dezem- 
bro, 1896;  Revista  dos  Theatros,  21  setembro  a 
26  novembro,  1843;  Revista  dos  7'heatros,  1873; 
Revista  dos  Tribunaes,  20  dezembro,  1841  a 26 
março,  1843;  Revista  Universal,  20  maio  a 1 ju- 
lho 1877;  Revista  Universal,  10  a 15  maio,  1882, 
Revista  Universal  Lisbonense,  1 outubro,  1841  a í 
meados  de  1859;  Revolta  {A),  \l  maio  a 2 setem  I 
bro,  1889;  Revolta  fAJ,‘í  junho,  1891,  no  mesmo  | 
dia  em  que  saiu  foi  apprehendido  pola  policia,  j 
saiu  só  este  numero;  Revolta  (AJ,  11  setembro,  j 
1892;  Revolta  de  Janeiro,  14  junho,  1868;  Revolta  •. 
Litteraria  (A),  1891,  ii'euoí<ndíi  f O),  fevereiro  a ! 
maio,  1887;  Revolução  (A),  1-i  dezembro,  1^76,  I 
não  passou  do  1 ° numero;  Revolução  (A),  17  ju-  | 
nho  a agosto,  1880,  publicou  2 n “•  programmas, 

5 maio  e 10  junho,  1880;  Revolução  fA),  1881;  ; 
Revolução  {A),  20  março  a 30  outubro,  1881;  Víe-  1 
volução  (A),  13  dezembro,  1885,  n.“  unico;  Revo 
lução  fAJ,  4 março,  18. '0;  Revolução  de  Janeiro 
(A),  28  julho,  1891;  Revolução  de  Maio  (A),  21 
agosto  a 15  setembro,  1870;  Revolução  do  Minho  | 
(A),  28  maio  a 6 outubro,  1846;  Revolução  de  Se-  i 
tembro  (A),  22  junho,  1840  a 23  março,  1892,  com  ' 
0 n.®  14:861,  viveu  51  annos;  Revolucion  (I^a),  5 
maio,  1880,  iiào  passou  d’este  numero,  que  é pro-  , 
gramma;  Revolucionário  (O),  18  março,  1893;  I 
volucionario  (O),  14  setembro,  1902;  Revue  Lusi-  \ 
tanienne,  2 janeiro  a 5 novembro,  1852;  Revue 
Musicale  (La),  7 agosto,  1849  a 1850;  Revue  Pe- 
ninsulaire,\  outubro  1848a  10  agosto, 18õ0;iíeuMec?M 
Portugal  et  de  ses  colonies  (La),  setembro,  1885; 
Ribalta  (A),  24  julho,  1892;  Ribalta  (A),  5 mar- 
ço, 1893;  Ribaltas  e Gambiaras,  11  janeiro  a 30 
dutubro  , 1881;  Ridiculos  (Os),  3 outubro,  1895; 
Ridicidos  (Os),  1900;  Ridiculos  (Os),  12  abril, 
1905,  em  publicação;  Rigoleto  (O),  5 janeiro, 
1856  a 31  maio,  1857;  Risota  (.4),  28  junho,  1890; 
Roda  da  Fortuna  (A),  1816  a 1817;  Rolha  (A), 
1890;  Romancista  (O),  8 junho  a 28  dezembro, 
1839;  Rosa  (A),  20  abril  a 21  julho,  1840;  Rosa 
Lisbonense  (A),  15  dezembro,  1845  a 5 janeiro, 
1846;  Rosário  (O),  outubro,  1907,  em  publicação; 
Rossi,  março,  1869  a janeiro,  1870;  Roupa  bran- 
ca, 5 julho,  1897;  Rouxinol  (O),  7 janeiro,  1839; 
Rua  (A),  5 a 15  julho,  1882;  (.4),  1 abril, 

1897;  Rua  da  Barroca,  21  dezembro,  1896;  Ruas 
de  Lisbca,  1826  a 1828;  Rufo  (O),  outubro  a 8 
dezembro,  1876;  Sabonete  (O),  1857;  Sacristia 
(A),  15  a 29  agcsto,  1880;  Sal  e Pimenta,  1894; 
Sala  de  Raridades,  13  a 27  maio,  1837;  Salão  de 
Vendas,  10  fev.®,  1895;  (Saíteador  (OJ,  outubro, 
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1843;  Salvação  de  graça,  outubro  a dezembro, 
1875;  Sancho  Pança,  outubro,  1868;  Sanfona 
(A),  22  fevereiro,  1823;  Sanfona  (A),  1824,  «San- 
I teimo,  20  setembro  a 19  novembro,  1839;  Santi- 
lão  Xoé,  1835;  Santo  Antonio  Annunciador,  1895; 
I Santo  Antonio  de  Lisboa,  12  junho  a 4 dez.®  1881: 
Sapataria  Portugueza,  12  janeiro,  1890,  em  pu- 
blicação, fundado  por  iniciativa  da  Associação 
Industrial  dos  Lojistas  de  Calçado;  Sarilho  (O), 
5 março,  1905;  «Saude  (A),  1898;  Scena  (A),  8 fe- 
vereiro, 1891;  Scena  (A),  1896;  Scentelha  (A),  3 
junho  a 1 agosto,  1881;  «ScenteíAa  (Aj,  1 junho, 
1885;  Sciencia para  todos,  7 janeiro,  1882;  Scien- 
cia  Popular  ^A),  5 janeiro,  1885;  6'ciencias,  Ar- 
tes e Letras,  15  janeiro,  1887;  Secção  de  Annun- 
cios  do  «Rossi»,  1869;  Século  (O),  1848;  Século 
(O),  1 abril  a 30  dezembro,  1855;  Século  (O),  4 
janeiro,  1881,  em  publicação;  Século  no  Brazil 
e.  Colonias  Portuguezas  (0),  10  abril,  1899,  cm 
dezembro  1907  ainda  se  publicava;  iSecuío  (O), 
Supplemento  Humorístico,  4 novembro,  1897;  Sé- 
culo Dezenove  (O),  2 janeiro,  1856  a outubro, 
1857;  Século  das  Luzes  (O),  20  agosto  a 1 outu- 
bro, 1866;  Sekulo  Negro  (O),  1S9^-,  Século  XX 
(O),  1892;  Século  XX  (O),  20  outubro,  1901,  pu- 
blicou-se um  n.®  programma  com  a data  de  1 
maio,  1901;  Sega-Rega  {A),  15  fevereiro  a 12  mar- 
ço, 1823;  Segredo  Revelado  (O),  IS2S;  Seguros  e. 
Finanças,  10  fevereiro,  1906;  «Semana  janei- 
ro a agosto,  1852;  Semana  (A),  21  janeiro,  1897; 
Semana  de  Evoru,  abril,  1895,  unico  publicado, 
Semana  Rlustrada,  1878 ; Semana  Illustrada, 
1883;  Semana  Illustrada,  22  outubro,  1887, 
1889  ainda  existia;  Semana  Illustrada  (A), 
20  janeiro,  1894;  Semana  Illustrada,  8 no- 
vembro, 1901;  Semana  de  Lisboa  (A),  7 junho 
a agosto,  1885;  Semana  de  Lisboa,  9 março, 
1890,  suspendeu  em  outubro;  Semana  de  Lisboa, 
supplemento  ao  Jornal  do  Commercio,  1 jaueiro, 
1893;  Semana  Litteraria,  14  abril  a 5 maio,  1889; 
Semana  Litteraria  (AJ,  supplemento  ao  Correio 
de  Lisboa,  2 abril,  1893;  Semana  de  Tjoyola,  6 
abril,  1>'84  a 21  novembro,  1886;  Semana  Reli- 
giosa, janeiro  a 24  dezembro,  1868;  Semana  Thea- 
tral, 1850;  Semana  Theatral,  20  agosto,  1860; 
Semana  Theatral,  1866;  Semana  das  Musas, 
18)6;  Semanal  de  Poesias,  setembro,  1834;  6'ema- 
nas  proveitosas  aos  viventes  racionaes,  1759;  Se- 
manário '(O),  16  a 23,  setembro,  1826;  Semana- 
rio  (O),  2 janeiro,  1857;  Semanario  (O),  9 dezem- 
bro, 1867  a março,  1868;  Semanario,  1889;  Sema- 
nario curioso,  1846  a 1850;  Semanario  de  Debu- 
xos para  bordar,  janeiro,  1S37;  Semanario  Har- 
i monico,  15  setembro,  1835  a 1840;  Semanario  de 
\ Instrucção  e Recreio,  2 setembro,  1812  a 25  agos- 
to, 1813;  Semanario  Lusitano,  3 maio,  18Ô9  a 
. agosto,  1812,  seguido  do  Mercúrio  Lusitano;  Se- 
manario Lusitano,  1833;  Semanario  Nacional. 
1821;  Semanario  Patriótico,  julho,  1808;  Sema- 
nario Philarmonico,  1862;  Semanario  Pittoresco, 
1838;  Semanario  Popular,  janeiro  a agosto,  1866; 
j Semanario  Religioso,  19  agosto,  1827  a 1828; 

! Semsabor  (O),  1838;  Senhor  Bordalo  (O),  14  no- 
vembro a 15  dezembro,  1880;  Sentinella  (A),  14 
agosto,  1881;  Sentinella  Constitucional  (A),  2 se- 
tembro a 13  outubro,  1826;  Sentinella  da  Liber- 
dade, 17  fevereiro,  1874;  Sentinella  do  Palco  (A), 

I 11  novembro,  1840  a 4 julho,  1841;  Sentinella  do 
Povo  (A),  29  dezembro,  1873  a 11  janeiro,  1874; 

I Sentinella  do  Progresso  (A),  27  julho  a 10  setem- 
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bro,  1868;  Serias  cortsider ações,  1832;  Serivgaçào 
{A),  3 outubro  a 21  novembro,  1852;  Seringador 
(O),  1856  a 1857;  Serões  da  Aldeia,  1830;  Serões 
da  Aldeia,  1868;  Serões  líecreativos  (Os),  1840  a 
1841;  Serões  e Sestas,  1895;  Serpentão  (O),  1823; 
Servil  arrependido  (O),  13  a 27  maio,  1823;  6'eí- 
ta(A),‘ò^)  março,  18*<4;  SHta(A),  10  abril,  1889; 
Simples  (O),  1895;  Simples  (Os),  dezembro,  I8i'8; 
Sinapismo  {()),  3 maio,  1896;  6'í<Ma.,âo 18 
abril  a maio,  1889;  Situação  (A),  3 maio,  1891; 
Situação  (A),i  fevereiro,  1898;  Sobrescripto- An- 
nuncio  (O),  1876;  Sociedade  Futura,  1 maio,  1902; 
Sol  (01,  17  a 24  janeiro,  1837;  Sol  lO),  6 janei- 
ro a 4 abril,  1871;  Sol  e Sloscas,  1898;  Sol  e som- 
bra, 1894;  Soldado  de  Tarimba,  1826;  Sombra 
(AJ,  28jutibo,  1888;  Sonho  lembrado,  1762;  <S’or 
vete,  setembro,  1855;  Sotaina  (A),2\  abril  a 23 
maio,  1880,  Spectro  (O),  30  maio  a 8 julho,  1837; 
Sport  (O),  16  maio,  1886,  nâo  passou  do  u ® pro- 
gramma;  Sport  fOJ,  22  janeiro  1891;  <Sporí  (0^, 
12  fevereiro,  1897;  Sport  (0),  15  novembro, 
1902;  Sport-Velo  (O),  14  janeiro,  1897;  Sports 
(Os),  22  outubro,  1905;  «Saccessos  março  a 
abril,  1883;  Successos  (Os),  8 junho,  1902;  Suffra- 
gio  Universal  (O),  14  agosto  a 23  setembro,  1881; 
Suissa  (A),  1898;  Suisso  (O),  TI  novembro,  1898; 
Supplemento  (O),  1 a 4 outubro,  1879;  Supplemen- 
to  (Oj,  8 julho  1898;  Supplemento  burlesco  ao  nPa 
íríoía»  l2  agosto,  1847  a 9 abril,  lSb'ò\  Supplemento 
illustrado  «O  Dia»',  Supplemento  ao  Independente, 
25  nov.“,  1821  a 1822;  Supplemento  aos  Periódi- 
cos, 1826;  Supplemento  em  portuguez  ao  Weldons 
Ladies  Journal»,  março,  1906;  Syndicato  (O), 
1887;  Synopse  Commercial,  21  setembro,  1836; 
Tagarella  (O),  29  julho  a 22  agosto,  1828;  Ta 
garella  (O),  1847;  Tambor  (O),  15  setembro,  1866; 
Tam  tam,  1896;  Tarde  (A),  22  abril,  1889;  Tar- 
de (^j,  1890  a 11  fevereiro,  1892;  Tarde,  22  feve- 
reiro, 1892  a 14  janeiro,  1905,  em  abril  de  1892, 
com  0 u.”  1323,  fez  fusão  com  a Gazeta  de  Portugal', 
Tardes  Divertidas,  23  junho,  1794;  Tardes  de 
Maio,  1758;  Tardes  Noites,  11  novembro,  1897; 
Tardes  de  Verão,  1 agosto,  1837;  Tecido  (O),  2 
noveicbro,  1895;  Tejo  ('Oj,  4 fevereiro  a 29  ju- 
lho, 1867;  Telegraphico  (O),  1891;  Telegrapho 
(O),  12  a 28  outubro,  1837;  Telegrapho  (O),  7 ju- 
nho a 24  julho,  1845;  Telegrapho  (O),  15  junho 
a 14  outubro,  1846;  ('Oj,  agosto,  1883; 

Telegrapho  Kuropeo  (Kl),  9 agosto  a setembro, 
187,;  Telegrapho  Portuguez,  19  dezembro,  1808  a 
31  dezembro,  1814;  Templário  ('Oj,  12  agosto, 
1900;  Templo  da  Gloria  dos  Lusos  (OJ,  1806  a 
1807;  Templo  da  Memória  (O),  1820;  Tempo  (Oj, 
4 março  a 4 junho,  1835;  Tempo  (O),  23  janeiro, 
1838  a 24  agosto,  1839;  Tempo  (O),  3 agosto  a 
20  dezembro,  1847;  Tempo  (O),  16  abril  a 1 ou 
tubro,  1881;  Tempo,  14  julho,  1896,  veiu  substi 
tuir  O Tempo-,  Tempo  Presente  (O),  1806  a 1807; 
Tempo  ( O),  2 janeiro,  1889  a 10  junho.  l!"9(i, 
mudando  o titulo  para  Tempo,  com  o n.®  2:31  ; 
Tentativa,  15  abril,  1889;  Tetrivel  (OJ,  1842; 
Terror  das  Camarilhas,  agosto  a outubro,  1873; 
Terror  dos  Ladrões  (OJ,  janeiro  a agosto,  1874; 
Tesoura  (A),  setembro,  18.58;  Tesoura  (A),  9 de- 
zembro, 1883  a 16  março,  1884;  Tesoura  Politica 
(Aj,  março  a setembro,  1868;  Thalia,  9 mar- 
ço, 1889;  Theatro  ('Oy,  2 outubro,  1865;  Theatro 
(OJ,  11  dezembro,  1892;  Theatro  ('O ),  maio,  189.3; 
Theatro  Comico,  1798;  Theatro  Comico,  1875; 
Theatro  Comico  Portuguez,  1759  a 1787;  Thea- 
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tro  Contemporâneo,  1869  a 1873;  Theatro  dos  Cu- 
riosos, )8Sl;  Theatro  Dramatico,  1837;  Theatro 
Escolhido,  Theatro  Estrangeiro,  1787;  Thea- 
tro Ilumoristico,  1872;  Theatro  Moderno,  1856  a 
1866;  Theatro  Nacional,  1812;  Theatro  para  rir, 
1857  a 1861;  Theatro  Popular,  1864  a 1865; 
Theatro  Popular,  1866;  Theatro  de  Sala,  1860  a 
1861;  Theatro  Universal,  26  mur^o,  1839;  Thea- 
<ro8  ('Oíj,  novembro,  1895  a janeiro,  1896;  Thea- 
tros  (Os),  1900;  Theatros  e Assembléas,  1 outubro 
a 16  dezembro,  1856;  Theatros  e Circos,  1896; 
Thesotiro  Artistico,  1883;  Thesouro  dos  Ora- 
dores, 29  agosto,  1868  a 27  janeiro,  1870;  The- 
souro dos  Prégadores  (OJ,  21  julho,  1869;  Tigre 
(OJ,  10  a 16  junho,  1849;  Tim  tim  por  tim  tim, 
f889;  Tiro  Civil  (O),  7 março,  1895;  em  publica- 
ção; Tirocinio  Litter ar io,  janeiro.  1861  a 1862; 
Topa  a tudo  (O),  5 outubro,  i88l;  Torniquete 
(Oj,  28  fevereiro  1863  a março,  1865;  Torre  de 
Babel (AJ,2A  outubro,  1836;  Toucador  (Oj,  22  fe- 
vereiro a março,  1822;  2'oucador  das  Bellas,  13 
fevereiro,  1846;  Toucador  das  Damas  (O J.  7 ou- 
tubro, 1842;  Tourada,  162  'Touradas  e Tourei- 
ros, 14  abril,  1895,  unico  publicado;  Toureiro 
(O),  1876  a 1877;  'Toureiro  (O),  3 maio,  1836  a 

29  dezembro,  1837;  'Toureiro  Clássico,  14  abril, 
1895  a outubro,  1897;  Toureiro  Clássico,  18 
n arço,  1903;  'Toureiro  Portuguez,  8 junho,  1890; 
'Touro  (O),  2.5  janeiro,  1879,  em  publicação; 
'Tout-Lisborine,  outubro,  1888;  'Trabalho  (O), 
1813;  Trabalho  (O),  A janeiro,  1872  a 7 novem- 
bro, 1878;  'Trambulhão  ('Oj, junho,  1817;  'Trapos 
1901;  'Triângulo  (O),  dezembro,  1890;  Tribuna, 
(AJ,  1 novembro.  1877  a outubro,  1875;  Tribuna 
(AJ,  3 setem.®,  1891;  íinaMsou  com  o n.®  42  em  21 
outubro,  1891,  em  razão  de  ter  sido  mandado  sus- 
pender judicialmente  por  causa  de  um  artigo 
contra  a força  armada;  'Tribuna,  1 janeiro,  1899; 
'Tribuna  (AJ,  3 novembro,  1903;  'Tribuna  do  Ope- 
rário (AJ,  1 janeiro  a dezembro,  1855;  Tribuna 
Popular,  1881;  Tribuna  do  Povo  (AJ,  22  junho  a 
5 agosto,  1835;  'Tribuna  do  Povo  (A),  2 março  a 
13  julho,  1879;  'Tribuna  do  Povo,  l8  dezembro, 
1881,  não  passou  d'este  n.“,  continuando  porém 
com  0 titulo  de  'Tribuna  Popular-,  'Tribuna  Sa- 
grada, 1867;  Tribuna  'Theatral  (A),  1863;  'Tribu- 
nal da  Razão,  1814;  Tribuno  (O),  1 julho,  1843  a 

30  setembro,  1844;  Theatro  de  Almacave  (O),  11 
agosto,  1846;  'Trincheira  (AJ,  17  abril,  1892,  em 
1906  publicava-se,  depois  de  diversas  interru- 
pções; Trinta  (OJ,  5 janeiro,  1879  a 9 agosto, 
1881;  'Trinta  Diabos,  março,  1869  a fevereiro, 
1870;  'Trinta  Diabos  & C.‘,  1 novembro  a 24  de- 
zembro, 1882;  'Trinta  Diabos  Junior,  abril,  1872 
a 29  dezembro,  1878;  'Trinta  Mil  Diabos,  outu- 
bro, 1872  a 5 novembro,  1873;  91  de  Janeiro  (O), 
1 ® janeiro,  1893,  não  passou  dVste  numero;  3/ 
de  Janeiro  (O),  2.®;  1 janeiro,  1893;  Tripa  Vira- 
da, 1823;  'Triumpho  da  Religião,  do  'Throno  e da 
Patria,  1823;  7r<7ça  ('^Ij,  14  outubro,  1900;  Trom- 
beta (AJ,  1869;  'Trombeta  /'Vnaí ('.4),  4 setembro, 
1827,  a 18  maio,  1832;  'Trombeta  Lusitana,  14 
novembro,  1822  a 19  junho,  1823;  'Trovador  ( OJ , 
18 IH;  Trovador  (OJ,  12  maio  a 16  novembro, 
1855;  Trovão  (O),  3 junho  a 2 agosto,  1836;  'Tro- 
vão Lusitano,  22  a 29  agosto,  18.'6;  'Tuba  da 
Verdade  (AJ,  1 novembro  a dezembro,  1836;  Tu- 
fão (OJ,  15  agosto,  1879;  Tumulo  (O),  30  setem- 
bro a 4 novembro,  1836;  'Tumulos  (OsJ,  \Si6; 
'Tutti-li- Mundi,  abril,  1883;  'Tntti-li-Mundi  Li- 
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beraJ,  fO),  182];  Ti/pographia  (.Iji  1880;  Tt/p-)- 
graphia  (A),  julho  a novembro,  1880;  Tgpogra- 
pho  (O).  29  abril  a 7 maio,  1880;  Tgpigrapho, 
1891;  Ultramarino  (O),  G março,  18J9;  ULysséa 
Dramatica  (A),  abril,  1841;  Um  quarto  de  hora 
de  Leitura,  12  dezembro,  1811  a 2 janeiro,  1812; 
União  (A),  3 janeiro,  1848  a 10  outubro,  1850; 
União  (A),  1893;  União  {A),  1 outubro,  1894; 
União  Acadêmica  (A),  1 abril  a 19  julho,  1885; 
União  dos  Atiradores  Civis  Portuguezes,  outubro, 
1905;  União  Ciuica  15  março,  1891;  União 
Nacional,  28  maio  a 8 junho,  18G8;  Union  Espa- 
nola  (La),  9 janeiro,  1888;  Union  Galaica  (La), 
19  julho,  1891;  Universal  fOj,  20  acosto,  1831 
a 14  março,  1835;  Universal  (O),  3 fevereiro, 
1891;  Universal  {O),  supplemento  illustrado,  23 
maio,  1892;  Universo  (O),  abril  a junho,  1885; 
Universo  Artistico  (O),  20  janeiro,  1858;  Universo 
Illustrado,  1 janeiro,  1877  a 26  tnarço,  1887;  Uni- 
verso Pittoresco,  1839  a dezembro,  1844;  Util  iO), 
maio,  1837;  Utilidade  (A),  4 a 23  setembro  1818; 
Utilidade  (A),  15  setembro,  1895;  Utilidade  Com 
mercial,  15  setembro,  1885;  Utilitário  fO),G  ju- 
nho, 1895;  Vae-vem  (O),  1883;  Vanguarda  (^),  12 
maio,  1880  a 25  dezembro,  1881;  Vanguarda  (A), 
9 março,  1891;  Vanguarda,  10  novembro,  1893, 
continuado  do  ii  “ 1945  dc  A Vanguarda;  Varie 
dades,  janeiro,  1801  a junho.  1814;  Variedades, 
dezembro,  1886  a janeiro,  1887;  Varino  (O),  2) 
fevereiro  a 11  abril,  1889;  Fedeía  (^/l),  1 abril, 
1890  a 11  maio,  1891;  Vedeta  (A),  6 junho,  1897; 
Velho  Economico  (O),  setembro,  1826;  Velho  Li- 
beral (O),  agosto  a outubro,  1826;  Velo-Portugal, 
1 fevereiro,  1904;  Velo-Spirt  (0),  22  novembro, 
1896;  Verdade  (A),  1828;  Verdade  (A),  1 setem- 
bro, 1839  a 29  abril,  I8l0;  Verdade  (A),  15  no- 
vembro, 1863  a 31  outubro,  1864;  Verdade  (A>, 
maio,  1866  a 10  setembro,  1868;  Verdade  (AJ,  4 
maio  a 19  outubro,  1879,  Verdade  (AJ,  19  novem- 
bro, 1903;  Ferdade  janeiro,  1906;  Verdadeiro 
Amigo  do  Povo  (O),  10  fevereiro  a 11  março, 
1837;  Verdadeiro  Liberal  (O),  1 a 17  março, 
1821;  Verdadeiro  Patriota,  1 maio,  1837;  Fertdt- 
co  (El),  2 novembro,  1812;  Verité  Industrielle, 
Commerciale,  Agricole  et  Artistique  (La),  21  ou- 
tubro, 1861  a V8  dezembro,  1863;  Vermelhos  (Os), 
outubro,  1897;  Vespa  (A),  11  março  a 7 abril, 
1858;  Via  Ferrea  (A),  outubro,  1903;  Viajante 
(O),  13  outubro,  1838  a 18  outubro,  1849;  Ftda 
(A),  maio,  lOOG;  Ftda  Elegante,  6 outubro,  1907; 
Vida  Galante  (A),  7 janeiro,  1899,  um  numero 
só;  Fida  Illustrada  (A),  10  setembro,  1907,  em 
publicação;  Vida  Nova,  24  abril.  1891,  suspendeu 
com  um  supplemento  ao  n.®  1 ; Vida  Nova,  5 ju- 
lho, 1894;  Ft^ta  1841;  Vigilante  (O)  13  ju- 
lho a 22  outubro,  1838;  Vigilante  (O),  1 setem- 
bro, 1891;  Vigilia  (A),  outubro,  1886;  Vigilia  do 
Capilolio,  2'3  janeiro,  1837;  Vinha  Portugueza, 
jancirç;,  1886,  em  188.1  existia;  Vintém  das  Esco 
las  (O),  1 julho,  1902;  28  (O),  28  novembro,  1899; 
Viola  de  Lereno  (A),  1798;  Vira  (O),  I março, 
1906;  FtVósca  (OJ,  abril,  1906;  Volta  do  Mundo, 
1880;  Voltigeur  Français  (Le),  1 a 31  maio,  1835, 
Voz  Acadêmica,  27  abril  a 31  julho,  1865;  Voz 
Acadêmica  (A),  março,  1882;  Voz  Acadêmica, 
março,  1885  a junho,  1886;  Voz  do  Caixeiro  (^), 
15  setembro,  1888,  em  1889  continuava;  Voz  do 
Caixeiro  (A),  8 janeiro,  1900;  Voado  Clero,  21 
janeiro,  1870;  Foa  do  Commercio  (A),  4 maio  a 
outubro,  1872,  continuação  do  Mil  Diabos;  Voz 


Feminina  (A),  5 janeiro,  1868  a 27  junho,  1869; 
Voz  Galaica  (La),  20  setembro,  1886  a 3 outu- 
bro, 1887;  Foa  da  Mocidade  (AJ,  26  fevereiro  a 9 
junho,  1863;  Foa  do  Municipio  (A),  14  janeiro, 
1884;  Foa  do  Operário  (A),  15  outubro,  1879,  em 
.publicação;  Foa  do  /'aía  (A).  1887;  F«z  da  Pa- 
tria,  30  julho.  1883;  Foa  da  Patria,  9 dezembro, 
1902;  Foa  do  Povo,  25  fevereiro  a 9 março,  1864; 
Foa  do  Povo  (A),  13  abril,  1865;  Foa  do  Povo, 
maio  a julho,  1871;  Foa  da  Razão  (A),  23  dezem- 
bro, 1820;  Foa  da  Religião,  4 abril,  1846;  Foa  da 
Religião  contra  a incredulidade,  30  maio,  1829; 
Foa  do  Trabalho,  1 maio,  1896;  Foa  do  )^eterano 
(A),  24  julho,  1887,  em  1889  publicava-se;  Foa 
do  Veterano  (A),  19  março,  185)3;  Vulcão  (O),  25 
abril  a 28  novembro,  1880;  Vulcan''  (OJ,  1878; 
Xocalho  (O),  1836,  Xpto,  25  novembro  a dezem- 
bro, 1877;  Zabumba  (O),  8 a 13  março,  1832;  Za- 
bumba (O),  18.»9;  Zacuto  Lusitano,  20  fevereiro  a 
14  julho,  1849;  Zé  (OJ,  13  janeiro  a fevereiro, 
1902;  Zé  Pereira,  13  fevereiro  a 3 maio,  1884; 
Zé  Povinho  (O),  outubro  a dezembro,  1880;  Zé 
P vinho  (OJ,  23  julho  a 6 setembro,  1883;  Zé  Po- 
vinho (O),  3 a 19  junho,  1888:  Zoophilo  (O),  14 
janeiro,  1877,  em  publicação;  Zum  zum  (0),2\. 
março  a abril,  1883.  ||  Numeros  únicos,  e outros  di- 
versos: Além  dos  jornaes  diários, que  são  os  jornaes 
propriamente  ditos,  e além  dos  semanários,  quin- 
zenarios,  etc , e de  todas  as  publicações  com  dia 
determinado  para  apparecer,  também  se  teem 
publicado  em  Lisboa  os  numeros  únicos,  de  que 
damos  em  seguida  uma  relação  tão  completa 
quanto  possivel,  que  nos  parece  dever  interessar 
os  colleccionadores.  Alguns  d’estes  numeros  úni- 
cos são  verdadeiramente  curiosos  e alguns  de 
grande  luxo.  Acclamação  (A),  28  dezembro, F89; 
Africano  (O),  dezembro,  1884;  Albergue  (O),  W 
abril,  1897;  Albergue  das  Creanças  Abandonadas, 
junho,  1903;  Albergue  das  Creanças  Abandonadas, 
junho,  19.)4;  Album,  19  setembro,  1895;  Alfredo 
de  Carvalho,  4 abril,  1900;  Anacleto  terceario 
(OJ,  26  novembro,  1895;  Anatkema,  fevereiro, 
1890;  Andaluzia,  fevereiro  l8S'v,  Andaluzia  (A J, 
março,  1885;  Annunciador  (O),  Antonio  (O), 
1 fevereiro,  1903;  Apotheose  a Xavier  de  Paiva 
(A),  maio,  1892;  Arco  íris  (O),  17  agosto,  1902; 
Arreda  ! Maldito,  1892;  Arreda ! que  te  espeto!  23 
fevereiro,  1887;  ^Irreda!  que  te  espeto!,  12  teve- 
reiro,  1888;  Arredai  que  te  espetol  fevereiro, 
1905;  Artista,  31  maio,  188'^;  Associação  (A),  12 
abril,  1902;  A'vante,  7 agosto,  1904;ZíaZão  Pombo, 
17  abril,  1884;  Beja- Creche,  abril,  1885;  Bisnaga 
(AJ,  1893;  Borga,  1894;  Brinde  (O),  outubro, 
1884;  Buraco  {OJ,  5 março,  1889;  Camarim  34, 
1903;  Camões,  1850;  Capello  e /oe«s,  16  setembro, 
1885;  Carnaval  (O),  1895;  Carnauaí,  1896;  Car- 
naval, 1897;  Carnaval  (Oj,  22  fevereiro,  1903; 
Carroageiro  (OJ,  22  setembro,  1901;  Castilho,  21 
janeiro,  1909;  Cavalleiro  fOj.  julho,  1901;  Caval- 
leiro  da  Rocha  Vermelha,  1892;  Centenário  (O), 
l.“,  18*5;  Centenário  (OJ,  2.®,  junho,  1895;  Cente- 
nário (Oj,  maio,  1898;  Centenário  do  Bom  Jesus 
do  M>nte,  1884;  Christo  (O);  Cid  janeiro, 
1885;  Cidade  de  Lisboa  a Capello  e Ivens  (A),  13 
setembro,  1885;  Club  (O),  fevereiro,  199 >;  Cocot- 
te  (A),  1894;  Communa  (A),  18  março,  1896;  Con- 
sagração, dezembro,  1904;  C >rreio  Nacional, 
1892;  Courriéres,  junho,  1906;  Creanças  (As),  17 
maio,  1885;  Deznto  de  Março  (0\,  1895;  18  de 
Março,  1897;  18  de  março  (O),  1897;  Diário  Tllus- 
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Irado,  6 janeiro  1904;  Domingo  (O),  maio,  1887; 
Duse  (A),  20  abril,  1898;  Eccoa  de  S.  Carlos, 
abril,  1903;  Echo  da  Oficina,  18  fevereiro,  1904; 
Echos  do  Carnaval,  3 fevereiro,  1883;  Editor  (O), 
1883;  Editor  {OJ,  12  fevereiro,  1888;  Elegante 
(O),  1879,  0 primeiro  numero  uuico  publicado  em 
Portugal;  Emancipação  junho,  1897;  Entre- 
acto  (O),  1884;  Escola  (A),  1895;  Estas-te  a rir 
(O),  1890;  Etc.  e Tai,  29  março,  1881;  Estrella 
(AJ,  maio,  1885;  Estudantina,  abril,  1884;  Expo- 
sição Operaria  (A),  maio,  1889,  Fernandes  da 
Fonseca,  28  fevereiro,  1887;  Festa  (A),  31  maio, 
1892;  Festa  do  Publico  fAJ,  7 abril,  1902;  Fim  de 
Século,  1892;  Flores  de  Caridade,  23  abril,  1885; 
Flores  Humildes,  1895;  Folia  (A),  1 fevereiro, 
1902;  Folies  Bergeres,  junho,  190Ò;  França-Portu- 
gal,  27  outubro,  1905;  Frigideira  (O),  outubro, 
1885j  Frontão  (O),  1888;  Frncta  do  Tempo,  20  fe- 
vereiro, 1887,  adstricto  ao  n.®  65  da  Capital-,  Ga- 
leria Democrática,  1884;  Gorre.tt,  1899;  Gaseta 
Esterilisada,  ii  fevereiro,  1902;  Gratia  Plena,  8 
dezembro,  1904;  Gratidão  (A),  4 setembro,  1901; 
Gratidão  (A),  19  novembro,  1904;  Gratidão  da 
Nação  (A),  16  janeiro,  1905;  Guilherme  de  Aze- 
vedo, 6 abril,  1899;  Guilherme  Cossoul,  7 setem- 
bro, 1889;  Gymnastira  (A),  17  maio,  1885;  Harem 
d'FÂ-liei  (O),  1 julho,  1897;  Herege  (O),  18  abril, 
1889;  Hespanha  (^j, março,  1885;  Homenagem  CA), 
7 agosto,  1898;  Homenagem  a Affonso  Taveira 
C-i),  6 janeiro,  1904;  Homenagem  a Costa  Goo- 
dolphim,  189');  Homenagem  a João  de  Deus,  1896; 
Homenagem  a José  Ignacio  de  Araújo,  31  julho, 
1898;  Homenagem  a Justino  Dias  de  Lima  Soa- 
res (A),  19  julho,  1891;  Homenagem  a Manuel 
dos  Santos,  6 julho,  1902;  Homenagem  pela  Caixa 
Operaria  á memória  de  José  Fontana,  30  março, 
1884;  Homenagem  Prestada  a Theophilo  Braga, 
3 dezembro,  1899;  Homenagem  a Raphael  Peixi- 
nho, 9 julho,  1905;  Homenagem  ao  Talento,  1 
maio,  1894;  Imprensa  e a dissociação  (A),  1883; 
Impressor  (O).  24  dezembro,  1901;  In  Memoriam, 
março,  1891;  índia,  maio,  1898;  Instrucção  Popu- 
lar [A),  8 janeiro,  1893;  Italia  Recordações,  maio, 
1884;  Ivens  e Capello,  16  outubro,  1880;  Ivens  e 
Cupello,  setembro,  1885;  João  Bucha-,  4 feverei- 
ro, 1894;  Joaquim  Pedro  Monteiro,  28  agosto, 
1897;  Jorge  Cadete,  26  julho,  1903;  Jornal  do 
Exercito,  1891;  Jornal  de  Lisboa,  dezembro, 
1898;  Jornal  Único,  fevereiro,  1884;  Julio  de  An- 
drade; Justiça,  maio,  1903;  Kermesse  na  Tapada 
d’ Ajuda,  29  maio,  1882;  Khi  (O),  10  janeiro, 
1891;  Ladrão  (O),  1885;  Ijarga  o Rabol  Í3  feve- 
reiro, 1885;  Larga  o Rabol  23  fevereiro,  1887; 
//yra  fdl),  fevereiro,  1905;  Z,ís6oa  Andaluzia,  mar- 
ço, 1885;  Lisboa- Club,  29  maio,  1898;  Lisboa- 
Club  (O),  4 outubro,  1903:  Lisboa- Créche,  17 
maio,  1884;  Ltsôoa- Torres  Fedras,  30  dezembro, 
1886;  Lusitania,  11  janeiro,  1890;  Lusitano,  1890; 
Lux-Charitas,  1897;  Luz  (A),  8 janeiro,  1900; 
Magdaleão  (O),  11  janeiro,  1890;  Manuel  Casi- 
mira, 9 julho,  1899;  Manuel  dos  Santos,  29  setem- 
bro, 1901;  Marianno  (O),  6 março,  1887;  Marse- 
lheza  (A),  outubro,  1905;  M>tallurgico  (O),  1 
maio,  1902;  Miliario  de  Hypocrates,  8 março, 
1899;  Monaco  (A);  Mundo  (O),  16  setembro, 
1902;  Mutilados  de  Sacavem  (Oè),  1886;  Mutua- 
lista(O),  18 junho,  1902;  Nabo  (O),  28  fevereiro, 
1888;  Naja  Saudei  5 junho,  1904;  Natal  (O),  25 
novembro,  1901;  No  Te/o,  janeiro,  1887;  92,  1 ju- 
lho, 1892;  Paço  d' Arcos  (O),  1398;  Papelaiia  Pa- 
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lhares  (A),  10  agosto,  1904;  Para  os  pequeninos^ 
julho,  18'5;  Parotida  (A),  22  fevereiro,  1900; 
Patria  a Garrett  (A),  maio,  1901;  Pela  Infanda 
jnlho,  1901;  Peninsula  (A),  março,  1885;  Pé- 
rola de  Camões,  1880;  Pimpão  ( O),  25  setembro, 
1898;  Piné  (O),  1895;  Pintor  (O),  3 maio,  1891; 
Por  Ella,  7 dezembro,  1903;  Portugal  e Hespa- 
nha, 1885;  Portugal  e Hes-panha,  (2.®^,  28 

fevereiro,  1885;  Portugal  Touriste,  setembro, 
1906;  Praça  da  Figrue/ra,  15  junho,  1895;  Prece 
fAJ,  abril,  1884;  d.®  de  Dezembro,  1887;  1.®  de 
Maio,  1900;  Pró  Justiça,  1899;  Pró  Saude,  22  ou- 
tubro, 1903;  Productor  O/,  19  setembro,  1897; 
Protecção  ao  Cego,  19  março,  1904;  14  de  Julho, 
1889;  Quinze  de  Agosto,  1889;  15  de  Agosto,  1899; 
Raphael  Peixinho,  18  julho,  Repórter  (O), 
1887;  Republica  Franceza  {A),  outubro,  1905; 
Restauração  de  Portugal,  1886;  Revista  Acadê- 
mica, 1887;  Revista  Camões,  1880;  Rosa  Engei- 
tada,  1901;  Salsa  (Oy,  12  fevereiro,  1888;  Salsi- 
fré'  (O),  29  maio,  1884;  Salvél  setembro,  1903; 
Santo  Antonio,  1895;  Sarau  (O),  12  março,  1902; 
Saudação,  2 fevereiro,  1896;  Século  (O),  25  de- 
zembro, 1895;  Sedulo  (O),  fevereiro,  1894;  Sene- 
felder,  1 fevereiro,  1885;  70  (O),  março,  1889; 
Serralhdro  (O),  5 dezembro,  1897;  Simples  (O), 
1 iiov<‘inbro,  1895;  Theophilo  Braga,  1899;  Tho- 
mé  (O),  28  maio,  1888;  Tomate  (O),  1891;  Tor- 
neiro (O),  27  julho,  1902;  Torres  Branco,  agosto, 
1904;  Tourada,  1900;  Trabalho  (O),  15  agosto, 
1889;  Tragédia  (A),  13  janeiro,  1885;  Tribuna 
Republicana,  1887;  Trincheira  de  Cacilhas  f-ó.), 
18  setembro,  1893;  Trindade- Baquet,  março, 
1888;  Troça  (A),  1900;  Tuna  (A),  25  dezembro, 
1898;  Typographo  (O).  18  setembro,  1904;  Typo- 
graphos  e Camões  f Os),  1880;  Um  feixe  de  pen- 
nas,  abril,  1885;  Variedades,  6 março,  1837,  Ver- 
ruma (A),  15  fevereiro,  1887;  Victoria,  31  julho, 
1898;  21  Setembro,  1904;  Vivinha  a saltarl,  mar- 
ço, 1904;  Voluntário  (O),  18  outubro,  1902;  Voz 
do  Evangelho  (A),  1889;  Zé  da  Pala  (O),  21  de- 
zembro, 1893.  Esta  minuciosa  lista  do  jornalis- 
mo lisbonense  foi  extrahida  d’uus  estudos  inédi- 
tos, que  gentilmente  nos  franqueou,  como  cos- 
tuma, 0 nosso  prezado  collaborador  d’esta  espe- 
cialidade bibliographica,  sr.  Sebastião  da  Silva 
Leal,  infatigável  e devotado  colleccionador  de 
jornaes,  cuja  autoridade  no  assumpto  se  funda 
na  importantissima  e bem  organisada  collecção, 
que  possue,  e nos  trabalhos  que  sobre  ella  tem 
elaborado. 

Lisboa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  conc.  de 
Monsào,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Lisboa  de  S.  José.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Pousafiòres, conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Lisbolnha  d' Além.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  .Martyres,  de  Serra  do  Bouro,  conc.  das  Cal- 
das da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Llsboniaa.  Nome  antigo  das  peças  de  ouro. 

Lisga.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

Liteira.  Cadeirinha  portátil  coberta  e fecha- 
da, sustentada  por  meio  de  dois  varões  compri- 
dos que  assentam  sobre  duas  bestas,  collocadas 
uma  adeante  e outra  atraz.  Serve  para  conducção 
de  pessoas.  A liteira  é de  origem  oriental.  Os 
persas  também  a usavam.  O Cântico  dos  cânticos 
descreve  a liteira  de  Salomão,  do  cedro,  ornada 
de  ouro,  de  prata  e mosaicos.  Na  Grécia,  no  se- 
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culo  IX,  cra  este  luxo  mais  reservado  ás  mulhe- 
res; depois  também  os  homens  o usaram.  As  li- 
teiras tinham  quatro  pés,  e eram  bastante  com- 
pridas, para  que  o possuidor  se  pudesse  ali  dei- 
tar. Os  romanos  fizeram  da  liteira  um  uso  muito 
mais  geral,  principalmente  para  viajar,  porque 
nas  cidades  o poder  sair  de  liteira  constituiu 
um  privilegio  durante  muito  tempo.  Em  Portu- 
gal tiveram  as  liteiras  grande  voga,  c não  houve 
casa  nobre  que,  pelo  menos,  não  tivesse  uma. 

Liteiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Litem.  V.  S-  Simão  de  Litem  e S-  Thiago  de  j 
Litem.  I 

Lithographia.  Arte  de  traçar  na  pedra,  a lá- 
pis ou  á penna,  planos,  desenhos,  etc.,  que  pó 
dem  em  seguida  ser  reproduzidos  em  papel,  pan-  | 


Liturgia.  Natureza  e ordem  das  cerimonias  e 
das  orações  de  que  se  compõe  o serviço  divino. 
Poi  designado  pelo  nome  de  liturgia  na  maio- 
ria das  cidades  gregas,  e em  particular  em  Athe- 
nas,  0 conjuncto  das  prestações  de  toda  a ordejn 
impostas  aos  cidadãos,  obrigações  cuja  extensão 
e natureza  variavam  com  a cifra  das  fortunas, 
e que  tinham  por  fim  supprimir  a insufficiencia 
dos  impostos,  fazendo  pezar  exclusivanvente  so- 
bre as  classes  mais  ricas  as  despezas  de  certos 
serviços  públicos.  Depois  da  fundação  do  Chris- 
tianismo,  o termo  liturgia  foi  applicado  ao  con- 
juucto  das  cerimonias  do  culto,  e mais  especial- 
mente ás  orações  da  missa.  Nas  linguas  moder- 
nas tem  uma  accepção  mais  larga,  e designa  to- 
dos os  ritos  do  culto  publico  E’  n’este  sentido 
que  se  dizem  as  liturgias  christãs,  e por  uma  ex- 
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no,  etc.,  por  meio  da  impressão.  Foi  descoberta 
em  1796  pelo  bavaro  Seuefelder,  introduzida  em 
França  desde  1806  a 1808,  e antes  do  meado  do 
século  passado,  em  Portugal.  Apezar  de  não  ter 
attingido  ainda  aqui  o desenvolvimento,  que  no 
estrangeiro  tem  obtido,  por  se  oppôr  a estrei- 
teza do  meio,  comtudo  ha  trabalhos  das  princi- 
paes  lithographias  de  Lisboa  e do  Porto,  que 
muito  lionram  os  artistas  d’esta  especialidade. 
Ha  na  lithographia  duas  partes  distinctas:  uma 
artistica  e outra  mechanica  ou  industrial.  0 de- 
senho a lapis  na  pedra  firma  a parte  artistica.  O 
impressor,  litaographo  que  reproduz  o desenho 
do  artista,  executa  a parte  mechanica  ou  indus- 
trial. Justino  (luedes  e Roque  Gameiro  deram 
grande  impulso  á lithographia  em  Portugal. 

Litrella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Bes- 
teiros, conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Lltura.  O que  está  apagado  n’uma  escriptu-  | 
ra,  0 que  se  riscou  ou  raspou  n’um  escripto  e 
que  por  isso  uâo  ficou  legivel. 


tensão,  um  pouco  arbitraria,  as  liturgias  pagãs,  a 
liturgia  mosaica,  etc.  Todas  as  liturgias  christãs 
concordam  em  que  teem  por  base  a presença 
real  de  Christo  na  Eucharistia,  a efficacia  sobre- 
natural dos  sacramentos  e a oração  pelos  mor- 
tos. DifiFerem  nas  formas  exteriores  ou  nas  fór- 
mulas de  invocação.  Em  todas,  a missa,  conside- 
rada como  um  verdadeiro  sacrificio,  é o centro 
do  culto  publico. 

Livra.  Moeda.  V.  Lihra. 

Llvração.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Toutosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
I do  Porto.  Tem  est.  post.  com  serviço  de  encom- 
[ mendas,  e est.  do  Caminho  de  Ferro  na  linha  do 
Douro,  entre  as  de  Villa  Meã  e Marco  de  Cana- 
vezes. 

Livramento.  Logar  da  fi  eg.  de  S.  Pedro  dos 
Grilhões  da  Azueira,  conc.  de  Mafra,  a 92  k. 
d’esta  villa  e a 40  de  Lisboa.  Existe  n’este  logar 
uma  ermida  de  boa  construcção  dedicada  a N. 
S.*  do  Livramento,  onde  acodem  romeiros  de 
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bastante  longe  a celebrar  as  suas  festas  era  boii-  I 
ra  de  N.  Senhora,  cora  o maiorluzimcnto  Ajuu-* 
ta  de  parochia,  a cargo  de  quem  está  á adminis- 
tração dos  bens  da  ermida,  manda  celebrar  no 
dia  de  Todos  os  Santos  a festividade  a que  con- 
corre muita  gente  das  proximidades,  indo  ali 
no  mesmo  dia  festejar  os  dois  círios  principaes: 

0 de  Mafra  e o de  Fernandinho,  logar  da  fregue- 
guezia  de  S.  Mamede  da  Ventosa,  concelho  de 
Torres  Vedras.  Pela  mesma  occasião  ha  uma 
grande  feira,  que  dura  tres  dias.  Antes  do  appa- 
recimento  de  Nossa  Senhora  da  Rocha  em  Car- 
naxido  era  esta  ermida  o centro  de  piedade  a 
que  acudiam  os  principaes  devotos  da  capitaj  e 
suburbios,  a ponto  de  ter  um  rendimento  cçnsi- 
deravel  só  de  esmolas.  Depois  do  apparecimento 
de  Nossa  Senhora  da  Kocha  enfraqueceu  muito 
a concorrência  á capella  do  Livramento,  que  ho- 
je tem  um  rendimento  exiguo  para  o custeio  do 
culto,  roas  que  ali  se  conserva  com  a maior  de- 
cência. A data  mais  antiga  que  apparece  no  car- 
tório da  parochia,  e em  inscripcòes  da  ermida, 
é a de  1(557,  sendo  a data  da  fundação  da  tregue- 
zia  muito  mais  antiga.  Não  havendo  tombo,  exis- 
te a tradição  de  que  na  Quinta  das  Lapas,  no  lo- 
gar da  Azueira,  hoje  pertencente  a José  Ribeiro 
Cecilio,  viveram  dois  velhos  ecclesiasticos,  muito 
piedosos,  que  conservavam  uma  devoção  extraor- 
dinária á imagem  que  hoje  se  venera  na  sua  er- 
mida sob  0 titulo  de  Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento. Por  aquelle  tempo  a peste  invadiu  a pro- 
vincia  da  Extremadura  de  tal  modo,  que  os  po- 
vos recorreram  á protecção  divina  para  que  d’el- 
les  afastasse  o ílagello.  Os  dois  ecclesiasticos 
convidaram  os  moradores  da  freguezia  da  Azuei- 
ra a que  recorressem  a protecção  da  .Mãe  de 
Deus,  cuja  imagem  elles  possuíam  na  sua  Quin-  | 
ta  das  Lapas',  ali  acorreram  não  só  os  morado-  | 
res  da  Azueira  como  dos  logares  visinhos,  não  ] 
sofírendo  prejuízos  com  a peste.  AsTreguezias  I 
distantes  ao  saberem  isto  reuniram  também  as  ; 
suas  orações,  a ponto  que  os  padres  não  poden- 
do já  suportar  o iucommodo  causado  pela  gran- 
de concorrência  de  devotos,  âzeram  transportar 
processionalmente  a imagem  de  N.  Senhora  pa- 
ra a egreja  parochial  da  Azueira,  onde  começou  I 
a ser  invocada  com  o titulo  de  N.  Senhora  do  ' 
Livramento.  Foi  tal  a conüança  dos  povos  na  | 
intercessão  d’esta  imagem,  que  principiaram  ali  | 
avir  de  longínquas  freguezias  com  os  seus  cirios  | 
a festejal-a.  Por  devoção  d’elles,  se  pediram  es-  j 
molas  para  a construcção  de  uma  sumptuosa  er-  ; 
mida,  exclusivamente  consagrada  ao  culto  d’esta  j 
imagem,  construindo  também  casas  que  ainda  ho-  j 
je  existem  para  commodo  de  todos  os  romeiros,  j 
que  viessem  ali  pagar  as  suas  promessas  ou  in-  j 
corporados  nos  cirios.  Existem  também  coehei-  | 
ras  para  acommodação  dos  animaes  em  que  se 
transportam  os  devotos.  A ermida  está  bem  con-  | 
servada,  fazendo-se  ali  todos  os  actos  do  culto  ' 
com  relativa  grandeza.  Por  privilegio  concedido 
pelos  patriarchas  de  Lisboa  fazem-se  n’ella  to-  ; 
dos  os  actos  parochiaes,  menos  cs  baptismos,  por  ' 
não  haver  lá  pia  baptismal.  A nossa  estampa  re-  : 
presenta  a ermida  e arraial  no  dia  de  Todos  os  ' 
Santos.  I 

Livramento  Povoações  nas  freguezias;  S.  I 
Vicente,  de  Alcabidéche,  cone.  de  Cascacs,  distr. 
de  Lisboa;  tem  est.  post.  ||  S Pedro,  de  Azueira,  I 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  (V.  o artigo  ) 
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anterior).  ||  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal; 
Santo  Antão,  de  Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz; 
N,  S * do  Monte,  couc.  do  Funchal;  N.  S.*  da 
Luz  e conc,  de  l’onta  do  Sol.  ||  S.  João  Baptista 
e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
n a freg.  de  Rosto  do  Cão,  na  ilha  de  S.  Miguel, 
conc.,  com.  e distr.  de  Ponta  Delgada;  tem  est. 
post.  Cereaes,  boa  frueta  e vinho.  Pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açores  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.“  2ò,  com  a séde  em  Ponta  Delgada. 

Livrança.  Ordem  de  pagamento  feita  por  cs- 
cripto.  V.  Chequ*. 

Livraria.  V.  Bibliotheca  (no  Portugal,  vol. 
II,  pag.  33õj.  Como  6eou  dito,  no  logar  citado,  a 
primeira  livraria,  ou  bibliotheca,  que  houve  em 
Portugal  foi  a de  el  rei  D.  João  I,  que  seu  filho 
D.  Duarte  augmentou  muito.  Seguiram  se  as  de 
D.  Affonso  V,  D.  Manuel,  e mais  tarde  a de  D. 
João  IV.  N’esta,  que  foi  consumida  pelo  incêndio 
subsequente  ao  terremoto  de  1755,  tinham  en- 
trado a do  marquez  de  Castello  Rodrigo,  e,  pela 
morte  do  infante  D.  Duarte,  a que  este  deixara 
em  Villa  Viçosa,  ao  partir  para  a Allema- 
nha.  Enriquecida  posteriormente  com  as  repeti- 
das aequisições  do  seu  real  dono,  veio  a tornar- 
se  notabilíssima,  como  é sabido,  sendo  uma  das 
cousas  que  mais  a recommendavam  a sua  abun- 
dante collecção  de  musicas,  da  qual  existe  im- 
pressa uma  parte  do  catalogo.  A livraria  real  oc- 
cupava  umas  quatro  casas  nos  paços  da  Ribeira; 
mas  estava  então  mal  accommodada  c em  pouca 
ordem.  Continha  umas  sete  mil  obras.  Depois 
d’ella  as  principaes  eram,  parece,  a de  D.  Pe- 
dro de  Alencastre,  filho  do  duque  do  Aveiro,  com 
sete  mil  volumes,  a do  1.®  marquez  de  Niza  com 
tres  mil  obras.  Além  de  outras,  havia  no  século 
XVII,  em  Lisboa,  as  livrarias  de  fr.  Izidro  e de  D. 
André,  de  alguns  conventos  e casas  particulares. 
Pelos  seus  diplomatas,  em  serviço  nos  paizes  es- 
trangeiros, ordenavam  os  nossos  monarchas  as 
compras  de  manuscriptos  e livros  impressos  com 
que  opulentaram  as  suas  livrarias.  Damiào  de 
(ioes  mandou  illuminarem  Flandres  alguns  ma- 
nuscriptos para  o infante  D.  Fernando.  D.  João 
IV  alcançou  muitas  obras  pelas  diligencias  do 
referido  1.”  marquez  de  Niza,  que,  em  1647,  es- 
tando em  Italia,  tez  adquirir  em  Veneza  muitos 
livros,  com  esse  destino.  Para  D.  João  V comprou 
o conde  de  Tarouca,  em  Vienna  e na  Haya,  al- 
gumas obras  apreciáveis.  Para  a conservação  das 
livrarias  fôram  vários  os  expedientes  que  se  ado- 
taram. Nos  primeiros  tempos,  em  que  os  livros 
eram  carissimos,  estavam  alguns  de  interesse  ge- 
ral presos  com  cadeias  Por  sua  carta  de  18  de 
abril  de  1426  ("ISSSj  ordenou  D.  João  I que  dois 
livros,  que  nessa  data  enviava  á camara  de  Lis- 
boa, fossem  patentes  ao  exame  dos  interessados 
presos  por  uma  cadeia  bem  grande  e grossa.  Sécu- 
los depois  os  possuidores  de  livrarias  impetra- 
vam da  Santa  Sé  breves  de  excommunhão  contra 
quem  d'ellas  tirasse  livros.  Contam-sc  vários 
exemplos.  Existem  na  Torro  do  Tombo  os  se- 
guintes documentos:  Uma  sentença  apostólica  do 
excomunhão  geral,  publicada  contra  as  pessoas 
que  tivessem  desviado  alguns  papeis  do  mesmo 
Real  Archivo,  de  12  de  outubro  de  1684;  uma 
carta  de  excommunhão  passada  pelo  núncio,  a 
instancias  do  escrivão  do  archivo  Gaspar  Alvares 
de  Louzada,  por  taltarem  n'elle  muitos  livros  e 
documentos,  cm  14  de  outubro  de  1621.  Nas  fa- 
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milias,  as  livrarias  eram  vinculadas,  a fim  de  evi- 
tar a sua  dispersão,  e algumas  vezes  se  vincula- 
va o exemplar  d’uma  unica  obra,  manuscripto 
precioso  ou  de  grande  valor  estimativo.  Com  a 
Inquisição  era  difficil  o constituirem-se  boas  li- 
vrarias. Poderosos  fidalgos  a custo  alcançavam  a 
graça  da  Cúria  de  possuirem  algumas  obras  por 
tempo  limitado.  As  prorogaçòes  d’esses  privilé- 
gios eram  impedidas  pelas  normas  inquisitoiiaes. 
Com  os  seus  familiares  e servidores  era  mais  to- 
lerante a Inquisição,  e d’ali  o terem  certos  livros 
08  fidalgos  que  eram  familiares  do  Santo  Officio 
Breves  apostolicos  permittiam  a posse  e a leitu- 
ra de  livros  prohibidos  e a sua  conservação  nas 
livrarias.  Em  tempos  mais  modernos  a censura 
exerceu  grande  violência  sobre  a aequisição  de 
livros,  impedindo  até  a sua  importação  por  inter- 
médio dos  livreiros.  A lei  de  30  de  julho  de  1795 
era  applicada  com  rigor  pelos  censores  régios, 
mas  0 Desembargo  do  Paço  ainda  era  mais  exi- 
gente e intolerante  em  questões  de  religião  e 
de  Estado.  Anteriormente  ainda  era  peor,  pois 
que  0 marquez  de  Pombal  já  modificara  e substi- 
tuira pelo  Tribunal  Regio  da  Censura  os  tres,  que 
havia,  do  Estado,  do  prelado  e da  Inquisição. 
No  século  XVIII  as  livrarias  particulares  da  ca- 
pital e arredores  soflFreram  muito  com  o terremo- 
to. Constituiu-se  então  a livraria  do  palacio  da 
Ajuda,  com  os  livros  que  Barbosa  Machado  ofife 
recera  a el  rei  D.  José,  os  quaes  na  sua  maior 
parte  fôram  para  o Brazil  em  1807.  Salvou- 
se  do  terremoto,  entre  outras,  a livraria  dos 
marquezes  de  Alegrete  ('V.  este  nowie^,  que  ainda 
hoje  contém  mais  dc  dez  mil  volumes.  A do  con- 
de da  Ericeira,  com  a sua  galeria  de  quadros, 
desappareceu  no  incêndio.  No  século  xix,  sendo 
extinctas  as  ordens  religiosas,  constituiram-se 
com  os  seus  livros  diversas  bibliothecas  publicas 
e privativas  de  escolas,  academias,  etc.  liihlio- 
grapkia:  Catalogo  da  Livraria  de  D.  Duarte,  nas 
Prosas  da  historia  Gmealogica  da  Casa  Peai  A 
Livraria  Peai,  no  tempo  de  D.  Manuel  por  Sousa 
Viterbo.  Catalogo  da  livraria  de  musica  deirei 
D.  João  IV,  por  Sousa  Viterbo.  Mappa  de  Por  tu 
gal  por  B.  de  Castro,  tomo  II,  pag.  350.  O primei- 
ro Marquez  de.  Niza,  noticias  bibliographicas  por 
José  Ramos-Coelho. 

Livreiro.  No  tempo  dos  uianuscriptos  denomi- 
nava-se livreiro  o escrevente  que  os  copiava. 
Quando  da  letra  de  mão  se  passou  á de  impren- 
sa denoini-nava  se  livreiro  o encadernador,  im- 
pressor e 0 mercador  de  livros,  iudistinctamente. 
O ofiicio  de  livreiro  foi  sempre  distincto  dos  ou- 
tros oíficios  mechanicos,  como  os  impressores, 
moedeiros,  etc.,  parecendo  que  nunca  esteve  su- 
jeito ás  bandeiras,  embora  tivesse  delegado  á 
Casa  dos  Vinte  e Quatro.  Os  livreiros  tinham  no 
antigo  regimen  por  padroeira  a Santa  Catharina, 
cuja  festa  celebravam  com  o maior  esplendor,  na 
respectiva  igreja.  Ainda  hoje  a celebram  na 
freguezia  da  Lapa,  de  Lisboa.  Na  collecção  dos 
regimentos  dos  oíficiaes  mechanicos,  reformados 
em  1572  por  Dua.  te  Nunes  de  Leão,  existente  no 
archivo  municipal  de  Lisboa,  encontra  se  tam- 
bém o dos  livreiros.  Em  23  de  janeiro  de  1733  foi 
approvado  um  novo  regimento  para  este  oflicio. 
Segundo  uma  estatistica  de  1807  havia  na  capi 
tal  48  mestres  livreiros  com  suas  lojas.  Oa  livrei- 
ros gozaram  de  vários  privilégios.  Dos  de  Coim- 
bra eram  quatro  os  privilegiados  pela  Universi- 


dade segundo  o Estatuto  de  1597,  devendo  ter  as 
suas  tendas  muito  bem  providas  de  livros.  A 
maior  parte  dos  livreiros  e impressores  mais  co- 
nhecidos em  Portugal  eram  estrangeiros,  que  pa- 
ra aqui  vieram  exercer  a sua  arte.  São  bem  co- 
nhecidos os  appellidos  Aillaud,  Bertrand,  Borel, 
Chardron,  Craesbeck,  Deslandes,  Lallemant,  Ma- 
nescal.  Morando,  Moré,  Reycend,  Rolland,  etc. 

Livro.  A historia  interna  do  livro  abrange  as 
duas  especies  mais  importantes,  a do  manuscri- 
pto e a do  impresso.  Em  ligar  competente  se  en- 
contram referidas  e descriptas  (V.  Manuscripto 
e Typographia).  Quanto  á historia  externa  a en- 
cadernação fornece  elementos  interessantes.  As- 
sim, algumas  vezes,  nos  cartorios  os  livros  dis- 
tinguiam-se pela  côr  do  estofo  da  encadernação, 
se  eram  importantes  os  diplomas  que  continham 
e pela  sua  antiguidade.  Na  camara  municipal  de 
Lisboa  era  celebre  o livro  carmezim;  na  sé  de 
Coimbra  o livio preío;  na  camara  do  Porto  o li- 
vro verde.  Em  tempos  modernos,  por  extensão, 
também  se  designam  poreôres  certos  livos  espe- 
ciaes.  II  Livro  azul.  E’  dado  este  nome  ao  livro 
em  que  o governo  inglez  collige  os  documentos, 
e que  é distribuido  no  parlamento.  De  todos 
esses  volumes  o mais  conhecido  em  Portugal,  e 
que  especialmente  se  chama  livro  azul,  é o que 
comprehende  os  documentos  apresentados  pelo 
gabinete  S.  James  á camara  dos  communs  em 
sessão  de  9 de  junho  de  1847,  e em  que  estava 
reunida  a Correspondência  diplomática  áccrca 
dos  negocios  de  Portugal.  Este  livro  versa  todo 
sobre  os  acontecimentos  politicos  de  Portugal 
desde  o golpe  de  Estado  de  fi  de  outubro  de  1846 
até  quasi  ao  fim  de  maio  de  1817.  Esse  volume 
do  Livro  azul  produziu  grande  sensação  entre 
nós,  e d’elle  existem  varias  traducçòes  impres- 
sas no  Porto  e em  Lisboa,  sendo  algumas  addi- 
tadas  com  mais  documentos  relativos  á guerra 
civil,  e eiqpparticular  á intervenção  armada  es- 
trangeira que  pôz  termo  á lueta.  i|  Livro  branco; 
nome  dadO  ao  livro  em  que  o governo  portuguez 
collige  os  documentos  e que  é distribuido  no  par- 
lamento. II  Livro  vermelho-,  siinilhante  aos  ante- 
riores, e assim  denominado  em  llespanha.  ||  Ou- 
tros pormenores  da  encadernação  déram  nome  a 
alguns  livros  antigos.  Na  camara  municipal  de 
Lisboa,  0 Livro  dos  Pregos,  por  os  tor  nas  capas. 
Na  Torre  do  Tombo,  o Livro  dos  Copos,  que  per- 
tenceu á ordem  de  S.  Thiago,  tinha  na  capa  a 
cruz  de  metal  da  forma  dos  copos  d’uma  espada. 
Na  camara  municipal  de  Coimbra  o Livro  di  cor- 
reia, 0 livro  das  tahoas  vermelhas-,  etc.  Quanto 
á historia  interna  dos  livros  impressos,  pode 
desde  já  citar-se  que,  além  da  prohibição 
geral  para  a impressão  de  todos  os  livros, 
sem  que  fôssem  vistos  pelas  differentes  censuras, 
do  estado,  do  prelado  da  diocese  e da  Inquisi- 
ção, livros  havia  que  ainda  careciam  d’outra  li- 
cença especial  para  so  imprimirem.  Eram  os 
Livros  de  linhagens  fearta  regia  de  31  de  outu- 
bro de  1606J  e os  Livros  d' armas  e familias,  que 
deviam  ter  licença  do  rei  d’armas  falvará  de  11 
de  maio  de  1607). 

Livro  de  Horas.  Livro  de  orações  a N.  Se- 
nhora. Havia-os  manuscriptos,  illuininados,  do 
mais  alto  valor.  Podem  ainda  admirar  se:  o que 
pertenceu  a el-rei  D.  Duarte  e que  existe  na 
Torro  do  Tombo  (N.  Portugal,  vol.  III,  a pag. 
9.5.5);  o que  pertenceu  á rainha  D.  Leonor  e que 
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SC  conserva  no  archivo  da  Imprensa  Nacional, 
e um  que  se  guarda  na  Casa  Real.  Do  primeiro 
fizemos  já  menção  n’esta  obra  no  logai  acima  ci- 
tado, reproduzindo  uma  das  suas  formosas  illu- 
minuras.  Do  segundo  podem  vêr  se  as  reprodu- 
cçòes  d’algumas  estampas  na  revista  lisbonense 
Arlt  Portugueza,  1895,  com  artigo  de  D.  José 
Pessanha.  Do  ultimo,  fez  Kamalbo  Ortigào  uma 
interessante  noticia  descriptiva  no  Catalogo  da 
Sala  d' El- Rei,  por  occasião  da  exposição  de  ar- 
te sacra- ornamental  em  1895.  Archivaremos  aqui 
algumas  notas  relativas  a este  manuscripto, 
que  bem  o merece:  Livro  de  Hora»,  em  latim, 
formato  oitavo  em  finíssimo  pergaminho,  obra 
dos  princípios  do  século  xvi  e talvez  portugueza. 
As  illuminuras,  especialmente  as  do  calendário 
representam  diversas  scenas  da  vida  rural  e n’es- 
sas  copias  do  natural  reconhece-se  que  os  obje- 
ctos  representados  são  evideutemenle  portugue- 
zcs.  A primeira  pagina  do  gracioso  manuscripto 
tem  um  disco  de  ouro  illumiuado  no  qual  se  vê 
o Creador  governando  um  carro  de  guerra  tira- 
do a dois  cavallos.  Inferiormente  lê-se  a seguin- 
te instrucção,  escripta  em  portuguez:  «Saberes 
que  em  este  anno  de  1517  anda  o are  numero  em 
xvii  começando  na  primeira  cassa  depois  da  cruz 
& dahi  anda  cada  anno  em  bua  cassa  ate  que 
chega  a xix.  & tornares  outra  vez  a contar  i.  ii. 
III  té  chegar  a xix.  e nam  tem  mais  cò  conta.» 
Ha,  aiuda,  outras  indicações  curiosas.  Das  suas 
ciucnenta  e oito  paginas  illuminadas  devem  men- 
cionar se  em  especial  o quadro  da  Deus  in  adju- 
torium  vieum  intende,  que  representa  a adoração 
dos  reis  magos.  As  tarjas  d’esta  pagina  são  de- 
coradas com  diversas  moedas  de  ouro  e prata: 
duas  com  as  armas  de  Leão  e Castella  e dois 
portuguezes  de  D.  João  III,  moeda  esta  que  nos 
deixa  estabelecer  a chronologia  da  factura  do 
livro,  pois  que  indica  o anno  de  1538  em  que  fo- 
ram cunhados,  No  principio  das  Ha^as,  emmol- 
dura  o Evangelho  de  S.  João  uma  vista,  cheia  de 
minúcias,  dos  antigos  paços  da  Ribeira  e da  Ri- 
beira das  náos.  A,  mais  formosa  de  todas  as  es- 
tampas é decerto  a da  pagina  Incipit  officium  san- 
ctae  crucis-,  mostra  o calvario  e a triste  scena 
rescende  um  profundo  sentimento  de  dôr.  En- 
quadra inferior  e lateralmente  esta  suave  com- 
posição uma  tarja  em  angulo  recto,  que  por  si 
tem  pequeninos  quadrinhos  representando  os  pas- 
sos da  Paixão.  Em  todas  e especialmente  n'estas 
illuminuras  se  revelam  o talento  e a habilidade 
do  artista.  Na  pagina  ad  missam  Sanctae  Mariae 
a arvore  de  Jessé  apresenta-nos  a genealogia  da 
Virgem.  A pagina  Incipit  officium  mortuorum  — 
Ad  vesperas  mostra  o enterro  de  D.  Manuel,  é 
admiravcl:  Vê-se  o interior  de  uma  egreja  go- 
thica,  com  armação  fúnebre,  da  abobada  estão 
suspensos  os  grandes  galhardetes  negros  com  as 
armas  reaes  portuguezas.  Ao  centro  está  a eça, 
a qual  rodeiam  uns  monges  com  círios  accesos 
Em  volta  d’esta  illuminura  central  desfila  o prés- 
tito fúnebre,  apregoando  o auto  da  morte,  e a 
respectiva  cerimonia  da  quebra  dos  escudos.  O 
esquife  é acompanhado  de  religiosos  e cavalleiros 
cobertos  de  luto  levando  ao  peito  as  cruzes  de 
Christo  e de  Malta.  A rua  por  onde  passa  o cor- 
tejo é bem  alinhada,  mostra  et»orme  perspectiva 
e revela  cuidadosa  minúcia.  A scena  representa 
de  noite,  dé  um  luar  triste  que  deixa  vêr  ao  lon- 
ge o Tejo.  Além  d’estas  illuminuras  ha  mais  ou- 
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tras  illnstrando  as  orações  respectivas  Ahi  teem 
vários  santos  a sua  imagem,  e os  santos  portu- 
guezes  estão  bem  representados.  Todas  as  letras 
iniciaes  e capitaes  são  lindamente  ornadas  com 
aquelles  elementos  decorativos  tão  queridos  dos 
illuminadores:  os  insectos,  as  aves  e as  fiorinhas. 
Manifestamente,  este  códice  foi  obra  de  portu- 
guez ou  portuguezes,  artista  eximio  que  produ- 
ziu um  dos  mais  formosos  livros  de  Horas  que  se 
conhecem.  Nas  bibliothecas  e archivos  públicos 
se  encontram  numerosos  exemplares  de  Livros 
d’Horas,  manuscriptos  illuminados  muito  precio- 
sos. Estes  livros  eram  geralmcnte  em  latim  e em 
francez,  e até  nas  duas  línguas,  uma  em  cadaco- 
lumna.  Havia-os  escriptos|em  portuguez,  mas  era 
prohibido  rezar  por  elles,  a não  ser  que  o pos- 
suidor tivesse  breve  apostolíco  para  rezar  por  li- 
vros em  linguagem  e não  em  latim. 

Lixa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Borba 
de  Godim,  conc.  de  Felgueiras,  distr  do  Porto, 
pertencendo  uma  parte  á freg.  do  Salvador,  de 
Villa  Cova  da  Lixa,  do  mesmo  conc.  e distr.  N’es- 
ta  pov.  faz-se  uma  feira  annual,  que  foi  appro- 
vada  pela  Junta  Geral  do  distr.  do  Porto,  em 
março  de  1871.  Em  3 de  abril  de  1834  houve 
aqui  um  renhido  combate  entre  as  tropas  cons- 
titucionaes  commandadas  pelo  general  Torres, 
barão  do  Pique  do  Celleiro,  e as  tropas  realis- 
tas do  commaudo  do  general  José  Cardoso.  ||  Po- 
voações nas  freguezias;  Santa  Maria,  de  Covel- 
lo,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  Entre  es- 
ta pov.  e a Villa  Meã  deu-se  um  combate  contra 
os  fraiicezes  em  16  de  abril  de  1809.  Tem  est. 
post.  com  serviço  de  encommendas.  ||  S.  Pelagio, 
de  Fornos,  oonc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Lixa  do  Alvão.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago, 
de  Soutello  de  Aguiar,  conc.  de  Villa  Pouca  d’A- 
guiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Lixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  de 
Tamel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Lixosx.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  Lourenço,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. 

Liz.  Família  antiga  de  Portugal,  cujas  armas 
são:  sete  bandas  verdes  em  campo  de  ouro;  tim- 
bre meio  leão  de  ouro  armado  e bandado  de  ver- 
de. Temos  nota  de  alguns  indivíduos  d'este  ap- 
pelido.  Manuel  de  Liz  foi  correio  da  Índia,  aon- 
de em  1641  levou  as  cartas  participando  a accla- 
mação  de  D.  João  IV.  Os  Liz  Velho  eram  de  Se- 
túbal e fôram  escriptores.  V.  Liz  Velho. 

Liz  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Infesta, 
conc.  do  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Rio  do  distr.  de  Leiria,  que  se  fórma 
dajuncçào  das  duas  ribeiras  Córtes  e Sirol;  ba- 
nha Leiria,  e vae  desaguar  no  Oceano  junto  de 
Vieira,  com  25  k.  de  curso. 

Llzei.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Tranco- 
zellos,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu. 

Llzoaros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Cunha,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Liana.  Nome  dado  por  Autonio  de  Nola  á 
actual  ilha  do  Sal,  no  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental,  por  olle  deácoberta 
em  1460. 

Lôa.  Prologo  ou  introducção  das  composições 
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dramaticas  antigas,  destinado  a captar  a behevo- 
lencia  dos  espectado*es.  Qualquer  discurso  lau- 
dativo.  Versos  em  louvor  dos  santos. 

Loa.  Pov.  e sobado  dc  N’Gonga-Muinza,  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loaiida,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 2.*  divisão. 

Loacho.  Bahia  do  conc  de  Dombe  Grande, 
no  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola.  Desa- 
gua n’ella  o rio  S.  Francisco  ou  Copororo,  ter- 
minado ao  N na  ponta  das  Salinas,  e ao  S na 
da  Equinina.  ||  Pov.  ou  estabelecimento  do  conc 
do  Dombe  Grande,  no  distr.  e com.  de  Hengu<  1- 
la,  prov.  e bisp.  de  Angola.  Fica  na  costa  da 
bahia  de  Loacho. 

Loanda  (Districto  de).  Um  dosséis  districtos 
em  que  está  dividida  a provincia  de  Angola  fV. 
este  nome),  na  África  Occidental.  • em  a sua  séde  1 
na  cidade  de  Loanda,  capital  da  provincia  E’ 
limitado  ao  N por  uma  linha  que  segue  o rio 
Cugo,  a encontrar  se  com  o rio  Cavali,  por  este 
rio  e as  suas  vertentes  coinprehendidas  entre 
Banza-Njumba  e .Mucacala,  atravessando  pela 
divisória  das  aguas  entre  o Oceano  e a bahia  do 
Cuango,  em  direcção  ao  afllueute  do  Loge,  que 
passa  f-ntre  Sala  Sambo  e Mahungo,  d’onde  se- 
gue pela  margem  esquerda  do  Loge  até  á costa; 
r.  E por  uma  linha  que  acompanha  o rio  Cuango, 
desde  a embocadura  do  Cugo  até  ás  suas  origens, 
e d’aqui  segue  por  Quibau  e Cauene  para  Caui- 
ca;  ao  S pelo  rio  Manhaugo  para  montante  até 
á sua  origem,  cortando  em  seguida  pela  divisó- 
ria das  aguas  entre  as  bacias  hydrographicas  do 
Cuiba  e Luaço  com  a do  Loando,  e,  passando 
por  Saudamba  e Quimbolo,  corta  para  O o Cuan 
za;  atravessa  então  a Lemba  em  direcção  á foz 
do  Ca-Cuanza,  affluente  do  Cutato,  continuando 
na  direcção  do  ü até  ao  rio  que  nasce  junto  ao 
monte  Luvundo  e segue  esse  curso  até  á sua  con- 
âueucia  com  o Cuvo,  correndo  por  este  para 
montante  na  distancia  de  l.;l  kilom  , dobrando 
para  SO  até  encontrar  o rio  Elonga,  cujo  curso 
segue,  entrando  no  rio  Tapado  que  desce  ao  mar; 
a 0 é limitado  pelo  Oceano  Atlântico.  O distri- 
cto comprehende  os  seguintes  concelhos:  Loan- 
da, Alto  Dande  ('séde  Caxitoj,  Ambaca  ('séde 
Pembaj,  Ambriz,  Barra  do  Bengo  ("séde  Qui- 
fangondoj,  Barra  do  Dande  (séde  Forte  da  Bar- 
ra^, Cambambe  ('séde  DondoJ,  Cazengo  (séde  Ca 
culo,  hoje  Ndala  Tandoj,  Duque  de  Bragança, 
Encoge,  Golungo  Alto,  Icolo  e Bengo  (séde  Ca 
biri^,  Libollo  ('séde  Cabulloj,  Novo  Redondo,  .Mas- 
sangauo,  Muxiinaje  Zeuza  do  Golungo  ('séde  Ca- 
luguemboj.  E”  a região  mais  povoada  e decerto 
a mais  importante  provincia  O districto  pôde 
considerar-se  dividido  em  duas  zonas  distinctas; 
a littoral  e a montanhosa.  A primeira,  que  abran- 
ge uma  largura  de  1.50  metros,  é baixa  e arida, 
com  excepção  das  margens  dos  rios  e dos  valles, 
onde  quasi  sempre  se  encontra  vegetação.  N'esta 
parte  as  alturas  maiores  não  excedem  de  2õ0 
metros.  A’  proporção,  porém,  que  se  sóbe  para  o 
planalto  central,  mudam  notavelmente  as  condi- 
ções naturaes:  a vegetação  apresenta  se  luxu- 
riante, 0 terreno,  abundantemente  regado,  favo- 
rece a producção.  O clima,  em  resultado  d’estas 
diversas  condições  naturaes,  é também  muito 
differente  na  região  do  littoral  e na  região  mon- 
tanhosa. O clima  do  planalto  é mais  salubre.  Tem 
0 districto  bastantes  cursos  d’agua,  sendo  alguns 
de  grande  importância.  Entre  elles,  encontram- 
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se,  de  N para  S,  o Loge,  Dande,  Bengo,  Cuanza 
e Cuvo.  O Cuanza  tem  alguns  aflluentes  impor- 
tantes: 0 Lucala  e o Luinha,  na  margem  direita, 
e o Gango  e Tamba  na  margem  esquerda.  A po- 
pulação preíere  naturalmente  os  concelhos  mais 
saudaveis  e ferteis,  e por  isso  é considerável  a 
differença  de  densidade  d’ella  entre  os  concelhos 
do  littoral  e os  da  região  montanhosa  Alguns 
d’estes  concelhos  são  notáveis  pela  grande  acti- 
vidade  agricola  e commercial.  O commercio  de 
Loanda  e a grandr  exportação  que  se  faz  pelo 
porto  d’esta  cidade  são  pelamrior  parte  alimen- 
tados pelos  produetos  dos  ferteis  terrenos  de 
.Ambaca,  Malange,  Cazengo,  Golungo-Alto  e Mas- 
sangauo.  Uma  grande  quantidade  d’estes  produ- 
etos aftluem  ao  rio  Cuanza  e por  ahi  a Loanda.  A 
industria  fabril  é ainda  rudimentar.  Entre  as  va- 
rias tentativas  feitas  contam-se  as  do  estabele- 
cimento de  fabricas  de  sabão,  pregos,  louças,  etc., 
que  fôram  abandonadas  pela  falta  de  consumo. 
As  salinas  no  Cacuaco  teem  prosperado.  Nos  mes- 
mos terrenos  existem  pedreiras,  d’onde  se  ex- 
trae  cantaria  e pedra  para  cal.  O commercio  de 
exportação  consta  de  café,  cera,  ginguba,  algo- 
dão, borracha,  e gomma  copal  O commercio  de 
consumo  local  abrange  milho,  mandioca,  feijão, 
etc.  O commercio  angqlense  tem  passado  diver- 
sas crises,  tendo  attingido  grande  incremento 
no  decenio  de  188tí  a 1896.  A agricultura,  sob  a 
direcção  de  europeus,  começou  em  meados  do 
século  passado,  criando  se  diversas  fazendas 
agricolas  e distillações  de  canna  sacharina  na 
maior  parte  dos  concelhos,  as  quaes,  apezar  da 
sua  pouca  prosperidade  actual,  demonstram  a 
força  de  vontade  e tenacidade  dos  seus  iniciado- 
res. As  principaes  culturas  são  o café,  algodão, 
algum  tabaco,  e em  ensaios  o cacau  e o fabrico 
do  assucar. 

Loanda  i Bahia  de).  Porto  da  cidade  de  Loan- 
da. E’  formada  pela  terra  alta  de  barreiras  aver- 
melhadas e brancas,  terminando  no  cimo  em  pla- 
taforma e que  se  estende  desde  o morro  das 
Lagostas  até  ao  morro  de  S.  Miguel  junto  do 
qual  descreve  uma  ligeira  enseada  Fronteira 
á cidade  está  a Ilha  de  Loanda  ('V.  adeante), 
que  lhe  serve  de  quebra-mar,  tornando  o porto 
muito  abrigado.  No  morro  das  Lagostas  existe 
um  pharol,  e nu  baixo  da  ponta  da  ilha  um  pha- 
rolim,  montado  sobre  uma  torre  de  ferro,  isola- 
da, por  estar  rodeada  de  agua.  O fundeadouro 
para  navios  de  grande  lotação  é a NNE  do  Pe- 
nedo. O fundo  varia  entre  7 e 2 metros.  E’  porto 
amplo,  podendo  conter  140  navios  dc  alto  bor- 
do. Para  reparações  e limpezas  de  navios  existe 
ali  uma  doca  fluetuante. 

Loanda  ('///ta  de).  Na  costa  Occidental  da  Áfri- 
ca portugueza.  E'  quasi  raza  e de  areia.  A vege- 
tação em  tufos  consta  na  sua  maior  parte  de 
palmeiras  e coqueiros.  Tem  cêrea  de  16  kilom. 
de  comprimento  e 500  metros  de  largura.  Está 
separada  da  ilha  que  fica  ao  S.,  pela  barra  da 
Corirnba;  alonga  se  para  o O da  bahia  dc  Loan- 
da e por  entre  a barra  da  Corirnba  ao  S e a for- 
taleza de  S.  Pedro  ao  N.  Tem  uma  ermida,  onde 
se  diz  missa.  Na  ilha  está  estabelecido  o deposi- 
to da  estação  naval  de  Angola,  o qual  se  compõe 
de  deposito  de  mantimentos  e sobresalentes,  offi- 
cinas  e casa  d’habitação  do  commandante  da  di- 
visão naval.  Modernamente  foi  também  ali  cons- 
truído um  lazareto.  Ao  S ha  uma  fabrica  de  telha 
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e tijolo,  que  se  consome  nas  edificações  cm  volta 
do  deposito.  O resto  sào  palhotas  de  pescadores, 
principaes  habitantes  da  ilha.  Lra  defendida  an- 
tigameute  por  uin  forte,  que  já  nào  existe,  de- 
nominado de  Nossa  Senhora  da  Flôr  da  Kosa, 
sobre  um  banco  arenoso,  distante  da  ilha  2 ki- 
lom.,  e que  se  diz  ter  feito  parte  d’ella.  Esta  ilha 
fazia  parte  dos  dominios  do  rei  do  Congo  e cha- 
mavam-lhe a ilha  do  Dinheiro,  por  seruella  que 
se  vinham  aprovisionar  de  búzios  miudinhos, 
que  serviam  de  moeda  corrente  no  interior.  Foi 
descoberta  jjor  Diogo  Cão,  sendo  a primeira  ter- 
ra do  Congo  que  o illustre  capitão  Paulo  Dias 
de  Novaes  pizou,  apossando-se  d’ella  em  l.õ7f), 
apezar  de  já  ali  viverem  alguus  portuguezcs  idos 
do  Congo.  Em  volta  da  ilha  abunda  o peixe  de 
differentes  qualidades. 

Lioanda  (i>.  Paulo  da  Assumjtçào  de).  Cidade, 
capital  da  província  de  Angola,  séde  do  districto 
de  Loanda.  Plstá  situada  á beira  do  Oceano 
Atlântico,  e vista  do  mar  apresenta-se  em  ainphi- 
theatro,  sendo  o seu  porto  magnifico.  Acha-se 
edificada,  parte  na  orla  do  terreno  arenoso  ba- 
nhado pelo  Oceano,  parte  em  terreno  mais  ele- 
vado, sendo  a primeira  a cidade  baixa,  e a segun- 
da a cidade  alta,  tendo  estas  mesmas  designações 
os  respectivos  bairros.  Divide-se  em  quatro  fre- 
guezias:  Nossa  Senhora  do  Carmo,  Remedios, 
Nossa  Senhora  da  Conceição  e Nossa  Senhora 
do  Cabo.  Loanda  foi  primitivamente  uma  peque- 
na povoação  que  Paulo  Dias  de  Novaes,  neto 
de  iiartholomeu  Dias,  fundou  em  1575.  Entrando 
no  porto,  eonquistou  uma  porção  de  terreno,  e 
sob  a invocação  de  S.  Sebastião  lançou  os  alicer 
ces  da  primeira  egreja  da  provincia  de  Angola. 
A povoação  foi  feita  cidade  em  ltíU5,  tendo  os  fo- 
ros de  villa  desde  a siia  fundação.  Em  1H26  foi 
trasladada  para  a cidade  de  S.  Paulo  de  Loanda 
a sé  do  Congo,  que  fóra  instituida  por  bulia  de 
13  de  junho  de  15i)7.  O edificio  da  sé  caiu  em 
ruinas.  D nome  de  ò’.  Paulo  da  Assumpção  de 
Loanda,  com  que  se  accresceutou  o da  cidade, 
provém  da  grande  victoria  que  em  15  de  agos- 
to de  ItílS  alcançou  Salvador  Correia  contra  os 
hollandezes,  restaurando  na  provincia  o dominio 
portuguez.  Em  1641  as  tropas  d’uma  esquadra 
hollaudeza  atacaram  e tomaram  a cidade  em  24 
de  agosto  d’aquelle  anno.  Os  hollandezes  fôram 
auxiliados  na  façanha  pela  gente  dos  reis  do 
Congo,  Dougo  e rainha  Matamba.  A 15  de 
agosto  de  loíb  uma  frota  portugueza,  comman- 
dada  por  Salvador  Correia  de  Sá  Henevides, 
vinda  do  Rio  de  Janeiro,  vingou  a bandeira 
das  quinas,  anniquilou  os  audaciosos  aventu- 
reiros e castigou  severaineute  a traição  dos  rCis 
indigenas.  O do  Congo  tev*>  de  ceder  imme 
diatamenie  a ilha  de  Loanda^  o do  Dongo 
VIU  os  seus  territórios  incorporados  na  provincia 
de  Angola  e foi  morto  por  Luiz  Lopes  de  Sequei 
ra  no  ataque  e conquista  das  Pedras  de  Pungo 
Andongo;  a rainha  Matamba  também  teve  de  ce- 
der ]>ai  te  dos  seus  douiinios.  O rei  do  Dongo  usa 
va  o appellido  de  An  Gola,  estendia  os  seus  ter 
iitoiios  por  toda  a região  entre  o Loge  e o Cuan- 
za;  ao  N confrontava  coin  reino  do  Congo  e ao  S 
com  u reino  de  lienguella.  Os  dominios  que  teve 
de  ceder  ficavam  na  parte  media,  entre  o l.>ucal- 
la  e 0 Cuanza,  com spondendo,  jioueo  mais  ou 
menos,  ao  actual  concelho  de  Pungo- Andongo.  A 
bahi  a de  Loanda  está  ct  njprehendida  entre  as 
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pontas  de  S.  Miguel  e da  Mãe  Izabel.  Na  primei- 
ra ergue-se  a fortaleza  de  S.  Miguel,  e para  o 
norte  da  ponta  da  Mãe  Izabel,  n’uma  pequena 
costa,  está  a fortaleza  do  Penedo.  Desde  a orla 
do  mar  no  Penedo  até  á base  da  escarpa  do  mor. 
ro  de  S.  Miguel  comprehende-se  a cidade  baixa. 
Partindo  de  N para  S encontra  se  primeiro  a es- 
tação principal  do  caminho  de  ferro,  seus  depó- 
sitos, armazéns  e ofiicinas,  a egreja  da  Nazareth, 
0 mercado,  alfandega,  capitania  dos  portos  da 
provincia,  correio  e tclegrapho,  administração  do 
concelho,  quartel  da  policia,  direcção  e ofiicinas 
das  obras  publicas  a praça  de  Pedro  Alexandri- 
no, onde  está  erigida  a estatua  de  Pedro  Ale- 
xandrino; a E d’esta  praça  corre  a rua  Salvador 
Correia,  quasi  parallela  á bahia,  ficando  também 
quasi  em  frente  d’aquella  praça  a egreja  parn 
chiai  dos  Remedios  No  extremo  da  rua  fica  o 
edificio  do  Terreiro.  No  largo  D Rosa  está  a 
egreja  parochial  do  Carmo.  Notam  se  ainda,  na 
parte  baixa  da  cidade,  a doca  e plano  inclinado, 
pertencente  á companhia  dos  vapores  de  nave- 
gação do  rio  Cuanza,  a ponte  de  desembarque, 
ponte  da  alfandega  com  guindaste  a vapor,  e ain- 
da outras  particulares  que  se  encontram  na  mar- 
gem da  cidade  baixa  Proximo  do  Penedo  está  a 
ponte  do  caminho  de  ferro,  onde  tambcin  se  en- 
contram osdepositos  de  carvão.  A parte  restan- 
te da  cidade  baixa  prolonga  se  para  o interior, 
mas  0 teireno  vae-se  elevando.  E’  o bairro  indi- 
gena  das  Ingombotas,  que  foi  cortado  pela  linha 
ferrea.  Aqui,  proximo  da  egreja  do  Carmo,  está 
em  construcçâo  o edificio  para  os  paços  do  conce- 
lho. A cidade  baixa  communica  com  a alta  pelas 
calçadas  antigas,  Íngremes,  do  Possollc,  do  Pe- 
louritdio  e das  Cruzes,  e duas  mais  modernas.  A 
cidade  baixa  é purameiite  commercial  e a par  dos 
edifieios,  acima  indicados,  existem  estaleiro»,  de- 
pósitos de  carvão  e de  madeiras.  Defronte  da  al- 
fandega está  a succurssal  do  Banco  Nacional  Ul- 
tramarino. A seguir  á fortaleza  de  S.  Miguel,  cn- 
contram-se  o observatorio,  o quartel  militar, o 
palacio  do  governo  e do  bispo,  a escola  d’artes 
e ofiicios,  a relação  e a repartição  de  fazenda. 
Os  palacios  do  governo  e do  bispo  ficam  na  pra- 
ça I).  Pedro  V,  onde  está  erigida  a estatua  a Sal- 
vador Correia,  ficando  contíguo  a esta  praça  o 
jardim  publico,  com  um  coreto  e um  tanque.  A 
léste  da  praça  existe  a egreja  da  .Misericórdia, 
que  foi  reedificada  depois  de  um  incêndio,  que  a 
destruiu,  e mais  adeante  o hospital  D.  Maria  Pia, 
edificio  que  deve  ser  descripto  mais  especial- 
mente. Ainda  na  mesma  direeção  se  encontra  a 
abegoaiia  municipal  e a estação  do  caminho  de 
ferro  denominada  da  cidade  alta.  A calçada  das 
Ciuzes  vae  dar  a um  alto,  onde  fica  o ceiniterio, 
que  se  avista  do  mar  a grande  distancia  Loanda 
está  ligada  a Ambaca.  por  um  caminho  de  ferro 
com  o percurso  de  364  kilometros.  Ha  um  com- 
boio diário,  que  transpõe  aquella  distancia  em 
dois  dias,  pois  a sua  velocidade  é de  16  a 20kil. 
por  hora,  e não  viaja  de  noite,  passando  a nn  es- 
tação de  Zenza,  onde  o comboio  descendente  tam- 
bém tainhem  pernoita.  As  aguas  que  abastecem 
a cidade  são  captadas  a juzante  da  povoação 
Quifangondo.  Nos  arrabaldes  ha  muitas  casas  de 
habitação  sobre  o planalto  São  umas  casas  de 
campo,  onde  se  vive  todo  o anno,  outras  teem 
hortas  que  fornecem  Loanda  de  algumas  horta- 
liças e fruetos.  N’este  arrabalde  se  construiu 
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um  sanatorio  para  tuberculosos.  Loanda  abunda  ! que  cm  1703,  sendo  governador  Bernardo  'l'ava- 
de  peixe,  que  se  encontra  nas  proximidades  da  res,  foi  ordenado  ao  physico-mór  da  provineia  que 
costa.  Ha  em  Ho.  uda  o tribunal  da  Kelaçao,  I ensinassem  medicina.  Em  1770  o antigo  edibeio 
tendo  a comarca  duas  varas,  eom  um  juiz  de  di-  | foi  completamente  reedificado  pelo  zelosissimo 
reito  cada  uma.  E aqui  a séde  do  bispado  de  | governador  D.  Fi^ancisco  Innocencio  de  Sousa 
Angola  e Congo,  suffraganeo  da  provinda  ec-  ] Coutinho,  sotfrendo  ulteriores  reparos  em  1817, 
clesiastica  lisbonense  Tem  direcções  de  obras  ' 1824  e 1801.  Apesar  d’esta  série  de  reconstru- 
publicas,  alfandega,  serviço  de  saude,  imprensa  ■ cçòes  e reparos,  o edificio  era  insufiiciente  para 
nacional,  capitania  dos  portos,  etc.  Loanda  esta  I hospital,  nào  só  por  demasiado  acanhado,  mas  por 
ligada  á metropole  por  um  cabo  telegraphico  sub-  , impossivel  limpeza.  O novo  Hospital  I)  Maria 
marino;  tem  uma  rede  teleplionica  para  parti  | Pia,  mandado  levantar  no  ccrca  do  collegio  de  S. 
culares  e repartições  publicas.  A linha  telegra-  | Jo.sé,  foi  começado  a construir  em  187.Õ,  tendo  se 
phica  do  caminho  de  ferro  serve  as  estações,  ra-  gasto  em  estudos  o tempo  que  vae  de  2}  de  feve- 
mificando-sc  também  para  varias  povoações  im-  ! reiro  de  I8‘i4,  datada  remessa  dos  primeiros  pia- 
portantes.  Por  seu  intermédio  está  ligado  o Am-  nos  ao  governador  Baptista  de  Andrade,  até  á 
briz  a Santo  Antonio  do  Zaire.  O observatorio  j apresentação  do  projecto  definitivo  de  Cláudio 
meteorologico  e magnético  da  cidade  de  Loau-  i .José  de  Sousa  e Faro,  approvado  e mandado  exe- 
da  está  estabelecido  n’uma  torre  de  forma  qua-  cutar  pelo  ministro  da  mariuha  Joào  de  Andra- 
drangular,  pertencente  ás  ruiuas  da  antiga  sé  de  Corvo.  0 edificio  oceupa  uma  area  de  12:200 
de  Loanda,  situada  na  parte  mais  elevada  da  ci-  metros  quadros  e é constituído  por  10  pavilhões, 
dade,  a 800  metros  ao  S do  morro  S.  Miguel.  A collocados  symetricamente  por  grupos  de  2,  per- 
installaçào  regular  d’este  observatorio  data  de  • pendicularcs  a um  corredor  central.  Entre  estes 
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1879.  A altitude  da  varanda  do  edificio  é de 
(jtí,“31;  a distancia  ao  mar  de  187  metros;  a al- 
tura da  varanda  sobre  o solo,  20  metros.  No  ver- 
tice,  do  angulo  SE  da  varanda  da  torre  eleva-se 
um  mastro  de  ferro  de  7 metros  de  altura,  ao 
longo  do  qual  sobe  um  balào  de  forma  espheiica, 
de  1"’,10  de  diâmetro,  destinado  a indicar,  no 
momento  da  sua  queda,  a 1 hora,  tempo  medio 
de  Loanda.  Coordenadas  do  mastro  8“  48’  4.i”= 
S;  longitude,  13;°  13’  l.õ”=;E  de  Greemvich.  Es- 
te observatorio  é um  estabelecimento  importan- 
te,© unico,  talvez,  em  toda  a África  Occidental, 
tendo  postos  subordinados.  Acha  se  provido  de 
numerosos  instrumentos  e tem  um  director  profi- 
ciente. Outro  estabelecimento  de  que  se  orgulha 
Loanda  é o Hospital  de  D.  Maria  Pia,  aberto  em 
1883.  O primeiro  hospital  de  Loanda  deve-se  ao 
primeiro  bispo  de  Angola  (depois  da  mudança 
da  sé,  D.  Frei  Simào  de  ^Iascareuhas,  que  em  1 
H'26,  seguindo  os  caritativos  exemplos  do  padre 
Contreiras,  eonfessor  da  rainha  D Leouor,  fun- 
dou a Miaericordii  de  Loanda,  dotando  a rasoa- 
velmente.  O hospital  foi  progrediu'lo,  a pouto  ! 


pavilhões,  que  compõem  o edificio  principal,  ha 
intervallos  ajardinados.  Afóra  isto,  ha  um  grupo 
de  dependencias  formado  pela  capella,  casa  mor- 
tuária e de  autopsias  e um  outro  grupo  formado 
pela  cozinha,  enfermaria  particular,  prisão,  la- 
vandaria e desinfecção  O primeiro  grupo  do  edi- 
ficio principal  tem  um  eomprimento  de  '.'3  me- 
tros e é destinado  ao  atrio  da  pharmaeia,  secre- 
taria, salas  da  junta  de  saude  e de  operações,  re- 
sidência do  director  e do  primeiro  pharmaceuti- 
co.  O segundo  grupo  comprehende  dois  pavilhões: 
um  para  os  quartos  partieulares  e outro  para  la- 
boratorio  de  analyses  clinicas,  radiographia  e ha- 
bitação das  irmãs  hospitaleiras  O terceiro  gru- 
po tem  uma  enfermaria  para  mulheres -e  outra  de 
medicina  para  europeus.  O quarto  grupo  é forma- 
do por  uma  enfermaria  de  medicina  de  europeus 
e outra  de  medicina  de  iudigenas.  O quinto  gru- 
po aloja  duas  enfermarias  de  cirurgia,  sendo  uma 
para  europeus  e outra  para  indígenas  Como  an- 
nexos  d’este  quinto  grupo,  estão  uns  quartos  pa- 
ra delirantes  e a sala  de  hydrotherapia  Loanda 
tem  por  brazão  d’arinas  um  escudo  bipartido  com 
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a imagem  de  Nodsa  Senhora  da  Conceição  da  < 9 março,  1882,  em  1889  ainda  se  publicava;  Im- 
parte  direita,  em  campo  azul,  e a de  S Paulo  á I parcial  (O),  26  abril  1891;  Imparcial  (O),  20  múo, 
esquerda  em  campo  vermelho.  Este  brazão  é an  j 1888;  Jornal  de  Loanda,  junho,  1878;  Luz  e Cren- 
terior  á restauração  de  Angola  por  Salvador  j ça,  1904;  il/erca?iíi7, 1869,  em  1889  ainda  se  publi- 
Correia  (V.  Angola).  Nossa  Senhora  da  Con-  i va;  Muen  A’a:i,  2 junho,  1889;  PAaroi  do  Povo  ("Vj, 
ceição  é 0 orago  da  sé,  e S.  Paulo  o patrono  da  i 1883;  Policia  Ajfricano  (O),  3 fevereiro,  1890; 

cidade.  A defeza  de  Loanda  é feita,  pelo  lado  de  1 Provinda  (A),  3 setembro,  1893;  Pei  Guilherme 

terra,  com  uma  linha  de  guarda-barreiras,  cons  i (O),  9 outubro,  1886;  Revista  de  Loanda,  1 abril, 
truida  em  1817;  e pelo  lado  domar  por  tres  for-  1896;  Rant’ Elmo,\è^0•,  Rerrão  (O),  10  setembro, 

talezas  e dois  fortes.  A fortaleza  de  S Miguel  I 1886;  Ultramar,  1882,  em  1889  ainda  se  publica- 
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deve  a sua  primeira  fundação  a Paulo  Dias  de 
Novaes,  e a segunda  ao  governador  Vasconcellos 
da  Cunha,  1638  No  século  xvni  foi  reedificada  e 
melhorada.  A fortaleza  de  S.  Pedro  está  sitnada 
sobre  o morrq  da  Cassaudama.  Foi  começada  em 
1703  e acabada  em  1756.  A fortaleza  de  S.  Fran- 
cisco, do  Penedo,  é a chave  do  porto  de  Loanda; 
a sua  construcção  data  de  1687,  e sendo  amplia- 
da em  1765  pelo  governador  D.  Francisco  de 
Sousa  Coutinbo,  ficou  cbamaudo-se  assim,  cm 
sua  honra.  ||  Jornaes  de  Loanda:  Animnciador, 
1884;  Arauto  Africano,  17  março,  1889;  Aurora 
(A),  1856,  o primeiro  jornal  propriamente  dito, 
aqui  publicado;  Bofetadas,  2i  outubro,  1891;  Bole- 
tim da  Associação  Commercial  de  Loanda,  22  ou- 
tubro, 189.3,  ha  mnito  cessou  a sua  publicação; 
Boletim  Official  da  Provinda  de  Angola,  13  se- 
temnro,  1845,  em  publicação,  dezembro,  1907; 
Boletim  da  Sociedade  Propagadora  de  Conheci- 
mentos Geographicos  Africanos,  janeiro,  1881;  Ci- 
vilisação  da  África  Portugueza,  6 dezembro,  1866 
a 26  setembro,  1869;  Commercio  de  Angola,  12  ju- 
lho, 1892;  Commercio  de  Loanda,  18  setembro, 
1867;  Correio  de  Loanda,  1 janeiro,  1890;  Cor- 
respondência de  Angola,  29  junho,  1875; Cruzeiro  do 
Sul  (O).  16  junho,  1873,  em  1889  ainda  se  publi- 
cava; Difeza  de  Angola  (A),  H outubro,  1903,  em 
publicação,  dezembro,  19(J7;  Desostre  (Oj,  30  se- 
tembro, 1889,  já  ha  muito  se  que  não  publica; 
Exercito  Ultramarino,  10  novembro,  1887,  em 
1889  ainda  se  publicava;  Kcho  de  Angola  (O), 
1881,  Foguete  (O)  ('l),  iSHS-,  Folha  de  Loanda 
(AJ,  ‘^1  novembro,  1889;  Futuro  de  Angola  (O), 
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va;  União  Africo  Portugueza  fAJ,  6 maio  a de- 
zembro, 1882;  Verdade  (A),  12  fevereiro,  1882  a 
outubro,  1838;  Voz  de  Angola,  1908.  Numeros  úni- 
cos: Angolfi  a Cape.llo  e Jvens,  setembro,  1885; 
Galeria  Africana,  5 setembro,  1893;  Portugal 
África,  1890. 

Loanda  Pov.  no  sobado  de  Unze,  conc.  de  S. 
Salvador  c distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Es- 
tá situada  no  caminho  do  Zumbo,  jj  Pov.  do  conc. 
do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á div.  do  Quinzan.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á div.  de  Quissanga. 

Loango.  Região  na  costa  d’Africa  Occidental, 
comprchendida  entre  o cabo  Lopo  Gonçalves  ao 
norte  e o rio  Chiloango  ao  sul.  O rei  indigena 
d’este  território  tinha  como  vassallos  os  reis  de 
Cacongo  e Cabiuda,  pagando  estes  os  tributos  do 
costume.  Toda  esta  costa  foi  n’outro  tempo  mui- 
to povoada  de  feitorias  de  diversas  nacionalida- 
des, quando  o trafico  da  escravatura  estava  no 
seu  auge.  Quando  a escravatura  foi  reprimi- 
da não  diminuiu  o numero  de  feitorias,  antes 
pelo  contrario  augmentou  e começaram  ellas  a 
comraerciar  com  os  indigenas,  permutando  azei- 
te de  palma,  coconote,  borracha  e marfim  por 
mercadorias  europeias.  Predominou  sempre  aqui 
J 0 elemento  portuguez,  vendo-se  as  feitorias  das 
diversas  nacionalidades  obrigadas  a terem  em- 
pregados portuguezes,  pois  fòram  sempre  estes 
08  que  mais  se  relacionaram  com  os  iudi^enas,  e 
elles  por  i:eu  lado  só  procuravam  feitorias  onde 
houvesse  portuguezes.  As  feitorias  portuguezas 
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existiram  sempre  em  grande  numero,  e por  vezes 
tôram  os  nossos  navios  de  guerra  obrigados  a in-  ! 
tervir  nas  questões  suscitadas  entre  europeus  l 
sem  distincçào  de  nacionalidade  e indigenas  em  í 
toda  a costa  do  Loango.  Apezar  de  em  1883  os 
indigenas  da  vasta  região  terem  pedido  o prote- 
ctorado  de  Portugal,  foi  o Loango  occupado  pelos 
francezes,  a titulo  dc  que  tendo  o explorador 
Hrazza  occupado  a margem  direita  do  lado  Stan- 
leypool, precisavam  ter  na  costa  um  porto  quelhes 
désse  accesso  directo  para  aquelle  lago.  Por  isso 
0 Loango  faz  hoje  parte  do  Congo  francez,  sen- 
do a sua  fronteira  S com  o território  portuguez 
na  costa,  o rio  Massabi.  Apezar  do  Loango  estar 
na  posse  dos  francezes  ha  um  quarto  de  século, 
ainda  os  indigenas  só  falam,  afora  a sua  lingua, 

0 portuguez. 

Loango.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antouio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Perten- 
ce á div.  do  .Vlussuco. 

Loba  Veste  roçagante  antiga;  túnica  aberta 
usada  como  trajo  escholastico.  Béca,  batina  ou 
samarra  ecclesiastica. 

Loba.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinlio, 
de  Aborim,  conc.de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Pedro,  de  Gafanhoeira,  conc.  de  Arraiollos, 
distr.  de  Evora. 

Lobaco.  Pov.  do  sobado  de  Quimalo,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

Lobagueira.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho,  de  Couto  de  Cima,  conc.  e distr  de 
Vizeu.  II  Santa  Maria,  de  Covas,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  V^^ianna  do 
Castello.  II  Santa  Engracia  de  Rio  Covo,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  dc  Braga. 

Lobagueira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Suzana,  de  Maxial, 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Lobameã  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Ldbào.  Familia,  cujas  armas  são:  Em  campo 
de  ouro  cinco  flôies  de  liz  azues  postas  em  as- 
pa com  uma  orla  verde,  e n’ella  cinco  lobos  de 
ouro  postos  á sua  direita;  elmo  de  prata  aberto; 
timbre,  um  lobo  de  ouro  com  uma  flôr  de  liz  do 
escudo  na  espadua. 

Lobão  (Manuel  de  Almeida  Soma  de).  V.  Sou- 
sa de  Lobão. 

Lobão.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  da 
Beira  /^lta,  conc.  e com.  de  Tondella,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu,  399  fog.  e 1803  hab.  Tem  esc. 
d’ambos  os  sesos,  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e es 
tá  situada  na  estrada  que  vae  de  Tondella  a Vi- 
zeu, entre  veigas  ferteis  e muito  apraziveis.  Cor- 
re-lhe proximo  a ribeira  de  Asnes.  O parocho 
é vigário,  que  o real  padroado  apresentava,  o 
qual  tinha  de  rendimento  áOjJOüO  réis  e o pé 
d’altar.  Lobão  foi  villa.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.de  recrut  e res.  n.®  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  e frog  de  S.  Thiago, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  do  Porto.  Tem  esc.  do  sexo  mas- 
culino e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  9 k da  séde  do  conc.  O cura  era  apre- 
sentado pelo  reitor  de  S.  Pedro  de  Canedo,  e ti- 
nha de  rendimento  180i?000  réis.  A egreja  ma- 


triz é muito  boa,  tendo  uma  elegante  e elevada 
torre.  A terra  é muito  fértil.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  24,  com  a 
séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Bartholo- 
meu,  do  Rego,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Lobas.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Luz,  de  G aula,  conc.  de  Santa  Cruz,  distr. 
do  Funchal. 

Lobases.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Lobata  (.João  Antonio  de  Macedo  xiraujo  e 
Costa,  !.'>  barão,  1.“  visconde  e 1.”  conde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  Direi- 
to pela  Universidade  de  Coimbra,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  proprietário  no  concelho 
de  Moimenta  da  Beira  Era  filho  de  Joaquim 
José  da  Costa  Araújo,  fidalgo  cavalleiro  por  al- 
vará de  11  de  fevereiro  de  1870,  e de  sua  mu- 
lher, D.  .Maria  Delfina  de  Macedo.  O sr.  conde 
de  Lobata  casou  em  Fornos  d’Algodrcs,  a 11  de 
agosto  de  1881,  com  D.  Maria  José  d’ Abreu  Cas- 
tello  Branco,  filha  do  2.®  conde  de  Fornos  d'Al- 
godres,  e viuva  de  seu  tio,  irmão  de  seu  pae,  o 1.® 
conde  d’este  titulo.  Tem  a data  de  26  de  dezem- 
I bro  de  1878  o decreto  que  o agraciou  com  o ti- 
tulo de  barão;  17  de  março  de  1881  o que  o ele- 
vou a visconde,  e 1 de  julho  de  1886  ao  de  con- 
I de. 

i Lobata.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go e S.  Matheus,  e conc.  do  Sardoal,  distr.  de 
Santarém.  ]|  S.  João,  de  Villa  Boa,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga. 

Lobatas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • do  Monte 
Sião,  de  Amora,  conc.  de  Seixal,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Quinta  no  mesmo  logar,  fundada  talvez  por 
Pedro  Annes  Lobato  no  século  xiv,  e na  qual  se 
encontra  estabelecida  uma  fabrica  de  vidros.  A 
especialidade  do  fabrico  são  as  garrafas  e garra 
I fòes.  A fabrica  das  Lobatas  emprega  350  opera- 
nos,  comprehendeiido  mulheres  e crianças.  Dota- 
da de  todos  os  melhoramentos,  produz  perto  dc 
90:000  garrafas  pov  semana  e cerca  de  70:000 
garrafões  por  anno,  tendo,  além  do  forno  Siemens 
em  laboração,  mais  dois  em  construcção,  para 
vidros  de  varias  côres.  A primeira  fabrica  de  vi- 
dros da  Amora  começou  a funccionar  em  1 1 de 
setembro  de  1888,  sendo  a sociedade  formada  pe- 
los srs.  James  Giíman,  Jastino  Guedes,  William 
Gilman  e José  L.  da  Silva  Gomes,  e a fabrica 
estabelecida  na  vasta  quinta  das  Lobatas,  pro- 
priedade d’este  ultimo.  ( V.  Amora,  vol.  I do  Por- 
gal,  pag.  454,  col  2.*j.  Por  não  haver  em  Portu- 
gal operários  especialistas,  foram  elles  contrata- 
I dos  em  Inglaterra.  Per  oceasião  do  ultimatum 
I fôram  estes  repatriados  e a fabrica  fechou.  For- 
mou-se depois  uma  sociedade  anonyma,  de  que  é 
principal  accionistao  dr.  Antonio  Centeno,  e vie- 
ram operários  allemães  e beleras,  voltando  a fa- 
brica a funccionar  cm  2 de  julho  de  1890.  Desde 
então  desenvolveu- se  extraerdiuariamente,  sob  a 
direcção  do  engenheiro  technico  sr.  José  Maria 
Alvares  e do  mestre  Jean  Driés,  suisso. 

Lobatinhos  Pov.  na  freg  de  N.  S * do  Pran- 
to, conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Lobato.  Familia  da  Galliza.  Tem  por  armas: 
Em  campo  vermelho  tres  castellos  de  prata  em 
roquete,  orla  de  ouro  com  oito  lobos  de  negro; 
timbre  um  castello,  e saindo  do  alto  da  torre  do 
meio  um  dos  lobos. 
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Lobato  (Aiitonio  José  dos  lieis).  Cavalleiro  dx 
ordem  de  Cliristo,  bacharel  em  Leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  etc.  Ignora-se  a sua  na-  - 
turalidade,  e as  datas  do  seu  nascimento  e falle- 
cimento,  mas  julga-se  que  em  1804  já  não  exis- 
tia. Escreveu;  Arte  da  Grammatica  da  lÃngua 
i'ortugueza,  composta  e offerecida  ao  VI  ““  e Ex.'“° 
Sr.  Sebastião  José  de.  Carvalho  e Mello,  Marqiiez 
de  J’ombal,  etc.,  Lisboa,  1770;  houve  outra  edi 
ção  ein  1771,  sendo  depois  muitas  vezes  reimpres-  ; 
sa.  Por  alvará  de  80  de  setembro  de  1770  foi  or- 
denado aos  mostres  da  lingua  latina,  quatido  re-  ; 
cebessem  nas  suas  classes  os  discipulos,  os  ins- 
truissem  previamente  pelo  tempo  de  seis  mezes, 
se  tantos  fossem  necessários,  nu  grammatica  por-  | 
tugueza  composta  por  Antnnio  José  dos  lieis  Lo-  \ 
bato,  pelo  methodo,  clareza,  e boa  ordem  com  que 
era  Jeita.  Reis  Lobato  escreveu  mais:  Elogio  ao  > 
lll.”‘°  e Ex.'"“  Sr.  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello,  Marquez  de  Pombal,  etc.,  no  dia  dos  seus 
felices  annos,  Lisboa,  1773. 

Lobato  (Estevão).  Guarda-roupa  de  el  rei  D.  ' 
Pedro  1,  desde  o tempo  de  ser  infante.  Foi  um 
dos  signatários  no  instrumento  de  testemunhas, 
que  para  prova  da  validade  do  casamento  com 
D.  Iguez  de  Castro,  I).  Pedro  fez  publicar  em 
Coim  ra,  cm  13ü0,  terceiro  anno  do  seu  icinado. 
Estevão  Lobato  era  filho  de  Pero,  ou  Pedro  Este- 
ves,  um  dos  senhores  que  assistiram  em  Santa- 
rém, a 18  de  novembro  de  131Í),  ao  auto  da  accci- 
tação  da  bulia  do  papa  João  XXII,  por  que  se 
erigiu  a ordem  de  Christo;  foi  também  secretario 
de  el-rei  D.  Pedro  I,  e vedor  da  casa  de  I) 
Pedro,  conde  de  Barcellos.  Sua  mãe  chamava-se 
Margarida  Eanncs.  Era  terceiro  neto  paterno 
de  I).  Vasco  Lobato,  fidalgo  da  Galliza,  senhor 
do  couto  de  Melan,  que  viera  a Portugal  no  rei- 
nado de  D.  Sancho  II,  ou  no  de  I)  Affooso 
lll-  . 

Lobato  (Gérvasio  Jorge  Gonçalves).  Segundo 
ofiicial  (la  secretaria  do  reino,  professor  de  de 
clamação  na  escola  dramatica  do  Conservatorio 
Real  de  Lisboa,  escriptor  dramatico,  jornalista, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 23  de  abril  de  1850,  onde 
também  fal.  a 26  de  maio  de  1805  Era  filho  de 
Gérvasio  Gonçalves  Lobato,  official  maior  da  se- 
cretaria de  marinha,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
das  Dôres  Leite  Lobato  Fez  os  estudos  prepa- 
ratórios do  lyceu,  e destinando-se  á carreira  di- 
plomática, frequentou  o Curso  Superior  de  Le- 
tras, que  completou  em  dois  annos,  e a cadeira 
de  Direito  Internacional  na  Escola  Naval.  Sem- 
pre muito  dedicado  á litteratura,  e com  especiali- 
dade ao  theatro,  abandonou  os  estudos,  e trocou 
a perspectiva  d’um  futuro  consulado  ou  d’uma  fu 
tura  embaixada  pela  cultura  das  letras.  Aes  15 
annos  já  se  preoceupava  com  o jornalismo,  e 
juntameiite  com  alguns  condiscipiilos,  fundou  um 
jornal  littcrario,  intitulado  a Voz  Acadêmica. 
Pouco  tempo  depois  publicou  o seu  primeiro  fo- 
lhetim no  üiario  Popular,  versando  sobre  litte- 
ratura feminina,  a pretexto  do  livro  Primavera 
de  mulher,  da  conhecida  cscriptora  1).  Maria 
Ainalia  Vaz  de  Carvalho,  e de  um  estudo,  que 
sobre  este  poema  publicou  D.  Anua  Ribeiro  de 
Sá.  Foi  depois  a.ssiduo  collaborador  do  Braz  Ti- 
zaria.  Além  dos  dois  jornaes  citados,  collaborou 
nos  seguintes,  sendo  em  alguns  d'elles  redactor: 
Gazeta  de  Portugal,  Diário  Popular,  Gazeta  Lit- 
teraria.  Recreio,  Jornal  da  Noite,  üiario  lllus- 
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trado,  Pan,  Progresso,  Correio  da  Noite,  Repór- 
ter, Pimpão,  Figaro.  Paiz,  Jomal  do  Domingo, 
Século,  Diário  de  Noticias,  Oceidente,  onde  escre- 
veu a Chronica  Occidental  até  á data  do  seu  fal- 
lecimento.  'O  primeiro  jornal,  em  que  Gérvasio 
Lobato  entrou,  como  redactor,  foi  o Jornal  da 
Noite,  sendo  ao  mesmo  tempo  seu  fundador  com 
Teixeira  de  Vasconcellos,  visconde  de  Paiva 
Manso,  Rangel  de  Lima,  Ferreira  de  Mesquita, 
Emauz  Gonçalves,  Ernesto  Severo  dos  Anjos, 
Calvet  Magalhães  e Santos  Nazareth.  Fundou, 
com  Pinheiro  Chagas,  o jornal  A Discussão,  c\\xq 
depois  tomou  0 iinme  de  Diário  da  Manhã,  e 
mais  tarde  o de  Correio  da  Manhã.  Em  1875 
fundou  O Contemporâneo,  com  Salvador  Marques, 
Sousa  Hastos  e Pedro  \ idoeira.  Dedicando-se  ao 
theatro,  apresentou  o seu  primeiro  trabalho,  a 
comedia  em  1 acto,  O Rapto  d' um  noivo,  de  col- 
laboração  com  .Maximiliauo  de  Azevedo,  cm  que 
só  entravam  duas  figuras,  a qual  se  represen- 


tou no  theatro  do  D.  Maria  II.  Seguiram  se  no 
Gymnasio  duas  comedias  originaes.  No  Campo, 
em  1 acto,  e Debaixo  da  mascara,  em  3 actos. 
Desde  então  fôrain  numerosas  as  producçòes  que 
apparecerara  em  todos  os  theatros,  tanto  origi- 
naes como  traducçòes  e imitações.  Citaremos  as 
seguintes,  além  das  já  mencionadas:  Originaes; 
em  4 acto-i:  Diz  se.  Às  Medicas,  de  collaboração 
com  Fernando  Caldeira;  O Commissario  de.  poli- 
cia, .4s  Noivas  do  Eneas;  em  3 actos:  Medicina 
de  Balzac,  Sua  Ecellencia,  Em  boa  hora  o diga-, 
as  operetas,  de  collaboração  com  1).  João  da  Ca- 
mara,  e rnusica  de  Cyriaco  Cardoso:  O Burro  do 
sr.  Alcaide,  O Solar  dos  Barrigas,  Cócó,  Reine- 
ta  e Facada,  o Testamento  da  Velha,  e O Valete 
de  copas,  magica;  em  2 actos:  Segu.-.  s de  vida; 
ein  1 acto:  Grotescos,  A Coitdi-ssa  Leloisa,  A 
Burqueza,  O Zé  Palonso,  de  collabor  ição  com  1). 
João  da  Camara  e Lopes  de  Mendonça;  O tio 
Rufino,  As  manas  Ftlgueiras,  Os  Annos  da  Meni- 
na, e O nsaio  da  festa,  O festim  de  Balthazar, 
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comedia  cscrlpta  para  uma  recita  de  carida- 
de, que  se  realisoii  no  theatro  de  S Carlos,  e 
representada  pelos  primeiros  actores  portugue- 
ses. El  rei  D.  Carlos  assistiu  á representação,  e 
chamando  ao  camarote  Gervasio  Lobato,  agra- 
ciou 0 com  0 officialato  da  ordem  de  S Thiago, 
lançando-lhe  elle  proprio  ao  pescoço  o collar 
distiuctivo.*As  traducçòes  são  as  seguintes:  Tio 
Celestino,  Miss  Helyett,  Kikirikokambo  (Bei  Co- 
co), Condecorado,  A Doutora,  Ferias  do  casamen- 
to, Nitvuche,  Cocard  e fíicoquet,  Cossaca,  Alfaia 
te  de  senhoras,  üurand  Durand.  Dr.  Jojó,  O de- 
putado de,  Bombignac,  Homem  da  Bomba,  Tres 
mulheres  para  um  marido.  Bei  de  ouros,  Lili,  Col 
legio  de  meninas,  Batija  da  primavera,  Comboio  j 
de  recreio,  Mulheres  carraças,  Sérgio  Vanniue, 
Vida  infernal.  Naná,  Marido  da  debutante.  Cer- 
co ao  tio,  Não  se  deve  dizer.  Dinheiro  do  anão, 
João  Bundrg,  Filho  de  Coralia,  Bigam«,  Coupé 
111,  Badiante,  Niniche,  Cabeça  de  vento,  Edade 
ingrata,  Bua  da  Faz  115,  Mulher  do  papá.  Ma- 
rido no  campo.  Sociedade  onde  a gente  sc  aborre- 
ce, Voz  do  sangue.  Armário  das  afflicçòes.  Grande  i 
Casimiro,  Amigo  dos  diabos,  Tres  chapéos.  Almas 
do  outro  mundo,  Fernando  o Felizardo,  O primei- 
ro marido  da  França,  A gralha,  O mestre  de  ar - 
mas,  A Familia  Mougrol  em  sociedade  com  Ma- 
xiiniliano  de  Azevedo,  etc.  A maior  parte  das  j 
suas  peças  foi  representadalio  Gyinnasio  Ger-  i 
vasio  Lobato  também  escreveu  ob  seguintes  ro  i 
mances:  A Comedia  de  Lisboa,  A Primeira  con-  j 
fessada,  Lisboa  em  camisa.  Os  Invisiveis  de  Lis-  j 
boa.  Os  Mysterios  do  Porto,  A Comedia  do  thea- 
tro, O Grande  circo,  o de  coliaboração  com  Jayme 
Victor:  Os  dramas  de  África  e Jack  o Fstripa- 
dor.  lambem  coüaborou  n’uma  historia  de  Por- 
tugal, escrevendo  um  volume.  Quando  falleceu, 
andava  traduzindo  a peça  franeeza  Champignol,  I 
e preparava-se  para  escrever  um  romance  hi.^to- 
rico  para  a empresa  editora  Mello  de  Azevedo 
& C.* 

Lobato  (Pedro  Annes).  Fidalgo,  que  viveu 
durante  os  reinados  de  D.  Fernando,  1>.  João  1, 
Ü.  Duarte  o D.  AfiFouso  V.  N.  em  Santarém,  e ; 
fal  em  Lisboa,  eni  edade  muito  avançada,  bra  ; 
filho  primogênito  de  Estevão  Lobato,  guarda-  j 
roupa  de  D.  Pedro  I.  No  tempo  d’el  rei  I).  Fer- 
nando /oi,  entre  outros  fidalgos,  nomeado  para 
vassallo  do  conde  de  Barcellos,  D.  João  Aftbnso 
Tello  de  Menezes,  irmão  da  rainha  D.  Lconor 
Telles,  a quem  prestou  muitos  serviços,  como 
0 de  se  oíFerecer  em  Rio  .Maior,  e depois  em  Lis- 
boa, para  effeito  de  dar  a morte  ao  conde  João 
Fernandes  de  Andeiro.  Teve  por  irmãos  Estevão 
Annes  Lobato  e João  Lobato,  e com  elles  veiu 
ao  cerco  de  Lisboa  em  1384.  Esteve  na  batalha 
de  Aljubarrota,  sendo,  antes  d'ella  começar,  ar 
mado  cavalleiro  por  D.  João  I;  distinguiu  se 
muito  no  combate  pelo  seu  valor,  e foi  compa- 
nheiro inseparável  do  condestavel  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira,  sob  cuja  bandeira  sempre  militou. 
Quando  ü.  Nuno  passou  ao  Alemtejo,  e pediu 
conselheiros  com  quem  deliberasse  sobre  os  ne- 
gócios da  guerra,  os  cavalleiros  do  partido  de 
Lisboa  0 elegeram,  pela  grande  confiança  que 
d’elle  faziam,  juntamente  com  João  Vasques 
d’Almala  e Affonso  Pires  da  Charneca,  assim 
como  os  de  Évora  fizeram  a outros  seus  patrio- 
tas. Também  tomou  parte  na  conquista  do  Ceu- 
ta, indo  como  capitão  d’uma  nau,  na  armada  que 


I foi  para  essa  expedição.  Na  jornada  de  Tanger 
I não  entrou  em  combate,  mas  serviu  com  a ex- 
I periencia  e grande  conhecimento  da  arte  da 
guerra,  ofiFerecendo  a el-rei  I).  Duarte  um  livro, 
que  elle  approvou,  e deu  ao  infante  D.  Henrique, 
aconselhando  0,  que  sempre  o consultasse  para 
0 bom  resultado  d’esta  empresa.  Pedro  Annes 
Lobato  exerceu  o cargo  de  védor  da  Fazenda, 
por  mercê  de  I>.  João  I,  o qual,  creando  depois 
em  Lisboa  a Casa  do  Civel,  que  é hoje  a Rela- 
ção do  Porto,  0 nomeou  primeiro  regedor.  Por 
seus  serviços  lhe  deu  o mesmo  soberano  o rendi- 
mento dos  banhos  da  cidade  de  Lisboa,  junto  ao 
Chafariz  do  Rei,  nomeando-o  seu  vassallo,  e os 
direitos  da  Moiraria  na  mesma  cidade.  D.  Duar- 
te lho  concedeu  a honra  de  cavalleiro  do  seu 
conselho,  e o mandou  como  seu  embaixador  a 
Castella.  Na  menoridade  de  D.  Affonso  V,  foi 
eleito  pelas  cortes  de  Torres  Novas,  em  10  de 
novembro  de  1439,  para  ser  um  dos  fidalgos  que 
assistissem  ao  conselho  da  rainha  D.  Lconor  e 
do  infante  D.  Pedro,  sendo  contra  este  tão  incli- 
nado ao  partido  da  rainha,  que  de  tudo  quaiito 
se  passava  contra  ella,  logo  a avisava  secreta- 
mente. Pedro  Annes  Lobato  foi  casado  com  Ca- 
tharina  Eannes,  filha  de  Estevão  Eannes.  D’este 
consorcio  houve’ João  Lobato,  que  casou  com  D. 
Violante  de  Brito  Fogaça,  filha  de  Diogo  Foga- 
ça, commendador  de  Canha  e Cabrella;  Rui  Lo- 
bato, chanceller-mór  do  reino  no  tempo  d’el  rei 
D.  Manuel;  D.  Izabel  Lobato,  mulher  de  Aflon- 
80  -Pereira,  reposteiro-mór;  e D.  Maria  Eannes 
Lobato,  que  casou  com  João  Gallego  de  Andra- 
de. Teve,  sómente  em  sua  vida,  os  direitos  da 
villa  de  Almada  que  lhe  doou  o condestavel  I). 
Nuno  Alvares  Pereira,  quando  repartiu  os  bens 
pelos  seus  capitães  e soldados;  e em  agradecimen- 
to, e pela  grande  amizade  que  os  ligava,  quando 
0 mesmo  condestavel  fundou  a quinta  no  sitio 
de  Corroios,  que  depois  pertenceu  aos  religiosos 
earmelitas,  fez  outra  quinta  visinha  no  sitio  de 
Cheiraventos,  na  freguezia  da  Amora,  que  fi- 
cou aos  seus  descendentes,  e que,  parece,  será  a 
actual  quinti  das  Lobatas  (N.  este  nome). 

laoh&to  (Boque  Pinto).  Professor  d’arte  poeti- 
tiea,  que  viveu  no  século  xvii.  Era  natural  da 
villa  da  Feira.  Escreveu  o seguinte:  Cancion  a 
la  prision  y muerte  dei  serenissimo  senhor  infante 
1).  Duarte,  etc.,  Lisboa,  16.Ó0.  E’  um  opusculo  de 
2'2  pag.  e muito  raro. 

Lobato.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia  e cone.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre.  ||  S. 
j Miguel  do  Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.  de 
! Beja. 

Lobato  de  Castro  (Manuel  Antonio).  Verea- 
dor no  Porto.  N.  em  Bareellos  em  1681,  onde 
também  falleceu  em  3 de  agosto  de  1721  Era  fi- 
lho de  Manuel  Affonso  Lobato  e de  Maria  Anto- 
nia  da  Paixão.  Cultivou  a um  tempo,  com  gran- 
de aproveitamento,  a musica  e a poesia-  Metre- 
ficou  bastante  em  hespanhol,  e como  compositor 
musical,  escreveu  diversos  villancicos  que  se  can- 
taram na  sé  do  Porto  nas  festas  de  Santa  Ceci- 
lia,  03  quaes  se  publicaram  na  mesma  cidade  em 
1712.  Escreveu  mais:  Métrica  descripeion  en  la 
entrada  que  hizo  el  {11.’°"  sr.  D.  Thomaz  d' Almei- 
da tn  la  ciudad  dei  Oporto,  Coimbra,  1707;  Des- 
cripeion métrica  dei  celeberrimo  culto,  y magnifico 
aparato  con  que  la, . . Magestad  de. . . D.  Juan 
el  V,  solemnizo  los  dias  de  Corpus  en  la  ciudad  de 
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Lisboa  Occidental,  en  el  8 de  jurrto  de  1719  y en 
30  de  mayo  de  1720,  Lisboa,  17'20. 

Lobato  Pires  (Jorge  Guilherme).  Lente  do 
Real  CollegLo  Militar,  escriptor  e poeta.  N.  em 
Lisboa  a 11  de  outubro  de  1829,  fal.  a 3 de  ju- 
Ibo  de  1866.  Era  ülho  de  Joaquim  Romão  Loba- 
to Pires,  primeiro  tenente  da  armada,  e lente 
substituto,  aJdido  á Escola  Naval.  Lobato  Pires 
seguiu  o curso  do  Collegio  Militar,  e assentan- 
do praça  em  cavallaria  n.®  4,  fez  algum  serviço 
no  regimento,  que  u’essa  epoca  se  aquartelava 
em  Santarém.  Tinha  o posto  de  tenente,  quando 
foi  nomeado  professor  do  Real  Collegio  Militar, 
onde  regeu  as  cadeiras  de  geographia,  eloquên- 
cia, pbilosophia,  direito  e administração  mili- 
tar. Era  amigo  intimo  de  Latino  Coelho,  e fez 
parte  das  redacções  da  Politica  Liberal  e da  Ci- 
vilisação.  Collaborou  também  na  Jlevolução  de 
Setembro,  e em  outros  jornaes  politicos  e littera- 
rios.  No  Real  Collegio  Militar  foi  elle  quem  em 
1860  fez  0 discurso  de  abertura  das  aulas,  dis- 
curso que  foi  publicado  no  Archivo  Universal. 
Lobato  Pires  tinha  espirito  culto,  mas  muito  exal- 
tado era  um  romântico  e foi  victima  do  seu  tem- 
peramento, que  0 levou  á loucura,  vindo  a falle 
cer  no  hospital  de  Rilhafolles.  Pinheiro  Chagas 
publicou  um  esboço  critico  biographico,  acom- 
panhado de  retrato,  no  Archivo  Pittoresco,  vol. 
vn,  pag.  340.  Escreveu:  Duas  palavras  ácêrca 
da  arte  poética,  saiu  no  Archivo  Universal,  tomo 
I,  1859;  Discurso  de  abertura  solemne  do  Collegio 
Militar,  no  referido  jornal,  tomo  ii,  pag.  243  e 
seguintes;  Amor  de  Poeta,  drama  em  1 acto,  imi- 
tação, em  verso;  no  mesmo  Archivo  e volume, 
pag.  229,283,  294,  356  e 378;  também  se  publi- 
cou em  separacio  Em  diversos  jornaes  inseriu 
muitas  poesias,  sendo  as  que  mais  se  distingui- 
ram: O Universo,  na  Revolução  de  Setembro,  e a 
Humanidade,  no  Futuro.  Estas  poesias  causaram 
a maior  impressão,  porque  encetavam  um  novo 
genero  em  Portugal,  o da  poesia  scieutifíca. 

Lobatos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Jarmello,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.*  do 
Pranto  e conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Lobazim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lor- 
delo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Lobegada  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Portella  Suzã,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Lobeira  (Vasco  de).  E’  muito  nebuloso  tudo 
que  respeita  a este  escriptor,  que  escreveu  o ce- 
lebre romance  Amadis  de  Gaula,  e que.  segundo 
se  affirma,  foi  natural  do  Porto.  Duarte  Nunes 
do  Leão,  na  Chronica  de  el-rei  D.  João  I,  tomo 
I,  pag.  217,  da  edição  de  1780,  diz  que  elle  fôra 
com  outros  armado  cavalleiro  no  dia  da  bata- 
lha d’Aljubarroia,  a 14  de  agosto  de  1385,  mas 
Fernão  Lopes,  na  Chronica  d'El-Rey  D.  Fer- 
nando, cap.  ci.xxvii,  ao  tratar  dos  alvoroços  que 
em  1384  houve  em  Eivas  por  motivo  de  Álvaro 
Pereira,  alcaide  do  castello,  alçar  pendão  pela 
rainha  D.  Beatriz,  já  nomeia  a Vasco  de  Lobeira 
como  cavalleiro,  sendo  elle  um  dos  refens  que  I 
ficaram  com  o alcaide  no  castello  de  Eivas  para 
segurança  da  tranquillidade;  outros  escriptores 
o consideram  mais  antigo,  dizendo  que  vivera  no 
reinado  de  D.  Afionso  IV,  como  se  Ic  na  Furo-  , 
pa  Portugueza,  de  Faria  e Sousa,  tom.  iii,  pag.  | 
372.  Um  critico  estrangeiro,  Mr.  de  Sismondi,  o I 
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fez  contemporâneo  d’el-rei  D.  Diniz,  suppondo 
que  florescera  entre  os  annos  de  1290  e 1325.  Os 
primeiros  dão  ao  seu  fallecimento  a data  de 
1403.  Gomes  Eannes  de  Azurara  diz  que  vivera 
no  tempo  d’el-rei  D.  Fernando;  Miguel  Leite 
Ferreira,  que  em  1598  annotou  as  obras  de  seu 
pae,  Antonio  Ferreira,  publicadas  por  Pedro 
Craesbeck,  escreve:  Historia  de  Amadis  de  Gaula 
por  Vasco  de  Lobeira,  natural  da  cidade  do  Porto. 
Ha  quem  julgue  que  Vasco  de  Lobeira  fôsse  des- 
cendente de  João  Lobeira,  filho  bastardo  de  Pe- 
dro Soares  Alvim,  e depois  legitimado  João 
Lobeira  era  poeta,  e encontram-se  poesias  suas 
no  Cancioneiro  da  Vaticano.  A primeira  vez  que 
se  encontra  o nome  de  Vasco  Lobeira,  como  au- 
tor do  celebre  romance  de  cavallaria  Amadis  de 
Gaula,  é na  Chronica  de  D.  Pedro  de  Menezes, 
escripta  por  Azurara  em  1454.  O dr.  João  de 
Barros,que  vivia  no  reinado  de  D.  João  III,  fala 
de  Vasco  Lobeira,  na  sua  Descripção  Entre  Dou- 
ro e Minho  manuscripto,  cap.  80;  «Fez  os  qua- 
tro livros  de  Amadis,  obra  certamenle  subtil  e 
graciosa,  e approvada  de  todos  os  galantes,  mas 
como  estas  cousas  se  usam  em  nossas  mãos.  os 
castelhanos  lhe  mudaram  a linguagem,  e attri- 
buiram-se  a obra  a si;  mas  não  falta  entre  elles 
quem  a restitua  a seu  verdadeiro  dono;  e entre 
elles  0 arcebispo  D. Antonio  Agostinho,  varão  eru- 
ditissimo  e antiquário  diligente,  nos  Diálogos  das 
medalhas  romanas,  dialogo  2 ®,  foi.  16,  diz:  Ama 
dis  de  Gaulês  foi  composto  por  Vasco  de  Lobei- 
ra portuguez  » O padre  Agostinho  Rebello  da 
Costa,  na  sua  Descripção  topographica  e históri- 
ca da  cidade  do  Porto,  no  cap.  ix,  que  é consa- 
grado aos  homens  que  illustraram  esta  cidade, 
iuscreve-o  a pag.  351  do  modo  seguinte:  «Vasco 
de  Lobeira,  secular,  e famoso  em  letras  e armas, 
foi  armado  cavalleiro  pelas  mãos  d’el-rei  D.  João 
I e 0 primeiro  autor  que  escreveu  historias  fa- 
bulosas chamadas  Cavallarias  Andantes,  de  que 
teve  tantos  imitadores,  \iorreu  em  1404.»  O 7.® 
numero  dos  Estudos  e Notas  Elvenses,  por  A.  Tho- 
maz  Pires,  publicado  em  Eivas,  em  1935,  dá  no- 
ticias ácêrca  de  Vasco  dc  Lobeira,  e de  seu  pae 
João  Lobeira. 

Lobeira.  Pov.  e freg.  dos  Santos  Cosme  e 
Damião,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Gui- 
marães, distr.  e arceb.  de  Braga;  54  fog.  e 235 
hab.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc.,  e está 
annexada  ecclesiasticamente  á freg.  de  Athâes. 
ü cabido  da  collegiada,  de  Guimarães  apresen- 
tava 0 parodio,  que  tinha  8íÜ00  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  militar 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante.  | Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Margarida,  de  Aldeia  Velha,  conc  de  Aviz,  distr. 
de  Portalegre.  | S.  Miguel,  de  Chorente,  conc.  de 
Barccllos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Felix,  de  Gondi- 
fellos,  conc.  de  Villa  N.  de  Famalicão,  do  mes- 
mo distr.  I]  Santo  Adrião,  de  Oleiros,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Maria,  de  Elvas-Alcaçova,  couc.de  Eivas, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Ponta  da  costa  S da  ilha 
de  S.  Miguel,  Açores. 

Lobeiros.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, dc  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  do  Leiria.  . 

Lobel.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Mamede,  de  Villa 
Maior,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro 

Lobelba  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa  Clara- 
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a-Velha,  conc.  de  Odemira,  districto  de  Be- 
ja- 

Lobelhe.  Pov.  e freguezia  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  114  fog.  e 497  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada,  que  vae  de  Valenya  a V.  N. 
da  Cerveira.  Corre-lhe  proximo  o rio  Minho.  O 
real  padroado  apresentava  o cura,  que  tinha 
100^000  réis  de  renda.  E’  uma  das  mais,  antigas 
freguezias  de  Portugal,  pois  já  existia  no  anno 
G75.  Sobre  a margem  do  rio  Minho  possuiam  os 
jesuitas  uma  grande  quinta,  que,  depois  da  ex- 
pulsão da  Companhia  de  Jesus,  passou  a ser  pro- 
priedade da  Universidade  de  Coimbra.  Foi  depois 
vendida  em  hasta  publica,  comprando-a  por  réis 
16:000í000  João  Antonio  Pereira,  de  Sôppo,que 
construiu  aqui  uma  boa  vivenda  com  umas  im- 
portantes casas  de  habitação.  A pov.  pertence 
á 3.*  div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  Por  decreto 
de  12  de  julho  de  1895,  que  extinguiu  o conc.  de 
V.  ís.  da  Cerveira,  foi  esta  freg.  annexada  ao 
do  Valença,  voltando  novamente  para  o de  V.  N. 
da  Cerveira,  que  ficou  restaurado  pelo  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898. 

Lobelhe  do  Ma.tto.  Pov.  e freg.  de  S.  Paulo, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Mangual- 
de,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  123  freg.  e 579  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  A pov. 
dista  4 k.  da  séde  do  conc.  O vigário  de  Fornes 
de  Maceira  Dão  apresentava  o cura,  que  tinha 
6ÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é 
fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

Lobió.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Roussas,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Lobisios.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Gafanhâo,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Lobite.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Estombar,  conc.  de  Lagòa,  distr.  de  Faro.  |{ 
N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Lagòa,  do  mesmo  dis- 
tr. II  N.  S * da  Conceição  e conc.  de  Silves,  do 
mesmo  districto. 

Loblto  (Bahia  do).  Fica  na  costa  do  conc.  e 
distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola.  E’  forma- 
da por  uma  peninsula  ou  lingua  de  areia  que  cor- 
re do  S para  o N,  e na  extremidade  da  qual  está 
aponta  do  Lobito,  e pela  terra  firme. Tem  pouco 
mais  de  2 k.  de  comprimento  por  1 de  largura. 
Os  lados  O e S são  orlados  d’um  parcel  que  a 
estreita  muito  O Anha  e um  outro  pequeno  rio  i 
vão  desaguar  n’esta  bahia,  um  a E e outro  ao  | 
SO.  A bahia  de  Catumbella  das  Ostras  é uma  | 
das  melhores  da  costa,  e serviu  por  muito  tempo  j 
de  ancoradouro  seguro  aos  navios  que  se  empre- 
gavam no  trafíco  da  escravatura.  Nunca  se  esta- 
beleceu ali  povoação  alguma,  pela  falta  absoluta 
de  agua  doce.  Está  em  construcção  um  caminho 
de  ferro  para  o serviço  d’esta  região. 

Lobito  (Ponta  do).  Pontada  costa  do  conc.  e 
distr.  de  Benguella,  na  prov.  de  Angola.  Forma 
a extremidade  NE  d’uma  estreita  peninsula  de 
areia. 

Lobo.  E’  appellido  nobre  em  Portugal.  Attri- 
buo-se  a sua  ascendência  a D.  Loba  Gomes,  filha 
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do  conde  D.  Gomes  Nunez.  Veiude  Hespanha  na 
pessoa  de  D.  Pedro  Paes  Lobo,  um  fidalgo  da 
comitiva  de  sua  prima,  a rainha  D.  Mecia  Lopes 
de  Haro,  2.*  filha  do  conde  D.  Lopo  Dias  de  Haro, 
senhor  de  Biscaia,  e mulher  de  D.  Sancho  II,  de 
Portugal.  D’este  D.  Pedro  Paes  Lobo  procedem 
os  Lobos  de  Evora,  Extremoz,  Eivas,  Lisboa,  Al- 
vito,  Oriolla,  etc.,  tendo  por  armas  : Em  campo 
de  prata,  cinco  lobos  negros,  passantes,  em  aspa 
armados  de  ouro,  lampassados  de  purpura,  elmo 
d’aço  aberto,  e por  timbre  um  dos  lobos  das  ar- 
mas. D’este  appellido  foi  também  D.  Maria  de 
Sousa  Lobo,  bisneta  de  Diogo  de  Sousa  Lobo,  um 
dos  cinco  irmãos  que  no  reinado  de  D.  João  pas- 
saram da  Galliza  a Portugal,  com  este  appellido, 
e foi  senhor  d’Alvito.  Foi  segunda  mulher  de  D. 
João  Fernandes  da  Silveira,  regedor  das  justiças 
e chanceller-mór  de  D.  Affonso  V,  e seu  escrivão 
da  puridade,  o qual  por  este  casamento  foi  senhor 
d’Alvito,  e 0 1.®  barão  d’cste  titulo,  feito  pelo 
mesmo  mouarcha  em  27  de  abril  de  1475.  A va- 
ronia  d’esta  casa  segue-se  por  seu  filho,  Diogo 
de  Sousa  Lobo  da  Silveira,  que  adoptou  as  ar- 
mas antecedentes,  accrescentando-lhe  uma  orla 
azul,  carregada  de  8 aspas  de  ouro,  e o lobo  do 
timbre  com  uma  das  aspas  na  espadua.  Foi  do 
mesmo  appellido  D.  João  Lobo,  bispo  de  Tanger, 
ao  qual  el-rei  D.  Manuel  deu  por  armas  em  1506: 
Um  escudo  de  purpura,  e no  centro  uma  cidade 
de  prata,  e uma  grande  brica,  que  oceupa  a quarta 
parte  do  escudo,  carregada  das  primeiras  armas 
dos  Lobos;  Elmo  d’aço,  aberto,  e timbre  um  dos 
lobos  das  armas,  com  uma  aspa  de  ouro  na  espa- 
dua. 

Lobo  (Abüio  Eduardo  da  Costa).  Mais  conhe- 
cido por  Abilio  Lobo.  Chefe  da  Caixa  Economica 
Portugueza,  na  Caixa  Geral  dos  Depositos,  de- 
putado e jornalista.  N.  em  Coimbra  e fal.  em  Lis- 
boa a 1 1 de  fevereiio  de  1908,  contando,  pi  uco 
mais  ou  menos,  57  annos  de  edade.  Era  filho  de 
José  Joaquim  Pimentel  Lobo.  Frequentou  na 
Universidade  de  Coimbra,  em  1875,  o 2.®  anno  de 
Mathematica,  mas  n’esse  anno  resolveu  abando- 
nar os  estudos,  e seguir  a vida  burocrática  em 
Lisboa.  Entrou  na  politica,  filiando-se  no  partido 
regenerador,  de  que  foi  um  dedicado  correligio- 
nário; quando  dirigia  o Diário  de  Portugal,  saiu 
eleito  deputado,  parece  que  em  1885.  Foi  secre- 
tario do  ministro  da  marinha,  sr.  conselheiro  Jú- 
lio de  Vilhena,  em  1881.  Annos  depois,  em  1893, 
foi  nomeado  pelo  gabinete  regenerador  agente 
financial  em  Londres,  para  a vaga  de  Costa  Ric- 
ci,  cargo  que  exerceu  até  1905,  vindo  depois  to- 
mar 0 seu  antigo  l-5gar  de  chefe  da  Caixa  Econô- 
mica Portugueza. 

Lobo  (Affonso).  Compositor  de  musica  e mes- 
tre de  capella  da  cathedral  de  Lisboa  nos  fins  do 
século  XVI,  passando  depois  a exercer  o mesmo 
cargo  na  de  Toledo,  para  que  foi  nomeado  em  18 
de  setembro  de  1601.  O catalogo  da  livraria  de 
D.  João  IV  menciona  tres  composições  de  Af- 
fonso Lobo,  que  são  : um  villancico  do  Natal,  em 


Defeza  da  musica  moderna,  por  D.  João  IV,  cita 
um  motete  de  Atifonso  Lobo  entre  as  obras  doa 
principaes  mestres,  como  exemplo  de  habilidade 
I no  contraponto.  Dizem  que  no  archivo  da  sé  de 
j Lisboa  ha  um  livro  de  estante  feito  no  século 
I XVII,  contendo  composições  de  vários  autores 
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coevos,  e entre  ellas  um  motete  dVste  antigo 
mestre  da  sé,  e que  se  junta  ao  seu  nome  o ap- 
pellido  de  Borja.  Affonso  Lobo  fez  imprimir  em 
Madrid,  em  1602,  um  livro  dc  obras  suas,  intitu- 
lado : Libtr  primus  Missarum  Alphonsi  Lobo  di 
Borja  Sanctae  Ecclesiat  Toletanae  Ilisp.  Prima- 
tis  Portionarii,  Musices,  que  Praefecti.  D’estc  li- 
vro extrahiu  D.  Hilariou  Eslava  um  cântico  de 
Magnificai  a 8 vozes,  que  inseriu  na  sua  collec- 
ção  Ijyra  sacra  hispana,  que  se  publicou  até 
1869. 

Lobo  (Álvaro).  Jesuita.  N.  em  Villa  Real  em 
lòõl,  fal.  em  Coimbra  a 23  de  abril  de  1608.  Era 
filho  de  Antonio  Lobo  e de  Beatriz  de  Contrei- 
ra.  Professou  o instituto  da  Companhia  de  Jesus 
a 28  de  fevereiro  de  1566.  Cursou  os  estudos  na 
Universidade  de  Coimbra,  e foi  mestre  de  Phi- 
losophia  em  Evora,  durante  4 annos.  Exerceu  o 
cargo  de  regente  nos  collegios  de  Braga  e de 
Lisboa,  e 0 de  reitor  no  do  Porto.  Escreveu  : 
Martyrologio  Jiomano  accomodado  a todos  os  dias 
do  anno,  conforme  a nova  ordem  do  Calendário, 
que  se  reformou  por  mandado  do  papa  Gregorio 
XI 11,  trasladado  de  latim  em  portuguez  pelos  pa- 
dres da  Companhia  de  Jesus,  Coimbra,  1591;  no  fim 
traz:  Martyrologio  dos  Santos  de  Portugal,  e festas 
geraes  do  reino;  recolhido  de  alguns  autores  e infor- 
mações por  alguns  padres  da  Companhia  de  Jesus, 
Coimbra,  1591;  a 2.*  edição  saiu  com  o titulo  se- 
guinte: Martyrologio  liomano,  emendado  por  or- 
dem do  papa  Gregorio  XIII  e novamente  accres- 
centado  com  autoridads  do  papa  Clemente  X,  Lis- 
boa, 1861;  saiu  ainda  3.*  edição,  preparada  pelo 
padre  jesuita  Victorino  Pacheco,  com  o titulo: 
Martyrologio  liomano,  traduzido  do  latim  em  por- 
tuguez por  alguns  padres  da  Comqmnhia  de  Jesus, 
e impresso  em  Coimbra  e.  Lisboa,  agora  nova- 
mente accrescentado  e emendado,  Lisboa,  1748.  No 
fim  traz  o Martyrologio  Portuguez.  Consta  que  o 
padre  Álvaro  Lobo,  quando  morreu,  tinha  muito 
adeantada  uma  Historia  da  Companhia  da  Pro- 
vinda de  Portugal,  da  qual  se  aproveitou  muito  o 
padre  Balthazar  Telles,  quando  escreveu  a Chro- 
nica  da  mesma  companhia.  Alguns  escriptores  o 
suppõem  autor  da  Chronica  do  Cardeal  liei  D. 
Henrique,  que  a Sociedade  Propagadora  dos  Co- 
nheciinentoô  Uteis  publicou  pela  primeira  vez  em 
184Ü.  Deixou  inauuscripto:  Tratado  da  Familia 
dos  Almeidas  e Tratado  da  Entrada  das  lleligiões 
n’este  reino. 

Lobo  (Antonio).  Pintor.  Foi  um  dos  melhores 
discipulos  de  Vicente  Bacarelli,  professor  italia 
no,  de  perspectiva  e architectura,  que  veiu  a 
Lisboa  nos  últimos  annos  do  século  XVIll.  An- 
tonio Lobo  também  teve  discipulos  que  muito 
se  distinguiram,  como  Antonio  Pimenta  Roliin, 
Braz  de  Oliveira  e Antonio  Simões.  Foi  pac  do 
pintor  Francisco  Xavier  Lobo. 

Lobo  ( Ãidonio  Augusto  da  Silva).  Propricta 
rio  da  Empresa  Litteraria  Fluminense,  estabele- 
cida na  rua  dos  Ketrozeiros,  o qual  falleceu  em 
janeiro  de  1900.  Silva  Lobo  teve  grande  nomeada 
como  agitador  e politico  terrivel  ; começou  a 
sua  carreira  no  Centro  Promotor,  e mais  tarde 
foi  um  dos  fundadores  da  Associação  Patriótica, 
que  pouco  depois  se  dissolveu,  o que  o tornou  co- 
nhecido pelo  Lobo  da  Patriótica.  Tomou  parte 
no  motim  conhecido  i>ela  Peuichada,  e em  ou- 
tros, tendo  chegado  a ser  indicado  como  um  dos 
redactores  da  celebre  Lanterna.  Por  fim,  deixou 
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a politica,  e retirou-se  á vida  privada.  Partiu 
então  para  o Brazil  onde  fundou  uma  empresa 
litteraria,  que  prosperou  no  Rio  de  janeiro,  for- 
mando depois  uma  succursal  em  Lisboa,  que  é a 
casa  acima  citada. 

Lobo  (Antonio  Bernardino  Cerqueira).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  natural  de  Ponte  da  Barca,  onde  nas- 
ceu em  1 de  outubro  de  1837.  Escreveu  alguns 
artigos  em  jornaes  politicos  da  provincia  do  .Mi- 
nho, e outros  no  semanario  intitulado  Phosphoro, 
que  se  publicou  em  Coimbra  em  1861.  Collabo- 
rou  também  no  semanario  o Tira  teimas,  assi- 
guando  os  seus  artigos  com  as  iniciaes  C.  L.,  e 
umas  cartas  com  o pseudonymo  José  Agostinho 
de  Macedo. 

Lobo  ( AntonioMaria  de  Sousa).  V.  Scusa  Lobo 
(Antonio  Maria  de). 

Lobo  (Antonio  de  Santa  Martha).  Conego 
secular  dos  evangelistas.  N.  em  Evora  a 20  de  de- 
zembro de  1716,  ignora-se  a data  dò  fallecimen- 
to.  Era  filho  de  João  Nunes  de  Carvalho  e de  D. 
Josepha  Luiza  da  Moura  e Cunha.  Professou  no 
convento  de  Xabregas  a 22  de  dezembro  de  1738. 
Foi  doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  examinador  syuodal  do  bispado  do 
Porto,  acadêmico  dos  arcades  de  Roma,  com  o 
nome  de  Electro,  e procurador  geral  da  sua  con- 
gregação. Escreveu:  Discurso  acadêmico  para  le- 
nitivo do  sentimento  da  morte  do  e ex  sr. 
D.  Eirancisco  Xavier  de  Menezes,  4.”  conde  da 
Ericeira,  exposto  n'uma  carta  escripta  á Acade- 
mia dos  Escolhidos  da  Corte,  etc.  Coimbra,  1744; 
Oração  fúnebre  histórica  e panegyrico,  recitada 
nas  solemnissimas  exequias,  que  na  morte  do  fide- 
lissimo  rei  e senhor  D.  João  V de  Portugal  se  ce- 
lebraram na  cathedral  do  Porto  a 5 de  setembro 
de  1750,  Porto,  1751;  Oração  congratulatoria  do 
milagroso  prodigio  com  que  Deus  cons<  rvou  a mda 
do  nosso  fidelíssimo  rei  e senhor  D.  José  1 no  hor- 
rorosissimo  insulto  com  que  Joi  aceomettido  em  3 de 
setembro  de  1~,58,  Lisboa,  1759. 

luoho  ( Antonio  de  Sousa  da  Silva  Costa).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  professor  do  Curso  Superior  de  Letras 
par  de  reino  vitalicio,  ministro  de  Estado,  etc., 
Possuidor  de  boa  fortuna,  nunca  exerceu  cargos 
públicos.  Na  camara  dos  pares  distinguiu-se  sem- 
pre pelo  seus  discursos.  Em  i892  foi  chamado  aos 
conselhos  da  eorôa,  sendo  presidente  de  minis- 
tros o dr.  José  Dias  Ferreira,  ficando  a seu  car- 
go a pasta  dos  negocios  estrangeiros.  Tem  via- 
jado muito  pela  Fluropa,  sempre  muito  estudio- 
so, adquirindo  assim  grande  somma  de  conheci- 
mentos scientificos.  Dizem  que  possue  uma  bi- 
bliotheca  importantissima. 

Lobo  (Fr.  CWodíoJ  Religioso  da  ordem  da 
Trindade,  fal.  no  convento  de  Lisboa  a 2 de 
fevereiro  de  16:")4.  Era  filho  de  Domingos  Vi- 
cente e de  Antouia  Gonçalves.  Professou  a lide 
abril  de  1588,  sendo  ainda  muito  novo.  Foi  mes- 
tie  dos  noviços  no  seu  convento,  o ministro  nos 
de  Louzã  e de  Lagos;  definidor  e visitador  geral 
da  ordem,  presidente  do  capitulo,  por  ser  o de- 
cano dc  toda  a provincia,  examinador  das  tres 
ordens  militares,  e deput.ado  da  Bulia  da  Cru- 
zada Deixou  impressos  com  o seu  nome  alguns 
Lunarios. 

Lobo  (P.  Diogo).  Jesuita.  N.  em  Tanger  em 
1629  e fal.  em  Coimbra  a 2d  de  março  de  1691. 
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Era  filho  de  João  Lobo  de  Sampaio  e de  Izabel 
Pereira,  descendentes  de  fatnilias  muito  nobres. 
Tinha  15  annos  quando  foi  admittido  no  novicia- 
do dc  Lisboa,  onde  depois  ensinou  humanidades 
e rhetorica  Foi  pregador  de  1).  Alfonso  VI  e de 
1).  Pedro  II,  e um  poeta  latino  muito  apreciado. 
Publicou  alguns  dos  seus  sermões,  e tinha  2 vo- 
lumes de  iSermòes  vários  promptos  para  a im- 
pressão, quando  morreu.  Deixou  também  em  ma- 
nuscripto:  Vida  do  padre  João  Nunes,  da  Com- 
panhia de  Jesus,  e confessor  da  llainha  D.  Luiza 
Francisca  de  Gusmão. 

Lobo  (Duarte).  Um  dos  compositores  e o mais 
considerado  professor  de  musica  que  existiu 
nos  séculos  XVI  e XV^II.  N.  em  1540  e fal.  ein 
1613  com  103  annos  de  edade.  Estudou  em  Évo- 
ra com  o professor  e mestre  de  capella  d’esta  ci- 
dade, e veiu  depois  para  Lisboa  exercer  este 
cargo  na  capella  do  Hospital  de  Todos  os  Santos, 
d’onde  passou  para  a sé,  antes  de  1594.  Compe- 
tiu com  0 carmelita  fr.  Manuel  Cardoso  na  scien- 
cia  do  contraponto  e no  numero  de  obras  que  fez 
imprimir,  sobrelevando-lhe,  porém,  na  circum- 
stancia  de  ter  produzido  discipulos  muito  notá- 
veis, como  Alvares  Frovo,  Antonio  Fernandes, 
fr.  Antonio  de  Jesus,  e outros.  Os  livros  de  mu- 
sica, que  publicou,  fôram  impressos  na  celebre 
officina  Plantiniana  de  Antuérpia.  N’uma  obra 
moderna,  Histoire  de  la  typographie  musicale  dans 
les  Pays  lias,  par  Goovaerts,  vem  a descripção 
exacta  d’esses  livros,  extrahida  dos  archivos 
d’aquella  officina,  com  algumas  notas  intercssan- 
'tes  sobre  o numero  de  exemplares  tirados  e 
custo  do  trabalho  typographico.  Diz  Goovaerts 
que  nos  mesmos  archivos  se  guarda  a correspon- 
dência em  latim,  mantida  desde  1600  por  Duarte 
Lobo  com  Plautin,  sobre  a impressão  das  suas 
obras,  que  elle  subscrevia  dando  ao  seu  appelli- 
do  a fórma  latina  Lupus-Lupi.  Fis  a descripção, 
segundo  Goovaerts:  Eduardi  Lupi  Lnsiíani  Ci- 
vis Olisiponenses,  In 'Metrepolitana  eiundem  Urbiu 
Ecclesia  Beneficiarij,  et  Mitsices  praefecti  Optiscv- 
la:  Nactalitia  Noctis  octonis  vocibus.  13.  Maria 
Virg.  Antiphonae  octonis  vocibus.  Eiusoem  Vir-  > 
ginis  Salve  choris  tribus,  et  votibus  undenis.  An-  | 
tuerpia,’l602,  em  quarto.  Na  Hibliotheca  Publi-  i 
ca  de  Evora,  dizem  que  ha  uma  parte  truncada 
d’esta  obra;  Magnificat  quatuor  vocibus,  Autuer-  [ 
pia,  1605,  grande  in-folio  contendo  16  cânticos  ; 
de  Magnificat  em  diversos  tons  N’esta  obra  deu  I 
ao  seu  appellido  a fórma  hespanhola:  E.  Lopes; 
Eduardi  Lupi  Lusitani  civis  Olisiponensis  in  Me-  ; 
trepolitana  eiusdem  Urbis  Ecclesia  Beneficiarij  et  \ 
Musices praefecti  Liber  Missarum,lV,V,VI et  VIU  , 
vocibus,  Antuérpia,  1621.  Grande  in-folio,  com  o 
frontispicio  gravado  em  cobre  representando  as  j 
armas  do  capitulo  metropolitano  de  Lisboa.  Par- 
tituras com  171  paginas.  Contém  este  livro:  As-  | 
p:rges  e Vidi  aquam,  a 4 vozes;  4 missas  a 4 vo-  i 
zes,  1 a 5,  outra  a 6,  e 2 a 8,  sendo  a ultima  de 
defuntos;  termina  com  2 motctes,  sendo  um  a 5 
vozes  e outro  a 6;  Eduardi  Lupi  Lusitani,  etc. 
Liber  II,  Missarum  IIII,  V e VI  vocibus,  Autuer- 
pia,  1634.  Grande  in-folio;  partitura  com  159  pa- 
ginas, ornada  de  um  frontispicio  gravado  e de 
tres  outras  gravuras.  Em  Lisboa  imprimiram-se 
as  duas  seguintes  obras  de  cantochão :0^ct um  De- 
functorum,  1603;  Liber  Processionem  et  Statio- 
num  Ecclesiae  Olysiponensis  in  meliorem  jormam  , 
reductus;  1607.  No  catalogo  da  livraria  de  D. 


João  IV^  estão  mencionadas  as  seguintes  compo- 
sições: Psalmos  de  vesperas,  em  numero  10,  e 
uma  Magnificat,  a 5,  7 e 8 vozes;  5 missas,  4 se- 
I quencias  e 4 lições  de  defuutos,  a 4,  6,  8 e 9 vo- 
I zes;  motete  Andivi  vocem  de  Cedo,  a 6 vozes;  2 
j villancicos  do  Sacramento,  a solo  e a 5 vozes. 

I Duarte  Lobo  foi  conego  da  quarta  prebenda  na 
I sé  de  Lisboa,  e reitor  do  seminário  archiepis- 
I copal. 

Lobo  (Eduardo  Barros).  Jornalista.  N.  em 
1 Gouveia  a 17  de  dezembro  de  1857,  e fal.  em 
1 Lisboa  em  egual  dia  do  atino  de  1893.  Fez  os 
i seus  primeiros  estudos  no  seminário  de  Coimbra, 

I e foi  depois  para  o Porto,  onde  se  dedicou  ao  jor- 
nalismo. Começou  a colaborar  na depois 
no  Dez  de  Março,  e por  fim  no  Primeiro  de  Ja- 
neiro. Fez  parte  da  redacção  do  Jornal  de  Noti- 
\ cias,  que  teve  curta  duração,  e u’elle  começou 
[ a revelar-se  o correcto  prosador,  e o critico  im- 
! placavel  porque  se  havia  de  tornar  conhecido, 
i Mais  tarde  publicou  uma  revista  critica,  intitu- 
lada Vespas,  que  foi  editada  pela  casa  Chardron. 
j Veiu  depois  para  Lisboa,  e começou  a collabo- 
rar  110  Diário  Illustrado,  e em  outros  jornaes. 
Traduziu  vários  romances  de  Balzac  para  a Col- 
lecção  Pedro  Correia.  Encetou  diversas  publica- 
ções que  tiveram  curta  duração,  havendo,  porém, 
uma  d’ellas,  O Arauto,  pequena  revista  littera- 
ria,  em  que  Barros  Lobo  era  o unico  redactor, 
continuando  a affirmar  os  seus  reconhecidos  cré- 
ditos como  estylista.  Publicou  depois  A Musa 
loura,  uma  breve  collecção  de  pequenos  contos,  e 
A Ceg&  ltega,  uma  revista  de  critica  litteraria, 
de  que  apenas  sairam  dois  numeros.  Era  um 
grande  admirador  de  Zola,  do  qual  traduziu  dois 
livros:  Germinal  e o llomance  da  moda.  Firma- 
va ordinariamente  os  seus  escriptos  com  o 
pseudonymo  de  Beldemonio,  nome  por  que  vulgar- 
mente se  tornou  conheeido  Entre  os  seus  tra- 
balhos destacava-se  também  um  volume,  publi- 
cado em  1887,  com  o titulo  de  Viageris  no  Chia- 
do, etc. 

Lobo  (D-  Francisco  Alexandre).  Freire  pro- 
fesso da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  doutor  em 
Theologia  e lente  da  mesma  faculdade  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  socio  da  Academia  lieal 
das  Sciencias,  bispo  de  Vizeu,  par  do  reino,  mi- 
nistro de  Estado,  etc  N.  em  Beja  a 14  de  se- 
tembro de  1763,  fal.  em  Lisboa,  no  convento  das 
Flamengas,  ao  Calvario,  a 9 de  setembro  de  1844. 
Era  filho  de  .Manuel  Lobo  da  Silva,  e de  sua 
mulher  D.  Antonia  Maria  Lobo.  Doutorou-se  a 
4 de  outubro  de  1787,  e passou  a reger  uma  das 
cadeiras  de  Theologia.  A Academia  Real  das 
Sciencias  o nomeou  seu  socio,  e n’essa  qualida- 
de escreveu  memórias  muito  importantes,  que  lhe 
grangearam  grande  fama.  Em  maio  de  l8l9  foi 
eleito  bispo  de  Vizeu,  sendo  sagrado  16  de  julho 
de  1820,  dignidade  de  que  só  tomou  posse  a 17 
de  novembro  do  referido  anuo.  Desde  então  dedi- 
cou-se muito  á politica  do  paiz,  e ainda  em  1820 
fez  uma  allocução  aos  eleitores  das  novas  cor- 
tes, que  depois  mandou  imprimir.  Em  1826  foi 
eleito  par  do  reino,  e a 16  de  dezembro  d’este 
anuo,  a infanta  regente  D.  Izabel  Maria  o cha- 
mou para  fazer  parte  do  ministério,  encarregan- 
do-o da  pasta  do  reino.  Como  se  mostrava  muito 
aftecto  ao  partido  absoluto,  o infante  D.  Miguel 
0 nomeou,  em  1828,  conselheiro  de  Estado  e re- 
formador geral  dos  estudos.  Vendo,  porém,  o ca- 
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ininho  errado  que  D.  Miguel  seguia,  e reprovan- 
do os  excessos  que  se  praticavam,  pediu  a sua 
demissão  do  cargo  de  reformador  geral  dos  estu- 
dos, e foi  viver  para  a sua  diocese,  'rriumphando 
a causa  constitucional,  e não  querendo  reconhe- 
cer o governo  da  rainha  D.  Maria  II,  entendeu 
que  devia  sair  do  reino,  o que  realisou  em  1834, 
logo  em  seguida  á convenção  de  Evora  Monte, 
indo  para  França,  e depois  para  Roma.  Conser- 
vou-se 10  annos  emigrado,  mas  sentindo  sauda- 
des da  patria,  resolveu  reconhecer  o partido  li- 
beral e regressar  ao  reino,  desembarcando  em 
Lisboa  em  1844.  O governo  lhe  permittiu  que  re- 
tomasse posse  do  bispado  de  Vizeu,  mas  não  pô- 
de aproveitar-se  d’essa  permissão,  porque  falle- 
ceu  pouco  depois  no  convento  das  Flamengas, 
onde  se  hospedara,  contando  81  annos  de  edade. 
Em  cumprimento  das  suas  disposições  testamen- 
tarias  foi  o seu  cadaver  transportado  para  Vizeu, 
e depositado  na  egreja  do  Seminário,  sendo  em 

18  de  dezembro  trasladado  para  a sé,  com  gran- 
de acompanhamento,  onde  se  celebraram  no  dia 

19  solemnes  exequias,  ficando  sepultado  ao  fundo 
da  capella-mór.  Antes  de  se  ausentar  do  reino, 
em  1834,  tinha  concluídas  e promptas  para  a im- 
pressão umas  Mtmorias  sobre  a vida  e escriptos 
de  D.  Jeronymo  Osorio,  bispo  de  Silves,  de 
D.  Fr.  Amador  Arraes,  bispo  de  Portalegre,  e de 
Fr.  Thomé  de  Jesus.  O manuscripto  formava  um 
grosso  volume  em  4.“  e desappareceu,  sendo  rou- 
bado como  aconteceu  a muitos  outros  objectos  do 
espolio  episcopal,  sem  que  se  saiba  que  destino 
tiveram.  Francisco  Eleutherio  de  Fariam  Mello, 
que  teve  com  o bispo  D.  Francisco  Alexandre 
Lobo  a maior  intimidade,  e que  o acompanhou 
na  emigração,  encarregou-se  de  coordenar  todas 
as  suas  obras,  mas,  como  falleceu  em  maio  de 
1851,  não  pôde  completar  a publicação,  que  de- 
veria formar  pouco  mais  ou  menos  10  volumes, 
tendo  saido  só  tres,  que  adeanto  mencionamos, 
ficando  o 3.“  incompleto.  O referido  Faria  e 
Mello  escreveu  uma  Memória  sobre  a vida  de  D. 
Francisco  Alexandre  Lobo,  etc.,  em  1844,  publi- 
cada em  seguida  á morte  do  bispo,  na  qual  se 
encontram  muitas  noticias.  Obras  de  D.  Francis- 
co Alexandre  Lobo,  Bispo  de  Vizeu,  impressas  á 
custa  do  Seminário  da  sua  diocese,  tomo  1,  Lis- 
boa, 1848;  com  o retrato  do  autor;  contém  este 
vol.,  além  do  Catalogo  geral  das  suas  obras,  tan- 
to impressas  como  inéditas,  que  oceupa  de  pag. 
IX  até  XVIII,  os  seguintes  opusculos:  Discurso 
sobre  o modo  de  escrever  a historia  (inédito^;  Me- 
mória histórica  e critica  ácêrea  de  Luiz  de  Ca- 
mões e suas  obras  (yk  impressa  nas  Memórias  da 
Academia,  tomo  VII,  parte  I^;  Summario  histó- 
rico da  campanha  de  Portugal  em  1810  e 1811; 
Resumida  noticia  dos  bispos  de  Vizeu,  desde  o sé- 
culo XVI;  Biographias  e juizos  sobre  homens  de 
letras;  Inquisição  e Institutos  monásticos;  Cultura 
das  letras;  Revolução  franceza;  Poesias;  Uma 
oração  de  Cicero;  Elogios  históricos  de  Simão  de 
Cordes,  e F.  X.  de  Oliveira  Mattos,  etc.,  e mais 
alguns  fragmentos  tudo  até  então  inédito=iTo- 
mo  II,  Lisboa,  l'^49,  contém:  Elogio  historico  de 
D.  José  Maria  de  Mello  fjá  impresso  nas  Memó- 
rias da  Academia)-.  Memória  histórica  e critica 
ácêrea  do  P.  Antonio  Vieira  (impressa  separada- 
mente em  Coimbra,  1823,  sem  o nome  do  autor,  e 
muito  diverso  do  agora  publicado^;  Resumida  noti- 
cia da  vida  de  D-  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello, 
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duque  do  Cadauaí  ('impressa  em  Paris,  1837,  tam- 
bém sem  0 seu  noraej;  Resume  da  historia  do  an- 
tigo testamento  ('segunda  edição;  a primeira  saiu 
anonyma  em  Coimbra,  em  1822^=Tomo  III, 
1853,  contendo:  Pastor aes.  Cartas,  Editaes,  e ou- 
tros papeis,  quasi  todos  relativos  ao  oflicio  epis- 
copal; Estatutos  do  Seminário  de  Vizeu;  Diário 
da  viagem  que  o autor  fez  em  1834,  etc. 

Lobo  (Francisco  José  da  Costa).  Deputado, 
par  do  reino,  capitalista,  presidente  da  Associa- 
ção Commercial  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lamego 
em  1811,  fal.  em  Lisboa  a 8 de  dezembro  de 
1865.  Era  filho  de  paes  humildes.  Revelando  des- 
de creança  um?  viva  intelligencia,  foi  estudar 
para  Coimbra,  mas  as  luetas  civis  da  Liberdade, 
0 obrigaram  a interromper  os  estudos,  que  nun- 
ca mais  continuou.  Tendo  então  graugeado  al- 
guns bens  de  fortuna,  estabeleceu-se  no  Porto, 
em  1834,  como  negociante  de  vinhos,  tornando- 
se  logo  distincto  na  sua  classe,  pela  sua  intelli- 
gencia, probidade,  e conhecimento  dos  negocios. 
Em  1845  fazia  parte  da  direcção  do  Banco  Com- 
mercial do  Porto  e da  Companhia  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro.  Os  accionistas  dedi- 
cavam-lhe a mais  plena  confiança,  que  muito  se 
justificava  pela  firmeza  e prudência  de  que  deu 
provas  na  epoca  da  revolução  conhecida  por  Ma- 
ria da  Fonte,  quando  o Porto  estava  no  poder 
dos  insurgentes,  decididos  a sustentarem  uma 
lueta  tenacissima  contra  o governo.  Costa  Lobo 
conservou  se  no  Porto  á frente  d’esses  estabele- 
cimentos, dirigindo-os  com  raro  acerto  em  epo- 
ca tão  revoltosa.  No  referido  anno  de  1845  a pro- 
vincia  do  Douro  o elegeu  seu  deputado,  sendo, 
porém,  esta  camara  dissolvida,  tornou  a elegel-o 
para  a legislatura  de  1846,  mas  esta  camara 
também  se  dissolveu,  e em  1848  as  duas  provin- 
das, Douro  e Traz-os  Montes,  o apresentaram  co- 
mo seu  representante  em  côrtes,  pela  maxima 
confiança  e consideração  que  lhe  merecia  um  ho- 
mem que  déra  provas  de  tanta  competência  e 
energia  nas  circumstancias  difficeis  em  que  sc 
encontrara  no  Porto.  Em  1851  foi  o circulo  de 
Lamego  que  o elegeu  deputado  para  as  côrtes 
constituintes  que  se  iam  reunir.  Levantou-se,  po- 
rém, a questão  da  sua  elegibilidade,  entendendo 
n’essa  oceasião  a maioria  que  a não  tinha,  por 
ser  um  dos  caixas  do  Contrato  do  Tabaco.  Por 
este  facto  não  se  verificou  a eleição,  e só  em 
1858,  quando  acabou  o Contrato,  que  até  então 
estivera  vigente,  é que  voltou  ás  assembléas  le- 
gislativas, tendo  sido  successivamente  eleito  pe- 
los circulos  do  Porto  e.  de  S.  João  da  Pesqueira. 
A 17  de  maio  de  1861  foi  eleito  par  do  reino. 
Teve  também  a carta  de  conselho,  foi  membro  da 
Junta  do  Commercio  e Industria,  junto  do  mi- 
nistério das  obras  publicas,  e durante  alguns  an- 
nos presidente  da  Associação  Commercial  de 
Lisboa.  Durante  a epidemia  da  febre  amarella, 
que  assaltou  a capital  em  lo57,  prestou  serviços 
muito  importantes,  sendo  membro  d’uma  commis- 
são  encarregada  de  prover  ao  sustento  economi- 
co  e hygienico  das  classes  indigentes.  O relato- 
rio  d'essa  commissão  mereceu  que  o ministro  do 
reino,  então  o marquez  de  Loulé,  o elogiasse 
n’uma  portaria  de  louvor  em  termos  extrema- 
mente honrosos. 

Lobo  (F'rancisco  Rodrigues).  \.  Rodrigues  IjO- 
bo  ( F'rancisco). 

Lobo  (Francisco  Xavier).  Pintor.  N.  em  Lis- 
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boa  na  segunda  parte  do  século  xviii,  e fal.  no 
iheado  do  século  xix,  antes  de  1844.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Lobo.  Estudou  com  o professor 
André  Gonçalves,  e pintou  figuras,  paizagens, 
ornatos,  fructos,  natureza  morta,  mas  foi  artista 
mediocre.  Era  pbilosopho  e‘mordaz,  sem  ser  gran- 
de poeta,  escreveu  episrammas  bastante  pican- 
tes. Segundo  Cyrillo  Wolkmar  Macbado,  escre- 
veu umas  pequenas  obras,  que  se  nào  imprimi- 
ram, Silva  Laudatoria,  dedicada  aos  pintores, 
csculptores  e architectos,  seus  contemporâneos, 
em  que  muito  os  elogia;  Tratado  succinto  de  pin- 
tura pratica  e especulativa,  diálogos  Pobre  a arte 
de  pintar. 

Lobo  (D.  Gaspar  da  Conceição).  Conego  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Coim- 
bra, e fal.  em  Caminha  a 17  de  dezembro  de 
1840.  Pertencia  a uma  familia  distincta  da  pro- 
vincia  do  Minho.  Professou  a 21  de  agosto  de 
1802  no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra. 
Exerceu  diversos  cargos  na  sua  ordem,  e foi  rei- 
tor do  collegio  da  Sapiência.  Escreveu  uma  es- 
pecie  de  manual  do  jardineiro  e algumas  obras 
religiosas. 

Lobo  (Gaspar  Gomes).  Presbytero  secular,  que 
viveu  no  século  xví.  Foi  vigário  na  egreja  de 
Santo  Antonio  do  Tojal,  e compoz  muitos  ser- 
mões, que  nào  chegaram  a imprimir-se. 

l-ioho  (Gregorio  de  Pita).  Escriptor  muito  ver- 
sado em  jurisprudência  civil  e canônica.  N.  em 
Caminha  e fal.  contando  apenas  38  annos  de  eda- 
de,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimento.  Era  filho  de  Braz  Pita  de  Ortigueira 
e de  D.  Margarida  Soares  Lobo.  Foi  admittido  a 
collegial  canonista  no  collegio  de  S.  Pedro,  na 
Universidade  de  Coimbra,  a 8 de  fevereiro  de 
1656.  £>eixou  manuscriptos  5 tomos  de  diversas 
matérias  juridicas.  Alleg ação  de  Di- 

reito a favor  da  Casa  de  Villa  Real  contra  D. 
Carlos  de  Noronha. 

Lobo  f/fe/íorj.  Constructor  de  orgàos,  que  vi- 
veu no  século  xvi.  Na  parte  II,  pag.  329,  da  Chro- 
nica  dos>  Conegos  Regrantes  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  diz  D.  Nicolau  de  Santa  Maria,  refe- 
rindo-se ao  anno  de  1559:  «Também  no  mesmo 
auno  mandou  o P.  Prior  geral  concertar  o orgào 
grande,  por  Heitor  Lobo,  famoso  organista,  que 
lhe  accrescentou  registos,  e o fez  como  de  novo, 
e fez  o orgào  peqneno,  e também  o Realejo  com 
doçainas,  e charamelas  que  se  levava  antiga- 
mente nas  procissões  pela  Claustra.» 

Lobo  (P.  Jeronymo).  Jesnita.  N.  era  Lisboa 
em  1595,  fal.  em  Lisboa,  na  Casa  Professa  de  S. 
Roque,  a 29  de  janeiro  de  1678.  Era  filho  de 
Francisco  Lobo,  governador  de  Cabo  Verde,  e 
de  D.  Maria  Brandào.  Entrou  para  a Companhia 
de  Jesus  em  1 de  maio  de  1609,  e professou  a 5 
de  janeiro  de  1619.  Foi  missionar  para  as  nações 
orientaes,  embarcando  a 29  de  abril,  de  1621,  na 
nau  capitanea  Conceição, como  o vice-rei  D.  Affon- 
so  de  Noronha.  Teve  uma  viagem  muito  infeliz, 
pelos  perigos  e enfermidades  que  soffreu  e os  seus 
companheiros;  o navio  nào  pôde  seguir,  voltando 
a Portugal  a 7 de  outubro.  Tentou  segunda  via- 
gem, e saiu  de  Lisboa  a 18  de  março  do  1622, 
com  0 vice-rei  D.  Francisco  da  Gama,  conde  da 
\ idigueira.  Foi  também  muito  infeliz,  soffrendo 
grandes  trabalhos  pelos  combates  que  se  deram 
entre  a nossa  armada  e as  naus  inglezas  e hol- 
landezas,  no  porto  de  Moçambique,  até  que  a 


muito  custo  pôde  aportar  a Cochim  a 8 de  outu- 
bro do  referido  anuo  de  1622,  entrando  em  Gôa 
alguns  dias  depois.  Esteve  na  Ethiopia  pregando 
a religiào  christà.  conseguindo  algumas  conver- 
sões. Tambern  missionou  em  Fremona,  capital 
do  reino  de  Tigré,  d’onde  saiu  em  1626,  indo 
trasladar  para  mais  decente  logar  os  ossos  de  I). 
Christovào  da  Gama,  que  jaziam  no  campo  de 
Ofalá,  situado  nos  confins  de  Tigré,  eos  remet- 
teu  ao  conde  da  Vidigueira,  vice-rei  do  estado 
indiano,  sobrinho  de  D.  Christovào  da  Gama. 
Depois  d’algumas  digressões,  a outras  terras  da 
Abyssinia,  voltou  a Gôa  a 8 de  dezembro.  Deter- 
minando regressar  a Portugal,  saiu  a barra  de 
Gôa  a bordo  da  nau  Nossa  Senhora  de  Belem,  a 
23  de  fevereiro  de  1(')35,  e naufragou  na  costa  do 
Natal.  Esteve  depois  em  Loanda,  missionando 
j com  os  outros  padres  seus  companheiros.  Embar- 
cou para  as  índias  Oceidentaes  com  tençào  de 
I passar  a Hespanha,  e saindo  com  o governador 
I ü.  Manuel  Pereira  Coutiuho,  passando  dois  me- 
1 zes  de  boa  viagem,  fôram  acommettidos  junto  da 
[ ilha  de  Zumbe  por  um  corsário  hollandez.  No  fim 
j de  muitos  trabalhos  conseguiu  entrarem  Lisboa 
I a 8 de  dezembro  do  1636,  depois  de  14  annos  de 
j ausência.  No  anno  de  1637  foi  a Roma,  e pas- 
sando a Nápoles,  Milào,  Barcelona  e Valeuça, 

I voltou  a Lisboa.  Fez  terceira  viagem  para  a In- 
' dia,  embarcando  em  26  de  março  de  1640  com  o 
vice-rei  Joào  da  Silva  Tello,  conde  de  Aveiras, 
I c chegando  a Gôa  a 17  de  setembro,  foi  recebido 
pelos  padres-  da  Companhia  de  Jesus  com  afife- 
I ctuosas  demonstrações,  que  muito  se  admiraram 
* e lastimaram  os  trabalhos  que  sotfrera.  Exerceu 
I 0 cargo  de  provincial  da  proviacia  de  Gôa,  sen- 
' do  depois  eleito  preposito  da  Casa  Professa  em 
! 1648.  O governador  D.  Filippe  de  Mascarenhas 
I 0 mandou  prender  public.amente  pelo  ouvidor  ge- 
, ral  do  crime,  sendo  levado  ao  cárcere  do  conven- 
j to  de  S.  Francisco,  por  ter  recolhido  um  fidalgo, 
que  0 vice-rei  suspeitava  ser  cúmplice  d’um  de- 
I sacato,  que  contra  elle  fizeram  os  seus  inimigos . 

Da  índia  foi  a Roma,  onde  o geral  o nomeou  rei- 
I tor  do  collegio  de  Coimbra,  e como  conhecesse 
I que  0 clima  nào  era  bom  para  a sua  saude,'resi- 
I gnou  0 governo.  A sua  ultima  morada  foi  a Casa 
Professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  onde  falleceu. 
Escreveu  um  Rinerario  das  suas  viagens,  que 
nunca  se  imprimiu  em  portuguez,  e cujo  auto- 
grapho  toi  offerecido  em  1829  á Academia  Real 
das  Sciencias  pelo  socio  .Manuel  José  Maria  da 
Costa  e Sá,  acompanhado  de  varias  reflexões 
suas,  como  se  vê  nas  Memórias  da  mesma  acade- 
mia, tomo  X,  parte  II,  pag.  XIV.  Estas  viagens 
do  padre  Jeronymo  Lobo  fôram  traduzidas,  em 
parte,  e publicadas  em  diversas  linguas;  em  iu- 
glez,  com  0 titulo  A short  relation  of  the  river 
Nilo,  etc.,  London,  1673.  Em  fraucez:  Relation 
historique  d'Ahissinie,  etc..  Paris,  1728.  Em  Ita- 
liano: Relazione  varie  cavate  di  %ma  traduzione 
ingleza,  etc.,  Florença,  1693.  Consta  que  o padre 
Balthazar  Telles,  chronista  da  Companhia  de 
Jesus,  se  aproveitou  muito  d’esta  obra  para  a 
sua  Historia  da  Mthiopia.  O padre  Jeronymo 
Lobo  deixou  mais  alguns  manuscriptos. 

Lobo  (João  do  Quental).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
commissario  geral  da  cavallaria  do  regimento  ria 
praça  de  Moura,  e depois  brigadeiro.  Era  natural 
d’Elvas,  sendo  filho  de  Manuel  do  Quental  Lo- 
bo, senhor  do  morgado  do  Lago,  e de  sua  mulher 
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e prima,  D.  Catharina  Freire  Godiiiho.  Dedicou-  j 
se  muito  ao  estudo  da  Genealogia.  Deixou  ma-  * 
nuscripta  uma  obra  cm  54  volumes,  intitulada: 
CoUecção  das  Famílias  do  lleino  de  Portugal,  e 
um  outro  livro:  Theatro  historico  da  fundação  e i 
antiguidade  da  cidade  de  Eivas.  Existem  alguns 
dos  seus  manuscriptos  na  livraria  dos  marquezes 
de  Penalva.  : 

Lobo  (D.  Joaquina  Candida  de  Sousa  Ca-  ' 
lheiros).  Escriptora  e poetisa.  N.  em  Hraga  em 
julho  de  1780,  e fal.  no  Porto  em  novembro  de  [ 
1828.  Era  filha  de  José  Calheiros  de  Magalhães 
Andrade,  e de  D.  Âutonia  Kita  Lino  de  Sousa. 
Casou  com  Bartholomeu  da  Costa  Lobo,  desem 
bargador  relação  do  Porto  Escreveu:  Cathe- 
cismo  religioso,  moral  e poético  para  instrucção  \ 
do  cidadão  portuguez,  Coimbra,  1822.  O Cathe- 
cismo  finda  a pag.  53,  seguindo  depois  varias  ' 
poesias  politicas,  em  que  são  commemorados  os 
successos  mais  notáveis  do  tempo,  como  a iustal- 
lação  das  cortes,  chegada  d’el-rei,  etc. 

Lobo  (José  Maria  de  Sousa).  V.  Sousa  Lobo  j 
(José  Maria  de). 

Lobo  (José  do  Quental).  Conselheiro  da  Mesa  ^ 
da  Consciência  e Ordens.  Exerceu  também  por 
tres  anuos  o cargo  de  reitor  do  Keal  Collegio 
dos  Nobres,  sendo  então  exonerado,  estabeleccn-  , 
do  se-lhe  uma  pensão.  | 

Lobo  (Luiz).  Jesuita.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  ! 
Evora  corn  perto  de  70  annos  de  edade,  mas  igno-  J 
ram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimeuto.  | 
Era  filho  de  D.  João  Lobo,  4.”  barão  d'Alvito,  e | 
vedor  da  fazenda  d'el-rei  D.  Sebastião,  e dc  I 
D.  Leonor  Henriques,  irmã  de  D.  Vasco  Masca-  ; 
renhas,  sendo  por  isso  neto  do  capitão  de  gine- 
tes D.  João  Mascareuhas.  Entrou  na  Companhia 
de  Jesus,  onde  exerceu  durante  muitos  annos  o 
cargo  de  mestre  da  doutrina.  Foi  reitor  por  va-  i 
rias  vezes,  e preposito  da  Casa  professa  de  S 
Koque,  em  Lisboa. 

Lobo  (Luiz).  General  de  brigada  reformado, 
tendo  pertencido  á arma  de  infantaria;  commen-  . 
dador  da  ordem  de  Aviz,  e condecorado  com  a 
medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar.  , 
N.  em  Torres  Novas  a 25  de  dezembro  de  181G.  ; 
Foi  commandante  do  regimento  do  Ultramar,  e 
exerceu  por  alguns  annos  na  Escola  de  Exerci- 
to o logar  do  instruetor  para  os  exercicios  de  in-  ' 
fantaria,  esgrima,  administração  e contabilidade 
correspondentes.  Escreveu:  Serviço  dos  destaca- 
mentos, diligencias  e escoltas,  Lisboa,  1872;  A’s-  | 
cripturação,  contabilidade  e administração  7tos  cor-  ; 
pos  de  caçadores  e infantaria,  Lisboa,  1872. 

Lobo  {Luiz  Caetano).  Doutor  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  já  hoje  fallecido.  Era  • 
natural  de  Gôa,  sendo  filho  de  .Manuel  do  Rosa- 
rio  Lobo.  Foi  doutorado  em  5 de  maio  de  1851. 

luobo(Luiz  Teixeira).  Jurisconsulto  do  sécu- 
lo XV,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  S.  Thia-  ; 
go.  Era  filho  do  dr.  João  Teixeira,  chanceller- 
mór  de  D.  João  II.  boi  educar-se  em  Florença, 
para  onde  partiu  em  1481,  e ali  cursou  Humani- 
dades e as  linguas  latina  e grega  Esteve  depois 
em  Sena  estudando  Jurisprudência  Cesarea  com 
0 jurisconsulto  Hurgarino;  também  frequentou 
a Universidade  de  Bolonha,  ende  recebeu  a bor- 
la doutoral.  Chegando  a fama  do  seu  talento  e 
instrucção  ao  duque  Hercules  de  Ferrara,  este  o 
convidou  coin  generosos  partidos  para  explicar 
jurisprudência  na  Universidade  de  Ferrara,  e ali 
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se  conservou  dois  annos  regendo  a cadeira  de 
Prima.  Regressando  a Portugal,  el-rei  I).  Ma- 
nuel 0 nomeou  mestre  de  seu  filho,  o principe  D. 
João,  que  mais  tarde  foi  rei,  terceiro  do  nome, 
cujo  logar  havia  vagado  pela  morte  de  D Diogo 
Ortiz  de  Vilhegas,  Irispo  de  Tanger.  Luiz  Tei- 
xeira Lobo  era  commendador  da  Granja  de  S. 
Gonçalo  de  Amarante,  chanceller-mór  do  reino, 
e desembargador  do  Paço.  Casou  com  D.  Catha- 
rina de  Perestrello.  Deixou  alguns  cscriptos  em 
latim. 

Lobo  (Manuel  do  Quental).  Senhor  do  morga- 
do do  Lago  e Monte-Longo.  N.  em  Mugem,  a 8 
de  janeiro  de  1634,  fal.  em  Eivas  a 9 de  março 
de  1688.  Era  filho  de  João  do  Quental  Lobo  e de 
Maria  Pegado  da  Ponte,  sua  segunda  mulher. 
Foi  muito  erudito  na  lingua  latina,  em  mathema- 
tica,  em  historia  e na  Genealogia  Casou  a 27  de 
julho  de  1666  com  D.  Catharina  Freire  Godinho, 
filha  de  Luiz  Borralho  Godinho,  e de  sua  mulher 
Margarida  Freire.  Deixou  mauuscriptas  umas 
Memórias  Genealógicas  das  Famílias  nobres  da 
cidade  de  Eivas.  Alguns  dos  seus  manuscriptos, 
e de  João  do  Quental  Lobo,  conservam-se  na 
livraria  dos  marquezes  de  Penalva. 

Lobo  (Manuel  Archanjo  Marques).  Bacharel, 
formado  em  tres  faculdades,  pela  Universidade 
de  Coimbra:  Mathematica,  com  distiucção,  em 
1858;  Philosophia,  também  com  distineção,  em 
1860;  e em  Medicina,  com  accessit,  em  1864.  N. 
em  Latigão,  provincia  de  Bardez,  Índia  Portu- 
guesa, a 9 de  agosto  de  1834,  fal.  em  Coimbra 
em  dezembro  de  1883.  Era  filho  de  Francisco 
João  Marques  e de  D.  Izabel  Maria  Lobo.  Foi 
nomeado  professor  de  introducção  aos  tres  reinos 
da  natureza  e mathematica  elementar  para  Vian- 
na  do  Castello,  por  decreto  de  24  de  setembro 
de  1864,  logar  que  resignou  em  1866.  Conser- 
vou-se depois  em  Coimbra  ensinando  parti- 
cularmente as  mesmas  disciplinas,  explicando 
Mathematica  e exercendo  clinica.  Era  socio  ef- 
fectivo  do  Instituto  de  Coimbra,  etc  Escreveu: 
Resumo  degengraphia  mathematica  para  uso  dos 
examinandos,  Coimbra,  1855;  Dedticção  explicita 
da  formula  trigonométrica,  para  mais  facil  intelli  • 
gencia  da  trigonometria,  com  regras  para  uso  das 
tábuas  trigonométricas  de  Callet,  Coimbra,  1866; 
Princípios  geraes  de  mineralogia,  Coimbra  1868; 
Generalidades  de  geometria  plana,  Coimbra,  1866; 
foi  publicada  com  as  iniciaes  A.  da  C.,  querendo 
0 autor  occultar  o seu  nome,  por  causa  da  guer- 
ra que  os  outros  professores  lhe  moviam;  teve 
segunda  edição;  Generalidades  de  geometria  no 
espaço,  Coimbra,  1866;  também  saiu  com  as  mes- 
mas iniciaes  A.  da  C.;  Elementos  de  arithmetica 
redigidos  em  conformidade  com  programma  oficial 
dos  lyceus,  Coimbra,  1867;  2.*  edição,  não  sabemos 
a data;  3.*,  1873;  4.*  correcta  e augmentada,  1877; 
5.*  também  não  conhecemos  a data;  Elementos  de 
chimica,  redigidos  em  conformidade  com  o program- 
ma oficial  dos  lyceus,  Coimbra,  1875;  2.*  edição, 
correcta  e augmentada,  Coimbra,  1883;  Historia 
natural:  Botânica  redigida  em  conformidade  etc., 
Coimbra,  1877;  Historia  natural:  Zoologia,  redi- 
gida em  conformidade,  etc.,  Coimbra,  1878;  Tri- 
gonometria rectilinea  redigida  em  conformidade, 
etc.,  Coimbra,  1879;  Historia  natural:  Minera- 
logia e Geologia,  redigidas,  etc.,  Coimbra  1880; 
Elementos  de  physica,  Coimbra,  1882. 

Lobo  (Ruy).  Poi  o primeiro  possuidor  do  mor- 


gado  de  Santa  Catharina,  e fal.  a 6 de  janeiro 
de  1648.  Kra  filho  de  Christovào  Gonçalves  Lo- 
bo, veador  da  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  el- 
rei  D.  Duarte,  e mãe  de  D.  Affonso  V,  e de  Ma- 
ria Paçanha;  neto  materno  de  João  Vaz  Faça- 
nha, escrivão  da  puridade  da  referida  rainha,  e 
depois  d’ella  ter  fallecido  em  Castella,  para  onde 
a acompanhou,  foi  secretario  de  el-rei  D.  Affon- 
so V.  Ruy  Lobo  está  sepultado  na  egreja  de  S. 
Francisco,  de  Alemquer,  em  cuja  sepultura  lhe 
mandou  seu  filho,  Garcia  Lobo,  lavrar  o seu  es- 
cudo de  armas. 

Lobo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio  dos  Oli- 
vaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Lobo  d’AviIa  (Arthur  Eugênio).  Jornalista, 
escriptor,  1.®  official  aposentado  da  Caixa  Geral 
dos  Depositos,  etc.  N.  em  Lisboa  a 6 de  outu- 
bro de  1855,  sendo  filho  do  fallecido  general  José 
Maria  Lobo  d’Avila,  e de  sua  mulher  D.  Carolina 
Lodi  Peixoto  Lobo  d’Avila.  Estudou  preparató- 
rios no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  fazendo  de- 
pois 0 curso  da  Aula  do  Commercio,  carreira  a 
que  a principio  se  dedicou.  Em  1874  foi  despa- 
chado como  empregado  da  Alfandega,  e sendo 
u’esse  anno  seu  pae  nomeado  governador  de  Ma- 
cau, o sr.  Lobo  d’Avila  o acompanhou,  servindo 
em  commissão  na  secretaria  da  junta  de  fazenda. 
Estando  ligado  ao  cargo  de  governador  de  Ma- 
cau 0 de  enviado  extraordinário  e ministro  ple- 
nipotenciário de  Portugal  nas  cortes  da  China, 
Japão  e.  Siam,  0 sr.  Lobo  d’Avila  também  exer- 
ceu 0 cargo  de  secretario  da  legação  portugueza 
Regressou  a Lisboa  em  1877,  e fez  serviço  na 
alfandega  até  1881,  anno  em  que  teve  a nomea- 
ção de  primeiro  escripturario  da  Caixa  Econô- 
mica Portugueza.  Ao  mesmo  tempo  frequentava 
0 Curso  Superior  de  Letras,  concluindo  aquelles 
estudos  em  1880,  obtendo  dlstincção  nas  cadei-, 
ras  de  historia,  litteratura  e philosophia  da  his 
toria.  Em  1885  foi  nomeado  'primeiro  official  da 
Caixa  Geral  dos  Depositos,  logar  em  que  se  apo- 
sentou por  decreto  de  18  de  maio  de  1896.  Foi 
redactor  do  Commercio  de  Lisboa,  e tem  collabo- 
rado  nos  seguintes  jornaes:  Diário  de  Lisboa, 
Epoca,  Jornal  da»  Colonias,  Jornal  da  Noite, 
quando  era  seu  proprietário  Antonio  Augusto 
Teixeira  de  Vasconcellos,  Commercio  de  Portu- 
gal, Diário  da  Manhã,  Diário  de  Noticias,  Dia- 
rio  Popular,  Jornal  do  Commercio,  Novidades, 
As  Instituições,  Século,  Figaro,  etc.  Na  sessão 
solemne  que  a Real  Associação  Central  de  Agri- 
cultura Portugueza  realisoii  a 12  de  abril  de 
1SK)5,  em  homenagem  ao  fallecido  visconde  de 
Coruche,  inaugurando-se  também  o seu  retrato, 
foi  0 sr.  Arthur  Lobo  d’Avila,  como  socio  hono- 
rário d’aquella  associação,  o convidado  para  es- 
crever e ler  o Elogio  Historico,  que  depois  saiu 
impresso  no  Boletim  da  associação,  publicando-se 
também  em  separado,  com  o titulo:  Elogio  His- 
torico do  visconde  de  Coruche,  lido  na  Real  Asso- 
ciação Central  de  Agricultura  Portugueza,  por 
Arthur  Lobo  d’Avila.  Tem  publica  lo  as  seguin- 
tes obras:  A Caixa  Economica  Portugueza  e a 
reforma  de  15  de  julho  de  1885;  A protecção  á 
agricultura  e o commercio  dos  cereaes;  os  roman- 
ces: Memórias  do  Padre  Vicente,  Lisboa,  1878; 
Os  ministros  do  sr.  Moura,  publicado  em  folhe- 
tins nas  Instituições,  e em  livro  separado;  fez-se 
depois  segunda  edição  com  o titulo  de  Ministro 
Ideal,  dedicada  ao  sr.  dr.  Theophilo  Braga,  e pre- 


cedida d’uma  carta  do  mesmo  escriptor;  Vasco, 
I publicado  em  follietins  nas  Novidades;  A Desco- 
I berta  e Conquista  da  índia  pelos  portuguezes,  ro- 
j mance  historico,  premiado  no  concurso  litterario 
I pelo  Diário  de  Noticias,  por  occasião  do  ceute- 
1 nario  do  descobrimento  do  caminho  maritimo  da 
Índia  em  1898;  publicou  se  em  folhetins  no 
referido  jornal,  e em  edição  separada  pela  Casa 
Editora  de  João  Romano  Torres;  Os  Caramu- 
\ rús.  Os  Amores  do  Principe  Perfeito  e O Rei- 
nado Venturoso,  romances  históricos,  que  sai- 
ram  em  folhetins  no  Diário  de  Noticias,  sendo 
os  dois  primeiros  publicados  pela  referida  Ca- 
sa Editora,  e o Reinado  Venturoso,  em  2 volu- 
mes, pela  Empresa  Fluminense;  O Rei  Magnifi- 
co, em  publicação  no  Diário  Popular.  A sua 
estreia  no  theatro  foi  com  a comedia  em  1 acto, 
Uma  Noiia  noprégo,  que  se  representou  no  Gy- 
mnasio  em  188().  Em  1893  também  concorreu  ao 
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concurso  de  um  drama  historico,  aberto  pela 
commissão  do  centenário  da  índia,  com  o drama 
em  5 actos  A Descoberta  da  Índia  ou  o Reinado 
de  D.  Manuel,  que  obteve  o terceiro  logar,  sen- 
do premiado  e por  isso  publicado  em  edição  of- 
ficial. Em  dezembro  de  1905,  quando  se  comme- 
morou  0 centenário  de  Bocage,  a Sociedade  Ar- 
tística do  theatro  de  D.  Maria  II  convidou  o sr. 
Arthur  Lobo  d’Avila  a escrever  uma  peça  ácêr- 
ca  do  popular  poeta,  para  ali  se  representar.  O 
trabalho  apresentado  foi  a comedia  histórica  em 
8 actos,  intitulada  O Coração  de  Bocage.  Para  o 
theatro  escreveu  mais  as  seguintes  peças:  O In- 
fante D.  Manuel,  comedia  histórica  em  4 actos; 
O Principe  Perfeito,  drama  em  4 actos,  extrahi- 
do  do  romance  já  citado,  em  collaboração  com 
Julio  Rocha,  que  se  representou  no  theatro  do 
Principe  Real;  Os  Malhados,  peça  em  4 actos, 
publicada  em  1902,  e n’esse  mesmo  anno  repre- 
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sentada  no  theatro  de  D.  Amélia;  Antes  quebrar 
que  torcer^  peça  em  4 actos;  As  meias  roxas, 
comedia  histórica  em  3 actos,  de  collaboração 
com  Julio  Rocha. 

Lobo  d’Avila  (Carlos  Orta).  Escriptor,  jor- 
nalista, deputado,  ministro  de  estado,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 17  de  março  de  1860,  fal.  na  mesma  ci- 
dade a 9 de  setembro  de  1895.  Era  filho  do  con- 
de de  Valbom,  Joaquim  Ihomaz  Lobo  d’Avila,  e 
de  sua  mulher,  a condessa  D.  Maria  Fraucisca 
de  Paula  Orta,  filha  dos  1.®*  viscondes  d’Orta. 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  on  e fez  um  dos  seus  cursos  mais 
distinctos.  Aos  18  annos  cstreou-se  nas  letras 
com  um  livro  de  viagens  que  publicou  em  fins  de 
1878,  intitulado  Carteira  de  um  viajante,  tendo 
o sub-titulo  de  Apontamentos  a lapis,  prefaciado 
por  Pinheiro  Chagas.  N’este  livro  revelou  Car- 
los Lobo  d’Avila  grandes  qualidades  de  escriptor. 
A carteira  deum  viajante  fôra  escripta  para  se  pu- 
blicar em  folhetins  no  antigo  Diário  da  Manha. 
Sendo  estudante,  redigiu  em  Coimbra  a Revista 
Ltííeraria,  e juntamente  com  Luiz  de  Magalhães 
escreveu  uns  folhetos  com  o nome  de  Zumbidos, 
em  que  manifestou  apreciáveis  dotes  criticos. 
Não  havia  ainda  realisado  a formatura,  quando 
foi  eleito  deputado,  em  junho  de  1884,  e na  pri- 
meira recomposição  do  ministério  presidido  por 
Ilintze  Ribeiro,  que  se  realisou  em  1895,  entrou 
para  a pasta  das  obras  publicas,  passando  depois 


Carlos  Orta  Lobo  d’ATÍIa 


para  a dos  estrangeiros.  Foi  redactor  do  Tempo, 
que  depois  se  tornou  orgão  do  partido  constituin- 
te, de  que  era  chefe  José  Dias  Fprreira.  Colla- 
borou  em  difiTerentes  jornaes  politicos,  como  o 
Repórter,  Correio  da  Noite,  Novidades,  Tarde, 
Diário  Illustrado,  etc.,  sendo  mais  assiduo  no 
Diário  Rlustrado,  onde  publicou  nma  serie  de  ar- 
tigos politicos  que  tôram  muito  apreciados,  ana- 
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1 lysando  e criticando  um  projecto  de  reforma  da 
I Carta  Constitucional,  apresentado  por  José  Dias 
I Ferreira.  Esses  -artigos  sairam  colligidos  n'um 
1 folheto.  No  Diário  da  Manhã,  respondeu  lhe 
1 Delphim  d’ Almeida.  No  Diário  Illustrado,  tam- 
I bem  publicou,  com  diversos  pseudonymos,  arti- 
gos e folhetins.  Carlos  Lobo  d’Avila  falleceu 
quasi  repentinamente,  aos  31  annos  de  edade,  de- 
! pois  de  regressar  do  Gerez,  onde  estivera  fazen- 
I do  uso  das  aguas.  Foi  quem  completou  o livro  O 
\ Principe  Perfeito,  que  Oliveira  Martins  deixára 
incompleto,  quando  falleceu,  aproveitando  e col- 
1 ligindo  todos  os  apontamentos  que  pertenciam 
; áquelle  escriptor  e estadista, 
i Lobo  d’Avlla  (Francisco  de  Parda).  GenersA 
de  divisão  reformado  N.  em  Lagos  a ‘23  de  ju- 
I lho  de  1801,  fal.  no  Porto  a ‘27  de  outubro  de 
' 1887.  Era  filho  do  coronel  Joaquim  Anastacio 
I Lobo  d’Avila  e de  sua  mulher  D.  Marianna  Vi- 
I ctoria  de  Mendonça  Pessanha,  pertencente  a uma 
I das  mais  distinctas  familias  do  Algarve.  Matri- 
culou-se na  Academia  de  Marinha,  fazendo  com 
distincção  o curso,  sendo  premiado  em  todos  os 
tres  annos.  Assentou  praça,  como  voluntário,  a 
j 10  de  fevereiro  de  1823,  em  infantaria  n.®  10,  e 
com  este  regimento  entrou,  em  1826  e 1827,  nas 
primeiras  campanhas  contra  os  revolucionários 
absolutistas,  assistindo  ás  acções  de  Ponte  da  Ca- 
, bra  e de  Coruche.  Em  junho  de  1827  foi  recouhe- 
1 eido  como  cadete,  e a 9 de  julho  seguinte  pro- 
movido a alferes  para  o mesmo  regimento.  Pou- 
i CO  tempo  depois,  em  18‘28,  dava  o infante  D.  Mi- 
guel 0 golpe  de  Estado,  contra  o qual  se  suble- 
vou uma  parte  do  exercito.  Francisco  de  Paula 
Lobo  d’Avila  militou  nas  fileiras  dos  insurgentes 
liberaes,  e entrou  no  combate  da  Cruz  dos  Mo- 
roiços,  tendo  em  seguida  de  emigrar  para  a Gal- 
liza  com  0 resto  da  divisão  liberal.  A elle  se  de- 
ve 0 terem-se  salvo  as  duas  bandeiras  do  seu  re- 
gimento, porque  uma  cingia-a  ao  corpo,  e assim 
a occultou  das  autoridades  hespanholas,  profun- 
damente hostis  á emigração  liberal,  salvando  a 
outra  da  mesma  fôrma  o porta-bandeira  Girão,  a 
convite  de  Lobo  d'Avila.  Estas  duas  bandeiras 
I conservam-se  no  museu  militar  do  Arsenal  do 
I Exercito.  Da  Galliza  passou  a Inglaterra  com  os 
I seus  companheiros,  e d’ali  para  a ilha  Terceira. 
Collocado  na  companhia  de  sapadores,  e depois 
addido  ao  batalhão  de  artilharia  de  Angra  lio 
Heroismo,  foi  promovido  a tenente  em  outubro 
de  1831  para  o primeiro  batalhão  da  referida  ar- 
ma. Assistiu  á tomada  das  ilhas  de  S.  Jorge, 
Faial  e 8.  Miguel,  exercendo  n’esta  ultima  as 
; funeções  de  iuspector  do  arsenal.  Na  expedição 
! do  exercito  libertador,  que  D.  Pedro  IV  organi- 
! sou  a qual  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Min- 
dello  em  1832,  também  Lobo  d’Avila  tomou  par- 
te, sendo  logo  em  fins  de  julho  nomeado  ajudan- 
te de  campo  do  commandante  geral  de  artilha- 
ria. Distinguiu-se  na  sortida  de  14  de  novembro 
I ao  sul  do  Douro,  commandando  a força  que  inu- 
tilisou  a bateria  inimiga,  ganhando  por  isso  o 
habito  da  Torre  e Espada;  depois  de  elevado  a 
capitão  doestado  maior  cm  4 de  abril  de  1833, 
assignalou-se  ainda  nas  linhas  de  Lisboa  em  5 
! de  setembro,  merecendo  ser  agraciado  com  o 
j grau  de  oflicial  da  referida  ordem,  e posterior- 
: mente  em  Amarante,  Castro  Daire  e na  batalha 
I d’Asseiceira,  em  que  recebeu  a mercê  do  habito 
I da  Conceição.  Terminada  a campanha,  foi  no- 
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meado  cliefe  do  estado  maior  da  6.*  divisão  mili- 
tar. Sendo  promovido  a major  para  o primeiro 
regimento  de  artilharia,  passou  á terceira  secção 
em  lo44,  voltou  á primeira  em  1846;  promovido 
a tenente-coronel,  foi  nomeado  chefe  do  estado 


maior  da  3.*  divisão.  líntrou  também  na  politica, 
eleito  deputado  pelo  circulo  de  Ovar.  Mostrando- 
se  hostil  ao  partido  de  Costa  Cabral,  quando,  de- 
pois do  golpe  de  Estado  de  6 de  outubro  de  1846, 
rebentou’ no  Porto  a revolução,  logo  se  reuniu 
aos  insurgentes;  foi  um  dos  membros  da  Junta 
do  Porto,  que  então  se  constituiu,  sendo  encar- 
regado dos  negocios  da  guerra.  Tornou-se  aota- 
vel  a actividade  verdadeiramente  extraordinária 
com  que  organisou  e disciplinou  as  forças  que 
seguiram  o partido  da  Junta.  Couservou-se  no 
seu  posto  até  á convenção  de  Grainido,  assigna- 
da  em  30  de  junho  de  1847,  retirando-se  então  pa- 
ra a sua  casa  de  Chavães,  onde  viveu  completa- 
mente afastado  da  politica  até  1854,  anno  cm  que 
foi  nomeado  commandante  do  material  das  3.*  e 
4.*  divisões.  Em  I8*i4  teve  a promoção  de  gene- 
ral de  brigada,  ficando  a seu  cargo  a brigada  de 
instrucção  do  Porto;  logo  em  s.  guida  foi  nomea 
do  commandante  geral  interino  da  arma  de  arti- 
lharia,passando  pouco  depois  a effectivo.Era  então 
ministro  da  fazenda  seu  içmão  Joaquim  Thomaz 
Lobo  d’Avila,  mais  tarde  conde  de  Valbom,  e o 
gabinete  estava  sendo  alvo  d’uma  vivíssima  op- 
posição.  Quando  em  dezembro  de  1864  o ministro 
da  guerra  conferiu  ao  general  Lobo  d’Avila  a 
medalha  de  ouro  do  valor  mililar,  e a de  prata 
de  comportamento  exemplar  e de  bons  serviços^ 
militares,  como  prêmio  d’uma  carreira  sem  no- 
doa,  esse  acto  foi  vivamente  discutido  e incrimi-  j 
nado,  levantando- se  fortes  debates  na  camara  i 
dos  pares.  A imprensa  da  opposição  oceupou-se 
largamente  d’esta  campanha  politica,  que  ficou  j 
conliecida  pelo  nome  Cruz  de  Soutulho,  e em  que  ' 
se  fizeram  as  mais  acerbas  aceusações  ao  valente  ! 
militar,  que  o obrigou  a pedir  a sua  reforma,  que  ’ 
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lhe  foi  concedida  no  posto  de  general  de  divisão 
a 25  de  julho  de  1865,’indo  viver  para  Santarém. 
A questão,  nascida  do  ardor  da  politica  versava 
sobre  vários  factos  imputados  ao  general,  succe- 
didos  no  tempo  da  Junta  do  Porto,  aceusando-o 
de  se  ter  valido  da  sua  posição  para  obter  uma 
herança,  e'de  haver  contribuído  para  a morte  do 
advogado  Agostinho  Julio,  que  fôra  assassinado 
na  noite  de  21  de  julho  de  1850.  Rodrigo  Lobo 
d’Avila,  filho  do  valente  militar,  querendo  justi- 
ficar seu  pae  e esclarecer  esta  questão,  que  deu 
iogar  íl  publicação  de  vários  pamphletos,  escre- 
veu uma  memória,  que  se  imprimiu  em  1865,  com 
0 titulo:  O general  Franeisco  de  Paula  Lobo  d’A- 
vila  e os  seus  detractores.  Appareceu  também  em 
defeza  do  general  um  folheto,  que  se  julgou  ser 
cscripto  por  elle  proprio,  com  o titulo  de  A ques- 
tão da  concessão  das  medalhas  militares  ao  gene- 
ral Lobo  d'Avila.  A campanha  tornara  se  vehe- 
mente  cabalara  o ministério;  Joaquim  Thomaz 
Lobo  d’Avila  saiu  do  gabinete,  e como  outros 
ministros  o acompanharam,  teve  o duque  de  Lou- 
lé,  para  manter  a situação,  de  refundir  comple- 
tamente o ministério.  O general  Lobo  d’Avila 
ainda  viveu  muitos  annos,  retirado  no  Porto,  até 
que  falleeeu.  Era  casado  com  D.  Thereza  Telles 
íjobo  d'Avila. 

Lobo  d'Avila  (Joaquim  Thomaz).  Foi  o 1.® 
conde  de  Valbom.  V.  este  titulo. 

Lobo  d’Avila  AfaríaJ.  General  de  bri- 

gada, governador  de  Macau,  ministro  plenipoten- 
ciário na  China,  Japão  e Siam,  deputado,  par  do 
reitio,  ete.  N.  em  Lisboa  a 29  de  fevereiro  de 
1817,  onde  também  fal.  em  7 d'agosto  de  1889. 


,Toeó  Maria  Lobo  d'AviIa 


Era  filho  do  coronel  de  infantaria  Joaquim  Anas- 
tácio Lobo  d’Avila,  que  fez  a guerra  peninsular, 
sendo  condecorado  na  batalha  de  Albuhera,  em 
1811,  combatendo  contra  as  forças  do  general 
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francoz  Soult,  e de  sua  mulher  D.  Marian-  1825.  Tinha  20  annos  de  edade.  Serviu  como  sol- 
na  Victoria  de  Mendonça  ^^essanha.  Assentou  dado  agaloado^  usando  as  insignias  de  cadete, 
praça  aos  IG  annos  de  edade,  como  soldado  volun-  menos  as  estrellas.  De  cadete  passou  a porta- 
tario  em  9 de  agosto  de  1883,  no  2.“  batalhão  ' bandeira  do  regimento.  Foi  promovido  a alferes 
de  artilharia.  Em  10  de  outubro  marchou  para  o em  13  de  outubro  de  1831,  a tenente  em  25  de 
exercito  das  operações,  servindo  na  3.*  brigada  julho  de  1833,  e a capitão  em  5 de  setembro  de 

de  calibre  G,  de  que  era  commandante  o capitão  1837.  Entrou  nas  seguintes  campanhas:  em  1826 

João  Cypriano  de  Barros.  Em  1 de  novembro  contra  o general  Silveira,  em  1828  e em  1832 

era  promovido  a cabo.  Assistiu  no  dia  5 de  se-  [ contra  as  tropas  absolutistas.  Assistiu  a vários 

tembro  de  1834  á deteza  das  linhas  dc  Lisboa,  ' combates,  batalhas  e assaltos;  na  acção  de  Ama- 
na  bateria  do  Seabra,  por  cima  do  bosque  do  rante  em  1826;  na  de  Coruche  em  1827,  na  dos 
Louriçal,  e esteve  no  dia  14  do  mesmo  mez  Moroiços  em  1828;  na  do  Vouga  no  mesmo  auno, 
na  defeza  da  linha  no  ataque  proximo  oo  Alto  ! na  da  Villa  da  Praia,  ilha  Terceira,  em  1829; 

de  S.  João.  No  dia  11  de  outubro,  depois  da  sai-  na  do  Lombo  do  Gato,  ilha  de  S.  Jorge,  em  1831; 

da  das  linhas  de  Lisboa,  Bgurou  na  acção  do  Al-  na  Ladeira  Velba,  ilba  de  S.  Miguel,  em  l>31; 
to  de  Loures,  antes  da  passagem  do  rio.  Assistiu  e ein  dififerentes  combates,  na  defeza  das  linbas 
á acção  de  Pernes,  sortida  para  destruir  os  moi-  do  I’orto.  Emigrou  com  a divisão  liberal  para  a 
nhos,  estando  na  coluinna  de  operações  comman-  Gailiza  ein  1828,  d’ali  passou  a Inglaterra,  e de- 
dada pelo  barão  de  S.  Cosme.  Esteve  na  acção  pois  á ilha  Terceira  Veiu  desembarcar  nas  praias 
do  dia  18  em  Almoster,  no  exercito  do  comman-  do  Mindello,  pertencendo  ao  exercito  libertador, 
do  do  marechal  de  Saldanha,  em  frente  de  San-  como  alferes,  em  8 de  julho  de  1832,  entrando 
tarem,  regressando  doente  a Lisboa.  No  ataque  no  Porto  no  dia  seguinte.  Esteve  na  defeza  das 
ás  linhas  de  Lisboa  prestou  um  relevante  servi-  linhas  do  Porto  e assistiu  ás  batalhas  de  Ponte 
ço,  segundo  se  lê  na  Historia  do  marechal  Sal-  Ferreira,  de  Souto  Redondo,  em  que  o seu  bata- 
daiihn,  por  D.  Antonio  da  Costa:  «Para  defender  Ihão,  se  póde  dizer,  salvou  a causa  da  Liberda- 
a posição  do  redueto  do  Seabra  investe  contra  os  de.  Entrou  em  quasi  todas  as  sortidas,  sendo  fe- 
realistas,  collocados  como  acabamos  de  vêr,  na  rido  em  29  de  setembro  de  1832  na  bateria  de- 
altura  fronteira,  a brigada  de  D.  Thomaz  de  nominada  da  Lomba,  proximo  do  Senhor  do  Bom- 
Mascarenhas.  Cae  mortaln.ente  ferido  este  brio-  Hm.  Em  1833,  continuou  na  defeza  do  Porto,  fi- 
so  general,  merecendo  distineção  por  sua  valen-  cando  gravemeute  ferido  em  24  de  março  d’essc 
tia  0 ajudante  de  campo  do  imperador,  conde  de  anno,  no  sitio  chamado  Casa  Negra,  proximo  da 
Ficalho,  ao  acompanhar  a carga.  Prejudicava  estrada  da  Aguardente.  Em  virtude  dos  ferimen- 
inuito  os  liberaes  o fogo  de  uma  linha  de  atira-  tos  recebidos  passou  a pertencerão  Deposito 
dores  realistas  ao  longo  de  um  muro  que  os  aco-  , Geral  Militar  do  l^rto.  Assim  continuou,  em 
bertara.  Do  redueto  do  Seabra  que  intenta  arre-  [ 1834,  sendo  nomeado  para  assistir  a conselhos, 
metel-a,  é mandado  o valente  artilheiro  José  Foi  depois  ajudante  do  Governador  Militar  de 
Maria  Lobo  d’Avila  ao  redueto  da  Atalaya  com  Coimbra,  e|desempcnhou  varias  commissões  desde 
aviso  para  que  cessem  de  disparar  contra  aqucl-  1834  a 1848,  passando  para  a companhia  de  ve- 
le ponto.  Conseguindo  chegar  com  a ordem,  são  teranos  de  Mattosinhos,  ficando  addido  ao  cas- 
os atiradores  realistas  desalojados  intrepidamen-  tello  de  S.  João  da  Foz  do  Douro,  onde  assistia 
te  para  além  do  muro  indicado»  Declarado  as-  também  a conselhos.  Era  condecora  do  com  a me- 
pirante  a official,  depois  do  competente  exame,  dalha  n.®9  de  D.  Maria  e I).  Pedro  feampanhas 
foi  despachado  alteres  para  o Ultramar,  a 9 de  da  Liberdade).  Falleceu  a 9 de  julho  de  lfc63,  no 
fevereiro  de  18o5,  promovido  a tenente  em  posto  de  major  graduado. 

17  de  junho  de  1857,  a capitão  em  12  de  abril  Lobo  d’Avila  (Rodrigo).  Bacharel  formado 

de  1842,  a major  em  22  de  abril  de  1845,  a te-  cm  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  depu- 
nente  coronel  em  16  de  novembro  de  1854,  e a tado  em  difterentes  legislaturas,  etc.  N.  em  San- 
coronel  em  17  de  novembro  de  1875,  sendo  então  tarem  a 6 de  agosto  de  1839,  sendo  filho  do  ge- 
transferido  para  o exercito  de  Portueral  no  posto  neral  de  divisão  Fraucisco  de  Paula  Lobo  d’A- 
de  coronel  de  infantaria,  em  conformidade  do  de-  vila,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza  Telles  Lobo 
ereto  de  2 de  dezembro  de  1869,  e promovido  a d’Avila.  Foi  secretario  geral  do  districto  de  Fa- 
general  de  brigada  em  1882.  Exerceu  vários  go-  ro,  delegado  do  procurador  regio  em  S.  João  da 
vernos  cm  África;  foi  governador  de  Macau,  no-  Pesqueira  e Braga;  em  1891  era  juiz  de  Direito, 
meado  em  1874,  e ministro  plenipotenciário  na  Até  ao  4.®  anno  de  Direito  assignava-se  Rodrigo 
China,  Japão  o Siam;  deputado  era  differentes  Lobo  de  Gouveia  e Avila.  Escreveu:  O General 
legislaturas,  pardo  reino  eleito  pela  Guarda,  e Fraucisco  de  Paula  d' Avila  e os  seus  deiraclores 
vogal  do  Supremo  Tribunal  de  Guerra  e Mari-  f memória  redigida  por  seu  filho),  Lisboa,  1865. 
Ilha.  Possuia  as  medalhas  das  campanhas  da  Li-  N’ella  demonstra-se  a falsidade  das  accusacões 
herdade  algarismo  n."  2,  e as  de  ouro  de  bons  que  diversos  jornaes  politicos  dirigiram  ao  refe- 
serviços  c de  comportamento  exemplar.  Era  of-  rido  general,  o que  é comprovado  por  35  docu- 
fieial  e commendador  das  ordens  de  Nossa  Senho-  mentos  extrahidos  das  notas  ofticiaes,  além  d'ou- 
ra  da  Conceição  e de  S.  Bento  de  Aviz.  Também  tros  passados  por  varias  pessoas  e corporações, 
fôra  agraciado  com  a commenda  da  l.egião  de  e que  bastante  esclarecem  esta  questão.  V.  Lobo 
Honra,  de  França,  concedida  por  serviços  pres-  d’ Avila  f Francisco  de  Paula). 
tados  áquelle  paiz,  como  governador  de  Macau.  Lobo  d’Âvila  Lima.  f José).  Bacharel  formado 
ü general  José  Maria  Lobo  d’.-\.vila  era  casado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
com  I).  Carolina  Lodi  Peixoto  Lobo  d’Avila.  I.isboa  no  anno  de  1885,  sendo  filho  do  dr.  Ma- 
Lobo  d'Avila  ('.-Imanrfio  .Major  reforma-  nuel  Caetano  da  Silva  Lima,  e de  sua  mulher, 

do.  N.  em  1805.  Assentou  praça  na  cidade  de  D.  Joanna  Palmyra  Lobo  d'Avila.  Estudou  Ins- 
Sautarem  no  regimento  n.®  10,  em  15  de  abril  de  trucção  primaria  e secundaria  no  collegio  do 

470 


LOB 


LOB 


Campolide,  sendo  premiado  em  todos  os  annos 
lectivos.  Formou-se  cm  Direito,  depois  d’um  bri- 
lhante curso,  sendo  classificado  em  todos  os  an- 
iios.  Deve  fazer  exame  de  licenceado  em  15  de 
junho  do  corrente  anno  devendo  em  seguida  to- 
mar capello.  E’  considerado  como  um  dos  acadê- 
micos do  mais  valor  do  seu  curso.  Publicou  em 
1905  um  livro  intitulado:  Movimento  operário  em 
Portugal,  que  foi  prefaciado  pelo  sr.  conselheiro 
Anselmo  d’Andrade.  Tem  escripto,  em  vários  jor- 
naes  e revistas,  artigos  litterarios  e estudos  so- 
bre sciencias  sociaes  e econômicas. 

Lobo  dô  Carvalho  (Antonio).  Poeta  satyrico. 
N.  em  Guimaràes  pelos  annos  de  1730,  e fal.  em 
Lisboa  a 26  de  outubro  de  1787.  Era  mais  conhe- 
do  pela  alcunha  de  Lobo  da  Madragôa.  As  suas 
composições  conservaram-se  por  muitos  annos 
manuscriptãs,  mas  em  1852  foram  colligidas 
e publicadas  em  volume,  com  o titulo:  Poesias 
joviaes  e satyricas  de  Antonio  Lobo  de  Carvalho, 
Cadiz,  1852. 

Lobo  Correia  (Pedro).  Escrivão  da  contado- 
ria geral  da  guerra,  etc.  Era  natural  de  Tjisboa,  { 
onde  também  fallcceu  a 30  de  janeiro  de  1708. 
Escreveu:  Sentinella  contra  judeus,  posta  em  a 
torre  da  egreja  de  Deus,  etc  , traduzida  do  caste-  I 
lhano,  Lisboa,  1674;  2.*  edição,  Coimbra,  1710; 
3.*  em  Lisboa,  1748;  Nascimento,  vida  e morte 
admiráveis  do  grande  servo  de  Deus,  Gregorio  Lo- 
pes, natural  da  villa  de  Linhares,  composto  jjelo 
licenceado  Francisco  Losa,  traduzido  na  lingua 
portugueza,  e accrescentado  o fim  e primeiro  capi  - 
tido,  Lisboa,  1675;  Introducção  á vida  devota  de 
S-  Francisco  de  Sales,  traduzida  em  portuguez, 
Lisboa,  1682,  saiu  sem  o nome  do  traduetor;  Vi- 
da de  Adão,  e orações  contra  as  tempestades,  Lis- 
boa, 1682,  >e  Coimbra,  1709. 

Lobo  Morto  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Rio  Maior,  districto  de  Santa- 
rém. 

Lobo  Moura  (Bartholomeu).  N.  em  Evora 
em  1638,  onde  também  fal.  a 30  de  março  de  1719. 
Era  filho  de  Luiz  de  Azambuja  de  Moura  da  Cu- 
nha, e de  Joanna  Lobo  Vieiva  Recebeu  o grau 
de  mestre  em  Artes  na  Universidade  de  Evora, 
frequentando  também  por  algum  tempo  a facul- 
dade de  Theologia.  Passou  depois  á de  Coimbra, 
onde  estudou  Jurisprudência  Pontificia  Foi  rei- 
tor da  parochial  egreja  de  Santo  Antào,  de  Evo- 
ra, protonotario  apostolico,  e escrivão  da  cama- 
ra  do  arcebispado  de  Evora.  Escreveu:  Extracto 
da  magestosa  procissão  que  a devoção  dos  mordo- 
mos da  Irmandade  do  Santíssimo  da  egreja  paro- 
chialde  Santo  Antão  da  cidade  de  Evora  determina- 
ram fazer  na  festa  do  Corpus  Christi,  etc.,  Evo- 
ra, 1687;  Desposorios  eucharisticos,-  etc  , Lisboa, 
1683;  Demonstração  do  amor  e vontade,  e devoção 
do  juiz,  mordomos  e mais  irmãos  da  Sagrada  Ima- 
gem da  Senhora  da  Victoria,  na  egreja  de  S.  Vi- 
cente, em  Evora,  no  domingo  21  de  agosto  de  1712. 
Deixou  em  mauuscriptos  6 tomos  de  Sermões  vá- 
rios. 

Lobo  da  Silva  (D.  Thereza  Eugenia  Maldo- 
nado  da  Gama).  Religiosa  da  ordem  de  Santa 
Clara,  natural  de  Flvora,  sendo  filha  de  D.  João 
.Maldonado  de  Azevedo,  desembargador  do  Porto,  ■ 
e de  D.  Brites  Pereira  da  Gama  Lobo.  Despresou  i 
muitos  casamentos  vantajosos,  para  se  encerrar  ^ 
no  claustro,  e professou  no  convento  de  Santa  ‘ 
Clara,  de  Evora,  em  1694.  Desde  creaaça  que  se  i 


lhe  conhecia  vocação  para  a poesia  vulgar,  dedi- 
cando os  seus  versos  a assumptos  sagrados.  Pu- 
blicaram se,  em  lingua  castelhana:  Romances  a 
la  Serenissima  Senhora  Princeza  dei  Brazil,  nues- 
tra  senhora  en  su  felicissima  venida  a Portugal;  A 
la  muerte  de  la  Serenissima  Senhora  D.  Francisca 
Infanta  de  Portugal,  sem  ter  logar  nem  data  da 
impressão. 

Lobo  da  Silveira  (D.  Diogo).  Dom  prior  de 
Guimarães,  doutor  em  Theologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  conego  da  s6  de  Lisboa,  etc. 
\.  em  Lisboa  a 7 de  setembro  de  1666  Era  filho 
de  D.  João  Lobo  da  Silveira,  6.“  barão  de  Alvi- 
to.  Foi  quem  redigiu  os  estatutos  da  collegiada 
de  Guimarães;  collegial  do  collegio  dc  S.  Pedro, 
conego  da  sé  de  Lisboa,  e sumilher  da  cortina 
de  D.  Atfonso  VI.  Este  monarcha  o nomeou  D. 
prior  da  collegiada  dc  Guimarães.  Foi  tambern 
eleito  bispo  de  Vizeu,  mas  não  chegou  a exercer 
esta  elevada  dignidade,  porque  a morte  o sur- 
prehendeu,  sendo  victima  d’um  desastre,  ficando 
sepultado  debaixo  das  ruinas  d’uma  varanda  que 
lhe  caiu  em  cima 

Lobo  da  Silveira  (D.  Luiz).  Era  natural  de 
Lisboa,  e fal.  em  Madrid  em  1626,  sendo  filho  de 
D.  Rodrigo  Lobo,  pagem  da  lança  d'el-rei  D. 
Sebastião  na  batalha  de  Alcacer-Kibir,  commen- 
dador  de  S.  João  de  Trancoso  e de  Santa  Maria 
de  Sarzedas,  casado  com  D.  .Maria  do  Noronha 
da  Silveira,  dama  da  infanta  D.  Maria  Foi  her  - 
deiro  dos  senhorios  de  seu  pae,  e das  commendas 
de  Santa  Olalha,  no  bispado  de  Miranda,  e de 
Santa  Maria  de  Sarzedas,  no  da  Guarda,  ambas 
na  ordem  de  Christo.  .Militou  nas  praças  de  Ceu- 
ta e de  Tanger  com  grande  bravura.  Teve  natu- 
ral vocação  para  o estudo  da  Genealogia,  que 
cultivou  com  profunda  investigação  e incansável 
dcsvello,  ficando  considerado  como  um  dos  mais 
famosos  genealogistas  de  Hespanha.  Foi  casado 
com  D.  Joanna  de  Lima,  filha  de  D.  Diogo  de 
Lima,  commendador  de  Vitorinha,  camareiro- 
mór  do  infante  D.  Luiz,  casado  com  D.  Ma- 
ria Coutinho,  filha  de  Martim  AflTonso  de  Sou- 
sa. D’este  consorcio  nasceu,  entre  outros  fi- 
lhos, D.  Rodrigo  Lobo  da  Silveira,  que  foi  o 
1.®  conde  de  Sarzedas.  Deixou  manuscripto:  No- 
biliário historico  que  contém  as  descendencias,  e 
acções  dos  Serenissimos  reis  de  PoHugal;  Historia 
Geral  de  França  desde  a morte  de  Henrique  II, 
até  0 ultimo  edito  da  Paz  feito  em  Ruão  por  Hen- 
rique IV. 

Lobos.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Remedios, 
de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

II  Casal  na  freg  de  N.  S.*  dos  Milagres,  de  Viei- 
ra, eonc.  e distr.  de  Leiria.  ||  .Monte  na  freg.  de 
S Gens,  de  Palia,  conc.  de  .Mortagoa,  distr.  de 
Vizeu.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Bragança.  Nasce  na 
freg.  de  Corujas,  e depois  de  passar  por  Macedo 
de  Cavalleiros,  lança-se  no  rio  Tua,  proximo  de 
Mirandella,  com  30  k.  de  curso. 

Lobrlgos  Pov  e freg  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  com.  de  Peso  da  Regoa,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  340  fog.  e 1:431 
hab.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Santa 
.Martha,  e escolas  do  sexo  feminino.  A pov.  dista 
3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  mar- 
gem direita  do  rio  Douro  em  terreno  muito  acci- 
dentado.  O duque  de  Lafões  apresentava  o abba- 
de,  que  tinha  de  rendimento  annual  10:000  cru- 
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zados,  segundo  o Fortugal  sacro  e profano,  po- 
rém, no  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  IV, 
pag.  432,  diz  Pinho  Leal  que  o rendimento  era 
muito  maior,  pois  havia  annos  em  que,  só  em  vi- 
nho, fazia  0 abbade,  de  19  a 20  contos  de  réis. 
Era,  na  verdade,  a mais  rica  abbadia  de  Portu- 
gal, e mais  rendosa  do  que  alguns  bispados  A 
pov.  é muito  fértil  em  vinho,  e pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com 
a séde  em  Villa  Real.  Pelo  decreto  de  26  de 
setembro  de  1895,  que  suprimiu  o cone.  de  San- 
ta Martha  de  Penaguião,  6cou  esta  freg  annexa- 
da  ao  de  Peso  da  Regua,  mas  voltou  ao  antigo 
cone.  que  foi  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  j 
janeiro  de  1898.  |1  Po»,  e freg.  de  S.  Miguel,  da  ■ 
prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Santa  Mar-  ; 
tha  de  Penaguião,  com.  de  Peso  de  Regoa,  distr.  j 
de  Villa  Real,  bispado  de  Lamego;  227  fog.  e 
957  hab.  A séde  do  cone.  a que  pertence,  é na 
area  d’esta  freg  , sendo  até  o seu  primitivo  no-  [ 
me  S.  Miguel  de  Penaguião.  O abbade  da  freg.  de 
S.  João  de  Lobrigos  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 150Í000  réis  de  renda  annual.  Esta  fregue- 
zia  é mais  antiga  que  a monarchia  portugueza,  e' 
a de  S.  João  Baptista  foi  d’ella  desmembrada,  e | 
actualmente  é mais  importante.  A egreja  matriz  j 
construiu-se  em  1191  ^anno  de  1153  da  era  de  ; 
Christo.1.  A pov.  está  situada  na  margem  direita  ' 
do  rio  Corgo.  Também  ficou  pertencendo  ao  cone.  I 
de  Peso  da  Regoa,  pelo  decreto  de  26  de  setem-  ' 
bro  de  1895,  voltando  para  o de  Santa  Martha  de  j 
Penaguião,  que  o decreto  de  13  de  Janeiro  de  | 
1898  restaurou.  Pertence,  como  a freg.  antece-  j 
dente,  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  j 

Locaia.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do  Monte,  | 
cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  | 

Liocio  (D.  José  Antonio).  Major  reformado  e 
abastado  proprietário.  N.  em  Lisboa  a 6 de  julho  ; 
de  1825,  fal.  em  Cascaes  em  21  de  outubro 
de  1903.  Foi  alumno  do  Collegio  Militar,  e as- 
sentou praça  em  1846.  Acompanhou  como  alfe- 
res porta-bandeira  o regimento  de  iufantaria  n.® 
16  na  revolução  chamada  da  Maria  da  Fonte, 
entrando  na  batalha  do  Alto  Viso;  em  1 de  maio  I 
de  1846  foi  ferido  na  perna  esquerda  por  uma  | 
bala  de  artilharia.  Reconhecendo-se  a gravidade  ; 
do  ferimento,  no  campo  lhe  foi  amputada  a p.:r- 
na,  um  pouco  abaixo  do  joelho.  Transportado  a 
Lisboa,  sofi’reu  nova  operação,  sendo  a amputa- 
ção feita  pelo  terço  inferior.  Recebeu  a sua  re-  j 
forma  em  1847,  no  posto  de  tenente  e addido  co-  | 
mo  ajudante  da  praça  de  Cascaes,  onde  então  se  . 
aquartelava  um  batalhão  de  veteranos.  Foi-lhe 
concedida  a pensão  de  sangue,  e em  23  de  ahril 
de  1884  alcançou  melhoria  na  reforma  no  posto 
de  major.  Em  1851  CaSOU  com  D.  Maria  Porfiria  ! 
de  Freitas  D.  José  Locin  era  muito  atfeiçoado  ' 
a Cascaes,  e por  isso  muito  dedicado  a todos  os 
melhoramentos  e instituições  locaes  Por  varias  j 
vezes  exerceu  os  cargos  de  provedor  da  Miseri- 
córdia d'essa  villa,  vereador  e vice-presidente  da  : 
camara  municipal,  socio  fundador  e directorda  ' 
Associação  de  Soccorros  Mutuos.  Foi  o fundador  , 
e director  da  primitiva  philarmonica  c sociedade  j 
do  theatro.  Quando  falleceu  era  vice-presidente 
da  Associação  dos  Bombeiros  Voluntários.  | 

Lodo  e Seiblitz  (D.  Jorge  Eugênio  de).  Offi-  | 
ciai  do  exercito  ao  serviço  do  infante  I).  .^Iiguel,  i 
entrando,  como  tal,  na  convenção  de  Evora  Mon-  ' 
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te  em  1834;  escriptor,  jornalista,  etc.  N.  em 
la  Nova  de  Portimão  a 23  de  fevereiro  de  1819, 
fal.  em  Lisboa  a 5 de  janeiro  de  1883.  Era  filho 
de  D.  Francisco  Xavier  Locio  Seiblitz,  descen- 
dente d’uma  familia  nobre  da  Suécia,  natural  de 
Pernambuco,  fidalgo  da  Casa  Real,  desembarga- 
dor da  Relação  e casado  Porto,  superintendente 
das  alfandegas  do  Algarve,  etc.,  casado  com  D. 
Maria  Amélia  Coelho  Judice  Biker  Gusmão  Ta- 
vares. D.  Jorge  Locio  era  muito  versado  em  hu- 
manidades e na  lingua  latina,  sendo  o seu  autor 
classieo  mais  predilecto  Virgilio,  que  sabia  qua- 
si  de  cór.  Conhecia  perfeitamente  as  linguas 
franceza  e hespanhola,  também  lhe  não  eraex- 
tranha  a lingua  ingleza,  e possuia  alguns  conhe- 
cimentos de  Mathematica.  Quando  o cardeal-pa- 
triarcha  I).  Guilherme  I estabeleceu  no  edificio 
de  S.  Vicente  de  Fórauma  aula  de  Theologia,  D. 
Jorge  Locio  ir.atriculou-se  como  discípulo  ordi- 
nário, onde  obteve  umas  noções  geraes  de  Theo- 
logia Dogmatica  e Moral.  Foi  um  dos  fundadores 
do  jornal  a Nação,  e pela  morte  do  redactor  prin- 
cipal, o dr.  Manuel  da  Silva  Bruschy,  succedida 
em  1873,  tomou  esse  encargo,  que  conservou  até 
fallecer.  Collaborou  também  no  Portugal  Velho. 
Publicou  em  Lisboa  no  anno  de  1844  estes  dois 
opusculos:  Grammatica  da  lingua  portugueza,  of- 
ferecida  á mocidade  lishonense;  Nova  grammatica 
franetza  por  Noel  e Chapsal,  traduzida  em  Portu- 
guez.  Também  escreveu:  A Legitimidade  e o sr. 
Mendes  Leal,  Lisboa,  1882;  La  verité  sur  la  quei- 
tion  de  la  legitimité  en  Portugal,  Lisbonne,  1885. 

D.  Jorge  Locio  Seiblitz  falleceu  repentinamen- 
te, fulminado  por  uma  apoplexia,  na  própria  re- 
dacção da  Nação.  O seu  funeral  foi  muito  concor- 
rido, vendo-se  ali  homens  de  todos  oe  partidos 
políticos;  a imprensa  liberal  fez-se  distiuctamen- 
te  representar. 

Loco.  Pov.  do  sobado  de  N’Dondo  iá  Quiríma,  . 
conc  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á 9.*  divisão. 

Locola.  Rio  de  Cabinda,  África  Occidental, 
em  cuja  margem  esquerda  ha  varias  feitorias.  De- 
gua  no  Oceano  Atlântico  e tem  pouco  fundo. 

Lodão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Douro, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Lodares.  Pov.  e freg  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  171  fogos  e 708  hab.  Tem  cor- 
reio e esc.  dc  sexo  masc.  A pov.  dista  8 k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  entre  o rio  Sousa  c 
uma  ribeira  afiluente  do  mesmo  rio.  O papa,  o bis  > 
po  e 0 mosteiro  dc  Cette,  dos  eremitas  de  Santo 
Agostinho,  apresentavam  alternativamente  o ab- 
bade, que  tinha  de  rendimento  annual  5iX)íOOO 
réis.  A pov.  pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  ' 
recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante. 

II  Povoações  nas  freguezias:  Sauta  Marinha  de 
Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Pedro,  de  Valle  de  Nogueiras,  conc.  e dis- 
tr. de  Villa  Real. 

Lodeiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
V^izeu.  II  Santa  Eulalia.  de  Gaifar,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianiia  do  Castello.  ||  S.  José, 
de  Godim,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
V.  Real.  II  S.  Jorge,  couc.de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr  de  V^^ianna  do  Castello.  ||  S Martinho, 
de  Mei,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  .Miguel,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Siufàes,  distr.  de  Vi- 
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zeu.  II  S.  Periro  da  Covn,  conc.  de  Goiidomar, 
distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  '^'ollòes,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg. 
de  Santa  Cliristina,  de  Figueiró,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  Qnintte  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Chris- 
tello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.de  Vian- 
na  do  Castello. 

Lodeiro  d’Arqae.  Pov.  na  freg.  de  Santa  I 
Maria,  de  Salto,  conc  de  Montalegre,  distr.  de  ! 
Villa  Real. 

Lodeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jcào  Baptista, 
de  Gamil,  conc  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 

ga  . I 

Lôdo.  Pov.  na  freg  de  S.  Joào  Baptista  c | 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  I 

Lodões  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov  | 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Villa  Flôr,  ! 
distr.  e bispado  de  Bragança;  48  fog.  e 178  hab.  [ 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  i 
dista  1 k da  séde  do  conc.  O reitor  de  Villa  Flôr  ! 
apresentava  o vigário,  que  tinha  6í000  réis  de  | 
côngrua  e o pé  d’altar.  O clima  é quente  e pou-  | 
CO  salubre.  Esta  freg.  está  annexada  civilraente 
á de  Villa  Flôr,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  séde  em  Mi-  i 
randella.  j 

Logar.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  j 
Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal:  N.  S.*  da 
Natividade,  do  Faial,  cOnc.  de  Sant’Anna;  Bom 
Jesus,  de  Ponta  Delgada,  concelho  de  S.  Vicen- 
te. 

Logar  d*Além.  V.  Além. 

Logar  d’’ Aquém.  Pov.  na  fieg.  de  S.  Miguel,  i 
de  Parreiras,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr  ! 
de  Vianna  do  Castello.  i 

Logar  de  Baixo.  Povoações  nas  fieguezias: 
Santo  Estevão,  de  Boalhosa,  conc.  de  Ponte  do  I 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |I  S.  Bartho-  j 
lomeu,  de  Mar,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  I 
Braga.  ||  S.  Pedro  da  Torre,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  da  Madeira; 
N.  S.*  da  Luz  e conc.  da  Ponta  do  Sol,  distr  do 
Funchal.  ||  Santa  Marinha,  de  Tayáo,  conc.  de 
Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Travassô,  conc.  de  Agiieda,  distr.  de 
Aveiro.  1|  S Thiago,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Pon- 
te da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Logar  Bom.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Dego- 
lado, de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Logar  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Estevão,  de  Boalhosa,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartho- 
lomea,  de  Mar,  conc.  de  Espozende,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Sistello,  conc.  de 
Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  Santa  Marinha,  de  Tayão,  conc  de  Va- 
lença, do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Villa  Chã, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  districto 
Logar  d’Eira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Louredo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  I 

Logar  do  Meio.  Povoações  nas  freguezias:  | 
Ilha  da  Madeira;  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  I 
do  Funchal.  ||  Santa  Maria  da  Vinha,  de  Areosa, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mame- 
de,  de  Madail,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Logar  dos  Moinhos.  Pov.  da  freg.  do  Salva- 


dor 0 conc.  de  Miranda  do  Corvo,  districto  dc 
Coimbra. 

Logar  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’Assumpção,  sé  nova,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. [|  Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Faria,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S Pedro,  de  Figueiredo, conc.  de  Gui- 
marães, do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Ginzo, 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago, 
de  Ourilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mes- 
mo distr  II  S.  Paio,  de  Parada  de  Tibães,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  j|  S.  Thomé,  de  Prozelío,  conc. 
de  Amares,  do  mesmo  districto. 

Logar  Novo  dos  Pinheiros.  Pov.  na  freg. 
de  S.  .Miguel,  de  Kefoios  de  Basto,  conc.  de  Ca- 
beceiras de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Logar  do  Pastor.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Miguel 
e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Logar  do  Senhor  do  Gálio.  Pov.  na  freg  d : 
S Lonrenço,  de  Alvellos,  conc.  de  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga. 

Logares.  Pov.  na  Ilha  da  Madeira,  freg.  da 
Santissima  Trindáde,  de  Tabua,  conc.  de  Ponta 
do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Logarlnho.  Pov.  na  freg.  de  N-  S * da  Concei- 
ção, de  Arnas,  conc.  de  Sernancelhe,  districto  de 
Vizeu. 

Logarinho  (Bairro  do)  Na  Ilha  da  Madeira; 
freg  de  Santa  B.iatriz,  dc  Agua  da  Pena,  conc. 
de  .Vfachico,  distr.  do  Funchal. 

Logarinhos  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  do 
Cihões,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Loge  (Ponta  do).  Pon*a  septentrional  da  bahia 
dc  Ambriz,  do  conc.  d’este  nome  e provincia  de 
Angola  Dista  da  embocadura  do  rio  Loge  cèrca 
de  5 kilom.  para  NO.  E’  baixa  e arenosa,  e d’ella 
parte  um  recife  para  o mar. 

Loge  (Rio).  Rio  do  conc.  de  Ambriz,  distr.  dc 
Loanda  e provincia  de  Angola.  Nasce  nos  sertões 
do  reino  do  Congo  e desagua  ao  fundo  aa  bahia 
do  Ambriz,  na  enseada  Funta,  em  7.®  f>l’  Tem  a 
embocadura  quasi  totalmente  fechada,  é todavia 
rio  abundante,  porquanto  durante  longo  espaço 
apresenta  perto  de  4 metros  de  fundo  Banha 
terrenos  feracissimos  nos  quaes  se  erguem  varias 
aldeias.  Parece  ter  perto  de.  400  kilom.  de  curso 
e é alimentado  por  diversos  afHuentes.  Também 
se  chama  Rio  Bamba  e das  Ambres. 

Lôgo.  Morada,  residência  obrigada  que  tinha 
0 colono,  ou  emphyteuta,  de  residir  pcssoalmente 
na  terra  do  prazo,  e de  não  a poder  em  tempo  al- 
gum alienar,  e se  morresse  sem  filhos,  se  devol- 
via immediatamente  ao  senhorio  directo.  Cha- 
mava-se a esta  qualidade  de  prazo:  casal  de  fo- 
go e lôgo. 

Logo  do  Deus.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo  dc 
Frades,  conc.  e distr  de  Coimbra. 

Logoâo.  Rio.  V.  Longo. 

Logra  Sol.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
V.aeariça,  conc.  de  Mealhada,  districto  de  Avei- 
ro. 

Loguém.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Loiça.  Produetos  cerâmicos,  taes  como  de  ola- 
ria (barroj,  faiança,  porcelana,  etc.  V.  Ceramica 
e Olaria. 
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^ Loiral.  Pov.  na  lilia  de  S.  Jorge,  no  cone.  da 
Calheta,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroísmo.  E' 
abundante  em  vinhos,  cereaes,  gados  e pesca 
rias. 

Loivo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  pro- 
víncia do  Minho,  cone.  e com  de  V.  N.  da  Cer 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  147  fog.  e 454  hab.  Tem  escolas  para  am- 
bos 08  sexos  e correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  cooc.  e está  si- 
tuada proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Mi- 
nho. As  freiras  do  convento  de  SanfAnna,  de 
Vianna  do  Castello,  apresentavam  o vigário,  que 
tinha  de  rendimento  lOüíÜOO  réis.  A pov  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e re- 
serva n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Ca.«tello.  i 
Esta  freg.  foi  anncxada  ao  conc.  de  Valença,  pe-  I 
lo  decreto  de  12  de  julho  de  1835,  que  supprimiu  j 
0 de  V.  N.  da  Cerveira,  e voltou  para  este,  por  ! 
ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898.  j 

Loivos.  Pov.  e freg.  de  S.  Geraldo,  da  prov. 
de  Traz-os-Montcs,  conc.  e-com.  de  Chaves,  dis-  I 
tricto  de  Villa  Real,  arcebisp.  de  Braga;  238  | 
fog.  e 946  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  j 
permutando  malas  com  Vidago,  notário,  phaçma- 
cias,  e feira  nos  dias  15  e 26  de  cada  mez.  A 
pov.  dista  13  k da  séde  do  conc.  e está  situada  1 
n’uma  baixa.  0 reitor  de  Santa  Maria,  de  Mo 
reiras,  apresentava  o cura,  que  tiuha  12Í000  rs. 
e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  | 
Chaves.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Fiàes  | 
do  Rio,  conc.  do  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  • I 

Loivos  do  Monte  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  I 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Baiào,  distr.  e | 
bisp.  do  Porto;  116  fog.  e 450  hab.  Tem  caixa  ; 
post.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  0 abba  1 
de  dc  Gestaçô  apresentava  o cura,  que  tinha  rs  ! 
30Í000  e 0 pé  d'altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  I 
mil.  e ao  distr  de  recrut.  e r.  s.  n.®  13,  com  a sé- 
de em  Villa  Real. 

Loivos  da  Ribeira  Pov.  efreg.  de  SantaMa 
ria  Magdalena,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com 
de  Baião,  distr  e biap.  do  Porto;  111  fog.  e 506 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  está  annexada 
civilmente  á de  S.  Miguel,  de  Trezouras,  e fica 
distante  1.5  k.  da  séde  do  conc.  E’ situada  pro- 
ximo do  rio  Teixeira  O morgado  do  Senhor  das  i 
Chagas,  da  familia  dos  Tavoras  e Noronhas,  ' 
Lemos,  Cernaches,  apresentava  o abbade,  que  ! 
tinha  réis  200^000  aiinuaes.  A terra  é fértil,  e i 
pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  dc  recrut.  e j 
reserva  n."  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Lojas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • dos  Anjos  e 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castel 
lo.  ' 

Lojistas  de  Lisboa  (xissociaçào  Commercial  ! 
dos).  Importante  aggremiaçáo,  cujos  fins  são  dis 
cutir  as  questões  que  interessam  aos  seus  asso-  ■ 
ciados,  tomar  conhecimento  de  quaesquer  actos 
que  os  agentes  da  autoridade  pratiquem  contra  ' 
algum  socio,  etc.,  iniciar  e deseuvolver  os  assum- 
ptos ou  melhoramentos  commerciaes;  promover  • 
por  meios  legaes  a educação  e a moralidade  dos  I 
caixeiros,  etc.,  a instrucção  dos  socioseseus  fi-  ■ 
lhos,  estabelecendo  escolas,  gabinetes  de  leitu 
ra,  etc.  'i  em  a sua  séde  no  Largo  üa  Abegoa 


Loliem.  Pov.  do  conc  de  Cauácona,  Novas 
Conquistas,  arceb  de  Gôa,  índia. 

Loliem-Pollem  Aldeia  e regedoria  do  conc. 
de  Canácona,  distr.  e arcebisp.  de  Gôa,  no  Es- 
tado da  índia.  Pertence  ás  Novas  Conquistas. 
Por  decreto  de  30  de  agosto  de  19J7  foi  creada 
uma  capellania  n’esta  pov  , onde,  por  subscri- 
pção  publica  e com  o auxilio  do  governo  provin- 
cial, se  construiu  uma  capella. 

Lolo.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. II  Sobado  do  couc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  província  de  Angola. 

Loiondo.  Rio  da  costa  de  Cabinda,  África 
Occidental,  cuja  margem  esquerda  é rematada 
pela  ponta  do  Chapéo  de  Sol.  Nasce  no  sertão, 
e vae  desaguar  no  Oceano  Atlântico. 

Lomão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Queira, 
conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Xiomar.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  eone.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  113 
fog.  e 699  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A 
pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  da  margem  esquerda  do  rio  Este.  A mitra 
apresentava  o reitor,  que  tinha  de  rendimento 
60ÍOOI)  réis,  e o pé  d’altar.  Ha  vestígios  de  for- 
tificações muito  antigas  na  serra  que  fica  entre 
esta  freg.  e a de  Guizande.  A pov.  pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8, 
com  séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Luzim,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Lomba.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  couc.  ecom.de  Amarante,  distr.  e bisp. 
da  Porto;  132  fog.  e 62.5  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  escolas  d’ambos  os  sexos, 
e fabricas  de  teares  de  algodão.  A pov.  dista  1 
k.  da  séde  do  conc.  e corre  por  ella  o rio  Ovelha. 
A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
220*5000  de  rendimento.  A terra  é fértil,  e per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg. 
de  Santo  Antonio,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de 
Gondomar,  com.,  distr.  e bisp.  do  Porto;  307  fog. 
e 1:127  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  e 
est.  post.  Ha  n'esta  freg.  minas  de  autirnonio.  A 
pov.  dista  17  k da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Douro.  O abbade  de 
Meles  apresentava  o cura,  que  tinha  6í000  rs. 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  18,  com 
a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Caetano,  na 
região  oriental  da  ilha  das  Flores,  conc.  das  La- 
gens  das  Flôres,  comarca  de  Santa  Cruz  das 
Flõrcs,  districto  de  Horta,  bispado  de  -Angra 
do  Heroismo;  150  fog.  e 617  hab.  Está  situada 
entre  as  povoações  de  Santa  Cruz  e das  Lagens. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando 
malas  com  as  Lagens.  O solo  é fértil.  Abunda  em 
madeiras  e tem  bons  pastos  e muito  gado.  P«.r- 
tence  ao  commando  mil  dos  Açores,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do 
Hercismo.  Sendo  supprimido  o conc.  de  Lagens 
das  Flôres  pelo  decreto  de  18  de  novembro  de 
1895,  passou  a pov.  de  Lomba  para  o de  Santa 
Cruz  das  Flôres,  voltou,  porém,  ao  seu  antigo 
conc.  que  foi  restaurado  pelo  decreto  do  13  de 
janeiro  do  1898  ||  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Aboim  da  Noorega,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  .Maria  Ma- 
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gdalena,  de  Âgadâo,  conc.  de  Âgueda,  distr.  de 
Aveiro.  j|  S.  Mathcus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S Gens  e conc.  de  Arganil, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Himão,  de  Aròes,  conc.  de 
Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Joào 
Baptista,  de  Buccos,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Burgães, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro, 
de  Castellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tricto  de  Aveiro.  ||  N.  S.‘  da  Consolação,  de  Chão 
de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  || 
Santa  Maria,  de  Cunha,  conc.  de  Paredes  de  Cou 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Anto- 
nio,  de  Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém.  J Santa  Marinha,  de  Gontinhães, 
conc.  de  Camiuha,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Martinho,  de  Guifòes,  conc.  de  Bouças,  dis- 
tricto  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Nespereira, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Mari 
nha,  de  Palmás,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  Thirso,  de  Paramos, 
conc.  da  Feira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de 
1’ecegueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  do  mesmo 
distr.  II  O Salvador,  de  Pombeiro,  conc.  de  Arga- 
nil, distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Marinha  e conc.  j 
de  liibcira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Ilha  i 
de  S.  Jorge;  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secea,  conc. 
da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Rossas,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sande,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * do  Soc- 
corro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Santa  Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  Magdalena  e 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Vi- 
cente, de  Troviscal,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S Thiago  e conc.  de  Vagos, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Ped^o,  de  Villa  Chã,  conc 
de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Mi- 
guel, de  Villa  Franca,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello  ||  S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Aldeia  da  freg. 
de  S.  Thiago  e S.  Matheus  e conc.  de  Sardoal, 
distr.  de  Santarém  ||  Ilha  do  Faial;  N.  S.*  da 
Conceição,  conc.  e distr.  de  Horta.  ||  Serra  do 
distr.  de  Vizeu;  corre  ua  freg.  de  Arcozêllodas 
Maias,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  e estende  se 
até  junto  do  rio  Vouga.  Tem  3 k.  de  comprimen- 
to e 2 de  largura.  ||  Serra  do  distr.  de  Bragança 
E’  uma  ramificação  da  serra  de  Quiraz;  tem  8 
k.  de  extensão  por  3 do  largura,  e 842  m.  de  al- 
tura. II  Cabo  da  costa  oriental  da  ilha  das  Flores, 
Açores.  Está  situado  proximo  da  pov.  de  Lom- 
ba, e assenta  n’elle  a pov.  de  Ponta  Ruiva  || 
Pov  do  sobado  de  Zundo,  conc.  de  Ambaca,  dis- 
tricto  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 
8 * divisão  II  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  do  mes- 
mo conc.,  districto  e prov.  Pertence  á 1.*  divisão. 

Louaba  d'Agua  Ilha  de  S Miguel;  pov.  na 
freg.  deN.S.*  das  Candeias,  de  Candelária,  conc. 
e distr  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  do  Alcaide.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  . 
na  freg.  de  Santa  Mãe  de  Deus  e conc.  de  Po- 
voação, distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  de  Alveite.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr. 
de  Coimbra. 

Lomba  d’Arregaça.  Pov  na  freg.  de  Santo 
Autonio  dos  Olivaes,  concelho  e distr.  de  Coim- 
bra. 


Lomba  da  Assomada  do  Nordestinho.  Ilha 
de  S.  Miguel;  pov.  ua  freg.  de  S.  Pedro,  de  Nor- 
destinho, conc.  de  Nordeste,  distr.  de  Ponta  Del- 
gada. 

Lomba  d’Avô.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • do 
Pranto,  de  Gafanhão,  conc.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu. 

Lomba  do  Barc  . Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Pranto  e cone.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Lomba  do  Barqueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pau- 
lo, de  .Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria. 

Lomba  do  Botão.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Mãe  de  Deus  e conc  de  Povoação, 
distr.  de  Ponta  Delgada.  Tem  est  postal. 

Lomba  do  Garro.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Mãe  de  Deus  e conc.  de  Povoa- 
ção distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  da  Casa.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

Lomba  do  Cavalleiro.  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov  ua  freg.  de  ^anta  Mãe  de  Deus  e conc.  de 
Povoação,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  Chã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco 

Lomba  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Cacolom- 
bole,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  pro- 
vincia  de  Angola.  Pertence  á 11.*  divisão. 

Lomba  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém. 

Lomba  da  Cruz.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge  e conc.  de  Nordeste,  distr.  de  Ponta 
Delgada.  ||  Cabo  da  costa  SO  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel, situado  entre  a ponta  da  Ferraria  e a da 
Fonte  Grande. 

Lomba  das  Fagundas  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Penha  de  França,  de 
Agua  Retorta,  conc.  da  Povoação,  distr.  de  Pon- 
ta Delgada. 

Lomba  da  Fazenda.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov. 
na  freg.  de  S.  Jorge  e conc.  de  Nordeste,  distr. 
de  Ponta  Delgada. 

Lomba  do  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Pranto,  de  Gafanhão,  conc.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu. 

Lomba  Grande  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg.  de  N.  S * da  Conceição,  de  Mosteiros,  conc. 
e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  dos  Gagos.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov. 
de  S.  Sebastião,  de  Ginetes,  cone.  e distr.  de 
Ponta  Delgada. 

Lomba  de  João  Loução.  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  na  freg.  de  Santa  .Mãe  de  Deus  e conc.  de 
Povoação,  distr.  de  Ponta  Deltrada. 

Lomba  da  Ladeira  do  Nordestinho.  Ilha 
de  S.  Miguel;  pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Nor- 
destinho, conc.  de  Nordeste,  distr.  de  Ponta  Del- 
gada. 

Lomba  da  Maia.  Ilha  de  S Miguel;  pov.  na 
freg.  do  Espirito  Sauto,  de  Maia,  conc.  de  Ri- 
beira Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada.  Tem 
est.  postal,  creada  por  portaria  de  24  de  maio 
de  190.Õ. 

Lomba  da  Nazarath  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  ua  freg.  de  S.  Jorge  e conc.  de  Nordeste, 
I distr.  de  Ponta  Delgada. 
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Liomba  da  Ovelha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Piedade  e conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de 
Santarém. 

Lomba  do  Paraizo.  lllia  de  S.  Miguel;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelária, 
conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  de  Pau.  Pov.  na  freg.  de  S Mamede, 
de  Quiaios,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Lomba  da  Pedreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jor- 
ge c conc.  de  Nordeste,  distr.  de  Ponta  Delga- 
da. 

Lomba  de  Pinheiros.  Pov.  e freg.  do  Espiri- 
to Santo,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e cotn 
de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Ouarda;  71  fog.  e 
299  bab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  sé 
de  do  conc.  e está  situada  junto  d'um  alto  cerro. 
O vigário  da  villa  de  Louro  apresentava  o cura, 
que  tinha  7Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co, 

Lomba  do  Pô  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg. 
de  Santa  Mãe  de  Deus  e conc.  de  Povoação,  distr. 
de  Ponta  Delgada. 

Lomba  do  Poço  Frio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede, de  Quiaios,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Lomba  do  Pomar.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg  de  Santa  Mãe  de  Deus  e conc.  de  Povoa- 
ção, distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  do  Rei  Pov.  na  freg.  dp  Salvador  e 
concelho  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Lomba  do  Reitor.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Palmás,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

L^mba  dos  Remedios.  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  no  conc.  e distr  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  da  Salga  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Achadinha,  conc.  de 
Nordeste,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lomba  de  Santa  Barbara.  Ilha  de  S.  Mi- 
guel; pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ribeira  Sêc- 
ca,  conc.  de  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta  Del- 
gada. 

Lomba  de  Santo  Antonio  do  Nordestinho 
Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Nordestinho,  conc.  de  Nordeste,  distr.  de  Ponta 
Delgada. 

Lomba  de  Santo  Ericio.  Pov.  na  treg.  de 
S.  Martinho,  de  Nespereira,  conc.  de  Sinfaes,  dis- 
tricto  de  Vizeu. 

Lomba  de  S,  Pedro.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov. 
aa  freg.  dos  Santos  Reis  Magos,  de  Fenaes  da 
Ajuda,  conc  de  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta 
Delgada. 

Lomba  da  Terra  Chã.  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Penha  de  França,  de 
Agua  Retorta,  conc  de  Povoação,  distr.  de  Pon 
ta  Delgada. 

Lomba  da  Velha.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  conc.  da  Calheta, 
distr.  do  Funchal. 

Lombada.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Arga  de  Baixo,  conc.  de  Caminha,  dis- 
tricto  de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Ilha 
da  Madeira  e distr.  do  Funchal;  S.  Salvador  e 
conc.  de  Santa  Cruz;  S.  Martinho,  conc.  do  Fun- 
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chal;  N.  S.*  do  Monte,  do  mesmo  conc.;  N.  S.* 
da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol.  i|  S.  Christovão, 
de  Macinhata  do  Vouga,  conc.  de  Agueda, distr. 
de  Aveiro. 

Lombada  dos  Cedros.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  S-  João  Baptista,  de  Fajâ  da  Ovelha, 
conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Lombada  do  Loreto.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  S Braz,  de  Arco  da  Calheta,  conc. 
da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Lombada  dos  Marinheiros.  Ilha  da  Madei- 
ra; pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Fajã 
da  Ovelha,  concelho  da  Calheta,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Lombada  Primeira,  Segunda,  e Terceira. 
Ilha  da  Madeira  c distr.  do  Funchal;  tres  povoa- 
ções na  freg.  do  Bom  Jesus,  de  Ponta  Delgada, 
conc.  de  S.  Vicente. 

Lombada  Velha.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Ponta  do  Pargo,  conc.  da 
Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Lombadas.  Uma  das  nascentes  de  aguas  mi- 
ueraes  da  ilha  de  S.  Miguel.  Fica  no  concelho 
da  Povoação,  não  longe  do  local  das  Furnas.  Se- 
gundo a aualyse  feita  em  1886  em  Paris  por  Al- 
fred  Riche,  professor  de  Chimica  na  Escola  Su- 
perior de  Pharmacia  de  Paris,  e por  Charles 
Bardy,  perito  adjunto  nos  tribunaes  do  Sena,  es- 
ta agua  fengarrafadaj  contém  l,gr.748  de  acido 
carbonico,  e produz  pela  evaporação  um  residuo 
solido  de  0,gr225  por  1:000  e pela  calcinação  um 
residuo  fixo  de  0,grl6S.  Esta  agua  tem  especial 
acção  beuefica  no  tratamento  das  dispepsias,  li- 
thiase  biliar,  engorgitamento  hepático,  etc. 

Lombadinha.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha 
da  Madeira  e distr.  do  Funchal:  Santa  Quiteria, 
de  Boaventura,  conc.  de  S.  Vicente;  N.  S.*  da 
Luz,  de  Gaula  conc.  de  Santa  Cruz;  S.  Pedro,  de 
Ponta  do  Pargo,  conc.  da  ('alheta.  1!  Santa  Eula- 
lia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  dc  Viauna  do  Castello. 

Lombador.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Padrões,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Be- 


ja 

Lombamião.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa  Keal. 

Lombâo.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  dist.  dc 
Aveiro.  [|  O Salvador,  de  Cervães,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Lijó, 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Margarida  da  Coutada,  conc.  de 
Constância,  distr.  de  Santarém. 

Lombardos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciação  e concelho  de  Mertola,  distr.  de  Be- 


ja. 

Lombas.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da 
S.  Miguel;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Mosteiros, 
conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada  ||  S.  Pedro,  de 
Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  |1  Ilha  do  Porto  Santo;  N.  S.*  da  Piedade 
e conc.  de  Porto  Santo,  distr.  do  Funchal.  ||  San- 
ta Maria,  de  Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Lombe.  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Es- 
tá situada  no  caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  no  conc. 
do  Malange,  distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á õ • divisão,  e ó governada  por  nume- 
rosos sobas.  II  Pov.  do  sobado  de  NTlangi,  conc. 
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de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 8.*  divisão.  ||  Rio  do  distr.  de  Loan- 
da, na  prov.  de  Angola.  N no  conc.  do  Duque  de 
Bragança,  corre  de  NE  para  SO,  atravessa  o 
conc.  de  Pungo-Andongo,  e vae  desaguar  no  rio 
Cuanza,pela  margem  direita.  Tem  pouco  mais  de 
100  k.  de  curso. 

Liombelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Alfena,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Lombella.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Cas- 
tellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Lombige.  Rio  da  prov.  de  Angola.  E’  um  con- 
fluente do  Bengo.  Nas  suas  margens  tem-se  en- 
contrado alguns  vestígios  de  ouro.  ]!  Logar  da 
prov.  de  Angola,  situado  nas  margens  do  rio  do 
mesmo  nome.  No  século  xvm  encontraram-se  ali 
importantes  minas  de  ouro  e crystal,  das  quaes  ! 
foram  mandadas  amostras  para  Lisboa,  em  1754.  1 

Lombinha.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  j 
da  .Madeira;  Santo  Antào,  do  Seixal,  conc.  de  i 
Porto  Moniz,  distr.  do  Funchal.  ||  Ilha  de  S.  Mi-  1 
guel;  N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelária,  conc.  j 
e distr.  de  Potita  Delgada.  i 

Lombiaba  da  Maia.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Maia,  conc  de  Ri-  j 
beira  Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Lombinho  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  do  ! 
Bom  Jesus,  de  Ponta  Delgada,  conc.  de  S.  V’^i- 
cente,  distr.  ’do  t unchal. 

Lombo  Pov.  e freg  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  de  Traz  os-Moutes,  conc.  e com.  de  .Mace-  | 
do  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  92 
fog.  e 441  hab.  Tem  escola  do  sexo  fem.  e est.  , 
post.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  serra  de  Chacim,  proximo  da  margem 
direita  do  rio  Azibo.  U abbade  de  Cl  acim  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  6í()00  réis  de  con-  , 
grua  e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á G.*  div.  I 
mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a sé-  I 
de  em  .Mirandella.  |f  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Capareiros,  conc.  e distr.  de  Vianua  [ 
do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Fontào,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr  ||  Espirito  San- 
to, .de  Lamas,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr. 
de  Coimbra  ||  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Fun- 
chal: S.  Salvadoi  e conc.  de  Santa  Cruz;N.  S.* 
da  Luz,  de  Gaula,  do  mesmo  conc.;  S Pedro,  de 
Ponta  do  Pargo,  conc.  da  Calheta;  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Porto  .Moniz;  N.  S.*  dos  Keme- 
dios,  de  Quinta  Grande,  conc.  ae  Camara  de  Lo- 
bos; freg.  c conc.  de  S.  Vicente;  Santa  Beatriz,  i 
de  Agua  de  Pena,  conc.  de  Machico.  ||  Casal  na  j 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Turquel,  conc.  | 
de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  José,  conc.  de  Columbo,  distr.  de  Loanda,  i 
prov.  de  Angola.  Pertence  á 1.*  divisão  da  Barra 
do  Cuanza.  |j  Pov.  do  sobado  de  Dembo,  conc  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo.  ||  Pov.  do  sobado 
de  Quimpece,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  ;|  Pov.  do  sobado  de  ; 
Pembege,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
da  mesma  prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Nameala, 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  da  mesma 
prov.  II  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  da  mesma  prov.  Está  situada  no  caminho  ' 
de  Tumba.  ||  Pov.  do  sobado  de  Sengnene,  conc.  i 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  da  mesma  pro-  i 
vincia.  I 

Lombo  da  Achada  do  Judeu.  Ilha  da  Ma-  í 


deira;  pov.  na  freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr, 
do  Funchal. 

Lombo  dos  Aguiares.  Ilha  da  Madeira;  prov. 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Fun- 
chal. 

Lombo  da  ApresentaçsU).  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  de  S Bento,  de  Ribeira  Brava, 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  d’Athouguia  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo  e conc.  da  Calheta, 
distr.  do  Funchal. 

Lombo  de  Baixo  e Lombo  de  Cima.  Ilha  da 
Madeira;  duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Faial,  conc.  de  Sant’Auna,  distr. 
do  Funchal. 

Lombo  da  Boa  Vista  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  ^séj,  conc.  e distr. 
do  Funchal. 

Lombo  do  Brazll.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  do  Espirito  Santo  e conc.  da  Calheta,  distr. 
do  Funchal. 

Lombo  Gabo  ou  Lombo  do  Bairro.  Ilha  da 
Madeira;  pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ponta  do 
Pargo,  conc.  da  Calheta,  distr.  do  bunchal. 

Lombo  da  Calçada.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg  de  S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal, 

Lombo  das  Ganhas.  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.“  da  Piedade,  de  Canhas,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  dos  Castanheiros  ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  de  N.  S*  da  Graça,  do  Estreito 
da  Calheta,  conc.  da  Calheta,  districto  do  Fun- 
chal. * 

Lombo  do  Cerrado.  Ilha  da  \Iadeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Ponta  do  Pargo,  conc.  da 
Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  Cesteiro.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  Chão.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Livramento,  do  Curral  das  Freiras, 
conc.  de  Camara  de  Lobos,  di.=tricto  do  Fun- 
chal. 

Lombo  do  Coelho.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  conc.  da  Calheta, 
distr.  do  Funchal. 

Lombo  da  Cunha  Ilha  da  Madeira;  pov  na 
freg.  de  S.  Jorge,  conc.  de  Sant’Anna,  distr.  do 
Funchal. 

Lombo  do  Curral.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  e conc.  de  Sant’Anna,  districto  do  Fun- 
chal. 

Lombo  do  Doutor.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  do  Espirito  Santo  e conc.  da  Calheta,  distr. 
do  Funchal. 

Lombo  da  Egreja.  Ilha  da  Madeira  e distr. 
do  Funchal;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Livra- 
n ento,  de  Achadas  da  Cruz,  conc.  de  Porto  Mo- 
niz; pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  do  Estrei- 
to da  Calheta,  conc.  da  Calheta. 

Lombo  d'Egua.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio, de  Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Lombo  da  Estrella.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  do  Espirito  Santo  e conc.  da  Calheta,  distr. 
do  Funchal. 

Lombo  das  Faias.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio  da  Serra,  conc.  de  Machi- 
co, distr.  do  Funchal. 
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Lombo  dos  Falcões.  Ilha  da  Madeira;  pov.  ua 
freg.  de  S.  João  Haptista,  de  Fajã  da  Ovelha, 
cone.  de  Calheta,  distr.  do  Funchal- 

Lombo  Folar.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’, 
de  Cadima,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Lombo  Furado.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Bento,  de  Kibeira  Brava,  cone.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  Gallego  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na 
freg  de  N.  S.*  da  Natividade,  do  Faial,  couc.  de 
SanPAnna,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  Grande,  ilha  da  Madeira;  pov.  na  fre- 
guezia  de  S.  Koque  do  Faial,  cone.  de  SanfAn- 
na.  distr.  do  Funchal. 

Lombo  de  João  Boelro.  Ilha  da  Madeira.  Pev. 
na  freg.  de  S.  Roque,  cone.  e distr.  do  Funchal. 

Lombo  do  Lameiro.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  N.  S-*  da  Graça,  do  Estreito  da  Ca- 
lheta, cone.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  das  Laranjeiras.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg;  do  Espirito  Santo  e cone.  da  Ca- 
lheta, distr.  do  Funchal. 

Lombo  da  Levada.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  cone.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  do  Lourenço.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  do  Faial,  cone. 
de  SanfAnna,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  Meão.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thia- 
go  e cone.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Lombo  do  Meio.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N-  S * da  Conceição  e cone.  do  Porto  Mo- 
uiz,  distr.  do  Funchal 

Lombo  dos  Moinhos  Ilha  da  Madeira  e distr. 
do  Funchal;  pov.  na  freg  de  S.  Salvador  e cone. 
de  Santa  Cruz;  pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Graça, 
do  Estreito  da  Calheta,  cone.  da  Calheta. 

Lombo  do  Moleiro.  Ilha  da  Madeira;  pov.  ua  - 
freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Serra  d’ Agua,  cone.  I 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  dos  Palheiros  Ilha  da  Madeira;  pov.  | 

na  freg.  de  S.  Roque  do  Faial,  couc.  de  San-  ^ 

t’Anna,  distr.  do  Funchal.  i 

Lombo  do  Pico.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  I 
freg.  de  S.  Jorge,  couc.  de  Sant’Anna,  distr.  do 
Funchal.  ' 

Lombo  da  Quinta.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  I 
freg.  de  S.  Gonçalo,  concelho  e distr.  do  Fun- 
chal. I 

Lombo  do  Reis  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  ' 
freg.  de  N.  S * da  Graça,  do  Estreito  da  Calheta,  | 
distr.  do  Funchal.  I 

Lombo  da  Rocha  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  ! 
freg  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  cone.  da  Calheta, 
distr.  do  Fu;^chal. 

Lombo  do  Ramão.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Braz,  de  Campauario,  cone.  de  Gama- 
ra Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  do  Salão.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  , 
freg  do  Espirito  Santo  e couc.  da  Calheta,  distr.  j 
do  Funchal. 

Lombo  de  S.  João.  Ilha  da  Madeira  e distr.  ' 
do  Funchal;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e j 
cone.  de  Ponta  do  Sol;  pov.  na  freg  de  S.  Ben-  | 
to.de  Ribeira  Brava,  do  mesmo  concelho. 

Lombo  de  S.  Lourenço.  Ilha  da  .Madeira;  pov.  | 
na  freg  de  S.  João  Baptista,  de  Fajã  da  Ovelha, 
cone.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  Segundo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
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freg.  de  S.  Roque,  cone.  e districto  do  Fun- 
chal. 

Lombo  dos  Serrões  Ilha  da  Madeira;  pov. 
: na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Estreito  da  Ca- 
lheta, cone.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Lombo  Travesso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go  e cone.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Lombo  do  Urzal  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
' íreg.  de  Santa  Quiteria,  de  Boaventura,  cone.  de 
S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Lombos.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Luz  e 
conc;  de  Lagôa,  distr.  de  Faro.  ||  Ilha  da  Madei- 
la;  pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdaleua,  de 
Magdaleua  do  Mar,  couc.  de  Ponta  do  Sol,  distr. 
do  Funchal. 

Lombrezido.  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosme  e 
Damião,  de  Lobreira,  ccnc.  de  Guimarães,  distr. 

. de  Braga. 

I Lomde.  Pov.  do  sobado  de  Quimalo,  conc.  de 
I S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
; la. 

Lomegal  V.  Lamegal. 

Lomelino.  Familia  uobro  de  Gênova,  que  pas- 
sou a Portugal  no  descobrimento  das  ilhas  dos 
Açores.  As  suas  armas  são;  Escudo  cortado  em 
faxa  e arqueado,  tendo  a parte  superior  de  ver- 
melho e a infericr  de  ouro. 

Lomende.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Covellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. 

Lomezinba.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Lomite.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres, 
conc.  e distr.  de  Leiria. 

Lomueno.  Pov.  do  conc  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Está  situada  na  re- 
gião de  Pangala. 

Londa.  Pov.  do  sobado  de  Quinzan,  couc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  provincia  de  Aii- 
gola. 

Londe.  Pov.  do  sobado  de  Hango,  eonc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 8.*  divisão.  II  Pov.  do  conc.  de  S.  Salva- 
dor e distr.  do  Congo,  prov-  de  Angola.  ||  Pov.  do 
sobado  de  Cuimba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Está  situada  no  ca- 
minho do  Zombo.  II  Pov.  do  sobado  de  Quiunga, 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  d<i  Congo,  prov.  de 
Angola.  II  Pov.  do  sobado  de  Funquilia,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo.  ||  Pov.  do  sobado 
de  Sangui,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  doCon- 
go,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quin- 
tino, conc  de  S Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola.  Está  situada  no  caminho  do 
Zombo. 

Londo  0 colono  ou  emphyteuta  que  tomava  a 
laiifta  ou  lotida,  por  qualquer  contrato,  pagava 
ao  senhorio  directo  uma  renda  ou  foro,  que  se 
denominava  londo  ou  londoa. 

Londoca.  Pov.  do  conc  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence  á regedoria 
do  Povo  Grande. 

Londral  Pov  na  freg.  de  Santo  André,  do 
Escariz,  conc.  de  Arouca,  districto  de  Avei- 
ro 

Longa.  Villa  e freg.  de  S.  Pelagio,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tabuaço,  distr. 
de  Vizeu,  bisp  de  Lamego;  liJ  fog.  c 44.b  hab. 
Tem  < scolas  d'ainbos  os  sexos,  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
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conc.  e está  situada  na  encosta  d’uin  monte,  pro- 
ximo  da  margem  direita  do  rio  Thedo.  O cabido 
da  sé  de  Lamego  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha 450Í000  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil, 
e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.“  9,  corn  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Lourenço,  de  Montaria,  cone.  e distr.  de 
Vianna  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Modivas,  conc.de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. II  Bahia  da  costa  de  Quissama,  no  conc.  de 
Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Tem 
uns  38  k.  de  largura  entre  a ponta  Longa  ao  N 
e 0 morro  de  Henguella-a  Velha  ao  S,  mediando 
entre  estes  dois  cabos  a ponta  Negra.  E’  quasi 
toda  orlada  de  barreiras  e pouco  segura,  nào 
obstante  ser  muito  cavada.  Apouco  mais  de  1 k 
da  costa  ha  ancoradouro,  entre  19  a 21  m.  Vae 
desaguar  n’esta  bahia  o rio  Longa  ou  Longo. 
Tem  feitorias.  ||  Ilha  da  prov.  da  Guiné,  África 
Occidental,  situada  no  rio  Nuno.  V.  Diabo 
(Ilha  do).  II  Ilha  do  distr.  de  Cabo  Delgado,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  I!  Ponta 
ou  cabo  da  costa  de  Quissama,  no  conc.  de  Mu- 
xima, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Forma 
0 limite  N da  bahia  de  Longa  e o extremo  N da 
foz  do  rio  Longo.  Está  situada  a 24  k.  a SE 
do  cabo  de  S.  Braz.  ||  Pov.  do  sobado  de  Calun- 
ga Cagimbi,  freg.  de  S.  Joaquim,  coiic.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 2 * divisão. 

liongães.  Pov.  na  freg.  de  Santo  .\ndré,  de 
Friandes,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Longainhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Rendufinho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr 
de  Braga. 

Longal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Louredo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. 

Longarella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Monte  Redondo,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

LoDgarinba.  Pov.  na  freg  de  S.  Salvador, 
de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Longo  Povoações  nas  freguezias  : S.  Julião  de 
Calendário,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga,  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Paialvo, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém  ||  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  do  sobado  de  Hu- 
bia,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  dc 
Angola.  Pertence  á 9.*  divisão.  ||  Pov.  do  sobado 
de  Cateco,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  do  Angola.  Pertence  á 9.*  divisão.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Cassoba  Canginge,  conc.  de  Am- 
baca, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence 
á 4.*  divisão.  II  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  conc.  dc  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 6.*  divisão. 
II  Pov.  do  conc.  de  Pungo-Andongo,  distr.  de 
Loanda,  prov  de  Angola.  ||  Rio  do  conc.  de  Mu- 
xima, no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  N. 
em  terra  dc  muganguellas,  corre  de  E para  0, 
separa  o conc.  de  Muxima  do  de  Novo  Redondo, 
e vae  desaguar  na  bahia  Longa,  ao  S e perto  da 
ponta  Longa.  Suppõe  se  que  o seu  curso  é apro- 
ximadamente de  200  k.  As  margens  são  paludo- 
sas e 0 clima  mortifero.  Entre  os  seus  principaes 
affluentes  nota-se  o Bumbe  na  margem  direita. 


í situado  a E do  lago  Gando.  A embocadura  do 
i Longo  tem  por  limite  N a ponta  Longa,  e por  li- 
I mite  S a ponta  Negra.  Na  foz,  onde  o mar  fe- 
I benta  impetuosamente,  só  muito  cautellosamente 
i podem  passar  lanchas,  guiadas  por  peritos’.  Em 
! frente  da  entrada  do  rio  estende  se  um  grande 
banco,  mas  ao  N d’ella  ha  desembocadouro. 

Longo  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré c conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Longomel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Francisco  de 
Assis,  e conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Longos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  do  Minho.  conc.  e comarca  de  Guimarães, 
distr.  c arceb.  de  Braga;  236  fog.  e 855'hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
conc.  0 arcediago  de  Olivença  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  lOOíWO  réis  de  rendimento.  A 
pov  pertence  á 6.'  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Longos  Valles.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga ; 461  fog.  e 1610  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
est.  post.  e feira  a IG  de  cada  mez,  O real  pa- 
droado apresentava  o vigário,  que  tinha  lOOíOOO 
réis  de  rendimento.  A pov.  está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Minho,  e pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  Existiu  u’esta  freg.  um 
antigo  convento  de  frades  cruzios,  fundado  por 
D.  .Àffonso  1 em  1140,  com  muitas  rendas  e pri- 
vilégios, que  08  monarchas  seus  successores  au- 
gmentaram.  D.  Sancho  I coutou  o mosteiro  em 
1197,  dizendo  na  carta  de  encoutamento  que  lhe 
fez  esta  mercê  pelo  assignalado  serviço  que  o 
prior  D.  Pedro  Pires  lhe  fez  em  fundar  á sua 
custa  a torre  e fortaleza  da  villa  de  Melgaço. 
Com  0 decorrer  do  tempo,  o convento  veiu  para  o 
poder  de  commendatarios,  sendo  o ultimo  D. 
Duarte,  filho  natural  de  D.  João  III,  que  falleceu 
aos  22  annos,  em  11  de  novembro  de  1543.  O car- 
deal-rei D.  Henrique  fez  com  que  o convento, 
bem  como  as  suas  dependencias  e rendimentos, 
passassem  para  os  jesuitas  em  1551,  por  bulia  do 
papa  Julio  III.  O edificio  é hoje  propriedade  par- 
ticular. 

Longra.  Povoações  nas  freguezias  : Santo  Es- 
tevão, de  Aboim  das  Choças,  conc.  de  Arcos  dc 
Valle-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 

[ Thiago,  de  Alvaio,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
! Castello  Branco.  ||  S.  Cyriaco,  de  Barcel,  conc. 
de  Mirandella,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Miguel, 
de  Barrio,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  S.  Silvestre,  de  Bezelga, 
j conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Borba  de  Godim,  conc.  de  Felgueiras, 

I distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de  Carangue- 
j jeira,  conc.  c distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de 
I Escudeiros,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
I ria  .VIagdalena,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
; to.  II  S.  Thiago,  de  Rande,  conc.  de  Felgueiras, 
j do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Varzea  da 
I Ovelha,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mes- 
j mo  districto. 

Longras  Povoações  nas  freguezias  : S Paio, 

■ de  Agua  Longa,  conc  de  Paredes  de  Coura,  distr. 

de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Merufe, 

1 conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 

I de  Pedregães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
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Braga  ||  Santa  Maria,  de  Vermoim,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  do  mesmo  districto. 

LiOngras  e Além.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Âdriào,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafíel,  distr. 
do  Porto. 

Longroiva.  Villa  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  da  Beira  Baisa,  conc.  e com.  de  Mêda,  distr. 
da  Guarda,  bisp.  de  Lamego  ; 263  fogos  e 983 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A villa 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre 
dois  pequenos  ribeiros,  correndo  lhe  proximo  o 
rio  Pisco  ; é cercada  de  quatro  outeiros,  que  a 
tornam  pouco  sadia,  por  falta  de  ventilação.  O 
primitivo  nome  d’esta  villa  foi  Longobria.  A 
Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  40^000  annuaes.  A pov  é muito 
antiga,  e suppòe  se  ter  sido  fundada  pelos  celtas, 
porque  já  existia  no  tempo  dos  romanos.  Sendo 
abandonada  pelos  arabes,  foi  povoada  em  1145 
por  D.  Fernão  Mendes  de  Bragança,  que  lhe 
reedificou  o castello,  dando-o  n’esse  mesmo  anno 
aos  templários.  Este  castello  está  em  ruinas,  mas 
a torre  ainda  se  encontra  bem  conservada.  D. 
Fernão  Mendes  era  rico-homem,  conde  e cunha- 
do de  D.  AflFonso  Henriques,  por  ser  casado  com 
a rainha  D.  Sancha,  filha  legitima  do  conde  D. 
Henrique  e da  rainha  D.  Thereza.  No  tempo  dos 
godos  era  esta  villa  uma  das  seis  matiizes  que 
constituiam  o bispado  de  Lamego.  O primeiro 
foral  de  Longroiva  foi-lhe  dado  pela  rainha  D. 
Thereza,  em  Cantanhede,  a 26  de  outubro  de  1124, 
U.  Afibnso  II  0 confirmou  em  Pinhel,  em  feve- 
reiro de  1220,  e foi  communicado  a Longroiva, 
por  carta  expedida  de  Santarém  por  el-rei  D.  Di- 
niz,  em  7 de  fevereiro  de  1304.  El  rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  novo,  em  Santarém,  no  primeiro  de 
junho  de  1510.  Longroiva  pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde 
em  Trancoso.  Ha  n’esta  villa  um  estabelecimento 
de  aguas  thermaes  sulfurosas,  muito  bem  mon- 
tado e muito  concorrido.  São  tres  as  nascentes 
de  diversas  qualidades,  sulfurela,  ferrea  e purga- 
tiva. Estas  aguas  são  conhecidas  desde  remotas 
eras,  talvez  desde  o tempo  dos  templários,  mas 
de  taes  épocas  não  consta  ter  havido  estabeleci- 
mento balnear.  O primeiro  que  se  construiu  data 
do  anno  de  1810,  por  ordem  da  junta  de  parochia, 
á custa  das  esmolas  dadas  a N.  S.*  do  Torrão,  sua 
padroeira.  Era  uma  simples  e acanhada  casa  de 
telha  vã  com  algumas  banheiras.  Depois  que 
Longroiva  foi  incorporada  no  concelho  de  .Mêda 
em  1840,  a camara  ampliou  e desenvolveu  o bal- 
neário, construindo  n’elle  dois  tanques,  um  para 
cada  sexo  No  anno  de  1878,  a camara  construiu 
um  novo  estabelecimento  balnear,  que  é o actual, 
com  que  dispendeu  a quantia  de  18:000^000  réis. 
E’  um  edificio  sumptuoso  de  cantaria,  collocado 
no  local  do  antigo,  a 200  metros  da  villa,  cons- 
tando de  seis  espaçosos  quartos  tendo  tinas  de  j 
pedra  e de  azulejo,  salão  de  espera,  passeios  e | 
casas  para  habitação  de  banhistas  pobres.  As  ' 
quadras  balneares  são  duas  : de  principio  de  maio  , 
até  fim  de  junho,  e de  principio  de  setembro  até  ; 
fim  de  outubro,  sendo  esta  quadra  a mais  concor- 
rida. A primeira  nascente,  de  agua  sulfurea,  brota 
d’um  serro,  a pouco  mais  de  10  m.  do  edificio,  por  | 
varias  fendas  de  rocha  schistosa.  No  local  da  nas-  \ 
cente  ha  um  pequeno  tanque  de  cantaria  para 
onde  corre  a agua,  e se  reune  para  se  distri- 
buir pela  canalisação  especial,  directamente  ás  1 
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banheiras  ou  ás  caldeiras  de  cobre,  onde  são 
aquecidas  artificialmente.  De  ha  muito  se  apro- 
veitam estas  aguas  no  uso  interno  e externo.  In- 
ternamente.  simples  ou  misturadas  com  o leite, 
produzem  bons  resultados  nas  doenças  chroni- 
cas  das  mucosas  da  pharinge  e da  larynge,  nas 
dispepsias,  nos  engorgitamentos  do  ligado  e baço 
de  natureza  paludosa,  nas  congestões  hemorrhoi- 
darias  não  agudas,  e no  escrofulismo.  Externa- 
mente applicam  se  estas  aguas  contra  rheuma- 
tismos  chronicos,  diificuldades  de  movimentos  de- 
rivadas de  fracturas,  luxações,  etc.,  e doenças 
cutaneas.  A agua  ferrea  da  segunda  nascente 
brota  na  margem  esquerda  do  ribeiro  da  Fontt 
Ferrada,  no  sitio  de  Cancelha,  a 300  metros  de 
Longroiva.  Usam  se  estas  aguas  desde  remotas 
épocas,  não  só  no  proprio  local  onde  brotam,  mas 
em  localidades  distantes,  para  onde  são  transpor- 
tadas, em  grande  escala,  em  garrafas.  Teem  as 
mesmas  vantagens  que  as  dos  preparados  ferreos. 
As  aguas  purgativas  da  terceira  nascente  brotam 
n’uma  depressão  de  terreno,  abaixo  da  estrada 
que  vae  de  Valle  da  Veiga  para  Longroiva,  a 
cêrca  de  500  m.,  para  0 nascente  d’esta  povoa- 
ção. A nascente  assenta  n’uma  rocha  schistosa, 
í)ianda  e amarellada,  onde  se  encontram  muitas 
incrustações  salinas.  Estas  aguas  são  frias  e o 
seu  eflfeito  purgativo  é manifesto  e seguro.  No  li- 
vro Aguas  Minero-Medicinaes  de  Portugal,  do  sr. 
dr.  Alfredo  Luiz  Lopes,  trata  se  minuciosamente 
ácêrca  d’estas  aguas  thermaes.  Bibliographia  es- 
pecial : Descripção  da  villa  de  Longroiva  e suas 
aguas  mineraes,  por  José  Pinto  Rebcllo  de  Car- 
I valho,  foi  publicada  nas  Memórias  da  Academia 
' Iteal  das  Sciencias  áe  Lisboa,  tomo  vii,  1821  ; 
Longroiva  e suas  aguas  mineraes,  com  uma  es- 
tampa; publicou-se  na  Revixta  Universal  Lisbo- 
nense,  tomo  IV,  pag.  151;  As  aguas  mineraes  de 
Longroiva,  poema  philosophico  oferecido  á excel- 
lentissima  senhora  D.  Anna  liachel  Cid  Leite  Ma- 
dureira,  pelo  dr.  José  Pinto  Rebello  de  Carvalho, 
Coimbra,  1821;  também  foi  publicado  no  Cidadão 
Litterato-,  Topngraphia  Medica  da  Cidade  da 
Guarda,  por  Francisco  Antonio  da-Cunha,  publi- 
cada nos  Annaes  de  Saude  Publica  do  lleino,  Lis- 
boa, 1841,  tomo  I,  pag.  42;  Catalogo  descriptivo 
da  secção  de  minas  da  Exposição  Nacional  de 
Industrias  Fabris  de  Lisboa  em  1888,  por  Seve- 
riano  Monteiro  e José  Augusto  Barata,  Lisboa, 
1889. 

Longua.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Fica  no  rio  Bidi- 
sc. 

Longue.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguelia,  prov.  de  Angola.  Commando  mil.  de 
Anha.  ||  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 1.*  divisão, 

Longueira.  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Fun- 
chal; pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Campanario, 
conc.  de  Camara  de  Lobos;  pov.  na  freg.  fregue- 
zia  de  N.*  S.*  da  Natividade,  do  Faial,  conc.  de 
Sant’Anna.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Ju- 
vim,  conc.  de  Gondornar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
da  freg.  de  S.  Loureuço  dos  Órgãos,  conc.  da 
Praia,  com.  de  Sctarento,  ilha  de  S.  Thiago,  ar- 
chipelago,  prov.  e bisp.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental. 

Lonbo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Lopes  Appeilido  antigo  cm  Portugal.  A Joio 


Lopes,  cavalleiro  da  casa  da  infanta  D.  Joanna, 
filha  ele  D.  Affonso  V,  deu  este  monarcha,  em 
146tJ,  as  seguintes  armas,  que  elle  usou  e os  seus 
descendentes:  Em  campo  azul  uma  palmeira  de 
ouro  e um  corvo  negro  poisado  sobre  ella  com  as 
azas  estendidas;  timbre,  o mesmo  corvo  com  um 
ramo  de  palma  no  bico.  Ao  bispo  de  Miranda, 
D.  Turibio  Lopes,  deu  D.  João  III  as  seguintes 
armas:  Escudo  esquartelado:  no  primeiro  quar- 
tel em  campo  azul,  tres  estrellas  de  ouro  em  ro- 
quete,  no  segundo  em  campo  de  prata  uma  pal- 
meira verde  com  fruetos  de  ouro,  e assim  os 
contrários;  orla  amarella  com  a letra  de  ouro: 
Unam  petii  a Domino  hanc  requiram  nt  habitem  in 
domo  Domini. 

Lopes  (Affonso).  Pintor,  que  viveu  no  tempo 
de  el-rei  D.  Manuel.  Em  1516  morava  e traba- 
lhava em  Evora.  Diz  o conde  A.  Raczynski,  no 
Dictionnaite  Historico-Artistique  du  Portugal.,  a 
pag.  174,  que  pos  archivos  reaes,  no  livro  de  des- 
pezas  do  recebedor  dos  trabalhos  de  S.  Juliào, 
de  Setúbal,  se  encontram  differentes  passagens 
relativas  a este  pintor,  e eqtre  ellas,  as  seguin- 
tes: pagamento  feito  em  1521  a Affonso  Lopes, 
pintor,  lOíOOO  réis,  por  conta  do  preço  das  pin- 
turas que  devia  executar  n’aquella  egreja;  no 
mesmo  anno,  pagamento  ao  referido  pintor,  800 
réis  de  despeza  por  ter  ido  de  Evora  e Setúbal, 
e d’ali  a Lisboa,  apresentar  ao  rei  os  desenhos 
dos  quadros  que  tinha  de  executar  em  Evora. 

Lopes  (Agostinho).  Medico  de  profissão,  cuja 
faculdade  dictou  na  Universidade  de  Salamanca 
em  1564.  Compoz  e imprimiu  um  livro  sobre  Me- 
dicina. 

Lopes  (Alfredo  Luiz).  Medico  contemporâneo. 
N.  em  Lisboa  a 19  de  agosto  de  1853,  sendo  fi- 
lho de  Manuel  Antonio  Lopes,  empregado  publi- 
co, nascido  em  Portalegre  em  7 de  setembro  de 
1823,  e de  D.  Anna  Kosa  Rosado  Lopes,  também 
natural  de  Portalegre,  onde  nasceu  em  1 de  abril 
de  1822,  fallecida  em  Lisboa  cm  março  de  1905. 
O sr.  dr.  Alfredo  Lopes  casou  em  1884  com  D. 
Maria  Henriqueta  Ferreira  Lopes.  Fez  o curso 
de  medicina  na  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lis- 
boa, 0 qual  terminou  com  louvor  em  13  de  julho 
de  1878.  Além  das  cadeiras  do  Lyceu,  Escola 
Polytechnica,  exigidas  paia  os  preparatórios  do 
curso  de  Medicina,  em  cujos  exames  teve  quasi 
sempre  distincçôes  e louvor,  obteve  egual  cias 
sifícaçào  nas  cadeiras  de  Physica  e Chimica  do 
Instituto  Industrial  e Commercial  de  Lisboa 
Leccionou  particularmente  mathematicae  iutro- 
ducção  á historia  natural.  Foi  nomeado  medico 
do  Banco  do  Hospital  de  S.  José  cm  13  de  julho 
de  1878,  exercendo  este  cargo  até  11  de  maio  de 
1881,  passando  depois  por  concurso  de  provas 
praticas  para  a secção  de  medicina  do  mesmo 
hospital,  sendo  nomeado  director  de  enfermaria 
por  decreto  de  11  dezembro  de  1898.  Exerce 
actualmente  este  cargo  no  hospital  do  Rego,  en- 
fermaria de  tuberculosas.  Nomeado  medico  sub- 
stituto da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  de  Lis- 
boa, em  1879,  passou  a effectivo  em  31  de  mar- 
ço de  1882,  e exerce  hoje  o logar  de  director  dos 
serviços  médicos  internos  e pharmaccuticos  d’es- 
se  estabelecimento,  cabendo-lhe  a gloria  de  ter 
montado  o Posto  Permanente  de  Soccorros  Médi- 
cos ali  existente,  bem  como  a Pharmacia  Cen- 
tral e as  succursaes  dos  tres  dispensários  situa- 
dos cm  pontos  excêntricos  da  capital.  Ser-du  de 


sub-delegado  de  saude  de  1884  a 1886,  e de  cli- 
nico das  enfermarias  das  cadeias  civis  de  Lis- 
boa. E’  membro  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa  ('ISSSJ,  do  Instituto  de  Coimbra  (^1891^, 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Jjisboa 
(1879J,  onde  desempenhou  o cargo  de  l.°  secre- 
tario, de  bibliothecario  e de  redactor  dojornal;  da 
Sociedade  de  Hydrologia  Medica  de  Paris  fl894j, 
da  Sociedade  Franceza  de  Hygiene  (1893^,  do 
Bureau  permanente  dos  Congressos  Internacio- 
naes  de  Hydrologia  e Climatologia,  etc.  Foi  the- 
soureiro  do  Congresso  Internacional  de  Medici- 
na que  teve  logar  em  Lisboa  em  1905,  e da  As- 
sociação dos  Médicos  Portuguezes  desde  a sua 
fundação  até  1906.  Fez  parte  do  comité  portu- 
guez  de  vários  congressos  médicos  estrangeiros, 
e de  muitas  commissões  medicas  portuguezas, 
taes  como  da  reforma  da  alimentação  no  hospi- 
tal de  S.  José  e annexos,  da  confecção  do  for- 
mulário de  medicamentos  da  Santa  Casa  da  Mi- 
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sericordia,  da  reforma  e modificações  a introdu- 
zir nas  Caldas  da  Rainha,  etc.  Fundou  e redigiu 
o importante  jornal  ifecfsía  de  Medicina  e Cirur- 
gia, que  se  publicou  em  Lisboa,  por  fasciculos 
quinzenaes  de  32  paginas,  desde  1 de  novembro 
de  1896  a 30  de  outubro  de  1902  ^^144  numeros), 
e onde  estão  archivados  valiosos  trabalhos  seus 
e dos  melhores  médicos  portuguezes  contempo- 
râneos. E’  commendador  da  nobre  ordem  de  S. 
Thiago,  graça  que  lhe  foi  concedida  por  decreto 
de  15  de  agosto  de  1906,  carta  de  20  de  março  de 
1907,  em  testemunho  dos  seus  méritos  scientifi- 
cos  e relevantes  serviços  prestados  no  exercicio 
da  sua  profissão.  E’  l.“  secretario  da  Commissão 
de  Propaganda  da  Assistência  Nacional  aos  Tu- 
berculosos, e director  do  Dispensário  anti  tuber- 
culoso de  Lisboa  da  mesma  benemerita  institui- 
ção, onde  tem  prestado  innumeros  serviços.  Além 
de  muitos  artigos  scientificos  e litterarios  dis- 
persos no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
dicas de  Lisboa,  Correio  Medico,  Medicina  Con- 
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temporanea,  lievista  de  Neurologia,  Revista  Por-  [ 
tugueza  de  Medicina  e Cirurgia  praticas.  Boletim  \ 
da  Assistência  aos  Tuberculosos,  Gazeta  de  Phar-  ; 
macia.  Jornal  do  Commercio,  Diário  de  Noticias,  ' 
etc , B^blicou  os  seguintes  trabalhos:  Feridas 
do  peritoneo,  thesc  inaugural;  in  4 de  108  pag.,  i 
]>isboa,  1S78;  O Medico  Illustrado,  jornal  de 
sciencias  e letras,  de  que  se  publicaram  apenas 

7 numeros,  Lisboa;  1880;  cada  numero  in  folio  de  ; 

8 pag.  com  capa  e uma  photographia;  Formulá- 
rio de  medicamentos  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia de  Lisboa-,  in  8.®,  50  pag  , 1884;  Idem  em 
lilOtí  fambos  em  collaboraçào);  Oliva,  romance,  j 
anatornico,  publicado  primitivamente  no  Jornal  \ 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa, 
n.®  ‘J,  de  1878;  transcripto  no  Correio  Medico  em  : 
15  de  abril  de  1887,  e traduzido  em  alguns  jornaes  I 
médicos  francezes  e hespanhoes;  A Moderna 
Cirurgia  pulmonar,  memória  apresentada  á Aca  1 
demia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  grande  for-  i 
mato  de  44  pag.,  Lisboa,  1S88;  Guia  pratica  do 
tratamento  dos  envenenados-,  in  4.®  com  89  pag.  e 
um  grande  mappa,  Lisboa,  1890;  Guia  synoptico  ^ 
do  tratamento  dos  enuenenadoi,  Lisboa,  1890;  fo-  ^ 
Ibeto  de  19  pag.  in.  8 ®,  editado  pela  Santa  f‘asa 
da  Misericórdia  de  Lisboa;  O Hospital  de  Todos 
os  Santos,  hoje  denominado  de  S.José,  contribui- 
ção para  a historia  das  sciencias  medicas  em 
Portugal;  in  8.®  de  157  pag.,  Lisboa,  1890;  Aguas 
minero-medicinaes  de  Portugal,  vol.  in  4.®  com 
476  pag.,  Lisboa,  1892;  As  Aguas  minero-medici- 
naes de  Vidago-,  in  16.®,  84  pag.,  Lisboa,  189.1;  | 
Estudos  de  Anthropologia  criminal-,  notas  anthro  ■ 
pometricas  e psychologicas,  Lisboa,  1894;  in  4.® 
com  mappas  e um  curioso  diccionario  do  calão 
dos  criminosos  portuguezes;  publicou  se  também 
na  Revista  da  Educação  e ensino,  em  1894;  Re- 
senha bibliographica  e chronologica  dos  jornaes 
portuguezes  de  medicina  e cirurgia,  in  4.®  de  26 
pag.,  Lisboa,  1895  (de  collaboraçãoj;  Medica  Pa- 
lestra, Lisboa,  I895;inl6.®  com  59  pag.;  collecção 
de  satyras  em  verso  publicadas  com  o anagra- 
ma  Fredoal;  Estudo  estatistico  da  criminalidade 
em  Portugal  nos  annos  de  1801  a 1895;  grande 
formato  de  297  pag.  e numerosos  mappas.  Lis  ' 
boa,  1897;  Aphorismos  populares  para  a defeza 
contra  a tuberculose,  Lisboa,  1900;  duas  grandes 
edições  feitas  pelq  Assistência  Nacional  aos  Tu- 
berculosos; Clinica  da  enfermaria  de.  tubercxdosas 
no  hospital  da  Rainha  D.  Amélia,  folheto,  sepa- 
rata da  Revista  Portugueza  de  Medicina,  Lis-  ! 
boa,  1901,  17  pag.;  O Dispensário  anti-tuberculo- 
so de  Lisboa,  Relatórios,  1902,  190.1,  1904  e 1905;  i 
os  relatórios  dos  seguintes  annos  estão  insçrtos 
no  jornal  da  Assistência  Nacional  aos  Tubercu- 
losos; Formulário  bromatologico  para  o hospital  ' 
de  S-  José;  iti  4 ®,  com  86  pag.,  Lisboa,  1902  (de 
collaboraçãoj;  Os  bons  ditos  de  Sousa  Martins-, 
no  livro  In-Memoriam  Sousa  Martins,  Lisboa, 
19047  de  pag.  135  a 166;  L' Assistance  Nationale 
aux  Tuberculeux  dans  }a  lutte  contre  la  tubercu- 
lose en  Portugal-Le  Dispensaire  de  Lisbonne;  fo- 
lheto in  folio,  15  pag.  com  gravuras,  Lisboa, 
190.),  etc. 

Lopes  (André).  Piloto,  muito  perito  na  arte 
nautica,  e autor  d'um  Roteiro  ou  Carta  de  ma- 
rear. 

Lopes  (Antonio).  Escriptor  e poeta.  Era  na- 
tural de  Viannado  Castello,  e fulleceu  em  Vil- 
la  Nova  de  Portimão,  mas  não  se  sabe  asda- 

482 


tas  do  nascimento  nem  da  morte.  Aprendeu 
letras  humanas  e as  artes  da  Khetorica  e Poéti- 
ca nas  aulas  da  Companhia  de  Jesus.  Foi  capel- 
lão  do  bispo  de  Silves  D.  Jeronyrao  Osorio,  e pa- 
rocho  da  egreja  da  Alagoa,  no  Algarve.  Escreveu 
grande  numero  de  poesias  em  latim,  nas  quaes 
se  conta  um  poema  em  verso  heroico  sobre  o si- 
tio de  Mazagão  em  1652.  Todas  as  suas  produ- 
cções  ficaram  inéditas. 

Lopes  (Antonio).  Medico  de  quem  fala  com  lou- 
vor Zacuto  Lusitano,  mas  de  que  apenas  se  sabe 
que  era  natural  de  Lisboa.  Compoz  muitas  obras, 
mas  não  se  imprimiu  nenhuma. 

Lopes  (Antonio).  Natural  de  Lisboa,  e muito 
erudito  na  lição  dos  livros  sagrados  e profanos. 
Escreveu  em  1729  as  seguintes  obras,  que  nunca 
se  imprimiram:  Annel  Nupcial,  que  para  firmeza 
da  Fé,  Dilatação  do  Christianismo,  augmento  das 
duas  monarchias  Portugueza  e Catholica,  lavrou  o 
Salomão  portuguez  o Serenissimo  Senhor  D.  João 
V,  Rei  de  Portugal,  nos  augustos  desposorios  de 
seu  filho  o principe  D.  José  com  a Serenissima  Se- 
nhora D.  Maria  Anna  Victoria,  infanta  de  Cas- 
tella-,  Naticinio  de  felicidades  portuguezas  confir- 
mado nos  reciprocos  casamentos  dos  Principes 
Successores  de  dois  monarchas  de  Portugal  e Hes- 
panha  o senhor  D.  José  Principe  do  Brazil,  e ao 
senhor  D.  Fernando  Principe  das  Asturias. 

Lopes  (Antonio  Jfaximqj.  Advogado  da  Casa 
da  Supplicação.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1755  e 
foi  filho  de  Francisco  Lopes  Ferreira  e de  Anna 
Ciara  da  Conceição,  neto  paterno  de  Antonio  Lo- 
pes, que  em  1684  residia  na  cidade  de  Evora. 

Muito  applicado  ao  (.studo  recebeu  desde  crean- 
ça  vários  elogios  dos  seus  mestres,  chegando  um  , 
a devolver-lhe  as  mensalidades,  que  lhe  perten-  , 
ciam,  como  prêmio  dos  serviços  por  elle  presta-  ‘ 
dos  no  ensino  dos  condiscipulos.  Depois  de  bem  ^ 
exercitado  na  lingua  latina,  entrou  como  prati- 
cante no  escriptoriü  do  dr.  Nabo,  que  com  gran- 
de nomeada  exercia  a advocacia  no  vetusto  bair- 
ro de  Alfama,  em  Lisboa.  Nabo  era  ophtalmico, 
precisando  trabalhar  com  as  janellas  fechadas  á 
luz  do  candieiro.  Resignou-se  Máximo  Lopes  a 
trabalhar  quasi  nas  trevas,  o que  muito  agradou 
a Nabo,  que  por  sua  morte  lhe  deixou  o escripto- 
rio,  a livraria  e a clientella,  que  era  selecta  c 
numerosa.  Em  14  de  novembro  de  1802  e poroc- 
casião  do  nascimento  do  infante  D.  Miguel,  foi 
agraciado  pelo  principe  regente  D.  João  com  o 
habito  dc  Christo  e a tença  de  réis  12ÍÍ000,  paga 
pelo  almoxarifado  de  Coimbra,  professando  no 
convento  da  Luz  a 25  de  maio  de  1803  em  virtu  ■ 
de  do  alvará  de  13  de  fevereiro  do  dito  anno, 
recebendo-lhe  a profissão  Fr.  Antonio  da  Fran- 
ça. Por  este  tempo  foi  nomeado  curador  da  admi- 
nistração judicial,  que  foi  posta  á casa  da  Sere- 
nissima Senhora  Princeza  viuva  I)  Maria  Fran- 
cisca  Renedicta,  serviço  que  durou  até  setembro  *. 
de  1808  em  que  findou  a administração,  devol- 
vendo n'aquella  data  delicadamente  mettidos  ' : 
n’uma  bolça  de  ouro  á excelsa  princeza  os  sala 
rios  que  lhe  eram  devidos,  acompanhando  essa  ^ 
devolução  das  seguintes  palavras:  a honra  de  ter 
servido  a l^bssa  Alteza  é sobeja  paga  dos  meus 
minguados  serviços.  Em  1807  casou  com  D.  Ma- 
rianna  Victoria  de  Carvalho,  filha  de  Manuel  de 
Carvalho,  negociante  de  grosso  tracto  e conheci-  yj 
do  n’aquella  epoca  pelo  Carvalho  da  sé,  por  ter  ^ 
edificado  para  sua  residência  o palacete  que  ' . 


hoje  é séde  da  Companhia  Geral  de  Credito  Pre- 
dial Portuguez  no  largo  d’aquella  egreja.  Pouco 
tempo  depois  teve  que  se  ausentar  da  capital  fu- 
gindo á despótica  oppressào  que  Lagarde  exercia 
em  Lisboa,  refugiando-se  no  Campo  Grande  e in 
do  habitar  uma  pequena  casa  junto  da  egreja  dos 
Santos  Reis,  onde  nasceu  seu  filho  Joaquim  Má- 
ximo Lopes  de  Carvalho  (Y.  Ijopes  de  Caroalho). 
A derrota  de  Junot  no  Vimeiro  a 21  d’agosto  e a 
convenção  de  Cintra  a 3ld’aquelle  mez,  restabe- 
leceram a paz  no  paiz  e a ordem  em  Lisboa,  vin- 
do novamente  Máximo  Lopes  para  a sua  casa 
nas  Escolas  Geraes,  onde  se  conservou  até  falle- 
cer.  Em  outubro  de  1810  achava-se  u’uma  pro- 
priedade que  possuia  no  termo  de  Alemquer, 
quando  inopinadamente  teve  que  a abandonar 
para  fugir  á invasão  de  Massena  que  açulando  e 
devastando  a região,  tentava  atacar  as  linhas. 


Antonio  Máximo  Lopes 


Chegado  a Lisboa  coube-lhe,  como  a muitos  ou- 
tros cidadãos  validos,  a defeza  da  linha,  que  mais 
próxima  ficava  de  Lisboa,  e para  onde,  como  o re- 
gulamento mandava,  partia  em  certos  dias  a 
exercitar  se  no  manejo  das  armas.  Enviuvando  a 
2 de  outubro  de  1812,  Máximo  Lopes  nunca  mais 
logrou  ter  saude,  vindo  a fallecer  a 15  de  feve 
reiro  de  1814  victimado  pela  anazarca,  e sendo 
sepultado  na  egreja  de  S.  VMcente  de  Fóra,  Má- 
ximo Lopes,  além  de  abalisado  advogado  da  Ca- 
sa da  SuppMcação,  toi  conselheiro  da  Regencia 
durante  muitos  mezes.  Conhecia  o latim,  que  pro- 
fícientemente  escrevia,  e as  linguas  franceza  e 
italiana.  Escreveu  Memórias  sobre  economia  agrí- 
cola^ publicadzs  por  Henrique  Zeferino  d’Albu- 
querque  ein  1891,  e 11  cartas  dirigidas  ao  arce- 
bispo de  Beja  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas 
Boas,  cujos  originaes  se  acham  archivados  na 
Bibliotheca  de  Evora.  I 

Lopes  {AscensoJ.  Doutor  em  Leis  pela  Univer-  1 


sidade  de  Coimbra.  Era  natural  d’esta  cidade. 
Foi  lente  de  Codigo,  provido  por  opposição  em 
19  de  maio  de  1554,  na  referida  Universidade. 
Deixou  differentes  obras  juridicas  em  latim. 

Lope.s  f Carlos).  Escriptor,  mais  conhecido  pelo 
pseudonymo  de  Pedro  loo,  com  que  assignavaas 
suas  obras.  N.  no  Porto  em  15  de  janeiro  de  1842, 
onde  também  falleceu  em  4 de  outubro  de  1906. 
Era  filho  de  José  Carlos  Lopes,  commerciante 
portuense  e notável  bibliophilo  do  seu  tempo,  e 
de  D.  Margarida  Candida  Moreira  Lopes  ; irmão 
do  professor  dr.  José  Carlos  Lopes  (Y . este  no- 
me). Foi  educado  na  Ailemauha,  e dedicou  se  á 
vida^commercial.  Além  de  outros  cargos,  exer- 
ceu 0 de  director  da  antiga  Companhia  Utilidade 
Publica,  e mais  tarde  o de  presidente  da  Compa- 
nhia Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Através  d’A- 
frica,  de  que  foi  um  dos  fundadores  Sendo  no- 
meado depois  director  do  Banco  AIliança,  con- 
servou-se no  exercicio  d’estes  dois  cargos  até  á 
data  do  fallecimento.  Dedicando-se  sempre  á lit- 
teratura,  publicou  em  differeutes  jornaes,  muitos 
contos  e artigos  sobre  diversos  assumptos,  que 
sairam  anonymos  ou  com  o pseudonymo  de  Pedro 
Ivo  D’entre  esses  cscriptos  destacam-se  tres  fo- 
lhetins, publicados  no  üommercio  do  Porto.,  de 
1873  a 1880,  com  os  tituios  : A mosca,  Agranonte, 
e Para  os  pobres  de  Cedofeita.  Bibliographia  : 
Coutos,  Porto,  1874  ; 2.*  e lição,  Lisboa,  1895; 
consta  este  volume  de  10  contos,  dos  quaes  ha- 
viam já  sido  publicados  no  Commercio  do  Porto, 
em  folhetins,  os  5 seguintes  : O Milagre,  A seri- 
teuça  da  tia  Angélica,  Meigo,  A figa  de  azeviche  e 
0 Cruzeiro  da  via  sacra ; no  jornal  allemão  Am 
fremdeiizungen  eine  halbmonatss  chrift,  geran- 
sgegeben  von  Joseph  Kurschner,  Stnttgart,  1892, 
saiu  de  pag.  477  a 488,  a versão  do  conto  A quina 
de  espadas,  feita  por  traduetor  desconhecido  ; O 
sêllo  da  roda,  romance.  Porto,  1876  ; 2 • edição, 
1878,  e 3.*  1881,  também  no  Porto.  D’esíe  ro- 
mance extraiu  o escriptor  Carlos  Borges  um  dra- 
ma, que  se  representou  com  o mesmo  titulo  no 
theatro  Baquet,  do  Porto,  e no  Gymnasio,  de  Lis- 
boa, 0 qual  ficou  inédito  ; quasi  pelo  mesmo  tem- 
po, 0 sr.  visconde  de  Sanches  de  Porias  fazia  ap- 
parecer  outro  drama  no  Pará,  que  foi  publicado 
pelos  editores  M.  F.  í^a  Silva  & C.*,  livraria  clás- 
sica do  Pará,  com  o titulo  de  O sêllo  da  roda, 
drama  em  um  prologo,  tres  actos  e um  epilogo,  ex- 
traindo do  natavel  romance  do  mesmo  nome,  ori- 
ginal de  Pedro  Ivo.  Escreveu  mais:  Serões  de  in- 
verno, Porto,  1880 ; collecção  de  8 contos,  dos 
quaes  tinha  sido  publicado  na  lievista  Occiden- 
tal, o intitulado  Não  pôde  ser,  e no  Commercio 
do  Porto  A dona  da  ovelha  e a Alma  damnade; 
A florista,  couto  original,  que  saiu  anonymo,  in- 
tercalado entre  outros  contos  e artigos  da  tra- 
ducção  da  obra  A vida  das  flores,  por  Alphonse 
Karr  e Taxile  Delord,  traducção  feita  por  uma 
sociedade  litteraria,  sob  a direcção'de  Duarte  de 
Oliveira  Junior,  Porto,  1883  e 1884,  2 tomos  ; A 
Florista,  está  no  tomo  ii,  de  pag.  275  a 282  ; O 
povo  é sempre  o mesmo  ! Sempre  imprevidente  ! 
couto  publicado  no  Commercio  do  Porto  illustra- 
do,  de  1893. 

Lopes  (Carlos  Craveiro),  Capitão  de  mar  e 
guerra.  N.  em  26  de  setembro  de  1807,  na  cidade 
de  Oeiras,  então  capital  da  provincia  de  Piauhy, 
no  Brazil ; fal.  em  7 de  agosto  de  1865.  lira  filho 
de  Ilygino  Craveiro  Lopes,  official  do  exercito. 
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Quando  em  1823  a província  de  Piauhy  se  levan-  1 
tou  como  as  outras  províncias  proclamando  a in-  I 
dependencia  do  Braail,  era  eiitào  Hygino  Cra-  j 
veiro  Lopes  major  de  infantaria,  e governava 
como  commandante  das  armas  a villa  de  Campo  ‘ 
Maior.  Nào  adherindo  ao  pronunciamento  por  se  ^ 
conservar  fiel  á sua  bandeira  e ao  seu  rei,  mas  j 
nào  podendo  resistir  ás  massas  populares  que  de  ! 
toda  a provinda  se  levantavam  ao  grito  da  in-  I 
dependencia,  o major  Hygino  Craveiro,  ás  ordens  I 
do  general  Fidié,  retirou  com  as  forças  do  seu  I 
comn  ando  para  Caxias  de  Aldeias  altas.  Durante  | 
seis  mezes  resistiram  as  forças  portuguezas  no 
morro  das  Tabocas,  aos  assaltos  repetidos  do  exer- 
cito de  Felgueiras  ; mas  por  tim  vendo-se  sem  re 
cursos  e sem  esperanças  de  soccorros,  fôram  obri- 
gadas a capitular.  Carlos  Craveiro  Lopes,  que 
apenas  contava  16  annos  de  idade,  tendo  praça 
assente  de  voluntário,  acompanhara  seu  pae  em 
toda  esta  campanha,  e em  virtude  d’um  dos  arti- 
gos da  capitulação,  voltou  coro  elle  para  o reino. 
Chegando  a Lisboa  em  1824,  e não  lhe  abun 
dando  os  meios  de  fortuna,  tratou  de  pelo  estudo 
procurar  posição.  Frequentou  e fez  exame  do 
primeiro  anno  da  escola  regia  de  cirurgia,  e com- 
pletou 0 curso  da  Aula  do  Commercio,  mas  não 
lhe  sorrindo  nenhuma  d’estas  carreiras,  por  já 
estar  affeito  á vida  militar,  decidiu-se  a entrar 
na  marinha  de  guerra,  matriculando-se  na  Aca 
demia  de  Marinha,  onde  completou  <5  curso  da 
arma  com  prêmio  e distincçòes  em  todos  os  trcs 
annos  Em  3 de  outubro  de  1830  teve  praça  como 
voluntário  da  armada.  Tendo  embarcado  na  cor- 
veta Urauia,  foi  com  esse  navio  aprisionado  pela 
esquadra  franceza  do  almirante  Koussin,  que  en-  | 
tão  cruzava  na  costa  de  Portugal  e bloqueava  o I 
Tejo,  apoderando-se  de  todos  os  navios  portu-  i 
guezes,  como  consequência  das  dissenções  que  se  í 
déram  entre  o governo  de  D.  Miguel  e a França.  | 
Achando-se  em  Brest,  pronunciou-se  com  a guar-  j 
nição  do  seu  navio  a favor  da  causa  coustitucio-  ! 
nal,  não  acceitando  o regresso  ao  reino  quando 
os  francezes  entregaram  os  navios  aprisionados, 
e foi  apresentar-se  na  ilha  Terceira  ao  serviço 
da  rainha  I).  Maria  ii.  Fazendo  parte  da  pequena 
esquadrilha,  que  se  organisou,  assistiu  a toda  a 
campanha  das  ilhas,  sempie  com  bravura  e in- 
trepidez, como  sojdado  e como  marinheiro.  Veiu 
na  expedição  liberal  desembarcar  nas  praias  do 
Miudello,  e durante  o cerco  do  Porto,  foi  empre- 
gado, assim  como  todos  os  seus  camaradas  de 
marinha,  ora  no  serviço  das  canhoneiras,  ora  na 
defeza  das  linhas  da  Serra  do  Pilar.  Em  1832 
teve  a promoção  de  guarda-marinha,  e pouco  de- 
pois a de  segundo  tenente,  servindo  como  imme- 
diato  do  bravo  commandante  Soares  Franco  no  i 
brigue  escuna  Liberal.  Craveiro  Lopes,  a quem 
a sua  posição  de  immediato,  obrigava  a ficar  a 
bordo  tomando  conta  do  navio  na  ausência  do  < 
commandante,  era  sempre,  e com  a permissão  ) 
d'este,  dos  primeiros  a saltar  na  praia  e a cor- 
rer na  avançada,  porque  não  lhe  consentia  o ani- 
mo ficar  passivamente  assistindo  aos  perigos  dos  | 
seus  camaradas.  Terminada  a campanha,  Cra-  | 
veiro  Lopes  foi  sempre  empregado  no  serviço  do  ^ 
mar,  quer  de  guarnição  como  oíficial  immediato,  i 
quer  como  commandante  de  ditferentes  navios,  ; 
sendo  considerado  um  dos  mais  hábeis  navega- 
dores e dos  mais  finos  manobristas.  Era  prompto 
e rápido  na  concepção  e na  execução  do  movi-  1 
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mento  preciso  e seguro  para  salvar  ou  dirigir  o 
seu  navio  n’uma  occasião  de  perigo.  Da  sua  mo- 
déstia inqualificável,  lhe  provinha  decerto  um  tal 
ou  qual  desconhecimento  que  para  com  elle  ha- 
via da  parte  das  summidades  governativas,  e a 
falta  de  prêmios  a serviços  importantes,  que 
n’outro  qualquer  seriam  eonsiderados.  Craveiro 
Lopes  não  sabia  fazer-se  valer.  Elle  que  poderia 
tão  bem  ou  melhor  que  outro  qualquer,  escrever 
as  suas  participações,  ou  relatar  os  seus  servi- 
ços, deixava  aos  seus  immediatos,  como  cousa  de 
pouca  monta,  o cuidado  de  fazer  os  oflficios  e re- 
latórios que  assignava  sem  lêr,  ou  a que,  quando 
os  lia,  não  se  atrevia  a censurar  com  as  obser- 
vações precisas.  Ignorantes  ou  malévolos  redi- 
giam mal  e muitas  vezes  sem  verdade,  o que  elle 
depois  confirmava  com  a sua  assignatura,  e que 
na  maior  parte  dos  casos  o fez  apreciar  em  pouco 
pelo  governo.  Foi  assim  que  da  guerra  e dos  de- 
sembarques em  Bissau,  que  elle  fez  como  com- 
mandante do  brigue  Vou^a,  e da  estação  naval 
'de  Cabo  Verde,  só  com  a sua  guarnição  e com  o 
fraco  auxilio  d’um  peqneno  navio  de  guerra  fran- 
cez,  houve  prêmios  e bem  merecidas  distineções 
aos  estrangeiros,  pensões  ás  viuvas  de  officiaes 
francezes  mortos  na  campanha,  todo  o reconhe- 
cimento emfim  da  valiosa  coadjuvação  por  elles 
prestada  ; mas  o governo  que  isso  fazia,  fundado 
decerto  nos  relatórios  do  seu  delegado  em  Cabo 
Verde,  deixou  completamente  esquecidas  a res- 
ponsabilidade, a direcção  e os  incontestáveis 
serviços  prestados  pelo  commandante  Craveiro 
Lopes  e pelos  seus  subordinados.  Foi  assim  que 
em  1854,  como  commandante  da  corveta  D.  João 
/,  e da  estação  naval  de  Macau,  combateu  e des- 
truiu, em  Ningpó,  a potente  esquadra  do  pirata 
china  Ajmk,  garantindo  a segurança  do  nosso 
consulado  n'aquelle  ponto,  tomando  satisfação  do 
que  contra  o mesmo  se  praticara,  e fazendo  ain- 
da outros  importantes  serviços  n’aquella  estação, 
sendo  elle  completamente  esquecido  nas  remu- 
nerações que  a outros  se  distribuiram.  Craveiro 
Lopes  commaudou  também  as  escunas  Esperan- 
ça, Nympha,  Conselho,  o vapor  Infante  D.  Luiz, 
a fragata  D.  Fernando,  e as  estações  navaes  de 
Cabo  Verde  e de  Macau.  Falleceu  de  repente, 
victima  d’uma  apoplexia,  tendo  o posto  de  ca- 
pitão de  mar  e guerra. 

Lopes  (Catharina).  Viveu  no  século  xvi.  Era 
casada  com  Feruâo  Nunes,  morador  em  Lisboa. 
Esta  senhora  foi  autorisada  a curar  fracturas, 
para  que  tinha  licença  passada  em  carta  por  D. 
D.  João  III,  datada  de  17  de  setembro  de  1535. 
O diploma  regio  é o seguinte:  «Dom  Joham  etc., 
a quamtos  esta  minha  carta  for  mostrada  e o co- 
nhecimento dela  pertemci  r faço  saber  que  a mim 
praz  dar  llugar  e licença  a Cateryna  Lopez  mo- 
Iher  de  Fernan  Nunez,  morador  em  Lixboa,  que 
ella  posa  correger  braços  e pernas  e cousas  que- 
bradas e fóra  do  seu  llugar  e chaguas  per  todos 
meus  reynos  e senhoryos  semembarguo  de  quacs- 
quer  leis  e ordenações  que  aja  em  contrario,  por 
quanto  fuy  certo  pelo  doutor  mestre  gili  meu  fi- 
sico  e sollugião  mor,  a que  eu  a mandey  exami- 
nar, e a examinou  a achou  auta  pera  vsar  do 
que  dito  he,  e portamto  mando  a todalas  justiças 
e pesoas  a que  o conhecimento  desta  pertemeer 
que  pela  dita  Catarina  Lopez  vsar  o que  dito  he 
a não  prendam  nem  consyiitam  ser  feito  sem  re- 
zão  amtes  liuremente  vse  do  que  dito,  etc.» 
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Lopes  f Christovão).  Pintor  da  corte  de  D.  Joâo 
III,  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 
N.  em  1516  e fal.  em  160U.  Era  filho  de  Gr^go- 
rio  Lopes,  que  foi  pintor  na  côrte  de  D-  Manuel 
e na  de  D.  João  III.  Christovão  Lopes  começou 
por  ser  discipulo  de  seu  pae,  estudando  depois 
sob  a direcção  de  Affonso  Sauches  Coelho.  Fez 
muitos  retratos  de  D.  João  lil  e de  toda  a fami- 
lia  real.  Era  imitador  fiel  de  Miguel  Angelo,  e 
deixou  alguns  quadros  notáveis  como  os  que  se 
vêem  na  capella-mór  da  egreja  dos  Jeronymos, 
em  Belem.  Palomiuo,  no  seu  iV/wseu  piííorrsco,  o 
designa  como  eminente  pintor  portuguez. 

Lopes  (Clemente).  Preshytero  secular,  natural 
de  Torres  Novas,  que  escreveu  varias  obras  poe 
ticas,  em  que  se  contam:  Auto  do  Nasciment  > e 
Comedia  de  Santo  Autonio. 

Lopes  (David  de  Mello).  Lente  do  Curso  Su- 
perior de  Letras,  escriptor  orieiitalista,  soeio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Além 
de  professor  muito  distincto,  o bfographado  tem 
se  notabilisado  pela  sua  especialidade  de  ara 
bista.  N’um  paiz  qne  tão  fundas  tradições  coii 
serva  do  domiuio  arabe,  o cuiihecimento  da  lingua 
d’esse  povo  é elemento  valiosissimo  para  a ave- 
riguação histórica  de  muitos  pontos  intrincados, 
e na  verdade  David  Lopes,  em  trabalhos  bas- 
tante valiosos,  alguns  problemas  tem  esclarecido, 
taes  com.»  o da  batalha  de  Ourique  e outros.  As 
suas  opiniões  são  sempre  acabadas  pelos  erudi- 
tos, pois  além  dos  seus  profundos  conhecimentos 
é um  escriptor  de  impeecavel  probidade  litteraria 
( V.  Noticia  de  alguns  arabistas  e interpretes,  por 
Sousa  Viterbo,  pag  3He40/  Nasceu  nafregue 
zia  do  Nesperal,  concelho  da  Certã  fBeira  Bai- 
xaj,  em  abril  de  1867.  Fez  os  seus  estudos  de 
lyceu  em  Lisboa,  os  quaes  terminou  em  1888. 
Em  1883  foi  para  Paris,  o nle  frequentou  a Esco 
la  de  Linguas  Orientaes  e Escola  de  Estudos 
Superiores  (históricos  e philosophicos),  estudan- 
do n'uma  e n’outra  o arabe.  Em  1892  voltou  pa- 
ra Portugal  e matriculou  se  no  Curso  Superior 
de  Letras,  cuja  frequência  concluiu  com  distin- 
cção  em  18  '.5  N’este  anno  fez  concurso  para  a 
cadeira  de  francez  do  lyceu  de  Lisboa,  sendo 
provido  n’ella  em  1836.  Em  19(  1 foi  nomeado 
professor  da  cadeira  da  lingua  e litteratura  fran- 
ceza  do  Curso  Superior  de  Letras,  e secretario 
da  mesma  escola,  depois  da  remodelação  e con- 
versão^ do  Curso  em  Escola  Normal  Superior. 
Eis  a lista  das  suas  obras:  Extractos  da  historia 
da  conquista  d'a  laman  pelos  olhomanos,  contribui- 
ção para  a historia  do  estabelecimento  dos  por 
tuguezes  na  índia.  Lisboa,  Imprensa  Nacional, 
1892, 8.®,  100  pag  ; A peça  de  Diu,  Lisboa,  Impren- 
sa, 1892,  8.®,  18  pag.,  com  2 estampas.  Tanto  este 
como  o antecedente  opusculo  fizeram  parte  das 
memórias  apresentadas  á X sessão  do  congresso 
dos  orientalistas,  que  devia  celebrar-se  em  Lisboa 
em  1892;  Textos  em  aljamia  por tugueza,  documen- 
tos para  a historia  do  dominio  portugtiez  em  Sa- 
fim,  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1897,  8.®,  157 
pag;  Chronica  dos  Reis  de  Bisnaga,  manuscripto 
inédito  do  século  XVI,  Lisboa,  Imprensa  Nacio- 
nal, 1897,  8.®,  1. XXXIX  e 123  pag.  Foi  traduzi- 
da para  inglez  por  Kobert  Sewell  com  o titulo: 
A Forgotten  Empire;  Historia  dos  portuguezes  no 
Malabar,  por  Zindim,  manuscripto  arabe  do  sécu- 
lo XVI,  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1898,  8 ®, 
cm  e 94  e 139  pag , com  4 mappas.  Estas  tres 
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publicações  fizeram  parte  das  contribuições  da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  para  a ce- 
lebração do  quarto  centenário  do  descobrimento 
do  caminho  maritimo  da  índia;  Alexandre  Her- 
cidano,  Antonio  Caetano  Pereira  e a batalha  de 
Ourique,  estudo  critico,  Lisboa,  19ü(i,  8.®,  29  pag.; 
Extrahido  do  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia. 
II®  5 de  1898  i899;  Toponymia  arabe  de  Portu- 
gal, Paris,  1902,  8 “,  44  pag.  Extrait  de  la  Revue 
Hispanique,  t.  IX;  Quem  era  o rei  Esmar  da  ba- 
talha de  Ourique? , Zaragoza,  Escar,  1904,  i pag., 
Extracto  dei  Homenaje  à D.  Francisco  Codera; 
Trois  Jaits  de  phonétique  historique  arabico-his- 
panique.  Paris,  Ernest  Leroux,  19  6,8.®,  2)  pag. 
r.xtrait  du  Tome  III  des  Actes  du  XIV  Congrls 
International  de  Orientalistes  So  Archeologo  por- 
tuguez,  I,  97-103,  273  279;  II,  204-210;  VIII,  112- 
130  publicou  pequenos  artigos  sobre  cousas  ara- 
bico  portuguezas;  e na  Revista  litteraria  do  íS^e- 
culo  de  26  de  março  e 23  de  abril  de  1906  ex- 
plicou 0 termo  Alporào. 

Lopes  (Diogo).  Medico,  que  estudou  na  Uni- 
versidade de  Salamanca.  Era  natural  de  Pena- 
inacor.  Foi  grande  philosopho,  sendo  um  medico 
muito  considerado  entre  os  maiores  professores 
da  faculdade  de  Medicina,  por  Zacuto.  Existe 
impressa  em  Coimbra,  em  1602,  uma  obra  sua 
com  o titulo:  Tratactus  de  elementis  et  rerum  om- 
nium  mixtione. 

Lopes  (P.  Diogo).  Jesuita.  Lente  de  Prima  de 
Theologia  e de  Escriptur«  na  Universidade  de 
Evora.  N.  em  Beringel  em  1.591,  e fal.  em  Lis- 
boa a 10  de  agosto  de  1649.  Frequentando  aos  17 
annos  de  edade  a primeira  classe  de  humanida- 
des no  collegio  da  Companhia  de  Jesus,  foi 
admittido  n’este  lustituto  em  4 de  abril  de  16U8. 
Exerceu  por  muitos  annos  o cargo  de  cancella- 
rio  na  referida  Universidade.  Missionou  em  mui- 
tas terras  do  reino,  e falleceu  na  casa  professa 
de  S.  Roque.  Escreveu  uma  obra  em  latim,  que 
se  publicou  em  Lisboa,  no  anno  de  1646.  Publi- 
cou também:  Sermão  estando  exposto  o Saidissi- 
mo,  no  fim  d' uma  novena,  que  os  religiosos  da 
Companhia  de  Jesus,  Collegio  de  Evora,  fizeram 
pelo  feliz  successo  das  armas  d'el-rei  nosso  senhor, 
Lisboa,  1644. 

Lopes  (Duarte).  Cirurgião  e primeiro  lente 
de  anatomia  no  hospital  de  Todos  os  Santos.  Pe- 
lo alvará  de  20  de  novembro  de  li)56  foi  creada 
esta  aula  de  anatomia,  sendo  d’ella  encarregado 
Duarte  Lopes  com  o ordenado  annual  de  12Í000 
réis,  sendo  obrigado  a ler  todos  os  dias  uma  li- 
ção de  Guido  durante  uma  hora  pouco  mais  ou 
menos,  ficando  depois  meia  hora  para  responder 
e explica)  as  duvidas  que  os  ouvintes  lhe  apre- 
sentassem. Era  egualmente  obrigado  a fazer  as 
anatomias  que  fossem  necessárias,  e que  se  lhe 
ordenas  tem,  nos  corpos  dos  fallecidos  no  hospital 
e nos  justiçados.  Em  1560,  Duarte  Lopes  foi  man- 
dado á Mina,  por  ordem  da  rainha  regente  D. 
Catharina,  ficando  Pedro  Lopes  Cardoso  a subs- 
tituil-o  na  clinica  e ensino  no  hospital. 

Lopes  (Duarte).  Notável  explorador  africano 
do  século  XVI.  Era  natural  de  Benavente.  Esteve 
em  África  desde  1578  até  1587,  e sendo  enviado 
a Filippe  II  e a Xisto  V para  chamar  a sua  at- 
tenção  para  os  negocios  do  Congo,  communicou 
a Pigafelta  o resultado  das  suas  observações,  que 
fôram  publicadas  em  1591,  pelas  quaes  se  vê, 
que  Duarte  Lopes  conhecia  perfeitamente  os  la- 
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gos  Tanganika  e Victoria  Nianza,  que  se  sup- 
punhain  descobertos  pelos  viajantes  inglezos  do 
século  XIX.  Estes  factos  tôram  postos  em  eviden- 
cia pelo  escriptor  inglez  Henry  Major,  na  sua  Vi- 
da do  infante  D.  Henrique,  onde  publicou  o map- 
pa  que  demonstra  a prioridade  dos  nossos  desco- 
brimentos 

Lopes  (Emilia).  Actriz  muito  apreciada  e so- 
cietária do  theatro  de  D.  Maria  11.  N.  no  Porto 
em  28  de  dezembro  de  1868,  fal  eu  Lisboa  a 22 
de  março  de  19o3.  Estreou-se  no  theatro  Baquet, 
do  Porto,  em  8 de  dezembro  de  1885,  no  drama 
em  5 actos.  Nobres  e plebeus,  representando  em 
seguida  nos  dramas  Nana  e Noites  da  índia,  e 
na  revista  O Porto  por  um  oculo  Veiu  pouco  de- 
pois para  Lisboa,  escripturada  para  o Gymna- 
sio,  debutando  em  3 de  outubro  de  1886  no  drama 
O Cunhado.  Esteve  mais  tarde  algum  tempo  no 
theatro  da  Avenida,  em  diversas  empresas,  e em 
1892  foi  contratada  para  o theatro  de  D.  Maria 
II,  onde  se  est.eou  no  Intimo,  peça  em  3 actos. 
Fazendo  grandes  progressos  na  arte,  teve  bas- 
tantes appiausos,  agradando  muito  nas  peças 
Amigo  Fritz,  Salto  mortal,  Os  Velhos,  Tio  Mi 
Ihòes,  Sociedade  onde  a gente  se  aborrece,  etc.  Em 
18ü7  passou  para  a Trindade,  como  societária,  e 
ali  se  distinguiu  nos  dramas:  A Honra,  Musotte, 
Martyr,  Dois  garotos,  João  Darlot,  na  comedia 
de  Moliére  As  Preciosas  ridiculas,  etc.  Quando 
em  18H8  se  constituiu  a sociedade  empresaria  do 
theatro  de  D.  .Maria  II,  Emilia  Lopes  foi  admit- 
tida  como  actriz  de  segunda  classe,  e ali  prestou 
bons  serviços.  Do  seu  reportorio  lembram-nos 
as  seguintes  peças,  além  das  já  mencionadas: 
Qufstão  de  dinheiro.  Elegantes  pobres,  Noite  de 
Natal,  Ealsta ff.  Lua  de  mel,  Mercadet,  Catharina, 
Sempre  noiva.  Papa  Jlôres,  Pae  prodigo,  Tartu 
fo,  Sinhá,  Auto  do  amor.  Casamento  de  Pigaro, 
Inez  Pereira,  Diana  de  Lyz,  Sol  ir  Pentley,  etc 

Lopes  ( Fernào)  Historiador,  e o primeiro  chro 
nisfa-mór  do  reino,deque  ha uoticiacerta.  Acer- 
ca das  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento 
nada  se  conhece  de  positivo;  suppòe-se  que  nas 
cesse,  pouco  mais  ou  menos,  no  anno  de  1380,  e 
que  vivia  ainda  em  1159,  já  em  edade  muito  avan 
çada.  El  rei  D Duarte  o encarregou  de  escrever 
as  chronicas  dos  monarchas  seus  antecessores,  e 
0 nomeou  chronista  mór  do  reino,  por  carta  de 
19  de  março  de  1431,  com  o ordenado  de  GíOOO 
réis  de  tença  anuual,  a qual  foi  confirmada  por 
D.  Affonso  V em  carta  de  ll  de  janei  o,  segun- 
do uns,  ou  de  3 de  junho,  segundo  outros,  do  an- 
no de  1449  Fernào  Lopes  era  gnarda-mór  da 
Torre  do  Tombo,  cargo  para  nue  fôra  nomeado 
em  141'<,  e que  exerceu  até  11.51,  em  que  se  de- 
miitiii  voluntariamente.  Para  levar  a eflfeito  a 
sua  obra,  fez  as  mai  res  investigaçò>'S  no  .-Vrchi- 
vo  lleal,  e nos  cartorios  das  catbedraes  e con 
ventos  de  todo  o paiz,  examinamio  as  inscripçòes 
abertas  em  mármore  e gravadas  em  bronze.  Es- 
cre.veu  as  chronicas  do  conde  D.  Henrique,  e de 
todos  os  monarchas  até  D Duarte,  mas  infeliz 
mente  só  existem  as  de  D.  Pedro  I,  I)  Fernan- 
do e D Joào  I.  Suppòe-se  que  as  outras  fôram 
subtrahidas  por  outros  escriptores,  que  d'ellas  se 
aproveitaraiT  para  as  suas  chronicas  A chronica 
de  I).  Joào  1 publicou  se  pela  primeira  vez  em 
1644,  e as  de  1)  Pedro  I e de  1).  Fernando  só  iio 
principio  do  século  passado,  em  lsl6,  no  tomo 
IV  da  Collecção  dc  Livros  inéditos  de  Historia 
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Portugueza,  etc.,  publicados  por  oi  dem  da  Acade- 
mia lleal  das  Sciencias  de  Lisboa.  Fernào  Lopes 
foi  também  escrivào  da  puridade  do  infante  D. 
Fernando,  filho  d’el-rei  D.  Joào  I,  e de  D.  Duar- 
te, antes  de  subir  ao  throuo.  Gomes  Eannes  de 
Azurara,  seu  contemporâneo  e successor  no  car- 
go de  chronista  mór  do  reino,  chamava-lhe  peí- 
soal  notável,  e homem  de  communal  sciencia  e auto- 
ridade. Todos  os  nossos  criticos  e philologos  teem 
sido  unanimes  em  engrandecer  o mérito  de  Fer- 
nào Lopes.  Francisco  Dias  Gomes  chamou-lhe 
«0  pae  da  prosa  portugueza,  e o primeiro  talvez 
que  na  Europa  escreveu  a historia  dignamente.» 
Alexandre  Herculano,  no  Panorama,  tomo  III, 
pag.  197,  diz:  «Se  em  tempos  modernos  e mais 
civilisados  houvera  vivido  e escripto,  nào  teria- 
mos  por  certo  que  invejar  ás  outras  nações  ne- 
nhum dos  seus  historiadores.  Nas  chronicas  de 
Fernào  Lopes  nào  ha  só  historia,  ha  poesia  e 
drama;  ha  a edade  media  com  sua  fé,  seu  enthu- 
siasmo,  e seu  amor  da  gloria.»  Sobre  Fernào  Lo- 
pes póde  consultar-se  a Bibliotheca  Lusitana, 
de  Barbosa  Machado,  vol.  II,  pag.  2m;  o tHscur- 
so  preliminar  no  tomo  IV  da  Collecção  de  Livros 
inéditos,  acima  citado;  Memórias  para  a Histo- 
ria do  Eeal  Archivo,  por  Joào  Pedro  Ribeiro, 
pag.  ->4;  Dissertação  para  apurar  o catalogo  dos 
Ch^onistas-môres,  por  Fr.  Manuel  de  Figueiredo; 
no  prologo  das  Memórias  d' el-rei  D.  João  I,  por 
José  Soares  da  Silva;  Chronica  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel, por  Damiào  de  Goes,  parte  IV,  cap.  38.  Bi- 
bliographia:  Chronica  d' El-rei  D.  João  I de  boa 
memória,  e dos  reis  de  Portugal  o decimo;  Parte 
I,  em  que  se  contém  a defensão  do  reino  até  ser 
eleito  rei,  Lisboa,  1644;  Parle  II,  em  que  se  con- 
tinuam as  guerras  com  Castella,  desde  o principio 
do  seu  reinado  até  ás  pazes,  Lisboa,  1614.  Estas 
duas  partes  costumam  andar  reunidas  á 3.*  par- 
te, escripta  por  Gomes  Eannes  de  Azurara,  ou 
encadernadas,  n’nm  só  volume,  ou  em  tres  volu- 
mes separad  s Chronica  do  senhor  D Pedro  I, 
oitavo  rei  de  Portugal-,  saiu,  confórme.  di.ssémos, 
no  tomo  IV  da  C-dlecção  dos  Livros  Inéditos,  on- 
de se  encontra  a pag  1 a 1 iO;  esta  ediçào  foi  fei- 
tas sobre  0 antigo  códice  manuscripto  do  Archivo 
Nacional,  confrontado  com  o da  Bibliotheca  Na- 
cional, e com  outro  que  possuia  o marquez  de 
l anços;  Chronica  do  senhor  rei  D.  Ee  nando,  no- 
no rei  de  Portugal-,  saiu  na  referida  Collecção, 
tomo  IV,  de  pag  121  a 525. 

Lopes  (Firmino  João).  Juiz  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  conselheiro,  deputado,  par  do 
reino,  etc.  N.  na  freg.  do  Outeiro,  do  concelho 
de  Bragança,  em  5 de  maio  de  1825,  fal  em  Lis- 
boa, com  80  annos  de  edade,  em  27  de  outubro 
de  1906.  Fez  o curso  de  Direito  na  Universida- 
de de  Coimbra,  que  terminou  em  1848.  Alistou- 
se  no  batalhào  acadêmico,  que  se  organisou  em 
1840  por  occasiào  da  revolta  denominada  Maria 
da  Fonte,  de  que  se  tornou  um  dos  seus  soldados 
mais  energicos,  servindo  ás  ordens  das  juntas 
revolucionarias  até  1847.  Em  1850  entrou  na  car- 
reira administrativa,  em  que  se  conservou  até, 
18-55,  desempenhando  gratuitamente  varias  com- 
missôes  extraordinárias  de  serviço  publico,  como 
syndicancias  e organisações  de  orçamentos  e con- 
taliilidade  municipal,  recusando  sempre  as  gra- 
tificações extraordinárias  com  que  se  pretendia 
remunerar  esses  serviços.  Foi  depois  nomeado 
auditor  dos  conselhos  de  guerra,  que  ao  tempo 
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funccionavam  etn  Chaves  e Bragança,  logar  que 
exerceu  até  18o0,  em  que  pediu  a demissão,  por 
não  serpossivel  accumular  o exercício  d’es8as  fuu- 
cções  com  os  trabalhos  de  advocacia  a que  se  de 
dicara  em  Macedo  de  Cavalleiros,  onde  alcança- 
ra importante  clieutella.  Foi  nomeado  em  1862 
delegado  do  ministério  publico  em  diversas  co- 
marcas, sendo  promovido  em  1870  a juiz  de  di- 
reito. Esteve  na  comarca  da  ilha  de  ts.  Jorge, 
passando  depois  ás  de  Fronteira,  Villa  Nova  de 
Foscôa,  Miraudella  e Villa  Real,  pas«ando  depois 
para  o 2 ° districto  criminal  de  Lisboa-  Em  l889 
foi  promovido  a juiz  da  2.*  instancia,  e quando 
falleceu,  era  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justi- 
ça. Entrando  na  política  logo  depois  da  sua  for- 
matura, filiou-se  no  partido  regenerador,  sendo 
eleito  deputado  pela  primeira  vez  em  187i>,  e ree- 
feito  em  varias  legislaturas  até  1891;  foi  par  do 
reino  electivo,  governador  civil  de  Bragança 
Depois  da  morte  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  em 
1887,  desejava  afastar-se  da  política  activa,  e en- 
tregar-se unicamente  aos  seus  deveres  de  ma- 
gistrado. Mas  quando  falleceu  Lopo  Vaz  de  Sam- 
paio e Mello,  em  18;l2,  resolveu  não  mais  se  im- 
portar de  cousas  "politicas  no  districto  de  Bra- 
gança. Assim  se  conservou  durante  auiios,  até 
que  se  formou  o partido  regenerador-liberal,  em 
que  elle  acompanhou  o sr.  conselheiro  João  Fran- 
co Castello  Branco,  sendo  eleito  presidente  do 
Centro  Regenerador  Libe  al,  que  se  funaou  em 
Lisboa,  em  1903.  Firmino  João  Lopes  fôra  uova- 
mente  feito  par  do  reino,  em  28  de  maio  de 
1906,  mas  não  chegou  a tomar  posse  na  respe- 
ctiva camara,  por  motivo  da  doença,  de  que  al- 
guns mezes  mais  tarde  foi  victima. 

Lopes  f Francisco)  Medico  da  real  camara  da 
rainha  U.  Catharina,  mulher  de  Ü.  João  III.  Era 
muito  dedicado  á poesia,  e escreveu  um  livro 
em  portuguez  e italiano,  com  o titulo:  Versos  em 
loor  de  la  Virgen  sia  mancilla  Madre  de  Dios, 
que  se  imprimiu  em  Lisboa  no  anno  de  1573, 
sendo  reimpresso  em  1575.  N’este  livro  intitula- 
se  doutor,  e no  privilegio  se  diz  que  é medico 
da  rainha  D.  Catharina.  Também  collahorou  com 
poesias  latinas  na  R^-lação  do  snlemne  recebimen- 
to que  se  fez  em  Lisboa  ás  santas  relíquias  que 
se  levaram  á egreja  de  S.  Roque  da  Companhia 
de  Jesus  aos  25  de  janeiro  de  1588,  do  padre  Ma- 
nuel de  I ampos,  impressa  no  mesmo  anno. 

Lopes  (Francisco).  Livreiro,  escriptor  e poe- 
ta que  floresceu  no  século  xvii.  Era  natural  de 
Lisboa,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento.  Escreveu  as  seguintes  obras  em 
verso:  Santo  Antonio  de  Lisboa-,  Primeira  e se- 
gunda parte,  do  seu  nascimento,  creação,  vida, 
morte  e milagres,  Lisboa,  1610;  reimprimiu-se  com 
0 titulo:  Vida,  acções  e milagres  de  Santo  Anto- 
nio, gloria  de.  Portugal,  e singular  ornamento  de 
Lisboa  sua  patria,  Lisboa,  1680;  outra  edição,  em 
1683;  Segunda  parte  de  Santo  Antonio,  e verda- 
deira historia  dos  cinco  martyres  de  Marrocos;  tra- 
ta de  sua  vida,  morte,  e milagres,  conforme  as  ckro- 
nicas  da  sagrada  religião  dos  Menores;  com  algu- 
mas curiosidades  dignas  de  n>-tar,lLà\s.ho&,  1619; 
houve  mais  edições,  em  1671,  1674  em  1682,  duas 
em  1701,  cada  uma  publicada  por  seu  editor,  o 
em  1749;  São  Gonçalo  de  Amarante,  nascimento, 
creação,  vida,  morte  e milagres,  Lisboa,  1627;  ou- 
tra edição  em  1691;  iS-  Bom  Homem,  redondilhas, 
Lisboa,  1628;  Passatempo  honesto  de  adivinha- 


ções em  verso,  declarações  d'elle  em  prosa,  Lisboa, 
1603;  outra  edição  em  1658;  Segunda  parte,  Lis- 
boa, 1659,  outra  edição  em  16  7;sairam  ambas 
as  partes,  sendo  a primeira  mais  au^mi-ntada,  em 
1788;  O Soldado  da  Gloria,  e capitão  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  Santo  Iguacio  de  Loyola  na  sua  ca- 
nonisação,  Lisbop,  1622;  Feitos  heroicos,  e mila- 
gres que  S.  Francisco  Xavier  fez  nas  partes  do 
Oriente  pela  fé  catholica,  Lisboa,  1622;  Redondi- 
lhas á canonisação  de  Santa  Izabel,  rainha  de 
Portugal,  Lisboa,  1624;  Gloria  de  Portugal  na 
felice  ucclumação  do  muito  alto  e poderoso  rei  D. 
João  IV,  Lisboa,  1641;  Honra  da  patria,  offere- 
cida  a D.  G istão  Coutinho,  quando  rendeu  as 
fortalezas  das  barras  de  Lisboa,  com  as  virtudes 
d'el  rei  D.  João  IV  e da  rainha  nossa  senhora, 
Lisboa,  1611;  Silva  oriental  na  acelamação  d’ el- 
rei  l)  João  IV;  Primeira  e Segunda  parte,  Lis- 
boa, 1642;  Favores  do  céo,  do  braço  de  Christo, 
que  se  despregou  da  cruz,  e de  outras  maravilhas 
dignas  de  se  notar,  Lisboa,  1642;  Valentia  chris- 
tã,  e respeito  dos  portuguezes  ao  culto  divino,  [jis- 
boa,  16  42;  Milagroso  successo  do  Conde  de  Cas- 
tello Melhor,  Lisboa,  Auto  e colloquio  do  nas- 
cimento do  menino  Jesus,  Lisboa,  164o;  ha  outras 
edições,  em  1673  e 1785. 

Lopes  (P.  Francisco).  Jesuita.  Era  natural  de 
Lisboa,  sendo  filho  ue  Pedro  Lopes  de  Villa  No- 
va, e de  Ambrosia  de  Figueiredo.  Entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus  no  collegio  de  Coimbra,  a 25  de 
janeiro  de  1591.  Sendo  reitor  em  Eivas,  foi  no- 
meado procurador  cm  Roma,  indo  oceupar  o logar 
de  assistente,  em  substituição  do  P.  Antão 
Gonçalves.  Falleceu  n’aquella  cidade  a 39  de  ju- 
lho de  1680  Gozou  da  fama  de  bom  prégador, 
mas  dos  seus  muitos  sermões,  sórnente  publicou 
0 que  prégou  na  egreja  do  convento  do  Carmo, 
de  Lisboa,  áçêrca  da  canonisação  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena  de  Pazzi 

Lopes  (Francisco  Hyglno  Craveiro).  General 
de  divisão  do  Estado  Maior  general,  chefe  da  ca- 
sa militar  de  ej-rei,  commandante  da  1.*  divisão 
militar,  etc.  N.  em  25  de  outubro  de  1838,  sendo 
filho  do  general  Francisco.  Xavier  Lopes  (V.  este 
'nome).  Assentou  praça  de  voluntário  em  l-f  de 
outubro  de  1852,  no  antigo  batalhão  de  caçado- 
res 11.®  5.  Cursou  os  cursos  superiores  na  Escola 
Polytechnica,  sendo  promovido  a alferes  alumno 
para  o 1.®  regimento  de  artilharia  em  .5  de  ou- 
tubro de  1**58.  tegiiiu  depois  o curso  d’esta  ar- 
ma na  Escola  do  Exercito,  tendo  o 1.®  prêmio  pe- 
cuniário na  1.*  cadeira,  e em  todos  os  annos  nas 
cadeiras  de  desenho,  o qual  concluiu  em  4 de  ju- 
lho de  1860,  recebendo  a promoção  de  2.®  tenen- 
te, e em  5 de  julho  de  1862  a 1.®  tenente.  Foi  re  - 
quisitado pelo  ministério  das  obras  publicas,  em 
26  de  junho  de  1863,  servindo  ali  com  toda  a pro- 
ficiência, tanto  nos  trabalhos  de  campo  como  nos 
de  gabinete  Voltou  ao  serviço  do  ministério  da 
guerra  em  24  de  julho  de  1866,  por  assim  o ha- 
ver solicitado,  e loi  promovido  a capitão  no  dia 
26,  sendo  nomeado  sub  chefe  da  l.*  repartição 
da  1 * direcção  do  ministério  da  guerra  em  23  de 
janeiro  de  1867,  logar  em  que  se  conservou 
até  22  de  nov  mbro  de  1869.  De  janeiro  de  1870 
a 2 de  outubro  de  1871  exerceu  as  funeções  de 
director  da  oflicina  pyrotechnica,  e da  fórma  co- 
mo se  houve,  mereceu  ser  elogiado  pelo  general 
commandante  geral  de  artilharia.  Da  oflicina  py- 
rotechuica  passou  a sub  chefe  da  3.*  repartição 
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da  direcção  geral  de  artilharia,  cargo  que  exer- 
ceu até  15  de  dezembro  de  1874,  data  etn  que  te- 
ve a nomeação  de  coinmandante  da  1.*  secção  do 
material  de  guerra  da  4.*  divisão  militar  e o en- 
cargo de  dirigir  interinamente  o extincto  trem  de 
Eivas,  em  que  se  conservou  até  11  de  janeiro  de  : 
1877.  Regressando  a Lisboa  foi  nomeado  adjunto  I 
da  Fabrica  d’ Armas,  e em  12  de  julho  d’este  mes-  1 
mo  aniio,  vogal  do  jury  de  exames  de  habilitação  | 
dos  alumnos  do  curso  de  cavallaria  e de  infanta 
riada  Escola  do  Exercito. Em  17  de  junho  de  1878  i 
foi  nomeado  para  assistir  em  Bredelar-Mepper  ás  I 
experiencias  no  polygono  da  fabrica  Krupp,  com  | 
canhões  couraçados  Em  8 de  dezembro  do  mes-  , 
mo  anno  foi  a Essen  receber  as  baterias  de  ar-  ; 
tilharia  de  campanha,  material  encommendado  á 
fabrica  Krupp.  Também  foi  louvado  pela  fórma 
como  desempenhou  o trabalho  relativo  á compra 
d’estas  baterias.  Em  4 de  fevereiro  de  1879  foi  j 
promovido  a major,  sendo  pouco  depois  colloca-  i 
do  no  regimento  de  artilharia  n.®  1.  Pela  orga-  : 
nisaçào  do  exercito  de  31  de  outubro  de  1884  foi  | 
promovido  a tenente-coronel.  Fez  parte  da  com-  ' 
missão  encarregada  de  procedei  á revisão  do  co-  j 
digo  de  justiça  militar  de  9 de  abril  de  1875  e j 
do  regulamento  disciplinar  de  15  de  dezembro  do  I 
mesmo  anno.  N'esta  commissào  foi  louvado  pela 
proficiência,  intelligencia  e solicitude  de  que  deu 
as  maiores  provas.  Em  julho  de  1886  foi  nomea-  i 
do  vogal  do  jury  para  exames  de  habilitação  do 
curso  de  artilharia  da  Escola  do  Exercito,  e em  | 
12  de  setembro  de  1888  teve  a promoção  de  coro-  j 
nel.  Em  3 de  outubro  d’este  anno  foi  nomeado 
commandante  da  escola  praticada  arma  em  Ven-  j 
das  Novas  Também  teve  o encargo  de  elaborar  , 
os  regulamentos  para  a escola  pratica  de  cavai-  I 
laria  e de  infantaria,  que  se  devia  organisar  no 
campo  de  Tancos,  commissào  em  que  foi  louvado 
pela  intelligencia  e zelo  com  que  se  houve.  Re- 
cebeu egualmente  louvor  pela  dedicação  com 
que  desempenhou  o serviço  de  que  fôra  incumbido 
sobre  o estudo  das  boccas  de, fogo  que  viéram 
da  Allemanha,  e pela  fórma  como  se  houve,  sen- 
do presidente  da  commissào  encarregada  de  ela- 
borar os  compêndios  para  as  escolas  regimeii- 
taes,  commissào  que  foi  classificada  como  impor- 
tante e extraordinária.  No  1 ® de  agosto  de  1889  ! 
toi  transferido  para  o commando  do  regimento  de  I 
artilharia  n.®  l,  e ali  se  conservou  até  setembro 
de  1890,  em  que  foi  nomeado  inspector  do  mate-  ' 
rial  de  guerra  da  1 * divisão  militar.  Em  março  , 
de  1893  passou  a chefe  da  3.*  repartição  do  com-  | 
mando  geral  de  artilharia.  Em  janeiro  de  1894  . 
foi  nomeado  vogal  etfectivo  do  jury  de  exames  [ 
dos  capitães  de  artilharia  candidatos  ao  posto  j 
de  major.  Em  9 de  junho  d’esse  anno  teve  a pro-  I 
moção  de  general  de  brigada,  sendo  no  mez  se-  I 
guinte  nomeado  presidente  da  commissào  encar- 
regada de  reunir  n'um  só  diploma  a legislação,  i 
fabrico  e consumo  das  substancias  explosivas,  em  ' 
que  também  foi  louvado,  vogal  do  jury  de  exa- 
mes dos  coronéis  candidatos  ao  posto  de  general 
de  brigada.  Em  17  de  janeiro  de  1895  foi  nomea-  j 
do  director  geral  do  ministério  da  guerra,  tendo  i 
pouco  depois  a nomeação  de  presidente  da  com- 
missão  encarregada  da  classificação  dos  sargen 
tos  para  os  empregos  civis.  Em  março  de  1897  foi 
nomeado,  na  qualidade  de  director  geial  do  mi-  > 
iiisterio  da  guerra,  para  fazer  parte  da  commissào 
encarregada  do  arrolamento  de  todos  os  empre- 
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gados  dependentes  de  todas  as  secretarias  do 
estado.  Em  julho  de  1898  foi  agraciado  com  a 
nomeação  de  ajudante  de  campo  honorário  de  el- 
rei  D.  Carlos  1,  e em  25  de  maio  de  1900  promo- 
vido a general  de  divisão.  O sr.  general  Cravei- 
ro Lopes  é gran-cruz,  grande  ofiicial  e commen- 


Friinciaco  Hygino  Craveiro  Lopea 


dador  e ofBcial  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
oíficial  da  de  S Thiago;  tem  as  medalhas  de  ou- 
ro de  bons  serviços  e de  comportamento  exem- 
plar; gran-cruz  aas  ordens  bespanholas:  de  Iza- 
hel  a Catholica;  de  Mérito  Militar,  cruz  de  3.* 
classe  da  mesma  ordem,  e cavalleiro  da  de  Car- 
los in. 

luopes  ('I^rancisco  Ignacio).  Medico  pela  Escola 
.Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  em  Almada  a 3 
de  agosto  de  18oG,  onde  também  fal.  em  2 de 
dezembro  de  1893.  Era  filho  de  Ignacio  José  Lo- 
pes, primeiro  cirurgião  da  armada  real,  e de  D. 
Maria  do  Carmo  Lopes.  Terminou  a sua  forma- 
tura na  Escola-Medica  de  Lishoa  em  1827,  e co- 
meçou a exercer  clinica  em  Almada,  tornan- 
do-se  tão  afamado  que  a camara  em  30  do 
junho  de  18  0 o nomeou  medico  do  partido 
do  municipio,  e em  seguida  o governo  lhe 
conferiu  o cargo  de  delegado  do  cirurgião- 
mór  do  reino  na  comarca  de  Setuhal.  Em 
julho  de  1833  foi  nomeado,  pelo  governo  consti  ■ 
tucional,  cirurgião  mór  da  guarnição  do  castello 
e linhas  de  defeza  de  Almada.  Em  1850  foi  eleito 
vereador  da  camara  d’este  concelho,  sendo  depois 
nomeado  presidente.  Concorreu  então  muito  pa- 
ra os  notáveis  melhoramentos  a que  se  procedeu 
nos  annos  de  18  0 a 1858.  Foi  sua  a creação 
de  soccorros  a incêndios,  construcçòes  de  poços, 
nos  sitios  em  que  não  havia  aguas  piihlicas,  co- 
mo no  Vallede  Rosal  e Romeira,  sendo  o segun- 
do 0 melhor  no  genero;  reedificou  o chafariz  da 
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Fonte  Santa,  restaurou  estradas,  entre  as  quaes  i 
se  contam:  caminho  novo  para  a Costa,  calça-  | 
da  de  Cacilhas,  da  Fonte  da  Pipa,  da  Trafaria, 
e ainda  outras,  como  a das  Âmeudoeiras,  MuteU 
la,  Pombal,  etc.  As  construcçòes  que  se  fizeram, 
também  sob  os  seus  auspicios,  fôram  importantes, 
como  a capella  do  cemiterio,  a praça  e casa  do 
açougue;  casa  para  a bomba,  etc.  Voltando  em 
ISriO  a exercer  esse  cargo,  deram  se  novos  me- 
lhoramentos: illuminação  de  Cacilhas  e Almada, 

0 grande  caes  do  Ginjal,  etc.  Repetidas  vezes 
foi  eleito  á junta  geral  do  districto,  sendo  tam- 
bém membro  da  sua  commissào  executiva.  Ein 
1860  0 circulo  de  Almada  o elegeu  seu  deputado, 
sendo  por  tres  vezes  reeleito  até  15  de  janeiro 
de  1869.  Em  1&80  foi  novamente  eleito  procura- 
dor ájuntH  gôral  do  districto,  sendo  reeleito  em 
1886.  Estava  filiado  no  partido  regenerador,  mas 
retirou-se  da  politica,  em  18'>7,  depois  do  falle- 
cimento  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Lopes  (Francisco  José).  Fundador  e proprie- 
tário da  fabrica  do  lanificios  da  Romeira,  em 
Alemquer,  já  hoje  fallecido.  Era  natural  da  fre- 
guozia  de  Adaufe,  concelho  de  Braga,  e desde 
muito  novo  sc  dedicou  á vida  commercial,  onde 
alcançou  avultada  fortuna.  Em  1870  comprou  a 
azenha  da  Romeira,  e n’aquelle  local  mandou 
edificar  o principal  edificio  da  fabrica,  que  de- 
pois se  ampliou  largamente  com  edificações  no- 
vas. Francisco  José  Lopes  estava  sempre  prom- 
pto  a concorrer  para  os  melhoramentos  de  Alem- 
quer, que  lhe  merecia  particular  predilecção.  Na 
encosta  fronteira  á fabrica  mandou  construir 
dois  palacetes,  e fazer  outros  trabalhos,  que  tor- 
naram em  aprazivel  vivenda  aqu<  lle  sitio,  que  era 
perfeitamente  um  ermo.  A fabrica  também  se 
tornou  conhecida  pelo  nome  de  Fabrica  Nova 
V.  Alemquer,  no  Portugal,  1.®  vol.  pag.  192. 

Lopes  (Francisco  Luiz).  Escriptor.  N.  em  Fa- 
ro em  1816,  e fal.  em  Sines  em  28  de  setembro  de 
1869.  Frequentou  os  primeiros  estudos  no  semi- 
nário de  Faro,  os  quaes  interrompeu,  para  volun- 
tariamente ir  assentar  praça  n’um  dos  corpos  do 
exercito  em  1833,  onde  serviu  por  algum  tempo, 
matriculando -se  depois  na  Escola  Medico  Cirúr- 
gica do  Porto,  pasfando  mais  tarde  á de  Lisboa, 
concluindo  ali  o respectivo  curso  em  1844.  Foi 
promovido  a cirurgião-ajudante  do  regimento  de 
infantaria  n.®  17,  e exercia  este  cargo  em  1846, 
quaudo  os  seus  priucipios  politicos  o levaram  a 
seguir  a causa,  a cuja  frente  se  encontrava  a 
Junta  do  Porto,  apresentando-se  em  Evora  aos 
insurgentes  progressistas,  que  o nomearam  ci- 
rurgião de  brigada  n’uma  das  divisões  populares, 
e conservou-se  n’esta  situação  até  terminar  a 
guerra  civil.  Em  agosto  de  1847  foi  provido  no 
partido  de  cirurgião  do  concelho  de  Sines  pela 
respectiva  camara  municipal.  Escreveu:  Uma 
dvqueza  de  Florença,  Lisboa,  1842,  pequeno  ro-  [ 
mance  em  cinco  quadros,  da  escola  do  Victor 
Hugo,  que  foi  reproduzido  no  Jornal  do  Commer- 
cio,  do  Rio  de  Janeiro,  sem  o nome  do  autor;  ! 
Breve  noticia  de  Sines,  patria  de  Vasco  da  Gama,  i 
Lisboa,  1850.  Escreveu  numerosos  artigos  em  jor- 
naes  politicos,  a proposito  de  vários  assumptos,  | 
uns  com  o seu  nome,  e outros  com  as  iniciaes  F.  I 
L.  L.,  e outros  anonymos.  Por  oceasião  da  inau- 
guração do  theatro  de  D Maria  II,  em  1844,  con- 
correu com  o drama  Luiz  de  Camões  ao  prêmio 
proposto  pelo  Conscrvatorio,mas  foi-lhe  rejeitado. 


Lopes  (Francisco  XauiVr).  General  de  briga- 
da da  arma  de  artilharia,  director  da  Adminis- 
tração .Militar,  etc.  N em  Campo  Maior  de  Piauhy, 
no  Brazil,  a 10  de  maio  de  1814,  fal.  em  Lisboa 
a 1 de  maio  de  1883.  Era  filho  de  Hygino  Xavier 
Lopes,  official  de  infantaria,  que  partira  para  o 
Brazil  no  principio  do  século  xix,  e ali  tomou 
parte  na  guerra  da  Independência,  regressando 
a Portugal  depois  de  ser  proclamada.  Francisco 
Xavier  Lopes,  sendo  muito  creança,  não  pôde  lo- 
go acompanhar  seu  pae,  e ficou  algum  tempo  no 
Maranhão,  vindo  depois  para  Lisboa.  Matricu- 
lou-se no  Collegio  Militar,  fez  um  curso  brilhan- 
te, e quando  o concluiu,  assentou  praça  no  regi- 
mento de  artilharia  n.®  2,  a 22  de  setembro  de 
1832.  No  anno  seguinte  tomou  parte  muito  acti- 
va nadefeza  de  Lisboa,  assistindo  ás  acções  de 
5 e 14  de  setembro,  sendo  n’este  mez  promovido 
a 2 ® tenente,  e ás  de  10  e 11  de  outubro.  Acom- 
panhou sempre  o exercito  liberal  até  á conven- 
ção de  Evora  Monte,  assignada  em  maio  de 
1834,  e quando  terminou  a campanha,  matricu- 
lou-se na  Academia  de  Fortificação,  e depois  na 
bscola  do  Exercito,  organisada  em  1836,  onde  se- 
guiu e concluiu  o curso  de  engenheiro,  alcan- 
çando prêmios  e disfineções,  e grangeando  fama 
de  aptidão  e de  talento  entre  os  seus  condiscí- 
pulos e professores.  Em  to  ias  as  épocas  em  que 
por  causa  das  commoções  politicas  as  escolas  se 
fecharam,  Xavier  Lopes  apresentou-se  no  servi- 
ço da  fileira,  procurando  com  ardor  os  ensejos  de 
revelar  a sua  capacidade  intelligente  e a sua 
actividade.  Em  1837,  durante  a revolta  dos  ma- 
rechaes,  serviu  ás  ordens  do  general  Sá  da  Ban- 
deira. No  entanto  fôra  promovido  a 1 ® tenente. 
Em  1841  subiu  ao  posto  de  capitão,  e estando  em 
Faro  por  oceasião  da  revolta  de  Torres  Novas, 
era  1844,  foi  preso  como  suspeito,  mandado  a Cas- 
caes,  sendo  pouco  depois  passado  á 3.*  secção. 
Em  1845  era  promovido  a major,  sem  prejuizo 
dos  olficiaes  mais  antigos  da  sua  arma,  e n’esse 
anno  solicitou,  e obteve  ser  nomeado  engenheiro 
para  a provincia  do  Angola,  para  onde  partiu. 
Pouco  tempo  depois  de  ter  chegado  a Loanda, 
foi  mandado  a Benguella  para  construir  um  for- 
te, que  evitasse  as  continuas  investidas  dos  gen- 
tios de  Catumbella  e do  Dombe  Os  relevantes 
serviços,  que  então  prestou,  valeram-lhe  uma  me- 
dalha commemorativa  de  agradecimento,  que  lhe 
conferiu  a camara  d’aquelle  concelho  ultramari- 
no. Concluida  a sua  commisaão  no  ultramar,  que 
durara  tres  annos,  regressou  a Lisboa  em  fins  de 
1848,  e em  18l9  fez  uma  viagem  a França  e a 
Inglaterra,  onde  estudou  e examinou  minuciosa- 
mente  tudo  quanto  lhe  pareceu  mais  importante 
em  assumptos  militares  Voltou  a Portugal  nos 
fins  de  1849  e.  em  janeiro  de  1850  foi  nomeado 
chefe  de  secção  no  ministério  da  guerra,  cargo 
que  exerceu  até  novembro  de  18 '9,  sendo  duran- 
te este  largo  tempo  encarregado  de  diversas  e 
importantes  commissões,  que  todas  desempenhou 
com  a maior  competência.  Uma  d’essas  commis- 
sões  foi  a de  ir  á B-  lgica  receber  as  carabinas 
Enfield,  com  que  durante  algum  tempo  estive- 
ram armados  os  nossos  corpos  de  caçadores  Cou- 
be lhe  durante  esse  periodo  a iniciativa  na  maior 
parte  dos  trabalhos  preparatórios,  para  a crea- 
cão  e estabelecimento  da  Escola  pratica  de 
Artilharia,  e a formação  do  polygono  de  Vendas 
Novas.  Em  1864  havia  sido  promovido  a tenente- 
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coronel,  e em  1866  a coronel.  Em  1869  foi-lhe  | 
confiado  o commando  do  regimento  de  artilharia  I 
n.°  3,  deixando  esse  commando  em  seguida  aos  | 
acontecimentos  de  19  de  maio  de  1870,  e que-i 
reassumiu  quando  se  deu  a demissão  do  miuiste-  | 
rio  que  formara  o marechal  duque  de  Saldanha. 
Em  novembro  de  1872  foi  nomeado  presidente  | 
da  commissão,  que  se  creou,  para  estudar  as  i 
questões  relativas  ao  armamento  e material  de  I 
guerra  do  exercito,  passando  depois  a inspector  | 
do  material  de  guerra  da  primeira  divisão.  Em 
1874,  sendo  promovido  a general  de  brignda,  foi 
nomeado  governador  da  praça  de  Eivas,  onde  se  | 
conservou  até  agosto  de  1876,  tendo  vindo  a Lis-  , 
boacommandar  a brigada  de  artilharia  na  para-  ! 
da  por  occasião  da  visita  do  principe  de  Galles, 
actualmente  el  rei  Eduardo  VII,  de  Inglaterra. 
Em  março  de  1877  foi  nomeado  presidente  da 
commissão  encarregada  de  codificar  a nossa  le- 
gislação militar,  e depois  membro  da  commissão  i 
de  defeza  de  Lisboa,  de  que  já  anteriorrnente  fi- 
zera parte,  quando  era  coronel.  Em  3 de  setem- 
bro de  1879  foi  nomeado  dlrector  da  Adminis- 
tração militar.  Era  commendador  da  ordem  de 
Christo  e da  da  Torre  e Espada,  cavalleiro  de 
de  S.  Bento  de  Aviz;  gran  cruz  da  ordem  da 
Izabel  de  Hespanha  e commendador  da  de  Car- 
los 111  também  de  Hespanha.  O general  Xa>'ier 
Lopes  foi  pae  do  sr.  general  de  divisão  Francisco 
Hygino  Craveiro  Lopes 

Lopes  (Garcia).  Medico,  que  viveu  no  século 
XVI.  Era  natural  de  Portalegre.  Estudou  em  Sala 
manca,  e exerceu  clinica  em  Portugal,  Castella 
e Flandres  Escreveu  a seguinte  obra,  que  se  im- 
primiu em  1564,  em  Antuérpia;  De  varia  rei  me- 
dicae  lectione. 

liOpes  (Gaspar).  Professor  da  grammatica  por- 
tugueza  em  Villa  Nova  de  Portimão.  Attribue- 
se  lhe  uma  Ârs gramrnaticae,  que  se  imprimiu  em 
Flandres. 

Lopes  (Gregário).  Pintor  de  el  rei  D.  João 
III,  e pae  de  Christovão  Lopes,  também  pintor 
/V.  e«íe  nome).  Tom  a data  de  25  de  abril  de  1522 
a sua  nomeação  de  pintor  do  rei.  '1'rabalhou  em 
Thomar,  onde  pintou,  entre  outros,  um  quadro  de 
Santo  Antonio,  outro  dc  S.  Bernardo,  e outro  de 
Santa  Maria  Magdalena,  além  de  dois  retábulos 
da  cnpella  de  Nosso  Senhor.  Felleceu  em  1551. 

Lopes  (Gregnrio).  Escriptor,  que  viveu  no 
soculo  XVI.  N.  em  Linhares  a 4 de  julho  de  1542, 
fal.  a 20  de  julho  de  1596.  Era  filho  de  Paulo 
Lopes  e de  Maria  Aífonso  de  Pombal.  Deixou  a 
patria  aos  17  annos,  indo  viver  na  America  e no 
México,  sempre  entregue  a exercicios  de  piedade 
e devoção.  Attribue-se-lhe  o seguinte  escripto, 
em  lingua  castelhana;  Explicação  do  Apocalypse 
que  se  imprimiu  em  Madrid  no  anno  de  1678.  I 
Deixou  em  manuscripto;  Chronologia  dos  tempos;  \ 
Tratado  das  propriedades  das  ervas;  Carta  es  \ 
cripta  ao  padre  trancisco  Lossa,  em  que  dá  ara-  j 
zão  porque  compoz  a Explicação  do  Apocalyse,  > 
saiu  impressa  na  vida  do  autor,  escripta  por  Fr.  ; 
Aftonso  Kamon,  a pag.  147.  I 

Lopes  (Henrique).  Poeta  comico,  de  que  ape-  i 
nas  se  sabe  que  escreveu  vários  autos,  publi-  j 
cando-se  um  d’elles,  com  o titulo  de  Cena  Poli 
dana,  que  saiu  na  primeira  parte  dos  Autos  e ^ 
Comedíaí  Portu^Mczas,  imp-essas  em  1587. 

Lopes  (Jeronymo).  Escudeiro  fidalgo  da  casa  j 
de  D.  João  111,  que  publicou  e addicionou  a Chro- 
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nica  do  infante  D.  Fernando,  escripta  por  João 
Alvares. 

Lopes  (João).  Cirurgião  do  hospital  de  Todos 
os  bantos,  nomeado  em  29  de  junho  de  1695. 

Lopes  (João  Antonio).  Chefe  d’uma  das  se- 
cções da  Companhia  do  Credito  Predial,  escriptor 
e traduetor  dramatico.  N.  em  Lisboa  a 25  de  no- 
vembro de  1836,  fal.  a 23  de  outubro  de  1905. 
Desde  muito  novo  frequentou  o theatro  da  Rua 
dos  Condes,  privando  com  os  artistas  da  compa- 
nhia de  Emilio  Doux.  Aos  17  annos  empregou  se 
no  commercio,  por  não  poder  proseguir  os  estu- 
dos, em  consequência  da  morte  de  seu  pae,  e nas 
horas  vagas  traduzia  peças  para  o theatro.  Em 
1875  e 1876  foi  secretario  çerente  da  empresa 
Parizini,  no  theatro  das  Variedades.  Entrou  pa- 
ra a Companhia  do  Credito  Predial,  onde  esteve 
empregado  30  annos,  até  á data  do  fallecimento. 
Era  casado  com  D.  Maria  Gertrudes  Prazeres 
.Moraes  Lopes.  Ainda  muito  novo  escreveu  para 
uma  sociedade  de  amadores,  de  que  era  director, 
a comedia  n’um  acto,  intitulada  Grande  cousa  i 
ter  dinheiro,  que  se  representou  no  theatro  da 
Floresta,  e depois  nas  Variedades  Traduziu  do 
francez  o drama  em  3 actos  A Cega,  que  se  re- 
presentou i.-os  t.ieatros  particulares  do  Aljube  e 
dos  Anjos,  assim  como  a comedia,  em  1 acto,  Um 
rapaz  apressado.  l>o  hespanhol  traduziu  o drama 
em  4 actos.  Filha  e mãe,  do  francez  o drama  em 
5 actos,  A policia,  e a comedia  em  1 acto.  Os  se- 
rões da  viscondessa,  que  se  representaram  no  Gy- 
mnasio.  Para  as  Variedades  traduziu  o drama  em 
5 actos  Os  thugs  ou  os  Estranguladores  da  índia, 
O drama  ein  5 actos  A Cabana  do  tio  Thomaz, 
drama  em  5 actos  o Terremoto  das  Antilhas,  e a 
comedia,  em  I acto,  No  telhado  Para  o Principe 
Real  traduziu  as  comedias  Se  Deus  quizer  e o 
Priminho,  e os  dramas  A Dama  das  camélias.  Pa- 
ra 0 theatro  de  D.  .Maria  11  traduziu  a comedia, 
em  1 acto,  O f>go  no  convento,  que  se  representou 
pela  primeira  vez  em  beneficio  de  .Ma  mela  Rey, 
e fui  uma  das  corôas  d'esta  distincta  actriz.  Tra- 
duziu ainda  muitas  outras  p>  ças  para  diflFeren- 
tes  theatros,  algumas  das  quaes,  parece  que  não 
chegaram  a representar  se. 

Lopes  (João  Baptista  da  Silva).  Chefe  de  re- 
partição no  Arsenal  do  Exercito.  N.  em  Lagos  a 
28  de  novembro  de  1781,  fal.  em  29  de  agosto  oe 
1850  Era  filho  de  José  Lopes,  proprietário  em 
.Morfaeem,  freguezia  de  Caparica,  e de  D.  Fran- 
cisca  Maria  da  Silva;  irmão  do  1.®  barão  de  .Mon- 
te Pedral,  José  Baptista  da  Silva  Lopes.  Exer- 
ceu alguns  annos  em  Lagos  a profissão  de  advo- 
gado. Seguidor  das  doutrinas  liberaes,  teve  de 
soffrer  longo  e penoso  martyrio,  vendo-se  forçado 
a emigrar  em  1823.  Foi  preso  em  24  de  maio  de 
1828,  e encarcerado  nos  calabouços  da  Torre  de 
S .lulião  Barra,  onde  jazeu  até  ao  dia  24  de  ju- 
lho de  1833.  Depois  entrou  no  serviço  do  Estado 
na  qualidade  de  chefe  addido  á 1.*  repartição  do 
Arsenal  do  Exercito.  Foi  eleito  deputado  nas  le- 
gislaturas de  1842  e 1848,  apresentando  na  res- 
pectiva camara  varias  propostas  e projectos  de 
lei  sobre  assumptos  de  administração  civil  e mi- 
litar. Silva  Lopes  foi  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  da  de  Turim,  e do  Ins- 
tituto llistorico  e Geographico  do  Rio  de  Janei- 
ro. No  tempo  que  permaneceu  na  Torre  de  S. 
Julião  aggravou  se-lhe  a falta  de  vista,  de  que 
padecera  ainda  muito  novo,  sendo  afinal  em  1818 


LOP 


LOP 


accommettido  d'um  ataqae  de  atnaurosis,  que  o 
impossibilitou  de  toda  e qualquer  appiicação  vi- 
sual. N’este  estado  ainda  sobreviveu  algum  tem- 
po. Era  casado  com  D.  Maria  Benedicta  de  Ma- 
cedo. A.  sua  necrologia  saiu  no  Periódica  dos  Po 
bres  do  Porto,  de  5 de  outubro  de  1850  Escre- 
veu: Historia  do  captioeiro  dos  presos  de  Esta- 
do na  torre  de  S.  Julião  da  Barra,  de  Lisboa,  du- 
rante a desastrosa  epoca  da  usurpação  do  legiti- 
mo governo  constitucional,  Lisboa,  1833  e 1834, 
4 tomos;  no  tomo  1 vem  a lista  nominal  de  to 
dos  os  presos  que  n’aquelle  periodo  estiveram  re- 
tidos na  torre;  Memória  sobre  a suppressão  dos 
direitos  de  consumo  em  Lisboa,  e seu  termo,  e in- 
corporação da  Alfandega  das  Sete-casas  m Al- 
fândega-grande,  Lisboa,  1:34;  Corographia,  ou 
Memória  ecowmica,  estadistica  e topographica  do 
reino  do  Algarve,  Lisboa,  1841;  contém  também 
documentos  illustrativos,  10  mappas  impressos 
c 3 estampas  lithographadas,  servindo  de  com 
plemento  uma  grande  carta  corographica  do  Al- 
garve, que  se  vendia  em  separado;  foi  oflFerecida 
pelo  autor  á Academia  Real  das  Sciencias,  que 
a mandou  imprimir;  Relação  da  derrota  naval, 
façanhas  e suaessos  dos  Cruzados,  que  partiram 
do  Escalda  para  a Terra  Santa  no  anno  de  1189 
cscripta  em  latim  por  um  dos  mesmos  cruzados, 
traduzida  e annotada  em  portuguez,  Lisboa,  1844; 
também  foi  offerecida  pelo  autor  á Academia 
Real  das  íSciencias,  que  a mandou  imprimir;  traz 
uma  vista  da  cidade  de  Silves;  il/emo.-tas  2^ara 
a historia  ecclesiastica  do  bispado  do  Algarve, 
Lisboa,  I8l8,  impressa  também  por  ordem  da 
Academia;  Memória  sobre  a rejorma  dospezos  e 
medidas,  Lisboa,  1850;  Escolas  regimentaes,  ar- 
tigo publicado  na  Revista  Universal  Lisbonense 
de  2ti  de  junho  de  Escolas  regimentaes  e 

CoUegio  militar,  publicado  no  mesmo  jornal  em 

21  de  outubro  de  1847;  Artigos  sobre  a marinha 
portugueza',  sairam  no  Panorama,  de  1840,  n.®’ 
l47,  149,  152,  158  e 168;  consta  que  no  mesmo 
jornal  ha  outros  artigos  seus,  sem  o nome  do  au- 
tor. Além  das  referidas  obras,  deixou  vários  tra- 
balhos inéditos,  alguns  dos  quaes  existiam  na  se- 
cretaria da  Academia  Real  das  Sciencias,  com  os 
titulos;  Memória  biographica  do  dr.  Manuel  Pedro 
de  Mello,  recitada  na  sessão  de  21  de  novembro 
de  1839;  Elogio  histórico  do  em  ° cardeal  pa- 
triarcha  de  Lisboa,  Saraiva,  lido  em  sessão  de 

22  de  outubro  de  1845;  Elogio  necrologico  do  sr. 
Joaquim  de  Santo  Agostinho  Brito  França  Gal 
vão,  lido  em  sessão  de  10  de  dezembro  de  1845; 
Discurso  sobre  a necessidade  de  fixar  a orthogra- 
phia  da  lingua  portugueza,  lido  em  sessão  de  8 
de  março  de  1843.  Consta  que  em  poder  de  seu  fi- 
lho, de  nome  egual  ao  de  sou  pae  (V.  o artigo 
seguinte),  ficaram  mais  os  seguintes  manuscri 
criptos;  Grammatica  da  lingua  portugueza,  com 
um  systema  de  neographia;  Resumo  dos  aconteci- 
mentos de  1812,  1813  e 1814,  para  servir  á histo- 
ria do  imperador  Napoleão,  pelo  barão  Fain, 
traduzido  no  revelim  da  torre  de  S-  Julião  em  1830, 
4 tomos;  Historia  de  Inglaterra  por  Goldsmith, 
traduzida  e augmentada  até  1838,  I tomos;  Excer- 
ptos  do  Memorial  de  Santa  Helena  do  Conde  Las- 
casas,  traduzidos  e coordenados,  2 tomos;  Bellezas 
da  historia  da  Turquia,  traduzidas  na  Torre  de 
S.  Julião;  Historia  de  Carlos  V,  por  Hobertson, 
traducçào  d • 1.®  volume,  e outras  versões  egual- 
meute  incompletas,  em  razão  de  não  existirem  na 


torre  os  volumes  todos,  de  que  as  obras  se  com- 
punham. 

Lopes  (João  Baptista  da  Silva).  Administra- 
dor dos  Correios,  telcgraphos  e pharoes  de  Lis- 
boa. N.  em  1 de  julho  de  1819,  fal.  em  14  de  abril 
dc  1896.  Era  filho  de  João  Baptista  da  Silva  Lo- 
pes, chefe  da  repartição  do  Arsenal  do  Exerci- 
to, e de  sua  mulher,  Ú.  Maria  Benedita  de  Ma- 
cedo. A sua  primeira  nomeação,  como  ofticial  de 
3.*  classe,  data  de  15  de  junho  de  1818,  sendo 
exonerado  d’este  logar  para  passar  a amanuen- 
se dc  2 * classe  da  secretaria  do  Conselho  de  Es- 
tado, por  decreto  de  12  de  agosto  de  1845.  Por 
decreto  de  17  de  junho  de  184o,  voltou  para  o seu 
antigo  logar.  Pela  portaria  de  12  de  março  de 
1850,  passou  a 2.®  escripturario  da  Contadoria,  e 
tres  aunos  depois,  pelo  decreto  de  14  dc  junho 
de  1853,  foi  nomeado  chefe  de  secção.  U decreto 
de  12  de  agosto  de  1863  o nomeou  secretario  da 
sub-inspecção  geral  dos  correios.  Foi  elevado  a 
administrador  central  do  correio  de  Lisboa,  por 
decreto  de  23  de  dezembro  de  1873,  e adminis- 
trador dos  correios,  telegraphos  e pharoes  de 
Lisboa,  por  decreto  de  14  de  outubro  de  1880, 
logar  que  exerceu  até  fallecer  Em  1885  toi  no- 
meado delegado  de  Portugal  ao  grande  congres- 
so postal.  Escreveu:  Diccionario  Postal  e cho- 
rographico  do  Reino  de  Portugal  comprehendendo 
a divisão  administrativa,  judicial  « ecclesiastica 
do  continente  do  reino  e dos  archipelagos  dos  Aço- 
res e Madeira,  3 volumes;  Lisboa,  1.®  1891,  2.® 
ls94,  e 3.®  1895. 

Lopes  (João  José).  Escriptor,  sendo  filho  de 
José  Joaquim  Lopes,  major  governador  do  forte 
de  S.  Bruno,  e de  D.  Camilla  Rosada  Silva  Lo- 
pes. Cursou  0 Lyceu  Nacional  de  Lisboa  e o 1.® 
anno  dc  Curso  r^uperior  de  Letras.  Em  1883  era 
primeiro  official  chefe  de  secção  na  direcção  ge- 
ral dos  coireios,  telegraphos  e pharoes  do  reino. 
Escreveu:  Educação  e instrucção;  serie  de  artigos 
publicados  na  Revolução  de  Setembro,  de  4 e 11 
de  abril,  22  de  maio  e 19  de  julho  de  1862;  Dic- 
cionario de  mtlhologia  universal,  etc.;  só  sairam 
7 fascículos;  Apontamentos  geographico-commer- 
ciaes  sobre  a Gran- Bretanha,  serie  de  artigos  pu- 
blicados em  diversos  numeros  do  Archivo  Com- 
mercial,  de  março  a julho  de  1864;  Projecto  de 
reforma  de  instrucção  primaria  e secundaria,  sé- 
rie de  artigos  inserta  no  Jornal  do  Commercio  de 
18,  21,22,  24,  2.5  e 26  de  setembro  de  186H;  fez- 
se  tiragem  á parte  d’esta  obra  com  o mesmo  ti- 
tulo, Lisboa,  1869,  com  4 mappas  demonstrati- 
vos; Duas  palavras  aos  socios  do  monte  pio  geral, 
que.  desejam  a vida  d'esta  sociedade,  Lisboa,  1871; 
Taboada  methodica  dos  rudimentos  do  arithmetica 
para  uso  das  escolas  de  instrucção  primaria,  redi- 
gida por  um  plano  inteiramente  novo,  approvada 
pela  junta  consultiva  de  instrucção  publica,  etc. 
Primeira  parte-,  numeros  inteiros,  Lisboa,  1871; 
Gazeta  das  escolas:  semanário  litterario  e noticio- 
so, dedicado  ao  estudo  da  educaçã  publica  e á pro- 
pagação de  todas  as  idéas  que  interessam  ás  fa- 
milias,  aos  professores  e aos  estudantes,  Lisboa, 
’ 187  i.  João  José  Lopes  collaborou  em  outros  jor- 
I naes,  especialmente  em  assumptos  litterarios  e 
de  instrucção  publica. 

Lopes  (João  Luiz).  Capitão  de  engenheiros, 
director  das  Obras  Publicas  no  districto  de  Pon- 
ta Delgada,  etc.  N.  no  principio  do  século  pas- 
sado e falleceu  em  1864.,  .*  ssentou  praça  em  3 
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de  junho  de  1824,  e era  sargento  de  artilharia,  e 
aluinuo  do  3.°  anno  da  antiga  Academia  de  For- 
tificação em  1823,  quando  pelas  suas  idéas  lioe- 
raes,  teve  de  emigrar,  achando-se  demittido  do 
serviço  e expulso  da  Academia.  Fez  depois  par- 
te do  exercito  constitucional,  e com  elle  o resto 
da  campanha,  como  oihcial  desde  1833,  até  á con- 
venção de  Evora  Monte.  Proseguiu  depois  os 
seus  estudos,  entrou  na  arma  de  engenheiros  em 
1846.  No  anuo  de  1817,  levado  ainda  pela  políti- 
ca, pediu  a demissão,  e foi  reintegrado  em  18l9 
Tendo  chegado  a capitão  de  engenheiros,  foi  por 
algum  tempo  director  das  obras  publicas  no  dis- 
tricto  de  Ponta  Delgada-  Escreveu:  Mèmoria  so- 
bre 0 corpo  de  Engenharia  em  Portugal,  e sobre 
a nova  orgariisação  de  que  carece  para  os  melho- 
ramentos sociaes  dopaiz,  Lisboa,  Hlb;  O Bara- 
tíssimo, ou  pequeno  Civilisador  poptdar;  semana- 
rio  de  conhecimentos  usuaes,  e de  litteratura  para 
as  classes  laboriosas,  Lisboa,  1818  e 1849. 

Lopes  {Joaquim)  Benemerito  marinheiro,  mais 
conhecido,  pelo  patrão  Joaquim  Lopes.  N.  em 
Olhão  a 19  de  agosto  de  1800,  fal.  em  Paço  d’Ar- 
COS  em  dezembro  de  1890,  sendo  filho  do  pesca- 
dor Francisco  Lopes,  e de  sua  mulher  Kosa  vla- 
ria.  Na  edade  de  6 annos  entrou  na  escola  de 
primeiras  letras  de  Olhão,  onde  aprendeu  a ler  e 
escrever,  até  aos  10  annos,  dedicando-se  depois, 
na  companhia  de  seu  pae,  ao  exercicioda  pesca. 
Chegado  á adolescência  desejou  possuir  um  cahi- 
que  proprio,  e ambicionou  uma  vida  livre  de  mi- 
séria. Entendendo  que  não  realisaria  o seu  so- 
nho, emquauto  se  empregasse  na  pesca  pelas  cos- 
tas do  Algarve,  foi  exercer  a sua  profissão  para 
Gibraltar,  depois  de  obtida  a licença  paterna. 
Passados  11  mezes,  não  lhe  sorriudo  a fortuna, 
regressou  a Olhão,  que  mais  tarde  abandonou, 
vindo  trabalhar  para  as  canoas  de  pesca,  de  Pa- 
ço d’Arcos,  dedicando-se  aii,  com  a maior  perse- 
verança, ao  estudo  da  barra  de  Lisboa,  e em  pou- 
co tempo  ficou  conhecedor  de  todos  os  baixos  e 
cachopos  d’estes  sitios.  Honrado,  sincero,  atfavel 
e leal  para  com  to  los,  em  breve  se  tornou  o ido- 
lo  dos  seus  camaradas,  aos  quaes  a sua  coragem 
o faziam  respeitável.  Em  1820  acceitou  o logar 
de  remador  da  falua  do  Bugio,  e desde  essa  da- 
ta que  a bravura  unida  aos  seus  conhecimentos 
práticos  de  todos  os  perigos  do  rio  lejo,  lhe  de- 
ram a celebridade.  Ü seu  primeiro  acto  de  dedi- 
cação foi  em  29  de  julho  de  1823.  Assistia  a uma 
funeção  religiosa  na  quinta  do  Areeiro,  que  fica 
proximo  á foz  do  rio  de  üeiras,  que  n’esse  dia, 
estando  obstruida  a barra  com  as  areias,  formava 
pela  terra  dentro  uma  larga  e funda  lagôa,  cau- 
dalosa em  alguns  sitios.  De  repente  houve  um 
grande  alarido  entre  o povo.  Um  homem  preten- 
deu atravessar  a lagôa  com  um  irmão,  que  leva- 
va ás  costas,  mas  vendo-se  em  perigo,  abando- 
nou a creauça,  tratando  sómente  da  sua  salvação. 
Vendo  isto,  Joaquim  Lopes  lançou-se  immeJia- 
tamente  á agua,  mesmo  sem  se  despir,  e em  bre- 
ve, ganhando  a distaneia  de  uns  30  passos  que  o 
separava  do  ponto  onde  se  havia  submergido  a 
infeliz  creança,  mergulhou.  No  meio  do  silencio 
pavoroso  dos  espectadores,  appareceu  .loaquim 
Lopes  á flôr  d'agua,  segurando  a creança  com  a 
mão  esquerda,  nadando  com  a direita  para  ter- 
ra. Ainda  não  parou  aqui  o seu  arrojo;  vendo  o 
irmão  mais  vellío  da  creança  também  prestes  a 
afogar-se,  Joaquim  Lopes  deixando  a creança 
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em  terra,  precipitou-se  de  novo  na  lagôa,  e con- 
seguiu salvar  o segundo  naufrago.  Tauta  genero- 
sidade e tanta  coragem,  commoveu  todos  os  ro- 
meiros, e alguns  minutos  depois,  Joaquim  Lopes, 
já  de  fato  mudado,  recebia  as  mais  sinceras  felici- 
tações da  multidão  enthusiasmada.  Passado  pou- 
co tempo,  estava  0 intrépido  marinheiro  na  torre 
do  Bugio,  e uma  onda  envolvia  um  cabo  de  es- 
quadra, de  artilharia,  que  passava  d’uma  cabe- 
ça de  areia  para  a fortaleza.  Todos  os  presentes 
bradaram  a um  tempo:  « Joa  juim  Lopes!  Joaquim 
Lopes!»  como  se  invocassem  a divina  providen- 
cia; mas  não  era  preciso,  porque  o bravo  mari- 
nheiro tinha  observado  o facto,  e já  tomara  um 
cabo,  e entregando  uma  das  extremidades  aos 
companheiros,  atirou-se  ao  abysmo.  Atou  a corda 
em  redor  da  cintura  do  cabo,  mandou  aos  da  for- 
taleza, que  puxassem,  e elle,  nadando  e ampa- 
rando-o,  chegaram  sãos  e salvos.  Do  mesmo  mo- 
do livrou  da  morte,  em  1828,  a Francisco  de  Sal- 
les,  sargento  de  veterinária,  da  guarnição  da  Tor- 
re. O patrão  da  falúa  do  Bugio  morreu  em  18  de 
maio  de  1833;  aquelle  logar  pertencia  ao  rema- 
dor mais  antigo,  e Joaquim  Lopes  era  o mais 
moderno.  O governador  chamou  todos  os  rema- 
dores para  elegerem  novo  patrão,  e todos  fôram 
unanimes  em  eleger  Joaquim  Lopes,  que  no  seu 
novo  emprego,  coutiuuou  a praticar  actos  de  ver- 
dadeiro heroismo.  A 19  de  março  de  1823  casou 
na  egreja  matriz  de  Oeiras  com  Maria  do  Rosa- 
rio,  filha  de  José  de  Oliveira  Raposo  e de  Maria 
do  Rosário,  todos  naturaes  de  Olhão.  D'este  ma 
triinonio  houve  7 filhos,  dos  quaes  também  se 
distinguiu  Quirino  Antonio  Lopes,  como  remador 
e depois  patrão  da  falúa  do  Bugio,  concorrendo, 
como  seu  pae,  para  a salvação  de  muitos  náu- 
fragos. Joaquim  Lopes  costumava,  qual  outra 
seutinella  vigilante,  estar  quasi  constantemen- 
te d'oculo  em  punho,  olhando  de  sua  casa,  d’on- 
de  se  descobria  a barra,  para  o mar,  investigan- 
do-o, a vêr  se  haveria  algum  nauta  perdido,  que 
fôsse  preciso  salvar.  Em  16  de  fevereiro  de  1856, 
pelas  tres  horas  e meia  da  manhã,  encalhou  no 
baixo  de  Alpeidão  a escuna  ingleza  Howard 
Primorose.  O mar  estava  bravissimo,  mas  quan- 
do as  torres  davam  o sigual  de  soccorro,}k  o in- 
trépido Joaquim  Lopes  gritava  aos  seus  rema- 
dores: «Vamos  salvar  os  nossos  irmãos  ! O mar  é 
muito,  mas  os  homens  a quem  Deus  dá  coragem 
teem  tauta  força  como  elle.»  De  Paço  d' Arcos 
largou  immediatamente  a sua  falúa,  voando  em 
soccorro  dos  naufragos.  Deu  se,  porém,  uma  in- 
vencivel  contrariedade  A falúa  não  podia  nave- 
gar sobre  o baixo,  e portanto  não  podia  salvar 
os  infelizes,  que,  subidos  ás  enxarcias,  viam  a 
a seus  pés  o navio  despedaçar-se  e submergir  se 
cada  vez  mais  nas  ondas  embravecidas,  e a pouca 
distancia  retirar-se,  por  impotente,  a falúa  sal- 
vadora. Mas  Joaquim  Lopes  não  se  retirara  for 
cobardia,  porque  não  temia  a morte,  nem  hesita- 
va um  sô  momento  em  arriscar  a vida  a bem  da 
humanidade.  Foi  a Paço  d’Arcos,  e trouxe  uma 
sua  pequena  lancha  de  pesca.  Quando  chegou  ao 
local  do  sinistro,  ]á  os  naufragos  boiavam  á mer- 
cê das  vagas  furiosas,  agarrados  aos  fragmentos 
do  navio.  Os  remadores  hesitavam  e empallide- 
ciam,  mas  Joaquim  Lopes  gritou-lhes:  «Que  é is- 
to? Não  é este  mar,  nem  com  o dobro  da  sua  fe- 
rocidade, que  nos  ha  de  metter  a pique.  Onde  es- 
tá 0 perigo  é ali  (^apontando  para  o logar  fatal^, 


onde  estào  12  horas  de  agonia,  e dentro  de  pou-  j 
COS  minutos  a morte.  A’vante,  rapazes  ! Nossa  j 
Senhora  da  Guia  está  olhando  para  nós,  da  sua 
capellinha  bemdita;  ou  morreremos  todos,  e ella 
nos  dará  o prêmio  da  bemaventurança,  ou  salva- 
remos aquelles  desgraçados!»  A voz  potente  e as 
santas  palavras  de  fé  e caridade,  dératn  coragem 
aos  remadores,  e o frágil  barquinho  vôa  debaten- 
do se  com  a furia  das  ondas,  e toda  a tripulação 
do  navio  ingiez,  que  se  compunha  do  capitão  e5 
marinheiros,  ficou  salva.  O governo  ingiez  con- 
decorou o patrão  Joaquim  Lopes  e a todos  os 
seus  remadores  com  uma  medalha  de  prata,  de 
distincção  e mérito,  e a Real  Sociedade  Humani- 
taria  do  PorJLo  premiou  Joaquim  Lopes  com  a 
grande  medalha  de  ouro,  nomeando-o  socio  hono- 
rário, dando  aos  remadores  a medalha  da  segun- 
da classe.  Fôram  estas  as  primeiras  condecora- 


.^oaquím  Lopes 


çòes  que  adornaram  o peito  do  intrépido  mari- 
nheiro. Em  março  do  mesmo  anno  de  185tí  ia  Joa- 
quim Lopes  sendo  victima  do  seu  arrojo  humani- 
tário, tirando  debaix,o  d’uraa  canôa,  que  se  virou 
na  Praia  da  Sardinha,  em  Paço  d’Arcos,  um  ho-, 
mem  que  tinha  ali  ficado,  o qual,  nas  agonias  da 
submersão,  se  agarrou  por  tal  forma  ao  seu  sal- 
vador, que  lhe  tolhia  completamente  os  movi- 
mentos, e teriam  ambos  morrido,  se  tres  catraei- 
ros  lhe  não  acudissem  logo,  arriscando-o  a uma 
morte  certa.  Por  este  acto  de  verdadeira  dedi- 
cação 0 premiou  novamente  a Real  Sociedade 
Humanitaria  do  Porte,  com  a medalha  de  2.* 
classe.  Em  24  de  fevereiro  de  1858,  pelas  8 horas 
da  manhã,  encalhou  uma  escuna  ingleza,  a Bri- 
tsh  Queen,  no  fatal  baixo  do  Álpeidão.  Apenas 
as  torres  deram  o signal  de  soccorro,  Joaquim 
Lopes  convidou  os  companheiros  a seguil-o,  e em- 
barcando na  sua  providencial  canôasinha  de  pes- 
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ca,  correram  em  demanda  dos  naufragos.  D’esta 
vez  a sua  caridade  não  pôde  ser  plenamente  sa- 
tisfeita, porque  o navio  submergiu-se  todo,  de 
um  só  jacto,  quando  os  ousados  remadores  se 
aproximavam  d*elle  pela  terceira  vez,  podendo 
apenas  ser  salvo  o capitão.  Como  o estado  do  nau- 
frago reclamava  urgentes  soecorros,  fez  se,  com 
gravissimos  riscos,  rumo  para  a toire  do  llugio. 
Chegado,  porém,  ali,  um  vulto  negro  se  descobre 
no  logar  do  sinistro.  Homem  que  se  afogai  gritam 
todos.  E'  um  cão!  diz  alguém.  Ao  que  Joaquim 
Lopes  responde:  «E’  um  cão.  mas  também  tem 
vida,  e é 0 mais  leal  amigo  do  homem.»  E,  lan- 
çando-se  de  novo  ao  abysmo,  salva  o cão.  O go- 
verno ingiez  condecorou  pela  segunda  vez  o va- 
lente homem  do  mar  com  a medalha  de  ouro,  e 
os  seus  remadores  com  a de  prata.  Dois  d’estes 
eram  seus  filhos  Quirino  e Carlos  Lopes.  Pela 
oceasião  do  naufragio  do  brigue  francez  Este- 
phanie,  Joaquim  Lopes  e os  seus  salvaram  tres 
marinheiros.  Um  d’elles  era  o capitão,  que  que- 
ria morrer  agarrado  ao  casco  desconjuntado  do 
seu  navio.  Quirino,  o robusto  filho  do  patrão  Joa- 
quim Lopes,  0 arrancou  d’ali  á força.  O governo 
francez  mandou  a Joaquim  Lopes  a medalha  de 
prata,  preinio  do  valor  e philautropia.  A fama 
de  Joaquim  Lopes  estava  para  sempre  esta- 
belecida, e todos  os  seus  actos  de  abnegação  e 
coragem  eram  logo  publicados  e justamente  ava- 
liados. Em  19  de  fevereiro  dc  1862,  encalhou  e 
perdeu-se  na  costa,  ao  sul  da  torre  do  Bugio,  o 
bergantim  hespanhol  Achilles  Joaquim  Lopes 
coireu  logo  em  soccorro  dos  naufragos,  e conse- 
guiu salval-os.  O governo  hespanhol  mandou-lhe 
collocar  no  peito  a medalha  de  ouro  de  distin- 
cção humanitaria.  A 22  do  referido  mez  e anno, 
despedaçou  se  contra  o Dente  do  Cachopo,  o hia- 
te  portuguez  Almirante,  da  praça  do  Porto.  Joa- 
quim Lopes  e os  seus  bravos  filhos  e remadores 
salvaram  toda  a tripulação.  Então,  el-rei  D Luiz 
chamou  o patrão  Joaquim  Lopes  á sua  presença, 
pregando-lhe  por  suas  próprias  mãos,  na  grossei- 
ra jaqueta  maritima,  o habito  da  Torre  e Espada, 
e apertou  commovido  a mão  callosa  do  destemi- 
do homem  do  mar,  fazendo  o merecido  elogio  aos 
seus  actos  de  coragem  e abnegação.  A imprensa 
de  todos  os  partidos  louvou  esta  acção  nobre  do 
soberano.  O imperador  D.  Pedro  II,  do  Brazil, 
quando  visitou  Lisboa,  quiz  vér  Joaquim  Lopes, 
e deu-lhe  um  cordeal  abraço.  Os  elogios  que  a 
este  benemerito,  verdadeira  providenciados  nau- 
fragos da  barra  de  Lisboa,  prodigalisaram  todos 
os  jornaes  do  paiz,  e muitos  jornaes  inglezes, 
hespauhoes  e francezes,  davam  matéria  para  um 
grosso  volume.  A Real  Sociedade  Humanitaria 
do  Porto,  a Sociedade  Beneficente  do  Pará  e o 
Centro  Promotor  das  Classes  Laboriosas  de  Lis- 
boa, lhe  mandaram  o diploma  de  socio  honorário. 
Esta  ultima  associação  mandou  collocar  o retra- 
to de  Joaquim  Lopes,  filho  do  povo,  no  logar 
principal  do  seu  salão,  entre  os  illustres  patrio- 
tas Manuel  da  Silva  Passos  e José  Estevão  Coe- 
lho de  Magalhães.  Da  grandiosa  festa  que  então 
se  realisou,  escreveu  o fallecido  poeta  Thomaz 
Ribeiro  a mimosa  poesia  Novas  Conquistas,  em 
que  elogia  os  tres  heroes  retratados.  Desde  1859, 
que  Joaquim  Lopes  deixou  de  se  servir  da  pesa- 
da e ronceira  falua,  e da  frágil  canôa  de  pesca, 
para  salvar  os  seus  similhantes.  O governo  por- 
tuguez, á força  de  continuas  reclamações  da  im- 
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prensa,  dera-lhe  um  barco  aaloa-vidas,  que  mau-  | 
dou  construir,  segundo  os  últimos  melhoramentos 
introduzidos  u’esta  especie  de  vasos.  Mais  tarde  \ 
0 ministro  da  marinha,  Mendes  Leal,  concedeu  ! 
ao  patrão  Joaquim  Lopes  a graduação  demos- 
tre da  armada  e uma  pequena  gratihcação.  O go- 
verno enteudia  que  lhe  premiava  assim  os  pro- 
digiosos serviços,  pelo  que  os  jornaes  continua- 
ram a advogar  a causa  da  justiça  e da  humani- 
dade, mas  vendo  que  o governo  a nada  attendia, 
propuzeram  que  se  abrisse  uma  subscripção  na- 
cional a favor  do  homem  que  o governo  parecia 
ter  em  pouca  consideração  Joaquim  Lopes,  ape- 
nas teve  noticia  d’esta  resolução,  declarou  no 
Jornal  do  Commercio,  que  «quem,  bem  ou  mal, 
vive  do  seu  trabalho,  não  estende  a mão  á esmo-  1 
la  das  multidões,  e que  os  peitos,  onde  se  abriga  | 
o amor  dn  proxiino,  são  grandes  de  mais  para  I 
albergarem  sentimentos  mesquinhos.  Que  compe- 
tia ao  governo,  mas  nunca  ao  povo,  envergo- 
nhal-o,  lançando-lhe  o manto  do  pobre  mendi- 
go.» Muitas  vezes  aconteceu  mandarem-lhe  di-  | 
nheiro,  depois  de  praticar  algumas  das  suas  ; 
façanhas,  llecebia-o,  e repartia-o  em  seguida  pe- 
los seus  camaradas.  Fòram-lhe  levar  em  certa  oc- 
casião,  uma  rica  salva  de  prata  com  as  iniciaes 
do  seu  nome,  presente,  segundo  se  dizia, 
d’uma  senhora  de  elevada  categoria,  e uma  poi- 
çâo  de  libras,  para  dividir  pelos  seus  remadores, 

0 que  elle  fez  logo.  A salva  guardou-a  com  a 
maior  estima.  O paiz  ahnal  decidiu-se  a favor  do 
patrão  Joaquim  liOpes,  sendo-lhe  votada  nas  cor- 
tes uma  pensão  annual  de  2 O^ÕOOl)  réis,  com  su- 
pervivencia  para  sua  mulher  ou  61has.  Passado 
algum  tempo  o governo  concedeu-lhe  a gradua- 
ção de  segundo  tenente  da  armada.  O ministro 
que  referendou  0 decreto,  que  tem  a data  de  2i 
de  agosto  de  18dt>,  foi  o visconde  da  Praia  Gran- 
de. Em  Paço  d’Arcos  construiu  Joaquim  Lopes, 
auxiliado  pela  fé  e piedade  de  outros  cavalleiros 
e dos  povos  circumvisiuhos,  a capella  do  Bom  \ 
Jesus  dos  Navegantes,  que  é de  grande  devoção.  { 
A capella  foi  benzida  em  8 de  setembro  de  1878,  i 
realisando-se  em  dois  dias  de  festa,  solemnidade  | 
religiosa,  arraial  em  que  tocou  a bauda  de  in- 
fantaria n.“  I,  bonitas  illuminações  e fogo  d’arti  I 
ficio.  O funeral  de  Joaquim  Lopes  foi  uma  ver-  | 
dadeira  demonstração  publica  de  quanto  era  con-  ' 
siderado  e admirado  pela  sua  coragem  e altruis-  ! 
mo  Em  Paço  d’Arcos  reuniram-se  os  vapores  Vi-  i 
ctoria,  Relampago,  Marianno  de  Carvalho  e Lida-  \ 
dor  que  rebocava  o salva-vidas,  que  conduziu  o ! 
cadaver  até  ao  Arsenal.  El  rei  I).  Carlos  asso-  | 
ciou  se  também  a esta  manifestação  mandando  ' 
que  o seu  hiatc  Amélia  seguisse  a esquadrilha 
Desde  a humilde  casa  de  Joaquim  Lopes  até  ao  ^ 
embarque  no  salva-vidas,  pegaram  nas  borlas  ; 
do  caixão  Antonio  Eunes,  então  ministro  da  ma-  j 
rinha,  marquez  de  Fronteira,  Francisco  Costa,  e i 
os  srs.  duque  de  Palmella,  Javme  Arthur  da  Cos-  > 
ta  Pinto,  0 presidente  da  camara  de  Oeiras,  e | 
João  da  Cruz,  empregado  do  salva-vidas.  A fan- 
farra de  Oeiras  seguia  o préstito.  A viagem  foi 
diflieil,  por  causa  do  vento  rijo  e da  chuva,  e só 
pelas  4 horas  da  tarde  é que  chegou  o préstito 
ao  Arsenal.  Depois  de  feita  a encornmendação  na 
capella  de  S.  Roque,  seguiu  o préstito  para  o 
cemiterio  Occidental,  sendo  o feretro  transporta- 
do n’utna  carreta  comluzida  por  bombeiros  e ma- 
rinheiros. Além  das  pessoas  mencionadas  incor- 


poraram-se  no  préstito  Thomaz  Ribeiro,  minis- 
tro das  obras  publicas,  Marianno  de  Carvalho, 
Baptista  de  Andrade,  Eduardo  Pinto  Bastos,  alu- 
mnos  da  Escola  Naval,  jornalistas,  corporação 
dos  carteiros,  bombeiros  da  Imprensa  Nacional 
com  umacorôa,  escola  i>’tír/tartííe«  Thomaz,  banda 
Guilherme  Cossoul,  e muitos  cavalheiros  de  dis- 
tineção,  que  todos  esperaram  no  Arsenal  a che- 
gada do  feretro.  No  cemiterio  estava  uma  força 
do  regimento  de  caçadores  n ® 2,  para  prestar  as 
honras  militares,  e a charanga  da  armada.  Em 
IHOO,  em  commemoração  do  centenário  do  nasci- 
mento do  patrão  Joaquim  Lopes,  realisaram-se 
em  Paço  d’ Arcos  grandes  festas. 

liOpes  (Joaquim  José  Pedro).  Official  da  secre- 
taria de  Estado  dos  negocios  estrangeiros,  depu- 
tado da  Junta  dos  Juros  d<  s Reaes  Empréstimos, 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  escriptor,  etc.  N.,  segundo 
se  ju  ga,  em  Lisboa,  em  1781,  onde  também  fal. 
11  de  novembro  de  1840.  Destinando-se  para  se- 
guir a vida  commercial,  frequentou  o curso  da 
respectiva  aula,  e adquiriu  suífieiente  conheci- 
mento das  linguas  ingleza  e franceza.  Diz-se  que 
durante  algum  tempo  foi  caixeiro  d’uma  loja,  ou 
estabelecimento,  de  generosde  mercearia.  Era  de 
talento  mediocre,  mas  como  tivesse  bastante  vo- 
cação para  as  letras,  e desejo  de  se  instruir,  pro- 
curou relaciouar-se  com  os  que  as  cultivavam, 
preferindo  sobre  todos  o padre  José  Agostinho 
de  Macedo,  a quem  tomou  por  mestre  e por  guia, 
travando  com  elle  estreita  amizade.  Conseguin- 
do em  junho  de  1813  ser  incumbido  da  redacção 
da  Gazeta  de  Lisboa,  entregou-se  corapletamente 
á litteratura,  vivendo  e sustentando  sua  famtlia, 
com  os  proventos  d’este  cargo  e os  meios  que 
adquiria  por  outras  publicações,  podendo  ainda 
comprar  alguns  livros.  Pouco  a pouco  foi  forman- 
do uma  livraria,  que  se  tornou  copiosa  com  o tem- 
po, a qual  constava  de  milhares  de  volumes,  en- 
tre os  quaes  havia  muitos  de  preço,  no  que,  se- 
gundo se  dizia,  gastou  para  cima  de  10;0u0íü(y» 
réis.  Lopes  foi  redactor  da  Gazeta  de  Lisboa,  até 
novembro  de  1820,  quando  o titulo  d’aquelle  jor- 
nal mudou  para  Diário  do  Governo,  co  .tinuando 
aiuda  a seu  cargo  até  abril  de  1821,  em  que  foi 
exonerado,  passando  então  a redigir  por  sua  con- 
ta a Gazeta  Universal-  Em  13  de  junho  de  1823 
retomou  a redacção  da  Gazeta  de  Lisboa,  da  qual 
esteve  alj^um  tempo  privado  em  1827.  Foi  aiuda 
readmittido  pela  terceira  e ultima  vez,  parece 
que  em  1:31.  A sua  muito  pronunciada  adheren- 
cia  ás  doutrinas  absolutas,  que  advogava  por  con- 
vicção própria,  e também  peia  necessidade  de 
desempenhar  o cargo  de  redactor  do  jornal  offi- 
cial, em  que  fòra  investido,  foram  a causa  de  que 
softVesse  por  vezes  alguns  contratempos  nas  vicis- 
situdes politicas  desde  1820,  até  serem  julho  de 
1833  destituido  de  todos  os  logares  e coinmissões 
que  exercia.  Reduzido  á miséria,  viveu  ainda 
alguns  annos,  sobrevindo-lhe  para  maior  desgra- 
ça a infelicidade  de  perder  de  todo  a vista,  e 
com  ella  a consolação  da  leitura,  unico  lenitivo 
que  lhe  ficara  para  amenisar  os  seus  grandes  des- 
gostos. Dizem  que  era  homem  de  severa  probida- 
de. e que  no  seu  trato  íntimo  era  muito  agrada- 
vel  Os  seus  livros,  de  que,  segundo  se  julga,  se 
começou  a desfazer  para  oceorrer  á urg-nte  ne- 
cessidade da  sua  triste  situação,  fôram  depois  da 
sua  morte  desbaratados  pela  viuva  e filhos,  que 
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çào  tendo  outro  recurso,  se  viam  obrigados  a ven- 
der por  todo  0 preço,  sendo  o ultimo  resto,  que 
vultava  ainda  a 4:000  ou  mais  volumes,  vendi- 
do em  1644  a um  commerciante  de  livros.  «As 
obras  de  Joaquim  José  Pedro  Lopes,  diz  Inno- 
cencio,  no  vol.  IV  do  Diccionario  bibliographico, 
a pag.  108,  mais  consideráveis  pelo  numero  que 
pelo  mérito,  compõem  se  na  quasi  totalidade  oe 
periódicos  e traducçòes.  Imprimiu  também  avul- 
samente muitos  versos,  destinados  a solemnisar 
os  acontecimentos  públicos  do  seu  tempo.  A sua 
versificação  é sempre  correcta,  e vê-se  que  elle 
não  iguorava  as  regras  c preceitos  clássicos.  Co 
mo,  porém,  lhe  faltava  o genio,  propensão  e mais 
dotes  naturaes,  todas  as  suas  producções  poéti- 
cas trazem  comsigo  o cunho  da  insipidez,  não  ha- 
vendo entre  ellas  alguma  que  possa  recommen- 
dar  lhe  o nome  á posteridade  » Bibliographia; 
Semanario  de  Instrucção  e Recreio,  Lisboa,  1812- 
1811,  2 tomos;  publicado  desde  2 de  setembro  de 
1812  até  2õ  de  aiíosto  de  1818;  Gazeta  Universal, 
Lisboa,  1821  1823,  3 tomos;  estè  jornal  diário,  e 
quasi  exclusivamente  destinado  a noticias  poli- 
ticas,  e redigido  em  sentido  adverso  ás  institui- 
ções liberaes  que  então  vigoravam,  começou  em 

1 de  maio  de  1821  e acabou  em  6 de  março  de 
1823,  com  a deportação  do  seu  redactor,  que  foi 
mandado  sair  de  Lisboa  pelo  governo;  Mmeii 
Litterario,  util  e divertido,  Lisboa,  18 13;  publica- 
va-se  duas  vezes  por  mez,  começando  no  princi- 
pio do  referido  anno,  e terminando  com  a instau- 
ração do  governo  constitucional  em  Lisboa  em 
julho  seguinte,  sairam  só  13  numeros;  O Interes- 
sante, jornal  de  instrucção  e recreio,  com  muitas 
noticias  politicas,  extrahidas  dos  periódicos  estran 
geiros,  Lisboa,  1835,  saia  em  folhetos  semauaes 
de  24  paginas,  formando  cada  semestre  um  vo- 
lume, parece  que  chegaram  a sair  3 volumes;  A 
Minerva,  ou  jornal  de  instrucção  amena  e provei- 
tosa, Lisboa,  1836;  era  mensal,  mas  só  se  publi- 
caram os  numeros  de  maio  e juuho.  Todos  estes 
jornaes  fôram  publicados  sem  a indicação  do  seu 
nome  no  tiontispicio,  á e.xcepção  do  tomo  II  do 
Semanario.  Teve  grande  parte  na  collaboração  do 
Jornal  Encyclopedico  de  Lisboa,  publicado  pelo 
P.  J A.  de  M.fPadre  José  Agostinho  de  MacedoJ, 
em  1820;  e uos  dois  volumes,  de  que  elle  consta,  ha 
muitos  ariigos  originaes  seus,  cuja  enumeração 
vem  no  fim  do  2.”  volume,  além  das  traducções 
e coordenações  das  do  ramo  scientifico,  e alguns 
outros,  etc.  Escreveu  mais:  Historia  secreta  da 
corte  e gabinete  de  Saint  Cloud,  ou  de  Bonaparte; 
em  uma  serie  de  cartas,  escriptas  durante  os  me- 
zes  de  agosto,  setembro  e outubro  de  1805,  etc.,  tra- 
duzida do  inglez  em  portuguez,  Lisboa,  1810,  2 to- 
mos; Metusko,  ou  os  polacos,  novella  de  Pigault- 
Lebrun,  traduzida  em  Portuguez,  Lisboa,  1815; 
Atalaia  contra  os  Pedreiros- livres,  discurso  sobre 
a sua  origem,  instituto,  segredo  e juramento,  etc. 
A que  se  junta  a bulia  do  summo  pontifice  Benedi- 
cto  XrV,  que  os  condemnou]  traduzida  do  hespa- 
uhol,  accrescentada  com  um  appendice  de  varias 
noticias  recônditas  da  Maçonaria,  e os  graus  da 
Maçonaria  das  mídheres,  etc.,  Lisboa,  1817;  teve 

2 * edição  em  1818,  e terceira,  mafs  accrescenía- 
da,  em  junho-  de  1S23;  As  idéas  liberaes,  ultimo 
refugio  dos  inimigos  da  religião,  e do  throtw,  tra 
duzido  do  italiano,  Lisboa,  1819;  2.*  edição,  1823; 
A religião  provada  pela  revolução,  ou  exposição 
das  prevenções  decisivas  que  a favor  do  christia- 


j nismo  residtam  da  revolução,  das  suas  causas  e ef- 
\ feitos,  pelo  abbade  Clausel,  etc.,  traduzido  em  por- 
I tuguez,  Lisboa,  1819;  Caracteres  da  verdadeira 
religião,  propostos  á mocidade  de  um  e outro  sexo, 
étc.,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1819;  Os 
precursores  do  Anti-Christo,  historia  prophetica 
dos  mais  famosos  impios,  etc.,  traducção  do  fran- 
cez,  Lisboa,  1825;  Verdadeiros  interesses  das  po- 
tências da  Europa,  e do  império  do  Brazil,  relati- 
vamente aos  actuaes  negocias  de  Portugal,  tradu- 
zido do  francez,  Lisboa,  1829;  A expedição  de  D. 
Pedro  ou  a neutralidade  fingida,  traduzida  do 
inglez,  Lisboa,  1832;  O Quixote  do  século  XIX,  ou 
historia  da  vida  e feitos,  aventuras  e façanhas  de 
Mr.  Legrand,  heroe  philosopho  moderno,  cavallei- 
ro  andante,  etc.,  composta  por  D.  João  Francisco 
Seneriz,  e publicada  em  Madrid  em  1836,  traduzi- 
da em  portuguez,  Lisboa,  1839,  4 tomos,  sem  o 
nome  do  traductor;  Breves  observações  criticas,  e 
correcçòes  jeitos  aos  numeros  8.”  e 9 ° do  aObser- 
vador  Portuguez»,  Lisboa,  1818;  saiu  com  o pseu- 
donymo  de  Ilygino  Antunes;  fôram  confutados 
successivamente  por  Pato  Moniz  em  vários  nu- 
meros do  Observador-,  Memória  sobre  a origem, 
forma  e autoridade  das  Cortes  de  Portugal,  Lis- 
, boa,  1821;  Carta  ao  sr  Autonio  Maria  do  Couto, 
na  qual  se  dá  breve,  seria  e terminante  resposta  ao 
n Manifesto»  em  que  pretende  mostrar  os  erros  do 
poema  «Oriente»  e defender  os  das  «Lusiadas», 
Lisboa,  1815;  Noticia,  Lisboa,  dataaa  de  1 de 
julho  de  1815,  e assignada  com  as  iniciacss  J.  J. 
P.  L.  N’este  brevissimo  escripto  invectiva  forte- 
mente 0 professor  Couto,  que  publicara  a sua 
' Breve  analyse  do  poema  Oriente  contra  José  Agos- 
! tinho  de  Macedo;  publicaram-se  muitos  opuscu- 
I los  a favor  e contra  o padre  José  Agostinho,  por 
I occasião  da  publicação  do  poema  Oriente,  po- 
I lemica  que  não  deixa  de  ser  interessante  para 
I a nossa  historia  litteraria.  Ao  mesmo  respeito 
publicou  Lopes  alguns  opúsculos,  que  sairam  em 
fôrma  de  appendices  a outras  composições  de 
Macedo.  São  as  seguintes:  Appendice  em  que 
j se  transcrevem  e apontam  algumas  passagens  de 
autores  celebres  que  tiveram  o arrojo  de  censurar 
a Lusiada  de  Camòes;  saiu  na  Carta  de  Manuel 
i Mendes  Fogaça,em  resposta  á que  lhe  dirigiu  An- 
tonio  Maria  do  Cotão,  etc.  de  pag.  39  a 56;  Car- 
I ta  ao  sr.  Autonio  Maria  do  Couto,  professor  que 
\ ensina  grego  aos  seus  discipulos;  vem  no  livro  in- 
j titulado  O Couto,  por  J.  A.,  de  pag.  111  a 151  ; 

! Joaquim  José  Pedro  Lopes,  redactor  da  «Gazeta 
I de  Lisboa,  ao  sr.  Autonio  Maria  do  Couto,  S-  D, 
i no  opusculo  Analyse  analysada,  de  pag.  .51  a 54. 

, Publicou  ainda  estes  escriptos:  Ode  á saida  da 
I familia  real  portugueza.  para  o Brazil,  Porto, 
1808,  sem  nome  do  autor;  Ode  á restauração  do  rei- 
no de  Portugal.  Porto,  1808;  Ode  ao  illustre  ge- 
neral ÍSdveira  seguida  de  um  elogio  á nação  portu- 
gueza, Lisboa,  1809;  Ode  ao  faustissimo  natalicio 
do  Principe  Regente,  Lisboa.  1811;  Ode  á insigne 
victoria  ganhada  pelo  exercito  alliado  em  2i  de 
julho  de  1812;  Epicedio  á memória  da  augustissi- 
ma  rainha  D.  Maria  I,  Lisboa,  1816;  Epithala- 
mio  ás  jaustissimas  núpcias  de  S-  A.  R-  o sr.  D. 
Pedro  de  Alcantara,  etc.,  Lisboa,  1818;  Ode  pyn- 
darica,  a rehellião  fulminada,  Lisboa,  1823;  Ode 
pyndarica,  regressando  á patria  o ser.'”''  sr.  infan- 
te D.  Miguel,  Lisboa,  1828;  Ode  saphyca,  no  dia 
26  de  outubro  de  1828.  anniversario  natalicio  de 
S.  M.  0 Sr.  D.  Miguel  I,  Lisboa,  1828;  Ode  sobre 
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a expedição  rebelde,  Lisboa,  outubro,  1831;  Em 
26  de  outubro  de  1830,  anniveraario  de  el-rei  de 
Portugal  e Algarves  o sr.  D.  Miguel  1,  ode,  Lis- 
boa, 1830;  Relação  dos  factos  praticados  pela 
Commissão  dos  commerciantes  de  vinhos  em  Lon- 
dres, correspondentes  da  Companhia  geral  de  Agri- 
cultura das  vinhas  do  Alto-Douro  no  Porto,  em 
consequência  da  petição  apresentada  á Camara 
dos  communs,  etc.,  com  um  appendice,  traduzida 
do  original  inglez,  Lisboa,  1813;  saiu  com  as 
iniciaes  J.  J.  P.  L.,  Continuação  da  relação  dos 
factos  praticados  pela  Commissão  dos  Commercian- 
tes de  vinhos,  etc.,  Lisboa,  1813;  Ode  ao  exercito 
portuguez.restituido  victorioso  á patria,  1814;  Ode 
á acclamação  de  S.  M.  F-  o sr.  D.  João  VI,  rei 
do  reino  unido,  Lisboa,  1816;  Ode pyndarica  á che- 
gada do  nosso  augusto  monarcha  e sua  real  fami- 
lia  ao  porto  de  Lisboa  em  1821,  publfcado  na  Ga- 
zeta Universal,  de  12  de  julho  de  1821;  Ode  a 
El-Rei  nosso  senhor,  promulgando  a carta  de  lei 
e mais  providencias  publicadas  no  dia  5 de  junho 
de  1824;  na  Gazeta  de  Lisboa,  de  10  de  junho  de 
1824;  Ode  subindo  ao  throno  o ser.™®  sr.  D.  Mi- 
guel I,  rei  de  Portugal  e dos  Algarves,  etc..  Lis 
boa,  1828;  Elogio  a Sua  Magestade  a Imperatriz 
Rainha,  no  seu  faustíssimo  dia  natalicio  a 25  de 
abril  de  /828,  Lisboa,  No  faustíssimo  dia 

natalicio  de  Sua  Magestade  a Imperatriz  Rainha 
em  25  de  abril  de  1829,  Lisboa,  1829;  Ode  nofatis- 
tissimo  anniiersario  riatalicio  d'el  rei  nosso  senhor, 
Lisboa,  1829. 

Lopes  (José  Bento).  Bacharel  formado  em  Me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natu 
ral  do  Porto,  onde  exerceu  clinica  durante  al- 
guns annos,  e falleceu  em  1800.  Escreveu:  Pri- 
meiros elementos  de  Cirurgia  therapeutica,  que 
para  uso  da  Universidade  de  Coimbra.  . . compoz 
0 doutor  Caetano  José  Pinto  de  Almeida,  lente  ca- 
thedratico  da  mesma  Universidade-,  traduzidos  do 
latim  em  vulgar,  e accrescentadcs  de  muitas  no- 
tas, Parte  I.  Epitome  da  historia  da  Cirurgia, 
Porto,  1794;  Parte  II,  Systema  de  Nosologia,  Por- 
to, 1795;  Observações  sobre  a cura  da  gonorrohea 
virulenta,  traduzidas  do  inglez  de  Simons,  Porto, 
1794;  fôram  accrescentadas  com  alguns  capitulos 
e grande  numero  de  notas,  pelo  traductor;  Anuo 
medico,  que  contém  as  observações  meteorológicas  e 
medicas,  feitas  na  cidade  do  Porto  em  1792,  tomo 
1,  Porto,  1798;  nâo  se  publicou  mais  nenhum; 
Observações  meteorológicas  e medicas  feitas  na  ci- 
doíle  do  Porto,  precedidas  d'uma  descripçào  da 
mesma  cidade-,  inserias  no  Jcrnal  Encyrlopediro, 
caderno  de  fevereiro  de  1792,  a pag.  303,  e con- 
tinuadas nos  cadernos  seguintes. 

Lopes  (José  Carlos).  Bacharel  formado  em  Me- 
dicina e Cirurgia,  e em  Philosopbia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra;  doutor  pela  faculdade  de 
Medicina  de  Paris,  lente  cathedratico  da  Escola 
Medico  Cirúrgica  do  Porto,  e Medico  do  hospi- 
tal da  Trindade  da  mesma  cidade.  N no  Porto 
a 4 de  junho  de  1838,  onde  também  falleceu  em 
1903.  Era  filho  do  negociante  José  Carlos  Lopes, 
e de  sua  mulher,  D Margarida  Candida  .Moreira 
Lopes  Concluidos  os  jireparatorios  matriculou-se 
na  Universidade,  seguindo  com  distincçSo  os  cur- 
sos de  Pliilosophia  de  Medicina,  tomando  o grau 
de  bacharel.  Indo  continuar  os  seus  estudos  de 
medicina  em  Paris,  doutorou-se  u’aquella  Uni- 
versidade em  1864.  Regressando  ao  Porto,  sua 
patria,  nào  o tentou  tanto  a clinica  como  o exer- 
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cicio  do  professorado.  Primeiramente  demonstra- 
dor da  secção  de  medicina  da  Escola  Medica,  era 
promovido  a lente  cathedratico  em  julho  de  1867, 
regendo  a cadeira  de  physiologia,  e depois  a de 
matéria  medica.  Jubilou  se  ein  1895,  entregando- 
se  então  a trabalhos  litterarios,  publicando  vá- 
rios artigos  em  vários  joroaes  politicos,  littera- 
rarios  e scientificos,  que  nunca  assignou,  tornan- 
do-se notável  em  assumptos  de  bibliographia. 
Dizem  que  o doutor  José  Carlos  Lopes  possuia 
uma  das  mais  opulentas  e escolhidas  bibliothecas 
Eortugal,  e na  parte  Camoneana,  talvez  das 
primeiras  que  se  conhecem.  Escreveu  e publi- 
cou: Etude  sur  la  féve  au  Calabar  (physostigma 
venenosum);  thése  pour  le  doctorat  em  Medicine, 
presentée  et  soutenue  le  31  aôut  1864,  Paris,  1864; 
com  uma  estampa;  Carta  ( em  resposta  a uma  con- 
sulta do  sr.  Camillo  Castello  Branco,!;  está  in- 
tercalada na  obra  Narcóticos,  do  referido  roman- 
cista, tomo  I,  pag.  40  a 43. 

Lopes  (José  Eduardo).  Capitão  de  cavallaria, 
fallecido  cm  2 de  dezembro  de  1886.  Estudou  no 
Lyceu  de  Lisboa,  e quando  concluiu  o curso,  as- 
sentou praça  no  regimento  de  lanceiros  n.®  2,  co- 
mo sargento  aspirante,  sendo  mais  tarde  promo- 
vido a alferes,  quando  terminou,  com  distineção, 
a frequência  da  Escola  do  Exercito.  Em  janeiro 
de  1877  embarcou  para  a África,  onde  durante 
um  periodo  excedente  a tres  annos  e meio,  pres- 
tou relevantes  serviços,  como  militar  e como  em- 
pregado das  obras  publicas,  em  Moçambique, 
Quilimane  e Tete,  sendo  elle  quem  por  oceasião 
d’uma  revolta  do  gentio,  que  ameaçava  invadir  e 
saquear^  Quilimane,  tomou  o commando  d’uiria 
expedição,  aevendo-se  á sua  grande  coragem‘e  á 
sua  clara  intelligencia  a completa  derrota  dos  su- 
blevados, pelo  que  foi  condecorado  com  o habito 
da  Torre  e Espada.  Regressando  a Lisboa  em  ju- 
lho de  18“0,  aqui  se  conservou  até  lt*83,  em  que 
de  novo  voltou  a África,  fazendo  parte  da  com- 
missão encarregada  de  estudar  o caminho  de 
ferro  do  Transvaal.  Voltando  novamente  á me- 
trópole nos  fins  do  anno  de  1886,  resolveu  não 
tornara  Afiica.  por  se  sentir  muito  arruinado  de 
saude.  Os  sofiFrimentos  aggravaram  se,  vindo  a 
fallecer  n’esse  anno,  no  posto  de  capitão. 

Lopes  (José  Fialho).  Meirinho  dos  clérigos  da 
villa  de  Beringel.  Era  natural  de  Beja.  Tinha 
muita  vocação  para  a poesia,  e escreveu:  Portu- 
gal engrandecido,  ou  as  sciencias  restauradas  em 
Portugal  pelos  sapientíssimos  Acadêmicos  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  Coimbra,  1752. 

Lopes  {José  Quintino  Travassos).  Inspectordas 
escolas  primarias  da  Camara  Municipal  de  Lis- 
boa, antigo  professor  em  Almada  e em  Lisboa,vo- 
gal  da  commissão  encarregada  dos  regulamentos 
e programmas  de  instrucção  primaria,  etc.  Falle- 
ceu em  Lisboa  a 2 de  dezembro  de  1899.  Escre- 
veu: Compendio  de  arithmetiea  e systema  métrico, 
approvado  pela  junta  consultiva  de  instrucção 
publica  para  as  escolas  de  instrucção  primaria  e 
liabilitação  aos  exames  de  admissão  nos  lyceus; 
t'  ye  diversas  edições,  sendo  a 4.*  reformada,  pu- 
blicada em  1883;  a 6.*  também  reformada,  1884; 
Resumo  de  arithmetiea  e systema  métrico,  extrahi- 
do  d’um  compendio  do  mesmo  autor,  etc.,  Lisboa, 
188  ';  Compendio  de  historia  sagrada,  responden- 
do a todes  os  pontos  do  programma  tfficial  para 
uso  das  escolas  primarias  de  ensino  complementar, 
Lisboa,  1884;  Grammatica  elementar  da  lingua 
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porttigueta,da  reforma  segundo  os  programmas  offi- 
ciaes,  etc  , 6 ‘ edição,  Lisboa,  1884;  Compendio 
de  historia  patria,  revisto  pelo  sr.  Pi- 
nheiro Chagas,  para  uso  das  escolas  primarias  de 
ensino  complementar  e.  habilitação  para  o exame  de 
admissão  nos  lycetts',  quinta  edição  reformada  se- 
gundo os  novos  ptogrammas  de  ensino  complemen- 
tar, Lisboa,  1881;  Compendio  de  geometria,  redi- 
gido segundo  o programwa  official  para  uso  das 
escolas  e habilitação  aos  exames  de  instrucção  pri- 
maria complem' ntar , Lisboa,  1885.  Escreveu  tam- 
bém; Historia  dos  animaes\  leituras  correntes  e 
instruetivas',  A chave  da  sciencia-,  Contos  da  avó- 
sinha;  Duque.za  de  Cacilhas,  e a comedia  em  1 
acto:  O nariz  de  meu  tio,  que  se  publicou  em 

1871. 

Lopes  (P.  Luiz).  Jesuita.  N.  na  Vidigueira  em 
1597,  fal.  no  collegio  de  Evora,  em  1676.  Era  filho 
de  Estevão  Jorge  e de  Maria  Lopes.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus  aos  14  annos,  no  noviciado 
de  Evora,  a 20  do  dezembro  de  1611,  onde  pro- 
fessou no  atino  seguinte.  Dictou  Philosophia 
ii'esse  collegio,  sendo  depois  mestre  de  noviços 
em  Evora,  reitor  do  collegio  de  S.  .Miguel,  prepo- 
sito  da  casa  professa  de  Villa  Viçosa,  reitor  do 
noviciado  de  Lisboa,  novamente  do  noviciado  de 
Evora,  secretario  da  província  do  Brazil, 
reitor  dos  collegios  de  Coimbra  e Evora. 
Escreveu  a Vida  do  padre  Luiz  Alvares,  em  la- 
tim, que  nunca  se  imprimiu. 

Jjo^es( Manuel).  Confessor  e prégador  na  Con- 
gregação do  Oratorio  do  Porto,  onde  viveu  15  an- 
nos, e depois  lente  de  Philosophia  da  congre- 
gação de  Braga.  N.  em  Lisboa  a 27  de  dezembro 
de  1676;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  fi- 
lho de  Filippe  Lopes  de  Carvalho  e de  Thoma- 
zia  de  Jesus.  Deixando  o instituto  dos  congre- 
gados, foi  provido  no  cargo  de  chantre  do  côro 
da  Misericórdia  de  Lisboa.  Desde  muito  novo 
mostrou  vocação  para  a poesia;  escreveu  e pu- 
blicou um  volume  de  poesias  em  latim. 

Lopes  (Manuel  .d/iíonto/ Cirurgião  da  Arma- 
da Keal,  que  serviu  algum  tempo  interinamente 
de  cirurgiào-mdr,  etc.  Escreveu:  Dissertação  me- 
dico-obstetricia  sobre  as  differentes  situações  da  ca- 
beça do  feto  no  tempo  do  parío,  Lisboa,  1811; 
Tratado  compendioso  do  scirro  e do  cancro,  em 
que  se  trata  das  causas,  e do  methodo  curativo 
mais  adequado  a estas  moléstias,  Lisboa,  1810. 

Lopes  (Margarida)  Actriz  muito  conhecida 
dos  theatros  de  Lisboa  e do  Porto  N.  em  19  de 
abril  de  1838,  e fal.  em  egual  dia  do  anno  de 
1896,  completando  exactamente  68  annos  de  eda- 
de.  Começou  a sua  carreira  artística  no  theatro 
do  Gymnasio,  passando  depois  para  o de  D.  Ma 
ria  11  onde  esteve  pouco  tempo,  e casou  com  o 
actor  Carvalho,  que  pertencia  áquella  compa- 
nhia, 0 qual  falleceu  em  1857  victimado  pela  fe- 
bre amarella.  Esteve  diversas  épocas  no  Porto,  e 
nos  últimos  annos  da  sua  carreira  fez  parte  da 
companhia  do  theatro  do  Príncipe  Real,  de  Lis- 
boa. Foi  em  diversas  épocas  ao  Brazil,  sendo 
sempre  recebida  com  muito  agrado.  Era  uma  ar- 
tista cc  nscienciosa,  e muito  util  no  theatro.  Do 
seu  grande  reportorio  em  different'  s theatros, 
lembram-nos  as  seguintes  peças:  Capitão  maldito. 
Povo,  Navalha,  Niniche,  Fada  de  Coral,  Demo- 
nio  negro.  Dramas  da  taberna.  Vida  d’um  rapaz 
pobre,  Quem  é o pae  da  creançaf,  O Cabo  da  caça- 
rola, Fraquezas  humanas,  Duas  orphãs,  O Rabo 


I do  diabo,  O Laneeiro,  As  ambições  d'um  eleitor, 
1 etc. 

I Lopes  (Pedro).  Medico,  que  estudou  nas  Uni- 
I versidades  de  Evora  e de  Salamanca.  N.  em 
i Aviz,  e fal.  em  Malaga  em  1638.  Era  filho  do  dr. 

João  Lopes,  professor  de  Medicina.  Exerceu  cli- 
j nica  em  Portalegre  e Malaga.  Deixou  impressos 
diversos  volumes  de  poesias  em  latim. 

! Lopes  (Pedro  Ignacio).  Engenheiro  civil  de 
‘ 1.*  classe  do  corpo  de  engenheiros  de  obras  pu- 
' blicas.  N.  em  janeiro  de  1840,  e fal.  em  22  de 
I dezembro  de  1900.  Era  filho  do  desembargador 
1 do  mesmo  nome.  Formou  se  em  .Mathematica  e 
I Philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  e foi 
j em  1860  para  Paris,  onde  cursou  engenharia  na 
Escola  de  Pontes  e Calçadas,  sendo  um  dos  pri 
I meiros  classificados.  Foi  n’este  curso  que  Pedro 
I Ignacio  Lopes  e o sr.  Pires  de  Sousa  tiveram 
por  condiscípulo  o presidente  da  Uepublica  fran- 
ceza  Sadi  Carnot,  e ambos  estiveram  no  Havre, 
estudando  na  applicação  de  trabalhos  práticos, 
sob  a direcção  do  referido  Sadi  Carnot,  que  para 
aquella  cidade  fôra  nomeado  chefe  de  secção  das 
obras  do  porto.  Sempre  que  Pedro  Ignacio  Lo- 
pes ia  a Paris  visitava  no  palacio  do  Elyseu  o 
j seu  antigo  condiscipulo.  Depois  de  ter  concluído 
os  estudos  em  França,  regressou  a Lisboa,  em 
! 1864  e apresentou-se  ao  serviço  do  ministério 
das  . obras  publicas,  recebendo  em  27  de  agosto 
d’csse  anno  a graduação  de  alferes.  Desempe- 
nhou diversas  commissôes  importantes  até  1868, 
fauno  em  que  foi  nomeado  director  das  obras  do 
rio  Mondego  e barra  da  Figueira  da  Foz,  pas- 
sando depois,  em  1875,  para  o serviço  da  Compa- 
nhia Keal  dos  Caminhos  de  Ferro.  N’esse  inter- 
vallo  fez  o estudo  e o traçado  da  linha  de  Villa 
Nova  de  Gaia,  até  A estação  de  Campanhã,  sendo 
a ponte  D.  Maria  Pia  construida  sob  a sua  ins- 
pecção,  inaugurando  esta  linha,  e fez  também  o 
estudo  do  ramal  de  Caceies,  desde  Valle  da  La- 
ma até  ao  Sever,  fronteiro  a Hespanha,  traba- 
lhos em  que  revelou  os  seus  vastos  conhecimen- 
tos technicos.  Em  1880  elaborou  um  trabalho  no- 
tável,* que  lhe  grangeou  a consagração  de  en- 
genheiro eminente.  Foi  o relatorio  dos  cami- 
nhos de  ferro  do  norte  e leste,  que  lhe  valeu  o 
appiauso  de  todos  os  administradores  e accionis- 
tas  da  Companhia.  E’ um  trabalho  de  profundo 
estudo,  claro  em  argumentos  e minucioso  em  de- 
talhes de  ferro-viarios.  Serviu  como  engenheiro 
adjunto  da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de 
Ferro  desde  1880  até  1881,  anno  em  que  foi  no- 
meado director,  logar  que  exerceu  até  1890,  mos- 
trando sempre  a maxima  dedicação  e desinteres- 
se Em  1890,  Pedro  Ignacio  Lopes  passou  ao  ser- 
viço do  go»erno,  sendo  nomeado  para  o logar  de 
director  do  serviço  de  estradas,  e depois  para  o 
de  director  dos  edificios  públicos.  ü’este  logar 
passou  para  o de  director  dos  Caminhos  de  Ferro 
do  sul  e sueste,  para  que  foi  nomeado  por  decre- 
to de  27  de  abril  de  1898,  sendo  então  agraciado 
com  a carta  de  conselho,  apresentando  logo  no 
anno  seguinte  um  apreciado  relatorio,  que  foi  o 
primeiro  que  appareceu  publicado  ácêrea  d’a- 
quellas  linhas.  Ao  conselheiro  Pedro  Ignacio 
Lopes  se  deve  o rápido  progresso  material  das 
linhas  sul  e sueste,  e também  o augmento  da  re- 
ceita- Representou  Portugal  em  diversos  con- 
I gressos  internacionaes  de  caminhos  de  ferro.  Em 
1 3 de  julho  de  1899  foi  a Paris  tomar  posse  do  lo- 
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garde  vogal  da  secção  portugueza  na  Exposição  j 
Universal,  assistindo  também  ao  notável  con-  | 
gresso  de  engenheiros,  que  n’aquella  cidade  se  | 
realisou,  como  representante  da  engenharia  por-  j 
tugueza.  Durante  a sua  permanetlcia  em  Paris 
aproveitou  consultar  os  médicos  especialistas  da 
dolorosa  enfermidade  de  que  soflfria,  que  era  um 
cancro  n’um  labio,  de  que  afinal  veiu  a ser  victi-  ; 
ma.  Obtendo  algumas  melhoras  regressou  a Lis-  | 
boa,  chegando  ainda  em  principio  de  agosto  a 
tomar  posse  do  seu  logar  de  director  da  Compa- 
nhia dos  Caminhos  de  Perro  do  sul  e sueste,  mas  1 
não  tardou  a recolher-se  a sua  casa,  onde  falle-  | 
ceu  pouco  tempo  depois.  O conselheiro  Pedro  [ 
Ignacio  Lopes  havia  seguido  os  respectivos  pos- 
tos, chegando  ao  de  tenente-coronel,  que  conser- 
vava, quando  morreu,  e em  que  fora  promovido  a 
29  de  julho  de  1885.  Era  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Thiago,  commendador  das  ordens  estrangei-  I 
ras:  da  Rosa,  do  Brazil;  de  Izabel  a Catholica  e ! 
Carlos  III,  de  Hespanha;  de  Frederico,  da  Prús- 
sia; e ofheial  da  Legião  de  Honra,  do  França. 
Escreveu:  Dados  estatísticos  relativos  á cons- 
trucção  e exploração  da  rede  dos  caminhos  de  fer- 
ro do  sid  e sueste  nos  annos  decorridos  de  1 de  ja- 
neiro de  1880  a 31  de  dezembro  de  1807,  Lisboa,  ■ 
1898.  I 

Lopes  (Simãn).  Mercador  de  livros,  que  viveu  j 
em  Lisboa  no  século  xvi,  sendo  também  proprie-  | 
tario  d'uma  typographia.  Era  muito  versado  na 
liogua  castelhana.  Traduziu  e imprimiu  por  sua 
conta,  em  1.598,  o Fios  Santorum  e historia  gerai 
da  vida  e feitos  de  Jesus  Christo,  etc.  do  mestre  i 
Alonso  de  Villegas,  capellào  na  egreja  de  Tole-  j 
do. 

Lopes  (Thomé).  Cavalleiro  da  Casa  Real,  es- 
crivão da  camara  de  el-rei  D.  Manuel,  encarre- 
gado de  prover,  concertar  e ordenar  a livraria  e 
cartorio  da  Torre  do  Tombo,  onde  foi  guarda- 
mór.  Era  natural  do  Porto.  Embarcou  em  Lisboa, 
como  escrivão  da  nau  da  índia,  em  1 de  abril  | 
de  1.502.  Depois  de  ter  percorrido  vários  pontos  | 
do  Oriente,  regressou  a Portugal  em  1.504.  Es-  i 
creveu  uma  Relação  de  viagem  á índia,  que  foi  . 
traduzidaem  italiano,  e publicado  no  tomo  Idas  j 
Navegações^  e viagens,  de  Ramusio. 

Lopes  de  Andrade  ^Cyprianoj.  Vice- almiran- 
te, presidente  do  conselho  general  d’armada,  ins-  I 
pector  do  arsenal,  director  geral  de  marinha,  vo-  ! 
gal  do  Supremo  Tribunal  de  Marinha,  etc.  Era 
natural  de  Lisboa,  onde  faljeceu  em  20  de  maio  , 
de  1907,  sendo  filho  de  Cypriano  Lopes  de  An-  ' 
drade  e de  D.  Leonor  Moraes  Lopes  de  Andra-  I 
de.  Assentou  praça  em  14  de  julho  de  1852;  foi 
promovido  a aspirante  de  segunda  classe  em  21  i 
de  agosto  de  1854,  a aspirante  de  primeira  cias-  | 
se  em  16  de  junho  de  185.5,  a guarda  marinha  em 
13  de  março  de  1858,  a segundo-tenente  em  5 de 
junho  de  1860,  a primeiro-tenente  em  30  de  ou- 
tubro de  1871,  a capitão-tenente  em  25  de  abril  i 
de  1881,  a capitão  de  fragata  em  29  de  dezem-  , 
bro  de  1887,  a capitão  de  mar  e guerra  em  4 
de  julho  de  1888,  a contra  almiratite  em  7 de  | 
fevereiro  de  1904,  e a vice-almiraute  em  24  de 
dezembro  de  1901.  Foi  official  de  guarnição,  com-  I 
mandante  de  vários  navios,  entre  os  quacs  se 
conta  o cruzador  D.  Carlos;  governador  d’algu-  ' 
mas  das  nossas  possessões,  presidente  da  com-  ■ 
missão  de  artilharia  naval,  e exerceu  ainda  ou- 
tras commisMÒes.  Em  1900  foi  ao  Hrazil  com  o | 
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Adamastor,  representar  Portugal  na  commemo- 
ração  do  centenário  do  seu  descobrimento,  em 
1500.  Quando  falleceu,  exercia  o cargo  de  presi- 
dente do  conselho  general  da  armada.  Era  com- 
mendador da  ordem  da  Torre  e Espada;  gran- 
cruz,  grande  official  e commendador  da  de  S. 
Bento  de  Aviz;  possuia  a medalha  de  ouro  de 
comportamento  exemplar;  ade  cobre  de  philau- 
tropia  e caridade;  a de  prata,  concedida  ao  méri- 
to, philantropia  e generosidade;  a de  serviços  no 
ultramar,  commemorativa  da  expedição  a Ango- 
la, a da  ordem  de  Mérito  Naval,  de  Hespanha,  e 
a de  ouro  de  Mecklemburg-Schvrerin. 

Lopes  Arneiro  Professor  regio  de 

latim.  Escreveu:  Grammatica  portugueza  em  ana- 
logia com  as  linguas  de  que  toma  origem,  princi- 
palmente latina  e grega,  Lisboa,  1827. 

Lopes  Athaide  (Fr.  Florentino  de  Santo  Tho- 
maz).  Religioso  da  ordem  de  S.  Domingos.  Dou- 
tor em  Theologia  pela  Universida  ia  de  Coimbra. 
N.  em  S.  Miguel  de  l'aide, comarca  de  Guima- 
rães. Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento.  Era  filho  de  Francisco  José  Lopes  Vel- 
loso  e Athaide,  e doutorou-se  a 18  de  julho  de 
1831. 

Lopes  de  Azevedo  (Martim).  V.  Falcão- Cot- 
ta  e Azevedo  {Casa  solar  de).  19.”  senhor  da  casa 
e couto  de  Azevedo,  moço  fidalgo  da  Casa  Real, 
senhor  da  villa  de  Souto  de  Riba-Homem  e de 
outros  senhorios  e padroados  de  egrejas.  Nasceu 
nos  meados  do  século  xvi,  reinando  em  Portugal 
D.  João  III,  e foi  filho  de  Pedro  Lopes  de  Aze- 
vedo, senhor  da  dita  casa  e senhorios,  e de  sua 
mulher  D.  Brites  Pereira,  filha  mais  velha  de 
Jorge  Pereira,  senhor  de  Mazarefes  e Paradella. 
Foi  Martim  Lopes  de  Azevedo'casado  com  D- 
Leonor  da  Silva,  filha  de  Álvaro  Pinheiro,  alcai- 
de-mór  de  Barcellos,  seuhor  da  honra  e morgado 
de  Pouve,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  da  Sil- 
va, filha  de  João  Rodrigues  de  Sousa  e Vascon- 
cellos,  irmão  legitimo  de  Simão  de  Sousa  de  Vas- 
concellos,  commendador  e alcaide -mór  do  Pom- 
bal, progenitor  dos  m rquezcs  de  Castello  .Me- 
lhor. Era  .Martim  Lopes  de  Azevedo  homem  de 
espirito  alentado  e de  coração  eminentemente 
portuguez,  e por  isso  quando  por  morte  do  car- 
deal-rei se  levantaram  as  dissensões  sobre  quem 
havia  de  succeder  na  corôa  portugueza,  como  não 
houvesse  outro  principe  portuguez  que  se  puzes- 
se  á testa  do  partido  nacional  senão  o prior  do 
Crato  D.  Antonio,  .Martim  Lopes  o seguiu  com  a 
admiravel  fidelidade,  e por  isso  unindo-se  a seus 
primos  o almirante  do  reino  e o senhor  da  villa 
e casa  da  Trofa,e  c conde  de  Vimioso  e a outros  fi- 
dalgos,oppuzeram  a resistência  possível  á iuvasão 
castelhana,  mas  sendo  a fortuna  adversa  4 causa 
da  nacionalidade  portugueza,  teve  Martim  Lo- 
pes de  sotfrer  os  trabalhos  da  prisão  e do  exilio 
da  patria,  e sómente  passados  alguns  annos  con- 
seguiu do  governo  do  rei  Filippe  II  perdão  por 
intervenção  de  sua  tia  D.  Leonor  de  Mascare- 
uhas,  que  fora  dama  da  imperatriz  D.  Izabel, 
mãe  do  dito  rei  Filippe.  Em  consequência  d'es- 
tes  desgraçados  acontecimentos  perdeu  Martim 
Lopes  d’Azevedo  a commenda  de  Cervães,  e os 
senhorios  da  Corôa,  que  possuia,  ficando  reduzi- 
do apenas  á casa  e senhorio  de  Azevedo,  que  eram 
hereditários,  e aos  padroados  de  Gallegos  e Qui- 
raz,  annexos  4 mencionada  casa  Martim  Lopes 
de  Azevedo  morreu  pelos  fins  do  seculo  xvi  ou 
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princípios  do  xvii.  A respeito  de  Martim  Lopes  ' 
póde  lêr-se  o que  escreveu  Camillo  uo  seu  D. 
Antonio,  prior  do  Crato,  Porto,  1830,  pag.  2Õ1. 
Âhi  se  citam:  o tomo  II  das  Provas  da  historia 
genealógica  da  Casa  Real,  a pag.  Õ5ti;  o tomo  u da 
Hispania  tllustrada,  a pag.  117.’);  e o Exemplar 
da  carta  latina  do  prior  do  Crato  D.  Antonio, 
escripta  no  auno  de  1583  aO  papa  Gregorio  XIII, 
a pag.  .')3.  ' 

Lopes  Branco  (Antonio  Roberto  de  Oliveira). 
Juiz  da  htelaçào  do  Porto,  do  couselho  de  Sua 
Magestade,  ministro  de  Estado,  antigo  deputado 
em  varias  legislaturas,  etc.  Por  alvará  de  9 de 
jaueiro  de  1862  foi-lhe  concedido  o seguinte  bra- 
zào:  Escudo  esquartelado,  tendo  o quartel  supe- 
rior da  direita  com  uma  palmeira  de  ouro 'com 
duas  estreitas  de  prata  de  cinco  raios  cada  uma 
e acantonados  em  chefe  sobre  campo  azul:  o su- 
perior da  guerra  carregado  com  tres  corvos  ne- 
gros voautes  e collocados  em  roqut.te  e assim  o 
seu  alterno  sobre  campos  de  prata,  e o superior 
da  esquerda  carregado  com  uma  oliveira  da  sua 
côr  sobre  campo  de  ouro, coronel  de  ouro  deco- 
rado com  pedras  preciosas  e,  na  parte  superior, 
recortado  com  oito  ângulos  agudos,  dos  quaes 
só  apparccem  em  pintura  apenas  cinco  que  re- 
matam cada  um  em  uma  pérola,  fícando  o virol 
sobre  o do  centro  onde  se  firma  o timbre  repre- 
sentado por  um  leão  rompante  de  purpura  com  a 
hngua  de  prata.  Escreveu:  Memória  dos  princi- 
paes  actos  e trabalhos  do  Ministro  e Secretario 
d' Estado,  etc  , Lisboa,  1851;  Segunda  edição  com 
dois  appendices,  etc.;  Collec<^ão  dos  projectos  de  lei 
mais  importantes,  que  propoz  á Carhara  dos  De- 
putados nas  sets  legislaturas  que  foi  membro  d'ella\ 
Relatorio  que  leu  á Mesa  da  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia do  Porto,  no  fim  do  anno  1857  185S,  o 
quarto  que  serviu  o cargo  de  provedor;  com  os  map- 
pas  e documentos  de  que  no  mesmo  relatorio  se  faz 
menção,  Lisboa,  1858. 

Lopes  Cabral  [Fr.  Antonio).  Freire  da  ordem 
militar  de  Christo,  capellào  cantor  da  capella 
real,  no  tempo  dos  reis  D.  Afifonso  VI  e D.  Pedro 
II,  acadêmico  da  Academia  dos  Singulares,  etc. 
N.  em  Lisboa  em  1634,  e fal.  a 26  de  dezembro 
de  1698.  Era  filho  de  Pedro  Lopes  Cabral  e de  •''i- 
lippa  de  Sousa.  Antes  de  cantor  da  capella  real, 
foi  beneficiado  nas  egrejas  de  Santa  Maria,  de 
Thomar,  e de  Santa  Maria  do  Castello,  de  Ponte 
do  Lima.  Foi  uin  ardente  cultor  da  litteratura 
gongorica,  e um  dos  mais  activos  socios  da  Aca- 
demia dos  Singulares.  As  actas  d’esta  academia 
abundam  em  composições  métricas  do  capellào 
Cabral,  sonetos,  oitavas,  silvas,  e até  um  poema 
carnavalesco  intitulado  Serpentomaquia,  conto 
em  que  se  descreve  a batalha  da  Serpe  e Drago, 
Escreveu:  Panegyrico  ao  Excellentissimo  Senhor 
Ü.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  Marquez  de  Marial- 
va . . capitão  general  das  armas  portuguezas,  em 
a memorável  victoria  de  Montes  Claros,  lAshoa, 
1665;  Pancarpia,  ou  Capella  fiorida,  matizada' e 
odorifera,  tecida  com  dezoito  sermões  differentes, 
Lisboa,  1694;  Festas  Reaes  na  Corte  de  Lisboa 
no  Casamento  dos  Reis  da  Gran- Bretanha  Carbis  e 
Catharina,  em  os  touros  que  se  correram  tio  Ter- 
reiro do  Paço,  Lisboa,  1661;  saiu  com  os  nomes 
de  Luzandro,  Aonio  e Lnzindo;  Quarto  dia  do 
triumpho  dos  animaes,escripto  por  Bernardo,  com- 
panheiro da  Bandeirinha,  Lisboa,  sem  data,  mas 
deve  ser,  segundo  parece,  1661;  S.  João  Baptista, 


escripto  na  Hngua  toscana  por  Joseph  Baptista, 
traduzido  tio  idioma  portuguez,  etc.,  Lisboa,  16  lü; 
outra  edição  em  1691;  Maria  Magdalena  pecca- 
dora,  amante  e penitente,  etc.,  composta  em  italia- 
no por  D.  Anton  Julio  Brugnole  Sale,  e traduzida 
em  portuguez,  Lisboa,  1695;  outra  edição  em  1706. 
Este  livro  foi  prohibido  por  edital  da  Real  Me- 
sa Censória  de  10  de  novembro  de  1768,  dizendo 
os  censores,  por  não  conter  a vida  da  santa,  e 
sim  uma  novella  das  mais  licenciosas,  organisada 
de  affectos  indecentes,  pensamentos  pueris,  jogos  de 
espirito,  metaphoras,  allegorias  e ficções  só  pró- 
prias dos  séculos  da  barbaridade  e da  ignorân- 
cia. 

Lopes  Cardoso  (Pedro).  Cirurgião  e lente  de 
anatomia  uo  hospital  de  Todos  os  Santos,  sendo 
nomeado  em  10  de  dezembro  de  1560  para  su- 
bstituir Duarte  Lopes  durante  a sua  estada  na 
Mina,  vencendo  o ordenado  de  12^000  réis,  e ten- 
do eguaes  obrigações. 

Lopes  Carreira  de  Mello  (Joaquim).  Escri- 
ptor,  e director  do  collegio  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  socio  correspondente  do  Instituto  de 
Coimbra.  N.  na  Mealhada  em  16  de  julho  de 
1816,  fal.  muito  obscuramente  em  Lisboa  no  anno 
de  1885.  Pertencia  a uma  familia  miguelista,  e 
conservou-se  sempre  fiel  aos  seus  princípios  po- 
líticos, embora  seu  tio,  o latinista  Francisco  An- 
touio  Martins  Bastos,  tivesse  sido  mestre  de  to- 
dos os  filhos  da  rainha  D.  Maria  II.  Fundou  um 
collegio,  a que  deu  o titulo  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  que  adquiriu  bastante  celebridade 
por  ter  um  corpo  docente  de  primeira  ordem.  O 
collegio  occupava  todo  o etlificio  do  antigo  con- 
vento das  Bernardas,  na  rua  da  Esperança.  Es- 
creveu grande  numero  de  compêndios  de  estudo, 
e adquiriu  tama,  como  excellente  director  do  seu 
collegio.  Redigiu  por  algum  tempo  um  jornal,  in- 
titulado Instrucção  Publica,  que  se  publicava 
duas  vezes  por  mez,  começando  no  1."  de  julho 
de  1855;  parece  que  se  chegaram  a publicar  6 
volumes  Bibliogi  aphia:  Compendio  de  civilidade, 
extraindo  dos  melhores  autores,  Lisboa,  1851;  te- 
ve muitas  edições;  Breve  tratado  de  Chorogra- 
phia  portugueza  histórica  politica,  oferecido  á 
mocidade  por tugueza,  Lisboa,  1851;  Compendio  de 
Chorographia  de  Portugal  e dominios  para  uso 
das  escolas  de  instrucção  primai  ia,  approvadopor 
Sua  Magestade,  sob  consulta  do  Conselho  Supe- 
rior de  Instrucção  Publica,  6.*  edição,  Lisboa, 
1858;  Compendio  de  doutrina  christã  dogmatica  e 
moral,  para  uso  dos  alumnos  das  escolas  de  ins- 
trucção primaria,  etc.,  approvado,  etc.,  4.*  edi- 
ção, Lisboa,  1857;  Compendio  da  Historia  de 
Portugal,  desde  os  primeiros povoadores  até  nossos 
dias,  Lisboa,  1853;  Resumo  chronologico  da  His- 
toria de  Portugal,  desde  Os  primeiros  povoadores 
até  nossos  dias,  ou  apontamentos  de  factos  para 
guia  no  estudo  da  historia  portugueza,  2 * edição 
Lisboa,  1860;  Epitome  da  Historia  de  Portugal 
para  as  escolas  de  instrucção  primaria;  approva- 
do por  Sua  Magestade,  sob  consulta,  etc. , Lisboa, 
1856;  2.*  edição,  1857;  Resumo  da  Historia  Sa- 
grada antiga  e da  egreja  christã,  para  as  escolas 
de  instrucção  primaria  da  primeiro  e segundo 
grau;  2.*  edição,  Lisboa,  1859;  Resumo  da  Histo- 
ria Universal  profana  para  as  escolas  de  instru- 
cção primaria  do  primeiro  e segundo  grau.  Lis- 
boa, 1856;  Compendio  de  Geographia  e Chronolo- 
1 gia  para  uso  das  escolas,  Lisboa,  1854;  Geogra- 
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phia  histórica,  ou  Chrouologia  para  uso  das  esco- 
las, Segunda  parte  da  Geographia  e Chronologia, 
Lisboa,  1855;  Lições  de  litteratura  ou  Selecta por- 
íugueza  para  uso  das  escolas,  Lisboa,  1857;  Bio- 
graphia  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  se- 
guida de  um  catalogo  alphabetico  de  todas  as  suas 
obras.  Porto,  1854;  Descripção  da  sessão  solemne 
que  teve  logar  no  collegio  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  em  8 de  dezembro  de  1852,  por  occasião 
da  distribuição  dos  prêmios  aos  alumnos,  Lisboa, 
1852;  Descripção  da  sessão  solemne,  etc.,  em  8 de 
dezembro  de  1853,  etc.,  Lisboa,  18)3;  passando 
para  os  Áhnaes  do  Collejio,  etc.,  desde  1851 
a 1882 ; Estatutos  do  Collegio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Lisboa,  etc.,  Lisboa,  1851; 
Compendio  historico  sobre  os  costumes  dos  roma- 
nos, ou  noticia  histórica  sobre  a origem  dos  roma- 
nos, Jundação  de  Roma,  sua  organisação  politica, 
administrativa,  judiciaria,  militar,  e cerimonias 
civis  e religiosas,  para  uso  dos  estudantes  de  lati- 
nidade,  Lisboa,  1859;  Portugal  e suas  dynastias  e 
governos,  ou  Verdades  históricas  e politicas  ácêr- 
ca  das  suas  legitimidades,  Lisboa,  18G0. 

Lopes  de  Carvalho  f.lnfonío  Máximo).  Cora- 
ineudador  da  ordem  de  S.  Thiago;  viticultor 
no  concelho  de  Alemquer,  socio  correspondente 
do  Instituto  de  Coimbra,  da  lical  Associação  de 
Agricultura  Portugueza,  vogal  correspondente  da 
coininissão  dos  Motiumentos  Nacionaes,  deputa- 
do, vereador  e vice-presidente  da  camara  muni- 
cipal de  Alemquer,  etc.  N na  quinta  do  Valle, 
no  logar  da  Labiugeira,  em  21  de  julho  de  1852, 
sendo  filho  de  Joaquim  Ma.ximo  Lopes  de  Carva- 
lho, e de  sua  mulher  D.  Anna  Dorothéa  Peres- 
trello  de  Audrade  Cotta  Handcira.  Depois  de  ter 
cursado  os  primeiros  tres  aniios  do  Lyceu  de  Lis-  | 
boa  e a antiga  Aula  do  Commercio,  entrou  como  | 
caixeiro  na  Companhia  de  seguros  Bonança  em 
outubro  de  18^0,  onde  se  conservou  até  187G. 
Fallecendo  seu  pae  em  28  de  agosto  de  1873,  e i 
herdando  algumas  terras  na  sua  legítima,  resol-  \ 
veu  administral-as,  o que  poz  em  pratica  no  an-  i 
no  de  187G,  estabelecendo  a residência  na  sua 
quinta  da  aldeia  da  Labrugeira,  tornando  se  um  . 
viticultor  e um  agricultor  distíucto,  devido  aos 
protundos  estudos  agrícolas  a que  se  tem  dedi- 
cado, demonstrando  pelas  suas  noções  theoricas  a 
sua  autoridade  scientifica  sobre  o assumpto.  Em 
1895  foi  nomeado  psla  Ileal  Associação  Central  , 
de  Agricultura  relator  no  congresso  realisado  i 
u’aquelle  anno,  cabendo-lhe  relatar  os  parasi- 
tas animaes  da  videira.  No  anno  de  189G  foi 
eleito  vereador  da  camara  de  Alemquer,  occu- 
pando  no  anno  seguinte  o logar  de  vice-pre- 
sidente. Em  abril  de  1897  o circulo  de  Alemquer 
o elegeu  seu  deputado  independente,  e fez  par- 
te da  commissão  de  agricultura  nos  annos  de 
1898  e 1899.  F oi  agraciado  pelo  governo  com  a 
commenda  da  ordem  de  S.  Thiago.  O sr.  Lopes  de 
Carvalho  casou  em  Thomar  a 21  de  março  de 
1887  com  D.  .Maria  Christina  Tamagnini  Guima- 
rães. Bibliographia:  Noticia  sobre  alguns  insectos 
uíeis  á Agricultura,  Lisboa,  1879,  opúsculo  de 
4 ) pag.;  Subsidias  para  a Ampelographia  Portii 
gueza,  Lisboa,  188y,  opusculo  de  55  pag.;  Agri- 
cultores illustres  de  Portugal,  Lisboa,  1892,  1 vol. 
de  207  pag.;  Ensaio  sobre  a entomologia  agricola,  , 
Lisboa,  1894;  1 vol.  de  280  pag.,  íllustrado  com 
58  gravuras;  Manual  pratico  da  cultura  das  arvo- 
ers  defrueto  de  caroço,  Lisboa,  1891,  1 vol.  de  220 
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( pag.,  Íllustrado  com  22  gravuras;  As  melhores  for- 
j ragens,  Lisboa,  1898;  l.“  vol.,  de  290  pag.  e 25 
I gravuras;  2.“  vol , Lisboa,  1901,  de  292  pag.  e 61 
gravuras;  Vida  de  Joaquim  Máximo  Lopes  de 
Carvalho,  Lisboa,  1903,  1 vol.  de  142  pag.,  e 4 
retratos;  Novos  subsidias  para  a Ampelographia 
portugueza,  Lisboa,  19  )3,^  opusculo  de  25  pag., 
escripto  em  fraucez;  Noticia  biographica  de  D. 
Angela  Tamagnini  d' Abreu,  opusculo  de  901  pag., 
Íllustrado  com  1 retrato  e 2 brazões  d'armas.  O 
sr.  Lopes  de  Carvalho  collaborou  no  Jornal 
de  Horticultura  Pratica,  desde  1871  até  1892, 
í anno  em  que  terminou  a publicação.  Actualmen- 
te  escreve  na  Vinha,  Portugueza,  Portugal  Agri- 
cola e Gazela  de  Alemquer.  Publicou  alguns  arti- 
gos no  Diário  íllustrado,  Nação,  D imião  de 
Goes,  etc.  Para  este  diccionario  também  0 sr.  An- 
tonio  .Máximo  Lopes  de  Carvalho  tem  mandado 
alguns  artigos  e diversos  esclarecimentos,  muito 
uteis  a esta  obra. 

j Lopes  de  Carvalho  (Joaquim  Máximo).  Nas- 
ceu  na  quinta  do  Valle  na  Labrugeira,  a 11  de 
I junho  de  185G,  e é filho  de  Joaquim  Máximo  Lo- 
pes de  Carvalho  (\ . Portugal,  vol.  II  pag.  8l9j 
e de  D.  Anna  Dorothéa  Perestrello  dç  Andrade 
Cotta  Bandeira.  Depois  de  completar  os  dois  pri- 
meiros annos  do  curso  do  Lyceu,  entrou  como 
amanuense  de  2.*  classe  na  Direcção  dos  Cami- 
nhos de  Ferro  do  .Minho  e Douro— serviço  de 
fiscalisação  e estatística—,  por  despacho  minis- 
terial de  25  de  junho  de  1875,  sendo  promovido 
á 1.*  classe  no  mesmo  serviço  por  despacho  de 
30  de  outubro  do  mesmo  anno,  a sub-chete  de  Re- 
partição de  Contabilidade  Geral  em  2 de  agosto 
de  1887,  e,  finalmente  a chefe  de  secção  de  fisca- 
lisação e estatística,  em  2l  de  janeiro  de  1900. 
Em  9 de  novembro  d’esse  anno  foi  encarregado 
pelo  Conselho  de  administração  dos  Caminhos  de 
Ferro  do  Estado  de  reorganisar  0 serviço  de  con- 
tabilidade da  Direcção  do  Caminho  de  Ferro 
do  Sul  e Sueste,  serviço  que  terminou  em  10  de 
junho  de  1901,  sendo  os  seus  trabalhos  muito 
elogiados  em  conselho.  Em  22  de  dezembro  de 
1904  foi  nomeado  por  concurso  chefe  de  serviço 
de  Contabilidade  e da  Thesouraria  do  Cami- 
nho de  Ferro  do  .Minho  e Douro,  em  cujo  logar 
se  conserva.  Casou  na  cidade  do  Porto  a 4 de  fe- 
vereiro de  1878  com  D.  .Maria  Merceana  Carnei- 
ro de  ('arvalho,  filha  do  negociante  d’aquella  pra- 
ça João  Joaquim  Dias  Carneiro,  de  cujo  matri- 
monio houve  4 filhos,  3 dos  quaes  são  vivos.  Lo- 
pes de  Carvalho,  sem  ser  technico,  tem  construí- 
do no  Porto  14  prédios,  6 dos  quaes  lhe  perten- 
cem, fazendo  elle  as  plantas, orçamentos,  alçados, 
etc  , etc,  trabalhos  estes  que  teem  sido  sempre 
approvados  nas  repartições  competentes. 

Lopes»  de  Carvalho  (Pedro  Antonio).  Escri- 
ptor,  cujo  nome  se  conhece  pela  seguinte  tradu- 
cção:  Arte  de  formular,  segundo  as  regras  da  chi- 
mica  pharmaceutica,  ou  diccionario  manual  por- 
tátil para  uso  dos  médicos,  cirurgiões  e boticários; 
traduzido  do  allemão  em  francez  por  B.  Dutil- 
lieul,  etc.,  vertida  em  portuguez,  e offerecida  ao 
sr.  Luiz  líerculano  de  Carvalho,  boticário  em  Lis- 
boa, Lisboa,  1817. 

Lopes  de  Carvalho  (D.  Ruy)  Doutor  nos 
Direitos  Cesáreo  e Pontificio  pela  Universidade 
de  Coimbra,  apreciado  jurisconsulto,  bispo  de 
.Miranda,  etc.  N.  em  Lamego,  e fal.  no  logar  de 
Bornes,  pertencente  k sua  diocese,  a 13  de  agos- 
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to  de  1559  Era  filho  de  Martinho  de  Carvalho 
Kebello,  fidalgo  da  Casa  Real  e contador  da  Fa- 
zenda da  comarca  de  Latnego,  e de  D.  Ignez  Bor 
ges,  filha  de  Uiogo  Borges,  commeiidador  de  Re- 
foios  de  Basto.  Foi  abbade  de  Santa  Maria,  de 
Lijó  e de  S.  Pedro  de  üoàes,  no  arcebispado  de 
Braga,  por  apresentação  d’el  rei  D.  João  III,  por 
serem  ambas  as  freguezias  do  padroado  real. 
Exerceu  por  algum  tempo  o logar  de  agente  dos 
negocios  de  Portugal  com  a Curia  Romana.  Foi 
v-onego  da  sé  de  Evora,  quando  dirigia  esta  dio- 
cese 0 cardea' -infante  D.  Atfonso,  de  quem  era 
grande  valido  e desembargador,  e inquisidor  na 
inquisição  d’esta  cidade,  d’onde  passou  a depu- 
tado do  conselho  geral,  subiudo  depois  á cadeira 
episcopal  de  Miranda,  sendo  o 2.“  bispo  d’esta 
diocese.  Em  1540,  sendo  pontífice  Paulo  IlI,  I) 
Ruy  Lrpes  de  Carvalho,  então  bispo  de  Mi- 
randa, com  0 auxilio  de  Ü.  João  UI,  lançou  o 
fundamento  do  collegio  de  S-  Pedro,  na  Univer- 
sidade, debaixo  do  titulo  dos  Clérigos  Pobres, 
aos  quaes  prescreveu  certas  leis,  conformes  a es- 
te instituto  e fundação.  Pelo  diploma  de  1 de 
agosto  de  1515,  concedido  pelo  núncio  e legado 
à latere  u’estes  reinos,  Luiz  Lipomano,  e con- 
sentimento do  monarcha,  que  o referido  pontifi 
ce  confirmou  em  1549,  fòram  aunexas  in  solidam 
a este  collegio  a egreja  de  Santa  Maria,  de  Li- 
jó, e a de  S.  Pedro,  de  Goães,  com  o qual  rendi- 
mento SC  ficou  sustentando  o collegio,  além  de 
muitos  bens  patrimoniaes  do  bisp  , de  que  este 
lhe  fez  doação.  0 collegio  estava  situado  na  rua 
da  Sophia,  e era  considerado  um  dos  mais  cele- 
bres, não  só  de  Portugal,  inas  de  todo  o orbe  ca 
tholico.  Mais  tarde,  el  rei  D.  Sebastião,  conside- 
ran'^0  a grande  utilidade  que  poderia  resultar 
se  0 collegio  mudasse  a sua  primeira  instituição 
de  Cleírigos  Pobres,  por  outra  mais  illustre,  afim 
de  n’elle  serem  admittidos  tanto  ecclesiasticos 
como  seculares,  ao  estudo  das  tres  faculdades  de 
Theologia,  Direito  Civil  e Canonico,  obteve  do 
pontífice,  por  bulia  passada  em  1571,  que  o col- 
legio  se  reformasse  passando  para  um  quarto  dos 
paços  da  Universidade.  O.bispo  D.  Ruy  Lopes 
de  Carvalho  compoz  os  Estatutos  para  o collegio 
de  S.  Pedro,  que  ficaram  manuscriptos,  e por  el- 
les  se  governou  o collegio  até  ao  anno  de 
1600. 

Lopes  de  Carvalho  (Thadeu  Luiz  Antonio). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  capitão-inór  de  Abadim  e Negrcllos, 
etc.  N.  em  (iuimarães  a 2l  di  fevereiro  de  1692, 
ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Gonçalo  Lopes  de  Carvalho,  senhor  dos  coutos 
de  Negrellos  e Abadim,  e de  sua  mulher  1).  Guio- 
mar  Bernarda  da  Silva.  Lopes  de  Carvalho  her- 
dou os  referidos  coutos,  com  jurisdicção  civil  e 
criminal  em  todas  as  suas  possessões,  e solares 
de  Camões,  Landim,  Torneiros,  Monte  Longo, 
sendo  padroeiro  das  suas  egrejas.  Casou  em  19 
de  maio  de  1720  com  D.  Brites  Thereza  de  Me- 
nezes, filha  de  Sancho  Manuel  da  Silva  e de  D. 
Maria  Thereza  de  Vilhenae  Menezes.  Tendo  en 
viuvado,  passou  a segundas  núpcias  a 10  de  ju- 
lho de  1725  com  D.  Francisca  Rosa  Maria  de 
Mendoça  e Meuezes,  filha  de  D Fernando  Fur- 
tado de  Mendoça  e Menezes,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Luiza  de  Valladares.  Por  ser  muito  ap- 
plicado  ao  estudo  da  historia,  foi  eleito  acadêmi- 
co supranumerário  da  Academia  Real  da  Uisto 
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ria,  sendo  alumno  dos  arcades  com  o nome 
Tagomollo  Coriteo,  e da  dos  Infecundos,  em  Ro- 
mav  patrono  da  academia  instituída  em  Guima- 
rães, sua  patria,  na  qual  assistiu  em  10  de  de- 
zembro de  1746,  D.  José,  arcebispo  e senhor  de 
Braga,  que  cm  seu  applauso  compuzeram  os  aca- 
dêmicos diversas  obras,  tauto  oratorias  como 
poéticas,  as  quaes  se  publicaram  em  Coimbra,  em 
174?,  no  collegio  das  .A.rtes.  N’este  livro,  a pag. 
21,  v'em  uma  oração  de  Thadeu  Luiz  Antonio  Lo- 
pes de  Carvalho,  presidente  da  Academia,  e va- 
rias poesias  sobre  diversos  assumptos.  A oração 
tem  por  titulo:  Guimarães  agradecida;  applauso 
métrico,  que  a celebre  Academia  da  muito  notável 
villa  de  Guimarães  recitou  na  presença  do  cx.'"'’ 
sr.  D.  José,  arcebispo  e senh  >r  de  Braga,  prima^ 
das  Hespanhas,  etc.  Deixou  em  manuscripto:  Jfe- 
morias  E eclesiásticas,  seculares  e genealógicas  da 
villa  de  Guimarães. 

Lopes  de  Gastanheda  (Fernão).  Historiador, 
e religioso  da  ordem^  de  S.  Domingos.  N.  em 
Santarém,  fal.  em  Coimbra  a 23  de  março  de  1559, 
Era  filho  illegitimo  do  licenceado  l..opo  Fernan- 
des de  Castanheda,  ouvidor  da  cidade  de  Gôa.  Na 
edade  da  adolescência  entrou  na  ordem  domini- 
cana, que  depois  abandonou,  acompanhando  seu 
pae  ao  Oriente,  na  armada  em  que  foi  por  gover- 
nador da  índia  Nuno  da  Cunha,  embarcando  em 
Lisboa  a 18  de  abril  de  1528.  Chegando  a Gôa, 
irnpellido  pela  gloria  da  nação  portugueza,  de 
que  fòra  glorioso  theatro  todo  o Oriente,  pensou 
em  escrever  uma  historia  em  que  deixasse  na 
posteridade  cternisada  a memória  de  tão  illus- 
tres  façanhas  Para  conseguir  o seu  fim,  não  só- 
mente investigou  as  noticias  que  estavam  depo- 
sitadas nos  cartorios  e archivos,  m.as  eonsultou 
08  proprios  capitães  e generaes,  que  titiham  as- 
sistido a tantas  victorias  alcançadas  cm  mar  e 
em  terra.  Não  satisfeito  ainda,  percorreu  diver- 
sas terras,  examinando  as  suas  situações,  habili- 
tando-se assim,  depois  de  empregar  vinte  annos 
n’estas  minuciosas  investigações,  a escrever  a 
historia  do  descobrimento  da  índia  até  ao  gover- 
no de  D.  João  de  Castro.  Regressando  depois  ao 
reino,  pobre  de  fortuna  e bastante  doente,  mas 
enriquecido  de  noticias,  contentou-se,  para  anga- 
riar meios  de  subsistência,  em  acceitar  o logar 
de  bedel  no  collegio  das  Artes  da  Univei-sidade 
ae  Coimbra  e de  guarda  do  respectivo  archivo, 
em  que  se  conservou  até  fallccer,  sendo  sepulta 
do  na  egreja  parochial  de  S.  Pedro,  de  Coimbra. 
Escreveu:  Historia  do  descobrimento  & conquista 
da  índia  pelos  Portuguezes;  feyta  por  Fernão  Lo- 
pes de  Castanheda',  É aprovada  pelos  senhores  de- 
putados da  sancta  Inquisição;  no  fim  tem:  Foy  im- 
presso este  primeiro  livro  da  Historia  da  índia  em 
a muyto  nobre  & leal  cidade  de  Coimbra  por 
lohão  da  Barreyra  & lohão  Alvarez,  eir.pressores 
dei  Iley  na  mesma  Universidade;  Acabou-se  aos 
seys  dias  do  mes  de  Março,  de  MDLl,  4.°,  267  pag. 
Era  dedicado  a D.  João  III.  Tres  annos  depois 
reimprimiu-se  este  livro  com  differente  dedicato 
ria  ao  mesmo  rei,  achando-se  já  a esse  tempo 
publicados  os  seguintes  livros  até  ao  5.®  N’esta 
nova  edição,  o l.“  livro  tinha  por  titulo:  Ho  liuro 
primeiro  dos  dez  da  historia  do  descobrimento  & 
conquista  da  índia  pelos  Portuguezes;  Agora  em- 
medado  accrecentado;  E nestes  dez  litiros  se  con- 
tê  todas  as  milagrosas  façanhas  que  os  Portugue- 
zes fizerão  em  Ethiopia,  Arabia,  Pérsia,  E nas  In- 
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dias,  dentro  de  Ganges  & fóra  dele,  tê  n t China 
& nas  ilhas  de  Maluco,  do  tempo  q.  dom  Vasco  da 
Gama  conde  da  Vidigueira  & almirante  do  Mar 
Indico,  descobrio  as  índias,  até  a morte  de  dom 
loão  de  Castro  que  la  foy  gonernador  & viso  rey\ 
Em  que  se  contem  espaço  de  cinquoenta  annos\ 
Com  priíiilegio  real.  Este  privilegio  vem  no  prin 
cipio  do  livro,  passado  por  D.  João  111  em  Almei- 
rim  a 14  de  junho  de  1552,  «para  que  ninguém 
possa  imprimir  esta  obra  por  ter  seu  autor  gas- 
tado n’ella  muita  fazenda,  e mais  de  2U  annos.» 
No  6m  tem:  Foy  impresso  primeiro  liuro  da  His- 
toria da  índia  em  a muyto  nobre  & leal  cidade  de 
Coimbra  por  lohão  Barreyra,  empressor  dei  rey 
na  vniuersidade-,  Acabou-se  aos  vinte  dias  do  mez 
de  lulho;  De  MÜLIIII;  este  primeiro  livro  saiu 
ainda  outra  vez  reimpresso  por  diligencia  do  pro 
fessor  Francisco  José  dos  Santos  Marrocos,  Lis- 
boa, 1797;  2 tomos.  A reimpressão  não  se  fez  dos 
tomos  seguintes.  Os  2.®  e 3.®  livros  publicaram-se 
em  Coimbra,  no  anno  çje  1552;  os  4.®  e 5.®_tam- 
bem  em  Coimbra,  1553;  os  *>.®  e 7.®  Coimbra, 
1551;  0 8.®  em  Coimbra,  1561.  Este  liv.o  saiu  pos- 
thumo,  e '^s  filhos  do  autor  o dv  ii  aram  a el-rei 
D.  Sebastião,  dizendo:  «Pedimos  a Vossa  Alteza, 
queira  tomar  sob  o seu  amparo  este  livro  oitavo, 
e com  este  o nono  e o decimo  seguintes,  que  mui 
cedo  se  imprimirão.»  I)’onde  se  conclue  que  os 
deixou  escriptos  Fernâo  Lopes  de  Castanheda, 
as  quaes  comprehendiam  o governo  de  I).  João 
de  Castro,  e os  mandou  recolher  D.  João  111, 
«a  requerimento  de  alguns  fidalgos,  (como  escre- 
ve Diogo  de  Couto,  üecada  IV, da  Índia,  liv.  5.®, 
cap.  1.®,'  que  se  acharam  n’aquelle  raro  e espan- 
toso cêrco,  porque  falava  n’elles  verdades»,  e ain- 
da que  os  filhos  do  autor  podiam  cumprir  a pro- 
messa que  fizeram  a D.  Sebastião,  por  ser  já  fal- 
lecido  seu  avô  D.  João  111,  nunca  se  imprimiram, 
e os  origiuaes  conservavam-se  em  poder  de  Fran- 
cisco Gomes,  como  aftirmou  em  15  de  janeiro  de 
1620,  a Francisco  Galvão  Maldonado,  que  assim 
o escreve  na  sua  Bibliotheca  Portugueza.  Os  7 li- 
vros da  Historia  da /«dúi  foram  traduzidos  em 
italiano,  por  Afionso  de  Ulloa,  impressos  em  Ve- 
neza em  1578.  O 1.®  também  foi  traduzido  em 
francez  por  Nicolau  de  Grouchy.  Além  d’estas  tra- 
ducçòes,  ainda  o l.®,tomo  teve  as  seguintes:  em 
castelhano,  impressa  em  Anvers,  1554;  outra  em 
francez.  Paris,  1553;  e uma  traducção  ingleza, 
que  vem  descripta  por  Teruaux  Compaus  na  Bi- 
bliotheque  Assiatique,  sob  o n.®  519.  Dos  7 nume- 
ros se  fez  nova  edição  em  183.3,  na  typographia 
Rolandiana.  A’cérca  da  Historia  da  Índia,  de 
Castanheda,  publicou  um  curioso  artigo  o falle- 
cido  escriptor  Rodrigo  de  Lima  Felner,  na  Noti- 
cia preliminar  ao  tomo  1 das  Lendas  da  índia, 
de  Gaspar  Correia.  Fernão  Lopes  de  Castanheda 
deixou  manuscripto  um  Livro  de  Cavallarias. 

Lopes  Castello  (Antonio).  Presbytero.  N.  em 
Lisboa,  onde  também  falleceu  em  25  de  janeiro 
de  1709,  com  mais  de  80  annos  de  edade.  Foi 
beneficiado  na  egreja  parochial  da  Magdalena, 
de  Lisboa.  Escreveu:  Officio  em  louvor  do  Santís- 
simo Sacramento,  com  cinco  soliloquins  para  an- 
tes e depois  da  confissão  e communhão,  Lisboa, 
1670;  Ojficio  de  Nossa  Senhora  comas  rubricas  em 
portnguez,  etc  , Lisboa,  16)9. 

Lopes  Castilho  (Bernardo).  Racharei  forma- 
do em  Leis,  ouvidor  da  Casa  Real  e pagador  ge- 
ral das  tropas  da  Heira,  em  favor  do  qual  seu  tio  ^ 
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paterno,  Antonio  Lopes  de  Castilho,  instituiu 
em  1691  o vinculo  da  Vermiosa.  Era  casado  com 
D.  Catharina  da  Sella  Falcão  da  Costa  e Men- 
donça, filha  de  Manuel  da  Sella  Falcão,  e de  sua 
mulher  D.  Helena  da  Costa  Teixeira  dc  Mendon- 
ça. 

Lopes  Coelho  (Domingos)  Escriptor  e poeta, 
que  viveu  no  tempo  de  U.  Pedro  II  e de  D.  João 
V.  Era  natural  de  Lisboa.  Escreveu:  Ecco  saudo- 
so, que  no  coração  do  maior  monarcha  justamente 
sentido  responde  ao  rigor  com  que  a Parca  a im- 
pulsos de  tyrania,  o destituiu  da  posse  do  seu 
maior  bem  na  morte  da  angustissima  e serenissi- 
I ma  senhora  D.  Maria  Sophia  Izabel,  Rainha  de 
Portugal,  Lisboa,  1699;  Historiada  prodigiosa  e 
admiravel  vida  do  Apostolo  Valenciano  o glorioso 
S.  Vicente  Ferrer,  recopilada  e escripta  no  idioma 
pottiiguez  da  que  escreveram  os  PP.  MM.  Fr. 
Francisco  Gavalde  e F'.  André  de  Valdecebro, 
etc.,  Lisboa,  1713;  houve  mais  duas  edições,  em 
1740  e 1752. 

Lopes  Correia  (João).  Licenceado  cirurgião 
dos  males,  no  hospital  de  Todos  os  Santos,  sen- 
do nomeado  em  1708,  quando  se  fundiram  n’pm 
só  os  logares  que  então  existiam  de  cirurgiões 
de  males.  Foi  aposentado  em  17  28.  Era  natural 
de  Coruche,  e fal.  em  1730.  Foi  também  cirur- 
gião da  Casada  Supplicação.  Escreveu:  Castello 
Jorte  contra  todas  as  enfermidades  que  perseguem 
0 corpo  humano,  etc.,  Lisboa,  tomo  1,  1723;  2.® 
1726. 

Lopes  da  Costa  (Afonso).  Fidalgo  que  militou 
na  Ilidia.  Commandava  um  dos  6 navios  colloca- 
dos  debaixo  do  commaudo  de  Affonso  de  Albuquer- 
que, quando  este  se  separou  de  Tristão  da  Cu- 
nha, a cujas  ordens  viera  desde  Lisboa,  no  1 de 
I agosto  do  1507,  Foi  sempre  um  dos  mais  insubor- 
dinados dos  seus  capitães,  c a nau,  que  elle  com- 
I mandava,  foi  uma  das  tres  que  desertaram  dean- 
1 te  de  Orrnuz  Intrigou  depois  fortemente  a favor 
de  D.  Francisco  de  Almeida  na  sualucta  contra 
Affonso  d’ Albuquerque,  e quando  este  ficou  em- 
I fim  com  o governo  da  índia,  Affonso  Lopes  da 
{ Costa,  que  era  um  dos  seus  inimigos  mais  decla- 
j rados,  partiu  com  D.  Francisco  d’Almeida  para 
j a Europa. 

j Lopes  da  Costa  f'A^onso.1.  Natural  de  Torres 
! Novas.  Desde  a infancia  se  dedicou  ao  serviço 
i da  egreja,  sendo  moço  da  capella  real.  Acom- 
I panhou  D.  Sebastião  na  jornada  de  África,  on- 
de ficou  captivo  na  batalha  de  Alcacer-Kibir. 
Sendo  depois  resgatado  por  3:000  cruzados, 
para  recompensar  os  seus  serviços  e merecimen- 
tos, foi  eleito  thesoureiro-mór  da  mesma  capel- 
la real.  Era  muito  inclinado  á poesia,  princi- 
palmcntc  á jocosa,  da  qual  fez  varias  obras  pa- 
ra se  representarem  nos  theatros,  com  que  ex- 
I cessivainente  agradava  aos  espectadores,  publi- 
j cando  c emendando  os  Autos,  compostos  porAii- 
' tonio  Prestes  e Luiz  de  Camões,  com  este  titu- 
' lo.'  Primeira  Parte  dos  Autos  e Comedias  Portu- 
j ^í/«as,  Lisboa.  1587. 

Lopes  da  Costa  (Nicolau).  Advogado  da  Ca- 
I sa  da  Supplieação,  etc.  Escreveu:  Allegação  fi- 
\ nal  a favor  do  eaj."®  conde  de  Oeiras  sobre  a 
I reivindicação  das  casas  chamadas  o palacio  das 
Janellas  Verdes,  na  cansa  que  lhe  moveu  com 
' 0 inculcado  pretexto  de  lesão  enormissiina  o au- 
tor iManuel  Ignacio  Ramos  da  Silva  de  Eça  no 
; juizo  da  commissão  para  se  julgar  em  uma  só 
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instancia,  decreto,  tenções,  sentença  e embar- 
gos a ella  por  parte  do  ex.'""  réo,  Lisboa,  1786; 
AUegação  analytica  e apologético- critica  do  ex  ““ 
marquez  de  Pombal  na  causa  do  libello  que  lhe 
move  sobre  a casa  das  Janellas  Verdes  Manuel 
Ignaeio  Uamos,  oíferecida  cm  sustentação  dos 
embargos  que  fornece  o dito  cx  ““  marquez, 
etc.,  Lisboa,  1786. 

Lopes  C rasto  Um  dos  advogados  de 

causas  forenses,  que  mais  floresceram  no  seu 
tempo.  Era  natural  de  Lisboa,  e muito  erudito 
em  Direito  Cesáreo  e Canonico.  Falleceu  em  Lis- 
boa a 27  de  de  fevereiro  de  1698.  Era  muito 
consultado  pelas  principaes  pessoas  da  côrte. 
Casou  com  D.  Maria  Marques.  Escreveu  algu- 
mas obras  juridicas  que  se  imprimiram,  e a se- 
guinte: Allega^âo  de  direito  a favor  dos  religiosos 
do  convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Lis- 
boa, em  a causa . . . que  lhe  moveram  os  irmãos  da 
venerável  ordem  Terceira,  sobre  a sagrada  e mila- 
grosa Imagem  de  N.  S-  Jesus  Christo,  Lisboa, 
1697. 

Lopes  da  Cruz  (Luiz  Adelino)  Professor.  N 
em  Coimbra  a 11  de  novembro  de  1835.  Era  fi- 
lho de  José  Lopes  da  Cruz,  sargento  reformado, 
e de  D.  Maria  da  Conceição  da  Cruz.  Picando 
orphão  de  mãe  aos  2 annos  de  edade, foi  entre- 
gue aos  cuidados  do  seu  tio,  o conego  José  Lo- 
pes da  Cruz,  que  tratou  da  sua  primeira  educa- 
ção, mandaudo-o  depois  para  Lisboa  em  1850 
afim  de  seguir  a vida  commercial.  Pouco  tempo 
se  demorou  na  capital,  voltando  para  Coimbra, 
por  conselho  dos  médicos,  em  dezembro  do  mes- 
mo anuo  Continuando  alguns  estudos  preparato-  I 
rios,  dedicou-se  também  ao  ensino  primário  e á : 
calligr  phia,  em  que  se  tornou  distincto,  mere- 
cendo por  isso  as  honras  de  cailigrapho  da  Casa 
Real.  Escreveu:  Resumo  da  òrtographia  portugue- 
za  para  uso  dos  meninos  que  frequentam  as  esco- 
las de  instrucção  primaria,  segunda  edição  corri- 
gida e.  simplificada,  Coimbra,  1857;  terceira  edi- 
ção. Coimbra,  1870;  Arte  calligr aphica,  Coimbra, 
1858;  Nova  arte  calligraphica  theorica  epratiça,  \ 
para  uso  dos  alumnos  das  escolas  de  instrucção 
primaria,  e dos  que  se  habilitam  para  o professo- 
rado, segunda  edição  correcta  e augmentada,  . 
Coimbra,  1865;  folio  oblongo  de  VlÍl-24  pag. 
e 18  estampas  lithographadas  Mais  um  Addita- 
mento  á segunda  edição  com  rosto  separado,  9 
pag.  e 3 estampas. 

Lopes  Fernandes  (Manuel  Bernardo).  V. 
Fernandes  (Manuel  Bernardo  Lopes).  ' 

Lopes  Galvão  (José).  Doutor  em  Cânones  pe- 
la Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Hordeiro,  j 
comarca  de  Arganil;  ignoram-se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallccimento.  Era  filho  de  Manuel  Gal- 
vão, e doutorou-se  a 5 de  julho  de  1818 

Lopes  Marçal.  (José).  Medico  pela  Universi- 
dade de  Coimbra;  director  do  posto  meteorolo- 
gico  de  Evora,  e delegado  de  saude  do  distri- 
cto,  etc  N.  em  Sant’Anua,  do  concelho  da  Certã, 
em  6 de  fevereiro  de  1845,  sendo  filho  de  José 
Lourenço  Marçal  ede  I).  Josepha  Maria  Lopes. 
Foi  para  Evora  entregue  aos  cuidados  d’um  seu 
tio,  Francisco  Lopes,  antigo  commerciante  d’a- 
quella  cidade,  ali  começou  os  estudos  preparató- 
rios para  entrar  na  Universidade  de  Coimbra, 
cm  que  se  matriculou  no  primeiro  anno  de  Ma- 
thematica  e de  Philosophia  em  outubro  de  1861. 
Concluiu/(i  sua  formatura  em  Medicina,  com  dis- 


I tineção,  em  1870.  Exerce  clinica  em  Evora,  é me - 
' dico  do  Asylo  da  Infancia  Desvalida  e da  Casa 
Pia;  professor  do  Lyceu  da  cadeira  de  introdu- 
cção  á historia  natural  dos  tres  reinos,  c de  prin- 
cipios  de  Physica  e Chimica.  Sendo  ainda  estu- 
dante, escreveu  e publicou:  Noções  sobre  a ori- 
gem dos  logarithmos,  modo  da  formação  de  umas 
taboas,  uso  das  mesmas,  etc.,  Coimbra,  1866. 

Lopes  da  Matta  (P.  Manuel).  Sacerdote  da 
Congregação  da  .Missão  de  S.  Vicente  de  Paula. 
N.  no  Tojal,  freg  cone.  da  Cgrtã,  em  1760,  fal.  a 
21  de  maio  de  1825.  Entrou  na  congregação  a 5 
de  novembro  de  1777.  Tinha  fama  de  ser  um 
1 exemplar  de  costumes  e um  zeloso  missionário. 

Escreveu:  Sciencia  dos  costumes,  ou  Ethica  resu- 
\ mida,  por  um  anonymo  portuguez,  Lisboa,  1811. 

Não  mencionou  o seu  nome.  Diz  Innocencio  da 
j Silva,  no  Diccionario  Bibliographico,  vol.  VI, 

I pag.  39:  nD’esta  mesma  edição  tenho  visto  exem 
piares  evidentemente  contrafeitos,  com  no- 
vo frontispicio,  que  indica  ser  impressão  feita  em 
Lisboa.» 

Lopes  Mendes  (Antonio).  Medico  veterinário, 
escriptor,  agronomo,  deputado,  etc.  N.  em  Villa 
Real  a 30  de  jaueiro  de  1835,  fal.  em  Lisboa  a 
31  de  janeiro  de  1894.  Era  filho  de  Antonio  Lo- 
pes Mendes  e de  D.  Maria  Emilia  Cardoso,  am- 
1 bos  proprietários.  Nos  seus  ascendentes  conta-se 
Diogo  Cão,  0 descobridor  do  Zaire.  Demonstran- 
do logo  nos  primeiros  annos  uma  decidida  voca- 
ção artistica,  seus  paes  o enviaram  para  a Aca- 
demia Polytechnica  do  Porto,  que  frequentou  al- 
guns annos,  vindo  depois  concluir  ein  Lisboa  o 
curso  de  agronotiiia  e com  tanta  distincçâo  que 
regeu  alguns  annos  uma  cadeira  do  Instituto 


Agricola.  Foi  durante  este  primeiro  curso  que  o 
governo  ordenou  uma  excursão  agricolo-scienti- 
fica  ao  norte  do  reino,  e d’ella  fez  parte  o dis- 
tincto alumno  professor.  No  Archivo  Pittoresco 
publicou  então  uma  serie  de  desenhos  de  motni  ■ 
mentos,  paizagens  e costumes  portuguezes,  co- 
meçada a publicar  no  vol.  V,  e interrompida  com 
a suspensão  d'aquelle  semanario.  No  Archivo 
Pittoresco  mostrou  Lopes  Mendes  a sua  rara  vo- 
, cação  para  o desenho,  nomeadameute  de  paiza- 
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gem,  manifestada  desde  os  mais  tenros  annos. 
Estando  ainda  ao  serviço  do  Instituto  Agricola, 
levantou  de  1858  a 1859  a planta  topographica 
da  colouia  da  Venda  do  Alcaide,  dando  melhor 
direcção  aos  trabalhos  agrícolas  e á fruição  das 
colonias.  Nas  ferias  de  1858  escreveu  uma  inte- 
ressante memória  sobre  a doença  dos  laranjaes 
de  Setúbal,  memória  que  inseriu  no  Archivo  Ha- 
ral  do  Instituto  Agricola,  e que  mereceu  de  Fer- 
reira Lapa  a seguinte  apreciação  muito  lisonjei- 
ra: «Entra  também  n’este  numero  uma  corres- 
pondência relativa  á doença  radicular  das  laran- 
jeiras em  Setúbal,  do  sr.  Lopes  Mendes,  habilita- 
do distinctamente  n’este  anno,  com  os  cursos  do 
Instituto,  e já  encarregado  de  uma  importante 
exploração  rural  O sr.  Lopes  Mendes  foi  um  es- 
tudaute  mais  que  regular;  mereceu  a estima  de 
seus  mestres;  foi  um  dos  alumnos  que  acompa- 
nhou a commissão  agricola  na  sua  excursão  scien- ' 
tifica  ao  norte  do  reino,  e em  pela  sua  habilida- 
de pouco  cnmmum  em  desenho  ajudante  do  profes- 
sor d’esta  disciplina  no  Instituto.»  Reunidos  em 
um  só  os  i.istitutos  agricola  e veterinário,  fun 
dou-se  um  estabelecimento  hippico  para  o aper- 
feiçoamento e producção  das  differentes  raças,  e 
coube  a Lopes  Mendes  a honra  de  ser  o installa- 
dor  do  primeiro  estabelecimento  official  d’esta 
especialidade,  em  cuja  administração  prestou  va- 
liosos serviç  is.  O conde  de  Torres  Novas,  sendo 
governador  da  índia,  em  1862,  desejando  melho- 
rar as  condições  agricolas  d’aquellas  possessões, 
requisitou  do  nosso  governo  um  homem  com  as 
habilitações  necessárias  para  o ajudar  em  tão  im- 
portante missão.  O governo  consultou  o Instituto 
Agricola,  e este  lhe  indicou  Lopes  Mendes,  que 
acceitou  a missão  com  enthusiasmo,  e n’esse  mes- 
mo anno  partiu  para  a índia,  onde  sc  conservou 
até  1871,  merecendo  pelo  seu  trabalho  e intelli- 
gencia  as  maiores  provas  de  estima  e considera- 
ção, tanto  do  conde  de  Torres  Novas,  como  dos 
governadores  que  lhe  succederam,  José  Ferrei- 
ra Pestana  e visconde  de  S.  Januario.  Não  só 
desempenhou  com  louvor  varias  commissões  de 
serviço  publico,  mas  nas  suas  horas  de  descanço, 
durante  a sua  longa  permanência  na  índia,  estu- 
dou sobre  o local  a historia  das  nossas  possessões 
asiaticas,  desenhou  na  sua  carteira  monumentos, 
palacios,  pagodes,  costumes,  coordenando  depois 
os  seus  apontamentos,  organisou  assim  a sua  obra 
índia  Portugueza,  interessantissimo  album  das 
suas  glorias,  que  offereceu  á Sociedade  de  Geo- 
graphia.  A índia  Portugueza,  além  da  parte  his- 
tórica e descriptiva,  comprehende  350  gravuras 
feitas  sobre  desenhos  do  autor,  e 7 cartas  geo- 
graphicas  elucidativas  do  texto,  também  porel- 
ie  orgauisadas.  A Sociedade  de  Geographia  con- 
seguiu que  0 governo  a mandasse  imprimir  á cus- 
ta do  Estado.  Lopes  Mendes  já  havia  publicado 
em  Nova  Gôa  no  anno  de  1864,  um  trabalho,  com 
0 titulo  Ae  Apontamentos  sobre  a provinda  de  Sa- 
tary  do  estado  da  índia  Portugueza,  em  que  se 
contém  a descripção  topographica,  geologica, 
agricola  e economica  da  provincia;  usos  e costu- 
mes dos  seus  habitantes,  suas  leis,  religião,  etc. 
Emquanto  esteve  em  Gôa  publicou  diversos  ar- 
tigos nA  Illustração  goana.  Regressando  a Portu- 
gal, Lopes  Mendes  casou  em  11  de  setembro  de 
1873,  em  Lisboa,  com  I).  Joanna  Maria  dos  San- 
tos Oliveira,  realisando  se  o casamento  nacapel- 
ladopalacio  das  Picôas.  Visitando  o Hussaco, 
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levantou  a carta  d’aquella  formosíssima  matta, 
acompanhando-a  de  curiosas  noticias  e desenhos, 
formando  tudo  um  interessante  livro,  que  publi- 
cou em  1875,  com  o titulo  de  O Bussaco.  Em 
1879  foi  eleito  deputado  por  Mapuçá,  Damão  e 
Diu;  fez  notáveis  estudos  a respeito  dos  fluentes 
da  Pragana  Nagar  Avely,  na  Cumbaya;  proce- 
deu, á sua  custa,  a melhoramentos  em  Sanque- 
lim.  Lopes  Mendes  fez  também  parte  da  expe- 
dição scientifica  enviada,  com  a protecção  do 
governo,  pela  Sociedade  de  Geographia  á Serra 
da  Estrella  em  agosto  de  1881,  onde  se  demorou 
15  dias.  D’ali  trouxe  também  muitos  desenhos, 
que  se  publicaram  em  gravuras  no  seu  relatorio. 
Ein  1883  quiz  visitar  a Índia  Occidental.  Estava 
ainda  bem  presente  na  memória  de  todos  a sor- 
te desgraçada  que  tivera  o celebre  explorador 
Créveaux  e a sua  comitiva,  sendo  assassinados 
convardemente  nas  margens  do  Polycomayo,  pe- 
los Índios.  Essa  sanguinolenta  tragédia,  em  que 
0 intrépido  francez  perdeu  a vida,  encheu  de  pa- 
vor toda  a gente,  menos  Lopes  Mendes,  que  se 
resolveu  a ir  pelo  simples  amor  da  sciencia,  con- 
tinuar os  trabalhos  do  notável  escriptor  francez, 
victima  da  ferocidade  do  indigena.  Lopes  Mendes 
participou  á Sociedade  de  Geographia  a sua  re- 
solução, e pedindo-lhe  instrucções,  ao  que  ella 
respondeu  fazendo  votos  pelo  bom  exito  dos  tra- 
balhos do  seu  erudito  consocio,  a qucin  encarre- 
gou unicamente  de  cumprimentar,  em  seu  nome, 
0 imperador  do  Brazil,  presidente  da  secção  da 
sociedade  nas  terras  de  Santa  Cruz.  Lopes  .Men- 
des embarcou  para  a America,  fazendo  a viagem 
á sua  custa,  e perco  reu  toda  a bacia  hydrographi- 
ca  do  Amazonas,  e grande  parte  do  Brazil,  o Ferú, 
as  republicas  do  Prata,  etc.  Em  1884  regressou 
a Lisboa  munido  de  valiosos  documentos  para 
outro  livro,  A America  Aiistrai,  de  cuja  publica- 
ção andava  tratando  quando  falleccu  Havia  já 
publicado,  comtudo,  umas  dez  cartas  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia,  dc  que  a mesma 
sociedade  fez  edição  separada.  O Oceidente,  vol. 
VI,  de  l^SS,  publicou  algumas  d’estas  cartas. 
Lopes  Mendes  collaborou  muito  no  Archivo  Pit- 
toresco,  Archivo  Rural,  Oceidente,  e ainda  em  ou- 
tros jornaes.  Quando  falleceu,  andava  planeando 
uma  viagem  ás  ilhas  dos  Açores.  Publicou  tam- 
bém a biographia  de  D.  Jorge  Augusto  dc  Mello, 
primeiramente  no  jornal  As  Colonias  Portugue- 
zas,  e depois  n’um  folheto,  impresso  em  1884.  O 
dr.  Augusto  Cesar  da  Silva  Mattos,  de  Tranco- 
so, publicou  em  1882  uma  interessante  biogra- 
phia de  Lopes  Mendes,  sob  o titulo  de  Movimen- 
to Geographico  em  Portugal  e Antonio  Mendes, 
apontamentos  biographicos. 

Lopes  de  Mendonça  (Antonio  Pedro).  Escri- 
ptor e jornalista,  deputado,  socio  efifectivo  e bi- 
bliothecario  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  professor  no  Curso  Superior  de  Letras, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 14  de  novembro  de  1826,  on- 
de também  fal.  a 8 de  outubro  de  1865.  Entrou 
muito  novo  no  serviço  da  marinha  como  aspiran- 
te, e fez  uma  viagem  a Angola,  mas  teve  de  de- 
sistir de  seguir  essa  carreira.  Tinha  apenas  14 
para  15  annos  quando  publicou  a traducção  do 
romance  de  Alexandre  Dumas  Izabel  de  Baviera, 
que  se  imprimiu  em  Lisboa  cm  1841,  e dois  an- 
nos depois,  em  1843  publicava  umas  Scenas  da 
vida  contemporânea,  que  fôram  mal  recebidas.  A 
critica  não  levou  em  conta  a extrema  ^ventude 


LOP 


LOP 


do  moço  escriptor,  e foi  com  elle  demasiadamen-  ' 
tc  severa.  No  entretanto  Lopes  de  Mendonça 
continuava  a servir  na  marinha,  e militava  á ! 
soirbra  da  bandeira  insurgente  da  junta  do  Por  | 
to,  servindo  na  esquadra  debaixo  das  ordens  de  | 
Salter.  Vencida  a junta,  Lopes  de  Mendonça  foi 
desligado  do  serviço,  e dedicou-se  exclu^  ivamen- 
te á litteratura.  José  Estevão  Coelho  de  Maga- 
lhães 0 convidou  para  entrar  como  folhetinista 
na  Revolução  de  Setembro,  onde  muito  se  distin- 
guiu, desde  1846  a 1857,  em  que  se  conservou  i 
n'essa  secção  do  jornal.  No  exitretanto  ia  traba- 
lhando sempre  n’outros  jornaes,  escre”endo  na 
Semana,  Revista  Peninsular,  Ecco  dos  Operários, 
Archivo  Pittoresco,  Panorama,  Patria  e Illustra- 
ção  Luso  Brazileira.  Consta  que  em  1818  publi- 
cou uns  folhetos  politicos,  contra  o governo,  os 
quaes  se  distribuiram  secretamente,  auonymos, 
o cujos  titulos  se  não  conhecem.  Lopes  de 
Mendonça  também  escreveu  para  o theatro,  mas 
não  foi  muito  feliz.  Quando  em  1851  se  formou 
a liegencração,  Lopes  de  Mendonça  acolheu  este 
novo  partido  com  enthusiasmo,  e logo  em  outu- 
bro d’esse  anno  publicou  um  Manifesto  eleitoral. 
Ao  mesmo  tempo  conseguiu  fazer  uma  viagem  ra- 
pida  ã Italia,  viagem  de  que  resultou  um  dos 
seus  melhores  livros.  Recordações  de  viagem.  Em 
1855  foi  eleito  deputado.  Quando  se  fundou  o 
Curso  Superior  de  Letras,  rejeitando  Antonio 
Feliciano  de  Castilho  a regencia  da  cadeira  de 
Litteratura  moderna,  que  D.  Pedro  V lhe  havia 
oflerecido,  a cadeira  foi  posta  a concurso,  sendo 
Lopes  de  Mendonça  nomeado  por  decreto  de  6 de 
agosto  de  1860.  Sendo  um  brilhante  escriptor,  ti- 
nha decidida  negação  para  discursar;  na  camara 
dos  deputados  tentou  falar  n’uma  sessão,  mas  não 
0 pôde  conseguir,  sentando-se  no  meio  do  silencio 
constrangido  da  camara  e da  afSicção  dos  seus 
amigos.  Nunca  mais  tentou  subir  á tribuna.  Sen- 
do nomeado  professor  do  Curso  Superior  de  Le-  ’ 
tras,  também  lhe  não  foi  possivel  fazer  a sua  j 
prelecção.  O sr.  Bulhão  Pato,  no  seu  livro  Sob  ; 
os  cyprestes,  diz,  que  Lopes  de  Mendonça  só  uma  } 
vez  falou,  e falou  bem,  falou  admiravelmente.  | 
Foi  quando  apresentou  n’um  d’esses  conciliabu-  j 
los  democráticos  de  1848  o joven  typographo 
Vieira  da  Silva.  Lopes  de  Mendonça  tinha  ar-  i 
dentes  convicções  democráticas  e um  vivo  dese-  ! 
jo  de  desenvolver  entre  nós  o principio  da  asso-  I 
ciaçâo.  Fundara  com  Sousa  Brandão  o jornal  in- 
titulado Ecco  dos  operários.  Ufanava-se  dos  seus  ' 
collaboradores,  quasi  todos  typographos,  opera-  | 
rios.  Vieira  da  Silva  era  um  dos  seus  predilectos.  j 
Quando  o apresentou,  esqueceu  se  de  que  estava  ; 
a discursar,  e sem  querer,  arrastado  pelo  seu  en-  j 
thusiasmo,  falou  brilhantemente.  Nunca  mais  I 
tornou  a encontrar  essa  inspiração  de  um  mo-  I 
mento.  Foi  por  esta  oceasião  que  Lopes  de  .Men-  I 
donça  entrou  para  a Academia,  sendo  eleito  so- 
cio  efifectivo,  e ao  mesmo  tempo  nomeado  bi-  I 
bliothecario.  Como  acadêmico  trabalhou  bastan-  j 
te.  Escreveu  o elogio  historico  do  duque  de  Pal-  j 
mella,  mas  não  pôde  pronunciai  o,  por  um  iiicom-  i 
modo  súbito  que  teve.  Então  desenvolveu-o,  am-  | 
pliou-o,  e fez  d’elle  um  interessante  livro  Colla-  i 
borou  também  nosvln/iaes  da  Litteratura,  da  Ae.i-  ! 
demia.  Já  por  esse  tempo  publicara  o seu  livro 
mais  celebre.  Ensaios  de  critica  e Litteratura,  [ 
refundidos  depois  e publicados  com  o titulo  de 
Memórias  da  litteratura  contemporâneo . Lopes  de  ' 


Mendonça,  na  opinião  dos  seus  biographos,  não 
era  um  critico,  da  mesma  fórma  que  não  era  um 
romancista  nem  um  dramaturgo.  O que  elle  tinha 
era  um  estylo  arrebatador,  mas  foi  exclusivamen- 
te um  fqlhetinista,  como  Julio  Janin.  Primava 
em  bordar  variações  encantadoras  sobre  um  the- 
ma  fugitivo.  Era  essa  a sua  feição  predominan- 
te. Os  seus  adversários,  sempre  despiedados,  fa- 
ziam satyras  pela  sua  impossibilidade  de  falar 
em  publico,  em  vez  de  lamentarem  essa  desgra- 
ça. Estas  criticas  muito  continuadas  magoavam 
deveras  Lopes  de  Mendonça,  que  cheio  de  brio  e 
de  dignidade  se  entregava  furiosamente  ao  estu- 
do para  cumprir  dignamente  as  suas  obrigações 
de  professor.  Havia  casado  com  uma  senhora  de 
fainilia  ingleza,  e os  cuidados  de  familia  ainda 
mais  lhe  augmentavam  o ardor  do  trabalho.  Si- 
milhante  lueta  foi-lhe  enfraquecendo  as  faculda- 
des iutellectuaes  até  que  chegou  ao  estado  de 
completa  alienação,  que  se  manifestou  em  de- 
zembro de  1860,  resistindo  a todos  os  scccorros  e 
meios  de  tratamento,  que  se  empregaram,  en’es- 
ta  dolorosa  situaç.ào  ainda  viveu  perto  de  cinco 
annos.  Nos  jornaes  de  10  dc  outubro  de  1865, 
Revolução  de  Setembro,  Jornal  do  Commercxn,  Ga- 
zeta de  Portugal,  Jornal  de  Lisboa,  Portuguez, 
etc.,  appareceram  artigos  commemorativos  do 
successo,  em  que  todos  deploravam  a perda  do 
antigo  companheiro  das  lides  jornalisticas  Pi- 
nheiro Chagas  publicara  p^uco  tempo  antes  na 
Revista  Contemporânea,  tomo  v,  de  pag.  561  a 
572,  uma  apreciação  critica,  que  foi  depois  re- 
produzida nos  Ensaios  criticas  do  mesmo  escri- 
ptor, a pag  218  e seguintes.  Bibliographia;  ha- 
bei  de  Baviera,  Reinado  de  Carlos  VI,  romance 
de  Alexandre.  Dumas,  traduzido  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1841,  3 tomos;  Srenas  da  vida  contemporâ- 
neo, primeira  serit,  Lisboa,  1843;  Afronta  por 
affrotita,  drama  em  4 actos,  representado  no 
theatro  de  I).  Maria  II,  seguido  de  Casar  ou 
metter  freira,  provérbio  n’um  acto,  Lisboa,  1849; 
fez-se  2.*  edicção  em  1858,  juntando-se-lhe  a 
comedia  n’um  acto,  Como  se  perde  um  noivo;  Me- 
mórias de  um  doido,  romance  contemporâneo,  Lis- 
boa, 1849;  Ensaios  de  critica  e litteratura,  \Aa 
boa,  1849,  sendo  depois  refundida  pelo  autor,  e 
publicada  com  o titulo  de  Memórias  de  Littera- 
tura contemporânea , Lisboa,  1855;  Como  se  perde, 
um  noivo,  comedia  em  1 acto,  Lisboa,  1849;  Já  é 
tarde,  idem,  Lisboa,  18.50;  Recordações  de  Italia, 
Lisboa,  tomo  i,  1852;  torno  it,  1853;  A Questão  fi- 
nanceira em  1856,  Lisboa,  1856;  Manifesto  eleito- 
ral, tem  no  fim  a data  de  29  de  outubro  de  1851; 
Curso  de  Litteratura  professado  no  Grêmio  lAtte  ■ 
rario,  Lisboa,  1849;  Lições  para  maridos,  co- 
media em  3 actos,  imitada  do  hespanhol,  Lis- 
boa, 1858;  Tutor  e pupilla,  comedia  em  1 acto, 
Lisboa,  1859;  A bom  entendedor  meia  palavra, 
provérbio;  saiu  na  Revista  Contemporânea,  tomo 
I,  1859;  A côrte  de  Pilippe,  IV,  drama  em  4 actos; 
saiu  no  Archivo  Universal,  tomo  u;  Uma  porta 
deve  estar  aberta  ou  fechada,  provérbio;  é o n.®  1 
do  Theatro  ele  Sala;  Scenas  e Phantasias  de  ?ios- 
sos  tempos,  Lisboa,  1860;  Noticia  histórica  do  du- 
que dr  Palmella,  Lisboa,  1859;  Damião  de  Goes 
e a Inquisição  em  Portugal,  estudo  biographico, 
Lisboa,  1849;  reproducção  mais  correcta  e au- 
ginentada  dos  artigos  que  de  principio  sairam  no 
tomo  II  dos  Annaes  das  Sciencias  e Letras;  Estu- 
do critico  ácêrea  do  bispo  de  Vizeu  D.  Francisco 
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Alexandre  Lobo;  saiu  no  referido  tomo  dos  An- 
naes,  de  pag.  5 a 36;  Estudo  ácêrca  de  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  idem,  de  pag.  449  a 477,  e 513 
a 540;  A’cêrca  de  Nicolau  Clenarde,  ou  Cleynart, 
no  tomo  1 dos  mesmos  Annaes,  pag.  131  .a  140. 

LiOpes  de  Mendonça  (Henrique).  Capitão  de 
fragata,  poeta,  escriptor,  bibliothecario  da  Esco-  j 
la  rsaval,  socio  eflfectivo  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  professor  de  historia  na  Escola  de  Bei-  I 
las  Artes  de  Lisboa,  vogal  do  Conselho  de  Arte  ! 
Dramatica,  etc.  N.  em  12  de  fevereiro  de  1856. 
Era  sobrinho  do  distincto  escriptor  Antonio  Pe-  I 
dro  Lopes  de  .Mendonça  (V . este  nome).  Encetou  | 
a sua  carreira  de  escriptor  dramatico  com  a co-  i 
media  n'um  acto,  em  verso,  A Noiva,  que  pela  : 
primeira  vez  se  representou  no  theatro  de  D. 
Maria  II  a 9 de  fevereiro  de  1884,  sendo  muito 
bem  recebida  pelo  publico.  A 19  de  março  de  j 
1886  apresentou  no  mesmo  theatro  o drama  his- 
tórico em  5 actos  o Duque  de  Vizeu,  em  verso,  . 
que  teve  o maior  successo.  O distincto  poeta  es  j 
tava  também  consagrado  como  autor  dramatico  j 
de  superior  merecimento,  reputação  que  mais  se  | 
accentuou  nos  seus  posteriores  trabalhos:  A Es- 


Íleo.  ique  Lopes  de  Mendonça 


tatva,  drama  em  5 actos,  para  cuja  representa-  ] 
ção  0 fallecido  esculptor  Leandro  Braga  fez  uma  i 
bella  estatua,  que  esteve  depois  em  exposição  ' 
no  palacio  do  sr.  marquez  da  Poz;  A Morta,  dra 
ma  historico  cm  5 actos,  do  tempo  de  D.  Ignez  j 
de  Castro;  Affonso  d' Albuquerque,  outro  drama  I 
historico,  também  em  5 actos,  ambos  representa- 
dos com  o maior  successo  no  theatro  normal.  Tem 
ainda  as  seguintes  peças  O Salto  mortal,  come- 
dia em  1 acto;  Dôr  de  cotovêllo,  traducção  de 
.Moliére  No  theatro  do  Gymnasio  representou-se 
a comedia  em  1 acto.  Batalha  eleitoral.  No  do  I 
Principe  Real  o drama  em  4 actos,  Joanna.  No 
da  Rua  dos  Condes,  As  Còre^da  bandeira,  quadro 
maritimo,  e Paraiso  phantasia  dra- 

matica. O sr.  Lopes  de  Mendonça  collaborou  e.m 
duas  farças,  que  se  representaram  no  Rua  dos  : 
Condes  e no  Avenida,  sendo  uma  d’ellas  o Zé  \ 
Palonso,  em  cujo  desempenho  tomou  parte  a no-  - 
tavel  cantora  Theodorini.  Para  a companhia  da 
empresa  Rosas  & Brazão,  no  theatro  de  Ij.  Amé- 
lia, escreveu  a peça  em  3 actos.  Amor  louco,  cu-  | 
ja  acção  se  passa  na  Ericeira.  N’uma  tentativa 
de  creação  de  opera  portugueza,  escreveu  o Ti- 
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ção  Negro,  para  que  o maestro  Augusto  Machado 
escreveu  a musica,  e que  se  representou  em  1902, 
no  theatro  d’Avenida  pela  companhia  do  empre- 
sário Sousa  Bastos,  obtendo  grande  exito.  Em 
1905  apresentou  no  theatro  de  1).  Maria  II  um 
novo  drama,  intitulado  Nó  cégo.  E’  do  sr.  Lopes 
de  .Mendonça  a canção  patriótica  A Portugueza, 
para  que  Alfredo  Keil  escreveu  a musica,  por 
oceasião  do  ultimatum  inglez  de  11  de  janeiro  dc 
1890.  Escreveu  também  o Elogio  historico  xie  Pi- 
nheiro Chagas,  que  foi  lido  na  sessão  solemne 
presidida  por  el-rei  D.  Carlos  1,  realisada  em  8 
de  maio  de  1904  na  grande  sala  da  Bibliotheca 
da  .\cademia  Real  das  Sciencias.  N’este  anno 
publicou  a Historia  de  Portugal  contada  aos  pe- 
quenos portuguezes,  elaborada  conforme  o pro- 
gramma  de  ensino  primário,  que  se  decretou  em 
18  de  setembro  de  1Ü02.  O sr.  Lopes  de  Mendon- 
ça também  copiou  uma  das  estancias  dos  Lu 
siadas,  na  edição  manuscripta,  que  ha  annos  se 
publicou,  dirigida  e coordenada  pelo  sr,  Fernan- 
des Costa. 

Lopes  de  Miranda.  (José).  Nasceu'em  Lisboa 
a 15  de  março  de  1688;  ignora-se  a data  do  fal- 
lecimeuto.  Era  filho  de  Domingos  Lopes  e de  D. 
.Marianna  de  .Miranda.  Publicou  em  nome  do  seu 
filho  Thomaz  José  de  .Macedo  e Miranda,  cival- 
leiro  professo  da  ordem  de  S.  Thiago,  fidalgo  da 
Casa  Real  e contador  dos  Contos  do  Reino,  o se- 
guinte: Ramalhete  do  jardim  da  erudição,  e de- 
leitavel  compendio  das  sentenças  dos  melhores  au- 
tores expostas  pelai  letras  ABC,  Lisboa,  1734. 

Lopes  de  Moraes  (Antonio  José).  Doutor  im 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Cativellos,  comarca  da  Guarda.  Ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de 
José  Francisco  de  .Moraes.  Doutorou-se  a 2 de 
julho  de  1815.  Foi  lente  da  cadeira  do  novo  tes- 
tamento da  faculdade  de  Theologia  na  referida 
Universidade,  tendo  sido  alguns  annos  lente  sub- 
stituto das  duas  cadeiras  de  grego  do  real  col- 
legio  das  Artes.  Foi  o dr.  Lopes  de  Moraes  o 
primeiro  e principal  collaborador  do  diccionario 
Lexicon,  tendo  por  ajudante  o dr.  fr.  Fortunato 
de  S.  Boaventura,  que  também  tinha  sido  pro- 
fessor de  grego  no  referido  collegio  das  Artes.  O 
dr.  Lopes  de  Moraes  trabalhou  no  diccionario 
desde  1830  até  1814. 

Lopes  de  Moraes  (João).  Couheee-se  este  no- 
me pelos  seguintes  escriptos:  Duas  palavras 
aos  governos  por  oceasião  das  eleições,  impresso 
clandestinamente  om  Coimbra,  1845,  como  de- 
clara Joaquim  .Martins  de  Carvalho  nos  seus 
Apontamentos  para  a historia  da  typographia  e n 
Coimbra;  Duende-burrete,  ou  coco-diabo,  e diabo- 
coco,  exorcismado  por  um  acadêmico,  Coimbra, 
1850.  Tem  no  fim  o nome  do  autor. 

Lopes  de  Morago  (Estevão).  Mestre  da  ca 
pella  da  sé  de  Yizeu  e compositor  de  musica.  As 
suas  obras  conservavam-se  na  Bibliotheca  Real 
de  Musica,  antes  do  terremoto  de  1755. 

Lopes  de  Moura  (Ignacio).  Formado  em  leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  desembargador 
da  Casa  da  Suppiicação,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  etc.  N.  em  .Moura,  e fal.  em  1 de  abril 
de  1709.  Era  filho  dc  Antonio  Ferreira,  cavallei- 
ro da  ordem  de  Christo  e cirurgião  da  camarade 
el-rei  D.  Pedro  II,  e de  I).  Maria  de  S.  João. 
Cursou  na  Universidade  de  Coimbra  jurisprudên- 
cia civil,  passou  para  a Casa  da  Suppiicação  em 
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18  de  março  de  1692;  foi  nomeado  corregedor  do  í 
civel  da  côrte  em  lo  de  novembro  de  17U(',  e de-  ^ 
sembargador  dos  ^ggravos  a 14  de  outubro  de  | 
1701.  Escreveu:  Flórea  de  devoção,  colhidas  no 
campo  de  Santa  Barbara  debaixo  da  benevola  in-  ! 
fluência  de  Noísa  Senhora  das  Mercês,  etc.,  Lis-  | 
boa,  1701;  Z)arfa«  «efunda  vez  destampa  por  seu  | 
fllho  Ignacio  de  Santa  Barbara  Ferreira  de  Mou- 
ra, Lisboa,  1736.  I 

Lopes  de  Oliveira  (Bernardino).  Abastado 
proprietário,  vice-consul  do  Brazil  em  Alcobaça  ! 
e provedor  da  .Misericórdia  da  mesma  villa.  N.  j 
em  Alcobaça  a 4 de  novembro  de  1832,  fal.  em 
Braga  a 12  de  fevereiro  de  1907.  Aos  14  annos  i 
embarcou  para  o Brazil,  e empregou-se  no  com-  | 
mercio  em  Pernambuco,  onde  se  demorou  17  an  i 
nos,  desenvolvendo  rara  actividade  e tino  tacto  j 
commercial.  Não  tardou  a que  passasse  a pro- 
prietário, conseguindo,  á custa  de  grande  labuta- 
ção e rigorosa  economia,  juntar  abastada  fortu- 
na, com  que  regressou  á terra  da  sua  naturali- 
dade em  1863.  Em  Pernambuco  era  protector  des-  j 
velado  do  Gabinete  de  Leitura  e do  Axylo.  Vol- 
taudo  a Alcobaça,  deu  largas  ã sua  energia  e ao 
seu  bom  senso  methodico  e illustrado,  espalhan-  ' 
do  boa  parte  da  sua  grande  fortuna  nos  melho- 
raraentos  materiaes  e moraes  da  sua  terra.  Trans 
formou  e modernisou  o theatro,  e iniciou  e rea-  , 
Usou  muitos  oütros  emprehendimentos,  que  o tor- 
naram crédor  de  geral  sympathia.  Em  1874  foi 
eleito  vereador  da  camara  municipal  de  Alcoba-  \ 
ça,  sendo  logo  elevado  a presidente.  Em  1886  foi 
nomeado  provedor  da  Misericórdia,  e pensou  em 
fundar  um  hospital  conforme  os  preceitos  moder- 
nos. A’  Misericórdia  faltavam  recursos,  mas  Ber- 
uardino  Lopes,  que  nunca  esmorecia,  lembrou -se 
dos  seus  amigos  de  Pernambuco,  manifestando- 
lhe  0 seu  humanitário  plano.  A<  otiFertas  não  se 
demoraram,  e em  18  de  abril  de  1887  se  lança- 
ram os  primeiros  fundamentos  do  hospital,  que  é 
hoje  um  ediíicio  modelar.  Uma  das  enfermarias 
tomou  0 nome  do  benemerito  fundador,  e o seu 
retrato  foi  collocado  na  sala  das  sessões,  não  só 
do  hospital,  como  do  asylo. 

Lopes  de  Oliveira  (João).  Era  natural  de 
Evora,  e muito  perito  na  arte  poética.  Escreveu: 
Achillea  e Thetis;  representada  em  1.578  na  noite 
■ do  Natal;  O Prodigo,  constava  de  prosa  e verso, 
comprehendendo  75  folhas,  que  foi  approvado 
pela  inquisição  de  Evora  em  25  de  agosto  de 
1590. 

Lopes  de  Qliveira  (Manuel).  Fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  bacharel  formado  em  Direito  Civil  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  em 
1638,  onde  também  fal.  a 9 de  abril  de  1711,  sen- 
do filho  do  licenceado  André  de  Oliveira  Macha- 
do, procurador  geral  da  Casa  de  Bragança,  e de 
1).  Francisca  Bocarro.  Foi  corregedor  do  civel 
da  côrte,  desembargador  dos  aggravos,  procura- 
dor da  Corôa,  conselheiro  da  fazenda,  desembar- 
gador e chancellcr  mór  do  reino.  No  auto  cele- 
brado em  1 de  janeiro  de  1707,  em  que  foi  jurado 
successor  da  Corôa  D.  João  V,  recitou  uma  ora- 
ção, que  mereceu  o applauso  de  tão  autorisado 
congresso.  Era  casado  com  D.  Helena  Ramires 
Esquivei.  Escreveu:  Allegação  de  direitj  a favor 
de  D.  João  da  Silva,  marqnez  de  Gouveia,  sobre  a 
succeasão  do  estado  e casa  de  Aveiro,  Lisboa, 
1666;  Pratica  no  auto  do  levantamento  e juramen- 
to que  os  grandes,  titulos  ecclesiasticoa  e seculares, 


e mais  pessoas. . . fizeram  ao  muito  alto  . . senhor 
rei  D.  João  V,  na  corôa  doa  seus  reinos  e senhorios 
de  Portugal,  Lisboa,  1707.  Deixou  alguns  escri- 
ptos  em  latim. 

Lopes  Pacheco  (Diogo).  Um  dos  assassinos 
de  D.  Ignez  de  Castro.  Fidalgo  do  conselho  de 
D.  AlFonso  IV,  e um  dos  mais  ricos  do  reino-  8.® 
senhor  de  Ferreira  de  Aves,  proprietário  da 
quinta  da  Fonte  da  Pimenta,  em  Cadafaes,  e da 
quinta  de  Bellas,  que  pertenceu  depois  aos  mar- 
quezes  d’este  titulo.  Era  filho  de  Lopo  Fernan- 
des Pacheco,  7.®  senhor  de  Ferreira  de  Aves  e 
chanceller  da  rainha  D.  Brites,  mulher  de  D. 
Atfonso  IV  (V.  Fernandes  Pacheco),  e de  D.  .Ma- 
ria Gomes  Taveira.  A certeza  de  que,  logo  que 
morresse  D.  Atfonso  IV,  todo  o valimento  e todo 
0 predominio  iriam  sem  duvida  para  os  parentes 
de  D.  Ignez  de  Castro,  levaram  Diogo  I.  opes  Pa- 
checo a aconselhar  aquelle  monarcha  que  se  de- 
sembaraçasse, pelo  punhal,  da  amante  de  seu  fi- 
lho, 0 que  estava  bastante  nos  hábitos  d’aquella 
epoca  brutal,  mas  os  encantos  e a brandura  de 
D.  Ignez  de  Castro  sensibilisaram  o rei,  e o fize- 
ram hesitar  em  dar  a ordem  fatal.  Os  conselhei- 
ros, que  eram  Diogo  Lopes  Pacheco,  Álvaro  Gon- 
çalves e Pedro  Coelho,  vendo  a hesitação  do  mo- 
narcha, perceberam  que  estava  imminente  uma 
reconciliação  entre  D.  Atfonso  IV  e seu  filho, 
que  D.  Ignez  de  Castro  seria  a medianeira  e el- 
les  as  victimas.  Apressaram-se  por  isso  a com- 
metter  o assassinio  para  envolverem  o rei  na 
sua  cumplicidade,  e para  evitarem  uma  reconsi- 
deração perigosa.  São  bem  conhecidos  os  resulta- 
dos d’este  crime,  a cólera  de  D.  Pedro,  a sua  re- 
volta e a guerra  que  teve  com  seu  pae.  Quando 
estava  pro.ximo  da  morte,  D.  Aflfonso  IV  chamou 
03  tres  conselheiros,  e na  presença  de  Álvaro 
Gonçalves  Pereira,  prior  do  Crato,  disse-lhes, 
que  até  áquelle  momento  os  protegera  com  a sua 
autoridade,  mas  que  apenas  seu  filho  subisse  ao 
throno,  bem  deviam  saber  oue  não  estariam  se- 
guros em  Portugal.  Em  vista  d’este  conselho, 
Diogo  Lopes  Pacheco  partiu  para  Castella  com 
os  dois  companheiros,  mas  D.  Pedro,  assim  que 
foi  acclamado,  pensou  em  lançar  mão  d’eiles.  Ti- 
nha para  isso  em  Castella  um  rei  muito  apro- 
priado aos  seus  desejos,  também  do  nome  de  Pe- 
dro, a quem  chamavam  o Cruel,  que  desejava 
apoderar-se  d’uns  fidalgos  castelhanos,  que  se 
haviam  revolucionado,  e se  tinham  refugiado  em 
Portugal.  Entre  os  dois  monarchas  combinou-se 
secretamente  a troca,  e D Pedro  mandou  im- 
mediatamente  para  Castella  os  fidalgos  refugia- 
dos em  Portugal,  em  quanto  orei  de  Castella 
tratava  de  mandar  prender  os  fugitivos  portu- 
guezes.  Pedro  Coelho  e Álvaro  Gonçalves  facil- 
mente se  prenderam,  porém  Diogo  Lopes  Pache- 
co salvou  se  por  um  acaso  milagroso.  Um  men- 
digo, que  elle  favorecia  com  esmolas,  viu  a pri- 
são dos  dois  criminosos,  e notou  que  se  fecha- 
vam as  portas  da  cidade.  Sabia  que  Diogo  Lo- 
pes Pacheco  andava  á caça,  e tratou  de  ir  avi- 
sal-o.  Já  se  não  concedia  que  saisse  pessoa  al- 
guma para  fóra  das  portas,  mas  os  guardas  nem 
fizeram  caso  d’um  pobre  mendigo  estropiado,  e 
como  que  nenhum  mal  podia  fazer.  Correu  o ho- 
^ mem  cs  arredores  até  encontrar  Lopes  Pacheco. 
Este,  andava  tão  entretido  na  caça,  que  o man- 
dou embora,  mas  o pobre  mendigo  tanto  insis- 
' tiu  que  Diogo  Lopes  Pacheco  o attendeu,  rece- 
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bendo  a inesperada  noticia.  Logo  ali  trocou  o seu 
fato  pelos  andrajos  do  mendigo,  e mettendo-se 
entre  uma  récua  de  arrieiros,  atravessou  assim 
humildemente  disfarçado  todo  o reino  de  Castcl- 
la  até  chegar  a Aragão.  Não  se  julgando  ainda 
ali  em  segurança,  atravessou  os  Pyrenéos,  c pas- 
sou a França,  onde  se  acolheu  junto  do  conde 
Henrique  de  Trastamara,  filho  bastardo  de  Af- 
fonso  XI,  o irmão  illegitimo  de  D.  Pedro,  o 
Cruel,  que  andava  proscripto  por  causa  do  seu 
vingativo  irmão.  Henrique  aconselhou  o a que 
partisse  para  Avinhão,  que  por  ser  terra  ponti 
ficai,  lhe  devia  offerecer  asylo  mais  seguro.  As- 
sim o fez  Diogo  Lopes  Pacheco,  mas  quando 
Henrique  de  Trastamara,  ajudado  pelo  celebre 
condestavel  Duguesclin,  moveu  guerra  a seu  ir- 
mão, Lopes  Pacheco  acompanhou-o  a IJespauha, 
gozou  sempre  do  seu  valimento,  e depois  da  mor- 
te de  ü.  Pedro  I,  de  Portugal,  foi  até  enviado 
a Lisboa  por  Henrique,  em  1372  para  celebrar 
pazes  com  o rei  D.  Fernando.  Este  mouareba 
recebeu-o  muito  bem,  restituiu  lhe  os  bens  con- 
fiscados, fêl-o  rico  homem  do  seu  conselho,  e en- 
viou-o por  varias  vezes  como  embaixador  a Cas- 
tella.  Quando,  porém,  D.  Fernando  quiz  casar  com 
D.  'Leonor  Telles,  Lopes  Pacheco  não  approvou 
o casamento,  manifestando-se  mesmo  contra  es- 
se acto.  Era  crime  que  D.  Fernando  não  perdoa- 
ria facilmente,  e por  isso  tornou  a refugiar-se 
em  Castella.  Mais  tarde  veiu  a Portugal,  como 
embaixador,  sondar  as  intenções  de  D.  Fernan- 
do com  relação  a Castella;  examinou  bem  a ú- 
tuação,  viu  0 descontentamento  na  nobreza  e a 
irritação  dos  ânimos,  mas  percebeu  a enorme  in- 
fluencia que  D.  Leonor  adquirira  no  animo  fraco 
do  rei.  Peicebeu,  por  conseguinte,  que  eram  ver- 
dadeiras as  noticias,  que  corriam,  d’uma  alliança 
de  D.  Fernando  com  o duque  de  Lancaster,  pre- 
tendente á corôa  de  Castella,  e aconselhou  Hen- 
rique de  Trastamara  que  invadisse  Portugal,  e 
marchasse  rapidamente  sobre  Lisboa.  O rei  de 
Castella  assim  fez,  e quando  parou  em  frente  de 
Coimbra,  deu-se  o caso  de  se  alojarem  no  mostei- 
ro de  S.  Francisco:  Diogo  Lopes  Pacheco  e D. 
Diniz,  filho  de  D.  Ignez  de  Castro,  que  também 
se  refugiara  junto  de  Henrique,  de  fórma  que  o 
assassino  e o filho  da  assassinada  podiam  vêr 
juntos  da  janella  do  seu  alojamento  o logar  onde 
se  perpetrara  o crime.  Por  morte  d'el-rei  D. 
Fernando,  quando  rebentaram  as  discórdias,  e o 
mestre  de  Aviz  foi  proclamado  defensor  do  rei- 
no, Lopes  Pacheco  voltou  para  Lisboa  em  1334 
desejando  ao  menos  morrer  na  sua  patria.  Met- 
teu-se  dentro  da  cidade,  que  logo  depois  foi  cer- 
cada por  D.  João,  de  Castella,  e aqui  falleceu 
na  avançada  edade  de  80  aunos  Diogo  Lopes  Pa- 
checo foi  casado  com  D.  Joanna  Vasques. 

Lopes  Pereira.  Ao  posto  militar  de  N’Dalla 
Cachibo,  em  Angola,  cujos  trabalhos  de  constru- 
cção  se  inauguraram  em  princípios  de  agosto  de 
1003,  foi  dado  o nome  de  Lopes  Pereira,  em  ho- 
menagem ao  facultativo  do  quadro  de  saude  da 
provincia  que  fez  parte  da  columna  militar  de  re- 
conhecimento militar  da  Quissama,  e que  falle- 
ceu victima  do  seu  zelo  pela  sciencia  e pelo  cum- 
primento do  seu  dever.  Tem  est.  postal  e tele- 
graphica  aberta  ao  serviço  internacional. 

Lopes  Pereira  (Matiuel)  Professor  de  .Medi- 
cina, que  vivia  nos  princípios  do  scculo  xviii.  Era 
natural  de  Miranda.  Exerceu  a sua  profissão, 
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primeiramente  na  praça  e hospital  de  Almeida,  e 
i depois  em  V^illa  Flôr  e Mogadouro.  Foi  medico  do 
marquez  de  '1'avora  e do  bispo  e cabido  de  Mi- 
j rauda.  Publicou  em  Salamanca,  no  anno  de  17Ü0, 
' uma  obra  com  o titulo  de  Xeniolum  medico  theo- 
' rico  pralicum,  etc. 

! Lopes  Pestana  (Francisco).  Freire  professo 
j na  ordem  de  Avi/..  N.  em  Santarém,  onde  tam- 
bém fal.  a 20  de  agosto  de  1672.  Era  filho  de 
Francisco  Lopes  e de  Joanna  Netto.  Foi  colle- 
gial  do  collegio  da  Purificação,  de  Evora.  Dictou 
Theologia  no  convento  de  Aviz  por  muitos  aunos; 
foi  prior  commendado  em  1635  na  parochial  egre- 
ja  de  S.  Lourenço,  de  Santa»  em,  prior  da  fregue- 
zia  do  Salvador,  de  Veiros,  do  bispado  d'Elvas. 
Deixou  alguns  manuscriptos. 

Lopes  Praça  {José  Joaquim).  Doutor  em  Di- 
reito e lente  jubilado  d’esta  faculdade,  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Castêdo,  districto 
de  Villa  Real,  em  1 de  janeiro  de  1844,  sendo 
filho  de  José  Joaquim  Lopes  Praça,  e de  sua  mu- 
lher D.  Lucrecia  da  Silva  Ferraz  e Almeida. 
Depois  de  ter  estudado  latim  em  Soutcllo  do 
Douro,  concelho  de  S.  João  da  Pesqueira,  cursou 
em  Braga  os  preparatórios  precisos  para  a vida 
ecclesiastica,  a que  seus  paes  o destinavam.  Se- 
guiu o curso  triennal  do  seminário  da  mesma  ci- 
dade, tendo  sido  approvado  com  louvor,  a 3 de 
julho  de  1871,  em  exame  publico  de  Theologia 
dogmatica,  l.°  e 2.°  anno  e historia  sagrada  e 
ecclesiastica;  e plenamente  nos  outros  exames 
necessários  para  a vida  ecclesiastica,  terminando 
0 curso  em  1>62.  No  anno  seguinte  proseguiu  os 
seus  estudos  em  Coimbra,  fazendo  os  exames 
precisos  para  se  matricular  no  primeiro  anno  de 
Theologia  e Direito  na  Universidade.  Cursou 
juntamente  Theologia  e Direito,  durante  os  tres 
primeiros  aunos,  e não  continuou  por  se  torna 
rem  incompatíveis  as  horas  de  aula.  No  quinto 
j anno  de  Direito  frequentou  a primeira  cadeira 
1 do  curso  administrativo,  chimica  organica.  Como 
alumno  da  Universidade  obteve  duas  distincçòes, 
cinco  accessit  e dois  prêmios,  h^ormou-se  em  Di- 
reito a 26  de  junho  de  1868.  Por  decreto  de  25 
de  novembro  do  mesmo  anno  foi  despachado  pro- 
fessor vitalício  de  portuguez,  latim,  francez  e 
economia  rural  de  Montemór-o-Novo,  para  a qual 
fizera  previamente  concurso.  Esta  cadeira  tôra, 
com  outras,  creada  por  lei  de  16  de  dezembro 
de  1867,  e voltou  para  Coimbra  a terminar  os 
seus  estudos  na  Universidade,  tendo  obtido  li- 
cença para  esse  fim,  cm  data  de  11  de  fevereiro 
do  mesmo  anno.  Então  defendeu  theses  nos  dias 
21  e 22  de  junho,  fez  acto  de  licenceado  a 2 de 
julho,  recebeuao  0 grau  do  doutor  a 4 do  referi- 
do mez,  sempre  do  anno  de  186Í*.  Em  outubro 
abriu  a cadeira,  de  que  era  professor,  e começou 
a sua  regencia,  continuando  até  11  de  outubro 
de  1870,  em  que  foi  encarregado  da  regencia  dos 
cursos  de  historia,  chronologia,  geographia, 
e de  portuguez  ('i.°  anno^  no  Lyceu  Nacio 
: nal  Vizeu,  para  onde  partiu,  regressando  á 
sua  cadeira  em  Montemór  o-Novo  em  abril 
de  1871,  tendo  sido  exonerado  da  commissão,  a 
, pedido  seu,  pela  i ortaria  de  3l  dc  março  do  mes- 
' mo  anno.  Durante  esta  commissão  concorreu  a 
quatro  substituições  vagas  na  faculdade  dc  Di- 
I reito.  Na  primeira  votação  foi  approvado  por 
unanimidade;  na  segunda  não  foi  classificado,  por 
I já  estarem  preenchidas  as  quatro  vagas.  De- 
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pois  do  seu  regresso  de  Montemór-o-Novo,  con- 
tinuou na  regencia  da  sua  cadeira  até  1880,  em 
que  passou  a fazer  serviço  no  Lyceu  Central  de 
Lisboa.  Em  dezembro  de  1881  concorreu  nova- 
mento  a tres  substituições  vagas  na  faculdade 
de  Direito.  Na  primeira  votação  foi  approvado 
por  unanimidade,  e na  segunda  íicou  classificado 
para  o primeiro  logar.  Sendo  despachado  substi-  i 
tuto  por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1881,  to-  I 
mou  posse  a 17  de  janeiro  de  1882,  continuando  I 
a reger  a sua  cadeira  até  ser  jubilado-  Entrou  re-  I 
petidas  vezes  uascoinmissòes  de  e.xames,  fazendo  ' 
serviço  no  Lyceu  Nacional  Central  de  Lisboa  ü ' 
sr.  dr.  Lopes  Praça  é antigo  socio  <lo  Instituto  de  ; 
Coimbra,  e socio  honorário  da  Associação  dos  Ar- 
tistas de  Coimbra.  Hibliographia:  llisioria  da  j 
Fhilosophia  em  Fortuyal  uas  suas  relações  com  o ■ 
movimento  geral  da  philosophia,  Coimhrn,  18úS, to-  j 
mo  I,  que  comprehende:  í.“  Fhilosophos  portugue- 
zes  desde  o começo  da  monarchia  até  o sr.  Silves- 
tre Pinheiro\  2.®  PliUosophia  das  7tossas  escolas 
desde  o começo  da  monarchia  até  18-Í4;  'ó.“  Ligei- 
ro esboço  do  movimeido  geral  de  philosophia  desde 
a edade  media  até  o fim  do  século  XVIIP,  Docu- 
mentos comprovativos  á historia  da  philosophia; 
Thtses  selectas  de  Direito,  impressas  em  portu- 
guez  e latim,  Coimbra,  18b9;  PJnsaio  sobre  o pa- 
droado português,  dissertação  inaugural  para  o 
acto  de  conclusões  magnas,  Coimbra,  I8tí9;  Dis- 
sertação para  o concurso  de  um  logar  de  lente  su- 
bstituto na  faculdade  de  Direito  na  Universidade 
de  (Joimbra;  sobre  a rescisão  do  contrato  de  com- 
pra e venda  por  lesão  e vidos  redhibitorios,  se- 
^ gundo  o artigo  1582  ° dis  Codigo  Civv-  Português, 
Coimbra  1870;  A mulher  e a vida,  ou  mulher  coii 
siderada  debaixo  dos  principaes  aspectos,  ilo\m 
bra  1872;  Compromisso  da  saiita  casa  da  Mi- 
sericórdia de  Montem6r-0‘Novo,  Coimbra,;  Di 
reito  constitucional  português,  Coimbra,  1880,  o 
tomos;  O catholicismo  eas  nações  catholicas,  Das 
liberdades  da  egreja  portuguesa,  dissertação  para 
0 concurso  ao  magistério  na  faculdade  de  Direi- 
to da  Universidade  de  Coimbra,  Coimbra,  1881. 

O sr.  dr.  Lopes  Praça  fez  parte  da  redacção  da  ! 
Academia  e do  Jórnal  Litterario,  publicados  em  I 
Coimbra,  e tem  escripto  em  diversos  joruaes  ar-  I 
tigos  littorarios  e seientiãeos-  I 

liopes  Rebello  (P.  Diogo).  Capellão  d’el-rei  j 
D.  Manuel.  Foi  também  seu  mestre,  ensinando- 
lhe  primeiras  letras  e grammatica.  D.  Manuel, 
apenas  teve  vontade  própria,  o recompensou,  fa- 
cilitando-lhe  os  meios  de  ir  estudar  as  sciencias 
escolásticas  a Paris,  onde  se  demorou  dez  annos.  I 
Foi  prior  da  ordem  de  Clermont,  e sendo  bacha-  ' 
rei  na  faculdade  de  Theologia,  foi  adrnittido  no  ' 
collegio  Real  de  Navarra,  situado  em  Paris,  pe-  I 
lo  reitor  João  Raulin  em  1495,  onde  depois  re-  i 
cebeu  os  graus  de  licenceado  e de  mestre  em  Ar-  i 
tes.  Falleceu  no  mesmo  collegio  a 17  de  março  [ 
de  1498.  Em  Paris  publicou  em  1497  um  livro  es- 
cripto em  latim,  intitulado:  Tractatus,  qui  dici- 
tur  Fruetus  sacramenti  penitentiae,  etc-,  e outro:  , 
De  Assertionibus  catholicis  apostoli  Paidi,  dedi- 
cado ao  bispo  de  Ceuta.  O primeiro  d’este8  li-  ' 
vros  teve  seguhda  edição  em  1498  Escreveu  ain- 
da outra  obra,  com  o titulo:  Liber  de  liepublica 
magna  doctrina,  etc.,  Paris,  1497.  Era  dedicado  ; 
a el-rei  D.  Manuel,  e trata  de  questões  politi-  i 
cas. 

Lopes  Rebello  (Pedro)  Presbytero  do  habito 


de  S.  Pedro,  e poeta  do  século  xviii,  que  escreveu 
e publicou  em  1734  um  opusculo  que  constava  de 
12  oitavas  e de  7 decimas,  intitulado:  Avisos  ao 
peceador  obstinado  e desengano  para  a morte.  Era 
também  muito  perito  na  lição  dos  livros  ascéticos. 

Lopes  Ribeiro  f PYancisco).  Poeta  do  século 
XVII,  natural  de  Lisboa.  Segundo  diz  Barbosa  Ma- 
chado no  volume  n da  Biblioteca  Lusitana,  eter- 
nisou-se  só  com  dois  sonetos  em  louvor  do  conde 
de  Linhares,  D.  Miguel  de  Noronha,  governador 
e capitão  general  de  Tanger.  Os  sonetos  são  o 1.® 
e o 4®  no  Certame  Poético  em  louvor  do  referi- 
do fidalgo. 

Lopes  Rosa  (Duarte).  Medico  e poeta-  Era 
natural  de  Beja,  sendo  filho  de  João  Alvares  de 
Castro,  medico  d’el  rei  D.  Pedro  ii.  Saiu  de  Por- 
tugal por  ser  judeu,  onde  tinha  o nome  de  Moy- 
sés,  e foi  refugiar-se  em  Italia,  conservando-se 
muitos  annos  em  Roma,  chegando  a ser  medico  do 
papa.  Em  1699  achava-se  em  Amsterdan,  onde 
afinal  fixara  a sua  residência,  e ali  escreveu  e pu- 
blicou : Panegyrico  sobre  la  restauracion  de  In- 
glaterra en  la  coroacion  de  las  Ínclitas  magestades 
de  Guilherme  iii  y Maria  por  reys  de  la  Grau 
Bretanha,  1690;  Elogio  ao  felice  nascimento  do  se- 
renissimo  infante  de  Portugal  D.  Francisco  Xavier, 
filho  das  Ínclitas  magestades  D.  Pedro  ii  e D.  Ma- 
ria Sophia,  1691;  Soneto  dedicado  á magestade  da 
sereníssima  prineezn  de  Neuburgo  D. Maria  Sophia, 
agora  rainha  de  Portugal,  etc.,  sem  logar  nem 
anno  de  impressão;  Ao  ex.'°°  príncipe  senescal  de 
Ligue,  marqxiez  de  Arronches,  em  louvor  do  pane- 
gyrico que  s.  ex  * dedicou  á real  magestade  d' el-rei 
nosso-senhor  D.  Pedro  ii,  sem  logar  nem  anno  de 
impressão;  Elogios  dedicados  ao  Jelice  nascimento 
do  sereníssimo  jfrincipe  de  Portugal,  filho  das  muy 
Ínclitas  magestades  d'el-rei  D.  Pedro  Segundo  e 
D Maria  Sophia  que  Deus  guarde,  sem  iudica- 
ção  de  logar  nem  anno  de  impressão.  Deixou  em 
inanuscripto:  Novellas  hespanholas-.  Luzes  de  la 
Idéa  y acadêmicos  discursos  que  se  propozieron 
en  la  ilustre  Academia  de  Amsterdam  en  el  ano  de 
1683,  etc.;  De.  locis  affectis;  De  Fetribus  Malignis. 

Lopes  de  Sequeira  (Diogo).  Moço  fidalgo,  do 
conselho  d’el-rei  D.  Manuel  e seu  almotacé-mór, 
4."  governador  e capitão-mór  da  índia,  etc.  N. 
na  villa  do  Alandroal  em  1466,  onde  também  fal. 
a 14  de  outubro  de  1530.  Era  filho  de  Lopo  Vaz 
de  Sequeira,  alcaide-mór  da  referida  villa,  e de 
sua  mulher,  D.  Cecilia  de  Menezes,  filha  de 
D.  Fernando  de  Menezes,  senhor  de  Cantanhede 
c mordomo-mór  da  rainha  D.  Izabel,  mulher  de 
D.  Aftonso  V.  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  como  fi- 
lho primogênito,  herdou  de  seu  pae  a alcaidaria 
do  Alandroal.  Encontra  se  já  com  assentamento 
no  foro  de  moço  fidalgo,  desde  o anno  de  1481,  e 
ó 0 ultimo  no  livro  das  moradias  de  D.  Aífonso  v, 
inserto  no  tomo  ii  das  Provas  da  Historia  Genea- 
lógica Em  1495  achou-se  com  D João  ii,  ao  tempo 
do  seu  fallecimento,  entre  os  fidalgos  e cavallei- 
ros  que  compunham  o conselho.  Sendo  almoxari- 
fe da  alfandega  de  Lisboa,  logar  que  serviu  por 
algum  tempo,  el-rei  D.  Manuel  lhe  fez  mercê  do 
cargo  de  almotacé-mór  do  principe  D.  João,  por 
alvará  passado  em  Almeirim  a 17  de  dezembro 
de  1507.  O principe  contava  então  apenas  5 an- 
nos de  edade  e mostrou  tanto  agrado  por  aquélla 
nomeação,  que,  ao  subir  ao  throno,  logo  o confir- 
mou no  mesmo  cargo  por  alvará  de  26  de  junho 
, de  1522.  Era  vice-rei  da  índia  D.  Francisco  d’AI- 
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tneida,  e as  noticias  vindas  d’squelles  estados 
eram  as  mais  lisongeiras  relativas  ao  grande  trato 
e riqueza  do  reino  e cidade  de  Malaca.  Em  1508, 
D.  \lanuel  determinou  mandar  Diogo  Lopes  de 
Sequeira  a deseobrir  esta  provineia  com  4 naus 
no  intuito  de  reconhecer  na  passagem  a ilha  de 
Madagascar,  e verificar  se  n’ella  havia  minas  de 
ouro,  prata,  e algumas  drogas,  segundo  as  infor- 
mações de  Tristão  da  Cunha;  continuar  a sua  der- 
rota pela  ilha  de  Ceilào,  e passar  ultimamonte 
a Malaca,  onde  devia  estabelecer-se.  Para  isto 
lhe  deu  regimento  em  13  de  fevereiro,  que  man- 
dou fazer  em  Almeirim  e assignou,  dando  lhe  am- 
plos poderes,  pela  muita  confiança,  que  elle  lhe 
merecia.  Lopes  de  Sequeira  saiu  a barra  de  Lis- 
boa em  5 de  abril  do  referido  anno  de  150S,  e se- 
guiu feliz  viagem  até  se  encontrar  em  20  de  ju- 
lho com  Duarte  Lemos.  8obrevindo-lhe  então  um 
temporal  chegou  a Madagascar  a 4 de  agosto,  e 
reconhecendo  a ilha  por  um  cabo  da  banda  de 
fóra,  lhe  poz  o nome  de  S.  Ijourenço,  por  ser  o 
dia  10  do  mesmo  mez  a commemoração  d’este 
santo.  Recolheu  ali  alguns  infelizes  que  tinham 
naufragado  com  João  Gomes  de  Abreu,  e desco- 
brindo algumas  outras  pequenas  ilhas  arribou  a 
Cochim  em  21  de  abril  de  1509,  depois  de  consu- 
mir mais  de  um  anno  n’esta  desgraçada  viagem. 
O vice-rei  recebeu-o  bem,  mandou  concertar  as  4 
naus,  e deu-lhe  outro  navio,  com  que  partiu  a 29 
de  agosto.  Houve  vista  da  ilha  de  Xicobar,  desco- 
briu Sumatra,  tratou  aliiança  com  o rei  de  Pedir, 
fazendo  arvorar,  por  signal  d’ella  e em  memória 
de  ser  o primeiro  portuguez  que  abordava  ali, 
um  padrão  das  armas  portuguezas  no  porto  da 
cidade;  ancorou  em  Pacem  a 6 de  setembro,  on- 
de também  assentou  pazes  e poz  outro  padrão;  e 
chegou  a Malaca  a 11  do  referido  mez  de  setem- 
bro. Recebido  no  principio  com  contentamento  e 
festas  de  apparato,  nada  pôde  conseguir  do  que 
fôra  incumbido  c esperava  realisar,  cm  assentar 
ali  uma  feitoria  de  commercio  com  perpetua  paz 
e amizade,  e trazer  a Portugal  embaixadores  ma- 
laios,  porque  movendo-lhe  traição  os  moiros,  e 
especialmeute  contra  elle,  de  que  escapou  com 
grande  risco  da  sua  vida,  fez  se  á véla,  chegou 
a Travancor,  e sabendo  ali  que  Aôbnso  de  Albu- 
querque já  estava  de  posse  do  governo  das  Ín- 
dias, não  quiz  ir  a Cochim,  e saiu  do  por- 
to a 27  de  abril  de  1510,  e pela  mesma  derrota 
que  seguira  ao  começar  a viagem,  entrou  em  Lis- 
boa n’este  anuo.  D.  Manuel,  apezar  de  sentir 
o mau  successo  d’esta  expedição,  não  deixou 
de  lhe  agradecer  o bom  serviço  que  fizera,  con- 
cedendo-lhe algumas  mercês.  Em  1516  foi  a ou- 
tra expedição,  indo  com  30  naus  e caravéias  em 
s...ccorro  de  Arzilla,  a que  o rei  de  Fez  puzera 
cerco,  e foi  tão  feliz  que  á sua  chegada  se  le- 
vantou 0 cêreo  a 3 de  julho,  fugindo  o rei  para 
Alcacer-Kibir.  Mandou  logo  para  o reino  toda  a 
armada,  á excepção  de  7 caravéias,  com  que,  em 
conformidade  do  regimento  que  levára,  andou 
todo  aquelle  verão  em  guarda  do  Estreito,  d'onde 
voltou  a Lisboa  com  as  7 caravéias  n'aquelle 
mesmo  anno.  No  mez  de  junho  de  1517  D.  Ma- 
nuel o mandou  segunda  vez  a África  com  uma 
armada  de  60  vélas  de  que  lhe  entregou  a capi- 
tania e regimento,  para  que  tomasse  em  Arzilla 
50  cavallos,  e outros  tantos  em  Tanger,  e junta 
mente  com  os  que  levava  do  reino,  fôsse  a Ceu- 
ta para  em  companhia  de  D.  Pedro  de  Menezes, 
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governador  d’aquella  praça,  cair  sobre  a villa  de 
Targa,  e rendel-a.  Malogrou  se  este  intento,  não 
se  chegando  mesmo  a tentar  a empresa  por  dis- 
córdias, que  se  deram  entre  os  dois,  não  queren- 
do D.  Pedro  ceder  ás  propostas  de  Diogo  Lopes 
de  Sequeira,  como  homem  de  grande  opinião. 
Fôram  ambos  sobre  a villa.  mas  sem  nada  faze- 
rem, voltaram  a Ceuta,  d’onde  Lopes  de  Sequei- 
ra saiu.  D’este  acontecimento  informou  o sobera- 
no por  uma  carta  escripta  de  Ceuta  a 4 de  agos- 
to. Mas  para  que  de  todo  não  voltasse  ao  reino 
sem  entrar  n’alguma  empresa,  que  lhe  fôsse  hon- 
rosa, partiu  para  Arzilla,  e com  D.  João  Couti- 
nho  de  Redondo,  que  então  governava  aquella 
praça,  entrou  pela  terra,  e praticando  nos  moi- 
ros acções  de  muito  valor,  regressou  a Portugal, 
onde  chegou  no  meado  de  novembro.  Por  este 
tempo  vagara  o governo  da  índia  pela  saída  de 
Lopo  Soares  de  Albergaria,  e como  as  cousas 
d’Africa  clamavam  tão  de  perto  a favor  de  Diogo 
Lopes  de  Sequeira,  o nomeou  el-rei  seu  succes- 
sor.  O novo  governador  saiu  de  Lisboa  a 26  de 
março  de  15l8  com  uma  forte  armada  de  9 naus, 
d’uma  das  quaes  era  o commandante.  Teve  pri- 
meiro a carta  de  conselho,  passada  cm  Lisboa  a 
9 de  fevereiro.  Chegando  a Gôa  em  8 de  setem- 
bro partiu  para  Cochim,  onde  foi  recebido  com 
muitas  festas,  tendo  a deíerencia  de  não  accei- 
tar  0 governo  emquanto  o seu  antecessor  não 
partisse  para  o reino.  Começou  cumprindo  as  or- 
dens que  levava,  e mais  em  conformidade  no  ser- 
viço d’el-rei,  tornou  a Gôa,  passando  pelas  for- 
talezas de  Calecut  e Cananor,  provendo  em  tudo 
que  lhe  pareceu  conveniente.  Levantou  fortale- 
zas em  Coulão  e em  Chaul.  Saindo  outra  vez  de 
Cochim  em  2 de  janeiro  de  1520,  mais  feliz  do 
que  0 seu  antecessor,  entrou  pelo  Estreito  do 
Mar  Roxo  com  uma  poderosa  aimada  em  17  de 
março,  e tomando  sem  resistência  a cidade  de 
Maçuá,  sujeita  aos  abexins,  passou  ao  porto 
Arkiko  do  senhorio  do  Preste  João,  e lhe  man- 
dou embaixada  e presentes  em  nome  de  el-rei 
D.  Manuel  por  D.  Rodrigo  de  Lima,  a quem  deu 
regimento  por  elle  assignado  com  a data  de  25 
de  abril.  I).  Rodrigo  chegou  com  feliz  viagem  á 
Abyssinia,  e foi  recebido  pelo  imperador  com 
particulares  significações  de  affecto  Queimou  a 
ilha  de  Dalaca,  que  os  moiros  haviam  abandona- 
do com  medo,  acolhendo-se  á terra  firme,  e fa- 
zendo-se de  véla  paraOrmuz,  onde  ínvernou,  re- 
colheu-se a Cochim  victorioso  no  fim  de  agosto. 
No  principio  de  fevereiro  de  1.521  foi  a Diu  com 
tenção  de  fazer  ali  fortaleza  com  uma  armada, 
entre  embarcações  differentes,  de  mais  de  80  vé- 
las em  numero,  o que  não  realisou  pelos  artifi- 
cios  de  Melique  Az,  e de  Saca,  seu  filho;  conhe- 
cendo com  muita  prudência  que  não  podia  ren 
der  a cidade,  deu-se  pressa  em  partir  para  Co- 
chim, por  ser  quasi  chegado  o fim  do  seu  trien- 
nio.  Achou  já  ahi  D.  Duarte  de  .Menezes,  que  o 
ia  render,  de  posse  do  governo,  que  sem  o espe- 
rar, nem  usar  de  nenhuma  defereucia  para  com 
elle,  se  aposentara  na  fortaleza.  Lopes  de  Se- 
queira escreveu  logo  a el  rei,  tendo  a carta  a 
data  de  1 de  novembro.  Partiu  para  o reino  em 
22  de_  janeiro  de  15ü2,  com  8 vélas  carregadas  do 
especiaria,  e chegou  a Lisboa,  onde  soube  do  fal- 
leciinento  de  D.  Manuel.  Diogo  Lopes  de  Se- 
queira havia  casado,  antes  de  partir  a primeira 
vez  para  a Índia,  com  D.  Maria  Freire,  filha  de 
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Nuno  Fern.andes  Freire,  de  Beja.  Casou  segunda 
vez  com  D.  Maria  de  Vilhena,  filha  de  Kui  Bar- 
reto, senhor  da  Quarteira,  alcaide-mór  de  Faro, 
e védor  da  Fazenda  do  reino  do  Algarve.  Foi  se- 
pultado na  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Conso- 
lação, junto  á villa  de  Almodovar,  cuja  imagem 
trouxera  da  índia,  e ali  acollocou  procedendo-se 
a devotas  festas.  As  a-^mas  dos  Sequeiras  são  em 
campo  azul  cinco  vieiras  de  ouro  em  aspa  esten- 
didas de  preto;  timbre  cinco  pennachos  do  pri- 
meiro com  urna  vieira  no  meio;  d’estas  usava 
Diogo  Lopes  de  Sequeira,  como  se  nota  na  chan- 
cella  d'uina  carta  sua  para  el-rei  D.  Manuel,  es- 
cripta  em  Cochim  a 28  de  dezembro  de  1519,  em 
que  lhe  dava  conta  da  índia  e do  seu  estado. 

Lopes  Simões  (D.  Manuel).  Bispo  de  Porta- 
legre, sendo  o ll.“  d’aquella  diocese.  Era  natu- 
ral de  Cascaes.  Foi  eleito  por  D.  João  V,  e con- 
firmado pelo  papa  Bento  XIV,  tomando  pos- 
se a 4 de  março  de  1741. 

Lopes  Sueiro  (Francisco).  Poeta  do  século 
XVII,  natural  de  Lisboa.  Era  acadêmico  da  Aca- 
demia dos  Singulares,  e muito  versado  na  my- 
thologia  e na  arte  poética.  As  suas  composições 
publicaram-se  unicamente  na  segunda  parte  da 
Academia  dos  Singídares,  Lisboa,  por  Antonio 
Craesbcck,  16S8,  e por  Manuel  Lopes  Ferreira, 
1698.  A pag.  205  vem:  Oração  recitada  em7  de 
dezembro  de  1667\  e a pag.  26,  51,  362,  363  e 374, 
cinco  sonetos  a diversos  assumptos. 

Copes  Vieira  (Affonso).  Bacharel  em  Direito 
pela  Universidade,  escriptor  e poeta,  redactor  do 
Diário  da  Camara  dos  Senhores  Deputados.  N.  em 
Leiria  a 26  de  janeiro  de  1878,  sendo  filho  do  dr. 
Affonso  Xavier  Lopes  Vieira  (\.  o artigo  seguin- 
te), e de  sua  mulher,  D.  Marianna  de  Azevedo. 
Concluídos  os  preparatórios  em  Lisboa,  matricu- 
lou-se na  Universidade  de  Coimbra,  terminando 
em  1900  o seu  curso,  que  foi  dos  mais  distinctos. 
Durante  o periodo  que  frequentou  a Universi- 
dadepublicouascollecçõesde  poesias  intituladas: 
Para  qutf.  Naufrago,  O Poeta,  Saudade,  O Meu 
adeus,  e a farça  commemorativa  o Auto  da  Se- 
benta, representado  por  estudantes  nas  festas  do 
chamado  centenário  da  Sebenta.  Bibliographia: 
Marques,  historia  de  um  perseguido,  Lisboa,  1903; 
•A’  gente  nova,  versão  de  Pe^o  Kropotkine,  Lis- 
boa, 1904;  Poesias  escolhidas,  ('1898-1902JÍ,  Lis- 
boa, 1904;  Conto  do  Natal,  Lisboa,  1904;  O En- 
coberto, Lisboa,  1905;  Ar  livre.  Porto,  1906. 

Lopes  Vieira  (Affonso  Xavier).  Bacharel  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  advoga- 
do, redactor  da  camara  dos  deputados,  etc.  .Ma- 
triculou se  na  Universidade  em  1869,  fazendo  um 
curso  brilhante,  concluindo  a sua  formatura  com 
distineções  e accessit,  em  1874.  E’  natural  de 
Leiria,  sendo  filho  do  dr.  José  Lopes  Vieira  da 
Fonseca,  advogado,  e sobrinho  do  fallecido  poe- 
ta dr.  Antonio  Xavier  Rodrigues  Cordeiro.  Em 
seguida  á formatura  foi  estabelecer  banca  de 
advogado  em  Leiria,  e tanto  n’esta  cidade  como 
nas  comarcas  próximas,  que  frequentava  mais 
assiduamente,  Alcobaça,  Caldas  da  Rainha,  Por- 
to de  Moz,  Villa  'Nova  de  Ourem,  Ancião,  Pom- 
bal e Figueiró  dos  Vinhos,  o sr.  dr.  Lopes  Viei- 
ra tem  vinculado  o seu  nome  ás  causas  criini- 
naes  mais  importantes,  ali  debatidas  até  1883. 
Em  1884  veiu  para  Lisboa,  e estabeleceu  banca 
de  advogado.  Dedicando  se  exclusivamente  á vi- 
da do  fôro,  conseguiu  em  alguns  annos,  á custa 


do  seu  esforço  e perseverança,  conquistar  uma 
clientela  distincta.  Em  janeiro  de  1895  foi  advo- 
gado de  defeaa  do  tenente  d’armada,  hoje  capi- 
tão-tenente, 0 sr.  Francisco  Annibal  Oliver,  no 
processo  promovido  oontra  este  olficial  e o sr. 
Augusto  Castilho,  por  occasiào  da  guerra  civil 
do  Brazil.  Este  processo  foi  um  triumpho  para  os 
considerados  réos,  e para  o seus  defensores,  dr. 
Lopes  Vieira,  como  fica  citado,  e o dr.  Alves  de 
Sá,  advogado  do  sr.  Augusto  de  Castilho.  Ein 
1901  fez  parte  da  coinmissão  administrativa,  que 
se  nomeou  para  a camara  municipal  de  Lisboa, 
a qual  era  composta  dos  srs  marquez  d’Avila, 
presidente,  conde  de  Sabrosa,  barão  d’Almeida 
Santos,  conselheiro  .Matheus  dos  Santos,  Theo- 
doro  Ferreira  Pinto  Bastos,  Dr.  A.  Moraes  Car- 
valho Sobrinho,  Francisco  Sommer,  José  Bello, 
D.  Luiz  de  Castro,  Jeronymo  José  Monteiro  e 
dr.  Affonso  Lopes  Vieira.  Emquanto  permane- 
ceu em  Leiria,  fundou  um  jornal  politico  O Dis- 
tricto  de  Leiria. 

Lopo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Lopo  Gonçalves.  Cabo  no  extremo  N da  ilha 
de  Lopo  Gonçalves,  da  costa  do  Gabão,  na  Áfri- 
ca Occidental.  Aqui  ergueram  os  portuguezes  an- 
tigamente uma  fortaleza.  Foi  descoberto  em  1469 
ou  1470  por  Lopo  Gonçalves.  Nas  cartas  e livros 
modernos  é denominado  Cabo  Lopes.  I|  Ilha  na 
mesma  costa,  banhada  pelo  golfo  dos  Mafras  e 
situada  ao  S do  rio  do  Gabão,  na  embocadura  do 
rio  Lopo.  Os  portuguezes  tiveram  aqui  uma  fei- 
toria. 

Lordello.  Familia,  cujo  appellido  provém  do 
logar  de  Lordello,  freguezia  de  S.  João,  do  jul- 
gado de  Neiva,  onde  era  o seu  solar,  e que  já 
existia  no  tempo  d’el  rei  D.  Diniz.  As  suas  ar- 
mas são:  Em  campo  verde  uma  banda  de  prata 
carregada  de  tres  rosas  vermelhas  entre  seis 
borregos  do  mesmo  metal;  timbre,  um  dos  borre- 
gos com  uma  rosa  vermelha  na  bocea. 

Lordello  (José  da  Fonseca  e Gouveia,  1.°  ba- 
rão dè).  Tenente  general,  commendador  das  or- 
dens da  Torre  e Espada  e d’.4viz;  governador 
militar  da  ilha  do  Faial  em  1831,  do  castello  da 
Foz  do  Douro,  desde  1832  até  junho  de  1833,  da 
linha  de  Lordello  em  25  de  julho  de  1833,  etc. 
N.  em  12  de  novembro  de  1792,  e fal.  a 30  de 
janeiro  de  1863.  Era  filho  de  José  Vicente  da 
Fonseca  e Gouveia,  thesoureiro  da  alfandega  do 
Porto,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Norberta 
Emerencia  Archer.  Por  morte  de  seu  pae,  succe- 
dida  em  29  de  setembro  de  1824,  herdou  a sua 
importante  casa.  Em  5 de  novembro  de  1834  ca- 
sou com  sua  prima  D.  Maria  Leopoldina  Archer, 
filha  de  Francisco  Archer,  e de  sua  mulher,  D. 
Francisca  Leonor  Belem.  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  barão  de  Lordello  por  decreto  de  10  de 
outubro  de  1836. 

Lordello.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  .VIonsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
57  fog.  e 260  hab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista  7 
k da  séde  do  conc.  O morgado  da  Barbeita  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  150^000  réis  de  ren- 
da A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Tbiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb 
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de  Braga;  324  fog.  e 1:313  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo feminino,  est.  post.  e est.  do  caminho  de  ferro 
na  ramal  de  Trofa-Guimarães,  entre  as  esta- 
ções de  Negrellos  e Vizella.  A.  pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  cone.  e está  aituada  junto  da  estrada 
real  de  Guimarães  a Santo  Thirso,  e correm  por 
ella  dois  ribeiros,  que  vão  desaguar  no  Vizella- 
O arcebispo  de  Santa  Christina  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  de  rendimento  4OÍO0O  réis  e 
0^  pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S Chris- 
tovão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  e bisp.  do  Porto;  67  fog.  e 258  hab. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
valle  proximo  do  rio  Sousa  A mitra  primacial 
apresentava  o abbade,  que  tinha  200^000  réis 
de  rendimento.  A terra  é fértil  e pertence  á 6.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Salva- 
dor, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  418  fog.  e 1:856  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e corre  por  ella  o rio  Douro.  O bispo  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  l:000í000  réis  de 
rendimento  annual.  A terra  é fértil  e pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18, 
com  a séde  no  Porto.  N’esta  freg.  é importante 
a industria  de  marcenaria.  Houve  n’esta  pov.  um 
convento  de  conegos  regrantes  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  que  foi  fundado  no  século  xiii.  O bis- 
po do  Porto,  D.  João  de  Azevedo,  o uniu  e annc- 
xou  á mesa  pontifical  da  sé  do  Porto,  por  bulia 
de  Xisto  IV,  em  1475.  (I  Villa  e freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
conc.,  com.  e distr.  de  Villa  Beal,  arceb.  de  Bra- 
ga; 206  fog.  e 838  hab  Tem  escolas  de  ambos 
os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  da  origem  d’um  affluente  do  rio  Corgo.  Per- 
tence a villa  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  E’  pov. 
muito  antiga,  pois  já  era  Honra  dos  Lordellos,  no 
tempo  de  D.  Diniz.  Estes  Lordellos  possuiam 
aqui  a Quinta  de  Lordello,  d’onde  tiraram  o ap- 
pellido.  A mitra  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 60ií000  réis  de  rendimento  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral,  por  inquirições,  em  Evora,  a 12  de 
novembro  de  1519.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Arnoso,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Boivão,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Bouro,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  |j  O Salvador,  de  Cabreiro, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Paredes,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Rece- 
zinhos,  do  mesmo  conc.  e distr  ||  Santa  Kulalia, 
de  Sanguedo,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Julião,  de  Serafão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  II  S.  Vicente,  de  Sousa,  conc.de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Valdreu, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Veade,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do 
mesmo  distr.  ||  N.  S • da  Purificação,  de  Villa 
Chã,  conc.  de^  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Villa  Secca,  conc.de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga. 
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Lordello  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Lara,  conc.  de  Monsão,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Lordello  do  Ouro.  Freg.  da  prov.  do  Douro, 
conc.,  ^ com.,  distr.  e bisp.  do  Porto,  pertencente 
ao  bairro  Occidental  da  mesma  cidade.  O real 
padroado  apresentava  o reitor,  que  tinha  lOOÍOOO 
réis  de  rendimento.  N’esta  freg.  ha  fabricas  de 
tecidos  e de  phosphoros,  teares  manuaes,  socie- 
dades cooperativas,  de  classe  e de  soccorros  mu- 
tuos. 

LordemaLo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo  de  Fra- 
des, conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Lordosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e distr.,  bisp.  de  Vizeu; 
359  fog.  e 1:646  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A 
egreja  d’esta  freg.  dista  11  k.  da  séde  do  conc. 
O real  padroado  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 100^003  réis  de  rendimento.  D.  Sancbo  II 
deu-lhe  foral  em  fevereiro  de  1223,  com  o no- 
me de  Lardosa.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  a.®  14, 
com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Rans,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto. 

Loreto  (Fr.  Francisco).  Monge  benedictino, 
doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
sendo  filho  de  Luiz  Manuel  de  Mello.  Douto- 
rou-se em  1 de  fevereiro  de  1807,  e foi  lente  da 
referida  Universidade. 

Loreto  f/'r.  José).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Francisco.  Era  filho  natural  de  Luiz  de  Mello 
Freire,  13.®  senhor  da  villa  de  Mello,  na  Beira 
Alta.  Seu  pae  o destinava  á carreira  das  letras, 
em  que  muito  se  distinguiu,  tanto  na  lingua 
latina,  como  em  poesia,  e lição  de  historia.  Dei- 
xou, porém,  0 século  pelo  claustro,  professando 
o instituto  franciscano  na  provincia  de  Portu- 
gal, no  convento  de  Lisboa,  a 16  de  fevereiro  de 
1700.  Tornou-se  muito  apreciado  como  professor 
e como  prégador.  Foi  guardião  do  convento  de 
Santarém,  definidor,  confessor  das  religiosas  do 
convento  de  Santa  Clara,  de  Lisboa,  em  1730,  e 
do  convento  de  SanfAnna,  da  mesma  cidade,  em 

1738.  Como  era  muito  perito  em  poesia,  foi  um 
dos  censores  do  certame  acadêmico,  celebrado  no 
convento  da  Graça^le  Lisboa,  onde  falleceu  re- 
pentinamente em  1740,  estando  revendo  os  seus 
sermões  para  se  publicarem,  que  formariam  uns 
12  volumes.  Apenas  chegaram  a imprimir-se  os 
dois  seguintes:  Sermão  no  solemnissimo  oitavario 
em  que  celebraram  os  reverendíssimos  padres  da 
Companhia  de  Jesus  da  Casa  Professa  de  S.  Ro- 
que a canonisação  de  Santo  Estanislau  Koska  e 
S.  Luiz  Gonzaga,  etc.,  Lisboa,  1728;  Sermão  da 
Senhora  Sant' Anna,  etc.,  prégado  no  seu  mosteiro 
de  Lisboa  no  dia  da  sua  festa  de  1738,  Lisboa, 

1739. 

Loreto  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Eiras,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Loriga.  Vestimenta  militar  antiga,  que  con- 
sistia n’uma  especie  de  saio  de  malha  com  lami- 
nas d’aço  ou  escamas  de  ferro,  e que  fazia  parte 
da  armadura  dos  guerreiros.  Primitivamente  era 
fabricada  de  lóros,  ou  correias  de  couro  crii,  de 
tal  modo  entretecidos,  que  ficavam  impenetrá- 
veis. 

Loriga.  Villa  e freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia, 
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distr.  e bis{).  da  Guarda;  561  fog.  e 2:236  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural,  medico,  pharmacia,  fabricas 
de  tecidos,  etc.  A villa  dista  10  k.  da  séde  do  ' 
conc.  e está  situada  nas  abas  da  serra  da  Estrel-  ' 
la,  na  margem  direita  d’um  affluente  do  Alva.  O | 
real  padroado  apresentava  o vigário,  que  tinha  j 
40ÍOUO  réis  e o pé  d’altar.  El-rei  D.  Manuel  deu-  i 
lhe  foral,  em  Lisboa,  a lõ  de  fevereiro  de  1514. 
Loriga  foi  séde  d’um  concelho  extincto  peio  de- 
creto de  24  de  outubro  de  1855.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  Publicou -se  aqui  o .jornal 
Estrella  d' Alva,  cujo  primeiro  numero  tem  a 
data  de  2 de  fevereiro  de  1901. 

Lorigão.  Saio  de  malha  mais  amplo,  mais  de 
prova  e reforçado  do  que  a loriga.  V.  este  nome. 

Lorigo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Mondim,  conc.  de  Harcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebordões, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna  do 
Castello 

Lorjô  Tavares  (José).  Escriptor,  dramaturgo, 
jornalista.  N.  em  Faro  a 21  de  dezembro  de  1857, 
sendo  seus  paes  o cônsul  de  Inglaterra  Francisco 
José  Tavares  e D.  Francisca  Elisabeth  Welmer 
Lorjó,  dama  hollandeza  de  rara  formosura.  Veiu 
ha  bastantes  annos  para  Lisboa,  entrando  logo  no 
jornalismo, e começando  a evidenciar-se  pelas  suas 
aptidões  de  escriptor  e variada  illustraçào.  Du- 
rante onze  annos  foi  redactordo  Correio  da  Noi- 
te, e tem  collaborado  nos  seguintes  jornaes:  Cor- 
reio Portuguez,  Oceidente,  Commercio  Portuguez, 
Diário  da  Manhã,  etc.  Foi  proprietário,  junta- 
mente com  seu  cunhado  Jayme  Victor  e Er- 
nesto Bartholomeu,  dos  Perfis  Contemporâneos. 
E’  também  um  dos  proprietários  e directores  da 
revista  illustrada  Prazil- Portugal,  que  princi- 
piou a publicar-se  no  anno  de  1899.  Ern  propa- 
ganda d’esta  revista  tem  ido  annos  succes- 
sivos  ao  Brazil  e actualrnente  ('1908j  ali  se  en- 
contra, fazendo  parte  da  cominissão  portu- 
gueza  da  Exposição.  Em  1903  resolveu  ir 
até  ás  illhas  dos  Açores  com  egual  propa- 
ganda, sendo  n’essa  excursão  acompanhado  por 
sua  mulher,  sr.*  D.  Margarida  Victor  Lorjó  Ta- 
vares. Dedicou-se  egualmente  ao  theatro,  e de- 
butou com  a opera  cômica,  em  3 actos,  A Moira 
de  Silves,  que  se  representou  pela  primeira  vez 
na  Trindade,  em  5 de  janeiro  de  1891,  sendo  a 
musica  escripta  por  João  Guerreiro,  o mallogra- 
do  artista,  que  falleceu  com  37  annos  de  edade, 
tendo  conseguido  terminar  a opera,  mas  não  che- 
gando a vcl-a  em  sceua.  A Moira  de  Silves  teve 
um  successo.  No  theatro  de  D.  Maria  II,  repre- 
sentou-se pela  primeira  vez,  em  29  de  outubro 
de  1892,  a sua  comedia-drama,  em  4 actos, 
O segredo  da  confissão,  que  foi  acolhida  com 
grande  exito.  Escreveu  ainda  para  o mesmo 
theatro  o drama  em  3 actos,  O Suicida,  que  teve 
a sua  primeira  representação  em  6 de  abtil  de 
lt94.  Traduziu  do  hespanhol,  em  verso,  a comedia 
em  1 acto  Uma  aposta,  que  se  representou  nos 
theatros  de  D.  Maria  II,  S.  Carlos  e Trindade.  Na 
Rua  dos  Condes  apresentou  a traducção  da  co- 
media de  Pailleron,  Cabotinos',  representada  pela 
companhia  da  actriz  Lucinda  Simões.  Consta  que 
tem  mais  alguns  trabalhos  theatraes,  que  se  não 
representaram,  contando-se  entre  elles  a opera 
cômica  João  da  Ermida,  que  deu  causa  a umas 


criticas  na  imprensa  e a uma  sceua  de  pugilato 
entre  o autor  e o então  dircctor  techníco  do 
theatro  da  Trindade,  Mattoso  da  Camara.  Ila, 
publicadas,  traducções  suas  de  escriptos  france- 
zes,  inglezes  e hespanboes.  Fala  seis  linguas.  E’ 
cavalleiro  da  Legião  de  Honra. 

Lorjó  Tavares  (D.  Margarida  Victor).  Es- 
criptora  e poetisa  N.  em  Torres  Novas  a 19  de  fe- 
vereiro de  1858;  é casada  com  o sr.  Lorjó  Ta- 
vares. Publicou  uma  conferencia,  sobre  Camões 
e as  mulheres  portuguezas,  que  realisou  na  Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa,  por  oceasião  do 
centenário  de  Camões,  em  1880.  Tem  feito  lon- 
gas viagens  na  Europa  e no  Brazil 

Loronha.  Appellido  nobre  em  Portugal,  d’on- 
de  passou  á Inglaterra,  na  pessoa  de  Martim  Af- 
fonso  de  Loronha,  deixando  ali  descendencia. 
Regressou  a Portugal  em  1110.  Foi  o rei  da 
Gran-Bretanha,  que  lhe  deu  por  armas:  Escudo 
dividido  em  pala;  a 1.*  de  prata  e a 2.*  de  ver- 
de. No  cauto  esquerdo  d’esta,  uma  pomba  de 
prata,  e no  meio  das  duas  palas  uma  rosa  encar- 
nada, e por  baixo  d’ella  uma  flôr  de  liz,  de  ouro; 

; timbre,  uma  pomba  voante. 

I Lorosas.  Pov.  na  treg.  de  S.  Julião,de  Silva, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Lorvão.  Pov-  e freg.  de  N,  S.*  da  Expecta- 
ção da  piov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penaco- 
va,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  847  fog.  e 3:609 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e reserva  n.®  23,  com  a séde  em 
Coimbra.  Esta  aldeia  é notável  pela  industria  de 
palitos,  trabalho  a que  se  entrega  uma  grande 
parte  dos  seus  habitantes.  D’ali  se  fornecem  pa- 
litos a todo  0 reino,  e também  para  exportação. 
A pov.  fica  distante  3 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  proximo  da  margem  direita  do  rio  Mon- 
dego, em  terreno  accidentadó,  mas  bastante  fér- 
til, n’um  valle  profundo  e estreito,  formado  por 
montes  sobrepostos  e elevados,  e onde  a custo 
penetram  os  raios  do  sol.  Este  valle  é dividido 
por  um  pequeno  ribeiro,  em  cujas  estreitas  mar- 
gens estão  assentes  o antigo  e historico  convento 
dos  frades  benedictinos,  que  mais  tarde  passou 
a religiosas  da  ordem  de  S.  Bernardo,  e a aldeia 
de  Lorvão.  O local  em  que  se  fundou  o convento 
era  muito  do  agrado  dos  monges  benedictinos, 
que  procuravam  sempre  logares  mais  retirados  e 
fragosos  para  imitarem  quanto  possivel  os  de- 
sertos de  Sublaco,  onde  o instituidor  da  sua  or- 
dem passou  vida  austera.  A’cérca  da  epoca  da 
edificação  do  mosteiro  tem  havido  diversidade 
de  opiniões.  Na  Chronica  de  Cister,  diz  fr.  Ber- 
nardo de  Brito  ter  visto  n’uma  memória  antiga, 
no  fim  d’um  manuscripto  da  própria  casa,  o se- 
guinte: «Domus  uostra  Lurbani  coustrueta  fuit 
vivente  patre  nostro  Benedicto,  et  dedicata  san- 
ctis  martyribus  Mameti  et  Plagio».  Em  lingua- 
gem vulgar  quer  dizer:  «A  nossa  casa  de  Lor- 
vão foi  fundada  em  vida  do  nosso  padre  S.  Ben- 
to, e dedicada  aos  santos  martyres  S.  .Vlamede  e 
Plagio,  etc.»  Ks'a  opinião,  porém,  tem  sido  con- 
testada por  alguns  cscriptores,  e Mabillon,  no 
prefacio  do  tomo  i dos  Actos  dos  Santos  Benedi- 
ctinos, tratando  d’este  assumpto,  não  assigna  a 
epoca  certa  ein  que  a ordem  benedictina  se  es- 
tabeleceu em  Hespanha,  e só  afiirma,  ser  já  aqui 
conhecida  e praticada  no  século  vi.  Leitão  Fer- 
reira, no  Catalogo  dos  bispos  de  Coimbra,  diz  que 
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0 fundador  foi  o primeiro  abbade  de  LorvSo,  Lu- 
cencio,  bispo  de  Coimbra,  nos  annos  561  e 562. 
Alguns  escriptores  também  sustentam  que  o mos- 
teiro já  existia  no  principio  do  século  v,  quando 
Ataces,  rei  dos  alanos,  conquistou  Coimbra  aos 
moiros.  O que  passa  por  certo  é ser  o convento 
de  Lorvào  um  dos  primeiros  da  ordem  benedicti- 
na,  chamada  a Jtegra  Santa,  que  depois  se  pro- 
pagaram por  todo  0 paiz.  Os  moiros,  quando  in- 
vadiram a Lusitania,  destruiram  e saquearam 
muitas  egrejas  e conventos.  Mas  depois,  em  734, 
Ali-Hoacem,  rei  moiro  de  Coimbra,  promulgou 
uma  lei,  pela  qual  consentia  o exercido  do  cul- 
to catholico,  mas  que  todas  as  egrejas  lhe  pagas- 
sem certos  tributos.  N’esta  mesma  lei,  porém, 
exceptuou  o mosteiro  de  Lorvilo,  pela  seguinte 
declaração:  «O  mosteiro  das  montanhas,  chama- 
do Lorvào,  não  pague  pêso  algum;  porque  os  fra- 
des, de  boa  vontade,  mostram  o logar  em  que 
pastam  seus  veados  e fazem  bom  gasalhado  aos 
moiros,  e nunca  achei  u’elles  mentira  nem  má 
vontade.  Possuam  em  paz  e quietação  todas  as 
suas  herdades  sem  discórdia,  sem  vexação  nem 
força,  da  parte  dos  moiros,  vão  e venham  a Coim- 
bra, com  toda  a liberdade,  de  dia  ou  de  noite, 
quando  quizerem.  Comprem  e vendam,  sem  pa- 
gar direitos,  contanto  que  não  saiam  do  nosso 
território,  sem  nossa  licença.»  Os  monges,  no  en- 
tretanto, conheciam  que  era  muito  importante 
passar  Coimbra  ao  poder  dos  christãos,  e como, 
pela  convivência  com  os  moiros,  eram  sabedo- 
res do  que  se  passava  na  cidade  e do  estado  das 
suas  forças, esperaram  a occasião  oportuna  para  a 
conquista  de  Coimbra,  e íôram  dois  a Carrion, 
onde  Fernando  I,  de  Castella,  descançava  das 
fadigas  da  guerra,  incital-o  a que  marchasse  com 
0 seu  exercito  sobre  Coimbra.  O rei  Fernando 
seguiu  0 conselho  dos  monges,  e veiu  pôr  um 
apertado  cerco  a Coimbra,  que  durou  quasi  sete 
annos.  Chegando,  porém,  a faltar  aos  sitiantes  os 
mantimentos,  e desanimado  já  Fernando  de  Cas- 
tella pela  loní;a  demora  do  eêrco  sem  resultado, 
resolveu  desistir  da  empresa,  mas  os  monges  de 
Lorvão,  conhecendo-o  muito  que  lhes  importava 
e ao  bem  da  christandade  a conquista  de  Coim- 
bra, forneceram  a Fernando  de  Castella,  os  soc 
corros  precisos,  e o cêrco  continuou,  entrando  fi- 
nalinente,  a 28  de  julho  de  1064,  o exercito  pela 
porta  da  Traição,  e as  batideiras  castelhanas  tre- 
mularam nos  muros  de  Coimbra  Em  prêmio  dos 
valiosos  auxilios  prestados  pelos  monges,  o rei 
Fernando  lhes  ofiFereceu  a cidade,  que  elles  não 
acceitaram,  contentando  se  unicamente  com  uma 
egreja,  a de  S.  Pedro,  e com  uma  casa  parahos- 
picio.  O rei  fez  muitos  presentes  ao  convento, 
conservou  grande  atfeição  aos  monges,  e conce- 
deu-lhes grandes  privilégios  e doações.  O mos- 
teiro, que  já  ora  rico,  ficou  sendo  riquissimo.  A 
prodigiosa  riqneza  e opulência  transformou  os 
frades,  de  humildes  religiosos  em  grandes  e ocio- 
sos senhores,  que  vivendo  com  a maior  magnifi- 
cência, chegaram  a praticar  grandes  abusos, 
caindo  a ordem  em  relaxamento.  A noticia  da  vi- 
da desregrada  e escandalosa  dos  frades  chegou 
aos  ouvidos  da  infanta  D.  Theresa,  filha  d’el-rei 
1).  Sancho  I.  Esta  senhora,  tendo  sido  anniilado 
0 seu  casamento  com  o rei  AfiFonso  IX,  de  Leão, 
resolvera  passar  o resto  da  vida  n’um  claustro, 
e escolheu  o mosteiro  de  Lorvão  para  ali  se  re- 
colher uma  commuuidade  de  freiras  da  ordem  de 


S.  Bernardo,  suppiicando  a el-rei  aeu  pae,  que 
expulsasse  os  monges  benedictinos,  que  tão 
mal  se  portavam.  D.  Sancho  satisfez  a supplica 
da  filha,  e mandou  os  monges  para  o convento  de 
Pedroso,  uo  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaia  Em 
24  de  dezembro  de  1200  foi  o rei  a Lorvão  com  o 
bispo  de  Coimbra  e com  o abbade  de  Alcobaça, 
fazer  entrega  do  convento  á infanta  D.  Thereza. 
N’esta  occasião  o abbade  de  Alcobaça  lançou-lhe 
0 habito  da  ordem  de  S.  Bernardo,  assim  como 
a muitas  senhoras  illustres,  que  voluntariamente 
a quizeram  acompanhar  no  seu  religioso  intento. 
D.  Thereza  ali  viveu  e falleceu  em  1250.  sendo 
sepultada  na  egreja  do  convento,  junto  ao  tumulo 
de  sua  irmã,  a infanta  D.  Sancha,  fundadora  do 
mosteiro  de  Cellas,  de  Coimbra.  Começou  a di- 
vulgar-se de  tal  forma  a fama  das  virtudes  d’es- 
tas  duas  senhoras,  que  por  todos  eram  conside- 
radas eomo  santas.  O cardeal  D.  Henrique  come- 
çou a tratar  da  beatificação  das  duas  virtuosas 
infantas,  e empenhou  se  também  n’este  negocio 
D.  Sebastião,  mas,  ao  começar-se  com  as  indaga- 
ções competentes,  succedeu  a infeliz  jornada  d’ A- 
frica,  e em  seguida  o curto  reinado  do  cardeal 
D.  Henrique,  e nunca  mais  se  pensou  n’esta  bea- 
tificação. Só  no  reinado  de  D.  Pedro  II,  por  di- 
ligencias das  religiosas  de  Lorvão,  é que  ella  se 
realisou.  Foi  o papa  Clemente  XI  que  as  beati- 
ficou  vivae  voeis  oráculo  em  13  de  setembro  de 
17Ü4,  sendo  depois  canonisadas  por  bulia  de  23 
de  dezembro  de  1705.  Em  1713,  a abbadessa  D. 
Bernarda  Telles  de  Menezes,  vendo  que  ostu- 
mulos  das  duas  infantas  não  correspondiam  á sua 
elevadissima  gerarchia  de  santas,  ordenou  que 
se  fizessem  dois  cofres  de  prata,  os  quaes  foram 
encommendados  por  fr.  João  de  Faria,  eutão  o 
procurador  geral  da  ordem  cisterciense  no  Porto, 
a Manuel  Correia  Silva,  artista  muito  apreciado. 
A trasladação  dos  ossos  para  os  novos  cofres  rea- 
lisou-se  com  a maior  pompa  e magnificência  no 
dia  19  de  outubro  de  1715,  assistindo  o bispo-con- 
de  de  Coimbra,  o D.  abbade  geral  de  Alcobaça, 
o cabido,  0 senado  da  camara  de  Coimbra,  os  su- 
bstitutos do  corregedor  e do  juiz  de  fóra,  oito 
cavalleiros  da  ordem  de  Christo,  grande  numero 
de  abbades  e religiosos  de  varias  ordens,  muitas 
outras  pessoas  de  distineção,  tanto  ecclesiasticas 
como  seculares,  e grande  multidão  le  povo.  Os 
dois  tumulos  actuaes  teem  longos  epitaphios  la- 
tinos. Tanto  a egreja  como  o convento  teem  sof 
frido  em  varias  épocas  grandes  modificações, 
reedificações  e ampliações,  podendo  dizer-se, 
que  pouco  ou  nada  existe  da  primitiva  fundação. 
0 convento  actual  parece  ser  construcção  do  sé- 
culo XVII,  por  ter  n’uma  das  portas  esculpida  a 
data  de  1630.  Aos  lados  superiores  d’esta  porta 
vêem-se  umas  inscripções.  O exterior  do  edifí- 
cio é magestoso,  e forma  um  angulo  que,  com  um 
comprido  muro  e com  umas  casas  que  servem  de 
hospicio,  fecha  um  extenso  pateo  quadrilongo. 
A egreja  é vasta,  de  architectura  elegante  e sum- 
ptuosa. No  altar-môr  vê-se  um  optimo  throno, 
dourado,  com  columnas  de  pedra,  admiráveis  pe- 
lo seu  tamanho.  Tem  mais  sete  altares,  estando 
em  dois  d’elles  os  preciosos  tumulos  oude  estão 
depositadas  as  reliquias  de  Santa  Thereza  e de 
Santa  Sancha.  Os  tumulos  são  de  prata  em  rele- 
vo, representando  ramos  e flores,  com  pedraria 
de  cores  ditferentes  n’ella  engastada,  e tudo  as- 
sente sobre  velludocarmezim  l’eem  o comprimeu- 
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to  de  oito  palmos,  dois  e meio  de  largura,  e al-  ' 
tura  proporcionada,  estando  ambos  cobertos  por 
valiosos  pannos  de  damasco  branco  primorosa- 
mente bordados  a ouro.  Os  outros  altares  sào 
adornados  com  magníficos  retábulos,  e com  pin- 
turas de  Pascal  Parente  Do  tecto  vêem-se  pen- 
dentes graudes  candelabros  suspensos  por  óptimas 
correntes  douradas.  A porta  do  templo  é digna 
de  menção,  por  ser  de  muito  boa  madeira  cha- 
peada de  ornatos  de  metal.  O côro  é lipdissimo, 
adornado  com  primorosos  entalhes  de  madeira  e 
quadros  a oleo.  Fica  separado  da  egreja  por  uma 
linda  grade  de  ferro  com  engastes  de  bronae  As 
religiosas  de  Lorvào,  as  mais  ricas  de  Portugal, 
ficaram  reduzidas  ás  mais  tristes  circumstancias 
desde  I8c(4.  Em  1903  o fallecido  príncipe  real  D. 
Fillppe  e 0 iufants  D.  .Manuel,  actualmente  rei- 
nante, visitaram  este  mosteiro,  que  apezar  de  já 
ha  muito  tempo  se  encontrar  ao  abandono,  não 
deixou  de  ser  ainda  considerado  como  um  docu- 
mento historico  do  grande  valor.  Em  1899  publi- 
cou-se em  Coimbra  urn  livro  do  fallecido  escri- 
ptor  Liuo  d’^ssumpção,  intitulado  As  freiras 
de  Loruão,  ensaio  de  monographia  monastica 
A’ccrca  d'este  convento  também  vem  publicado 
um  artigo  no  Archiuo  Fittoreseo,  a pag-  75  e 87, 
firmado  por  Augusto  Mendes  S.  de  C . 

Lorvão  (Apocalypse  de}.  Celebre  manuscripto 
illuminado,  do  século  xn.  V.  Illuminura  f"pag.  954 
do  vol.  lllj. 

Loryllo  Pov.  doconc.  de  Alto  Dande,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 3.*  divi- 
são. 

Losanza.  Rio  da  prov  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental.  N.  no  sertão,  ao  S,  corre  para  N,  e 
vae  pela  margem  direita  do  Zambeze  alimentar 
este  rio,  a O da  confluente  do  Cafué,  depois  de 
ter  fertilizado  as  terras  dos  bocôas. 

Liosna  {Monte  de).  Pico  crateriforme  da  ilha  do 
Fojo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, Áfri- 
ca Occidental. 

Loteria.  A idéa  de  determinar  pela  sorte 
aquelle  numero,  ou  pessoa,  a quem  deve  perten- 
cer um  valor  qualquer,  precedeu  a nossa  era  de 
alguns  séculos.  Foi,  segundo  parece,  conhecida 
a loteria  dos  hebreus  e dos  egypcios,  praticando- 
se  também  em  Roma.  A origem  das  loterias  re- 
monta portanto  á mais  alta  antiguidade.  Os  ro- 
manos, para  celebrarem  as  saturnaes  crearàm 
uma  especie  de  loteria,  cujos  bilhetes  eram  dis- 
tribuídos gratuitamente  e todos  ganhavam  prê- 
mios. Nero  imaginou  loterias  publicas  em  provei- 
to do  povo.  O imperador  Heliogabalo  organisou 
loterias  com  prêmios  uteis  e inúteis,  assim,  por 
exemplo  um  prêmio  de  seis  escravos  e outro  de 
seis  moscas.  Em  França,  Francisco  I concedeu 
em  1539  autorisação  para  uma  loteria,  mediante 
2:000  libras  anuuaes.  Por  esta  epoca  fez  se  a 
mesma  tentativa  das  loterias  em  Inglaterra  e 
Ilollanda,  onde  obtiveram  um  exito  colossal.  A 
primeira  loteria  real  de  França  data  de  1700, 
sendo  supprimida  em  1793  e restabelecida  em 
1804.  E’  certo  que  o privilegio  da  loteria  do  Es- 
tado é invenção  dos  italianos,  tanto  romanos  co- 
mo venezianos,  florentinos  e genovézes,  que  co 
meçaram  pelas  loterias  de  commercio,  adoptadas 
para  facilitar  a venda  de  mercadorias  velhas.  As 
loterias  nem  só  existem  na  Europa,  também  as 
ha  na  China  e na  índia.  Actualmente  conser- 
vam-se  na  Alleinanha,  Italia,  Hespanha,  Rússia, 


etc  Em  Portugal  a loteria  foi  estabelecida  no 
reinado  de  I).  Maria  I,  nos  fins  doanno  de  1783, 
em  beneficio  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  (V. 

0 artigo  respectivo).  Pela  mesma  oceasião  se  man- 
dou applicar  a terça-parte  do  seu  produeto  á 
Academia  Real  das  Sciencias.  O alvará  de  31  de 
maio  de  1800  determinou  que  as  loterias  que  em 
dez  annos  se  fizessem  no  Porto,  ou  em  Lisboa,  se- 
riam applicadas  á amortização  do  papel  moeda, 
considerado  causa  publica.  O decreto  de  6 de 
maio  de  1803  estabeleceu  loterias  a bem  da  fa- 
zenda real  Loteria  Real).  Ainda  a outros  fins 
teem  sido  applicadas  as  loterias  entre  nós.  Por 
avisos  de  10,.  24  de  julho  e 19  de  outubro  de 
1811  e 20  de  fevereiro  de  1812  houve  tres  lote- 
rias a favor  do  resgate  dos  captivos.  Por  alvará 
de  22  dc  junho  de  1815  foi  destinada  ao  estabe- 
lecimento da  Instituição  Vaccinica.  Pelos  avisos 
de  19  dejunho  e 28  de  setembro  de  1816  houve 
loterias  em  beueficio  da  Casa  Pia  Para  a índia 
e China  também  tem  havido  loterias,  afim  de 
soccorrer  os  estabelecimentos  pios.  A primeira 
foi  para  Macau,  sendo  anoual  conforme  a carta 
regia  de  5 dejunho  de  18l0.  A Santa  Casa  da 
Misericórdia  d*»  Nova  Gôa  ainda  tem  a sua  lote- 
ria. A prohibição  das  loterias  estrangeiras,  em 
Portugal,  está  regulada  pelos  decretos  de  28  de 
abril  c 10  de  dezembro  de  1892.  1|  Bibliographia: 
No  Archivo  Pittoresco,  de  1860,  vol  III,  pag.  260 
e outras,  ha  uns  artigos  sobre  as  loterias.  No 
Recreio.!  de  1892,  n.'’ 13,  e seguintes,  existem  tam- 
bém uns  artigos  sobre  a historia  das  loterias. 

' Nas  Memórias  da  Academia,  tomo  IV,  parte  I,  e 
tomo  V,  parte  I,  ha  trabalhos  de  Francisco  An- 
tonio  Ciera  e de  Araújo  Travassos.  O primeiro 
intitula  se:  Plano  da  extraegão  de  loterias. 

Loteria  hespaobola.  Embora  prohibida  rigo- 
' rosamente  em  Portugal,  pela  lei  de  25  de  janei- 
ro de  1677  e decretos  3 de  junho  de  1841,  28  de 
abril  e 10  de  dezembro  de  1892,  a loteria  hespa- 
nhola  foi  sempre  muito  procurada  entre  nós.  Al- 
gumas vezes,  porém,  se  permittiu  aqui  a sua 
venda,  mas  com  um  certo  lucro  para  o Estado, 
pago  pela  imposição  nas  fracções  originaes  dos 
bilhetes  de  um  sello  especial,  sendo  esta  imposi- 
ção feita  na  Casa  da  .Moeda.  As  cautellas  emit- 
tidas  pelos  cambistas  também  eram  carimbadas 
com  egual  sello,  na  proporção  do  seu  capital. 
Temos  nota  de  sellos  das  seguintes  importan- 
: cias  7 e meio,  15  e 30  réis  impostos,  respectiva- 
mente,  nas  cautelas  de  60  réis  (bO  réis  de  capi 
talj,  120  réis  e 210  réis.  Nos  bilhetes  originaes, 
e suas  fracções,  o sello  era  de  135  réis  em  cada 
decimo  de  cinco  pesetas.  O imposto  do  sello  era, 
pois,  de  15  “jg.  Apezar  da  rigorosa  prohibição 
dos  decretos  de  1892,  a Iqferia  hespanhola  é ain- 
da muito  procurada  pelos  portuguezes  que,  por 
interrnedio  dos  correspondentes  dos  commerciau- 
tes  e de  casas  bancarias,  adquirem  grande  nu- 
mero dc  bilhetes  O enthusiasmo  dos  jogadores 
redobra  com  as  loterias  graudes,  sobretudo  com  a 
do  Natal.  Nos  tempos  em  que  era  permittido 
abrir  cautelas  da  loteria  de  Madrid,  muitos  cam- 
bistas de  Lisboa  e do  Porto  emittiam  livremente 
grande  numero  de  fracções,  havendo  cautelas  de 
todos  o£  preços  a partir  de  30  réis  (2b  réis  de  ca- 
pital). Lojas  de  capella,  e outros  particulares, 
abriam  por  sua  vez  fracções  da  loteria  hespa- 
nhola, dando-lhe  os  nomes  pittorescos  de  Loteria 
felix,  Loteria  da  Pechinxa,  e outros.  De  alguns 
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exemplares,  que  conhecemos,  constam  diversos 
outras  designações.  Até  1870  os  prêmios  eram  em 
escudos,  havendo  um  de  600:000  escudos  na  lote- 
ria do  Natal  de  1866.  Em  1872  o prêmio  grande 
da  loteria  do  Natal  foi  de  1:500:000  pesetas. 
Actualmente  é de  5:000:000  de  pesetas.  A lote- 
ria em  Hespanha  é antiga.  Desde  tempos  remo- 
tos que  ali  existiram  rifas,  e outros  jogos  simi- 
Ihantes.  Em  1276  publicou  o rei  Aôbnso  X um 
Ordenamiento  de  las  ntaftirerias»,  compilado  de  41  i 


r tabelecida  no  quartel  de  S.  Jorge,  requereu  uma 
parte  da  loteria  da  Misericórdia,  ou  a organisa- 
çào  de  uma  outra  especial.  A este  respeito  foi 
publicado  0 seguinte  na  Gazeta  de  Lisboa  do  dia 
0 de  março  de  1793:  «Sua  Magestade,  tomando 
em  consideração  que  a Casa  Pia,  estabelecida 
no  Castello  de  S.  Jorge  d’esta  cidade,  e outros 
muitos  objccto.s  pios,  públicos  e necessários,  que 
ella  comprehende,  debaixo  da  direcção  e inspe- 
cção  do  doutor  Diogo  Ignacio  de  Fina  Manique, 


Cautela  de  <ties>  vinlens  d’uma  loteria  gracde  de  He.spaiiha  (Natal  de  1S72).  Xo  reverso  vô-se  o plano 


leis  diversas  sobre  jogos.  Carlos  III,  em  30  de 
setembro  de  1763,  creou  a loteria  do  Estado.  Em 
1805  foi  imitada  em  Portugal,  por  decreto  de  3 
de  fevereiro,  que  mandou  fazer  uma  loteria  de 
noventa  numeros,  da  mesma  forma  que  se  prati- 
cava em  Hespanha.  A moderna  loteria  hespanho- 
la,  tal  como  se  faz,  isto  é,  repartindo  entre  cer- 
to numero  de  bilhetes  uma  parte  do  valor  de  to- 
dos, foi  implantada  pelas  cortes  de  Cadiz  em  3 
de  novembro  de  1811.  Fernando  VII  deu  grande 
desenvolvimento  á loteria. 

Loteria  da  Misericórdia.  A loteria  portu- 
gueza,  denominada  da  Santa  Casa  da  .Misericór- 
dia de  Lisboa,  foi  estabelecida  em  1783,  rei- 
na>ido  D.  Maria  I.  A Gazeta  de  Lisboa,  de  9 de 
dezembro  d'aqiielle  anno,  publicava  o seguinte 
na  parte  othcial:  «Sua  Magestade  foi  servida,  a 
requerimento  do  provedor  e irmãos  da  Miseri- 
córdia, e debaixo  da  administração  dos  mesmos, 
permittir  o estabelecimento  de  uma  loteria  au- 
nual  de  360:000  cruzados,  cujos  lucros  formados 
de  12  por  cento,  que  se  tirarão  dos  prêmios,  se- 
rão repartidos  em  tres  partes,  das  quaes  uma 
será  applicada  para  o Hospital  Real,  outra  para 
os  Expostos,  e outra  para  a Academia  das  Scien- 
cias.»  O plano,  que  se  publicou  depois  n’um  sup- 
plemento  da  Gazeta,  apresenta  o seguinte:  «Ca- 
pital de  144:OOOííOÜO  réis,  divididos  em  22:.5ü0 
bilhetes  a 6^400  réis  cada  um,  sendo  o prêmio 
grande  de  12:000í0)0  réis  Attribue-se  ao  duque 
de  Lafoes,  fundador  da  Academia  das  Sciencias, 
a idéa  d’esta  ioteria,  visto  que  foi  a mesma  aca- 
demia a primeira  corporação  que,  sem  ser  po- 
bre, participou  dos  proventos  da  sua  instituição. 
Annos  depois  o intendente  da  policia  Diogo  Pi- 
na Manique,  vendo  se  em  grandes  ditEculdades 
para  manter  os  encargos  da  Casa  Pia,  então  es- 
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do  seu  conselho,  desembargador  do  paço,  e inten- 
dente geral  da  policia  da  côrte  e reino,  se  fez 
digna,  pela  sua  importância  e utilidade  geral, 
da  sua  real  attenção:  Houve  por  bem,  por  de- 
creto de  26  de  fevereiro  de  1793,  dirigido  á Me- 
za  da  Misericórdia,  ordenar  que  n’aquelle  anno, 
e d’ali  por  deante  se  augmeutassem  216  contos 
na  loteria,  applieando  para  a Casa  Pia  o lucro 
dos  12  por  cento  d’esta  somma  addicionada.u  O 
capital  da  loteria  ficou  sendo  então  de  432  con- 
tos de  réis,  divididos  45:000  bilhetes  pelo  preço 
de  9^1600  cada  um,  sendo  o prêmio  de  4ü:0o0í000 
réis.  São  interessantes  os  seguintes  periodos  do 
ollicio  de  Pina  Manique  em  2o  de  janeiro  de  1793 
sobre  a loteria:  «Lembrei-me  de  pedir  uma  lote- 
ria-, obrigado  não  só  d’isto,  mas  também  para  me 
remir  d’essa  despeza,  e poder  assistir  áquelles 
importantes  objectos  da  Casa  Pia,  que  tenho  re- 
ferido a V.  Ex.*,  a qual  me  foi  offerecida  no  prin- 
cipio do  estabelecimento  da  mesma  casa,  vindo 
á minha,  enviado  por  seu  pae  c de  ordem  de  Sua 
.Magestade,  D.  Diogo  de  Noronha,  hoje  embai- 
xador em  Hespanha,  com  a copi  \ do  decreto  em 
que  Sua  Magestade  mandava  fazer  uma  loteria, 
que  eu  não  quiz  acceitar  por  temer  que  não  hou- 
vesse extracção  aos  bilhetes,  nem  querer  com- 
prometter-me  a expôr-me;  e então  é que  foi  da- 
da a mesma  loteria  á Misericórdia  de  Lisboa, 
que  é a que  tem  hoje,  e faz  todos  os  numeros. 
Faz  se  outra  no  Porto,  c,ue  Sua  .Magestade  faci- 
litou á Misericórdia  d’aquella  cidade  e ás  con- 
vertidas do  Rego;  em  uma  e outra  se  di.sputa  no 
povo  a preferencia  dos  bilhetes,  e ha  as  desor- 
dens que  a V.  Ex.*  são  presentes,  chegando  a 
tanto  a paixão  do  mesmo  povo,  que  ha  presen- 
temente uma  grande  extracção  de  avultadas 
sommas  de  dinheiro  de  contado  de  Portugal  para 
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Inglaterra,  Hollanda  e Irlanda,  para  sc  tirarem 
bilhetes  nas  suas  loterias,  uào  esquecendo  accei- 
tes  de  estrangeiros  para  melhor  convidarem  os 
vassallos  de  Sua  Magestade  a espalhar  em  Lis- 
boa e no  Porto  o plano  das  mesmas  loterias,  que 
passo  ás  mãos  de  V.  Ex.*,  a qual  extracção  tal 
vez  se  evite  de  algum  modo,  havendo  a loteria 
que  suppliquei  » Depois  de  obtida  a concessão. 


um,  na  conformidade  do  alvará  de  6 de  maio  de 
1803.  Com  a mudança  de  regimen  foi  a loteria 
da  Santa  Casa  autorisada  por  portaria  de  27  de 
maio  de  1831  e decreto  de  5 de  outubro  de  1838, 
unica  que  ficou  subsistindo  quando  foram  prohi- 
bidas  as  loterias  por  decreto  de  3 de  junho  de 
1841.  D’esta  epoca,  em  deante,  a da  Misericórdia 
foi  permanecendo,  com  pequenas  alterações,  até 


Cautela  de  se  a vintciis  d’iima  lotei i.-  da  Santa  Casa  no  3.'  trimestie  de  IS.õO 


as  loterias  annuaes  ficaram  alternadas  entre  a [ que  se  creou  a Loteria  Nacional  Portugueza, 
Casa  Pia  e a Misericórdia,  fazendo  cada  uma  d’es-  | em  9 de  maio  de  1892,  realizando-se  então  n’esta 
tas  administrações,  separadamente,  a venda  dos  i data,  entre  o governo  e os  concessionários  da 
bilhetes  e a extracção  dos  numeros.  Por  oceasião  compra  das  emissões  da  loteria,  representados 
da  Loteria  Real,  de  que  trata  o alvará  de  18  de  pela  Companhia  Alliança  de  Loterias,  um  con- 
junho  de  179.1,  fòram  suspensas  e prohibidas  to-  ! trato,  em  conformidade  do  decreto  de  28  de  abril 


Cautela  de  trinta  réia  (23  réis  de  capital)  conferida  com  o eello  da  Misericórdia  (1875) 


das  as  outras  loterias,  sendo  indemnisadas  as 
Santas  Casas  da  Misericórdia  de  Lisboa  e do 
Porto  pelos  lucros  perdidos.  A’s  loteriaes  reaes 
fòram  appiicadas  todas  as  fcrmalidadet  costuma- 
das nas  da  Misericórdia  por  alvará  de  28  de  abril 
de  1802.  Em  1804  começaram  as  loterias  annuaes 
da  Misericórdia  com  o capital  de  400  contos, 
compostas  de  20:000  bilhetes  a 20^000  réis  cada 
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I d’aquelle  anno.  A Companhia  obrigara-se  a com- 
prar, pelo  menos,  dois  mil  contos  de  réis  de  bi- 
lhetes e fracções  originaes  da  loteria  nacional, 
do  que  proviria  para  o Estado  a receita  de  seis- 
I centos  contos  de  réis  annuaes,  com  prehendendo 
I cento  e oitenta  contos  para  os  estabelecimentos  de 
I beneficencia.  Não  podendo,  porém,  a Companhia 
I adquirir  mais  do  que  mil  e setenta  e dois  contos 
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dc  réis,  foi  o contrato  rescindido  pelo  decreto  : 
de  6 de  abril  de  1893.  Actualmente  é este  diplo-  | 
ma  que  regula  a loteria  portugueza.  A explora-  | 
ração  da  loteria  voltou  sob  a antiga  denominação  ! 
a ser  feita,  provisoriamente,  pela  Santa  Casa  da  j 
Misericórdia  de  Lisboa,  por  conta  do  Estado,  sob  j 
a administração  de  uma  commissão  presidida  pe-  | 
lo  provedor  da  mesma  Santa  Casa,  e da  qual  são  | 
vogaes  08  seus  dois  adjuntos  e os  provedores  da  ! 
Keal  Casa  Pia  e do  Asylo  de  Mendicidade,  o eu-  i 


tes  d’esta  authenticação,  que  parece  datar  de 
1870,  eram  as  cautelas  chancelladas  no  Commis- 
sariado  Geral  de  Policia,  cujo  sello  também  in- 
dicava 0 auno.  As  loterias  da  Santa  Casa  dividem- 
se  em  ordinárias  c extraornarias,  sendo  nas  pri- 
meiras 0 preço  do  bilhete  GiSOOO  réis  e o prêmio 
de  12:0005000  réis.  Nas  extraordinárias  os  prê- 
mios e preços  dos  bilhetes  variam  muito,  haven- 
do ainda  as  loterias  maiores  da  Pasehoa,  Santo 
Antonio  e Natal,  em  que  o ultimo  prêmio  grande 
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Fracção  origíoal  (vigc»ímo  q.‘  20j  dc  um  bílUete  da  loteria  ordinária  da  Santa  Casa  da  MUcricoidía 


fermeiro-mór  do  Hospital  de  S.  José  e annexos  | 
e 0 director  geral  da  Thesouraria  do  Ministério  i 
de  Fazenda.  ' s planos  das  emissões  são  elabo-  : 
rados  pela  commissão  e submettidos  á approva-  ! 
ção  do  ministro  da  Fazenda.  Do  capital  de  cada  1 
loteria  serãj  divididos  em  prêmios  7ü  por  cento.  | 
A parte  a dividir  entre  o listado  e os  estabele-  I 
cimentos  de  beneficencia  interessados  na  loteria 


foi  de  duzentos  contos  de  réis.  Teem  variado  os 
systemas  de  extracção  e os  planos,  que  são  mais 
ou  menos  convidativos.  Ha  bastantes  annos  hou- 
ve loterias  em  que  os  bilhetes  eram  de  quatro 
côres  differentes,  das  quaes  uma  saía  premiada, 
tendo  prêmio  todos  esses  numeros.  Este  systema, 
porém,  durou  pouco  porque  não  cahiu  no  agrado 
do  publico.  O processo  actual  é constituido  por 
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ficando  inléressado  no  Ililbcte.  que  fica  errt  ineu  poder,  do  numero  acima  indi- 
cado: sabindo  preimo  entregarera  parle  correspondente 


cado:  sabindo  preimo  entregarera  parte  correspono 

Casa  de  Cambio i4níonio  Dinmmjo^ 

Ruj  do  Arsenal,  1 22 


Cautela  de  doze  Tintins  di 


Loteria  da  Misericórdia  dc  Lisboa  (redacção  a 3[4) 


é liquida  de  todas  as  despezas  e ua  proporção  de 
dois  terços  para  o Estado  e um  terço  para  os  mes- 
mos estabelecimentos.  As  emissões  de  loterias  se- 
rão sempre  postas  á venda  com  sessenta  dias,  pe- 
lo menos,  de  antecedencia,  ao  da  extracção  de 
cada  uma.  Os  bilhetes  são  divididos  em  vigési- 
mos, e ua  emissão  de  cautelas  são  estas  confe- 
ridas e carimbadas  com  um  sello  annual  pela 
Santa  Casa,  que  assim  fiscaliza  os  cambistas.  An- 
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duas  csplieras,  tendo  uma  os  numeros  e a lutra 
os  prêmios,  e girmido  simultaneamente. 

Loteria  Nacional  As  loterias  d’csta  deno- 
minação substituiram  as  Loterias  Jieaes  (Y. 
adeaiite ) X primoira  Loteria  Nacional,  assim 
designada,  do  que  temos  noticia,  foi  mandada 
fazer  para  o Estado  do  Hrazil,  separando-se  an- 
nualmeute  GÜiíXK)  cruzados,  a favor  da.s  manu- 
facturas 0 artes,  que  mais  necessitassem  d’este 
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soccorro,  etn  conformidade  do  alvará  de  2S  de 
abril  de  18J9.  Outra  loteria  d’e8te  nome  se  fez 
por  alvará  de  31  de  maio  de  1835  em  beneOcio 
da  terceira  Caixa  da  Junta  dos  Juros.  Por  de- 
creto de  9 de  abril  de  1817  se  mandou  proceder  f 
a uma  Loteria  Nacional  de  2.4(X):OOOÍlOOO  réis 
de  inscripçòes  ou  apólices  dé  5 ®[o  da  divida  in-  i 
terna  fundada,  que  o governo  possuisse  ou  hou- 
vesse de  crear,  em  conformidade  do  decreto  de 
10  de  março  anterior,  dividindo-se  o capital  da 
loteria  em  125:000  bilhetes  de  19ÍÍ200  réis  cada 
um,  pagos  em  notas  do  Banco  de  IJsboa,  que  o 
goveino  pretendia  amortizar  por  esta  operação. 

O decreto  de  18  de  outubro  do  referido  anno, 
providenciando  sobre  a extracção  dos  bilhetes  da 
loteria,  prorogou  o prazo  para  ella  se  effecfliar. 
Tendo  sido  acceites  em  pagamento  dos  bilhetes 
vários  documentos  de  créditos  sobre  o Estado, 
além  das  notas  do  Banco,  determinou  o decreto 
de  19  de  janeiro  de  18'8  que  se  suspendesse  a 
acceitação  de  cédulas  dos  empregados  públicos 
e os  recibos  notados  dos  militares.  A lei  de  19 
de  maio  de  1848  mandou  proceder  em  Lisboa  a 
uma  Loteria  Nacional,  destinada  exclusivanien- 
te  á amortização  das  notas  do  Banco.  Pela  por- 
taria de  2 de  junho  do  mesmo  anno  foi  marcado 
0 dia  5 de  julho,  e seguitites,  para  a extracção. 

O decreto  de  7 de  março  de  1849  ordenou  a ex- 
tracção da  segunda  serie  da  mesma  loteria,  tam- 
bém exclusivamente  com  aquelle  destino.  Os  prê- 
mios seriam  satisfeitos  em  inscripçòes,  ou  apó- 
lices, de  5 “[„  de  divida  interna.  Por  decreto  3 de 
maio  de  1849  procurou-se  facilitar  a extracção 
d’esta  segunda  serie  da  Loteria  Nacional,  mas 
parece  que  isso  se  não  conseguiu,  pois  que  a lo- 
teria foi  mandada  suspender  por  decreto  de  22 
de  junho  do  referido  anno,  sendo  restituido  o 
preço  dos  bilhetes  vendidos  aos  compradores  me- 
diante a sua  apresentação.  Desde  então  nunca 
mais  se  effectuaram  loterias  d’esta  especie.  Em 
1888,  porém,  o ministro  da  Fazenda,  Marianno  de 
Carvalho,  entre  outros  empréstimos,  realisou  um 
que  bem  se  póde  incluir  n’esta  lista.  E’  o emprés- 
timo de  4 “[o  de  1888,  creado  por  decreto  de  14 
de  abril  d’esse  anno,  composto  de  156:060  obri- 
gações do  valor  de  22ÍÍ500  réis  nominaes  cada 
uma  com  juro  de  4 ®[o,  e diversos  prêmios,  sen- 
do um  de  4:500í000  réis,  todos  distribuidos  por 
loteria  ou  sorteio.  Ainda,  ultimamente,  o emprés- 
timo de  3 ®[o  amortizável,  com  prêmios,  emiteido 
em  1905,  constitue  uma  loteria  do  mesmo  gene- 
ro.  Os  prêmios  grandes  foram  primeiro  de  réis 
9:000^000  e depois  de  5:000í000  réis,  sendo  as 
obrigações  em  numero  de  270:000  e do  valor  no- 
minal de  lOíOOO  réis  cada  uma. 

Loteria  Real.  Antiga  loteria  destinada  a 
certas  operações  financeiras,  taes  como:  reforma 
de  moeda,  amortização  de  papel  moeda,  apólices, 
notas  do  Banco.  A primeira  d’estas  loterias  foi 
creada  por  carta  regia  de  4 de  maio  de  1688,  afim 
de  com  o seu  produeto  se  reformar  a moeda  cer- 
ceada. Os  prêmios,  constituidos  por  padrões  de 
juros  vitalicios,  eram  distribuidos  pelo  systema 
chamado  da  Tontina.  ü al®ará  de  30  de  março 
de  1703  mandou  fazer  uma  Loteria  Real  de  cem 
xnil  cruzados,  com  prêmios  de  tenças  vitalicias,  a 
beneficio  da  Casa  do  Infantado.  Esse  diploma  o 
0 edital  de  28  de  julho  do  mesmo  anuo  declaram 
quaes  os  privilégios  das  tenças  de  Sortes  Keaes, 
regulando  também  as  referidas  sortes.  O alvará  J 


de  18  de  junho  de  1799  estabeleceu  uma  Loteria 
Real,  com  o fundo  de  dois  milhões  de  cruzados 
em  20:000  bilhetes  de  40ÍOOO  réis  cada  um, 
conforme  determinado  plano.  Foi  então  declara- 
do que  embargo  ou  penhora  não  se  fazia  nas 
peusões  vitalicias,  que  resultassem  dos  bilhetes 
d’esta  Loteria  Real,  por  motivo  algum,  nem  ain- 
da 0 mais  privilegiado.  Por  aviso  de  31  de  julho 
de  1799  fôram  incluidas  duas  propriedades  na 
mesmo  loteria.  Por  alvará  de  7 de  março  de  1801 
foi  estabelecida  uma  nova  Loteria  Real,  sendo 
também  os  prêmios  em  titulos  cora  juros  vitali- 
cios. Dos  respectivos  bilhetes  reproduzimos  cm 
gravura  o de  N.®  28:257.  O decreto  de  6 de  maio 
de  1803  estabeleceu  as  loterias  a bem  da  Fazen- 
da Real.  Uma  provisão  da  mesma  data  concedeu 
as  Casas  das  Sortes  a beneficio  do  theatro  de  S. 
Carlos.  O decreto  de  3 fevereiro  de  1805  estabe- 
leceu uma  Loteria  Ueal  de  noventa  numeros,  co- 
mo se  fazia  em  Hespanha.  Finalmente,  por  al- 
vará de  31  de  maio  de  1835  orgauisou-se  ainda 
uma  loteria  em  beneficio  da  3.*  caixa  da  Junta 
dos  Juros,  que  tinha  a seu  cargo  os  Reaes  Em- 
préstimos. O alvará  da  primeira  Loteria  Ueal, 
muito  curioso  e minucioso,  é o seguinte: 

«Eu  a Raiuha  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
virem,  que  teudo  consideração  ao  muito  que  im- 
porta á Causa  Publica,  e segurança  d’estes  Rei- 
nos, que  não  só  se  verifiquem  os  Fundos,  que 
maudei  recolher  ao  Meu  Real  Erário  por  via  de 
Empréstimo,  por  Decreto  de  26  de  Outubro  de 
1796,  e Alvarás  a elle  posteriores;  mas  que  alérn 
d’elles  se  procurem,  e verifiquem  outros,  que 
não  sejam  houerosos,  antes  mais  interessantes 
aos  Meus  Fieis  Vassallos:  Tenho  Approvado,  e 
Mando  que  o Estabelecimento  de  uma  loteria  se- 
ja por  ora  um  dos  meios  proprios  para  este  fim, 
pelas  grandes  utilidades  que  d’ella  lhes  póde  re- 
sultar, e ainda  mesmo  para  aquelles,  a quem 
sahirein  em  branco  os  seus  bilhetes,  em  quanto 
ficam  gozando  em  vida  de  uma  pensão  proporcio- 
nada ás  suas  entradas.  Para  que  assim  se  esta- 
beleça e effectue:  Sou  servida  ordenar  o seguin- 
te: «Ordeno,  que  se  estabeleça  uma  Loteria  com 
0 Titulo  de  Real  Loteria,  do  fundo  de  dois  mi- 
lhões de  cruzados,  divididos  em  vinte  mil  bilhe- 
tes de  quarenta  mil  réis  cada  um,  pelos  quaes  se 
destribuirão  os  prêmios  que  vão  indicados  no 
plano,  que  será  com  este  Alvará  assiguado  pelo 
.Marquez  .Mordomo-Mór,  do  Meu  Conselho  de  Es- 
tado, 0 Presidente  do  .Meu  Real  Erário.  Que  os 
bilhetes  sejam  assignados  de  chancella  pelos  de- 
putados da  Junta  da  Arrecadação  da  Rendas  des- 
tinadas p.nra  o pagamento  dos  juros  do  novo  em- 
préstimo, de  que  o mesmo  Marquez  é também  pre- 
sidente, Jacinto  Fernandes  Bandeira,  e Antonio 
Francisco  .Vlachado,  dos  quaes  o primeiro  se  en- 
tenderá como  thesoureiro,  e o segundo  como  es- 
crivão, para  a distribuição  dos  mesmos  bilhetes, 
recebimento  do  seu  preço,  e entregada  sua  im- 
portância no- Meu  Real  Erário.  Que  logo  que  os 
bilhetes  se  acharem  prornptos  para  a sua  distri- 
buição, 0 Marquez  Presidente  nomeará  dois  Mi- 
nistros de  Letras,  que  com  todos  os  deputados  da 
sobredita  Junta,  e servindo  de  fiscaes,  ponham 
em  pratica  a mesma  Loteria,  observando-se  em 
todas  as  suas  operações  o mesmo  methodo,  com 
que  até  agora  se  tem  expedido  as  Loterias  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa;  e dando- 
se  principio  á sua  extracção  quatro  mezes  pre- 
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cisos  do  dia  em  que  se  fizer  publica  a distribui- 
ção; a qual  estracção  se  fará  na  Casa  da  mesma 
Junta,  patente  ao  publico,  com  assistência  dos 
ditos  ^deputados,  e ministros,  todos  os  dias  de 
manhã  sem  interrupção,  e com  a maior  diligencia 
possivel.  Que  aoi  proprietários  dos  numeros  que 
sahirem  com  prêmios  de  prédios,  rústicos  ou  ur- 
banos, se  entregue  logo  pela  dita  Junta  certidão 
em  fórma  por  todos  assignada,  pela  qual  conste 
ter  aquelle  proprietário  exhibído  n’ella  o bilhete 
premiado  com  o prédio;  e tendo  os  mesmos  pro- 
prietários á vista  da  dita  certidão  pago  na  esta- 
ção competente  a siza  correspondente  ao  valor 
com  que  cada  um  dos  prédios  se  acha  estimado 
no  sobredito  plano;  com  ella,  e com  o conheci- 
mento da  mesma  siza,  requererão,  e se  lhes  pas- 
sarão pelo  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  Ti- 
tulos  legaes,  com  os  quaes  entrarão  eífectivamen- 


sim,  c do  mesmo  modo  que  n’el'a  se  pratica  com 
os  juros  do  novo  empréstimo.  Que  para  o dito 
pagamento  o mesmo  Marquez  Presidente  man- 
dará passar  do  Meu  Real  Erário  para  adita  Jun- 
ta as  sommas,  em  que  andarem  contratadas  as 
rendas  da  Prebenda  de  Coimbra,  e Almoxarifa- 
do  de  Torres  Novas,  tenham  ou  não  entrado  no 
mesmo  Erário;  e não  chegando  o produeto  das 
mesmas  rendas  para  inteiro  pagamento,  o fará 
completar  pelo  do  papel  sellado,  mandando  pas- 
sar do  seu  cofre  em  seus  devidos  tempos  a quan- 
tia necessária  para  o dito  complemento.  Que  aos 
ditos  proprietários  de  numeros  de  pensões  vita- 
licias,  de  prêmio,  ou  em  branco,  fique  sendo  li- 
vre nomear  a pessoa  que  quizerem,  para  n’esse 
nome,  e vida  se  expedir  o titulo,  e lavrar  o as- 
sentamento das  ditas  pensões,  as  quaes  Mando 
que  comecem  a ter  vencimento  não  do  dia  dos 
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te  na  posse  dos  ditos  prédios,  e gozarão  de  todos 
os  effeitos  do  seu  doininio,  como  se  rigorosainen- 
tc,  e com  todas  as  sclemnidades  de  direito  os  ti- 
vessem comprado  á Minha  Real  Fazenda.  Que 
aos  das  pensões  vitalicias,  assim  de  numeros  com 
prêmios,  como  em  branco,  se  entreguem  pela 
mesma  Junta  eguaes  titulos,  com  a declaração 
da  exhibição  de  bilhetes,  e das  pensões  que  líies 
correspondem,  os  quaes  titulos  sendo  rubricados 
pelo  Marquez  Presidente,  e assignados  pelos  di- 
tos deputados,  e físcaes,  ficarão  constituindo  di- 
vida da  Minha  Real  Fazenda,  e d’elles  se  for- 
marão assentamentos  na  mesma  Junta,  de  que  sc 
extrahirão  annualmente  as  folhas  competentes; 
pelas  quaes,  ajiprovadas  pelo  sobredito  .Marquez 
Presidente,  serão  as  ditas  pensões  indefectivel- 
mente,  e sem  desconto  de  decima,  ou  de  outro 
algum  emolumento,  pagas  na  referida  Junta,  as- 
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assentamentos,  mas  do  seguinte  ao  em  que  se 
concluir  a extracção  da  Loteria.  Que  n’ella  pos- 
sam entrar  todas,  e quaesquer  pessoas,  nacio- 
I uaes,  e estrangeiras,  de  estados  alliados,  neu- 
I tros,  ou  inimigos,  coinmunidades,  ecclesiasticos, 
seculares,  ou  regula>es,  confrarias,  e quaesquer 
corporações  de  mão  morta,  e a estas  ficará  com- 
petindo a mesma  faculdade  de  poderem  nas  pen- 
sões vitalicias,  nomear  dentro,  ou  fora  d'ella  a 
pessoa  que  lhes  parecer;  comtauto,  que  o façam 
no  prefixo  termo  de  quinze  dias  depois  do  ultimo 
da  extracção;  e quando  não  nomeiem,  ficarão  go- 
I zando  das  ditas  pensões  pelo  espaço  de  quaren- 
ta annos,  em  cuja  duração  se  lhes  farão  os  assen- 
tamentos; mas  sahindo-lhes  em  prêmio  prédios 
rústicos,  ou  urbanos,  serão  as  mesmas  corpora- 
ções obrigadas  a guarda’’  com  elles  o que  lhes 
está  determinado  sobre  os  bons  immoveis.  Que 
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nas  ditas  pensões  vitalícias  se  uào  possa  fazer  f 
embargo,  ou  penhora  por  motivo  algum,  por  mais  i 
privilegiado  que  seja;  que  nellas  uào  possa  ter 
logar  reprezalia,  ou  embaraço  por  guerra,  prohi-  i 
bição  de  correspondência,  ou  qualquer  outro  im-  i 
pedimento  entre  as  nações;  e que  succedendo  se-  I 
rem  as  mesmas  pensões  nomeadas  por  paes,  ou 
avós  em  fílhos,  ou  netos,  não  entro  a collação  j 
qualquer  valor,  em  que  esta  nomeação  se  estime;  i 
porque  de  Minha  vontade,  em  attenção  á Causa 
Publica,  a que  devem  ceder  todos  os  outros  obje- 
v,t03,  animar,  e privilegiar  este  com  toda  a espe- 
cie  de  isenções,  e liberdades.  E para  que  < sta 
Loteria  não  possa  soffrer  distracção  alguma:  Ilei 
por  bem  suspender  e prohibir  quaesquer  outras 
que  se  tenham  concedido,  ou  ainda  se  concede- 
rem antes  que  esta  plenamente  se  realise,  en- 
trando as  das  Santas  Casas  da  Misericórdia  de 
Lisboa,  e Porto,  as  quaes  serão  por  Mim  grati- 
ficadas com  as  porções  dos  lucros  que  perderem 
por  esta  prohibição.  E este  Alvará  se  cumprirá 
tão  inteira,  e iuviolavelmente,  como  n’ellç  se  con- 
tém, sem  duvida,  ou  embargo  algum,  qualquer 
que  elle  seja;  e valerá  como  Carta  passada  pela 
chancellaria,  posto  que  por  ella  não  haja  de  pas- 
sar, e 0 efiFeito  delle  deva  durar  mais  de  um,  e 
muitos  annos,  sem  embargo  das  Ordenações,  que 
0 contrario  determinam.  Dado  no  Palacio  de 
Queluz  em  18  de  junho  de  1799.»  Como  se  vc, 
esta  grande  loteria  do  Estado  era  devéras  convi- 
dativa. O plano  contava  os  seguintes  oito  prê- 
mios, em  propriedades  rústicas  e urbanas:  O Li 
zirão  de  Malveira,  avaliado  em  15:000ií000  réis 
— Tres  propriedades  de  casas,  situadas  no  lado 
do  sul  na  calçada  de  S.  Francisco,  tendo  a pri- 
meira tres  frentes,  avaliada  em  8:OÜO;?ÜOO;  a se- 
gunda, em  3:200í(X)0;  a terceira,  em  2:400^000 
— A metade  que  pertencia  á Real  Fazenda,  da 
herdade  chamada  do  Areeiro,  termo  de  Jerumen- 
da,  comarca  d’Elvas,  compondo-se  de  mato  de 
azinho,  terras  de  semeadura,  e outras  incultas, 
tudo  na  avaliação  de  1:400^000  réis — A herdade 
de  Valdez,  termo  de  Alvalade,  comarca  de  Ouri- 
que,  avaliada  em  l:4ÜOi5tOO  réis — A herdade  do 
Coqueiro,  em  Monteargil,  comarca  de  Santarém, 
que  se  compõe  de  terras  de  mato  e arvores  de 
sobro,  no  valor  de  1:2005000 réis— Uma  courella 
com  oliveiras  nos  Varei  los,  no  termo  de  Thomar, 
avaliada  em  réis  1:00050  0.  Estes  oito  prêmios 
somroavam  33:0005000  réis.  Os  das  pensões  vi- 
talícias eram  6:670,  na  importância  de  réis 
800:0005000,  a saber:  1 pensão  de  7005000  réis, 
avaliada  em  20:0005000  réis;  1 outra  de  4505000 
réis,  em  12:8005000  réis;  2 pensões  de  1125000 
réis  cada  uma,  constituindo  2 prêmios,  no  valor 
de  9:6005000  réis;  7 de  845000  réis  cada  uma, 
formando  7 prêmios,  importando  em  16:8005000 
réis;  12  de  505000  réis  fl2  p.J  19:2005000;  20  de 
355000  réis  (20  p.J  20:0005*)00  réis;  24  de  réis 
215000  ^24  p.)  14:4005000  réis;  40  de  175000 
réis  (40  p.J  20:0005000  réis;  100  de  145000  réis 
(100  p j 40:00í'5000  réis;  340  de  75000  réis  (340 
p.;  68:0005000  réis;  500  de  55000  réis  (500  p.; 
75:0005000  réis;  5:012  de  25800  réis  (5:612  p.J 
449:2005000  réis;  2 de  245000  réis,  formando  um 
prêmio  para  o prin:eiro  numero  que  saisse  em 
branco,  e o outro  para  o ultimo,  avaliados  ambos 
em  réis  1:40('5000.  Além  d’estes  prêmios,  ainda 
se  contavam  13:330  bilhetes  em  branco,  constan- 
do cada  um  d’elles  d'uma  pensão  vitalícia  de 
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15200  réis,  na  importância  total  do  15:9665000 
réis. 

Lotolim.  Freg.  do  Salvador  do  Mundo,  do 
conc.  e com.  de  Salsete,  distr.  e arceb.  de  Gôa. 

Loubite.  pojv.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Louçães  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  e 
conc.  de  Villa  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Louçainha  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Espinhal  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Louçãs.  Pov.  e casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade  e conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de 
Santarém. 

Louceira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Villa 
Fresca  de  Azeitão,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa. 

Lou,.co.  Casaes  na  na  freg.  de  S.  Vicente  do 
Paul,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Louções.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Turqucl,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Loudel.  V.  Laudel. 

Loulé  (Agostinho  Domingues  José  de  Mendóça 
liolim  de  Moura  Barreto,  8 ® conde  de  Valle  de 
Heis,  l.°  marqnez  dej.  Era  o 2-3. ® senhor  de  Azam- 
buja  e da  Povoa  de  Meadas;  13.®  senhor  do  mor- 
gado da  Quarteira,  gentil-homem  da  camara  de 
D.  João  VI  e seu  estribeiro-mór,  coronel  de  ca- 
vallaria,  etc.  N.  em  8 de  agosto  de  1780,  fal.  as- 
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sassinado  em  Salvaterra  de  Magos,  em  28  de  fe- 
vereiro de  1824,  sendo  filho  de  Nuno  José  Ful- 
gencio  Agostinho  João  Nepomuceno  de  Mendó- 
ça e .Moura,  6."  conde  de  Valle  de  Reis,  e de  sua 
mulher,  I).  Anna  José  Monica  de  Menezes  e No- 
ronha, filha  dos  4.®‘  marquezes  de  Marialva  e 
6.“*  condes  de  Cantanhede.  Esta  familia  descende 
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dos  antigos  soberanos  biscaynhos,  que  jJ  reina- 
vam no  século  ix  com  o titulo  de  condes  e senho- 
res de  J3iscaya,  e cuja  soberania  acabou  incor- 
porando-se este  paiz  no  de  Castella,  pelo  cousor- 
doanna  Manuel,  12.*  condessa,  senhora 
de  Biscaya,  com  Henrique  Il,rei*de  Castella.  D. 
Hiogo  Lopes  de  Mendóça,  d’essa  illustre  linha- 
gem, e sua  mulher,  D.  Leonor,  61ha  de  Fernão 
1 ires  de  Lara,  que  era  meio  irmão  d’el-rei  Af- 
fonso  VII, ^ de  Castella,  tiveram  por  3.®  filho  a 
b ernão  Iniguez  de  Mendóça,  o qual,  passando  a 
1 ortugai  no  séquito  da  rainha  D Brites,  mulher 
de  D.  Aflouso  III,  casou  n’este  reino  com  D. 
Ciuiomar  Aflonso  de  Rezende,  e n’elle  deu  prin- 
cipio á família  dos  Meudóças.  Antonio  de  Men- 
doça,  4.®  neto  de  Fernão  Iniguez,  casou  com  D. 
Izabel  de  Castro,  filha  dc  Fernão  Almada,  2.® 
conde  de  Abrautes,  e da  condessa  D.  Constança 
de  Noronha,  neta  de  D.  AtFonso,  conde  de  Gijon, 
filho  legitimado  de  Henrique  II,  de  Castella,  e 
de  D.  Izabel,  filha  também  legitimada  de  I). 
remando  I,  de  Portugal.  João  de  Mendóça,  3® 
neto  do  mencionado  Antonio  do  Mendóça,  foi  vi- 
ce-rei da  índia  e general  da  armada  em  Portu- 
gal. Acompanhou  D.  Sebastião  a África,  e mor- 
reu na  batalha  d’Alcacer-Kibir.  Do  seu  casamen- 
to com  D.  Joanna  do  Aragão,  filha  de  Nuno  Ro- 
drigues Barreto,  alcaide-mór  de  Faro,  e irmã  de 
p.  Francisco  de  Aragão,  mulher  de  D.  João  Bor- 
ja,  filho  do  4.®  duque  de  Gandia,  teve  a Nuno  de 
.Mendóça,  que  foi  o 1.®  conde  de  Valle  de  Reis, 
feito  por  Filippe  III  de  Portugal,  em  16  de  agos- 
to de  1628,  governador  de  Tanger,  conselheiro 
de  Estado  e governador  de  Portugal,  juntameu- 
te  com  D.  Antonio  de  Athaide,  1.®  conde  de  Cas- 
tro Daire,  sob  o dominio  dos  Filippes  de  Castella. 
Pelo  consorcio  de  Nuno  de  Mendóça,  2.®  conde 
de  Valle  de  Reis,  com  D.  Luiza  de  Castro,  filha 
e herdeira  de  Rui  de  Moura  Telles,  senhor  da 
Povoa  e Meadas,  conselheiro  de  Estado,  veador 
da  fazenda,  presidente  do  desembargo  do  paço, 
estribeiro-mór  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão  e 
gentil-homem  da  camara  do  infante  D.  Pedro,  e 
de  sua  mulher,  D.  Luiza  de  Castro,  filha  de  D. 
Francisco  Rolim  de  Moura,  14.®  senhor  de  Azam 
buja,  vieram  a ser  os  condes  de  Valle  de  Reis, 
depois  marquezes  e duques  de  Loulé,  herdeiros  e 
representantes  d’essa  illustre  e antiquíssima  fa 
milia,  que  tem  por  tronco  a D.  Childe  Rolim,  um 
dos  fidalgos  estrangeiros  que,  aportando  ao  rio 
Tejo  casualmente  n’uma  armada  de  cruzados  in- 
glezes,  francezes  e allemàes,  ao  tempo  que  D 
Afibnso  Henriques  expugnava  Lisboa  aos  moi 
ros,  0 ajudaram  a conquistai  a,  o inonarcha,  não 
só  lhes  permittiu  o saque  da  cidade,  como  otfere- 
ceu  terras  aos  que  quizessein  ficar  no  paiz.  Childe 
Rolim,  ou,  como  pretendem  alguns  escriptores,  um 
seu  filho  ou  parente,  acceitou  a otferta,  e nas  ter 
ras  que  lhe  fôram  doadas,  fundou  a villad’Azam 
buja,  de  que  fôram  donatários  os  seu  i descenden- 
tes até  ao  actual  sr.  duque  de  Loulé,  que  é o 25  ® 
douatario.  Agostinho  José  de  Mendóça,  pela  re 
nuncia  que  em  seu  favor  'fez  seu  irmão  mais  ve- 
lho, José  .Maria  de  Mendóça,  foi  despachado  a zí) 
do  abril  de  1793,  com  o titulo  de  conde  de  Vai 
Ic  de  Reis,  do  qual  veiu  a ser  o 8.®  A renuncia 
de  ,Iosé  Maria  de  Mendóça  era  dos  direitos  que 
tinha  á casa  paterna,  como  filho  primogênito, 
reservando  para  si  as  honras  de  conde  em  sua 
vida,  sendo  elle  o 7.®  conde  dc  \’alle  de  Reis. 

522 


I Por  morte  de  seu  pae,  succedida  em  4 do  junho 
I de  1799,  tomou  posse  d’aquella  importante  casa, 
j de  todos  os  senhorios  acima  citados,  etc.  Em  6 de 
I julho  de  1799  foi  creado  marquez  de  Loulè,  e em 
1807  era  coronel,  sendo  como  tal  nomeado  por 
I Junot  para  commandar  o 3.®  regimento  de  ca- 
vallaria  da  Legião  Lusitana,  que  se  organisou 
I com  os  restos  dos  regimentos  n.*  2,  3,  5 e 8.  N’es- 
j sa  qualidade  serviu  no  exercito  de  Napoleão,  e 
I acompanhou  a Portugal  o general  Massena  na 
I segunda  invasão  franceza,  motivo  porque  os  tri- 
I bunaes  portuguezes  o condeinnaram  á morte,  por 
sentença  de  21  de  novembro  de  1811.  Este  facto 
! o obrigou  a estar  homiziado  até  1818,  em  que 
I sua  irmã  D.  Eugenia,  dama  da  raiuha,  lhe  obte- 
ve o perdão,  e com  elle  o ser  reintegrado  em  to- 
dos os  seus  bens  e honras,  até  no  valimento  do 
proprio  monarcha,  a quem  foi  servir  para  o Bra- 
I zil,  regressando  com  elle  para  Lisboa,  em  junbo 
I de  1823,  quando  já  corria  muito  agitada  a poli- 
I tica  do  pajz.  A dissidência,  que  a disseminação 
j das  idéas  íiberaes  começava  a fazer  geminar  no 
I animo  dos  portuguezes,  e que  tanto  sangue  ha- 
! via,  mais  tarde,  de  fazer  derramar,  tinha  as 
! suas  raizes  mesmo  no  palacio  real.  O rei,  fraco, 
bondoso  e inimigo  da  tyrannia  e da  opressão,  não 
era  desfavorável  ás  idéas  Íiberaes,  como  o de- 
monstrara jurando  a Constituição  de  1820-  D. 
Carlota  Joaquina  e o infante  D.  Miguel  eram  a 
alma  e a vida  do  partido  absolutista  e retrogra- 
do. O marquez  de  Loulé  fôra  conselheiro  fiel  de 
el-rei,  e por  conseguinte  convinha  aos  seus  ini- 
migos fazcl-o  desapparecer  da  scena  politica. 
Era  um  estorvo  poderoso  ás  machinaçòes  da  rai- 
nha e do  infante  seu  filho.  Em  30  de  maio  de 
1823,  a previsão  do  marquez  é que  baldara  os 
planos  da  rainha,  constrangendo,  com  as  forças 
das  suas  considerações,  el-rei  a sair  de  Lisboa, 
porqae  d’esta  fórma  acabou  com  os  motivos  pre- 
testados  pelo  partido  da  rainha  de  o desapossar 
do  governo,  e de  nomear  regente  do  reino  ames- 
ma  rainha,  o que  decerto  aconteceria,  se  el-rei, 
correndo  a sorte  dos  Íiberaes  como  havia  delibera- 
do, permanecesse  em  Lisboa.  Os  odios  contra  o 
valido  do  monarcha  tinham  se  exacerbado,  e os 
partidários  do  infante  D.  Miguel  o persuadiram 
da  urgente  necessidade  de  se  desfazerem  do  mar- 
quez, e assim  ficou  resolvido.  Apresentou-se  uma 
oceasião  propicia,  que  foi  logo  aproveitada.  I). 
João  VI  resolvera,  nos  fins  de  janeiro  de  1824, 
ir  passar  o carnaval  a Salvaterra  de  Magos.  O 
marquez  acompanhava  a corte,  como  de  costume, 
e no  exercido  do  seu  emprego  no  paço,  havendo 
poucos  dias  antes  recebido  a nomeação  de  estrí- 
beiro  mór,  ultima  graça  que  lhe  foi  coucediila. 
Decidiu-se  uma  representação  no  theatro,  que  fi- 
cava pegado  ao  palacio  real,  em  que  o marquez 
devia  tomar  parte,  ü infante  D.  Miguel  mandou 
ir  de  Lisboa  todos  os  objectos  precisos,  e prin- 
cipiaram os  ensaios.  Simão  José  da  Luz  Soriano, 
na  Historia  do  circo  do  Porto,  conta  o seguinte 
a respeito  do  assassinio  do  marquez  de  Loulé: 
«No  dia  28  de  fevereiro,  tendo  saido  primeiro  do 
theatro  todas  as  pessoas  que  ali  concorriam,  fi- 
caram atraz  D.  Miguel,  o marquez  de  Abrantes, 
o do  Loulé,  além  dc  ura  celebre  Leonardo,  que 
era  ou  fôra  sota-cocheiro  da  casa  real,  c um  cam- 
pino, intimo  amigo  d'este  ultimo.  Do  theatro  pa- 
ra 0 quarto  d'eí-rei  c para  o resto  do  palacio, 
vae-se  por  um  corredor,  por  onde  saiu  o infante 
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e as  mais  pessoas,  que  com  elle  tinham  ficado 
atraz.  Foi  então  que  se  deitaram  ao  infeliz  Lou- 
lé,  e 0 assassinaram.  Segundo  o que  n’aquelle 
tempo  correu,  parece  que  o cocheiro  Leonardo, 
desempenhando  as  ordens  recebidas  de  D.  Mi- 
guel, arremessou  de  repente  sobre  a cabeça  do 
desgraçado  marquez  um  cobertor  de  lã  que  tra- 
zia dobrado  e pendurado  ao  hombro,  como  é de 
pratica  entre  os  campinos  do  Ribatejo;  cobertor 
que  foi  visto  nas  varandas  do  theatro,  e com  o 
qual  0 atabafou  suffocando-o  por  modo  tal,  que 
nem  para  a rua  salvação  pôde  dar  um  só  grito; 
n’este  estado  lhe  atiraram  em  seguida  fortes  pan- 
cadas sobre  a cabeça,  com  que  o mataram,  cra- 
vando-lhe depois  de  morto  por  barbaro  diverti- 
mento uma  choupa,  com  que  lhe  cortaram  o bei- 
ço inferior  e lhe  otfenderam  também  o céo  da  boc- 
ca.  De  dentro  do  paço  e perto  do  quarto  d’el-rei, 
onde  0 marquez  foi  assassinado  das  dez  para  as 
onze  horas  d’aquella  noite,  se  conduziu  o cadaver 
para  o entulho  do  palacio  velho,  onde  o mesmo 
cocheiro  Leonardo  e um  sargento  de  policia,  Jo- 
sé Verissimo,  o deixaram  ficar,  e onde  n’aquelle 
estado  foi  encontrado  na  manhã  seguinte.  El  rei 
horrorisado  com  similhante  crime,  perpetrado 
no  seu  proprio  paço,  tão  perto  do  seu  proprio 
quarto,  saiu  para  Lisboa.»  1).  João  VI  ordenou, 
que  se  procedesse  a um  inquérito  para  apurar 
quem  havia  praticado  o crime,  que  a população 
inteira  da  capital  bem  conhecia.  O marquez  de 
Abrantes,  sendo  aceusado  como  D.  Miguel,  de 
ajudar  a matar  o infeliz  fidalgo,  partiu  para  In- 
glaterra, por  precaução.  Mas  a certa  altura  as  in- 
vestigações policiaes  pararam,  e aquellju  assassi- 
nio  ficou  sempre  envolvido  em  mysterio.  ü dr. 
Silva  Gayo,  no  seu  interessante  romance  Ma- 
rio, n'uma  larga  nota,  declara  não  acceitar  como 
verosimil  o boato  que  correu  sobre  o assassina- 
to do  marquez  de  Loulé,  o documenta  esta  sua 
duvida  com  uma  carta  do  respeitável  legitimis- 
ta  Manuel  Maria  da  Silva  Bruschy,  que  perem- 
ptoriamente aífirma  a innocencia  do  infante  D. 
Miguel,  attribuindo  a morte  do  marquez  a qual- 
quer desastre.  fV.  Mario,  3.*  edição,  pag.  450  a 
453^.  O marquez  de  Loulé  era  gram-cruz  da  or- 
dem da  Torre  e Espada,  commeudador  da  de 
Christo,  e cavalleiro  da  de  S.  João  de  Jerusalem. 
Casou  em  28  de  janeiro  de  1790  com  sua  prima, 
D.  Maria  Margarida  do  Carmo  de  .Menezes,  filha 
dos  5.®‘  marquezes  de  Marialva.  O senhorio  de 
Azambuja  anda  n’esta  familia  desde  janeiro  de 
\1S00;  0 morgado  da  Quarteira  desde  19  de  se- 
tembro de  1413,  e o senhorio  da  Povoa  e Meadas 
desde  o 1.®  de  junho  de  1482.  O brazão  dos  du- 
ques de  Loulé  é o dos  Mendóças,  de  que  também 
usam  os  condes  d’Azambuja.  Escudo  franchado 
de  verde  e ouro;  sobre  o verde  uma  banda  encar- 
nada, perfilada  de  ouro,  e nos  dois  ângulos  de  ou- 
ro letras  azues,  que  dizem  Ave  Maria. 

Loulé  (Nuno  José  Severo  de  Mendóça  JRolim 
de  Moura  Barreto,  P.®  conde  de  Valle  de  Reis,  2.® 
marquez  e l.°  duque  de).  Gentil-homem  da  cama- 
ra  de  D.  João  VI  e seu  estribeiro-mór,  24.®  se- 
nhor de  Azambuja,  12.®  de  Povoa  de  Meadas,  e 
14.®  do  morgado  da  Quarteira;  general  de  divi- 
são reformado,  par  do  reino,  ministro  de  Estado, 
deputado,  conselheiro  de  Estado,  etc.  N.  a tí  de 
novembro  de  1804,  fal,  em  22  de  maio  de  1875. 
Era  filho  do  marquez  de  Loulé  (Y.  o artigo  ante- 
cedente). Fez  0 curso  do  collegio  militar,  e as- 


sentou praça  aos  lô  annos  de  edade,  em  18  de 
julho  de  1820,  sendo  promovido  a alferes  de  ca- 
vallaria  em  24  de  junho  de  1821,  e n’este  posto 
serviu  de  ajudante  de  ordens  do  infante  D.  Mi- 
guel, cominandante  em  chefe  do  exercito,  partin - 
do  de  Lisboa  com  o mesmo  infante  para  Santa- 
rém em  27  de  maio  de  1823.  Por  decreto  de  24 
de  junho  do  mesmo  anno  foi  condecorado  com  a 
venera  chamada  dos  Inaujeriveis  direitos  da  Rea- 
leza, ou  como  vulgarmente  o alcunharam,  da  poei- 
ra, como  estã  publicado  no  Supplemento  ao  n.® 
148  da  Gazeta  de  Lisboa,  de  25  de  junho  de  1823 . 
Pela  mesma  oceasião  e motivos,  foi  encartado 
no  titulo  de  conde  de  Valle  de  Reis.  No  dia  im- 
mediato  á tragica  morte  de  seu  pae,  I).  João 
VI  p investiu  em  todas  as  honras,  titulos  e di- 
gnidades, começando  n’esse  mesmo  dia,  1.®  de 
março,  o seu  serviço  ao  paço.  Na  Gazeta  de  Lis 
boa,  de  2 de  março  de  1824,  a pag.  224,  lê-se  o 
seguinte:  «Sua  .Magestade,  querendo  dar  um  tes- 
temunho da  sua  Real  Saudade  pelo  Marquez  de 
Loulé,  Gentil-Homem  da  sua  Caraara,  e cujos 
serviços  lhe  fôram  sempre  gratos:  Houve  poi  bem, 
fazer  mercê  a seu  filho,  o conde  de  Valle  de  Reis, 
do  titulo  de  Marquez  de  Loulé,  e de  todos  os  bens 
da  corôa  e ordens,  que  possuia  o Marquez  seu 
pae,  tendo-lhe  o mesmo  Senhor,  outro  sim  feito 
a graça  de  o chamar  para  o serviço  junto  á sua 
Real  Pessoa  na  qualidade  de  Gentil-Homem  da 
sua  Camara,  etc.»  Por  carta  regia  de  D.  Pedro 
IV,  datada  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  abril  de 
1826,  foi  eleito  par  do  reino.  O marquez  de  Lou- 
lé era  um  dos  mais  bellos  e elegantes  fidalgos 
do  seu  tempo,  d’uma  educação  esmeradissima, 
d’uma  affabilidade,  que  lhe  attrahia  a estima  e 
a sympathia  de  todas  as  pessoas  com  quem  tra- 
tava. Simào  da  Luz  Soriauo,  na  Historia  do  Cer- 
co do  Porto,  já  citada,  diz  que  o marquez  de  Lou- 
lé era  de  rara  gentileza,  a ponto  de  ser  nomeado 
como  tal  pelos  jornaes  de  Paris  de  1830,  onde 
esteve  durante  parte  do  tempo  da  emigração. 
Outro  tanto  dizem  d’elle  as  memórias  do  prínci- 
pe de  Lichnowsky,  impressas  em  1840,  e que  o 
apresentam  como  o homem  mais  bonito  do  sen 
tempo.  A 5 de  dezembro  de  1828  casou  com  a in- 
fanta I).  Anna  de  Jesus  .TIaria,  filha  de  D.  João 
VI  e de  D.  Carlota  Joaquiua.  O casamento  rea- 
iisou-se  particularmente  na  capella  do  palacio  de 
Queluz,  celebrando  a cerimonia  no  impedimento 
do  patriarcha  D.  Patrício,  o padre  Francisco  An- 
dré Affonso  Parra,  bsneficiado  c capellão  da  im- 
peratriz rainha  D.  Carlota  Joaquiua.  (V.  Bra- 
gança, D.  Anna  de  Jesus  Maria  de).  Este  enlace, 
que  era  um  verdadeiro  escandalo  para  o partido 
representante  do  velho  absolutismo,  esta  ligação 
da  infanta,  que  quebrando  a sua  corôa  quasi  real 
descera  até  a um  simples  vassallo,  embora  de 
nobre  ascendência,  não  era  de  natureza  a dei- 
xar tranquillos  os  noivos  no  paiz,  e o triste  exem- 
plo do  fim  que  tivera  seu  pae,  devia  pôr  o mar- 
quez de  Loulé  de  sobre  aviso  ácêrea  dos  perigos 
que  corria  no  reino.  Quiz-se  dizer  que  não  poaia 
este  consorcio  ser  do  desagrado  de  D.  Miguel, 
visto  que  elle  fôra  autorisado  pela  rainha,  a 
quem  o iutante  obedecia  cegamente,  e que  este 
estava,  havia  tres  annos,  ausente  em  Vienna 
d’ Áustria;  affirma-se  mesmo  que  o infante  con- 
sentiu, mas  é indubitável  que  devia  guardar  ran- 
cor contra  o marquez,  e que  este,  a titulo  de  via- 
gem de  recreio,  partiu  em  janeiro  de  1828,  com 
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sua  mulher  em  excursão  pelas  principaes  capi-  , 
taes  da  Europa.  O infante  D.  Miguel  regressou  á ' 
patria  em  fevereiro  d’esse  anno.  A saida,  pois, 
do  marquez  de  I^oulé  e de  sua  mulher,  se  não  foi 
dictada  pela  prudência,  bem  o pareceu,  e os  acon-  j 
tecimentos  posteriores  o justificaram  plenamente.  ! 
Em  16  de  março  de  1832,  foi  nomeado  ajudante 
d’ordens  de  D.  Pedro  IV,  e n’esta  qualidade  veiu 
desembarcar  nas  praias  do  Mindello  em  8 de  ju- 


lho do  mesmo  anno.  A 6 de  agosto  de  1832  foi 
promovido  a tenente  de  cavallaria.  Era  tremen- 
da a lucta,  em  que  os  partidos  belligerantes  an- 
davam envolvidos,  praticando-se  em  ambos  os 
campos  façanhas  de  valentia  e bravura.  Mas  nem  ' 
só  no  campo  de  batalha  a causa  liberal  reclama-  ] 
va  serviços,  no  gabinete  também  havia  a resolver  ■ 
problemas  não  menos  diíhceis,  do  que  os  que  se 
resolviam  com  as  armas  na  mão.  Foi  n'estas  cir-  | 
cumstancias  embaraçosas  que  o marquez  de  Lou- 
lé  fez  a sua  iniciação  como  estadista,  entrando  ^ 
para  o ministério  a 12  de  janeiro  de  1833,  auando 
o duque  de  Palmella  e Mousinho  da  Silveira  sol- 
licitaram  a sua  demissão,  e ficando  encarregado 
da  pasta  dos  negocios  estrangeiros,  como  mais 
tarde  geriu  também  a da  marinha  interinamen- 
te, quando  do  gabinete  saiu  Joaquim  Antonio  de 
Magalhães.  D’estes  cargos  foi  exonerado  do  2.® 
em  21  de  abril,  e do  1.®  em  26  de  julho  do  refe- 
rido anno.  Os  acontecimentos  precipitaram-se,  e 
a victoria  sorriu  ãs  armas  liberaes,  depois  do 
combate  naval  de  S.  Vicente,  do  feliz  exito  da 
arrojada  expedição  do  Algarve,  coroada  pelo  de- 
sembarque das  tropas  do  duque  da  Terceira  em 
Lisboa.  Era  preciso,  portanto,  participar  tão  ju- 
bilosas noticias  á rainha  I).  Maria  II,  que  estava  | 
em  Paris  desejosa  de  saber  o resultado  da  lucta.  I 
Foi  0 marquez  de  Loulé  encarregado  d’esta  hon- 
rosa missão.  Partiu  para  Paris,  já  no  posto  de 
capitão,  a que  fôra  promovido  em  25  de  julho  de 
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1833,  e regressou  ao  reino,  acompanhando  a rai- 
nha e sua  madrasta,  a imperatriz  D.  Amélia,  a 
bordo  do  vapor  inglez  Sonho,  que  entrou  a barra 
deLisboaa22  de  setembro,  efifeituando-se  o des- 
embarque no  dia  seguinte,  no  meio  do  maior  en- 
thusiasmo  e regosijos  públicos.  O marquez  de 
Loulé  reassumiu  logo  os  seus  cargos  de  ministro 
das  duas  pastas  referidas,  mas  havendo  creado 
certo  vigor  o partido  denominado  opposição,  de 
que  eram  chefes  Saldanha  e Rodrigo  Pinto  Pi- 
zarro,  aceusando  fortemente  o ministério  pela 
sua  demasiada  clemencia  com  os  miguelistas  e 
por  muitos  outros  actos  da  sua  administração,  o 
marquez,  em  vista  da  vehemencia  das  queixas 
contra  os  seus  collegas,  e não  querendo  partilhar 
a responsabilidade  dos  seus  actos,  pediu  e obte- 
ve a demissão  de  ministro  dos  negocios  estran- 
geiros em  3 de  outubro.  Nas  luetas  parlamenta 
res  que  se  seguiram,  Loulé  inscreveu-se  entre  os 
membros  do  partido  progressista,  e,  ou  por  este  mo- 
tivo ou  pelos  boatos  que  se  espalharam  de  querer 
avocar  para  sua  mulher, restituida  ás  honras  de  in- 
fanta quo  havia  perdido  pelo  titulo  de  marque- 
za,  0 cargo  de  regente  da  rainha  menor,  caiu 
no  desagrado  de  D.  Pedro,  que  pelo  decreto  de 
28  de  agosto  de  1834  o demittiu  do  cargo  de  seu 
ajudante  de  campo,  üs  acontecimentos  precipi- 
taram-se. As  camaras  legislativas  proclamaram 
em  20  de  setembro  a maioridade  da  rainha,  re- 
solvendo-se assim  a questão  complicada  da  re- 
gência. O marquez  de  Loulé,  fiel  ao  seu  partido, 
tornou  com  elle  a oceupar  a pasta  dos  negocios 
estrangeiros  em  18  de  setembro  de  1835,  caindo 
com  todo  0 ministério  em  19  de  abril  de  1836. 
Em  conformidade  das  idèas  que  adoptara,  apoiou 
a revolução  de  9 de  setembro  d’esse  anno.  sen- 
do por  eila  eleito  deputado  ás  cortes  constituin- 
tes, que  promulgaram  a constituição  de  1838,  e 
mais  tarde  o elegeram  senador.  Em  1840,  na 
questão  com  a Hespanha,  a pretexto  da  navega- 
ção do  rio  Douro,  foi  nomeado  ajudante  do  duque 
da  Terceira.  Em  1843  entrou  na  colligação  do 
partido  setembrista  e miguelista  contra  o gover- 
no de  Costa  Cabral.  Em  1844  foi  promovido  ao 
posto  de  major.  O marquez  de  Loulé,  casado 
com  a tia  da  rainha,  gozando  grande  prestigio 
na  corte  e no  estrangeiro,  fidalgo  de  raça  e es- 
cravo severo  da  etiqueta  palaciana,  seguia  de 
coração  a causa  popular,  a causa  progressista,  e 
acceitara  do  ministério  de  maio  de  1846,  sob  a 
presidência  do  duque  de  Palmella,  depois  da  re- 
volução do  Minho,  o cargo  de  governador  civil 
de  Coimbra;  e quando  o golpe  de  estado  de  ou- 
tubro promoveu  a enorme  reacção  do  dia  9 no  Por- 
to, e a formação  da  Junta  do  Porto,  o devotado 
setembrista  adheriu  a esta  revolução,  acceitan- 
do  da  Junta  revolucionaria  o cargo  de  supremo 
governador  civil  de  Coimbra,  pelo  que  foi  exau- 
torado  de  todos  os  seus  titulos,  postos,  honras  e 
condecorações.  Aquelle  cargo,  n’essa  epoca,  era 
uma  especie  de  arcebispo  metropolitano  civil  com 
seus  districtos  sutfraganeos.  Sempre  leal  ao  seu 
partido,  sobre  que  tinha  grande  influencia,  acom- 
panhou a lucta  até  ao  final,  cabendo-lhe  a dolo- 
rosa missão  de  ser  o signatario  da  convenção  de 
Gramido,  do  30  de  junho  de  1847,  por  parte  da 
Junta  do  Porto,  quando  o auxilio  reunido  de  tres 
nações  poderosas  veiu  por  um  momento  sufFocar 
a vontade  popular.  O partido  progressista  não 
desanimara,  retrahira  se,  esperando  melhores 
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dias.  O marquez  de  Loulé  presidiu  ao  primeiro 
meeting  que  houve  no  paiz,  celebrado  nos  fins  do 
annode  1^47,  para  tratar  de  trabalhos  prepara- 
tórios para  as  eleições,  sendo  o principal  orador 
José  Estevão  Coelho  de  Magalhães.  Não  correu 
por  esses  annos  até  1851  muito  prospera  fortuna 
ao  partido  popular,  e em  muitos  ânimos  lavrava 
jã  0 desalento  de  vêr  vingar  a sua  causa.  José 
Estevão  e Kodrigues  Sampaio  luctavam  sempre 
com  fé  inabalavel,  e a victoria  da  causa,  tão  va- 
lorosamente defendida  om  1846,  alcançou-se  em- 
fim  n’esse  anno  de  1851,  devido  mais  ao  acaso, 
que  ás  combinações  políticas,  sendo  o seu  maior 
adversário,  o duque  de  Saldanha,  quem  a devia 
fazer  triumphar.  A revolta  iniciada  pelo  mare- 
chal, com  os  batalhões  de  caçadores  n • 1 e 5,  es- 
tava prestes  a perder-se,  quando  os  progressistas 
do  Porto  perfilharam  o movimento  iusurreccio- 
nal,e  os  estudantes  de  Coimbra  revoltaram  a di- 
visão que  se  encontrava  ali,  adheriu  Saldanha  a 
esta  nova  feição  da  revolta  militar,  que  serviu 
para  implantar  de  vez  no  paiz  os  princípios  do 
progresso,  da  tolerância  politica,  da  ordem  e ple- 
níssima liberdade.  Tendo  triumphado  este  mo- 
vimento a que  se  deu  o nome  de  Regeneração,  o 
marquez  de  Loulé  foi  nomeado  ministro  da  mari- 
nha, cargo  que  só  pôde  exercer  alguns  dias.  Mas 
votado  com  accordo  de  todas  as  opiniões  políti- 
cas, 0 Acto  Addicional,  que  assegurou  ao  paiz  30 
annos  de  paz,  encetado  o largo  caminho  dos  me- 
lhoramentos materiaes,  onde  o estadista  Fontes 
Pereira  de  Mello  devia  iniciar-se  para  o presti- 
gio do  seu  nome,  começou  a sentir-se  a necessi- 
dade de  um  partido  forte  e bem  organisado,  que 
na  opposição  contrabalançasse  o novo  partido 
regenerador,  e que  se  alternasse  com  elle  no  po- 
der. Foi  d’esta  necessidade  da  vida  constitucio- 
nal que  nasceu  o partido  historico,  de  que  se 
tornou  chefe,  sem  eleição,  o marquez  de  Loulé. 
Em  3 de  junho  de  1856  foi  encarreg.ido  de  orga- 
nisar  o ministério,  reservando  para  si  a pasta  dos 
estrangeiros  a do  reino  por  alguns  dias,  e tam- 
bém interinamente  a das  obras  publicas,  até  á 
queda  do  gabinete  em  16  de  março  de  1859.  Es- 
te ministério  teve  existência  bem  atribulada;  foi 
elle  que  soffreu  a afifronta  da  Charles  et  George, 
e foi  elle  que  introduziu  em  Portugal  as  irmãs 
da  caridade  franceza,  que  tinham  de  ser  origem 
de  muitos  conflictos.  Em  1859  subiu  ao  poder  o 
ministério  regenerador  presidido  pelo  duque  da 
Terceira,  e depoispor  Joaquim  Antonio  d’Aguiar. 
Este  governo  teve  curta  duração,  voltando  em  5 
de  julho  de  1860  ao  poder  o marquez  de  Loulé, 
em  que  foi  presidente  do  conselho  e ministro  do 
reino.  Este  ministério  couservou-se  5 annos,  ten- 
do successivas  modificações  ministeriaes,  até  17 
de  abril  de  1865,  em  que  foi  substituído  por  um 
ministério  de  transição  sob  a presidência  do  mar- 
quez de  Sá  da  Bandeira.  Durante  a gerencia  d’a- 
quelle  gabinete  deu-se  o lamentável  aconteci- 
mento da  morte  de  D.  Pedro  V e do  infante  1>. 
Fernando  em  novembro  de  1861,  e a do  infante 
D.  João  em  dezembro  seguinte,  correndo  também 
grande  perigo  a vida  do  infante  D.  Augusto,  que 
pôde  salvar-se.  Este  tacto  sobresaltou  sobrema- 
neira a opinião  publica,  e deram  se  os  chamados 
tumultos  do  Natal,  que  José  Estevão,  na  sua  pa- 
lavra calorosa,  chamou  a anar chia  da  dôr,  res- 
pondendo ao  despotismo  da  morte.  Levantaram-se 
então  boatos  absurdos  e calumuiosos,  attribuin 
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do  ao  veneno  aquellas  mortes,  sendo  o duque  de 
Loulé  injustamente  aceusado  de  tomar  parte  n’es- 
te  supposto  crime  de  regicídio,  levado  pela  am- 
bição de  collocar  no  throno  de  jPortugal  seu  filho 
primogênito,  neto  legitimo  de  D.  João  VI.  O po- 
vo que  adorava  o joven  monarcha  D.  Pedro  V, 
revoltou-se  querendo  matar  o marquez,  o qual 
com  todo  0 ministério,  passara  para  o arsenal  da 
marinha,  por  uma  escaua,  que  ficou  celebre,  indo 
depois  desembarcar  em  Alcantara  no  quartel  dos 
marinheiros  militares.  Era  preciso  que  o mar- 
quez de  Loulé  tivesse  grande  e verdadeira  popu- 
laridade para  resistir  % estas  calumnias,  que  a 
paixão  popular  lhe  atirava,  e para  que  pudesse 
de  novo  readquirir  todo  o seu  prestigio,  quando 
em  1862  resolveu  a questão  das  irmãs  francezas, 
d’um  modo  sympathico  á opinião  publica,  fazen- 
do-as sair  do  reino,  sacrificando  tudo,  até  as  af- 
feiçôes  mais  intimas  doa  seus  parentes.  N’este 
mesmo  anuo  rebentaram  no  Minho  uns  tumultos, 
que  fôram  ri  primidos,  sendo  deportadas  para 
África,  sem  processo,  as  praças  do  exercito  n’el- 
les  implicadas,  mas  o marquez  de  Loulé,  então 
ausente  do  reino,  quando  regressou,  não  appro- 
vou  0 procedimento  dos  seus  collegas,  e os  de- 
portados fôram  restituídos  á patria.  Esta  ausên- 
cia fôra  motivada  pelo  honroso  encargo  de  ir  a 
Turim  assignar  o auto  de  recepção  de  sua  alte- 
za real  a princeza  D.  Maria  Fia  de  Saboya,  a 
futura  rainha  de  Portugal,  encargo  que  lhe  foi 
dado  pela  carta  patente  de  29  de  agosto  de  1862, 
pelo  que  largou  as  funeções  de  presidente  do 
conselho  cm  12  de  setembro  para  as  reassumir  no 
seu  regresso  em  6 de  outubro,  sendo  por  estaoc- 
casião  elevado  ás  honras  de  duque  de  juro  e her- 
dade, pelo  decreto  de  3 do  referido  mez  de  ou- 
tubro. Foi  ainda  durante  o seu  ministério  que  re- 
bentou o seisma  do  partido  historico,  dividindo- 
se  em  dois  grupos,  a que  a linguagem  popular 
deu  os  nomes  de  unha  preta  e unha  branca,  sen- 
do este  o fiel  ao  chefe,  que  tinha  de  se  ligar  com 
0 partido  regenerador,  dando  origem  ao  ministé- 
rio de  fusão  de  4 de  setembro  de  1865.  Em  6 de 
setembro  de  1868  foi  reformado  na  patente  de 
general  de  divisão.  No  dia  11  de  agosto  de  1869 
foi  novamente  chamado  ao  poder,  substituindo 
0 ministério  do  bispo  de  Vizeu,  sendo  presiden- 
te do  conselho  e gerindo  a pasta  do  reino;  este 
ministério  caiu  em  19  de  maio  de  1870,  quando 
se  deu  a revolta  militar  movida  pelo  marechal 
Saldanha,  a que  se  seguiu  o ministério  por  elle 
organisado  e presidido.  Em  1871  foi  nomeado  pre- 
sidente da  camara  dos  pares,  logarde  que  pediu 
a exoneração  em  1873,  por  motivo  de  intrigas 
políticas.  O duque  de  Loulé  possuia  as  seguintes 
honras:  gran-cruz  das  ordens  da  Torre  e Espada 
e de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  commendador 
da  de  Christo;  gran-cruz  das  ordens  de  S.  Mau- 
rício e S Lazaro,  da  Sardenha;  de  Ernesto  Pio, 
de  Saxe  Coburgo-Gotha,  de  Carlos  III,  de  Hes- 
panha;  de  Leopoldo,  da  Bélgica;  de  Leão,  dos 
Paizes  Baixos;  da  Aguia  Vermelha,  da  Prússia; 
da  Corôa  Verde,  de  Saxonia;  da  Aguia  Negra, 
da  Prússia;  de  Pio  IX;  de  Danebrog,  da  Dina- 
marca; cavalleiro  de  S João  de  Jerusalem,  e da 
Annunciada,  de  Italia.  Também  possuia  a me- 
dalha de  D.  Pedro  e D.  Maria  com  o algaiismo 
n.“  9. 

Loulé  (D.  Pedro  Agostinho  de  Mendoça  Rolim 
de  Moura  Barreto,  IO.”  conde  de  Valle  de  Reis,  3.” 
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marques  e 2.®  duque  de).  Mordomo  mór  e voa- 
dor da  casa  da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  os- 
tribeiro  mór  d’el  rei,  par  do  reino,  tomando  pos- 
se na  respectiva  camaia  a 8 de  fevereiro  de  1(S76, 
general  de  brigada  reformado,  commandante  do 
forte  da  Guia,  etc.  N.  em  Paris  a 7 de  outubro 
de  1830,  sendo  filho  do  1.®  duque  de  Loulé  (V. 
0 artigo  antecedente),  e de  sua  mulher,  a infanta 
J>.  Anna  de  Jesus  Alaria  de  Hragança.  Assentou 
praça,  aos  18  annos  de  edade,  em  11  de  novem- 
bro de  1848,  e tendo  sido  promovido  successiva- 
mente  por  antiguidade,  era  em  1883  major  de 
cavallaria,  sendo  n’esse  anno  promovido  a tenen- 
te-coronel em  10  de  outubro,  e reformado  na  pa- 
tente de  general  de  brigada  em  9 de  dezembro 
de  1885.  Por  morte  de  seu  pae,  herdou  a sua  im- 
portante casa,  honras  e titulos.  Casou  em  19  de 
abril  de  1852  com  D.  Constança  Maria  de  Fi- 
gueiredo Cabral  da  Camara,  filha  dos  2.®*  condes 
de  Belmonte,  ü.  José  Maria  de  Fjgueiredo  Ca- 


bral [da  Camara  e D.  Maria  Domingas  Castello 
Branco.  O sr.  duque  de  Loulé  é muito  dedicado 
á arte  musical,  eum  distincto  amador.  Foi  utn 
dos  fundadores  da  Academia  Real  dos  Amadores 
de  Musica,  organisada  em  1884,  desempenhando 
desde  a primeira  sessão  o cargo  de  presidente 
da  assembléa  geral.  Na  ordem  da  antiguidade  e 
de  precedencia  é o socio  n.®  1,  sendo  também 
um  dos  executantes  na  orchestra.  Em  ditferen 
tes  datas  tem  sido  agraciado  com  as  seguintes 
condecorações:  grau-cruz  da  ordem  de  Christo 
e commeudador  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição; gran-cruz  das  ordens  estrangeiras:  Car- 
los III,  de  Hespanha;  de  S.  Mauricio  a S.  Laza- 
ro,  de  Italia;  da  Corôa  de  Ferro,  da  Áustria; 
de  Nossa  Senhora  de  Guadalupe,  do  México; 
grande  official  da  Legião  de  Honra,  de  França. 
Também  possue  "i  medalha  militar  de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Na  edição  manuscri- 
ptas  dos  Lusíadas  de  Camões,  publicada  ha 
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annos,  vê-se  uma  das  estancias  copiada  pelo  sr. 
duque  de  Loulé. 

Loulô.  Villa  da  prov.  do  Algarve,  séde  de  conc. 
e de  com  , distr.  do  Faro,  bisp.  do  Algarve,  rela- 
ção de  Lisboa.  Tinha  só  uma  freg.,  da  invocação 
da  S.  Clemente,  mas  actualmente  tem  também  a 
de  S.  Sebastião,  organisada  pelos  decretos  de 
13  de  agosto  de  1890  e 3 de  dezembro  de  1891. 
A villa  pertence  á 4.*  div.  mil.,  8 • brigada, 
grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de  re- 
, crut.  e res.  n.®  4,  com  a séde  em  Faro.  A Meza 
I da  Consciência  e Ordens  apresentava  o prior, 
que  recebia  240  alqueires  de  trigo,  180  de  ceva- 
J da,  180  almudes  de  vinho,  e mais,  de  umas  ca- 
pcllas  de  missas,  116  alqueires  de  trigo  e réis 
I 24ÍOOO  em  dinheiro,  annualmente.  A villa  é iin- 
i portantissima,  e o concelho  o maior  do  Algarve, 
I e muito  commercial,  sendo  o seu  principal  com- 
1 mmercio  a exportação  de  figos  seceos,  alfarroba, 

\ amêndoa,  obras  de  palma,  esparto,  louça  ordiná- 
ria, calçado  e cortiça.  Compõe-se  de  8 freguezias, 
comprehendendo  as  existentes  na  villa,  com 
8:849  fog.  e 44:063  hab  , sendo,  22:388  do  sexo 
masc.  e 21:675  do  fem.,  n’uma  superfície  de 
90:147  hect  As  freguezias  são  as  seguintes:  S. 
João  Baptista  e S.  Lourenço,  de  Almansil,  hab. 
3:233:  1:623  do  sexo  masc.  e 1:610  do  fem.;  N. 
S.*  d’Assumpçâo,  de  Alte,  4:816  hab.:  2:491  do 
] sexo  masc.  e 2:355  do  fem.;  Santo  Antonio,  do 
Ameixial,  1:592  hab  : 840  do  sexo  masc.  e 7.52  do 
fem.;  S.  Sebastião,  de  Boliqueime,  4:981  hab.: 
j 2:487  do  sexo  masc.  e 2:491  do  fem.;  S.  Clemen- 
j te,  de  Loulé,  12:840  hab  : 6:560  do  sexo  masc.  e 
I 6:280  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Coulé,  9:671  hab.: 
I 4:791  do  sexo  masc.  e 4:877  do  fem.;  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Querença,  2:270  hab  : 1:181  do 
sexo  masc.  e 1:089  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Sa- 
lir.  4:630  hab.:  2:412  do  sexo  masc,  e 2:218  do 
fem.  Loulé  está  situada  nas  abas  da  serra  do 
Monte  Figo,  n’um  alegre  e elevado  outeiro,  pro- 
ximo  d’uma  ribeira  circumdada  de  campos,  hor- 
tas, olivaes  e pomares.  O seu  território  é muito 
fértil  e muito  abundante  de  boas  aguas.  E’  uma 
das  mais  antigas  povoações  do  Algarve.  Não  se 
sabe  com  certeza  quem  foi  o seu  fundador,  nem 
a epoca  em  que  foi  fundada.  Pretendem  alguns 
escriptores  que  fôsse  construida  com  os  mate- 
> riaes  da  antiquissima  cidade  de  Quarteira,  mas 
não  parece  verosimil,  porque  Quarteira  ficava 
junto  ao  mar  entre  Faro  e Albufeira,  e segundo 
alguns,  no  local  onde  hoje  se  vê  a aldeia  da 
Quarteira.  A cidade  de  Quarteira  foi  fundada, 
segundo  uns,  pelos  antigos  lusitanos,  e,  segundo 
outros,  pelos  phenicios.  Também  ha  quem  tenha 
a opinião,  de  que  Loulé  é fundação  dos  cartagi- 
I nezes,  4U4  annos  antes  da  vinda  de  Christo  O 
que  não  padece  duvida,  é que  esta  povoação  já 
existia  em  715,  quando  os  moiros  invadiram  a pe- 
ninsula,  mas  não  se  sabe  qual  a sua  categoria, 
I nem  se  já  se  chamava  Loulé.  Foi  o mestre  da  or- 
dem de  S.  Thiago,  ü.  Paio  Peres  Correia,  quem  a 
conquistou  aos  moiros  em  1249,  reinando  D.  Af- 
! fonso  III.  Vendo  este  monarcha  que  os  moiros, 
na  maior  parte,  depois  da  conquista  do  Algarve, 
se  recolhiam  ás  cidades  africanas  do  litoral  do 
Mediterrâneo,  deixando  as  terras  do  Algarve  des- 
povoadas e arruinadas,  cuidou  de  as  reconstruir 
e povoar  de  novo.  Para  este  fim,  concedeu  a Lou- 
lé, em  agosto  de  1266,  o mesmo  foral  que  tinha 
dado  a Faro,  Silves  e Tavira,  o qual  se  compu- 
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nha  de  grandes  privilégios  e isempçòes,  proprios 
para  chamar  a estas  teiras  novos  moradores.  O 
castello  de  Loulé  esteve  algum  tempo  em  poder 
dos  castelhanos,  mas  o rei  de  Castella  o mandou 
entregar  a D.  Affonso  III  em  fevereiro  de  1267. 
Este  monarcha  também  concedeu  foral  aos  moi- 
ros forros  de  Loulé,  a 12  de  julho  de  1269.  Ise- 
culos  depois,  el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  no- 
vo, em  Lisboa,  a 20  de  agosto  de  1501.  Loulé 
era  uma  das  praças  mais  fortes  do  Algarve,  mas 
0 terremoto  do  l.“  de  novembro  de  1755  lançou 
por  terra  o castello,  assim  como  o antigo  e sum 
ptuoso  convento  da  ordem  de  Santo  Agostinho, 
que  pertencera  aos  templários.  As  fortiücaçòes 
eram  muito  antigas,  pretendendo  alguns  que  fos- 
sem construcções  dos  romanos.  D.  Henrique  de 
Menezes,  senhor  e conde  de  Loulé,  a mandou  ree- 
diãcar  em  1462.  D.  Henrique  era  filho  do  conde 
de  Vianna,  D.  Duarte  de  Menezes,  e D.  Affonso 
0 agraciou  com  o titulo  de  conde,  instituindo  o 
condado  de  Loulé.  Este  senhorio  passou  depois 
para  D.  Francisco  Coutinho,  conde  de  Marialvas 
que  0 deu  em  dote  a sua  filha,  D.  Guiomar  Cou-, 
tinho,  quando  casou  com  o infante  D.  Fernando, 
filho  mais  novo  d’el-rei  D.  Manuel.  Nào  havendo 
dcscendencia  d’este  matrimonio,  vagou  o senho- 
rio para  a Corôa.  Depois  foi  dada  a alcaidaria- 
mór  aus  condes  de  Valle  dos  Reis.  A egreja  ma 
triz,  S.  Clemente,  é muito  antiga.  O seu  padroa- 
do entrou  no  escambo  feito  por  el-rei  D.  Diniz 


' que  0 terremoto  arrazou.  O 3.“  do  frades  fran- 
I ciscanos  capuchos  da  provincia  da  Piedade,  fun- 
I dado  em  1516  por  Nuno  Rodrigues  Harreto  e sua 
mulher,  D.  Leonor  de  Milão  Em  1692  passaram 
j os  religiosos  para  outro  que  se  havia  coustruido 
n’outro  local,  mas  proximo,  por  o antigo  amea- 
çar ruiua.  Houve  também  o c'nvento  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  de  religiosas  da  ordem  de 
S.  Francisco,  que  principiou  por  um  recolhi- 
I mento  de  mulheres  pobres,  mas  por  serem  pou- 
I cas  e pobres,  fôram  mandadas  para  o convento 
das  bernardas,  de  Tavira,  ainda  muito  antes  de 
I 1834.  No  largo  d’este  convento  existia  um  chafa- 
I riz,  no  qual,  a par  das  armas  de  Portugal,  com 
I a orla  de  15  escudos,  estavam  as  da  villa,  que 
i são  uin  loureiro  verde  sobre  um  castello.  Na  Tor- 
j re  do  Tombo,  porém,  as  armas  de  Loulé  são  um 
1 escudo  em  branco,  sem  mais  divisa.  Foi  demoli- 
do em  1838  para  se  fazer  outro,  uns  10  metros 
ao  O do  antigo  Esta  obra  principiou  em  4 de 
1 setembro  de  ISliZ.  A Misericórdia  é pobre,  pelo 
1 que  se  lhe  annexou,  por  carta  de  25  de  fevereiro 
de  1570,  um  hospital  para  pobres,  instituido  por 
i D.  Affonso  V,  fundado  n’uma  albergaria,  que  exis- 
■ tira  ua  villa.  Os  primeiros  doentes,  que  se  reco- 
lheram n’este  hospital,  fôram  os  soldados  feridos 
i na  tomada  de  Tanger,  em  1471.  Denominava-se 
j Hospital  de  Nossa  Senhora  dos  Pobres  ou  do  O'. 
Em  carta  de  8 de  outubro  de  1682  foi  nomeado 
seu  administrador  o padre  João  de  Aguiar  Ribei- 


com  D.  JoãojOsorio,  mestre  da  ordem  de  S Thia-  j 
go,  em  4 de  dezembro  de  1298,  e desde  então  ti-  i 
cou  pertencendo  a esta  ordem.  Pelos  dizimos  da  | 
commenda  se  pagava  ao  parocho,  a tres  benefi-  | 
ciados  e a um  sacristão.  Em  Loulé  houve  tres  j 
conventos  de  frades;  o 1.”  de  franciscanos,  que  I 
em  1580  o cardeal-rei  deu  aos  frades  cruzios.  O I 
2.®  de  agostinhos  descalços,  antiquíssimo,  que  ! 
pertencera  primitivamente  aos  templários.  Foi  o ' 


ro,  que  augmentou  as  rendas  em  203Í500  réis  e 
369  alqueires  de  trigo,  com  a obrigação  de  80 
missas  resadas  e 32  cantadas.  D.  Pedro  II  doou 
ao  hospital  uma  pensão  de  lOOíOOO  réis,  em  15 
de  dezembro  de  1692,  a qual  pagou  o almoxari- 
fado  do  Algarve  até  1813.  Em  13  de  julho  de 
1694  0 padre  Aguiar  Ribeiro  nomeou,  para  lhe 
succederem  na  administração,  os  frades  agosti- 
nhos do  hospicio  de  Nossa  Senhora  das  Dôres,  o 
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que  foi  confirmado  por  alvará  de  16  de  julho  de 
1696.  Em  24  de  outubro  de  1820,  o bispo  do  A.- 
garve,  D.  José  Maria  da  Cunha  Azeredo  Couti- 
nho,  como  presidente  da  Junta  do  Melhoramento, 
mandou  vender  o hospicio.  Deixaram  então  os 
frades  a administração  da  Misericórdia,  sendo  o 
seu  hospital  transferido  para  o hospicio,  com  as  , 
suas  respectivas  ofiicinas,  formando  os  dois  um  só  | 
estabelecimento.  Loulé,  no  antigo  regimen,  go-  1 


no,  nos  séculos  xvii  e xviii.  Os  arredores  são 
muito  pittorescos;  por  toda  a parto  se  encontram 
copados  arvoredos,  fontes  e arroios  de  boas 
aguas,  hortas  e pomares  bem  cultivados.  Ha  tam- 
bém 7 ermidas:  N.  S.‘ da  Piedade,  N.-S.‘  das 
Portas  do  Céo,  N.  S.“  da  Boa  Hora,  N.  S * do 
Bom  Successo,  N.  S ‘ da  Conceição,  da  Quarteira, 
e duas  de  Santa  Luzia  No  concelho  ha  monta- 
dos de  sobreiros  e azinheiros,  onde  se  criam  bas- 
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zava  da  prerogativa  de  enviar  procuradores  ás 
côites.os  quaes  tinham  assento  no  banco  n.“  9.  Até 
1834  foi  governada  no  civel,por  um  juiz  de  fóra. 
Nos  últimos  tres  dias  do  mez  de  agosto  realisa  se 
aqui  uma  feira,  a chamaua  de  Loulé,  que  foi  con 
cedida  por  1)  Affonso  VI,  por  alvará  de  11  de 
agosto  de  1666.  Loulé  tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  S.;  estação  do  caminho  de  ferro,  li- 
nha sul  e sueste,  entre  as  de  Boliqueime  e de 
Almancil  Nexe;  advogados,  procuradores,  médi- 
cos, pharmacias,  agencias  bancarias  e de  seguros; 
notários;  fabricas  de  cêra,  de  curtimento  de  pel- 
les,  de  fiação,  de  louça  ordinaria  e de  sabão;  vi- 
ce-cônsul deHespanha;  hotéis;  theatro;  socieda- 
des de  instrucção  e recreio:  Club  Lordetano,  Coo- 
pet  ativa  de  Instrucção  e Recreio  Popular,  Grêmio 
Artistico; philarmonicas:  Alumnos  Artistas  de  Mi- 
nerva e União  Marçal  Pacheco.  Além  da  feira 
de  agosto,  ha  em  Loulé  ainda  as  seguintes:  2.® 
domingo  da  quaresma,  denominada  dos  Passos-,  a 
8 de  dezembro,  a de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção-, mercado  em  todos  os  domingos  e dias  santi- 
ficados. A'  ermida  da  Senhora  da  Piedade,  a 2 
k.  da  villa,  faz-se  uma  romaria  no  2.®  domingo 
depois  da  quaresma.  No  concelho  de  Loulé  ha 
minas  de  cobre,  que  fôram  lavradas  pelo  gover- 
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' tantes  porcos.  Hibliographia:  Monographia  do 
I concelho  de  Loulé,  pelo  dr.  Athaide  de  Oliveira. 

II  Jornaes.  Teem  sido  aqui  publicados:  Algarvio 
I (O),  31  março,  1889;  Folha  de  Loulé,  9 abril,  1905, 
I em  publicação  ('dezembro,  1907);  Folha  do  Sul, 
5 janeiro,  1902,  em  publicação  ('dezembro  1907j; 
! Louletano  (O),  9 janeiro,  1893;  Pregoeiro  (O),  4 
agosto,  1898  a 31  outubro,  1901. 

, Loumar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Marinha,  de 
Moreira  do  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de 
Viannado  Caslello. 

Louraço.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  e freg.  de  N. 
S.*  do  rjvramento,  do  conc.  da  Calheta,  com.  dc 
S.  .lorgc,  distr.  e bisp  de  Angra  do  Heroismo. 

Louradella.  Pov.  na  freg  de  S Sebastião, 
de  Queiriga,  conc.  de  V.  N.  dePaiva,  distr.  de 
Vizeu. 

Louraes  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Calmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santo 
André,  de  Santa  Cruz  do  Lima,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianiia  do  Castello.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Gandra,  do  mesmo  conc  e distr.  ||  Ilha 
de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ri- 
beira Secea,  conc.  de  Calheta,  distr.  do  Angra  do 
Heroismo.  ||  Logar  da  ilha  de  S.  Jorge.  E’  o li- 
mite da  região  começada  na  ponta  do  Topo,  onde 
não  houve  nunca  tremores  de  terra  e onde  a ve- 
getação é opulentissima. 

Loural.  Povoações  nas  treguezias:  Ilha  da 
Madeira  e distr.  do  Funchal;  S.  Salvador  e conc. 
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de  Santa  Cruz;  freg.  e couc.  de  S.  Vicente.  ||  ( 
Santa  Lucrecia  de  Algeriz,  cone.  e diatr.  de  Bra-  I 
ga.  II  Ilha  de  Santa  Maria;  N.  S*  da  Puriticaçào,  ; 
do  Eapirito  Santo,  couc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  | 
de  Pouta  Delgada. 

Loural  de  Baixo,  Loural  Primeiro,  Lou- 
ral  Segundo.  Tres  povoaçòea  na  freg  de  S.  | 
Thiago,  de  Ribeira  Secca,  conc.  áa  Cílheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Lioure.  V.  São  João  de  Loure. 

Loureda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  92  fog.  e 338  hab.  A pov.  dista  11  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  do  rio 
Vez.  Foi  séde  do  antigo  arciprestado  de  Valle- 
de-Vez,  e eram  os  arciprestes  que  apresenta- 
vam 0 vigário,  que  tiuha  150í(XX)  réis  de  rendi-  > 
mento  auuual.  >ío  logar  do  Paço  havia  uma  casa  ! 
nobre  que  pertenceu  áfamiliados  Caldas,  admi- 
nistradores aa  capella  da  Conceição,  dos  Arcos, 
instituida  pelo  abbade  de  Sabadim.  Ainda  exis- 
tem vestigios  d’essa  casa.  A pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a sé- 
de em  Vianna  do  Castello. 

Lourede  de  Cima.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
do  Monte  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Louredinho  Pov  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
V alie,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Lourêdo  E’  appellido  nobre,  tomado  d’uma 
das  povoações  d’este  nome,  mas  hoje  fora  de 
uso.  O infante  D.  Pedro,  no  seu  Livro  de  Linha- 
gens, a fl  57,  v.,  chama  á freg.  de  S Vicente 
da  pov.  de  Louredo,  do  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro,  Lourêdo  da  Beira,  para  não  se  con- 
fundir com  outras  do  mesmo  nome,  e segundo  el- 
le.  Soares  de  Albergaria  e outros,  o appellido 
Lourêdo  foi  tomado  d’esta  aldeia.  Tem  o seguinte 
brazão  d’armas:  Em  campo  verde,  um  castello 

d’ouro,  lavrado  de  negro,  com  portas  e frestas  de 
azul,  entre  dois  leões  de  prata,  trepantes.  Iam- : 
passados  de  purpura.  Elmo  aberto,  e por  timbre  ' 
um  dos  leões  das  armas.  Esta  familia  deixou  ha 
muitos  annos  o appellido  de  Louredo,  por  se  ter 
ligado,  por  casamento,  com  outra  farnilia  de  ap-  | 
pellido  mais  nobre,  a dos  Menezes.  O seu  solar  ; 
era  na  freg.  de  S.  Vicente  da  referida  aldeia,  on-  ] 
de  possuia  uma  bella  casa  de  habitação,  com  bo- 
nita capella,  e grandes  rendimentos  em  proprie- 
dades e foros.  I 

Liouredo  (Manuel  Lnurenço  Baeta  Neves,  /.®  ! 
barão  de).  Commendador  da  ordem  de  Christo, 
cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição; 
proprietário  e negociante  em  Barbacena,  império  ■ 
do  Brazil;  súbdito  portuguez.  N.  a 10  de  janeiro 
de  1814,  sendo  filho  de  Joaquim  Baeta  Neves,  I 
proprietário,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Afionso, 
ambos  naturaes  do  logar  de  Corte  Redor,  na  fre-  t 
guezia  de  Cadafoz,  conc.  de  Arganil.  Casou  em 
1837  com  D.  Anna  Quiteria  de  Sequeira  Alvim, 
filha  do  major  Anacleto  Dias  Sequeira  e de  D. 
Maria  Cherubina  do  Carmo  Alvim  Foi  agracia-  í 
do  com  0 titulo  de  barão  de  Louredo,  por  decreto  ‘ 
de  17,  e carta  de  21  de  janeiro  de  1869.  j 

Louredo  Pov.  e freg.  de  Santa  Clara,  dapro-  ; 
vincia  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Beja;  204  fog.  e 753  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem 
e est.  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e ! 
está  situada  na  estrada  real  de  Beja  a Mertola 
A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  330  al-  j 


queires  dc  pão  meiado.  A terra  é fértil  em  ce*- 
reaes,  e pertence  á4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos.  ||  Pov. 
e freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  da  prov.  de  Traz- 
os-Montes,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
com.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de  Villa  Real, 
bisp.  de  Lamego;  179  fog.  e 822  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  6 k da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  falda  da  serra  do  Marão, 
proximo  do  rio  Aguilhão.  A mitra  primacial  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  4OOIÍ00O  réis  de 
rendimento.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Real.  Foi  annexada  ao  conc.  de  Villa  Real,  pelo 
decreto  de  26  de  setembro  de  189.3,  que  suppri- 
miu  0 de  Santa  Martha  de  Penaguião,  e voltou 
novamente  para  este,  por  ter  sido  restaurado  pe- 
lo decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  |1  Pov.  e fre- 
guezia  de  N.  S.*  do  Rosário,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Vieira,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
123  fog.  e .534  hab.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Cávado,  na  falda  d’uma  serra.  A abbadia  de  S. 
Gens  de  Salamonde  apresentava  o vigário,  que 
tiuha  503000  réis  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8, 
com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  do  Salvador, 
da  prov.  do  .Vlinho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  La- 
nhoso,  distr.  e arceb.  de  Braga;  64  fog.  e 255 
hab.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  ü prior 
do  mosteiro  do  Souto  apresentava  o vigário,  que 
tinha  303000  réis  e o pé  d’altar.  A pov.  perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
8 com  a séde  cm  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Vi- 
cente, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  200  fog.  e 728 
hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  20  k. 
da  séde  do  conc.  O reitor  de  S.  Pedro,  de  Canedo, 
apresentava  o cura,  que  tinha  803000  réis  de 
rendimento.  A terra  é fértil,  e pertence  á 5 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde 
em  Aveiro.  Pertencia  ao  conc  de  Arouca,e  foi  an- 
nexada  ao  da  Feira  por  decreto  de  21  novembro  de 
1895.  II  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  pro- 
vincia  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante, dis- 
tr. e bisp  do  Porto;  85  fog.  e 319  hab.  A pov. 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Pertenceu  ao  arcebis- 
pado de  Braga,  e o arcebispo  apresentava  o ab- 
bade por  concurso  synodal,  que  tinha  4003000 
réis  de  rendimento.  D.  Affonso  III  deu-lhe  foral 
em  setembro  de  1213.  Esta  freg.  chamava-se  en- 
tão Lourêdo  de  Terras  de  Gouveia  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Chris- 
tovão,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  147  fog.  e 571  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e caixa  post.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  proximo  da  ma^'gem  direita  do  rio 
Sousa.  O papa  e o abbade  benedictiuo  do  mos- 
teiro de  Paço  de  Sousa  apresentavam  alternati- 
vamente 0 abbade,  que  tinha  3703000  réis  de 
rendimento.  Foi  villa  e behetria,  e depois  honra, 
que  D.  Affonso  IV  concedeu  a D.  Leonor  Furta- 
do, pelas  annos  de  1340.  A pov.  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18  com  a 
séde  no  Porto.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Abragão,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. II  Santo  André,  de  Poiares,  conc.  de  Poiares, 
distr  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  do  Arrifana,do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de  Avelleda, 
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conc.  e distr.  de  Hraga.  1)  S.  Julião,  de  Caleuda- 
rio,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicào,  do  mesmo  dis- 
tricto.  II  S.  Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de 
Baiào,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Cervães,  ■ 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Chris- 
tovào  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfâes,  distr.  de  Vi- 
zeu.  |j  S.  Mamede,  de  Coronado,  conc.  de  Santo 
rhirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cypriano,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  'riiiago,  de  Gilho- 
f^6Í,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Luso,  conc.  de  Mealbada,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Meiomàes,  con- 
celho de  Rezende,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Louren- 
ço,  de  Paranhos,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul.  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Martinho  e conc.  de  Penahel,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Eulalia,  de  Revelhe,  conc.  de  | 
h afe,  distr.  de  Braga.  |j  S.  Matheus,  da  Ribeira,  I 
conc.  de  Terras  do  Bouro,  do  mesmo  distr.  ||  San-  ! 
ta  Maria,  de  Sá,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  | 
de  Vianua  do  Castello.  ||  Santo  André,  de  Sou- 
zello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

_ Lourêdo  d’Alôm,  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ce- 
cilia,  de  Villaça,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Louredo  d'Aliuãs.  Pov.  na  freg  de  S.  Salva-  i 
dor  do  Monte,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. ‘ I 

Louredo  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias;  | 
S.  João  Baptista,  de  Meiomàes,  conc.  de  Rezen-  ' 
de,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Salvador  do  Monte,  conc.  ' 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Louredo  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  .Meiomàes,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 

Louredo  de  Mattos.  Pov.  na  freg.  de  S .Chris- 
tovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  i 
Vizeu. 

Loureira.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  ! 
prov.  do  Minho,  conc.  ecom.de  Villa  Verde,  dis-  j 
tr.  e arceb.  de  Braga;  111  fog.  e 507  hab.  A pov. 
dista  3 k.  daséde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem direita  do  rio  Homem.  O arcebispo  apresen- 
tava 0 abbade,  por  concurso  synodal,  que  tinha 
220ÍI0U0  réis  de  rendimento.  Pertence  á 3.*  div.  ^ 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  i 
em  Braga.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  j 
Leiria.  ||  Santa  Catharina  da  Serra,  conc.  e distr.  ' 
de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Gondarem,  conc.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  ^ 
Santo  Estevão,  de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  ! 
distr.  de  Leiria.  |J  N.  S.*  do  0’  de  Anção,  conc.  de  ! 
Cantauhede,  distr.  de  Coimbra.  ] 

Loureiro.  Familia  que  tomou  este  appellido  ’ 
da  quinta  do  Loureiro,  na  freg.  de  Silgueiros,  , 
no  termo  de  Vizeu.  São  Figueiredos,  e usam  das 
mesmas  armas.  Ao  capitão  Luiz  do  Loureiro  ac- 
crescentou  o brazão  el-rei  D.  João  III  a 26  de  , 
julho  de  1551,  dancfo-llie  o escudo  esquartelado,  I 
tendo  no  primeiro  quartel,  em  campo  vermelho 
um  castello  de  prata,  com  escada  de  ouro;  o con-  : 
trario  partido  em  pala;  na  primeira,  cm  campo 
de  ouro,  uma  bandeira  verde,  de  haste  vermelha,  ' 
ferro  de  prata;  a segunda,  de  vermelho,  com  ' 
bandeira  de  prata,  haste  de  ouro,  ferro  de  sua  ' 
côr.  Ao  segundo  e ao  contrario,  as  armas  dos  Fi-  ' 
gueiredos:  Em  campo  vermelho  cinco  folhas  de 
ligueira  verdes  perfiladas  de  ouro;  timbre,  dois 
braços  de  leão  vermelhos,  em  aspa,  tendo  cada 
um  uma  follia  de  figueira  na  garra,  e entre  elles 
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0 alcaide  de  Azamor  nascente,  tendo  as  mãos  ata- 
das com  um  cordão  do  ouro. 

Loureiro  (Arthur).  Pintor  paizagista  contem - 
■ poraneo.  N.  no  Porto  em  1853,  sendo  filho  do  an- 
tigo medico  Francisco  José  de  Sousa  Loureiro, 
e irmão  do  fallecido  escriptor  e Jornalista  Ur- 
bano Loureiro.  Tendo  frequentado  com  a maior 
distineção  a Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa, foi  completar  os  seus  estudos  de  pintura 
em  Roma,  e depois  cm  Paris,  subsidiado  pelo  Es- 
tado. Aprimorada  a sua  educação  artistica  nos 
ateliers  dos  mais  afamados  pintores,  partiu  para 
Australia,  residindo  em  Melbourne  perto  do  20 
annos,  onde  dirigiu  uma  escola  industrial  de  de- 
senho e arte  decorativa  para  o sexo  feminino.  Na 
Galeria  Nacional  d’aquella  cidade  encontram-se 
duas  télas  do  illustre  pintor  portuense,  adquiri- 
das por  elevado  preço.  Elle  e Sousa  Pinto  são 
os  únicos  artistas  portuguezes  que  figuram  na 
referida  Galeria  Nacional  de  Melbourne.  Depois 
de  longa  ausência  regressou  ao  Porto,  e em  1903 
expoz  n’unr.a  das  salas  do  Palacio  de  Crystal 
uma  collecçãode  quadros  que  mereceram  as  mais 
lisonjeiras  referencias,  como  os  seguintes:  Mar 
agitado.  Sol  posto.  Mar  calmo,  Barcos,  D'aldeia 
em  aldeia,  etc.  No  Palacio  de  Crystal  estabele- 
ceu uma  escola  de  pintura.  Diz  um  dos  seus  bio  - 
graphos:  «Paizagista  de  grandes  qualidades;  as 
suas  télas  denunciam  um  temperamento  forte  de 
artista  que  possue  uma  maneira  sua  e pinta  sem 
subordinações  deprimentes  a determinados  prin- 
cipios  ou  escolas.  A longa  permanência  no  es- 
trangeiro robusteceu-lhe  as  qualidades,  naturaes 
tão  distinctamente  reveladas  quando  estudante, 
integrando-o  definitivamente  na  arte  que  com 
tanto  amor  cultivara.  Arthur  Loureiro  é um  dos 
mais  illustres  pintores  portuenses,  e um  dos  mais 
distinctos  ao  lado  dos  que  se  salientam  nos  gran- 
des centros  artisticos  do  estrangeiro.»  No  Museu 
.Municipal  do  Porto  existe  um  seu  quadro,  adqui- 
rido em  1873,  intitulado  Paizagem  no  Alfeite, 
Ribatejo. 

Loureiro  (Belchior).  Advogado  muito  apre- 
ciado no  seu  tempo.  Era  natural  de  Beja,  e ali 
fal.  em  1665.  Foi  professor  de  Direito  Civil.  Dei- 
xou alguns  trabalhos  inéditos,  em  que  se  conta: 
Glossa  sobre  as  Remissões  de  Barbosa,  e á orde- 
nação com  todas  as  ampliações,  e limitações  que 
ha  sobre  a Ordenação,  como  sobre  o que  escreveu 
o mesmo  Barbosa. 

Loureiro  (Benjamim  Maria  de).  Capitão  do 
corpo  de  officiaes  da  administração  militar.  N.  em 
Ribafeita,  concelho  de  Vizeu,  em  21  de  feverei- 
ro de  1865.  Assentou  praça  em  27  de  abril  de 
1883,  sendo  promovido  a alferes  em  30  de  setem- 
bro de  1891,.  a tenente  em  2 de  novembro  de 
1899,  a capitão  em  15  de  maio  de  1901.  Tem  a 
medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
Sendo  l.°  sargento  da  guarda  fiscal,  escreveu  e 
publicou  em  1888,  no  Porto:  Programma  para  o 
exame  de  primeiro  cabo  na  guarda  fiscal,  ordenado 
no  capitulo  II  do  decreto  de  15  de  novembro  de 
1888,  publicado  no  Boletim  da  Guarda  Fiscal  n.® 
8,  e em  harmonia  com  o estatuido  no  artigo  5.® 
do  decreto  de  9 de  setembro  de  1886 — Prova  oral 
com  as  respostas  correspondentes  extrahidas  dos 
regulamentos  então  em.  vigor. 

Loureiro  (Francisco  de  Sousa).  Do  conselho 
do  principe  regente  D.  João,  doutor  e lente  ju- 
bilado de  Medicina  da  Universidade  de  Coimbra, 
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primeiro  medico  da  realcamara,  physico  mór  do 
reino,  deputado  da  junta  do  proto-medicato,  di- 
rector  geral  da  Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  membro  do  Conservatorio  Real  da  mesma 
cidade,  socio  da  Academia  de  Medicina  de  Bar- 
celona, etc.  N.  em  Coimbra,  seudo  baptisado  a 20 
de  setembro  de  1772;  fal.  em  Lisboa  a 19  de  ou- 
tubro de  1844.  Era  filho  do  dr.  Manuel  de  Sousa 
Loureiro,  e de  sua  mulher  D.  Thereza  Victoria 
de  Sousa.  Matriculando-se  na  Universidade,  to- 
mou 0 grau  de  doutor  em  28  de  junho  do  1795, 
com  0 nome  de  Francisco  José  de  Sousa  Lourei- 
ro. Em  seguida  foi  nomeado  lente  substituto  ex- 
traordinário das  duas  cadeiras  de  Medicina  pra- 
tica, as  quaes  regeu  até  1 de  maio  de  1800,  em 
que  passou  a substituto  ordinário.  Continuou  a 
leccionar  estas  cadeiras,  seudo  em  1805  despa- 
chado lente  de  matéria  medica  e pharmacia, 
passando  depois  ás  cadeiras  de  Physiologia  e Pa- 
thologia,  que  regeu  durante  10  ou  11  annos. 
Grangeando  créditos  de  bom  professor  e de  mui- 
to versado  em  boas  letras,  foi  escolhido  por  ü. 
João  VI  para  mestre  do  infante  D.  Miguel,  e de- 
pois determinar  esta  commissão  voltou  ao  exerci- 
do da  clinica.  Sendo  director  geral  da  Academia 
de  Bellas  Artes,  pronunciou  na  sessão  solemne  de 
distribuição  de  prêmios  em  1843,  um  discurso, 
que  foi  impresso  em  1844,  e traduzido  em  fran 
cez  foi  incluido  na  obra  Les  Arts  en  Portugal 
do  conde  Raczynski,  seudo  acompanhado  de  obser- 
vações e reparos  justificados,  que  não  são  muito 
favoráveis  á proficiência  do  autor  em  assumptos 
artísticos.  No  Dictionnaire  Historico  Artistique 
du  Portugal,  do  referido  conde,  também  se  en- 
contra um  juizo  critico  a este  respeito,  a pag. 
178  e seguintes.  Escreveu  O braço  invencível  7ia 
'guerra  ou  Palafox,  traducção  d’uns  versos  lati- 
nos de  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  sairam 
na  folha  6.*  da  Collecçâo  de  Poesias,  publicadas 
por  cccasião  da  restauração  do  reino,  Coimbi  a, 
1809;  Proclamação  de  Manuel  de  Sousa  Moreira, 
estudatite  da  faculdade  medica . . . posta  em  lingua- 
gem, Coimbra,  1808;  Juizo  Imparcial  em  resposta 
a um  medico,  seu  discípulo  e seu  amigo,  que  o con- 
sultou sobre  0 uso  e applicação  da  quina,  do  sul- 
phato  de  quinino,  e da  agua  de  Inglaterra  nas  fe- 
bres, e nas  moléstias  chronicas,  Lisboa,  l’"49;  2.* 
edição,  1842;  Na  sessão  publica  trienntil,  e distri- 
buição dos  prêmios  na  presença  de  Suas  Magesta- 
des  Fidelíssimas,  em  29  de  dezembro  de  1843-,  dis- 
curso pronunciado  pelo  director  Francisco  de  Sou- 
sa Loureiro;  O grupo  de  Lacoonte,  e a Eneida  por- 
tugueza  de  João  Franco  Barreto,  breve  disserta- 
ção artistica  publicada  no  Cosmorama  Litterario, 
de  1840,  a pag.  41,  52  e 56;  Parecer  apresentado 
ao  Conservatorio  sobre  um  drama  «Miguel  de  Vas- 
concellos»  proposto  para  prêmio;  saiu  no  tomo  II 
das  Memórias  do  Conservatorio,  Lisboa,  1843,  de 
pag.  115  a 121.  Escreveu  também  dois  Sonetos 
a Manuel  Ferreira  de  Seabra,  por  oceasião  d’este 
lhe  ter  dedieado  a tradueção  da  tragédia  Zaira', 
sairam  com  a mesma  traducção,  impressa  em 
Coimbra,  1817. 

Loureiro  fP.  João).  Jesuita;  grande  botânico, 
e missionário  na  Cochinchina.  N.  em  Lisboa  em 
1710,  pouco  mais  ou  menos,  onde  também  fal.  em 
18  de  outubro  de  1791.  Cursou  os  estudos  no  col- 
legio  de  Santo  Antão,  e vestiu  a roupeta  de  je- 
suita cm  1732.  O padre  João  Loureiro  destinou- 
se  a consagrar-se  inteiramente  á vida  religiosa 


que  professava,  e alcançada  a licença  dos  seus 
superiores  partiu  para  a China  em  1735,  segundo 
elle  proprio  declara  em  carta  de  13  de  agosto  de 
1775.  Ali  0 esperavam  grandes  trabalhos,  sendo- 
lhe  precisa  toda  a prudência,  constância  e cari- 
dade christã  para  alcançar  algum  resultado  da 
ardua  tarefa  que  emprcheadera,  de  missionário 
apostolico.  Não  podia,  porém,  livremente  exer- 
cer a religião  catholica  entre  aquelles  povos, 
mas  não  desistindo  dos  seus  intentos,  fingiu-se 
medico  para  obter  licença  de  residir  ali,  o que 
era  prohibido  aos  europeus,  e entrar  sem  suspei- 
ta na  casa  dos  christãos  e administrar-lhes  os 
sacramentos;  porém,  como  podia  ser  chamado  pe- 
los gentios  no  exercicio  da  sciencia  que  fingia 
praticar,  resolveu  applicar-se  ao  estudo  da  bo- 
tânica, correndo  para  isso  grandes  perigos  para 
obter  as  plantas,  cujas  virtudes  medicinaes  pre- 
cisava estudar  profundameute,  e vendo-se  n’esta 
empresa  desajudado  por  completo  de  livros  que  o 
dirigissem  em  carreira  tão  diíficil  como  estranha 
para  elle.  Teve  a fortuna,  porém,  de  ser  procu- 
rado pelos  naturaes,  que  do  toda  a parte  ali  con- 
corriam, e que  até  o proprio  rei  lhe  permittisse 
ter  resideucia  na  Cochiuchiua,  nomeal-o  director 
dos  estudos  physicos  e mathematicos  da  côrte, 
com  quanto  lhe  não  désse  licença  de  fazer  mis- 
sões publicas  para  a propagação  do  Evangelho, 
tolerando,  comtudo,  que  occulta  e acautelada- 
mente o fizesse.  O padre  Loureiro  ia  fazendo  lar- 
ga provisão  das  plantas  que  serviam  ao  seu  in- 
tento e desprezandj  as  outras,  mas  lembrando-se 
do  muito  que  a botanica  podia  lucrar  se  elle  as 
colligisse  todas  e reduzisse  esses  trabalhos  a uin 
systema  regular  e scientifico,  resolveu  empre- 
gar-se também  n’esses  cuidados,  e prestar  ás 
sciencias  serviço  egual  ao  que  n’aquellas  para- 
gens estava  fazendo  á religião.  Faltavam-lhe  os 
livros,  mas  fiualmente  pôde  alcançar,  que  o capi- 
tão de  navio  Thomaz  Riddel  lhe  mandasse  de 
Cantão  um  Genera  plantaram,  e outras  obras  de 
Liuneu,  que  lhe  serviram  de  auxilio  valiosissimo. 
O padre  João  Loureiro  viveu  36  annos  na  Co- 
chinchina, estando  4 annos  em  Macau;  em  1779 
foi  para  Cantão,  onde  se  demorou  3 annos,  co- 
lhendo grande  abundancia  de  noticias  botanicas, 
e conseguindo  que  um  natural  do  paiz  lhe  levas- 
se as  plantas,  visto  que  era  vedado  aos  euro- 
peus a saida  do  povoado.  No  regresso  a Portugal 
permaneceu  tres  mezes  em  Moçambique,  também 
entregue  a estudos  botânicos,  e á comparação 
reciproca  das  diversas  plantas  que  colligia,  e es- 
tudava. Durante  estas  custosas  peregrinações 
preparou  o padre  João  Loureiro  a sua  Flora  co- 
chinckinense,  que  offereceu  á Academia  Real  das 
Sciencias,  a qual  a mandou  imprimir,  e em  1790  a 
Historia  natural  e civil  da  Cochinchina,  com  a 
carta  geographica  d’aquelle  paiz,  que  estava  em 
Londres  no  poder  de  José  Bancks,  distincto  cul- 
tivador das  sciencias  e protector  decidido  dos  sá- 
bios, que  tanto  honrara  com  a sua  amizade  o ab- 
bade  Correia  da  Serra,  e que  se  correspondia 
com  0 padre  João  Loureiro  para  a Cochinchina, 
convidando -0  repetidas  vezes  para  que  fôsse  vi- 
ver na  sua  companhia  em  Inglaterra,  e honran- 
do-o com  os  maiores  e successivos  louvores.  Che- 
gou a Lisboa  em  janeiro  de  1782,  tendo-o  já  a 
Academia  Real  das  Sciencias  nomeado  seu  socio 
em  4 de  abril  de  1781,  distineção  a que  elle  cor- 
respondeu dignameute  com  a publicação  da  sua 
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Flóra  cochinchinense , reimpressa  muitas  vezes  em 
Allemanha,  e anuotada  por  Wildenow,  com  as  6 
memórias,  que  andam  nas  Memórias  da  Acade- 
mia, que  sào  todas  de  grande  merecimento,  e com 
outros  trabalhos  seus  que  se  guardam  nos  archi- 
vos  d’aquella  sociedade,  sendo  alguns  na  lingua 
chineza,  que  elle  sabia  perfeitamente.  A Socie- 
dade Real  de  Londres,  de  que  era  socio,  tam. 
bem  se  aproveitou  dos  seus  trabalhos  de  botâni- 
ca, publicando  alguns  d’elles  nas  suas  Memórias. 
Já  em  edade  muito  avançada,  enfraquecido  pelas 
peregrinações  e portão  aturados  e trabalhosos 
estudos,  falleceu  n’uma  casa  da  rua  do  Sol,  da 
freguezia  de  Santa  Engracia.  A memória  d’este 
conspicuo  e respeitável  missionário  teve  a de- 
vida commrmoraçào  no  Elogio  historico,  que  es- 
creveu 0 dr.  Bernardino  *ntonio  Gomes,  o qual 
foi  lido  na  sessão  solemne  da  Academia  das  Scien- 
cias  em  30  de  abril  de  1865.  Apezar  de  ser  jesui- 
ta,  o padre  Loureiro  nunca  foi  inquietado,  porque 
o-  seu  valor  scieutifico  toruava-o  superior  a to- 
das as  questões  politicas  e religiosas  do  seu  tem- 
po. Bibliographia:  Flóra  Cochinchinensis,  sistens 
Plantas  in  regno  Cochinchinas  nascentes,  etc.,  Lis- 
boa, 1790,  2 tomos;  Memória  sobre  a transplan- 
tação das  arvores  mais  uteis  de  paizes  remotos,  iio 
vol.  I das  Memórias  Econômicas  da  Academia-, 
Memória  sobre  o algodão,  sua  cultura  e fabrico, 
idem;  Da  incerteza,  que  ha  ácêrca  da  gomma  my- 
rrha;  dá  se  noticia  de  um  arbusto,  que  tem  as  mes- 
mas qualidades  e virtudes;  na  Historia  e Memó- 
rias da  Academia  Jieal  das  Eciencias,  tomo  I; 
Memória  sobre  una  (Specie  de  petrificação  animal; 
idem,  tomo  II;  Exame  physico  e historico  «Se  ha 
ou  tem  havido  no  mundo  diversas  especies  de  ho- 
mens», no  mesmo  vcl.;  Descripção  botanica  das 
cubebas  medicinaes,  idem;  Consideração  physica 
e botanica  da  planta  Aerides,  que  nasce,  e se  ali- 
menta no  ar;  idem. 

Loureiro  (João  Bernardo  da  Rocha).  V.  Ro 
cha  Loureiro  (João  Bernardo  da). 

Loureiro  {Fr.  José  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  no  convento  de  Alcobaça,  que  vi- 
veu no  século  xvni.  Escreveu:  Oração  congratu- 
latoria  e panegyrica,  pelo  livramento  da  conjura- 
ção machinada  contra  a pessoa  e importantíssima 
vida  do  ex.'”“  Marquez  dt  Pombal,  Lisboa,  1776. 
D’esta  conspiração  era  accusado  o geuovez  João 
Baptista  Pelle.  De  Fr.  José  Loureiro  encontram- 
se  varias  poesias  portuguezas  e latinas  no  livro: 
Relação  das  acçòes  em  que,  no  real  mosteiro  de 
Alcobaça,  se  renderam  graças  pelos  fclicissimos 
annos  de  el  rei  D.  José,  em  6 de  junho  de  1775 
Escreveu  mais:  Theatro  litterario  ou  origem  das 
letras,  Coimbra,  1767;  consta  de  dois  pequenos 
discursos,  um  'áccrca  da  origem  da  eloquência  e 
da  philosophia,  e outro  a respeito  da  hypocrisia 
litteraria. 

Loureiro  (José  Cândido).  Doutor  em  Medici- 
na pela  faculdade  de  Bruxellas,  medico -cirur- 
gião pela  escola  de  Lisboa,  membro  de  varias  so- 
ciedades medicas  nacionaes  e estrangeiras,  etc. 
N.  em  Lisboa  em  1821,  onde  também  fal  a 29  de 
maio  de  1870.  Era  filho  de  João  Baptista  Lou- 
reiro. Frequentando  a Escola  Medica,  defendeu 
these  a 29  de  julho  de  1842.  Em  8 de  novembro 
de  1856  foi  nomeado  medico  extraordinário  do 
hospital  de  S.  José,  e n’esse  mesmo  anno  foi  di- 
rector  do  hospital  da  Cholera  Morbus,  no  Caes 
dos  Soldados;  em  1857  também  foi  director  do 
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hospital  da  Febre  Amarella  no  Desterro.  Que- 
rendo dedicar-se  especialmente  ao  estudo  das 
doenças  de  olhos,  partiu  para  Bruxellas,  onde  es- 
teve funccionando  como  medico  adjunto  ao  Ins- 
tituto ophtalmologico,  e como  chefe  de  clinica  do 
dr.  Cunier;  em  Paris  serviu  egualmente  debaixo 
da  direcção  dos  professores  Desmarresy  e Sichel, 
distinctos  médicos  d’aquella  especialidade.  Vol- 
tando para  Lisboa  em  1844,  abriu  no  anno  se- 
guinte um  consultorio  ophtalmologico,  auxiliado 
pelos  drs.  J,  J.  de  Simas,  F.  Martins  Pulido  e 
Antonio  Joaquim  de  Figueiredo.  Este  instituto 
durou  pouco  tempo,  por  causa  das  luetas  politi- 
cas de  então,  e o dr.  José  Cândido  Loureiro  só 
reabriu  o consultorio  em  1855,  auxiliado  por  Sá 
Mendes,  cirurgião-mór  de  infantaria  n."  10.  Pro- 
seguiu  por  alguns  annos,  até  que  por  contrarie- 
dades e embaraços  que  sobrevieram,  o consulto- 
rio novamente  fechou.  Em  1867  foi  nomeado  pe- 
lo governo  delegado  otEcial  ao  congresso  inter- 
nacional ophtalmologico  reunido  n’esse  anno  em 
Paris,  de  12  a 14  de  agosto.  Publicou,  tanto  pa- 
ra ser^m  presentes  a esse  congresso  como  ao  con- 
gresso de  Heidelberg  em  1865,  a quu  fôra  á sua 
custa,  uns  estudos  em  francez  sobre  a influencia 
do  tabaco  nas  doenças  dos  olhos.  Em  1867  publi- 
cou 0 relatorio  dos  trabalhos  do  congresso  de  Pa- 
ris, e n’esse  relatorio  um  valioso  estudo  histori- 
co da  ophtalmologia  em  Portugal.  Os  seus  estu- 
dos sobre  a influencia  do  tabaco  nas  doenças  dos 
olhos,  e principalmente  a sua  theoria  de  que  é 
mais  prejudicial  o tabaco  fumado  do  que  cheira- 
do, encontraram  em  Paris  um  contradictor  no  dr. 
Carcassone,  resultando  d’ahi  sair  o dr.  Loureiro 
em  sua  defeza  com  uma  carta  em  francez  dirigi- 
da ao  Evénement  medicai.  Regressando  a Portu- 
gal, trabalhou  energicamente,  para  que  so  esta- 
belecesse no  hospital  de  S.  José  uma  enfermaria 
para  os  ophtalmicos,  idéa  que  já  sustentara  em 
1857  nas  suas  Considerações  praticas  sobre  a iri- 
te  A’  doença,  emfim,  em  que  era  especialista, 
consagrou  quasi  todas  as  suas  obras.  Em  1869 
foi  nomeado  sub  delegado  technico  de  saude,  no 
districto  central  de  Lisboa,  e n'essa  qualidade 
publicou  em  1869  no  Diário  do  Governo  um  ex- 
tenso relatorio  sobre  a epidemia  de  metro  peri- 
touite  puerperal,  que  houve  na  enfermaria  de 
Santa  Barbara  do  hospital  de  S.  José  e no  hos- 
pital provisorio  da  calçada  de  Sant’Anna.  Em 
maio  de  1870  adoeceu,  e recolheu-se  a um  quarto 
do  hospital  de  S.  José.  Seudo  de  caracter  muito 
apprehensivo,  julgou-se  perdido  e resolveu  sui- 
cidar-se precipitando-se  dajanella  do  seu  quarto, 
que  era  no  terceiro  pavimento;  caindo  sobre  o la- 
gedo,  ficou  em  miserável  estado.  O desastre  de- 
ra-se pelas  3 horas  da  tarde  de  29  do  citado  mez 
de  maio,  e na  noite  d’esse  mesmo  dia  falleceu. 
Bibliographia:  Recueil  de  quelques  écrits  ophthal- 
mologiques,  publiés  dans  differents  journaux  /ran- 
çais et  6eí^e«,  Lisboune,  1844;  Considerações  pra- 
ticas sobre  a irite  e suas  principaes  terminações, 
precedidas  de  algumas  reflexões  sobre  a urgente 
necessidade  de  uma  enfermaria  especial  para  o tra- 
tamento das  moléstias  de  olhos,  Lisboa,  1857; 

' Duas  palavras  sobre  o relatorio  e projecto  de  lei 
I n.®  121,  apresentado  na  camara  dos  pares  pelo  di- 
I gno  par  o sr.  Margiochi,  e sobrt  o decreto  de  3 de 
I outubro  de  1860,  etc.;  sairam  na  Politica  Libe- 
I ral,  n.*  284  e 292,  de  1861;  Refutação  da  respos- 
I ta  do  dito  senhor  ás  «Duas  2^(il<ivras»,  etc.;  no 
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mesmo  jornal,  começada  no  n.®  316  de  25  de  ' 
maio,  continuada  no  dia  seguinte,  e concluida  no 
n.“  334;  Do  tratamento  do  tumor  e da  fistula  la-  i 
crimal  pelas  injecçòes  lacrimonasaes  e dilatação 
progressiva,  a proposiío  de  vários  doentes  do  con- 
sultor io  ophtalmologico  de  Lisboa,  Lisboa,  1861;  \ 
Algumas  considerações  praticas  sobre  a chloroidi-  í 
te  a proposito  de  vários  doentes  do  consultorio  I 
ophtalmologico  de  Lisboa,  Lisboa,  1861,  com  uma  ^ 
estampa;  Consultorio  ophtalmologico  de  Lisboa,  | 
ou  clinica  de  moléstias  de  olhos;  relatórios  e esta-  ■ 
tisticas  dos  doentes  ali  vistos  e tratados  nos  annos  ' 
de  1860  e 1861,  seguidos  de  algumas  considera- 
ções geraes  sobre  a especialidade  de  moléstias  de  \ 
olhos  em  Portugal,  Lisboa,  1862;  Infiuence  du  ta- 
bac  à fumer  sur  Its  maladies  des  yeax,  communi- 
cation  faite  au  congrés  ophtalmologique  d'Heidel- 
berg  de  1865,  Paris,  1865;  Quelques  remarques  \ 
pratiques  sur  Vophtalmo-nicotisme  et  sur  Vophtal-  \ 
mo-alcoolisme  com munication  faite  au  congrés  in-  ] 
ternatioual  periodique  d’ophtalmologie  de  Paris  j 
de  1867,  Paris,  1867;  Itelatorio  sobre  o congresso 
periódico  de  ophtalmologia  reunido  em  Paris  no 
mez  de  agosto  de  1867,  apresentado  a s.  ex.*  o 
ministro  e secretario  d'estado  dos  negocios  do  rei- 
no (em  11  de  dezembro  de  1867^,  Lisboa,  1868; 
Lettre  adressée  à la  rédaction  de  V Evénement  mé- 
dical.  Paris,  1868;  Relatório  sobre  a epidemia  de 
metro  peritonite  puerperal,  que  grassou  na  enferma  - 
ria  de  Santa  Barbara  do  hospital  de  S.  José,  e 
no  provisorio  da  calçada  de  Sant' Anna,  desde  de- 
zembro de  1863  a abril  de  1868,  apresentado  a s. 
ex.*  0 sr.  ministro  e secretario  d’estado  dns  nego- 
cios do  reino,  e presidente  da  junta  considtiva  de 
saude  publica;  saiu  no  Diário  do  Governo,  de  20 
e 22  de  novembro  de  1869.  O dr.  José  CaudiJo 
Loureiro  publicou  vários  artigos  nos  tomos  IX, 
XVI  e XIX  do  Jornal  da  Sociedade  das  Scien- 
cias  Medicas  de  Lisboa. 

Loureiro  (José  Jorge).  Marechal  de  campo,  | 
do  conselho  de  sua  inagestade,  conselheiro  de 
Estado,  ministro,  l.“  ajudante  de  campo  de  D.  ' 
Pedro  V,  etc.  N.  em  Lisboa  a 23  de  abril  de  1791,  I 
onde  também  falleceu  em  Ide  junho  de  1860. 
Era  6lho  de  Domingos  Gomes  Loureiro,  acredi-  j 
tado  negociante  de  Lisboa,  e de  D.  Anna  Izabel 
Joaquina  de  Loureiro.  Concluidos  os  preparató- 
rios matriculou-se  em  Direito  na  Universidade 
de  Coimbra.  No  principio  do  curso  surprehen- 
deu-o  a revolução  contra  as  tropas  francezas  em 
1808,  qne  o levou  a alistar-se  como  voluntário 
no  batalhão  acadêmico.  Depois  da  convenção 
de  Cintra  assignada  em  agosto  d’esse  anno,  pela 
qual  Junot  saiu  de  Portugal,  José  Jorge  Lou- 
reiro voltou  a Lisboa,  reconhecendo  a sua 
vocaç.ão  mais  para  a vida  militar,  do  que  pa- 
ra a advocacia.  Seu  pae,  porém,  não  se  confor- 
mava com  aquella  resolução,  e exigia  que  elle 
proseguisse  o curso  de  direito.  Em  casa  de  seus 
paes  achava-se  então  hospedado  o brigadeiro 
inglez  Campbell,  e por  sua  influencia  pôde  José 
Jorge  Loureiro  conseguir  satisfazer  os  seus  de- 
sejos. Tinha  18  annos,  e assentou  praça  a 25  de 
abril  de  1809,  e aproveitando  a disposição  que 
concedia  o posto  de  alferes  aos  voluntários  aca- 
dêmicos, foi  despachado  official  a 24  de  setem- 
bro d’esse  mesmo  anno.  A’s  ordens  do  general 
Campbell,  que  o requisitara  para  seu  ajudante 
de  campo,  começou  os  estudos  práticos  da  arte 
da  guerra,  entrando  em  successivas  batalhas, 
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distiuguindo-se  em  algumas  d’ellas  principalmen- 
te nas  de  Albuhera  em  16  de  maio  de  1811,  e 
Pamplona  em  agosto  de  1813  Em  setembro  de 
1812  foi  promovido  a tenente,  e quando  termi- 
nou a campanha,  recolheu  á patria.  Em  1818  te- 
ve a promoção  de  capitão,  e adheriu  ao  movi- 
mento liberal,  sendo  n’esse  anno  nomeado  addi- 
do  á legação  portugueza  na  Suécia,  cargo  em  que 
se  conservou  por  alguns  annos;  regressando  a 
Lisboa  foi  collocado  no  regimento  de  infantaria 
n.®  1.  Era  esta  a sua  situação,  quando  em  1828 
desembarcou  em  Lisboa  o infante  D.  Miguel 
Partidário  euthusiasta  da  revolução  liberal,  emi- 
grou para  Londres,  passando  pouco  depois  a Pa. 
ris,  e emquanto  ali  esteve,  frequentou  os  cursos 
de  sciencias  naturaes,  econômicas  e históricas, 
alternando  sempre  as  lições  theoricas  com  os  es- 
tudos práticos.  Sempre  com  a idéa  de  alargar  e 
augmentar  os  seus  conhecimentos  e instrucção, 
emprehendeu  excursões  a vários  pontos  da  Fran- 
ça, aos  Alpes  e á Suissa.  Transportou-se  depois 
para  as  ilhas  dos  Açores  a reunir-se  aos  bravos 
defensores  da  causa  da  liberdade.  Chegado  á ilha 
Terceira  foi-lhe  confiada  a commissão  de  chefe  do 
estado  maior  da  2.*  divisão  expedicionária.  En- 
I trou  na  batalha  de  Ponte  Ferreira,  onde  ganhou 
j 0 posto  de  major,  e sendo  encarregado  em  fins 
de  julho  da  repartição  do  quartel  mestre  gene- 
ral no  cominando  em  chefe  do  exercito  liberta- 
dor, de  tal  fórma  se  distinguiu  na  batalha  de  29 
de  setembro,  que  D.  Pedro  IV  o agraciou  com  a 
commenda  da  Torre  e Espada.  Tão  repetidos  fei- 
tos e tão  distinctos  serviços  explicam  a rapidez 
da  sua  carreira,  e a escolha  que  sempre  mereceu 
para  as  commissões  mais  honrosas,  mas  também 
mais  arriscada^  que  pódem  ser  incumbidas  nos 
campos  de  batalha.  Assim  sob  as  ordens  do  ge- 
neral Stubs  exerceu  o logar  de  chefe  do  estado 
maior  da  3.*  divisão  do  exercito,  e em  meado  do 
anno  de  1833  foi  nomeado  quartel-mestre  gene- 
ral da  divisão,  commandada  pelo  duque  da  Ter- 
ceira, que  dest”oçou  as  forças  miguelistas,  atra- 
vessando denodadamente  o Alemtejo,  tendo  des- 
embarcado na  praia  de  Cacella,  aportando  de- 
pois a Lisboa  no  memorável  dia  24  de  julho.  O 
exito  d’esta  operação  militar,  que  tão  decidida- 
mente concorreu  para  o triumpho  tão  assignalado 
da  causa  liberal,  deve-se  em  grande  parte  a José 
Jorge  Loureiro,  como  a ella  se  deveu  a organi- 
sação  do  exercito,  que  valiosa  e brilhantemente 
defendeu  as  linhas  de  Lisboa  contra  as  tropas 
miguelistas.  Terminada  a guerra,  o bravo  mili- 
tar dedicou-se  á politica,  e foi  ministro  pela  pri- 
meira vez  em  18  de  novembro  de  1835,  sendo 
encarregado  da  pasta  dos  negocios  da  guerra, 
tendo  por  companheiros  o marquez  de  Saldanha, 
na  presidência,  Francisco  Antonio  de  Campos  na 
fazenda,  visconde  de  Sá  da  Bandeira  no  reino, 
Vellez  Caldeira  na  justiça,  e o marquez  de  Lou- 
lé  nos  estrangeiros.  Sete  dias  depois  assumiu 
José  Jorge  Loureiro  a presidência  do  conselho, 
j entrando  para  a pasta  do  reino  Luiz  da  Silva 
Mousinho  d’Albuquerque,  ficando  o visconde  de 
! Sá  da  Bandeira  com  a da  marinha.  Este  ministé- 
rio caiu  em  20  de  abril  de  1836,  principalmente 
' por  causa  das  diificuldades  financeiras  que  não 
pôde  vencer.  Ao  poder  subiu  então  o ministério 
presidido  pelo  duque  da  Terceira.  Em  1838,  Jo- 
sé Jorge  Loureiro  pediu  a demissão  do  posto  dc 
I coronel,  que  lhe  havia  sido  conferido  em  1834,  e 
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sendo  reintegrado  em  dezembro  de  1840,  foi  logo  ' 
em  seguida  nomeado  chefe  do  estado  maior  do 
exercito  de  observação,  que  n’esse  tempo  se  for  ^ 
mou  em  consequência  das  complicações  diplo- 
máticas que  se  seguiram  entre  Portugal  e Hes  : 
panha.  Em  1842,  dando  se  a restauração  da  Car- 
ta Constitucional,  entrou  no  gabinete  coustítuido  I 
em  9 de  fevereiro  sob  a presidência  do  duque 
da  Terceira,  com  a pasta  da  mariuha,  e interi- 
nameute  coin  a da  fazenda.  Esta  sua  gerencia 
foi  de  curta  duração,  porque  durante  o anno  de  i 
1§42  as  evoluções  ministeriaes  fôram  de  quasi 
todos  os  dias.  Depois  da  revolução  de  1846  tor-  j 
nou  a entrar  no  ministério  presidido  pelo  duque  ! 
de  Palraelia,  gerindo  as  pastas  da  marinha  e da 
guerra  desde  16  de  maio  até  19  de  julho  do  re-  1 
ferido  anno.  Einalmeute  em  6 de  junho  de  18õ6,  j 
no  gabinete  presidido  pelo  duque  de  Loulé,  as-  ' 
sumiu  a pasta  da  guerra,  e interinamente  a da  . 
fazenda,  sendo  substituido  em  ambas  a 23  de  ju-  i 
nho  de  18  7.  Entretanto  subiu  o illustre  militar  | 
ao  generalato,  e sendo  escolhido  por  I).  Pedro 
V para  seu  ajudante  de  campo  logo  em  seguida 
á acclamação,  em  18õ  '),  foi  em  maio  de  1860  no- 
meado l.“  ajudante  de  campo  do  monarcha,  pelo  ' 
failecimento  do  duque  da  Terceira.  Pouco  tempo 
exerceu  este  elevado  cargo,  porque  falleceu  em 
junho  seguinte.  José  Jorge  Loureiro  era  com-  í 
ineudador  da  ordem  da  Torre  e Espada,  gran-  i 
cruz  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Corôa  de  I 
Perro  d’Austria,  condecorado  com  diversas  me-  ' 
dalhas  de  honra  das  campanhas  da  guerra  pe- 
ninsular. Escreveu:  Hegulamento  de  Tactica.  At- 
tribue-se  lhe  o opusculo,  que  se  imprimiu  anony- 
mo  em  1851:  Breve  noticia  da  expedição  do  ma-  \ 
rechal  do  exercito  Duque  da  Terceira,  sobre  o rei 
no  do  Algarve  em  1833.  Para  a sua  biographia 
póle  vêr-sc  o Jornal  do  Commercio  de  2 de  ju- 
nho de  1860,  Parlamento  de  3 do  referido  mez  e 
anno.  Revista  Contemporânea  de  Portugal  e Bra- 
zil,  tomo  II,  pag.  99  a 113,  221  a 231.  270  a 281; 
Gazeta  Commercial,  20  de  juuho  de  1881. 

Loureiro  (Joié  Marques).  Horticultor  notá- 
vel. N.  em  Besteiros,  districto  de  Vizeu,  em  1830; 
fal.  uo  Porto  em  18'J8.  Tendo  apenas  14  annos 
de  edade,  em  1844,  foi  para  o primitivo  estabe- 
lecimento de  floricultura  de  Pedro  Marques  Ro- 
drigues, do  Porto.  A sua  aprendizagem  de  horti- 
cultor foi  tão  distincta,  e tanto  se  insinuou  no 
espirito  do  chefe,  que  este,  em  1833,  lhe  cedeu  i 
o estabelecimento,  que  no  podtr  do  seu  novo  ' 
possuidor  floresceu  notavelmente,  graças  á sua 
actividade  e dedicação.  Em  1865  concorreu  ã ex  j 
posição  internacional,  realisada  no  Palacio  de 
Crystal,  apresentando  uma  esplendida  collecção, 
que  obteve  um  exito  brilhantissimo,  sendo,  uma  ' 
verdadeira  surpreza  para  a própria  cidade,  que  - 
não  sabia  que  dentro  dos  seus  muros  conservava 
tantas  preciosidades.  Até  então  a floricultura  em 
Portugal  não  passava,  por  assim  dizer,  d'um  me- 
ro passatempo,  reduzido  á cultura  d’uin  limitado 
numero  de  plautas  já  muito  conhecidas.  Todos 
os  exemplares,  apresentados  n’aquelle  grandioso 
certameu,  tinham  o respectivo  nome  botânico. 
Causou  também  grande  surpreza  o primeiro  ca- 
talogo de  .Marques  Loureiro,  cm  que  apparece- 
ram  3 4 variedades  de  laranjeiras  e 750  de  camé- 
lias. N’este  catalogo  se  destaca  um  trabalho  im- 
portante sobre  a divisão  das  cameliias  pelo  sys- 
tema  do  padre  Berlése.  Relacionado  comospriu- 
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cipaes  horticultores  francezes,  comprehendeu  a 
necessidade  de  os  entender,  e por  isso  chamou 
um  mestre;  mais  do  que  as  lições  que  dava,  lhe 
valeu  o convivio  com  o conselheiro  Camillo  Au- 
reliano,  apaixonado  floricultor,  que  o habilitou  a 
lêr  e traduzir  correctamente  o francez.  Em  lô65 
foi  nomeado  fornecedor  da  casa  da  rainha  senhora 
D.  .Maria  Pia  D.  Fernando,  que  lhe  consagrava 
especial  predilecção,  visitava  sempre,  quando  ia 
ao  Porto,  a quinta  das  V”irtudes,  onde  era  o hor- 
to do  distincto  horticultor.  El  rei  D.  Luiz  tinha 
até  como  praxe  estabelecida  ser  a sua  primeira 
visita  ao  estabelecimento  Loureiro,  onde  em  ge- 
ral se  demorava  bastante  tempo,  admirando  to- 
das as  suas  preciosidades  horticolas,  e conver- 
sando aflávelmente  com  o proprietário.  Com  q sr. 
José  Duarte  de  Oliveira  fundou  em  1S70  o Jor- 
nal de  Horticultura  Pratica,  que  durou  23  ânuos, 
prestando  valiosos  serviços  á agricultura.  E’  uma 
bella  publicação,  precioso  repertoriò  de  tudo 
quanto  possa  interessar  aos  que  se  dedicam  ao 
cultivo  da  terra.  Reconhecendo  a grande  impor- 
tância d’estas  publicações  e d'outras  sujeitas  ao 
mesmo  critério,  encarregou  o sr.  Joaquim  Casl- 
miro  Barbosa  de  escrever  a obra  em  3 volumes, 
A horta  e o jardim.  Foi  também  da  sua  iniciati 
va  o desenvolvimento  da  plantação  de  muitas 
essencias  florestaes,  das  novas  videiras,  das  pre  • 
ciosas  plantas  forraginosas.  Em  1877  realisou  no 
Palacio  de  Crystal  a exposição  horticola,  onde 
figuraram  as  opulentas  collecções  das  suas  estu- 
fas e os  ricos  exemplares  dos  seus  jardins,  tud) 
perfeitamente  rotulado  e organisado.  De  1865  a 
a 1889  obteve  22  prêmios  nas  22  exposições  a 
que  concorreu  no  Porto  e em  Lisboa,  entre  os 
quaes  se  contavam  37  medalhas  de  ouro.  A obra 
de  .Marques  Loureiro  comprehende  .50  annos  de 
trabalho,  luetando  dia  a dia,  vendo,  inquirindo, 
estudando,  visitando  o estrangeiro,  e colhendo 
dos  seus  livros  e dos  seus  parques  o que  nos  fos- 
se util,  necessário  e proveitoso.  O que  essa  obra 
teve  de  produetiva,  escreveu  o sr.  Duarte  de 
Oliveira  no  Jornal  Horticola  Agrícola,  no  nume- 
ro de  homenagem  a José  .Marques  Loureiro,  de 
1898.  No  anno  de  1890,  depois  d’uma  curta  en- 
fermidade que  lhe  abateu  o corpo  c o espirito, 
resolveu  liquidar  o negoeio,  passando  o estabe- 
lecimento a uma  parceria  que  se  organisara  sob 
a denominação  de  Companhia  Horticola- Agrícola 
Portuense,  na  qual  entrou  como  director.  0 vasto 
estabelecimento  das  Virtudes  é hoje  propriedade 
da  Companhia  Agrícola  Horticola- Portuense,  suc- 
cessora  da  Horto  Agrícola.  Um  grupo  de  amigos 
de  .Marques  Loureiro  tomou  a iniciativa  de  The 
levantar  um  monumento  para  commemorar  a sua 
vida.  Foi  no  jardim  da  Cordoaria  que  se  inau- 
gurou esse  monumento  no  dia  20  de  agosto  de 
1904.  O projecto  foi  elaborado  pelo  esculptor 
Teixeira  Lopes.  A Flora  portugueza  é symboli- 
sada  na  figura  d’uma  mulher  dos  campos,  ven- 
do-se a um  lado,  na  parte  inferior,  o busto  de 
Marques  Loureiro.  A inauguração  realisou  se  com 
toda  a solemnidade,  sendo  0 monumento  entre- 
gue á camara  municipal.  Pronunciaram-se  di- 
versos discursos,  e o vice-presidente  da  União 
dos  Jardineiros  do  Porto,  ao  terminar  o seu  dis- 
curso, oôereceu  ao  esculptor,  sr.  Teixeira  Lopes, 
um  ramo  de  flores  naturaes  enlaçado  por  uma  ti  ■ 
ta  de  seda,  em  que  se  lia:  An  grande  esculptor 
Teixeira  Lopes  offerece  a União  dos  Jardineiros 
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do  Porto.  Marques  Loureiro  era  socio  honorário 
da  Associação  Kural  do  Uruguay,  e socio  cor- 
respondente da  Sociedade  Protectora  dos  Ani- 
maes  e Plantas  de  Cadiz. 

Loureiro  (Lnurenço  Trigo  de).  Jurisconsulto. 
N.  em  Vizeu  a 25  de  dezembro  de  1793,  fal.  no 
Recife,  Brazil,  em  1870  Matriculou-se  na  fa- 
culdade de  Direito  na  Universidade  de  Coim- 
bra, que  frequentava  quando  as  aulas  se  fecha- 
ram por  causa  da  invasão  franceza.  Partiu  então 
para  0 Rio  de  Janeiro  em  1810,  e ahi  foi  empre- 
gado na  administração  geral  do  correio,  na  quali- 
dade de  official  papclista  Fundando-se  no  Rio  de 
Janeiro  0 collegio  de  S-  Joaquim,  que  foi  depois 
0 collegio  de  D.  Pedro  II,  foi  para  ali  nomeado 
professor  de  primeiras  letras  e de  francez,  pas- 
sando depois  a reger  a mesma  lingua  franceza 
no  collegio  das  Artes  da  Academia  de  Sciencias 
sociaes  e juridicas  de  Olinda,  onde  se  conservou 
desde  1828  a 1841,  tendo  se  formado  no  entre- 
tanto na  própria  academia.  Nunca  mais  voltou  a 
Portugal,  seguindo  a vida  do  magistério,  e exer- 
cendo alguns  cargos  de  eleição  popular,  sendo 
eleito  deputado,  etc.  Publicou  alguns  opusculos 
e outras  obras  sobre  estudos  scientiBcos.  , 

Loureiro  (Luiz  de).  Capitão  que  no  tempo  dos 
mouarchas  D.  Manuel  e D.  João  III  militou  nas 
campanhas  d’Africa,  praticando  actos  de  bravu-  i 
ra.  Foi  muitos  annos  governador  das  praças  de 
Çafim  e Mazagào.  Sendo  já  de  avançada  edade 
passou  de  Mazagão  a Tanger  com  poucos  com- 
panheiros, e saindo-lhe  ao  encontro  um  esqua- 
drão de  moiros,  foi  por  elle  morto  ás  lançad-is. 

Loureiro  (Luiz  de  Loureiro  Queiroz  Cardoso  : 
do  Couto  Leitão  Teixeira,  i.®  visconde  de).  F»lal-  ! 
go  da  Casa  Real  por  successão  a seus  maiores,  I 
e proprietário.  N.  a 19  de  abril  de  1844;  desconhe-  ' 
cemos  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Luiz  j 
de  Loureiro  de  Queiroz  Cardoso  do  Couto  Leitão,  j 
1.®  barão  do  Prime,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  ' 
da  Gloria  Teixeira  de  Carvalho  Sampaio  Rocha  | 
Velho.  Casou  em  13  de  setembro  de  1862  com  j 
D.  Antonia  da  Silva  Mendes,  filha  de  João  da  ' 
Silva  Mendes,  fidalgo  czvalleiro  da  Casa  Real, 
abastado  proprietário  em  Vizeu,  e de  sua  mulher  ! 
D.  Eugenia  Candida  da  Silva  Mendes.  Foi  agra-  ; 
ciado  com  o titulo  de  visconde  de  Loureiro  por  ; 
decreto  de  17  e carta  de  26  de  fevereiro  de  1866.  ' 
Brazão  d’armas:  Escudo  esquartelado;  no  pri-  | 
meiro  quartel  esquartelado:  Enti  campo  vermelho  [ 
um  castello  de  prata  com  portas  e frestas  lavra- 
das de  preto  e uma  escada  de  ouro  arruma- 
da a elle;  e o contrario  partido  em  pala; 
a primeira  de  ouro  com  uma  bandeira  verde,  em 
pala,  com  haste  de  vermelho  e ferro  de  prata;  e a 
segunda  de  vermelho  com  uma  bandeira  de  pra- 
ta com  haste  de  ouro  e o ferro  da  sua  côr;  o se-  | 
gundo  de  vermelho  com  cinco  folhas  de  figueira 
verdes  em  aspa,  perfiladas  e ccn.  o tronco  de  ou- 
ro, e assim  os  contrários;  no  segundo  quartel  as 
armas  dos  Queiroz:  Escudo  esquartelado;  no  pri- 
meiro quartel,  em  campo  de  ouro  seis  crescentes  i 
vermelhos  em  duas  palas;  no  terceiro,  em  campo 
de  prata  um  leão  sanguinho,  e assim  os  contra- 
rios;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Cardosos: 
Em  campo  vermelho  dois  cardos  verdes  com  al- 
cachofras floridas  de  prata,  com  raizes  e perfis 
de  ouro,  entre  dois  leões  batalhantes;  e no  quar- 
to quartel,  as  armas  dos  Leitões — Em  campo  de 
prata  tres  faxas  vermelhas;  timbre,  dois  braços 


' de  leão  vermelhos,  em  aspa,  tendo  cada  um  na 
; mão  uma  folha  egual  á das  armas,  e no  meio 
d’estas  o alcaide  de  Azamor  da  cintura  para  ci- 
: ma,  vivo,  e com  as  mãos  atadas  com  um  cordão- 
; de  ouro. 

Loureiro  (Luiz  de  Loureiro  Queiroz  Couto 
Leitão,  2.®  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real. 
N.  a 26  de  outubro  de  1864,  e já  hoje  fallecido. 
Era  filho  do  1.®  visconde  de  Loureiro,  e de  sua 
mulher,  D.  Antonia  da  Silva  Mendes.  Era  casa- 
do com  D.  Maria  de  Jesus.  Esta  senhora  falleceu 
em  16  de  novembro  de  1906. 

Loureiro  ( Urbano).  Eseriptor  e jornalista.  N. 
no  Porto  em  1845,  e fal.  em  S.  Mamede  de  Infes- 
ta a 10  de  junho  de  1880,  sendo  filho  do  antigo 
medico  Francisco  José  de  Sousa  Loureiro.  Cur- 
sou distinctamente  a Academia  Polytechnica  do 
Porto,  c dedicando-se  ao  jornalismo,  de  tal  fór- 
I ma  se  salientou  pelo  brilho,  elegancia,  ironia  e 
vivacidade  dos  seus  artigos,  que  não  tardou  a 
oceupar  um  dos  principaes  logares  da  imprensa 
periódica  do  paiz.  Era  um  polemista  decidido  e 
um  argumentador  muito  habil  e temivel.  Es- 
treou-se na  vida  Utteraria  com  successivas  i'U- 
blicações,  em  que  desde  logo  evidenciou  uma 
alta  capacidade  para  a critica,  e uma  d’essas  pu- 
blicações foi  o periodico  Salamalek.  Como  jor- 
nalista liberal,  fai  d’elle  que  partiu  a campanha 
que  se  iniciou  contra  o ultramontanismo  Com 
Guilherme  Braga,  Borges  de  Avellar,  Agostjnho 
Albano,  etc.,  sustentou  violentas  pelejas  contra 
o partido  reaccionario.  Em  1870  atacou  a ques- 
tão da  moeda  falsa,  e ainda  nos  últimos  tempos 
de  vida  se  oceupou  da  testamentaria  do  conde 
de  Ferreira.  Durante  muitos  annos  foi  o jornalis- 
ta mais  temido  da  imprensa  portugueza.  Fundou 
e redigiu  o Diário  da  Tarde,  que  nos  últimos  an- 
nos tomou  0 nome  de  Lueta.  Os  seus  artigos  n’es- 
tesjornaes  eram  lidos  com  avidez,  pois  que  em 
todos  elles  dominava  o espirito  ironico  e faceto, 
que  coiistituia  a feição  mais  saliente  e notável 
do  seu  temperamento.  N'esses  jornaes  encon- 
tram-se  artigos,  chronicas,  contos,  folhetins,  cri- 
ticas, abrangendo  os  mais  variados  assumptos,  a 
religião,  a política,  a litteratu  a,  o theatro,  os 
costumes,  e todos  os  aspectos,  emfim,  da  vida  na- 
cional, que  Urbano  Loureiro  apreciava,  ridiculi- 
sava,  commentava  de  leve,  gracejando,  o que 
não  impedia  que,  por  vezes,  esse  gracejo  maguas- 
se  e ferisse  profundamente  pelo  ridiculo  que  dei- 
xava cair  sobre  as  instituições  e os  individuos. 
Foi  0 mais  intransigente  inimigo  da  hypocrisia, 
severo  com  os  tartufos  da  religião,  da  poli- 
tica,  da  imprensa  E’  longa  a serie  dos  seus  es 
criptos.  As  obras  publicadas  são:  Questão  de  pa- 
lheiro-Coimbrões  e lisboetas,  1866;  Perfis  burles- 
cos estudos  contemporâneos,  1866;  Roca^re,  jornal 
de  critica,  1865  a 1867;  Os  gafanhotos,  revxsiA 
mensal,  1868;  Bocage,  annuario,  1868;  Patara- 
tas, esboços  a carvão,  1869;  Os  anonymos,  1870; 
Umpunhado  de  verdades,  1870;  Ojaponez,  annua- 
rio, 1872;  Os  ridi :ulos -estudos  humorísticos,  18”4; 
Os  ortigòes,  1877  a 1878;  Os  hypocritas;  A infa- 
mia  de  frei  Quintino,  1878;  O Tam-tam,  annuario 
humoristico,  1879.  Para  o theatro  escreveu:  Vi- 
ctimas  e algozes,  drama  em  5 actos,  que  se  re- 
presentou no  antigo  theatro  da  Trindade,  do 
Porto;  Lua  de  mel,  1 acto;  Viriato,  ou  as  carni- 
ficinas do  amor,  ultimo  acto  d'uma  grande  tragé- 
dia, tragédia  burlesca,  que  se  representou  no 
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theatro  Baquet,  etc.  Escreveu  também  a opereta 
Os  guardas  do  rei  de  Siam,  com  musica  do  maestro 
Franchini.  Deixou  muitos  manuscriptos,  dos  quaes 
citaremos  os  seguintes:  Rivaes  burlescos  e Os 
meus  papeis,  poesias  cômicas;  Entre  marido  e 
mulher,  comedia  em  1 acto;  O amigo  Fortunato, 
comedia  em  1 acto;  O padre  Matheus,  contos  de 
socrísíia,  romance;  O cxcommMn^ado,  drama;  dois 
actos  d’uma  comedia,  e outros  trabalhos  incom- 
pletos. 

Loureiro.  Pov.  e freg.  de  S João,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto,  616  fog.  e 2:689 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  O reitor  de  Avança 
apresentava  o cura,  que  tinha  20OÍ0OO  réis  de 
rendimento.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Aveiro.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Peso  da  Regoa, 
distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  411  fog.  e 
1:889  hab.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  proximo  da  margem  direita  do  rio 
Douro.  Os  condes  de  Murça  apresentavam  o ab- 
bade,  que  tinha  l:200í 000  réis  de  rendimento 
annual.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 
Distante  1 k.  ao  norte  das  Caldas  de  Mole- 
do,  e proximo  do  rio  Sermanha,  hrota  uma  agua 
sulfurea,  thermal,  muito  similhante,  mas  menos 
quente  que  a das  Caldas  de  Moledo,  cuja  nas- 
cente é também  conhecida  pelo  nome  de  Ser- 
manha. II  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista  de  Areias  de  Villar,  concelho  de  Bar- 
cellos,  districto  de  Braga.  ||  O Salvador,  de 
Arvore,  concelho  de  Villa  do  Conde,  districto 
do  Porto.  II  S.  Marcos,  de  Calhandriz,  concelho 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
Thomé,  de  Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ão,  de  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
ra.  II  O Salvador,  de  Delães,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Eira 
Vedra,  conc.  de  Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Fe- 
lix,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Pedro,  de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Gavião,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  I|  S.  .Mi- 
guel, de  Gemeos,  conc.  de  Celorico  de  Bast'»,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Gondar,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Maria,  de  Insalde,  conc.  de  Pare- 
des de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Jazente,  conc.  de  Amarantc,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de  Louzada,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Christina,  de  Nogueira,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  Santa  Christina,  de  Padreiro, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vcz,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  '|  O Salvador,  de  Perosinho,  conc 
de  V.  N,  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cypriano, 
de  Pinheiros,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Assumpção  (sé),  conc. 
e distr.  de  Portalegre.  |i  S.  Thiago,  de  Rebor- 
dãcs,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Estevão,  de  Regadas,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc.  e distr. 
de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Silgiiei- 
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ros,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  j|  S.  Thiago,  de  Sil- 
valde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Maria,  de  Sobreposta,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  Santo  Adrião,  de  Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Julião,  de  Taboaças,  conc. 
de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro  Fins,' de 
Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santo 
André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Villa  Chã,  conc.de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa 
Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  Faustino,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  j|  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,distr.  de  Santarém.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Cacia,  conc.  e 
distr.  de  Aveiro. 

Loureiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  do  Salvador,  de  Grijó,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Loureiro  de  Miranda  (Antonio).  General  de 
brigada  reformado.  N.  em  1816,  fal.  a 20  de  abril 
de  1876.  Serviu  na  guarda  municipal  de  Lisboa, 
e era  ali  capitão,  quando  escreveu  e publicou  em 
1859,  0 seguinte:  Diccionario  de  Hippiatria  com- 
mum,  para  conhecimento  dos  defeitos  e doenças  vi- 
siveis  do  cavallo.  Serviu  na  arma  de  cavallaria. 
Era  oíScial  da  ordem  da  Torre  e Espada,  caval- 
leiro  das  de  Christo,  S.  Bento  de  Aviz,  e de  S. 
Fernando,  de  Hespanha,  de  1.*  classe;  condeco- 
rado com  varias  medalhas  e distincções  honori- 
ficas. 

Loureiro  Novo  e Loureiro  'Velho.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Fermen- 
tões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Loureiros.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 
II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  conc  de  Fi- 
gueira da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mamede, 
de  Quiaios,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Thiago, 
de  Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Clara,  de  Torrão,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes, distr.  do  Porto  ||  S.  Thiago,  de  Louri- 
eal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Lourel.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Lourencelros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Lourencinba.  liba  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lobos,  dis- 
tricto do  Funchal. 

Lourencinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ixmrenço 
do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  districto  de  Avei- 
ro. 

Lourenço.  As  armas  da  familia  d'este  appel- 
lido  são  as  seguintes:  Escudo  em  campo  azul 
com  tres  'estrellas  de  ouro  e o chefe  de  ouro 
adeante. 

Lourenço  {D.J  Arcebispo  de  Braga.  N.  na  Lou- 
rinhã,  na  quinta  da  Charrua,  fal.  em  Braga  a 28 
de  abril  do  1397.  O desejo  de  se  iustruir  e de 
ouvir  08  grandes  mestres  que  n’aquelles  tempos 
fioresciain  em  diver.sas  universidades,  o obrigou 
a sair  de  Portugal.  Correu  as  Universidades  de 
.Montpellier,  Tolosa,  Paris  e Bolonha.  Regres- 
sando a Portugal,  foi  nomeado  por  el  rei  D.  Fer- 
nando desembargador  e vedor  da  sua  fazenda, 
bispo  do  Porto,  e em  1374  arcebispo  de  Braga. 
Foi  elle  que  persuadiu  aquelle  monarcha  a se- 
guir 0 verdadeiro  poutifice,  Urbauo  VI,  no  gran- 
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de  scisina,  que  n’e8sa  epoca  tanto  affligiu  a chris-  | 
tandade.  Tendo  sido,  pelo  papa,  deposto  do  seu 
cargo,  foi  a Roma,  e ahi  obteve  sentença  a seu 
favor,  pelo  que  lhe  foi  restituida  a mitra  prima- 
cial. Nas  guerras  que  se  déram  contra  Castella, 
seguiu  0 partido  do  Mestre  de  Aviz,  e foi  um  dos 
primeiros  e principaes  portuguezes  que  o accla- 
maram  em  Coimbra,  e com  tanto  fervor  se  em- 
penhou em  conduzir  aquella  empresa  ao  deseja- 
do fim,  que  era  grande  parte  lhe  ficou  devendo 
D.  João  I a corôa  e o reino.  Na  memorável  ba 
talha  de  Aljubarrota,  em  agosto  de  1385,'  foi  va- 
lente soldado,  pelejando  heroicamente,  sendo 
ferido  n’uma  das  faces,  de  que  lhe  ficou  um  gran- 
de signal,  que  elle  muito  prezava,  como  prova 
visivel  de  que  espuzera  a vida  em  honra  da  pa- 
tria.  Em  Aljubarrota  andava  com  uma  cruz  de 
prata  erguida,  animando  os  soldados,  e aconse- 
Ihando-lhes  que  entrassem  no  combate  com  co- 
ragem. D’esta  batalha  deixou  D.  Lourenço  uma 
descripoào  em  cartas  escriptas  ao  abbade  de  Al- 
cobaça  ü.  João  de  Ornellas,  que  se  imprimiram 
na  Historia  Ecclesiastica  de  Braga,  por  D.  Ro- 
drigo da  Cunha.  Em  todas  as  occorrencias  impor- 
tantes do  seu  tempo,  foi  sempre  o seu  conselho  e 
0 seu  braço,  a mais  acertada  direcção,  a execu- 
ção mais  prompta.  D João  I dizia  que  o condes- 
tavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  e o arcebispo  D. 
Lourenço  eram  os  seus  dois  olhos.  O arcebispo, 
comtudo,  apezar  dasua  solicitude  nosnegocios  pú- 
blicos, não  se  descuidava  dos  cargos  a que  o obri- 
gavam a sua  elevada  dignidade.  Attendia  com 
toda  a vigilaucia  ao  seu  bispado,  enriqueceu  a sé 
de  Braga  com  preciosos  ornamentos,  soccorria  os 
pobres  com  importantes  esmolas  Mandou  cons- 
truir 0 tumulo  de  pedra  em  que  devia  ser  sepul- 
tado, tendo  na  parte  superior  a sua  estatua  ves- 
tida de  pontifical;  reparando  depois  que  lhe  fal- 
tava no  rosto  0 signal  da  ferida  que  recebera  em 
Aljubarrota,  agarrou  n’uma  espada,  e com  ella 
deu  um  profundo  golpe  na  face  da  estatua,  di- 
zendo: «agora  sim,  que  está  ao  natural.»  O corpo 
do  venerando  arcebispo  está  encerrado  na  sé  de 
Braga,  n’um  caixão  com  tampa  de  vidro. 

Lourenço  {Fr.J  Professor  do  instituto  de  S. 
Jeronymo  e discipulo  de  V^asco  Martins,  funda- 
dor d’essa  ordem  em  Portugal.  Foi  prior  do  cou- 
vento  de  Penha  Longa,  e depois  mandado  pelo 
seu  mestre  a Cordova  para  fundar  o convento  de 
Valparaiso.  Tendo  sido  vigário  e depois  prior 
d’este  novo  convento,  voltou  a Portugal,  e no 
convento  do  Matto,  junto  de  Alemquer,  passou 
o resto  da  vida  em  exercidos  religiosos,  falle- 
cendo  em  1430. 

Lourenço  (Er).  Foi  monge  cisterciense  e ba- 
charel em  Cânones.  Ignora-se  o seu  appeilido  e 
0 nome  da  terra  em  que  nasceu.  Rejeitou  a ab- 
badia  de  Bouro  e o cargo  de  geral  da  sua  con- 
gregação. Escreveu  um  Tratado  da  Conceição  de 
Nossa  Senhora,  cujo  manuscripto  se  guardava  na 
livraria  do  convento  d’Alcobaça. 

Lourenço  (Âffonso).  Foi  filho  de  Lourenço 
Martins,  que  em  1330  erigiu  a ermida  e vinculo 
chamado  morgado  de  Santa  Catharina  em  Alem- 
quer. Lourenço  Affonso  morreu  sem  geração,  pas- 
sando 0 vinculo  aos  herdeiros  collateraes. 

Lourenço  (P.  Agostinho).  Jesuita.  Era  natu- 
ral de  Terena,  e fal.  em  Santarém  a 25  de  mar- 
ço de  1695.  Foi  mestre  de  Theologia  no  conven- 
to de  Faro,  ede  Philosophia  no  de  Santo  An- 
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tão.  Acompanhou  a rainha  da  Gran-Bretanha, 
D.  Catharina,  filha  de  D,  João  IV,  quando  par- 
tiu para  Inglaterra  a reunir-se  a seu  marido,  o 
rei  Carlos  II.  Foi  também  seu  prégador.  Duran- 
te 0 tempo  em  que  viveu  em  Londres  imprimiu 
um  Curso  philosophico,  em  3 volumes,  e uns  Syn- 
tagmas  theologicos,  em  2 volumes,  tudo  escripto 
em  latim.  Regressando  ao  reino  cm  1689,  foi 
reitor  do  collegio  de  Santarém,  onde  falleceu. 

Lourenço  (Agostinho  Vicente).  Professor  na 
Escola  Medica  de  Nova  Gôa,  e da  Escola  Poly- 
technica  de  Lisboa,  encarregado  do  estudo  da  hy- 
drologia  medica  do  reino,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Mar- 
gão,  villa  principal  do  concelho  de  Salsete,  na 
índia;  fal.  em  Lisboa  em  13  de  fevereiro  de  1893. 
Estudou  nas  escolas  de  Gôa  os  preparatórios  e 
o curso  medico,  mostrando  logo  nos  primeiros 
annos  a mais  decidida  vocação  para  os  estudos 
superiores.  Trabalhou  muito,  e di.stinguiu-se;  fez- 
se  medico,  e pouco  tempo  depois  foi  professor  na 
escola  medica  de  Nova  Gôa.  Tendo  a consciên- 
cia do  seu  muito  valor,  não  se  sentia  bem  no 
meio  scientifico  acanbadissimo  que  uma  cobnia 
arredada  lhe  podia  proporcionar.  O seu  maior 
desejo  era  vir  á Europa  aperfeiçoar-se  na  car- 
reira que  escolhera,  mas  faltavam-lhe  os  recur- 
sos. Aproveitou-se  então  d’uma  velha  usança  das 
camaras  agrarias  da  índia  portugueza,  que  de 
tempos  a tempos  subsidiava  um  alumno  distincto 
das  escolas  locaes  para  vir  á Europa  aperfei- 
çoar-se nos  estudos  em  que  maiores  aptidões  reve- 
lara. Solicitou  um  subsidio,  e alcançou-o,  vindo 
em  seguida  para  Lisboa  acompanhado  e protegi- 
do por  um  dos  homens  a quem  a colonia  india- 
na mais  respeitava,  o secretario  do  governo  n’a- 
quella  provincia.  Custodio  Manuel  Gomes,  a quem 
se  tornara  sy‘mpathico  pelo  seu  talento  e pelos 
bons  desejos  de  se  instruir.  Chegando  a Lisboa, 
Custodio  Manuel  Gomes  facilitou-lhe  os  meios 
de  estudar,  mas  as  aspirações  de  Agostinho  Vi- 
cente Lourenço  eram  mais  vastas,  não  se  limi- 
tavam sómente  a conhecer  a sciencia  portugue- 
za, desejava  ir  a Paris  completar  a sua  instru- 
cção  scientífica  O subsidio  que  alcançara  em  Gôa, 
que  era  apenas  de  20^000  réis  mensaes,  não  che- 
gava para  este  emprehendimento,  mas  pôde  con- 
seguir que  pelo  ministério  do  reino  lhe  fôsse  abo- 
nada a quantia  mensal  de  20ÍOOO  rs.  Com  o ren- 
dimento de  40ÍÍOOO  réis  por  mez  partiu  sem  de- 
mora para  Paris,  ancioso  por  frequentar  clinicas, 
por  vêr  de  perto  os  grandes  mestres,  e voltar 
para  a sua  terra  natal  revestido  do  saber  e au- 
toridade medica,  que  na  escola  onde  primeiro 
estudara  nunca  poderia  alcançar.  Seguiu  entre 
outras  a clinica  de  Gendrin,  que  n’esse  tempo 
era  em  Paris  uma  das  summidades  da  medicina 
clinica.  De  professor  e mestre,  Gendrin  tornou- 
se  amigo  de  Lourenço;  estimava-o  e considera- 
va-o como  medico,  a ponto  de  procurar  dissua- 
dil  o por  todos  os  modos  de  trocar  os  trabalhos 
da  enfermaria  pelos  do  laboratorio  chimico,  que 
já  então  principiavam  a attrahir  o alumno.  Gen- 
drin  dizia-lhe:  «Deixe-se  de  chimicas,  prosiga 
nos  seus  estudos  médicos,  vaticino-lhe  o primei- 
ro logar  na  medicina  portugueza  » As  tendên- 
cias da  sua  vocação  tiveram,  porém,  mais  força 
que  os  conselhos  do  mestre.  A chimica  fasci  • 
nou-o,  e Lourenço  passou  a viver  no  laboratorio 
de  Wurtz.  Feliz  nos  primeiros  ensaios,  votou-se 
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de  corpo  e alma  ao  estudo  de  alguns  dos  mais 
intrincados  problemas  que  eiitào  se  agitavam. 
Principiou  a serie  de  memórias  á Academia  de 
ocieucias  com  exito  crescente,  e a medicina,  o 
seu  primeiro  ideal,  foi  posta  de  lado  por  com- 
pleto. Foi  a chimica  organica  o campo  predile- 
cto  das  suas  investigações  e descobertas,  e apre- 
sentou notáveis  trabalhos,  entre  os  quaes  a con- 
solidação da  theoria  atômica;  os  glycoes  e as  gly- 
cerinas,  o ether  intermediário  do  glycol,  dos  al- 
cooes  polyethylenicos  fôram  por  elle  descriptos 
uns  e encontrados  outros.  A Academia  de  Paris 
apreciou  muito  estes  trabalhos,  e prineipalmente 
0 sabio  chimico  Dumas  que,  com  palavras  de 
muito  elogio,  se  referiu  ao  illustre  homem  de 
sciencia  n’um  documento  acadêmico  muito  hon- 
roso. Já  com  um  nome  feito  no  mundo  scientico, 
uma  reputação  garantida,  partiu  para  a Allema- 
nha  e onde  frequentou  o laboratorio  de  Bun- 
sen,  convivendo  ua  intimidade  de  muitos  dos 
mais  laureados  vultos  da  chimica  allemã.  Esteve 
depois  em  Londres,  onde  casou,  e voltando  a Pa- 
ris fez  0 curso  de  engenharia  civil  e doutorou-se 
em  sciencias.  Não  era  facil  a estrangeires  alcan- 
çar este  titulo,  que  só  pela  sua  raridade  consti- 
tue  um  diploma  apreciavcl.  Dumas  instou  para 
que  elle  acceitasse  um  bem  remunerado  logar  no 
l‘jgyptOi  onde  iria,  se  quizesse,  desenvolver  o en- 
sino da  chimica.  Outros  o pretendiam  para  a fa- 
culdade de  medicina  de  Leão,  onde  iria,  se  qui- 
zesse, dirigir  a cadeira  de  chimica  e toxicolo- 
gia.  Mas  0 dr.  Lourenço  tudo  rejeitou,  resolven- 
do vir  para  Lisboa.  'I'endo  recebido  do  governo 
portuguez  os  meios  indispensáveis  ao  seu  estu- 
do, tinha  contrahido  para  com  a sua  patria  uma 
divida  de  gratidão,  a que  elle  julgou  não  se  de- 
ver eximir.  Chamou-o  de  Lisboa  0 duque  de  Lou- 
lé,  então  ministro  do  reino,  offerecendo-lhe  uma 
cadeira  na  Escola  Polytechnica,  e ao  lado  d’el- 
le,  em  Paris,  o conde  do  Lavradio  juntava  as  suas 
instancias  ás  do  duque  de  Loulé.  O dr.  Lourenço 
não  hesitou,  e veiu  para  Lisboa,  entrando  em 
1862  como  professor  na  Escola  Polytechnica,  on- 
de por  muitos  annos  se  conservou.  Fora  das  suas 
oceupações  escolares,  o dr.  Agostinho  Vicente 
Lourenço  exerceu  vários  e honrosos  cargos  em 
Portugal.  Desde  a sua  chegada  foi  eleito  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias;  desempenhou 
o logar  de  engenheiro  chefe  de  1 • classe  no  qua- 
dro das  obras  publicas,  e n’esta  qualidade  foi 
encarregado  do  estudo  da  hydrologia  do  reino. 
Estudou  as  aguas  mineraes  do  districto  de  T.,is- 
boa,  as  de  Chaves  e Vizella  Organisou  unia  re- 
senha de  todas  as  aguas  potáveis  da  capital,  tra- 
balho que  foi  publicado  no  Diário  do  Gover 
no  em  1867  e apresentado  em  folheto  á exposi- 
ção de  Paris  do  mesmo  anno  juntamente  com  o 
estudo  das  aguas  de  Chaves,  que  obteve  a meda- 
lha de  ouro  da  exposição.  Desempenhou  nume- 
rosas commissòes,  quasi  todas  gratuitas,  apezar 
de  serem  muitas  d’ellas  trabalhosas  e de  grandes 
responsabilidades.  Nos  últimos  tempos,  sentin-  i 
do  -se  cançado  e velho  abandonou  um  pouco  a 
sciencia.  Fizera-se  industrial  e explorava  o es- 
tabelecimento de  banhos  sulfureos  de  S.  Paulo, 
ü pouco  que  lia  era  sobre  arte,  especialmente 
sobre  a pintura,  de  que  era  muito  amador.  Cos- 
tumava passar  quasi  todos  os  verões  em  Paris, 
e em  1892,  anno  anterior  á sua  morte,  voltou 
d’aquella  cidade  muito  animado;  havia  assistido 
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! a congressos  e conversara  com  os  camaradas  d'ou- 
tro  tempo,  0 que  muito  o distrahira.  Voltou  á re- 
gência da  sua  cadeira,  interrompida  havia  al- 
I guns  annos,  e iniciou  novos  trabalhos  de  labora- 
, torio,  sobre  os  quaes  guardava  um  certo  segre- 
I do.  Esta  actividade,  porém,  teve  pouca  duração 
I A bronchite  de  que  ha  muito  soffria,  aggravou- 
I se,  e em  poucos  dias  o victimou.  Bibliographia: 

, Relatorio  sobre  as  aguas  mineraes  do  concelho  de 
Chaves-,  saiu  no  Diário  de  Lisboa,  e transcripto 
na  Gazeta  Medica  de  186i,  a pag.  337,  368  e 397, 
concluido  a pag.  411;  publicou  se  em  opusculo 
separado  mandado  imprimir  pela  camara  muni- 
cipal de  Chaves,  com  o titulo:  lielatorio  das 
analyses  chimicas  das  aguas  mineraes  do  concelho 
j de  Chaves,  que  brotam  perto  d'esta  villa,  edaspo- 
, vnaçòes  de  Vidago  e Viüarelho,  feitas  em  Lisboa 
I pelo  sr.  dr.  Agostinho  Vicente  Lourenço,  puhlic  i- 
\ do  no  Diário  de  Lisboa  de  22  de  maio  de  186õ, 
etc..  Porto,  1865;  Relatorio  ou  analyse  das  aguas 
\ de  Vidagn,  saiu  no  Jornal  da  Sociedade  das  Scien- 
cias Medicas  de  Lisboa,  n • 3 a 12  de  1865,  e n.® 
1.®  de  1866;  Investigações  ãcêrea  da  synthese  dos 
alcooes  monoatomicos,  no  Jornal  das  Sciencias 
mathematicas  e physicas,  publicado  sob  os  auspi- 
cios  da  Academia  Real  das  Sciencias,  u.®  1.®, 
1866,  a pag.  l‘à;  Estudos  preliminares  sobre  as 
principaes  aguas  minerae.s  do  reino,  apresentado 
ao  ministério  das  obras  publicas,  com  a data  de 
i 1 de  juiho  de  1867,  inserto  no  Diário  de  Lisboa 
1 de  26  de  agosto,  e na  Gazeta  de  Portugal,  de  27 
do  referido  mez. 

Lourenço  (Antonio)  Doutor  em  Leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  onde  também  foi  lente. 
Era  natural  de  Serpa,  e fal.  em  Coimbra  a 9 de 
janeiro  de  1630.  Foi  desembargador  da  Relação 
do  Porto  e da  Casa  da  Suppiicação.  As  postillas 
que  dictou,  sendo  lente  na  Universidade,  eram 
muito  estimadas  pelos  entendidos. 

Lourenço  ( Domingos).  Professor  de  instrucção 
primaria  em  Côa  Era  natural  da  índia.  Escre- 
veu: Grammaticada  lingua  portugueza  para  uso 
dos  meninos,  extrahida  de  diversos  autores  clássi- 
cos Segunda  edição,  Margão,  1865. 

Lourenço  (João).  Diplomata;  embaixador  de 
D.  João  111  á Curia  romana.  Escreveu  um  Re- 
gimento para  officiaes  de  uma  casa  poderem  bem 
servir  seus  cargos,  cujo  manuscripto  existia  na 
bibliothcca  do  duque  de  Lafôes. 

Lonrenço  Alcaide  (Monte  do).  Na  freg.  de 
S.  Braz  dos  .Mattos,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de 
Evora. 

Lourenço  Domingues  ('Quinta  dej.  Na  freg. 
de  Santa  .Maria  do  Castello  e conc.  de  Pinhel, 
di^tr.  da  Guarda. 

Lourenço  Marques.  Rio  do  distr.  de  Louren- 
ço .Marques,  ua  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  E’  propriamente  o estuário  onde  vão 
desaguar  os  rios  Ümbeluse  ou  Espirito  Santo,  o 
Tombe  e o .Matola.  Alguns  autores  o consideram 
como  a continuação  do  Ümbeluse. 

Lourenço  Marques  ( Bahia  de).  No  dis 
tricto  do  mesmo  nome,  na  proviucia  de  .Moçam- 
bique. E’  considerada  o melhor  porto  da  costa 
sueste,  por  consistir  n’um  vasto  e seguro  abrigo 
dos  navios  que  demandam  a entrada  natural  pa- 
ra 0 Transvaal  e Suazilandia.  Forma  a baliia 
uma  considerável  reintrancia  da  terra,  em  fôr- 
ma de  saceo,  com  a abertura  voltada  para  o N., 
compreheudida  entre  a Xefina,  pequena  ilha  si- 
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tuada  junto  da  barra  do  Incomati,  e as  ilhas  da 
Inhaca  e dos  Elephantes,  que  a abrigam  por  L. 
Da  Xefína  sáe  uma  longa  e estreita  restinga  que 
corre  para  E-t>,  e pelo  N.  das  ilhas  da  Inhaca,  e 
dos  Elephantes  estende-sc  uma  serie  de  bancos 
perigosos  para  a navegação  mas  que  deixam  en- 
tre si  dois  canaes  d’accesso  para  o interior  da 
bahia,  na  qual  desaguam  o Incomati,  o Espirito 
Santo  c 0 Maputo.  A maior  largura  da  bahia,  en- 
tre a foz  do  Espirito  Santo  e a ilha  dos  Elephan- 
tes, é de  29  kilom.  e o máximo  comprimento,  en- 
tre a restinga  de  Xefina  e o S.  da  bahia,  é de 
5l  kilometros.  Por  causa  dos  baixios  perigosos, 
que  existem  na  bahia,  se  construiu  um  pharol  no 
ibaixo  Cockburn  e poz  em  pratica  um  systema  de 
•balisagem  que  assegura  a qualquer  hora  a entra- 


desenvolver  com  elle  o resgate  do  marfim.  A no- 
ticia do  descobrimento  da  bahia  foi  trazida  a D. 
João  III  por  D.  João  de  Castro.  Em  1546  man- 
dava 0 mesmo  rei  reconhecer  os  rios  que  nella 
desaguam  e levantar  uma  feitoria  fortificada  na 
margem  direita  do  rio  do  Espirito  Santo,  a qual 
se  tornou  depois  muito  importante.  Explorado  o 
commercio  d’qsta  região,  que  consistia  princi- 
palmenf.e  em  marfim,  firmou-se  o dominio  portu- 
guez  no  referido  rio  e fundaram  se  outros  esta- 
belecimentos nas  ilhas  dos  Elephantes  e da  Inha- 
ca. Começaram  os  holiandezes  a lançar  as  suas 
vistas  sobre  a bahia,  cujo  commercio  ia  gradual- 
mente  augmentando.  Em  1688  mandaram  ali  uma 
galeota  para  se  apoderarem  d’ella,  o que  não_^ 
conseguiram.  Em  1721  fundaram  na  margem  di- 


Vieta  centra  do  porto  de  Lourenço  Marques 


da  no  pprto,  cujo  movimento  se  tem  desenvolvi- 
do grandemente  nos  últimos  arinos.  Para  E,  na 
embocadura  da  bahia  e a 25  kilom.  de  Louren-  ; 
ço  .Vlarques,  está  a ilha  do  .\Iel  ou  de  Ilengucle-  j 
ne  e mais  para  dentro  fica  a dos  Limões.  Estas 
ilhas,  assim  como  a da  Maçaneta,  estão  cobertas 
de  arvores  que  produzem  excellente  madeira.  A 
bahia  de  Lourenço  Marques,  também  conhecida 
por  Lagoa  Formesa  e üelagoa  Bay,  como  lhe 
chamam  os  inglezes,  parece  que  já  era  conheci- 
da antes  de  ser  explorada  por  Lourenço  Mar- 
ques, que  foi  0 primeiro  que  descobriu  n'aquel- 
las  paragens  o resgate  do  marfim.  Chamar-se-hia 
então  Bahia  da  boa  morte,  e deve  o seu  nome 
actual  ao  do  mencionado  explorador  portuguez. 
Foi  descoberta  em  1544  e Lourenço  -Marques  foi 
ali  estabelecer-se  com  Antonio  Caldeira  para 


reita  do  rio  uma  pequena  feitoria,  fronteira  ao 
estabelecimento  portuguez,  que  foi  arrazado  pe- 
los cafres.  Sem  desanimarem  com  o revez  soffri- 
do,  levantaram  outro  presidio,  que  fôram  obriga- 
dos a abandonar  por  causa  da  guerra  em  que  an- 
davam com  a Inglaterra.  Entretanto  o estabele- 
cimento portuguez  descabia  por  se  ter  interrom- 
pido por  algum  tempo  a navegação  do  porto  de 
Lourenço  Marques,  e sendo  mandado  restaurar  o 
mesmo  estabelecimento  e a respectiva  fortaleza 
pelo  governador  geral  Francisco  de  Mello  e Cas- 
tro, em  1752,  já  em  1758  se  exportava  d’ali, 
além  de  marfim,  ferro  e cobre.  Em  1777  o com- 
mandaute  da  nau  austriaca  Joseph  e Thereza,  que 
ia  em  viagem  para  a Índia,  desembarcou  no  por- 
to de  Lourenço  Marques  uma  bateria  e alguma 
gente  que  se  fortificou  e fundou  um  estabeleci- 
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mento,  indo  ali  depois  dois  navios  de  guerra  i 
também  aiistriacos,  o Principe  Fernando  e o | 
Conde  de  Proli,  que  desembarcaram  tropas  na  | 
Inhaca,  onde  também  estabeleceram  uma  feito-  ' 
ria;  mas  tanto  esta  como  aquelle  fôram  arraza-  | 
dos,  e os  navios  tomados,  em  1 c 2l  de  abril  de 
1781,  pelo  commandante  da  fragata  portugucza 
Sant'Anna,  Nicolau  Delgado  Figueiredo  da  Cu- 
nha de  Eça,  e por  Joaquim  Vicente  Godinho  de 
Mira,  tenente-coronel  da  legião  dos  voluntários 
reaes,  que  desembarcou  duas  companhias  de  in- 
fantaria e de  cipaes  e um  destacamento  de  ar- 
tilharia com  peças  de  campanha  e muniçòes  de 
guerra,  tendo  previamente  prestado  obediência  I 
os  régulos  Capella,  de  Mafumo,  de  Matola  e da  J 
Inhaca.  No  mesmo  anno.  o governador  de  Moçam-  ' 
bique  nomeou  Joaquim  d’Araujo  governador  de  ' 
Lourenço  Marques,  o qual  com  sessenta  praças  ; 
restabeleceu  a feitoria  e as  fortificações  da  mar-  j 
gem  esquerda  do  rio  do  Espirito  Santo,  era  ter-  j 
ras  do  regulo  da  Matola.  Em  1783  o governador 
João  Henriques  d’Almeida,  que  succedeu  áquel-  i 
le,  abandonou  com  toda  a guarnição  o presidio, 
temendo  o ataque  d’um  dos  régulos  visinhos  que 
interceptara  a circulação  de  mautimentos  entre  ' 
o sertão  e a feitoria.  O regulo  Capella  cedeu  em 
1795  as  suas  terras  a Portugal,  e em  1796  foi  o 
presidio  atacado,  saqueado  e arrazado  por  muitos 
piratas  fraucezes,  sendo  restaurado  e guarnecido 
cm  1799.  A partir  d’esta  epoca  o seu  estado  foi 
melhorando  até  1823,  anno  em  que  os  vatuas  do 
sul,  tendo  invadido  os  territórios  do  interior  do 
districto  introduziram  o trafico  da  escravatura 
Em  1818,  por  influencia  de  Cavalcanti  de  Albu-  : 
querque,  governador  geral  da  proviucia,  estabe- 
leceu-se em  Lourenço  Marques  para  a pesca  da 
baleia  uma  companhia,  que  acabou  por  morte  de 
João  Pereira  da  Silva  Caldas,  assassinado  pelos 
cafres,  e em  1824  fundou-se  uma  companhia  com- 
mercial  com  o exclusivo  de  todo  o trafico  da 
bahia,  e mais  privilégios  concedidos  posterior- 
mente. Esta  sociedade  apenas  conseguiu  durar 
dez  aunos  Pela  sua  vastidão  e pela  sua  situação 
geographica,  que  podem  fazer  d’esta  bahia  o mais 
importante  porto  da  África  Oriental,  desde  ha 
muito  que  a Inglaterra  a tem  cubiçado.  Em  1686 
mandou  ali  o governo  inglcz  navios  mercantes 
artilhados  que  procuraram  prejudicar  o commer- 
cio  portuguez  e indispor  coutra  nós  os  cafres,  ; 
mas  a inquebrantável  energia  de  D.  MigueJ 
d’Almeida,  então  governador  de  Moçambique,  não  i 
permittiu  que  levassem  por  deaute  o seu  plano.  ' 
Outras  tentativas  se  repetiram  por  parte  de  in-  ' 
glezes  mas  sendo  todas  mallogradas,  até  que  em 
1861  foi  arvorada  a bandeira  britannica  nas 
ilhas  da  Inhaca  e dos  Elephantes,  declarando-se  ' 
serem  possessões  inglezas  e annexadas  á colonia 
do  Natal.  Protestou  contra  isto  o governo  portu- 
guez, por  iuterinedio  do  nosso  ministro  em  Lon- 
dres, o conde  do  Lavradio,  em  nota  de  22  de  fe- 
vereiro de  1862,  e apôs  varias  contestações  an 
nuiu  0 governo  inglez  a uma  proposta  de  arbi- 
tragem que  lhe  foi  mita  em  notas  de  5 de  janei- 
ro e de  3 de  fevereiro  de  1869  pelo  marquez  de 
Sá  da  Landeira.  O presidente  da  republiea  fran- 
ceza,  Mac-Mahon,  foi  escolhido  para  arbitro  do 
pleito  e decidiu  0 a favor  de  Portugal.  A senten- 
ça encontra  se  publicada  no  Dtarfo  do  Governo  . 
de  1875.  Tudo  parecia  fazer  renunciar  de  vez  a I 
quaesquer  pretensões  sobre  a formosa  bahia  de  J 
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Lourenço  Maroues,  quando  em  1881  um  tratado 
negociado  pela  Inglaterra  com  o governo  portu- 
guez, sendo  ministro  Andade  Corvo,  importava 
a alienação  d’aquella  preciosa  possessão.  O tra- 
tado, embora  fosse  approvado  ainda  pela  camara 
dos  deputados,  não  foi  por  deante  por  causa  dos 
graves  tumultos  populares  que  se  produziram 
contra  elle.  Afinal  a bahia  de  Lourenço  Marques 
continua  sendo  portugueza,  e honra  seja  que 
Portugal  tem  nos  últimos  annos  envidado  notá- 
veis esforços  em  melhoramentos  e obras  no  por- 
to, que  asseguram  a sua  posse  e importância. 

Lourenço  Marques  (Districto  de/Na  provin- 
da de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  a sua 
séde  na  cidade  de  Lourenço  Marques,  que 
actualmente  comprehende  a villa  da  Ponta  Ver- 
melha, e está  limitada  ao  N.  e N.E  pelo  distri- 
cto de  Gaza,  a O pelo  fransvaal  e pela  Suazi- 
landia  e ao  S pelos  territórios  incorporados  na 
colonia  do  Natal,  tendo  por  limite  a confluência 
do  Pongolo  com  o rio  Maputo.  E’o  districto  atra 
vessado  por  alguns  rios  importantes  A borracha 
abunda  ao  N ^ Incomati,  e o tabaco  nasce  qua- 
si  espontaneamente,  tendo-se  semeado  já  em 
1;55.  O cajueiro,  0 ricino,  o carrapateiro  e a cul- 
tura do  café  e da  canna  sacebarina  teem  sido  en- 
saiadas. A cal  explora  se  em  vários  sitios,  e a 
argila,  que  é vulgar,  facilita  a fabricação  de 
tijolos,  visto  que  a pedra  é extremamente  rara 
em  toda  a zona  do  littoral.  A industria  da  pesca 
é largamente  exercida  na  bahia.  Os  principaes 
produetos  exportados  são:  amendoim,  gergelim, 
urzella,  borracha,  cera,  marfim,  pelles,  couros, 
gomma  copal,  ouro,  etc.  Na  importarão  avultam 
as  bebidas  distilladas,  os  tecidos  de  iã,  de  linho 
e de  algodão  estampado,  vinho,  etc.  Na  fauna  fi- 
guram 0 elephante,  o hippopotamo,  a zebra,  o 
búfalo  e varias  aves.  O terreno  que  se  estende 
para  NO  da  cidade  de  Lourenço  Marques,  com- 
prehendido  entre  esta  cidade  e a cordilheira  dos 
Libombos,  é uma  vasta  zona  pouco  elevada  so- 
bre 0 uivei  do  mar,  limitada  ao  N pelo  rio  Inco- 
mati, ao  8 pelo  rio  Umbeiuse,  a E pela  bahia  e 
porto  de  Lourenço  Marques  e a O pela  serra  dos 
Libombos.  Esta  faxa  de  terreno  tem  uma  super- 
ficie  que  se  desenvolve  em  extensas  planicies  de 
fracas  inclinações  e com  ondulações  suaves  e bas- 
tante regulares.  A notável  uniformidade  d'esta 
zona  é apenas  interronpida  por  dois  valles  ex- 
tensos, mas  pouco  profundos,  o da  Eufuleue  e o 
da  Matola,  e pelo  leito  d’algumas  ribeiras  que 
levam  aos  principaes  rios  as  aguas  da  encosta 
oriental  dos  Libombos,  e de  areas  relativamentc 
pequenas  dos  terrenos  das  planicies.  Em  vastos 
tratos  d’este  território  as  aguas  fluviaes  desap- 
parecem  principalmente  por  uma  infiltração  ra- 
pida,  facilitada  pela  natureza  argilo  arenosa  dos 
terrenos;  noutros  reunem-se  em  depressões  natu- 
raes  de  grandes  areas,  mas  com  pequenas  pro- 
fundidades, formaudo  lagoas,  que  seceam  nos 
mezes  da  estiagem.  As  ribeiras,  na  sua  maioria, 
são  torrenciaes  e só  teem  agua  quando  caem  chu- 
vas fortes  e prolong.idas.  A vegetação  é geral - 
mente  vigorosa,  e cm  alguus  logares  o matto  é 
muito  denso  e embaraçado.  Todos  estes  terre- 
nos, e muito  principalmente  as  margens  do  Inco- 
mati, são  de  excellente  qualidade  e proprios  pa- 
ra a cultura  d'uma  grande  variedade  de  generos 
agricolas,  como  cereaes,  algodão,  canna  saccha- 
rina,  tabaco,  café,  etc.  Além  da  capital,  da  praça 
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de  guerra  e da  bahia  de  Lourenço  Marques,  o 
districto  comprehende,  eutre  outras,  as  ilhas  dos 
Elephantes,  da  Xefiua,  Molungos,  Benguelena, 
Passaros,  da  Maçaneta,  do  Mel  e da  Inhaca.  O 
extenso  território  do  districto  é em  geral  saudá- 
vel no  interior  e o mais  temperado  da  província 
de  Moçambique.  E’  insalubre  em  vários  pontos 
do  littoral,  sobretudo  cas  proximidades  das  mar- 
gens dos  rios  por  serem  baixas,  bem  como  nos 
logares  onde  as  aguas  estão  estagnadas,  o que 
não  obsta  a que  haja  logares  de  clima  relativa- 
mente temperado.  A quadra  invernosa  começa  em 
abril  e acaba  em  setembro.  O tempo  das  chuvas 
e do  calor  principia  em  outubro  e acaba  em  mar- 
ço. Em  todo  0 districto  ha  muito  gado,  vastíssi- 
mas pastagens  e bosques  cerrados.  A industria 
fabril  já  apresenta  uma  certa  importância.  A in- 
dustria caseira  é representada  por  cestos  de  di 
versos  feitios,  esteiras,  cordas  de  palma,  aza- 
gaias, escudos  de  couro  de  boi,  etc.  O commer- 
cio  com  o interior  consiste  na  permutação  de  fa- 
zendas, taes  como  zuartes,  algodões  crús,pannos 
da  costa,  lenços  estampados  e tintos,  e polvora, 
armas,  aguardente,  missanga,  instrumentos  agrí- 
colas, marfim,  pontas  de  abada,  couros  diversos, 


LOU 

rem  realizado  por  completo  os  melhoramentos  de 
que  ainda  carece  aquelle  magnifico  porto  para 
otferecer  ao  commercio  todas  as  facilidades  de 
carga,  descarga  e transporte  de  mercadorias.  São 
já  notáveis  os  trabalhos  feitos  neste  sentido,  es- 
tando 0 porto  de  Lourenço  Marques  dotado  de 
grandes  melhoramentos.  A ponte  caes  acostavel 
foi  inaugurada  em  1903.  Como  quasi  todos  os  es- 
tabelecimentos portuguezes  da  África,  que  origi- 
nariamente  eram  pequenas  feitorias  abertas  ou 
mal  defendidas  por  simples  estacadas,  nas  quaes 
um  ou  mais  mercadores  negociavam  com  os  indí- 
genas 03  produetos  do  sertão,  foi  esta  cidade  a 
principio  uma  insignificante  feitoria  fundada  pe- 
lo anno  de  1.Ú14  pelo  portuguez  Lourenço  Mar- 
ques, e desde  logo  eubiçada  pelos  hollandezes  e 
por  outros  estrangeiros  por  causa  do  seu  esplen- 
dido porto,  para  a defeza  do  qual  e da  povoação 
nascente,  depois  de  expulsos  os  intrusos  em  1780 
e,  animado  o commercio,  se  mandou  levantar  a 
fortaleza  que  ainda  hoje  ali  existe.  Depois  com 
tal  rapidez  se  desenvolveu  a povoação  que  em 
1876  foi  elevada  á categoria  de  villa,  por  decreto 
de  19  de  dezembro,  e em  1887  passou  a ter  os  fo- 
ros de  cidade  por  decreto  de  10  de  novembro. 


Tista  da  cidade  de  Lourenço  Marques 


etc.  Tem  o districto  um  estabelecimento  muito 
importante,  as  oflicinas  da  Catembe,  para  repa- 
rações de  navios,  que  tendo  começado  muito 
simples  e modestamente  se  tornaram  um  utilís- 
simo arsenal. 

Lourenço  Marques.  Cidade,  capital  do  distr. 
do  seu  nome  e da  província  de  .Moçambique,  na 
África  Occidental.  Pelo  seu  excellente  porto  e 
notável  posição  geographica  é um  dos  principaes 
centros  de  actividade  do  continente  africano.  Es- 
ta importância  maior  se  tornará  quando  se  tive- 
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Desde  1 de  dezembro  de  1898  que  é a séde  do 
governo  geral  da  provinda  de  .Moçambique.  Ho- 
je é a capital  da  .\frica  Oriental  Portugueza.  A 
povoação  assenta  na  margem  esquerda  do  rio  de 
Lourenço  Marques  ou  do  Espirito  Santo.  Pode 
considerar-se  dividida  em  duas  zonas:  a alta, 
eomprehendendo  a parte  da  cidade  que  assenta 
na  encosta,  e a baixa,  na  qual  se  incluem  a anti- 
I ga  villa  e os  arruamentos  projectados  nos  terre- 
I nos  baixos  que  ficam  entre  a margem  do  rio  e o 
1 sopé  da  encosta.  Estes  terrenos  eram  alagados 
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pelas  aguas  salgadas  até  á coustrucção  do  dique 
marginal  em  que  assenta  o caminho  de  ferro  de 
Lourenço  Marques  ao  Transvaal,  e nelles  se  ac- 
cumulavam  também  as  aguas  doces  da  encosta 
da  zona  alta,  que  formando  fontes  no  sopé  iam 
misturar-se  comas  salgadas,  originando  um  pan- 
tano  de  terriveis  consequências  para  a salubri- 
dade da  povoação  A construcção,  porém,  do  di- 
que, c um  bem  elaborado  systema  de  valias,  que 
recebendo  as  aguas  da  encosta  as  conduzem  até 
desaguarem  no  rio,  produziu  o dissecamento  do 
pantano,  verdadeiro  foco  de  infecção  que  dezi- 
mava  a população.  Os  progressos  de  Lourenço 
datam  dos  últimos  tempos.  Em  1828  a povoação 
tinha  apenas  35  metros  de  frente,  uma  unica  ca- 
sa de  madeira  e algumas  palhotas.  Ein  i8'i7  foi 
cercada  por  uma  muralha  de  pedra  abaluartada, 
que  levou  dois  annos  a construir,  e que  por  va- 
rias vezes  prestou  excellentes  serviços  k popula- 
ção, defendendo-a  dos  ataques  dos  cafres.  Em 

1880  já  a villa  contava  muitas  casas  de  alvena- 
ria, de  madeira  e barro,  de  madeira  c ferro 
zincado,  com  coberturas  de  telha  franceza  ou  com 
terraços  de  argamassa,  de  ferro  zincado  e de  fel- 
tro. Hoje  é uma  bonita  cidade  africana,  que  se 
engrandece  graças  aos  successivos  melhoramen- 
tos de  toda  a ordem  que  nella  se  realizam.  Es- 
ses progressos  modernos  datam  de  187(5  e em  vir- 
tude d’elles  se  começou  ali  a sentir  uma  grande 
corrente  de  emigração  nacional  e estrangeira. 
Então  mais  se  accentuaram  as  obras  de  sanea 
mento,  absolutamente  indispensáveis.  A cidade 
apresenta  bons  edifícios  públicos  e particulares, 
jardim,  tracção  electrica,  theatro,  agentes  de 
coministòes,  de  expedição  e de  navios,  fabricas 
de  bebidas  gazozas,  alfandega,  associações  de 
classe,  bancos,  bombeiros,  can;bistas,  cousulados 
de  muitas  nações,  correios,  telegraphos,  tclepho- 
nes,  fabricas  de'  distillação,  de  electricidade,  de 
gelo,  escolas,  hosi)ital  n.ilitar  e civil,  boteis,  li- 
vrarias, fabricas  de  moagem,  de  tijolos,  etc.;  tri- 
bunal de  justiça  e do  commercio,  typographias, 
instituto  U.  Amélia,  policia,  guarnição  militar, 
hippodromo,  caminho  de  ferro  para  o Transvaal, 
etc  D’entre  os  edifícios  principacs  destacam-se 
a egreja,  o hospital,  a secretaria  do  governo,  o 
paiol,  etc.  A egreja  foi  principiada  a edifícar  em 
le713,  em  terreno  destinado  á nova  cidade.  Fica 
entre  a estrada  da  Ponta  Vermelha  e a rua 
Francisco  Costa.  E’  um  edifício  simples  mas  ele- 
gante. O projecto  da  egreja  foi  devido  ao  official 
de  engenheiros  sr.  João  Antonio  Ferreira  Maia, 
que  dirigiu  a construcção  até  fíus  de  1879.  A 
construcção  fez  se  com  grande  morosidade.  Em 

1881  ainda  faltava  concluir  o trabalho  de  alve- 
naria, fazer  o reboco,  madeiramento  da  capella 
mór  e das  duas  casas  lateraes  e o forro;  quasi 
dois  annos  depois  é que  a sua  construcção  con- 
cluiu. O hospital  também  levou  muito  tempo  a 
concluir,  devido  a por  vezes  haver  falta  de  ver- 
ba orçamental  para  para  as  despezas  e n’outras 
oceasiões  haver  falta  de  materiaes.  Em  agosto, 
de  1881  0 governo  tomou  posse  da  fachada  prin- 
cipal do  edifício,  com  excepção  do  pavilhão  do 
lado  norte,  c da  frente  sul,  excepto  uma  enfer- 
maria á qual  faltava  o ladrilhamento  do  sólo  pa- 
ra ficar  coinpb  ta  As  obras  da  construcção  esti- 
veram confiadas  ao  conduetor  Falcão  que,  para 
assegurar  uma  sufficiente  físcalisação  no  interior 
do  hospital,  tornar  as  accoinmodações  mais  pro- 
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prias  ao  fím  a que  se  destinavam,  obter  um  regu- 
lar abastecimento  de  aguas  nas  cisternas  do  edi- 
fício e assegurar  a limpeza,  propoz  umas  modi- 
ficações ao  primitivo  projecto.  O antigo  hospital 
oceupava  cm  187(5  um  pequeno  quarto,  sem  luz 
e ventilação,  húmido,  da  praça  de  N S.  da  Con- 
ceição. O hospital  era  ao  mesmo  tempo  botica, 
administração,  enfermaria  de  homens  e mulheres, 
de  brancos  e pretos,  soldados  e sargentos.  Em 
1877  foi  0 hospital  installado  em  16  casas  de 
madeira  que  da  metropole  havia  para  ali  condu- 
zido o transporte  África,  para  servirem  de  quar- 
tel a uma  força  militar.  O novo  edifício  compor- 
ta 80  camas,  enfermarias  geraes,  quartos  parti- 
culares, jardim  e demais  accommodações  pró- 
prias de  um  estabelecimento  d’<!sta  ordem.  O pro- 
jectoé  do  engenheiro  Ferreira  Maia,  e o começo 
da  sua  execução  teve  logar  em  janeiro  de 
1878.  Está  bem  e hygienicamente  situado.  A al- 
fandega está  installada  n’um  edifício  feito  pela 
direcção  das  obras  obras  publicas,  segundo  o pro- 
jecto do  conduetor  sr.  Joaquim  José  Lapa.  Im- 
portou em  14  ou  15  contos.  O Instituto  Rainha 
I).  Amélia  é um  bom  estabelecimento,  que  pres- 
ta relevantes  serviços.  Deve-se  a sua  construcção 
ao  bispo  de  Moçambique,  D.  Antonio  José  de 
Sousa  Barroso.  A camara  municipal  de  Lourenço 
Marques  tem  um  estaudarte  azul  e branco  com 
as  armas  portuguezas  bordadas,  ladeadas  por  uma 
palmeira  e pelo  sol.  ||  Jornaes:  Annunciador  (O), 
1897;  Boletim  Municipal,  1897;  Commercio  de 
Lourenço  Marques  ( O),  3 setembro, 1892;  Diarto 
de  Noticias,  março,  1905,  continuação  do  Dis- 
tricto,cm  publicação  (1007 J;  Districto  (O),  janei- 
ro, 1905,  seguido  pelo  Diário  de  Noticias;  Futuro 
(O),  1895,  cm  publicação  (1907j,  successor  do 
Futuro  de  Lourenço  Marques;  Futuro  de  Lou- 
renço Marques  (O),  12  julho,  1894,  seguido  pelo 
Faturo;  Imparcial  (O),  4 abril,  1901;  Jornal 
do  Commercio,  janeiro,  1904;  Lourenço  Mar- 
ques Guardian,  março,  1905;  Luso- Africano,  3 
janeiro,  1892;  Mi/junii  (O),  março,  190.5;  Portu- 
guesa (A),  1905;  l’ortuguez(O),'20  outubro,  1900; 
Português,  8 dezembro,  lÓuO,  continuação  de  O 
Português,  com  o n.®  12;  Progresso  de  Lourenço 
Marques  (O),  janeiro,  1902;  Progresso  de  Lou- 
renço Marques,  25  maio,  1905,  successor  de  O 
Português,  Português, O Progresso,^  A Portuguesa', 
Situação  (A),  janeiro,  1890;  Vida  Nova,  março, 
1907.  Numeros  únicos:  Ideal  (O),  1 agosto,  1901; 
Kermesse  (A),  1 janeiro,  1893;  Victoria  de  Gaza 
(A),  2 setembro,  1897.  ||  Bibliographia:  Entre  ou- 
tros escriptos  , podem  indicar-se:  Lourenço  Mar- 
ques, estudo  syntketico  sob  o aspecto  historico,  po- 
litico  e moral,  etc  , pelo  general  Camara  Leifte; 
Lisboa,  1897.  Lourenço  Marques  e as  suas  relações 
com  a África  do  Sul,  por  Eduardo  de  Noronha; 
Lisboa,  1896.  Portugal  em  Lourenço  Marques, 
publicação  de  Eduardo  Borges  de  Castro;  Porto, 
1895.  Apolitica  inter- colonial  e internacional  e 0 
tratado  de  Lourenço  Marques,  por  Carlos  Testa; 
Lisboa,  1881.  O districto  de  Lourenço  Marques , 
no  presente  e no  futuro,  breves  apontamentos  lidos 
em  sessão  de  í-i  de  abril  de  1880  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Ltiòoa,  por  Augusto  de  Castilho, 
etc.;  Lisboa,  1880.  O districto  de  Lourenço  Mar- 
ques, no  presente  e no  futuro,  por  Augusto  de  Cas- 
tilho; Lisboa,  1832.  Considerações  ácèrca  do  tra- 
tado de  Lourenço  Marques  e da  conveniência  de 
estabelecer  nessa  localidade  a capital  portuguesa 
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dos  domínios  africanos  orientaes,  por  Pedro  Gas- 
tão  Mesnier;  Porto,  18S2.  Exame  sobre  o tratado 
relativo  á hahia  e território  de  Ijourenço  Marques, 
concluído  entre  Portugal  e a Inglaterra  em  30  de 
maio  de  1879,  e respectivo  protocolo  e artigo  ad- 
dicional,  e sobre  a alliança  luso  britannica,  pelo 
visconde  de  Arriaga,  etc  ; Lisboa,  1882.  Memó- 
ria sobre  Eourenço  Marques,  «Delagoa  Pag»,  pelo 
visconde  de  Paiva  Manso;  Lisboa,  lülO.Louren- 


honorário  de  el-rei  I).  Luiz;  doutor  ein  Pliiloso- 
phia  pela  Universidade  de  lena  ern  Saxe  Wei- 
mar.  N.  a 27  de  dezembro  de  1837,  fal.  em  10  de 
novembro  de  1870.  Era  61ho  do  1.®  visconde  de 
r.K)ures,  de  egual  nome,  antigo  negociante  em 
Pernambuco,  e ccmraendador  da  ordem  de  Chris- 
to,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Mirza  Gerólé,  fi- 
lha de  Pedro  Paulo  Geródé,  e de  sua  mulher  1). 
.Maria  Magdalcna.  O 2.®  visconde  de  Loures  ca- 
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ço  Marques,  artigos  de  Andrade  Neves,  no  Se- 
culo,  em  dezembro  de  As  officinas  da  Ca- 

tembe,  em  Lourenço  Marques,  artigos  publicados 
no  mesmo  jornal,  1902.  O Oceidente,  Branco  e Ne 
gro,  Brazil- Portugal,  e outras  revistas  illustra- 
das,  teem  publicado  muitas  vistas  e edificios  de 
Lourenço  Marques. 

L:urenços.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio 
de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castelío.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra. 

Lourenira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

LiOurentim.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  ae  Lobrigos,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguiào,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Martiuho, 
de  Sande,  conc.  de  Marco  dc  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

lioures  (Angelo  Francisco  Carneiro,  2."®  viscon- 
de de).  Moço  fidalgo  com  exercício;  guarda-roupa 


sou  em  27  de  fevereiro'de'’1861?com'l).“Josephi- 
na  Clarisse  de  Oliveira,' filha  de  Antonio  Joa- 
quim de  Oliveira,  negociante  em  Lisboa,  e de 
sua  mulher,  D.  Clarisse  Duprat.  (Y.  Sebastião 
Duprat,  vol.  III  do  Portugal,  pag.  100).  O titu- 
lo foi  concedido  por  decreto  de  13  de  maio  de 
18Õ1,  e renovado  no  2.®  visconde  por  decreto  de 
29  de  julho  de  1859.  A sr.*  D.  Josephina  de  Oli- 
veira, ficando  viuva,  passou  a segundas  núpcias, 
em  18  de  novembro  de  1871  com  2.®  visconde  de 
Valmor,  Fausto  de  Queiroz  Guedes,  de  quem  tam- 
bém enviuvou.  V.  Valmor. 

LiOures.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Extremadura,  séde  de  conc.,  com  , distr.  e pa- 
triarchado  de  Lisboa.  Está  situada  n’uma  plani- 
j cie  ap.  azivel,  na  estrada  de  Lisboa  a Torres  Vc- 
I dras,  cercada  de  boas  propriedades  agrícolas  e de 
! importantes  quintas  de  recreio  com  boas  casas 
de  habitaç<ão, entre  as  quaes  se  destacam  a Quinta 
do  Correio-Mór.  (Y.  Portugal,  vol.  ii,  a pag 
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lir)3),  c a quinta  de  N.  S * do  Covão,  situada  na  I 
falda  da  serra  de  Montemór,  tendo  pertencido  ao  | 
dr.  Frederico  Arouca.  Esta  pov.  é antiquissima;  j 
ignora-se  a data  da  fundação  e o nome  do  funda-  i 
dor,  mas  sabe-se  que  já  existia  em  1250,  sendo  | 
bispo  da  diocese  D.  Ayres  Vasques.  A mitra  apre-  | 
sentava  o vigário,  que  tlnlia  40^000  réis  e o pé  : 
d’altar.  A egreja,  dizem,  ter  sido  fundada  pelos  I 
templários,  passando  depois  á ordem  de  Christo. 
Da  edificação  primitiva,  parece  que  existem  só  | 
mente  os  alicerces.  A egreja  actual  ó moderna,  e ' 
julga-se  que  fôsse  construída  depois  do  terre- 
moto. E’  ampla,  de  tres  naves,  em  arcaria  de 
volta  redonda.  A porta  lateral  é de  estylo  inauue 
lino-  A capella-mór  tein  o pavimento  e as  pare- 
des forradas  até  meio  de  bellos  mosaicos  flori  n- 
tinos.  O púlpito  é constituido  por  um  monolitho, 
assim  como  a escada  que  a elle  conduz.  A’  en- 
trada da  porta  principal,  pela  parte  externa, 
veem  se  duas  campas  sem  inscripção,  mas  que 
denotam  grande  antiguidade  Au  lado  esquerdo 
fica  o adro  ou  cemitorio,  no  meio  do  qual  se  le- 
vanta, sobre  dois  degraus  oitavados,  o elegante 
cruzeiro,  de  cruz  floreada,  que  um  bello  trabalho, 
embora  não  apresente  nenhuma  figura  ou  ima- 
gem, e que  parece  remontar  ao  século  xv.  Ha  mais 
de  .50  annos  ainda  esta  povoação  era  afamada  pe- 
los seus  frondosos  pomares  de  laranja,  que  se 
exportavam  em  abundancia,  não  só  para  o paiz, 
como  para  o estrangeiro.  A moléstia,  porém,  ex- 
tinguiu quasi  por  completo  esta  cultura.  A aguas 
são  magnificas  e abundanti.ssimas.  A pov.  per- 
tence á 1.*  div.  mil.,  2.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  sul,  c ao  distr.  de  recrut  e res.  n.® 

5 com  a séde  em  Lisboa.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e te- 
legraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações e serviço  de  encominendas,  permutando  | 
malas  com  Lisboa;  agencias  das  companhias  de  j 
seguros:  Internacional,  La  Union  y Kl  Fenix  | 
Espanol,  e Tagus;  hospedarias,  fabrica  de  lactici-  ; 
nios,  medico,  pharmacias;  sociedade  iíecreíu  A/m-  j 
sical  de  Loures\  feira  de  gado  no  4.®  domingo  de  i 
julho.  Loures  pertenceu  ao  conc.  de  Olivaes,  mas,  J 
quando  este  foi  extiucto,  constituiu-se  em  couce-  j 
lho,  ficando  com  uma  parte  das  freguezias  d'a-  i 
quelle.  Por  decreto  de  26  de  setembro  de  1895  foi 
transferida  para  este  conc.  a freg.  de  Catnarate,  I 
que  pertencia  ao  3.®  bairro  de  Lisboa,  e a anti-  i 
ga  freg.  de  Sacavem  intra  muros,  que  pertencia  , 
ao  1.®  bairro,  e que  ficou  annexada  á de  Sacavem 
extra-muros,  constituindo  para  todos  os  eflfeitos  ; 
uma  só  freg.,  com  a denominação  de  Sacavem.  O ; 
conc.  de  Loures  comprehende  15  freguezias  com 
22:018  hab.,  sendo  11:283  do  sexo  masc.  e 10:735 
do  tem.  As  freguezias  são:  N.  S.*  da  Encarnação, 
de  Appellaçào,  374  hab.:  220  do  sexo  mac.  e 1.54 
do  fem  ; N.  S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  2:617 
hab.:  1:379  do  sexo  masc.  e 1:238  do  fem.;  S. 
Thiago,  de.  Camarate,  666  hab.:  402  do  sexo 
masc.  e 264  do  fem.;  S.  Saturnino,  de  Fanhòes, 
1:812  hab:  804  do  sexo  masc.  e l:U08dofem.; 
S.  Julião,  de  Fricllas,  279  hab  : 147  do  sexo  masc. 
e 132  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Loures,  4:791 
hab.:  2:356  do  sexo  masc.  e 2:425  do  fem  ; S.  Pe- 
dro, de  Louza,  1:634  hab.:  789  do  sexo  masc.  e 
845  do  fem  ; Sautissimo  Nome  de  Jesus,  de  Odi- 
vellas,  1:918  hab.:  967  do  sexo  masc.  e 951  do 
fem.;  Santo  Adrião,  de  Povoa  de  Santo  Adrião, 
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435  hab.:  218  do  sexo  masc.  e 217  do  fem.;  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Sacavem,  2:308  hab.:  1:285 
do  sexo  masc.  e 1:023  do  fem.;  Santa  Iria,  de 
Santa  Iria  do  Azoia,  1:505  hab.:  795  do  sexo 
masc.  e 7l0  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  Talha, 
511  hab.:  262  do  sexo  masc  e 249  do  fem  ; Santo 
Antão,  do  Tojal,  1:339  hab.:  692  do  sexo  masc. 
e 647  do  fem  ; S Julião,  de  Tojal,  1:330  hab.: 
657  do  sexo  masc.  e 673  do  fem.;  S.  Silvestre,  de 
Unhos,  499  hab.:  310  do  sexo  masc.  e 189  do 
fem.  Também  pertencem  ao  concelho  de  Loures, 
em  parte,  as  freguezias  do  Lumiar,  Ameixoeira 
e Carnide.  Serve  de  divisória  a estrada  militar, 
pertencendo  áquelle  concelho  a parte  norte  das 
freguezias.  Antigamente  a freguezia  do  Lurniar 
e da  Ameixoeira  eram  do  concelho  dos  Olivaes, 
extiucto  por  decreto  de  22  de  julho  de  1886,  e a 
' de  Carnide  era  do  concelho  de  Belem.  Com  o 
alargamento  da  capital  ficou  a parte  sul  das  re- 
feridas tres  freguezias  incluida  no  2.®  e 4.®  bair- 
I ros  d.i  cidade.  A camara  municipal  de  Loures 
I adoptou  o brazão  d’armas  do  concelho  dos  Oli- 
' vaes.  Os  logares  mais  importantes  do  conce- 
1 lho  são:  Caueças  (V  este  nome),  Barro,  Pi- 
j nheiro  de  Loures,  .Montemór,  Murteira,  e Zam- 
; bujal.  A seguir  podem  indicar-se  os  logares  Dos 
; Cãos,  Calvos,  Ponte  de  Louza,  e Tojalinho,  e 
j por  ultimo  03  logarejos  Torre  dos  Trotos,  Sete 
; Casas,  Palhaes,  Salemas,  Alvogas,  etc.  O corn- 
mercio  principal  do  conc.  é cebolas,  feijão,  toma- 
tes, fruetas  e vinhos  do  Bucellas. No  antigo  cami- 
nho de  ferro  Larmanjat,de  Lisboa  a Torres  Ve- 
dras,  Loures  era  a 6 • estação.  A 10  de  outubro 
de  1833  deu-s3  um  combate  entre  constitucio- 
naes  e realistas,  entre  Loures  e Lumiar.  No  Alto 
de  Loures  também  se  deu  uma  acção  em  11  de 
outubro  de  1834,  em  que  o palacio  do  Correio- 
Mór  serviu  de  hospital  de  sangue.  O chafariz 
de  Loures  foi  feito  por  portaria  de  19  de  abril 
de  1791.  Recebe  a agua  da  nascente  do  Penedo, 
por  cima  do  logar  das  Alvogas,  que  fica  em  gran- 
de distancia,  importando  a obra  em  69:424í876 
réi  1.  Consta  que  este  trabalho  foi  muito  auxilia- 
do. com  transportes,  por  Feliciano  Antonio  de 
Vasconcellos,  proprietário  da  quinta  que  fica 
em  frente  d’este  ciiafariz,  e por  isso  se  lhe  con- 
cedeu licença  para  encanar  para  ali  os  sobejos. 
Na  parte  urbana  d'esta  propriedade  estão  alo- 
jadas as  repartições  do  concelho.  Pertence 
actualmente  ao  sr.  José  Duarte  Jorge  de  Je- 
sus. 

Lourlçal  (Fr  Afonso  do).  Monge  da  ordem  dc 
S.  Bernardo,  que  no  auno  de  1200  escreveu  3 vo- 
lumes com  excellente  calligraphia,  sendo  muitas 
das  letras  primorosamente  illuminadas  a côrés 
e ouro.  Esse  escripto,  que  tinha  o titulo  de  Vo- 
cabularium  Papiae  adanctum  existia  ainda  no 
j meado  do  século  xviii  na  bibliotheca  do  convento 
i de  Alcobaça. 

. Lourlçal  (D.  Francisco  Xavier  Raphael  de 
Menezes,  6’.®  conde  da  Ericeira,  2 ® marquez  de). 

1 Senhor  da  Ericeira;  4.®  senhor  de  Ancião,  10.® 

! senhor  do  liOuriçal,  do  morgado  da  Annuncia- 
da  e dos  da  casa  de  Sarzedas,  commcndador  de 
diversas  commendas  pertencentes  á casa  dos  con- 
des da  Ericeira,  etc.;  ajudante  de  ordens  do  go- 
, vernador  das  armas  no  Alemtejo,  o conde  de  Ata- 
laia. N.  em  2 de  maio  de  1711;  ignora  se  a data 
do  fallecimento  Era  filho  do  5.®  conde  da  Eri- 
ccira  e 1.®  marquez  de  Louriçal,  D.  Luiz  Carlos 
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Menezes,  e de  sua  mulher,  1).  Aiina  Xavier  de 
liohan.  Por  morte  de  seu  pae,  succeclida  em  1742, 
tomou  posse  da  sua  importante  easa.  Casou  em 
2 de  maio  de  1742  eom  D.  Maria  Josepha  da 
Graça  de  Noronha,  tilha  uuica  dos  3.®*  marque- 
zes  de  Cascaes,  D.  Manuel  José  de  Castro  e D. 
Luiza  de  Noronha.  Falleeendo  sem  sueeessào, 
passou  a easa  e titulo  a seu  irmão  D.  Henrique 
de  Menezes  (V-  o artigo  seguinte).  A casa  dos 
marquezes  de  Louriçal  tinha  o seguinte  bra- 
zào  d’arrnas:  Escudo  esquartelado;  no  1.®  e 4.® 
quartéis  as  armas  de  Portugal;  no  2.®  e 3.®  tres 
flores  de  liz  em  campo  azul,  e no  meio  do  escu- 
do as  armas  dos  ftlenezes,  que  é em  campo  de 
ouro  um  annel  também  de  ouro;  timbre,  nma  don- 
zella  vestida  de  ouro  com  o escudo  nas  mãos.  Es- 
te mesmo  brazào  usavam  os  marquezes  de  Ma- 
rialva. 

Louriçal  {D.  Henrique  de  Menezes,  7.®  conde 
da  Ericeira  e 5.®  marquez  de).  Senhor  da  Ericei- 
ra,  .').®  senhor  de  Ancião,  11.®  do  Louriçal,  e 
de  todos  os  morgados  e commendas  já  citados, 
etc.,  gentil  homem  da  camara  da  rainha  D.  Ma 
ria  I,  cavalleiro  da  ordem  do  Tozão  de  Ouro,  de 
Hespanha;  commcndador  da  ordem  de  Christo; 
enviado  eitraordinario  e ministro  plenipotenciá- 
rio a Turim  e a Roma,  etc.  N.  em  5 de  janeiro 
de  1727,  fal.  a 29  de  maio  de  1787.  Era  filho  do 
1.®  marquez  de  Louriçal.  Foi  a Madrid,  como  em 
baixador  em  l i8.>,  encarregado  de  negociar  os 
tratados  matrimoniaes  dos  infantes  de  Portugal 
e Hespanha,  Ü.  João  e 1).  Gabriel.  Succedeu  na 
casa  a seu  irmão,  e casou  com  sua  sobrinha,  D. 
Maria  da  Gloria  da  Cunha,  3 • filha  de  José  Fe- 
lix  da  Cunha  Menezes,  senhor  do  morgado  de  Paio 
Pires,  e de  sua  mulher,  L).  Constança  de  Mene- 
zes. 

Louriçal  ( D.  Luiz  Carlos  de  Menezes,  5.®  con 
de  da  Ericeira  e l.°  marquez  de).  Senhor  da  Eri- 
ceira e seu  termo;  3.®  senhor  de  Ancião,  9.®  da 
villa  do  Louriçal,  e de  todos  os  morgados  e com- 
mendas da  casa  dos  condes  da  Ericeira;  vice-rei 
da  Índia,  etc.  N.  em  Lisboa  a 4 de  novembro  de 
1689,  fal.  em  Gôa  a 12  de  junho  de  1712.  Era  fi- 
lho de  D Francisco  Xavier  de  Menezes,  4.®  con- 
de da  Ericeira,  e de  sua  mulher,  I).  Joanna  Ma 
gdalena  de  Noronha  Aprendeu  os  primeiros  ru 
dimeutos  das  artes  e sciencias  de  seu  pae,  exer- 
citado no  jogo  das  armas,  e principios  de  Geo- 
metria e Portificação.  Começou  a servir  no  Alem- 
tejo  em  1710  com  o posto  de  ajudante  de  campo 
de  seu  cunhado  o conde  da  Ribeira  D Luiz  Ma- 
nuel da  Camara,  general  de  batalha  na  mesma 
provinda,  assistindo  ao  combate  da  cavallaria 
sobre  o rio  Fiolhaes.  No  anno  seguinte,  sendo 
coronel  do  regimento  de  infantaria  da  praça  de 
Moura,  foi  mandado  pelo  governador  das  armas 
Pedro  de  Mascarenhas,  com  700  infantes  impe- 
dir 0 soccorro  que  os  castelhanos  queriam  intro- 
duzir na  praça  de  Campo  Maior,  sitiada  pelo 
marquez  de  Bay,  general  das  armas  castelhanas, 
cuja  empresa  desempenhou  com  imminente  pe- 
rigo de  vida.  Em  6 de  abril  de  1717  foi  nomeado 
vice-rei  da  índia,  contando  apenas  27  annos  de 
cdade.  Chegou  a Gôa  a 29  de  outubro  do  mesmo 
anno.  O primeiro  acto  do  seu  governo  foi  a expe- 
dição da  armada  contra  a cidade  de  Popotana  si- 
tuada pouco  distante  da  praça  de  Diu,  a qual, 
depois  de  forte  resistência  foi  reduzida  a cinzas, 
morrendo  1:500  barbaros,  sendo  pagos  38:000 


xeratins  de  que  era  devedor  ao  Estado  o divam 
da  mesma  cidade.  As  nossas  armas  soccorreram 
com  exito  um  sultão  malaio  que  implorava  o nos- 
so auxilio.  Em  1719,  o almirante  Antonio  de  bi- 
gueiredo  Utra  ficou  victorioso  em  tres  batalhas 
I navaes  contra  uma  prderosa  armada  de  arabicos, 

; destroçando  alguns  navios  á vista  de  Bender 
Congo.  O vice  rei  promulgou  novos  regulamen- 
tos de  fazenda  e ordenação  militar,  levantou  for- 
tificações em  Damão  e Diu,  e fez  importantes 
obras  em  Gôa,  como  a plantação  de  um  immen- 
so  bambual  na  fronteira  de  Salsete  para  pôr  obs- 
táculo ás  invasões  dos  mahrattas.  Favoreceu  tam- 
bém muito  a agricultura  e industria.  Recebeu 
I embaixadas  da  Pérsia  e do  Grão-Mogol.  Termi- 
nados os  tres  annos  do  seu  governo,  succedeu- 
Ihe  Francisco  José  de  Sampaio,  senhor  de  Villa 
Flôr,  general  de  batalha.  Saiu  de  Gôa  a bordo 
da  nau  Nossa  Senhora  do  Cabo,  em  25  de  janei- 
ro de  1721,  mas  sendo  obrigado  por  um  furioso 
temporal  a arribar  á ilha  de  Bourbon,  ali  deu 
j fundo  a 6 de  abril.  O governador  da  ilha  rece- 
I beu-o  com  generosa  hospitalidade,  e mandou  re- 
parar os  estragos  da  nau,  que  soffreu  segunda 
i fatalidade,  sendo  atacada  no  porto  onde  estava 
1 ancorada,  por  duas  naus  dc  piratas  inglezes.  O 
j conde  saiu  acompanhado  de  tres  creados,  e re- 
1 sistindo  por  largo  tempo  com  a espada  aos  inimi- 
I gos,  que  excediam  a 400,  caiu  por  fim  abatido, 

1 por  uma  lueta  tão  desigual,  e para  que  não  pe- 
I rigasse  a sua  vida,  bradou  o quartel  mestre  que 
j ninguém  se  atrevesse  a otfcndel-o,  cessando  com 
j esta  ordem,  todo  o combate.  O conde  foi  conduzi - 
! do  á nau  dos  piratas,  onde  o trataram  com  todo 
0 respeito,  e querendo  entregar-lhe  a sua  equi- 
pagem, o conde  não  acceitou.  Acompanhado  dos 
offlciaes  das  duas  naus  ent'ou  na  bahia  de  S. 
Paulo,  e ali  cada  uma  das  naus  salvou  com  21 
tiros.  Demorou-se  aqui  7 raezes,  até  que  entrou 
no  porto  um  navio  da  Companh.ia  de  França,  que 
vinha  de  Meca,  e n’elle  embarcou  a 15  de  nevem- 
bro,  chegando  á ilha  de  Santa  Helena  a 4 de  ja- 
neiro de  1722,  onde  também  o governador  o aco- 
lheu generosamente.  Depois  de  receber  distin- 
ctas  honras  nas  provincias  de  Bretanha,  .\njou, 
Touraine  e Orlenois,  chegou  a Paris  em  24  de 
abril,  recebendo  n’essa  cidade  as  mais  estimá- 
veis distineções  do  duaue  regente  e d’outros  prin- 
cipes  da  casa  de  Rohan,  com  quem  tinha  paren- 
tesco, por  parte  da  condessa  sua  mulher.  Partiu 
de  Paris  a 15  de  março  de  1723,  e em  Baiona 
também  foi  muito  obsequiado  pela  rainha  de 
Hespanha,  viuva  de  Carlos  II.  Finalmcnte  che- 
gou a Lisboa  a 23  de  junho  de  1423,  tendo 
I gasto  2 annos,  4 mezes  e 28  dias.  Derr  orou  se 
I alguns  annos  na  côrte,  mas  os  bons  serviços  que 
prestara  na  índia,  onde  o seu  nome  ficou  sendo 
I muito  respeitado,  fizeram  com  que  a 17  de  abril 
I de  1740fôsse  nomeado  vice-rei  pela  segunda  vez, 
I recebendo  no  dia  22  a mereô  do  titulo  de  mar- 
quez de  Louriçal.  Saiu  de  Lisboa  a 7 de  maio  com 
j uma  armada  de  7 naus,  com  2:000  soldados  e 16 
peças  de  nova  invenção,  que  davam  20  tiros  por 
' minuto,  e que  tinham  sido  imaginadas  pelo  ofli- 
cial  dinamarquez  Weinholtz  ao  serviço  de  Por- 
tugal N’esta  viagem  também  soffreu  grandes  ca- 
lamidades, sendo  obrigado  a dar  fundo  na  bahia 
de  Santo  Agostinho  na  ilha  de  S.  Lourenço,  e a ar- 
' l ibar  a Moçambique,  até  que  aportou  á barra  de 
Mormugão  em  13  de  maio  de  1741,  tomando 
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posse  do  governo  no  dia  18  do  referido  mez.  Na 
madiugada  de  13  de  junbo  foi  invadida  a forta- 
leza  de  Corquein,  sendo  levada  por  assalto,  e ren- 
dido 0 forte  de  Colsala.  morrendo  500  barbares. 
Estas  vietorias,  que  libertaram  a província  de 
Bardez,  encheram  de  tal  pavor  os  inimigos  do 
Estado,  que  obrigou  logo  o Bounsoló  a pedir  a 
paz,  que  se  celebrou  com  immortal  gloria  das 
armas  portuguezas,  em  11  de  outubro  do  citado 
anno  de  1741.  Abateu  também  n’uma  batalha 
campal  o orgulho  do  Maratá,  que  arrogautemen- 
te  entrara  pela  provinda  de  Salsete,  de  que  se 
seguiu  a entrega  das  praças  de  Sanguem  e Pon- 
dá.  No  meio  de  tanta  gloria  adoeceu  gravemente, 
fallecendo  pouco  tempo  depois.  O seu  cadaver  fi- 
cou sepultado,  como  elle  expusera  no  testamento, 
na  casa  professa  da  Companhia  de  Jesus,  de  Gôa, 
ao  pé  do  altar  de  S.  Francisco  Xavier.  O mar- 
quez  de  Louriçal  falava  e escrevia  com  a maior 
facilidade  as  linguas  castelhana,  italiana  e tran- 
ceza.  Foi  muito  perito  na  historia  sagrada  e pro- 
fana, principalmente  no  que  respeita  a Portugal, 
assim  como  no  estudo  das  medalhas  antigad  e 
monumentos  romanos.  Casou  em  20  de  abril  de 
1709  com  D.  Anna  Xavier  de  Rohan,  filha  pri- 
mogénita do  conde  da  Ribeira  D.  José  da  Ca- 
mara.  presidente  do  senado  de  Lisboa,  senhor  e 
capitão  general  da  ilha  de  S.  Miguel,  e da  con- 
dessa Constança  Emilia  de  Roban,  filha  dos  prín- 
cipes de  Soubisse,  Francisco  de  Uohan  e Anna 
Chabot  de  Rohan.  Escreveu:  Oração  recitada  no 
Paço  em  11  de  maio  de  1736,  quando  foi  eleito 
académico  da  Academia  Real-,  saiu  na  Collecção 
dos  Documentos  da  dita  Academia  do  anno  de 
1736.  Ueix-ou  em  manuscripto:  Complemento  ao 
doutisssimo  vocabulário  do  Padre  D.  Kaphael 
Bluteau,  clérigo  regular  e académico  da  Academia 
Real;  Catalogo  da  vastissima  Bibliotheca  de  seu 
pae,  0 conde  da  Ericeira  D.  Francisco  Xavier  de 
Menezes;  Sttpplemenío  ao  Diccionario  historico  de 
Morery;  Historia  das  familias  illustres  portugue~ 
zas  que  passaram  ao  Oriente  desde  o seu  descobri- 
mento até  ao  anno  de  1142. 

Louriçal  (D.  Luis  Eusebio  Maria  de  Menezes 
da  Silveira,  8.°  conde  da  Ericeira,  e 4.®  marquez 
de).  Senhor  da  Ericeira,  6.®  senhor  de  Ancião, 
12.®  senhor  de  Louriçal,  do  morgado  da  Annun- 
ciada  e dos  da  casa  de  Sarzedas,  etc.,  coudel- 
mór,  par  do  reino  em  1826;  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  major  dc  infantaria.  N.  a 14  de 
agosto  de  1780;  não  se  sabe  a data  do  falleci- 
inento.  Era  filho  do  3.®  marquez  de  Louriçal,  D. 
Henrique  de  Menezes,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
da  Gloria  da  Cunha.  Casou  em  15  de  janeiro  de 
1799  com  D.  Joaquina  de  Menezes,  filhados  5®* 
marquezes  de  Marialva,  D.  Diogo  José  Vito  de 
Menezes  Coutinho  e D.  Margarida  Caetana  de 
Lorena. 

Louriçal.  Villa  e freg.  de  S.Thiago,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc  e com.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  1:464  fog.  e 6:02b 
hab.  'l'em  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post,  per- 
mutando malas  com  a R A Lisboa-Figueira,  est. 
do  caminho  de  ferro  na  linha  de  Lisboa  á Fi- 
gueira da  Foz,  entre  aS  de  Guia  c Telhada,  .Mi- 
sericórdia, hospital,  advogado,  medico,  notário, 
pharmacias,  fabrica  de  se'ração.  A villa  dista 
14  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
esquerda  da  ribeira  de  Vinha  da  Rainha.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  e res. 
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n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  A Universidade 
de  Coimbra  apresentava  o abbade,  que  tinha  rs. 
2002000  réis  de  rendimento.  El-rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 23  de  agosto  de  1514. 
A egreja  matriz  é um  bom  templo,  com  bellos 
altares  e imagens  de  fina  esculptura.  Foi  ha  pou- 
co tempo  reparada.  Houve  no  Louriçal  uin  con- 
vento de  freiras  da  ordem  Terceira  de  S.  Fran- 
cisco, cuja  egreja  era  dedicada  ao  Santíssimo 
Sacramento.  Teve  principio  esta  casa  religiosa 
n’um  recolhimento  de  beatas,  fundado  em  1630 
por  Maria  do  Lado,  senhora  de  grandes  virtudes 
e que  tinha  fama  de  santa.  D.  João  V,  sendo 
ainda  príncipe,  vendo-se  accommettido  de  vio- 
lenta enfermidade,  fez  voto  de  transformar  o re- 
colhimento em  convento,  se  Deus  o melhorasse- 
Depois  de  restabelecido  cumpriu  o voto,  e obti- 
do 0 breve  do  papa,  a autorisaçao  do  geral  da 
ordem  de  S.  Francisco  e do  bispo  de  Coimbra, 
mandou  vir  d’Evora  algumas  freiras  para  funda- 
doras da  noira  commuuidade,  as  quaes  fôram  re- 
cebidas em  Lisboa  com  toda  a pompa.  Depois  de 
se  terem  hospedado  no  convento  da  Esperança, 
seguitam  para  o Louriçal,  onde  cora  o cerimo- 
nial de  Santa  Egreja  Romana,  o bispo  de  Coim- 
bra, D.  Antouio  de  Vasconcellos,  fundou  solem- 
nemente  o novo  mosteiro  e a sua  magnifica 
egreja  cm  maio  de  1709.  E’  um  templo  de  ele- 
gante architectura.  O altar-mór,  assim  como  os 
outros  lateraes,  são  todos  de  magníficos  mármo- 
res de  Italia  c de  côres  variadas,  tendo  umas  ri- 
cas columnas  de  mármore  preto  encimadas  por 
artísticos  capiteis  de  jaspe.  As  imagens  são  dc 
boa  esculptura,  principalmeute  as  de  S.  Francis- 
co e de  Santa  Clara.  Possue  riquíssimas  alfaias, 
custodia  de  prata  dourada  com  muitas  pedras 
preciosas,  calix  de  ouro  de  grande  valor,  e os 
paramentos  também  ricos,  sendo  uns  bordados  a 
matiz  e outros  a ouro.  Adornam  toda  a egreja 
magníficos  damascos.  N'este  convento  residem 
hoje  algumas  recolhidas,  com  a denominação  As- 
sociação de  Beneficeiicia  de  Nossa  Senhora  da  Boa 
Morte.  Junto  ao  pinhal  do  Urso,  no  termo  e fre- 
guezia  de  Louriçal,  está  o santuario  de  N.  S.*  do 
Desterro,  que  foi  fundado  em  1630.  A imagem  é 
de  grande  devoção  para  os  povos  d’estes  sitios; 
a Senhora  dá  uma  das  mãos  ao  Menino  Jesus, 
e a outra  a S.  José.  A 4 k.  a NO  da  villa,  n’um 
sitio  chamado  Aljazêde  está  o santuario  de  N.  S • 
dos  Prazeres.  Os  condes  da  Ericeira  eram  os 
padroeiros  e protectores  d’este  santuario.  A ima- 
gem de  Nossa  Senhora  vê-se  sobre  um  tlirono  de 
anjos,  no  centro  do  altar.  Louriçal  foi  séde  d’um 
antigo  concelho,  que  se  supprimiu  pelo  decreto 
de  24  de  outubro  de  1855.  ||  Povoações  nas  frê- 
guezias:  S.  João  Baptista,  de  Silva  Escura;  conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Salva- 
dor, de  Tonda,  conc.  de  Toudella,  distr.  de  Vi 
zeu.  |!  Casaes  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdale- 
na,  de  Dos  Negros,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria.  ||  .Monte,  na  ilha  de  S.  Miguel.  Em  1522, 
por  oceasião  d’um  terremoto,  parte  d’estc  monte 
desabou  sobre  Villa  Franca  do  Campo,  soterran- 
do miiitos  habitantes 

Louriçal  de  Baixo  (Herdade  de).  Na  freg. 
de  N.  S.*  da  Luz,  de  Albernôa,  conc  e distr.  dc 
Bej  a. 

Louriçal  do  Campo.  Pov.  e freg.  de  S.  Ben- 
to, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.  e distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre;  305  fog. 
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e 1:651  hab.  Pertenceu  ao  antigo  conc.  de  S.  Vi- 
cente da  Beira,  que  ficou  extincto  pelo  decreto 
de  7 de  setembro  de  IbDõ.  Está  situada  nas  abas 
da  serra  da  Gardunha,  junto  á origem  da  ribei- 
ra de  Ocreza,  28  k.  distante  da  séde  do  conc. 
Tem  boteis,  caixa  post.  e escolas  para  ambos  os 
sexos,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco.  O vigário  da  freg  de  S.  Vicente  da  Bei-  j 
:a  apresentava  o cura,  que  tinha  20í2ü0  e o pé  ' 
d’altar.  Está  n’esta  pov.  o collegio  de  S.  Fiel,  ; 
para  meninos  orphàos,  que  foi  fundado  por  José  J 
Bento  Ribeiro  Gaspar,  natural  d'esta  terra,  e ; 
que  sendo  estudante  da  Universidade,  deixou  os  ' 
estudos  para  professar  na  ordem  de  S.  Francis-  i 
CO,  tomando  o nome  de  fr.  Agostinho  da  Annun- 
ciação.  Este  collegio  é muito  importante,  recebe 
alumnos  internos  e externes,  publica  duas  levis- 
tas,  sendo  uma  scientifica  com  o titulo  de  Brote- 
ro,  e outra  musical,  Lyra  sacra. 

Louriceira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e dis- 
tr. de  Santarém,  patriarchado  de  Lisboa,  107  fog. 
e 443  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista 
21  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  proxi- 
midades da  margem  direita  do  Alviella  O povo 
apresentava  o cura,  que  tinha  50Í000  réis.  Esta 
freg.  está  annexada  civilmente  á do  Espirito 
Santo,  de  Malhou,  do  mesmo  concelho.  Pertence 
á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16, 
com  a séde  em  Lisboa.  [|  Povoações  nas  fregue- 
sias: S.  Silvestre,  de  Abobreira,  conc.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém.  ||  Santa  .Maria,  de  Al- 
moster,  conc.  e distr.  de  Santarém  ||  S.  Sebas- 
tião, de  Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Egreja  Nova, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  d’ As- 
sumpção e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  j 
Leiria.  ||  S Sebastião,  de  Sernache  do  Bomjar-  j 
dim,  conc.  da  Certã,  distr.  d>-  Castello  Branco  || 

S.  Pedro  e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis-  1 
boa.  ' I 

Louriceira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po-  | 
voaçôes  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Arranho, 
conc.  dc  Arruda  dos  Vinhos,  districto  de  Lis-  j 
boa. 

Louriceiras  de  Santo  Antonio.  Pov.  na  freg.  i 
de  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  | 
de  Leiria.  i 

Louridal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  Magdaleua,  de  Chaviães,  conc.  de  Melga-  1 
ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria 
da  Porta  e conc.  de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  || 

S.  João  Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Lourido.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Cruz,  de  Alvarenga,  conc.  de  Arouca,  distf.  de 
Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Entre  Ambos  os  Rios,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Viam.  a do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de 
Escudeiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ]|  Santa  Eulalia,  de  Go- 
dinhaços,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Lourenço,  de  Golães,  conc.  de  Fafe,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Mou- 
re,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 


guel, de  Rans,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Cosme  e Damião,de  Valle,conc.  de  V.  N.  de 
Famalicãb,  distr.  de  Braga. 

Lourim.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Annuncia- 
ção  e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Lourinha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Formariz,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  In- 
festa, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Christovão, 
de  Rio  Tinto,  conc  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  N.  S-*  da  Piedade  e conc.  de  V. 
N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Lourinha  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Marmelleira,  conc.  de  .Mortagoa,  distr. 
de  Vizeu. 

Lourinha  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Cortegaça,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de 
Vizeu. 

Lourinha  (D.  João  de  Almeida  xde  Mello  e 
Castro,  2.®  visconde  e l.°  conde  da).  Senhor  da 
villa  d’este  nome,  e alcaide-mór  de  Sernancelhe. 
Foi  0 2.®  visconde  da  Lourinhã,  em  verificação 
da  2.*  vida  concedida  no  titulo  do  1.®  visconde, 
seu  tio  Manuel  Bernardo  de  Mello  e Castro.  Foi 
elevado  a conde  por  decreto  de  25  de  abril  de 
1824.  Era  casado  com  D Domingas  de  Noronha, 
dama  de  honor  da  rainha  D.  Carlota  Joaqui- 
na. 

I Lourinhã  {Manuel  Bernardo  de  Mello  e Cas- 
I tro,  i.®  visconde  da).  Senhor  da  villa  d’este  nome, 
j official-mór  da  Casa  Real,  no  oflicio  de  coutei- 
í ro-mór  da  real  tapada  de  Villa  Viçosa;  alcaide- 
mór  da  villa  de  Sernancelhe;  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo;  familiar  do  Santo  Oflicio, 
nomeado  por  carta  de  16  de  agosto  de  1754; 
commendador  de  S.  Pedro  das  Alhadas  na  ordem 
de  Christo,  no  bispado  de  Coimbra;  governador 
e capitão  general  do  Grão-Pará  e Maranhão;  go- 
vernador da  praça  de  Eivas,  general  de  infanta- 
ria, governador  militar  das  armas  da  provincia 
do  Alemtejo;  conselheiro  de  guerra,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 16  de  fevereiro  de  1716;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Francisco  de 
Mello  e Castro,  fidalgo  da  Casa  Real,  commissa- 
rio  dc  cavallaria  no  Alemtejo,  governador  mili- 
tar da  praça  de  Mazagão,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Joaquina  Xavier  da  Silva.  O visconde  da 
Lourinhã  casou  com  D.  Domingas  Izabel  de  No- 
ronha, filha  de  D.  José  de  Noronha,  fi  :algo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Maria  das  Mon- 
tanhas da  Silveira.  Fallecendo  sem  geração  le- 
gitima, herdou  a casa  sua  irmã  D.  Violante  Joa- 
I quina  de  Mello  e Castro,  casada  com  D.  Antonio 
! d’Almeida  Beja  e Noronha,  fidalgo  da  Casa  Real, 
1 cavalleiro  e commendador  da  ordem  de  Aviz,go- 
[ vernador  militar  da  praça  d’Elvas,  coronel  de 
! cavallaria,  etc. 

Lourinhã.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e patriarc.  de  Lis- 
boa. Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é N.  S.*  da 
; Annunciação.  Está  situada  a 75  k.  ao  norte  de 
Lisboa  e a 2 k.  do  Oceano  Atlântico,  na  estrada 
I de  Lisboa-Torres- Peniche,  n’uma  baixa,  cerca- 
da de  pequenos  montes,  excepto  pelo  lado  que 
, communica  com  o mar.  Apezar  de  ser  húmido, 
I comtudo  o seu  clima  é saudavel  e muito  tempe- 
rado, em  qualquer  estação,  pelas  brisas  constan- 
, tes  do  mar.  Ligada  directamente  por  carreira  de 
diligencia  diaria  com  a estação  do  caminho  de 
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ferro  dc  Torres  Vedras,  a 20  k.,na  linha  de  Oeste, 
entretanto  a que  lhe  fiea  mais  proximo  é a de 
Bombarral,  a 17  k , com  boa  estrada  de  maca- 
dam,  c dentro  em  breve,  dizem,  que  ficará  ser- 
vida pela  estação  do  Ou- 
teiro da  Cabeça,  a 12  k., 
terminada  que  seja  a es- 
trada, agora  em  cons- 
tiucção.  A pov.  é muito 
antiga,  talvez  do  tem- 
po dos  romanos,  como 
parecem  attestar  obje- 
ctos  encontrados  em  va- 
rias escavações,  desen- 
volvendo-se sob  0 domí- 
nio dos  arabes,  seguudo 
0 indica  o crescente  no 
seu  brazão,  e sofifrendo 
em  seguida  a influencia 
dos  cruzados  francezes, 
que  deixaram  signaes 
bem  yisiveis  da  sua  pas- 
sagfm,  no  brazão  d’armas,  tres  flores  de  liz,  e 
afora  isso,  na  denominação  de  grande  numero  de 

r 


' de  Lourim,  nome  de  uma  pequena  povoação  ao  sul 
I da  villa,  opinião  que  pareço  ser  pouco  acceitavel; 

outros  querem,  que  seja  corrupção  de  Laurianna, 
, seu  primitivo  nome;  e finalmeute,  que  vem  de 
Loureiro,  pela  abundancia  d’estas  arvores,  outr’- 
ora  n’estes  sitios,  o que  parece  mais  coberente, 
em  vista  do  seu  antigo  brazão  d’armas.  Na  Tor- 
re do  'l’ombo  não  existe  o registo  d’este  brazão, 
comtudo,  desde  tempos  immemoriaes,  consta  que 
esta  villa  o possuia.  Sobre  a porta  dos  paços  do 
concelho  vê-se,  em  pedra  antiquíssima,  um  lou- 
reiro com  bagas  d'ouro  em  monte  de  ouro  e cam- 
po de  prata,  tendo  á direita  duas  flores  de  liz, 
outra  á esquerda,  e sobre  esta  um  crescente  de 
prata.  O antigo  sêllo  da  villa,  existente  no  ar- 
chivo  dacamara  municipal,  mostra  no  centro  um 
loureiro,  tendo  por  cima,  em  circulo,  a legenda: 
Lovrinham.  O scllo  é de  cobre,  e está  em  perfeito 
estado  de  conservação,  tendo-o  aproveitado  a ca- 
mara,  que  por  eíle  mandou  fazer  o seu  actual 
scllo  modernisando-o,  A pov.  foi  dada  por  D. 
Atfonso  I ao  cruzado  D.  Jordan,  fidalgo  francez, 
como  paga  do  auxilio  que  lhe  prestara  na  con- 
quisti  de  Lisboa  A este  fidalgo  se  attribue  a 


Lourinhã— Kgrejt  mttriz 


povoações  A’cêrca  da  origem  do  nome  de  LourI-  | construcçào  do  castello,  de  que  boje  apenas  i“a- 
nbã  nada  está  averiguado.  Dizem  uns  que  provém  | tam  vestígios  de  ruinas,  e de  cujo  recinto  se  des- 
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fructa  um  soberbo  panorama,  tendo  no  horison- 
te  0 Oceano,  com  as  ilhas  Berlengas,  fronteiras 
ao  Cabo  do  Carvoeiro.  O seu  primeiro  foral  foi- 
lhe  dado  em  1160  por  D.  Jordau,  que  Âãonso  ll 
confirmou  depois,  em  Santarém,  em  março  de 
1218,  confirmando-o  novamente  D.  AflTonso  lll, 
em  Lisboa,  a 16  de  outubro  de  1251.  Era  este  do- 
cumento um  dos  mais  antigos  do  reino;  é notável 
por  algumas  disposições  extraordinárias  e mesmo 
barbaras  que  continha, fructo,  sem  duvidadas  le- 
gislações do  norte.  Ali  se  determinava  que  — O 
romsador  ^violadorj  seja  preso  e justiçado.  Se 
fugir,  pague  CCC  (ÓOÒ)  soldos  ao  pretor  e ave 
ttha-se  com  os  paes  ou  parentes  da  mulher  roussada. 
A’cêrca  do  castigo  do  assassino,  determinava  o 
foral — O matador,  se  se  puder  prender,  seja  sepul- 
tado vivo,  e o morto  lançado  em  cima  d elle  El- 
rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  I>isboa,  no 
primeiro  de  junho  de  1512.  Nenhum  d’estes  do- 
cumentos, preciosos  para  a historia  do  concelho, 
aqui  existe,  pois  em  virtude  d’uma  revolta  po- 
pular, fôram  os  archivos  públicos  saqueados  e 
queimados  barbaramente  em  5 de  janeiro  de  1868. 
L).  João  1 deu  o senhorio  d’esta  villa  ao  notável 
jurisconsulto  e seu  dedicado  amigo  João  das  Re- 
gras. Na  parte  mais  elevada  da  villa,  no  âmbito 
do  antigo  castello,  se  encontra  em  ruinas  o vas- 
to edificio  da  sua  antiga  egreja  matriz,  com  pri 
morosos  trabalhos  de  esculptura,  estylo  gothico, 
de  grande  perfeição  e valor  artistico,  segundo  a 
opinião  dos  entendidos,  do  ihelhor  que  possui 
mos  no  genero.  Ignora-se  a data  da  fundação, 
que  parece  ter  sido  no  principio  da  monarchia; 
sabe-se,  comtudo,  que  foi  reedificada  e amplia- 
da no  reinado  de  D.  João  I,  e sagrada  pelo  ar- 
cebispo de  Biaga,  D.  Lourenço,  o heroico  bata- 
Ihador  de  Aljubarrota,  que  era  natural  d’esta 
villa.  (Y.  D.  Lourenço,  n’este  vol.^  Na  ca- 
pella  mór,  que  é de  estylo  gothico,  bem  como  o 
camarim,  observam-se  restos  de  magnifica  obra 
de  talha  dourada,  hoje  em  completo  estado  de 
ruina.  O templo  comporta  mais  de  duas  mil  pes- 
soas. As  suas  columnas  de  mármore  são  magni- 
ficas, e é pena  que  aquelle  monumento  esteja 
abandonado.  A capella-mór  e a torre  parece  te- 
rem sido  construidas  muito  tempo  depois  da  fun- 
dação do  templo,  porque  o estylo,  logo  á primei- 
ra vista,  bem  indica  não  ser  o mesmo  adoptado 
na  construcção  da  egreja,  não  podendo,  comtudo 
precisar-se  a epoca  em  que  fôram  feitas,  haven- 
do, porém,  quem  aflSrme  que  são  de  data  manue- 
lina. Em  1834,  ajunta  de  parochia,  sob  um 
pretexto  qualquer,  commetteu  o vandalismo  do 
mandar  tirar  toda  a madeira  e telha,  dando  em 
resultado  arruinar-se  o templo  rapidamente.  No 
velho  templo  existem  diversas  campas,  duas  das 
quaes  merecem  especial  attenção.  Uma  tem  es- 
culpido um  brazão  d’armas  circumdado  de  flô- 
res  diversas  e lizes,  tendo  n’um  escudo  central 
um  leão  rompante;  encima  o um  elmo  emplumado, 
sobre  o qual  tem  ainda  um  outro  leão  rompante. 
Por  cima  do  brazão  lê-se  o seguinte: 


ESTA  S.*  HP,  DE  A®  DE  SOV  ’ 
8A  METO  E DE  SVA  MO 
LHE  R BRIATIS  LANDEIRA 
E DE  SEV8  ERDR®*  FALECEO 
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A outra  campa  apresenta  toscamente  esculpi- 
das uma  espada  cruzada  com  uma  lança,  tendo 
esta  uma  bandeira  junto  ao  ferro,  o que  leva  a 
crer  ter  sido  jazida  de  algum  cavalleiro,  rico 
homem  de  pendão.  Em  1889,  o deputado  Pedro 
Autonio  Monteiro,  secundado  pelo  então  adminis- 
trador do  concelho,  Victur  de  Portugal,  delibe- 
rou, activamente  ajudado  pelos  membros  da  jun- 
ta de  parochia,  proprietários  e diversos  funccio- 
narios  públicos,  tomar  a peito  a restauração  da 
velha  matriz..  A tentativa  era  arrojada.  Os  tra- 
balhos começaram,  mas  depois  suspeuderam-se, 
por  diversas  circumstancias  que  sobrevieram, 
sendo  uma  d’ellas  a enorme  despeza  que  se  fazia 
com  a reparação  de  que  o templo  carecia.  Con- 
tando a commissão  apenas  com  os  seus  fracos  re- 
cursos, e não  podendo  esperar  auxilio  algum  dos 
poderes  superiores,  teve  afinal  de  desistir  do 
seu  proposito,  e os  trabalhos  não  continuaram. 
A Misericórdia,  de  fundação  autiquissima,  ape- 
zar  dos  seus  escassos  recursos  actuaes,  sustenta 
um  pequeno  hospital,  que  a custo  satisfaz  ãs  exi- 
gências do  concelho.  Possue  na  sua  capella,  res- 
taurada ha  poucos  annos,  uma  imagem  de  S.  Je- 
ronymo,  considerada  como  esculptura  de  valor. 
Houve  na  Lourinhã  um  convento  de  frades  fran- 
ciscanos,  denominados  de  Recoletos  franciscanos 
de  Santo  Antonio  de  Xabregas,  que  foi  fundado 
em  1598.  Os  frades  eram  denominados  recoletos 
xabreganos,  por  ser  a cabeça  da  sua  provincia 
o convento  de  Xabregas,  de  Lisboa.  Depois  da 
extineção  das  ordens  religiosas,  em  1831,  ficou  a 
egreja  servindo  de  matriz  da  freguezia.  E’  uin 
templo  simples  com  os  seus  ornatos  de  azulejos 
azues.  No  lado  esquerdo  do  alpendre  vêem  se 
representados  n’um  quadro  d’estes  azulejos  N. 
S.*  do  Carmo,  com  dois  santos,  tendo  por  baixo 
escripto  Salve  Rainha-,  o do  lado  direito  repre- 
senta N.  S.*  do  Rosário,  tendo  á direita  S.  Do- 
mingos e á esquerda  uma  santa,  lendo-se  por 
baixo  Ave  Maria.  Por  cima  da  porta  de  entrada, 
estão  ainda  representados  S.  Paschoal  Bailão  e 
S.  Salvador  Doria.  Em  1841  vieram  do  mosteiro 
de  Vai  Bemfeito  tres  quadros  que  serviram  para 
adornar  a egreja:  S.  Jeronymo,  Santa  Paula  e 
Santa  Eustachia.  Estes  quadros  são  attribuidos 
a Josepha  de  Ayala.  Em  1814  fez-se  a casa  do 
baptisterio,  sendo  n’ella  collocada  a pia  baptis- 
mal  que  pertencia  á velha  egreja  matriz.  Noan- 
no  de  1846  fôram  começadas  as  obras  da  capelia 
destinada  para  as  imagens  de  Senhor  Jesus  do 
Cruzeiro  e N.  S * das  Dôres,  imagens  que  per- 
tenciam também  á antiga  matriz.  As  obras  fica- 
ram concluidas  em  1847,  celebrando-se  a pri- 
meira missa  no  dia  26  de  março  d’esse  anno.  O 
edificio  do  convento  e a cêrea  annexa,  fôram,  por 
carta  de  lei  de  15  de  setembro  de  1814,  cedidos 
á camara  municipal  para  o estabelecimento  dos 
paços  do  concelho,  casa  de  audiências  e cadeias. 
E’  ali  também  o quartel  do  destacamento  mili- 
tar. Não  lhes  tendo  a camara  dado  esta  applica- 
çâo,  foi,  por  carta  de  7 de  abril  de  1'377,  releva- 
da da  responsabilidade  em  que  incorrera,  e auto- 
risada  a applicar  a cêrea  a um  passeio  publico. 
N’este  recinto  realisa-se  a feira  annual  de  S. 
Matheus,  a 21  de  setembro,  e um  mercado  de  ga- 
do maior  e miudo  no  segundo  domingo  de  cada 
mez.  A 24  de  agosto  também  se  realisa  a feira 
de  S-  BartholomfcU,  e a 8 de  setembro  no  sitio  de 
N.  S.*  da  Misericoria.  A estação  telegrapho-pos- 
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tal  tem  o serviço  de  emissào  de  vales  do  cor- 
reio e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  serviço  especial  de  encommendas 
postaes  e de  valores  declarados.  Possue  a villa 
duas  magnificas  escolas  para  o ensino  primário: 
uma  para  o sexo  masculino,  construida  pelo  lega- 
do do  beuemerito  conde  de  Ferreira,  lendo-se  no 
frontispicio  do  edifício  a data  de  24  de  março  de 
1866.  A outra  escola,  é uma  das  melhores  que  se 
conhecem,  construida  a expensas  do  municipio, 
com  um  subsidio  de  uOOíOüO  réis  dado  pelo  go- 


e hypothccario.  O edifício  dos  paços  do  concelbo 
está  situado  na  Praça  do  Marquez  de  Pombal. 
A sua  architrictura  é moderna,  mas  não  offerece 
novidade.  Nos  pavimentos  superiores  estão  ins- 
talladas  as  secretarias  da  camara  e da  adminis- 
tração do  concelho,  o archivo  municipal  e a con- 
servatória do  concelho.  Nos  pavimentos  inferio- 
res, a repartição  de  fazenda  e recebedoria.  Lou- 
rinhã  fígurou  nas  luetas  com  Castella  depois  da 
morte  do  rei  D.  Fernando  I,  tendo  quasi  sempre 
bandeira  pelos  castelhanos,  apezar  de  pouco  an- 


Louviiiliã  — ’n  oiior  <)n  cjrojí  nianii 


verno.  O edifício  é simples,  mas  elegante  c bem 
distribuido.  O risco  foi  de  Schiappa  Monteiro,  i 
sendo  as  obras  dirigidas  por  José  Gazul.  No  lar- 
go do  Convento,  defronte  da  egreja  matriz,  es- 
tá o edifício  mandado  construir  em  1878,  pela  ca- 
mara municipal  para  o ensino  elementar  e com 
plementar  do  sexo  feminino.  Em  17  de  fevereiro 
de  1887  foi  creado  um  jnlgado  municipal,  que  por  i 
decreto  de  20  de  setembro  de  1890  se  transfòr-  i 
mou  em  comarca;  por  decreto  de  30  de  janeiro  <le  i 
1894  creou-se  a conservatória  do  registo  predial 
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tes,  quando  ú mesmo  soberano  fez  o chamado 
novo  cerco  de  Lisboa,  cingindo-a  com  as  impor- 
tantes muralhas,  que  depois  a defenderam  da  fú- 
ria castelhana,  os  seus  habitantes  se  haverem 
distinguido  pelo  valioso  auxilio  que  prestaram 
n’essa  obra,trabalhando  affincadamente,  mais  que 
nenhuns  outros.  Lourinhã  teve  vários  senhorios, 
entrando  afinal  no  dos  condes  de  .Monsanto  h^oi 
depois  constituida  em  condado,  sendo  o ultimo 
conde  da  Lourinhã,  titulo  de  que  não  usava,  1). 
Thomaz  Antonio  de  Noronha  Ribeiro  Soares  e 


Castilho,  quefalleceu  eai  Lisboa  a 21  de  abril  de  ' 
1902.  Foi  reitoria  com  8 beneficiados.  Antes 
de  1834  tinha  juiz  ordinário  e duas  companhias 
de  ordenanças.  Lourinhà  é uma  das  freguezias 
mais  importantes  do  patriarchado,  pois  conta,  | 
além  da  séde,  23  logares  importantes,  além  de 
quintas  e casaes.  O seu  território  é muito  abun- 
dante de  todos  os  geueros  agricolas,  principal- 
mente  de  cereaes;  tem  aguas  miueraes,  minas 
de  ferro  e de  enxofre,  e uma  extensa  zona  de 
carvào  fóssil  de  óptima  qualidade,  com  um  jazi 
go  no  sitio  da  Pedra  Furada  A villa  tem  uma  ^ 
boa  avenida,  adornada  do  eucalyptos,  bastante 
frondosa,  a que  chamam  Avenida  da  Senhora  dos 
Anjos,  que  serve  uma  das  entradas  da  villa.  E’ 
um  passeio  muito  agradavel.  Em  1891  foi  acaba 
da  de  construir  a ponte  que  atravessa  o peque- 
no rio,  (^ue  também  tem  o nome  de  Nossa  Senho- 
ra dos  Anjos,  rio  de  pouca  importância,  mas  que 
no  inverno  tem  occasiòes  de  sair  fora  do  seu  lei- 
to e inundar  os  campos  circumvisinhos,  nào  só 
pelas  chuvas  que  engrossam  a corrente,  como  pe- 
las correntes  que  das  montanhas  veem  ali  desa 
guar.  O projecto  d’esta  ponte  foi  feito  por  Schiap- 
pa  Monteiro,  e o assentamento  começado  pelo 
conductor  d’obras  publicas  José  Gazul,  sendo 
acabado  pelo  conductor  entào  de  serviço  no  con- 
celho Ezequicl  Pereira  Coutinho.  A villa  tem 
advogados,  agencias  do  banco  Lisboa  & Açores, 
e das  companhias  de  seguros;  Commercial  do  Por- 
to, Equidade,  Portugal,  Probidade  e Tagus;  segu- 
ros de  vida,  A Equitativa  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil-,  associação  de  soccoros  mutuos,  hos 
pedarias,  médicos,  pharmacias,  notários;  socieda- 
des; Club  recreativo  14  de  Julho,  Philarmonica  . 
Lourinhanense.  Os  logares  mais  importantes  são: 
Martelleira,  Toxofal  de  Baixo,  Sobral,  Atalaia 
de  Cima,  Seixal,  Ribamar  e Ribeira  dos  Palhei- 
ros.Pertence á 1.*  div.  mil.,  1.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripçào  mil.  sul,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  1,  com  a séde  em  Lisboa.  Foi  esta  villa  solar 
dos  Ribeiros,  que  procedem  de  Martim  Paes  Ri- 
beiro, e de  sua  irmã,  a celebre  e formosa  D.  Ma- 
ria Paes  Ribeiro,  a Ribeirinha,  amante  de  D. 
Sancho  I.  Também  era  solar  dos  Veigas,  familia 
que  procede  de  Leonardo  Esteves  de  Nápoles 
que,  vindo  para  Portugal  no  reinado  de  D.  Affon- 
80  IV,  se  distinguiu  na  batalha  do  Salado.  O con- 
celho comprehende  7 freguezias,  n’uma  superfi- 
cie  de  17:374  hect,  com  2:697  fog.  e 12:115  hab., 
sendo  6:418  do  sexo  masc.  e 5:697  do  fcm.  As 
freguezias  são;  N.  S * da  Annunciação,  da  Lou- 
riuTià,  5:634  hab.:  2:961  do  sexo  masc  e 2:670 
do  fem.;S.  Lourenço  dos  Francos,  de  Miragaia, 
1:981  hab  : 1:053  do  sexo  masc.  e 931  do  fcm.; 
N.  S.*  da  Conceição,  de  .Moita  dos  Ferreiros, 
1:067  hab  : 572  do  sexo  masc.  e 495  do  fem  ; Di- 
vino Espirito  Santo,  de  Moledo,  519  hab  : 283  do 
sexo  masc.  e 236  do  fem.;  S Domingos,  de  Re- 
guengo  Grande,  1:438  hab.:  76^'  do  sexo  masc.  e i 
678  do  fem.;  S.  Lourenço  dos  Gallegos,  de  S.  ' 
Hartholomeu,  778  hab.:  418  do  sexo  masc.  e 360 
do  fem  ; S.  Miguel,  de  Vimeiro,  695  hab.;  368 
do  sexo  masc.  e 327  fem.  O concelho  é essencial- 
mente agricola,  cujas  producções  mais  importan- 
tes são  cereaes  e vinho  O vinho  é a cultura  do- 
minante, sendo  prodigiosa  a sua  producção,  des- 
tinada, quasi  na  totalidade,  á distillação,  comtu- 
do,  tem  bons  vinhos  de  pasto,  muito  apreciados 
pelo  s.u  typo  especial  pouco  alcoolisado.  Deve 


também  especialisar  se  a saborosa  maçã,  conhe- 
cida pela  designação  de  raineta  parda  ou  re- 
guenga,  que  é produzida  na  freguezia  de  Re- 
guengo  Grande,  e muito  apreciada  no  mercado 
da  capital,  onde  attinge  preços  elevados.  N'este 
concelho  ha  magnificas  pedreiras  de  pedra  cal- 
carea  em  constante  exploração  e,  bem  assim,  al- 
gumas minas  de  liuhite  e carvão  dc  pedra,  não 
explorado.  Jornaes  : Publicou  se  aqui  A Tentati- 
va, 30  de  novembro  de  1902. 

Lourinbal  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra. 

Lourlnhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Louriz  Pov.  na  freg.  ile  S.  João  Baptista,  de 
Alpendurada,  conc.  de  .Marco  de  Canavezes,  dis- 
tr. do  Porto. 

Lourizella.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Estevão,  de  Couto  de  Esteves,  conc.  dc  Sever  do 
Vouga,  distr.  de  Aveiro.  |j  S.  Thiago,  de  Présti- 
mo, conc.  de  Agueda,  do  mesmo  districto. 

Louro.  Pov  e freg.  de  Santa  Lucrecia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fa- 
inalicão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  233  fog.  e 990 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov. 
dista  4 k da  séde  do  conc.  e é atravessada  pe- 
lo rio  Fste.  O seu  abbade  era  da  apresentação 
alternativa  da  Casa  de  Bragança  e do  D.  Prior 
dos  cruzios  do  mosteiro  de  Santa  Maria  da  Oli- 
veira. Depois  da  extineção  d’aquelle  convento,  e 
das  suas  rendas  e regalias  serem  reunidas  ao 
convento  de  S Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa,  pas- 
sou a alternativa  da  apresentação  do  dito  abba- 
de, parao  D.  Prior  d’este  convento  e a Casa  de 
Bragança.  A egreja  matriz  é espaçosa,  e está 
situada  junto  do  seu  passal,  u’um  logar  elevado, 
alegre  e sádio.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  8,  com 
a séde  em  Braga. 

Louros  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal: 
pov.  na  freg.  de  S.  Gonçalo,  conc.  do  Funchal; 
pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta 
do  Sol,  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Moi- 
riscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Louros  da  Corujelra.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  do  Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Lourosa  (Manuel  Gomes  Galhano).  Professor 
de  .Medicina  e de  Astrologia,  que  viveu  no  sécu- 
lo XVII.  Era  naturel  de  Almada,  onde  também 
fallcceu.  Teve  muita  vocação  para  a poesia  lati 
na.  Escreveu:  Poema  historicum  in  quo  celebre 
miracnli  portentum  circa  Joannem  IV,  divinitus 
peracti  decanlatur,  Ulysipone,  1648;  Polymathia 
exemplar-.  Doutrina  de  discuròos  vários-,  oferecido 
ao  conde  de  Castello  Melhor;  Cometographia  Me- 
theorologica  do  prodigioso  e diuturno  cometa  que 
appareceu  em  novembro  de  1064,  Lisboa,  1666. 
Deixou  alguns  manuscriptos,  em  que  se  encon- 
tra um  tratado  sobre  as  aguas  das  Caldas. 

Lourosa.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  con'.  e com.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  282  fog.  e 1:137  hab 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  e feira  na  segunda  feira  depois  do 
primeiro  domingo  de  cada  mez.  A pov.  dista  8 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Alva.  A mitra  apresentava  o vi 
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gario,  que  tinha  60í0(K)  róis  e o pé  d’altar.  O 
primeiro  foral  d’esta  villa  foi  lhe  dado  pelo  bis- 
po de  Coimbra,  em  Coja,  a 6 de  fevereiro  de 
1347;  el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em 
Lisboa,  a 12  de  setembro  de  1514.  A terra  é ler- 
til  e pertence  á õ.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e reserva  n.«  23,  com  a séde  em  Coimbra  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do 
Porto;  421  fog.  e l:9l5hab.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  elevação  de 
terreno  ligeiramente  accidentada.  O parocho  ti- 
nha 0 rendimento  annual  de400|j000  réis  Lou- 
rosa  é uma  villa  bonita  e fértil,  cortada  pela  es- 
trada que  vae  de  Lisboa  ao  Porto.  Tem  bons  pon- 
tos de  vista.  A egreja  matriz  é antiga  e peque- 
na, mas  elegante.  Realisa-se  aqui  uma  feira  a 10 
e 28  de  eada  mez.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  z4,  com  a séde  em 
Aveiro.  ||  Pov.  e freg.  de  S João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Vizeu;  606  fog.  o 2:609  hab.  Esta  freg.  é também 
conhecida  por  S.  João  da  Lourosa-  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta 
rural,  permutando  malas  com  Vizeu  A egreja 
matriz  d’esta  freg.  dista  5 k.  da  séde  do  conc. 
A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  60^000 
réis  de  rendimento.  N’esta  freg.  ha  dois  logares 
com  0 nome  de  Lourosa,  designados  por  Lourosa 
de  Baixo  e Lourosa  de  Cima.  No  primeiro  está 
o santuario  de  N.  S * da  Nazareth,  edificado  em 
1504,  como  consta  d'uma  inscripção  que  está  so- 
bre a porta  principal  da  capella.  Dizem  ter  sido 
0 fundador  Antonio  Luiz,  por  alcunha  O Pombo, 
pela  grande  devoção  que  tinha  a Nossa  Senhora, 
cuja  imagem  é de  pedra,  eom  1 m.  de  altura, 
tendo  0 menino  Jesus  nos  braços.  Na  eapella  ha 
só  um  altar.  Por  detraz  d'ella,  passa  um  ribeiro, 
do  nome  de  Lourosa,  que  rega  e fertilisa  os  seus 
campos.  Ein  frente  da  capella  ha  extensos  oli- 
vaes  e bons  pomares  de  fructa.  A imagem  é de 
muita  devoção  para  os  povos  d’estes  sitios.  Os 
deseendentes  de  Antonio  Luiz,  O Pombo,  é que 
administravam  esta  capella,  para  o que  possuiam 
os  bens  que  o fundador  lhes  deixara  para  o culto, 
reparos  e concertos,  mas  elles  preferiram  apro- 
veitar se  dos  rendimentos,  e deixarem  a capella 
ao  abandono.  No  logar  de  Lourosa  de  Cima  está 
situada  a egreja  matriz,  e ali  se  vê  também  a ca- 
pella de  N.  S * dos  Escravos,  que  tem  apenas  um 
altar.  Foi  fundada  em  1660  por  devoção  dos  ha- 
bitantes d'esta  aldeia.  Em  trente  d'esta  capella 
ha  uma  praça  ou  terreiro,  onde  se  vêem  dois 
grandes  carvalhos.  A imagem  é também  de  mui- 
ta devoção.  A terra  é fértil,  e pertence  á 2.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  eom 
a séde  ein  Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha, 
conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria  || 
Santissimo  Sacramento,  de  Burgo,  cone.  de  Arou- 
ca,  distr  de  Aveiro.  ||  S Mamede,de  Santa  Cruz 
da  Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  Simão,  de  Gouveia,  conc  de  Amarante,  dis- 
tr. do  Porto  II  N.  S.‘  da  Natividade  e conc.  de 
.Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mi- 
guel do  .Matto,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Santa  .Marinha,  de  Nespereira,  conc  dc 
Sinfães,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Souzella,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Thiago  de  Besteiros,  conc  de  Tondella,  dis- 
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tr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Tremez,  conc.  e dis- 
tr. de  Santarém, 

Lourosa  de  Mattos.  Pov.  na  freg.  da  S.  Mi- 
guel, de  Urró,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Lourosas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Esperança,  eonc.de  Povoa  de  Lanhoso,  dis- 
tr. de  Braga. 

Lourozella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Lourosa,  eonc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro 

Louvanda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia, 
de  Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Louvei.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Louza  (Augusto  ‘ Cesar  da  Rocha).  Inspector 
geral  dos  Bens  Naciouaes,  deputado  e escriptor. 
Falleceu  em  Lisboa  a 22  de  abril  de  1906.  Exer- 
ceu 0 cargo  de  secretario  do  ministro  da  marinha, 
sr.  conselheiro  Teixeira  de  Sousa.  Foi  deputa- 
do ás  cortes,  fazendo  parte  das  maiorias  regene- 
radoras, nas  seguintes  legislaturas:  nade  1901 
que  se  compôz  de  uma  única  sessão  legislativa, 
tendo  prestado  juramento  no  dia  7 de  janeiro; 
de  1902  a 1904,  prestando  juramento  na  sessão  de 
8 de  janeiro  de  1902;  e finalmente  na  de  1904 
que  também  se  compôz  de  uma  unica  sessão  le- 
gislativa. N'este  aono  tomou  parte  nos  trabalhos 
da  camara  por  ter  sido  chamado  a representar  o 
circulo  de  Margão,  onde  havia  sido  eleito  na  le- 
gislatura anterior,  até  que  chegasse  a Lisboa  o 
processo  eleitoral  do  deputado  a quem  ali  hou- 
vesse sido  conferido  o respectivo  mandato.  N’es- 
ta  qualidade  prestou  portanto  juramento  em  ou 
tubro  de  1904.  Tomou  parte  n’algumas  discussões 
da  camara,  sendo  sempre  a sua  palavra  ouvida 
com  agrado,  pois  que  Augusto  Louza  era  um  ora- 
I dor  de  palavra  facil  e insinuante.  Deixou  alguns 
! trabalhos,  entre  elles  um  livro  intitulado  A Suis- 
sa,  e que  escrevera  em  Davos-Platz.  Collaborou 
1 também  na  imprensa  jornalística. 

Louza  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 

; de  Traz  .os-Montes,  conc.  e com.  da  Torre  de 
Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  332  foç. 
e 1:350  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  ecai- 
! xa  post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  nas  alturas  que  dominam  o curso  do 
Douro.  O cabido  da  sé  de  Braga  apresentava  o 
vigário,  que  tiuha  100^')00  réis  de  rendimento. 

! O clima  é frio  e a terra  fértil.  Pertence  á 6.* 

' div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  10,  com 
a séde  em  .Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S * dos 
I Altos  Céos,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc-,  com. 

I e distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre; 
287  fog.  e 1:007  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos e caixa  post.  permutando  malas  com  Castel- 
lo Branco.  A pov.  dista  16  k da  séde  do  conc  e 
está  situada  n’um  valle,  na  estrada  de  Castello 
Branco  a Penaraacôr.  Corre-lhe  proximo  a ribei- 
I ra  de  Alpreadre  0 tribunal  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens  apresentava  o vigário,  que  tinha 
40/000  réis  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrui.  e res.  n."  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: S.  Thiago,  de  Arcozêllo,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Campia, 
conc.  de  Vouzella.  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  S.  João  da  Madeira,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  .Maria,  de 
.Matim,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |j  S. 
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Lourenço,  de  Montaria,  cone.  e distr.  de  Vianiia 
do  Castello  ||  Santo  Adrião,  de  Padim  da  Graça, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Pin- 
dello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Prado.  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga,  li  S.  Martinho,  de  Valle 
de  Bouro,  conc  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 


I 5,  com  a séde  em  Lisboa.  Tem  um  chafariz,  que 
recebe  a agua  por  uma  mina  pouco  distante,  cor- 
rendo os  sobejos  para  a estrada.  Este  chafariz 
foi  reformado  em  maio  de  1837,  dando  se  a obra 
j por  empreitada  a Manuel  Affouso,  do  logar  de 
I Louza,  por  240Í000  réis.  A freguezia  de  Louza 
! de  Cima  compõe-se  dos  seguintes  logares:  Lou- 


Lonza  de  Cima 


distr.  II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  i 
Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  j 

Louza  da  Bajouca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  i 
da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de  j 
Leiria.  I 

Louza  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures,  com.,  j 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  413  fog.  e 1:634  hab.  | 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  caixa  post , permutando 
malas  com  Lisboa;  pharmacia,  fabricas  de  cor-  I 
tumes  e de  lacticinios.  A pov.  dista  15  k da  séde  I 
do  conc.,  e está  situada  na  margem  da  ribeira  ' 
do  mesmo  nome.  O povo  apresentava  o cura,  que  I 
tinha  120  alqueires  de  trigo,  40  de  cevada,  14 
arrobas  de  carne,  pelo  Natal;  o folar  pela  Pas-  t 
choa,  que  andava  por  125800  réis,  e 35tX)0  réis 
em  dinheiro.  A esta  freguezia  dava-se-lhe  anti-  | 
gamente  o nome  de  S Pedro  de  Louza  Pequena.  | 
Hoje  também  é conhecida  só  pela  denominação 
de  Louza.  O portal  do  sul  da  egreja  parochial  de  j 
S.  Pedro,  tem  a data  de  com  a seguinte  | 
inscripção:  Foi /eito  em  7.54.9  anwos.  E’ esculpido 
com  uvas,  parras  e figuras.  A terra  é muito  fer-  ; 
til  em  cereaes,  fruetas,  especialraente  morangos,  ) 
e as  aguas  potáveis  muito  boas.  Ha  em  Louza 
algumas  nascentes  de  aguas  ferreas,  e uma  im- 
portante pedreira,  d’onde  se  extrahe  a pelra 
cbamada  de  salléma,  no  sitio  d’este  nome.  Louza 
era  a 8.*  estação  do  antigo  caminho  de  ferro 
Larmanjat,  de  Lisboa  a Torres  Vedras.  Perten-  I 
ce  á l.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  ' 


za,  Louza  Pequena,  Torre  Pequena,  Ponte  do 
Sousa,  Fontellas,  Carcavellos,  Forno,  Freixiei- 
ras.  Barril,  Monte  Gordo,  Sallemas,  Montachi- 
que  e Cabeça  de  Montachique.  O rio  Louza  nas- 
ce na  Venda  do  Pinheiro,  passa  a O da  povoa- 
ção, e vae  encontrar-se  com  o rio  de  Sacavem. 
Tem  uma  ponte  de  segunda  ordem,  sobre  a qual 
passa  a errada  real.  Existe  aqui  uma  philarmo- 
nica.  No^itio  conhecido  por  Louza  de  Baixo.,  ha 
uma  fonte,  que  se  fez  em  1837,  sendo  a nascente 
muito  proximo. 

Louza  Pequena  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Louza,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Louza  {D.  Diogo  de  Menezes  d’Eça,  5.®  conde 
da).  Moço  fidalgo  por  alvará  de  7 de  outubro  de 
1785,  accrescentado  a fidalgo  escudeiro  por  al- 
vará da  8 de  março  de  1795;  1 1.®  senhor  da  casa 
de  Cavalloiro,  par  do  reino,  ministro  de  Estado, 
presidente  do  real  erário,  no  Brazil;  mordomo- 
mór  da  archiduqueza  d’Austria,  primeira  mulher 
de  D.  Pedro  IV,  D.  Maria  Leopoldina;  deputado 
da  Junta  dos  Tres  Estados,  socio  honorário  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  tenente-coronel 
de  cavallaria,  etc.  N.  em  Guimarães  a 1 de  agos- 
to de  1772,  fal.  a 4 de  fevereiro  de  1862.  Era  fi- 
lho do  1.®  conde  de  Cavalleiros,  D.  Rodrigo  José 
Antonio  de  Menezes,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
José  Ferreira  d’Eça  e Bourbon.  Foi  o 3.®  conde 
da  Louzã  pelo  seu  casamento,  que  se  realisou  em 
23  de  novembro  de  1801,  com  a 3.*  condessa 
d’este  titulo,  D.  .Marianna  do  Resgate  de  Salda - 
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Ilha  Corte  lieal  da  Camara  e Leucastrc,  sr.*  do  ; 
morgado  de  Cidafaes  e mais  casa  de  sua  màe,  D.  i 
Maria  Ilosa  de  Saldanha  Azevedo  Côite  Real  da  ‘ 
Camara,  primeira  mulher  do  2 ® conde  da  Louzà,  | 
I).  I jUÍz  Antonio  de  Lencastre  Hasto  Baharem,  j 
de  cujo  matrimonio  era  filha  única.  A mercê  de  , 
titulo  de  3.®  conde  foif-^ita  a seu  marido  por  de-  j 
ereto  de  11  de  maio  de  1801.  I)’este  matrimonio  i 
nSo  houve  geraçào,  passando  depois  o titulo  ao  | 
filho  primogênito  do  segundo  matrimonio  do  re- 
ferido 2.®  conde,  1).  João  José  de  Lencastre  Bas 
to  Baharem,  que  foi  o 4.®  conde  da  Louzà  D.  i 
Diogo  de  Menezes  Ferreira  d’Eça  acompanhou 
de  Leorne  ao  Kio  de  Janeiro  em  1817  a archidu- 
qu(za  D.  Maria  Leopoldina,  para  se  realisar  o 
seu  casamento  com  o príncipe  D.  Pedro,  mais 
tarde  imperador  do  Brazil.  O 3.®  conde  da  Louzà 
foi  ministo  da  Fazenda  no  reinado  de  I).  João 
VI;  presidente  do  Real  Erário,  no  Brazil,  em 
1821;  par  do  reino  nomeado  em  30  de  abril,  de 
1826,  de  que  prestou  juramento  e tomou  posse  , 
na  sessào  da  re.spectiva  camara  de  31  de  outu- 
bro do  mesmo  anno  Teve  suspcnsào  no  exercício 
do  pariato,  em  cousequencia  do  decreto  com  for- 
ça de  lei,  de  28  de  maio  de  1834,  que  considera- 
va como  resignando  aquella  honra  os  pares  do 
reino,  que  tivessem  praticado  quaesquer  actos 
políticos  que  offendessem  as  disposições  da  Car-  i 
ta  Constitucional,  que  estabelecera  a sobredita 
camara,  ou  que  tivessem  contribuído  para  sustar 
0 regimen  constitucional  da  monarchia,  funda.lo 
pela  mesma  Carta;  disposiçào  que  posteriormen- 
te se  annulou  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  23 
de  maio  de  18õl,que  restabeleceu  o exercício  do 
pariato  aos  pares  suspensos  em  virtude  do  men-  ' 
/ cionado  decreto  de  28  de  maio  de  1831.  O con-  ' 
de  da  Louzà,  porém,  nào  voltou  á camara.  Tam-  i 
bem  fez  parte  do  ministério  durante  o governo  i 
do  infante  D.  Miguel,  no  anno  de  1823,  e ainda  I 
depois,  tendo  a seu  cargo  a pasta  da  Fazenda,  j 
O conde  da  Louzà  era  gran-cruz  da  ordem  de 
N.  S.®  da  Conceição,  cominendador  da  de  Chris-  | 
to,  e gran  cruz  da  de  Leopoldo,  d’ Áustria  Foi  , 
dedicado  ao  infante  D.  Miguel,  que  sempre  acom-  j 
panhou  fielmente  até  á convençào  de  Evora  Mon- 
te. 

Louzà  (D.  João  José  de  Lencastre  Basto 
Baharem,  1.’'  conde  da/Officiai  mór  dA'asa  Real; 
12.®  senhor  do  morgado  da  .Marinha,  instituído 
em  1450  por  Vasco  Gil  Correia;  par  do  reino, 
de  que  tomou  posse  na  respectiva  camara  em 
5 de  março  de  1853;  governador  civil  dos  dis- 
trictos  de  Villa  Real,  Vi  nna  do  Castello  e de 
Lisboa,  proprietário.  N.  o 15  de  setembro  de 
1823,  fallecido  lia  bastauus  annus.  Era  filho  do 
2.®  conde  da  Louzà,  ü.  Luiz  Antonio  Lencastre 
Basto  Baharem,  e de  sua  segunda  mulher  D. 
Francisca  de  Saldauha  da  Gama.  Casou  em  15 
de  janeiro  de  1842  com  D.  Maria  Joanna  de  Sá 
Fereira  de  Menezes  .Mello  Souto  .Maior,  filha 
dos  3.®*  condes  da  Auadia.  Tendo  enviuvado  pas- 
sou a segundas  nupeias  em  28  de  agosto  de  1813 
com  U.  Carlota  Imsess,  filha  do  negociante  in- 
glez  Roberto  Imsess,  e de  1).  Rosa  Amélia  Im- 
sess.  O conde  da  Louzà  cra  commcndador  das  or- 
dens de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição;  com 
mendadorde  numero  extraordinário  da  ordem  de 
Carlos,  III,  de  Ilespanha. 

LouzãfD.  Luiz  Antonio  de  Lencastre  Basto  Ba- 
harem2.°  conde  f/aj.  Senhor  de  Sernache  dos  .^.Ihos, 
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alcaide-mór  do  Celorico  da  Beira,  11.®  senhor  do 
morgado  da  .Marinha;  veador  da  rainhà  D.  Carlota 
Joaquina;  gran  cruz  da  ordem  de  N S * da  Concei- 
çào,  commcndador  da  de  Christo;  tenente-coronel 
do  exercito.  Falleceu  a 8 de  outubro  de  18.30  Os 
condes  da  Louzà  descendem  pela  linha  varonil 
d’el-rei  D.  Joào  II  O titulo  foi  creado  por  el-rei 
D José  I,  em  27  de  março  de  1765,  mas  nào  pude- 
mos saber  o nome  do  1.®  conde.  Casou  com  D. 
Maria  Rosa  de  Saldanha  Azevedo  Côrte  Real  da 
Camara,  filha  de  ü.  José  Pedro  da  Camara,  mo- 
ço fidalgo;  do  conselho  d’cl  rei  D.  José;  governa- 
dor da  Índia  e das  armas  da  província  do  Minho; 
marechal  de  campo,  e de  sua  primeira  mulher  D. 
.Marianna  Victoria  de  Saldanha  Tavora,  senhora 
do  morgado  de  Cadafaes.  11’este  matrimonio  hou- 
ve só  uma  filha,  ü.  .Marianna  do  Resgate  de  Sal- 
dauha Côrte  Real  da  Camara  e Lencastre,  que  foi 
a 3.*  condessa  da  Louzà.  (S  3.®  conde  d’este  titu 
lo,  n’este  vol.,  pag.  553/  Enviuvando  em  feverei- 
ro de  1786,  o conde  da  Louzà  passou  a segundas 
núpcias  com  D.  Francisca  de  Saldanha  da  Gama, 
dama  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  filha  do 
6.®  conde  da  Ponte,  Joào  de  Saldauha  da  Gama 
Mello  Torres  Guedes  de  Brito  e d«  sua  mulher, 
D.  .Maria  Constança  de  Saldanha  Oliveira  e Dauii. 
D’este  matrimonio  houve  dois  filhos:  D.  Joào  Jo- 
sé de  Lencastre,  que  foi  o 4."  conde  da  Louzà,  e 
D.  Autonio  .Manuel  de  Lencastre,  que  foi  viscon- 
de e conde  d’este  titulo  f V.  Lencastre).  O brazào 
d'armas  dos  condes  da  Louzà  é o seguinte:  Es- 
cudo partido  em  pala:  na  primeira  as  armas  dos 
Lencastres,  escudo  do  reino  com  um  filete  pre- 
to em  contrabanda,  que  passa  por  baixo  do  escu- 
diuho  do  meio;  na  segunda  as  armas  dos  Bastos, 
em  campo  de  ouro  tres  troncos  com  seus  esga- 
lhos de  sua  côr  postos  em  banda. 

Louzã  (D.  Luiz  Antonio  de  Lencastre  Baharem 
5.®  conde  da).  Fidalgo  da  Casa  Real.  Sub  chefe  da 
Vepartiçào  central  do  governo  civil.  N.  em  Lisboa 
a 3 de  julho  de  1819,  fal.  em  Paço  d’Arcos  a 5 de 
julho  de  1997.  Era  filho  do  4.®  conde  da  Louzà.  D. 
Joào  José  de  Lencastre  Basto  Baharem,  e de  sua 
segunda  mulher  U.  Carlota  Imsess.  Foi  casado 
tres  vezes;  a primeira,  era  28  de  dezembro  de  1879, 
com  D.  An,elia  Maria  Anna  d’Almeida  Ribeiro 
Neves;  a segunda,  em  31  de  julho  de  1880,  com 
D..  Amélia  Elisa  Afionso;  e a terceira  com  D. 
Emma  Pereira  Foios  de  Freitas,  filha  de  Antonio 
.Marques  de  Freitas 

Louzã  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de  cone. 
e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Coimnra,  relaçào  do 
Porto.  Tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  é S.  Sil- 
vestre. Está  situada  n’um  formoso  valle,  junfo  á 
ribeira  de  Arouce,  nas  faldas  da  serra  da  Louzà, 
que  é uma  das  ramificações  da  serra  da  Estrella. 
A ribeira  de  Arcuce  é aqui  atravessada  por  uma 
ponte  de  cantaria  de  um  só  arco,  e vae  juntar-se 
com  a ribeira  do  Ceira.  Esta  ponte  foi  construí- 
da por  um  devoto  de  N.  Sr.*  da  Piedade,  cm  1744, 
segundo  indica  a seguinte  inscripçào,  gravada 
^ n’uma  lapide  engastada  no  arco: 

OBRA  D.V 

IIF.VOÇÂO 
A N.  SN  ra  E 

A S JOlo 

KRA  1744 

0 tempo  apagou  o resto  da  inscripçào,  que  tal- 
vez declarasse  o nome  do  devoto,  hobre  a inseri- 
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pção  está  gravada  uma  cruz,  e por  baixo  o sym- 
bolo  do  nome  de  Jesus  (\.  H.  S.)-  Junto  á ponte 
ha  uma  fonte  de  muito  boa  agua.  O ponto  mais 
alto  da  serra  da  Louzà,  a que  chamam  o Altar  [ 
do  Trivim  acha  se  a mais  de  680  m.  acima  do  j 
nivel  do  mar.  Em  1863  collocou-se  ali  um  marco  j 
geodesico  para  a triangulação  do  reino.  Já  em  ! 
1800,  por  ordem  do  príncipe  regente  D.  João,  se  | 
collocara  ali  uma  columna  para  o mesmo  fim.  A ' 
serra  é formada  dc  diversos  montes  que  se  vão  so  j 
brepondo  bem  accidentados  c abundantes  d’agua, 
fertilisando  os  campos;  a serra  é accessivel  por  j 
muitas  partes,  mas  o melhor  caminho  que  da  vil-  j 
Ia  conduz  ao  altar,  sem  todavia  deixar  de  ser  es-  ! 
cabroso,  não  tem  menos  de  10  k.  de  comprimen  ' 
to.  Para  gozar,  porém,  a formosura  do  valle,  não 
é preciso  subir  a tão  grande  altura;  quem,  na 
quadra  mais  bella  do  anno,  saindo  da  villa  pro 
priamente  dita,  se  dirigir  a um  d’esses  montes,  ! 
observará  um  lindo  e pittoresco  panorama.  A ' 
villa  da  Louzã,  sob  o nome  de  Arunce  ou  Arouce,  | 
data  de  tempos  immemoriaes,  pois  que  se  esta  pri- 
mitiva povoação  existiu  em  volta  do  castello,  mas 
nas  visinhanças  das  faldas  da  serra,  como  parece 
indicarem  cs  vestigios  de  antigas  edificações  na  \ 
montanha  onde  assenta  o mesmo  castello,  não  se  i 
conhece  documento  algum,  porque  se  possa  deter- 
minar a data  precisa  do  seu  estabelecimento,  ou,  . 
pelo  menos,  declarar  o nome  do  povo  ou  tribu 
que  primitivamente  ali  floresceu.  No  entretanto, 
a situação  da  fortaleza  n’uma  especie  de  promon  ^ 
torio  cercado  de  fragas  e penedias,  nas  raizes 
das  quaes  se  deslisa  caprichosamente  a ribeira  1 
de  Arouce,  que  vem  do  alto  da  serra,  e que  devia  1 
por  força  es^ar  apartada  de  qualquer  povoado  ^ 
importante,  deu  ensejo  a que  se  divulgassem  in- 
teressantes lendas.  A mais  curiosa  é por  certo,  a ' 
que  nos  deixou  escripta  Miguel  Leitão  de  Andra  i 
da,  na  sua  Miscellaiiea,  figurando  bascar-se  em  | 
documentos  da  epoca.  A lenda  que  vem  ali  nar 
rada.  é inverosímil,  mas  curiosa.  Diz  Miguel  Lei 
tão  de  Andrada,  que  79  annos  antes  da  vinda  de  ] 
Chrisfo,  no  tempo  do  grande  Sertorio,  estando 
muito  de.scançados  na  cidade  de  Coninbriga  ('ho 
je  Condeixa  a VelhaJ,  que  era  então  perto  do 
mar,  o opulento  rei  Arunce,  a princeza  Peralta, 
sua  filha,  e a corte,  surgiu  ali,  não  se  sabe  d’on-  i 
de,  n’uma  poderosa  armada  guarnecida  de  nume-  | 
rosos  guerreiros,  um  poderoso  conde  estrangeiro  I 
V'iiiha  com  o proposito  de  saquear  o rei  e acida-  ; 
de,  pela  fama  das  grandes  riquezas  ali  existen  | 
tes.  Desembarcou  com  os  seus  guerreiros,  e ata- 
cando a cidade  descuidada,  espalhou  n’ella  o ter-  ! 
ror  e a desolação,  roubando  tudo  que  era  de  va- 
lor. Tal  foi  0 estrago  que  o conde  e os  seus  fize- 
ram n'aquella  populosa  cidade,  metropole  do  rei- 
no do  mesmo  nome,  não  perdoando  a gente  nem 
a edificios,  que  não  ficou  pedra  sobre  pedra,  não 
se  tornando  a reconstruir.  Foi  tal  o terror  dos  ha- 
bitantes que  puderam  escapar  a esta  devastação,  : 
que  abandonaram  para  sempre  a cidade.  U rei  ! 
Arunce  fugiu  com  a filha  pela  terra  dentro,  que  era  ! 
então  quasi  despovoada,  e veiu  esconder-se  n’um  ! 
castello  que  edificou,  quasi  nas  entranhas  e cora- 
ção de  umas  serras,  entre  vastíssimos  e serrados 
arvoredo»;  e lançando  fama  de  que  partia  para 
África  a pedir  soccorros,  afim  de  recuperar  o per- 
dido reino,  metteu  no  castello  a princeza,  com 
varias  pessoas  de  sua  casa  e a parte  que  pudera 
salvar  dos  seus  thesouros,  pcis  julgava  que  a ti- 


nha aqui  segura  dos  ataques  dos  seus  inimigos, 
tanto  pelo  castello  ser  forte  e mettido  no  mais 
escondido  da  serra,  como  por  estar  quasi  feito 
ilha,  cercado  d'uma  ribeira  muito  fresca,  a qual 
tambem,  assim  como  o castello,  tomara  o nome 
d'este  rei,  Arunce  ou  Arouce.  Para  maior  seguran- 
ça dos  seus  receios  e temores,  continua  a lenda, 
dei.vara  sim  ali  sua  filha  e thesouros,  com  elles 
o coração,  mas  fez  encantar  o dito  castello  e com 
todas  as  riquezas  que  n’elle  deixou,  e que  algum 
dia  será  encontrado  por  quem  tiver  aventura  de 
poder  desencantar  a princeza  e tudo  o mais.  Por 
este  motivo  o povo  rude  d’estes  sítios,  em  busca 
de  thesouros  que  estão  encantados  no  castello,  o 
teem  em  grande  parte  destruído,  cem  as  suas  re- 
petidas •excavaçòes,  comtudo  ainda  se  conserva 
uma  parte,  e a torre  de  menagem  com  suas  ameias. 
Leitão  de  Andrada  conta  em  seguida  as  tristezas, 
amores  e sus[>iros  da  princeza  encantada,  e o 
mais  que  foi  succedendo  ás  pessoas  que  com  ella 
estavam  reclusas  no  castello.  Fala  das  grandes 
esperanças  que  Sertorio  alimentava  de  vir  um 
dia  a haver  as  grandes  riquezas  do  rei  Arunce, 
casando  com  a princeza  etc  O que  parece  fóra 
de  duvida,  é que  a villa  de  Louzã  teve  primiti- 
vamente o nome  de  Arunce  ou  Aruccis,  o que  se 
poderá  conjecturar  que  a sua  fundação  remonta 
a tempos  anteriores  á dominação  romana  na  pe- 
nínsula. A’cêrca  do  nome,  querem  alguns  que  seja 
corrupção  de  Arunce,  dizendo  que  os  uioiros, 
quando  tomaram  o castello,  lhe  conservaram  o 
seu  antigo  nome.  mas  não  podendo  pronunciar 
Arunce,  diziam  Alonçon,  que  depois  se  converteu 
em  Louzan  ou  Louzã.  i^inho  Leal,  no  vol.  iv  do 
Portugal  antigo  e moderno,  a pag.  473,  diz  que 
Aruccis  parece  ser  uma  palavra  celtica  já  ala- 
tinisada  pelos  romanos;  e tres  povoações  distin- 
ctas  da  Lusitania  se  encontram  com  este  nome: 
uma  ao  sul  do  rio  Tejo,  á qual  os  moiros  corrom- 
peram em  Aroche,  e é a actual  Arronches.  Pare- 
ce que  esta  é a mais  :-.ntiga  das  tres,  pois  os  ro- 
manos lhe  chamavam  Aruccis -Vetus.  Outra,  tam- 
bem no  Alemtejo,  se  denominava  Aruccis-Nova, 
que  é a actual  villa  de  Moura  N’um  manuscripto 
muito  antigo  sem  data  nem  assignatura,  que 
Pinho  Leal  diz  que  possuia,  dá  elle  a seguinte 
etymologia  á palavra  Aruccis:  no  local  onde  está 
0 castello,  havia  uma  ára  celtica  que  os  moiros 
destruiram,  para  no  seu  logar  edificarem  um 
templo,  que  cercaram  com  uma  fortificação.  A 
este  monte  veiu  a chamar-se  Cabeço  da  ára,  que 
por  fim  se  corrompeu  em  Aruccis.  Segundo  al- 
guns escriptores,  o conde  D Bisnando,  governa- 
dor de  Coimbra,  a quem  se  attribue  a fundação 
ou  a reconstrucção  do  castello  em  1080,  conser- 
vou 0 templo  idolatra,  que  foi  purificado  e de- 
dicado a S.  Pelagio,  ou  S.  Paio.  O primitivo  as- 
sento da  villa  foi  no  sitio  onde  hoje  se  vê  o cas- 
tello, segundo  se  presume,  e já  acima  citámos, 
pelos  vestigios  de  edificios  que  ainda  se  notam. 
O castello  fica  á entrada  d’uma  das  duas  penín- 
sulas, que  a ribeira  de  Arouce  fórma  a 1 k.  da 
villa,  no  centro  de  muitas  sinuosidades  das  mon- 
tanhas que  lhe  ficam  a Oeste.  A antiga  povoa- 
ção estendia  se  até  á ribeira  em  rápido  declive, 
0 que  se  prova  pelos  restos  de  edificios  e alicer- 
ces, que  por  ali  ha.  Na  outra  peniusula  que  fica 
parallela  com  esta,  mas  em  sentido  inverso,  está 
o Penhasco  das  ermidas,  ou  das  tres  capellinhas 
de  S.  João,  do  Senhor  da  Agonia,  e N.  S • da 
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1’iedade,  que  vão  trepando  e coroando  um  pe- 
nhasco solitário  e collossal.  No  tempo  de  D.  Af- 
foDso  Henriques  ainda  o castello  de  Louzà  estava 
bem  conservado  e bem  tratado.  Para  ali  iam  pas- 
sar 0 verão  a rainha  D.  Mafalda,  sua  mulher, 
e as  damas  da  sua  côrte.  No  tempo  dos  nossos 
primeiros  monarchas  foi  a villa  dada  em  senho-  I 
rio  á familia  Cáceres.  Passados  tempos  vciu  este 
senhorio  á casa  dos  duques  de  Aveiro,  que  o pos-  ' 
suiram  até  1759,  em  que  foi  extincto  o ducado, 
sendo  os  seus  bens  incorporados  na  coroa.  El-rei 
D.  Manuel  deu-lhe  categoria  de  villa,  e foral,  em 
Lisboa,  a 25  de  outubro  de  1513.  D’este  foral 
existem  na  camara  da  villa  dois  exemplares  per- 
feitamente eguaes;  tem  illuminuras  e 11  folhas 
de  pergaminho,  tudo  fortemente  encadernado.  A 
antiga  egreja  matriz,  de  que  se  ignora  a data  da 
fundação,  foi  reconstruída  no  século  xviii,  não  se 
recommendando  pela  sua  archítectura,  tanto  in- 
terna como  externa,  tendo  apenas  digno  de  men- 
ção, de  um  dos  lados  da  nave  a capella  do  San- 
tíssimo Sacramento,  cuja  archítectura  do  século 
XVI  apresentava  alguma  belleza  e elegancia  nas 
fôrmas  c ornamentação;  e do  lado  opposto  a ca-  : 
pella  da  familia  Ferraz,  que  era  de  archítectura 
manuelina  exteriormente,  e,  no  interior,  da  epo  j 
ca  de  D.  Sebastião  e dos  Filippes,  mas  sem  ! 
cousa  notável  na  sua  disposição  e ornamentação  ' 
interna.  O real  padroado  apresentava  o prior,  , 
que  tinha  400^000  réis  de  rendimento.  Estando 
já  em  ruínas,  construiu-se  um  novo  templo,  em- 
penhando-se n’esta  obra  o bispo  conde  desde 
1872,  até  que  em  1883  ficou  concluída,  vindo  o 
reverendo  prelado  inaugurar  solemnemente  a 
nova  egreja,  onde  celebrou  de  pontifical.  O edificio 
não  se  recommenda  pela  sua  archítectura.  Gas- 
taram-se nas  obras  15;200í000  réis,  concorrendo 
para  esta  importância  com  subsídios  o cofre  da 
Pulla  da  Santa  Cruzada,  a camara  municipal, 
donativos  de  particulares,  em  que  sobresaiu  o da 
viscondessa  do  Espinhal  com  2:000Í0U0  réis,  e 
l:200íÜ0Ü  réis  com  que  o governo  auxiliou,  em 
duas  prestações.  Ultimameute,  o que  muito  em- 
belleza  o interior  do  templo,  fizeram-se  uma  tri- 
buna e uns  altares  em  obra  de  talha,  a expen- 
sas  do  fallecido  visconde  de  Ferreira  Pinto,  na- 
tural d’esta  villa,  que  n’ellas  dispendeu  a impor- 
tância de  3:0110^000  réis.  Na  parede  do  lado  di- 
reito da  capella-mór  está  uma  lapide  commemo- 
rativa  d’este  facto.  Na  egreja  ha  duas  boas  ima- 
gens antigas  e de  fina  esculptura:  a de  S Sil- 
vestre e a de  um  Santo  Christo  de  marfim.  A 
casa  da  camara  municipal  é um  edificio  regular.  , 
Na  praça  onde  está  situada,  houve  um  peTouri-  i 
nho,  symbolo  das  antigas  isenções  municipaes.  ; 
Era  de  grés  vermelho  das  pedreiras  da  serra  de 
Alveite,  nos  limites  dos  cjncelhos  de  Louzã  e 
Poiares.  Estava  sobre  uns  degraus,  d’onde  foi 
removido  e encostado  ao  cunhal  do  edificio  da 
camara,  tiraudo-se-lhe  ein  1831  os  ferros  cruza- 
dos  e argolas  que  tinha  no  tronco  das  tres  faces. 
Depois  desappareceu  completamente,  e ignora  se  j 
0 local  onde  existe.  Houve  em  Louzã  um  con-  | 
vento  de  frades  antoniuos,  que  foi  vendido,  e é ! 
actualmente  propriedade  particular,  bão  de  boa 
archítectura  os  palacios  da  familia  Salazar,  da 
viscondessa  do  Espinhal  e de  Carvalho  .Monte- 
negro.  Este  senhor  foi  o fundador  do  hospital  de 
S.  João  fV.  0 artigo  seguinte);  por  sua  iniciativa 
se  fundou  o Instituto  de  D.  Luiz  I promotor  de 
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instrucção  primaria  e_  secundaria,  com  aula  no- 
cturna, e uma  bibliõtheca  popular,  contendo 
mais  de  500  volumes.  Além  da  ribeira  de  Arouce, 
que  é ali  mais  conhecida  pela  rtôeira  de  S.  João, 
que  nasce  na  serra  junto  aos  poços  de  neve  e da 
ribeira  de  Ceiça,  ha  vários  ribeiros  que  cortam, 
regam  e fertílisam  os  terrenos  d’este  concelho, 
trazendo  também  algum  peixe,  e trutas  de  mui- 
to boa  qualidade  Ha  varias  fontes  de  agua  po- 
tável magnifica,  e uma  nascente  de  aguas  fer- 
roas em  Villariuho,  e a de  Vallc  de  Sancho,  jun- 
to ao  casal  do  Ermio.  A capella  da  Misericórdia, 
que  muitos  dizem  ter  sido  particular,  parece, 
pelo  contrario,  que  foi  fundada  pela  rainha  D. 
I.  eonor,  viuva  de  D.  João  II.  Na  porta  tem  a 
data  de'  1568,  e ao  lado  uma  escadaria  de  pedra 
com  alpendre  e campanarío,  tudo  do  século  se- 
guinte. Louzã  teve  juiz  de  fóra,  juiz  dos  orphãos, 
escrivães  e duas  companhias  de  ordenanças 
com  seu  capitão-mór,  e um  regimento  de  mili- 
cias,  de  que  foi  o ultimo  commandante  o coronel 
Salazar.  O tenente-coronel  d'esse  regimento,  Vi- 
ctorio  Telles,  que  fôra  nomeado  coronel  pela  re- 
volução liberal  de  1828,  foi  uma  das  victimas  do 
governo  absoluto,  sendo  enforcado  no  Porto  em 
7 de  maio  de  1829.  Em  Louzã  ha  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  e tclegr.  com  serviço 
de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e 
telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações, e serviço  de  encommendas,  permutando 
malas  com  a H.  A.  N.  e Coimbra;  advogados, 
agencia  de  Portugal,  e das  companhias  de  se- 
guros: Internacional,  Popular,  Previdência  e Ta- 
gus;  associação  de  bombeiros  voluntários,  hotéis, 
médicos,  pharmacias,  notários,  fabricas  de  papel: 
Penedo  e Boque;  theatro,  Club  Louzanense,  Phi- 
larmonica  Louzanense.  No  dia  24  de  cada  mez  ha 
uma  feira  importante  de  gado  bovino  e suiuo,  no 
sitio  do  Regueiro;  outra  feira  a 24  de  junho,  con- 
I cedida  por  D.  João  III,  em  alvará  de  1537,  é de 
I gado,  fancaria,  ourivesaria,  funileiro,  sapateiro, 
! algibebes  e quiiiquilherias;  mercado  aos  domin- 
gos. A villa  pertence  á 5.*  div.  mil , 9 * brigada, 
I grande,  circumscripção  mil.  do  Centro,  e ao  dis- 
I tricto  de  recrut  e res.  n.“,23,  com  a séde  em 
Coimbra.  O concelho  da  Louzã  é um  dos  mais 
saudaveis  do  distr  de  Coimbra;  compõe  se  de  5 
freguezias,  com  2:777  fog.  e 11:365  hab.,  sendo 
5:250  do  sexo  masc.  e 6:115  do  fem.,  n’uma  su- 
perfície de  13:031  hect.  A villa  dista  18  k.  da 
séde  do  distr.  As  freguezias  são:  Santo  Antonio, 
do  Casal  do  Ermio,  416  hab.:  183  do  sexo  masc. 
fc  233  do  fem.;  S.  .Miguel,  de  Foz  de  Arouce, 
1:374  hab.:  609  do  sexo  masc.  c 765  do  fem.;  S. 
Silvestre,  de  Louzã,  5;<J75  hab.:  2:660  do  sexo 
ma^ic.  e 3:015  do  fem.;  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Ser- 
pins,  1:967  hab.:  877  do  sexo  masc.  e 1:090  do 
fem  ; S.  Pedro,  de  Villarinbo,  1:933  hab.:  921  do 
sexo  masc.  e 1:012  do  fem.  O principal  commer- 
cio  de  todo  o conc.  é azeite,  cercaes  e papel. 
A’cêrca  do  sitio  pittoresco,  conhecido  pelo  Pe- 
nhasco das  ermidas,  na  encosta  fronteira  ao  cas- 
tello, vèem-se  as  tres  capellinhas  acima  citádas, 
que  se  destacam  pela  sua  alvura  do  verde  ne- 
gro da  serra,  e são,  pela  ordem  ascendente,  pri- 
meiro a capella  de  S.  João,  que  é a maior  de 
todas  e de  construcção  antiga,  simples  e pobre 
em  adornos;  tem  alpendre  e as  portas  são  ogi- 
vaes;  é dos  fins  do  seculo  xv,  sendo  também  mui- 
to antigas  algumas  das  imagens  ali  existentes. 
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Depois  sobem-se  alguns  lanços  de  escada  e en- 
contra-se a capellinba  do  Senhor  da  Agonia,  que 
tem  por  cima  da  porta  toscamente  gravada  a 
data  de  1802,  que  deve  ser  o anno  em  que  foi 
feita  ou  n’ella  se  fez  algum  concerto.  Junto  d’es- 
ta  capella,  a um  lado  d’um  pequenino  adro,  ele- 
va-se uma  cruz  de  pedra,  de  metro  e meio  d'al- 
tura,  tendo  por  baixo  a seguinte  inscripçao  : 

E8TA.S  OBRAS 
MAMDOV  FAZER 
O CAPITÃO  FRANC.® 

BARBOSA  NA 
TVRAL  d’eSTA 
VILLA  ERA  DE 

1621  . • 

Este  Francisco  Barbosa  nào  foi  o fundador, 
mas  0 reedifícador  ou  constructor  das  escadas  ou 
de  algumas  das  capellas.  No  fim  de  outros  dois 
lanços  de  escadas,  no  cume  do  rochedo  que  ter- 
mina 0 penhasco,  está  a capella  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade, cuja  imagem  é da  maior  devoção  para  to- 
dos os  povos  da  Louzã  e seus  arredores.  E’  cons 
trucção  dos  fins  do  século  xvii.  Esta  capella  foi 
completamente  restaurada  pela  viscondessa  do 
Espinhal,  e ampliada,  tendo-se  por  isso  construi - 
do  um  paredão  em  volta,  o que  em  grande  pai  te 
destruiu  a beileza  natural  do  sitio.  Todos  os  an- 
nos,  na  5 * feira  iTAscenção,  se  faz  uma  impor 
tante  romaria  á Senhora  da  Piedade  e a S.  João. 
Da  egreja  sae  uma  procissão  solemne,  que  depois 
de  percorrer  algumas  ruas,  se  dirige  á capella  de 
S.  João,  onde  se  realisa  grande  festa  e ar- 
raial, no  largo  terraço,  em  honra  da  Senhora 
da  Piedade,  havendo  á noite  grande  illuminação 
e fogo  de  artificio.  Proximo  do  castello,  uo  logar 
em  que  as  serras  começam  a abrir  para  dar  lo- 
gar aos  campos,  está  edificada  a fabrica,  um  en- 
genho de  papel,  como  d’antes  se  dizia,  centro 
industrial  que  ha  mais  de  150  aunos,  sem  inter- 
rupção, dá  trabalho  aos  habitantes  da  Louzã.  Foi 
fundada  em  1748,  no  reinado  de  D.  João  V,  por 
um  genovez  auxiliado  com  subsidio  do  governo 
e com  0 empréstimo  de  2:800^000  réis  para  a fun- 
dação, sendo  superintendente  d’esta  obra  D.  João 
Netto  Arnaut.  Por  muito  tempo  foi  a melhor  do 
paiz  e a mais  protegida  dos  governos,  que  che- 
garam mesmo  a prohibir  a exportação  de  trapo, 
em  seu  beneficio,  por  decreto  de  PJ  de  abril  de 
1749,  sendo  mais  tarde  os  seus  empregados  isem- 
ptos  dos  serviços  públicos,  etc.  Mas  no  reinado 
seguinte,  não  tendo  sidò  ainda  pago  o citado  em- 
préstimo de  2:800í000  réis,  o marquez  de  Pom- 
bal tomou  conta  da  fabrica,  a que  deu  notável 
impulso,  sendo  seu  admistrador  João  Antonio  de 
Amorim  Vianna.  Andou  depois  sempre  arrema- 
tada com  0 tratado  de  tabaco,  até  que  em  1821 
foi  vendida  em  hasta  publica.  Em  1824  novamente 
foi  á praça,  sendo  comprada  pela  firma  Pereira  & 
C.%  sociedade  ou  companhia  de  que  fazia  parte 
João  José  de  Lemos,  rico  negociante  de  Coim- 
bra, que  em  1833  conseguiu  ficar  sendo  seu  úni- 
co proprietário.  Lemos  procedeu  logo  a grandes 
melhoramentos.  Devido  aos  seus  esforços,  a fabri- 
ca, que  em  1821  empregava  apenas  25  operários 
d’ambos  os  sexos,  em  1838  empregava  80,  e em 
1870  mais  de  200.  Em  12  de  julho  de  1873  João 
José  de  Lemos  arrematou  o fornecimento  do  pa- 
pel sellado,  obrigando-se  a dal  o a 1^830  réis  a 
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resma.  Por  sua  morte,  deixou  a fabrica  em  testa- 
mento a seu  afilhado  João  Gonçalves  de  Lemos, 
e depois  do  fallecimento  d'este  ultimo  proprie- 
tário, succedido  em  1879,  continuou  fabrica  a 
funccionar  sob  a firma  de  Viuva  Lemos  & Filhos, 
até  1389,  em  que  se  constituiu  em  companhia  com 
outras  fabricas  de  papel  portuguezas,  sendo  a 
denominação  de  Companhia  de  ^pel  do  Frado. 
O trabalho,  ali  antigamente  quasi  todo  manual, 
está  hoje  completamcute  transformado,  e é na 
maior  parte  mechanico.  A força  motora  que 
exclusivamente  se  empregava  era  a agua,  mas 
foi  quasi  totalmente  substituida  pelo  vapor,  a 
que  se  deve  o grande  augmento  de  producção.  E’ 
agora  illumiuada  a luz  electrica.  Segundo  a tra- 
dição, deu-se  no  principio  do  século  passado  um 
caso  deveras  curioso  na  importante  casa  do  dez- 
embargador  Salazar,  que  já  mencionámos.  Depois 
da  batalha  do  Bussaco,  a 27  de  novembro  de 
1810,  0 general  Massena  viu-se  obrigado,  por 
marchas  successivas,  a evitar  as  forças  comman- 
dadas  por  lord  Wellington.  Alguns  mezes  mais 
tarde,  porém,  tendo  os  francezes  estabelecido  o 
seu  quartel  general  na  referida  casa  do  dezem- 
bargador  Salazar,  a rectaguarda  do  seu  exercito 
foi  completaménte  derrotada  em  Foz  de  Arouce, 
pela  vanguarda  do  exercito  aaglo-luso,  fican- 
do no  lôdo  do  rio  um  grande  numero  de  solda- 
dos francezes.  Massena,  apenas  soube  este  desas- 
tre, lembrando-se  do  que  acontecera  no  Bussaco, 
fugiu  precipitadamente  de  Louzã,  sem  sequer  se 
aproveitar  do  jautar,  que  estava  prompto  á sua 
espera.  Pouco  tempo  depois  entraram  as  forças 
do  exercito  anglo-luso,  e Wellington,  sentindo-se 
fatigado  e com  appetite,  descançou  em  casado 
dezembargador,  sentou-se  á mesa,  e comeu,  mais 
a sua  comitiva,  o jantar  que  Massena  abando- 
nara. Em  Louzã  ha  os  seguintes  jornaes:  Jornal 
da  Louzã,  maio,  1885,  em  publicação,  dezembro, 
1907;  Louzanense  (O),  9 junho,  1900,  em  publca- 
ção,  dezembro,  1907. 

Louzã  (Hospital  de  S.  João  da).  E’  um  edifi- 
cio  modesto,  segundo  as  modernas  condições  hy- 
gienicas,  bem  situado  e arejado.  Foi  seu  funda- 
dor João  Elysiario  de  Carvalho  Montenegro  na- 
tural da  Louzã,  que  fôra  para  o Brazil  empre- 
gar-se no  commercio,  o qual,  estando  no  Rio  de 
Janeiro,  escreveu  em  1856  a seu  irmão,  o dr.  Jo- 
sé Daniel  de  Carvalhb  Montenegro,  sobre  a idéa 
de  fundar  um  hospital  para  enfermos  pobres,  e 
sobre  os  meios  com  que  coutava  alcançar  os  ne- 
cessários fundos  para  a suainstallação  e manuten- 
ção, os  quaes  eram  recorrer  á caridade  dos  seus 
compatriotas  residentes  no  Brazil,  concorrendo 
elle  com  a sua  própria  bolsa,  que  estava  sem- 
pre aberta  para  acudir  á miséria.  O dr.  José  Da- 
niel de  Carvalho  Montenegro,  que  era  então  pro- 
vedor da  Misericórdia  da  Louzã,  recebeu  gosto- 
samente a idéa  humanitaria  do  irmão,  e convo- 
cando a Mesa  da  Misericórdia,  teve  a satisfação 
de  vêr  que  a mesa  também  a acceitara  de  bom 
grado,  desejando  que  se  puzesse  em  pratica.  No- 
meou-se uma  commissão  no  Rio  de  Janeiro,  de 
que  ficaram  membros  João  Elysiario  e José  An- 
tonio de  Carvalho,  também  filho  da  Louzã.  Em 
seguida  o dr.  José  Daniel  expoz  ao  governador 
civil  do  districto  de  Coimbra,  n’aquella  epoca  o 
general  Maldonado,  que  desejavam  crear  na  vil- 
la  em  beneficio  das  classes  pobres,  e pediu  que 
fosse  nomeada  otHcialinente  uma  commissão  com- 
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posta  de  homens  influentes,  de  boa  posição  so- 
cial e residentes  cm  Louzâ,  afim  de  solicitar  do- 
nativos na  villa,  receber  os  que  fossem  enviados 
pela  commissão  do  Brazil,  e dirigir  os  trabalhos 
da  ediãeação  do  hospital,  assim  que  se  alcanças- 
sem os  fundos  sufSeientes.  U governador  civil 
promptamente  se  encarregou  de  organisar  a com- 
missão local,  c^e  foi  nomeada  por  alvará  de  16 
de  julho  de  1856.  Mas  oceorrendo  a morte  d’um 
dos  vogaes  e a saida  de  outros  parafóra  do  con- 
celho, fícou  a commissão  muito  limitada  e quasi 
sem  funccionar,  até  que  em  dezembro  de  1865, 

0 dr.  José  Daniel,  pezaroso  de  que  os  trabalhos 
preliminares  se  não  desenvolvessem  como  era  de 
esperar,  e como  anciosameute  desejava  o funda- 
dor, novamente  representou  ao  governador  civil, 
então  D.  João  Pedro  da  Gamara,  ácôrca  da  ne- 
cessidade e conveniência  de  dissolver  acommissão 
nomeada  em  1856,  e nomear  outra,  o que  efifeeti- 
vamente  se  verificou  por  alvará  de  23  do  referi- 
do mez  de  dezembro  do  anno  de  1865.  lastallada 
a nova  commissão  e sabendo-se  que  no  Brazil 
havia  já  uma  quantia  superior  a 3:(J00í0ü0  réis, 
moeda  forte,  começaram  os  trabalhos,  mandan- 
do-se fazer  o risco,  que  foi  confiado  ao  archite- 
cto  João  Pedro  Fernandes  Thomaz  Pippa,  sendo 
0 local  escolhido  para  o edificio  um  vasto  cam- 
po, junto  ao  sitio  chamado  Fonte  dos  Moiros. 
Desde  então  os  membros  da  commissão  tomaram 
grande  actividade,  e aproveitando  a oceasião  em 
que  0 fundador  vinha  a Louzã,  prepararam  tudo 
para  que  se  fizesse  a cerimoniada  collocação  da 
pedra  fundamental,  que  se  realisou  pomposamen- 
te em  24  de  junho  de  1866.  O campo  estava  or- 
nado de  grinaldas  de  murta,  entre  mastros  em 
bandeirados  e coroados  com  os  escudos  das  ar- 
mas portuguezas  desde  a fundação  da  monarchia. 
Ao  centro  levantava-se  um  pavilhão  vistosamen- 
te guarnecido  de  íloròes  de  murta  e sanefas  de 
damasco,  vendo-se-lhe  no  remate  da  cupola  en- 
cruzadas as  bandeiras  portugueza  e brazileira, 
como  symbolo  da  fraternidade  dos  dois  povos. 
Antes  da  collocação  da  pedra  fundamental,  o 
prior  da  egreja  matriz  lançou  a benção  ao  cofre 
que  encerrava  as  moedas  do  reinado  d’el  rei  I). 
Luiz  I,  a copia  da  acta  da  cerimonia  devidamen- 
te assignada,  e como  homenagem  á imprensa, 
diversos  numeros  de  jornaes  que  annunciavam 
esta  solemnidade.  O fundador,  recebendo  do  pre- 
sidente da  camara  municipal  a trolha  e a colher, 
que  lhe  fôram  offerecidas,  encaminhou-se  com 
os  outros  membros  da  commissão,  autoridades  e 
ecclesiasticos,  para  u alicerce  onde  se  devia  col- 
locar  a primeira  pedra  e lançar  as  primeiras  co- 
lheres de  argamassa.  As  duas  philarmonicas  to- 
caram então  os  hymnos  de  D.  Luiz  e da  Carta 
Constitucional,  que  o povo  acompanhava  com  en- 
thusiasticos  vivas  ao  fundador  do  hospital.  Finda 
a cerimonia  celebrou -se  um  solemne  Te-Deum  na 
egreja  matriz  Os  trabalhos  continuaram  com 
actividade  verificando-se  a inauguração  nos  fins  ] 
do  anno  de  1867  ou  principios  de  1868.  O edifi-  i 
cio  tem  6 janellas  na  frente,  6 na  parte  posterior 
e 3 de  cada  lado,  ao  todo  18  janellas,  e todas  de 
archivolta.  Tem  enfermaria  para  homens,  outra 
para  mulheres,  gabinete  para  a direcção,  um 
quarto  para  o enfermeiro  e outro  para  a enfer- 
meira, gabinete  para  operações,  sala  para  con-  i 
valescentes,  casa  de  arrecadação,  2 quartos  para 
creados,  cosinha  contígua,  mas  separada  do  edi-  , 
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ficio.  No  topo  da  fachada  vê-se  a estatua  da  Cari- 
dade. Os  soccorros  médicos  e pharmaceuticos  fô- 
ram nos  primeiros  tempos  ofierecidos  gratuitameu- 
te  por  dois  cavalheiros  pertencentes  á commissão. 
O terreno  em  volta  do  hospital  foi  ajardinado  e 
arborisado  para  passeio  dos  convalescentes.  No 
hospital  ha  também  uma  capella. 

Louzã  (Serra  da). No  distr.  de  Coimbra,  ficando 
entre  as  villas  de  Serpins,  Alvares,  Penella,  Mi- 
randa do  Corvo  e Louzã.  E’  ramificação  da  serra 
da  Estrella.  'fem  690  m.  de  altura  sobre  o nivel 
do  mar,  medindo  só  o dorso  da  serra,  excluindo 
os  pontos  culminantes,  ou  picos.  A serra  desce 
desde  o ponto  de  Malhão  até  á Senhora  das  Pre- 
ces e serra  da  Aguieira,  onde  torna  a subir, 
d'ahi  desce  um  pouco,  mas  continua  sempre  ma- 
gestosa  até  avistar  Coimbra,  onde  formando  a 
elevação  de  1 k.,  no  Trivim,  toma  a direcção  do 
NNE  a SSO,  com  o nome  de  Serra  da  Louzã  ou 
Coentral.  A 18  k.  de  distancia  parece  terminar 
em  dois  picos  muito  altos,  sobranceiros  ao  Espi- 
nhal; mas,  elevando-se  outra  vez  na  serra  do  An- 
cião, segue  até  ao  mar.  Esta  serrania  compõe-se 
de  montes  sobre  montes,  cortados  de  infinitas 
gargantas  e vallciros.  Differeutes  rios  aqui  teem 
a sua  origem,  e é abuudantissima  de  boas  aguas, 
que  regam  e fertilisam  extensas  veigas  e muitas 
campinas.  E’  povoada  de  muitas  aldeias  e casaes, 
tanto  no  centro,  como  nas  suas  faldas  e verten- 
tes. 

Louzada.  As  familias  d'este  appeilido  usam 
diversos  brazões  de  armas.  Umas  trazem  em  cam- 
po de  prata  uma  lagecôr  de  piçarra  saindo  d'el- 
la  dois  lagartos  verdes  com  as  linguas  vermelhas; 
outras  usam  escudo  de  campo  de  ouro  com  uma 
louza  ou  lage  de  côr  de  piçarra  apparecendo  por 
debaixo  d'esta  as  cabeças  e mãos  de  seis  lagar- 
tos de  verde  com  escamas  de  ouro,  orla  vermelha 
carregada  de  seis  aspas  de  ouro;  timbre  quatro 
pennachos  de  côres  distinctas;  outras  ainda  teem 
0 escudo  cortado  em  faxa,  na  primeira  em  cam- 
po vermelho  um  leão  de  ouro  com  uma  espada 
de  prata  na  garra  direita  em  acção  de  descarre- 
gar 0 golpe;  na  segunda  em  campo  vermelho  cin- 
co crescentes  do  prata  com  as  pontas  para  a par- 
te direita  do  escudo  postos  em  santor;  timbre  o 
leão  com  a espada. 

Louzada  (Antonio  Coelho).  Esciiptor  e ro- 
mancista N.  no  Porto  a 4 de  novembro  de  1828, 
onde  também  falleceu  nos  fins  de  junho  de  1859, 
contando  apenas  31  annos  incompletos.  O seu 
primeiro  romance,  A Rua  escura,  tradição  por- 
tuense, deu-lhe  grande  fama,  fazendo-se  duas  edi- 
ções em  pouco  tempo,  sendo  a data  da  segunda, 
1857.  A seguir  publicou  o romance  Na  consciên- 
cia, no  mesmo  auno.  de  1857,  escripto,  segundo 
consta,  em  resposta  a um  outro  livro  de  Ca- 
millo  Castello  Branco,  intitulado  Onde  está  a fe- 
licidade? Publicou  ainda  em  1857  outro  traba- 
lho, Os  Tripeiros,  romance  do  século  XIV.  Louza- 
da collaborou  nos  jornaes  A Peninsula  e Clamor 
publico.  Falleceu  muito  novo,  sendo  um  escriptor 
de  merecimento,  que  poderia  ter  um  brilhante 
futuro.  \a  Revista  Peninstdar,  tomo  II,  pag.  279, 
lê  se  0 seguinte;  aA.  Louzada  é um  moço  de 
talento  Como  poeta  tem  o mérito  da  originalida- 
de, que  não  é muito  vulgar  preseutcmeiite.  As 
suas  poesias  são  mimosas  no  pensamento,  e no  ■ 
vas  na  metrificação;  mas  a especialidade  do  seu 
talento  é outra.  A.  Louzada  é romancista,  inas 
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mn  romancista  quo  estuda  os  costumes  das  épo- 
cas, que  observa  a sociedade  nas  suas  crenças, 
na  sua  vida  intima,  nas  suas  superstições  e vi- 
cios.  Estudando  as  tradições  e lendas  da  anti- 
guidade fórma  d’ellas  o núcleo  do  romance,  que 
mobila  e adereça  depois  conforme  os  usos  da 
epoca  que  representa.  Formado  o seu  estylo, 
aperfeiçoado  sobre  tudo  o descriptivo,  creio  que 
ha  de  vir  a ser  um  dos  nossos  mais  portuguezes 
romancistas  M Camillo  Castello  Branco,  de  pag. 
117  a 127  dos  Esboços  de  appreciaçòes  litterarias, 
escreveu  muito  elogiosamente  ácõrca  das  obras  de 
Louzada.  A Semana,  do  Rio  de  Janeiro,  n.”  1,  da 
2.*  serie,  1861,  a pag.  Ib9,  também  fala  de  A. 
Louzada  de  fórma  lisongeira. 

Liouzada  {Antonio  José  Coelho).  Doutor  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  no  Por- 
to onde  também  falleceu,  mas  não  sabemos  as 
datas  do  nascimento  nem  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Agostinho  José  Coelho.  Doutorou-se  em 
17  de  julho  de  1825. 

Louzada.  Villa  da  provinda  do  Douro,  séde 
de  conc.  e de  com  , distr.,  relação  e bisp.  do  Por- 
to. A freguezia  é de  8.  Miguel,  de  Silvares  e 
Cristellos.  Pertence  á 6.*  div.  mil.,  11.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  norte,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante. 
A villa  dista  38  k.  da  séde  do  distr.  e está  situa- 
da na  margem  esquerda  do  rio  Ave.  El-rei  D. 
Manuel  deu-lhe  foral,  com  o titulo  de  villa,  em 
Lisboa,  a 17  de  janeiro  de  1514.  No  dia  15  de  no- 
vembro de  187'}  foi  registrada  perante  acamara 
municipal  d’esta  villa,  uma  mina  de  estanbo, 
chumbo  e outros  metaes,  que  fôra  descoberta  por  j 
Agostinho  Moreira.  Esta  mina  é situada  no  vai-  | 
le  de  Fonte  Cova.  Em  1863,  uma  sociedade, com- 
posta d’alguns  cavalheiros  da  localidade,  fundou 
um  collegio,  que  ao  principio  foi  dirigido  pelo  | 
P.  Antonio  José  Rodrigues  Soares,  bacharel  for- 
mado em  Theologia.  ü collegio  estava  situado  I 
na  quinta  da  Ribeira  de  Louzada,  a 3 k.  da  villa  I 
d’este  nome,  que  então  pertencia  á freg.  de  I 
Christellos  e tinha  o titulo  de  Collegio  de  Nossa  I 
Senhora  do  Bom  Successo,  por  haver  perto  uma  \ 
capella  d’este  nome.  Mais  tarde  dissolveu-se  a 
sociedade  fundadora,  e passou  o estabelecimento, 
sendo  propriedade  do  director,  para  a quinta  de 
Vinça,  na  treg.  de  S Paio  de  Casaes,  casa  feita 
de  proposito  para  o collegio  por  ordem  de  An- 
tonio de  Sousa  Freire.  A quinta  de  Vinça  fica  a 
4 k.  a NE  de  Louzada,  na  margem  esquerda  do 
ribeiro  Mesio,  que  vae  desaguar  no  rio  Sousa. 
Tomou  então  o nome  de  Collegio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda,  por  haver  úas  proximidades  uma 
capeha  d'esta  invocação.  Em  Louzada  ha  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  valles  do  cor- 
reio e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras, 
obrigações,  e serviço  de  euccmmendas, permu- 
tando malas  com  a R.  A.  D ; advogados,  agen- 
cia da  companhia  de  seguros  Internacional,  e das  ' 
de  seguros  de  vida:  Equitativa  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  e Previdência',  Associação  de  Soc- 
corros  mutuos,  e Escola  elementar  de  Agricul- 
tura pratica,  hotéis,  médicos,  pharmacias,  .Mise- 
ricórdia e hospital,  instituído  por  doação  testa- 
mentaria  de  José  Freire,  da  Tapada;  notários,  1 
sociedade  de  recreio:  Assembléa  Recreativa  Lou-  ' 
zadensc,  feira  nos  dias  9 e 25  de  cada  mez,  e no  I 
sabbado  anterior  ao  ultimo  domingo  de  julho.  A ) 


I villa  é muito  aprazivel,  e tem  bons  edificios  de 
construcção  moderna.  A 4 k.  de  distancia  da  es- 
tação de  Cabide,  d’este  concelho,  no  caminho  de 
ferro  da  linha  do  Douro,  freg.  de  S.  Pedro  Fins, 
j de  Torno,  avista-se  a pequena  povoação  de  Nos- 
sa Senhora  da  Apparecida,  contituida  quasi  to- 
da por  modestas  habitações  de  pequena  indus- 
tria; possue  um  mercado  quinzenal,  que  é muito 
concorrido  pclo  povo  dos  arredores.  Tem  na  sua 
capella  a imagem  de  N.  S.*  da  Apparecida,  que 
é de  muita  devoção.  Segundo  a tradição,  a ima- 
gem foi  encontrada  por  um  velho  e virtuoso  vi- 
gário no  mesmo  sitio,  onde  hoje  existe  a ermida. 
Conta-se  que  a imagem  foi  conduzida  em  devota 
procissão  para  a egreja  matriz  de  Louzada,  mas 
I que  no  dia  seguinte  desappareceu,  indo  encon- 
j trar-se  no  mesmo  local  onde  fôra  achada.  Eri- 
j giu-sp.-lhe  então  uma  ermida,  que  existe  ainda 
: hoje  debaixo  do  adro  da  capella,  que  mais  tarde 
I ali  se  construiu.  E’  esta  um  templo  de  linhas  sin- 
gelas, bastante  amplo,  com  um  campanario  de 
tres  sinos,  tudo  devido  a donativos  dos  devotos 
da  milagrosa  imagem.  Nos  dias  13,  14  e 15  de 
agosto  de  cada  anno  realisam-se  ali  grandes  fes- 
tas em  honra  de  Nossa  Senhora  da  Apparecida, 
indo  de  Louzada  uina  luzente  romaria.  No  dia 
1.3  faz-se  uma  feira  de  gado  cavallar,  e no  dia 
14  etfeitua-se  uma  pomposa  e comprida  procis- 
são, com  õ andores,  muitos  pendões  de  seda,  cru- 
zes alçadas,  figuras  allegoricas  a pé  e a cavallo, 
bois  muito  gordos  enfeitados  com  flores  e cam- 
painhas e cavallos  de  luxo.  A’  noite  queima-se 
uma  enorme  quantidade  de  fogo  de  artificio;  di- 
versas philarmonicas  ali  se  reunem  também.  No 
dia  15  ha  missa  a grande  instrumental  na  capella 
e sermão,  e outra  procissão,  porém  muito  resu- 
mida. No  ultimo  domingo  de  julho  também  se 
realisa  a pomposa  romaria  do  Senhor  dos  Affli- 
ctos.  O conc.  da  Louzada  comprehende  26  fre- 
guezias  com  4:258  fog.  e 16:545  hab.,  sendo 
7:105  do  sexo  masc.  e 9:140  do  fem.,  n’uma  su- 
perficie  de  7:676  hect.  As  freguezias  são:  S.  Ma- 
mede,  de  Alemtem,  e Santa  Maria,  de  Villar 
Forno;  estas  duas  freguezias  teem  643  hab.:  306 
do  sexo  masc.  e 337  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Alvarenga,  119  hab.:  60  do  sexo  masc.  e .59  do 
fem.;  O Salvador,  de  Aveleda,  603  hab.:  273  do 
sexo  masc.  e 330  do  fem.;  S.  Vicente,  de  Boim, 
346  hab.:  168  do  sexo  masc.  e 178  do  fem  ; S.  Pe- 
dro, de  Cahide  de  Rei,  1:013  hab.:  456  do  sexo 
masc.  e 557  do  fem.;  S.  Paio,  de  Casaes,  520  hab.: 
236  do  sexo  masc.  e 284  do  fem.;  S.  Thiago,  de 
Cernadello,  443  hab.:  186  do  sexo  masc.  e 257  do 
fem;  S.  João  Evangelista,  de  Covas,  373  hab.: 
171  do  sexo  masc.  e 202  do  fem.;  S.  Salvador,  de 
Figueiras,  484  hab.:  208  do  sexo  masc.  e 276  do 
fem  ; Santa  Marinha,  de  Ladares,  708  hab.:  314 
do  sexo  masc.  e 394  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Lus- 
tosa,  1:322  hab  : 548  do  sexo  masc.  e 774  do  fem.; 
S.  João  Baptista,  de  Macieira,  422  hab.:  198  do 
sexo  masc.  e 224  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Mei- 
medo,  1:558  hab.:  690  do  sexo  masc.  e 868  do 
fem.;  S.  João  Evangelista,  de  Nespereira,  449 
hab.:  202  do  sexo  masc.  e 247  do  fem  ; S.  Veris- 
simo,  de  Nevegilde,  869  hab.:  390  do  sexo  masc. 
e 479  do  fem.;  Santa  Cbristina,  de  Nogueira,  336 
hab.:  146  do  sexo  masc.  e 190  do  fem.;  Santa 
Eulalia,  de  Ordem,  435  hab.:  196  do  sexo  masc. 
e 239  do  fem.;  S.  Lourenço,  de  Pias,  356  hab.: 
170  do  sexo  masc.  e 186  do  fem.;  Santa  Eulalia 
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de  Harrosas,  1:098  hab.:  487  do  sexo  raasc.  e 611 
do  fcm.;  Santa  Margarida  de  Louzada,  290  hab.: 
133  do  sexo  masc.  e 157  do  fem. ; Santo  Estevão 
de  Harrosas,  321  hab.:  142  do  sexo  masc.  e 179  do 
fem.;  S.  Miguel  de  Louzada,  436  hab.:  190  do 
sexo  masc.  e 246  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Silvares 
e Christellos,  1:701  hab.:  776  do  sexo  masc.  e 92.1 
do  fem  ; N.  S.*  da  Expectação,  de  Souzella,  805 
hab.:  347  do  sexo  masc.  e 458  do  fem.;  S.  Pedro 
Fins,  de  Torno;  895  hab.:  412  do  sexo  masc.  e 
483  do  fem.  O principal  commercio  de  todo  o 
oonc.  é,  sobretudo,  agricola,  e muito  abundante 
de  vinho  e milho.  Especialisa-se  a cultura  dos 
melões.  Jornaes:  Publicaram-se  aqui  os  seguin- 
tes: Correio  da  Louzada  (O),  3 maio,  1888;  Lo«- 
zademe  (O),  9 junho,  1885  a abril,  1886.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S Mamede,  de  Villa  Verde,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Louzada  Machado  (Gaspar  Alvares).  Liccn- 
ceado  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, escrivão  da  Torre  do  Tombo  e reformador 
dos  padroados  da  Corôa,  cargo  para  que  foi  no- 
meado pelo  alvará  de  20  de  março  de  1612,  etc. 
N.  em  Braga  em  1554,  fal.  em  Lisboa  a 29  de  ou- 
tubro de  1634.  Foi  secretario  do  arcebispo  de 
Braga  D.  Fr.  Agostinho  de  Castro,  ou  de  Jesus. 
Serviu  interinamente  de  guarda-mór  na  Torre  do 
Tombo.  Escreveu  muitas  obras  históricas  e ge- 
nealógicas, que  ficaram  inéditas,  e que  se  perde- 
ram completamente,  parece  que  em  grande  par- 
te, no  terremoto  de  1755. 

Louzadella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Queiriga,conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu. 

Louzadello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Balazar,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Louzado.  Povoação  e freg.  de  Santa  Marinha, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  173  fog.  e 742 
hab.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e est.  postal; 
apeadeiro  no  caminho  de  ferro  do  Minho,  e ra- 
mal de  Guimarães,  entre  a est.  de  Trofa  e o 
apeadeiro  de  Pisão.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e fica  proximo  do  rio  Ave.  O papa,  a mitra  e 
0 convento  benedictino  de  Santo  Thirso, apresen- 
tavam alternativamente  o abbade,  cora  350í000rs. 
de  rendimento.  A terra  é muito  fértil,  cria  gado  e 
caça.  Pertence  á 3.*  div  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.”  8,  com  a séde  cm  Braga.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Canedo,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Romão,  de  Coro- 
nado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Martinho,  de  Coura,  conc.  de  Paredes  de  Cou- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Monte  na  pro- 
vincia  do  Minho,  no  conc.  de  Vianna  do  Castel- 
lo, junto  á ponte  de  Anhel,  que  fica  sobre  o rio 
Neiva.  Tem  grande  altura,  e no  seu  cume  vêem- 
se  vestigios  d’u,na  antiquíssima  povoação,  a que 
os  povos  d’aquelles  sitios  dão  o nome  de  Cidade 
Grande.  A pov.  era  defendida  por  muralhas.  Faz 
menção  d’esta  cidade  um  documento  que  existe 
no  archivo  da  sé  de  Braga,  que  contém  a divisão 
que  se  fez  de  Entre  Douro  e Minho,  em  12  con- 
dados, no  tempo  do  rei  D.  Fernando  Magno.  Sup- 
põe-se,  com  bons  fundamentos,  que  esta  cidade 
foi  fundada  pelos  antigos  lusitanos  para  lhes  ser- 
vir de  abrigo  durante  as  encarniçadas  guerras 
que  por  tantos  annos  sustentaram  com  os  roma- 
nos. Segundo  consta  do  citado  documento,  esta 
cidade  foi  destruída  pelos  moiros. 
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Louzados.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Arcozêllo,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Louzal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e conc.  de  An- 
cião, distr.  de  Leiria. 

Louzas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Dornellas,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  Marinha,  de  Paradella,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Ul, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Louzalra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr. 
de  Faro.  (J  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Cas- 
tro Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Monte,  de  Valle  de  Guizo,  conc.  de  Al- 
cácer do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Louzella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Mogege,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Louzinhã  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Nogueira,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Louzões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Louzos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ai- 
rão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Lovar.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Ma- 
cieira de  Rates,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Lovãzim.  Povoações  na  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Aves,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Lordello,  conc.  dé  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Lovizios.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Gafanhão,  conc.  de  Castro  Daire,  distr  de  Vi- 
zeu. 

Lovo.  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  conc.  de  S 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Es- 
tá no  Caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Songula,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Lozena.  Nome  d'uma  importante  povoação 
edificada  nos  territórios  da  Companhia  do  Nyas- 
sa,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Lua  (Praia  da).  Enseada  da  costa  do  conc. 
de  de  Dombe  Grande,  no  distr  de  Benguella, 
prov.  d’Angola.  Estende-se  entre  a praia  Nime 
ou  de  Eminene,  ao  N,  e a praia  da  Equimina  ao 
S,  e é abrigada  ao  SO  pelos  morros  que  a limi- 
tam n’aquelle  ponto.  Tem  mau  ancoradouro,  por 
ser  muito  funda  até  proximo  de  terra.  Na  epoca 
das  chuvas  é cortada  principalmente  ao  N pelas 
torrentes  que  se  despenham  das  terras  altas  do 
interior.  Também  é conhecida  pela  Praia  do 
Cholulo, 

Luabo.  Rio  do  antigo  distr.  de  Sena,  na  pro- 
vinda de  Moçambique,  África  Oriental.  E’  o pro- 
prio  rio  Zambeze,  que,  junto  do  prazo  Luabo, 
recebe  este  nome.  As  suas  boccas  são  todas  mais 
ou  menos  accessiveis  á navegação,  príncipalmen- 
te  a chamada  barra  do  Inhamissengo.  O Zambeze, 
para  baixo  da  Chamoára,  divide-se  em  numero- 
síssimos braços,  que  se  entrelaçam  em  uma  rede 
que  o conduz  ao  mar,  entre  o Luabo  d’Oeste  e o 
Linde;  mas  as  aguas  do  Zambeze  vão  mais  dire- 
ctamente  entrar  no  canal  de  Moçambique  pelas 
boccas  ou  barras,  que  do  sul  para  norte  são  as 
I seguintes:  Luabo  d’Oeste,  separando  os  prazos 
I Melambe  e Cheringoma;  Rio  Melambe,  dividido 


LUA 


LUB 


do  Inhamissengo  pela  ilha  d’c8te  nome,  que  sc 
estende  até  perto  de  Goche;  a boceado  Cuama 
ou  Luabo  de  leste,  que  é a mais  larga  de  todas 
e a que  pela  disposição  natural  das  ilhas  do  del- 
ta, parece  ser  a continuação  do  leito  medio  do 
rio;  a Barra  Catharina  logo  a seguir;  e por  ulti- 
mo a barra  de  Chinde,  actual  entrada  do  Zambe- 
ze.  |j  Vastissimo  prazo  do  antigo  districto,  hoje 
circumscripção,  de  Sena,  na  prov.de  Moçambi- 
que, África  Oriental.  Está  situado  na  margem 
esquerda  do  Zambeze,  entre  o Miito,  affluente 
d’este  grande  rio,  e o Oceano  Indico.  0 solo,  que 
é fertilíssimo,  está,  na  sua  parte  baixa,  sujeitos 
a frequentes  innundações  do  Luabo.  Âs  suas 
mattas,  que  produzem  excellente  madeira  de 
construcção,  são  povoadas  de  animaes  ferozes. 
Este  prazo  é actualmente  administrado  por  uma 
companhia  portugueza,  que  tem  a sua  séde  em 
Lisboa,  a Companhia  do  Luabo.  Essa  companhia 
explora  a lenha  das  mattas  para  a vender  aos  na- 
vios que  navegam  no  Zambeze,  o sal,  diversos 
generos  agrícolas,  começando  em  1904  atentara 
cultura  do  algodão. 

Luabo  Velho  Rio  da  prov.  de  Moçambique, 
Atrica  Oriental.  E’  um  dos  braços  do  Luabo. 

Luadas.  Aldeia  da  prov.  do  Douro,  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Coja,  conc.  de  Arganil,  distr. 
de  Coimbra.  Junto  a esta  aldeia,  sitio  extrema- 
mente montanhoso,  existem  galerias"subterra- 
neas  de  grande  extensão,  nas  quaes  o povo  acre- 
dita haver  grandes  thesouros  encantados.  Os  que 
se  teem  atrevido  a entrar  n’estas  escavações,  de- 
sanimam depois  de  percorrerem  vários  metros, 
que  não  se  sabe  até  onde  ellas  vão  dar;  mas  sa- 
be se  que  teem  varias  ramificações.  Julga-se  que 
houvesse  ali  grande  lavra  de  minas  de  ouro, 
prata  ou  cobre,  talvez  dos  romanos,  e depois  dos 
moiros. 

Luaia.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Está  situada  na  re- 
gião do  Café. 

Luaia.  Affluente  do  rio  Quaqua,  no  distr,  de 
Quelimane,  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Lualua  Pov  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á2.*  divi- 
são. 

Luambado  Golome.  Sobado  do  conc.  do  Du- 
que de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  An- 
gola Pertence  á freg.  de  Samba  Coango. 

Luamba  Luangonga.  Sobado  do  conc.  do 
Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á freg.  do  Amaral. 

Luancos.  Povos  da  antiga  Lusitania,  cuja  ca- 
pital era  a cidade  de  Merva.  Não  se  sabe  onde 
era  situada  esta  cidade  e o seu  território.  Pto- 
lomeu,  na  2.*  Taboa  da  Europa,  cap.  VI,  quan- 
do trata  da  chancellaria  de  Braga,  fala  d’estes  po- 
vos. 

Luanda.  Pov.  do  sobado  de  N’Cama,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Luando.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. II  Sobado  do  conc.  de  S.  Salvador. e distr.  do 
Congo.  II  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Luango.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  dè  Angola.  Está  situada  na  re- 
gião de  Pangala. 


Luangos.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  conc.  de 
Dembos,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Es- 
tá dividida  pelos  sobados  de  N’Gimbo-aluquem  e 
Pungo-aluquem. 

Luanica  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Enco- 
ge,  conc.  d’Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola.  II  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  I|  Pov.  do  sobado  de 
Lumbos  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo. 
|1  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  Pov.  do  sobado  do  Bom,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Luansa.  Sobado  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Está  situado 
no  Caminho  do  Zombo. 

Luanza.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  dc  An- 

gola-  ^ 

Luari.  Pov.  do  distr.  dc  Damão,  arcebispado 
de  Gôa,  na  índia. 

Luassè.  Rio  do  antigo  distr.  de  Sena,  napro- 
vincia  de  Moçambique,  África  Oriental.  Corre  a 
15  k.  ao  0 do  Inhamissengo  ou  Congune,  braço 
do  Luabo  ou  Zambeze,  nasce  nas  terras  do  anti- 
go prazo  Mçllambe,  e vae  desaguar  no  Oceano 
Indico.  Também  é conhecido  por  Luabo  de  Oes- 
te. 

Luavo.  Pev.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence  á delegação 
do  Chiavala. 

Luaxi.  Sobado  do  conc.  de  Arabaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 8.*  divi- 
são. II  Pov.  do  sobado  de  Luaxi,  conc.  de  Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence 
á 8.*  divisão. 

Lubadas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de 
Bemfeita,  cóne.  de  Arganil,  districto  de  Coim- 
bra. 

Lubala.  Um  dos  sobados  em  que  está  dividida 
a pov.  de  Cahombo,  do  conc.  de  Malange,  distr. 
da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 12.*  di- 
visão. 

Lubamba.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. II  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  conc.  do  Hum- 
be,  distr.  de  Huilla,  prov.  de  Angola. 

Lubango.  Conc.  do  distr.  da  Huilla,  prov.  de 
Angola,  limitado  ao  N pela  cordilheira  da  Chel- 
la  e pelo  conc.  de  Quillcngues  fTylengcj,  ao  S 
e SE  pelo  planalto  da  Humpata  e a L pelo  conc. 
de  Huilla;  Fez  parte,  com  outros,  do  distr.  de 
Mossamedes,  do  qual  foi  desannexado  por  decre- 
to de  2 de  setembro  de  1901.  Comprehende  as 
colonias  Sá  da  Bandeira  e do  Caculovar,  e é for- 
mado pela  bacia  do  Lubango,  que  se  prolonga 
no  rumo  de  SE  com  o valle  superior  de  Caculo- 
var n’uma  extensão  de  30  k.  A bacia  é consti- 
tuida  por  altas  montanhas,  que  são;  ao  N,  as  ser- 
ras de  Nigombe  e Numpaka;  a O,  as  serras  da 
Kongola  e Karnéke,  que  dão  accésso  para  o pla- 
nalto da  Humpata  por  um  estreito  desfiladeiro 
chamado  Bocea  do  Humpata-,  e ao  S a elevada 
montanha  do  Mukoto,  que  interrompendo-se 
bruscamente  cm  toda  a sua  altura  de  400  m , fôr- 
ma a ponta  do  Lubango.  A ESE  fica  a abertura 
do  valle  por  onde  corre  o Caculovar.  A colonia 
do  Caculovar  está  situada  na  margem  direita  do 
rio  do  mesmo  nome,  a 8 k.  a SE  da  colonia  Sá 
I da  Bandeira,  com  a qual  communica  por  uma  es- 
J trada  carreteira.  Assenta  sobre  uma  collina  que 
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tcin  20  m.  d’altura  sobro  o leito  do  rio  e é muito 
accidentada  oppondo  por  isso  sérios  embaraços 
á coustrucçSo  d’uma  levada  para  a irrigação  dos 
arimos.  Por  varias  vezes  se  tem  querido  levar 
agua  para  a colonia,  mas  todas  as  tentativas 
feitas  n’estc  sentido  mallograram-se  perante  as 
difficuldades  naturaes  apresentadas  pela  acciden-  j 
tação  do  terreno,  e este  insuccesso  tem  ahi  im-  : 
pedido  0 desenvolvimento  da  agricultura,  de 
passo  que  fez  paralysar  a expansão  da  colonisa- 
çào  pelo  valle  superior  de  Caculovar.  Entretanto, 
nas  margens  d’este  rio  ha  varzeas  com  500  e 700 
m.  de  extensão  que  poderiam  ter  sido  aproveita- 
das para  o estabelecimento  da  colonia,  evitando- 
se  assim  os  terrenos  accidcutados,  que  a pratica 
demonstra  serem  os  mais  impróprios  para  a la-  ' 
'Oura.  O clima  do  valle  de  Caculavar  é superior 
ao  da  bacia  do  Lubango,  piis  que  a sua  posição 
desafrontada  de  montanhas  elevadas  permitte  o í 
franco  accesso  dos  ventos,  que,  correndo  ao  lon-  i 
go  das  encostas  e das  varzeas,  varrem  todas  as  | 
impurezas  miasmaticas  e ao  mesmo  tempo  mo-  i 
deram  os  effeitos  da  temperatura,  âs  casas  dos 
colonos  são  construídas  de  pau  a pique  com  co- 
bertura de  colmo.  Estão  regularmente  situadas 
a distancias  eguaes  e bem  alinhadas.  Â.s  princi-  i 
paes  culturas  dos  arimos  são;  a da  batata  doce,  a 
da  abobora,  a da  ervilha  e a do  feijão.  Além  dos  ; 
colonos  agricultores,  ha  muitos  outros  que  exer-  | 
cem  varias  artes  e oflicios.  i 

Lubanza.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  - 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence  á delegação  ' 
do  Chiavala. 

Lubenos  ou  Leunos.  Povos  da  antiga  Lusi-  i 
tania.  Segundo  Plinio,  liv  IV,  cap.  20.“,  estancia-  | 
vam  na  margem  esquerda  do  rio  Minho,  proximo 
da  actual  villa  de  Monsão.  Suppõe-se  que  a sua  | 
capital  era  a cidade  de  Benis,  que,  segundo  uns,  | 
deu  0 seu  nome  ao  rio  Minho,  e segundo  outros,  j 
ao  rio  Coura.  Benis  ficava  no  monte  Medullio,  ! 
boje  serra  de  Arga,  e no  paiz  bracarense.  Foi 
destruida  pelos  barbaros  do  norte,  no  principio  j 
do  século  V.  I 

Lubonia.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango-  i 
la.  j 

Lubreu.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  1 
Ferreiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  ! 

Lubi/co.  Pov  do  sobado  de  Hui  NT/alla,  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola  ; 

Pertence  á 4.*  divisão. 

Lucalla.  Rio  do  distr.  de  Loanda,  na  prov.  de 
Angola.  E’  um  afiiuente  da  margem  direita  do  ! 
Cuanza.  Nasce  nos  contrafortes  orientaes  da  ser- 
ra da  Canganza,  e corre  nas  terras  dos  concelhos 
do  Duque  de  Bragança,  Ambaca,  Cazengo  e Go- 
lungo  Alto,  até  se  lançar  n’aquelle  grande  no 
abaixo  do  antigo  presidio  de  Massangauo.  E' 
apenas  navegavel  desde  a sua  confluência  até  á 
pov.  de  üeiras,  isto  é,  durante  pouco  mais  de  10 
k.  Tem  vários  alfluentes,  entre  os  quaes  n .Muria 
o Ldinha,  o Macondo  e o Luando,  e o seu  curso 
está  calculado  em  330  k Sobre  o rio  Lucallafoi 
lançada  em  1887  a ponte,  chamada  Pinheiro  Cha 
gas,  para  ligação  do  prolongamento  da  linha  fer- 
rea  que  foi  projectada  até  á Lunda.  O risco  d'es- 
ta  ponte  foi  feito  pelo  engenheiro  Claudino  Faro.  ; 
II  Pov.  da  prov.  d'Angola,  distr.  de  Loanda  Co- 
meçou a ser  edificada  em  1803,  para  além  do  rio 
do  mesmo  nome,  por  commerciantcs  portugiibzes 
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que  permutam  os  seus  artigos  com  o gentio  de 
Jinga  e de  Bangalla,  que  alHue  ali  da  alta  Lunda, 
conduzindo  borracha,  café  e outros  generos.  Es- 
ta pov.  dista  361  k.  de  Loanda,  que  é toda  a ex- 
tensão do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a Ambaca. 
E’  constituida  por  casaria  coberta  de  zinco,  co- 
mo a cidade  da  Beira,  na  *frica  Oriental,  encon- 
trando-se ali  tudo  0 que  se  necessita.  E’  muito 
abundante  em  carne  e hortaliças.  ||  Pov.  do  soba 
do  de  inauguengua,  conc.  do  Duque  de  Bragança, 
distr.  da  Lunda,  prov.  d'Angola.  Pertence  á div. 
de  Luxilo.  II  Pov.  do  sobado  de  Bengo  Agonço, 
freg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de  Golungo  Alto,  dis- 
tr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.* 
div.  II  Pov.  do  sobado  de  Calunga  Cagimbi,  freg. 
de  S Joaquim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.*  div.  || 
Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Bumba,  freg.  de  S. 
Joaquim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Lo- 
cula,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 3.*  div.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Quibembe,  freg.  de  S.  Joaquim, 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Augola.  Pertence  á 3.*  div.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Cazengo,  do  mesmo  distr.  e prov.  Pertence  á 
1.*  div.  ||  Um  dos  numerosos  sobados  em  que  es- 
tá dividida  a pov.  de  Lombe,  do  conc.  de  Malan- 
ge,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  ||  Sobado  o 
pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola. 

Liucalla  de  N’Dalla  hoho.  Sobado  do  conc. 
do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov. 
d’Angola.  Pertence  á divisão  de  Samba  Can- 
go- 

Lucalla  do  N'Alla  Mona.  Sobado  do  conc. 
do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á divisão  de  Saugi  á Lom- 
ba. 

Lucalla  Luambango.  Sobado  do  conc.  ao 
Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á freg.  de  Samba  Cango. 

Lucalla  Luanganga.  Sobado  do  conc.  do  Du- 
que de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á div.  de  Samba  Cango. 

Lucamba.  Sobado  do  conc.  d’Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 9.*  div. 

II  Um  dos  sobados  em  que  rstá  dividida  a pov. 
de  Bumba,  do  conc.  de  .Malange,  distr.  da  Lun- 
da, prov.  de  Augola.  Pertence  á 15.*  div.  ||  Um 
dos  sobados  em  que  está  dividida  a pov.  de  Quis- 
sonde,  do  conc.  de  .Malange,  do  mesmo  distr.  e 
prov.  Pertence  á 16.*  divisão. 

Lucambo  Um  dos  sobados  em  que  está  divi- 
dida a pov.  de  Saty,  do  conc.  de  Malange,  dis- 
tr. da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 14.* 
divisão 

Lucas.  Familia  castelhana  que  passou  a Por- 
tugal, e cujo  solar  era  na  villa  de  Belmonte.  As 
suas  armas  são;  Escudo  cortado  em  faxa,  na  pri- 
meira cinco  peras  de  sua  còr  com  seus  pés  c fo- 
lhas de  verde  em  campo  de  prata,  na  segunda 
em  campo  azul  tres  faxas  de  ouro;  timbre  com 
as  peras  do  escudo. 

Lucas  (Bartholomeu  Rodrigues).  Fidalgo  da 
Casa  Real  e commendador  da  ordem  de  Christo. 
Era  filho  de  Rodrigo  Annes  Lucas.  Viveu  no  sá- 
culo  XVII.  Foi  corregedor  do  crime  e côrte,  juiz 
dos  cavalleiros,  etc. 

Lucas  Correia).  Tenente  general  de  ar- 
tilharia, deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  e 
provedor  dos  Armazéns  da  Coròa.  Era  filho  do 
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antecedente,  e casado  com  D.  Miiicia  da  Silvei- 
ra. Tendo  morrido  sua  fílba  unica,  fundou  junta 
mente  com  sua  mulher  o hospicio  dos  Clérigos 
Pobres,  a S.  Pedro  d’Alcantara,  em  Lisboa 
Portugal,  n’este  vol.  pag.  325).  Serviu  também 
como  corregedor  do  crime  dacôrte  e casa,  e juiz 
dos  cavalleiros,  como  seu  pae.  Rui  Correia  Lu- 
cas foi  muito  dedicado  ao  estudo  da  genealo- 
gia. 

Lucas  1.®  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção,” conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loauda,  prov.  de 
Angola. 

Lucas  2.®  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, conc.  de  Muxima,  distr.  dc  Loanda,  prov.  de 
Angola. 

Lucas  & Filho  Casa  typographica  fundada 
em  1872  por  Lucas  Evangelista  Torres,  de  so- 
ciedade com  seu  ülbo  Luiz  Marccllino  Torres, 
sob  a firma  social  acim.i  citada.  Esta  empresa 
editora  começou  pela  publicação  da  Bibliotheca 
Universal,  dedicada  ao  visconde  de  Castilho,  de- 
dicatória devida  á prot  cção  que  sempre  lhe  dis- 
pensou aquellegrande  eseriptor.  A primeira  obra 
saida  foi  o romance  de  Pinheiro  Chagas,  Os 
Guerrilheiros  da  morte,  a que  seguiram  obras  de 
Teixeira  de  Vasconcellos,  M.  Pereira  Lobato,  C. 
Pinto  d’Almeida,  Alberto  Pimentel,  Guiomar 
Torresão,  Alfredo  Campos,  Oliveira  Mascarenhas, 
J.  Simões  Dias,  Antonio  Francisco  Barata,  D. 
Thomaz  de  Mello,  D.  .Maria  Amalia  Ribeiro  de 
Sá.  Reis  Damaso,  Xavier  de  Paiva,  etc.  A Bi- 
bliotheca  Universal  chegou  a publicar  mais  de  40 
volumes,  formando  uma  collecção  multo  impor- 
tante e curiosa.  Por  morte  de  Luiz  Marcellino 
Torres,  em  1875,  a casa  Lucas  & Filho  conti- 
nuou com  a mesma  firma  social,  mas  sob  a geren- 
cia de  Lucas  Evangelista  Torres,  que  ficou  sen- 
do 0 unico  proprietário.  Além  do  muitas  publi- 
cações, tanto  avulsas  como  editadas  pela  casa, 
nota-se  a Educação  Popular,  collecção  de  que 
sairam  16  volumes  sob  a direcção  de  Pinheiro 
Chagas.  Em  1886  tundou  o infatigável  editor  a 
Encyclopedia  das  familias,  curiosa  collecção  que 
ainda  existe,  contandojá  22  annos,  e que  actual- 
mente  é dirigida  na  parte  litteraria  pelo  bem  co- 
nhecido eseriptor  Fernando  Mendes.  Lucas  Evan- 
gelista Torres,  que  também  se  dedicara  á litte- 
ratura  e ao  jornalismo,  collaborou  muito  n?i  En- 
cyclopedia e nos  jornaes  Federação  e Artista.  As- 
sociou-se mais  tarde  com  o dr.  Luiz  Antonio 
Gonçalves  de  Freitas,  e essa  empresa  publicou 
alguns  numeros  da  Revista  Illustrada,  que  era 
collaborada  pelos  mais  distinctos  homens  de  le- 
tras de  então.  Na  casa  Lucas  & Filho  também 
se  tem  publicado  alguus  jornaes.  Em  agosto  de 
1895  falleceu  o proprietário,  ficando  por  succes- 
sores  seus  filhos  João  Romano  Torres  e Manuel 
Lucas  Torres.  Actualmente  a casa  pertence  a 
este  ultimo,  que  substituiu  com  o seu  nome  a 
antiga  firma,  denominando  se  Manuel  Lucas  Tor- 
res, editor. 

Lucasi.  Pov.  do  sobado  de  Causi,  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Augola.  Es- 
tá situada  no  Caminho  do  Zombo. 

Luçassi.  Pov.  do  sobado  de  Gunga,  conc.  de 
Caconda,  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Augola. 
Pertence  á 6.*  divisão. 

Lucefece.  Rio  do  distr.  de  Evora.  Na  freg. 
de  Rio  de  Moinhos,  passa  pela  estrada  de  Villa 
Viçosa  a Redondo,  onde  tem  ponte,  e depois  de 


banhar  as  visinhanças  da  villa  de  Terena,  lan- 
ça-se no  rio  Guadiana, com  40  k.  decurso.  Tam- 
bém é chamado  Rio  de  Terena. 

Lucelo.  Pequeno  sepulchro,  razo  e humilde. 
Vem  do  latim  ou  lucelus.  Em  1298, 1).  Fr. 

João  Martins,  bispo  da  Guarda,  mandou  por  tes- 
tamento, que  o seu  corpo7’a»ca  no  lucelo  só  terra, 
segundo  um  documento  existente  no  archivo  do 
bispado  da  Guarda. 

Lucena.  Esta  familia  é oriunda  da  Andaluzia, 
da  cidade  de  Lucena,  d’onde  tiraram  o appelli- 
do.  O primeiro  que  d'elle  usou,  foi  o dr.  Vasco 
Fernandes  de  Lucena,  natural  d'aquella  cidade, 
que  veiu  para  Portugal  no  tempo  de  D.  João  I, 
que  muito  o estimava  pelo  seu  saber.  Foi  seu 
solar  em  O ur ova  (Y.  Fernandes  de  Lucena,  Vas- 
co). Casou  em  Lisboa  com  ü.  Violante  Alvim,  e 
d’este  casamento  procedem  os  Lucenas  de  Por- 
tugal. As  suas  armas  são:  Em  campo  azul  um  sol 
de  ouro,  orla  de  prata,  carregada  de  oito  cruzes 
verdes,  como  as  de  Aviz.  Elmo  de  prata  aberto; 
timbre,  uma  aspa  de  ouro  com  cinco  cruzes  das 
armas.  D.  Fernão  de  Lucena,  parente  do  ante- 
cedente, veiu  também  para  Portugal,  fez  seu 
solar  em  Beja,  e teve  desccndencia.  Estes  Lu- 
cenas usam  as  seguintes  armas:  Escudo  dividido 
em  contrabanda;  na  primeira,  de  purpura,  um 
crescente  de  ouro  com  pala,  ao  alto,  com  as  pon- 
tas viradas  para  a direita;  na  segunda,  de  azul, 
tres  estrellas  de  ouro,  de  oito  pontas,  em  contra- 
bauda.  Outros  Lucenas  usam  também:  Em  campo 
azul,  um  crescente  de  prata,  no  meio  de  tres  co- 
metas, de  ouro,  em  roquete;  elmo  de  prata,  aber- 
to; timbre,  o mesmo  crescente  das  armas  e um 
cometa,  que  toca  com  a cauda  o concavo  do  cres- 
cente. Ainda  outros  Lucenas  alteraram  as 
suas  armas,  por  se  ligarem  a familias  de  outro 
appellido,  juntando  as  d’estas  com  as  suas. 

Lucena  {Affonso  de).  Cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  commendador  da  de  S.  Thiago,  alcaide- 
mór  de  Portei  e de  Evora  Monte,  licenceado  em 
Direito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  se- 
eretario  e procurador  da  duqueza  de  Bragança 
D.  Catharina,  etc.  N.  em  Trancoso,  e vivia  ain- 
da ein  1611.  Era  filho  de  Manuel  de  Lucena,  ou- 
vidor de  Barcellos  e creado  dos  duques  de  Bra- 
gança, e do  Izabel  Nogueira  Saraiva.  Instituiu 
em  10  de  janeiro  de  1611  o morgado  da  Quin- 
ta dos  Pechinhos,  situada  no  termo  de  Villa  Vi- 
çosa, com  a condição  de,  extincta  a sua  desoen- 
dencia  d’ambos  os  sexos,  se  uniria  ao  morgado  da 
Cruz  que  possuia  a Casa  de  Bragança,  para  se 
repartir  o seu  rendimento  pelos  creados  pobres 
da  easa.  Casou  em  Villa  Viçosa  eom  D.  Izabel 
d’ Almeida,  filha  de  André  Mendes  Bandeira  e de 
D.  Leonor  d'Ameida.  Compoz,  juntamente  com 
0 desembargador  Felix  Teixeira,  a seguinte  alle- 
gação,  que  se  imprimiu  com  as  de  outros  juris- 
consultos: Allegação  de  direito  offerecida  ao  mui- 
to alto  e muito  poderoso  Rei  D.  Henrique  nosso 
senhor,  na  c iusa  da  successão  d' estes  reinos  por 
parte  da  senhora  D.  Catharina  sua  sobrinha,  fi- 
lha do  injante  D.  Duarte  seu  irmão,  a 22  de  ou- 
tubro de  157,9.  Almcirim,  1580.  F'oi  traduzida  em 
latim  por  Fr.  Francisco  de  Sauto  Agostinho  de 
Macedo,  e publicada  em  Paris,  1641.  Deixou  ma- 
nuscripto:  Memória  de  algumas  cousas  pertencen- 
tes aos  duques  de  Bragança,  escripta  á senhora  D . 
Catharina,  duqueza  de  Bragança. 

Lucena  (Dingo  Carvalho  de).  Advogado  da 
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Casa  da  Supplicação;  deputado  da  Real  Juntado 
Commercio,  provedor  da  Junta  da  Administração 
dos  fundos  da  Companhia  de  Grào-Paráe  Mara- 
nhão. N em  Lisboa  em  agosto  de  1720,  e fal.  em 
Londres  nos  fins  do  seculo  xviii.  £ra  filho  de 
Francisco  de  Carvalho  Chaves  e de  D.  Joanna 
Leonor  Chaves.  Escreveu:  Defensão  legal  do  alva- 
rá com  força  de  lei,  de  20  de  dezembro  de  1753, 
de  regulação  de  ordenados  dos  Ministros  e offi- 
ciaes  de  Fazenda, ou  convencimento  pleno  do  papel 
intitulado  uManifesto  legal»  escripto  a bem  da 
justiça  de  D.  liodrigo  Antonio  de  Noronha  e Me- 
nezes, propritario  dos  oficios  de  Provedor  da  Al 
fandega,  e Feitor-mór  das  do  reino,  Lisboa,  1751. 
Parece  que  este  opusculo  não  agradou  muito  ao 
governo  da  rainha  D.  Maria  I,  pelo  zelo  que  mos- 
trava pela  politica  do  inarquez  de  Pombal,  por- 
que Diogo  de  Lucena  saiu  de  Portugal,  e veiu  a 
fallecer  em  Londres  quasi  esquecido. 

Lucena  (Francisco  de).  Secretario  de  estado 
de  D.  João  IV.  Era  filho  de  Âffonso  de  Lucena, 
jurisconsulto  e familiar  da  Casa  de  Bragança, 
de  quem  os  duques  suppunham  ter  serias  razões 
de  aggravo.  Accusavam-n’o  de  ter  trahido  as 
confidencias  da  duqueza  D.  Catharina,  de  ter 
seguido  o partido  dos  hespanhoes  e de  ter  al- 
cançado para  seu  irmão  Fernando  de  Mattos,  o 
logar  do  secretario  de  conselho  de  Portugal,  ío- 
gar  cm  que  lhe  succedeu  depois  o proprio  Fran- 
cisco de  Lucena.  N’esta  situação  mostraram  se 
sempre  hostis  os  Braganças  e os  Lucenas,  e nem 
quando  o duque  de  Olivares  molestou  Francisco 
de  Lucena,  este  se  aproximou  do  duque  de  Bra- 
gança. Mas  Francisco  de  Lucena  tinha  a reputa- 
ção de  ser  muito  conhecedor  dos  negocios,  havia 
falta  de  homens  no  principio  da  Restauroção,  e 
a urgência  das  circumstaucias  fez  com  que  todos 
instassem  com  Francisco  do  Lucena  para  que 
acceitasse  o cargo  de  secretario  de  Estado,  que 
este  mostrava  grande  repugnância  em  acceitar, 
porque  tinha  em  Madrid  um  filho,  e receava  que 
fôsse  victima  d'alguma  desgraça,  apenas  se  sou- 
besse que  seu  pae  exercia  tão  importante  cargo 
no  reino  restaurado.  Afinal  acceitou,  e os  primei- 
ros actos  do  seu  governo  fôram  de  grande  tino 
e de  grande  prudência.  Foi  por  seu  conselho,  que 
se  promulgou  o decreto  de  10  de  janeiro  de  1641, 
pelo  qual  U.  João  IV  confirmava  todas  as  mercês 
teitas  pelos  Filippes.  Esta  medida  era  pruden- 
tissima.  Descontentou  muitos  ambiciosos,  que  a 
pretexto  de  patriotismo  esperavam  locupletar-se 
com  os  despojos  dos  que  tinham  sido  nomeados 
para  os  differentes  empregos  pelos  hespanhoes, 
mas  satisfazia  todus  os  homens  cordatos,  conser- 
vava á revolução  a sua  pasmosa  unanimidade, 
arrancava  aos  hespanhoes  um  exercito  seguro  de 
homens  desempregados,  que  defenderiam  com 
raiva  a sua  causa,  se  vissem  que  a restauração 
de  Portugal  era  para  elles  a miséria  e a fome. 
Outra  medida  aconselhada  por  Francisco  de  Lu- 
cena ioi  a de  não  se  darem  recompensas  a pes- 
soa alguma,  baseadas  nos  serviços  prestados  na 
Restauração.  Lucena  viu  com  profunda  perspi- 
cácia que,  allegando  toda  a gente  que  tomára 
parte  activa  na  restauração  de  Portugal,  recom- 
pensar alguém  por  estes  serviços  cra  fazer  mil 
descontentes  por  um  satisfeito.  Francisco  de  Lu- 
cena cortou  com  grande  habilidade  todas  as  pre- 
tensões a recompensas  por  esse  motivo.  Nern  o 
proprio  João  Pinto  Ribeiro,  entre  as  muitas  mer- 
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cês  que  teve,  recebeu  uma  só  com  fundamento 
nos  serviços  que  prestara  á restauração  do  thio- 
no  de  D.  João  IV,  e se  D.  Antão  d'Almada  re- 
cebeu dentro  de  breve  prazo  uma  tença  de  réis 
SUOíOUO,  foi  allegando-ae  os  serviços  aue  prestá- 
ra  na  embaixada  de  Londres.  Estes  actos  de 
Francisco  de  Lucena  mostravam  a finura  do  seu 
espirito,  mas  não  deviam  concorrer  pouco  para 
lhe  crear  desde  logo  numerosos  inimigos.  Entre- 
tanto tratava  elle  com  egual  acerto  dos  negocios 
diplomáticos,  escolhendo  admiravelmente  os  ple- 
nipotenciários que  enviava  ás  differentes  qôrtes. 
N’um  negocio,  porém,  foi  extremamente  infeliz, 
e d'isso  não  deixaram  de  lhe  fazer  carga  os  seus 
inimigos.  E’  certo,  que  não  avisoü  com  bastante 
cautella  o infante  D.  Duarte,  irmão  de  D.  João 
IV,  que  andava  militando  na  Allemanha,  da  res- 
tauração dc  Portugal  e da  necessidade  que  elle 
tinha  de  sair  promptamente  da  corte  do  impera- 
dor, tão  ligado  por  interesses  de  familia  com  o 
rei  de  Hespanha.  E'  certo  também  que  se  com- 
metteu  a imprudência  de  se  deixar  sair  livremen- 
te a duqueza  de  Mantuasem  se  estar  ainda  livre 
das  mãos  dos  nossos  inimigos  Na  tragédia  do 
Rocio,  em  1641,  ainda  Francisco  de  Lucena  teve 
um  papel  logico,  mas  pouco  sympathico.  Desco- 
berta a conspiração  do  marquez  de  Villa  Real  e 
do  arcebispo  de  Braga,  Francisco  de  Lucena 
mostrou-se  sempre  contrario  a idéas  de  clemên- 
cia. Entendia  elle,  segundo  os  dictames  da  sua 
politica,  ainda  politica  do  tempo,  que  a realeza 
do  duque  de  Bragança  não  seria  tomada  a serio 
pela  ‘ Europa,  emquanto  elle  não  a firmasse  com 
uma  sentença  de  morte  contra  um  súbdito  trai- 
dor. Entendeu  que  as  cabeças  do  marquez  de  Vil- 
la  Real  e do  duque  de  Caminha,  rolando  no  ca- 
dafalso do  Rocio,  afiirmariam  melhor  a realeza 
de  D.  João  IV,  do  que  todas  as  acclamações  po- 
pulares. Por  isso  tanto  empenho  mostrou  n'cssa 
execução,  que  chegou  a offerecer  para  a decapi- 
tação dos  fidalgos,  o cutello  que  servira  em 
Madrid  para  decepar  a cabaça  de  D.  Rodrigo 
Calderon,  e que  elle  trouxera  para  Lisboa  como 
curiosidade.  Tudo  isso  eram  odios  accumulados 
contra  Francisco  de  Lucena,  a que  se  juntaram 
outros  ainda  mais  terriveis,  os  dos  jesuitas;  Fran- 
cisco de  Lucena  não  tratara  com  muita  conside- 
ração 0 engenheiro  jesuita  João  Paschasio  Cos- 
mandez,  e estejurára  vingar-se  Accrescenta-se 
que  os  generaes  estavam  descontentes  de  Fran- 
co de  Lucena,  e bem  se  póde  imaginar  a tempes- 
tade que  se  prepa>ava  contra  o pobre  secretario 
de  Estado.  Reuniram  se  as  cortes  de  1642,  em 
que  0 governo  tinha  de  pedir  á nação  novos  sa- 
crificios.  A nobreza  procurava  esquivar-se  ao 
pagamento  de  tributos,  mas  n'essa  oceasião  era 
indispensável  que  todos  pagassem,  e Francisco 
de  Lucena  empenhou  se  ardentemente 'em  con- 
seguil-o.  As  cortes  accederam,  mas  não  se  sepa- 
raram, sem  dispararem  uma  frécha  contra  o mi- 
nistro. Desabafaram  todos  os  odios,  e os  procu- 
radores requereram  a el-rei  que  se  devassasse  o 
procedimento  do  secretario  do  Estado,  que  era 
aceusado  de  manter  correspondência  com  a côrte 
de  Madrid.  O facto  era  verdadeiro,  mas  o rei  bem 
sabia  que  essa  correspondência  cra  licita  como  a 
que  se  estabelece  entre  exercites  inimigos  para 
a troca  de  prisioneiros.  Francisco  de  Lucena  ti- 
nha um  filho  preso  em  Madrid,  e negociava  pa- 
ra 0 trocar  por  algum  prisioneiro  hespanhol. 
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Comtudo,  D.  João  IV  accedeu  ao  requerimento 
e Francisco  de  Lueena  foi  preso  na  torre  de  S. 
Julião  para  averiguações,  mas  apezar  de  bens 
desejos  dos  inimigos,  a devassa  nada  apurou,  que 
pudesse  comprometter  o ministro,  e Lueena  foi 
solto.  No  entretanto,  caindo  nas  garras  dos  ini- 
migos, não  liie  era  facil  desembaraçar-se  d’elles. 
Logo  se  forjaram  as  mais  medonhas  intrigas,  de 
que  foi  principal  instrumento  um  catalão,  cha- 
mado D.  Pedro  Bonete,  industriado  para  isso  pe- 
los inimigos  de  Lueena.  O ministro  pouco  tempo 
eiteve  em  liberdade,  sendo  outra  vez  preso,  e 
conduzido  então  para  o Limoeiro.  Fizeram  lhe  a 
gravíssima  aceusação,  de  que  estava  implicado 
u’uma  conspiração  que  tinha  por  fim  entregar 
aos  hespanhoes  o forte  de  Santa  Luzia,  que  era, 
por  assim  aizer,  a chave  de  Eivas.  Procedeu -se 
a nova  devassa.  D.  João  IV  não  desgostava  de 
atirar  á opinião  publica,  indignada  pelo  proce- 
dimento que  houvera  com  o infante  D.  Duarte, 
uma  victima  expiatoiia  d’essas  culpas;  Pedro 
Vieira  da  Silva,  o novo  secretario  de  Estado, 
não  queria  largar  o cargo;  os  jesuitas  que  o sus- 
tentavam, não  queriam  que  voltasse  ao  poder  um 
homem  que  os  tratava  com  menos  consideração. 
Todas  estas  causas  reunidas  bastavam  para  que 
fôsse  facil  prever  p resultado  do  processo.  Fran- 
cisco de  Lueena  foi  condemnado  á morte.  Antes 
de  ser  conduzido  ao  cadafalso,  levaram-n’o  á Me- 
sa da  Consciência,  onde  o relaxaram  ao  braço  se- 
cular, por  ser  cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  A 
22  de  abril  de  lfi43  leram-lhe  a sentença,  que  o 
condemnava  a ser  degolado,  e a 28  do  referido 
mez  executou-se  a sentença  Mas  tão  evidentes 
foram  as  infamias  do  processo,  que  o povo,  ape- 
zar de  0 odiar  por  elle  ter  sido  secretario  das 
mercês  em  Lisboa  com  Miguel  de  Vasconcellos, 
e que  o quizera  fazer  em  pedaços  quando  elle 
fôra  para  o Limoeiro,  assistiu  com  respeitoso 
silencio  á sua  passagem  para  o supplicio.  O con- 
de da  Ericeira,  que  aliás  se  fez  eceo  dos  odios 
dos  fidalgos  contra  o ministro,  não  pôde  deixar 
de  dizer  no  Portugal  restaurado,  tomo  2.®,  pag. 
2-0,  que  ficou  no  juizo  dos  que  o não  sentenciaram 
á morte,  muito  duvidosa  a sua  culpa.  Francisco  de 
Lueena  foi  decapitado  com  o mesmo  cutello,  que 
ofiferecera  para  o supplicio  do  marquez  de  Villa 
Kcal.  Mais  tarde  foi  rehabilitada  a sua  memória. 

Lueena  (P.  João  de).  Jesuita.  N.  em  Tranco- 
so, em  15õ0;  fal.  em  Lisboa,  na  casa  professa  de 
S.  Roque,  em  2 de  outubro  de  1600.  Era  filho  do 
licenceado  Manuel  de  Lueena,  ouvidor  de  Bar- 
cellos,  creado  dos  duques  de  Bragança,  e de  Iza- 
bel  Nogueira  Saraiva.  Contava  15  annos  de  eda 
de,  quando  entrou  para  a Companhia  de  Jesus 
no  noviciado  de  Coimbra,  a 14  de  março  do  1565. 
Foi  depois  mestre  de  Philosophia  na  Universida- 
de de  Evora,  e bom  prégador.  Escreveu:  Histo- 
ria da  vida  do  Padre  trancisco  de  Xavier,  e do 
que  ãzeram  na  índia  os  mais  religiosos  da  Com- 
panhia de  Jeszis,  Lisboa,  1600.  Publicou-se  uma 
segunda  edição  d’esta  obra,  Lisboa,  1788,  4 to- 
mos, feita  por  Bento  José  de  Sousa  Farinha.  Foi 
traduzida  em  italiano  pelo  P.  Luiz  Mansonio, 
Roma,  1613;  em  castelhano  pelo  P.  AfiFonso  do 
Sandoval,  Sevilha,  1610.  E’ uma  obra  muito  es- 
timada pelas  interessantes  noticias  que  dá  da  ín- 
dia e d’outros  paizes  da  Asia.  Dizem  que  na 
Bibliotheca  de  Évora  existem  manuscriptos  al- 
guns sermões  do  P.  João  de  Lueena. 
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Lueena  (João  Rodrigues  de).  Poeta,  filho  de 
Christovão  de  Lueena  e neto  de  Vasco  Fernan- 
des de  Lueena.  Casou  com  D.  Maria  Tavares,  fi- 
lha de  Sancho  Tavares.  Teve  decidida  vocação 
para  a poesia,  e publicou  alguns  dos  seus  versos 
no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende,  em  junho 
de  1516,  de  pag.  139  a 142.  Entre  elles  se  contam 
duas  cartas  traduzidas  do  latim  em  portuguez, 
uma  de  Sabino  e outra  de  Ovidio,  com  os  titulos: 
Carta  de  Ulysses  a Penelope  e Carta  de  Enone  a 
Paris. 

Lueena  (Joaquim  Botelho  de).  General  de  di- 
visão reformado,  e engenheiro.  N.  em  15  de  maio 
de  1831,  fal.  em  Lisboa  em  13  de  janeiro  de  1903. 
Assentou  praça  em  22  de  julho  de  1847,  sendo 
promovido  a alferes  em  8 de  junho  de  1858,  a te- 
nente em  15  de  fevereiro  de  1868,  a capitão  em 
28  de  janeiro  de  1874,  a major  em  12  de  outu- 
bro de  1881,  a tenente-coronel  em  -31  de  outubro 
de  1884,  a coronel  em  23  de  novembro  de  1899 
a general  de  brigada  em  30  do  referido  mez  e 
auno,  sendo  reformado  em  general  de  divisão  a 
18  de  junho  de  1901,  por  ter  attingido  o limite 
da  edade.  Foi  director  das  obras  publicas  de 
Villa  Real,  onde  estudou  e construiu  a estrada 
de  Marão,  que  é das  mais  notáveis  pelas  gran- 
des difliculdades  que  apresentava  o seu  traçado. 
Dirigiu  egualmente  as  obras  publicas  dos  distri- 
ctos  de  Castello  Branco  e de  Aveiro,  os  servi- 
ços hydraulicos  do  Mondego,  Vouga  e Liz,  e a 
tiscalisação  da  Companhia  das  Aguas  de  Lisboa. 
Cultor  assiduo  das  sciencias  sociaes,  consagrava 
os  seus  ocios  ao  estudo  das  sciencias  econômicas 
principalmente.  Traduziu  os  Bophismas  economi- 
COS  de  Bastiat,  precedendo  aquella  versão  de  um 
estudo  sobre  a theoria  e a balança  do  commercio, 
e conhecia  a fundo  as  obras  de  Ópencer  e outros 
sociologistas.  Nos  últimos  annos  fazia  parte  do 
conselho  superior  de  obras  publicas  e minas,  co- 
mo iuspector  das  obras  publicas. 

Lueena  (EV.  José  de  Noronha  Faro  de).  Reli- 
gioso da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  e pré- 
gador muito  apreciado  no  seu  tempo.  N.  no  Por- 
to em  1 de  agosto  de  1765;  ignora-se  a data  do 
fallecimento.  Dos  seus  muitos  sermões,  só  se  im- 
primiu 0 seguinte:  Sermão  de  Nossa  Senhora  da 
Rosa,  prégado  no  real  mosteiro  de  Santa  Maria 
de  Arouca,  em  o anno  da  beatificação  da  rainha 
Santa  Ma/alda,  Porto,  1<94. 

Lueena  (Vasco  Fernandes  de).  V.  Fernandes 
de  Lueena  (Vasco). 

Lueena  (Vasco  Martins  de).  O infante  D.  Pe- 
dfo,  filho  de  D.  João  I dedicava-lhe  grande  esti- 
ma pela  sua  profunda  intelligencia  em  letras  sa- 
gradas e profanas.  Por  insinuação  do  mesmo  in- 
fante, traduziu  para  instrucção  de  D.  Affonso 
V,  ainda  creança,  a obra  intitulada:  Instrucção 
de  Principes,  que  não  chegou  a publicar-se. 

Lueena  de  Carvalho  (Gonçalo).  Poeta,  que 
viveu  no  século  xvii,  e era  natural  de  Alcácer 
do  Sal.  Affirmam  os  seus  contemporâneos  que  fa- 
zia excellentes  versos.  Manuel  Severim  de  Faria 
louva  muito,  n’uma  carta  datada  de  1647,  um 
poema  heroico  d’este  poeta,  sobre  a Batalha  de 
Ourique,  que  ficou  inédito,  assim  como  todos  os 
seus  escriptos. 

Lueenga.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

j Luclo  (João  Baptista).  Escriptor,  cujo  nome 
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se  conhece  pelos  seguintes  escriptos:  Colltcçâo 
de  receitas  e segredos  particulares,  necessários  pa- 
ra o tintureiro  e para  a maior  parte  dos  artistas, 
manufacturas,  officios,  e outros  differentes  obje- 
ctos;  Lisboa,  1844,  6 tomos;  O fabricante  de  vi- 
nhos e vinagres,  ou  methodo  pratico  e abbreviado 
para  guia  das  pessoas  que  se  occupam  no  fabrico  e i 
commercio  d’estes  liquidos  em  Portugal,etc  ■ Lisboa,  I 
1846.  Consta  que  ainda  publicou  o seguinte:  Ar-  j 
íe  de  fabricar  brilhantes  vernizes,  O ligador  de 
metaes,  ou  arte  de  compor  metaes  preciosos,  e de  \ 
uso  e interesse  nas  artes,  etc. 

Lucira  Grande.  Bahia  da  costa  dos  Mucoan- 
dos,  no  conc.  de  Dombe  Grande,  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola.  Está  limitada  ao  N pela 
enseada  de  Lucira  Pequena,  e ao  S pela  caldei- 
ra do  cabo  de  Santa  Martha.  N'esta  bahia 
abrem-se  as  furnas  naturas  chamadas  Ventas  de 
Chico  Franco,  e vae  desaguar  um  rio  que  coire 
por  entre  as  montanhas  que  se  elevam  ao  fundo. 
Ao  centro  d’ella  ergue-se  um  monte  pyramidal, 
pardacento  no  vertice  e amarellado  na  base.  E’ 
muito  funda.  Varias  feitorias,  que  exploram  a 
pesca  e a apanha  de  urzella.  Era  chamada  Bahia  \ 
Vermelha. 

Lucira  Pequena.  Enseada  da  costa  dos  Mu- 
coandos,  no  conc.  de  Dombe  Grande,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola.  Está  limitada  ao 
N pela  enseada  da  Lapa,  e ao  S pela  Bahia  Ver-  1 
melha,  ou  de  Lucira  Grande.  Fica  na  falda  de 
vários  montes,  e é muito  funda  mesmo  proximo 
da  costa. 

Lucome.  Pov.  do  sobado  de  Bongo  N’Dalla, 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á 11.*  div.  [|  Pov.  do  sobado  de 
Pamba  N’Gonga,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 8.*  divi- 
s.ào 

Lucuacua.  Pov.  do  sobado  de  N’Cai,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  de  Angola. 
Está  situada  no  Caminho  do  Zombo. 

Lucuaqua.  Sobado  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Está  situado 
no  Caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  do  sobado  do  mes- 
mo nome,  conc.,  distr.  e provincia.  Está  situada 
no  Caminho  do  Zombo. 

Lucuasua.  Pov.  do  sobado  de  Elamba,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. Está  situada  no  Caminho  do  Zombo. 

Lucto.  V.  Luto. 

Lucue  liio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Nasce  no  sertão,  ao  S,  corre  para  o N, 
alimentado  por  vários  aíliucntes,  e lança-se  na 
margem  S do  lago  Nyassa. 

Lucunga.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  da 
Lunda,  prov.  d’Angola.  Pertence  á ‘21.*  divisão, 
e está  dividida  em  tres  sobados:  Quinonde,  Bola  j 
Cassaclie  e Buluma.  \ 

Lucuti  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Lucuze.  Pov.  do  sobado  de  Bungo  á Quembi, 
conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda, 
prov.  d’Angola.  Pertence  á divisão  de  Samba 
Cango.  ||  Pov.  do  sobado  de  Cumbango,  conc.  do 
Duque  de  Bragança,  do  mesmo  distr.  e prov.  Per- 
tence á div.  de  Samba  Cango. 

Lucuze  de  Cima  Pov.  do  sobado  de  Quibo- 
co,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lun- 
da, prov.  de  Angela.  Pertence  á div.  de  Samba 
Cango.  II  Pov.  do  sobado  de  Vunda  do  llelle,  conc. 

566 


do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á div.  de  Samba  Cango.  || 
Pov.  do  sobado  de  Vunda  do  Cata,  do  mesmo 


prov.  Pertence  á mesma  divisão. 

Ludo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
tista, de  Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. II  S.  Sebastião,  de  Salir,  do  mesmo  conc.  e 
districto.  II  Ribeiro,  que  nasce  na  serra  do  Al- 
garve. Passa  proximo  da  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Almansil,  onde  tem  uma  ponte  de  pedra,  cortan- 
do ahi  a estrada  de  Faro.  Tem  outra  ponte,  de 
bella  architectura,  mandada  construir  pelo  bis- 
po do  Algarve  D.  Francisco  Gomes  do  Avellar. 
Vae  desaguar  no  Oceano,  por  entre  excellentes 
veigas,  bem  cultivadas  e ferteis. 

Ludovici  ou  Ludovice  (João  Frederico).  Ar 
chitecto  allemão,  que  veiu  estabelecer-se  em 
Portugal,  e se  naciousffisou  portuguez.  Foi  archi- 
tecto  do  palacio  e convento  de  .Mafra.  N.  em  Ho- 
henhast  em  1670,  fal.  em  Lisboa  em  18  de  ja- 
neiro de  1752.  O seu  verdadeiro  nome  era  João 
Frederico  Ludewig,  sendo  filho  do  ourives  Pe- 
dro Ludewig,  e de  sua  mulher,  Izabel  Ludewig. 
Assentou  praça  em  1689,  contando  19  annos  de 
edade,  e tomou  parte  na  guerra  que  rebentára 
no  anno  anterior,  contra  a França,  quando  se  rea- 
lizou a liga  de  Augsburgo.  Conservou-se  no  servi- 
ço militar  até  ao  fim  da  lueta,  que  se  deu  em  1697, 
partindo  depois  para  Italia  em  viagem  instrueti- 
va.  A vista  e a contemplação  dos  grandes  e nu- 
merosos primores  d’arte  que  se  encontram  n’es- 
se  paiz,  enthusiasmaram-n’o,  e por  tal  fórma  o 
prenderam,  que  lhe  trocaram  a vocação.  Ludovi- 
ci não  pensou  mais  na  carreira  das  armas,  üs 
jesuitas  haviam  descoberto  em  Ludovici  grandes 
talentos  e grandes  aptidões,  tanto  no  íeu  oílicio 
de  ourives,  que  aprendera  com  seu  pae,  como  no 
seu  amor  pelas  artes,  e procuraram  attrahil-o 
para  a Companhia  de  Jesus,  conseguindo  que 
elle  se  convertesse,  do  lutheranismo  que  seguia, 
ao  catholicismo,  e isto  apezar  de  seu  pae  ser  um 
lutherano  intransigente.  Partiu  em  1698  pa- 
ra Roma,  e residiu  na  penitenciaria  de  S Pedro, 
entregue  ás  praticas  e aos  estudos  precisos  para 
’i  abjurar,  como  effectivamente  abjurou,  mas  o que 
os  padres  não  alcançaram,  foi  que  elle  profes- 
I sasse,  porque  Ludovici  (assim  italianisara  o seu 
i nome),  apaixonara-se  em  Roma  por  uma  formo- 
sa senhora,  Clara  Morelli,  filha  de  um  sapateiro  de 
i Espoleto,  com  quem  casou.  Veiu  depois  para  Lis- 
I boa  com  sua  mulher,  e estabeleceu-se  como  ou- 
rives na  rua  dos  Canos,  proximo  do  collegio  de 
Santo  Antão,  da  Companhia  de  Jesus.  Üs  jesui- 
tas, apezar  d’elle  não  ter  querido  entrar  na  sua 
ordem,  continuavam  a protegel-o  efficazmente, 
porque  elle  também  ficou  sendo  como  que  um  ir- 
mão secular.  Começou  a dedicar-se  a archite- 
ctura, desenvolvendo  grande  intelligencia  n’esta 
arte;  superintendeu  n'algumas  obras  muito  mo- 
destas, em  que  o seu  talento  se  não  podia  mani- 
festar. Quando  em  1711  D.  João  V resolveu  a 
contrucção  do  palacio  e do  convento  de  Mafra, 
apresentaram-se  tres  architectos  disputando  a 
honra  de  preferencia:  D.  Filippe  Juvára,  Anto- 
nio  Canovari  e João  Frederico  Ludovici.  Juvára 
era  o unico  dos  tres  que  viera  a Lisboa  expres- 
samente, não  para  offerecer  um  risco  em  concor- 
rência com  outros  artistas,  mas  para  se  enoarre- 
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gar  da  coustrucção  do  monumento,  sendo  para 
esse  fim  pedido  ao  rei  da  Sardenha  por  intermé- 
dio do  ministro  de  D.  Joào  V,  e dizem,  que  dos 
tres  projeetos  em  coneurso,  era  o de  Juvára  que 
mais  sobresaia  em  elegancia,  belleza  e sum- 
ptuosidade. Comtudo,  o projeeto  de  Ludoviei  foi 
0 que  obteve  approvação.  Julga  se  que  esta  pre- 
fereneia  foi  devida  á proteeçào  dos  jesuitas,  ou 
seria  talvez  por  estar  o plano  traçado  mais  eou-  j 
forme  eom  os  eostumes  e indole  do  rei  e do  povo 
n’essa  epoea.  Nào  foi,  porém,  o edificio  de  Ma- 
fra  a uniea  obra  importante  que  Ludoviei  dirigiu  | 
em  Portugal.  Também  dirigiu  a obra  da  nova 
porta  para  a capella  real  elevada  poueo  tempo 
antes  á preeminencia  de  patriarehal;  as  das  no- 
vas eapellas-móres  da  ogreja  de  S.  Domingos, 
de  Lisboa,  e da  sé  de  Evora;  edifieou  a sua  casa 
nob'e  a S.  Pedro  d’Alcantara,  defronte  da  calça- 
da da  Gloria,  e a de  campo  em  Alfarrobeira,  es- 
trada de  Bemfica,  com  uma  elegante  ermida. 
Ainda  dirigiu  outras  obras,  em  que  se  foi  genc- 
ralisando  o mesmo  typo  de  architectura.  O ter- 
remoto de  175Õ  destruiu  a Patriarehal,  deixando 
sómente  de  pé  a porta  e a grande  janella  que  a 
coroava,  que  el-rei  D.  José  cedeu  para  as  obras 
da  reedificação  da  egreja  de  S.  Domingos,  onde 
ainda  se  conservam,  servindo  de  principal  or- 
namento á fachada  do  templo.  A capella  mór,  ou 
antes  o altar-mór  d’esta  egreja,  que  o terremoto 
respeitou,  é sem  duvida  um  dos  mais  ricos  de 
Lisboa;  a da  sé  de  Evora  é magestosa,  e segundo 
consta,  nào  ha  em  todo  o paiz  outra  que  se 
eguale  na  riqueza  dos  mármores,  na  magnificên- 
cia dos  ornamentos,  na  perfeição  de  algumas  das 
esculpturas  e na  perspectiva  agradavel  e gran- 
diosa que  apresenta.  Ludovici*tambem  modelava 
com  perfeição,  e do  mesmo  modo  esculpia  em  pra- 
ta e em  outros  metaes,  e á sua  proficiência  n’es- 
te  ramo  deve  a esculptura  importantes  serviços. 
Ao  passo  que  dirigia  a escola  de  Architectura, 
chamada  do  Jiisco,  que  foi  creada  junto  ás  obras  i 
de  Mafra,  visitava  assiduamente  a escola  de  es-  ! 
culptura  a que  presidia  Giusti,  animando  os  alu- 
mnos,  aconselhando-os  e mesmo  mostrando-lhes 
o caminho  da  perfeição  com  tanta  intelligencia,  ' 
bom  gosto  e zelo,  como  se  fòra  elle  o professor  ; 
a quem  estivesse  confiado  o encargo  de  crear  a í 
escola  e restaurar  este  ramo  da  arte  em  Portu-  j 
gal.  D.  João  V,  que  se  esforçava  por  dar  ás  ar-  ; 
tes  no  paiz  o maior  esplendor,  cobriu  de  honras 
e riquezas  o benemerito  artista  que  levantara 
assim  a architectura  e a esculptura  do  abatimen-  ; 
to  em  que  jaziam;  deu-lhe  o posto  de  coronel  de  i 
engenheiros  e foi  padrinho  d’um  dos  seus  filhos.  ■ 
El-rei  D.  José,  em  dezembro  de  17õ0,  poucos  ! 
mezfcs  depois  de  ter  subido  ao  throno,  remune- 
rou egualmente  Ludoviei,  nomeando-o  architecto- 
mór  do  reino,  com  patente,  soldo,  e graduação 
de  brigadeiro  de  infantaria  na  primeira  plana  da 
corte,  e declarando  no  decreto,  que  lhe  fazia  es- 
ta mercê  «pela  grande  capacidade  com  que  ser- 
vira por  tempo  de  40  annos  ao  senhor  rei  D. 
João  V,  desempenhando  e fazendo  modelos  com 
tal  acerto,  que  executados,  deixam  bem  vêr  a ma- 
gnificência de  quem  os  mandára  pôr  emexecução, 
e instruindo  os  operários  empregados  em  taes 
obras  com  tanto  zelo,  que  á sua  doutrina  se  deve 
o grande  adeantamento  em  que  se  acham  as  ar- 
tes n’estes  reinos.»  Ludoviei  passou  a segundas 
núpcias,  na  capella  da  sua  casa  de  Bemfica,  a 


28  de  junho  de  1722,  com  D.  Anna  Maria  V'er- 
ney.  Teve  seis  filhos,  sendo  dois  do  primeiro 
matrimonio:  João  Pedro  e D.  Maria  Joaquina 
Ludoviei,  e quatro  do  segundo:  João  Frederico, 
José  Joaquim,  Caetano  e José  Frederico.  João 
Pedro  Ludoviei  foi  bacharel  formado  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra,  e por  vezes 
substituiu  seu  pae  na  direcção  das  obras  de  Ma- 
fra. El-rei  D.  José  concedeu  a Joào  Pedro  Lu- 
dovici,  por  alvará  de  15  de  setembro  de  17f)9, 
umas  casas  no  sitio  d’ Ajuda,  cujo  alvará,  que  em 
seguida  transcrevemos,  talvez  se  relacione  com 
0 attentado  de  que  aquelle  inonarcha  foi  alvo  na 
noite  de  3 de  setembro  de  1758  no  sitio  onde  a 
3 de  setembro  de  1760  se  lançou  a primeira  pe- 
dra para  a construcção  da  egreja  da  Memória,  a 
qual  fica  em  terreno  fronteiro  e immediato  ao  da 
propriedade,  onde  então  moraria  o agraciado.  Eis 
o alvará,  documento  que  está  registado  a folhas 
347  do  livro  68  da  Chancellaria  de  el-rei  D.  José 
e correspondente  ao  anno  de  1759:  «Eu  El-Rei 
faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  liei  por 
bem  fazer  mercê  a João  Pedro  Ludoviei  da  bar- 
raca ou  sejão  casas  com  seu  quintal  em  que  está 
acomodado  na  Calçada  que  vem  do  lugar  de  Be- 
lem  para  este  sitio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
cujo  terreno  está  murado  e tem  de  comprimento 
pela  parte  da  dita  calçada  que  é do  nascente, 
setecentos  noventa  e dois  palmos,  compreheudi- 
das  as  casas,  e pela  parte  do  poente  em  que  está 
a rigueira  tem  de  comprimento  oitocentos  vinte 
e um  palmos;  e pela  parte  do  sul,  junto  á estra- 
da que  vae  para  a minha  quinta  chamada  do 
Meio,  tem  de  largura  duzentos  vinte  e dois  pal- 
mos, e da  parte  do  norte  cm  que  tem  acomoda- 
ções de  cocheiras  e cavalharices,  tem  de  largura 
duzentos  e cincoenta  e quatro  palmos;  conser- 
vando o registo  d’uma  penna  de  agua  que  tem  ex- 
trahido  para  seu  uso  com  faculdade  minha  do  ca- 
no de  aqueduc.to  que  vem  das  minas  do  Valle  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  para  a minha  quinta 
chamada  «de  baixo»;  as  quaes  casas  com  o seu 
quintal  lhe  ficará  precipuo  e incommunicavel,  e 
0 poderá  vincular  livremente  para  o filho  ou  fi- 
lha que  lhe  succeder  com  as  clausulas,  e voca- 
ções, que'  lhes  parecer  e para  sua  maior  firmeza 
e estabilidade  Hei  outro  sim  por  bem  approvar. 
Pelo  que  mando  ao  Contador  de  minha  Fazenda 
d'esta  cidade  e seu  termo,  e aos  ministros  e mais 
pessoas  a que  o conhecimento  d’este  pertencer, 
0 cumpram  e guardem  e façam  inteiramente  cum- 
prir e guardar,  como  n’elle  se  contem,  o qual 
valerá  posto  que  o seu  eflfeito  haja  de  uurar  mais 
d’um  anno  sem  embargo  da  ordenação  em  con- 
trario por  quanto  a folhas  119  verso  do  livro  se- 
gundo das  fianças  que  se  tomam  aos  novos  di- 
reitos, fica  dada  uma  a pagar  as  que  dever  da 
mercê  acima,  como  constou  por  certidão  dos  offi- 
ciaes  dos  mesmos  direitos  que  se  rompeu  ao  as- 
signar  d’este,  e no  registo  do  Decreto  em  vir- 
tude do  qual  este  se  obrou,  se  porá  a verba  ne- 
cessária do  conteúdo  nelle  Lisboa  quinze  de  se- 
tembro de  mil  setecentos  e cincoenta  e nove  an- 
nos. (z)  Rei,  etc.»  João  Pedro  Ludoviei  foi  pae 
de  José  Frederico  Ludoviei,  escrivão  da  cama- 
ra  do  Desembargo  do  Paço,  fallecido  a 19  de 
maio  de  1825  na  sua  quinta  de  Bemfica,  e de  D. 
Marianna  Clara  Ludoviei,  casada  em  1777  com 
0 capitào-mór  Manuel  Antonio  Godinho  da  Ga- 
ma, fallecido  na  rua  do  Sol  ao  Rato  a 24  de  abril 
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de  1801.  Do  casamento  d’esta  senhora  nasceram 
oito  filhos,  o primogênito  dos  quaes  se  chamou 
JoHO  José  Ludovici  Godiuho  da  Gama,  official 
de  artilharia,  fallecido  em  Oeiras  cerca  de  1847, 
pae  de  D.  Marianna  Clementin.a  Braamcamp 
Leal  da  Gama,  casada  com  Balthazar  Sinel  Cor- 
des,  fallecida  a 5 de  setembro  de  1896,  e màe  de 
D.  Maria  da  Conceição  Sinel  de  Cordes  Cabedo 
Ludovice  e do  capitão  do  corpo  de  estado  maior 
sr.  João  José  Sinel  de  Cordes.  Em  1881  o viscon- 
de de  Sanches  de  Baena  publicou  um  folheto  in- 
titulado: Apontamentos  ácèrca  da  biographia  do 
notável  architecto  da  basüicareal,  palacio  e con- 
vento da  viüa  de  Majra. 

Ludovice  da  Gama.  Foi  autor  do  seguinte 
livro:  Resumo  da  caça  ordinar ia,  poesia  e scien- 

cia  do  caçador  rústico,  Lisboa,  1866. 

Lue.  Rio  do  conc.  de  Ambriz,  no  distr.  de 
Loanda,  prov  de  Angola.  Também  é conhecido 
pela  desiguação  de  Rio  Ambrizete. 

Luè.  Sobado  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á div.  de  Moqui. 

Luégi.  Pov.  do  sobado  de  Candumba,  conc.  do 
Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  1 
Angola.  Pertence  á div.  de  Samba  Cango.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Caxibo,  do  mesmo  conc.,  distr.  e | 
prov.  Pertence  á mesma  divisão.  ||  Pov.  do  soba-  1 
do  de  Quitalla,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  Pertence  á 9.*  divisão.  || 
Pov.  do  sobado  de  Zenza,  conc.  de  Ambaca,  do 
mesmo  distr.  e prov.  Pertence  á 8.*  div.  ||  Pov. 
do  sobado  de  N’DaIla  Caballo,  conc  de  Ambaca, 
do  mesmo  distr.  e prov.  Pertence  á 8.*  div.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Samba  Lucalla,  do  mesmo  conc., 
distr.  e prov.  Pertence  á 8.*  div.  ||  Pov.  do  soba- 
do N’Dalla  Quiluala,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
prov.  Pertence  á 8.*  divisão. 

Luegl  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Zenza, 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á 8.*  divisão. 

Lnegi  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Quinjan- 
go,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lun- 
da, prov.  de  Angola.  Pertence  á div.  de  Samba 
Cango.  II  Pov.  do  sobado  de  Lucalla  Luanganga, 
do  mesmo  conc.,  distr.  e prov.  Pertence  á mesma 
div.  II  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Bumba,  do  mes- 
mo conc.,  distr.  e prov.  Pertence  á mesma  divi 
são. 

Luèm  Pov.  da  antiga  jurisdicção  de  Cabo  de 
Rama,  no  cone.  e com.  de  Salsete,  distr.  e arceb. 
de  Gôa,  na  índia. 

Luema  Luende.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla 
Quiluala,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á8.*  divisão. 

Luene.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  freg.  de  S. 
Joaquim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  Pertence  á 6.*  divisão 

Luenia  Pov.  do  sobado  de  Vinda,  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
f^Luèri.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Fica  no  rio  Lué- 
g>- 

Luèsi.  Pov.  do  sobado  de  Tchinga,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
Está  situada  no  Caminho  do  Zombo. 

Lufe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Gai- 
far,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 
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LuQuha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Ribafeita,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Lufrei.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  173  fog.  e 813  hab.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  perto  da  margem  esquerda  do  rio  Tame- 
ga.  O reitor  de  Gondar  apresentava  o vigário, 
que  tinha  lOOíOOO  réis  de  rendimento.  Existiu 
aqui  um  antiquissimo  mosteiro  de  freiras  da  or- 
dem de  S.  Bento,  que  foi  supprimido  no  século 
XVI,  passando  as  religiosas  para  o convento  de 
S.  Bento  da  Ave  Maria,  do  Porto.  A pov.  per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 

I n.®  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Lufreu.  Pov.  na  freg.  do  S.  Paio,  de  Farinha 
Podre,  conc.  de  Penacova,  districto  de  Coim- 
bra. 

Lufua.  Pov.  do  sobado  de  Bamba,  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  provincia  de  Ango- 
la. 

Lugar-Chão.  Logar  pequeno,  conc.,  julgado, 
couto,  ou  povo  de  poucos  visinhos.  Aos  lugares 
chaaons,  a que  Nós  nom  escrepvemós.  ^Carta  de 
D.  João  II,  sobre  a taxa  dos  viveres  e officios,  de 
1487/  Lugar- Chão,  se  dizia  d’aquelle  que  não 
era  acastellado. 

Lugenda.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental.  E’  um  affluente  do  Rovuma,  e pela 
extensão  do  seu  curso  e pela  quantidade  d’agua 
que  leva,  é,  na  opinião  de  muitos  viajantes  que 
0 teem  percorrido,  o rio  ptincipal.  Por  assim 
dizer,  constitue  a artéria  maritima  dos  territó- 
rios da  Companhia  de  Nyassa.  O Lugenda,  en- 
grossado por  numerosos  afiluentes,  segue  apro- 
ximadamente na  direcção  do  nordeste  primeiro 
e depois  quebra  bruscamente  para  o norte,  des- 
penhando-se em  cataractas  até  cair  no  Rovuma. 
Em  muitos  pontos  o seu  cuiso  presta-se  ao  trans- 
porte de  mercadorias  entre  distancias  relativa- 
mente grandes. 

Lugimbo.  Pov.  do  sobado  de  Quiende,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

Lugo.  Familia  illustre  da  Galliza,  da  qual 
passaram  alguns  membros  a Portugal.  Provém 
de  D.  Rodrigo  Ramaes,  neto  de  D.  Fruela,  rei 
de  Leão.  As  suas  armas  são:  Em  campo  verme- 
lho uma  cruz  de  ouro  floreteada  com  o centro  de 
verde,  que  é o vazio,  e d’elle  saem  quatro  espi- 
gas de  trigo  do  mesmo  metal,  que  fórmam  outra 
cruz  nos  ângulos. 

Lugo  (Gaspar  de  Seixas  Vasconcellos).  Con- 
tador-mór  das  contas  em  Portugal,  nascido  em 
Lisboa  e fallecido  em  Madrid,  1664.  Escreveu 
varias  obras,  entre  as  quaes  uns  Trofeos  de  la 
paciência  christiana  y regias  que  deben  observar 
los  ministros  supremos  enlas  audiências,  a que  D. 
Francisco  Manuel  de  Mello  se  refere  com  grande 
elogio. 

Lui.  Rio  da  África  Occidental.  N.  ao  S de 
Cassange,  na  prov  de  Angola,  corre  para  NE,  e 
vae  desaguar  no  Cuango. 

Lula.  Rio  do  antigo  distr.  do  Sena,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  N.  no  sertão,  ao 
S aa  serra  Fura,  e lança-se  no  Mazoa,  affluente 
da  margem  direita  do  Zambeze. 

Lullhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Mon- 
te, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
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Luimbo.  Pov.  do  cone.  de  Cabiuda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  Pertenee  á delegação 
do  Chiavala. 

Liuinga.  Pov.  do  eoiieelho  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Luinha  Pov.  do  coue.de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 3.*  div.  || 
Rio  do  distr.  de  Loanda,  na  prov.  de  Angola.  E’ 
um  attluente  do  rio  LncalU.  Também  lhe  cha- 
mam Luina. 

liUini.  Pov.  do  cone.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  provincia  de  Angola.  Fica  no  rio  Lue- 
6‘ 

Luiz  I (D  ) 0 Popular.  31.“  rei  de  Portugal; 
segundo  filho  da  rainha  D.  Maria  II  e d’el-rei 
D.  Fernando.  N.  em  Lisboa,  no  paço  das  Neces- 
sidades em  31  de  outubro  de  1838,  fal-  em  Cas- 
caes  a 19  de  outubro  de  1889.  Foi  baptisado  na 
capella  do  referido  paço,  pelo  patriarcha  de  Lis- 
boa D.  Patricio  da  Silva,  capellào  mór  da  rai- 
nha, a 14  de  novembro  do  mesmo  anno,  sendo 
padrinho  o rei  de  França  Luiz  Filippe.  0 seu 
nome  completo  era  D.  Luiz  Filippe  Alaria  Fer- 
nandoPedro  d’Alcantara  Antonio  Miguel  Raphael 
Gabriel  Gonzaga  ‘Xavier  Francisco  de  Assis 
João  Augusto  Julio  Volfrando  Saxe-Coburgo-Go- 
tha  de  Bragança  e Bourbon.  Até  á morte  de  seu 
irmão,  el-rei  D.  Pedro  V,  foi  infante  de  Portu- 
gal, 0 l.“  duque  do  Porto  e duque  de  Saxonia. 
Recebeu  uma  educação  esmeradissima,  como  to- 
dos os  filhos  de  D.  Maria  II.  A soberana  desti- 
nava-o  á vida  maritima,  não  simplesmente  como 
olficial  de  marinha  honorário,  mas  coirio  pratico, 
porque  entendia  que  os  principes,  apezar  do  seu 
elevado  nascimento,  assim  o deviam  ser  tanto 
na  marinha  como  no  exercito,  partilhando  os 
mesmos  trabalhos  e fadigas  dos  marinheiros  e 
soldados.  Quando  falleceu  D.  Maria  II,  em  15  de 
novembro  de  1853,  contava  D Luiz  15  annos  de 
edade,  e D.  Pedro  V 16,  faltando-lho  apenas  2 
para  attingir  a maioridade  de  18  annos,  marca- 
da pela  constituição  do  paiz.  El-rei  D.  Fernan- 
do ficou  regente  do  reino,  e os  dois  irmãos  logo 
emprehenderam  uma  viagem  de  instrucção  e 
recreio  pelas  côrtes  européas.  A bordo  do  vapor 
Mindello  sairam  a barra  de  Lisboa  em  maio  de 
1854,  indo  directamente  a Londres,  passando  de- 
pois á Bélgica,  Hollanda,  Prússia,  Áustria,  Fran- 
ça, Saxe-Coburgo  Gotha,  e voltando  a Londres, 
d’onde  regressaram  a Lisboa.  Em  todas  as  côr- 
tes grangearam  os  reaes  viajantes  as  maiores 
sympathias  pela  sua  esmerada  educação  e fina 
intelligencia.  No  anno  seguinte  realisaram  outra 
viagem,  visitando  algumas  dos  côrtes,  onde  já 
haviam  estado  em  1854,  indo  também  a Italia,  á 
Suissa,  etc.  No  seu  regresso,  D.  Pedro  V assumiu 
0 governo  do  reino,  sendo  acclamado  em  16  de 
setembro  de  1855,  dia  em  que  justamente  com- 
pletava 18  annos  de  edade.  N’estas  viagens  de- 
dicara-se D.  Luiz  especialmente  aos  estudos  na- 
vaes,  e alistando-se  na  armada,  foi  investido  no 
commando  do  brigue  Pedro  Nunes,  e depois  no 
da  corveta  Bartholomeu  Dias.  Visitou  então  as 
nossas  costas  africanas;  esteve  em  Angola,  onde 
foi  recebido  com  enthusiasmo.  Voltando  a Lis- 
boa, assistiu,  como  condestavel  do  reino,  ao  ca- 
samento de  D.  Pedro  V,  em  maio  de  1858,  em 
que  se  realisaram  pomposas  festas;  e aos  de  suas 
irmãs,  as  infantas  D.  Maria  Anna,  em  maio  de 
1859,  e D.  Antouia,  em  setembro  de  1861.  Fôra 


promovido  ao  posto  de  capitão  de  fragata  a 24 
de  março  de  1858,  e n’esta  patente  acompanhou 
a Lisboa  a rainha  D.  Estephania,  sua  cunhada,  e 
as  infauxas  aos  seus  novas  paizes.  Em  1861 
saiu  de  Lisboa  com  o infante  D.  João,  em  via- 
gem pela  Europa,  e estava  em  Londres  quando 
I recebeu  o noticia  de  que  D.  Pedro  V adoecera 
! gravemente,  o que  tornava  de  grande  urgência 
0 seu  regresso  a Portugal.  Os  dois  infantes  em- 
barcaram logo  na  corveta  Bartholomeu  Dias,  e 
desembarcaram  em  Lisboa  pouco  depois  do  fatal 
dia  11  de  novembro  de  1861,  em  que  fallecera  o 
monarcha.  A primeira  noticia  do  lamentável 
successo,  logo  a recebeu  a bordo,  dada  indi- 
rectamente  pelo  marquez  de  Loulé,  presidente 
do  conselho  de  ministros,  tratando-o  pelo  titulo 
de  magestade.  0 paço  das  Necessidades  estava 
coberto  de  luto;  o infante  D.  Fernando,  ainda 
uma  creança,  havia  fallecido  dois  dias  antes  do 
monarcha;  em  dezembro  seguinte,  nas  vesperas 


do  Natal,  falleceu  o infante  D.  João,  e D.  Au- 
! gusto  também  se  encontrava  perigosamente  en- 
* fermo,  escapando  quasi  por  milagre.  Não  tardou 
' também  a receber-se  a noticia  da  morte  do  prin- 
I cipe  Alberto,  marido  da  rainha  de  Inglaterra, 

3ue  D.  Luiz  deixara  em  Londres  de  perfeita  sau- 
e,  e com  quem  havia  jantado  na  vespera  da  sua 
j partida.  0 povo  que  adorava  o joven  monarcha, 
indignou  se  com  tão  successivas  e extraordina- 
I rias  mortes;  espalharam -se  boatos  de  envenena- 
I mento,  aceusando-se  pessoas  muito  intimas  do 
i paço,  dizendo-se  até  que  o principe  Alberto  de 
Inglaterra  succumbira  por  engano  ao  envenena- 
mento preparado  para  o infante  D.  Luiz  Estes 
boatos  tomaram  grande  vulto,  e o povo  arrebata- 
I do  pela  paixão  insurgiu-se  dando  logar  a alguns 
tumultos,  especialmente  quando  falleceu  o infau- 
I te  D.  João,  e pelo  carnaval  seguinte.  Saindo  do 
; ministério  o marquez  de  Loulé  e alguns  dos  ou- 
tros ministros,  que  eram  os  mais  alvejados  pela 
ira  popular,  a situação  foi-se  modificando,  e com 
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quauto  a opinião  publica,  na  sua  maioria,  esti- 
vesse convencida  que  a morte  do  rei  e dos  infan- 
tes não  fôra  natural,  os  espiritos  foram  serenan- 
do, a ordem  foi-se  restabelecendo,  oslumultos 
reprimiram  se,  mas  verdadeiramente  só  houve 
completo  socego,  em  1864,  quando  se  conseguiu 
suftbcar  a insurreição  militar,  que  se  dera  no 
Minho.  No  entretanto,  o novo  rei  fez  a sua  pro- 
clamação, e assumiu  o governo  a 14  de  novem- 
bro de  18G1;  no  dia  lõ  convocou  ás  cortes  para 
ratificar  o juramento  feito  e declarado  na  procla- 
mação, eôeituaudo-se  a cerimonia  da  acclama- 
ção  a 22  de  dezembro  seguinte.  N’esse  dia  inter- 
rompeu-se 0 luto,  por  ser  considerado  de  grande 
gaia,  mas  nas  festas  que  se  reaiisaram,  notava- 
se  um  certo  ar  de  tristeza,  que  a custo  se  podia 
disfarçar,  pois  que  o sentimento  pelos  successos 
anteriores,  com  especialidade  peia  morte  de  D. 
Pedro  V,  era  profundo  e geral.  Em  seguida  pen- 
sou-se no  casamento  de  el-rei,  e sendo  escolhida 
a filha  mais  nova  do  rei  de  Italia  Victor  Manuel 

II,  a princeza  D.  Maria  Pia  de  Saboia,  deu-se 
começo  ao  respectivo  contrato,  vindo  o casamen- 
to a i-ealisar-se  por  procuração  em  Turim  a 27 
de  setembro  de  1862,  sendo  ratificado  em  Lisboa 
a 6 de  outubro  seguinte,  com  sumptuosas  festas 
e brilhantes  illuminações.  Em  1865  houve  no 
Porto  uma  exposição  internacional  no  Palacio  de 
Crystal,  que  se  construira  para  esse  fim.  O exito 
foi  enorme,  causando  enthusiasmo  em  todo  o paiz 
tão  no.^avel  emprehendimento.  N’esse  anno,  o 
ministério  progressista  historico,  depois  de  ter 
procurado  conservar-se  por  meio  de  repetidas 
reconstrucçòes,  não  pôde  manter-se  no  poder, 
caindo  deante  da  fusão  d’um  dos  principaes  gru- 
pos d’esse  partido  com  o partido  regenerador. 
Constituiu-se  então  um  gabinete  presidido  por 
Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  tendo,  porém,  ver- 
dadeiramente, como  dirigente  Fontes  Pereira  de 
Mello,  que  ioi  sempre  um  dos  estadistas  mais  af- 
teiçoados  a el-rei  D.  Luiz.  Em  1866  veiu  a Lis- 
boa a rainha  D.  Izabel  de  Hespanha.  Em  1 de 
janeiro  de  1868,  em  consequência  d’umas  medi- 
das de  fazenda  que  a opinião  publica  reprovou, 
deu-se  o motim,  que  se  chamou  da  Janeirinha,e 
a attitude  que  a cidade  do  Porto  assumiu,  obri- 
gou 0 ministério  a demittir-se.  (Y.  Portugal,  vo\. 

III,  pag.  1013,).  O então  conde  d’Avila  teve  o en- 
cargo de  organisar  um  ministério,  que  teve  curta 
duração.  As  medidas,  que  tinham  provocado  os 
tumultos,  fôram  revogadas,  e os  ministros  não 
sabendo  ou  não  podendo  conjurar  o mal  que 
ameaçava  affectar  a economia  do  paiz,  contralii- 
ram  empréstimos  com  elevadissimos  juros,  que 
vieram  aggravar  mais  a crise  politica  e finau 
ceira.  Para  maior  fatalidade  a guerra  do  Para- 
guay  paralisava  a remessa  de  dinheiro  do 
Brazil  para  a Europa,  o que  muito  afféctava  o 
credito  portuguez,já  vacillante  pelas  discórdias 
internas,  e a que  muito  susto  causava  a revolu- 
ção que  rebentara  em  Hespanha  em  1868  para 
derrubar  do  throno  a rainha  I).  Izabel  II,  que  fi- 
cara substituído  por  um  governo  interino.  Os 
fundos  portuguezes  baixaram  terrivelmente,  e a 
situação  mostrou-se  deveras  gravissima.  Appel- 
lou-se  então  para  as  economias,  e o ministério 
do  conde  d’Avila  foi  substituido  por  outro,  com 
esse  programma,  o do  bispo  de  Vizeu,  que  não 
pôde  também  sustentar  se  por  muito  tempo.  Em 
1869  subiu  ao  poder  um  ministério  progressista 
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historico  presidido  pelo  duque  de  Lonlc.  As  cir- 
cumstancias  não  melhoraram,  e a Hespanha,  de- 
cidindo na  sua  constituição  adoptar  a fórma  mo- 
narchica,  andava  em  busca  d’um  rei,  pensando 
no  soberano  portuguez,  vendo  n’essa  escolha  a 
tão  desejada  união  ibérica.  Foi  n’esta  occasião 
que  D.  Luiz  escreveu  a carta,  que  ficou  memo- 
rável, afiirmando  que  nascera  portuguez,  e por- 
tuguez queria  morrer.  No  entretanto  os  aconte- 
cimentos da  politica  interna  tomaram  uma  fei- 
ção, que  ha  muito  tempo  não  tinham.  O mare- 
chal duque  de  Saldanha,  apczar  da  sua  edade 
muito  avançada,  julgando-se  offendido  pelo  go- 
verno do  duque  de  Loulé,  promoveu  a revolta 
militar  de  19  de  maio  de  1870,  indo  de  noite  ao 
paço  d’Ajuda  com  alguns  regimentos,  impôr  ao 
monarcha  a demissão  do  ministério.  Assestaram 
se  contra  o paço  as  boccas  d’algumas  peças  d’ar- 
tilharia.  D.  Luiz  passou  n’essa  noite  algumas 
das  horas  mais  angustiosas  da  sua  vida,  porque 
0 velho  marechal  lhe  infligia  uma  humilhação,  a 
que  elle  suppunha,  não  teria  nunca  a sujeitar-se. 
No  proposito  de  evitar  mais  lamentáveis  acon- 
tecimentos D.  Luiz  cedeu  áquella  inesperada  e 
arrogante  intimação,  e o duque  de  Loulé  foi  de- 
mittido.  O marechal  formou  um  ministério,  que 
apenas  durou  cem  dias,  levantando  contra  si  to- 
dos os  partidos  organisados  no  paiz.  O marquez 
de  Sá  da  Bandeira  prestou  se  a auxiliar  el-rci  no 
empenho  que  tinha  de  pôr  termo  a uma  posição 
tão  humilhante.  A'  revolta  de  19  de  maio  res- 
pondeu 0 golpe  de  estado  de  29  de  agosto,  pelo 
qual  0 rei  demittiu  o ministério  Saldanha,  chaman- 
do ao  poder  Sá  da  Bandeira,  que  immediatamen- 
te  cedeu  ao  conde  d’Avila  o encargo  de  constituir 
0 ministério,  porque  o velho  general  só  pensara 
em  livrar  o soberano  da  situação  difficil  cm  que 
se  via.  O novo  ministério  foi  foimado  com  elemen- 
tos reformistas,  sendo  o bispo  de  Vizeu  um  dos 
ministros.  Divergências  entre  os  dois  grupos  que 
0 compunham,  produziram  uma  crise,  em  que 
0 rei  deu  força  ao  conde  d’Avila,  e o ministé- 
rio foi  reorganisado,  saindo  os  elementos  refor- 
mistas, e dissolvendo-se  a camara  que  tinha  uma 
maioria  reformista.  A nova  camara  constituiu-se 
principalmeute  de  elementos  progressistas  his- 
tóricos e regeneradores,  e em  13  de  setembro  de 
1871  demittiu-se  o ministério,  subindo  ao  poder 
Fontes  Pereira  de  Mello,  que  organisou  um  gabi- 
nete regenerador,  que  se  conservou  até  1877. 
Durante  este  largo  periodo  deram-se  notáveis 
acontecimentos  em  Hespanha.  D.  Fernando  fôra 
convidado  para  o throno  d’aquelle  paiz,  que  re- 
cusara egualmentc,  como  seu  filho;  o priucipe 
Amadeu  de  Saboia.  filho  do  rei  dTtalia  Victor 
Manuel,  fôra  também  convidado,  e acceitara  o 
espinhoso  cargo,  em  que  se  conservou  até  1873, 
anno  em  que  nova  revolução  em  Hespanha  obri- 
gou 0 principe  Amadeu  a retirar-se  para  o seu 
paiz.  Proclamou-se  então  a republica  em  Hespa- 
uha,  que  apenas  durou  dois  annos,  sendo  em  l875 
restaurada  a mouarchia  bourbouica,  subindo  ao 
throno  o rei  Affonso  XII.  No  principio  do  anno 
de  1877  demittiu-se  o ministério  regenerador,  de- 
pois de  se  conservar  seis  annos  no  poder,  que 
fôram  para  o paiz  de  grande  prosperidade.  Suc- 
cedeu  lhe  de  novo  o conde,  já  então  marquez 
d'AviIa,  que  formou  um  ministério  de  transição. 
Em  1876  formara-se  na  praia  da  Granja  o par- 
tido progressista  com  a fusão  dos  partidos  refor- 
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mista  e historico,  suppondo-se  que  o primeiro 
ministério  que  subisse  ao  poder,  fôsse  organisa- 
do  com  0 novo  partido,  mas  nào  succedeu  assim, 
e quando  em  1878  se  deu  um  conflicto  parlamen- 
tar, foi  chamado  outra  vez  Fontes  Pereira  de 
Mello  para  constituir  o gabinete.  D’estc  facto  se 
originou  uma  das  campanhas  mais  extraordiná- 
rias e de  consequências  mais  funestas  que  tem  ha- 
vido em  Portugal.  Os  progressistas,  despeitados 
por  nào  terem  sido  chamados  ao  poder  como  es- 
peravam, atacaram  directamente  o rei,  accusan- 
do-o  de  patrocinar  escandalosamente  os  regene- 
radores. O Diário  Popular  e o Progresso  publi- 
caram artigos  violentissimos.  Fontes  não  mos- 
trou então  a sua  energia  caracteristica,  talvez, 
por  ter  tomado  a deliberação  de  não  ler  jornaes, 
e não  medir,  portanto,  o alcance  das  invectivas. 
A accusação  ficou  impune,  o que  lhe  fez  ganhar  for- 
ças, tornando-se  pertinaz  e implacável.  O nome 
do  rei  toi  completameute  despretigiado;  accusa- 
vam-n’o  das  cousas  mais  graves,  de  ter  procu- 
rado ser  rei  de  Hespanha,  entrando  em  negocia- 
ções com  0 imperador  Napoleão  III,  não  sendo 
por  conseguinte  a sua  carta,  em  tempo  publica- 
da, senão  um  documento  hypocrita;  accusavam- 
n’o  de  ter  sido  cúmplice  do  marechal  Saldanha 
na  revolta  de  lH  de  maio  de  1870,  e de  querer 
demittir  o ministério  Loulé,  porque  o duque  re- 
cusava augmentar  o subsidio  ao  theatro  de  S. 
Carlos,  para  que  a empresa  pudesse  escripturar 
uma  bailarina  de  notável  formosura.  Não  houve, 
finalmente,  injuria  que  lhe  não  dirigissem,  accu- 
sação infamante  que  lhe  nào  fizessem.  Esta  cam- 
panha ditfamatoria  durou  um  anno,  no  fim  do 
qual,  tendo  caido  o ministério  regenerador,  D. 
Luiz  chamou  o partido  progressista  a formar  ga- 
binete. Â realeza  assaltada  capitulava,  e a ca- 
pitulação era  funesta,  porque  o throno  nunca 
mais  readquiriu  o prestigio,  que  até  então  tive- 
ra. Em  maio  de  1879  constituiu  se  emfim  o mi- 
nistério progressista,  e dentro  em  pouco  prin- 
cipiou também  a orgauisar-se  em  Portugal  o par- 
tido republicano,  que  já  em  1880  alcançara  gran- 
de força,  porque  bastante  inquietou  o governo, 
que  receando  vêr  as  festas  do  centenário  de  Ca- 
mões perturbadas  pelas  suas  manifestações,  acon- 
selhou 0 rei  a retrahir-se  um  pouco,  conservan- 
do-se n’aquella  solemnidade  civica  como  um 
simples  espectador.  Em  1881  queria  o governo 
progressista  fazer  votar  nas  camaras  o projecto 
d’um  tratado  com  a Inglaterra  relativo  a Lou- 
renço  Marques,  em  que  appareciam  clausulas  ex- 
tremamente desagradáveis  para  o paiz.  Os  repu- 
blicanos aproveitaram  a repulsão  que  o tratado 
inspirou,  para  promoverem  uma  agitação,  de  que 
resultou  a queda  do  ministério.  Foi  chamado  en- 
tão ao  poder  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  que 
formou  um  gabinete  completamente  regenerador, 
0 qual  no  fim  d’esse  mesmo  anno  de  1881  toi  subs- 
tituido  por  outro,  também  regenerador,  presidido 
por  Fontes  Pereira  de  Mtllo.  O partido  progres- 
sista, ficando  na  opposição,  renovou  a campanha 
de  1878,  mas  com  menos  violência.  Surgiu  a 
questão  do  caminho  de  ferro  de  Salamanca.  A 
iniciativa  que  tomou  o partido  regenerador,  foi 
recebida  com  pouca  sympathia,  e o partido  pro- 
gressista combateu  a energicamente,  merecendo 
applausos  da  grande  maioria  do  paiz.  Não  con- 
seguindo, porém,  o que  desejava,  que  era  a que- 
da do  ministério,  e querendo  por  força  derrotal-o. 


arrojou-se  de  novo  á lucta  contra  o rei,  e quan- 
do em  1882  D.  Luiz  foi  a Vizeu  com  a familia 
real  inaugurar  o caminho  de  ferro  da  Beira  Al- 
ta, tentou  fazer  manifestações  que  lhe  fossem 
desagradaveis.  O visconde  do  Serrado,  que  era 
governador  civil,  fez  o seu  discurso,  que  não  foi 
quasi  ouvido,  e todos  receavam  que  a multidão 
instigada  pelos  politicos,  fizesse  alguma  mani 
festação  hostil.  El-rei  não  se  perturbou,  e quando 

0 visconde  do  Serrado  acabou  de  talar,  tomou  a 
palavra;  a sua  voz  sonora  e sympathica  logo  im- 
pressionou 0 publico.  O seu  discurso,  em  que 
exaltou  as  memórias  patrióticas  do  Vizeu,  en- 
thusiasmou  o.  A manifestação  hostil  transfor- 
mou-se n’uma  ovação  delirante.  Todos  estes  fa- 
ctos davam  vitalidade  ao  partido  republicano, 
já  então  importante  pelo  numero  e pela  qualida- 
de das  pessoas  que  n’elle  militavam.  Esta  via- 
gem de  1).  Luiz  e da  familia  real  ás  provindas 
do  norte,  fôra  precedida  de  muitas  outras  feitas 
etn  diversas  oceasiões,  tendo  sido  os  augustos 
personagens  sempre  recebidos  em  toda  a parte 
com  enthusiasmo.  D.  Luiz,  depois  da  sua  accla- 
mação,  também  fôra  diversas  vezes  ao  estrangei- 
ro, ficando  regente  do  reino  seu  pae  el-rei  D. 

Fernando.  Em  1881  foi  oflicialmente  a Caceres 
ter  uma  entrevista  com  o rei  do  Hespanha  Af- 
fonso  XII,  que  no  anuo  seguinte,  1882,  lhe  veiu 
pagar  a visita  a Lisboa,  voltando  dep...is  el-rei  a 
Madrid  em  18:3.  No  Porto  recebera  sempre  D. 

Luiz,  assim  como  a familia  real,  as  maiores  pro- 
vas de  sympathia.  Em  1883  o principe  real  D. 

Carlos  e seu  irmão  o infante  D.  Afifonso,  fizeram 
uma  viagem  pela  Europa.  O ministério  regene- 
rador continuava  a poder,  reconstituindo-se  em 
1883  com  quatro  novos  ministros,  Lopo  Vaz, 

Barjona  de  Freitas,  Antonio  Augusto  de  Aguiar  c 
Pinheiro  Chagas.  Durante  este  ultimo  periodo 
recebeu  importante  impulso  o nosso  movimento 
colonial.  Quando  el-rei  D.  Luiz  começou  o seu 
reinado,  estava  quasi  concluído  o caminho  de 
ferro  do  norte  e leste,  e em  construcção  o do  sul 
e sueste.  Em  1877  conseguiu  vêr  concluído  o ca- 
minho de  ferro  do  norte  pela  construcção  da  pon- 
te Maria  Pia;  em  1889,  com  a conclusão  da  linha 
do  Algarve,  viu  também  terminada  a principal 
rede  ferro-viaria  ao  sul  do  Tejo.  Em  1881,  o ramal 
de  Caceres  concluído,  punha  a capital  do  reino 
em  contacto  mais  directo  com  a de  Hespanha; 
em  lc8‘2,  a conclusão  do  caminho  de  ferro  da 
Beira  Alta  e do  ramal  da  Figueira  abria  ao  com- 
mercio  uma  nova  fonte  de  riqueza.  Em  1885  con- 
cluia-se  a rede  de  caminhos  de  ferro  do  Minho 
e Douro,  em  lc87  achava-se  acabada  a linha  de 
Lisboa  e Figueira  por  Torres  Vedras,  o caminho 
de  ferro  de  Cintra,  e em  1889  a linha  de  Cas- 
caes;  também  se  concluira  o caminho  de  ferro  de 
Guimarães,  da  Povoa  de  Varzim  ao  Porto  e a 
Villa  Nova  de  Famalicão,  etc.  No  seu  tempo  co- 
meçaram se  as  obras  do  porto  de  Lisboa  e as  do 

1 porto  de  Leixões;  no  ultramar  iniciaram-se  as 
I importantes  obras  do  cabo  submarino  que  liga 
' Portugal  com  todas  as  suas  possessões  da  África 
I Occidental,  as  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca  e 

! de  Lourenço  Marques,  deu  se  impulso  á coloni-  i 

i sação  de  Mossamedes.  Nas  suas  relações  interna- 
I cionaes  Portugal  também  não  foi  infeliz;  gozava 
^ de  paz  absoluta,  e esteve  sempre  em  excellentes 
I relações  com  as  nações  estrangeiras.  Mereceu  a 
! afteição  particular  do  imperador  Napoleão  111, 

571 


LUI 


LUI 


e foi  sempre  bemquisto  pela  republica  franceza; 
viu  resolvidos  a favor  de  Portugal  por  arbitra- 
gem, primeiro  do  presidente  da  republica  dos 
listados  Unidos,  depois,  pelo  da  republica  france- 
za, as  questões  com  a Inglaterra  ácêrca  da  ilha 
de  Bolama  e de  Lourenço  Marques.  Nascolonias, 
se  houve  a guerra  desastrosa  da  Zarobezia  em 
Moçambique  e os  tristes  acontecimentos  de  Bo- 
lor na  Guiné,  o monarcha  pudera  vêr,  em  com- 
pensação, para  o fím  do  seu  reinado  restabele- 
cida a ordem  em  toda  a extensão  do  nosso  do- 
minio  colonial.  No  reinado  de  D.  Luiz  assignou- 
se  o tratado  do  Zaire,  resolvido  na  conferencia 
de  Berlim,  e pelo  qual,  se  Portugal  cedia  as  suas 
aspirações  um  pouco  vagas  a todos  os  territórios 
comprehendidos  entre  5.®  12’  e 8.®  de  latitude 
meridional,  em  compensação  obtinha  territórios 
ao  norte  d’aquelle  primeiro  limite,  e via  reconhe- 
cidos defínitivamente  os  seus  direitos  a uma  re- 
gião que  lhe  fôra  até  então  sempre  defeza  e o 
seu  dominio  n’essa  rica  região  do  Zaire  e do 
Congo,  onde  logo  se  formou  um  novo  districto 
da  provincia  de  Angola  com  o nome  de  districto 
do  Congo.  Em  20  de  fevereiro  de  1886  tornou  ao 
poder  o partido  progressista.  Começava-se  então 
a tratar  do  casamento  do  principe  real  D.  Car- 
los com  a princeza  D.  Maria  Amélia  de  Orleans, 
casamento  que  se  realisou  em  22  de  maio  d’es- 
se  mesmo  anno.  Por  essa  occasião  fez  el-rei  D. 
Luiz  uma  viagem  ao  estrangeiro,  íicando  o prin- 
cipe regente  do  reino,  e d’essa  viagem  já  voltou 
doente,  posto  que  essa  doença  senão  tivesse  ma- 
nifestado de  um  modo  que  inspirasse  receios.  Em 
18s7  recebeu  um  golpe  cruel,  a morte  de  Fontes 
Pereira  de  Mello,  estadista  muito  dedicado  e de 
quem  elle  era  sincero  amigo.  Os  tratados  que  se 
celebraram  depois  de  1886  com  o estrangeiro, 
não  eram  dos  mais  consoladores.  Pelo  tratado 
com  a França  ácêrca  da  Guiné,  perdiamos  o Ca- 
samansa;  pelo  tratado  com  a Allemanha  recua- 
vamos ao  sul  de  Angola  até  Cunene.  El-rei  ü. 
Luiz  era  um  espirito  culto;  além  da  sua  espe- 
cial instrucção  scientifica,  falava  correctamente 
sete  ou  oito  dos  priueipaes  idiomas  da  Europa; 
dedicava  se  ás  bellas  artes,  desenhando  e pin- 
tando, compondo  musica,  e executando  a em  di- 
versos instrumentos,  com  especialidade  no  vio- 
loncello  e no  piano.  Tinha  profundo  amor  ás  le- 
tras, estudando  os  clássicos  e os  sábios.  Era  con- 
siderado um  dos  monarchas  mais  instruidos  e es- 
tudiosos da  Europa.  O theatro  euthusiasmava-o, 
e tinha  por  Shakespeare  um  verdadeiro  culto. 
Quiz  emprehender  a traducção  de  algumas  das 
suas' obras,  e como  lhe  dissessem  aquelles  a quem 
lia  os  seus  escriptos,  que  as  traducções  estavam 
excellentes,  resolveu-se  as  publical-as,  sem  lhes 
pôr  0 seu  nome.  A primeira  que  se  imprimiu, 
foi  a traducção  do  Uamlet,  em  1877;  edição  mui- 
to nitida  em  papel  superior,  destinada  para  brin- 
des; em  1880  fez -se  a 2.*  edição,  em  que  se  lia 
a nota  seguite:  «propriedade  cedida  por  sua 
magestade  el-rei  á associação  das  créches.»  El- 
rei,  permittindo  que  o dito  instituto  fizesse  a 
nova  impressão,  foi  para  que  o produeto  da  ven- 
da revertesse  em  produeto  do  cofre  que  protege 
a infaucia  indigente.  Em  seguida  publicou  o 
Mercador  de  Veneza,  em  1879;  d'esta  edição  ce- 
deu el-rei  300  exemplares  a favor  da  Sociedade 
das  Casas  de  Asylo  da  Infancia  Desvalida  de 
Lisboa.  Também  traduziu  o liicardo  111,  publi- 
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cado  em  1880;  depois  appareceu  o Othello,  em 
1885,  trazendo  o nome  do  traduetor.  Começou  as 
traducções,  que  não  concluiu,  do  Romeo  e Julieta, 
Estupro  de  Lucrecia,  Venus  e Adónis,  A Esquiva 
domada.  Traduziu  também  varias  poesias  de 
Rollinat,  alguns  trechos  da  Filie  de  Eolland,  de 
Bernier,  e a comedia  de  Pailleron  Le  Monde  ou 
Von  s’ennuie,  que  Gervasio  Lobato  traduziu  com 
0 titulo  de  Sociedade  onde  a gente  se  aborrece.  Co- 
mo presidente  da  Academia  Keal  das  Sciencias 
instituiu  0 prêmio  de  1 :000í 000  réis  destinado  á 
obra  mais  notável  que  se  tivesse  publicado  n’es- 
se  anno.  Fundou  os  Albergues  Nocturnos,  e su- 
bsidiou largamente  muita  obra  de  caridade.  A 
doença  que  o assaltara  havia  alguns  annos,  ca- 
minhava lentamente.  Fez  uma  viagem  ao  estran- 
geiro, em  que  teve  occasião  de  abraçar  pela  ul- 
tima vez  0 imperador  Guilherme,  que  lhe  era 
muito  affeiçoado.  Em  1888,  por  conselho  dos  mé- 
dicos, foi  ao  Bom  Jesus  de  Braga  em  companhia 
de  sua  familia.  D'ali  dirigiu-se  a Vianna  do  Cas- 
tello  para  inaugurar  as  obras  do  porto,  e a Gui- 
marães inaugurar  a estatua  de  D.  AflFonso  Hen- 
riques. Foi  também  ao  Gerez,  onde  assistiu  a 
uma  caçada.  O’ anno  de  1889  annunciou-se  mal. 
No  verão  foi  para  Cintra,  mas  ahi  os  sofi'rimen- 
tos  tornaram  se  gravíssimos.  Nos  fins  de  setem- 
bro levaram-n’o  para  Cascaes  quasi  moribundo, 
vindo  a fallecer  em  outubro,  depois  de  dolorosa 
e prolongada  agonia.  D.  Luiz  foi  também  o pre- 
sidente do  Congresso  de  Beneficencia  Munici- 
pal, em  que  prestou  os  maiores  serviços.  El-rei 
D.  Luiz  era  grão-mestre  das  tres  ordens  milita- 
res, de  Christo,  d’Aviz  e S.  Thiago  da  Espada; 
grão-mestre  das  ordens  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  e da  Torre  e Espada;  cavalleiro  das 
seguintes  ordens  estrangeiras:  Suprema  da  San- 
tissima  Annunciada,  de  Italia;  Tosão  de  Ouro, 
de  Hespanha;  Jarreteira,  de  Inglaterra,  gran- 
cruz  das  ordens  de  Ernesto  Pio,  de  Saxe  Cobur- 
go-Gotha;  da  Corôa  de  Arruda  fRue^,  de  Saxo- 
nia  Real;  da  Aguia  Negra,  da  Prússia,  com  col- 
lar;  do  Cruzeiro  do  Sul,  da  Rosa,  com  collar,  e 
de  I).  Pedro  I,  do  Brazil;  de  Santo  Estevão  da 
Hungria,  Áustria;  de  Mérito  Militar  de  S.  Fer- 
nando; da  ordem  soberana  de  S.  João  de  Jeru- 
salém, de  Roma;  de  Santo  Humberto,  da  Baviera; 
da  Legião  de  Honra,  de  França;  de  Santo  An- 
dré, com  collar,  de  Santo  Alexandre  Newsky,  de 
SanfAnua,  e da  Aguia  Branca,  da  Rússia;  do  Ele- 
phante,  em  brilhantes,  da  Diuarmarca;  dos  Sera- 
fins, e de  Santo  Olavo,  da  Suécia;  do  Leão  Neer- 
landez,  dos,  Paizes  Baixos,  Holianda;  do  Salva- 
dor, da  Grécia;  da  ordem  de  Luiz,  de  Hesse 
Gran-ducal;  da  Corôa  dos  Wendes,  com  collar, 
de  Mechlembourgo-Scheverim  Strelitz;  da  Estrel- 
la,  da  Roumania;  do  Medjidié,  em  brilhantes,  da 
Turquia;  da  òrdem  da  Vigilância  ou  Falcão 
Franco,  de  Saxe  Weimar;  do  Sol  de  Ouro,  de 
Siam;  do  Nichan-lftikar,  em  brilhantes,  de  Tu- 
nes;  do  Sol  de  Ouro,  da  Birmania;  da  ordem  do 
Redemptor  do  Mundo,  da  Libéria;  de  S.  Carlos, 
de  Monaco;  dos  Cavalleiros  de  S.  Marino;  da 
Real  Ordem  de  Mélusine.  Era  presidente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  e presidente  honorá- 
rio e protector  de  varias  corporações  scientificas, 
litterarias  e de  beneficencia  do  reino.  Fundou 
em  1883  a escola  de  instrucção  primaria  na  real 
quinta  do  Alfeite,  que  se  inaugurou  em  8 d’a- 
bril  d'esse  anuo.  Em  30  de  abril  de  1862  man- 
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dou  deduzir  da  sua  dotação  a quantia  de  réis 
42;000í000,  como  donativo  espontâneo,  que  de-  [ 
veria  verificar-se  no  anno  economico  de  1862-  | 
1863,  sendo  sua  vontade  que  d’esta  somma  fôs-  i 
sem  applicados  10:00í000  réis  para  a edificação  j 
do  Observatório  Astronomico  de  Lisboa,  e réis  [ 
6:000í>ü00  para  os  melhoramentos  do  Observato-  | 
rio  do  Infante  D.  Luiz,  devendo  a restante  quan-  j 
tia  de  26:000í000  réis  entrar  na  receita  geral  | 
do  thesouro  publico.  Quando  em  1863  se  estabele- 
ceu 0 Asylo  dos  filhos  dos  soldados,  D.  Luiz  ce- 
deu para  a sua  installação  a parte  do  edificiode 
Mafra  onde  estivera  o Collcgio  Militar,  e assis- 
tiu em  24  de  agosto  á abertura  do  mesmo  asylo. 
Em  19  de  maio  de  1864  mandou  entregar  á Es- 
cola Naval  de  tiro  estabelecida  a bordo  da  nau 
Vasco  da  Gama  diversos  livros  francezes,  afim 
de  constituirem  o tflicleo  d’uma  bibliotheca  espe- 
cial para  a instrucção  respectiva,  devendo  essa 
bibliotheca  ser  installada  no  mencionado  navio, 
sob  os  cuidados  e direcção  do  competente  offi- 
ciai  director. 

Luiz  (D.)  Infante  de  Portugal,  filho  de  el-rei 
D.  Pedro  I,  quando  principe  real,  e de  sua  mu 
lher,  a rainha  D.  Constança.  Falleceu  8 dias  de- 
pois de  nascer.  D’este  infante  foi  madrinha  D. 
Ignez  de  Castro,  a pedido  de  D.  Constança,  que 
por  este  meio  procurava  afastar  de  seu  marido 
a seductora  dama  Os  padrinhos  contraem  um  pa- 
rentesco es{TÍritual  com  os  paes  dos  afilhados,  pa- 
rentesco a que  se  dá  o nome  de  compadres,  o que, 
segundo  as  leis  canônicas,  determina  um  im- 
pedimento, que  só  póde  ser  dispensado  pelo  nún- 
cio apostolico.  D.  Constança,  sendo  conhecedora 
da  paixão  de  D.  Pedro  por  D.  Ignez  de  Castro, 
prétendeu,  tomando  aquella  dama  por  madri- 
nha, acabar  aquella  paixão,  mas  pelo  contrario, 
parece  que  ainda  mais  os  aproximou. 

Luiz  (D.)  Infante  de  Portugal,  4.®  filho  de  el- 
rci  D.  Manuel  e de  sua  segunda  mulher,  a rai- 
nha D.  Maria.  Foi  duque  de  Beja,  condestavel 
do  reino,  grão  prior  do  Crato,  da  ordem  de  S. 
João  de  Jerusalem,  etc.  N.  em  Abrantes  a 3 de 
março  de  1506,  fal.  a 27  de  novembro  de  1555.  j 
Tinha  pouco  mais  de  um  anno  quando  el-rei  seu  | 
pae  lhe  nomeou  por  governador  de  sua  casa  a i 
Kui  Telles  de  Menezes,  senhor  de  Unhão,  por  | 
carta  passada  em  Abrantes,  a 10  de  maio  de 
1507,  e pouco  depois  lhe  deu  o mesmo  fidalgo  | 
por  camareiro  mór,  a 12  do  dito  inez,  por  outra  ! 
carta  passada  em  Alemquer.  Dando  desde  muito 
creança  provas  de  grande  iutelligeucia,  seguiu 
com  ardor  as  lições  do  professor  Pedro  Nunes,  i 
com  quem  aprendeu  philosophia,  arithmetica, 
geometria  e astronomia,  distinguindo-se  tanto 
u’estas  disciplinas  que  mereceu  do  seu  sabio  i 
mestre  um  encarecido  elogio,  por  occasião  do  lhe 
dedicar  a traducção  dos  tres  tratados  de  Ptolo- 
meu,  como  vem  mencionado  nas  Memórias  histo 
ricas  sobre  alguns  mathematicos  portuguezes,  de  ' 
Antonio  Ribeiro  dos  Santos:  «E  duvidando  mui- 
to comigo,  se  dirigiria  isto  a V.  A.  a matéria  da 
obra  me  convidou  a fazer:  que  pois  V.  A.  tt-m 
tanto  primor  na  Cosmographia,  e na  parte  ins- 
trumental, e tem  tão  alto  e tão  claro  entendi-  | 
mento  e imaginação,  que  póde  facilmente  inven- 
tar muitas  cousas  que  os  antigos  ignoráram,  pa-  I 
rece  que  de  direito  lhe  pertencia:  de  outra  par- 
te punha  me  grande  receio  de  ser  a Obra  tão 
pequena  e não  haver  nella  cousa  que  a V.  A. 


seja  nova.»  Nos  seus  estudos  com  Pedro  Nunes 
teve  por  collega  D.  João  de  Castro,  com  quem 
manteve  sempre  a mais  dedicada  amizade,  'l  am- 
bem estudou  outras  sciencias  com  o mestre  Lou- 
renço  de  Caceres,  homem  de  muita  erudição, 
que  depois  nomeou  seu  secretario.  O infante  D. 
Luiz  mostrou  muita  predilecção  pela  poesia,  e 
grande  affecto  a Gil  Vicente.  A sua  intimidade 
com  os  sábios  e os  poetas  do  seu  tempo,  o seu 
trato  ailectuoso  com  muitos  dos  mais  illustrados 
fidalgos  da  côrte,  a sua  amabilidade  muito  pou- 
co própria  d'um  principe  n’a(juella  epoca,  a sua 
viva  intelligencia,  o seu  espirito  aberto  a todas 
as  grandes  cousas,  tinham  lhe  grangeado  não  só 
a estima  das  pessoas  que  frequen'avam  o paço, 
mas  também  uma  grande  popularidade,  porque 
realmente  o povo  gostava  de  vêr  aquelle  princi- 
pe  jovial,  franco,  desembaraçado,  intelligente  e 
instruido,  tão  completamente  diverso  do  sombrio 
D.  João  III,  seu  irmão.  Foi  essa  mais  uma  razão 
para  que  o monarcha  começasse  a crear  contra 
elle  certa  inimizade,  que  o levou  a atravessar 
todos  os  seus  planos  e a contrariar  todos  os  seus 
projectos.  D.  Luiz  desejava  ardentemente  ir  á 
índia,  e decerto  seria  de  grande  proveito  n’essa 
epoca  a ida  ao  Oriente  d’um  principe  tão  che- 
gado ao  rei,  tão  estimado  e tão  digno  de  com- 
mandar.  D.  João  III  nunca  accedeu  áquelle  de- 
sejo, e essa  negativa  causou  o maior  desgosto  ao 
infante  D.  Luiz.  Não  foi  ainda  por  vontade  d’el- 
rei  que  D.  Luiz  tomou  parte  na  celebre  expe- 
dição de  Carlos  V contra  Tunis  em  153j.  U im- 
perador pedira  auxilio  a Portugal  para  essa  ex- 
pedição emprehendida  contra  o celebre  corsário 
Barbaroxa,  que  se  assenhoreara  das  regencias 
de  Argel  e de  Tunis,  e que  dominava  impune- 
mente 0 Mediterrâneo,  onde  praticava  toda  a 
qualidade  de  piratarias.  D.  João  mandou -lhe 
immediatamente  uma  esquadra  de  vinte  cara- 
vélas,  duas  naus  e o celebre  galeão /S’.  João,  co- 
gnominado 0 Botafogo,  que  era  o navio  mais  afa- 
mado da  epoca.  A esquadra  ia  commandada  por 
Antonio  Saldanha.  Mais  uma  vez  o monarcha  se 
esquecera  de  seu  Irmão,  que  de  certeza  ambi- 
cionaria ser  elle  o commandante  da  esquadra. 
Comtudo,  0 infante  não  pôde  resistir  ao  desejo 
de  tomar  parte  na  expedição,  e saiu  secretamen- 
te de  Evora,  onde  estava  a côrte,  indo  ter  a Bar- 
celona com  o imperador  Carlos  V,  que  tinha  por 
elle  o mais  vivo  afifecto.  D.  João  III  não  teve  re- 
médio senão  sancciouar  a resolução  tomada  pelo 
infante,  e mandou  para  o acompanharem  muitos 
fidalgos  de  autoridade,  dando-lhe  em  tudo,  a elle 
0 primeiro  logar,  como  era  devido  a pessoa  de 
tão  elevada  jerarchia,  e ordenando-o  a*ssim  por 
carta  a Antonio  de  Saldanha,  commandante  da 
esquadra,  para  que  por  todos  fôsse  obedecido 
onde  estivesse,  como  se  fôsse  o proprio  rei.  A pri- 
meira idéa  do  imperador  foi  desalojar  o inimigo 
de  Tunis,  onde  se  havia  fortificado,  para  que 
voltasse  ao  mar,  em  que  só  poderia  accommctter 
com  forças  vagas;  e apezar  da  empresa  ser  tão 
difficil  como  arriscada,  deveu-se  á animosa  deli- 
beração do  infante,  contra  o parecer  de  muitos 
capitães  antigos  e experimentados,  o felicissimo 
auccesso  com  que  se  concluiu,  cortando  com  o de- 
cantado e espantoso  galeão,  que  governava,  de 
366  peças  de  bronze  a fortíssima  cadeia  que  atra- 
vessava o porto  de  Goleta,  dando-lhe  assim  a elle 
imperador  a victoria,  como  a honra,  que  por  ella 
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veiu,  ao  nome  portuguez.  Carlos  V,  cm  recom-  I 
pensa  dos  seus  merecimentos  e pelos  memoráveis  1 
serviços  que  lhe  prestara  n’aquella  gloriosa  em- 
presa, pensou  em  dar  ao  infante  a investidura  de 
Milão,  que  vagara  pela  morto  do  duque  d’aquel- 
le  estado  Francisco  Esforcia,  que  não  deixára 
descendcncia.  Não  pôde,  porém,  efiFeituar-se  o 
seu  desejo  por  se  lhe  oppôrem  as  pretençòes  de 
França.  D.  Luiz  era  muito  religioso,  e fundou  em 
Extremoz  o mosteiro  das  religiosas  de  S.  João 
de  Malta,  unico  que  aquella  ordem  teve  em  Por- 
tugal; também  fundou  os  dois  conventos  da  pro- 
vinda da  Arrabida,  de  que  foi  grande  bemfei- 
tor;  0 primeiro  de  N.  S.*  da  Piedade,  entre  He- 
navente  e Salvaterra,  onde  residia  a maior  par- 
te do  anno,  como  se  tivesse  professado;  o segun- 
do, para  que  deu  sómente  o sitio  no  termo  e vi- 
sinhança  de  Lisboa,  de  Santa  Catharinade  Ri- 
bamar, que  depois  veiu  a fundar  a infanta  D. 
Izabel,  mulher  do  infante  D.  Duarte,  ü.  Manuel 
consagrava  grande  estima  a D.  Luiz,  e entre  ou- 
tras mercês,  o nomeou  fronteiro-mór  da  comarca  j 
entre  Tejo  e Guadiana,  por  carta,  dada  em  Lis-  | 
boa  a 16  de  novembro  de  1521,  que  foi  assiguada 
por  D.  João,  ainda  principe,  por  seu  pae  o não 
poder  fazer  pela  sua  doença,  que  um  mez  depois  | 
o victimou.  Esta  mesma  mercê  lhe  conhrmou  de-  ; 
pois  D.  João  III,  em  Coimbra,  por  carta  de  5 ' 
de  agosto  de  1527,  com  a clausula  expressa  de  | 
cumprir  a vontade  d’el-rei  D.  Manuel  seu  pae,  i 
e recommendação  feita  a elle  a tempo  do  seu 
fallecimento.  Teve  carta  de  mercê  do  titulo  de 
duque  de  Beja,  e de  doação  em  sua  vida  das  vil- 
las  da  Covilhã,  Ceia,  Almada,  Moura,  Serpa,  Mar- 
vão,  concelho  de  Lafões,  e Besteiros,  dada  em 
Coimbra,  por  D.  João  III,  no  mesmo  dia  5 de 
agosto  de  1527,  em  que  declara  fazei  o assim  por 
cumprir  e trazer  a etfeito  a vontade  d’el  rei  D.  i 
Manuel  seu  pae,  que  já  o tinha  mandado  fazer 
por  uma  carta  sua  ainda,  por  elle  não  assignada 
a tempo  do  seu  fallecimento,  a qual  lhe  recom - 
meudou  assignasse  por  não  estar  em  disposição 
de  o poder  fazer.  Da  cidade  de  Beja  teve  carta 
de  doação  das  rendas  e senhorios  e de  todo  o 
seu  termo,  dada  em  Evora  a 29  de  março  de  ; 
1534.  tomando  posse  por  elle  o dr.  AfFonso  Ser-  ' 
rão,  dezembargador,  ouvidor  e chanceller  de  sua 
casa,  a 5 de  abril  seguinte.  Foi  cond“stavel  (lo 
reino  por  carta  passada  em  Coimbra,  com  as 
mesmas  clausulas  acima  citadas;  e ultimamente 
administrador  perpetuo  com  jurisdicção  no  prio-  ! 
rado  do  Crato,  por  carta  de  10  de  março,  dada 
em  Lisboa,  em  1529,  na  qual  se  declara  ser  já  com  . 
mendatario  do  dito  priorado  por  mercê  d’el-rei  j 
D.  Manuel  seu  pae.  O infante  D.  Luiz  nunca  foi  ■ 
casado,  como  descreve  Damião  de  Goes  e outros 
historiadores,  no  entretanto  não  faltaram  muitas  | 
negociações  e contratos  de  casamento  corres-  ] 
pendentes  á sua  pessoa  e merecimentos,  que  se  i 
não  effeituaram.  Fôram  estes  o da  princeza  He- 
dwige,  filha  de  Sigismundo,  rei  da  Polonia;  ode 
Christina,  filha  de  Christiano  II,  rei  de  Dina- 
marca, viuva  de  Francisco  Esforcia,  com  quem  o 
imperador  Carlos  V lhe  queria  entregar  o duca- 
do de  Milão;  com  a filha  primogênita  (le  Francis- 
co I,  rei  de  França,  casando  o delfim  duque  de 
Bretanha  seu  filho,  com  a infanta  D.  Maria,  ir- 
mã do  infante;  com  a infanta  D.  Maria,  sua  so- 
brinha, que  depois  foi  rainha  de  Hespanha,  ca- 
sando com  Filijtpe  II;  com  a princeza  .Maria, 
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filha  de  Henrique  V’’1II  de  Inglaterra,  e herdei- 
ra d'aquella  corôa  por  morte  de  seu  irmão  Duar- 
te VI,  que  também  veiu  a casar  com  o mesmo 
Filippe  II,  já  viuvo  da  infanta  de  Portugal;  e 
ultimameute  com  D Maria,  sua  sobrinha,  filha 
do  infante  D.  Duarte,  que  foi  duqueza  de  Par- 
ma,  mulher  de  Alexandre  Farnesio.  Deixou  um 
filho  natural,  havido  de  Violante  Gomes,  por  al- 
cunha a Pelicana,  que  parece  ter  sido  de  origem 
judaica,  de  que  resultou  um  filho,  que  foi  o ce- 
lebre D.  Antonio,  prior  do  Crato.  Estando  D. 
Luiz  em  Salvaterra,  adoeceu  gravemente,  o que  o 
obrigou  a regressar  á côrte,  e junto  do  mosteiro 
de  S.  Bento  dos  Loios,  n’uma  quinta  que  perten- 
cia ao  conde  de  Linhares,  D.  Antonio  de  Noro- 
nha, acompanhando-o  por  ordem  d’el-rei  D.  An- 
tonio d’Athaide,  conde  da  Castanheira,  e Pedio 
de  Alcaçova  Carneiro,  secretario  do  conselho 
d’el-rei,'em  poucos  dias  falleceu.  No  dia  seguin- 
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te  foi  sepultado  com  grande  pompa  no  convento 
de  Belem.  A’cêrca  do  infante  D.  Luiz  póde  vêr- 
se  Vida  do  infante  D.  Luiz,  por  D.  José  Miguel 
João  de  Portugal,  conde  de  Vimioso;  O Anno  his- 
tórica, tomo  \\\,  pag.  397  a 399;  Bibliotheca  Lu- 
sitana, de  Barbosa  Machado,  vol.  111,  pag.  45. 
Attribuem  lhe  o Auto  de  D.  Duardos,  que  de- 
pois, de  repetidas  impressões,  saiu  em  Lisboa, 
1659,  comtudo,  este  Auto  foi  publicado  entre  as 
obras  de  Gil  V^iceute,  e figura  no  vol.  III  d’essas 
obras,  com  o titulo  de  Tragicomedia.  Varias  Car- 
tas do  infante,  dirigidas  a diversas  pessoas,  an- 
dam no  livro  acima  citado  do  conde  de  Vimioso, 
e na  Vida  de  D.  João  de  Castro,  por  Jacinto 
Freire  de  Andrada;  nas  Chronicas  da  Companhia 
de  Jesus,  da  Arrabida,  dos  Conegos  regrantes; 
no  Antiquário  Conimbricense,  etc. 

Luiz  (P.  Andri).  Jesuita.  N.  em  Evora,  onde 
também  fal.  em  edade  muito  avançada  a 2H  de 
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dezembro  de  1639.  Havia  professado  a K)  de 
agosto  de  158-í.  Foi  mestre  de  Rhetorica  e de 
Theologia  na  Universidade  de  Svora,  onde  tam- 
bém exerceu  o cargo  de  regente  pelo  espaço 
de  oito  annos.  Foi  prégador  muito  aprecia- 
do. Escreveu:  Breve  discurso  sobre  a Junta  dos 
Senhores  Prelados  em  Thomar,  feito  pelo  P.  André 
Luiz  da  Companhia  de  Jesus;  sem  anno  nem  lo- 
gar  de  impressão. 

Laiz  (Antonio).  Doutor  em  Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra;  professor  d’esta  fa- 
culdade, de  Philosophia  e da  lingua  grega  na 
mesma  Universidade.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em 
1555.  Como  tiuha  profuudo  conhecimento  da  liu- 
gua  grega,  lingua  ignorada  ainda  n’aquella  épo- 
ca na  maior  parte  da  Hespanba,  davam  lhe  o no- 
me de  Grego.  Era  também  muito  perito  em  la- 
tim, em  pbiloso^bia  e na  medicina.  0 seu  elevado 
talento  e muita  instrucção  o tornaram  muito  sym- 
pathico  a el-rei  D.  João  III,  que  lhe  dispensava 
grande  consideração,  assim  como  os  homens  mais 
eruditos  do  s.;u  tempo,  João  de  Barros,  Diogo 
Pires,  Jeronymo  Nunes  Kamires  e Jerouymo 
Cardoso.  Tomou  posse  da  cadeira  de  grego  na 
Universidade  a 4 de  março  de  1517.  Deixou  o 
seguinte  manuscricto,  que,  segundo  consta,  exis- 
te na  Torre  do  Tombo:  Libani  sophistae  decla- 
matio  pulcherrima  de  moroso  que  duxit  uxorem 
loquarem;  Antonio  Ludovico  medico  ulisiponense 
interprete.  E’  traducção  do  grego,  com  dedicató- 
ria ao  bispo  D.  Antonio  Pinheiro.  Publicou  al- 
gumas obras  sobre  medicina,  escriptas  cm  la- 
tim, e em  manuscripto,  deixou  um  Tratado  de 
Agricultura,  e um  Tratado  da  Lingua  portugue- 
za.  Traduziu  do  grego  para  latim:  Commentaria 
D.  Cyrilli  in  Isajam  Prophetam. 

Luiz  (Francisco).  Poeta  comico,  que  escreveu 
um  Auto  de  Gil  Ripado  ou  de  D.  Bernardim, 
que  se  imprimiu  em  1631. 

Luiz  (P.  Francisco).  Presbytero,  mestre  de  ca- 
pella  da  sé  de  Lisboa,  pelo  meado  do  século 
xvii.  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  a 27  de 
dezembro  de  1693.  Foi  sepultsdo  na  egreja  dos 
Martyres.  Era  muito  perito  em  musica,  e com- 
poz  uns  psalmoe  e villancicos  para  diversas  vo- 
zes, e 0 Texto  da  Paixão  da  Dominga  de  Ramos 
e de  sexta  feira  santa,  a 4 vozes,  dedicado  a Je- 
sus Christo. 

Luiz  (P.  Gaspar).  Jesuita,  natural  de  Portei, 
que  viveu  no  século  xvit.  Depois  de  ter  sido  pro- 
fessor de  Rhetorica  nos  collegios  de  Lisboa  e 
Evora,  embarcou  para  o Oriente,  e empregou-se 
com  ardor  nas  missões  do  Japão  e da  Cochinchi- 
na. D’esses  seus  trabalhos  deixou  noticias  em 
duas  relações,  que  se  publicaram  em  italiano. 

Luiz  (P.  Gregorio).  Jesuita.  N.  em  Alpalhão, 
e fal.  em  3 de  junho  de  1660.  Era  filho  de  Si- 
mão  Inchado  e de  Maria  Luiz.  Entrou  no  novi- 
ciado de  Evora,  da  Companhia  de  Jesus,  a 9 de 
maio  de  1610.  Dictou  dois  annos  Theologia  no 
collegio  da  ilha  de  S.  Miguel,  onde  erigiu  h con- 
fraria de  N.  S.*  da  Victoria,  e lhe  ordenou  os  es- 
tatutos, porque  se  deviam  dirigir.  Passou  á ilha 
Terceira,  e ali  foi  reitor  do  collegio  da  cidade  de 
Angra,  em  que  deu  principio  á egreja  e augmen- 
tou  as  obras  do  collegio  com  a doação  que  lhe 
fez  0 chantre  da  cathedral  Sebastião  Machado 
de  Miranla.  Foi  depois  ao  reino  de  Angola  como 
missionário,  mas  na  viagem  o navio  que  o con- 
duzia foi  tomado  pelos  corsários  hollandezes,  sof- 


j freu  muitos  trabalhos,  até  que  o abandonaram 
j na  ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  d’onde  re- 
I gressou  a Lisboa  em  14  de  dezembro  de  1636,  a 
I bordo  d’uma  nau  da  índia,  que  por  acaso  chegá- 
I ra  áquelle  porto,  em  que  vinha  o conde  de  Li- 
nhares D.  Miguel  do  Noronha.  Tendo  exercido 
o logar  de  mestre  de  noviços  em  Evora,  e sendo 
companheiro  do  visitador,  o padre  André  de 
Moura,  recolheu-se  á casa  professa  de  S.  Roque, 
I onde  falleceu.  Compoz  as  seguintes  obras,  que 
! ficaram  mauuscriptas:  Vida  da  Venerável  Ma- 
[ dre  Soror  Violante  da  Ascenção  religiosa  do  con- 
' vento  do  Salvador  de  Evora,  etc.,  fallecida  em  2 
; de  fevereiro  de  1640;  Vida  do  padre  Luiz  Alva- 
res, da  Companhia  de  Jcsus;  Tratados  vários  es- 
j pirituaes 

I LiUiz  (João).  Fsculptor  em  madeira,  de  Evora, 
I cuja  actividade  começou  em  1750.  Deixou  tra- 
I balhos  seus  na  egreja  do  convento  das  religio- 
I sas  de  S.  José,  e na  do  Carmo,  de  Evora. 

' Luiz  (Jorge).  Licenceado  epi  Cânones,  que  vi- 
' veu  no  século  xvii.  Escreveu:  Relação  da  Santa 
, Imagem  de  Christo,  que  veiu  de  Angola  ao  eon- 
\ vento  do  Carmo  de  Lisboa.  Lisboa,  1638.  E’  um 
romance  em  applauso  do  appara^o  com  que  foi 
' processionalmente  'conduzida  aquella  imagem, 
que  viera  resgatada  de  Argel,  depois  de  ter  si- 
do captiva  dos  moiros,  para  o convento  do  Car 
: mo  de  Lisboa,  em  julho  de  1638. 

Luiz  (P.  Mamiel).  Jesuita  Doutor  em  Theo- 
Ifgia  pela  Universidade  de  Evora.  N.  em  Beja 
' em  1608,  fal.  em  Evora  a 13  de  dezembro  de 
1682.  Era  filho  de  Fernào  Luiz  e de  Margarida 
Baiona.  Aos  14  annos  entrou  para  a Companhia 
[ de  Jesus  no  noviciado  de  Lisboa  a 5 de  abril 
de  1622,  e professou  a 15  de  agosto  de  1614. 
Aprendeu  letras  humanas  e as  sciencias  severas 
na  referida  Universidade,  onde  as  ensinou,  como 
i também  Escriptura  Sagrada;  doutorou-se  em  24 
de  fevereiro  de  1647.  Foi  procurador  da  sua  or- 
í dem  em  Roma  e reitor  dos  collegios  de  Eivas, 

I Lisboa  e Evora.  Escreveu:  Sciencia  do  bem  e do 
I mal,  para  fugir  o peenado  e seguir  a virtude,  pe- 
los  PP.  Filippe  e Ignacio,  flamengos,  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  Coimbra,  1660;  Evora,  1687;  sern 
' 0 nome  do  traduetor;  Cuydayo  bem:  ensina  orneio 
breve,  facil  e seguro  para  se  salvar,  accrescentado 
com  a philosophia  do  verdadeiro  chrhtão,  e com 
um  exercido  quotidiano  para  o mesmo  fim,  Evora, 
1674;  Coimbra,  1676;  traducção  do  francez;  Theo- 
dosius  Lusitanus,  sive  Principis  perfecti  vera  ejfl- 
gies,  etc.,  Eborae,  1680;  era  dedicado  á rainha  D. 
Catbarina,  de  Inglaterra.  Deixou  em  manuscri- 
pto: Arte  de  orthographia;  De  Causis  et  Causali- 
* tatibus. 

Luiz  (Manuel).  Só  se  conhece  por  ter  escri- 
I pto:  Elogio  ao  ex.'”®  e reu.®"®  sr.  D.  José  Francis- 
j CO  de  Mendonça,  etc.,  Lisboa,  1786 

Luiz  (Nicolau),  Autor  comico,  que  viveu  no 
; século  XVIII.  São  muito  escassas  as  noticias  a seu 
1 respeito.  Costa  e Silva,  no  Ensaio  biographico- 
' critico  sobre  os  melhores  poetas  portuguezes,  tomo 
' X,  pag.  294  e seguintes,  diz  que  este  celebre  fa- 
' brlcante  de  comedias  era  natural  de  Lisboa,  e 
’ mestre  de  meninos  morador  na  rua  da  Rosa, 

I proximo  ao  pateo  do  Conde  de  Soure;  homem  ex- 
1 centrico,  que  vivia  só  com  uma  creada  velha,  e 
frequentava  assiduamente  o theatro  do  Bairro 
i Alto.  Vestia  com  o maior  desalinho,  usava  de  ca- 
) belleira  de  grande  rabicho,  um  capote  de  baetão 
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de  toda  a roda,  e acompanhava-o  sempre  um 
grande  cão  d’agua.  Possuia  uma  livraria  de  au- 
tores dramáticos  e comicos  hespanhoes;  compu- 
nha comedias  sobre  as  d'aquelles  autores,  e ven- 
dia 08  manuscriptos  aos  cegos  que  os  mandavam 
imprimir,  vendendo-os  por  conta  própria.  Nico- 
lau  Luiz  era  gastador,  e consumiu  todo  o seu 
dinheiro  em  brodios  e divertimentos  com  os 
actores  e outros  amigos,  em  que  também  se  viam 
mulheres.  Costa  e Silva  conta  da  seguinte  fórma, 
como  Nicolau  Luiz  começou  a dar  as  suas  come- 
dias para  o theatro  do  Bairro  Alto.  Tendo  estrei- 
tas relações  com  o actor  José  Procopio,  que  an- 
tes de  se  entregar  a esta  vida  fôra  professor  de 
Rbetorica,  conversava  com  elle  no  café  do  thea- 
tro, e José  Procopio  Ibe  cspoz  a difficuldade  de 
encontrar  uma  peça  para  o seu  beneücio,  e en- 
tão Nicolau  Luiz  o levou  a sua  casa,  e lhe  mos- 
trou os  manuscriptos  de  varias  comedias,  dizen- 
do-lhe que  os  levasse  e escolhesse  a comedia  que 
mais  lhe  conviesse,  accrcscentando  oue  eram  to- 
das trabalho  seu,  feito  nas  horas  que  os  rapa- 
zes 0 deixavam  livre.  José  Procopio  leu  os  ma- 
nuscriptos, conheceu  o talento  pratico  e dramáti- 
co do  seu  amigo,  e escolhera  a tragédia  Ignez  de 
Castro,  que  alcançou  grande  successo  na  represen 
tação.  Era  traduzida  da  tragédia  hespanhola 
Reynar  despues  de  morir.  Innocencio  da  Silva, 
no  vol.  \ I do  Diccionario  Bibliographico  & pag. 
274,  diz  parecer-lhe  que  Nicolau  Luiz  tivera 
também  o appellido  da  Silva,  mas  a noticia  de 
suas  circumstancias  e acções  individuaes  fícou 
em  plena  obscuridade.  Acaso  será  elle,  como  te- 
nho para  mim,  diz  Innocencio,  o mesmo  Nicolau 
Luiz  da  Silva,  de  quem  fala  Joaquim  José  Mo- 
reira de  Mendonça,  na  sua  Historia  Universal 
dos  terremotos,  pag.  143,  que  era  em  175.5  escri 
vão  do  povo,  e que  por  oceasião  da  memorável 
catastrophe  de  primeiro  de  novembro,  foi  man 
dado  levantar  vara  para  sevir  cumulativamente 
com  0 juiz  do  povo,  Antonio  Rodrigues  de  Leão, 
e ao  qual  se  deveu  grande  zelo  e trabalho  nas 
diligencias  com  que  andava  descobrindo  manti 
mentos  para  soccorro  dos  habitantes  da  capital? 
O que  d’elle  nos  conta  Costa  e Silva,  falava  não 
de  sciencia  própria,  mas  por  tradições  havidas 
mais  de  40  annos  d’aquelle  em  que  escrevia,  e 
fabricou  um  capitulo  que  na  maior  parte,  dá 
ares  de  verdadeiro  romance,  incluindo  ahi  cir- 
cumstancias, a meu  vêr  contradietnrias  e ana- 
chronicas,  que  mal  pódem  conciliar  se  entre  si,  e 
com  outros  factos  sabidos.  O que  não  padece  du- 
vida é que  Nicolau  Luiz  foi  um  escriptor  fecun- 
dissimo,  e durante  muitos  annos  sustentou  os 
theatros  de  Lisboa  com  as  peças  que  traduzia 
dos  theatros  hespanhol  e italiano,  das  quaes 
grande  parte  se  imprimiu,  e constituem  pelo  me- 
nos um  terço  das  comedias  chamadas  de  cordel, 
porque  os  cegos,  vendedores  privilegiados  d’esta 
especie  de  escriptos,  as  expunham  ao  publico 
pendentes  d’um  barbante,  pregado  nas  paredes 
ou  nas  portas  dos  seus  logares  ou  tendas  volan- 
tes. No  vol.  Vi  e no  XVII  (^supplementoj  do  re- 
ferido Diccionario  Bibliographico,  vem  uma  mi- 
nuciosa e curiosa  descripção  de  todas  essas  pe- 
ças, divididas  em  secções  do  comedias  e tragé- 
dias. 

Luiz  (Casal  do).  Na  freg  de  Santo  Aleixo,  de 
Villa  Verde,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 


j Luiz  Fllippe  (D.)  Princlpe  real,  âlho  de  D. 
I Carlos  I e da  rainha  senhora  D.  Amélia.  N.  em 
I Lisboa,  em  21  de  março  de  1887,  fal.  victima  do 
j atteutado  de  1 de  fevereiro  de  1908,  assim  como  seu 
! pae.  0 seu  nome  completo  era  D.  Luiz  Filippc 
I Mario  Carlos  Aurélio  Fernando  Victor  Manuel 
j Lourenço  Miguel  Kaphael  Gabriel  Gonzaga  Xa- 
! vier  Francisco  de  Assis  Benito.  Fez  o seu  jnra- 
mento  como  principe  herdeiro  do  throno,  em  ju- 
! nho  de  1901,  contando  14  annos  de  cdade,  reali- 
I sando-se  a cerimonia  na  camara  dos  pares,  na 
presença  de  seus  paes,  da  côrte  e do  parlamento 
I convocado  em  grande  gala.  Acompanhou  juuta- 
! mente  com  seu  irmão,  o infante  D.  Manuel, 
j actualrnente  rei  de  Portugal,  sua  mãe,  a rainha 
, senhora  D.  Amélia,  na  viagem  feita  ao  Mediter- 
I raneo,  em  1903.  Tomou  posse  do  seu  logarno 
I conselho  de  Estado  em  13  de  abril  de  1906,  co- 
I mo  lhe  competia  nos  termos  do,artigo  112.®  da 
Carta  Constitucional,  que  dá  esse  direito  ao 


D.  T.uiz  Kilippe 

herdeiro  da  corôa  desde  os  18  annos  de  edade. 
Em  190G  teve  a regencia  do  reino  de  11  a 16  de 
março,  por  causa  da  viagem  de  SS.  M M.  a’Ma- 
drid.  Em  1907  fez  uma  viagem  a África  visitan- 
j do  diversas  das  nossas  colonias,  acompanhado 
: pelo  ministro  da  marinha,  então  o sr.  conselhei- 
j ro  Ayres  Ornellas^de  Vasconcellos.  O principe 
I D.  Luiz  Filippe  era  duque'de  Bragança  e de 
Saxonia,  capitão  honorário  de  Lanceiros  n.®  2. 
{ A sua  morte  tragica  causou  a mais  horrorosa 
! impressão,  pois  não  passou  do  assassinio  de  um 
I adolescente,  que  não  a merecia.  Um  seu  biogra- 
; pho,  traçando-lhe  o elogio,  jura  que  na  alma 
I d'aquelle  mancebo  se  continham  os  predicados 
I moraes  de  um  futuro  grande  rei.  E accrescenta: 
i oNingucra  mais  lhano,e  aifectuoso  do  que  Elle; 

I ninguém  mais  cheio  de  boas  intençõi  s.  Tinha 
' toda  a elegancia  da  bondade  fpermitta-se  esta 
I phrase^,  todos  os  resguardos  de  um  bem  inton- 
I cionado,  todas  as  tolerâncias  de  um  christão.  A’ 
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mesa  do  estudo,  docil  e attento,  escutaudo  as  pre- 
lecções  de  um  estudioso,  que  (&  falta  de  outros 
méritos^  possuia  a experiencia,  e lhe  falava  sem- 
pre franco,  á maneira  de  um  avô  com  um  neto, 
era  para  vêr  a sagacidade  com  que  pedia  expli- 
cações, e acompanhava  de  commentarios  sensa- 
tos as  palavras  do  seu  mestre.  Com  os  seus  ser- 
vidores era  polidissimo,  e agradecia  sempre,  com 
o seu  sorriso  de  Principe  benévolo,  o minimo 
serviço  que  lhe  prestavam,  um  livro  que  man- 
dára  buscar,  uma  carta  que  lhe  traziam,  amini- 
ma  coisa  Já  cultissimo,  apezar  dos  seus  poucos 
annos,  senhor  da  Historia  patria,  da  Geographia, 
do  Desenho,  da  Mathemathica,  etc.,  falava  como 
um  nacional  o francez,  o inglez,  o allemào,  além 
de  peritíssimo  no  jogo  das  armas,  na  equitação, 
em  todas  as  prendas  de  um  homem  da  sua  csphe- 
ra.  No  que  dizia,  e no  que  sabia  calar  por  poli- 
dez, era  um  verdadeiro  homem  do  mundo,  elle 
que  do  mundo  apenas  conhecia  os  primeiros  pas- 
sos. Na  sua  figura  nobre  e attrahente  revelava- 
se  o Grande  e o Bom.» 

Luiz  Quimbundo.  Pov.  do  sobado  de  Helo-a- 
Quembi,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  conc.  de 
Massangano,  distr.de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 5.*  divisão. 

Luiz-rla  N’Gongo.  Pov.  do  sobado  de  Cacu- 
lo-Cahango,  na  freg-  de  N.  S.*  da  Conceição, 
conc.  de  Muxima,  districto  de  Loanda,  prov.  de 
Angola. 

Luiz  Thede.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Gavea,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Viauna  do 
Castello. 

Luiza  fD.)  Filha  natural  mas  legitimada  de 
D.  Pedro  II,  e de  D.  Maria  da  Cruz  Mascare- 
nhas.  N.  em  Lisboa  a 9 de  janeiro  de  1679,  fal 
em  Evora  a 23  de  dezembro  do  1732.  Creou  se 
em  casa  do  secretario  de  estado  Francisco  Cor- 
reia de  Lacerda,  e na  edade  de  8 annos  reco 
lheu-se  ao  mosteiro  de  Carnide,  onde  estava  sua 
tia  D.  Maria,  filha  natural  de  D.  João  IV.  Casou 
em  14  de  maio  de  1695  com  o 2.®  duque  de  Ca- 
daval  D.  Luiz  Ambrosio  de  Mello  Enviuvou  em 
1700,  casou  segunda  vez  em  26  de  setembro  de 
1702,  com  seu  cunhado  o 3.®  duque  D.  Jayme  de 
Mello.  Foi  sepultada  no  convento  dos  conegos 
seculares  de  S.  João  Evangelista,  de  Evora,  no 
jazigo  dos  duques  de  Cadaval. 

Luiza  ( Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Luiza  Francisca  de  Gusmão  (D ).  Rainha 
de  Portugal,  mulher  de  el->ei  D.  João  IV.  N. 
em  S.  Lucar  de  Barrameda,  na  Andaluzia,  Hes- 
panha,  a 13  de  outubro  de  1613,  fal.  em  Lisboa 
a 27  de  fevereiro  da  1666.  Era  filha  do  8.®  duque 
de  Medina  Sidonia  D.  Manuel  Peres  de  Gus- 
mão, e de  D.  Joanna  de  Sandoval,  filha  do  1.® 
duque  de  Lerma,  D.  Francisco  Sandoval,  fami- 
lias  de  grande  nobreza,  sendo  descendente  pelo 
lado  paterno  dos  duques  de  Bejar  e de  Pastra- 
na,  e por  sua  mãe  dos  duques  de  Gandia  e de 
Medina  Coeli.  Casou  por  procuração  no  princi- 
pio de  janeiro  de  1633,  com  D.  João,  8.®  duque 
de  Bragança,  que  em  1630  herdara  aquella 
pulentissima  casa  por  morte  de  seu  pae,  o 7.® 
duque,  D.  Theodosio,  succcdida  em  29  de  novem- 
bro do  referido  anno.  A ratificação  do  casamento 
realisou-se  com  grande  pompa  em  Eivas  no  dia 
12  do  citado  mez  de  janeiro  de  1633,  sendo  cele- 
brante o bispo  D.  Sebastião  de  Mattos  Noro- 
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nha,  mais  tarde  arcebispo  de  Braga.  Effeituaram- 
se  então  em  Villa  Viçosa  brilhantes  festas.  Este 
consorcio  fôra  muito  do  desejo  do  ministro  cas- 
telhano conde  duque  de  Clivares,  tanto  que,  em 
attenção  a elle,  restituiu  á casa  de  Bragança  o 
ducado  de  Guimarães  e outras  prerogativas  que 
lhe  haviam  sido  tiradas.  Não  realisou,  comtudo, 
as  suas  esperanças  aquelle  ministro,  porque  a 
nova  duqueza,  longe  de  aconselhar  seu  marido  á 
submissão  á Hespanha,  sempre  o aconselhou  a 
cumprir  o seu  dever  de  principe  portuguez.  Na 
ultima  hora,  na  hora  dap  hesitações,  quando  o 
duque  D.  João,  intimado  por  Filippe  IV  para  se 
apresentar  em  Madrid,  intimado  pelos  conjura- 
dos para  acceitar  a corôa  que  a revolução  lhe 
ia  ofifereeer,  se  mostrava  como  sempre  hesitante, 
quiz  consultar  sua  mulher,  e encontrou  n’ella 
os  varonis  espiritos  que  sempre  lhe  notaram.  A 
duqueza  era  ambiciosa,  e attribue-se-lho  a se- 
guinte resposta:  que  tinha  por  mais  acertado 
morrer  reinando,  que  acabar  servindo,  palavras  que 
08  manuaes  da  historia  nacional  paraphrasearam 
d’este  modo;  antes  ser  rainha  uma  hora,  do  que 
duqueza  toda  a vida.  Esta  resposta  conceituosa, 
cuja  veracidade  tem  sido  contestada,  se  acaso  é 
verdadeira,  exprime  bem,  comtudo,  a sua  resolu- 
ção intrépida,  e o seu  desejo  de  subir  ao  primei- 
ro logar  da  gerarchia  do  reino.  Realisada  a re- 
volução do  primeiro  de  dezembro,  D.  João  IV  di- 
rigiu se  a Lisboa,  onde  chegou  no  dia  6,  celebran- 
do-se a ceremonia  da  acclamação  em  15.  A rai- 
nha D.  Luiza  de  Gusmão  entrou  em  LisDoa  a 26 
de  dezembro,  acompanhada  por  seu  filho,  o prin- 
cipe D.  Theodosio,  e por  suas  filhas  D.  Joanna 
e D.  Catharina.  Apezar  de  ser  hespanhola,  o po- 
vo, que  bem  sabia  quanto  ella  concorrera  para 
decidir  seu  marido  a acceitar  a corôa  de  Portu- 
gal, prestou-lhe  as  maiores  manifestações  de  sym- 
pathia  e enthusiasmo  D.  João  IV  logo  lhe  esta- 
beleceu casa,  nomeando  mordomo-mór  D.  San- 
cho  de  Noronha,  conde  de  Odemira;  estribeiro- 
mór  D Luiz  de  Noronha,  e camareira-mór  a 
marqueza  de  Ferreira  D.  Joanna  Pimentel.  Pa- 
ra damas  fôram  escolhidas  senhoras  das  mais  il- 
lustres  familias.  D.  Luiza  de  Gusmão  soffreu 
grande  desgosto  com  a perda  de  seu  filho  pri- 
mogênito, 0 principe  D.  Theodosio,  que  falleceu 
apenas  com  19  annos,  em  15  de  maio  de  1643.  D. 
João  IV  morreu  em  1656,  deixando  em  testamen- 
to a rainha  sua  mulher  como  tutora  e curadora 
de  seus  filhos,  e regente  do  reino  durante  a me- 
noridade de  D.  Affonso.  D.  Luiza  de  Gusmão, 
porém,  já  não  tinha  a energia  da  sua  primeira 
mocidade;  como  politica,  foi  joguete  de  dois  par- 
tidos que  então  dividiam  a côrte,  e deixou-se  do- 
minar especialmente  pelo  frade  hollandez  fr.  Do- 
mingos do  Rosario;como  mãe,  não  teve  força  para 
cohibir  as  desgraçadas  tendências  de  seu  filho 
D.  AflFonso  VI,  as  suas  devassidões  e a sua  pre- 
judicial turbulência.  Tanto  se  aflligia  com  a de- 
plorável educação  de  seu  filho,  que  em  1661  quiz 
largar  a regencia,  tendo  D.  AflFonso  completado 
18  annos  de  edade,  mas  o conselho  de  Estado 
instou  muito  com  cila  para  que  se  conservasse 
no  poder,  receando  que  o novo  rei,  ao  assumir  o 
governo,  entregasse  os  primeiros  logares  do 
Estado  aos  irmãos  Conti,  dois  genovezes  que 
eram  seus  validos,  e que  desde  a iafancia  se  lhe 
haviam  aggregado,  com  o maior  escandalo.  D. 
Luiza  de  Gusmão  cedeu,  e o primeiro  acto  que 
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praticou  depois  d’esta  resolução,  foi  desterrar 
violentamente  para  o Brazil  os  dois  Conti.  Pre- 
parou assim,  porém,  o golpe  que  a devia  derru- 
bar, porque  da  influencia  que  os  Conti  exerciam 
no  animo  do  rei,  se  apoderou  habilmente  o conde 
de  Castello  Melhor,  que  no  anno  immediato,  1662, 
auxiliado  pelo  conde  de  Athouguia  e Sebastião 
Cesar  de  Menezes,  levou  el-rei  para  o palacio 
d’Alcantara,  e ahi  fez  com  que  elle  participasse 
á rainha  ter  resolvido  assumir  as  redeas  do 
governo,  visto  ter  chegado,  havia  muito,  á maio 
ridade  legal.  A rainha  resentiu  se  profundamen- 
te com  aquelle  procedimento,  mas  não  hesitou 
em  entregar  a regencia,  continuando  a viver  no 
paço,  até  que  em  1663  o conde  de  Castello  Me 
ihor  corfseguiu  que  ella  se  retirasse  para  o con- 


Kainba  D.  Luiza  dc  Ou&mSo 


vento  do  Grillo,  em  Xabregas,  onde  fallecou. 
No  entretanto,  nos  seis  annos  que  foi  regente, 
teve  de  supportar  a maior  força  da  guerra  com 
a Hespanha;  foi  n’esse  periodo  que  o marquez 
de  Marialva  ganhou  as  batalhas  das  linhas  d'El- 
vas  e de  Monte  Claros.  No  seu  governo  também 
se  fez  a paz  dos  Pirinéos,  que  nos  deixou  com- 
pletamente desamparados  deante  da  Hespanha, 
mas  as  hábeis  negociações  do  coi.de  de  Soure 
conseguiram  que  a França  nos  mandasse  soccor- 
ros  secretos,  que  fôram  de  muita  utilidade.  Tam- 
bém no  seu  governo  se  realisou  0 casamento  da 
infanta  D.  Cathariiia  com  o rei  Carlos  II  de  In- 
glaterra. I).  Luiza  de  Gusmão  fundou  em  Lisboa 
0 collegio  dos  irlandezcs  ao  Corpo  Santo;  o con- 
vento de  Corpus  Christi,  de  carmelitas  descal- 
ços; e no  sitio  do  Grillo  o mosteiro  de  religiosas 
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j da  mesma  ordem.  Foi  n’este  convento,  conforme 
I dissémos,  se  recolheu,  depois  de  deixar  o gover- 
I no  do  reino,  em  17  de  março  de  1663.  A rainha 
j foi  conduzida  n'um  coche  forra  io  de  veludo  pre- 
I to,  acompanhada  com  duas  damas  de  honor;  se- 
I guindo-se  o coche  d’el-rei  com  o estribeiro-mór 
e 0 camareiro  mór,  e mais  quatro  coches  com  as 
damas.  Na  clausura  ficaram  D.  Izabel  de  Castro, 

I duas  damas  da  camara  e algumas  creadas  parti- 
! cularcs.  A rainha  em  seu  testamento  ordenara 
que  fôsse  sepultada  no  convento  de  Corpus 
Christi,  emquanto  se  não  concluisse  a egreja  do 
Grillo.  Assim  se  cumpriu,  sendo  conduzida  so- 
lemnemente  no  dia  2 de  março,  em  seguida  ao 
fallecimento,  para  o convento  de  Corpus  Chrie- 
, ti,  onde  ficou  depositada  junto  do  altar-mõr,  do 
lado  do  Evangelho,  sobre  uma  eça  de  quatro  de- 
graus cobertos  de  velludo  preto  e passamanes  de 
ouro.  Em  1691,  D.  Pedro  II  a mandou  trasladar 
para  debaixo  do  sacrario,  logar  que  lhe  tinha 
preparado  desde  o principio.  Mas  apenas  se  con- 
cluiu a egreja  do  convento  do  Grillo,  D.  JoãO 
V,  para  cumprir  o que  ella  ordenara  no  testa- 
mento, trasladou  para  ali  o cadaver  da  rainha 
sua  avó,  o que  se  realisou  em  17  de  junho  de 
1713,  ficando  sepultado  no  jazigo  por  detraz  do 
altar-mór.  No  principio  de  janeiro  de  1889  fôram 
os  restos  mortaes  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão 
para  o pantheon  real  da  egieja  de  S.  Vicente  de 
Fóra.  0 feretro  foi  conduzido  n’um  dos  coches 
mais  ricos  da  Casa  Real,  sendo  o préstito  for- 
mado por  mais  tres  coches  ricos,  algumas  carrua- 
gens com  ofiiciaes  da  Casa  Real  e sacerdotes,  e 
fechado  por  um  esquadrão  de  cavallaria  n.”  4. 
Em  S.  Vicente  de  Fóra  onde  a guarda  dc  honra 
o esperava,  foi  o feretro  recebido  pelo  patriar- 
cliu,  cabido,  etc.,  e depositado  na  cripta  real. 

Luiza  Loango.  Rio  da  costa  de  Loango,  Áfri- 
ca Occidental,  a cérca  de  16  k.  ao  N do  rio  Ca- 
congo,  no  limite  N.  da  prov.  d'Angola.  Nasce  a 
SE  da  referida  costa  e vae  desaguar  na  bahia 
de  Caconge,  também  chamada  de  Kilongo.  Este 
rio  é muito  caudaloso,  mas  está  obstruido  por 
numerosos  bancos  de  areia. 

Luize.  Rio  do  distr.  de  Inhambanc,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental. 

Lulendo  Pov.  do  sobado  de  N’Gaudo,  couc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

Lumbega.  Ilha  do  Faial  Pov.  na  freg.  de  S. 
Catharina,  de  Castello  Branco,  conc.  e distr.  de 
Horta. 

Lumbi.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
i II  Pov.  do  sobado  de  Lumbo,  do  mesmo  conc., 
distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Gando,  do 
mesmo  conc.,  distr.  e provincia. 

Lumbilu.  Pov.  do  extincto  sobado  de  Calum- 
bu,  freg  de  S.  José,  conc.  de  Calumbo.  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 7 * div  de 
N’Guimbi. 

Lumbo.  Pov.  do  sobado  de  Quilumbo,  conc. 
do  Egito,  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 
II  Sobado  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr  do 
Congo,  da  mesma  prov.  |j  Um  dos  sobados  em  que 
: está  dividida  a pov.  de  Luximbe,  do  conc.  de 
.Malange,distr.  da  Lunda,  pov.  de  Angola.  Perten- 
; ce  á 19.*  div.  ||  Território  do  distr.  e prov.  de  .Mo- 
1 çambique,  na  África  Oriental,  lica  na  terra  fir- 
me e defronta  com  a ilha  de  Moçambique.  0 ter- 


LU]\I 


LUM 


reno,  comquanto  alagadiço,  é muito  productivo 
e está  cultivado.  ||  Nome  d'uma  das  mais  impor- 
tantes povoações  edificadas  nos  territórios  da 
Conopanhia  do  Nyassa,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  ||  Pov.  do  distr.,  cone.,  e prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  edificada 
no  território  do  mesmo  nome  e plantada  de  po- 
mares, mangues  e palmeiras,  etc.  População 
composta  de  naturaes  e de  europeus.  Esta  po- 
voação, com  outras  do  continente,  abastece  dos 
seus  generos  agricolas  a cidade  de  S.  tiebastião 
de  Moçambique. 

Lumbonde.  Pov.  do  sobado  de  Cáfontuca, 
conc.  do  Humbe,  distr.  de  Huilla,  prov.  de  An 
gola. 

Liumbungo.  Um  dos  sobados  em  que  está  di- 
vidida a pov.  de  N’Ganga  Sole,  do  conc.  de  Ma- 
lange,  distr.  da  Luuda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 7.*  divisão. 

Lume.  Pov.  do  sobado  de  N’Gando  Acabuto, 
freg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de  Golongo  Alto,  dis- 
tr. de  Loauda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á2.* 
divisão. 

Lumião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Re- 
foios  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Lumiar.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
actualmente  incluida  na  cidade  de  Lisboa,  3.“ 
bairro,  menos  uma  parte  que  pertence  ao  conc. 
de  Loures;  573  fog.  e 2:595  hab.  A pov.  fica 
2 k.  ao  N do  Campo  Grande,  e está  situada  n’u 
ma  planicie,  cercada  de  bellas  quintas,  palacios 
e casas  de  campo,  em  que  se  destaca  a impor- 
tantissima  propriedade  dos  srs.  duques  de  Pal- 
mella.  ü clima  é muito  saudavel,  sendo  o seu  ter 
ritorio  abundante  de  muito  boas  aguas.  Era  aqui 
a 4.*  estação  do  antigo  caminho  de  ferro  Lar- 
manjat.  A egreja  matriz  foi  fundada  pelo  bispo 
de  Lisboa  D.  Matbeus.  Não  se  impõe  exterior- 
mente por  nenhuma  belleza  architectonica.  E’ 
corr  posta  de  tres  naves  divididas  por  duas  ren- 
ques de  cinco  grossas  columnas  cada  uma.  Pe- 
gada á terceira  columaa  do  lado  do  Evangelho 
existe  o púlpito,  de  columnellos  de  mármore  de  j 
duas  cores,  o qual  assenta  sobre  uma  columneta  ! 
ou  espigão  central,  com  posição  leve,  cuidada  e 
elegante.  Vê-se  que  este  púlpito  foi  para  ali 
transferido  do  seu  primitivo  logar,  que  era  na 
segunda  columna  do  lado  da  Epistola,  a contar 
da  capella-mór,  porque  uma  inscripção  que  se  lê 
na  parte  inferior  do  fuste  da  dita  segunda  co- 
lumna, assim  0 indica.  A esta  egreja  anda  liga- 
da uma  curiosissima  lenda  a proposito  da  cabeça 
de  Santa  Brigida,  preciosa  relíquia,  que  ainda 
ali  mais  ou  menos  authenticamente  se  conserva. 
Santa  Brigida,  era  natural  de  Lisboa,  o foi  ma- 
tyrisada  pelos  barbaros  no  primeiro  de  feverei- 
ro do  anno  518.  Eis  a lenda:  No  reinado  de  D. 
Diniz  vieram  a Lisboa  tres  cavalleiros  hybernios 
trazendo  a preciosa  reliquia.  O mouarcha  man- 
dou-a  para  o convento  de  Odivellas,  que  então 
se  andava  construindo.  Apezar  da  jornada  não 
ser  longa,  os  cavalleiros  descançaram  no  cami- 
nho, e n’este  intervallo  a cabeça  da  Santa  Bri- 
gida desappareceu  milagrosamente.  Trataram 
logo  de  a procurar,  e fôram  descobril  a no  alto 
d’um  pinheiro  que  estava  junto  á porta  da  egre- 
ja do  Lumiar.  A lenda  não  diz  qual  dos  cavallei- 
ros subiu  ao  cimo  da  arvore  para  alcançar  a de- 
vota reliquia,  mas  declara  que  o prior  da  fregue- 


zia  se  oppozera  a que  a levassem.  A vontade 
divina  estava  bem  expressa  n’aquelle  milagre,  e 
seria  gravissima  injuria  attentar  contra  um  fa- 
cto tão  extraordinário.  Os  cavalleiros,  porém, 
desejosos  de  cumprir  a ordem  de  el  rei.  segui- 
ram a Odivellas  indo  entregar  a devota  reliquia 
á abbadessa  do  convento,  que  D Diniz  fundára. 
O milagre  repetiu-se,  e a cabeça  de  Santa  Bri- 
gida tornou  a apparecer  no  Lumiar.  Então  to- 
I dos  se  humilharam,  e a egreja  do  Lumiar  ainda 
I hoje  conserva  uma  lapide  commemorativa  d’este 
I facto,  a qual  se  vê  collocada  na  face  externa  d’u- 
ma  das  j aredes  lateraes.  Esta  reliquia  está  en- 
cerrada n’um  relicário  de  prata,  no  altar  consa- 
grado á mesma  santa.  A feira  que  se  efifeitua  ali 
annua  mente  a 2 de  fevereiro,  é antiquissima. 
El-rei  D.  Diniz,  conhecedor  dc  que  os  habitantes 
dos  arredores  se  dedicavam  aos  trabalhos  do 
campo,  e que  para  isso  lhes  seria  mister  o auxi- 
lio de  aniraaes,  concedeu-lhes  alguns  bois,  ca- 
! bras  e carneiros  para  o desenvolvimento  da  re- 
gião. No  terreiro  em  frente  da  egreja  vê  se  um 
; simples  mas  elegante  eruzeiro,  que  tein  por  uni- 
I ca  inscripção  a data  de  1619^  em  algarismos 
1 grosseiros,  gravados  n’um  dos  frisos  da  base.  O 
padroado  da  egreja  pertencia  ás  freiras  de  Odi- 
vellas, sendo  o prior  apresentado  pela  abadessa 
com  0 rendimento  de  480Í0Ü0  réis.  Fòra  doação 
feita  por  D.  Thereza  Martins,  que  a usufruiu  por 
morte  dc  seu  marido,  D.  Aflonso  Sanches,  filho 
natural  d’el  rei  D.  Diniz,  que  tivera  este  padroa- 
do em  razão  de  estar  a egreja  edificada  em  ter- 
ras pertencentes  a uma  quinta  e casa  de  campo, 
que  seu  pae  lhe  doára,  e que  fôra  fundada  por 
seu  avô  D.  Aflonso  III.  Chamava  se  a esta  resi- 
dência Paço  dt  D.  Affomo  Sanches,  e depois  de 
terem  sido  confiscados  a este  infante  todos  os 
bens  por  ordem  de  seu  irmão  D.  Aflonso  IV,  prin- 
cipiou-se a chamar  Paço  do  Lumiar.  A proprie- 
dade deixou  mais  tarde  de  pertencer  á Coroa, 
vindo  para  a posse  de  diversas  familias,  eonser- 
vando  o nome  de  Paço  do  Lumiar,  que  se  esten- 
deu á povoação  que  se  foi  edificando,  nomu  que 
ainda  censerva.  O Paço  do  Lumiar  fica  a O do 
Lumiar,  n’um  bonito  terreiro,  cercado  de  bellas 
propriedades,  avultando  entre  ellas  a dos  srs. 
viscondes  do  Paço  do  Lumiar,  com  apraziveis 
jardins  e importante  quinta.  N’este  local  ha  a er- 
mida de  S.  Sebastião,  cuja  porta  é no  estylo  ma- 
nuelino. Na  face  externa  da  parede  posterior 
acha  se  embutida  uma  cruz  de  azulejos  sobre 
uma  caveira,  com  a data:  Anno  de  1628.  A pro- 
priedade dos  srs.  duques  de  Palmella,  já  citada, 
pertencia  á casa  dos  marquezes  de  Angeja,  e o 
3.“  marquez,  D.  Pedro  de  Noronha,  no  século 
xviii,  construiu  o palacio,  que  actualmente  exis- 
te, no  mesmo  local  do  antigo;  aformoseou  a quin- 
ta e enriqueceu  a com  muitas  plantações  de  ar- 
vores exóticas,  obras  d’arte  e um  curioso  jardim 
botânico,  em  qr.e  se  vê  um  gigantesco  Dragoe.i- 
ro,  com  os  ramos  já  carcomidos  pela  sua  grande 
antiguidade.  Extinguindo-se  o ramo  primogênito 
dos  marquezes  de  Angeja  pelo  fallecimento  do 
ultimo  marquez,  que  era  tenente-general,  pelos 
annos  de  1830,  os  seus  herdeiros  venderam  a 
propriedade  ao  2.®  duque  de  Palmella,  D.  Do- 
mingos de  Sousa  Ilolstein.  Desde  estão  come- 
çaram as  obras  em  larga  escala,  principalmente 
na  quinta,  que  foi  augmentada  ainda  com  varias 
fazendas,  que  se  compraram  aos  seus  rsspecti- 

579 


LURI 


LUM 


vos  proprietários,  e com  um  palacio  e quinta  que 
lhe  ficavam  contiguas,  qm.  tinham  pertencido 
aos  marquezes  de  Olhào,  sendo  por  estes  vendi- 
dos ao  1.®  conde  da  Povoa,  Henrique  Teixeira 
Sampaio,  avò  materuo  da  actual  sr.*  duquezade 
Palmella.  E’  um  vastissimo  terreno  em  sucalcos, 
assombrado  por  arvoredo  secular,  e artistica- 
mente aproveitado,  para  mais  lindo  efifeito  da 
paizagem,  tanques  de  mármore  e lagos  a fingir 
naturaes,  espraiando-se  a agua  sobre  a relva 
sempre  viçosa;  repuchos  saindo  mysteriosamen- 
te  d’entre  macissos  de  verdura  e flôres;  uma  co- 
piosa collecção  de  plantas  raras,  já  em  estufas, 
já  ao  ar  livre;  vasos  e estatuas  de  mármore,  or- 
naudo  jardins,  ou  coroaudo  formosos  terrados; 
viveiros  de  formosas  aves,  ■ riundas  de  dififeren- 
tes  regiões;  ruas  de  bosque  plantadas  ao  gosto 
moderno;  jardins  em  terrados,  como  suspensos, 
com  lindos  pontos  de  vista;  por  toda  a parte  uma 
pomposa  vegetação,  etc.  No  cimo  da  collina  er- 
gue-se um  alto  e espaçoso  terrado,  cercado  de 
grades  de  ferro,  para  o qual  se  sóbe  por  duas 
escadas  de  pedra.  No  meio  do  terrado  levanta-se 
uma  bonita  casa,  coroada  por  uma  torre  com  re- 
logio.  E’  de  stinada  aos  hospedes,  e denomina  se 
Casa  dc  Monteiro  môr.  N’esta  quinta  existe  a pri- 
meira araucaria  excelsa^  que  veiu  para  Portu- 
gal por  avultado  preço.  O palacio  é grande  e de 
architectura  regular.  Na  estrada  que  vae  do  Pa- 
ço do  Lumiar  para  a Luz  ergue-se  um  humilde 
cruzeiro,  que  apenas  se  recommenda  pela  se- 
guinte inscripçào: 

ESTA.  CRUZ.  MARDOV 
FAZER.  O PADhE.  FB.'«> 

OLZ.  POB  8VA  DVASSÂO 
PED  HV  PADRE  NO 
S80.  E BVA.  AVE  MARIA 
PELLAS  ALMAS.  DO 
PVROATORIO.  1680 

No  Lumiar  ha  escolas  para  ambos  os  sexos, 
est.  post.  e telegr.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  das  Neves,  de  Figueiredo  das  Donas,  conc 
de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Pelmá,  conc.  d’Alvaiazere,  districto  de  Lei- 
ria. 

Lumiar  (Asylo  da  Infanda  Desvalida  e dos 
Pobres  do).  A installação  d’este  asylo  foi  devida 
em  grande  parte,  aTheotonio  Victoriuo  d’Assump- 
ção,  já  boje  fallecido,  proprietário  do  antigo  ho- 
tel denominado  Nova  Cintra,  na  calçada  do  Car- 
riche,  onde  actualmente  está  o posto  da  guarda 
fiscal,  da  barreira  que  por  aquelle  lado  limita  a 
cidade  de  Lisboa.  Foi  o referido  Theotonio  d’As- 
sumpção  que  tomou  a iniciativa  de  formar  uma 
benemerita  associação,  com  o titulo  de  Commis- 
são  de  Beneficenda  de  Mendiddade.  Não  sabemos 
a data  da  fundação,  mas  com  certeza  já  existia 
em  lft57,  quando  em  Lisboa  se  deu  a terrivel  epi- 
demia da  febre  amarella.  N’essa  epoca  já  a Com- 
missão  de  Beneficencia  de  Mendicidade  vestia  e 
educava  quatro  creanças  do  sexo  feminino,  e dis- 
tribuia  annualmente  um  bodo  a 80  raparigas  do 
Lumiar.  Theotonio  d’ Assumpção  começou  por  or- 
ganisar,  na  quinta  que  possuia  n’aquelle  sitio, 
uns  pequenos  bazares  onde  angariava  os  meios 
de  sustentar  a sua  obra  de  caridade.  Estes  baza- 
res organisavam-se  todos  os  annos  por  oceasião 
da  festividade  de  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
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Em  7 de  novembro  de  1858,  em  assembléa  geral 
e por  proposta  de  João  Matta  da  Silva,  a Com- 
missão  de  Beneficencia  de  Mendicidade  passou  a 
chamar-se  Asylo  da  Infanda  Desvalida  edos  Po- 
bres do  Lumiar,  designação  que  tem  conservado. 
Um  anno  depois  o asylo  vestia  e educava  12  crean- 
ças, numero  que  dois  annos  mais  tarde,  líí61,  foi 
elevado  a 16.  A obra  de  Theotonio  d’Assumpção 
fructicava-se  prosperamente.  O ensino  era  mi- 
nistrado pela  professora  D.  Blandina  Coelho  da 
Motta,  coadjuvada  pelo  professor  regio  do  Lu- 
raiar,  e ambos  subvencionados  pelo  cofre  do  asy- 
lo O numero  dos  subscriptores  augmentava  dia 
a dia,  como  também  augmentavam  os  lucros  dos 
bazares.  Além  d’isto,  o asylo  era  contemplado  de 
quando  em  quando,  por  disposições  testamenta- 
rias,  com  valiosos  legados,  e alguns  importantís- 
simos, como  0 de  9:700í0J<)  réis,  que  em  1872  lhe 
deixou  Francisco  Borja  Freire.  Em  agosto  de 
1867,  por  alvará  do  governador  civil  de  Lisboa, 
0 asylo  tomou  posse  dos  bens,  de  que  já  era  de- 
positário, da  Confraria  e Albergaria  do  Divino 
Espirito  Santo,  e como  também  ao  tempo  já  re- 
cebia 0 valioso  donativo  do  compatriotas  nossos 
residentes  no  Brazil,  adquiriu  uma  propriedade 
na  rua  do  Lumiar  Mandou-se  levantar  ali  o edi- 
ficio  do  Asylo.  mas  apezar  de  toda  a boa  vontade 
das  antigas  direcções,  as  obras  não  puderam  pro- 
seguir,  ficando  ainda  por  largo  tempo  o edificio 
por  concluir.  Devido,  porém,  aos  esforços  da  di- 
recção eleita  em  1878,  e sobretudo  á energia  do 
thesoureiro,  que  mais  tarde  foi  presidente  da  di- 
recção, Augusto  Carlos  Miranda  Monteiro,  as 
obras  terminaram  em  1880  Theotonio  d’Assump- 
ção  já  havia  fallecido,  não  chegando  a vêr  as 
proporções  que  tomara  a sua  idéa  beneficente. 
O Asylo  da  Infancia  Desvalida  e dos  Pobres  do 
Lumiar  oceupa  um  edificio  amplo,  arejado,  com 
todas  as  condições  bygienicas  exigidas  para  o fim 
a que  se  destina.  No  pavimento  terreo  tem  a ca- 
pella  atapetada  de  mosaico,  com  um  quadro  a oleo 
representando  Santa  Thereza,  quadro  que  per- 
tenceu ao  extincto  convento  de  Odivellas;  a sa- 
cristia, onde  se  guardam  paramentos  antiquíssi- 
mos e alguns  quadros’  de  valor;  o refeitório,  casa 
espaçosa  que  recebe  luz  por  quatro  janellas  que 
deitam  para  a rua  do  Lumiar;  cosinha,  de  pavi- 
mento lageado,  muito  clara  e asseiada;  a casa 
dos  engommados,  a casa  dos  banhos  com  tres 
boas  tinas  de  mármore;  os  quartos  dos  creados  e 
a secretaria.  Junto  á cosinha  ha  uma  pequena 
dependencia  onde  se  guardam  os  objectos  alimen- 
tícios. No  primeiro  andar  vê-se  a sala  das  visi- 
tas com  diversas  cadeiras  e sofás  de  systema 
austriaco,  e a aula  da  1.*  classe,  toda  estucada, 
recebendo  luz  por  duas  janellas  de  varanda  e 
contendo  logares  para  35  alumnas.  Ao  lado  d’es- 
ta  aula  fica  a sala  da  costura,  d'onde  se  passa  á 
aula  de  2.*  classe,  installada  nas  mesmas  condi- 
ções hygienicas  da  primeira,  e contendo  9 peque- 
nas bancadas  para  as  asyladas,  e 2 banquinhos 
para  as  mais  pequeninas.  No  primeiro  andar  ha 
também  a sala  das  sessões,  os  quartos  da  regen- 
te e da  sua  ajudante;  o dormitorio  contendo  12 
camas,  lavatórios  com  8 bacias  de  pó  de  pedra  e 
todos  os  objectos  indispensáveis  para  o tratamen- 
to das  creanças;  a rouparia,  aulas  de  estudo  e de 
costura,  e outras  dependeucias  menos  importan- 
tes. No  pateo  do  asylo  construiram-se  dois  bar- 
racões, servindo  um  d’elles  para  se  armazenar 
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carvão,  lenha  e petroleo,  estando  no  outro  instal- 
lada  uma  bomba  de  incêndios,  systema  Flaud.  O 
primeiro  barracão  está  completamente  isolado  do 
corpo  principal  do  edifício  O asylo  é abastecido 
d’agua  por  uma  dotação  gratuita  feita  pela  Com- 
panhia das  Aguas  de  Lisboa;  a agua  para  banhos, 
lavagens,  etc.  vem  d’um  grande  poço  com  uma 
bomba  patente,  resguardada  em  casa  apropriada 
para  evitar  qualquer  desastre.  A agua  sobe  por 
meio  da  bomba  a um  reservatório  de  20  m.  de  al- 
tura, sendo  d’ali  distribuída  pelas  differentes  sec- 
ções do  asylo.  Em  volta  do  edifício  ha  um  terreno 
destinado  ao  recreio  das  creauças.  Na  parte  su- 
perior do  asylo  fica  a enfermaria,  onde  são  inter- 
nadas as  doentes  de  pouca  gravidade;  as  outras 
são  sempre  enviadas  para  o hospital  Éstephania, 
provendo  a administração  do  asylo  a todas  as 
desprzas  com  o seu  tratamento.  Âs  creanças  não 
são  admittidas  com  menos  de  G annos  nem  mais 
de  9,  sendo  preferidas  as  orphãs  de  pae  e mãe. 
Â edade  fixada  para  a saida  é de  16  annos  com- 
pletos, salvo  algum  caso  extraordinário  Também 
são  admittidas  internadas  pensionistas,  sendo  es 
tas  obrigadas  ao  pagamento  d'uma  mensalidade 
arbitrada  pela  direcção.  Em  19l).‘l,  a direcção  do 
asylo,  persuadida  que  a educação  das  creanças 
só  póde  attingir  resultados  completos  quando 
dada  em  internato,  empenhou  se  em  realisar  esse 
desejo,  acolhendo  se  12  meninas,  elevando-se  este 
numero  á proporção  que  os  rendimentos  o per- 
mittam.  A inauguração  do  internato  do  asylo,  qué 
se  realisou  em  19  de  abril  do  citado  anno  de  1903, 
foi  revestida  de  certa  solemnidade.  As  12  meni- 
nas entraram  na  tarde  do  dia  18,  c no  dia  19,  ás 
11  horas  houve  missa  na  egreja  parochial  do  Lu- 
miar,  a seguir  uma  pratica  allusiva  ao  acto  pelo 
prior,  Francisco  de  Paula  da  Fonseca  Neves,  ; 
actualmente  parocho  da  fr^uezia  da  Pena;  ás  2 i 
horas  jantar  ás  creanças,  ofiferecido  pela  direcção  | 
do  asylo;  ás  3 a sessão  solemiie,  ficando  depois  o j 
asylo  exposto  ao  publico.  Estes  festejos  fòram 
abrilhantados  pela  Academia  Musical  1.“  de  junho 
de  1893,  do  Lumiar.  | 

Lumlara.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Canidello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Per-  I 
to.  I 

Lumiares.  (Carlos  Carneiro  de  Sousa  e Faro, 
5.®  conde  da  Ilha  do  Frincipe  e l.°  conde  de).  Foi 
em  29  de  setembro  de  17.Ó3,  que  el  rei  D.  José  I 
concedeu  o titulo  de  conde  de  Lumiares,  trocan- 
do-o pelo  de  conde  da  Ilha  do  Principe.  (Y.  Por- 
tugal, vol.  III,  pag.  947.>  Parece  que  o 2.®  conde 
d’este  titulo  foi  ratificado  n’um  dos  seus  filhos, 
mas,  nada  pudémos  averiguar  a este  respeito.  V 
brazão  d’armas  é o dos  Carneiros:  Em  campo  ver- 
melho uma  banda  azul  coticada  de  ouro  e carre- 
gada de  tres  flores  de  liz  do  mesmo  metal,  entre  ' 
dois  carneiros,  de  prata  passantes,  armados  de  | 
ouro;  timbre,  um  dos  carneiros  do  escudo.  ' 

Lumiares  (Josí  Felix  da  Cunha  e Menezes,  5.®  1 
conde  de).  16.®  senhor  do  Vimieiro,  13.®  de  Alcoen-  ' 
tre,  15.®  do  morgado  de  Paio  Pires,  tenente  de  in-  | 
fantaria  e major  do  5.®  batalhão  da  guarda  nacio- 
nal. N.  a 2 de  julho  de  1808,  ignora-se  a data  da 
sua  morte.  Era  filho  do  4.®  conde  do  mesmo  titulo, 
José  Manuel  da  Cunha  Faro  Menezes,  e de  sua  | 
mulher,  D.  Luiza  de  Menezes.  Casou  emSaeju-  I 
nho  de  1835  com  D.  Constauça  de  Saldanha  e Cas- 
tro Riba  Fria,  2.*  filha  de  João  Maria  Raphael  ; 
de  Saldanha  Albuquerque  Castro  Riba  Fria,  mo- 
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I ço  fidalgo,  alcaide-mór  de  Cintra,  ccftnmendador 
j da  ordem  de  Christo,  senhor  do  morgado  de  Pe- 
nha Verde,  casado  com  D.  Maria  Thereza  Braam- 
camp  de  Almeida  Castello  Branco.  D’este  consor- 
cio houve  um  unico  filho,  que  foi  o 6.®  conde  de 
Lumiares.  A condessa  D.  Maria  1 hereza,  tendo 
enviuvado,  passou  a segundas  núpcias  com  seu 
cunhado,  I).  Manuel  da  Cunha  e Menezes,  filho 
1 do  4.®  conde  de  Lumiares. 

I Lumiares  [José  Manuel  Ignacio  da  Cunha  e 
Menezes  da  Gama  e Vasconcellos  Carneiro  de  Sou- 
sa Portugal  e Faro,  4.®  conde  de).  Brigadeiro  dos 
reaes  excrcitos  e veador  da  casa  da  rainha  D. 
.Maria  II,  15.®  senhor  de  Vimieiro,  etc.,  par  do 
reino,  ministro  de  Estado,  etc.  N em  Lisboa  a 
12  de  janeiro  de  1788,  onde  também  fal.  a 24 
de  outubro  de  1849.  Era  filho  do  3.®  conde  de 
Lumiares,  Manuel  Ignacio  da  Cunha  e Menezes 
e da  condessa  sua  mulher,  D.  Maria  do  Resgate 
de  Portugal  Carneiro  da  Gama  de  Vasconcellos 
c Sousa  e Faro.  Teudo  se  alistado  no  exercito, 
militou  na  guerra  da  Peninsula,  e quando  ter- 
minou a campanha,  foi  lhe  conferida  a medalha 
com  0 algarismo  u.®  3,  e a de  commando  de  Al- 
buhera.  Posteriormente,  sendo  coronel  de  in- 
fantaria n.®  1,  foi  no  fim  do  anno  de  1826  promo- 
vido a brigadeiro,  e tendo  seguido  a causa  da 
Liberdade,  toi  vogal  do  supremo  conselho  militar 
na  ilha  Terceira,  cominaudaute  da  brigada  in- 
gleza  e dos  voluntários  nacionaes  na  defeza  do 
Porto,  e presidente  do  conselho  de  guerra  per- 
manente durante  o cêreo  da  mesma  cidade.  Em 
1836  foi  escolhido  para  presidente  e ministros, 
no  gabinete  que  se  organisou  em  seguida  á re- 
volução de  setembro,  e n’essa  situação  se  con- 
servou, accumulando  também  as  pastas  da  guer- 
ra e da  marinha,  até  ao  celebre  movimento  da 
Belemzada,  em  novembro  d’esse  anno  Em  1826 
fôra  eleito  par  do  reino,  e em  1'37  foi  deputado 
ás  Cortes  constituintes  Quando  falleceu,  tinha  a 
patente  de  marechal  de  campo.  O conde  de  Lu- 
miares casou  em  15  de  agosto  de  1'07  com  ü. 
Luiza  de  Menezes,  dama  da  rainha  D.  Maria  1, 
e 2 * filha  dos  1.®*  marquezes  de  Vallada,  D. 
Francisco  de  Menezes  da  Silveira  e Castro  e D. 
Anna  Ther<»za  de  Almeida. 

Lumiares  (José  Manuel  da  Cunha  Faro  e Me- 
nezes Silveira,  6. conde  de).  Coudel-n  ór  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  etc. 
N.  em  13  de  maio  de  1836,  sendo  filho  do  5.® 
conde  do  mesmo  titulo,  José  Felix  da  Cunha  Me- 
nezes, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Thereza  Bra- 
ameamp  de  Almeida  Castello  Branco.  Casou  em 
10  de  maio  de  1858  com  D Anr.a  Amélia  Pinto 
de  Sousa  Coutinho  Balsemão,  filha  dos  4.®*  vis- 
condes de  Balsemão.  Vasco  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho e de  D.  Maria  da  Penha  Perestrello  da 
Costa  Sousa  de  Macedo.  O titulo  de  conde  foi- 
lhe  renovado  por  decreto  de  27  de  abril  de 
1858. 

Lumiares  (Manuel  Ignacio  da  Cunha  e Mene- 
zes, 3.®  conde  de).  Teve  este  titulo  pelo  seu  ca- 
samento com  D.  Maria  do  Resgate  de  Portugal 
Carneiro  da  Gama  de  Vasconcellos  e Sousa  e Fa- 
ro, que  depois  de  viuva  foi  3.*  marqueza  de  Lu- 
miares, camareira-mór  edama  da  ordem  de  San- 
ta Izabel;  a qual  herdara  a casa  do  5.®  e ultimo 
conde  de  Vimieiro,  seu  primo,  senhor  dos  mor- 
gados e senhorios  já  citados,  que  falleceu  sem 
successão  em  abril  de  1801.  A condessa,  tendo 

581 


LUM 


LUN 


novamente  «enviuvado,  tornou  a casar  com  Luiz 
da  Cunha  Pacheco  e Menezes,  veador  da  prin- 
ceza  viuva  D.  Maria  Henedicta. 

Lumiares.  Pov.  na  frcg  de  S.  Martinho  das 
Ciiãs,conc  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu. 

Liumla.re3( Sarita  Cruz deJ.V . Santa  Cruzde  Lu 
miares. 

Lumini.  Rio  affluente  do  Zaire,  África  Occi- 
dental. Desemboca  a 21õ  k acima  das  Cacho 
eiras  do  lellala  e a 400  da  foz  dó  Zaire. 

Lumueno  Pov.  do  sobado  de  Gombe,  cone. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. Está  situada  no  Caminho  do  Zombo  ||  Pov. 
do  sobado  de  Quinsundi,  do  mesmo  cone.,  distr. 
e prov.  II  Pov.  do  sobado  de  Quitizau,  do  mesmo 
cone.,  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Xamea- 
la,  do  mesmo  conc.,  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  N’Cai,  do  rr  esmo  conc  , distr.  e prov. 
Está  situada  no  Caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  do 
sobado  de  Cuimba,  do  mesmo  conc.,  distr.  e pro- 
vincia.  Está  situada  no  Caminho  do  Zombo. 

Luna.  Trazem  a sua  origem  de  el-rei  D. 
Garcia  de  Xavarra,  o valente,  e da  rainha  D. 
Estephania.  D.  Balthazar,  seu  bisneto,  casado 
com  1).  Sancha,  filha  de  el-rei  I).  Sancho  Rami- 
res,  foi  0 primeiro  senhor  de  Luna  Esta  familia, 
que  é considerada  uma  das  mais  nobres  da  Pe- 
uiusula,  dividiu  se  em  tres  ramos,  que  conserva- 
ram a divisa  da  Luna,  que  adoptarain;  1.®  Ra 
tno:  do  patronimico  Martiuez  de  Luna.  Des- 
cende de  D.  Fernando  de  Luna,  filho  de  D. 
Pero  Lopes,  3.®  senhor  de  Luna,  e neto  de  D 
Lope  Ferrench,  2.®  senhor  de  Luna.  Brazão  d’ar- 
mas:  em  campo  de  sanguinho,  um  minguante  de 
prata;  pé  do  escudo  do  mesmo.  2.®  Ramo:  Pro- 
vém de  D.  Fernando  de  Luna,  filho  de  D.  Lope 
Ferrench,  4.®  senhor  de  Luna,  cujos  descenden- 
tes tomaram  o appellido  de  Mendoças.  Este  ramo 
é conhecido  pelo  dos  Mendoças  de  Sevilha.  Bra- 
z.ào  d’armas:  Em  campo  de  prata,  um  minguante 
enxequetado  de  ouro  e preto;  orla  de  sanguinho 
carregada  de  oito  besantes  de  ouro,  veirados  de 
azul.  3.®  ramo:  Descende  de  D.  Lope  Ferrench 
de  Luna,  6.®  senhor  de  liUnc,  filho  de  D.  Lope 
Ferrench,  4.®  senhor  de  Luna.  Brazào  d’armas: 
Em  campo  de  sanguinho,  um  minguante  de  prata; 
pé  do  escudo  do  mesmo;  orlado  de  prata  carre- 
gado de  oito  escudetes  de  sanguinho,  com  o pé 
de  prata;  timbre:  Uma  aspa  de  sanguinho  carre- 
gada de  um  minguante  de  prata. 

Luna  (João  Pedro  Soares).  Marechal  de  cam 
po  reformado.  N.  em  Eivas  em  1792,  fal.  em  Lis 
boa  a 19  de  agosto  de  L"48.  Era  filho  de  Manuel 
Joaquim  Soares  Assentou  praça  de  cadete  no  3." 
regimento  de  artilharia  cm  21  de  abril  de  180b 
Em  1S08,  contando  apenas  16  aunos,  fugiu  de  El 
vas  para  Juromenha,  e depois  para  Badajoz,  le- 
vando eomsigo  dois  soldados  do  regimento  que 
conseguira  alliciar;  mas  essa  deserção  era  herói 
ca,  porque  se  tratava  de  escapar  ao  jugo  e ao 
serviço  dos  francezes,  que  então  dominavam  o 
paiz,  para  oflFerccer  o seu  braço  aos  patriotas  que 
tinham  levantado  o grito  da  independência.  Soa- 
res Luna  continuou  a servir  como  cadete  no  seu 
regimento  debaixo  das  ordens  dos  generaes  in 
glezes;  assistiu  ao  cerco  de  Olivença,  e quando 
algumas  companhias  foram  destacadas  para  o cêr- 
co  de  Badajoz,  pediu  para  servir  com  ellas,  e por 
tal  fórma  se  distinguiu  u'estes  dois  cêrc.JS,  que 
mereceu  alcançar  o seu  primeiro  posto,  sendo  de- 
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pois  promovido  a segundo  tenente  em  8 de  maio 
de  1812.  O theatro  da  guerra  atastou  se  das  pro- 
vincias  portuguezas,  e Soares  Luna,  fazendo  par- 
te d’um  regimento  de  artilharia  de  guarnição,  não 
tomou  parte  no  resto  da  campanha  peninsular, 
por  isso  só  a 11  de  maio  de  1819  foi  promovido  a 
segundo  tenente,  e a capitão  no  dia  18  de  dezem- 
bro de  1820  Partiu  para  o Brazil  em  1 de  no- 
vembro de  1821,  serviu  nas  tropas  portuguezas 
que  procuraram  obstar  á separação  d’aquella  nos- 
sa colonia,  e regressou  ao  reino  em  11  de  setem- 
bro de  18  i3.  Dois  annos  depois,  a 13  de  maio  de 
1825,  era  promovido  a major,  e nomeado  comman- 
dante  das  companhias  pagas  que  guarneciam  a 
ilha  do  Faial.  Estava  n'essa  ilha,  quando  o infan- 
te D.  Miguel  tomou  posse  do  governo,  e por  mui- 
to tempo,  tanto  elle  como  o governador  militar 
do  Faial,  Thomaz  Ruxleben,  conseguiram  que 
não  se  proclamasse  ali  o governo  absoluto,  resis- 
tindo até  ás  intimações  d'um  oíHcial  de  marinha, 
que  quizera  estabelecer  no  Faial  a autoridade  do 
governo  de  Lisboa.  Sabendo,  porém,  que  uma 
forte  esquadra  se  dirigia  para  os  Açores,  não  po 
dendo  estabelecer  communicação  com  o governo 
liberal,  que  se  installara  solidamente  na  ilha  Ter- 
ceira, nem  contar  com  a firme  adhesão  das  tropas 
nem  dos  habitantes  do  Faial,  Soares  Lunae  Rux- 
leben tiveram  de  fugir,  metteudo  se  a bordo  d'um 
navio  que  partia  para  Londres,  indo  apresentar- 
se  ao  marquez  de  Palmclla,  que  os  mandou  para 

0 deposito  de  emigrados  que  se  reuniu  em  Ply- 
mouth.  Quando  íaldanba  tentou  desembarcar  na 
ilha  Terceira,  acompanhou-o  Soares  Luna,  mas  o 
cruzeiro  inglez  não  os  deixou  sequer  aproximar 
da  ilha,  e Soares  Luna  teve  de  voltar  com  o seu 
chefe  para  a Europa.  Só  em  agosto  de  1830  é que 
conseguiu  desembarcar  na  ilha  Terceira,  e cm 
outubro  d'csse  anuo  recebeu  do  conde  de  Villa 
Flòr,  depois  duque  da  Terceira,  o commando  do 
batalhão  acadêmico,  pequeno  corpo  de  voluntá- 
rios formado  pelos  estudantes  de  Coimbra,  que 
manobrava  uma  bateria  de  artilharia  e que  já 
fôra  instruido  e commandado  pelo  primeiro  te- 
nente Jo.sé  Maria  Baldy.  Xo  commando  d'esse 
corpo,  que  era  diflicil,  porque  se  compunha  de 
rapazes  iustruidos  e intelligeutes,  em  que  se  con- 
tava Almeida  Garrett,  Soares  Luna  portou  se 
sempre  com  muito  tacto  e habilidade,  concilian- 
do 0 aifecto  e a estima  dos  seus  subordinados, 
como  se  prova,  entre  outras  cousas,  a dedicató- 
ria que  Almeida  Garrett  lhe  fez  do  seu  livro  O 
Arce  de.  Sant' Anna.  O corpo  acadêmico  deveu  á 

I sua  instrucção  e direcção  os  elogios  que  mereceu 
' ao  imperador,  quarido  veiu  tomar  o commando  do 
exercito  liberal.  Debaixo  do  seu  commando  se 
portara  elle  brilhantemente  no  ataque  da  Ladei 
, ra  Velha  na  ilha  de  S.  .Miguel.  Dezembarcando 
nas  praias  do  .Mindello  á frente  do  batalhão  aca- 
dêmico, prestava  quinze  dias  depois  um  dos  mais 
importantes  serviços  á causa  liberal.  D.  Pedro 
marchara  sobre  Ponte  Ferreira,  onde  se  travou 
uma  das  primeiras  batalhas  da  guerra,  e deixara 
0 Porto  insufficientemente  guarnecido;  de  súbito 
appareceram  sobre  as  alturas  da  serra  do  Pilar 
as  tropas  do  general  Povoas,  do  partido  migue- 
lista.  O terror  foi  grande,  e só  Soares  Luna  con 

1 servou  o sangue  trio.  Tomou  logo  com  peças  a 
bocea  da  ponte,  e aproveitou  a noite  de  22  para 

' 23  de  julho  a cobrir  de  baterias  as  eminências  da 
margem  direita  Quando  amanheceu  o dia  23,  Po- 
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voas  viu  na  sua  frente  improvisada  a defeza  da 
cidade.  O Poito  fôra  salvo  pela  energia  do  brio- 
so commandante  do  batalhão  academieo.  Ainda 
ein  agosto  d’esse  anno  de  1S32  Soares  Luna  diri- 
giu habilmente  uma  sortida  até  Villa  do  Conde. 
Em  1830,  quando  se  organisou  a expedição  que 
se  devia  dirigir  sobre  Lisb  a,  Soares  Luna  par- 
tiu commandando  o destacamento  do* batalhão 
acadêmico,  que  acompanhou  o conde  de  Villa 
Flôr;  ficou,  porém,  no  Algarve  nomeado  governa- 
dor do  Faro,  logar  em  que  prestou  talvez  os  mais 
importantes  serviços  da  sua  carreira  militar.  Km 
primeiro  logar  organisou  admiravelmente  e com 
a maxima  promptidào  a artilharia  que  devia  mar- 
char sobre  Lisboa,  arranjando-lhe  munições  em 
grande  abundancia,  e preparando  tudo  excellen 
temente;  etn  segundo  logar  organisando  rapida 
mente  a defeza  de  Faro,  construindo  reductos,  ar 
tilhando-os,  armando  tres  barcas  canhoneiras, 
creando  batalhões  uacionaes,  e governando  ao 
mesmo  tempo  a cidade  com  moderação  e acerto. 
Por  todas  estas  medidas  mereceu  os  mais  honro- 
sos attestados  de  José  Jorge  Loureiro,  do  duque, 
da  Terceira,  do  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  do 
duque  de  Palmella,  e da  camara  de  Faro,  que  so- 
bretudo se  lhe  mostrou  altamente  reconhecida, 
mandando  cunhar  uma  medalha  commemorativa 
que  lhe  offercceu,  pedindo  ao  gove:no  licença 
para  elle  a poder  gozar  como  uma  condecoração. 
Na  verdade.  Soares  Luna,  que  fôra  entretanto 
promovido  a tenente  coronel,  salvára  algumas 
vezes  a cidade  de  Faro,  porque  Sá  da  Bandeira 
mais  d’uma  vez  deixára  a cidade  completamente 
desguarnecida,  e nem  por  isso  Soares  Luna  dei- 
xára de  repeUir  o inimigo.  Assim  aconteceu  em 
23  de  fevereiro  de  1834,  mas  o dia  que  a camara 
de  Faro  commemorava  com  mais  enthusiasmo,  e 
em  que  o proprio  Luna  n'um  dos  seus  folhetos 
chama  com  orgulho  o dia  mais  glorioso  da  sua 
vida,  foi  0 de  27  de  fevereiro  do  mesmo  anno.  A 
cidade  ficara  desguarnecida,  quando  o inimigo  a 
atacou  em  força,  e já  estava  quasi  senhor  do  re- 
dueto  Duque  de  Bragança,  quando  Soares  Luna, 
que  tinha  apenas  dentro  da  praça  14  soldados  de 
cavallaria  pessimamente  montados,  deu  á frente 
d’elles,  d’essa  insignificante  escolta,  uma  carga 
tão  furiosa  aos  miguelistas,  que  os  obrigou  a 
abandonar  o redueto  já  oceupado;  depois,  dirigin 
do  uma  sortida  geral  dos  milicianos,  que  só  com- 
batiam habitualmente  detraz  dos  muros  das  for- 
tificações, mas  que  o enthusiasmo  arrastava  ago 
ra,  repelliu  e desbaratou  completamente  o ini- 
migo No  dia  5 de  maio  do  mesmo  anno  ainda  os 
miguelistas  tentaram  novo  ataque,  sendo  outra 
vez  repellidos.  Em  24  de  julho  de  1834  foi  Soa 
res  Luna  promovido  a coronel  de  artilharia,  com- 
mandaute  do  regimento  n.“  2 da  mes.ma  arma, 
cujo  quartel  era  em  Belem.  Tendo  de  deixar  o 
governo  de  Faro,  a sna  partida  causou  o maior 
desgosto  a t dos  os  habitantes  d’aquella  cidade, 
e nas  próximas  eleições  de  deputados,  o elegeram 
para  representante  da  provincia  do  Algarve.  Na 
camara,  apezar  de  não  ser  muito  eloquente,  por 
mais  d’uma  vez  se  manifestou  contra  as  dotações 
e favores  concedidos  aos  liberaes  da  ultima  hora. 
Adhcriu  á revolução  de  setembro,  e achou  se  n’u- 
ma  situação  embaraçosa  quando  rebentou  o mo- 
vimento reaccionario,  conhecido  pelo  nome  de 
fíelemzada.  O seu  regimento  estava  em  Belem,  e 
a rainha  exigiu  que  fôsse  elle  a sua  guarda  de 


honra,  não  deixando  o coronel  de  estar  a seu  lado. 
Ao  principio  Soares  Luna  apenas  desconfiou  de 
que  alguma  cousa  se  tramava  sem  saber  o quê, 
mas  quando  percebeu  o fim  do  movimento,  parti- 
cipou para  Lisboa  que  o regimento  continuava 
firme  na  sua  adhesão  á causa  setembrista,  e não 
contribuiu  pouco,  pela  sua  attitude  e pela  dos 
seus  ofliciaes  e soldados,  para  que  a Bdemzada 
se  mallograsse.  O coronel  Luna  foi  eleito  depu- 
tado ás  côrtes  constituintes,  e quando  Sá  da  Ban- 
deira teve  0 encargo  de  ir  pacificar  as  provincias 
do  norte,  pediu  para  que  elle  o acompanhasse, 
entre  outros  ofliciaes.  Concedida  a necessária  li- 
cença das  côrtes,  Luna  partiu,  e Sá  da  Bandeira 

0 encarregou  de  exercer  o importantíssimo  logar 
de  governador  militar  do  Porto,  e a fôrma  como 
se  houve  mereceu-lhe  os  elogios  do  seu  chefe. 
Continuando  a militar  no  parlamento  nas  fileiras 
do  partido  setembrista,  fez  parte  da  opposição 
aos  ministérios  semi-cartistas,  que  principiavam 
a preparar  a restauração  da  Carta.  Tendo  sido 
dissolvida  a camara,  os  deputados  da  opposição 
publicaram  um  manifesto,  dando  conta  ao  paiz 
do  uso  que  tinham  feito  do  seu  mandato.  Não  foi 
pequena  a surpreza  do  coronel  Luna,  que  assi- 
gnara  esse  manifesto  com  todos  os  seus  collegas 
da  opposição,  quando  recebeu  um  oflicio  do  mi- 
nistério da  guerra,  em  que  se  lhe  perguntava  se 
era  verdadeira  a sua  assignatura.  O coronel  Lu- 
na respondeu  com  um  oflicio  energico,  em  que 
negava  ao  ministério  da  guerra  o direito  de  in- 
quirir e de  fiscalisar  o seu  procedimento  como 
deputado.  A replica  a este  oflicio  foi  simples- 
mente a ordem  do  exercito  que  o collocava  na 
3.*  secção  Assim  se  conservou  alguns  anuos,  lu- 
ctando  com  as  doenças  e os  achaques,  e conso- 
lando-se com  a estima  publica  da  malevolência 
do  governo.  Entretanto  chegou  á altura  de  ser 
promovido  a brigadeiro,  e foi  nomeado  brigadei- 
ro graduado.  Em  1816.  estando  no  poder  um  mi- 
nistério liberal,  que  foi  derrubado  depois  pelo 
golpe  de  Estado  de  6 de  outubro.  Soares  Luna 
foi  nomeado  governador  da  torre  de  S.  Julião  da 
Barra,  apezar  de  todas  as  suas  instancias  para 
se  escusar  allegando  falta  de  saude,  mas  esta  no- 
va prova  de  confiança  dos  liberaes  o apontou  ás 
iras  dos  cartistas.  No  dia  6 de  junho  de  1847  foi 
violentamente  reformado  em  marechal  de  campo 
pelo  ministr-)  da  guerra,  Jeronymo  Pereira  de 
Vasconcellos,  barão  da  Ponte  da  Barca.  Contra 
essa  medida  violenta,  que  abrangeu  muitos  ou- 
tros ofliciaes  distinctos,  escreveu  Soares  Lu- 
na um  folheto  intitulado  As  reformas  forçadas, 
onde  se  encontram  notas  biographicas  interes- 
santes a respeito  dos  outro»  ofliciaes,  que  tinham 
sido  victimas,  como  elle.  Pouco  tempo  depois  de 
estar  reformado,  falleceu,  contando  56  aunos  de 
edade.  O marechal  de  campo  Soares  liUna  ;era 
commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
cavalleiro  das  da  Torre  e Espada  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  condecorado  com  a cruz 
de  duas  campanhas  da  guerra  peninsular.  Escre- 
veu: Descripção  da  Jormosa  caldeira  da  ilha  do 
Faial,  Lisboa,  1831;  Memórias  para  servirem  á 
historia  dos  factos  de  patriotismo  e valor,  prati- 

; cados  velo  distincto  e bravo  Corpo  Acadêmico, que 
[ fez  parte  do  exercito  libertador,  etc.,  Lisboa,  1837; 

.4s  reformas  forçadas,  ou  o escandaloso  abuso  com 
! que  se  invocou  a legislação  vigente  no  decreto  de 

1 6 de  junho  de  1847,  referendado  pelo  então  Mi- 
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nislro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  I 
Guerra,  o Barão  da  Ponte  da  Barca,  Lisb''a, 
1848;  Documentos  segundo  a ordem  chronologica 
em  que  se  acham  datados,  e que  attestam  os  servi- 
ços militares  preteridos  por  João  Pedro  Soares 
Luna,  Lisboa,  1888. 

Luna  {Luiz  de  Mello  de).  Inquisidor  e deão  da 
s6  de  Braga.  Era  irmão  de  Miguel  de  Vascon- 
cellos. 

Luna  (D.  Marianna  de).  Foi  2.*  mulher  de 
Diogo  Soares,  ministro  em  Madrid,  durante  par- 
te da  denominação  hespanhola,  e estava  com 
seu  marido  em  Madrid  em  1632.  E’  a esta  senho- 
ra que,  com  todas  as  probabilidades,  se  refere 
Innocencio  da  Silva  no  seu  Diccionario  Bihlio-  \ 
grapkico,  por  ser  filha  de  um  lente  da  Universi- 
dade, Pedro  Barbosa  da  Luna,  e por  escrever  o 
seu  livro  de  versos  em  1641,  epoca  em  que  ainda 
vivia.  O serem  os  versos  escriptos  em  portuguez 
e hespanhol  também  não  será  iudifferente,  pois 
ella,  como  mulher  de  Diogo  Soares  e tendo  vi- 
vido em  Madrid,  fazia  muito  u.so  do  castelhano 
com  certeza.  Ainda  que  n’aquelle  tempo  fôsse 
um  idioma  empregado  por  bastantes  pessoas  por- 
tuguezas,  para  empregai  o e principalmente  em 
verso  era  necessário  conhecei- o bem.  O que  é 
para  admirar  é que  sendo  o marido  hespanhol, 
eliã  fôsse  portugueza;  mas  n'aquelle  tempo  de 
servilismo  se  nos  homens  reinava  o egoismo  bem  ' 
pôde  ser  que  nas  mulheres  reinasse  o coração. 
Escreveu  o Eamalhete  deflores  á felicidade  deste 
Reino  de  Portugal,  tm  sua  milagrosa  restauração 
por  sua  magestade  D.  Juan  IV  do  nome  e XV 111 
em  numero  dos  verdadeiros  reis  portuguezes.  Lis-  i 
boa,  por  Domingos  Lopes  Rosa,  1642.  Consta  I 
que  era  irmã  de  Miguel  de  Vascoucellos. 

Luna  (MiguelJacome  de).  Licenciado  em  Leis. 
Foi  desembargador  e vereador  da  Camara  de  Li.s- 
bôa.  Casou  com  D.  Genebra  Barbosa  Aranha,  fi- 
lha de  Rui  Vaz  Aranha  e de  D.  Joanna  Garcia 
da  Rocha.  Foi  também  juiz  dos  cavalleiros  c no- 
meado corregedor  da  cidade  de.  Evora  por  alvará 
de  10  de  novembro  de  1573  de  que  tomou  posse 
em  1 de  janeiro  de  1574;  desembargador  da  Casa 
do  Civel  em  2 de  janeiro  de  1577;  desembargador 
dos  Aggravos  em  8 de  novembro  de  1577,  conser- 
vador da  Casa  da  Moeda  em  2 de  julho  de  1586 
epoca  em  que  tambem  exercia  o cargo  de  verea- 
dor da  Camara  de  Lisboa,  etc.  Era  avô  do  cele- 
bre Miguel  de  Vasconcellos,  de  tão  triste  memó- 
ria na  historia  portugueza. 

Luna  (Pedro  Barbosa  de).  Nasceu  em  Vianna 
do  Castello.  Estudou  na  Universidade  de  Coim- 
bra; foi  collegial  de  S.  Paulo,  onde  entrou  em 
23  de  novembro  de  15^*4,  conservando  se  ali  até 
13  de  novembro  de  1587.  Foi  lente  de  prima  na 
faculdade  de  Leis,  cm  cuja  jurisprudência  foi 
reputado  um  dos  primeiios  do  mundo.  Escreveu 
vários  volumes  de  Commentarios  para  a interpre-  | 
tação  dos  Digestos  que  fôram  bem  recebidos  em  | 
toda  a Europa,  e d'elles  faz  menção  Nicolau  j 
Antonio  na  sua  Bibliotheca  Hispânica.  El  rei  ! 
D.  Sebastião  tirou  o da  cadeira  de  lente  nomean  ' 
do  o desembargador  do  Paço,  exercendo  tambem 
0 cargo  de  chanceller-rnór  do  reino.  Foi  um  dos  ! 
4 ministros  que  Filippe  II  de  Hespanha  escolheu  i 
para  conselheiros  de  Estado.  Parece  não  ter  sido  i 
homem  autipathico,  afóra  o papel  triste  que  de-  ; 
sempenhou  no  governo  dos  Filippes  Foi  assas-  j 
sinado  com  uma  estocada  na  noite  de  23  de  ou-  / 


tubro  de  1621  perto  de  sua  casa  junto  do  chafariz  1 

d’El  Rei.  Foi  nomeado  desembargador  da  Casa  da  j 

Supplicação  em  13  de  fevereiro  de  1608.  Casou  í 
com  D.  Antonia  de  Mello  e Vasconcellos,  filha  | 
de  Miguel  da  França  Moniz,  senhor  do  prazo  de 
Serzedello,  e de  D.  Guiomar  de  Eça  e Vascon- 
cellos, senhora  de  Alvarenga.  J 

Luna  de  Faro  (Fernando  de).  Desembargador 
dos  Aggravos,  deputado  da  Mesa  da  Consciência 
e ordens  e bispo  d’Elvas  em  1714.  Era  filho  do 
4.®  conde  de  Vimieiro  D.  Diogo  de  Luna  de  Faro  • 
e da  condessa  D.  Francisca  de  Noronha,  sua  mu-  ' 
lher. 

Lunario.  Calendário  que  conta  pelas  luas. 
Lunario  perpetuo,  almanach  em  que  estão  mar- 
cadas as  luas  dc  um  cyclo  lunar.  Temos  notados 
I seguintes,  além  dos  de  fr.  Custodio  Lobo,  reli- 
gioso trino,  que  falleceu  em  Lisboa  em  1654,  e ; 

[ que  deixou  impressos  vários  Lunarios;  Lunario  J 
Lusitano  ou  novo  Guia  de  lavradores,  hortelãos, 
jardineiros  com  as  phases  da  lua,  calculadas  para 
0 Meridiano  do  Porto,  neste  anno  de  1806,  segun- 
do depois  do  bissexto.  Serve  para  todo  o Reino.  — 

Por  seu  autor  Damião  Francez  Junior,  Porto,  . ^ 

offic.  de  Antonio  Alvares  Ribeiro,  in.  8.®  1806;  , 

Plonostico  curioso,  e lunario  pala  os  annos  de  tb 

1S06-{1818) . ■ . Contem  turo  que  nere  se  acha  es-  l:i 
clipto  pala  gloverno  dos  labladola  e mais  zenze  dos 
campos...  Por  os  plelú  Flancisco  Suzá  Hallus,  í 
Porto,  offic.  de  Antonio  Alvarez  Ribeiro,  ("1805- 
1807^,  in.  8.®;  Prognostico  do  tempo,  que  poderá  r 
haver  no  anno  de  1808,  regulado  pelas  luas,  em  ^ 
que  se  fazem  algumas  advertências  aos  agriculto- 
res. Dado  á luz  por  Pedro  Columbino,  Lisboa,  1 
oflic.  de  .João  Evangelista  Garcez,  1808;  Lunario 
Lusitano,  ou  Guia  de  lavradores,  hortelãos,  jardi- 
neiros . . com  gs  phases  da  lua,  calculadas  para 
0 Meridiano  do  Porto  nos  annos  de  1810.  Rerve 
' para  todo  o Reino. — Por  seuaiUhor  Custodio  Car- 
neiro, Lunario  e prognostico  diário,  que  contem  as 
I prognosticaçòes  dos  tempos  por  extenso,  e as  ho-  , 

! ras  particulares  de  semear  com  as  fases  da  lua. . . * 

calculadas  para  o Meridiano  do  Porto  no  anno  de 
' 1811. — Por  seu  author  hum.axtronomo  Lusitano, 
da  Borda  d' Agua,  Lisboa,  Impr.  Regia,  Impr.  de 
; Alcobia  e Typ.  Rollandiaiia,  1811-1829,  in.  8.®;  ^ 

I Prognostico,  e curioso  lunario  pari  o anno  de  5 

j 1818,  segundo  depois  do  bissexto,  que  contem  as 
I pronosticaçòes  dos  tempos  por  extenso,  e as  obras  i 
particulares  de  semear  e plantar . . . Obra  utilissi-  } 
ma. . . para  lavradores . . . Por  seu  author  Rober-  > 
to  da  Rilva  Pinto,  da  Borda  d' Agua,  Lisboa,  na  ^ i 
Impr.  Regia  1817,  in.  8.®;  Prognostico  curioso,  e i 

lunario  para  o anno  de  1819,  terceiro  depois  do  ‘í  j 

bissexto,  710  qual  se  mostrão  os  dias,  em  que  a lua  4 

faz  as  conjuncçòes,  opposiçòes . . . com  o sol... 

Obra  7itil  para  os  navegantes  . . lavradores,  hor-  ^ 
telãos.  . . Por  seu  author  Hum  Astronomo  iiatural 
e morador  na  provinda  da  Beira  Baixa,  Lisboa, 

Nova  Impressão  da  Viuva  Neves  e Filhos,  1818, 
in.  8.*;  Lunario  e prognostico  diário,  que  contém  ^ 
as  prognosticaçòes  dos  tempos  por  extenso,  e as  W 
herras  particulares  de  semear,  com  as  phases  da 
lua. . . calculadas  para  o meridiano  do  Porto  nos  X 
annos  de  1823, 1824. . .,  Por  um  Maltez  da  Borda 
d' Agua— Beira,  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  ^ 
in.  8.®;  Ltinario  Universal,  que  co/itém  as  prognos-  S 
ticaçòes  dos  tempos,  com  as  phases  da  lua,  signos  e M 
dias,  calculadas  para  oamio  de  1823,  terceiro  de-  S 
pois  do  bissexto. — Obra  eUilissima  para  lavrado- 
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res. . Por  seu  aulhor  José  Pereira  Pinto,  Coi  n-  j 
bra,  Impr.  da  Universidade,  1822,  in.  8.®;  Luna-  , 
rio  Universal  para  o anno  bissexto  de  1824,  que  \ 
contem  as  prognoslicaçòes  dos  tempos,  e as  phases 
da  lua.  Por  J J.  Pinto  Aregos,  Coimbra,  Impr.  , 
Christà,  Rna  dos  Coutiuhos,  1823,  in  8.®;  Luna-  \ 
rio,  ou  novo  prognostico  dos  tempos  e horas  da  se-  i 
mana  calculado  com  as  faces  da  lua,  e mais  pla- 
netas para  servirem  de  governo  a todos  os  lavra- 
dores. . . N'este  anno  de  1831,  5.®  antes  do  bissex- 
to, Por  Hum  Astronomo  Lusitano  da  Borda  d'A- 
giM,  Lisboa,  Impr  de  Âlcobia,  1830,  in  8.®;  Luna- 
rio  prognostico  diário,  que  contém  as  prognostica- 
çòes  dos  tempos  por  extenso  e as  horas  particulares 
de  semana  com  as  phases  da  lua,  e mais  planetas 
calculadas  para  o meridiano  do  Porto. . . nos  an- 
nos  de  mi,  1832,  1834,  1836,  1839—1843  1845, 
1846—1850,  1853  e 1858,  1860,  1862-1866,  Por 
Antonio  de  Sousa,  Coimbra,  na  Iteal  Impr.  da 
Universidade,  in.  8.® 

liUnda.  Um  dos  districtos  administrativos  em 
que  está  dividida  a provincia  de  Angola  ('África  j 
Occidental^.  Tem  por  limites  N.  e L.  a linha  de  | 
fronteira  com  o Estado  independente  do  Congo,  j 
resultante  dos  respectivos  convênios,  ao  S o cur-  ; 
so  do  Cassai,  desde  o afHueute  que  vae  do  lago  j 
Dilolo  até  proximo  de  Canica,  e a O o distr.  de  | 
Loanda.  A séde  do  districto  é em  Capenda  Ca-  | 
malemba.  Tem  tres  concelhos:  Duque  de,  Bra-  I 
gança,  com  a sua  séde  na  aldeia  de  Santa  Ma- 
ria, dividida  em  onze  sobados  e outras  povoa- 
ções; o de  Malange,  que  compreheude  a fregue-  | 
zia  de  N.  S.*  da  Assumpção  e 24  divisões,  tres 
das  quaes  são  postos  militares,  abrangendo  to- 
das numerosissimos  sobados;  e o de  Cassange.  X ' 
occupação  d’esta  região  tem  custado  a Portugal 
grandes  sacrifícios  materiaes  e pessoaes.  Em 
1884  a expedição  de  Henrique  de  Carvalho  tam-  ' 
bem  foi  desastrosa,  não  conseguindo  os  seus  fíns  | 
A conferencia  de  Berlim,  em  1885,  fíxou  os  limi-  i 
tes  mas  a sua  demarcação  não  está  completa,  ao  i 
que  parece.  A’cêrca  da  Lunda,  e dos  seus  habi-  ! 
tantes,  é muito  interessante  a volumosa  obra  do 
major  Henrique  de  Carvalho  Ethnographia  e his-  j 
toria  tradicional  dos  povos  da  Lunda,  publicada 
em  1890,  e a Lunda,  ou  os  estados  do  Muantivua,  [ 
em  1895,  além  de  outros  trabalhos  do  mesmo  j 
explorador  africanista.  V.  Angola  e Malange.  i 

Ludimbo.  Pov.  do  conc.  do  Humbe,  distr.  de  i 
Huilla,  prov.  dc  Angola. 

Lunga.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  ' 
II  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg.  de  S.  Joa-  ' 
quim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á 6.*  div.  ||  Pov.  do 
sobado  de  N’Golla  Muhongo,  conc.  de  Ambaca,  , 
distr.  de  Loanda,  prov-  de  Angola.  Pertence  á 
11.*  div.  II  Kio  que  communica  com  a lagoa  do  , 
mesmo  nome,  e que  serve  de  linha  divisória  de 
fronteira  entre  Portugal  e o Estado  Independen- 
te do  Congo. 

Lunga  e Mucbelia.  Pov.  da  capitania-mór 
de  Mossuril,  fri  g de  N.  S.*  da  Conceição  e de  I 
N.  S.*  dos  Remédios,  distr.  e prov.  de  Moçam 
bique,  África  Oriental. 

liUngae  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Audongo,  | 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  | 

Lunguesl.  Pov.  e sobado  do  mesmo  nome,  ■ 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  | 
Angola.  I 


Lunoango  Pov.  da  freg  c conc.  de  Santo  An- 
tonio do  Zaire,  distr.  no  Congo,  provincia  de  An- 
gola. 

Luavo.  Pov.  do  sobado  de  Quirnpacana,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  de  Ango- 
la. 

Luou.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  * ndré, 
de  Santa  Cruz  do  Lima,  conc  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Gandra,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Lupe.  Ribeira  do  distr.  de  Portalegre.  N. 
proximo  de  Veiros,  e depois  de  correr  pela  treg. 
de  Santo  Amaro,  entra  na  Ribeira  Grande,  abai- 
xo de  Fronteira,  com  25  k.  de  curso. 

Lupembe.  Pov.  do  sobado  de  Mahengue,  con- 
celho, do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  dc  An- 
gola. 

Lupi  (Miguel  Angelo).  Professor  de  pintura 
histórica  na' Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa. N.  n’esta  cidade  a 8 de  maio  de  1826,  onde 
também  fal.  em  26  de  fevereiro  de  1881.  Erafí- 
Iho  de  Francisco  Lupi,  de  origem  italiana,  c de 
D.  Maria  do  Carmo  Lupi.  Mostrando  desde 
creança  muita  vocação  para  o desenho,  matricu- 
lou-se na  Academia  de  Bellas  Artes  em  4 de  fe- 
vereiro de  1811,  na  aula  de  desenho  historico. 
Fez  um  curso  brilhantissime,  sendo  premiado 
nos  tres  annos  lectivos  de  1841  a 1843.  Em  15 
de  fevereiro  de  1814  entregou  se  defínitivamen- 
te  aos  estudos  da  pintura  histórica,  que  era  a 
sua  predilecção.  Reflectindo,  porém,  que  se  não 
tivesse  outro  modo  de  vida,  luetaria  com  a falta 
de  recursos  para  se  sustentar,  primeiro  que  che- 
gasse pela  arte  a auferir  rasoaveis  lucros,  re- 
solveu empregar-se,  e em  maio  de  1849  entrou 
para  a Imprensa  Nacional  n’um  logar  de  ama- 
nuense da  contadoria,  onde  permaneceu  até  abril 
de  1851,  anno  em  que  obteve  o logar  de  conta- 
dor na  junta  de  fazenda  na  provincia  de  Angola, 
para  onde  partiu  a tomar  posse  do  seu  novo  em 
prego,  de  que  se  exonerou  a 27  de  setembro  de 
1853,  regressando  então  a Lisboa.  Em  12  de  outu- 
bro de  1855  saiu  o decreto  que  o nomeava  aspi- 
rante de  2.*  classe  da  repartição  de  fazenda  do 
districto  do  Porto;  logar  que  não  chegou  a exer- 
cer, por  ter  sido  transferido  em  24  do  mesmo  mez 
para  aspirante  de  2.*  classe  da  direcção  do  Tri- 
bunal de  Coutas,  sendo  logo  em  seguida  nomea- 
do amanuense  do  mesmo  tribunal,  pelo  decreto 
de  26  de  agosto  de  1859.  Lupi  passara  os  me- 
lhores annos  da  mocidade  no  exercicio  das  suas 
funeções  officiaes,  mas  não  largara  nunca  o pin- 
cel e a paleta,  resignando-se  a trabalhar  como 
simples  amador  de  pintura  e esse]facto  lhe  valeu 
0 ser  encarregado  de  pintar  o retrato  de  D.  Pe- 
dro V para  o tribunal,  e ainda  hoje  se  vê  n’uma 
das  suas  salas.  Lupi  pôde  fínalmente  realisar  as 
suas  aspirações  artisticas.  A exposição  d’aquelle 
quadro  bastou  pararevellar  ao  publico  um  verda- 
deiro talento,  augurando-lhe  um  glorioso  futuro 
artistico.  O governo  estabeleceu-lhe  uma  pensão 
para  estudar  em  Italia,  resolução  que  foi  acolhi- 
da com  geral  applauso,  e em  1860  partiu  Mi- 
guel Angelo  Lupi  para  Roma,  regressando  á pa- 
tria  cm  novembro  de  1863.  O primeiro  quadro 
da  sua  notável  e vastissima  collecção,  o que 
pintou  em  Roma,  chamava-se  D.  João  de  Por- 
tugal, tendo  por  assumpto  a scena  fínal  do  2.® 
acto  do  drama  Fr.  Lniz  de  Sousa,  de  Xlmeida 
Garrett  Diz  Pinheiro  Chagas  na  biographia  do 
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graudc  piutor,  que  publicou  em  l.;83,  no  Occi- 
(lente,  vol  VI,  pag.  G6,  78  e 8b:  «O  assumpto  foi 
admiravelmente  escolhido.  Se  a execução  não 
corresponde  completaraente  ao  arrojo,  foi  porque 
um  artista,  privado  por  tanto  tempo  dos  meios 
de  estudar  e de  progredir,  começando  agora  de 
novo  aos  trinta  e quatro  aunos  a sua  carreira, 
não  polia  attingir  desde  logo  aos  pincaros  a que 


Miguel  Angelo  I.upi 


O seu  genio  depois  o levantou.  E’  certo  que  o 
quadro  tem  jtouca  perspectiva.  A sala  não  se 
desenrola  bem  deante  do  espectador,  nem  a ga- 
leria dos  quadros  se  prolonga  bem  pela  parede 
tóra.  As  duas  bguras  principaes  atropellam-sc 
♦um  pouco.  Sobretudo  o colorido  é fraco,  .Mas  em 
compensação,  que  admiravel  physionomia  a de  D. 
Magdalena  de  Vilhcna  ! Como  o terror  se  pinta 
bem  no  seu  rosto  angustiado  ! Como  sc  percebe 
que  uma  catastropbe  súbita  a fulminou  em  plena 
tranquillidade  Gosto  menos  da  physionomia  do 
romeiro.  A expressão  é mais  vaga.  Não  se  adivi 
nha  no  seu  rosto,  um  pouco  de  cliché,  quu  tanto 
póde  ser  o de  Rui  Gomes  <la  Silva  do  Ileniani, 
como  0 do  Harba-Roxa  dos  Burgraves,  as  paixões 
e os  sentimentos  que  o agitam;  mas,  fossem 
quaes  fossem  os  defeitos  que  se  pudessem  notar 
no  quadro,  o que  clle  desde  logo  revelava  era 
uma  tendencia  notabilíssima  para  pintara  figu- 
ra humana,  sobretudo  uma  predilecção  especial 
pelos  rostos  femininos,  que  sabia  pintar  com 
inexcedivel  delicadeza  de  toques.  Estava  ali  evi- 
denternente  um  grande  pintor  historico,  um  ho- 
mem fadado  para  arrancar  da  sombra  da  histo- 
ria as  figuras  que  no  seu  primeiro  plano  se  agi- 
tam e fazei  as  reviver  na  téla  Por  isso  quando 
Lupi  foi  a concurso  para  a cadeira  de  pintura 
histórica,  executando  para  esse  concurso  a bel- 
lissima  téla,  que  intitulou  Um  beijo  de  Judas,  o 
publico  saudou  com  verdadeiro  enthusiasmo  a 
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I sua  nomeação.»  Lupi  tornou-se  o artista  predi- 
I lecto  do  publico.  Nas  exposições  da  Sociedade 
Promotora  de  Bellas  Artes  de  1863  e 1.864,  os 
visitantes  agrupavam  se  de  preferencia  na  fren- 
te dos  seus  quadros.  N'esta  ultima  exposição,  o 
quadro  Esperança  e saudade  conquistou  os  mais 
i sinceros  appiausos  do  publico.  Cm  janeiro  de 
j 18)4  recebeu  a nomeação  de  professor  interino 
da  cadeira  de  desenho  historico.  Em  1867  foi  a 
I Paris  im  commissão  do  governo,  inspeecionar  os 
trabalhos  do  monumento  de  D.  Pedro  IV,  que 
ali  se  estava  fazendo.  Parece  que  foi  essa  auni- 
i ca  missão  ofiicial  de  que  se  encarregou,  depois 
I de  ter  sido  nomeado  lente  da  Academia  de  Bel- 
las Artes.  Algum  tempo  depois  de  regressar  de 
Paris,  tomou  posse,  como  effectivo,  do  seu  logar 
de  professor  da  cadeira  de  pintura  histórica  Os 
seus  quadros  appareceram  na  exposição  do  Ma- 
drid em  1871.  recebendo  prêmio  o que  se  intitu- 
lava Mãe;  na  exposição  universal  de  Paris,  em 
I 1878,  também  foi  premiado  o seu  quadro  As 
I lavadeiras  do  Mondego.  Lupi  era  também  um  re- 
tratista de  primeira  ordem;  apanhava  a similhau- 
ça  com  uma  facilidade  surprebendente.  Além  dos 
quadros  apontados,  sabemos  dos  seguintes,  his - 
toricos,  de  genero  ou  de  paizagem:  A Esmola  do 
Espirito  Santo,  O Tiiitoretto,  que  foi  adquirido 
por  el  rei  D.  Luiz  I,  A Espera,  Leitura  de  uma 
carta,  A Costureiia,  Conãdencia,  Salvae  o,  que 
foi  vendido  para  Londres,  Aguadeira,  Forte  da 
Guia,  Os  dois  escravos,  eram  os  retratos  de  dois 
pretos  pertencentes  a Serpa  Pinto;  O Crepúscu- 
lo, A Família,  que  pertence  á sr.*  condessa 
d'Edla,  Lição  de  bordado,  Esboceto  de  Vasco  da 
Gama,  Cartão  de  Egas  Moniz,  O Marquez  de 
Pombal  determinando  a edificação  de  Lisboa,  qua- 
dro encommendado  pelacamara  municipal,  o que 
figura  na  sala  das  sessões  da  mesma  camara,  e 
muitos  outros.  Retratos,  temos  conhecimento  dos 
seguintes:  D.  Luiz  1,  D.  Fernando  II,  Wisse 
Dahi,  arcebispo  de  Gôa,  José  da  Costa  Pereira 
' e filhos,  visconde  de  Ca.stilho  (Antonio  Felicia- 
i no  de  Castilhoj,  viscondessa  de  Castilho  (^D.  Cau- 
dida), duque  d’ Ávila,  mai  queza  de  Bellas,  Ferreira 
do  .Amaral, visconde  de  Penalva  d’Alva,  Condessa 
de  Geraz  de  Lima,  conde  de  Castro,  general  Fi- 
lippe  Folque,  visconde  de  Condeixa,  Bulhão  Pa- 
to, Venancio  Deslandes,  marqueza  do  Faial,  mãe 
. do  dr.  Sousa  Martins,  João  Lupi,  .Mattoso  da  Ca- 
mara, Emilia  Adelaide,  Augusto  Rosa,  barone- 
za  da  Folgosa,  Veiga  Barreira,  um  filho  de  Pi- 
nheiro Chagas,  e retratos  de  pessoas  da  familia 
de  Miguel  Angelo  Lupi.  O notável  artista  falle- 
, ceu  aos  .56  annos  de  edade,  e a sua  morte  foi 
justamente  pranteada.  Escreveu:  Catalogo  dos 

projectos  para  o monumento  de  sua  magestade  im- 
perial o senhor  I).  Pedro  IV,  recebidos  em  virtu- 
de do  concurso  aberto  em  30  de  março  de  1864  pe- 
la commissão  nomeada  para  tratar  do  monumento, 
Lisboa,  186.6;  com  1 estampa  lithographada;  foi 
reproduzido  em  diversos  numeros  da  Gazeta  de 
( Portugal’,  A reforma  da  Academia  Real  de  Bellas 
i Artes  de  Lisboa’,  Depois  da  sua  moite  publi- 
I cou  se  um  Catalogo  dos  quadros,  aguarellas, 
e desenhos,  obras  do  fallecido  Miguel  Angelo 
, Lupi,  leilão  na  .Academia  de  Bellas  Artes,  cm 
16  de  dezembro  de  1H81  e dias  seguintes;  Lis- 
boa, 1883. 

Luquengo  Pov.  do  sobado  de  Cansi,  conc.  de 
! S.  Salvador  e diatr.  do  Congo,  prov  de  Angola. 
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Lurango.  Rio  do  distr.  de  Quclimane,  prov.  ' 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Nasce  dj  ser-  i 
tão  do  distr  , corre  para  N S,  e lanea-se.no  ca- 
nal de  Moçambique  entre  Mazemba  e Mariaiigo  . 
va. 

Lurella.  Rio  do  antigo  distr.  de  Tete  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  E’  urn  dos  af- 
fluentes  da  margem  esquerda  do  Zambeze  e de-  ! 
frontã  com  o Aruenha,  também  aíHuente  d'aquel-  í 
le  grande  rio. 

Luria.  Termo  antigo;  suppòc-se  ser  o calabre 
de  que  usam  os  pedreiros,  para  levantarem  as  pe-  J 
dras  de  construcçào  dos  edifícios.  No  foral  que  j 
D.  Affonso  Henriques  deu  á cidade  de  Cêa  em  | 
1136,  se  diz:  Se  o muro  cair,  e se  houver  de  levan-  , 
tar,  0 senhor  da  terra  apromptara  o Mozom,  e lu-  | 
ria,  e marra,  e m ilios  e duas  alavancas',  e uós  nos-  I 
tros  corpos,  et  iUo  muro  sedeat  factum.»  Julga-se 
pois  que  mozom  é o guindaste,  e luria  o calabre.  | 
Liurillo  de  Cima.  Pov.  do  sobaio  de  Cauda  ! 
do  Quigillo,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  ] 
da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á div.  de 
Saugi  á Lomba. 

Lurio.  Grande  rio  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Está  comprehendido  nos  territó- 
rios pertencentes  á Companhia  do  Nyassa,  mar- 
cando o limite  L dos  mesmos  territórios,  atraves- 
sa 0 paiz  do  Lomue.  e lança  se  no  mar  a 200  k.. 
acima  de  Moçambique.  O seu  curso  é desconhe-  | 
eido  em  parte,  sabendo-se  apenas  que  nasce  pro-  | 
ximo  do  lago  Chirua,  e que  as  nascentes  de  qua 
si  todos  os  seus  afíluentes  estão  pelas  serranias  ' 
do  Namuli.  Corre  primitivamente  na  direcção  do  J 
nordeste  até  ás  alturas  do  celebre  monte  Icrati,  j 
onde  SC  iiifíecte  na  direcção  próxima  de  leste.  Na  | 
sua  foz  está  edifícada  a grande  povoação  do  mos 
mo  nome,  onde  o commercio  é considerável,  priu- 
cipalinente  em  marfím. 

Luriz.  Pov.  na  freg  de  S João  Baptista,  de 
Alpcndurada,  conc  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Luriz  dã  Ribeira  Pov.  na  freg.  de  S.  .Marti-  1 
nbo  de  Campo,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto,  j 
Luro.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de  V'alpedrc, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Lury.  V.  Lurio.  \ 

Lusba  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Pcce-  | 
gueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr  de  Avei-  | 
ro.  I 

Luscos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Monte  , 
de  Fralães,  conc.  de  Barcdlos,  distr.  de  Braga.  i 
Lusia  Pov.  na  freg.  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Tem  minas  de  i 
cobre.  i 

Lusina  Nome  que  nas  cartas  e livtos  moder- 
nos se  dá  ao  rio  Lifune.  V.  este  nome.  1 

Lusitania  Região  da  antiga  Hespanha,  habi- 
tada pelos  povos  conhecidos  pelo  nome  de  Lusi- 
tanos, e comprebendida  especialmeute  entre  os 
rios  Douro  e '1'ejo.  Quando  os  romanos  se  asse- 
nhorearam de  toda  a Hespanha,  dividiram-n’a  em 
tres  grandes  provincias,  que  fôram  a Tarragone- 
za,  a Lusitania  e a Betica.  As  duas  primeiras 
eram  provincias  imperiacs,  a ultima  provincia 
senatorial.  Não  comprehendia  a Lusitania,  do 
Portugal  moderno,  nem  Minho,  nem  Tras  os  Mon- 
tes, que  faziam  parte  da  Tarragoneza,  e com- 
prehrndia  em  compensação  uma  parte  da  Extre- 
mndura  tiespanhola,  tanto  que  a sua  capital  era 
Merida  (Emérita).  Comprehendeu  depois  tres 


circumscripções  judiciarias,  cujas  capitaes  eram 
Emérita  (.MeridaJ,  Pax  Julia  (BejaJ,  e Scalabis 
fSautarem^.  A Lusitania  comprehendia,  além  dos 
tres  conventos  Emérita,  Pax  Julia  e Scalabis,  46 
povos,  sendo  5 colonias,  muuicipio  de  cidadãos  ro- 
manos, 3 de  antigo  direito  latino  e 37  tributários. 
A Lusitania  era  sulcada  por  um  grande  numero 
de  estradas,  como  se  póde  ver  no  itinerário  de 
Antonino;só  em  .Merida  rematavam  9 estradas,  em 
Lisboa  4,  etc.  Antes  do  grande  Sertorio  vir  go- 
vernar os  povos  da  Lusitania,  a pedido  d’estes, 
no  anno  do  mundo  3920,  84  ânuos  antes  da  vinda 
de  Christo,  não  havia  na  Península  Ibérica  uma 
só  via  de  communicação  que  tal  nome  merecesse. 
Sertorio  era  um  romano  tão  corajoso  e perito  pe- 
las armas  como  insigne  pelas  letras,  e estabele- 
cendo 0 seu  quartel  general  em  Evora,  não  só 
venceu  os  generaes  romanos  Caio  Anio,  Komano- 
Cota,  Dédio,  Quinto  Metello-Pio,  Lucio-Domicio, 
Manolio,  Metello  e Pompeo,  que  Roma  mandou 
successivamente  contra  os  lusitanos,  mas  fez  pro- 
gredir e desenvolver  muitos  e grandes  melhora- 
mentos materiaes  e moraes,  na  sua  patria  adop- 
tiva,  pagando  aos  lusitanos,  em  difterentes  mo- 
numentos de  utilidade  publica,  o amor  e a obediên- 
cia que  lhe  dedicavam.  Na  opinião  de  alguns  cs- 
criptores,  as  primeiras  estradas  que  se  viram  na 
Lusitania,  fôram  mandadas  por  cllc  construir. 
As  estradas  eram  commodas,  duradouras,  luxuo- 
sas, e proporcionando  aos  transeuntes  vias  fací- 
limas de  communicação  entre  as  diversas  povoa- 
ções, e ás  suas  tropas  o rápido  transporte  de  um 
a outro  ponto.  De  milha  cm  milha  collocavam  um 
padrão  fmarco  miliarj  com  a indicação  do  nume- 
ro de  milhas  que  uma  cidade  distava  da  outra. 
Muitos  d’estes  padrões  eram  ornados  de  bellas 
escuipturas  e com  iuscripções  laudatorias  a di- 
versos imperadores  ou  pessoas  notáveis.  Estas 
estradas  eram  construida.s  á custa  do  Estado,  ou 
do  diuheiro  tirado  dos  cofres  públicos,  ou  de  do- 
nativos e legados  que  para  isso  destinavam  os 
particularesi  ou,  fínalmente,  do  produetodos  des- 
pojos dos  inimigos  do  império.  Havia  homens  ex- 
clusivamente destinados  ao  governo  e conserva- 
ção cias  estradas,  a que  davam  o nome  de  Via- 
rum  Curatores,  com  as  attribuições,  pouco  mais  ou 
menos,  dos  actuaes  chefes  de  cantoneiros  ou  fís- 
caes  das  estradas.  Havia  vias  militares  c vias  vi- 
cinaes,  e os  nomes  dos  que  concorriam  para  a sua 
construcçào,  reedifícação  ou  concerto,  eram  ins- 
criptos  nos  marcos  miliares,  o que  era  conside- 
rado como  grande  honra.  Ninguém  estava  isen- 
to de  contribuir  para  as  estradas,  nem  mesmo  as 
propriedades  do  imperador  Os  montes  eram  apla- 
nados, e quando  absolutamente  o não  podiam  ser 
I por  causa  dos  rochedos,  n’estes  mesmos  abriam 
caminho  amplo  a picão.  Se  havia  declives  ou  bai- 
xos, entulhavam  se  ou  se  construíam  viaduetos, 
procurando  se  sempre  que  as  estradas  fossem  pla- 
nas e em  linha  recta.  Todas  as  vias  militares 
eram  calçadas,  consistindo  o pavimento  em  qua- 
tro camadas,  cada  uma  de  differente  matéria.  A 
primeira,  que  servia  como  de  alicerce  ou  funda- 
mento das  outras,  chamava-se  statumen',  e antes 
de  a construírem  se  limpava  d’ali  toda  a terra 
friável,  areia  ou  argilla  que  pudesse  obstar  á fír- 
meza  e segurança  que  se  exigia.  A segunda  ca- 
mada chamava-se  ruderaiio,  e consistia  em  uma 
composição  de  fragmentos  de  louça,  telhas,  tijo- 
los, etc.,  adherentes  com  argamassa  ou  com  betu- 
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me.  A’  terceira  camada  se  dava  o nome  de  nu- 
deus,  e era  formada  oe  cal  e areia,  que  se  appli- 
cava  em  consistência  branda  e capaz  de  admittir 
as  formas  que  lhe  quizessem  dar.  Era  sobre  esta 
que  se  collocava  a quarta  e ultima  camada,  a que 
se  dava  o nome  de  summa  crusta  ou  summum  dor- 
sum,  que  consistia  em  seixos,  calhaus,  pedras 
chatas,  tijolo  ou  cousa  similbante,  que  fazia  os 
caminhos  lisos,  rijos  e duráveis.  Para  que  as 
aguas  não  as  arruinassem,  construíam  fossos  ou  ' 
valias  de  um  e outro  lado,  e deixavam  as  calça- 
das abauladas,  para  que  as  aguas  se  escoassem 
logo  pelas  valias  lateraes.  Âs  estradas  eram  mais 
ou  menos  bellas,  segundo  o material  proxímo,  que 
n’ellas  se  podia  empregar.  Onde  havia  abundan- 
cia  de  pedra  branca  rija,  como  na  estrada  de  Sa- 
lamauca,  ficava  o leito  muito  alvo,  e por  isso  se 
lhe  dava  o nome  de  via  argentea.  Onde  a pedra 
era  cinzenta  ou  côr  de  ferro,  chamava  se  vier  fér- 
rea. Se  a Lusitania  foi  habitada  por  povos  aqui 
estabelecidos  antes  dos  celtas,  aquelles  nenhuns 
vestígios  deixaram  da  sua  passagem  e nem  o no- 
me se  sabe,  suppondo  os  modernos  historiadores 
que  eflectivamente  houve  uma  raça  n’e8tas  re- 
giões antes  dos  celtas,  na  impossibilidade  dc  os 
nomear,  chamam-lhe  pre  celtas.  Os  monumentos 
mais  antigos  da  Lusitania  são  celtas,  segundo  os 
antigos,  e pre-celtas,  segundo  os  modernos.  Pelos 
annos  de  930  a 950  da  era  christã  principiou-se 
a chamar  Portugal  á Velha  Lusitania,  n.as  da- 
vam-se-lhe ambos  os  nomes,  ora  um,  ora  outro. 

O nome  de  Portugal  começa,  porém,  a apparecer 
com  mais  frequência  no  fim  do  seculo  X,  onde 
muitos  lusitanos  se  declaram  já  portuguezes.  Rei—, 
nando  D.  Fernando,  cognominado  o magno,  nos 
reinos  de  Leão  e Castella,  pelos  annos  1040,  vi- 
via na  província  do  Minho,  onde  tinha  grandes 
domínios  entre  os  rios  Ave  e Cávado,  o conde 
. D.  Froila,  ou  Froilaz,  no  seu  solar  acastellado  de 
Vermuim,  e por  isso  lhe  chamavam  D.  Froila  de 
Vermuim.  Este  conde,  já  se  não  dizia  lusitano, 
mas  sim  portuguez.  O mesmo  D Fernando  magno 
denominou  officialmente  Portugal  a este  reino, 
quando  em  1067  o deu  a seu  filho  D.  Garcia,  e 
este  desde  então  se  intitulou  rei  de  Portugal,  ten-  , 
do  a sua  côrte  em  Coimbra.  Assim  acabou  nos  actos 
oificiaes  o nome  de  Lusitania,  que  por  quasi  tres 
mil  annos  se  fez  celebre  na  antiguidade  e na  eda-  . 
de  media.  A’cérca  da  primitiva  religião  d’esta 
parte  da  Europa,  pouco  se  conhece.  Suppòe-se 
que  Tuhal  seguiu  a religião  de  Noé,  e que  Geriào 
introduziu  aqui  a idolatria,  mas  nada  se  sabe  de 
positivo,  quanto  á sua  theogonia.  Sabe-se  apenas 
que  Endovelico,  que  alguns  querem  seja  o mesmo 
que  Cupido,  era  a divindade  principal  dos  celtas, 
e Teut  ou  Theut  a immediata.  Que  nos  seus  dol- 
mens  lhe  sacrificavam  diífereiltes  animaes,  e até  i 
victimas  humanas;  que  elevavam  antas,  algumas 
monstruosas,  em  sua  honra,  e que  construíam  ca-  ! 
rus  onde  faziam  as  suas  orações.  Os  celtiberos  eri-  i 
giram  um  immenso  e sumptuoso  templo  a Endo-  \ 
velico,  em  Terena.  Os  gregos,  os  cartaginezes  e 
os  romanos  também  nos  introduziram  a sua  reli- 
gião, erigindo  vários  templos  aos  seus  deuses  e I 
deusas.  Os  cartaginezes  levantaram  em  Vila  Vi-  j 
çosa  um  magestoso  templo  a Prosérpina,  deusa  do  j 
inferno.  Diana  tinha  um  bello  templo  em  Evora;  j 
outro  em  Vianna  do  Alemtejo  e outro  em  Vianna  [ 
do  Castello.  Em  Evora,  querem  alguns,  que  hou-  ! 
vesse  outro  templo  dedicado  a Venus.  No  Cabo  | 
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de  S.  Vicente  adorava-se  o Sol;  em  Setúbal  a ba- 
leia; em  Cintra  a Lua,  ou  Cynthia,  d’onde  se  pre- 
tende que  deriva  a palavra  Cintra;  ero  Alcobaça 
Cupido;  em  Aravor,  perto  de  Marialva,  Júpiter; 
em  Vizella,  Ceres,  etc  Bibliographia.  Religiões  da 
Lusitania,  na  parte  que  principalmente  se  refere  a 
Portugal,  por  J.  Leite  de  Vasconcellos;  Mappa 
breve  da  Lusitania  antiga  t Galliza  bracharense , 
no  qual  em  6 taboas  chorograpbicas  se  noticiam 
todas  as  cidades  e povoações  que  floresceram  nos 
passados  séculos,  com  todas  as  6 proviocias  em 
que  se  divide  Portugal,  por  Francisco  do  Nas- 
cimento Silveira,  Lisboa,  1804. 

Lusitano  (trancisco  Vieira).  V.  Vieira  Lu- 
sitano. 

Lusitano  (Viceide).  Musico  theorico,  que  se 
estabeleceu  em  Italia  no  meado  do  seculo  xvi. 
Era  natural  de  Olivença,  que  n'essa  epoca  per- 
tencia a Portugal,  em  cujo  domínio  esteve  des- 
de 1297  até  1657.  (V.  Olivença).  ígnoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento  de  Vicente 
Lusitano.  O que  tornou  celebre  o nome  d’este 
musico  portuguez  foi  uma  discussão  que  susten- 
tou em  Roma  com  D.  Nicolau  Vicentino,  outro 
theorico  de  merecimento,  cuja  discussão  dis- 
pertou  grande  curiosidade  na  sociedade  artísti- 
ca d’aquella  epoca.  A discusão  teve  por  origem 
yma  das  questões  pueris  que  eram  frequentes 
no  tempo  da  Renascença,  e constituíam  o diver- 
timento favorito  das  academias.  Foi  promovida 
por  Nicolau  Vicentino,  natural  de  Vicencia  e dis- 
cípulo do  celebre  contrapontista  flamengo  Adria- 
no Willaert,  fundador  da  escola  veneziana.  Ni- 
colau Vicentino  era  muito  vaidoso,  e ainda  mais 
lhe  augmentava  a v.iidade  o facto  de  ser  mestre 
da  casa  dos  poderosos  duques  de  Ferrara,  onde 
muito  0 consideravam,  protegendo  o especial- 
mente 0 cardeal  Hypolito,  irmão  do  duque  AflFon- 
so  I.  N'um  dos  últimos  dias  do  mez  de  maio  de 
1.551,  Vicente  Lusitano  e Nicolau  Vi<-entino  as- 
sistiram em  casa  de  Bernardo  Acciajuoli  Buccel- 
lai  á execução  d’um  trecho  musical  a varias  vo- 
zes, composto  sobre  o cantochão  Regina  Coeli. 
Sairam  e vieram  conversando  sobre  o que  tinham 
ouvido.  Vicente  Lusitano  declarava  que  essa 
composição  era  do  genero  diatonico,  declaração 
ue  irritou  muito  o musico  italiano,  que  preten- 
ia  resuscitar  os  generos  chromatico  e enharmo- 
nico  e applical-os  ao  systema  da  epoca.  A ques- 
tão azedou-se  de  fórma,  que  fizeram  uma  aposta 
de  dois  escudos  de  ouro,  e combiuaram  submet- 
ter  a matéria  em  debate  ao  juizo  de  Bartholomeu 
Escobedo,  de  Segovia,  e Ghisilino  Dankerts,  da 
Zelandia.  O cardeal  Hypolito  de  Ferrara  saben- 
do do  debate,  quiz  que  elle  se  realisasse  em  4 
de  junbo,  reunindo-se  um  numeroso  auditorio,  e 
sustentando  os  dois  músicos  por  mais  de  tres  ho- 
ras as  suas  opiniões,  mas  como  faltava  Danker- 
ts, que  tivera  de  sair  de  Roma,  não  se  proferiu 
a sentença,  ficando  o segundo  debate  para  o dia 
7 de  junho.  Antes  d’isso,  porém,  os  juizes  pedi- 
ram aos  contendores  que  apresentassem  os  seus 
argumentos  por  escripto,  o que  elles  fizeram 
promptamente,  mas  nem  por  isso  deixou  de  ha- 
ver a segunda  discusão,  que  se  realisou  no  Vati- 
cano em  presença  de  todos  os  capellães  canto- 
res e de  muitos  outros  artistas,  prelados  e fidal- 
gos. Proferiu-se  a sentença,  que  foi  toda  a favor 
de  Vicente  Lusitano,  sendo  Nicolau  Vicentino 
obrigado  a pagar  os  dois  escudos  dc  ouro  da 
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aposta.  O cardeal  Hypolito  irritou-se  muito  com 
a sentença,  e se  elle  nào  tivesse  de  sair  de  Roma 
poucos  dias  depois,  o que  fez  acompanhado  do 
seu  protegido,  teriam  resultado  d’este  conflicto 
artistico  grandes  tempestades.  Vicente  Lusita- 
tano  quiz  affirmar  bem  o seu  triumpho,  e para 
isso  public<)u  em  italiano  o seguinte  opusculo, 
em  que  affirmava  bem  os  seus  principios  musi- 
caes  e cujo  titulo  damos  em  portuguez:  Litro- 
ducçâo  facilima  e novíssima  de  cauto  firme  figu- 
rado, contraponto  simples  e em  concerto  com  re- 
gras geraes  para  fazer  fugas  diferentes  sobre  o 
canto  firme  a duas,  tres  e quatro  vozes  e composi- 
ções, proporções,  generos  diatonico,  cbromatico  e 
enharmonico,  Roma,  1553.  N’este  opusculo  mos- 
trou-se 0 musico  portuguez  admirador  da  scien- 
cia  do  italiano  seu  adversário,  esperando  as- 
sim abrandar  a tempestade  que  receava.  Com 
effeito  a ira  de  Viccntino  satisfez-se  simples- 
mente com  a publicação  da  obra  intitulada:  A 
antiga  musica  reduzida  á moderna  pratica  com  a 
declaração  e com  os  exemplos  dos  tres  generos,  etc. 
N’esta  obra  atacava  a sentença  dos  dois  juizes, 
o que  obrigou  um  d’elles,  Dankerts,  a sair  a cam- 
po com  uma  defeza,  que  ficou  inédita,  porque  a 
influencia  do  cardeal  Hypolito  impediu  que  se 
lhe  concedesse  licença  para  a impressão.  Aunos 
depois  0 padre  Joào  Maria  Artusi,  de  Bolonha, 
saiu  em  defeza  do  musico  portuguez,  publicando 
um  folheto,  em  que  justificava  a sentença  a fa- 
vor d’elle.  O opusculo  de  Vicente  Lusitano  teve 
mais  duas  edições,  feitas  em  Veneza  em  155Í)  e 
1561.  Bernardo  da  Fonseca  o traduziu  em  portu- 
guez, imprimindo-se  em  Lisboa,  no  anno  de 
1603,  cujo  manuscripto  entregou  ao  chantre  da 
sé  de  Evora,  Manuel  Severim  de  Faria. 

Lusitano  (Zacuto).  Professor  dos  delírios  do 
Talmud,  dos  quaes  teve  por  interprete  a Rabbi 
Sangar.  Foi  muito  perito  na  Astrologia  e na 
Geographia.  Escreveu  Tratado  do  clima  da  Lu 
sitana,  ofl:'erecido  a D.  Affonso  V,  cujo  manuscri- 
to se  conservava  na  livraria  do  convento  de  Al- 
cobaça. 

Lusitano  (Zacuto).  Doutor  em  Medicina  pela 
Universidade  de  Siguença.  N.  em  Lisboa  em 
1575,  fal.  em  Amsterdam,  a 21  dejaneiro.de 
1642  Na  primeira  edade  deu  claros  argumentos 
de  agudeza  de  engenho,  e de  facil  comprehen- 
sào  para  se  instruir  assim  nas  letras  humanas 
como  nas  faculdades  de  Philosophia  e de  Medi- 
cina, nas  quaes  tanto  se  distinguiu  nas  univer- 
sidades de  Coimbra  e de  Salamanca,  que  antes 
dfe  completar  19  annos  de  edade  foi  doutorado 
em  medicina  na  Universidade  de  Siguença.  Vol- 
tando á patria  exerceu  clinica  durante  30  annos, 
tratando  egualmente,  com  a mesma  dedicação 
tanto  os  pobres  e humildes  como  os  grandes  e po- 
derosos, ganhando  geral  estima  e consideração. 
Occultamente,  era  professor  dos  ritos  de  sinago- 
ga, e receando  que  fôsse  alcançado  pela  Inqui- 
sição, fugiu  clandestinamente  para  Amsterdam, 
onde  se  circumeisou  em  1625,  contando  50  aunos 
de  edade.  N’esta  cidade  passou  o resto  da  vida 
exercendo  a medicina  pratica  e na  composição 
dos  seus  doutos  livros  Fal.  com  67  annos,  deixan- 
do do  seu  nome  escurecida  memória  pela  sua 
apostasia,  merecendo,  porém,  memória  illustre 
pelas  suas  obras  sobre  medicina,  que  são  nota- 
das por  muitos  escriptores,  cujos  nomes  veem 
na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado, 

voi..  IV— «..  75 


vol.  III,  pag.  797  e 798,  assim  como  o titulo  das 
referidas  obras,  que  são  escriptas  em  latim  e 
publicadas  em  Amsterdam.  Deixou  também  al- 
guns manuscriptos. 

Lusitanos.  Antigos  habitantes  da  Lusitania, 
que  viviam  na  maior  parte  do  território  hoje  co- 
nhecido pelo  nome  de  Portugal.  A sua  origem 
é a mesma  que  a dos  outros  p>  vos  de  Hespauha. 
A Lusitania  era  limitada  ao  norte  pelo  Douro, 
a leste  pelo  Côa,  e oeste  pelo  Oceano;  comprehen- 
dia  as  actuaes  provindas  da  Beira,  Extremadu- 
ra,  parte  setentrional  do  Alemtejo,  parte  da  Ex- 
tremadura  hespanhola  e provinda  de  Salamanca. 
A Lusitania,  provincia  romana,  comprehendia 
além  d’isso,  o resto  do  Alemtejo  e do  Algarve. 
Alguns  escriptores  suppõem  que  os  lusitanos  fa- 
ziam parte  da  grande  confederação  celtica  que 
invadiu  a Hespanba  uns  seis  séculos  antes  de 
Christo,  e que  se  estabeleceram  na  região  que 
habitavam  ao  mesmo  tempo  que  os  celtiberos  se 
estabeleceram  na  região  do  Ebro.  Havia  proximo 
das  nascentes  do  rio  Tejo  uma  tribu  chamada 
Ltisões,  que  parece  ter  sido  um  desmembramen- 
to dados  Lusitanos,  assim  como  no  resto  da  Ex- 
tremadura  hespanhola  habitavam  os  Vettões,  que 
parece  terem  sido  também  um  ramo  do  povo  lu- 
sitano. Strabão  descreve  esses  povos,  hábeis  em 
armar  e descobrir  ciladas,  ageis  e ligeiros 
na  guerra,  fazendo  as  suas  evoluções  militares 
com  muita  ordem  e destreza.  Descreve  também 
a sua  vida,  religião,  costumes,  etc.  üs  lusitanos 
fôram  sempre  um  dos  povos  mais  bellicosos  da 
Hespanha.  Alliados  aos  cartaginezes,  diz-se  até 
que  Amilcar  desposou  uma  lusitana,  e que  d’esse 
casamento  nasceu  o famigerado  Annibal.  O que 
não  padece  duvida  é que  os  lusitanos  fôram  por 
muito  tempo  o terror  de  Roma.  Logo  que  os  ro- 
manos se  apoderaram  de  Hespanha,  começaram  os 
lusitanos  a sua  tenacissima  resistência,  invadi- 
ram a Betica,  derrotaram  Galha,  e foi  a uma 
traição  d’este  general  que  os  romanos  deveram 
0 triumpbar,  fazendo  nos  lusitanos  uma  carnifi- 
cina horrorosa,  carnificina  a que  escapou  o cele- 
bre Viriato,  que  jurara  vingança,  e que  pondo-se 
á frente  dos  lusitanos  derrotou  successivamt-nte 
uns  poucos  de  exercitos  romanos,  e fez  com  que 
em  Roma  se  tremesse  d’esse  heroico  chefe  Occi- 
dental. Assassinado  por  dois  traidores  que  o ou- 
ro romano  comprára,  Viriato  deixou  os  lusita- 
nos em  grande  turbação  por  algum  tempo,  mas 
nào  tardou  a que  novamento  se  revoltassem, 
sendo  necessário  para  os  domar  a expedição  de 
Decio  Bruto.  De  novo  se  sublevaram,  tendo  os 
romanos  sempre  em  constante  sobresalto,  accei- 
tando  então  mais  tarde  o commando  do  general 
romano  Sertorio,  partidário  de  Mario  e como  tal 
proscripto  por  Sylla,  que  renovou  as  façanhas 
de  Viriato,  chegando  quasi  a proclamar  a inde- 
pendência da  Lusitania,  mas  que  ao  mesmo  tem- 
po introduziu  no  oceidente  da  peninsula  os  cos- 
tumes, as  artes,  o luxo  de  Roma,  de  fôrma  que, 
quando  Sertorio  morreu,  foi  facil  aos  romanos 
conciliarem  a adhesão  dos  lusitanos,  e incorpo- 
rarem-n’os  no  seu  vasto  império.  Os  montanhe- 
zes  do  Herminio,  mais  rebeldes  a essas  innova- 
ções,  ainda  luetaram  contra  Cesar,  que  se  es- 
treou como  general  a combater  os  lusitanos,  mas 
de  nada  valeu  essa  valorosa  e renhida  lueta,  por- 
que pouco  depois  os  lusitanos  desappareceram, 

, absorvidos  na  vasta  unidade  do  império  roma- 
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no,  que  formou  a grande  familia  dos  povos  lati- 
nos- 

Luso.  Pov.  e freg.  de  N.  S-*  da  Natividade,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  de  Mealhada,  com.  de  Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro,  biip.  de  Coimbra:  366  fog. 
e 1:631  hab.  Está  situada  na  vertente  O N O da 
serra  do  Bussaco,  n’um  sitio  aprazivel,  fértil  e 
muito  saudavel,  que  fica  entre  duas  collinas,  que 
se  defrontam,  e é sulcada  por  um  delicioso  valle. 
A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  concelho;  é muito 
pittoresca,  e muito  celebrada  pelas  suas  aguas 
thermaes,  que  lhe  attraem  grande  concorrência. 
Luso  é propriamente  um  logar  de  villegiatura,  e 
na  sua  área  existe  a matta  do  Bussaco,  notável 
pela  sua  belleza  e magnificas  arvores,  que  se 
prolonga  u’uma  extensão  de  cerca  de  10  k.,  com- 
pletamente murada,  e com  quatro  portas:  Coim 
Ira,  Sidla,  Rainha  e Luso,  sendo  esta  ultima  a 
mais  frequentada  fV.  Bussaco).  A pov.  tem  es- 


I 

i 


I 


aguas  termacs,  que  são  exploradas  por  uma  so- 
ciedade denominada:  Sociedade  para  o melhora- 
mento dos  banhos  do  Luso,  também  muito  concor- 
rem para  o engraudecimento  da  povoação.  A 
agua  mineral  provém,  por  varias  origens,  da  ro- 
cha de  formação  carbonifera  do  Bussaco,  entre 
as  duas  pov.  contiguas,  áe  Luso  de  Além  e Lu- 
so da  Egreja.  A descoberta  da  utilidade  das  aguas 
do  Luso  foi  devida  ao  acaso,  assim  como  muitas 
outras.  Em  1775  um  individuo,  que  sofifria  d’uma 
moléstia  herpetica,  lavando-se  certo  dia  n’esta 
agua  sentiu  algum  allivio,  pelo  que  se  continuou 
a lavar,  e mesmo  a beber  d’olla,e  em  pouco  tem- 
po ficou  completamente  curado  No  logar  da  La- 
meiro de  S.  Pedro,  na  proximidade  do  Luso,  ha- 
bitava 0 medico  José  Antonio  de  Moraes,  que 
examinando  e verificando  a qualidade  patholo- 
gica  d’estas  aguas,  mandou  construir  n’aquelle 
local  umas  barracas  de  colmo  e ramagens,  onde 


Uma  vista  do  Luso  em  1S88 


colas  para  ambos  os  sexos,  est.  pest.  e telegr. 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a It.  A.  B.  A.;  bons  hotéis,  médicos,  pharma- 
cias,  advogado;  feira  de  gado  bovino,  no  3.®  do- 
mingo de  cada  mez,  e est.  no  caminho  de  ferro 
da  Bi-iia  Alta,  entre  as  de  .Mortagoa  e Pampi- 
Ihosa  O collcgio  dos  eremitas  de  Santo  Ag  -sti- 
nho,  de  Coimbra,  apresentava  o cura,  que  tinha 
40Í00O  réis  e o pé  d’altar.  Luso  iia,  talvez,  70  ; 
annos,  era  uma  fieguezia  de  pouca  importância, 
mas  depois  tornou-se  moda  na  estação  calmosa, 
e começou  a ser  muito  frequentada,  adquirindo 
!i  fama  de  ser  a Cintra  da  Beira\  a população 
foi  augtnentando  progressivamente,  com  especia- 
lidade dejiois  do  anno  de  1859;  construiram-ss 
bonitas  propriedades,  elegantes  chalets,  e bons 
cdificios,  e actnalmento  Luso  é na  verdade  uma 
deliciosa  estação  Drande  parte  d'estes  melhora-  | 
mentos  é devida  ao  fallecido  estadista  Emygdio  i 
Navarro,  sendo  ministro  das  obras  publicas.  As  ^ 
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principiou  a tratar  vários  doentes.  Algum  tem- 
po depois  construiu -se  um  barracão  de  madeira. 

I Atfluiram  nos  annos  consecutivos  muitos  doentes, 
e em  1838  já  havia  cinco  barracões,  que  a ca- 

I mara  municipal  da  Mealhada  fez  substituir  por 
um  modesto  balncario,  que  não  passava  d'uma 
casa  de  alvenaria,  de  uns  seis  metros  de  compri- 
mento e outros  tantos  de  largura,  onde  se  viam 
banheiras,  que  davam  cada  uma  banho  simultâ- 
neo a 6 e 8 pessoas,  geralmente  desconhecidas; 
mas  as  banheiras  não  se  lavavam,  passando  a 
agua  d’umas  para  as  outras,  chegando  a ser  tal 
a immundicie,  que  os  doentes  de  maior  conside- 
ração começaram  a abandonar  aquelle  balneario, 
apezar  de  conhecerem  a hoa  qualidade  das  aguas. 
.Niuitos  annos  assim  se  conservaram  os  hanhos, 
até  que  em  1815,  o então  governador  civil  de 
Coimbra,  José  Joaquim  Lopes  de  Vasconcellos, 
se  lembrou  de  remediar  aquelle  desleixo.  Fez 
reunir  em  Luso  uma  commissão  para  se  encar- 
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regar  do  melhoramento  dos  banhos,  mas  deixan- 
do Lopes  de  Vasconcelios  de  ser  governador  ci- 
vil d’aquelle  districto,  a commissão  nada  fez. 
Em  1849,  o governador  civil  Thomaz  de  Aquino 
Martins  da  Cruz,  uào  só  nomeou  uma  commissão 
para  este  urgentissimo  melhoramento,  como  em- 
pregou 0 maior  zelo  para  que  fòsse  a effeito, 
mas  ainda  d’esta  vez  nada  se  conseguiu,  por  ter 
sido  exonerado  do  cargo  aquelle  magistrado.  Mais 


lestias  de  pelle,  no  arthritismo,  rheumatismo,  e 
n’algumas  nevralgias.  Bibliographia  especial: 
Memória  ou  observações  rapidas  das  aguas  natu- 
raes  em  geral  e parlicularmente  da  agua  denomi- 
nada Fonte  do  Banho  de  Luso,  pelo  dr.  Manuel 
José  Mourão,  184.Ó;  Os  banhos  de  Luso,  pelo  dr. 
A.  A.  da  Costa  Simòes,  no  Instituto  de  Coimbra, 
1852,  vol.  I,  pag.  8,  2G,  4õ,  ctc  ; Regulamento  dos 
banhos  de  Luso,  Coimbra,  1859;  Noticia  dos  ba- 
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tarde  é que  o dr.  Antonio  Augusto  da  Costa  Si- 
mões, natural  da  Mealhada,  lente  de  Medicina: 
na  Universidade  de  Coimbra,  tomou  a iniciativa 
para  a grande  reforma  que  se  tornava  urgente  ■ 
u’aquelles  banhos.  Auxiliado  por  alguns  amigos,  j 
conseguiu  organisar  uma  sociedade,  com  o titulo  | 
acima  citado,  tendo  o fundo  de  600  acções  de 
ipíOÜO  réis  cada  uma,  ao  juro  de  5 por  cento,  | 
devendo  o estabelecimento  reverter  para  a ca-  I 
mara  da  Mealhada,  remidas  que  fossem  as  acções.  ' 
Os  trabalhos  preparatórios  concluiram- se  em  17  ■ 
de  janeiro  de  18.51,  e foi  então  que  se  preparou 
tudo  para  dar  principio  ás  obras,  o que  se  veri-  ! 
ficou  a 27  de  jalho  do  mesmo  anno.  Construiu-se  : 
um  solido  edificio,  tendo  9 quartos,  cada  um  com  ' 
duas  banheiras  forradas  de  azulejo  branco,  com  ! 
torneiras  de  porcelana,  da  fabricada  Vista  Ale- 
gre. Tem  uma  boa  caldeira  a vapor,  construída 
na  antiga  fundição  Collares,  de  Lisboa,  para 
os  banhos  de  temperatura  artificial.  Fizeram-se 
regulamentos,  estabeleceu-se  uma  sala  para  des- 
canso, leitura  e jogo  de  vasa;  tendo  os  pobres 
banhos  gratuitos.  As  aguas  são  límpidas,  trans- 
parentes, incolores,  inodoras,  pouco  unctuosas  e 
quasi  insípidas  Fôram  chimicamente  analysadas 
em  1850  pelo  dr.  Costa  Simões,  em  1860  pelo  dr. 
Martins  de  Carvalho  em  Paris,  em  1867  pelo  dr. 
Agostinho  Lourenço,  e em  1871  pelo  dr.  F.  A. 
Alves.  São  usadas  com  proveito  em  poção,  e mais  i 
geralmente  em  banhos,  no  tratamento  das  mo-  I 


7thos  de  Luso,  pelo  dr.  A.  A.  da  Costa  Simões, 
Coimbra,  1859,  com  2 estampas;  Aguas  de  Luso, 
sua  analyse,  por  F.  A.  Alves,  na  Revista  de  Phar- 
macia e Sciencias  Accessorias  do  Porto,  tomo  XVT, 
1872,  pag.  79,  e no  Instituto  de  Coimbra,  do  mes- 
mo anno;  Estudos  analyticos  sobre  as  aguas  mine- 
raes  de  Luso,  por  F.  A.  Alves,  Coimbra,  1875;  O 
Bussaco,  por  Silva  Mattos  e Lopes  Mendes,  Lis- 
boa, 1874,  pag  88  e seguintes.  Em  Luso  ha  tam- 
bém aguas  potáveis  excellentes,  e uma  fonte  de 
agua  ferrea,  descoberta  em  1855  por  occasiào  das 
obras  para  a construcção  do  actual  balneario. 
Jornaes  aqui  publicados:  Bussaco  (OJ,H  dezem- 
bro,  1902  a 3 agosto,  1905;  Bussaco  fO),  14ja- 
neiro,  1906,  só  se  publicou  um  numero;  Bussaco 
(O),  21  janeiro,  1906,  em  publicação,  dezembro, 
1907;  Revista  do  Luso,  1901. 

Luso.  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Luso  d’Além.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Na- 
tividade, de  Luso,  couc.  de  Mealhada,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  caixa  com  serviço  de  porta  rural. 

Luso  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Natividade,  de  Luso,  conc.  de  Mealhada,  distr. 
de  Aveiro.  Tem  caixa  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. 

Luso  da  Silva  (Augusto).  Professor  de  Geo- 
graphia  e Historia  no  Ijyceu  Nacional  do  Porto. 
N.  n’esta  cidade  em  22  de  fevereiro  de  1827,  onde 
também  fal.  a 13  de  maio  de  1902  Era  escriptor 
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e poeta.  Fez  parte  da  commissào  que  tratou  das 
festas  do  centenário  do  infante  D.  Henrique,  no 
Porto  em  abril  de  1894  Escreveu:  Rimas  de  Au~ 
giisto  Luso  da  Silva,  Porto,  tomo  I,  1853;  nào 
consta  que  se  publicassem  mais  tomos.  Na  Revis- 
ta Peninsular,  tomo  2.®,  pag.  282,  lô-se  o seguin- 
te: «A.  Luso  é poeta  arcadico-elmanista.  As  suas 
Rimas  tem  porém  n’esse  genero  bastante  mere- 
cimento, especialmente  na  poesia  bucólica.»  Au- 
gusto Luso  publicou  muitos  artigos  em  prosa  e 
em  verso  nos  jornaes  litterarios  e politicos  do 
Porto  e de  Lisboa. 

Lussaca.  Ha  tres  ilhéos  d’este  nome,  xo  distr. 
e prov.  de  Moçambique,  Afiica  Oriental,  na  costa 
da  Cabaceira,  grande  terra  firme,  fronteira  á ilha 
de  Moçambique.  Sâo  denominados:  Grande  Lus- 
saca, Pequeno  Lussaca,  e o que  fica  no  meio  d’es- 
tes  dois:  Medio  Luisaca. 

Lussalengo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence  á delegação 
do  Chiavala. 

Lussana.  Pov.  da  freg  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  | 

Lussaoga.  Pov.  do  conc  de  8anto  Antonio  do  | 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence 
á divisão  de  Quissanga. 

Lussanza.  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Quitam- 
ba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  pov.  de  Angola.  Pertence  á 
8.*divisão. 

Lussengue  Pov.  do  conc.  de  Pungo-Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 
div.  de  Calundo. 

Liusseque.  Um  dos  sobados  em  que  está  divi- 
dida a pov.  de  Sansa,  do  conc.  de  Malange,  distr. 
da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 24.*  divi- 
são fPosto  militarj. 

Lussue.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 4.*  divisão. 

Liissunguigl.  Po  r.  do  sobado  de  Vunda  do 
Quingongo,  conc  do  Duque  de  Bragança,  distr. 
da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á div.  de 
Sangi  á Lomba  ||  Pov.  do  sobado  de  Vunda  do 
Lumbombo,  do  mesmo  conc.,  distr.  e prov.  Per- 
tence á div.  de  Sangi  á Lomba,  jj  Pov.  do  sobado 
de  Vunda  do  Quimace,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
prov.  Pertence  á mesma  div.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Vunda  do  Massanga,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
prov.  Pentence  á mesma  div.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Vunda  do  N’Zacata,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
prov.  Pertence  á mesma  div.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Vunda  do  N’Gunga,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
prov.  Pertence  4 mesma  div.  Pov.  do  sobado  de 
Canda  de  Vulla  N’Dungue,  do  mesmo  conc., 
distr.  e prov.  Pertence  á mesma  divisão. 

Liussungulje.  Pov.  da  aldeia  Santa  Maria,  so- 
bado de  Quinculo  Quiaquimono,  conc.  do  Duque 
de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  pov.  de  Angola. 

Lustosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  376  fog.  e 1:322  hab  Tem  esc.  do  se.xo 
masc.  e correio  com  serviço  de  postal  rural.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
estrada  de  Guimarães  a Vallongo.  A casa  dos  | 
condes  da  Barca  apresentava  o abbade,  que  tinha  ! 
80OÍ00O  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e ; 
res  n.®  20  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Ribafeita,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu. 


Lustoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Pas- 
sos, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Lutanda.  Pov.  do  sobado  de  N’andala  Tuto, 
conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á 1.*  divisão. 

Lutande.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 5.*  divisão. 

Lutande  de  Cima.  Pov.  do  conc.  d’Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 5.* 
divisão. 

Lutete.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  da 
II  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.*  div. 
Pov  do  conc.  de  Pungo-Andongo,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  Pertence  á div.  das  Pedras.  || 
Pov  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  do  mesmo  distr. 
e prov.  Pertence  á div.  de  Calundo.  ||  Pov.  do 
conc.  de  Ambaca,  do  mesmo  distr.  e prov.  Perten- 
ce á 6.*  div.  II  Pov.  do  sobado  de  Cabanga,  conc. 
de  Ambaca,  do  mesmo  distr.  e prov.  Pertence  á 
8.*  div.  II  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo  do 
mesmo  distr.  e prov.  Pertence  á div.  de  Lutete. 

Lutica  e Guperal.  Pov.  do  conc.  de  Caconda, 
distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola  Commando 
militar  da  Anha. 

Luto.  Profundo  sentimento  de  tristeza  causa- 
do pela  perda  d’um  parente,  ou  de  qualquer  pes- 
soa que  nos  é cara.  No  portuguez  antigo  também 
se  dizia  loito  c dó.  A idéa  de  traduzir  os  senti- 
mentos provocados  pela  morte  dos  seus  parentes, 
por  signaes  exteriores,  encont:a-se  em  todos  os 
povos  que  nos  deixaram  documentos  históricos. 
Em  Portugal  tem  variado  as  cores  e as  fazendas 
destiladas  para  luto.  Consta  que  no  principio  da 
monarchia  se  usava  uma  fazenda  chamada  ar- 
bim  (\.  este  nome),  mas  o mais  antigo  luto  que 
se  conhece  é o burel  branco  e a almafega  bran- 
ca (V.  estes  nomes),  usando  da  côr  preta  sómente 
as  pessoas  reaes.  Nas  exequias  que  o rei  de  Cas- 
tella  realisou  em  Toledo  pela  morte  do  rei  de 
Portugal  D.  Fernando  1,  diz  Fernào  Lopes  que 
aquelle  monarcha  vestia  um  saio  preto,  e a rai- 
nha ia  n’umas  andas  vestida  de  almafega  preta. 
Os  portuguezes,  tanto  homens  como  mulheres, 
que  iam  com  ella,  levavam  burel  branco  vestido. 
No  funeral  do  mesmo  soberano,  o conde  de  Ou- 
rem veiu  vestido  de  preto,  e Gonçalo  Vasques  de 
Azevedo  tanto  estranhou  aquelle  trajo,  que  o 
conde  foi  logo  cobrir-se  de  burel  branco  Ainda 
no  tempo  de  D.  João  II  as  praticas  eram  as  mes- 
mas. Por  morte  do  principe  D.  Afi’onso,  filho 
d’este  monarcha,  sua  mulher,  a princeza  D.  Iza- 
bel  cobriu  a cabeça  com  um  saio  negro,  o rei  e 
a rainha  vestiram-se  de  luto  negro,  e o reino  de 
almafega  e burel  branco.  Quando  a princeza 
viuva  se  retirou  para  Hespanha,  diz  Garcia  de 
Rezende,  foi  com  ella  el-rei  João  II  e toda  a 
côrte,  indo  todos  cobertos  de  burel,  sem  apparecer 
homem  algum  vestido  de  preto,  salvo  el-rei  e al- 
guns bispos  e clérigos.  Na  morte  do  mesmo  so- 
berano a côrte  vestiu  fatos  de  lã,  e segundo  se 
diz,  foi  probibido  aos  habitantes  de  Lisboa  en- 
feitarem-se  pelo  espaço  de  seis  mezes.  Na 
segunda  metade  do  século  xv  a etiqueta  queria 
que  os  principes  de  sangue  se  vestissem  de  pre- 
to nos  funeraes  dos  reis,  mas,  segundo  diz  Mon- 
trelet,  depois  de  terminados  os  officios  punham 
vestidos  de  purpura,  seguindo  a moda  franceza. 
El-rei  D.  Manuel,  por  ordenação  de  17  de  outu- 
bro de  1499,  prohibiu  geralmente  o luto,  ou  dó, 
de  burel,  mandando  que  nunca  mais  se  pudesse 
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usar  por  qualquer  pessoa  que  fôsse;  prohibindo 
também  ás  mulheres,  de  todas  as  condições,  o 
trazerem  vaso  na  cabeça,  debaixo  de  severas  pe- 
nas aos  transgressores,  e aos  ministros  que  os 
nào  castigassem.  Vaso  na  cabeça  era  uma  espe- 
cie  de  capuz  ou  capello,  que  usavam  as  pessoas 
que  audavam  de  luto.  8uppòe-se  que  o tal  vaso 
também  era  de  burel,  e tazia  tâo  medonhas  as 
pessoas,  que  o usavam,  que  vulgarmente  se  lhe 
dava  0 nome  de  carantonha.  Ao  terminar  o luto, 
os  testamenteiros  costumavam  dar  ás  pessoas  que 
tinham  usado  a almafega,  um  vestido  de  valen- 
cina  ou  valenciana,  que  era  um  tecido  de  côr 
agradavel.  No  reinado  de  D.  João  III  se  princi- 
piou a usar  a côr  preta  para  luto,  que  se  foi  ge- 
neralisando,  e é usada  actualmente.  Quando  fal- 
leceu  L).  João  IV,  em  165b,  decretou-se  o luto  de 
baeta  grossa  virada  do  avôsso.  Em  6 de  agosto 
de  1699,  por  motivo  da  morte  da  rainha  D.  Ma- 
ria Sophia  Izabel  de  Neubourg,  segunda  mulher 
de  D.  Pedro  II,  se  publicou  o seguinte,  que  ex- 
trahimos  dos  Elementos  para  a Historia  do  Mu- 
nicipio  de  Lisboa,  vol.  XIII,  pag.  176,  nota:  «O 
presidente,  vereadores,  procuradores  d’esta  ci- 
dade de  Lisboa  e os  procuradores  dos  mesteres 
d’ella,  etc.— Como  pela  demonstração  de  senti- 
mento que  deve  geralmente  haver  n'esta  cidade 
pelo  fallecimento  da  rainha,  nossa  senhora,  que 
santa  gloria  haja,  a que  os  moradores  da  mesma 
cidade  são  obrigados  a apparecer  publicamente 
com  luto,  conforme  suas  possibilidades,  man- 
dam que  todas  as  pessoas  de  qualquer  quali- 
dade e condição  que  sejam,  tragam  luto,  como 
se  praticou  em  similhantes  occasiòes,  que  será 
confórme  dispõe  a pragmatica,  sem  excepção  de 
pessoa  alguma;  e ás  do  povo,  de  inferior  condi- 
ção, em  que  se  não  considera  possibilidade  para 
se  vestirem  de  luto,  quaes  são,  homens  de  carre- 
to, ribeirinhos,  aguadeiros  e outras  oceupações 
de  trato  servil,  trarão  uma  gorra  negra  em  logar 
de  luto,  e as  mulheres  que  em  corpo  vendem 
pela  cidade  ou  em  praças  publicas,  que  não  po- 
dem fazer  luto,  trarão  em  logar  d’eile,  toalhas 
estiradas,  « trazendo  mantilhas  serão  negras.  E 
por  este  mandam  aos  almotacés  das  execuções  o 
façam  publicar  pelos  logares  e praças  puolicas 
d’esta  cidade,  para  que  venham  á noticia  de  to- 
üos,  e,  depáis  de  publicado  e registrado  no  livro 
da  almotaçaria,  se  fixará  na  porta  da  casinha  da 
Ribeira,  para  que  seja  patente  a todos-  Lisboa, 
6 de  agosto  de  1699.»  Quando  falleceu  o princi- 
pe  D.  Carlos,  filho  de  D.  João  V,  em  30  de  mar- 
ço de  1736,  que  pouco  mais  tinha  de  19  annosde 
edade,  ordenou  o monarcha  que  se  suspendesse 
o despacho  dos  tribunaes  por  tres  dias,  a come- 
çar no  dia  do  enterro,  e que  os  ministros  d’elles 
tomassem  luto  nas  suas  pessoas  e familias,  o 
qual  seria  de  baeta  do  avesso  e capa  comprida 
na  familia  de  escada  acima.  Na  casa  e mesa  dos 
tribunaes  não  ha  de  haver  luto;  o das  pessoas 
ha  de  ser  de  um  anno:  seis  mezes  rigoroso  e 
seis  mezes  alliviado.  Não  tardou  que  nos  senados 
fossem  distribuidas  as  competentes  propinas  pa- 
ra luto.  Segundo  a pragmatica,  o luto  por  mor- 
te de  infantes  não  era  obrigatorio  para  todas  as 
pessoas,  como  succedia  pelo  fallecimento  de  rei 
ou  de  rainha.  N’este  caso  costumava  a camara 
lançar  um  pregão  pela  cidade,  dispondo  o que  a 
tal  respeito  e em  taes  circumstancias  cada  um 
tinha  a fazer.  A 28  de  maio  de  1736,  D.  João  V 
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dispensou  o luto  sómente  no  dia  do  Corpo  de 
Deus  a todas  as  pessoas,  que  eram  obrigadas  a 
ir  na  procissão,  ministros  e officiaes  do  senado,  c 
fossem  vestidos  de  gala-  O mesmo  aconteceu  no 
dia  6 de  junho,  anniversario  natalicio  do  princi- 
pe  do  llrazil  D.  José,  mais  tarde  D.  José  I,  que 
também  o luto  ficou  suspenso.  Quando  falleceu 
ü.  João  V,  em  31  de  julho  de  1750,  foram  expe- 
didas logo  no  dia  1 de  agosto,  confórme  o costu- 
me, as  cartas  régias  annunciando  a morte  d’el- 
rei,  e mandando  tomar  luto  pelo  espaço  dc  dois 
annos,  sendo  um  pesado  e outro  alliviado.  Comtu- 
do,  no  dia  seguinte,  2 de  agosto,  por  um  regio 
aviso,  fòram  taxadas  as  fazendas  próprias  de  lu- 
to nos  mesmos  preços  que  tinham  antes  do  fal- 
lecimento d’cl  rei,  prohibindo-se  aos  mercadores 
que  levantassem  estes  preços.  N’este  caso  o gover- 
no, vendo  que  os  mercadores  haviam  de  vender 
as  fazendas  que  tinham,  quiz  pôr  os  cidadãos  ao 
abrigo  da  especulação  commercial,  evitando  que 
os  mercadores  abusassom  da  necessidade  e da 
obrigação  de  pôr  luto,  para  venderem  as  fazen- 
das por  preços  exorbitantes,  com  vexame  dos 
cidadãos  que  eram  obrigados  a enlutar-se.  O se- 
nado da  camara  de  Lisboa  ordenou  que  no  dia 
8 de  agosto  todos  os  cidadãos  vestidos  de  luto 
rigoroso  assistissem  á demonstração  de  senti- 
mento pela  morte  de  D.  João  V,  na  quebrados 
escudos,  sob  pena  de  pagarem  25000  réis,  fican- 
do sujeitos  ás  mais  penas  que  o senado  ordenas- 
se contra  os  que  não  comparecessem.  Pelo  falle- 
cimento d’el-rei  D.  José  a pena  imposta  pelo  se- 
nado aos  que  não  assistissem  á quebrados  escu- 
dos, foi  de  45000  réis.  O luto  pela  morte  da  rai- 
nha D.  Maria  I durou  um  anno  completo,  sen- 
do seis  mezes  rigoroso  e seis  mezes  alliviado.  Des- 
de então  teem  sido  muito  mais  moderados.  A ul- 
tima pragmatica  que  se  ordenara  ainda  em  tem- 
po de  D João  V,  tinha  a data  de  24  de  maio  ae 
1749,  e ficou  substituida  pelo  decreto  de  25  de 
outubro  de  1862,  que  regulava  o luto  que  se  de- 
via tomar  pelo  fallecimento  das  pessoas  reaes. 
Ha  annos  publicou-se  um  novo  decreto,  que 
actualmente  vigora,  o qual  estabeleceu  que 
o luto  pelo  imperante  d’este  reino  seja  de  4 me- 
zes; no  caso  de  ser  casado,  pelo  fallecimento  do 
seu  real  consorte,  3 mezes.  Pelos  paes,  avós  ou 
bisavós,  e filho  primogênito  dos  soberanos,  2 me- 
zes. Pelos  infantes  e infantas,  seus  filhos,  e por 
seus  netos  ou  bisnetos,  30  dias.  Por  seu  sogro  ou 
sogra,  genro  ou  nora,  irmão  ou  irmã,  cunhado  ou 
cunhada,  20  dias.  Por  seus  tios,  sobrinhos  e pri- 
mos co-irmãos,  14  dias. 

Lutuosa.  Antigo  direito  que  os  donatários  co- 
bravam por  morte  dos  respectivos  rendeiros,  ou  os 
bispos  pela  vagatura  d’alguma  egreja  sua  subor- 
dinada. Esta  lutuosa  consistia  sempre  em  algum 
traste  mais  precioso  que  se  encontrava  entre  o 
espolio  do  fallecido,  ou  fôsse  movei  ou  semoven- 
te. Este  uso  se  introduziu  em  logar  da  quarta 
canônica  episcopal,  que  foi  substituida  pela  lu- 
tuosa. Em  alguns  bispados,  não  se  encontrando 
aos  defuntos  cousa  de  valor,  pagava-se  de  lutuo- 
sa um  marco  de  prata.  Em  1316,  o bispo  de  Vi- 
zeu  D.  Martinho  concedeu  a>  seu  cabido  as  lu- 
tuosas de  todas  as  egrejas,  assim  como  levava  a 
sua  parte  dos  dizimos  e dos  outros  direitos  que  a 
sé  devia  ter  nas  referidas  egrejas.  Este  antigo 
direito  acha-se  também  designado  por  Loitosa, 
Luetuosa,  Lutosa  e Luytosa.  Antigameute  os 


593 


LUT 


LUZ 


« 


vassalos  do  rei  iiào  podiam  testar  das  suas  ar- 
mas e cavallos,  devendo  ficar  ao  soberano  por 
lutuosa,  e elle  fazia  d’ellas  mercê  ao  que  entra- 
va a servir  em  logar  do  fallecido  Também  foi 
lei  antiga  e cjstume  as  viuvas  pagarem  lutuosa,  \ 
para  poderem  tornar  a casar.  Nos  emprazamentos  i 
em  mais  de  uma  vida  o senhorio  directo  re-  | 
cebia,  além  do.  fôro  annual,  outro  tanto  pelofal- 
lecimeuto  de  cada  vida,  o que  constituia  a lu-  ' 
tuosa.  t ra,  em  geral,  egual  ao  fôro  de  um  anno,  I 
renda  ou  pensão,  e na  mesma  especie:  generos, 
animaes  ou  dinheiro.  Como  prestação  certa,  foram 
as  lutuosas  abolidas  pelo  Codigo  Civil. 

Lutua  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Brissos,  cone 
de  Montemór-o  Novo,  distr.  de  Évora. 

Luva.  Peça  do  vestuário  que  apresenta  exa-  ' 
etamente  a configuração  da  mão  e lhe  serve  de 
involucro,  tendo  uma  divisão  especial  para  cada 
dedo,  e pôde  ser  feita  de  pellica,  seda,  lã,  re 
troz,  etc.  A luva  das  armaduras,  impropriamen- 
te chamada  pelos  autores  portuguezes^ruante,  6 
a manopla.  V.  este  nome. 

Luvar  (Monte  do).  Na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Veatodos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Luvares.  Pov,  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  '■ 
Telhado,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  , 
Braga. 

Luveiro.  Operário  que  faz  luvas.  Este  antigo  j 
officio  em  Lisboa  já  tinha  regimento  proprio  na  | 
collecção  dos  regimentos  reformados  por  Duarte  ! 
Nunes  do  Leão,  em  157  J.  Anteriormente  estava  j 
incorporado  na  bandeira  de  S.  Miguel,  onde  sa 
conservou  até  á extineção  da  Casa  dos  Vinte  e 1 
Quatro.  Além  do  regulamento  de  1572  houve  tam- 
bém 0 de  1758,  além  de  vários  accrescentamen- 
tos  No  archivo  municipal  de  Lisboa  existem  | 
ambos  os  regimentos.  No  Kecreio,  n.®‘  17,  e se-  ; 
guiutes,  da  1».*  serie,  Lisboa,  setembro  de  1895,  | 
está  publicado  o mais  antigo.  Na  mesma  revista,  | 
serie  17.*  n.®’  23,  e seguintes,  ha  um  desenvol- 
vido estudo  sobre  o uso  das  luvas,  entre  nós.  O ! 
exame  dc  um  oflicial  luveiro  no  século  xvi  con-  j 
sistia  em  saber  espalmar,  lavar,  curtir  a coura- 
nia;  cortar  um  par  de  luvas,  e cozei -as  bem  e i 
desenganadamente;  fazer  uma  bolsa  de  homem  e | 
outra  de  mulher  segundo  o costume  e guarneci- 
da de  couro  escodado,  e botòes  inteiros;  cortar 
uma  grossa  de  atacas.  O regimento  de  1758 exi- 
gia mais  no  exame:  saber  tingir  de  todas  as 
côres  as  pelles  pertencentes  ao  officio,  todas  do 
curtimento  dc  pedra  hume  e azeite,  ou  quaesquer 
outras  ODras  a que  o tempo  futuro  désse  uso,  ou 
se  usassem  q<tando  se  effectuasse  o exame.  Em 
principies  do  século  xvii  existiam  em  Lisboa 
nove  mestres  luveiros.  Em  1807  uma  estatistica 
aponta  dez. 

Luxilo  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 
div.  das  Pedras. 

Luxilo.  Pov.  do  sobado  de  Canda  do  Duugue, 
conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Luuda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á div.  de  Luxilo.  ||  Pov. 
do  sobado  de  .Macassenda,  do  mesmo  conc.,  distr. 
e prov.  Pertence  á referida  div.  ||  Pov.  do  sobado 
de  Canda  Quivange,  do  mesmo  conc.,  distr.  e 
prov.  Pertence  á leferida  divisão. 

Luximbe  Pov  do  conc.  de  Malange,  distr.  da 
Luuda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 19.*  div  c 
c governada  por  numerosos  sobas. 

Luxo.  Magnificência  no  vestuário,  na  mesa,  na 
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tnobilia,  adornos,  ctc.  Nos  bons  tempos  daino- 
narchia,  promulgou  D.  Pedro  I uma  pragmatica 
(V.  este  nome),  refreando  o luxo.  A peua  impos- 
ta era  de  açoites  pela  primeira  vez,  c a de  mor- 
te na  reincidência,  a todo  o vassalo  que  com- 
prasse fazenda  fiada.  D.  Fernando,  D.  João  I,  D. 
Duarte,  D.  AflFonso  V,  D.  João  II  e D.  Pedro  II 
também  publicaram  ordenações,  reprimindo  o lu- 
xo dos  vestidos  e das  equipagens.  Posteriormen- 
te ainda  se  publicaram  mais  providencias  n’este 
sentido,  sendo  a ultima  em  21  de  maio  de  1/49, 
que  prohibia  não  só  o luxo  e excesso  dos  trajos, 
carruageus,  moveis  e lutos  ('V.  esíewomej,  mas 
também  o uso  das  espadas  ás  pessoas  da  classe 
mechanica.  Em  geral  as  pragmaticas  eram  mal 
recebidas  e muito  pouco  observadas.  O luxo  at- 
tingiu  0 seu  apogeu  em  Portugal  nos  séculos 
XVI  a xviii,  sendo  do  notar  que  o soberano  mais 
faustoso,  D.  João  V,  fôsse  quem  promulgasse  a 
ultima  pragmatica.  Do  luxo  viviam  muitas  in- 
dustrias, que  assim  eram  affectadas. 

Luz  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Bento.  N.  na  quinta  dos  Pornbaes  em  Guimarães 
em  1619,  fal.  a 11  de  abril  de  1679.  Era  filho  de 
Diogo  de  Bouro  Coelho  e de  D.  Ignacia  Vieira 
Carneiro,  ambos  de  illustre  ascendência.  Recebeu 

0 habito  de  S.  Bento  no  convento  de  Tibães  em 
7 de  novembro  de  16.35  Foi  doutor  em  Theologia 
e lente  da  Universidade  de  Coimbra,  sendo  no- 
meado para  reger  a cadeira  de  Durando  em  25 
de  janeiro  de  1661,  passando  á de  Escoto  em  31 
de  julho  de  1666,  á de  vespera  em  27  de  novem- 
bro de  1669,  e por  ultimo  a lente  de  prima,  de 
que  tomou  posse  em  17  de  outubro  de  1676;  cm 
23  dc  fevereiro  de  1679  foi  eleito  vice-reitor  da 
referida  Universidade.  El-rei  D.  Pedro  Iloquiz 
nomear  bispo  de  Angola,  mas  recusou-se  a accei- 
tar  essa  dignidade.  Estava  dispondo  para  a im- 
pressão as  lições  que  tinha  dictado,  quando  a 
morte  o surprehendeu.  Publicou:  Sermão  na  ca- 
pella  da  Universidade  de  Coimbra  em  acção  de 
graças  pelo  nascimento  da  princeza  D.  Izabel  em 
21  de  janeiro  de  1669,  Lisboa,  1669. 

Luz  (Fr.  Christovão  da  Madre  de  Deus)  Reli- 
gioso da  ordem  de  S Francisco-  N.  no  Rio  de  Ja- 
I neiro,  onde  também  falleceu  em  1720.  Era  filho 
: de  Francisco  Dias  da  Luz,  e de  Domingas  da  Sil- 
I veira.  Professou  na  proviucia  de  SAto  Antonio 
[ do  Brazil.  Exerceu  na  sua  ordem  os  cargos  de 
i guardião  e definidor.  Foi  um  dos  procuradores 
I geracs,  que  vieram  a Lisboa  solicitar  a erecção 
I da  proviucia  da  Immaculada  Conceição,  o que 
conseguiu  em  1675;  duas  vezes  provincial,  vi- 
sitador  e por  muitos  annos  secretario  do  Santo 
Officio.  Escreveu  as  duas  obras  seguintes,  que  fi- 
caram inéditas:  Cuidado  contra  o tempo,  cm  que 
1 se  encontravam  varias  noticias  do  estado  do  Bra- 
j zil  e da  religião  scrafica  d'esse  paiz;  e Cartorio 
\ da  provinda  da  Immaculada  Conceição,  do  estado 
do  Brazil,  em  que  resumia  a historia  d’essa  pro- 
; vincia. 

1 Luz  (D.  Fafez).  Alferes -mór  do  conde  I).  Ilen- 
I rique,  com  quem  veio  para  Portugal.  Era  rico- 
I homem  e foi  casado  com  D.  Froulhe  Viegas,  fi- 
] lha  de  D.  Egas  Paes  de  Penegate,  fundador  do 

mosteiro  de  Reudufe.  Teve  dois  filhos;  D.  Godi- 
\ nho  e D.  Egas.  O primeiro  fundou  o mosteiro  de 
j Fonte-.á.rcada.  De  D.  Fafez  Luz  descendem,  se- 
gundo os  nobiliaiios,  as  familias  illustres  dos 
' Fafez  e Godinhos. 
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Luz  (Fr.  FüÍ2)pe  da).  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  e fal.  em  Villa 
Viçosa  em  1633.  Era  filho  de  Fraiieisco  Fernan-  | 
des  e de  Catharina  Nunes.  Professou  no  conven- 
to da  Graça,  de  Lisboa,  em  21  de  fevereiro  de 
1574.  Foi  prior  d’este  convento,  visitador  da 
provincia,  e confessor  do  duque  de  Bragança 
L).  João,  mais  tarde  D.  João  IV.  Era  tido  na  | 
conta  de  excellente  prégador:  Escreveu:  Sermões;  \ 
Primeira  parte.,  que  começa  na  quarta  feira  de  cin~ 
za  até  á primeira  oitava  da  Paachoa,  dirigidos  ao 
ill.'^’‘  Sr.  D.  Miguel  de  Castro,  Metropolitano  Ar- 
cebispo de  Lisboa,  etc.,  Lisboa,  1617;  Sermões:  Se- 
gunda parte,  que  contem  todas  as  festas  que  por 
discurso  de  todo  o anno  se  festejam,  dirigidos  ao  \ 
ill.'"°  Sr.  D.  João  da  Silva,  capellão-mór  da  Casa  \ 
Real,  etc.,  Lisboa,  1628;  Sermões;  Terceira  par-  I 
te,  que  começa  da  primeira  dominga  do  advento 
até  á ultima  depois  do  pentecoste;  A festa  do  nas- 
cimento de  Christo  Redemptor  nosso;  A festa  da 
Ascenção,  etc.,  dirigidos  ao  ill."'°  Sr.  1).  João 
de  Lencastre,  bispo  de  Lamego,  Lisboa,  1625; 
Tratado  do  desejo  que  uma  alma  deve  ter  de 
se  ir  viver  ao  deserto,  para  servir  a Deus  com 
grande  pontualidade,  Lisboa,  1631;  Tratado  da  ! 
vida  contemplativa,  mui  util  a todas  as  pessoas 
devotas  etc.,  Lisboa,  1627. 

Luz  {Fr.  Isidoro  da).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  N.  em  Santarém,  e fal.  no  collegio  de 
Coimbra  a 22  de  julho  de  1690.  Professou  no  con- 
vento de  Lisboa  em  1594.  Instruido  em  Santarém 
em  letras  humanas,  matriculou-se  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  oude  recebeu  o grau  de  dou- 
tor em  Theologia,  em  que  depois  se  jubilou.  Sen- 
do novamente  creada  a cadeira  de  Theologia  Po- 
lemica, foi  provido  n’essa  cadeira  com  egualaçòes 
á de  Escoto,  em  que  tomou  posse  a 25  de  feve- 
reiro de  1665,  passando  á de  vespera  em  1666  e 
á de  prima  em  1667.  Foi  visitador  da  provincia, 
ministro  do  convento  de  Santarém,  commissario 
geral,  e por  ultimo  provincial,  eleito  em  1664. 
Publicou  algumas  obras  em  latim,  cuja  descri- 
pção  se  póde  vêr  na  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  vol.  II,  pag.  917  e 918. 

Luz  (Fr.  da).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Bento.  N.  em  Aveiro  a 28  de  dezembro  de  1662, 
fal.  no  convento  de  Santarém  a 16  de  setembro 
do  1717.  Eim  filho  de  Manuel  Dias  Bento  e de 
Maria  de  Soi^a.  Estudou  os  primeiros  rudimen- 
tos no  recolhimento  dos  Meninos  Orphãos,  de  Lis- 
boa, e professou  no  convento  de  Lisboa  a 30  de 
abril  de  1679.  Foi  abbade  do  collegio  da  Estrel- 
la  e do  convento  de  Santarém.  Passou  a Roma 
como  procurador  da  provincia  do  Brazil.  Deixou 
em  manuscripto:  Explicações  espirituaes,  etc. 

Luz  (Joaquim  Antonio  Velloso  Barreiros,  vis- 
conde de  Nossa  Senhora  da ).  V.  Nossa  Senhora 
da  Luz. 

Luz  (José  Lourenço  da).  V.  Lmz  Gomes  (José 
Jjourenço  da ). 

Luz  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  28  de  novem- 
bro de  1733.  Professou  no  convento  de  Lisboa  em 
168.3.  Foi  presentado  em  Theologia,  secretario 
da  provincia,  visitador  do  convento  de  Lisboa,  e 
examinador  das  tres  ordens  militares.  Escreveu: 
Compromisso  que  ordenou  para  melhor  governo  da 
Congregação  dos  Escravos  de  Santo  Christo  mi- 
lagroso novamente  reformada  Festa  corte  de  Lis- 
boa no  Real  Convento  da  SatUissima  Trindade, 


etc.,  Lisboa,  1707;  Colloquios  e estímulos  espiri- 
tiiaes,  etc.,  Lisboa,  1729.  Em  manuscripto:  1 vo- 
lume de  Sermões  vários. 

Luz  (Fr.  Simão  da).  Religioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
professou  no  convento  d’csta  cidade  em  20  de 
agosto  de  1581.  Foi  professor  dc  Theologia  no  i 
collegios  de  Coimbra  e de  Evora,  e regente  dos 
estudos.  Era  considerado  um  dos  melhores  pré- 
gadores do  seu  tempo.  Escreveu:  Sermão  em 
acção  de  graças...  na  procissão  que  em  27  de 
abril  de  1619  veiu  da  Sé  a S.  DorMngos  de  Lis- 
boa, pela  vinda  da  catholica  magestade  d'el-rei 
D.  Filippe  o segundo,  Lisboa,  1619;  Breve  rela- 
ção do  insigne  martyrio  de  treze  martyres,  reli- 
giosos da  ordem  de  S.  Domingos. . . que  padece- 
ram no  império  do  Japão  pela  prégação  do  Santo 
Evangelho  desde  o anno  de  1617  até  o de  1624, 
Lisboa,  1630;  Sermão  no  oficio  que  fez  o conven- 
to de  S-  Domingos,  de  Lisboa,  ao  ill.”"‘  sr.  e rev.”"‘ 
sr.  arcebispo  D.  Miguel  de  Castro,  etc.,  Lisboa, 
1626;  Sermão  nas  exequias  de  Nuno  Alvares  Por- 
tugal, um  dos  tres  governadores  d' este  reino,  e de 
D.  Joanna  Corte  real  de  Portugal,  sua  mulher,  que 
se  celebraram  no  mosteiro  de  S.  José  dos  Capu- 
chos da  provincia  da  Arrabida,  Lisboa,  1623. 

Luz  (D.  Thomaz  da^.  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  no  Porto,  e fal.  cm  Lisboa 
a 5 de  outubro  de  1732.  Professou  no  convento 
de  S.  Salvador,  de  Grijó,  em  12  de  março  de  1688. 
Foi  por  muitos  annos  capellào  da  capella  de  N. 

] S.*  do  Pilar,  em  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa. 

Escreveu:  Noticia  da  tradição  verdadeira  e in- 
\ dubitavel  da  maravilhosa  vinda  d%  Imagem  de 
Nossa  Senhora  sobre  o Pilar  de  Saragoça,  e ver- 
dadeira copia  authentica  a Lisboa  com  a novena  á 
dita  imagem,  Lisboa,  1721. 

Luz  (Fr.  Thomaz  da).  Freire  da  ordem  mili- 
tar d<*  Christo.  N.  em  Lisboa  em  1633,  fal.  a 12 
de  maio  de  1713.  Chamava-se  no  século  Antonio 
1 Moniz,  e quando  professou,  no  convento  deTho- 
! mar  em  6 de  janeiro  de  1648,  tomou  o nome  de 
i fr.  Thomaz  da  Luz.  Era  filho  de  Diogo  Moniz  da 
Silva  e de  Maria  Moniz  da  Silva.  Escreveu  um 
diccionario  portuguez-latino  dos  nomes  proprios, 
e um  folheto,  com  o titulo  de  Brachiologia  do 
sacro  império,  Lisboa,  1687;  em  que  se  tratada 
divisão  da  politica  da  Allemanha,  com  um  Elo- 
gio ou  oração  laudatoria  da  nação  germanica,  etc. 
Deixou  manuscriptas  algumas  obras,  cuja  rela- 
ção vem  no  3.®  vol.  da  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  a pag.  745. 

(Fr.  Vicente  da).  Religioso  carmelita  cal- 
çado. N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  a 13  de 
fevereiro  de  1713.  Era  filho  de  Manuel  da  Costa 
e de  Marianna  da  Gama.  Recebeu  o habito  no 
convento  de  SanfAnna,  de  Collares,  em  22  de 
agosto  de  1607,  e professou  solemnemente  a 24 
do  mesmo  mez  de  1608.  Foi  mestre  dos  conven- 
tos de  Moura,  Coimbra  e Lisboa;  secretario  e so- 
cio  do  provincial  Fr.  Francisco  da  Natividade; 
reitor  do  collegio  de  Coimbra,  primeiro  definidor, 
e provincial  do  capitulo  celebrado  em  Lisboa  a 
29  de  abril  de  1708.  Era  nm  boui  latino  bom  poe- 
ta e um  dos  mais  apreciados  prégadores  do  seu 
tempo,  merecendo  o applauso  de  D.  Pedro  II,  e 
de  Carlos  VI,  quando  esteve  na  corte  de  Lisboa. 
Escreveu:  Sermão  nas  exequias  da  Serenissima 
Rainha  de  Portugal,  D.  Maria  Sophta  I:;ahel  de 
Ne:ubourg  em  20  de  agosto  de  1699,  no  convento  do 
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Carmo,  de  Lisboa,  Lisboa,  1699;  Circulo  Sacro  e ; 
Floresta  Mystica-,  constava  de  diversos  sermões 
distribuidos  pelos  mezes  do  anuo,  obra  que  ãcou 
incompleta.  1 

Luz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Carni-  | 
de,  3.®  bairro  de  Lisboa.  E’  um  sitio  aprazivel,  | 
rodeado  de  casas  de  campo  e de  quintas  com  jar-  i 
dins,  pomares  e arvores  silvestres.  Tem  uma  es-  j 
paçosa  praça,  alindada  com  duas  fileiras  de  ar- 
vores em  torno,  e por  fóra  d’ellas,  pelos  quatro 
lados  da  praça,  largas  ruas  inacadamisadas  para 
carruagens.  Aos  lados  d’esta  praça  vê-se  o anti- 
go convento  dos  freires  da  ordem  de  Christo,  e o j 
edificio  do  antigo  hospital,  onde  ha  muitos  annos 
está  estabelecido  o Real  Collegio  Militar.  A fun-  ^ 
dação  do  convento  liga  se  com  uma  lenda,  que 
deu  origem  ao  nome  da  localidade.  Conta-se  que 
no  século  xv,  pelos  annos  de  1463,  um  homem 
chamado  Pero  Martins,  que  era  natural  de  Car-  j 
nide,  se  livrára  milagrosamente  do  captiveiro  | 
em  que  jazia  em  África,  graças  á intervenção  | 
d’uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  que  lhe  appa-  ! 
recera  no  cárcere  e o confortara.  Voltando  para  | 
a sua  terra  natal,  tornou  a apparecer-lhe  a mes-  I 
ma  imagem  toaa  cercada  de  luz,  sobre  uma  fonte 
chamada  a Machada,  que  parece  existir  ainda 
junto  á parede  da  capella-mór  da  egreja  pelo 
lado  exterior.  No  sitio  onde  se  dera  aquella  mi- 
lagrosa apparição  construiu  Pero  Martins  uma 
ermida  para  recolher  a imagem,  dando-lhe  a in-  I 
vocação  de  Nossa  Senhora  da  Luz.  Em  1543,  D.  i 
João  111  deu  a ermida  aos  freires  da  ordem  de  ' 
Christo  para  ali  edificarem  um  convento.  A in- 
fanta D.  Maria,  irmã  d’este  monarcha,  filha  d’el- 
rei  D.  Manuel,  e de  sua  terceira  mulher,  D.  Leo- 
nor,  concorreu  muito  para  estas  obras,  edifican-  , 
do  á sua  custa  a egreja  e a capella-mór,  em 
1575,  sendo  a construcção  confiada  ao  architecto  ; 
Jeronymo  Ruão,  filho  de  João  Ruão.  que  D.  ; 
Manuel  mandára  vir  de  França  para  trabalhar 
no  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Conta-se  i 
que  a infanta  recommendara  que  a egreja  fôsse  ' 
uma  das  melhores  cousas  da  Europa  A invocação 
da  ermida  passou  ao  convento,  assim  como  á po- 
voação, que  se  foi  formando  em  torno.  O terre- 
moto de  1755  arrasou  o templo  e o mosteiro,  dei-  i 
xando  apenas  a capella  mór,  o arco  cruzeiro,  e ! 
parte  das  paredes  do  corpo  da  egreja.  Ali  se  tem 
conservado  o culto,  celebrando  se  em  8 de  se-  { 
tembro  solemne  festividade  em  honra  de  Nossa  i 
Senhora  da  Luz,  havendo  arraial  e uma  feira,  que  | 
dura  tres  dias.  A infanta  D.  Maria  falleceu  em  ' 
1577,  deixando  ordenado  no  seu  testamento  que 
se  não  estivesse  ainda  concluida  a capella  dc  I 
Nossa  Senhora  da  Luz  no  convento  dos  freires  ; 
de  Christo  na  occasião  da  sua  morte,  que  desti-  j 
nara  para  seu  jazigo,  a depositassem,  em  quanto 
SC  não  concluísse,  no  mosteiro  da  Madre  de  ' 
Deus,  de  Lisboa.  Assim  se  fez,  ficando  o seu  cor-  \ 
po  depositado -na  casa  do  capitulo  d’este  mos- 
teiro, d’onde  20  annos  depois,  por  determinação 
de  Filippe  1,  de  Portugal,  foi  trasladado  para  a 
referida  capella  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  em 
30  de  junho  de  1597.  Jaz  em  pavimento  da  ca- 
pella-mór, ao  centro,  em  sepultura  pouco  levan-  ' 
tada  e sem  nenhuma  letra,  ou  divisa,  symboli-  j 
sando-se  por  este  signal  de  humildade  a muita 
que  esta  princeza  guardou  em  seu  coração  por  j 
toda  a vida.  No  meio  do  cruzeiro,  ao  lado  do 
Evangelho,  se  lê  em  pouca  altura  na  parede  * 
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uma  inscripçào,  gravada  em  letras  pretas  ro- 
manas em  uma  pedra  de  mármore  branco  de  tres 
palmos  dc  alto  e cinco  de  largo,  a qual  diz  as- 
sim: 

«A  Capella  moor  deste  Mosteiro  de  N.  Senho- 
ra da  Luz  e este  Cruzeiro  são  da  sepultura  da 
Sereníssima  Infanta  Dona  Maria  que  Deus  tem,  fi- 
lha d’El-Rei  Dom  Manuel,  e da  Rainha  Dona 
Lianor  sua  mulher,  na  qual  Capella  e Cruzeiro 
se  não  dará  sepultura  a pessoa  alguma  de  qual- 
quer calidade  que  seja  nem  em  tempo  algum  se 
fara  nhum  Deposito  nem  nhum  litereiro  por  as- 
si  estar  asentado  por  Sua  Magestade  e por  con- 
trato soleue  e celebrado  que  se  fez  cõ  o Padre 
Prior  e Padres  d’esta  Casa  confirmado  pelo  Pa- 
dre Dom  Prior  e mais  Padres  do  seu  Convento 
de  Tomar  cujo  trelado  está  na  Torre  do  Tombo 
c nesta  casa  de  Nossa  Senhora.  Faleceo  a dez 
Doutubro  de  1577.» 

A capella-mór  está  separada  das  ruínas  do 
corpo  da  egreja  por  uma  parede  tosca,  com  uma 
porta  e duas  janellas.  a qual  encobre  todo  o ar- 
co cruzeiro.  Do  folheto  do  sr.  Gabriel  Pereira, 
De  Bemfica  á Quinta  do  Correio-Mór,  transcreve- 
mos a seguinte  descripção:  «A capella-mór  é am- 
pla, alta,  coberta  de  abobada  revestida,  assim 
como  as  paredes,  de  mármores  diversos  formando 
quadrcllas;  é o conhecido  estylo  clássico  domi- 
nante no  findar  do  século  xvi.  Nichos  com  es- 
tatuas animam  as  grandes  paredes.  Na  parede 
que  olha  ao  sul  estão  rasgadasjanellas  que  dão 
bastante  claridade.  O altar-mór  está  elevndo, 
sobre  o pavimento  da  capella;  quatro  degraus 
se  sobem  para  lá  chegar.  Além  do  altar-mór  abre- 
se  um  grande  arco  que  abriga  o sacrario,  sober- 
ba obra  d’arte  muito  elegante,  em  madeira  en- 
talhada e dourada,  atraz  fica  o vasto  côro,  agora 
sacristia,  no  mesmo  nivel  da  egreja.  Proximo  do 
grande  altar,  no  chão,  ha  uma  abertura  circular 
que  diz  para  a fonte  de  agua  milagrosa.  Ao  meio 
da  capella-mór  o singelo  tumulo  da  fundadora. 
Na  capella-mór  ha  duas  capellas  lateraes:  ou- 
tras duas  no  cruzeiro.  Empregaram  na  constru- 
cção mármores  branco  e vermelho,  servindo-se  da 
pedra  d’Arrabida  na  ornamentação;  nos  frisos  e 
molduras  sobresaem  quadrados,  losangos,  elli- 
pses  feitos  n’es8a  pedra,  bem  tr.abalhada  e poli- 
da. A pedra  vermelha  fórma  o fundo,  a branca 
a parte  saliente  e ornamental.  Nos  grandes  ni- 
chos da  capella  mór  estão  dezesete  estatuas  em 
mármore:  N.  S.*  com  o .Menino  Jesus,  S Thomé, 
Santo  André,  S.  João,  S.  Lucas,  S.  Matheus,  S. 
Marcos,  S.  Simão,  S.  Mathias;  estão  á direita, 
olhando  para  o altar-mór:  á esquerda,  S.  Filippe, 
S.  Thiago  Maior,  S.  Pedro,  S.  Judas  Thadeu,  S. 
Thiago  Menor  e S.  Bartholomeu.  As  estatuas  da 
Virgem  e dos  Evangelistas  são  maiores.  Estas 
estatuas  são  em  mármore  branco  d'Extremoz, 
lindo  mármore;  o trabalho  é muito  pegado,  os 
artistas  não  se  atreveram  a desligar,  a destacar 
braços  ou  mãos.  No  exterior  do  edificio,  lado  sul, 
ha  outra  estatua  de  N.  S.*  com  o Menino  e ainda 
uma  terceira  na  frontaria  do  Collegio  Militar;  to- 
das da  mesma  epoca  e do  mesmo  estylo  acanha- 
do. São  todavia  de  bom  trabalho,  e representam 
excellentemente  o estado  da  estatuaria  em  Por- 
tugal naquelle  tempo.  No  altar-mór  admiramos 
alguns  baixos  relevos  em  fino  jaspe,  em  seis  pe- 
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quenãs  pilastras;  são  Bguras  sjmbolicas  da  Fé,  | 
Justiça,  Fortaleza,  etc.  Sobre  a figura  da  Forta-  | 
leza  ha  um  medalhão  com  Hercules,  o leão  e o j 
centauro  fiuamente  executado.  Uma  das  figuras  [ 
é a Astronomia,  outra  a Medicina.  Nas  pilastras  . 
que  formam  as  esquinas  do  altar,  as  faces  late- 
raes,  mostram  fructas  e flores,  escudos  e peças 
d'armadura.  Estes  beilos  baixos  relevos  sáo  de 
pura  Eenascença,  d’um  estylo  muito  anterior  ao 
frio  classicismo  da  capella-mór.  Alguns  dos  sym- 
bolos  destoam  da  idéa  christã,  parecem  deslo- 
cados na  ornamentação  do  altar  mór.  E'  possivel 
que  sejam  peças  destinadas  a outra  obra  d'arte, 
que  fòram  aqui  aproveitadas.  Na  alta  parede  da 
frente  da  capella-mór  ha  oito  quadros  em  dis- 
posição symetrica;  o maior  occupa  o centro,  é N 
S.*  da  Luz  com  o Meuino,  que  aj^parecem  ao  po- 
bre Pedro  Martins;  o milagre  que  deu  origem 
á fundação  da  ermida  primitiva.  Este  quadro  es- 
tá assignado:  Franciscm  Venegas,  Begius  pictor 
faciebat.  tsobre  este  quadro  está  outro  paiuel  de 
moldura  circular,  que  representa  a Coroação  da 
Virgem;  está  também  assignado;  F.  Venegas,  f.  \ 
Como  estes  dois  quadros  estão  bastante  alto  as 
assiguaturas  não  se  descobrem  á primeira  vista, 
mas  é facil  a leitura  com  um  biuoculo  regular. 
A’  esquerda  da  Coroação  está  a Adoração  dos 
Keis,  á direita  a Apresentação  no  Templo,  em 
molduras  cllipticas;  não  lhes  descubro  assigna 
tura.  Aos  lados  do  graude  quadro  do  milagre  de 
Pedro  Martins,  está  a Visitação  á esquerda,  e á 
direita  a Adoração  dos  pastores;  não  lhes  vejo 
assignatura;  por  baixo  á esquerda  N.  ^.*  e S 
Joaquim,  a direita  a Aunuuciação,  este  assigna 
do;  .P.  Venegas  f.  Os  painéis  não  assiguados  pó 
dem  ser  do  mesmo  artista  Venegas\  são  pinturas 
em  madeira,  bem  desenhadas  e pintadas,  em  boa 
conservação.  A’  primeira  vista  estas  pinturas 
destoam,  divergem  entre  si;  a meu  vêr  porque  o 
pintor,  que  era  excelleute  executante,  não  tratou 
de  inventar,  contentando-se  em  copiar,  ou  quasi, 
os  bons  quadros  que  conhecia.  Na  capella  da  es- 
querda es»á  o quadro  da  Circumcisão.  O fundo 
é formado  por  apparatoso  edificiodo  renascimen- 
to. A figura  da  Virgem  é admiravel;  á esquerda, 
a Caridade,  mulher  com  duas  creanças,  de  bom 
effeito;  á direita,  no  fundo  escuro,  a Humildade. 
No  primeiro  plano  vê  se  um  tapete  persa  e um 
cãosinho  felpudo,  de  luxo,  pintado  com  muito 
cuidado.  Na  capella  á direita  a Sacra  Familia, 
Anjos  coroando;  fundos  claros,  edificio  do  renas- 
cimento cm  ruina.  Detalhes  minuciosos,  O tra- 
balho d’esculptura  em  madeira  dourada  que  re 
veste  a grande  parede  da  capella-mór  faz  bom 
efifeito;  é desegual,  talvez  em  parte  material  apro- 
veitado para  encber  o vão.  Mas  o sacrario  é uma 
peça  de  grande  elegancia;  renascença  classica 
de  cuidadosa  execução.  Na  capella  da  esquerda 
do  cruzeiro  está  um  quadro  notabilissimo.  S. 
Bento  dá  a regra  aos  seus  monges.  No  primeiro 
plano  á esquerda  el-rei  D.  Manuel,  á direita  a 
infanta  D.  Maria.  Um  fidalgo  e diversos  monges 
fórmam  grupo  atraz  da  figura  do  rei,  uma  dama  e 
muitas  freiras  estão  depois  da  infanta.  Todas  as 
figuras  estendem  o braço  direito,  a palma  da  mão 
para  cima  como  signal  de  acceitação  da  regra. 
D.  Manuel  tem  o collar  de  Christo.  A infanta 
veste  com  fausto;  vestido  de  tissu  lavrado,  aper- 
tado na  frente  com  laços  de  fitas  com  agulhetas; 
joias  com  pedras  preciosas,  gorgeira  de  finaren- 
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da,  gola  muito  alta,  collar  com  fita  pendente  de 
ouro  e pedras.  O lindo  rosto  juvenil  da  dama  de 
côrte,  vestida  mais  modestamente,  pintado  u’um 
tom  menos  brilhante,  succede  muito  bem  á ma- 
gestosa  grande  dama,  e prepara  para  o aspecto 
ascético  do  grupo  de  freiras.  Tanto  estas  como 
os  frades  teem  physionomias  estudadas;  são  re- 
tratos. Por  isto  este  paiuel  tem  o duplo  valor 
de  obra  d’arte,  e de  documento  historico,  dando 
ainda  preciosos  elementos  de  indumentária.  As 
grades  da  capella-mór  e das  outras  capellas  são 
em  pau  santo  com  torcidos.  .No  cruzeiro  á direi- 
ta fica  outro  altar.  E’  a capella  do  Senhor  dos 
Alflictos;  é a imigem  de  Jesus  Crucifiea  lo,  es- 
cuiptura  em  madi  ira  de  boa  execução,  corpo  ro- 
busto com  anatomia  estudada.  Sob  a imagem, 
n’um  friso,  ha  duas  taboas  pintadas  que  merecem 
attenção.  Era  uma  Sauto  Antonio  e S.  João  Ba- 
ptista;  na  outra  as  santas  Agueda  e Luzia,  com 
os  seus  emblemas.  São  pinturas  talvez  do  come- 
ço do  século  XVI,  ali  applicadas.  No  cruzeiro,  á 
direita,  uma  porta  singela  dá  para  uma  pequeni- 
na capella,  agora  sem  culto;  construcção  do  co- 
meço do  século  xvn.  Tem  rodapé  de  azulejos, 
altar  e chão  de  boa  pedra  Está  aqui  um  tumulo 
com  escudo  d’armas  sem  letreiro;  outro  com  bra- 
zão  e a seguinte  legenda:  Aqui  «stá  sepultado 

0 religiosiss  ° varão  da  ordem  de  Chr.“  D F. 
.Vlartinho  de  Ulhoa  bispo  que  foi  de  S.  Thomé, 
j Congo  e Angola  juntameute  que  mandou  fazer 
esta  capella  em  a qual  se  diz  missa  quotidiana 
falleceo  a 8 d’agosto  de  1606. — Guarda  se  na  sa- 
cristia fantigo  côro^  um  grande  retábulo  que 
servia  de  tapar  o vão  do  a"co  da  capella  mór. 
Representa  o milagre  de  N.  S * a Pedro  .Mar- 
tins. E’  fraca  pintura.  Está  assignado  e datado: 
Annn  de  1714.  H nrique  Ferreira  fez.  Sobre  o al- 
tar da  sacristia  está  a imagem  de  N.  S.*  dos  Re- 
médios. E’  esculpida  em  madeira,  e por  u’csta 
ter  dado  o caruncho  a vestiram  de  sêda  para  oc- 
cultar  as  lesões.  Merece  toda  a attenção  E’  pin- 
tada e dourada;  luxuoso  vestido  rodado  de  man- 
gas perdidas,  fita  de  joias  em  relevo  com  imita- 
ção de  pedras  finas.  No  vestido  o artista  imitou 
rico  tissu  floreado.  O vestuário  dVsta  imagem 
recorda  o do  retrato  da  infanta.  Deve  ser  escul- 
ptura  do  fim  do  século  xvi.  Da  mesma  epoca 
deve  ser  um  grande  frontal  com  o brazào  da 
infanta  bordado  no  centro  e aos  lados;  tem  fa- 
chas de  velludo  vermelho  com  bordado  alto  a ou- 
ro e prata,  sendo  os  vãos  ou  enlre-fachas  de  se- 
da branca.  Junto  do  altar  mór  a abertura  do  po- 
; ço  ou  fonte  da  agua  milagrosa,  um  simples  bo- 
cal raso  com  tampa  de  madeira.  A fonte  é bem 
I curiosa.  A entrada  deita  para  um  quintal  conti- 
; guo.  Descemos  a escada  e na  parede  vêmos  al- 
' guns  azulejos  antigos,  moiriscos,  de  fino  esmalte 
e relevos.  Um  portico  em  estylo  manuelino  dá 
I para  o espaço  onde  nasce  a agua;  uma  abobada 
forrada  de  azulejos  brancos  com  estrellas  azues; 
i outros  revestem  os  rodapés  e paredes,  em  peque- 
nos quadros  formados  de  quatro  azulejos,  de  di- 
' versos  typos,  alguns  raros.  O portico  tem  colu- 
I mnas  torcidas  e no  intercoluranio  uma  facha 
com  romans.»  No  corpo  da  egreja  ainda  se  viam 
os  beilos  mármores  primorosamente  esculpidos 
nas  paredes,  que  o terremoto  deixára  de  pé,  e 
' magnificas  columtias,  mas  hoje  nada  resta  d’es- 
sas  venerandas  ruinas,  porque  ha  mais  de  60  an- 
nos  as  columnas  e os  mármores  vieram  para  a 
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repartição  das  obras  publicas  para  serem  em- 
pregados em  diÉFerentes  obras  da  cidade.  O que 
existe  do  convento  é obra  de  reediãcaçào,  pro- 
jecto vasto  e magestoso  que  não  cliegou  ao  andar 
nobre.  Na  parte  que  está  feita  funcciouou  algum 
tempo  a Escola  Veterinária,  e depois  serviu,  por 
vezes,  de  quartel  de  cavallaria  e deposito  da 
mesma  arma.  O hospital  foi  fundado  pela  mesma 
infanta  ü.  Maria,  e só  se  concluiu  em  1618,  mui- 
to depois  do  seu  fallecimento,  mas  ainfautadei- 
xara-lhe  rendimentos  bastantes  para  poder  tra- 
tar e sustentar  68  pobres  enfermos.  No  século 
xviii  ainda  o hospital  existia,  sendo  mantido  por 
dois  freires  da  ordem  de  Christo.  O terremoto 
de  l(5.’i  também  o arruinou  bastante,  mas  os  es- 
tragos fòram  log  ) reparados.  No  principio  do  sé- 
culo .XIX  o edifício  foi  conveuientemente  adapta- 
do para  ali  se  estabelecer  o Real  Collegio  Mili- 
tar, que  se  conservou  desde  1814  até  1885,  anno 
em  que  passou  para  o convento  de  Rilhafolles, 
sendo  mais  tarde  transferido  para  Mafra,  e vol- 
tando depois  defínitivamcnte  para  a Luz,  onde 
ha  muitos  annos  se  conserva.  Na  Luz  existiu  em 
tempo,  um  cruzeiro,  segundo  conta  fr.  Roque  do 
Soveral,  freire  da  ordem  de  Christo,  na  Historia 
do  insigne  apparecimento  de  Nossa  Senhora  da  ' 
Luz, e suas  obras  maravilhosas,  publicada  em  lolü.  i 
No  cap.  XII  do  livro  IlI,  narra  elle  as  augustias 
por  que  passou  a companha  da  urca  Fortuna,  cu  i 
jo  salvamento,  a fé  viva  d’aquejles  rudes  ^ari-  j 
nheiros  attribuiu  á beuevola  intervenção  de  Nos- 
sa Senhora  da  Luz,  que  fervorosamente  invoca- 
ram. Feita  a promessa  do  devido  reconhecimen- 
to, que  não  tardariam  a cumprir,  logo  que  che- 
gassem a Lisboa,  «tiraram  entre  si  cem  mil  réis 
de  esmolas  que  trouxeram  a esta  santa  casa,  vin- 
do todos  em  solemne  procissão.»  Fr.  Roque  do 
Soveral  conclue:  «O  remate  das  mercês  que  apon- 
tamos seja  uma  cruz  de  pau,  que  defroute  da 
porta  aféra  da  egreja,  d’esta  esclarecida  Senho- 
ra, está  arvorada  em  pedestal  de  pedra  mármore 
bem  lavrada,  e corre  em  campo  liso  da  melhor 
pedra  o letreiro  seguinte;  — Esta  cruz  fíze- 
rão  os  otfíciaos  & marinheiros  da  Vrca  for- 
tuna em  que  foy  governador  dò  Francisco 
de  Sousa,  na  era  de  1591,  & correrão  muy- 
to  trabalho  das  ilhas  pera  terra,  fez-lhe  no- 
sa  Senhora  da  Luz,  por  quem  chamarão,  mer- 
cê de  os  livrar,  & trazer  a salvameuto  a 
1-isboa.» — A gente  do  mar  tinha  particular  devo 
ção  pela  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  em 
cujo  templo,  segundo  aífirma  fr.  Roque  do  So- 
veral, se  observaram  muitos  e repetidos  votos  de 
mareantes  aftlictos  e gratos. 

Luz  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  da  prov. 
do  Alemtejo,  concelho  de  Mourão,  com.  de  Re- 
guengos  de  Monsaraz,  distr.  e arceb.  de  Evora; 
lol  fog.  e 154  hab.  Esta  freg.  está  aunexada  ci 
vilmente  á de  Mourão.  Tem  esc.  para  o sexo 
fem.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  falda  d’um  monte  proximo  da  margem 
do  rio  Guadiana.  A mitra  apresentava  o cura, 
que  tinha  120  alqueires  de  trigo  e 60  de  cevada, 
de  rendimento.  A pov.  pertence  á 4 * div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a .séde  em 
Setúbal  l|  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Luz,  d.i  prov 
do  Algarve,  conc.  e com.  de  Lagos,  distr.  de  Fa 
ro,  bisp.  do  Algarve;  570  fog.  e 1:967  hab.  Tem 
correio  e esc.  do  sexo  masc.  A egreja  matriz  fíca 
a 6 k.  da  séde  do  conc.  Está  situada  proximo  do 
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mar.  A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  60 

I alqueires  de  trigo,  75  de  cevada  e 1 arroba  de 
fígos  de  cada  fogo.  A freg.  está  espalhada  por 
casaes  e fazendas,  a que  chamam  montes.  Com- 
prehende  as  aldeias  de  Espiche  e Almadêna,  que 
fícam  na  estrada  que  vae  para  o Gabo  de  S.  Vi- 
cente. A egreja  está  quasi  erma,  e fíca  proximo 
da  fortaleza  de  N.  S.*  da  Luz,  que  defendia 
uma  grande  extensão  de  praia.  Tem  marinhas  de 
sal.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos.  ||  Pov.  e fre- 
guezia  de  N S.*  da  Luz,  da  prov.  do  Algarve, 
conc.  e com.  de  Tavira,  distr.  de  Faro,  bisp.  do 
Algarve;  570  fog.  e 2:644  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  est.  post.  e est.  do  caminho  de  fer- 
ro do  sul  e sueste,  entre  a de  Tavira  e o apea- 
deiro do  Livramento;  e no  ramal  de  Portimão  en- 

^ tre  0 mesmo  apeadeiro  e a est.  de  Pedras  d’El . 

Rei.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está 
; situada  na  estrada  real  de  Faro  a Tavira.  A mi- 
tra apresentava  o cura,  que  tinha  210  alqueires 
de  pão  terçado,  de  rendimento.  A egreja  matriz 
é muito  antiga  c de  singular  architectura,  com 
abobada  e aranhas  de  pedra  lavrada,  assim  como 
0 arco  da  capella-mór,  que  até  ao  meio  tinha 
uma  grade  de  ferro,  que  foi  tirada  depois  do  ter- 
remoto de  1755.  E’  de  tres  naves,  e as  paredes 
exteriores  adornadas  de  ameias,  em  fórma  de  pe- 
quenas torres  Apezar  da  freguezia  ser  quasi  to- 
da espalhada  por  casaes,  é muito  fértil  em  tudo. 
Pertence  a pov  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.®  4 com  a séde  em  Faro.  I|  Pov.  e 
freg.  de  N.  .S.*  da  Luz,  do  conc.  e com.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  e bisp.  de  Angra  do 
fieroismo;  582  fog.  e 1:902  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo masc.  e est.  post.  Também  é conhecida  pelo 
nome  de  Sul.  Pertence  ao  commando  mil.  dos 
Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25,  coro  a 
séde  em  Angra  do  Heroismo.  ||  Porto  da  ilha  de 
S.  Thiago,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental,  na  costa  E.  Também  é co- 
nhecida por  Nossa  Senhora  da  Luz.  No  tempo 
em  que  florescia  a villa  dos  Alcatrazes,  que  foi 
salgada  e arrasada,  este  )>orto  era  o mais  fre- 
quentado dos  sete  da  ilha  üepois  caiu  em  de- 
cadência. II  Luz,  ou  Nossa  Senhora  da  Luz,  era  o 
nome  primitivo  da  actual  cidade  do  .Mindello,  no 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  ||  Freguezia 
de  N.  S.*  da  Luz,  no  presidio  de  Zeguichor,  no 
conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Guiné,  África  Occi- 
dental. II  Freguezia  de  N.  S.*  da  Luz,  do  conc  da 
Praia  com.  de  Sotavento,  ilha  de  S.  Thiago,  ar- 
chipelago, prov.  e bisp.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  Fértil  em  assucar,  tabaco,  batatas, 
mandioca,  aguardente,  milho,  cafezaes,  etc.  O 
algodoeiro  apparece  espontaneamente.  |l  Fregue- 
zia de  N.  S.*  da  Luz,  do  conc.  e ilha  de  S.  Vi- 
cente, com  de  Barlavento,  do  mesmo  archipela- 
go, prov.  e bisp.  E’  a unica  freg  que  conta  a 
cidade  do  Mindello.  ||  Freguezia  de  N.  S • da  Luz, 
da  ilha  de  Maio,  com.  de  Sotavento,  do  mesmo 
archipelago,  prov.  e bisp.  Exploração  agricola 
variada.  ||  Povoações  nas  freguezias;  Santa  .Ma- 
rinha, de  Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  1|  S.  Vicente  e conc. 
do  Abrantes,  distr.  de  Santarém  ||  S.  Thiago  e 
conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre. 

II  N.  S*  da  Graça,  de  Bobadella,  conc.  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Luz  Cõrte  ’R&a.\  (Francisco  Pereira  da).  Ge« 
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neral  de  brigada.  N.  em  Lagos  em  1821,  sendo 
descendente  de  familia  muito  distincta.  Assen- 
tou praça  em  infantaria  u.°  15,  a 11  de  maio  de 
I8a9,  contando  19  annos  de  edade.  Foi  promovido 
a alferes  em  6 de  maio  de  184ti,  a tenente  em  16 
de  abril  de  1851,  a capitào  em  18  de  novembro 
de  1872,  a major  no  mesmo  dia  e mez,  do  anno 
de  1874.  a tenente-coronel  em  4demarç«de 
1879,  a coronel  em  7 de  setembro  de  1881,  a ge- 
neral de  brigada  em  1889.  Quando  saiu  coronel 
foi  comraandar  o regimento  de  infantaria  n.°ll, 
conservando-se  n'este  commando  até  á sua  pro- 
moção ao  generalato.  Como  general  foi  segundo 
commandante  da  terceira  divisão,  que  tem  a sé- 
de  no  Porto,  tomando  muitas  vezes  o commando 
na  ausência  do  primeiro  commandante.  Nos  acon- 
tecimentos de  31  de  janeiro  de  1891  que  se  dé- 
ram  no  Porto,  houve  se  o general  Corte  Real  de 
fórma  que  conseguiu  abafar  promptamente  a re- 
volta militar.  Possue  a commenda  da  ordem  de 
Aviz  e a medalha  de  comportamento  exemplar. 
A sua  carreira  militar  excrceu-a  em  grande 
parte  nd  Algarve,  onde  tinha  a sua  casa. 

Luz  Feroandes  (Antonio  José  da).  Dircctor 
geral  da  repartição  tachygraphica  da  camara  dos 
deputados.  N.  em  8 de  setembro  de  1816^  fal.  em 
10  de  janeiro  de  1887.  Dedicou-se  muito  ao  estu- 
do da  tachygraphia,  para  que  tinha  a maior  vo- 
cação. A tachygraphia  começou  a desenvolver  se 
em  Lisboa  por  oceasião  das  cortes  de  1820,  sen- 
do nomeado  professor  regio  o hespanhol  Ange- 
lo Ramon  Marti  Foi  elle  quem  ensinou  José 
Servulo  da  Costa,  Freineda  e muitos  outros,  que 
se  tornaram  tachygraphos  distinctos.  Em  1834, 
quando  se  reuniram  as  primeiras  cortes  depois 
de  implantado  o systema  representativo,  foi  Ser- 
vulo da  Costa,  então  tachygrapho  mór,  encarre- 
gado de  reger  a aula  de  tachygraphia,  e no  pri- 
meiro de  novembro  do  mesmo  anno,  precedendo 
a concurso,  admittiram  se  oito  praticantes  para 
a camara  dos  deputados,  sem  vencimento,  rece- 
bendo apenas  no  fim  da  sessão  uma  gratificação 
de  50ÍÓ00  réis.  N’esse  numero  entrou  Luz  Fer- 
nandes. Em  1835,  por  proposta  approvada  em 
sessão  nocturna,  começou  a vencer  o ordenado 
de  300í(XX)  réis.  Em  1837  foi  nomeado  primeiro 
tachygrapho,  e em  1848,  por  morte  de  Julio  José 
da  Silva,  chefe  da  repartição  tachygraphica  da 
camara  dos  deputados,  foi  nomeado  para  exercer 
este  cargo.  Em  1854,  além  da  aula  de  tachygra 
phia  que  estava  estabelecida  na  camara  dos  pa- 
res, creou-se  outra  na  dos  deputados,  sendo  Anto- 
nio da  Luz  Fernandes  o encarregado  de  a reger, 
tendo  por  substitutos  Francisco  Emygdio  da  Sil- 
va, sub-chefe  da  repartição  tachygraphica,  e 
Clemente  José  dos  Santos,  primeiro  tachygrapho 
O governo  reconhecendo  os  valiosos  serviços 
prestados  á tachygraphia  por  Luz  Fernandes,  que 
pelos  seus  esforços  conseguira  o seu  grande  de- 
senvolvimento, concedeu-lhe  o habito  da  ordem 
de  N.  S.*da  Conceição.  Mais  tarde,  sendo  presi- 
dente do  conselho  de  ministros  o bispo  de  Vizeu 
D.  Antonio  Alves  Martins,  fôram  supprimidas 
por  decreto  de  15  de  abril  de  1869,  a titulo  de 
economias,  as  aulas  de  tachygraphia  que  exis- 
tiam nas  duas  camaras,  ficando  por  consequên- 
cia dispensados  do  serviço  os  respectivos  pro- 
fessores. Annos  depois  foi  reconhecida  a urgente 
necessidade  de  restaurar  o curso  de  tachygra- 
phia, e estabeleceu-se  uma  só  aula  sob  adepen- 


dencia  das  duas  camaras,  em  julho  de  1882,  sen- 
do nomeado  Luz  Fernandes  seu  professor,  cargo 
em  que  se  conservou  até  á data  do  fallecimen- 
to. 

Luz  Gomes  (José  Lourenço  da).  Lente  jubila- 
do e director  da  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa;  medico  cirurgião  honorário  da  Real  Ca- 
mara, enfermeiro-mór  do  hospital  de  S José,  par 
do  reino,  deputado,  do  conselho  da  rainha  D.  Ma- 
: ria  II  e dos  mooarchas  D.  Pedro  V e I).  Luiz  I, 

I presidente  da  direcção  do  Banco  de  Portugal, 
vereador  e presidente  da  camara  municipal  de 
Lisboa,  abastado  proprietário  e capitalista,  etc. 

I N ein  Lisboa  em  8 de  setembro  de  1800,  dia  di*. 

I Nossa  Senhora  da  Luz,  e por  isso  tomou  esse  ap- 
pellido;  fal.  era  Paço  d’Arcos  em  13  de  julho  de 
; 1882.  Era  filho  de  Vicente  Luciano  Gomes  e de 
sua  mulher,  D.  Florentina  Gomes.  Seguiu  o an- 
! tigo  curso  interno  no  hospital  de  S.  José,  e o de 
( Physica  e Chimica  nas  aulas  da  Casa  da  Moeda, 
i sendo  tal  o seu  aproveitamento  que  pouco  tem- 
! po  depois,  em  1821,  era  nomeado  cirurgião  aju- 
' dante  do  banco  e porteiro  das  aulas  no  mesmo 
hospital,  0 que  equivalia  a demonstrador  de  ana- 
tomia. Em  4 de  agosto  de  1821  foi  nomeado  len- 
' te  substituto  da  cadeira  de  medicina  operatória, 
j e em  1826  cirurgião  effectivo  do  hospital  e Icn- 
I te  proprietário  da  cadeira  de  clinica,  que  regeu 
j por  muitos  annos,  dedicando-se  a operações  mui- 
to difficeis  e delicadas.  José  Lourenço  da  Luz  foi 
I 0 mais  brilhante  operador  portuguez,  verdadei- 
I ramente  notável  pelo  sou  arrojo  e pericia.  Foi  o 
I primeiro  cirurgião  que  em  Portugal  fez  as  la- 
I queaçòes  da  artéria  carótida  primitiva,  o que 
realisou  em  27  de  fevereiro  de  1825  obtendo  as- 
I sim  a cura  de  um  doente  do  hospital  em  immi- 
i nente  perigo  de  vida,  em  consequência  d’um  fe- 
I rimento  da  carótida.  Foi  também  o primeiro  me- 
dico portuguez  que  executou,  com  o melhor  êxi- 
to, a ligadura  da  iliaca  externa  (^9  de  dezembro 
de  1824),  facto  tão  importante,  que  d’elle  se  fez 
menção  especial  nos  Annales  de  médicine  physio 
j logique  de  Broussais.  Também  em  1833  extrahiu 
j pela  talha  o maior  calculo  vesical  que  entre  nós 
I se  tem  visto,  pois  que  pesava  cêrea  de  700  gram- 
! mas,  seudo  para  notar  que  todos  estes  operados 
( se  curaram.  Coogregando-se  com  os  seus  colle- 
j gas,  lentes  da  antiga  escola,  logo  depois  de  esta- 
I belecido  definitivamente  em  1834  o regimen  li- 
beral, conseguiu  fundar  um  jornal  scientifico,  in- 
’ titulado  Jornal  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa., 
que  principiou  a publicar-se  em  janeiro  de  1835. 

! Fundando-se  em  18  de  maio  do  mesmo  anno  a 
j actual  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  de  que 
I José  Lourenço  da  Luz  foi  um  dos  fundadores,  o 
jornal  ficou  sendo  orgão  da  sociedade,  continuan- 
do a publicação  com  o titulo  seguinte:  Jórnal 
1 da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa, 
no  mez  de  janeiro  de  1836  Dedicou-se  á politi- 
I ca,  começando  por  ser  eleito  vereador  da  cama- 
, ra  municipal,  da  qual  foi  pouco  depois  presiden- 
. te.  Amigo  e partidário  do  governo  do  conde  de 
Thomar,  se  lhe  prestava  todo  o concurso  da  sua 
actividade  e intelligencia,  não  deixava  de  pro- 
' curar  introduzir  ordem,  regularidade  e melhora- 
mentos na  repartição  a seu  cargo.  Assim  conse- 
guiu, a custo,  melhorar  a escripturação  e fazen- 
da municipal.  A reforma  dos  cemitérios  foi  um 
, dos  seus  mais  instantes  cuidados.  José  Lourenço 
da  Luz  era  director  e lente  jubilado  da  Escola 
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Medica,  e pôde  obter  que  n'e8sa  escola  se  orga- 
nisasse  um  gabinete  de  phrenologia,  para  o que 
fez  ali  depositar  os  craneos  de  Diogo  Âlves  e 
Mattos  Lobo.  No  fim  de  alguns  annos  de  lucta 
alcançou  o estabelecimento  de  um  hospital  de 
alienados  no  antigo  convento  de  Rilhafolles,  d’on- 
de  o duque  de  Saldanha  fez,  para  esse  efi'eito, 
remover  o Real  Collegio  Militar,  que  estava  en- 
tão ali  installado.  Foi  director  presidente  por 
alguns  annos  do  Banco  de  Portugal,  sendo  repe- 
tidas vezes  reeleito,  o qual  pelos  seus  esforços 
pôde  levantar  da  decadência  em  que  se  eucon 
trava,  por  meio  d’uma  commissào  de  inquérito 
parlamentar,  uma  das  primeiras  que  se  nomea- 
ram em  Portugal,  e que  muito  proveitosa  foi  pa- 
ra 0 credito  d'aquelle  estabelecimento.  Era  en- 
tão deputado,  sendo  eleito  nas  legislaturas  de 
1845  aÍS5l,  e conhecido  por  um  dos  mais  valio- 
sos defensores  do  governo  d’essa  epoca,  e por  um 
dos  membros  mais  importantes  do  partido  ca- 
bralista.  Por  Carta  regia  de  17  de  maio  de  1861 
teve  a nomeação  de  par  do  reino,  de  que  prestou 
juramento  e tomou  posse  na  respectiva  camara  ' 
na  sessão  de  20  de  maio  do  mesmo  anno,  compe-  | 
tindo-lhe  n’essa  qualidade  as  honras  da  grande-  i 
za  do  reino,  de  que  se  encartou  por  carta  de  24  ' 
de  julho  também  de  1861.  O seu  estado  de  sau-  ^ 
de,  porém,  não  lhe  permittiu  prestar  na  camara  i 
alta  os  serviços  que  prestára  anteriormente  na  | 
dos  deputados.  Também  exerceu  o cargo  de  en-  | 
fermeiro-mór  do  hospital  de  S.  José.  Era  mem- 
bro efiectivo  da  Sociedade  das  Sciencias  Medi-  I 
cas,  sendo  em  1842  eleito,  por  unanimidade,  so- 
cio  honorário  de  primeira  classe.  José  Lourenço  ! 
da  Luz  collaborou  na  Revista  Medica  de  Lisboa,  j 
de  1844  a 1846.  Quando  era  director  do  Banco  ! 
de  Portugal,  deu-se  uma  pendencia  entre  a di- 
recção e Thomaz  Maria  Bessone,  mais  tarde  vis- 
conde de  Bessone,  negociante  e capitalista,  de  i 
que  resultou  a sua  fallencia.  Sustentou  outro  li  - | 
tigio  intentado  contra  elle,  como  tutor  dos  filhos  | 
de  Pereira  da  Costa,  em  que  também  figuravam  I 
contas  do  Banco  de  Portugal  e a firma  Bessone.  [ 
•A’cêrca  d’estes  litigios  publicaram-se  de  1863  a 
1872,  alérn  de  numerosos  artigos  e corresponden-  j 
cias  nos  jornaes,  especialmente  na  Gazeta  de  ! 
Portugal,  Revolução  de  Setembro,  Portuguez,  Com  | 
mercio  de  Lisboa,  vários  folhetos  e livros.  José  j 
Lourenço  da  Luz  possuia  as  seguintes  honras,  I 
além  das  já  citadas:  a commend,«  da  ordem  de  i 
Christo  e a de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  ' 
Casou  em  1828  com  D.  Carlota  Joaquina  daSil-  ' 
va,  filha  de  Antonio  Francisco  da  Silva,  proprie-  | 
tario  e capitalista,  e de  sua  mulher,  I).  Ànna 
Rita  de  Mello.  D'este  matrimonio,  entre  outros  ! 
filhos,  houve  Caetano  da  Silva  Luz,  visconde  de  ' 
Coruche,  fallecido  em  dezembro  de  1904.  Por  al-  j 
va  á de  5 de  abril  de  1877  foi-lhe  concedido  o i 
brazão  d’armas,  que  já  descrevemos  no  artigo  do  | 
visconde  de  Coruche,  vol.  II  do  Portugal,  pag.  ; 
1164.  Em  1825  publicou  um  opusculo  de  14  pag 
com  1 estampa,  intitulado:  Observação  de  um  ca-  '■ 
so  de  laqueação  da  artéria  ilíaca  externa  para 
curar  o aneurisma  inguinal, praticado  por  José 
Lourenço  da  Luz. 

Luz  Pitta  (Antonio  dal.  Bacharel  em  letras  i 
pela  respectiva  faculdade  de  Montpellier  com  1 
diploma  de  9 de  setembro  de  1826;  bacharel  em  ^ 
sciencias  physicas  pela  respectiva  faculdade  da 
mesma  cidade,  com  diploma  de  21  de  abril  de  I 
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1827;  doutor  em  Medicina  pela  respectiva  facul- 
dade da  mesma  cidade  com  diploma  de  7 de  de- 
zembro de  1830;  doutor  em  cirurgia  pela  facul- 
dade de  Paris,  com  diploma  de  12  de  agosto  de 
1831;  medico  habilitado  em  Portugal  com  diplo- 
ma de  19  de  abril  de  1836,  etc.  N.  na  villa  da 
Ponta  do  Sol,  ilha  da  Madeira,  a 2 de  setembio 
de  1805.  Exerceu  as  seguintes  commi.ssòes  de  ser- 
viço publico:  na  ilha  da  Madeira  delegado  do 
cirurgião-mór  do  reino,  por  provisão  regia  de  4 
de  junho  de  1^35,  até  ser  extincto  aquelle  car- 
go; provedor  da  saude,  nomeado  interinamente 
em  23  de  fevereiro  de  1846,  e confirmado  por 
decreto  de  4 de  março  do  mesmo  anno;  delegado 
do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino  desde 
20  de  junho  de  1846,  e depois  confirmado  pelo  di- 
ploma do  ministério  do  reino  de  23  de  junho  de 
1851;  professor  da  segunda  cadeira  da  Escola 
Medico  Cirúrgica  do  Funchal,  director  presiden- 
te do  conselho  escolar;  medico  e cirurgião  efife- 
ctivo  do  hospital  da  Misericórdia  da  mesma  ci- 
dade, e do  hospicio  da  princeza  D.  .Maria  Amé- 
lia, desde  1853;  presidente  da  camara  municipal 
do  Funchal,  membro  da  Junta  Geral,  e do  conse- 
lho do  mesmo  districto;  deputado  na  legislatura 
de  18.52,  reeleito  em  1853,  conservando  se  até 
1>“57.  Era  membro  da  Sociedade  Cirúrgica  de 
Emulação  de  Montpellier,  com  diploma  de  29  de 
julho  de  1830;  membro  do  Circulo-medico  e da 
Sociedade  de  Historia,  natural  da  mesma  cidade, 
membro  fundador  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  com  diploma  de  28  de  julho 
de  1836.  Possuia  a commenda  da  ordem  de  Cbris- 
to,  concedida  em  remuneração  de  serviços  im- 
portantes e arriscados,  que  prestou  em  1856, 
quando  a cholera-morbus  invadiu  pela  primeira 
vez  a ilha  da  Madeira,  e o grau  de  cavalleiro  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Escre- 
veu: Proposições  sobre  a vaccinax  these  inaugural 
defendida  na  Faculdade  de  Medicina  de  Montpel- 
lier em  28  de  agosto  de  1830;  Vantagens  da  reu- 
nião immediata  por  meio  da  sutura  depois  das  ope- 
rações cirúrgicas;  these  inaugural  sustentada  na 
Faculdade  de  Medicina  de  Paris  em  i.®  de  agosto 
de  1831;  Excisão  do  collo  do  utero,  operação  feita 
em  Lisboa  na  pessoa  da  Ex  “•  S-*  D.  M.  R-  C.  de 
L.  deP.  de  L.,  Lisboa,  1849,  com  uma  estampa; 
Observação  de  uma  amputação  do  coUo  do  utero, 
com  estampas,  Lisboa,  1849;  Lições  feitas  na  Es- 
cola do  Funchal,  e instrucções  populares  sobre  a 
cholera-morbus  epidemica.  Madeira,  1849;  Rela- 
tórios estatisticos  annuaes,  sobre  o movimento  cli- 
nico do  Hospicio  da  princeza  D.  Maria  Amélia, 
no  Funchal;  annos  de  18.53  até  1858,  iuclusivé; 
Relatorio  historico  e estatístico  sobre  a invasão, 
desenvolvimento  e mortalidade  da  epidemia  chole- 
rica  na  Madeira  em  1856,  apresentado  ao  Conse- 
lho dc  Saude  Publica  do  Reino  em  1859;  Discur- 
so pronunciado  na  abertura  da  Escola  medico-ci- 
rnrgica  do  Funchal  em  1865:  veiu  reproduzido  no 
Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa,  vol.  XXX,  de  pag.  366  a 370.  Antonio  da 
Luz  Pitta  foi  um  dos  redactores  do  Agricultor 
madeirense,  jornal  publicado  debaixo  dos  auspi- 
cios  da  Sociedade  Agricola  do  Funchal,  e foi  tam- 
bém durante  9 annos  um  dos  principaes  collabo- 
radores  do  jornal  político  A Ordem. 

Luz  Soriano  (Simào  José  da).  Bacharel  for- 
mado em  .Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, official-mór  graduado  no  ministério  da  ma- 
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rinha,  chefe  da  secçào  de  marinha,  deputado,  es-  ' 
criptor,  historiador  e jornalista,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 8 de  setembro  de  1802,  onde  também  fal. 
a 18  de  agosto  de  1891.  Era  filho  de  paes  muito 
pobres  e humildes.  Domingos  José  Soriano  e An- 
gelina Rosa  de  S.  José.  Contava  apenas  dois 
annos  de  edade,  quando  seu  pae  resolveu  partir 
para  0 Brazil  na  esperança  de  angariar  fortu- 
na, mas  parece  que  nada  conseguiu,  porque  nun- 
ca mais  se  receberam  noticias  a seu  respeito.  Sua 
mãe,  vendo-se  sem  recursos,  não  podendo  cuidar 
da  educação  de  seu  filho,  pôde  alcançar  por  in-  ! 
tervenção  d’um  tio,  que  Luz  Soriano  fôsse  admit- 
tido  na  Casa  Pia,  onde  cursou  e concluiu  os  es- 
tudos de  instrucção  primaria  Estava-lhe  então 
destinada  a aprendizagem  d um  officio  mechani- 
co,  mas  0 futuro  historiador,  que  já  n’esse  tempo 
mostrava  certa  força  de  vontade,  que  tanto  o ca- 
racterisava,  convencendo-se  que  o seu  talento  o 
levava  a mais  altos  destinos,  pôde  conseguir,  de-  | 
pois  de  ter  estudado  grammatica  latina,  matri- 
cular-se na  antiga  Academia  Real  de  Marinha,  i 
onde  logo  no  exame  do  primeiro  anno  foi  con-  ' 
templado  com  o prêmio  pecuniário  de  72ÍOOO 
réis.  Esta  distincçào  enthusiasmou  tanto  o admi-  \ 
nistrador  la  Casa  Pia  que  propoz  ao  intendente 
geral  de  policia,  o barão  de  Rendufe,  para  que  o 
joven  estudante  fôsse  escolhido  para  cursar  os 
estudos  na  Universidade  de  Coimbra  a ezpensas 
do  cofre  da  intendência,  o que  se  obteve  por  de- 
liberação do  então  ministro  do  reino,  marquez 
de  Palmella.  Chegado  á Universidade,  depois  de 
feitos  todos  os  exames  preparatórios,  matricu- 
lou se  Luz  Soriano  no  primeiro  anno  de  Mathe- 
matica  como  estudante  ordinário,  c no  de  Philo- 
sophia  como  estudante  obrigado.  Cursou  o pri- 
meiro e 0 segundo  anno d’estas  faculdades,  fi* 
cando  approvado  plenamente,  e sendo  premiauo 
no  segundo  anno  de  Mathematica.  Tendo  conti- 
nuado o terceiro  do  curso,  1827  a 1828,  viu-se 
obrigado  a interromper  os  estudos,  por  causa  da 
guerra  civil  que  então  se  declarou,  tendo  reben- 
tado no  Porto  em  16  de  maio  de  1828  o grito  li- 
beral, proclamando  pela  segunda  vez  os  princi- 
pios  liberaes  de  1820.  O mallogro  d’essa  revolta 
obrigou  os  corpos,  que  a sustentavam,  a emigrar 
para  a Galliza.  Luz  Soriano,  como  constitucional 
exaltado,  alistara  se  no  batalhão  dos  acadêmi- 
cos de  Coimbra,  que  tomou  parte  muito  activa  no 
movimento  que  se  déra  n'esta  cidade  no  dia  22 
do  mencionado  mez,  e por  isso  também  seguiu 
08  emigrados,  que  da  Galliza  passaram  a Ply- 
mouth,  d’onde  fôi  am  para  a ilha  Terceira  em  fe- 
vereiro de  1829.  Ali,  pela  sua  dedicação  ao  tra- 
balho e á causa  liberal.  Luz  Soriano  tornou-se 
jornalista,  sendo  o redactor  principal  da  C/iro- 
nica  da  Terceira,  que  principiou  a publicar  se 
seraanalmente  em  17  de  abril  de  1830,  havendo 
anteriormente  a essa  data  saido  algumas  folhas 
avulsas  com  a narração  dos  successos  e noticias 
politicas  do  tempo.  Depois  de  redigir  os  primei- 
ros 12  ou  15  numeros  do  jornal.  IjUZ  Soriano  re- 
tirou se  da  redacção  por  causa  d’umas  desintelli- 
gencias  que  teve  com  o marquez  de  Palmella, 
sendd  n’es8e  cargo  substituído  pelos  dois  acadê- 
micos Elias  José  de  Moraes  e José  Estevão  Coe- 
lho de  Magalhães,  e finalmente  pelo  oíficial  do 
batalhão  de  voluntários  da  rainha  João  Eduardo 
de  Abreu  Tavares.  Este  jornal  advogava  energi- 
camente os  principios  liberaes,  animando  o par- 


tido que  0 sustentava,  o influindo-o  á lueta.  Mais 
tarde,  em  1832,  tomou  parte  na  expedição  libe- 
ral que  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello. 
Seguiu-se  o cèrco  do  Porto,  em  que  Luz  Soria- 
no, como  artilheiro  acadêmico,  praticou  actos  de 
bravura,  requereu  com  insistência  que  o collo- 
cassem  na  guarnição  da  Serra  do  Pilar,  e o seu 
procedimento  tornou-se  tão  notável  que  mereceu 
ser  classificado  com  distineção  pelo  tenente  ge- 
neral visconde  da  Serra  do  Pilar,  José  Antonio 
da  Silva  Torres  Ponce  de  Leão,  como  attesta  o 
respectivo  e honroso  documento.  Terminadas  as 
luetas  civis  pela  convenção  de  Evora  Monte  em 
maio  de  1834,  Luz  Soriano  voltou  para  a Uni- 
versidade a concluir  os  estudos,  obtendo  prêmios 
em  todos  os  annos  do  curso,  e tomou  o grau  de 
bacharel  na  faculdade  de  Medicina,  obtendo  por 
fim  informações  distinctissimas  em  litter.atura. 


Já  desde  a sua  permanência  na  ilha  Terceira, 
fazendo-se  justiça  ao  seu  grande  mérito  littera- 
, rio,  fôra  empregado  ao  serviço  do  ministério  da 
marinha,  onde  continuou  a pertencer,  e paraon- 
: de  voltou  quando  concluiu  os  estudos,  sendo  de- 
pois d’alguns  annos  de  serviço  nomeado  chefe 
d’aquella  repartição,  que  exerceu  sempre  com  o 
' maior  zêlo  e intelligencia,  e em  que  veiu  a ser 
reformado  em  julho  de  1867.  No  exercido  d’esse 
cargo  prestou  os  mais  relevantes  serviços  para  a 
organisação  da  colouia  de  Mossamedes;  para  se 
consolidar  o dominio  portuguez  no  porto  de  Am- 
briz,  de  que  a Inglaterra  pretendia  assenhorear- 
se.  Luz  Soriano  fôra  eleito  deputado  peta  pro- 
vinda de  Angola  em  1853,  sendo  reeleito  nas  se- 
guintes legislaturas,  e sobre  a referida  questão 
pronuneiou  um  vehemente  discurso,  em  que  mos- 
trou bem  0 seu  profundo  talento  e os  seus  conhe- 
cimentos práticos  do  ultramar,  sustentando  os 
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nossos  direitos  sobre  aquella  colonia.  Eete  no- 
tável discurso  foi  publicado,  além  do  Diário  da 
Camara,  no  Diário  do  Governo,  de  13  de  julho 
de  1853,  e traduzido  em  inglez  por  ordem  do 
embaixador  de  Inglaterra,  em  Portugal,  que  o 
enviou  para  o seu  governo.  Está  iuserto  na  col- 
lecçào  das  peças  ofiiciaes,  que  o governo  britan- 
nico  annualmente  publicava  ácôrca  do  trafico  da 
escravatura,  para  ser  apresentado  no  parlamento. 
Na  referida  collecçào  se  encontra  a pag.  407  do 
vol.  de  1 de  abril  de  1853  a 31  de  março  de  1854, 
com  o titulo  de  classe  B:  Corresponder» ce  with 
Brilish  Ministers  and  Agents  in  foreign  countries, 
and  xcitlh  foreign  Mtnisters  in  England,  relating  to 
the  slave  trade.  A Inglaterra  afinal  desistiu  das 
suas  pretençòes,  ficando  assim  terminada  uma 
pendência  de  tâo  elevado  alcance.  Também  se 
deve  ao  grande  mérito  iitterario  de  Luz  Soria- 
no  0 termos  supplantado  uma  pretençilo  da  Fran- 
ça sobre  o caso  da  escuna  Fournis\  pois  tendo 
ella  aportado  a Loanda,  vindo  de  Ãlarselha,  e 
sendo  o seu  capitão  coagido  a pagar  certos  di- 
reitos da  alfandega,  recusou-se  ao  pagamento,  e 
a tez  encalhar,  retirando-se  para  Marselha.  Veiu 
em  seguida  o 'governo  francez  exigir  indemnisa- 
ções  com  perdas  e damnos,  que  importavam  em 
muitos  coutos  de  réis.  Luz  Soriano  prestou  na 
repartição  ultramarina  taes  esclarecimentos,  e 
desenvolveu  argumentos  tão  efficazes,  que  apro- 
veitados no  ministério  dos  estrangeiros,  para  on- 
de foram  enviados,  fizeram  calar  as  notas  diplo- 
máticas da  França.  Todos  estes  factos  lhe  me- 
receram a nomeação  de  vogal  extraordinário  do 
conselho  ultramarino,  pelo  decreto,  em  que  se 
liam  expressões  muito  elogiosas,  passado  em  23  de 
agosto  de  1865,  referendado  pelo  marquez  de  Sá 
da  Bandeira,  de  quem  era  verdadeiro  amigo. 
Luz  Soriano,  depois  da  sua  aposentação, entre- 
gou-se  com  mais  afinco  á vida  de  escriptor,  a que 
sempre  foi  muito  dedicado  O governo  encarre- 
gou-o de  escrever,  por  meio  do  estipendio  an- 
nual  de  fiOOíOOO  réis,  a Historia  da  guerra  civil  e 
do  estabelecimento  do  governo  parlamentar  em  Por- 
tugal, trabalho  que  emprehendeu,  e chegou  a 
concluir  em  17  volumes,  acompanhando  o de  uma 
numerosa  collecçào  de  documentos  de  muito  va- 
lor. A obra  foi  começada  em  1866  e terminou 
em  1884.  E’  dividida  em  3 épocas,  tendo  a pri- 
meira 3 volumes;  a segunda  5,  e a terceira  9/ 
comprehende  o reinado  de  D.  Maria  I,  a histo- 
ria da  guerra  da  peniusula  com  mappas  illumi- 
nados  dos  combates,  e campo  de  batalha.  E’  um 
trabalho  importantíssimo,  não  só  pela  narração 
dos  factos,  mas  pelos  documentos  que  encerra. 
A Historia  do  cêreo  do  Porto,  é também  uma  obra 
collossal,  uma  das  glorias  de  Luz  Soriano.  Tem  o 
seguinte  titulo:  Historia  do  cerco  do  Porto  pre- 
cedida de  uma  extensa  noticia  sobre  as  differentes 
phases  politicas  da  monarchia,  desde  os  mais  re- 
motos tempos  até  ao  anno  de  1820,  e desde  este  mes- 
mo atino  até  ao  começo  do  sobredito  cerco.  São 
dois  grossos  volumes,  sendo  publicado  o 1.”  em 
1846,  e 0 ‘2  “ em  1849,  trazeudo  este  volume  uma 
carta  topographica  das  linhas  do  Po»  to.  Esta 
obra  não  deixou  de  lhe  oceasionar  attrictos,  vis- 
to ser  uma  historia  contemporânea,  e o marquez 
de  Palmella,  a quem  a mesma  se  refere  em  mui- 
tos logares,  fazeudo  por  um  lado  elogio  ao  arro- 
jo do  distincto  historiador  em  se  abalançar  a es- 
crevér  um  trabalho  de  tanto  alcance,  não  se  dis- 
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.pensou  de  lhe  offerecer  um  grande  numero  de 
notas,  que  em  parte  modificava  algumas  das  suas 
asserções;  accrescentando,  que  talvez  o illustre 
historiador  ás  vezes  désse  credito  a boatos  in- 
fundados, ou  se  deixasse  apaixonar  por  senti- 
mentos de  sympathia  ou  antipathia,  isto,  na  me- 
lhor boa  fé  possivel.  Luz  Soriano,  prestan  io  ho- 
menagem ao  marquez  de  Palmella,  na  segunda 
edição  da  sua  notável  obra,  não  alterou  o texto, 
mas  publicou  em  additamento  as  notas  do  no- 
bre marquez,  deixando  ao  leitor  imparcial  o ajui- 
zar dos  factos  conforme  lhe  parecesse  mais  acer- 
tado, dando  assim  uma  prova  da  sua  lealdade; 
accrescentando  que  o sr.  marquez  de  Palmella 
lhe  attribue  algumas  vezes  uma  narração  apai- 
xonada, se  esqueceu  também  de  que  na  narra- 
ção d’aquelles  factos  que  lhe  diziam  respeito  era 
juiz  e parte  ao  mesmo  tempo.  Mas  parece  que 
0 accresceutamento  das  notas  não  chegou  a pu- 
blicar-se.  Appareceu,  porém,  um  opusculo  inti- 
tulado: Duas  palavras  sobre  a Historia  do  cerco 
do  Porto,  tendo  no  fim  a data  de  1 de  fevereiro 
de  1849,  e a assignatura  de  Roberto  José  da  Sil- 
va. Além  d’cstas  obras.  Luz  Soriano  escreveu 
ainda  o seguinte:  Historia  do  reinado  de  D.  José 
e da  administração  do  marquez  de  Pombal,  2 vo- 
lumes, Lisboa,  1867;  Poesias  diversas  de  Simão 
José  da  Luz,  Angra,  1832;  Folhinha  da  Terceira 
para  o anno  de  1832,  bissexto.  Angra,  l'-32;  foi 
editor  d’esta  publicação  e um  dos  seus  collabo- 
radores;  o barão  de  Humboldt,  em  1836,  procu- 
rou cotn  empenho  um  exemplar  para  a bibíiothe- 
ca  real  de  Berlim;  Memória  sobre  os  sertões  e a 
costa  ao  sul  de  Benguella  na  provinda  de  Angola, 
escripta  sobre  documentos  officiaes,  que  existem  na 
secretaria  do  estado  dos  negocios  de  marinha-,  saiu 
nos  Annaes  marítimos  e coloniaes,  serie  6.*,  18 iG, 
n.®  3,  pag.  73  e seguintes;  Memória  concernente 

a sustentar  a opinião  dos  que  julgam  contagiosa  a 
cholera-morbus  epidemica;  saiu  no  Diário  do  Go- 
verno, de  7 de  março  de  1848;  foi  suscitada  pela 
questão  que  a esse  respeito  se  levantou  nas  nos- 
sas sociedades  medicas,  por  oceasião  de  ser  in- 
vadida a Europa  segunda  vez  por  aquella  epide- 
mia; Artigo  necrologico,  consagrado  á memória  do 
sr.  Prancisco  de  Assis  Moraes  Cardoso,  guarda- 
mór  da  saude  no  porto  de  Belem;  saiu  no  Diário 
do  Governo,  dq  2 de  dezembro,  1848;  Outro  dito 
A memória  do  conselheiro  Pedro  Alexandrino  da 
Cunha,  capitão  de  mar  e guerra,  que  em  6 de  ju- 
lho de  1850  falleceu,  sendo  governador  de  Macau-, 
no  Diário  do  Governo,  de  3 de  outubro  1850;  A 
Quadrilha  dos  srs.  Antonio  Bodrigues  Sampaio, 
PVancisco  Tavares  de  Almeida,  Atitonio  Pedro  de 
Carvalho,  e Antonio  dos  Santos  Monteiro,  ou  duas 
cartas  ao  redactor  da  «Imprensa  e Leia  com  uma 
introducção  sobre  a defeza  do  deputado  por  An- 
gola Simão  José  da  Luz,  Lisboa,  1854;  O depoi- 
mento  do  sr.  official  mór  «Cravalho»  na  Commis- 
são  de  inquérito,  acompanhado  de  alguns  aponta- 
mentos biographicos  para  qiiem  se  dedicar  a escre- 
ver a vida  de  tão  notável  contemporâneo,  Lisboa, 
1856;  o commentario  d’este,  e do  antecedente 
opusculo,  que  versam  ambos  principalmcnte  so- 
bre assumptos  de  interesse  pessoal,  acha  ti*e  nas 
Revelações  da  minha  vida,  do  mesmo  autor,  de 
pag.  591  a 616;  Necrologia  do  P.  Ig navio  da  Pu- 
riãcação,  bibliothecario  que  foi  da  livraria  do  real 
paço  de  Mafra;  saiu  no  Diário  do  Governo  de  2 
de  maio  de  1855;  Utopias  desmascaradas  do  sys- 
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tema  liberal  em  Portugal,  Lisboa,  1858;  Revela- 
ções da  minha  vida,  e memórias  de  alguns  factos  e 
homens  meus  contemporâneos,  Lisboa,  1860;  além 
da  exposição  veridica  e documeutada  dos  factos 
da  vida,  ligados  na  maior  parte  ás  vicissitudes 
politicas  por  que  o paiztem  passado  desde  1820 
em  deaiite,  o autor  intercalou  na  sua  narrativa 
alguns  capitulos  curiosos,  e puramente  históri- 
cos, que  não  são  de  certo  os  menos  interessantes 
da  obra,  como  o capitulo  3."  que  de  pag.  68  a 
2í'7  comprehende  a historia  antiga  e moderna  de 
Coimbra  e da  sua  Universidade,  com  o catalogo 
completo  dos  reitores,  acompanhado  de  noticias 
biographicas;  e o capitulo  8.",  de  pag.  470  a 508, 
coutendo  uma  descripção  geographica  das  ilhas 
dos  Açores,  etc.;  Introducção  á segunda  epoca  do 
estabelecimento  do  governo  parlamentar,  Lisboa, 
1870;  Tratado  de  Lourenço  Marques  negociado 
pelo  sr.  João  de  Andrade  Corvo,  e observações  so- 
bre o referido  tratado,  Lisboa,  1880;  Vida  do 
marques  de  Sá  da  Bandeira,  2 volumes.  Escreveu 
também  O Relatorio,  que  pela  secção  do  ultra- 
mar 0 ministro  da  marinha  apresentou  ás  cortes 
em  março  de  1859,  e varias  outras  peças  offi 
ciaes.  Simão  José  da  Luz  Soriano  Viveu  sempre 
com  a mais  rigorosa  economia,  e conseguiu  reu- 
nir uma  importante  fortuna.  Ainda  em  sua  vida 
fez  doação,  á camara  municipal  de  Lisboa,  das 
suas  casas,  com  reserva  do.  usofructo,  para  n’clla  | 
se  estabelecer  uma  aula  publica  de  iustrucção 
primaria,  que  ainda  dotou  com  a quantia  de 
8:000^000  réis,  o que  deu  logar  a que  a rua 
onde  as  mesmas  casas  estão  situadas,  que  d’an- 
tes  se  chamava  do  Carvalho,  passasse  a deno- 
minar se  Rua  Luz  Soriano,  por  deliberação  da 
mesma  camara  municipal.  Subscreveu  com  réis 
40ÜÍOOO  para  a subscripção  nacional  ua  pendên- 
cia com  a Inglaterra  em  janeiro  de  1890.  Con- 
tribuiu com  600^000  réis  para  o monumento  ere- 
gido  á memória  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira. 
No  seu  testamento  dotou  a Uasa  Pia  com  varias 
propriedades  e ainda  com  fundos  sufficientes, 
para  que  entre  os  alumnos  se  escolhessem  tres 
dos  mais  distinctos  em  talento  e applicação,  pa- 
ra irem  frequentar  a Universidade  de  Coimbra, 
com  a mensalidade  de  1520UÜ  réis.  Isto  perpe- 
tuamente, incumbindo  a Misericórdia  de  Lisboa 
de  físcalisar  o cumprimento  das  condições  d’esse 
legado,  que  lhe  ficaria  pertencendo  com  os  mes- 
mos encargos,  quando  elles  se  não  cumprissem 
pelo  primeiro  estabelecimento  contemplado.  Do- 
tou também  a .Misericórdia  de  Coimbra  com  fun- 
dos suflScientes  para  se  escolherem  tres  meno- 
res que  manifestassem  talento  e dedicação  ao 
estudo,  para  serem  subsidiados  com  egual  meza- 
da,  para  poderem  frequentar  os  estudos  superio- 
res. Contemplou  grande  numero  de  estabeleci- 
mentos de  beneficencia  com  cêrea  dc  1 :0004000 
réis  cada  um;  deixou  bastantes  esmolas  de4f80D 
réis  a cada  familia  pobre.  Deixou  30  a 35  contos 
de  réis  para  se  levantar  um  monumento  a Af- 
fonso  d’Albuquerque,  o que  depois  se  realisou 
cm  Belem,  inaugurando-se  solemnemente  em  3 
de  outubro  de  1902  fV.  Belem,  no  vol.  II,  pag 
255j,  j)rovidenciou  com  relação  aos  tumulos  de 
Camões  e Vasco  da  Gama,  na  egreja  de  Belem; 
deixou  dotes  de  lOOíOOO  réis  para  o casamento 
de  don/.ellas  pobres.  A sua  morte  foi  muito  sen- 
tida, e 0 funeral  muito  concorrido.  *fV  beira 
do  tumulo,  0 dr.  Carlos  da  Costa  Pereira  Men- 


des, de  Thomar,  pronunciou  um  eloquente  discur- 
I so,  que  0 Diário  Illustrado  de  21  de  agosto  de 
I 1891  publicou. 

j Luzares.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Campanhã,  1.®  bairro  do  Porto. 

I Luzellas.  Pov.  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 

' ha  muitos  annôs  incorporada  na  de  S.  João  Ba- 
I ptista,  de  Mazagão,  couc.  de  Carrazêda  de  An- 
j ciães,  distr.  de  Bragança.  Era  uma  freguezia 
muito  antiga,  tendo  por  orago  Santo  Amaro,  e 
! foi  independente  até  ao  principio  do  século  xix. 

! O reitor  de  Mazagão  apresentava  o vigário,  que 
I tinha  30^000  réis  e o pé  d’altar.  ||  Pov.  na  freg. 

I de  S.  Miguel,  de  Colmeal,  conc.  de  Figueira 
de  Castello  Rodrigo,  distr.  da  Guarda. 

; Luzença.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
i Real,  couc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Avei- 
j ro. 

I Luzencas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Verissimo,  de 
I Luzio,  conc.  dt.  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
; Castello. 

i Luzenda  d'AIém.  PoV.  de  Santa  Maria 
I Maior  e concelho  de  Goes,  districto  de  Coim- 
I bra 

I Luzenda  de  Santo  Antonio.  Pov.  na  freg.  de 
I Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de 
i Coimbra. 

Luzes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gafa- 
nhoeira,  conc.  de  Arraiollos,  districto  de  Évo- 
ra. 

j Luzianes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
I pção,  de  Senhorim,  conc.  de  Nellas,  distr.  de  V^i- 
zeu. 

I Luzianos  (Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
! sumpção  e conc.  de  Alvito,  distr.  de  Beja. 

I Luzim.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Dfuro,  conc.  e com.  de  Pcnatiel,  distr. 

1 e bisp.  do  Porto;  162  fog.  e 734  hab.  Tem  esc.  do 
I sexo  masc.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e 
1 está  situada  proximo  da  margem  direita  do  rio 
I Tamega.  A pov.  é muito  antiga,  pelo  menos  do 
tempo  dos  arabes.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recriit.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

1 Luzinde  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
j da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Peuslva  do  Cas- 
tello, com.  de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vi- 
; zeu;  159  fog.  e 633  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
j est.  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O 
reitor  de  Pindo  apresentava  o curá,  que  tinha 
lOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n."  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 
Luzidlnho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
' pção,  de  Luzinde,  conc.  de  Penalva  do  Castel- 
i lo,  distr.  de  Vizeu. 

Luzio.  Pov.  e freg.  de  S Verissimo,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão, distr.  de  Viau- 
I na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  91  fog  e 327 
hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
‘ pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Foi  primitiva- 
' mente  do  padroado  real,  e em  1308  el  rei  D.  Di- 
niz  a trocou  por  outra,  com  o bispo  de  Tuy,  D. 
João  Fernandes  de  Sotto  Maior.  O padroado  pas- 
sou depois  ás  freiras  franciscanas  de  Monsão,  as 
I quaes,  quando  fôram  para  o mosteiro  da  Concei- 
ção, de  Braga,  passaram  o padroado  para  o ar- 
I cebispo.  Duas  partes  d’esta  freg.  eram  couto, 
' marcado,  annexo  ao  de  S.  Fins,  no  que  tocava  ao 
J civel,  e no  crime  pertencia  a Monsão.  Os  povos 
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d’esta  freg.  eram  isentos  de  ir  á guerra,  e haven-  | 
do-a  em  Portugal  e Galliza,  corria  por  conta  j 
dos  luzienses  velarem  o Váo  da  Estaca,  pela  par-  | 
te  de  baixo  de  Lapella.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  ! 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  | 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  j 
Baptista,  de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  ’ 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Porto  nos  territo-  j 
rios  da  Companhia  do  Nyassa,  África  Uriental.  | 
Lyceu-  Nome  de  um  antigo  passeio  de  Athe-  : 
nas,  nas  margens  do  Illissus,  e no  qual  Aristo-  ' 
teles  instruia  os  seus  discipulos.  Nome  dado  ao  | 
conjuncto  das  doutrinas  que  se  ensinavam  na 
escola  fundada  por  Aristóteles.  Por  extensão,  se  | 
dá  0 nome  de  Lyceu  a estabelecimentos  públicos, 
e até  particulares,  de  instrucção  seccundaria.  i 
fV  Instrucção).  Esta  designação  em  Portugal 
data,  officialmeute,  da  reforma  de  7 de  setembro  [ 
de  1835.  A creação  dos  lyceus  foi  indispensável,  . 
pois  substituia  o ensino  ministrado  pelas  ordens  i 
religiosas  extiuctas  havia  pouco.  Depois  ficaram  j 
sendo  os  institutos  ofiiciaes  em  que  se  ensinava 
a instrucção  secuudaria  geral.  Os  lyceus  do  rei- 
no dividem-se  em  centraes  e nacionaes.  Os  cen- 
traes  são  os  de  Lisboa,  Porto,  Coimbra,  Braga, 
Evora,  Vizeu,  Ponta  Delgada  e Funchal.  Em  Lis- 
boa ha  também  dois  lyceus  nacionaes.  O curso  | 
lyceal  distribue-se  por  7 annos,  com  exames  no 
3.®  5.°  e 7.®  annos.  As  disciplinas  que  constituem 
o quadro  respectivo  são  portuguez,  latim,  fran- 
cez,  allemão,  inglez,  geographia,  historia,  mathe- 
matica,  sciencias  uaturaes,  philosophia  e dese- 
nho. Algumas  dVstas  disciplinas  frequentam-se 
pelos  7 annos.  Para  os  eflfeitos  do  concurso  de 
professores  fórmam  as  disciplinas  dos  lyceus  se- 
te grupos,  tendo  as  provas  publicas  uma  parte 
geral  e outra  especial.  Os  lyceus  femininos,  ex- 
clusivameiite,  não  existem  ainda,  a não  ser  que 
se  dê  esse  nome  á Escola  D.  Maria  Pia.  Houve 
uma  lei  creando  lyceus  femininos  em  Lisboa,  Por- 
to e Coimbra,  decretada  em  9 de  agosto  de  1888 
pelo  sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  e 
regulamentada  em  fi  de  março  de  1890  pelo  falle- 
cido  conselheiro  Antonio  de  Serpa  Pimentel.  Es- 
tes lyceus,  segundo  as  disposições  legaes,  deve- 
riam ser  fundados  pelo  governo  com  a coadjuva- 
ção  das  camaras  municipaes  e associações  de 


beneficencia.  N’uma  circular  de  10  de  março  de 
1890,  escrevia  Serpa  Pimentel  aos  governado- 
res civis  d'aquellas  tres  cidades:  aNão  me  demo- 
rarei em  mostrar  a v.  ex.*  as  vantagens  que  de- 
vem esperar-se  do  estabelecimento  de  institutos, 
que  tão  excellentes  fructos  tecm  produzido  nos 
paizes,  que  ha  muito  os  possuem.  Bastará  pon- 
derar que  os  adversários  que  mais  objecções  op- 
punham  a esta  innovação,  duvidando  da  sua  ef- 
ficacia  ou  allegando  a sua  inutilidade,  reconhe- 
cem hoje,  rendidos  á evidencia  dos  factos,  o er- 
ro das  suas  infundadas  previsões  e concordam  na 
alta  impoitancia  o indiscutível  necessidade  de 
se  ministrar  á mulher  uma  instrucção  liberal, 
mais  elevada  do  que  a da  escola  primaria,  que 
lhe  fõrme  o espirito  e que  a habilite  para  util- 
mente desempenhar  os  variados  misteres  da  vida 
domestica  e exercer  as  profissões  mais  confor- 
mes á sua  Índole  e aptidões  naturaes.  Apezar 
d'esta  verdade  geralmente  proclamada,  é certo 
que  os  institutos  de  que  se  trata,  importam  uma 
novidade  para  o paiz;  e por  isso,  e porque  da  sua 
conveniente  iuscallação  depende  o seu  futuro 
credito  e consequentemente  a sua  maior  propa- 
gação, torna-se  indispensável  cercal-os  de  solidas 
garantias  que  assegurem  o seu  bom  credito  e es- 
tabelecel-08  em  condições  appropriadas  para  me- 
recerem a confiança  dos  cUefes  de  familia  e das 
corporações  que  a lei  chama  a cooperar  na  sua 
manutenção.»  Fm  janeiro  de  1892,  subiu  ao  po- 
der 0 conselheiro  Dias  Ferreira,  em  condições 
excepcionaes  politicas  e econômicas,  e suppri- 
miu  a verba  de  1.1:500^000  réis,  votada  anterior- 
mente  para  auxiliar  o estabelecimento  de  lyceus 
femininos;  e supprimiu-a  pelo  decreto  de  3 de 
março  d’esse  mesmo  anno,  no  qual  se  lêem  as  se- 
guintes palavras:  «Para  os  institutos  de  ensino 
secundário  do  sexo  feminino,  que  ainda  não  fô- 
ram  acceites  pela  opinião  e pódem  dispensar-se 
por  agora,  não  vale  a pena  manter  na  tabella  a 
verba  respectiva  de’  Í3:5o0í000  réis.»  Em  re- 
sultado da  suppressão  da  verba  orçamental  des- 
tinada ao  ensino  secundário  feminino,  a creação 
de  taes  escolas,  decretada  pelo  sr.  conselheiro 
José  Luciano  de  Castro  em  1888,  ainda  está  sem 
execução. 

Lyra  (Antonio  Veüoso  de).  V.  Lira 
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Mabaia.  Pov.  do  sobado  de  Bamba,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. II  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  na 
‘X*  div.  II  Bocca  do  Cuanza,  do  conc.  de  Muxiraa, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mabrasa.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  no  Congo  lalla,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola. 

Mabuco.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
na  4.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mabueta.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. . 

Mabuila.  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Mabunoi.  Pov.  ao  sobado  de  Lué,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
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I Mabungúa.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Te- 
I te,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem 
cerca  de  13k.de  comprimento  por  1 de  largura, 
I e abunda  em  salitre,  pau  ferro  e extensas  matas 
povoadas  de  animaes  ferozes.  Solo  muito  fértil 
i em  arroz,  canna  d'assucar,  milho,  etc. 

Maça.  Pau  bastante  pezado  com  uma  das  ex- 
tremidades mais  grossa,  que  antigamente  servia 
d’arma.  A primitiva  maça  d'armas  era  a clava  de 
ferro,  que  consistia  n'um  pau  nodoso  muito  mais 
! grosso  para  a parte  inferior  e guarnecido  de  pon- 
tas pyramidaes  de  ferro.  Manejava-se  habi- 
' tualmente  com  as  duas  mãos.  A maça  d'armas 
tornou  se  depois  mais  elegante  e leve,  passando 
successivamente  a ser  de  bronze,  ferro  e aço. 

: Quando  a armadura  dos  guerreiros  se  tornou 
^ mais  resf&tente,  a cabeça  da  maça  foi  dividida 
e aberta  para  as  pancadas  serem  mais  contunden- 


Mac 


MAC 


tes.  II  Clava,  insígnia  de  maceiros.  E’  de  prata  com 
o escudo  real,  sendo  levada  em  algumas  cerimo- 
nias deante  do  rei,  do  antigo  cbanceller-mór,  do 
reitor  da  Universidade,  dos  cardeaes,  e outras  di- 
gnidades. 

Maça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Eira  Ve- 
dra,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Praga. 

Macà.  Pov.  do  sobado  de  Caboco,  na  3.*  div. 
do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loanda. 

Macabello  (Antonio  do  Espirito  Santo).  Pré- 
gador  do  século  xviii,  que  fallcceu  em  abril  de 
1738.  Foi  advogado  de  grande  fama  na  Casa  da 
Supplicação.  Deixou  impressa  uma  obra  intitu- 
lada Polyauthea  Eucharistica. 

Macabio.  Pov.  na  freg  dc  S Pedro,  de  Ro- 
riz,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Macaco  (Ilhéo  do).  E’  situado  na  costa  E da 
ilha  de  S.  Thomé,  prov.  de  S.  Thomé  e Prinei- 
pe,  África  Occidental.  Fica  entre  a praia  Lança 
e a Grande  de  Calaboys 

Macaco  (Ponta  do).  Cabo  da  costa  ao  distr. 
de  Benguella,  prov.  do  Angola.  Separa  a ensea- 
da dos  Monos  ou  bahia  das  Vaceas  da  bahia  Far- 
ta ou  Torta.  E’alta  e alcantilada.  Também  é co 
nhecida  pela  Ponta  das  Vaceas. 

Macacorte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Villa  Cahiz,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do  Por- 
to. 

Maçada.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Vi- 
mieiro, conc.  e distr.  de  Braga. 

Maçadas  Pov.  na  freg  dé  S.  Mamede,  de  Cas- 
tanheira  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro. 

Maçaduras.  Pena  ou  multa  que  antigamente 
pagavam  os  que  matavam,  feriam,  espancavam, 
faziam  contusões,  wiaçauam  ou  tambim  injuria- 
vam com  palavras  aflVontosas,  torpes  e indignas, 
que  faziam  empallidecer  o oftendido.  No  foral 
de  Bragança  de  11  de  novembro  de  1514  declara 
el-rei  D.  Manuel  que  majs  se  nào  devem  levar 
as  penas  de  maçaduras  e sangue,  que  antes  cha- 
mavam indicias,  e no  principio  da  monarchia, 
vozes,  coimas  ou  livores. 

Maçagoso.  Povr  na  freg.  de  S.  Adriào,  de 
Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Macaia.  Terra  de  cafres  situada  ao  N do  anti- 
go distr.  de  Sotala,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Separa-a  da  circumscripção 
(antigo  districtoj  de  Sena  o rio  Mussunguri. 

Maçainbas  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei 
çào,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Belmonte, 
com.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
da  Guarda;  161  fog.  e 655  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O vigário  de 
Santa  Maria,  de  Belmonte  apresentava  o cura, 
que  tinha  TíOOOréis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. II  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  i'a  Fumagueira,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc  , com.,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  253  fogos  e 1:012  hab.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  d’um  af- 
fluente  rio  Mondego.  O prior  da  freg.  de  S. 
Thiago  da  Guarda  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 6^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  O pri- 
mitivo nome  d’esta  freg.  foi  Granja  de  Maçainhas. 
A pov.  é muito  antiga,  porque  em  1210  aforou  o 

VOL  iv—  FL.  77 


mosteiro  de  Salzedas  a seis  moradores  a soa 
granja  de  Maçainhas  no  termo  da  Guarda.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  12  com  a séde  em  Trancoso. 

Maçainhas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Fumagueira,  de 
Maçainhas,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Maçaira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Valle  de  Janeiro,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de 
Bragança. 

Maçai  do  Chão.  Pov.  e freg.  de  Santo  Este- 
vão, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Celorico  da  Beira,  distr  e bisp.  da  Guarda;  157 
fog.  e 556  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post. 
A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  cone.  e está  situa- 
da proximo  da  margem  direita  do  rio  Mondego. 
O commendador  de  Oliveira  do  Hospital  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  6^000  réis  de  côngrua 
e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.®  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  cm 
Trancoso. 

Maçai  da  Ribeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  '1'rancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  138  fog. 
e 598  hab  , incluindo  a freg.de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  VTllares,  a que  está  annexada  civilmente, 
tígurando  a pov.  com  o nome  de  Viüares  e Ma- 
çai da  Ribeira.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  O real  padroado  apresentava  o abbade,  que 
tinha  1505000  réis.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Mãcalhana.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Alfeizerão,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Macalla.  Pov.  do  sobado  de  NTlangi,  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  l^oanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 9.*  divisão. 

Macaluè  Ilha  do  distr.  e archipelago  de  Ca- 
bo Delgado,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental 

Macambaca.  Território  da  circumscripção 
fantigo  districtoj  de  Sena,  na  prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental. 

Maçaneta.  Ilha  do  conc.,  com.  e distr.  de  Lou- 
renço  Marques,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Está  situada  na  bahia  de  Lourenço 
Marques,  e tem  grandes  mattas. 

Macanga.  Monte  situado  a O do  antigo  dis- 
tricto de  Quelimane,  na  prov.  de  Monçambique, 
África  Oriental.  E’  uma  das  ramificações  da  ser- 
ra Morumballa. 

Macange.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
na  1.*  divisão  ('SengueJ  do  conc.  de  Puugo  An- 
dongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Maçanicas.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Maçãs  de  Caminho,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria. 

Mação.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de 
Portalegre,  relação  de  Lisboa  Tem  uma  só  freg., 
sendo  orago  N.  S.*  da  Conceição.  Está  situada 
n’um  declive,  proximo  do  rio  Nabào,  a 9 k.  de 
distancia  da  margem  direita  do  rio  Tejo;  é mui- 
to pittoresca  e tem  bonitos  pontos  de  vista,  mui- 
to fértil  em  cereaes,  azeite,  bons  vinhos  e fru- 
ctas.  Nos  seus  montes  apparece  muita  caça.  O 
real  padroado  apresentava  o vigário,  que  tinha 
lOÍOOO  réis  e o pé  d’altar.  Os  marquezes  de  Fon- 
tes eram  alcaides-móres  d’esta  villa.  Até  1834 
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tinha  capitào-mór  com  duas  companhias  de  or- 
denanças. No  logar  do  Outeiro  d’este  conc.  des- 
cobriu-se em  janeiro  de  1873  uma  mina  de  ouro. 
Ha  também  aqui  minas  de  ferro,  que  chegaram 
a ser  manifestadas.  Mação  pertence  á 4.*  div. 
mil.,  7.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  sul, 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  <í2  com  a séde  em 
Abrantes.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  do  correio  e telegr.,  cobrança  de 
recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  L.-Abran- 
tes;  feira  nos  dias  1 e 2 de  novembro,  mercados 
aos  domingos  e quartas  feiras,  e de  gado  lani- 
gero  nos  terceiros  domingos  de  cada  mez;  advo- 
gados, agencia  do  Banco  Alliança:  de  seguros 
Bonança,  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  Internacional  e Tagus\  hospedarias,  médicos, 
pharmacias,  misericórdia,  hospital,  notários; 
philarmouica  Maçaense,  theatro,  estradas  para 
Abrantes,  Belver  e Villa  Velha  de  Rodam.  Em 
1708  havia  em  Mação  fabricas  de  baetas  de  boa 
qualidade,  e que  sc  conservam  ainda.  Desde  re- 
motas épocas  se  fabrica  n’esta  freguezia  uma 
especialidade  de  fazendas  de  là,  a que  dão  aqui 
0 nome  da  lâzinha.  Estes  estofos  são  alguns  tin- 
tos com  anil,  mas  a maior  parte  ficam  com  a côr 
natural  da  lã  preta.  Até  I8ti0  fazia-se  na  villa 
todo  0 serviço  de  cardar,  fiar  e tecer  á mão.  Des- 
de então  teem  levado  ifaqui  as  lãs  para  as  fa- 
bricas de  Portalegre,  Castanheira,  CastelloBran 
CO,  e até  alguns  as  levavam  para  Castello  Novo 
e Covilhã,  a 20  e mais  legoas  de  distancia,  sof- 
frendo  com  isso,  não  só  os  iucommodos  e despe- 
zas  de  jornada,  fretes,  esperas  nas  fabricas,  co- 
mo demora  no  aviamento  das  lãs,  ás  vezes  6,  7 e 
8 mezes.  Em  1858  veiu  á villa  um  engenheiro  de 
machinas  para,  por  meio  d’uma  companhia,  fun- 
dar uma  fabrica  de  cardar  e fiar  là;  mas  todos  re- 
cearam mau  resultado  da  empresa,  e retrahindo- 
sc  os  capitaes,  não  se  levou  a effeito  a constru- 
cção  do  tão  util  estabelecimento.  Tendo  sido  des- 
pachado para  Marvão  o juiz  ordinário  dr.  Joa- 
quim Lourenço  Vidal,  no  fim  do  anno  de  1871, 
este  magistrado  observou  o movimento  indus- 
trial, e auxiliado  por  outros  esclarecimentos  con- 
cluiu que  era  urgentissimo  e da  maior  utilidade 
para  esta  villa  uma  fabrica  de  cardar  e fiar,  e 
que  não  deixaria  também  de  ser  vantajoso  para 
quem  o emprehendesse.  A sua  boa  vontade  ven- 
ceu todas  as  difficuldades,  e pôz  em  movimento 
a nova  fabrica  em  outubro  de  1873.  Esta  fabrica 
carda  e fia  a lã  para  as  fazendas  chamadas  lã - 
zinhas,  por  conta  dos  fabricantes,  e também  por 
couta  própria.  O agente  propulsor  da  fabrica, 
empregado  tanto  de  verão  como  de  inverno,  é 
exclusivameute  o vapor.  O edificio  estava  situa- 
do nos  suburbios  da  villa.  juuto  á fonte  publica 
da  povoação  chamada  Fonte  do  torno.  N’uma 
noite  do  mez  de  agosto  de  1893  foi  devorado 
por  um  grande  incêndio,  ü rico  proprietário 
Francisco  de  Pina  Falcão  mandou  tarnbem  em 
1873  começar  a construcção  d’uma  outra  fabrica 
de  lanificios,  de  mais  vastas  dimensões  e mais 
aperfeiçoados  inachinismos,  ao  fuudo  da  rua  do 
Amieira  Em  1889  dois  iudustriaes,  Francisco 
Bispo  Salgueiro  e Vicente  .Mendes  Mirrado,  cons- 
tituídos em  sociedade,  fundaram  a 200  m.  para  o 
norte  da  villa,  no  sitio  da  Chã,  uma  outra  fabri- 
ca de  lanifícios,  ainda  mais  importante  que  a an- 
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terior.  Estas  duas  fabricas  ainda  hoje  existem. 
O fabrico  das  primitivas  lãzinhas  está  agora 
priucipalmente  entregue  aos  cuidados  da  indus- 
tria domestica.  Outra  industria  que  tem  prospe- 
rado n’este  concelho  é a dos  cortumes  de  pelles, 
das  melhores  de  Portugal.  Durante  muitos  an- 
nos  0 exercito  nacional  forneceu -.se  dos  afama- 
dos cordovões  de  .Mação.  A egreja  actual  da  .Mi- 
sericórdia parece  ter  sido  a antiga  egreja  de 
Santa  Maria,  porque  n’ella,  além  da  antiguidade, 

I se  ergue  ainda  em  um  nicho  exterior  sobre  a por- 
ta principal,  uma  velha  esculptura  de  Nossa  Se- 
I nhora  com  a simples  invocação  de  Santa  Maria. 

I A egreja  que  serve  hoje  de  matriz  é de  cons- 
trucção muito  posterior,  assim  como  a capella  de 
Santo  Antonio.  Mação  era  commenda  da  ordem 
de  Christo,  e d’ella  foi  commendador  Mendo 
Foyos  Pereira,  secretario  de  estado,  irmão  de  D. 
Fr.  João  Botado,  bispo  de  Hypponia,  e de  D. 
Fr.  Pedro  Foyos,  bispo  de  Boua,  ambos  religiosos 
eremitas  de  Santo  Agostinho.  Por  decreto  de 
! 14  de  jantiro  de  1868  foi  extincto  o concelho  de 
I Mação,  assim  como  outros,  o que  promoveu  na 
I villa  uma  grande  indignação,  revoltando  se  os 
habitantes,  chegando  a queimar  em  effigie  o mi- 
I nistro  do  reino.  O decreto,  porém,  foi  revo- 
i gado  pelo  de  28  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Ma- 
! ção  foi  creada  comarca  por  lei  de  1873,  effeituan- 
1 do-se  n’essa  oceasião  grandes  festejos.  Para  a 
I constituir  se  juntaram  as  freguezias,  que  faziam 
então  parte  do  concelho,  as  de  Abobreira  e Pa- 
nascoso, que  eram  do  concelho  de  Abrantes,  ade 
Alcaravella,  que  era  do  concelho  do  Sardoal,  e a 
de  S.  Pedro  do  Esteval,  que  era  do  concelho  de 
Proença-a-Nova.  As  producções  agricolas  do  con- 
celho são  de  excelleute  qualidade.  São  afamadas 
as  laranjas  da  Abobreira  e do  Valle  do  Grou,  e 
I 0 mel  do  Carvoeiro.  O que,  porém,  tem  honrado 
' especialmeute  a lavoura  é o vinho  conhecido  pe- 
; lo  nome  de  Chave  dourada,  que  se  tornou  muito 
afamado,  mas  está  hoje  em  decadência.  Duas 
grandes  trovoadas  causaram  males  enormes  á 
agricultura  de  Mação:  uma  em  8 de  setemhro  de 
I 1878,  e outra  em  1901.  D’ambas  as  vezes  o go- 
j veruo  acudiu  com  soccorros  pecuniários.  As  cor- 
rentes d’agua  abundam  no  concelho.  Além  do  Te- 
jo, que  lhe  passa  a uma  legoa  para  o sul,  tem 
I esta  villa  a leste  a ribeira  d’ Eiras,  a do  Pae  á 
j Fome\  e a poente,  banhando-a,  o ribeiro  de  Ma- 
ção, e mais  distante  a ribeira  do  Cadoiro.  Aàn- 
da  ha  outros  ribeiros.  Mação  tomou  parte  muito 
activa  em  todas  as  luetas  civis  do  partido  cons- 
I titucional.  Em  1846,  quando  Maria  da  Fonte,  no 
seu  delirio,  arrastava  atraz  de  si  os  revoltosos, 
j outra  mulher,  Maria  do  Alho,  desempenhou  no 
I concelho  de  Mação  o mesmo  papel.  Nas  luetas  elei- 
! toraes  de  1886,  que  fôram  especialmente  renhi- 
das n’este  concelho,  as  mulheres  entraram  por 
* mui*o  nos  enthusiasmos  d’essa  oceasião.  Foi  no- 
, tavel  na  resistência  que  então  olFereceu  a pres- 
j sões  de  diversa  oídem  a freguezia  de  Carvoeiro, 
' e uma  aldeia  em  pezo,  a Ortiga,  mostrou-se  te- 
uazmente  republicana.  E’ um  vivo  documento  das 
; paixões  d'essa  epoca  o opusculo  do  dr.  Abilio  de 
Sá,  juiz  da  comarca,  intitulado:  Mação  e o seu 
pelourinho.  N’este  concelho  -ha  as  aguas  mine- 
raes  de  Fadagosa  (\ . este  nome),  e o seu  princi- 
pal commercio  consta  da  fabricação  e venda  de 
, lãs,  pelles  e céra  em  vellas;  exporta  azeite,  cor 
, tiça  e madeiras.  O concelho  comprehende  7 fre- 


MAC 


MAC 


guczias,  com  2:059  fog.  e 14:886  habitantes,  pelo 
censo  dc  19(>0,  sendo  7:077  do  sexo  rnasc.  e 7:809  | 
do  fem.  As  freguezias  sào:  S.  Silvestre,  de  Abo-  I 
breira,  774  hab.:  369  do  sexo  masc.  e 405  do  fe- 
minino; N.  S * da  Conceição,  de  Amêndoa,  1:698 
bab.:  846  do  sexo  masc.  e 852  do  fem.;  N.  S.*  . 
d’As8umpçâo,  de  Cardigos,  2:475  hab.:  1:140  do  | 
sexo  masc.  e 1:335  do  fem  ; S João  Baptista,  de  j 
Carvoeiro,  1:526  hab.:  717  do  sexo  masc.  e 809  > 
ao  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Envendos,  2:282  ■ 
bab.:  1:115  do  sexo  masc.  e 1:167  fem  ; N.  S."  da 
Conceição,  de  Mação,  3:769  hab.:  1:720  do  sexo 
masc  e 2:049  do  fem  ; N.  S.*  do  Pranto,  de  Pa 
nascoso,  2:362  hab.:  1:170  do  sexo  masc.  e 1:192  ' 
do  feminino.  Jornaes  publicados  em  Mação: 
Jornal  de  Maçà»  (O),  8 de  janeiro  de  1899;  Ma-  | 
çaense  {O),  15  de  maio  1892;  Noticias  de  Ma-  ' 
ção,  dezembro,  1905,  em  publicação  ^dezembro  ! 
1907J.  I 

Maçapez  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  l^un- 
chal;  povoações  nas  freguezias:  S.  Braz,  do  Ar- 
co da  Calheta,  conc.  da  Calheta;  S.  Salvador  e 
cone.  de  Santa  Cruz;  S.  João  Baptista,  de  Fajã 
da  Ovelha,  conc.  da  Calheta;  N.  S.*  de  Guada- 
lupe, de  Porta  da  Cruz,  conc.  de  Machico;  San- 
tíssima Trindade,  de  Tabua,  conc.  de  Ponta  do 
Sol. 

Macarca.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Alfeizerão,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  fe.*  da  Victoria,  de  Famalicão, 
conc.  de  Pederneira,  do  mesmo  districto. 

Maçarocas  (Imposto  das).  Em  1628,  reinando 
em  Portugal  Filippe  IV  de  Castella,  oceorreram 
na  cidade  do  Porto  uns  tumultos,  cuja  origem  é 
muito  curiosa.  Tendo  aggravado  extraordinaria- 
mente os  tributos,  lembrou-se  o governo  de  Cas- 
tella  de  lançar  um  novo  imposto  sobre  as  maça- 
rocas. Por  ordem  do  concelho  de  estado  veiu  de 
Madrid  a Portugal  o secretario  Francisco  de  Lu- 
cena,  o qual,  chegando  ao  Porto,  apresentou  ao 
senado  da  camara  a sua  commissão.  Reunido  o 
senado,  a ordem  real  foi  acatada.  Estabelecida  a 
forma  da  cobrança  do  novo  imposto,  que  incidia 
sobre  cada  roca,  o mulherio,  que  tirava  d’essa  in-  | 
dustria  tão  caseira  um  pequeno  rendimento,  prin- 
cipiou a mostrar-se  inquieto,  e,  após  umas  confe- 
rencias celebradas  entre  as  mulheres  mais  ani- 
mosas, decidiu  se  reagir  contra  esse  tributo  que 
tão  graveraente  lhes  affectava  os  seus  limitados 
lucros.  N’iim  dado  momento  tudo  sae  para  a rua. 
A’  frente  do  bando  meia  duzia  de  regateiras  e 
vendedeiras  affoitas  injuriavam  furiosamente  o 
governo  de  Madrid  e a cobardia  do  senado,  exi- 
gindo a abolição  do  disparatado  tributo.  Em  tro- 
pel atravessaram  as  ruas  até  que,  chegadas  ao  i 
terreiro  de  S.  Domingos,  encontraram  o secreta- 
rio de  estado  Francisco  de  Lucena.  Rijo  foi  o ata- 
que contra  o serventuário  de  Filippe  IV.  Ao  mu- 
lherio tinham-se*  juntado  marujos,  artifices,  toda  j 
a arraia  miuda,  que  sempre  se  associa  estas  I 
manifestações  tumultuosas.  Lucena,  sobre  quem  j 
a multidão  arrojou  quantas  pedras  encontrou,  | 
viu-se  em  tão  sérios  embaraços,  que  suppoz  che-  | 
gada  a sua  ultima  hora.  Conseguindo,  porém,  i 
astuciosamente  escapar-se,  refugiou-se  no  con-  [ 
vento  de  S.  Domingos,  onde  os  frades  o acolhe-  I 
ram,  cerrando  immediatamente  as  portas,  para 
que  a onda  revoltante  não  ousasse  invadir  o con 
vento.  Os  revoltosos,  comtudo,  não  se  aquieta- 
ram. Pedradas  certeiras  batiam  de  encontro  ás  ; 


rijas  portas,  a vozearia  cra  enorme.  I.embrou-sc 
então  um  frade  de  berrar  á multidão  que  Luce- 
na, saltaudo  os  muros  da  cerca,  passara  ao  con- 
vento de  S.  Francisco,  c d’ali,  saindo  pelo  posti- 
go do  Pereira,  atravessara  o rio  indo  refugiar  se 
no  convento  da  Serra  do  Pilar  O ardil  produziu 
0 effeit')  desejado.  O mulherio  socegou  e,  res- 
mungando sempre,  debandou  para  suas  casas.  In- 
teirado do  caso,  0 bispo,  que  era  I).  Fr.  João  de 
Valladares,  eremita  de  Santo  Agostinho,  logo  se 
dirigiu  ao  senado  da  camara  para,  em  commissão, 
procurarem  Francisco  de  Lucena,  afim  de  lhe 
pedirem  que  não  fizesse  caso  do  motim,  pois  que 
n’ellc  só  haviam  entrado  mulheres  e gente  de 
baixa  condição,  que  voltasse  confiadamecte  á ci- 
dade, porque  as  ordenanças  e a justiça  estavam 
prevenidas  para  evitar  qualquer  desacato;  que 
perdoasse  ás  pobres  mulheres  a sua  rebellião,de 
que  deveriam  já  estar  arrependidas.  Lucena  fin- 
giu condescender,  mas  recusou-se  a entrar  na  ci- 
dade. Partindo  para  Madrid,  deu  conta  dos  suc- 
cessos  oceorridos,  cujas  consequências  seriam  bem 
lamentáveis  se  o bispo,  que  estava  a par  de  tu 
do  quanto  se  passava,  não  recommendasse  a seu 
1 irmão  Mendo  da  Motta  Valladares,  e a Carlos  de 
I Aragão,  presidente  do  conselho  de  Estado,  que 
I obtivessem  de  Filippe  IV  o perdão  para  os  de- 
[ linquentes.  Ouvido  o governador  das  justiças, 
j Diogo  Lopes  de  Sousa  2.®  conde  de  Miranda, 
apressou-se  também  a dizer  que  o tumulto  fôra 
provocado  por  mulheres  e gente  da  mais  baixa 
condição.  0 rei  perdoou  a rebellião,  e ninguém 
I foi  castigado  por  estes  tumultos  que  ficaram  co- 
nhecidos na  historia  das  revoltas  populares  do 
j Porto  pela  revolta  das  maçarocas. 

I Maçarocas  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e con- 
! celho  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

I Macarome.  Freg.  da  prov.  do  Minho,  cujo 
orago  era  S.  Gens,  que  foi  supprimida  no  princi- 
pio do  século  XIX,  por  ser  muito  pequena,  sendo 
anuexada  á de  Santa  Eulalia,  de  Cabanellas 
Emquanto  foi  independente  era  o vigário  apre- 
sentado pelo  abbade  de  Cabanellas,  tendo  réis 
8Í000  de  côngrua  e o pé  d’altar. 

Maçarotal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Maças.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins.de 
Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Thiago  de  Bésteiros,  conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Maçãs.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das 
Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  S Silvestre,  de  Britiande,  cone.  de  Lame- 
go,  distr.  dè  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Para- 
mio,  cone.  e distr  de  Bragança.  ||  Ribeira  da  prov. 
da  Extremadura  Passa  pela  Varzea  de  Collares, 
e vae  juntar  as  suas  aguas  u’uma  repreza  conhe- 
cida por  Tanque  da  Varzea.  ||  Rio  na  prov.  de 
Traz-os-Montes,  que  nasce  em  Hespanha,  e ser- 
ve, por  algumas  léguas,  de  raia  de  Portugal  e 
Castella.  Entra  na  margem  esquerda  do  rio  Sa- 
bor-, quasi  defronte  das  Talhas. 

Maçãs  {Praia  das).  V.  Praia  das  Maçãs. 

Maçãs  de  Caminho.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da 
Graça,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Alvaiazerr,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra; 
128  fog.  e 598  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos. A villa  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  O tribu- 
nal da  Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava o vigário,  que  tinha  40^000  réis  de  rendi- 
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mento,  lista  pov.  foi  villa  antigameiitc,  e coin- 
menda  da  ordem  de  Christo,  tendo  até  18dl  uma 
companhia  de  ordenanças.  No  sitio  do  valle  de 
Sobral,  d’esta  freg.  ha  minas  de  ferro,  das  quaes 
era  proprietário  em  agosto  de  1873  Carlos  Hyn- 
ne.  Pertence  esta  povoação  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.“  15,  com  aséde  emTho- 
mar.  Foi  anneseda  ao  cone.  dc  Ancião  por  de- 
creto de  7 de  setembro  de  1895,  que  extinguiu  o 
de  Alvaiazere,  mas  voltou  para  este,  por  ter  si- 
do restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898. 

Maçãs  de  D.  Maria.  Villa  e freg.  de  S.  Pau- 
lo, da  prev.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Al- 
vaiazere, distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  724 
fog.  e 2:825  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
Pharmacia,  e est.  post  permutando  malas  com 
Pombal.  A villa  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  no  alto  da  serra  de  Santa  Helena,  pzs- 
sando-lhe  pelo  lado  Eo  rio  Alge.  El-rei  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 12  de  novembro 
de  1514.  Foi  séde  d’um  conc.  que  se  supprimiu 
por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  pertenceu 
depois  ao  de  Figueiró  dos  Vinhos,  sendo  anne- 
xada  ao  de  Ancião  por  decreto  da  7 de  setembro 
de  1895,  passando  ao  de  Alvaiazere  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  Emquanto  foi  conc.  ti- 
nha camara  e justiças  próprias,  e todos  os  oíB- 
cios  públicos  eram  dados  pelos  infantes.  Perten- 
ce á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.® 
15,  com  a séde  em  Thomar.  O prior  do  convento 
de  Grijó,  de  conegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho ^cruziosj,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
lOÜílOOO  réis  de  rendimento.  Primeiro  foi  apre- 
sentação alternativa  do  pontifice  e do  mosteiro 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Segundo  a tradição, 
cra  n’esta  villa  que  se  faziam  as  eleições  da  anti- 
ga commenda  das  Cinco  Villas.  Tem  uma  casa 
nobre  com  capella  e brazão  d’armas  dos  Pimen- 
teis  Teixeiras,  descendentes  do  conde  de  Bena- 
vente,  irmão  de  D.  Affonso  II  A villa  é muito 
antiga,  e pertenceu  até  1641  á casa  dos  marque- 
zes  de  Villa  Real.  Depois  da  conspiração  d’este 
fidalgo  contra  D.  João  IV,  em  que  os  seus  bens 
ficaram  confiscados,  passou  a villa  a ser  proprie- 
dade da  Casa  do  Infantado.  A terra  é muito  fér- 
til. No  sitio  da  Cova  das  Barrancas,  d’esta  freg., 
ha  minas  de  ferro,  das  quaes  era  proprietário  em 
janeiro  de  1873  Carlos  Hynne. 

Macau  (Provinda  de).  Peninsula  asiatica  si- 
tuada 110  extremo  SE  do  império  chinez,  fazen- 
do parte  da  ilha  chineza  de  Hiang-Chau,  na  en- 
trada do  grande  rio  Cantão.  Estende-se  num  com- 
primento máximo  de  4:100  metros  e n’uma  lar- 
gura de  1680  metros.  A superfície  d’esta  posses- 
são póde  avaliar  se  em  10  kilom,  quadrados,  oc- 
cupando  propriamente  a cidade  3,23  kilom.  qua- 
drados. O nome  de  Macau  foi  dado  pelos  portu- 
guezes  a esta  pequena  peninsula  onde  se  estabe- 
leceram em  1557.  O nome  de  Macau  ou  Amacau, 
na  sua  forma  primitiva,  proviria  de  duas  pala- 
vras chinezas  Ama  e Cau,  designando  a primei- 
ra o idolo  de  um  pagode  que  ali  havia  desde  tem- 
pos remotos,  e significando  a segunda  porto.  Co- 
meçando os  portuguezes  a chamar  ao  sitio  Ama- 
cau,  déram  depois  á cidade  o mesmo  nome,  com 
pequena  differença.  A provinciade  .Macau,  tendi 
por  capital  a cidade,  comprcheude  as  ilhas  de 
lliang-Chan  ('onde  se  acha  situada  a cidadej,  Co- 
lovane.  Taipa,  D.  João,  Lapa,  Montanha  ou  Tai- 
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vang-cam,  c os  subúrbios  de  Patanc,  Sau-kiu, 
Sakom,  Mong-ha,  Lontim-chine.  A população  da 
provinda  é de  78:805  habitantes,  sendo  portu- 
guezes 4:079,  chinezes  e estrangeiros,  74:726. 

Macau  (Santo  Nome  de  Deus  de).  Cidade,  ca- 
pital da  provinda  de  Macau.  E’  séde  do  governo, 
do  bispado  e da  comarca.  Está  situada  na  penin- 
sula ligada  á ilha  chineza  de  Hiang-Chan,  á en- 
trada do  rio  Cantão  na  costa  da  China.  (V.  este 
nome).  Em  fins  de  1556  infestava  estas  paragens 
um  famigerado  pirata,  Chan-si-lau,  que  levava  o 
terror  e a devastação  aos  povos  do  littoral.  Os 
portuguezes  com  repe- 
tidos ataques  consegui- 
ram exterminar-lhe  as 
forças.  Em  paga  d’estc 
relevante  serviço  o im- 
perador da  China  con- 
cedeu a Portugal  a pos- 
se de  Macau,  onde  era 
1557  se  erigiu  a povoa- 
ção que  os  portuguezes 
denominaram  do  Santo 
Nome  de  Deus.  Em  1573 
os  chins  vedaram  nos  a 
entrada  da  ilha  Hiang- 
Chan,  construindo  uma 
muralha  no  isthmo  que 
separa  a cidade  d’aquel- 
la  ilha.  Na  muralha  ha- 
via uma  porta  que  só 
devia  abrir-se  uma  vez 
I por  semana,  mas  que  se  foi  abrindo  mais  e mais, 
repetidamente,  até  que  chegou  a abrir-se  to- 
das as  manhãs.  Esta  porta  ficou-se  chamando 
Porta  do  Cerco.  Com  o desenvolvimento  da  po- 
voação, creou-se  em  23  de  janeiro  de  1567  o bis- 
pado do  Japão  e China,  sendo  nomeado  bispo  D. 
Belchior  Carneiro,  que  governou  a diocese  de 
Macau  até  1569.  Em  1581  foi  estabelecido  o go- 
verno municipal  e em  10  de  abril  de  1586  foi- 
lhe  cominunicado  que  á cidade  tinham  sido  con- 
cedidos os  privilégios  da  de  Evora.  Em  1590 in- 
troduziram osjesuitas  a imprensa  cm  Macau.  No 
anno  anno  anterior  tinham  chegado  aqui  os  reli- 
giosos de  Santo  Agostinho,  que  fundaram  o con- 
vento do  mesmo  nome.  O primeiro  convento  de 
Macau  foi  o de  S.  Francisco,  que  já  existia  em 
1584.  Durante  o dominio  fillppino  Macau  não  ar- 
riou a bandeira  portugueza,  e sofifreu  um  violen- 
to ataque  dos  holiandezes  em  23  de  junho  de 
1622,  que  fôram  repellidos.  Em  commemoração 
d’esta  grande  victoria  se  fez  um  voto,  prometten- 
do  ir  os  moradores  da  cidade  todos  os  annos,  com 
o corpo  do  senado,  render  graças  a Deus  á só 
catbedral  A procissão'ainda  se  realisa.  D.  João 
IV  confirmou  a Macau  todos  os  privilégios  de 
que  já  gozava.  Os  chins  procuraram  algumas  ve- 
zes expulsar  os  portuguezes  poc  inveja  do  seu 
commercio  com  o Japão.  Intervindo  na  adminis- 
tração da  cidade  os  mandarins  tornaram-se  dés- 
potas, prohibindo  até  o commercio  com  Cantão. 
Estabeleceram  então  a sua  alfandega,  no  sitio  da 
Praia  Pequena  seguindo-se  um  periodo  de  irri- 
' tantos  exigências.  Em  13  de  maio  de  1809  uma 
j carta  regia  conferiu  ao  senado  de  Macau  o titu- 
I tulo  de  Leal  As  insolências  dos  chins  duraram 
até  meados  do  século  xix,  epoca  em  que  a guerra 
com  a Inglaterra  lhes  desviou  as  attençòes.  O 
1 commercio  de  Macau  foi  muito  prejudicado  com 
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a abertura  do  porto  de  Iloug  Kong.  A ‘20  de  no- 
veinbre  de  1845  proinulgou-se  um  decreto  decla- 
rando franco  ao  cominercio  de  todas  as  nações  o 
porto  de  Macan,  mas  esta  medida  foi  muito  tar- 
dia. A 21  de  abril  de  1846  tomou  posse  do  go- 
verno de  Macau  João  Maria  Ferreira  do  Amaral, 
(\.  este  nome)  que  ia  resolvido  a estabelecer  a 
absoluta  independencia  da  colonia  e a levantar 
o nome  portuguez  na  China.  Pagou  com  a morte 
0 seu  arrojo,  sendo  assassinado  á traição  em  1819 
proximo  da  Porta  do  Cêreo.  Conseguira  entre- 
tanto grandes  melhoramentos  materiaes  e im- 
plantar reformas  salutares,  no  proseguimento  do 
seu  plano  patriótico.  Supprimiu  também  a alfan 
dega  chineza,  que  mais  tarde,  segundo  a conven- 
ção de  1886,  foi  restabelecida  com  a clausula  da 
sua  extineção  logo  que  o fosse  em  Hong  Kong.  Os 
generos  sobre  que  incide  o principal  movimento 
commercial  de  Macau,  de  importação  e exporta 
çâo,  são:  arroz,  azeite,  chá,  fio  de  algodão,  opio, 
pexe  salgado  e seda.  Os  tufões  do  mar  da  China 
affectam  muito  a possessão  portugueza.  Um  dos 
mais  violentos  foi  o de  1874  que  destruiu  muitos 
edificios,  sobretudo  ao  longo  da  Praia  Grande. 
O ultimo  que  assolou  esta  nossa  possessão  foi  em 
29  de  setembro  de  1906,  causando  prejuizos  im- 
portantes. Macau  tem  por  brazão  as  armas  reaes 
em  escudo  de  prata  e em  volta  Cidade  do  nome 
de  Deus,  não  ha  outra  mais  leal.  O aspecto  da 
cidade,  vista  do  porto,  é muito  formoso  e pitto- 
resco.  Está  edificada  em  amphithcatro  sobre  uma 
extensa  bahia,  defendida  por  tres  fortes,  sendo  o 
principal  denominado  de  S.  Thiago  da  Barra. 
Para  o lado  de  terra,  mas  dominando  egualmen 
te  0 mar,  defendem  a cidade  outras  tres  fortale- 
zas. A mais  importante  é a de  8.  Paulo  do  Mon 
te.  Divide-se  a cidade  em  duas  partes  distinctas, 
uma  habitada  pelos  portuguezes  e estrangeiros 
europeus,  a outra  em  que  reside  a população  chi- 
neza. As  parochias  são  tres:  Sé,  a mais  populo- 
sa, S.  Lourenço,  c Santo  Antonio.  A cathedral  é 
um  bom  templo.  Foi  fundada  per  D.  Belchior 
Carneiro.  Os  outros  edificios  religiosos  são:  a Mi- 
sericórdia, com  um  recolhimento  annexo  para 
donzellas  pobres,  o convento  de  Santa  Clara,  de 
freiras  franciscanas,  duas  ermidas,  sendo  uma 
da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Penha,  ou- 
tr’ora  fortaleza,  e os  extinctos  conventos  de  S. 
Francisco  e de  S.  Domingos,  dos  eremitas  de 
Santo  Agostinho.  Os  jesuitas  tiveram  em  Macau 
um  sumptuoso  collegio,  da  invocação  de  S.  Pau- 
lo, edificado  em  1662  no  mesmo  sitio,  onde  ti- 
nham um  hospicio  fundado  em  1565  e Incendia- 
do annos  depois.  Pela  extineção  da  Companhia 
de  Jesus  ficou  pertencendo  o edificio  ao  senado 
da  cidade.  Em  26  de  janeiro  1834,  servindo  de 
quartel  militar,  foi  destruido  por  um  violento  in 
cendio.  No  recinto  da  egreja  incendiada,  fez-se 
depois  0 cemiterio  publico.  O palacio  do  governa- 
dor, na  Praia  Grande,  em  frente  do  bello  caes,  a 
alfandega,  a casa  do  senado,  a casa  da  compa- 
nhia ingleza  das  índias,  o paço  episcopal,  os 
quartéis,  seminário  de  S.  José,  lyceu,  hospital 
de  S.  Januario,  são  edificios  e instituições  que 
opuleiitam  a cidade.  O paço  episcopal  oceupa  o 
convento  de  N.  S.*  da  Guia,  situado  dentro  da 
fortaleza  do  mesmo  nome,  que  se  ergue  sobre 
uma  montanha  alcantilada,  dominando  a cidade 
e a bahia.  Os  arrabaldes  da  cidade  são  muito  li- 
mitados, por  não  os  permittir  maiores  a exigui- 


^ dade  do  território.  Ha  cm  Macau  uma  curiosida- 
de natural,  e ao  mesmo  tempo  sitio  historico  dc 
grande  apreço.  E’  ^ gruta  de  Camões,  onde  o gran- 
de epico  compoz  alguns  dos  cantos  dos  ÍAiziadas. 
E’  formada  esta  gruta  por  grandes  rochedos,  com 
duas  entradas  divididas  por  um  penedo  de  figu- 
ra cômica,  no  qual  descança  a parte  superior  da 
rocha.  Achava  se  esta  gruta  n’um  quintal  parti- 
cular, mas  passou  depois  para  o governo,  que  ali 
fez  um  parque.  O antigo  proprietário,  Lourenço 
Marques,  mandou  collocar  na  gruta  em  1840  um 
busto  do  poeta  em  bronze,  fundido  em  Lis- 
boa e que  foi  substituido  por  outro  em  1866. 
\\Jornaes:  Teem-se  publicado  em  Macau  os  se- 
, guintes:  Abelha  da  China,  12  setembro,  1822  a 
i 27  dezembro,  1823,  o primeiro  jornal  que  se  pu- 
[ blicou  em  .Macau.,  seguido  da  Gazeta  de  Macau-, 

I Aurora  Macaista,  14  janeiro,  1843  a 1844;  Bole- 
' tim  official  do  governo  de  Macau  e Timor,  5 se- 
[ tembro,  1838  a janeiro,  1839,  foi  seu  antecessor 
Macaista  Imparcial,  e foi  continuado  pela  Gaze- 
ta de  Macau;  Boletim  da  Provinda  de  Macau  e 
; Timor,  8 janeiro,  1816,  em  publicação,  tem  tido 
I muitas  variantes  no  seu  titulo;  Chronica  de  Ma- 
j cau,  12  outubro,  1834  a 18  novembro,  1836;  suc- 
i cedeu  á Gazeta  de  Macau-,  Commercial  (O),  1838 
I a 1842;  Correio  fOj,'1890;  Correio  de  Macau  (O), 

I 15  outubro,  1882  a 5 outubro  1883;  Correio  Ma- 
caense, outubro,  1838  a março,  1839;  Correic  Ma- 
j caense  (O),  2 setembro,  1883,  findou  em  1890; 
j Echo  Macaense,  1893:  Farol  Macaense  (O),  23  ju- 
lho, 1841  a 1842;  Gazeta  de  Macau,  1 janeiro, 

I 1824  a 30  dezembro,  1826,  proveiu  da  Abelha  da 
China  e succedeu-lhe  a Chronica  de  Macau;  Ga- 
zeta de  Macau,  17  janeiro,  a 29  agosto  1839,  em 
1 seguimento  do  Boletim  Official  do  Governo  de  Ma- 
I cau  e da  Chronica  de  Macau;  Gazeta  de  Macau 
• e Timor,  ‘20  setembro,  1872  a 20  março,  1874;  Im- 
I parcial,  1 abril  187 S-,  Independente  (O),  1867  a 18 
j junho,  18*i9;  Independente  (O),  29  maio,  1873 
Jornal  de  Macau,  1 abril,  1875  a 8 março  1876 
I Liberdade  julho,  1890;  Lusitano  (O),  28  agos 
j to,  1898;  Macaista  Imparcial  (O),  2 julho,  1836 
. a 4 julho,  1838;  antecessor  do  Boletim  Official  do 
I Governo  de  Macau;  Macaense  (O),  28  fevereiro, 
1882  a 23  outubro,  1883;  Noticiário  Macaense, 

I 1869  a 24  fevereiro,  1870;  Oriente  (O),  10  outu- 
j bro,  a 18  janeiro,  1872;  Oriente  Portuguez  (O), 
I 26  abril  1892;  Portuguez  na  China  (O),  setem- 
! bro,  1839  a 184-3;  Procurador  dos  Macaistas,  1841 
j a 1845;  Solitário  Macaense  (O),  \8^i  a 1845;  Ta- 
j ssi-Yang  Kuo,8  o,utubro,  1863  a 26  abril,  1866; 
Verdadeiro  Patriota,  1839;  Voz  do  Crente  (A), 
1 janeiro,  1887.  Além  d’estes  jornaes  publi- 
cou-se mais  o numero  unico  seguinte:  Jor- 
nal Unico,  18  maio,  1898  ||  Bibliographia:  Ten- 
tativa para  uma  Memória  sobre  a soberania  e pos- 
se dos  portuguezes  em  Macau  por  J.  Augusto  da 
Graça  Barreto  Memória  sobre  Macau,  por  José 
de  Aquino  Guimarães  e Freitas;  Coimbra,  1828. 
Memória  sobre  a destruição  dos  piratas  na  China, 
etc.  por  José  Iguacio  .Andrade,  Lisboa,  1824  -4s 
aljandegas  chiuezas  de  Macau  por  A.  Marques 
Pereira;  Macau,  \ 890.  Ephemer ides  commemorati- 
las  da  historia  de  Macau  e das  relações  da  China 
com  os  povos  christãos,  por  A.  Marques  Pereira; 
Macau,  1868.  Meteorologia  de  Macau,  relatorio  of- 
ficial de  Adolpho  Talone  da  Costa  e Silva;  Ma- 
cau, 1888.  O commercio  ea  industria  do  chá  de 
Macau,  por  J.  A.  Côrte  Real;  Macau,  1879.  Ma- 
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cau  e os  seus  halntantes,  relações  com  Timor^  por 
Itento  da  França;  Lisboa,  1697.  Subsídios  para 
a historia  de  Macau,  por  Bento  da  França;  Lis- 
boa, 18S8.  Macau,  n.®  183  da  Bibliothcca  do  Po- 
vo e das  Escolas;  Lisboa,  1891.  Apontamentos 
para  a historia  de  Macau,  por  J.  Gabriel  B. 
Fernandes;  Lisboa,  1883  Relação  dos  bispos  de 
Macau,  por  J.  Gabriel  B.  Fernandes;  Lisboa, 
1884.  Historia  de  Macau,  recopilada  de  autores 
nacionaes  e extrangeiros,  etc.,  por  José  .VIanuel 
de  Carvalho  e Sousa;  Macau,  18 lõ.  Memória  sobre 
o estabelecimento  de  Macau,  Lisboa,  1879.  Memó- 
ria sobre  a franquia  do  porto  de  Macau,  por  José 
Antonio  Maia,  Lisboa,  1842.  O porto  de  Macau, 
ante-projecto  para  o seu  melhoramento,  por  Adol- 
pbo  Ferreira  Loureiro;  Coimbra,  1834. 

Macasa.  Pov.  da  7.'  div.  (^Pedras^  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

■ Macazaaa.  Pov.  do  conc.  de  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e a'-ceb.  de  Gôa,  índia.  Es- 
tá situada  na  margem  direita  do  rio  de  Chapo- 
rá.  li  Freg.  do  conc.  de  Salsete,  no  distr.  e arceb. 
de  Gôa. 

Maceada.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Vi- 
mieiro, conc.  e distr.  de  Braga. 

Macêda.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro, 
bisp.  do  Porto;  409  fog.  e 1;919  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’uma  planicie,  sobre  a estrada 
que  da  Feira  vae  á estação  do  caminho  de  ferro 
em  Ovar.  O commendador  das  ordens  de  Malta, 
de  Villa-Meã,  apresentava  o reitor,  que  tinha 
réis  lOOíOOO  de  rendimento,  [j  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Maria,  de  Campanhã,  bairro 
Oriental  do  Porto.  (|  Santo  André,  de  Ceíla,  conc. 
de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Macedinho.  Pov.  na  freg.  da  Santissima  Trin- 
dade, conc.  de  Villa  1‘Iôr,  districto  de  Bragan- 

Macedo.  Familia  portugueza  que  teve  o seu 
solar  em  Macedo  de  Cavalleiros,  e procedia  de 
Ruy  Martins  de  Macedo,  senhor  de  Sauceris,  que 
viveu  no  tempo  d’el-rei  D.  Diniz.  Villas  Boas, 
na  Nobiliarchia  Portuguesa,  pag.  296,  na  edição 
de  1676,  diz  que  esta  familia  procede  de  Mar- 
tira  Gonçalves  de  .Macedo,  que  na  batalha  d’Al- 
jubarrota  soccorreu  el-rei  D.  João  I,  matando 
Álvaro  Gonçalves  de  Sandoval,  cavalleiro  caste- 
lhano, que  lhe  tinha  agarrado  na  maça.  Tem  por 
armas:  Em  campo  azul  cinco  estrellas  de  ouro, 
de  cinco  pontas  cada  uma  postas  em  santor;  tim- 
bre, um  braço,  vestido  de  azul  com  uma  maça  de 
ouro  cravejada  de  pontas  de  ferro  como  a clava 
de  Hercules,  em  acção  dc  descarregar  a panca- 
da. 

Macedo  (Agostinho  José  da  Costa  de).  Profes- 
sor regio  de  Philosophia  racional  e moral,  e se- 
gundo bibliothecario  da  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  N.  cm  Lisboa  a 17  de  fevereiro  de  1745,  e 
fal.  completamente  cego  em  1822  Dirigiu  a im- 
pressão que  em  1790  se  fez  do  Foral  de  TÁsboa, 
e é sua  a prefacção  que  ahi  se  encontra;  dirigiu 
egualmente  a edição  feita  em  178b  da  Chronica 
do  Palmeirim  de  Inglaterra,  e é também  d'elle  a 
prefacção  do  editor,  que  vem  no  principio  do  tomo 
I.  Foi  um  dos  tres  collaboradores  effectivos,  que 
começaram  e concluiran:  o primeiro  e unico  vo- 
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lume  do  Diccionario  da  Lingua  Portuguesa,  pu- 
blicado em  17»3,  em  nome  da  Academia  Real  das 
Sciencias.  Pertence-lhe  também  a compilação  c 
redacção  do  denominado  Catalogo  da  Academia 

Macedo  (Alfredo  Antas  Lopes  de).  Tenente-co- 
ronel do  corpo  de  officiaes  de  Administração  Mi- 
litar; chefe  da  2 * repartição  da  5.*  direcção.  N. 
em  11  de  março  de  1855,  assentou  praça  em  12 
de  outubro  de  1875,  logo  com  o postj  de  alferes, 
passando  a capitão  em  21  de  janeiro  de  1883,  a 
major  em  20  de  fevereiro  de  1891,  e a tenente- 
coronel  em  1 de  agosto  de  1895  Tomou  parte  na 
expedição  que  esteve  em  África  em  1895,  com 
Mousinho  d’Albuquerque,em  que  ficou  prisioneiro 
0 celebre  Gungunhana,  regressando  a Lisboa  em 
março  de  1896.  E’  official  da  ordem  de  Christo; 
tem  as  medalhas  de  prata  de  comportamento 
exemplar,  e de  ouro  para  commemorar  a expedi- 
ção a Moçambique  em  1894  e 1895. 

Macedo  (P.  Antonio  de).  Jesuita.  N.  em  Coim 
bra  em  1612,  fal.  na  casa  professa  de  S.  Roque, 
de  Lisboa,  em  15  de  julho  de  1695.  Era  filho  dc 
João  Rodrigues  e de  Maria  de  Macedo.  Entrou 
na  Companhia  de  Jesus  aos  14  annos,  no  collegio 
de  Lisboa,  a 25  de  agosto  de  1626  Por  ordem  de 
D.  João  IV,  foi,  acompanhado  do  P.  João  de  An- 
drade, como  confessor  e interprete  da  lingua  la- 
tina de  José  Pinto  Ferreira,  embaixador  na  Sué- 
cia: saindo  de  Portugal  a 24  de  junho  de  1650, 
chegou  a Stockolmo,  côrte  d’aquelle  paiz,  a 30  de 
julho  do  mesmo  anno.  A rainha,  desejando  con- 
verter-se á fé  christã,  encarregou-o  de  ir  a Ro- 
ma com  uma  carta  ao  geral  da  Companhia  de  Je- 
sus, em  que  lhe  pedia  lhe  enviasse  dois  padres 
italianos  para  a instruirem  nos  preceitos  do  Chris  - 
tianismo.  O P.  Antonio  de  Macedo  partiu  em  cum- 
primento d’esta  commissão,  a 31  de  agosto  de 
1651,  e depois  de  percorrer  varias  terras,  chegou 
a Roma  a 23  de  outubro.  A rainha,  em  recompen- 
sa d’este  serviço,  deu-lhe  um  valioso  collar  de 
ouro  com  o seu  retrato.  Vinte  annos  permaneceu 
em  Roma  o P.  Antonio  de  Macedo,  exercendo  o 
logar  de  penitenciário  da  egreja  de  S.  Pedro,  e 
voltando  a Portugal  foi  eleito  reitor  do  novicia- 
do de  Lisboa.  Foi  outra  vez  a Roma  como  procu- 
rador da  sua  provincia,  e regressando  ao  reino, 
exerceu  os  cargos  de  reitor  do  collegio  de  Évo- 
ra, e de  preposito  na  casa  professa  de  S.  Roque. 
Foi  também,  na  sua  ordem,  professor  de  huma- 
nidades e do  theologia  Antes  de  ir  para  Roma 
a primeira  vez,  esteve  em  Mazagão,  como  missio- 
nário. Deixou  impressas  varias  obras  escriptas 
em  latim. 

Macedo  (Antonio  Millis  de).  Advogado  da  Ca- 
sa da  Supplicação  e procurador  da  casa  e estado 
de  Aveiro.  N.  em  Lisboa  a 8 de  outubro  de  1695, 
ignora-se  a data  de  fallecimento.  Era  filho  de 
dr.,Francisco  Millis  de  Macedo,  e de  D.  Josepha 
Maria  de  Magalhães.  Deixou  mantíscriptas  algu- 
mas obras  cm  latim. 

Macedo  (Antonio  de  Sousa  de).  V.  Sousa  de 
Macedo  (Antonio  de). 

Macedo  ( Augusto  Freire  de  Carvalho).  Doutor 
em  .Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Era  natural  d’esta  cidade,  sendo  filho  de  José 
Rodrigues  de  Macedo.  Já  é fallecido.  Doutorou- 
se  a 31  de  julho  de  1845. 

Macedo  (Bastião  de).  Camareiro  guarda  roupa 
e vedor  do  cardeal  D.  Henrique,  provedor  da 
Misericórdia  de  Alemquer.  N.  n’esta  villa,  onde 
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também  fal.  em  5 de  julho  de  1570,  sendo  sepul- 
tado na  egreja  do  Espirito  Santo.  Era  filho  de 
Francisco  de  Macedo,  e de  sua  mulher  Briolanja 
Pires.  Foi  muito  da  confiança  d’el-rei  D.  Manuel, 
que  0 empregou  secretamente  em  colher  informa- 
ções sobre  a maneira  de  tomar  a cidade  (je  'I’e- 
tuão,  e n’ella  construir  uma  fortaleza.  Casou  com 
D.  Helena  Jorge. 

Macedo  (Belchior  de  Castro).  Escriptor  citado 
por  Barbosa  como  autor  d'uma  Descripção  das 
provindas  do  Perú,  Terra  firme,  Chili  e outras 
escriptas  em  hespanhol,  que  não  chegaram  a im- 
primir-se. Viveu  muitos  annos  nas  chamadas  ín- 
dias Orieutaes. 

Macedo  (Fr.  Bento  de).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas.  Era  natural  de  Lisboa,  onde  fal- 
leceu,  no  convento  do  Carmo,  em  1654,  sendo  fi- 
lho de  Gregorio  Gomes  e de  Guiomar  de  .Vlacedo. 
Professou  no  citado  convento  a 16  de  março  de 
1626.  Tendo  estudado  as  artes,  passou  ao  collegio 
de  Coimbra,  e depois  á Universidade,  em  que  se 
doutorou  em  Theologia  a 29  de  julho  de  1651.  Ti- 
nha fama  de  bom  prégador.  Escreveu  em  latim 
um  Curso  philosophico,  que  não  chegou  a impri- 
mir-se. 

Macedo  (P.  Bento  de).  Jesuita.  Era  natural 
de  Borba,  sendo  filho  de  Bento  Fernandes  e de 
Maria  Franca.  Ignoram  se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento.  Professou  no  collegio  de  Evora 
a 23  de  fevereiro  de  1692.  Foi  doutor  em  Theolo- 
gia na  Universidade  de  Evora,  doutorando-se  em 
29  de  outubro  de  1721,  e na  mesma  Uuiversida 
de  leccionou  Rhetorica,  Philosophia  e Theologia. 
Exerceu  os  cargos  de  reitor  no  collegio  de  Coim- 
bra, e de  preposito  na  casa  professa  de  S.  Roque, 
de  Lisboa.  Deixou  publicada  uma  obra  com  o 
titulo  de  Pharus  dialectica. 

Macedo  (üiogo  de).  Engenheiro  de  florestas 
pela  Escola  Imperial  de  Nancy,  e agrouomo  pe- 
lo Instituto  Âgricola  dc  Lisboa;  administrador 
das  mattas  no  districto  de  Leiria,  deputado,  so 
cio  da  Sociedade  Geographica  de  Paris,  etc.  N. 
no  Porto  em  8 de  fevereiro  de  1833,  fal.  em  1875. 
Foi  eleito  deputado  por  V.  N.  de  Gaia  de  1870. 
Era  um  homem  extremamente  bondoso.  Escreveu 
uma  Selecta  ingleza,  juntamente  com  o dr.  Joa- 
quim Simões  da  Silva  Ferraz.  Publicou  também: 
Estudo  economico  ácêrea  do  concelho  de  Villa  No- 
va de  Gaia,  inserto  no  Archivo  rural;  Aponta- 
mentos de  economia  florestal,  na  Revista  de  Obras 
publicas  e minas,  publicação  mensal  da  Associa- 
ção dos  engenheiros  civis  portuguezes,  tomo  I, 
1870,  pag.  175,  191,  225,  etc. 

Macedo  (Diogo  de).  Escriptor,  jornalista,  poe- 
ta, deputado,  ete.  N.  era  Peso  da  Regoa  a 7 de 
junho  de  1844.  Estudou  no  Porto  no  collegio  da 
Guia,  mostrando  muita  vocação  para  as  linguas 
estrangeiras,  e especialmente  para  o desenho 
Em  1862,  coutando  18  annos  de  edade,  veiu  es- 
tudar em  Lisboa  e depois  em  Coimbra,  não  poden- 
do continuar  o curso  a que  se  destinava,  em  con- 
sequência d’uma  grave  doença,  que  o impossibi- 
litou por  algum  tempo.  Conseguindo  restabele- 
cer se  entregou-se  dedicadameute  ao  jornalismo 
e á litteratura.  Durante  dois  annos  redigiu  o Na- 
cional, collaborando  egualmente  em  outras  folhas 
politicas  do  paiz.  Por  essa  epoca  fundou  o pri- 
meiro jornal  democrático  das  provincias  do  nor- 
te, A Visão-,  em  seguida  fundou  o Internacional, 
e annos  depois  a Revista  Litteraria  dc  Porto, 


uma  das  publicações  portuenses  mais  curiosas  e 
bem  redigidas.  Dedicou-se  também  á poesia,  e 
com  tanta  felicidade,  que  o fallecido  escriptor 
Camillo  Castello  Branco,  no  seu  Cancioneiro  ale- 
gre, o classificou  como  um  dos  mais  primorosos 
poetas  portuguezes.  Escreveu  alguns  romances, 
como  Josephina,  A provinciana,  o Christão  novo, 
etc.  D’este  ultimo  falou  muito  a imprensa  de 
Lisboa  com  palavras  elogiosas.  Em  1871  foi  no- 
meado administrador  do  concelho  de  Peso  da  Re- 
goa. Auxiliado  por  el-rei  D.  Luiz  iniciou  e orga- 
nisou  n’aquella  villa  o hospital,  que  tomou  por 
titulo  0 nome  do  monarcha.  Em  1874  o Banco  da 
Regoa  0 elegeu  para  seu  director,  cargo  que 
sempre  exerceu  com  a maior  competência.  Mili- 
tando no  partido  regenerador  foi  deputado  pela 
primeira  vez  em  1878,  eleito  por  Valle  de  Pas- 
sos. Salientou-se  na  camara,  pronunciando  alguns 
discursos  que  muito  se  apreciaram,  e apresentou 
um  projecto  de  lei  favoravel  á lavoura  do  Douro. 
Em  1879  foi  novamente  deputado,  sendo  eleito 
por  Peso  da  Regoa 

Macedo  (Eduardo).  VaSAicou:  Princípios  ele- 
mentares de  Musica  para  uso  das  escolas  de  ensi- 
no primário  de  um  e outro  sexo,  colligidos  segun- 
do 0 programma  oficial.  Porto,  1886. 

Macedo  (Florinda  de).  Actriz  e uma  das  can- 
toras de  opereta  mais  apreciáveis.  Era  uma  das 
actrizes  mais  queridas  das  nossas  platéas,  com 
especialidade  do  theatro  da  Trindade,  onde  fez 
grande  parte  da  sua  carreira  artistica.  N.  em  Rio 
Maior  a 29  de  novembro  de  1845,  fal.  em  Lisboa 
a 6 de  janeiro  de  1896.  Veiu  para  Lisboa  ainda 
muito  creança,  para  a companhia  de  sua  tia,  a 
actriz  Emilia  Candida,  e estreou- se  no  antigo 
theatro  do  Aljube  n’uma  recita  de  amadores  na 
comedia  em  1 acto  Somnamlula  sem  o ser.  Tinha 
14  annos  quando  appareceti  no  Gymnasio  cantan- 
do a opereta  de  Miró,  A Marqueza,  em  que  logo 
revelou  a mais  harmoniosa  voz  de  soprano  de 
opera  cômica.  O seu  debute  foi  auspicioso.  Con- 
tinuou n’esse  theatro,  conseguindo  sempre  agra- 
I dar,  ( ntraudo  nas  peças:  O Filho -familia,  O an- 
dador  das  almas,  As  georgianas,  A viagem  á Chi- 
' 7ta,  Tio  Braz,  ete.  Em  1869  passou  ao  theatro  da 
i Trindade,  onde  se  estabelecera  definitivamente  a 
j opereta.  A actriz  Anna  Pereira,  por  causa  d’uma 
I prolongada  doença,  não  podia  representar,  e Plo- 
[ rinda  foi  substituil-a  no  papel  de  principe  encan- 
I tador  da  magica  A gata  borralheira.  Obteve  um 
I successo,  e desde  então  tomou  parte  em  grande 
j parte  do  reportorio,  merecendo  sempre  os  mais 
! phreneticos  applausos  do  publico,  de  que  se  tor- 
I nou  a actriz  predilecta.  O seu  reportorio  era 
' enorme;  citaremos  os  nomes  d’algumas  das  peças 
' que  0 compõe,  além  das  ji  citadas  : Fausto  o 
petia,  Princeza  da  Trebizonda,  Rosa  de  sete  fo- 
lhas, A Gran-duqueza  de  Gerolstein,  O Rouxinol 
! das  salas,  Pepe  Uillo,  Amar  sem  conhecer,  Ama- 
I zonas  de  Tormes,  Dominó  preto.  Sargento  Fre- 
derico, Nini,  O tributo  das  cem  àonzellas,  Cam- 
panone,  A cruz  de  ouro.  Duende,  O thesouro  es- 
condido, A filha  da  Senhora  Angot.  Giroflé-Gi- 
roflá,  Marselheza,  Joanna,  .Toanninha,  Joannica; 
Os  sinos  de  Corneville,  O Milho  da  padeira,  A 
filha  do  Inferno,  Babiole,  Madame  Favart,  Or- 
i pheu  no  Inferno,  Os  dragões  d’el  rei,  A Mascotte, 
\ Volta  ao  mundo,  Luzbelin,  O moleiro  d'Alcalá, 
i Amor  molhado,  A noiva  dos  girasoes,  Miss  Helyett, 
• A Menina  do  telephone.  Corte  do  rei  Pimpão,  etc. 
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Em  1893  foi  esci  ipturada  para  o tlieatro  de  D.  Ma- 
ria II,  e ali,  em  genero  completamcnte  diverso 
d’aquelle  cm  que  sempre  trabalhara,  também  se 
distinguiu  em  algumas  peças,  como  no  Mtdico  á 
força,  Santa  Humhelina,  Casamento  de  Olympia, 
A mantilha  de  renda,  Bibliothecario,  Monsenhor, 
Ultima  setta,  etc.  Os  últimos  annos  da  sua  vida 
fôram  amargurados  pela  doença  que  a assaltou, 
e de  que  veiu  a fallecer. 

Macedo  (Francisco  de).  Era  filho  de  Ruy  Dias 
de  Goes  c irmão  de  Damiào  de  Goes.  Foi  o pri- 
ro  provedor  da  Casa  do  Espirito  Santo  em  Alem- 
quer.  Casou  com  Briolanja  Pires,  e falleceu  a 22 
de  dezembro  de  1545,  sendo  sepultado  na  egreja 
do  Espirito  Santo,  de  Alemquer. 

Macedo  {Fr.  Francisco  de)  Religioso  carmeli- 
ta. N.  em  Torres  Vedras,  e fal.  no  convento  do 
Carmo,  de  Lisboa,  a 5 de  julho  de  1725.  Era  filho 
de  João  de  .Macedo  da  Veiga  e de  Maria  Pina. 
Entrou  no  collegio  de  Coimbra  a 22  de  março  de 
1661,  e professou  solemnemente  no  convento  da 
sua  ordem,  de  Lisboa,  a 13  de  abril  de  1662  Foi 
vice-reitor  do  collegio  de  Coimbra,  prior  do  con- 
vento de  Setúbal,  confessor  das  religiosas  do 
convento  da  Esperança,  de  Beja,  custodio  da  pro- 
vincia,  definidor  por  duas  vezes,  socio  c secre- 
tario do  provincial  Fr.  Francisco  Ribeiro,  cathe- 
dratico  da  Universidade  de  Coimbra.  Deste  reli- 
gioso existe  impresso  um  Sermão  de  Santa  Cecí- 
lia. 

Macedo  (P.  Francisco  dt).  Jesuita.  N.  em  Lis- 
boa no  principio  do  século  xvn,  e vivia  ainda 
em  i675.  Era  filho  de  Gregorio  Gomes  e de  Guio- 
mar  de  Macedo.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
a 10  de  julho  de  1623,  onde  ensinou  Philosophia, 
e saindo  por  justificadas  causas,  passou  ao  estado 
de  clérigo  secular,  continuando  os  estudos  na 
Universidade  de  Coimbra,  doutorando  se  em 
Theologia.  Foi  conego  da  collegiada  de  Barcel- 
los,  e unt  dos  prégadores  mais  conceituados  do 
seu  tempo.  Escreveu:  Sermão  da  invenção  da 
Santa  Cruz,  etc  , Lisboa,  1673;  Sermão  da  Soledade 
da  Mãe  de  Deus,  prégado  na  collegiada  de  Bar- 
cellos,  etc.,  Lisboa,  1675. 

Macedo  (Francisco  Ferraz  de).  Medico  pela 
Escola  do  Rio  de  Janeiro,  notável  anthropolo- 
gista,  cscriptor,  etc.  N.  em  Agiieda  em  1845,  fal. 
em  Li.‘-boa  a 28  de  janeiro  de  1907.  Aos  8 annos, 
em  1853,  foi  para  o Brazil,  onde  começou  os  seus 
estudos,  e apenas  completada  a instrucção  pri- 
maria foi  destinado  e iniciado  na  profissão  de 
alfaiate,  chegando  a ser  o mestre  da  alfaiataria 
de  seu  pae.  Alguns  annos  depois,  amigos  de  seu 
pae  0 resolveram  a abandonar  aquella  profissão 
para  seguir  estudos  e carreira  mais  elevada.  Fez 
então  0 curso  secundário,  entrou  nas  escolas  su- 
periores, e coni  notável  destaque  fez  tambem  o 
curso  superior  de  pharmacia,  em  que  se  formou, 
aos  22  anrios,  em  1867,  doutorando -se  mais  tarde 
em  Medicina  e Sciencias  Naturaes  em  1872. 
Exerceu  a clinica  durante  alguns  annos,  gran- 
geando  grande  fama,  e depois,  sendo  já  senhor 
d’uma  boa  fortuna,  iniciou-se  nos  estudos  de  an- 
thropologia,  sciencia  de  que  então  pouco  se  fala- 
va. N’essa  epoca  começou  a sua  brilhante  car- 
reira do  homem  de  sciencia.  Regressando  do 
Brazil,  fez  uma  viagem  pela  Europa.  Visitou  os 
priucipaes  museus,  trabalhando  com  os  princi-  j 
paes  mestres.  De  volta  das  suas  viagens,  estabe-  j 
Icceu  se  ein  Lisboa,  recolheu  a colossal  collecção 
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' authropologica,  empregando-se  dc  dia  e de  noite 
a medir  e a estudar  mil  e tantos  craneos  e cento 
e tantos  esqueletos  portuguezes.  Foi  com  os  da- 
dos, que  assim  recolheu,  que  formulou  a sua  in- 
, teressante  lei  da  harmonia  Kormio-cephalica.  O 
, seu  nome  começou  então  a figurar  nas  actas  das 
I sessões  das  sociedades  scientificas  extrangeiras 
I e nos  principaes  congressos.  O seu  trabalho  era 
infatigável,  tanto  no  amphitheatro  da  Escola  Mé- 
' diea,  como  na  Penitenciaria  e nas  cadeias.  Nos 
trabalhos  da  Sociedade  de  Anthropologia  de  Pa- 
ris, de  que  era  membro  titular,  tambem  tomou 
grande  parte.  O professor  Manouvrier,  no  Pro- 
grés  medicai  de  15  de  junho  de  1889,  dizia  que  o 
dr.  Ferraz  de  Macedo  era  um  homem  conscien- 
ciosissimo,  um  pesquisador  incansável  e instrui- 
dissimo,  dotado  de  notável  tenacidade.  Quatrefa- 
ges,  na  Historia  geral  das  raças  humanas,  refere- 
I se  ás  suas  observações  com  manifesta  e honrosa 
consideração.  O dr.  Ferraz  de  Macedo,  passado 
{ alguns  annos,  sempre  entregue  á sciencia,  teve 
‘ a desventura  de  perder  sua  mulher  e filhos,  e par- 
I te  da  fortuna  que  possuia  no  Brazil.  Con.  o auxi- 
lio d'um  seu  amigo,  o sr.  dr.  Carvalho  Monteiro, 
' pôde  alcançar  ser  nomeado  director  dos  serviços 
anthropometricos  e photographicos  do  juizo  de 
; instrucção  criminal.  Durante  este  periodo,  é que 
j pela  anthropologia  desce  aos  dominios  morbidos 
, dos  trisectores  do  angulo  (Trigonisotomia),  e,  que 
pela  anthropologia  sóbe  até  á elaboração  d’um 
methodo  physiologico  e racional  de  ensino  da 
leitura  e escripta  da  lingua  portugueza  (methodo 
luso).  A doença  começou  a atacal-o,  mas  apezar 
' do  soffrimento,  ainda  foi  a Italia  e á Suissa  as- 
sistir a congressos,  por  nomeação  do  governo  co- 
mo seu  representante  ofiicial.  Aggravando-se  os 
padecimentos  succumbiu  por  fim,  pedindo  que 
entregassem  ao  museu  da  Escola  Polytechnica 
toda  a sua  collecção,  todos  os  seus  livros  de  Au- 
I thropologia,  todos  os  seus  instrumentos,  mappas, 

‘ desenhos  e as  suas  obras.  A collecção  compõe-se 
' de  1:023  craneos  medidos  e classificados,  e 150 
esqueletos  completos,  estudados  por  elle,  e um  ar- 
, ticulado.  E’  grande  a lista  das  suas  publicações, 
e entre  estas  avultam,  não  só  trabalhos  scienti- 
ficos,  como  obras  litterarias  e philocophicas.  Al- 
gumas das  suas  obras  litterarias  são  versões 
I do  russo  e do  grego  moderno,  linguas  que  o dr. 

Ferraz  de  Macedo  muito  bem  conhecia,  assim  co- 
' mo  a franceza,  a ingleza  e a italiana-  Dos  seus 
I trabalhos  authrcpologicos  deve  priucipalmente 
; mencionai -se  os  seguintes:  O homem  quaternário 
e as  civilisaçòes  prenistoricas  na  America,  Lisboa, 

' 18?2;  Ethnogénie  brésilienne,  versão  de  Albert 
Girard,  1.*  edição,  e de  Henri  de  Courtois,  2.* 
edição,  Lisboa,  1886  e 1887;  Quadros  anthropo- 
logicos  (Antiguidades  monumentaes  do  Algarve, 
vol.  2.®  pag.  492  e 494^,  Lisboa,  1887.  Este  tra- 
balho comprehende  um  extracto  d’um  estudo  iné- 
dito cephalico  de  typos  actuaes  de  todas  as  pro- 
víncias de  Portugal.  Foi  principalmente  sobre  as 
observações  e medidas  do  indice  cephalico,  fei- 
tas pelo  dr.  Ferraz  de  Macedo,  que  o professor 
Álvaro  Basto  urdiu  a sua  bella  dissertação  de  li- 
cenceatura:  Índice  cephalico  dos  portuguezes’,  Ta- 
bleau  des  digrés  de  complication  et  de  soudure  de 
la  suture  sagittale,  sur  1:000  crânes  portugais  con- 
temporains  ( Dictionnaire  des  Sciences  anthropolo- 
giques.  Paris,  1888,  vol.  2.®  pag.  1031^;  Tablean 
des  sutures  craniennes.  Esto  quadro  figurou  na 
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exposição  universal  de  Paris  de  1889;  Tahleaude 
capacité  cranienne  dans  trois  cathegories  dHndivi- 
dus  portugais  contemporains.  Também  dgurou  na 
dita  exposição.  Tem  sido  principalmente  sobre 
observações  exteriometricas  colhidas  pelo  dr. 
Ferraz  de  Macedo  que  o sr.  Costa  Ferreira  tem 
elaborado  as  suas  memórias  sobre  a capacidade 
craneaua  dos  portuguezes.  Notes  sur  quelques  ano- 
malies  craniennes  (Archivio  di  Fsichiatria,  Tu- 
rim 1M89^;  De  l'encéphale  humain  avec  et  sans  com- 
missure  grise  (trabalho  apresentado  ao  congres- 
so internacional  de  Anthropologia  criminal,  de 
Parisj,  Genebra,  1889;  Crime  et  criminei  (^traba- 
lho apresentado  ao  congresso  internacional  de 
Anthropologia  criminal  de  Bruxellas^,  traducção 
de  Henri  de  Courtois,  Lis:  oa,  1892;  Lusitanos 
e romanos  em  Villa  Franca  deXira,  Lisboa,  1893; 
Degeneração  e degenerados  na  sociedade,  Lisboa, 
1899;  Elementos  elucidativos  sobre  a relação  dos 
Índices  cephalicos  e da  estatura  com  a capacidade 
craneana  (Instituto,  1900j;  Bosquejos  de  anthropo- 
logia criminal,  Lisboa,  1900;  Os  criminosos,  Lis- 
boa, 1901.  Ultimamente  o dr.  Ferraz  de  Macedo 
publicára  alguns  estudos  sociologicos,  como  Os 
mendigos  criminosos,  etc.  Em  189.Õ  o conselheiro 
Thomaz  Ribeiro  foi  nomeado  nosso  ministro  no 
Brazil,  sendo  substituido  pelo  dr.  Ferraz  de  Ma- 
cedo na  direcção  da  Mala  da  Europa,  onde  pu- 
blicou importantes  artigos,  logar  que  exerceu 
durante  alguns  mezes. 

Macedo  (Francisco  Millis).  Jurisconsulto.  N. 
em  Lisboa  a 20  de  outubro  de  16.‘i0,  onde  tam- 
bém falleceu  a 24  de  dezembro  de  172t.  Era  filho 
de  Luiz  de  Pina  Caldas  e de  D.  Anua  Maria  Mil- 
lis. Casou  com  D.  Josepha  *Maria  de  Magalhães. 
Das  muitas  allegações  que  compoz,  apenas  se 
imprimiu  uma  sobre  asuccessào  da  casa  de  Avei- 
ro, e a favor  de  D.  Pedro  de  Lencastre. 

Macedo  (Fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho  dej. 
V.  Santo  Agostinho  de  Macedo  (Fr.  Francisco 
de). 

Macedo  (P.  Gaspar  de).  .Jesuita.  N.  em  AL 
cobaça,  f»l.  nas  Caldas  da  ti^ainha  a 11  de  outu- 
bro de  1649.  Era  filho  de  Pedro  Leitão  e de  Ma- 
ria de  Macedo.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus, 
DO  collegio  de  Coimbra,  a 6 de  janeiro  de  1615. 
Foi  doutor  em  Theologia,  lente  de  Rhetorica, 
Philosophia  e de  Escriptura  Sagrads,  na  Univí  r- 
sidade  de  Evora.  Escreveu:  Sermão  pelo  hom  suc- 
cesso  das  armas  portuguezas,  prégado  no  Collegio 
de  Evora  a 30  de  maio  de  1644,  Lisboa,  1614. 

. Macedo  (Gaspar  Moraes  de).  Piloto  que  na  na- 
vegação da  índia  era  muito  pratico,  e que  escre 
veu  um  Roteiro  d’essas  paragens,  o qual  se  guar- 
dava manuscripto  na  livraria  do  duque  de  La- 
fões. 

Macedo  (Guilherme  Quintino  Lopes  de).  Gene- 
ral de  divisão,  do  conselho  de  S.  M.,  commen- 
dador  da  ordem  de  Aviz,  commendador  e official 
de  varias  ordens  estrangeiras,  professor  no  Real 
Collegio  Militar,  governador  das  praças  de  Mon- 
santo e da  torre  de  S.  Julião  da  Barra,  etc.  N. 
em  Angra  doHeroismo  a 11  de  março  de  1'32. 
Fal.  em  Lisboa  em  14  de  março  de  1895,  Era 
descendente  d’uma  familia  illustre  e de  honrosas 
tradições  militares.  Assentou  praça  em  artilharia 
a 23  de  julho  de  1847,  com  15  annos  de  edade.  A 
sua  promoção  a 2."  tenente  tem  a data  de  19  de 
dezembro  de  1849,  e foi  promovido  a 1.®  tenente 
a 17  de  outubro  de  1854,  a capitão  em  23  de 
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maio  de  1860,  a major  em  18  de  dezembro  de 
1872,  a tenente-coronel  em  24  de  novembro  de 
1875,  a coronel  em  4 de  agosto  de  18'^0,  a gene- 
ral de  brigada  em  26  de  fevereiro  de  1890  e mais 
tarde  a general  de  divisão. Foi  muito  tempo  che- 
fe da  repartição  do  gabinete  do  ministério  da 
guerra,  ao  lado  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  que 
0 contava  no  numero  dos  seus  mais  prestimosos 
e dedicados  amigos.  No  Real  Collegio  Militar  re- 
geu a cadeira  de  Philosophia,  Direito  e Admi- 
nistração militar.  Foi  commaudante  da  Escola 
pratica  do  polygono  de  Vendas  Novas,  chefe  do 
estado  maior  do  commando  geral  de  artilharia, 
deputado  pelos  circulos  de  Lagos  e de  Lisboa, 
governador  de  Cabo  Verde,  cargo  que  exerceu 
apenas  alguns  mezes,  sendo  por  ultimo  nomea- 
do governador  das  praças  de  Monsanto  e de  S. 
Julião  da  Baira.  Ao  governo  da  primeira  d’estas 
praças  0 fôram  buscar  em  1891  para  lhe  confia- 
rem 0 commando  da  3.*  divisão  miUtar,  no  Por- 
to, onde  se  déram  os  bem  conhecidos  aconteci- 
mentos do  dia  31  de  janeiro  d’aquelle  anno. 
Além  das  honras  já  citadas,  possuia  também  as 
medalhas  de  prata  de  comportamento  exemplar 
e de  bons  serviços.  Escreveu:  Relatorio  ácérca 
do  campo  de  Challons,  feito  em  harmonia  com  as 
instrucções  de  que  trata  a portaria  expedida  pelo 
ministério  da  guerra  de  16  de  jxdho  de  1867,  Lis- 
boa, 1868. 

Macedo  (Henrique  de  Macedo  Pereira  Couti- 
nho,  conde  de).  Bacharel  formado  em  Math*'ma- 
tica  e Philosophia,  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  jubilado  da  Escola  Polytechnica,  de- 
putado, par  do  reino,  ministro  de  estado  e mi- 
nistro plenipotenciário  em  Roma,  Bruxellas  e 
Madrid,  astronomo  do  Observatório  de  marinha, 
vogal  do  Conselho  Superior  de  Instrucçâo  Pu- 
blica, etc.  N.  em  Verride,  concelho  de  Montemór- 
o-Velho,  a 6 de  setembro  de  1841,  sendo  filho  de 
Antonio  de  Macedo  de  Sousa  Pereira  Coutinho 
.Vlenezes  e de  D.  Maria  Augusta  da  Cunha  Por- 
tugal e Menezes.  Ainda  estudante  da  Universi- 
dade alcançou  permissão  de  se  apresentar  a um 
concurso  da  Escola  Polytechnica.  ficando  nomea- 
do lente  substituto  de  Mathematica  por  decreto 
de  22  de  abril  de  1863,  passando  a proprietário 
da  terceira  cadeira  pelo  decreto  de  23  de  maio 
de  1883.  Tomou  o grau  de  bacharel  nas  referidas 
faculdades  em  1864.  Para  ajudante  do  Observa- 
tório da  Escola  Polytechnica  foi  nomeado  em 
1875,  e para  o de  Ajuda  em  1878.  hm  1865  filiou- 
se  no  partido  progressista,  foi  deputado  pela  pri- 
meira vez  em  18b9,  e reeleito  em  varias  legisla- 
turas posteriores.  Era  par  do  reino  hereditário, 
por  carta  regia  de  7 de  janeiro  de  1881,  prestan- 
do juramento  e tomando  posse  na  respectiva  ca- 
mara  sessão  de  5 de  fevereiro  do  mesmo  anno.  Em 
1885  foi  nomeado  vogal  do  Conselho  Superior  de 
Instrucçâo  Publica,  e em  1886  fez  parte  do  mi- 
nistério, no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conselhei- 
ro José  Luciano  de  Castro,  encarregando  se  da 
pasta  da  marinha  e ultramar.  Abandonou  depois 
a sciencia  e a política,  dedicando  se  á diploma- 
cia. Foi  nomeado  enviado  extraordinário  e minis- 
tro plenipotenciário  a Bruxellas  em  1889,  sendo 
transferido  para  Roma  em  1891,  e em  1893  para 
Madrid.  Estando  n'esta  ultima  legação  veiu  dif- 
ferentes  vezes  a Lisboa  para  assistir  ás  sessões 
da  camara  dos  pares,  e também  em  gozo  de  licen- 
ça. Em  1896,  foi,  n’estas  circumstancias,  que  par- 
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tiu  tm  20  de  junho  para  Karisbad,  licença  por 
dois  niezes,  concedida  na  portaria  de  18  do  refe- 
do  mez,  voltando  a Madrid  a 26  de  agosto.  Em  9 de 
abril  de  1899  saiu  de  Madrid  em  direcção  a Haya, 
com  os  competentes  poderes  para,  como  pleni- 
potenciário por  parte  de  Portugal,  tomar  paite 
nos  trabalhos  da  conferencia  internacional  reu- 
nida u’aquella  capital  para  estudar  os  meios  de 
evitar  o augmento  dos  actuaes  armamentos  d'on- 
de,  findos  os  trabalhos  da  dita  conferencia,  vol- 
tou ao  esercicio  das  suas  funcçòes  a Madrid,  a 
80  de  agosto  de  1899.  Em  1901,  achando-se  cm 
Madrid  no  exercicio  das  funcçòes  do  seu  cargo, 
assistiu  com  todo  o pessoal  da  embaixada  ás  so- 
lemues  cerimonias  do  casamento  da  princeza  das 
Asturias.  Em  14  de  junho  d’este  anno  veiu  a Lis- 
boa em  serviço,  regressando  a Madrid  a 15  de  ju- 
lho, vendo  se  obrigado  a novamente  se  ausentar 
em  21  de  agosto,  em  desempenho  de  outras  com- 
missòes  de  serviço.  Voltando  a reassumir  as  fun 
cçòes  do  seu  cargo  a 4 de  novembro,  foi  d’elle 


Conde  de  Macedo 


depois  dispensado  pelo  seu  mau  estado  de  sau- 
de a 11  de  jaueiro  de  I9u2,  sendo  exonerado  do 
referido  cargo  e collocado  na  disponibilidade, 
por  decreto  de  18  de  setembro  do  mesmo  anno. 
O sr  conde  de  Macedo  é commendador  e gi  an- 
cruz  da  ordem  de  Christo  por  carta  regia  de  12 
de  maio  de  1887.  Possue  também  as  seguintes 
honras:  grau  cruz  das  ordens  hespanholas  de  Car- 
los 111  e de  Mérito  tVaval;  gran-cruz  da  ordem 
de  Pio  IX.  e da  Corôa  tle  Italia,  da  Estrella 
Polar  daSuecia,  etc.  O titulo  de  conde  de  Mace- 
do foi  lhe  concedido  por  decreto  de  30  de  julho  e 
carta  do  19  de  setembro  de  1890.  Casou  com  uma 
irmã  do  sr.  conselheiro  Ressano  Garcia,  a qual 
falleceu  em  Malaga,  no  principio  do  anno  de 
190.t.  Escreveu:  No  estado  'actual  dasciencia  geo- 
désica conto  procederia  para  obter  a grandeza  do 
metro?  these  de  coucurso  para  a terceira  cadei- 
ra da  Escola  Polytechnica.  Nacollecçãodas  obras 
de  JulLo  Verne,  do  fallecido  editor  David  Co- 
razzi,  traduziu  as  seguiutes:  Da  te-ra  á lua,  via- 
gem directa  em  noventa  e sete  horas  e vinte  minu- 
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1 to«,  Lisboa,  1878;  A’ roda  da  lua,  continuação  de 
\ «Da  terra  á lua»,  Lisboa,  1879;  Aventuras  do  ca- 
pitão Hatteras:  Parte  I:  IngLzes  no  polo  norte-, 

. Parte  II;  O deserto  no  gelo,  Lisboa,  1879;  2 volu- 
mes; A ilha  mysteriosa;  Parte  I:  Os  naufragos  do 
ar-.  Parte  II:  O abandono:  Parte  111:  O segredo 
da  ilha,  sem  data.  O sr.  conde  de  Macedo  tem  de- 
sempenhado comraissòes  importantes,  tanto  no 
reino  como  no  estrangeiro.  Tem  collaborado  cm  i 
diversas  folhas  politicas,  com  especialidade  no 
Progresso  e no  Diário  Popular.  -!!■ 

Macedo  (P.  Ignacio  José  de).  Presbytero  se-  ^ 
cular;  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  professor  u 
de  Philosophia,  prégador  legio,  etc.  N.  no  Porto  ■ 
em  1774,  onde  também  fal.  a 17  de  fevereiro  de  I 

1831.  Aos  8 annos  de  edade  partiu  para  o Brazil,  a 

indo  residir  na  cidade  da  Bahia.  Seguindo  a car-  ■ 
reira  ecclesiastica,  ordenou-se  de  presbytero,  e « 
pouco  depois  foi  nomeado  professor  de  Philoso-  M 
phia,  examinador  synodal  e censor  regio.  N’essa 
epoca  redigiu  o primeiro  jornal  que  n’aquella  ci- 
dade se  publicou,  0 qual  se  intitulava  A Edade 
de  ouro.  Sendo  nomeado  procurador  regio,  con-  C 
servou  se  na  Bahia,  até  á proclamação  da  inde- 
pendencia  do  Brazil,  voltando  a Portugal  em  V 
1823,  depois  ue  40  annos  permanecer  n'aquella  W 
cidade.  Foi  então  estabalecer-se  no  Porto,  e quan  ■ M 
do  em  1826  começou  o regimen  da  Carta  Consti- 
tucional,  0 padre  Ignacio  de  Macedo  adoptou  | 

com  enthusiasmo  as  novas  idéas,  e principiou  a _ 

redigir  um  jornal,  a que  deu  o nome  de  Velho  li-  | 
beral  do  Douro,  o qual  se  publicou  até  1m28,  advo- 
gando ardentemente  os  principios  liberaes.  N’es- 
se  anno,  quando  o infante  D.  Miguel  tomou  posse 
do  governo,  começou  a ser  perseguido,  e veiu  re- 
fugiar se  em  Lisboa,  mas  com  tanta  infelicidade 
que.  foi  logo  descoberto,  sendo  preso  a 30  de  agos- 
to de  182  ) e encarcerado  na  torre  de  S.  Julião  da 
Barra,  onde  se  conservou  até  11  de  julho  de  1830, 
em  que  o mandaram  para  o Porto,  para  ahi  ser 
julgado.  Ainda  estava  preso,  quando  D.  Pedro  IV 
entrou  no  Porto,  e alcançando  então  a liberdade, 
continuou  a pnblioar  O Velho  liberal  do  Douro. 

Este  padre,  que  sempre  se  mostr<>u  muito  liberal, 
escreveu  as  seguintes  opusculos  sobre  assumptos 
historicos-politicos:  Sermão  em  memória  do  Jaus- 
tissimo  dia  em  que  Sua  Alteza  Real  entrou  a bar- 
ra da  Bahia,  recitado  no  antigo  collegio  dos  je- 
suitas  da  mesma  cidade  em  2 de  janeiro  de  1815, 

Bahia  1815;  Elogio  ao  commercio,  recitado  no  fes- 
; tim,  que  os  negociantes  da  Bahia  deram  ao  gover- 
' nador  Conde  dos  Arcos  em  6 de  setembro  de  1817-, 

I era  csc.ripto  em  verso,  Bahia,  1817;  também  saiu 
I na  Relação  do  mesmo  festim,  publicada  no  refe- 
ritio  anno;  Oração  gratulatoria  recitada  na  cathe- 
■ dral  do  Porto  em  27  de  novembro  de  18i5,  no  so- 
lemne  Te  -Deum  que  a camara  celebrou  em  acção 
de  graças  pela  carta  de  lei  em  que  S.  M se  dignou 
assumir  o titulo  de  imperador  do  Brazil,  Porto 
1825;  Oração  fúnebre  nas  exequxas  do  muito  alto  e 
muito  poderoso  senhor  D.  João  VI,  imperador  do 
Brazil,  e rei  de  Portugal,  recitada  na  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  cidade  de  Braga,  Porto  1826;  ; 

Oração  fúnebre,  etc.,  celebradas  na  Santa  Sé  do 
I Porto,  pelo  Senado  da  Camara,  Porto,  1826;  O 
Velho  liberal  do  Douro;  a collccção  completa  1 
d’cste  jornal  politico,  noticioso  e litterario,  com-  , 
põe  se  de  duas  series,  ambas  de  4.®  começando  a 
1.*  em  1826,  e acabando  em  1828;  a esta  serie  se 
podem  juntar  3 opusculos,  que  0 autor  publicou 
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em  separado:  Influencia  da  religião  sobre  a polí- 
tica do  Estado,  Lisboa,  1826;  Influencia  da  reli- 
gião sobre  os  costumes,  Lisboa  \'i2^\En8ains  políti- 
cos de  Macedo,  ou  Collecção  do  Velho  liberal  do 
Douro,  precedido  de  dois  discursos  sobre  a inãuen- 
cia  da  religião  na  politica  e nos  costumes,  Lisboa, 
1827.  Depois  da  entrada  de  D.  Pedro  IV  no  Porto 
e do  autor  ter  saido  da  prisão,  recomeçou  a publi 
caçào  da  segunda  serie,  imprimindo-se  vários  nu- 
meros soltos,  os  quaes  se  reuniram  mais  tarde, 
saindo  com  o titulo:  Collecção  dos  numeros  do 
Velho  Liberal  do  Douro,  impressos  na  cidade  do 
Porto  antes  da  restauração  de  Liiboa  Lisboa. 1833. 
Escreveu  mais  o seguinte  opusculo,  que  se  publi- 
cou em  1834,  já  depois  da  sua  morte:  Considera- 
ções sobre  as  causas  da  elevação  e dec  idencia  da 
Monarchia  Portugueza,  desde  Affonso  I até  D. 
Maria  11,  e Elementos  de  Phüosophia  racional  e 
moral,  impressos  em  Faro,  1843. 

Macedo  {P.  João  Campello  de).  Freire  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo,  thesoureiro-mór  da 
capella  real  no  tempo  de  D.  João  IV  e D.  At- 
fouso  VI;  mestre  de  cerimonias  ecciesiasticas, 
etc.  N.  em  Óbidos,  e fal.  em  Lisboa  a 25  de  maio 
de  1666.  Escreveu:  Declaração  que  agora  fez  o 
nosso  SS.  Papa  Urbano  VIII  sobre  se  haver  de 
antecipar  0 presente  anuo  de  1639  a vigilia  do  je- 
jum de  S.  João  Baptista,  como  consta  do  breve 
incluso,  etc.,  Lisboa,  16i9;  Resolução  sobre  o n.® 
2 da  rubrica  6 de  nVtrgiliiso,  Lisboa,  1639;  Dis- 
posição e ordem  com  que  se  celebrou  o baptismo  do 
principe  D.  Affonso...  na  capella  real,  lAshoa, 
1644;  Instancias  que  faz  o cerimonial  dos  bispos 
ás  opiniões  que  o licenceado  Christovão  Martins. . . 
traz  no  seu  opusciUode  «Ritibus  Sauris»,  Lisboa, 
1654;  Thesouro  de  Cerimonias,  que  contém  as  das 
missas  resadas  e solemnes,  assim  de  festas  como  de 
defuntos,  etc.,  Lisboa,  16  )7;  2 * edição,  com  algu- 
ma alteração  no  titulo,  Lisboa,  1668;  3.*  em  1671 
e 4.*  em  1682.  Saiu  mais  tarde,  novamente  ac- 
cresceritada  pelo  P.  João  Duarte,  parocho  daegre- 
ja  do  Campo  Grande,  Lisboa,  1697;  outra  edição, 
1734.  Escreveu  mais:  Officia  sanctorurnpro  ca- 
pella Regia  de  mandato  lUustrissimi  ac  Reveren- 
dissimi  D.Joannis  à Sylva  Capellani  majoris  or- 
dinarii  Capellae  Domus  Regiae  ac  totius  Curae 
Lusitanae  typis  mandata,  Ulyssipone,  1633. 

Macedo  (João  Ferraz  de).  V.  Ferraz  de  Ma- 
cedo (João). 

Macedo  (P.  Joaquim  de).  Sacerdote  da  Con- 
gregação, de  S.  Vicente  de  Paula.  N.  em  Lis- 
boa a 2.Ó  de  março  de  1719,  fal.  na  casa  da  San- 
ta Cruz,  junto  de  Guimarães,  a 14  de  julho  de 
1791.  Sendo  sacerdote,  entrou  na  Congregação  a 
25  de  abril  de  1746.  Escreveu:  Guia  de  peceado- 
res,  eexhortação  à virtude,  na  qual  se  trata  copio- 
samente das  grandes  riquezas  e formosura  da  vir- 
tude, e do  caminho  que  se  ha  de  seguir  para  a al- 
cançar-, composta  na  lingua  hespanhola  pelo  vene- 
rável P.  M Fr.  Luiz  de  Granada,  e traduzida 
na  portugueza  por  um  zeloso  salvador  das  almas, 
Lisboa,  1764;  traz  no  começo  um  breve  resumo 
da  vida  de  Pr.  Luiz  de  Granada,  e saiu  sem  o 
nome  do  traduetor;  Compendio  da  vida  de  S.  Vi- 
cente de  Paula,  imprimiu-se  em  1779,  sob  o no- 
me de  D.  Jeronymo  da  Cunha;  Instrucções  de  sa- 
cerdotes. . . por  Fr.  Antonio  de  Molina,  traduzido 
do  castelhano  em  portuguez  por  um  devoto,  etc., 
Lisboa,  1.1b7-,Introdncção  ao  symbolo  da  fé,  com- 
posta na  lingua  hespanhola  pelo  venerável  P.  M. 


Fr.  Luiz  de  Granada,  e traduzida  na  portugueza 
por  * # »;  Lisboa,  Parte  I,  1780;  Parte  II,  1782; 
Principios  e documentos  da  vida  christã,  pelo  car- 
deal D ma,  traduzidos  do  latim;  saiu  depois  da 
sua  morte,  em  1793. 

; Macedo  (Joaquim  Freire  de).  Doutor  em  Phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  profes- 
sor no  real  collegio  das  Artes,  no  lyceu  nacional 
de  Coimbra  e no  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Coimbra 
a 18  de  fevereiro  de  1810,  fal  em  Lisboa  a 16 
de  novembro  de  1874.  Era  filho  de  Joaquim  Frei- 
re de  Macedo,  negociante  em  Coimbra,  e de  D. 
Angélica  Albina  de  .Macedo  e Almeida.  Douto- 
rou se  em  17  de  junho  de  1838,  mas  não  entrou 
! no  corpo  docente  da  Universidade,  e apenas  foi 
em  Coimbra  professor  substituto  de  grego  no 
collegio  das  Artes.  Tendo  ficado  herdeiro  princi- 
pal de  seus  tios,  casou  em  1 de  janeiro  de  1845 
com  D.  Maria  Augusta  de  Figueiredo  Sanches 
Barreto.  Dotado  de  genio  emprehendedor  e com 
j muita  tendência  para  as  artes  mechanicas,  fez 
1 em  Coimbra  a primeira  tentativa  para  estabele- 
j cer  uma  moagem  por  vapor;  tendo-lhe,  porém, 
^ falhado  muitos  dos  elementos  com  que  contava 
para  tirar  lucros  d’esta  empresa,  viu  se  por  fim 
i obrigado  a sacrificar  a maior  parte  dos  seus  bens, 
] entrando  n’estes  a horta  e o antigo  convento  de 
Santa  Clara.  Desgostoso  com  este  resultado, 
aproveitou  a occasiào  de  sair  de  Coimbra,  e em 
j 1855  mudou  a sua  residência  para  Lisboa,  sendo 
; despachado,  para  o lyceu  nacional  d’esta  cidade, 
lente  de  geographia,  chronologia  e historia.  In- 
fatigável trabalhador,  aproveitava  as  horas,  de 
! que  podia  dispor,  no  ensino  particular.  Q .ando 
falleceu,  era  o decano  dos  professores  do  lyceu 
; de  Lisboa.  Escreveu:  Compendio  da  grammatica 
portugueza,  approvado  pelo  conselho  geral  de  ins- 
trucção  publica,  Lisboa,  1862;  fizeram-se  mais 
edições,  sendo  a 5*  accrescentadi,  que  se  publi- 
cou em  1875,  já  depois  da  sua  morte;  Resumo  da 
\ grammatica  portugueza-,  tem  varias  edições,  sen- 
j do  a data  da  7.*  1881;  C.  Julii  Cesaris  commen- 
taria  ds  Bello  gallico,  edição  annotada  em  portu- 
! guez.  Paris,  1868;  com  1 mappa  da  Gallia,  e 1 
vocabulário  geographico  também  em  portuguez; 
Manual  para  o exame  do  magistério  de  instrucção 
primaria,  Lisboa,  1868, 2 vol ; esta  obra  foi  es- 
; cripta  de  collaboração  com  o conselheiro  Fran- 
; cisco  de  Castro  Freire;  Arte  de  correspondência 
commercial,  ou  modelos  de  cartas  sobre  differentes 
I assumptos  commerciaes,  (com  a traducção  france- 
za  em  frente,  feita  por  Adolpho  DauxJ,  Lisboa, 
j 1868.  0 dr.  Fr.  de  .Macedo  deixou  algumas  obras 
j inéditas,  umas  quasi  completas,  outras  em  via  de 
1 conclusão,  mas  que  ficaram  pela  maior  parte  des- 
; truidas  no  incêndio  que  em  18:0  devorou  a casa 
onde  residia  a sua  familia  na  rua  do  Moinho  de 
Vento,  hoje  rua  de  D.  Pedro  V.  Nos  destroços 
d’esses  manuscriptos  existia  um  trabalho  para 
facilitar  o estudo  da  historia,  e as  seguintes  obras: 
Rudimentos  de  grammatica  latina,  Diccionario  la- 
tino-portuguez,  Diccionario  inglez-portuguez,  e 
Philosophia  da  historia  da  humanidade,  traducção 
de  Hcrder. 

Macedo  {Joaquim  José  da  Costa  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  do  conselho  de  S.  M.,  commenda- 
dor  daordem  de  N.  S.*  da  Conceição;  antigo  de- 
putado, vice-presidente  da  Junta  dos  Juros  dos 
Reaes  Empréstimos,  socio  e secretario  perpetuo 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  guarda-mór  da 
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Torre  do  Tombo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 25  de  abril 
de  1777,  fal  na  Gollegà  em  15  de  março  de  1867. 
Era  filho  de  Agostinho  José  da  Costa  de  Mace- 
do. Foi  um  grande  erudito  e um  curioso  biblio- 
pbilo.  A sua  bibliotheca  era  importantissima.  P^r 
uns  conflictos  graves,  demittiu  se  do  seu  cargo 
de  guarda- mór  da  Torre  do  Tombo,  e de  secreta- 
rio da  Academia,  em  1857.  Joaquim  José  da  Cos 
ta  de  Macedo  era  também  commendador  da  or- 
dem da  Rosa,  e oíficial  do  Cruzeiro  do  Brazil, 
commendador  da  de  Gustavo  Vasa  da  Suécia;  so 
cio  correspondente  da  Academia  Real  dasScien- 
cias  de  Madrid,  e de  muitas  outras  sociedades 
scientificas  e littcrarias  da  Europa  e America. 
Escreveu:  Sur  les  eléments  de  VHiatoire  du  Por-  I 
tugal,  por  .Vir  Serieys  (Extrait  de  la  Revue  Phi-  j 
losophique,  litteraire  et  politique,  etc.j,  8.®  gr.  de  ! 
20  pag.  sem  designação  do  anno  ucm  iogar  da 
impressão;  Projecto  de  regimento  das  Cortes  Por- 
tuguezas,  Lisboa,  1820;  Memórias  para  a histo- 
Ha  das  navegações  e descobrimentos  dos  portugue- 
zes,  inserta  no  tomo  VI  da  parte  I,  das  Memó- 
rias da  Academia  Real  das  Sciencias,  1819;  Ad- 
ditamentos  á primeira  parte  da  Memória,  sobre 
as  verdadeiras  épocas  em  que  principiaram  as 
as  nossas  negociações  e descobrimentos  no  Oceano 
Atlântico-,  inseitos  no  tomo  XI,  parte  II  áa  His 
toria  e Memórias  da  Academia  Re.nl  das  Scien- 
cias-, Discurso  recitado  em  15  de  maio  de  1838,  na  j 
sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  1838;  saiu  também  no  tomo  XII,  parte  II, 
da  referida  Historia  e Memórias,  onde  se  encon- 
tram vários  discursos  giatulatorios,  por  clle  pro- 
nunciados perante  suas  magestades,  como  secre- 
tario da  Academia,  em  nome  das  deputações  aca- 
dêmicas, que  fôram  enviadas  ao  paço  em  diver- 
sas occasiões,  etc  ; Memória  sobre  os  vasos  mur- 
rhinos;  no  tomo  XII,  parte  II  das  referidas  Me- 
mórias, de  pag.  1 a 151:  com  tres  estampas;  Dis- 
curso lido  em  22  de  janeiro  de  1843,  na  sessão  pu 
blica  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa, 
18l3;  também  inserto  nha  Memórias  da  Acade- \ 
mia,  segunda  série,  tomo  1,  parte  II;  Memória  j 
em  que  se  pretende  provar  que  os  arabes  não  co-  ' 
nheceram  as  Canarias  antes  dos  portuguezes;  nas 
Memórias,  série  e tomo  citados,  de  pag.  37  a 268, 
Memória  sobre  o ponto  d’onde  se  espalharam  pela 
Asia  as  doutrinas  religiosas  do  paganismo;  no  to 
me  I das  Actas  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
1819,  de  pag.  124  a 1'8;  Sobre  o estado  da  nave- 
gação dos  arabes  nos  tempos  proximos  ao  Jslamismo, 
e sobre  a invasão  dos  mesmos  arabes  na  Hespanha-, 
no  tomo  I das  Actas,  de  pag.  54  a 75;  Como  e 
quando  passaram  para  a Greda  as  doutrinas  re- 
ligiosas da  Pérsia-,  no  tomo  I das  Actas,  do  pag. 
239  a 2.50;  Discurso  lido  em  5 de  julho  de  1854, 
em  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, como  secretario  geral;  no  tomo  1,  parte,  I, 
das  Memórias  da  Academia,  2 ‘ classc,  1854;  Xo- 
ticia  histórica  dos  trabalhos  da  classe  das  Scien- 
cias Moraes,  Politicas  e Relias- Letras  da  Acade- 
mia Real  das  Scieticias,  lida  na  referida  sessão-, 
ve  n no  mesmo  tomo  e parte;  Memória  sobre  o 
conhecimento  da  lingua  e litteratura  grega,  que 
houve  em  Portugal  até  o fim  do  reinado  d'el  rei  ' 
D.  Duarte,  no  mesmo  tomo  e parte.  De  todos  cs-  | 
tes  discursos  e memórias  se  tiraram  também 
exemplares  em  separado,  com  rostos  especiaes.  | 
Macedo  (Joaquim  Lopes  de/ Tenente-coronel.  i 
N.  na  freg.  de  banta  Maria  de  Cottas,  concelho  I 
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de  Alijo,  em  29  de  julho  de  1797;  ignoramos  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  d’uns  humildes 
lavradores  da  provinda  de  Trai  os  .Montes.  As- 
sentou praça  como  voluntário,  em  Lamego,  no 
regimento  de  caçadores  n.®  5,  a 29  de  março  de 
1817,  tendo  20  annos  de  edade.  Logo  em  1820 
assistiu  com  o seu  regimento  á acclamação  da 
constituição  em  Lisboa,  sendo  este  o primeiro 
acontecimento  notável  da  sua  carreira  militar. 
Entrou  no  ataque  da  ponte  e villa  de  Amarante 
contra  as  forças  do  general  Silveira,  em  23  de 
março  de  1823,  perseguindo  as  no  dia  immedia- 
to  até  Villa  Real  de  Traz  os-Montes,  e seguindo 
na  divisão  do  general  Luiz  do  Rego,  acossando 
ainda  aquellas  tropas  revoltosas  para  além  da  ci- 
dade de  Leão,  em  Hespanha.  Mas  não  tardou 
que  os  acontecimentos  se  precipitassem,  que  a 
ante  camara  dalibirdade  se  entenebrecesse,  tor- 
nando os  seus  fieis  servidores  em  martyres  ou 
heroes.  Ia  começar  a grande  lueta.  O batalhão 
de  caçadores  n.®  5 foi  deportado  para  a ilha  de 
S Miguel  em  26  de  outubro  de  1823,  e Lopes  de 
Macedo  iniciou-se  então  nas  amarguras  d'aquella 
vida  aventurosa,  em  que  a gloria  se  comprava  a 
preço  de  sangue,  devendo  só  encontrar  o epilogo 
mais  tarde,  pelo  triumpho  seguro  e definitivo  da 
causa  liberal.  Em  16  de  outubro  de  1826  casou 
com  D.  Francisca  Amalia  da  Rocha  Carvalho, 
em  Ponta  Delgada.  Em  1828  passou  com  parte 
do  seu  batalhão  á ilha  Terceira,  que  devia  ser  o 
primeiro  baluarte  da  liberdade  portugueza,  cor- 
rendo então  grande  risco  e soffrendo  total  per- 
da dos  seus  minguados  haveres,  porque  o navio 
que  o conduzia  foi  assaltado  por  um  bergantim 
de  piratas  que  tudo  lhe  roubaram,  bem  como  aos 
seus  bravos  companheiros  d'armas.  Em  4 de  ou- 
tubro d’esse  anno  assistiu  á batalha  de  Pico  do 
Celeiro,  fazendo  a 10  d’esse  mez  parte  d'iima  di- 
ligencia de  40  soldados,  mandada  bater  uma  for- 
ça enorme  de  guerrilhas,  na  villa  dos  Biscoitos, 
onde  ficou  prisioneiro,  sendo  depois  conduzido  pa- 
ra a villa  da  Praia,  apóz  um  vigoroso  e renhido 
combate.  Até  á convenção  de  Evora  Monte  não 
houve,  por  assim  dizer,  batalha,  combate,  acção, 
recontro  ou  escaramuça,  das  muitas  que  n’esse 
tempo  se  travaram,  em  que  não  tomasse  parte, 
portando  se  sempre  valentcmente.  Como  official 
inferior  encontramol-o  assistindo  cm  11  de  agosto 
de  1829  k acção  da  villa  da  Praia,  á tomada  da 
ilha  de  S.  Miguel,  e á acção  de  Ladeira  Velha, 
em  2 de  agosto  de  1831;  embarcando  em  23  de 
junho  de  1832  na  expedição  dos  7:500  bravos,  que 
a 8 do  mez  seguinte  veiu  desembarcar  nas  praia « 
do  Miudello.  Era  então  1.®  sargento,  e foi  a pri- 
meira praça  do  batalhão  que  saltou  em  terra, 
com  mais  12  soldados,  por  ordem  do  imperador 
que,  ao  desembarcar,  se  lhe  apoiou  no  bombro, 
ajudando  a abrir  na  areia  a cova  onde  se  hasteou 
a primeira  bandeim  azul  e branca,  que  então 
tremulou  na  terra  firme  de  Portugal.  No  côreo 
do  Porto  assistiu  a diversas  escaramuças  e tiro- 
I teios  na  Bandeira  até  ao  dia  21,  ao  reconheci - 
I mento  de  Vallongo,  e retirado  para  o Porto  em 
22,  á batalha  de  Ponte  Ferreira  em  23  c 
no  dia  immediato  ao  incêndio  lançado  pe- 
los frades  no  convento  que  servia  de  alojamento 
ao  seu  batalhão,  d'onde  se  salvou,  rompendo 
audaciosamente  por  entre  as  chammas  Em  7 de 
agosto  esteve  na  batalha  de  Souto  Redoudo;  em 
18  na  acção  das  linhas  do  Porto;  de  8 de  setem- 
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bro  a 12  do  outubro,  nos  combates  de  Villa  No- 
va de  Gaia,  fazendo  parte  da  sortida  pelo  cerco 
e Aguardente  em  16  de  setembro,  e na  acção  de 
29  do  mesmo  mez,  figurando  com  o seu  batalhão 
no  ataque  á baioneta  contra  a colqpna  inimiga, 
que  chegara  a penetrar  na  cidade  até  ao  Foço 
das  Patas;  ainda  assistiu  ao  bombardeamento  e 
defeza  da  Serra  do  Pilar,  em  l í e 14  de  outubro, 
e á sortida  de  Quebrantões  e Furada  em  14  de 
novembro.  Esteve  na  acção  de  Antas  em  24  de 
março  de  1833,  e á de  25  de  julho  no  sitio  do 
Pastelleiro  na  Foz,  recebendo  n’esse  dia  o prê- 
mio dos  seus  relevantes  serviços,  com  o despa- 
cho de  alferes  para  o mesmo  corpo,  e n’este  pos- 
to assistiu  á acção  sobre  as  liubas  do  Porto  até 
Vallongo  em  IS  d-  agosto,  seguindo  depois  para 
Lisboa  a tomar  parte  na  acção  de  5 de  setem- 
bro nas  linhas,  tornando-se  tão  distincto  o seu 
comportamento,  na  quinta  do  Louriçal,  que  foi 
condecorado  no  campo  de  batalha  com  o I.“  grau 
da  ordem  da  Torre  e Espada.  Entrou  na  batalha 
de  10  de  outubro  fóra  das  linhas,  no  combate  de 
Loures  em  11,  bem  como  no  combate  e entrada 
em  Leiria  a 15  de  janeiro  de  18í4,  na  acção  da 
Torre  do  Bispo  e de  Pernes,  a 30,  e na  batalha 
de  Santa  Maria  de  Almoster  a 18  de  fevereiro, 
seguindo  com  o seu  batalhão  até  Evora  Monte, 
onde  se  assignou  a convenção,  que  poz  termo  á 
guerra  civil.  Em  1836  serviu  sob  as  ordens  do 
conde  de  Bomfim,  na  divisão  de  operações  ao  sul 
do  Tejo.  No  combate  de  Chão  da  Feira  era  já. 
tenente;  emigrou  depois  para  Hespanha,  e mais 
tarde,  tendo  sido  promovido  a capitão  em  5 de 
março  de  1845,  esteve  na  tomada  da  praça  de 
Monsão,  e na  sortida  de  Caminha,  onde  foi  feito 
prisioneiro  e maltratado,  depois  de  porfiada  lu- 
cta  com  forças  muito  superiores,  sendo  em  se- 
guida remettido  preso  para  a Relação.  Lopes  de 
Macedo  foi  elogiado  pelo  imperador  na  ordem  do 
dia,  de  17  de  março  Ue  1H30,  de  26  de  julho  de 
1832  e 6 de  setembro  de  1833;  foi  agraciado  com 
0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  em  22  de  agosto  de  1835;  com  o 
de  cavalleiro  de  Aviz  em  4 de  dezembro  de  1845; 
com  o de  oflScial  da  Torre  e Espada,  em  atten- 
cão  aos  distinctos  serviços  prestados  ao  throno 
íegitimo  e liberdades  patrias,  e pelos  seus  mere- 
cimentos e relevantes  serviços,  com  o de  commen- 
dador  da  ordem  de  Aviz,  além  das  medalhas  da 
divisão  auxiliar  á Hespanha,  de  D.  Pedro  e D. 
Maria  com  o algarismo  n.®  9,  de  valor  militar  e 
de  comportamento  exemplar.  Tendo  sido  promo- 
vido a major  gramado  em  29  de  abril  de  1851,  a 
tenente-coronel  em  1855,  reformou-se  n’este  pos- 
to em  16  de  junho  d’esse  anno,  e foi  nomeado  go- 
vernador do  forte  do  Bom  Successo  em  3 de  abril 
de  1858. 
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Macedo  (Joaquim  Lopes  de)  Professor  e com-  j 
positor  de  musica.  N.  em^anta  Comba  Dão  a 5 i 
de  outubro  de  1879,  sendo  filho  do  professor  de  [ 
musica  José  Vieira  Lopes  de  Macedo.  Desde  ten-  i 
ra  edade  se  dedicou  á arte  musical,  e sendo  do- 
tado d’uma  precoce  intelligencia  e accentuada  ' 
vocação,  já  aos  15  annos  dirigia  com  relati- 
va proficiência  a philarmonica  de  Aguiar  da  Bei-  j 
ra,  e a escola  de  musica  do  collegio  de  Nossa 
Senhora  da  Lapa,  de  Sernancelhe.  Km  1897  ca- 
sou em  Montemór-o- Velho  com  D.  Emilia  Car- 
dote,  sobrinha  do  commendador  Augusto  Perei- 
ra Cardote,  e n’esse  mesmo  anno  tomou  a seu  car-  . 


go  a regencia  da  philarmonica  de  Cannas  de  Se- 
nhorim.  Mais  tarde  dirigiu  ade  Figueira  da  Foz, 
e actualmente  é professor  e dirige  a philarmo- 
nica de  Monforte,  que  é considerada  uma  das 
primeiras  do  districto  de  Portalegre,  devido  aos 
esforços  de  Joaquim  Lopes  de  Macedo.  Em  1900, 
com  a sua  philarmonica,  obteve  em  Portalegre  os 
mais  enthusiasticos  applausos,  rendendo  lhe  tam- 
bém a imprensa  local  grandes  elogios.  Em  1902, 
em  Eivas,  por  oceasião  da  feira  de  S.  Matheus, 
alcançou  novos  triumphos  Lopes  de  Macedo  tem 
muitas  composições  musicaes,  de  que  citaremos: 
no  genero  sacro:  O Santíssimo,  Tanlum  Ergo, 
Corpus  Christi  fmarcha  triumphal),  e Ave  Ma- 
ria-, no  genero  profano:  Music  Master  (marchaj, 
Iligh  life  e o Elvense  Tpasso  doblej,  etc.  Concor- 
reu ao  8.®  Concurso  Internacional,  realisado  em 
Turim  em  1905  pela  empresa  da  revista  musical 
II  Mandolino,  com  a marcha  triumphal  de  sua 
composição,  intitulada  Torino,  que  alcançou  um 
diploma  de  mérito  e a medalha  de  prata,  de  hon- 
ra, que  lhe  foi  conferida  pelo  respectivo  jury, 
composto  dos  maestros  italianos  Francesco  Ri- 
cardo, Pelice  Brandol  e Gilardenghi  Andréa  A 
medalha  e o diploma  fôram-lhe  entregues  sole- 
mnemente  em  .Monforte. 

Macedo  (José  de).  Bacharel  formado  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra,  e escriptor. 
N.  em  Lisboa  a 22  de  dezembro  de  1667,  onde 
falleccu  a 28  de  julho  de  1717.  Era  filho  de  An- 
tonio  de  Macedo  e de  D.  Violante  de  Castilho. 
Esteve  seis  annos  em  Inglaterra.  Foi  muito  eru- 
dito, e muito  conhecedor  das  linguas  latina,  ita- 
liana, ingleza  e franceza.  Reduziu  a cinzas  to- 
das as  poesias  que  compuzera  em  latim  e em  por- 
tuguez,  dizendo  que,  depois  de  Virgilio  e de  Ca- 
mões, não  deviam  apparecer  outros  versos.  Foi 
sepultado  no  convento  do  Carmo  Dos  seus  es- 
criptos  somente  se  publicou  o seguinte,  e esse 
mesmo  com  o pseudonymo  de  Antonio  de  Mello 
da  Fonseca:  Antídoto  da  lingua  portuguesa,  offe- 
recido  ao  muito  alto  e muito  poderoso  rei  D.  João 
V,  nosso  senhor,  Amsterdam;  sem  anno  de  impres- 
são, mas  na  dedicatória  tem  a data  de  1710. 

Macedo  (José  Agostinho  de).  Eremita  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho  e depois  presbytero  se- 
cular, prégador  regio,  escriptor,  poeta,  etc.  N. 
em  Beja  a 11  de  setembro  de  1761,  fal.  em  Pe- 
drouços  a 2 de  outubro  de  1831.  Era  filho  de 
Francisco  José  Tegueira  e de  sua  mulher  Angé- 
lica dos  Seraphins  Freire.  Seguiu  a vida  religio- 
sa, e professou  no  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa, em  15  de  novembro  de  177*í,  com  o nome  de 
Fr.  José  de  Santo  Agostinho.  Foi  mandado  para 
0 convento  de  Coimbra,  e ali  conviveu  com  o 
poeta  brazileiro  Fr  José  de  Santa  Rita  Durão,  o 
autor  do  poema  O Caramurü,  adquirindo  o gosto 
pela  poesia.  Procedendo-se  á eleição  do  provia 
ciai,  veiu  José  Agostinho  de  Macedo  a Lisboa 
para  a votação,  e faltando  orador,  subiu  ao  púl- 
pito pela  primeira  vez,  improvisando  uma  oração 
tão  eloquente  que  causou  o maior  espanto.  Por 
este  tempo  começou  a sua  lueta  desenfreada  con- 
tra os  frades.  A vida  claustral  de  José  Agosti- 
nho de  Macetio  foi  uma  serie  de  escândalos  c de 
luetas  invejosas,  que  só  terminaram  com  um  rom- 
pimento decisivo  entre  o frade  dissoluto  e os 
seus  superiores.  N’uma  epoca  de  relaxação  dos 
costumes  fradescos,  a attitude  de  José  Agosti- 
. nho  de  Macedo  excedeu  a tudo  quanto  se^possa 
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imaginar.  Estando  no  convento  da  Graça,  pro-  | 
cedeu  de  tal  modo  que  foi  mettido  no  cárcere, 
desculpando-se  que  era  victima  de  intrigas  que 
lhe  forjavam  os  outros  frades,  seus  inimigos,  mo- 
vidos pela  inveja.  Em  178d  foi  mandado  para 
uma  cadeira  do  collegio  de  Nossa  Senhora*do 
Populo,  de  Itraga,  e pelas  apostasias  que  u'esse 
collegio  commetteu,  sendo  também  acciisado  de 
roubar  livros  da  livraria,  foi  preso  em  1782,  ag- 
gravando  a culpa  com  o crime  de  fuga  e de  ar- 
rombamento do  cárcere.  A sentença  de  condemna- 
çào  dada  em  17  de  agosto  no  convento  de  S.  João 
Novo,  do  Porto,  era  muito  benevo'a,  ficando  per- 
doadas algumas  penas  e diminuidas  outras,  lie-  ' 
movido  para  o convento  da  Graça,  de  Evora,  no  j 
varoente  esteve  preso,  soffrendo  segunda  senten-  | 
ça  em  21  de  março  de  1785,  em  que  foi  conven- 
cido de  apostasia,  de  fuga,  c de  outros  crimes  e 
delictos;  ainda  d’esta  vez  houve  misericórdia 
para  com  o réo.  Emqiianto  permaneceu  encarce-  | 
rado,  escreveu  um  Faim/yrico  em  verso,  ao  en-  j 
tão  bispo  de  Beja,  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  | 
Villas  Boas,  que  foi  a primeira  manifestação  do 
seu  talento  litterario;  este  panegyrico  ficou  iné- 
dito. Voltando  ao  convento  da  Graça,  de  Lisboa, 
tornou  a fugir  da  clausura,  seudo  então  remetti- 
do  por  castigo  para  o convento  de  Torres  Ve-  i 
dras,  d'onde  também  se  evadiu.  Por  terceira  sen-  i 
tença,  dada  no  convento  da  Graça  em  22  de  ju-  j 
lho  de  178S,  foi  novamente  aceusado  de  aposta-  1 
sia,  de  fuga,  roubo  de  livros  e d’outros  crimes  ! 
gravissimos.  A sentença  teve  a confirmação  do  | 
definitorio,  ficando  o réo  julgado  incorrigivel  e 
digno  de  ser  expulso  da  religião.  José  Agostinho 
de  Macedo  recorreu  em  1782  para  a nunciatura 
contra  a sentença,  allegando  ser  victima  de  ca- 
lumnias,  intrigas  e malquerenças.  O núncio  apos- 
tolico  interveiu  então  a seu  favor,  pedindo  em 
1790  que  o admittissem  no  convento  dos  Pau- 
listas, para  vêr  se  se  regenerava.  Assim  se  cum- 
priu, mas  0 frade  dissoluto  não  tardou  a fugir 
também  d'aquella  casa  religiosa,  apenas  teve  oc- 
casião,  roubando  da  livraria  livros  que  toi  ven- 
der ao  livreiro  francez  João  Baptista  Reyceud. 
l)’esta  vez  voltou-se  contra  elle  o núncio,  es- 
crevendo em  julho  de  1791  uma  carta  ao  reitor 
do  convento  dos  Paulistas,  pedindo-lhe  que  o \ 
mandasse  prender  com  o auxilio  da  policia,  por- 
que os  confrades  o temiam,  e não  se  affoitavam 
a lançar-lhe  a mão.  Por  um  oflicio  de  14  do  re- 
ferido mez  e anno,  mandado  ao  juiz  do  crime  do 
bairro  de  Santa  Catharina,  é que  se  soube  da  | 
venda  ao  livreiro  francez  dos  livros  roubados. 
Por  officio  do  intendente  da  policia  Pina  Mani- 
que,  de  8 de  outubro  ainda  de  1791,  dirigido  ao 
prior  do  convento  da  Graça,  foi  entregue.  n’aquel- 
la  casa  religiosa  José  Agostinho  de  Alacedo,  que  | 
fôra  encontrado  nas  ruas  em  trajo  secular  c des-  j 
composto.  Afinal  foi  expulso  da  ordem,  por  um  , 
decreto  conventual,  confirmado  por  sentença  do  I 
definitorio.  A expulsão  deu-se  no  dia  18  de  fevc-  | 
reiro  de  1792.  e tal  odio  inspirava  aos  seus  con- 
frades, que  se  procedeu  áquelle  acto  com  toda  a 
communidade  reunida,  pondo  o em  seguida  fóra 
do  convento  da  Graça,  fechando-lhe  immodiata-  . 
mente  as  portas.  José  Agostinho  de  Macedo,  po- 
rém, não  era  homem  que  se  resignasse  com  es-  ' 
te  tratamento  ignominioso,  e serviu-se  de  to- 
dos os  recursos  de  que  pôde  lançar  mão,  para 
appellar  d'esta  sentença  dilFamatoria,  e só  obte-  | 
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ve  que  ella  não  tivesse  efifeito  perante  os  tribu- 
naes  civis  e perante  a fé  apostólica,  alcançando 
do  papa  um  breve  para  passar  ao  estado  de  pres- 
bytero  secular,  mediante  a execução  do  mesmo 
breve,  ordqpado  pelo  prelado  respectivo  cm  20 
de  março  de  1794.  Começando  vida  nova,  fez-se 
prégador  distincto,  e por  muito  tempo  se  susten- 
tou quasi  exclusivamente  com  o produeto  dos  ser- 
mões, porque  o rendimento  das  suas  obras  ce- 
dia-o maior  parte  das  vezes  aos  editores  Era 
grande  o numero  d’ellas,  e muitas  tiveram  jepe- 
tidas  edições.  Em  1 de  dezembro  de  1802  foi  no- 
meado prégador  régio  da  Santa  Egreja  Patriar- 
chal,  em  provisão  do  cardeal  patriarcha  Mendon- 
ça. Este  logar  havia  sido  creado  por  D.  João  VI, 
então  principe  regente,  e foi  por  effeito  d uma 
carta  régia,  com  a data  de  8 de  novembro  ante- 
cedente, que  Macedo  obteve  ser  despachado.  Em 
17  de  maio  de  1804  alcançou  do  mesmo  prelado 
licença  para  continaar  a dizer  missa,  de  que  ti- 
nha sido  prohibido  José  .\gostinho  de  Macedo 
foi  sempre  considerado  como  um  dos  poetas  de 
mais  talento,  e nos  seus  poemas  philosophicos 
nota-se  elevação  de  pensamento  e de  fórma. 
Apezarda  sua  vida  desregrada,  manifestou  a sua 
vocação  para  a poesia,  sendo  ainda  frade  gracia- 
no,  escrevendo  uma  á s€/iíidÍ8sim<i  morte 

do  sr  D.  José  Tkomiz  de  Menezes,  etc  , que 
se  publicou  em  179J  com  as  iniciaes  J.  A.  R-  G , 
que  significavam  José  Agostinho  religioso  grada 
no,  e era  1791  escreveu  um  Epicedio  na  morte  do 
ill.’^o  sr.  João  Pedro  de  Mello,  acompanhado  por 
dois  sonetos  sobre  o mesmo  assumpto.  Na  sua 
carreira  poética  tornou-se,  porém,  muito  curiosa 
a lueta  vaidosa  que  emprehendeu  para  supplan- 
tar  Camões.  Tinha  pelo  nosso  grande  poeta  um 
secreto  .desdem.  Escreveu  primeiro  umas  Refle- 
xões criticas  sobre  o episodió  do  Adamastor  no 
.5  o canto  dos  Lusiadas,  e não  se  contentando  com 
isto,  intentou  tratar,  por  uma  fórma  exelusiva- 
mente  sua,  o mesmo  assumpto,  que  tornou  Ca- 
mões iramortal,  e publicou  a primeira  tentativa 
em  1811.  Intitulou-se  Gama  este  trabalho,  que 
era  um  poema  narrativo,  dedicado  a Ricardo 
Raymundo  Nogueira:  tiuha  10  cantos,  e prec^ 
dio-a  uma  ode  pindarica  em  louvor  de  Camões.  O 
ex-frade,  como  esperto,  tomava  aquella  precau- 
ção, e mais  socegado  ficou  ainda,_vendo  que  o 
poema  passava  sem  maiores  questões.  Teve  só- 
mente de  responder  ás  criticas  do  Investigador 
portugne^  e de  outros,  defendendo  o seu  poema 
energicamente,  em  dois  folhetos,  que  publicou, 
os  quaes  se  intitulavam:  Resposta  aos  dois  do  In- 
vestigador em  Londres,  que  no  caderniiiko  8°  pa- 
ginas 510  atacam,  segundo  o costume,  o poema 
Gama  e o Exame,  examinado,  ou  resposta  aos  se- 
nhores bacharéis  João  Bernardo  da  Rocha  e Nuno 
Pato  Moniz.  Socegando  mais  estas  polemicas, 
José  .\gostinho  de  ^lacedo  publicou  em  1814,  o 
celebre  poema  O Oriente,  precedido  d’uma  exten- 
sa dedicatória  á nação  portugueza  e de  um  dis- 
curso inicial,  em  que  procurava  demonstrar  os 

defeitos  dos  Lusiadas.  O Oriente  veiu  levantar 
grande  celeuma,  e muitos  escriptores  trataram 
de  castigar  o atrevimento  de  José  Agostinho  de 
Macedo.  Entre  estes  figurava  Nuno  Pato  Moniz, 
como  0 mais  encarniçado  inimigo  do  frade.  José 
Agostinho  não  se  calou,  e conseguiu  quasi  sem- 
pre supplantar  os  adversários,  porque  nenhum 
lhe  era  egual  no  genero  satyrico  e vigoroso  com 
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que  manejava  a peiina.  Entre  as  suas  respostas 
nota  se  a que  publicou  em  1815,  dirigida  a An- 
foiiio  Maria  do  Couto,  com  o titulo  de  Analyse 
analysada.  Em  1820  publicou  a Censura  dos  Lu- 
síadas, obra  que  se  tornou  d’uma  triste  celebri- 
dade, e em  que  elle  escrevia,  parecendo  não  com- 
prehendero  motivo  por  que  Camões  déra  o titu- 
lo de  Lusíadas  ao  seu  poema  immortal.  Innocen- 
cio  Francisco  da  Silva,  no  Diccíonario  bíblíogra- 
phico,  vol.  IV,  pag.  201,  diz  que  se  Macedo  fos- 
se mais  bem  aconselhado,  deveria  supprimir  a 1 
publicação  d'esta  obra,  que  não  era  mais  do  que 
uma  ampliação  ao  discurso  prelimii.-ar  publicado  { 
na  primeira  edição  do  Oriente,  porque  similhan-  j 
te  escripto  ficou  servindo  no  futuro  de  prova  in- 
delével dos  excessos  a que  póde  ser  impellido  um 
espirito  naturalmente  atrabiliario  e orgulhoso, 
instigado  pelo  capricho  e pela  necessidade  de 
advogar  uma  causa  perdida.  A obra,  segundo  o 
fallecido  bibliographo,  é um  complexo  de  parado-  1 
xos,  incoherencias  e contradicções  flagrantes,  ü ! 
Oriente  teve  segunda  edição  em  18ü7,  por  conta 
do  mosteiro  de  Alcobaça,  trazendo  o retrato  do 
autor,  sendo-lhe  supprimida  a dedicatória  á na-  I 
ção  portugueza  e o discurso  inicial,  querendo  as-  ! 
sim  mostrar  José  Agostinho  de  Macedo,  que  re- 
conhecia a inconveniência  dos  seus  ataques  con- 
tra Luiz  de  Camões.  U ex-frade  e o poeta 
Bocage  fôram  amigos  até  certo  tempo,  porém  o 
genio  vaidoso  e a má  indole  de  José  Agostinho 
de  Macedo  fez  com  que  sc  tornasse  inimigo  im- 
placável do  grande  e popular  poeta.  Estando  i 
ainda  no  convento  da  Graça,  em  1791,  escreveu  j 
Macedo  um  folheto  de  8 paginas,  intitulado:  Ode 
sobre  a verdadeira  felicidade,  dirigida  ao  sr.  1 
Manuel  Maria  Barbosa  du  Boctge,  seu  amigo.  Es- 
‘te  lolheto  tornou-se  raríssimo  mais  tarde,  quando 
se  quebraram  as  relações  de  amizade  entre  os 
dois  poetas.  Sendo  ainda  amigos,  fundou-se  a 
Nova  Arcadia  ou  Academia  de  Bellas  Letras,  que 
teve  curta  duração.  N’esta  sociedade  usava  José  ' 
Agostinho  do  pseudonymo  de  Elmiro  Tagideo,  e | 
Bocage  o de  Elmano  Sadino.  Bocage,  com  o seu 
genio  epigrammatico  e maledicente,  nào  respei- 
tando nunca  ninguém,  começou  a divertir-se  com  ; 
os  seus  collegas  Appareceu  então  publicado  um 
soneto,  sem  assignatura,  em  despique  a este  pro- 
cedimento, que  feriu  profundamente  o nosso  poe- 
ta. Este  auonymo  foi  attribuido  ao  abbade  de 
Almoster,  poeta  d’algum  merecimento,  mas  não  j 
ha  certeza  que  fôsse  elle,  porque  se  conservou 
sempre  o maior  segredo  sobre  o autor.  Bocage 
andava  furioso,  e não  sabendo  de  quem  se  havia 
de  vingar,  tratou  de  insultar  todos  os  socios,  pu 
blicando  um  soneto  violento,  em  que  alludia  es-  I 
pecialmente  a José  Agostinho  de  Macedo,  di- 
zendo: O tonsurado,  retumbante  Elmiro,  etc.  Es- 
ta aceusação  era  tão  directa,  que  José  Agostinho 
de  Macedo  se  considerou  ^Itamcntc  ferido  no 
ponto  mais  vulnerável  da  sua  vaidade  litteraria, 
porque  de  alguma  fórma  acceitava  a opinião  de 
muitas  pessoas,  que  diziam  ser  elle  mais  decla- 
matório e assoprado  do  que  grandioso;  e mais 
sensivel  se  lhe  tornava  ainda  esta  ferida,  que  j 
lhe  recordava  os  desgraçados  tempos  da  sua  vi-  i 
da  monastica.  Estava  declarada  a guerra  com  ' 
Bocage,  e d’um  modo  difficilimo  de  reconciliação.  | 
Começou  um  tiroteio  entre  os  dois  poetas,  fican-  ; 
do  n’esse  ponto  sempre  superior  Bocage,  por  ser.  i 
como  é sabido,  um  grande  improvisador  e epi-  I 


grammatico.  José  Agostinho  ouvia  continuamen- 
te os  motejos  do  adversário;  no  theatro  da  Rua 
dos  Condes  representou  se  a tragédia  Zaida,  e 
logo  no  dia  seguinte  appareceu  um  soneto  de 
Bocage  dos  mais  fulminantes.  O ex  frade  deses- 
perado, começou  com  satyras  as  mais  pesadas  e 
insuliantes,  suppondo  que  levaria  assim  vanta- 
gem ao  seu  contendor.  São  admiráveis  as  saty- 
ras com  que  de  parte  a parte  se  guerreavam. 
N’uma  d’ellas  José  Agostinho  de  Macedo  mettia 
Bocage  a ridículo,  zombando  até  da  sua  figura  e 
fealdade,  chamando  frívolas  e insulsas  ás  suas 
composições,  tratando  o também  como  traduetor 
de  aluguer,  papagaio,  bugio,  etc.  Em  tudo  se  no- 
tava odio  e espirito  de  vingança.  Bocage,  tendo 
conhecimento  d’esta  satyra,  desesperou  se,  e,  se- 
gundo se  conta,  entrou  como  doido  no  botequim 
de  Nicola,  onde  ia  frequentes  vezes;  achava-se 
u’esta  occasiào  no  botequim  um  amigo  do  poeta, 
o morgado  de  Assentis,  que  ficou  espantado  de  o 
vêr  n’aquelle  desespero.  Pouco  depois,  estando 
com  o espirito  mais  socegado,  escreveu  cm  duas 


José  Agostinho  de  Macedo 


horas,  em  resposta  á alltidida  satyra,  uma  ou- 
tra, que  teve  o titulo  do  Pena  de  talião,  que  pó- 
de considerar  se  um  monumento  da  poesia  saty- 
rica  portugueza  Adoecendo  gravemente  Boca- 
ge, doença  de  que  falleceu,  José  Agostinho  de 
Macedo  teve  a especulação  de  lhe  enviar  uma 
Epistola,  em  que  muito  o elogiava,  e Bocage, 
que  afinal  tinha  muito  boa  fé,  acreditou  o seu 
adversário,  e respondeu  lhe  commovido,  com  uma 
poesia  em  que  retirava  todas  as  phrases  iusul- 
tantes  que  dissera.  Esta  epistola  está  publicada 
nas  obras  de  Bocage.  Fallecendo  Bocage  em  1805, 
aiuda  José  Agostinho  de  Macedo  achou  conve- 
niente apparentar  grande  consternação,  e escre- 
veu um  epicedio,  encarecendo  muito  o talento  e 
0 caracter  do  finado  poeta.  Este  epicedio,  consi- 
derado como  uma  das  melhores  poesias  de  José 
Agostinho  de  Macedo,  foi  impresso  por  um  ami- 
go intimo  de  Bocage,  Diogo  José  Blancheville, 
que  se  impressionou  muito,  por  vêr  o vaidoso  pa- 
dre render  assim  homenagem  a um  homem,  de 
quem  era  terrível  inimigo.  A satyra,  que  provo- 
cara a resposta  Pe«a  de  talfâo,  dizia-se  que  ti- 
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nha  sido  impressa  em  folha  avulsa,  e que  d’essa  í 
fórma  havia  chegado  ás  màos  de  Bocage,  porém  ' 
Innocencio  da  Silva  aíhrma  que  foi  publicada  ! 
pela  primeira  vez  em  1838,  e a réplica  Pe«a  de  i 
Taitao  parece  que  ficou  iuedita.  Vê  se  que  a re-  i 
conciliação  entre  os  dois  poetas  foi  especulativa 
da  parte  de  José  Agostinho  de  Macedo,  porque  no  i 
poema  de  satyra  litteraria  Os  burros  ou  o reina-  \ 
do  da  sandice,  poema  herói- comico-satyrico,  inter-  i 
calou  alguns  trechos  insolentes  á memória  de  \ 
Bocage,  recordando-se  dos  seus  antigos  odios,  e i 
tratando-o  como  atheu,  debochado,  etc.  O proce-  j 
dimento  do  padre,  para  com  a memória  do  seu  i 
adversário,  indignou  toda  a gente.  Foi  Fato  Moniz  ; 
quem,  em  despique,  respondeu  a José  Agostinho  | 
de  Macedo  em  defeza  do  poeta  popular.  Travou  j 
se  então  uma  renhida  e prolongada  lucta  entre  | 
elles.  Em  1810  publicou  o padre  Os  Sebastianis-  ] 
tas,  em  que,  figurando  censurar  os  que  espera-  j 
vam  pela  vinda  de  Ü.  Sebastião,  atacava  forte-  i 
mente  os  liberaes,  ou  antes  os  jacobinos,  como 
então  se  denominavam,  e que  já  n’essa  epoca  lhe  j 
mereciam  todos  os  rancores-  0 livro  publicou-se, 
quando  a regencia  de  Lisboa  prendeu  e depor- 
tou muitos  homens  distinctos,  por  os  julgar  affei- 
çoados  ás  idéas  da  revolução  franceza.  Vários 
homens  importantes,  entro  os  quaes  figurava 
João  Bernardo  da  Rocha,  achavam-se  emigrados 
em  Londres,  por  cousequencia  livres  do  poder  do 
governo  portuguez,  e então  responderam  atfoita- 
mente  e com  toda  a energia  aos  Sebastianistas'. 
José  Agostinho  de  Macedo  replicou  com  a sua 
linguagem  atrevida,  como  sempre  costumava,  e 
mais  se  aõbitava  ainda  por  ter  n’esta  guerra  o 
abrigo  das  autoridades,  que  o collocava  em  ex- 
cellente  terreno.  Muitas  contendas  sustentou  com 
diversas  pessoas,  entre  as  quaes  se  contava  An- 
tonio  Xavier,  autor  do  entremez  Manuel  Men- 
des, e de  varias  comedias,  que  o publico  sempre 
recebia  com  o maior  agrado.  José  Agostinho  de 
Macedo  não  era  dos  mais  felizes  no  theatro,  e 
não  podia  conformar  se  de  que  as  peças  de  Anto- 
nio  Xavier  supplantassem  as  suas.  E-,creveu  en- 
tão umas  diatribes  contra  elle,  que  se  publicaram 
com  o titulo  de  Cartas  do  dr.  Manuel  Mendes  Fo- 
gaça e mais  tarde  As  Pateadas  do  theatro  inves- 
tigadas na  sua  origem  e causas,  folheto  defina 
observação,  e de  muita  graça,  que  teve  duas 
edições,  uma  1812  e outra  em  182í.  Depois  da 
morte  de  Bocage,  entendeu  José  Agostinho  de 
Macedo  que  não  devia  recear  adversário  algum 
que  0 supplantasse,  e então  começou  a publicar 
0 Motim  litterario,  que  teve  grande  voga.  e em 
que  elle  provocava  toda  a gente,  sem  guardar 
conveniências.  Depois  escreveu  o Dialogo  dos 
mortos,  critica  violentissima  á traducção  da  II- 
liada,  publicada  por  Costa  e Silva  e A.  M.  do 
Couto  Estes  novos  inimigos,  que  procurou,  fo- 
ram bem  ridiculisados  em  diversos  folhetos.  A 
Vida  de  Bocage,  escripta  por  Costa  e Silva  ainda 
mais  desesperou  o vaidoso  padre,  que  immedia- 
tamente  publicou  umas  violências  incriveis,  a 
que  chamou  Considerações  mansas.  José  Agosti- 
nho de  Macedo  foi  um  dos  mais  declarados  ini- 
migos da  revolução  de  1820.  N’essa  epoca  publi- 
cou os  Exorcismos  contra  periodicos  e outros  ma  ■ 
leficios.  Em  1821  apparecera,n  O cordão  da  peste 
ou  medidas  contra  o contagio  periodiqueiro;  O re- 
forço ao  cordão  da  peste,  e cartas  dirigidas  aos 
redactores  do  Diario  do  Governo  e do  Patriota. 
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Mostrando-se  assim  inimigo  encarniçado  do  jor- 
nalismo liberal,  abusava  altamente  da  liberda- 
de de  imprensa,  que  a revolução  havia  permitti- 
do,  tanto  publicando  os  escriptos  citados,  como 
tratando  as  questões  politicas  da  fórma  que  en- 
tendia. Na  Gazeta  Universal,  em  1821,  veem  uns 
artigos,  que  deram  causa  a insolentes  polemicas 
com  João  Bernardo  da  Rocha  e Pato  Moniz. 
Respondeu  a duas  cartas  publicadas  no  Investi- 
gador, escriptas  pelo  marquez  de  Penalva  e pelo 
conde  da  Barca,  e ao  convite  que  a junta  do  go- 
verno dirigiu  a todos  os  homens  politicos,  sobre  a 
melhor  fórma  de  se  convocarem  as  côrtes  em 
Portugal.  N’estas  questões  politicas  houve-se  de 
tal  maneira  que  foi  eleito  deputado  substituto 
por  Portalegre,  logar  de  que  nunca  chegou  a to- 
mar posse.  Não  lhe  agradando  o regimen  da 
Carta  Constitucional,  em  1826,  escreveu  a este 
respeito  as  Celebres  cartas  a Joaquim  José  Pedro 
Lopes.  Em  maiodel826  começou  a receber  uma 
pensão  de  300Í000  réis;  até  então  vivia,  como 
dissémos,  quasi  exclusivamente  do  produeto  dos 
seus  sermões,  e grangeou  tal  fama  de  distincto 
prégador,  que  todos  os  templos,  onde  apparecia, 
se  apinhavam  de  povo  para  o ouvirem;  teve 
dias  de  prégar  mais  de  seis  sermões  em  diversas 
egrejas,  sobre  o mesmo  assumpto,  notando  todos 
j com  assombro  que  não  se  repetia  em  nenhuma 
! das  orações,  conservando  sempre  a mesma  fluên- 
cia de  phrase.  Quando  se  organisou  o poder  abso- 
! luto  do  infante  D.  .Miguel,  em  1828,  José  Agos- 
, tinho  de  .Macedo  enthusiasmou-se  com  o novo 
systema  governativo,  e tornou-se  um  persegui- 
dor implacável  dos  liberaes.  Dedicando-se  intei- 
ramente á causa  absolutista,  compunha  elogios 
j dramáticos,  versos  em  honra  de  D.  .Miguel,  sus- 
I tentava  o seu  direito  e defendia  a causa  absolu- 
! ta  com  todo  o calor  em  artigos  insertos  em  to- 
; dos  os  jornaes.  Contra  o partido  constitucional, 

' tornou-se  o maior  inimigo,  escrevendo  desabri- 
I damente  contra  os  que  se  atreviam  a defender  a 
Carta,  e publicou  o mais  violento  pamphleto, 

J A Besta  esfolada,  de  que  foi  editor  o procurador 
I do  convento  d’Alcobaça-  D.  Miguel  quiz  recom- 
pensar 0 seu  extrenuo  defensor  dando-lhe  diffe- 
reutes  honras,  porém  José  Agostinho  de  .Macedo 
só  acceitou  o cargo  de  chronista  substituto  do 
j reino,  com  o ordenado  de  3O0ÍO0O  réis,  para  es- 
; crever  a historia  de  Portugal,  desde  que  D João 
VI  assumira  as  redeas  dò  governo,  até  ao  dia  11 
de  julho  de  1828,  em  que  D.  Miguel  tomou  pos- 
se do  reino.  O decreto  concedendo  esta  mercê  tem 
a dara  de  14  de  junho  de  1831.  Em  12  de  agosto 
de  1830  também  D.  Miguel  lhe  havia  concedido 
1 a mercê  de  beneficio  simples  da  egreja  de  S.  Pe- 
! dro  do  Valle  no  arcebispado  de  Braga,  mas  por 
causa  da  sua  doença,  de  que  veiu  a fallecer  pouco 
j depois,  não  chegou  a gozar  nenhuma  d’esta3 
! mercês.  Em  março  de  1824  havia  sido  nomeado 
; censôr  do  ordinário,  cargo  que  exeiceu  com  todo 
I 0 descernimento,  sendo  dignas  de  louvor  as  cen- 
suras  que  escreveu  sobre  diversas  obras,  que  fô- 
, ram  submettidas  ao  seu  parecer.  Também  foi  so- 
I cio  correspondente  da  Academia  Tiberina,de  Ro- 
i ma,  onde  as  suas  obras  eram  muilo  consideradas. 
' Esta  honra  lhe  foi  dada  por  proposta  espontânea 
i dos  acadêmicos  D.  Belchior  .Missirini,  D.  Fran- 
cisco Valorye  monsenhor  .Manuel  .Muzzarelli.  Di- 
zem que  a abnegação  de  José  ^ gostinho  de  .Ma- 
cedo em  não  querer  acceitar  grandes  honras  do 
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governo  absoluto,  só  tem  explicação  no  desejo 
que  manifestava  em  alcançar  a mitra;  mas  ne- 
nhum dos  seus  amigos  politicos  se  atreveria  a 
satisfazer- lhe  esse  desejo,  porque  ainda  que  os 
muitos  serviços  prestados  á causa  de  D.  Miguel 
fossem  muito  valiosos,  a sua  vida  anterior  havia 
sido  tão  escandalosa,  um  complexo  de  desregra- 
mentos e relaxação  de  costumes  religiosos,  que 
seria  impossível  alcançar  de  Homa  similhante 
mercê.  José  Agostinho  de  .Macedo  succumbiu  a 
uma  enfermidade  vesical,  de  que  ha\ia  annos  pa- 
decia, complicada  com  a gotta,  a que  no  dia  19 
de  setembro  sobrevieram  sezões.  No  dia  2i  pe- 
diu os  sacramentos,  e rogou  que  se  fizesse  cons- 
tar o seu  desejo  de  que  lhe  perdoassem  todos 
aquelles  que  se  reputassem  offendidos  por  escri- 
pto  ou  por  palavra.  Ü.  .Miguel  deu  lhe  as  maio 
res  provas  de  quanto  apreciava  os  seus  serviços 
e 0 seu  talento,  mandando  lhe  um  dos  médicos 
da  sua  real  camara.  O seu  cadaver  teve  a hon 
ra,  por  ordem  de  D.  Miguel,  de  ser  conduzido 
n’um  dos  coches  mais  ricos  da  Casa  Real,  tira- 
do por  8 cavallos  com  o competente  acompanha- 
mento, até  á egreja  do  couveut : do  Rato,  fican- 
do sepultado  na  capella  de  S.  Thomaz  de  Villa 
Nova,  que  José  Agostinho  de  Macedo  escolhera 
pata  esse  fim,  dando  avultada  esmola  ás  freiras 
d’aquelle  convento,  em  attenção  á sua  pobreza 
A chave  do  caixão  foi  entregue  ao  infante  D 
Miguel.  A Gazeta  de  Lisboa,  de  14  de  outubro  de 
1831,  traz  uma  noticia  circumstauciada  ácêrca  da 
doença  e da  morte  de  José  Agostinho  de  Macedo 
A seu  respeito  coordenou  o sr  dr.  I heophilo  Bra- 
ga em  1899  e 1900  vários  trabaliios  em  3 grossos 
volumes:  Memotias  para  a vida  intima  de  José 
Agostinho  de  Macedo.  Existem  mais  os  seguintes 
trabalhos:  Catalogo  alphabetico  das  obras  im- 
pressas de  José  Agostinho  de  Macedo,  etc.,  por  A 
.VI.  do  R.  A.  fAutonio  .Manuel  do  Rego  Abran- 
ches),  Lisboa,  1849;  Biographia  do  P.  José  Agos- 
tinho de  Macedo  por  Joaquim  Lopes  Carreira  de 
Mello,  seguida  de  um  catalogo  alphabetico  de  todas 
as  suas  obras,  Porto,  1854,  com  retrato;  Vida  de 
José  Agostinho  de  Macedo,  e noticia  de  seus  escri- 
ptos  por  M.  J.  Torres,  Lisboa,  1859,  com  retra- 
to; José  Agostinho  de  Macedo  e a sua  epoca,  cri- 
tica litteraria,  artigo  de  A.  P.  Lopes  de  Men- 
donça inserto  no  tomo  II  dos  Annaes  das  Scien- 
cias  e Letras  publicados  debaixo  dos  auspicios  da 
Academia  Meai  das  Sciencias,  2.‘  classe;  pag.  449 
a 477,  e de  513  a 540;  Diccionario  bibliographico, 
de  Innocencio  da  Silva,  vol  IV  pag.  183  a 214  e 
460  e XII  pag  20J  a 203;  Gazeta  Commercial, 
de  18  de  janeiro,  10,  11  e 12  de  maio  de  1885. 

Macedo  (José  Agostinho  de).  Bibliographia: 
Poesia  epica,  didactica,  lyrica,  etc.:  O Oriente, 
poema,  Lisboa,  1814,  2 tomos,  ornados  com  os 
retratos  do  autor  e de  Vasco  da  Gama,  gravados 
a buril;  2.*  edição,  Lisboa,  1827;  também  com  o 
retrato  do  autor,  sendo  gravado  em  metal;  3.* 
edição.  Porto,  1854;  Gama, poema  narrativo,  Lis- 
boa, 1811;  A Meditação,  poema  philosophic  > em 
quatro  cantos,  Lisboa,  1813,  com  uma  dedicatória 
do  autor  á Universidade  de  Coimbra,  em  prosa; 
2.*  edição,  Lisboa,  1818;  não  traz  a citada  dedi- 
catória; 3.*  edição,  Pernambuco,  1837;  n'esta  edi- 
ção torna  a apparecer  a referida  dedicatória;  4.* 
edição.  Porto,  1854;  Newton,  poema,  (í  cantos_j, 
Lisboa,  1813;  2.*  edição  correcta  e augmentada, 
Lisboa,  1815;  Pato  Moniz  escreveu  no  Observa- 
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dor  portuguez  uma  longa  critica  d’este  poema; 
saiu  ainda,  em  3.*  edição,  no  jornal  O íris  clássico, 
publicado  no  Rio  de  Janeiro  em  1849,  tomo  II, 
pag.  289  e seguintes;  este  mesmo  poema  refun- 
dido pelo  seu  autor  e largamente  acrescentado, 
com  0 titulo:  Viagem  exlatica  ao  templo  da  Sabe- 
doria, poema  em  4 cantos;  2.*  edição,  Pernambu- 
co, 1836;  3.*,  Porto,  185»;  também  se  fez  uma 
edição  em  Braga,  1841;  A Natureza,  poema  em 
seis  cantos,  dizem  que  foi  composto  em  1806,  mas 
só  se  publicou  em  1846;  Contemplação  da  Natu- 
reza, poema  fem  2 cantosj,  consagrado  a S.  A. 
R.  0 Principe  regente  nosso  senhor,  Lisboa,  1801; 
é precedido  d’uma  dedicatória  e prefacção  em 
prosa,  e d’uma  epistola  cm  verso  ao  P.  Fr  José 
Marianno  da  Conceição  Velloso;  O Novo  Argo- 
nauta, poema,  Lisboa,  1809;  2*  edição,  Lis- 
boa, 1825;  Poema  sobre  o proseguimento  da  guerra 
com  a França,  composto  em  inglez  por  Mr 
Gerningham,  e traduzido  em  portuguez,  Lisboa, 
1798;  Os  Burros,  ou  o reinado  da  Sandice, 
poema -heroi-comico-satyrico  em  seis  cantos,  Lis- 
boa 1812;  e depois  accrescentado  com  mais  dois 
cantos  intercalados,  Lisboa,  1814;  houve  uma 
edição  feita  em  Paris  em  1H27,  sem  designação 
do  nome  do  autor,  e outra  também  em  Paris, 
183-5;  Obras  de  Horacio  traduzidas  em  verso  por- 
tuguez, tomo  I:  Os  quatro  livros  das  odes  e 
epodos,  Lisboa,  1806;  .Macedo  affirma,  em  mais 
de  um  logar,  que  entregara  a Fr  José  .Marianno 
Velloso,  director  da  Imprensa  Regia,  o manus- 
cripto  completo  da  traducção  do  íyrico  latino, 
porém  que  o padre  brazileiro  levára  comsigo  em 
1807  para  o Rio  de  Janeiro  a parte  ainda  inédi- 
ta, que  devia  formar  o tomo  II,  e compreheiidia 
as  Epistolas,  Satyras  e Arte  poética;  A Lyra 
Anacreôntica,  á 111.“*  Sr.*  I).  .M  C.  I>.  V.  (l). 
.Maria  Candida  do  ValleJ,  Lisboa,  i81^;  2 * edi 
ção,  Lisboa,  1835;  3 *,  Pernambuco,  1836;  Oile 
sobre  a verdadeira  felicidade;^  dirige  se  ao  sr.  Ma- 
nuel Maria  Barbosa  du  Bocnge  seu  amigo, 
etc.,  Lisboa,  1791;  Ole  á funesta  separação  de 
uma  dama,  no  momento  em  que  o seu  amante  se 
apartava  da  sua  presença,  etc.,  Lisboa,  4.®,  1 <92; 
outra  edição  em  8.®  n > mesmo  anuo;  esta  ode  foi 
tirada  do  jornal  inglez  The  European  Magazine-, 
a edição  em  4.®  saiu  anonyma,  e a de  8.®  decLii  a 
o nome  do  traductor;  Ode  pindarica  ao  feliz  suc- 
cesso  das  armas  portugutzas,  que  auxiliam  as  de 
Uespanha  contra  a França,  Lisboa,  1794;  tem 
uma  breve  dedicatória  em  verso  a U Duarte  da 
Encarnação,  prior  do  convento  de  S Vicente  de 
Fóra;  Ode  á ambição  de  Bonaparte,  Lisboa,  1813; 
Ode  ao  invicto  Wellington,  Lisboa.  1813;  Ode  ao 
principe  Kutusow  pela  batalha  de  Berodino,  Lis- 
boa, 1813;  Ode  a sua  magestade  imperial  Alexan- 
dre I,  o Triumphador,  pelo  decreto  em  que  manda 
se  edifiqiie  em  Petersburgo  um  templo  a Deus,  etc., 
Lisboa,  1813;  Elegia  á sentidissima  morte  do 
ill.’^'‘  e ea;  “®  sr.  D José  Thomaz  de  Menezes,  etc., 
Lisboa,  1790;  Epicedio  na  morte  do  ill.'^"  e ex.“® 
sr.  D.  João  Pedro  de  Mello,  Principal  decano  da 
santa  egreja  patriarJial,  etc.,  Lisboa,  1791;  tem 
mais  sonetos  allusivos  ao  assumpto;  Epicedio  na 
morte  do  ill.'^°  e tx  “®  sr.  D João  Ansberto  de 
Noronha,  conde  de  S.  Lourenço,  etc.,  Lisboa,  1804; 
Epicedio  na  morte  de  Manuel  Barboza  du  Boca- 
ge,  etc.,  Lisboa,  1806;  Epistola  ao  sr.  StocJcler  so- 
bre a viagem  aerea  do  capitão  Lunardi,  Lisboa, 
1794;  Epistola  a sua  ex.*  Lord  Wellington,  duque 
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da  Victoria,  generalíssimo  do  exercito  aUiado, 
etc  , Lisboa,  1813;  Epistola  ás  grandes  potências 
alliadas,  na  passagem  do  Rhe.no,  Lisboa,  1814; 
Epistola  ao  sr.  João  de  Figueiredo  Maio  e Li- 
ma, eximio  poeta,  sobre  as  suas  pretensões  e espe- 
ranças na  corte,  Lisboa,  I81õ;  sem  o seu  nome; 
Epistola  de  Manuel  Mendes  Fogaça,  dirigida  de 
Lisboa  a um  amigo  da  sua  terra,  em  que  lhe  refe- 
re como  de  repente  se  fez  poeta,  e lhe  conta  aspi  oe- 
zas  de  um  rafeiro,  Ijisboa,  1822;  Obras  poéticas 
italianas,  analogas  á feliz  chegada  a esta  capital 
de  Sua  Alteza  Sereníssima  o sr.  infante  D.  Mi- 
guel, etc.,  autor  Eugenia  Bartholomeu  Bocca-ne- 
gra,  e traduzidas  em  portuguez,  Lisboa,  1828;  com 
0 texto  na  frente;  Satyra  a Manuel  Maria  Bar- 
bosa du  Bocage;  saiu  pela  primeira  vez  com  o ti- 
tulo de:  Collecção  de  vários  e interessantes  escri- 
ptos  do  P.  José  Agostinho  de  Macedo,  publicada 
pela  Sociedade  Propagadora  das  Bellas  Letras, 
Lisboa,  1838;  saiu  depois  no  tomo  V I das  Poesias 
de  Bocage,  publicadas  por  Marques  Leão,  pag. 
58  e seguintes;  foi  mais  tarde  impressa  em  se- 
parado, Lisboa,  1848.  No  Jornal  Encyclopedico 
encontram  se  os  seguintes  rscriptos  de  José 
Agostinho  de  Macedo:  Ode,  augurando  a regia 
successâo  ao  throno  lusitano,  publicada  ainda  sob 
0 nome  de  Fr.  José  de  Santo  Agostinho,  no  ca- 
derno de  janeiro  de  1792,  a pag.  70;  Ode,  since- 
ros votos  dos  fieis  vassallos  portuguezes  na  enfer- 
midade de  sua  Augustissima  Soberana,  etc.,  saiu 
no  caderno  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  pag. 
367;  Ode  epodica  ao  capitão  Cook,  caderno  de 
março  do  mesmo  anno,  pag.  101;  Ode  ao  grande 
Pompéo,  saiu  anonyma,  no  caderno  de  abril,  idem, 
pag.  268;  Ode,  a Belisario,  no  caderno  de  maio 
de  1793,  pag.  419.  No  Almanach  das  Musas, 
acham-se  os  seguintes:  Ode,  vantagens  da  pobre- 
za e da  vida  ignorada,  na  parte  III,  pag.  210; 
Ode  ao  faustíssimo  dia  de  natal  do  iU.'°'‘  e ex 
sr.  Conde  Regedor,  etc;  na  parte  IV,  pag  74; 
A Jacinta,  na  parte  IV,  pag.  42;  não  traz  o no- 
me do  autor.  Na  Collecção  das  obras  poéticas  que 
se  ofereceram  ao  Príncipe  do  Brazil,  etc.,  vem  o 
seguinte,  de  José  Agostinho  de  Macedo:  Idyllio 
em  o feliz  nascimento  do  sr.  D.  Antonio,  príncipe 
da  Beira.  N’um  pequeno  folheto  intitulado:  Tri- 
buto de  gratidão,  que  a patria  consagra  a S.  A. 
It.  0 Príncipe  Regente,  etc.,  vem  a pag.  9 a se- 
guinte Ode  ti  paz  geral.  Nas  Composições  poéti- 
cas de  Belmiro  Transtagano  ("Belchior  Maouel 
Curvo  Semmedo^  impressas  em  1803,  tomo  I,  pag. 
3,  lê-se:  Epistola  (em  applauso  do  autor  das 
Composições  a quem  é dirigidaj;  traz  no  fim  a 
assignatura  Elmiro  Tagideo.  Na  Nova  Collecção 
dos  improvisos  de  Bocage,  etc.,  impressa  em  180.5, 
saiu  a pag.  67:  Epistola  fa  .Manuel  .Maria  Bar 
bosa  du  Bocagej;  foi  depois  reproduzida  no  tomo 
IV  das  Poesias  do  mesmo  Bocage,  publicado  por 
Marques  Leão,  pag.  53;  e também  na  Livraria 
classica  portugueza,  tomo  XXIV,  pag.  44.  No  Se- 
manário de  Instrucção  e Recreio,  acham  se  muitas 
composições  .suas  em  piosae  verso;  estas  são: 
Ode  sobre  a calumnia,  traduzida  de  Falvio  Testi, 
tomo  I,  pag.  29.;  Ode  {Paraphrase  da)  12  * do 
livro  II  de  Iloracio,  no  mesmo  tomo,  pag.  152; 
Ode  {Paraphrase  da)  30.*  do  livro  III,  etc.,  idem; 
pag.  279;  Ode  (Paraphrase  da)  16.*  do  livro  II, 
etc.,  idem,  pag  287;  Ode  (Paraphrase  da)  14.* 
áa  livro  II,  etc..,  idem  pag.  373;  Ode  (Traducção 
da)  5.*  do  livro  I,  idem,  pag.  417;  Ode  (Tradu- 
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[ cção  da)  3.*  do  livro  I,  no  tomo  II,  pag.  264; 
Ode  (Traducção  da),  2.^  ào  livro  1,  idem,  pag. 
397;  Epistola  ao  iü.'“'‘  e ex."*“  sr.  Conde  de  . . . no 
tomo  I,  pag.  253;  Elogio  para  se  recitar  na  aber- 
tura do  real  theatro  de  S.  Carlos,  no  tomo  I,  pag- 
63;  Elogio  recitado  no  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des pela  actriz  Maria  Ignacia  da  Luz,  no  tomo  I , 
pag.  85;  Elogio  recitado  no  theatro  da  Rua  dos 
Condes  pelo  actor  Di^-go,  no  tomo  II,  pag.  8;  Mo- 
nologo ("ao  começo  do  anno  de  1812^,  no  tomo  I, 
pag.  102;  Monologo:  Entre  as  perseguições  da  in- 
veja se  apura,  e se  descobre  o mérito  e o talento; 
no  tomo  1,  pag.  134;  Epigramma  a Horacio-,  no 
tomo  I,  pag.  28');  O Burro:  Apologo]  no  tomo  I, 
pag.  4l8;  Ilymno  cantado  no  theatro  da  Rua  dos 
j Condes  pela  actriz  Maria  Ignacia  da  Luz-,  no  to- 
I mo  II,  pag  10.  Na  primeira  edição  do  Passeio, 

\ poema  de  José  Maria  da  Costa  c Silva,  impres- 
i sa  em  1816,  de  pag.  175  a 188,  saiu:  Epistola  ao 
\ sr.  José  Maria  da  Costa  e Silva.  Na  Mnemosine 
i Lusitana,  de  Pedro  Alexandre  Cavroé,  1816,  to- 
mo I,  pag.  196,  saiu:  Ode  a Manuel  Maria 
Barbosa  du  Bocage,  por  oceasião  da  sua  enfermi- 
dade; transcripta  depois  na  Livraria  Ctassica, 
tomo  XXIV,  pag.  38.  No  Jornal  Encyclopedico 
de  Lisboa,  de  1820,  vem  no  tomo  II,  pag.  414  a 
425:  Epistola  a Buffon-,  sem  declaração  do  nome 
I do  autor.  —Theatro:  Branca  de  Rossi,  tragédia 

I em  5 actos,  Lisboa,  1819;  D.  Luiz  de  Athaide,  ou 
I o tomada  de  Dabul,  drama  heroico,  Lisboa,  1823; 

I A impostura  castigada,  comedia  composta  em  1812, 

I Lisboa,  1822;  O Sebastianista  desenganado  á sua 
custa,  comedia  representada  oito  vezes  successivas 
no  theatro  da  Rua  dos  Condes  em  1810,  Lisboa, 
1823;  Clotilde,  ou  o triumpho  do  amor  materno, 
drama  heroico  em  tres  actos,  Lisboa,  1841;  repre- 
sentou-se na  Rua  dos  Condes  em  22  de  outubro 
I de  1811,  no  beneficio  da  actriz  Maria  Ignacia  da 
j Luz;  O vicio  sem  mascara,  ou  o philosopho  da 
I moda-,  drama  em  1 acto,  Lisboa,  1841;  represeu- 
I tado  no  mesmo  theatro  em  1810;  O Preto  sensi- 
I vel,  drama  n’um  acto,  Lisboa,  1836;  O voto,  elogio 
I dramatico  nos  faustíssimos  annos  do  Príncipe  Re- 
: gente  nosso  senhor,  representado  no  theatro  de  S. 

\ Carlos  a 13  de  maio  de  1814,  Lisboa,  1814;  A 
. volta  de  Astréa,  drama  allegorico  para  se  repre- 
\ sentar  no  theatro  portuguez  da  Rua  dos  Condes 
em  26  de  outubro  de  1829,  jausto  anniversario  na- 
talício do  senhor  D.  Miguel  I,  Lisboa,  1829;  n’es- 
te  auuo  fez-se  outra  edição  na  Imprensa  Regia, 
I tendo  também  no  fim  os  dois  seguintes  sonetos: 
Apotheose  de  Hercules,  elogio  dramatico  represen- 
\ tado  no  real  theatro  de  S.  Carlos  no  dia  26  de 
I outubro  de  1830,  natalício  do  muito  alto  e muito 
j p)deroso  senhor  D.  Miguel  I,  Lisboa,  1830. -Elo- 
- quencia  Sagrada  e Profana:  Sermão  de  arção  de 
I graças  ao  omnipotente  pelo  beneficio  da  paz  geral, 

I prégado  na  egreja  de  S.  Paulo  em  14  de  fevereiro, 
I etc  , Lisboa,  1314;  Sermão  das  Dores  de  N.  Senho- 
ra, prégado  na  tarde,  na  real  capella  dos  paços  de 
Queluz,  na  festividade  que  mandou  fazer  a sere- 
níssima Princeza  do  Brazil,  viuva,  no  anno  de 
. 1803,  Lisboa,  1813;  2.*  edição,  1829;  Panegyrico 
de  S.  Francisco  Xavier,  recitado  na  real  capella 
dos  paços  de  Queluz,  a 3 de  dezembro  de  1804, 
etc.,  Lisboa,  1812;  Sermão  na  festividade  da  ins- 
tituição da  real  ordem  de  Santa  Izabel,  celebrada 
na  egreja  de  S.  Roque  a 24  de  setembro  de  1805, 

, Lisboa,  1819;  Sermão  prégado  na  real  casa  de 
) Santo  Antonio,  na  grande  festividade  que  o ill.'^“ 
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c eaj.”®  Senado  da  Camara  de  Lisboa  fez  pela 
restauração  d’ este  reino,  em  28  de  setembro  de  Í808, 
Lisboa,  1802]  Sermão  prégado  na  egreja  de  N.  S.‘ 
dos  Martyres  a 23  de  novembro  de  1808,  por  occa- 
sião  da  festividade  na  restauração  d’este  reino, 
Lisboa,  1809;  2.*  edição,  1814;  Sermão  de  preces 
pelo  bom  successo  das  nossas  armas  contra  as  do 
tyranno  fíonaparte  na  terceira  invasão  d'esíe  rei- 
no, prégado  na  egreja  de  N.  S * dos  Martyres  a 31 
de  agosto  de  1811,  Lisboa,  1811;  2.*  edição,  1814; 
Sermão  sobre  o espirito  de  seita  dominante  no  sé- 
culo XIX  D.  O-  C.  ao  clero  por tuguez,  prégado  na 
egreja  de  Santa  Justa  na  primeira  Dominga  da 
quaresma  de  1811,  Lisboa,  1811;  2.*  edição,  1828; 
Sermão  contra  o philosophismo  do  século  XIX,  pré 
gado  na  egreja  de  S.  Julião,  na  quinta  dominga  da 
quaresma  de  1811,  Lisboa,  1811;  2.*  edição,  1828; 
Sermão  de  quarta  feira  de  cinza,  prégado  na  san- 
ta egreja  da  Misericórdia  de  Lisboa  em  3 de  mar- 
ço de  1813,  Lisboa,  1813;  2 • edição,  1827;  Ser- 
mão de  acção  de  graças  pelo  mila /roso  restabeleci- 
mento da  felicidade  da  Europa,  prégado  na  real 
casa  de  Santo  Antonio,  no  dia  2 de  maio  de  1814, 
etc.,  Lisboa,  1814;  Sermão  de  acção  de  graças  pe- 
lo milagroso  beneficio  da  paz  geral,  prégado  na 
egreja  de  S-  Julião  a 22  de  junho  de  1814,  etc., 
Lisboa,  1814;  Sermão  sobre  a verdade  da  reli- 
gião catholica,  prégado  na  egreja  de  N.  Senhora 
dos  Martyres  na  quaresma  de  1817,  Lisboa,  1818; 
Sermão  da  Magdalena,  prégado  em  Lisboa,  na 
egreja  da  mesma  santa,  a 22  de  julho  de  1820,  Lis- 
boa, 1820;  Sermão  de  acção  de  graças  pelo  feliz 
regresso  de  Sua  Magestade,  prégado  na  real  casa 
de  Santo  Antonio  na  festividade  ordenada  pelo 
ex.“®  Senado  da  Camara  a 23  dejidho  de  1821, 
Lisboa,  1821;  2.*  edição,  1821;  Sermão  de  acção 
de  graças  pelo  restabelecimento  da  monarchia  in- 
dependente, prégado  na  egreja  de  N.  Senhora  da 
Graça  de  Lisboa,  na  jestividade  que  fez  o Senado 
da  Camara  a 27  de  novembro  de  1823,  Lisboa, 
1823;  Sermão  do  primeiro  domingo  do  Advento, 
prégado  na  Santa  Egreja  Patriarchal  a 28  de  no- 
vembro de  1824,  Lisboa,  1824;  Oração  fúnebre, 
que  nas  exequias  do  ill.'^'*  Barão  de  Quintella  reci- 
tou na  parochial  egreja  de  N S.‘  da  Encarnação, 
a 30  de  outubro  de  1818,  Lisboa,  1818;  Oração 
funeh  re,  recitada  nas  exequias  do  01.”“°  e ex  sr. 
Conde  de  Rio  Maior,  celebradas  na  egreja  do  con- 
vento de  S Pedro  d' Alcantara  em  27  de  setembro 
de  1825,  Lisboa,  1826;  Oração  fúnebre  nas  exe- 
quias do  muito  alto  e muito  poderoso  imperador  e 
rei  0 senhor  D.  João  VI,  celebradas  na  basilica  do 
Coração  de  Jesus  em  10  de  abril  1826,  Lisboa, 
1826;  Elogio  historico  do  ill”"^  cex."‘“sr,  Ricardo 
Raymundo  Nogueira,  conselheiro  de  Estado,  etc., 
Lisboa,  1827;  Elogio  do  Summo  Pontífice  Pio 
VII,  recitado  em  Nápoles  pelo  P.  D.  Joaquim 
Ventura,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1827, 
com  uma  breve  prefacção  do  traduetor;  foi  edi- 
ção feita  á custa  do  mosteiro  de  Alcobaça;  A's 
valerosas  tropas  portuguezas,  na  sua  triumphante 
reversão  á capital:  O Juiz  do  Povo,  em  nome  dos 
honrados  habitantes  de  Lisboa,  Lisboa,  1814; 
tem  no  fim  a assignatura  do  juiz  do  povo  Anto- 
nio Joaquim  Mendes,  mas  aflirma-se  que  este 
discurso  fôra  escripto  por  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, a rogos  do  mesmo  juiz  do  pove;  Discurso 
preparatório  da  Junta  parochial  de  S-  Mamede 
d' esta  capital,  que  recitou  o seu  respectivo  paro- 
dio; saiu  no  Astro  da  Lusitania,  de  23  de  dezem- 


bro de  1820;  também  se  affirma  ser  por  clle  es- 
cripto.— Philosophia:  A verdade,  ou  pensamentos 
philosophicos,  sobre  os  objectos  mais  importantes  à 
religião  e ao  estado,  Lisboa,  1814, 2.*  edição,  1828; 
3.*,  Pernambuco,  1837;  O Homem,  ou  os  limites 
da  razão:  tentativa  philosophica,  Lisboa,  1815; 
Rejutação  dos  princípios  metaphysicos  e moraes 
dos  Pedreiros-livres  illuminados,  Lisboa,  1316; 
Demonstração  da  existência  de  Deus,  Lisboa, 
181'i;  reimprimiu-se  no  Rio  de  Janeiro  em  1845. 
— Opusculos  e escriptos  periódicos  politicos  : 
Carta  de  um  vassallo  nobre  ao  seu  rei,  e duas  res- 
postas á mesma,  nas  quaes  se  prova  quaes  são  as 
classes  mais  úteis  ao  estado,  Lisboa,  Í8z0;  Pare- 
cer sobre  a maneira  mais  jacil,  simples  e exequi  - 
vel  da  convocação  das  cortes  geraes  do  reino,  no 
actual  systema  da  monarchia  representativa  e cons- 
titucional, Lisboa,  1820;  Carta  sobre  as  cortes  em 
Portugal,  cm  que  se  dá  uma  idéa  da  sua  natureza 
e ohjecto,  desde  a fundação  da  monarchia,  Lisboa, 
1820;  Considerações  políticas  sobre  o estado  da  de- 
cadência de  Portugal,  e absoluta  necessidade  do 
seu  remedio,  trazido  pela  nova  ordem  do  presente 
Governo  Supremo,  Lisboa,  1820;  O Escudo,  ou 
jornal  de  instrucção  política,  n.®*  1,  2,  3.  4 e 5,  e 
Supplemento  aos  n.*  1 e 2,  Lisboa,  1823;  começou 
ainda  em  abril,  ou  nos  principies  de  maio,  e ter- 
minou com  a queda  do  governo  constitucional  no 
fim  d’cste  mez;  A Tripa  virada,  periodico  sema- 
nal, Lisboa,  1823;  sairam  os  n.®  1,2  e 3,  sendo  no 
mesmo  anno  reimpressos  no  Porto;  Tripa  por 
uma  vez,  livro  primeiro  e ultimo,  Lisboa,  1823, 
também  reimpresso  no  Porto;  Mania  das  Cons- 
tituições, pelo  P.  José  Agostinho  de  Macedo,  reim- 
pressa com  licença  do  seu  autor,  por  um  v-jrdadei- 
ro  apaixonado,  e da  sua  doutrina,  Lisboa,  1823; 
era  a Carta  sobre  as  Cortes  em  Portugal,  já  cita- 
da; Refutação  methodica  das  chamadas  «Bases  da 
Constituição  política  da  Monarchia  portugueza» 
traduzidas  do  francez  e castelhano,  por  cem  ho- 
mens, que  se  ajuntavam  na  livraria  da  casa  das 
Necessidades,  a cada  um  dos  quaes  a nação  dava 
4Í800  réis  diários  para  a deitarem  a perder;  de- 
dica, oferece  e consagra  aos  senhores  fanqueiros  e 
bacalhoeiros,  capellistas,  quinquilheiros  de  Lisboa, 
e seus  suburbios  e termo,  um  Cura  d’ Aldeia,  Lisboa, 
1824;  sem  o nome  do  autor;  Bases  eternas  da 
Constituição  política:  achadas  na  cartilha  do 
Mestre  Ignacio  pelo  Sacristão  do  padre  Cura  d' Al- 
deia-, dedicadas  aos  senhores  cathedraticos  da  Uni- 
versidade, seus  oppositores,  doutores  simples,  es- 
tudantes e bedeis-,  assim  como  a todos  os  senhores 
officiaes  e curiosos  de  Cartas  Constitucionaes,  l.is- 
boa,  1824,  sem  o nome  do  autor;  O Pau  da  Cruz, 
dedicado  e descarregado  em  todos  os  senhores  da 
segunda  Legislatura,  pelo  thesoureiro  do  padre  Cu- 
I ra  d’ Aldeia,  Lisboa,  1824,  idem;  Carta  do  Enxo- 
ta-cães  da  sé  ao  Thesoureiro  d' Aldeia,  ou  amal- 
gamento  do  pau  do  Enxota  com  opau  da  cruz, 
Lisboa,  1824,  idem;  Cartas  de  José  Agostinho  de 
' Macedo,  a seu  amigo  J.  J.  P.  L.  (^Joaquim  José 
j Pedro  LopesJ,  Lisboa,  1827;  Refutação  do  mons- 
' truoso  e revolucionário  escripto,  impresso  em  Lon- 
dres, intitulado  «Quem  é o legitimo  rei  f Questão 
portugueza,  submettida  ao  juizo  dos  homens  impar- 
ciaesa,  Lisboa,  1828;  A Besta  esfolada,  cora- 
prehende  28  numeros,  publicados  em  vida  do  au- 
I tor,  e mais  um,  que  saiu  posthumo,  incompleto,  e 
i sem  numeração  ordinal,  I^isboa,  1828  e 1829;  Os 
I Jesuítas,  ou  o problema,  que  resolveu,  e ao  muito 
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alto  e muito  poderoso  senhor  D.  Miguel  I,  cott-  I 
sagrou  o autor,  etc.,  LisDoa,  183ii;  Os  Jesuítas 
e as  letras,  ou  a pergunta  respondida,  Lisboa, 
1830;  Os  Frades,  ou  reflexões  philosnphioas  sobre 
as  corporações  regulares,  Lisboa,  1830;  O Desen- 
gano, periodico  politico  e moral,  Lisboa,  18^0 
a 1831;  Artigo  communicado,  ácêrca  do  modo  mais 
legal,  que  em  sua  opinião  cumpria  seguir  na  en- 
trega do  reino  ao  sr.  D.  Miguel,  como  rei  legiti- 
mo; inserto  na  Gazeta  de  Lisboa,  do  1.®  de  maio 
de  1828. — Philologia,  critica  litteraria  e moral, 
etc.:  Motim  litterario,  em  fôrma  de  soliloquios, 
Lisboa,  1811;  4 tomos;  saiu  uma  nova  edição  em 
1841,  accrescentada  com  a biographia  do  autor, 
um  catalogo  das  suas  obras,  e juizo  critico  d'ellas, 
por  Antonio  Maria  do  Couto,  professor  de  grego, 
etc.,  4 tomos;  Dialogo  dos  mortos:  H mero  e Ca- 
mões', saiu  no  Motim  Litterario,  tomo  I,  pag.  323 
a 398;  A Miséria-,  dialogo,  Lisboa,  1811;  anda  no 
tomo  II  do  Motim  Litterario-,  Os  Sebastianistas 
(^Reflexões  criticas  sobre  esta  ridicula  seitaj,  Lis- 
boa, 1810;  n’este  mesmo  anno  também  se  impri 
miu  no  Rio  de  Janeiro;  a apparição  d’esta  obra 
provocou  grande  polemica,  e contra  ella  e o seu  j 
autor  se  publicaram  muitos  opusculos,  que  a to-  | 
dos  José  Agostinho  de  Macedo  respondeu  nos  fo- 
lhetos que  se  seguem;  Justa  dejensa  do  livro  in- 
titulado nOs  Sebastianistas»,  Lisboa,  1810;  ilíats 
lógica,  ou  nova  apologia  da  «Justa  defenaa  dos 
Sebastianistas»,  Lisboa,  1810;  A Senhora  Maria, 
ou  nova  impertinência,  Lisboa,  1810;  Inventario 
da  «Refutação  analytica»,  Lisboa,  1810;  Conside- 
rações christãs  e políticas  sobre  a enormidade  dos 
libellos  infamatorios,  Lisboa,  1811;  este  serve  es- 
pecialmente de  resposta  ao  que  em  Londres  se 
imprimiu  com  o titulo:  O Feitiço  voltado  contra 
o feiticeiro;  Carta  ao  erudito  autor  da  «Defeza  dos 
papeis  anti-sebasticos  do  R.  P.  J.  A.  M.»  etc.-,  vem 
na  mesma  Defeza,  de  pag.  5 a 11,  impressa  em  ; 
Lisboa,  1810;  Reflexões  criticas  sobre  o episodio 
do  Adamastor  no  canto  V dos  «Lusíadas»  em  fór 
ma  de  carta,  Lisboa,  1811;  Carta  que  escreveu  o 
doutor  Manuel  Mendes  Fogaça  a um  seu  amigo 
transmontano,  sobre  uma  comedia  que  vira  repre- 
sentar em  Lisboa,  Lisboa,  1811,  é uma  critica  ao 
drama  de  \ntonio  Xavier,  intitulado  A Preta  de 
talentos-.  Carta  segunda  do  doutor  Manuel  Mendes 
Fogaça  ao  seu  amigo  transmontano,  sobre  mais  co- 
media, Lisboa,  1 ■<12;  critica  do  drama  magico  do 
mesmo  Xavier,  que  tem  por  titulo  Adelli;  Carta 
escripta  por  Manuel  Mendes  Fogaça  a seu  amigo 
Antonio  Mendes  Balêa,  sobre  uma  farça  anonyma, 
que  lera  impressa,  e vira  uma  vez  representar,  in- 
titulada «Manuel  Mendes»,  Lisboa,  1812;  Carta 
de  Fogaça,  ou  historia  do  cèrco  de  Saragoça,  se- 
gundo a viu  representar  em  uma  comedia  o doutor 
Manuel  Mendes  Fogaça,  que  a descreve  ao  seu  ami-  I 
go  transmontano  no  estxylo  do  seu  quinto  avô  Fer-  | 
não  Mendes,  Lisboa,  1812;  critica  do  drama  de  | 
Antonio  Xavier,  Palafox  em  Saragoça-,  Aspa-  , 
teadas  do  theatro,  investigadas  na  sua  origem  e \ 
causas,  Lisboa,  1812;  2 • edição  1825;  Carta 
d'umpae  para  seu  filho,  estudante  na  Universida- 
de de  Coimbra,  sobre  o espirito  do  «Investigador 
portuguez  em  Inglaterra»,  Lisboa,  1812,  sem  o no- 
me do  autor,  tendo  no  fim  por  assignatura  Ilario 
Valente-,  Resposta  aos  dois  do  Investigador  de 
Londres,  etc.  (V.  o artigo  antecedente),  Lisboa,  [ 
1812;  O Exame  examinado,  ctc.  Lisboa, 

1812;  Carta  de  Manuel  Mendes  Fogaça,  em  res- 
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posta  á que  lhe  dirigiu  Antonio  Maria  do  Conto, 
intitulada  « O doutor  Halliday  em  Lisboa  impugna- 
do até  á evidencia»,  Lisboa,  1812;  Considerações 
mansas  sobre  o quarto  tomo  das  obras  métricas  de 
Manuel  Bocage,  accrescentadas  com  a vida  do 
mesmo,  Lisboa,  1813;  invectiva  dirigida  a José 
Maria  da  Costa  e Silva,  autor  da  biographia  de 
Bocage,  que  precede  o referido  tomo  IV;  A Ana- 
lyse  analysada,  Lisboa,  1815;  responde  ao  que 
escreveu  A.  M.  do  Couto  na  sua  Breve  Analyse  do 
Oriente-,  O Couto,  Lisboa,  1815;  é resposta  ao  fo- 
lheto de  Couto  Regras  da  Oratória  da  cadeira; 
Carta  de  Manuel  Mendes  Fogaça,  escripta  ao  seu 
amigo  transmontano,  sobre  uma  cousa  que  observá- 
ra  em  Lisboa,  chamada  «Observador»,  Lisboa, 
1818;  Cartas  phUosophicas  a Attico,h\shoa , 1815; 
contém  27  cartas,  que  versam  sobre  assumptos 
de  litteratura,  critica  e philosophia  moral;  o au- 
tor as  dedicou  a D.  Joanna  Thoraasia  de  Brito 
Lobo  da  Silveira,  religiosa  no  mosteiro  do  Odi- 
vellas;  O Espectador  portuguez-.  Jornal  de  littera- 
tura e de  critica,  Lisboa,  1816  a 1818;  publica 
va  se  semaualmcnte,  e comprehende  4 semes- 
tres, formando  cada  semestre  um  volume;  no  3.® 
contém  egualmente  uma  folba  com  o titulo:  Re- 
flexão prévia  ao  Espectador  portuguez  do  terceiro 
semestre,  1 pag.  de  numeração  em  separado;  O 
Desapprovador,  Lisboa,  1818  e 1819;  Censuras 
dos  Lusíadas,  Lisboa,  18  iO;  2 tomos  (V.  o artigo 
antecedente):  Jornal  encyclopedico  de  Lisboa, 

coordenado  pelo  P.  J.  A.  de  M.,  Lisboa,  1820; 
2 tomos;  foi  publicado  mensalmente  desde  janei- 
ro até  dezembro  do  referido  anno;  Carta  primei- 
ra escripta  ao  sr.  Pedro  Alexandre  Cairoé,  mes- 
tre examinado  do  officio  de  carpinteiro  de  moveis, 
Lisboa,  1821;  foi  provocada  por  um  folheto  que 
0 dito  Cavroé  imprimira  contra  J.  Agostinho, 
com  0 titulo  de  Resposta  ao  papel  intitulado 
Exorcismos,  etc.,  bem  como  outro  do  mesmo,  in- 
titulado Resposta  á carta  do  reverendo  sr.  José 
Agostinho,  etc.,  promoveu  a continuação  da  pole- 
mica, que  Macedo  sustentou  em  mais  6 cartas 
successivas,  publicadas  em  1821,  com  a designa- 
ção de  Carta  segunda,  carta  terceira,  carta  quar- 
ta, carta  quinta,  carta  sexta,  carta  septima,  etc.; 
Exorcismos  contra  periódicos  e outros  maleficios, 
Lisboa,  1821;  sem  o nome  do  autor;  contra  este 
folheto  appareceram  varias  respostas  e refuta- 
ções, pela  maior  parte  anonymos;  Cordão  da 
peste,  ou  medidas  contra  o contagio  periodiqueiro, 
Lisboa,  1821;  tamb  m sem  o seu  nome;  Reforço 
ao  cordão  da  peste,  Lisboa,  1821;  também  sem  o 
nome  do  autor;  Carta  escripta  ao  redactor  da 
«Gazeta  Universal»,  pelo  veterano  fóra  do  serviço, 
ex-redactor  do  «Jornal  Encyclopedico  de  Lisboa», 
etc  , Lisboa,  1821;  Carta  aosr.  redactor  do  «Dia- 
rio  do  Governo»  e aos  outros  cantadores  de  pa- 
tranhas «D' ambas  as  índias,  ambas  as  Hespa- 
nhas»,  Lisboa,  1822;  sem  o nome  do  autor,  tendo, 
porém,  no  fim  a rubrica  Forno  do  Tijolo,  etc  ; 
Carta  ao  sr.  redactor  do  «Patriota»,  Lisboa,  1821; 
como  a precedente,  é escripta  em  defeza  do  prin- 
cipal L).  Carlos  de  .Menezes,  contra  a argui- 
ção que  a este  fizera  o Patriota  cm  o n.®  de  5 do 
novembro  de  1821;  Reflexões  imparciaes  sobre  as 
causas  da  detenção  do  ill.'°‘‘  eex.“®  sr.  D.  Marcos 
de  Noronha,  conde  dos  Arcos,  etc  , Lisboa,  1821; 
sem  0 seu  nome;  teve  uma  edição  no  Rio  de  Ja- 
neiro, em  1822;  contendo  também  esta  edição 
J Peças  justificativas;  Manifesto  á nação,  ou  tãti- 
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mas  palavras  impressas  de  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, Lisboa,  1822-,  Carta  ao  sr.  Joaquim  José 
Pedro  Lopes,  Lisboa,  1822;  Uma  palavra  só  so- 
bre 0 Padre,  por  um  homem  que  nunca  lhe  falou, 
Lisboa,  18^2;  traz  no  fim  a assignatura  apocri- 
pha  C.  S.  D.  F.,  porém  tanto  este  como  os  3 se- 
guintes opusculos,  com  as  mesmas  iniciaes,  fo- 
ram escriptos  pelo  proprio  José  Agostinho  de 
Macedo,  como  affirma  Innocencio  da  Silva,  que 
declara  ter  visto  os  autographos  com  a sua  pró- 
pria letra,  que  serviram  para  a impressão;  Mais 
meia  palavra  sobre  o Padre,  Lisboa,  1822;  Um 
quarto  de  palavra  sobre  o Padre,  ou  o vergalho 
de  mariolas,  Lisboa,  1822;  este  foi  especialmente 
provocado  pela  apparição  d'um  papel  com  o titu- 
lo de  Sova  no  Padre,  etc  ; Ultimo  quarto  de  pala- 
vra sobre  o Padre,  Lisboa,  1822;  Proposta  diri- 
gida ao  rev.'“°  P.  M.  Doutor  Fr.  José  de  S-  Nar- 
ciso, religioso  eremita  de  S.  Paulo,  e actual  en- 
commendado  na  egreja  de  S.  Nicolau  de  Lisboa, 
com  0 auxilio  do  braço  secular,  etc. \ Lisboa,  1822; 
tem  no  fim  por  assiguatura  O Anão  dos  assobios; 
Segunda  gaitada  do  Anão  dos  assobios,  Lisboa, 
1822;  Gaitada  terceira  ao  P.  Fr.  José  da  Encom- 
mendação,  Lisboa,  1822;  Gaitada  quarta  e idtima 
ao  rev.  sr.  Fr.  José  da  Encommendação,  Lisboa, 
1822;  tem  relação  com  esta  especie  os  dois  opus- 
culos que  se  seguem,  ainda  que  publicados  tres 
anãos  depois,  quando  constou  em  Lisboa  que 
0 ex-encommendado  de  S.  Nicolau,  P.  José  Nar- 
ciso, se  fizera  circumdar  em  Gibraltar,  abrâean- 
do  publicamente  o judaismo;  Ritornello  de  par- 
dal, com  que  o Anão  dos  assobios  dá  os  parabéns 
ao  reverendo  Goibinhas,  nos  seus  desposarias  com 
a ill.'°*  D.  Rachel  da  Palestina,  etc.,  Lisboa, 
1825;  sem  o nome  do  autor;  Dueto  de  labercoe 
taralhão,  com  que  o Anão  dos  Assobios  dá  os  pa- 
rabéns a rabbi  Goibinhas  pelo  nascimento  de  seus 
dois  f lhos  gemeos,  etc.,  Lisboa,  1825;  Carta  ao  se- 
nhor Anão  dos  Assobios,  Lisboa,  1522;  é datada 
do  Forno  do  Tijolo,  mas  sem  o nome  do  autor; 
Simphonia  de  cochicho,  com  corno-inglez  obrigado, 
ou  o Anão  dos  Assobios  ao  P.  Medrões  teimoso, 
Lisboa,  1822;  o resto  da  polemica  relativa  ao 
Cidadão  Lusitano  do  dito  abbade,  anda  nas  car- 
tas, que  fôram  insertas  na  Gazeta  Universal-, 
Carta  aos  senhores  Anonymos  do  Porto,  Lisboa, 
1823;  Sandoval  nú  e crú,  Lisboa,  1823;  é respos- 
ta ao  que  a seu  respeito  escrevera  Saudoval  no 
papel  Óraculo-,  Resposta  aos  collahoradores  do  in- 
fame papel  intitulado  «Correio  interceptado^  n° 
VI,  impresso  em  Londres,  segundo  o costume,  Lis- 
boa, 1826;  deu  motivo  a esta  resposta  a inserção 
no  Correio  de  uma  censura  de  José  Agostinho 
em  que  era  incidentemente  injuriado  o dr.  Abran- 
tes,  etc.;  Parecer  sobre  a obra  do  P,  M.  Doutor 
Fr  Fortunato  dè  S Boaventura,  intitulada  «His- 
toria chronologica  e critica  da  Real  Abbadia  de 
Alcobaça»,  etc.;  além  de  sair  na  própria  Historia, 
de  pag.  III  a XII,  fez-se  edição  em  separado, 
Lisboa,  1827;  A voz  da  justiça,  ou  o desaforo  pu- 
nido, Lisboa,  1827;  é resposta  ao  que  se  escreve- 
ra contra  o autor;  Carta  unica  sobre  um  muito  pe- 
queno e pobre  folheto,  qus  se  chama:  «Breves  obser- 
vações sobre  o fundamento  do  projecto  de  lei  para 
a extincção  da  Junta  do  estado  actual  e melhora- 
mento temporal  das  ordens  regulares»,  etc.,  Lis- 
boa, 1828;  as  Breves  observações,  comquanto 
anonymas,  sabe-se  que  fôram  escriptas  por  fr. 
Matheus  d’ Assumpção  Brandão,  deputado  da  Jun- 
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ta;  Carta  avulsa  ao  seu  amigo,  que  por  nome  e so- 
brenome não  perca,  sobre  o diluvio  das  respostas 
e respondões  ao  artigo  communicado  na  «Gazeta», 
n.®  103,  Lisboa,  1828;  Carta  primeira  ao  seu  ami- 
go Faustino,  Lisboa,  1828;  Considerações  sobre  um 
formidável  soneto,  cujo  autor  se  dá  a conhecer  pe- 
las letras  J.  B.  L R.  ("João  Bernardo  Loureiro 
RochaJ,  escriptas  em  maio  de  1811,  Lisboa,  1835; 
edição  posthuma,  mas  tinham  sido  insertas  no 
Museu  Litterario,  de|pag  3S5  a 407,  com  o titulo: 
Reflexões  criticas  sobre  um  soneto  que  aos  annos  de 
S.  A.  R o Principe  Regente  nosso  senhor  saiu  im- 
presso em  Lisboa  no  dia  13  de  maio  de  1811;  Pa- 
recer que  deu  o P.  José  Agostinho  de  Macedo  so- 
bre 0 merecimento  de  Homero,  para  servir  de  pre- 
facio á muito  elegante  traiucção  em  verso  solto 
portuguez,  com  que  enriqueceu  a litleratura  patria 
o sr.  José  Maria  da  Costa  e Silva;  vem  no  folhe- 
to; Iliada  de  Homero  traduzida  do  grego,  etc.-. 
Critica  á Chronica  da  Casa  dos  vinte  e quatro, 
que  emprehendeu  o P.  Fr.  Cláudio,  chronista-mór 
do  reino;  escripta  em  182ò,  em  fôrma  de  Carta 
dirigida  ao  muito  honrado  juiz  do  Povo,  por  um 
juiz  de  Bandeira-,  saiu  posthuma,  formando  o se- 
gundo folheto  da  Collecção  de  vários  e interes- 
santes escriptos  do  P.  José  Agostinho,  etc.;  anda 
também  inserta  a pag.  41  da  Miscellanea,  cons- 
tando de  peças  inéditas,  etc.,  pela  Sociedade  do 
Anomalo,  impressa  em  1837.  No  Nenianarío  de 
Instrucção  e Recreio,  vem  de  José  Agostinho  de 
Macedo,  pertencentes  a esta  especie,  os  seguin- 
tes artigos  em  prosa:  Discurso  sobre  as  vanta- 
gens consoladoras  da  vida  humilde;  no  tomo  I, 
pag  79  e seguintes;  é a primeira  das  Cartas  a 
Attico,  como  o autor  as  imprimiu  depois  em  1815; 
Problema:  A Imprensa  é um  bem,  ou  é um  mal  ?,  no 
tomo  I,  pag.  117;  Apologia  da  barba,  idem,  pag. 
15.5;  Plutarcho  (Sobre  a moral  dej;  idem,  pag. 
171:  Problema:  Ha  na  vida  maiores  bens,  ou  maio- 
res males  f,  idem,  pag.  204;  O coxo  invejoso,  e o 
corcunda  avarento;  idem,  pag.  223;  A Pedra  phi- 
losophal-,  idem,  pag.  2.59;  O Café-,  idem,  pag.  290; 
Tudo  0 que  é excessivo  passsa  a ser  ridiculo-,  idem, 
pag.  307;  Abundância  e penúria;  idem,  pag.  338; 
Physica  experimental-,  i lem,  pag.  351;  Theatro-, 
idem,  pag.  404;  O Incrédulo-,  idem,  pag.  420  e 
434;  Oa  meus  Masl. . .;  no  tomo  I,  pag.  13;  Ha- 
verá dias  aziagos  ?,  idem,  pag.  28;  Carta  ao  meu 
amigo  Beirão  sobre  os  periódicos;  idem,  pag.  91; 
Segunda  Carta  ao  meu  amigo  Beirão;  idem,  pag. 
173;  Questão  irresolvivel:  Que  cousa  é um  Perió- 
dico f-,  idem,  pag  183,  continuado  a pag.  215, 
2 53,  249,  26G,  284  e 299;  Fim  da  questão;  idem, 
pag.  317;  O meu  ultimo  adeus  á letra  redonda-, 
idem,  pag.  .331;  Resposta  a uma  carta-,  idem,  pag. 
348  Na  Gazeta  Universal, politica,  litteral  emer- 
cantil,  ha,  de  José  Agostinho  de  Macedo  os  artigos 
seguintes,  sob  a fôrma  e indicação  de  Cartas  ao 
redactor  da  Gazeta  : (Anno  de  1821,  n.®  177),  ex- 
pondo as  suas  idéas  ácêrca  do  modo  como  julga 
deverem-se  entender  no  systema  representativo 
os  principios  designados  com  os  nomes  de  egual- 
dade,  liberdade,  propriedade  e segurança;  conti- 
nuado 0 mesmo  assumpto  ncs  n.®*  179  e 183,  3, 
5 e 11  de  dezembro;  ('Anno  de  1822,  n."  8j;  Car- 
ta em  que  inelue  outra  dirigida  ao  redactor  do 
Diário  do  Governo,  analysando  em  estylo  faceto 
um  artigo  do  mesmo  Diário,  n.®  308,  em  que  so 
relata  certo  facto  acontecido  em  Valência  de 
Hespanha;  10  de  janeiro;  (N.®  9).  Analyse  simi- 
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IhaDtemente  feita  de  outro  artigo  do  Diário,  em 
que  SC  davam  noticias  dos  recentes  successos  po- 
líticos do  reino  de  Galliza;  11  de  janeiro; 

'20).  A'cêrca  de  outro  artigo  do  Diário,  que  fala- 
va de  tomadias  de  trigo  feitas  aos  castelhanos 
em  Bragança,  como  de  um  meio  efficaz  para  ani- 
mar a agricultura,  etc.;  25  de  janeiro;  fiS.®  27). 
começando  pela  exposição  de  um  texto  do  ceie 
bre  publicista  Jeremias  Bentham,  descae  por 
uma  trausicçào  algum  tanto  forçada,  sobre  Pato 
.Moniz  e Cavroé,  zombando  dos  periódicos  que 
estes  redigiam;  4 de  fevereiro;  ('N.®  4tJ.  A’cêr- 
ca  de  Pato  Moniz  e da  Maçonaria;  25  de  feve- 
reiro; fN.®  51j.  Versa  sobre  os  mes  nos  assum 
ptos  da  precedente;  5 de  março;  ffí.®60).  Nova 
diatribe  contra  Pato  Moniz;  15  de  março;  fN.® 
64J  estabelece  e sustenta  mediante  um  longo  pa- 
rallelo,  até  dar  em  fim  demonstrada  a proposi- 
ção paradoxal:  Qae  a coma  mais  similhante,e 
mais  parecida  a um  liberal  é um  corcunda;  21  de  | 
março;  ('N.®  69J.  Depois  de  entreter-se  largamen-  i 
te  da  pessoa  de  Pato  .Moniz,  e de  sua  vida  pri-  I 
vada,  volta  ao  parallelo  da  carta  antecedente,  j 
concluindo  que  não  ha  entre  liberaes  e corcundas 
mais  uma  que  só  diflferença  e é,  que  os  corcundas  | 
exercem  muitos  e diversos  officios  e profis-  | 
sòes,  em  tanto  que  os  liberaes  só  teem  um  uni-  ! 
co  ofiicio,  0 de  pedreiro  !;  começa  depois  a com-  i 
bater  a obra  do  abbade  de  Medròes,  intitulada  ! 
0 Cidadão  lusitano,  etc  ; 28  de  m.\rço;  ('N  ® Ti).  | 
Ataca  João  Bernardo  da  Rocha,  com  chufas  e | 
gracejos,  tomando  para  thema  o Exame  critico,  i 
que  este  publicAra  sobre  os  negocios  do  Brazil;  ! 
segue  confutando  as  doutrinas  do  abbade  de  I 
Medròes,  no  que  este  dissera  com  respeito  ás  j 
contrarias  e irmandades  de  Lisboa;  2 abril;  ('N.®  ] 
76/  Contra  o abbade  de  .Medròes,  que  na  sua  i 
obra  tomara  a defeza  dos  pedreiros  livres;  dis- 
corre também  sobre  a accusaçào  que  o promotor 
fiscal  da  liberdade  de  imprensa  fizera  da  carta 
supra,  inserta  em  o n.®  69;  9 de  abril;  fN.®  78/ 
Prosegue  confutando  a obra  de  .Medròes,  e volta 
novamente  á questão  do  artigo  aceusado,  estabe- 
lecendo a differença  de  accepção  entre  os  no- 
mes de  liberal  c constitucional-,  11  de  abril;  ('N.® 
8.‘{).  Continuação  da  polemica  com  Medròes,  pelo 
que  expendera  com  respeito  ao  numero  excessi- 
vo dos  dias  santificados,  e ao  abuso  da  demasia- 
da frequência  nas  egrejas,  etc.;  17  de  abril;  fN  ® 
91  j.  Sobre  a accusaçào  do  n.®  69  da  Gazeta,  esta 
beleceudo  o seu  plano  do  defeza,  que  intentava 
seguir  perante  o jury;  26  de  abril  (N.®  10.5/  De- 
claração da  falsidade  com  que  diz  lhe  fôra  at- 
tribuido  um  artigo  do  n.®  91  da  Gazeta,  que  o te- 
nente de  artilharia  A.  P.  da  F.  Neves  aceusára 
perante  o tribunal  da  liberdade  de  imprensa;  13 
de  maio  fN.®  177).  Discurso  sobre  as  eleiçòes 
dos  deputados  para  a nova  legislatura,  mostran- 
do as  qualidades  que  deviam  possuir  os  eleitos;  14 
de  agosto  ('N.®  183). Correspondência,  tendo  porsi- 
gnatario  Um  Constitucional\coi\ihm  consideraçòes 
sobre  as  doutrinas  enunciadas  nos  periódicos  do 
tempo,  fazendo  a apologia  da  Gazeta  Universal', 
22  de  agosto  ('N.®  228).  Agradecimento  aos  elei- 
tores do  circulo  de  Portalegre,  que  n’elle  vota- 
ram para  deputado;  promette  mandar  alguns  ar- 
tigos para  Gazeta,  etc.  lá  de  outubro;  (N.®  231). 
Como  que  pretende  negar  serem  seus  os  papeis 
publicados  recentemente,  e que  se  lhe  attribuiam 
taes  como  as  Gaitadas  do  Anão  dos  Assobios,  etc.;  | 
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I comtudo,  ahi  mesmo  deixa  entrever  que  são  suas 
aquellas  publicações;  22  de  outubro  f^N.®  246^. 
Sobre  a publicação  pela  imprensa  de  um  folheto 
com  o titulo:  Constituição  da  Maçonaria  Lusita- 
na, 0 qual  lhe  serve  de  thema,  para  blindar 
Pato  .Moniz  com  uma  diatribe  das  costumadas;  6 
de  novembro  f^N.®  252).  Sobre  um  papel  impres- 
so, que  lhe  dirigiram  com  o titulo  de  Derro',  de- 
pois de  algumas  particularidades  que  lhe  dizem 
respeito,  transcreve  6 oitavas  que  escrevera,  pa- 
ra servirem  de  dedicatória  á nação  britanica  do 
poema  Oriente,  n,i  edição  que  já  então  prepara- 
va; 13  de  novembro  ^N.®  254J.  Discorrendo  so- 
bre a sua  apresentação  perante  0 jury,  confór- 
me  a intimação  que  recebera,  para  ali  responder 
á accusaçào  que  se  lhe  fizera  pelo  artigo  inserto 
no  11.®  69  da  Gazeta-,  15  de  novembro;  ^N  ® 261^. 
Resposta  a outra  carta,  que  apparecera  impres- 
sa no  Astro  da  Lusitania  n.®  208,  ácêrea  do  prior 
de  Montemór-o-Novo;  23  de  novembro;  (N.®  224j. 
Elogiando  o mérito  e serviços  do  c:>rouel  Ray- 
mundo  José  Pinheiro;  27  de  novembro;  f"N.®  277). 
Reflexões  sobre  alguns  successos  do  tempo:  Ser- 
mão prégado  na  ermida  de  Cazellas  pelo  P.  Vi- 
cente de  Santa  Rita;  espionagem  da  policia,  ju- 
ramento da  rainha,  analysando  0 procedimento 
das  côrtes  e do  governo,  com  respeito  a este  ca- 
so; 23  de  dezembro;  fAnno  de  1823,  N.®  27). 
Agradecimento  ao  anonymo,  que  fizera  inserir 
na  Gazeta  n.®  24  o Elogio  d'elle  José  Agostinho; 
14  dé  fevereiro;  CaHa  a Pedro  Alexandre  Ca- 
vroé,  em  que  dá  a este  satisfação  de  certa  allu- 
são  que  lhe  dizia  respeito,  no  Jornal  Encyclope- 
dico,  n.®  IX,  a pag.  189  e 190;  saiu  na  Mnemosi- 
ne  Constitucional,  de  11  de  janeiro  de  1821;  Cen- 
sura do  Mastigoforo,  periodico  mensal  composto 
por  Fr.  Fortunato  de  S Boaventura;  vem  no  mes- 
mo jornal  n.®  3,  a pag.  122;  Censuras  de  um  livro 
«Feitos  memoráveis  da  Historia  de  Portugal»  e 
de  um  opusculo  intitulado  «O  Somnamhulo»;  in- 
sertos  no  Correio  interceptado,  de  pag.  185  a 195, 
Londres,  1825;  Censuras  ou  informações  ácêrea 
da  obra  «Historia  da  reforma  protestante  de  In- 
glaterra e Irlanda,  por  G.  Cobbet,  traduzida  do 
inglez».  Lisboa,  1827;  Censura  do  periodico  «Se- 
manário religioso»',  saiu  no  prospecto,  ou  annun- 
cio  para  a publicação  do  mesmo  Semanario,  Lis- 
boa, 1827;  Carta  «Joaquim  José  Pedro  Lopes, 
ácêrea  do  merecimento  do  opusculo  «A  legitimida- 
de da  exaltação  do  sr.  D.  Miguel  I ao  throno  de 
Portugal»,  etc.;  anda  com  o mesmo  opusculo;  mas 
foi  impressa  em  separado,  tendo  no  fi  n uma  bre- 
ve censura  da  obra,  feita  egualmente  por  José 
Agostinho  de  Macedo,  na  qualidade  de  censôr  do 
ordinário;  Parecer  que  deu  sobre  o escripto  «Que 
relação  ha  entre  a legitimidade  de  um  governo,  e 
o seu  reconhecimento» , impresso  em  Lisboa,  1832; 
vem  no  mesmo  opusculo;  Carta  a um  amigo  que 
lhe  fez  vêr  o manmcripto  de  uma  resposta  que  dá 
o P.  M.  Dr.  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  ao 
Í7Z.®'®  conselheiro  João  Pedro  Ribeiro;  anda  inser- 
ta de  pag.  25  a 34  do  folheto  Brevissima  respos- 
ta, ctc.  As  seguintes  sairam  em  collecçòes  já  pu- 
blicadas depois  da  morte  do  autor:  Resposta  da- 
da á Commissão  de  censura,  quando  em  1827  o 
mandou  consultar.  . . se  queria  ser  o censôr  do  pe- 
riodico dos  Pobres;  saiu  no  Museu  Litterario  util 
e divertido,  18.33,  a pag.  .56;  Carta  do  doutor  Ma- 
nuel Mendes  Fogaça  ao  seu  amigo  transmontano, 
sobre  o grande  prodigio  do  invisível,  ou  encoberto 
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das  botas;  escripta  em  dezembro  de  1811;  saiu  no 
referido  Museu  a pag.  161;  Censura  e parecer  so- 
bre o programma  da  dança  «O  dia  do  Juizo»,  que 
se  pretendia  representar  no  theatro  de  S.  Car- 
los em  1826;  saiu  no  mesmo  jornal,  a pag.  276; 
Censura  de  um  livro  intitulado  « Viaa  e obras  da 
madre  Seraphica  Santa  Thereza  de  Jesus»,  feita 
em  2 de  fevereiro  de  1816;  saiu  no  l®n.®  a Miner- 
va, ou  jornal  de  instrucção  amena,  etc-;  Informa- 
ção ou  censura  no  principio  da  obra  «Exame  cri- 
tico do  livro  dos  Martyres  de  Fox»,  traduzido  do 
inglez,  impresso  em  Lisboa,  1828;  Censura  do 
folheto  Cancioneiro  patriótico,  ou  o systema  das 
ideias  liberaes  rejutado,  etc  ; saiu  incorporado 
no  mesmo  folheto;  Prefacção  da  obra  D.  Miguel 
I,  impressa  em  Lisboa,  1828;  segunda  edição  mais 
correcta,  1829;  anda  no  principio  da  mesma  obra; 
Censura  e reflexões,  sobre  a publicação  do  Ma- 
nifesto do  Grande  Oriente  Lusitano  contra  a Loja 
Regeneração,  etc , Lisboa,  1829;  vem  no  princi- 
pio d’este  folheto  de  pag.  3 a 9;  Censura,  ou  in- 
formação no  principio  do  opusculo  anonymo;  Ex- 
posição franca  sobre  a Maçonaria,  por  umex- 
maçon  qtie  abjurou  a sociedade,  Lisboa,  1828,  pag 
1 e 2;  Cenxura,  para  a impressão  da  tragédia 
Fayel,  em  que  pede  juntamente  a escusa  do  car- 
go de  censor;  saiu  transcripta  a pag.  291  do  Cha- 
veco  iíòerai,  jornal  publicado  em  Londres,  em  l’-29; 
Censura  de  uma  relação  de  festas  celebradas  em 
1828  na  egreja  da  Encarnação,  publicada  por  um 
sujeito,  que  se  assignava  O Boticário  apedrejado, 
saiu  a pag  32  do  2.”  folheto  Collecção  de  vários  e 
interessantes  escriptos,  etc.;  Carta  anonyma  á Aca- 
demia Real  das  Sciencias  em  1820;  saiu  a pag. 
31  da  Miscellanea,  constando  de  peças  inéditas, 
memórias,  etc.,  pela  Sociedade  do  Anomalo,  Lis- 
boa, 1837.  — Miscellaneas  históricas,  e outras 
avulsas:  Gazetas  de  Lisboa,  desde  março  de  1792 
até  fim  do  mesmo  anno:  Historia  de  Portugal, 
composta  por  uma  sociedade  de  litteratos  inglezes, 
etc.,  traduzida  por  Antonio  de  Moraes  Silva,  e 
agora  novam^nte  accrescentada  com  varias  notas, 
e com  o resumo  do  reinado  da  Rainha  N.  S-  até 
o anno  de  1800,  tomo  IV,  Lisboa,  1802;  u’esta 
obra  pertence  a José  Agostinho  de  Macedo  o que 
vem  de  pag.  74  afô  1-^0,  em  que  finda  o volume, 
no  que  se  contém  uma  breve  noticia,  ou  antes 
um  panegyrico  do  re.inado  de  D.  Maria  I;  AVo- 
gio  de  Matheus  Fernandes  fque  se  diz  ter  sido 
o primeiio  architecto  do  convento  da  BatalhaJ; 
saiu  anonymo  na  collecção  intitulada  Retratos 
e elogios  dos  varões  e donas  que  illustraram  a Na- 
ção Portugueza,  no  n.®  4,  publicado  em  1806;  de- 
pois ao  completar  o volume,  com  frontispício  que 
se  imprimiu  em  1817,  distribuiu-se  outro  elogio 
differente  para  substituir  aquelle,  declarando-se 
na  prefacção  anteposta  ao  mesmo  volume  que  o 
primeiro  Elogio  estava  cheio  de  equivocações  e 
erros,  etc.  No  tomo  \ áo  Espertador  portuguez, 
pag.  94,  vem  a citada  prefacção  acompanhada  de 
observações  de  José  Agostinho  de  Macedo;  Car- 
ta de  despedida  ao  resto  do  exercito  francez,  pelos 
fieis  e honrados  portnguezes,  Lisboa,  1808;  O se- 
gredo revelado,  ou  manifestação  do  systema  dos 
Pedreiros  livres  e illuminados.  e sua  influencia  na 
fatal  revolução  franceza;  obra  extrahida  das  Me- 
mórias para  a historia  do  Jacobinismo  do  abbads 
Barruel,  e publicada  em  portuguez,  etc..  Parte  I, 
Lisboa,  1810;  Parte  7/,  Lisboa,  1810;  2.*  edição, 
18.;0;  Parte  III,  Lisboa,  1810;  2.*  edição,  1816; 


Parte  IV,  Lisboa,  1810;  2.*  edição,  1820;  Parte 
V,  Lisboa,  1811;  Parte  VI,  Lisooa,  1812;  Rela- 
ção das  festas  do  Loreto  ( por  occasião  da  resti- 
tuição do  papa  Pio  VII  a Koma  em  1814),  Lis- 
boa, 1814;  saiu  anonymo;  Representação  feita  ao 
Intendente  Geral  da  Policia  em  1818  contra  Pa- 
to Moniz;  saiu  no  Portuguez  Constitucional  Rege- 
nerado, n.®  94,  de  1822;  O Arrependimento  pre- 
miado; historia  verdadeira,  que  á ill.'^*  sr.‘  D. 
J.  T.  D.  B.  L D.  S.  P.  E.  C (D.  Joanna  Tho- 
mazia  de  Brito  Lobo  de  S.  Paio,  etc.jofferece  **  *, 
Lisboa,  1818;  é traducção  d’uma  pequena  novella 
ingleza,  e traz  no  principio  uma  dedicatória  do 
traductor;  Discurso  para  a abertura  do  Seminário 
Episcopal  de  Eivas,  Lisboa,  1816;  Ladainha  da 
paixão  de  Nosso  bemdito  Salvador,  traduzida  lit- 
teralmente  de  um  catecismo  ingle:^  intitulado  « Cha- 
ve do  Paraizo»,  impresso  em  Londres  em  1732, 
etc  , Lisboa,  1821;  Annuncio  para  a publicição  de 
um  intentado  periodico  «Pedro  de  Malas  artes», 
Lisboa,  1821;  Prospecto  para  a liquidação  do  jor- 
nal «Escudo  da  Patria»,  1823;  Annuncio  ao  pu- 
blico; tem  no  fim  a subscripção:  Forno  do  Tijolo 
6 de  setembro  de  1824,  Lisboa,  uma  pagina  in  folio, 
é um  prospecto  para  a publicação  dos  seus  ser- 
mões em  collecção,  que  devia  constar  de  10  to- 
mos de  oitavo,  compreheudendo  cada  um  até  12 
sermões,  etc.,  não  se  chegou  a publicar  nem  o 
1.®  tomo;  Modo  pratico  de  ganhar  o sagrado  ju- 
bileu do  anno  santo,  confôrme  as  disposições  da 
bulia  do  Summo  Pontifice  Leão  XII,  Lisboa,  1826; 
Novena  da  Santissima  Virgem  Mãe  de  Deus  e Se- 
nhora nessa,  cuja  sacrosanta  imagem,  milagrosa- 
mente apparecida  em  uma  gruta  junto  a Carnaxi- 
de,  se  venera  na  basilica  de  Santa  Mana;  dis- 
posta e ordenada  por  J.  A.  de  M , Lisboa,  Í827; 
Requerimento  feito  em  nome.  do  coronel  Raymundo 
José  Pinheiro;  Relação  das  operações  militares  da 
expedição,  que  debaixo  do  commando  do  chefe  de 
esquadra  da  armada  real  José  Joaquim  da  Rosa 
Coelho,  foi  mandada  aos  Açores,  para  os  rebel- 
des da  ilha  Terceira,  Lisboa,  1829;  sem  o seu  no- 
me; sabe  se  comtudo  que  este  opusculo  fôra 
por  elle  coordenado,  e que  é de  sua  penna  a 
Advertência,  de  pag.  111  a VIII,  sendo-lhe  os 
documentos  fornecidos  pelo  coronel  Lemos,  que 
fòra  commaodante  da  tropa  expedicionária;  Dis- 
ticos  que  se  puzeram  na  grande  illuminação  do 
bairro  de  Belem,  1828. — Obras  manuscriptas  em 
verso;  .4  Thebaidade  Stacio,iv2Láuz\áa,  em  portu- 
guez; parece  que  esta  versão  foi  concluida  em 
1797;  Zaida,  tragédia  original  em  5 actos;  repre- 
sentou-se  no  theatro  da  Rua  dos  Condes  em  fins 
de  1804,  ou  no  principio  de  1805,  sendo  pouco 
depois  mandada  retirar  da  scena  por  aviso  do 
intendente  geral  da  policia  de  14  de  janeiro  d’es- 
se  anno;  Panegyrico  ao  ex.“®  e reu.®’®  sr.  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas,  bispo  de  Beja, 
etc.;  A Creação,  poema  em  oitavas  rimadas; 
Duas  odes,  no  gosto  horaciano,  compostas  em 
1803;  imprimiu-se  depois  em  1865;  Ode  a Fran- 
cisco Freire  de  Carvalho,  no  tempo  em  que  este 
era  ainda  religioso  de  Santo  Agostinho;  Ode  ao 
eruditissimo  senhor  José  Maria  da  Costa  e Süva; 
especie  de  centão  tecido  de  versos,  phrases  e vo- 
cábulos escolhidos  nas  composições  poéticas  do 
mesmo  Costa  e Silva,  e nas  de  Bocage,  Pato  Mo- 
niz e Santos  e Silva,  e destinado  a ridiculisar 
0 estylo  e linguagem  d’estes,  o d’outros  poetas 
d’aquelle  tempo;  parece  ter  sido  escripta  em 
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1812;  Ode  por  occasião  da  festividade  de  N.  Se 
nhora  das  Dores,  celebrada  em  Faro,  em  1827; 
Ode  sapkica,  em  applauso  do  regresso  do  sr.  D. 
Miguel  a Portugal  em  1828;  Satyra  {2  ‘J  a Ma- 
nuel Maria  Barbosa  du  Bocage,  escripta  em  1801 ; 
é em  forma  de  epistola;  Satyra  a Nuno  Alvares 
Pereira  Pato  Moniz;ío'\  provocada  por  uns  sone- 
tos, em  que  este  censurava  a traducçào  dos  odes 
de  Horacio;  escripta  em  1806;  Satyra  contra  os 
poetas  contemporâneos;  parece  ter  sido  composta 
pelos  annos  de  1806  ou  1807;  Epistola  a Fran- 
cisco Freire  de  Carvalho,  datada  de  21  de  maio 
de  1808;  Elogio  dramatico  (cm  que  são  inter- 
locutores os  Gênios  da  Lusitania  e do  Brazil^, 
recitado  n'um  theatro  particular  em  Villa  Franca 
de  Xira  em  22  de  junho  de  1818;  O voto  satis- 
feito; drama  allegorico  na  eleição  da  <x.““  «r.*  D. 
Jacinta  Efigenia  de  Abreu  Coutinho  para  abba- 
dessa  do  mosteiro  de  Cós;  Monologo  recitado  no 
theatro  da  Pua  dos  Condes,  em  uma  representação 
dada  a beneficio  do  cirio  de  N.  S.  do  Cabo;  Lôa 
para  se  recitar  na  festividade  de.  N.  S das  Do- 
res em  Faro,  nomez  de  julho  de  1827;  Doze.  inseri- 
pçòes  destinadas  para  se  collocarem  na  illumina- 
ção  que  se  jez  na  praça  de  Belem,  em  applauso  do 
anniversario  do  regresso  do  sr.  D.  Miguel  em  18  ’8. 
As  poesias  que  se  seguem  são  todas  impróprias 
de  se  imprimirem  por  conterem  obscenidades 
taes  c tantas,  que  não  admi^tem  expurgação  pos- 
sivel:  Satyra  a D.  Gastão  Fausto  da  Camara 
Coutiuho,  escripta  em  1805;  é em  fórma  de  carta; 
Parodia  do  Elogio  que  em  a noite  do  seu  beneficio 
recitou  a primeira  actriz,  a senhora  Marianna 
Torres,  no  theatro  da  Pua  dos  Condes;  é um  apon  • 
toado  de  obscenidades  cscripto  cm  1812,  quando 
existia  a maior  força  da  rivalidade  entre  José 
Agostinho  e Antonio  Xavier,  que  o era  autor  do 
Elogio  parodiado;  Epicedio  á morte  dos  perió- 
dicos; satyra  escripta  ein  1814,  logo  depois  de 
proclamada  a paz  geral;  em  algumas  copias  an- 
da com  0 titulo:  O enterro  do  Telegrapho;  Res- 
posta dos  amaveis  assignautes  do  Telegrapho,  á 
desjjedida  que  no  ultimo  numero  lhes  dirigiu  o pa 
tarata  Oííuta;  composta  em  janeiro  de  1815;  Tra- 
ducção  da  Epistola  a Priapo;  tirada  do  original 
italiano,  que  Piron  imitou  em  francez;  foi  clan- 
destinamente impressa;  Carta  de  Gonçalo  An- 
nes  Bandarra,  escripta  a Jóão  Baptista  da  Fun- 
dição, achada  pela  preta  Suzana  do  Rosário  na 
bocea  de  um  calhandra,  que  ia  vasar  á praia;  pa- 
rece ter  sido  feita  em  1809;  Assim  o querem  as- 
sim o tenham;  satyra  pelo  executor  da  alta  justiça; 
é precedida  de  um  prologo  em  prosa;  composta 
em  1814,  e foi  depois  augmentada  em  1818  ou 
1819,  com  um  longo  trecho,  ou  invectiva  contra 
os  médicos  de  maior  nomeada  que  então  havia 
em  Lisboa;  Decimas  satyricas,  feitas  por  occa- 
sião do  casamento  do  filho  do  marquez  de  Tan- 
cos,  D.  Antonio,  depois  conde  de  Cêa,  com  afi- 
lha do  negociante  Manuel  de  Miranda  Corrêa; 
diz  José  Agostinho  de  Macedo  que  as  compuze- 
ra  a pedido  de  P.  A.  Cavroé.— Obras  manuscri- 
ptas  em  prosa:  Parecer  áctrea  da  situação  e es- 
tado politico  de  Portugal  depois  da  saida  de  S. 
A.  P para  o Brazil,  e invasão  que  neste  reino  fi- 
zeram as  tropas  francezas;  datado  de  29  de  maio 
de  1808;  tem  no  fim  14  notas,  que  foram  aceres- 
centadas  em  tempo  mais  moderno;  Resposta  do 
general  Marmont  ao  antigo  redactor  do  « Tele- 
graphoa  Mr.  de  /.<  O fLuiz  de  Sequeira  Oliva); 
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tem  no  fim  a data  de  27  de  novembro  de  1811; 
Carta  do  doutor  Manuel  Mendes  Fogaça  ao  seu 
amigo  transmontano,  sobre  os  periódicos  do  tem- 
po, datada  de  29  de  março  de  1812;  Cartas  aos 
rednctores  do  «Investigador  portuguez»;  datada  de 
18  de  junho  de  1812;  O Boi  no  chão;  obra  ex- 
trahida  dos  manuscriptos  do  defunto  enxota  cães 
da  sé  de  Lisboa,  dada  á luz  por  seu  sobrinho  An  ■ 
dré  Calado;  é escripto  em  defeza  de  José  Luiz 
da  Silva,  negociante  de  Lisboa,  contra  o que  a 
seu  respeito  publicara  o desembargador  José 
Ignacio  de  Mendonça  Furtado  em  um  opusculo 
impresso;  Carta  a Fr.  Fortunato  de  S.  Boaven- 
tura,  datada  de  6 de  dezembro  de  1828;  trata  da 
apologia  que  Fr.  Fortunato  emprehendera,  e co- 
meçara a publicar  sob  o titulo  de  Defensor  dos 
jesuítas,  a cujo  respeito  o mesmo  Fr.  Fortunato 
lhe  pedira  o seu  parecer;  accrescem  a esta  es- 
pecie  varias  outras  de  critica  e litteratura,  em 
que  José  Agostinho  desenrola  a sua  grande  eru- 
dição, a carta,  posto  que  destinada  para  se  im- 
primir não  chegou  a sêl-o,  porque  os  frades  d’Al- 
cobaça  julgaram  que  ella  ia  antes  prejudicar 
que  favorecer  a causa  dos  jesuitas:  visto  que 
José  Agostinho  mostrando-se  apparentemente 
seu  advogado  e admirador,  deixava  entrever 
bastante  que  professava  a respeito  d'esta  ordem 
idéas  e sentimentos  bem  oppostos  aos  enun- 
ciados: Resposta  á censura  que  o P.  M.  Fr.  José 
Joaquim  da  Immaculada  Conceição  fez  ao  folheto 
«Reflexão  previa  ao  Espectador  portuguez»;  data- 
da de  ;í0  de  maio  de  1817;  Carta  sobre  assumptos 
de  política  geral,  que  esta  va  para  ser  inserta  no 
n.®  IX  do«Jornal  Encyclopedico»,o  que  se  não  ef- 
feituou  em  virtude  da  mudança  de  governo  tra- 
zida pela  revolução  de  24  de  agosto  de  1820; 
Carta  sobre  assumptos  políticos,  dirigida  a S.  M. 
a imperatriz  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  a quem 
todavia  parece  não  chegara  a ser  entregue;  escri- 
pta em  1829;  CoUecção  das  censuras  feitas  a vá- 
rios livros  e opusctdos,  que  lhe  fôram  distribuídos 
para  rever,  na  qualidade  de  censor  do  ordinário, 
desde  abril  de  1824  até  setembro  de  1829;  estas 
censuras,  escriptas  em  fórma  de  cartas  ao  arce- 
bispo vigário  geral  D.  Antonio  José  Ferreira  de 
Sousa,  e quasi  todas  em  estylo  faceto  e familiar, 
comprehendem  especies  muito  diversas,  e algu- 
mas de  notável  interesse  para  a historia  littera- 
ria  e politica  do  tempo;  fôram  publicadas  em  1900 
pelo  sr.  Theophilo  Braga,  bem  como  as  Cartas  de 
correspondência  particidar,  com  muitas  pessoas 
mais  ou  menos  notáveis,  escriptas  em  diversos 
tempos,  e pela  maior  parte  sobre  assumptos  po- 
liticos  e litterarios;  muitas  d’ellas  recommenda- 
veis  pelas  particularidades  que  encerram,  prin- 
cipalmente as  do  periodo  que  decorreu  de  1828  a 
1831;  As  horas  da  manhã,  poema;  Mahomet  II, 
tragédia;  O pae  por  força,  comedia;  representa- 
da no  theatro  da  Rua  dos  Condes;  O Estalaja- 
deiro logrado,  comedia;  Discurso  ácerca  do  pra- 
zer. Innocencio  diz  que  viu  e examinou  todos  es- 
tes manuscriptos,  e possuia  a copia  da  maior  par- 
te d’elles  e d’alguns  os  proprios  autographos. 
Além  dos  apontados,  existem  algumas  pequenas  ^ 
e insignificantes  producçòes:  vários  sonetos,  epi- 
grammas,  quadras,  oitavas,  etc.  Nos  manuscri- 
ptos que  SC  perderam  contam-se  a Epistola,  que 
elle  dirigiu  a Bocage,  quando  estava  preso  no 
cárcere  do  convento,  e mencionada  pelo  mesmo 
Bocage  na  Pena  de  Talião;  a Meta<norphose  de 
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Lereno  em  papagaio,  a que  também  ali  se  allude; 
uma  Ode  aos  tumuloa  doa  reia,  existentes  no  mos- 
teiro de  tíelem,  de  que  o morgado  de  Assentis 
falou  com  elogio;  O ò’ermâo  que  o proprio  José 
Agostinho  diz  que  escrevera  para  ser  prégado 
na  festa  da  installaçào  das  cortes  em  1821,  e uns 
Veraoa  que  fízera,  e se  recitaram  no  tbeatro  por 
essa  occasiào;  muitas  poesias  avulsas  de  todos 
os  generos,  grande  numero  de  sermões  eacom- 
mendados  que  escreveu  para  outros  prégarem; 
varias  Memoriaa  e requerimentos  feitos  a pedido 
de  iudividuos  particulares,  em  m-gocios  de  inte- 
resse pessoal,  etc.  Da.  Hialortad'Africa,e\i}o‘à.'‘ 
volume  diz  elle  no  Manifeato  haver  queimado  ein 
1822,  não  existe  vestígio  algum,  mas  parece  que 
esta  obra  nunca  se  escreveu,  e sé  existiu  na  men- 
te de  José  Agostinho  de  Macedo. 

Macedo  (Joaé  de  Caatro  Freire  de).  Funccio- 
nano  publico.  N.  no  logar  de  S.  Silvestre,  no 
concelho  de  Cintra,  a 19  de  março  de  1811;  fal 
em  Lisboa  a 2 de  dezembro  de  ISô").  Era  filho 
de  Francisco  Antonio  Freire,  major  de  milícias, 
e de  Ü.  Marianna  Ermelinda  Freire  de  .Macedo. 
Começou  o curso  do  Collegio  das  Artes  no  anno 
lectivo  de  182i)-l826,  mas  em  182.S  teve  de  inter 
romper  os  estudos,  vendo  se  obriga  lo  a homi 
ziar-se,  apezar  ue  ser  uma  creança  de  1 1 aunos, 
porque,  partilhando  já  os  sentimentos  liberaes 
de  sua  família,  affixou  na  porta  da  egreja  de  S. 
Silví  stre  um  pasquim  contra  o governo  de  D. 
Miguel.  Emquanto  esteve  homiziado  aperfeiçoou 
se  em  calligraphia  e humanidades,  conseguindo 
em  1832  passar  a Lisboa  vindo  para  casa  d’um 
seu  amigo  intimo,  José  Ferreira  Pinto  Bastos, 
que  0 empregou  no  Contrato  do  Tabaco  O par- 
tido constitucional  não  se  esqueceu  do  que  elle 
sofirera,  ainda  tão  creança,  e por  diploma  de  26 
de  março  do  1837  foi  nomeado  primeiro  reda- 
ctor  do  Diário  daa  aeaaòea  da  camara  d',s  depu- 
tadoa,  logar  que  exerceu  com  muita  distineção, 
como  previram  os  examinadores  das  provas  da 
sua  capacidade,  José  Liberato  Freire  de  Carva- 
lho, Paulo  .Midosi  e José  Estevão  Coelho  de  .Ma- 
galhães, no  parecer  escripto  antes  d’aquelle  des- 
pacho. Pertencendo  ao  partido  setembrista,  col- 
laborou  com  frequência  na  lieoolução  de  Setem- 
bro. A pedido  da  casa  editora  Ailiaud  traduziu 
alguns  manuaes  da  Encyclopedia  kiapano-ame- 
ricana,  nos  quaes  se  contam  os  seguintes:  Ma- 
nual do  jardineiro  e do  arboricultor,  ou  arte  de 
compor,  dirigir  e adornar  toda  a qualidade  de 
jardina,  de  evitivar  e propagar  aa  flórea,  aa  hor- 
taliçaa,  de  podar  e enxertar  aa  arvorea  fruetife- 
raa,  formar  latadaa,  aclimar  plantaa,  etc  , por  Jú- 
lio Hossignon,  e traduzido  do  hespanhol,  com  es- 
tampas, Paris  1866;  Manual  do  carpinteiro  de 
moveia  e edifleioa;  tratado  completo  de  carpinta- 
ria e marcenaria,  adornado  de  211  estampas  in- 
tercaladas no  texto,  que  representam  figuras  geo- 
métricas, molduras,  ferramentas,  samblagens, 
portas,  sobrados,  tectos,  moveis  de  sala,  etc.,  tu- 
do conformo  os  últimos  adiantamentos  que  teem 
feito  estas  artes,  traduzido  em  portuguez  por  '**  *, 
Paris,  1873,  com  1 mappa  de  pesos  e medidas 
dos  padrões  da  camara  municipal  de  Lisboa  com 
parados  com  os  do  systema  métrico. 

Macedo  (Lino  de).  V.  Macedo  e Valle  (Lino 
Auguato  de). 

Macedo  (Luiz  Auguato  de  Almeida).  General 
de  brigada,  commandante  das  guardas  munici 


I paes,  etc.  N.  era  1819,  fal.  a 6 de  maio  de  1884. 
I Era  filho  de  Luiz  Antonio  de  Almeida  Macedo, 
I olficial  d’armada.  Dedicando-se  á carreira  das 
armas,  matriculou-se  no  Real  Collegio  Militar, 
I cujo  curso  concluiu  em  agosto  de  1836.  Em  se- 
guida assentou  praça  em  cavallaria  n.°  2,  e pas- 
sou a frequentar  a Escola  Polytechnica,  comple- 
tando 0 curso  de  preparatórios  em  18ó9,  indo  de- 
pois para  a Escola  do  Exercito,  seguindo  o curso 
I do  estado  maior,  que  terminou  em  1840,  sendo 
despachado  alferes  para  caçadores  n.®  5.  Em  ja- 
; ueiro  de  1843  teve  a promoção  de  tenente,  e 
^ n’esta  data  passou  ao  corpo  do  estado  maior. 
' Desempenhou  varias  commissões  próprias  da  sua 
I especialidade,  e acompanhou  ao  Porto  em  1846  o 
marechal  duque  da  Terceira,  como  sru  ajudante 
de  ordens,  depois  do  golpe  de  estado  de  6 de  ou- 
tubro. Em  abril  de  1847  foi  promovido  a capitão, 
sendo  ogualmente  nomeado  adjunto  ao  quartel 
; mestre  general,  e em  1850  chefe  doestado  maior 
I na  8.*  divisão.  Durante  a guerra  civil  deu  pro- 
\ vas  de  muito  valor,  e ficou  prisioneiro  na  Rela- 


I ção  do  Porto,  onde  se  conservou  até  ao  fim  da 
campanha.  Em  1851  foi  nomeado  chefi;  do  distri- 
cto  de  Cazeugo,em  Angola,  sendo  em  18.53  trans- 
ferido para  secretario  geral  na  província  de  Mo- 
çambique, mas  por  doença  ficou  exonerado  d’es- 
se  cargo,  mesmo  sem  ter  chegado  a tomar  posse. 
Em  janeiro  de  1852  foi  promovitlo  a major,  e em 
setembro  de  1855  a tenente-coronel  g aduado 
j para  o quadro  do  corpo  em  julho  de  1864,  e á ef- 
1 fectividade  em  abril  de  1868.  Em  1855  foi  tam- 
1 bem  nomeado  governador  de  Timor  e Solor,  na 
Oceania,  prestando  n’esse  governo  os  mais  rele- 
vantes serviços.  O respeito  pelas  armas  e do  do- 
mínio portuguez  estava  um  pouco  perdido  entre 
os  indígenas,  não  sendo  extranhas  a este  estado 
I algumas  intrigas  estrangeiras.  Por  mais  d’uma 
I vez  08  régulos  do  interior  se  haviam  rebellado, 
I chegando  a intentar  um  assalto  á nossa  fortale- 
i za  de  Dilly,  capital  do  governo.  Finalmente,  o 
I poderoso  rajá  D.  João  Moniz  de  Mattos,  rei  de 
Manumera,  reunindo  6:000  homens  de  suas  for- 
ças e das  alliadas,  resolveu-se  a atacar  resoluta- 
mente a nossa  coloaia  e acabar  com  o dominio 
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portuguez.  Avançou  com  audacia,  tomou  boas  ' 
posições,  e começou  a inquietar  a praça.  O go-  | 
vernador  Macedo  nào  hesitou  um  momento,  reu-  ] 
niu  a^  guarnição,  que  estava  mal  armada  e mal  ; 
municiada,  dividiu-a  em  tres  columnas,  e á fren-  I 
te  d ella  com  o major  Leão  Cabreira,  avançou  I 
contra  o inimigo.  O combate  foi  muito  violento,  | 
mas  110  fim  d’algumas  horas  o gentio  ficou  desa-  , 
lojado  das  suas  posições,  e posto  em  completa  de-  I 
bandada,  salvando  se  a custo  em  desorientada 
fuga.  0 campo  estava  cheio  de  mortos  e feridos, 
munições  e despojos,  que  so  tomaram.  Este  fa- 
cto restabeleceu  a paz  na  ilha,  e impoz  aos  ré- 
gulos o respeito  que  tinham  perdido  aos  portn- 
guezes.  0 governo,  em  portaria  de  30  de  junho 
de  1858  louvou  o zelo,  a actividade  e o acerto  com 
que  se  houve  em  circumstancias  tão  criticas.  N’esta 
epoca  ainda  recebeu,  além  d’esta,  outras  porta- 
rias de  louvor  pelos  notáveis  serviços  que  pres- 
tou no  seu  governo.  Em  1860  foi  nomeado  chefe 
do  7.*  divisão  militar,  e transferido  para  a 5.*,  em 
1864;  da  5.*  passou  á 7.*,  sendo  exonerado  d’esta 
commissão  tin  1868,  por  ter  sido  extincta  a 7.*  i 
divisão,  mas  foi  nòuieado  pelo  mesmo  decreto 
para  a 4 *,  passando  a exercer  egiial  cargo  na  1.* 
diyisao  em  1876.  Encarregado  depois  d’uma  com- 
missão eventual  de  serviço,  no  ministério  da  guer- 
ra, retomou  mais  tarde  as  funcções  do  seu  cargo.  ' 
Em  1866,  tendo  abortado  a revolução  de  Priín, 
e sendo  perseguido  este  general  de  perto,  pelas  ' 
forças  do  governo  de  Izabel  II,  passou  a froutei-  ■ 
ra  com  alguns  companheiros  d’armas  c os  regi- 
naentos  inteiros  de  «ailen  e Calatrava.  Macedo 
fôra  promovido  a coronel  em  1874,  e o governo  o 
nomeou  para  a commissão  difficil  de  fazer  inter- 
nar os  emigrados.  Com  actividade  notável,  oco-  ! 
ronel  Macedo  venceu,  n’uma  marcha  forçada  de  i 
19  horas,  a distancia  de  Eivas  a Harrancos,  e 
houve-se  por  tal  modo,  que  recebeu  os  maiores 
elogios  do  governo,  e os  agradecimentos  mais 
sinceros  do  general  hespanhol.  Em  1874,  tendo-  | 
se  revoltado  o regimento  de  lanceiros  n.®l,  con- 
seguiu impôr  se  aos  revoltosos,  chamal-os  áobe-  ' 
diencia,  e conduzil  os  ao  quartel  debaixo  de  fôr- 
ma, mostrando  assim  o seu  arrojo  e o prestigio  de  ! 
que  dispunha.  Em  11  de  janeiro  de  1876  foi  pro-  ' 
movido  a general  dc  brigada,  tendo  a fortuna  de 
não  chegar  a estar  dois  annos  no  posto  de  coro- 
nel. Foi  deputado  em  1854,  e reeleito  em  1879 
pelo  circulo  de  Extremoz.  Também  serviu  como  i 
chefe  do  estado  maior  na  divisão  do  Alemtejo. 
Em  11  de  maio  de  1878  foi  nomeado  commandan- 
te  das  guardas  municipaes,  cargo  que  exercia 
quando  falleceu.  0 general  Macedo  tinha  a car 
ta  de  consdho,  concedida  por  decreto  de  16  de 
março  de  1865,  era  ajudante  de  campo  honorário 
d’el-rei  D Luiz  1,  gran-cru*  da  ordem  de  S.  Ben- 
to de  Aviz,  commendador  da  Torre  e Espada,  ca 
valleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e da 
Legião  de  Honra,  de  França. 

Macedo  (Manuel  de).  Assim  é mais  conhecido 
vnlgarmcuttí  este  illustre  pintor,  scenographo  e 
escriptor,  sendo  o seu  nome  completo  .Manuel  de 
Macedo  Ferelra  Coutinho.  Conservador  do  Mu- 
seu de  Bellas  Artes,  professor  de  desenho  no  Ins- 
tituto Industrial,  etc-  N em  1 de  maio  de  1839, 
sendo  filho  do  par  do  reino  Autonio  de  .Macedo 
de  Sousa  Pereira  Coutinho  de  .Menezes  e de  D 
Mana  Augusta  da  Cunha  Portugal  e .Menezes, 
iruiHO  mais  velho  do  sr.  conde  de  .Macedo.  Oriuu-  | 
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do  d’uma  tamilia  nobre  e opulenta,  que,  assim 
como  outras,  desde  183-5,  muito  soffreram  nas  suas 
fortunas,  aconteceu  a Manuel  de  .Macedo  o mes- 
mo que  a muitos  herdeiros  de  casas  antigas; 
viu  se  um  dia,  ainda  quasi  creança,  luetando 
com  a adversidade  e falta  de  recursos,  sem  po- 
der proseguir  os  estudos  para  a vida  a que  se 
destinara,  e resolveu  dedicar-se  ao  desenho,  para 
que  sentia  grande  vocação,  e de  que  já  tinha 
principios.  mediante  lições  de  professores  estran- 
geiros, que  recebera  na  infancia.  Entrando  no 
atelier  do  professor  Annunciação,  ali  estudou 
perto  d’um  anno,  de  1857  a 18.58,  e n'esta  data, 
contando  19  annos,  foi  para  o Porto,  onde  tinha 
parentes  e amigos,  recebendo  conselhos  e lições 
de  Rezende,  Correias,  Pinto  da  Costa,  e de  A. 
Howell,  distincto  aguarelista  inglez,  de  quem 
era  amigo  Viveu  dois  annos  no  Porto,  com  gran- 
des difiiculdades,  residindo  na  l^oz,  n’uma  pe- 
quena casa,  vendendo  á colonia  estrangeira  no 
Porto  álbuns  de  desenhos  humorísticos,  qua- 
dros de  costumes  populares  do  norte,  etc.  N’essa 
colonia  encontravam-se  antigos  condiscipulos  de 
seu  pae  na  Allemanha  e na  Dinamarca,  ami- 
gos do  tempo  da  emigração,  que,  desejando  ser 
agradaveis,  o favoreciam  na  tendencia  que  ma- 
nifestava para  esse  geuero  de  pintura,  compran- 
do lhe  os  trabalhos,  muitos  dos  quaes  existem 
hoje  na  Inglaterra,  tendo  adquirido  os  mais  im- 
portantes dos  seus  estudos  um  commerciante  al- 
lemão,  estabelecido  em  Liverpool,  irmão  do  cele- 
bre pintor  de  genero  Meyerheim.  Em  1861  veiu 
para  Coimbra  para  a companhia  de  seu  irmão, 
actualmente  o sr.  conde  de  Macedo,  que  estuda- 
va na  Universidade,  e ali  viveu  dois  annos  es- 
tudando confórme  podia.  Guiado,  então,  pelos 
conselhos  de  Eugênio  Lucini,  um  scenographo 
da  escola  de  Barcelona,  fez  os  seus  primeiros  en- 
saios scenographicos,  trabalhando  para  o thea- 
tro  de  S.  Luiz  e no  Acadêmico.  Em  1864  estava 
em  Lisboa  na  companhia  de  seu  irmão,  e poucos 
mezes  depois  estreou  se  como  scenographo  no 
antigo  theatro  de  Variedades,  na  magica  Pera 
de  Satanaz,  de  Eduardo  Gari  ido,  e encetando 
uma  tentativa  de  unidade  no  espectáculo  sceni- 
co,  compoz  e delineou  não  só  grande  parte  do 
scenario,  mas  trajos  e adereços,  contribuindo 
muito  para  o grande  exito  que  teve  a peça.  Jun- 
tando se  então  ao  grupo  dos  scenographos  por- 
tuguezes  Rocha  e Villela,  e,  eventualmente.  Li- 
ma, tendo  sua  utilidade  a entrada  na  profissão, 
aprendendo  com  os  collegas,  bons  práticos,  sob  o 
0 ponto  de  vista  technico  O seu  espiriio  illus- 
trado,  porém,  não  se  conformava  com  os  velhos 
processos  empregados  então  geralmente  nos  thea- 
tros,  e conseguiu  encaminhar  a arte  scenica,  no 
sentido  mais  amplo,  abrangendo  os  trajos,  ac- 
cessorios,  etc.,  para  terreno  mais  artístico,  at- 
tendendo-se  mais  á côr  local,  verdade  histórica, 
eflíeito  pittoresco,  etc.  Durante  nove  annos  a 
scenographia  absorveu-lhe  a melhor  da  sua  acti- 
vidade, sendo  uousiderado  o nosso  primeiro  sce- 
nographo  no  seu  tem;  o,  sendo  muito  elogiados 
os  effeitos  de  caracter— côi  local — rigor  historico 
c iunovações  no  sentido  da  moderna  sccnogra- 
phia.  Pintou  decorações  theatraes  em  Lisboa, 
Porto,  etc  ; por  iniciativa  de  José  Carlos  Santos, 
preparou  espectáculos  completos  nos  theatros  do 
Principe  Real  e de  D.  .Maria  II,  como  no  João 
Carteiro,  Alysmo,  Patria,  etc.  Estes  trabalhos. 
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comtudo,  não  o afastavam  do  desenho  com  que 
enchia  formosos  álbuns,  entre  os  quaes  alcançou 
grande  fama  um  que  foi  adquirido  por  el-r,:i  D. 
Fernando.  Em  1872  houve  uma  tentativa  em  fa- 
vor da  publicação  illustrada,  e a convite  do  gra- 
vador Pedroso,  fez  alguns  ensaios  de  illustração; 
popularisando-se  a gravura,  Manuel  de  Macedo 
lançou  se  abertamente  n’este  genero  de  traba- 
lho, abandonando  o theatro.  Na  revista  Artes  e 
Letras,  publicada  u’esta  epoca,  encontram-se  bel- 
los  desenhos  de  Manuel  de  Macedo,  typos  popu- 
lares d’uma  rigorosa  naturalidade.  Nas  exposi- 
ções da  Sociedade  Promotora  dc  Bcllas  ■‘rtes 
distinguiram  se  trabalhos  seus,  que  a critica  ca- 
lorosamente elogiava.  Uma  doença  d’olhos,  bas- 
tante grave  e demorada,  o obrigou  a afastar- 
se  dos  seus  trabalhos,  e foi  então,  que  em  1884 
acceitou  o logar  de  conservador  no  Museu  Na- 
cional de  Bellas  Artes,  instituído  n’esse  ânno,  e 
d’ali  a dois  annos,  em  1886,  tendo  o conselheiro 
Emygdio  Navarro  ampliado  o ensino  no^Insti- 
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tuto  Industrial  de  Lisboa,  o nomeou  professor  da 
cadeira  de  desenho,  cargos  que  ainda  exerce. 
Durante  dois  annos  fez  parte  do  Conselho  Supe- 
rior de  Instrucção  Publica,  como  vogal  da  secção 
d’arte  e industria.  Continuou  ainda  a desenhay 
para  o publico  durante  alguns  annos,  occupan- 
do-se  e/entualmente  de  desenhos  e projectos  pa- 
ra espectáculos  theatraes,  fornecendo  indicações 
e figurinos  a actores,  etc.  Em  l•^78  fundou  a re- 
vista do  Occiãente,  com  Caetano  Alberto  e Gui- 
lherme de  Azevedo,  tomando  o cargo  de  director 
artístico.  D’esta  excellente  revista,  que  ainda 
hoje  existe,  estando  no  31  ” anno  de  publicação, 
é actualmente  unico  proprietário  Caetano  Al- 
berto. desempenho  dos  seus  cargos  officiaes 
0 afastaram  muito  tempo  do  lapis  e dos  pincéis, 
obrigando  o a dedicar  se  a particulare.s  estudos. 
De  1893  a 1897  escreveu  e publicou  alguns  li- 
vros de  vulgarisação  artística  e techuica  respe- 
ctiva e especialidades  d’artes.  Collaborou  nacol- 
lecção  Bibliotheca  do  Povo  e das  Escolas,  escre- 
vendo 0 seguinte:  Manual  de  Arte  dramatica, 


I Í885;  Desenho  e •pintura-,  1886;  Restauração  de 
quadros  e gravuras,  1885;  Arte  para  todos,  1897, 
; tentativa  de  orientação  de  esthetica  pratica  Tem 
I também  collaborado  na  revista  Arte  portugueza, 
! e no  Oceidente,  vulgarisando  assumptos  de  arte 
I pratica,  e trasladando  obras  escolhidas  das  lit- 
, teraturas  ingleza  e allemâ,  línguas  que  muito 
1 bem  conhece.  .Manuel  de  Macedo  é muito  conhe- 
] dor  de  theatro  e de  arte,  a que  tem  prestado  mui- 
I tos  e bons  serviços.  Os  nossos  artistas  que  se  de- 
; dedicam  a esses  estudos,  sempre  o consultam 
I com  muita  vautagem.  Tem  traduzido  varias  pe- 
I ças  francezas,  inglezas  e allemãs  algumas  de  col- 
I laboração.D’esfas  nos  lembra  O Lago  de  Kilarney, 

I drama  em  3 actos,  1 prologo  e 5 quadros,  aceom- 
I modada  á scena  portugueza,  de  collaboração  com 
; 0 fallecido  escriptor  theatral  Joaquim  Augusto 
I d’01iveira,  a qual  se  representou  no  Gymnasio 
I em  1871.  Ultimamente  traduziu  pará  o theatro 
I de  D.  Maria  II,  em  1902,  as  comedias  Escola  an- 
tiga e Solar  de  Bentley  Na  Bibliotheca  das  Ho- 
ras Românticas  também  publicou  a traducção  do 
romance  do  padre  Prévost,  Manon  Lescaut,  em 
I 2 volumes,  anno  de  1903.  Da  3.*  serie  da  Arte  e 
I Artistas  Contemporâneos,  do  sr.  Ribeiro  Artbur, 
transcrevemos  o seguinte:  «Em  1899  renasce  vi- 
vamente a publicação  illustrada;  Roque  Gamei- 
ro,  que  começava  a sua  carreira  de  distincto  il- 
lustrador,  recorreu  á experiencia  erudita  de  Ma- 
1 nuel  de  Macedo,  reclamando  a sua  collaboração,  e 
I eil-o  trabalhando  com  os  novos  tão  moço  de  espiri- 
to como  elles,  fervoroso  enthusiasta,  e da  sua  col- 
laboração com  Roque  Gameiro  tem  resultado  ma- 
I guificos  trabalhos.  Para  os  avaliar  basta  percorrer 
as  paginas  da  Sereia,  o formoso  e commovente  ro- 
mance de  Camillo  Castello  Branco.  Ninguém  me- 
lhor illustraria  esse  livro  em  que  palpita  a;vida  que 
animou  uma  parte  da  sociedade  portugueza  nos 
fins  do  século  xvtii,  os  preconceitos  sociaes  em 
; lueta  com  os  sentimentos;  episodio  trágico  do  des- 
I potismo  familiar.  A existência  nas  fidalgas  mo 
i radias,  o viver  dos  conventos,  os  costumes,  o as- 
I pecto  d’uma  epoca  tão  característica  como  o foi 
que  começou  sob  a influencia  do  faustoso  D. 

I João  V,  são  pelo  lapis  de  Manuel  de  Macedo  e de 
I Roque  Gameiro,  ali  evocados  deliciosamente. 

I Ninguém  entre  nós  melhor  que  Manuel  de  Mace- 
I do  recompõe  uma  epoca  do  nosso  passado,  tem 
i estudado  a vida  portugueza  em  todos  os  séculos 
j da  sua  existência,  conhece-a  no  que  tem  de  mais 
I intimo  nos  seus  costumes,  no  seu  mobiliário,  o 
que  elle  não  conhece  é o cansaço  na  velhice,  as- 
sim como  não  conheceu  o desalento  na  mocidade. 
Trabalhar,  trabalhar  ainda,  trabalhar  sempre,  é 
a sua  divisa.  A sua  consolação  é,  disse-me  elle 
um  dia,  bem  satisfeito,  ter  rabiscado  tanto  pa- 
pel, tanta  chapa  de  buxo  para  gravura,  tanta  té- 
la  scenographica,  etc.,  que  o tot.al  estendido  em 
superficie  ao  comprido,  transformado  em  ponte, 
lhe  facultaria  um  passeio  a pé  enxuto  pelo  me- 
nos até  aos  Açores  » Manuel  do  Macedo  nos  seus 
escriptos  tem  usado  por  vezes  dos  pseudonymos 
Spectator  c Pin-Sel. 

Macedo  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  dominica- 
no da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Pernambuco 
em  1603,  fal.  em  16ÍÕ.  Era  filho  de  Cosme  Ran- 
gel, desembargador  da  relação  do  Porto,  e de  D. 
.Joanna  Cavalcanti,  filha  de  Filippe  Cavalcanti 
descendente  d’uma  das  ramilias  mais  distinctas 
da  capitania  de  Pernambuco.  Vindo  para  Portu- 
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gal,  completou  em  Lisboa  a sua  educação  litte-  ] 
raria,  e adquiriu  fama  de  notável  pregador.  O 
governo  de  Madrid  quiz  chamal-o  á corte,  e a | 
duqueza  de  Mantua,  D Margarida  d’Austria,  vi-  | 
ce-rainhã  de  Portugal,  o honrou  com  a sua  esti-  | 
ma  e o nomeou  seu  capellão.  Este  facto  fez  com 
que  se  tornasse  suspeito  depois  da  revolução  de  | 
1640,  sendo  accusado  de  que  auxiliara  em  1641  . 
a fuga  de  alguns  fidalgos  portuguezes  afPeiçoados 
á causa  de  llespanha.  Fr.  Manuel  de  Macedo  foi 
preso  e mandado  para  a Índia,  onde  esteve  até  | 
que,  reconhecendo  se  que  a accusação  era  infun-  | 
dada,  voltou  para  o reino,  mas  no  regresso,  o na-  | 
vio  que  0 conduzia,  teve  de  arribar  a Angola,  e í 
ali  falleceu.  Deixou  publicada  em  hespanhol:  ; 
Política  religiosa  y carta  dt  un  padre  a un  hi-  ' 
jo,  Saragoça,  lb33.  Foi  traduzida  em  portuguez  i 
por  Fr,  Manuel  de  Lima,  e impressa  em  Lis-  ^ 
boa. 

Macedo  (Manuel  Alberto  da  Cunha).  Doutor  I 
em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  Na-  I 
tural  de  Penafiel,  sçndo  filho  de  Antonio  Alber-  i 
to  da  Cunha.  Doutorou-se  a 21  de  julho  de  1822.  | 
Não  se  sabem  as  datas  do  seu  nascimento  e falle-  | 
cimento. 

Macedo  (Manuel  Maio  de).  Professor  de  Me- 
dicina, natural  do  Porto.  Escreveu:  Tratado  \ 
ácêrca  da  incorrupção  do  arcebispo  de  Braga  D.  i 
Lourenço  Vicente,  que  morrendo  no  anno  de  Chris- 
to  de  1397,  foi  achado  o seu  cadaver  a 4 de  junho  \ 
de  1663.  O licenceado  Jorge  Cardoso,  no  Agiolo-  ^ 
gio  lusitano,  chama  lhe  medico  insigne  e oráculo  \ 
d' esta  edade  nas  letras  humanas. 

Macedo  (Marceüino  Leitão  de).  Jesuita,  na-  | 
tural  de  Aljubarrota,  e que  viveu  no  século  xvii.  , 
Escreveu  um  poema  heroico  em  latim,  tendo  por  ! 
assumpto  a restauração  de  Portugal  por  D.  João 
IV.  Ksta  obra  não  chegou  a imprimir-se,  mas  j 
guardava-se  na  bibliotheca  real. 

Macedo  (Roberto  Justiniano  de).  Conego  se-  : 
cular  da  Congregação  de  S.  João  Evangelista. 
N.  em  Azeitão  a 8 de  março  de  1676;  não  se  sa- 
be a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  José  Gal- 
vão  de  Quadros  e de  D.  Ignez  de  .Macedo.  Re- 
cebeu a murça  de  conego  em  10  de  agosto  de 
1710.  Depois  de  estudar  Philosophia  no  collegio 
de  Evora,  e Theologia  no  de  Coimbra,  dictou  es- 
tas sciencias  aos  seus  domésticos  Foi  reitor  do 
collegio  de  Coimbra  em  1732.  Sendo  provido  na  , 
egreja  parochial  de  Santa  Maria  da  villa  de  As- 
sumar,  deixou  a congregação,  e ali  se  conservou 
até  17.15,  em  que  passou  a prior  da  egreja  de  S. 
Pedro,  de  Torres  Novas,  havendo  recebido  o ha- 
bito militar  da  ordt-m  do  Christo.  Escreveu:  Ser- 
mão da  Cannnisação  de  S.  João  da  Cruz,préga- 
do  no  convento  de  Santo  Alberto,  no  quarto  dia 
do  oitavario  que  as  religiosas  fizeram,  Lisboa, 
1731 

Macedo  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bartho 
lomeu,  de  Macedo  do  Peso,  conc.  de  Mogadouro, 
distr.  de  Bragança.  ||  S.  Romão,  de  Ucha,  conc. 
de  Barcellos,  distr  de  Braga.  ||  N.  S • daCon 
ceição,  de  Aréga,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  | 
distr  ae  Leiria 

Macedo  Alves  (Guilherme  Augusto  de).  2.®of-  ' 
ficial  da  2.*  repartição  de  Instrucção  Secunda-  ! 
ria  no  Ministério  do  reino.  Publicou:  Legislação  \ 
da  Instrucção  Primaria,  Lisboa,  1882,  1821  e 
1894,  3 volumes  8." 

Macedo  e Azevedo  (Antonio  de  Sousa  de). 
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Latinista,  que  viveu  no  século  xvii.  Compoz  um 
panegyrico  em  verso  latino,  que  não  se  impri- 
miu, mas  que  mereceu  os  maiores  elogios  do  con- 
de da  Ericeira,  D.  Francisco  Xavier  de  Mene- 
zes. 

Macedo  e Brito  (Antonio  Luiz  de).  Doutor  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  na- 
tural de  Faro,  sen  to  filho  de  Antonio  Luiz  de 
Macedo.  Foi  doutorado  a 12  de  julho  de  1801. 

Macedo  de  Cavalleiros.  Villa  da  prov.  de 
Traz-os-.Montes,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr. 
e bisp.  de  Bragança,  relação  do  Porto.  Tem  uma 
só  freg.,  cujo  orago  é S.  Pedro,  e está  situada 
junto  da  ribeira  de  Lobos,  a 44  k de  distancia 
da  capital  do  districto.  E’  fundação  muito  antiga. 
A Casa  de  Bragança  apresentava  o reitor,  que 
tinha  50ÍOOO  réis  de  rendimento.  D.  Manuel  não 
lhe  deu  foral,  mas  sim  a Chacim,  que  é hoje  uma 
freg.  do  concelho,  e é esse  foral  que  serve  a Ma- 
cedo de  Cavalleiros,  que  foi  elevada  á catego- 
ria de  villa  por  decreto  de  15  de  janeiro  de  1863, 
e a séde  de  concelho  por  decreto  de  31  de  de- 
zembro de  1851,  tendo  pertencido  até  essa  data 
ao  conc.  dos  Cortiços,  que  se  suppritniu  por  de- 
creto de  24  de  outubro  de  1855,  ficando  perten- 
cendo ao  novo  concelho.  Macedo  de  Cavalleiros 
pertence  á 6.*  div.  mil.,  12.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  norte,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n®  10,  coma  séde  em  Mirandella  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  c est  post.  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações  e serviço  de  encommeudas, 
permutando  malas  com  a R A D ; advogados, 
agencias  dos  bancos  de  Bragança  e Alliança; 
hotéis,  médicos,  pharmacias,  agencia  de  seguro 
de  vidas  A Equitativa  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil;  Club  Macedence\  feira  nos  dias  18  e 22 
de  cada  mez,  mercado  ás  quintas  feiras  e domin- 
gos; est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Foz- 
Tua,  .Mirandella-Rossas,  entre  as  de  Grijó  e de 
Azibo.  N'este  conc.  existe  uma  nascente  d’aguas 
sulfurosas  na  freg.  de  Olmos,  denominadas  de 
Escarledo\  e na  freg.  de  Chacim  também  ha  ou- 
tra egual,  conhecida  pelo  nome  de  Abelheira.  O 
concelho  comprehende  38  freguezias,  com  4:492 
fog.  e 19:422  hab.,  sendo  9:814  do  sexo  masc.  e 
9:608  do  fem.,  n’uma  superficie  de  71:510  hect. 
As  freguezias  são  as  seguintes:  Santa  Eugenia 
de  Alia,  859  hab  : 437  do  sexo  masc.  e 422  do 
fem.;  S.  Nicolau,  de  Amendoeira,  430  hab.;  215 
do  sexo  masc.  e 215  do  fem.;  Santa  Catharina,  de 
Arcos,  607  hab.:  303  do  sexo  masc.  e 304  do  fem.; 
S.  Vicente,  de  Bagueixe,  341  hab:  1<9  do  sexo 
masc,  e 164  do  fem.;  Santa  Martha,  de  Bornes, 
686  hab.:  336  do  sexo  masc.  e 3.50  do  fem.;  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Burga,  307  hab.:  168  do  se- 
xo masc.  e 139  do  fem  ; S Geraldo,  de  Carrapa- 
tas,  271  hab.:  145  do  sexo  masc.  e 126  do  fem.; 
N.  S-*  d' -Assumpção,  de  Castellões,  528  hab.:  219 
do  sexo  masc.  e 279  do  fem  . Santa  Comba,  de 
Chacim,  754  hah.;  34^1  do  sexo  masc.  e 405  do 
fem.;  S.  Nicolau,  de  Cortiços,  73  > hab.:  376  do 
sexo  masc.  e 350  do  fem  ; S Thiago,  de  Corujas  , 
261  hab.:  139  do  sexo  masc.  o 125  do  fem  ; Santa 
.Marinha,  de  Edroso,  2.50  hab  : 124  do  sexo  masc. 
e 12Ó  do  fem.;  S.  .Miguel,  de  Espadanedo,  311 
hab.:  167  do  sexo  masc.  e 14l  do  fem;  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Ferreira,  379  hab.:  195  do  sexo 
masc.  e 184  do  fem  ; Santa  Maria  Magda- 


MAC 


MAC 


lena,  de  Grijó,  382  hab.:  195  do  sexo  masc.  e 
187  do  fem  ; S.  Marthinho  de  Lagoa,  579  hab.: 
301  do  sexo  masc.  e 278  do  fem  ; Santa  Epipha- 
nia,  de  Lamalonga,  985  hab.:  496  do  sexo  masc. 
e 489  do  fem.;  N.  S * d’ Assumpção,  de  Lamas  de 
Podence,  343  hab.:  181  do  sexo  masc.  e 162  do 
fem.;  Espirito  Santo,  de  Lombo,  441  hab.:  203 
do  sexo  masc.  e 238  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Ma- 
cedo de  Cavalleiros,  1:148  hab  : 556  do  sexo 
masc.  e 592  do  fem.;  Santo  André,  de  Moraes, 
832  hab.:  433  do  sexo  masc.  e 399  do  fem.;  S. 
Lourenço,  de  .Mórcus,  34  hab.:  173  do  sexo  masc. 
e 169  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Olmos,  460  hab.: 
237  do  sexo  masc  e 223  do  fem  ; Santa  Cathari- 
na,  de  Peredo,  569  hab  : 281  do  sexo  masc.  e 288 
do  fem.;  N.  S.*  da  Purificação,  de  Podence,  577 
hab.:  288  do  sexo  masc  e 289  do  fem  ; S.  Lou- 
renço, de  Salsellas,  861  hab  : 4i3  do  sexo  mate 
o 448  do  fem  ; Santa  Comba,  do  Santa’Combi 
nha,  152  hab.:  77  do  sexo  masc.  e 75  do  fem.;  S. 
João  Baptista,  de  Sezulfe,  525  hab.:  298  do  sexo 
masc.  e 227  do  fem.;  S.  .Miguel,  de  Soutello  Mou- 
risco, 2>^3  hab.:  180  do  sexo  masc  e 103  do  fem.; 
S.  Miguel,  de  Talhas,  715  hab.:  356  do  sexo 
masc.  e 3-^9  do  fem  ; N.  S * d’ Assumpção,  de  Ta- 
Ihinhas,  4*i4  hab.:239  do  sexo  masc.  e 245  do  fem.; 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Valbemfeito,  639  hab.: 
326  do  sexo  masc.  e 313  do  fem.;  S.  Vicente,  de 
Valle  da  Porca,  411  hab  : 207  do  sexo  masc  e 
204  do  fem;  S.  Jeronymo,  de  Valle  de  Prados, 
439  hab.:  225  do  sexo  masc.  e 214  fem;  S.  Mar- 
tinho,  de  Villar  do  Monte,  181  hab.:  90  do  sexo 
masc.  e 91  do  fem  ; Santo  Antão,  de  Villariuho 
de  Agrochão,  3"<0  hab  : 180  do  sexo  masc.  e 200 
do  f^  m.;  Santa  Catharina,  de  Villariuho  do  Mon- 
te, 204  hab.:  103  do  sexo  masc.  e 101  do  fem.; 
S.  Vicente,  de  Vinhas,  765  hab.:  394  do  sexo 
masc.  e 371  do  fem.  O principal  commercio  de 
todo  0 concelho  é azeite,  castanhas,  batatas,  ce- 
reaes  e lã.  Em  Macedo  de  Cavalleiros  tem  havi- 
do 08  seguintes  jornaes:  AtéZeía  fOj,  29  setem- 
bro, 1886.  Publicou-se  um  numero  programma; 
Correio  de  Macedo,  10  abril,  1889. 

Macedo  Chaves  (Antonio  de  Sousa  de).  Medi- 
co pela  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto, 
actualmeute  exercendo  clinica  em  Braga;  etc. 
N.  em  Bessa,  conc.  de  Boticas  a 19  de  junho  de 
1841,  sendo  filho  de  João  Antonio  de  Sousa  .Ma-  1 
cedo,  e de  sua  mulher,  D.  Florinda  Rosa  Cha-  , 
ves.  Cursou  a Academia  do  Porto,  e depois  a Es-  j 
cola  Medico-Cirurgica,nos  annos  de  1858  a 1866,  | 
em  que  terminou  os  seus  estudos  de  medicina 
Em  1867  foi  nomeado  medico  de  partidó  e sub  - . 
delegado  de  saude  de  Cabeceiras  de  Basto,  ou-  I 
de  também  exerceu  clinica,  grangeando  as  maio- 
res sympathias.  Em  1878  foi  fixara  sua  resideu-  ' 
cia  em  Braga,  sendo  logo  nomeado  medico  do  I 
Montepio  de  S-  José  e da  Associação  Cominer-  | 
ciai,  e mais  tarde  do  hospital  de  S.  Marcos.  En-  | 
trando  na  politica,  filiou-se  no  partido  progres-  < 
sista,  e é hoje  o chefe  d’esse  partido  em  Braga.  ' 
Foi  em  1886  eleito  procurador  á Junta  Geral  do 
districto  pelo  concelho  de  Çelorico  de  Basto,  . 
exerceu  depois  egual  cargo  no  concelho  de  Bra-  ' 
ga,  sendo  eleito  presidente  da  mesma  junta  e vo-  i 
gal  dacommissão  executiva.  Em  1891  foi  nomea- 
do governador  civil  substituto  em  Braga,  cargo 
em  que  muito  se  distinguiu.  Em  1893,  depois 
d’uma  reuhidissima  campanha  eleitoral,  em  que 
ficou  vencedor,  teve  a eleição  de  presidente  da 


camara  municipal.  Casou  em  31  de  janeiro  de 
1866  com  D.  Emilia  Julia  de  Sousa  Lobão  Ma- 
cedo Chaves,  filha  de  Francisco  José  de  Sousa 
Lobão 

Macedo  e Couto  (Joaquim  José  de).  General 
de  divisão,  gorvernador  geral  da  Índia,  do  conse- 
lho d’el-rei  I).  Luiz  I e seu  ajudante  de  campo 
honorário,  commendador  das  ordens  de  S.  Bento 
de  Aviz  e da  Torre  e Espada,  etc.  N no  logar 
da  Fonte  Santa,  freguezia  de  Caparica,  concelho 
de  Almada,  a 9 de  março  de  1810,  fal.  em  Lisboa 
! a 20  de  outubro  de  1879.  Era  filho  do  tenente 
Jü-iquim  Pulcherio  do  Couto,  e de  sua  mulher 
D.  Gertrudes  Magna  do  Macedo.  Foi  alumno  do 
Real  Collegio  Militar,  concluindo  o curso  com 
distineção  em  1826.  Assentou  praça  em  1 de  se- 
tembro d’esse  anno,  sendo  despachado  alferes  de 
infantaria  em  9 de  julho  de  1827.  Matriculou-se 
I depois  na  Academia  de  Marinha,  obtendo  appro- 
vação  plena  no  segundo  anno  de  Mathematica,  e 
a 6 de  abril  de  1833  emigrou  para  o Porto,  indo 
' reunir-se  ao  exercito  liberal.  Fez  parte  da  divi- 
são que  veiu. desembarcar  no  Algarve,  comman- 
dada  pelo  marechal  duque  da  I erccira,  e conti- 
nuou nas  campanhas  da  Liberdade  até  á conven- 
ção de  Evora-Moute,  sendo  ferido  gravemente 
u’um  braço.  Era  capitão  em  1842  quando  foi  no- 
meado governador  de  Diu,  e n’esse  anno  foi  pro- 
movido a major.  Regressou  ao  reino  em  1849,  c 
achava  se  já  no  posto  de  general  de  brigada, 
quando  foi  nomeado  governador  geral  do  Estado 
da  índia,  por  carta  regia  de  10  de  novembro  de 
1871,  sendo  n’essa  data  promovido  a general  de 
divisão,  sem  prejuizo  dos  generaes  oe  brigada 
mais  antigos.  A situação  não  era  das  mais  fáceis. 
Rebentara  em  Gòa  uma  revolta  militar  contra  o 
então  governador  conde  de  S.  Januario,  e o go- 
verno da  metropole,  para  acabar  com  essas  cons- 
tantes alterações  da  ordem,  determinou  dissolver 
0 e.\ercito  da  Índia,  e o general  .Macedo  e Couto 
foi  0 encarregado  d’essa  commissão,  indo  o bata- 
lhão de  caçadores  n.“  I para  restabelecei  a ordem, 
acompanhando-o  o infante  D.  Augusto,  que  no 
anno  anterior  fôra  promovido  a general  de  bri- 
gada. O infante  acceitou  gostosamente  aquelle 
encargo,  e embarcou  com  o novo  governador  e o 
referido  batalhão  a bordo  do  vapor  Neva,  que 
saiu  a barra  de  Lisboa  a 12  do  mencionado  mez 
de  novembro.  O vapor  chegou  ao  Mandovi  a 10 
de  dezembro,  e Macedo  e Couto  tomou  posse  do 
governo  na  capella-mór  da  egreja  do  Bom  Jesus, 
assistindo  á cerimonia  o infante  1).  Augusto.  No 
Mandovi  estava  fundeada  a corveta  D .Estephania 
do  ccmmando  do  capitão  de  mar  e guerra  José 
Baptista  de  Andrade,  e a 4 de  janeiro  de  1872 
entrou  no  mesmo  rio  a corveta  Infante  D.  João 
commandada  pelo  capitão  de  fragata  Viegas  do 
O’.  Os  decretos  de  que  era  portador  o general 
.Macedo  e Couto  continham  reformas  que  mais  ou 
menos  prejudicavam  directamente  as  priucipaes 
familias  de  Gòa,  porém  o governador  geral,  ape- 
zar  de  considerar  menos  justas  parte  d’essas  me- 
didas, tratou  logo  de  as  fazer  executar  com  ener- 
gia, encontrando  pouca  resistência,  e favorecendo 
quanto  lhe  foi  possivel  os  mais  infelizes.  Em  3 
de  março  de  1872  entrou  a barra  da  Aguada  o 
transporte  de  guerra  índia,  do  commando  do  ca- 
pitão de  fragata  Thomaz  Soares  de  Andréa,  con- 
duzindo 0 batalhão  expedicionário,  e no  dia  24 
ali  embarcou  o infante  D.  Augusto  acompanhado 
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dos  seus  ajudantes  de  campo  e do  batalhão  de 
caçadores  n * 1.  O índia  aportou  a Bombaim  para 
metter  carvão  e seguiu  para  a Europa,  chegando 
a Lisboa  em  1 de  maio.  O general  Macedo  e Cou- 
to foi  exonerado  do  governo  da  índia  em  17  de 
dezembro  do  1874,  dando  posse  ao  seu  successor, 

0 general  João  Tavares  d’Almeida,  a 10  de  maio 
de  1875.  Dias  depois  embarcou  para  Portugal. 
Macedo  e Couto  foi  também  vogal  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  Militar  de  Gôa,  e comman 
dante  da  sub  divisão  militar  de  Chaves.  Escre- 
veu 0 Rdatorio  do  coronel  de  caçadores  n.°  2 da 
Rainha,  Joaquim  José  de  Macedo  e Couto,  ácerca 
do  Campo  de  Challons.  Lisboa,  18*59. 

Macedo  Malafaia  (Miguel  Carvalho  de).  Na- 
tural de  Lisboa.  Sendo  estudante  dc  Jurisprudên- 
cia Canônica  na  Universidade  de  Coimbra,  como 
era  muito  versado  na  metreficação  da  poesia  la- 
tina, escreveu  : Funestos  sentimentos  e epithetos 
lastimosos  na  morte  do  ill  e ea:.“®  sr.  Marquez 
de  Valença,  Lisboa,  1749,  consta  de  8 sonetos  ; 
Gloria  portuguesa,  acção  illustrada  em  despedida  | 
da  ill  “*  e ex.“*  sr.*  marquesa  de  Tavora,  acom-  I 
panhando  seu  esposo,  o ill.'°“  e ex."”  sr.  marquez  de 
Tavora  para  o vice  reinado  dos  estados  da  índia 
Lisboa,  17t)0:  Novo  terremoto  nos  remorsos  da  cons- 
ciência e avisos  da  culpa  para  acerto  da  emenda, 
Lisboa,  1756;  consta  de  um  romance  em  verso, 
duas  decimas  e um  soneto;  Ao  nascimento  do  ex.'°'‘ 
sr.  ü.  IjUÍz  de  Athaide,  filho  primogênito  dos .. . 
condes  de  Athouguia,  romance  historico;  sem  logar 
nem  anuo  de  impressão. 

Macedo  do  Matto.  Pov.  e freg.  de  N.  S.  da 
Purificação,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc., 
com.,  distr.,  e bisp  de  Bragança;  119  fog.  e 564 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  23  k 
da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  lüOílOOO  réis  de  rendimento.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10 
com  a séde  em  Mirandella. 

Macedo  do  Pêso  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholo- 
meu,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de 
Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  69  fog.  e 
993  hab.  Está  annexada  ecclesiasticamente  á de 
S.  João  Baptista,  de  Penas  Roias,  e civilmente  á 
de  S.  Martioho  de  Peso.  A pov.  dista  13  k.  da 
séde  do  conc.  O real  padroado  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  8í000  reis  de  côngrua  e o pé  de  al- 
tar. Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  distr  de  recrut. 
e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Macedo  Pinto  (Antonio  Ferreira  de  Macedo 
Pinto,  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  por 
concessão  feita  em  13  dc  agosto  de  1865;  bacha  : 
rei  formado  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  lente  jubilado  da  Escola  Medico-Cirur- 
gica  do  Porto,  deputado,  proprietário,  capitalis- 
ta, etc..  N.  na  povoação  de  Guedieiros,  na  fre- 
guezia  de  Sendim,  distrito  de  Vizeu,  a 20  de  ju-  I 
uho  de  1810;  fal.  no  Porto  em  10  de  fevereiro  de 
1879.  Era  filho  do  negociante  Manuel  Ferreira 
de  Macedo  Pinto,  e de  ü.  Maria  de  Deus  Rodri-  I 
gues  Monteiro.  Cursou  a Universidade  de  Coim- 
bra, formaudo-se  na  faculdade  de  Medicina  em 
18.16,  sendo  premiado  em  alguns  annos.  Em  segui- 
da estabeleceu  se  em  Bragança,onde  foi  inedicodo 
hospital  e do  partido  municipal,  de  1837  a 1848; 
foi  por  vezes  nomeado  procurador  á Junta  Geral 
da  mesma  cidade,  e delegado  do  conselho  de  sau- 
de publica  do  reino,  no  mesmo  districto,  desde 
1838  a 1'548-  Em  1846  foi  administrador  do  con- 
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' celbo,  e por  duas  vezes  substituto  do  juiz  de  di- 
, reito.  Em  1818  transferiu  a sua  residência  para 
i 0 Porto,  sendo  nomeado  guarda-mór  de  saude  do 
I porto  de  S.  João  da  Foz,  pela  portaria  de  17  de 
outubro  de  1851,  logar  que  exerceu  até  ser 
despachado,  porconcurso,  para  o logar  de  demons- 
trador da  secção  medica  na  Escola  .Medico-Ci- 
rurgica  do  Porto,  por  decreto  de  26  de  abril  de 
1855.  Foi  lente  substituto  da  mesma  escola  em 
1854  e lente  proprietário  da  8.*  cadeira  em  1857, 
jubilando-se  em  1872.  Foi  deputado  nas  legisla- 
turas de  1853  a 1856,  eleito  pelo  Porto,  e no  par- 
lamento tratou  de  vários  assumptos  de  instrucção 
e saude  publica,  assim  como  de  difiFerentes  ques- 
tões econômicas  Recebeu  por  mais  d’uma  vez 
convite  para  ministro  da  fazenda,  cargo  a que 
sempre  se  recusou  acceitar,  por  estar  muito  divi- 
dida a sua  prodigiosa  actividade  em  vários  ramos 
de  administração  publica  e particular.  Foi  no- 
meado vogal  etfectivo  do  Conselho  Geral  de  Ins 
trucção  Publica,  por  decreto  de  7 de  julho  de 
18)9,  logar  que  não  acceitou.  Era  socio  effectivo 
da  Associação  Industrial  Portuense  desde  1853, 
e da  Sociedade  Agricola  do  districto  do  Porto, 
desde  1856;  socio  correspondente  da  Academia 
Cirúrgica  Malhorquina,  desde  1848;  membro  ti- 
tular vitalicio  do  Instituto  Africano  de  Paris, 
desde  1854;  socio  bonorario  do  Circulo  Scientifi- 
co  Allemão,  desde  1860;  vogal  da  commissão  fi- 
lial de  beneficencia  do  Porto,  por  decreto  de  1 
de  dezembro  de  1868;  conselheiro  de  el  rei  D. 
Luiz  I por  carta  de  2 de  março  de  18(59;  membro 
do  conselho  do  administração,  e um  dos  fun- 
dadores da  Companhia  do  Credito  Predial  Por- 
tuguez,  e presidente  do  conselho  de  administra- 
ção, e fundador  da  Companhia  de  Utilidade 
Publica,  sendo  o autor  do  projecto  de  estatutos 
do  Banco  União,  na  mesma  companhia;  director 
da  Companhia  de  Viação  Portuense,  e foi  tam- 
bém um  dos  fundadores  e principal  redactor  do 
Pharol  Transmontano,  jornal  de  instrucção  e re- 
creio, que  se  publicava  mensalmente  em  Bragan- 
ça, começando  em  18(5;  n’esse  jorna!  inseriu  nu- 
merosos artigos  de  interesse  scieutifíco  e littera- 
rio.  O visconde  de  Macedo  Pinto  era  socio  cor- 
respondente e delegado  da  Sociedade  das  Scien- 
cias  Medicas  de  Lisboa,  desde  1838;  socio  corres- 
pondente do  Instituto  de  Coimbra,  desde  1835. 
Possuia  as  seguintes  honras:  cavalleiro  da  ordem 
de  iVossa  Senhora  da  Conceição,  por  decreto  de 
22  de  setembro  de  1816;  cavalleiro  da  Ordem  de 
Christo,  por  decreto  de  22  de  outubro  de  1852; 
cOmmendador  da  referida  ordem  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição,  por  decreto  de  15  de  dezembro 
de  1863  O titulo  de  visconde  de  Macedo  Pinto 
foi-lhe  concedido  por  decreto  especial  de  11  de 
junho  de  1'74.  Casou  no  Porto  em  1860  com  D. 
Anna  Clementina  Peres  .Moreira  Guimarães,  filha 
de  Manuel  José  Moreira  Guimarães,  negocian- 
te de  grosso  trato  da  praça  commercíal  d'aquella 
cidade,  e de  sua  mulher,  1).  Anna  Luiza  Peres 
Moreira  (iuimarães.  Brazão  d'armas:  Escudo 
partido  em  pala;,  na  primeira  as  armas  dos 
.Macedos:  Em  campo  azul  cinco  estrellas  de  ouro 
de  seis  pontas  postas  em  saiitor;  na  segunda,  as 
dos  Pintos:  Em  campo  de  prata  cinco  crescentes 
de  lua  de  vermelho,  em  santor;  timbre,  o dos 
Macedos:  um  braço  vestido  de  azul  com  uma  ma- 
ça de  ouro,  cravejada  de  pontas  de  ferro  em  ac- 
ção do  descarregar  o golpe.  Escreveu:  Projecto 
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de  Estatutos,  e relatorio  da  Caixa  de  Credito  e 
Soccorros  Mutuos  da  Associação  Industrial  Por- 
tuense, Porto,  1854;  foi  utn  dos  redactores  do  jor- 
nal da  mesma  associação;  Relatorio  da  cvmmissào 
da  Cl  mpanhia  de  Viação  Portuense,  nomeada  na 
sessão  da  assembléa  geral  de  14  de  janeiro  de.  1856, 
Porto,  lf5t>;  Oração  inaugural  recitada  na  Ksco 
la  Medico  Cirúrgica  do  Porto,  na  sessão  solemne 
de  abertura  no  atino  lectivo  de  1858  1859,  Porto, 
1860;  Projecto  de  estatutos  do  banco  União  Portu- 
ense, Porto,  1861;  Estatutos  da  nova  companhia 
de  Utilidade  Publica,  e contrato  do  empréstimo  de  j 
1:500  contos.  Porto,  1861;  o projecto  destes  esta- 
tutos foi  da  sua  redacção,  sendo  elle  egualmente 
o negociador  por  parte  da  companhia  do  contra- 
cto celebrado  com  o governo  para  a realisação  do 
referido  empréstimo,  destinado  para  obras  publi- 
cas, que  constituia  a idéa  capital  d’esta  organi- 
sação;  Relatorio  e balanço  da  nova  companhia 
Utilidade  Publica  respectivo  ao  anuo  civil  de  1861, 
Porto,  1862;  Relatorio  e balanço,  etc.,  relativo  ao 
anno  de  1862,  Porto,  1861;  Estudo  sobre  a parte 
financeira  da  proposta  de  lei  para  a construcção 
das  vias  ferreas  ao  norte  do  Douro;  publicado  no 
nCommercio  do  Porto,»  103, 104  e 105,  de  7,  | 
8 e 9 de  maio  de  1867,  Porto,  1867;  este  estudo  ! 
também  foi  reproduzido  na  Gazeta  de  Portugal  e | 
na  Revolução  de  Setembro;  Appendice  ao  Eitudo  ’ 
sobre  a parle  financeira  da  proposta  de  lei  para  a \ 
construçcão  das  vias  ferreas  ao  norte  do  Douro; 
Resposta  aos  artigos  publicados  no  «Jornal  do 
Porto,»  n.“*  113,  114  e 115,  Porto,  1867;  iV/emorio 
sobre  a reforma  da  instrucção  secundaria  no  dis-  ; 
tricto  de  Bragança,  que  foi  publicada  juntameute 
com  0 Relatorio  e Consulta  da  junta  geral  do  mes- 
mo districto,  Bragança,  1839.  O visconde  de  .Ma- 
cedo Pinto  também  publicou  diversos  artigos  so- 
bre medicina,  no  Jornal  da  Sociedade  das  Scien  \ 
cias  Medicas  de  Lisboa  e nos  Annaes  do  Conselho  | 
de  Saude  Publica  do  Reino.  O visconde  de  .Macedo 
Pinto  deixou  em  seu  testamento,  entre  outros  le- 
gados, 4 :000i50u0  réis  nomiuaes  á camar.a  de  Ta- 
boaço,  para  com  o seu  rendimento  fundar  uma 
escola  de  instrucção  primaria,  e mais  2;(K)Uíü0lt 
réis  nomiuaes,  para  com  os  juros  comprar  livros  ! 
para  uma  bibliotbeca  popular,  para  a qual  deu  al-  i 
guns  centos  de  volumes;  á Kscola  Vledico-Cirur-  I 
gica  do  Porto  deixou  2:  C0Í0(»0  réis  nomiuaes,  j 
para  com  o juro  instituir  um  prêmio  ao  estudante  j 
mais  distincto  que  findasse  o curso;  o prêmio  se-  1 
ria  dado  em  livros  indicados  pelo  proprio  premia-  i 
do.  O Commercio  de  Portugal,  de  11  de  fevereiro  i 
de  1879,  publicou  um  extenso  artigo  necrologico 
ácêrca  do  fallecido  titular.  j 

Macedo  Pinto  (José  Ferreira  de).  Bacharel  | 
formado  em  Philosophia,  doutor  e lente  cathe-  I 
dratico  de  Medicina  na  Universidade  de  Coim  i 
bra,  etc.  N.  em  Guedieiros,  na  freguezia  de  Seu-  i 
dim,  districto  de  Vizeu,  em  15  de  junho  de  1814;  ' 
ignora-se  a data  do  fallecimeuto.  Era  filho  de 
Manuel  Ferreira  de  Macedo.  Matriculou-se  con- 
tra a sua  voutade,  no  1."  anno  de  Philosophia  e 
Malhematica  na  Universidade,  em  1835,  e tendo 
cursado  dois  annos  de  .Mathematica  e tres  de  ' 
Philosophia,  como  preparatórios  para  o curso  de 
Medicina,  matriculou-se  no  1.®  anno  d’esta  facul- 
dade em  1838.  Frequentou  o 4.®  anno  de  Philo- 
sophia no  anno  lectivo  de  1841  a 1842,  na  quali- 
dade de  ordinário,  e o 5.®  no  anno  seguinte.  To- 
mou 0 grau  de  bacharel  em  Philosophia  a 26  de 


de  maio  1843,  e em  Medicina  a 31  de  julho  d’esse 
anno.  Frequentou  o 6.®  anno  do  curso  medico,  de 
1843  a 1844,  tomando  o grau  de  licenceado  em 
14  de  novembro  de  1844,  e doutorando  se  no  1.® 
do  mez  de  dezembro  seguinte.  Foi  premiado  no 
4.®  e no  5.®  anno  de  Philosophia,  com  o l.“  par- 
tido de  50Í000  réis,  e não  obteve  prêmios  nos 
outros  annos  d’esta  faculdade,  porque  a Univer-- 
dade  os  não  coucedia  á classe  de  obrig  dos.  Em 
medicina  foi-lhe  dado,  no  2.®  anno,  o 1.®  prêmio 
de  40i?ÜÜ0  réis,  e o primeiro  partido  de  òOíOÜO 
réis.  Nos  3 ®,  4.®  e 5.®  annos  obteve  o partido  de 
.5O.J0Ü0  réis.  Fez  um  curso  de  30  lições  em  Phi- 
losophia experimental,  para  ser  admitlido  ã clas- 
se de  oppositor,  para  a qual  se  habilitou  com  o 
respectivo  auto,  a 23  de  maio  de  1845.  Foi  no- 
meado substituto  extraordinário  da  1.*  cadeira 
de  clinica,  em  congregação  de  18  de  dezembro 
de  1845,  e principiou  a reger  a dita  cadeira  em 
março  de  18461  Em  18l5  recitou  a oração  de  sa- 
pientia,  que  foi  impressa.  Exerceu  o cargo  de  se- 
cretario da  sua  faculdade  desde  8 de  novembro  de 
1845  até  10  de  novembro  de  1849,  e em  seguida, 
durante  tres  annos,  o de  fiscal  da  mesma  facul- 
dade. Foi  nomeado  demonstrador  do  theatro  ana- 
tômico da  Universidade,  por  decreto  de  4 de 
agosto  de  18)6,  tomando  posse  no  dia  24  domes- 
mo  mez.  Âinda  em  18^6  foi,  pelo  reitor  da  Uni- 
versidade, nomeado  membro  d’uma  commissão 
encarregada  de  fazer  ensaios  sobre  o magnetis- 
mo animal,  e publicou  um  folheto  d’este8  ensaios. 
Foi  nomeado  substituto  ordinário  da  faculdade, 
por  decreto  de  9 de  agosto  de  1851,  e n’essa 
qualidade  regeu  com  distineção  varias  cadeiras. 
Por  decreto  de  14  de  março  de  1855  foi  nomea- 
do lente  calhedratlco,  com  exercício  na  cadeira 
de  medicina  legal,  hygiene  publica,  policia  me- 
dica, e historia  geral  de  Medicina.  Kogeu  esta 
cadeira  com  a maior  distineção  até  novembro  de 
1866,  e creou  um  gabinete  de  chimica  medica, 
que  dirigiu,  gabinete  que  prestou  importantes 
serviços  ao  estudo  da  toxicologia  e politica  medi- 
ca, á physiologia,  á anatomia,  e a outras  cadei- 
ras da  faculdade,  e á administração  da  justiça. 
De  1842  até  1856  também  exerceu  a clinica.  Na 
qualidade  de  substituto  ordinário  do  Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica,  foi  addido  á 1.* 
secção  d’este  conselho  em  31  de  janeiro  de  1845, 
e nomeado  secretario  da  3.*  secção  em  janeiro  de 
1848,  e ali  elaborou  o Regulamento  geral  para  as 
escolas  medico-cirurgicas  insulares.  Foi  nomea- 
do vogal  effectivo  do  referido  conselho,  em  Coim- 
bra Por  oceasião  da  epidemia  da  cholera-mor- 
bus  foi  nomeado,  por  portaria  de  31  de  agosto 
de  1855,  director  do  hospital  dos  cholericos,  car- 
go que  acceitou  sem  reluctancia,  apezar  do  seu 
graude  perigo.  (Jrganisou  e dirigiu  o hospital 
com  toda  a dedicação,  zelo  e energia,  fazendo 
um  regulamento  que  foi  approvado  pelo  governo 
civil.  Estes  serviços  tão  valiosos  fôram  prestados 
gratuitamente  Exerceu  ainda  outras  commissòes. 
Foi  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Lamego  na 
legislatura  de  1856-1857,  sendo  então  a causa  da 
construcção  da  estrada  marginal  daRcgoa  á vil- 
la  da  Pesqueira.  Obteve  a construcção  por  decre- 
to de  21  de  novembro  de  1866.  Aiuda  depois  de 
jubilado  exerceu  importantíssimas  commissòes 
de  serviço  publico,  relativas  á sua  faculdade. 
Por  decreto  de  3 de  outubro  de  1866  foi  agra- 
ciado com  a carta  de  conselho  pelos  valiosos  ser  ■ 
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viços  'prestados  ás  sciencias  e ás  letras,  etc.  0 dr. 
Macedo  Finto  era  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  da  Asso- 
ciação Industrial  Portuense  e da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa;  socio  elFectivo  do 
Instituto  de  Coimbra,  de  que  foi  um  dos  funda- 
dores, socio  correspondente  do  Instituto  Medico 
Valenciauo;  da  Sociedade  de  Medicina  de  Leão, 
da  Sociedade  de  Anthropologia  de  Paris,  etc  Es- 
creveu: Compendio  de  veterinária,  ou  curso  com- 
pleto de  zooiatria  domestica,  approvado  pelo  Con- 
selho Superior  de  Instrucção  Pí/òlica,  Coimbra, 
lb5'2;  Segunda  edição,  reformada  e muito  accres- 
centada,  1854;  2 tomos;  3.*  edição,  foi  mando  3 vo- 
lumes; Guia  do  alveitar,  ou  vade-mecum  do  vete- 
rinário: memorial  pathologico  e therapeutico,  for- 
mulário pharmacologico,  Coimbra,  1852;  Segunda 
edição  augmentada,  1854;  3.*  edição  em  1870; 
Tratado  elementar  de  medicina  le/al,  coordenado 
segundo  a legislação  portugueza-,  por  Januario  Pe- 
res  Fartado  Galvão  e José  Ferreira  de  Macedo 
Pinto,  1 * parte,  Porto,  1855;  2.*  parte,  Coim- 
bra, 1858;  I volumes;  Oratio  quam  pro  annua  stu- 
diorum  Institutioae  in  C >nim‘>ricensi  Ae.ademia 
hahuit.  IV  Idus  O:tohris  anni  M.DCCC.XLV, 
Conimbricae,  1845;  llelatorio  da  direcção  do  hos- 
pital de  Nossa  Senhora  da  Conceição  em  Coimbra, 
etc.,  Coimbra,  1856;  n’este  trabalho  collaborou  o 
dr.  Antonio  Augusto  da  Costa  Simões;  Toxico- 
logia  judicial  e legislativa,  obra  destinada  para 
servir  de  texto  no  ensino  d'esta  sciencia  e de  guia 
pratico  7WS  exames  toxicologicos,  etc.,  Coimbra, 
1860;  Medicina  administrativa  e legislativa;  obra 
destinada  para  servir  de  texto  no  ensino  d’esta 
sciencia  e para  elucidar  os  facultativos,  pharma- 
ceuticos,  engenheiros,  magistrados,  nas  questões 
de  hygiene  publica  e politica  meaica,  etc.,  Coim- 
bra, 1862  e 18  '3,  2 volumes.  O dr.  Macedo  Pinto 
publicou  vários  artigos  no  Jornal  da  Socieda- 
de Agrícola  do  Porto,  1856  a 1859,  no  Instituto 
de  Coimbra,  e em  outros  joruaes  politicos  e lit- 
terarios. 

Macedo  e Silva  (P.  Antoíão  de).  Presbytero 
secular.  Foi  parocho  nas  freguezias  de  S.  Bar- 
tliolomeu  e de  N.  S.*  a Bella,  do  concelho  de  S. 
Thiago  do  Cacem.  Nasceu  em  1 de  setembro  de 
182,3.  Escreveu:  Annaes  do  muaicipio  de  Sant- 
iago de  Cassem  desde  remotas  eras  até  ao  anno 
de  1853,  Beja,  1866. 

Macedo  de  Soaaa,  (João  Peresde).  Só  se  co- 
nhece este  nome  por  ser  o autor  dos  seguintes 
escriptos:  Primeiro  ministro,  exemplar  de  minis- 
tros, 0 illustrissimo  e excellentissimo  senhor  conde 
de  Oeyras,  dedicado  ao. . . senhor  Francisco  Xa- 
vier de  Mendonça  Furtado,  secretario  de  estado, 
Lisboa,  1764;  Oitavas  á exaltação  ao  throno  da 
fidelíssima  e augusta  magestade  da  rainha,  nossa 
senhora,  dedicadas  ao  fidelíssimo  senhor  rei  D. 
Pedro  III,  Lisboa,  1777. 

Macedo  e Valle  {Lino  Augusto  de).  Bacharel 
formado  em  Medicina  e Cirurgia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  Pombal  a 5 de  setem- 
bro de  1834,  sendo  filho  do  dr.  Lino  Lider  Lopes 
do  V'alle  c de  1).  Emerenciana  Adelaide  Freire 
de  Macedo.  Tomou  o grau  de  bacharel,  depois 
d’um  curso  distincto,  em  que  obteve  alguns  prê- 
mios. Foi  medico  do  partido  da  camara  do  con- 
celho de  Alandroal  e depois  no  de  Villa  Real  de 
Santo  Antonio.  Era  socio  effectivo  da  Sociedade 
tias  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  e correspon- 
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dente  da  Academia  Medico-Cirurgica  de  Madrid, 
do  Instituto  Medico  Valenciauo,  da  Academia 
Real  de  Medicina  de  Sevilha,  do  Instituto  de 
Coimbra,  da  Sociedade  Agricola  do  Porto, 
etc.  Collaborou  em  muitos  jornaes  scientificos, 
litterarios  e politicos,  sendo  os  seus  artigos,  na 
maior  parte,  assignados  por  L.  de  .Macedo,  e ou- 
tros anonymos.  Escreveu:  Algumas  considerações 
ácêrea  da  gymnastica\  saiu  na  Gazeta  Medica  de 
Lisboa,  do  1.“  de  maio  de  1857;  Parallelo  entre 
a embryotomia  e a operação  cesariana,  na  mesma 
Gazeta  do  l.“  de  setembro  do  dito  anuo;  Artigo 
de  Medicina  legal,  com  a epigraphc;  Será  pos- 
sível distinguir  os  ferimentos  durante  a vida  dos 
praticados  depois  da  morte  f no  mesmo  jornal,  do 
l.“  de  dezembro  de  1858;  A illuminação  pelo  gaz, 
considerada  medicamente,  convirá  aos  enfermos 
dos  nossos  hospitaes  f idem,  abril  de  1859;  foi 
trauscripto  em  outubro  do  mesmo  anno  na  .Va- 
ção,  e em  mais  jornaes;  Ilermano  e Dorothéa,tra- 
ducção  de  Goethe;  saiu  primeiramente  no  Liz , 
jornal  de  Leiria;  tiraram  se  exemplares  em  se- 
parado, 1856;  n’este  jornal  escreveu  mais  arti- 
gos, onde  se  encontra  o que  tem  por  titulo:  Des- 
cobertas mais  importantes  do  século  XIX;  Desen- 
volvimento successivo  da  agricultura  de  alguns  po  - 
vos;  no  Jornal  da  Sociedade  Agricola  do  Porto 
tomo  I,  1856,  pag.  281,  314  e 3H;  Cultura  da 
beterraba  em  Portugal,  no  mesmo  jornal  e tomo 
citado,  pag.  376;  A quinta  modelo  do  sr.  Le 
Cocq\  idem,  tomo  II,  1857,  pag.  20;  Considera- 
ções sobre  a agricultura-,  idem,  pag  74;  Cultura 
do  nopal;  idem,  pag.  135;  Fabrico  da  cerveja, 
idem,  pag.  267;  Arboricultura,  idem,  pag.  .;84; 
Considerações  sobre  os  estrumes,  idem  pag.  386; 
Considerações  ácêrea  dos  correctivos,  no  mesmo 
jornal,  tomo  III,  18.58,  pag.  49;  Considerações 
ácêrea  das  lavouras,  idem,  pag.  1 12;  Noções  geraes 
ácêrea  da  composição  dos  terrenos,  iuem,  pag. 
357;  Considerações  ácêrea  dos  solos  araveis;  idi-m, 
pag.  362,  continuado  uo  tomo  IV,  pag  10.  Mui- 
tos d’estes  artigos  fôram  reproduzidos  no  Com- 
mercio  do  Porto,  Leiriense,  Jornal  do  Commer- 
cio,  Jornal  Mercantil,  e em  alguns  jornaes  dos 
Açores.  Escreveu  mais:  Descripção  de  Londres, 
saiu  no  jorual  A Nação,  em  folhetins  no  anuo  de 
1859,  e faz  parte  d’um  escripto  mais  extenso,  que 
sob  0 titulo  de  Impressões  de  viagem  o autor  in- 
tentou publicar  em  separado  pelo  mesmo  tempo, 
chegando  a distribuir  para  esse  fim  os  prospe- 
ctos;  estas  Impressões  são  o resultado  d'uma  di- 
gressão, que  no  dito  anno  fez  a Inglaterra  c a 
outros  paizes  estrangeiros;  Medication  electrica-, 
saiu  na  Espana  Medica,  Ibéria  medica  y crônica 
de  los  hospitales,  periódica  official,  n®  210,  de  5 
de  julho  de  1860,  a pa,g.  8;  Algunas  consideratio- 
nes  ácêrea  dela  gimnastica-,  na  Espana  Medica, 
n.®  241,  de  12  do  dito  mez,  pag  21;  A questão 
das  gerações  espontâneas  na  actualidade.  Memó- 
ria; saiu  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas,  tomo  XXVIII,  1864,  a pag.  15,  lo4, 133, 
186,  264  e 384;  A que  leva  o amor  ! romance  ori- 
ginal, no  Diário  de  Noticias,  de  4 a 9 de  agosto 
de  1872. 

Maceira.  A familia  d’estc  appellido  tinha  o 
seu  solar  na  quinta  da  Maceira,  na  freg.  de  San- 
to Adrião,  do  concelho  de  Barcellos  Era  tam- 
bém 0 solar  dos  .Maciéis  o Maçoulas.  O primeiro, 
que  se  encontra  com  appellido  de  Maceira,  é D. 
Lourenço  Gomes  da  Maceira,  ou  da  Maceira,  va- 
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loroso  militar,  no  tempo  de  D.  AíFonso  III.  As 
suas  armas  sào:  Escudo  dividido  ein  pala;  na  pri- 
meira, dc  prata,  duas  flores  de  liz,  azues,  em 
pala;  na  segunda,  também  de  prata,  meia  aguia 
de  purpura,  armada  de  negro,  elmo  de  aço  aber- 
to; timbre,  uma  flòr  de  liz,  de  ouro,  entre  dois 
ramos  dc  maccira  verde,  com  inaçàs  de  prata. 

Maceira.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebas:i<ào,  da  pro- 
vincia  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Fornos 
d'AlgodrfcS,  distr,  da  Guarda,  bisp  de  Vizeu; 
144  fog  e 523  hab.  Tem  esc.  para  ambos  os  se- 
xos, e est.  post.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  con- 
celho e está  situada  nas  proximidades  do  rio 
Mondego,  na  estrada  de  Celorico  para  a Beira, 
ü reitor  de  Santa  .Maria,  de  Algodres,  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  605(XK)  réis  de  rendimen- 
to. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr,  de 
recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  I| 
Pov.  c freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  da  prov.  da  Extre- 
madura,  conc.,  com.  e distr.  de  Leiria,  bisp.  de 
Coimbra;  733  fog.  e 3:302  hab.  Tem  escolas  pa- 
ra ambos  os  sexos,  e est  post  A pov.  dista  9 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  d’um 
affluente  do  rio  Lena  Esta  freguezia  foi  creada 
em  1.517  pelo  iufaute  D.  Atloaso,  tilho  iPel-rei 
D.  Manuel,  administrador  ou  commen  latario  do 
convento  de  Santa  Cruz,  a requerimento  dos  lia- 
bitantes  de  Maceira  e dos  logare.s  visinhos,  des- 
membrando-os da  freg.  de  Santo  Estevão,  impou 
do  lhe  sómente  a obrigação  de  iivm  todos  os  an- 
nos  á sua  antiga  matriz  no  dia  do  santo  padroei- 
ro. Esta  obrigação  cessou  quando  se  extinguiu 
a freguezia  de  Santo  Estevão  No  sitio  da  actual 
egreja  existia  uma  antiga  capella  dedicada  a N. 
S.*  da  Maceira,  que  por  muitos  aiinos  ficou  s<?n- 
do  padroeira  da  nova  freg.  Esta  capella  foi  ree- 
dificada e ampliada  pelo  licenceado  Sebastião  da 
Fouseca,  do  desembargo  d'el  rei,  que  possuia 
varias  terras  junto  da  capella  Por  esta  reedifi- 
cação  pretendeu  Fonseca  ter  direito  á apresen- 
tação na  egreja,  ao  que  se  oppozeram  os  benefi- 
ciados de  Santo  Estevão  e de  N.  S.*  da  Pena. 
O infante  D.  Affonso  os  harmonisou,  assentan- 
do se  que  0 licenceado  e seus  herdeiros,  que  pos- 
suissem  a fazenda  junto  da  egreja,  apresentas- 
sem 0 cura,  r.  que  elle  e os  mais  parochianos  da- 
riam ao  parocho.  annualmente,  100  alqueires  de 
trigo  e uma  pipa  de  vinho,  de  25  almudes,  e em 
anuo  de  esterilidade  500  réis  por  elles;  tudo  an- 
dava por  160^000  réis.  O infante  determinou  que 
nem  o dito  licenceado,  nem  seus  herdeiros,  se 
intitulassem  padroeiros  d’esta  egreja  em  tempo 
algum,  porque  o primeiro  d’ella  fôra  o prior  mór 
de  Santa  Cruz.  Fonseca  tinha  mandado  esculpir 
as  suas  armas  na  capella  mór,  mas  fôram  man- 
dadas picar  no  anno  de  1542,  porém  esta  ordem 
não  teve  effeito,  e as  armas  conservaram  se.  O li- 
cenceado Sebastião  Fonseca  não  só  fez  muitas 
obras  na  egreja  á sua  custa,  mas  também  lhe  fez 
algumas  doações,  e os  seus  descendentes  conti- 
nuaram na  apresentação,  contra  a vontade  dos 
parochianos,  que  queriam  ter  esse  direito.  A 
egreja  tem  o altar  mór  e dois  lateraes,  e é toda 
forrada  de  bordo,  madeira  própria  para  a cons- 
trucçào  de  navios.  Ultimamente  a apresentação 
do  cura  era  feita  pelos  herdeiros  de  José  Galvâo 
de  Lacerda,  e tiuha  160í'HX)  de  rendimento 
Actualmente  o orago  da  freguezia  é N.  S.*  da 
Luz,  confórme  dissémos.  Defronte  da  porta  da 
egreja  do  lado  do  evangelho,  está  uma  capella 
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de  abobada  de  pedraria  lavrada,  com  sacrario,  e 
no  meio  uma  grande  cruz  de  pedra,  tendo  em 
baixo  N.  S.*  da  Piedade,  antigamente  com  a in- 
vocação de  N.  S.*  do  Pranto,  com  Jesus  Christo 
morto  nos  braços,  e aos  lados  os  dois  ladrões. 
Também  se  véem  aqui  as  tres  Marias,  os  quatro 
evangelistas  e duas  figuras  de  pontífices,  com  as 
insignias  da  Paixão  do  Salvador.  Em  cima  está 
0 Padre  Eterno.  Todas  estas  figuras  são  de  pe- 
dra, e em  vulto.  N’esta  capella  estão  as  armas 
dos  Fonsecas.  Foi  instituída  por  Francisco  da 
Fonseca,  fidalgo  da  Casa  Real,  e por  sua  mulher, 
Joanna  .Monteiro.  Fizeram  ambos  testamento  de 
mão  coinmum  em  1563,  no  qual  ordenavam  que  o 
sobrevivente  fizesse  a capella  dentro  d’um  anno, 
com  missa  quotidiana  c quatro  missas  cantadas 
nos  dins  dos  Fieis  de  Deus,  Ascensão,  Espirito 
Santo  e N.  S.*  da  Conceição.  O primitivo  nome 
d’esta  capella  foi  do  N.  S.*  do  Pranto,  actual- 
mente  denomina-se  da  Cruz.  No  mesmo  testa- 
mento determinava  que  no  sacrario  d’este  altar 
estivesse  o Santíssimo  Sacramento,  deixando  pa- 
ra 0 azeito  da  lampada,  que  estaria  sempre  ac- 
cesa  de  dia  e de  noite,  a renda  d’um  cerrado. 
Tambern  deixaram  obrigada  ao  pagamento  d,a  es  - 
mola  das  missas,  labrioas  e ornamentos,  a sua 
quinta  de  Caudêllo  na  freguezia  de  Cepões,  a 12 
k de  Vizeu  Deixaram  ainda  outros  legados  pios . 
Ambos  os  instituidores  ali  fôram  sepultados.  Por 
I cima  da  egreja  parochial,  no  alto  d'um  n oute, 

( está  a ermida  de  Sauto  Amaro,  construída  cm 
, 1576,  e dotada  por  pessoa  particular,  sendo  bis- 
' po  d'essa  diocese  D.  Gaspar  do  Casal.  No  logar 
do  Porto  do  Carro  vê  se  a ermiila  de  N.  8.*  da 
j Conceição,  feita  em  154-S,  por  pessoa  particular, 

I que  a dotou  com  rendas  para  a sua  conservação. 

; No  logar  de  .Melvôa  ha  a capella  de  Santa  .Ma- 
! ria  Magdalena;  no  logar  dos  Cavallinhos  existe 
I a capella  de  8 Mamede;  na  aldeia  de  Barbas  a 
j di:  8 Thiago;  na  aldeia  da  Moita  a de  8 Silves - 
I tre,  e entre  as  Sob- Costas  a dc  S.  José.  Todas 
I estas  capellas  fôram  mandadas  fazerem  visitação, 

I para  se  administrarem  os  sacramentos,  pelo  que 
os  habitantes  dos  logares  onde  estão  situadas, 
são  obrigados  á sua  fabrica.  Por  baixo  das  ca- 
sas onde  habita  o prior,  na  concavidade  que  faz 
a altura  d'ellas  no  sitio  do  adro,  está  um  orato- 
rio  dedicado  a N.S.*  da  Guia,  construído  pelo 
devoto  João  Francisco  de  .Maceira,  que  o dotou. 
Vê-se  ali  uma  imagem  de  Nossa  8euhora,  que 
antigamente  estava  n’uma  lapa  que  existia  no 
mesmo  sitio,  com  o nome  de  A7.  6'.*  do  Barro  ou 
da  Barroquinha.  A imagem  é de  muita  devoção, 
principalmente  dos  povos  da  Pedreira.  Em  1654 
deu-se  licença  para  que  se  dissésse  missa  n’este 
oratorio,  a instancias  do  fundador.  Junto  do  ora- 
torio  vê-se  uma  fonte,  em  que  se  lavam  os  ro- 
meiros, para  remedio  de  varias  enfermidades. 
Maceira  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  7,  com  a séde  em  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  8.*  da  Luz,  A dos  Cunhados,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  Está  situa- 
da n’um  valle,  cercado  de  altanosos  montes,  me- 
nos pelos  lados  de  oeste  e leste,  onde  tem  duas 
aberturas,  seguindo  aquella  até  ao  Oceano,  e es- 
ta até  ao  Vimeiro  A pouca  distancia  da  povoa- 
ção está  o pequeno  estebelecimento  dos  Banhos 
da  Maceira,  que  tambern  são  conhecidos  pela  de- 
signação de  Banhos  de  Vimeiro  (V.  este  nome). 
Está  situado  no  valle  que  conduz  ao  Oceano,  por 
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onde  se  deslisa  o rio  Alcabrichel,  cujas  margens 
são  ornadas  de  frondosas  arvores,  e que  vae  de- 
saguar junto  de  Porto  Novo,  logar  em  que  se 
fvz  0 desembarque  das  tropas  inglezas  que  de- 
ram batalha  aos  francezes,  nos  campos  do  Vi- 
meiro cm  ‘21  de  agosto  de  18Óá.  A capella  é con- 
sagrada a N.  S.*  da  Conceição,  é antiga  mas  foi 
reedifisada  cm  1790.  !|  Povoações  nas  freguezias: 
N.  8.*  d’ Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulè, 
distr.  de  Faro.  ||  banta  Maria  da  Esperança,  de 
Anissó,  conc.  de  V^^ieira,  distr.  de  liraga.  ||  S. 
Pedro,  de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Viauna  do  Cas- 
tello.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre.  1|  N.  S.*  da  Purificação,  de  Montela- 
var,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  O Salva- 
dor, de  Kendufe,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Thiago  e conc.  de 
Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Luiz,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  !|  S.  Mar- 
tiuho,  de  Fornelloj,  cone  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  'J'em  caixa  post.  |l  Pequeno  rio  da  prov. 
da  Extremadura;  atravessa  e rega  o Valle  do 
Vimieiro,  de  Alcobaça,  e vae  morrer  no  rio  Al- 
coa 
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Mãceira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cepões,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu. 

Maceiradão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Fornos  de  Maceiradão,  conc.  de  Mangualde,  distr. 
de  Vizeu.  Esta  pov.  é mais  antiga  que  a monar- 
chia  portugueza,  e já  existia  no  tempo  dos  moi- 
ros, ou  talvez  mesmo  no  dos  godos.  O conde  D. 
Henrique  e sua  mulher,  D.  Thereza,  a fizeram 
couto  em  1109.  Existiu  aqui  um  convento  anti- 
quíssimo, que  primeiro  foi  de  monges  benedicti- 
1108,  e depois  de  religiosos  bernardos.  Sobre  a sua 
fundação  ha  duvidas.  Santa  Rosa  de  Viterbo,  no 
seu  Elucidário,  diz  que  D.  Affonso  I e sua  mu- 
lher, a ranha  D.  .\Iafalda,  deram  em  11Õ4  ao 
mestre  Soeiro  Theodoniz,  professor  de  medicina, 
cinco  casaes  em  Travanca,  junto  a Vizeu,  em 
recompensa  da  cura  que  havia  feito  por  ordem  real, 
a Itodrigo  Exemenis-  Que  este  Soeiro  veiu  a fa 
zer-se  monge,  e fundou  um  pequeno  mosteiro,  na 
egreja  de  Santa  Maria,  de  Moimenta,  que  era 
herdade  sua,  e que  o rei  lhe  coutou  em  1 Hil,  c se 
licou  chamando  Couto  de  Santa  Maria  de  Moi- 
menta de  Zurára.  Que  os  monges,  ou  por  acharem 
pequeno  o mosteiro,  ou  por  outra  qualquer  razão 
íioje  ignorada,  funda*  am  um  novo  mosteiro  em 
Maceiradão,  para  onde  se  mudaram  cm  117.'í, 
coutando-lhc  o rei,  n’esse  mesmo  anuo,  o mostei 
10,  e dando  lhe  o couto  de  Maceiradão  Esta  doa- 
ção está  assignada,  pelo  rei,  por  seu  filho  I).  Sai^ 
cho,  mais  tarde  el-rei  D.  Sancho  I,  e por  sua  fi 
lha,  a rainha  D.  Thereza.  Era  então  abbade  do 
mosteiro  seu  tundador,  o mestre  D Soeiro  Theo- 
donis.  No  cartorio  do  mosteiro  havia,  porém,  um 
documento  muito  antigo  fescripto  em  latim  bar 
baroj,  que  dizia  ^traduc^ão):  «Havia  em  Leiria 
cm  ílüá,  niii  alcaide  moiro,  chamado  Al-Barasch 
esforçadíssimo  cavalleiro,  que  n’esse  anuo  foi 
feito  piisioneiro  pelo  conde  D.  Henrique,  perto 
de  Coinibra  fonde  então  estava  o conde^,  em  uma 
corrciia  que  ahi  fôra  fazer  o moiro.  O conde  o 
iratou  muito  bem,  o o levou  para  Guimarães,  oii - 
de  se  converteu  ao  cliristianismo  e se  fez  frade, 
c foi  o fundador  do  mosteiro  de  Maceiradrio.» 
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Outros  ainda  fazem  este  convento  mais  antigo. 
Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  no  seu  Santuatio 
Marianno,  pag.  15  do  vol.  V,  diz  que  os  frades 
fundaram  o Santuario  de  Nossa  do  .Monte,  no  an- 
no  deüOO,  ou  antes.  Quando  o abbade  João  Ciri- 
ta  introduziu  a reforma  de  S.  Bernardo,  ou  de 
Cistér,  na  ordem  de  S Isento,  foi  ella  adoptada 
pelos  monges  de  Maceiradão.  Este  mosteiro  che- 
gou a ser  muito  rico,  com  varias  doaçõ.'s  dos 
reis  e particulares,  e directo  senhor  de  varias 
terras.  Junto  a este  mosteiro  está  o Santuario 
de  Nossa  Senhor  do  .Monte,  acima  citado,  funda- 
do na  maior  eininencia  d’um  cabeço,  que  se  avis- 
ta a grandes  distancias.  D’aqui  lhe  provém  as 
duas  invocações  da  V^irgem,  que  se  venera  n’es- 
te  santuario,  pois  uns  lhe  chamam  N.  do  Monte, 
e outros  N.  S.‘  da  Cabeça.  A origem  d’esta  ul- 
tima invocação,  segundo  uns,  é por  ser  aquel- 
la  imagem  advogada  das  dôres  de  cabeça,  e se- 
gundo outros  por  estar  na  cabeça  do  monte.  Não 
se  sabe  ao  certo  a data  da  fundação  d'esia  capel- 
la, mas  ha  a certeza  de  ser  autiquissima.  0 San 
luario  Marianno,  conforme  dissémos,  suppõe  ser 
obra  dos  monges  benedictinos  do  mosteiro  de 
Maceiradão,  pelos  annos  de  900,  ou  antes,  mas 

0 que  parece  mais  provável  é que  elles  reedi- 
ficassem a capella  depois  do  anno  de  1173.  E' 
certo  que  aquelles  religiosos  tinham  por  costu- 
me, n uito  antigo,  irem  todos  os  sabbados  cantar 
uma  missa  á capella,  a que  davam  o nome  de 
Santa  Maria  do  Monte.  Diz  o mesmo  escriptor 
que  é possível  que  o primitivo  mosteiro  fôsse 
no  sitio  onde  boje  está  a capella,  e veiu  a mu- 
dar-sc  mais  para  baixo,  para  o sitio  actual,  por 
terem  os  monges  mais  por  onde  poderem  alar 
gar  a sua  cêrea.  A festa  de  Nossa  Senhora  fa- 
zia-se,  e parece  que  se  faz  ainda,  no  dia  3 de 
maio.  Invenção  da  Santa  Cruz.  A capella  actual 
não  é a primitiva,  mas  sim  de  reedificação  mo- 
derna e de  graciosa  architectura. 

Maceiras  Pov.  na  freg.  de  S Jorge,  de  Var- 
zea,  conc  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto,  jj  Mou- 
te  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Velha,  conc.  de 
Udemira,  distr.  de  Beja. 

Macelrinha  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Carviçaes,  conc.  da  Torre 
de  Moncorvo,  distr.  de  Bragança.  ||  Santa  Eula- 
lia,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.*  da 
Luz,  de  Maceii  a,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Maceiro.  Bedel,  porteiro,  poria  maça,  ofiicial 
que  leva  a maça  cm  certas  cerimonias  civis  ou 
religiosas.  V.  Maça. 

Maceiro  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Quintiães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Macella  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Ribeirinha,  conc.  e distr.  de  Angra  do 
Heroísmo. 

Macens.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Britiandc,  concelho  de  Lamego  districto  de  Vi- 
zeu. 

Macequece.  Freguezia  de  N.  S.*  do  Rosário, 
da  circumscripção  de  Manica,  nos  territórios 
administrados  pela, Companhia  de  .Moçambique, 

1 África  Oriental.  ||  Séde  d'uma  das  circumscri- 
pções  de  Manica,  em  que  estão  divididos  os  ter- 
ritórios da  Companhia  de  .Moçambique.  África 
Oriental.  Minas  de  ouro,  exploradas  em  parte 
pela  Companhia  das  minas  de  ouro  de  Maceque- 
ce, com  séde  em  Lisboa,  constituída  com  o capi- 
tal de  4Ü3;0ÜÜ^Ü0Ü  réis.  Serviço  do  miuas  excel- 
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lentemente  montado.  Hospital,  colonia  agrícola  [ 
europeia,  estação  telegrapho-postal,  delegação  | 
da  alfandega  da  Beira,  corpo  de  policia,  escola  ' 
Freire  de  Andrade,  repartições  diversas,  etc.  ! 
Publicou  se  aqui  o jornal  Z/Mc<a  dezembro, 
de  1902. 

Machacaomo.  Pov.  do  commaudo  de  M’Cho- 
ps,  no  distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique,  ; 
África  Oriental. 

Machada.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis-.  | 
ta,  de  Telariga,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei-  | 
ria.  I 

Machada s.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  j 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa  || 
Casal  na  freg  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Alco-  | 
rachei,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Machado.  Familia  muito  antiga,  que  teve  por 
origem,  pelo  lado  feminino,  o conde  D.  Osorio 
de  Cabreira,  que  passou  a Portugal  no  tempo  do 
conde  D.  Henrique.  Tem  por  armas:  Em  campo 
vermelho  tres  machados  postos  em  roquete,  e 
nove  torres  por  orla  com  uns  machados  em  aspa 
por  timbre.  Quando  el-rei  ü.  Manuel  reformou 
os  brazões,  o dos  Machados  foi  assim  modificado: 
Cinco  machados  de  prata  com  os  cabos  de  ouro 
em  campo  vermelho  postos  em  santor,  e timbre 
dois  machados  do  escudo  em  aspa  atados  com  um 
torçal  vermelho. 

Machado  {Ackilles  Alfredo  da  Silveira).  Ca- 
pitão de  engenharia,  lente  da  Escola  Polyte 
chnica,  do  conselho  de  fcua  Magestade,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  N.  em  Bcllas  a 2.b  de  dezembro  de  1862.  As- 
sentou praça  em  20  de  novembro  de  1880;  matri- 
culou-se no  Real  Collegio  Militar,  terminando 
0 curso  de  engenharia  militarem  1887,  sendo  n’es- 
se  anno  promovido  a alferes  em  1 de  janeiro;  a 
tenente  em  23  de  janeiro  de  1889  e a capitão  em 
3 de  setembro  de  1898.  Por  decreto  de  27  de  no- 
vembro de  1902  foi  nomeado,  na  conf-jrmidade 
do  disposto  no  artigo  14.”  da  carta  de  lei  de  19  ! 
de  julho  de  1902,  para,  cm  commissão,  exercer  o 
logar  de  professor  da  4.*  cadeira  da  Escola  de  j 
Pharmacia,  annesa  á Escola  Medico  Cirúrgica. 
E’  professor  da  cadeira  de  chimica  mineral  na 
Escola  Polytechnica,  vogal  do  Conselho  Supe-  i 
nor  de  Instrucção  Publica,  membro  effectivo  do 
Conselho^  Medieo  Legal  da  Circumseripção  de  | 
Lisboa.  E’  actualmente  professor  catbedratico  da 
Escola  de  Pharmacia,  regendo  desde  7 de  janei- 
ro d e^  1903  a 4.*  cadeira,  analyses  toxicologicas, 
chimica  legal,  alterações  e falsificações  de  medi- 
camentos e alimentos.  O sr.  capitão  Achilles 
Machado  é cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  e possue 
a^  medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
Escreveu:  Caminhos  de  ferro,  \ vol.  que  fórma  o 
n.”  124  da  Bibliotheca  do  Povo,  Lisboa,  1886;  A 
polvora  e os  explosivos  modernos,  da  mesma  Í3i- 
bliotheca,  Lisboa,  18S8  De  collaboração  com 
seu  irmão,  o professor  Virgilio  Machado,  escre- 
veu os  Elementos  de  chimica,  em  dois  volumes, 
que  se  publicaram  em  1892,  sendo  o 1.”  Metal- 
loides,  com  257  gravuras;  o 2 ® Metaes,  com  144 
gravuras. 

Machado  (^Adriano  d' Abreu  Cardoso).  Doutor 
ein  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  onde 
foi  também  reitor  e antigo  lente,  pardo  reino, 
deputado,  ministro  de  estado,  director  geral  da 
Instrucção  Publica,  do  conselho  de  Sua  Mages 


tade,  procurador  da  corôa,  etc.  N.  em  Monsão 
a 7 de  julho  de  1829,  fal.  no  Porto  a 25  de  maio 
de  1891.  Era  filho  de  Rodrigo  de  Abreu  Macha- 
do, e de  sua  mulher  D.  Maria  Eufrasia  d’Abreu 
Cardoso  Machado,  sobrinho  de  José  Maria  d’A- 
breu,  1.”  barão  de  S.  Thiago  de  Lordello  e rei- 
tor da  Universidade.  Adriano  Machado  veiu  pa- 
ra o Porto  aos  7 ou  8 annos,  onde  estudou  os  pre- 
paratórios para  entrar  na  Universidade,  e em- 
quanto  esta  esteve  fechada  em  consequência  dos 
successos  politicos,  estudou  gre^o  e allemão  no 
collegio  da  Formiga.  Matriculou  se  depois,  fa- 
zendo um  curso  brilhante,  doutorando  se  a 2 i de 
maio  de  1851,  , e ficando  logo  pertencendo  ao  corpo 
docente  da  Universidade,  como  doutor  addido. 
N’esta  qualidade  não  tinha  serviço  permanente 
nem  gratificação  alguma.  Foi  depois  para  Mon- 
são exercer  a advocacia,  tornando-se  notáveis 
muitas  das  suas  allegaçõcs  Durante  a sua  per- 
manência u’aquella  villa,  foi  por  vezes  a Coimbra 
' tomar  parte  na  argumentação  de  theses  e exa- 
' mes  provados,  c assistiu  a capellos,  sem  gratifica- 
! ção  para  despezas  de  jornada.  Em  1855  foi  no- 
meado lente  substituto,  logar  que  exerceu  até 
1858.  N’esta  data,  a 17  de  julho,  em  que  comple- 
' tava  29  annos  de  edade,  recebeu  o decreto  de 
j lente  proprietário  da  cadeira  de  Economia  Polí- 
tica na  Academia  Polytecbnica  do  Porto,  por 
concurso  em  que  se  tornou  notável,  começando 
em  outubro  a regencia  da  sua  eadeira-  Em  1862 
foi  também  nomeado  reitor  do  Lyceu  Nacional  da 
! mesma  cidade.  Continuou  a sua  carreira  de  pro- 
[ fessor  até  1865,  sendo  n’este  anno  nomeado  com- 
missario  dos  estudos  no  Porto,  desempenhando 
egualmente  as  funeções  de  procurador  á junta 
geral  do  districto,  prestando  em  todos  estes  car- 
gos relevantes  serviços,  em  que  foi  louvado  pelo 
governo.  O duque  de  Loulé,  em  1864,  o convidou 
a tomar  conta  da  direcção  geral  da  instrucção 
publica  do  ministério  do  reino,  logar  para  que 
foi  nomeado  por  decreto  de  18  de  fevereiro  de 
1865,  e que  desempenhou  até  junho  de  1869.  Foi 
autor  da  reforma  de  instrucção  superior  apresen- 
tada pelo  bispo  de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves  Mar- 
tins, 0 foi  tarabem  por  sua  iniciativa  que  prin- 
cipiaram os  exames  do  sexo  feminino  nos  lyceus. 
Quando  entrou  em  execução  a reforma  de  instru- 
cção  superior,  que  dispunha  que  os  professores 
cm  commissão  optassem  pela  sua  commissão  ou 
p<la  sua  cadeira,  Adriano  Machado  voltou  para 
0 Porto  N’essa  oceasião  veiu  a Lisboa  uma  com- 
missão de  alumnos  da  Academia  Polytechnica 
pedir-lhe  que  acceitasse  a nomeação  de  director 
da  mesma  academia,  cujo  decreto  tinha  a data 
de  5 de  junho  de  1869.  Adriano  Machado  accei- 
tou,  e conservou-se  n'aquelle  cargo  até  188.3  ou 
1884.  Sem  estar  filiado  ein  partido  algum  políti- 
co, 0 circulo  de  Penafiel  o elegeu  em  1871  como 
deputado  independente.  O conselheiro  Anselmo 
Braancamp  começou  logo  a requestal-o  para  o 
seu  partido  historico,  mas  só  se  filiou  na  sessão 
seguinte,  impondo  a condição  de  propor  a lei 
j da  responsabilidade  mirristerial,  admistradores  de 
j concelho  electivos  e outros  projectos  de  lei.  Tor- 
: nou  a ser  deputado  na  legislatura  de  1878  a 1879, 
I sendo  eleito  pelo  Porto.  Em  1879  é que  pela  pri- 
j meira  vez  foi  chamado  aos  conselhos  da  corôa, 
I no  ministério  presidido  por  Ariselmo  Braancamp, 
encarregando  se  da  pastada  justiça  e negocios 
ecclcsiasticos.  D’csse  gabinete  fizeram  parte, 
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além  de  Anselmo  Braancarap,  presidente  de  con- 
selho e ministro  dos  estrangeiros,  o sr.  conse- 
lheiro José  Luciauo  de  Castro,  ministro  do  rei- 
no, e os  já  fallecidos  estadistas:  Henrique  Bar- 
ros  Gomes,  da  fazenda;  Joào  Chrisostomo  d’A- 
breu  c Sousa,  da  guerra;  Saraiva  de  Carvalho, 
d’obras  publicas;  o marquez  de  Sabugosa,  da  ma- 


Adriano  d’Âbieu  Caidoto  Machado 


rinha.  Conservou-se  n’este  ministério  até  1881, 
devendo  se  ao  seu  trabalho  reformas  importantes, 
como  a da  tabella  judiciaria  e a das  dioceses, 
que  o governo  regenerador  poz  depois  em  exe- 
cução. Trabalhou  também  n’um  codigo  commer- 
cial,  assim  com  em  muitos  outros  projectos:  re-  i 
forma  das  cadeias,  dotação  de  clero,  registo  ci- 
vil, casas  de  correcção,  etc.  Por  decreto  de  30 
de  abril  de  1886  foi  nomeado  reitor  da  Univer-  * 
sidade,  logar  de  que  tomou  posse  perante  o claus- 
tro pleno  a 18  de  maio  seguinte,  e de  que  foi  ' 
exonerado  a 1.3  de  janeiro  de  1890.  O conselhei-  i 
ro  Adriano  Machado  era  um  dos  membros  mais  i 
dedicados  do  partido  progi‘essista.  Escreveu:  | 
Um  brado  contra  os  cahimniadores  da  magistra-  i 
Uira,  Porto,  1860,  folheto  em  8.“  de  15  pag  Es-  i 
te  escripto,  inspirado  pela  indignação  que  lhe  j 
causara  uma  especie  de  libei  lo  famoso,  em  que 
julgou  ver  atrozmente  injuriada  a mesma  magis- 
tura,  imprimiu  se  na  sua  ausência,  e saiu  com  | 
muitas  iucorrecçõps,  mas  assim  mesmo  foi  trans-  j 
cripto  no  Braz  Tizana,  de  21  de  setembro  de 
1860.  E'  tambern  da  sua  penna  a Consulta  da  Jun-  \ 
ta  Geral  do  Districto  do  Porto  cm  1864,  que  me- 
receu então  grandes  louvores  á imprensa  perio-  - 
dica  Em  1858  inseriu  no  Instituto  de  Coimbra  j 
as  Prelecçòes  de  Direito  Publico  de  Ricardo  Kay- 
mundo  Nogueira,  de  que  também  se  tiraram  em 
separado  alguns  exemplares.  | 

Machado  {Alberto  Telles  de  Utra)  V.  Telles 
(Aloerto).  ■ 

^ã,cha,do  (Álvaro  Augusto).  Architecto.  N.  em  I 
junho  de  1"<74,  sendo  61ho  do  fallecido  sceno-  ! 
grapho  Eduardo  Machado.  Entrou  para  a Aca- 
demia de  Bcllas  Artes  em  1889,  e completou  o 
curso  em  1897,  tendo  sido  um  dos  estudantes 
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mais  laureados.  Cursou  architectura  com  o pro- 
fessor .Monteiro.  Obteve  vários  prêmios,  contan- 
do-se entre  elles  uma  medalha  de  prata  no  cur- 
so geral,  e depois  outras  no  curso  especial,  nos 
3.®  e 4.®  aunos,  bem  como  o prêmio  pecuniário 
de  302000  réis,  pela  elaboração  d’uma  estação 
terminus  de  caminho  de  ferro.  Este  projecto 
esteve  na  exposição  promovida  pelo  Grêmio  Ar- 
tístico, por  oceasião  do  centenário  da  índia,  em 
1898,  e alcançou  o segundo  prêmio.  Entre  os  seus 
trabalhos  conta  se  também  o projecto  do  mau- 
soléo  do  visconde  de  Valmor,  situado  no  cemi- 
tério do  Alto  de  S João,  logo  á entrada  no  lado 
direito,  para  onde  foi  trasladado  em  7 de  abril 
de  1906  0 cadaver  do  illustre  titular,  que  falle- 
cera  em  Paris  em  dezembro  de  1898.  O jazigo  é 
grandioso  e riquíssimo,  de  estylo  românico  bi- 
santino,  e tão  notável  na  parte  exterior  como  na 
interior.  V^èem-se  ali  trabalhos  valiosos,  tanto  de 
esculptura,  como  de  pintura  (V.  Valmor,  viscon- 
de de).  O projecto  do  monumento  a Eduardo 
Coelho,  na  alameda  dc  S.  Pedro  d’Alcantara, 
foi  também  elaborado  pelo  sr.  Álvaro  Machado, 
monumento  que  se  inaugurou  em  dezembro  de 
1904.  (V.  Portugal,  n’este  vol.  pag.  365).  São  do 
mesmo  illustre  architecto  os  seguintes  trabalhos: 
ornamentação  d’uma  saia,  estylo  Luiz  XVI,  cm 
casa  do  sr.  comtnendador  Mauperrin;  a Galeria 
Manuelina,  no  paço  episcopal,  de  Coimbra;  pro- 
jecto e enfeites  do  carro  allegorico  dos  empre- 
gados do  commcrcio  que  figurou  no  cortejo  civi- 


Alvaro  Auguato  Machado 


CO  do  centenário  da  índia,  em  1898.  O sr.  Álva- 
ro Machado  é artista  dc  reconhecido  valor,  muito 
estudioso  e habil,  como  o demonstra  o ti- 
rocínio que  tem  tido  no  Sanatorio  da  Parede,  co- 
mo valioso  collaborador  do  sr.  Rosendo  Carva- 
lheira. 

Machado  (Fr.  Amaro  de  Sousa).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  S.  Chris- 
tovão  de  Louredo,  bispado  do  Porto,  em  20  de 
dezembro  de  1761,  fal.  já  no  século  xix,  mas 
ignora-se  a data.  Escreveu:  Oficio  que  se  celebra 
em  quinta  feira  da  Hora,  em  memória  da  Ascensão 
de  Christo,  com  um  sermão  sobre  a mesma  festivi- 
dade, etc.  Porto,  1790.  Saiu  sem  o seu  nome. 

Machado  (Antotiio).  Esculptor  que  viveu  no 
século  xviii,  vindo  a fallecer  já  cm  1810.  Erafi- 


lho  de  Francisco  Remigio,  architecto,  e foi  dis- 
cípulo de  José  d’Almeida,  que  tinha  a fama  de 
ser  0 primeiro  escuiptor  portuguez  do  século 
XVIII.  No  começo  do  reinado  de  D.  Maria  I,  fez  a 
estatua  de  Venus,  que  se  vê  no  chafariz  das  Ja- 
nellas  Verdes;  e Sâo  Pedro,  do  frontispício  da 
egreja  de  S.  Paulo.  Em  1793  também  esculpiu 
umas  imagens  para  a egreja  de  ÍS.  Juliào.  Sâo 
seus  trabalhos  as  estatuas  de  Nüo  e do  Tejo, 
destinadas  para  um  chafariz.  Os  modelos  das  es- 
tatuas eram  de  Nicolau  Villela 
Machado  (Anto7iio  Jorge).  Advogado.  N.  em 
Santarém,  em  1670,  onde  também  fal.  a 2 de 
maio  de  1729.  Era  filho  de  Antonio  Jorge  e de 
Maria  Cordeiro.  Depois  de  se  formar  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  na  faculdade  de  Direito  Ce- 
sáreo exerceu  por  muitos  annos  a advocacia  em 
Santarém.  Deixou  escripto  em  latim  um  tratado 
juridico  da  captura  dos  réos. 

Machado  (Antonio  José).  Capitão  de  fragata, 
governador  de  Lourenço  Marques,  etc.  N.  em 
Lagos  a 30  de  novembro  de  1852.  Assentou  pra- 
ça de  aspirante  de  marinha  a 3 de  novembro  de 
1870,  seguindo  o curso  muito  distiuctamente, 
sendo  promovido  a guarda-marinha  em  4 de  ou 
tubro  de  1873,  a 2.®  tenente  em  10  de  maio  de 
1877,  a 1.®  tenente  a 5 de  junho  de  1884,  a capi- 
tão tenente  em  6 de  maio  de  1892,  e a capitão 
de  fragata  em  30  de  julho  de  1898,  sendo  em  de- 
creto n’esta  data  também  nomeado  governador 
de  Lourenço  Marques.  Tem  desempenhado  va- 
rias commissòes  de  serviço,  sendo  as  mais  impor- 
tantes as  do  commando  do  vapor  Sena,  da  cor- 
veta Rainha  de  Portugal,  das  canhoneiras  Man- 
d<  vi  e Douro,  e a esquadrilha  do  Congo.  N’estes 
commandos  provou  bem  os  seus  especiaes  dotes 
de  marinheiro  e disciplinador,  pois  que  n’uma 
das  viagens  que  fez  na  canhoneira  Douro,  con- 
seguiu trazer  o navio  até  ao  Ti  jo  em  boa  ordem, 
apezar  do  péssimo  estadj  em  que  elle  se  encon- 
trava, demandando  immediato  fabrico.  Aquella 
viagem  foi  um  triumpho  para  o sr.  Antonio  José 
Machado.  Também  tem  desempenhado  varias 
commissòes,  estando  em  terra,  como  a dc  ajudan- 
te da  1.*  direcção  do  Arsenal  de  Marinha;  aju- 
dante do  ohefe  do  Departamento  Marítimo  do 
Centro  e da  Cordoaria  Nacional;  vogal  da  com- 
missão  encarregada  de  formular  as  instrucçòes  e 
regulamentos  necessários  para  a execução  dj 
processo,  da  arqueação  dos  navios,  e de  propor 
as  modificações  no  mappa  doa  emolumentos  das 
capitanias  dos  portos  do  reino  e ilhas  adjacen- 
tes; chefe  da  3.*  repartição  do  conselho  do  almi- 
rantado  e chefe  de  secção  na  Direcção  Geral  das 
Alfândegas.  , 

Machado  (Antonio  Julio  de  Sousa).  Coronel 
do  estado  maior  de  infantaria,  ajudante  de  cam- 
po honorário  d’el-rei,  commandante  da  11.*  bri- 
gada de  infantaria,  etc.  N.  em  Vidagii  a 20  de 
novembio  de  1849,  sendo  filho  do  cadete  de  dra- 
gões de  Chaves  Timotheo  de  Sousa  Machado  que 
fez  as  campanhas  da  guerra  peninsular.  Assen 
tou  praça  no  regimento  de  infantaria  n.®  2,  em 
20  de  dezembro  de  1867.  Entrou  para  a Escola 
do  Exercito  n’esse  anno,  e foi  promovido  a alfe- 
res cm  19  de  janeiro  de  1870,  a tenente  em  2 de 
junho  de  1875,  a capitão  em  30  de  agosto  de 
1882,  a major  em  30  de  setembro  de  1891,  a te- 
nente coronel  a 26  de  dezembro  de  1;95,  e a co- 
ronel em  3 de  setembro  de  1898.  Em  1889  visi- 


’ tou  a Hespanha,  a França,  a Bélgica,  a Hollan- 
da  e a Allemanha,  para  estudar  e se  aperfeiçoar 
na  organisação  das  escolas  praticas  de  infanta- 
ria, indo  umas  vezes  em  serviço  do  estado  e ou- 
tras á sua  custa,  sendo  depois  nomeado  director 
da  carreira  de  tiro  na  escola  pratica  de  infanta- 
ria em  Mafra,  e sub-director  do  mesma  escola, 
commissões  em  que  se  conservou  até  1892,  gran- 
geando  a estima  e consideração  de  todos  quan- 
tos com  elle  serviram.  Passou  depois  ao  corpo  de 
infantaria  n.®  13,  em  Villa  Real,  e em  1895  veiu 
para  infantaria  n.®  1,  onde  foi  convidado  pelo 
ministro  da  guerra  para  commandar  o 2 ® bata- 
lhão de  caçadores  n®.  3 que'  seguiu  para  Louren- 
ço Marques,  na  expedição  militar  de  22  de  abril 
d’aquelle  anno.  N’essa  epoca  tinha  o posto  de 
major,  e muito  se  evidenciou  nos  combates  de 
Coolella  e de  Manjacaze,  á frente  do  seu  batalhão, 
e apezar  de  mal  ferido  logo  no  começo  do  com- 
bate, 0 animava,  incitando  o corajosamente  ã 
lucta,  contribuindo  assim  poderosamente  para 


Àntonio  Julio  de  Suu8.-i  Machado 


a victoria  alcançada  N’essa  campanha  d’Africa 
em  que  ficou  feito  prisioneiro  o regulo  Gungu- 
nhana,  serão  sempre  memoráveis  os  nomes  de 
Rodrigues  Galhardo,  Sousa  Machado,  Mousinho 
d’Albuquerque,  Caldas  Xavier,  Couceiro,  Ayres 
de  Ornellas,  Miranda,  Couto,  e muitos  outros  que 
se  tornaram  verdadeiros  heroes.  Nas  manobras 
militares  no  bussaco  em  junho  de  1904,  também 
tomou  parte  o sr.  coronel  tousa  Machado.  As 
manobras  duraram  tres  dias,  assistindo  cl-rei 
D.  Carlos,  e a raiuha  senhora  D Amélia,  os 
príncipes  e o senhor  infante  D.  Affonso.  O sr. 
coronel  Sousa  Machado  possue  as  seguintes  hon- 
ras: commendador  da  or^em  da  Torre  e Espada; 
commendador  e cavalleirb  da  de  S.  Bento  d’Aviz; 
as  medalhas  de  ouro  de  valor  militar,  de  bons 
serviços,  de  comportameuto  exemplar,  e a do 
ouro  para  commeinorar  a expedição  a Moçambi- 
que em  1894-1895.  Foi  membro  da  Commissão 
Central  do  Ceutenario  da  Índia,  em  1898;  tam- 
bém copiou  uma  das  estancias  dos  Lusiadas  de 
Camões  na  edição  manuscripta,  que  ha  an- 
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no3  se  publicou,  dirigida  pelo  sr.  Fernandes  ' 
Costa.  i 

Machado  (Antonio  d'Olittira  Amaral).  Ba-  I 
charel  formado  em  Direito  pela  Universidade  de  j 
Cobnbra,  juiz  o vice-presidente  da  relação  dos  | 
Açores,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  cavallei-  j 
ro  da  ordem  de  Christo,  etc.  N.  em  Mangualde  a 
12  de  março  de  1805,  fal.  a 8 de  julho  de  18.52. 
Tendo  sofiFrido  alguns  ataques  de  alienação  men- 
tal, teve  de  deixar  o exercicio  do  seu  cargo,  e 
veiu  para  Lisboa  procurar  melhoras,  e aqui  fal- 
leeeu.  Lscreveu:  An  eleições  para  deputados  na 
ilha  de  S Miguel  em  184õ;  Lisboa,  1845;  saiu 
sem  o seu  nome;  A liazào — A Justiça  ( Annotaçào 
sobre  a politica),  Lisboa.  1850;  Noticia  ácêrea 
do  doutor  Vicente  José  Ferreira  Cardoso  e das 
suas  obras,  artigo  inserto  na  Gazeta  dos  Triku- 
naes,  de  18  de  abril  do  184(5,  jornal  em  que  pu- 
blicou ainda  outvos  artigos  e correspondências; 
Conversa  d’ um  eleitor  comsigo  mesmo  (de  Benja- 
min  Constant),  traducção  com  algumas  notas. 
Ponta  Delgada,  1808. 

Machado  (Antonio  Pedro  Baptista).  Jornalis- 
ta, escriptor,  auctor  actor.  Nasceu  em  Lisboa 
em  8 de  outubro  de  1847,  fal.  em  15  de  dezem- 
bro de  1901.  Era  filho  de  Francisco  Antonio  Ba- 
ptista Machado,  mestre  do  capella  da  sé  de  Lis- 
boa, cantor,  organista  e mestre  de  piano,  falle 
eido  em  11  de  agosto  de  1877.  Diz  um  seu  bio- 
grapho  que  Baptista  Machado  nasceu  com  vo- 
cação para  a arte  dramatica,  que  desde  creança 
sempre  o preocupou.  Entrou  aos  5 annos  n’um 
collegio  particular,  d’onde  saiu  aos  15;  esteve 
depois  no  lyceu,  em  que  completou  em  tres  an- 
nos 0 curso  de  preparatórios;  na  Escola  Poly- 
technica,  entrando  aos  18  annos  para  a Escola 
Medica,  mas  a attracção  do  palco  impossibilita- 
va o de  cuidar  seriarnente  dos  estudos  Seu  pae 
resolveu  mandal-o  para  a Universidade  de  Coim- 
bra para  o primeiro  anno  de  Direito,  mas  desis- 
tiu porque  Baptista  Machado,  sempre  rebelde 
ao  estudo  e sempre  com  enthusiasmos  por  aven- 
turas amorosas,  não  lhe  importava  os  estudos 
nem  satisfazer  os  desejos  paternos.  Seu  pae,  ven- 
do que  nada  podia  conseguir,  pensou  em  fazel-o 
empregado  publico,  e arranjou-lhe  um  logar  de 
amanuense  n’uma  repartição  de  fazenda.  Já  en- 
tão repreientava  em  theatros  particulares,  tor- 
nando-se um^  distincto  amador  dramatico,  e es- 
crevia para  jornaes.  O seu  caracter  irrequieto  e 
independente  o obrigava  a faltar  successivas  ve- 
zes á repartição,  o o chefe  o admoestava,  e além 
d isso,  como  embirrava  com  as  letras  e com  quem 
escrevia  em  jornaes,  um  dia,  estando  muito  ir- 
ritado, eensurou  deveras  Baptista  Machado,  e 
este  com  a sua  independência  e genio  arrebata- 
do voltou  lhe  as  costas,  e abandonou  para  sem- 
pre a repartição,  resolvendo  entregar-se  intei- 
ramente á litteratura  dramatica  e ao  jornalismo. 
Com  a sua  grande  vocação  para  o palco,  accei- 
tou  o logar  de  guarda  livros  da  empresa  do 
theatro  de  D.  Maria  IJ,  que  vagara  pela  morte 
de  José  .Manuel  Alves,  que  até  então  o exercia. 
Durante  um  anno  fez  a respectiva  escripturação. 
Preparava-se  n’aquelle  theatro  uma  recita  de 
homenagem  a Alexandre  Herculano,  com  a se- 
gunda representação  d’um  drama,  O Bobo,  ex- 
trahido  do  romance  d'este  titulo,  do  grande  his- 
toriador. Adoecera  de  repente  na  manhã  do  pro- 
prio  dia  o actor  Joaquim  d’Almeida,  que  desem- 
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penhava  o papel  principal,  e a empresa  encon- 
trou se  em  serias  diífieuldades  para  se  realisar 
á noite  o espectáculo  annunciado  Baptista  Ma- 
chado offereceu-se  para  de  improviso  se  encar- 
regar do  difficil  papel,  e a sua  proposta  foi  ac- 
ceita.  A'  noite  ao  levantar  do  panno  para  o l.“ 
acto  do  drama,  os  espectadores  viram  espanta- 
dos Baptista  Machado  em  seena.  Causou  surpre- 
za  similhante  arrojo,  mas  ao  acabar  o acto,  houve 
uma  verdadeira  ovação.  As  plateias  haviam 
sanccioriado  o actor  com  a sua  approvação  ple- 
nissima.  N’essa  mesma  noite  Baptista  Machado 
entrava  para  a companhia  do  theatro,  attra- 
hido  pela  empresa  que  immediatamente  lhe  pro- 
poz  escriptura  Representou  depois  na  Família 
americana.  Cora  ou  a Escravatura,  Visconde  de 
Letorière,  Causas  e effeitos,  etc.  Também  fòi  ao 
Brazil  como  actor,  conseguindo  sempre  ser  ap- 
plaudido.  Depois  deixou  a seena,  dedicando  se 
ao  jornalismo  e a escrever  para  o theatro.  A sua 
estreia  foi  uma  pequena  comedia  em  1 acto,  in- 
titulada Uma  experiencia,  que  se  representou 
no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes,  fazendo 
um  enorme  successo,  repetindo-se  mais  tarde 
em  quasi  todos  os  theatros  de  Lisboa,  Porto, 
ilhas  e Brazil.  Como  escriptor  theatral  eviden- 
ciou se  im  todos  os  generos,  e sempre  com  felici- 
dade. D’elle  coiihecemes;  Dramas:  O Mil  trovões, 
O Corsário  negro.  Intrujões,  Gaspar  o serralheiro. 
Longe  da  vista  e Bombeiro  municipal — comedias: 
O tio  padre,  O tio  Matheus,  União  ibérica,  Não 
tem  titulo,  Gata  borralheira,  Scenas  da  rua  e O 
filho  da  senhora  An^rot  — magicas:  O castello  azul  e 
Lotelim  Rapicea — revistas:  O Sarilho,  Coisas  do 
arco  da  velha,  e Coisas  e iotsas —monologos  e sce- 
nas cômicas:  Rataplan,  Fui  vêr  a Gran- Duqueza, 
O Cahos,  .-1  minha  família,  O grande  conquista- 
dor, Descuidos,  etc.  Fundou  diversos  jornaes  lit- 
terarios  e politicos,  como:  A Gazeta  Popular,  O 
Modesto,  O Clamor  acadêmico,  O Progresso  Lit- 
terario  e A Voz  Acadêmica.  Fez  parte  da  reda- 
cção do  Século,  da  Folha  do  Povo,  e d'outros 
jornaes  Baptista  .Machado  por  muitas  vezes,  e 
cm  differentes  theatros,  exerceu  o logar  de  en- 
saiador,  mostrando  a maior  competência.  A 
doença  depois  começou  a apoquentai  o,  uma 
doença  de  olhos,  que  o tornou  quasi  cego,  a pon- 
to de  por  fim  já  não  poder  escrever,  tendo  de 
dictar  para  que  outros  escrevessem.  Mas  que 
differença  notável  que  então  se  encontrava  nos 
seus  escriptos  e gazetilhas,  outr’ora  tão  engraça- 
dos e animados  de  espirituosa  critica-  A d«  sgra- 
ça  não  se  cançou  de  o perseguir,  e ultimamente 
via  se  pelas  ruas  mal  trajado,  tornando  se  ridi- 
culo,  manifestando  signaes  de  perfeita  alienação, 
e 0 rapazio  o perseguia,  não  respeitando  o esta- 
do infeliz  a que  a doença  conduzira  o escriptor 
humoristico,  o jornalista  considerado.  Afinal 
foi  recolhido  no  hospital  de  Rilhafolles,  onde  fal- 
leceu  aos  51  annos  de  edade. 

Machado  (Augusto  d' Oliveira).  Musico  com- 
positor, director  da  Escola  dc  Musica  e profes- 
sor de  canto,  de  primeira  classe  no  Conservató- 
rio Real  de  Lisboa,  vogal  do  conselho  musical, 
vogal  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pu- 
blica pelo  referido  Conservatorio,  thesoureiro  da 
camara  municipal  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lispna 
a 27  de  dezembro  de  1845,  sendo  filho  do  capita- 
lista José  de  Oliveira  Machado.  Desde  tenra 
edade  manifestou  grande  vocação  para  a musica. 
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0 seu  primeiro  mestre  de  musica  e de  piano  foi, 
aos  7 ãunos  de  edade,  o professor  Osternol,  co- 
nhecido ainda  hoje  por  algumas  musicas  religio- 
sas  que  nos  deixou  O notável  compositor  Joa- 

• quim  Casimiro  deu-lhe  as  primeiras  noções  de 
i’  harmonia.  Foram  tào  grandes  os  progressos  ob ti - 
' dos  que  aos  9 annos  de  edade  já  Augusto  Ma- 

chado  se  apresentou  n’um  concerto  de  amadores, 
f tocando,  com  acompanhamento  d’orchestra,  o 
f Concerto  para  piano  de  Herts,  aobre  a marcha  do 
R Otdlo,  e como  uào  havia  em  Lisboa  a partitura 
R de  orchestra  original,  Joaquim  Casimiro  instru- 
C mentou  de  proposito  toda  esta  parte.  O desem 
M penho  do  Concerto  de  Herts  obteve  calorosas  ac- 

? clamaçòes.  O estudo  das  regras  da  harmonia  e 

K os  trabalhos  práticos  precisos  tornaram  se  n’es- 

b.  sa  epoca  para  Augusto  Machado  bastante  fasti- 

^ diosos.  Seu  pae  quiz  augmentar  a Casimiro  o es- 

tipendio de  professor,  desde  que  este  começara 
a juntar  ás  lições  de  piano  as  primeiras  lições 
de  harmonia.  Joaquim  Casimiro  recusou,  o que 
^ lhe  interessava  n’aquelle  ensino  nào  era  o lucro, 

^ mas  a orgauisaçào  excepcional  de  artista  que 

sentia,  pouco  a pouco,  desenvolver-se  no  seu  dis- 
cipulo.  Recebeu  depois  lições  de  âeuta  de  Ma- 
^ nuel  Joaquim  dos  Santos,  e de  piano  de  Emilio 
, Lami  e de  João  Guilherme  Daddi.  Em  1867  já 
, Augusto  Machado  havia  escripto  algumas  pe- 
quenas composições,  valsas  e roTnuHzas,  mas  pen- 
sava, principalmente,  em  se  fazer  pianista,  e 
n'esse  intuito  foi  a Paris  leceber  lições  de  pia- 
no, por  indicações  de  Marmontel,  com  Albert 
Lavignac,  professor  do  conservatorio  d’aquella  j 
í » cidade.  Kegressando  a Lisboa,  preoccupou  se  i 

* mais  com  os  estudos  de  compositor,  abandonando  | 

‘■h  um  pouco  o piano,  e o professor  Monteiro  d’Al-  ! 

meida,  do  Conservatorio,  lhe  deu  lições  de  har-  | 
monia,  fuga  e contraponto,  completando  este  i 
curso  completo  em  1870,  no  Conservatorio.  Em  t 
1868  já  se  haviam  ouvido  no  theatro  de  S.  Car- 
los duas  romanzas  de  sua  composição,  sendo  uma  ‘ 
em  portuguez  e dedicada  á prima  donna  Massini.  ! 
Depois  ainda  se  ouviram  varias  composições  de  ^ 
pequena  importância,  entre  as  quaes  se  contava  ! 
um  bailado,  com  o titulo  de  Zeffiereto,  que  se  | 
executou  no  referido  theatro  em  1869.  Augusto  i 
Machado  foi  durante  tres  annos  administrador  e ! 
director  artistico  em  S.  Carlos,  sendo  mais  tarde 
0 fiscal  do  governo.  Em  dezembro  de  1870  apre 
sentou  na  Trindade  a sua  primeira  producção 
theatral,  O Sol  de  Navarra,  opereta  em  3 actos, 
com  0 poema  de  Alfredo  de  Athaide,  que  nào 
' agradou,  prejudicando  bastante  o eflFeito  musical; 
íí  comtudo,  o novo  compositor  uào  desanimou,  e a 
peça  veiu  depois  a agradar,  conservando-se  al- 
gum tempo  em  scena.  A imprensa  acolheu  o no 
vo  maestrino  com  artigos  elogiosos  animando-o 
a proseguir  na  carreira  encetada.  No  entretanto, 
passaram  se  quasi  tres  annos  sem  que  appare- 
cesse  nova  composição.  Augusto  Machado  duran- 
te este  tempo,  resolvera  ir  aperfeiçoar  se  em 
composição  a Paris.  Ouvia  as  melhores  obras  da 
escola  moderna,  estudava  os  grandes  modelos 
antigos,  e applicava  se  com  dedicação  ao  es- 
tudo de  harmonia,  contraponto,  fuga  e instru- 
mentação, com  os  maiores  vultos  do  professorado 
musical  francez,  sendo  Danhausser,  o professor 
do  conservatorio  de  Paris,  com  quem  mais  con- 
tinuamente  trabalhou,  e quando  regressou  a Lis- 
boa, continuaram  ainda  os  seus  estudos,  rece- 


bendo, por  meio  d’uma  correspondência  conti- 
nua, os  conselhos  e os  casos  práticos  a realisar. 
A ‘22  de  outubro  de  187.3  apresentou  na  Trinda- 
I de  outro  trabalho  seu,  a opereta  em  2 actos,  A 
cruz  de  ouro,  que  obteve  um  exito  brilhante; 
era  uma  traducção  de  Alfredo  de  Athaide  e Ran- 
gel de  Lima.  Seguiram  se  no  mesmo-theatro  no- 
I vas  peças:  em  9 de  outubro  de  1875  a opereta 
j em  3 actos,  O desgelo,  traducção  de  Jayme  Bata- 
I lha  Ueis  e Anthero  do  Quental,  sendo  a musica 
, ensaiada  por  elle;  em  1876,  a magica.  Os  fnictos 
de  ouro,  de  Francisco  Palha,  e Leone;  aos  28  de 
março  de  1878,  a Guitarra,  1 acto,  poema  de 
Eça  Leal,  e em  1879  a Maria  da  Fonte,  tentati- 
va de  opereta  nacional  portugueza,  que  não 
agradou.  Pelo  tri  centenário  de  Camões,  foi 
Augusto  Machado  encarregado  de  pôr  em  musi- 
' ca  uma  ode  symphonica  dedicada  ao  grande 
poeta,  que  intitulou  Camões  e os  Lusiadas,  que 
difficuldades  insuperáveis  não  deixaram  ouvir. 


Âugusto  d'01iveiru  Mucbado 


mas  d’esta  ode  foi  executado  o trecho  Alma  mi- 
nha gentil  que  te  partiste,  nos  concertos  que 
Saint  Saens  deu  no  theatro  de  S.  Carlos,  e obte- 
ve um  enorme  successo  do  auditorio  e da  critica. 
Já  n’esse  tempo  se  falava  vagamente  u’uma 
opera  seria.  Os  fidalgos  de  Bois  Doré,  em  que 
desde  1876  trabalhava  Augusto  Machado.  Esta 
opera,  que  tem  4 actos,  subiu  á scena  pela  pri- 
meira vez,  com  o titulo  de  Laureana,  em  9 de 
janeiro  de  1883,  no  Grande  Theatro  de  Marse- 
lha. O libreto  fòra  extraindo  por  Mr.  Guiout  do 
romance  de  Georges  Sand  Les  beaux  messieurs  de 
Bois  Doré-  A esta  recita  memorável,  que  foi 
classificada  pelos  principaes  criticos  uma  das 
mais  bem  succedidas  tentativas  de  descentrali- 
sação  artistica,  assistiu  tudo  o que  n’aquella 
importante  cidade  se  interessava  por  assumptos 
de  musica,  bem  como  alguns  criticos  francezea 
abalisados,  como  Lapomneray,  Pradelle,  etc.,  o 
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representante  do  ministro  das  bellas  artes,  ete. 
Esta  opera  veiu  cantí\r-se  ein  S.  Carlos  em  1 de 
março  de  1884.  Foi  uma  noite  de  triumplio  para 
o illustre  maestro  portuguez,  que  recebeu  duas 
ricas  coroas,  sendo  uma  offerecida  pelos  maes- 
tros da  orciiestra,  e outra  pela  empresa,  n’essa 
cpoca  Mattos  & Valdez.  A opera  cantou-se  ainda 
na  epoca  seguinte,  e depois  no  theatro  lyrico  do 
liio  de  Janeiro.  Da  Laureana  bavia-se  e.\ecuta- 
do  em  Portugal  sómente  um  trecho.  A prima 
donna  Hermiuia  Borglii-Mamo,  que  muito  bem 
conhecia  a partitura,  sendo  convidada  em  1880 
para  um  concerto  em  beneficio  dos  estudantes 
pobres  de  Lisboa,  desejando  cantar  musica  por- 
tugueza,  pediu  a Augusto  Machado  uma  aria  da 
sua  opera,  e executou  o cautabile  de  Laureana 
no  3.“  acto.  Seguiu-se  a opera  em  4 actos,  os 
Dorias,  que  se  cantou  em  S.  Carlos  pela  primei- 
ra vez  em  lõ  de  janeiro  de  1887,  obtendo  tam- 
bém grande  successo.  Ao  maestro  Augusto  .Ma- 
chado foi  offerecida  uma  rica  corôa  com  fitas 
azues  e brancas,  por  todos  os  artistas  que  entra- 
ram na  opera;  e outra,  de  louro,  com  bagas  de 
ouro  e fitas  azues  e brancas,  offerecida  por  Alfre- 
do Keil.  Uma  commissão  da  Associação  Musica 
21  de  junho  também  lhe  offereceu  o diploma  de 
socio  honorário  da  mesma  associação.  A Ueal 
Academia  de  Amadores  de  Musica  offereceu-lhe 
egualmente  uma  bonita  corôa.  Augusto  Machado 
compoz  03  bailados  da  opera  Fausta,  por  en- 
commenda  d’um  empresário  francez,  e que  fo- 
ram executados  com  um  brilhante  exito  n'um 
concerto  da  Kcal  Academia  de  Amadores  de 
.Musica.  Xa  Trindade  apresentou  em  1889  a 
opereta  Piccolino,  e em  fevereiro  de  1893  A 
Leitora  da  infanta,  e ainda  a opereta  Filhas  do 
Capitâo-Mór.  Em  janeiro  d’este  anno  foi  no- 
meado professor  de  canto  no  Conservatorio,  por 
morte  de  Melchior  Oliver,  e pouco  depois  foi-lhe 
confiado  0 cargo  de  secretario  d’aquelle  estabelô- 
cirnento,  qne  elle  desempenhou  até  ao  falleci- 
mento  do  director,  Luiz  Palmeirim,  succedido 
em  dezembro  do  mesmo  anuo,  sendo  escolhido 
pelo  governo  para  o substituir  interinamente, 
até  á nomeação  de  novo  director.  A 7 de  feve- 
reiro de  1898  cantou-se  pela  primeira  vez  a sua 
terceira  opera  Mario  Wetter,  em  3 actos,  que 
também  alcançou  phreneticos  applausos.  O li- 
breto é do  conhecido  maestro  e poeta  italiano 
Rogério  Leoncavallo.  Fala  se  ainda  n’uma  nova 
opera  intitulada  Paula  Vicente,  sendo  o libreto 
de  Autouiq  Ghislanzoni.  Em  janeiio  de  1902 
cantou-se  iio  theatro  da  Avenida,  empreza  de 
Sousa  Rastos,  a farça  lyrica  em  3 actos,  O Ti- 
ção Negro,  de  Henrique  Lopes  de  .Mendonça, 
sendo  a musica  escripta  por  Augusto  Machado, 
que  obteve  um  extraordinário  exito.  El  rei  D. 
Luiz  agraciou  o illustre  maestro  portuguez  com 
o habito  da  ordem  de  S.  Thiago,  em  recompensa 
do  seu  mérito  artistico.  Em  1890  publicou  a tra- 
ducção  da  Musica  sem  mestre  em  ÕO  lições,  para 
uso  dos  amadores,  familias,  sociedades  de  musica 
coral  e instrumental,  collegios,  escolas  etc.,  por 
L.  Girard  e Arrenaud,  para  vozes  e instrumen- 
tos. 

Machado  [Bento  José).  Conhece-se  este  nome 
pelo  seguinte  opusculo  publicado  em  Lisboa,  no 
anno  de  1815:  O Novo  Romeiro  da  Nazareth-,  re- 
lação histórica  do  maravilhoso  modo  porque  a de- 
vota imagem  da  Senhora  viera  dar  ao  Pendão  em 
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1810,  para  escapar  aos  francezes . . . sua  traslada- 
ção  para  a capella  Real  de  Queluz. 

Machado  ( Bernardino).\ . Machado  Guimarães 

Machado  (Fr.  Boaventura).  Religioso  da  or- 
dem de  8.  Francisco,  chamado  no  scculo  Simão 
Machado.  N.  em  Torres  Novas,  roas  ignoram-sa 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento,  sabe-se 
porém  que  vivia  ainda  em  1*>32.  Era  filho  de 
Tristão  de  Oliveira  e de  Gracia  Machado.  Pro- 
fessou no  convento  de  S.  Francisco,  de  Barcelo- 
na, tomando  então  o nome  de  Fr.  Boaventura 
.Machado.  Foi  um  grande  theologo,  afamado  pré- 
gador  e prudente  definidor.  José  .Maria  da  Costa 
e Silva,  falando  de  Simão  Machado  no  seu  En- 
saio biographico-critico,  no  vol.  vi,  depois  de 
analysar  as  comedias  de  que  se  trata,  diz:  «Si- 
mão  Machado  foi  um  genio  eminentemente  dra- 
mático, egual  a Gil  Vicente  na  facilidade  do 
dialogo,  e muito  superior  a elle  na  contextura 
dos  dramas,  na  variedade  dos  lances,  e uo  de- 
seuho  e desempenho  dos  caracteres  As  come- 
dias de  Alphea  executadas  por  bons  actores,  e 
decoradas  com  o necessário  apparato  por  machi- 
nistas  hábeis,  e boas  pinturas,  ainda  hoje  seriam 
mui  applaudidas  no  theatro  como  dramas  mági- 
cos. Foi  na  verdade  uma  desgraça  para  a scena 
portugueza  que  elle  a abaudonasse  tão  cedo  para 
metter-se  frade.  Se  tivesse  continuado  na  car- 
reira encetada,  amestrado  pelo  uso  e pela  expe- 
rieucia,  quem  sabe  até  onde  um  genio  tão  raro 
poderia  levantar  o vôo?»  Escreveu:  Comedias 
portuguezas  feitas  pelo  exvellente  poeta  Simão  Ma- 
chado; a D Francisco  de  Saa  de  Menezes,  conde 
de  Penaguião,  camareiro  mór  de  Sua  Magestade, 
etc;  Comedias  do  Cerco  de  Diu,  primeira  e se- 
gunda parte;  Comedias  da  Pastora  Alfêa,  pri- 
meira e segunda  parte;  n’esta  segunda  impressão 
emendadas  e accrescentadas  de  dois  entremezes,  e 
quatro  lôas  famosas,  Lisboa,  1631.  As  lóas  e en- 
tremezes accrescentados  são  escriptos  em  cas- 
telhano. PT.  Boaventura  Machado  ainda  deixou 
a seguinte  obra,  também  em  castelhano:  Prime 
ra  parte  dei  libro  llamado  Sylva  de  espirituales  y 
morales  pensamientos,  symbolos.y  geroglijicos  sobre 
la  vida  y dichosa  muerte  dei  Padre  Maedro  Pedro 
Dias,  de  la  Compania  de  Jesu,  Barcelona,  1632. 

Machado  ( Carlos  Barcellos).  General  de  bri- 
gada reformado  da  arma  de  engenharia;  collec- 
cionador  numismático,  etc.  N.  em  1800  e fal.  em 
Serpa  a 7 de  abril  de  1879.  Tendo  concluido  o 
curso  de  engenharia  militar,  emigrou  de  Lisboa 
para  o Porto  em  junho  de  1833,  e alistando-se 
como  voluntário  na  artilharia,  ganhou  na  acção 
de  25  do  julho  o habito  da  Torre  e Espada,  e o 
despacho  de  2.”  tenente.  Passando  depois  á arma 
de  engenharia,  esteve  empregado  uo  ministério 
do  reino  (a  cargo  do  qual  estavam  então  as 
obras  pubiicasj,  e tomando  paite  activa  na  re- 
volução de  1846,  foi  collocado  na  disponibilida- 
de onde  permaneceu  até  1851.  Voltando  depois 
ao  serviço  activo,  desempenhou  varias  commis- 
sòes  próprias  do  serviço  da  arma  a que  perten- 
cia, toi  governador  do  forte  da  Graça  de  1867  a 
1870,  passou  em  seguida  a commandar  o Real 
Collegio  Militar  até  setembro  de  1871,  e sendo 
então  nomeado  inspector  de  engenharia  na  2.* 
divisão  militar,  ahi  se  conservou  até  se  reformar 
em  setembro  de  1873  no  posto  de  general  de 
brigada.  Possuia  uma  interessante  collecção  de 
moedas  portuguezas. 
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Machado  (Carlos  Caldeira  de  Pina).  Medico 
e poeta,  cavalleiro  fidalgo  por  seus  maiores.  E’ 
filho  do  dr.  Manuel  Luiz  0.  Machado,  medico, 
que  se  notabilisou  durante  as  epidemias  da  cho- 
lera  morbus  e da  febre  amarella,  e como  cirur- 
gião militar  na  batalha' do  Alto  do  Viso,  com- 
mendador  das  ordens  de  Christo,  Conceicão  e da 
Torre  e Espada,  e de  1).  Maria  Ritta  Caldeira 
de  Sousa  e Alvim  de  Pina  Castel  Branco.  Ter- 
minou com  distincçào  o curso  de  medicina  na 


Carlos  Caldeira  de  Pina  Marbado 


Escola  Medica  de  Lisboa,  publicando  como  the- 
se  inaugural  um  estudo  sobre  aiitipyrina,  citado 
na  cadeira  de  Matéria  Medica.  Excrctu  a clini- 
ca na  Chamusca,  districto  de  Santarém,  onde  re- 
organisou,  como  provedor,  o hospital,  tendo  sido 
sub-delegado  de  saude  e operador  em  ob.stctri- 
cia  conhecido.  Publicou  profusamente  nos  jor- 
naes  artigos  e composições  poéticas  e dois  livros 
de  versos  cujas  edições  estão  esgotadas.  O pri- 
meiro, Versos,  foi  prefaciado  por  João  de  Deus, 
e 0 scguudo  um  poema.  Alma  Errante,  do  qual  a 
critica  se  oceupou  largamente.  E’  o solar  de  sua 
familia  em  Arronches. 

Machado  {Carlos  Cyrillo).  Funccionario  pu- 
blico, deputado,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 de  janei- 
ro de  1817,  fal.  a 3 de  setembro  de  1869.  Era  fi- 
lho de  João  Cyrillo  Machado,  intendente  militar 
na  ilha  de  S.  Miguel,  e de  D.  Severiana  dos 
Reis  e Sousa.  Estudou  e concluiu  com  distiucçiio 
0 curso  da  Aula  de  Commercio,  e desejando  se- 
guir a carreira  de  oflicial  de  marinha,  frequen- 
tou e obteve  prêmio  no  primeiro  anno  da  Acade 
mia  de  Marinha,  mas  foi  obrigado  a interrom- 
per os  estudos  pelas  circumstancias  precarias  a 
que  n’essa  epoca  de  revoluções  seu  pae  se  via 
reduzido.  Entrou,  porém,  bem  contra  vontade 
por  vêr  assim  perdidas  as  suas  aspirações,  como 
praticante  para  a Contadoria  Geral  das  tropas, 
em  agosto  de  1833,  serviu  no  exercito  constitu- 
cional até  ao  fim  da  guerra  civil,  e em  183S  par 
tiu  para  Hespanha  ás  ordens  de  seu  pae,  que 
fôra  nomqado  chefe  da  delegação  fiscal  da  divi- 
são auxiliar  portugueza,  que  foi  ali  sustentar  a 
causa  da  Liberdade.  Dividindo-se  a delegação 
em  duas,  Carlos  Cyrillo  Machado  foi  nomeado 


chefe  d’uma  d’ellas,  e,  apezar  de  ter  então  ape- 
nas 18  annos,  desempenhou  ãs  funeções  d’este 
cargo  de  tal  fórma  que  recebeu  grandes  louvo- 
res, não  só  dos  generaes  e coronéis  portuguezes,' 
como  dos  chefes  e funccionarios  hespanhoes,  ca- 
ptando a estima  e o respeito  de  todos.  Regres- 
sando á patria  com  a divisão  em  1837,  embarcou 
para  os  Açores  em  1838  com  seu  pae,  e depois 
do  fallecimento  d’este  ficou  encarregado  da  dele- 
gação fiscal  n’aquelle  archipelago,  até  que  em 
18ÍC.  voltou,  a seu  pedido,  para  Lisboa  Durante 
a guerra  civil  teve  de  se  alistar  n’um  batalhão 
formado  de  officiaes  que  estavam  na  disponibili- 
dade, dos  empregados  civis  com  graduação  mili- 
I tar,  e depois  de  terminada  a lueta  foi  nomeado 
I chefe  da  delegação  fiscal  na  cidade  do  Porto. 

1 Até  1851  conservou  se  sempre  extranho  á politi- 
I ca,  mas  abraçando  com  enthusiasmo  a causa  da 
I Regeneração,  fni  logo  nomeado  chefe  da  repar- 
tição de  liquidação  do  exercito  regenerador, 
j formado  no  Porto  pelo  marechal  Saldanha,  es- 
t creveu  depois  vários  artigos  em  diflferentes  jor- 
naes  políticos.  Foi  eleito  deputado  na  legislatu- 
j ra  de  18.’>2,  e em  todas,  menos  n’uma,  até  falle- 
I cer,  e por  vezes  secretario  da  camara.  Sendo 
' muito  versado  em  matérias  de  eeonomia  política 
e de  administração  militar,  tendo  bastantes  e 
variados  conhecimentos  scientificos,  falando  e 
escrevendo  bem  hespanhol,  francez,  inglez  e ita- 
j liano,  embora  não  fosse  grande  orador,  a sua  voz 
i era  sempre  escutada  com  attenção  no  parlamen- 
to, e as  suas  opiniões  eram  sempre  de  peso,  por- 
que havia  a certeza  de  que  elle  tinha  estudado 
j profundamente  a questão  e era  bem  conhecida  a 
I honradez  do  seu  caracter.  Não  tendo  acceitado  o 
I logar  de  governador  civil  de  Lisboa,  nem  o de 
I chefe  do  seu  gabinete,  para  que  foi  convidado  e 
j instado  pelo  estadista  Fontes  Pereira  de  Mello, 
I quando  em  1866  entrou  para  o ministério,  prom- 
í tificou  se  a ser  seu  secretario  porticular,  nas 
] duas  repartições  da  fazenda  e la  guerra.  Recu- 
sou a pasta  da  marinha  e o titulo  de  visconde 
que  lhe  tôram  oÉFerecidos,  e só  muito  instado  por 
1 .Martens  Ferrão  acceitou  a commenda  da  ordem 
[ de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Além  d’estas  e 
' d'outras  distineções  honorificas,  que  não  pôde 
‘ recusar,  possuia  as  medalhas  de  D.  Pedro  e de 
i D.  Maria,  a da  divisão  auxiliar  á Hespanha,  por 
i elle  merecidamente  ganha  nos  primeiros  annos 
I da  sua  vida  publica.  Falleceu  victima  d’uma  apo- 
plexia. 

Machado  (Carlos  Maria).  Mestre  de  musica 
i no  seminário  de  Santarém,  bom  organista,  pia- 
j nista  e compositor.  N.  em  Santarém  em  1814, 
' onde  também  fal.  em  26  de  outubro  de  1865. 

Cursou  os  primeiros  estudos  na  referida  cida- 
j de,  para  seguir  a carreira  ecclcsiastica,  que 
! abandonou  por  oceasiâo  da  guerra  civil.  Esteve 
algum  tempo  em-  Coruche,  como  organista  na 
! egreja  matriz,  que  tinba  antigamente  uma  colle- 
I giada,  e onde  as  festividades  eram  frequentes  e 
feitas  com  pompa  Voltou  depois  para  Santarém, 
e ali  passou  o resto  da  vida.  Escreveu  muitas 
musicas  religiosas,  e alguns  trechos  pa:a  piauo, 
imprimindo-se  unicamente  dois:  uma  Valsa  bri- 
I lhante  e uma  Mazurka. 

Machado  (Carlos  Marit  Gomes).  Bacharel 
I pela  Universidade  de  Coimbra,  não  sabemos  de 
que  faculdade.  Botauico,  collecionador  numis- 
, matico,  commissario  de  estudos  e reitor  do  Ly- 
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ceu  Nacioial  de  Ponta  Delgada.  Falleceu  em 
1901.  Foi  o instituidor  do  Museu  da  mesma  ci- 
dade, auxiliado  pelo  capitão  Chaves,  seu  disci- 
pulo,  e pelo  conde  de  Fonte  líella,  que  subsi- 
diou certo  tempo  o Museu  com  20Óí(X)0  réis 
annuaes,  e mandon  para  Lisboa,  á sua  custa,  ad- 
quirir conhecimentos  especiaes,  o prégador  Ma- 
uuei  Antonio  de  Vasconcellos.  O mesmo  titular 
offereceu  ao  Museu  uma  collecçào  ethnographica 
africana  Por  portaria  de  30  de  julho  de  1801 
foi  concedida  a Gomes  Machado  a gratificação 
diaria  de  2S250  réis  de  1 de  março  até  31  de 
outubro  de  1862,  como  auxilio  para  os  trabalhos 
de  exploração  botanica  do  paiz,  devendo  dar 
couta,  no  principio  de  março  de  18G3,  dos  traba-  | 
lhos  que  tivesse  coordenado  e reduzido.  Ficando  i 
elle  obrigado  a fazer  duas  co-llecções  de  plantas  j 
seceas  da  nossa  flora,  competentemente  classifi-  | 
cadas,  afim  de  se  harmonisarem  por  meio  de  re-  | 
ferencias  mutuas  com  a respectiva  flora.  Uma  | 
d’estas  collecções  era  destinada  para  o museu  j 
de  Coimbra,  e a outra  para  o estabelecimento 
scientifico  de  Lisboa,  que  o governo  designasse. 
Os  mezes  de  novembro,  dezembro,  janeiro  e fe- 
vereiro seriam  destinados  para  o estudo  dos 
grandes  herbários  e obras  especiaes  que  não 
existissem  no  paiz,  e que  se  precisassem  vêr 
para  complemento  dos  trabalhos  de  exploração  j 
no  reino.  Terminada  a commissão,  o governo  , 
approvou  os  trabalhos  do  bacharel  Gomes  j 
Machado,  e pela  portaria  de  15  de  março  de  1862  | 
determinou  que  continuasse  na  mesma  commis- 
são. Por  portaria  de  10  de  novembro  do  referido 
anno,  o governo  permittiu  que  elle  continuasse 
a receber,  pela  continuação  dos  seus  trabalhos, 
a gratificação  correspondente  aos  mezes  de  no- 
vembro a fevereiro,  em  que  deveria  ir  a Paris 
para  desempenho  da  sua  commissão.  Pela  porta- 
ria de  27  de  julho  de  1864,  no  intuito  de  alar  , 
gar  as  excursões  no  interior  de  Portugal  para  a 
exploração  botanica,  de  que  estava  encarregado,  i 
foi-lhe  elevada  a gratificação  diaria  a 4^000 
réis.  Escreveu:  Catalogo  mtthodico  das  plantas  ' 
observadas  em  Portugal',  começou  a publicar  se  j 
no  tomo  I do  Jornal  das  Sciencias  matkematicas, 
physicas  e naturaes,  s'ib  os  auspicios  da  Acade-  | 
mia  Real  das  Sciencias,  1866,  e prosegue  ainda  , 
cm  artigos  sucessivos  no  tomo  i?. 

Machado  (Cyrillo  Volkmar).  V.  Volkmar  Ma- 
chado (Cyrillo). 

Machado  (Diogo  Barbosa).  V.  Barbosa  Ma-  | 
chado. 

Machado  (Domingos  da  Costa).  Um  dos  capi-  | 
tães-móres  do  Maranhão,  pouco  depois  da  cou-  ‘ 
quista  d'cssas  terras  no  primeiro  quartel  do  se 
culo  XVII.  Sendo  capitão  commandante  da  forta-  j 
leza  de  S.  Filippe,  depois  baluarte,  quando  em 
1618  falleceu  o primeiro  capitão-mór  Antonio  ' 
d’ Albuquerque  Maranhão,  foi  por  este  escolhido  ! 
juntameute  com  o capitão  das  entradas. e explo- 
rador da.»  riquezas  do  Pindaré,  Bento  Maciel 
Parente,  para  dirigir  e guiar  seu  filho  Autonio 
de  Albuquerque  Maranhão,  a quem  ficou  com- 
mettido  o governo  da  capitania.  Rompendo  depois 
de  quatro  mezes  as  hostilidades  entre  o capitão- 
mór  e Parente,  foi  esto  mandado  para  Peruam 
buco,  sendo  conduzido  á presença  do  governador 
geral  1).  Luiz  de  Sousa,  que  não  só  absolveu 
Bento  Maciel,  mas  até  o honrou  encarregando-o 
da  guerra  contra  l'upinambils.  Conhecendo  o go- 
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vernador  que  Antonio  de  Albuquerque  se  não 
sujeitava  a tanta  humilhação,  passou  a Domin- 
gos da  Costa  Machado  patente  de  capitão-mór 
para  servir  no  caso  de  se  realisarem  aquellas 
previsões.  Effectivamente  Albuquerque,  logo  que 
soube  0 modo  como  fôra  resolvida  a sua  pendên- 
cia com  Maciel,  resignou  o cargo,  do  qual  Ma- 
chado tomou  posse  a 6 de  abril  de  1619.  No 
tempo  do  seu  governo  fez  Parente  uma  guerra 
de  exterminio  aos  Tupinambás,  fundou  perto  da 
boca  do  rio  Itapicará  o forte  conhecido  hoje 
pelo  nome  de  Vera  Cruz,  e começou  a povoar  a 
terra  firme  com  os  indios  já  domesticados.  Em 
1620  chegou  á cidade  de  S.  Luiz,  vindo  das  ilhas 
dos  Açores,  um  navio  commandado  por  Manuel 
Correia  de  Mello  á.  custa  de  Jorge  de  Lemos  Bet- 
tencourt,  a quem  fôra  promettida  uma  commeu- 
da  de  400^000  réis,  se  para  aquella  capitania 
levasse  200  casaes  de  colonos.  Por  conta  d’esse 
numero  iam  já  algumas  families  no  navio  que 
nos  referimos,  e logo  depois  chegou  uma  cara 
véla,  e afinal  outra,  conduzindo  mais  colonos  e 
0 proprio  Bettencourt,  que  todos  fôram  magnifí- 
camente  acolhidos  pelo  capitão-mór.  N’esse  mes- 
mo anno,  os  indios  goaynazes,  moradores  n’uma 
aldeia  do  no  Muny,  procuraram  Machado  e of- 
fercceram-lhe  a paz.  Acceitou  elle  a proposta,  e 
cheio  de  contentamento,  para  mais  firmar  a paz, 
mandou  13  soldados  ás  ordens  de  seu  filho  Jorge 
da  Costa  ocupar  um  local  fronteiro  áquella  al- 
deia, mas  os  indios  mostraram  uma  vez  mais  o 
seu  genio  traiçoeiro,  e quando  os  portuguezes 
buscavam  desprevenidos  resgatar  vários  escra- 
vos, fôram  acommettidos  e mortos,  salvando  se 
unicamente  o commandante  por  não  estar  ali 
n’essa  oceasião.  Em  1621,  chegou  ao  Maranhão 
outro  navio  dos  Açores  com  40  familias  de  colo- 
nos, mas  n’essc  anno  reinou  com  grande  força  na 
cidade  de  S.  Luiz  uma  epidemia  de  variola  que 
fez  grande  numero  de  victimas,  e que  levou  o 
capitão-mór  a fazer  um  voto,  em  cumprimento 
do  qual  levantou  á sua  custa  a egreja  matriz  e 
ajudou  a obra  do  convento  do  Carmo.  No  anno 
immediato,  havendo  tomado  conta  do  governo  do 
estado  do  Brazil  Diogo  de  Mendonça  Furtado, 
nomeou  Antonio  Moniz  Barreiros  capitão-mór  do 
Maranhão,  e assim  terminou  a 20  de  abril  de 
1622  0 governo  de  Domingos  da  Costa  Machado. 

Machado  (Domingos  dos  Heis  Teixeira  do  Pa- 
ço da  Costa).  Doutor,  lente  de  Philosopbia  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  'Era  natural  de  Chaves, 
sendo  filho  de  Domingos  Gomes  Queiroga  Tei- 
xeira. Doutorou  se  em  18  de  fevereiro  de  1821. 

Machado  (Eduardo).  Scenographo.  N.  em  8 
de  u.aio  de  1854,  fal.  em  17  de  setembro  de  1907. 
Era  filho  de  Antonio  José  Machado  e de  D. 
Joanna  Rosa  Marques  .Machado.  Desde  creança 
que  a scenographia  era  a sua  aspiração  Nos  seus 
brinquedos  entretinha  se  já  a fazer  vistas  para 
theatriuhos  improvisados.  Fez  depois  o curso  de 
desenho  na  Academia  de  Bellas  Artes,  com  mui- 
ta distineção,  obtendo  alguns  prêmios.  Passou 
cm  seguida  a aprender  pintura  scenographica 
com  o professor  Procopio  Ribeiro,  que,  reconhe- 
cendo lhe  grande  força  de  vontade  e desejo  de  se 
aperfeiçoar,  se  interessou  muito  por  elle.  A pri- 
meira scena  que  pintou  sósinho  foi  a do  3.”  acto 
do  Filho  da  Senhora  Angot,  uo  theatro  do  Principe 
Real,  que  alcançou  grande  exito.  Da  sala  de 
pintura  da  Trindade,  onde  foi  ajudante  do  refe- 
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rido  pintor  Procopio,  passou  ao  theatro  de  S. 
Carlos  para  acabar  a sua  educação  artistica 
com  os  scenographos  Rambois  c Cinatti.  Foi  com 
Rambois  que  Eduardo  Machado 'mais  aproveitou, 
tornando  se  um  distincto  paizagista.  São  nume- 
rosos os  seus  trabalhos,  ein  differentes  theatros 
nas  decorações  das  seguintes  peças:  Joào  Thom- 
maray.  Estrangeira,  Caridade,  A vôlta  ao  mundo 
em  80  dias,  Grão-Mogol,  Noiva  dos  Girasóes, 
D.  Joannita,  Rei  Carrapato,  diversas  revistas 
de  Sousa  Bastos,  de  Argus  c de  Baptista  Ma- 
chado, A filha  do  mar.  Sargento  mór  de  Villar, 
Lisboa  por  um  oculo,  O diamante  vermelho,  A ta- 
berna, Judeu  Errante,  Ruas  de  Lisboa,  Bandeira 
do  Regimento,  93,  Espelho  da  verdade.  Filhos  do 
Capitão  Grant,  Reino  dos  homens,  etc.  No  Porto 
também  pintou  com  o maior  successo  o scenario 
de  diversas  peças,  l^ecorou  os  theatros  do  Gym- 
nasio  de  Lisboa  e D.  Affonso,  no  Port"»;  o Circo 
Saraiva  de  Carvalho,  da  Figueira  da  Foz,  o Co- 
lyseu  dos  Recreios  de  Lisboa,  etc.  O seu  ultimo 
trabalho  importante  foi  o Mareorama,  que  pela 
primeira  vez  appareceu  no  theatro  da  Avenida 
em  6 de  janeiro  de  1905,  que  produziu  assom- 
broso efiFeito.  E'  um  trabalho  collossal,  uma  Via- 
gem á Índia,  que  n’uma  téia  de  200  metros,  en- 
tretem  o espectador  durante  3 quartos  de  hora, 
renovando  lhe  a historia  dos  nossos  feitos  na 
índia,  desde  a saida  de  Vasco  da  Gama  da  praia 
do  Restello  até  á sua  chegada  aos  arcaes  do 
Ganges.  Eduardo  Machado  dei.vou  um  filho,  o 
architecto  Álvaro  Augusto  Machado.  V.  este 
nome. 

Machado  (Fernào  Amaral  Botto).  Solicitador 
encartado,  jornalista  e deputado.  E’  natural  de 
Gouveia.  Como  jornalista  é sinceramente  dedica- 
do ás^  idéas  democráticas  e um  luetador  activo 
pelo  ideal  moderno.  Nas  eleições  de  1903  foi 
proposto  a deputado  pelo  circulo  de  Loures,  como 
republicano-socialista.  E'  director  e redactor  do 
jornal  O Mundo  Legal  e Judiciário.  Em  1903  pu- 
blicou-se um  volume  intitulado;  Pela  verdade, 
que  constitue  uma  homenagem  ao  sr.  Fernão 
Botto  Machado.  Ultimamente,  1908,  saiu  um  vo- 
lume seu,  com  o titulo  de  Crenças  e revoltas 
adornado  com  11  retratos  de  democratas. 

Machado  (Francisco).  Abbade  do  convento 
de  lamarães  da  ordem  de  S.  Bernardo,  que  vi- 
veu no  tempo  de  D.  João  III.  Deixou  publicada 
uma  obra  com  o titulo  de  Veritatis  repertorium 
in  hebraus,  e na  Chronica  de  Cister  se  encontra 
uma  carta  d’elle  a D João  III  sobre  os  milagres 
operados  pelas  infantas  D.  Thereza  e D.  Saneba, 
filhas  de  D.  Sancho  I. 

Machado  (Francisco)  Jesuita.  N.  em  Villa 
Real  em  1588.  Partiu  para  a índia  em  1611, 
e d’ali  seguiu  em  16i’5  para  Zeila,  porto  do  reino 
de^  Adel,  onde  por  ordem  do  soberano  d’esse 
paiz  foi  morto  a 25  de  setembro.  Uma  Carta, 
que  escreveu  de  Caxem  no  anno  de  1624,  foi 
publicada  com  outras,  vertida  em  italiano,  em 
Roma. 

Machado  (Francisco).  Jesuita.  N.  em  Villa 
Pouca  em  1598,  fal.  a 29  de  junho  de  1659.  Foi 
mestre  de  Rhetorica  e Poética  no  collegio  de 
Coimbra.  Escreveu:  Sermão  prégado  no  collegio 
de  Santo  Antão,  estando  exposto  o Santissimo  Sa- 
cramento, pelo  feliz  successo  das  armas  e jornada 
de  Sua  Magestade  ao  Alemtejo,  Lisboa,  1643.  Es- 
creveu c imprimiu  varias  obras  em  prosa  e ver- 


so na  lingua  latina,  cujos  titulos  veem  mencio- 
nados na  Bibliotheca  Lusitana,  dc  Barbosa  Ma- 
‘ chado,  vol.  II. 

Machado  (Francisco  José).  Tenente-coronel 
do  estado  maior  de  artilharia  N.  em  Lagos  a 6 
^ de  março  de  1846,  sendo  filho  de  Antonio  José 
Machado  lavrador.  Nos  primeiros  annos  entre- 
gou-se á agricultura,  mas  não  tardou  a empre- 
' hender  no  estudo,  revelando  uma  extraordinária 
força  de  vontade,  porque  estando  já  um  pouco 
1 avançado  em  edade,  conseguiu  em  dois  annos 
I completar  o curso  dos  lyccus.  Assentou  praça 
i em  6 de  outubro  de  1871,  e matriculou  na  na 
Escola  Polytechnica,  onde  completou  em  tres 
annos,  sempre  com  approvações  plenas,  o curso 
preparatório  d’artilharia.  A 5 de  janeiro  de  1876 
j foi  promovido  a alferes,  em  31  do  mesmo  mez  do 
anno  de  1878  a tenente,  em  31  de  outubro  de 
[ 1884  a capitão,  em  16  de  novembro  de  1895  a 
I major,  e em  22  também  de  novembro  de  1900  a 
[ tenente-coronel.  Desde  o tempo  de  estudante 
que  se  dedicou  ao  partido  progressista,  em  que 
[ depois  se  filiou,  e sempre  tem  lealmente  servido. 
I Collaborou  em  diversas  épocas  nos  jornaes  pro- 
gressistas, especialmente  no  antigo  Paiz,  Pro- 
I gresso,  Correio  da  Noite,  Provinda,  Commercio 
j Portuguez,  do  Porto,  e em  alguns  outros  jornaes 
t de  Lisboa  e provincias.  Tem  desempenhado  im- 
portantes commissões,  algumas  de  caracter  po- 
I litico,  sendo  uma  d'ellas  a de  administrador  do 
I concelho  de  Guimarães,  em  1885,  por  oceasião 
j do  conflicto  que  se  deu  entre  Braga  e Guima- 
I rães,  em  que  prestou  importante  serviço  conse- 
I guindo  conciliar  as  profundas  divergências  que 
ameaçavam  a ordem  publica.  Também  teve  a 
I commissão  de  serviço  militar  de  ir  a Peniche, 
sendo  ali’  encarregado  do  material  de  guerra. 

I Foi  deputado  pela  primeira  vez  em  1886,  eleito 
' pelas  Caldas  da  Rainha,  sendo  reeleito  em  suc- 
i cessivas  legislaturas.  Mais  tarde  foi  nomeado 
I par  do  reino.  O sr.  tenente-coronel  Francisco 
José  Machado  é cavalleiro  e ofiicial  da  or- 
dem de  S.  Bento  de  Aviz,  e possue  a medalha 
j de  prata  de  eomportamento  exemplar. 

I Machado  (Frandsco  José  da  Horta  Osorio). 

\ Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  pelo  alvará  de 
j 22  de  setembro  de  1762;  do  conselho  da  rainha 
j D.  Maria  I,  e do  principe  regente  D.  João,  de- 
j pois  D.  João  VI;  conselheiro  do  Conselho  da  Real 
j Fazenda,  de  Capa  e Espada,  por  carta  de 
' 26  de  junho  de  1805;  enviad")  extraordinário  e 
I ministro  plenipotenciário  nas  cortes  de  Madrid, 

I aos  Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas  dos 
] Paizes  Baixos,  e na  corte  de  S.  Petersburgo; 

I alcaide-mór  de  Niza,  da  ordem  de  Christo,  e 
\ commendador  da  mesma  ordem;  senhor  de  va- 
j rios  vinculos  e capellas.  N.  em  Faro  a 3 de 
! agosto  de  1755,  e fal.  a 23  de  março  de  1817 
j Era  filho  de  João  Carlos  da  Horta  Machado,  fi- 
j dalgo  cavalleiro  da  Casa  Real;  senhor  do  vinculo 
I da  Torre  de  Marim,  em  Faro.  Casou  pela  primei- 
ra vez,  em  abril  de  1799,  com  D.  Gertrudes  de 
Mello  Sodré,  que  falleceu  em  11  de  março  de 
1802,  sem  deixar  successão,  sendo  filha  de  San- 
cho de  Mello  d’Azambuja  Tavares  Moniz,  fidal- 
! go  cavalleiro  da  Casa  Roal,  e de  sua  mulher,  D. 

Anna  Xavier  Pereira  da  Cunha  Sodré.  A esta 
I senhora  estabeleceu  o contrato  de  arrhas  dc 
8ü0i5000  réis  annuaes  para  lhe  serem  pagos  pela 
I decima  parte  do  rendimento  dos  bens  vinculados 
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de  toda  a sua  casa,  ficando  viuva,  e ainda  que 
lhe  ficassem  filhos,  (provisões  de  15  de  janeiro  e 
de  3 de  abril  de  1799).  Casou  pela  segunda  vez, 
em  junho  de  1809,  com  D.  Victoria  José  da  Cos- 
ta de  Sousa  de  Macedo,  filha  dos  2.“*  viscondes  de 
Mesquitella.  ü’este  consorcio,  entre  outros  fi- 
lhos, houve  Joào  Carlos  da  Horta  Telles  Macha- 
do da  Franca,  que  foi  o 1.”  visconde  e o 1.®  con- 
de d’Alte.  V.  este  titulo. 

Machado  (Gaspar  Froes).  Celebre  gravador. 
N.  em  Santarém  em  1759,  fal.  victima  d’um  nau- 
frágio em  1796.  Começou  os  seus  estudos  com  o 
professor  Giusti,  na  escola  de  Mafra,  onde  se 
conservou  quatro  anuos,  passando  depois  a ser 
diácipulo  do  gravador  Joaquim  Carneiro.  Em 
1780,  0 celebre  artista  italiano  Tagliarini,  sendo 
perseguido  em  Roma  por  haver  imprimido  sem 
autorisaçâo  A tentativa  theologica,  veiu  refu- 
giar se  em  Portugal,  e quando  foi* amnistiado 
voltou  para  Roma  levando  comsigo  o moço  artis- 
ta portuguez,  cujo  talento  elle  muito  apreciára. 
Mas  ao  chegar  áquella  cidade,  Tagliarini  aban- 
donou 0,  e Gaspar  Froes  Machado,  vendo-se 
n’uma  terra  estranha,  teve  a fortuna  de  ser  aco- 
lhido pelo  embaixador  portuguez  D.  Diogo  de 
Noronha,  que  o tomou  debaixo  da  sua  protecção 
e 0 fez  entrar  na  escola  do  gravador  Valpato, 
onde  se  applicou  dedicadamente,  fazendo  muitos 
progressos.  Estando  em  Roma  gravou  em  1793 
um  retrato  da  rainha  D.  Maria  I,  e uma  allego- 
ria  composta  por  seu  irmào  Francisco  Leal.  Re- 
gressando a Lisboa  casou  com  a filha  de  Francisco 
Manuel  Peres,  autor  do  desenho  da  estatua 
equestre.  Froes  Machado  foi  o autor  da  gravu- 
ra d'uma  allegoria  do  príncipe  regente,  dos  re- 
tratos in  folio  d’este  príncipe  e de  sua  mãe. 
Também  são  suas  as  gravuras  da  obra’intitulada 
Feliz  independente.,  uma  gravura  da  Torre  de  Be- 
lem,  que  foi  offerccida  por  Niel  ao  duque  de 
Lafões  em  1783,  e outros  trabalhos  apreciáveis. 
Em  1796  partiu  para  Inglaterra,  no  intuito  de  ij^ 
estudar  com  o celebre  gravador  Bartolozzi,  mas 
o navio  em  que  embarcara  naufragou,  e Gaspar 
Froes  Machado  foi  uma  das  victimas.  Contava 
apenas  37  annos  de  edade. 

Machado  (Ignacio  de  Andrade  Soutomaior). 
Natural,  capitão  e vereador  do  Rio  de  Janeiro, 
onde  foi  senhor  da  opulenta  casa  de  Jeticino, 
composta  de  sete  engenhos  de  assucar,  além  de 
outras  propriedades.  Foi  casado  com  D.  Ánna  de 
Alarcão  e Luna.  conforme  a sua  justificação  fei- 
ta em  2 de  agosto  de  1688,  transcripta  nas  Me- 
mórias genealógicas  da  familia  dos  Andrades  Sou- 
tomaiores  Machado,  do  Rio  de  Janeiro,  por  Anto- 
nio  Telles  de  Menezes,  juiz  dos  orfãos  da  mesma 
cidade.  Ignacio  Machado  era  filho  de  Ignacio 
de  Andrade  Machado,  e de  sua  mulher  e sobri- 
nha D.  Helena  Soutomaior  Cardosa,  fidalgo  das 
fainilias  dos  seus  appellidos  na  ilha  Terceira, 
d’onde  passou  ao  Rio  de  Janeiro,  sendo  all  capi- 
tão e vereador.  Esta  ascendência  se  encontra 
mais  estudada  no  Nobiliário,  que  escreveu  Fr. 
Christovão  da  Conceição,  e que  deve  existir  no 
Brazil. 

Machado  (Ignacio  Barbosa).  V.  Barbosa  Ma- 
chado (Ignacio). 

Machado  (Jeronymo  Alves  de  Avellar).  Escri- 
ptor  dramatico  e jornalista  N.  em  Abrantes  a 28 
de  dezembro  de  1882,  fal  em  Lisboa  em  21  de 
março  de  1887.  Foi  empregado  em  diversas  em- 
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presas  theatraes  e litterarias;  por  muitos  annos 
0 gerente  da  casa  editora  Bibliotheca  dos  Dois 
Mundos,  de  que  era  proprietário  Pedro  Correia 
da  Silva,  fundador  e director  do  Diário  Illustra- 
do,  sendo  por  esse  tempo  também  administrador 
do  Diccionario  Popular,  dirigido  por  Pinheiro 
Chagas,  e fundação  do  referido  editor.  O nome 
de  Avellar  Machado  anda  ligado  á fundação  de 
jornaes  baratos,  com  a venda  ambulante  pelas 
ruas.  Poucos  mezes  depois  da  apparição  do  Dia- 
rio  de  Noticias,  em  1865,  e quando  este  jornal 
ainda  não  tinha  adquirido  as  sympathias  que  de- 
pois tanto  0 popularísaram,  Avellar  Machado 
fundou  a Gazeta  do  Povo,  a qual  poderia  e de- 
veria ter  tido  uma  longa  vida  se  houvesse  sido 
administrada  com  intelligencia  pelos  industriaes 
capitalistas  com  quem  o fundador  da  publicação 
se  associara.  A Gazeta  do  Povo  teve  curta  vida, 
e Avellar  Machado  renovou  ainda  a tentativa, 
publicando  outro  jornal  da  mesma  indole,  intitu- 
lado Novidades,  que  também  se  não  sustentou. 
No  entretanto  ia-se  radicando  no  conceito  do 
publico  0 primeiro  d’es.ses  jornaes  baratos  e po- 
pulares, 0 Diário  de  Noticias,  que  encontrara  o 
segredo  da  sua  prosperidade  na  boa  direcção  e 
administração.  Depois  das  experiencias  frustra- 
das em  que  Avellar  Machado  consumiu  sem  pro- 
veito alguns  capitaes  relativamente  avultados, 
outros  jornaes  appareceram,  que  tiveram  também 
curta  duração,  como  o Noticiário  Portuguez  e 
As  Noticias,  que  tinha  a especialidade  de  trazer 
todos  os  dias  uma  gravura.  Estes  dois  jornaes 
vieram  a fundir-se,  dando  origem  ao  Diarlo  Po- 
pular, que  ainda  existe  actualmente.  Avellar 
Machado  estabeleceu  depois  uma  livraria  na  rua 
do  Poço  dos  Negros,  de  que  é hoje  proprietário 
seu  filho  Augusto  de  Avellar  Machado.  Como  au- 
tor dramatico,  apontaremos  as  seguintes  peças: 
Brios  militares,  comedia-drama  de  costumes  mi- 
litares, em  2 actos,  e Os  homens  do  povo,  também 
em  2 actos;  de  collaboração  com  Henrique  Van 
Deitters,  duas  comedias  em  1 acto;  Não  envene- 
nes tu  a mulher,  e Scenas  da  vida  intima;  de  col- 
laboração com  Sousa  Bastos,  o drama  marítimo 
em  3 actos,  O Tormenta. 

Machado  (João).  Magistrado,  natural  de  Lis- 
boa, fidalgo  da  Casa  Real  e desembargador  da 
Casa  da  Supplicação.  Teve  brazão  d’armas  pas- 
sado a 2 de  novembro  de  151-S.  Era  filho  do  dr. 
Pedro  Machado  Carregueiro,  fidalgo  da  casa 
d'el-rei  D.  Afinnso  V,  do  seu  conselho  e seu  des- 
embargador do  Paço  Casou  com  D.  Branca  Coe- 
lho. Foi  neto  de  João  Esteves  Villa  Nova  Car- 
regueiro, alferes-mór  de  D.  João  I,  governador 
das  justiças  do  reino,  e de  sua  mulher  Leonor 
Gonçalves  Machado. 

Machado  (João  Augusto).  Artista  canteiro, 
natural  de  Coimbra,  que  muito  se  tem  eviden- 
ciado em  obras  de  pedra.  Foi  alumno  muito  dis- 
tincto  da  Escola  das  Artes  Livres  de  Desenho. 
Principiou  a estudar  n’uma  oíBcina  de  canteiro, 
mas  não  tardou  a revelar-se  um  operário  de  lar- 
go futuro.  Encarregado  de  trabalhos  de  respon- 
sabilidade, em  todos  se  tem  manifestado  um  ver- 
dadeiro artista  em  obras  d’aquelle  genero.  Estão 
u’este  caso  muitos  jazigos  que  clle  fez,  diversos 
trabalhos  seus  que  figuram  no  palacio  do  sr.  dr. 
Carvalho  Monteiro  em  Cintra,  e no  do  sr.  Relvas 
na  Gollegã;  o grande  fogão  da  sala  de  jogo  do 
Bussaco,  0 monumento  a Nossa  Senhora,  em  Vi- 
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zeu,  e ultimamente  o magnifico  altar  fRenascen- 
çaj  na  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Esta 
obra  condiz  perfeitamente  com  o púlpito  da  egre- 
ja, trabalho  de  muito  mereeimento.  O altar  é de 
pedra  d’Ançã  e tem  de  altura  6 metros.  Os  seus 
principaes  motivos  são:  na  predella  tres  nichos 
representando  a Annunciação  da  Virgem,  Assum- 
pção e a Virgem  na  Cadeira;  os  doutores  da 
egreja  S.  Agostinho,  S.  Gregorio,  S.  Jeronymo 
e S.  Ambrosio.  Nos  medalhões  das  bases  das 
columnas  figuram  os  bustos  de  Leão  XIII  e Pio 
X.  Em  dois  pequenos  nichos  das  pilastras,  S. 
Pedro  e S.  Paulo,  e dois  medalhões  com  os  bus- 
tos de  S.  João  e S.  Marcos.  No  remate  do  altar 
0 busto  do  Padre  Eterno.  Dentro  da  edieula 
vêem-se  quatro  medalhões  com  os  Evangelistas 
Ha  outros  variados  trechos  religiosos  decorati- 
vos, ornatos  nas  orlas  e molduras,  tudo  de  muito 
gosto  e delicada  correcção.  João  Machado  é tam- 
bém 0 autor  de  projectos  que  teem  sempre  me- 
recido a approvação  dos  mais  entendidos. 

Machado  {P.  João  Baptista).  Jesuita.  Natu- 
ral de  Angra  do  Heroismo,  que  vindo  para  Por- 
tugal entrou  para  a Companhia  de  Jesus  no  col- 
Icgio  de  Coimbra  em  1597.  Embarcou  depois  para 
0 Oriente,  passou  o anno  de  1609  no  Japão,  e 
empregando-se  ali  nes  trabalhos  das  missões  foi 
preso,  e afinal  morto  em  '22  de  njaio  de  1617. 
I)’elle  existem  un^as  Cartas  impressas  no  Novi- 
oiado  de  Lisboa,  de  Franco. 

Machado  (João  Lopes  Cardoso).  Escriptor  de 
que  apenas  se  sabe  que  foi  delegado  de  cirurgia 
e de  medicina  ern  Pernambuco,  e que  escreveu: 
Apologia,  da  Agua  de  Inglaterra  da  real  fabrica 
de  José  Joaquim  de  Castro,  Londres,  1812. 

Machado  (Joaquim).  Tachygrapho.  N.  em 
Evora,  onde  também  fal.  entre  o.s  annos  de  1814 
& 1816.  Era  filho  de  Salvador  Machado  das  Ne- 
ves Fragoso.  Matriculou-se  em  Cânones  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e estava  no  4.®  anno  quan- 
do a revolução  de  1820  o ob'-igou  a abandonar  I 
completamente,  ou  pelo  menos  a interromper  o 
curso.  Tendo  se  dado  ao  estudo  da  tachygraphia, 
arte  quasi  inteiramente  desconhecida  em  Portu-  ! 
gal,  deixou  as  aulas  para  ir  exercer  em  Lisboa  o ■ 
logar  de  tachygrapho  das  cortes  constituintes, 
que  se  tinham  visto  obrigadas  a chamar  um  hes- 
panhol,  D.  Angelo  Rainon  Marti,  para  chefe  da 
tachygraphia,  com  a designação  de  tachygrapho-  ' 
mór.  Mais  tarde  forinou-se  na  faculdade  de  Ca-  i 
nones,  com  a dispensa  da  frequência  do  5.®  anno, 
em  attenção  aos  serviços  que  prestara  como  ta 
chygrapho  nas  cortes  de  1821  a 1823.  AflFeiçoan- 
do-se  depois  apaixonadamente  ao  partido  migue- 
lista,  foi  feito  conego  da  sé  de  Evora  Succedera 
como  bibliothccario  na  Bibliotbeca  d'aquella  ci- 
dade ao  1.®  bibliothccario,  fr.  José  Constancio  da 
Cunha.  Em  1834  perdeu  a conezia  e o referido 
logar.  Escreveu:  Systema  stenographico  inventado 
por  Samuel  Taylor,  adaptado  á lingua  frnnceza 
por  Theoduro  Pedro  B:rtin,  que  Joaquim  Macha- 
do, etc,  applicou  ao  nosso  idioma,  Lisboa,  1820; 
Systema  stenographico  que  ensina  a escrever  tão 
depressa  como  se  fala,  Lisboa,  1822.  Por  este 
tempo  publicou  também  o hespanhol  D.  Angelo 
Marti,  um  folheto  com  o seguinte  titulo:  Tachy 
graphia  inventada  por  D.  Francisco  de  Paula 
Marti,  professor  publico  de  tachygraphia  em  Ma- 
drid, etc.,  accommodada  á lingua  portugneza  por 
Angelo  Raymundo  Marti,  primeiro  tachygrapho 


gue  foi  das  côrlet  geraes  e constituintes  da  na';ão 
hespanhola  em  Cadix,  e tachygrapho  mór  do  sobe- 
rano Congresso  da  Nação  Portugueza,  etc.,  Lis- 
boa, 1822.  Passados  annos,  em  1828,  publicou  se 
uma  2.*  edição. 

Machado  (Joaquim  Emygdio  Xavier).  Coro- 
nel de  cavallaria  reformado.  N.  em  19  de  julho 
de  1850,  fal.  no  Estoril,  em  25  de  dezembro  de 
1904.  Era  filho  do  general  Emygdio  José  Xavier 
Machado,  que  serviu  na  arma  de  artilharia.  Foi 
alumno  do  Real  Collegio  Militar  e da  Escola  do 
Exercito.  Assentou  praça  em  18  de  outubro  de 
1867,  sendo  promovido  a alferes  em  12  de  janei- 
ro de  1875,  a tenente  em  8 de  setembro  de  18^0, 
a capitão  em  4 de  janeiro  de  1888,  a major  em 
21  de  julho  de  1897,  e a tenente  coronel  em  23 
de  outubro  de  1902,  reformando-se  depois  em  co- 
ronel. Serviu  na  guarda  municipal,  e por  muitos 
annos  na  commissão  geodesica.  É^oi  official  ás 
ordens  do  infante  D.  Augusto,  e por  morte  d’cs- 
te  infante,  passou  á casa  militar  d’el-rei.  Sendo 
ainda  aspirante  de  cavallaria,  e cursando  a Es- 
cola do  Exercito,  escreveu  e publicou  em  1875 
algumas  pequenas  obras  litterarias  a proposito 
do  divorcio,  do  adultério  e de  outros  assumptos, 
i que  n’aquella  epoca  se  debatiam  apaixonadamen- 
! te  em  França.  Mais  tarde,  dedicou  se  especial- 
I mente  ao  estudo  de  assumptos  militares,  e pu- 
! blicou  alguns  livros  notáveis  sobre  a reorgani- 
! sação  do  exercito,  defeza  do  paiz,  etc  , que  lhe 
! valeram  merecidos  elogios,  e varias  condecora- 
ções portuguezas  e estrangeiras.  O seu  livro,  sob 
I 0 titulo  de  O Sonho  de  José  Monk,  pseudonymo 
, que  adoptou  em  respeito  á sua  situação  especial 
de  oflScial  ás  ordens  d’el-rei,  levantou  uma  pole- 
mica de  caracter  internacional  pela  hypothese 
militar  que  era  ali  estudada  com  um  grande  cri- 
tério e grande  superioridade  de  vistas.  E a pro- 
va da  superioridade  no  critério  com  que  n’aquel- 
le  livro  se  apreciavam  at  questões  de  caracter 
militar,  que  mais  nos  interessam,  está  precisa- 
mente na  multiplicidade  das  criticas  levantadas 
lá  fóra  em  volta  d’elle,  na  paixão  com  que  foi  en- 
carado aquelle  estudo  desenvolvido,  tomando-se 
á conta  d’um  grito  de  guerra.  No  fim  de  contas 
o que  se  estuda  da  n’aquelle  livro  era  uma  sim- 
ples hypothese  tactica,  sem  o menor  proposito  de 
provocação.  Xavier  Machado  exerceu  uma  com- 
missão de  serviço  dependente  do  ministério  da 
fazenda.  Sendo  capitão  de  cavallaria  n.®  2 foi 
nomeado  commandante  da  expedição  militar  á 
índia  em  1896.  Era  official  da  ordem  de  Aviz 
por  serviços  distinctos,  cavalleiro  d'esta  ordem 
e da  de  S.  Thiago;  possuia  a medalha  de  prata 
de  comportamento  exemplar,  e a medalha  de  pra- 
ta commemorativa  da  expedição  á índia  em  1896. 
O coronel  Xavier  Machado  collaborou  na  Revis- 
ta Militar,  no  Exercito  Portuguez,  e em  outros 
I jornaes  da  especialidade.  Publicou  os  seguintes 
trabalhos:  Estudo  de  cavallaria  em  campanha, 
Lisboa,  1875;  Considerações  tacticas  na  cavalla- 
' ria  e a sua  apreciação  sobre  o terreiw.  Memória 
sobre  o serviço  da  cavallaria  nus  zonas  estratégi- 
cas de  exploração,  Lisboa,  1879;  Será  precisa  uma 
nova  carta  militar  das  penimulas  de  Torres  Fe- 
dras  e Setúbal?  Lisboa,  Breve  noticia  de 

Portugal  sob  o ponto  de  vista  geographico  e mili- 
tar; Questões  de  organisação  militar. 

Machado  (Joaquim  José  da  Gama).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  conselheiro  de  legação  em  Paris, 
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commendador  da  ordem  de  Cbristo,  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  e de  muitas  corporações  scientificas  es- 
trangeiras, etc.  N.  em  Lisboa  pelos  annos  de 
1776,  fal.  em  'Paris  a 9 de  junho  de  1861.  Em 
1784  foi  com  sua  familia  para  Paris,  tendo  então 
8 annos  de  edade,  afim  de  estudar  no  collegio  de 
Harcourt  sob  a direcção  do  abbade  Coesnon.  Fez 
largas  viagens,  o afinal  fixou  a sua  residência 
em  Paris,  sendo  nomeado  conselheiro  da  embai- 
xada portugueza.  Só  aos  50  annos,  em  1826,  é 
que  principiou  a estudar  historia  natural,  dedi- 
cando-se muito  aos  estudos  geologicos,  e espe- 
cialmente ornithologicos,  d'um  caracter  extra- 
nhamente  scientifico,  o que  lhe  alcançou  grande 
celebridade.  Na  seguinte  obra  resumiu  o resul- 
tado dos  seus  estudos:  Theorie  des  ressemblances, 
ou  essai  philosopkique  siir  les  moyens  de  determi- 
ner  les  dispositions  physiques  et  murales  des  ani- 
maux,  d' aprhs  les  <\nalogies  de  forme,  de  robe  et 
de  couleur,  ornée  de  vingt  planches,  Paris,  18.31, 
Séconde partie,  ornée  de  neuf  planches.  Paris,  1836; 
Troisieme  partie,  formant  le  complément  de  la 
Théorie  des  Ressemblances,  Paris,  1844,  com  tres 
estampas;  Quatriéme  partie,  formant  la  suite  de 
la  Théorie  des  Ressemblances,  etc.,  com  11  estam- 
pas, Paris,  1858.  Por  esta  obra,  a Academia  Real 
das  Sciencias  lhe  concedeu  o diploma  de  socio 
correspondente.  O nosso  erudito  compatriota 
também  se  tornou  celebre  pela  grande  excentri- 
cidade do  seu  caracter.  Vivia  isolado  completa- 
mente n’uina  casa,  que  era  um  viveiro  de  aves 
de  todas  as  qualidades,  e em  que  também  se  em- 
pilhavam outros  animaes  Almoçava  com  elles 
todos  os  dias.  Champfleury,  no  seu  livro  intitula- 
do, Os  Excêntricos,  consagra-lhe  um  dos  capitu- 
los  mais  interessantes,  de  pag.  2.3  a 41  da  2.* 
edição,  publicada  em  Paris  em  1856.  Ali  se  des 
creve  a forma  excêntrica  do  seu  vestuário  e 
como  andava  pelas  ruas,  o seu  viver  com  os  ani- 
maes, etc.  Quando  Gama  .Machado  andava  em 
viagem,  levava  sempre  comsigo  o seu  periquito 
predilecto;  na  diligencia,  na  carruagem  do  ca- 
miuho  de  ferro,  ou  no  vapor,  o periquito  não  dei- 
xou um  unico  dia  de  pedir  o almoço  dando  um 
grito  sempre  á mesma  hora  com  uma  precisão 
mathematica,  como  se  fôsse  um  chronomctro. 
Este  periquito  era  uma  especíe  do  vigia,  de  en- 
fermeiro intelligente,  porque  se  nm  passaro  ca- 
isse  subitamente  com  um  desmaio,  elle  dava 
logo  um  grito  para  pedir  soccorro.  São  curiosas  as 
noticias  que  se  lêem  na  citada  obra,  e das  quaes 
veem  transcriptos  alguns  trechos  no  Diccionario 
Universal  portuguez,  editado  por  Zepherino  d’Al- 
buqucrque,  vol.  VI,  pag.  1.50  e seguintes.  Gama 
Machado  costumava  reunir  em  sua  casa  aos  do- 
mingos alguns  homens  que  professavam  as  mais 
diversas  idéas.  A reunião  realisava  se  n'um  gabi-  | 
ncte,  cujas  paredes  eram  quasi  complctamente  j 
forradas  de  estantes  cheias  de  diccionarios,  e por 
isso  o dono  da  casa,  depois  de  ter  mandado  ser-  | 
vir  um  magnifico  chá  acompanhado  de  brioches  e 
d alguns  bolos,  e seguido  de  alguns  cálices  de 
excellente  vinho  do  Porto,  Xerez  ou  Madeira, 
dava  o signal  para  principiar  essa  especie  de 
conferencias  dominicaes,  dizendo:  «Meus  senho- 
res, a sociedade  dos  diccionarios  vae  começar  » 
Apezar  de  todas  as  extravagam^ias  e excentrici- 
dades, Gama  Machado  era  muito  estimado  em 
Paris,  e todos  que  com  elle  tratavam,  lhe  consa 
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gravam  o maior  respeito  e consideração.  Appa- 
receu  uma  manhã  morto  na  cama.  No  testamento 
que  se  encontrou,  ordenava,  que  o enterrassem 
ás  3 horas  da  tarde,  hora  a que  os  corvos  do  Lou- 
vre  vão  comer,  que  o mettessem  no  caixão  que 
estava  na  casa  de  jantar  e que  tinha  dentro  a 
mortalha;  que  no  caixão  puzessem  com  elle  um 
volume  das  obras  de  Lucrecio,  seu  autor  favori- 
to, e um  pequeno  mausoléo  com  passaros  falle- 
cidos  ha  annos  e que  também  estava  na  casa  de 
jantar;  que  o caixão  fòsse  conduzido  ao  Père-la- 
Chaise,  na  tumba  dos  pobres,  cujo  desenho  exis- 
tia egualmente  na  casa  de  jantar,  e que  atraz  da 
tumba  fôssem  os  seus  cavallos,  que  tanta  vez  sus- 
tentou nos  bosque  de  Bolonha,  6 coches  de  estado, 
20  meninas  da  escola  christã  e 20  da  escola  de 
S.  Nicolau,  dando-se  a cada  uma  d’essas  crean- 
ças,  20  francos.  Determinou  também  que  na 
egreja  se  não  puzesse  nenhuma  armação  e que 
se  não  convidasse  pessoa  alguma.  Gama  Macha- 
do tinha  no  cemiterio  do  Père-la-Chaise  um  tu- 
mulo, que  deu  causa  a larga  demanda  com  a mu- 
nicipalidade de  Paris,  porque  o nosso  compa- 
triota queria  mandar  pôr  ali,  em  vez  dos  emble- 
mas gcralmente  adoptados,  um  menino  saindo 
d'um  ovo.  A sua  fortuna  era  superior  a um  mi- 
lhão. Deixou  as  suas  collecçòes  scientificas  a el- 
rei  D.  Luiz,  então  ainda  infante,  30:000  francos 
por  anno  á sua  velha  creada  emquanto  vivesse; 
a carruagem  e cavallos  ao  cocheiro  com  3:000 
francos  de  renda  vitalicia,  egual  renda  ao  crea- 
do  de  quarto,  e mais  outros  legados.  N’uma  nota 
a pag.  150  da  obra  intitulada:  Les  Portugais  en 
France,  les  Français  en  Portugal,  de  R.  Francis- 
que  Michel,  Paris,  1882,  lê-se  que  o testamento 
é de  12  de  março  de  1852,  e que  o commendador 
Gama  Machado  legou  á Academia  das  Sciencias 
do.  Paris  uma  somma  de  20:000  francos,  reduzi- 
da a 10:000  francos,  para  a fundação  d'um  prê- 
mio que  deve  ter  o seu  nome.  Um  decreto  de  19 
de  julho  de  1878  autorisou  a Academia  a accei- 
tar  esse  legado,  por  conseguinte  a Academia,  na 
conformidade  das  intenções  do  testador,  devia 
conferir  de  tres  em  tres  annos,  a partir  de  1882, 
0 prêmio  Gama  Machado,  ás  melhores  Memórias 

aue  se  apresentassem  sobre  as  partes  córadas 
0 systema  tegumentar  dos  animaes  ou  sobre  a 
matéria  fecundante  dos  seres  animados.  O prê- 
mio consistiria  n’uma  medalha  de  1:200  francos. 
Deixou  também  á Universidade  de  Coimbra 
uma  preciosa  collecção  phrenologica  fcollecção 
de  cabeças  para  o estudo  do  systema  de  Gallj; 
e duas  lindas  jarras  de  porcelana;  o busto  al- 
legorico  em  bronze,,  por  Fratin,  do  proprio  Ga- 
ma Machado,  e dois  quadros  a oleo,  represen- 
tando Galileu  perante  o trihunal  da  Inquisição; 
e 0 outro  os  agentes  do  mesmo  tribunal  tortu- 
rando com  0 fogo  um  padecente  para  o forçarem 
a confessar-se  réo.  A faculdade  de  Medicina,  á 
qual  coube  a collecção  phrenologica,  resolveu 
que  d’esta  se  fizesse  um  gabinete  para  o estudo 
da  phrenologia,  e que  o gabinete  fôsse  designa- 
do pelo  nome  de  Gama  Machado. 

Machado  (Joaquim  José).  Coronel  de  enge- 
nharia, governador  geral  de  .Moçambique  e da 
índia,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  etc.  N no 
Algarve  em  24  de  setembro  de  1847,  d’uma  fa- 
milia humilde.  Vindo  cursar  para  Lisboa  os  seus 
estudos  preparatórios,  fêl-o  com  extraordinário 
e rápido  aproveitamento,  tanto  mais  para  notar. 
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quanto  a sua  vida  era  cortada  de  difficuldades, 
consequência  da  talta  de  recursos,  difficuldades 
que  0 moço  e brioso  estudante  superou  á custa 
dos  mais  respeitáveis  e sympathicos  esforços.  Ao 
mesmo  tempo  que  frequentava  e se  distinguia 
nas  cadeiras  de  um  anno  de  curso,  leccionava  par- 
ticularmente as  disciplinas  já  apprendidas,  e isto 
durou  até  quasi  ao  termo  da  sua  frequência  na 
Escola  Polytechnica,  onde  obteve  tào  altas  qua- 
lificações, que  toi  classificado  para  a arma  de 
engenharia.  Passando  a frequentar  a Escola  do 
Exercito,  ali  pôde  dar  mais  desafogo  ainda  ao 
seu  lúcido  talento,  e manteve  os  seus  créditos  de 
moço  iutelligente  e de  estudante  applicado  e dis 
tincto.  Assentou  praça  em  21  de  outubro  de  1869, 
aos  22  annos  de  edade,  qirando  principiou  a tr<*- 
quentar  o 4.®  anno  da  Escola  Polytechnica;  foi 
promovido  a 2.®  tenente  para  a arma  de  enge- 
nharia em  9 de  dezembro  de  1873,  a 1.®  tenente 
a 28  de  dezembro  de  1875,  e em  menos  de  um 
anno,  no  1.®  de  agosto  de  1876,  a capitão,  pois 
por  uma  serie  de  circumstancias  anormaes,  a pro- 
moção no  quadro  da  sua  arma  correu  com  extraor- 
dinária rapidez  durante  aquelle  prazo.  Exacta- 
mente  por  essa  epoca,  o ministro  da  marinha, 
então  João  de  Andrade  Corvo,  organisou  as  duas 
grandes  expedições  de  fomento  material,  com 
que  pretendia  iniciar  um  novo  period  > de  vitali- 
dade nas  duas  provincias  ultramarinas  de  Ango- 
la e Moçambique.  As  condições  em  que  se  con- 
vidavam para  este  espinhoso  serviço  os  moços 
ofliciaes  e o pessoal  mais  intelligente  da  enge- 
nharia militar  e civil  do  paiz,  eram  excepcional- 
mente vantajosas,  e muitas  illustrações  saidas 
recentemente  das  escolas,  correram  a enfileirar- 
se  n’aquella  hoste  civilisadora.  O sr.  Joaquim  i 
José  Machado  foi  um  dos  primeiros  a oÉferecer  j 
os  seus  serviços.  Sendo  favoravelmente  acceite  a ! 
sua  pretenção  no  ministirio  da  marinha  e ultra-  | 
mar,  coube-lhe  a direcção  das  obras  publicas  da  , 
provincia  de  Moçambique,  com  o encargo  de  or-  i 
ganisar  em  Lisboa  toda  a expedição,  começando  1 
na  escolha  do  pessoal  e descendo  até  á aequisi- 
ção  das  menores  exigências  materiaes.  Em  tudo 
se  mostrou  activo  e competente  o novo  director 
da  expedição,  cercando-se  de  valiosos  auxiliares 
e organisando  todos  os  serviços  com  incalculá- 
vel presteza  e com  um  acerto  superior  a todos  os 
elogios.  Pelo  facto  da  sua  nomeação  para  tão  im- 
portante incumbência,  foi  promovido"  a major, 
sem  prejuízo  dos  oificiaes  mais  antigo.s  da  sua 
classe  e arma,  em  13  de  setembro  de  1876,  isto 
é,  mez  e meio  depois  da  sua  promoção  a capi-  1 
tão,  e apenas  com  29  annos  de  edade,  facto  ra- 
ríssimo no  nosso  paiz.  O modo  como  desempenhou 
a sua  commissão  durante  os  tres  annos  üo  seu  i 
compromisso  valeu-lhe  a estima  superior  de  to-  i 
do  o alto  funccionalismo  na  secção  ultramarina  l 
do  nosso  ministério  da  marinha,  e o respeito  e ; 
inalterável  amizade  de  quantos  serviram  debai-  | 
xo  das  suas  oídens,  entre  os  quaes  se  contavam  I 
engenheiros  distinctissimos.  Os  seus  serviços  es-  ! 
tão  expostos  em  desenvolvidos  relatórios,  alguns 
dos  quaes  correm  impressos,  e por  elles  mereceu 
elogios  dos  governacíores  da  provincia  e do  go- 
verno da  metropole,  em  mais  de  uma  portaria. 
Entre  todos  os  seus  trabalhos  avulta  porém,  um 
que  mais  0 apaixonou,  e no  qual  empregou  esfor- 
ços sobrehumanos,  realisando-o  através  de  todas 
as  contrariedades  e vencendo  todas  as  inclemên- 


cias que  se  lhe  antepozeram  e que,  frequentes 
vezes,  foram  graves.  Referimo  nos  aos  estudos 
do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  ás 
fronteiras  do  Transval.  O sr.  Joaquim  José  Ma- 
chado, não  só  completou  estes  importantes  estu- 
dos, como  também  foi  o mais  fervoroso  advoga- 
do da  construcção  d’essa  linha,  e um  dos  mais 
prestantes  e estrenuos  apostolos  de  todos  os  pro- 
gressos tendentes  a melhorarem  as  condições  da 
nossa  provincia  ultramarina  de  Moçambique. 
Construída  a linha,  procedeu-se  á sua  inaugura- 
ção, em  que  representou  officialmente  o governo 
portuguez.  Nas  sessões  dos  dias  6,  13  e 22  de  de- 
zembro de  1880,  na  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  o sr.  Machado  fez  as  mais  judiciosas 
considerações  sobre  o estado  presente  e possi- 
bilidades de  engrandecimento  futuro  d’esia  pro- 
vincia Essas  communicações  foram  impressas  pe 
la  Sociôíladede  Geographia,  em  1881,  n’um  opús- 
culo intitulado  Moçambique.  Os  conhecimentos 
que  0 sr.  Machado  adquiriu  pela  sua  pratica 
n’estes  assumptos  são  variadíssimos,  c a sua  pa- 
lavra foi  sempre  escutada  com  a maxima  atteu- 
ção  pela  Sociedade  de  Geographia,  onde  o sr. 
Machado  com  frequência  se  fez  ouvir,  esclare- 
cendo com  a sua  illustração  muitas  das  questões 
coloniaes  que  eram  ali  tratadas  e discutidas.  Em 
1882  publicou  a Sociedade  de  Geographia  outro 
opusculo  intitulado:  O caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço  Marques;  parecer  da  commissão  africana  e 


Joaquim  .^osé  Machado 


informação  apresentada  pelo  nogal  Joaquim  José 
Machado.  Esta  injormação  oceupa  todo  o opuscu- 
lo, menos  as  du  s primeiras  paginas,  que  são  as 
! do  parecer.  Nos  Boletins  da  mesma  sociedade 
j veem  insertos  muitos  outros  trabalhos  do  sr.  Ma- 
chado. Foi  depois  encarregado  d’uma  commissão 
de  serviço  em  Bolaina,  e mais  tarde  encarrega- 
do de  propor  as  reformas  para  a obtenção  de  re- 
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cursos  financeiros  nas  províncias  de  Angola  e I 
Moçambique.  Em  1885  foi  nomeado  inspector  das  ' 
obras  publicas  do  ultramar,  sendo  pouco  depois  ' 
encarregado  da  direcção  da  fiscalisaçào  do  ca-  | 
minho  de  ferro  de  Ambaca.  Mais  tarde  foi  no-  ; 
meado  director  do  caminho  de  ferro  de  Louren-  I 
ço  Marques,  cargo  que  exerceu  algum  tempo,  e ; 
em  1888  fez  os  estudos  do  caminho  de  ferro  de  i 
Mossamedes.  Em  todas  estas  commissôes  se  hou- 
ve de  fórma  que  foi  muito  elogiado.  Concluída  ! 
tão  ardua  commissão,  teve  o encargo  em  1890, 
na  qualidade  de  comuiissario  do  governo  portu- 
guez,  de  fazer  a demarcação  da  fronteira  portu- 
gueza  entre  o districto  de  Lourenço  Marques  e j 
a republicado  Transvall.  Ainda n’esse  auno, que  | 
acontecimentos  graves  na  província  de  Moçam-  . 
bique  reclamavam  um  governador  energicoeco-  ' 
nhecedor  da  província,  foi  o illustre  oíficial  de  [ 
engenharia  nomeado  governador  geral  d’aquella 
província,  cargo  que  exerceu  até  2 de  julho  de 
1891,  não  sem  luctar  com  enormes  difficuldades, 
que  muito  o desgostaram.  Regressando  a Lisboa, 
tomou  conta  d'outra  commissão,  a de  governador 
dos  territórios  da  Companhia,  para  que  foi  no- 
meado em  1892.  Em  1897  foi  nomeado  governa- 
dor geral  da  Índia.  A 30  de  junho  de  1’'92  teve 
a promoção  de  tenente-coronel,  e em  21  de  no 
venibro  de  189.Õ  a do  coronel,  que  actualmente 
conserva.  No  auno  de  1902  também  foi  o chefe 
da  commissão  de  serviço  para  a delimitação  das  ; 
fronteiras  de  Barotze.  Em  1903  foi  agraciado  I 
com  a commenda  da  ordem  de  S.  Miguel  e S.  | 
Jorge,  alta  distiucção  concedida  pelo  rei  de  In- 
glaterra, na  occasão  da  sua  proclamação.  Em  de- 
zembro de  1904  foi-lhe  também  concedida  pelo 
Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar  a medalha 
de  ouro  de  serviços  relevantes  no  ultramar.  O 
nome  do  sr.  coronel  Joaquim  José  Machado  es- 
tá de  tal  modo  ligado  ao  fomento  do  nosso  domí- 
nio ultramarino  ha  perto  de  30  annos,  especial- 
mente ua  província  de  Moçambique,  que  será 
difficil  encontrar  ali  qualquer  progresso,  em  que 
elle  não  tenha  tomado  parte  muito  activa.  O seu 
nome  figura  entre  os  dos  nossos  mais  illustres  I 
africanistas,  no  renascimento  da  África  Oriental 
Portugueza.  Tem-se  conservado  sempre  alheio  á I 
política,  onde  poderia  attingir  elevado  logar,  vi-  | 
vendo  exclusivamente  para  a sua  patria,  e para 
a sua  familia.  Além  das  honras  já  citadas,  possuc 
0 grande  officialato  e a commenda  da  ordem  de 
Aviz,  e 0 cfiicialato  da  ordem  de  8.  Thiago. 

Machado  {Joaquim  Pimenta  de  Avellar),  Of-  i 
ficial  de  marinha,  governador  de  Benguella,  etc.  | 
N.  em  1851,  e fal.  em  27  de  setembro  de  1882.  i 
Assentou  praça  como  aspirante  de  marinha  em  1 
novembro  de  1871;  depois  de  ter  estudado  na  j 
Universidade  de  Coimbra  o curso  preparatório, 
completou  em  julho  de  1873  o curso  da  sua  ar- 
ma, e fazendo  o competente  tirocínio  a bordo  da 
fragata  D.  Fernando,  foi  despachado  guarda- 
marinha  a 4 de  outubro  d’esse  anno.  Tendo  com-  i 
pletado  os  tres  cursos  de  embarque  fora  do  Tejo  j 
e sido  approvado  no  exame  pratico  que  a lei  I 
exige  para  o posto  de  2.®  tenente,  foi  a elle  pro- 
movido em  outubro  de  1877,  e desde  então  até  | 
maio  de  1880,  esteve  quasi  sempre  embarcado,  i 
fazendo  pequenas  viagens.  Em  1878  foi  para  a j 
estação  naval  de  Angola,  d'oude  recolheu  doente 
no  anno  seguinte.  A 26  de  maio  de  1880  foi  no-  j 
meado  ajudante  d'ordens  do  governador  geral  | 
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d’Angola,  Antonio  Eleuterio  Dantas,  sendo  en- 
tão promovido  a 1.®  tenente  supranumerário,  e 
partindo  para  o seu  destino  a õ de  junho  se- 
guinte. Conservou  se  n’essa  commissão  até  6 de 
outubro  de  1881,  em  que  foi  tomar  posse  do  go- 
verno de  Benguella,  para  que  havia  sido  nomea- 
do. Em  abril  de  1882  apresentou-se  em  Lisboa 
com  licença  da  junta  de  saude,  retirando  d’Afri- 
ca  a instancias  dos  médicos,  que  já  previam  o 
seu  proximo  fim,  que  se  deu  poucos  mezes  de- 
pois. Avellar  Machado  contava  apenas  28  annos 
de  edade,  e a sua  morte  foi  muito  lastimada. 

Machado  (Fr.  José).  Religioso,  dominicano, 
mestre  da  sua  ordem  e prégador  régio.  N.  em 
1775,  ou  pouco  depois;  fal.  em  Lisboa,  victima 
d’um  ataque  de  cholera  morbus,  em  1833.  Era 
conhecido  pelo  nome  de  Batalha,  o que  faz  julgar 
que  fosse  natural  d’aquella  villa,  ou  que  tivesse 
professado  n’algum  convento  d’este  nome.  Em 
1820  mostrou-se  adverso  ás  novas  idéas,  e em 
vários  folhetos  defendia  com  as  armas  da  ironia 
os  princípios  mais  reaccionarios.  Adquiriu  hon- 
rosa fama  no  exercício  de  orador  sagrado,  para 
0 que  muito  concorria,  além  do  talento  oratorio 
cultivado  com  o estudo,  a sua  boa  disposição  e 
presença  no  púlpito.  Dos  numerosos  sermões  que 
prégou,  tanto  em  Lisboa  como  em  outras  terras, 
durante  18  ou  20  annos,  parece  que  sómente  se 
publicaram  os  dois  seguintes:  Sermão  dos  Santos 
Innocentes  prégado  em  '28  de  dezembro  de  1831  na 
Meai  Capella  da  Bemposta,  Lisboa,  1832;  Ser- 
mão da  Conceição  de  Nossa  Senhora,  na  referida  ca  - 
pella,  Lisboa,  1832.  Nos  folhetos  políticos  acima 
citados,  são-lhe  attribuidos:  O fiado  dt-scosido, 
Lisboa,  1827,  e Novo  Mestre  Periodiqueiro,  etc. 

Machado  (José  Alves  Pimenta  de  Avellar). 
General  de  brigada,  antigo  deputado,  par  do  rei- 
no, vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Mili- 
tar, etc.  N.  em  Abrantes  em  8 de  novembro  de 
1'47,  sendo  filho  de  João  Alves  Rodrigues  Ma- 
chado Pimenta,  proprietário  e lavrador  em  Abran- 
tes, e de  sua  mulher,  D.  Joaquina  Amélia  Rovis- 
CO  de  Mendonça.  Em  1864,  coutando  1 > annos  de 
edade,  tinha  concluído  os  preparatórios,  e matri- 
culou-se na  Universidade  de  Coimbra,  nas  fa 
culdades  de  Mathematica  e de  Philosophia,  em 
que  tomou  o grau  de  bacharel,  depois  d’um  cur- 
so muito  distincto,  em  que  recebeu  prêmios 
pecuniários  e honoríficos.  Assentou  praça  em 
engenharia  no  dia  4 de  outubro  de  1869,  matri- 
culaudo-se  então  na  Escola  do  Exercito  em  1872. 
Em  Lisboa  conservou  as  suas  tradições  acadê- 
micas de  Coimbra,  sendo  premiado  em  todos  o« 
tres  annos  do  curso,  recebendo  no  fim  a classifi- 
cação excepcional  de  17,6,  correspondente  a 
muito  bom.  Em  15  de  janeiro  de  1873  foi  promo- 
vido a alferes,  em  6 de  fevereiro  de  187o  a te- 
nente, a 5 de  janeiro  de  1876  a capitão,  a 31  de 
outubro  de  1884  a major,  a 27  de  setembro  de 
1888  a tenente-coronel,  a 30  de  junho  de  1893  a 
coronel,  e a 3 de  novembro  de  1903  ^ general  de 
brigada.  Filiando-se  no  partido  regenerador,  on- 
de tem  sido  sempre  muito  considerado,  foi  elei- 
to deputado  pela  primeira  vez  na  legislatura  de 
1881,  sendo  reeleito  em  1884,  1898,  1899,  etc.  Na 
camara  tomou  parte  muito  activa  n'alguraas  dis- 
cusões,  especialmente  nas  questões  relativas  a 
melhoramentos  materiaes  para  o circulo  de 
Abrantes,  que  sempre  tem  representado.  Em 
1901  foi  elevado  a par  do  reino.  O sr.  general 
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Avellar  Machado  tem  desempenhado  as  seguin- 
tes commissòes:  Secretario  do  commando  geral 
de  engenharia;  membro  da  commissào  do  aper- 
feiçoamento da  arma;  bibliothecario  e conserva- 
dor do  museu  technologico;  membro  da  commis- 
sào de  defeza  de  Lisboa  e seu  porto;  chefe  da 
4.*  repartição  do  ministério  da  guerra,  logar  que 
exercia  em  18S6;  encarregado  com  o major  Du- 
val  Telles  de  estudar  os  differentes  systemas  de 
pontes  mais  adoptados,  e de  adquirir  uma  para 
0 exercito,  c|ue  julgassem  mais  conveniente,  e 
eoni  as  modibcações  mais  adequadas;  tem  ainda 
tomado  parte  em  outras  commissòes  nos  minis- 
nisterios  da  guerra  e obras  publicas;  de  inquéri- 
to ao  arsenal  da  marinha,  á industria  do  sal,  á 
crise  agricola  e á situação  das  classes  trabalha- 
doras. E’  relator  annual  do  orçamento  do  minis- 
tério da  guerra,  assim  como  tem  sido  sempre 
d’um  importante  numero  de  medidas  concernen- 
tes a esta  secretaria  do  estado;  da  lei  da  recom- 
peusa  aos  sargentos;  applicação  do  decreto  de  10 
de  setembro  aos  coronéis  de  todas  as  armas;  pla- 
no de  organisação  hydrographica  no  continente 
do  reino,  porto  do  Funchal,  reforma  do  pessoal 
technico  do  ministério  das  obras  publicas,  etc. 
E’  grande  official  da  ordem  de  Aviz,  por  servi- 
ços distinctos;  commendador  da  mesma  ordem  e 
da  de  S.  Thiago;  possue  a cruz  de  2.*  classe  da 
ordem  de  Mérito  Militar  de  Hespanha. 

Machado  {Josi  de  Moraen  de  Anta»).  Coronel 
do  corpo  de  engenheiros.  Viveu  na  segunda  me- 
tade do  século  xviii  e princípios  do  xix.  Serviu 
como  quartel  mestre  general  da  divisão  portu- 
gueza,  que  em  1793  foi  auxiliar  a Hespanha 
contra  a republica  franceza.  Regressando  a Por- 
tugal com  o general  Forbes,  commandante  em  I 
chefe  d’aquellas  forças,  foi  posteriormente  go-  [ 
vernador  do  forte  de  Santo  Antonio  de  Cascaes, 
e n’essa  situação  estava  nos  princípios  do  anno 
de  1807.  Desde  então  não  se  encontra  mais  noti- 
cias a seu  respeito. 

Machado  (José  Vieira  Gonçalves).  Doutor  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  cidade  de 
que  era  natural,  sendo  filho  de  Domingos  José 
Gonçalves.  Doutorou  se  a 2 de  outubro  de  1825. 

Machado  (Julio  Cesar).  Escriptor,  folheti- 
nista notável,  secretario  do  Instituto  Industrial, 
etc.  N.  cm  Lisboa  a 1 de  outubro  de  1835;  fal. 
na  mesma  cidade  a 12  de  janeiro  de  1890.  Era 
filho  de  Luiz  Maria  Cesarío  da  Costa  Machado, 
e de  D.  Maria  Ignacia  Machado.  Em  1838,  con 
tando  apenas  3 annos  de  edade,  foi  levado  para 
a casa  de  campo  que  seus  paes  possuiam  em 
Durruivos,  aldeia  situada  nas  proximidades  de 
Óbidos.  Alí,na  companhia  de  sua  mãe,  d’uma  tia, 
de  sua  avó  e d’um  tio  frade,  foi  crescendo,  re- 
cebendo d’este  velho  tio  os  primeiros  elementos 
de  instrucção,  e por  morte  d’este,  continuou  es- 
tudando com  0 prj,or  da  referida  freguezia,  o pa- 
dre Paulo.  No  meio  d'esta  vida  socegada  e tran- 
quilla,  uma  carta  de  seu  pae  chamou  a Lisboa 
toda  a familia,  e assim  vieram  todos  para  Lis 
boa  em  1844.  Julio  Cesar  Machado  entrou  logo 
no  collegio  de  Santa  Martha,  dirigido  pelos  ir- 
mãos Pontes  de  Athaide,  mas  como  estes  senho- 
res eram  realistas,  um  bello  dia  a casa  foi  as- 
saltada a pretexto  de  haver  ali  uma  arrecadação 
de  polvora  e armas,  por  se  preparar  uma  revolta, 
e 0 collegio  appareceu  fechado.  Julio  Cesar  .Ma- 
chado foi  então  para  o Collegio  Militar,  estabe- 
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lecido  n’essa  epoca  no  edifício  de  Rilhafolles, 
mas  deante  dos  rigores  do  professor  de  latim. 
Mesquita,  que  entendia  que  só  á força  de  palma- 
toadas  se  podia  ensinar,  Julio  Cesar  Machado, 
no  meio  d'uma  sóva  que  estava  levando,  deitou  a 
fugir  pelos  corredores,  a correr  até  casa,  mos- 
trando ao  pae  as  mãos  rôxas  e inchadas,  conse- 
guindo assim  vêr-se  livre  do  Collegio  Militar  e 
de  tão  barbaro  professor.  Passou  a frequentar  o 
Lyceu,  e no  meio  dos  seus  estudos  de  latim  e 
de  philosophia,  começou  a escrever  um  romance, 
e pedindo  a um  amigo  de  seu  pae,  Lopes  Cabral, 
que  0 apresentasse  a Camillo  Castello  Hranco, 
teve  a fortuna  de  vêr  impresso  esse  seu  primei- 
ro trabalho  litterario,  no  jornal  a Semana.  O ro- 
mancesinho  chamava-se  Estrella  d' Alva  Seu  pae 
falleceu  em  1851,  deixanao-o  sem  protecção  e 
sem  patrimônio,  obrigando-o  desde  logo  a pro- 
curar meios  de  subsistência.  O pae  dissipou  toda 
a sua  fortuna,  os  prédios,  que  possuia,  estavam 
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na  mão  dos  crédores  a quem  já  haviam  sido  hy- 
pothecados,  e Julio  Cesar  Machado  viu  se  obri- 
gado a interromper  os  estudos  regulares  que 
frequentava  na  intenção  de  mais  tarde  entrar  na 
Escola  Medica,  carreira  a que  seu  pae  o destina- 
va. N’estas  circumstancias  tão  criticas,  lembrou- 
se  de  tentar  fazer  fortuna  pelas  letras,  para  que 
tinha  decidida  vocação.  Escreveu  um  romance 
intitulado  Cláudio,  que  Lopes  de  Mendonça  re- 
commeudou  ao  publico,  e traduziu  uma  comedia. 
As  calças  de*lista,  que  se  representou  no  theatro 
do  Salitre,  mas  a sua  situação  financeira  cada 
vez  era  mais  triste,  quando  Romão  Antonio 
Martins,  actor  e ensaiador  do  Gyinnasio,  o 
encontrou,  e lhe  deu  para  traduzir  a comedia 
franceza  Le  Petit-fils,  dizendo-lhe  que  se  agia- 
dasse,  poderia  reuder  bem.  Com  essa  traducção 
alcançou  o logar  de  traductor  do  theatro,  que 
exerceu  por  alguns  annos.  No  seu  livro  Aponta 
mentos  de  um  folhetinista,  descreve  elle  a sua  vi- 
da com  aqaelia  verve  que  todos  lhe  conheciam, 
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e que  o tornou  tão  apreciado,  e ali  se  nota  que 
a comedia  0 Neto  (Le  pttit- fila),  era  muito 

engraçada,  foi  por  assim  dizer  um  dos  marcos  mi- 
liarios  da  sua  carreira  laboriosa.  Continuou,  por- 
tanto, a traduzir  e a imitar  para  o Gymnasio  dif 
ferentes  peças  do  rcportorio  francez,  principal- 
mente  de  Scribe,  algumas  das  quaes  tiveram 
grande  voga,  escrevendo  também  algumas  co-  ' 
medias  originaes,  como  o Annel  de  alliança  e ' 
Amiyosl  amigos!,  ambas  em  1 acto.  N’aquelle  I 
theatro  travou  relações  com  muitos  dos  homens  I 
mais  notáveis  da  sociedade  lisbonense.  Foi  ahi  , 
que  elle  conheceu  o medico  João  Cypriano  Fer- 
reira, que  mandou  imprimir  e lhe  fez  presente 
da  edição  dos  Ensaios  litterarios,  que  elle  escre- 
vera por  esse  tempo;  também  ali  se  relacionou 
com  D.  José  d’Almada  e Lencastre,  que  lhe  des- 
pertou a idéa  de  se  lançar  na  imprensa  jorna- 
lística, idéa  de  que  nasceu  o jornal  Eceo  litter  i- 
rio,  que  viveu  dois  annos,  tendo  por  collaborado-  j 
res  Francisco  Serra  e José  Joaquim  Vieira.  Foi  j 
ainda  no  Gymnasio  que  tomou  conhecimento  com  | 
0 apreciado  escriptor  e poeta  Mendes  Leal,  então 
redactor  do  jornal  A Lei,  o qual  se  queixava  de  ^ 
ter  de  revêr  as  provas,  trabalho  muito  enfado- 
nho, mas  a que  se  via  obrigado  por  ter  adoecido 
0 revisor.  JuUo  Cesar  .Machado  offereceu-se,  e 
durante  uma  semana  fícou  substituindo  o revisor 
enfermo.  Poucos  dias  depois,  Albano  Coutinho  o 
procurou  para  revisor  do  Doze  de  agosto,  e al-  ! 
guns  mezes  mais  tarde  entrava  com  egual  cargo  | 
para  a Revista  Universal  Lisbonense  para  subs-  j 
tituir  0 revisor  Meira.  Uma  vez,  no  meio  da  se-  | 
mana,  estava  já  composta  parte  do  jornal,  e fal-  ! 
tavam  quatro  columnas  que  Kibeiro  de  Sá  pro- 
metteu  para  o outro  dia,  se  tivesse  tempo  de  es 
crever  á noite,  mas  Julio  Cesar  .Machado,  desva- 
necido com  a idéa  de  collaborar  também  n’um 
jornal,  que  depois  do  Panorama,  era  o jornal  lit- 
terario  mais  importante  n’esse  tempo,  escreveu 
um  artigo  a respeito  do  pintor  .Metrass,  e depois 
de  prompto  entregou-o  a Ribeiro  de  Sá,  sem  lhe 
declarar  que  era  seu,  dizendo-lhe  que  se  havia 
recebido  na  redacção  sem  assignatura.  O dire- 
ctor  da  Revista  deu  ordem  para  lhe  mandarem  o 
artigo  a casa,  accrcscentando  que  se  não  lhe 
agradasse,  escreveria  outro  sau  na  manhã  se- 
guinte. O portador  que  fôra  buscar  o original, 
trouxe  0 que  Machado  escrevera.  N’esta  situação 
um  pouco  mais  desafogada  em  que  se  via,  com  a 
secção  litteraria  do  Doze  de  Agosto,  da  revisão 
d'este  jornal  e da  Revista,  e com  as  traducçòes 
para  o Gymnasio,  veiu  a cholera-morbus  em 
I85'õ,  transtornai -o  completamente,  em  conse 
quencia  de  ter  fechado  o theatro,  parado  o Doze 
de  Agosto,  e acabada  a Revista  Universal  Lis- 
bonense.  Julio  Cesar  .Machado,  com  pouco  mais 
de  20  annos,  tendo  procurado  crear  uma  posição 
independente,  viu-se  sem  recursos,  e, sem  ter  pa- 
ra onde  appellar.  Comtudo,  não  esmoreceu,  e re 
solvido  a sair  de  tão  triste  situação,  escreveu  os 
primeiros  capitulos  da  Vida  em  Lisboa,  obra  que 
veiu  a ter  dois  volumes,  e ajustanUo  a publicação 
d'esse  trabalho  com  a casa  editora  Autonio  .Ma- 
ria Fereira,  passando  aquella  epoca  calamitosa 
de  1856  e 1857,  em  que  Lisboa  toi  assaltada  pe- 
la cholera-morbus  e febre  amarella,  trabalhan- 
do dia  e noite,  porque  segundo  o contrato  feito, 
todas  as  semanas  á entrega  d’uma  porção  do 
manuscripto  receberia  um  tanto.  O romance  im  - 
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primiu-se,  vendeu-se  rapidamente,  os  jornaes  fa- 
laram d’elle  com  louvor,  e Ricardo  Guimarães, 
depois  visconde  de  líenalcanfor,  escreveu  um 
bilhete  ao  autor,  dizendo-lhe  que  á noite  em  8. 
Carlos  0 apresentaria  a José  Estevão,  para  en- 
trar como  folhetinista  Revolução  de  Setembro. 
Lopes  de  .Mendonça  escrevia  o folhetim  aossab- 
bados,  e ficou  combinado  Julio  Cesar  Machado 
escrevel-o  ás  terças  feiras.  Não  tardou  que  os 
jornaes  d’este  dia  se  esgotassem,  a ponto  de  a 
Revolução  de  Setembro  ter  de  augmentar  a tira- 
gem ás  terças  feiras.  N’esta  epoca,  ainda  Macha- 
do sustentava  mais  dois  folhetins  revistas  por  se- 
mana: aos  sabbados  na  Opinião,  jornal  do  duque 
de  Loulé;  e no  Rei  e Ordem,  do  conde  de  Cabral, 
ás  quintas  feiras,  assignaudo  com  o pseudonymo 
de  Carolina.  Ninguém  soube  durante  mais  d’um 
anno  o nome  que  occultava  este  pseudonymo, 
pois  a Índole  era  completamente  dififerente  em 
cada  jornal.  Pouco  depois  foi  um  dos  directores 
da  empresa  do  Tejo,  journal  leplus  Occidental  de 
VEurope,  que  durou  seis  mezes,  sendo  nos  últi- 
mos tres  Julio  .Machado  o unico  collaborador. 
D’ahi  a tres  mezes  apparecia  o editor  Correia  de 
Seabra  a pedir-lhe  um  livro,  porque  em  vista  do 
successo  dos  folhetins  da  Revolução  de  Setembro, 
era  de  tentara  publicação  d’uma  obra  de  Julio 
Cesar  Machado.  Fez  se  o contrato,  saiu  o livro 
com  o titulo  de  Contos  ao  luar,  e com  tanta  for- 
tuna que  em  8 mezes  se  fizeram  tres  edições.  Se- 
guiram-se então  outros  livros:  Scenas  da  minha 
terra,  Passeios  e phantasias.  Recordações  de  Pa- 
ris e Londres,  etc.  Em  1861  conseguiu  fazer  uma 
digressão  ao  estrangeiro,  que  et  a uma  das  gran- 
des ambições  da  sua  vida  Foi  a Paris  e a Lon- 
dres, e com  as  recordações  d’essa  viagem  escre- 
veu 0 livro  acima  citado.  .Mais  tarde  esteve  em 
Hespanha  e na  Italia,  que  descreveu  nos  seus  li- 
vros: Em  Hespanha  e Do  Chiado  a Veneza.  Julio 
Cesar  .Maebado  era  um  homem  de  nobre  caracter 
e de  um  desinteresse  inexcedivel.  Ligado  com  os 
homens  mais  importantes  do  paiz,  nunca  lhes  so- 
licitou um  emprego.  Em  1864,  tendo  Ricardo 
Guimarães,  que  era  secretario  do  Instituto  In- 
dustrial, sido  nomeado  para  outro  logar,  os  ami- 
. gos  de  .Machado  lembraram  se  de  o nomear  para 
a vaga  que  ficára.  .Machado  acceitou,  e exerceu 
aquelle  logar  até  fallecer,  mas  nunca  pretendeu 
outro,  nem  solicitou  melhorias  de  vencimento,  ou 
quaesquer  vantagens  ou  reformas.  Para  que  se 
lhe  elevasse  o ordenado,  foi  preciso  que  na  ca- 
mara  houvesse  quem  tomasse  a iiiicistiva,  sem  o 
consultar,  de  propor  esse  augmento,  que  todos 
I 03  deputados  acolheram  com  applauso.  Machado 
usou  também  dos  pseudonymos  Odacham  e Oi- 
. luj,  anagratnma  perfeito  do  seu  nome.  Com  este 
ultimo  nome  assignou  umas  chronicas  ligeiras 
que  publicou  até  fallecer,  na  Moda  illustrada, 
e Zzzt,  na  Chronica  Moderna.  Ha  muitos  artigos 
seus,  que  são  completamente  desconhecidos  em 
Portugal;  são  os  que  mandava  para  o Jornal  do 
! Commercio  do  Rio  de  Janeiro.  Collaborou  tam- 
bém na  Política  Liberal,  Jornal  do  Commercio, 
I Figaro,  Dia^-io  de  Noticias,  Diário  Rlustrado, 
Chronica  Moderna,  etc.  No  Diário  de  Noticias, 

, publicou  desde  1872  um  folhetim  humorístico, 
> quinzenalmente,  ora  critico,  ora  commeinorativo 
e apologético;  e outro  desde  1880  no  Jornal  do 
Commercio,  do  Rio  de  Janeiro.  Continuou  escre- 
vendo sempre  para  o theatro,  deixando  muitas 
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peças  que  se  não'repre8entaram  ’'como'a'tradu- 
cçào  da  Visite  de  noces,  de  Alexandre  Dumas  fi- 
lho, etc.  Era  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e de  muitas  outras 
corporaçòes.E’ para  lastimar  que  a sua  morte  fos- 
se tâo  tragica,  o que  causou  uma  dolorosa  sur- 
preza.  Julio  Cesar  Machado,  comtudo  tornara-se 
um  pouco  excêntrico.  Padecia  um  tanto  do  figa- 
do,  e a isso  se  attribuia  a melancholia  que  por 
vezes  0 assaltava.  Casou,  e consagrou  de  súbito 
a sua  vida,  priucipalmente,  a seu  filho,  uma 
creança  inteiligente  e vivissima,  que  adorava 
com  verdadeiro  fanatismo,  fanatismo  que  deu  o 
resultado  que  dá  sempre  a falta  de  disciplina 
na  educação.  O rapaz  estonteou-se  um  pouco,  e 
principiou  a ter  uma  vida  desregrada,  que  o le- 
vou, segundo  parece,  a uma  situação  desesperada, 
e suicidou-se.  A dôr  de  Julio  Cesar  Machado 
foi  profundissima.  Caiu  n’uma  tristeza  incurável, 
mais  do  que  isso,  as  faculdades  do  seu  espirito 
evidentemente  se  alteraram  Já  no  enterro  do  fi- 
lho, a que  por  força  quiz  assistir,  os  seus  amigos 
lhe  notaram  uma  exaltação  extranha,  uma  ido 
latria  doída  pela  memória  da  infeliz  creança. 
Sua  esposa  partilhava  a sua  dôr.  Pouco  a pou- 
co entrou  n’aquelles  dois  espíritos  a idéa  de  que 
lhes  seria  impossível  a vida.  O suicídio  foi  o seu 
ideal,  ou  foi  sobretudo  o ideal  de  Julio  Cesar 
Machado,  que  o incutiu  com  uma  persistência  j 
inabalavel  no  espirito  de  sua  mulher.  N’um  do- 
mingo mandaram  a creada  a um  recado  que  ti- 
nha pouca  demora;  depois  puzeram  o retrato  do 
filho  como  n’um  altar,  e deaute  d’elle  mataram-se 
um  ao  outro  cortando  as  guélas  com  uma  nava- 
lha. Quando  a creada  voltou,  encontrou  aquelle 
quadro  angustiosissimo:  Machado  estava  esten- 
dido no  chão  já  morto,  e sua  esposa  dando  ainda 
signaes  de  vida.  Levaram  n’a  para  o hospital,  e 
conseguiram  a custo  salval-a.  O espirituoso  fo- 
lhetinista, o humorístico  escriptor  é que  desceu 
á campa,  causando  a mais  pungente  consterna- 
ão.  Havia  dois  inezes  que  o filho  se  suicidara, 
ulio  Cesar  Machado  habitou  sempre  uma  modes- 
ta casa  na  travessa  do  Moreira  ao  Salitre.  Quan 
do  em  1904  se  tratou  de  vender  a casa,  a cama- 
ra  municipal  resolveu  que  fôsse  collocada  na  fa- 
chada uma  placa  commemorativa.  Mais  tarde 
aquella  travessa  tomou  o titulo  de  Julio  Cesar 
Machado.  No  cemiterio  do  Alto  de  S.  João  exis- 
te a sua  estatua. 

Machado  (Julio  Cesar).  Bibliographia:  Cláu- 
dio., romance,  Lisboa,  1852;  fez-se  nova  edição 
em  1875,  trazendo  no  fim,  com  o titulo  de  Aquel- 
le tempo,  varias  anecdoctas  e memórias  contempo- 
râneas, figurando  n’ellas  os  homens  de  letras 
mais  distinctos  d’aquella  epoca;  A mídher  casada, 
romance  contemporâneo,  Lisboa,  1852;  Estevam, 
paginas  da  ultima  noite  da  vida,  romance  con- 
temporâneo, Lisboa,  1853;  Amigos!  amigos!  pro- 
vérbio n’um  acto,  Lisboa,  1853:  O tio  Paulo, 
drama  em  3 actos;  publicado  no  Rei  e Ordem,  em 
folhetins  no  anno  de  1860,  e depois  no  livro  Pas 
seios  e phantasias-,  O annel  de  alliança,  comedia 
em  1 acto,  Lisboa,  1856;  A Vida  em  Lisboa,  ro- 
mance contemporâneo,  Lisboa,  1858,  2 tomos; 
Biographia  do  actor  Izidoro-,  é o n.®  2 da  Gale- 
ria artistica,  etc-,  Lisboa,  1859;  Biographia  do 
actor  Sargedas,  o n.®  4 da  mesma  Galeria,  Lis- 
boa, 1859;  Biographia  de  Francisco  Alves  da  Sil- 
va Tahorda  factor  portuguezj,  na  Revista^Con-  | 


temporanea,  tomo  II  í,  pag.  169  a 186;  Biographia 
do  actor  Joaquim  José  Tasso,  na  mesma  Revis- 
ta, tomo  IV,  pag.  541  a 560;  Biographia  da  actriz 
Soller,  Lisboa,  1860;  A vida  em  Lisboa,  comedia 
em  4 actos,  de  collaboração  com  Alfredo  Hogan, 
Lisboa,  1861;  A esposa  deve  acompanhar  seu  ma- 
rido, comedia  em  1 acto,  Lisboa,  1861;  Primeiro 

0 dever),  drama  em  3 actos,  de  collaboração  com 
Alfredo  Hogan,  Lisboa,  1861;  Modesto  de  mais, 
romance;  na  Revista  Contemporânea,  tomo  V, 
pag.  573  a 582;  Contos  ao  luar,  liisboa,  1861; 
tem  tido  diversas  edições;  Scenas  da  minha  ter- 
ra, Lisboa,  1861;  Passeios  e Phantasias,  Lisboa, 
1862;  Recordações  de  Paris  e Londres,Lisboa,  1862; 
Amor  ás  cegas,  comedia  em  1 acto,  Lisboa,  1863; 
Contos  a vapor,  Lisboa,  1864;  Em  Hespanha,  sce- 
nas de  viagem,  Lisboa,  1865;  Do  Chiado  a Vene- 
za, Lisboa,  1867;  Quadros  do  campo  e da  cidade, 
Lisboa,  1868;  Trechos  de  folhetim,  Lisboa,  1870; 
Da  loucura  e das  manias  em  Portugal,  estudos 
humorísticos,  Lisboa,  1872;  teve  outra  edição  em 
1874;  A'  lareira,  Lisboa,  1872;  Manhãs  e noites, 
Lisboa,  1873;  A senhora  está  deitada,  comedia  em 

1 acto,  Lisboa,  1873;  é o n.®  8 da  serie  Biblio- 
theca  dramatica',  Lisboa  na  rua,  Lisboa,  1874; 
com  gravuras,  sendo  os  desenhos  de  Manuel  de 
Macedo;  Os  theatros  de  Lisboa,  IJsboa,  1875;  Lts- 
boa  de  hontem,  Lisboa,  1877;  Fóra  da  terra,  de 
collaboração  com  Pinheiro  Chagas;  Lisboa,  1878; 
Apontamentos  de  um  folhetinista,  Lisboa,  1878; 
A vida  alegre,  Lisboa,  1880;  Historia  de  Gil  Braz 
de  Santilhana,  por  Lesage,  tradncção  portugue- 
za,  edição  de  luxo.  Mil  e uma  historias,  Lishoa, 
1888.  Na  Trindade  representaram-se  as  duas  se- 
guintes comedias  em  1 acto,  que  alcançaram 
grande  successo;  Para  as  eleições  e Depois  das 
eleições;  Capitão  Biterlin,  comedia  em  1 acto,  Lis- 
boa, 1861;  O filho  familias,  em  3 actos;  Visita  de 
casamento. 

Machado  (Lucas  José  Gonçalves).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra;  era 
natural  d’esta  cidade,  sendo  filho  de  Domingos 
José  Gonçalves  Machado.  Doutorou-se  em  25  de 
julho  de  1841. 

Machado  (Manuel).  Compositor  musico,  que 
vivia  no  principio  do  século  xvii.  Era  natural  de 
Lisboa  e foi  discípulo  de  Duarte  Lobo  Recebeu 
a nomeação  de  musico  da  capella  de  Filippe  III 
de  Hespanha  e II  de  Portugal.  Deixou  varias 
musicas  que  se  guardavam  na  Bibliotheca  Real: 
Cogitavit  Dominus,  a 4 vozes;  Lamentações  de 
Quinta  feira  maior,  a 4 vozes;  Salve  Regina  a 8 
vozes,  e vários  Villancicos. 

Machado  (Manuel).  Esculptor.  Viveu  pelos 
annos  de  1732.  Era  o pae  do  grande  esculptor 
Joaquim  Machado  de  Castro;  modelava  com  per- 
feição, e foi  0 primeiro  professor  de  seu  filho. 

Machado  (Manuel).  Antigo  societário  e em- 
presário do  theatro  do  Gymnasio.  N.  no  logar 
da  Carvoeira,  proximo  de  Torres  Vedras,  em  19 
de  outubro  de  1806,  fal.  em  Lisboa  a 19  de  de- 
zembro de  1898,  na  edade  de  92  annos.  Machado 
viveu  sete  annos  em  Ltalia.  Vindo  depois  para 
Lisboa,  exerceu  o logar  de  fiscal  no  theatro  de 
S.  Carlos,  na  empresa  do  conde  do  Farrobo.  De- 
pois fundou  em  1846  o Gymnasio,  no  local  onde 
hoje  se  encontra,  em  que  existia  então  uma  gran- 
de barraca,  que  servia  de  circo,  a qual  pertencia 
a um  Motta,  dono  d’uma  casa  typographica  no 
Rocio.  Associando  se  Manuel  Machado  com  este 
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Motta,  o barracão  foi  transformado  em  outro  de 
melhores  condições,  que  o publico  começou  a fre- 
quentar com  mais  animação,  o que  influiu  Ma- 
nuel Machado  a ir  mais  longe,  erguendo  um  thca- 
tro,  onde  pudesse  reunir  uma  companhia  com- 
posta de  bons  elementos.  A vida  de  Manuel  Ma- 
chado está,  por  assim  dizer,  resumida  á longa 
existência  do  Gymnasio,  cuja  fundação  já  des- 
crevemos n’este  mesmo  volume,  pag.  413  e se- 
guintes. Foi  elle  a alma  d’aquelle  theatro  du- 
rante muitos  annos,  como  societário  e como  em- 
presário; sacrificou-se  bastante,  e soffreu  gran- 
des dissabores;  muitos  actores  e actrizes,  que  de- 
pois se  tornai'am  distinctos  ornamentos  do  thea- 
tro normal,  ali  se  educaram,  pelos  esforços  de 
Manuel  Machado,  e pelo  bom  ensaiador  que  en- 
contraram em  Romão  Antonio  Martins,  actor 
muito  conhecedor  de  palco  e excellente  mestre. 
Até  1872  conservou-se  n’aquella  empresa,  que 
depois  deixou  por  motivos  que  ignoramos,  nr  as 
de  que  elle  muito  se  queixava,  alcunhando  de 
ingratos  e de  invejosos  os  que  tinham  concorri- 
do para  esse  fim.  Foi  depois  camaroteiro,  chefe 
dos  porteiros  de  S.  Carlos;  em  1882  conseguiu 
ser  porteiro  no  palacio  das  Janellas  Verdes  quan- 
do ali  se  deu  a exposição  da  arte  ornamental.  Os 
últimos  annos  passou-os  amargurados  por  se  vêr 
entrevado  sem  poder  sair  de  casa,  sem  recursos, 
vivendo  quasi  exclusivamente  de  esmolas  de  ami- 
gos que  ainda  conservava.  Manuel  Machado  era 
muito  conversador  e entretinha  uma  sociedade 
contando  episodios  da  sua  longa  permanência  em 
Italia,  anecdotas  engraçadas,  historias  ácêrca 
do  Gymnasio,  de  que  falava  constantemente  co- 
mo de  um  seu  filho  muito  dilecto.  Queixava-se 
dos  que  lhe  não  eram  affeiçoados,  das  ingratidões 
de  muitos  que  servira,  e que  o esqueceram  na 
decadência.  Só  o que  sempre  lhe  mereceu  a 
maior  consideração  foi  o actor  Taborda,  o velho 
artista,  de  quem  fòra  sempre  muito  amigo,  con- 
fessando se  muito  reconhecido  pelos  coutinuos 
beneficios  que  d’elle  recebia. 

Machado  ('ManííeZ  Aleixo  Duarte)-  Presbytero 
secular,  doutor  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  conego  da  egreja  cathedral  de  Fa- 
ro, deputado,  etc.  N.  em  Castro  Marim  a -l  de 
setembro  de  1769,  fal.  no  Algarve  em  1833,  ou 
pou"o  depois.  Era  filho  de  Aleixo  Duarte  Ma- 
chado. Doutorou  se  em  3 de  julho  de  1796.  Des- 
tinando-se ao  magistério  foi  por  algum  tempo 
oppositor  na  referida  faculdade,  até  que  mudou 
de  resolução,  pelo  motivo  de  ser  eleito  conego 
da  sé  de  Faro.  Foi  deputado  nas  côrtes  de  1822, 
eleito  pela  divisão  do  Algarve,  prestando  jura- 
mento na  camara  na  sessão  de  20  de  novembro. 
Era  homem  de  muito  saber  e dotado  dc  felicissi- 
ma  memória,  mas  dos  seus  trabalhos  litterarios, 
apenas  consta  que  se  imprimissem  os  seguintes: 
Sermão  prégado  nas  exequiaa  pelos  portuguezea  que 
morreram  na  ultima  guerra,  celebradas  na  cathe- 
dral de  Faro  em  23  de  maio  de  1814,  Lisboa,  1814; 
Traducção  doa  Diálogos  Socratris,  Jeita  do  idio 
ma  francez  em  portuguez,  Lisboa,  1823;  Resposta 
a uma  censura  do  Desembargo  do  Paço  sobre  os 
direitos  da  successão  ab  intestato,  etc.,  Lisboa, 
1823. 

Machado  (Manuel  Luiz).  Presbytero,  natural 
da  ilha  Terceira.  Ignora-se  a epoca  em  que  vi- 
veu, mas  sabe  se  que  foi  o autor  d’alguus  tra- 
balhos genealógicos  a respeito  das  familias  d’es- 
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sa  ilha,  e de  outras  do  archipelago  dos  Açores, 
que  não  chegaram  a imprimir-se. 

Machado  {Manuel  de  Sousa).  Coronel  de  in- 
fantaria. N.  em  20  de  outubro  de  1850,  fal.  em 
11  de  julho  de  1908.  ^ ssentou  praça  em  12  de 
novembro  de  1869,  seudo  promovido  a alferes  em 
21  de  janeiro  de  1873,  a tenente  em  27  de  feve- 
reiro de  1878,  a capitão  em  31  de  outubro  de 
1884,  a major  em  lõ  de  setembro  de  1895,  a te- 
nente-coronel em  15  de  março  de  1900,  e a co- 
ronel em  18  de  fevereiro  de  1904.  Os  primeiros 
serviços  que  prestou,  em  África,  foi  como  chefe 
do  estado  maior,  quando  se  organisou  a primeira 
expedição  em  1890.  Depois  de  permanecer  um 
anno  u’aquellas  regiões,  conhec'  dor  de  quanto 
ellas  são  inhospitas  muita  vez  e da  grande  res- 
ponsabilidade que  sobre  si  tomam  os  commandan- 
tes  em  sertões,  e falta  de  recursos,  tomou  a seu 
cargo  0 commando  d’uma  força,  que  saindo  da 
Beira,  havia  de  passar  por  Manica,  Gorongosa  e 
Sena,  para  depois  descer  até  Quelimane.  Reali- 
sou  a viagem,  commandaudo  uns  setenta  e tan- 
tos homens,  já  no  principio  da  estação  calmosa, 
e levou-a  a cabo,  cbegando  a Quelimane  sem 
que  lhe  faltasse  um  só  dos  seus.  Em  12  de  setem- 
bro de  1898  partiu  para  .Moçambique,  a bordo 
do  vapor  Benguella,  a expedição  commandada  pe- 
lo então  major  Manuel  de  Sousa  Machado,  para 
combater  os  régulos  de  Cuamba  e de  .Mataca.  A 
expedição  desembarcou  em  Chilomo  a 11  de  ju- 
I lho  de  1'99.  Os  pretos  das  forças  do  regulo  de 
Cuamba,  atacavam  em  numero  elevadíssimo,  e 
em  repetidos  combates,  como  no  mez  de  agosto, 
no  dia  11,  em  que  se  deram  vários  recontros,  on- 
I de  ficaram  feridos  alguns  cipaes  da  expedição;  no 
I dia  20,  novo  recontro,  resultando  bastantes  bai- 
xas e ferimentos;  no  dia  22  na  acção,  nas  proxi- 
midades d’um  rio,  em  que  houve  muita»  baixas 
e ferimentos;  no  dia  23,  no  combate  de  Mentacu- 
lo,  em  que  Cuamba  empregou  a maior  das  suas 
forças,  deixando  no  campo  bastantes  cadaveres, 
havendo  na  expedição  também  algumas  baixas 
por  morte  e muitos  feridos;  no  dia  2t,  a acção 
de  .Macoma,  em  que  o regulo  Cuamba  resolveu  re- 
tirar e abandonar  as  suas  terras.  .Vias  não  era 
só  contra  os  pretos  que  a expedição  tinha  de  lu- 
ctar,  era  também  com  a falta  de  recursos  que 
se  tornara  assustadora  As  provisões  estavam 
reduzidíssimas.  A sede  atormentava  os  soldados, 
('hegaram  a andar  35  k.  sem  encontrarem  uma 
gota  d’agua,  bebendo  a dos  charcos  immundos. 
Mas  venceram  por  fim.  Foi  um  facto  verdadeira- 
mente heroico  a marcha  d'esses  soldados,  depois 
dos  combates,  desde  Chilomo  até  Napulu,  po- 
voação principal  d’aquelle  regulo,  onde  a expe- 
dição entrou  triumphante  em  28  de  setembro, 
anniversario  natalicio  dos  reis  portuguezes,  sen- 
do então  inaugurado  o Forte  ü.  Carlos,  na  mar- 
gem direita  do  lago  Amaramba.  Foi  uma  mar- 
cha inevitável,  de  mais  de  550  k.em  condições  dif- 
ficilimas,  cada  dia  augmentadas  pelo  extenua- 
mento  dos  soldados,  pela  fome,  pela  sêde,  pela 
falta  de  recursos  na  ambulaucia,  que  obrigou  os 
officiaes  aos  maiores  sacrificios.  No  dia  14  de  ou- 
tubro deu-se  o primeiro  encontro  com  as  forças 
do  regulo  dc  .Mataca,  e a passagem  á viva  for- 
ça do  rio  Livambala;  no  dia  16  foi  o combate  de 
Namatanda,  em  que  a gente  de  Mataca  soflreu 
grandes  perdas;  no  dia  seguinte,  a acção  de  Nam- 
gaina  e passagem  do  rio  Luangua,que  obriga- 
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garatn  Mataca  a fugir,  abaudouando  as  suas  i 
terras,  realisando-se  no  dia  19  a entrada  da  ex- 
pedição na  povoação  principal  de  Mataca,  de- | 
pois  de  muitos  epcontros  com  a gente  das  po-  [ 
voaçòes  visinhas.  A expedição  regressou  a Lis- 
boa, onde  chegou  a 27  de  janeiro  de  1900,  desem- 
barcando no  arsenal  da  Marinha,  no  meio  das 
mais  enthusiasticas  manifestações,  assistindo  el- 
rei  D.  Carlos,  o infante  D.  Affonso,  os  ministros 
da  guerra  e da  marinha,  representantes  das  ca- 
maras  dos  pares  e dos  deputados,  da  Sociedade 
de  Geographia,  major  Mousinho  d’Albuqucrque 
e muitos  outros  militares.  O cortejo  seguiu  até 
ao  quartel  da  Graça,  junto  do  qual  se  erguia  um 
arco  triumphal,  indo  á frente  das  suas  tropas  o 
major  Sousa  VI achado  a cavallo  acompanhado 
por  grande  numero  de  officiaes,  ao  som  do  hymtio 
da  Carta.  Foi  uma  recepção  commovente.  A cam- 
panha de  Mataca  deu  origem  a dois  cordealissi- 
mos  telegrammas  enviados  ao  governador  geral 
de  Moçambique  pelo  secretario  de  estado  da  re- 
publica sul  africana  e pelo  alto  commissario  in 
glez.  Foi  n’esta  campanha  que  Sousa  Machado 
ganhou  acommenda  da  ordem  de  Torre  e Espa-  j 
da,  conferida  em  decreto  de  25  de  janeiro  de  | 
19Ò0.  Além  d'csta  commenda,  possuia  mais  asse-  | 
guintes  honras:  ajudante  de  campo  honorário  d'el- 
rei  D.  Carlos,  commendador  e official  da  ordem 
de  S-  Bento  de  Aviz  por  serviços  distinctos,  ca- 
valleiro  da  mesma  ordem  e da  de  S.  Thiago;  a 
medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar  e 
a de  ouro  para  commemorar  a expedição  á re- 
gião de  Nyassa  em  1899. 

Machado  (Paulo).  Poeta  do  século  xvi,  natu- 
ral de  Beja,  e que  foi  morto  em  1600  por  D.  [ 
Francisco  Rolim  de  Azambuja,  que  assim  tirou  j 
vingança  d’um  romance  satyrico,  que  contra  elle 
compuzera. 

Machado  (Raphatl  Coelho).  Escriptor  e pro- 
fessor e compositor  de  musica.  N.  em  Angra  do 
Heroismo  em  1814,  fal.  em  9 de  setembro  do 
1887,  segundo  se  julga,  no  Brazil.  Começou  a ser 
educado  para  a carreira  ecclesiastica,  sendo  me- 
nino do  côro  na  cathedral  d’aquella  cidade,  onde 
apprendeu  musica  e preparatórios  para  a vida 
a que  se  destinara,  mas  depois,  por  inclinação 
natural,  ou  por  qualquer  outra  circumstancia, 
desistiu  d’aquella  idéa,  dedicando-se  de  prefe- 
rencia á musica.  Em  1835  veiu  a Lisboa  prose- 
guir  aqui  os  seus  estudos  litterarios  e artisticos, 
e em  18i8  embarcou  para  o Brazil,  estabelecen- 
do-se no  Rio  de  Janeiro  como  professor  da  arte 
musical,  em  que  adquiriu  grande  fama.  Inclina- 
do também  ás  letras  fundou  em  1842  um  jornal 
musical  e poético  intitulado:  O líamalhete  das 
damas,  que  durou  5 annos,  e de  que  foi  o reda- 
ctor  principal;  publicava-se  duas  vezes  pormez, 
contendo  interessantes  e curiosos  artigos  de  cs- 
thetica  musical,  de  critica  scenica,  de  instru- 
cção  sobre  todos  os  ramos  da  arte,  noticias  e 
biographias  de  músicos  illustres,  etc.  Acompanha- 
vam o jornal  diversos  trechos  de  musica.'^  Vindo 
a Lisboa,  apresentou  no  Conservatorio  o seu 
Tratado  de  harmonia,  que  foi  approvado  na  ses- 
são de  7 de  julho  de  18)1.  Depois  d’uma  viagem 
pela  Europa,  para  profundar  os  seus  conheci 
mentos,  em  que  percorreu  a Inglaterra,  França 
e Hespanha,  regressou  ao  Rio  de  Janeiro  em 
1853,  continuando  a exercer  o professorado  mu- 
sical, collaborando  ao  mesmo  tempo  na  Tribuna 


Catholica,  jornal  do  Instituto  Episcopal  Religio- 
so, sendo  em  1857  nomeado  relator  da  commis- 
são  de  redacção,  cargo  que  no  anuo  seguinte  con- 
tinuou a exercer.  Além  d’alguraas  poesias  e de 
muitos  artigos  sobre  diversos  assumptos,  publi- 
cados em  vários  jornaes,  escreveu  e imprimiu  no 
Rio  de  Janeiro  outras  obras  sobre  musica,  me- 
thodos  para  diversos  instrumentos,  musicas  sa- 
cras, cujos  titulos  se  encontram  no  2.“  vol.  do 
Diccionario  bingraphico  dos  músicos  portuguezes, 
de  Ernesto  Vieira,  pag.  51  e 52,  e no  vol.  VI 1 do 
Diccionario  bibliographico,  de  Innocencio  Frau- 
cisco  da  Silva,  pag. 46  a 48. 

Machado  (Rodrigo  de  Sousa).  Conego  secu- 
lar de  S João  Evangelista,  doutor  em  Theolo- 
gia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
de  Guias,  comarca  de  Guimarães,  sendo  filho  de 
Bernardo  Machado.  Doutorou  se  em  23  de  janei- 
ro de  1820.  Foi  eleito  4.®  substituto  pela  provin- 
da do  Minho,  nas  eleições  para  as  cortes  cons- 
tituintes dc  1821,  e tomou  assento  na  camara  a 
7 de  maio,  para  preencher  a vaga  de  João  Go- 
mes de  Lima,  que  obteve  escusa. 

Machado  (Simão).  V.  Machado  {Fr.  Boaven- 
tura). 

Ma.cha,ão  (Virgilio  Cesar  da  Silveira).  Medi- 
co pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  len- 
te de  Chimica  no  Instituto  Industrial  de  Lisboa, 
proprietário  do  Consultorio  Electrotherapico  e 
do  Instituto  Medico,  que  tem  o seu  nome,  socio 
effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  do 
conselho  de  Sua  Magestade,  etc.  N.  no  paço  de 
Queluz  em  1 de  março  de  1859,  sendo  filho  do 
almoxarife  d’aquelle  paço  José  Cypriano  da  Sil- 
veira Machado,  e de  sua  mulher,  D.  Sebastiana 
Elisa  da  Silveira  Machado.  Tendo  concluido  os 
estudos  preparatórios  frequentou  a Escola  Po- 
lytechnica,  de  1876  a 1877,  manifestando  logo  no 
primeiro  anno  de  frequência  aptidões  especialis- 
I simas  para  os  estudos  de  physica  experimental 
e pratica.  Por  intermedie  do  professor  Pina  Vi- 
dal  apresentou  á Academia  Real  das  Sciencias 
algumas  memórias,  que  mereceram  a honra  de 
serem  publicadas  no  Jornal  de  sciencias  mathe- 
maticas, physicas  e naturaes,  da  mesma  academia. 
No  anno  lectivo  de  1878  a 1879,  passou  para  a 
Escola  Medico-Cirurgica,  completando  o curso 
com  distincçào,  em  julho  de  1883.  No  anno  de 
1881  foi  nomeado  pelo  governo,  secretario  do 
commissario  especial  de  Portugal  na  Exposição 
Internacional  de  Electricidade,  realisada  em  Pa- 
ris, e quando  regressou  a Lisboa  fez  algumas 
conferencias  ácêrea  do  que  vira  mais  importan- 
te na  exposição.  Abriu  depois  um  gabinete  espe- 
cial de  electrotherapia.  consultorio  que  ainda 
hoje  conserva,  onde  faz  applicação  dc  correntes 
eléctricas  continuas,  intermittentes,  induzidas, 
etc.,  ao  tratamento  de  diversas  doenças,  nas 
quaes  a electricidade  é considerada  um  vantajo- 
so meio  therapeutico.  Annexo  a este  instituto 
funcciona  um  magnifico  laboratorio  para  as  ana- 
lyses  chimicas  da  urina,  do  sangue,  do  leite,  etc. , 
que  são  muito  uteis  para  o diagnostico.  Foi  o sr. 
dr.  Virgilio  Machado  o primeiro  medico  que  cm 
Portugal  teve  o arrojo,  coroado  d’um  exito  trium- 
j phal,  de  passar  uma  corrente  electrica  por  agu- 
lhas cravadas  em  uma  aneurisma  da  aorta,  de- 
[ terminando  a sua  cura.  A esta  operação,  que 
1 constituiu  em  Lisboa  um  acontecimento  scienti- 
I fico,  cffeituado  na  enfermaria  do  dr.  e professor 
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Joaquim  Theotonio  da  Silva,  assistiram  muitas 
notabilidades  medicas,  e numerosos  alumnos  da 
Escola  Medica-  Emprchendeu  algumas  viagens 
Bcientificas  destinadas  a visitar  e estudar  as 
principaes  escolas  de  medicina  e hospitaes,  per- 
correndo a Hespanha,  França,  Bélgica,  Allema-  [ 
nha  e Inglaterra.  Em  14  de  agosto  de  1885  foi 
nomeado  medico  extraordinário  no  hospital  de  S. 
José.  0 sr.  dr.  Virgilio  Maehado  tem  sido  sempre 
um  infatigável  trabalhador;  em  1903  fundou  o 
Instituto  Medico,  que  é um  estabelecimento  mo- 
delar. Sào  numerosos  os  seus  trabalhos  originaes 
nos  laboratorios  que  precederam  a installação  de- 
finitiva d’este  instituto  medico,  em  urologia,  ele- 
ctricidade medica  e roentgologia,  trabalhos  dis- 
persos por  mais  de  40  monographias,  alguns  inser- 
tos  nas  Memórias  da  Academia  líeal  das  Scien- 
cias,  e outros  nos  relatórios  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Paris,  quasi  todos  citados  e 


virgilio  Ceaar  dt  Silveira  Machado 


transcriptos  em  revistas  e livros  francezes,  alle- 
mães  e norte-americanos.  No  Instituto  tem  salas 
especiaes,  cheias  de  tudo  o que  constituc  a ulti- 
ma palavra  nos  methodos  de  observação  e expe- 
rimentação na  ordem  das  sciencias  biológicas  e 
medicas.  A’  direita,  vô-se  uma  sala  espaçosa  pa- 
ra a electricidade  e radiologia  fraios  X);  confi- 
nante a ella,  a camara  escura  para  a radioscopia; 
para  o norte,  as  salas  do  espera,  gabinete  de  con- 
sulta, tratamento  de  pobres  No  primeiro  andar, 
gabinete  de  microscopia,  espectroscopia,  etc.;  em 
seguida  o laboratorio  chimico,  todo  rebrilhante 
de  esmaltes  e polychromo  de  reagentes,  mais 
além  é a sala  de  operações,  a sala  de  therapeu- 
tica  pela  luz,  sala  de  banhos  hydroelectricos.  O 
sr.  dr.  Virgilio  Machado  foi  redactor  do  Correio 
medico,  e tem  publicado  os  seguintes  trabalhos: 
A luz  electrica  na  exposição  de  arte  ornamental, 
Lisboa,  1882;  Um  telegrapho  impressor; Novo  den- 
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simetro  para  solidos  e liquidos,  ao  Jornal  da  Aca- 
demia, saiu  também  em  separado,  Lisboa,  1879; 
foi  publicado  em  francez  no  jornal  La  Natnre. 
No  mesmo  Jornal  da  Academia  tem  publicado: 
Balança  dosimetrica  para  solidos,  liquidos  e ga- 
zes, sem  0 emprego  de  pesos;  Microphotometro  elé- 
ctrico-, A lei  de  Mariotti;  Valor  do  acido  picrico, 
na  investigação  da  glycosuria.  E os  seguintes  li- 
vros: A Electricidade,  Lisboa,  1887;  Urosemiolo- 
gia,  Lisboa,  1890;  Formulário  especial  de  Electro- 
therapia,  Lisboa,  1890-1892;  Uldentité  entre  les 
lois  de  Pfluger  et  celles  de  Brenner,  prouvie  par  ma 
découverte  de  la  Double  Polarisation,  extrahido 
do  Jornal  de  Sciencias  Mathematicas,  Physicas  e 
Naturaes,  2.*  serie,  n.®  tí,  Lisbos,  1891;  As  appli- 
caçòes  medicas  e cirúrgicas  da  Electricidade,  Lis- 
boa, 1895.  (Jom  seu  irmão,  o sr.  Achilles  Macha- 
do, publicou:  Chimica  Geral  e Analyse  Chimica, 
Lisboa,  1892;  2 volumes,  1.”  Metalloides,  o 2.® 
Metaes.  Também  tem  escripto  muitos  artigos 
scientificos,  prineipalmente  relativos  á chimica 
medica  e electrotherapia,  em  diversas  revistas 
francezas  e allemães. 

Machado.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
i dro,  de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra, 

I distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.'  da  Misericórdia,  de 
I Bellas,do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Nicolau,  conc. 
' e distr.  de  Santarém. 

Machado  de  Azevedo  (Antonio).  Escriptor, 

I natural  de  Braga,  onde  nasceu  em  1663,  e tal. 

'■  em  1733.  Escreveu:  Vidas  dos  Santos  varões  il- 
j lustres  e Bispos,  naturaes  de  Braga;  e Supple- 
' mento  á Historia  Ecclesiastica  de  Braga,  compos- 
j ta  pelo  lll.'°’>  arcebispo  D.  Rodrigo  da  Cunha, 
\ etc. 

Machado  de  Azevedo  (Manuel).  Fidalgo, 
que  viveu  na  côrte  de  el-rei  D.  Manuel  e de  D. 

I João  III;  senhor  das  terras  de  Entre  Homem  e 
Cávado  e villa  de  Amares,  commendador  de  Sou- 
zel  na  ordem  de  Aviz,  etc.  N.  em  Louzã,  sendo 
filho  de  Francisco  Machado  e de  D.  Joanna  de 
I Azevedo.  Formou  se  na  Universidade  de  Coim- 
j bra  em  Mathematica  e Philosopbia.  Era  muito 
' erudito  na  arte  poética  e em  litteratura.  Veiu 
para  Lisboa  assim  que  falleceu  seu  pae,  e viveu 
I na  côrte  d’el-rei  D.  Manuel,  sendo  muito  esti- 
mado, e particular  amigo  do  infante  D.  Luiz. 

1 Ainda  muito  novo,  D.  Manuel  ofifereceu-lhe  ogo- 
I verno  da  provinda  do  Algarve,  que  durava  tres 
anuos.  Machado  de  Azevedo  tinha  todos  os  pre- 
dicados d’um  perfeito  cavalleiro  e de  um  homem 
de  côrte;  era  elegante,  caçador  intrépido,  cantor, 
possuindo  uma  bella  voz,  tocava  alguns  instru- 
mentos, muito  eximio  na  dança,  d’um  trato  finis- 
simo,  gozando  de  todo  o valimento  da  côrte,  adu- 
lador com  as  damas  por  quem  era  requestado, 
assim  brilhava  na  côrte  de  el-rei  D.  Manuel  e 
depois  na  de  D.  João  III.  Namorou-se  d’uma  da- 
ma da  rainha  D.  Catharina,  chamada  D.  Joanna 
da  Silva,  filha  do  aposentador-mór  Manuel  da 
Silva,  alcaide-mór  da  villa  de  Soure,  e de  D. 

I Ignez  da  Cunha  Realisado  o casamento,  foi  re- 
I sidir  nas  suas  terras  do  Minho,  no  solar  e casa  de 
Crasto,  onde  vivia  seu  irmão  Bernardino  .Macha- 
do e sua  irmã  l).  Briolanja  de  Azevedo,  que  ca- 
; sou  com  o grande  poeta  Francisco  de  Sá  de  Mi- 
j randa.  Gozando  das  boas  graças  de  el-rei  D.  João 
I III  o dos  infantes  seus  iimãos,  recebeu  a honra 
I que  estes  o fôssem  visitar  ao  seu  solar,  querendo 
! o cardeal  D.  Henrique,  então  arcebispo  de  Bra- 
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ga,  baptisar  o seu  filho  primogênito.  Machado  de 
Azevedo  correspondeu  a tão  elevada  honra,  re- 
cebendo os  infantes  principescamente,  mandando 
construir  de  proposito  um  luxuoso  castello.  O il- 
lustre  fidalgo  tornou-se  muito  amigo  e muito  in- 
timo de  Francisco  de  Sá  Miranda,  seu  cunhado, 
cifrando,  por  assim  dizer,  esta  intimidade  e con- 
vivência a maior  satisfação  dos  últimos  annos  da 
sua  longa  vida,  pois  que  fal.  aos  80  annos  de  eda- 
de;  quando  não  conversavam,  escreviam-se,  ora 
fcm  prosa  ora  em  verso,  e até  as  únicas  poesias,  | 
que  se  conhecem  de  Machado  de  Azevedo,  são 
umzs  Medondühas  e Quintilhas,  dirigidas  a Sá  de 
Miranda.  O seu  bisneto,  marqucz  de  Montebello, 
escreveu  em  hespanhol  uma  biographia  d’este 
fidalgo,  onde  veem  publicadas  as  referidas  poe- 
sias. A obra  intitula-se:  Vida  de  Manuel  Ma- 
chado de  Azevedo,  senhor  de  las  casas  de  Crasto, 
Vasconcellos  y Barroso,  y de  los  Solares  d’ellas, 
y de  las  Tierras  de  Entre-Homem  e Cábado,  Vil- 
la  de  Amares,  Commendador  de  Souzel,  en  la 
Orden  de  Aviz,  por  el  marquez  de  Montebello, 
Felix  Machado  da  Silva  Castro  y Vasconcellos, 
Commendador  de  San  Juan  de  Coucieiro,  en  la 
Orden  de  Christo,  su  bisneto,  y successor  de  su 
casa.  Escrevia-se  a Dom  Francisco  Machado  da 
Silva,  su  hijo,  para  que  la  imitasse,  como  imito, 
hasta  acabar  la  Filosofia,  en  edad  de  catorce 
anos  y medio,  en  la  qual  fue  Dios  servido  de  lle- 
varle  para  si.  Oy  se  dá  a la  estampa  para  que 
estas  dos  vidas  sirvam  de  dos  espejos  a Dom 
Antonio  Machado  da  Silva  y Castro,  ultimo  her- 
mano  de  seis  que  tuve. — Impresso  con  liciencia 
por  Pedro  Garcia  de  Paredes.  Ano  de  1660.  (Pa- 
rece que  foi  impressa  em  Madrid,  como  se  vô  pe- 
la estampa  do  brazãoj.  Em  1888,  o professor  bra- 
carense  Peixeira  Caldas  mandou  imprimir,  com 
um  preambulo,  o seguinte:  Trovas  de  Manuel 
Machado  de  Azevedo,  etc.  Fez-se  apenas  uma  ti- 
ragem em  papel  de  diversas  cores,  de  68  exem- 
plares, e não  se  expoz  á venda. 

Machado  de  Barros  ( Antonio  Correia  Vaz  de 
SeabraJ.  Doutor  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  de  Lourosa  de  Trapa,  co- 
marca de  Vizeu,  sendo  filho  de  José  Vaz  Correia 
de  Seabra  da  Silva  Pereira  Baharem.  Doutotou- 
se  a 28  de  maio  de  1820. 

Machado  de  Castro  (Joaquim).  Esculptor  e 
estatuário.  N.  em  Coimbra  a ly  de  junho  de  1731, 
fal.  em  Lisboa  a 17  de  novembro  de  1822.  Era 
filho  dc  Manuel  Machado  Teixeira,  organeiro  e 
esculptor,  que,  segundo  dizia  Machado  de  Cas- 
tro, era  dotado  d’um  engenho  e habilidade  en- 
cyclopedica,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  The- 
reza  Angélica  Taborda.  Seu  pae,  reconhecendo- 
lhe  bastantes  aptidões,  mandou  o para  os  geraes 
chamados  do  Pateo  apprender  grammatica  lati- 
na com  08  padres  jesuítas.  Ao  mesmo  tempo  que 
0 joven  educando  exercitava  o espirito  com  o es- 
tudo dos  livros,  aprendia  em  casa  com  o pae  os 
processos  de  modelar,  e exercitava-se  na  arte 
de  esculptura.  Foi  duplo  e poderoso  impulso  do 
seu  espirito  que  lhe  imprimiu  o seu  caracter  ar- 
tístico, e produziu  esta  individualidade  da  arte 
nacional.  Na  escola  e na  oificina.  Machado  de 
Castro  assombrava  os  professores  pelos  rápidos 
e prodigiosos  progressos  que  fazia.  A’  medida  que  ! 
a intelligeucia  se  ia  desenvolvendo,  iam  cres-  I 
cendo  as  suas  ambições  e aspirações.  Aos  lõ  an-  \ 
nos  já  pensava  em  ir  a Roma  vêr,  admirar  e es-  ! 


tudar  08  grandes  gênios  artísticos.  Fallecendo 
sua  mãe,  seu  pae  pasjou  a segundas  núpcias 
com  D.  Josepha  da  Cerveira.  Machado  de  Castro 
começou  então  a sentir  verdadeiramente  a falta 
dos  carinhos  maternaes,  porque  a madrasta  tra- 
tava-o com  todos  os  rigores,  e tào  exaggerados 
se  tornaram  que  Machado  de  Castro  ainda  mais 
persistiu  na  idéa  de  sair  da  sua  terra,  para  se 
aperfeiçoar  na  sua  educação  n’um  meio  mais  de- 
senvolvido que  não  era  Coimbra.  Veiu  para  Lis- 
I boa  aos  15  annos  desejoso  de  encontrar  um  ar- 
tista que  0 dirigisse  e encaminhasse.  Encontran- 
do Nicolau  Pinto,  esculptor  em  madeira,  pediu- 
lhe  licença  para  frequentar  o seu  atelier,  e co- 
meçou logo  a auxiliar  o mestre  nos  seus  traba- 
lhos. Nicolau  Pinto  ficou  por  tal  modo  maravi- 
lhado da  habilidade  d'essa  creança  que  o acaso 
lhe  trouxera,  que  não  tardou  a encarregal-o  de 
mjdelar  varias  imagens.  O joven  aprendiz  apre- 
sentou modelos  tão  perfeitos,  que  o mestre  não 
duvidou  em  tomal-os  para  si,  copiando  os  em  ma- 
deira. Em  pouco  tempo  o discípulo  tornou-se  su- 
perior ao  im  stre,  e por  isso  procurou  encontrar 
outro  com  quem  pudesse  mais  adeantar  se.  Lem- 
brou-se então  do  hábil  esculptor  em  pedra  José 
d’Almeida,  que  estudára  em  Roma,  protegido  e 
sustentado  por  D.  João  V,  e que  passava  por  ser 
o primeiro  esculptor  portuguez  d’essa  epoca.  Re- 
solveu se  a procural-o,  e José  d’AImeida  recebeu- o 
attenciosamente.  Machado  de  Castro  começou  a 
executar  varias  obras,  que  desde  logo  impressio- 
naram o publico.  A estatua  que  existe  no  portico 
da  egreja  de  S.  Pedro  d’Alcantara,  foi  um  dos  pri- 
mi iros  trabalhos,  que  tornaram  conhecido  o seu 
nome.  O povo  agglomerava-se  para  admirar  a 
producção  artística  do  notável  esculptor.  Ma- 
chado de  Castro  adquiriu  tão  grande  fama  que 
muitos  artistas  o procuravam  congratulando  o pe- 
lo seu  talento  superior,  não  duvidando  em  lhe  pe- 
direm que  compuzesse  0£  modelos  para  as  obras 
de  que  se  haviam  encarregado.  Machado  de  Cas- 
tro satisfazia  a todos  os  pedidos,  recebendo  mui- 
tos louvores  pelo  desembaraço  com  que  traba- 
lhava, e pela  graça  que  respirava  em  tudo  quan- 
to saía  das  suas  mãos.  Com  a consciência  do  seu 
valor  artístico,  intentou  ir  para  as  obras  da  gran- 
diosa basílica  de  Mafra,  onde  estavam  muitos 
artistas  de  merecimento,  tendo  á frente  o pro- 
fessor e illustre  estatuário  romano  Alexandre 
Giusti.  0 seu  ardente  desejo  de  se  aperfeiçoar 
na  arte,  o obrigou  a sair  de  Lisboa,  onde  aufe- 
ria bons  lucros,  e ir  encerrar-se  n’aquella  villa 
conseguindo  dentro  em  pouco,  em  1756,  ser  no- 
meado ajudante  do  professor  romano,  situação 
em  que  se  conservou  durante  14  annos,  traba- 
lhando sempre  assiduo  e com  o maior  aproveita- 
mento, adquirindo  cada  dia  novos  conhecimentos, 
e produzindo  trabalhos  já  de  excepcional  va- 
lor. Mas  em  Mafra  esperava-o  um  novo  futuro. 
Como  ali  se  tornara  um  ponto  de  reunião,  não  só 
de  viajantes  estrangeiros,  como  de  poetas,  artis- 
tas e sábios  portuguezes.  Machado  soube  tirar 
optimo  partido,  para  se  instruir,  com  a conversa- 
ção dos  homens  doutos.  Um  dos  frequentadores 
era  o poeta  Cândido  Lusitano,  que  não  se  can- 
sava de  admirar  as  novas  producçòes  dos  artis- 
! tas,  que  trabalhavam  ali.  Travou  relações  com 
I o joven  esculptor,  e desde  logo  lhe  votou  sincera 
1 amizade.  Reconhecendo  o seu  desejo  de  apren- 
! der,  encarregou-se  de  lhe  dar  lições  de  Rheto- 
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rica,  que  o nosso  artista  acceitou  gratamente. 
Mafra  foi,  por  assim  dizer,  para  Machado  de  Cas- 
tro, não  só  um  centro  de  educação  artistica,  co 
mo  uma  especie  de  universidade  onde  se  lhe  de- 
paravam os  melhores  livros  do  seu  tempo,  como 
professores  que  o instruissem  e o iniciassem  no 
movimento  intellectual  do  século.  As  novas  re- 
lações com  0 poeta  e pintor  Vieira  Lusitano, 
marcam  assim  uma  epoca  na  educação  litteraria 
de  Machado  de  Castro.  As  novas  theorias  que 
se  revoltavam  contra  a imitação  servil  dos  mes- 
tres, contra  o fanatismo  das  regras  e que  collo- 
cava  acima  de  tudo  o enthusiasmo  e espontanei- 
dade da  poesia,  a imitação  da  natureza,  fôram 
adoptadas  para  sempre  pelo  nosso  illustre  artis- 
ta, tornado  um  enthusiasta  discipulo  dVIlas.  Joa- 
quim Machado  de  Castro  caracterisa  se,  porém, 
pelo  seu  bom  senso,  pela  rectidão  dos  seus  jul- 
gamentos e lucidez  das  suas  idéas.  Conservava- 
se  no  seu  retiro  de  Mafra  entregue  ao  estudo  e 
ao  trabalho,  e estava  concluindo  um  pequeno 
baixo  relevo,  quando  em  19  de  outubro  de  1760 
recebeu  uma  carta  de  Domingos  da  Silva  Rapo- 
so, ajudante  de  architectura  na  Casa  do  Risco 
das  Obras  Publicas,  convidando-o  paraeufrarno 
concurso  para  a execução  da  estatua  de  D.  Jo- 
sé. Foi  aquelle  artista  o primeiro  que  lembrou 
ao  marquez  de  Pombal  o nome  de  Joaquim  Ma- 
chado de  Castro.  Este  não  quiz  partir  sem  aca- 
bar a sua  obra,  e por  isso  só  um  mez  depois  é que 
veiu  a Lisboa,  onde  o architecto  Reynaldo  Ma- 
nuel dos  Santos  lhe  entregou  dois  desenhos 
eguaes  ao  que  deram  ao  seu  competidor,  que  era 
estrangeiro.  Machado  de  Castro  dedicou-se  ao 
trabalho,  começando  a fazer  o seu  modelo  de  cê- 
ra.  Mas  uma  ditSculdade  se  lhe  apresentava:  os 
modelos  impossíveis  que  por  ordem  do  governo 
se  davam  aos  concorrentes.  Machado  de  Castro, 
artista  instruido,  consciencioso  e correcto,  e se- 
guindo, além  d’isso,  as  suas  próprias  inspirações 
e não  as  alheias,  viu-se  obrigado  a seguir  os  mo- 
delos de  mau  gosto  que  lhe  fôram  apresentados 
para  se  guiar  por  elles.  Entristeceu,  pensando 
que  executando  se  a obra  por  elles,  nem  o artis- 
ta nem  a patria  tirariam  gloria  sufficiente,  por 
faltarem  na  imagem  do  heroe  os  incidentes  e cir- 
cumstancias,  como  elle  havia  imaginado,  um  poe- 
ma epico  que  pretendia  gravar  na  pedra,  que  pu- 
desse servir  de  estimulo  á posteridade.  O pobre 
artista  inspirado  luetava,  não  só  contra  o regi- 
men  politico  absoluto,  mas  contra  a mesma  es- 
cola autoritaria  e dogmatica  de  que  era  adver- 
sário. Ou  tinha  que  abandonar  o concurso,  o que 
era  deshonroso  para  os  seus  sentimentos  pat»io- 
ticos,  e contrariava  as  suas  ambições  de  compor 
uma  obra  que  o immortalisasse;  ou  sujeitar-se  ás 
ordens  terminantes,  dimanadas  da  autoridade  le- 
gitima. No  fim  de  muitas  luetas  comsigo  proprio, 
resolveu  dar  principio  ao  seu  primeiro  e peque- 
no modelo  nos  fios  de  dezembro  de  1770.  Logo 
nos  primeiros  dias  de  janeiro  de  1771  voltou  ao 
referido  modelo  de  céra,  em  cuja  matéria  o fez, 
por  conservar  sempre  a medida,  confórme  o pe- 
tipé,  livre  das  diminuições  do  barro.  Concluido  o 
primeiro  modelo  com  as  alterações  que  entendeu, 
e que  tinham  sido  concedidas,  como  artista  de 
genio  mais  conhecedor  das  artes,  foi  avisado  pa- 
ra comparecer  no  paço  no  dia  21  de  março  de 
1771,  juntamente  com  o seu  competidor,  que  le- 
vou dois  modelos,  um  confórme  as  severas  ins- 
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trucções  que  também  lhe  haviam  sido  dadas,  e 
outro  da  sua  lavra.  Este  concorrente  era  italia- 
no, e dispunha  de  grandes  protecções  que  fôram 
a causa  da  guerra  de  que  Machado  de  Castro  foi 
victima  atè  á sua  morte,  u rei,  comparando  os 
modêlos  apresentados,  decidiu-se  pelo  nossa  il 
lustre  artista,  dirigindo  lhe  palavras  muito  li- 
songeiras.  No  dia  seguinte  recebeu  aviso  de  que 
estava  encarregado  da  obra,  e que  a apromptas- 
se  o mais  breve  possivel.  Ao  começar  o segundo 
modêlo  em  barro,  que  devia  servir  de  guia  ao 
modelo  grande,  depararam-se  novas  difficuldades, 
ofterecidas  pelos  secretários  de  estado  e o mundo 
official.  Machado  de  Castro,  com  o talento  de 
que  era  dotado,  desejou  corrigir  algumas  cousas 
do  primeiro  modêlo,  afim  de  que  a sua  obra  fi- 
casse como  elle  ambicionava.  Felizmente  encon- 
trou um  dos  melhores  cavallos  d’essa  epoca,  que 
0 marquez  de  Marialva  pôz  á sua  disposição  pa- 
ra servir  de  modelo.  Era  um  cavallo  hespanliolde 
fina  raça,  que  dava  pelo  nome  de  Gentil.  A 10 
de  julho  do  mesmo  anno  de  1771  recebeu  ordem 
; para  a execução  do  modelo  grande.  Machado  de 
j Castro  seguiu  n’este  trabalho  um  methodo  pro- 
prio, e que  lhe  parecia  mais  afifeiçoado  para  a 
obra  sair  perfeita,  afastando-se  dos  methodos 
ensinados  por  outros  professores.  Começou  os  tra- 
^ balhos  a 16  de  outubro  de  1771,  e ordenaram  lhe 
que  os  acabasse  a 10  de  março  de  1772.  Macha- 
! do  cumpriu  as  ordens  recebidas  n’este  curto  es- 
paço de  5 mezes,  tempo  verdadeiramente  prodi- 
gioso, porque  no  modelo  grande  foi  que  o escul- 
ptor  corrigiu  e alterou  nos  salientes  e cavados, 
de  modo  a produzir  o desejado  effeito,  augmen- 
tando  ou  diminuindo  algumas  partes,  confórme 
; lhe  indicavam  os  seus  estudos  e observações.  A 
I 11  de  outubro  de  1773  começaram  os  trabalhos 
I para  a fundição,  que  se  completaram  a 18  de  de- 
I zembro  do  mesmo  anno.  Nos  principios  de  abril 
' de  1(75  foi  perfeitamente  concluido  o colossal 
monumento,  que  ainda  hoje  se  admira  na  Praça 
, do  Commercio,  vulgo  Terreiro  do  Paço.  Em  15 
de  outubro  de  1T74  fundiu -se  a grandiosa  estatua, 

; n'um  só  jacto  e com  uma  perfeição  tanto  mais 
! admiravel,  quanto  era  este  o primeiro  trabalho 
I no  ‘genero  que  se  executava  no  paiz.  Rartholo- 
meu  da  Costa,  distincto  engenheiro,  o fundidor 
j da  estatua,  tornou-se  tão  celebre  como  o escnl- 
I ptor,  pela  grai.de  obra  patriótica  que  se  erigiu. 
Os  processos  por  elle  empregados  tôram  os  mais 
perfeitos  e conhecidos  no  seu  tempo;  e quando  a 
estatua  saiu  dos  seus  moldes  foi  tal  o entbusias- 
mo  do  publico,  que  por  muitos  annos  o escuiptor 
Machado  de  Castro  foi  injustamente  esquecido 
. pelo  fundidor.  A inauguração  do  colossal  monu- 
mento realisou  se  a 6 de  junho  do  mesmo  anuo 
I do  1775,  anniversario  natalicio  d’el-rei  D.  José- 
I Na  Historia  do  reinado  de  el-rei  D.  José,  de  Luz 
Soriano,  vol.  II,  e no  presente  vol.  do  Portugal, 

I pag.  331  e seguintes,  veem  ininuciosamente  des- 
j criptos  o trabalho  que  deu  a conducção  da  gran- 
I diosa  estatua  para  o Terreiro  do  Paço,  as  fes- 
tas pomposas  que  se  fizeram  na  sua  inauguração, 
e a descrlpção  do  monumento  e dos  carros  trium- 
j phaes,  que  compunham  o cortejo  civico,  que  en- 
tão se  realisou.  No  üiccionario  Universal  Por- 
. tuguez,  dirigido  por  Fernandes  Costa,  também  se 
I encontra  um  artigo  interessante  a este  respeito  e 
a biographia  de  Joaquim  Machado  de  Castro,  no 
j vol.  VI,  pag.  110  e seguintes.  Depois  d'esta  obra 


immortal,  temos  a registrar  outras  do  nosso  no- 
tável artista,  como  a lé  supplantando  a heresia, 
que  se  admirava  no  frontispicio  do  palacio  da 
Inquisição,  e que  não  sabemos  onde  hoje  existe; 
a estatua  de  Neptuno  do  antigo  chafariz  do  Lo- 
reto,  e que  está  actualmente  no  museu  archeo- 
logico  do  Carmo.  D.  Maria  1,  quando  construiu 
o convento  da  Estrella,  encarregou  o de  todas  as 
esculpturas  e baixos  relevos.  N’este  edifício  te 
ve  a honra  de  desempenhar  o mesmo  papel  que 
em  Mafra  desempenhara  o seu  professor  e amigo 
Alexandre  Giusti.  Foi  elle  o autor  do  baixo  re- 
levo do  frontispicio;  das  duas  bellas  estatuas  de 
Nossa  Senhora  e de  S.  José,  que  se  vècm  de- 
baixo da  arcada  da  entrada;  também  são  d’elle 
as  estatuas  sobrepostas  nas  quatro  columnas,  re- 
presentando a Fé,  a Adoração,  a Gratidão  e a 
Liberalidade.  Cada  uma  6 um  deseuho  dificrente, 
cada  uma  tem  a expressão  própria  e caracteris- 
tica.  Também  são  trabalhos  seus  as  estatuas  de 
Santo  Elias,  S.  João  da  Cruz,  Santa  Thereza  e 
Santa  Maria  Magdalena  de  Pazzi.  Esta  obra  foi 
começada  em  17(7  e concluida  em  1783.  Todas 
as  esculpturas  de  madeira  e barro  que  ador- 
nam interiormente  o edifício,  são  obras  por  ellc 
executadas  e dirigidas.  Na  Patriarchal  também 
deixou  muitas  obras:  as  imagens  de  Nossa  Se- 
nhora e S.  José,  as  dos  santos  apostolos  Simào, 
Judas  Thadeu  e Mathias;  dirigiu  a escuiptura 
do  Baldaquino  de  S.  Vicente  e a dos  modelos  da 
Custodia  cravada  de  pedras  preciosas  e a Pia 
baptismal.  Esculpiu  em  madeira  a imagem  de 
S.  João  Baptista,  que  foi  para  Almeirim,  e a 
imagem  de  Nossa  Senhora  da  Encarnação,  que 
se  venera  actualmente  na  parochial  egreja  d'es- 
te  nome,  e que  foi  exposta  ao  publico  cm  2l  de 
março  de  1803,  depois  de  se  ter  reedificado  a 
egreja,  que  ficara  muito  damnificada  pelo  incen 
dio  que  se  deu  ali  em  18  de  juuho  de  1802.  Joa- 
quim Machado  de  Castro  também  se  revelou  na 
escuiptura  civil.  Além  da  estatua  equestre,  vêem- 
se  as  tres  bellas  estatuas  no  vestibulo  do  pala- 
cio d’Ajuda,  que  representam  a Generosidade,  a 
Gratidão  e o Conselho-,  a estatua  de  D.  Maria  I, 
em  mármore  de  Carrara,  que  existe  á entrada  da 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  a qual  foi  éxe- 
cutada  pelos  seus  discípulos  Faustiuo  José  Ro- 
drigues e Feliciano  José  Lopes.  São  seus  tra- 
balhos as  estatuas  de  Alpheu  e Arethusa,  e os  bus- 
tos de  Homero,  Virgilio,  Camões  e Tasso,  exis- 
tentes na  casa  de  Oeiras.  Na  quinta  de  Caxias 
também  se  encontram  muitas  estatuas  em  barro, 
de  tamanho  natural;  e na  quinta  de  Queluz  admi- 
ram-se ricos  vasos  de  barro  ornados  de  festões  e 
flôres.  Foi  também  o autor  de  muitos  tumulos  ri- 
cos, como:  0 da  rainha  D.  Marianna  Victoria, 
que  está  na  egreja  de  S.  Francisco  de  Paula;  o 
da  rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria,  no  hospicio 
de  S.  João  Nepomuceno;  D.  AfiFonso  IV,  em 
bronze,  que  está  na  capella-mór  da  sé  de  Lisboa; 
e 0 do  infante  D.  Pedro  Carlos,  que  foi  para  o 
Brazil.  Compoz  um  grande  presépio  para  o con- 
vento da  Estrella,  outro  para  D.  Maria  I,  outro 
para  D.  Carlota  Joaquina,  outros  para  os  priu- 
cipes,  e outro  que  existe  na  sé  de  Lisboa.  Pina 
Manique,  intendente  geral  da  policia,  empregou 
todos  os  esforços  para  desenvolver  entre  iiós  o 
gosto  pela  pintura  e osculptura,  e para  isso  creou 
na  Casa  Pia  uma  aula  de  desenho;  e como  .em 
Portugal  não  existisse  uma  aula  de  nú,  resolveu 


I fundar  uma  sociedade  para  esse  fim.  Procurou  os 
melhores  artistas  para  directores  d’esta  acade- 
j mia,  que  se  organisou  em  16  de  maio  de  1780, 
I sendo  o numero  de  socios  de  51,  em  que  figura- 
!'vam  Joaquim  Machado  de  Castro  e muitos  ou- 
I tros  professores,  alumnos  e amadores  das  artes. 
I Manique  desejou  que  no  dia  24  de  dezembro  de 
j 1787,  por  meio  d’uma  sessão  acadêmica,  a que  as- 
sistisse toda  a côrte,  realisada  na  Casa  Pia,  se 
mostrasse  a publico  as  vantagens  do  desenho, 
j Foi  Machado  (le  Castro  o encarregado  de  falar  a 
esse  auditório  selecto  e composto  das  primeiras 
I celebridades  do  paiz,  e proferiu  um  brilhante 
discurso,  em  que  se  revelou  tambem  um  orador 
erudito.  As  suas  obras,  tanto  em  prosa  como  em 
verso,  e os  seus  variados  conhecimentos,  o ele- 
varam á honra  de  ser  eleito  em  9 de  fevereiro  de 
1814  socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  e alguns  annos  depois  a mesma  aca- 
demia lhe  ofFereceu  a medalha  de  ouro  com  que 


Joaquim  Machado  de  Castro 


costumava  premiar  os  homens  de  mérito.  El-rei 
D.  José  nomeou-o  esculptorda  Casa  Real  e obras 
publicas,  logar  que  exerceu  egualmente  nos  rei  - 
nados  de  D.  Maria  I e de  D.  João  Vi.  Este  mo- 
narcha  nomeou-o  director  de  toda  a escuiptura 
do  palacio  d’ Ajuda  e obras  reaes.  .Machado  de 
Castro  foi  lente  da  aula  de  escuiptura,  em  que 
prestou  relevantes  serviços  á arte  nacional.  Era 
casado  com  D.  Maria  Barbosa  de  fcousa.  Possuia 
0 grau  de  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Chris- 
to,  cora  que  fòra  agraciado  ao  terminar  todos  os 
trabalhos  do  monumento  da  estatua  equestre. 
Falleceu  com  91  annos,  e foi  sepultado  na  egreja 
dos  Martyres.  Para  a sua  biographia  póde  vêr- 
se  0 artigo  do  director  da  Academia  de  Bellas 
Artes  Francisco  de  Assis  Rodrigues,  que  sob  o 
titulo  de  Commemoração  saiu  na  Èevista  Univer- 
sal Lisbonense,  de  17  de  novembro  de  1842,  e foi 
reproduzida  no  Diaiio  do  Governo,  de  24  do  refe- 
rido mez;  n’este  artigo  veem  apontamentos,  em 
que  se  fala  de  Machado  com  muito  louvor.  Nas 
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Memórias  de  Cyrillo  Volkmar  Machado  também 
se  encontram  muitos  dados  biographicos.  Bio- 
graphia:  Elogio  ao  sr.  Francisco  Vieira  Lusita- 
no, cavalleiro  professo  na  Ordem  de  S.  Thiago,  di- 
gníssimo pintor  de  Sua  Magestade  Eidelissima, 
etc.,  em  um  soneto  glosado,  Lisboa,  1758;  Mo  rei 
fidelissimo  D.  José  I,  nosso  senhor,  collocando  se 
a sua  colossal  estatua  equestre  na  praça  do  Com- 
mercio-.  Ode,  par  Joaquim  Machado  de  Castro, 
estatuário  da  mesma  regia  estatua,  e de  toda  a es 
culptura  adjacente,  Lisboa,  1775;  é acompanhada 
de  varias  notas  explicativas  e interessantes,  do 
que  diz  respeito  á estatua,  e mais  partes  que 
compõem  aquelle  monumento;  Triduo  métrico  na 
eleição  que  a provinda  da  Arrabida  fez  para  seu 
ministro  provincial  da  religiosa  pessoa  do  ref.“® 
sr.  Fr.  Antonio  das  Chagas  Lencastre,  etc.,  Lis- 
boa, 1763;  Na  feliz  acclamação  dos  fideiissimos 
reis  D.  Maria  I e ü.  Pedro  III,  nossos  senhores-, 
ode,  Lisboa,  1777;  Pelo  restabelecimento  da  sau- 
de preciosa  do  ser.““  sr.  D.  João  principe  do  Bra  | 
zil,  em  agosto  de  1789;  ode  saphica,  Lisboa,  1789;  j 
Carta  que  um  affeiçoado  ás  artes  de  Desenho  es- 
creveu a um  alumno  d’Esculptura,  para  o animar  ' 
á perseverança  no  seu  estudo,  etc , Lisboa,  1780; 
2.*  edição,  retocada  pelo  autor,  Lisboa,  1817; 
Discurso  sobre  as  utilidades  do  Desenho:  dedicado 
á Rainha  N.  S.‘  e recitado  na  Casa  Pia  do  cas- 
tello  de  S.  Jorge  de  Lisboa  em  24  de  dezembro  de 
1181,  Lisboa,  1787;  2.*  edição  correcta  e retoca- 
da, Lisboa,  1818;  Analyse  graphico-  orthodoxa,  e 
demonstrativa  de  que  sem  escrupulo  do  menor  erro  \ 
theologico,  a esculptura  e pintura  pódem,  ao  re-  1 
presentar  o sagrado  mysterio  da  Encarnação,  fi-  | 
gurar  vários  anjos,  etc.,  Lisboa,  1805;  com  duas  i 
estampas;  Descripção  analytica  da  execução  da 
estatua  equestre,  erigida  em  Lisboa  á gloria  do  j 
senhor  rei  fidelissimo  D.  José  I,  com  algumas  re-  ' 
flexões  e notas  instructivas,  para  os  mancebos  por- 
tuguezes  applicados  á esculptura,  etc.,  Lisboa, 
1810;  é illustrada  com  25  estampas  gravadas  a 
buril,  das  quaes  as  duas  primeiras,  que  são  alie-  f 
goricas,  0 foram  por  artista  hespanhol  em  Ma-  I 
drid,  e as  outras  em  Lisboa.  A esta  obra  ser-  j 
ve  como  de  complemento  a seguinte:  Memória  j 
sobre  a estatua  equestre  do  senhor  rei  D José  I;  ■ 
saiu  no  Jornal  de  Coimbra,  n.“  XI  e XII,  com  | 
estampas.  Consta  que  Machado  de  Castro  dei-  j 
xára  em  manuscripto  as  seguintes  obras:  Or-  \ 
pheida,  poema  epico  trágico  em  quatro  cantos,  Dic-  \ 
cionario  philosophico  da  arte  de  esculptura.  \ 

Machado  e Gerveira  (Antonio  Xavier).  Or- 
ganeiro,  que  se  tornou  muito  afamado,  e que  mais  ■ 
quantidade  de  trabalho  produziu.  N.  na  povoa-  I 
ção  de  Tamengos,  do  concelho  d’Anadia,  em  1 , 
de  setembro  de  1756,  fal.  em  Caxias  a 14  de  se 
tembro  de  1828.  Era  filho  de  Manuel  de  Macha  j 
do  Teixeira  ou  Manuel  Machado  Teixeira  de  Mi  ' 
randa,  também  organeiro,  e de  sua  segunda  mu-  | 
lher,  D.  Josepha  da  Cerveira;  irmão  do  grande 
esculptor  Joaquim  Machado  de  Castro,  que  era  ' 
filho  do  primeiro  matrimonio  de  seu  pae  com  1). 
Thereza  .4ngelica  Taborda.  No  côro  do  mosteiro 
dos  Jeronymos,  do  lado  do  Evangelho,  segundo 
Se  lê  a pag.  53  do  2.®vol.  do  Diccionario  biOlio-  \ 
graphico  dos  músicos  portuguezes,  de  Ernesto 
Vieira,  existe  um  grande  orgão  já  desmantelado, 
que  tem  o nome  do  pae  dos  Machados,  como  se  ■ 
vè  ^ pela  seguinte  inscripção;  «Manuel  .Machado  | 
Teixeira  de  .Mirauda  o fez  e acabou  no  anno  de 
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1781.»  E'  uma  fabrica  magestosa,  que  oceupa  la- 
teralmente todo  o comprimento  do  côro,  tendo 
no  interior  uma  escadaria  que  vac  até  á aboba 
da  do  templo  para  se  poder  limparem  e coucertar 
todas  as  peças  do  instrumento.  Diz  a tradição 
que  0 fabricante  deixara  um  volumoso  livro  ma- 
nuscripto com  a minuciosa  descripção  da  sua 
obra,  mas  esse  livro  desappareceu.  Álachado  e 
Cerveira  aprendeu  com  seu  pae  a arte  de  cons- 
truir orgãos.  Na  frente  do  referido  orgão  existe 
outro  de  egual  construcção,  que  não  chegou  a 
concluir-se,  e também  se  encontra  egualmeute 
desmantelado,  tendo  esta  inscripção:  «O  Ex.“’ 
D.  Fr.  Diogo  de  Jesus  Jordão,  sendo  bispo  de 
Pernambuco,  mandou  fazer  este  orgão  no  anno 
de  1789.»  Este  trabalho  deve  ser  de  Machado  e 
Cerveira,  porque  n’essa  data  já  seu  pae  havia 
fallecido.  Ô primeiro  orgão  completo,  que  cons- 
truiu, é 0 que  o existe,  ainda  hoje  bem  conserva- 
do, na  egreja  das  Maryres,  que  tem  na  inscripção 
a data  de  1785,  e o numero  3,  indicador  de  serem 
tres  instrumentos  construídos  pelo  autor  até  esta 
data.  O orgão  tem  vozes  fortes  e estridentes,  e o 
frontispicio  tem  um  bonito  aspecto  ornamental. 
Este  trabalho  deu  grande  fama  a Machado  e Cer- 
veira, e desde  então  foi  encarregado  da  cons- 
trucção de  quasi  todos  os  orgãos  que  as  egrejas 
de  Lisboa,  reedificadas  depois  do  terremoto  de 
1755,  tiveram  de  adquirir.  Contam-se  as  cons- 
trucções  dos  orgãos  entre  outras  egrejas,  das  de 
8.  Roque,  convento  da  Estrella,  convento  d’Odi- 
vellas,  que  está  actualmente  na  egreja  de  S. 
Julião,  Sacramento,  Santa  Justa,  os  tres  do  con- 
vento de  Mafra,  o da  eapella  real  de  Queluz, 
Soccorro,  Santa  Izabel,  Boa  Hora,  em  Belem; 
Anjos,  S.  Thiago,  S.  Lourenço,  ermida  da  Victo- 
ria.  Encarnação,  etc.  Tambcm  fabricou  orgãos 
para  diversas  egrejas  das  proximidades  de  Lis- 
boa, como  Barreiro,  Lavradio,  Coruche,  .Marvil- 
la;  tres  em  Santarém,  sendo  o mais  importante 
o da  Misericórdia;  Santa  Quiteria,  de  .Meca,  etc. 
Egualmeute  mandou  muitos  para  o Bra/il,  sendo 
alguns  d'elles  de  grandes  dimensões.  Pela  cons- 
trucção dos  orgãos  de  Mafra  e de  Queluz  foi  no- 
meado organeiro  da  Casa  Real,  e condecorado 
com  o habito  de  Christo.  Desde  então  intitulava- 
se  Organorum  regalium  liector.  Um  dos  últimos 
orgãos,  que  construiu  este  laborioso  fabricante, 
foi  0 que  existe  na  egreja  do  Barreiro,  que  tem 
0 n.®  103,  e a data  de  1828.  Machado  e Cervei- 
ra entrou  para  a irmandade  de  Santa  Cecilia  em 
22  de  novembro  de  1808,  exercendo  durante  os 
últimos  annos,  e até  poucos  mezes  antes  de  falle- 
ccr,  0 cargo  do  primeiro  assistente,  presidiado  a 
todas  as  sessões  da  mesa.  A sua  oificina  de  tra- 
balho era  n’uma  das  propriedades  da  Casa  de 
Bragança,  na  rua  do  Thesouro  Velho,  actualmen- 
te rua  Antonio  Maria  Cardoso.  Depois  da  sua 
morte  ainda  a oflicina  continuou  funccionando, 
dirigida  pelo  seu  ajudante  e discipulo  José  Theo- 
doro  Correia  de  Andrade,  sendo  proprietária  a 
sua  viuva,  D.  Maria  Izabel  da  Fonseca  Cerveira. 
A oflicina  foi  pouco  a pouco  caindo  em  decadên- 
cia, até  que  fechou,  sem  ter  produzido  mais  ne- 
nhum trabalho  importante. 

Machado  de  Eça  (José  da  Silva).  Governa- 
dor de  Cabo  Verde,  nomeado  por  decreto  de  27 
de  setembro  de  1792,  para  succeder  a Freire 
José  Teixeira  Carneiro.  No  tempo  de  seu  gover- 
no foi,  pelo  alvará  de  30  de  abril  de  1794,  isenta 
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dos  direitos  de  entrada  e saida  a cêradcCacheu 
e Hissãu,  e se  semeou  c cultivou  pela  1.*  vez  o 
algodão  nas  ilhas  de  Cabo  Verde.  Foi  substituido 
a 3 de  agosto  dc  1706  por  Marcellino  Antoiiio 
Basto. 

Machado  Guimarães  {Bernardino  Luiz). 
Doutor  e lente  cathedratico  de  Philosophia  na 
Universidade  de  Coimbra,  ministro  de  estado, 
vogal  do  Conselho  Superior  de  Instrucçào  Pu- 
blica, deputado,  socio  correspondente  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  escriptor,  deputado,  par 
do  reino,  actualmente  presidente  do  directorio 
republicano,  etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 28  de 
março  de  1851,  sendo  filho  do  1.®  barão  de  Joanne, 
Antonio  Luiz  Machado  Guimarães,  e de  sua  se- 
gunda mulher,  D.  Pra.xedes  de  Sousa  Guimarães. 
Vindo  para  Lisboa,  em  creança,  estudou  os  pre- 
paratórios no  Porto,  e matriculou  se  em  outubro 
de  1866  na  Universidade  em  Mathcmatica,  e no 
1.®  anno  recebeu  a honra  de  partido,  mas  che- 
gando ao  3.®  não  proseguiu.  Passando  a frequen- 
tar 0 curso  de  Philosophia,  formou-se  em  1873, 
tendo  recebido  as  honras  de  1.®  accessit  no  curso 
de  Botanica,  distincto  na  1.*  parte  de  Physica,  c 
0 2.®  accessit  no  5.®  anno.  Continuando  a carrei 
ra  universitária,  fez  exame  de  licenceatura  em 
11  de  janeiro  de  1875,  defendeu  conclusões  ma- 
gnas em  9 de  junho  dc  1876,  e doutorou  se  no 
dia  2 de  julho  seguinte.  Estando  vagas  duas  sub- 
stituições na  faculdade,  concorreu  a ellas,  e ten- 
do feito  as  respectivas  lições  em  janeiro  de  1877 
c sido  approvado  em  primeiro  logar,  foi  despa- 
chado por  decreto  de  28  dc  fevereiro  do  mesmo 
anno,  e destinado  á regencia  das  3.*,  4.*,  5.*  e 
8.*  cadeiias.  Por  decreto  de  17  de  abril  ds  1879 
foi  despachado  lente  cathedratico  de  Philosophia, 
e tendo  começado  a professar  na  Universida- 
de sendo  ainda  licenceado,  era  em  1883  lente 
de  agricultura  geral,  zootechnia  e economia  ru- 
ral na  8.*  cadeira  do  curso  philosophico.  Durante 
alguns  annos  manteve  se  entregue  apenas  aos 
seus  estudos,  c á regencia  da  sua  cadeira,  culti- 
vando por  dedicação  a litteratura,  mas  afastado 
quasi  por  completo  dos  assumptos  politicos.  De- 
pois filiou-se  no  partido  regenerador,  e em  1882 
foi  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Lamego,  fa- 
zendo a sua  estreia  parlamentarem  1883,  na  dis- 
cussão da  resposta  ao  discurso  da  corôa,  oceu- 
pando-se  cspecialmente  da  instrucção  publica. 
Na  legislatura  de  1886  foi  novamente  deputado, 
sendo  eleito  por  Coimbra.  Em  1890,  o corpo  ca- 
thedratico da  Universidade  o elegeu  par  do  rei- 
no, como  representante  d’aquelle  estabelecimen- 
to scientifico,  c em  1"94  tornou  a ser  eleito,  pe- 
los sutfragios  dos  seus  collegas  O sr.  dr.  Bernar- 
dino Machado  dedicou  se  sempre  com  mais  es- 
pecialidade aos  assumptos  do  ensino,  tornando- 
se  um  apostolo  valioso  da  instrucção  popular. 
Us  principaes  assumptos  de  que  tratou  no  par- 
lamento fôram  a reforma  da  instrucção  secun- 
daria, liberdade  do  ensino,  a organisação  do  Con- 
selho Superior  de  Instrucção  Publica,  que  veiu 
a ser  creado  pelo  decreto  de  23  de  maio  de 
1884,  a instituição  d’um  ministério  de  Instrucção 
Publica,  que  se  creou  mais  tarde  em  abril  de 
1>*90,  tendo  curta  duração.  Em  1892  foi  nomeado 
vogal  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publi 
ca,  tornando-se  então  deveras  notável  a sua  acti- 
vidade  como  propagandista  do  ensino,  prestando 
auxilio  valioso  ás  iustituições  particulares  de 


instrucção,  entre  ellas  a Academia  de  Estu- 
dos Livres,  que  tem  ha  muitos  annos  os  toros 
de  universidade  popular.  A maçonaria  portugue- 
za  0 escolheu  para  seu  grão-mestre,  cargo  que 
exerceu  alguns  annos.  Desempenhou  algumas 
commissões  importantes,  entre  as  quaes  se  con- 
ta a de  director  do  Instituto  Industrial  e Com- 
mercial,  e a de  representante  de  Portugal  em 
Madrid,  no  congresso  pedagógico  hispano-portu- 
guez-americano,  nos  festejos  da  celebração  do 
centenário  de  Christovão  Colombo.  Foi  eleito 
vice-presidente  n’esse  congresso,  para  o qual  or- 
ganisou  uma  valiosa  collecção  de  memórias  e pho- 
tographias  dos  nossos  principaes  estabecimentos 
de  instrucção.  Foi  ministro  das  obras  publicas 
em  1893,  no  gabinete  presidido  pelo  fallecido 
estadista  Hintze  Ribeiro,  e a elle  se  deve  o de- 
creto que  autorisou  a organisação  da  exposição 


liernai-dino  Machado 


industrial  portugueza,  que  n’esse  anno  se  reali- 
sou  nos  salões  do  Museu  Industrial  e Comnier- 
cial,  installado  no  edificio  dos  Jeronymos,  cuja 
exposição  se  inaugurou  no  dia  28  de  julho.  Du- 
rante o seu  ministério  prestou  bons  serviços  en- 
tre os  quaes  se  contam:  a creação  de  algumas 
escolas  iudustriaes,  o desenvolvimento  da  seri 
cicultura  em  Mirandella,  Guarda  e Coimbra, 
etc.  Publicou  tres  decretos  em  protecção  ao  ope- 
rariado: regulando  o trabalho  das  mulheres  e 
dos  menores  nas  fabricas  industriaes,  regulando 
as  bolsas  do  trabalho,  e creando  o tribunal  dc 
arbitros  avindores  Voltou  depois  á Universida- 
de continuando  na  regencia  da  sua  cadeira,  de 
anthropologia,  que  foi  creada  por  sua  iniciati- 
va, e unica  que  existe  em  Portugal,  e sendo  elei- 
to presidente  do  Instituto  de  Coimbra,  consa- 
grou-se  com  toda  a dedicação  ao  seu  desenvolvi- 
mento, dando  novo  esplendor  ao  boletim  d’es8a 
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instituição,  e creando  lhe  um  magnifico  museu. 
Era  18sí7  foi  0 presidente  do  congresso  pedagó- 
gico organisado  pelo  professorado  primário,  que 
se  inaugurou  em  Lisboa  no  dia  12  d’abril  d’esse 
anno.  Os  ideaes  democráticos,  que  sempre  ali- 
mentara, pareceram  arraigarem-se-lhe  cada  vez 
mais,  e então  declarou-se  abertamente  republi- 
cano, tornando-se  um  dos  membros  mais  infiuen- 
tes  do  seu  novo  partido,  apresentando-se  em  co- 
micios  e em  conferencias  de  piopaganda.  Em 
1902  foi  elevado  a presidente  do  directorio 
do  partido  democrata,  logar  em  que  se  conserva. 
Em  190<  tomou  parte,  muito  activa  na  gréve  dos 
estudantes  de  Coimbra,  que  se  generalisou  por 
todo  0 paiz,  protegendo  os  e animando-os,  o que 
o levou  a resignar  o seu  logar  de  lente  da  Uni- 
versidade. O sr.  dr.  Bernardiuo  Machado  casou 
em  janeiro  de  1882,  no  Porto,  com  ü.  Elisa  Gon- 
çalves Pereira,  filha  de  Miguel  Dantas  Gonçal- 
ves Pereira,  antigo  deputado.  Collaborou  nos 
Estudos  cosmologicos,  jornal  que  se  publicou  em 
Coimbra,  1871,  e no  Instituto  de  Coimbra,  onde 
além  de  outros  trabalhos,  inseriu  em  187.Õ,  to- 
mos 21, 22  e 23,  a dissertação  para  o acto  de  licen- 
ceatura,  com  o titulo:  Theoria  mechanica  da  re- 
flexão e da  refracçào  da  luz  ^segundo  FresnelJ 
Bibliographia:  Deducção  das  leis  dos  pequenos 
movimentos  periódicos  da  força  elastica;  theses 
de  philosophia  natural  que ...  se  propõe  defender 
na  Universidade  de  Coimbra  no  dia  0 de  junho 
de  1876  para  obter  o grau  de  doutor,  dissertação 
inaugural;  Theoria  matUematica  das  interferên- 
cias, dissertação  do  concurso,  1876;  Affirmações 
polüicas,  1888-1893;  Coimbra,  1896;  Ò Ensino, 
Coimbra,  1898;  A Industria,  Coimbra,  1898;  O 
ensino  primário  e secundário,  Coimbra,  1899;  O 
ensino  proflssional,  Coimbra,  1900;  Notas  d’um 
pae,  (íoimbra,  1897;  outro  vol.  em  1901;  A 
Agricidtura,  Coimbra,  1900;  Introducção  á peda- 
gogia, 1892;  Pela  liberdade  fopusculo^,  19(K);  O 
ministério  das  obras  publicas  em  1893;  A Univer- 
sidade de  Coimbra,  1905;  Conferencias  polüicas 
('opusculo),  1904;  Pela  Republica,  1908;  Os  meios 
de  communicaçâo  e o commercio;  Homenagens; 
1903;  Da  monarchia  para  a republica,  1905;  A 
Academia  de  Coimbra  ^folheto),  190 i;  Theorias 
chimicas,  artigos  publicados  na  Revista  scientiflca, 
publicada  do  Porto. 

Machado  de  Mendonça  (Jorge  Francisco). 
Thesoureiro-mór  e enfermeiro-mór  do  hospital 
de  Todos  os  Santos;  senhor  da  quinta  da  Torre, 
da  provincia  de  Entre-Homem  e Cávado,  com- 
mendador  da  ordem  de  Aviz,  coronel  de  infanta- 
ria, etc.  Publicou  com  o seu  nome  o seguinte,  cu- 
jo longo  titulo  transcrevemos  completo  por  ser 
um  documento  curioso,  e não  vulgar,  que  con- 
tém matéria  de  proveito  para  os  que  pretendem 
conhecer  a origem  e administração  d’aquelle 
estabelecimento  em  antigos  tempos:  Pelo  breve 
Memorial  expõe  Jorge  írancisco  Machado  de 
Mendonça  ao  ill.'”'‘  e ex.“®  sr.  Conde  de  Oeiras,  do 
conselho  de  Sua  Magestade,  e seu  secretario  de  es  ■ 
tado  dos  negocios  do  reino,  o regimen  que.  tem  es- 
tabelecido no  Hospital  real  de  Todos  os  Santos, 
d'onde  por  decreto  do  mesmo  senhor  é thesoureiro- 
mór  executor  de  sua  fazenda,  e enfermeiro  mór.  Re- 
lata-se a fundação  d'este  hospital,  e algumas  noti- 
cias respectivas  aos  hospitaes,  pelo  que  tudo  liqui- 
do pela  real  direcção  de  Sua  Magestade  Eidelissi- 
ma  se  emende  o supérfluo,  continuando -se  e dando- 
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se  as  providencias  necessárias  e precisas,  e as  que 
fôrem  do  agrado  do  mesmo  senhor.  Declara-se 
também  quanto  Sua  Magestade  Fidelissima  com  o 
seu  real  e generoso  coração  tem  concorrido  para 
0 mesmo  hospital,  excedendo  em  grandeza  a todos 
os  seus  reaes  predecessores,  e o quanto  os  portu- 
gueses tem  a fortuna  em  serem  vassallos  de  um  rei 
tão  pio  e grande.  Mostra-se  recopiladamente  a 
grandeza,  dotes  e actividade  do  seu  minidro,  e co 
mo  amante  da  patria  esperam  os  cidadãos  d’ella, 
e ainda  os  estrangeiros  e peregrinos  o seu  patro- 
ciniopara  com  o mesmo  senhor,  Lisboa,  1761. 

Machado  Pereira  (P.  Luiz).  Presbytero  se- 
cular, doutor  em  Cânones  pela*Universidade  de 
Coimbra,  mestre  em  Artes,  mestre  escola  da  sé 
de  Miranda.  Não  é conhecida  a sua  naturalidade^ 
nem  as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Es- 
creveu: Sermão  nas  exequias  do  principe  D. 
Theodosio,  prégado  na  si  de  Miranda,  Lisboa, 
1656. 

Machado  Pinto  (José).  Coronel  de  auxiliares, 
e administrador  geral  do  contrato  de  tabaco  pe- 
los meados  do  século  xvm.  Foi  elle  quem  deu  o 
nome  á rua  do  Machadinho,  de  Lisboa,  pelo  pala- 
cio  que  ali  edificou,  e foi  também  elle  quem 
abriu  o caminho,  chamado  Caminho  Novo,  que  é 
hoje  Rua  de  João  das  Regras.  Na  frontaria  do 
palacio  vê-se  o brazão  d'armas. 

Machado  Sapeiro  (Antonio).  Pintor,  que  fal- 
leceu  em  1714.  Dei.xou  varias  obras  e retratos. 
Este  artista  procurava  sempre  imitar  os  traba- 
lhos de  Bento  Coelho.  Era,  porém,  muito  inferior 
em  merecimento.  As  obras  mais  importantes,  que 
d'elle  se  conhecem,  são  as  das  seguintes  egrejas 
de  Lisboa:  o tecto  da  sacristia  do  Loreto,  o qua- 
dro de  S.  Christovão,  da  sé;  alguns  painéis  nas 
egrejas  da  Saude,  Anjos  e Santa  Martha,  e na 
sacristia  de  Santo  Antonio  dos  Capuchos;  um 
santo  Antonio,  no  convento  do  liato,  que  dizem 
ser  um  dos  seus  melhores  trabalhos;  8 painéis 
sobre  as  capellas  da  egreja  de  Santos.  Um  re- 
trato que  tirou  de  U.  João  V foi  considerado  o 
melhor  de  todos  quantos  sc  haviam  feito  d'essc 
soberano,  e por  elle  recebeu  uma  avultada  gra- 
tificação, como  era  proprio  da  generosidade  do 
faustoso  moiiarcba. 

Machados.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Braz 
de  Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  S.  Miguel, 
de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Machalinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos, 
de  Janeiro  de  Baixo,  conc.  da  Pampilhosa,  distr. 
de  Coimbra. 

Machanga.  Delegacia  da  circumscripção  de 
Chiloane,  nos  territórios  administrados  pela 
Companhia  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Machaquéne.  Territórios  pertencentes  á pri- 
meira circumscripção  do  districto  de  Lourenço 
Marques,  na  provincia  do  Moçambique,  África 
Oriental.  Faziam  parte  das  chamadas  Terras  da 
Corôa. 

Machêde.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Nativida- 
de, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Évora;  311  fog.  e 1:187  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  post.  A pov  dista  12  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  de  Évo- 
ra a liedondo,  proximo  da  ribeira  Di-gebe.  A mi- 
tra apresentava  o cura,  que  tinha  260  alqueires 
de  trigo  e 120  de  cevada.  Esta  pov.  já  existia  no 
tempo  dos  godos,  e foi  eregida  em  freg.  no  an- 
no 672.  Juntamente  com  a que  se  segue,  forma- 
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va  uma  só  freguozia,  e pelos  annos  de  1200  ó 
que  se  desmembrou  a de  S.  Miguel,  formando 
freguezia  independente.  Também  é conhecida  es- 
ta pov.  pelo  nome  de  N S.‘  de  Machede.  A terra 
é fértil  em  cereaes.  Pertence  á 4.*  div-  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  11,  com  a séde  em  Se- 
túbal. II  Pov.  e treg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Evora; 
<584  fog.  6 1:322  hab.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos  c est.  post.  permutando  malas  com  Azaru- 
ja  e Evora.  A pov.  dista  1 1 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  estrada  de  Evora  a Redondo, 
junto  d’um  affluente  da  ribeira  Pardiella.  A mi- 
tra apresentava  o cura,  que  tinha  448  alqueires 
de  trigo  e 129  de  cevada.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes, e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  11,  com  a séde  em  Setúbal. 
Também  é conhecida  por  S.  Miguel  de  Machê- 
de.  Tem  est.  do  caminho  de  terrona  linha  do  sul 
e sueste,  entre  as  de  Evora  c Azaruja,  aberta  em 
7 de  julho  de  1997. 

Macheia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira, 
de  Matacães,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  do 
Lisboa. 

Macheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  JoSo  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Machico.  Villa  da  ilha  da  Madeira,  séde  de 
conc.,  com  de  Santa  Cruz,  distr.  e bisp.  do  Fun- 
chal. Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  da  Conceição.  Es- 
tá situada  n’um  valle  muito  ameno  e de  prodi- 
giosa vegetação,  junto  d’um  monte  ao  norte  da 
villa  dc  Santa  Cruz,  que  lhe  6ca  distante  5 k.  A 
villa  assenta  na  extrema  baixa  do  valle,  á beira 
mar,  cortada  longitudinalmente  por  uma  ribeira, 
que  a divide  em  duas  partes  ou  bairros:para  oeste, 
o antigo,  a villa  propriamente  dita,  com  as  casas 
da  nobreza  da  terra,  a egreja  matriz,  modesta- 
mente manuelina,  os  paços  do  concelho,  e ao  lon- 
go da  praia  a encantadora  alameda,  éa  que  se 
denomina  Villa-,  para  léste,  a A Banda  d' Além, 
arrabalde  de  pobres  maritimos,  humildes  habi- 
tações, tendo  para  o lado  do  mar  a pequena  egre- 
ja da  ordem  de  Christo,  que  dizem  ser  a primei- 
ra egreja  que  se  construiu  na  ilha  da  Madeira 
Entre  estes  dois  bairros  vôem-se  as  grossas  mu- 
ralhas, a dentro  das  quaes  corre  a ribeira,  man- 
sa e limpida  quasi  sempre,  torrencial  e medonha 
nas  invernias.  A povoação  de  Machico  é a pri- 
meira da  ilha  em  antiguidade;  foi  fundada  pe- 
los seus  primeiros  fundadores,  e a sua  primeira 
capital.  A’cêrca  da  origem  do  nome  de  Machico 
ha  diversas  opiniões,  baseando  se  umad’ellas  na 
lenda  de  que.  muitos  annos  antes  da  descoberta 
da  .Madeira,  um  inglez  chamado  Roberto  Ma- 
chim  fugira  do  seu  paiz  para  França  era  1.314, 
levando  na  sua  companhia  Anna  Dorset,  dama 
da  alta  nobreza  de  Inglaterra,  e sendo  o navio, 
em  que  embarcaram,  atirado  pelos  ventos  e pe- 
las correntes  a uma  ilha  deserta,  deram  o nome 
do  fugitivo  ao  logar  do  desembarque,  nome  que 
se  transformou  de  Machim  em  Machico,  quando, 
depois  do  descobrimento  da  ilha  de  Porto  Santo, 
Gonçalves  Zarco  e Tristão  Vaz  encontraram  a 
Madeira,  e n'ella  o tumulo  dos  dois  amantes.  O 
chronista  Azurara  chama  Machito  á villa,  e Luiz 
de  Cadamosto  Monchico,  tendo-se  já  suscitado 
interessantes  controvérsias  a proposito  d’aquella 
villa,  entre  outros  escriptores,  como  o inglez 
Henri  Major,  Pinheiro  Chagas,  E.  A.  Betten- 
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court,  como  já  succedeu  a Damião  de  Goes, 
etc.  Sobre  este  assumpto  veja-se  o Dicciona- 
rio  universal  portuguez  illustrado,  dirigido  por 
Fernandes  Costa,  vol.  VI  pag.  181  e seguin- 
tes. No  vol.  I,  do  Frei  Gonçalo  Velho,  obra  do 
sr.  Ayres  de  Sá,  a pag.  cxvi  e seguintes,  trans- 
creve se  um  artigo  escripto  pelo  sr.  general  Bri- 
to Rebello,  inserto  na  Homenagem  do  Diário  de 
Noticias,  em  1894,  commemoração  do  centenário 
henriqulno.  N’esse  artigo  se  Ic  ter  o sr.  Brito 
Rebello  encontrado  um  importante  documento 
na  Torre  do  Tombo,  na  chancellaria  do  rei  D. 
Fernando  I,  relativo  ao  anno  de  1379  (1417).  O 
documento  é o seguinte:  «Casas  em  Lixboa. — 
Carta  perque  o dicto  senhor  deu  huas  casas  que 
stam  na  Rua  uoua  de  lixboa  que  parte  com  ca- 
sas do  capitam  moor  e cum  joham  piriz  canellas 
a machico  mestre  da  sua  barcha  em  que  morase 
em  quãto  fosse  sua  mercee,  etc.  em  alauquer  x ij 
(12)  dias  dabril  de  mjl  iiij  e xbij  anos 
Arch.  da  T.  do  T.  Liv.“  2.®  de  D.  Fern.  fs.  42» 
(Jontinua  o sr.  Brito  Rebello:  «D’este  documento, 
porém,  resulta  o facto  positivo  da  existência,  em 
Portugal,  no  anno  de  1379,  de  um  maritimo,  de 
graduação  importante,  com  o nome  de  Machico; 
e desde  que  se  encontra  tal  nome,  está  achada 
a origem  d’aquelle,  com  que  foi  designado  certo 
ponto  da  ilha  da  Madeira.  Documentos  d'esta 
natureza  provam  os  factos  com  toda  a evidencia. 
Parece-me,  pois,  que  se  póde  estabelecer  a se- 
guinte conjectura:  o Machico  de  que  fala  o do- 
cumento, ou  algum  seu  descendente,  foi  á ilha 
da  Madeira  na  primeira  ou  em  alguma  das  pri 
meiras  viagens;  por  velhice,  doença  ou  outro 
accidente  falleceu  cm  certo  ponto  da  costa;  os 
seus  companheiros  enterraram-o,  assignalando  o 
logar  da  sua  sepultura  com  uma  cruz  tosca  de 
pau.  Seria  esta  a que  se  recolheu  á primitiva 
egreja,  quando  se  fundou,  e a lenda  figurou  de- 
pois como  retirada  da  sepultura  de  Machim,  e o 
sitio  ficaria  sendo  designado  pelo  nome  do  pri- 
meiro, que  honrou  com  os  seus  despojos  a terra 
até  ahi  deshabitada.  Passasse  se,  porém,  o facto 
d’este  ou  d’outro  modo,  um  documento  até  hoje 
desconhecido  vem  levantar,  do  olvido  de  quasi 
cinco  séculos,  o nome  do  ignorado  maritimo  que, 
auxiliando  a empresa  a que  se  votava  o infante 
D.  Henrique,  legou  o seu  nome  a um  local  de 
uma  das  mais  formosas  regiões  descobertas  por 
seu  desvelo,  e explicar  a origem  d’aquella  desi- 
gnação. Fique  pois  o nome  de  Machico  inscripto 
na  lista  dos  primeiros  descobridores.  Ao  citar- 
mos, portanto,  e exalçarmos  os  nomes  de  Gon- 
çalves Zarco  e Perestrello,  não  esqueçamos  já- 
mais  0 do  pobre  Machico,  que  talvez  fôsse  quem 
os  guiasse  na  sua  audaz  e feliz  expedição.»  A 
egreja,  que  se  construiu  na  Banda  d' Além,  é 
vulgarmente  conhecida  pela  capella  de  Ma- 
chim, sendo  de  architectura  manuelina,  o que 
lhe  dá  fóros  de  antiga.  Foi  renovada  em  1866, 
pouco  mais  ou  menos,  conservando,  porém,  o mol- 
de e architectura  da  primitiva,  exceptuando  a 
janella  da  fachada,  que  ficou  sendo  circular, 
quaudo  até  então  fòra  egual  ás  lateraes.  Dizem 
que  foi  n’esta  capella  que  se  celebrou  a primei- 
ra missa  na  Madeira,  em  2 de  julho  de  1419.  «> 
archivo  do  municipio  de  Machico  passa  por  ser  o 
mais  antigo  e o mais  rico  da  ilha  em  diplomas 
valiosos,  não  só  para  a historia  propriamente  di- 
ta, como  para  a de  todo  o nosso  ultramar.  Des- 
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encaminhou-se,  porém,  o primeiro  livro,  e dos  ou- 
tros apenas  se  tem  extraindo  uma  ou  outra  cer- 
tidão para  questões  forenses-,  mas  para  estudos 
históricos,  parece  que  tem  sido  pouco  aprovei- 
tado. Ainda  assim,  segundo  consta,  o municipio  | 
de  Machico  é um  dos  poucos  que  tem  escriptos  e 
publicados  os  seus  Annaes.  Compilou-os  o falle-  | 
eido  José  Antonio  d’Almada,  quando  era  escri- 
vão da  respectiva  camara,  e se  publicaram  em 
folhetins  na  Flôr  do  Oceono,  jornal  do  Funchal. 

A primeira  parochia  erecta  na  capitania  de  Ma- 
chico foi  a do  logar,  depois  villa  d’este  nome,  I 
cujo  vigário,  subordinado  ao  de  Santa  Maria  do  | 
Funchal,  teve  por  subalternos  os  capellães  de 
Santa  Cruz,  S.  Vicente,  Forto  .Moniz,  Ponta  Del- 
gada, S Jorge  e Faial,  capellanias  que  depois 
de  elevadas  a freguezias,  são,  com  a de  .Machi-  j 
CO,  consideradas  primitivas^  a de  Machico  cons-  ! 
tituiu  se  definitivamente  em  1450.  A histórica  j 
capella  da  Misericórdia  foi  levada  em  parte  pa-  | 
ra  o Oceano  pela  pavorosa  alluvião  de  1801,  e ! 
tres  dias  depois  da  catastrophe  o crucifixo,  que  ! 
existia  no  seu  altar-mór,  foi  encontrado  uo  alto  | 
mar.  O povo  denominou-o  Senhor  Bom  Jesus  dos 
Milagres,  e sendo  a capella  reedificada  com  este 
nome  em  1810,  a reliquia  deu  origem  a uma  ro- 
maria no  dia  0 de  outubro,  anniversario  do  acon- 
tecimento, e é uma  das  mais  concorridas  da  ilha. 
Machico  foi  elevada  k categoria  de  villa  em 
1451,  e teve  foral,  juntamente  eom  o da  villa  de 
Santa  Cruz,  dado  por  el-rei  D.  Manuel,  em  Al- 
meirim,  a 2tí  de  junho  de  1515.  Diz  se  que  foi  nas 
proximidades  de  Machico  que  teve  os  seus  en  • 
saios  e desenvolvimento  a cultura  da  cannad’as- 
sucar,  vinda  da  Sicília  em  lí‘2ò,  estabelecendo- 
se  os  primeiros  engenhos  nos  logares  chamados: 
Caramanchão,  Ribeira  Secea  e Serra  d’Agua 
Machico  pertence  ao  cominando  mil.  da  Madeira, 
c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  27,  com  a séde  no 
Funchal.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est 
post.  e tclegraphica  com  serviço  de  emissão  c 
pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e servi 
ço  de  encommendas,  permutando  malas  com  o 
Funchal;  confraria  da  Misericórdia,  cujo  compro- 
misso foi  confirmado  por  alvarã  de  9 de  março 
de  1618.  Tem  duas  fortificações,  ade  Nossa  Se-  i 
nhora  do  Amparo  construida  em  1705,  e serve  | 
actualmente  de  posto  fiscal;  e ado  Desembarca- 
douro-, agencia  de  seguros  ÁWiança,  e de  vapo- 
res costeiros;  fabricas  de  aguardente  de  canna,  [ 
de  moagens,  e de  moagem  de  canna  d'assucar; 
hotel,  médicos,  pharmacias;  philarmonicá  D. 
Carlos  I;  uma  nascente  de  agua  medicinal  de  S. 
Roque,  que  dizem  ser  muito  efiicaz  no  tratamen- 
to de  doenças  do  estomago.  O concelho  com - 
prehende  5 freguezias  com  2:055  fog..  e 11:799 
liab.,  sendo  5:835  do  sexo  masc.  e 5:964  lo  fem  ; 
As  freguezias  são:  Santa  Beatriz,  de  Agua  de 
Pena,  6Í2  hab.:  342  do  sexo  masc.  e 330  do  fem.; 
S.  Sebastião,  de  Caniçal,371  hab.:  197  do  sexo 
masc.  e 174  do  fem  ; N S.*  da  Conceição,  de  Ma 
chico,  6:110  hab.:  3:058  do  sexo  masc.  e 3:0.52  do 
fem  ; N.  S.*  de  Guadelupe,  de  Porto  da  Cruz, 
3;,524  hab.:  1:718  do  sexo  masc.  e 1:806  do  fem.; 
Santo  Antonio  da  Serra  (l.*  partej,  1:122  hab.: 
52C  do  sexo  masc.  e 602  do  fem.  A 2.*  parte  d’es- 
ta  freg.  ,fica  no  conc.  de  Santa  Cruz.  O princi- 
pal commercio  do  conc.  6 aguardente,  batata  e 
peixe.  Na  moderna  historia  de  Machico  ha  duas 
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paginas  tristes;  a da  epidemia  da  cholera-mor- 
bus  em  1856,  e a dos  assassinios  dentro  da  egre- 
ja  parochial,  por  oceasião  da  lueta  eleitoral  no 
auno  de  1870. 

Machiai.  V.  Maxial. 

Machleira.  Povoações  nas  freguezias:  S João 
Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S * d’Assumpçào,  de  Alte,  dis- 
tr.  de  Faro. 

Machinca.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cer- 
vâes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Machinga.  Grande  serra  situada  ao  NO  do 
limite  N da  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Fica  nas  terras  dos  muizas  e foi  visitada  pe- 
lo dr.  Lacerda  em  30  de  agosto  de  1798,  quando 
na  sua  tentativa  de  viagem  para  a costa  Occi- 
dental, mudando  lhe  então  o nome  para  o de 
Cordilheira  Antonina,  em  memória  do  principo 
D.  Antonio.  No  itinerário  da  viagem  de  Tete 
ao  Cazembe,  seguido  pela  expedição  do  major 
Monteiro  em  1831,  apparece  esta  serra  com  o 
nome  de  Muxinga. 

Machio.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Pampilhosa,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  82  fog.  e 627  hab.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  Para  esta  freg  fòram  transferidos 
por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895  os  loga- 
res de  Maria  Gomes,  Portalage  e Travessa,  des- 
annexados  da  freg.  de  .Álvaro,  conc.de  Oleiros, 
distr.  de  Castello  Branco.  Pertence  esta  povoa 
ção  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.*  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Machio  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  8.  Miguel,  de  .Machio,  conc.  de 
Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Machoca.  Pov.  na  freg.  da  sé  d’Evora,  conc.  e 
distr.  do  mesmo  nome. 

Machoçasou  Machossas.Pov.  na  freg.de  San- 
to André,  de  .Aneede,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Machuqueira  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santo  Ildcfonso,  de  Moutargil, 
conc.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.  de  Portalegre. 

Macida.  Povoações  nas  freguezias:  S.  .Mame- 
de,  de  Talhadas,  conc.  de  Severdo  Vouga,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Christovão,  de  Macinhata  do 
Vouga,  conc.  de  Agueda,  do  mesmo  districto. 

Macieira  (Henrique  Eugênio  Macieira,  viscon- 
de e conde  de).  Negociante  e proprietário  em  Lis- 
boa. N.  a 15  de  julho  de  1830,  fal.  em  2 de  ja- 
neiro de  1888.  Era  filho  do  negociante  e proprie- 
tário Joaquim  Gonçalves  Macieira,  e sua  mulher 
' D.  Gertrudes  Maria  de  Jesus  Macieira.  Casou 
em  1867  com  D.  Anna  Gertrudes  Ferreira,  filha 
de  Miguel  Duarte  Ferreira.  O titulo  de  visconde 
. foi  concedido  por  decreto  de  l8  de  dezembro  de 
1873,  sendo  elevado  a conde  pelo  decreto  de  21 
de  abril  de  1887. 

Macieira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Apresen- 
tação, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernan- 
celhe,  com  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi- 
zeu,  bisp  de  Lamego;  106  fog.  e 395  hab.  Tem 
esc.  do  lexo  fem.,  correio  com  serviço  de  posta 
rural,  e feira  nos  primeiros  domiugos  de  cada 
mez.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  cono.  O vigário 
de  Fonte  Arcada  apresentava  o cura,  que  tinha 
de  rendimento  60if0€0  réis  A pov.  peiteuce  á 
2.*  div  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®9. 
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com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  e freg.  do  S.  João  i 
Baptista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.deLou-  I 
zada,  distr.  e bisp.  do  Porto;  1J3  tog.  e 442  hab.  j 
Tem  caixa  post.  A pov.  dista  ó k-  da  séde  do  con-  1 
celho  O vigário  de  Santa  Christina,  de  Noguei- 
ra, apresentava  o cura,  que  tinha  .lOíüOO  réis  e 
o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20,  com  a séde  em 
Amarante.  j|  Povoações  nas  freguezias:  ü Salva- 
dor do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Marinha  de  Avança,  con- 
celho de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro, 
de  Bebcrriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Pedro,  de  Côtta,  conc.  e distr.  de 
Vizeu.  IJ  S.  Martinbo,  de  Fornellos,  conc.  de  Sin- 
tàes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinbo  de  Gandara, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  João  Baptista,  de  Limões,  conc.  de  Ribeira 
de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Loureiro,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S Gens,de  Palia,  conc.  de  Morta- 
gua,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Pou- 
sailôres,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria  ||  S. 
Sebastião,  de  Seriiache  do  Bomjardim,  conc,  da 
Certa,  distr.  de  Castello  Branco.  j|  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  S,  Miguel,  de  Souto,  conc.  de  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  Adrião,  de  Sul,  conc. 
deS.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Chris- 
tiua,  de  Tendaes,  conc.  de  Siufães,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Mamede,  de  Travanca, conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente,  de  Troviscal,  con- 
celho da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  do  mes- 
mo districto. 

Macieira  d'Alcoba.  Pov.  e freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  da  prov.  do  Douro,  conc.  ecom.  de  Aguc- 
da,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  fiG  fog. 
e 320  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
permutando  malas  com  Agueda.  A pov.  dista  16 
k.  da  séde  do  conc.  o está  situada  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Alfusqueiro,  na  estrada 
que  de  S.  João  do  Monte  entronca  com  a estrada 
real  de  Aveiro  a Vizeu.  O prior  da  freg.  de  Ta- 
lhadas apresentava  o cura  que  tinha  30í0ü0  réis 
e 0 pé  d'altar.  A pov.  pertence  á5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24  com  a séde  em 
Aveiro. 

Macieira  de  Cambra  Villa  da  prov.  do  Dou- 
ro, séde  de  conc.  e de  julgado  municipal,  com. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  do  Aveiro,  bisp. 

Tem  uma  só  freguezia,  N.  S.*  da  Na- 
tividade. Está  situada  entre  penedias,  na  estra- 
da de  Oliveira  de  Azemeis  a Arouca,  sendo  limi- 
tada ao  norte  pelos  montes  de  Thiomonde,  que 
são  extensas  collinas  cobertas  de  densos  pinhei- 
raes;^  do  lado  do  poente  pela  serra  de  Lordello, 
que  e^uma  escarpada  montanha,  cujos  flancos  es- 
tão d’um  e d’outro  lado  recortados  de  socalcos, 
de  taboleiros  e de  poauenas  arrotéas  penosamen- 
te arrancadas  á inclemência  d’um  terreno  em 
parte  granitico,  em  parte  argiloso  e de  proveniên- 
cia secundaria;  do  lado  do  sul  e sudoeste  pelas 
montanhas  alterosas  de  Castellões,  pelos  outei- 
ros de  Cabril  e pelo  monte  abrupto  do  Castro 
que,  segundo  a versão  mais  corrente,  fôra  em 
tempos  remotos  um  acampamento  fortificado,  on- 
de descançavam  á sombra  de  copado  arvoredo 
as  fulgurantes  aguias  romanas.  Este  monte,  de  \ 
aspecto  singular  e pouco  vulgar,  ainda  serve  de  j 


marco  divisorio  entre  os  dois  concelhos  da  comar- 
ca, Oliveira  de  Azemeis  e Macieira  de  Cambra. 
Feio  lado  do  norte  e nordeste  também  se  desen- 
rola immensa  cadeia  de  montanhas,  que  serve 
de  linha  divisória  entre  este  concelho  e o de 
Arouca;  mas  já  não  succede  o mesmo  a léste  e 
sueste,  pois  as  serranias  asperas  e sêccas  que 
parecem  interpôr-se  entre  os  concelhos  de  S.  Pe- 
dro do  Sul  e ^Iacieira  de  Cambra,  bem  como  en- 
tre estes  dois  e Sever  do  Vouga,  do  lado  sul,  não 
8UO  realmente  linhas  exactas  de  divisão  de  terre- 
nos, mas  sim  um  vasto  e extenso  planalto  que 
compreheiide  na  área  de  sua  dilatada  elevação, 
ora  parte  d’um  concelho,  ora  parte  de  outro,  sem, 
comtudo,  os  separar  d’uma  forma  bastante  defi- 
nida. A parte  mais  importante  do  conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra  é justamente  aquella  que  con- 
fina com  o conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  pois  é 
n’essa  risonha  planicie  e nas  collinas  adjacentes 
que  se  concentra,  não  só  a maior  densidade  da 
população,  como  a parte  mais  activa  do  commer- 
cio  e das  industrias  locaes.  A parte  da  serrania, 
isto  é,  a extensa  área  que  comprehende  as  fre- 
guezias de  Junqueira  e de  Arões,  embora  dispo- 
nha d’uma  boa  parte  agricola  c pastoril,  de  ne- 
nhuma fórma  póde  hombrear  com  os  núcleos  mais 
populosos  de  Macieira,  de  Castellões,  e sobre  to- 
dos da  Gandara.  A formosa  e risonha  campina, 
a que  por  sua  fórma  caracteristica,  se  costuma 
dar  0 nome  de  Valle  de  Cambra,  encerra,  confór- 
me  dissémos,  a parte  mais  activa  de  todo  o con- 
celho. Além  do  rio  Vigues,  que  percorre  toda  a 
parte  superior  da  campina,  ainda  se  póde  apon- 
tar 0 ribeiro  de  Villa  Chã,  cujas  aguas,  cortando 
os  campos  que  se  estendem  do  lado  norte  e lés- 
te, vão  confundir-se  com  as  do  rio  antecedente, 
um  pouco  acima  da  ponte  de  Gandara.  Mas,  além 
d'estas  disposições  naturaes,  além  das  aguas 
crystalinas  dos  dois  ribeiros,  que  vão  levar  a vi- 
da a toda  a parte  aravel  da  planicie,  ainda  se 
póJern  notar  outras  vantagens  quer  naturaes, 
que  artificiaes  e devidas  á mão  operosa  do  ho- 
mem, como  sejam  as  estradas  districtaes  que  li- 
gam este  conc.  aos  de  Arouca  e de  Oliveira  de 
Azemeis,  as  estradas  municipacs  que  ligam  a 
praça  de  Gandara  ás  freguezias  de  Macieira, 
Roge  e Castellões,  e finalmente,  um  bom  numero 
de  caminhos  vicinaes  e boas  pontes  de  pedra  que 
permittem  facil  commuuicação  entre  todos  os  po- 
voados do  concelho.  Comtudo,  além  d’este  valle, 
que  é inquestionavelmente  o primeiro,  deve-se 
notar  ainda  um  outro  valle  secundário,  de  me- 
nos importância  commercial  e agricola,  apezar 
de  poeticamente  superior,  attendendo-se  á sua 
fórma  altiva  e grandiosa,  é o valle  do  rio  Caima. 
Este  rio,  partindo  das  alturas  que  dominam  a 
Frecha  da  Mijarella,  despenha  se  estrepitosamen- 
te por  sobre  as  anfractuosidades  de  um  leito  de 
granito,  cavado  entre  os  montes  rochosos  de  Ro- 
ge, Macieira  e Santa  Cruz,  até  que,  ganhando 
com  mais  brandura  a ponte  de  Burgães,  vem  es- 
praiar-se quietamente  nas  planicies  arenosas  de 
Areias,  onde  recebe,  n’uma  confluência  das  mais 
encantadoras,  as  aguas  que  teem  percorrido  em 
diversos  sentidos  o valle  maior  de  Cambra.  Se- 
gundo as  condições  physicas  do  terreno,  que  são 
das  mais  accidentadas  e irregulares,  a população 
está  desproporcionalmeute  espalhada  por  sobre 
os  pontos  mais  principaes  do  concelho.  A villa  de 
Macieira  de  Cambra  é pequena,  e só  tem  de  no- 
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tavel  a sua  autiguidade  e a sua  bella  situação, 
pois  fica  quasi  ao  centro  do  Valle  de  Cambra, 
que  é muito  fértil.  O rio  Caima  atravessa  o val- 
1^,  sendo  alii  cortado  por  algumas  pontes  de  pe- 
dra, quasi  todas  construídas  já  no  século  xix.  A 
povoação  & muito  antiga,  mas  não  consta  que  ti- 
vesse foral  velho;  el  rei  D Manuel  é que  lli’o 
concedeu,  em  Lisboa,  a lO  de  fevereiro  de  1514. 
Pertencia  á Casa  do  Infantado,  que  apresentava 
0 prior, 0 qual  tinha  o rendimento  de  l:000í»000 
réis.  Macieira  tem  muitas  construcçòes  modernas, 
que  a embellezam.  A egreja  matriz,  apezar  de 
pequena,  é elegante  e possue  imagens  magnifi- 
ficas,  desfructando-se  do  adro  um  lindo  panora- 
ma. O edificio  onde  estão  os  paços  do  concelho  e 
a administração  é antigo,  e foi  reedificado  em 
1827.  Era  1894  abriu-se  uma  avenida  entre  a 
Praça  Municipal  e a capella  do  Calvario,  que  fi- 
ca ao  norte  da  villa,  a qual  depois  de  arborisada 
será  um  passeio  muito  aprazivel.  Não  muito  dis- 
tante da  egreja  matriz,  occupaudo  todas  as  emi- 
nências do  monte  circumvisinho,  fica  a povoação 
de  Sandiães,  onde  funcciotiam  algumas  fabricas 
de  fogo  de  artificio.  Em  Macieira  notam  se  ain- 
da vestigios  d'um  antigo  acampamento  romano, 
a que  o povo  chama  o Crasto,  attribuindo  aos 
moiros  esses  restos  de  ruinas  de  fortificações  le- 
vantadas em  volta  do  monte  pelas  legiões  dos 
antigos  Cesares.  Hoje,  quasi  nada  existe  d’esse 
campo  fortificado;  apenas  uma  capellinha  de 
coustrucção  muito  moderna.  Consta  que  na  occa- 
siào  em  que  se  cavaram  os  alicerces  para  a edi- 
ficação da  capella,  fôra  encontrada  uma  grande 
camara  de  tijolo,  onde  estavam  depositados  al- 
guns esqueletos  ainda  bem  conservados.  Em  Ma- 
cieira ainda  ha  outras  ruinas,  mas  de  epoca  mui- 
to mais  recente;  é um  grande  casarão,  que  actual- 
mente  serve  de  palheiro  e ao  mesmo  tempo  de 
morada  a ui;s  pobres  caseiros;  dizem  ter  sido  ali 
o opulento  solar  do  vice-rei  da  índia  Lopo  Soa- 
res de  Albergaria.  Em  Macieira  de  Cambra  ha 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales 
do  co-reio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações  e serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  a R.  A.  N. -Oliveira  de 
Azemeis;  médicos,  pharmacias,  notário,  fabricas 
de  manteiga  e de  papel,  philarmonica  Lyra 
Cambrence,  romaria  a N.  S.*  da  Saude,  ermida 
situada  no  alto  d’uma  serra,  d’onde  se  desfrueta 
um  lindo  ponto  de  vista.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
9.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  centr., 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em 
Aveiro.  Este  concelho  foi  supprimido  e annexa- 
do  ao  de  Oliveira  de  Azemeis  por  decreto 
de  21  de  novembro  de  1895,  mas  ficou  res- 
taurado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  A villa  dista  45  k da  séde  do  distri- 
cto.  O concelho  comprehende  9 freguezias, 
com  2:618  fog.  e 12:180  hab.,  sendo  5:403 
do  sexo  masc.  e 6:777  do  tem.,  n’uma  superficie 
de  10:603  hect-  As  freguezias  são:  S Simão,  de 
Arões,  1:772  hab.:  792  do  sexo  masc.  e 980  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  Castellões,  2:902  hab  ; 1:284 
do  sexo  masc.  e 1:618  do  fem.;  S.  João  Baptista, 
de  Cepellos,  1:231  hab.:  541  do  sexo  masc.  e 690 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Codal,  350  hab.:  154  do 
sexo  masc.  e 196  do  fem  ;S.  Miguel,  de  Junquei- 
ra, 1:043  hab.:  470  do  sexo  masc.  e 673  do  fem.; 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Macieira  de  Cambra, 
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2:009  hab.:  910  do  sexo  masc.  e 1:099  do  fem.; 
O Salvador,  de  Roge,  1:658  hab.:  708  do  sexo 
masc.  e 9.50  do  fem  ; N.  S.*  da  Purificação,  de 
Villa  Chã,  939  hab.:  423  do  sexo  e 516  do  fem.; 
S.  João  Baptista,  de  Villa  Cova  de  Perrinho, 
276  hab.:  121  do  sexo  masc.  e 155  do  fem  O prin- 
cipal commercio  de  todo  o conc.  é manteiga,  le- 
gumes, fruetas,  madeira,  cortiça  e vinho. 

Macieira  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Macieira  de  Sarnes,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Macieira  da  Lixa.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Leocadia,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Felgueiras,  distr.  e bisp;  do  Porto;  192  fog.  e 855 
hab.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural  A pov.  dista  5 k.  da  séde 
do  conc.  O prior  dos  conegos  regrantes  do  mos- 
teiro de  Caramós,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 60Í000  réis  de  rendimento.  A pov.  pertence 
á6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  20, 
com  a séde  em  Amarante. 

Macieira  da  Mala.  Pov.  e treg.  do  Salvador, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Con- 
de, distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  228  fog.  e 
969  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  junto  do  rio  Ave.  O rei- 
tor do  convento  dos  loyos,  do  Porto,  apresentava 
0 cura  que  tinha  50^000  réis.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  18  com  a séde  no  Porto. 

Macieira  de  Rates.  Pov.  e freg.  de  Santo 
Adrião,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Bar- 
cellos,  distr.  e arceb.  de  Braga;  188  fog.  e 871 
hab.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e est. 
post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  a 3 k.  da  margem  direita  do  rio  Este. 
O reitor  da  freg.  de  S .Miguel,  de  Chorente,  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  70í000  réis  de  ren- 
dimento. A pov.  pertence  á3.*div.  mil.  e aodis- 
tricto  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Macieira  de  S.  Miguel.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  do  Fregim,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto. 

Macieira  de  Sarnes.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Eulalia,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Por- 
to; 97  fog.  e 417  hab.  Tem  caixa  postal.  A pov. 
está  situada  em  terreno  plano,  ou  collinas  pouco 
accidentadas  e férteis.  O abbade  da  freg.  de  Cé- 
sar apresentava  o cura,  que  tinha  sõ  o pé  d’altar. 
Esta  freg.  teve  principio  n'uma  capella  dedica- 
da a Santa  Eulalia,  que  existia  no  logar  das  Ter- 
ças, e quando  se  erigiu  a freguezia  mudou  se  a 
egreja  para  o sitio  actual.  Segundo  a tradição, 
houve  aqui  um  pequeno  convento  de  freiras  be- 
nedictiuas,  que  foi  supprimido  no  seculo  xvi,  pas- 
sando as  religiosas  para  o convento  de  S.  Bento 
da  Ave  Maria,  do  Porto.  N’esta  freg.  ha  minas 
de  cobre,  que  pertencem  á companhia  das  minas 
do  Pintor-,  ha  também  minas  de  ferro,  que  nunca 
se  exploraram.  Também  se  chamava  a esta  fre- 
guezia Macieira  das  Terças.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde 
em  Aveiro. 

Macieira  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade  e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Macieiras  ['CosoZ  das).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
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da  Beberriqueira,  conc.  de  Tbomar,  distr.  de 
Santarém  I 

Macieiriahas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  > 
Cabr>  ir<>8,  couc  e distr.  de  Braga.  | 

Macieiro.  Povoações  nas  freguczias:  Santa  ' 

Maria,  de  Aiitime,  conc.  do  Fate,  distr.  de  Bra-  ; 
ga  II  S.  Thomé,  de  Travassos,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  S.  Paio,  de  Portella,  conc.  de  Penafiel,  ! 
distr  do  Porto.  j 

Maciel.  A familia  d’este  appeilido  tinha  o seu  ; 
solar  no  concelho  de  Barcellos,  na  quinta  da  .Ma  i 
ceira,  e este  nome,  corrompeudo-se,  deu  oiigem 
ao  de  .Maciel  e .Maçoula.  as  suas  armas  são  as 
me.smas  de  .Maceira  V.  este  uome. 

Maciel  ^A/(tn/n'n). Pintor,  natural  de  Vianna  do 
Castello,  que  viveu  iio  século  xvr.  Em  I5'.i0  pin- 
tou uin  retrato  de  fr.  Bartholomeu  dos  .Martyres 
para  0 cOnveiito  de  S.  Oomingos  <i'aquella  villa. 

Maciel  (Antonio  Antunes).  Era  natural  da 
capitania  de  S.  Paulo.  Ein  1718  acompanhou 
Pascboal  Moreira  Cabral  na  entrada  feita  por  es 
te,  para  conquistar  o g -ntio  .\ripoeoné,  no  ser 
tão  de  Cuyabá,  e durante  a qual  se  descobriram 
as  minas  de  ouro  dV  ste  uome.  Foi  elle  o encar- 
regado de  ir  apresentar  a amostrado  metal  ao 
general  conde  de  Assumar,  e,  depois  de  ter  sido 
recebido  com  o maior  contentament.'>  pelo  conde  ■ 
e pelos  habitantes  de  S Paulo,  voltou  logo  ao  ' 
sertão  levaudo  a Pascboal  Cabral  a provisão  de  | 
guarda  mór,  para  partilha  das  terras  em  que  ha  | 
via  encontrado  o precioso  tnetal. 

Maciel  (Antonio  Jnsé  Pereira  Pinto).  Mestre-  1 
escola  na  sé  de  Coimbra,  e prégador  regio.  N.  ■ 
em  Faro  e fal.  em  Santarém  em  ISdd.  Era  cavai-  I 
leiro  professo  da  ordem  de  Christo.  Na  polemica 
que  se  travou  a proposito  d’uma  mercê  feita  por  ^ 
1).  João  VI  ao  physico-mór  .Manuel  Vieira  da  ! 
Silva,  barão  de  Alvaiazere,  de  uns  terrenos  ac-  1 
crescidos  ao  chamado  .Mouchão  dos  Coelhos,  en  | 
trou  .Maciel,  publicando  em  1822  um  folh-  to  com  j 
0 seguinte  titulo:  Manifestação  das  falsidades 
conteúdas  em  um  folheto  que  tem  por  titulo  «JEx-  ; 
posicào  dirigida  ao  puhlico  sobre  ãs  mercês  ob  e 
subrepticias  que  ao  medico  Vieira  se  dzeram  dos  j 
accrescidos  no  mouchão  dos  Coelhos  » Em  resp  'Sta  ; 
a este  opusculo  saiu  depois  outro,  anonymo  tam-  | 
bem,  com  o titulo:  Duas  palavras  ao  medico  Viei-  \ 
ra.  \ 

Maciel  (Filippe).  Jurisconsulto;  doutor  e leu-  ' 
te  da  Universidade  de  Coimbra,  promotor,  de-  ; 
putado  e inquisidor,  desemoargadcr  dos  aggra^  j 
vos  da  Casa  da  Suppiicação  o deputado  da  .Me-  * 
sa  da  Consciência  e Ordens.  Passava  por  ser  ho-  | 
mem  muito  erudito,  e em  Roma  fizera  boa  figu-  i 
ra  quando  ali  fòra  com  os  cardeaes  Pereira  e | 
Cunha;  mas  tinha  um  genio  muito  jovial  e os  seus 
dictos  sarcásticos  e epigrammaticos  não  pou-  I 
pavam  ninguém.  Foi  exactamente  por  causa  d’es- 
sa  mordacidade,  que,  em  agosto  de  17õfi,  Filip-  | 
pe  Maciel  foi  chamado  á secretaria  do  reino,  pa-  | 
ra  se  lhe  intimar  ordem  de  sairdacôrte  para  a ! 
distancia  de  HO  legoas,  dando  se  lhe  por  motivos  I 
d'este  desterro  o ter  falado  mal  do  soberano  e 
das  suas  determinações  Filippe  .Maciel  escolheu  j 

fiara  sua  residência  Vianna  do  Minho,  e ali  tal-  I 
eceu.  Era  membro  da  Academia  Real  de  Histo-  | 
ria,  e na  collecção  de  Memórias  d’essa  socieda 
de  se  imprimiram  algumas  Contas  dos  seus  estu-  : 
dos,  publicando  se  em  separado  um  Elogio  fune-  ' 
6re  do  jesuita  Antonio  Simões.  ‘ 


Maciel  (Francisco  da  Piedade).  Religioso  do- 
minicano, que  viveu  no  século  xvii.  Era  natural 
de  Lisboa,  e professou  no  convento  de  Gôa. 
Compoz  n'essa  cidade  uma  obra  que  se  imprimiu 
no  auno  de  1636,  com  o titulo:  Expositiones  se- 
lectae  sanctorum  patrum. 

Maciel  (Gabriel  Antunes).  Capitão  mór  da  vil- 
la de  kjorocaba,  d’oude  era  natural,  sendo  filho 
de  João  Antunes  Maciel.  O governador  Rodrigo 
Cesar  de  Menezes  foi  quem  o nomeou,  em  3 de 
dezembro  de  1723,  em  cuja  patente  se  lia  o se- 
guinte:» Achando-se  vagoo  posto  de  capitão  mór 
da  villa  de  Sorocaba,  e sendo  conveniente  ao 
serviço  de  S.  .M.,  prover  o dito  posto  em  pessoa 
em  que  concorram  respeito,  prudência  e os  re- 
quisitos necessários  para  dar  cumprimento  ás 
ordens  que  se  expedirem  áquelia  villa,  por  ser  a 
primeira  povoação  em  que  costumam  < ntrar  os 
mineiros  e mais  pessoas  que  veem  das  minas  de 
I uyabá  e tendo  respeito  aos  merecimentos  e mais 
partes  que  concorrem  na  pessoa  de  Gabriel  An- 
tunes Maciel,  de  uma  das  principaes  familias 
d’esta  capitania,  e haver  servido  a S .M.  que 
Deus  Guarde,  por  muitos  annos,  as  im  em  desco- 
briineuto  de  sertões,  conquistas  de  gentio  bar- 
baro  que  metteu  de  paz  com  grandes  riscos  de 
vida  e despezas  de  sua  fazenda,  como  em  desco- 
brimento de  minas  de  ouro,  sendo  um  dos  pri- 
meiros que  passaram  ao  dilatailo  sertão  de  Cuya- 
bá  e experimentando  nas  jornadas  que  fez  um 
considerável  trabalho,  assim  nos  caudalosos  rios 
que  navegou,  como  p'  las  fomes  e sedes  que  se  to- 
leram n’aquelles  sertões,  sendo  o suppiicante  um 
dos  que  mais  procuraram  assignalar-se  no  des- 
cobrimento das  ditas  minas,  o que  se  lhe  fazia 
diflScultoso  peio  muito  gentio  que  n’elles  habita- 
va, e por  esperar  d'elle,  etc.»  Depois  de  haver 
estado  por  alguns  annos  em  Cuyabá,  e como  ca- 
pitào-mór  de  tSfTocaba,  Gabriel  Antunes  .Maciel, 
a instancias  do  capitão  general  conde  de  Sarze- 
das,  voltou  ás  minas,  levando  cotnsigo  uma  forte 
expedição,  para  perseguir  os  ferozes  indios  pa- 
raguays,  que  havia  muitos  annos  infestavam 
aquellas  regiões,  o com  a sua  habitual  bravura 
afugentou  e dizimou  consideravelmente  essa  ter- 
rivel  nação  de  indios.  A elle  se  deve  o descobri- 
mento do  rio  Paraguay  Diamantino  em  1728,  e o 
começo  da  povoação  conhecida  pelo  uome  do  Al- 
to Paraguay  Diamantino,  por  haverem  n’elle  sido 
descobertos  alguns  diamantes.  Era  casado  com 
D.  Mecia  Cardoso,  e lalleceu  na  primeira  meta- 
de do  século  XVIII. 

Maciel  (J'  ão  Antunes).  Superientendente  das 
minas  de  Cuyabá,  de  que  foi  um  dos  descobri- 
dores. Era  natural  de  Sorocaba,  e irmão  de  Ga- 
briel Antunes  Maciel.  O capitão-general  Rodri- 
go Cesar  de  .Menezes,  quando  o nomeou  para  o 
referido  cargo,  lhe  mandou  passar  a patente  em 
que  resumia  em  parte  os  serviços  por  elle  pres- 
tados, e por  isso  transcreveremos  d’esse  docu- 
mento 0 seguinte:  «Por  ser  pessoa  das  princi- 
paes familias  d’esta  capitania,  e haver  servido 
por  mais  de  20  annos  nas  .Minas  Geraes,  de  ca- 
pitão de  cavallos,  e de  sargento  mór,  por  ocea- 
sião  em  que  os  francezes  invadiram  o Rio  de  Ja- 
neiro, para  onde  marchou  com  quarenta  homens 
pagos  á sua  custa,  e os  sustentou  emquanto  não 
0 mandaram  recolher,  e passando  a tenente-co- 
ronel d’uin  regimento  das  ditas  Minas,  oixerci- 
tou  por  5 annos,  e depois  na  oceupação  de  guar- 
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da  mór  das  minas  de  ouro  de  S.  Joào  d'El-Rei  e j matriculou-se  na  Universidade  era  Philosophia, 
S.  José,  onde  serviu  por  7 annos,  sendo  eleito  ' de  que  tomou  o grau  de  bacharel,  passando  en- 
primeiro  juiz  ordinário,  por  occasiào  da  eleva-  , tâo  a Inglaterra,  onde  se  conservou  anno  e meio, 
çilo  da  villa  de  S.  João  d'El  Rei,  no  arraial  do  | estudando  a industria  manufactureira,  e aperfei- 
Rio  das  Mortes,  em  que  se  houve  com  notorio  ^ çnando-se  em  chimica.  Kegressando  á patria  em 
procedimento,  assim  na  administração  da  justiça,  I 1788,  cheio  de  enlbiisiasmo  pela  liberdade,  e 
como  na  paz  e socego  com  que  conservou  aquel  ! grande  partidário  das  idéas  republicanas  e da 
les  moradores,  com  o seu  respeito  e prudência,  emancipação  do  Brazil,  colhidas  na  sua  viagem 
experimentando  na  assistência  d'aquella  villa  pela  Europa,  e nas  suas  conversações  com  Tho- 
consideravel  prejuizo,  por  não  assistir  nas  lavras  | maz  Jefferson,  acolheu  com  todo  o fervor  os  de- 
em que  trazia  os  seus  escravos,  por  ser  um  dos  ; signios  de  Joaquim  José  da  Silva  Xavier,  mais 
melhores  mineiros,  fazendo  ao  mesmo  tempo,  o ; conhecido  pelo  nome  de  Tiradentes,  e os  dois 
lançamento  dos  quintos  de  ouro  por  batèa,  que  j conseguiram  chamar  a seus  projectos  o comman- 
depois  cobrou  com  toda  a proinptidào,  sení  op-  ' dante  da  força  publica  de  Villa  Rica,  Francis- 
pressão  dos  povos,  não  faltando  em  dar  cumpri-  j co  de  Paula  Freire  de  Andrade;  o teneute-coro- 
iiieuto  a todas  as  diligencias  do  serviço  real,  de  i ncl  de  milícias  da  Campanha  do  Rio  Verde,  Igna- 
que  foi  encarregado  pelo  general  D.  Braz  Bal-  | cio  José  de  Alvarenga  Peix  to;  o de  Diamantina 
thazar  «a  Silveira,  tendo  já  mostrado  o seu  ta-  j Domingos  de  Abreu  Vieira;  o doutor  em  medi- 
lento,  fidelidade  e valor,  na  oceasião  em  que  os  ^ cina  Domingos  Vidal  Barbosa;  o ouvidor  da  co- 
Paulistas,  seus  naturaes,  fôram  ao  Rio  das  Mor-  | marca  Thomaz  Antonio  Gonzaga;  o ex  secreta- 
tes  a expelir  os  reinòes,  querendo  fazer-se  senho-  | rio  do  governo  Cláudio  .Vianuel  da  Costa,  e va- 
res das  Minas,  mettendo  se  no  redueto  que  se  | rias  outras  pessoas  importantes  da  capitania  das 

fez  no  dito  Rio  das  Mortes,  para  defeza  do-i  fo  : Minas  Geraes.  Os  conjurados  pretendiam  crear 

rasteiros  e moradores,  pelejando  contra  seus  pa  I em  Minas  uma  republica  independente,  á qual 
rentes  e naturaes,  não  por  ter  d'elles  queixa,  mas  | se  juntassem  as  capitanias  visiuhas,  que  quizes- 
por  0 obrigar  o zêlo  e fidelidade  de  S.  M.  que  I sem  seguir-lhes  o exemplo,  mas  tão  levianamen- 
Deus  Guarde,  em  cuja  acção  se  avantajou  a to-  | te  procediam,  que  não  tardou  a que  os  seus  pro- 
dos,  assim  no  que  obrou,  como  no  valor  com  que  i jectos  fossem  conhecidos  do  vice-rei,  então  Luiz 
se  houve  na  defeza  do  redueto,  pois  com  a sua  de  Vasconcellos,  que  mandou  prender  os  7 prin- 
graiide  industria  persuadiu  aos  seus  naturaes  a i cipaes  da  planeada  revolta,  e os  que  com  elles 
que  desistissem  da  empresa,  com  o fingir  que  so  | entretivessem  relações,  aaudo  ordem  ao  gover- 

bre  elles  vinha  um  grande  exercito,  no  que  fez  I nador  das  Minas  para  lhe  remetter  todos  para  o 

um  grande  serviço  a S.  M.,  por  evitar  o dano  que  | Uio  de  Janeiro,  para  serem  ali  processados  José 
se  Seguia,  sendo  ganhas  as  Minas  pelos  Pa<ilis  | AL'es  Maciel  foi  preso  em  ‘28  de  junho  de  1789, 
tas,  resultando  ficarem  d’aquelle  tempo  em  dean-  | e seguiu  para  a capital  do  estado  com  os  seus 
te  na  obedieneia  do  dito  Senhor,  etc  » João  An-  [ companheiros,  onde  fôram  julgados,  sendo  con- 
tunes  Maciel  por  tres  vezes  explorou  os  sertões  , demnados  á morte  por  sentença  datada  de  18  de 
de  Cuyabá,  onde  conquistou  algum  gentio,  que  j abril  de  179‘2,  que  o vice  rei  conde  de  Rezende 
desceu  para  a capitania  de  S.  Paulo;  e quando  . deu  ordem  no  aia  20  para  a sua  execução.  Mas 
houve  noticia  de,  n'esses  sertões,  haverem  appa-  | em  vista  d’uma  carta  regia  de  D.  Maria  I,  apre- 
recido  alguns  indicios  de  existeneia  de  ouro,  foi  ' sentada  pelo  chanceller  Botelho,  as  petias  ^ôram 
lá,  ainda  mais  nma  vez,  e augmuntou  esses  des-  ! commutadas  a todos  os  réos,  menos  ao  Tiraden- 
cobrimentos,  por  ter  muitos  escravos.  Depois  de  I <es,  sendo  por  esta  nova  decisão  José  Alves  Ma- 
haver  'prestado  tantos  e tão  assignalados  servi-  [ ciei  degredado  por  10  annos  para  Massango,  no 
ços,  de  haver  dispendido  toda  a sua  considera  | reino  de  Angola.  Partindo  para  o exilio  foi  en- 
vel  fortuna  no  deseobrime.nto  das  minas,  recebeu  carregado  de  levantar  ali  uma  fabrica  de  ferro, 
do  governo  o habito  de  Christo,  com  uma  pensão  | mas  não  chegou  a cumprir  essa  ordem,  porque 
de  úOíOOO  réis  aunuaes,  vindo  a morrer  pobre,  I falleceu.  Ignora  se  a data  da  sua  morte, 
legando  a sna  familia  sómente  a memória  dos  Maciel  fyoZtàoJ.  Conego  da  sé  de  Coimbra.  N. 
serviços  que  fizera  em  proveito  da  patria.  j em  Lisboa  e fal  em  1718  Sendo  muito  dado  á 

Maciel  (Joaquim  Antuuio  Clemeutinn).  Major  . poesia,  escreveu  muitos  versos,  mas  de  todas  as 
de  milicias  reformado.  Era  natural  da  Covilhã,  [ suas  composições  apenas  se  publicaram:  Fahula 
mas  ignorain-se  as  datas  do  nascimento  e falle  | de  Aci»  y Galute.a,  Oratorio  a S.  Gonçalo,  e Ora- 
cimento.  Esteve, como  preso  de  estado,  na  Torre  | tnrio  que  s-:  cantó  eu22de  enero,  que  tem  4 edi- 
de  S.  Julião  da  Barra,  desde  14  de  fevereiro  de  | ções  entre  os  annos  de  17 IH  e li2J. 

1827  até  14  de  novembro  do  mesmo  anno,  em  que  I Maciel  (Manuel  de  Almeida).  Mestre-escola 
foi  transferido  para  as  prisões  do  Porto.  Impri-  ' na  sé  da  Bahia.  Deixou  impresso:  Sermão  em 
miu  em  l'“20  os  dois  primeiros  tomos  da  seguiu-  ! arção  de  graças  pel“S  felizes  desposorios  dos  sere- 
te  obra,  que  parece  ter  ficado  incompleta:  ílis-  j nissirw.s  senhores  D José,  e D.  Maria  Francisca 
toria  da  conquista  do  México,  com  a noticia  do  Hrnedicta,  prinnipes  da  fíeira,  prégado  na  sé  da 
descobrimento,  povoação,  e progressos  da  Ameri  Bahia  a 15  de  agosto  de  1771,  Lisboa,  1777. 
ca  Setentrional,  conhecida  pelo  nome  de  Nova  Hes  • Maciel  Zí./^^wía^.  General  de  divisão. 

panha;  traduzida  em  portuguez.  N.  cm  Lisboa  a 8 de  maio  de  l82í,  onde  também 

Maciel  {José  Alves).  Bacharel  formado  cm  fal.  em  Ide  novembro  de  1!*00.  Fez  os  seus  pri- 
Philosopliia  pela  Universidade  de  Coimbra;  um  meiros  estudos  no  antigo  Collegio  dos  Nobres, 
dos  conspiradores  de  .Minas  Geraes  N.  em  Villa  passando  para  a I- scola  Polytechnica,  quando 
Rtea,  d’essa  capitania,  em  1 7.51,  sendo  filho  do  em  18J7  se  creou  esto  estabelecimento  scienti- 
capitão  mór  Jo.sé  AKes  .Macieira  « de  D Julia-  fico.  Ali  continuou  os  seus  estudos,  obtendo  os 
na  Francisca  4n  Oliveira  Oomeçou  os  seus  es-  cursos  de  preparatórios  para  engenharia,  arti- 
tudos  na  America,  e veiu  depois  para  Portugal,  lharia  e estado  maior.  Em  1841  foi  para  a Escola 
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do  Exercito,  concluindo  em  1842  o curso  de  in- 
fantaria e cavallaria,  e em  1844  os  das  outras  ar- 
mas citadas.  Foi  o primeiro  alumno  que  em  7 
annos  completou  o novo  curso  de  engenharia  de- 
cretado em  1-37,  com  todas  as  respecti''as  ca- 
deiras, alcançando  também  approvaçào  na  » • ca- 
deira da  Escola  Folytechnica,  apenas  necessari  ■ 
para  o curso  geral.  Apaixonado  pela  carreira 
das  armas,  assentou  praça,  como  voluntário,  no 
batalhão  de  infantaria  n.®  10,  em  23  de  dezem- 
bro de  1810,  e foi  nomeado  anspeçada  em  1 de 
de  janeiro  de  1841,  tendo  já  habilitações  para  em 
breve  ser  alferes  alumno  Dadas  as  desavenças 
com  a Hespanha  por  causa  da  navegação  do  rio 
Douro,  teve  de  partir  para  o norte  com  o seu  ba- 
talhão, sendo  chamado  a fazer  serviço  no  quar- 
tel general  do  duque  da  Terceira,  que  estava  no 
Porto.  Pela  ordem  do  exercito  n.®  19,  dc  1 1 de 
abril  de  1842,  foi  reconhecido  aspirante  a ofScial, 
obtendo  n’aquelle  mesmo  auno  o posto  de  furriel 
graduado  em  1 de  agosto,  e o de  2."  sargento  gra- 
duado em  1 de  setembro,  tendo  então  já  o curso 
de  infantaria  e cavallaria.  Em  2 de  jaueiro  de 
1813  era  1.®  sargento,  e por  decreto  de  6 de 
março  de  lS4i  foi  despachado  alferes  effectivo. 
Estando  proximo  a concluir  o curso  de  engenha- 
ria, preferiu  seguir  a sua  carreira  na  arma  de' 
infantaria,  e terminados  os  trabalhos  escolares, 
passou  a infantaria  n.®  11,  onde  fez  serviço,  sen- 
do mais  tarde  escolhido  para  oíhcial  em  commis- 
são  do  seu  novo  corpo  em  Lisboa,  cargo  que 
exerceu  de  fónna,  que  lhe  valeu  o ser  superior- 
mente  elogiado.  Ein  15  de  fevereiro  de  1848  foi 
pnmovido  a tenente.  Por  oceasião  dos  sucessos 
políticos  de  1851  serviu  no  quartel  general  da 
2.*  divisão  militar,  sendo  encarregado  de  altas 
missões  de  confiança,  contando-se  entre  ellas  a 
da  correspondência  trocada  cora  el-rei  D.  Fer- 
nando, que  se  encontrava  em  Coimbra  á frente 
d'uma  divisão.  Fôram  muito  importantes  os  ser- 
viços que  então  prestou.  Reprimiu  com  outros 
oiBciaes  uma  manifestação  armada  feita  em  La- 
mego;  atravessou  o rio  Douro  em  circumstancias 
muito  difficeis,  e sustentou  se  na  Regoa  com  duas 
companhias  de  infantaria  n®*  9 e 14,  e alguns 
cavallos  de  cavallaria  n.®  8,  tendo  sob  a sua 
guarda  todos  os  armamentos  e cofres  dos  distri- 
ctos  administrativos.  Tendo  o general  conde  da 
Ponte  de  Santa  Maria  assumido  o cominando  da 
divisão  de  operações  do  norte,  foi  Miguel  llaptis 
ta  Maciel  escolhido  para  adiunto  á repartição  do 
quartel  mestre  general,  onde  desempenhou  bom 
serviço.  Achando  se  em  Villa  Nova  de  Tazem, 
na  serra  da  Estrella,  proximo  de  Gouveia,  rece 
beu  ali  o plenipotenciário  das  forças  oppostas, 

0 major  Gorjão,  depois  general,  que  veiu  apre- 
sentar a submissão  d’aquellas  tropas  ao  conde  da 
Ponte  de  Santa  viaria,  e marcou-lhes  itinerário 
para  se  diiigirem  ao  Porto  Depois  foi  nomeado 
para  fazer  parte  do  quartel  general  da  divisão 
de  operações  do  exercito  regenerador  formado 
n'aquella  cidade,  e que  tinha  de  marchar  sobre 
Coimbra.  Miguel  Baptista  Maciel  foi  graduado 
capitão  em  24  de  novembro  de  1853,  passando  á 
effectividade  em  15  de  jaueiro  de  18H1;  promo- 
vido a major  em  Ifi  de  janeiro  de  18t>7,  a tenen- 
te-coronel em  4 de  janeiro  de  1873,  a coronel  em 
5^  de  janeiro  de  1875,  a general  de  brigada  em 
25  de  fevereiro  de  1885,  e a general  de  divisão 
em  .30  de  dezembro  de  189Ò.  1*  oi  commandante 


d®*  1.*  divisão  militar,  governador  da  praja  da 

8*^*^ra  do  Monsanto,  hoje  Campo  Entrincheirado 
de  Lisboa,  omle  prestou  bons  serviços,  presiden- 
te da  direcção  do  Montepio  Official,  pertencen- 
do também  á direcção  de  muitos  outros  institu- 
tos de  soccorros  e beneficencia;  presidente  da 
commissão  central  Primeiro  de  Dezembro  de 
1640,  sendo  vice-presidente  da  commissão  exe- 
cutiva nomeada  para  se  levar  a efifeito  o monu- 
mento dos  restauradores,  que  se  inaugurou  em  28 
de  abril  de  1886,  para  que  muito  concorreu  a sua 
força  de  vontade  e iniciativa;  membro  da  Asso- 
ciação dos  Engenheiros  Civis,  etc.  Entre  as  mui- 
tas commissões  de  serviço  que  desempenhou, 
contam  se  as  seguintes:  Durante  a guerra  civil 
de  1846  a 1'47  foi  receber  com  outros  oflâciaes, 
a Peniche,  onde  estavam  encarcerados  na  cida- 
della,  as  forças  da  divisão  do  cominando  do  con- 
de das  Antas,  que  tinham  ficado  prisioneiras  na 
esquadra  próxima  ás  alturas  da  barra  de  Lisboa, 
trazendo-as  na  melhor  ordem  para  a capital,  e 
merecendo  o reconhecimento  dos  prisioneiros. 
Em  15  de  fevereiro  de  1848  foi  encarregado  de 
realisar  importantes  trabalhos  nos  quartéis  de 
Braga  e do  castello  de  Guimarães,  afim  de  pode- 
rem receber  corpos.  Entre  muitos  melhoramentos 
feitos  no  do  Populo  em  Braga,  estabeleceu  ali 
um  paiol.  Em  1845  desempenhou  o serviço  de 
engenheiro  nas  importantes  obras  dos  canaes  da 
Azambuja,  merecendo  por  isso  uma  portaria  de 
louvor  em  24  de  outubro  de  1846  Levantou  em 
1-48  a planta  da  cidade  de  Braga,  coaujuvado 
pelo  seu  camarada  Belchior  José  Garcez  Em 
1818  exerceu  o commando  de  engenharia  na  5.* 
divisão  militar  em  Traz  os-. Montes,  onde  melho- 
rou muito  as  condições  dos  edificios  militares,  e 
principalmente  do  hospital  militar,  que  foi  es- 
tabelecido no  forte  de  S Francisco.  Passou  a ser- 
vir em  1850  na  2.*.  divisão  militar,  onde  também 
procedeu  a trabalhos  importautes  nos  edificios 
militares  de  Vizeu,  Coimbra,  Lamego  e Figuei- 
ra. Com  vários  ofticiaes  de  artilharia  fez  parte  de 
commissões  sobre  classificação  e aproveitamen- 
to das  fortificações  da  2 *,  3.*  e 6.*  divisões  mi- 
litares, havendo  sido  incumbido,  n’esta  ultima, 
e desarmar  a zona  tactica  da  praça  de  Almeida 
Em  18.52  foi  encarregado  dos  trabalhos  do  vasto 
itinerário  no  reino  nos  districtos  comprehendi- 
dos  na  3.*  divisão,  e de  muitos  outros  trabalhos, 
tanto  de  construcção  como  de  projectos  impor- 
tantes. Em  janeiro  de  1857  foi  nomeado  comman- 
daute  de  engenharia  na  3 * divisão  militar,  car- 
go que  desempenhou  até  1866,  em  que  foi  esco- 
lhido para  servir  no  campo  de  instrucção  e ma- 
nobras. Durante  aquelle  periodo  accumulou  tam- 
bém dilFerent.  s trabalhos  de  obras  publicas,  taes 
como  a liquidação  das  estradas  do  Porto  a Bra- 
ga e Amarante,  e de  Villa  Nova  de  Fainalicão  a 
Vianna  do  Castello,  realisando  consideráveis  eco- 
nomias para  o thesouro,  o que  lhe  valeu  varias 
portarias  de  louvor,  e elogios  rasgados  por  par- 
te de  diversas  autoridades.  No  Porto  procedeu 
á edificação  do  quartel  da  Torre  da  Marca  e á 
construcção  do  hospital  de  D.  Pedro  V,  deixando 
estes  edificios  muito  adeantados;  reedificou  o 
quartel  de  Santo  Ovidio,  restaurou  o edifício  da 
Casa  Pia;  fez  o projecto  do  seminário,  e elabo- 
rou em  1862  um  excellente  relatorio  sobre  as  for- 
tificações da  3 * divisão,  que  foi  muito  elogiado. 
Foi  a este  oflBcial  que  se  deveu  o modelo  para 
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camas  de  ferro  que  se  distribuiram  á guarniçSo 
do  Porto,  a restauração  das  fortiãcaçòes  das  di- 
visões; 0 artilhamento  da  serra  do  Pilar;  a cons- 
trucção  dl  carreira  de  tiro  em  Esmoriz,  e a es- 
colha de  Peoaãel  para  séde  d’um  regimento  Em 
1M66  fez  parte  da  brigada  de  engenharia  no  cam- 
po de  instrucçào,  de  que  foi  2 “ commandante  em 
1867.  Estabí  leceu  ali  uma  carreira  de  tiro  para 
09  corpos  de  infantaria,  e um  parque  guarnecido 
com  excellentes  ferramentas;  ampliou  as  cons- 
trucçòes  existentes,  e dirigiu  a eonstrucção  do 
hospital  barraca,  sendo  elogiado  pelo  ministério 
da  guerra  e pelo  general  inspector  do  campo. 
Em  18Ó9  veiu  servir  no  commando  de  engenharia 
na  1.*  divisão.  Em  I87i  passou  a ctiefe  da  2 * re- 
partição da  direcção  geral  da  arma,  sendo  pouco 
depois  incumbido  de  desempenhar  uma  commis- 
são  DOS  Açôres,  ilha  Terceira,  onde  se  demorou 
até  1871,  estudando  a defeza  da  mesma  ilha,  e 
> outros  assumptos,'  pelo  que  foi  louvado  pelo  go- 
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verno.  Concluida  aquella  commissão  passou  a ser- 
vir na  1.*  divisão  militar.  Em  1870  foi  nomeado 
inspector  de  engenharia  na  4.*  divisão,  cargo 
que  accumulou  com  o de  chefe  da  2.'  repartição 
da  direcção  geral  da  arma.  Por  aquella  epoca, 
entre  outros  trabalhos  valiosos,  apresentou  um 
projecto  para  equipagens  de  pontes  militares. 
Presidiu  ás  commissues  encarregadas  de  estudar 
as  bases  e modelos  para  os  orçamentos,  e de  dar 
parecer  sobre  o local  mais  apropriado  para  o 
quartel  general  da  4 • divisão;  em  18H0  toi  ins- 
pector de  engenharia  na  8.*  divisão;  vogal  dos 
jurys  para  exame  de  habilitação  do  curso  de  en- 
genharia militar  na  Escola  Polytechnica  em  1873, 
1875  e 1879;  orgauisou  em  1881  a commissão  de 
tombação  de  todas  as  pmpriedades  do  ministério 
da  guerra,  em  que  prestou  importantes  serviços 
no  Algarve,  Kxtremadura,  Minho,  Alemtejo  c 
Açôres;  foi  n’es3e  mesmo  anno  nomeado  membro 
da  grande  commissão  de  defeza  do  reino,  em  cu- 
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I jos  trabalhos  tomou  parte  muito  activa.  Em  1883 
I passou  a exercer  o cargo  de  director  da  secreta- 
ria da  direcção  geral  de  engenharia,  e comman- 
i dou  interinamente  a arma  e o corpo  de  estado 
; maior  até  julho  do  referido  anno,  em  que  foi  no- 
, meado  governador  da  praça  de  Monsanto.  No 
; commando  das  fortiãcações  de  Lisboa  contribuiu 
para  serem  artilhados  os  fortes  do  Alto  do  Du- 
que e de  Caxias,  n para  que  fôsse  distribuido  a 
' todos  os  pontos  fortificados  e material  de  guerra 
' e as  munições  indispensáveis.  Em  1891  e 1892 
' presidiu  á commissão  de  classificação  dos  offi- 
I ciaes  inferiores  para  empregos  públicos.  Em  18»8 
' e 1894  commandou  a 4 • divisão  militar,  manten- 
j do  ali  a disciplina,  a ordem  publica  e o prestigio 
, da  autoridade.  Km  fins  do  anuo  de  1894  voltou 
I de  novo  a presidir  á commissão  de  classificação 
I para  empregos  públicos.  Miguel  Baptista  Maciel, 
quando  falieceu,  era  o general  mais  antigo  do 
exercito,  e estava  no  quadro  auxiliar  desUe  13 
de  maio  de  1896.  Em  1861  foi  agraciado  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  8 Bento  de 
Aviz;  em  1877  com  as  medalhas  de  prata  de  bons 
I serviços  e de  comportamento  militar;  em  l88l, 
eom  a eommenda  da  mesma  ordem  e Aviz;  em 
1891,  com  a medalhado  ouro  de  comportamento 
I militar;  em  1893  com  a grau-cruz  da  referida 
i ordem. 

Maciel  (Vicente  da  Silveira).  Official  de  ma- 
I rinha,  govemador  de  Hofala,  Inhambaue  e Que- 
limane.  N.  em  Lisboa  a 25  de  março  de  1840, 
j fal.  em  Quelimane  a 22  de  junho  de  1876  Seu 
' pae  era  de  egual  nome  e também  official  de  ma- 
rinha. Assentou  praça  na  companhia  dos  guarda- 
marinhas  a 4 de  outubro  de  1853,e  tendo  comple- 
: tado  0 curso  em  27  de  junho  de  1859,  embarcou 
logo  como  aspirante  de  primeira  classe  na  cor- 
veta D.  João  I em  agosto  do  mesmo  anno,  com 
' destino  á estação  de  .Macau  e mares  da  China. 
P^oi  promovido  a guarda  marinha  e>n  24  de  maio 
de  18b0,  e pouco  depois  seguiu  viagem  na  guar- 
nição da  mesma  corveta,  indo  ao  Japão,  desem- 
barcando na  cidade  de  Yeddo  a 13  de  julho  com 
os  mais  officiaes  da  guarnição,  que  acompanha- 
ram 0 ministro  plenipotenciário  e o pessoal  da 
missão  incumbida  de  negociar  um  tratado  de  paz 
e commercio  com  aqiielle  império.  Os  pormeno- 
res interessantes  da  viagem  da  corveta  D João 
I ao  Japão  veem  descriptos  n’um  livro  publicado 
i em  1*1)3  pelo  capitão  de  fragata  Marques  Perei- 
ra, commandante  d’aquelle  navio.  Promovido  a 
2.0  tenente  em  4 de  junho  de  1862,  chegou  a Lis- 
boa em  setembro  d'esse  anno,  e logo  no  mez  de 
dezembro  saiu  de  novo  a barra  para  tomar  o 
I commando  do  hiate  S.  Thomé,  que  fazia  parte 
da  estação  naval  de  Angola,  e estava  empregado 
no  serviço  de  crusador.  Ao  anoitecer  do  1."  de 
novembro  de  1863,  o hiate  fundeou  em  frente  da 
cidade  de  S.  Thomé,  e por  este  feliz  acaso  o te- 
; nente  Maciel  pôde,  com  a guarnição  do  seu  na- 
' vio  e de  combinação  co.n  o governador,  de  quem 
occultamente  recebera  aviso,  obstar  a que  alguns 
; degredados  levassem  a cabo  o horrível  projecto 
que  tinham  feito,  de  roubar  a alfandega  da  ilha, 
j e saquear  as  casas  dos  mais  ricos  habitantes,  e 
fugirem  n’uma  lancha  d’antemâo  prepxrada.  No 
I serviço  de  cruzador  se  conservou  ainda  por  al- 
gum tempo,  até  que,  em  princípios  de  agosto  de 
I 1864  recebeu  ordem  para  regressar  á metropo- 
I le.  A demora,  poréuf,  que  houve  em  lhe  ser  traos- 
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mittida  esta  ordem,  fez  com  que  o navio  viesse 
demaodar  a costa  de  Portugal  na  cstaçào  inver- 
nosa, e que  o seu  commandante  se  visse  cons- 
trangido, para  não  arriscar  navio  e vidas,  a in- 
vestir a barra  sem  piloto,  largando  fínalinentc 
ferro  defrente  de  Belem  na  tarde  de  24  de  outu- 
bro. Os  perigos  que  o tenente  Maciel  arrostou  du 
rante  essa  trabalhosa  viagem,  n’um  navio  peque- 
no, do  más  condições  nauticas,  e debaixo  de  con- 
tinuados temporaes,  fôram  por  elle  mencionados 
n’um  modesto  relatorio,  que  está  publicado  no 
Diário  de  Lisboa,  de  15  de  novembro  do  mesmo 
anno,  relatorio  que  mereceu  os  elogios  dos  offi- 
ciaes  encanecidos  na  vida  do  mar.  Logo  em  de- 
zembro de  1864  seguiu  viagem  para  Cabo  Ver- 
de, por  ter  sido  nomeado  commandante  do  biatc 
S.  Pedro,  que  n’aquella  provincia  estava  em  ser 
viço.  Pouco  tempo,  porém,  se  demorou  n’esta 
commissão,  porque  em  junho  de  1865  regressou 
a Lisboa,  sendo  mandado  seis  mezes  depois  em- 
barcar na  corveta  Sagres,  como  official  da  guar 
niçào,  destinada  a ficar  ás  ordens  do  governa- 
dor de  Cabo  Verde  e Guiné,  e foi  elogiado  u’u- 
ma  ordem  da  armada,  pela  fórmacomo  cumpriu 
as  ordens  do  dito  governador.  Terminada  a cora- 
missão  0 navio  voltou  para  Lisboa,  e o tenente 
.Maciel  embarcou  em  agosto  de  1 '66  na  corveta 
Sá  da  Bandeira,  seguindo  viagem  para  a esta- 
ão  de  Macau  e Timor.  Em  junho  de  1867  rece- 
eu  0 commando  da  canhoneira  Camões,  que  fa- 
zia parte  da  referida  estação,  e em  janeiro  de 
1868  o conselho  superior  da  provincia  o encarre- 
gou de  exterminar  os  piratas  que  infestavam 
Tailam  e outras  povoações  Perseguiu-os  energi- 
camente, causando  lhes  graves  perdas,  e maior 
damoo  ainda  lhes  causaria,  seelles  se  não  hou- 
vessem refugiado  em  terra,  na  proximidade  de 
duas  lorcbas  de  guerra  chinezas,  que  só  lhes  fi- 
zeram algum  fogo,  e este  mesmo  mal  dirigido, 
quando  se  viram  coadjuvados  pela  canhoneira 
Camões.  No  fim  da  refrega  os  chinezes  apodera- 
ram-se de  tres  embarcações  que  os  piratas  ha- 
viam abandonado  na  praia,  mas  o commandante 
.Maciel  obrigou-os  a entregal-as  ao  seu  navio, 
que  era  o verdadeira  apresador.  Pelo  bom  des- 
empenho d’esta  commissão;  e posteriormeute,  pe- 
lo denodo  e intrepidez  com  que  no  seu  pequeno 
navio  obstou  a que  os  empregados  das  alfande- 
gas  chinezas  exercessem  jurisdicção  nas  aguas  do 
rio  pertencentes  a Portugal,  foi  elogiado  nos  bo- 
letins ofiS,:iaes,  e mais  tarde  condecorado  com  o 
habito  da  Torre  e Espada.  Quando  em  junho  de 
18  >H  pediu  a exoneração  do  coirimando  da  ca- 
nhoneira, foi-lhe  declarado  qUe  tinha  desempe- 
nhado muito  bem  aquella  commissão.  N’essa  mes- 
ma data  ficou  ás  ordens  do  governador  da  pro 
viucia.  Em  dO  de  setembro  foi  lhe  confiado  o com- 
mando d'uma  força  destinada  a ir  capturar  uma 
lorcha  de  piratas,  que  tinham  roubado  a barca 
allemã  Apenrade,  e dar  busca  a todas  as  casas  de 
Tong-chan,  onde  se  suppunha  que  elles  se  ha- 
viam refugiado.  Em  novembro  do  mesmo  anno  de 
1869,  obtida  a indispensável  permissão,  saiu  de 
Macau  no  brigue  mercante  Conceição  de  Maria, 
na  qualidade  de  capitão  d’esto  navio,  e chegou 
a Lisboa  a 17  de  setembro  de  1870  O facto  de 
ser  confiada  a um  official  ainda  novo,  uma  em- 
barcação mercante  que  trazia  uma  valiosa  car- 


No  dia  27  do  mesmo  mez,  isto  é,  10  dias  depois 
da  sua  chegada  a Lisboa,  embarcou,  como  offieial 
1 de  guarnição,  na  corveta  Duque  de  Palmella,  se- 
I guindo  viagem  para  .Macau,  onde  novamente  foi 
estacionar.  Nomeado  em  maio  de  1871  coniman- 
; dante  da  policia  do  mar  no  porto  d’esta  cidade, 
prestou  valiosos  serviços  por  oceasião  do  eyclo- 
ne  que  em  princípios  de  seten  bro  assolou  aquel- 
la colouia,  e deu  provas  de  singular  arrojo,  ex- 
pondo-se aos  perigos  do  mar  para  levar  soccor- 
ros  a toda  a parte  onde  fôram  precisos  Em  no- 
vembro do  mesmo  anno  commandava  interina- 
mente a lorcha  de  guerra  Amaz  -na,  quando  teve 
, 0 encargo  de  perseguir  e destroçar  um  bando  de 
piratas,  que  trazia  em  continuo  sobresalto  as  po- 
voações próximas  da  Taipa  e Colovan,  pelas  de- 
predações e crueldades  que  ali  commettia.  Para 
^ este  fim  desembarcou,  com  uma  força  composta 
de  60  praças  de  marinhagem  da  corveta,  2 guar- 
; da-marinbas,  14  soldados  da  policia  do  porto  e 
' dez  lokanes  da  guarnição  dos  escaleres,  na  Ri- 
’ beira  da  Prata,  onde  se  haviam  acoutado  os  pi- 
i ratas.  Atacou -os,  e apezar  da  resistência  dVstes 
I e das  boas  posições  que  oceupavam,  pôl-os  em 
' debandada,  e tomou  lhes  uma  peça  d’artilharia, 
e 2 chapitões.  Em  14  de  maio  de  1873  foi  promo- 
vido a 1.®  tenente,  e a 21  de  agosto,  sendo  com- 
mandante da  escuna  de  guerra  Principe.  Carlos, 

: atacou,  e tomou  de  noite,  dentro  do  mi-smo  porto 
I de  Macau,  uma  lorcha  de  piratas,  em  que  apri- 
sionou 51.  Na  noite  de  20  de  novembro  dVste 
. anno,  nas  aguas  de  Macau,  correu  o tenente  Ma- 
ciel grave  risco,  estando  para  ser  victima  do  gê- 
nio traiçoeiro  dos  chins.  Pelas  7 horas  largou  de 
bordo  da  escuna  Principe  Carlos  uma  baleeira 
tripulada  por  5 homens,  que  levava  para  terra  o 
commandante  Maciel,  o capitão  de  infantaria 
^ Gomes  da  Silva,  que  o fòra  visitar,  e o guarda- 
marinha  Caetano  Rodrigues  Caminha.  A noite 
era  escura,  e a meio  caminho  da  terra,  o guar- 
da marinha,  vi.slumbrando  a pouca  distancia  uma 
embarcação  que  navegava  em  rumo  opposto  á 
baleeira,  avisou  o commandante,  que  vinha  ao 
leme  e que  tentou  evitar  a abalroação,  mas  a em- 
barcação chineza,  ou  por  falsa  manobra  ou  de 
proposito,  metteu  a prôa  a meio  da  baleeira, 
afundou-a  e continuou  a navegar  como  se  nada 
houvesse  succedido  de  extraordinário.  Esta  em- 
barcação era  um  fai-á,  que  levava  uma  impor- 
tante carga  do  opio.  Os/ai  ás,  como  embarcações 
destinadas  a fazer  contrabando,  são  muito  velo- 
' zcs,  excessivamente  compridas,  o tripuladi.s  por 
tO,  50  e mais  remadores,  os  quaes  com  o intuito 
de  escaparem  á vúgilancia  dos  cruzadores  das  al- 
fandegas  chinezas,  enleiam  os  remos  com  palha 
no  logar  dos  toletes  para  lhes  abafar  o rangido. 
.Maciel  e o capitão  Silva  salvaram-se,  seguran- 
do se  a uns  cabos  que  existiam  á prôa  do  fai  á, 
para  o qual  subiram  depois;  o guarda-marinha 
agarrou-se  a um  remo  e saltou  para  dentro  da 
embarcação;  os  mais  tripulantes  também  tre- 
I param  como  puderam,  menos  um  homem 
I que  depois  appareceu  por  se  ter  salvado  na- 
dando. Vendo  que  o patrão  do  fai  á proseguia 
no  seu  caminho,  Maciel  ordenou  lhe  que  os  con- 
duzisse a todos  para  a escuna  ou  para  o caes  da 
alfandega.  Baldada  intimação;  o fai-á  seguia  de 
voga  arrancada  e.m  sentido  opposto.  .Maciel  cor- 
reu então  para  a ré,  seguido  d’um  valente  mari- 
' uheiro  chamado  Raphael  Antonio  Garcia,  afim 
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de  tomar  o leme.  Achavam-se  perto  da  ilha  da 
Lapa,  e de  bordo  do  fai-á  lançou  se  a nado  um 
outro  marinheiro,  com  o fim,  segundo  depois 
declarou,  de  ir  buscar  soccorro.  Vendo  isto,  os 
chins  largaram  os  remos,  e arrojando  se  tumul- 
tuosamente sobre  o tenente  .Maciel  e o marinhei- 
ro que  o acompanhava,  travaram  com  estes  uma 
lueta  desesperada.  Os  dois  portuguezes  estavam 
inermes,  mas  não  lhes  enfraqueceu  o animo.  Os 
chins  furiosos  vibravam  lhes  golpes  sobre  gol- 
pes, que  0 bravo  marinheiro  liaphael  aparava 
nos  braços  para  resguardar  o seu  eommandante, 
e ambos,,  vendo  a morte  quasi  certa,  queriam 
vender  bem  cara  a vida.  ^ lueta,  porém,  era 
muito  desegual,  de  modo  que,  repellidos  e recha- 
çados pela  turba  multa  dos  piratas,  fòram  por 
estes  arrojados  ao  mar,  d’envolta  com  um  peda- 
ço de  bambu  dos  enfeites  da  pôpa  da  embarca- 
ção, ao  qual  se  haviam  agarrado,  e que  cedendo 
ao  peso  quebrou-se,  e lhes  serviu  de  boia  de  sal- 
vação. Abandonados  erofim  pelos  piratas,  que  tal- 
vez os  julgassem  mortos,  ficaram  á mercê  de 
Deus.  Nenhum  sabia  nadar.  Finalmente,  um  es 
caler  da  canhoneira  Camões,  otide  o marinheiro 
que  se  deitara  a nado,  fôra  pedir  soccorro,  veiu 
salval-os  da  morte,  bein  como  ao  guarda  mari- 
nha Rodrigues  Caminha,  que  pretendendo  ir  ac- 
cudirao  seu  eommandante,  quando  este  se  via  a 
braços  com  os  piratas,  recebera  uma  violenta 
pancada  na  cabeça,  e fôra  também  lançado  ao 
mar,  onde  já  estava  quasi  exânime.  Durante  o 
pavoroso  tufão  que  assolou  .Macau  na  noite  de  22 
para  23  de  setembro  de  1874,  a escuna  Príncipe 
Carlos,  abalroada,  no  meio  do  tumultuar  medo- 
nho das  vagas,  pelos  juncos  que  tinham  perdido 
as  amarrações,  foi  arrancada  do  seu  ancoradouro, 
arrastada  em  vertiginosa  carreira  pelo  furioso 
impulso  do  mar  e do  vento,  e arrojada  emfim  pa- 
ra o interior  das  terras,  onde  ficou  desconjun- 
ctada,  a umas  12  milhas  de  Macau  A guarnição 
salvoii-se  toda.  O conselho  de  investigação  a que 
o 1.®  tenente  Maciel  respondeu  por  causa  d’este 
sinistro,  foi  de  opinião  que  o eommandante  e of- 
ficiaes  tinham  empregado  todos  os  meios  para 
salvar  o navio,  e que  tanto  este  como  a guarni- 
ção eram  dignos  de  louvor  pela  coragem  e dedi- 
cação de  que  tinham  dado  exuberantes  provas 
em  tão  diflicil  conjunctura.  E na  verdade  foi  lou- 
vado n’uma  portaria  publicada  na  ordem  da  ar- 
mada n.°  24,  do  mencionado  anuo  Maciel  voltou 
a Lisboa  em  9 de  dezembro;  a 5 de  janeiro  de 
1875  foi  promovido  a capitão  tenente,  e a 20  de 
maio  partiu  para  .Moçambique,  como  governador 
do  districto  de  Solala,  sendo  depois  transferido 
para  o governo  de  Inhambane,  e no  dia  9 de  ou- 
tubro para  Quelimane,  d’onde  veiu  a fallecer  no 
anuo  seguinte.  Além  do  habito  da  ordem  da  Tor- 
re e Espada,  que  já  citámos,  possuia  também  e 
de  8 Hento  de  Aviz 

Maciel  Parente  (Bento).  Governador  do  Ma- 
ranhão, que  viveu  no  século  xvii.  Tendo  sido  pe- 
lo capitão-mór  .Jeronymo  d’Albuquerque  dara- 
nhão,  encarregado  de  explorar  o ''8116  do  Finda- 
ré,  e principalmente  as  minas,  que  se  julgava, 
existissem  ali,  nada  conseguiu,  e depois  ficou, 
juntamente  com  Domingos  da  Costa  .Machado, 
incumbido  de  guiar  o filho  do  capitão-mór,  a 
quem  este  em  li>18  legou  o governo  que  tinha 
exercido.  Nos  primeiros  tempos,  liento  Maciel  Fa- 
rente  deixou  a Autonio  de  Albuquerque  todo  o 
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1 peso  do  governo,  circumscrevendo  os  seus  cuida- 
dos á rcedificação  do  forte  de  8.  José  de  Itapa- 
i ry;  mas,  dentro  cm  pouco  levado  da  inveja,  rom- 
j peu  em  hostilidades  com  Albuquerque,  e decla- 
' rou  lhe  que  tudo  quanto  elle  fizesse  sem  o seu 
parecer  e o do  capitão  Domingos  da  Costa  era 
I nullo  e que  assim  lhe  negava  obediência  O go- 
vernador, deante  dV.sta  resolução,  mandou  pren- 
I der  Maciel  na  fortaleza  de  8 Filippe,  e quatro 
' mezes  depois  remetteu  o sob  a guarda  de  l>o- 
, mingos  da  Costa  a Fernambuco,  onde  estava  o 
governador  geral  Luiz  de.  Sousa  O governa- 
' dor,  não  só  absolveu  o aceusado,  mas  até  o hon- 
, rou,  encarregando-o  da  guerra  com  os  Tupinam- 
' bás,  lueta  em  que  Bento  Maciel  se  houve  com 
incrivi-1  crueldade,  deixando  na  historia  do  Ma- 
, ranlião  muitas  paginas  escriptas  com  sangue, 
' porque  foi  o mais  feroz  exterminadnr‘dns  índios. 
I Fallecendo  em  Belem  Jeronymo  Fragoso  d'Al- 
; bnquerque,  capitão-mór  do  Grão  Fará,  e sendo 
I conferido  o governo  a Custodio  Valente  com  o 
padre  Antonio  da  vlerceana  e o capitão  Teixei- 
ra por  adjuntos.  Bento  Maciel  tentou  assenho- 
rear-se do  poder;  não  o alcançou,  mas  não  perden  - 
do  a sua  idéa  qniz  d’ahi  a tempos,  em  1620,  rea- 
lisar  0 seu  intento,  perturbar  o socego  publico, 
I e para  isso  voltou  de  novo  a Belem.  Fedro  Tei- 
xeira, que  n'essa  oceasião,  pela  retirada  dos  seus 
j dois  collegas.  tinha  as  reaeas  do  governo,  <•  que 
I era  tão  valoroso  como  acautelado,  presentindo  as 
I intenções  de  .Maciel,  logrou,  a tempo,  neutrali- 
I sal-as,  e este,  vendo  que  nada  podia  fazer,  reti- 
rou-se para  8.  Luiz  do  .Maranhão,  e d’ahi  para  a 
' foz  do  rio  itapicurú,  construiu  n’esse  ponto  o 
( forte  conhecido  hoje  pelo  nome  de  Vera  Cruz,  e 
de  cuja  defeza  se  encarregou  apenas  com  80  ho  - 
mens,  e,  usando  das  attribuiçôes  que  lhe  haviam 
sido  conferidas  pelo  governador  do  estado  do 
Brazil,  D.  Luiz  de  Sousa,  começou  a povoar  a 
terra  firme,  com  os  Índios  de  duas  aldeias,  já  do- 
mesticados Fosteriormente,  durante  o governo 
de  .Antonio  Moniz  Barreiros,  mandou  Bento  .Ma- 
ciel, na  qualidade  de  capitão-mór  do  Fará,  abrir 
uma  estrada,  que  foi  de  grande  utilidade  para 
ambas  as  capitanias,  e que,  saindo  do  Pará,  ter- 
minava em  Alcantara,  e tendo  sido,  pela  carta 
regia  de  13  de  junho  de  1621,  separadas  do  es- 
do  do  Brazil,  para  formarem  um  novo  estado,  as 
capitanias  do  .Maranhão  e Grão  Fará,  foi  .Maciel, 
passados  annos,  investido  no  cargo  de  governa- 
dor d’esse  estado,  e d’elle  tomou  posse  a 27  de 
I janeiro  de  1638.  Cercado  de  todo  o prestigio  e 
' consideração,  começou  tratando  de  acabar  as  du- 
vidas e questões’qae  de  longa  data  havia  sobre 
a administração  dos  índios  forros,  as  quaes  ti- 
nham sido  causa  de  muitos  desgostos  e até  de 
perturbações  da  ordem  publica  na  capitania  do 
Pará;  e apezar  das  difficuldades  que  tinha  de  a 
vencer,  conseguiu  superal-as  todas  e terminar  es- 
se negocio  d’uma  fórma  favoraveV  Foi  também 
no  temuo  de  Bento  Maciel  Parente,  que  voltou 
ao  Fará  a expedição  que  saira  no  tempo  do  seu 
antecessor,  Jacoroo  Raymuiido  de  Noronha,  a 
explorar  0 Amazonas;  mas  de  todos  os  factos  no- 
táveis, que  n’esse  periodo  oceorreram,  o mais  im- 
portante foi,  sem  duvida,  a traiçoeira  oceupação 
da  cidade  de  8.  Luiz  pelos  holiandezes,  a respei- 
to da  qual  Varnhagen  escreveu,  na  sua  Historia 
das  lactas  com  os  Holiandezes  no  Brazil,  o seguin- 
te; «A  esquadra  destinada  a assenhorear  se  do 
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porto  e da  cidade,  compunba-se  de  13  navios  de 
guerra,  3 bergantius  e outros  3 barcos  menóres 
Era  d’ella  vice  almirante  o conhecido  Lich- 
thardt,  e ia  por  chefe  da  tropa,  que  consistia  de 
uns  1:000  soldados,  o coronel  Koen;  tudo  subor- 
dinado ao  conselheiro  politico  Pedro  Bas.  Fun- 
dearam primeiro  todos  no  Preá,  áquem  do  Ma- 
ranhão, e d’ahi  mandaram  explorar  o que  se  pas- 
sava, para  seguirem  com  mais  coufíauça.  A ií5 
de  novembro  (ln41J,  apresentou-se  a esquadra 
sem  bandeira  deante  do  porto  Fôram  de  terra 
disparados  alguns  tiros  de  polvora  sêcca.  Porém,  ! 
não  sendo  içada  ainda  nenhuma  insignia  e con- 
tinuando os  barcos  a aproximar  se  do  aucoradou- 
ro,  começou  o forte  da  cidade  a disparar  com  bala 
e logo  se  travou  o togo  de  parte  a parte;  mas  osi 
navios  pa-saram  ávante,  havendo  unicamente  per-  : 
dido  dois  homens,  e tôram  fundear  para  a banda 
de  dentro  da  porta  do  Desterro,  onde  a terra  faz 
volta  para  o Portinho,  que  fica  além  da  cidade. 
O governauor.  Bento  Maciel  Parente,  na  presen-  ; 
ça  d’um  ataque  tão  extranho  como  porelle  ines  i 
perado,  encarregou  ao  provedor-mór,  Ignacio  do 
Hego  Barreto,  que,  em  companhia  do  jesuita  Lo- 
po  do  Couto,  fôsse  avistar-se  com  o commandan-  ■ 
te  da  esquadra.  Quando,  porém,  estes  dois  emis- 
sários chegaram  a bordo,  foi-lhes  dito  que  o che-  , 
fe  se  achava  em  terra  com  a força  que  já  ali  se  I 
formava  para  marchar  contra  a cidade.  Dirigi 
ram-se,  pois,  para  a paragem  do  desembarque  e 
ao  que  se  lhes  apresentou  como  chefe  disséram, 
da  parte  do  governador,  haverem  sido  ali  rece-  i 
bidas  ordens  regias,  annuuciando  as  tréguas  ce- 
lebradas na  Haya,  havia  mais  de  cinco  tnezes. 
Bem  conheceria  o chefe  inimigo  o trata^io  e o 
direito  ás  hostilidades  que  lhe  dava  o artigo  8.® 
d'elle,  se  não  houvesse  chegado  ainda  a noticia 
da  ratificação,  como  bem  presumia.  Pediu,  pois, 
para  vêr  essas  ordens,  e com  a maior  boa  fé,  saiu 
0 governador  da  fortaleza,  levando-as  na  mão, 
pensando  que  com  isso  ia  poupar  muito  sangue  e 
cumprir  os  seus  deveres,  como  leal  cavalleiro  e 
bom  christão.  Examinou  o chefe  inimigo  as  taes 
ordens  e desde  logo  se  tranquillisou  ao  vêr  que 
ainda  n\  llas  se  não  falava  da  ratificação,  a qual, 
como  óra  sabemos,  apenas  havia  sido  assignada 
por  Portugal,  na  semana  anterior.  Duvidou,  ao 
que  parece,  Maciel  Parente,  pouco  ao  corrente 
das^  tórmas  diplomáticas,  de  seus  argumentos  e 
resistindo  se  a acreditar  que  o governo  da  me- 
trópole havia  andado  com  pouca  previsão  e bas- 
tante negligencia.  Viu  se,  porém,  obrigado  a ce- 
der ao  numero  das  forças  desembarcadas,  me- 
diante uns  simulacros  de  concessões  que  lhe  fo- 
ram feitas,  de  que  as  hostilidades  não  prosegui- 
riam  em  quanto  cada  um  dos  chefes  passava  a 
pedir  ordens  á sua  respectiva  metropole,  lavran- 
do-se d’isso  um  termo  que  foi  assignadu  pelo  go 
veruador  e por  Lichthardt  e pelo  director  Ras. 
t's  hollandezes  entraram  logo  no  forte  e na  ci  ] 
dade,  e arriando  as  bandeiras  içaram  as  suas  e ■ 
no  día  seguinte  foram  apresentar  ao  governador  i 
para  assignar  um  novo  termo,  rasgando  o ante- 
rior, que  diziam  estava  menos  bem  redigido.  O 
velho  Bento  Maciel  foi  logo  embarcado  e coudu 
zido  ao  Rio  Grande,  d'onde  o levaram  preso  por  i 
terra  até  ao  Recife,  quando  falleceu  antes  de 
chegar  á Guyana.  A guarnição  que  existia  na  pra 
ça,  apenas  de  13J  soldados,  foi  embarcada,  di- 
zendo-se a todos  que  para  a ilha  da  Madeira; 


j mas  partiram  em  uns  barcos  tão  máus,  que  de- 
I ram  graças  a Deus  quando  se  viram  chegados, 
I uns  á ilha  de  S.  Christovão  das  Antilhas,  e ou- 
■ tros  ^uns  40)  com  o capitão  Pedro  Maciel,  ás 
I aguas  do  Pará,  levados  por  um  barco,  a que  se 
I passaram  no  mar,  pelo  mau  estado  em  que  iam.» 

I A maior  parte  dos  escriptores,  que  teern  tratado 
j d’esta  occupaçào  da  cidade  pelos  hollandezes, 
I são  muito  severos  para  Bento  Maciel,  mas  João 
Francisco  Lisboa,  nos  Apontamentos,  noticias  e 
obseroa^ues para  a historia  do  Maranhão,  está  lon- 
ge de  seguir  esse  parecer,  e diz;  aE’  certo  que  ao 
governador  reatava  o supremo  recurso  de  sepul- 
tar-se  honradameute  nas  ruiuas  da  sua  fortaleza; 
mas  a historia  imparcial,  sem  absolvei  o plena- 
mente, deve  consignar  todas  as  considerações  e 
circumstaucias  que  o desculpam  Bento  Alaciel 
não  era  um  cobarde.  Simples  capitão  d’um  dos 
navios  da  expedição  de  Alexandre  de  Moura,  o 
seu  valor  nos  combates,  não  menos  que  uma  acti- 
vidade  devoradoura,  revelada  em  multiplicadas 
expedições  contra  os  Índios  e Hollandezes,  o fo- 
ram cada  dia  accrescentaudo  em  honras  e pos- 
tos, primeiro  commandante  do  forte  de  S.  José 
de  Itapary,  depois  do  Calvario,  capitão-mór  da 
espitania  do  Pará, cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to,  fidalgo  da  casa  real,  e governador  cmfim  do 
estado  do  Maranhão.  Taes  e tantos  lôram  os  seus 
serviços  e em  tão  subida  conta  tinha  o seu  mere- 
cimento 0 governo  da  metrópole,  que  não  só  lhe 
doou  ainda  a capitania  do  Cabo  do  Norte,  como 
lhe  fez  a singular  mercê  de  determinar  que  to- 
dos os  seus  descendentes  accrescentassem  ao  de 
Maciel  0 appellido  de  Parente.,  com  que  signifi- 
casse cada  um  que  pertencia  a tão  nobre  tronco, 
perpetuando -se  assim  a memória  de  seus  feitos. 
Mas  alquebrado  pelos  annos,  era  bem  de  presu- 
mir que  com  tão  adeantada  velhice,  também  lhe 
viesse  a fraqueza,  sua  companheira  quasi  inse- 
parável. A côrte  lhe  havia  dado  ordem  indirecta 
paia  não  hostilisar  08  hollandezes,  e era  de  re-to 
permittido  suppôr  que  toda  a resistência  seria 
vã  e aggravaria,  inutilmente,  a situação  da  co- 
louia,  quando,  para  oppôr  a tão  formidável  arma- 
I da  e a 2:U(iO  homens  de  de.sembarque,  não  havia 
' mais  que  algumas  dezenas  de  soldados  imberbes 
I e bisonhos  e uma  população  tão  pouco  numero- 
sa, como  enervada  e imbelle.  Os  que  da  resistên- 
cia. que  teve  logar  depois  com  exito  tão  feliz  e 
I prodigioso,  argumentam  para  o que  se  podia  fa- 
zer então,  não  advertem  qne  foi  mister  uma  op- 
pressão  odiosa  e absurda  de  10  mezes  para  des- 
pertar, no  coração  ulcerado  dos  colonos  portu- 
;^,uezes,  esses  brios,  innatos  sim,  mas  a princi- 
pio adormecidos  » Quando  o rei  Filippe  conce- 
deu a Bento  .Maciel  o app.  Ilido  d-  Parente  pa- 
elle  e seus  descendentes,  deu  lhe  por  armas:  Es- 
cudo esquartelado;  no  primeiro  quartel  em  ver- 
melho, uma  onça  ou  tigre  de  ouro,  malhado  de 
azul;  no  segundo,  em  um  mar  de  prata,  uma  ca- 
noa de  sua  côr,  e dentro  as  cabeças  de  seis  ho- 
mens que  vão  remando;  no  terceiro,  em  campo 
azul,  uma  fortaleza  de  prata  sobre  um  moute  de 
sua  côr  que  sae  de  um  rio  de  prata  e azul;  no 
quarto,  em  verde,  uma  penha  de  sua  côr  picada 
de  ouro  com  uma  cova  na  falda  e n’esta  tres  bar- 
ras de  ouro  e o contra-chefe  de  todo  o escudo 
ondad.'  de  azul  e prata;  timbre,  o tigre 
Maciel  Parente  (João  Amado).  Era  natural 
de  S.  Paulo,  no  Brazil,  e floresceu  nos  séculos 
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xTii  e xviii.  Em  junho  de  IGO'?  «aiu  da  torra  em 
que  uascera,  e foi  para  a Bahia  com  uma  grande 
força  de  iiidios  domesticados,  que  tinha  sob  a 
sua  administração,  aSin  de  auxiliar  a conquista 
e dispersão  da  tribu  dos  Guereus.  Â estes  ia 
dios  juntou  se  depois  a ordenança  do  dijtricto, 
e todos,  sob  o cominando  de  Maciel,  percorreram 
os  sertões,  ao  occidente  do  rio  de  S.  Francisco,  e 
a nort.e  dos  limites  da  Bahia,  destruindo  as  al- 
deias dos  selvagens  e abrindo  estradas  para  es- 
tabelecer, pelo  interior,  coininunicaçôes  com 
aquella  capitania.  Os  prisioneiros  feitos  n'essa 
expedição  fôram  em  tão  grande  numero,  que  os 
melhores  se  venderam  a 20  cruzados  por  cabeça, 
e a maior  parte  não  obteve  senão  metade  d’esse 
preço.  Em  recompensa  dos  seus  serviços,  Maciel 
teve  uma  grande  sesmaria,  e o senhorio  d’u'na 
villa,  que  se  lhe  perinittiu  fundar,  e que  effecti- 
vamente  principiou  do  lado  da  Bahia,  com  a in- 
vocação de  üaido  Antonio,  nome  que  o povo  su 
bstituiu  pelo  do  fundador,  existindo  ainda  hoje 
essa  terra  com  a denominação  de  Juão  Ama- 
do 

Macinhata.  Fov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Castellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro 

Macinhata  de  Cima  Pov.  na  freg.  de  San- 
to André,  de  .Macinhata  de  Seixa,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis. 

Macinhata  de  Seixa  ou  da  Seiça.  Pov.  e 
freg.  de  Santo  André,  da  prov.  do  I>ouro,  conc.  e 
com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro, 
bisp  do  Porto;  14.1  fog  e f>67  hab.  'I’em  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  2 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  proximo  da  margem  do 
rio  Caima,  e da  estrada  real  que  vae  de  Coimbra 
ao  Porto.  Ocollegio  da  Companhia  de  Jesus,  de 
Coimbra,  e depois  de  17.Õ;*,  o real  padroado,  apre- 
sentava o reitor,  que  tinha  IJOíO  0 réis.  A pov. 
pertence  á f).*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.®  /i,  com  a séde  em  Aveiro. 

Macinhata  do  Vouga.  Pov.  e freg.  de  S. 
Chi  istovão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  444 
fog.  e 1;T64  hab.  Tem  escjlas  para  ambos  os  se- 
xos, fabrica  de  telha,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural,  permutando  inalas  com  Albergaria 
a Velha.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  margem  do  rio  Vouga,  n’uma 
planicie  inclinada  sobre  ferteis  campos.  Os  du- j 
ques  de  Lafòes  apresentavam  o prior  que  tinha 
40ÜÍ000  réis  de  rendimento.  A pov.  é muito  an- 
tiga, parece  que  já  existia  no  tempo  dos  moiros. 
Sendo  então  muito  importante  e governada  por 
um  regulo  moiro.  Pelos  annos  de  185.5  demoliu 
se  a antiga  egreja,  e construiu  se  outra  no  mes 
mo  local,  ficando  no  extremo  da  povoação,  com  a 
frente  para  o rio  Vouga.  A pov.  pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.de  recrut.  e res.  ii.®  24,  com 
a séde  em  Aveiro. 

Macissos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ca- 
pareiros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Mackonelt  (Juão  Chriaustomo).  Antigo  typo- 
grapho,  jornalista,  empregado  na  direcção  dos 
Caminhos  de  **'erro  do  Minho  e Douro,  depois  na 
secretaria  da  cainara  dos  deputados,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 2i  de  dezembro  de  l^Síl,  onde  tambem 
fal.  a 22  do  referido  inez  do  anno  de  1893.  Era 
filho  de  José  .Maria  Mackonelt,  empregado  no 
arsenal  de  Marinha,  o de  sua  mulher,  D.  Maria 
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Felizarda  Marques.  Seu  avô  paterno  chamava- 
se  Ricardo  Teixeira  Mackonelt,  natural  da  cida- 
de de  Ibernus,  na  Irlanda,  doutor  em  Medici- 
na e lente  na  Universidade  de  Coimbra.  Fm  1846 
entrou  para  o collegío  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, á Esperança,  mas  a morte  de  seus  paes 
0 obrigou  a desistir  dos  estudos  Foi  então  para 
Pernambuco  empregado  no  commercio,  mas  vol- 
tou para  Lisboa  em  1856,  e no  anno  seguinte, 
18  >7,  entrou  para  a Imprensa  Nacional  para 
aprender  a arte  typographica.  Em  I8ó4  passou 
para  a typographia  do  Jornal  do  Commercio^  e 
em  1872  foi  nomeado  director  da  Imprensa  Na- 
cional de  Loanda,  e regressando  mais  tarde  a 
Lisboa,  deixou  de  todo  a arte,  e empregou  se  na 
direcção  dos  Caminhos  de  Ferro  d > Minho  e Dou- 
ro, sendo  ein  1892  transferido  para  a direcção  da 
camara  dos  deputados.  Em  1885  deu  um  passeio 
pela  Europa,  visitando  as  principaes  cidades  de 
Hespanha.  França  e Italia,  e em  1892  foi  á cida- 
de do  Rio  de  Janeiro  Era  um  strenuo  defensor 
da  emancipação  da  mulher,  da  libertação  do  es 
cravo,  do  pobre  e opprimido,  sendo  sempre  um 
dos  primeiros  a trabalhar,  em  seu  beneficio  com 
' a maior  dedicação.  Evidenciou  se  como  jornalis- 
ta, começando  em  1K59  a escrever  na  Frdrração, 
I coliaboraudo  depois  no  Jornal  do  trahalho\  pu- 
blicou tambem  artigos  no  Jornal  do  Cummert  io 
e Diário  de  Noticias.  Como  orador  tambem  se  evi- 
: deuciou,  discursando  nas  difierentes  associações 
populares  a que  pertencia,  sendo  a sua  palavra 
sempre  escutada  attenciosamente.  Em  1862,  por 
oceasião  do  casamento  d'el  rei  D.  Luiz  1,  escre- 
veu 0 seguinte  opuscuio,  em  8 ® de  2ü  paginas: 
Consorcio  d'el-rei  D.  Luiz  I com  a princeza  IJ. 
Maria  Pia  de  Sabnya.  Em  1867,  quando  se  inau- 
gurou a estatua  de  Luiz  de  Camões  na  praça  do 
mesmo  nome,  escreveu  outro  opuscuio,  em  8.® 
de  12  paginas,  com  o retrato  do  poeta  gravado 
em  madeira,  tendo  por  titulo:  Breve  resumo  da 
vida  de  Luiz  de  Camões,  extrnhida  de  diversos  au- 
• tores,  e noticia  do  monumento  e das  tentativas  pa- 
ra a sua  realisação.  Este  trabalho  foi  muito  bem 
! recebido  pela  Academia  Real  das  Sciencias,  que, 

] em  7 de  novembro  do  mesmo  anno,  lhe  dirigiu 
I um  officio  assigiiado  pelo  secretario  da  acade- 
; mia,  então  José  .Maria  Latino  Coelho.  Em  18-0, 
I nas  festas  commemorativas  do  tri-centenario  do 
I poeta,  escreveu:  Vida  do  grande  epico  Luiz  de 
Camões,  príncipe  dos  poetas  portuguezes,  coorde- 
nada por. . . Edição  popular.  Era  uma  folha  de 
impressão,  formato  in  folio,  em  4 columnas.  Em 
' 1868  fundou  com  Brauno  Peixoto  o jornal  lllus- 
tração  feminina,  onde  n’este  anno  publicou  uma 
serio  de  artigos  sob  o titulo  de  A mulher;  no 
mesmo  jornal  publicou  em  1871  um  artis;o  intitu- 
lado: Os  socialistas  em  Portugal,  escripto  a pro- 
pnsito  do  protesto  que  os  escriptores,  que  tinham 
organisado  as  Conferencias  do  Casino  Lisbonen- 
se,  fizeram  contra  a ordem,  que  consideravam 
uma  arbitrariedade,  do  ministro  então  marquez 
d'Avila,  passada  ein  27  de  junho  do  mes  ■ o an- 
no,  mandando  encerrar  as  portas  do  Casino,  pro- 
hibindo  as  conferencias.  Em  1872  escreveu  tam- 
bem na  Illustração  feminina  os  artigos  Propa- 
ganda democrática,  traducção  de  cartas,  discur- 
sos e artigos  dos  mais  notáveis  apostolas  da  de- 
mocracia; e Portugal  e a Republica.  Era  I8*í9, 
depois  da  revolução  de  setembro  em  Uespanhaj 
fundou, juntamente  como  engenheiro  Francisco 


MAC 


MAC 


de  Sousa  Brandão,  Costa  Goodolphim  e outros 
escriptores,  o jornal  Republica  Federal,  que  ter- 
minou em  1872,  seguindo  se-lhe  outro  com  o ti 
tulo:  O Trabalho.  Quando  o imperador  do  Brazil 
D.  Pedro  II  esteve  em  Portugal  em  1871,  Ma- 
ckonelt  dirigiu-lhe  no  dia  13  de  juniio  uma  elo- 
quente Carta  sobre  a abolição  da  escravatur  i, 
que  foi  muito  elogiada  por  toda  a imprensa  bra-  . 
zileira.  Installando-se  no  Porto  o novo  partido 
denominado  Esquerda  Dymnaslica,  orgauisado  , 
pelo  estadista  Barjona  de  Freitas,  Mackonelt,  na  , 
sessão  presidida  pelo  fundador,  proferiu  umdis-  | 
curso,  não  só  adherindo  áquelle  partido,  mas  j 
apoiando  o seu  programma,  com  especialidade  1 
na  parte  referente  ás  questões  sociaes,  como  a 
necessidade  de  leis,  rcgularisando  as  horas  de 
trabalho,  as  relações  entre  operários  e patrões, 
ediBcaçôes  econômicas  para  as  classes  proletá- 
rias e trabalhos  de  menores,  etc.  Além  dos  jor- 
naesjá  mencionados,  João  Chrysostomo  Macko- 
nelt collaborou  na  Gazela  de  Portugal,  Diário 
lllustrado,  Correio  do  Povo,  em  Lisboa;  no  Com- 
mercio  Porluguez,  Jornal  da  Manhã  e Machina, 
no  Porto;  no  Diário  de  Mercantil,  de  Loanda,  na 
Gazeta  de  Noticias,  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  Foi 
também  correspondente  da  Democracia,  de  EI 
vas.  Fervoroso  adepto  do  principio  associativo, 
tomou  parte  muito  activa  em  varias,  associações 
populares,  prestando-lhes  bons  e desinteressados 
serviços,  como  no  Centro  promotor  dos  melhora- 


Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  dis- 
tricto  d«  Villa  Real. 

Mãcole.  Rio  da  provincia  eje  Moçambique, 
África  Oriental,  e que  vae  desaguar  no  lago 
Nyassa. 

Macombe.  Regulo  do  Barué,  na  provincia  dc 
Moçambique,  África  Oriental,  que  se  revoltou 
cm  1902  contra  a autoridade  portugueza,  sendo 
vencido  e reduzido  á obediência  por  uma  expe- 
dição militar,  que  foi  castigai  o. 

Maçonaria  Arte  que  consiste  em  dispor  pe- 
dras sobre  pedras,  ligando  as  entre  si  com  ar- 
gamassa ou  qualquer  cimento  l)’esta  arte  de 
construir  se  extendeu,  na  Edadc -Media,  o nome 
ás  corporações  operarias,  especialmente  de  mes- 
tres construetores,  officiaes  de  pedreiros,  can- 
teiros, esculptores,  etc.  A antiga  maçonaria  veiu 
substituiras  corporações  d’esses  officios.  Na  épo- 
ca da  Renascença,  as  corporações  de  artes  e of- 
ficios de  cada  paiz  viram  appareerr  successiva- 
mente  cs  membros  de  uma  grande  associação,  tão 
numerosos  como  hábeis,  que  depois  de  terem  si- 
do empregados  pela  egreja  latina  nas  suas  obras, 
80  espalharam  pela  Europa,  formando  uma  com- 
panhia edificadora.  Pelos  principies  do  século  x, 
haviam  se  estabelecido  na  Loinbardia  um  gran- 
! de  numero  de  confrarias  de  artistas  seculares,  as 
\ quaes  creadas  e protegidas  pelo  clero,  tomaram 
! o nome  geral  àe  franco-maçonaria  ou  dc  pedrei 
! ros  livres,  cujos  associados  obedeciam  a preceitos 
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MaroftD  maçónicas  « xUtcnie»  na  p ‘Kc  e^acl  íor  da  cUterna  do  ptsu  líu  dcF.  uix>dc  Kspada  à Cinta. 

(O  cou  le  A.  de  naezyn&ki). 
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.Mai-cts  maçónicas  colhi-Jas  no  interior  ila  lucim.-t  cisierna  (Id.). 
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Marcas  maçónicas  qiic  sc  encunii  am  nas  muralhas  e ua  turre  do  mesmo  caslcllo  (Id.). 


mentos  das  classes  laboriosas,  Grêmio  Popular,  , 
Albergue  dos  Inválidos  do  trabalho.  Associação  ty- 
pographica  lisbonense,  etc.  Era  socio  correspoii-  i 
dente  da  Real  Associação  dos  archeologos  portu-  | 
guezes,  socio  da  Colonia  Portugueza  no  Rio  de  | 
Janeiro,  da  Associação  Commercial  de  Loanda,  da  | 
Associação  dos  Artistas  de  Coimbra,  e da  Socie-  | 
dade  de  Geographia  de  Lisboa.  Casou  com  11. 
Maria  Âgueda  de  Sousa  e Sá,  que  foi  poetisa  | 
e escriptora,  e collaborou  no  jornal  Illustração 
Feminina.  Uma  de  suas  irmãs,  D.  Helena  Mar-  j 
garida  Mackonelt,  foi  condessa  de  Torres  Novas,  { 
por  ter  casado  com  o 2.”  conde  d’aquelle  titulo, 

0 general  José  de  Vasconcellos  Correia. 

Maçoeiras.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thiago 
de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Mações.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Bri- 
tiande,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Maçolra.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  de  Fontoura,  conc.de  Rezende,  distr.  j 
de  Vizeu.  j 

Macolão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
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similhantes  aos  das  corporações  dc  oflicios,  apre- 
sentãudo  comtudo  um  caracter  muito  especial. 
Eram,  pois,  os  membros  d’essa  grande  compa- 
nhia que  surgiam  com  um  retorço  artistico,  vin- 
do atravez  do  Norte  da  Europa,  e aggregando  a 
si  allemães,  francezes,  belgas,  e até  gregos.  Es- 
sas séries  de  aggregados  constituiam  Zoyas,  em 
que  cada  dezena  de  associados  obedecia  a um 
chefe,  em  relação  com  os  outros  mestres  de  lojas, 
todas  em  activa  communicação  com  a principal 
direcção,  correspondendo-se  n’uma  linguagem  se- 
creta de  signaes  maçonicos,  para  que  individuos 
extranhos  á grande  associação  se  não  aprovei- 
tassem dos  seus  privilégios  e benefícios.  Era  por 
meio  d’esses  signaes  que  os  companheiros  se  re- 
conheciam. Era  com  juramentos  e provas  terrí- 
veis que  os  obreiros  se  matriculavam  na  associa- 
ção, compromettendo  se  solemnemcnte  cada  novo 
iniciado  a não  revelar  o segredo  dos  engenhosos 
signaes  com  que  se  entendiam  e a occultar  de 
extranhos  todos  os  processos  e regras  do  oftieio. 
M franco-maçonaria  se  deveu  a alta  perfeição 
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scientifica  adquirida  nas  artes  e nos  officios,  e 
com  a sua  morte  obliterou-se  até  a tradição  pre- 
ciosa des  processos  technicos  que  por  tantos  sé- 
culos os  seus  associados  guardaram  tielmeute. 
Em  Portugal  houve  na  Edade-Media  vários  d’es- 
ses  mestres  e architectos,  portuguezes  e estran- 
geiros, que  construiram  alguns  dos  nossos  mais 
notáveis  monumentos.  Nas  pedras  d’csses  edifí- 
cios se  encontram  muitas  siglas  maçónicas.  No 
Diccionario  Universal,  de  Henrique  Zeferino,  a 


1111;  na  sé  de  Braga,  1112,  1170;  na  sé  do  Por- 
to, lllfi,  1H85;  no  castello  de  Leiria  e sua  ca- 
pella,  113^,  1145,  1324;  no  interior  da  egreja  de 
Santa  Maria  do  tJlival,  em  '1'homar,  1146;  no  ex- 
terior da  egreja  de  S.  João  do  Alporào,  Santa- 
rém, 1174;  nas  paredes  exteriores  e nos  arcos  bo- 
tantes  da  sé  de  Lisboa,  1170,  1644;  na  egreja  de 
S.  Martinho  de  Cintra,  1147;  na  egreja,  claustro 
e refeitório  do  mosteiro  de  Alcobaça,  1 Í53,  1170- 
1220;  na  egreja  de  S.  João,  em  Thomar,  llSf); 


^ E [E  -I  + 

Sifiiaes  luaçoDícoii  da  ogreja  dc  Freixo  de  Espiuln  á (Mota  (A.  de  Raozyn^kl) 
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Maicae  maçónicas  existentes  no  interior  das  muralhas  do  castello  de  MoncorTO  (Id.). 
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.Mairas  inc;onicaa  exiistentea  nas  paiedes  exteriores  da  cspella  do  rasteilú  de  Nnniln  (Id  ). 
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Siguaes  msçi  nicos  existentes  nas  paredes  da  sacristia  di 

pag.  336  a 340  do  vol.  M-  se  encontram  reprodu- 
zidos signaes  maçonicos  descobertos  pelo  conde 
A.  de  Raczynski  no  interior  e exterior  da  cister- 
na do  castello  de  Freixo  de  Espada  á-Cinta,  nas 
muralhas  e torre  do  mesmo  castello;  na  egreja 
da  referida  villa;  no  interior  das  muralhas  do 
castello  de  Moncorvo;  nas  paredes  exteriores  da 
capella  do  castello  de  Numão;  e nas  paredes  da 
sacristia  da  capella  de  S.  Domingos  da  Queima- 


I capella  de  S-  Doxniogoa  da  Queimada,  em  Lamego,  (Id.). 

I no  interior  da  sé  de  Evora,  1186;  no  interior  da 
egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  1228,  1508; 
no  interior  da  egreja  de  S.  Francisco,  em  San- 
tarém, 1242;  no  exterior  da  egreja  velha  deOdi- 
vellas,  1297;  no  interior  do  mosteiro  de  Santa 
Clara,  a Velha,  em  Coimbra,  1287;  na  egreja  c 
convento  de  Christo,  de  Thomar,  1323;  na  egre- 
ja da  Graça,  em  Santarém,  1380;  no  exterior  da 
egreja,  interior  do  convento  e dos  claustros,  e 
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Sigu.^^es  Tuaçouict  s do  interior  da  capella  de  S.  Domingod  da  Queimada  em  I.amcgo,  (A.  de  U\rzyui.ki) 


oõo 

Sigu:tea  maÇ'>uicos  exisiejtca  na  cíàic  ua  do  mesmo  edideio,  (íd.). 


da,  em  Lainego.  Lopes  Fernandes  descobriu  mar- 
cas maçónicas  nas  paredes  das  salas  da  torre  de 
Peja  Narciso  da  Silva  cncoutrou  signaes  inaço- 
iiieos  na  cathedral  lie  Guimarães,  construída  c 
restaurada  cm  1102,  I í87  e 1429;  nas  paredes 
exteriores  c uo  interior  da  sé  velha  de  Coimbra, 


na.s  capcilas  da  Batalha,  1388,  1434,  1437,  1442; 
uo  interior  e exterior  da  egreja  do  Carmo,  em 
Lisboa,  1389;  no  interior  do  palacio  real  de  Cin- 
tra, 1411;  no  interior  da  egreja  de  Jesus,  em  Se- 
túbal, 1489;  na  egreja  do  mosteiro  de  Belem, 
1.500,0  110  claustro,  1507;  uo  paço  dc  Cintra, 
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1503;  no  castollo  da  Pena,  1511;  e de  tempos  j 
mais  prosimos  fl733J  se  encontram  vários  si-  | 
gnaes  similhantes  aos  maçonicos  a marcar  pedras 
no  aquedueto  das  Aguas  Livres. 

Maçonaria.  Sociedade  011  ordem,  secreta  em  1 
uns  paizes,  em  outros  não,  especialmente  na  Eu- 
ropa e na  America,  sendo  os  seus  principaes 
centros  europeus  em  Inglaterra,  Allemanha  e 
França.  A maçonaria  tem  por  objecto,  conforme 
os  seus  estatutos,  a benefícencia,  a moral  uuiver 


res  maçou>cos.  Tem  signaes  particulares,  uns  gc- 
raes,  outros  privativos  a cada  grau,  para  os  ma- 
çons se  reconhecerem  reciprocamente.  Adoptou 
certos  symbolos,  todos  deduzidos  das  alfaias 
das  artes  construetoras,  do  architecto,  alvanco  e 
simples  pedreiro.  Estes  symbolos  são  o avental 
de  pelle,  0 esquadro,  0 compasso,  0 nivel,a  tro- 
lha, a pedra,  etc.,  representam  na  sua  modesta 
simplicidade  os  referidos  principios  e deveres 
do  franco-maçon.  Tem  grêmios  menores  ou  pri- 


Signaes  maçonicos  que  se  encoulracrtjgravados  nas  paredes  das  salas  d.a_, torre  de  Beja,  Communicados  .ao  conde  A.  de 
KaczyDfiki  por  Mnnuel  Berní^rdo  Lepes  Fernandes.  *- 


sal  e a pratica  de  todas  as  virtudes.  Os  franco - 
maçons  consideram  se  irmãos,  e devem,  em  tudo 
que  não  contrarie  0 objecto  e fins  da  ordem,  au- 
xiliar-se reciprocamente,  sejam  quaes  forem  as 
condições,  circumstancias  e logar  em  que  se 
achem.  Somente  podem  ser  admittidas  ao  grêmio 
maçonico  pessoas  probas,  de  bons  costumes  e 
conhecido  modo  de  vida  licito,  seja  qual  fôr  a 
sua  religião.  A iniciação  é por  meio  de  provas 
symbolicas,  moraes  e intellectuaes,  com  jura- 
mento de  rigorosa  observância  das  leis  e deve- 


marios,  denominados  io;as,  cada  uma  das  quaes 
não  pode  ter  menos  de  sete  oòretVos  ou  membros. 
Os  representantes  das  lojas  constituem  ou  ele- 
gem os  corpos  superiores  da  ordem  e o grão-ries- 
\ tre  d’esta  é eleito  por  suffragio  universal.  Tem 
i tres  graus:  aprendia,  companheiro  e mestre.  Con- 
j forme  os  ritos  ha  outros  graus  mais.  O grão-mes- 
! tre,  com  os  corpos  superiores,  formam  0 Grande 
i Oriente,  ou  suprema  governação  maçónica.  A 
maçonaria  data  do  primeiro  quartel  do  século 
xviir,  O seu  estabelecimento  em  Portugal  seria 
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^ignnes  ipnçonicos  da  cathedral  do  Ouinuu*ãe8,  coD8ti'uidíi 
e restaurada  em  1102,  1387  e 1129.  (Sr.  Narciso  da  Silva). 


Signacs  maçonicos  encontrados  no  casteUo  de  Leiria  e na  sua 
capella,  1135,  1145,  1321.  (Sr.  Narciso  da  Silva.). 


VVi  Al  ^ V 
jR 


Signaes  iiiaçoDico8,  nas  paredes  exteriores  da  antiga  cathe-  Signaes  maçónicos  encontrados  no  interior  da  egreja  de  San' 
dral  de  Coimbra,  lUl.  (Id.)  ta  Maria  do  Oiival,  cm  Ihoniar,  IMG.  (Id.). 


Signaes  maçunicos,  no  interior  d’esta  mesma  egreja, 
IIM.  (Id.) 


Signaes  maçónicos  da  exterior  da  egreja  de  S.  João  de  Ai- 
porão,  Ssntareui,  M74,  (Id.). 


Signaes  maçonicos,  que  se  encontram  ->o  interior  da  Sé 
do  Porto,  JMG,  i:!85.  (Id.). 


Signaes  inaçouicos  existentes  nas  paredes  exteriores  da  Sé 
de  I.isboa,  M47.  (Id.). 


Signaeã  maçonieos  existentes  nos  arcos-botanies  da  Sé 
de  I.isboa,  M70,  1341.  (Id.). 
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Sign.ics  m.içonicos  exialenles  n»  cgirja  do  S.  ^[nrliaho, 
cm  Cintra,  1147.  ild.). 


O 


Signaes  maçonicos,  quo  eo  vêcui  m>  interior  da  capcila,  d: 
■ acii-tia,  e na  cisterda  de  S.  Domingos  da  Queimada 
Lamego,  11G7,  (Id.). 


O í-  /|\  o ° ° 

o G 

^ 


Siguaes  maçonicos  eilcontradcs  no  exterior  do  casteilo  e 
nas  paredes  da  egreja  de  Freixo  de  Espada  á Cinta,  1214. (Id). 


.Signaes  maçonicos  cxi.«tcntes  ua  egt  ^ja  do  mostciio 
de  Alcobaça,  ll.j3.  (Id.). 


Signaes  maçonicos  encontrados  nos  mesmos  locaes  dajrilla 
de  Freixo  de  Espada  á Cinta.  (Id.). 


V X 027- 
7X  4X0 


sSigD.ies  maçonicos,  que  se  veem  oo  interior  da  egreja 
do  S.  João,  em  Tliomar,  1165.  (Id.). 


J A o ^ 

L '-K  r-*  n 
X + 

Signaes  maçonicos  encontrados  no  interior  das  moralbas 
do  castelio  de  Moncorvo,  1221.  (Id.). 


•-Ü ' 


L V 


Signaes  maçonicos  encontrados  no  exterior  d.a  c<apeila 
do  cnstollo  de  NuinSo,  1058.  (Id.). 


Uf  i)-i  }< 

X M Q_  í 

Signaes  maçonicos,  que  se  Tôem  no  refeitório  do  mosteiro 
de  Alcobaça,  1170.  (Id.). 


Signaes  maconicos  existentes  no  interior  da  Sè  de  Evors, 
1186.  (Id.). 
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14  <s>?  ^ 

Siguaes  marontcos  existeutes  uo  claustro  do  roosteiro 
de  Aleobara,  1?20.  (ld.)< 


iSigoacs  ina\ronic,os  do  interior  |da  egrej«A  dc  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  1S>28,  1508.  (Id.). 


Siguaés  mnçonicos,  no  interior  da  egreja  de  S.  Franciíci>, 
em  imantarem,  1243.  (Id.). 


/ 


c?  %+A 


V 


í cyf  YI7  ^ r 

^ g/  gL>  S 

6^  I T 

Signaes  maronicos,  existente^  no  convento  de  Cbri»to, 
em  Tbomnr,  1323.  (Id.). 

líc/  ^ ? r 

Jj  [I 

Q — Qf 

Signacs  ma^Hinicos,  existentes  na  torre  da  egreja  do  con- 
vento da  Chriüto,  om  Thomar,  1323,  (Id.). 

?ilíAwiz7 

>4-<h 


Signae.<  maçónico.»,  existentes  uo  Interior  da  torre  e da 
egreja  da  Graca,  em  Santarém,  1380.  (Id.). 


L O 


Signaes  raaçonicog,  existentes  no  exterior  da  velha  egreja 
de  Odivellas,  12Ü7.  (Id.). 


O 


O 


jt 

X V 


X 

-4-> 


-A 


D 


►Siguaes  roa^outeos  existentes  no  extedor  da  egreja  do  c«»n- 
vento  da  Batalha,  1385,  (Id.). 


L 


í H B 


Signae.  ina^unlros,  cxlstrntcs  uo  interior  do  velho  eonvento 
de  Saata  Clara  de  Coimbra,  1287.  (id.|. 


8ignacs  maronieos  existentes  no  interior  do  ronvenu» 
da  Katalhn,  l38ó.  (Id.). 
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Signac»  maçonlcos  existentes  no  interior  <1o  ciuustro  reol 
lio  convento  dn  It.itiilbn,  1S$8.  (Iil  )- 


Sijnaes  ra;>vóDÍ<^os,  existentes  n.i  capelln  lio  fiimlaiior,  no 
convento  da  Katalba,  (Id.). 


Signaes  meçonicos,  existentes  no  interior  da  egicja  do  Car- 
rao,  em  Lisboa,  I.'!89.  (Id.). 


SIgnaes  ma^-onicos  existentes  nas  capcllas  Imperfeitas  do 
convento  da  Bataiba,  M37.  (Id.). 


-I-  "p  <x 

PV.0}jl  B "9 


Signae.s  maçonicos,  existentes  no  exterior  da  egieja  do  Car- 
mo, em  Lisboa,  1ÍS9.  (Id.>. 


Signaes  maçonicos  existentes  no  claustro  mais  moderno  do 
convento  da  Bataiba,  M42.  (Id.). 


Sign.aes  maçonicos,  existentes  no  interior  do  palacio  real 
de  Cintra,  141 1.  (Id.). 


Signaes  maçonicos,  existentes  no  exterior  e interior  da  egre- 
Ja  de  Jesns  de  Setúbal,  1189.  (Id.). 


.Signaes  maçonicos,  exi>l«ntes  no  interior  da  egrej  a de  S. 
Kraiicisco,  i o Porto,  142.5.  (Id.). 


Signaes  maronlcos,  encontrados  n a egreja  do  mosteiio  d 
Belem,  1500.  (Id.). 
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Signaes  maçoniros,  exlsteutes  do*  interior  dos  paços  üe  (.'iii-  I 
tra,  1503. 


«Signae.s  inaç«>ui(-o>,  «'Ucootrados  n«>  eUustro  do  convento 
«Ic  Beleui,  1507.  ild.}. 


~c/ 


Signaes  maçonieos,  encontrados  no  interior  do  castello  da 
Pena,  em  CMntru,  l5ll.  (Id.). 


ur  n c n_j □ 
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Entre  outros  grão-mestres  que  teve  a maçonaria 
em  Portugal  indicam-se:  Costa  Cabral,  Moraes 
Mantas, barão  de  Villa  Nova  de  Foscôa,  José  Es- 
tevão, João  Gualberto  Pina  Cabral,  Rodrigues 
Sampaio,  marquez  de  Loulé,  Manuel  Gonçalves 
de  Miranda,  conde  das  Antas,  conde  Valbom, 
José  da  Siiva  Mendes  Leal,  Elias  Garcia,  Ber- 
nardino  Machado.  Â bibliographia  de  origem 
maçónica  divide-se  em  publicações  secretas  e 
não  secretas.  Estas  ultimas  datam  de  1*72.  Mui- 
tas fôram  impressas  clandcstinamente,  e porisso 
de  difficil  enumeração.  No  vol.  VII  do  Dicciona' 
rio  Bibliographico,  de  lunocencio,  veem  mencio- 
nadas numerosas  obras  sobre  a maçonaria  por- 

V a 92;  >1 

, 'E  R' 

B-  eT  I A 

Signaes  que  se  encontram  a marcar  pedras  no  gi-nnd 
aquedueto  da|  Aguas  Livres,  Lisboa,  1738. 


tugueza.  Esta  relação  acha-se  reproduzida,  mui- 
to augmentadal  no  vol.  VI  do  Z)/cctonarío  Uni 
versai  Portuguez.  Citaremos,  todavia,  as  seguin- 
tes obras:  Atalaia  contra  os  Pedreiros-livres,  dis- 
curso sobre  a sua  origem,  instituto,  segredo  e jura- 
mento, etc.  A que  se  junta  a bulia  do  summo  pon- 
tífice Benedicto  XIV,  que  os  condemnou,  traduzida 
do  hespanhol,  accrescentada  com  um  appendice  de 
varias  noticias  recônditas  da  Maçonaria  das  mu- 
lheres, traducção  de  Joaquim  José  Pedro  Lopes, 
Lisboa,  1817,  e outras  edições  accrescentadas 
Exposição  franca  sobre  a maçonaria  por  um  ex- 
maçon  que  abjurou  a sociedade,  Lisboa,  1828;  Bul- 
ia do  Santíssimo  Padre  Ijcão  XII  contra  os  pedrei- 
ros  livres  mandada  publicar  pela  piedade  e deci- 
dido amor  á religião  e ao  throno  da  muito  alta  e 
augusta  Imperatriz  Rainha  a Senhora  D.  Carlota 
Joaquina  de  Bourbon,  Lisboa,  1828.  N’esta  bulia, 
que  tem  a data  de  13  de  março  de  1825,  veem 
transcriptas  as  que  Clemente  XII,  Bento  XIV 
e Pio  VII  publicaram  nos  seus  pontificados  con- 
tra a maçonaria,  sendo  a 1.*  datada  de  27  de  abril 
de  1738,  a 2.*  de  18  de  março  de  1751  e a 3.*  de 
13  de  setembro  de  1821;  Architectura  mystica, 
por  Miguel  Ântonio  Dias,  1843;  Esboço  historico 
ácerca  da  Maçonaria  em  Portugal  por  Rodrigo 
Felner,  inserto  no  Almanach  do  Bit.:  Esc.:  aut.: 
e acc.:  em  Portugal  para  o annode  1845,  etc. 

Maconde.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  uo  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Macondelumu.  Pov.  do  sobado  de  Cáfontuca, 
na  div.  conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
d’Angola. 

Macondoene.  Pov.  da  África  Oriental,  prov. 
de  Moçambique,  distr.  e com.  de  Inhambane.  Foi 
um  dos  pontos  visitados  em  1855  pelo  padre 
Montanha  e alferes  Teixeira,  na  sua  visita  de 
Inhambane  para  o Zoutpausberg,  no  Transvaal. 

Macongo.  Pov.  do  sobado  de  Calla  Canambu- 
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ca,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  divisão  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Macongue.  Pov.  na  prov.  de  Angola,  distr. 
de  Loanda,  a NE  do  conc.  de  Novo  Redondo,  na 
margem  do  rio  Longa. 

Maconguiana.  Terras  na  prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental,  distr.  de  Inhambane,  cu- 
jos habitantes  reconhecem  a soberania  portu- 
gueza  e pagam  tributos  em  côcos,  obras  de  pal- 
ma e gente  para  serviço. 

Maconjo.  Rio  do  distr.  de  Mossamedes,  prov. 
de  Angola.  Nasce  nos  contrafortes  occidentaes 
da  serra  de  Chella,  e é tributário  do  rio  Gi- 
raul. 

Macontene.  Pov.  do  actual  distr.  militar  de 
Gaza,  na  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 
A 22  de  maio  de  1897  houve  um  combate  con- 
tra 0 Maguiguana,  chefe  dos  revoltosos  d’aquel- 
las  0 terras,  a 21  de  julho  segundo  combate  con- 
tra 0 mesmo  chefe. 

Maçores.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  pro- 
vinda de  Traz-os-Montes,  cpnc.  e com.  da  Tor- 
re de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Hragança;  151 
fog.  e 549  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  de  Mon- 
corvo á Barca  d’Alva.  A camara  ecclesiastica  de 
Braga  ap»esentava  o abbade,  que  tinha  lOOjJOOÜ 
réis  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Maçorra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  |J  Santa  Leocadia,  de  Macieira  de  Li- 
xa, conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Maços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  No- 
gueira da  Montanha,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Maçouda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Macoveiro.  Aldeia  na  freg.  de  N.  S.*  da  Na- 
tividade, de  Machede,  concelho  e distr.  de  Évo- 
ra. 

Macuana.  Terras  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Dividem-se  em  Macuana  supe- 
rior e Macuana  injerior^  e são  habitadas  pelos 
macúas. 

Macúas.  Povos  das  terras  de  Moçambique 
e Aiigoche,  África  Oriental. 

Macúca.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Zambeze,  no  distr,  de  Tete,  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental. 

Maculumbi.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Vi 
ctoria,  na  2.*  divisão  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Macumbeze.  Prazo  da  Corôa  do  distr.  da 
Zambezia,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Solo  muito  fértil  Caça  e mattas  de  excel- 
lentes  madeiras. 

Macumbi.  Pov.  do  sobado  de  Sebastião  F.  da 
Costa,  no  conc.  do  Duque  de  Bragança,  divisão 
de  Cacesseria,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Ango- 
la. 

Macunçue.  Confluente  da  margem  esquerda 
do  rio  Zambeze,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental 

Macungo.  Pov.  da  3.*  divisão  fMahaballaj  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 
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Macungungo.  Pov.  no  interior  do  distr.  de 
Mossamedes,  prov.  de  Angola,  na  margem  direi- 
ta do  rio  Cacolovar,  uns  100  k.  a SE  de  Huil- 
la. 

Macunigo.  Pov.  na  4.*  divisão  fLungue^  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Macupelana  Pov.  do  commando  de  M’Cho- 
ps,  no  distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  .Moçambique, 
África  Oriental. 

Macarü.  Pico  situaao  ao  S.  da  ilha  de  S.  Tbo- 
mé,  na  prov.  de  S.  Thomé  c Principe,  África 
Occidental.  Fica  perto  da  angra  de  S.  João. 

Macussa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ma- 
nique  do  Intendente,  conc.  de  Azambuja,  distr. 
de  Lisboa. 

Macuta.  Moeda  de  cobre  da  África  Occiden- 
tal, do  valor  do  50  réis  fracos,  ou  30  réis  da  moeda 
da  metropole,  apro.ximadamentc.  Ha  também  a 
fracção,  meia  macuta,  que  vale  25  réis  fracos 
('15  fortes),  e ainda  no  paiz  se  conhece  o quarto 
de  macuta,  a que  chamam  vulgarmente  quipa- 
qua.  Esta  moeda,  porém,  já  não  apparece,  nem 
corre.  Em  moeda  de  prata  havia  também  napro- 
viiicia  de  Angola,  peças  de  12,  de  10,  de8,  detí, 
de  4 c de  2 macutas,  mas  estas  moedas  náo  an- 
j dam  hoje  em  circulação,  porque,  sendo  o seu 
valor  intrinseco  superior  ao  nominal,  fôram  todas 
j exportadas.  Tinha  sido  toda  esta  moeda  cunha- 
da em  Lisboa  no  século  xvni. 

Macuta.  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  do  Con- 
go, no  caminho  do  Tumba,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

MacutâLo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago.  de  Fon- 
tes, conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real. 

Macuti.  Ponta  situada  no  porto  da  Beira,  pro- 
viucia  de  Moçambique,  África  Oriental  Está 
construída  n’ella  um  pharol  magnifico,  dotado 
d’um  apparelho  illuminante  de  50:000 .vellas,  que 
assignala  de  noite  o referido  porto  a mais  de 
21  milhas  de  distancia.  As  luzes  do  pharol  são 
nove,  em  tres  grupos  de  tres. 

Macuze.  Pov.  do  distr  dc  Zambezia,  na  pro- 
vinda de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  es- 
tação telegraphica.  ||  Rio  da  prov.  de  Moçambi- 
que. Fica  ao  N do  rio  dos  Bons  Signaes,  e é pe- 
queno mas  profundo,  ligando-se  por  varias  ra- 
mificações ao  Licuari,  affiuente  do  Bons  Signaes. 
Este  rio  é frequentado  por  barcos  costeiros,  aos 
quaes  dá  sempre  accesso  na  preamar,  sendo  en- 
tão um  excellente  surgidouro.  Em  barcos  de  pou- 
co calado  d’agua,  como  as  lanchas-canhoneiras, 
por  exemplo,  póde  fazer-se  a navegação  por  den- 
tro, entre  Macuze  e Qiielimane.  Nas  margens  do 
Macuze  ha  algumas  pedreiras  d’onde  se  tira  pe- 
dra para  as  construcções  de  Quelimano. 

Madagascar.  Grande  ilha  do  Oceano  Indico, 
situada  a E da  África,  da  qual  é separada  pelo 
canal  de  Moçambique.  Era  conhecida  pelos  an- 
tigos pelo  nome  de  Ménuthias.  As  relações  dos 
arabes  e dos  chinezes  com  os  povos  de  Madagas- 
car são  confirmadas  pela  narrativa  de  Marco  Po- 
lo, que  escreveu  em  1298,  e que  foi  o primeiro 
geographo  que  deu  a essa  ilha  o nome  de  Ma- 
dagascar, ou  mais  exactamente  um  nome  pareci- 
do com  este.  Do  afamado  livro  do  celebre  geno- 
vez  publicou-se  em  1502  uma  versão  portugueza, 
de  que,  segundo  dizem,  existe  um  rarissimo 
exemplar  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 
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Na  livraria  d’el  rei  D.  Duarte  guardava-se  uina 
traducçào  manuscripta  de  Marco  Paulo  em  lin- 
guagem, como  se  vê  do  catalogo  dos  livros  do  uso 
d’este  rei,  inserto  no  tomo  I das  Provas  da  His- 
toria genealógica  da  Casa  Real,  e tio  tempo  de 
D.  Joào  II,  Pero  da  Covilhã,  chegando  a Sofala, 
teve  noticias  de  Madagascar  pelos  moiros,  que 
lhe  chamavam  Ilha  da  Lua;  foi,  porém,  Diogo 
Dias,  irmão  do  celebre  Bartholomeu  Dias,  o pri- 
meiro portuguez  que  visitou  esta  terra,  desco- 
brindo a no  dia  10  de  agosto  de  l^iüO.  Diogo  Dias 
era  um  dos  capitães  da  esquadra  com  que  Pedro 
Alvares  Cabral  descobriu  o Brazil,  e que  na  via- 
gem da  America  para  a Índia  foi  salteada  por 
um  medonho  temporal  que  fez  sossobrar  quatro 
naus  e separou  umas  das  outras,  as  que  escapa- 
ram ao  naufragio.  Passado  o mau  tempo  fôram-se 
encontrando  esses  navios  dispersos  até  Moçam- 
bique. excepto  Diogo  Dias,  segundo  conta  Gas- 
par Correia,  nas  Lendas  da  índia,  vol.  I,  pag. 
15.3,  «que  nom  sabendo  per  onde  hia,  nom  se  che- 
gou a terra  tanto  como  deuera,  e foi  ter  por  fo- 
ra da  ilha  de  Sam  Lourenço,  e porque  a virão 
em  seu  dia  lhe  pozerão  o nome;  e chegando  se  a 
ella  crendo  que  era  a costa  de  Moçambique, 
correrão  de  longo  com  boa  vigia,  buscando  Mo- 
çambiqu.e,  até  que  forão  dar  no  cabo  da  ilha  que 
foi  fazendo  volta  até  lhe  dar  o vento  pola  outra 
banda,  que  lhe  ficou  em  contrario,  polo  que  então 
conhecerão  que  era  ilha  e vinhão  errados.  Então 
se  tornarão  á ilha  e surgirão  em  hum  bom  por- 
to que  fazia  enseada  abrigada  dos  ventos  do  mar 
e deitarão  o batel  forae  torão  a terra  onde  acha- 
rão uma  fonte  d’agua  muito  boa:  nom  havia  gen- 
te e havia  muito  bom  pescado.  Então  mandou 
hum  degradado  que  trazia  porque  em  todalas 
uáos  El-Rev  mandaua  degradados  pera  assi  aven- 
turarem em  terras  duvidosas  e mandaua  ElRey 
que  fossem  perdoados  á ventura  da  morte  cu  vi- 
da. O qual  foi  pola  terra  dentro  e achou  umas  al- 
deas  de  casas  de  palha  e a gente  preta  e nua, 
com  que  falou  por  acenos,  sem  lhe  fazerem  ne- 
nhum mal,  e se  tornou  á náo  e com  elle  se  vierão 
alguns  daquella  gente  que  venderão  gallinhas  e 
inhames  e fruitas  do  mato  boas  de  comer  e esto 
a troco  de  facas  e machados  e cousas  de  ferro  e 
continhas  pintadas  e cascavéis  e espelhinhos: 
onde  os  nossos  estiverão  bem  uns  dias,  mas  por- 
que a geute  começou  adoecer  de  febrés  morrião, 
polo  que  então  se  partirão  e forão  pola  bolina 
quanto  poderão  por  tomar  a costa  de  Moçambi- 
que, e tomarão  a costa  alem  de  Melinde  e corre- 
r.ão  a costa  buscando  .Moçambique  polos  signaes 
que  trazia  o piloto  no  regimento  e correrão  tanto 
que  passarão  por  Cacotará  e forão  ter  no  cabo  de 
Guardafú,  etc.»  Em  vista  do  que  acabamos  de 
descrever,  parece  que  não  póde  haver  duvida  al- 
guma de  que  a ilha  de  Madagascar  foi  desco- 
berta pelos  portuguezes,  em  1500.  Portugal  nun- 
ca tomou  uma  etfectiva  posse  d’esta  descoberta, 
embora  fizesse  tentativas  de  exploração  e deco- 
lonisação.  Os  holiandezes  também  lá  quizeram 
estabelecer  se,  mas  os  mais  persistentes  fôram 
os  francezes,  que  a partir  de  1842,  quando  já  en- 
fraquecido 0 nosso  poder  maritimo  e colonial,  se 
estabeleceram  com  feitorias  commerciaes  em 
Forte- Delphim,  ligando-se  com  os  indigenas  Ma- 
dagascar é actualmente  uma  simples  colouia  fran- 
ceza. 

Madall.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
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do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  102  fog.  e 415 
hab.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  conc.  Pertenceu  antigamente  ao  bispado  de 
Coimbra.  O reitor  de  Avança  apresentava  o cura, 
que  tinha  13ÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
Pertence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Madama.  Pov.  da  ilha  do  Sal,  grupo  de  Bar- 
lavento, no  archipelago  e prov.  de  Cabo  V’erde, 
África  Occidental.  ||  Rio  da  pov.  do  mesmo  nome, 
na  ilha  do  Sal,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de. II  Bahia  situada  na  costa  O da  ilha  do  Sal 
no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  E’  limita- 
da pelas  pontas  das  Tartarugas  e do  Sul. 

Madanços.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Outeiro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Madanda.  Vasto  paiz  de  cafres  situado  no  ser- 
tão do  extincto  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  E’  limitado  ao  N pe- 
las terras  de  Quiteve  e Quissanga,  a E pelas  do 
prazo  Dope,  que  d'elle  está  separado  pelos  rios 
Gorongosa  e Save;  ao  S pelo  distr.  de  Inhamba- 
ne  e a O pela  Quissanga  e pelas  terras  dos  butou- 
gos.  Abunda  em  minas  d'ouro  e tem  grandes 
matas  de  excellente  madeira,  povoadas  por 
diversos  animaes  ferozes.  Os  habitantes  diflfe- 
rein  dos  outros  cafres  pelos  trajos,  usos  e idio- 
mas; são  avarentos,  desconfiados,  maus  e pouco 
communicativos;  a sua  linguagem  é desagradavel. 
As  mulheres  tingem  acabeçacom  almagre  amas- 
sado em  oleo  de  côco  e usam  apenas  um  cinto, 
do  qual  pende  um  pauno  curto  com  que  se  res- 
j guardam.  Este  vasto  território,  formado  de  al- 
I guinas  terras  que  pertenceram  ao  grande  impé- 
rio de  Monomotapa,  também  é conhecido  pelo 
I nome  de  Inhamasunda. 

I Madei  Rio  do  distr.  de  Gôa,  índia.  Nasce  nos 
j confins  da  antiga  prov.  dc  Satary,  atravessa-a, 
e depois  de  juntar  as  as  suas  aguas  com  as  do 
I rio  de  Caudiapar  em  Poudá,  vae  formar  o rio 
I Mandovy. 

Madeira.  Appellido  muito  antigo  e nobre,  to- 
mado do  nome  da  freguezia  de  S.  João  da  Ma- 
deira, aa  proviucia  do  Douro.  Dizem  que  já  se 
encontra  no  tempo  d’el-rei  D.  Diniz.  Segundo 
i Bluteau,  o primeiro  que  usou  d'este  appellido 
i foi  João  Martins  .Madeira,  alcaide-mór  de  Faro, 
i e que  tinha  o seu  solar  na  referida  freguezia.  Ás 
; suas  armas  são:  Em  campo  de  purpura  cinco  ca- 
beças de  aguia,  de  ouro,  cortadas  em  sangue,  em 
aspa;  elmo  de  aço,  aberto,  e por  timbre,  meia 
aguia  de  ouro,  bicada  de  purpura.  Outros  d’este 
appellido  usam  as  mesmas  armas,  mas  o timbre 
é uma  aguia  de  purpura,  bicada  e membrada  de 
ouro. 

Madeira  (Antonio).  Offieial-maior  da  vedoria 
I do  'Alemtejo.  Era  natural  de  Eivas,  e muito 
, versado  no  estudo  da  historia.  Escreveu  uma 
j Memória  das  acçues  dos  portuguezes  nas  guerras 
I contra  Castellu,  que  não  chegou  a imprimir-se, 
e 0 mauuscripto  conservava-se  iia  bibliotheca 
real. 

Madeira  (Antonio).  Doutor  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e conego  doutoral  da 
SC  de  Vizeu.  N.  n’esta  cidade,  e viveu  na  segun- 
da metade  do  século  xvi  o principio  do  xvii  Foi 
provido  na  dignidade  de  conego  em  31  de  março 
' de  1594.  Escreveu:  Regra  dos  sacerdotes,  em  a 
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qual  SC  contém  as  cousas  mais  nccessarias  da  sua  [ 
obrigação,  com  muitas  considerações  sobre  ellas;  ■ 
1.*  Parte,  Coimbra,  1603.  Parece  que  não  publi-  ! 
cou  mais  nada,  apezar  de  na  dedicatória  d’esta, 
dirigida  a D.  João  de  Bragança,  bispo  de  Vizeu, 
dizer  que  tinha  meditado  em  2.*  e 3.*  partes.  ! 

Madeira  (Domingos).  Menestrel  na  côrte  de  | 
I).  Sebastião,  e um  dos  mais  estimados  cantores  j 
do  seu  tempo.  Foi  o principal  cantor  que  este  j 
monarcha  levou  na  sua  comitiva,  quando  visitou  j 
seu  tio  Filippe  II,  pelo  natal  de  1576,  visita  em  | 
que  se  realisou  a celebre  conferencia  de  Guada  i 
lupe,  que  tinha  por  fím  o contrato  de  alliauça 
com  a Ilespanha  contra  Marrocos.  Também  acom- 
panhou D.  Sebastião  na  fatal  jornada  a África, 
ficando  captivo  dos  moiros  na  batalha  d' Alcácer 
Kibir.  Sendo  resgatado  do  captiveiro  voltou  a 
Lisboa,  e o cardeal  D.  Henrique  lhe  concedeu  em 
16  de  dezembro  de  1579  uma  tença  aunual  de 
40Í000  réis,  atteudendo  aos  seuS  serviços  e á 
muita  despeza  que  fizera  com  o sou  resgate.  Fil- 
lippe  I,  de  Portugal,  lhe  concedeu  egual  tença 
om  1585.  Exercia  o cargo  de  menestrel  desde  o 
anno  de  1568.  Falleceu  a 15  de  agosto  de  1589,  i 
concedendo  o referido  monarcha  á viuva,  Anto- 
nia  Dias  de  Carvalho,  a continuação  da  mesma  j 
tença,  e mais  500  cruzados  confiscados  aos  parti-  , 
darios  de  D.  Antonió,  prior  do  Crato.  i 

Madeira  (Gregorio).  Pintor  d’architectura  e 
ornamentos.  N.  no  Algarve  e viveu  no  século 
xviii.  Começou  por  pintar  quadros  históricos, 
mas  depois  applicou-se  á architectura  e ornato, 
e n’esses  generos  chegou  a pintar  muito  bem  a ! 
oleo  e a tempera.  Entrou  na  irmandade  de  S. 
Lucas  no  dia  1 de  fevereiro  de  1748,  e ignora  se 
a data  da  sua  morte,  que  foi  posterior  a 1755,  ! 
porque  em  casa  de  Gregorio  Madeira  esteve  de  ! 
positada,  em  seguida  ao  terremoto,  a imagem  de  | 
S.  Lucas  da  irmandade  dos  pintores.  ' 

Madeira  (Izabel).  No  segundo  cêreo  de  Diu  i 
em  1546,  não  fôram  só  os  homens  que  se  distin-  | 
guiram,  e buscaram  á porfia  conquistar  os  pri-  | 
meiros  logares,  e aguerridos  n’aquelle  exercito  j 
de  valentes  guerreiros;  as  mulheres  concorreram 
egualmente  para  o bomexito  d’aquella  renhida 
lueta,  assignalando-se  Izabel  Madeira  pela  sua 
dedicação  e intrepidez.  Quando  D.  João  Mas- 
carenhas,  o governador  da  praça,  viu  alguns  ba- 
luartes arrasados,  tratou  de  levantar  á reta- 
guarda d’essas  ruinas  novos  muros  para  continuar 
a guerrear,  e como  faltavam  homens  para  que  a 
obra  caminhasse  com  a rapidez  precisa,  offere- 
ceram-se  mulheres  para  acarretar  os  materiaes,  j 
partindo  essa  idéa  de  Izabel  Madeira,  que  era 
casada  com  um  cirurgião,  conhecido  pelo  nome 
de  Mestre  João,  e de  quem  tinha  dois  filhos  e uma 
filha.  Foi  ella  escolhida  para  commandar  esse 
batalhão  feminino,  em  que,  além  de  muitas  ou-  i 
tras,  entraram  Gracia  Rodrigues,  mulher  de  Ruy 
Mendes,  Izabel  Dias,  casada  com  o feitor  de  el-  | 
rei,  e Izabel  Fernandes,  que  mereceu  depois  o ! 
cognome  de  velha  de  Diu.  Estas  heroinas,  com  ^ 
08  filhos  e os  escravos,  tomaram  á sua  conta  | 
acarretar  a pedra  e a terra,  que  levavam  de  umas  ; 
casas  que  o governador  mandou  demolir,  e do 
mesmo  modo  conduziram  as  traves,  madeiras  e ' 
tudo  0 mais  que  era  preciso  na  obra,  que  em  pou-  j 
CO  tempo  ficou  concluida,  e assim,  não  só  allivia-  i 
ram  os  soldados  d’esse  trabalho,  permittindo- 
Ihes  que  se  consagrassem  unicamente  a repellir 


os  assaltos  do  inimigo,  mas  também  lhes  incuti- 
ram mais  confiança,  mostrando-lhes  que,  apezar  do 
sexo,  não  se  escusavam  de  contribuir  quanto  po- 
diam para  a defeza.  Não  se  limitaram,  porém,  a 
trabalhar  nas  muralhas  as  heroicas  mulheres  que 
obedeciam  a Izabel  Madeira;  e quando  os  inimi 
gos  atacaram  o baluarte  de  S.  Thomé,  lá  appare- 
ceu  o batalhão  das  valorosas  mulheres,  indo  to- 
das carregadas  de  lanças,  dardos,  panellas  de 
polvora  c pedras,  que  distribuíam  pelos  soldados, 
ou  que  ellas  próprias  arremessavam  sobre  os  in- 
fiéis, ao  mesmo  tempo  que  a boa  velha  Izabel 
Fernandes,  levando  bolos  de  assucar  e bocados 
de  dòces,  ia  correndo  ae  muralhas  e mettendo 
aquella  refeição  na  bocea  dos  soldados,  que  via 
mais  cançados  e fracos,  e gritando  sempre:  «Es- 
forçae,  filhos,  pelejae,  cavalleiros,  que  a Virgem 
Nossa  Senhora  está  comvosco».  N’esse  e n’outros 
combates  que  se  seguiram,  oceuparam-se  tam- 
bém activamente  as  mulheres  em  conduzir  para 
casa  de  Izabel  Madeira  os  feridos,  que  encontra- 
vam logo  ali  0 cirurgião,  e depois  uma  enfermei- 
ra caritativa,  que  os  tratava  com  o maior  cari- 
nho- No  assalto  dado  pelos  moiros  ao  baluarte 
de  S.  João,  foi  morto  o Mestre  João  que  n’esse 
dia  se  juntara  também  aos  combatentes,  e n'essa 
oceasião  sua  mulher,  como  conta  Diogo  de  Cou- 
to, na  Década  VI,  livr.  II:  «que  andava  na  obra, 
na  tranqueira,  com  as  mais  companheiras,  em  lhe 
dando  a triste  nova,  correu  áquella  parte  com 
muitas  que  a seguiram,  e achando  o amado  con- 
sorte despedaçado,  o levantou  nos  braços,  ajuda- 
da de  suas  amigas  e o levou  para  a sua  casa,  on- 
de 0 chorou  com  muita  honra,  enterrando -o  logo 
com  grande  dôr  e tristeza  de  todos.  E acabado  o 
fúnebre  auto,  tornou  muito  segura  e com  gran- 
de coração  á ebra  da  tranqueira  que  durou  toda 
a noite.»  São  estas  as  ultimas  noticias  que  se  co- 
nhecem d’esta  heroina. 

Madeira  (João).  Conego  da  sé  de  Vizeu,  e au- 
tor d’uma  obra,  que  se  imprimiu,  com  o titulo: 
Perfeito  sacerdote. 

Madeira  (Fr.  João).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Eivas,  e fal.  no 
convento  da  sua  ordem,  de  Goa.  a 10  de  abril  de 
1605.  Quando  Filippe  II  de  Hespanha  se  asse- 
nhoreou de  Portugal,  não  quiz  continuar  a viver 
n’este  reino,  e embarcou  para  a índia  em  1582, 
com  dois  frades  dominicanos,  Fr.  Lopo  Cardoso 
e Fr.  João  dos  Santos,  e chegando  a Gôa  passa- 
ram aos  reinos  de  Cambaya  e Sofala,  como  mis- 
sionários evangélicos.  Levantaram  duas  ermidas, 
uma  em  Sofala,  com  a invocação  de  Nossa  Se- 
nhora  do  Rosário,  e outra  n’um  palmar  que  fica- 
va perto  do  logar,  e á qual  deram  o titulo  de 
Madre  de  Deus.  Regressou  a Gôa  já  muito  velho, 
e passou  o resto  da  vida  como  enfermeiro  solici- 
to e dedicado.  Escreveu  um  Compendio  da  vida 
dos  reis  de  Portugal,  que  não  chegou  a imprimir- 
se. 

Madeira  (José  da  Cunha).  Rei  d’armas  da 
índia;  serviu  interinamente  de  rei  d’armas  de 
Portugal  desde  23  de  dezembro  de  1817,  até  20 
de  outubro  de  1823. 

Madeira  (Manuel).  Homem  de  côr  preta  e de 
humilde  nascimento,  nascido  no  primeiro  quar- 
tel do  século  XVII,  e que  se  assignalou  na  guerra 
travada  com  os  hollandezes  para  a restauração 
de  Pernambuco.  Quando  reJientou  a insurreição 
em  1645,  juntou  uma  porção  de  homens  pretos,  e 
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dirigiudo-sc  ao  acampamento  do  chefe  do  exer 
cito  libertador,  João  Fernandes  Vieira,  offere- 
ceu-lhe  os  seus  serviços  e os  d’aquelles  que  o 
acompanhavam.  Recebendo  o posto  de  capitão  e 
o comnr.ando  da  gente  que  tinha  reunido,  bateu- 
se  com  intrepidez  na  batalha  de  Tabocas,  e de 
egual  modo  se  houve  na  acção  da  Casa  Forte,  em 
que  os  bollandezes  capitularam,  deixando  nas 
mãos  das  forças  insurgentes,  além  de  grande 
quantidade  de  armamento,  viveres  e cavallos, 
322  prisioneiros,  entre  os  quaes  se  contava  o com- 
mandante  Henrique  Hous  e vários  officiaes.  Por 
occasião  do  ataque  do  forte  das  Cinco  Pontas, 
praticou  0 valente  capitão  Manuel  Madeira  um 
acto  de  verdadeiro  arrojo,  e que  hoje  não  é fá- 
cil dizer  se  foi  motivado  por  alguma  indicação 
dos  chefes,  ou  se  foi  levado  a cabo,  unicamente 
para  mostrar  aos  companheiros  que  não  havia 
perigo,  nem  façanha,  por  mais  arriscada  que  fos- 
se, capaz  de  o acobardar.  Uma  noite,  saindo  do 
acampamento,  atravessou  as  linhas  inimigas,  en- 
trou dentro  do  forte  e agarrando  um  soldado  hol- 
laudez,  partiu  com  elle  aos  hombros,  sendo  po- 
rém visto  pelas  sentinellas  inimigas  e persegui- 
do por  ellas,  nem  assim  largou  a presa,  e atra- 
vessando a nado  o rio  Capibaribe,  conseguiu  ga- 
nhar a margem  opposta  e apresentar  o prisio- 
neiro aos  seus  camaradas.  Âpezar  de  ser  então 
terido  u’uma  perna,  do  que  lhe  resultou  ficar 
depois  aleijado,  continuou  posteriormente  a dis- 
tinguir-se,  combatendo  valorosamente  nos  dois 
assaltos  que  os  bollandezes  déram  á Estancia  de 
Henrique  Dias,  nos  recontros  da  Campina  do 
Taborda,  e de  Muribeca,  e na  primeira  batalha 
dos  Guararapés.  O ousado  negro  illustrou-se  tam- 
bém na  marcha  para  a ilba  de  Itamaracá,  e no 
combate  em  virtude  do  qual  se  rendeu  a força 
que  oceupava  essa  posição,  na  escaramuça  de 
Zubiribeira  e nas  duas  que  se  travaram  no  sitio 
dos  Afogados,  recebendo  na  segunda  d’essas  re- 
fregas um  grave  ferimento  uo  hombro,  com  o qual 
muito  soflfreu.  Incumbido  de  ir  ao  acampamento 
inimigo,  buscar  um  hollandez  para  servir  do  lin- 
gua  ou  interprete  do  nosso  exercito,  Manuel  Ma- 
deira, com  a audacia  que  o caracterisava,  atra- 
vessa os  arraiaes  contrários,  agarra  e amarra 
o soldado  dos  contrários,  e com  elle  regres- 
sa ao  campo  d’onde  partira.  Praticando  es- 
tes e outros  similhantes  atrevimentos  no  ataque 
da  força  do  Rego,  e apertando  o inimigo  até  o 
obrigar  a render-se  e a largar  or  fortes  do  Bu- 
raco, Barreta  e Afogados,  passou  Madeira  os  úl- 
timos tempos  da  lueta,  sempre  com  as  armas  na 
mão  sem  descançar,  nem  de  dia  nem  de  noite, 
até  que,  feita  a paz,  voltou  a viver  obscuramen- 
te como  antes  de  rebentar  a guerra.  Admittido 
em  1656  no  quadro  do  exercito,  não  se  sabe  a 
que  posto  chegou,  e apenas  consta  que  falleceu 
no  l.“  de  julho  de  1683.  Os  historiadores  da  guer- 
ra da  Restauração  não  falam  cm  Manue!  .Madei- 
ra, e o nome  d'este  ousado  negro  ficaria  com- 
plctamente  desconhecido,  se  não  existisse  uma 
carta  regia  de  23  de  abril  de  1683,  que  em  at- 
tenção  aos  serviços  por  elle  prestados  e dos  quaes 
esse  documento  faz  uma  curta  resenlia,  concede 
uma  graça  a seu  sobrinho,  o marechal  de  campo 
Domingos  Rodrigues  Carneiro. 

Madeira.  Archipelago  situado  nó  Oceauo 
Atlântico.  V.  íutnchal  fDistricto  administrativo 
de),  a pag.  628  do  vol.  III. 
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Madeira  (Ilha  da)  Uma  das  ilhas  adjacentes, 
situada  no  Oceano  Atlântico.  Faz  parte  do  ar- 
chipelngo  do  mesmo  nome  e é a sua  ilba  mais 
importante.  Tem  65  kilom.  de  comprimento,  des- 
de a Ponta  do  Pargo  até  á de  S.  Lourenço,  20 

k.  de  largura  e 500  k.  quadrados  de  superficie. 
E’  da  forma  de  um  pentágono  muito  irregular. 
As  suas  costas,  muito  alcantiladas  e fragosas,  não 
oíferecem  ancoradouro  seguro.  Os  portos  mais 
importantes  são:  Porto  Moniz,  do  Sol,  Camara  de 
Lobos,  a ampla  bahia  do  Funchal,  o porto  Novo, 
o de  Santa  Cruz  e o de  Machico.  (V.  estes  nomes). 
E*  muito  montanhosa  e pittorescamente  acciden- 
tada  por  grande  numero  de  picos.  O dorso  da  ser- 
ra que  a atravessa  de  E a O,  d’um  a outro  extre- 
mo, tem  de  1:200  a 1:700  metros  de  altura  me- 
dia. O ponto  mais  elevado  da  ilha  é o Pico  Rui- 
vo, que  se  ergue  a 2:020  metros  acima  do  nivel 
do  mar.  Os  vastos  planaltos  que  existem  no  ci- 
mo do  grande  massiço  que  atravessa  a ilha  oc- 
cupam  largas  superfícies.  E’  notável,  entre  ou- 
tros, 0 denominado  Paul  da  Serra,  que  fica  nas 
origens  da  ribeira  da  Janella,  que  desagua  na 
costa  do  norte,  depois  de  engrossada  com  parte 
da  copiosa  nascente  do  pico  do  Rabaçal.  A outra 
parte  d’este  manancial  riquissimo  foi  aproveita- 
da para  réga  dos  terrenos  de  oito  freguezias  dos 
concelhos  de  Porto  Moniz  e Calheta  Para  esse 
fim  se  abriram  levadas  que,  percorrendo  na  ser- 
ra um  tunnel  de  410  metros,  derivaram  as  aguas 
para  os  contrafortes  do  sul  da  ilha,  tornando  fer- 
íeis largos  tratos  de  terreno  até  então  estereis 
e incultos.  Fôram  os  habitantes  da  freguezia  da 
Fajã  que  emprehenderam  esses  trabalhos  á sua 
custa,  mas  a partir  de  1836  começaram  a ser  di- 
rigidos e custeados  pelo  governo.  Os  elementos 
geologicos  que  formam  as  cadeias  de  montanhas 
e as  massas  rochosas  da  ilha  são  produetos  de 
uma  acção  vulcanica  submarina.  A flora  e muito 
interessante,  afiirmando  a excellencia  do  clima. 
Ao  lado  das  arvores  fruetiferas,  crescem  as  plan- 
tas medicinaes,  econômicas,  industriaes,  as  plan- 
tas das  zonas  temperadas  ao  lado  da  flora  luxu- 
riante dos  tropicos,  dando  á ilha  os  aspecto  sur- 
prehendente  que  a faz  tão  admirada  dos  viajan- 
tes. Na  fauna  distinguem-se  a especie  bovina,  os 
peixes  e as  aves.  D’estas  ultimas  existem  na  Ma- 
deira 201  especies  distinctas,  entre  as  quaes  se 
encontram  4 especies  peculiares:  o bisbis,  tenti- 
lhão, freira  e pombo  torcaz  preto.  O clima  d’esta 
formosa  ilha  não  tem  rival.  A Madeira  é uma  das 
mais  encantadoras  ilhas  do  mundo,  pelos  seus 
panoramas,  paizagens  e doçura  de  clima.  E’  con- 
siderada a ‘pérola  do  Atlântico.  A propriedade 
• stá,  em  geral,  muito  dividida.  A emigração  foi 
durante  algum  tempo  muito  importante,  espe- 
cialmente para  a Brazil  e ilhas  de  Sandwich.  A 
ilha  da  .Madeira  foi  descoberta  fl418-1419^  em 
seguida  ã de  Porto  Santo,  pelos  portu^uezes 
João  Gonçalves  Zarco  e Tristão  Vaz  Teixeira, 
que  a exploraram,  recebendo  aquelles  de  D.  João 

l,  em  pagamento  dos  seus  serviços,  a capitania 
do  Funchal,  e o segundo  ade  Machico,  em  que  a 
ilha  toi  dividida.  A exploração  da  ilha  continuou 
rapidadente,  vendo-se  Gonçalves  Zarco  na  neces  - 
sídade  de  queimar,  para  poder  edificar  a cidade 
do  Funchal,  as  arvores  que  impediam  os  traba- 
lhos de  construcção.  O fogo  communicou-so  ás 
immensas  florestas  de  magnificas  madeiras  que 
cobriam  a ilha,  c de  que  lhe  derivou  o nome. 
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Do  domiuio  dos  donatários  e dos  dizimos  para  o 
mestrado  da  ordem  de  Christo,  passou  a ilha  pa-  I 
ra  a corôa,  sendo  incorporada  nos  dominios  do  ^ 
reino  por  carta  d’el-rei  D.  Manuel-  A cultura  da 
canna  sacharina,  até  i sua  transplantação  para 
0 Brazil,  foi  muito  importante  na  ilha  da  Ma-  ; 
deira,  chegando  a haver  mais  de  100  engenhos. 
As  vinhas  constituiram  depois  a principal  fonte  i 
de  riqueza  da  ilha,  sendo  o seu  vinho  um  dos  ; 
mais  preciosos  do  mundo.  E’  antigo  aqui  o pro-  | 
cesso  de  aquecimento  dos  vinhos,  que  muito  os  i 
melhora.  As  produeções  principaes  são:  eereaes  | 
diversos,  feijão,  batata,  inhames,  vinho,  laranja, 
castanha,  bananas  e canoa  de  assucar;  gado  bo-  | 
vino,  manteiga  e queijos.  A lã  e o linho  também 
teem  alguma  importância  Os  habitantes,  prin- 
cipalmente os  camponezes,  usavam  outr’ora  tra 
jos  pittorescos;  sãc  habilíssimos  artistas,  como 
demonstram  as  industrias  de  tlòres  de  cera  e de 
pennâs,  as  das  rendas  e bordados,  a de  objectos 
de  palha  e de  verga,  pequenas  Bguras  de  barro,  e 
outras. 

Madeira  Abranches  (João  de  Pina).  Doutor 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e len- 
te cathedratico  de  Economia  Política.  N.  em 
Lagares  da  Beira,  e fal.  repentiuamente,  em  Coim- 
bra, a 10  de  novembro  de  1883.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Mendes  Gomes.  Fez  un  curso  distincto,  em 
que  obteve  differentes  accessits,  e doutorou-se 
em  24  de  julho  de  1864,  entrando  para  o corpo  do- 
cente da  Universidade  em  1866.  Escreveu:  Até 
onde  pôde  estender  -se  a acção  do  estado,  emquanto 
á propriedade  territorial,  cultura  e saude  publica, 
dissertação  inaugural,  Coimbra,  1851;  Da  soli- 
dariedade social  defensiva-,  dissertação  apresen- 
tada no  concurso  para  lente,  Coimbra,  1866. 

Madeira  Abranches  (José).  V.  Abranches. 

Madeira  Arraes  (Duarte).  V.  Arraes. 

Madeira  da  Egreja.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  Santo  Antonio  da  Serra,  conc.  de 
Machico,  distr.  do  Funchal. 

Madeira  de  Mello  (Ignacio  Luiz).  Brigadei- 
ro, governador  das  armas  da  Bahia,  etc.  N.  em  j 
Chaves  em  1775,  falleceu  depois  de  1833.  Alis-  | 
tou-se  como  cadete  no  regimento  de  infantaria 
da  sua  terra  natal,  a 15  de  janeiro  de  1791,  sen-  j 
do  despachado  alferes  e depois  promovido  a te-  j 
nente  para  o mesmo  corpo;  em  1797  e 1802.  Du-  j 
rante  o tempo  em  que  Portugal  esteve  sujeito  ao 
dominio  do  general  Junot,  deixou  o serviço,  vol- 
tando mais  tarde  a servir  no  mesmo  regimento, 
já  então  infantaria  n.®  12,  apenas  se  levantou  o 
grito  de  revolta  contra  os  francezes,  e a3de  ! 
agosto  de  1808  recebeu  o posto  de  capitão.  En-  I 
trou  na  guerr.a  peninsular,  em  grande  numero  ! 
de  acções,  merecendo  por  vezes  os  elogios  dos  | 
seus  superiores,  e até  do  marechal  Beresford,  na  ' 
ordem  do  dia.  Foi  feiido  no  sitio  de  Burgos,  I 
outubro  de  1812,  e na  batalha  de  Tolosa,  abril  | 
de  1814,  tendo  sido  a 24  de  novembro  de  1812  I 
piomovido  a major,  e dada  a graduação  de  te-  I 
nente-coronel  a 10  de  abril  de  1814,  como  prêmio  | 
do  modo  como  se  houvera  na  citada  batalha 
de  Tolosa.  Quando  terminou  a campanha  foi  des  | 
pachado  tenente-coronel  etfectivo  em  1 de  agos-  j 
to  de  1814,  e embarcou  para  a Bahia,  onde  re-  j 
cebeu  a graduação  do  posto  de  coronel  por  de-  | 
ereto  de  6 de  fevereiro,  e depois  a effectividade, 
cm  1 de  dezembro  de  1813,  sendo  elevado  a bri-  I 
gadeiro  pela  promoção  feita  em  seguida  á levo-  i 


lução  de  1820.  A noticia  d’este  acontecimento 
levada  á Bahia  despertou  ali  os  sentimentos  de 
alguns  liberaes,  e collocando-se  á frente  do  mo- 
vimento os  tenentes  coronéis  do  exercita  Fran- 
cisco José  Pereira,  Francisco  de  Paula  Oliveira 
e Manuel  Pedro  de  Freitas,  que  commandavam  a 
cavallaria,  infantaria  e artilharia  de  guarnição 
na  cidade,  convocaram  estes  officiaes  algumas 
reuniões  secretas  em  que  assentaram  as  bases  e 
0 fim  da  sublevação.  Dispostas  conveniente- 
mente as  cousas,  mandaram  os  tres  commandan- 
tes  que,  ao  amanhecer  do  dia  10  de  fevereiro  de 

1821,  os  soldados  dos  seus  regimentos  pegassem 
em  armas  e se  apoderassem  do  trem  e de  vários 
estabelecimentos  públicos.  Cumpridas  estas  re- 
soluções seguiram  os  corpos  para  a praça  do  pa- 
lacio  dando  vivas  ás  côrtes  de  Portugal  e á fa- 
tura constituição,  emquanto  os  chefes  do  movi- 
mento chamavam  por  cartas  e emissários  os  of- 
ficiaes da  camara  e muitos  funccionarios  a uma 
reunião,  afim  de  serem  adoptados  os  princípios 
da  revolução  portugueza.  Nos  primeiros  momen- 
tos 0 governador  e capitão  general  conde  da  Pal- 
ma quiz  reprimir  a sedição,  mas  nào  encontran- 
do apoio  nas  tropas,  e vendo  que  não  era  atten- 
dido  pela  camara  e funccionarios  que  estavam 
reunidos  nos  paços  do  concelho,  dispostos  a ac- 
ceitarem  a revolução  de  1820,  e a organisar  uma 
junta  de  governo,  offerecendo  lhe  apenas  a pre- 
sidência d’ella  como  prova  de  estima  e respeito, 
resignou  o governo,  e embarcou  com  alguns  em- 
pregados n’uma  fragata  ingleza  em  direcção  ao 
Rio  de  Janeiro.  Formou-se  então  uma  juuta  go- 
vernativa da  capitania,  a qual  decidiu,  que  se 
reconhecesse  a dynastia  de  Bragança  e a reli- 
gião, SC  jurasse  a constituição  que  fizessem  as 
côrtes  de  Portugal,  e se  nomeassem  deputados 
para  o congresso  de  Lisboa,  se  expedissem  os 
actos  officiaes  em  nome  de  D.  João  VI,  se  com- 
municasse  ao  governo  installado  em  Lisboa  adhe- 
são  e obediência  dos  habitantes  da  capitania,  e 
finalmente  que  se  escrevesse  a el-rei,  pedindo-lhe 
que  abraçasse  as  idéas  modernas,  abandonando 
as  tradições  arbitrarias  do  poder  e unindo-se  á 
vontade  do  povo.  Portuguezes  e brazileiros  se 
ligaram  para  levarem  ao  cabo  esta  empresa,  ins- 
pirados todos  pelas  idéas  liberaes  e anciosos  por 
quebrarem  o jugo  do  absolutismo,  mas  não  tardou 
a estabelecer-se  a dissidência  entre  os  naturaes 
do  paiz  e os  filhos  de  Portugal,  tornando  se  es- 
ta inimizade  mais  declarada  entre  as  tropas  in- 
dígenas e as  europeas,  representando  o papel  de 
chefes  d’estes  partidos,  que  começavam  a organi- 
sar-se,  por  um  lado  o commandante  de  infanta- 
ria n.°  12,  Ignacio  Madeira,  e por  outro  o te- 
nente coronel  brazileiro  Manuel  Pedro.  Por  al- 
gum tempo  se  conservaram  estas  rivalidades  qua- 
si  latentes,  mas  em  breve  adquiriram  corpo  e im- 
portância, e déram  origem  a tumultos  que  ces- 
saram, quando  chegou  á Bahia  a noticia  de  ter 
sido  Ignacio  Madeira  nomeado  pelas  côrtes  de 
Lisboa,  em  carta  regia  de  16  de  fevereiro  de 

1822,  governador  das  armas  da  província  da 
Bahia.  Posteriormente  o general  Ignacio  Madei- 
ra resistiu  com  tenacidade  ás  forças  enviadas 
contra  elle  pelo  príncipe  D.  Pedro,  quando  se 
tratava  da  independencia  do  Brazil,  e só  quando 
não  podia  já  ter  esperança  alguma  no  bom  êxi- 
to da  defeza,  vendo-se  completamsnte  derrotado 
pelas  tropas  brazileiras  em  19  de  dezembro  de 
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1822  considerauclo  que  já  nào  podia  susteutar-se 
na  capital,  embarcou  clandestinamente  com  as 
tropas  portuguezas  para  Portugal  em  1 de  julho 
de  18Í1.  Chegando  a Lisboa,  foi  mandado  res- 
ponder a conselho  de  guerra,  sendo  accusado  de 
«ter  abandonado  o seu  posto  sem  ordem  positi- 
va e não  ter  tomado  providencias  econômicas 
para  prevenir  a falta  de  viveres  de  reserva  para 
a força  que  ali  se  esperava  de  Portugal,  e que 
effectivamente  recebeu,  deixando  de  servir-se 
de  todos  os  meios,  e sufficiente  força  que  tinha 
á sua  disposição,  para  a defeza  da  cidade,  e 6 
nalmente,  por  nào  conservar  boa  intelligencia 
com  as  autoridades,  demittindo  a penúltima  jun- 
ta provisória  que  houve  na  dita  cidade,  e não 
attendendo  ás  representações  da  ultima  junta, 
sobre  recursos  e meios  de  defeza.  «O  conselho 
absolveu-o  em  sessão  de  23  de  outubro  de  1821 
«por  não  se  veriBcar  do  processo  a verdadeira 
culpa  em  que  o réo  se  achasse  comprehendido, 
antes  se  mostrarem  destruídos  todos  os  artigos 
da  aceusação  pelos  documentos  e testemunhas 
produzidas  por  elle  em  sua  defeza».  A sentença 
só  foi  publicada  na  ordem  do  dia  n.“  44,  de  24 
de  abril  de  1828.  Dos  últimos  annos  da  vida  do 
general  Ignacio  Madeira  de  Mello  apenas  cons- 
ta que  foi  reformado  pelo  governo  de  D.  Miguel 
cm  janeiro  de  1S32,  e que  em  junho  de  1833  'e- 
cebia  os  seus  vencimentos  em  Vizeu.  Ignora  se 
a data  do  fallecimento.  Escreveu;  Procíamaçiüo; 
Bahia;  tem  no  fim  a data  de  31  de  março  de  1822; 
Offleios  e documentos  dirigidos  ás  cortes  pelo  go- 
vernador das  armas  da  provinda  da  Bahia,  em 
datas  dei  e 11  de  março,  e também  a representa- 
ção dirigida  ás  cortes  por  diversas  classes  de  ci- 
dadãos da  Bahia  em  22  de  fevereiro,  no  mesmo  ati- 
no de  1822,  Lisboa,  1822;  Officios  e documentos 
dirigidos  ao  governo  pelo  governador  das  armas 
da  provinda  da  Bahia,  com  datas  de  1 c9  de  ju- 
lho, d'este  anno,  c que  fòram  presentes  ás  cortes 
geraei  extraordinárias  e constituintes  da  nação 
qtortugueza  em  sessão  de  '2G  de  agosto  do  mesmo  ah- 
iip;  e também  o officio  dirigido  ao  governo  pela  ca- 
tnara  da  Bahia,  em  26  de  junho,  e que  foi  presen- 
te ás  cortes  em  a sessão  de  S de  setembro,  Lisboa, 
1822;  Correspondência  do  governador  das  armas 
da  Bahia  com  el-rei  tas  cortes  de  Lisboa,  Lisboa, 
1822. 

Madeira  Pinto  (Ernesto).  Secretario  geral 
do  ministério  das  obras  publicas,  director  geral 
do  commercio  e industria,  deputado,  do  conselho 
de  S.  .M.,  jornalista,  etc.  N.  em  Belem  a 7 de  ju- 
nho de  1846,  sendo  filho  de  Joaquim  Maximiauo 
Madeira  Pinto  (W.  o artigo  seguinte),  & áe  sas, 
mulher,  D.  Eleonida  Uosa  Mendes.  Cursou  o Ins- 
tituto Industrial  de  Lisboa,  e aos  16  annos  foi 
nomeado,  por  concurso,  mestre  da  oíficina  n.“  8 
('refinação  de  salitre  e enxofre)  do  Arsenal  do 
Exercito,  onde  serviu  sob  as  ordens  do  capitão 
Vicente  Ferreira  Kamos.  Aos  18  annos  foi  pro- 
vido, por  concurso  em  27  de  setembro  de  1864, 
no  logar  de  praticante  da  estação  central  do  cor- 
reio de  Lisboa,  onde  seu  pae  era  2.®  ofiicial.  .Mais 
tarde  passou,  por  coucurso,  a 3.®  ofiicial,  e pouco 
tempo  depois  foi  provido  a 2.®  ofiicial,  por  anti- 
guidade, a 6 de  fevereiro  de  1878.  Quando  em 
1880,  0 ministro  das  obras  publicas,  então  Sarai- 
va de  Carvalho,  rcorganisou  o serviço  dos  cor- 
reios pela  lei  de  7 de  julho,  foi  creado  o impor- 
tante e elevado  cargo  de  inspector  dos  correios, 
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I e reconhecendo-se  a dedicação  de  Madeira  Pin- 
to, 0 seu  estudo  pelos  serviços  do  correio,  e a 
I sua  elevada  intelligencia,  foi  o seu  nome  lembra- 
' do,  e a 28  do  referido  mez  teve  a nomeação  de 
inspector,  como  recompensa  dos  serviços  presta- 
dos ao  paiz,  nào  só  na  parte  que  tomara  n’esta 
reorganisação,  como  também  pelo  desempenho 
de  muitas  commissões  especiaes  de  que  anterior- 
mente  fôra  encarregado.  Na  verdade,  o sr.  Ma- 
deira Pinto  havia  sido  secretario  da  commissão 
encarregada  de  elaborar  o projecto  de  reforma 
do  serviço  postal  e telegraphico,  de  que  nascera 
a referida  lei  de  7 de  julho  de  1880,  tendo  sido 
antes  d’isso  incumbido  pelo  ministro  das  obras 
publicas  Barros  e Cunha,  da  organisação  e esta- 
belecimento das  repartições  postaes  ambulautcs. 
Foi  até  na  organisação  a’este  ultimo  serviço  que 
I a sua  grande  competência,  actividade  e energia 
\ melhor  se  affirmaram.  Além  da  organisação  dos 
j serviços  postaes  existentes,  estabeleceu  a posta 


Erne&to  M.adeira  Fiat» 


I rural  no  districto  'de  Aveiro,  o primeiro  em  que 
esse  melhoramento  se  iniciou.  Mais  tarde  foi  es- 
colhido para  professor  do  curso  pratico  de  cor- 
reios e tclcgraphos,  então  creado,  tendo  a sua 
nomeação  a data  de  13  de  junho  de  1881.  Em  1 
de  abril  de  1884  foi  encarregado  de  estudar  a 
posta  rural  nos  districtos  de  Santarém,  Leiria  e 
Portalegre;  em  21  de  maio  era  presidente  da 
commissão  destinada  a auxiliar  os  trabalhos  pre- 
paratórios do  congresso  postal,  e ainda  n’essc 
anno  era  membro  d’uma  commissão  que  tinha 
por  fim  simplificar  o systema  de  contaoilidade 
da  direcção  geral  dos  correios,  telegraphos  e 
nharoes.  Ein  26  de  janeiro  de  1885  foi  nomeado 
delegado  ao  congresso  postal  que  n’esse  anno  se 
reuniu  em  Lisboa,  em  que  afiirmou  por  modo 
superior  os  seus  conhecimentos  especiaes  d'esse 
importante  assumpto.  Por  essa  oceasião  foi  agra- 
ciado com  muitas  condecorações  de  ordens  cs- 
, trangeiras.  Depois  da  reforma  do  ministério  das 
I obr.as  publicas,  feita  pelo  ministro  Emygdio  Na- 
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varro  em  1886,  foi  o sr.  Madeira  Pinto  nomeado  di-  j 
rector  geral  do  Commercio  e Industria,  por  des-  ! 
paclio  de  2i)  de  julho  do  dito  anno,  sendo  então  j 
também  agraciado  com  a carta  de  conselho  Mais  ' 
tarde  teve  transferencia  para  o logar  de  dire-  | 
ctor  geral  dos  correios  e telegraphos  em  substi-  1 
tuiçào  do  conselheiro  Guilhermino  de  líarros, 
em  14  de  agosto  de  1893.  O sr.  conselheiro  Ma- 
deira Pinto  desde  muito  novo  se  dedicara  tam 
bem  ao  jornalismo.  Por  tradições  de  família,  e por 
sympathias  pessoaes,  pois  era  muito  dedicado  ao 
duque  de  Loulé,  pae  do  sr.  duque  actual,  cedo 
se  alistou  no  partido  historico,  e coUaborou  no 
jornal  d'esse  partido,  O Paiz,  no  mesmo  tempo 
que  0 finado  estadista  Antonio  Ennes  era  o re- 
dactor  principal.  Quando  o partido  historico  se  , 
transformou  no  actual  partido  progressista,  O 
Paiz  também  se  mudou  para  O Progresso,  fican- 
do orgão  do  novo  partido,  e o sr.  conselheiro  Ma 
deira  Pinto  acompanhou  a tolha  n’essa  evolução, 
tomando  parte  mais  importante  na  redacção  po-  | 
litica.  Em  18:0  a província  de  Moçambique  o | 
elegeu  deputado  fcirculo  da  Zambezia  e Louren-  : 
ço  Marques^,  mas  não  tomou  assento  na  ca- 
mara,  por  ter  sido  nomeado  inspector  dos  cor-  , 
leios  depois  de  estar  eleito.  Além  do  Paiz  e do 
Progresso,  já  mencionados,  tem  collaborado  nos 
seguintes  jornaes;  A Gazeta  do  Povo,  O Commer-  < 
cio  de  Portugal,  O Diário  de  Noticias,  etc.  Foi 
durante  alguns  aanos  correspondente,  em  Lis- 
boa, do  jornal  do  Porto  A Actualidade,  Escre- 
veu: Annuario  -postal  para  1872,  Lisboa,  1872; 
Annuario  postal  para  1878  ("publicação  ofticial), 
Lisboa,  1878;  O Correio;  origem  e progressos  das 
instituições  postaes  em  Portugal,  Lisboa,  1882. 

Madeira  Pinto  (Joaquim  Maximiano).  Segun- 
do oíficial  da  administração  central  dos  correios,  i 
em  Lisboa.  N.  no  Fundàoem  1807,  fal.  em  Lisboa  i 
a 28  de  agosto  de  1872.  Era  filho  de  Jeronymo 
José  Madeira  Pinto,  proprietário  e escrivão  dos 
orphãos,  no  Fundão,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna 
Barbara  de  Fontes.  Foi,  como  tantos  outros,  um  1 
heroe  obscuro  das  luctas  da  Liberdade,  um  d’es- 
ses  que  á liberdade  sacrificou  o descanço,  o soce- 
go  da  vida  domestica,  a fortuna  e a saude,  le- 
vando uma  vida  atribulada,  ora  nos  lances  das  j 
Perseguições  políticas  de  que  foi  victima,  ora  nas 
vicissitudes  da  emigração,  ora  nos  azares  dos  cam-  ' 
pos  de  batalha,  conservando  até  ao  fim  da  vida  j 
a fé  viva  e a crença  ardente  nos  princípios  que 
abraçara.  A restauração  do  poder  absoluto  e o I 
regresso  do  infante  D.  Miguel  em  1828,  fôram  ' 
para  esta  familia,  como  para  tantas  outras  da 
Beira,  o ponto  de  partida  de  perseguições  cruéis 
nascidas  dos  odios  políticos.  No  proprio  dia  em 
que  se  festejava  com  serenatas  e illuminações 
oíBciaes  o regresso  de  D.  Miguel,  eram  presos 
Jo^aquim  Maximiano  Madeira  Pinto,  seu  pae,  sua 
mãe  e suas  irmãs.  Arrastados  de  cadeia  em  ca- 
deia, sequestrados  os  seus  bens,  viram-se  con- 
demnados  a penas  infamantes  por  crimes  imagi- 
nários. Joaquim  Maximiano  conseguiu  fugir  da 
prisão,  e refugiou-se  em  Lisboa,  onde  um  acaso 
o pôz  em  relações  com  um  bom  homem,  que  ape- 
zar  de  ser  empregado  no  paço  emiguelista  exal- 
tado, 0 teve  escondido  em  sua  casa  durante  tres 
mezes,  e que  não  podendo  conserval-o  ali  mais 
tempo,  lhe  arranjou  guarida  no  collegio  dos  pa- 
dres irlandezes,  conhecido  pelos  Inglezinhos,  que  ' 
ainda  hoje  existe.  A este  tempo  já  o exercito  li-  ■ 


bertador  havia  entrado  no  Porto,  e os  padres  ir- 
landezes conseguiram  a passagem  de  Joaquim 
.Maximiano  a bordo  d’um  navio  de  guerra  inglez, 
a nau  Asia,  que  o deixou  na  barra  do  Porto  com 
outros  portuguezes  que  iam  alistar-se  no  exerci- 
to liberal  Joaquim  Maximiano  assentou  então 
praça  no  regimento  de  voluntários  de  D.  Maria 
II,  em  13  de  agosto  de  1832,  tomou  parte  em  to- 
da a campanha,  sendo  cspecialmente  louvado  pe- 
lo valor  e coragem  como  se  houve  nos  combates 
de  29  de  setembro  e 17  de  novembro  do  mesmo 
anno  de  1832  ("ataque  ao  Monte  Covello);  de  4 
de  março,  e de  25  de  julho  de  1833  ("ataques  nas 
linhas  do  Porto);  e de  18  de  agosto  do  mesmo 
anno  ("ataque  ás  linhas  miguelistasj.  Na  batalha 
da  Asseiceira  mereceu  pela  sua  valentia  os  lou- 
vores do  coronel  do  regimento  José  de  Sousa  Pi- 
mentel.  Tendo  sido  eleito  candidato  a alferes 
n’uma  das  eleições  que  houve  no  regimento,  so- 
licitou  baixa  do  serviço  militar  logo  que  termi- 
nou a campanha,  para  se  dedicar  aos  seus  negó- 
cios particulares.  As  vicissitudes  da  política  des- 
de 1835  até  1851  não  o deixaram,  porém,  o ter  des  • 
canço  que  desejava,  forçando-o  a entrar  nas  lu- 
ctas civis.  O golpe  de  estado  de  6 de  outubro 
de  1846  e a revolução  que  se  seguiu,  o fizeram 
tomar  parte  activa  a favor  da  Junta  do  Porto  e 
da  causa  que  ella  symbolisava.  Por  esse  motivo 
foi  preso  em  Lisboa,  sendo  solto  em  seguida,  mas 
novamente  preso  e pronunciado  por  tentativa  de 
alliciação  e revolta  contra  o governo  constituí- 
do, juntamente  com  Manuel  José  Mendes  Leite. 
Manuel  de  Jesus  Coelho,  Antonio  José  Duarte 
Nazareth,  Joaquim  Henriques  da  Fonseca,  Luiz 
Diogo  Leite,  Kicardo  Borges  Diniz,  Francisco 
José  Pereira  e Horta,  e Francisco  Casimiro  Ju- 
dice  Samora.  Este  processo  chamado  das  hydras, 
foi  annulado  por  accordão  de  4 de  novembro  de 
1848,  que  se  publicou  em  13  de  novembro  do 
mesmo  anno  no  Patriota,  e se  tornou  notável  pe- 
la fórma  energica  em  que  está  redigido.  Assim 
que  se  viu  livre  d’este  processo,  teve  logo  nova 
ordem  de  captura,  mas  pôde  evital-a  embarcan- 
do clandestinamente  para  o Rio  de  Janeiro  a 
bordo  da  barca  italiana  Cesar,  levando  comsigo 
sua  mulher,  D.  Eleonida  Rosa  Mendes,  e seu  fi- 
lho Ernesto  Madeira  Pinto  ("V.  o artigo  anterior). 
Dada  a amnistia  em  1851,  regressou  á patria  a 
bordo  da  nau  Vasco  da  Gama,  achando  se  arrui- 
nado de  saude,  e perdidos  os  bens  que  possuia. 
A’  amizade  de  José  Estevão  Coelho  de  Maga- 
lhães deveu  o ser  nomeado  para  o modesto  em- 
prego de  correio  assistente  em  Aldeia  Gallega, 
e de  ser  posteriormente  transferido  para  a admi- 
nistração central  do  correio  de  Lisboa,  onde  ser- 
viu até  á data  do  seu  fallecimento. 

Madeira  de  Sousa  (MaiiueP.  Bacharel  for- 
mado em  Direito  civil  pela  Universidade  de 
Coimbra,  e advogado  em  Lisboa.  N.  em  Alcoba- 
ça  em  1697,  fal.  a 17  de  outubro  de  1757.  Depois 
de  ter  cursado  na  referida  universidade  as  aulas 
de  Philosophia,  passou  a frequentar  o curso  de 
direito  civil,  em  que  se  formou  a 22  de  janeiro 
de  1723.  Vindo  depois  para  Lisboa,  e tendo  já 
feito  leitura  no  desembargo  do  Paço,  preferiu  a 
carreira,  da  advocacia  á da  magistractura,  e 
adquirindo  bons  créditos  foi  advogado  da  Casa 
da  bupplicação,  e syndico  do  Hospital  Real  de 
' Todos  03  Santos.  Escreveu  uma  Itesposta  que  em 
! «ma  allegação  de  direito  se  defende  a jurisdicçâo 
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do  Tribunal  do  Santo  Officio  contra  a pastoral  do 
ex.“*®  e rev.^^o  senhor  Arcebispo  de  Evora,  que  saiu 
stm  o seu  uoine  na  Collecçào  primeira  dos  pa- 
peis que  se  publicaram  em  1746,  em  Madrid,  con- 
tra os  sigillistas.  Entrando  depois  na  questSo 
da  herança  da  casa  de  Aveiro,  como  advogado 
de  D.  Kodrigo  Xavier  Telles,  conde  de  Unhâo, 
publicou  em  defeza  do  seu  cliente:  Aüegação  de 
direito  peloC justiça  do  ill.'“’‘ e ex.”"‘  sr.  D.  Rodrigo 
Xavier  Telles,  conde  de  Unhão,  sobrea  successão 
do  estado  e casa  de  Aveiro,  Lisboa,  1748;  é acom- 
panhada d’uma  arvore  genealógica  da  casa  d’A- 
veiro.  N’este  mesmo  anno  publicou  em  Madrid, 
sem  o seu  nome:  Considía  do  reverendo  D.  An- 
tonio  Soares  Pimentel  sobre  o recurso  que  inter 
poz  o D.  Abbade  geral,  esmoler-mór  do  reverendo 
Auditor  da  Nunciatura  na  causa  dos  dizimos,  que 
lhe  jaz  o procurador  da  Mitra  patriarchal.  Dei- 
xou ainda  varias  allegaçòes  de  direito. 

Madeira  Torres  (Manuel  Agostinho).  Vrea- 
bytero  secular,  doutor  em  Cânones  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  prior  da  egreja  de  Santa 
Maria  do  Castello  em  Torres  Vedras,  deputado, 
etc.  N.  na  freg  de  S.  Pedro  d’esta  villa,  a 21  de 
novembro  del771,fal.  no  seu  priorado  em  28  de 
janeiro  de  1836.  Erafilho  de  Luiz  Autonio  Madei- 
ra e de  D.  Escolástica  Torres.  Destinando-se  ás 
letras,  matriculou  se  na  Universidade,  em  que 
recebeu  a 14  de  junho  de  1795  o grau  de  doutor 
em  Cauones,  e por  algumas  vezes  foi  oppositor 
ás  cadeiras  da  sua  faculdade,  mas  deixando  a 
carreira  do  magistério,  teve  a mercê  do  priora- 
do de  Santa  Maria  do  Castello,  concedida  em  13 
de  novembro  de  1797,  por  D.  Joào  Vl,  então 
ainda  principe  regente.  Foi  sempre  tido  em  mui- 
ta consideração  pelos  seus  prelados,  que  em  at- 
tenção  ás  suas  virtudes  e letras  o nomoaram  em 
quasi  todo  o decurso  da  sua  vida  até  1833  fcom 
pequenas  interrupções  que  elle  mesmo  procura- 
va) seu  vigário  n’este  arciprestado,  desembar- 
gador honorário  nos  primeiros  annos  de  parocho, 
e depois  effectivo  da  sua  Relação  Patriarchal; 
pela  mesma  razão  foi  incumbido  pela  Junta  dos 
soccorros  do  donativo  britânico  em  1811,  e annos 
seguintes,  de  repartir  n’este  districto  grande 
somma  do  mesmo  donativo;  nomeado  socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  foi  durante  este  tempo  que  escreveu  a 
descripção  de  Torres  Vedras,  que  a Academia 
publicou  em  1819;  e escreveu  a 2.*  parte  que  é 
a Economica,  jh  quasi  nos  fins  da  sua  vida,  que 
também  a Academia  mandou  imprimir  em  1833. 
Foi  eleito  deputado  ás  cortes  em  1821,  pelo  dis- 
tricto de  Torres  Vedras,  mas  por  motivo  de  doen- 
ça pediu  escusa,  que  lhe  foi  concedida  em  30  de 
março  do  mesmo  anno,  sendo  chamado  para  o < 
substituir  Ignacio  Xavier  de  Macedo  Caldeira. 
Conservou  o priorado  quasi  39  annos.  Quando 
falleceu,  deixou  á Academia  Real  das  Sciencias, 
como  legado,  grande  parte  da  sua  livraria,  dei- 
xando também  á misericórdia  de  Torres  Vedras 
a quantia  de  20:000  cruzados,  só  com  a unica  , 
condição  de  que  todo  o doente  que  saisse  curado 
das  enfermarias,  para  as  quaes  deixara  o legado, 
fôsse  á egreja  da  Casa  resar  por  sua  alma  uma 
estação  diante  do  Santissimo  Sacramento.  Da 
obra  citada,  publicou-se  em  1861-1862,  em  Coim 
bra,  pela  imprensa  da  Universidade,  uma  segun-  : 
da  edição,  com  o titulo:  Descripção  histórica 
ecnnomica  da  villa  e termo  de  Torres  Vedras;  ac-  ! 
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' crescentada  com  algumas  notas  dos  editores. 

Tem  duas  estampas  lithographadas,  represen- 
I tando  0 brazão  das  armas  antigo  e moderno  da 
I villa,  e 2 mappas  desdobráveis.  Escreveu  tam- 
bém: Sermão  de  acção  de  graças  pelos  últimos 
gloriosos  triumphos  da  campanha  de  1813,  préga- 
do  na  tarde  do  dia  8 de  dezembro  na  egreja  de 
Santa  Maria  do  Castello  de  Torres  Vedras,  Lis- 
boa, 1816. 

j Madeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Carmo, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Oleiros,  com. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Por- 
talegre;- 1.51  fog.  e 796  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  ramificação  da  serra  de  Cabeço 
da  Rainha,  na  estrada  que  vae  da  Certã  a Ál- 
varo. O commendador  da  ordem  de  Malta,  que 
residia  n’esta  ilha  em  nome  da  ordem  em  Por- 
tugal, apresentava  o cura,  que  tinha  30^000  rs. 
e 0 pé  d’altar.  Depois  de  tomada  a ilha  de  Mal- 
ta pelos  inglezes  o padroado  d’esta  egreja  pas- 
' sou  para  o Crato,  sendo  o cura  apresentado  pelos 
' grão  priores,  até  1834,  em  que  esta  ordem  foi 
annexa  ao  patriarchado.  A pov.  pertence  á 2.* 

I div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  Esta  freguezia  foi 
erecta  em  1732,  sendo  desmembrada  da  de  Ál- 
varo, servindo  de  egreja  a capella  de  S.  Matheus, 
que  depois  foi  a capella  do  cemiterio.  No  an- 
no de  1737  edificou-se  a egreja  matriz,  com  a 
invocação  de  N.  S.*  do  Carmo.  A escola  de  ins- 
trucção  primaria  para  ambos  os  sexos  foi  funda- 
da em  1860.  A terra  é saudavel,  porém  muito 
montanhosa,  rodeada  de  oliveiras  e castanheiros, 

I desfrutando-se  alguns  pontos  de  vista  muito  pitto- 
rescos.  Ha  n’essas  montanhas  annualroente  caça- 
das aos  javalis.  A freguezia  da  Madeirã  pertence 
ao  arciprestado  ou  vigarariada  Certã.  Em  1877  ti- 
nha 336  varões  e 371  femeas,  total  707  almas.  Foi 
parocho  d’esta  freguezia  de  1878  a 1880  o actual 
parocho  da  freguezia  de  Coja,  rev.  Padre  Albino 
Simões  Dias  Cardoso,  que  nos  numeros  19,20, 
21  e 24  do  jornal  de  Braga  O Consultor  do  Cle- 
ro, pnblicou  uma  monographia  d’esta  terra  e fre- 
guezia tratando  do  aspecto  physico  da  terra,  al- 
mas, alfaias,  arciprestado,  baptismos.  Bulia  de 
Santa  Cruzada  frendimento),  confrarias  e irman- 
dades, casa  de  residência,  cura  ou  coadjutor,  con- 
ventos, caminho  de  ferro,  correio,  capellas,  ca- 
samentos, costumes,  concelho,  comarca,  diligen- 
cia ou  mala  posta,  distancias,  derrama,  distri- 
cto administrativo,  diocese,  egreja,  estabeieci- 
mentos  de  caridade,  escola,  estradas,  etymologia 
ou  origens  da  terra,  emolumentos  de  pé  d’al- 
tar,  exportação,  festas  facultativas,  freguezia? 
que  a circumdam,  fronteira  de  Hespanha,  fol- 
gos, generos,  importação,  junta  de  parochia,  jul- 
gado, logares  da  freguezia,  local,  media  dos  ba- 
ptismos, casamentos,  obitos,  uiercado,  origem  da 
parochia,  passal,  etc.  No  Diccionario  Universal, 
de  Henrique  Zeferino,  também  vem  um  artigo  mi- 
nucioso ácêrea  d’esta  freguezia. 

Madelral  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no 
conc.  da  ilha  de  S.  Vicente,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Fonte  aberta 
em  rochas  basalticas  muito  accidentadas. 

Madeiralzinbo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  no  conc.  da  ilha  de  S.  Vicente,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde. 
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Madeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Va- 
queiros, conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Madeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Veiros,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Madeiros  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Ca- 
nellas,  conc.  de  Estiirreja,  distr.  de  Aveiro. 

Madentella.  Pov.  do  commando  de  M Chops, 
no  distr.  mil.  dc  Gaza,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Maderne.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Gatão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S-  Jorge,  de  Varzea,  conc.  de  Felguei- 
ras,  do  mesmo  districto. 

Madimba.  Pov.  do  sobado  de  Bongue,  no  Zom- 
bo, conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Madina  Pov.  na  costa  da  Serra  Leôa,  na  Al- 
ta Guiné,  perto  da  embocadura  do  rio  do  mesmo 
nome,  em  frente  de  Free-Towo,  África  Occiden- 
tal. Tem  abundancia  de  tamaras  e gado  grosso. 

Madinba.  Território  da  África  Oriental,  in- 
cumbe do  prazo  .Macure,  no  distr.  de  Quelimane, 
prov.  de  Moçambique.  E’  muito  fértil.  Produz 
bastante  mantimento  cafreal,  e está  habitado  por 
colonos. 

Madinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Madôes  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Frea- 
munde,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Madorna.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Mi- 
guel, de  Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  I|  O Salvador,  de  V^^airão, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Madorno.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Victorino  das  Donas,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Madorra.  Povoações  nas  freguezias;  S Thia- 
go,  de  Aldreu,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Marinha,  de  Forjàes,  conc.  de  Espo- 
zende,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Perre, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  .Miguel, 
de  Roriz,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Silva,  conc.  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Madrandane.  Canal  do  antigo  distr.,  hojecir- 
cumscripção  de  Sena,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Une  o rio  Mocêre  ao  Zambeze, 
e dá  logar  á formação  das  ilhas  Doto  e Mirara- 
me. 

Madre  d’Agua.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  fre- 
guezia  de  Santo  Antonio  da  Serra,  conc.  de 
Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Madre  de  Deuü  (Antonio).  Escriptor,  que  foi 
alumno  da  provinda  da  Madre  de  Deus,  da  ín- 
dia Oriental.  Escreveu  em  1593  um  Tratado  de 
prioüegioa  da  ordem  seraphica,  que  se  não  che- 
gou a imprimir. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Antonio  de).  Religioso 
franciscano  da  provinda  de  Portugal,  que  viveu 
no  século  XVII.  Foi  mestre  jubilado  em  Theolo- 
gia,  guardião  do  convento  de  Santarém,  e defi- 
nidor da  provinda.  Escreveu;  Sermão  em  o 1.° 
de  dezembro  de  1641  na  procissão  de  graças  que  o 
senado  da  camara  de  Santarém  foi  dar  na  egreja 
do  Santo  Milagre  pela  felice  acclamação  de  El- 
Rei  D.  João  IV,  Lisboa,  1641. 

Madre  de  Deus  {Fr.  Antonio  da f Religioso 
da  ordem  carmelitana.  Era  natural  de  Lisboa,  e 


I fal.  em  5 de  novembro  de  1692,  sendo  filho  de 
I Gregorio  Catalão  e de  Joanna  Cardosa.  Recebeu 
! o habito  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a 13 
' de  agosto  de  1629,  e professou  um  anuo  depois, 
|a  15  do  mesmo  mez  de  1630.  Teve  por  mestres 
I em  musica  Duarte  Lobo  e fr.  Manuel  Cardoso, 
vindo  a oceupar  no  seu  convento  os  logares  de 
I mestre  da  capella,  vigário  do  côro  e sub  prior, 
j Compoz  diversas  musicas  religiosas,  como  psal- 
mos,  motetes,  responsorios.  Matinas  da  quinta, 
' sexta  e sabbado  da  Semana  Santa,  a 8 vozes,  etc. 

I Madre  de  Deus  (Antonio).  Religioso  da  or- 
I dem  de  S.  Paulo,  l.“  eremita.  N.  em  Lisboa  a 28 
! de  fevereiro  de  1633,  fal.  ein  Setúbal  a 19  de 
junho  de  1696.  Era  filho  do  dr.  Antonio  Mendes 
Arouca  e de  D.  Izabel  Lopes  de  Toar.  Profes- 
sou no  convento  do  Sacramento  de  Lisboa,  em  28 
de  janeiro  de  16.52.  Estudou  no  collegio  dos  je- 
suitas  de  Santo  Antão,  passando  depois  á Uni- 
versidade de  Evora,  onde  recebeu  os  graus  de 
I mestre  em  artes  e de  licenceado  em  Tbeologia. 
1 Foi  mestre  de  Theologia  e Philosophia  na  sua  re- 
I ligiào,  e tomou  depois  o grau  de  doutor  na  refe- 
j rida  Universidade.  Era  considerado  excellente 
! prégador  e escriptor  no  seu  tempo.  Não  queren- 
I do  acceitar  nunca  qualquer  cargo  honorifico  re- 
I tirou-se  para  o convento  de  Alferrara,  onde  se 
! conservou  entregue  ao  estudo,  até  que,  preci- 
I sando  ir  a Setúbal,  ali  foi  acommettido  da  doeu- 
1 ça,  que  o victimou.  Dos  seus  muitos  sermões  ape- 
nas consta,  que  se  publicassem;  Sermão  em  11  de 
janeiro  na  festa  que  se  costuma  celebrar  em  o mos- 
teiro da  Rosa  ao  SS.  Sacramento  em  desaggravo 
do  sacrilego  roubo  que  se  fez  ao  mesmo  Senhor, 
no  caso  acontecido  em  a egreja  de  Santa  Engra- 
cia  de  Lisboa,  Lisboa,  166.5;  Sermão  nas  exequias 
de  Clemente  IX  na  sé  de  Evora,  Evora,  1670;  Ser- 
mãó  S.  Paulo  i.®  Eremitão,  prégado  no  convento 
de  Alferrara,  Lisboa,  1687;  anda  também  na  col- 
lecção  intitulada  Laurea  Portugueza.  Em  latim 
publicou  3 tomos  de  commentarios  aos  Provér- 
bios de  Salomão,  saindo  o 1.®  com  o titulo  de 
Apis  Libani  circumvolitans  flores  in  horto  Salo- 
monis  sive  Commentaria  litteralia  et  morali  in 
cap.  10  Proverb.  Tomus  primus,  Lugduni,  1686  e 
1701;  o 2.®  tomo,  que  se  refere  ao  cap.  11,  impri- 
miu-se em  169.5,  e o 3.®  que  se  refere  ao  cap.  12, 
em  1698. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Antonio  da).  Religioso 
franciscano  da  provincia  d’Arrabida,  que  viveu 
no  século  XVIII.  Era  natural  da  villa  de  S.  Marti- 
uho,  que  d’antes  fazia  parte  dos  coutos  chamados 
d’Alcobaça,  sendo  filho  de  Francisco  Ribeiro  e 
de  Helena  da  Silva.  Recebeu  o habito  no  estado 
de  leigo  a 8 dejulhu  de  l73-5.  Escreveu;  Elogio 
do  preclarissimo  fundador  da  Arrabida,  o venerá- 
vel padre  Fr.  Martinho  de  Santa  Maria,  etc., 
Lisboa,  1750;  Elogio  da  vida  e morte  do  venerá- 
vel padre  Manuel  da  Costa,  vigário  que  foi  da 
parochial  egreja  de  Santa  Maria  d' Achete,  no  ter- 
I mo  de  Santarém,  Lisboa,  1761;  Vozes  de  desenga- 
no que  bradam  aos  ouvidos  dos  peceadores  adorme- 
cidos no  letargo  das  cwípas,  Lisboa,  1743;  Eceos 
do  temor,  clamores  da  verdade  reflectida  em  pro- 
clamorosos  brados  do  desengano,  etc.,  Lisboa, 
1748;  Progymnasmo  sagrado  que  convida  e illus- 
tra  aos  catholicos,  etc.,  Lisboa,  1748.  Deixou  iné- 
dito: Monte  Santo  d' Arrabida. 

Madre  de  Deus  (Fc  Antonio  da).  Religioso 
franciscano  da  provincia  d’Arrabida.  N.  em  1691 
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no  logar  do  Pinheiro,  termo  de  Castro  Daire  e 
fal.  no  convento  d’Arrabida  a 8 de  outubro  de 
1770.  Era  filho  dos  ricos  lavradores  Marçal  Go- 
mes Carneiro  e Maria  de  Freitas.  No  século 
chamava-se  Ântonio  de  Freitas,  nome  que  trocou 
em  tr.  Antonio  da  Madre  de  Deus,  quando  en- 
trou no  claustro.  Até  aos  lõ  annus  applicou-se 
quasi  exclusivamente  aos  trabalhos  de  agricul- 
tura, sob  a direcção  de  seu  irmão  mais  velho 
Manuel  de  Freitas;  desejando,  porém,  dedicar-se 
á clausura,  obteve  licença  de  seus  paes,  e foi  pa- 
ra Castro  Daire,  onde  estudou  latim,  vindo  de- 
pois para  Lisboa  continuar  os  estudos,  sendo 
muito  protegido  pelo  inquisidor  promotor  Anto- 
nio Ribeiro  d’Abreu.  Antonio  de  Freitas  preten- 
dia entrar  para  alguma  das  ordens  religiosas 
em  que  pudesse  dedicar-se  ás  missões,  e todo  o 
seu  empenho  era  embarcar  para  o Oriente.  O in- 
quisidor não  lh’o  consentiu,  não  se  importando 
que  seguisse  a vida  religiosa,  mas  obrigando-o 
a desistir  dos  trabalhos  de  missionário.  Entrou 
então  na  ordem  franciscana,  recebendo  o habito 
110  convento  do  Espirito  Santo,  junto  a Loures,  a 
29  de  março  de  1714,  e havendo  se  distinguido 
em  todo  o tempo  do  noviciado  pela  austeridade 
da  sua  vida  e pelo  escrupulo  com  que  desempe- 
nhava todas  as  suas  obrigações  religiosas,  pro- 
fessou solemuemente  a -3U  de  maio  de  1715.  Foi 
mestre  de  noviços;  passou  depois  ao  convento  de 
S.  José  de  Ribamar,  e d’este  para  o da  Serra 
d’Arrabida,  onde  ainda  com  mais  fervor  se  entre- 
gou aos  exercicios  de  devoção  e de  penitencia, 
a ponto  de  cair  gravemente  doente,  e ser  preci- 
so trausferil  0 para  o hospicio  de  Mafra.  Tendo 
recobrado  a saude  e recebido  ordens  sacras,  vol- 
tou á Arrabida,  e depois  de  ter  servido  algum 
tempo  como  sacristão,  foi  escolhido  pelo  provin- 
cial para  porteiro  do  convento,  logar  que  parecia 
ser  então  de  grande  importância.  N'este  cargo 
se  conservou  11  anuos,  e tão  devotamente,  que 
lhe  chamavam  o porteiro  santo  Passou  então  a 
presidente  do  convento  d’ Arrabida.  Aunos  de 
pois  aggravando-se-lhe  os  solírimentos,  o obri- 
garam a sujeitar  se  a um  rigoroso  tratamento,  e 
a vir  a Lisboa,  para  soÉFreruma  dolorosa  opera- 
ção. No  entretanto,  continuou  soÉFrendo,  chegan- 
do a ficar  completamente  cego,  e pouco  tempo 
depois  falleceu.  Escreveu;  Breve  compendio  da 
lida  e acções  virtuosas  do  venerável  servo  de  Deus 
Fr.  Antonio  da  Conceição,  vulgarmente  chamado 
Fr.  Antonio  do  Lumiar,  religioso  da  santa  pro- 
vinda do  Algarve,  Idsboa,  1758;  2.*  edição,  1768; 
Oferecimento  quotidiano,  que  parece  ser  imagem 
de  confessores,  e de  que  se  fizeram  varias  edi- 
ções; liesumo  dos  exercicios  espirituaes,  que  foi 
mandado  publicar  pelo  marquez  de  Alvito;  lie- 
sumo espiritual  extrahido  da  doutrina  dos  Santos 
Padres,  de  que  se  fizeram  duas  edições,  uma  por 
ordem  do  tenente-general,  Manuel  Gomes  de  Car- 
valho, e outra  por  conta  do  infante  D.  Pedro,  de- 
pois rei  I).  Pedro  il;  Instrucçào  christã,  manda- 
da publicar  pelo  mesmo  principe. 

Madre  de  Deus  (Soror  Auta  da)  Religiosa 
no  convento  da  Madre  de  Deus,  de  Lisboa,  da 
ordem  de  S Francisco.  iN.  em  Coimbra,  sendo  fi- 
lha d'um  lento  da  Universidade  d’aquelia  cidade. 
Mostrando  grande  vocação  para  os  estudos,  e 
tendo  ardentes  desejos  de  aprender,  occultou  o 
seu  verdadeiro  sexo,  autorisando  seu  pae  o dis- 
farce, e estudou  na  Universidade  Theologia  e 
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Direito.  Depois  do  fallecimento  de  seu  pae  aban- 
donou 08  tatos  masculinos,  e serviu  algum  tem- 
po a rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  João  II, 
entrando  mais  tarUe  no  convento  da  Madre  de 
Deus,  onde  falleceu.  Compoz  um  Officio  de 
Santa  Auta,  em  latim,  que  se  imprimiu  em  Lis- 
boa, 1621. 

Madre  de  Deus  ( Bernardo  da).  Conego  secu- 
lar de  S.  João  Evangelista,  que  viveu  nos  fins 
do  século  xvii.  Estudou  Theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  recebeu  o grau  de  doutor, 
adquiriu  bons  créditos  como  prégador,  e em  1695 
foi  eleito  reitor  de  Villar  de  Frades. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Bernardo  da).  Religioso 
da  ordem  da  Trindade.  N.  em  Lisboa,  e fal.  a 8 
de  agosto  de  1587.  Professou  em  25  de  janeiro 
de  1557,  e foi  procurador  geral  da  sua  ordem. 
Deixou  vários  manuscriptos,  contando-se  entre 
elles  um  Tratado  da  instituição  da  irmandade  da 
misericórdia  de  Lisboa. 

Madre  de  Deus  [Diogo  da).  Religioso  da  or- 
dem de  8.  Francisco.  Tinha  no  século  o nome  de 
Diogo  de  Rairos.  N.  em  Faro,  e tomando  o ha 
bito  em  1590,  juntameute  com  um  seu  amigo, 
chamado  Manuel  Fernandes,  viveram  os  dois  no 
claustro  até  que  viram  as  suas  profissões  annu- 
ladas  em  1604,  por  se  publicar  então  um  breve 
e moto  proprio  dos  papas  Xisto  V,  Gregorio  XIV 
e Clemente  VIII,  ordenando  que,  para  a accei- 
tação  dos  noviços  se  fizessem  certas  diligencias 
e quebi*ando  todos  os  votos  pronunciados  sem  a 
precedencia  d’essas  formalidades  Voltando  ao 
século,  08  dois  franciscanos  serviram  durante  10 
annos  como  capellães  no  hospital  de  Todos  os 
Santos,  e resolvendo  depois  fazer  vida  eremiti- 
ca,  por  indicação  do  padre  Luiz  Ferreira,  natu- 
ral dos  Açores,  e oue  tinha  a mesma  idéa,  esco- 
lheram para  passar  o resto  da  vida  o Valle  das 
Furnas,  na  ilha  de  S.  Miguel,  onde  havia  uma 
ermida  de  N.  S.*  da  Consolação.  Chegando  a Vil- 
la  Franca  do  Campo  em  maio  de  1614,  e alcan- 
çada a licença  do  ouvidor  ecclesiastico,  partiram 
logo  para  o Valle  das  Furnas,  onde  fundaram 
junto  á ermida  um  recolhimento,  tomando  roupe- 
tas pardas  com  licença  do  ordinário.  Foi  Diogo 
da  Madre  de  Deus  escolhido  para  ministro  da 
nova  casa  religiosa,  e n’cste  olficio  se  conservou 
quasi  16  annos,  até  que  falleceu  a 11  de  abril 
de  16  iO.  A erupção  de  2 de  setembro  d’esse  aú- 
no obrigou  os  eremitas  a deixarem  o logar  em 
que  viviam,  retirando  se  para  o logar  da  Ribei- 
rinha, em  que  permaneceram  até  que  o bispo  D. 
João  Pimenta  d’Abreu  lhes  deu  licença  para  se 
estabelecerem  em  Valle  de  Cabaças.  Em  setem- 
bro de  1634  08  religiosos,  desejando  ter  junto  de 
si  as  reliquias  do  seu  fundador,  fôram  ao  Valle 
das  Furnas  e desenterraram  o cadaver  que  di- 
zem terem  encontrado  incorrupto,  e o trouxeram 
para  o logar  em  que  tinham  a sua  nova  casa,  e 
0 depositaram  na  capella-mór  da  egreja  de  N. 
S.*  da  Conceição  do  Valle  de  Cabaças. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Diogo  da).  Religioso  da 
ordem  de  8.  Francisco.  N.  em  Almada,  e fal.  no 
convento  de  Xabregas  em  abril  de  1722.  Profes- 
sou em  1678  iio  convento  do  Varatojo.  Foi  suc- 
cessivamente  guardião  dos  mosteiros  de  Alvito, 
Loreto,  Monternór  o-Novo  e Xabregas,  custodio 
e secretario  da  provincia,  e eleito  provincial  da 
provinda  dos  Algarves,  em  1708. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Faustino  da).  Religioso 
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franciscano  da  província  dos  Algarves.  N.  ein 
Ovar  nos  fins  do  século  xvi,  e chamava  se  no  sé- 
culo Faustino  da  Silva,  mudando  de  appellido 
quando  tomou  o habito  seráfico  em  8 de  feverei- 
ro de  1613  no  convento  de  S.  Francisco  de  Bra- 
gança Era  filho  de  André  AflFonso  e de  Guiomar 
Gonçalves.  Foi  guardião  do  convento  de  Santa 
Cruz  da  ilha  da  Madeira  em  1624,  confessor  das 
religiosas  do  convento  de  Valle  de  Pereiras,  jun- 
to a Ponte  do  Lima,  em  1630;  do  convento  de 
Monchique,  nos  suburbios  do  Porto,  em  1645,  c 
do  convento  de  Santa  Clara,  de  Coimbra,  em 
1654.  Escreveu:  Primeira  Parte  do  Florilégio  es- 
piritual, colhido  da  doutrina  dos  Santos  Padtes, 
etc.,  Coimbra,  1656.  Este  livro,  dizem,  ser  muito 
estimado  pela  sua  boa  linguagem,  e é hoje  muito 
raro  encontrar-se. 

Madre  de  Deus  fFr.  FWi/jpe  daj.  Religioso 
da  ordem  sagrada  e militar  de  Nossa  Senhora 
da  Mercê,  e mestre  de  musica  do  gabinete  dc  D. 
João  IV.  Nasceu  em  Lisboa,  mas  viveu  muito 
tempo  em  Hespanha,  onde  professou,  vindo  para 
Lisboa  depois  de  1640,  sendo  muito  bem  acolhi- 
do por  D.  João  IV,  pelo  seu  valor  na  arte  musi- 
cal. Foi  depois  mestre  da  capella  real  no  reina- 
do de  D.  Aflfonso  VI,  e no  anno  de  1668  tornou  a 
sair  de  Portugal.  Escreveu  muitas  obras  diver- 
sas, entre  as  quaes  se  contam  algumas  composi- 
ções para  que  D.  Francisco  Manuel  de  Mello 
escreveu  as  poesias,  que  se  imprimiram  na  sua 
collecção  intitulada;  Avena  de  Tersicore. 

Madre  de  Deus  {Francisco  da).  Conego  se- 
cular da  congregação  de  S.  João  Evangelista. 
N.  em  Condeixa-a-Nova,  e fal.  em  Xabregas  a 
25  de  fevereiro  de  1658.  Era  filho  de  Domingos 
Pires  e de  Izabel  Matheus;  chamava-se  no  sécu- 
lo Francisco  Saro,  mas  em  1618,  entrando  na 
congregação  no  convento  de.  Villar  de  Frades, 
mudou  o seu  appellido  para  o de  Madre  de  Deus. 
Estudou  no  collegio  de  Coimbra,  da  sua  ordem, 
e passando  á Universidade,  doutorou  se  em  'I  heo- 
logia,  sciencia  que  dictou  aos  seus  domésticos, 
assim  como  Filosofia.  Por  varias  vezes  se  oppoz 
ás  cadeiras  da  Universidade,  que  afinal  desistiu, 
resolvendo  retirar-se  ao  convento  de  S.  João  de 
Xabregas,  onde  era  muito  procurado  pela  nobre- 
za que  ia  consultal-o  sobre  diversos  assumptos. 
Em  attenção  aos  seus  grandes  merecimentos  D. 
Jcão  IV  lhe  oífereceu  a mitra  da  diocese  de  Ma- 
cau, que  não  acceitou.  Deixou  maouscriptos  uns 
commentarios  em  latim  ás  obras  de  S.  Thomaz. 
São  tres  volumes  em  folio,  com  o titulo  In  pri- 
mam partem  D.  Thomae,  que  se  guardavam  no 
convento  de  Santo  Eloy,  de  Lisboa. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Francisco  da).  Religio- 
so da  ordem  '1'erceira  de  S.  Francisco.  N.  em 
Caslello  de  Vide  a 18  de  agosto  de  1675;  igno- 
ra-se a data  da  sua  morte.  Era  filho  de  André  da 
Fonseca  Ferreira  e de  Anna  Gil.  Professou  no 
convento  de  N.  S * do  Desterro,  em  Monchique,  a 
5 de  agosto  de  1693.  Foi  confessor  das  religio- 
sas do  convento  de  Sá,  em  Aveiro.  Traduziu  do 
latim  a obra  de  João  Clericato,  intitulada:  Eco- 
temata  ecclesiastica,  e do  italiano,  a que  tem  por 
nome  Le  spighe  raccolte,  mas  nenhum  d’esses  tra- 
balhos se  imprimiu. 

Madre  de  Deus  (i^r.  Francisco  da).  Religioso 
franciscano  da  província  da  Arrabida.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e viveu  no  século  xvin,  sendo 
filho  de  Vicente  Franco  e de  Sebastiana  daSil- 


í va.  Professou  no  convento  de  Mafra  a 16  de  ja- 
neiro de  1737,  onde  foi  substituto  das  cadeiras 
de  Escriptura  e de  Prima  de  Theologia.  Escre- 
veu: Sermão  de  Santo  Antonio  glorioso  titular  da 
sagrada  bazilica  de  Mafra,  etc  , Lisboa,  17.52. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Francisco  Xavier  da). 
Religioso  reformado,  e capellão  do  leal  senado 
j de  Macau.  Vivia  no  primeiro  quartel  do  século 
XIX.  Escreveu:  Oração  em  acção  de  graças  reci- 
tada na  egreja  cathedral  de  Macau,  por  oceasião 
da  solemnidade  em  que  o Leal  Senado  rendeu  gra- 
ças a Deus  pela  maneira  com  que  sua  magestade  o 
senhor  D.  João  VI  havia  reassumido  o pleno  exer- 
cido dos  seus  reaes  e inauferiveis  direitos  mages- 
taticos,  Macau,  1824. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Fruetuoso  da).  Religioso 
da  ordem  dos  carmelitas  descalços.  N.  em  Mon- 
temór  o-Velho  no  anno  de  1580,  fal.  em  Coim- 
bra a 28  de  março  de  1660.  Era  filho  de  Gallor 
de  - Mendanha  e de  í).  Maria  de  Sequeira.  Cha- 
mava-se no  século  Fruetuoso  de  Sequeira.  De- 
pois d’uma  mocidade  agitada,  em  que.  segundo 
parece,  fazia  gosto  de  mostrar  as  grandes  forças 
physicas  de  que  era  dotado,  resolveu  recolher-se 
ao  claustro,  e recebeu  o habito  carmelitano  no 
I convento  de  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Lisboa,  a 29 
; de  agosto  de  1604,  professando  a 8 do  referi  lo  mez 
[ do  anno  de  1605.  Foi  prior  dos  conventos  de  Cas- 
1 cacs,  Evora  e Vianna,  e retirando  se  para  o Bus- 
I saco,  a convite  do  prior,  para  assistir  á dedíca- 
! ção  da  egreja,  celebrada  a 3 de  maio  de  1639, 
I demorou-se  n’aquelle  convento  10  annos,  até  que, 
I por  motivo  de  doença,  se  viu  obrigado  a reco- 
lher-se ao  collegio  da  sua  ordem,  de  Coimbra, 
onde  falleceu.  Deixou  inéditas  as  seguintes  obras: 
j Caderno  dos  santos  costumes  de  que  devem  usar  os 
: eremitães  doeste  santo  deserto  do  Bussaco,  e Tra- 
j tado  da  familia  dos  Mendanhas,  áz,  qual  descen- 

I dia. 

j Madre  de  Deus  (Fr.  Gaspar  da).  Religioso 
j da  ordem  de  S.  Bento,  D.  Abbade  geral  da  sua 
I ordem  no  Brazil,  socio  correspondente  da  Aca- 
I demia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  na 
I fazenda  de  SanfAnna,  na  villa  de  S.  Vicente, 
; província  de  S.  Paulo,  no  Brazil,  em  1714,  fal. 
i em  Santos  a 28  de  janeiro  de  180C.  Era  filho  do 
I coronel  Domingos  Teixeira  de  Azevedo  e de  D. 
I Rosa  de  Sequeira  Mendonça,  ambos  pertencen- 
{ tes  a famílias  das  mais  nobres  e mais  ricas  d’a- 
I quella  capitania.  Ficando  orphão  de  pae,  sendo 
I ainda  muito  creança,  foi  educado  sob  a direcção 
de  sua  mãe,  até  que,  aos  17  annos,  despresando 
o brilhante  futuro  que  tinha  em  perspectiva,  re- 
solveu seguir  a carreira  religiosa,  e acompa- 
I nhando  o provincial  Fr.  Antonio  da  Trindade  foi 
para  o Rio  de  Janeiro,  d’onde  seguiu  para  a 
Bahia,  entrando  ali  no  convento  da  ordem  bene- 
dictina,  de  que  era  abbade  seu  tio  avô,  pelo  la- 
do materno,  fr.  Baptista  da  Cruz.  Seguindo  com 
' todo  o fervor  os  estudos  do  convento,  abriu  a 10 
j de  agosto  de  1743  a sua  aula  de  Theologia,  e sen- 
' do  eleito  em  1752  abbade  do  mosteiro  da  sua  or- 
I dem  em  S.  Paulo,  recusou  essa  honra.  Eleito  de- 
pois, em  1763,  para  egual  cargo  no  convento  do 
i Rio  de  Janeiro,  governou  durante  dois  annos  e 
' quatro  mezes  essa  casa  religiosa,  fazendo  obser- 
, var  escrupulosamente  a regra  do  seu  instituto, 
i zelando  a pompa  e esplendor  das  solemnidades 
; do  culto,  reformando  os  paramentos,  e admiuis- 
' trando  com  o maior  zelo  os  bens  do  mosteiro. 
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Elevado  a provincial  para  a Bahia,  serviu  esse 
elevado  cargo  com  geral  applauso,  e recolhen- 
do-se a S.  Paulo,  quando  findou  o triennio,  fal- 
leceu  em  Santos,  conforme  dissémos,  sendo  o seu 
corpo  sepultado  na  egreja  do  mosteiro  de  S.  Ben- 
to d’aquella  cidade.  Quando  se  fundoil  a Acade- 
mia Real  das  tciencias  de  Lisboa,  em  1774,  fr. 
Gaspar  da  Madre  de  Deus  foi  eleito  socio  corres- 
pondente. Escreveu:  Memórias  para  a historia 
(la  capitania  de  S.  Vicente,  hoje  chamada  de  S. 
Paulo,  do  Estado  do  Brazil-,  foi  publicada  esta 
obra  em  1797  por  ordem  da  referida  academia. 
Innocencio  da  Silva,  no  vol.  III  do  Diccionario 
hibliographico,  diz  a pag.  131,  ácérca  d’estas 
Memórias:  «São  escriptas  com  sisuda  indagação, 
e á vista  dos  documentos  que  o autor  procurou 
haver  com  diligencia,  examinando  os  cartorios, 
c fazendo  todo  o possivel  para  apurar  a verda- 
de dos  factos.»  Escreveu  mais:  Noticia  dos  annos 
em  que  se  descobriu  o Brazil,  e das  entradas  -das 
religiões,  e suas  fundações,  etc.;  publicadas  depois 
da  morte  do  autor,  na  Revista  Trimensal  do  Ins- 
tituto Histórico  e Geographico  do  Brazil,  tomo 
II,  pag.  427  a 447;  Memórias,  publicadas  na  mes- 
ma Revista,,  concluidas  a pag.  616  do  tomo 
XXIV,  1861;  Historia  das  minas  de  S.  Paulo,  e 
da  expulsão  dos  jesuitas-,  manuscripto  oÉFerecido 
no  Instituto  pelo  socio,  o bacharel  Fernandes 
Pinheiro,  em  1862,  como  se  declara  no  vol.  XXV 
da  Revista.  No  tomo  VII  da  Revista  Popular,  do 
Rio  de  Janeiro,  publicado  em  1860,  a pag.  355  e 
seguintes,  vem  um  interessante  artigo  ácêrca 
de  fr.  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  escripto  por 
J.  Norberto  de  Sousa  e Silva. 

Madre  de  Deus  (D.  Ildefonso  da).  Conego  re- 
grante  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lis- 
boa a 26  de  novembro  de  1737;  ignora  se  a data 
do  fallecimento.  Professou  a 4 de  novembro  de 
1758  no  mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra. 
Escreveu:  Retiro  espiritual  para  um  dia  de  cada 
mez,  Coimbra,  1761;  é traducção  do  francez,  e 
tem  sido  varias  vezes  reimpresso;  Voz  do  pas- 
tor, discursos  familiares  de  um  parocho  aos  seus 
freguezes  para  todos  os  domingos  do  anno;  também 
traduzida  do  francez;  4 tomos;  1.*  edição  em 
Lisboa;  e 2.*  edição,  no  Porto,  em  1818. 

Madre  de  Deus  (Soror  Izabel  da).  Abbades- 
sa  do  mosteiro  de  Santa  Clara,  do  Funchal.  Es- 
creveu: Relação  Summaria  de  varias  Religiosas 
que  floresceram  em  virtudes  no  convento  de  Santa 
Clara  da  cidade  do  Funchal.  Não  chegou  a im- 
primir se. 

Madre  de  Deus  (João  da).  Conego  secular  da 
congregação  de  S João  Evangelista.  N.  em  Bra- 
ga, e fal.  a 7 de  março  de  1674.  Era  filho  de 
Pedro  Lopes  e de  Izabel  Diniz.  Recebeu  a mur- 
ça  em  29  de  dezembro  de  1655.  Foi  mestre  de 
noviços.  Tornou-se  notável  por  ser  excessivo  nas 
suas  penitencias.  Fal.  no  convento  de  Villar.  Com 
0 nome  de  José  Lopes,  que  tinha  no  século,  pu- 
blicou: Exercido  quotidiano  para  todo  o christão, 
colhido  de  vários  autores,  Lisboa,  1669. 

Madre  de  Deus  (D-  Fr.  João  da).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco  da  provincia  de  Por- 
tugal, l.“  bispo  da  Bahia,  etc.  N.  em  Lisboa  uo 
principio  do  século  xvn,  e fal.  a 13  de  junho  de 
1686.  Estudou  lingua  latina  e o canto  de  orgão 
no  convento  de  S.  Francisco,  de  Lisboa,  e pro- 
fessou no  convento  de  Santarém.  Foi  prégador 
muito  apreciado,  guardião  dos  conventos  de  Coim- 
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bra  e Lisboa,  definidor,  passando  a provincial 
a 19  de  novembro  de  1675,  no  capitulo  presidido 
pelo  commissario  geral  Fr.  Diogo  Fernandes  de 
Angulo.  No  tempo  do  seu  governo  acabou-se  o 
edificio  do  collegio  de  S.  Boaventura,  de  Coim- 
bra, e se  mudaram  as  freiras  e o corpo  da  rainha 
Santa  Izabel  do  antigo  convento  de  Santa  Cla- 
ra para  o que  de  novo  se  construiu.  Exerceu 
também  os  cargos  de  examinador  das  ordens  mi- 
litares e eensôr  regio.  Foi  prégador  de  D.  João 
IV,  D.  AflFonso  VI  e D.  Pedro  II,  e quando  este 
ultimo  monarcha,  sendo  ainda  principe  legente, 
elevou  a cathedral  a egreja  de  S.  Salvador  da 
Bahia,  o nomeou  primeiro  bispo  da  nova  dioce- 
se, a 13  de  janeiro  de  1682,  sendo  sagrado  na  ca- 
pella  mór  do  convento  de  S.  Francisco  a 23  de 
setembro  do  mesmo  anno,  fazendo  a sua  entrada 
publica  na  Bahia  a 20  de  maio  de  1683.  Falleceu 
victima  da  epidemia  que  em  1886  grassava  com 
intensidade  n’aquella  cidade.  Escreveu  ura  tra- 
tado, De  incarnatione\  outro.  De  sacramentis  in 
f/enere,  e uns  commentarios  com  o titulo  de  Aguia 
d'Esdras,  que  se  conservaram  manuscriptos,  as- 
sim como  89  sermões,  que  se  guardavam  na  li- 
vraria do  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa. 
D’este  prelado  sómente  existem  publicadas  duas 
Censuras  que,  por  ordem  do  Desembargo  do  Pa- 
ço, fez  aos  1.®  e 2.®  tomos  dos  Sermões  do  padre 
Antonio  Vieira,  e que  fôram  impressas  no  prin- 
cipio d'esses  volumes. 

Madre  de  Deus  (FV.  João  da).  Religioso  da 
ordem  da  Trindade  N^  em  Lisboa  na  segunda 
metade  do  século  xvii,  mas  ignoram-se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento.  Professou  no  con- 
vento de  Lisboa  em  8 de  ^agosto  de  1694.  Dictou 
as  sciencias  escolásticas  até  jubilar  em  Theolo- 
gia.  Foi  ministro  do  convento  de  Lisboa,  visita- 
dor  geral,  presidente  da  provincia,  e confessor  das 
religiosas  trinas  do  convento  da  Soledade,  de 
Lisboa.  Dos  seus  muitos  sermões,  só  se  publicou: 
Sermão  no  Real  convento  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo  de  Lisboa  aos  23  do  mez  de  setembro  de 
1121,  na  solemnidadé  com  que  o dito  convento  ce- 
lebrou a canonisação  de  S.  João  da  Cruz. 

Madre  de  Deus  (Fr.  João  da).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  d’Arrabida.  N.  em  Aldeia 
Gallega  em  1553,  fal.  no  convento  de  Sautarem 
a 15  de  junho  de  1625.  Era  filho  de  Duarte  Ro- 
drigues Pimentel  e de  Francisca  Rodrigues.  Na 
edade  de  15  annos,  contra  a- vontade  de  seuspaes, 
abraçou  o instituto  seráfico  da  provincia  d'Arra- 
bida,  onde  foi  admittido  em- 1568  pelo  provin- 
cial Fr.  Damião  da  Torre.  Tornou-se  notável  pela 
rigorosa  austeridade  em  que  vivia,  e seus  conti- 
nues jejuns.  Foi  guardião  de  vários  conventos. 
Escreveu:  Alguns  tratados  do  seráfico  doutor  S. 
Boaventura,  em  que  se  contém  uma  doutrina-  mui 
proveitosa  e necessária  a toda  a pessoa,  principal - 
mente  religiosa,  etc.,  traduzidos  do  latim  por  um  re- 
ligioso capucho  da  ordem  dos  frades  menores  da 
provincia  de  Nossa  Senhora  da  Arrabida,  Lisboa, 
1602;  Processo  da  Paixão  de  Christo  nosso  redem- 
ptor, etc.,  Lisboa,  1617. 

Madre  de  Deus  (I\.  João  da).  Religioso 
franciscano  da  provincia  da  Conceição,  autor  da 
seguinte  obra:  Rhetorica  sagrada  e evangélica,  ou 
eloquência  do  púlpito  em  que  se  expõem  os  precei- 
tos e regras  mais  necessárias,  etc.,  ajuntam-se  dois 
appendices,  muito  uteis,  Lisboa,  1"78.  Escreveu 
mais:  O ecclesiastico  instruido,  ou  refiexões  chris- 
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tãs  sobre  os  principaes  deveres]  do  Sacerdócio,  ; 
Lisboa,  1792.  j 

Madre  de  Deas  {Fr.  José  da).  Religioso  da  ' 
ordem  de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Lisboa,  | 
sendo  fílho  de  Domingos  Rodrigues  de  Andrade  i 
e de  Antonia  Maria.  Professou  a 3 de  janeiro  de  j 
1729  no  convento  da  Conceição,  de  Alferrara,  da  ! 
provinda  d’Arrabida.  Eicreveu:  Avisos  para  i 
bem  morrer,  Lisboa,  1Í49.  Ignoram-se  as  datas  j 
do  nascimento  e fallecimento 
Madre  de  Deus  (Soror  Josepha  Maria  da),  j 
Religiosa  da  ordem  de  S.  Francisco.  Era  natural  I 
de  Amarante,  sendo  fílha  de  Lucas  Teixeira  de 
Vasconcellos  e de  Aúdreza  da  Rocha  Barbosa. 
Exerceu  vários  cargos  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco, de  Amarante,  e foi  eleita  abbadessa  em  11 
de  novembro  de  1734.  Deixou  em  manuscripto: 
Vida  da  Madre  soror  Josepha  da  Cruz-,  Vida  da 
Madre  soror  Joanna  da  Conceição,  os  quaes  se 
guardavam  na  livraria  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco, de  Lisboa. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Luiz  da).  Eremita  da 
ordem  de  Santo  Agostinho,  natural  de  Gôa.  Pro- 
fessou em  1636,  e foi  prior  do  mosteiro  de  Mas- 
cate. Os  infiéis  0 mataram  em  1647,  quando  ata- 
caram aquella  cidade.  ! 

Madre  de  Deus  (Fr.  Luiz  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  em  1607, 
fal.  no  convento  da  mesma  cidade  em  1663.  Era 
filho  de  Máximo  Franco  e de  Anna  Mendes.  Aos 
17  annos,  tendo  já  estudado  letras  humanas,  pro- 
fessou no  convento  de  S.  Francisco,  de  Guima- 
rães, a 21  de  março  de  1624.  Tanto  se  applicou 
ás  scieucias  escolásticas,  que  dictou  Philosophia 
aos  seus  domésticos  no  «onvento  de  Santarém  em 
1636,  e Theologiaem  1639,  até  jubilar.  Foi  guar- 
dião do  convento  de  Coimbra,  definidor  da  pro- 
vincia,  confessor  das  religiosas  do  convento  da 
Esperança,  e examinador  das  tres  ordens  mili- 
tares. Escreveu  uma  obra  em  latim,  ácêrea  da  \ 
ordem  serafica,  que  se  publicou  em  Lisboa  no  | 
anno  de  1654.  Deixou  manuscripto,  também  em 
latim,  um  Tratado  da  Fé,  o qual  se  conservava  | 
no  conVento  de  S-  Francisco  da  Cidade.  ■ 

Madre  de  Deus  (Manuel  da).  Conego  secular  i 
da  congregação  de  S.  João  Evangelista.  Era  na-  ! 
tural  de  Lisboa.  Professou  no  convento  de  Vil-  ! 
lar  de  Frades,  e d’ellefoi  duas  vezes  eleito  geral,  I 
em  1656  e 1665.  ' 

Madre  de  Deus  (Fr.  Manuel  da).  Nasceu  o.m 
Lisboa,  e chamava-se  no  século  Manuel  Lopes.  ‘ 
Passou  depois  a Hespanha,  e ali  entrou  na  or-  ' 
dem  militar  dos  mercenários  descalços.  Foi  ; 
mestre  de  noviços,  commendador  dos  conventos  j 
de  Lora  e de  Fuentes,  onde  íalleceu  em  9 de  ju-  ! 
lho  de  1628.  Deixou  manuscripta  uma  obra  com 
0 titulo  de  Excellencias  de  Maria  Santíssima.  \ 
Madre  de  Deus  (Fr.  Manuel  da j.  Religioso  [ 
da  ordem  dos* carmelitas  descalços.  N.  em  Galli-  . 
zes,  no  termo  da  villa  de  Nogueira,  bispado  de  , 
Coimbra,  em  1646;  fal.  em  Pernambuco  em  1721,  | 
no  convento  de  Olinda.  Era  filho  de  Simão  An-  , 
tunes  e de  Anna  Brandão.  Chamava-se  no  secu-  1 
lo  Manuel  Alvares  Brandão.  Recebeu  o habito  no  \ 
convento  de  N.  S.*  dos  Remédios,  de  Lisboa,  em  i 
12  de  fevereiro  de  1662,  e professou  a 18  do  mes- 
mo mez  do  anno  seguinte.  Passou  depois  ao  Bra- 
zil.  Deixou  manuscripta  uma  Historia  e vida  da  i 
venerável  madre  Anna  de  Santo  Agostinho,  religio-  | 
sa  carmelita  descalça. 


~ Madre  de  Deus  (Fr.  Manuel  da).|  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco.  N.  na  Bahia  em  1724, 
ignora-se  a data  da  sua  morte.  Professou  no  con- 
vento de  Iguaraçú  em  Pernambuco,  a 5 de  maio 
de  1745.  Escreveu:  Summa  triumphal  da  novae 
grande  celebridade  do  glorioso  e invicto  martyr,  o 
beato  Garcia,  pelos  homens  pardos  de  Pernambu- 
co, Lisboa,  1753. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Manuel  da).  Religioso 
da  ordem  dos  carmelitas  descalços.  N.  em  I.uso 
a 2 de  novembro  de  1806;  ignora-se  a data  do  fal- 
lecimento. Professou  em  1823  ou  1824,  e estava 
no  convento  do  Carmo,  de  Braga,  quando  fôram 
extinctas  as  ordens  religiosas  em  1834.  Couser- 
vou-se  n’aquella  cidade,  dedicando-se  principal- 
mente a missões  religiosas.  Escreveu:  Piedosas 
meditações  sobre  a paixão  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  extrahidas  e compendiadas  da  obra  de 
Santo  Affonso  Maria  de  Ligorio,  intitulada  «i?e- 
logio  da  Paixão-o,  e accrescentadas  com  algumas 
devoções,  Lisboa,  1852.  Esta  obra  tem  tido  suc- 
cessivas  edições,  e de  cada  vez  mais  augmenta- 
das,  sendo  a ultima  em  1858. 

Madre  de  Deus  fD.  Fr.  Miguel  da)-  Foi  elei- 
to e confirmado  bispo  de  S.  Paulo,  no  Brazil, 
para  succeder  a D.  Fr.  Manuel  da  Resurreição, 
mas  renunciou  a mitra,  antes  de  tomar  posse. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Nicolau  da).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  em  se- 
tembro de  1692,  ignora  se  a data  do  fallecimen- 
to. Era  filho  de  Simão  Ferreira  e de  Maria  de 
Mattos.  Professou  em  setembro  de  1711  no  con- 
vento de  S.  Francisco,  de  Extremoz.  Foi  préga- 
dor  jubilado,  e muito  versado  na  Theologia  as- 
cética. Publicou  em  1731  uma  obra  com  o titulo 
de  Exercidos  espirituaes. 

Madre  de  Deus  (Fr.  Pantaleão  da)-  Religio- 
so menor  da  provincia  de  S Thomé,  e missioná- 
rio em  Janafapatão.  Tendo  aprendido  a lingua 
oriental,  escreveu  n’essa  lingua  uma  obra  como 
titulo  de  Defensa  da  verdade  da  religião  catholi- 
ca  e confutação  da  cegueira  da  gentilidade,  que  fi- 
cou inédita. 

Madre  de  Deus  (Rodrigo).  Conego  secular 
de  S.  João  Evangelista,  natural  de  Mesão  Frio; 
fal.  no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Lamego,  a 
17  de  outubro  de  1772.  Era  filho  de  Álvaro  de 
Moura  Coutinho  e de  D.  Leonor  Tavares.  En- 
trou para  o instituto  de  Villar  de  Frades  a 22 
de  janeiro  de  1703,  e foi  eleito  geral,  no  capitu- 
lo de  11  de  maio  de  1743. 

Madre  de  Deus  (Rodrigo  da).  Conego  secu- 
lar de  S.  João  Evangelista.  Era  filho  dos  3.“* 
condes  da  Feira,  e tinha  o nome  de  Rodrigo  Pe- 
reira, que  deixou  para  entrar  no  convento  de 
Villar  de  Frades.  Foi  um  dos  primeiros  colle- 
giaes  que  a s>ia  congregação  mandou  a Coimbra 
em  1548.  Foi  provedor  do  hospital  d’essa  cidade, 
em  1541,  e no  anno  seguinte  nomeado  inquisidor 
da  mesa  do  Santo  Officio  de  Lisboa,  tomando  posse 
d’esse  cargo  a 19  de  agosto.  D.  João  III  o elegeu 
mais  tarde  bispo  de  Angra,  mas  não  acceitou, 
e adoecendo  gravemente  retirou  se'para  o cas- 
tello  da  Feira,  onde  nascera;  e ali  tal.  em  6 de 
maio  de  1553. 

Madre  de  Deus  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  delAzurem,  cone.  de  Guimarães, ^distr. 
de  Braga.  ||  S.  Martinho  e conc.  de  Cintra,  distr. 
I de  Lisboa.  ||  Ilha  da  Madeira;  Santo  Antão,  de 
i Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz,  districto  do  Funchal. 
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Madre  de  Deus  Araújo  (D.  Joào  da).  Cone- 
go  regrante  de  Santo  Agostinho.  Era  também 
conhecido  só  por  D.  Joào  da  Madre  de  Deus. 
N.  em  Guimarães  em  1760,  e fal.  em  Lisboa  a 
19  de  fevereiro  de  1843.  Vestiu  a murça  de  co- 
nego  no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em 
1778,  contando  18  annos  de  edade.  Foi  estudar 
no  collegio  de  sapiência,  Philosophia  e Theolo- 
gia  dogmatica.  Exerceu  na  sua  ordem  os  cargos 
de  vigário;  serviu  de  visitador  da  congrega- 
ção, e de  substituto  do  D.  prior  geral,  sendo  de- 
pois eleito  D.  prior  do  mosteiro  de  Santa  Maria 
de  Refoios  de  Ponte  do  Lima.  Foi  também  vi- 
ce-canceliario  da  Universidade.  Posteriormente 
exerceu  o cargo  de  vigário  capitular  d’tlvas.  Es- 
tando no  convento  de  Mafra  quando  fôram  ex- 
tinctas  as  ordens  religiosas,  passou  depois  o 
resto  da  vida  em  casa  d’um  amigo  em  Lisboa.  Es- 
creveu: O fervoroso  escravo  de  Jesus  sacramenta- 
do, Lisboa,  1819;  houve  mais  edições,  tendo  a 
3.*  a data  de  1833;  A verdade  praticada,  etc.,  Lis- 
boa, 1817;  Devoção  especial  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Eucharistia;  reimpresso  4 vezes,  mas 
desconhecemos  as  datas  das  edições;  Terço  do 
Santissimo  Sacramento;  O amigo  da  religião  e do 
rei,  ou  0 amigo  do  altar  e do  throno,  para  formar 
a boa  educação  da  mocidade  portuguesa,  dedica- 
da a sua  magestade  fidelissima  a sr.*  D.  Carlota 
Joaquina,  Lisboa,  1827;  O anno  catholico,  Lis- 
boa, 1830;  Compendio  da  vida  admiravel  do  thau- 
maturgo  português  Santo  Antonio,  publicado  em 
1824;  fízeram-se  mais  9 edições;  Encantos  da  so- 
lida virtude,  Lisboa,  1837;  Memória  sobre  a exis- 
tência do  real  mosteiro  de  Santa  Crus  de  Coim- 
bra, supprimido  por  um  decreto  no  anno  de  1834, 
dedicada  á serenissima  senhora  infanta  D.  Isabel 
Maria,  Lisboa,  1849;  este  opusculo  foi  publicado 
com  as  iniciaes  D.  J.  M.  D.  A.  C.  R. 

Madre  de  Deus  Galvão  (ü.  Fr.  Antonio  da). 
Religioso  da  ordem  de  S.  Francisco,  da  provin- 
cia  d’Arrabida,  e bispo  de  S.  Paulo,  no  Brazil. 
Fal.  a 19  de  março  de  1764.  Succedeu  ao  1.®  bis- 
po d’aquella  diocese,  D.  Bernaido  Rodrigues  No- 
gueira, e tomou  posse  do  cargo  por  procuração 
dada  ao  arcediago  Dr.  Matheus  l.ourenço  de  Car- 
valho, a 18  de  janeiro  de  1750,  fazendo  a sua  en- 
trada publica  na  diocese  em  28  de  junho  de  1751. 
Publicou:  Sermão  da  dedicação  da  basilica 

de  Mafra,prégado  no  anno  de  1740;  Lisboa, 
1758. 

Madre  de  Deus  Miranda  (Manuel  da).  Cone- 
go  secular  da  congregação  de  S.  João  Evange- 
lista. N.  em  Guimarães,  onde  também  tal.  a 23 
de  setembro  de  1692.  Era  filho  de  ('hristovão 
Machado  Recolado  e de  D.  Brites  Machado  da 
Maia.  Recebeu  a murça  de  eonego  secular  em  23 
de  junho  de  1641.  Foi  doutor  em  Theologia,  pré- 
gador  geral,  e provedor  do  hospital  das  Caldas 
da  Rainha.  Escreveu  e publicou  os  seguintes 
sermões:  do  Santissimo  Sacramento,  em  168.*>;  da 
lesta  da  Circumcisão,  \<ò8b\  àa  Festa  do  Santo 
Christo  do  Arnado,  1685;  da  Segunda  Sexta  feira 
da  quaresma,  1636,  e do  Outavario  do  Santissi- 
mo Sacramento,  1688. 

Madresilva.  Ordem  militar,  que  teve  prin- 
cipio no  reinado  de  D.  João  I,  em  uns  moços  fi- 
dalgos, eom  autorisação  do  rei,  os  quaes  toma- 
ram por  divisa  a planta  d’este  nome,  e se  distin- 
guiram  nas  lides  guerreiras  de  então. 

Madroelra.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  do 
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Becco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Madroua.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Crci- 
xomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Madruga  (Garcia  Gonçalves).  Primeiro  capi- 
tão-mór  da  Villa  das  Lages,  na  ilha  do  Pico.  Sor- 
.via  já  em  1580  Partidaiio  de  D Antonio,  prior 
do  Crato,  fôram-lhc  pelas  justiças  de  Castella 
confiscadas  suas  riquezas  e escravos,  tendo  de  se 
embarcar  fugitivo.  No  reinado  de  D João  II I 
fez  eonstruir  um  galeão,  no  logar  da  ilha  do  Pi- 
co hoje  chamado,  por  esse  facto,  Prainha  do  Ga- 
leão, ao  qual  poz  o nome  de  Trindade,  orago  da 
villa,  e veiu  oíFerecel  o a el-rei  em  paga  de  cer- 
ta quantia,  com  o que  o monarcha  se  deu  por 
bem  satisfeito.  Este  galeão  fez  parte  das  arma- 
das que  nos  aunos  de  1542  e 1543  fôram  ás  ilhas 
dos  Açores,  ao  mando,  respectivamente,  de  Ma- 
nuel de  Macedo  e Simão  de  Mello,  para  escolta- 
rem as  naus  da  Índia. 

Madrugada.  Ponta  situada  na  costa  E da  ilha 
de  S.  Miguel,  Açores,  entre  as  pontas  da  Mar- 
queza  e da  Retorta. 

Madumurobela.  Serra  da  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental  Está  situada  no  paiz  dos 
matabeles,  a O de  Sofala. 

Madureira.  E'  appellido  nobre.  O primeiro 
que  se  encontra  com  elle,  é Álvaro  Annes  Ma- 
dureira, no  reinado  de  D AÉfonso  V. Tem  por 
brazão  d’armas  completo:  Escudo  de  purpura  es- 
quartelado;  nos  1.®  e 4.®  quartéis  um  leão  de  ou- 
ro; uos  2.®  e 3.®,  uma  flòr  de  liz,  do  mesmo  me- 
tal; elmo  d'aço  aberto.  Timbre,  o leão  das  armas. 
Outros  do  mesmo  appellido  usam:  Escudo  esquar- 
telado;  nos  1.®  e 4®  quartéis  de  purpuia,  seis  be- 
santes  de  ouro,  em  duas  palas;  nos  2.®  e 3.®,  de 
prata,  um  cordeiro  pardo,  lampassado  de  purpu- 
ra, tendo  por  baixo  da  barba  uma  flôr  de  liz,  de 
prata.  O mesmo  elmo.  Timbre,  o eordeiro  das  ar- 
mas. Outro  ramo  dos  Madureiras  tem  por  ar- 
mas: Escudo  esquartelado;  nos  1.®  e 4.®  quartéis 
de  purpura,  uma  flôr  de  liz,  de  ouro;  nos  2.®  e3.® 
de  purpura;  um  lobo  de  ouro,  passante,  com  a 
boca  aberta.  O mesmo  elmo.  Timbre,  o lobo  das 
armas.  Ainda  outras  pessoas  d’esta  familia  usam: 
Escudo  esquartelado;  nos  1.®  e 4.®  quartéis,  de 
purpura,  um  coelho  de  ouro;  nos  2.®  e 3.®,  tam- 
bém de  purpura,  uma  flôr  de  liz,  de  ouro  Elmo 
de  aco  aberto,  e por  timbre  o coelho  das  armas, 
com  uma  das  flôres  de  liz  das  armas  na  testa. 

Madarelra  (Fr.  Antonio).  Religioso  dominica- 
no da  ordem  dos  prégadores.  N.  no  Porto  em 
1523,  fal.  em  Lisboa  em  IH38,  na  edade  de  115 
annos  Era  filho  de  Lopo  Cardoso  de  Madureira, 
senhor  do  Valle  da  Cunha,  e de  D.  Catharina 
Garccz.  Professou  no  convento  de  Aveiro,  aos  56 
annos  de  edade,  a 4 de  agosto  de  1579.  Gover- 
nou os  maiores  conventos  da  sua  provincia,  e era 
prior  no  de  Lisboa,  quando  falleceru.  Era  homem 
muito  erudito,  e muito  conhecedor  de  assumptos 
genealógicos,  deixando  12  volumes  grandes,  que 
não  se  imprimiram,  com  o titulo  de  Familias 
d'este  reino.  I)'esta  especialidade  reuniu  uma  nu- 
merosa livraria,  não  só  de  obras  imprenssas,  co- 
mo manuscriptas. 

Madureira  (Bernardo  Augusto  de).  Doutor 
em  Theologia  o lente  cathedratico  da  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  .\ncêde,  districto  dc 
Porto,  sendo  filho  de  Antonio  Barbosa  de  Madu- 
reira. Doutorou-se  em  10  de  julho  de  1870.  Pu- 
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blicou  ein  1884,  em  Coimbra,  um  poema  intitula- 
do O sol  de  Aquim. 

Madureira  (Diogo  de).  Escriptor  muito  de- 
dicado a estudos  da  genealogia.  Era  natural  do  , 
Porto  e deixou  inédito  um  Livro  de  Farailias.  \ 

Madureira  (Francisco  Cardoso).  Escriptor  j 
muito  dedicado  ao  estudo  da  historia  profana,  e ' 
muito  conhecedor  da  de  Portugal.  Publicou  em 
lüll  a seguinte  obra,  que  ficou  inédita:  Uni-  \ 
versai  summario  de  varia  historia,  repartido  em 
quatro  partes,  etc. 

Madureira  (P.  João).  Jesuita.  N.  no  Porto,  e 
fal.  a 5 de  outubro  de  1601.  Chamava  se  no  sé- 
culo João  de  Gouveia,  sendo  filho  de  Henrique 
Nunes  de  Gouveia  e de  Brites  Madureira.  Foi 
admittido  no  collegio  de  Coimbra  a 25  de  outu 
bro  de  1561;  exerceu  os  cargos  de  reitor  do  col- 
legio de  Santo  Ântão  e preposito  da  casa  pro- 
fessa de  S.  Roque.  Âudou  muitos  annos  pelas  pra- 
ças e ruas  de  Lisboa  explicando  o Catecismo,  : 
sendo  n’essc  encargo  successor  do  P.  Ignacio  | 
Martins.  Tendo  sido  nomeado  visitador  do  Bra-  | 
zil  pelo  cardeal  Cláudio  Aquaviva,  eucontrou  i 
graude  opposição  á sua  partida  no  cardeal  A1-  I 
berti,  então  governador  de  Portugal,  e no  duque  | 
de  Aveiro,  de  quem  era  confessor,  mas  illudiudo  i 
as  diligencias  d’estas  duas  importantes  persona-  ; 
gens,  conseguiu  embarcar  na  margem  esquerda  ; 
do  rio  Tejo,  com  o pretexto  de  ir  despedir-se  do  ! 
P.  Feruâo  Cardim,  procurador  do  Brazil,  que  j 
com  16  companheiros,  estava  a bordo  d'uma  nau  | 
flamenga,  que  devia  conduzil-os  á America.  O 
padre  Madureira,  vendo-se  a bordo,  logo  fez  ten- 
ção de  não  voltar  a terra.  O navio  largou  ferro 
a 24  de  setembro  de  1601,  mas  cm  frente  de  Cas-  | 
caes  appareceram  duas  naus  de  piratas  inglezes, 
que  0 capturaram,  ficando  prisioneiros  todos  que 
conduzia.  Em  outubro  d’esse  mesmo  anno  o pa- 
dre Madureira  falleceu  nas  costas  da  Biscaia.  ; 
Deixou  manuscripto  um  poema  heroico  em  latim, 
celebrando  o martyrio  do  padre  Ignacio  Mar- 
tins. 

Madureira.  Pov.  na  freg.  de  S Bento,  de  Po- 
mares, conc.  e distr.  de  Evora. 

Madureira  Feijò  (P.  João  de  Moraes  de). 
suita.  N.  na  freguezia  de  S.  Geus  de  Parada,  nas 
proximidades  de  Bragança,  a 21  de  março  de 
1688;  fal.  a 29  de  outubro  de  1741.  Era  filho  de 
Álvaro  Anues  de  Moraes  Madureira,  morgado  de 
Parada  e fidalgo  de  juro  e herdade,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Theodora  Pinto  do  Lago,  de  egual  no- 
breza. Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  onde  es 
teve  13  annos,  e d’ella  saiu  com  dispensado  pa- 
dre geral  Angelo  Tamburino.  Na  Companhia  es- 
tudou as  sciencias  amenas  no  collegio  da  ilha  de 
S Miguel,  sendo  depois  me.stre  de  Rhetori- 
ca  no  collegio  de  Braga.  Tomou  o grau  de  dou- 
tor em  Theologia  na  Universidade  de  Coimbra 
Foi  pregador  muito  apreciado,  e prior  da  fregue- 
zia de  N.  S.*  do  O’,  de  Ançã,  do  bispado  de  Coim- 
bra. Teve  por  discipulo  o duque  de  Lafões,  D.  Pe- 
dro Henrique  de  Bragança,  e para  elle  escreveu, 
especialmente,  as  duas  obras  a que  deveu 
toda  a fama  e importância  que  alcançou  de  gran- 
de grammatico.  A primeira  d’estas  obras  é a Ar- 
te explicada,  e a segunda  foi  a Orthographia.  O 
padre  Madureira  foi  sempre  considerado  como 
dos  mais  conspicuos  expositores  do  methodogram- 
matical  do  jesuita  Manuel  Alvares,  porque  em 
seu  tempo  se  ensinava  nas  escolas  de  todo  o rei- 


no. D’estas  duas  obras  fizeram  se  muitas  edições, 
apezar  de  lhes  serem  desfavoráveis  as  opiniões 
d’alguns  escriptores.  O titulo  da  1.*  é o seguin- 
te: Arte  explicada:  1 ‘ Parte,  Principios:  contém 
todos  os  nominativos,  linguagens,  rudimentos,  ge- 
neros,  pretéritos  e declinações  dos  latinos  e gregos, 
etc.,  Lisboa,  1735;  Parte  II:  Syntaxe,  Lisboa, 
1730,  Coimbra,  1739;  Appendix  da  Syntaxe  per- 
feita, segundo  tomo  da  segunda  parte',  Escholios  de 
nomet  e verbos,  Lisboa  1732,  e Coimbra,  1739; 
Parte  III,  Tomo  IV\  Syntaxe  e figurada,  syllaha 
e versos,  com  a medição,  Lisboa,  1732,  e Coim- 
bra 1739.  O titulo  da  2.*  obra  é o seguinte:  Or- 
thographia, ouarte  de  pronunciar  com  acerto  a lin- 
gua  portugueza;  dividida  em  tres  partes:  a 1.*  de 
cada  uma  das  letras,  e da  sua  pronunciação;  das 
vogaes  e dithongos,  dos  assentos,  ou  tons  da  pro- 
nunciação; a 2^,  como  se  dividem  as  palavras;  da 
pontuação;  algumas  ahbreviaturas,  conta  dos  ro- 
manos e latinos,  calendas,  rionas,  e idos-,  a 3.‘  dos 
erros  do  vulgo,  emendas  da  orthographia  no  escre- 
ver e pronunciar  toda  a lingua  portugueza;  verbos 
irregulares,  palavras  dúbias,  e as  suas  significa- 
ções; uma  breve  instrucção  para  os  mestres  das  es  - 
colas,  Lisboa,  1731,  e 1739,  Coimbra,  1739,  Lis- 
boa, 1791;  outra  edição  em  1336,  etc. 

Maduro.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Bemfica,  3®  bairro  de  Lisboa. 

Maduros.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
das  Neves,  de  Pousaflores,  conc.  de  Ancião,  dis- 
tr. de  Leiria  ||  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Madyoli  Terras  do  distr.  de  Lourenço  Mar- 
ques, prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental.  Fa- 
zem parte  d’uma  das  circumscripçôes  fa  2.‘)  em 
que  0 districto  está  dividido. 

Mae  d’Agua  Designação  geral  dos  reserva- 
tórios, ou  naturaes  ou  artificiaes,  onde  conver- 
gem as  aguas  nativas,  e d’onde  decorrem  para 
diversas  partes. 

Mãe  dos  Homens  (Fr  Manuel  Joaquim  da). 
Religioso  franciscano  da  provincia  dos  Algarves. 
N.  em  Portugal,  segundo  parece;  sendo,  porém, 
obrigado  a sair  do  paiz  em  1808,  passou  a Ingla- 
terra e d'ahi  ao  Brazil,  onde  solicitou  uma  collo- 
cação,  e nada  pôde  obter.  D.  João  VI,  a quem 
se  apresentou,  fez-lhe  muitas  promessas,  que  ne- 
nhuma se  cumpriu,  e o pobre  franciscano  viu-se 
reduzido  pela  necessidade,  a ir  parochiar  n'uma 
aldeia  de  indios,  no  Ceará,  tão  pobre  e tão  des- 
prezível, que  ninguém  queria  para  ali  ir.  Não  se 
sabe  0 nome  da  aldeia,  mas  a côngrua  era  ape- 
nas de  80Í0OO  réis  por  anno.  Com  essa  diminuta 
quantia  conseguiu  fr.  Manuel  Joaquim  Mãe  dos 
Homens  fazer  alguns  reparos  na  egreja,  arranjar 
as  alfaias  necessárias  para  a celebração  dos  of- 
ficios  divinos,  e entrando  pelas  florestas  foi  bus- 
car os  indios  fugitivos  e os  reconduziu  ás  suas 
toscas  habitações  que  estavam  caindo  em  ruinas. 
No  fim  de  tres  annos  a aldeia  parecia  outra,  e 
foi  0 bastante  para  haver  logo  quem  cubiçasse 
ologar.  Fr.  Manuel  Joaquim  da  .'lãe  dos  Homens 
recolheu  então  ao  Rio  de  Janeiro,  e aproveitan- 
do os  conhecimentos  que  adquirira  nas  suas  via- 
gens pelo  interior  do  Brazil,  lembrou  se  de  es- 
crever um  livro  em  que  colligisse  essas  suas 
observações.  Em  1816  estava  a obra  concluída  e 
foi  enviada  á censura  para  ter  a licença  para  a 
impressão,  e depois  de  ser  presente,  coufórme  o 
desejo  do  autor,  ao  príncipe  regente;  o Desem- 
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bargo  do  Pa^o,  porém,  negou  a licença  attri-  i 
buindo  o religioso  essa  decisão  a ciume  d’um  | 
dos  censores,  o dr.  José  da  Silva  Lisboa,  depois  j 
barão  de  Cayrú.  Não  parece  justificada  estaopi-  | 
nião,  e julga  se  que  a licença  fôsse  negada  por 
fr.  Manuel  Joaquim  usar  por  vezes  de  termos 
menos  comedidos,  quando  tratava  de  pintar  os 
vicios  e de  reprovar  os  abusos  praticados  no  go- 
verno. Apresentando  o manuscripto  a D.  João  j 
VI,  fr.  Manuel  Joaquim  teve  esperança  de  vèr 
impresso  o seu  trabalho,  mas  não  logrou  o inten-  | 
to,  porque  segundo  consta,  nunca  se  imprimiu.  ‘ 
A obra  formava  um  volume  in  folio,  de  mais  de  l 
200  paginas,  e tinha  por  titulo:  Ensaio  político^ 
historico  e chronoloyico,  para  servir  de  introdti- 
cção  ao  melhoramento  dos  estados  do  Reino  unido  | 
de  Portugal,  do  Brazil  e Algarves,  oferecido  ao  \ 
muito  alto,  ao  muito  poderoso  e soberano  rei  o se  - \ 
nhor  D.  João  VI  pelo  padre  Fr.  Manuel  Joaquim  \ 
da  Mãe  dos  Homens,  religioso  das  menores  obser-  j 
vantes  da  provinda  dos  Algarves.  Escreveu  outra  | 
obra,  que  se  publicou  em  1817  no  Rio  de  Janei- 
ro, com  0 titulo:  Academia  philosophica  das  artes  \ 
e das  sciencias,  que  ensina  os  prindpios  dos  co-  ' 
nhecimentos  humanos  ou  as  noções  geraes  de  todas  \ 
as  artes,  de  todas  as  sciencias  e de  todos  os  offi- 
cios  uteis  ao  hem  commum  da  sociedade-  I 

^Mãe  dos  Homens  (Fr.  Valentim  da).  Religio-  { 
so  franciscano  da  provincia  de  Santo  Antonio,  | 
que  viveu  na  segunda  metade  do  século  xviii,  no  | 
convento  de  Santo  Antonio,  da  cidade  do  Porto. 
Foi  prégador  afamado  e publicou  em  1805,  reu- 
nidos em  5 tomos,  muitos  dos  seus  sermões,  os 
quaes  se  reimprimiram  em  1812,  e em  1847.  N’es- 
ta  ultima  edição,  diz-se,  que  também  estão  in-  | 
cluidos  vários  sermões  e panegyricos  de  outro  j 
prégador.  ; 

Mãe  dos  Homens  Albandra  (Fr.  João  José).  | 
Religioso  franciscano  da  provincia  dos  Algar-  ! 
ves.  Escreveu:  Oração  fúnebre  nas  exequias  que  j 
mandou  fazer  o ill.’“'‘  e ret’."*®  bispo  de  Eivas  na 
sua  egreja  cathedral,  p>elas  almas  dos  militares  1 
seus  diocesanos,  que  morreram  na  batalha  de  Al-  ! 
buhera,  Lisboa,  1812.  i 

Maeira  das  Lages.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia-  j 
go,  de  Cepões,  conc.  e distr.  de  V'^izeii. 

Maeiros.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Mafalda  (D.)  Primeira  rainha  de  Portugal, 
por  ser  casada  com  o nosso  primeiro  rei,  D.  Af- 
fonso  Henriques  Era  filha  de  Amadeu  II,  conde 
de  Saboia,  Morianno  e Piemonte,  e da  condessa  I 
Mafalda  de  Albou.  Ignora-se  a data  do  nasci-  I 
mento;  algumas  chronicas  de  Saboia  a collocam  j 
depois  do  anno  de  1 136,  porque  o primogênito,  i 
Humberto,  havia  nascido  em  agosto  d’esse  anuo.  I 
Sendo  assim,  teria  casado  D.  Mafalda  aos  10  an-  j 
nos,  0 que  nada  tinha  de  anormal  n'aquelles  tem-  | 
pos.  No  entretanto,  é possivel  que  as  chronicas, 
affirmando  que  o primogênito  da  casa  de'^ Saboia 
e Morianna  nascera  em  1136,  se  referissem  aos 
filhos  varões.  Segundo  a opinião  mais  provável, 
o casamento  de  D Mafalda  com  D.  Affonso  Hen- 
riques realisou-se  em  1146,  porque  só  em  julho 
d’esse  anno  é que  se  vê  figurar  a rainha'de  Por- 
tugal nos  diplomas  públicos,  apparecendo  geral- 
mente  com  o nome  de  Mahalda,  como  traducção  , 
mais  á letra  de  Mahault,  nome  da  princeza  de  j 
Saboia,  que  depois  se  converteu  em  Mafalda. 
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Nos  primeiros  tempos  da  monarchia  era  fórmula 
necessária  que  o nome  da  rainha  apparecesse  jun- 
tamente com  0 de  seu  marido,  para  a validade 
dos  documentos.  O casamento  de  D.  Affonso  Hen- 
riques foi  um  pequeno  intervallo  pacifico  que, 
em  1146,  deu  descanço  ás  continuas  guerras  do 
primeiro  rei  de  Portugal.  Os  esponsaes  realisa- 
ram-se  no  citado  auno,  mas  o monarcha,  com 
o seu  genio  guerreiro,  não  podia  entregar-se  por 
muito  tempo  aos  deveres  de  marido,  e portanto 
logo  no  anno  seguinte,  1147,  proseguiu  nas  pe- 
lejas e conquistas  contra  od  sarracenos,  tomando 
a 15  de  março  Santarém,  e a 25  de  outubro  a ci- 
dade de  Lisboa.  D.  Affonso  não  desistiu  das  suas 
conquistas  (V.  Portugal,\o\.  I,  pag.  58  e b%).  Da 
vida  particular  d'esta  rainha  pouco  se  sabe;  não 
constam  nenhuns  factos  notáveis  em  que  ella 
tomasse  a iniciativa,  á excepção  das  muitas  fun- 
dações de  piedade  e penitencia,  que  os  chronis- 
tas  lhe  attiibuem.  E’  preciso  também  observar, 
que  muitas  vezes  confundem  a mulher  de  D.  Af- 
fonso Henriques  com  a filha  de  D.  Sancho  1,  que 
tinha  o mesmo  nome  de  Mafalda,  portanto  nem 
todas  as  fundações,  de  que  resam  as  chronicas 
ccmo  provenientes  da  rainha,  e algumas  das 
quaes  pertencem  a sua  neta,  pódem  ser  attribui- 
das  exclusivamente  á sua  iniciativa.  E'  muito 
diilicil,  e mesmo  impossivel,  pela  falta  de  docu- 
mentos coevos,  verificar  quaes  das  muitas  funda- 
ções que  os  historiadores  e chronistas  attribuem 
a rainha  verdadeiramente  lhe  pertencem.  No  to- 
mo I pag.  60  da  Historia  Genealógica,  de  D.  An- 
tonio Caetano  de  Sousa,  lê-se:  «Da  sua  piedade 
são  testemunhas  o h''spital  e egreja  de  Canave- 
zes,  e 0 mosteiro  da  Costa  de  Guimarães,  hoje 
de  religiosos  de  S.  Jeronymo,  e muitas  egrejas 
do  reino.»  Quanto  ao  primeiro,  não  padece  du- 
vida, que  a rainha  D.  Mafalda  instituiu  n’aquel- 
le  logar,  não  um  hospital,  no  sentido  moderno 
da  palavra,  mas  uma  albergaria,  ou  estabeleci- 
mento onde  eram  recebidos  de  graça  e tratados, 
em  caso  de  doença,  os  viajantes  pobres  e desam- 
parados Consta  essa  fundação  de  mais  d’um  do- 
cumento, sendo  o principal  o proprio  testamento 
da  rainha.  N’esse  testamento  dotava  D.  Mafalda 
a albergaria,  além  d’outras  rendas,  com  os  direi- 
tos de  portagem,  ou  tributo  que  se  cobrava  pela 
entrada  das  mercadorias  nas  povoações.  Este  im- 
posto foi  posteriormente  motivo  de  contestações 
entre  os  habitantes  da  povoa  de  Canavezes  e os 
albergueiros,  ou  pessoas  encarregadas  da  admi- 
nistração do  estabelecimento;  porém  os  reis,  a 
quem  D.  Mafalda  recommendara  a instituição, 
decidiam  sempre  a favor  d’esta,  como  se  prova 
u’uns  documentos  de  D.  Diniz,  D.  Affonso  IV  e 
D.  Pedro  I.  Quanto  ao  mosteiro  da  Costa  e ás 
muitas  egrejas  de  que  se  fala  na  Historia  Genea- 
lógica, não  se  encontram  documentos  que  o con- 
firme. A*  sé  do  Porto,  sabe-se  que  doára  meta- 
de da  aldeia  de  Paços,  na  freguezia  de  S.  Mar- 
tinho  de  Fandinhães,  concelho  de  Bem  Viver.  E’ 
tradição  que  D.  Mafalda  estabeleceu  dois  barcos, 
no  Moledo  e Porto  de  Rei,  para  darem  passagem 
no  rio  Douro  junto  a Lamego,  deixando  a mesma 
rainha  as  rendas  de  f certas  propriedades  para 
sustento'  dos  barqueiros,  que  deviam  fazer  gra- 
tuitainente  aquelle  serviço,  sob  pena  de  multa  e 
prisão,  se  acaso  exigissem  alguma  cousa  dos  pas- 
sageiros. Julga-se  em  Mesão  Frio  que  foi  obra 
da  rainha  D.  Mafalda  a ponte  sobre  o Douro, 
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perto  de  Barqueiros,  de  que  existem  em  ruinas 
um  pilar  e algumas  pedras,  bem  como  a ponte 
sobre  o rio  Tamega.  Consta  que  possuía  alguns 
bens  em  Portugal:  a aldeia  de  Mexide,  freguezia 
de  Santa  Maria  de  Villa  Boa  do  Bispo;  metade 
da  aldeia  de  Paços,  já  citada,  e diversos  casaes 
em  outras  localidades.  Falleccu  em  Coimbra  a 3 
de  dezembro  de  1158,  e foi  sepultada  no  conven- 
to de  Santa  Cruz,  n’uma  modesta  sepultura, co< 
mo  exigia  a rudeza  d’aquelles  tempos.  Em  1515 
el-rei  D.  Manuel  mandou  levantar  o rico  mauso- 
léo,  em  que  ainda  hoje  se  conservam  os  ossos  do 
primeiro  rei  de  Portugal  e da  rainha  sua  mu 
lher.  A este  respeito  publicou  o dr.  Rodrigues 
de  Gusmão  uma  Breve  düsertação,  no  vol.  V, 

1862,  do  Archivo  Pittoresco,  a que  respondeu  o 
visconde  de  Figaniére,  no  mesmo  jornal,  vol.  VI, 

1863.  E'  uma  questão  interessante. 

MafaldafD  J.  Denominada  pelos  nossos  escri- 

ptores  a Rainha  santa.  Filha  de  el  rei  D.  Sancho 
I e de  sua  mulher,  a rainha  D.  Dulce.  Da  parte 
de  seu  pae  tinha  por  avós  el-rei  D.  Affonso  Hen- 
riques e a rainha  D.  Mafalda;  e da  parte  de  sua 
mãe,  0 conde  de  Barcelona,  D Raymundo  Beren- 
guer  IV,  príncipe  y dominador  de  Aragnn,  como 
elle  a si  proprio  se  chamava,  e D.  Potrouilha, 
rainha  de  Aragão.  Não  se  sabe  ao  certo  a data 
do  nascimento,  mas  calcula  se  que  fôsse  no  aú- 
no de  1189.  O mais  antigo  documento,  em  que  ap 
parece  o nome  d’esta  infanta,  é uma  escriptura 
de  doação  que  seu  pae  fez  da  quinta  de  Louro- 
sa,  em  terra  de  Alafòes,  ao  convento  de  Lorvão 
em  1205,  contando  por  conseguinte  D.  Mafalda 
16annos  de  edade.  D.  Sancho  1,  quando  falleceu, 
deixou  largamente  repartidos  por  todos  os  seus 
filbos,  assim  como  pelos  mosteiros,  egrejas  e or- 
dens militares  as  avultadas  riquezas  que  tinha 
accumulado  em  vida.  D.  AfiFonso  II,  porém,  seu 
successor,  mostrou-se  contrariado  com  tantas  li- 
beralidades, e procurou  esquivar-se  ao  cumpri- 
mento dos  legados,  pretextando  não  só  a illega- 
lidade  de  se  alienarem  da  coroa  tamanha  porção 
de  bens,  como  também  o estado  de  demencia  em 
que  estava  o fallecido  monarcha  no  momento  em 
que  dictara  as  suas  ultimas  vontades.  (V.  Portu- 
gal, vol.  I,  pag.  68).  A sua  filha  D.  Mafalda  dei- 
xara D.  Sancho  os  mosteiros  de  Arouca  e de  Bou- 
ças, assim  como  a herdade  Cea,  que  fôra  de  sua 
mãe,  além  de  10:000  morabitinos  e 200  marcos 
de  prata.  A infanta,  tendo  provavelmente  razão 
bastante  para  suspeitar  da  boa  vontade  oo  ir- 
mão, implorou  do  papa  Innocencio  III  um  titulo 
que  a protegesse  da  expoliação;  o pontífice  fez 
expedir  uma  bulia  de  confirmação,  incumbindo  da 
execução  d'ella  os  prelados  de  Lisboa,  Guarda 
e S.  Thiago  de  Compostella,  especificando-se 
n’esse  documento  que  D.  Mafalda  só  poderia  ter 
0 direito  do  padroado  nos  mosteiros  que  seu  pae 
lhe  legára.  Não  se  julgou  ainda  assim  bem  se- 
gura contra  a cubiça  do  irmão,  e temendo,  com 
justo  motivo,  que  elle  procurasse  apoderar-se, 
á força,  dos  bens  que  lhe  pertenciam,  associou 
aos  seus  interesses  a ordem  do  Hospital  de  Je- 
rusalém, á qual  doou  o dominio  de  Bouças  e d’ou- 
tros  logares,. reservando  para  si  o usofrueto,  em 
quanto  viva.  Nem  esta  mesma  precaução  lhe 
aproveitou,  porque,  apezar  dos  perigos  que  po- 
deria trazer  uma  lueta  á mão  armada  com  aquel- 
la  poderosa  ordem,  não  deixou  comtudo  o mo- 
narcha de  proceder  violentamente,  como  se  vê 


das  queixas  que  os  freires  levaram  á presença 
1 de  Innocencio  III,  e que  se  encontram  mencio- 
! nadas  n’um  rescripto  ou  decretai  dirigido  pelo 
i mesmo  pontífice  aos  bispos  de  Astorga,  Burgos 
j e Segovia,  em  23  de  julho  de  1^12.  E’ preciso, 

I porém,  notar,  que  apezar  d’esta  apparente  im- 
parcialidade, 0 papa  havia  favorecido  o monar- 
cha, em  prejuízo  dos  interesses  da  infanta,  pois 
que,  tendo  limitado  ao  direito  de  padroado,  na 
confirmação  do  testamento  de  S.  Sancho,  o lega- 
do que  este  fizera  dos  mosteiros,  rnezes  antes  de 
publicar  este  rescripto  havia  expedido  outro,  con- 
firmando D.  AfiFonso  II  na  posse  de  todos  os  pa- 
droados que  seu  pae  possuira.  Emquauto  se  pro- 
longavam os  accidentes  d'esta  demanda,  duran- 
te os  quaes  D,  Mafalda  parece  que  esteve  priva- 
da da  melhor  parte  da  herança  de  seu  pae,  e com 
toda  a certeza  da  propriedade  de  Bouças,  veiu 
um  successo  estranho  favorecer  a sorte  da  infan- 
ta. No  anno  de  1214  falleceu  o rei  Afíonso  VIII 
de  Castella,  succedendo-lhe  no  throno  uma  crean- 
ça  de  pouco  mais  de  10  annos,  Henrique  I,  úni- 
co filho  varão  do  fallecido  monarcha.  Ficou  como 
tutora,  sua  mãe,  D.  Leonor  de  Inglaterra,  que 
sobreviveu  apenas  26  dias  a seu  marido.  A tuto- 
ria passou  então  para  a rainha  Berenguela,  ou 
Berengaria,  irmã  mais  velha  do  novo  rei,  que  ti- 
nha casado  com  AfiFonso  IX  de  Leão,  sendo  de- 
pois este  matrimonio  considerado  nullo  por  cau- 
sa do  parentesco.  A ambiciosa  família  dos  Laras, 

I rica  e poderosa,  conseguiu  arrancar  a tutela  á 
rainha,  que  passou  a ser  exercida  pelo  conde  D.. 
I Álvaro  Nunes  de  Lara,  representante  d’esta  fa- 
I milia.  Assenhoreando-se  do  poder,  o conde  tor- 
I nou-se  violento  com  os  adversários,  ao  passo  que 
I não  escrupulisava  em  dissipar  as  rendas  do  es- 
tado e vexar  os  povos,  tanto  em  proveito  proprio, 
como  dos  seus  parciaes.  Naturalmente  augmen- 
tava  dia  a dia  a opposiçào  ao  seu  governo,  de 
que  era  alma  a rainha  Berengaria  Mas  a famí- 
lia dos  Laras  não  estava  habituada  a ceder  fa- 
cilmente a quaesquer  resistências;  Álvaro  Nu- 
nes de  Lara,  longe  de  se  comedir,  rompeu  em 
I hostilidade  aberta  contra  a rainha,  chegando  até 
a mandal-a  intimar  para  que  saisse  do  reino,  o 
que  não  chegou  a conseguir, ‘porque  seoppoze- 
ram  os  partidários  d’ella,  entre  os  quaes  também 
se  contavam  algumas  famílias  poderosas.  O tu- 
tor lembrou-se  então  de  formar  allianças  fóra  do 
reino,  buscando  para  o seu  pupillo  uma  esposa, 
que  lhe  servisse  a elle  de  docil  instrumento  para 
melhor  o dominar.  D.  Mafalda,  a irmã  do  rei  de 
Portugal,  pela  brandura  de  genio,  pelo  ascetis- 
I mo  em  que  vi>'ia,  e pela  iguorancia  do  mundo, 
j era  conveniente  para  o intentado  fim,  ao  mesmo 
i tempo  que,  sendo  de  edade  mais  superior  á do 
rei  de  Castella, facilmente  adquiriria  no  seu  aoi- 
I mo  decisivo  predomínio.  D.  AfiFonso  II  diligen- 
1 ciava  também  a realisação  d’cste  consorcio,  sen - 
do  0 seu  agente  em  Castella  para  esse  fim  o deão 
I de  Lisboa,  mestre  Vicente.  O habil  ministro  em 
I breve  conseguiu  ultimar  o contrato,  c I).  Mafal- 
da foi  tirada  da  obscuridade  d’um  mosteiro  para 
subir  ao  principal  throno  da  Hespanha.  Elevada 
á categoria  de  rainha,  ella  adquiria  aos  olhos  do 
irmão  titulos,  se  não  mais  legitirpos,  ao  menos 
mais  solidos,  para  possuir  o que  seu  pae  lhe  le- 
, gára.  E’  assim  que  parece  terem  terminado  as 
discórdias  com  D.  Mafalda,  que  depois  conser- 
vou pacificamente  o senhorio  dos  mosteiros  e 
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bens  que  lhe  eram  disputados.  Concluídas  as  ue- 
gociações  do  casamento,  o conde  D.  Álvaro  Nu- 
nes de  Lara  veiu  pessoalmente  a Portugal  para 
conduzir  a infanta  para  Castella,  onde  o consor- 
cio se  realisou  no  anno  de  1215.  Mas  a rainha 
berengaria,  a quem  este  enlace  desagradava  por 
ser  contrario  aos  seus  interesses,  trabalhou  acti- 
vameute  na  curia  romana  para  a annulaçáo  do 
casamento,  com  0 pretexto  de  proximo  parentes- 
co. Innocencio  111  nomeou  para  juizes  d’csta  cau- 
sa os  bispos  de  Burgos  e de  Plasencia;  mas  pa- 
rece que  ainda  mesmo  autes  de  proferir  qualquer 
sentença,  foi  o casamento  naturalmente  dissol- 
vido pela  morte  de  Henrique  I,  succedida  por  um 
desastre  a 6 de  junho  de  1217,  contando  apenas 
14  aunos  incompletos.  Regressando  a Portugal, 
D.  Mafalda  recolheu  se  em  1220  ao  /convento  de  | 
S.  Pedro,  de  Arouca,  que  era  entào  de  monjas 
benedictinas,  e ali  professou.  Depois  de  36  an- 
nos  d'uma  vida  completamente  dedicada  ao  claus- 
tro, á oração,  e á continua  pratica  da  caridade, 
falleccu  com  fama  de  santa  a virtuosa  rainha,  no  i 
Rio  Tinto,  junto  de  Amarantc,  onde  fôra  procu-  i 
rar  ailívio  aos  seus  soffrimentos,  em  1 de  maio  ! 
de  1256,  e nào  de  1290,  como  por  lapso  saiu  ' 
no  vol.  I do  Portugal,  pag.  731,  no  artigo  Arouca 
(convento  de).  Como  declarara  no  testamento  que  ' 
desejava  ser  sepultada  no  convento  de  Arouca, 
para  ali  foi  transportada  (V.  o citado  artigoj.  A ' 
Sé  Apostólica,  em  1290,  approvou  os  cultos  com 
que  sempre  foi  venerada  por  santa,  e séculos  I 
mais  tarde,  por  diligencias  dos  mosteiros  de  | 
Arouca  e de  Lorvão,  Pio  VI,  por  breve  de  27  de  j 
julho  de  1792  concedeu  a beatificação  da  rainha 
D.  Mafalda.  Em  1814  publicou  em  Coimbra  Fr.  | 
Fortunato  de  S.  Boaventura  a seguinte  obra: 
Memórias  para  a vida  da  beata  Mafalda,  rainha 
de  Castella,  e rejormadora  do  Mosteiro  de  Arou- 
ca. A esta  obra  se  reuniu  outra,  escripta  por  Fr.  - 
Beruardo  de  Brito,  com  o titulo  de  Historia  da 
fundação  e dedicação  do  mosteiro  de  S.  Pedro  e S.  , 
Paulo  de  Arouca,  e da  santa  vida  de  seus  primei-  i 
ros  fundadores,  etc.  I 

Mafaldo.  Capitão  d’uma  das  caravélas  que,  | 
sob  0 mando  de*Diniz  Eannes  da  Grã,  fôram  | 
mandadas  ao  descobrimento  da  terra  da  costa  ! 
Occidental  da  África,  por  Gonçalo  Pacheco,  the-  | 
soureiro  mór  da  casa  de  Ceuta  e creado  aposen-  > 
tado  do  iufaute  D.  Henrique.  Eram  tres  as  em- 
barcações que  compunham  essa  frota,  que  che- 
gando ao  Cabo  Branco,  encontrou  um  escripto 
de  Antào  Gonçalves,  avisando  a todos  que  apor- 
tassem de  que  não  tivessi  m trabalho  em  bus- 
car a aldeia  que  estava  ali,  porque  elle  a havia 
destruido.  Seguindo  para  a ilha  de  Arguim  en- 
trou 0 capitão  .Mafaldo  n’uma  povoação  onde  os 
nossos  fizeram  47  prisioneiros,  e continuando  pe- 
la costa  adcaute  umas  8Ü  legoas,  captivaram 
mais  alguns  habitantes  d'aquellas  terras  inhós-  i 
pitas  Na  ilha  das  Garças  encontrou  Mafaldo  e : 
08  seus  companheiros  o navio  de  Lourenço  Dias, 
que  era  da  frota  capitaneada  por  Lançarote,  e 
que  saira  de  Lagos  a 10  de  agosto  de  1475,  e dias 
depois  chegou  esse  capitão  com  mais  ciiico  das  ( 
suas  embarcações,  e todos  juntos  fôram  atacar  a 
ilha  de  Arguiin,  onde  fizeram  ainda  mais  alguns  i 
prisioneiros.  Depois  d’isto,  Diniz  Eannes,  sen 
tindo  já  falta  de  mantimentos,  regressou  ao  rei-  \ 
no  com  as  suas  tres  caravélas,  e nenhuma  ou-  | 
tra  noticia  se  encontra  de  Mafaldo  que,  segundo 
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diz  João  de  Barros,  era  morador  em  Setúbal  na 
occasião  em  que  partiu  para  a África. 

Mafamede.  Ilha  do  archipelago  de  Angoche, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Está 
situada  á entrada  do  rio  Angoche,  e também  é 
chamada  Mafamale. 

Mafamude.  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,'da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com., 
distr.  e bisp.  do  Porto;  1:035  fog.  e 5:408  hab. 
Está  situada  pittorescamente  sobre  a margem  es- 
querda do  rio  Douro,  em  frente  do  Porto,  for- 
mando um  dos  arrabaldes  de  V.  N.  de  Gaia.  O 
papa  e os  concgos  regrantes  ('cruziosj  do  con- 
vento da  Serra  do  Pilar  apresentavam  alternati- 
vamente o abbade,  que  tinha  600/Í000  réis.  Ma- 
famude tem  esc.  do  sexo  íem.,  médicos,  pharma- 
cias,  fabricas  de  derretimento  de  sêbo  em  rama, 
de  louça,  de  dístillação  de  aguardente,  e de  fi- 
tas de  seda  e algodão;  associação  de  soccorros 
mutuos,  dc  beneficencia,  thcatro,  feira  ás  segun- 
das feiras  no  largo  de  Santo  Ovidio.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  6, 
com  a séde  no  Porto.  Estava  situado  n'esta  fre- 
guezia,  no  sitio  chamado  antigamente  S.  Nico- 
lau,  da  Meijoeira  ou  Coimbrãos,  o convento  de 
N.  S.*  do  Pilar,  de  cooegos  regrantes  de  Santo 
Agostinho.  Em  18  d'abril  de  1809,  deu-se  em 
Mafamude  um  combate  contra  os  francezes. 

Mafarrume.  Ilha  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  si- 
tuada ao  S da  ilha  de  Corôa  de  Rèi. 

Mafomedes.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Adrião,  de  Cever,  conc.  de  Santa  .Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de 
Teixeira,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Mafra  (Francisco  de  Mello  Breyner,  2.®  conde 
de).  Gentil-homem  da  camara  d’el  rei  D.  Luiz 
I,  ajudante  de  campo  do  mesmo  monarcha  e de 
D.  Fernando,  gran  cruz  da  ordem  de  Aviz,  com- 
mendador  da  da  Torre  e Espada,  cavalleiro  da  de 
S.  João  de  Jerusalem,  commeudador  da  Rosa  do 
Brazil;  general  de  brigada  reformado,  condeco- 
rado com  a medalha  3 da  campanha  da  Liberda- 
de. N.  em  5 d’abril  de  1811,  fal.  em  Mafra  a 19 
de  outubro  de  1881.  Era  filho  do  1."  coude  de  Fi- 
calho  D.  Francisco  José  de  .Mello  Breyner  Tel- 
les  da  Silva  e de  sua  mulher,  a condessa  D.  Eu- 
genia d'Almeida,  camareira  mór  da  rainha  D. 
Maria  II,  que  teve,  depois  de  viuva,  os  titulos  de 
marqueza  e de  duqueza.  Assentou  praça  a 26  de 
março  de  1832,  acompanhou  a expedição  que  da 
ilha  Terceira  veiu  desembarcar  nas  praias  do 
Miiidello,  e distinguindo-se  pelo  seu  valor  na 
acção  29  de  setembro  dVsse  anno  nas  linhas  do 
Porto,  foi  despachado  alferes,  e poucos  mezes  de- 
pois, pelos  assignalados  actos  do  bravura  que 
praticou  em  24  de  janeiro  de  1833,  foi  promovi- 
do a tenente.  N'este  combate  ficou  gravemente 
ferido,  mas  apenas  se  restabeleceu,  voltou  a ser- 
vir no  exercito  constitucional;  servindo  ainda  no 
resto  da  campanha  no  estado  maior  general,  foi 
em  18(5  collocado  n’csse  corpo,  e em  29  de  ja- 
neiro de  1836  nomeado  ajudante  de  campo  d'el- 
rei  1).  Fernando.  Em  fevereiro  de  1837  passou  ao 
batalhão  naval,  regressando  ao  exercito  em  18 10. 
Tendo  servido  em  vários  corpos  pediu  a demis- 
são em  dezembro  de  1846,  por  não  concordar 
com  o systema  político  adoptado  pelo  governo 
d’essa  epoca.  Sendo  reintegrado  no  seu  posto  de 
capitão,  depois  de  terminada  a guerra  civil,  su- 
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biu  os  differentes  postos  militares  até  coronel, 
commandou  o regimento  de  infantaria  n.®  17  e o 
batalhão  de  caçadores  n.®  5,  e em  junho  de  186G 
foi  escolhido  por  el-rei  D.  Luiz  I para  seu  aju- 
dante de  campo.  Reformado  em  9 de  julho  de 
IS^iD  na  patente  de  general  de  brigada,  passou  a 
exercer  as  funcçòes  de  camarista  de  el-rei  D. 
Luiz  I,  e por  decreto  de  7 de  janeiro  de  1870 
foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  de  Mafra. 
Atormentado  pelos  seus  padecimentos,  para  os 
quaes  muito  concorria  o grave  ferimento  quo  re- 
cebera cm  combate,  nos  últimos  annos  da  sua  vi- 
da esteve  completamente  afastado  do  serviço  do 
paço,  residindo  quasi  sempre  em  Mafra.  Era  ca- 
sado com  ü.  Emilia  Peequet  da  Silva,  filha  de 
Filippe  Nery  da  Silva  e de  D.  Anna  Rosalia 
Peequet.  . 

Mafra  (D.  Lourenço  José  Xavier  de  Lima,  L® 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  ministro  pleni- 
potenciário em  diversas  cortes,  etc.  N.  em  15  de 
maio  de  1767,  fal.  a 11  de  janeiro  de  1839.  Era 
filho  do  1.®  marquez  de  Ponte  do  Lima,  D.  Tho- 
maz  Xavier  de  Lima  Nogueira  Vasconcellos  Tel- 
lesda  Silva,  e da  marqueza  sua  mulher,  D.  Eu- 
genia Maria  Josepha  de  Bragança-  D.  Lourenço 
de  Lima  seguiu  a carreira  diplomática,  e devido 
á influencia  de  seu  pae,  ministro  do  reino  no 
tempo  de  D.  Maria  I,  foi,  ainda  muito  novo,  des- 
pachado enviado  extraordinário  e ministro  pleni- 
potenciário para  Turim,  sendo  transferido  d’es- 
sa  corte,  ainda  nos  últimos  annos  do  século  xviu, 
para  Vienna  d’ Áustria,  onde  se  conservou  até 
1801.  Nomeado  em  6 de  janeiro  d’esse  anno  para 
a enviatura  de  Londres,  como  successor  de  D. 
João  d’Almeida,  foi  logo  incumbido  de  solicitar 
do  governo  inglez  os  recursos  das  tropas  e di- 
nheiro de  que  Portugal  carecia  para  fazer  face 
á invasão  que  estava  imminente.  O gaverno  in- 
glez escusou-se  sempre,  e D.  Lourenço  dc  Lima 
nada  pôde  conseguir.  Mandou  então  em  15  de 
julho  da  1801  um  ofiicio  ao  ministro  dos  negocios 
estrangeiros  de  Lisboa,  narrando  a fôrma  pouco 
agradavel  como  as  suas  solicitações  haviam  sido 
acceitas,  mostrando  bem  claramente  o systema 
interesseiro  e mercantil  d’aquellaeôrte.  Vendo 
que  as  suas  reclamações  nunca  eram  attendidas 
nem  os  seus  pedidos  satisfeitos,  julgando  que  o 
governo  inglez  o tinha  em  pouca  consideração, 
pediu,  e obteve  em  1803,  a transferencia  para  a 
côrte  de  Madrid,  mas  passando  por  Lisboa,  de- 
morou-se alguns  mezes,  e não  chegou  .a  tomar 
posse  do  seu  novo  cargo,  porque  foi  cbamado 
para  Paris,  como  se  vê  do  seguinte  oflScio,  dirigi- 
do por  Antonio  de  Araújo  e Azevedo,  mais  tarde 
conde  da  Barca,  ao  nosso  ministro  em  Londres, 
com  a data  de  7 de  julho  de  1801:  «Já  constará 
a V.  S.*  que  o principe  regente,  nosso  senhor, 
determinou  mandar  a Paris  D Lourenço  de  Li- 
ma, como  embaixador  extraordinário  para  cum- 
primentar Buonaparte.  O marechal  Lannes  tinha 
eicripto  ha  muito  tempo  ao  seu  governo,  solici- 
tando que  lhe  désse  o caracter  de  embaixador,  e 
indicou  para  Paris  D.  Lourenço  de  Lima,  jul- 
gando que  elle  poderia,  mais  do  que  qualquer 
outro,  fazer-se  agradavel  a Buonaparte.  Seguin- 
do-se depois  a nomeação  do  imperador,  não  quiz 
sua  alteza  real  mandar  logo  as  credenciaes  do 
seu  ministro  plenipotenciário  em  Paris,  porque 
desejava  saber  primeiro  se  outras  potências  re- 
conheceriam Buonaparte  n’aquella  nova  dignida- 


de e os’ termos  e titulos  com  que  seriam  concedi- 
das* as*8uas  credenciaes.  Portanto,  para  ganhar 
tempo,  se  avisou  o governo  francez,  que  sua  al- 
teza real  resolvera  mandar  um  embaixador  ex- 
traordinário, 0 qual  recebera  ordem  para  partir 
com  brevidade.  Havendo  já  noticia  da  fôrma  das 
novas  credenciaes  d’el-rei  catholico  para  o seu 
embaixador,  assim  como  dos  outros  soberanos, 
julgou  sua  alteza  real  que  não  devia  demorar 
mais  0 envial-as  ao  seu  ministro  plenipotenciário 
em  Paris,  o que  não  dispensa  comtudo  a embai- 
xada extraordinária,  que  havia  sido  participada 
com  antecipação.  D.  Lourenço  de  Lima  partirá 
muito  brevemente  em  uma  fragata,  e se  fôr  agra- 
davel ao  novo  imperador,  que  elle  fique  em 
Paris,  como  embaixador,  segundo  o que  o mare- 
chal Lannes  attesta,  sua  alteza  real  não  fará  dif- 
ficuldade  a este  respeito,  comtanto  que  haja  re- 
ciprocidade, nomeando-se  também  embaixador 
para  esta  côrte  » Todo  o empenho  do  governo 
portuguez,  n’essa  epoca,  era  conservar  Lannes 
como  representante  de  França  em  Lisboa,  e co- 
mo elle  fôra  promovido  a marechal  do  império 
e se  julgava  este  posto  ineompativel  com  o car- 
go de  ministro  de  segunda  classe,  trata  m-se  de 
conseguir  que  elle  fôsse  elevado  a embaixador,  e 
com  esse  intento  mudava-se  a nossa  legação  em 
Paris  para  embaixada.  D.  Lourenço  de  Lima  te- 
ve a nomeação  de  embaixador  em  16  de  julho  de 
1804,  e partiu  logo  no  dia  21  na  fragata  Carlota, 
e depois  de  chegar  a Ostende,  seguiu  para  Pa- 
ris, onde  entrou  a 17  de  agosto,  chegando  pou- 
cos dias  depois  o marechal  Lannes,  que,  sendo 
chamado  a Paris  para  assistir  á coroação  do  im- 
perador, fizéra  a viagem  por  terra.  D.  Lourenço 
de  Lima  foi  reeebido  em  Aix  la  Chapelle,  por 
Napoleão,  na  qualidade  de  embaixador  extraor- 
dinário do  rei  de  Portugal,  depois  de  resolvidas 
algumas  duvidas  que  a isso  se  oppozeram,  mas 
que  tôram  desfeitas  por  Talleyrand  e por  Lan- 
nes. Posteriormente  foi  o mesmo  diplomata  apre- 
sentado e recebido  pelo  imperador  como  embai- 
xador ordinário,  e desde  então  passou  a ser  tra- 
tado por  Talleyrand  e pelas  mais  pessoas  da 
côrte  de  França,  com  o titulo  de  conde,  que  sô- 
mente  muito  mais  tarde  veiu  a receber  definiti- 
vamente.  Uma  das  primeiras  questões,  que  D. 
Lourenço  de  Lima  ia  incumbido,  era  a da  no- 
meação de  Lannes  para  embaixador  em  Lisboa; 
mas  esse  negocio  não  se  resolveu  de  prompto,  e 
rebentando  a guerra  em  1805,  o marechal  voltou 
aos  campos  de  batalha,  e não  pensou  mais  em 
diplomacia.  D.  Lourenço  de  Lima  conservou-se 
em  Paris,  tomando  parte  nas  difiiceis  e hesitantes 
negociações  diplomáticas,  em  que  o nosso  go- 
verno se  viu  envolvido  por  aquelle  tempo,  até 
que,  em'mcado  de  outubro  de  1807,  foi  mandado 
sair  em  48  horas  d’aquella  capital,  com  todo  o 
pessoal  da  legação,  e dentro  em  15  dias,  de  Fran- 
ça, por  ter  esta  nação  declarado  guerra  a Portu- 
gal. O embaixador  partiu  na  madrugada  de  26 
de  outubro,  e depois  de  haver  encontrado  duran- 
te a viagem  as  tropas  francezas  em  marcha  pa- 
ra a nossa  fronteira,  chegou  a Lisboa  no  dia  31 
de  outubro  ou  no  primeiro  de  novembro,  trazen- 
do a promessa  de  Napoleão  de  que  o seu  exer- 
cito não  entraria  no  nosso  território,  se  o prin- 
cipe regente  mudasse  de  politica  e mandasse 
prender  os  súbditos  inglezes,  e confiscar-lbes  as 
propriedades.  O governo  portuguez  hesitou,  sem 
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saber  o que  deveria  reaolver,  e nâo  tendo  a ener- 
gia precisa  para  tomar  uma  decisão  definitiva 
cm  vista  da  promessa  trazida  por  D.  Lourenço  de 
Lima,  fez  publicar  o decreto  de  8 de  novembro, 
pelo  qual  eram  satisfeitos  os  desejos,  ou  para 
melhor  dizer,  eram  cumpridas  as  ordens  de  Na- 
poleão;  mas  só  apparentemente,  porque  ao  mes- 
mo tempo  dizia-se  ao  embaixador  inglez,  que  os 
súbditos  d'essa  nação  seriam  indemnisados  do 
valor  das  suas  propriedades.  Este  procedimento 
fez  attrahir  sobre  Portugal  o despreso  da  Euro- 
pa, e nada  se  aproveitou,  porque  aiuda  n’esse 
mez  de  novembro  as  tropas  francezas  comman 
dadas  pelo  general  Junot,  chegaram  a Lisboa,  e 
a familia  real  portugueza  embarcava  para  oBra- 
zil,  abandonando  a patria  na  occasião  do  maior 
perigo.  Poucos  mezes  depois  Junot  dissolvia  o 
exercito,  e dos  homens  mais  validos,  e com  mui- 
tos dos  mais  dístinctos  officiaes  formou  a legião 
portugueza,  que  encaminhou  para  França,  com  a 
idéa  de  afastar  de  Portugal  os  que  eram  mais 
para  temer  no  dia  em  que  o povo  se  resolvesse 
a expulsar  os  invasores.  Guiado  pelo  mesmo 
pensamento  de  afastar  os  homens  importantes, 
que  se  haviam  conservado,  depois  da  partida  da 
familia  real,  imaginou  formar  uma  deputação  que 
fôsse  cumprimentar  o imperador,  e pedir-lhe  que 
reduzisse  a enorme  contribnição  de  cem  milhões 
que  fôra  lançada  sobre  o paiz.  Recaiu  a escolha, 
por  parte  do  antigo  senado  da  camara,  como  re- 
presentante do  povo  de  Lisboa,  nos  desembarga- 
dores Joaquim  Alberto  Jorge  e Antouio  Thomaz 
da  Silva  Leitão;  por  parte  do  clero,  no  bispo 
de  Coimbra  D.  Francisco  de  Lemos,  no  bispo 
do  Algarve  e inquisidor  geral  D.  José  Maria 
de  Mello,  e no  prior  mór  da  ordem  d’Aviz;  e por 
partç  da  nobreza,  nos  marquezes  de  Marialva, 
i’eualva  e de  Valença,  assim  como  nos  dois  mar- 
quezes d’Abranfes,  em  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
de  Mello,  irmão  do  duque  deCadaval,  no  conde 
de  Sabugal,  no  visconde  de  Barbacena,  e em  D. 
Loureuço  de  Lima  A deputação  partiu  para 
Baiona,  onde  Napoleào  devia  estar  entre  5 e 10 
de  abril,  e effectivamente  foi  ali  recebida  pelo 
imperador,  dirigindo  depois  para  Portugal  uma 
carta  ou  exposição  aos  seus  compatriotas,  data 
da  de  27  do  abril,  e na  qual  dava  conta  do  que 
se  havia  passado.  Pouco  tempo  depois  rebentava 
em  dififerentes  terras  do  reino  a insurreição  con- 
tra o dominio  estrangeiro,  e os  membros  dacom- 
missão  fòram  levados  como  prisioneiros,  de  Baio- 
na para  Bordéos,  e d’ali  para  Paris,  d’onde  só 
puderam  regressar  á patria  em  1814,  depois  da 
queda  de  Napoleào.  Como  nos  primeiros  annos 
do  século  XIX,  quando  a còrte  de  Lisboa  vacillava 
entre  a alliança  ingleza  e a franceza,  D.  Lou- 
renço de  Lima  se  mostrou  sempre  inclinado  a es- 
ta ultima,  ainda  mesmo  depois  de  prisioneiro  em 
França,  era  pelo  governo  do  Rio  de  Janeiro 
considerado  um  perigoso  jacobino,  e como  tal 
n erecia  que  do  Brazit  viéssem  ordens  apertadas, 
para  que  se  impedissem  todas  as  communiçòes 
entre  elle  e sua  familia.  Ou  porque  essas  impres- 
sões se  não  desvanecessem,  ou  porque  o antigo 
diplomata  estivesse  cançado  e aborrecido  da  vi- 
da publica,  0 certo  é que  depois  do  seu  re- 
gresso á patria,  não  exerceu  influencia  alguma 
nos  negocios  do  estado,  servindo  apenas  o logar 
de  conselheiro  da  fazenda,  vivendo  quasi  sempre 
afastado,  e residindo  largos  períodos  no  palacio 
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que  seus  paes  possuiam  em  Mafra.  Depois  dc 
restabelecido  o governo  constitucional  em  1833, 
I é que  D.  Lourenço  de  Lima  foi  nomeado  gentil- 
I homem  da  camara  da  rainha  D.  Maria  1^,  eleva- 
do ao  pariato  em  1 de  outubro  de  1835,  e agra- 
ciado com  o titulo  de  conde  de  Mafra  cm  1 de 
janeiro  de  1'36. 

Mafra.  Villa  da  provincia  da  Extremadura, 
séde  de  cone.  e de  com  ,distr.,  relação  e patriar- 
cado  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freguezia,  cujoora- 
' go  é Santo  André.  Está  situada  n'um  espaçoso 
, terreno  a O do  Oceano,  e dista  40  k.  da  séde  do 
> districto.  E*  formada  por  dois  grupos  de  habita- 
ções, ao  mais  antigo  dos  quaes  se  dá  o nome  de 
Villa  Velha.  Pertence,  á 1.*  div.  mil.,  1.*  briga- 
1 da,  grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de 
' recrut.  e rcs.  n.®l,  com  a séde  em  Lisboa.  Ami- 
j tra  apresentava  o vigário,  que  tinha  200Í000 
; réis  de  rendimento.  Mafra  vem  da  palavra  ara- 
be  Mahafra,  a cova;  deriva-se  do  verbo  hafara, 
i cavar,  abrir  covas,  etc.  A povoação  é muito  anti- 
j ga;  presume-se  que  já  existia  no  tempo  dos  roma- 
I nos,  mas  não  se  sabe  com  que  nome;  no  século  ix 
j é que  já  tinha,  com  certeza,  o de  .Mafra.  D *Af- 
' fonso  Henriques  a conquistou  aos  sarracenos  em 
, maio  de  1147.  Havia  em  Mafra  um  castello,  que 
I se  não  póde  affirmar  positivamente  que  fôsse  do 
tempo  dos  moiros,  mas  que  já  existia  na  primei- 
ra epoca  da  monarchia.  Na  carta  de  doação  pas- 
I sada  em  Óbidos  a 1 de  maio  de  1221,  ou  1183 
I da  era  de  Christo,  conferiu  D.  Sancho  í o cas- 
tello de  Mafara  ao  mestre  da  ordem  de  Evora, 

\ que  depois  se  chamou  ordem  de  Aviz,  e então 
j sujeita  á de  Calatrava,  D.  Gonçalo  Viegas,  ex- 
pressando-se do  seguinte  modo:  «facio  cartam 
donationis  et  perpetue  firmitudinis  vobis  magis- 
i tro  domuo  Gun.salvo  Venegas  et  fratribus  vestris 
, tam  preseutibus  quam  futuris  de  illo  uostro  cas- 
tello quod  vocatur  mafara.»  Se  este  documento 
prova  que  em  1183  já  havia  um  castello  em  Ma- 
fra, uma  carta  de  1227  ^1189^,  designa  esta  terra 
com  o nome  de  villa.  Esta  carta  é passada  em 
Coimbra,  no  incz  do  dezembro  d’aquelle  aono,  pe- 
la qual  D.  Sancho  1 faz  doação  de  Mafra  com  os 
seus  termos  novos  e antigos  ao  bispo  de  Silves 
D.  Nicolau.  Egual  designação  é dada  a Mafra 
u’um  outro  documento  do  mesmo  anno  de  1189, 
isto  é,  no  foral  que  o bispo  D.  Nicolau  deu  aos 
seus  creados  e vassallos,  moradores  na  sua  villa 
de  Mafara.,  foral  de  que  existe  uma  traducção 
i em  portuguez  dos  fins  do  século  xiv  ou  xv,  n’um 
caderno  de  pergaminho,  intitulado  Tombo  de 
! Terras  da  Extremadura,  existente  no  Archivo 
' Nacional.  Uma  duvida,  porém  se  oppóe,  é como 
tendo  0 castello  de  Mafra  sido,  ein  llc3,  doado  á 
I ordem  de  Evora,  seis  annos  depois  é a villa.dada 
ao  bispo  de  Silves.  Teriam  a villa  e o castello 
donatários  dififerentes?  Não  é provável,  mas  os 
documentos  nada  dizem  a esse  respeito.  O certo 
é que  tendo  caido  Silves  de  novo  no  poder  dos 
moiros,  deixou  de  existir  a diocese  pouco  antes 
I creada,  e naturalmente  a villa  voltou  aos  domi- 
nios  da  corôa,  que  pouco  tempo  a conservou,  pois 
que  uma  bulia  de  Innocencio  III,  de  1199,  con- 
firmou á ordem  de  Calatrava,  ou  de  Evora,  en- 
tre outros  bens,  a vida  de  Malfora,  e n’outra 
bulia  expedida  aos  16  dias  das  Kalendas  de  ju- 
nho de  1201  declara  o mesmo  pontifico  tomar  sob 
a sua  protecção  a ordem  de  Aviz  e seus  bens, 

I eutre  os  quaes  Mafra  é expressamente  nomeada. 
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A estes  documentos  accresce  ainda  uma  carta 
passada  cm  Coimbra  no  inez  de  agosto  de  1256, 
ou  1218  da  era  vulgar,  pela  qual  o rei  D.  A£fon- 
80  11  confirma  ao  mestre  D.  Fernando  a doação 
que  seu  pae  fizera  do  castello  de  Mafara  a D. 
Gonçalo  Viegas.  Não  se  póde  dizer  ao  certo  até 
quando  este  castello  permaneceu  na  posse  da 
ordem,  inas  em  9 de  janeiro  de  1327  |'1289),  es 
tando  el  rei  D.  Diniz  em  Santarém,  fez  escam- 
bo com  João  Fernando  o Batissela,  e sua  mulher  J 
Maria  Annes,  recebendo  d’elles  a villa,  ocastel-  \ 
lo  e senhorio  do  Portei,  dando-lhes  a villa  de  I 
Mafara  com  todos  os  seus  direitos  reaes,  inclu-  | 
sivé  0 do  padroado  da  egreja,  o que  foi  ratifica-  | 
do  por  um  novo  documento,  em  que  confirma  o | 
facto  de  ter  dado  a D.  João  Fernandes  Lima 
(que  é 0 mesmo  João  Fernandes  Batisselaj  a vil 
la  de  Mafra  pela  de  Portei;  e é datado  de  Sal- 
vaterra  de  Magos  a 4 de  janeiro  de  13 19,  ou  1301 
da  era  de  Christo.  Dizem  que  D.  Diniz  den  fo- 


da  Rãimonda,  chamado  Autus,  d>stante  de 
Chelleiros  para  sueste  pouco  mais  de  meia 
legoa;  quasi  contiguo  lhe  fica,  a noroeste,  o 
moinho  de  Ansos.  Na  mesma  linha,  entre  An- 
tas e Mafra,  está  a freguezia  da  Egreja  No- 
va, extremando  com  a de  Chelleiros  os  seus 
limites  parochiaes.  Também  ao  sudoeste  e pou- 
co distante  da  villa  ha  um  casal  isolado  de- 
nominado das  Antas,  perto  do  logar  do  Pipo;  ou- 
tro com  egual  nome  de  Antas  a noroeste  do  Gra- 
dil,  e ainda  outro  sitio  do  mesmo  nome,  perto  de 
Almeirinhos,  a menos  d’uma  legoa  ao  nordeste 
do  Gradil,  separado  apenas  1 ‘ k.  da  estrada  que 
a oeste  segue  para  Torres  Vedras.  Antigui- 
dades de  Mafra,  de  Estacio  da  Veiga,  memó- 
ria apresentada  á Academia  Real  das  Sciencias, 
e publicada  em  1879,  descreve  o autor  as  suas 
visitas  a esses  diversos  pontos  chamados  antas,  e 
0 minucioso  • exame  que  fez  de  varias  constru- 
cçòes  subterrâneas  que  existem  no  concelho,  e ás 


V'íta  da  villa  de  Slafra 


ral  á villa  de  Mafra  em  1304,  reformando  o anti- 
go, mas  não  se  conhece  documento  algum  que  o 
justifique.  El-rei  D.  Manuel  é que  lhe  deu  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de  1513.  Depois 
d’estes  donatários  não  é facil  dizer  quem  fôram 
os  senhores  da  villa  do  Mafra,  porque  os  cscri- 
ptores  são  pouco  concordes  n’este  ponto,  e pare- 
ce que  não  se  encontram  documentos  positivos 
a esse  respeito.  Seeulos  mais  tarde  tiveram  os 
marquezes  de  Ponte  de  Lima  o senhorio  de  Ma- 
fra, pelo  casamento  de  D.  Diogo  de  Lima  com 
1).  Joanna  de  Vasconcellos,  filha  e herdeira  de 
D.  João  de  Vasconcellos,  senhor  do  morgado  da 
casa  de  Mafra.  O palacio  arruinado  d’estes  fidal- 
gos fica  em  frente  da  egreja.  A pouca  distancia 
vê-se  a quinta  da  Roussada,  onde  D.  Maria  I quiz 
fundar  em  1791  um  convento  para  frades  francis- 
canos.  cujas  obr.ss  ainda  começaram,  mas  não 
proseguiram.  A 7 k.  da  villa,  entre  sul  e sulsues- 
te,  ha  um  logarejo  serrano,  perto  dos  Casaes 


' quaes  o povo  de  Mafra  dá  nome  de  tulhas.  Na 
I referida  memória  narra  Estacio  da  Veiga  com 
j todas  as  particularidades  as  suas  pacientes  ex- 
j ploraçòes.  A egreja  matriz  está  edificada  sobre 
‘ um  plano  rectangular,  dividido  em  tres  naves 
por  duas  fileiras  de  columnas  monocvlindricas  e 
I pilastras,  sendo  a nave  central  prolongada,  e ter- 
minada por  um  polygono  de  cinco  faces  symetri- 
cas,  cujo  espaço  é oceupado  pela  capella  mór. 
, Tem  dois  porticos  de  arco  ogival,  um  voltado 
para  o oceidente,  e o outro  para  o sul.  O primei- 
ro é aberto  n’um  corpo  saliente  em  meio  da  fa- 
i chada;  dois  cordões,  separados  por  uma  faxa  li- 
I sa  e plana,  formam  o relevo  do  arco  e assentam 
em  cada  lado  sobre  pequenas  columnas,  também 
em  relevo.  Termina  esta  fachada  por  um  enta- 
blamento  triangular,  tendo  no  centro  um  oculo, 
oujaneüa  circular  sem  ornato.  9 outro  portico  é 
similhante  a este,  mas  de  menores  dimensões.  A 
parte  externa  do  polygono  só  tem  descobertas  as 
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tres  facee  eomprehendidas  no  quadrante  do  nor> 
deste;  ás  duas  de  sueste  encosta  dois  lados  a 
torre  de  base  quadrada,  coberta  de  cupola  py- 
ramidal,  em  que  está  o campanario.  Âquellas  tres 
faces,  revestidas  de  alto  a baixo  de  pedra  apa- 
relhada, sào  robustecidas  nos  ângulos  por  con- 
trafortes de  base  rectangular,  até  á cornija,  onde 
terminam  em  modilhòes  de  grande  saliência, re- 
presentando figuras  grotescas  ou  carrancas,  que 
pela  bocea  dão  saida  ás  aguas  da  chuva.  N'este 
polygono  houve  primitivamente  tres  grandes  ja- 
ncllas  de  arco  semicircular,  que  ipào  profana 


I fôram  distribuídas  e lançadas  ao  pescoço  dos 
I agraciados,  em  26  de  agosto  de  1858,  pela  rainba 
I D.  Estepliauia.  As  medalhas  tinham  no  anverso  o 
busto  de  D.  Pedro  V,  vendo-se  em  torno  escri- 
' pto  Petrua  V.  D.  G.  Portug.  et  Algarb.  Rex,  e por 
baixo  do  busto  o nome  do  gravador  Gerard.  F. 
1856.  No  reverso  uma  corôa  de  louro,  e ao  ceu- 
tro  Escola  Realde  Mafra.  A Escola  pratica  de  in- 
I fantaria,  creada  em  17  de  abril  de  1S90,  está 
I installada  n'uma  parte  do  real  edificio;  até  eu- 
' tão  estivera  ali  a escola  de  infantaria  e cavalla- 
ria  creada  em  22  de  agosto  de  1887.  Foi  também 


Medalha  da  £&cola  Keal  de  Mafra 


completameute  obstruiu  e desfigurou.  Duas  eram 
fronteiras  e abertas  nas  faces  parallelas  do  po- 
lygono e a terceira  na  face  central,  com  vista 
para  o nascente.  Para  o lado  interno,  quasi  tapa- 
do pelo  throuo  da  capella-mór,  mostra  um  gran- 
de chanfro  com  mais  de  meio  metro  entre  as  ares- 
tas, e por  isso  a sua  abertura  n’este  lado  oceupa 
muito  maior  espaço.  Esta  janella  não  foi  total- 
mente entaipada,  quando  pela  primeira  vez  a 
condemnaram.  Havendo  um  travessão  de  cantaria 
quasi  á altura  do  arco,  parece  que  esta  secção 
superior  ficaria  aberta  para  dar  claridáde,  mas 
que  depois  seria  fechada,  quando  se  construiu 
0 throno,  excellente  obra  de  talha  dourada,  tal- 
vez do  século  XVII,  o qual  chegando  até  ao  lecto, 
de  todo  a inutilisou.  São  só  duas  em  cada  fileira 
as  columuas  monocylindricas.  Todas  teem  capi- 
teis diversamente  adornados  de  folhas  e palme- 
tas,  excepto  duas,  a do  angulo  esquerdo  da  ja- 
iiella  do  fundo,  cujo  capitel  representa  uma  fo- 
lha de  planta  bifurcada  ao  meio  do  limbo,  para 
se  destacar  em  duas  volutas  enroladas  de  fóra 
para  dentro,  e a segunda  do  portico  do  lado 
norte,  também  rematada  em  duas  volutas.  Ne- 
nhum ornato  ha  nos  capiteis  das  pilastras.  So- 
bre as  duas  fileiras  se  firmam,  por  banda,  tres 
arcos  de  ogiva,  e.duas  meias  columnas  em  cada 
lado  do  portico  sustentam  arcos  semicirculares 
em  que  assenta  o côro-  Cada  nave  é coberta  de 
abobada  semicylindrica,  apoiada  n’um  continuo 
cruzamento  de  arcos.  Esta  egreja,  calcula  se, 
que  fôsse  construida  entre  o segundo  terço  do 
século  XII  e a primeira  metade  do  século  xin. 
Mafra  é muito  fértil.  Tem  a Escola  Real  no  edi- 
ficio do  convento,  fundada  por  el-rei  D.  Pedro  V, 
que  foi  solemnemento  inaugurada  pelo  augusto 
fundador  em  9 de  dezembro  de  1855.  N’esta  esco- 
la eram  concedidos  aos  alumnos  mais  distinctos 
iiiis  prêmios,  e entre  os  quaes  se  contavam,  por 
ordem  do  inonarcha,  umas  medalhas  de  prata, 
que  0 gravador  Gerard  gravou  em  1856,  e que 
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n'esse  edificio  que  esteve  installado  o extincto 
Asylo  dos  filhos  dos  soldados.  Por  decreto  de  5 
de  junho  de  1903  foi  concedido  á camara  muni- 
cipal de  Mafra  o seguinte  brazão  d’armas:  Um 
] escudo  tendo  em  campo  vermelho  um  castello  de 
: ouro,  aberto  e illuminado  do  campo  e carregado 
I d’uma  cruz  de  Aviz  do  proprio  esmalte,  entre 
! dois  crescentes  de  prata,  chefe  abatido  de  pra- 
ta carregado  de  uma  mitra  verde  enriquecida 
de  ouro,  coroa  mural  de  ouro  e por  timbre  uma 
aspa  de  vermelho.  Mafra  tem  misericórdia, 
hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos;  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  R.  A.  — Lisboa- 
^ Figueira;  est.  no  caminho  de  ferro,  na  linha  de 
' T-orres  Vedras,  entre  os  apeadeiros  da  Pedra 
Furada  e Alcainça-Moinhos;  médicos,  pharma- 
cias,  advogados,  notário,  agencia  do  banco  Eco- 
nomia Portugueza,  e das  companhias  de  seguros: 
Fidelidade.,  Internacional,  Providencia,  Nor- 
wich  e Tagus.  Montepio  Mafrense,  hotéis,  fa- 
brica de  gazozas,  philarmonicas  reaes:  Mafren 
se  e Fanfarra;  feira  no  3.®  domingo  de  julho  e 
29  de  novembro;  mercado  aos  domingos.  Na  real 
tapada,  perto  e quasi  defronte  do  logar  de  Mur- 
geira,  dentro  d’uma  pequena  casa  e quasi  no 
principio  do  valle,  brotam  duas  nascentes  d'agua 
mineral,  pouco  abundantes  no  verão.  Estas  aguas 
são  claras,  límpidas,  de  sabor  picante  e muito 

fazozas.  A analyse  chimica,  que  lhe  fez  em  1845 
'.  A.  Baleizão,  declara  que  conteem  bastante 
acido  carbonico,  livre  e combinado  com  bases  de 
cal  e outras-  Fôram  em  tempos  muito  emprega- 
das no  tratamento  da  atonia  do  estomago,  e n'al- 
gumas  complicações  urinarias  do  artbritismo. 
Bibliographia  especial  d'estas  aguas:  Analyse 
chimica  de  diversas  aguas  jerreas,  no  Jorn  'l  da 
Sociedade  Pharmaceulica  Lusitana,  tomo  III, 
1842,  pag.  161;  Analyse  chimica  da  agua  chamada 
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ferrea  da  Real  Tapada  de  Mafra,  na  Gazeta 
Medica  do  Porto,  tomo  II,  pag.  lo6,  e tomo  IV, 
pag.  45;  A aguas  de  Mafra,  por  Francisco  Leite 
de  Almeida,  na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo 
III,  1845;  Analyse  chimica  da  agua  chamada  fer- 
rea da  Tapada  de  Mafra,  por  F.  A.  Baleizão,  no 
Jornal  dos  facultativos  militares,  Lisboa,  1845, 
pag.  156.  O concelho  de  Mafra  comprehende  14 
freguezias,  n’uma  superfície  de  27:083  hect.com 
5:687  fog.  e 25:286  hab.,  sendo  13:271  do  sexo 
masc.  e 12.015  do  fem.  As  freguezias  sào:  S.  Mi- 
guel, de  Alcainça,  800  hab.:  422  do  sexo  masc. 
e 378  do  fem.;  S.  Pedro  dos  Grilhões,  de  Azueira,  j 
1:795  hab.:  886  do  sexo  masc.  e 909  do  fem.;  N.  | 


1:623  do  sexo  masc.  e 1:534  do  fem.;  N.S.* 
do  O’,  de  Reguengo  da  Carvoeira,  736  hab.: 
383  do  sexo  masc.  e 353  do  fem.;  Santo  Izidoro, 
1:758  hab.:  905  do  sexo  masc.  e 853  do  tem.;  N. 
S * da  Oliveira,  de  Sobral  da  Abelheira,  976  hab.: 
515  do  sexo  masc.  e 461  do  fem.  O priucipal  com- 
mercio  no  concelho  consta  de  vinho,  madeiras  de 
pinho,  batatas-e  louça  de  barro  ordinaria.Os  loga- 
res  mais  importantes  dos  arredores  são:  Sobreiro, 
Murgeira,  .Malveira,  Venda  do  Pinheiro,  V.  Fran- 
ca do  Rosário,  Picanceira,  Povoada  Gallega,  e 
Ribamar,  onde  ha  uma  praia  de  banhos,  que  é 
muito  concorrida. 

Mafra  (Basílica  do  Real  Convento  de).  A ori- 


Fachadft  principal  do  Re.al  Ediflclo  de  Maft-a 


S.*j  do  Redamador,  de  Chelleiros,  974  hab.:  501 
do  sexo  madc.  e 473  do  fem.;  N.  S.*  d’Assum- 
pção  da  Serra,  de  Enxara  do  Bispo,  2:164  hab.: 
1:171  do  sexo  masc.  e 993  do  fem.;  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Egreja  Nova,  1:690  hab.:  924  do  sexo 
masc.  e 766  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Ericeira,  2:519 
hab.:  1:196  do  sexo  masc.  e 1:323  do  fem.;  S.  Do- 
mingos,de  Fangada  Fé  fEncarnação^,  1:584  hab.:  | 
849  do  sexo  masc.  e 735  do  fem.;  Santo  Estevão,  I 


443  do  sexo  masc.  e 40.5  do  fem.;  Santo  André, 
Mafra,  4:794  hab.:  2:694  do  sexo  masc.  e2:lC0 
do  fem.;  S.  Miguel,  de  Milharado,  3:162  hab.: 


gem  da  fundação  d*este  grandioso  monumento 
conta-se  da  seguinte  fórma:  D.  João  V havia 
casado  em  1708,  e apezar  de  serem  já  passados 
quasi  tres  annos,  nenhuma  esperança  havia  de 
que  em  breve  nascesse  um  herdeiro  do  throno, 
embora  a rainha,  D.  Maria  Anna  d’Austria,  ti- 
vesse tomado  bastantes  remedios  para  combater 
essa  especie  de  esterilidade.  Segundo  a tradi- 
ção constante,  nos  primeiros  dias  do  anno  de 
1711,  encontrou  se  no  paço  Fr.  Antonio  de  S.  Jo- 
sé, trade  leigo  de  Arrabida,  com  o bispo  capei - 
lão-mór,  D.  Nuno  da  Cunha,  e como  este  prelado 
rogou  ao  leigo  que  encommendasse  sua  magesta- 
de  a Deus,  para  que  lhe  désse  successão,  Fr.  An- 
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tonio  respoudeu,  simplesmente,  que  el-rei  teria  i 
íilbos  se  quizessc.  O bispo  ficou  a peusar  no  ca-  I 
so,  e cncontraudo-se  dias  depois  na  sala  dos  tu-  | 
descos  com  o leigo,  estando  também  o conde  de  ' 
Santa  Cruz,  repetiu  novamente  a pergunta,  a que  1 
0 leigo  deu  a mesma  resposta,  mas  o bispo  insis-  ' 
tiu  com  a explicação  d’aquellas  palavras  eni-  i 
gmaticas  e Fr-  Antonio  dc  S.  José  disse  então:  j 
«Prometta  el-rei  a Deus  fazer  um  convento  na  i 
villa  de  Mafra,  que  logo  Deus  Ibe  dará  succes- 
são.»  O bispo  e o conde  fôram  dar  parte  do 
que  se  tinba  passado,  ao  rei  e á rainba,  e os  so- 
beranos, com  a maior  alegria,  fizeram  immedia- 
tainente  o voto  de  fundarem  um  convento  a San 
to  Antonio  para  a provincia  d’Arrabida,  se  Deus 
Ibes  concedesse  um  filbo,  e d’abi  a poucas  sema- 
nas a rainba  sentia-se  gravida,  e a 4 de  dezem- 
bro d'esse  anno  nascia  a princeza  D.  Maria  Bar- 
bara, que  veiu  a ser  rainba  de  Hespanba;  em 
1712  nasceu  o principe  D.  Pedro  d’Alcantara,  que 
falleceu  em  1714,  e n’csse  mesmo  anno,  a 6 de 
junbo,  nasceu  o principe  D.  José,  que  succedeu 
no  tbrono.  U visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira 
apressou-se  a offerecer  a quinta  que  possuia  em 
Mafra  para  n’ella  se  levantar  o edificio,  mas  o 
soberano  não  acceitou,  e reservou  para  si  a cs- 
colba  do  sitio.  Os  frades  arrabidos,  apenas  soube- 
ram do  voto  d’el  rei,  mandaram  logo  para  Ma- 
fra Fr.  Carlos  da  Madre  de  Deus,  P'r.  Bonifácio 
do  Rosário  e o leigo  Fr.  João  de  Santa  Maria, 
que  se  alojaram  n’uma  pequena  albergaria,  que 
para  os  pobres  peregrinos  iiavia  no  arrabalde  da 
villa  junto  da  ermida  do  Espirito  Santo.  A’  cus- 
ta de  esmolas  dos  moradores  de  Mafra,  fizeram 
ali  os  religiosos  uns  repartimentos  de  madeira, 
formando  um  bospicio  cora  12  cellas,  refeitório, 
cozinba  e enfermaria,  o que  tudo  depois  foi  alar-  j 
gado  por  ordem  de  D.  João  V,  emquanto  se  fa- 
zia o grandioso  convento.  Cbegou  o bospicio  a 
ter  20  frades,  e sendo  transformado  em  guardia- 
nia  em  1721,  assim  se  conservou  até  que  os  reli- 
giosos passaram  para  o novo  edificio.  Determi- 
nado D.  João  V a cumprir  o voto  mandou  Anto-  | 
nio  Rebello  da  Fouseca,  escrivão  das  cozinbas, 
criado  muito  antigo  e muito  da  sua  confiança, 
examinar  o terreno  para  escolber  o local  em  que 
SC  devia  erigir  o convento,  e depois  elle  proprio,  I 
estando  em  Cintra  foi  a Mafra,  e decidiu-se  fi-  I 
nalmente  que  o edificio  se  construisse  a peque-  i 
na  distancia  da  povoação  para  o lado  do  nascen-  I 
te.  Em  seguida  ordenou  que  se  procedesse  á ava- 
liação das  terras  que  pertenciam  a diversos  pro-  | 
prietarios,  o que  se  fez  em  21  de  janeiro  de  1713,  j 
sendo,  por  ordem  d’el-rei,  todos  pagos.  Annun-  ' 
ciada  a construcção  de  um  edificio  sumptuoso  ! 
composto  de  palacio  real  e convento,  apresenta-  | 
ram-se  tres  arcbitectos,  disputando  a bonra  de  | 
preferencia,  D.  Filippe  Juvára,  Antonio  Caue-  | 
vari  e João  Frederico  Ludovici,  sendo  o plano 
d’este  ultimo  o que  mereceu  a approvação  re-  : 
gia.  Foi  nomeado  superintendente  o corregedor 
de  Torres  Vedras,  Leandro  de  Mello,  tbesourei- 
ro  0 sargento-mór  Antonio  Soares  de  Faria,  e 
mestre  d’obras  Carlos  Baptista  Gravo.  Princi- 
piaram 400  bomeus  e em  algumas  semanas  600, 
a abrir  os  alicerces.  N’estes  trabalhos  se  gasta- 
ram alguns  annos,  e teiido  I).  João  V escolhido 
para  lançar  a primeira  pedra  o dia  19  de  outu- 
bro de  1717  foi  essa  cerimonia  addiada  para  17 
do  mez  seguinte,  por  não  haver  tempo  bastante 
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para  dispor  e preparar  tudo  com  a pompa  que  o 
soberano  queria  dar  a essa  solemnidade.  No  lo- 
gar  em  que  se  havia  de  levantar  depois  a sum- 
ptuosa bãsilica,  mandou  para  esse  dia  o rei  cons- 
truir uma  egreja  de  madeira  com  o tecto  forma- 
do de  vélas  de  navios  forradas  interiormente  de 
tafetás  encarnados  e amarellos,  as  paredes  vesti- 
das de  ricos  pannos  d’Arrás,  com  as  portas  e ja- 
nellas  necessárias  armadas  de  cortinas  de  da- 
masco carmezim,  guarnecidas  de  franjas  e ga- 
lões de  ouro,  e tendo  na  tachada  um  quadro  em 
que  estavam  representados  S.  Pedro  e S.  João 
no  acto  de  curarem  o mendigo  á porta  do  tem- 
plo, e superiormente  um  outro  quadro  em  que  se 
via  Santo  Antonio,  a quem  era  consagrada  a 
egreja,  cuja  primeira  pedra  se  ia  benzer.  Na  ca- 
pella-mór  da  egreja,  que  tinha  de  servir  unica- 
mente para  a cerimonia,  estavam  accumuladas 
grandes  riquezas,  havendo  dos  dois  lados  setiaes 
de  preciosa  téla  branca.  Ao  lado  do  que  ficava 
da  parte  da  Epistola  viam-se  os  riquissimos  pa- 
ramentos com  que  o patriarcha  D.  Thomaz  d’Al- 
meida  havia  de  celebrar  a missa  de  pontifical,  e 
muitos  pratos  e differentes  peças  de  prata  de 
primorosos  lavores,  não  só  para  o serviço  do  cul- 
to, mas  até  para  ostentação  da  grandeza  do  so- 
berano, e no  altar-inór  uma  banqueta  com  seis 
grandes  castiçaes,  e no  meio  uma  cruz,  tudo  de 
prata  e de  grande  valor.  No  canto  do  cruzeiro 
do  lado  da  Epistola,  havia  em  altura  convenien- 
te um  côro  para  os  músicos,  e n’elle  estava  um 
orgão,  existindo  abi  proximo  uns  bancos  compri- 
dos de  espaldares,  cobertos  de  pannos  verdes 
para  os  conegos  da  patriarchal.  Junto  á columna 
do  cruzeiro,  que  ficava  do  lado  direito  da  egre- 
ja, via-se  armada  uma  tribuna,  sustentada  em 
balaustres  de  fino  ébano,  coberta  de  cortinas  de 
precioso  brocado  encarnado  e com  cadeiras  e al- 
mofadas do  mesmo  tecido  para  el-rei  assistir  d'abi 
á cerimonia,  e defronte  estavam  os  assentos  pa- 
ra os  cavalleiros,  creados  da  casa  real,  e mais  fi- 
dalgos que  tomavam  parte  na  festa.  O pavimen- 
to da  egreja  improvisada  foi  todo  coberto  de  pan- 
nos e espadanas  e por  cima  alcatifado  de  pannoí 
verdes.  O dia  17  de  novembro  era  o destinado 
para  a cerimonia,  confórme  dissémos.  D.  João  V 
chegou  a Mafra  no  dia  14,  acompanhado  d'um 
luzido  séquito,  e foi  alojar-se  no  palacio  do  vis- 
conde de  Ponte  de  Lima.  Poucas  horas  depois 
chegou  também  a Mafra  o patriarcha  com  o chan- 
tre c 0 deão  da  sé,  e successivamente  ali  se  reu- 
niram muitos  nobres  da  côrte,  e todos  os  cone- 
gos e capellães  da  patriarchal.  Fôra  o dia  16 
destinado  para  a benção  da  cruz  que  devia  ser 
collocada  na  capella  mór  do  novo  templo,  e por 
isso  ás  8 horas  da  manhã  entrou  na  egreja  a com- 
munidade  dos  arrabidos,  que  n’essa  oceasião  se 
compunha  de  64  religiosos  de  vários  conventos. 
Chegou  0 rei  acompanhado  da  côrte,  e a cruz  foi 
benzida  pelo  chantre  da  sé  patriarchal,  D.  Filip- 
pe de  Sousa,  com  todas  as  cerimonias  do  ritual 
romano,  seguindo-se  a adoração,  e concluida  es- 
ta cerimonia,  quatro  sacerdotes  devidamente  pa- 
ramentados, pegaram  na  cruz,  e a fôram  collocar 
e arvorar  n’uma  pedra,  que  para  isso  estava  pos- 
ta no  logar  onde  devia  ser  depois  o altar-mór,  e 
entoados  os  hymnos  religiosos,  terminou  n’esse 
dia  a funeção.  Ao  norte  da  egreja  havia-se  ar- 
mado uma  barraca  de  campanha  para  ali  se  pa- 
ramentarem 0 patriarcha,  conegos  e capellães. 
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A’s  7 horas  da  manhã  do  dia  seguinte  reuniram-  i 
se  no  terreiro  todos  os  parochos  das  fregue- 
zias  circumvisinhas,  que  para  isso  haviam  reee- 
bido  ordem;  ás  oito  horas  e meia  chegou  o pa- 
triarcha,  com  todos  os  ministros  que  lhe  deviam 
assistir,  e logo  depois  o rei  com  a corte,  acom- 
panhado d’uma  escolta  de  cavallaria.  Organisa- 
da  em  seguida  uma  solemne  procissão,  todos  se 
encaminharam  para  a egreja,  onde,  sobre  uma 
credencia,  junto  ao  arco  da  capella-mór,  se  via 
a pedra  que  se  havia  de  beuzer,  que  era  de  fino 
jaspe,  com  uma  grande  cruz  esculpida  no  meio, 
outras  mais  pequenas  nos  cantos,  e outra  pedra 
do  mesmo  fino  mármore,  com  a seguinte  inscri- 
pçào: 

DEO  OPTIMO  MáXlMO 
DIVOQUB  ANTONIO  LUSITANO 
TEMPLUM  HOC  mCATUM 
JOANNES  V LUSITANORÜM  REX 
VOTI  COMPOS  OB  8U8CEPT08  LIUEROS 
PRIMUMQUE  lUNDAVIT  LAPIDEM 
THOMAS  IPATRIARCIIA  OLYSSIPONENSI S 
OCCIDENTALIS 
SOLEMM  lUTU 
SACRA VIT,  POSDITQUE 
ANNO  DOUINI  CIOIDCCXVU 
XIV  KAL  DECBMBRIS 

Estava  mais  sobre  a credencia  uma  urna  de  már- 
more com  tampa  priraorosamente  lavrada  e den- 
tro d’ella  um  cofre  de  prata  sobredourado,  guar- 
dando a escriptura  em  pergaminho,  pela  qual  el- 
rei  se  obrigava,  por  voto,  a erigir  o convento  de 
Santo  Antonio;  outro  pergaminho  declarando 
quem  benzeu  a cruz  e a primeira  pedra;  dois  vi- 
dros de  santos  oleos,  e duas  caixas  de  prata  so- 
bredouradas,  com  um  Agnus  Dei  do  papa  Inno- 
cencio  XI,  e outro  do  papa  Clemente  XI,  que  era 
então  o chefe  da  christandade.  Dentro  da  ur- 
na e debaixo  do  cofre  havia  12  medalhas  redon- 
das, sendo  1 de  ouro,  4 de  prata  e 4 de  bronze, 
dispostas  em  cruz.  Na  primeira  medalha  de  ou- 
ro estavam  abertos  a buril  os  retratos  do  rei  e da 
rainha,  tendo  escripto  em  volta;  Joannes  V Por- 
tugaliae  et  Algarbiorum  Rex,  et  Maria  Arma  de 
Áustria  conjux]  e no  reverso  a planta  do  templo, 
com  a letra:  Divo  Antonio  Lusitano,  Mafra 
MDCCXVII.  A segunda  medalha  de  ouro  tinha 
d’um  lado  a imagem  de  Santo  Antonio  n’uma 
nuvem  sobre  o altar,  e el-rei  de  joelhos  deante 
d’elle  com  as  mãos  levantadas,  e a seguinte  le- 
tra: In  coelis  regnat,  invocatur  in  patria;  no  re- 
verso a perspectiva  do  templo  com  duas  torres  e 
zimborio,  com  a seguinte  inscripção:  Divo  Anto- 
nio Ulyssiponensi  dicatum,  e no  portico  do  tem- 
plo: Joannes  V Portugaliae  Rex  mandavit.  Ma- 
fra 1717.  Na  terceira  medalha  via-se  esculpido 
d’uma  parte  o retrato  de  Clemente  XI,  com  a ins- 
cripção: Clemens  undecimus  Pontifex  Maximus,  e 
no  reverso  as  armas  do  pontifice  com  a letra: 
Pontificatus  anno  17.  Na  quarta  medalha  se  via 
na  frente  esculpido  o retrato  do  patriarcha  com 
a inscripção:  Thomas  I Patriarcha  Ulyssiponensis 
Occidentalis\  e no  reverso  as  suas  armas  com  es- 
ta letra:  Sancti  Antonii  Ulyssiponensis  templum 
a Joanne  V Portugaliae  Rex  designatum,  cons-  I 
truetum,  lapidem  in  signum  posuit.  Anno  Dom. 
M.DCCXVIl.  Os  mesmos  retratos,  desen- 
nhos  e inscripções  se  viam  nas  quatro  medalhas 
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j de  prata  e nas  quatro  de  bronze.  Benzida  pelo 
patriarcha  com  todas  as  cerimonias  do  ritual,  a 
pedra  toi  então  conduzida  para  o local  em  que 
devia  ser  collocada  processionalmente  pelo  pa- 
triarcha, ajudado  dos  seus  conegos,  levando  ou- 
tros a segunda  pedra  o a urna  de  jaspe,  seguin- 
do-se o monarcha,  e depois  d’elle  o geral  da  or- 
dem de  S.  Bernardo,  a cuja  dignidade  andava  an- 
uexa  a honra  de  esmoler-mór,  com  uma  salva  de 
prata,  e n’csta  12  moedas  de  cada  especie  de  di- 
nheiro que  então  se  cunhava  no  reino,  que  eram: 
Em  ouro:  12  moedas  de  4;8C0  réis,  12  meias  moe- 
das, 12  quartos  de  moedas,  ou  quartinhos  Em 
prata:  12  cruzados  novos,  de  480  réis;  12  moedas 
de  12  vinténs,  12  de  seis,  12  de  tres  c 12  de  vin- 
tém. Em  cobre;  12  de  dez  réis,  12  de  cinco  réis, 
12  de  tres  réis  e 12  de  real  e meio.  No  sitio  des- 
tinado para  a collocação  da  pedra  estava  um 
banco  coberto  de  velludo  carmezim,  e sebre  elle 
um  balde  de  prata  cheio  d’agua  e duas  vassou- 
ras de  urze  verde  com  cabos  guarnecidos  de  seda 
encarnada  e canotilho  de  prata,  e uma  colher  de 
pedreiro  com  o cabo  também  de  prata.  Tendo  o 
mestre  lançado  uma  porção  de  cal  no  logar  cm 
que  se  havia  de  assentar  a pedra,  tomou  el-rei 
uma  das  vassouras,  lançou  lhe  agua  em  cima,  es- 
tendeu com  a colher  a cal  e em  cimad’ella  foi 
posta  a pedra  principal;  de  um  dos  lados  se  ac- 
commodou  a pedra  que  continha  a inscripção  e 
do  outro  a urna  em  que  estavam  mettidos  os  obje- 
ctos  acima  citados,  e no  meio  deitou  o esmoler- 
mór  as  moedas,  acabando  a festa  por  benzer  o 
patriarcha  todos  os  alicerces  da  egreja,  que  esta- 
vam delimitados  por  uma  teia  de  madeira  guar- 
necida de  tafetás  encarnados,  e por  celebrar  uma 
missa  pontifical  com  toda  a magnificência.  Assim 
terminou  a cerimonia  da  collocação  da  pedra  fun- 
damental, que  veiu  a importar,  segundo  cousta, 
em  200  mil  cruzados,  quer  dizer,  80:000^000  rs. 
Os  trabalhos  continuaram  com  a maior  activida- 
de.  Ao  principio  ordenou  el-rei  que  os  pagamen- 
tos se  fizessem  todos  pelas  rendas  da  Casa  de 
Bragança,  e que  as  ordens  se  passassem  todas 
em  nome  do  principe  D.  José,  seu  filho,  e com 
efteito  assim  se  executou;  mas  por  fim,  como  as 
despezas  excediam  os  rendimentos  d’aquella  casa, 
vieram  na  maior  parte  a ser  satisfeitos  pela  fa- 
zenda real.  Já  os  trabalhos  estavam  bastante 
adeantados,  quando  D.  João  V resolveu  augmen- 
tar  as  proporções  do  convent.o,  elevando  o nume- 
ro das  cellas  do  80  a 3C0,  o que  produziu  enor- 
mes despezas,  porque,  não  sendo  possivel  erigir 
um  edificio  d’essa  grandeza  no  sitio,  que  para  el- 
le fôra  de  começo  destinado,  foi  necessário  fa- 
zer novas  expropriações  e arrazar  um  monte,  que 
ficava  ao  sul  da  egreja,  para  nivelar  o terreno. 
No  vol  8.®  do  Gabinete  historico,  diz  o P.  Cláudio 
da  Conceição  ácêrea  d’este  monte:  «Fundado  em 
uma  rocha  de  tão  má  qualidade  de  pedra,  que 
tendo,  em  quanto  mettida  no  centro  da  terra, 
muita  resistência  ao  ferro,  a tinha  também  ao 
fogo,  a cuja  violência  a desfaziam,  que  luzia 
muito  pouco  0 trabalho,  dando-se  um  dia, por  ou- 
tro 1:000  tiros  em  que  se  gastavam  30  arrobas 
de  polvora-  Notandj-se-lhe  outra  malignidade, 
que  posta  fóra  da  terra,  em  breve  tempo  se  des- 

! fazia  em  saibro,  de  sórte  que  não  tinha  utilida- 
de alguma  para  a obra.  Trabalharam  o primeiro 
anno  e meio,  n’este  demolimento  sómente,  5:000 
homens,  d’estes  se  oceupavara  500  em  abrir  os 
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buracos  para  os  tiros,  outros  em  cavar  e condu- 
zir a terra  c pedra  em  carrinhos  de  mão,  que  só 
para  este  ministério  se  fizeram  7:000.  Também 
serviam  ii’este  desentulho  500  cavallos  puxando 
por  carros  de  duas  rodas,  e assim  excediam  por 
inez  a despezade  70:000  cruzados.  Depois  de  ha- 
ver bastante  terreno  para  abrir  com  desafogo  os 
alicerces  do  convento,  se  foi  trabalhando  mais 
lentamente  na  demolição  d'estc  monte,  mas  sem- 
pre promettia  muitos  vagares  o concluir-se,  por- 
que circulava  quasi  os  dois  lanços  da  parte  de 
nordeste  e sul;  e como  principiava  a rocha  de- 
baixo do  pavimento  do  convento,  foi  necessário 
em  muitas  partes  profundai  o muito  á violência 
do  fogo  para  abrir  canos  reaes  e fazer  terreno 
para  o jardim,  que  estava  no  meio  da  quadra, 
laiiçando-lhe  depois  em  cima  terra  particular,  em 
altura  de  muitos  palmos,  para  melhor  se  poder 
crear  e conservar  as  murtas,  buxos  e outras  plan- 
tas mimosas  de  que  elle  se  fôrma  cm  admiráveis 
debuxos.  Com  as  pedras  c terra  d’este  desentu 
lho,  se  entulhou  e terraplanon  um  profundo  val- 
le  em  que  hoje  se  vê  uma  formosa  e dilatada 
praça  deante  das  galerias  do  palacio  real  e fron- 
tispício da  egreja  » Ao  mesmo  tempo  que  se  deu 
principio  á egreja.  começou  logo  el-rei  a fazer 
encommendas  para  varias  cidades  da  Europa, 
taes  como  Roma,  Veneza,  Milão,  Gênova,  Lié- 
ge,  e outras  terras  da  Hollanda  e de  França,  não 
só  de  objectos  necessários  para  o culto,  mas  ou- 
tros para  adorno  do  magestoso  templo,  afim  de 
que  tudo  estivesse  prompto  em  devido  tempo.  De 
Italia  mandou  vir  3:000  pranchas  de  nogueira 
para  os  caixões  da  sacristia  e para  as  cadeiras 
do  coro;  do  Brazil  veiu  uma  enormissima  quanti- 
dade de  pranchas  de  angelim,  para  portas  e janel- 
las  da  egreja  e do  convento,  para  solhos  das  cel- 
las,  dorniitorios,  refeitórios,  etc.  O rei  mandou 
comprar  navios  inteiros  de  taboado  do  norte  e 
mastros  para  formar  andaimes  e telheiros  em  que 
se  trabalhasse  e accommodasse  a gente  emprega- 
da nas  obras,  e egualmente  comprou  grandíssi- 
ma porção  de  cordas  e amarras  grossas  para  ele- 
var as  pedras  aos  pontos  mais  altos.  Treze  an- 
nos  se  gastaram  em  concluir  o soberbo  templo, 
trabalhando  diariamente  20  a 25:000  homens, 
entre  canteiros,  alvanóos  e serventes,  contando- 
se  n’este  numero  os  que  andavam  nas  pedrei- 
ras, e nos  fornos  de  cal  e de  tijolo,  e fazendo  os 
canteiros  seroes  durante  as  noites  do  inverno, 
para  que  mais  depressa  se  chegasse  a acabar  a 
egreja.  Apezar  da  grande  activiiTade  com  que  as 
obras  proseguiam,  ainda  promettiam  durar  mui- 
to tempo  primeiro  que  a egreja  estivesse  em  con- 
dições de  ser  aberta,  D.  João  V notou,  porém, 
que  em  17.30  se  dava  uma  coincidência  que  só 
d’ali  a bastantes  annos  se  poderia  repetir.  Se- 
gundo o ritual  romano,  as  egrejas  devem  ser  sa- 
gradas em  um  domingo  ou  dia  santo  de  preceito; 
o orgulhoso  monarcha  havia  nascido  em  22  de 
outubro,  e no  anno  de  1730,  esse  dia  era  um  do- 
mingo, portanto  era  forçoso  que  a sagração 
da  basílica  de  Mafra  se  realisasse  em  22  de  ou- 
tubro de  1730,  embora  para  isso  tivessem  de  se 
vencer  ditliculdadcs  que  pareciam  insuperáveis, 
e fòsse  preciso  dispetider  sem  olhar  a quanto 
montava  a satisfação  d’essc  capricho.  I).  João  V' 
assim  o quiz,  e nada  mais  foi  preciso  para  que, 
cfiectivaineute,  no  dia  escolhido  se  verificasse  a 
grande  festa  da  sagração.  Os  alicerces  do  con- 
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vento  tinham-se  começado  a abrir  em  setembro 
de  1728,  e as  paredes  iam-se  levantando  pouco  a 
pouco,  porque  n’ellas  trabalhava  um  numero  de 
operários  quasi  egual  ao  que  se  oceupava  nas 
obras  da  egreja,  mas  ein  vista  da  positiva  reso- 
lução do  soberano,  ordenou-se  em  junho  de  1729, 
a todos  os  ministros  das  provindas  do  reino,  que 
mandassem  para  Mafra  todos  os  operários  que 
pudessem  arranjar  de  carpinteiros,  pedreiros  e 
trabalha  lores.  As  autoridades  mandaram  apre- 
sentar muita  gente,  chegando  a reunir-se  50:00Ü 
homens.  A vedorla  geral  despediu  os  operários 
que  se  julgaram  inúteis,  mas  ainda  assim,  na 
lista  de  junho  a outubro  de  17.30,  estavam  rela- 
cionadas 40:000  pessoas  em  serviço  da  obra.  Do 
termo  de  Lisboa  e Torres  Vedras  e do  pinhal  de 
Leiria,  foi  levada  para  Mafra  espantosa  quanti 
dade  dc  madeira,  para  ser  consumida  na  obra, 
e para  cozinhar  os  alimentos  de  toda  essa  gran- 
de multidão.  O rei  mandou  comprar,  por  conta  da 
fazenda  real,  1:276  bois  para  conduziremos  ma- 
teriaes  das  pedreiras.  Dos  carros  e bois  dos  la- 
vradores não  se  pódc  indicar  numero  exacto,  por- 
que iam  das  visinhanças  de  Mafra,  e mesmo  de 
terras  afastadas  muitas  legoas,  de  semanas  em 
semanas,  dar  uns  certos  dias  de  trabalho,  mas 
fòram  sem  duvida  muitos  milhares,  pois  que  hou- 
ve columnas  e pedras,  cujo  transporte  exigia  30 
e ás  vezes  50  juntas  de  bois,  andando  os  cami- 
nihos  cheios  destas  conducções,  e havendo  dia 
em  que  nas  estradas  se  contavam  2:500  carros 
com  pedra,  cal  e tijolo.  Para  os  operários  traba- 
lharem, se  construiram  muitos  telheiros  de  gran  • 
des  dimensões,  muitas  casas  para  otficinas  de 
ferreiros,  vidraceiros,  latoeiros  e pintores,  e ao 
lado  d’essas  edificações  se  levantaram  também 
muitas  casas  de  pasto,  em  que  todos  comiau;  a 
credito  por  conta  do  salario  que  venciam.  Para 
tratamento  dos  homens  que  adoecessem  no  tra- 
balho, mandou  o soberano  preparar,  junto  do  hos- 
pício dos  religiosos,  um  hospital  que  teve  8 en- 
fermarias, com  535  camas,  e mais  duas  com  210 
camas.  N’uma  quinta  chamada  de  Morelena,  jun- 
to á pedreira  de  Pero  Pinheiro,  se  construiu 
também  uma  enfermaria  dc  10  camas,  para  acu- 
udir  dc  prompto  aos  que  adoecessem  n’essa  pe- 
dreira ou  na  outra  das  Lameiras,  que  ficava  pro- 
ximo.  Providencias  também  fòram  dadas  para 
que  não  faltasse  o medico  em  Mafra  nem  cirur- 
giões, pharinaceuticos,  etc.  Também  sobre  outros 
assumptos  se  providenciou  com  toda  a largueza, 
dispendendo  se  sempre  grossos  capitacs.  No  dia 
19  de  outubro  entrou  em  Mafra  D.  João  V com  o 
principe  real  I).  José  e o infante  D.  Antonio, 
acompanhados  de  todos  os  creados  da  casa  real 
em  riquíssimos  coches  com  soberbos  cavallos,  e 
no  dia  immediato  chegou  o patriarcha  n’um  es- 
plendido coche,  seguido  de  outros  de  estado  e de 
mais  quatro  com  os  seus  creados,  e precedido  do 
crucifero  que  a cavallo  levava  a cruz  patriarchal 
levantada,  e adeante  d’elle  o meirinho  dos  clé- 
rigos e todos  os  ofliciaes  da  camara  da  villa,  que 
saíram  a esperai  o a grande  distancia.  O rei  e os 
seus  dois  filhos  fòram  alojar-se  no  palacio  do  vis- 
conde de  Ponte  de  Lim.a,  e como  não  pudesse 
accommodar  se  n’aquelle  edificio  toda  a casa  real, 
ficou  a rainha  com  a princeza  do  Hrazil  e com  as 
suas  damas  na  quinta  do  conde  do  Pombeiro  em 
liellns,  o infante  D.  Francisco  foi  para  a Ericei- 
ra,  mas  no  dia  da  sagração  todos  se  rcumiram 
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em  Mafra.  O dia  21 , vespera  da  sagração,  foi  des- 
tinado para  a benção  dos  paramentos  e de  todos 
os  objcctos  pertencentes  ao  culto,  e pelas  7 ho- 
ras da  manhã  entrou  na  basilica  o deão  da  sc 
patriarchal,  D José  Manuel,  que  fòra  incumbi- 
do d’essa  cerimonia.  Na  capella  mór  estava  ar- 
vorada a cruz  que  fôra  ali  erigida  no  dia  em  que 
se  collocara  a primeira  pedra,  e no  cruzeiro,  de- 
fronte do  coro,  bavia  uma  grande  credencia,  so- 
bre a qual  estavam  postas  em  ricas  almofadas  de 
damasco  carmezim,  guarnecidas  de  galão  de  ou- 
ro, as  cruzes  de  bronze,  que  tinham  de  ser  col- 
locadas  nos  differentes  altares.  Feita  a benção 
seguiu-so  a dos  painéis  dos  altares,  e passando  o 
deão  á sacristia,  ahi  benzeu  os  paramentos  sacer- 
dotaes  que  estavam  dispostos  sobre  vários  cai- 
xões e em  algumas  credencias,  e terminadas  to- 
das estas  cerimonias,  verificou-se  a benção  no 
convento  de  todas  as  officinas,  noviciado,  dormi- 
torios,  ccllas  e rcfeitorlos,  tomando  eí  rei  e a 
côrte  parte  em  toda  essa  funeção  que  durou  até 
ao  meio  dia.  Pelas  4 horas  da  tarde  chegaram  D. 
João  V,  seus  filhos  e a nobreza  ã egreja  do  hos- 
picio,  e depois  de  assistirem  a vesperas  e a com- 
pletas, organisou  se  uma  procissão  que  deu  vol- 
ta ao  novo  templo  e se  recolheu  em  seguida  ao 
hospício.  No  palacio  que  se  estava  construindo 
e do  lado  esquerdo  da  egreja  se  formaram  seis 
grandes  salas  de  madeira  para  n’ellas  se  dispor 
tudo  0 que  no  dia  immediato  havia  de  servir  pa- 
ra a grande  solemnidade  da  sagração.  No  Mo- 
numento sacro  e sagração  da  Real  Basilica  de 
Mafra,  de  fr.  João  de  S.  Joseph  do  Prado,  veem 
minuciosamente  descriptas  estas  seis  salas,  n’uma 
das  quaes  estava  armada  uma  sumptuosa  capel- 
la, onde  ainda  no  dia  21,  o patriarcha,  na  pre- 
sença da  familia  real  e da  côrte  fechou  n’um  co- 
fre com  todas  as  cerimonias  do  ritual  as  relíquias 
que  no  dia  seguinte  haviam  de  ser  collocadas  no 
altar  da  capella-mór  da  basilica.  Em  seguida  can- 
taram-sc  matinas.  No  dia  seguinte,  domingo  22 
de  outubro,  realisou-sc  a cerimonia  da  sagração, 
que  se  encontra  descripta  no  artigo  seguinte,  as- 
sim como  0 convento  e a egreja. 

Mafra  (Descripção  das  cerimonias  da  sagra- 
ção da  basilica  de).  Das  4 para  as  5 horas  da  ma- 
nhã do  dia  22  de  outubro  de  1730,  formaram  no 
largo  em  frente  da  egreja  a cavallaria  e a infan- 
taria, que  constava  de  4 regimentos.  Logo  em  se- 
guida chegou  el-rei  D.  João  V com  o príncipe  D. 
José  e 0 infante  D.  Antonio.  Pelas  6 horas  en- 
traram no  novo  convento  os  frades  arrabidos,  fi- 
cando no  hospício  sómente  os  que  eram  indispen- 
sáveis para  o serviço  das  enfermarias.  Quasi  ao 
mesmo  tempo  chegou  o patriarcha  com  todo  o 
seu  cabido,  e subindo  el-rei  para  a casa  chama- 
da de  Benedictione,  que  ficava  sobre  o portico, 
ahi  ouviu  missa  e deu  em  seguida  beija-mao  á 
côrte,  por  ser  aquelle  o dia  do  seu  anuiversario 
natalício.  Das  6 para  as  7 horas  appareceu  a rai- 
nha com  a princeza  e o infante  D.  Pedro,  vindos 
de  Bellas,  e o infante  D.  Francisco,  que  estava 
na  Ericeira.  No  portico,  á direita  fôra  colloca- 
da  uma  credencia,  onde  se  via  uma  caldeirinha 
com  0 hyssope  de  prata  dourada,  e outros  obje- 
ctos  que  deviam  servir  ás  cerimonias,  e á es- 
querda um  bufete  para  descançar  o andor  das 
relíquias.  Defronte  da  porta  principal  estava  a 
quadratura,  ficando  á esquerda  o throno  para  o 
patriarcha,  e ao  pé  outro  throno  similhante  para 


a familia  real.  Â grandiosa  festa  começou  pelas 
7 horas,  organisando-se  uma  procissão,  indo  atraz 
do  pallio  0 rei,  os  príncipes  e a côrte.  Chegando 
á porta  da  egreja,  o patriarcha  sentou-se  no  thro- 
no, entoou  se  a ladainha  de  todos  os  santos,  o 
em  seguida  a procissão  deu  a primeira  volta  po- 
lo lado  exterior  da  egreja,  começando  pelo  lado 
da  Epistola,  lançando  o patriarcha  agua  benta 
nas  paredes;  chegando  de  novo  á porta,  a procis- 
são deu  segunda  volta,  repetindo  a mesma  ceri- 
monia; houve  ainda  terceira  volta,  mas  em  sen- 
tido contrario,  aspergindo  a agua  benta  em  pou- 
to  mais  alto.  Depois  de  estar  benzida  a egreja 
exteriormente,  procedeu-se  a outras  cerimonias 
para  a solemne  entiada.  O patriarcha  ao  chegar 
ao  templo  fez  uma  cruz  no  limiar  da  porta  com  o 
Daculo,  e depois  de  breve  descanço  a communi- 
dade  formou-se  no  meio  da  egreja,  entoando  um 
hymno  religioso,  e as  ladainhas  ordenadas  pelo 
ritual,  e o patriarcha  recitou  as  orações  que  a 
lithurgia  determina  n’estas  oceasiões.  Fôram  de- 
pois todos  para  a capella  mór,  onde  se  viam  dois 
thronos  similhantes  aos  que  estavam  no  portico, 
um  para  o patriarcha  e o outro  para  as  pessoas 
reaes.  Defronte  collocara-se  uma  grande  creden- 
cia, em  que  brilhavam  muitos  objectos  de  prata 
só  para  ostentação,  e outros  que  tinham  dc  ser- 
vir na  cerimonia.  Disposto  tudo  conformo  deter- 
minam as  rubricas  do  pontifical  romano,  o pa- 
triarcha benzeu  a agua,  a cinza,  o vinho  e o sal, 
e logo  SC  dirigiu  á porta  da  egreja,  na  qual,  com 
0 báculo  fez  duas  cruzes,  uma  na  parte  inferior 
e outra  na  parto  superior.  Tornando  para  o al- 
tar-mór,  deu  em  roda  d’elle  sete  voltas,  lançan- 
do-lhe agua  benta,  passou  em  seguida  a aspergir 
a egreja,  dando  dentro  d’ella  tres  voltas,  como 
fizera  do  lado  exterior  do  templo,  aspergiu  o pa- 
vimento desde  o altar-mór  até  á porta,  e depois 
em  cruz,  e , por  fim  lançou  agua  benta  na  dire- 
cção dos  quatro  pontos  cardeaes.  Voltando  á ca- 
pella-mór, preparou  o cimento  que  devia  servir 
para  fechar  o sepulchro  onde  iam  ser  collocadas 
as  relíquias,  e em  seguida  formou-se  uma  pro- 
cissão, que  saiu  da  basilica  para  ir  buscar  o co- 
fre das  relíquias  á capella  provisória  onde  haviam 
sido  depositadas  no  dia  antecedente.  Chegan- 
do ali,  0 patriarcha  collocou  o cofre  sobre  o an- 
dor, que  levado  por  quatro  beneficiados  deu  uma 
volta  á roda  da  egreja,  sendo  em  seguida  posto 
sobre  o bufete,  que  para  esse  fim  estava  no  por- 
tico, conforme  se  disse  O patriarcha  e as  pes- 
soas reaes  subiram  então  para  os  respectivos 
thronos.  O prelado  fez  uma  breve  pratica,  e quan- 
do a terminou,  banhou  com  os  santos  oleos  duas 
pequenas  cruzes  esculpidas  nas  humbreiras  da 
porta  principal,  e entrando  processionalmente  na 
egreja,  deu  priueipio  á sagração  do  altar-mór.  O 
patriaieha  ungiu  com  os  santos  oleos  o sepulchro 
ou  urna  aberta  em  meio  do  altar,  para  ali  serem 
depositadas  as  relíquias,  que  eram  dos  doze  apos- 
toles, de  S.  Paulo,  de  S.  Lucas,  de  S.  Barnabé 
e de  S.  Marcos.  Poz  a pedra  que  devia  fechar  a 
urna,  uniu  as  juntas  com  o cimento  que  fôra 
preparado,  e em  seguida  continuou  com  a benção 
j dü  altar  mór.  Passou  depois  a sagraras  cruzes 
I do  cruzeiro  e do  corpo  da  egreja,  para  o que,  ha- 
via ao  pé  de  cada  uma  a competente  escada  de 
I madeira  primorosamente  lavrada  e pintada,  imi- 
tando xarão  vermelho,  e com  os  degraus  de  lar- 
gura tal  que  ao  mesmo  tempo  por  elles  subiam 
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0 patriarcha  c os  sacerdotes  que  tinham  de  admi- 
nistrar tudo  0 necessário  para  a sagração,  e con- 
cluida  esta  cerimonia,  voltou  o prelado  ao  altar- 
mór  para  terminar  a benção  d’elle,  em  que  mui-  ' 
to  tempo  gastou,  de  maneira  que  eram  5 horas  | 
quando  se  acabou  esta  parte  da  festa.  Logo  sem  : 
interrupção  os  músicos  da  Patriarchal  cantaram  j 
a hora  de  Tercia,  e immediatamente  se  seguiu  | 
a missa  de  poutifical,  que  durou  até  ás  6 horas  ; 
e 51  minutos.  Depostos  os  paramentos  pontifi-  j 
caes,  0 prelado  encaminhou -se  para  a casa  de  i 
Benedictiom,  e depois  de  lançar  da  janella  a 
benção  ao  povo  qae  enchia  o terreiro,  se  retirou  ; 
para  o palacio,  e os  frades  arrabidos  fòram  para  , 
o coro  cantar  os  hymnos.  religiosos.  Depois  a I 
commuuidade  seguiu  para  o refeitório,  e então  o 
rei,  o principe  e o infante  D.  Antonio,  que  ti-  , 
nham  até  ali  acompanhado  os  religiosos,  tiraram 
os  chapéos  e os  espadins,  e pegando  cada  um  na  ' 
sua  bandeja,  das  que  havia  para  o serviço  da  | 
mesa,  fòram  distribuindo  pelos  frades  os  primei-  i 
ros  pratos,  e o mesmo  fizeram  com  o segundo  e ' 
o terceiro,  e como  a distribuição  ia  correndo  de-  ' 
vagar,  o rei  deu  ordem  aos  seus  camaristas  para  | 
0 imitarem.  Terminado  o jantar,  pelas  8 horas  e \ 
50  minutos,  a familia  real  e os  religiosos  volta-  ' 
ram  para  a basilica,  afim  de  ouvirem  o sermão.  | 
D.  João  V havia  ordenado  pela  secretaria  de  es-  | 
tado  ás  oito  provincias,  que  tinha  no  reino  aor-  > 
dem  de  S.  Francisco,  que  cada  uma  mandasse  á i 
festa  de  Mafra  o prégador  que  tivesse  de  maior 
nomeada,  para  fazerem,  segundo  a ordem  de  an- 
tiguidades, um  sermão  n’aquelle  oitavario,  adver- 
tindo que  para  o sermão  se  preparassem  dois  pa- 
dres, porque  se  acontecesse  adoecer  o primeiro, 
estivesse  o outro  prevenido,  e não  houvesse  fal- 
ta em  tão  sumptuosas  festas.  O primeiro  dia  cou- 
be á provincia  de  Portugal,  por  ser  a mais  anti- 
ga, e foi  o orador  Fr.  Fernando  da  Soledade,  de- 
finidor. e chronista.  Terminado  o sermão  canta- 
ram-se as  segundas  Vesperas  da  dedicação  e em 
segunda  Completas.  Ainda  houve  Matinas,  que 
acabaram  depois  das  3 horas  da  madrugada.  As 
festas  proseguiram  nos  dias  seguintes;  sendo  em 
23  benzidas  as  capellas  da  Coroação  e a da  Con- 
ceição,  que  depois  ficou  sendo  de  S.  Pedro  d’Al- 
cantara,  pelo  bispo  de  Leiria  D.  Álvaro  Abran- 
ches;  no  dia  24,  benzeu  o bispo  do  Portalegre, 
I).  Álvaro  Pires  da  Costa,  as  capellas  da  Sacra 
Familia  e de  S.  Pedro  d' Alcantara,  que  depois 
passou  a ter  o titulo  de  Conceição.  No  dia  25, 
sagrou  as  capellas  do  Rosário  e dos  Confessores, 
da  ordem  de  S.  Francisco,  o bispo  de  Patára,  D. 
Fr.  José  de  Jesus  Maria.  No  dia  26,  foi  a sa- 
gração da  capella  dos  Martyres,  pelo  bispo  de 
Naukim,  D.  Antonio  Paes  Godinho.  No  dia  27 
sagrou-se  a capella  dos  Confessores,  que  não  ti- 
nham sido  da  ordem  de  S.  Francisco,  sendo  ce- 
lebrante 0 mesmo  bispo  de  Leiria.  No  dia  28  foi 
sagrada  a capella  do  Santo  Christo  pelo  já  ci- 
tado bispo  de  Portalegre.  No  dia  29  e ultimo  do 
oitavario,  foi  sagrada  a capella  das  Virgens,  pelo 
bispo  de  Patára,  já  mencionado.  Km  todos  estes 
dias  houve  missa  de  pontifical,  benção  de  reli- 
quias  collocadas  cm  todas  as  capellas,  sermòes, 
durando  as  festas  grande  parte  do  dia,  sendo  o í 
jantar  também  á noite,  e proseguindo  as  mati-  ' 
nas  até  á madrugada.  E assim  se  concluiram  as 
grandiosas  festas  da  sagração  da  basilica  de  Ma- 
tra.  Contudo  aquelle  colossal  monumento  não  es- 
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tava  ainda  concluido,  e os  trabalhos  fòram  pro- 
seguindo pelo  systema  adoptado  desde  o princi- 
pio, até  que,  re.solvendo  se  em  1733,  pôr  em  pra- 
ça a conclusão  do  edificio,  ficaram  com  a arre- 
matação nove  mestres  dos  principaes  ali  empre- 
gados. Consignou -se  para  toda  a obra  50:000 
cruzados  por  mez.  Avaliaram-se  os  mastros,  ma- 
deiras dos  andaimes,  calabres  e outros  objectos 
que  estavam  servindo  nas  obras,  e de  que  havia 
tanta  profusão  que  só  pipas  para  agua  tinham 
vindo  do  Porto  400,  dornas  para  ter  a agua  jun- 
to á obra  havia  200,  baldes  eram  sem  conto,  c 
demais  a mais  estavam  trabalhando  em  Mafra 
dez  ofllciaes  n’essa  especialidade.  Todas  essas 
cousas  fòram  entregues  aos  arrematantes,  decla- 
rando a escriptura  que  o valor  d'ellas  se  iria  des- 
contando na  consignação  pouco  a pouco.  Dos 
bois  tomaram  os  arrematantes,  por  avaliação,  os 
que  julgaram  necessários,  c o resto  foi  entregue 
aos  lavradores  em  pagamento  do  trabalho  que 
com  os  seus  carros  tinham  feito  na  obra.  A con- 
clusão do  zimborio  formou  um  lanço  especial,  e 
foi  arrematada  por  400:000  cruzados,  com  a con- 
dição de  ficar  prompto  em  tres  annos,  e não  en- 
trando n’aquella  somma  o custo  da  machina  para 
subir  as  pedras,  nem  as  linhas  e gatos  de  ferro 
com  que  ellas  deviam  ser  seguras,  o que  tudo  foi 
pago  áparte,  importando  a machina  e calabres 
em  35:500  cruzados,  e o ferro  em  4:193í0.50  réis. 
No  primeiro  de  abril  de  1735  tomaram  os  arre- 
matantes conta  da  obra,  que  progrediu  rapida- 
mente, ficando  tudo  completo  em  1735,  sendo  a 17 
de  setembro  collocada  a cruz  que  remata  o zim- 
borio. Depois  de  ella  estar  firme  no  seu  logar, 
foi  0 guardião  do  convento,  Fr.  Nicolau  de  San- 
ta Catharina,  acompanhado  d'uma  grande  parte 
da  communidade  ao  terrapleno  da  abobada  da 
egreja,  e d’ahi  benzeu  a cruz,  segundo  os  precei- 
tos do  ritual,  e depois  por  uma  escada  portátil, 
com  bastante  diíBculdade  e receio  subiu  ao  alto 
do  zimborio  um  sacerdote  com  quatro  acolitos, 
levando  uma  reliquia  do  Santo  Lenho  mettida 
n’uma  cruz  de  crystal  e um  Agnus  Dei  do  papa 
Innocencio  XI,  tudo  fechado  n’uma  caixa  de  co- 
bre, que  foi  posta  no  globo  que  serve  de  peanha 
á cruz.  No  edificio  de  Mafra  teem-se  installado 
diversos  iostitutoS  e estabelecimentos.  A esco- 
la de  esculptura  ali  se  creou  em  1753  por  ordem 
de  el-rei  D.  José  I,  que  vendo  damnificados  os 
painéis  da  sumptuosa  egreja,  resolveu  que  elles 
fôssem  substituídos  por  outros  em  baixo  relevo. 
Alexandre  Giusti,o  notável  escuiptor  romano  que 
alguns  annos  antes  tinha  vindo  a Lisboa  para  as- 
sentar a capella  de  S.  João  Baptista  na  egreja 
de  S.  Roque,  foi  encarregado  de  dirigir  esses  tra- 
balhos, e indo  para  Mafra  com  sua  familia,  ag- 
gregou  a si  dois  desbastadores,  Pedro  Antonio 
Luquez  e Francisco  Alves  Canada,  e com  elles 
fez  as  estatuas  dos  Santos  Bispos,  que  collocou 
em  1755,  antes  do  terremoto.  Cada  dois  annos  fi- 
cava um  retábulo  acabado  pela  seguinte  ordem: 
Santo  Christo,  Nossa  Senhora  do  Rosário,  as  San- 
tas Virgens,  os  Santos  .Martyres,  os  Confessores, 
a Sacra  Familia  e a Coroação  da  Virgem.  Antes 
de  acabar  este  ultimo,  acabou  Giusti  de  perder  a 
vista,  que  lhe  fòra  successivamente  faltando,  tal- 
vez pelo  costume  de  trabalhar  de  uoite.  N’es- 
ta  escola  crearam-se  artistas,  dedicando-se  al- 
guns depois  a outras  carreiras,  e outros  se  torna- 
ram afamados,  como  Lourenço  Lopes,  Alexan- 
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dro  Gomes,  José  Joaquim  Leitão,  c sobre  todos 
Machado  de  Castro.  A escola  durou  ainda  até 
1770,  mas  começando-se  n’este  anno  a modelar 
a estatua  equestre  d’el-rei  D.  José,  em  Lisboa, 
vieram  para  a capital  formar  uma  nova  escola, 
sendo  Machado  de  Castro  o director.  A de  Ma- 
fra  ainda  continuou,  mas  com  muito  poucos  tra- 
balhos, ficando  completamente  estincta  em  1820. 
Até  1772  gozaram  tranquillamente  os  arrabidos 
do  magestoso  convento;  n’cssa  epoca,  porém,  as 
reformas  que  o marquez  de  Pombal  intentou  fa- 
zer nas  ordens  regulares,  obrigaram  osfrancis- 
canos  a deixar  aquella  habitação,  para  ali  se  ac- 
comodarem  os  conegos  regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho. Começou  o ministro  do  D.  José  por  abater 
a importância  do  patriarclia  e da  egjeja  patriar- 
chal,  e por  metter  inteiramente  no  erário  a admi- 
nistração dos  rendimentos;  mas  depois  abalan- 
çou-se ã tomar  as  providencias  que  julgou  neces- 
sárias para  reduzir  as  casas  conventuaes  e para 
diminuir  o grande  numero  de  celibatários  que, 
como  membros  das  ordens  regulares,  se  consa- 
gravam ao  ministério  sacerdotal.  Começou  a re- 
ducção  pela  ordem  dos  conegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  que  do  seu  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  Fóra  foram  transferidos  para  o conven- 
to de  Mafra,  ficando  secularisadas  as  casas  que 
elles  deixavam  devoluto,  as  quaes  passaram  pa- 
ra 0 erário  regio  com  o rendimento  que  tinham, 
sendo  todas  essas  medidas  approvadas  pela  San- 
ta Sé  nos  breves  de  4 de  junho  de  1770  e 9 de 
setembro  de  1773  As  razões  que  o marquez  de 
Pombal  teve  para  começar  pelos  conegos  de  San- 
to Agostinho  a reducçào  que  projectara,  fôram: 
1.®  a necessidade  de  um  templo  espaçoso  e junto 
do  qual  houvesse  as  accomodaçôes  precisas  para 
a basilica  patriarchal,  que  desde  o terremoto  es- 
tava sem  egreja  própria;  2.®  alliviar  o erário  do 
pagamento  de  60  a 80  mil  cruzados,  que  todos 
os  annos  dispendia  com  a sustentação  dos  frades 
arrábidos,  que  n’elle  habitavam  e que  então  fô- 
ram secularisados  ou  passaram  a viver  em  outros 
conventos  da  sua  ordem;  3.®  estabelecer  no  con- 
vento de  Mafra  um  collegio  de  educação,  onde 
qs  alumnos  fôssem  suppridos  de  tudo  o necessá- 
rio pela  pensão  de  60^00  réis.  Por  alvará  de  18 
de  agosto  de  1772  tomou  o soberano  sob  a sua 
protecção  o Real  Collegio  de  Mafra,  que  foi  es- 
tabelecido pelo  cardeal  Cunha,  em  conformidade 
da  bulia  Sacrosanctum  Apostulatus  Ministerium 
do  papa  Clemente  datada  de  4 de  julho  de  1770, 
e para  a impetração  da  qual  o rei  D.  José 
dizia  ao  soberano  pontifice  que  era  sua  idéa: 
«que  os  conegos  regrantes  se  exercitassem  no 
ensino  da  mocidade  das  familias,  que  ou  gozas- 
sem de  nobreza  civil,  ou  vivessem  com  decên- 
cia.u Pelo  mesmo  alvará  acima  citado,  approvou 
D.  José  os  estatutos  que  deviam  de  reger  o col- 
legio, no  qual,  segundo  esse  documento,  se  ensi- 
nariam as  seguintes  disciplinas:  Linguas  portu- 
gueza,  franceza,  italiana,  ingleza,  latina,  grega, 
hebraica;  Lógica,  metaphysica  e ethica-phvsica 
racional  e experimental.  Para  este  estabeleci- 
mento se  cunharam  na  casa  da  moeda  duas  me- 
dalhas: uma  para  commemorar  a fundação  do 
collegio,  e a outra  para  premiar  os  alumnos  que 
n elle  mais  se  distinguissem.  Manuel  Bernardo 
Lopes  Fernandes,  na  sua  Memória  das  Medalhas 
e Condecorações,  etc  , descreve  assim:  A 1.*  Ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  com  sera- 


fins c sem  legenda.  No  reverso  Real  Collegio  de 
Mafra.  A legenda  no  centro  d'iun  quadro  ador- 
nado dc  llòres,  e por  cima  o sol.  No  exergo: 
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A 2.*  Victori.  A legenda  em  uma  fita,  um  anjo 
entre  nuvens,  uma  corôa  de  hera  e uma  palma. 
No  reverso:  Hcec  Juvenum  Docto  Majrae  Cer- 
lamine  Parta.  No  campo  o caduceu  e ramos  dc 
louro  e azinho.  Em  1780  tomou  a rainha  D.  Ma- 
ria I sob  a sua  protecção  este  collegio,  ao  qual 
deu  novos  estatutos,  declarando  que  os  primiti- 
vos não  eram  bastantes  para  se  conseguir  o fim 
a que  era  destinado  aquelle  instituto.  Segundo  o 
pensamento  dos  novos  estatuto.s,  os  collegiaes  de- 
viam instruir-se  em  todo  o genero  de  preparató- 
rios para  conhecimento  das  sciencias  maiores,  e 
n’este  sentido  fôram  creadas  algumas  cadeiras. 
Os  conegos  regrantes,  durante  a sua  estada  no 
convento,  prepararam  para  livraria  a soberba 
sala  em  que  ella  foi  collocada  em  1794,  e a elles 
se  deve  também  a collocação  do  pára-raios  no 
edificio,  sendo  esse  trabalho  dirigido  pelo  cone- 
go  D.  Joaquim  d’Assumpção  Velho,  em  1787. 
Desde  1731  até  1780  tinham  caido  no  edificio  5 
raios,  algun^dos  quaes  causaram  estragos  impor- 
tantes. O 1 ® em  1731,  caiu  junto  á torre  do  sul; 
0 2.®  em  1740,  na  mesma  torre,  na  oceasião  em 
que  tocavam  os  sjnos,  para  afastarem  a trovoada 
imminente  sobre  a villa,  segundo  o antigo  cos- 
tume popular,  que  só  eom  grande  custo  os  cone- 
gos tiraram  á gente  de  Mafra;  o 3.®  caiu  em  1765 
no  zimborio,  produzindo  grandes  destroços;  o 4.® 
caiu  na  torre  do  lado  norte,  quando  dois  homens 
mais  turbulentos,  fazendo-se  cabeças  de  uma 
especie  de  motim  popular,  originado  pela  prohi- 
bição  de  se  tocarena  os  sinos  em  oceasião  de  tro- 
voada, tinham  subido  á torre  e começavam  a fazer 
badalar  o sino  chamado  de  Santa  Barbara;  e o 
5.®  em  1786,  quando  se  tocaram  os  sinos  para  a 
festa  de  S.  José,  caindo  na  torre  do  sul  duas 
faiscas  que  passaram  á egreja,  causando  grande 
susto  nos  conegos,  que  estavam  officiando  na  ca- 
pella-mór.  Em  fevereiro  de  1792  voltaram  os  co- 
negos de  Santo  Agostinho  para  o seu  antigo 
convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  e assim  acabou 
0 collegio  instituido  em  1772.  Os  arrabidos  tor- 
naram então  para  o convento,  e nada  de  notável 
se  passou  até  que  o principe  regente  se  retirou 
quasi  completamente  da  capital,  indo  viver  para 
0 palacio  de  Mafra,  e foi  ali  que  se  reuniram  os 
importantes  conselhos  para  tratar  dos  gravíssi- 
mos negocios  de  Estado.  Depois  da  retirada  da 
familia  real  para  o Brazil  em  1807,  os  francezes 
logo  que  entraram  em  Lisboa,  destacaram  para 
Mafra  forças  importantes  que,  em  grande  parte, 
estiveram  aquarteladas  no  convento  até  ás  vés- 
peras da  convenção  de  Cintra,  que  obrigou  os 
soldados  de  Junot  a embarcarem  para  França. 
Durante  a guerra  peninsular  aproveitou-se  o edi- 
ficio para  n’elle  se  estabelecer  um  deposito  de 
recrutas.  Em  1833  tornaram  os  conegos  de  San- 
to Agostinho  a oceupar  o convento,  conservando- 
se  até  á extineção  das  ordens  religiosas  em  1834. 
No  anuo  de  1849  foi  o edificio  aproveitado  para 
o Collegio  militar,  e ali  esteve  até  1858  em  que 
sc  transferiu  para  a Luz;  em  1870  novainente  foi 
para  Mafra,  demorando-se  então  pouco  tempo,  vol- 
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taiido  outra  vez  para  a Luz.  No  cdifieio  tainbcin 
esteve  o Asylo  dos  filhos  dos  soldados,  e outros 
institutos,  já  citados. 

Mafra  (Descripção  (la  egreja  da  basílica  de). 
O edificio  tem  a fórma  d'um  rectaugulo,  occupa 
utna  area  de  4:0(X)  metros  quadrados,  e a sua  fa- 
ce principal  é voltada  ao  poente,  c medo  2‘20  me- 
tros. Compòe-se  essa  face  da  fachada  do  templo 
ornada  por  duas  torres,  entre  as  quaes  medeia  o 
espaço  de  42  metros,  e do  palacio,  que  prolon- 
gando-se aos  lados  das  torres,  é terminado  pelos 
torreões  que  ficam  nos  extremas  da  linha.  A fa- 
chada do  templo  é toda  de  calcáreo  branco  e es- 
tá assente  n'um  plano  de  3, “7  acima  do  sólo  e 
para  ali  convergem  tres  escadarias  lançadas  da 
frente  c dos  dois  lados;  tem  um  soberbo  perys- 
tillo  formado  pois  seis  columnas  jónicas  de  8,"’3 
de  altura,  que  descançam  em  sócos  proporcio- 
naes  á sua  grandeza,  dividindo  os  tres  arcos  ma- 
gestosos  que  constituem  o portico  do  vestibulo 
do  templo.  Por  traz  das  columnas  ha  pilastras 
collocadas  nas  devidas  distancias,  c nos  interco- 
lumnios  duas  pequenas  portas  fechadas  por  gra- 
des de  ferro  de  bom  trabalho.  Sobre  as  columnas, 
e assente  em  airosa  misula,  descança  a varanda 
da  casa  chamada  de  Jknedictione,  d’onde  se  lan- 
çava a bcnçào  ao  povo,  a qual  tem  tres  grandes 
janellas,  coroadas  por  seus  respectivos  frontões 
e divididas  por  columnas  compósitas;  entre  os  ca- 
piteis das  columnas  se  vêem  anjos  e flores  de 
perfeito  trabalho,  e aos  lados  da  jauella  do  cen- 
tro ha  duas  estatuas  de  mármore  de  Garrara,  re- 
presentando S.  Domingos  e S.  Francisco.  Sobre 
o cntablamento  e coroando  toda  a fachada  da 
egreja,  erguo-se  o grande  frontào  de  figura  trian- 
gular, rematado  por  uma  cruz  de  ferro  assente 
cm  pedestal  de  mármore.  E’  o frontào  todo  guar- 
necido de  modilhòes  e o fundo  ocoupado  por  lin- 
dos festões  e grinaldas,  que  circumdam  o tym- 
pano,  magnifica  placa  de  jaspe  de  figura  ellipti- 
ca,  onde  se  vè  representado,  em  meio  relevo,  a 
Virgem  e o Menino  Jesus  e Santo  Antonio.  Aos 
lados  da  cruz,  erguem  se  sobre  acrotèrios  duas 
pyramides  rematadas  por  fogaréos.  As  torres, 
que  sào  de  fórma  pyrainidal,  e euja  altura  6 de 
tiS  m.  contada  desde  o solo,  embora  se  confundam 
eorn  o corpo  do  edificio  até  ao  terraço,  podem  até 
ahi  dividir  se  em  tres  partes  distinctas.  A base 
tem  um  portico  que  dá  passagem  para  os  lados 
externos  da  egreja,  a segunda  porçào,  que  se  con 
funde  com  o atrio,  tem  um  arco  como  os  do  ves- 
tibulo eoin  balaustrada  de  mármore  e guarnecida 
de  pilastras  jónicas,  e ao  lado  dos  dois  arcos 
vèem-sc  as  estatuas  de  mármore  de  Garrára  de 
Santa  Clara  e hanta  Izabcl  da  Hungria,  metti- 
das  em  nichos,  sendo  estes  coroados  por  fron- 
tões triangulares,  em  cujo  tympauo  ha  uma  ca- 
beça de  anjo.  A terceira  parte  das  torres,  que  fi- 
ca no  plano  do  palacio,  tem  uma  janella  com  sa- 
cada entre  duas  columnas  e pilastras  de  ordem 
eomposita,  e sobre  o entablainento  da  mesma  or- 
dem assenta  o primeiro  corpo  da  torre  acima  do 
terraço.^ N 'este  corpo,  pertencente  á ordem  atti- 
ca^  estão  os  maehinismos  dos  relogios  e carri- 
lhões, e apparece  o mostrador,  cujo  circulo  é 
guarnecido  de  festões  c coroado  por  um  frontào 
triangular.  O segundo  pavimento  das  torres,  aci- 
ma do  terraço,  é egualmente  quadrado,  guarne- 
cido de,  4-olumuas  de  ordem  eorinthia.e  n'essc 
cstào  os  sinos  que  fórmam  o carrilhão.  O outro 
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corpo  superior  a este,  e cm  que  se  vêem  os  si- 
nos para  o serviço  da  egreja,  é quadrado,  de  or- 
dem eomposita  e 03  arcos  dividiaos  por  columnas. 
Sobre  a cimalha  d’este  corpo,  levanta-se  acupo- 
la,  que  apresenta  em  cada  uma  das  suas  quatro 
faces  uma  abertura  elliptica,  e dos  quatro  ângu- 
los da  cimalha  levanta-se  egual  numero  de  pyra- 
mides rematadas  em  fogaréo.  No  interior  de  ca- 
da uma  das  cupolas  estão  os  dois  sinos  maiores, 
e a torre  acaba  por  uma  esphera  segura  por  um 
eixo  de  ferro,  que  a atravessa,  e que  entra  na 
abobada.  Antigamento  havia  sobre  a esphera  uma 
cruz.  Em  cada  uma  das  torres  ha  57  sinos  de 
varias  dimensões,  sendo  um  grande  para  dar  as 
horas,  que  pesa  12:000  kilos,  outro  para  dar  as 
meias  horas  e outro  para  os  quartos,  48  que  fór- 
mam 0 carrilhão,  e (i  para  o serviço  da  egreja, 
D’estes  48  o maior  pesa  10:000  kilos  e o menor  30. 
A um  d’estes  sinos  dava  se-lho  o nome  de  Graça, 
por  ser  muito  suave  e mavioso  o seu  toque,  c ser- 
via para  tocar  aos  sermões  c procissões  de  pre- 
ces; dizem  ser  obra  d’um  portuguez  chamado  Pe- 
dro Palavra  Um  dos  sinos  da  torre  do  norte  não 
é da  primitiva,  e foi  refundido  em  1821  pelo  ar- 
tista portu?,uez  Antonio  Manuel.  Estes  sinos  do- 
bravam todos  juntos  nas  festas  religiosas  produ- 
zindo um  etfeito  imponente,  e ouvindo-se  a 15  ki- 
lom.  (fe  distancia.  No  Monumento  de  Ma  fra,  descri  - 
pção  minuciosa  d'este  edificio,  por  Joaquim  da 
Gonccição  Gomes,  vem  uma  longa  e minuciosa 
noticia  ácêrea  dos  carrilhões,  assim  como  no  vol. 
8.“  do  Gabinete  historico,  de  Fr.  Glaudio  da  Gon- 
ceição,  pag.  291  e seguintes.  Os  machinistas  fo- 
ram Nicolau  Levache  e Guilherme  Withlochx,  e 
vieram  assental-os,  no  que  gastaram  mais  d’um 
anno,  sendo  muitos  homens  a trabalhar  continua- 
mente, e ganhando  3^200  réis  por  dia,  além  da 
despeza  do  transporte.  Os  dois  carrilhões  impor- 
taram, cada  um,  u’um  milhão  de  cruzados,  f'réis 
400:0ü0íí000j;  fizeram-se  em  Anvers  e Ams- 
terdam.  A primeira  vez  que  tocaram  foi  no  dia 
da  sagração  da  egreja.  Para  tocar  os  sinos 
das  torres  estavam  antigamente  destinados  4 do- 
natos,  que  tinham  casa  no  interior  das  mesmas 
torres,  feita  á maneira  d’um  convento  com  seus 
cubiculos  e oratorio  onde  faziam  os  seus  exerci- 
cios  espirituaes;  mas  em  1820  esse  serviço  esta- 
va a cargo  de  moços  para  isso  escolhidos.  Aos  la 
dos  das  torres  da  egreja  se  prolongam  dois  cor- 
pos de  alvenaria,  ornados  de  pilastras,  com  um 
pavimento  terreo  e dois  pavimentos  nobres  en- 
cimados pelos  mezzaninos,  sobre  que  assenta  o 
terraço  guarnecido  d’uma  balaustrada  do  mármo- 
re. N’estes  dois  corpos  contam-se  112  portas  o 
janellas.  No  centro  do  pavimento  terreo  veem-so 
as  duas  entradas  principacs  do  palacio,  adorna- 
das dc  columnas  doricas  as  quaes  guarnecem  as 
tres  portas,  que  dão  ingresso  para  o vestibulo,  e 
havendo  aos  lados  duas  pilastras  Je  27  m.,  que 
fazem  subir  o terraço  mais  1,“8,  e no  extremo 
das  quaes  estão  collocados  vasos  de  mármore,  de 
fórma  elegante.  O segundo  pavimento  comprelien- 
dc  casas  de  serviço  da  egreja  ou  do  palacio;  o 
terceiro  é o do  palacio  j)ropriamente  dito,  e os 
mezzaninos  dão  certa  nobreza  a toda  esta  parto 
do  edificio.  Os  torreões,  que  oceupam  os  extremos 
da  fachada,  são  dois  enormes  colossos  de  mármo- 
re, <le  figura  quadratigular,  tendo  cada  um  dos 
bidos  da  base  26  m.,  e tenrina«los  no  terraço  por 
uma  varanda  de  balaustres,  sobre  a qual  se  eleva 
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uma  cupola  em  fórma  de  corôa,  com  janellas  de 
fórma  elliptica.  Em  saguões  abaixo  do  solo 
asseutam  as  bases  dos  torreões  em  talude  de  or- 
dem toscaiia.  O pavimento  terreo  é ainda  da 
mesma  ordem,  o segundo  6 dorico,  o terceiro  da 
ordem  composita,  e no  entablamento  d’este  des- 
cança a cimalha  guarnecida  de  denticulos,  na 
qual  se  apoiam  as  varandas  d'onde  se  levantam 
as  cupolas.  Cada  torreão  conta  62  janellas,  de 
formas  differentes,  sendo  as  do  ultimo  pavimen- 
to ornadas  de  frontões  triangulares.  As  frentes 
norte  e sul  do  edifício,  com  o comprimento  total 
de  203  m , são  formadas  de  duas  partes,  uma 
mais  avançada,  que  tem  45  m.  a contar  dos  tor- 
reões da  fachada  principal,  e outra  recolhida  7“’,8, 
cora  a extensão  de  160  m.  e acabando  u’uin  pe- 
queno torreão  de  mármore,  que  serve  para  co- 
brir e illuminar  por  meio  de  janellas  abertas  nas 
suas  faces  lateraes  as  escadas,  que  do  terraço 
communicam  com  o solo,  tocando  em  todos  os  pa- 
vimentos. Cada  uma  d’essas  frentes  coinprehen- 
de  0 pavimento  terreo,  tres  pavinientos  nobres 
e os  mezzaiiinos,  sendo  185  o numero  das  portas 
e janellas.  Ao  centro  da  parte  mais  recolhida 
eram  as  portarias  do  convento,  e na  do  lado  sul 
ha  um  magestoso  portico  de  tres  arcos  que  dá 
entrada  para  um  soberbo  vestibulo.  Estas  fren- 
tes são  revestidas  do  pilastras  de  calcáreo  bran- 
co até  aos  terraços,  que  são  guarnecidos  de  pla- 
tibandas  de  1 m.  d’altura,  e junto  das  quaes  cor- 
re um  cano  aberto  no  mármore  para  conduzir  as 
aguas  das  chuvas  e goteiras  que  são  egualmente 
de  mármore.  Os  terraços,  ainda  que  variando 
n'alguns  pontos,  teem  em  geral  a largura  de  16 
m.  A frente  léste  é parallela  á fachada  princi- 
pal com  203  m.  de  comprimento  e 230  portas  e 
janellas,  e a meio  d’ella  ha  um  corpo  saliente, 
sobre  o qual  parece  que  se  devia  collocar  o escu- 
do das  armas  reaes.  O espaço  interior  do  paral- 
lelogrammo  é na  maior  parte  oceupado  pelo  con- 
vento propriamente  dito,  que  contém  o pavimen- 
to terreo  e tres  pavimentos  nobres,  sendo  o ulti- 
mo como  cadastro*  das  abobadas  dos  terraços, 
que  são  cobertura  do  convento  e suas  dependeu 
cias.  No  centro  fica  o jardim,  que  oceupa  uma 
área  de  3.660  metros  quadrados,  e por  ultimo  o 
corpo  crucifórme  da  egreja  acaba  de  encher  o 
espaço  interior,  fechado  pelas  quatro  faces  do 
edifício.  Inteiramente  separado  d’este,  é o templo, 
magestosa  massa  de  mármore  composta  de  um  | 
corpo  central  e de  dois  lateraes  de  inferior  al-  1 
tura,  os  quaes  se  prolongam  em  volta  d'aquelle. 
Sobre  os  dois  corpos  lateraes  se  apoia  a eleva- 
ção crucifórme  por  uma  successão  de  pilares  de 
cantaria  que  sustentam  a cimalha,  e sobre  esta 
fica  a platibanda  do  terraço,  formada  d’uma  ba- 
laustrada de  1 m.  d’altura.  A superfície  do  ter- 
raço é convexa,  para  mais  facil  escoamento  das 
aguas  pluviaes;  grandes  janellas  abertas  entre 
os  pilares  dão  luz  ao  recinto  do  templo  e quatro 
escadas  em  hélice  dão  serventia  da  egreja  para 
0 terraço.  Sobre  este  se  levanta  o zimborio,  que 
se  póde  considerar  dividido  em  quatro  corpos 
distinctos.  O 1.®  é a base,  o 2.“  o corpo  propria- 
mente dito  do  zimborio,  de  figura  octogonal,  ten- 
do em  cada  face  uma  janella  ornada  de  flores  em 
alto  relevo,  com  uma  grinalda  no  arco,  e coroa- 
da por  um  trontão,  cujo  tympano  é oceupado  por 
uma  cabeça  de  anjo.  Este  corpo  é guarnecido 
por  16  columnas  corinthias,  de  mármore,  as  quaes 


sustentam  o entablamento,  onde  se  apoia  a cu- 
pola, que  fórma  0 3.”  corpo,  terminado  por  uma 
varanda  de  grades  de  bronze,  á qual  se  sóbe  do 
terraço  por  uma  escada  de  98  degraus.  I)’esta 
varanda  se  descobre  um  vastíssimo  panorama.  O 
convexo  da  abobada  é cingido  por  8 faxas,  entre 
as  quaes  ficam  16  janellas  circulares  em  duas 
ordens.  Sobre  a varanda  eleva-se  o lanternim, 
que  fórma  o 4.®  corpo,  de  figura  octogonal,  e por 
fira  0 ultimo  ou  cupola,  cujo  remate,  formado  de 
uma  só  pedra,  sustenta  uma  esphera  de  bronze, 
apoiada  n’uma  peanha  do  mesmo  metal,  e en- 
cimada por  uma  cruz  tambem  de  bronze.  A egre- 
ja é a peça  mais  recommendavel  do  monumento 
de  Mafra.  Ao  transpor  os  huinbraes  do  magesto- 
so santuario,  resplandece  de  todas  as  partes  um 
complexo  dc  beilezas,  formando  nas  suas  mani- 
festações multíplices,  como  que  a visão  de  um 
mundo  superior.  Por  toda  a parte,  desde  o solo 
até  ás  aboba  ias,  brilhamos  mais  bellos  mármo- 
res, os  mais  graciosos  mosaicos  animados  pelo 
cinzel  de  babeis  artistas.  A grande  nave  central 
ornada  de  pilastras  compósitas  e canneladas,  as 
duas  naves  lateraes,  enjas  capellas  se  communi- 
cam pelos  seus  altivos  porticos  de  maruiore  pre- 
to, preciosamente  polidos,  o cruzeiro,  cujos  arcos, 
guarnecidos  de  lindos  florões,  sustentam  a cima- 
lha onde  se  apoia  o zimborio,  os  seus  orgãos  co- 
lossaes  com  seus  formosos  ornatos  de  metal,  as 
canccllas  e os  candelabros  do  melhor  gosto  artís- 
tico, os  magníficos  retábulos  de  fino  calcáreo,  as 
estatuas  de  mármore  de  Carrara,  tudo  é coroado 
pela  magestosa  cupola  do  zimborio,  peça  que  por 
si  só  constitue  uin  monumento  admiravel.  Por  to- 
da a parte  se  nota  a fecundidade  de  imagina- 
ção, a delicadeza  das  molduras  e dos  ornatos,  a 
belleza  das  folhagens,  das  flores,  das  rendas,  dos 
metaes  e da  prodigalidade  da  escuiptura  nos  al- 
tos relevos,  cujos  detalhes  são  expressos  com  a 
maior  felicidade  e precisão,  e onde  as  figuras 
parecem  respirar,  tal  é a fidelidade  com  que 
traduzem  os  sentimentos  que  lhes  quizeram  fazer 
exprimir,  ü vestibulo  tem  28  m.  por  7,  e é fe- 
chado por  grandiosas  portas  de  ferro,  collo- 
cadas  nos  soberbos  arcos  que  fórmam  o portico . 
Nas  extremidades  ha  dois  arcos  eguaes  e simi- 
Ihantes  aos  da  fachada,  os  quaes  communicam 
com  0 vão  das  torres,  nas  suas  bases.  O pavi- 
mento é em  xadrez,  c a abobada  apainelada  de 
mármores  de  variadas  cores;  14  nichos  abertos 
nas  faces  lateraes,  encerram  outras  tantas  esta- 
tuas de  mármore  de  Carrara,  de  grandes  dimen- 
sões, devendo  notar-se  a de  S.  Vicente  e de  S. 
Sebastião.  Todas  as  outras  representam  heroes 
do  Christianismo  ou  fundadores  de  ordens  reli- 
giosas, e entre  estas  é digna  de  se  especialisar 
a de  S.  Bruno.  Fôram  todas  feitas  em  Italia.  Tres 
portas  no  centro  do  vestibulo  dão  ingresso  na 
egreja,  sendo  a principal  ornada  de  duas  colu- 
mnas compósitas  canneladas.  Sobre  essa  porta 
ha  um  frontão,  cujo  tympano,  de  primoroso  tra- 
balho, é uma  • lamina  circular  de  jaspe,  repre- 
sentando em  baixo  relevo  a Virgem,  o Menino 
Jesus  e Santo  Antonio.  As  portas  lateraes  são 
menores,  guarnecidas  egualmente  de  lindos  fes- 
tões de  mármore.  A egreja  tem  a fórma  d’iima 
cruz  latina.  A nave  principal  de  33, "’5  de  coin- 
I primento  e 12  de  largura,  fórma  o pé  da  cruz;  o 
I cruzeiro,  cuja  extensão  é de  46,®’3,  fórma  os  bra- 
! ços;  e a capella-inór,  de  16, ‘"3,  completa  o rema- 
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tc  da  cruz.  Da  porta  da  cutrada  ao  fundo  da 
cai>ella-inór,  lia  63  in.;  a linha  vertical  tirada  do 
eixo  da  abobada  tem  21, '"õ,  e no  centro  do  cru- 
zeiro eleva-se  o zimborio.  A parte  crucifórme, 
constituida  pela  nave,  cruzeiro  e capella-mór, 
íica  totalinente  separada  do  resto  do  edifício,  e 
recebe  por  todos  os  lados  a luz  conveniente.  A 
nave  principal  tem  nas  suas  faces  8 janellas  so- 
bre a cobertura  das  naves  onde  estão  as  capei- 
las  lateraes,  que  abrem  grandes  arcos  sobre  a 
nave  do  centro.  Uma  balaustrada  de  mármore 
fecha,  junto  ao  plano,  o espaço  dos  arcos.  No  to- 
po d'el!a  e sobre  a porta  principal,  ha  um  qua- 
dro de  mármore,  no  qual,  em  baixo  relevo,  estão 
eseulpidos  os  paramentos  necessários  para  um 
poutifícal,  sendo  notável  a perfeição  com  que, 
em  pequeuo  espaço,  se  vêem  representados  com 
inexcedivel  perfeição,  tantos  e tão  variados 
objectos.  Aos  lados  estão  as  estatuas  da  Fé  e da 
Jieligião,  sobre  ellas  tres  tribunas  para  a familia 
real,  e coroando  tudo  uma  janella  ornada  de 
festões.  Toda  a grande  nave  é guarnecida  late- 
ralmente de  pilastras  cauiieladas,  de  calcáreo 
branco,  e de  ordem  coinposita,  apoiadas  em  só- 
cos  de  mármore  côr  de  rosa  eom  veios  brancos, 
e que  sustentam  o entàblamento  sobre  o qual  se 
apoiam  os  arcos  que  formam  a abobada,  que  é 
cylindrica,  tendo  o friso  revestido  de  mármore 
côr  de  rosa  e a cimalba  guarnecida  de  denticu- 
los.  Duas  naves  lateraes,  parallelas  á nave  cen- 
tral, reforçam  a elevação  erucifórme  e,  prolon- 
gando-se além  do  cruzeiro,  formam  aos  lados  da 
capella-mór  duas  capellas  collateraes.  Cada  uma 
d’essas  naves  tem  tres  capellas  separadas  e que 
coinmunicam  entre  si  por  soberbos  porticos  de 
mármore  preto  polido,  com  ornatos  de  varias  co- 
res. Os  porticos,  além  de  muito  ricos  festões, 
apresentam  no  sobre-arco  e em  cada  uma  das  fa- 
ces um  semi-circulo  com  um  baixo  relevo  de  már- 
more de  Carrara,  allusivo  a eertas  passagens  da 
Escriptura.  Cada  capella  tem  um  altar  com  um 
bello  retábulo  e 4 estatuas  de  mármore  de  Car- 
rara, mettidas  em  nichos  abertos  nos  ângulos. 
As  estatuas  representam  os  doutores,  apostolos, 
evangelistas,  etc.,  e fôram  feitas  por  artistas  ita- 
lianos. Dois  castiçaes  e uma  cruz  de  bronze,  uma 
lampada  suspensa  da  abobada  e 2 tocheiros  do 
mesmo  metal,  completam  o adorno  de  cada  altar. 
Cada  uma  das  capellas  tem  8,“>8  por  6,“8;  os  re- 
tábulos, de  calcáreo  branco  fínissimo,  entre  duas 
columnas  de  mármore  côr  de  rosa;  sobre  o retá- 
bulo ha  uma  janella  semi-circular  e as  capellas 
terminam  junto  ao  cruzeiro  por  uma  especie  de 
vestibulo,  que  tem  nos  4 ângulos  outras  tantas 
estatuas  de  marmoie.  O retábulo  da  1.*  capella 
da  nave  lateral  direita,  denominada  das  Virgens, 
apresenta  em  meio  e alto  relevo  um  grupo  de  fí- 
guras,  entre  as  quaes  sobresaem,com  admiravel  I 
expressão.  Santa  Izabel,  rainha  de  Portugal,  San-  j 
ta  Izabel,  rainha  da  Hungria,  e Santa  Clara.  A 
2.*  capella,  denominada  dos  Confessores,  apre- 
senta no  retábulo  S.  Luiz,  rei  de  França,  Santo 
Ivo,  S.  Bernardino  e outros.  A cabeça  e as  rou- 
pas da  imagem  de  S.  Bernardino,  especialmente, 
são  d’um  trabalho  maravilhoso.  Na  3.*  capella, 
chamada  dos  Martyres,  o quadro  represeuta  um 
grupo  d’esses  heroes  do  Cbristianismo,  e na  par- 
te superior  vê-se  a Virgem  com  o Menino  Jesus, 
cercada  de  anjos  que  seguram  açafates  de  flores, 
coroas  e palmas.  A 1.*  capella  da  nave  lateral 
716 


I esquerda,  é a do  Santo  Christo-,  o retábulo  apre- 
senta em  baixo  relevo  Christo  crucifícado  e jun- 
to da  cruz  a Virgem,  S.  João  e as  tres  Marias. 
Na  2.*  capella,  dos  liispos,  o quadro  é composto 
I de  uns  grupos  d’esses  prelados,  e na  parte  supe- 
[ rior  vê-se  a Virgem  e o Menino  Jesus,  e ao  lado 
j muitos  anjos  sustentando  as  insignias  episcopacs, 
sendo  muito  notável  a perfeição  com  que  se 
j acham  reproduzidas  na  pedra  as  rendas  e os  ar- 
minhos. Na  3.*  capella,  do  Rosário,  o quadro  re- 
preseuta a Virgem,  dando  o rosário  a S.  Domin- 
gos, vendo-se  ao  lado  S.  I^ranciseo  e vários  an- 
jos, um  dos  quaes  oõereee  á Senhora  um  açafa- 
te de  flores.  0 eruzeiro  é formado  por  4 mages- 
tosos  arcos,  cujas  voltas  são  guarnecidas  de  lin- 
dos florões  cm  alto  relevo  e que  sustentam  a ci- 
malha,  apoiada  sobre  grande  quantidade  de  mi- 
sulas,  onde  a.ssenta  o corpo  do  zimborio.  A cima- 
Iha  é circular.  Tem  duas  capellas,  sendo  a do 
lado  direito  chamada  da  Coroação,  e a -do  lado 
esquerdo  da  Sacra  Familia.  Aquella  é fechada 
por  uma  grade  de  ferro  com  ornatos  de  bronze, 
e sobre  a qual  ha  8 tocheiros  de  um  gosto  artis- 
tico  egual  ao  das  grades.  O retábulo  d’este  altar 
represeuta  a Coroação  da  Virgem,  e acha-se  col- 
locado  entre  duas  columnas  compósitas  de  grés 
mosqueado  e encaixilhado  em  mármore  preto. 
Ante  0 altar  vê-se  um  grande  e bello  candela- 
bro, com  7 lampadas  de  bronze,  as  quaes  pendem 
da  bocea  de  7 serpentes  entrelaçadas  n’uma  ra- 
magem de  ferro  guarnecida  de  muitos  ornatos. 
Aos  lados  do  supedaneo,  ha  duas  portas  c sobre 
ellas  duas  tribunas  com  docel  para  as  pessoas 
reaes.  Na  outra  capella,  da  Sacra  Familia,  o re- 
tábulo tem  na  parte  superior  a 1.*  e 3.*  pessoas 
da  SS.  Trindade  entre  nuvens  que  os  anjos  pre- 
tendem afastar,  e em  baixo  está  a Virgem  se- 
gurando 0 Filho,  S.  José,  S.  Joaquim  e Sant’- 
Anna,  que  apresenta  S.  João  a Jesus.  E’  fecha- 
da por  uma  balaustrada  de  mármore  de  côr,  apoia- 
da em  base  de  calcáreo  branco,  o candelabro  é 
de  3 lampadas,  e aos  lados  do  supedaneo  ha  tam- 
bém duas  portas,  e sobre  estas,  duas  tribuuas  de 
sacada.  No  cruzeiro  ainda  se  notam  4 orgãos, 
que  estão  ali  collocados.  A capcila-mór  tem  1G,'“3 
por  12“;  era  antigamente  fechada  por  uma  gra- 
de egual  á da  capella  da  Coroação,  mas  essa  pe- 
ça foi  tirada  em  1868  e substituida  por  uma  ba- 
laustrada de  mármore.  A antiga  grade  existe 
no  museu  do  Carmo.  O altar-mór  é ornado  por 
ura  quadro  devido  ao  pincel  de  Trevisaui,  c no 
qual  está  representada  a Virgem  entregando  o 
Menino  Jesus  a Santo  Antouio.  O caixilho  do 
quadro  é de  mármore  preto  com  um  fílete  de  me- 
tal; sobre  o fiontão  que  o cobre,  ergue-se  um 
crucifíxo  de  jaspe,  tendo  aos  lados  dois  anjos  em 
adoração.  Um  candelabro  egual  ao  da  capella 
da  Coroação  está  pendente  ante  o altar-mór,  que 
é adornado  com  um  crucifíxo  e 6 castiçaes  de 
bronze.  Aos  lados  da  capella-mór  ha  duas  capel- 
[•las  de  14  m.  por  7,  sendo  a da  direita  de  S-  Fe- 
i d' Alcantara  e a da  esquerda  da  Conceição.  O al- 
tar da  primeira  é adornado  cora  um  quadro  do 
1 pintura,  em  que  se  vê  representado  o santo  que 
I dá  0 nome  á capella,  com  duas  columnas  compó- 
sitas de  mármore  côr  de  rosa,  crucifíxo,  castiçaes 
e 2 tocheiros  de  bronze.  As  paredes  são  decora- 
das por  almofadas  de  mármore  preto  e por  pilas- 
tras jónicas,  um  quadro  da  Ceia,  pintura  da  es- 
cola romana,  c 4 primorosas  estatuas  dos  anjos: 
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S.  Miguel,  S.  Kaphael,  S.  Gabriel  e o Custodio  í 
do  Reino.  A outra  capella  collateral  da  capclla-  | 
mór,  ou  da  Conceição,  tem  um  retábulo,  obra  do  \ 
cinzel  de  artistas  portuguezes,  no  qual  se  vê  re- 
presentada a Virgem,  tendo  Jesus  nos  braços;  I 
sob  os  pés  da  Virgem  está  uma  serpente,  na  boc- 
ca  da  qual  entra  o extremo  d’uma  cruz  que  o 
Menino  segura  nas  m<ãos.  Ao  lado  ha  um  excel- 
lente  baixo  relevo  da  Annunciação,  e na  capel- 
la vêem-sc  ainda  4 estatuas  de  SanfAnna,  S. 
Joaquim,  S.  José  e S.  João  Baptista.  Além  dos 
4 orgàos  que  existem  no  cruzeiro,  ba  mais  2 na 
capella-mór,  sendo  ao  todo  6,  que  I).  João  V 
mandou  fazer;  eram  porém  de  madeira  ordiná- 
ria, tào  feios  na  apparencia  e tão  faltos  de  bel- 
leza  e de  ornatos  artísticos,  que  é muito  de  sup- 
pôr  que  só  interinameute  os  acceitasse  aquelle 
monarcha;  mas  a substituição  afinal  só  veiu  a 
realisar-se  por  ordem  de  I).  João  VI,  que  man- 
dou construir  por  Antonio  Xavier  Machado  e 
Joaquim  Feres  Fontanes  os  6 orgãos  que  exis- 
tem hoje.  Toda  a madeira,  que  n’elles  se  empre- 
gou, é de  viuhatico,  bem  acabada  e polida,  e 
com  muito  luxo  de  ornamentação  metallica,  es- 
pecialmente nos  dois  orgãos  da  capella-mór:  es- 
tes ornatos  são  todos  dourados  e co  npostos  de 
grandes  folhagens,  festões,  laçarias  e arabescos 
muito  variados;  sobre  a caixa  vêem-se  emble- 
mas de  musica  e vários  instrumentos  agrupados 
com  muita  arte.  As  caixas  e todo  o trabalho  de 
samblagem  fôram  feitos  em  Lisboa,  onde  se  mon- 
tou uma  oflicina,  importando  as  obras  ali  execu- 
tadas em  lOiOÓOíüOO  réis,  e as  despezas  feitas 
em  Mafra  na  importância  de  20:ü00ío00  réis  üs 
trabalhos  começaram  em  agosto  de  1792  c ter- 
minaram em  dezembro  de  1807.  No  entretanto, 
os  orgãos  já  tocaram  em  junho  d’esse  anno.  Os 
orgãos  da  capella-mór  são  os  mais  sumptuosos, 
e erguem-se  sobre  duas  varandas  de  sacada, 
construídas  de  boa  madeira  do  Brazil,  cem  boni- 
tos balaustres,  e grande  ornamentação  de  talha 
dourada.  Fôram  restaurados  em  187õ.  No  Bole- 
tim da  Associação  dos  Architectos,  ácôrca  do  edi- 
fício de  Mafra,  em  1822,  vem  uma  descripção 
minuciosa  dos  6 orgãos.  A sacristia  commuuica 
com  a egreja  por  um  corredor  que  vae  dar  á ca- 
pella da  Conceição,  o qual  tem  as  paredes  guar- 
necidas d’um  apainelado  de  mármores  de  ditfe- 
rentes  cores,  tendo  o chão  egualmente  formado 
d'um  bello  xadrez;  em  cada  face  ha  4 janellas 
que  illuminam  esta  passagem.  A sacristia,  de 
25, “2  por  9,“3,  tem  as  paredes  e o pavimento 
forrados  de  variadíssimos  mármores,  e a abobada 
apainelada  de  estuque.  No  topo  ha  uma  capella, 
cujo  retábulo  é um  quadro  de  Ignacio  de  Olivei- 
ra Bernardes,  representando  S.  Francisco  rece- 
bendo as  chagas;  duas  columnas  compósitas  sus- 
tentando um  bello  frontào  adornam  o altar,  em 
que  se  encontram  trabalhos  magníficos  em  mar- 
mores  de  extrema  variedade,  e cujo  frontal  de 
mosaico  é o unico  d’este  genero  que  existe  em 
toda  a egreja.  A sacristia,  guarnecida  lateral- 
mente por  pilastras  jónicas  de  calcáreo  branco, 
é muito  clara,  porque  tem  2i  janellas  nas  duas 
paredes  lateraes.  Vêem-se  ahi  4 grandes  caixões 
de  mogno,  com  muito  bom  trabalho  de  talha,  pa- 
ra guardar  paramentos  e alfaias,  e cada  um  d'el- 
les  tem  20  gavetas,  com  seus  ornatos  e fechos 
de  metal.  Contígua  á sacristia  fica  a casa  do  la- 
vatório, que  tem  ao  centro  uma  bella  mesa  de 
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mármore  côr  de  rosa;  sobre  cila,  suspenso  do 
tecto,  um  candieiro  de  metal  de  4 lumes,  aos  la- 
dos 4 formosas  urnas  de  mármore,  ornadas  de 
grinaldas,  festões  e diversos  lavores,  tendo  cada 
uma  d’ellas  G torueiras  de  bronze  para  fornece- 
lem  a agua  precisa.  Junto  d’essa  casa  existe 
uma  capella  denominada  das  Graças,  onde  os 
frades  iam  orar  depois  de  celebrarem  a missa; 
guardam-se  ali  os  modelos  dos  retábulos  e es- 
tatuas que  adornam  o templo.  Ao  lado  da  capel- 
la ha  uma  escada  que  conduz  á Casa  da  Fazen- 
da-, mas  antes  de  chegar  a esta  encontra-se  ou- 
tra chamada  da  Areação,  sendo  digna  de  notar- 
se  a arrojada  construcção  d’uma  escada  de  már- 
more, que  partindo  d’essa  casa,  vae  findar  junto 
da  abobada,  e dá  serventia  para  diversas  arre- 
cadações. No  grande  deposito  denominado  Casa 
da  Fazenda,  estão  guardadas  muitas  preciosi- 
dades artísticas,  que  fórmam  um  verdadeiro  mu- 
seu. Muitas  d’estas  preciosidades  figuraram  em 
1882  na  exposição  da  arte, ornamental  rcalisada 
no  palacio  das  Janellas  Verdes.  Coneeiçào  Go- 
mes descreveu  minuciosamente  aquelle  riquíssi- 
mo museu,  n’um  artigo  publicado  em  1882  no 
referido  Boletim  da  Iteal  Associação  dos  Archite- 
ctos. 

Mafra  (Descripção  do  convento  da  basilica 
da).  A parte  do  edifício  que  constitue  o convento, 
propriamente  dito,  acha-se  contida  no  recinto 
do  palacio,  e está  situada  na  parte  posterior  da 
egreja,  com  a qual  communica  por  passagens  sub- 
terrâneas ou  pelas  sacristias.  Tem  a fórma  qua- 
drada, com  4 faces  exteriores  e 4 pavimentos, 
que  eram  os  dormitorios,  onde  estão  as  cellas 
dos  monges;  oceupa  metade  da  area  do  edifício, 
e é coberta  por  um  vasto  terraço  inferior  á al- 
tura do  pavimento  do  palacio.  No  centro  ha  um 
jardim.  A entrada  principal,  portaria  mór,  é 
na  face  sul  do  edifício.  Tres  portas  coroadas  com 
seus  frontões  e fechadas  com  cancellas  de  ferro, 
elevando  se  do  solo  sobre  4 degraus  de  pedra, 
dão  accesso  ao  vestíbulo;  bancos  de  mármore 
guarnecem  lateralmente  esta  casa,  cujo  pavi- 
mento é xadrezado.  Uma  porta  em  frente  da  do 
centro  do  vestíbulo  dá  passagem,  por  um  amplo 
corredor,  para  o famoso  salão.  Casa  de  entrada 
da  portar  ia- mór,  e cuja  apparencia  é tão  nobre 
como  magestosa.  A projecção  horisontal  d’esta 
casaé  de  19  m.  por  9;  o chão  apresenta  um  va- 
riado xadrez  de  mármores,  e a abobada  é lisa 
e descança  sobre  uma  cimalha,  ornada  de  mol- 
duras e filetes,  que  circumdam  supeiiormente  a 
casa.  Dois  grandes  quadros  da  escola  romana, 
encaixilhados  em  molduras  de  marmo'e  escuro, 
oceupam  os  dois  topos  da  sala;  um  dos  quadros, 
obra  do  pintor  portuguez  Ignacio  de  Oliveira 
Bernardes,  representa  a Virgem,  o Menino  Je- 
sus e Santo  Antonio;  é uma  imitação  do  quadro 
da  capella-mór  da  egreja.  O outro  é de  primoro- 
sa execução,  trabalho  de  Pedro  Bianchi.  Na  par- 
te superior  vê-se  Christo  com  o braço  erguido, 
empunhando  um  feixe  de  raios,  que  pretende 
lançar  sobre  a terra;  ao  centro  apparece  a Vir- 
gem, segurando-lhe  o braço,  querendo  suspender 
0 castigo;  no  plano  inferior  estão  os  dois  pa- 
triarchas  S.  Domingos  e S.  Francisco  de  joelhos 
resando.  Em  torno  da  casa  ha  uma  bancada  de 
madeira  do  Brazil.  Por  meio  d’uma  porta  em  fren- 
te da  de  entrada,  e como  esta  ornada  d’uma  la- 
mina de  mármore  preto,  ornada  de  festões,  es- 
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tabelece-se  a commimicação  com  a escadaria  í 
principal  do  convento,  peça  magestosa  e céle-  I 
bre  pela  sua  construcção.  E’  composta  de  duas  i 
series  de  degraus  de  mármore,  divididos  em  4 ' 
lanços,  os  quaes,  partindo  do  solo  em  sentidos  I 
oppostos,  e encontrando  se  em  todos  os  patama- 
res, formam  nos  pontos  de  reuniào  vastos  tabo- 
leiros,  cujo  peso  é sustentado  por  fortes  pilares 
de  pedra  de  4 m.  de  altura.  Uma  graciosa  ba-  | 
laustrada  de  calcáreo  guarnece,  sem  interrupção,  I 
as  duas  escadas  c os  patamares,  onde  se  abrem  { 
grandes  janellas,  que,  com  as  suas  soberbas  lan- 
ternas envidraçadas  e collocadas  sobre  o terra- 
ço, derramam  abundante  luz  em  todo  este  corpo 
Concorrem  a esta  escada  todos  os  dormitorios, 
extensos  corredores  de  170  m.,  onde  existem  as 
cellas  ou  quartos  de  forma  quadrada,  com  5 m. 
por  lado.  N’estes  vastos  corredores,  que  teem  o 
cunho  de  clausura,  não  ha  casas  ou  objectos  d’ar- 
te,  que  mereçam  menção  especial.  Além  da  por- 
taria-môr  tem  o convento  outras  entradas,  como 
são  a do  carro,  a egreja,  as  portas  do  palacio,  e 
os  portões  que  estão  debaixo  das  torres,  indo 
todas  dar  ao  corredor  das  aulas.  As  torres  da  ba- 
sílica teem,  no  seu  pavimento,  cada  uma  seu  por- 
tão, por  onde  sem  impedimento  póde  entrar  todo  j 
o genero  de  carruagens,  a circular  egreja,  por 
um  terreiro  sufliciente,  que  a divide  do  convento 
e do  palacio,  e só  sobre  pilares  e arcos  se  vê  o 
corredor,  que  a communica  com  a sacristia  d’u- 
ma  parte,  e da  outra  com  as  enfermarias.  D’este 
terreiro  se  entra  por  uma  magestosa  porta  para  i 
o corredor  das  aulas,  sobre  o qual  se  vê  umadi-  ! 
latada  varanda  com  seus  balaustres,  e por  cima  ' 
na  parede  do  convento  tres  ordens  de  janellas.  j 
Entrando  pelas  portas  do  palacio  para  este  cor-  i 
redor,  pela  parte  de  sul,  acha-se  logo  um  mages-  i 
toso  claustro,  rodeado  de  columnas,  cm  que  se  ’ 
sustenta  uma  abobada,  e sobre  ella  se  vê  uma  | 
varanda  com  grade  de  perfeitos  balaustres,  que  | 
circula  todo  o claustro.  Defronte  da  entrada  ! 
vêem-se  as  janellas  da  sacristia;  da  parte  do  ! 
sul  e do  poente  as  janellas  das  galerias  do  pa-  I 
lacio,  que  por  muitas  e magestosas  fazem  uma  1 
admiravel  perspectiva.  Quem  entrar  pelas  portas  ! 
da  parte  do  norte  acha-se  logo  u’outro  clauitro  si-  | 
milhante  ao  primeiro,  e defronte  se  ofFerece  á vista  | 
a capella  do  Campo  Santo,  assim  chamada,  por-  I 
que  n’cste  claustro  se  sepultavam  os  frades,  e ali  ' 
sc  depositavam  os  defuntos  cmquanto  se  ceie-  ■ 
brávam  as  exéquias.  Esta  capella  é imponente, 
e nos  seus  adornos  muito  própria  para  o fim  a 
que  era  destinada.  As  suas  dimensões  são  de 
Ü5,“5  por  10,“8.  Duas  famosas  columnas  compo-  ' 
sitas  de  mármore  preto,  tendo  as  bases  e capi- 
teis de  mármore  amarello,  apoiadas  sobre 
pedestaes,  adornam  o altar,  formado  d’uma  só  i 
pedra,  e cujo  retábulo  de  pintura  é encaixilha-  i 
do  em  mica  preta  e coroado  por  um  frontão  den-  ' 
ticulado,  tendo  no  tympano  duas  cabeças  de  an- 
jos. O quadro  é obra  de  Pedro  Quiliard  e repre- 
senta a Ceia.  Ao  lado  do  altar  e da  parte  da 
Epistola,  vê-se  uma  campa  rasa  com  uma  peque- 
na inscripção.  O pavimento  d’esta  capella  apre-  , 
senta  um  xadrezado  de  mármores  amarello  e pre- 
to,^ e a abobada  é apainelada  de  estuque;  nos 
dois^  topos  da  casa  ha  duas  grandes  tribunas  de 
calcáreo  branco,  apoiadas  sobre  misulas  de  um 
estylo  severo  e pesado.  Da  parte  de  fóra  da  ca- 
pella estão  as  campas  sepulchraes.  Não  foi  este 
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0 jazigo  primitivo;  esse  fòra  instituído  por  de- 
baixo da  Galilé  em  catacumbas  humildes,  que  ser- 
viram até  ao  tempo  em  que  os  conegos  regran- 
tes  oceupavam  o convento.  Estes,  ou  porque  as 
considerassem  demasiadamente  pobres,  ou  para 
que  os  seus  restos  mortaes  se  não  confundissem 
com  os  dos  franciscanos,  não  as  aproveitaram.  Ca- 
da um  d’estes  claustros  tem  dois  corredores  fe- 
chados com  magnificas  portas,que  vão  sair  ao  cor- 
redor das  aulas,  e d’clles  usava  a coinmunídade 
quando  fazia  procissões  publicas  ao  redor  da  egre- 
ja. O corredor  das  aulas  era  assim  chamado  por 
estarem  ali  estabelecidas  as  escolas  publicas  do 
convento.  E’  notável  pela  sua  extensão  de  187 
m.,  com  5 de  largura.  Nos  dois  pontos  extremos, 
norte  e sul,  tem  duas  portas  com  dois  oculos  guar- 
necidos de  grades  de  ferro  e vidraças,  para  o ser- 
viço externo.  Vêem  se  ali  nobilíssimas  janellas 
pyramidaes,  em  numero  de  24,  que  fecham  de 
arco,  e são  ornadas  de  grades  de  ferro  por  fóra, 
e vidraças.  A abobada  é perfeitamente  acabada 
e o pavimento  xadrezado.  No  meio  d’este  corre- 
dor está  a portaria  para  a clausura:  da  parte  do 
norte,  encostadas  a este  corredor,  as  casas  do 
Refeitório,  da  De  profundts  e do  Lavatroio  das 
mãos:  da  parte  do  sul  ficam  as  aulas,  que  ti- 
nham esta  denominação:  1.*  de  Lógica,  2.*  de 
Physica,  8.*  de  Moral,  a 4.*  a Casa  dos  Actos,  5.* 
de  Metaphysica,  6.*  que  fica  dentro  do  corredor 
que  atravessa  para  a parte  do  poente,  de  Theo- 
logia;  7.*,  contígua  a esta,  de  Grammatica  La- 
tiua.  As  casas  d’estas  aulas  são  quadradas,  em 
cada  uma  d’ellas  se  via  uma  tribuna  de  madeira 
portátil,  onde  el-rei  se  occultava,  para  assistir 
ás  lições,  quando  estava  em  Mafra.  A Casa  dos 
Actos  é magestosa.  A projecção  horizontal  é de 
25  m.  por  9,"'4.  Nas  duas  faces  lateraes  ha  duas 
balaustradas  de  calcáreo  branco,  guarnecendo 
duas  bancadas,  que  sc  elevam  do  plano  por  tros 
degraus.  Eram  os  chamados  Doutoraes-  Nos  da 
parte  direita  assentavam-se  os  arguentes,  e nos 
da  esquerda  o regente  dos  estudos  e os  mestres. 
No  topo  da  sala  estava  a cadeira  do  mestre,  so- 
bre a qual  se  via  uma  lamina  de  fino  mármore 
encimada  por  uma  folhagem  composta  de  már- 
mores de  diversas  côres,  tendo  em  letras  embu- 
tidas a seguinte  inscripção: 

JOANNKS  V MAVBK.NSKU  ACADKMIAU 
ERIOBNS 

nOMCM  IIAKC  SAl-IF.KTIAG 
DICAVIT 

SAViENTIA  GRATA  HANC  Sllll  SKOGM 
KLIOGNS 

KX  EA  ACADEMIAU 
REXIT 

JOSKrilüS  I UTRAMQUE  MIMIUM 
DILIGENS 

SArÍK.NTrAE  LEGinCS  ACADE.MIAM 
ElUXANIT 

ACADEMIA  GBATA  PEBI-ETUGU  MONUME.NTGU 
8ELIOEN8 

IIL'NC  ms  LAPIDEM  IN  TITULUM 
EBEXIT 
AK.NO  MDCCLII 

Em  frente  ha  um  famoso  quadro  da  escola  ro* 
mana,  com  (3  m.  dc  altura,  circumdado  por  uma 
moldura  de  mármore  preto.  O quadro  represen- 
ta a Virgem  em  pé,  sustentando  nos  braços  o 
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Meuiuo  Jesus,  o qual  segura  eoin  ambas  as  mãos 
uma  cruz  de  comprida  haste,  cuja  extremidade 
inetto  na  bocea  da  serpente  que  está  debaixo  dos 
pés  da  Virgem.  Na  parte  superior  vê-se  o Padre 
Eterno  u’uma  nuvem  cercado  do  anjos;  na  parte 
inferior  estão  dois  anjos  em  ponto  grande,  de  ca- 
da lado  da  Virgem.  Èste  quadro,  obra  do  caval- 
Iciro  Sebastião  Conca,  tem  admiravel  transpa- 
reucia  de  colorido.  Esta  sala  é perfeitamente  il- 
luminadã  por  tres  janellas,  que  lhe  ficam  no  to- 
po; sobre  a porta  dc  entrada  e na  parede  fron- 
teira, ha  duas  tribunas;  o pavimento  á xadreza- 
do  do  mármores  de  diversas  côres,  e uma  cima- 
Iha  guarnece  superiormente  a casa,  cuja  aboba- 
da é apainelada  do  estuque.  Eiitiando  para  a 
clausura  pela  porta  que  fica  no  corredor  das  au 
las,  encontra-se  uma  casa  oitavada,  notável  no 
seu  artificio.  Da  parte  sul  tem  uma  nobre  esca- 
da. que  em  lanços  uns  sobre  outros,  vae  subindo 
até  ao  ultimo  dormitorio,  dando  a cada  um  d’el- 
Ics  serventia  por  portas  francas.  Do  pé  d’esta 
escada  desce  outra  para  um  caminho  subterrâ- 
neo, por  onde  o noviciado  sc  servia  para  o coro, 
e logo  junto  a esta  escada,  n’um  pequeno  pateo 
está  uma  fonte  de  excellent.e  agua,  que  el-rei 
mandara  para  ali  conduzir  para  mais  commodi- 
dade  dos  religiosos.  D’esta  casa  da  portaria  para 
a parte  do  norte  se  segue  logo  a casa  do  lavató- 
rio das  mãos,  também  de  forma  oitavada.  E’ 
rodeada  de  bellos  arcos,  fendo  debaixo  d'elles  4 
lavatórios  de  mármore  de  engraçada  figura;  é 
uma  grande  bacia  sobre  um  bem  lavrado  pilar, 
e sobre  a bacia  uma  formosa  urna  dividida  em 
dois  corpos:  symetricos.  Por  canos  occultos  de 
repuxo  recebem  em  si  a agua  por  6 torneiras  de 
bronze.  D’esta  casa  se  passa  para  a chamada 
De  profundis,  por  se  resar  ali  este  psalmo  antes 
da  entrada  no  refeitório.  Tem  2õ,"‘5  por  í»,™». 
N’csta  casa  se  vêem  tres  ordens  dejanellas  ma- 
gestosas,  que  são  20,  e fingidas  25.  Nos  quatro 
cantos  admiram-se  quatro  magnificos  porticos, 
dando  dois  para  o corredor  das  aulas  e dois  para 
0 interior  do  convento.  Sobre  os  assentos  de  pau 
do  Brazil  tem  um  espaldar  de  mármore  verme- 
lho lustroso,  e no  ar  se  vêem  suspensos  em 
cadeias  dc  ferro  tres  candieiros  de  bronze  de 
quatro  lumes.  Segue-se  o Refeitório,  que  é uma 
casa  imponente  mas  sombria. A sua  projecção  ho- 
rizontal fórira  um  rectangulo  de  48,“’8  por  9,™5. 
Pelo  centro  e encostadas  ás  faces  latcraes  ha, 
eni  toda  a extensão  da  casa,  36  mesas  de  ma- 
deira do  Brazil,  e apoiadas  em  pilares  de  calcá- 
reo  branco.  Na  cabeceira  da  casa  vê  se  um  gran- 
de quadro  de  pintura  representando  a Ceia 
de^Christo.  Suspensos  da  abobada  estão  9 lam- 
peões  de  metal,  que  se  accendiam  durante  as  re- 
feições da  noite.  Nos  dois  lados,  e sobre  as  por- 
tas que  dão  serviço  para  o do  corredor  e para 
as  cozinhas,  ha  dois  púlpitos,  onde  dois  religio- 
sos liam  algumas  passagens  do  Evangelho,  em 
quanto  a communidade  se  conservava  á mesa.  Da 
portaria  passa-se  também  a um  largo  corredor, 
já  dormitorio  de  frades,  o qual  se  divide  em  tres 
corpos,  sendo  o do  meio  um  lanço  do  quadro  dos 
dormitorios,  que  tem  porta  para  o jardim.  No 
corpo  d’este  corredor,  da  parte  do  Sul,  está  uma 
capella,  cuja  abobada  é cavada.  N'ella  se  vê  um 
saerario  com  o Santissimo  Sacramento.  Na  pri- 
mitiva n’esta  capella  havia  7 altares  adornados 
de  seus  dóceis,  com  uma  perfeita  sacristia,  tendo 


todos  os  paramentos  necessários.  No  alto  tem 
dois  coretos  com  balaustres  brancos,  que  corres- 
pondem aos  2.°  e 3.®  dormitorios,  onde  os  religio- 
sos iam  a toda  a hora  resar.  No  fim  do  outro  cor- 
po d’este  corredor,  que  está  da  parte  do  norte, 
fica  a cozinha.  A sua  projecção  horizontal  é de 
21, '“8  por  10,'"5.  As  paredes  são  vestidas  de  azu- 
lejo branco.  Nos  dois  topos  da  casa  ha  duas  gran- 
des chaminés,  com  um  fogão  de  especial  artifi- 
cio em  que  não  apparece  o fogo,  e por  este  moti- 
vo tem  engenhos  para  tirar  os  caldeirões  do  Jo- 
go. Encostada  á parede  se  via  uma  grande  pia*de 
mármore,  e n’ella  mesmo  abertos  grandes  algui- 
dares de  pedra  em  que  se  lavava  a louça  com 
torneiras  de  agua  perenne  trazida  ali  por  canos 
occultos,  que  só  deixa  de  correr,  quando  se  fe- 
cham as  torneiras.  Ao  centro  da  casa  estão  qua- 
tro mesas  d(,  mármore.  Contiguas  á cozinha  e 
como  seus  accessorios  havia  diversas  casas,  co- 
mo a da  lavagem  de  hortaliças  e de  peixe,  com 

7 alguidares  de  pedra  e numero  egual  dc  tornei- 
ras, e ao  centro  da  casa  também  uma  mesa  de 
pedra;  a pastelaria  com  tres  grandes  mesas  e 
pias  de  pedra  e dois  fornos;  a casado  azeite  com 
duas  grandes  pias,  o lavatorio  dos  hábitos  com 
18  alguidares  de  pedra,  e egual  numero  de  tor- 
neiras. Nos  intervallos  d’estas  casas  ba  diversos 
e espaçosos  corredores,  com  facil  communicação 
para  conveniência  dos  serviços.  Do  diversos  pon- 
tos partem  escadas,  que  vão  tocar  nos  pavimen- 
tos superiores,  dando  algumas  d’ellas  saida  para 
os  terraços.  Vindo  da  portaria,  tornando  ao  cor- 
redor ern  que  se  falou,  e tomando  pela  parte  do 
norte,  logo  no  principio  encontra-se  uma  escada, 
que  sóbe  desde  o pavimento  em  lanços  uns  sobre 
outros  até  ao  Noviciado,  dando  serventia  aos 
dormitorios,  por  onde  vae  passando  por  portas 
francas.  Immediata  á aula  da  Gfammatica  vô-sc 
a Casa  do  Capitulo,  que  apezar  de  ser  despida 
totalmente  de  ornatos,  é notável  pela  sua  figura 
elliptica,  cujo  eixo  maior  mede  2>i,'"5  e o menor 

8 m.  A projecção  vertical,  tomada  do  centro  da 
abobada,  é de  14  m.  Tem  28 grandes  janellas, 
perfeitamente  distribuidas,  entre  pilares,  que 
estão  collocados  sobre  um  pedestal.  Estas  janel- 
las são  de  diversas  figuras,  umas  ovadas,  outras 
oitavadas,  outras  mais  altas  que  largas,  e outras 
d’uma  grande  magestade  tanto  pela  altura  como 
pelo  artificio.  A abobada  é de  fórma  ovada,  for- 
mando uma  cupola,  que  se  firma  em  vários  ar- 
cos, quo  tèem  o seu  principio  na  cimalha  real,  e 
no  prumo  dos  pilares,  que  estão  entre  as  janel- 
las. A cupola  é de  estuque,  dividida  ein  engra- 
çados paineis.O  pavimento  apresenta  um  bello  xa- 
drez dc  mosaico  O portico,  por  onde  se  entra  para 
esta  casa,  é nobilissimo  e dc  um  singular  artifi- 
cio, formando  sobre  as  suas  humbreiras  umas 
misulas  primorosamente  lavradas;  e o seu  fron- 
tispício é composto  de  vários  ornatos  de  mara- 
vilhosa talha.  Sobre  o portico  se  vê  ^ima  mages- 
tosa  tribuna  com  sacada  de  balaustres.  Defronte, 
no  topo  da  casa,  está  um  retábulo  com  uma  ta- 
bella  de  mármore  vermelho  por  modo  de  painel, 
de  admiravel  desenho,  e por  baixo  disposição  pa- 
ra SC  erigir  um  altar,  sendo  preciso,  o que  se 
realisava  nas  funeções  capitulares.  As  enferma- 
rias ficam  da  parte  do  norte,  e tem  a sua  ser- 
ventia ordinaria  por  uma  espaçosa  escada,  que 
principia  debaixo  d’um  arco  de  admiravel  arti- 
ficio, adornado  em  duas  faces  de  varias  e visto- 

719 


MAF 


MAF 


sas  flôrcs;  as  paredes  são  revestidas  de  painéis,  c 
tabellas  de  mármores  brancos,  vermelhos  e aziies 
lustrosos,  c a aoobada  de  estuque  repartida  cm 
engraçados  painéis.  Sobre  o arco  se  vè  uma  va- 
randa de  balaustres,  que  deita  para  a escada.  Da 
parte  sul  está  outra  escada  em  correspondência 
d’esta,  c em  tudo  similhante,  por  onde  se  sóbe 
d’este  corredor  para  a sacristia  da  egreja.  De- 
pois sóbe-se  por  outra  para  um  corredor,  com 
janellas  de  varanda  de  terro,  que  deitam  para 
um  pateo,  c entra  se  na  enfermaria  dos  doentes, 
cercada  de  beliches.  No  topo  da  casa  está  um 
altar  para  se  dizer  missa  aos  doentes.  O painel 
d’cste  altar  tem  moldura  de  mármore  preto  erys- 
talino  e representa  Nossa  Senhora  com  o .Meni- 
no Jesus  nos  braços,  e ao  lado  S-  José,  com  mui- 
tos anjos.  Aos  lados  sobre  vistosos  pedestaes  se 
vèem  duas  columnas  de  mármore  vermelho,  com 
bases  n capiteis  da  obra  composita.  D arco  que 
cobre  o altar  está  vestido  de  laminas  dc  már- 
more branco  fendidas,  n’um  desenho  singular, 
muito  polido,  que  embutidas  em  campo  vermelho, 
parece  mais  obra  de  pincel,  que  artificio  de 
pedra.  Em  cima  do  arco  tem  um  remate  de 
l>rimoroso  desenho,  e dos  lados  duas  pequenas 
sacristias,  com  magnificas  portas,  onde  se  guar- 
dam os  par<jmentos  (jue  servem  para  a missa.  Na 
enfermaria  ha  7 soberbos  porticos  com  bons  or- 
natos sobre  as  suas  architraves;  2 ficam  juntos 
ao  altar,  dando  um  serventia  a um  corredor  que 
fica  da  parte  do  norte,  onde  estavam  leitos  para 
noviços,  cellas  dos  enfermeiros,  cozinha,  dispeu-  I 
sa,  c outras  casas  mais  precisas  para  este  minis- 
tério, e outro  defronte  para  correspondente  d’es- 
te;  2 nomeio  da  enfermaria,  um  que  dá  serven- 
tia para  a convalescença,  e o que  fica  defronte 
para  o mesmo  corredor.  Os  últimos  3 que  ficam 
110  fim  da  enfermaria,  é por  onde  entrava  o viati- 
co  para  os  doentes,  o do  meio  dá  serventia  para 
casas  por  baixo,  e o terceiro  é correspondente  do 
primeiro.  A enfermaria  dos  convalescentes  é 
egual  a esta;  no  seu  painel  vê-se  a pintura  da 
Conceição,  com  as  duas  columnas  aos  lados.  Tem 
10  janellas  com  luz,  e 26  fingidas.  O convento  ti- 
nha uma  grande  cêrea  murada,  que  se  compunha  l 
do  varias  arvores  silvestres  e fruetiferas,  dividi-  , 
das  em  muitas  e espaçosas  ruas  vestidas  de  buxo.  I 
N’esta  cêrea  ha  um  jardim,  onde  se  vêem  26  ti-  i 
guras,  e 2 carrancas  nas  bacias  das  cascatas;  2 
lagos  que  deitam  agua.  Faz  segundo  taboleiro 
para  onde  se  sóbe  por  3 escadas,  e tem  á roda 
27  assentos.  Dentro  da  quadra  dos  dormitorios 
se  admira  um  benito  jardim,  que  tem  uma  área 
de  1:860  m.  quadrados.  Tem  8 ruas  cuidadosa- 
mente  traçadas,  convergindo  ao  ponto  central, 
constituindo  outras  tantas  divisões  ou  canteiros 
de  bonito  desenho,  ornados  de  buxo. Ao  centro  ha 
um  lago  de  mármore,  vendo  se  aos  lados  4 con- 
chas, também  de  mármore,  c um  grande  numero 
de  vasos  syinetricamente  collocados.  Muitos  ban- 
cos de  pedra  circumdam  o jardim,  sobre  o qual 
abrem  216  janellas  dos  4 pavimentos,  correspon- 
dendo 207  a egual  numero  dc  cellas,  c 39  á bi- 
bliotheca.  Quatro  portas  praticadas  nas  4 faces 
lateraes  estabelecem  a communicação  entre  o 
jardim  e o convento.  O edificio,  destinado  ha  mui  - 
tos  annos  a serviços  completamento  oppostos  pa- 
ra que  fòra  construido,  tem  soffrido  numerosas 
alterações  na  sua  disposição  interna  para  apro- 
priação conveniente  de  muitas  das  suas  casas.  A 
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caserna,  o Collegio  Militar,  o deposito  geral  dc 
recrutas,  as  escolas  de  tiro  o complementar,  e o 
Asylo  dos  Filhos  dos  Soldados,  cada  um  d’estes 
estabelecimentos  fez  modificações  a seu  modo. 
Algumas  escadas  foram  cortadas  e interceptadas 
assim  diversas  communicações.  No  pavimento  ter- 
reo,  uma  capella  denominada  dos  Martyres,  por 
causa  d’um  quadro  que  a adornava,  foi  appl  iça- 
da para  refeitório  do  Collegio  Militar;  a sala  dos 
actos  destinou  se  para  o tribunal  de  justiça;  o 
corredor  das  aulas  está  interrompido  por  um  ta- 
pume; na  casa  De  profundis  armou-so  um  thea- 
tro;  as  cozinhas  e seus  accessorios  sofifreram 
bastantes  alterações,  porém  da  cozinha  grande 
se  serve  a Casa  Real,  etc. 

Mafra  (Palacio  e bibliotheca  de).  A fachada 
ou  frontaria  do  palacio  prolonga-se  desde  as 
torres  da  egreja  d’uma  e d’outra  parte,  até  ter- 
minar n’um  soberbo  torreão,  sendo  o do  lado  do 
sul  destinado  a el-rei.  e da  parte  norte  á rai- 
nha. Ambos  são  em  tudo  similhantes,  tanto  no 
interior  como  no  exterior.  A fachada  tem  tres  or- 
dens de  magestosas  janellas,  que  na  correnteza 
fazem  correspondência  ás  do  frontispicio  da  egre- 
ja. Cada  ordem  d’estas  janellas  tem  as  vergas, 
ou  architraves  de  diverso  feitio.  No  meio  d’esta 
frontaria  de  uma  e outra  parte  se  vc  um  corpo 
mais  levantado,  entre  dois  pilares,  que  sóbem 
desde  o pavimento  até  á cimalha  real,  mostran- 
do que  0 dividem  da  m'áis  correnteza,  e sobre  a 
cimalha  se  admira  unia  formosa  varanda  de  ba- 
laustrada branca,  que  tem  no  meio  e nos  cantos 
suas  pyramides  de  nobre  artificio.  No  pavimen- 
to d’estcs  corpos,  de  uma  e outra  parte,  estão  as 
entradas  dos  palacios,  que  constam  de  tres  ma- 
gnificos  porticos,  entre  quatro  columnas  doricas, 
em  que  se  sustenta  o remate  dos  porticos,  e co- 
mo as  janellas  d’estes  dois  corpos  são  mais  ma- 
gestosas e de  primoroso  trabalho,  faz  o todo 
d’elles  uma  admiravel  perspectiva.  Os  torreões 
com  que  finalisa  esta  frontaria,  são  d’uma  so- 
berba magestade.  As  suas  janellas  na  corrente- 
za correspondem  ás  da  frontaria  do  palacio,  mas 
as  nove  que  ficam  na  face  lecta  em  tres  ordens 
são  ainda  mais  magestosas  e da  mais  peregrina 
architectura.  As  duas  ordens  superiores  tem  sa- 
cadas para  fóra  de  balaustres,  e pilares  dos  la- 
dos, com  grandes  bases,  e primorosos  capiteis 
corinthios,  e sobre  as  architraves  um  nobre  or- 
nato, de  bem  lavrada  pedraria.  Sobre  a cimalha, 
em  toda  a sua  circumfercncia,  vê-se  uma  varan- 
da de  balaustrada,  e por  baixo  e por  cima  d’ella 
uma  correnteza  de  .lanellas  pequenas,  por  modo 
de  frestas  para  dar  luz  ás  muitas  casas  que  tem 
no  seu  interior.  Segue-se  logo  a cupola  que  fe- 
cha os  torreões,  e n’ella  se  vê  outra  ordem  de 
janellas  ovadas  com  primorosos  feitios  na  cir- 
cumfercncia. Estes  torreões  terminam  em  pyra- 
mide  aguda, composta  de  vários  corpos,  de  sin- 
gular symetria.  São  estes  torreões  e frontispicio 
da  egreja  com  suas  torres,  um  todo  do  pedraria 
de  fino  mármore;  as  paredes  do  palacio  são  de 
' pedra  e cal,  rebocadas  de  saibro,  quasi  amarei - 
, lo,  as  janellas  pintadas  de  vermelho,  fazendo  o 
numero  230  as  portas  e janellas,  cuja  variedede 
de  cores  e a architectuia  do  frontispicio  da  egre- 
' ja,  torres  e torreões,  formam  uma  admiravel  c 
grandiosa  perspectiva.  Nas  casas  subterrâneas 
d’estes  torreões  estão  as  cozinhas  e iicharias 
reaes,  recebendo  sufiiciente  luz  do  fosso,  que 
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tem  ua  circiimferencia.  Dc  cada  parte  ha  uma  j 
cozinha,  tendo  cada  uma  8 casas,  e todas  com  1 
muita  claridade.  Como  as  duaa  partes  do  palacio 
são  em  tudo  eguacs,  bastará  descrever  a entra-  | 
da  do  lado  do  sul,  que  c a principal  quando  o I 
rei  está  em  Mafra.  O vestibulo,  para  onde  se  en-  1 
tra  por  uma  porta  de  5,'"2  de  altura  e 2,“P  de  ! 
largura,  tem  a fórma  de  um  rectangulo  de  17,'"3  | 
por  12  m.,  e é guarnecido  de  4 arcos  que  susten- 


quantidade  dc  casas  dos  mezzaninos,  que  pelo 
seu  diminuto  pé  direito,  pouca  applicação  teem. 
As  outras  tres  portas  dão  entrada  para  o pala- 
cio propriamente  dito,  que  oceupa  o pavimento 
nobre  do  edibeio,  e consta  de  tres  vastas  gale- 
rias abobadadas,  ou  antes  tres  extensas  linhas 
de  salas  todas  despidas  de  todo  o ornato,  exce- 
ptuando  aquellas  que  adeante  mencionaremos. 
Nos  extremos  da  linha  da  frente  ficam  os  dois 
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tam  a abobada.  Completa  o embellezamento  do 
vestibulo  um  claustro  com  a sua  arcada  de  már- 
more e no  centro  do  qual  fica  um  pateo  que  é um 
quadrado  de  27  m.  de  largo.  As  faces  do  claustro 
são  constituídas  por  7 arcos,  cujos  pilares  guar 
necidos  de  hemicylindros  doricos,  sustentam  o 
entablamento  ornado  de  triglyphos  da  mesma  or- 
dem, e sobre  o qual  assenta  o terraço  que,  orna- 
do d’uma  platibanda  de  mármore,  cobre  o claus- 
tro. Da  face  lateral  do  vestibulo  sae  a escada 
principal  do  palacio,  com  4 lanços  de  21  degraus. 
No  fim  do  primeiro  lanço  ha  duas  janellas  de 
grandes  dimensões,  e no  primeiro  patamar,  á di  • 
reita,  uma  porta  que  dá  passagem  para  o atrio 
por  uma  casa  denominada  da  Via  Sacra,  cujo 
pavimento  é de  xadrez  de  pedra  azul;  tem  4 ja- 
nellas  para  a frente,  e uma  para  o nascente.  No 
segundo  patamar  ba  tres  portas  que  dão  entra- 
da para  o segundo  pavimento,  que  tem  6 pou- 
sadas para  camaristas  e guarda-roupas,  com  suas 
famílias.  Tem  umacapella  guarnecida  dc  pedra- 
ria, e o pavimento  em  xadrez  com  seus  embuti- 
dos, e painel  de  moldura  de  pedra  preta.  No  pa- 
tamar do  terceiro  lanço  ba  a entrada  para  tres 
quartos  de  creados  particulares,  e no  primeiro 
e terceiro  patamares  da  escada  vêem-se  duas  ja- 
nellas que  fazem  frente  á egreja.  O patamar  do  J 
quarto  e ultimo  lanço  tem  4 portas,  uma  das  j 
quaes  dá  passagem  para  a escada  que  vae  aos  | 
últimos  pavimentos,  onde  existe  uma  numerosa 


torreões,  como  já  dissémos,  tendo  cada  um  no  pa- 
vimento nobre  5 grandes  salas  e tirn  gabinete. 
No  do  lado  do  sul  foram  ha  annos  modificados 
estes  aposentos,  segundo  o plano  e sob  a dire- 
cção do  arcbitecto  Joaquim  Possidonio  Narciso 
da  Silva,  o qual,  n’essa  oceasião,  preparou-  na 
galeria  do  sul  as  salas  que  servem  agora  de  re- 
cepção e de  ante-sala.  Na  linha  da  frente  exis- 
te a galeria  de  220  m.  de  comprimento,  que  es- 
tabelece a communicação  entre  os  dois  torreões, 
na  qual  se  comprebendem  8 grandes  salas,  tendo 
ao  centro  a casa  chamada  de  Beneditime,  já 
referida  nos  artigos  anteriores.  Esta  casa  é to 
da  de  vistoso  mármore  de  diíFerentes  cores,  c o 
pavimento  de  lindo  mosaico,  apresentando  a abo- 
bada um  apainelado  de  magnifico  effeito,  tendo 
as  paredes  guarnecidas  de  pilastras  de  calcáreo 
branco  que  sustentam  a cimalha.  Esta  casa,  a 
melhor  do  palacio,  tem  a fórma  d’um  rectangu- 
lo de  26, por  6,“'6,  e é illuminada  por  tres  ja- 
nellas dc  sacada,  tendo  a do  centro  6 m.  de  al- 
tura. A pedra,  que  fórma  a sacada  d’esta  janel- 
la,  está  apoiada  sobre  as  columnas  do  perystillo 
do  templo.  Na  parede  d’esta  casa,  que  fica  ao  la- 
do da  egreja,  ba  tres  tribunas,  rt’oude  as  pes- 
soas reaes  assist(;m  á missa,  e nos  dois  ângulos 
internos  ba  duas  escadas,  que  cominunicam  com 
03  corredores  que  vão  aos  orgãos,  ás  tribunas  do 
corpo  da  egreja  e ás  capellas  do  cruzeiro.  Aos 
lados  da  grande  casa  de  Benedictione  ficam  duas 
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casas  de  lorina  octogonal,  revestidas  dc  inaruio-  1 
res,  com  o pavimento  em  xadrez  o embutidos,  I 
tendo  no  centro  da  abobada  um  engraçado  flo-  ; 
rão.  Cada  uma  d’estas  casas  tem  duas  janellas,  i 
uma  para  o poente  e outra  para  o nascente,  com  ! 
suas  balaustradas.  Na  galeria  nobre  vêem-se  ] 
também  duas  capellas,  uma  da  parte  do  sul  e ou- 
tra da  do  norte,  todas  de  cantaria  lustrada,  apai-  j 
nelada,  tendo  ambas  a sua  sacristia.  A capella 
do  sul  tem  o tecto  de  pintura  com  Santo  Antonio, 
S.  Carlos  llorromeu,  S.  João  líaptista,  e no  qua- 
dro do  altar  Nossa  Senhora  do  Livramento.  A 
capella  real  do  lado  do  norte,  tem  o comprimen- 
to de  JH  m.  por  Í1  dc  largura.  Apezar  das  pare- 
des serem  por  extremo  simples,  tem  a abobada 
apainelada  de  estuque,  c o altar  decorado  pelos 
mais  primorosos  arabescos  c festões,  sendo  fe- 
chado por  uma  balaustrada  de  mármore  do  eôres. 
Duas  columuas  de  quartzo,  com  capiteis  a capri- 
cho, sustentam  um  frontão  de  mosaico,  que  co- 
roa o quadro  do  altar,  que  representa  o Padre 
ICterno,  o Espirito  Santo,  S.  José,  Nossa  Senho- 
ra e 0 Menino  Jesus,  obra  do  pintor  da  Casa  Real 
Ignaeio  Hernardes  dc  Oliveira  Romant.  Por  bai- 
xo do  quadro,  levantado  sobre  um  fundo  de  fel- 
dspatho  e quartzo,  vê-se  uma  cornucopia  de  cal- 
cáreo  branco,  d’onde  sáem  flores  e fruetas.  A ban- 
(jueta  do  altar  é também  de  quartzo.  Frontòes 
elegantes  coroam  as  portas  da  capella.  Na  in- 
tenção de  adornar  este  pequeno  templo,  colloca- 
ram-se  ali  aguns  quadros  de  pintura  a oleo,  que 
primitivameute  decoravam  os  altares  da  egreja, 
e fôram  ali  depois  substituidos  pelos  retábulos  de 
mármore.  Centre  elles,  os  mais  notáveis  são;  O 
do  Coroação  da  Virgem,  obra  do  G.  Corrado,  qua- 
dro dc  grandes  dimensões;  a Sacra  Familia,  ou- 
tra téla  também  de  grandes  dimensões,  obra  de 
Agostinho  Massuci;  Martyres,  téla  de  menores 
dimensões,  obra  do  mesmo  autor;  Lava-pés,  qua- 
dro de  eguaes  dimensões,  do  pintor  P.  Quillard; 
Baptismo  de  S.  João,  quadro  egual  áquelles.  Ao 
lado  d’esta  capella  ha  duas  grandes  casas  que 
se  chamavam  da  musica.  Das  salas  que  se  vêem 
na  galeria,  ha  sómente  4 que  teem  pinturas  nos 
tectos  allusivas  ás  expedições  e descobrimentos 
da  Índia  e do  Brazil.  Estas  allegorias  são  tra- 
balhos de  Cyrillo  Volkmar  Machado,  que  sendo 
cm  1796  mandado  para  Mafra,  pintou  juntamen- 
te com  Francisco  Vieira  Lusitano  áquelles  e 
outros  frescos  em  diversas  salas,  nas  quaes  tam- 
bém trabalhou  Domingos  Antonio  d’01iveira 
Goes.  Ao  lado  d’aquellas  salas,  communicaveis 
entre  si,  encontram-se  a antiga  sala  da  audiên- 
cia, que  depois  foi  condemnada,  e a ante-sala,  am- 
bas pintadas  a fresco  representando  figuras  al- 
legoricas  ou  mythologicas.  Por  baixo  ha  uns  pe- 
quenos ({uadros  r.  fresco,  com  episodios  de  difte- 
rentes  batalhas,  traballios  de  Domingos  Anto- 
nio de  Sequeira,  com  tão  perfeitos  cambiantes 
que  parecem  baixo-relevos.  A projecção  horizon- 
tal d’csta  sala  ó de  18  m.  de  comprimento  e 
8,'"Jde  largura,  lla  annos  collocou-se  ali  um  qua- 
dro a oleo,  em  grande,  representando  D.  Peilro 
V a cavallo,  obra  de  Petit.  Na  abobada  d’esta  sa- 
la V(!em-se  diversas  divindades  de  primeira  e se- 
gunda ordem.  Apezar  da  vastidão  e das  suas 
longas  enfiadas  de  eamaras,  não  tem  o palacio 
aceommodaçõcs  vantajosas,  nem  mesmo  uma  sa- 
la que  corresponda  a tanta  grandeza,  e por  isso 
desde  muitos  annos  se  lhe  acha  reuuida  a parte 
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do  convento  denominada  coristado  e noviciado, 
bem  como  a casa  da  convalescença  proximo  da 
enfermaria.  Nos  dois  pontos  extremos  oppostos 
aos  torreões,  ha  um  pequeno  numero  de  quartos 
conhecidos  pelo  nome  de  palacete,  e junto  d’el- 
les  duas  grandes  casas,  que  servem  de  vestibu- 
lo  á grandiosa  sala  da  Bibliotheca,  que  é de  to- 
das do  edificio  a mais  magestosa  Tem  88  m.  de 
comprimento  por  9,“’50  de  largura;  é em  fórma 
de  cruz,  tendo  os  braços  IQ  m.  de  e.xtensào,  e lar- 
gura egual  á do  resto  da  sala,  e havendo  4 ar- 
cos que  sustentam  a abobada  nos  ângulos  pro- 
duzidos pela  mudança  da  direcção  das  paredes 
para  formar  os  braços.  O pavimento  é em  xa- 
drez de  mármores  variadíssimos;  o tecto  de  abo- 
bada, todo  apainelado  de  altas  molduras  levan- 
tadas em  estuque,  formando  ao  centro  um  retá- 
bulo circular  guarnecido  de  floreados  festões  em 
alto  relevo  fazendo  moldura  a um  sol  irradiado. 
A altura  da  sala,  n’esse  ponto  central,  e de  13 
m ; 50  janellas,  divididas  em  duas  ordens,  supe- 
rior e inferior,  illuminam  abundantemento  esta 
sala,  duas  portas  praticadas  na  face  lateral  in- 
terna abrem  sobre  duas  escadas  de  mármore,  que 
communicam  com  todos  os  pavimentos  do  con- 
vento, e duas  portas  em  cada  um  dos  topos  esta- 
belecem a communicação  com  o palacio.  Não  se 
sabe  precisamente  qual  o destino  que  o funda- 
dor tinha  em  vista  dar  a esta  sala,  sendo  certo 
que  os  frades  franciscanos  tiveram  a sua  livra- 
ria n’outra  casa,  muito  afastada,  a qual  conti- 
nuou ater  a mesma  applicação,  e ainda  depois 
do  convento  ser  em  1771  oceupado  pelos  conegos 
regrantes  de  Santo  Agostinho.  Fôram  estes  que 
destinaram  para  bibliotheca  a magnifica  e vas- 
tíssima sala,  onde  ainda  se  conserva.  A|i  se  exe- 
cutaram vários  trabalhos  sob  a direcção  do  ar- 
chitecto  Manuel;  mas  quando  os  conegos  sairaih 
em  1792,  ainda  esses  trabalhos  não  estavam  con- 
eluidos,  e por  isso  a nova  installação  da  biblio- 
theca só  começou  a servir  em  1794.  As  paredes 
estão  revestidas  de  estantes  de  4 m.  d’altura,  e 
sobre  estas  corre  uma  galeria  com  segunda  or- 
dem de  estantes,  que  vão  até  á cimalha  que  li- 
mita a parede  e liga  com  a abobada.  Estantes 
e galeria  são  de  madeira  do  Brazil,  e custosa- 
mente entalhadas,  principalmente  a balaustrada 
que  fórma  a galeria  e a parte  superior.  A Bi- 
bliotheca comprehende  30.000  volumes  em  va- 
rias linguas,  e tedas  estas  obras  systematica- 
mente  distribuídas  por  scicncias  e disciplinas,  e 
d’ellas  existe  um  catalogo,  datado  de  1819,  e coor- 
denado por  fr.  João  de  Sant’Anna.  Entre  esses 
livros  notam-se  com  especialidade  riquíssimas 
edições  de  1470  a 1480,  dos  clássicos  latinos, 
admiráveis  pela  bclleza  do  typo  e pelas  estam- 
pas, sobresaindo  as  edições  das  obras  de  Virgí- 
lio e das  Metamorphoses  de  Ovidio,  preciosas 
edições  das  chronicas  portuguezas,  um  exemplar 
dos  Lusiadas  da  edição  do  morgado  Mathcus, 
grande  variedade  de  Bíblias  antigas  e modernas 
em  diversos  idiomas,  e entre  ellas  a Biblia  poly- 
glota,  alguns  manuscriptos  religiosos  com  sober- 
bas illuminuras,  etc.  Entre  os  manuscriptos  ha 
musicas  de  Marcos  Portugal,  J.  de  Sousa,  J.  J. 
dos  Santos,  E.  F.  Led,  J.  .'I  da  Silva,  J.  J.  Bal- 
di,  A L Moreira,  o dos  cantores  italianos  Anto- 
nio Tuzzi,  Fortunato  Mazziotti;  etc.  Dos  manus- 
criptos illuminados  são  mais  notáveis  os  seguin- 
tes: «9  Ijivros  manuscriptos  em  pergaminho  fi  - 
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no,  in  8.®=letra  allemà— encadernação  moderna 
=todos  elles  abrem  pelo  kalendario=todas  as 
iniciaes  são  ornatadas  e douradas  e o dourado  é 
polido— as  tarjas  e as  margens  das  folhas  apre- 
sentam ãores  illuminadas  a côres  diversas  c com 
reflexos  metallicos=os  capitulos  abrem  com  de- 
senhos muito  correctos  representando  a vida  de 
N.  Senhora,  ou  passagens  da  Biblia;  as  figuras  e 
accessorios  são  illumiuados  e dourados;  é muito 
filia  a côr  azul  nos  vestidos  da  Virgem— E’  notá- 
vel a delicadeza  nos  traços  dos  desenhos  e a fi- 
nura das  illuminuras.  São  muito  recentes  os  ti- 
tules que  se  escreveram  nos  livros;=q^cÍMffi  de- 
functorum,  l=p8ãlmi  et  orationes , 3 —officium  Bea- 
tae  Mariae  Virginis,l=heures  devotes,  2=heures 
chretiennes.  2=Emum  d’estes  últimos,  lê  se  no 
principio,  com  os  mesmos  antigos  caracteres  e 
illuminuras:  «Livre  de  bonne  grace  nouvelle- 
ment  cornpilé  por  li  proufict  des  almes  chres- 
tiennes  par  Religieulx  Agmes  Archembault  d’An- 
domuille  de  1’Oi^re  Monseigneur  Sainct  Beiíoist 
en  lé  Monastére  d’Auxg,  dite  li  Moilines,  l’an  du 
Sauveur  du  Monde  ke  lon  cscrivoit  li  miliaire  & 
katre  cheus  & chinckante.  Moult  Noble,  Valou- 
reux,  et  Redoubté  Chevalier  Pierr  Sire  Bouf- 
flers  Campigneull  e ke  Dieu  garde  moultes  an- 
nnees.»=Os  outros  livros  não  teem  declaração 
alguma,  mas  a fórma,  os  caracteres,  os  desenhos 
azues  etc , provam  ser  da  mesma  épocha  e ate  do 
mesmo  autor  São  escriptos  em  latim.» 

Mafra  (Iteal  Tapada  de).  E'  constituida  por 
uma  grande  porção  de  terreno  todo  murado,  e 
que  tem  aproximadamente  20  kilometros  de  cir- 
cuito. Parte  d'esse  terreno  é cultivado,  e outra 
parte  oceupado  por  matto  e coberto  de  arvore- 
do, cm  que  se  cria  muita  caça.  A tapada  é mui- 
to abundante  de  excellente  agua  potável,  que, 
puruma  boa  canalisação  6 conduzida  ao  edificio 
e á villa.  Ainda  existe,  dividida  por  um  muro, 
a antiga  horta  dos  frades,  onde  se  encontra  um 
tanque  de  58  m.  de  comprimento  e 22  de  largu- 
ra, assim  como  pomares  de  fruetas  de  muitas  qua- 
lidades, c ao  lado  da  horta  fica  o jardim  das  La- 
goas, formado  com  uns  lagos  toscos  que  lhe  dão 
um  aspecto  muito  pittoresco.  No  centro  da  ta 
pada  ha  um  palacete  denominado  o Celebredo,  e 
que  assenta  no  fundo  d’uiii  valle  entre  dois  mon- 
tes, banhado  por  um  pequeno  ribeiro,  que  nas 
excursões  venatorias  da  familia  real  offerece  um 
aprazivel  logar  de  descanço.  Até  1840  esteve  to- 
do esse  vasto  terreno  quasi  inteiramente  perdi- 
do e abandonado,  mas  u’esse  anno  el-rei  D.  Fer- 
nando emprehendeu  transformar  a tapada  de  Ma- 
fra n’uma  granja  modelo,  e com  a sua  vontade 
energica  conseguiu  em  pouco  tempo  realisar  es- 
se seu  pensamento  civilisador.  Aquelle  monar- 
cha  oruenou  que  se  começasse  a desbravar  esses 
terrenos  incultos.  O intendente  das  cavallariças 
rcaes,  então  Antonio  Severino  Alves,  foi  encar- 
regado de  administrar  as  caudelarias  ali  estabe- 
lecidas, e da  direcção  d’aquelle  arroteamento. 
Uma  sexta  parte  da  Tapada,  aproximadamente 
mais  perto  do  edificio,  logo  se  destinou  para  cul- 
tura, e os  trabalhos  principiaram.  Esta  porção 
de  terreno  assim  escolhida,  se  dividiu  em  oito 
tractos,  cujo  arroteamento  proseguiu  sem  inter- 
rupção. Além  da  cultura  feita  á custa  da  Casa 
Real,  fôram-se  distribuindo  aos  habitantes  da 
villa  de  Mafra  os  terrenos  que  elles  quizessem 
desbravar.  O inteiro  usofrueto  d’esses  terrenos 


ficavam  pertencendo  por  tres  annos  a quem  -os 
convertesse,  de  maninhos  que  eram,  em  terras 
araveis,  e ainda  que  o solo  da  tapada  parecesse 
de  inferior  qualidade,  e se  encontrasse  muito  de- 
teriorado pelas  plantas  ruins  de  que  estava  co- 
berto, no  entretanto  aquella  cultura  deu  bons 
resultados.  Na  encosta  e veigas  onde,  antes,  se 
viam  prolongar-se  silvedos,  sarças,  e outras  her- 
vas,já  se  estendiam,  em  pouco  tempo,  as  searas, 
os  campos  de  milho  e os  batataes,  causando  ale- 
gria aos  habitantes  da  villa  que  se  entregavam 
de  boa  vontade  ao  trabalho.  iMais  de  20  éguas, 
mães  e filhas  de  40  poldros,  constituíam  a caude- 
laria,  que  ia  adquirindo  rápido  crescimento;  50 
vaceas  entre  as  de  casta  vulgar,  turinas  e de 
uma  excellente  raça  asiatica,  ali  eram  tratadas 
com  os  maiores  cuidados.  Os  estábulos  e curraes 
eram  ordenados  pelos  melhores  inethodos  empre- 
gados n’essa  epoca,  e com  attenção  a importan- 
tes considerações  hygienicas.  N 'aquelle  estabe- 
lecimento agricola  havia  muitos  prados  pastá- 
veis, sendo  as  plantas  que  os  constituíam  a lu- 
zerna, os  trevos,  branco  e encarnado,  onobrychis 
fsainfoinj,  a anafa,  a cenoura  e a ervilhaea.  Era 
de  extrema  importância  o incremento  que  estes 
prados  podiam  ter  n’aquclles  terrenos,  que  de 
tão  pobres  e tristes,  se  tornaram  risonhos.  Duas 
enormes  lagoas,  uma  das  quaes  constautemeute  se 
refrescava,  e supprida  por  uma  pequena  veia  d'a- 
gua  perenue,  fôram  limpas  e vedadas,  construin- 
do-se canos  subterrâneos  por  onde  se  sangravam 
convenientemente.  Estas  lagoas,  collocadas  ein 
certa  altura,  podiam  regar  um  valle  extensissimo, 
optimo  para  o augmento  dos  prados.  A silvicul- 
tura tem  cm  Mafra  um  inimigo  terrivel,  o no- 
roeste. Este  vento  sopra  ali  com  violência  ex- 
traordinária. Alguma  arvore  silvestre,  que  vivia 
solitaria  no  meio  d’aquelles  mattos  rasteiros,  ver- 
gada para  sueste  na  altura  das  arrancas,  esten- 
dia rachitica  as  suas  ramas  açoutadas  pelas  ven- 
tanias quasi  parallelas  com  a terra.  Estabele- 
ceu-se porém,  um  systema  de  abrigos  para  faci- 
litar a propagação  de  arvores  de  floresta  e de 
frueto.  Progressivamente  se  fôram  introduzindo, 
na  granja  dc  Mafra,  differentes  methodos  de  ama- 
nhar as  terras.  Os  instrumentos  aratorios  e mais 
machinas  de  serviço  agricola  eram  construídos 
no  mesmo  estabelecimento  em  oflicina  para  isso 
priucipalmente  destinada.  Ali  se  encontrava  a 
charrua  ingleza,  a aravéça  grande  dc  uma  aive- 
ca, a pequena  de  duas,  o semeador,  as  grades 
triangulares,  e de  diversos  feitios,  o trilho  de 
debulhar,  o engenho  de  traçar  cevada,  carros 
iuglezp.s,  etc.,  alem  dos  instrumentos  proprios  do 
paiz.  Esta  transformação  da  tapada  de  Mafra 
n’uma  granja  modelo  era  uma  fonte  de  progres- 
so agricola.  De  tantos  melhoramentos  iniciados 
com  tão  bons  auspicios,  pouco  ou  nada  resta  ho- 
je. A caudelaria  acabou  em  1853,  e a quinta  mo- 
delo quasi  de  todo  desappareceu  egualmente,  por 
causa  das  providencias  econômicas  adoptadas  de- 
pois por  alguns  administradores  da  Casa  Real. 

I Sobre  a villa  de  Mafra,  e do  seu  colo.ssal  e gran- 
. dioso  monumento  tem-se  escripto  muito;  mencio- 
i naremos  o seguinte:  Antiguidades  de  Mafra,  ou 
relação  arckeologica  dos  característicos  relativos 
I dos  povos  que  senhorearam  aquelle  território 
I ames  da  instituição  da  r.ionarchia  portugueza, 
\ por  P.  M.  Estacio  da  V oigA-,  Descripção  do  real 
edificio  de  Mafra,  fragmento  d’um  livro;  O mo- 
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nnme.nto  de  Mafra,  descripçào  minuciosa  d’este 
edifício,  por  Joaquim  da  Conceição  Gomes,  pu- 
blicado em  1866;  2.*  edição  com  o titulo: 
Jtescripção  minuciosa  do  monumento  de  Mafra; 
com  uma  noticia  de  Cintra,  etc.  publicada,  em 
1871;  tem  outras  edições  em  portuguez  e 
francez;  Monumento  sacro  da  fabrica  e solemnis- 
sima  sagração  da  santa  basilica  do  real  convento, 
que  junto  á villa  de  Mafra  dedicou  a Nossa  Se- 
nhora  e Santo  Antonio  a Magestade  Augusta  do 
máximo  rei  D.  João  V,  por  Fr.  João  de  S.  Jo- 
sepli  do  Prado,  1751;  Gabinete  historico,  do  Padre 
Cláudio  da  Conceição,  vol.  8.“;  Panorama,  de 
184.3,  artigo  intitulado:  Duas  épocas  e dois  monu- 
mentos ou  a Granja  real  de  Mafra,  por  Alexandre 
Ilerculano;  Occidente,  vol.  XVI,  artigo  intitula- 
do: Os  Paços  monásticos  de  Mafra,  por  Alberto 
Telles,  etc. 

Mafra  (Pico  de).  Uma  das  principaes  monta- 
nhas da  ilha  de  S.  Miguel,  de  Açores. 

Mafrense  (Domingos  Affonso).  N.  em  Fangas 
da  Fó,  do  termo  de  Torres  Vedras,rnas  ignoram- 
se  as  datas  do  nascimento  e do  fallecimento.  Era 
filho  de  Julião  AflPonso  e de  sua  mulher,  Jero- 
iiyma  Francisca.  Deixando  a terra  onde  nasce- 
ra, partiu  para  o lirazü,  e com  um  seu  irmão, 
Julião  Affonso  Serra,  foi  viver  nas  margens 
do  rio  de  S.  Francisco,  occupando  se  ambos  na 
cultura  de  terras  que  tinham  arrendado.  Os  sel- 
vagens que  habitavam  as  margens  do  mesmo  rio, 
nas  terras  de  Pernambuco,  confinantes  com  a 
Hahia,  continuamente  assaltavam  as  fazendas 
dos  povoadores,  e nem  sempre  estes  podiam  com 
vantagem  repellir  os  aggressores.  Domingos  Af- 
fonso Ãlafrense,  que  era  homem  valente  e de  genio 
arrojado,  dispoz  se  a dar  um  profundo  golpe  nas 
piratarias  d’aquelles  barbaros  visinhos,  e ajudado 
por  seu  irmão,  por  Francisco  Dias  e mais  um  ir- 
mão d'este  ultimo,  chamado  Bernardo  Pereira 
Gago,  armou  em  1674  uma  grande  bandeira,  e 
entrando  pelas  terras  de  Pernambuco,  perseguiu 
sem  descanço  os  indios,  que,  batidos  em  vários 
recontros,  se  fôram  internando  pelos  altos  ser- 
tões, deixando  livres  os  terrenos  em  que  ante- 
riormente viviam.  Logo  depois.  Domingos  e Ju- 
lião Aflonso  transpuzeram  a serra,  que  por  isso 
recebeu  o nome  de  Serra  dos  Dois  Irmãos,  e con- 
tinuando a marchar  para  o norte  descobriram  as 
terras  que  o Cauindé  e seus  attluentes  fertilisam, 
perseguindo  sempre  os  indios,  dos  quaes  fizeram 
muito  prisioneiros.  De  volta  d’esta  expedição 
cuidaram  logo  os  dois  irmãos  de  aproveitar  os 
terrenos  que  tinham  descoberto,  e em  1676  pe- 
diram de  sesmarias  40  legoas  de  terra  para  es- 
tabelecimento de  suas  fazendas.  Dilatando  essas 
propriedades  e dirigindo  toda  a attenção  para  o 
desenvolvimento  da  creação  de  gado,  que  se  tor- 
nou a principal  industria  de  Piauhy,  Domingos 
Affonso  chegou  a possuir  uma  grande  fortuna,  e 
mereceu  ser  considerado  o verdadeiro  conquis- 
tador e povoador  daquella  provincia.  Pelas  suas 
expedições  ao  interior,  alcançou  o sobrenome  de 
Sertão.  A ultima  noticia  que  resta  de  Domingos 
Affonso  Mafrense  õ o seu  testamento,  datado  da 
Bahia,  a 12  de  maio  de  1711,  e impresso  no  vol. 
2.®  da  Revista  do  Instituto  do  Brazil. 

Mafuca  Ponta  situada  a í)  k.  ao  S da  ponta 
do  Coimado  ou  Falso  Ambriz,  na  costa  do  con- 
celho de  Ambriz,  districto  de  Loanda,  prov.  de 
Angola. 
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Mafuca  Franco.  Serra  do  conc.  do  Ambriz, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Está  si- 
tuada na  costa,  pela  qual  se  estende  parallela- 
meute  cêrea  de  10  k , é basaltica,  escalvada,  e 
as  suas  cercanias  e encostas  são  muito  povoadas. 
N’um  dos  seus  montes  do  N ergue-sc  uma  agu- 
lha basaltica,  chamada  o Pilar  de.  Granito.  Nas 
carta.®  estrangeiras  esta  serra  tem  o nome  Mon- 
tanhas Aravat. 

Mãfunio.  Antigo  reino  de  cafres  do  distr.  de 
Lourenço  Marques,  na  prov.  de  Moçambique, Áfri- 
ca Oriental.  As  suas  terras  rodeavam  o chamado 
Presidio  de  Lourenço  Marques. 

Mafutane.  Monte  da  cordilheira  dos  Libom- 
bos,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Tem  600  m.  de  altura. 

Maga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fon- 
toura, conc.  de  Valença,  distr.  de  Viauna  do 
Castello. 

Magães.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria,  de 
Freixo,  conc.  de  .Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Magagade.  Pov.  no  distr.  de  Sena,  prov.  de 
Moçambique,  na  margem  direita  do  rio  Zambeze. 
E’  habitada  por  cafres. 

Mãgaia.  lerritorio  do  distr.  de  Lourenço 
Marques,  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Faz  parte  da  1.*  circumseripção,  e está  in- 
cluido  nas  chamadas  Terras  da  coroa.  Revolta 
do  negros  em  1895. 

Magalbã.  Povoações  nas  freguezias:  S Pe- 
dro, de  Abbaças,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  || 
S.  Thiago.  de  Andrães,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tricto. 

Magalhães.  Appellido  muito  nobre,  que  pro- 
vém da  quinta  de  Magalhães,  na  antiga  pro- 
vincia de  Entre  Douro  e Minho,  a qual  era  o so- 
lar d’esta  familia.  O primeiro  que  usou  d’este 
appellido,  foi  Affonso  Rodrigues  de  Magalhães, 
fidalgo  do  tempo  de  el-rei  D.  Diniz.  As  suas  ar- 
n as  são.  Em  campo  de  prata  tres  faxas  xadreza- 
das  de  vermelho  e prata;  timbre,  um  abutre  de 
prata,  armado  de  ouro.  Outros  d’este  appellido 
usam  0 escudo  esquartelado,  sendo  o primeiro 
quartel  de  prata  com  um  pinheiro  verde;  o se- 
gundo azul  com  uma  cruz  de  ouro  florida  e vasia, 
e assim  os  contrários;  timbre  o pinheiro. 

Magalhães  (Adolpho  João  Pinto  de).  Mem- 
bro da  junta  governativa  de  Moçambique  de 
18J4  a 1853.  Era  o thesoureiro  geral  da  junta. 
Em  1837  era  capitão-mór  da  Cabaceira  Grande, 
e tez  também  parte  do  conselho  de  governo,  que 
assumiu  o poder  por  morte  do  marquez  de  Ara- 
caty. 

Magalhães  (Albano  Pereira  Pinto  de).  Bacha- 
rel em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  a 17  de  maio  de  1868  na  freguezia  de  Man- 
cellos,  conc.  de  Amarante,  em  casa  de  seu  avô 
materno  o dr.  José  Justino  Pinto  de  Carvalho. 
E’  filho  de  Rodrigo  Pereira  da  Costa  Magalhães 
e de  D.  Maria  do  Carmo  Pinto  de  Carvalho,  mo- 
radores na  sua  casa  da  Pedreira,  na  freguezia  de 
Travanca,  do  mesmo  concelho  de  Amarante.  Vi- 
vo, intelligente  e estudioso,  foi  por  seu  pae  des- 
tinado a cursar  a faculdade  de  Direito,  em  quo 
se  formou  em  1888.  Depois  de  exercer  a advo- 
cacia por  algum  tempo,  no  Porto,  foi  despacha- 
do delegado  para  a comarca  de  Macau,  onde  se 
conservou  até  1896,  em  que  foi  promovido  a juiz 
dc  direito,  para  a comarca  de  Timor.  Em  189S 
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foi  transferido  para  Macau;  em  outubro  de  1905 
passou  para  a Beira,  na  África  Oriental;  em 
1900  foi  promovido  k segunda  instancia,  para  a 
Relação  de  Moçambique,  de  que  foi  nomeado 
presidente  interino,  poucos  dias  depois  de  tomar 
posse.  Em  dezembro  d’esse  anno  de  1900,  foi 
agraciado  com  a carta  de  conselho;  e nos  prin- 
cípios do  anno  seguinte,  foi  transferido  para  a 
Relação  de  Gôa,  onde  se  conserva.  O conselhei- 
ro Albano  de  Magalhães  tem  sido  sempre,  e é 
considerado  pelos  poderes  públicos  e pelos  po- 
vos, a que  tem  administratlo  justiça,  como  um 
magistrado  recto,  intelligente,  austero  e traba- 
lhador, que  honra  a magistratura  portugueza, 
pelo  modo  como  tem  exercido  as  elevadas  fun- 
cçücs  do  seu  cargo.  Espirito  observador  e avido  j 
de  novos  conhecimentos,  tem  aproveitado  suas  I 
viagens  para  vêr  novas  terras  e dar  uma  volta 
ao  nosso  globo.  Visitou  Nápoles,  Fgypto,  Adem, 
Ceylão,  Singapura,  Macau,  Timor  e África  Orien- 
tal, além  de  outras  terras  da  Índia  e China.  Em  ' 


Albano  Pereira  Pinto  do  M.igaibãe.s 


1904  seguiu  de  Macau  a Hong-Kong,  Changae,  I 
Japão  fNagazaki,  Kobe,  Yokohama^,  Canadá  1 
('Vancouver),  Estados-Unidos  fS.  Paulo,  S.  Luiz, 
Chicago,  Cataractas  do  Nlagara,  Nova-Yorkj,  | 
Liverpool,  Londres,  Paris,  Lourdes  e Lisboa.  E ] 
fez  esta  accidentada  viagem,  acompanhado  de 
sua  esposa  e dois  innocentes  filhos,  e com  elles  j 
penetrou,  pelo  tunel,  até  debaixo  da  grande  ca-  , 
taracta!...  Em  quanto  esteve  juiz  na  Beira,  I 
viajou  no  interior  da  provinda,  calculando  ter  ^ 
andado  seiscentas  léguas;  em  Sena  foi  festejado  ! 
com  um  monstruoso  batuque.  Sendo  photogra-  j 
pho  amador  muito  distincto,  conserva  muitas  e : 
curiosissimas  vistas  dos  pontos,  que  visitou  e 
dos  costumes  dos  respectivos  povos.  O conselhei- 
ro Albano  de  Magalhães  é um  escriptor  elegante 
e consciencioso;  tem  interessantes  relatórios  de  ' 
varias  commissõcs,  de  que  foi  incumbido  pelo  go-  i 
verno  Em  1904  publicou:  A Reforma  da  Ins-  i 
tmeção  Secundaria  em  Portugal.  Clamores  de  \ 
paes  e patriotas,  1 vol.  de  18 1 pag.  Mas  o que  | 


lhe  tem  merecido  especial  attenção  são  as  nos- 
sas colonias,  pelas  quaes  se  interessa  verdadei- 
ramente,como  funccionario  zelosissimo,  que  n’el- 
las  tem  passado  os  melhores  annos  da  sua  moci- 
dade. Em  1907  publicou:  Estudos  coloniaes,  / Le- 
gislação colonial,  seu  espirito,  sua  formação  e seus 
defeitos,  1 vol.  de  344  pag.  A este  seguir-se-hão 
outros  volumes.  Casou  em  Macau  com  D.  Annie 
Loureiro  de  Magalhães,  e tem  dois  filhos,  .álberto 
0 Rodrigo. 

Magalhães  (P.  Antonio  de).  Jesuita,  que  vi- 
veu no  século  XVIII,  e que,  tendo  estado  alguns 
annos  na  China  empregado  nos  trabalhos  das  mis- 
sões, foi  pelo  soberano  d’aquelle  império,  Kan  hi, 
escolhido  para  ser  portador  d’um  presente  ijue 
elle  mandou,  pelos  annos  de  1720,  a el-rei  D. 
João  V.  O moiiarcha  portuguez  correspondeu  a 
essa  attenção,  mandando  também  uma  dadiva, 
não  áquelle  imperador,  por  já  ter  fallecido,  mas 
ao  seu  filho  e successorYun  Chin  em  1'25,  e 
para  essa  missão  foi  escolhido  o dr.  Alexandre 
Metello  de  Sousa  e Menezes,  que  levou  como  se- 
cretario 0 P.  Francisco  Xavier  da  Rua,  e na  com- 
panhia do  qual  foi  também  o P.  Antonio  de  Ma- 
galhães, de  quem  não  ha  mais  noticia. 

Magalhães  {Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho  calçado.  N.  no  Porto, 
sendo  filho  de  Manuel  de  Sousa  Pinto  Magalhães. 
Cursou  Theologia  na  Universidade  do  Coimbra, 
e tomou  0 grau  de  doutor  a 7 de  outubro  de  1804. 
Iguoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimcn- 
to. 

Magalhães  {Antonio  de  Assis  Teixeira  de).  V. 
Teixeira  de  Magalhães  (Antonio  de  Assis). 

Magalhães  (Antonio  Augusto  Coelho  de).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Aveiro  a 28  de  julho  de  1815, 
fal.  em  Lisboa  a 21  de  novembro  de  1871  Era 
filho  do  medico  Luiz  Cypriano  Coelho  de  Maga- 
lhães, e de  sua  mulher,  D.  Clara  Miqueliua  de 
Azevedo  Leitão;  irmão  do  grande  tribuno  José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães.  Apezar  de  sei- 
ainda  muito  novo,  quando  governava  D.  Miguil, 
que  vendo  a resistência  que  os  soldados  de  D. 
Pedro  oflfereciam  no  celebre  cêreo  do  Porto  pre- 
tendeu ateniorisal-os  encarcerando  todos  os  pa- 
rentes d’elles,  Antonio  Augusto  foi  preso  em 
A veiro  no  mez  de  dezembro  de  1832,  sendo  mais 
tarde  remettido  para  a cadeia  de  Lamego,  onde 
permaneceu  até  que  vencendo  a causa  liberal, 
as  portas  da  sua  prisão  lhe  foram  abertas  a 10 
de  abril  de  1834.  Em  outubro  d’esse  mesmo  an- 
no matriculou-se  iia  faculdade  de  Direito  na 
Universidade,  formando  se  em  1839,  á custa  de 
José  Estevão,  que  do  seu  soldo  tirava  o neces- 
sário para  susteutar  seu  irmão  em  Coimbra.  An- 
tonio Augusto  esteve  em  Aveiro  até  1850,  anno 
em  que  José  Estevão,  que  estabeleeera  banca  de 
advogado  em  Lisboa,  o chamou  para  junto  de  si, 
entregando-lhe  pouco  depois  o escriptorio.  Os 
dois  irmãos  viveram  muito  tempo  juntos.  Eram 
de  gênios  deseguaes,  mas  de  caracter  em  tudo 
similhaute,  ligava-os  o mais  extremado  amor  fra- 
ternal. José  Estevão  era  mais  velho  em  annos, 
mas  na  alma  e no  coração  era  tão  novo  como  seu 
irmão.  Conhecendo  em  Antonio  Augusto  um  en- 
genho vasto,  pertinaz  e perseverante,  José  Es- 
tevão quiz  persuadil  0 e desafial-o  para  entrar  na 
vida  politica,  mas  todas  as  suas  diligencias  fôram 
baldadas,  porque  Antonio  Augusto,  caracter  tão 
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independente  como  o do  seu  irmão,  preferia  os 
trabaliios  da  advocacia  ás  luctas  dos  partidos 
politicos.  Sendo  assaltado  d’uma  paralysia,  sof- 
freu  dolorosam>'nte  nos  últimos  annos  da  sua  vi- 
ila,  e falleceu  na  edade  de  fiG  annos.  Na  vida  pu- 
blica exercera  apenas  o cargo  de  curador  geral 
dos  orphãos  da  5.*  e tí.*  vara,  para  que  fôra  no- 
meado por  decreto  de  2H  de  outubro  de  1859,  e de 
que  tomara  posse  noa  dias  7 e 9 de  novembro. 
Koi  casado  com  D.  Camilla  Augusta  de  Oliveira, 
filha  do  negociante  de  Aveiro  Joaquim  ,José  de 
Oliveira. 

Magalhães  (Antonio  Joaquim  Vieira  de  Ma- 
f/alhães,  1°  barão  e l.°  conde  de).  Ministro  de  es- 
tado, par  do  reino,  commmendador  e gran-cruz 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  gran- 
cruz  da  de  Carlos  III,  de  Ilespanha;  abastado 
j)roprietario,  director  de  varias  companhias,  en- 
tre as  quaes  se  contam  as  do  Mercado  da  Praça 
da  Figueira  e da  Real  Fabrica  da  Marinha  Grau- 
de.  N.  no  Porto  em  22  de  junho  de  1^22,  fal.  em 
Cascaes  a 9 de  setembro  de  1903.  Era  filho  do 
visconde  d’Alpendurada,  Antonio  Vieira  de  Ma- 
galhães, e de  aua  primeira  mulher,  D.  Margarida 
Albina  de  Mello.  Seguiu  a carreira  commercial, 
e foi  negociante  de  grosso  trato  da  praça  de  Lis- 
boa. Por  decreto  de  13  de  maio  de  l'i.54  recebeu 
0 titulo  de  barão  de  Magalhães.  Relacionando- 
se  com  0 conde  de  Peniche,  mais  tarde  marquez 
de  Angeja,  tomou  parte  muito  activa  na  politi- 
ca.  Depois  do  movimento  revolucionário  promo 
vido  pelo  duque  de  Saldanha  cm  19  de  maio  de 
1870,  foi  chamado  ao  ministério,  então  organisa- 
do  pelo  marechal,  .sendo  nomeado  ministro  da 
Fazenda  em  4 de  julho.  Por  decreto  de  24  do  re- 
ferido mez  de  maio  e anuo,  toi  agraciado  com  o 
titulo  de  conde.  A sua  administração  pouco  du- 
rou, porque  o ministério  demittiu-se  em  29  do 
seguinte  mez  de  agosto,  ficando  conhecido  pelo 
ministério  dos  100  dias.  Posteriormente  ainda  se 
envolveu  nas  tentativas  de  revolta  planeadas  pe- 
lo marquez  d’Angeja,  seu  intimo  amigo.  Perten- 
ceu também  ao  grupo  político  de  Vaz  Preto.  A 
eleição  de  par  do  reino  tem  a data  de  29  de  de- 
zembro de  1892,  tomando  posse  na  respectiva 
camara  na  sessão  de  8 de  fevereiro  de  1893.  O 
conde  de  Magalhães  estava  ultimamente  afas- 
tado da  política,  limitando-se  unicamente  a as- 
sistir ás  sessões  da  camara  dos  pares.  Casara  em 
29  de  julho  de  1857  com  I).  Antnnia  Maria  d’Or- 
ta,  filhado  1.®  visconde  d'Orta,  Antonio  Joséd’Or- 
ta,  e do  sua  mulher,  D.  Manuela  de  Jesus  Ta- 
ronjo  O brazão  d'armas  é o mesmo  dos  viscon- 
des d’Alpeudurada.  fV.  este  titulo).  A condessa 
de  Magalhães,  em  seguida  ao  fallecimento  de 
seu  marido,  retirou-se  para  Madrid,  onde  faile- 
ceu  em  junho  de  1905. 

Magalhães  (Antonio  Pedro  Barreiros  de) 
Preshytero  e prégador  apreciado.  I)'elle  se  co 
nhecem  dois  sermões,  um  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, prégado  na  Ericeira,  e o outro,  das  Dôres 
de  Nossa  Senhora,  na  basílica  de  .Mafra  em  1862, 
sermões  que  o autor  publicou  cm  2 folhetos,  Lis- 
boa, 1863,  sob  o titulo  comnium  de:  O orador  no 
Templo,  collecçào  de  sermões,  segundo  o estylo  e 
gosto  do  presente  século,  por  Antonio  Pedro  Bar- 
reiros de  Magalhães,  preshytero  na  egreja  Jioma 
va.  Não  se  sabe  se  tatnbcm  publicou  duas  obras 
que  aununciou,  e parecia  estar  prej)arando  n’a- 
quclle  mesmo  anuo  de  18').‘J:  o Sermão  do  Natal, 
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5."  da  sua  collecção  de  sermões,  e Os  Tres  Mun- 
dos, romance  philosophico  e moral,  dividido  em 
tres  partes:  t.*  Deus  e a Natureza-,  2 • O Homem 
e a Sociedade-,  3.‘  O Evangelho  e a Moral,  obra, 
que  deveria  compôr-se  de  3 volumes. 

Magalhães  (Antonio  Peixoto  de).  Poeta  que 
viveu  no  século  xviii;  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento,  mas  sabe-se  que  nas- 
ceu em  Amarante  e falleceu  em  Ponte  do  Lima. 
Tendo  concluído  os  estudos  preparatórios,  fre- 
quentou a faculdade  de  Medicina  na  Universida- 
de de  Coimbra,  e recebendo  o grau  de  doutor,  foi 
exercer  a sua  profissão  no  Porto,  passando  de- 
pois a Ponte  do  Lima.  Cousta  que  escrevera 
grande  numero  de  poesias,  entre  as  quaes  se  ci- 
tam particularmente  um  poema  bucolico  intitu- 
lado: Amarilis  Pastoril,  e uin>  poema  epico  Lusi- 
phonsiada,  em  que  o autor  celebrava  as  acções 
e feitos  de  D.  Aflbnso  Henriques.  De  todas  as 
composições  de  Magalhães  unicamente  chegaram 
até  nós,  por  estarem  impressas  na  Fenix  Renas- 
cida, 0 poema  Pegureiro  do  Parnaso,  e algumas 
peças  de  menor  extensão. 

Magalhães  (Antonio  da  Silva  Pereira).  Es- 
criptor,  natural  do  Porto,  ou  que  pelo  menos  ali 
viveu  alguns  annos.  Escreveu:  Apontamentos  pa- 
ra a historia,  ou  uma  resposta  ao  artigo  do  sr. 
Alexandre  Herculano  de  Carvalho,  intitulado 
«Tjiberdadee  restricção,  ou  a Questão  dos  cereaes», 
Porto,  1855;  Reflexões  praticas  sobre  alguns  actos 
administrativos  do  ill.'°°  e ex.'^'‘  sr.  Antonio  Ma- 
ria de  Fontes  Pereira  de  Mello,  ministro  e secre- 
tario de  estado  dos  negocins  da  Fazenda  e Obras 
Publicas,  e principalmente  sobre  o projecto  de  ce- 
reaes,  Porto,  1856;  A sciencia  acadêmica  ou  a fal- 
ta de  instrucção  pratica;  resposta  aos  artigos  do 
sr.  ,/oão  de  Andrade  Corvo,  intitídados  «Instrii- 
cçãj  profissional».  Porto,  1856;  A industiia  es- 
cravisada  pela  liberdade  ou  considerações  geraes 
sobre  industrias  manufactora  e vinicolu.  Porto, 
1867;  Os  intransigentes  ou  os  tratados.  Porto, 


1892. 


Magalhães  (Antonio  Rodrigues  Xavier  de). 
Racharei  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Aveiro  a 28  de  abril  dc  1820, 
fal.  a 8 dejaneiro  de  1869.  Era  filho  de  Luiz  Ro- 
drigues de  Mello  e de  D.  Maria  Clementina  Xa- 
vier de  Magalhães.  Tinha  16  annos  quando  se 
matriculou  no  l.“anuo  de  Direito,  e quando  con- 
cluiu a formatura  foi  estabelecer  na  sua  terra 
natal  banca  de  advogado,  c nas  lides  do  fôro 
adquiriu  grande  fama.  Foi  por  varias  vezes  pre- 
sidente da  camara  e vogal  dajunta  do  districto, 
presideute  da  Associação  Commercial  e vice-pre- 
sidonte  da  direcção  da  caixa  economica.  Foi  um 
dos  fundadores  e assiduo  collaborador  do  Dis- 
tricto d'.-iveiro. 

Magalhães  (Antonio  de  Sousa  Pinto  de).  Di- 
rector da  alfandega  das  Sete  Casas,  que  escre- 
veu em  1851  o seguinte  opusculo:  Apologia  que 
dirige  aos  seus  concidadãos  Antonio  de  Sousa  Pin- 
to de  Magalhães,  do  conselho  de  Sua  Magestade  e 
director  da  alfandega  das  Sete  Casas,  afim  de 
justificar  os  seus  actos,  desde  que  teve  a seu  car- 
go a administração  da  alfandega  das  Sete  Casas, 
até  27  de  julho  de  1849.  N'este  opusculo  respon- 
de 0 autor  a parte  da  Memória  dos  principaes 
actos  e trabalhos  do  ministro  e secretario  de  esta  - 
do  dos  negorios  -bi  Fazenda,  A.  R.  O.  Lopes  Bran- 
co. 
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Magalhães  (Anlonio  Teixeira  de).  Professor 
regio  de  Rhctorica  e da  lingua  grega  nas  cida- 
des do  Porto  e Braga,  que  viveu  ns  segunda  me- 
tade do  século  XVIII,  c principio  doxix.  Escre- 
veu: Quadro  da  vida  humana,  ou  a Taboa  de 
Cebcs  Thebano,  traduzida  do  grego  em  po^^tuguez, 
Porto,  1787;  Lisboa,  1819;  Compendio  de  TÍheto 
rica  Portugueza,  escripia  para  uso  de  todo  o ge- 
nero  de  pessoas  que  ignoram  a lingua  latina.  Por- 
to, 1782,  e impressa  depois  cm  Lisboa;  Epistolas 
e Evangelhos,  com  varias  orações  próprias,  que 
se  leem  na  missa,  em  os  domingos  e festas  do  an- 
no,  conforme  o uso  do  Missal  Romano,  etc.,  tra- 
duzidas em  vidgar,  Lisboa,  1819;  2 tomos;  Od^s 
de  Anacreonte,  traduzidas  do  grego  em  verso  por- 
tuguez,  Lisboa,  1819;  saiu  com  as  iniaes  A.  T. 
M ; Nova  traducçâo  das  éclogas  de  Virgilio  com 
notas,  e uma  noticia  da  vida  do  poeta;  por  A.  T 

M. ,  Porto,  1825. 

Magalhães  Xavier  de  Carvalho  Pe- 

reira de).  Vigário  da  RealCapelIa  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  de  Lisboa,  dos  Freires  da 
Ordem  de  Cbristo,  na  qual  era  professo.  Igno- 
ra-se  a sua  naturalidade  e a data  do  nascimen- 
to, e parece  que  falleceu  eníre  os  annos  de  1800 
c 180  <.  Escreveu:  Panegyrico  de  S.  PVancisco  Xa 
vier,  que  recitou  na  Santa  Egreja  de  TAsboa, 
1794;  Oração  sagrada  sobre  a obediência  e amor 
que  os  vassallos  devem  tributar  a seus  monarchas-, 
recitada  na  Real  Casa  de  Santo-  Antonio  de  Lis- 
boa, Lisboa,  1797;  Epitaphio  latino  e portvguez 
consagrado  á memória  do  III  Sr.  Paschoal  José 
de  Mello  Freire,  Lisboa,  1799 

Magalhães  (Cândido  de).  Escriptor  e editor. 

N.  em  Lisboa  em  1834,  falleceu  também  n’esta 
cidade  ha  já  bastantes  annos.  Estreou  se  na  vi 
da  litteraria,  ao  que  parece,  escrevendo  e tra- 
duzindo varias  comedias  que  fôram  representa- 
das nos  antigos  theatros  do  Salitre,  Rua  dos 
Condes  e D.  Fernando,  sendo  algumas  d’ellas 
muito  applaudidas,  como  as  intituladas:  Nem 
turco  nem  russo  e Um  leão  apaixonado,  ambas 
originaes.  Collaborou  em  diversos  jornaes  politi 
COS  e litterarias,  traduzindo,  para  o Jornal  do 
Commercio,  Os  Casacas  pretas,  romance  de  Pau- 
lo Féval,  que  cm  1870  editou  em  volume.  Desde 
então  começou  a publicar  por  sua  conta  vários 
romances  francezes  e hespanhoes  por  elle  tradu- 
zidos, e em  1874  fundou  uma  empresa  litteraria 
com  0 titulo  de  Bibliotheca  Contemporânea,  onde 
publicou  alguns  d’esses  romances,  e algumas 
obras  de  educação,  como  a Historia  Universal  da 
Egreja,  pelo  dr.  João  Alzog,  4 vol.,  1877-1878; 
Educação  das  mães  de  familia,  de  Aimé  Martin, 
2 vol.,  1879;  Gymnastica  domestica,  medica  ehy- 
gienica,  pelo  D.  Schreber,  1 vol.,  1830;  A Fami- 
lia, de  Paulo  Janet,  1 vol.,  1884,  e sob  o titulo 
dc  Thesouro  artistico,  uma  collecção  (fe  contos 
destinados  á infancia,  originaes  de  vários  escri- 
ptores,  em  cujo  numero  se  conta  o proprio  edi- 
tor. A Bibliotheca  Contemporânea  publicou  os  se- 
guintes romances:  Pepita  Jimenez,  de  D.  Juan 
Valera,  1 vol.;  Conde  Duque  de  Olivares,  4 vol.; 
Bandidos  celebres,  4 vol.;  João  Palomo,  continua- 
ção do  precedente,  4 vol ; Cozinheiro  de  el  rei, 
5 vol.;  todos  estes  4 romances  são  de  D.  Manuel 
Fernandez  y Gonzalez;  A Gaivota,  2 vol  ; Elia 
ou  a He.spanha  ha  trinta  annos,  1 vol.;  ambos  de 
••^ernan  Caballero;  Um  drama  no  mar,  traducçâo 
de  La  Comedia  dei  Amor,  (i  vol.;  O livro  de  Job, 


3 vol.;  Historia  d'um  beijo,  1 vol.;  Segunda  vida, 
1 vol ; estes  tres  romances  de  D.  Enrique  Peres 
Escrich;  Historia  do  matrimonio,  1 vol.,  de  D. 
Antonio  Flores;  Sete  semanas  em  burro,  de  D.  Do- 
mingos Sandoval;  Salamandra,  de  Eugênio  Sue, 
etc.  Cândido  de  Magalhães  também  fundou  ou- 
tra empresa  editora,  a qua  deu  o titulo  de  Bi- 
bliotheca jovial,  onde  publicou  as  seguintes  tra- 
ducções:  0«  Afaridos,  imitação  da  Physiologie  de 
Vhomme  marié,  de  Paulo  de  Kock;  Arte  de  rotibar 
os  patrões,  imitado  de  Swift,  e Alphabeto  da  mali- 
cia  das  mulheres,  collecção  de  aueedotas.  Tam- 
bém publicou  uma  Hygiene  Conjugal,  guia  de  ca- 
sados, extractada  do  livro  de  ílebay:  Hygiene 
do  casamento.  Cândido  de  Magalhães  era  muito 
trabalhador,  porém  muito  modesto.  f)s  últimos 
annos  da  sua  vida  fôram  muito  amargurados,  por 
causa  d’uma  doença  que  o assaltou,  impossibili- 
tando-o de  trabalhar,  até  que  succumbiu. 

Magalhães  (Carlos  Duarte).  Escriptor  que 
se  julga  ter  sido  natural  do  Porto,  e que  foi  au- 
tor do  seguinte  opusculo:  Epitome  de  grammati- 
ca  portugueza,  composto  de  elementos  exlràhidos 
de  vários  grammaticos,  e pàilologos  de  melhor  no- 
ta, e coordenados  por  C.  D M,  Porto,  1851. 

Magalhães  (P.  Cosme  de).  Jesuita.  N.  em 
Braga  em  1551,  fal.  em  Coimbra  a 9 de  outubro 
de  1624.  Era  filho  de  João  de  Magalhães  e de 
Anna  de  Barros.  Entrou  para  a Companhia  de 
Jesus  no  collegio  de  Coimbra  a 6 de  julho  de 
1567.  Foi  mestre  de  Rhetorica,  Theologia  e Es- 
criptura.  Deixou  algumas  obras  em  Latim. 

Magalhães  (D.  Domingos  José  de  Sousa).  V. 
Sousa  Magalhães  {D.  Domingos  José  de). 

Magalhães  (Felix  Pereira  de).  V.  Pereira  de 
Magalhães  (Felix). 

Magalhães  ^i^ernào  de).  O illustre  circumna- 
vegadordo  globo.  Era  natural  da  villa  de  Sabro- 
sa,  comarca  de  Villa  Real,  provinda  de  Tras-os- 
Montes.  Pertencia  a uma  familia  distincta,  sen- 
do filho  de  Pedro  de  Magalhães,  e tendo  mora- 
dia como  moço  fidalgo  da  Casa  Real.  Snppòe  se 
que  teria  nascido  pelo  anno  de  1430,  e veiu  a 
fallecer  no  dia  27  de  abril  de  1521,  ás  mãos  dos 
selvagens  da  ilha  de  Mactan,  nas  Filippinas.  Fi- 
dalgo da  corte  de  D.  João  II,  esteve  ao  serviço 
da  rainha  D.  Leonor,  continuando  depois  ao  ser- 
viço de  D.  Manuel.  Versado  na  cosmographia, 
decidiu  abandonar  a vida  da  côrte  e embarcou 
em  1505  na  armada  de  D.  Francisco  d’Almeida. 
Na  índia  se  conservou  até  aos  fins  de  1507,  c 
regressando  a Portugal,  de  novo  partiu  para  ali 
em  1503,  acompanhando  lo  anno  seguinte  Diogo 
Lopes  de  Sequeira  na  viagem  a Malaca.  Com 
Francisco  Serrão  passou  mais  tarde  a Ternate. 
Esteve  também  em  África,  e ahi  se  distinguiu 
pela  sua  valentia  em  Azamor,  ficando  ferido 
n’um  perna.  Tanto  em  África  como  na  Índia,  re- 
levantes foram  os  serviços  que  prestou  a Portu- 
gal. Regressando  ao  reino,  cerca  de  1512,  diri- 
giu um  requerimento  a D.  Manuel,  pedindo  au- 
gmento  de  moradia.  Por  um  recibo  datado  de 
14  de  julho  de  1512,  vê  se  que  Fernão  de  Maga- 
lhães tinha  mil  oitocentos  e cincoenta  réis  por 
inez.  O augmento  que  solicitava  era  de  uns  cem 
ou  duzentos  réis.  D.  Manuel  indeferiu  o requeri- 
mento baseado  em  informações  que  arguiam  o 
valente  fidalgo  de  pouco  correcto  n’um  caso  de 
divisão  de  presa  em  Azamor.  Fernão  de  Maga- 
lhães passou  então  á África  a reunir  as  provas 
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Justi6cativas  do  seu  procedimento,  c voltando  j 
ao  reino  novamente  requereu  ao  monarcha  o pre-  , 
tendido  augmento  de  moradia.  Não  o attendeu  | 
el-rei  D.  Manuel,  e Fernão  de  Magalhães,  justa-  ! 
mente  melindrado  nos  seus  brios,  pediu  a el-rei  j 
que  lhe  désse  licença  para  ir  viver  com  quem  lhe  ' 
fizesse  merci,  em  que  alcançasse  mais  dita  que  com  , 
ellt.  D.  Manuel  respondeu  que  fizesse  o que  qui- 
zesse.  N’estas  circumstancias,  Fernão  de  Maga-  I 
Ihães  resolveu  oíFerecer  os  seus  serviços  a Cas-  I 
tella.  Em  1518  saiu  elle  do  reino,  em  companhia 
de  Rui  Faleiro,  astrologo  muito  sabedor.  Indo  j 
residir  para  Sevilha,  ahi  constituiu  familia  ca-  | 
sando  com  uma  filha  de  Diogo  Barbosa,  irmã  de  I 
Duarte  Barbosa,  que  depois  o acompanhou  na 
expedição.  0 projecto  que  tinha  em  mente,  de 
descobrir  um  novo  caminho  para  as  Molucas, 
mais  se  avigorava  com  as  cartas  que  recebia  de 
Serrào  e com  as  informações  de  Faleiro.  Afim  de 
executar  o seu  plano,  iniciou  os  primeiros  traba- 
lhos entendendo-se  com  os  homens  mais  impor- 
tantes. A idéa  foi  logo  acolhida  pelo  cardeal  Xl-  | 
menes,  que  então  governava  a Hespanha  na  au-  i 
sencia  de  Carlos  V,  que  se  achava  em  Flaudres.  I 
Quando  o monarcha  regressou,  Magalhães  foi  a j 
Burgos  ter  uma  conferencia  com  elle.  Estava  por  [ 
este  tempo  em  Castella  o embaixador  portuguez  ! 
D.  Álvaro  da  Costa,  que  procurou  embaraçar  os  j 
planos  de  Fernão  de  Magalhães.  Mas  Carlos  V 
deu  ordem  para  se  aprestar  uma  frota  de  cinco 
caravélas,  sob  o commando  de  Fernão  de  Maga- 
lhães, que  por  essa  occasião  foi  investido  na  ca- 
vallaria  de  S.  Thiago.  Por  este  tempo  succedeu 
enlouquecor  o astrologo  Rui  Faleiro,  tendo  Ma 
galhães  de  dirigir  sósinho  todos  os  trabalhos  da 
viagem.  Em  1 de  agosto  de  1519  partiu  de  Sevi- 
lha a armada  que  se  destinava  a circumnavegar 
o globo.  Compunha-se  das  caravélas  Trindade, 
Santo  Antonio,  Concepcion,  Victoria  e Santiago, 
respectivamente  cominandadas  por  Fernão  de 
Magalhães,  João  de  Cartagena,  Gaspar  de  Que- 
zada,  Luiz  de  Mendoza  e João  Serrão.  Como  pi-  | 
loto  da  Concepcion  ia  Sebastião  Elcano.  A frota 
desceu  o Guadalquivir,  e a 17  de  setembro  lar- 
gava de  S.  Lucar  de  Barrameda  com  rumo  ao 
Occidente.  O primeiro  revez  soflPrido  pelo  ousa- 
do navegador  foi  a revolta  das  tripulações,  que 
Fernão  de  Magalhães  teve  de  afogar  em  sangue. 
Tendo  chegado  á costa  da  America  do  Sul,  e pas- 
sando pelo  Rio  de  Janeiro  e cabo  de  Santa  Ma- 
ria, a armada  entrou  no  rio  de  S.  Julião,  sitio  que 
a marinhagem  julgou  propicio  para  a sublevação 
que  planeara,  contra  o chefe  portuguez  e de  que 
este  jã  estava  preveni  Io.  Ao  orgulho  castelhano 
repugnava  servir  um  chefe  extranho.  No  lance 
tremendo  a attitude  de  Fernão  de  Magalhães 
foi  severissima:  João  de  Cartagena,  o comman- 
daiito  da  Santo  Antonio,  foi  esquartejado;  Luiz  ' 
de  Mendoza,  que  commandava  a Victoria,  toi  de-  ' 
golado  e depois  esquartejado;  seis  marujos,  ca-  I 
beças  de  motim,  foram  enforcados  nas  vergas.  ; 
Restabelecida  pelo  terror  a ordem,  saiu  a arma-  I 
da  de  S.  Julião  a 20  de  agosto  de  1520,  sendo  o I 
commando  das  caravélas  Santo  Antonio,  Victoria  ' 
e Concejicion  confiado  a Álvaro  de  Mesquita  ' 
Francisco  Serrão  c Duarte  Barbosa.  Navegando  ' 
sempre  ao  sul  c costeando  a America  Meridio-  ! 
nal,  foi  a pique  a Santiago,  salvando-se  a tri- 
pulação e a carga.  As  quatro  caravélas  res-  | 
tantes  fizeram  aguada  no  rio  a que  se  deu  o nova-  i 
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me  de  Santa  Cruz,  e a 18  de  outubro  sairam  no- 
mente  ao  mar.  Depois  de  visto  um  cabo  a que 
foi  posto  0 nome  de  Cabo  das  Virgens,  a gente 
da  Ftctorta  observou  que  para  o sul  do  cabo,  ia- 
se  internando  o mar.  Logo  mandou  Magalhães 
reconhecer  a costa,  dando  á boca  do  estreito  que 
reconheceu  o nome  de  Todos  os  Santos  Antes,  po- 
rém, de  se  aventurar  a esse  estreito,  mandou  o 
illustre  navegador  sondal-o.  incumbindo  d’esse 
serviça  a Santo  Antonio,  a Victoria  e a Conce- 
pcion. Esta  separação  permittiu  que  rebentasse 
nova  sublevação.  A gente  da  Santo  Antonio  afas- 
tada das  outras  caravélas,  prendeu  o seu  comman- 
dante  Álvaro  de  Mesquita,  e fez-se  de  véla  para 
Hespanha.  Reunidas  as  tres  restantes  caravélas, 
debalde  so  aguardou  o regresso  d’aquella  U 
grande  navegador  comprehendeu  tudo.  Mas  a 
hora  da  sua  gloria  tinha  soado.  A 27  de  novem- 
bro de  1520 percorreu  todo  o estreito,  que  de  To- 
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dos  OS  Santos  passou  a denominar-se  Estreito  de 
Magalhães.  Fiualmente  as  caravélas  hespaniiolas, 
sob  0 commando  do  valente  capitão  portuguez, 
navegavam  no  Oceano  Pacifico.  Restava  que  os 
navios  seguissem  o rumo  do  occidente  para  en- 
contraram as  Molucas  e regressarem  depois  á 
patria,  tendo  assim  feito  a primeira  viagem  com- 
pleta da  circumnavegação  do  globo.  Seguindo  o 
rumo  de  nordeste  chegou  a armada  a uma  ilha 
deserta,  a quo  foi  posto  o nome  de  S.  Paulo,  e 
depois  a outra  a que  se  deu  o nome  de  ilha  dos 
Tubarões.  A 13  de  fevereiro  passou  o Esquador 
e encontreu  um  archipelago  povoado,  hoje  cha- 
mado ilhas  Mariannas.  .Mais  tarde  chegava  ao 
vasto  archipelago  que  denominou  de  S.  Lazaro. 
E’  o actual  archipelago  das  Filippiiias.  Foi  exa- 
etamente  n'esta  altura  da  sua  derrota  quo  Fer- 
não de  .Magalhães  encontrou  o termo  final  da  sua 
gloriosa  viagem.  Quiz  converter  ao  christianis- 
mo  os  régulos  d’aquellas  ilhas.  O da  Zebu  fingiu 
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acceitar  a catliechesc,  porém  o da  Mactau  foi 
mais  rebelde  e insurgiu-se  contra  as  propostas 
de  Magalhães.  Este  para  o castigar  mai'chou  com 
quarenta  homens  contra  o regulo,  que  reunira 
cerca  de  tres  mil.  Toda  a valentia  dos  europeus 
de  nada  podia  servir,  em  vista  de  tão  enorme 
desproporção.  Os  heroicos  combatentes,  com  o 
seu  altivo  chefe  á frente,  não  tardaram  em  suc- 
cumbir  ás  frechadas  dos  selvagens.  Morto  Fcr- 
não  de  Magalhães,  elegeu  a tripulação  por  che- 
fes a Duarte  Barbosa  e João  Serrão,  cujo  fim 
trágico  o rei  de  Zebu  velhacamente  preparou, 
convidando-os  e a outros  navegantes  para  um 
banquete.  Quando  se  dirigiam  para  o local  de- 
signado fòram  trucidados  pelo  gentio  que  caiu 
sobre  elles.  Serrão,  coberto  de  sangue,  ainda  pô- 
de chegar  á praia,  pedindo  soccorro,  mas  era  já 
tarde.  De  237  homens  que  tinha  a armada  ao 
sair  de  Sevilha  restavam  115.  Dos  restos  da  ar 
mada  assumiu  o cominando  supremo  Sebastião 
de  Elcano,  piloto  da  Concepcion,  a qual  fora 
queimada  por  inútil.  Aportando  as  caravélas  a 
Bornéo  d’ali  passou  ás  Molucas,  d'onde  se  fez  vé- 
la  para  a Europa.  A Victoria,  que  era  já  a úni- 
ca embarcação  que  restava,  pois  a Santo  Anto- 
nin  voltara  para  Sevilha,  chegou  a Cabo  Verde 
a 7 de  julho  do  1521,  com  a tripulação  faminta  e 
doente.  Os  portuguezes  julgaram  a principio  que 
se  tratava  de  gente  vinda  das  Antilhas,  mas 
quando  souberam  a verdade,  o governador  man- 
dou capturar  a caravéla.  Porém  Sebastião  de  El 
cano  teve  tempo  de  evadir-se,  mas  tão  apressa- 
damente que  deixou  um  barco  tripulado  por  13 
homens  que  fôram  presos  e enviados  a D.  João 
III.  Em  7 de  setembro  de  1522  desembarcou  El- 
cano com  18  homens  em  S.  Lucarde  Barrameda. 
D.  João  III  ainda  mandou  a Castella  o embaixa- 
dor Luiz  da  Silveira,  para  apresentar  as  suas  re- 
clamações a Carlos  V.  Entretanto  Elcano  rela- 
tava ao  imperador  os  detalhes  da  aventurosa 
viagem,  que  tivera  a fortuna  de  levar  acabo,  c 
pela  qual  recebeu  os  prêmios  que  deviam  per- 
tencer a outrem.  Mas  a memória  de  Fernão  de 
Magalhães  ficou  eterna,  no  nome  do  Estreito, 
do  archipelago,  e das  nuvens  que  assim  se  de- 
nominam. Carlos  V,  entre  outros  prêmios  que 
concedeu  a Elcano,  galardoou  o com  um  brazão 
d’armas  em  que  poz  sobre  a esphera  a legenda: 
Primus  circumdediste  me,  o primeiro  que  me  cir- 
cumdou.  A viagem  de  Fernão  de  Magalhães  foi 
decisiva  para  o conhecimento  da  fórma  da  ter- 
ra. [|  nibliograpMa:  Barros,  Gaspar  Correia,  e 
outros  chronistas  portuguezes;  Herrera,  Piga- 
fetta,  que  acompanhou  a expedição,  Navarrete, 
Arana,  outros  autores  hespanhoes  A obra  d’este 
ultimo  está  traduzida  em  portuguez  por  Fernan- 
do de  Magalhães  Villas  Boas,  em  1881,  com  o 
titulo  Vida  t viagens  de  Fernão  de  Magalhães  por 
Diego  de  Barros  Arana.  Caetano  Alberto  tam- 
bém, soccorrendo  se  d’esta  narrativa,  escreveu 
0 seu  livro  Descobrimento  das  tilippinas. 

Magalhães  (Filippe  de).  Um  dos  mestres  de 
musica  que  floresceram  no  século  xvii.  N.  em 
Azeitão  no  fim  do  século  xvi;  ignora-se  a data  do 
falleciinento.  Estudou  musica  ein  Evora  com  o 
professor  Manuel  Mendes.  Veiu  depois  para  Lis- 
boa ser  mestre  da  capcllada  Misericórdia,  e d’a 
qui  passou  a exercer  o mesmo  logar  na  capella 
real  sendo  nomeado  por  Filippe  III.  Em  1G14 
imprimiu  em  Lisboa  um  livro  de  canto-chão  con- 
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tendo  08  officios  dc  defuuctos,  o qual  tem  este 
titulo:  Cantus  ecclesiasticus  commendandi  animas 
corporaque  sepeliendi  defunctorum  Missa,  & Sta- 
tiones  juxta  llitum  Sacrosantae  Romanae  Ec- 
clesiae,  Breviurii  Missalisque  Itomani  Clementis 
VTIl  & Urbani  VIII  recognitionem  ordinata.  Em 
1641  teve  2.*  ed.  Pedro  Thalesio,  na  .flríe  de  Can- 
tochão, menciona  que  Filippe  de  Magalhães  cor- 
rigiu erros  de  outros  autores,  citando  o nos  se- 
guintes termos:  «Advertiu-se  tudo  prudentemen- 
te 0 insigne  Mestre  Filippe  Magalhãet,  no  seu 
Canto-  Ecclesinstico  dos  Defuntos  » Além  das  edi- 
ções citadas,  houve  mais  duas  posthumas  em  An- 
tuérpia, ambas  em  1691.  A primeira  tem  o mes- 
mo titulo  que  as  edições  de  Lisboa,  mas  na  se- 
gunda tem  alguma  modificação.  Parece  que  mui- 
to posteriorraente  houve  outra  edição  em  Lis- 
boa no  anno  de  1785.  Filippe  de  Magalhães  im- 
primiu em  Lisboa  em  1631,  outro  livro  contendo 
diversas  missas,  antiphonas  e um  motete,  cujo 
titulo  é:  Missarum  liber  um  antiphonis  Dominica- 
libus,  etc.  Em  1636  publicou  outis)  livro  com  o ti- 
tulo de:  Cantica  Beatíssima  Virginis.  ' ) catalo- 
go da  livraria  de  musica  de  D.  João  IV  mencio- 
na ainda  outras  composições:  uma  missa,  lamen- 
tações para  quinta  feira  santa,  villancicos,  mo- 
tetes,  etc. 

Magalhães  (Francisco  Bento  Alexandre  de 
Figueiredo).  Medico  pela  Escola  Medico  Cirúr- 
gica do  Porto.  N.  em  Gumiei,  no  concelho  de  Vi- 
zeu,  a 9 de  junho  de  1838,  fal.  no  Rio  de  Janei- 
ro cm  1895  ou  1896.  A these  que  defendeu  quan- 
do completou  o curso  medico,  oÊPereceu-a  ao  es- 
criptor  francez  Henri  Rochefort,  então  em  gran- 
de evidencia  pelos  seus  violentos  ataques  contra 
0 imperador  Napoleão  III,  no  jornal  a Lanterna. 
Vindo  para  Lisboa,  entrou  no  quadro  dos  facul- 
tativos da  armada,  e desempenhou  varias  com- 
missões  de  serviço.  Esteve  na  índia  algum  tem- 
po, onde  prestou  serviços  por  oceasião  da  cho- 
lera-morbus.  Foi  professor  da  escola  mathema- 
tica  militar  de  Gôa  e da  escola  medico-cirurgica 
de  Paiigim,  e ali  escreveu  diversos  relatórios  so- 
bre questões  de  saude  publica,  os  quaes  sairam  pu- 
blicados no  Boletim  do  Gooerno,  d'aquelle  estado. 
E n Cabo  Verde,  onde  foi  servir  em  1868  porof- 
fecimento  espontâneo  e desinteressado,  renun- 
ciando ao  posto  de  accesso  que  lhe  offereciam  e 
ás  remunerações  extraordinárias  a que  tinha 
direito,  também  se  distinguiu  quando  ali  se  deu 
a epidemia  da  febre  amarella,  serviços  que  lhe 
valeram  a mercê  do  habito  de  Christo.  Em  1864 
publicou  um  opusculo  com  o titulo:  Breves 
considerações  sobre  a febre puerperal,  destinadas  a 
provar  que  ella  não  é essencial.  Na  sua  situação 
de  medico  da  armada,  prestou  alguns  serviços  á 
rainha  senhora  D.  Álaria  Pia.  pelo  que  foi  no- 
meado medico  honorário  da  real  camara.  Depois 
das  viagens  que  fez  por  conta  c obrigação  do 
seu  cargo  de  medico  da  armada,  emprehendeu 
novas  viagens  por  conta  própria,  e depois  de  ha- 
ver percorrido  algumas  republicas  americanas, 
foi  fixar-se  definitivamente  no  Brazii,  residindo 
no  Rio  de  Janeiro,  sendo  dentro  em  poueo  um  dos 
mais  distinctos  médicos  e dos  membros  mais  be- 
neméritos da  colonia  portugueza.  0 novo  estado 
de  cousas,  que  para  si  creára,  o obrigaram,  em 
1871,  a pedir  a demissão  de  medico  d’armada,  fi- 
cando com  as  honras  do  posto  de  facultativo  na- 
val de  1.*  classe,  que  então  tinha.  Livre  dos  la- 
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^;os  oiliciacs  acceitou  o cargo  de  director  clinico 
do  importantissimo  hospital  da  Sociedade  Por- 
tiigueza  de  BeneBcencia  do  Rio  de  Janeiro.  Au- 
teriorinente  havia  creado  n’aquella  capital  uma 
casa  de  saude,  de  sua  direcção  e exploração,  on- 
de desde  logo  prestou  os  maiores  serviços  aos 
seus  compatriotas  pobres,  ou  fossem  paizanos,ou 
fossem  praças  de  marinha  dos  navios  da  nossa 
armada,  que  a todos  recolhia  e tratava  gratuita- 
mente,  offerecendo  se  também  no  futuro  a tratar 
nas  mesmas  condições,  motivo  que  determinou 
uma  honrosa  portaria  de  louvor,  expedida  a 2 
de  outubro  de  187fi  pelo  ministério  dos  negocios 
da  marinha.  A referida  Sociedade  de  Beneficeu- 
cia  deve  ao  dr.  Figueiredo  Magalhães  os  mais 
assigualados  e importantes  serviços,  entre  os 
quaes  se  menciona  o de  iniciar  e abrir  uma  sub- 
scripção,  para  a qual  concorreu  com  a quantia 
de  õrOOOíUOO  réis,  afim  de  dotar  a Sociedade 
com  o prédio  do  Alto  da  Real  Grandeza,  avalia- 
do em  20:000í000  réis,  e do  qual  lhe  fez  a doa- 
ção em  16  de  dezembro  de  1884.  Donativos  di- 
versos em  numerário  e em  artigos  de  valor,  ce- 
dência de  honorários,  pagamento  de  serviços  á 
sua  custa,  tudo  somma  a importância  de  réis 
28:705^000,  que,  com  o desvelo  e solicitude  na 
direcção  clinica  d’aquelle  importante  e piedoso 
estabeleeimento,  lhe  valeram  a honra  de  ser 
agraciado  com  a Cruz  humanitaria,  divisa  da 
mesma  sociedade,  como  symbolo  real  e distin- 
eçáo  rnaxima  de  apreço  em  que  fôram  tidos  os 
seus  relevantes  serviços  prestados  áquella  hu 
manitaria  e patriótica  instituição,  de  cujos  hos- 
pitaes  era  o primeiro  cirurgião  e director  clini- 
co. O dr.  Figueiredo  Magalhães  foi  ao  Chili, 
munido  de  cartas  de  recommendação  e tendo 
conseguido  que  o governo  chileno  creasse  para 
elle  a cadeira  de  histologia,  apenas  a regeu  um 
dia,  porque  os  alumnos  lhe  fizeram  uma  demons 
tração  pouco  amavel,  e por  isso  resolveu  ausen- 
tar-se. Abandonando  o Chili,  emprehendeu  uma 
viagem  pela  Europa;  esteve  em  Paris,  depois  em 
Lisboa  e no  Porto,  d’onde  regressou  novamente 
ao  Rio  de  Janeiro.  Em  1887  achava-se  em  Lis- 
boa, c 0 governo  de  então  o convidou  para  ac- 
ceitar  em  Portugal  umacommissão  muito  horosa, 
que  elle  recusou,  não  querendo  abandonar  a sua 
clinica  e os  seus  velhos  amigos  do  Brazil.  Sus 
tentou  dlflerentes  polemicas  jornalisticas,  escre- 
vendo em  1886  um  opusculo  a respeito  de  um 
caso  clinico  que  foi  debatido  nos  tribunaes.  Esse 
opusculo  tem  o titulo  de:  O Crime  de  Botafogo, 
Loucura  hysterica.  Em  1880  também  publicou  o 
seguinte  trabalho  no  Rio  de  Janeiro:  Camões  e 
08  portuguezes  no  Brazil,  Foi  o l.“  visconde  de 
Gumioi,  tendo  depois  o titulo  de  conde  de  Fi- 
gueiredo Magalhães.  Fallecen  no  hospital  da  So- 
ciedade de  Beneficencia,  victimado  por  uma 
pneumonia  infectuosa,  sendo  o enterro  feito  pe- 
la colonia  portugueza,  que  lhe  mandou  erigir  um 
mausoléo  no  cemiterio  onde  foi  sepultado.  Além 
de  medico  cirurgião  e parteiro  pela  Escola  do 
Porto,  0 dr.  Figueiredo  Magalhães  era  tarnbem 
formado  pela  faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
pela  Universidade  do  Santiago,  pelo  Proto-Me- 
dicato  do  Chili,  pelo  conselho  universitário  do 
estado  oriental  do  Uriiguay,  e pela  Universidade 
de  Bruxellas.  Foi  membro  do  varias  sociedades 
scientificas  da  Europa,  e socio  benemerito  de  di- 
versas sociedades  de  beneficencia  de  Portugal, 
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' Brazil,  Italia  e França.  Era  commeudador  e ca- 
; valleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Coucei- 
I ção;  cavalleiro  da  de  Cbristo;  official  da  de  S. 

Thiago,  cavalleiro  da  de  Torre  e Espada;  da  or- 
I dem  real  da  Corôa  de  Italia  condecorado  com  a 
medalha  militar  de  bons  serviços,  de  prata,  por 
proposta  do  eommando  geral  da  armada,pelo  modo 
como  se  comportara  na  epidemia  de  Cabo  Verde 
: em  1868;  com  a medalha  humanitaria,  de  ouro, 
dada  pela  camara  munieipal  da  Ilha  Brava;  a 
medalha  da  Real  Sociedade  humanitaria  do  Por- 
to, a de  honra  da  Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pe- 
dro V,  e a eruz  humanitaria  da  Sociedade  Por- 
tugueza de  Beneficencia. 

Magalhães  ( D.  Francisco  do  Santíssimo  Co- 
ração de  Maria  Cardoso  e Castro).  Conego  re- 
grante  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  no  Por- 
to a 30  de  janeiro  de  1797  ou  de  1799;  fal.  no  Rio 
de  Janeiro  em  setembro  ou  outubro  de  1817.  Seus 
paes  eram  oriundos  de  S.  Martinho  dos  Moiros, 
na  comarca  de  Lamego.  Tendo  cursado  os 
primeiros  estudos  no  collegio  dos  orphãos  da  sua 
terra  natal,  vestiu  em  1821  a murça  de  conego 
regrante  no  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
e matriculou  se  na  faculdade  de  Theologia  na 
j Universidade,  mas  não  pôde  formar-se,  por  cau- 
sa dos  acontecimentos  politicos  de  1828,  e por 
este  motivo  não  pôde  também  ir  to  nar  posse  do 
priorado  do  convento  da  Serra  no  Porto,  para  o 
qual  fôra  escolhido.  Ficando  em  Coimbra  como 
mestre  de  Theologia  do  Collegio  da  Sapiência, 
j sendo  decidido  partidário  do  governo  absoluto, 
e gozando  da  fama  de  bom  orador  sagrado,  foi 
! elle  quem  prégou  nas  festas  que  n’aquella  cida- 
i de  se  celebraram  em  1828  por  oceasião  do  re- 
gresso de  D.  Miguel  a Portugal,  e depois  para 
festejar  a sua  acclamação,  assim  como  nas  exe- 
i quias  que  em  1832  D.  Miguel  mandou  fazer  a D. 
[ AÉFonso  Henriques,  quando  mandou  abrir  na  sua 
presença  o tumulo  do  fundador  da  monarchia. 
Em  1'29  foi  ao  Porto  prégar  um  sermão  n’uma 
festividade  do  Real  Collegio  dos  Orphãos,  a que 
tinha  particular  affecto,  por  ter  feito  ali  os  seus 
' primeiros  estudos. D.  Francisco  do  Santíssimo  Co- 
I ração  de  Maria  teve  a nomeação  de  prégador  ho- 
; uorario  do  Paço  da  Bemposta.  Como  em  todo  o 
j periodo  de  1828  a 1831  se  mostrasse  aberta- 
j mente  um  zelozo  defensor  da  causa  miguelista  e 
j um  acérrimo  adversário  dos  homens  e das  idéas 
liberaes,  apenas  terminou  a guerra  civil,  julgou 
! prudente  emigrar,  indo  para  Roma  acompanhando 
' 0 arcebispo  de  Evora  Fr.  Fortunato  deS.  Boaven 
[ tura.  Não  conseguindo,  grangear  n’aquella  cida- 
I de  08  meios  de  subsistência  precisos,  resolveu 
embarcar  em  1844  para  o Brazil,  dirigindo  -se  a 
Pernambuco  onde  foi  bem  acolhido  pelo  bispo, 

; q:ie  era  também  cónego  regrante  de  Santo  Agos- 
tinho, e que  lhe  deu  alojamento  no  palacio  epis- 
I copal,  provendo-o  n’uma  cadeira  de  Theologia 
no  seminário  da  diocese.  D.  Francisco  do  San- 
tíssimo Uoração  de  Maria  começou  também  a 
frequentar  o púlpito,  em  que  se  tornou  muito 
alamado,  o que  fez  excitar  a inveja  d’outro  pré- 
gador seu  patrício,  que  por  tal  fórma  o intrigou, 
que  1).  Francisco,  aborrecido,  decidiu  regressar 
a Portugal  c ir  viver  para  Coimbra.  Porém  n'es- 
ta  cidade  ainda  não  estavam  extinctos  os  odios 
r que  provocara  com  as  suas  perseguições,  apezar 
I de  jil  terem  decorrido  mais  de  10  aunos,  c o co- 
nego 1).  Francisco  teve  de  fugir  para  Lisboa, 
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onde  0 ministro  brazileiro  Druminond  o contra- 
tou para  professor  d’um  curso  dc  Theologia  n’uin 
convento  de  benedictinos  do  Rio  de  Janeiro.  A 
10  de  outubro  de  1846  voltou  novamente  ao  Bra- 
zil,  e chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a 28  de  novem- 
bro seguinte.  Mas  as  saudades  da  patria,  os  tor- 
mentos que  passara  nos  12  innos  de  peregrina- 
ções em  terra  extranha,  não  o deixaram  gozar  a 
vida  tranquiila  que  elle  e.sperava,  e falleceu  no 
anno  seguinte.  Escreveu:  Oração  gratulatoriare 
citada  na  cathedral  de  Coimbra,  na  solemnidade 
que  fizeram  celebrar  os  nobres  acadêmicos  realis- 
tas pelo  feliz  regresso  de  sua  magestade  o sr.  D. 
Miguel  /,  no  dia  natalicio  de  S.  M.  a imperatriz 
rainha,  Coimbra,  1828;  Oração  gralulatoria  re- 
citada na  egreja  parochial  de  S.  João  de  Almedi- 
7ia,  a 11  de  maio  do  presente  anno,  na  solemne 
acção  de  graças  que  os  leaes  conimbricenses  rea- 
listas endereçaram  ao  'Todo  Poderoso  pelo  feliz 
regresso  e acclamação  de  Sua  Magestade  o sr.  D. 
Miguel  I,  0 Desejado,  feita  n'esta  cidade  no  dia 
25  de  abril  pelos  esforçados  e nobres  acadêmicos, 
Coimbra,  1829;  a este  sermão  anda  junta  uma 
relação  das  festas  da  acclamação,  a qual,  se  diz, 
fôra  redigida  por  D.  Francisco;  Sermão  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  padroeira  do  Real  Collegio 
dos  orphãos  da  cidade  do  Porto,  prégado  no  dia 
da  sua  festa,  em  11  de  dezembro  de  1829,  as- 
sistindo a illustrissima  camara  da  mesma  cidade, 
Coimbra,  1830;  Sermão  prégado  nas  solemnes  exé- 
quias do  sr.  rei  D.  Affonso  Henriques,  as  quaes 
mandou  celebrar  e a que  assistiu  com  os  serenissi- 
mos  senhores  infantes,  o muito  alto  e muito  pode- 
roso senhor  D.  Miguel  1,  na  real  basílica  do  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  em  25  de  outu- 
bro de  1832,  na  oceasião  em  que  fez  abrir  o regio 
tumulo  d’aquelle  valoroso  monarcha,  etc.,  Coim- 
bra 1832. 

Magalhães  (Gabriel  de),  .lesuita.  N.  em  Pc- 
drogão  em  1609,  fal.  em  Pekim  a 6 de  maio  de 
1677.  Era  filho  de  Manuel  Calvo  de  Magalhães, 
e de  Maria  de  Andrade.  Veiu  para  Lisboa  estu- 
dar no  collegio  da  Companhia  de  Jesus,  e vestiu 
a roupeta  da  ordem  em  1624.  Dez  annos  depois, 
em  16-34,  embarcou  para  o Oriente.  Esteve  al- 
gum tempo  em  Gôa  e em  Macau,  e penetrando 
no  império  da  China,  ofifereceu-se  ao  vice.-pro- 
vincial  para  substituir  P.  Buglio,  que  fôra  esta- 
belecer uma  missão  cm  Sse-Tchuen,  e que  adoe- 
cera ali  gravemente.  SofiTreu  grandes  tormentos, 
porque  os  bonzos  excitavam  contra  elle  os  indios 
da  plebe,  e como  se  isto  não  bastasse,  esteve  em 
risco  de  ser  assassinado  por  um  bando  de  rebel- 
des que  se  apoderaram  da  cidade.  Acompanhan- 
do depois  0 exercito  liberal  que  veiu  libertar  Sse- 
Tchuen,  chegou  0 P.  Magalhães  em  1648  a Pe- 
kim, e ganhando  a estima  do  imperador  com 
algumas  peças  engenhosas  que  por  suas  próprias 
mãos  fabricou,  porque  era  muito  habil  em  tra- 
balhos mechanicos,  obteve  d’esse  soberano  casa 
para  habitação,  egreja  e rendimentos  para  sus- 
tentar a missão.  Depois  da  morte  do  imperador, 
foi  preso  e condemnatlo  á morte,  sendo  aceusa- 
do  de  ter  querido  corromper  um  juiz,  mas  reco- 
nhecida a sua  innocencia  foi  posto  em  liberdade. 
Posteriormente  ainda  sofifreu  nova  prisão,  e es- 
tava para  ser  banido,  mas  ainda  d’esta  vez  con- 
seguiu livrar  se,  e depois  foi  muito  querido  e es- 
timado do  novo  imperador,  como  se  vô  pelas  de- 
monstrações que  elle  deu,  pela  morte  do  P.  Ma- 


galhães. E’  curiosa  a seguinte  noticia,  que  a este 
respeito  vem  no  vol.  2.®  da  Bibliotheca  Lusita- 
na, de  Barbosa  Machado,  pag.  315:  «Ao  dia  se- 
guinte foi  0 vice-provincial  o padre  Fernando 
Verbeest  certificarão  imperador  da  morte  do  pa- 
dre Magalhães,  para  cujo  enterro  mandou  logo 
200  escudos  e 10  peças  de  damasco,  o qual  foi 
disposto  pela  ordem  seguinte:  Precediam  a toda 
a comitiva  24  trombetas  e outros  instrumentos, 
com  dez  oíEciaes  que  levavam  em  umas  taboas 
escriptas  pelos  mandarins  a comminação  do  cas- 
tigo d’aquelles  que  não  déssem  logar  para  a pas- 
sagem do  funeral.  Stguia  se  uma  liteira,  em  que 
ia  escripto  em  setim  amarello  o elogio  que  o im- 
perador mandou  fazer  ao  padre  defunto,  que 
constava  d’estas  palavras:  Agora  entendo  que 
Nghaen-fera  o nome  que  na  Chuja  se  dava  ao  pa- 
dre) é morto  da  doença.  Faço-lhe  esta  escriptu- 
ra  em  razão  de  que  em  tempo  de  meu  pae,  pri- 
meiro imperador  da  nossa  familia,  este  padre  com 
suas  obras  engenhosas  acertou  com  o genio  e 
gosto  do  dito  meu  pae,  e também  porque  depois 
de  estarem  inventadas,  teve  cuidado  de  as  con- 
servar com  uma  diligencia  extrema  e sobre  suas 
forças;  e muito  mais  em  razão  de  que  viera  de 
tão  longe  e além  do  mar,  por  viver  como  viveu 
muitos  annos  na  China.  Era  homem  verdadeira- 
mente sincero,  e de  um  engenho  solido,  como 
mostrou  por  todo  o discurso  da  sua  vida.  Espe- 
rava que  a sua  enfermidade  se  pudesse  vencer 
com  03  remedios,  mas  contra  a minha  esperan- 
ça, se  apartou  de  nós  com  grande  pezar  e senti- 
mento do  meu  coração.  Por  estas  razões,  lhe  man- 
dei dar  200  escudos  e dez  grandes  peças  de  da- 
masco para  que  se  conheça  que  minha  tenção  é 
nunca  me  esquecer  dos  vassallos  vindos  de  tão 
longe.  No  anno  16  do  imperador  Cambi  fque  éo 
de  Christo  de  1677J  aos  6 quartos  da  lua  (que  é 
a 7 de  maio).  Cercavam  esta  liteira  muitos  eu - 
nuchos  christãos,  dos  quaes  alguns  eram  da  casa 
do  imperador.  Seguiam-se  tres  liteiras  ornadas 
de  sedas  de  varias  côres.  Na  primeira  ia  uma 
cruz,  na  segunda  a imagem  de  Nossa  Senhora,  e 
na  terceira  a de  S.  Miguel,  acompanhadas  dc 
muitas  bandeiras  e lanternas.  Em  outr.a  liteira 
se  via  0 retrato  do  padre  Magalhães,  que  manda- 
ra copiar  0 imperador  por  um  primoroso  pintor 
do  sen  palacio,  o qual  ia  seguido  de  grande  mul- 
tidão de  christãos  e mandarins.  No  fim  de  toda 
esta  pomposa  comitiva  era  Irvado  o feretropor 
60  homens  cobertos  de  luto,  o qual  estava  posto 
sobre  uma  caixa  envernisada  com  o tecto  forra- 
do de  velludo  rôxo.  O numero  de  pessoas  que 
acompanhava  o enterro  era  tão  grande,  que  os 
primeiros  distavam  dos  últimos  o espaço  de  uma 
milha.»  O P.  Magalhães  escreveu,  com  o titulo 
de  Doze  excellencias  da  China,  uma  obra  que 
nunca  se  imprimiu  em  portuguez,  mas  de  que 
existe  uma  traducção  franceza,  publicada  em 
1688,  e depois  reimpressa  em  1690  em  Paris,  com 
0 titulo  de  Nouvelle  rélation  de  la  Chine,  conte - 
nant  la  description  des  particular ités  de  ce  grand 
empire,  compnsée  en  Vannée  1668  par  le  R.  P.  Ga  ■ 
briel  de  Magaillans,  de  la  compagnie  de  Jesus, 
etc.  Do  P.  Magalhães  ainda  se  conhece  uma  Car- 
ta, escripta  em  Pekim  a -2  de  janeiro  de  1669, 
na  qual  relata  a perseguição  do  anno  de  1664,  e 
que  foi  vertida  em  italiano  pelo  P.  Prospero  In- 
terceta, na  sua  Compendiosa  narratione  dello  sía  ■ 
to  de  la  mission  chineze,  c da  qual  ha  também  uma 
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verfcào  poi  tugueza  na  lidação  da  China  do  P. 
lioijgemont,  de  que  foi  traductor  o P.  Sebastião 
de  Magalhães. 

Magalhães  (Henrique  Jacques).  Fidalgo  da 
Casa  Keal,  do  conselho  de  D.  Pedro  II,  ‘2.®  al- 
eaide-mór  de  Castello  Kcdrigo;  senhor  das  ren- 
das da  villa  de  Fonte  Arcada,  do  Paul  da  Bor- 
deira  e Bordalete,  e d’outros  bens  em  Lagos  e 
em  Lisboa;  mestre  general  dos  galeões  do  esta- 
do da  índia;  governador  e capitão  general  do  rei- 
no de  Angola,  capitão  de  mar  e guerra  da  arma- 
da nacional,  mestre  de  campo  do  terço  de  Cas- 
caes  e da  armada  da  côrte,  etc.  N.  em  Lagos  e 
fal.  em  30  de  abril  de  1700.  Era  ülho  de  1.®  vis- 
conde dc  Fonte  Arcada,  Pedro  Jacques  de  Ma- 
galhães, e de  sua  primeira  mulher,  D.  Luiza  da 
Silva.  Começou  muito  cedo  a sua  vida  militar, 
pois  aos  11  ânuos  de  edade,  jã  em  companhia  de 
seu  pae  entrou  na  guerra  da  Restauração.  Este- 
ve no  combate  de  Castello  Rodrigo,  em  6 de  ju- 
nho de  1014;  nas  batalhas  do  Amei.\ial,  8 de  ju- 
nho de  1663,  e dc  Montes  Claros,  17  de  junho  de 
16bf),  sendo  cm  ambas  ferido;  na  restauração  de 
Evora,  e na  tomada  do  forte  da  Guarda  Exer- 
ceu os  postos  de  capitão  de  infantaria,  de  capi- 
tão de  cavallos  couraças,  c,  depois  de  terminada 
a guerra  com  a Hespanha,  foi  capitão  de  mar  e 
guerra,  mestre  de  campo  do  terço  da  guarnição 
de  Caseaes,  e em  seguida  do  terço  da  armada,  e 
foi  como  segundo  governador  na  armada,  de  que 
seu  pae  era  chefe,  a qual  conduziu  a Lisboa  o 
duque  de  Saboya,  que  eslava  ajustado  para  ca- 
sar com  D.  Izabel,  filha  de  D.  Pedro  II.  Nomea- 
do governador  de  Angola,  tomou  posse  do  cargo 
a 3 de  novembro  de  1691,  succedendo  a Gonçalo 
da  Costa  de  Alcaçova  Carneiro  dc  Menezes.  Foi 
este  governador  quem  primeiro  levou  de  Lisboa 
a nova  moeda  de  cobre,  a A/acuía,  que  em  Ango-  i 
la  devia  substituir  os  libongos,  em  que  até  então 
se  faziam  os  pagamentos  aos  soldados.  Os  libon- 
gos eram  uns  panninhos  quadrados,  do  feitio  de 
guardanapos,  fabricados  pelos  negros  com  um  te- 
cido de  palha  tão  fiexivelcomo  o panno  de  li- 
nho, mas  de  côr  amarella,  e a cada  um  dos  quaes 
se  davao  valor  de  5 réis.  Us  soldados  recebiam 
cada  um  700  réis  por  rnez  e um  sacco  de  farinha,  r 
e como  0 novo  governador,  cumprindo  as  ordens  j 
(pie  recebera  do  governo  de  Lisboa,  substituiu 
esse  vencimento  pelo  de  2C0  réis  na  nova  moe- 
da, foi  essa  diminuição  tão  mal  recebida,  que  se 
amotinou  toda  a tropa  paga,  e retirando  para  o 
sitio  da  Nazareth,  ali  elegeram  os  insurgentes 
chefes  para  os  dirigirem,  e lançaram  bando  para 
que  se  lhes  unisse  sob  pena  de  morte  qualquer 
pessoa  que  tivesse  praça.  Como  o ouvidor  Fran- 
cisco Lopes  da  Silva  era  o executor  do  novo  pa- 
gamento, 08  revoltosos  invadiram-lhe  a casa  pa- 
ra 0 matarem,  e não  o encontrando,  intimaram  o 
governador  a que  o fizesse  logo  embarcar.  No 
meio  da  revolta  o governador  cedeu,  e mandou 
partir  0 ouvidor,  ordenando  ao  mesmo  tempo  que 
se  pagassem  os  700  réis,  com  o que  serenou  o tu- 
multo; mas  rebentando  nova  revolta  d’ali  a cin-  | 
CO  dias  com  o intento  de  expulsar  Henrique  Ja-  i 
eques  de  Magalhães,  reuniu  este  a infantaria  na 
praça,  guarneceu  a sua  casa  com  as  ordenanças, 
chamou  os  cabeças  de  motim  a um  e um,  e fa- 
zendo os  conduzir  por  outra  porta  á cadeia,  man- 
dou no  dia  iinmcdiato  arcabuzar  cinco  á vista  de 
todos.  Os  revoltosos  intimidaram-se  com  estese- 
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vero  castigo,  e d’ali  em  deante  receberam  o sol- 
f do  na  forma  estabelecida  pelas  ordens  do  reino, 
i não  deixando,  apezar'  d’isso,  o governador  de 
mandar  todos  os  inspiradores  do  movimento,  que 
eram  os  naturaes  do  Brazil,  para  difierentes  pre- 
sidios.  de  maneira  que  antes  de  um  anno  nem  um 
só  d’elles  restava  no  terço.  No  tempo  de  Ilenri- 
rique  Jacques  de  Magalhães  renovou-se  a guer- 
ra cornos  sobas  de  Quissama,  que  de  novo  qiii- 
zeram  perturbar  a nossa  navegação  no  Cuauza, 
sendo  castigados  severamente  pelo  capitão-mór 
' Manuel  de  Magalhães  Leitão,  que  o governador, 
era  169'',  mandou  contra  esse  gentio;  em  1696 
j construiu-se  um  forte  na  ponta  da  ilha  de  Loan- 
{ da,  para  cruzar  os  seus  fogos  com  o de  S.  Pedro 
de  Morro  da  Lagosta,  forte  que  o mar  destruiu 
d’ali  a poucos  annos,  fazendo  desapparecsr  com 
elle  uma  porção  da  ilha;  a reconstrucção  da  for- 
taleza de  Benguella,  e a concessão  de  vários  pri- 
vilégios á companhia  de  Cacheu  e Cabo  Verde, 
tendentes  a favorecer  o trafico  da  escravatura  . 
Em  novembro  de  1697  foi  substituído  no  gover- 
no por  Luiz  Cesar  dc  Menezes,  e voltou  então 
para  Portugal.  Sendo  mandado  soccorrer  .Momba- 
ça,  com  0 titulo  de  general  dos  galeões,  e com  4 
naus  c 1 patacho  bem  guarnecidos  de  gente,  en- 
controu a praça  já  em  poder  dos  arabes;  ou  por 
iguorancia  ou  má  vontade  dos  pilot  )s  não  ten- 
tou a restauração,  e foi  com  os  navios,  que  com- 
raandava,  entrar  a barra  do  Mandovi,  a 6 de  se- 
tembro de  1699.  Chegando  a Lisboa  a noticia  da 
perda  de  Mombaça,  enviou  o governo  os  soccor- 
ros  de  que  podia  dispor,  com  ordem  expressa  de 
ser  entregue  a Henrique  Jacques  de  Magalhães 
0 commando  de  todas  as  forças  que  se  reunissem 
na  índia,  para  a expedição  contra  os  arabes,  c 
era  tanta  a confiança  no  valor  e prudência  d’este 
general,  que  o alvará  de  15  de  março  de  1701  no- 
meando-o governador  da  índia,  ordenou  ao  al- 
motacel-mór,  que  logo  lhe  entregasse  o governo, 

0 que  era  contrario  ás  praxes  usadas  até  áquella 
epoca,  um  vice-rei  entregar  o poder  a um  gover- 
nador antes  de  estar  fixado  o seu  embarque  para 
a Europa.  Estes  despachos,  porém,  não  chega- 
ram a cumprir  se,  porque,  quando  chegaram  a 
Gôa,  já  Jacques  de  Magalhães  era  fallecido, 
tendo  sido  sepultado  no  cruzeiro  da  capella  mór 
da  sé  d’aquella  cidade,  onde  se  collocou  o seu 
brazão.  Era  casado  com  D.  Lourença  Antonia 
de  Menezes,  filha  de  João  Lobo  Brandão  de  Al- 
meida, e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Henriques  de 
Menezes. 

Magalhães  (João  Correia  Pacheco  Pereira 
de).  Bacharel  formado  cm  Direito  pela  Univer - 
sidade  de  Coimbra,  senhor  da  quinta  de  Mara- 
vedi,  proximo  da  aldeia  de  Quebrautòes,  da 
freg.  de  Mafamude,  concelho  de  Villa  Nova 
de  Gaia,  etc.  N.  na  referida  quinta  a 27  de  se- 
tembro de  1811,  sendo  filho  de  .Manuel  Correia 
Pacheco  Pereira,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Be- 
nedicta  de  Moura  Teixeira  de  Magalhães  e An- 
drade.  Foi  capitão  da  4.*  companhia  do  regimen- 
to de  milicias  da  Feira,  tle  que  cra  coronel  Ál- 
varo Leite  Pereira  de  Mello  e Alvim.  Pertencen- 
do ao  partido  absolutista,  fez  a campanha  civil 
desde  1832,  no  seu  regimento  até  abril  de  1834, 
passando  então  para  a I.*  companhia  do  grana- 
deiros do  regimento  dc  infantaria  n.®  11,  a qual 
commandou  na  batalha  d’ABseiceira,  em  16  de 
maio  d’esse  anno,  recebendo  pela  fóiina  como  se 
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houve  n’essa  acção  os  elogios  cio  seu  coronel  ( 
João  Antonio  Apparicio.  Sempre  fiel  ao  jurameii-  I 
to  que  prestára,  acompanhou  as  suas  bandeiras  ' 
até  Evora,  e foi  um  dos  convencionados  de  Évo- 
ra Monte.  Depoi.*»  de  terminada  a campanha,  se- 
guiu 08  estudos  superiores  na  Universidade  de 
Coimbra,  c formou-se  em  Uiréito.  Foi  juiz  ordi- 
nário do  jiUgado  de  Paredes  por  espaço  de  cin- 
co annos,  c depois  administrador  d’aquelle  con- 
celho, desde  28  de  julho  de  1851  até  ao  l.“  de  se- 
tembro de  1863,  anno  cm  que  requereu  a sua 
exoneração.  Dedicou-se  então  ao  exercicio  da 
advocacia,  em  que  se  tornou  muito  distincto.  Ca- 
sou em  2l  de  maio  de  18.54  com  1).  Maria  Ade- 
laide da  Cunha  Teixeira  Vasconcellos  Porto- 
Carreiro. 

Magalhães  (João  Jdeento  de/  Notável  phy- 
sico  e astronomo.  N.  env  Aveiro  em  1732,  fal.  em 
Islington,  Inglaterra,  em  7 de  fevereiro  de  1790. 
Foi  um  dos  portuguezes  qae  no  século  xviii  mais 
honraram  o nome  de  Portugal,  e que  li  fóra  era 
considerado  um  dos  physicos  e astronomos  mais 
notáveis  do  seu  tempo,  sendo  as  suas  obras  ex- 
tremamente  apreciadas.  Dizem  ser  descendente 
do  celebre  navegador  Fernão  de  Magalhães.  Aos 
11  annos  de  edade,  em  21  de  junho  de  1743,  en- 
trou para  a congregação  dos  conegos  regulares 
de  8anto  Agostinho,  onde  protessou  depois,  to- 
mando 0 nome  de  D.  João  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro;  mas  descontente  ao  que  parece,  com  o 
estado  que  abraçara,  e não  podendo  com  o seu 
espirito  livre  e amante  da  sciencia  submetter-se 
is  regras  d’urna  ordem  monastica,  diligenciou 
obter  da  curia  romana  um  breve  de  secularisa- 
ção,  e em  1761  saiu  de  l’ortugal  com  destino  a 
Inglaterra,  onde  foi  fi.xar  a sua  residência.  Ante- 
riormente havia  publicado  os  dois  seguintes  tra- 
balhos seus:  Novo  Kpitome  da  Grammatica  gre- 
ga de  Fort  Itoyal,  composto  na  lingua  portugue- 
za  para  uso  das  novas  escolas,  Paris,  i760;  não 
tem  0 nome  do  autor  no  frontispicio,  mas  no  fim 
da  dedicatória  vemclle  assignado  com  as  letras 
iuiciaes  J.  H.  M que  significam,  em  francez, 
Jean  Hyacinthe  de  Magellan;  apparecem,  comtu- 
do,  muitos  exemplares  d’esta  edição,  nos  quaes 
se  cortou  a dedicatori.a  e frontispicio,  sendo  este 
substituido  por  outro,  em  que  se  lé:  Novo  Epi- 
tomeda  Grammatica  grega  de  Porto-Real,  accom 
modado  na  lingua  portugueza  para  uso  das  novas 
escolas,  por  mandado  dc  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima el-rei  D.  José  I,  nosso  senhor,  Lisboa,  17ii0. 
O outro  trabalho  é o seguinte:  A Fé  dos  catho- 
licos:  obra  dirigida  a instruir  e confirmar  na  sua 
crença  os  catkolicos,  e mostrar  aos  que  o não  são 
que  não  teem  razão  alguma  para  os  acciisar  de 
que  vivem  errados,  etc.;  escripta  pelo  abbade  Pla- 
tel,(a\\ÁB  Fr.  Norberto,  capuchinho),  e traduzida 
do  francez,  Lisboa,  1763;  sem  o nome  do  tradu- 
ctor  no  principio,  mas  vem  indicado  em  uma  no- 
ta na  advertência  previa  do  editor  Partindo  pa- 
ra Inglaterra,  foi  escolhido,  em  virtude  da  per- 
feição com  que  falava  as  linguas  do  Meio  Dia 
da  Europa,  para  acompanhar  durante  as  suas 
viagens,  os  filhos  de  algumas  familias  nobres,  e 
d’este  modo  principiou  a relacionar  se  com  os 
sábios  mais  eminentes  de  diversos  paizes,  com 
os  quaes  manteve  depois  assidua  correspondên- 
cia. Nascido  com  gosto  muito  inclinado  á obser- 
vação e com  disposições  pouco  vulgares  para  a 
phyaica  e para  a inech^nica,  applicou  se  muito  j 
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[ a estas  especialidades,  e conseguiu  realizar  mui- 
I tas  experieucias  interessantes  e introduzir  em 
' vários  instrumentos  physicos  e astronomicos  al- 
guns aperfeiçoamentos  de  valor.  Em  1774  foi 
admittido  na  Sociedade  Keal  de  Londres,  e era 
também  membro  da  Academia  das  Sciencias  de 
Paris,  de  Madrid  e de  S.  Petejrsburgo.  Parece 
que  em  1778  foi  encarregado  pelo  nosso  ministro 
cm  Londres,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  dc 
dirigir  a construcção  de  alguns  instrumentos  de 
physica,  que  a corte  portugueza  desejava.  O go- 
verno de  Hespanha,  n’esta  mesma  epoca,  tarnbem 
0 incumbiu  de  fiscalisar  em  Londres  a constru- 
cção d’uns  barômetros  que  mandára  ali  fazer. 
Eip  francez  escreveu  as  seguintes  obras:  Descri- 
ption  des  octants  et  des  sextants  anglais  ouquar- 
ts  de  cercle  á reflexion,  avec  la  manicre  de  s’en  ser- 
vir et  de  les  construire,  Paris,  1775;  com  figuras; 
Description  et  usayes  des  nouveaux  harométres  pour 
mesurer  la  hauteur  des  montagnes  et  de.  la  profon- 
deur  des  mines,  Londres,  1779;  Relation  ou  noti- 
•ce  des  derniers  jours  de  mr.  Jean  Jaeques  Rous- 
seau,  circonstances  de  sa  mort,  etc.  par  mr.  Le 
Begiie  du  Presler,  avec  une  addition  relative  au 
meme  sujet  par  J.  II.  de  Alagellan,  Londres,  1778; 
Description  des  nouveaux  Instruments  circulaires 
à refiectiov,  pour  observer  avec  plus  de  precision 
des  distances  angulaires,  l-iOniives,  1779;  com  fi- 
guras; Description  et  usages  des  instruments  d’as- 
troHomie  et  de  qdiysique,  faits  à Londres  par  or- 
dre  de  la  cour  de  Portugal  en  1718,  adressée  dans 
une  lettre  à son  exctllence  M.  Louis  Pinto  de  Sou- 
sa Coutinho,  envoyé  extraordinaire  à la  cour  de 
Londres,  etc.,  Imiidres,  1779;  com  figuras;  Essai 
sur  lanouvelle  theorie  du  feu  elémenlaire,  et  de  la 
chaleur  des  corps;  avec  la  description  des  nouveaux 
thermometres,  Londres,  1780;  com  figuras;  Noti- 
',e  des  instruments  d'astronomie,  de  geodesie,  dc 
phynque.  . par  ordre  de  la  cour  d' Espagne, 
Londres,  1780;  com  figuras;  Collection  de  difie- 
rents  traités  sur  les  instrume7its  d' astronomie  et  de 
physique,  Londres,  1784;  com  figuras;  foi  tradu- 
zido em  inglez  em  1785;  Description  d'un  appa- 
reil  en  verre  pour  composer  des  aux  minerales  ar- 
tidcielles,  Londres,  1777;  com  figuras;  foi  tradu- 
zido em  allemão  em  1(80,  e reimpresso  em  1783 
com  uma  resposta  ás  observações  criticas  que 
lhe  fizeram.  João  Jacinto  de  Magalhães  colla- 
borou  assiduamente  desde  1778  até  1783,  no 
Journal  de  Physique  do  p.adrc  Rosier,  onde  entre 
outros  artigos,  publicou  a descripção  d’um  relo- 
gio  que  elle  inventara,  o qual,  por  meio  de  cam- 
painhas de  diversos  timbres,  indicava  as  horas, 
melas  horas,  quartos,  minutos,  dias  da  semana, 
do  raez,  da  lua,  etc.,  o que  era  de  grande  vanta- 
gem para  o duque  de  Aremberg,  que,  cegando 
completamente,  pediu  a Magalhães  imaginasse 
um  relogio  que  fôsse  verdadeir.amente  util  para 
quem  se  encontrava  n’aquella  triste  situação. 
No  Journal  Etranger  ha  também  alguns  artigos 
de  Magalhães,  e no  que  corresponde  ao  mez  de 
abril  de  1760,  vem  uma  extensa  carta  ácêrea  do 
terremoto  de  1755.  Magalhães  editou  a Minera- 
logia de  Cronstedt  traduzida  em  inglez  por  G. 
Engistron  com  additamento;  publicou  também  as 
Voyages  de  Beniowiki. 

Magalhães  {João  Jaeques  de  . Fidalgo  da  Ca- 
sa Real;  do  conselho  de  D.  João  V,  familiar  do 
Santo  oíBcio,  por  carta  de  27  de  abril  de  1702; 

1 alcaide-mór  de  Castello  Rodrigo;  senhor  do  Paul 
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(la  Rordeira  e Bordeletc,  em  Lagos,  de  outros 
vinculos  ua  província  da  Kxtremadura;  e do  vin- 
culo dos  Andrades,  na  ilha  da  Madeira;  coronel 
de  infantaria  da  praça  d’Almeida,  que  depois  te- 
ve 0 n.®  23;  governador  e capitão  da  praça  de 
Mazagão;  governador  e capitão  general  do  reino 
de  Angola,  etc.  Jgnora  se  a datado  nascimento, 
inas  sabe-se  que  falleceu  em  Loanda  a 17  de 
abril  de  1748.  Kra  filho  de  Henrique  Jacques  de 
Magalhães  ('V.  estt  nome),  e de  sua  mulher,  D. 
Lourença  Antonia  de  Menezes;  neto  do  1.®  vis- 
conde de  Fonte  Arcada,  Pedro  Jacques  de  Ma- 
galhães, e pae  do  2.®  visconde,  Antonio  Jacques 
de  Magalhães  ('V.  Fonte  Arcada).  João  Jacques 
de  Magalhães  serviu  na  guerra  da  Successão  de 
Ilespanha,  durante  a qual  foi  feito  prisioneiro; 
foi  capitão  de  cavallos,  coronel  de  infantaria,  e 
governou  a praça  de  Mazagão  desde  setembro  de 
1727  até  janeiro  de  1734,  sem  que  durante  esse 
periodo  oceorresse  facto  algum  digno  de  men- 
ção especial,  passando-se  esses  annos  nas  habi- 
tuaes  correrias  e emboscadas  de  moiros,  que  os 
nossos  trataram  de  repellir.  Sendo  nomeacío  go- 
vernador d’Angola,  tomou  posse  do  cargo  no  1.® 
de  abril  de  1738,  succedendo  a Rodrigo  Cesar 
de  Menezes.  Nos  primeiros  annos  do  seu  gover- 
no oceupou-se  com  as  obras  da  fortaleza  de  S. 
Miguel  que,  em  1673,  fôra  começada  a recons- 
truir de  pedra  e cal  e que  elle  deixou  acabada 
exteriormente,  e mandou  também  alargar  o pala- 
cio  da  residência  dos  governadores.  Tendo  em 
1744,  a rainha  Ginga  mandado  matar  um  branco^ 
que  negociava  nos  seus  estados,  e roubava  to- 
dos os  poir.beiros  que  por  elles  andavam  resga- 
tando escravos,  João  Jacques  de  Magalhães 
decidiu  castigar  essas  ousadias,  e por  isõo  for- 
mou um  dos  maiores  exercitos  que  até  então  se 
haviam  visto  n’aquellas  terras.  Além  da  infan- 
taria que  saiu  da  cidade  com  os  capitães  Roque 
Ferreira  de  Vasconcellos  e Domingos  da  Fonse-- 
ca  Negrão,  da  companhia  de  cavallos  e de  diffe- 
r.entes  presídios,  juntou-se  ainda  muita  gente 
(los  districtos,  o que  tudo  fazia  uns  20:000  ho- 
mens, ás  ordens  do  capitão-mór  llartholomeu  i 
Duarte  Sequeira.  Tomaram  os  nossos  as  ilhas  do  ' 
Cuanza,  e,  por  uma  série  de  victorias  chegaram  i 
até  á banza  de  Matamba,  e obrigaram  a rainha 
Ginga  em  1745  a pedir  a paz,  cedendo  a Portu- 
gal as  ilhas  de  Quinalonga,  e satisfazendo  uma 
pensão  annual  como  indemnisação  das  despezas 
da  guerra  a que  tinha  dado  causa.  Em  seguida 
passou  0 capitão-mór  a castigar  os  sobas  da  Quis- 
sama,  e especialmente  o rebelde  Quirua,  que  im- 
plorou a paz  a troco  d’umas  lagoas,  cujas  pesca- 
rias renderam  depois  bom  dizimo  para  a fazenda 
real.  João  Jacques  de  Magalhães  falleceu  no  fim 
de  10  annos  de  governo,  e foi  sepultado  na  egre- 
ja  do5  jesuítas,  de  Loanda.  Por  sua  morte  orga- 
nisou-se  um  governo  provisorio  composto  do  bis- 
po, do  ouvidor  e do  sargento-mór  que  andavam 
em  continuas  dissensões  e questões,  até  que  em 
janeiio  do  1749  chegou  o novo  governador,  que 
foi  o 1.®  conde  e 1."  marquez  de  Lavradio,  D. 
Antonio  1’Almeida  Soares  e Portugal.  João  Ja- 
cques de  Magalhães  era  casado  com  1).  .Mariau- 
na  Ign.icia  (ie  Meuezes,  filha  de  D.  Antonio  de 
Menezes,  alcaide-mór  do  Cintra,  c de  sua  mulher, 
D.  Antonia  Margarida  de  Vilhena. 

Magalhães  (Joà“  Maria  de).  General  de  bri- 
gada. N.  em  8 de  outubro  de  1835,  fal.  em  26  dé 
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março  de  1896.  Era  filho  do  general  José  Maria 
de  Jlagalhães,  e de  D.  Miquelina  Candida  da  Sil- 
va Magalhães.  Foi  alumno  do  Collegio  Militar  c 
assentou  praça  em  3 de  agosto  de  1850;  depois  de 
ter  concluído  o curso  de  infantaria,  teve  a pro- 
moção de  alferes  a 29  de  junho  de  1852.  Em  se- 
tembro de  1860  foi  encarregado  pelo  governo  de 
frequentar  o curso  de  engenharia  florestal  de 
Nancy,  e matriculando  se  nos  cursos  théorico  e 
pratico  d’esse  anno  lectivo,  remetteu  em  agosto 
seguinte  ao  ministério  das  obras  publicas  um  re- 
latório circumstanciado  d’esses  estudos,  o qual 
foi  publicado  no  Boletim  do  mesmo  ministério, 
n.®  11,  de  novembro  de  1861.  Durante  as  ferias 
grandes  estudou  a pratica  do  serviço  e adminis- 
tração florestal  na  grande  floresta  de  Ilagnenau 
e 0 sequeiro  de  sementes  florestaes  das  essencias 
resinosas,  e do  que  então  viu  e examinou,  fez  um 
relatorio,  que  enviou  ao  ministério  em  4 de  ou- 
tubro de  1869.  filsereveu  também  um  relatorio, 
iuserto  no  Boletim  de  5 de  maio  de  1862,  acom- 
panhado de  desenhos  e descripções  a respeito 
dos  estudos  que  fez  cm  Strasburgo,  do  systema 
de  conservação  de  madeiras  pelo  processo  do  dr. 
boucherie,  iiijectando-as  com  sulphato  de  cobre, 
e no  Boletim  n.®  11  de  novembro  seguinte,  se 
encontra  um  outro  relatorio  de  Magalhães,  so- 
bre a matricula  do  2.®  anno  da  escola  de  Nancy 
e respectivos  exames  finaes.  b'oi  encarregado  de 
fazer  no  anno  immediato  algumas  excursões,  de 
visitar  e estudar  os  trabalhos  feitos  nos  Alpes 
por  conta  do  governo  francez  para  enfraquecer 
as  torrentes  e evitar  as  inundações,  sendo  tam- 
bém incumbido  de  examinar  os  processos  de  rear- 
borisação  das  montanhas  em  França,  de  passar  á 
Allemanha,  para  ahi  visitar  as  escolas  e investi- 
gar diversos  systemas  de  administração  e prati- 
ca florestal,  e finalmente  de,  no  seu  regresso  a 
Portugal,  obseivar  os  trabalhos  de  fixação  das 
dunas  do  golpho  de  Gasconha  e de  tomar  conhe- 
cimento do  ensino  e administração  florestal  no 
reino  visinho.  Antes  de  passar  á Allemanha  per- 
correu os  Alpes  e as  montanhas  do  centro  da 
França,  e das  suas  observações  mandou  para  o 
ministério  das  obras  publicas  um  relatorio  que 
foi  impresso  em  vários  numeros  do  Diário  de 
Lisboa  de  dezembro  de  1864.  No  relatorio  da- 
t. ado  de  15  de  fevereiro  de  1864,  e impresso  no  n.® 
11  do  Boletim,  deu  couta  João  Maria  de  Maga- 
lhães da  ultima  parte  da  sua  missão,  isto  é,  des- 
de que  passou  o Rheno  até  chegar  a Portugal. 
Em  5 de  dezembro  de  1865  foi  promovido  a te- 
nente, em  2 de  julho  de  1873  a capitão,  em  31  de 
outubro  de  1884  a major,  em  21  de  julho  de  1886 
a tenente-coronel,  em  5 de  dezembro  de  1888  a 
coronel,  e em  2.8  de  agosto  de  1891  a general  de 
brigada,  posto  em  que  falleceu.  Era  vogal  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  militar,  grande  of- 
ficial,  commendador  e cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz;  commendador  da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  cavalleiro  da  de  Christo;  commenda- 
dor da  orcíem  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespa- 
nha,  e cavalleiro  de  3.*  classe  de  Danebrog  da 
Dinamarca.  Possuiu  também  a medalha  de  pra- 
ta, de  comportamento  exemplar. 

Magalhães  (João  Mendes  de),  bacharel  f r- 
mado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra.  N.  na  freg.  de  Cambres,  concelho  de  Laine- 
go,  a 7 de  julho  de  1836,  fal.  em  Lamego  a 3U  de 
dezembro  de  1897.  No  seu  curso  de  Coimbra 
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obtüvc  sempre  accessit  ua  faculdade  de  Matlie- 
matica,  que  frequentou  até  ao  2.®  anuo,  assim  co- 
mo na  de  Philosopliia,  que  frequentou  até  ao  3.® 
autio,  e em  Medicina  ganhou  sempre,  ora  acces- 
sits,  ora  prêmios.  Tendo  concluido  a sua  formatu- 
ra concorreu  ao  partido  medico  de  Mesão  Frio, 
onde  foi  coUocado,  permanecendo  ali  até  1866, 
anuo  em  que  veiu  para  Lamego,  obtendo  o logar 
de  facultativo  d’um  dos  partidos  da  camara.  De- 
votando se  também  dedicadamente  ao  magistério 
secundário,  foi  nomeado  professor  de  Mathema- 
tica  das  antigas  aulas  secundarias  de  Lamego, 
e em  1839  professor  da  mesma  disciplina  no  se- 
minário, tendo  egualmente  a nomeação  de  sub- 
delegado de  saude  do  concelho  de  Lamego.  Ha- 
vendo em  188U  as  referidas  aulas  sido  elevadas 
á categoria  de  lyceu,  conservou  a sua  cadeira 
de  Mathematica,  que  regeu  até  pouco  antes  da 
sua  morte,  assim  como  regeu  a mesma  cadeira 
no  seminário.  Em  1881  foi  nomeado,  com  os  maio- 
res applausos  dos  professores  c dos  acadêmicos, 
reitor  do  lyceu,  logar  que  desempenhou  até  1896, 
anuo  em  que  a lei  respectiva,  por  então  promul- 
gada, tornando  incompatíveis  os  logares  de  reitor 
e professor,  naturalmente  o e.xonerou.  João  .Men- 
des de  Magalhães  era  de  grande  modéstia,  não 
queria  nuuca  acceitar  cargo  algum  publico,  nem 
tão  pouco  condecorações,  e só  muito  instado,  é 
que  foi  nomeado  procurador  d antiga  junta  ge- 
ral do  districto,  e em  1892  administrador  do 
concelho.  Pertencia  ao  partido  regenerador,  e 
em  1897  quizeram  propol-o  para  deputado,  mas 
rejeitou  obstinadamente.  Em  1853  havia  casado 
com  D.  Maria  Amalia  Ramalho  Mendes. 

Magalhães  (João  de  Sousa  Calvet).  V.  Sousa 
Calvet  Magalhães. 

Magalhães  (Joaquim  Antonio  de).  Doutor  em 
lieis  pela  Universidade  de  Coimbra,  deputado, 
ministro  de  Estado,  ministro  plenipotenciário  na 
côrto  do  Brazil,  conselheiro  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça,  etc.  N.  cm  Lamego  a 27  de  no- 
vembro de  1795,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  janeiro 
de  l^íáS.  Era  filho  de  Bento  José  da  Costa.  Cur- 
sou a Universidade,  recebeu  o grau  de  doutor 
cm  Leis  a 18  de  junho  de  1820,  e foi  depois  op- 
positora  uma  cadeira  da  faculdade.  Seguiu,  po- 
rém, a carreira  judicial.  Animado  pelas  ideas  li- 
beraes,  escreveu  e publicou  em  Coimbra,  no  ati- 
no de  1823,  um  elogio  dramatico,  em  verso,  com 
o titulo:  A queda  do  despotismo;  drama  historico 
em  ires  actos,  composto  para  se  representar  em  o 
dia  24  de  agosto  de  1822,  em  memória  do  faus- 
tíssimo dia  da  acclamação  feita  na  cidade  do  Por- 
to, etc.  Em  1826  foi  eleito  deputado  nas  cortes 
que  se  reuniram,  tomando  parte  muito  activa 
nas  questões  que  se  discutiam  nas  camaras,  ma- 
nifestando-se logo  um  orador  fluente  e vigoroso. 
Em  1828  chegou  a Lisboa  o infante  D.  Miguel,  e 
assumiu  a regência  do  reino.  No  meado  de  maio 
rebentou  em  Aveiro  e no  Porto  a revolução  con- 
tra 0 governo  absolutista,  e formou  se  no  Porto 
uma  junta  provisória,  em  cujos  membros  foi  in- 
cluido  Joaquim  Antonio  de  Magalhães.  Quando 
depois  a junta  resolveu  formar  uma  delegação 
com  amplos  poderes  para  se  dirigir  ao  exercito 
c ordenar  tudo  que  julgasse  necessário  ou  con- 
veniente para  triumphar  a causa  constitucional, 
foi  ainda  Magalhães  um  dos  escolhidos,  e cem  os 
seus  collegas  marchou  para  Coimbra,  e d’ali  re- 
trocedeu mais  em  direcção  ao  Porto,  quando  a 


I divisão  constitucional  começou  o seu  movimento 
' de  retirada.  Einquanto  esses  factos  se  passavam 
uo  exercito  do  sul  do  Douro,  chegavam  ao  Porto 
0 marquez  de  Palmella  e muitos  liberaes  portu- 
guezes,  que  com  elle  tinham  vindo  de  Inglaterra 
no  Belfast,  e realisavam  se  acontecimentos  im- 
portantes. Quando  o general  Saldanha  se  resol- 
veu acceitar  o commando  das  forças  constitucio- 
naes  e pediu  que  lhe  déssem  companheiros  para 
o governo,  oft’ereceram-se  para  essa  diíficil  mis- 
são 0 coronel  Gama  Lobo  e Joaquim  Antonio  de 
Magalhães,  que  foi  qucin  lavrou  a portaria  da 
nomeação  dos  membros  d’essa  commissão,  fican- 
do d’esta  maneira  dissolvida  a junta,  cujos  mem- 
bros fôram  desde  logo  procurar  alojamento  no 
Belfast,  que  se  preparava  para  veltar  a luglatei-- 
ra.  Pouco  depois  o general  Saldanha  resolveu  de- 
mittir-se  do  commando,  e n’esse  sentido  ofiiciou 
aos  seus  dois  collegas,  que,  admirados  de  tal  re- 
solução, fôram  ainda  a bordo  com  idéa  de  taze- 
rem  mudar  de  tenção  o general;  não  o podendo 
conseguir,  deixaram-se ,ficar  também  no  Belfast, 
e seguiram  para  Inglaterra.  Estando  em  Londres, 
Joaquim  Antonio  de  Magalhães  escreveu  e pu- 
blicou 0 seguinte  folheto:  Breve  exame  do  assento 
feito  pelos  denominados  estados  do  reino  de  Por- 
tugal, congregados  em  Lisboa  aos  ‘23  de  junho  de 
18‘2S,  e passando  a França,  imprimiu  em  18.9 
outro  seu  escripto:  Mejlexòes  sobre  a sentença 
proferida  na  cidade  do  Porto,  contra  o marquez 
de  Palmella  e outros",  publicando  ainda  depois  em 
Londres  no  anno  de  1830;  Analyse  ás  observações 
do  general  Saldanha,  publicadas  em  Paris  com  a 
data  de  13  de  novembro  de  1819,  referindo-se  tan- 
to as  Observações  como  a Analyse  ao  episodio  do 
Belfast  e aos  acontecimentos  que  se  haviam  da- 
do no  Porto  nos  últimos  dias  de  junho  e primei- 
ros de  julho  de  1828.  Partindo  mais  tarde  para  os 
Açores,  Joaquim  Antonio  de  Magalhães  fez  par- 
te da  junta  consultiva,  creada  pela  regencia,  por 
decreto  de  3 de  junho  de  1831,  e trabalhou  na 
redacção  das  leis  da  dictadura,  collaborando  com 
José  da  Silva  Carvalho  e José  Leandro  da  Silva 
e Sousa,  na  reforma  e organisação  da  justiça  es- 
tabelecida por  decreto  de  16  de  maio  de  1832. 
Desembarcou  com  o exercito  libertador  nas  praias 
do  Miudello,  c quando  em  dezembro  seguinte, 
insistiu  pela  demissão  Mousinbo  da  Silveira,  que 
tinha  a seu  cargo  as  pastas  da  fazenda  e da  jus- 
tiça, foi  convidado  para  o substituir  José  da  Sil- 
va Carvalho,  que  se  prestou  n’aquellas  apuradas 
circamstaucias  a acceitar  a pasta  da  fazenda, 
com  a condição  de  ser  Joaquim  Antonio  de  Ma- 
galhães nomeado  ministro  da  justiça.  N’este  no- 
vo cargo  prestou  relevantissimos  serviços  á cau- 
sa liberal,  como  se  afiirma  n’um  relatorio  apre- 
sentado pelo  governo  ás  eôrtes  em  1835,  decla- 
rando esse  documento  oflicial  que  a entrada  de 
José  da  Silva  Carvalho  e de  Joaquim  Antonio 
de  .Magalhães  para  o ministério  salvara  a causa 
da  rainha.  Pouco  depois  da  entrada  de  Maga- 
lhães para  o gabinete,  chegou  ao  Porto  o gene- 
ral Solignac,  que  assumiu  o commando  do  exer- 
cito, mas  em  breve  se  manifestaram  entre  elle  c 
o ministério  graves  desintelligencias.  Magalhães, 
como  ministro  da  justiça,  tratou  de  subornar  o 
secretario  do  general  para  conhecer  o que  este 
dizia  na  sua  correspondência,  inas  Solignac,  des- 
cobrindo que  lhe  haviam  corrompido  o homem 
cm  quem  depositava  completa  confiança,  foi  pes 
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soalineiitc  declarar  a D.  Pedro  o que  sc  i)assava,  | 
exigindo  a demissão  do  ministro  ou  a sua.  D.  Pe-  t 
dro  parece  ter-se  inclinado  para  esta  ultima  so-  j 
luçào,  e que  em  19  de  abril  mandou  oíFerecer  a 
Saldanha  o commando  do  exereito,  com  o pretex- 
to que  era  desairoso  para  as  tropas  portuguezas 
terem  por  chefe  um  estrangeiro,  e acerescentan- 
do  que  puzesse  Saldanha  todas  as  condições, 
porque  mesmo  sem  se  lerem,  seriatp  acccitas  e 
approvadas.  Saldanha,  ou  por  que  suspeitasse  da 
proposta,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  respon- 
deu que  elle  era  o primeiro  a confessar  ser  um 
grande  desaire  os  portuguezes  serem  commanda- 
dos  por  um  estraiigeiro,mas  que  maior  desaire  se- 
ria demittil-o,  sem  causa,  depois  de  se  haver  con- 
vidado, o que  portanto  d’essa  nodoa  não  queria 
cllc  participar.  As  manifestações  contra  Solignac 
continuaram  algum  tempo,  conservando-se  elle 
no  commando  do  exercito,  mas  parece  que  Joa- 
quim de  Magalhães  animou  essas  manifestações, 
porque  não  tardou  a que  saisse  dj  ministério.  De- 
pois de  se  ter  detiiiitivamente  restabelecido  o 
systema  constitucional,  Magalhães  foi  nomeado 
ministro  plenipotenciário  na  côrte  do  Rio  de 
Janeiro,  cargo  que  exerceu  desde  21  de  outubro 
de  1835  até  24  de  dezembro  de  1833.  Regressan- 
do á patria,  tornou  a ser  eleito  deputado,  estan- 
do sempre  na  opposição  emquanto  estiveram  no 
poder  os  ministros  que  representavam  as  idéas 
da  revolução  de  setembro.  Formando-se  o gabi- 
nete de  16  de  novembro  de  1839,  em  que  entra- 
vam homens  já  reconhecidamente  pouco  affectos 
á nova  constituição,  Magalhães  prestou  o seu 
apoio  a esse  ministério,  mas  ligando  se  depois 
com  Antonio  Luiz  de  Seabra  e outros  deputados, 
que  se  diziam  cartistas  puros,  separou  sc  dos 
seus  antigos  amigos,  e na  nova  legislatura  fez 
cruel  guerra  ao  governo.  Apreciando  os  seus  do- 
tes de  orador  parlamentar,  diz  um  dos  seus  bio- 
graphos:  «Era  Joaquim  Antonio  de  Magalhães 
um  terrivel  adversário,  porque  tinha  sobretudo 
grandes  faculdades  de  polemista,  mas  era  tam- 
bém orador  grave,  sereno,  erudito,  e o seu  cele- 
bro discurso  em  defeza  da  instituição  dojury, 
pronuncia  do  na  sessão  de  3 de  agosto  de  1840, 
é um  modelo  de  eloquência  parlamentar  no  as- 
pecto jjositivo  que  ella  sobretudo  deve  ter,  quan- 
do sc  discutem  projectos  de  lei.»  Joaquim  An- 
touio  de  Magalhães,  em  1842,  tornou  a entrar  no 
ministério,  quando  as  circumstaucias  polificas 
eram  bem  difficeis,  porque  um  dos  ministros. 
Costa  Cabral,  tinha  ido  ao  Porto,  e proclamara  a 
restauração  da  Carta  Constitucional,  e os  colle- 
gas  surprehendidos  apresentaram  todos  á rainha 
0 pedido  de  demissão  A 7 de  fevereiro,  I).  Ma- 
ria II,  vendo-se  em  grandes  embaraços,  encaiu-c- 
gou  0 duque  de  Paímella  de  formar  um  gabine- 
te, que  ticou  conhecido  pelo  nome  de  ministério 
(V Entrudo,  no  qual  entravam,  além  do  duque, 
que  tinha  a presidência  e a pasta  dos  estrangei- 
ros, Joaquim  Antonio  de  Magalhães,  ministro  do 
reino;  Joaquim  Filippe.  de  Soure,  da  justiça;  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira,  da  guerra;  Antonio 
Aluisio  Jervis  de  Athouguia,  da  marinha;  c An- 
touio  José  d’Avila,  da  fazenda-  Esse  governo,  cu- 
ja existência  foi  bem  curta,  mostrou  uma  activi- 
dade  prodigiosa  e Magalhães,  na  qualidade  de 
ministro  do  reino,  mostrou  se  decidido  a tomar 
todas  as  providencias  que  julgou  convenientes 
para  sutiocar  o movimento,  mas  a rainha  symna- 
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thisava  com  a restauração  da  Carta,  c aprovei- 
tando as  manifestações  dos  regimentos  que  for- 
mavam a guarnição  da  capital,  demittiu  logo  no 
dia  9 o ministério  que  nomeara  dois  dias  antes, 
c chamou  ao  poder  o duque  da  Terceira,  que  or- 
ganisou  um  gabinete  interino,  esperando  a chega- 
da de  Costa  Cabral.  Como  deputado  ainda  Joa- 
quim Antonio  do  Magalhães  voltou  á camara, 
sempre  na  opposição,  mas  pouco  tempo  se  demo- 
rou, por  ter  sido  nomeado  conselheiro  do  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça.  A sua  carreira  publica, 
porém,  estava  terminada,  porque  as  doenças,  de 
que  sotfria,  o obrigaram  a afastar-se  da  politica, 
até  que  falleceu.  Os  seus  discursos  na  camara 
dos  deputados  encontram-se  nos  respectivos  Dia- 
rios,  e sómente  o que  pronunciou  defendendo  a 
instituição  do  jury,  em  1840,  é que  foi  também 
impresso,  como  modelo  de  eloquência  parlamen- 
tar, na  Selecta,  de  Caldas  Aulete.  Em  1844  pu- 
blicou Joaquim  Antonio  de  Magalhães  um  opús- 
culo combatendo  á luz  dos  principios  liberaes  o 
decreto  do  l.“de  agosto  d’esse  anno.  Dizem  que 
deixou  manuscriptas  muitas  poesias. 

Magalhães  (P.  José  Antonio  de).  Clérigo  se- 
cular. N.  em  Santa  Agueda  de  Cariam,  no  arce- 
bispado de  Braga,  a 26  de  agosto  de  1786;  igno- 
ra-se a data  da  sua  morte,  mas  sabe-se  que  vivia 
ainda  em  1860.  A 28  de  outubro  de  1803  entrou  pa- 
ra a Congregação  da  Missão,  mas  sendo  esta  con- 
gregação extincta  em  1''.  4,  assim  como  as  ordens, 
religiosas,passou  a ser  clcrigo  secular.  Em  1841 
publicou  em  Lisboa  um  volume  de  372  pag.,  inti- 
tulado: Cathecismo  de  doutrina  christã  contra  os 
erros  do  tempo  presente. 

Magalhães  (P.  José  Bernardino  de).  Presby- 
tero  e prégador  apreciado.  N.  em  Caminha  a 20 
dc  maio  de  1687;  ignora-se  a datado  fallccimen- 
to.  Era  filho  de  Bento  de  Sousa  e de  Felicia  da 
Rocha  Magalhães.  Estudou  humanidades  e n Bra- 
ga, e passou  depois  a cursar  a faculdade  de  Câ- 
nones na  Universidade  de  Coimbra,  seguindo 
a carreira  ecclesiastica,  tomou  ordens  de  presby- 
tero  e dedicou-se  ao  ministério  de  púlpito.  Ne- 
nhum dos  seus  sermões  foi  publieado;  o unico  dos 
seus  trabalhos  que  se  imprimiu,  em  1748,  tem 
por  titulo:  Enigma  das  longitudes  do  orbe,  theo- 
ricamente  decijrado  em  cinco  demonstrações., para 
a jjcrfeita  navegação  de  leste  a oeste  e complemento 
da  nautica  e geographia.  Diz  Barbosa  Machado, 
no  4.“  vol.  da  Bibliotheca  Lusitana,  pag.  200,  que  ^ 
o F.  José  Bernardino  de  Magalhães  tinha  colli- 
gido  em  volume,  com  o titulo  de  Gapitolio  das 
musas,  varias  poesias  que  escrevera  no  tempo 
da  mocidade,  e mais  5 tomos  d’uma  obra  tendo  o 
extravagante  titulo:  Escudo  do  quinto  império,  ou 
armas  do  reino  de  Christo,  enigma  dos  enigmos 
propheticos,  em  que  se  contém  a esperança  de  Por- 
tugal e os  successos  das  egrejas  mais  notáveis  até 
ao  fim  do  mundo. 

Magalhães  (José  Estevão  Coelho  de).  Notável 
orador  político,  bacharel  formado  em  Direito  pe- 
la Universidade  de  Coimbra,  jornalista,  deputa- 
do, etc.  N.  em  Aveiro  a 26  de  novembro  de  1809, 
fal.  em  Lisboa  a 3 de  novembro  de  1862.  Era  fi- 
lho do  medico  Luiz  Cypriano  Coelho  de  Maga- 
lhães (W . este  nome),  e de  sua  mulher,  D.  Clara 
Miquulina  de  Azevedo  Leitão.  Quando  em  1810, 
os  exercites  francezes  invadiram  Portugal,  ven- 
do-sc  o dr.  Magalliães  obrigado  a fugir  dc  Avei- 
ro, mandou  o filho  paia  casa  da  avó  materna,  D. 
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Aiina  Joaquiua  Kibeiro  da  Costa,  que  eia  muito  I 
extremosa  pelo  néto,  e de  cuja  educação  cuidou  | 
até  que  era  1821  seu  pac  iiovamente  o chamou  j 
para  junto  de  si.  José  Estevão  teve  então  o gran-  j 
de  desgosto  de  perder  sua  mãe.  Seu  pae  tratou  | 
da  sua  educação  litteraria,  e mandou  o para  a | 
aula  do  instrucção  primaria  d’um  professor  de  ; 
Aveiro,  chamado  Custodio  José  Baptista,  e de-  ; 
pois  passou  a ouvir  as  lições  de  latim  de  José 
Lucas  da  Silveira,  estudando  juntamente  lógica  | 
com  Francisco  Ignacio  de  Mendonça,  e rbetori-  ' 
ca  com  0 padre  Manuel  Xavier,  poeta  epréga-  | 
dor  muito  respeitado.  Terminados  os  estudos  ; 
preparatórios,  o moço  estudante  desejava  seguir  j 
a vida  ecclesiastica,  mas  o pae  tratou  de  o dis- 
suadir d’essa  idéa,  e José  Estevão  matriculou-se 
em  1825  no  l.“  anno  de  Direito  na  Universida- 
de de  Coimhra.  Cheio  de  ardor,  de  crenças,  de 
aspirações  e de  mocidade,  sentindo  o fogo  da 
eloquência  que  o arrebatava,  começou  a mani- 
festar, nos  clubs  politicos  que  se  formai  am  en- 
tre os  acadêmicos,  o seu  decidido  amor  á liber- 
dade e 0 arrojo  e energia  de  que  mais  tarde  nos 
campos  da  batalha,  nas  lides  da  imprensa  e nas 
liictas  parlamentares,  deu  tão  elevados  teste- 
munhos. José  Estevão  continuava  a cursar  as 
aulas  no  meio  da  grande  agitação  que  lavrava  no 
paiz,  e chegando  o mez  de  maio  de  1828,  em  que 
os  liberaes  resolveram  protestar  pela  força  con- 
tra 0 procedimento  do  infante  Ü.  Miguel,  o mo- 
ço estudante  entrou  de  corpo  e alma  na  conspi- 
ração, que  abortou,  fazendo  parte  do  batalhão 
acadêmico  que  então  se  organisara,  e em  que  ti- 
nha 0 posto  de  cabo.  Começaram  logo  as  perse- 
guições de  que  havia  de  ser  victima,  e aos  19  ân- 
uos de  edade,  ainda  incompletos,  teve  de  emigrar 
para  a Galliza,  com  os  seus  companheiros,  c em- 
barcando em  Ferrol  com  destino  a Inglaterra,  e 
desembarcando  cm  Pymouth,  ali  se  conservou  até 
ao  momento  de  poder  ir  associar  se  aos  liberaes 
que  levantaram  a sua  bandeira  na  ilha  Terceira, 
Com  0 seu  modesto  posto  de  cabo  da  companhia 
d’artilheiros  do  batalhão  acadêmico  serviu  José 
Estevão  durante  todo  o tempo  que  as  forças  cons- 
titucionaes  se  conservaram  nos  Açores,  e nãc 
tendo  entrado  na  acção  da  Villada  Praia  por  es- 
tar destacado  )iO  interior  da  ilha  Terceira,  tomou 
parte  na  conquista  das  ilhas  do  archipelago,  e 
com  0 exercito  de  D.  Pedro  embarcou  para  Portu- 
gal, vindo  desembarcar  iio  Mindello  em  8 de  ju- 
lho de  1882.  Os  bravos  acadêmicos  fôram  encar- 
regados da  defeza  da  Serra  do  Pilar,  e da  for- 
ma como  se  houveram  nos  ataques  dos  dias  13  e 
14  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1832,  o gene-  | 
ral  Ponce  de  Leão,  mais  tarde  visconde  da  Ser- 
ra do  Pilar,  no  seu  relatorio  ao  governo  elogiava 
muito  os  voluntários  acadêmicos  e o seu  comman- 
daute,  espccialisando  no  combate  do  dia  13,  Jo- 
sé Estevão  Coelho  de  Magalhães,  José  Silvestre  : 
Ribeiro  e o alferes  Alexandre  Carvalhal  Silvei- 
ra, que  encarregados  dos  trabalhos  de  fortifica-  j 
çào,  dirigiram  o estabelecimento  da  brecha  de  | 
baixo  d’um  vivissimo  fogo  da  artilharia,  e no  dia  ] 
irnmediato  tiveram  um  comportamento  egual  ao  i 
dos  seus  camaradas.  Por  essa  oceasião  José  Es-  ■ 
tevão  recebeu  o habito  da  Torre  e Espada  Con-  | 
tinuando  a servir  no  cêreo  do  Porto  como  volun  ; 
tario  acadêmico,  deu  novainente  provas  da  sua  { 
bravura  em  difiérentes  oceasiões,  e sendo  despa-  1 
chado  2.®  tenente  de  artilharia  em  4 de  abril  de  ! 


1833,  logo  na  acção  de  25  de  julho  se  assignalou 
no  redueto  que  se  tornou  célebre  com  o nome 
de  flecha  dos  mortos.  Acompanhado  unicamente 
de  20  soldados,  defendeu  tenazmente  esse  ponto 
das  fortificações,  e vendo  cair  mortos  a seu  lado 
os  seus  subordinados,  sem  perder  o animo,  ia 
sempre  continuando  o fogo,  dirigindo  as  ponta- 
rias com  tal  acerto,  que  nas  fileiras  iniguelistas 
era  grande  o estrago.  Quando  lhe  restava  ape- 
nas um  soldado  e não  podia,  portanto,  continuar 
0 serviço  da  peça,  ainda  se  conservou  no  seu  pos- 
to, até  que  o oflicial  inimigo  entrou  no  seu  re- 
dueto, e então  com  o atrevimento  que  lhe  era 
proprio,  chamuscou  as  barbas  do  adversario  com 
a vella  mixta  que  tinha  na  mão,  e sob  um  chu- 
veiro dc  balas  deitou  a correr  para  a retaguar- 
da a unir  SC  ás  forças  liberaes.  Por  essa  heroica 
defeza  recebeu  José  Estevão  o grau  de  cavallei- 


ro  da  Torre  e Espada,  por  decreto  de  15  de  agos- 
to de  1833.  mas  como  essa  distiucção  já  lhe  havia 
sido  conferida,  conforme  citámos,  foi  ein  7 de  fe- 
vereiro de  1834  elevado  a oflicial  da  mesma  or- 
dem, por  um  decreto  muito  honroso.  Nos  últimos 
tempos  da  campanha  José  Estevão  fez  parte  das 
forças,  que  ás  ordens  de  Saldanha,  continuaram 
a lueta  contra  os  iniguelistas,  e terminada  a guer- 
ra foi  promovido  a 1®  tenente  em  24  de  julho  dc 
1834.  Em  outubro  seguinte  matriculou-se  no  3.® 
anno  da  faculdade  de  Direito,  porque  tinha  sido 
dispensado  do  exame  do  2.®  anno,  pelo  decreto  de 
8 de  março  de  1833,  que  deu  jierdão  d’acto  aos 
acadêmicos,  que  se  alistaram  no  exercito  consti- 
tucional. Em  1.S37  concluiu  o curso  de  Direito,  e 
estava  resolvido  a deixar  a carreira  militar  para 
ir  exercer  a advocacia  na  cidade  do  Porto,  mas 
o pae  contrariou-o  n’csse  desejo,  e fazendo-o  ele- 
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gcr  leprescntaiite  dos  povos  de  Aveiro,  no  con- 
gresso constituinte  (jue  se  ia  reunir  depois  da  re- 
volução de  setembro,  conduziu-o  assim  ao  campo 
em  que  tanto  se  havia  de  assignalar.  Foi  na  tri- 
buna parlamentar,  sustentando  os  principios  e as 
idéas  libcraes,  ou  defendendo  a honra  da  patria 
ultrajada  por  nações  mais  poderosas,  que  José  Es- 
tevão ganhou  os  direitos  á immortalidade  e o no-  | 
me  de  notável  orador  portuguez.  Enthusiastieo  | 
democrata  acolheu  com  applauso  a revolução  de 
setembro  de  1836,  pronunciou  o seu  primeiro  dis-  j 
curso  parlamentar  em  5 de  abril  de  1837,  que  foi 
como  uma  profissão  de  fé  politica,  o seu  program-  ; 
ma  de  partidário  ardente  das  idéas  progressis-  I 
tas,  que  queria  vêr  aflirmadas  na  constituição 
(pie  se  estava  discutindo,  e foi  decretada  no  an-  , 
no  seguinte.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  e 
Costa  Cabral,  inimigos  da  constituição  democrá- 
tica, tiveram  n’elle  um  dos  seus  mais  terriveis 
adversários.  Não  se  contentando  com  a tribuna  do 
parlamento,  e julgando  que  para  melhor  propa- 
gar as  suas  idéas,  era  preciso  ter  um  jornal  ã 
sua  disposição,  fundou,  com  Manuel  Antouio  de 
Vasconcellos,  O Tempo,  cujo  primeiro  numero 
saiu  a 29  de  janeiro  de  1838,  sendo  o artigo  de  j 
fundo  cscripto  por  José  Estevão,  que  u’elle  cora-  j 
batia  os  planos  financeiros  do  governo  e as  pro-  i 
postas  feitas  pela  direcção  do  Banco  de  Lisboa,  j 
paia  um  empréstimo  ao  thesouro.  A opposição  , 
de  José  Estevão  não  se  limitava,  porém,  só  aos  | 
seus  artigos  no  Tempo  e aos  seus  discursos  no  | 
parlamento  e no  Club  dos  Camillos,  que  foi  uma  ; 
das  sociedades  politicas  d'essa  epoca,  que  mais 
celebridade  alcançou;  também  José  Estevão, 
com  a sua  palavra  iuflammada,  não  se  cançava  | 
de  verberar  os  actos  do  ministério,  que  julgava  i 
não  ter  força  necessaria  para  defender  a revolu-  j 
ção  contra  as  intrigas  e manejos  dos  adversa-  i 
rios  d'ella.  Discutiam-se  nos  Camillos  as  propo- 
sições mais  exaltadas,  e como  se  sabia  que  a rai-  j 
nha  só  constrangida  havia  adherido  á revolução,  j 
alguns  membros  do  club  envolviam  o throno  nos 
seus  ataques  ao  ministério;  mas  José  Estevão,  ] 
que  na  sua  profissão  politica,  disséra  querer  um  i 
rei  só  com  ministros  responsáveis  a executar  só,  j 
conservava-se  firme  u’essas  idéas.  Terminada  a \ 
missão  do  congresso,  reuniram-se  em  dezembro  : 
de  1838  as  novas  camaras,  e José  Estevão,  no-  i 
meado  relator  da  commissão  da  resposta  ao  dis-  | 
curso  da  coroa,  reprovou  com  toda  a energia  a 
marcha  politica  do  gabinete.  Este  ministério  du-  | 
rou  até  abril  de  1839,  cm  que  se  formou  outro  j 
gabinete  presidido  pelo  barão  da  Ribeira  de  Sa  ! 
brosa.  A este  ministério  prestou  José  Estevão  o j 
seu  apoio  franco  e decidido;  a 26  de  novem- 
bro, eram  chamados  aos  conselhos  da  corôa 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  e Costa  Ca- 
bral, cujos  sentimentos  cartistas  eram  bem  co- 
nhecidos, e por  isso  José  Estevão  fez  a esse  mi-  ■ 
uisterio  uma  guerra  crudelissima  taiito  no  par- 
lamento como  na  imprensa.  A demissão  do  barão 
da  Ribeira  deSabrosa  e a formação  do  ministé- 
rio, que  lhe  succedeu,  foram  attribuidas  ó influen- 
cia de  lord  Ralmerston  e do  ministro  inglcz  em  ■ 
Lisboa,  e por  isso  José  Estevão  escreveu  uma 
satyra  pungentissima,  que  appareccu  no  Alhleta 
do  Forto,  sendo  depois  transcripta  no  primeiro 
numero  na  Lança,  que  então  co.meçou  a publi- 
car-se em  Lisboa.  Essa  satyra,  cm  que  se  con-  . 
tava  o baptisado  do  ministério,  tornou  se  celc- 

738 


bre,  e n’ella  se  encontra  bem  desenhada  a situa- 
ção do  governo  no  principio  do  anno  de  IS-IO. 
Reunidas  as  cortes  em  janeiro  d’este  anno,  a op- 
posição dirigiu  ao  governo  os  mais  vivos  ataques 
na  discussão  da  resposta  ao  discurso  ua  corôa,  e 
foi  n’esse  debate  que  José  Estevão  teve  por  prin- 
cipal adversário  outro  grande  orador,  Almeida 
Garrett,  que  pertencendo  ao  centro  da  camara, 
era  então  um  dos  defensores  do  ministério- Foi 
na  sessão  de  6 de  fevereiro  de  1840  que  José 
Estevão  pronunciou  o seu  primeiro  discurso  con- 
tra 0 projecto  de  resposta  ao  discurso  da  corôa, 
e foi  ali  que  elle  alludiu  ao  Porto  Pireu,  o que 
deu  causa  á celebrada  replica  de  Garrett,  que  fi- 
cou conhecida  na  historia  parlamentar  portugue- 
za  pelo  nome  de  discurso  do  Forto  Fireu.  O de- 
bate entre  estes  dois  contendores  notáveis,  tor- 
nou-se imponente  durante  algumas  sessões.  Em 
vista  do  numero  e qualidade  dos  deputados  que 
coutava  a opposição,  entendeu  o governo  que 
devia  propor  á rainha  a dissolução  das  eôrtes, 
mas  para  a nova  legislatura  foi  ainda  reeleito 
José  Estevão,  que  continuou  a sua  lueta  perti- 
naz contra  0 ministério,  pronuciando,  além  de  ou- 
tros, dois  importantes  discursos,  um  na  sessão 
de  3 de  junho  sobre  a eleição  do  4.“  circulo  do 
Porto,  e outro  ácèrca  do  projecto  de  lei  sobre  o 
censo  eleitoral.  Foi  n’esse  anno  de  1810,  que  Jo- 
sé Estevão  alcançou  em  concurso  publico  a ca- 
deira de  economia  politica  da  Escola  Polytcchni- 
ca,  tendo  por  competidor  n’esse  certame  José 
Maria  Eugênio  d’Almeida  Deixou  muitos  apon- 
tamentos das  suas  lições,  publicando  o cxcerpto 
d’um  d’elles,  a respeito  da  emigração,  no  Archi- 
vo  Fittoresco  de  1862.  Foi  José  Estevão,  com  o 
seu  amigo  e patricio  Manuel  José  Mendes  Leite, 
que  fundou  a Revolução  de  Setembro,  jornal  que 
principiou  a publicar-se  em  22  de  junho  de  184  ). 
Antonio  Rodrigues  Sampaio  foi  também  um  dos 
redactores,  e com  a sua  penna  energica  e viru- 
lenta tornou-se  socio  inseparável  de  José  Este- 
vão nasluctas  politicas,  e nos  perigos  e trabalhos 
que  soífreram.  Depois  de  levada  a cabo  a res- 
tauração da  Carta  em  1842,  José  Estevão  conti- 
nuou na  Revolução  de  Setembro  a combater  o go- 
verno, mostrau(ío-se  também  vigoroso  na  cama- 
ra,  onde  entrou  como  representante  de.  Lisboa, 
porque  o ministério  taes  diligencias  empregou 
para  lhe  contrariar  a eleição,  que  o distincto 
deputado  não  pôde  fazer  vingar  a sua  candida- 
tura' por  Aveiro,  que  sempre  o elegera.  N’essa 
legislatura  a opposição  contava  um  pequeno  nu- 
mero de  deputados,  e embora  entre  ellcs  se  con- 
tassem alguns  dos  homens  mais  distinctos  do  par- 
tido liberal,  as  suas  vozes  eram  abafadas  pela 
importância  numérica  da  maioria,  e o governo 
tinha  a certeza  da  approvação  de  todos  os  seus 
actos.  Foi  então  que  Antonio  César  de  Vascon- 
cellos, depois  conde  de  Torres  Novas,  saindo  de 
Lisboa  para  aquella  villa,  cm  fevi^reiro  de  1844, 
se  poz  á frente  do  regimento  de  cavallaria  n.“4, 
e levantou  o grito  de  revolta  contra  o ministério. 
José  Estevão  e muitos  outros  militares  e paiza- 
nos  do  partido  progressista,  fôram  juntar-se  a 
Cesar  de  Vasconcellos,  o qual,  com  as  forças  que 
pôde  reunir,  marchou  sobre  Almeida.  José  Es- 
tevão fôra  mandado  antes  a essa  praça  para  dis- 
por e preparar  a revolução  popular  nas  provín- 
cias do  norte,  o lã  estava  ainda  quando  as  tro- 
pas do  governo,  sob  o cominando  do  conde  de 
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Fonte  Nova,  puzeram  a Almeida  um  apertado 
eêrco.  A posição  des  sitiados  aggravava-se  de  dia 
para  dia  com  a falta  de  viveres,  e era  indispen- 
sável que  os  povos  do  norte  se  levantassem  para 
chamar  a attençào  das  forças  do  governo,  pois 
<routro  modo  a praça  fatalmente  havia  de  ca- 
pitular em  ])ouco  tempo.  No  meio  da  irresoluçào 
dos  chefes  e da  desanimação  que  já  começava 
a manifestar  se  entre  os  soldados,  José  Estevão 
offcreceu-se  para  atravessar  as  linhas  do  inimi- 
go e ir  preparar  a revolução  na  Beira  e Traz- 
os  Montes.  Na  noite  de  7 de  abril,  com  o maior 
segredo  e as  possiveis  precauções,  saiu  da  praça 
pela  poterna  de  S.  João  de  Deus,  aeompanhado 
de  João  Bernardiiio  da  Silva  Borges,  Germano 
José  Guedes,  Antonio  Maria,  proprietário  na  vil- 
la  d’Almeida,  e um  guia  pratico  d’aquellcs  sitios. 
Caminharam  toda  a noite  espreitando  o movi 
mento  das  patrulhas  dos  sitiantes,  até  que  che- 
garam de  madrugada  a uma  ceara  de  centeio, 
onde  o guia  os  deisou  para  se  ir  orientar  no 
terreno.  Voltando  pouco  depois,  annunciou-lhes 
que  estavam  perdidos.  José  Estevão  decidiu  ca- 
minhar até  um  outeiro  proximo  para  d’ali  desco- 
brir campo.  Apenas  chegaram  ao  alto,  as  corne- 
tas e os  tambores  das  tropas  do  governo  e um  ti- 
ro de  peça  disparado  contra  a praça,  demonstra- 
ram a José  Estevão  e aos  seus  companheiros  que 
estavam  na  retaguarda  do  quartel  general  do 
conde  de  Fonte  Nova,  e que  por  traz  d’elles  fi- 
cava a raia  portngueza.  Desceram  o outeiro,  ten- 
do já  nascido  o sol,  e depois  d’uma  marcha  for- 
çadissima  passaram  ás  9 horas  da  manhã  o rio 
que  divide  Portugal  da  Hespanha.  A pouca  dis- 
tancia do  log.ar  onde  descançai  am,  viram  um 
pastor  de  cabras,  e chamaram-n’o  para  junto  de 
si;  0 qual  vinha  acompanhado  d’uma  raparigui- 
nha  loura  e esperta,  que  foi  um  grande  auxiliar 
para  José  Estevão  e dos  seus  companheiros,  por- 
que tendo-lhe  feito  perceber  a sua  situação  c o 
estado  de  fraqueza  em  que  estavam,  immediata- 
mente  a rapariga  lhes  improvisou  um  almoço 
com  0 leite  das  cabras  e um  pedaço  de  pão  de 
centeio  que  o pastor  possuia.  José  Plstevão  in- 
formou-se que  estavam  na  aldeia  de  Almofala,  e 
como  tinha  ali  um  amigo,  mandou  pedir-lhe  que 
viesse  ter  com  elle.  Não  tardou  que  appareces- 
sem  tres  homens  que  levaram  cs  fugitivos  para 
a casa  d’uma  fazenda  próxima,  onde  foram  servi- 
dos com  um  bom  jantar,  tudo  feito  com  as  maio 
res  precauções,  porque  a raia  estava  cheia  de 
tropas  hespanholas.  Pela  meia  noite  os  amigos 
de  Almofala  mandaram  tres  boas  cavalgaduras, 
em  que  os  revolucionários  montaram,  e guiados 
por  um  contrabandista  marcharam  para  Subra- 
dillo,  onde  se  esconderam  dentro  d'um  palheiro, 
e ali  estiveram  o dia  todo.  A’s  9 horas  da  noite 
seguinte  marcharam  sobre  o Douro,  que  atra- 
vessaram u’uma  barca  hespanhola.  Esconderam- 
se  depois  todos  tres  atraz  d’umas  grandes  pedras 
que  ficavam  a pouca  distancia,  e ao  romper  da 
manhã  destacou  José  Estevão  o Guedes  para 
Moucorvo,  com  cartas  para  os  setembristas  d’ali. 
A este  tempo,  já  Costa  Cabrcl  havia  mandado 
a todos  os  governadores  civis  das  diíFerentes  pro 
viucias  do  reino,  uma  portaria  circular,  em  que 
se  offerecia  o prêmio  de  2:000íl0ü0  réis  á pessoa 
que  apresentasse  ao  governo  a cabeça  de  José 
Estevão.  Depois  de  21  horas  voltou  o Guedes 
com  muitos  homens  de  Moucorvo,  amigos  pes- 


soaes  e politicos  de  José  Estevão,  que  todos  jun- 
tos marcharam  logo  para  Freixo  de  Espada  á 
Cinta.  N’aquella  villa  encontrou  já  todos  os  ele- 
mentos revolucionários  da  proviucia,  que  puze- 
ram á disposição  de  José  Estevão  o dinheiro  eu  ■ 
viado  pelo  centro  revolucionário  do  Porto.  Dois 
dias  depois  marcharam  todos  para  Moncorvo,  e os 
setembristas  d’ali  propozeram  que  se  fizesse  im- 
mediatamente  um  grande  pronunciamento  po 
pular  em  toda  a margem  do  Douro  contando  com 
o destacamento  de  cavallaria  n.“  P e com  a guar- 
da nacional  de  Villa  Flòr,  Fozcôa  e Mirandella. 
José  Estevão  oppoz-se  ao  pronunciamento,  re- 
ceoso da  pouca  segurança  dos  meios.  Destacou 
para  Chaves  João  Bernardino  e para  Bragança 
Germano  José  Guedes,  com  instrucções  para  se 
entenderem  com  os  setembristas  d’aquelles  dois 
pontos,  e intentarem  o levantamento  dos  depó- 
sitos de  recrutas  de  caçadores  n.®  3,  infantaria 
n “ 13  e cavallaria  n.“  G,  c elle  foi  estabelecer 
a sua  residência  em  Murça,  como  ponto  central. 
Este  plano  falhou,  porque  todos  os  elementos 
com  que  José  Estevão  contava  em  Chaves  e Bra- 
gança, tinham  sido  inutilisados  pelo  governo. 
Depois  d’esta  tentativa  em  que  se  perdeu  muito 
tempo,  decidiu  atinai  José  Estevão  o pronuncia- 
mento popular  da  provincia,  e com  esse  fim  man- 
dou João  Bernardino  para  Veiga  de  Lila,  o qual, 
de  aceordo  e debaixo  da  direcção  de  Julio  do 
Carvalhal,  conseguiu  levantar  algumas  forças 
populares  na  montanha  auxiliadas  pelos  setem- 
bristas influentes  de  Villa  Pouca  de  Aguiar.  Tu- 
do estava  prompto  e habilmente  preparado  para 
0 dia  designado.  José  Estevão  devia  sair  de  .Slur- 
ça  com  os  populares  que  estivessem  armados,  e 
marchar  com  elles  a tomar  o commando  das  for- 
ças revolucionadas  por  Julio  de  Carvalhal,  em 
quanto  nos  outros  dois  pontos  da  provincia  os 
demais  caudilhos,  já  prevenidos,  levantariam  si- 
multaneamente 0 grito  a favor  da  causa  susten- 
tada em  Almeida.  No  dia  designado  para  a par- 
tida de  José  Estevão,  recebeu  se  a noticia  da 
capitulação  da  praça,  e soube-se  que  as  forças 
cabralistas  marchavam  sobre  Traz-os-Montes. 
José  Estevão  ainda  tentou  resistir,  mas  os  âni- 
mos estavam  desmoralisados,  e cs  populares 
abandonaram-n’o.  N’estas  circumstancias  partiu 
sósinho  para  Hespanha  pela  raia  de  Castella,  e 
foi  encontrar-se  com  os  emigr.ados  em  Salaman- 
ca, onde  entregou  o dinheiro  que  tinha  recebido 
no  Porto  para  acudir  ás  necessidades  da  emi- 
gração, e pedindo  licença  a Cesar  de  Vasconcel- 
los,  tomou  passaporte  para  Paris.  Pouco  depois 
d’essa  revolta,  na  sessão  de  18  de  outubro  de 
1844,  Passos  Manuel  proferiu  um  notável  discur- 
so em  que  se  referiu  a José  Estevão  com  algumas 
palavras  muito  elogiosas.  José  Estevão  conser- 
vou-se quasi  dois  anuos  em  Paris,  voltando  de- 
pois da  revolução  de  maio  de  1846,  porque  só 
então  é que  puderam  regressar  a Portugal  os 
emigrados  de  Almeida.  Apenas  chegou  a Lisboa 
tomou  parte  activa  na  politica,  e d’accordo  com 
Antonio  Rodrigues  Sampaio  e com  os  seus  ami- 
gos politicos  redigiu  o programma  da  Associaçãó 
eleitoral  setembrista,  qúe  o golpe  d’estado  de  G 
de  outubro  não  deixou  pôr  em  pratica.  Depois  de 
andar  por  alguns  dias  escondido  em  diíTerentes 
casas,  disfarçou -se  com  hábitos  ccclesiasticos,  e 
passou  a Salvaterra,  d’onde  em  companhia  de 
Cesar  de  Vasconcellos  foi  a Santarém  promover 

739 


MAG 


MAG 


a revolução  a favor  da  junta  do  Porto.  Com  o 
mesmo  intento  visitou  as  Caldas,  Alcobaça  e Na- 
zaretli,  e voltando  a Santarém  foi  nos  principios 
de  dezembro  mandado  a Setúbal  para  orgauisar 
a defeza  d'essa  terra,  e com  as  forças  que  pudes- 
se reunir,  tentar  um  golpe  de  mão  sobre  Almada. 
Chegou  a Setúbal  na  madrugada  de  10  de  dezem- 
bro, acompanhado  pelo  seu  ajudante  d’ordens 
Domingos  Ardisson,  e fez  logo  organisar  uma 
commissão  delegada  da  Junta  do  Porto,  mas  não 
se  encontrando  ali  armas  nem  munições,  desis- 
tiu do  projecto  de  fortificar  a villa,  que  pouco 
depois  teve  de  abaudonar  precipitadamente,  por- 
que ao  anoitecer  do  dia  11  chegou  a noticia  da 
aproximação  das  tropas  de  Lisboa,  que  estavam 
em  Azeitão  sob  o commando  do  general  visconde 
de  Setúbal.  José  Kstevão  tnarcíiou  com  as  suas 
forças  para  Alcácer  do  Sal,  e unindo  se  ali  com 
o celebre  Galamba  (V.  este  nome),  seguiram  to- 
dos para  Evora.  Encontrando-se  a meio  caminho 
com  as  tropas  do  commando  do  conde  de  Mello, 
marcharam  todas  essas  forças  do  partido  da  Jun- 
ta para  Alcácer  do  Sal,  e d’ahi  para  Aguas  de 
Moura,  onde  chegaram  no  dia  23  com  a idéa  de 
atacarem  Setúbal  no  dia  seguinte.  Segundo  as 
ordens  recebidas  n’cssa  noite,  o conde  de  Mello 
aproximou  se  do  Tejo,  mas  tendo  em  Ganha  na 
manhã  de  2.')  recebido  participação  da  derrota 
de  Torres  Vedras,  voltou  para  Evora,  e d’ahi 
mandou  José  Estevão  e Anselmo  José  Braam- 
camp  ao  Algarve  para  n’essa  provinda  levanta- 
rem novas  forças  e obterem  os  meios  pecuniá- 
rios indispensáveis  para  a continuação  da  guer- 
ra civil.  l)o  Algarve  vieram  reforços  ao  general 
da  Junta,  que  nomeou  José  Estevão  seu  quartel 
mestre  general.  N’esta  qualidade  serviu  o va- 
lente tribuno  o resto  da  campanha,  até  que  a 
intervenção  extrangeira  veiu  pôr  termo  a essa 
renhida  lueta,  ajustando-se  a convenção  de  Gra- 
mido,  assignada  em  30  de  junho  de  1347.  O par- 
tido setembrista  que  se  vira  obrigado  a depôr 
as  armas,  preparou-se  logo  para  tomar  parte  acti- 
va nas  eleições  de  deputados,  e José  Estevão, 
como  um  dos  membros  mais  importantes  d’esse 
partido,  promoveu  o primeiro  meetiug  eleitoral 
que  se  reuniu  em  Lisboa,  e n’elle  falou  com  a 
sua  habitual  eloquência,  arrebatando  com  as 
suas  palavras  enthusiasticas,  todos  os  que  assis- 
tiram a essa  assembleia.  Taes  fôram,  porém,  os 
meios  empregados  pelo  governo  para  afastar  Jo- 
sé Estevão  do  parlamento,  que  elle  não  pôde  al- 
cançar ser  eleito  por  Aveiro,  sua  terra  natal,  e 
até  1851  viu-se  obrigado  a limitar  a sua  opposi- 
ção  ao  ministério  a alguns  artigos  na  lievolução 
de  Setembro.  Com  a mudança  politica  de  1851,  que 
se  tornou  conhecida  pelo  nome  de  Jtegeneração, 
José  Estevão  voltou  a ter  assento  na  camara  dos 
deputados,  e defendendo  com  todo  o vigor  o im- 
pulso dado  pelo  governo  aos  melhoramentos  ma- 
teriaes,  elle  proprio  apresentou  um  projecto  para 
a construcção  do  caminho  de  ferro  de  Villa  No- 
va da  Kaiuha  ao  Porto,  e segundo  o qual  os  tra- 
balhos deviam  começar  infallivelmente  no  l.®de 
janeiro  de  1853.  Com  a queda  do  gabinete  rege- 
nerador e a entrada  no  poder  o ministério  his- 
tórico, José  Kstevão  passou  a militar  nas  fileiras 
da  opposição,  e em  vários  discursos  accentuou 
bem  as  suas  idéas  politicas.  Este  ministério  pre- 
sidido pelo  duque  de  Loulé  foi  substituido  em  185‘J 
por  um  gabinete  regenerador,  ao  qual  José  Es- 

740 


tevão  prestou  todo  o seu  apoio;  havendo,  porém, 
este  ultimo  ministério  pedido  a sua  demissão  em 
1860  sem  o communicar  aos  homens  mais  impor- 
tantes do  seu  partido,  o grande  tribuno  magoou- 
se  profundamente  com  o que  elle  tomou  por  des- 
consideração. As  suas  relações  com  o partido  re- 
generador esfriaram  bastante,  até  que  rebentan- 
do a questão  das  irmãs  da  caridade  francezas,  se 
romperam  de  todo,  porque  não  quiz  acompanhar 
os  regeneradores  no  terreno  que  escolheram,  e 
pôz-se  deliberadameute  ao  lado  do  ministério 
progressista  historico,  que  se  mostrava  disposto  a 
não  consentir  que  aquellas  religiosas  viessem  in- 
troduzir no  ensino  portuguez  um  elemento  reac- 
cionario.  Foi  um  dos  seus  mais  notáveis  discur- 
sos o que  pronunciou  n’essa  oceasião,  oceupando 
a attenção  da  camara  e das  galerias,  repletas  de 
espectadores,  durante  duas  sessões  successivas. 
Desde  então  parece  ter  começado  a pensar  na 
organisação  d’um  partido  novo.  Voltando  o du- 
' que  de  Loulé  ao  poder,  foi  dissolvida  a camara 
dos  deputados  e José  Estevão,  que  se  apresentou 
candidato  por  Aveiro,  dirigiu  aos  seus  eleitores 
' uma  carta  com  a data  de  15  de  abril  de  1861, 
, em  que  apresentava  o novo  partido  que  começa- 
I va  a formar-se,  declarando  os  motivos  porque 
1 se  organisara  e o plano  que  se  propunha  a se- 
guir. Fara  defender  na  imprensa  o novo  partido, 
^ creou  Freitas  de  Oliveira  o jornal  Liberdade,  que 
! principiou  a publicar-se  a 26  de  junho  de  1861, 

I sendo  o primeiro  artigo  escripto  por  José  Este- 
I vão.  Entrando  no  parlamento,  logo  na  discussão 
' do  discurso  da  coroa  desenvolveu  o seu  program- 
I ma  politico.  Foi  também  notável  o seu  discurso 
' na  questão  da  barca  franceza  Charles  et  George\ 

! 0 sentimento  do  acrisolado  amor  pátrio,  protes- 
' tando  contra  um  acto  de  brutal  abuso  da  força 
I por  parte  d’uma  nação,  que  querendo  talvez  des- 
I feitear  a Inglaterra,  ofifendia  os  nossos  brios, 
abusando  da  nossa  fraqueza,  taes  fôram  a inspi- 
ração d’aquelles  dois  eloquentíssimos  discursos, 
que  fizeram  epoca  nos  fastos  parlamentares.  Com 
a idéa  de  organisar  um  partido  novo,  promoveu 
José  Estevão  no  escriptorio  da  Politica  Liberal 
uma  conferencia  de  alguns  homens  políticos  e re- 
dactores  de  jornaes,  e n’essas  reuniões  se  assen- 
tou em  formular  um  manifesto  que  seria  assi 
gnado  pelos  jornaes  ali  representados  e redigido 
por  Jc-sé  Estevão.  O manifesto  appareceu  nos 
jornaes  de  27  de  setembro  de  186  L mas  pouco 
j effeito  produziu.  Foi,  portanto,  necessário  addiar 
a organisação  do  novo  partido,  e quando  em  ISÓ2 
0 marquez  de  Loulé  tratou  de  recompôr  o gabi- 
nete a que  presidia,  desejando  chamar  ao  seu 
partido  o grande  tribuno,  convidou-o  para  a pas- 
ta do  reino.  Desenvolveu-se  então  grande  intri- 
ga procurando  afastal-o  do  ministério, o que  des- 
gostou profundamente  o caracter  honrado  de  Jo- 
sé Estevão.  Depois  de  encerradas  as  côrtcs,  foi 
: José  Estevão  passar  algum  tempo  em  Casc.aes, 
e havendo-se  entabolado  outra  vez  negociações 
para  a entrada  d'elle  no  ministério,  quando  vol- 
tou em  Lisboa  no  meado  de  outubro,  parece  que 
estava  tudo  disposto  para  dentro  em  pouco  lhe 
ser  confiada  a pasta  do  reino,  mas  accommettido 
de  doença  mortal  no  dia  2 de  novembro,  falleceu 
dois  dias  depois.  A sua  morte  causou  a mais 
profunda  impressão;  o enterro  foi  uma  manifes- 
tação imponentissima,  milhares  de  pessoas  acom- 
panharam 0 feretro  a pé  até  ao  cemiterio  dos 
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Prazeres;  fizeram-se  representar  as  camaras  dos  j 
pares  e dos  deputados,  a Sociedade  das  Sciencias 
Medicas,  a Sociedade  de  Geographia,  todas  as 
associações  e clubs,  collegios,  institutos,  socieda- 
des de  recreio,  corporações  de  bombeiros  muni- 
cipaes  e de  voluntários,  asylos,  etc.  As  duas  ca- 
inaras  parlamentares,  apenas  souberam  a triste 
noticia,  levantaram  a sessào  depois  de  sentidos 
discursos  d’alguns  pares  e deputados.  Por  espa- 
ço de  oito  dias  se  conservou  coberta  de  crepe  a 
cadeira  do  grande  orador.  í^oi  resolvido  que  a 
camara  mandasse  lavrar  em  mármore  o busto 
de  José  Estevào,  para  ser  collocado  na  bibliothe- 
ca  do  eorpo  legislativo,  e se  abrisse  uma  subs- 
eripçào  nacional  para  se  erigir  um  monumento 
tunebre  á memória  do  notável  orador.  A’  beira 
da  sepultura  discursaram  Luiz  Augusto  Kebello 
da  Silva,  Jacinto  Augusto  de  Freitas  Oliveira,  Jo-  1 
sé  da  Silva  Mendes  Leal  e José  Manuel  Gonçalves,  i 
falando  este  ultimo  em  nome  das  creancinlias  do  j 
Asylo  de  S.  João,  de  que  José  Estevào  fòra  um  dos  , 
fundadores  e presidente.  Todos  os  joruaes  do  paiz 
publicaram  sentidos  artigos  necrologicos.  O seu  ! 
cadaver  foi  posteriormente  trasladado  para  Avei-  j 
ro  em  maio  de  186i,  sendo  sepultado  em  jazigo 
que  elle  mandára  ali  construir.  Na  casa  onde 
nasceu  u'aquella  cidade  mandou  a respectiva 
camara  municipal  collocar  em  1887  uma  lapide 
commemorativa.  José  Estevào  também  se  distin- 
guiu no  fôro,  apparecendo  ali  duas  vezes  d’um  i 
modo  brilhante,  da  primeira  em  defeza  do  pe-  ; 
riodieo  Portugal  Velho,  e da  segunda  defendendo  | 
um  boticário  aceusado  de  ter  mandado  matar  seu 
sogro,  eonseguindo  a absolvição  dos  seus  consti- 
tuintes. Era  casado  com  D.  Rita  de  Miranda 
Coelho  de  Magalhães,  filha  do  medico  Custodio 
Luiz  de  Miranda  e de  D.  Margarida  de  Miranda  | 
de  Moura.  Esta  senhora  era  natural  do  Porto,  i 
onde  também  falleceu  a 2 de  outubro  de  1901. 
Para  a biographia  de  José  Estevão  Coelho  de  | 
Magalhães  póde  vêr-se  a Revista  Conte<apora- 
nea  de  Portugal  e Brazil,  tomo,  I,  18.Õ9,  artigo 
de  Rebello  da  bilva;  Os  varões  illustres,  pelo  mes- 
mo escriptor;  Apontamentos  sobre  os  oradores  pat  ■ 
lamentares  de  1853  por  um  deputado,  da  Cunha 
Rivara;  Esboço  historico,  de  Jacinto  Augusto  de 
Freitas  Oliveira;  Archivo  Pittoresco,  vol.  V;Dic- 
cionario  Universal,  Portuguez  Illustrado,  vol.  VI, 
etc. 

Magalhães  f Jbsá  il/arfa  de).  General  de  bri 
gada.  N.  em  Chaves  a 18  de  janeiro  de  1803,  fal.  ! 
em  19  de  março  de  1869.  Seu  pae  era  um  oflScial  | 
do  mesmo  nome,  que  depois  de  haver  tomado  i 
parte  na  guerra  da  Peuinsula  e nas  campanhas  [ 
da  Liberdade,  falleceu  sendo  governador  militar 
de  Bragança;  sua  mãe  chamava-se  D.  Anna  The-  I 
reza  da  Silva  e Magalhães.  Destinava-se  á car-  ! 
reira  das  armas,  mas  começou  muito  irregular-  j 
mente  os  estudos,  porque  andando  sempre  em  { 
companhia  de  seu  pae,  foi  frequentando  as  au-  i 
las  e escolas  nas  terras  onde  elle  era  mandado  | 
servir,  contando,  além  de  Chaves,  sua  naturali-  i 
dade,  Almeida,  Porto  e Penafiel  No  1.®  de  agosto 
de  1823  assentou  praça  no  regimento  de  infan-  i 
taria  n.°  12,  sendo  reconhecido  cadete  a 14  de  ' 
março  de  1824  e nomeado  porta-bandeira  a 4 de 
novembro  de  1827.  Fruitrando-se  a revolução  do 
Porto  em  maio  de  1828,  emigrou  com  seu  pae  e 
seu  irmão.  Depois  de  percorrer  os  depositos  de  ^ 
Plimouth,  de  Ostende  e de  Belle  Isle,  embarcou  , 


para  os  Açores,  e em  1830  fazia  parte  dos  bravos 
que  defenderam  a cidade  de  Angra  do  Heroismo, 
tomando  desde  então  parte  muito  activa  nos 
acontecimentos  em  que  tanto  se  distinguiu  0 exer- 
cito libertador.  Entre  os  emigrados  era  grande 
0 numero  do  officiaes,  assim  como  o de  cadetes, 
e por  isso  se  formou  com  os  primeiros  0 batalhão 
sagrado,  constituindo-se  com  os  segundos  um  cor- 
po especial.  Dentro  em  pouco  os  veteranos  do 
batalhão  sagrado  entravam  nos  quadros  dos  cor- 
pos, e os  cadetes  do  batalhão  privilegiado  cin- 
giam a banda  de  oificial  para  substituirem, 
uns  e outros, aquolles  que  as  balas  inimigas  ha- 
viam já  prostrado  nos  repetidos  combates.  N’es- 
se  corpo  de  rapazes  enthusiastas  acompanhou 
José  Maria  de  Magalhães  a expedição  que  liber- 
tou as  outras  ilhas  do  archipelago  açoriano,  e 
assistiu  á acção  da  Ladeira  Velha.  Quando  se 
organisaram  os  novos  regimentos,  ioi  promovido 
a alferes  para  infantaria  n.®  18  em  11  de  outu- 
bro de  1831,  passando  a ajudante  do  3.®  bata- 
lhão, por  decreto  de  4 do  seguinte  mez  de  no- 
vembro. Foi  n’esta  situação  que  tomou  parte  na 
expedição  que  veiu  desembarcar  nas  praias  do 
Miudello  em  8 de  julho  de  1832.  Quando  se  for- 
mou o regimento  n.®  9,  d’um  dos  batalhões  de 
infantaria  n.®  18,  José  Maria  de  Magalhães  foi 
escolhido  para  ajudante  do  novo  corpo,  e n’elle 
fez  0 resto  da  campanha,  distinguindo-se  prin- 
cipalmente na  sortida  de  Monte  Pedral,  a 18  de 
agosto  de  1833,  em  que  ficou  gravemente  contu- 
so  tendo  duas  costellas  fracturadas,  merecendo, 
pela  fórma  como  se  houve,  ser  condecorado  e lou- 
vado por  decreto  de  25  setembro.  Já  na  promo- 
ção anterior  de  25  de  junho,  fòra  promovido  a 
tenente  ajudante,  e transportada  a lucta  para  a 
capital,  entrou  o regimento  n ® 9 nas  acções  de  5 
e 14  de  setembro,  10  e 11  de  outubro,  e depois 
d’estas  ultimas  foi  em  perseguição  do  exercito 
miguelista,  que  só  parou  em  Santarém,  e entran- 
do na  batalha  d’Almoster,  ali  ganhou  a cruz  da 
ordem  da  '1'orre  c Espada,  por  haver  segundo  diz 
0 diploma  e o boletim  official,  com  a sua  compa- 
nhia desalojado  0 inimigo,  que  marchava  em  for- 
ça sobre  a villa  d’Asseca.  Terminada  a lucta,  o 
regimento  n.®  9 foi  aquartelar-se  em  Bragança, 
mas  pouco  tempo  se  conservou  José  Maria  de 
Magalhães  n’esta  tranquilla  situação,  porque  logo 
depois  marchou  para  Hespanha  fazendo  par- 
te da  divisão  auxiliar  que  0 governo  portuguez 
ali  enviou  para  sustentar  os  direitos  de  Izabel 
II  contra  as  pretenções  de  D.  Carlos.  O 1.®  ba- 
talhão de  infantaria  n.®  9 fòra  destinado  como 
um  dos  corpos  que  deviam  constituir  a 2.*  briga- 
da. Emquanto  essas  forças  combatiam  em  diver- 
sos pontos  da  Hespanha,  chegando  até  ás  pro- 
vincias  vascongadas,  manifestavam-se  aberta- 
mente em  Portugal  as  rivalidades,  e dissidên- 
cias nascidas  na  emigração  e os  liberaes,  divi- 
dindo-se  em  dois  grupos  distinctos,  deixando  as 
discussões  no  parlamento  e na  imprensa,  appel- 
laram  para  a sorte  das  armas,  nascendo  d'este 
facto  a revolta  dos  marechaes  para  derrubar  a 
obra  da  revolução  de  setembro.  Para  terminar 
0 conflicto,  foi  chamada  a divisão  que  combatia 
em  Hespanha;  0 general  que  a commandava  dis- 
punha-se a entrar  em  Portugal  á frente  da  1.* 
brigada  e fez  regressar  a 2.*  já  no  caminho  de 
Salamanca  para  Valladolid,  o que  deu  causa  a 
este  julgar  que  teria  um  outro  destino,  levando-a 
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a abraçar  um  partido  opposto  ao  dos  seus  cama- 
radas. Foi-lhes  a sorte  adversa,  e a convenção 
de  Chaves  em  20  de  setembro  de  1837,  separan- 
do dos  quadros  do  exercito  os  officiaes  que  ti- 
nham favorecido  o movimento  caudilhado  por 
Terceira  e Saldanha,  collocou  também  n’essa 
precaria  situação  o tenente  Magalhães,  que  por 
esse  motivo  não  foi  incluido  na  promoção  que  se 
realisou  com  a data  de  5 d’esse  mez.  Reintegra- 
do nos  quadros  do  exercito  em  1838,  e mandado 
servir  no  batalhão  de  caçadores  n.®  3,  esteve  de- 
pois ás  ordens  do  commandante  da  8.*  divisão 
militar,  que  fora  encarregado  dc  acabar  com  as 
guerrilhas  na  serra  do  Algarve,  e pelo  modo  co 
mo  se  houve  n’essa  commissão,  foi  Magalhães 
agraciado  em  1841  com  o habito  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição.  Indemnisado  da 
preterição  que  sotfrera  em  18-37  e despachado 
por  isso  capitão,  foi  em  janeiro  de  1846  colloca- 
do  no  regimento  de  infantaria  n.®  10,  e comman- 
dando  esse  corpo,  tomou  parte  na  lueta  travada 
entre  o governo  da  Rainha  e a junta  do  Porto. 
Na  batalha  de  Torres  Vedras,  no  mez  de  dezem- 
bro d’esse  anno  de  1846,  por  muitas  horas  um 
pequeno  esquadrão  de  cavallaria,  os  voluntários 
de  Vizeu  e um  punhado  de  soldados  de  caçado- 
res, n.®  6 neutralizaram  o empenho  de  todas  as 
forças  do  marechal  Saldanha,  defendendo  com 
vigor  a passagem  entre  os  reduetos  desmante- 
lados da  Forca  e de  S.  Vicente.  Foi  então  que 
0 commandante  de  infantaria  n.®  10  recebeu  or- 
dem para  avançar  á ponte,  emquanto  um  bata- 
lhão de  caçadores  flanqueava  a posição  de  S.  Vi- 
cente e os  outros  corpos  emprehendiam  novo 
ataque.  Apezar  da  diibculdãde  do  commettimen- 
to  e dos  obstáculos  que  tinha  a vencer,  o regi- 
mento n.®  10  atacou  a posição  que  lhe  fôra  indi- 
cada, e em  recompensa  da  bravura  com  que  se 
portou  ahi,  foi  o capitão  Magalhães  promovido 
por  distineção,  no  campo  de  batalha,  a major  do 
mesmo  corpo,  por  decreto  de  20  de  janeiro  de 
1847.  Elevado  a tenente-coronel  em  março  de 
1850,  estava  commaudando  o batalhão  de  caça- 
dores n.®  2,  quando,  em  1851,  o marechal  Salda- 
nha resolveu  pôr-se  á frente  do  movimento  que 
ficou  conhecido  pelo  nome  de  liegeneração.  Ape- 
zar da  sympathia  que  tinha  pelo  marechal  e do 
reconhecimento  que  lhe  devia,  recusou  o convi- 
te que  lhe  foi  feito  para  entrar  na  revolução,  e 
olhando  apenas  ao  seu  dever  militar,  acompa- 
nhou el-rei  D.  Fernando  a Coimbra,  e com  elle 
regressou  a Lisboa,  sendo  um  dos  poucos  que 
não  0 abandonaram  n'esses  dias  para  elle  bem 
criticos  e desagradaveis.  Tendo  triuraphado  a 
revolução,  Magalhães  perdeu  o commando  do  ba- 
talhão, mas  0 marechal  não  tardou  em  mostrar- 
lhe  que  sabia  estimar  c apreciar  devidamente  o 
modo  como  elle  procedera,  e elevando-o  em  ju- 
nho dc  1851  a coronel  de  infantaria  n.®  16,  trans- 
feriu-o logo  depois  para  caçadores  n.®  5,  onde 
se  conservou  até  voltar  em  agosto  de  1863 
para  o seu  antigo  regimento  n.®  10,  cm  que  ser- 
viu até  ser  promovido  a general  de  brigada  em 
1867.  O geucral  José  Maria  de  Magalhães  fez 
parte  de  diversas  commissões,  e foi  encarregado 
de  elaborar  trabalhos  que  melliorassem  os  diver- 
sos ramos  da  administração  militar.  .Menciona- 
remos 08  seguintes:  em  janeiro  de  1850,  da  que 
se  incumbiu  de  formular  um  regulamento  de  fa- 
zenda; em  novembro  do  mesmo  anno,  da  que  te- 
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ve  0 encargo  de  apresentar  um  novo  plano  de 
recrutamento;  em  junho  de  1851,  da  que  foi  des- 
tinada a examinar  os  majores  de  cavallaria  e 
infantaria;  em  junho  de  1860  foi  nomeado  pre- 
sidente da  commissão  encarregada  de  rever, 
harmonisar  e reformar  o regulamento  de  tacti- 
I ca  elementar,  que  veiu  a ser  adoptado  cm  1863; 
no  anno  de  1861  foi  incumbido  de  propor  um  pla- 
no de  reforma  para  as  bandas  de  musica  militar, 
de  escrever  um  regulamento  para  a creação,  no 
I exercito,  dos  logares  de  mestres  d’armas,  para  a 
; instrucção  no  jogo  de  espada,  sabre  e florete,  e 
! pratica  no  tiro  de  pistola  no  ensino  dos  officiaes 
j de  infantaria  e caçadores,  e foi  escolhido  para 
vogal  da  commissão  creada  para  o melboramen- 
’ to  da  arma  de  infantaria,  em  31  de  dezembio 
d’esse  anno.  Ainda  posteriormente  foi  membro 
I e presidente  da  commissão  preparatória  para  a 
arrematação  de  lanifícios  para  o exercito,  e vo- 
' gal  da  commissão  encarregada,  em  1863,  de  ela- 
borar um  projecto  de  regulamento  para  o acces- 
so  dos  officiaes,  e em  lo60  acompanhou  ao  cam- 
I po  de  Chalons  o visconde  da  Luz,  que  fôra  no- 
meado chefe  da  missão  militar  que  n’esse  anno 
i foi  mandada  assistir  ás  grandes  manobras  que 
' n'aquelle  acampamento  se  realisaram,  sob  o com- 
mando do  marechal  Mac  Mahon.  Regressando  á 
patria,  depois  de  ter  visitado  a França,  Ingla- 
terra, Bélgica  e Hespanha,  apresentou  Maga- 
lhães, então  ainda  coronel,  um  relatorio,  no  qual 
, descreveu  tudo  quanto  vira  e presenciara,  que 
mais  particularmeute  dizia  respeito  á sua  arma. 
Sendo,  em  1867,  nomeado  commandante  interi- 
, no  na  2.*  brigada  de  infantaria  das  forças  que 
I u’esse  anno  se  reuniram  no  acampamento  de 
' Tancos,  foi,  ainda  durante  a epoca  das  manobras, 
! promovido  a general  de  brigada  por  decreto  de 
j 4 de  setembro,  e depois  de  concluidos  os  exerci- 
cios,  foi  nomeado  commandante  da  2.*  brigada 
. de  infantaria  de  instrucção  e manobra  Quando 
I nos  primeiros  dias  do  anno  de  1868,  deixou  o po- 
der 0 ministério  presidido  por  Joaquim  Antonio 
I d’ Aguiar,  e o conde  d’Avila,  mais  tarde  marquez 
; e duque  d’este  titulo,  foi  encarregado  de  orga- 
I nisar  novo  gabinete,  o general  Magalhães  accei- 
tou  0 convite  da  pasta  da  guerra,  e n’essa  situa- 
ção se  conservou,  até  que  em  22  de  julho  d'esse 
mesmo  anno  de  1868  pediu  a demissão,  com  to- 
dos os  seus  collegas,  havendo  n’esse  intervallo 
sido  eleito  deputado  por  Eivas  e por  Chaves.  0 
general  voltou  então  ao  commando  da  2.*  briga- 
I da  de  infantaria,  e passando  n'essa  qualidade  á 
I escola  pratica  de  Vendas  Novas,  para  examinar 
I 0 ei  sino  e pratica  do  ensino,  assim  como  as  qua- 
lidades das  carabinas  que  ultimamente  haviam 
I sido  distribuidas  aos  corpos  de  caçadores,  foi 
I ahi  que  se  manifestou  a doença,  que  o victimou 
I alguns  mezes  depois 

I Magalhães  (José  Maria  Barbosa  de).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  advogado,  sub-director  geral  dos  ne- 
gócios ecclesiasticos,  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  Ins- 
tituto de  Coimbra,  e da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  Commercial  do  Porto,  jornalista,  etc.  N.  em 
Aveiro  a 26  de  outubro  de  185.5,  sendo  filho  de 
j José  Maria  de  Magalhães  e de  D.  Anna  Maria 
I Barbosa  de  Magalhães.  Cursou  os  preparatórios 
I no  lyceu  de  Vizeu,  e em  1874  matriculou-se  no 
' 1 ® anno  da  faculdade  de  Direito  na  Universidade 
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de  Coimbra,  concluiu  o curso  em  1879,  tendo 
obtido  a primeira  classificação  no  1.®  anno,  uma 
distincção  no 2.“,  honras  de  accessit  no  3.",  a pri- 
meira distincção  no  í.°  anno,  e a informação  de 
bom  com  15  valores  de  merecimento  litterario  no 
5.®  Por  decreto  de  25  de  junho  de  1879  foi  no- 
meado administrador  do  concelho  de  Aveiro,  lo- 
gar  de  que  pouco  depois  pediu  a demissão.  Por 
decreto  de  16  de  setembro  do  mesmo  anno,  e sob 
propo^sta  da  respectiva  junta  geral,  teve  a no-  , 
meação  de  vogal  do  concelho  do  districto  d’Avei- 
ro,  conservando  se  n’este  cargo  até  janeiro  dc 
1881.  Desde  essa  data  foi  successivameiite  eleito 
procurador  á junta  geral  do  mesmo  districto,  e 
como  membro  da  sua  commissão  executiva  func-  j 
cionou  algum  tempo.  Foi  redactor  politico  do  ; 
Vírtaío,  de  Vizeu,  desde  1870  até  1873;  tem  coN  [ 
laborado  em  vários  jornaes  do  paiz,  politicos  e 
litterarios,  como  a Trihuna,  O Campeão  das  pro- 
vindas, de  que  foi  director  politico,  O Districto 
d Aveiro,  A Lucta,  O Club,  O Porto,  Mosaico,  \ 
etc.  Ifoi  também  redactor  politico  do  Progres-  < 
sista,  desde  1878  até  que  este  jornal  terminou  a ' 
publicação.  Advogou  em  Aveiro,  e era  um  dos 
rodactores  da  revista  de  jurisprudência  O Di- 
reito. Escreveu;  Dissertação  acadêmica,  da  não  \ 
retroactividade  da  lei,  algumas  palavras  a pro-  j 
posito  do  artigo  S.°  do  codigo  civil  portuguez,  ! 
Coimbra,  1875;  é dedicada  ao  clr.  Pedro  Augusto 
Monteiro  Castello  Bianco,  lente  de  Direito  na 
universidade;  publicou  esta  dissertação  quando 
cursava  o 1.®  anuo  de  Direito;  Das  obrigações  j 
solidarias  em  direito  civil  portuguez,  Coimbra, 
^82;  publicada  quando  frequentava  o 5.®  anno;  [ 
Codigo  eleitoral^  portuguez,  compilação  systemati-  j 
ca  de  todas  as  disposições  legislativas  reguladoras  | 
do  direito  e processo  eleitoraes,  contidas  no  decre-  ' 
to  de  30  de  setembro  de  1852,  nas  leis  de  23  de  j 
novembro  de  1859,  de  8 de  maio  de  1878  e 21  de  \ 
maio  de  1884,  e no  codigo  administrativo  de  6 de  í 
maio  de  1878,  e mais  legislação  correlativa,  Avei- 
publicou-se  mezes  depois  a Segunda 
edição,  revista  e accrescentada  com  numerosas  no 
tas,  contendo  resoluções  do  governo,  decisões  dos 
tribunaes,  e opiniões  da  imprensa  juridica  sobre 
matéria  eleitoral,  Coimbra,  1885. 

M^S^-lbâLes  fJulio  de).  V.  Garcia  Magalhães  ! 
{Júlio  Cesar). 

Magalhaíes  (Juiz  de).  Oflicial  do  exercito  por- 
tuguez no  século  xvii;  militou  na  índia,  assistiu 
a restauraçao  da  Bahia  em  1625,  tomou  parte 
na  guerra  de  Pernambuco,  recebendo  durante 
ella  varias  feridas  de  que  ficou  aleijado  d’um 
braço;  foi  promovido  a capitão  de  infantaria, 
sendo  encarregado  do  governo  da  praça  de  Ca- 
cheu,  e por  ultimo  nomeado  capitão  general  do 
estado  do  Maranhão.  Tomou  posse  do  cargo  a 17 
de  fevereiro  de  1649,  e o seu  primeiro  cuidado 
foi  tomar  conhecimento  das  luctas  e questões  ha- 
vidas entre  o ouvidor  Figueira  Durão  e o prove- 
dor-mor da  fazenda  Manuel  Pitta  da  Veiga,  que 
pela  morte  do  auterior  capitão  general  Francis- 
co Coelho  de  Carvalho,  succedida  em  15  de  fe- 
vereiro de  1648,  ficára  governando  a capitania 
com  a patente  de  capitão-mór.  Da  devassa  a que 
se  procedeu,  resultou  ser  solto  o ouvidor  e sus- 
penso Manuel  Pitta  da  Veiga  do  logar  de  prove- 
dor mór,  sendo  para  este  immt  diatamente  no- 
meado, sem  0 menor  escrupulo  pelo  capitão  ge- 
neral, um  seu  irmão  que  o acompanhara  para  o 


Brazil.  A viagem  que  Pedro  Teixeira  fizera  a 
Quito,  tinha  desenvolvido  entre  os  paraenses  o 
gosto  pelas  descobertas  das  minas,  e por  isso 
Magalhães  determinou  mandar  apromptar  uma 
expedição  para  a descoberta  das  minas  do  rio.4gua- 
rico  ou  do  Ouro,  e deu  ao  mesmo  tempo  ordem 
para  que  o chefe  aprisionasse  ou  resgatasse  os  Ín- 
dios. A expedição  saiu  do  Pará  a 24  de  agosto 
sob  o mando  de  Bartholomeu  Barreiros  de  Athai- 
de,  mas  voltou  no  anno  seguinte  sem  ter  obtido 
a mais  pequena  porção  do  precioso  metal  e sem 
ter  resgatado  um  indio.  O mau  resultado  d’esta 
empresa,  aggravado  ainda  pela  morte  de  Barrei- 
ros, que  faileceu  de  desgosto  por  se  vêr  accusado 
de  ter  procedido  mal,  quando  elle  nada  mais  fi- 
zera do  que  cumprir  as  instrucções  que  recebe- 
ra, abalaram  muito  a reputação  de  que  até  essa 
epoca  gozava  Luiz  de  Magalhães.  Emquanto  isto 
se  passava,  a corte  approvou  o procedimento  d’el- 
le  com  o ouvidor  Figueira  Durão,  mas  estranhou 
com  severidade  o que  pratieára  a respeito  de 
Manuel  Pitta,  a quem  mandou  reintegrar  no 
cargo,  sendo  o governador  reprehendido  pela  no- 
meação que  fizera  de  seu  proprio  irmão  para 
aquelle  logar.  Viviam  os  habitantes  do  Mara- 
nhão e do  Par.á  descontentes  com  a reunião  das 
duas  capitanias  para  formar  um  só  estado,  por- 
que a experiencia  de  todos  os  dias  lhes  mostra- 
va quanto  era  diflicil  a transmissão  das  providen- 
cias e medidas  administrativas,  e no  anno  de 
1651  dirigiram  n’esse  sentido  as  suas  represen- 
tações ao  soberano  que,  attendendo  essas  quei- 
xas, extinguiu  a 25  de  fevereiro  de  1652  o esta- 
do do  Maranhão,  ficando  em  seu  logar  as  capi- 
tanias de  S.  Luiz  e do  Grão-Pará,  com  jurisdi- 
cçâo  independente  uma  da  outra.  A 17  de  no- 
vembro entregou  Luiz  de  Magalhães  o governo 
ao  seu  successor,  Balthazar  de  Sousa  Pereira,  e 
embarcou  para  Lisboa,  sendo  elle  o primeiro  go- 
vernador que  teve  a fortuna  dc  tornar  a vêr  as 
terras  de  Portugal,  porque  os  dois  Coelhos  dc 
Carvalho  e Pedro  d’Albuquerque  morreram  no 
Pará,  e Bento  Maciel  morreu  prisioneiro  dos  hol- 
landezes,  n’uma  fortaleza  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

Magalhães  (Luiz  Cypriano  Coelho  de).  Ba- 
charel fonnado  em  Medicina  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Aveiro  no  anno  de  1778,  onde 
I também  fal.  a 27  de  março  (de  1856.  Era  filho  ae 
I Manuel  Coelho  de  Magalhães,  escrivão  do  al- 
I moxarifado  da  Casa  de  Bragança,  na  extincta 
I villa  do  Eixo,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Ange- 
' lica  Ferreira  de  Abreu.  Kstudou  em  Coimbra 
; no  Collegio  de  Sciencias  Naturaes,  vulgarmente 
i conhecido  pelo  Collegio  da  Brôa  Cursou  depois  a 
I faculdade  de  Medicina,  em  que  se  formou  no  an- 
j no  de  1806.  Fixando  a sua  residência  em  Aveiro, 
j principiou  a exercer  a clinica  com  muita  fama, 
mas  na  epoca  da  invasão  dos  francezes  teve  de 
, fugir  d’ Aveiro,  por  promover  com  euthusiasmo  a 
I restauração  da  nossa  independencia.  Em  1820 
quando  no  Porto  se  verificou  a revolução  liberal, 

I Luiz  Cypriano  também  com  entbusiasmo  abra- 
; çou  as  novas  idéas.  Os  povos  d’Aveiro  pretende- 
; ram  então  elegel-o  seu  representante  no  con- 
gresso constituinte,  mas  a doença  que  atacara 
sua  mulher,  D.  Clara  Miquelina  dc  Azevedo  Lei- 
tão, e que  a victimou  em  junho  de  1821,  o obri- 
gou a recusar  essa  honra  que  lhe  offereciam,  de- 
dicando-se exclusivamente  á sua  clinica  e a di- 
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rigir  a educação  de  seu  filho  José  Estevão  Coe- 
lho de  Magalhães  (V.  este  nome),  que  principia- 
va já  a denunciar  o seu  grande  talento.  Alguns 
annos  depois,  o restabelecimento  do  systema 
absoluto  pelo  infante  D.  Miguel  o obrigou  a sair 
de  Aveiro  e a refugiar-se  no  Porto,  onde  se  con- 
servou homiziado  até  4 entrada  dos  soldados  de 
D.  Pedro  IV  n’essa  cidade.  Depois  de  termina- 
da a guerra  civil,  foi  Luiz  Cypriano  eleito  de- 
putado por  Aveiro,  em  1835,  e na  camara  fez 
parte  da  commissão  de  instrucção  publica,  mas  a 
doença  d’um  dos  seus  filhos  o obrigou  a partir 
para  Aveiro,  e sendo  pouco  depois  dissolvidas 
as  côrtes,  delegou  o mandato  em  seu  filho  José 
Estevão,  que  nas  côrtes  de  1837  foi  o deputado 
por  Aveiro.  Os  últimos  annos  de  vida  passou-os 
Luiz  Cypriano  afastado  da  politica,  no  descanço 
da  sua  casa,  alegrando-se  com  os  triumphos  al- 
cançados pelo  grande  tribuno  seu  filho,  e satis- 
feito por  vêr  que  todos  os  seus  patricios  o esti- 
mavam e respeitavam.  Dedicava-se  cuidadosa- 
mente ao  exercicio  da  sua  profissão  com  o maior 
desinteresse.  Chamavam  lhe  o medico  dos  pobres 
pela  caridade  com  que  os  tratava,  não  se  limi- 
tando unicamente,  a indicar  lhes  o remedio,  man- 
dando lhes  também  gallinhas  e dinheiro  para 
comprarem  o que  de  mais  careciam. 

Magalhães  (Luiz  Cypriano  Coelho  de).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  ministro  dos  negocios  estran 
geiros,. governador  civil  d' Aveiro,  escriptor,  poe- 
ta, jornalista,  etc.  N.  em  Lisboa  a 13  de  setem- 
bro de  1859,  filho  primogênito  de  José  Estevão 
Coelho  de  Maealhães,e  de  sua  mulher,  D.  Rita  de 
Miranda  Coelho  de  Magalhães.  Matriculou-se  na 
faculdade  de  Direito  em  outubro  de  1877,  tor- 
mando-se  em  junho  de  1882.  Durante  o tempo 
que  frequentou  as  aulas  da  Universidade,  não 
foi  só  0 estudo  da  jurisprudência  que  lhe  pren- 
deu a attenção,  também  cultivoti  a poesia,,  pu- 
blicando em  1880  um  volume  de  versos  com  o 
titulo  de  Primeiros  versos,  e em  1881  um  poema 
camoneano  intitulado:  As  Navegações,  versos  que 
80  recitaram  no  theatro  acadêmico,  quando  se 
celebrou  o sarau  litterario  na  vespera  da  inau- 
guração do  monumento  a Camões,  em  Coimbra; 
em  1880  ainda  publicou  outro  opusculo,  O Ca- 
samento. Em  Coimbra  fundou  com  Antonio  Peijó, 
depois  ministro  em "Stoclvolmo,  a Revista  scientifi- 
ca  e litteraria,  e com  Carlos  Lobo  dWvila  os 
Zumbidos,  pequenos  pamphletos  no  genero  das 
Farpas.  Em  1883  publicou:  As  ultimas  proezas 
judiciarias  do  conselho  de  decanos  e da  faaddade 
de  Direito;  duas  palavras  ao  público,  e em  1884, 
outro  livro  de  versos:  Odes  e canções.  No  anno  de 
1885  entrou  na  politica,  filiando-se  no  partido 
progressista,  e começou  a sua  carreira  de  jorna- 
lista poiitico,  fazendo  parte  da  redacção  do  jor- 
nal portuense  A Provinda,  fundado  por  Oliveira 
Martins,  apoiando  o movimento  poiitico  denomi- 
nado Vida  Nova.  Em  1890,  quando  o espirito  pu- 
blico se  agitou  por  causa  do  Ultimatum  da  In- 
glaterra, adheriu  ao  movimento  de  protesto  que 
então  se  iniciou,  contribuindo  efficazmente  para 
a creação  da  Tdga  Liberal  (Y.  o artigo  n’este 
vol.  pag.  18.3J,  e para  que  Anthero  do  Quental 
acceitasse  a presidência  d’essa  assembléa  pa- 
triótica N’es8e  mesmo  anno  recusou  a candida- 
tura independente  pela  cidade  do  Porto,  que  lhe 
foi  ofFerecida  pelo  partido  progressista.  Em  1892 
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f recusou  cgualmente  a candidatura  pelo  circulo 
' de  Villa  do  Conde,  otferecida  pelas  varias  in- 
I fluências  locaes,  rejeitando  ainda  as  candidatu- 
, ras  que  o partido  regenerador  lhe  ofiFcreceu  na 
situação  politica  de  1893  e 1897.  Em  1892,  quan- 
do subiu  ao  poder  o gabinete  presidido  por  Jo- 
sé Dias  Ferreira,  exerceu  o cargo  de  governa- 
dor civil  do  districto  de  Aveiro,  desde  abril  até 
dezembro.  Nas  eleições  supplementares  de  1897 
foi  eleito  deputado  independente  por  Villa  do 
Conde,  sendo  com  esse  mesmo  caracter  egual- 
I mente  eleito  pelo  circulo  da  Povoa  do  Varzim, 
i nas  eleições  de  1899  a 1900.  Em  1901  acompa- 
, nhou  na  camara  os  regeneradores  dissidentes, 
I votando,  na  questão  das  concessões  ultramari- 
! nas,  contra  o gabinete  Hintzc  Ribeiro.  Com  a 
dissolução  das  camaras  e a promulgação  da  lei 
! eleitoral  elaborada  no  sentido  de  afastar  do  par- 
I lamento  os  amigos  do  sr.  conselheiro  João  Fran- 
I CO,  não  tornou  a ser  eleito,  filiando  se  então  no 
I partido  regenerador-liberal.  Em  19  de  maio  de 
' 1906,  subindo  ao  poder  o ministério  presidido 
j pelo  citado  estadista  João  Franco,  foi  nomeado 
j ministro  dos  negocios  estrangeiros,  cargo  que 
I e.xerceu  até  ser  exonerado,  a seu  pedido,  por 
I decreto  de  2 de  maio  de  1907.  O sr.  conselheiro 
Luiz  de  Magalhães,  desde  1884,  tem  collaborado 
I nos  seguintes  jornaes;  Actualidade,  Commercio 
I do  Porto,  Commercio  Portuguez,  Primeiro  de  Ja- 
\ neiro.  Folha  Nova,  Provinda,  Revista  de  Portu- 
I gal,  Novidades,  Diário  da  Manhã,  Nacional, 
Jornal  do  Commercio,  Repórter,  Interesse  Publico, 
I Tarde,  Diário  lüustrado,  lUustração,  etc.  Além 
I das  obras  já  mencionadas,  tem  publicado:  O 
\ brasileiro  Soares,  Porto,  1886,  com  um  prefacio 
I de  Eça  de  Queiroz;  Notas  e impressões,  com  os 
j sub-titulos  de  Artes  e Letras,  Politica  e costumes, 
Porto,  1890;  A didda  e o déficit,  discurso  parla- 
mentar, 1900;  D.  Sebastião,  poema,  com  illustra- 
I ções,  Coimbra,  1900;  Estudo  sociologico,  de  col- 
j laboração  com  os  srs.  conselheiro  João  Arroio, 
1 Antonio  Henriques  da  Silva,  Antonio  Pinto  de 
I Mesquita  e F.  do  Rego  Feio;  In  Memoriam,em 
I homenagem  a Anthero  do  Quental,  etc.,  1896. 

I Publicou  também  o discurso  proferido  por  ocea- 
I sião  de  ser  inaugurado  o monumento  a Eça  de 
I Queiroz  no  largo  do  Barão  de  Quintella,  em  Lis- 
I boa,  no  mez  de  novembro  de  1903. 

' Magalhães  (Luiz  do  Rego  da  Fonseca).  Moço 
I fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real;  bacharel  for- 
mado em  Philosophia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, par  do  reino,  etc.  N.  em  15  de  outubro  de 
1827,  fal.  a 31  de  dezembro  de  1868.  Era  filho  do 
notável  estadista  Rodrigo  da  Fonseca  .Magalhães, 
e de  sua  mulher,  D.  Ignacia  Candida  do  Rego 
Barreto.  Matriculou-se  na  faculdade  de  Philoso- 
phia, em  que  tomou  o grau  de  bacharel,  succedeu 
: a seu  pae  no  pariato,  de  que  tomou  posse,  na  res- 
pectiva camara  a 5 de  junho  do  1858.  Casou  em 
23  de  junho  de  1819  com  D.  Julia  Sophia  Bran- 
\ dão  e Sousa  da  Fonseca  .Magalhães,  filha  dos  srs. 

barões  da  Folgoza.  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
I Ihães  recusou  sempre  honras  que  lhe  oS’ereciam, 

' assim  como  o titulo  de  conde  de  Geraz  de  Lima, 
j com  que  mais  d’uma  vez  o quizeram  agraciar,  e 
para  o obrigarem  a acceitar,  como  herança  a seu 
filho,  lhe  fôram  novamente  propor  essa  mercê,  es- 
I taudo  o grande  estadista  já  proximo  da  morte, 

^ mas  ainda  assim  persistiu  na  recusa,  recommen- 
dando  a seu  filho  que  nunca  o usasse.  Luiz  do 
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Rego  assiiu  o prometteu  c cumpriu  a promessa- 
Sú  depois  da  sua  morte,  é que  a sua  viuva  teve 
0 titulo  de  primeira  condessa  de  Geraz  de  Lima, 
em  2G  d’agosto  de  1869,  em  consideração  dos  mui- 
tos serviços  prestados  por  seu  sogro.  (W.  Geraz 
de  Lima).  Luiz  do  Rego  da  Fonseca  Magalhães 
era  commeudador  das  ordens  de  S.  Gregorio  Ma- 
gno de  Roma,  da  de  Carlos  III,  de  Ilespanha  ; 
eavalleiro  da  ordem  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro, 
de  Sardenha. 

Magalhães  (Luiz  liufino  Coelho  de).  Irmão  do 
grande  orador  José  Estevão  Coelho  de  Magalhães. 
N.  na  segunda  década  do  século  XIX;  matricu- 
lou-se na  faculdade  de  Mathematica,  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  depois  de  terminada  a guerra 
civil,  mas  adoecendo  graveinente  quando  frec|uen- 
tava  0 segundo  anno  do  curso,  recolheu-se  a sua 
casa  d’ Aveiro,  nas  ferias  da  Paschoa  de  1836,  e 
falleceu. 

Magalhães  (Manuel  Luiz  de).  Professor  de 
grammatica  latina  e escriptor,  fallecido  pelos 
annos  de  1793  ou  1791.  Escreveu  : Compendio 
Grammatical  da  elypse  e outras  figuras,  as  quaes 
ornam  a oração  latina,  traduzido  da  doutrina  de 
Brocense;  e juntamente  um  appendix  ácêrea  do  mo- 
do de  virgular  a oração,  e um  breve  tratado  da  me- 
dição dos  versos,  Lisboa,  1804;  Reflexões  sobre  as 
quatro  partes  da  Grammatica  latina:  etymologia, 
orthographia, prosodia  e syntasce,  etc..  Porto,  1794. 
Parece  ter  sido  publicado  iá  depois  da  morte  do 
autor. 

Magalhães  (Manuel  de  Sousa).  Poeta  brasilei- 
ro. N.  na  cidade  de  Olinda  em  novembro  de  1744, 
e fal.  a 11  de  novembro  de  1800.  Era  filho  do  Dr. 
Ântonio  de  Sousa  Magalhães  e de  D.  Maria  José 
de  Jesus.  Recebeu  educação  esmerada,  viveu  al- 
gum tempo  no  Rio  Grande  do  Norte,  voltou  de- 
pois a Pernambuco,  abriu  um  curso  de  latim  em 
Pau  d’Alho,  onde  residiu  tres  annos,  e em  1771 
passou  para  a cidade  de  Olinda,  onde  continuou 
a ensinar  a mesma  disciplina  por  espaço  de  7 
annos.  Em  1776  resolveu  seguir  a vida  ecclesias- 
tica,  e tomando  ordens  de  presbytero,  foi  nomea- 
do capellão  do  presidio  de  Fernando  do  Noronha, 
e dedicou-ge  a prégador,  sendo  os  seus  sermões 
sempre  ouvidos  com  geral  acceitação.  Era  homem 
muito  estudioso,  e chegou  a reunir  uma  selecta  li- 
vraria. Cultivou  desde  muito  novo  a poesia,  mas 
d’elle  apenas  se  conhecem  3 cânticos  a Nosea  Se- 
nhora da  Penha,  1 hymno  a Nossa  Senhora  do 
Carmo,  4 sonetos,  2 glosas,  e 1 décima,  que  tudo 
foi  publicado  por  Antonio  Joaquim  de  Mello  no 
l.“  vol.  das  suas  Biographias  de  alguns  poetas  e 
homens  illustres  na  provinda  de  Pernambuco. 

Magalhães  (Matheus  de).  Escriptor.  N.  em 
Coimbra  em  1837,  sendo  filho  natural  de  José  Es- 
tevão Coelho  de  Magalhães.  Vindo  para  Lisboa, 
depois  de  estudar  os  preparatórios  matriculou-se 
no  Curso  Superior  de  Lotras,  e dedicou-se  á vi 
da  jornalistica,  revelando  bastante  talento.  Col- 
laborou  em  differentes  jornaes,  entre  os  quaes  se 
conta  o Archivo  Pittoresco  ; escreveu  e traduziu 
para  o theatro  varias  peças,  contando-se  o drama 
Casados  sem  filhos,  que  foi  representado  no  thea- 
tro de  D.  Maria  II  em  um  dos  beneficios  da  an- 
tiga actriz  Manuela  Rey.  Traduziu  as  Maravi- 
lhas do  genio  do  homem,  de  Amedée  Bast,  que  se 
publicou  em  1863,  2 tomos,  annotados  por  Inno- 
cencio  Francisco  da  Silva.  Por  circurnstancias 
particulares  foi  para  o Brazil,  e parece  que  vivia 


ii’uma  das  republicas  do  Sul  da  America,  oceupa- 
I do  em  ncgocios  commerciaes.  Ha  annos  chegou  a 
. noticia  da  sua  morte,  mas  não  foi  confirmada, 
j Magalhães  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  da  or- 
j dem  de  S.  Domingos;  doutor  em  Theologia,  depu- 
I tado  da  inquisição  de  Evora,  deputado  do  conse- 
I lho  geral,  exercendo  por  alguns  annos  o cargo  de 
inquisidor  geral.  N.  em  Torres  Vedras  em  1591, 

I e fal.  a 16  do  fevereiro  de  1675.  D’elle  existem 
’ impressos  3 volumes  de  Theologia,  com  os  titulos 
I de  Tractatus  Theologicus  de  scientia  üei.praedesti- 
j natione  et  trinitate,  e uma  Carta  á V Brigida  de 
Santo  Antonio.  Deixou  manuscriptos:  Instrucção 
I para  os  qualificadores  e Elogio  da  venerável  Mar- 
garida da  Eesurreição. 

' Magalhães  (Pedro  Jaeques  de).  Foi  o 1.®  vis- 
: condo  de  Fonte  Arcada.  V.  este  titulo. 

Magalhães  (Pedro  de  Moraes).  Nasceu  na  vil- 
I la  do  Recife,  Brazil,  pelos  fins  do  século  XVII, 

\ e alistando-se  em  1709,  foi  despachado  alferes  de 
I granadeiros  e tenente  de  cavallos.  Vindo  a Por- 
tugal tomou  parte  na  guerra  da  successão  de  Hes- 
I panha,  assistiu  ás  batalhas  de  Almenar  e dc  Sa- 
ragoça, assim  como  á tomada  da  praça  de  Bola- 
I guer,  recuperou  um  comboio  que  tinha  caído  nas 
I mãos  dos  hespanhoes,  apoderando-se  então  do 
j mais  de  100  cavallos  que  de  muito  serviram  para 
I remontar  a nossa  cavallaria,  e entrou  em  Madrid 
I com  0 e.\ercito  do  marquez  das  Minas,  servindo 
(diz  uma  das  suas  patentesj  com  boa  satisfação, 
j distineção  e honrado  procedimento  em  todas  as 
I oceasiões  que  se  lhe  offereoeram,  mostrando  sem- 
I pre  0 zelo  e valor  de  bom  soldado.  Caindo  afinal 
! prisioneiro  dos  inimigos,  foi  resgatado  pelo  gover- 
no portuguez,  e voltando  a Lisboa  passou  nova- 
mente  ao  Brazil,  onde  foi  nomeado  ajudante  do 
terço  da  guarnição  de  Olinda.  Em  1726,  por  oc- 
casião  da  revolta  da  tropa  do  Recife,  motivada 
pelo  grande  atrazo  em  que  andavam  os  pagamen- 
tos, prestou  Magalhães  bons  serviços  á causa  da 
ordem  publica  fazendo-se  obedecer  pelos  soldados 
1 da  sua  companhia,  e indo  com  elles  guarnecer  a 
[ fortaleza  do  Brum,  com  o que  impediu  que  os  se- 
diciosos se  assenhoreassem  d’aquella  fortaleza, 
I que,  pela  sua  posição  era  um  ponto  importante, 
j Fazendo  parte  da  guarnição  de  Olinda,  quando 
se  sublevaram  os  moradores  do  Cabo  de  Santo 
j Agostinho,  foi  mandado  para  o Recife,  e por  ve- 
i zes  iucnmbido  de  reforçar  a guarnição  da  forta- 
j leza  de  Itamaracá,  contribuindo  n’es3a  epoca  tam- 
j bem  para  restabelecer  o socego  e tranquillidade. 

Quando  a ilha  de  Fernando  de  Noronha  foi  oceu- 
i pada  por  uma  expedição  franceza,  organisada  pela 
I Companhia  Oriental,  mandou  o governo  áquel- 
le  ponto  um  corpo  de  t:opas  para  desalojar  os  es- 
trangeiros, e a de  6 de  outubro  de  1737  sairam 
I do  posto  do  Recife  essas  forças  sob  o commando 
do  tenente-coronel  João  Lobo  de  Lacerda,  e en- 
! trando  n’ellas  o capitão  Pedro  de  Magalhães. 
Desembarcando  os  nossos  na  ilha,  facilmente  rea- 
lisarain  o seu  intento,  porque  os  francezes  não 
j dispunham  de  meios  de  defeza,  e começando-se 
então  algumas  obras  de  fortificação,  voltaram  os 
1 expedicionários  a Pernambuco;  mas  logo  em  1739 
regressou  Pedro  de  Magalhães  áquella  ilha,  en- 
i carregado  do  governo  da  praça,  o qual  exerceu 
I durante  cinco  mezes.  Promovido  a ajudante  do 
' tenente-general  da  praça  de  Pernambuco  e a sar- 
I gento-mór  de  infantaria  do  Recife,  foi  mandado 
; em  commissão  para  o Ceará,  e por  fallecimento 
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do  governador  da  capitania,  Francisco  da  Costa, 
assumiu  a direcção  d’essa  capitania.  Elevado  a 
tenente-coronel  e depois  a coronel  commandante 
do  regimento  de  Olinda,  quando  a colonia  do  Sa- 
cramento foi  invadida  pelos  bespanhoes,  embar- 
cou com  aquelle  corpo  para  Santa  Catharina,  em 
fins  de  1774,  para  ali  se  unir  com  outras  forças 
e marchar  para  a colonia.  Conseguindo  os  portu- 
gueses recuperar  o Sacramento,  ali  ficaram  de 
guarnição  até  que  em  1776,  mandando  o governo 
de  Hespanha  uma  poderosa  armada  sobre  aquel- 
le ponto,  se  rendeu  a colonia  a 27  de  fevereiro 
do  anuo  seguinte  pelo  terror  pânico  que  se  apo- 
derou dos  principaes  chefes  do  nosso  exercito.  O 
coronel  Pedro  de  Magalhães,  porque  ousou  cen- 
surar a fraqueza  do  general,  que  sem  oppôr  a 
mais  leve  resistência  entregou  a D.  Pedro  de  Ce- 
vallos  0 posto  que  lhe  fôra  confiado,  recebeu  or- 
dem de  prisão,  e sendo  remettido  para  Lisboa, 
aqui  foi  mettido  no  cárcere  onde  morreu  obscura- 
mente, sem  nunca  se  lhe  conceder  o conselho  de 
guerra  perante  o qual  elle  pedia  e instava  qne 
o mandassem  responder  para  se  justificar. 

Magalhães  (Rodrigo  da  Fonseca).  Fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  2 de 
agosto  de  1&35;  estadista  notável;  gran-cruz  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  da  Torre  e Es- 
pada; condecorado  com  a cruz  n.“  4 das  campa- 
nhas da  guerra  peninsular,  e com  a medalha  bri- 
tannica  de  7 acções;  par  do  reino;  conselheiro  de 
Estado  efifectivo,  ministro  de  Estado,  deputado, 
antigo  oíficial  maior  da  Secretaria  dos  Negocios 
Ecclesiasticos  e da  Justiça,  socio  emerito  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  Con- 
servatório Real  de  Lisboa,  membro  do  Instituto 
Historico  e Geographico  do  Brazil,  etc  N.  em 
Condeixa-a-Nova  a 24  de  julho  de  1787,  fal.  em 
Lisboa  a 11  de  maio  de  18í)8.  Era  filho  de  Luiz 
da  Fonseca  Magalhães,  proprietário,  e senhor  de 
Azenhas  em  Condeixa,  e de  sua  mulher,  D.  Joau- 
na  da  Costa  Carvalho.  Tendo  apprendido  em 
Condeixa  com  um  jesuita  egresso  as  primeiras 
letras  e o latim,  passou  a frequentar  as  aulas  do 
Collegio  das  Artes,  em  Coimbra,  matriculando- 
se  depois  na  Universidade,  em  Theologia  para 
satisfazer  á vontade  de  seus  paes,  que  o desti- 
navam á vida  ecclesiastica,  mas  ao  mesmo  tem- 
po matriculou-se  nas  faculdades  de  Philosophia 
e Matbematica.  Fôram  brilhantes  os  seus  estudos, 
e já  então  se  revelava  a sua  veia  humoristica 
por  muitos  versos  que  corriam  de  mão  em  mão 
com  appiauso  de  todos.  Em  1807  cursava  o 2.® 
anno  de  Theologia,  quando  os  estudos  fõram  in- 
terrompidos por  causa  da  invasão  dos  francezes 
commandadoõ  por  Junot, e a revolução  de  1808, 
que  obrigou  a Universidade  a fechar  as  aulas. 
Rodrigo  alistou-se  então  no  batalhão  acadêmico, 
que  se  formou  cm  Coimbra,  sob  o commando  do 
lente  de  Matbematica  Tristão  de  Oliveira,  e d’ahi 
passou  para  o corpo  de  guias,  onde  permaneceu 
até  ser  collocado,  como  alferes,  no  regimento  de 
infantaria  n.“  lõ.  Ao  mesmo  tempo  a sua  musa, 
que  até  então  se  mostrara  apenas  humoristica, 
cxaltou-se  com  os  acontecimeutos,  e assumiu  o 
tom  epico.  Ha  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães, 
impressa  emj  Coimbra  n’um  folheto  em  1808, 
uma  Ode  pindarica  á restauração  de  Portugal. 
Com  o seu  regimento  tomou  parte  na  guerra  pe- 
ninsular, sendo  durante  o tempo  da  campanha 
promovido  ao  posto  de  tenente,  c merecendo  de- 
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' pois  ser  agraciado  com  a medalha  da  guerra  pe- 
ninsular n.°  4,  e com  a medalha  ingleza  de  5 ba- 
talhas. Afastando-se  por  algum  tempo,  com  li- 
cença, do  seu  regimento,  veiu  para  Lisboa,  e aqui 
I estava  em  1817,  quando  se  principiou  a tramar  a 
j revolução  liberal,  que  não  chegou  a rebentar, 
mas  que  foi  causa  do  supplicio  do  general  Gomes 
I Freire  de  Andrade  e d’outros  officiaes.  Rodrigo 
I da  Fonseca  entrou  n’essas  malfadadas  combina- 
ções, mas  conseguiu  escapar  ás  primeiras  denun- 
cias, e pôde  a tempo  homiziar-se.  Dois  annos 
esteve  escondido  em  Lisboa,  mas  afinal  Beres- 
ford,  que  tivera  conhecimento  da  parte  que  elle 
tomara  na  conspiração,  depois  de  o mandar  de- 
clarar desertor,  pôz  em  campo  as  autoridades 
para  descobrirem  o esconderijo  do  joven  tenen- 
te. Entendendo  Rodrigo  da  Fonseca  que  não  de- 
via por  maneira  alguma  demorar-se  em  Portu- 
gal, resolveu  embarcar  para  o Brazil,  onde  o seu 
antigo  commandante  de  infantaria  n.°  15,  o ge- 
neral Luiz  do  Rego  Barreto,  estava  governando 
as  armas  na  provinda  de  Pernambuco.  Conta  se 
que  para  escapar  ás  perseguições  e poder  em- 
barcar, se  disfarçou  em  gallego,  dizendo-se  crea- 
do  de  si  proprio,  passando  pelo  meio  dos  poli- 
cias, dando-lhes  até  as  informações  que  elles 
procuravam.  Chegando  a Pernambuco  encontrou 
I 0 mais  benevolo  acolhimento  em  Luiz  do  Rego, 
que  logo  0 nomeou  seu  secretario  geral,  sendo 
posteriormente  também  secretario  da  junta  de 
governo,  que  n’aquella  provincia  do  Brazil  se 
organisou  em  março  de  1821,  quando  ali  chegou 
a noticia  da  revolução  de  1820  em  Portugal.  Foi 
Rodrigo  da  Fonseca  quem  fundou  em  1821,  com 
0 titulo  de  Aurora  Pernambucana,  o primeiro 
I jornal  politico  que  appareceu  em  Pernambuco,  e 
I ali  se  conservou  até  que  accentuando-se  clara- 
I mente  da  parte  dos  brazileiros  a idéa  da  inde- 
I pendencia  do  Brazil,  Luiz  do  Rego  deixou  o seu 
I cargo  de  presidente  da  junta,  e regressou  a Por- 
tugal, embarcando  em  26  de  outubro  de  1821,  a 
^ bordo  do  vapor  francez  Charles  et  Adele,  trazeu- 
i d?  na  sua  companhia  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães, que  já  a esse  tempo  havia  casado  com 
sua  filha,  D.  Iguacia  Candida  do  Rego  Barreto. 
Desembarcaram  em  Lisboa  em  1822,  onde  ainda 
dominava  o regimeu  liberal  proclamado  em  1820. 
N’este  mesmo  anno  de  1822,  a 12  de  agosto,  foi 
Rodrigo  nomeado  official  da  secretaria  da  justi- 
ça. Pouco  tempo  depois,  sendo  Luiz  do  Rego  no- 
meado general  de  Traz  os  .Montes,  e tendo  de 
subjugar  a revolta  absolutista  do  conde  de  Ama- 
rante,  foi  Rodrigo  enviado  á provincia,  como 
commissario  do  governo,  encarregado  de  traba- 
lhar na  pacificação  d’ella,  mas  triumnhando  d’ahi 
a pouco  a reacção  com  a jornada  a Villa  Franca, 
os  absolutistas  perseguiam  tudo  quanto  era  libe- 
ral, envolvendo  n’essa  perseguição  Luiz  do  Re- 
go e Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  sendo  am- 
bos deportados  para  a Figueira  da  Foz,  e 
! Rodrigo  demittido  do  logar  em  que  fôra  provido 
I por  concurso.  Em  1824  teve  licença  de  ir  residir 
; para  Vianna  do  Castello,  e em  1825  foi  reinte- 
grado no  cargo  de  official  da  secretaria  da  jus- 
tiça, o qual  exerceu  durante  o tempo  ene  que,  de- 
pois da  outorga  da  Carta  Constitucional,  vigorou 
entre  nós  o systema  liberal.  Restabelecido  em 
fevereiro  de  1828  o governo  absoluto,  como  era 
já  bem  conhecido  o talento  de  Rodrigo  da  Fon- 
' seca  .Magalhães,  pretenderam  os  conselheiros  de 
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D.  Miguel  chamai  o ao  seu  partido,  ofFerecendo- 
Ihe  honras  e mercês,  e o ministro  da  justiça. 
Furtado  de  Mendonça,  acompanhado  nas  suas 
instancias  pelo  conde  de  Rio  Pardo,  pediu-lhe 
que  redigisse  um  manifesto  sustentando  os  di- 
reitos de  D.  Miguel  ao  throno  portuguez.  Recu- 
sou Rodrigo  da  Fonseca;  vendo,  porém,  que  esse 
procedimento  não  podia  deixar  de  lhe  trazer  as 
perseguições  com  que  o governo  miguelista  prin- 
cipiava a assignalar  a sua  administração,  tratou 
logo  de  se  homiziar,  e assim  permaneceu,  até  que 
chegando  a Lisboa  o seu  amigo  José  da  Silva 
Carvalho,  que  vinha  fugido  da  Beira,  consegui- 
ram ambos  embarcar  a occultas  para  Inglaterra, 
chegando  a Londres  no  fim  de  setembro.  Rodrigo 
apresentou-se  ao  marquez  de  Palmella,  que  era 
então  n’aquella  cidade  o chefe  da  emigração 
constitucional,  e o marquez  logo  o empregou  na 
secretariada  embaixada,  pedindo-lhe  que  se  en- 
carregasse de  dirigir  dois  jornaes  que  se  funda- 
ram para  sustentar  os  principies  liberaes,  e com- 
bater os  artigos  e noticias  que  os  jornaes  do  go- 
verno de  Lisboa  publicavam  em  desabono  da  cau- 
sa liberal  e dos  seus  partidários.  Rodrigo  da 
Fouseca  acceitou  o convite,  e redigiu  a .4urora 
e 0 Paquete  d-:  Portugal^  escrevendo  também  umas 
Breves  annotaçòes  ao  denominado  Manifesto  do 
infante  D.  Miguel^  que  fôram  impressas  em  Lon- 
dres sem  0 seu  nome,  era  1832,  e de  que  mais 
tarde  se  fez  nova  edição  em  Lisboa,  em  1833. 
Regressando  á patria,  depois  do  desembarque 
do  exercito  de  D.  Pedro  no  Mindello,  foi  pelo 
ministério,  que  então  dirigia  os  negocios  públi- 
cos no  Porto,  encarregado  de  organisar  as  secre- 
tarias do  Estado  dentro  d’aquella  cidade,  e no  an- 
no  seguinte,  quando  se  pensou  em  arranjar  uma 
expedição,  que  fôsse  desembarcar  ao  sul  do  rei- 
no, teve  a missão  de  ir  a Inglaterra  entender-se 
com  as  pessoas  a quem  se  incumbira  a prompti- 
ficação  dos  vapores  e das  munições  de  guerra  e 
de  bôcca,  que  eram  Luiz  Antouio  d’Abreu  Lima, 
depois  conde  da  Carreira,  ministro  em  Londres, 
João  Antonio  Alvarez  y Alendizabal,  e Francis- 
co Ignacio  Wauzeller.  A 7 de  fevereiro  chegou 
a Londres,  mas  não  levando  o dinheiro  preciso 
para  os  ajustes,  e não  sendo  então  possivel  en- 
contrar ali  quem  emprestasse  qualquer  quantia 
ao  governo  constitucional,  porque  a situação  do 
Porto  era  muito  critica e quasi  desesperada,  cadu- 
cou o projecto  da  expedição,  e só  d’ahi  a mezes 
pôde  continuar  a tratar  d’esse  negocio.  Coadju- 
vando depois  activamente  o ministro  Abreu  Li- 
ma, contribuiu  poderosamente  para  os  arranjos 
da  expedição  que  se  organisou  sob  o commando 
de  Napiet,  e voltando  a Portugal  em  1833,  já  de- 
pois da  entrada  dos  constitucionaes  em  Lisboa, 
foi  logo  nomeado  director  geral  do  ministério  da 
justiça  e administrador  da  Imprensa  Nacional, 
logar  que  conservou  por  espaço  de  dois  aunos. 
Eleito  deputado  pela  provinda  do  Minho,  nas 
cortes  que  se  reuniram  em  lõ  do  agosto  de  1834, 
revelou  desde  logo  os  seus  talentos  oratorios  e o 
espirito  dc  toleraucia  e conciliação,  que  foi  uma 
das  suas  qualidades  caracteristicas  durante  toda 
a sua  carreira  public^.  «N'aquella  notável  as- 
sembléa,  diz  Latino  Coelho,  no  Elogio  historico, 
publicado  em  18ô9,  onde  entravam  os  maiores 
engenhos  politicos  e parlamentares  de  Portugal, 
e onde  se  principiaram  a delinear,  por  assim  di- 
zer otficialmente,  as  fronteiras  entre  o partido 


conservador  e o partido  radical,  deu  Rodrigo  da 
Fonseca  não  sómente  os  mais  visiveis  documen- 
tos do  seu  moderado  liberalismo,  senão  também, 
0 que  era  mui  raro  apóz  uma  guerra  civil  tão 
prolongada,  e depois  de  tão  vivos  odios  e tão 
cruentas  represálias  entre  liberaes  e absolutistas, 
nobilissimos  testemunhos  do  seu  espirito  elevado 
e do  seu  generoso  coração.  A lei  das  indemnisa- 
ções  teve-o  na  tribuna  por  incansável  contradi- 
ctor.  As  acerbas  retaliações,  com  que  o vencedor 
buscava  desforrar- se  das  cruéis  perseguições  de 
seus  antagonistas,  condemnou-as  Rodrigo  da 
Fonseca  por  impoliticas,  odientas  e encaminha- 
das a repartir  a nação  em  duas  grandes  familias 
inconciliáveis,  a dos  expoliadores  e a dos  expo- 
liados,  em  nome  de  uma  lei  iniqua  e illiberal 
Na  sessão  de  1834,  deixou  Rodrigo  da  Fouseca 
pagin'%s  inspiradas  pela  generosidade  e toleran- 
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cia.  N’ellas  resumbra  a alteza,  que  sempre  exer- 
ceu o seu  espirito  e que  tão  largamente  resga- 
tou os  seus  defeitos  e os  seus  erros  de  estadista, 
e uma  . certa  facilidade  em  sacrificar  ao  bem  da 
paz  e da  concordia  a pontual  observância  dos 
dictados  e preceitos  da  ethica  politica.»  N’esta 
epoca  fundou  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães, 
com  Antonio  Pereira  dos  Reis,  um  jornal,  a Be- 
vista,  e n’elle  escreveu  muitos  artigos  em  que 
apresentava  ao  publico  as  suas  idéas  sobre  o mo- 
do por  que  o governo  devia  proceder  para  soli- 
damente se  estabelecer  entre  nós  o governo  cons- 
titucional. Aos  créditos  que  adquiriu  como  ora- 
dor e como  jornalista,  deveu  Rodrigo  da  Fonse- 
ca Magalhães  ser  nomeado  ministro  do  reino  em 
15  de  julho  de  1835,  no  gabinete  presidido  pelo 
marquez  de  Saldanha.  O ministério  fora  organi- 
sado  em  27  de  maio,  sendo  ministro  do  reino 
João  de  Sousa,  que  em  15  de  julho,  n’uma  recom- 
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posição,  passou  para  a pasta  da  justiça,  indo  en- 
tão Uodrigo  da  Fonseca  substituil-o.  Â esta  sua 
administração  deve  Portugal  a primeira  tentati- 
va de  se  fundar  em  Lisboa  o ensino  completo 
das  sciencias,  fazendo  da  capital  o centro  dains- 
trucção.  Creou  se  o Instituto  de  Sciencias  Physi- 
cas  e Matkematicas,  por  decreto  de  5 de  novem- 
bro, 0 qual  comprehendia  24  cadeiras.  Apenas  o 
decreto  appareceu.  levantou-se  uma  celeuma  em 
todo  o paiz,  promovida  pela  Universidade,  que 
julgava  os  seus  fóros  e privilégios  violados  pela 
creação  d’um  outro  estabelecimento  superior. 
Esta  opposição  concorreu  bastante  para  a queda 
do  ministério  succedida  a 18  de  novembro.  O mi- 
nistro Mousinho  d'Âlbuquerque,  que  substituiu 
Rodrigo  da  Fonseca,  fei  quem  referendou  o de- 
creto de  2 de  dezembro,  que  suspendeu  a execu- 
ção do  que  creara  o Instituto.  Pouco  tempo  dfbpois 
rebentava  a revolução  de  setembro  de  1816,  que 
encontrou  em  Rodrigo  da  Fonseca  um  dos  mais 
francos  e resolutos  adversários.  Como  jornalista  e 
orador  o tiveram  os  cartistas  n’aquelle  tempo  como 
um  dos  mais  estrénuos  campeões.  Quando  o con- 
gresso de  1838  decretou  a nova  constituição,  muito 
mais  democrática  que  a Carta  Constitucional, 
Rodrigo  da  Fonseca,  inimigo  das  transformações 
precipitadas,  mostrou-se  no  congresso  irancamen- 
le  adverso  á nova  ordem  de  cousas,  mas  accei- 
tou-a  logo  que  foi  votada  por  uma  assembléa  le- 
galmente eleita  e que  representava  incontesta- 
velmente 0 paiz.  Combatera  a como  orador,  com- 
batera-a como  jornalista  no  seu  jornal  a Revista, 
mas  não  applaudiu  as  revoltas,  que  pretendiam 
desfazer  com  as  armas  o que  construira  no  cam- 
po sereno  da  legalidade  a vontade  da  nação.  Es- 
ta sua  attitude  desencadeou  contra  elle  muitos 
odios,  e inspirou,  entre  outros,  um  poema  satyri- 
co  intitulado  D.  Rodrigo,  que  foi  attribuido  ao 
barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  e em  que  o criva- 
vam do  epigrammas  e de  calumnias.  Não  tardou 
0 partido  cartista  a levantar-se,  e os  ministérios 
avançados  que  se  tinham  organisado  logo  em  se- 
guida á revolução,  encontrando  o paiz  pouco  pre- 
parado para  as  transformações  radicaes  a que  o 
queriam  sujeitar,  tiveram  de  ceder  o campo  a 
um  ministério,  que  permanecia  na  orbita  legal 
da  constituição  de  1838,  mas  que  representava 
já^  os  principios  que  lhe  eram  contrários.  Esse 
ministério  conRituiu-se  em  26  de  novembro  de 
1839,  e compunha-se  do  conde  de  Bomfim,  presi- 
dente do  conselho  e ministro  da  guerra;  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  do  reino;  Costa  Cabral, 
da  justiça;  visconde  da  Carreira,  dos  extrangei- 
ros;  conae  de  Villa  Real,  da  marinha;  Florindo  Ro- 
drigues Pereira  Ferraz,  da  fazenda.  Este  ministério 
foi  um  dos  mais  árduos  em  que  entrou  Rodrigo  da 
Fonseca,  teve  tormentosa  e agitada  vida,  porque 
á opposição  setembrista  juntou-se  logo  a de  um 
grupo  que  se  denominou  de  cartistas  puros,  que 
não  podiam  vêr  com  bons  olhos  que  alguns  dos 
seus  correligionaritos  se  resolvessem  a entrar  n’um 
gabinete  presidido  pelo  conde  de  Bomãm,  general 
setembrista.  Para  se  livrar  d’essas  düBculdades  o 
ministério  dissolveu  a camara,  onde  os  adversa- 
rios  haviam  consumido  alguns  mezes  discutindo 
08  primeiros  paragraphos  do  discurso  da  co- 
rôa,  e apezar  de  alcançarem  grande  maioria  nas 
eleições,  em  breve  surgiram  questões  importan- 
tes que  reclamaram  toda  a attenção  e energia 
dos  ministros,  e principalmente  de  Rodrigo  da 
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Fonseca  e de  Costa  Cabral,  que  eram  os  dois 
membros  influentes  do  gabinete.  N’esta8  ques- 
tões, tomou  grave  aspecto  a do  Douro  com  a 
Hespanha,  julgando-se  immineute  a guerra,  che- 
gaudo-se’a  organisar  divisões  de  observação,  e a 
fazerem  se  todos  os  preparativos  para  um  rom- 
pimento com  a nação  visinha.  Rodrigo  da  Fon- 
seca mostrou-se  sempre  n'estas  circumstancias 
eminente  parlamentar  e habilíssimo  estadista. 
Os  dois  poderosos  ministros  não  viviam  em  boa 
harmonia,  porque  cada  um  d'elles  se  sentia  com 
forças  para  oceupar  o primeiro  logar,  e não  podia 
resolver-se  a figurar  no  segundo  plano.  D’essa 
circuinstancia  nasceram  grandes  dissidências,  e o 
que  mais  accentuou  ainda  essa  discórdia  entre 
os  dois  vultos  politicos,  foi  o seguinte  facto:  As 
revoltas  de  1840  haviam  levado  o ministério  a 
pedir  ás  camaras  a suspensão  das  garantias.  Foi 
na  discussão  d’essa  medida  que  José  Estevão  pro- 
nunciou um  dos  seus  mais  brilhantes  discursos. 
Venceu  o governo,  mas  não  tardou  muito  tempo, 
quando  estava  ainda  longe  de  findar  o prazo  con- 
cedido pela  camara  para  se  conservarem  as  ga- 
rantias, que  Rodrigo  da  Fonseca  viesse  declarar 
ao  parlamento  que  não  podia  governar  sem  a li- 
berdade da  imprensa.  As  dissidências  de  Rodrigo 
da  Fonseca  e de  Costa  Cabral  eram  manifestas  e 
conhecidas  da  própria  opposição;  o ministério  já 
tinha  sofiFrido  umas  recomposições  na  pasta  da 
fazenda,  tendo  sido  nomeado  Manuel  Gonçalves 
de  Miranda  cm  28  de  janeiro  de  1841,  e o barão 
do  Tojal  em  12  de  março  seguinte,  mas  conserva- 
va-se pelos  esforços  da  maioria,  que  conseguira 
congraçar  os  dois  eminentes  ministros,  até  que 
em  resultado  d’uma  votação  empatada  na  camara 
dos  deputados,  o gabinete  apresentou  a sua  de- 
missão. A rainha  D.  Maria  II  chamou  os  presi- 
dentes das  duas  camaras,  para  com  elles  combi- 
nar a solução  da  crise,  e encarregando  Rodrigo 
da  Fonseca  e Costa  Cabral  de  organisar  novo 
ministério,  ficou  este  composto  de  Joaquim  An- 
tonio  de  Aguiar,  presidente  e com  a pasta  do  rei- 
no; Costa  Cabral,  da  justiça;  Antonio  José  d’A- 
vila,  da  fazenda;  conde  de  Villa  Real,  da  guerra; 
José  Ferreira  Pestana,  da  marinha;  e Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães,  dos  estrangeiros,  pasta  de 
ue  já  estava  encarregado  interiuamente  desde  23 
e junho  de  1840.  Este  ministério,  constituído  em 
9 de  junho  de  1841,  permaneceu  á frente  da  admi- 
nistração publica  até  A restauração  da  Carta  Cons- 
titucional, effeituada  em  janeiro  de  1842  por 
Costa  Cabral,  por  oceasião  da  sua  ida  ao  Porto. 
Durante  esse  periodo,  Rodrigo  da  Fonseca  teve 
de  dirigir  as  negociações  com  a Curia  Romana 
para  o restabelecimento  de  relações  entre  a côr- 
te  de  Lisboa  e a Santa  Sé,  e em  muitas  das  suas 
instrucções  e dos  seus  despachos  diplomáticos, 
deixou  bem  assignalado  o seu  talento  superior  e 
0 seu  decidido  amor  á terra  em  que  nascêra.Com 
a restauração  da  Carta,  Rodrigo  da  Fonseca  pas- 
1 sou  a ser  inimigo  inconciliável  de  Costa  Cabral. 

' N’csse  mesmo  anno  foi  nomeado  conselhei/o  de 
I Estado.  Até  maio  de  1846  fez  a mais  viva  guerra 
\ ao  ministério  cabralista,  por  todos  os  meios  ao 
' seu  alcance,  e quando  n’aquella  epoca  começa- 
I vam  nas  provindas  os  tumultos  e movimentos 
populares,  e a rainha  se  decidiu  a chamar  aos 
I conselhos  da  corôa  homens  sympathicos  e que  com 
0 prestigio  do  seu  nome  pudessem  serenar  a tem- 
pestade que  se  annunciava  terrivel;  Rodrigo  da 
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Fonseca  foi  um  dos  estadistas  convidado  pela  so-  | 
berana  a tomar  conta  do  governo,  mas  clle  decli-  i 
nou  essa  honra,  e aconselhou  que  fôsse  chamado 
o duque  de  Palmella.  Sendo  adoptado  este  alvi- 
tre, tratou  logo  o novo  gabinete  de  aproveitar 
Rodrigo  da  Fonseca,  já  consultando  o sobre  as  ! 
mais  importantes  questões  que  tinha  de  decidir,  j 
já  nomeando-o  para  fazer  parte  de  varias  com- 
missòes  importantes,  já  incumbindo  o da  espinho-  I 
sa  e difficii  missão  de  ir  pacibcar  a província  da  j 
Beira,  e especialmente  o districto  dc  Coimbra. 
Não  pôde  cumprir  a sua  missão,  cm  primeiro  lo- 
gar  porque  os  espíritos  já  estavam  Ião  turbulen- 
tos que  não  admittiam  pacificação  possivel,  em 
segundo  logar  porque  desejando  Rodrigo  da  Fon- 
seca ir  com  um  caracter  puramente  particular,  o 
governo  o nomeou  pubücamente  commissario  ré- 
gio, isto  k,  gocernaãor  civil  dos  governadores  civis, 
como  elle  dizia  no  memorável  discurso  em  que 
annos  depois  descreveu  na  camara  a sua  inútil 
ida  a Coimbra.  O acceitar  essa  missão  significa- 
va, porém,  uma  grande  coragem,  porque  no  esta- 
do em  que  estava  Coimbra,  ia  correr,  como  cor- 
reu, perigo  de  vida.  Mas  Rodrigo  da  Fonseca  ti- 
nha no  mais  alto  grau  esse  valor  civico,  que  é a 
grande  qualidade  dos  homens  públicos.  Aflronta- 
va  serenamente  as  tempestades  da  tribuna,  as  in- 
vectivas  do  jornalismo  e os  clamores  das  revolu- 
ções. Foi  eleito  par  do  reino  por  carta  régia  de 
‘22  de  outubro  de  1847,  de  que  prestou  juramento 
c tomou  posse  na  sessão  da  respectiva  camara  de 
13  de  janeiro  de  1848,  continuando  n’esta  camara 
a guerra  terrivel  que  fizera  aos  gabinetes  presi- 
didos pelo  conde  de  Thomar.  Os  discursos  pro- 
nunciados nos  dias  5,  7,  8,  12  e 14  de  fevereiro 
de  1848,  na  discussão  da  resposta  ao  discurso  da 
corôa,  são  considerados  como  os  mais  notáveis  de 
toda  a sua  carreira  parlamentar.  Tres  annos  de- 
pois, em  1851,  o duque  de  Saldanha  promoveu  o 
movimento  da  Regeneração,  e Rodrigo  da  Fonse- 
ca foi  um  dos  primeiros  indigitados  para  entrar 
no  gabinete  que  devia  substituir  o do  conde  de 
Thomaiq  mas  diversas  circumstancias  impediram 
então  a sua  subida  ao  poder,  e foi  n’uma  das  mui- 
tas recomposições  por  que  passou  nos  primeiros 
tempos  0 ministério,  que  a 7 de  julho  foi  dada  a 
pasta  do  reino  a Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 
Durante  os  cinco  annos  que  esteve  no  poder,  to- 
do 0 seu  empenho  foi  pôr  em  pratica  os  princí- 
pios de  tolerância  a que  se  mostrara  affeiçoado. 
A Regeneração  chamou  a si  todos  os  homens  de 
boa  vontade,  que  desejavam  pôr  termo  aos  males 
das  guerras  civis,  abrir  em  Portugal  o caminho 
do  desenvolvimento  e dos  progressos  materiaes, 
operar  emfirn  a fusão  dos  partidos,  obtendo  que 
todos  os  portuguezes  se  congraçassem  e encer- 
rassem a era  das  revoluções.  O Acto  Addicioual 
foi  0 sello  d’esta  conciliação.  Ali  se  satisfaziam 
algumas  das  mais  urgentes  aspirações  liberaes, 
sem  dar  a essa  modificação  da  Carta  um  caracter 
tão  democrático,  que  tornasse  tão  impossível  a 
transigência  dos  ferrenhos  conservadores.  Este 
ministério,  demittiu  se  em  6 de  junho  de  1856.  0 
grande  estadista,  depois  de  deixar  o poder,  pouco 
tempo  viveu.  Quando  correu  a noticia  da  sua 
doença  todos  se  sentiram  profundamente  impres- 
sionados, e 0 rei  D.  Pedro  V quiz  por  todos  os 
modos  dar-lhe  uma  prova  de  alta  consideração, 
agraciando  o filho  com  o titulo  de  conde,  que  Ro- 
drigo da  Fonseca  para  si  sempre  recusara  tenaz- 
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mente.  A 18  de  abril  de  1358  escrevia  ao  mar- 
quez  de  Loulé,  presidente  do  conselho,  a seguin- 
te carta,  que  se  tornou  celebre,  recusando  para 
seu  filho  a mercê  que  el-rei  lhe  queria  á força 
conceder:  «111.“®  e Ex.“®  8r.  — No  momento  dc  re- 
ceber a participação  com  que,  por  ordem  de  Sua 
Magestade  V.  Ex.*  me  honra,  apezar  da  oppressão 
que  siuto  da  moléstia  que  padeço,  não  posso  dc-i- 
-\ar  de  immediatamente  elevar  á Augusta  pre- 
sença de  Sua  Magestade  a expressão  do  meu 
sincero  agradecimento,  de  que  jámais  perderei  a 
memória.  Mas  meu  filho  Luiz  do  Rego  da  Fonse- 
ca Magalhães,  que  me  cguala  em  sentimentos  dc 
amor  e gratidão  á Real  Pessoa  de  Sua  Magesta- 
de,  não  póde  deixar  de  |)roceder,  como  procedeu, 
vivendo  a rainha  a Senhora  D.  Maria  11,  de  sau- 
dosa memória,  quando  a recusa  minha  dc  egual 
titulo  que  Sua  Magestade  me  concedia,  clle  eom 
decidida  mas  respeitosa  resolução  expôz  ao  duque 
de  Saldanha,  primeiro  que  emquanto  seu  pae  vi- 
vesse, elle  não  tomaria  na  sociedade  uma  quali- 
ficação superior  á d’elle;  segundo,  que  não  repu- 
tava os  serviços  de  seu  pae,  por  grandes  que 
fossem,  para  serem  recompensados  na  pessoa  do 
filho  que  nenhuns  tinha  feito  ainda.  Estes  termos 
que  eu  mesmo  tive  a honra  de  repetir  a Sua  Ma- 
gestade a Rainha  a Senhora  D.  Maria  II  mere- 
ceram a real  approvação  d’aquella  esclarecidis- 
sima  soberana,  o que  para  mim  e para  meu  filho 
serviu  de  maior  prova  dabenevolencia  dc  Sua  Ma- 
gestade e do  profundo  senso  dc  justiça  com  que 
ella  avaliava  os  actos  dos  seus  súbditos.  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  0 Senhor  D.  Fernando  soube  e te- 
ve abondade  de  approvar  esse  procedimento  meu 
e de  meu  filho.  Rogo  a V.  Ex.»  a graça  de  fazer 
d'elle  sabedor  a Sua  Magestade  El  Rei  repe- 
tindo na  sua  augusta  presença  os  mesmos  motivos 
que  hoje  nos  determinam  e que  decerto  hão  de 
merecer  a approvação  do  mesmo  Senhor,  a quem 
desde  já  protestamos  o nosso  reconhecimento. 
Deus  guarde,  etc.*>  A gran-cruz  da  ordem  de 
Christo  acceitou-a  á rainha  D.  Maria  II,  depois 
de  muitas  instancias  da  soberana,  porque  decidi- 
damente se  recusava  a recebei -a.  Além  dos  cscri- 
ptos  de  Rodrigo  da  Fonseca,  mencionaremos  os 
seguintes:  Soneto  a Condeixa  queimada  pelos  fran- 
cezes  em  1811,  inserto  ao  Telegrapho  Rortiiguez, 
n.®  38,  de  12  de  maio  de  ISli;  Rrincipios  de  Eco- 
nomia Folitica  de  Afac  Cidoch,  reduzidas  n com- 
pendio, para  uso  dos  estudantes  do  Instituto  his- 
pano-luso do  dr.  Silvela-,  versão  do  inglez,  Londres, 
1830.  Dos  seus  discursos,  segundo  consta,  além 
da  collecção  doa  respectivos  Diários,  publicaram- 
se  em  separado:  Discjirsos pronunciados  na  camara 
dos  Pares,  nas  sessões  de  õ,  7,  8,  12  e 14  de  feve- 
reiro de  1848,  na  discussão  da  resposta  á fala  do 
throno,  Lisboa,  1848;  Discurso  do  ministro  do  reino, 
o sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  protmnciado 
na  camara  dos  dignos  pares,  por  oceasião  da  dis- 
cussão do  projecto  de  resposta  ao  discurso  da  co- 
rôa, na  sessão  ordinaria  de  1854,  Lisboa,  1854; 
Discursos  do  ministro  do  reino,  etc.  pronunciados 
na  camara  dos  pares,  por  oceasião  da  discussão  do 
projecto  da  lein.  209,  na  sessão  ordinaria  de  185~>, 
Lisboa,  1855.  Para  a biographia  de  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães  póde  vêr-se  o Elogio  historico, 
recitfdo  na  Academia  Real  das  8ciencias  por  La- 
tino Coelho,  na  sessão  publica  de  20  de  fevereiro 
de  1859;  Revista  Contemporânea  de  Portugal  e 
Brazil,  por  Andrade  Ferreira,  tomo  III,  pag.  331 
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a 350;  Jomil  do  Commercio,  de  12  de  maio  de 
1858;  etc. 

Magalhães  e A vellar  (D.  João  de).  Bispo  do 
Porto,  par  do  reino,  etc.  N.  na  freguezia  de  Ar- 
neiros, do  bispado  de  Lamego,  em  dezembro  de 
1754,  fal.  em  Villa  Nova  do  8outo  d’El-Rei  a 16 
de  maio  de  1833  Era  filho  de  José  de  Magalhães 
Avellar  Barbedo,  e de  D.  Maria  Leonarda  Pinto. 
Matriculando  se  na  Universidade  de  Coimbra  na 
faculdade  de  Cânones,  alcançou  o grau  de  doutor. 
Passando  depois  a lente  cathedratico.  Foi  no- 
meado concgo  doutoral  da  sé  de  Lamego,  depu- 
tado extraordinário  da  inquisição  de  Coimbra,  e 
por  ultimo  eleito  bispo  do  Porto,  sendo  sagrado 
a 29  de  junho  de  1816.  Logo  que  o exercito  liber- 
tador entrou  no  Porto,  o bispo  retirou-se  para  a 
sua  casa  de  Villa  Nova  do  Souto  d’El-Rei,  oude 
falleccu,  c foi  sepultado  na  sé  de  Lamego.  Era 
' tido  como  homem  muito  erudito,  versado  sobre- 
tudo em  historia  e antiguidades,  e dotado  d'uma 
memória  prodigiosa.  Consta  que  começara  em  di- 
versos tempos  varias  obras  e memórias,  sobre  di- 
versos assumptos,  das  quaes  umas  concluidas  e 
outras  imperfeitas  existiam  na  sua  riquissima  li- 
vraria, composta  de  mais  de  32:000  volumes,  que 
juntara  durante  mais  de  30  annos.  Esta  livraria 
foi  sequestrada  em  1832  pelo  governo  constitu 
cional,  serviu  de  núcleo  para  a Bibliotheca  Pu- 
blica do  Porto,  e foi  depois  comprada  para  o Es- 
tado aos  herdeiros  do  bispo  por  24;000í000  réis, 
como  se  vé  d’um  folheto  publicado  por  um  dos 
herdeiros,  o conselheiro  Fernando  de  Magalhães 
e Avellar,  com  o seguinte  titulo:  Memória  acP.rca 
da  livraria  dos  herdeiros  do  bispo  do  Porto  D.  João 
de  Magalhães  e Avellar.,  vendida  ao  estado  por  es- 
criplura  publica  lavrada  nas  notas  do  tabellião 
Thomaz  Izidoro  da  Silva  Freire  em  7 de  março  de 
1844,  por  effeito  da  lei  de  30  de  junho  de  1843,  Lis- 
boa, 1846.  O bispo  possuia  também  um  precioso 
monetário,  que  os  herdeiros  venderam  em  Ingla- 
terra. São  conhecidas  as  seguintes  publicações  do 
bispo  D.  João  de  Magalhães  e Avellar:  Pastoral 
aos  parochos  da  sua  diocese,  recommendandoJhes 
que  instruam  os  jyarochianos  nos  dogmas  da  egreja 
cathulica,  e na  moral  evangélica,  e lhes  persuadam 
as  vantagens  da  nova  situação  política  inaugarada 
em  24  de  agosto  de  1820,  Porto,  1821;  Pastoral  ao 
clero  e povo  da  mesma  diocese,  congratulando  se 
pela  queda  do  governo  constitucional,  e combatendo 
as  doutrinas  propugnadas  pelos  adeptos  do  libera-  j 
lismo.  Porto,  1823.  | 

Magalhães  Brandáio  f'/S'i7ne«<re^  Bacharel  for-  i 
mado  em  Jurisprudência  Canônica  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  n’esta  cidade  a 31  de  de-  i 
zcrnbro  de  1687,  ignora-se  a data  do  falleciinento. 
Era  filho  de  João  de  Magalhães  e de  Mouica  da 
Cruz.  llecebiu  o grau  de  bacharel  a 2 de  julho  ' 
do  1710,  e formou-se  a 31  de  maio  dc  1712.  Foi 
advogado  de  causas  forenses  em  Coimbra.  Em- 
prehendeu  illustrar  o tratado  de  Jure  Lusitane,  ' 
que  compozera  Matbeus  Homem  Leitão,  e conse-  i 
guiu,  publicando  em  1749  um  vol.  em  latim  : Ad-  i 
ditiones  sive  annotationes  Juris  laboratae,  etc. 

Magalhães  Castello  Branco  (Carlos  de). 
Cavalleiro  da  ordem  do  Christo,  auditor  do  regi-  i 
II  eiito  de  Aveiras,  que  escreveu  e publicou  em 
Lisboa,  no  anno  de  1805  um  livro,  com  o titulo: 
Pratica  crvninal  do  Poro  Militar,  para  as  Audi- 
torias e Conselhos  de  guerra. 

Magalhães  Correia  (Panlino  Augusto  de).  Fa- 
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cultativo  de  1.'  classe  do  quadro  de  saude  das 
provindas  de  Angola  e S.  Tnomé  e Principe,  fal- 
lecido  em  5 de  novembro  de  1907.  Era  filho  do 
coronel  d’Artilharia  Paulino  Correia.  Fez  o seu 
curso  com  varias  distincçòes  na  Escola  Medico- 
Cirurgica  de  Lisboa,  perante  a qual  defendeu 
these,  com  o titulo  de:  Adrcnagem  abdominal. 
Entrando  no  quadro  de  saude  do  ultramar  foi  pa- 
ra Loanda  em  agosto  de  1901,  onde  no  começo 
da  sua  carreira  mostrou  logo  o sincero  culto  que 
prestava  do  dever,  levado  mesmo  no  sacrificio, 
como  se  reconheceu  em  1902,  cm  que  foi  atacado 
de  variola  por  effeito  do  muito  cuidado  que  liga- 
va aos  doentes  d’essa  enfermidade,  que  lhe  esta- 
vam confiados.  Em  31  de  julho  do  mesmo  anno,  es- 
tando destacado  em  Novo  Redondo,  foi  mandado 
seguir  para  Benguella,  fazendo  parte  da  columna 
de  operações  no  Bailundo,  serviço  em  que  se  con- 
servou até  26  de  outubro,  fazendo  parte  das  for- 
ças que  em  õ do  referido  mez  atacaram  a embala 
grande  do  Quibala.  Desde  então  até  25  de  maio 
de  1903  esteve  dirigindo  no  Balombo  uma  enfer- 
maria militar.  Recolhendo  a Loanda  foi  agracia- 
do com  as  medalhas  de  prata,  Rainha  O.  Amélia 
e de  bons  serviços  no  ultramar.  Esteve  ainda  no 
Alto  Dande  de  8 de  agosto  dc  1904  até  13  de  no- 
vembro de  1905,  e em  4 de  dezembro  de  1906  des- 
tacou para  Novo  Redondo.  Manifestando-se  re- 
volta no  gentio  de  Amboim,  para  onde  marchou 
uma  força  de  Loanda,  que  recebeu  alguns  feri- 
mentos na  primeira  investida,  Paulino  Correia, 
acompanhado  d’um  enfermeiro,  foi  mandado  se- 
guir por  ordem  telegraphica,  de  Novo  Redondo 
para  aquella  região,  onde  se  apresentou  depois 
de  dois  dias  de  marchas  forçadas  e fatigantes,  e 
com  0 maior  zelo  e boa  vontade  se  dedicou  logo 
no  tratamento  dos  feridos,  o que  lhe  exigiu  dois 
dias  de  intenso  trabalho  na  extracção  dos  zaga- 
lotes,  que  em  alguus  dos  feridos  foi  demorada  e 
dolorosa  operação.  Conservaudo  se  junto  á colu- 
mna não  se  limitou  só  aos  seus  deveres  profissio- 
naes,  mas  de  carabina  em  punho  tornou  se  o mais 
devotado  auxiliar  do  seu  commandante.  Com  o 
seu  sangue  frio  e coragem  animava  todos.  E não 
foi  só  no  serviço  das  marchas  que  elle  de  boa 
vontade  se  prestou  a auxiliar  o commandante  da 
columna,  offercceu-se  incondicionalmeutc  a pres- 
tar todos  os  serviços  militares,  não  consentindo 
que  0 excluissem  do  arduo  serviço  de  rondas,  que 
desempenhou  juntamente  com  os  officiaes  comba- 
tentes. Foi  a Paulino  Correia  que  se  deveu  o tra- 
çado e a direcção  na  construcção  d’um  redueto 
que  se  levantou  cm  N’Gabella,  margem  direita  do 
rio  Mazunge,  sobado  Quissacra,  com  plena  ap- 
provação  do  commandante  da  columna  E^inda  a 
campanha,  que  durou  alguns  dias,  recolheu  a 
Loanda  com  a saude  bastante  affectada  e com  os 
symptomas  d’uma  febre  typhoide,  mas  não  que- 
rendo acceder  aos  rogos  dos  seus  amigos  para  ali 
ficar  em  tratamento,  apenas  se  demorou  4 dias 
u’aquella  cidade,  seguiudo  depois  a oceupar  o seu 
logar  em  Novo  Redondo.  A doença  que  o aceom- 
inettera  foi  superior  á sua  energia,  e decorridos 
poucos  dias  o prostrou  para  não  mais  se  levantar. 
Foi  transferido  para  o hospital  de  Loanda,  oude 
falleceu. 

Magalhães  Coutinho  (José  Eduardo  de).  Di- 
rector  e lente  jubilado  da  Escola  .Medica-Cirur- 
gica  de  Lisboa;  commeudador  da  ordem  de  Chris- 
to, primeiro  medico  da  real  camara,  conselheiro. 
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director  da  Bibliotheca  Real  d’Ajuda,  membro  do 
Conselho  Superior  de  Instrucçào  Publica,  depu- 
tado, socio  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas, 
de  que  foi  presidente;  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  e de  muitas  outras  sociedades 
scientificas,  etc.  N.  em  Evora  a 24  de  outubro  de 
1815,  fal.  em  Lisboa  a 13  de  janeiro  de  1895,  sen- 
do filho  de  José  Bernardo  Magalhães  Coutinbo, 
official  de  infantaria.  Começou  a estudar  as  pri- 
meiras letras,  aos  8 annos  de  edade,  n’uma  es- 
cola de  Evora,  indo  depois  para  Torres  Novas, 
onde  se  dedicou  ao  estudo  do  latim.  Deram-se 
então  os  acontecimentos  politicos  de  1828  para 
1829,  e Magalhães  Coutinbo  veiu  para  Lisboa  em 
companhia  de  seu  pae,  que  poucos  dias  de  liber- 
dade gozou  n’esta  cidade,  porque  o intendente  da 
policia  logo  0 prendeu,  julgando  vêr  ameaçados 
os  absolutistas  com  a presença  d’um  ofiicial,  já 
desligado  por  não  ser  affecto  áquelle  regimen. 
Magalhães  Coutinho  ficou  abandonado,  e não  pen- 
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SOU  em  aulas,  não  deixando  comtudo  de  lêr  os 
compêndios,  e mais  dois  ou  tres  livros,  que  o pae 
trouxera  na  sua  mala.  Antonio  Maria  do  Couto, 
professor  regio  do  grego,  recebeu-o  em  sua  casa, 
perguntando-lhe  o que  já  tinha  estudado,  e ven- 
do a sua  boa  vontade  de  aprender  admittiu-o 
nas  aulas;  ali  estudou  então  latim,  francez,  grego, 
lógica  e rhetorica.  Chegou  o anno  de  1831,  em 
que  as  perseguições  politicas  se  tinham  tornado 
deveras  ameaçadoras,  e o governo,  por  causa  da 
guerra  civil  imminente,  procedeu  a um  rigoroso 
recrutamento.  Magalhães  Coutinho,  apenas  con- 
tava 18  annos,  mas  receava  que  o obrigassem  a 
assentar  praça,  vida  para  que  não  se  sentia  com 
vocação,  e muito  mais  porque  iria  contrariar  as 
crenças  liberaes  de  seu  pae,  que  elle  tam- 
bém professava.  Antonio  Maria  do  Couto,  vendo-o 
assim  receoso,  aconselhou  o a que  se  matriculas- 
se na  escola  regia  de  cirurgia  que  livrava  do 
recrutamento,  e tez-lhc  o elogio  d’aquclla  profis- 
são, 0 que  muito  enthusiasmou  o joveu  estudante. 


• 

que  pensara  sempre  em  frequentar  na  Universi- 
dade de  Coimbra  o curso  de  Direito.  Couto  obser- 
vou-lhe  ainda  que  fôsse  para  o hospital,  e se  não 
gostasse  da  vida  de  medico,  a todo  o tempo  po- 
deria dedicar-se  a outra;  o que  se  tornava  preciso, 
era  evitar  que  o fizessem  soldado,  com  que  o seu 
pae  muito  se  desgostaria.  Magalhães  Coutinho 
matriculou  se  poucos  dias  depois  na  escola  de  ci- 
rurgia, frequentando  a aula  de  anatomia  em  1831, 
e a de  matéria  medica  em  1"32.  A inquietação 
em  que  andava  pelas  desgraças  de  sua  familia,  c 
a necessidade  em  que  se  via  de  continuar  com 
08  seus  exercicios  de  latim  e do  grego,  o fizeram 
descuidar  se  do  estudo,  para  que  lhe  faltava  o 
tempo,  chegando  até  a ser  considerado  mau  es- 
tudante, entre  os  condiscipulos.  Havia  pouco  tem- 
po que  se  matriculara  no  terceiro  anno  do  curso 
da  escola,  quando  raiou  o dia  24  de  julho  de  1833, 
cm  que  se  proclamou  em  Lisboa  o restabeleci- 
mento do  regimen  constitucional  e a legitimidade 
da  rainha  D.  Maria  II.  Magalhães  Coutinho  teve 
a fortuna  de  ver  logo  reunida  a sua  familia,  que 
I tanto  soffrera  com  oS  rigores  do  partido  migue- 
lista,  e 0 joven  estudante  proseguiu  na  escola  de 
I cirurgia.  Comtudo,  os  estudos  ficaram  interrom- 
pidos por  algum  tempo,  porque  a mocidade  de 
Lisboa  correu  toda  a alistar-se  nos  batalhões  que 
se  organisaram,  e Magalhães  Coutinho  também 
assentou  praça,  mas  pouco  tempo  serviu  na  vida 
militar,  porque  logo  depois  da  acção  de  5 de  se- 
tembro foi  requisitado  pelo  cirurgião  mór  Loii- 
renço  Felix  Sardinha,  director  do  hospital  da  Es- 
trella,  para  o ajudar  no  tratamento  dos  feridos. 
As  funeções,  que  então  exerceu,  fôram  as  de  en- 
fermeiro, mostrando  sempre  a maior  dedicação 
tanto  por  amigos  como  por  inimigos.  Em  1836 
acabou  o curso  d^  escola,  e tirou  a respectiva 
carta.  Em  1837  acompanhou  o marechal  Salda- 
nha ao  Chão  da  Feira.  Para  esta  digressão  mili- 
tar houve  motivo  contrario  ás  suas  opiniões  poli- 
ticas, que  não  eram  então  as  mesmas  porque  com- 
batia 0 marechal.  O conflicto  de  28  d’agosto  d’es- 
se  anno,  entre  as  forças  que  Saldanha  com- 
mandava  e as  do  conde  de  Bomfim,  deu  oceasião 
ás  primeiras  operações  cirúrgicas  que  praticou. 
Nos  fins  do  referido  anno  de  1837  chegou  a Lis- 
boa, e resolveu  habilitar-se  para  concorrer  aos 
logares  do  magistério  da  escola.  Foi  explicador 
de  anatomia,  e começou  vida  nova  de  estudo, 
frequentando  os  cursos  de  Chimica,  Pbysica,  Bo- 
tânica e Zoologia.  Considerava  que  tendo  sido  a 
primeira  reforma  da  escola  em  183G,  depois  d’el- 
íe  tçr  concluido  o curso,  vêr-se-ia  muito  inferior 
aos  alumnos  que  viessem  depois,  e por  isso  se 
tornava  preciso,  aspirando  ao  professorado, 
preencher  as  faltas  que  tinha  nos  seus  estudos, 
a que  se  applicou,  rnas  com  bastante  irregulari- 
dade. Em  1810  desempenhou  o logar  de  cirur- 
gião-mór  do  segundo  batalhão  de  voluntários 
do  commercio;  em  1842  fez  algumas  conferen- 
cias publicas  sobre  phrenelogia.  Em  1817  entrou 
para  o corpo  docente  da  Escola  Medico  Cirúr- 
gica. Em  2 de  junho  de  1856  foi  nomeado  cirur- 
gião extraordinário  do  hospital  de  S.  José,  e em 
1857  ajudante  do  cirurgião  do  banco.  Serviu  nos 
hospitaes  da  cholera-morbus  e da  tebre  amarel- 
la,  em  1856  e 1857;  exerceu  clinica  no  hospital 
do  Desterro,  pedindo  a sua  exoneração  em  1 de 
março  de  1862.  Foi  depois  director  da  Escola  Me- 
dica, regendo  com  brilhantismo  a cadeira  de  obs- 
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tctricia.  Magalliãcs  Coutiuho  foi  o primeiro  ei-  | 
riirgião,  em  Portugal,  que  fez  a applicaçào  do  . 
chloroformio  nos  partos  ^1857),  e o segundo  que  ’ 
praticou  a lithotricia  (1857),  operação  esta  que 
tinha  sido  feita  apenas  uma  vez  entre  nós,  20  j 
annos  antes,  pelo  cirurgião  João  José  Pereira.  I 
Também  foi  o primeiro  cirurgião  que  em  Portu-  , 
gal  operou  uin  doente  anesthesiado  pela  amyle  ' 
na  (3  de  junho  de  1857^.  Sendo  eleito  deputado 
em  1853,  entrou  nas  seguintes  legislaturas  até 
I85G.  Na  sessão  de  12  de  março  de  1853  apre-  1 
sentou  uma  proposta  para  reforma  das  escolas  | 
medico  cirurgicas,  ficando  os  alumuos  com  pri- 
vilecios  e titulos  eguaes  aos  da  Universidade  de  ; 
Coimbra.  Depois  d’uma  vida  muito  trabalhosa,  J 
consagrando  muitos  annos  á.  clinica  e ao  magis-  , 
terio,  Magalhães  Coutiuho  deixou  quasi  comple-  j 
tamente  o exercicio  da  sua  profissão  em  que 
tai;to  se  assignalara,  e pedindo  a jubilação,  ficou  i 
sendo  primeiro  medico  da  real  eamara  e biblio-  j 
thecario  da  bibliotheca  real  d’Ajuda.  Exerceu  I 
tambein  j)or  algum  tempo  as  funcções  de  director  : 
geral  da  instrucoão  publica,  no  ministério  do  rei-  ! 
no.  Etn  2G  de  janeiro  de  18G1  era  vogal  supplen-  | 
te  do  Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica,  sen- 
do n’essa  data,  juntamente  com  João  d’Andrade 
Corvo,  também  vogal  suppleute,  encarregado  de 
propor,  ouvindo  •)  director  da  Escola  Normal  , 
Primaria  do  districto  de  Lisboa,  o plano  das 
obras  indispensáveis  j)ara  o melhor  aproveita-  j 
mento  do  edificio  e quinta  annexa,  em  que  esta 
escola  ia  fuuccionar,  tanto  em  relação  á instru-  * 
cção  dos  alumnos,  como  ao  aproveitamento  ere-  [ 
gularidade  do  ensino.  Quando  se  creou  o Conse- 
lho Superior  de  Instrucção  Publica,  por  decreto 
de  2.3  de  maio  de  1881,  foi  Magalhães  Coutinho 
nomeado  um  dos  seus  membros.  Bibliograpbia:  ■ 
Algumas  considerações  sobre  a demencia  e o idio-  i 
lismo  (TheseJ,  Lisboa,  1817;  Projecto  de  lei  para  i 
a re  forma  das  Escolas  Medico  Cirúrgicas  de  Lisboa  ] 
e Porto,  apresentado  na  Camara  Legislatiia  na  '■ 
scssào  de  12  de  março  de  1853;  além  de  ser  in- 
serto  no  respectivo  Diário,  vem  também  no 
Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  tomo 
XI II,  a pag.  ^ Discurso  recitado  na  abertura 
da  Escola  Medico- Cirúrgica  de  Lisboa  em  9 de 
janeiro  de  1858,  Lisboa,  1858;  Discurso  do  Pre- 
sidente  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  re-  ! 
citado  va  sessão  de  17  de  fevereiro  de  Í8ÕP;  saiu  I 
no  Archivo  Universal,  tomo  1,  1859,  n.“  15;  Za  | 
cuto  Lusitano,  jornal  semanal  de  medicina  e scien-  ' 
cias  accessorias,  1819-L85U,  de  que  foi  redactor  ^ 
principal;  Mezes  de  gestação-,  nota  na  versão  dos  , 
Fastos,  de  Ovidio,  por  Castilho,  tomo  II,  pag.  237.  | 
Publicou  muitos  artigos  e memórias  sobre  me-  ' 
dicina,  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
dicas, sobresaindo  entre  estes,  os  seguintes:  1 
Covducta  dos  médicos,  em  1839:  Ensaios  sobre 
phrenolo‘ji'1,  em  1H41;  Dissertação  sobre  tumores  ' 
hraucos,  1811,  etc.  Na  lievista  Contemporânea  de  ■ 
l*urtugal  e Ilrazil,  tomo  I,  de  1859,  a pag.  219  a 
2tí(*,  vem  publicada  a biograpbia  do  dr.  Maga- 
lhães Coutinho,  escripta  por  .loão  de  Andrade 
Ccr  - . 

Magalb.ães  e Figueiredo  (Manuel  Luciano 
d' Abreuj.  Desembargador  da  Casa  da  Supplica- 
ção.  Nasceu  em  Saudomil,  concelho  de  Cêa,  em 
1 190,  sendo  filho  do  dezembargador  do  Paço  .loão 
de  Figueiredo,  e dc  1).  Anna  Theodora  d’ Abreu 
Pinto  .Magalhães,  pertencente  a uma  das  mais 
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illustres  familias  da  Beira  por  ser  sétima  neta 
do  capitão-mór  d’Avò  Manuel  Dias  da  Costa  e de 
sua  mulher,  Suzana  Manuel,  de  quem  descendem 
muitas  das  mais  distinctas  familias  d’aquella  pro- 
vincia.  O desembargador  João  de  Figueiredo  fez 
parte  da  camara  dos  deputados  em  1820  1822,  e 
tomou  assento  nos  Tres  Estados  no  braço  da  no- 
breza em  1828  por  oceasião  da  acclamação  de 
D.  Miguel.  Em  18"*4  emigraram  para  Londres,  c 
de  lá  Manuel  Luciano  seguiu  para  Genebra  a en- 
contrar-se com  D.  Miguel,  e d’ahi  mandou  para 
Portugal  os  manifestos  em  que  este  principe  pio- 
testava  contra  a convenção  de  Evora-Monte,  mo- 
tivo porque  lhe  foi  retirado  o subsidio,  que  a 
mesma  convenção  lhe  concedia.  Pouco  tempo 
SC  demorou  ali,  porque  seu  pae  adoecia  em  Lon- 
dres e ahi  morria  em  abril  de  1836.  De  regresso 
a Portugal  foi  lesidir  para  Paranhos,  concelho 
de  Cêa,  onde  falleceu  em  1839  em  casa  de  sua  ir- 
mã D.  Anna  Carolina  d’Abreu  Magalhães  e Fi- 
gueiredo, casada  com  o morgado  Francisco  Ja- 
como  Freire  de  Vasconcellos,  de  quem  são  netos: 
Affouso  d’Albuquerque  do  Amaral  e Cardoso, 
casado  com  uma  sobrinha  da  marqueza  de  Rio 
.Maior,  antigo  empregado  da  alfandega  de  Lis- 
boa, e actualmeute  director  de  uma  companhia 
de  seguros  na  capital;  D.  Maria  da  Conceição 
d’ Albuquerque  Bourbon,  casada  com  Nicolau  Nu- 
nes Ferreira,  capitalista  e negociante  em  Ango- 
la; 0 D.  Anna  d’Albuquerque  Bourbon,  casada 
com  Antonio  Carneiro  de  Sousa  Lara,  da  firma 
Sousa  Lara  & C.*,  rico  negociante  cm  África. 

Magalhães  Lima  (Jayme  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra; director  da  agencia  do  Banco  de  Portugal 
em  Aveiro,  provedor  da  .Misericórdia  c director 
da  Caixa  Economica  da  mesma  cidade,  deputado, 
jornalista,  etc.  N.  ein  Aveiro  a 15  de  outubro  dc 
1853,  sendo  filho  de  Sebastião  de  Carvalho  Li- 
ma (V.  Lima,  Sebastião  de  Carvalho)  e de  sua 
mulher,  D.  Leocadia  Rodrigues  Pinto  de  Maga- 
lhães. Matriculando-se  na  Universidade,  formou- 
se  em  1880.  Desde  muito  cedo  se  applicou  ao 
estudo  dos  graudes  problemas  sociaes.  Fez  duas 
viagens  ao  estrangeiro,  em  que  percorreu  a Hes  ■ 
panha.  França,  Italia,  Áustria,  Inglaterra,  Bél- 
gica, Suissa,  Hollanda,  Rússia  e Norte  d’África, 
e.‘.tudando  sempre,  e corroborando  com  a expe- 
riencia  os  conhecimentos  adquiridos,  ou  adqui- 
rindo os  directamente  novos.  Filiou-se  no  parti- 
do regenerador,  foi  deputado,  eleito  por  Aveiro, 
nas  legislaturas  de  1893, 1894  e 1897;  em  19Ü1 
acompanhou  os  regeneradores  dissidentes,  fican- 
I do  pertencendo  ao  partido  regenerador  liberal, 
de  que  é o chefe  no  seu  districto.  De  1881  a 1885 
foi  vogal  do  conselho  do  districto  de  Aveiro,  c 
i em  1892  presidente  da  camara  municipal  da  mes- 
ma cidade.  No  anuo  de  1899  fez  uma  notável 
conferencia  na  Real  Associação  Central  de 
■ Agricultura  Portugueza,  sobre  o credito  agrícola 
de  Portugal,  que  depois  imprimiu.  Tem  publica- 
do os  seguintes  trabalhos:  Estudos  sobre  a litte- 
ratura  contemporânea,  1886;  O sr.  Oliveira  Mar- 
tins e 0 seu  }>ri-jecto  dc  fomento  rural,  opusculo, 
1887;  A Democracia  ('estudo  sobre  o governo  re- 
presentativo^, 1888;  Arte  de  estudar,  traducçÃo 
do  inglez,  do  A.  Bain,  1888;  Cidades  t Paiza- 
geus,  1889,  depois  da  sua  segunda  viagem  ao  es- 
trangeiro; Doutrinas  de  fjeão  Tolstoi,  1892;  Je- 
sus Christo,  traduzido  do  franccz,  de  Didou, 


ISyj;  Transviado,  1890;  A’’a<as  d'nm  provincia- 
no, 1899;  Elogio  de  Edmundo  de  Magalhães  Ma- 
chado, 1900;  O Sonho  da  i)e,rfeição,  romance, 
1901;  As  Vozes  do  meu  lar,  1902;  Na  paz  do  Se- 
nhor, romance,  1903;  O Iteino  da  saudade,  roman- 
ce, 1901;  Via  Jledemptora-,  Apostolas  da  Terra-, 
Servo  e menor  S.  Francisco  de  e os  seus 

evangelhos,  Coimbra,  1908.  O sr.  dr.  Jayme  de  Ma- 
galliães  Lima  tem  collaborado  nos  seguintes 
jornaes:  Provinda,  Novidades,  Repórter,  Nado 
nal,  2'arde,  Jornal  da  Noite,  Diário  /Ilustrado, 
Vitalidade,  etc.  Tem  também  publicado  muitos 
artigos  e monographias  no  Boletim  da  Real  As 
sociação  Central  de  Agricultura  Portuguesa , Re 
vista  dos  Campos,  Portugal  agricola.  Revista  flo- 
restal, Revue  politique  et  parlamentaire,  etc.  Ul- 
timameute  tem-se  dedicado  ao  estudo  da  jardi- 
nagem na  sua  quinta  do  Eixo.  Consta  que  sào 
notáveis  os  estudos  feitos  sobre  os  cucalyptos, 
de  que  já  tein  publicado  muitos  artigos  avulsos, 
os  quaes  tenciona  reunir  em  volume,  quando  aca- 
bar os  seus  trabalhos.  Já  tem  seleccionado  mais 
de  80  variedades  d’essas  arvores,  como  próprias 
para  serem  cultivadas  em  Portugal,  apontando- 
lhes  a origem,  cuidados  de  reproducção  e cultu- 
ra, nosologia,  applicaçòes,  ctc.,  e diz  se  que  a 
collecçào  de  eucalyptos,  que  tem  cuidadosamen- 
te feito,  c cultiva  na  referida  quinta  do  Eixo,  é 
a primeira  da  peninsula. 

Magalhães  Lima  (Sebastião  de).  Formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  jornalis- 
ta, escriptor,  etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  em  30  de 
maio  de  1851,  sendo  íillio  de  Sebastião  de  Car- 
valho Lima,  e de  sua  mulher,  D.  Leocadia  Ro- 
drigues Pinto  de  Magalhães.  Tinha  6 annos  de 
edade  quando  veiu  para  Lisboa,  sendo  entregue 
a um  dos  mais  importantes  negociantes  da  capi- 
tal, e entrou  para  o collegio  allemão,  onde  fre- 
quentou os  estudos  preparatórios  para  se  matri- 
cular na  faculdade  dc  Direito,  em  Coimbra,  o 
que  realisou  em  1870,  seguindo  um  curso  distin- 
cto,  tornando-se  notável  pelo  desassombro  com 
que  confessava  as  suas  opiniões  e publicameute 
as  defendia.  Ao  mesmo  tempo  que  frequentava 
as  aulas,  collaborava  em  vários  jornaes  politi- 
COS  e litterarios,  e especialmente  no  Districto  de 
Aveiro  de  que  foi  um  dos  fundadores.  Emquanto 
cursava  o segundo  anuo  do  curso  juridico,  publi- 
cou um  volume  com  o titulo  de  Miniaturas  ro- 
mânticas, Martyrio  d’ um  anjo;  Amour  et  Champa- 
gne;  Um  drama  intimo;  Fatalidade  e o destino-, 
Cambiantes  da  comedia  humana,  Estrellas  e nu  ■ 
vens-,  â beira-mar;  Um  dia  de  noivado.  No  ter- 
ceiro anno,  diz  um  dos  seus  biographos,  teve  a 
phase  revolucionaria,  revelou-se  o evangelisador 
audaz,  o polemista  energico  e convicto.  Plm  1 de 
maio  da  1873  collaborou  no  semanario  A Repu- 
blica Portuguesa,  fundado  por  Alves  da  Veiga, 
escrevendo  também  em  outros  jornaes  da  mesma 
Índole  politica.  Em  1874  esteve  em  Coimbra  o 
grande  orador  hespanhol  Emilio  Castelar,  que 
foi  recebido  com  o maior  enthusiasmo  pela  mo- 
cidade acadêmica.  Desejavam  todos  os  estudan- 
tes ouvil-o,  e entre  hesitações  e duvidas  procu- 
rava-se 0 meio  de  solicitar  de  Castelar  que  fa- 
lasse á academia.  Magalhães  Lima  resolveu  a 
questão.  Enthusiasmado,  e seguido  dos  acadêmi- 
cos, foi  tumprimental-0  á casa  onde  elle  estava 
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hospedado.  Emilio  Castelar  chegou  a uma  das 
janellas,  e Magalhães  Lima  pronunciou  de  im- 


proviso um  discurso  vibrante,  dizendo  que^a 
academia  de  Coimbra  ia  ali  fazer  a consagraçao 
da  sua  fé  republicana  e saudar  n’elle  o futuro  das 
sociedades  livres.  Castelar,  accedendo  ao  pedido 
que  lhe  fizeram,  respondeu  da  janella,  com  um 
discurso  apreciando  lisongeiramente  os  brios  da 
academia  e a franqueza  com  que  expressava  a 
sua  idéa.  Por  esta  epoca  publicou  Magalhães  Li- 
ma um  romance  com  o titulo.  A Senhora  Viscon- 
dessa, e tendo  nas  ferias  do  quarto  anno  do  curso 
visitado  Hespanha,  escreveu,  depois  do  seu  re- 
gresso 0 livro  Contos  madrilenos.  Concluida  a sua 
formatura  em  1875  e tendo  obtido  a classificação 
de  distincto,  encetou  em  Coimbra  a profissão  do 
advogado,  vindo  pouco  depois  para  Lisboa  assen- 
tar banca,  continuando  ao  mesmo  tempo  os  seus 
trabalhos  de  propaganda  democrática.  Collaborou 
na  Democracia,  Districto  de  Aveiro,  Mosaico  e no 
Jornal  de  Lisboa.  Escreveu  uma  serie  de  pam- 
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phlctos  com  0 titulo  de  O Espectro  de  Juvenal,  c 
em  1879  fundou  o Commerdo  de  Portugal,  jornal 
que  dirigiu,  e que  em  1880  passou  | ser  proprie- 
d'de  do  visconde  de  Melicio.  N’esse  anno  de  1879 
também  publicou  um  opusculo,  A questão  do  ban- 
co ultramarino,  em  q ie  fazia  vehementes  aceusa- 
çues  á fórma  por  que  aquella  casa  bancaria  havia 
sido  dirigida.  Em  1881  fundou  o Século,  com  ou- 
tros conhecidos  republicanos,  jornal,  de  que  é pro- 
prietário 0 sr.  Silva  Graça  Hoje  é director  da 
A Vanguarda.  Por  causa  d’alguns  artigos  pu- 
blicados no  Século  foi  processado  e chegou  a es- 
tar preso  no  Limoeiro;  bateu  se  em  duello  ao  sa- 
bre com  Pinheiro  Chagas,  então  director  do  Dia- 
rio  da  Manhã,  por  causa  d’algumas  phrases  mais 
violentas  que  um  dos  seus  collaboradores  escre- 
veu n’outro  artigo,  e de  que  Magalhães  Lima  to- 
mou a responsabilidade.  No  duello  recebeu  Pi- 
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ulieiro  Chagas  um  pequeno  ferimento.  Quaudo  foi  f 
do  tratado  de  Lourenço  Marques  destacou-se  pela  I 
violência  dos  seus  ataques,  quer  escrevendo  em  ! 
joruaes,  quer  falando  nos  comidos  que  então  se  j 
convocaram.  Jornalista  energico  e orador  fluente 
é um  dos  vultos  principaes  do  partido  republica-  j 
no.  Por  oceasião  dos  successos  produzidos  em  1890 
pelo  ultimatum,  evidenciou-se  também  pela  cam- 
panha que  emprehendeu  contra  a Inglaterra. 
Tendo  ido  ao  estrangeiro  em  missão  politica, 
percorreu  a Hespanha,  a Italia  e a França,  sen- 
do no  seu  regresso  a Lisboa  recebido  com  enthu-  i 
siasmo  pelo  seu  partido.  O dr.  Magalhães  Lima,  | 
em  1880,  fez  parte  da  commissão  executiva  da 
imprensa  nas  festas  celebradas  em  commemoração 
do  centenário  de  Camões;  em  1898  na  que  se  orga- 
nisou  para  as  festas  do  centenário  do  descobri- 
mento do  caminho  da  índia.  Em  18  de  dezembro 
de  1904  realisou-se  um  grande  banquete  no  salão 
do  Real  Colyseu  dc  Lisboa,  em  homenagem  ao 
sr.  dr.  Magalhães  Lima,  a que  presidiu  o sr.  dr. 
Alfredo  da  Cunha,  director  do  Diário  de  Noticias; 
n'este  banquete  inscreveram-se  mais  de  300  pes- 
soas, vendo-se  ali  reunidas  quasi  todas  as  classes  ! 
sociaes,  o commercio,  a industria,  a agricultura,  ! 
0 operariado,  e 0 jornalismo.  O sr.  dr.  Magalhães  j 
Lima  é membro  da  Associação  dos  Jornalistas,  é 
socio  honorário  da  do  Porto;  nesta  qualidade  re- 
presentou a imprensa  da  capital  nos  congressos  ; 
que  se  realizaram  em  Stockolmo,  Paris,  Lisboa,  | 
Roma  e Vienna.  Tem  publicado  os  seguintes  es- 
criptos:  Theoria  da  humanidade,  Pena  de  morte,  \ 
As  subsistências,  Pela  Patria  e pela  Republica,  O I 
Socialismo  na  Europa,  O Livro  da  paz,  em  189.0; 
A federação  ibérica,  O prhneiro  de  maio,  .^1  obra 
internacional,  1896;  O centenário  no  estrangeiro, 
conferencia  realisada  na  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa  no  dia  11  de  novembro  de  1807,  Lisboa, 
1897;  etc.  Além  dos  livros  de  propaganda  politi- 
ca social,  tem  ainda  outros  sobre  litteratura. 

Magalhães  e Menezes  (Aidonio  de).  Mestre 
de  campo  de  auxiliares  da  provincia  do  Entre 
Douro  e Minho,  e comrnendador  de  Abrantes,  na 
ordem  de  Christo.  Falleceu  em  19  de  junho  de 
1734,  deixando  manuscriptos  dois  extensos  traba- 
lhos genealógicos  ácêrea  das  familias  de  Cardo- 
sos e Barros. 

Magalhães  Sepulveda  (Christovão  Ayres 
de).  Tenente-coronel  de  cavallaria,  lente  da  Esco- 
la do  Exercito,  deputado,  governador  civil  de  Bra- 
gança e de  Coimbra,  socio  eflFcctivo  da  Academia 
das  Sciencias,  da  Academia  de  Historia  de  Ma- 
drid, do  Instituto  de  Coimbra,  escriptor,  poeta, 
jornalista,  etc.  N.  em  Kibandar,  Gôa,  a 27  de 
março  de  18i^3,  sendo  filho  de  Raphael  Ayres  de 
Magalhães  e de  D.  Amalia  de  Sousa  Sepulveda. 
Estando  no  ultimo  anno  do  curso  de  infantaria 
da  Escola  Mathematica  e Militar  de  Nova  Gôa, 
foi  escolhido  em  1871,  sendo  governador  da  ín- 
dia o conde  de  S.  Januario,  para  vir  concluir  os 
estudos  a Portugal,  sendo  lhe  abonado  o subsi- 
dio chamado  das  Camaras  Agrarias  de  Gôa,  que 
era  destinado  aos  filhos  da  índia,  que  mais.se 
distinguissem  nas  escolas  o nas  provas  publicas. 
Ali  0 conheceu  o finado  estadista  e poeta  Tho 
maz  Ribeiro,  que  muito  animou  o moço  estúdio 
ao,  que  manifestava  superior  talento,  e lhe  en 
caminhou  os  primeiros  passos  na  Europa.  Che- 
gando a Lisboa  assentou  praça  em  5 de  novem- 
bro de  1872,  sendo  promovido  a alferes  em  27  de 
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dezembro  de  1876,  a tenente  cm  31  de  outubro 
de  1884,  a capitão  em  12  de  setembro  de  1890, 
major  em  30  de  dezembro  de  1901.  O sr.  Chris- 
tovão Ayres  tem  o curso  de  infantaria  e caval- 
laria da  Escola  do  Exercito,  onde  foi  sempre 
laureado,  completando-o  com  a cadeira  dc  Eco- 
nomia Politiea  no  Instituto,  tendo  cursado  os 
preparatórios  em  Coimbra.  Pertence  ao  estado 
maior  da  sua  arma.  .Matriculou  se  depois  no  Cur- 
so Superior  de  Letras,  onde  obteve  classificações 
distinctas,  concluindo  os  cursos  de  litteratura,  dc 
pbilosophia  e de  historia,  que  se  professam  n’a- 
quelle  estabelecimento  scientifico  Entrando  na 
politica  filiou-se  no  partido  regenerador,  sendo 
eleito  deputado  por  tres  vezes,  a primeira  em 


ChiistoTão  Ayres  de  Mag.iIhSes  Sepulveda 

1890,  por  Barde-z,  Gôa,  a segunda  por  Porta le 
gre,  e a terceira  pelas  ilhas  de  Gôa.  Foi  gover- 
nador civil  de  Bragança,  e promotor  de  justiça 
no  segundo  conselho  de  guerra  da  1.*  divisão. 
Como  jornalista  tem  se  dedicado  muito  a ques- 
tões militares,  defendendo  sempre  os  direitos  e 
08  legitimos  interesses  da  sua  corporação.  Em 
1876  fazia  parte  da  redacção  do  Jornal,  do  Com- 
mercio, de  que  foi  director  por  muitos  annos, 
e tem  collaborado  em  diversas  revistas  e il 
lustrações.  O sr.  Chistovao  Ayres  é commenda- 
dor  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago,  official 
e cavalleiro  da  de  Aviz;  comrnendador  da  de  Car- 
los III,  de  Hespanha;  comrnendador  da  Ordem  da 
Corôa  da  Prússia,  com  que  o agraciou  o impera- 
dor d’Allemanha,  quando  escreveu  a monogra- 
phia  do  regimento  de  cavallaria  n.°  4,  de  que 
aquelle  soberano  é commandante  honorário.  Pos- 
sue  também  a cruz  de  segunda  classe  da  ordem 
de  Mérito  Militar  de  Hespanha,  e as  medalhas 
de  prata  de  bons  serviços  e de  comportamento 
exemplar.  O sr.  Christovão  Ayres  é casado  com 
a sr.*  D.  Maria  do  Carmo,  irmã  da  distincta  cs- 
criptora  o poetisa  sr.*  I).  .Maria  Amalia  Vaz  de 
' Carvalho.  Escreveu:  Indianas  e Por tuguezas,vo\, 

I de  versos,  publicado  cm  *1880,  que  teve  mais 
edições;  Novos  horizontes,  outro  livro  de  versos; 
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Lenitjoulas  e Longínquas,  contos;  Histeria  or- 
gânica e política  do  exercito  portuguez.  Publicou 
também  o seu  discurso  proferido  na  sessão  so- 
lemne  da  Escola  do  Exercito  em  homenagem  aos 
expedicionários  de  África,  e os  seus  discursos 
parlamentares,  sendo  um  sobre  assumptos  mili- 
tares, e outro  sobre  a ludia. 

Magalhães  e SWva.  (Carlos  Augusto).  Capi- 
tão de  mar  e guerra.  N.  em  Mirandella  a 30  de 
janeiro  de  185‘2.  Tendo  estudado  os  preparató- 
rios no  Porto,  assentou  praça  de  aspirante  a 
guarda  marinha  em  2<i  de  julho  de  1867.  Con- 
cluindo 0 curso  da  sua  arma,  havendo  obtido  o 
primeiro  logar  entre  todos  os  condiscípulos,  foi 
promovido  a guarda-marinha  em  2 de  outubro  de 
1869,  e embarcou  logo  na  corveta  Estephania, 
que,  sob  0 commando  de  José  Baptista  de  An- 
drade, tinha  sido  escolhida  para  representar  a 
marinha  portugueza  na  festa  da  inauguração  do 
canal  de  Suez.  Um  violento  temporal  obrigou  a 
corveta  a arribar  com  grossa  avaria  a um  porto 
de  Hespanha,  pelo  que  não  pôde  assistir  áquella 
grande  solemnidade;  mas  o joven  guarda-mari- 
nha pouco  tempo  se  demorou  em  Lisboa,  e tendo 
feito  0 respectivo  tirocínio,  foi  despachado  se- 
gundo tenente  em  4 de  junho  de  1873.  Fez  re- 
petidas viagen,s  no  transporte  Mortinho  de  Mello, 
e na  estação  de  Moçambique  commandou  o vapor 
Tete,  aprisionando  ali  alguns  pangaioff  que  se 
davam  á escravatura.  Voltando  ao  reino  por  opi- 
nião da  junta  de  saude,  veiu  estabelecer-se  em 
Lisboa,  escrevendo  por  essa  occasíão  no  Com- 
inercio  de  Fortugal  uns  artigos,  assignados  com 
as  iniciacs  C.  M.,  ácêrea  da  politica  geral  do 
nosso  paiz.  Em  20  agosto  de  1879  foi  promovido 
a primeiro  tenente,  e depois  de  haver  desempe- 
nhado varias  commissòes  de  serviço,  foi  em  agos- 
to de  1882  nomeado  commandante  da  canhonei- 
ra Bengo,  que  fazia  parte  da  divisão  naval  da 
África  Occidental.  Entrando  na  costa  de  Angola 
aportou  á Ponta  Negra,  onde  estava  fundeada 
a canhoneira  franceza  Saggittaire,  e sendo  in- 
formado de  que  o commandante  d’esse  navio  ti- 
nha mandado  fazer  ao  ccupação  de  Loango  em  no- 
me da  França,  protestou  perante  aquelle  oflScial, 
reivindicando  para  a corôa  p,rtugueza  a pre- 
ferencia no  direito  da  oceupação,  e seguiu  logo 
para  Loanda  a dar  parte  ao  governador  geral 
d’aquelle  acontecimento.  Resultou  d’ali  oceupa- 
rem  os  portuguezes  os  territórios  de  Landana  e 
Massabi,  depois  do  que,  o commandante  da  Ben 
go  foi  incumbido  de  fazer  o levantamento  hydro- 
graphico  de  Landana  e Chinchoxo.  No  Zaire  fez 
a policia  do  rio,  intervindo  em  algumas  pendên- 
cias dos  indígenas  com  os  europeus,  bombardeou 
e queimou  o povo  do  rei  de  Chomobica,  potenta- 
do d’aquellas  terras,  que  tinha  commettido  im- 
punemente toda  a casta  de  violências  contra  os 
negociantes,  e pelo  seu  procedimento  energico  e 
digno  em  todas  essas  questões  c especialmente 
no  Zaire,  mereceu  varias  portarias  de  louvor  do 
governador  geral  de  Angola,  então  o sr.  conse- 
lheiro Ferreira  do  Amaral,  sendo  alguns  d’esses 
documentos  sobremaneira  honrosos.  Regressando 
a Lisboa,  com  o navio  que  commandava,  foi  man- 
dado fazer  escala  pela  Guiné.,  onde  o gentio  es- 
tava praticando  varias  devastações  com  as  suas 
correrias,  e em  Zeguichor  e Bavim,  desembarcou 
a guarnição  da  canhoneira  para  castigar  aquel- 
les  selvagens  que,  não  esperando  tão  prompto 


castigo,  infestavam  aquelles  .sertões  c commet- 
tiam  toda  a especie  de  rapinas  e de  atrocidades. 
Pela  energia  e bravura  com  que  se  houve  n’essas 
circumstancias,  foi  o sr.  Carlos  de  Magalhães 
agraciado  com  o habito  da  Torre  e Espada.  Che- 
gando a Lisboa  na  epoca  em  qne  a opinião  pu- 
blica andava  oceupada  com  a questão  do  Zaire, 
resolveu-se  a instancias  d’alguns  amigos,  a fazer 
sobre  esse  assumpto  uma  conferencia  nas  salas 
da  Sociedade  de  Geographia,  e aos  applausos  que 
unanimemeute  lhe  dispensaram  todos  os  que  as- 
sistiram a essa  sessão,  se  juntaram  os  louvores 
da  imprensa.  Essa  conferencia  foi  traduzida  pelo 
autor  em  francez,  e publicada  pela  Sociedade  de 
Geographia,  com  o titulo  de  Le  Zaire  et  les  con- 
tracts  de  V Association  International,  conference 
faite  le  21  juin  1884,  exgotando-se  rapidamente 
a edição,  e no  Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia de  Lisboa,  n,®3,  da  5.*  serie,  foi  impresso  em 
portuguez.  Terminada  a conferencia  de  Berlim, 
foram  alguns  ofiiciaes  de  marinha  consultados 
sobre  o modo  de  organisar  a nossa  administra- 
ção nos  territórios  de  novo  adjudicado.s  á pro- 
víncia de  Angola,  e o sr,  Carlos  de  Magalhães  foi 
um  dos  escolhidos  para  prestar  as  informações 
necessárias  e para  dar  o seu  voto  sobre  aquelle 
importante  assumpto.  A esse  respeito  publicou 
um  trabalho,  a que  deu  o titulo:  Questões  colo- 
niaes;  a oceupação  do  Congo  e a conferencia  de 
Berlim.  O sr.  Carlos  Magalhães  tem  actualmente 
0 posto  de  capitão  de  mar  e guerra. 

Magalhães  Villas  Boas  (i^hmando  dej.  Ge- 
neral de  divisão  reformado;  secretario  geral  da 
Escola  Polytechuica.  N.  em  Barcellos  em  1814, 
fal.  em  Lisbea  a 1 de  fevereiro  de  1888.  Era  6- 
Iho  de  José  de  Magalhães  e Menezes.  Estudou 
na  Universidade  de  Coimbra  o curso  de  Mathe- 
matica,  de  que  tomou  o grau  de  bacharel.  Assen- 
tou praça  em  março  de  1839,  e sendo  despacha- 
do alferes  em  26  de  novembro  de  1840  foi  em- 
pregado no  estado  maior  do  exercito  de  observa- 
ção, que  n’essa  epoca  se  formou  por  haver  receio 
de  guerra  com  a Hespanha.  Quando  se  dissolveu 
aquelle  exercito,  voltou  para  a E.scola  do  Exer- 
cito, onde  concluiu  o curso  de  estado  maior,  sen- 
do para  este  corpo  promovido  a tenente  em  se- 
tembro de  1843.  Esteve  algum  tempo  ao  serviço 
da  companhia  d’obras  publicas  de  Portugal,  pro- 
cedeu em  1849  por  ordem  do  ministério  da  guer- 
ra a differentes  trabalhos  de  reeonhecimentos 
militares,  na  província  do  Minho,  foi  adjunto  do 
commando  em  chefe,  e em  agosto  de  1851  passoü 
a exercer  o logar  de  secretario  da  Escola  Poly- 
technica,  em  que  se  conservou  até  fallecer.  Su- 
bindo os  diversos  postos  da  hierarchia  militar, 
foi  feito  coronel  em  27  de  outubro  de  1874,  e a 
seu  pedido  reformou-se  em  9 de  maio  de  1883 
com  a graduação  de  general  de  divisão.  Na  se- 
cretaria do  corpo  de  estado  maior,  dizem  que 
existe  um  volume,  em  que  o general  Magalhães 
Villas  Boas  colligiu  os  seus  trabalhos  de  reco- 
nhecimentos. Em  1881  publicou  uma  traducção 
da  Vida  e viagens  de  Fernão  de  Magalhães,  obra 
escripta  em  hespanhol  por  Diego  de  Barros  Ara- 
na,  accrescentando  ao  original  um  appendice, 
que  contém  documentos  e observações  interes- 
santes a respeito  do  grande  navegador.  Villas 
Boas  foi  secretario  da  Escola  Polytechnica  36 
annos,  e era  muito  estimado  pelo  seu  caracter 
bondoso;  quando  falleceu,  os  alumnos  d’essa  epo- 
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ca  prestaram-lhe  no  funeral  todas  as  demonstra- 
ções da  sua  sympathia  e respeito,  e entre  si 
abriram  uma  subscripçào,  com  o producto  da 
qual  mandaram-lhe  tirar  o retrato,  que  offerece- 
ram  depois  á escola,  sendo  ali  collocado  sobre  a 
cadeira,  onde  elle  tantos  aiinos  se  sentára. 

Maganba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Bougado,  conc.  de  Santo  Thirso,  districto  do  Por- 
to. 

Maganhede  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Portella, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  districto  de  Bra- 
ga. 

Maganja.  Antigo  prazo  do  extincto  districto, 
hoje  circumscripção,  do  Sena,  na  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental,  na  margem  esquerda 
do  rio  Zambeze.  ||  Montes  situados  ao  N do  Zam- 
beze,  na  prov.  de  Moçambique.  Fórmam  a cordi- 
lheira que  separa  a bacia  hydrographica  do  Chi 
re  da  do  Rcvumo  e que  serve  de  limite  aos  ter- 
ritórios portuguezes  e inglezes.  Fazem  parte 
d’esta  cordilheira  o monte  Namacaso,  a serra  Um- 
futa  e o monto  Chirombi. 

Maganja  da  Gosta.  Pov.  e resideucia  do  dis- 
tr.  da  Zambezia,na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  estação  telegraphica. 

Maganja  d’ Além  Ghire  Pov.  do  distr.  da 
Zambezia,  na  provinda  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  estação  telegraphica. 

Maganja  d’Aquem  Ghire.  Commando  militar 
do  distr.  da  Zambezia,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental, 

Magantinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Magarão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Avin- 
tes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Magarellas.  Pov.  na  freg.  deN.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Torre  Deita,  concelho  e distr.  de  Vi- 
zeii. 

Magarellos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Mouçós,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Magarreiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Alaudroal,  districto  de  Évo- 
ra 

Magaruque.  Ilhota  do  archipelago  de  Baza- 
ruto,  a 5 k.  do  continente,  África  Oriental.  Tem 
íi  k.  de  comprimento  e 2 de  largura,  e o seu  so- 
lo õ fértil.  Também  é conhecida  por  Cingine 
Xegine. 

Magdalena  (Fr.  João  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em 
Lisboa  no  anno  de  1439,  fal.  em  1.515.  Professou 
aos  19  annos  no  convento  de  Nossa  Senhora  da 
Graça,  de  Lisboa,  em  1458.  Estudou  no  de  Flo- 
rença, e dictou  Theologia  por  ordem  do  geral 
Jacobo  de  Aquila  no  anno  de  1472  no  de  Peru- 
gia.  Em  1 de  janeiro  de  1480  recebeu  o grau  de 
mestre  na  referida  faculdade.  Regressando  a Por- 
tugal, com  a fama  de  grande  erudito,  foi  nomeado 
professor  de  Theplogia  na  Universidade,  que  en- 
tão existia  n’esta  cidade,  cargo  que  exerceu  desde 
148tí  até  1515.  Falleceu  no  convento  de  Penafirme. 
João  da  Magdalena  foi  quatro  vezes  provincial; 
mestre  do  principe  I).  Adonso,  filho  de  D.  João 
11.  Por  ordem  d’este  inonarcha  foi  a Aragão  con- 
cluir 0 casamento  do  principe  D.  João  com  D. 
Izabel,  filha  d’el-rei  1).  Fernando,  o catholico. 
Deixou  em  in.anuscripto  algumas  obras  theologi- 
cas. 

Magdalena  (Fr.  João  da).  Religioso  da  or- 
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dem  de  S.  Francisco.  N.  em  S.  João  da  Pesquei- 
ra a 2 de  fevereiro  de  1614,  onde  lambem  falle- 
ceu en>29  de  setembro  de  1715.  Era  filho  de  Ma- 
nuel de  Carvalho  e de  Joanna  Gonçalves  de  Al- 
meida. Profes.sou  no  convento  do  Mogadouro  a 23 
de  julho  de  1663.  Foi  professor  no  convento  de 
Vianna  do  Alemtejo  e no  collegio  de  S.  Pedro 
de  Coimbra  até  jubilar  em  17  de  janeiro  de  1691; 
qualificador  do  Santo  Officio,  reitor  do  collegio  de 
Coimbra,  commissario  provincial  no  capitulo  ge- 
ral celebrado  em  Roma,  na  falta  do  ministro  pro- 
vincial Fr.  Francisco  do  Espirito  Santo;  custo- 
dio da  provincia,  duas  vezes  provincial,  sendo  a 
primeira  em  20  de  março  de  1694,  e a segunda 
em  16  de  novembro  de  1714.  Adornou  a egreja 
do  convento  de  Lisboa  com  admiráveis  pinturas, 
e a livraria  com  grande  copia  de  livros  juridicos 
que  tinham  sido  do  secretario  de  estado  Anto- 
nio  de  Sousa  de  Macedo.  Fr.  João  da  Magdalena 
foi  um  profundo  theologo,  muito  perito  e versa- 
do na  Historia  Ecclesiastica  e secular,  e em 
ambos  os  Direitos.  Deixou  impressos  alguns  scr 
mões,  e em  manuscripto:  Chronica  da  sagrada 
ordem  Terceira  da  Penitencia  da  provincia  de 
Portugal  e Algarves. 

Magdalena  (Soror  Maria).  Freira  no  con- 
vento da  Madre  de  Deus,  junto  de  Lisboa,  que 
falleceu  a 18  de  novembro  de  1637.  Era  filha  de 
Manuel  de  Andrade  e de  Brites  Freire.  Piofes- 
sou  0 instituto  de  Santa  Clara  no  referido  con- 
vento, em  1588.  Escreveu:  Historia  da  vida,  pre- 
rogativas  e louvores  do  glorioso  S.  João  Evange- 
lista, tirada  de  vários  autores,  dedicada  a Jero- 
nymo  de  Mello  Coutinho,  Lisboa,  1628. 

Magdalena  (Soror  .iV/dria^.  Religiosa  da  or- 
dem reformada  de  Santa  Clara.  N.  em  157»,  fal. 
em  31  de  janeiro  de  1648.  Chamava-se  no  século 
D.  Maria  Telles  de  Menezes,  sendo  filha  de  .Ma- 
nuel Telles  de  Menezes,  senhor  de  Unhão,  e de 
D.  Violante  de  Noronha,  dama  da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  D.  João  III.  Seu  pae  falleceu 
na  batalha  de  Alcacer-Kibir,  e depois  de  recebi- 
da esta  infausta  noticia,  tanto  ella  como  sua 
mãe  se  recolheram  ao  convento  da  Esperança, 
de  Lisboa,  em  1581.  D.  Maria  Telles  de  Mene- 
zes foi  requestada  por  alguns  fidalgos  da  côrtc, 
porém  recusou  sempre  o casamento,  e fundou  o 
mosteiro  do  Calvario,  onde  professou  a 29  de  no- 
vembro de  1618,  tomando  então  o nome  de  Soror 
Maria  Magdalena,  chegand.)  mais  tarde  a ser 
prelada.  Deixou  manuscripta  uma  Memória  da 
fundação  e progresso  do  mosteiro  do  Calvario  em 
Lisboa. 

Magdalena  {Simão  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  que  viveu  no  século  xvii.  Era 
natural  de  Mação,  sendo  filho  de  Simão  Carri- 
lho e de  Izabel  de  Figueiredo.  Professou  no  con- 
vento da  Magdalena  em  Alcobaça  a 23  de  se- 
tembro de  1660.  Escreveu  uma  obra  em  3 volu- 
mes, com  o titulo:  Queixas  da  alma  contra  o 
corpo,  que  não  chegou  a publicar-se. 

Magdalena.  Uma  das  treguezias  e dos  tem- 
plos mais  antigos  de  Lisboa,  cujo  orago  é Santa 
.Maria  Magdalena.  Foi  fundado  por  el-rei  D.  Af- 
fonso  Henriques  em  1140,  que  logo  estabeleceu 
a parochia,  por  autoridade  do  bispo  D.  Gilberto. 
Em  1164  era  prior  D.  Fuas,  que  por  sua  morte 
lhe  deixou  as  terras  e herdade  de  Murgaiihal, 
com  0 encargo  do  anniversario  no  dia  13  de  se- 
tembro, o que  ainda  hoje  se  rcalisa,  oflicio  e 
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missa.  No  tempo  de  D.  Sancho  II,  em  1237,  Joào 
Annes  e Ouroona  Richardes  pagavam  ás  religio- 
sas de  Chellas  o fôro  d’umas  casas  que  estavam 
situadas  na  freguezia  da  Magdalena,  junto  ao 
Paço  dos  Navios  d’El-Rei.  A egreja  pertenceu 
sempre  ao  padroado  real,  como  consta  do  censual 
da  mitra  feito  pelo  arcebispo  D.  Fernando  de 
Menezes  em  1547,  e de  um  contrato  celebrado 
em  1352,  sendo  bispo  de  Lisboa  D.  Theobaldo, 
em  que,  com  autoridade  regia,  sendo  prior,  ou 
reitor,  mestre  João  Fogaça,  se  dividiram  os  pro 
ventos  d’esta  egreja  entre  o prior  e os  beneficia 
dos,  que  até  áquelle  tempo  viviam  em  umas 
casas  junto  á egreja.  O padroado  passou  tempo 
depois  á Casa  das  Rainhas,  sendo  o prior  apre- 
sentado pela  soberana,  com  ÕÜÜÍOOO  réis.  A egre- 
ja actual  está  situada  no  largo  chamado  da  Áía- 
gdalem,  tendo  a fachada  voltada  para  o lado  do 
poente,  mas  o antigo  edificio  era  muito  mais  vas- 
to, chegando  até  á rua  da  Padaria,  para  onde 
deitava  a frente  principal.  Em  1369  um  grande 
incêndio  destruiu  a egreja,  no  tempo  d’el-rei  D. 
Fernando  I,  que  a mandou  reedificar.  Reinando 
el  rei  D.  Manuel  também  soffreu  grandes  estra- 
gos, que  este  monarcha  egualmente  reparou.  Em 
1560  soôreu  com  os  effeitos  da  peste,  que  fôram 
terriveis;  em  I6U0  um  furioso  furacão  a arruinou 
muito,  perdeudo-se  a maior  parte  dos  documen- 
tos do  cartorio,  conservando-se  apenas  um  livro 
antiquissimo,  onde  se  continham  noticias  e me- 
mórias desde- os  primeiros  tempos  da  parochia. 
Este  livro  dizem  existir  ainda  no  archivo  da  ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento.  A antiga 
egreja  era  de  tres  naves,  e tinha  11  altares,  in- 
cluindo 0 da  capella-mór.  N’esta  capella  via-se 
uma  tribuna  toda  dourada,  que  constava  ter  sido 
uma  das  primeiras  que  n’esta  cidade  se  fizeram 
No  altar-mór  estavam  o sacrario  e as  imagens  de 
Santa  Maria  Magdalena  e de  Santa  Martlia;  duas 
capellas  collateraes,  com  a Senhora  de  Belem,  a 
que  davam  também  o nome  de  Nossa  Senhora 
das  Candeias,  e de  Santa  Catharina.  N’esta  egre- 
ja desde  a primitiva  que  existe  a imagem  do 
Senhor  Jesus  dos  Perdões,  que  é de  muita  devo- 
ção, que  nas  primeiras  sextas  feiras  de  todos  os 
mezes  costuma  desde  tempos  immemoriaes  estar 
patente  á adoração  dos  fieis,  expondo  se  o Sa- 
cramento na  própria  imagem.  A’cêrca  d’esta 
imagem,  existe  a seguinte  lenda:  Indo  um  crimi- 
noso no  caminho  do  patíbulo,  passou  pela  egre- 
ja da  Magdalena,  e pediu  que  o deixassem  en- 
trar para  resar;  conseguindo  essa  permissão,  foi 
ajoelhar-se  ante  o altar  do  Senhor  Jesus  dos  Per- 
dões, rogando-lhe  que  manifestasse  de  qualquer 
fórma  a sua  innocencia,  para  não  ficar  essa  nodoa 
criminosa  na  sua  família  e descendencia.  Da 
imagem  diz  a lenda,  caiu  então  o cravo  que  pren- 
dia a mão  direita.  Vendo-se  este  milagre,  fôram 
logo  sabedores  os  juizes,  sendo  o criminoso  absol- 
vido. O cravo  foi  pregado,  mas  ropetiu-se  o mi- 
lagre mais  vezes,  o que  aconteceu  um  dia,  em 
que  0 bispo  estava  fazendo  oração.  Notou-se 
também  que  o braço  direito  se  ia  alongando,  e 
ainda  hoje  se  observa,  que  é mais  comprido  que 
0 esquerdo.  O cravo  conserva-se  mettido  n’um  re- 
licário de  prata  que  se  expõe  egualmente  nas 
primeiras  sextas  feiras  dos  mezes.  A imagem  do 
Senhor  dos  Perdões  estava  collocada  na  primi- 
tiva n'um  pequeno  altar  por  cima  do  cruzeiro  da 
egreja;  passou  depois  para  a sacristia,  d'ali  para 
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0 altar  das  Almas,  e em  1715  foi  collocada  na 
capella  de  SanfAnna.  Tem  congregação  insti- 
tuída pelo  padre  Oliveira,  e uma  sacristia  espe- 
cial, onde  se  guardavam  muitas  relíquias.  Na  an- 
tiga egreja,  alem  dos  altares  já  mencionados, 
havia  mais  quatro  de  cada  lado,  com  as  imagens 
de  Santa  Luzia,  que  os  correeiros  festejavam;  S. 
Christovão  e o Menino  Jesus,  com  o titulo  de 
Bom  Pastor;  S.  Tude;  os  santos  apostolos  Simão 
e Judas;  S.  Antonio,  S.  Clemente,  S.  Miguel,  S. 
Cosme  e S.  Damiào,  que  festejavam  os  médicos, 
cirurgiões  e boticários;  S.  Eloy,  da  devoção  dos 
ourives  da  prata,  e S Sebastião,  festejada  pelos 
alfaiates  e algibebes,  imagem  que  fôra  trazida 
de  França.  Havia  na  egreja  da  Magdalena  5 be- 
neficies de  lOOíOOO  cada  um,  que  o prior  apre- 
sentava e collava.  Ainda  se  contavam  mais  40 
capellães-  O terremoto  de  1 de  novembro  de  1755 
e 0 incêndio,  que  se  lhe  seguiu,  derrotou  comple- 
tamente a parte  do  edificio  que  deitava  para  a 
rua  da  Padaria,  abatendo  a fachada,  conservan- 
do se  sem  maior  estrago  a parte  onde  se  vê  o 
templo  actual.  Salvou  se  a pyxide  do  Sacramen- 
to, devido  aos  esforços  do  prior  João  Pinto  da 
Cruz,  que  a muito  custo  conseguiu  leval-a  para 
a egreja  de  Santa  Apolonia,  vindo  depois  aggre- 
gar-se  á egreja  de  S.  Julião  n’uma  barraca  que 
se  improvisou  no  Terreiro  do  Paço,  passando 
mais  tarde  para  a egreja  de  S.  Martinho,  A egre- 
ja da  Magdalena  foi  reedificada  então  desde  os 
alicerces,  sendo  feito  o novo  plano  pelo  archite- 
to  João  Paulo.  Em  1783  realisaram-se  novas 
obras,  e por  mais  vezes,  até  hoje,  ali  se  teein 
feito  reparações  e melhoramentos.  O portico 
actual  é de  estylo  manuelino,  e pertenceu  ao 
templo  dos  antigos  freires  da  ordem  de  Christo, 
situado  onde  se  vê  hoje  a egreja  da  Conceição 
Velha,  que  o terremoto  também  destruiu.  Depois 
de  1833  toda  a fachada  da  egreja  foi  reformada 
e moderuisada.  Hoje  conta  9 altares,  incluin- 
do 0 altar-mór,  n'uma  espaçosa  e elegante 
capella,  que  tem  as  imagens  da  padroeira  Santa 
Maria  Magdalena,  Santa  Martha  e S.  Camillo 
de  Lellis,  que  pertenceu  ao  antigo  convento  do 
nome  d’este  santo,  que  ficava  pouco  mais  ou  me- 
nos, onde  hoje  se  vê  o mercado  da  praça  da  Fi- 
gueira. N’esta  capella  ha  cinco  grandes  quadros 
de  muito  merecimento;  um  sobre  o altar,  o da 
Assumpção  da  Virgem,  e nas  paredes  os  outros 
quatro,  que  representam  passagens  da  vida  de 
Santa  Maria  Magdalena.  Em  frente  da  egreja, 
aos  lados  da  capella-iriór,  está,  do  lado  do  Evan- 
gelho a do  Santíssimo,  e no  lado  da  Epistola 
a de  Santa  Catharina,  tendo  a imagem  d’esta 
santa,  a do  Senhor  Jesus  dos  Perdões,  e a de 
Nossa  Senhora  de  Belem,  cuja  festa  se  celebra 
no  dia  1 de  janeiro.  Esta  imagem  veiu  d’uma  an- 
tiga ermida,  que  existia  no  largo  dos  Caldas,  e 
que  o terremoto  de  1755  arrasou.  Nos  6 altares 
do  corpo  da  egreja  vêem  se  as  seguintes  imagens: 
Nossa  Senhora  .Mãe  dos  Homens,  S.  José  e o Me- 
nino Jesus,  imagens  que  vieram  do  extineto  con- 
vento de  Xabregas;  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, em  cujo  altar,  por  baixo  d’esta  imagem,  está 
n'uma  maquineta  a devota  relíquia,  a mumia  de 
S.  Fulgencio;  Santo  Antonio,  S.  Sebastião,  San- 
ta Margarida  de  Cortona,  Coração  de  Jesus,  Nos- 
sa Senhora  da  Dores  e N.  Senhora  de  Lourdes, 
As  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e de  S.  Ca- 
millo de  Lellis  pertencem  á irmandade  da  Con- 
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eeiçâo,  Cavidade  c S.  Cainillo.  Algumas  das  ima-  | 
gens  mais  antigas  sào  trabalho  de  José  Almei-  j 
da.  N’iim  altar  portátil  vê  se  o Senhor  dos  Pas-  | 
sos  Na  egreja  ha  4 quadros,  dois  dos  quaes  re-  ! 
presentam  S Miguel  e S.  Tudc,  que  é da  primiti-  j 
va  egreja.  O tecto  é ornado  com  differentes  qua- 
dros representando  os  apostolos,  Nossa  Senhora 
do  Monte  do  Carmo,  ete.  A sacristia  é elegante;  ; 
tem  bellos  arcazes,  e os  seguintes  quadros,  sen-  ' 
do  alguns  de  grande  merecimento:  A Annuncia-  i 
ção,  A Assumpção,  S.  Antonio,  Nossa  Senhora  e 
o Menino  Jesus,  S.  Thiago,  que  dizem  ser  pin- 
tura de  Pedro  Alexandrino,  Santo  Antonio  ado- 
rando a Assumpção  da  Virgem,  copia  d’um  outro 
que  está  na  egreja  do  Menino  Deus,  pintado  por 
José  (xonçalves,  copia  d’uma  gravura  de  Vieira 
Lusitano,  feita  em  Í721t,  depois  da  sua  chegada 
de  homa;  a Resurreíção,  os  cinco  martyres  de 
Marrocos,  S.  Lourenço  e S.  Justiniano;  sobre  o al- 
tar da  sacristia  um  bello  quadro  de  Descimento  da 
Cruz.  No  cartorio  estão  dois  quadros,  também  de 
muito  valor,  de  pequenas  dimensòes:S.  Thiago  e 
S.  Pedro.  As  irmandades,  que  existiam,  de  Nossa 
Senhora  de  llelcm  e de  Santa  Catharina,  estão 
incorporadas  na  congregação  do  Senhor  Jesus 
dos  Perdoes.  A festa  d’esta  devota  imagem  ce- 
lebra-se no  mez  de  maio,  recebendo  lausperenne 
de  dois  em  dois  annos.  A irmandade  do  Saniis 
simo  tem  grandes  prerogativas,  assim  como  a da 
egreja  dos  Maityres,  pela  sua  antiguidade.  Foi  a 
primeira  que  usou  as  opas  encarnadas,  e a dos 
Martyres  que  celebrou  na  sua  egreja  o primeiro 
baptismo.  AVêrea  da  prioridade  das  duas  irman- 
dades originou-se  uma  questão  por  causa  dapre- 
cedencia,  e os  juizes  d’aquella  epoca  resolveram 
que  se  incorporassem  as  duas  irmandades  n’uma 
só,  dando  a direita  a dos  Martyres,  indo  as  cru- 
zes ao  lado  uma  da  outra  nas  procissões  otliciaes, 
o que  se  observa  ainda  hoje.  Quando  se  instituiu 
a devoção  do  Lausperenne,  pelo  arcebispo  de 
Lisboa  D.  Luiz  de  Sousa,  foi  a egreja  da  Magda 
lena  a primeira  que  a celebrou.  Junto  da  antiga 
egreja  existiu  a Albergaria  doe  Palmeiras,  para 
abrigar  os  peregrinos  que  vinham  de  Jerusalem, 
podendo  ali  pernoitar  apenas  tres  dias,  dando 
se-lhes  pão,  agua  e luz.  Fôra  fundada  em  1330, 
sendo  administrada  pelas  priucipaes  pessoas  de 
Lisboa. 

Magdalena.  Vilhí  da  ilha  do  Pico,  séde  de 
conc.  e de  com.,  distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra 
do  lleroismo  e relação  dos  Açores.  Tem  uma  só 
freguezia,  cujo  or.igo  é Santa  Maria  Magdalena 
Confina  pelo  N com  o conc.  de  S.  lloque  e pelo 
S com  o das  Lages;  está  situada  n’um  terreno 
baixo  e pedregoso,  na  costa  O da  ilha,  ao  N da 
pov.  chamada  Creação  Velha,  da  qual  dista  perto 
de  2 k.,e  íica  fronteira  á cidade  de  Horta.  O so- 
lo é todo  vulcânico,  formado  em  parte  de  terre- 
nos de  alluvião  vulcanica,  e em  outras  de  tabo 
leiros  de  lava,  tendo  ao  norte  e ao  sul  marcos  qiic 
dividem  o concelho  dos  outros  dois,  que  são 
campos  de  um  mar  ondulado  de  lavas,  cobertos 
de  urzcllas  calcarcas,  vomitadas  por  aberturas 
na  talda  cio  Pico,  sendo  as  do  norte  duas  deno 
minad.as  lloccas  do  Fogo,  cuja  profundidade  não 
tem  sido  |>ossivel  sondar  por  tícarem  no  centro 
de  caldeiras  cm  tórma  de  funil,  inaccessiveis  ao 
observador,  limitando-se  aignem  a fazer  preci- 
pitar glandes  pedras  cujas  detonações  se  prolon- 
gam indt  tiiiidamente  até  se  tornarem  imperce- 
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ptiveis;  c ao  sul  por  um  morro  denominado  Ca- 
beço do  Fogo,  cujas  erupções  são  posteriores  á 
povoação  da  ilha,  havendo  em  outros  pontos 
aberturas  idênticas  em  todo  o concelho  e dezenas 
de  montes  conicos  denominados  Cabeços,  forma- 
dos de  escorias  com  caldeiras  ao  centro,  que  são 
boceas  de  extinctas  crateras,  mas  sem  aberturas, 
com  poucas  excepções,  fíliaes  da  grande  monta- 
nha do  Pico,  que  tem  de  altura  cêrea  de  2:500 
m.  O solo,  apezar  de  sçr  excessivamente  rochen- 
to  e pedregoso,  é fértil,  desenvolvendo-se  ali  mui- 
to bem  a vinha,  que  produz  o melhor  vinho  dos 
Açores.  Além  da  vinha,  a villa  também  produz 
cereaes,  frutas,  etc.  Nas  faldas  da  montanha  do 
Pico  ha  extensas  e bellas  pastagens  para  gado 
bovino  e lanigero  de  domínio  particular  e de  lo- 
gradouro commum.  A villa  foi  fundada  em  1722. 
Dos  dois  portos  de  mar  que  tem,  Magdalena  e 
Areia  Larga,  fazem  carreira  diaria  para  a cida- 
de da  Horta,  na  ilha  do  Faial,  que  6ca  na  dis- 
tancia de  0 milhas,  alguns  barcos  de  cabotagem. 
Magdalena  pertence  ao  commando  mil.  dos  Aço- 
res, e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25,  com  a sé- 
de em  Angra  do  Heroismo.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  est.  post.  com  serviço  de  emissão  e 
pagamento  de  vales,  cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  e serviço  de  encommendas,  per- 
mutando malas  com  a Horta;  agencia  da  Compa- 
nhia Occidental  dos  Açores,  de  seguros;  fornos  de 
cal,  fabricas  de  distillação,  boteis,  medico,  phar- 
macia,  sociedades  de  recreio:  Real  Gabinete  da 
Rainha  D.  Amélia,  Lyra  Magdalense,  e philar- 
monica  Recreio  Magdalense;  notário,  etc.  O conc. 
foi  extincto  por  decreto  de  18  de  novembro  de 
1895,  sendo  annexado  parte  ao  de  S.  Roque  e 
parte  ao  d.as  Lages  do  Pico,  mas  foi  restaurado 
por  decreto  de  13  de  janeiro  cie  1898,  ficando  com 
todas  as  freguezias  de  que  era  composto, as  quaes 
são  6,  com  2:491  fog.  e 8:199  hab..  sendo  3:803 
do  sexo  masc.  e 4:096  do  fem.  As  freguezias  são: 
N.  S.*  da  13oa  Nova,  de  Landeiras,  998  hab.:  103 
do  sexo  masc.  o 535  do  fcm.;  N.  S.*  das  Candeias, 
de  Candelaria:  l:fi.';8  hab.:  750  do  sexo  masc.  e 
908  do  fern.;  N.  S.*  das  Dôres,  de  Creação  Velha, 
961  hab.:  440  do  sexo  masc.  e 521  do  fem. ç Santa 
.Maria  .Magdalena,  de  Magdalena,  2:159  hab.:  903 
do  sexo  masc.  e 1:196  do  fem.;  S.  Caetano,  1:275 
hab  : 549  do  sexo  masc.  e 726  do  fem.;  S.  Ma- 
theus,  1:418  hab.:  638  do  sexo  masc.  e 810  do 
fem.  O principal  commercio  de  todo  o conc  é 
vinho,  aguardente,  fruetas,  gado  vaceum,  e ma- 
deiras. |j  Pov.  da  freg  de  Santa  Maria  Magdale- 
na, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.,  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  e bisp.  do  Porto:  371  fog.  e 2:102 
hab.  Tem  escola  do  sexo  fem.  A pov.  fica  situa- 
da proximo  da  costa,  a 4 k.  de  distancia  da  séde 
do  conc.  e corre  por  ella  uma  ribeira  do  mesmo 
nome,  que  vae  desaguar  no  mar.  O prior  do  con- 
vento dos  cruzios  da  Serra  do  Pilar  apresentava 
o cura,  que  tinha  5ÜÍ000  réis  e o pó  d’altar.  A 
pov.  é fértil  c cria  muito  gado.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6,  com 
séde  no  Porto.  Tem  apeadeiro  na  linha  do  ca- 
minho de  ferro,  tramways  do  Porto  a Aveiro,  en- 
tre a est.  de  Valladarese  o apeadeiro  de  Coim- 
brões II  Pcv.  e freg.de  Santa  Maria  Magdalena, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  dis- 
tr. e bisp.  do  l’orto;  70  fog.  e 289  hab.  Esta  freg. 
está  annexa  civilmente  á do  Castellões  de  (.'e- 
peda,  e dista  4 k.  da  séde  do  conc.  l*ertence  á 3.* 


M\G 


MAG 


div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  ii.®  18,  com 
a séde  no  1’orto.  ||  Pov.  e frcg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  que  ha  muitos  annos  está  anucxa  á 
de  Santa  Maria,  de  Cepcllos,  do  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  Foi  do  antigo  conc.  de 
Gestaçô,  ha  tempo  extincto.  Quando  era  freg. 
independente  era  o cura  apresentado  pelo  reitor 
do  collegio  da  Graça,  de  Coimbra,  o qual  tinha 
llíOOd  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar  ||  Frcg. 
de  Santa  Maria  Magdalena,  no  conc.  de  Tliom.ir, 
mais  conhecida  por  Cem  Soldos  fV.  este  nomej. 

II  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Madeira; 
Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Funchal;  tem 
caixa  postal.  ||  S.  Vicente  e conc.  de  Abraotes, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Thiago,  de  Cambezes, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  An- 
dré, de  Ferreira  d’Aves,  conc.  Ic  Sattam,  distr. 
de  Vizeu.  II  Santa  Eulalia,  de  Nespereira,  conc 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de 
Pedragaes,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  dis- 
tr. II  Casal  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Aldeia 
das  üez,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  do  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certà,  distr.  de 
Castcllo  Branco.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Ama- 
ro, conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S*  da  Purificação,  de  Aze- 
vo,  conc.  de  Pinhcl,  distr.  da  Guarda.  ||  llhéo  si- 
tuado ao  NO  da  ilha  do  Pico,  Açôrcs.  |j  Villa  e 
freg.  do  conc.  e*com.  de  S.  Thomé,  na  prov.  de 
S.  Thomé  c Principe,  África  Occidental;  orago 
Santa  Maria  Magdalena.  Está  edificada  junto  ao 
rio  de  Mello.  Tem  serviço  telephonico. 

Magdalena  do  Mar.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
c frcg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  coac.  o com. 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  e bisp.do  Funchal;  212 
tog.  e 1:032  hab.  Tem  fabricas  de  distillação 
d’aguardente;  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  Per- 
tence ao  commando  militar  da  Madeira,  c ao 
distr.  do , recrutamento  e rcs.  n.®  2V,  com  a séde 
no  Funchal, 

Magdalena  de  Villar.  Freguezia  de  Santa 
Maria  Magdalena,  do  conc.  de  Barcellos,  ha  mui- 
tos annos  annexa  á de  S.  João  Baptista  de  Areias 
de  Villar,  do  mesmo  cone.  'l'cm  esc.  para  o sexo 
fem.;  65  fog,  e 256  hab.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  3,  com  a séde  cm 
Vianna  do  Castello. 

Magé  (Joaquim  José  de  Sousa  Lobato.  2.®  ha 
rão  e 2.®  visconde  de).  Senhor  de  S.João  de  Rei, 
alcaide-mór  de  Castello  de  Vide,  do  conselho 
d’el  rei  D.  João  VI,  seu  guarda  roupa;  porteiro 
da  camara  da  infanta  regente,  Ü.  Izabel  Maria, 
commeudador  da  Ordem  de  Chrislo,  e da  Tor- 
re e Espada;  conselheiro  da  Fazenda,  no  Brazil 
e em  Portugal,  escrivão  da  Fazenda  do  Tri- 
bunal no  Rio  de  Janeiro,  proprietário  do  officio 
de  escrivão  das  marcas  na  Alfandega  Grande  de 
Lisboa.  N.  a 20  de  outubro  de  1770,  fal  em  1837. 
Era  filho  de  José  Joaquim  de  Sousa  Lobato,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  guarda  roupa  da  rainha  D. 
Maria  I,  commendador  das  ordens  de  Christo  e da 
Torre  e Espada,  proprietário  do  oflicio  de  escri- 
vão da  Mesa  Grande,  e de  escrivão  das  marcas 
da  Alfandega  Grande  de  Lisboa;  casado  com  D. 
Maria  Joanna  Henring.  O visconde  de  Magé  suc- 
cedeu  na  casa  e no  titulo  a seu  irmão  mais  ve- 
lho, o 1.®  barão  e 1.®  visconde,  e casou  em  19  de 
setembro  de  1803  com  D.  Marianna  Clementina 
de  Araújo  e Albuquerque,  filha  do  desembarga- 


dor Antonio  José  de  Araújo,  e de  sua  mulher  I). 
Anna  José  Maria  de  Albuquerque.  O titulo  do 
barão  foi  verificado  na  segunda  vida,  por  decre- 
to de  6 de  fevereiro  de  1818,  c o de  visconde,  tam 
bem  cm  verificação  de  segunda  vida,  por  decre- 
to de  16  de  agosto  de  1827. 

Magé  (Mathias  Antonio  de  Sousa  Lobato,  í.® 
barão  e l.°  visconde  de).  Senhor  de  S.  João  de  Rei, 
do  conselho  de  ü.  João  VI,  e seu  guarda  roupa, 
commendador  das  ordens  de  Christo  e da  Torre 
e Eepada,  escrivão  da  camara  d’el-rei  no  registro 
geral  das  mercês  no  Rio  de  Janeiro.  N.  em  30 
de  janeiro  de  1768,  e fal  em  8 de  maio  de  1827, 
Era  filho  de  José  Joaquim  de  Sousa  I.obato,  c 
da  sua  mulher  D.  Maria  Joanna  Henring  O 1.® 
visconde  de  Magé  casou  duas  vezes:  a primeira, 
em  1811,  com  D.  Maria  Ignacia  da  Gama  Freitas 
Berquó,  que  falleccu  a 2 de  fevereiro  de  1814;  e 
a segunda,  em  1816,  com  sua  cunhada,  D.  Maria 
Carlota  da  Gama  Freitas  Berquó,  que  falleceu 
em  25  do  mez  de  janeiro  de  1818,  açafatas  da 
raitiha  11.  Maria  I,  e ambas  filhas  de  José  Mau- 
ricio  da  Gama  e Freitas,  fidalgo  da  Casa  Real, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  doutor  ein  Leis, 
corregedor  do  crime  da  corte  e casa;  fiscal  das 
mercês,  e inspector  da  Real  Fabrica  das  Sedas, 
e de  sua  mulher,  D.  .Josepha  Joaquina  Maria  An- 
na Berquó,  açafata  da  rainha  ü.  Maria  I,  e mais 
tarde  da  camara  da  princeza  viuva,  D.  Maria 
Benedicta.  O senhorio  de  S.  João  do  Rei  foi  con- 
cedido por  decreto  do  29  de  agosto  de  1807;  o ti- 
tulo de  barão,  em  duas  vidas,  por  decreto  de  13 
de  maio  de  1810,  e o de  visconde,  também  em 
duas  vidas,  por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1811. 

Magestade.  V.  Majestade. 

Maggessi  Tavares  (Antonio  Imcío).  Fidalgo 
da  Casa  Real  por  alvará  de  6 de  julho  de  1825; 
capitão  de  cavallaria  convencionado  de  Evora- 
Monte.  N.  em  Extremoz  a 30  d’abril  do  1806, 
sendo  filho  do  general  Antonio  Tavares  Mag- 
gesei.  Escreveu:  Breves  reflexões  sobre  algumas 
matérias  contidas  nos  quatro  primeiros  volumes  do 
Judeu  Errante,  Lisboa,  1815;  Segunda  parte:  De- 
monstração dos  erros  e contradicçues  mais  notá- 
veis da  obra  de  Eugênio  Sue  intitulada  «O  Ju- 
deu Errante»  até,  e com  especialidade,  ao  nono  to- 
mo da  mesma,  Lisboa,  1845;  Terceira  e ultima 
parte  da  Analyse  da  obra  de  Eugênio  Sue  intitu- 
lada «O  Judeu  Errante»,  Lisboa,  1845;  A voz  do 
Propheta,  respondida  pela  voz  da  Verdade,  Lis- 
boa, 1818;  é uma  confutação  do  escripto  publica- 
do anonymo  por  Alexandre  Hcrculano  com  o mes- 
mo titulo  em  1837;  Demonstração  histórica  e do- 
cumentada da  apparição  de  Christo  nos  campos 
de  Ourique,  contra  a opinião  do  sr.  A Herculano , 
etc.,  Lisboa,  1846;  Nova  insistência  pela  conser- 
vação e utilidade  da  tradiçãó  de  Ourique,  em 
resposta  ao  «Eu  e o clero»  do  sr.  A.  Herculano,  na 
parte  que  tem  relação  com  este  objecto,  Lisboa, 
1850;  2.*  edição  no  mesmo  anno;  Carta  em  res- 
posta a outra  do  sr.  A.  Herculano,  que  tem  por 
titulo  aSolemnia  verba»,  Lisboa,  18.50. 

Magide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Calen- 
dário, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Maglna.  Pov.  do  sobado  de  Quando  N’Tando, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Magistral  (^Jfbide  do).  Na  treg.  de  S.  Thiago, 
de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 
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Magolto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Odeleite,  concelho  de  Castro  Marim,  distr.  de 
Faro. 

Magonte.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Magos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Mosteiro,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Magos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa 
ções  na  freg.  de  S.  Paulo  e conc.  de  Salvaterra 
de  Magos,  distr.  de  Santarém. 

Magostlm.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ântonio, 
de  Ferreirim,  conc.  de  Lamego,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Magrellos.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  pro- 
vinda do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  120  fog.  e 521 
hab.  A pov.  dista  7 k.da  séde  do  conc.  ü papa, 
0 bispo  e os  monges  benedictinos  do  mosteiro  de 
Aipendurada,  apresentavam  alternativamente  o 
abbade,  que  tinha  300#00C  réis  de  rendimento. 
A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  c res.  n.“  13,  com  a séde  em  Villa  Beal. 

Magrellos  de  Cima.  Pov.  na  freg.  do  Salva 
dor,  de  Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Magriço  (Álvaro  Gonçalves  Coutinho,  o)  Va- 
lente guerreiro,  que  se  tornou  mais  conhecido 
pela  alcunha  de  Magriço.  Segundo  uns,  nasceu 
em  Penedono,  segundo  outros,  no  Porto  ou  em 
Traucoso,  O licenceado  Manuel  Correia,  nos  seus 
Annaes  de  Flandres,  2.*  parte,  livro  ?3,  diz  que  os 
doze  cavalleiros  hdalgos,  que  foram  a Inglaterra, 
eram  naturaes  da  serra  da  Estrella.  Seu  pae 
chamava  se  Gonçalo  Vaz,  ou  Vasques,  Coutinho, 
7.®  senhor  do  couto  de  Leomil,  de  Fonte  Arcada 
e de  outras  muitas  terras,  de  que  lhe  fez  mercê 
D.  João  1 nas  cortes  de  Coimbra,  marechal  do 
reino,  alcaide-mór  do  Trancoso  e de  Lamego, 
copeiro-raór  da  rainha  D.  Filippa,  casado  com  D. 
Leonor  Gonçalves  de  Azevedo.  Magriço  foi  um 
d’aquelles  doze  intrépidos  e valorosos  portugue- 
zes  que  na  corte  de  Londres,  em  1390,  sustenta- 
ram desafio  em  campo  descoberto  contra  outros 
tantos  inglczes  a favor  das  damas  do  Paiacio. 
Tinham  ellas  sido  afifrontadas  por  uns  cavalleí 
ros  nobres,  que,  sem  respeito  nem  decoro  lhes 
chamaram  feias,  accrescentaudo  que  não  eram 
das  de  mais  honra  e fama,  e que  isso  sustenta- 
riam em  combate  contra  quaesquer  cavalleiros, 
que  por  sua  parte  lh’o  contradissessem.  Sentidas 
(te  tamanha  injuria  buscaram  aquellas  damas 
quem  por  sua  conta,  acceitassc  o duello,  e de 
quantos  foram  convidados,  nenhum  qiiiz  acceitar. 
0 duque  de  Lencastre  as  animou  então,  dizendo 
que  se  não  achavam  na  côrte  ingleza  quem  as 
defendesse,  não  se  apoquentassem,  porque  em 
Portugal  conhecia  cavalleiros,  na  côrte  de  D. 
João  1,  de  muita  valentia  e puudunor  que  to- 
mariam por  grande  honra  tal  defeza.  As  damas 
insultadas  eram  12,  os  oífensores  12,  portanto  os 
defensores  deviam  também  ser  12,  e sendo  esco- 
lhidos pelo  duque,  e repartidos  por  sorte  pelas 
damas,  cada  uma  d’ellas  mandou  sua  carta  ao 
seu  cavalleiro,  e 0 Juque  outra  similhante  a D. 
João  I,  seu  genro,  e em  particular  a cada  um 
d’clles  por  parte  das  referidas  damas,  pedindo- 
lhes  quizessem  acceitar.  Chegado  o embaixador 
a Portugal,  e lidas  as  cartas,  de  boa  vontade  to- 
dos acceitaram  o encargo,  promettendo  achar-se 
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no  campo  do  combate  no  tempo  aprazado.  Deu- 
se  0 commando  d’entre  todos  a Álvaro  Gonçalves 
Coutinho,  0 Magriço,  e obtida  a licença  d’cl-rei, 
embarcaram  todos  no  Porto,  excepto  Magriço  que, 
desejando  vêr  mundo,  quiz  ir  por  terra,  promet- 
tendo estar  com  elles  no  prazo  marcado.  Chega- 
ra 0 dia,  os  11  companheiros  estavam  promptos 
para  o combate,  os  12  inglezes  á vista,  o terre- 
no marcado,  e até  os  juizes  sentados  esperando 
0 primeiro  signal  de  investir,  quando  por  entre 
a multidão  do  muito  povo  que  fora  attrahido, 
appareceu  Magriço,  e com  o mesmo  impeto  de 
marcha  com  que  vinha,  sem  descançar,  entra  a 
estacada,  levanta  a viseira,  fala  ao  rei  e ás  da- 
mas, abraça  como  amigo  os  companheiros,  e oc- 
cupa  0 logar  que  lhe  pertencia.  Travou-se  logo 


Alvaru  Gonçalves  Coutinho,  o Magriço 


a mais  terrivel  batalha,  e saindo  de  tropel  de 
uma  e outra  parte,  arremetteram  com  furor.  A 
peleja  durou  muito  tempo,  âcaudo  os  portuguezes 
victoriosos, sendo  Magriço  o primeiro  que  trium- 
phou.  D’este  valente  guerreiro  ainda  referem  um 
outro  duello  similhante,  em  que  matou  na  cidade 
de  Dunkerque  um  allemão,  chamado  Ranulfo  de 
Colonia,  por  vingar  a condessa  D.  Leonor  de  um 
aleive  que  atrevidamente  lhe  levantara;  e outro 
mais  em  Orléans,  cidade  da  França,  surprehen- 
dendo  e danao  a morte  também  em  duello  ao 
francez  Mr.  de  Jjancay  deante  do  rei  de  França, 
tirando-lhe  um  collar  de  ouro  do  pescoço,  ejan- 
çaudo-o  ao  seu  por  gloria  do  vencimento  com 
que,  dizem,  livrara  Flandres  da  sujeição  da  Fran- 
ça, por  fazer  serviço  á infanta  D.  Izabel,  filha 
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d’el  rci  D.  João  I,  casada  com  Filippe  III,  duque 
de  líorgonha  e conde  de  Flandres-  Os  nobiliá- 
rios não  lhe  apontam  mulher  nem  filhos,  mas 
João  Rodrigues  de  Sá,  que  foi  alcaide-mór  do 
Porto,  dá-lhe  descendencia  sem  dizer  de  quem 
Outras  memórias  confirmam  esta  descendencia, 
e aprcsentam  n’o  como  marido  de  D Izabel  de 
Castro,  filha  d’um  cidadão  do  Porto.  D.  Flaminio, 
nas  suas  memórias  genealógicas,  diz  que  esta  O. 
Izabel  era  filha  do  D.  Pedro  de  Castio,  senhor 
de  Cadaval.  Ântonio  de  Moura,  capitão-mór  de 
Celorico  de  Basto,  refere  que  Magriço  viveu  e 
falleceu  na  casa  da  Lage,  da  freguezia  de  S 
Miguel  de  Gemeos  de  Celorico  de  Basto,  e que 
os  seus  descendentes  eram  conhecidos  pelos  Ma- 
griços da  Ijagt.  No  limiar  da  porta  frontal  da 
egreja  de  Gemeos  está  uma  sepultura,  tendo  na 
tampa  uma  lança  gravada,  um  escudo  e uma  ve- 
neia  ou  cominenda.  Dizem  que  é a sepultura  de 
Magriço.  Em  vários  documentos  e antigos  tom- 
bos de  Celorico  de  Basto  ha  referencia  a dois 
Álvaros,  que  foram  senhores  da  casa  da  Lage, 
b ali  se  menciona  um  d’elles  por  Álvaro  da  Lan- 
ça, que  se  suppòe  ser  o .VIagriço. 

Magrlsso  (Fr.  Jorge).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho.  Era  natural  de 
Lisboa,  e viveu  no  século  xvii.  Saindo  da  patria 
passou  a Flandres,  onde  escreveu  algumas  obras 
cm  latim  e flamengo  sobre  a historia  e anti- 
guidades da  sua  ordem. 

Magro  de  Moura  (Manuel  FrancUco  da  Sil- 
va e Veiga).  Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  eocio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  escriptor,  etc.  Seguindo 
a carreira  da  magistratura,  subiu  rapidamente  os 
difiFerentes  postos  judiciaes,  sendo  já  em  17P6 
desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro, 
porque  n’esse  anno  foi  elle  encarregado  pela 
Relação  de  felicitar  pelo  seu  anniversario  nata- 
lício 0 governador  do  Brazil  D.  Antonio  Alvares 
da  Cunha.  Foi  depois  desembargador  da  Rela- 
ção do  Porto,  e exercia  ali  o logar  de  chanceller 
em  1809,  já  em  edade  muito  avançada,  quando 
n’um  dos  tumultos  populares  que  precederam  a 
entrada  do  exercito  do  general  Soult  no  Porto, 
foi  desgraçadamente  assassinado,  sendo  aceusado 
de  partidário  dos  francezes.  Escreveu:  Elogio  do 
ill.”"*  e ex.'"°  sr.  José  de  Seabra  da  Silva,  do  con- 
selho de  S.  M.  F.,  seu  ministro  e secretario  de  es- 
tado, etc  , Lisboa,  1772;  Fala  que  no  dia  5 de  ja- 
neiro de  1166  em  que  se  celebraram  os  felicissimos 
annos  do  *77.““  e ex  sr.  D.  Antonio  Alvares  da 
Cunha,  capitão  general  do  estado  do  Brazil,  etc., 
disse  e offerece  em  nome  de  todo  o corpo  da  Rela- 
ção do  iíio  de  Janeiro,  Lisboa,  1769;  vem  aqui 
reunido:  Fala  que  no  feliz  dia  11  de  novembro  de 
1161,  em  que  tomou  posse  do  governo  d' esta  capi- 
tania do  Rio  de  Janeiro  o ill.'“'‘  e ex.'““sr.  D.  An- 
tonio Rolim  de  Moura,  conde  de  Azambuja,  etc., 
offerece  ao  mesmo  senhor  em  nome  de  todo  o corpo 
da  mesma  Relação.  Muito  depois  da  sua  morte, 
em  1821,  publicou  se  o seguinte  opusculo:  Cen- 
sura  da  obra  «Historiae  Juris  Civilis  Lusitani» 
do  illustre  mestre  Paschoal  José  de  Mello,  por 
um  theologo  critico;  resposta  do  autor  da  obra 
censurada,  resposta  de  Manuel  Francisco  da  Sil- 
va e Veiga  Magro  de  Moura. 

Magros  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Aljustrcl,  distr.  de  Beja. 


Maguba.  Terras  do  distr.  dc  luhambaiic,  pro- 
vinda de  Moçambique,  África  Oriental.  Produz 
arroz,  cera  e mel. 

Magude.  Pov.  e importante  porto  commeicial 
da  prov.  dc  Moçambique,  África  Oriental.  Está 
situado  este  porto  na  margem  do  rio  Incomati, 
que  até  ali  é navegavel  em  todas  as  épocas  do 
anno  por  lanchas  de  10  a 18  toneladas  de  carga, 
que  transportam  mercadorias  entre  a cidade  dc 
Lourenço  Marques  e Magude.  Séde  da  4.*  cir- 
cumscripção  do  distr.  de  Lourenço  Marques.  Es- 
tação telegraphica.  O território  em  que  assenta 
a pov.  foi  oceupado  militarmente  em  1895,  no 
decorrer  da  campanha  contra  os  landins. 

Magueigia  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cathari- 
na  da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Magueija.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  pro- 
vinda da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bispado  dc 
Lamego,  distr.  de  Vizeu;  257  fog.  e 1:077  bab. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural,  e esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc., 
e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Bal- 
semão.  O cabido  da  sé  de  Lamego  apresentava  o 
cura,  que  tinha  õOíOOO  réis  de  rendimento.  A 
pov.  é muito  antiga,  porque  em  1163,  Pedro 
Viegas,  autorisado  por  D.  AfiFonso  Henriques, 
vendeu  a D.  Thereza  AíFonso  por  48  maravedins, 
tudo  quanto  tinha  no  território  de  Lamego  e Ar- 
mamar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em 
Lamego.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
de  Sarzedas,  conc.  e districto  de  Castello  Branco. 

Magueijinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Magueija,  conc.  de  Lamego,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Magul  ( Combate  de).  A mais  importante  das 
acções  da  campanha  africana  de  1895  contra  o 
Gungunhana,  no  território  de  Gaza  (Y.  este  no- 
me), prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  No 
local  onde  se  feriu  o combate,  em  8 de  setembro 
de  1895,  foi  levantado  em  1908  per  conta  do  go- 
verno da  provincia  um  monumento  commemora- 
tivo. 

Magumba  Pia.  Terras  do  distr.  de  Inham- 
bane,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Magambu.  Terras  do  distr.  de  Inhambane, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Produz 
mantimento  cafreal,  arroz,  cera  e mel. 

Magurre.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Golães,  erne.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Magurro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Clemente,  de  Pa- 
ços de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tr. de  Porto. 

Magusteiro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Rio  Douro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga 

Mahaballa.  Uma  das  8 divisões  do  conc.  dc 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola.  Comprehende  vários  sobados  e numero- 
sas povoações.  ||  Pov.  da  3.*  div.  (Mahaballa) 
do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Mahaca.  Pov.  da  8.*  div.  fBottej  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Mahãgada.  Terras  do  distr.  de  Inhambane, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Mahem.  Pov.  e regedoria  do  antigo  distr., 
hoje  conc.,  de  Sanquelim,  no  distr.  e arceb.  de 
Gòa,  índia. 
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Mahindo.  Pequeno  rio  do  grande  delta  do 
Zambeze,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien 
tal.  Sae  do  braço  N chamado  rio  de  Cuama  ou 
de  Quclimane,  rega  as  terras  do  antigo  prazo 
Mahiiido,  e iorma  umadasboccas  do  Zambeze. 
li  Prazo  da  Corôa  do  cxtincto  distr.  de  Quelima 
ne,  hoje  da  Zambezia,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental  Tem  200  k.  de  comprimento  por 
50  de  largura  Território  fértil,  cortado  por  mui- 
tos ribeiros  e pequenos  rios  navegáveis  nas 
inarós  d'aguas  vivas.  Muitos  bosques  de  ezccl- 
lentes  arvores,  como  a de  pau  ferro,  que  dão 
boa  madeira  para  coustrucçòes  diversas.  Os  bos- 
ques estão  povoados  de  animaes  ferozes.  O solo 
produz  arroz,  feijão,  hortaliça,  mandioca,  milho 
tino  e grosso,  tabaco,  etc.  Estação  telegraphi 
ca. 

Mataomane.  Pov.  do  cominando  de  M’Chops, 
no  distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Mabota.  Território  de  cafres  do  distr.  de 
Loureuço  Marques,  1.*  circumscripção,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Solo  cultivado 
e bastante  fértil,  produzindo  muito  mantimento 
cafreal. 

Mabuca  de  Baixo.  Pov  do  sobado  de  N'Go 
la  Quissucia,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.*  divi- 
são. 

Mabuca  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  N’Dal- 
la  Luamba,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 11.*  divisão. 

Mabuanga,  Pov.  do  sobado  de  N’üalla  Qui- 
luala,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á 8.*  divisão. 

Mabubo.  Keino  do  commando  militar  de  Mau- 
bara,  no  distr.  autonomo  de  Timor,  Oceania.  E’ 
na  região  dos  Bellos,  no  centro  da  ilha. 

Mabungo.  Pov.  do  sobado  de  Bambi  Calun- 
ga, na  4.*  div.  do  conc.  de  Can  bambe,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mabuugos.  Território  de  negros  do  distr.  de 
Loanda,  na  prov.  de  Angola.  Fica  entre  a serra 
de  Canga nza  e os  Dembos,  tendo  ao  N as  terras 
de  Encoge  e ao  S as  de  Golungo  Alto  e Amba- 
ca. E’  muito  povoado  o cortado  de  rios. 

Maia.  Appellido  nobre,  que  procede  de  D. 
Gonçalo  Alboazar  Ramires  da  Maia,  primeiro  fi- 
lho de  Alboazar  Ramires,  infante  leonez,  filho 
de  Ramiro  II,  de  Leão,  e de  Zahara,  que  veiu  a 
l’ortugal  com  outros  companheiros  no  anno  1000, 
e resgataram  dos  moiros  as  terras  da  Maia,  de 
cujas  terras  tomou  o appellido,  e ahi  fez  o seu 
solar.  A seu  filho  D.  Soeiro  .^ieudes  da  Maia, 
que  foi  o pae  do  grande  lidador  Gonçalo  Mcn 
des  da  Maia,  foi  dado  o seguinte  brazão,  por  ter 
vencido  um  cavalleiro  em  desafio,  em  Roma,  no 
anno  de  1038;  Em  campo  de  purpura,  aguia  de 
ouro,  armada,  bicada  e golada  d’ouro,  elmo  d'a- 
ço  aberto,  e por  timbre  meia  aguia  das  armas. 
Outros  do  mesmo  appellido  usam:  Em  campo  de 
purpura,  aguia  negra  golada  de  ouro.  Elmo  d’a- 
ço  aberto,  e por  timbre  meia  aguia  das  armas. 

Maia  (Alfredo  de  Lacerda).  Capitão-tenente 
da  armada,  governador  de  '1  imor.  N.  em  1850,  e 
fal.  no  principio  do  anno  de  1887.  Assentou  pra- 

5 a em  18G7,  c depois  de  completar  o curso  da 
iscola  Naval  e de  ter  feito  o lirocinio  da  lei,  era 
em  1871  guarda marinha,  c em  1875  segundo  te- 
nente, sendo  promovido  a primeiro  teneiOe  em 
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I 1881.  Desempenhou  varias  commissõcs  da  sua 
arma,  seguindo  ao  mesmo  tempo  a carreira  jor- 
! nalistica,  em  que  muito  se  evidenciou. Em  muitos 
jornaes  se  encontram  artigo.s  firmados  pelo  seu 
nome,  sendo  na  maior  parte  consagrados  a as- 
sumptos litterarios  e scientificos,  descripçôes  de 
viagens,  etc.  Em  1881  foi  nomeado  para  assistir 
á construcção  dos  quatro  navios  que  se  estavam 
fazendo  cm  Inglaterra,  a corveta  Affoíiso  d' Albu- 
querque, as  canhoneiras  Liberal  o Zaire  c o re- 
bocador Lidador.  No  Jornal  do  Commercio,  es- 
creveu uma  serie  de  cartas  muito  interessantes 
a respeito  da  Inglaterra.  No  principio  do  anno  de 
1885  houve  no  salão  da  Trindade  umas  confe- 
rencias sobre  assumptos  africanos,  em  que  o juiz 
Francisco  Antonio  Pinto  atacou  vivameute  o sys- 
j tema  de  se  confiar  a officiaes  de  marinba  a admi- 
i nistração  ultramarina.  Alfredo  Maia  respondeu 
I a essa  critica  n’uma  confereucia  eloquente,  re- 
pellindo-a  com  energia.  Em  1885  foi  nomeado 
í governador  de  Timor,  seudo  n’es8a  oceasião  pro- 
1 movido  a capitão-tenente.  Alfredo  Maia  partiu 
para  Moçambique,  d’onde  escreveu  pata  os  jor- 
naes umas  cartas  curiosissimas,  descrevendo  a 
viagem,  as  quaes  tencionava  publicar  em  volume, 
com  0 titulo  de  Quatro  mil  legoaspormar.  Tomando 
l)Osse  do  governo  de  Timor  começou  logo  a des- 
envolver  uma  notável  actividade,  melhorando  a 
colonia,  fazendo  com  que  augmentasse  o seu  ren- 
dimento, subjugando  as  revoltas  e dando  final- 
mente  um  tal  impulso  áquella  fertilíssima  ilha, 
que  passou  de  uma  colonia  immcrsa  cm  pro- 
1 fundo  letargo,  sendo  muito  onerosa  para  Ma- 
cau, a uma  colonia  prospera  e com  saldo  positivo. 

I Conservando  os  seus  velhos  hábitos  de  jorualis- 
I ta  dava  conta  para  a imprensa  dos  seus  actos,  e 
fazia  propaganda  a favor  da  colonia  por  cujo 
desenvolvimento  tanto  se  interessara.  O seu  pro- 
ceder era  tão  honroso  que  os  commerciantes  do 
Dilly  lhe  ofifereceram  uma  espada  de  honra,  como 
justa  homenagem  a quem  tão  bem  lhes  sabia 
garantir  os  seus  direitos  contra  a invasão  dos 
revoltosos  do  interior.  No  dia  10  de  março  de 
1887  recebeu  se  em  Lisboa  inesperadamente  um 
telegramma  de  Suerabaya,  dizendo  que  o gover- 
nador de  Timor  havia  sido  assassinado  pelos  in- 
dígenas, e que  tinham  sido  pedidos  soccorros  pa- 
ra Macau.  Causou  o mais  profundo  desgosto  si- 
milhante  noticia,  que  infelizmento  não  foi  des- 
mentida. Parece  que  os  triumphos  alcançados  so- 
bre o indigena  deixaram  represálias  entre  os  na- 
turaes  que  esperaram  momento  propicio  para  se 
vingarem,  resultando  d’ahi  o assassinarem  trai- 
çoeiramente 0 governador. 

Maia  (Caetano  Alberto).  General  de  divisão. 
N.  em  Lisboa  a 7 de  agosto  de  1807,  onde  tam- 
bém fal.  a 4 de  julho  de  1888.  Era  filho  de  Fran- 
cisco Xavier  da  Maia,  negociante  da  praça  de 
; Lisboa.  Completando  os  cursos  da  Academia 
Real  de  Marinha  e da  Academia  de  fortitic  ação, 
I artilharia  e desenho,  foi  despachado,  em  27  de 
I novembro  de  1827,  alferes  de  infantaria,  ficando 
addido  ao  batalhão  de  caçadores  u.°  8,  seudo 
, transferido  para  o corpo  de  eugenheiros,  e^pro- 
' movido  a primeiro  tenente  d'esta  arma,  em  24 
de  julho  do  18-34,  a capitão  em  18  de  agosto  de 
' 1838,  a major  em  29  de  abril  de  1851,  a tenente- 
1 coronel  em  4 de  maio  de  1859,  a coronel  em  8 
j de  julho  de  1864,  a general  de  brigada  cm  16  de 
^ dezembro  de  1872,  e a general  do  divisão  cm  27 
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de  junho  dc  1883.  No  referido  batalhão  fez  por 
algum  tempo  serviço  de  guarnição,  e em  1833, 
sendo  segundo  tenente  de  engenheiros,  foi  des- 
tacado para  Setúbal,  como  empregado  na  dire- 
cção dos  trabalhos  de  fortificação.  Accommcttida 
aquella  cidade,  que  então  era  ainda  villa,  pelas 
tropas  realistas  em  li  de  abril  de  lc3l,  tomou 
parte  na  defeza,  de  que  ficaram  vencedoras  as 
forças  liberaes.  Feita  a convenção  de  Evora- 
Monte,  foi  nomeado  commandante  de  engenhei- 
ros na  praça  de  Abrantes,  onde  serviu  durante 
os  acontecimentos  de  1837,  que  terminaram  no 
combate  de  Chão  da  Feira.  Foi  depois  encarre- 
gado de  varias  commissões  cm  Santarém,  Tho- 
mar,  Castello  de  Vide,  etc.  Em  1838  teve  a no- 
meação de  commandante  da  arma  de  engenharia 
na  10.*  divisão,  Açores,  para  onde  partiu,  e se 
conservou  até  meado  de  1843,  sendo  n’essc  in- 
tervallo  incumbido,  pelo  ministério  do  reino,  dos 
estudos  relativos  ás  docas  nas  ilhas  Terceira, 
Faial  e S.  Miguel,  e aos  de  uma  estrada  central 
n’esta  ultima  ilha,  e á estatística  das  ilhas  de 
S.  Miguel  e Santa  Maria,  serviços  estes  que 
cumpriu,  tendo  remettido  em  tempo  opportuno  ao 
governo  o resultado  dos  seus  trabalhos.  Kegres- 
sando  ao  continente  em  1843  foi  nomeado  addi- 
do  para  a repai tição  das  obras  publicas  no  mi 
nisterio  do  reino,  conservando-se  ali  até  outubro 
de  1846,  data  em  que  foi  nomeado  adjunto  ao 
quartel  mestre  general  do  exercito  de  opera 
ÇÒ5S  do  commando  do  duque  de  Saldanha,  em  cu- 
jo serviço  esteve  até  á issolução  d’essc  exercito 
em  18-4Í,  quando  terminou  a guerra  civil,  voltan- 
do então  para  o seu  antigo  logar  no  ministério 
do  reino.  Organisando-se  o ministério  das  Obras 
Publicas  em  1852,  foi  nomeado  chefe  da  reparti- 
ção technica  em  14  de  outubro  do  mesmo  anno, 
e pelo  fallecimento  do  tenente-general  visconde 
da  Luz  em  18  de  outubro  de  1854,  foi  nomeado 
director  geral,  sendo  exonerado  d’este  serviço,  a 
requerimento  seu,  em  25  do  julho  de  1866,  ten- 
do sido  nomeado  anteriormente,  em  30  de  outu- 
bro de  1865,  vogal  effectivo  do  conselho  de  obras 
publicas  e minas,  conselho  que  ficou  substituí- 
do pela  junta  consultiva  de  obras  publicas  e mi- 
nas, á qual  presidiu  até  ao  seu  fallecimento.  Pre- 
sidiu também  á commissão  que,  em  1884,  fez  o 
regulamento  para  os  geradores  a vapor,  e á que 
em  1885  elaborou  o projecto  de  lei  que  organi- 
sou  a engenharia  civil.  Na  qualidade  de  presi 
dente,  fez  parte  durante  12  aunos  consecutivos, 
do  jury  dos  exames  de  habilitação  do  curso  de 
engenharia  civil  na  Escolado  Exercito,  e por  ul 
timo,  como  general  mais  antigo,  presidia  aos  ju- 
rys  reunidos  dos  cursos  das  diíFerentes  armas 
que  se  lecciouam  na  mesma  escola.  Quando  fal- 
leceu  contava  81  annos  de  edade,  e 61  de  servi- 
ço. O general  Caetano  Alberto  Maia  era  conse- 
lheiro de  sua  magestade,  gran  cruz  e commenda 
dor  da  ordem  de  Aviz,  commendadordas  de  Chris- 
to,  e de  S.  Mauricio  e S Lazaro,  da  Italia;  de 
Izabel  a Catholica,  dc  Hespanha;  cavalleiro  da 
Torre  e Espada  e de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção; e possuia  a medalha  das  campanhas  da  Li- 
berdade. 

Maia  (Delphim  Maria  d' Oliveira).  Bacharel 
fotn  ado  em  Direito  pela  Universidade  de  <.'oim- 
bra;  advogado  e professor  no  lyceu  do  Porto.  N. 
n’essa  cidade  em  8 de  setembro  de  1829,  onde 
também  fal.  em  18  de  janeiro  de  1887.  Cursando 


a Universidade,  cm  1846,  alistou-sc  no  batalhão 
acadêmico,  e fazendo  parte  da  expedição  do  con- 
de das  Antas,  foi  aprisionado  c conduzido  para  a 
Torre  dc  S.  Julião  da  Barra.  Terminando  as  lu- 
! ctas  civis,  voltou  o concluir  o seu  curso,  dcdican- 
' do  se  depois  á advocacia.  Em  1855  foi  nomeado 
professor  do  lyceu  do  Porto.  Escreveu  o Manual 
d'estt/lo,  durante  muitos  annos  adoptado,  e dei- 
xou bastantes  trabalhos  juridicos,  entre  os  quaes 
se  contam  umas  Annotaçuea  ao  Codigo  Civil.  Del- 
phim Maia  foi  ardente  defensor  das  regalias  po- 
pulares, militou  activamente  na  politica,  pondo 
sempre  a sua  palavra  e o seu  esforço  ao  serviço 
da  liberdade. 

Maia  {Ernesto).  Professor  de  musica  no  Por- 
to. Desde  muito  novo  que  se  dedicou  ao  estudo 
do  piano.  'Pinha  apenas  12  annos  quando  come- 
çou os  seus  estudos  sob  a direcção  do  professor 
Áliguel  Angelo.  Seguiu  primeiro  a carreira  com- 
mercial,  e com  bom  exito,  mas  a sua  iuvencivel 
paixão  pela  vida  artistica,  o levou  a recusar  car- 
gos certos  e rendosos  antepondo-lhe  as  incerte- 
zas da  profissão  musical  e o espinhoso  trabalho 
da  leccionação.  Em  18.'-3  seguiu  para  Paris,  a 
aperfeiçoar-se  no  piano  com  a notável  pianista 
madame  Marie  Jaell,  e d’ali  regressou  ao  Porto, 
depois  de  ter  estudado  com  a mesma  professora 
0 seu  methodo  especial  de  ensino  applicado  ás 
creanças.  Desde  essa  data  tem  vivido  exclusiva- 
mente para  o professorado  da  musica  no  Porto. 
Como  critico  musical  o sr.  Ernesto  Maia  tem 
collaborado  em  diversos  jornaes  do  paiz,  como  a 
Arte  Musical,  etc.,  e é redactor  efifectivo  do  Dia- 
rio  da  Tarde,  desde  a sua  fundação.  O sr.  Er- 
nesto Maia  é membro  do  Instituto  de  Coimbra 
pela  sua  constante  campanha  a favor  da  intro- 
ducção  do  canto  coral  nas  escolas.  Attrahido  pe- 
la belleza  e aperfeiçoainente  do  orgão  Mustel, 
adquiriu  em  Paris  um  d’esses  instrumentos,  indo 
lá  trabalhai  o na  própria  casa  do  fabricante  sob 
a direcção  de  Alphonse  Mustel,  Joseph  Bizet  e 
madame  Flornoy.  A 22  de  outubro  de  1904,  a So- 
ciedade de  Musica  de  Camara  começou  os  seus 
concertos,  com  um  programma  em  que  figurou  o 
Quartetto  de  Vincent  d’Indy.  O professor  Ernes- 
to Maia  tomou  parte  em  dois  duetos  de  orgão 
Mustel  e piano,  executando  o Adagio  e Itondó 
de  Weber,  e Preludio,  Fuga  c Variações,  de  Cé- 
sar Franck.  O sr.  Ernesto  Maia  é cavalleiro  da 
ordem  de  S.  'fhiago,  por  decreto  de  4 de  feve- 
reiro de  11'05. 

Maia  {Fernando).  Artista  diamatico,  que  faz 
parte  da  companhia  do  theatro  de  D.  Maria  II. 
N.  em  Lisboa  a 30  de  maio  de  1869.  Fez  os  seus 
I estudos  no  Real  Collegio  Militar,  mas  não  che- 
gou a concluir  o curso  Sempre  muito  dedicado 
ao  theatro,  para  que  sentia  irresistível  vocação, 
representou  em  differentes  theatros  particulares 
I com  bom  exito.  Decidido  a seguir  a carreira  dra- 
matica,  estreou  se  no  theatro  dc  D.  Maria  II, 

I sendo  empresários  Rosas  & Brazão,  na  comedia 
em  I acto  A Herdeira.  Emprehendeu  depois  uma 
longa  excursão  pelas  ilhas  n’uma  companhia  de 
; que  fazia  parte  a actriz  Lucinda  do  Carmo.  Re- 
gressando a Lisboa,  novamente  se  apresentou  no 
theatro  de  D.  Maria  II,  entrando  com  exito  na 
comedia  em  4actos:  A Madrugada.  Foi  depois  ao 
Brazil,  e quando  voltou,  escripturou-se  na  Rua 
dos  Condes,  na  companhia  de  que  faziam  parte 
as  actrizes  Anua  Pereira,  Amélia  Vieira  e Lu- 
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cinda  do  Carmo.  Terminada  a empresa, o actor- 
empresario  José  Ricardo  contratou-o  para  o thea- 
tro  de  D.  Atfonso,  no  Porto,  e ali,  entre  outros, 
representou  no  drama  Os  dois  garotos.  Creando- 
se  a sociedade  artistica  do  theatro  de  D.  Maria 
II  por  decreto  de  1898,  foi  admittido  como  socie- 
tário de  segunda  classe,  sendo  em  1901  promovi-  j 
do  por  distincçào  a societário  de  primci'a  cias-  i 
se  e eleito  gerente  da  sociedade,  cargo  em  que 
se  conservon  até  terminar  a sociedade  artistica.  I 
Fernando  Maia  é um  artista  consciencioso  e il-  j 
lustrado.  Tem  desempenhado,  sempre  com  bom 
Gxito,  papeis  de  responsabilidade. E’ já  longo  oscu 
reportorio,  de  que  apontaremos  as  seguintes  pe- 
ças; Frei  Luh  de  Sousa,  Peraltas  e sedas,  Hon- 
ra, Aventureira,  Amor  de  perdição.  Casamento  de 
Figaro,  Falar  verdade  a mentir,  A Hospedeira, 
Mercadet,  Catharina,  Sempre  noiva,  O Avarento, 
O Pato  bravo,  Um  pae  prodigo,  Tartufo,  Os  dois 
brazòes,  O Enigma,  etc. 

Maia  (Fernando  da  Costa).  Major  de  cavalla- 
ria,  lente  da  Escola  do  Exercito  e do  Real  Col- 
legio  Militar,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  etc.  N.  no  Porto  em  5 de  junho  de  18.Õ3,  fal. 
em  Lisboa  a 8 de  dezembro  de  1904.  Era  filho  do 
advogado  Delphim  Maria  de  Oliveira  Maia,  e de 
sua  mulher,  D.  Margarida  Amélia  da  Costa  Maia. 
Assentou  praça  em  23  de  outubro  de  1869,  foi 
promovido  a alferes  em  5 de  janeiro  de  1876,  a 
tenente  em  30  de  maio  de  1883,  a capitão  em  7 
de  novembro  de  1888,  e a major  em  20  de  outu- 
bro de  1899.  Teve  uma  carreira  militar  brilhan- 
te, e possuia  as  seguintes  distincções:  official 
das  ordens  de  S.  Thiago  e de  S.  Bento  d’éviz 
por  serviços  distinctos,  habito  da  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição;  condecorado  com  a medalha 
de  ouro  de  bons  serviços,  medalha  de  prâta  de 
comportamento  exemplar,  e a cruz  de  2.*  classe 
da  ordem  de  Mérito  Militar,  de  Hespanha.  Fôra 
nomeado  ha  auuos  professor  da  Escola  do  Exerci- 
to e do  Real  Collegio  Militar.  Evidenciou-se  co- 
mo jornalista,  sendo  redactor  efiFectivo  da  secção 
militar  do  Diário  de  Notidas,  e redactor  daRevis- 
ta  Militar.  Collaborou,  algum  tempo,  no  jornal  I 
A Provinda,  do  Porto,  e em  varias  revistas  mi- 
litares. Era  casado  com  a sr."  D.  Maria  José 
Bessa  de  Sousa  Maia.  Deixou  os  seguintes  tra- 
balhos: Notas  sobre  a cavallaria  na  actualidade\ 
Estudos  militares-,  Elementos  de  tactica  das  tres 
armas,  1903;  Royal  College  Militaire,  monogra- 
phia  que  figurou  na  preciosa  collecção  de  livros 
e opusculos  impressos  em  1900  para  a exposição 
universal  de  Paris;  Da  cavallaria,  sua  missão 
estratégica  e tactica;  apontamentos,  1901;  8.®  gr. 
8-340  paginas  e plantas  desdobráveis;  Tactica 
applicada,  marcha,  estadonamento  e combate;  com- 
mentarios  ao  regulamento  do  serviço  em  campanha, 
1901;  Memória  histórica  e descriptiva  do  Real 
Collegio  Militar,  primeiro  centenário  do  mesmo 
collegio,  1902;  Discurso  proferido  na  sessão  so- 
lemne  da  abertura  do  anno  escolar  de  1902-1903 
da^  Escola  do  Exercito;  Subsidias  para  a historia 
militar  de  Portugal,  1904;  Compendio  do  novo 
systema  legal  de  pesos  e medidas;  O Bloqudo  da 
Ilha  'Terceira  em  1829;  compilação  de  documentos 
para  a historia,  1 opusculo,  1901;  Reflexões  sobre 
o systema  economico  do  exercito,  1799  pelo  mar- 
quez  d’Alorna,  marechal  de  campo;  manuscripto  , 
que  existe  na  Escola  do  Exercito;  com  uma  in- 
troducção  por  F.  Maia,  1898;  Lições  de  historia, 
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1 folheto  lithographado.  Consta,  que  tinha  em 
preparação,  quasi  prompto  para  imprimir,  um 
novo  livro  sobre  as  Campanhas  coloniaes,  traba- 
lho de  profundo  estudo,  feito  sobre  os  numero- 
sos relatórios  existentes  no  ministério  da  mari- 
nha e ultramar  relativos  a este  importante  as- 
sumpto. 

Maia  {Fr.  Francisco).  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Braga,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  efallecimen- 
to.  Era  filho  de  Antonio  da  Maia  e de  Maria  de 
Medeiros.  Professou  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa,  em  27  de  maio  de  1607,  e foi  mestre  de 
Theologia  na  sua  ordem,  até  que  jubilou,  sendo 
tido  em  conta  de  grande  prégador.  Deixou  im- 
presso: Sermão  fúnebre  nas  exequias  do  ill.'‘°  e 
reo.“®  sr.  D.  Afonso  Furtado  de  Mendonça,  deão 
que  foi  na  Sé  de  Lisboa,  reitor  da  Universidade 
de  Coimbra,  presidente  da  Mesa  da  Consciência, 
bispo  da  Guarda  e de  Coimbra,  arcebispo  de  Bra- 
ga e Lisboa,  e governador  do  reino,  etc.,  prégado 
na  Sé  de  Lisboa  a 6 de  julho  de  1630,  Lisboa,  1631 . 
Este  sermão  foi  muito  louvado  por  João  Soares 
de  Brito,  no  seu  Theatrum  Lusitaniae  Littera- 
rum. 

Maia  (Gonçalo  Mendes  da)  Um  dos  compa- 
nheiros heroicos  de  D.  AflFonso  Henriques.  Era 
da  nobre  familia  dos  Mendes,  da  Maia  Paiçoa, 
aldeia  de  que  só  existem  ruinas,  e foi  solar  d’es- 
ta  familia.  Mendes  da  Maia  foi  adeantado  de  D. 
Affonso  Henriques  na  provincia  do  Alemtejo,  o 
primeiro  que  teve  este  titulo  em  Portugal  (Y. 
Adeantado).  Chamavam-lhe  o Lidador,  por  andar 
em  continuas  guerras  contra  os  moiros,  a que 
n’aquellcs  tempos  se  dava  o nome  de  lides.  Fôra 
também  companheiro  e amigo  fiel  do  conde  D. 
Henrique.  Nasceu  este  heroe,  parece  que  no  an- 
no de  1075,  na  referida  aldeia  de  Paiços,  sendo 
filho  de  D.  Soeiro  Mendes  da  Maia.  Aos  90  an- 
nos  ainda  conservava  todas  as  forças  e a intre- 
pidez, e até  toda  a temeridade  da  juventude.  Sen- 
do fronteiro  em  Beja,  fazia  entradas  frequentes 
em  terras  de  moiros,  ficando  sempre  victorioso, 
por  mais  deseguaes  que  fossem  as  forças;  aconte- 
cendo muitas  vezes  atacar  c vencer  tropas  moi- 
riscas  dez  vezes  superiores  em  numero  aos  seus 
portuguezes.  Em  4 de  abril  de  1170  encontrou- 
se  perto  de  Beja  com  o rei  moiro  Alboleymar,  ou 
Almoliamar,  que  era  muito  forçoso,  e tinha  fama 
de  ficar  sempre  vencedor  em  todos  os  seus  com- 
bates. Ambos  traziam  as  suas  tropas,  sendo  mais 
numerosas  as  dos  infiéis.  Travaram  se  em  bata- 
lha, que  durou  muitas  horas,  até  que  a victoria 
se  declarou  pelos  portuguezes,  ficando  mortos  no 
campo  muitos  moiros,  e entro  elles  o famoso  rei 
Alboleymar,  circumstancia  que  realçou  ainda 
mais  a gloria  do  vencedor.  0 esforçado  lidador 
não  tivera  tempo  de  embainhar  a espada,  quan- 
do se  viu  atacado  pelo  rei  de  Tangsr,  Aliboa- 
cem,  ou  Alboacem,  que  passara  a Portugal,  .afim 
de  se  assegurar  da  villa  de  Mertola,  de  que  era 
senhor,  e se  lhe  havia  levantado  com  ella  um 
moiro  seu  vassalo.  Sabendo  o asperto  em  que  es- 
tava Alboleymar,  vinha  apressado  a soccorrel-o 
acompanhado  d’um  numeroso  esquadrão.  Gouça- 
lo  Mendes  da  Maia  viu  so  obrigado  a entrar  em 
segunda  batalha,  em  que  também  ficou  victorio- 
so, tendo,  porém,  a infelicidade  de  não  poder 
resistir  ás  feridas  que  recebeu.  Assim  acabou 
este  valente  guerreiro  na  edade  de  95  anuos. 
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sempre  forte  e destemido.  Morrera  como  sempre 
vivera,  pelejando  e vencendo.  Mendes  da  Maia 
foi  casado  com  I).  Leonor  Viegas,  filha  de  Egas 
Moniz,  0 aio  de  D.  Affonso  Henriques.  Alexan- 
dre Herculano  descreveu  o vulto  extraordinário 
do  velho  guerreiro,  no  seu  conto  historico  A mor- 
te do  Lidador,  publicado  na  collecçào  das  Lendas 
e Narrativas. 

Maia  (Henrique  Anthero  de  Sousa).  Mais  co- 
nhecido por  Henrique  Maia.  Medico  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto,  delegado  de  saude 
n’aquella  cidade,  administrador  da  empresa  das 
Pedras  Salgadas,  conselheiro,  ctc.  N.  no  Porto 
em  1843,  onde  também  fal.  em  9 de  outubro  de 
1908.  Cursou  a Escola  Medico  Cirúrgica  da  re- 
ferida cidade,  e terminando  o curso  foi  nomea- 
do medico  da  armada,  e pelas  colonias  estacio- 
nou, fazendo  clinica  e escrevendo  relatórios  so- 
bre 08  serviços  de  saude,  que  lhe  valeram  os  lou- 
vores do  governo  As  febres  de  Angola  o obri- 


tlcmique  AutUero  de  Sousa  J[iia 


garam  a pedir  a exoneiaçào  do  seu  cargo,  e es- 
tabeleceu no  Porto  u-n  consultorio  com  os  médi- 
cos srs.  Oliveira  Monteiro  e José  Carlos  Godi- 
nho^  de  Faria,  grangeando  grande  clinica  e repu-  i 
taçào  medica.  Nomeado  delegado  de  saude,  che- 
gou a chefe  de  saude  do  districto,  logar  a que  é 
inherente  o de  professor  da  3.*  secção  do  curso 
de  medicina  sanilaria  da  Escola  Medica  do  Por- 
to. Na  qualidade  de  chefe  de  saude  do  districto 
remodelou  completamente  estes  serviços,  sendo 
as  suas  medidas  bem  acceitas  por  toda  a popula-  i 
ção.  Quando  no  Porto  se  levantou  o celebre  caso 
da  falsificação  de  pão, muito  se  lhe  ficou  deven- 
do na  descoberta  e verificação  das  fraudes,  ten- 
do elle  proprio  procedido  a experiencias  para 
demonstrar  como  taes  falsificações  eram  realisa- 
veis.  Sendo  um  dos  principaes  accionistas  da 
Companhia  das  Pedras  Salgadas,  desde  longos 
annos  consagrava  ãquelle  estabelecimento,  que 
elle  fundou  e administrava,  o mais  entranhado 
amor,  orgulhando-se  com  toda  a jnstiça  de  serem 
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obra  sua  quantos  melhoramentos  alii  teem  sido 
introduzidos,  não  só  ca  parte  propriamente  do 
tratamento  dos  doentes,  como  no  cultivo  dos  for- 
mosos parques.  As  frondosas  arvores,  que  os  em- 
bellezam,  fôram  plantadas  sob  a sua  direcção, 
transformando  completamente  terrenos,  que  eram 
antes  incultos  e áridos.  El-rei  D.  Carlos  1,  quan- 
do pela  primeira  vez  foi  tratar-se  ás  Pedras  Sal- 
gadas, o agraciou  com  acarta  de  conselho,  por 
decreto  de  30  de  novembro  de  1906.  O dr.  Hen- 
rique Maia  era  oíHcial  da  ordem  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Hespanha,  e soeio  de  varias  institui- 
ções scientificas  nacionacs  e estrangeiras.  Nas 
horas  que  a clinica  e os  seus  cargos  oificiaes  lhe 
deixavam  livres,  cultivava  a litteratura,  e tinha 
grande  affeição  pelo  escriptor  inglez  Carlos  Di- 
ckens,  de  que  traduziu  grande  parte  dos  roman- 
ces, publicando-os  em  folhetins  nos  jornaes  do 
Porto.  Também  tr-aduziu  o livro  de  Eugênio  de 
Mirecourt,  intitulado:  Despertada  de  um  sonho, 
que  publicou  em  1865  no  Porto.  Foi  também  um 
dos  collaboradores  do  Guia  historico  do  viajante 
no  Porto,  publicado  cm  1863.  O dr.  Henrique 
Maia  era  casado  com  a sr.*  D,  Julia  Gomes  Mon- 
teiro. 

Maia  (Henrique  Gregorio).  Oflicial-mór  na 
Santa  Casa  da  Misericórdia.  N.  em  ‘28  de  no- 
vembro de  18 18,  fal.  em  12  de  março  de  1904. 
Entrou  para  a Misericórdia  em  183.)  como  em- 
pregado na  contadoria,  sendo  em  1863  nomeado 
oílicial  maior,  cargo  que  exerceu  até  fallccer.  Por 
ditferentes  vezes  lho  foi  orterecida  a carta  de 
conselho,  que  sempre  rejeitou.  Era  commenda- 
dor  das  ordens  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
e de  Christo. 

Maia  (Joaquim  José  da  Silva).  Negociante 
matriculado  na  praça  da  llahia,  jornalista,  e.s- 
criptor,  etc.  N.  no  Porto,  cm  3 de  dezembro  de 
1176,  fal  no  liio  de  Janeiro  em  2 de  março  de 
1832.  Era  filho  de  Francisco  José  da  Silva  Maia 
e de  ü.  Clara  Josepha  liernardina.  Ainda  muito 
novo  foi  para  a Bahia,  c ali  se  estabeleceu  como 
negociante  matriculado,  grangeando  bastante  im- 
portância, sendo  nomeado  vereador  da  eamara  e 
capitão  de  milicias.  Quando  chegou  ao  Brazil  a 
noticia  da  revolução  de  1820,  acolheu-a  com  en- 
thusiasmo,  e principiou  logo  na  Bahia  a publi- 
cação d’um  jornal,  chamado  Ssmanario  Civico, 
que  durou  desde  1821  até  1823,  substituindo-o 
então  Silva  Maia  por  outro  eom  o titulo  de  Senti- 
nella  Bahiense,  que  publicou  desde  21  de  junho 
de  18.'3  até  1 de  outubro  do  mesmo  auno.  ()  jor- 
} nal  acabou  por  Silva  Maia,  tendo-se  manifesta- 
do contra  a independencia  do  Brazil,  que  não 
quiz  reconhecer,  se  viu  obrigado  a embarcar  pa- 
ra a Europa  juntamente  com  a divisão  portu- 
gueza  do  general  Madeira,  que  muito  tempo  se 
mantivera  n’aquella  cidade.  Regressando  ao  Por- 
to entregou-se  ás  suas  oceupações  commerciaes, 
até  que  em  1826,  tendo-se  estabelecido  o regi- 
men  da  Carta  Constitucional,  voltou  ás  lides  jor- 
nalísticas, publicando  o Imparcial,  em  que  de- 
fendia as  instituições  liberaes.  Prevendo,  depois 
dos  successos  de  1828,  a perseguição  que  pode- 
ria soflfrer,  estando  no  poder  o regimen  absolu- 
tista, emigrou  para  a Galliza  com  o exercito 
constitucional,  passando  d’ali  a Inglaterra,  c de- 
pois a França.  Vivendo  com  as  maiores  diflicul- 
dades,  resolveu  ir  de  novo  para  Brazil,  e para  ali. 
partiu  em  1829,  estabelecendo  se  no  Rio  de  Ja- 
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neiro.  Em  1830  começou  a publicar  um  jornal, 
com  0 titulo  de  Braziltiro  imparcial,  que  man- 
teve até  â sua  morte,  mas  que  lhe  acarretou 
muitos  dissabores.  As  suas  doutrinas,  que  em 
Portugal  se  consideravam  avançadas,  eram  tidas 
110  Brazil,  então  profundamente  agitado  pela  fe- 
bre revolucionaria,  como  retrogradas.  p’ahi  lhe 
vieram  inimizades,  a ponto  de  nem  pouparem  o 
seu  cadaver,  porque  no  enterro  houve  manifes- 
tações indecorosas  da  parte  dos  exaltados  do  par- 
tido brazileiro.  Escreveu  a seguinte  obra,  que  se 
publicou  em  1841,  no  Rio  de  Janeiro,  muito  de- 
pois da  sua  morte:  Memórias  históricas, 'politi- 
cas  e philosopkicas,  da  revolução  do  Porto  em  1828, 
e dos  emigrados  iwrtuguezes  pela  Hespanha,  In- 
glaterra, França  e Bélgica;  obra  posthuma,  dada 
á luz  por  seu  filho  o dr.  Emilio  Joaquim  da  Sil- 
va Maia;  Memórias  históricas  t philosnphicas 
sobre  0 Brazil,  escriptas  no  anno  de  1823;  sairam 
também  posthumas,  publicadas  pelo  mencionado 
dr.  Emilio  da  Silva  Maia  no  tomo  II  da  Miner 
va  Braziliense. 

Maia  (José  Antonio).  Cirurgião  naval.  N.  em' 
Torres  Novas  a 2 de  janeiro  de  1813,  fal.  em 
1879.  Era  tilho  de  Luiz  Antonio  Maia  c de  D. 
Leonor  Maria.  Depois  de  frequentar  os  estudos 
preparatórios,  entrou  para  a Escola  Medico-Ci- 
rurgica  de  Lisboa,  em  1831,  concluindo  o curso 
em  1836,  com  muita  distineção.  Na  qualidade  de 
cirurgião  de  navio  mercante  fez  a sua  primeira 
viagem  a Macau  em  1837,  d'onde  regressou  a 
Lisboa  ao  fim  de  tres  annos,  entrando  logo  de- 
pois ao  serviço  da  armada,  e n’essa  situação  fez 
numerosas  viagens  aos  portos  da  índia  e da  Chi 
na,  e África  Oriental  e Occidental.  Em  185.i  era 
cirurgião  do  brigue  Mondego,  e descreveu  esta 
viagem  n’uma  serie  d’artigos  no  Archivo  Uni- 
versal. Eleito  deputado,  toi  elle  que  interpellou 
0 ministro  da  marinha  Adriano  Ferreri  sobre  o 
naufragio  do  brigue  Mondego,  em  março  de  1860, 
e teve  a desgraça  de  incommodar  tanto  o minis- 
tro, com  a aspereza  das  suas  palavras,  que  Adria- 
no Ferreri,  que  andava  já  bastante  doente,  foi 
retirado  do  parlamento  em  estado  muito  afflicti 
vo,  fallecendo  4 dias  depois.  Ainda  foi  eleito  cm 
outras  legislaturas,  sempre  pelo  ultramar,  até 
que  foi  nomeado  director  do  Lazareto  de  Lisboa. 
A sua  administração,  porém,  oceasionou  na  im- 
prensa reparos  e queixas,  que  obrigaram  o go- 
verno a mandar  proceder  a uma  syndicancia,  pe- 
dindo elle  a sua  demissão  antes  que  da  syndi- 
cancia  houvesse  resultados  oftidaes.  Fallecea 
pouco  depois  d’csse  facto.  Escreveu:  Elogie,  ao 
sr.  Francisco  José  de  Paiva,  em  verso;  Lisboa, 
1840;  Memória  sobre  a franquia  do  porto  de  J/d- 
ca?r,  Lisboa,  1849;  Estudos  sobre  hygiene,  adminis- 
tração e legislação  naval,  Lisboa,  1859,  com  uma 
estampa;  sairam  também  no  Archivo  Universal, 
1859,  tomo  1 e tomo  11;  Viagem  do  brigue  Monde-, 
go  de  Lisboa  a Macau,  etc  , em  1855;  inserta  no 
referido  Archivo,  tomo  I,  n.*  4,  5 e 6;  Depoimen- 
tos (dois)  prestados  perante  a commissão  de  in- 
quérito nas  repartições  de  marinha,  tomo  I;  Infor- 
mação da  commissão  administrativa  da  Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  da  villa  de  Tones  Novas,  no 
recurso  do  ar.  Miguel  Antonio  Dias,  Lisboa,  18'55; 
lielatorio  e contas  da  commissão  administrativa 
da  santa  c isa  da  Misericórdia  da  villa  de  Torres 
Novas,  que  serviu  desde  novembro  de  1854  até  ju- 
lho de  18fi5,  precedido  d’uma  carta  dedicatória  ao 
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sr.  conselheiro  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  Lis- 
boa, 1866.  José  Antonio  Maia  ainda  publicou 
vários  artigos  no  jornal  Imprensa  e Lei,  do  mez 
de  janeiro  de  1854,  ácêrea  da  refórma  da  Saude 
Naval  de  23  de  janeiro  de  1852,  e no  Portu- 
guez  de  março  de  1855  a respeito  da  provinda 
de  Moçambique,  aconselhando  a creação  d’uma 
poderosa  companhia,  meio  unico  de  salvar  aquel- 
la  provinda,  etc. 

Maia  (José  Rufino  Moniz  da).  General  de  di- 
visão reformado,  fallecido  em  1899.  Assentou 
praça  em  30  de  julho  dc  1856  em  infautaria  n.“ 
2,  como  alumnodo  Real  CoUegio  Militar;  foi  pro- 
movido a alferes  em  1858,  a tenente  em  1867,  a 
capitão  em  1874,  a major  pela  reforma  do  exer- 
cito, em  1881;  a tenente-coronel  em  1887,  a co- 
ronel em  1890,  a general  de  brigada  em  1898, 
sendo  em  1899  reformado  no  posto  de  general 
de  divisão.  Serviu  nos  corpos  de  infantaria  n.* 
5,  10  e 23;  na  guarda  municipal  de  Lisboa,  e por 
ultimo  commandou  durante  9 annos  o regimento 
de  caçadores  n.®  2,  d'onde  saiu  para  o quadro  do 
generalato.  Quando  se  organisou  a expedição 
para  Moçambique,  de  que  fez  parte  o segundo 
batalhão  de  caçadores  n.®  2,  empregou  todos  os 
esforços  para  que  aos  seus  subordinados  fossem 
fornecidos  todos  os  elementos  para  bem  desem- 
penharem a importante  commissão  que  lhes  ia 
ser  confiada.  O general  Moniz  da  Maia  eracom- 
mendador,  cavalleiro  e grande  official  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  e possuia  a medalha  de  pra- 
ta de  comportamente  exemplar. 

Maia  (Manuel  da).  Fidalgo  da  Casa  Real,  ca- 
valleiro professo  na  ordem  de  Christo,  briga- 
deiro e engenheiro-mór  do  reino,  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo,  chronista  da  Casa  de  Bragança, 
acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia  Portu- 
gueza,  mestre  de  mathcmaticas  d'el-rei  D.  Jo- 
sé, sendo  ainda  principe  da  Beira,  e dos  infantes 
D.  Pedro  e D.  Carlos,  etc.  N.  em  Lisboa,  parece 
que  em  1680,  onde  também  fal.  a 17  de  setembro 
de  1768.  Era  filho  de  Francisco  da  Maia.  Estu- 
dou desde  os  primeiros  annos  as  letras  humanas 
e disciplinas  mathcmaticas,  em  que  se  tornou 
muito  perito,  sendo  muito  conhecedor  das  lin- 
guas  latina,  italiana  e franceza.  Diz-se  que  aos 
12  annos  dc  edade  fizera  dois  votos  a Nossa  Se- 
nhora do  Pilar,  um  de  guardar  castidade  perpe- 
tua e outro  de  dar  sempre  aos  pobres,  em  lou- 
vor da  mesma  senhora,  a terça  parte  de  tudo 
quanto  possuisse.  Todos  os  annos  distribuia  do- 
tes a donzellas  pobres,  nos  quaes  so  incluiam, 
tres  á freguezia  de  S.  Julião,  da  qual  costuma- 
va dizer  que  era  a sua  freguezia,  o que  faz  acre- 
ditar que  nascesse  ali.  Não  ha  fundamentos,  diz 
um  seu  biographo,  para  asseverar  que  Manuel 
da  Maia  fizesse  os  citados  votos  em  tão  tenra 
edade,  comtudo,  pessoas  que  se  consideravam  bem 
informadas  assim  o escreveram,  que  durante  to- 
da a sua  longa  vida  procedeu  em  harmonia  com 
aquelles  dois  votos,  conservando-se  no  estado  de 
solteiro,  e distribuindo  pelos  pobres  avultadas 
quantias.  Começou  a servir  na  qualidade  de  en- 
genheiro cm  26  de  maio  de  1698,  no  reinado  de 
D.  Pedro  II,  e logo  no  anno  de  1701  foi  incum- 
bido de  dirigir  as  tortificaçòes  de  Lisboa,  quan- 
do estava  imminente  uma  guerra  com  a lugla- 
terra,  por  causa  da  suecessão  dc  Hespanha  No 
tempo  de  1).  Affonso  VI  já  se  havia  começado  a 
defeza  maritima  de  Lisboa,  que  se  tratava  ago- 
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ra  de  coDcluii'  c de  aperfeiçoar,  augmeutaiido  a 
linha  de  fortes,  desde  Santa  Apolonia  até  á Tor- 
re de  S.  Julião  da  Barra.  Esta  commissào  coube 
em  parte  ao  engenheiro  Manuel  da  Maia.  Depois 
dirigiu  as  fortificações  de  Lisboa  em  ITO.I.  No 
anno  de  170i  acompanhou  D.  Pedro  II  á Beira, 
servindo  então  de  quartel-mestre  da  côrte;  su- 
perintendeu na  fortificação  de  Abrautes  e em 
Tancos,  traçou  as  plantas  dos  armazene  de  mu- 
nições e designou  o local  para  elles.  Logo  de- 
pois saiu  com  o exercito  que  foi  sitiar  Badajoz,  a 
cujp  assedio  assistiu,  construindo  ali  os  fortes 
que  defendiam  as  pontas  sobre  a Guadiana,  ser- 
viço pelo  qual  foi  promovido  ao  posto  de  sargen- 
to-mór.  N’este  primeiro  periodo  da  vida  de  Ma- 
nuel da  Maia,  foi  elle  encarregado  pela  Junta 
dos  Tres  Estados  da  traducção  de  varias  obras 
militares  francezas,  e foi  assim  que  publicou  em 
1708  0 Governador  das  praças  por  Antonio  de  Vil- 
le  Tolozano,  etc , obra  muito  util  e necessária  não 
só  para  os  governadores  das  praças,  mas  lambem 
para  todos  os  officiaes  de  guerra,  que  quizerem 
aprender  a doutrina  militar,  e as  suas  obrigações 
principalmente  nos  presidias;  em  1713  publicou  a 
Fortificação  moderna  ou  recopilação  de  differentes 
methodos  de  fortificar  de  que  usam  na  Europa 
os  hespanhoes,  francezes,  italianos  e hollandezes', 
com  um  diccionario  alphabetico  dos  te.rmos  mili- 
tares, etc.,  composto  na  lingua  franceza  por  mr. 
Pfefiinger,  etc.  Ambas  as  obras  sairam  sem  o nome 
do  traduetor,  e são  consideradas  de  muita  valia, 
e a Academia  Real  das  Sciencias  as  menciona 
no  seu  catalogo  dos  clássicos.  Em  1718  apresen- 
tou completa  a planta  da  cidade  de  Lisboa,  de 
que  tinha  sido  encarregado.  Em  11  de  novem- 
bro d’este  anno  foi  promovido  ao  posto  de  co- 
ronel. Manuel  da  Maia  era  um  trabalhador  in- 
cansável; levanta  a planta  do  sitio  de  Buenos 
Ayrcs  e suas  cercanias,  obra  de  muito  valor  e 
muito  difficil  pelas  irregularidades  do  terreno; 
desenha  mappas  geographicos  e militares,  coor- 
dena Índices  de  bibliotbecas,  signala  meridianas, 
balisa  estradas,  inquire  de  fundidores  estrangei- 
ros os  seus  methodos,  quecommunica  aos  nos- 
sos artifices;  executa  todos  os  desenhos  indispen- 
sáveis pela  sua  própria  raàc>,  e sem  ajudantes, 
para  maior  segurança  do  seu  trabalho;  traduz 
differentes  obras  das  linguas  latina,  italiana,  in- 
gleza  e franceza;  estuda  a canalisaçào  das  aguas 
para  o edificio  de  Mafra,  levanta  a planta  para 
estes  trabalhos,  e pela  primeira  vez  introduz  um 
systema  de  repuxos,  que  evita  a despeza  das 
arcadas,  que  era  talvez  o precursor  do  moderno 
systema  de  syphào.  Foi  também  este  illustre 
engenheiro  que  trabalhou  assiduamente  durante 
seis  annos  nos  estudos  para  a introducçào  das 
Aguas  Livres  na  cidade  de  Lisboa.  Esta  obra 
que  elle  estudou,  delineou  e dirigiu,  c o seu  mo- 
numento, que  resistiu  ao  terrivel  terremoto  de 
1755.  No  anno  de  1738,  contando  já  40  annos  de 
bons  serviços,  Manuel  da  Maia  ainda  se  conser- 
vava no  posto  de  coronel,  tendo  sido  preterido 
por  outros  engenheiros  cujas  obras  eram  de  me- 
nos valor.  Kesolveu-se  então  a pedir,  como  mer- 
cê, 0 posto  de  brigadeiro  que  lhe  era  devido;  a 
supplica  foi  attendida,  e em  7 de  aeosto  d’esse  an- 
uo alcançava  a promoção.  Nos  últimos  annos  da 
sua  vida  fôram  mais  bem  apreciados  os  seus  ser- 
viços: cm  8 de  abril  de  1740  foi  agraciado  com  o 
fôro  de  fidalgo  da  Casa  Real;  em  12  de  fevereiro 


dc  1745  teve  a nomeação  de  guarda-mór  da  Tor- 
re do  Tombo;  cm  4 de  novembro  de  1750  a de  sar- 
gento-mór  de  batalha;  em  21  de  janeiro  de  1758 
mestre  de  campo  general  e engenbeiro-mór  do 
reino;  em  4 de  novembro  de  1759  recebeu  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo;  nomeado  mes- 
tre do  principe  D.  José  e dos  infantes  D.  Pedro 
e D.  Carlos,  chronista  da  Casa  de  Bragança,  c 
acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia  Por- 
tugueza.  Os  serviços  quo  Manuel  da  Maia  pres- 
tou como  guarda  -mór  da  Torre  do  Tombo,  fôram 
importantissimos,  não  só  salvando  o arebivo  por 
oceasião  do  terremoto  de  1755,  mas  também  or- 
ganisando  o corpo  chronologico  forma  lo  de  526 
maços,  com  82:902  documentos  originaes,  copias 
e minutas  desde  a era  de  1161  até  ao  anno  de 
lb93.  O arebivo  foi  provisoriamente  abrigado 
n’uma  barraca  de  madeira,  construida  no  mesmo 
local  do  castello  de  S Jorge,  e Manuel  da  Maia 
desde  logo  proveu  á sua  segurança  e arranjo, 
até  que,  por  aviso  de  19  de  agosto  de  1757,  foi 
encarregado  de  ajustar  com  o abbade  do  mostei- 
ro de  8.  Bento,  o arrendamento  das  casas  cha- 
madas dos  bispos,  contiguas  as  mesmo  convento, 
para  ali  se  estabelecer  definitivamente  o archi- 
vo,  onde  ainda  se  conserva.  Manuel  da  Maia 
sentindo  se  muito  doente  e já  em  edade  muito 
avançada,  não  tinha  forças  para  proseguir  no 
exercicio  do  seu  cargo,  e cm  3 de  setembro  de 
1768  foi  nomeado  para  lhe  succeder  o desembar- 
gador José  de  Seabra  da  Silva  que  tomou  posse 
em  12  do  referido  mez,  fallecendo  cinco  dias  de- 
pois Manuel  da  .Maia.  O seu  cadaver  foi  sepul- 
tado na  casa  do  capitulo  do  convento  de  S.  Pe- 
dro d’Alcantara.  Manuel  da  .Maia  dotava  annual- 
mente  nove  donzellas  com  lOOíOOO  réis;  provia 
de  cirurgião,  botica  e roupa  lavada  o hospital 
dos  incuráveis;  dava  mensalmente  um  rosário  do 
pães  aos  presos  do  Limoeiro;  soccorria  a mendi- 
cidade com  muitas  esmolas,  e mais  eflicazmente 
a pobreza  envergonhada,  a quem,  em  caso  de 
doença  não  faltava  com  o curativo  e preciso  ali- 
mento. O fallecido  escriptor  .Joaquim  da  Costa 
Cascaes  escre'^eu  o Elogio  historico  do  engenheiro 
Manuel  da  Maia,  lido  na  sessão  da  associação 
dos  architectos  e archeologos,  em  25  de  março  de 
1867. 

Maia  (Manuel  Joaquim  Coelho  de  Vasconcel- 
los  da  Costa).  Doutor  e lente  da  cadeira  de  As- 
tronomia na  faculdade  de  .VIathematica,  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Escreveu:  Solução 
do  problema  proposto  pela  Academia  lleal  das 
Sciencias  de  Lisboa  sobre  o methodo  de  aproxi- 
mação de  M.  Fontaine;  publicada  no  tomo  I da 
Historia  e Memórias  da  Academia,  1797. 

Maia  {Manuel  José  d' Abreu).  Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  dc 
Ponte  do  Lima,  sendo  filho  de  João  de  Abreu  e 
Maia.  Doutorou-se  em  26  de  julho  do  1801. 

Maia  (P.  Mathias  da).  Jesuita.  Era  natural 

j da  villa  de  Atalaia,  e viveu  no  século  xvn.  Pro- 
fessou em  10  de  maio  de  1309.  Foi  procurador 
geral  dá  provincia  do  Japão  e missionário  nos 
reinos  deTonkim  e Cochinchina.  Publicou  sem  o 
seu  nome:  Relação  da  conversão  á nossa  santa  fé 
da  rainha  e principe  da  China,  e de  outras  pes- 
soas da  casa  real,  que  se  batisaram  no  anno  de 
1648,  Lisboa,  1650. 

; Mala  (P.  Sebastião  da).  Jesuita,  natural  de 
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Lisboa,  e que  falleceu  etn  Macau  a lí>  de  junho 
de  1664.  Embarcando  para  o Oriente  foi  provin- 
cial de  Japão  e China,  e visitador.  Escreveu  em 
latim  e em  portuguez  varias  obras  religiosas,  que 
ficaram  inéditas. 

Maia.  Designação  oflicial  d’um  conc  da  pro- 
vincia  do  Douro,  com.,  distr.,  bisp.  c relação  do 
Porto.  A sua  séde,  que  era  na  pov.  de  Castellc- 
jo,  Castcllo,  Castedo  ou  Castrello,  comprehendi- 
da  na  área  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Avioso, 
foi  trasladada  em  julho  de  1903  para  a freg.  de 
Barreiros,  logar  onde  se  edificaram  os  novos  pa- 
ços municipaes,  que  fôram  solemnemente  inau- 
gurados. Pertence  á 3.*  div.  militar,  6.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  18,  com  a séde  no  Porto.  Teve  fo- 
ral dado  por  el-rei  D.  Manuel,  em  Évora,  a l.ó  de 
dezembro  de  1519,  no  qual  se  trata  das  terras 
seguintes:  Aguas  Santas,  Alvarôlhos,  Anta,  Ar- 
vores de  S.  talvador,  Avioso,  Azenes,  Azevedo, 
Barca,  Cabédo,  Ci:òes,  Ciday,  Cornado,  Cobel- 
las,  Covilbão  de  Vairão,  Crelêdo,  Fajozes,  Giam, 
Jamundes,  Labruja,  Lagoa,  Lantimil,  Leça,  Lou- 
ra, Maceira,  Macieira,  Martinho  Annes,  Mindel- 
lo,  Modivas,  Muro,  Nogueira,  Outeiro,  Palmeira. 
Paradella,  Perafita,  Retorta,  Sanfins  da  Folgosa, 
Santa  Christina,  Santo  Estevão,  S.  Romão,  Sa- 
variz,  Tougas,  Vallougo  Jusão,  Villa  Chã,  Villa- 
rinho,  Vouga,  e Voug,ado.  Uma  carta  do  referido 
monarcha,  com  a data  de  11  de  agosto  de  1518, 
mandava  inquirir  o que  rendia  a terra  e conce- 
lho da  Maia,  de  que  era  senhor  Pedro  da  Cunha 
Coutiuho.  Junta  a esta  carta  está  a descripção 
dos  logares  e freguezias,  e dos  rendeiros,  dccla- 
rando-se  o que  cada  um  pagava.  Esta  carta,  di- 
zem existir  no  maço  dos  Autos  sobre,  os  direitos 
reaes  e da  ordem  de  Christo,  n.®  2.  Está  situada 
a villa  ('como  lhe  chamam  na  localidade^  ao  N 
da  séde  do  distr.,  de  que  dista  14  k.  Tem  feira 
ás  segundas  feiras  no  logar  do  Castello,  e ás 
quintas  em  Pedras  Rubras;  est.  post.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales,  cobrança 
de  recibos,  letras  o obrigações,  c serviço  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  o Porto,  es- 
colas d’ambos  os  sexos.  O conc.  comprehende  16 
freguezias,  com  4:159  fog.  o 19:611  hab  , sendo 
9:285  do  sexo  masc.  e 10:356  do  fem.,n'ama  su- 
perficie  do  10:220  hect.  As  freguezias  são  as  se- 
guintes: Santa  Maria,  de  Aguas  Santas,  4:688 
hab.:  2:316  do  sexo  masc.  e 2:372  do  fem.;  San- 
ta Maria,  de  Avioso,  882  hab.:  428  do  sexoma.se. 
e 454  do  fem  ; S.  Pedro  de  Avioso,  725  hab.:  327 
do  sexo  masc.  c 398  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Bar- 
ca, 904  hab.:  436  do  sexo  masc.  e 468  do  fem.;  S. 
Miguel,  de  Barreiros  (actual  séde  do  conc.^,  1:150 
bab.:  52-5  do  sexo  masc.  c 625  do  fem.;  S.  Salva- 
dor, do  Folgosa,  1:144  hab.:  536  do  sexo  masc.  e 
608  do  fem  ; S.  Cosme,  de  Gemunde,  933  hab.: 
440  do  sexo  masc.  e49,<  do  fem.;  S.  Salvador,  de 
Gondim,  396  hab  : 209  do  sexo  masc.  e 187  do 
fem.;  S.  Faustiuo,  de  Guinfães,  1:375  hab.:  661 
do  sexo  masc.  e7l4  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Mi 
lheirós,  1:012  hab.:  502  do  sexo  masc.  e 510  do 
fem.;  S.  Salv.ador,  de  Moreira.  2:013  hab  : 801 
do  sexo  masc.  e 1:212  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Nogueira,  1:244  hab  : 587  do  sexo  masc.  e 657  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  S.  Pedro  Fins,  619  hab.:  301 
do  sexo  masc  e 318  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Silva  Escura,  650  hab.:  307  do  sexo  masc.  c 343 
do  fem.;  S.  Romão,  de  Vermoim,  1:003  hab.:  467 
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do  sexo  masc.  e 536  do  fem.;  Santa  Maria,  de  V. 
N.  da  Telha,  903  hab.:  442  do  sexo  masc.  e 461 
do  fem.  O principal  commercio  de  todo  o conce- 
lho é cereaes,  legumes,  madeiras  e gado  de  to- 
das as  especies.  |j  Ilha  de  S.  Miguel;  villa  e freg. 
do  Espirito  Santo,  conc.  e com.  de  Ribeira  Gran- 
de, distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do 
Heroismo;  816  fog.  e 3:442  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  permutan- 
do malas  com  a Ribeira  Grande,  medico,  fabri- 
ca de  tabaco,  etc.  Pertence  ao  commando  mil. 
dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  26 , 
com  a séde  em  Ponta  Delgada.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Romão,  d’Alferce,  conc.  ae  Mou- 
chique,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de  Anta, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  João  Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  j|  S.  Martinho,  de 
Guilhabreu,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  S.  Jorge,  de  Paradança,  conc.  de  Mon- 
dim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

Maia  Alcoforado  (Manuel  da).  Nasceu  em 
Ilhavo,  em  1840,  no  solar  de  sua  mãe,  na  rua 
d’Alqueidão.  Fôram  seus  paes  D.  Henri quota  da 
Maia  Vieira  e Joaquim  Maria  Alcoforado.  Fez  a 
sua  formatura  com  distineção  na  Universidade 
do  Coimbra,  tendo  por  prcceptor  o então  lente 
cm  exercicio  Ayres  de  Gouveia.  A sua  brilhante 
carreira  acadêmica  dava-lhe  jus  e naturalmente 
0 indicava  a ascender  á cathedra  universitária, 
e assim  frequentou  o 6 ® anno,  preparando-se  pa- 
ra 0 acto  de  conclusões  magnas,  o que  foi  re- 
solvido em  congregação  da  faculdade  de  direito 
em  10  de  novembro  de  1866,  publicando  a sua 
dissertação  inaugural  cm  29  d’abril  de  1867, 
trabalho  que  dedicou  a sua  mãe  e tios  maternos, 
e cuja  inscripção  é digna  de  ser  transcripta: 
«.A  quem  fez  desabrochar  em  mim  as  primeiras 
flores  do  coração  offereço  os  primeiros  fruetos 
I da  minha  iutelligencia.»  As  duas  theses  sobre 
que  teve  de  dissertar  fôram:  No  actual  estado 
de  civilisação  poderá  o suffragio  hniversal  consi- 
derar-se como  verdadeira  expressão  da  vontade 
nacional?\  E que  reformas  deverão  fazer -se  na 
legislação  patria  nacionalf  E’  um  volume  de  339 
paginas.  Para  responder  á 1.*  parte  fez  um  es- 
tudo da  constituição  politica  de  todas  as  nações 
da  Europa,  d’algumas  da  America,  e até  da  re- 
publica da  Libéria,  na  África.  Para  responder  á 
2.*  parte  fez  a historia  das  antigas  cortes  gerae.s 
desde  D.  João  III  até  1698,  deraorando-se  priu- 
cipalmente  no  estudo  do  século  xix  desde  a elei- 
ção das  côrtcs  constituintes  de  1820  até  á legis- 
lação em  vigor.  Na  ultima  pagina  termina  com  es- 
tas palavras:  Conclusão:  «Não  tendo  eu  feito  du- 
rante a minha  formatura  estudo  algum  especial 
sobre  as  duas  vastíssimas  theses  que  me  fôram 
dadas  para  dissertar,  espero  da  illustração  c cor- 
dura dos  meus  respeitáveis  mestres  me  doscul- 
I pcm  os  erros  que  não  poderá  deixar  de  haver 
I n’este  meu  trabalho.  Concluo  por  onde  talvez, 
I devera  ter  começado.  Coimbra,  29  d'abril  de 
] 1867.»  Infelizmente,  uma  doença  grave,  e pela 
! segunda  vez,  impediu- o de  concluir  a serio  dos 
seus  triumphos  universitários, recolhendo  á sua 
! casa  d’llhavo,  para  se  tratar  e receber  os  confor- 
I tos  da  fainilia  que  o idolatrava  e a quem  havia 
' pouco  tempo  dedicára  o seu  trabalho  universita- 
j rio.  Restabelecido,  continuou  a viver  cm  Ilhavo, 
, que  SC  orgulha  de  o ter  acalentado  cm  seu  ber- 
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yo.  Em  8 de  dezembro  do  1868  ou  1869  consor- 
ciou-se e d’esse  enlace  houve  uma  uuica  íilha, 
a ex.»'*  sr.*  D.  Maria  líenriqueta  da  Maia  Alco- 
forado,  actual  representante  d'essa  familia  res- 
peitável e prestimosa,  e que  segue  as  gloriosas 
tradições  dos  seus  maiores.  Em  1S74,  instado  por 
alguns  amigos  para  tomar  parte  na  politica,  alis- 
tou-se  DO  partido  constituinte,  sendo  logo  eleito 
procurador  á Junta  Geral,  conselheiro  de  dis- 
tricto,  etc.  Propondo-se  para  presidente  da  ca- 
mara,  o partido  progressista  local,  em  opposi- 
ção  áquelle,  guerreou-o,  perdendo  a eleição  ou 
não  chegando  a apresentar  o seu  nome  ao  suf- 
fragio.  Isto  muito  o desgostou.  Em  1877  sur- 
prehende-nos  com  a publicação  da  revista:  Mu- 
seu Technologico,  revista  das  industrias  portugue- 
sas e estrangeiras  e dos  principias  scientificos  em 
que  as  mesmas  se  fundam,  publicação  illustrada, 
que  foi  recebida  com  sobresalto,  visto  que  até 
ahi  vivera  tão  concentrado,  que  jamais  procura- 
ra patentear  a vastidão  dos  seus  conhecimentos. 
Tornara-se,  pois,  conhecido  no  mundo  scieutifi- 
co,  dirigindo-lhe  grandes  vultos  litterarios  c 
scientificos  os  maiores  cncomios.  Entre  outros 
o visconde  de  Villa  Maior,  que  espontaneamente 
dirigiu  a Manuel  da  Maia  as  mais  lisongeiras 
phrases  de  louvor,  e que  tinham  muito  mais  va- 
lor, por  virem  de  pessoa  que  não  costumava  ba- 
ratear os  seus  elogios.  No  l.°  numero,  que  é a in- 
troducção  á publicação,  tracejou  a largos  traços 
0 seu  programma, classificando  as  ditferentes  in- 
dustrias, e historiando  largamente  o seu  desen- 
volvimento desde  os  tempos  mais  remotos  entre 
os  povos  orientaes,  do  Egypto,  da  Grécia,  etc., 
propondo-se  a encaminhar  as  industrias  portugue- 
zas  para  o seu  desenvolvimento  e progresso, 
dizendo  o que  fazemos  e o que  devemos  fazer,  e 
comparando  os  nossos  processos  com  os  das  in- 
dustrias similares  dos  paizes  mais  adeantados 
As  26  paginas  d’este  numero  estão  escriptas  com 
muita  elegancia  e erudição.  Nos  seis  numeros  se- 
guintes continuou  a sustentar  os  créditos  que 
justamente  conquistára,  tratando  todos  elles  de 
salinas,  sendo  o trabalho  mais  precioso,  que  até 
então  se  conhecia,  sobre  esta  industria  c que  não 
era  só  de  gabinete,  pois  fôra  á Figueira  da  Foz, 
Setúbal  e Rio  Maior,  etc.,  afim  de  ser  testemu- 
nha ocular  dos  processos  ali  seguidos.  Com  o 6.“ 
numero,  publicado  em  janeiro  de  1878,  concluiu 
0 estudo  sobre  salinas,  quer  em  Portugal,  quer 
nos  differeutes  paizes,  como  a França,  Hespanha, 
Itnlia,  Áustria  e Rússia,  propondo-se  encetar  no 
numero  seguinte  um  estudo  sobre  as  nossas  in- 
dustrias ceramicas,  onde  oceuparia  logar  proe- 
minente 0 importante  estabelecimento  fabril  da 
Vista  Alegre,  do  seu  concelho.  Infelizmcnte,  a 
doença  vinha  surprehendel  o pela  terceira  vez, 
caprichando  em  o accommetter  na  oceasião  em 
que,  pelo  seu  trabalho,  poderia  conquistar  mais 
uma  pérola  para  engastar  na  sua  corôa  de  gloria, 
suspendendo  essa  util  c interessante  publicação 
que,  incompleta  como  ficou,  ainda  assim  nos  seus 
delineamentos,  encontramos  um  vigor  que  pro- 
mettia  ao  talentoso  investigador  um  futuro  aus- 
picioso e brilhante.  Esta  terrivel  doença  vinha 
seguida  da  morte,  que  o empolgou  na  primave- 
ra da  vida,  ero  8 de  dezembro  de  1879.  Este  tris- 
te desenlace  foi  cm  Coimbra.  E ahi,  apezar  de 
longe  do  berço  nativo,  recomrnendou  que  queria 
que  0 seu  cadaver  fòsse  transportado  para  a ter- 


ra onde  nascera  e (juc  tanto  amára  até  ao  ulti- 
mo alento.  Repousa  no  cemitério  de  Ilhavo,  cm 
jazigo  de  familia. 

Maia  de  Azevedo  (P.  Nicolau  da).  Presby- 
tero,  beneficiado  na  egreja  parochial  de  8.  Ma- 
mede,  de  Lisboa.  Nasceu  n’esta  cidade  no  anuo 
de  1591;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Este 
padre  toruou-sc  celebre  pela  graude  parte  que 
tomou  na  revolução  do  primeiro  de  dezembro  de 
1640.  Foi  clle  um  dos  primeiros  a entrar  nos 
planos  da  conspiração,  tendo  já  assistido  ás  reu- 
niões em  que  os  fidalgos,  por  oceasião  da  vinda 
do  duque  de  Bragança  a Almada  cm  1639,  lhe 
deram  a entender  que  pensavam  eleval-o  ao  thro- 
no.  Foi  também  o padre  Nicolau  da  Maia  de 
Azevedo  quem  chamou  ao  partido  da  revolução 
as  classes  media  e popular,  falando  com  todo 
resguardo  aos  juizes  do  povo,  aos  escrivães,  aos 
homens  dos  mestéres,  a alguns  da  Casa  dos  Vinte 
e Quatro,  e a vários  olllciaes  mechanicos,  reve- 
lando-lhes o que  planeava,  invocando  o seu  au- 
xilio c desfazendo  as  aprehensões  que  nos  ho- 
mens das  classes  inferiores  despertava  a lembran- 
ça do  castigo  de  Sisenando  Rodrigues  e ^de 
João  Barradas,  por  oceasião  das  alterações 
de  Evora.  Foi  ainda  este  padre  o escolhido  pe- 
los fidalgos  para  ir  otferecer  a corôa  ao  infante 
D.  Duarte,  quando  os  conjurados  se  persuadiram 
que  não  podiam  vencer  os  escrúpulos  e as  hesi- 
tações do  duque  de  Bragança.  No  dia  primeiro  de 
dezembro  o padre  Nicolau  da  INIaia,  meneando 
uma  especie  de  alfange  n’uma  das  mãos,  e er- 
guendo na  outra  um  crucifixo,  distinguiu-sc  no 
ataque  da  guarda  castelhana  do  paço,  e seguin- 
do depois  para  a sé,  nas  escadas  do  adro  com  o 
mesmo  crucifixo  na  mão  esquerda  e a mesma  ada- 
ga na  direita,  continuou  a excitar  o povo  para 
levar  a cabo  a empresa  começada.  Segundo  a 
tradição,  era  este  o padre  que  conduzia  a cruz 
na  procissão  que  saiu  da  sé  a encontrar-se  com 
os  acclamadores,  dando  se  então  o caso  referido 
nas  historias  e relações  d’esse  tempo  tido  á con- 
ta de  milagroso  o despregar-se  um  dos  braços  da 
imagem  de  Christo,  no  que  a piedade  dos  cir- 
cumstantes  julgou  vêr  manifestada  a approvação 
e a benção  divinas  para  a revolução  e para  a 
causa  da  independencia.  O padre  Nicolau  da 
Maia  de  Azevedo  escreveu;  lielação  de  tudo  o 
que  passou  na  feliz  acclamação  do  mui  alto  e mui 
poderoso  rei  D.  João  IV,  nosso  senhor,  cuja  mo- 
narchia  prospere  Deus  por  largos  annos\  dedicada 
aos  fidalgos  de  Portugal-,  Lisboa,  sem  anno;  mas 
consta  das  licenças  para  a impressão,  que  é de 
1641;  esta  obra  foi  mandada  recolher  por  decre- 
to de  2ü  de  outubro  do  me.smo  anno  de  1641,  o 
qual  vem  citado  por  João  Pedro  Ribeiro  no  ín- 
dice chronologico,  tomo  VI;  mas  não  se  conhece 
0 motivo  da  suppressão;  veiu  reproduzida  na 
Historia  da  acclamação  d'el-rei  D.  João  lV,àa 
Roque  Ferreira  Lobo;  Rosário  das  almas  do 
Purgatória,  dedicado  ao  santo  nome  de  Jesus, 
etc.,  Lisboa,  1643. 

Mala  Cardoso  (Henrique).  Eengenheiro  e 
industrial.  Fundou  uma  importante  fabrica  de 
industria  ceramica  em  Porto  Brandão,  do  outro 
lado  do  Tejo,  sendo  o primeiro  que  deu  entre  nós 
largo  impulso  a esta  industria.  Foi  um  dos  pri- 
meiros dircctores  da  Companhia  Carris  de  Ferro 
de  Lisboa,  vulgo  Americanos,  e exerceu  im- 
portantes cargos  financeiros  c banCarios. 
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Maia  e Silva  (Luiz  Moreira).  Presbytero  se- 
cular. N.  em  Santo  André  d’Emariz,  comarca  da 
Feira,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
falleciinento.  Foi  vigário  na  egreja  de  Santa  Eu- 
lalia  de  Macieira  de  Sarnes,  desde  1820  até  1856, 
vigário  da  vara  na  comarca  da  Feira,  prior  da 
egreja  de  Santo  lldefonso,  no  Porto,  c examina- 
dor synodal  da  mesma  diocese,  deputado  nas  le- 
gislaturas de  1837  e de  1851.  Escreveu:  Oração 
jfutiebre  nas  exeqiiias  de  Sua  Magestade  Imperial 
o senhor  D.  Pedro  d' Alcantara  de  Bragança  e 
Bourbon,  duque  de  Bragança,  e regente  de  Portu- 
gal, na  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto,  em 
16  de  outubro  de  1834,  Porto,  1835;  Oração  fúne- 
bre nas  exequias  de  Sua  Magestade  Imperial  o se- 
nhor D.  Pedro,  duque  de  Bragança,  recitada  na 
egreja  de  N.  S.‘  da  Lapa,  da  cidade  do  Porto, 
em  21  de  setembro  de  1833,  Porto,  1840;  Oração 
gratulatoria  na  acclamação  do  senhor  D.  Pedro  V, 
por  occasião  do  solemne  Te-Deum  mandado  cele- 
brar na  sé  cathedral  do  Porto  pela  camara  mu- 
nicipal no  dia  16  de  setembro  de  1855,  Porto, 
1855;  Sermões  escolhidos,  2 tomos,  Porto,  1875. 

Maia  e Vasconcellos  (Vicente  Caetano  da). 
Tenente  coronel;  governador  de  Moçambique, 
desde  8 de  maio  de  1781  até  21  de  agosto  de 
1782.  Tendo  tido  conhecimento  dos  abusos  pra- 
ticados no  tempo  do  seu  antecessor  Fr.  José  de 
Vasconcellos  c Almeida,  applicou-se  quanto  pos- 
sivel  a remediai  os.  Melhorou  muito  a adminis- 
tração da  fazenda,  que  estava  em  total  abando- 
no, e reduziu  as  despezas  que  se  faziam,  não  só 
com  um  monstruoso  estado  maior,  mas  em  diver- 
sas repartições.  No  anno  de  1781  veiu  de  Gôa 
uma  expedição  commandada  pelo  tenente-coro- 
nel Joaquim  Vicente  Godinho  de  Mira,  compos- 
posta  de  duas  fragatas  que  conduziam  a seu  bor- 
do tres  companhias  de  cipaes  e uma  de  artilha- 
ria para  expulsar  os  austríacos  de  Lourenço 
Marques,  onde  haviam  estabelecido  uma  feitoria 
fortíücada  dirigida  pelo  coronel  inglez  Guilher- 
me Bolts,  ao  serviço  da  casa  d’ Áustria;  eflfeituan- 
do-se  a definitiva  posse  d’aquelle  ponto  pelas 
nossas  forças,  d’ali  foram  conduzidos  prisionei- 
ros navios  estrangeiros  e gente  da  feitoria,  e por- 
que jã  não  existiam  obstáculos,  deliberou  Vicen- 
te Caetano  da  Maia  formar  em  Lourenço  Mar- 
ques um  presidio,  e em  janeiro  de  1782  nomeou 
lhe  um  governador,  e com  elle  destacou  uma 
companhia,  dando-se  começo  n’este  mesmo  anno 
il  fabrica  da  fortaleza,  porém  com  mais  prejuízo 
que  proveito  para  a fazenda. 

Maia  Vleli  a (Ricardo  José  da).  Nasceu  em 
18  d'abril  de  1785  e falleceu  cm  6 d’agosto  de 
1870.  Era  filho  do  capitão-mór  Manuel  da  .Maia 
Vieira.  Formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  exerceu  vários  logares  na  magistra- 
tura, e foi  corregedor  em  Setúbal  até  ao  estabe- 
lecimento do  regimen  constitucional.  Recolheu  ã 
sua  casa  d'Ilhavo,  não  acceitando  mais  cargos. 
Mais  tarde  exerceu  alguns  cargos  d’eleição  na 
sua  terra  natal.  Era  tio  materno  de  Manuel  da 
Maia  Alcoforado,  a quem  guiou  os  primeiros  pas- 
sos, fazeudo  as  vezes  de  pae,  que  perdera  em  ten- 
ra edade. 

Maia  Vieira  (Rodrigo  Xavier  da).  Irmão  do 
antecedente,  era  tarnbem  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Tendo  sido  no- 
meado juiz  de  Fói  a em  Fombal,  pouco  depois  foi 
destituído  d’csse  cargo  pelo  governo  dc  D.  Mi- 
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[ guel,  porque,  apezar  de  realista,  não  ocra  como 
convinha  áquellc  governo.  Voltando  para  o solar 
í de  seu  pae  na  rua  d'Alqueidão,  em  Ilhavo,  ahi 
! continuou  vivendo  com  seu  irmão  Ricardo  e sua 
I irmã  Henriqueta,  unica  que  casou  de  todos  os 
! irmãos.  • 

Maianga.  Fov.  do  couc.  de  S Salvador  do 
I Congo,  na  região  do  café,  distr.  do  Congo,  prov. 

I dc  Angola.  ||  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Santo  Anto- 
I nio  do  Zaire,  distr.  do  Cougo,  província  d’Angola. 

I Maias.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Domin- 
I gos,  de  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
' Lisboa.  Il  N.  do  Populo  e conc.  de  Caldas  da  Rai- 
nha, distr.  de  Leiria.  ||  Nome  primitivo  da  ilha 
de  Maio,  do  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental 

Maias  (Resta  das).  Foi  muito  usada  esta  tes 
ta  popular,  assim  chamada,  e que  se  realisava  no 
dia  primeiro  de  maio,  e que  se  divulgou  em  Por- 
tugal, com  especialidade  no  Algarve.  Ha  toda  a 
probabilidade  de  que  fôsse  berdada  dos  roma- 
nos, e durou  até  ao  meado  do  século  xix,  em  que 
I 0 governo  a prohibiu,  por  dar  origem  a confli- 
I ctos  populares  de  maior  ou  menor  gravidade.  Se- 
! guudo  se  lê  no  tomo  I dos  Elementos  para  a his- 
toria do  municipio  de  Zisõoa,  de  Eduardo  Frei- 
I re  de  Oliveira,  também  foi  prohibida  esta  festa, 

I parece  que  temporariamente,  no  anno  de  1402. 
Eis  0 que  se  lê  a pag.  307;  «Carta  regia  de  14 
d’agosto  da  era  de  1440  (anno  de  1102^ — Para  o 
corregedor,  os  juizes  da  cidade  e a camara  im- 
puzessem  maiores  penalidades,  aos  que  tivessem 
cm  menos  conta  o que  se  estabelecera»  por  ser- 
*viço  de  deus. . . quando  nos  ouuemos  a batalha, 
de  nõ  carpirem  por  os  finados  q se  morressem  , 
nê  out“  ssy  que  uõ  cantassem  mayas,  nê  Janei- 
ras, e outras  cousas  q eram  conr.ra  a ley  de  deus; 
E q por  quanto  as  penas  som  pequenas,  conuê  a 
saber,  Cinqoenta  libras,  e tal  guisa  que  o uõ 
leixam  por  ello  de  fazer.»  A festa  das  maias  cons- 
tava do  seguinte:  Escolhia-se  uma  rapariga  de 
10  a 12  annos  das  mais  bonitas  da  localidade. 

I Enfeitava-se  com  um  vestido  branco,  joias,  fitas 
e flores,  e a collocavam  n’um  throuo  florido,  que 
‘se  improvisava  ri^uma  casa  ao  rez  do  chão.  Era  a 
maia.  Em  frente  da  casa  onde  ella  estava,  havia 
um  mastro  coberto  de  murta  e flores,  e cm  torno 
d’elle  dançava-se  todo  o dia  ao  som  de  qualquer 
instrumeuto,  ás  vezes  até  mesmo  d'uma  philar- 
j monica,  assim  se  passava  um  dia  divertido.  N’al- 
{ gumas  terras,  todas  as  ruas  queriam  ter  a sua 
maia,  de  que  resultava  todos  se  esforçarem  para 
I que  fôsse  ella  a mais  galante  e a mais  luxuosa- 
mente adornada,  e que  a festa  da  sua  rua  fôsse 
a mais  concorrida  e a mais  attraheute,  o que  ás 
vezes  promovia  conflictos  e desordens,  motivo 
I porque  0 governo,  conforme  dissémos,  prohibiu 
I estas  festas  populares.  Ainda  assim,  parece  que 
. ao  norte  do  paiz  não  se  perdeu  de  todo  este  ro- 
gosijo,  porque  no  dia  primeiro  de  maio  appare- 
cem  as  portas  e as  janellas  de  muitas  casas  en- 
feitadas de  maias,  e raros  são  os  carros  de  bois 
que  se  não  vêem  adornados  com  a mesma  flôr 
silvestre. 

Maiata.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  de  Guadalupe,  de  Porto  da  Cruz,  conc.  de  .Ma- 
' chico,  distr.  do  Funchal. 

Maldemigança.  Povoações  nas  freguezias  dc 
S.  .Miguel  e de  S.  Pedro,  de  Jarmello,  conc.  e 
! di  itr.  da  Guarda. 
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Maienga.  Pov.  do  sobado  de  Cuimba,  no  ca- 
minho do  Zombo,  cone.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  c 

Mainça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptísta,  de  Fontoura,  cone.  de  Rezende,  dis- 
trictode  Vizeu.  I{  S.  Marlinho  de  Moiros,  domes- 
mo  cone.  e districto. 

Maine  V.  Mayne. 

Malnete  (Monte  do).  Na  freg.  do  Salvador,  de 
Alcaçovas,  cone.  de  Vianna  do  Alemtejo,  distr. 
de  Evora. 

Maingo  Quiàla.  Pov.  do  sobado  de  Quando 
NTando,  cone.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola. 

Mainha.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  de  Panoias,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Semelhe,  do  mesmo  cone.  e 
districto.  ' 

Mainhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  e 
distr.  de  Faro. 

Maio.  Uma  das  ilhas  do  grupo  Sou  Sotaven 
to  do  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  Estã  situada  no  Oceano  Atlânti- 
co, a 24  k.  ao  E da  ilha  de  S.  Thiago,  e corre 
entre  ambas  um  canal  seguro  para  a navegação. 
Tem  216  k.  quadrados  de  superfície,  e comquan- 
to  seja  pouco  montanhosa,  no  sen  centro  elevam- 
se  alguus  montes,  sendo  os  priucipaes  o de  Maio 
e o de  Santo  Antonio.  As  costas  d’esta  ilha  são 
arenosas  e baisas,  excopto  nas  pontas  do  Galeão 
e do  Recife,  que  se  erguem  muito  acima  do  ni 
vel  do  mar.  Parece  de  origem  vulcanica,  porquan- 
to se  encontram  n’ella  camadas  lavicas,  trachyti- 
cas  e basalticas,  e principalmente  calcáreas  mc- 
tamorphicas.  O seu  porto  mais  notável  é o cha- 
mado Porto  Inglez,  a S O,  muito  frequentado 
pelas  embarcações  que  vão  carregar  sal.  O Porto 
Portuguez,ou  do  PauSecco,é  ums pequenabahia 
aberta  na  costa  NE,  pouco  frequentada  e.  com 
bom  fundo,  c o Porto  da  Calheta,  ao  S d’este  ul- 
timo. é também  uma  pequena  bahia,  própria  pa- 
ra lanchas.  Embora  não  muito  doentia,  a ilha 
está  longe  de  ser  salubre;  durante  o auno  sem- 
pre apparecem  alguns  casos  de  febres  paludo- 
sas. Tem  falta  d’agua,  e como  consequência  d'es- 
sa  falta  a agricultura  é pobre,  sendo  apenas  os 
terrenos  aproveitados  cm  parte  da  estação  das 
chuvas  para  a cultura  do  milho,  do  feijão,  da  abo- 
bora  c d’outros  generos  agricolas,  cuja  produ- 
cçâo  nem  mesmo  chega  para  o consumo  local, 
tendo  de  importar-se  o restante  da  costa  fron- 
teira de  S.  Thiago.  Suppõe.-se  que  o seu  solo  in 
culto  é apto  paia  a cultura  do  algodão.  A ilha 
de  Maio  é das  menos  importantes  do  archipelago 
de  Cabo  Verde,  e tem  sido  das  mais  infortuna- 
das, chegando  a temer-se  ali  por  vezes  uma  cri- 
se alimenticia.  Em  1878  foi  preciso  acudir-lhe 
com  milho  e feijão  para  as  sementeiras  a fazer 
no  tempo  das  chuvas  e,  de  passo,  para  prevenir  o 
futuro,  ensaiou  se  a plantação  da  purgueira  e da 
mandioca.  Como  compensação  tem  a ilha  uma 
grande  superfície  de  terreno  proprio  para  a fabri- 
cação do  sal,  cujo  commercio  constitue  a princi- 
pal fonte  dos  seus  elementos  de  vida,  e também 
se  cria  n’ella  muito  gado  vaceum,  asinino,  ca- 
brum,  suino,  ovelbum,  etc.  E’  na  exportação  do 
sal,  do  gado,  e ainda  das  pelles  de  cabra  e de 
cocos,  que  consiste  a actividade  commercial  da 
ilha.  Formando  durante  muito  tempo  um  coiice- 
Ih  0 com  uma  só  fregnezia,  N.  S.*  da  Luz,  a ilha 


passou  a fazer  parte  do  conc.  da  Praia.  Foi  des- 
coberta no  dia  I de  maio  de  1460,  juntamente  com 
, as  ilhas  do  Fogo  e de  S.  Thiago,  mas  só  mais 
tarde  começou  a ser  colonisada.  El-rei  D.  Ma- 
nuel a doou  ao  capitão  Rodrigo  Affonso,  que  a 
vendeu  a João  Baptista,  a quem  succederam  seus 
filhos  Egas  e João  Coelho,  que  ficaram  obrigados 
por  contrato  ao  dizimo  das  pelles  e do  sebo  do 
gado  que  matassem.  Seguiu  se-lhes  o barão  de 
Alvito,  a quem  D.  João  lil  deu  metade  da  ilha 
em  1.024;  por  mercê  de  D.  Sebastião  passou  esta 
doação  em  1573  para  I).  Antonio  de  Vilhena,  e 
Martim  Affonso  Coelho  recebeu  de  D.  João  IV 
0 direito  de  senhorio  sobre  a outra  metade  da 
ilha.  Passando  ainda  a outros  donatários,  a ilha 
não  prosperou,  e até  decaiu  a tal  ponto,  que  em 
1722  só  tinha  200  habitantes  mal  abrigados  em 
miseráveis  choupanas,  e poucas  casas  terreas. 
Nos  fins  do  século  xviíi  haviam  os  inglezes  usur- 
pado por  tal  fórma  os  direitos  de  Portugal  á ilha 
e á salina  natural,  que  parecia  que  não  tínhamos 
ali  autoridade  alguma.  Pretextavam  elles  que  a 
ilha  lhes  pertencia  por  ter  si  dodada  em  dote  eom 
Bombaim  á infanta  D.  Catharina  quando  casou 
com  o rei  Carlos  II  de  Inglaterra,  por  isso  se  cha- 
mava Porto  Inglez,  fdepois  Maio),k  sua  princi- 
pal povoação.  Mas  em  1743  tomaram  se  medidas 
energicas,  armou-se  o forte  da  ilha  e a sua  popu- 
lação, e os  direitos  de  Portugal  fôram  reconhe- 
cidos. II  Pov.  da  ilha  do  mesmo  uome,  na  prov.  e 
archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  |j 
Casaes  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  de  Var- 
zea,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Maio  e Lima  (João  de  Figueiredo).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Aviz,  presbytero  e prioc 
da  egreja  matriz  da  villa  de  Borba.  N.  em  Gal- 
veias  a 10  de  fevereiro  de  1779,  fal.  a 15  de  ja- 
neiro de  1851.  Era  filho  de  Bernardo  do  Figuei- 
redo Maioe  Lima  e de  D.  Joanna  Míchaella  de 
Bastos.  Cursava  os  estudos  na  Universidade  de 
Coimbra,  destinando-se  para  o estado  de  eccle- 
siastico,  e sendo  já  cavalleiro  professo  na  Ordem 
de  Aviz,  quando  a guerra  dos  francezes  em  1808 
0 levou  a abandonar  os  estudos  e a assentar  pra- 
ça de  cadete  no  regimento  de  artilharia  n.®  3. 
Serviu  como  tal  até  ser  em  1809  despachado  al- 
feres para  infantaria  n.“  22,  e u’este  posto  fez 
0 resto  da  campanha  peninsular.  Julgava-se  com 
direito  de  ser  promovido  a capitão,  e n’essa  con- 
formidade fez  os  seus  requerimentos  ao  governo, 
mas  não  sendo  attendido,  pediu  por  vezes  a de- 
missão de  serviço,  a qual  sómente  lhe  foi  dada 
depois  de  finda  a guerra,  em  1814.  Resolveu-se 
então  a seguir  a sua  primeira  vocação,  e profes- 
sou como  freire  no  convento  da  ordem  de  Aviz, 
recebeu  o grau  de  presbytero,  e passados  tem- 
pos obteve  o priorado  da  matriz  de  Borba,  que 
era  da  apresentação  dos  freires  de  Aviz.  No  fim 
d’alguns  annos  foi  perdendo  a vista  até  que  ce- 
gou de  todo.  Era  muito  dado  á cultura  das  letras 
e á poesia.  Os  seus  trabalhos  poéticos,  que  fô- 
ram numerosos,  parece  que  se  extraviaram  na 
maior  parte,  porque  só  se  imprimiram  os  seguin- 
tes, em  sua  vida:  Memorial  offerecido  ao  cx.‘"®«r. 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  secretario  do  governo, 
Lisboa,  1808;  Soneto  do  sr.  Manuel  Maria  de 
i Barbosa  du  Bocage  «Não  mais  oh!  Tejo  meu,  for- 
moso e brando»  glosado  em  oitavas,  Badajoz,  1812; 

I saiu  sem  o nome  do  autor;  Oitavas  offerecidas  ao 
ill."“>  sr.  Manuel  de  Brito  Mousinho,  brigadeiro  e 
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ajudante,  general,  pedindo-lhe  o autor  a sua  de- 
missão,.., Lisboa,  1812;  Memorial  offerecido  ao 
sr.  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  tenente  gene- 
ral e secretario  do  governo,  impresso  em  Pau,  sem 
data;  Em  agradecimento  ao  ill.”"’  ser  João  Lobo 
Brandão  de  Almeida,  brigadeiro  e governador  da 
praça  de  Abrantes,  liadajoz,  1812;  saiu  aiionymo; 
Ode  ao  ill."‘'‘  sr.  João  Lobo  Brandão  de  Almeida, 
ete.,  Toulouse,  1814;  saiu  só  com  o appellido  Fi- 
gueiredo; Memorial  ao  ex.™’  sr.  general  Francisco 
de  Paula  Leite,  Lisboa,  1814;  Epistola  ao  sr.  Jo- 
sé Agostinho  de  Macedo,  em  resposta  a outra  com 
que  me  honrou,  Lisboa,  1815;  nào  traz  o seu  nome. 
Epistola  ao  ill.“'°  e reu sr.  Caetano  José  Maria 
Pinto  de  Moraes  Sarmento,  etc.,  Lisboa,  1817; 
Testamento  poético,  que  fez  sendo  prior  de  Bor- 
ba, aos  55  annos  da  sua  edade,  constando  de  230 
versos,  em  fôrma  de  ode  epodica;  saiu  no  Rama- 
lhete, jornal  de  instrucção  e recreio,  vol.  I,  1838, 
pag.  190. 

Maiorca  (Fernando  Eduardo  Vasques  da  Cu- 
nha Sá  Pessoa  Rangel  Vahia  Moniz  de  Mello  e 
Simas,  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  e.\ercicio, 
senhor  da  honra  e solar  de  Antanhol,  creado  em 
27  de  junho  de  1474,  por  carta  mandada  passar 
em  Santarém  por  el  rci  D-  Aífonso  V,  e confir- 
mada por  el-rei  D.  Manuel,  em  Evora,  a ; 0 de 
julho  de  1497;  senhor  da  honra  e solar  de  Kan- 
gel  de  Coimbra,  instituído  em  1300;  e do  morga- 
do do  Paço  dos  Cavalleiros,  instituido  em  1348 
por  Vasco  Paes  da  Cunha.  N.  em  Coutos  de  Maior- 
ca a Ifi  de  abril  de  1808,  fal.  a 18  de  junho  de 
1855.  Era  filho  de  Fernando  Vasques  da  Cunha 
Rangel  de  Sá  e Mello,  fidalgo  cavalleiro  por  al- 
vará de  23  de  agosto  do  178t;  senhor  das  honras, 
casas  e morgados  acima  mencionados,  coronel  de 
milicias,  e de  sua  mulher,  D.  Victoria  Fortunata 
de  Portugal  e Menezes.  O titulo  de  visconde  de 
Maiorca  foi  concedido  por  decreto  de  5 de  outu- 
bro de  1846.  Casou  em  15  de  agosto  de  18.32, 
com  D.  Antonia  dosé  Guedes  de  Portugal  e Me- 
nezes, filha  dos  1.®*  viscondes  da  Costa,  Fran- 
cisco Guedes  de  Carvalho  e Menezes  da  Costa  e 
D.  Anna  José  de  Portugal  e Menezes  Bran- 
dão. E’  hoje  visconde  de  .Maiorca  o sr.  Francis- 
co Xavier  de  Magalhães  Ijcncastre  Vasconcellos  , 
da  Cunha,  que  reside  na  Figueira  da  Foz.  ' 

Maiorca.  Villa  e freg.  de  S.  Salvador,  da  pro- 
víncia do  Douro,  conc.  e com.  de  Figueira  da 
Foz,distr.  e bisp.  de  Coimbra;  675  fog.  e 2:490 
hab.  Está  situada  na  estrada  que  vae  da  Figuei- 
ra da  Foz  a Coimbra,  na  encosta  do  monte  fron- 
teiro á villa  de  Monternór-0-V'^elho,  para  a parte 
de  O.  Teir.  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post. 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a Figueira  da  Foz  e Coimbra;  apeadeiro  no 
caminho  de  ferro  da  Figueira  a Valle  Formoso, 
entre  as  estações  da  Figueira  e Alhadas;  medico, 
pharmacias,  fabricas  de  azeite  e de  pilar  de  ar- 
roz, e feira  de  gado  e cereacs  no  dia  17  de  cada 
mez.  A villa  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  O cabi- 
do da  sé  de  Coimbra  apresentava  o vigário,  que 
tinha  40ÍÜOO  réis  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito 
antiga,  sendo  couto  desde  o principio  da  monar- 
chia.  Maiorca  foi  concelho,  que  se  supprimiu  por 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1853,  e couto  da 
Universidade  de  Coimbra,  com  juiz  ordinário,  ve- 
readores e abnotacés,  todos  confirmados  pela 
mesma  Universidade,  mas  dependendo,  no  cri- 
me, do  juiz  de  fúra  da  Figueira  da  Foz,  e per- 
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tencente  á correição  de  Coimbra.  Esta  villa,  se- 
gundo Franklin,  nunca  teve  foral.  O padre  Ni- 
colau  de  Santa  Maria,  na  Chronica  da  ordem  dos 
conegos  regrantes  de  S mto  Agostinho,  Viwro  9.®, 
cap.  X,  retere  que  Maiorca  foi  doada,  como  vjlla, 
a Santa  Cruz  de  Coimbra  pela  rainha  D.  Dulce, 
mulher  de  1).  Sancho  I,em  attenção  ao  prior  d’es- 
te  convento,  I).  João  de  Frois,  seu  confessor,  e 
que  o referido  prior  lhe  deu  for.al  em  1194.  No 
antigo  concelho  de  Maiorca  ha  algumas  proprie- 
dades importantes,  como  a extensa  quinta  da 
Fôja,  que  foi  dos  frades  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, que  se  vendeu  depois  de  1834,  menos  a so- 
berba matta  nacional,  de  bellos  pinheiros  para 
' toda  a qualidade  de  construcçòes;  a quinta  da 
\ Quada,  com  um  magnifico  sobreiral,  e a pequena 
, matta  do  Favainho.  Era  limite  do  antigo  conce- 
celho  a serra  da  ^tina,  continuação  do  Cabo 
I Mondego,  que,  começando  ali,  vem  quebrar-se  em 
i S.  Fios,  depois  de  passar  pela  Brenha  e Alha- 
I das,  onde  se  divide  em  pequenas  ramificações;  e 
a ponte  do  Barco,  de  pedra  e cal,  a mais  exten- 
' sa  do  districto,  construída  em  1519  por  Nuno 
Parada  e Pedro  Rogro,  segundo  consta  da  carta 
de  Padrão,  passada  em  1522,  e que  existia  no 
’ convento  de  Santa  Cruz.  Esta  ponto  foi  construí- 
da por  elles  pelo  preço  de  300ÍÜ0O  réis,  e o pão 
da  ponte,  isto  é,  o direito  de  receberem  3 alquei- 
res de  pão  meiado  por  cada  lavrador  e 1 */2  por 
cada  caseiro;  e 10  réis  de  outra  imposição.  No 
elevado  monte  que  cae  sobre  a extremidade  d’es- 
te  ponto,  para  o lado  de  Montemór-o  Velho, 
existe  a capella  de  Santa  Eulalia,  que,  segundo 
a tradição,  foi  construída  sobre  as  ruinas  d’um 
antigo  castello,  que  se  calcula  do  tempo  dos  ro- 
manos, por  ter  sido  aqui  encontrada  uma  estatua 
de  Juno.  Este  castello  foi  destruído  pelos  moi- 
ros em  1116,  não  lhe  deixando  pedra  sobre  pe- 
dra. D.  AíFonso  Henriques  o doou  ao  mostei- 
ro de  Sinta  Cruz,  em  1166,  com  todas  as  suas 
rendas,  que  recebiam  até  então  os  seus  alcaidcs- 
móres,  e consistiam  no  oitavo  de  todos  os  friictos, 
que  lhe  pagavam  as  villas  de  Maiorca  e Alha- 
das, e seus  trr.nos.  Dizem  que  este  castello  foi 
uma  formidável  fortaleza  na  edade  media.  Os 
seus  rnateriaes  empregaram-se  na  construcção  da 
ponte  do  Barco.  Os  Campos  de  Maiorca  são  mui- 
to ferteis,  por  serem  alagados  no  inverno  pelo 
rio  Mondego,  pelo  que  produzem  todas  as  espe- 
cies  de  cercaes,  sobretudo  milho,  trigo  e legu- 
mes; mas  a sua  mais  vasta  cultura  é a do  arroz, 
que  pela  grande  extracção  que  tem  nos  merca- 
dos de  Coimbra  e Montemór-o-Velho,  fórma  a 
sua  principal  riqueza.  Farece  que  foi  aqui  onde 
primeiro  se  cultivou  o arroz  em  Portugal.  N’es- 
tes  campos  ha  duas  lagoas,  sendo  uma  no  logar 
de  Camarção,  denominada  Lagoa  dos  Braços, 
d’onde  sae  uma  corrente  d'agua,  que  engrossada 
com  outras  das  Alhadas  e Ferreira,  fórma  o rio 
Esteiro,  que  vae  desaguar  no  Mondego,  junto  a 
S.  Fins,  sendo  navegavel  até  á quinta  da  Fôja, 
e transportando-se  por  elle  as  madeiras  do  pi- 
nhal nacional,  outra  chama-se  Lagoa  da  Vil- 
la, no  sitio  do  Bom  Sucesso.  Maiorca  pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  7,  com 
a séde  em  Leiria. 

Maiores.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Ovil,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Malorga.  Villa  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  pro- 
víncia da  Extremadura,  cone.  e com.  de  Alcoba- 
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ça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  290  fog.  | 
e 1:318  hab.  Teui  correio,  esc.  para  o seso  masc.  [ 
e Misericórdia.  Â vílla  dista  13  k.  da  séde  do  j 
conc.  e está  situada  n’uin  terreno  plano,  na  mar-  I 
gem  direita  da  ribeira  Valia.  O D.  abbade  ge- 
ral de  Âlcobaça  apresentava  o vigário,  que  tinha 
de  rendimento  annual  ÜO  alqueires  de  trigo,  60  , 
de  cevada,  35  almudes  de  vinho  e 6^000  réis  em  I 
dinheiro.  Maiorga  era  uma  das  13  villas  dos  cou-  I 
tos  d’ Âlcobaça.  E’  pov.  muito  antiga,  a que  el-  | 
rei  D.  Manuel  deu  foral,  em  Lisboa,  a 23  de  I 
agosto  de  1514.  Tem  uma  veiga,  situada  entre  os  I 
dois  rios  da  Abbadia  e da  Valia,  que  vem  d’ Al-  j 
jubarrota  e do  Faúl,  sendo  ainda  atravessada  por  ' 
dois  ribeiros.  Dentro  do  adro  da  egreja  matriz 
está  a egreja  do  Espirito  Santo,  que  é Miseri- 
córdia. Ha  aqui  muitos  moinhos,  grandes  lagares 
de  vinho  e de  azeite,  sendo  tudo  do  mosteiro 
d’ Âlcobaça,  assim  como  a grande  Quinta  da  Tor- 
re. U território  d’esta  villa  é muito  fértil  em  vi 
nho,  azeite  e castanhas.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em 
Leiria. 

Maiorino.  O primeiro  juiz  supremo  do  rei,  se- 
gundo os  documentos  de  Hespanha  e Portugal 
até  ao  século  ziv.  Alguns  confundem  o maiorino, 
a que  depois  correspondeu  o meirinho-mór,  com  o 
mordomo-mór  da  Casa  Real,  mas  é erro,  pois  os  i 
seus  officios  eram  inteiramente  diífereutes.  Havia  I 
maiorinoB-móres  e menores,  já  desde  o tempo  dos 
godos.  A maioria,  que  elles  tinham  para  fazer 
justiça  em  determinados  territórios,  foi  que  lhes 
deu  o nome  de  maiorinos.  üs  primeiros  tinham 
quasi  0 mesmo  poder  que  os  adeantados  (V.  este 
nome),  e eram  postos  pelo  rei,  com  poder  absolu- 
to, sem  appellação  senão  para  o monarcha.  Os 
segundos  eram  postos  pelos  primeiros,  e a sua  ] 
jurisdicção  não  se  estendia  além  de  determina-  { 
das  causas,  como  como  se  vê  da  Lei  das  parti- 
das, parte  2.*.  tit.  9,  L.  23.  Os  maiorinos-móres 
veem  mencionados  no  concilio  de  Coyança,  de 
1050.no  Canon  l.°,  e os  menores  no  de  Penaüel, 
de  1.302,  Canon  13.  Nas  cartas  regias  dos  séculos 
XI,  XII  e XIII,  confirmam  se  algumas  vezes  os 
maiorinos-móres,  declarando  as  provincias  em 
que  exerciam  a sua  jurisdicção.  Em  Portugal  ha- 
via, desde  0 principio  da  monarchia,  tantos  maio- 
rinos, ou  meirinhos  móres,  quantas  eram  as  pro- 
vincias em  que  o reino  se  dividia.  O seu  officio 
se  exprimia  pela  palavra  tenens,  que  vem  de 
tenementum,  que  na  baixa  latinidade  significava 
territorium  seu  districtus  alicujus  loci.  Na  doa- 
ção que  D.  Afibnso  Henriques  e seus  filhos  fi- 
zeram a D.  Sancha  Paes  das  3 villas  de  Golães, 
Gondim  e Villar,  em  terra  de  Guimarães,  em 
1169,  entre  e depois  dos  mais  áulicos,  que  confir- 
mam, se  lê:  Sueris  Menendi  Extrematurum  tenens. 
No  reinado  de  O.  Affonso  III  havia  7 d’estes  te- 
nentes ou  meirinhos  móres,  como  se  vê  iio  foral 
de  Aguiar  da  Beira,  dado  por  aquelle  rei  em  1258, 
no  qual,  depois  de  haverem  confirmado  D.  Gon- 
çalo  Garcia,  alferes  da  curia,  e D.  Gil  Martins, 
mordomo  da  curia,  se  seguem  sete  meirinhos 
móres.  Aiém  d'estes  meirinhos-móres  das  provin- 
cias, comarcas  ou  departamentos,  havia  um  mei- 
rinho mór  de  todo  o reino.  O primeiro  que  se  en- 
contra com  este  titulo,  em  documento  ofiScial,  é 
D.  Pedro  Lourenço,  meirinho  mór  de  Portugal 
na  doação  de  Aljustrel,  que  D.  Sancho  II  fez  á 
ordem  efe  S.  Thiago  em  31  de  março  de  1235.  A 
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este  seguiram-se  outros,  que  no  século  xv  con- 
seguiram o titulo  de  meirinhos-móres  da  corte  e 
reino.  O titulo  de  meirinho-mór  andou  muitos 
annos  na  casa  dos  condes  de  Óbidos,  depois  uni- 
da á dos  condes  de  Sabugal,  que  por  isso  eram 
chamados  condes-meirinhos-móres.  Os  meirinhos- 
móres  das  comarcas  e provincias  duraram  até  ao 
reinado  de  D.  Aftonso  V,  que  os  aboliu  inteira- 
mente, creando  em  seu  logar  os  corregedores, 
que  existiram  até  1834;  mas  não  tinham  ajuris- 
dicção  amplissima  de  que  gozavam  os  meirinhos- 
móres  até  mesmo  sobre  os  nobres  e fidalgos.  El- 
les proviam  os  juizes  ordinários  das  villas  e con- 
celhos do  seu  districto;  tomavam  conhecimento 
do  que  se  decidia  nos  tribunaes,  e eram,  com  pou- 
ca differença,  uus  adeantados  ou  regedores  das 
justiças.  Também  havia  maiorinos  dos  governa- 
dores, potestados  ou  principes  das  provincias  ou 
comarcas,  postos  pelo  soberano;  tinham  seus 
maiorinos  menores,  que  immediatamente  lhes 
eram  sujeitos.  Até  1102  encontraram-se  em  Por- 
tugal mais  documentos  originaes,  dos  maiorinos, 
que  se  referiam  a D.  Affonso  VI,  rei  de  Leão, 
como  principe  e senhor  absoluto  da  terra  de  Por- 
tugal-, porém  desde  aq^lle  anno,  falam  do  conde 
D.  Henrique  como  soberano  independente  dos  por- 
tagnezes-,  dizendo  só,  que  D.  Affonso  era  rei  de 
Toledo.  N’um  documento  do  mosteiro  de  Alpeii- 
durada,  de  11»  9,  lê-se  que  Egas  Mouiz  erat 
maiorinus  maior  d’ Egas  Gozendis,  quierat  domi- 
nator,  et  princeps  terriae  illiues,  et  tenebat  ipsa 
terra  de  Sancto  Salvatore,  et  de  2'endales,  cum 
alia  multa  in  suo  aprestamo,  de  mame  de  illo  Co- 
mitê Domno  Enrrico. 

Maios.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.”  da  Visitação,  de 
Alvorninha,  conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria. 

Mairos  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  156 
fog.  e 652  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  serra  do  mesmo  nome.  O abbade  de 
Monforte  do  Rio  Livre  apresentava  o cura,  que 
tinha  50Í000  réis.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res,  n.®  19,  com  a séde  em 
Chaves. 

Majestade.  Titulo  honorifico  que  se  dá  ao  so- 
berano d’um  Estado.  Sua  Majestade  e Vossa  Ma- 
jestade é 0 tratamento  que  se  dá  aos  reis  de  Por- 
tugal. Os  primeiros  monarchas  portuguezes  ti- 
nham 0 titulo  de  Mercê,  ou  Sua  Real  Mercê-,  de- 
pois usaram  de  Real  Senhoria,  o de  Alteza  (V. 
este  nome)  e D.  Manuel  e seus  descendentes  o de 
Alteza  Sereníssima-,  o de  Majestade  começou  no 
tempo  de  D.  Sebastião,  sendo  introduzido  em 
Portugal  por  Filippe  11,  dc  Hespanha,  que  foi  o 
primeiro  soberano  que  d’elle  usou  na  peninsula. 
Conta  se  o seguinte  facto,  que  deu  origem  ao  ti- 
tulo de  majestade  aos  soberanos  portuguezes: 
Em  1570,  querendo  o papa,  S.  Pio  V,  e Filippe.  II, 
que  0 rei  de  Portugal  entrasse  n’uma  confedera- 
ção contra  os  moiros,  tiveram  os  dois  monarchas 
uma  entrevista  para  se  levar  a effeito  esse  pen- 
samento. 9 rei  castelhano,  que  já  usava  do  ti- 
tulo de  majestade,  confórmo  dissémos,  receando 
que  Ü.  Sebastião  o tratasse  por  alteza  deante  da 
sua  corte,  se  apressou  adar-ihe  o titulo  de  ma- 
jestade, obrigando. 0 assim  a dar-lhe  o mesmo 
tratamento.  O papa  Benedicto  XIV,  por  um  Mo- 
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tu  Froprio  datado  de  21  dc  abril  de  1749  conce- 
deu a 1).  João  V 0 titulo  de  Majestade  Fidelis- 
sima,  que  desde  então  se  tem  conservado.  Em 
1769,  o marquez  de  Pombal,  depois  de  ter  res- 
tringido muito  os  poderes  da  Inquisição,  conce- 
deu-lhe  o titulo  de  Majestade.  (N.  Portugal,  vol. 
111,  pag.  981/  Também  se  dava  este  nome  ás 
imagens  dos  santos,  distinguindo-se  particular- 
mente, com  este  nome,  a imagem  de  Christo  cni- 
ciiicado,  que  ornada  com  ouro,  prata  ou  pedras 
preciosas,  traziam  ao  pescoço  ou  sobre  o peito. 
II  Crime  de  lesa-majestade-,  crime  contra  o rei, 
contra  algum  membro  da  familia  real,  ou  contra 
o poder  soberano  de  um  Estado.  ||  Crime  de  lesa 
majestade  divina;  o sacrilégio,  blasphemia. 

Majestático.  Pertencente  ou  relativo  á ma- 
jestade, ao  poder  supremo.  Diz-se  dos  direitos 
que  se  substituem  aos  de  soberania,  especial- 
mente territoriaes. 

Major.  Pov.  na  freg.  de  S.  C/priano,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Majordà,.  Frcg.  de  Nossa  Senhora  Mãe  de 
Deus,  do  conc.  de  Salsete,  no  distr.  e archipela- 
go  de  Gôa,  índia.  Tem  escolas,  estação  de  ca- 
minho de  ferro  e estação#elegraphica. 

Majoria  General  da  Armada.  V.  Almiran- 
tado  ( Conselho  do). 

Makazulle.  Terras  do  distr.  de  Lourenço 
Marques,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Ficam  no  interior  do  distr.  a 5 dias  do  via- 
gem, nas  margens  do  rio  Save,  a meio  caminho  da 
fronteira  de  Transwaal.  Fôram  doadas  ao  gover 
no  portuguez  por  João  Albasini,  que  as  comprou 
em  1868  ao  regulo  Makaxulle,  e em  1869  fundou- 
se  u'ellas  a colouia  de  S-  Luiz. 

Makololos.  Território  d'Africa  Oriental,  se- 
parado das  terras  do  antigo  reino  de  Metua  pelo 
rio  Zambeze,  e situado  entre  este  rio  e o Cafué. 
E’  muito  accidentado  e está  povoado  de  negros 
athleticos  e intelligentes  que  cultivam  trigo,  mi- 
lho, arroz,  feijão,  e outros  generos  alimentícios. 
Ao  contrario  do  que  succede  na  maior  parte  da 
África,  as  mulheres  makololas  gozam  dc  certa 
autoridade  na  familia.  N’este  território  ha  muita 
caça:  elephantes,  búfalos,  girafas,  hyppopota- 
no.s,  zebras,  porcos,  e innumeros  antílopes.  Em 
1895  houve  uma  revolta  dos  negros,  que  fôram 
batidos  em  sangrentos  combates  por  tropas  do 
reino. 

Mal  Arranha.  Pov.  na  freg.  da  Conversão  de 
S Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Móra,  distr.  de  Évo- 
ra. 

Mal  Busca.  Ilha  dc  Santa  Maria;  pov.  na 
freg.  de  N.  S * da  Puri6cação,  de  Espirito  Santo, 
conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delga- 
da. 

Mal  Medra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  dc  S.  Thiago  do  Cacem,  districto  de  Lis- 
boa. 

Mala  Pov.  e quintas  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Casal  Comba,  conc.  da  M<  alhada,  distr.  de 
Aveiro. 

Mala  posta.  Carro  que  conduz  as  m.alas  do 
correio.  Carruagem  ou  diligencia  que  simulta- 
neamente com  as  malas  do  correio  conduz  passa- 
geiros de  um  para  outro  ponto. 

Mala  Venda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  An 
nuneiação.  de  Pombaliuho,  conc.  de  Sourc,  distr. 
de  Coimbra. 

Malaca  Peninsula,  conhecida  ua  antiguiflade 
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(Aurea  Chersoueso/  Era  um  importante  estado 
i independente,  e é um  dos  mais  antigos  estabele- 
cimentos europeus  no  Oriente.  Foi  fundada  em 
li:52.  Diogo  Lopes  de  Sequeira  foi  encarregado 
de  descobrir  Malaca  e a ella  aportou  cm  11  de 
setembro  de  1509,  onde  foi  muito  bem  recebido 
e levado  n’um  elephante  á presença  do  rei,  que 
por  meio  de  uma  embaixada  o convidara  também 
para  um  jantar,  o que  elle  não  acceitou  por  des- 
conhança.  Uma  noite,  porém,  n’uma  occasiào  em 
que  Diogo  Lopes  de  Sequeira  estava  jogando  o 
xadrez  a bordo  do  seu  navio,  viu  a sua  frota  ata- 
cada e teve  que  abandonar  Malaca,  mas  não  sem 
n’ella  ter  deixado  padrão  e alguns  prisioneiros. 
A 1 de  junho  de  1511  chega  de  surpreza  a Mala- 
ca AÉFonso  de  Albuquerque,  que  a arraza,  recolhe 
os  prisioneiros  e construe  uma  fortaleza,  cujas 
ruinas  ainda  hoje  existem  bem  como  as  da  anti- 
ga egreja  de  Nossa  Senhora  do  Monte,  também 
edificada  por  AÉFonso  de  Albuquerque  e onde  S. 
Francisco  Xavier  operou  a maior  parte  dos  seus 
milagres.  Além  d’esta  egreja  havia  a da  miseri- 
córdia e a de  sé,  sendo  a ultima  a maior  de  todas 
e n’ella  aos  domingos  costumava  prégar  S.  Fran- 
cisco Xavier  (^15l6).  Malaca  está  edificada  na 
costa  Occidental  da  peninsula  do  mesmo  nome, 
entre  Singapura  e Penang,  em  uma  faxa  de  ter- 
reno do  14  léguas  de  comprimento  e tem  uma  su- 
pcrficie  de  219  ieguas  quadradas.  Malaca  esteve 
debaixo  do  nosso  dominio  até  14  dc  janeiro  de 
1641,  data  em  que  os  holiandezes,  depois  de  mui- 
tas investidas,  a tomaram.  Foi  na  egreja  de  N. 
S.*  do  Monte  que  os  holiandezes  estabeleceram  o 
palacio  da  camara,  que  ali  funccionou  até  1795, 
anuo  em  que  os  inglezes  a conquistaram  aos  hol- 
iandezes. Os  inglezes  conservaram-n'a  até  1818, 
epoca  em  que  os  holiandezes  a reconquistaram. 
Fnalmente,  Malaca  passou  para  as  mãos  dos  in- 
glczes,  em  virtude  d'um  tratado  feito  com  a Hol- 
landa  em  17  de  março  de  1824,  tratado  em  que 
uma  das  clausulas  estipulava  que  os  holiandezes 
entregassem  a peninsula  ao  governo  inglez,  e es- 
te a ilha  de  Sumatra  aos  holiandezes.  Esse  tra- 
tado ainda  hoje  é respeitado.  Ainda  ha  poucos 
annos  fôram  encontradas  moedas,  das  que  Af- 
fonso  d’Albuquerque  ali  mandou  cunhar  quando 
foi  da  conquista  de  Malaca,  as  quaes  são  de  prata 
e se  chamam  malaqnezes,  ou  reaes  brancos. 

Malaca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Odiaxére,  conc.  de  Lagos,  districto  de  Fa- 
ro. 

Malacui.  Terras  do  distr.  de  luhambane  na 
piov.  de  Moçambique,  África  Oriental;  produz 
mantimento  cafreal,  arroz,  mel,  cera  e mandio- 
ca. 

Malada.  Termo  antigo;  escrava,  serva,  man- 
ceba, menina,  creada,  ou  moça  de  servir,  que  por 
condição,  ou  salario,  tem  obrigação  de  se  empre- 
gar no  serviço  de  seus  senhores  ou  amos.  N’um 
documento  da  Universidade,  de  1279,  se  lê:  oE 
nem  devemos  chamar-mo-nos  per  homem,  nem  a 
mollcr  per  malada  d’omem  nenhuum,  nem  de  dona; 
ergo  do  Abade,  e do  Prior,  e do  Convento. . . E 
a parte  que  d’este8  convenentes  defallir,  deve 
peitar  C.  maravidis  velhos.» 

Maladão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  e conc.  de 
Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Maladia.  Serviço  obrigatorio  do  colono,  ou 
emphyteuta,  como  a de  um  escravo,  ou  servo  de 
gleba.  O senhor,  porém,  ficava  obrigado  a defen- 
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der,  amparar  e mautcr  certos  privilégios  e isen-  | 
ções  a esses  servos,  ou  malados  As  propriedades  i 
cujos  servos  eram  obrigados  a este  serviço,  cba- 
mavam-se  r/iaZadias.  Parece  que  esta  palavra  vem 
do  anglo  saxonio,  de  male,  mal,  ou  manl,  que  si- 
gníBca  pensão,  direito,  fôro  ou  tributo,  e man, 
que  signiSca  homem.  D’aqui  se  formou  maalman, 
que  quer  dizer  homem  sujeito  a tributo,  ou  escra- 
vidão. Também  d’aqui  se  disse,  na  baixa  latini- 
dade,  mallum  c mallus,  ao  tribunal,  ou  assem- 
bléa  geral,  dos  condes  e ministros  reaes,  que  duas 
vezes  no  anno  se  reuniam  para  decidir  negocios 
graves  dos  feudatarios,  vassalos,  ou  colonos.  E 
porque  estas  assembléas  tinham  logar  nos  mon- 
tes, ou  collinas,  se  denominavam  mallobergium. 
Das  decisões  e arestos  d’estas  assembléas  se  for- 
maram os  princípios  da  lei  salica.  Em  1297  Gil 
Esteves  vendeu  um  casal  emTendaes  ao  mostei- 
ro de  Salzedas  por  um  mú  fmachoj  em  preço  de 
80  libras,  e de  revora  (Icontratos  feitos  entre 
pessoas  maiores  e sui  jurisj  céem  soldos,  e do  prê- 
ço  ni  migalla  ficou  por  dar.  Uma  das  condições  é 
que  nenhum  possa  demandar  no  tal  casal,  serviço, 
nem  geira,  nem  estamento,  nem  maladia,  nem  ou- 
tra deman-ta  nenhua.  Na  instituição  do  morgado 
de  .Médêllo,  a capella  de  Santa  Catharina,  da  sé 
de  Lamego,  por  o bispo  de  Evora.  em  1317,  dei- 
xa 0 instituidora  Vasco  Martins,  reitor  da  egre- 
ja  de  S.  Thiago,  de  Beja,  as  suas  quintas,  que 
ali  nomeia,  cum  suis  casalibus, honor ibus,  seu  hon- 
ris,  servitiis,  maladiies,  pascuis,  montibus,  etc 
fdocumento  que  existe  na  sé  de  Lamego/  Tam- 
bém se  diz  maladia  ao  proprio  fôro,  censo,  ou  pen- 
são, dados  pelo  servo,  colono,  ou  emphyteuta. 

Maladio.  Individuo  que  entre  os  moradores 
de  maladias  tinha  o fôro  de  cavalleiro. 

Malado.  Nome  que  se  dava  aos  que  viviam 
nas  terras  de  senhorio  e sujeitas  a maladias.  No 
secnlo  XII  dava  se  também  o nome  de  malados, 
mancebos  ou  creados  de  servir,  aos  fílhos  que  es- 
tavam ainda  debaixo  do  pátrio  poder.  Depois 
deu-se  este  no  ne  sómente  aos  servos  adscriptes 
á propriedade. 

Malado.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Ossel- 
la,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Malafaia.  Fôram  celebres  n’este  appellido  os 
dois  irmãos  Pedro  Gonçalves  e Luiz  Gonçalves 
Malafaia,  pelas  embaixadas  que  fizeram  a Cas- 
tella  no  reinado  de  D.  João  II.  Tem  por  armas 
esta  familia:  Em  campo  vermelho  uma  torre  de 
prata  com  portas  e frestas,  lavrada  de  preto,  e 
sobre  a torre  um  corvo  de  sua  côr;  timbre,  a tor- 
re e corvo. 

Malafaia  (Manuel  José  de  Oliveira).  Dezem- 
bargador  corregedor  da  comarca  de  Moncorvo. 
Escreveu:  Oração  gratulatoria  recitada  no  faus- 
to dia  26  de  outubro  de  1832,  em  camara  geral  da 
villa  da  Alfandega  da  Fé,  Lisboa,  lc33. 

Malagão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  d’Ata- 
boeira,  concelho  de  Castro  Verde,  districto  de  Be- 
ja- 

Malagarta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Saude,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Malagrlda  Gabriel).  Jesuita  italiano, 

nascido  na  villa  de  Managgio,  a 18  de  setembro 
de  1689.  Desde  creança  deu  provas  de  engenho 
e ao  mesmo  tempo  d’uma  tendencia  exaggerada 
para  o inysticismo.  Depois  de,  completar  em  Mi- 


lão os  seus  estudos  ontrou  na  Companhia  de  Je- 
sus, cm  Gênova,  a 27  de  setembro  de  1711.  Re- 
solvendo dedicar-sc  ás  missões,  saiu  de  Gênova 
em  1721,  seguindo  para  o Maranhão,  onde  os 
seus  superiores  o designaram  para  prégar,  sen- 
do depois  nomeado  em  11  de  outubro  de  17ií3 
prégador  do  collegio  do  Pará,  e ali  o encarre- 
garam dos  alumnos.Não  cessava,  comtudo,  de  mis- 
sionar na  cidade  e nas  aldeias  convisinhas,  até 
que  lhe  ordenaram  que  voltasse  ao  Maranhão, 
sendo  desde  logo  escolhido  para  reitor  da  missão 
dos  '['obajáras.  De  1724  a 1727  deinorou-se  entre 
08  selvagens,  missionando  sempre,  correndo  pe- 
rigos, que  afrontava  intrepidamente,  mas  dando 
sempre  provas  do  mysticismo  extravagante  que 
tão  fatal  lhe  havia  de  ser.  Na  narrativa  das  suas 
missões  não  se  falava  senão  em  vozes  mysterio- 
sas  que  o avisavam;  tudo  são  milagres  e prodí- 
gios. Malagrida  julgava-se  favorito  do  céo.  Em 
1727,  por  ordem  dos  superiores,  voltou  ao  Mara- 
nhão para  reger  no  collegio  dos  jesuítas  a cadei- 
ra de  bellas  letras,  mas  logo  em  172'  voltou  a 
catechisar  os  iudios,  conseguindo  quasi  amansar 
uma  das  tribus  mais  ferozes  do  interior,  a dos 
Barbados,  entre  os  quaes  fundou  uma  missão,  que 
teve  logo  grande  desenvolvimento.  Em  1730  re- 
gressou ao  Maranhão,  e foi  encarregado  de  reger 
ao  mesmo  tempo  Theologia  e bellas  letras.  Em 
1735  começou  a missionar  entre  os  colonos,  se- 
guindo do  Maranhão  para  a Bahia,  o d'ali  a Per- 
nambuco, voltando  emfim  ao  Maranhão.  Durante 
14  annos,  até  1749,  se  conservou  u’estas  missões, 
grangeando  u’este  tempo  a fama  de  thaumatur- 
go,  e a denominação  de  apostolo  do  Rrazil.  Em 
1749  veiu  para  a Europa,  com  a fama  de  santo, 
vindo  tratar  de  arranjar  dotações  para  os  vários 
conventos  e seminários  que  fundara.  Depois  de 
trabalhosa  viagem  chegou  a Lisboa,  sendo  aco- 
lhido como  santo,  e a imagem,  que  trazia  comsi- 
go,  foi  conduzida  em  procissão  para  a egrejado 
collegio  de  St.®  Antão.  D.  João  V,  u’essa  epoca, 
estava  muito  doente,  e acolheu  de  braços  aber- 
tos 0 santo  jesuita,  fez  lhe  todas  as  concessões 
que  elle  desejava,  e chamou-o  para  junto  de  si 
na  hora  extrema.  Foi  Gabriel  Malagrida  quem  as- 
sistiu aos  últimos  momentos  do  monarcha.  Em 
1751  voltou  ao  Brazil,  mas  não  foi  bem  recebido 
no  Pará,  onde  governava  então  o irmão  do  mar- 
quez  de  Pombal.  Até  1754  demorou  se  Malagri- 
do  no  Maranhão,  não  pensando  na  catechese  dos 
ndios,  mas  missionando  entre  oschristãos,  e fun- 
dando mais  um  convento  e mais  um  seminário 
O bispo  não  lhe  consentiu  este  ultimo  intento, 
allegando  que  o concilio  de  Trento  só  ao  prela- 
do attribuia  esse  direito  de  fundação.  Em  1754 
voltou  a Lisboa,  por  ser  chamado  pela  rainha, 
viuva  de  D.  João  V,  D.  Maria  Anna  d’Austria 
e encontrou  no  poder  o marquez  de  Pombal.  Es- 
te notável  estadista  que  se  propuzera  a regene- 
rar Portugal,  livrando  o da  tutela  dos  jesuítas, 
não  podia  sympathisar  com  o thaumaturgo.  Não 
0 deixando  entrar  na  intimidade  da  rainha  viu- 
va, Malagrida  partiu  para  Setúbal,  onde  depois 
teve  a noticia  da  morte  da  soberana.  O marquez 
de  Pombal  não  se  importou  com  aquelle  jesuita 
santo,  «mquanto  as  suas  santidades  não  contra- 
riavam os  seus  projectos,  mas  o conflicto  era  ine- 
vitável. Sobreveiu  o terremoto  de  1755,  estando 
Malagrida  em  Lisboa  AcLuella  catastrophe  ocea- 
sionou  um  terror  immenso  na  população  da  capi- 
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tal,e  um  dos  grandes  empeuhos  do  inarquez  de 
Pombal  era  levantar  os  espíritos  abatidos.  Para 
isso  mandou  eompôr  e publicar  um  folheto  es- 
cripto  por  um  padre,  em  que  se  explicavam  as 
causas  naturaes  dos  terremotos,  e se  desviava  a 
crença  desanimadora  de  que  fôra  castigo  de 
Deus,  ede  que  eram  indispensáveis  a penitencia 
e a compuncção.  Saiu  a campo  indignado  o padre 
Malagrida  escrevendo  um  folheto  intitulado:  Juí- 
zo da  verdadeira  causado  terremoto  que  padeceu 
a corte  de  Lisboa  no  1.“  de  novembro  de  17 5õ.  N 'es- 
se folheto  combatia  com  idignação  as  doutrinas 
do  outro  que  Pombal  fizera  espalhar,  attribuia  a 
castigo  de  Deus  o terremoto,  citava  prophecias 
de  Ireiras,  condemnava  severamente  os  que  le- 
vantaram abrigos  nos  campos,  os  que  trabalha- 
vam cm  levantar  das  ruinas  da  cidade,  e recorn- 
mendava  procissões,  penitencias,  e sobretudo  re- 
colhimento e meditação  de  seis  dias  nos  exercí- 
cios de  santo  Ignacio  de  Loyola.  O marquez  de 
Pombal  não  era  homem  que  permittisse  simi- 
Ihantes  contrariedades.  Mandou  queimar  o fo- 
lheto pela  mão  do  algoz,  e desterrou  Malagrida 
para  Setúbal.  Passava  se  isto  em  ITôS.  O jesuita 
imaginava  que,  com  o seu  prestigio  de  thauma- 
turgo,  podia  luctar  contra  a vontade  do  marquez, 
e parece,  que  de  Setúbal  escreveu  mais  uma  car 
ta  ameaçadora,  carta,  que  depois  do  attentado 
dos  Tavoras  em  ó de  setembro  de  1758,  podia 
ter  uma  terrivel  significação,  e por  isso  Malagri. 
da  foi  logo  preso  a 11  de  dezembro  d'esse  anno, 
transferido  para  o collegio  da  sua  ordem  em  Lis- 
boa, e no  dia  11  de  janeiro  de  1759,  considerado 
réo  de  lesa-magestade,  sendo  transferido  para  as 
prisões  do  Kstado.  Sendo  dt  pois  entregue  á In- 
quisição, Malagrida  foi  condemnado  á pena  de 
garrote  e de  fogueira,  realisando-se  o supplicio 
no  auto  da  fé  de  21  de  setembro  de  1761. 

Mãlaguarda.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  As- 
sumpção, de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ou 
rem,  distr.  de  Santarém. 

Malaia.  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Produz  manti- 
mento cafreal. 

Malalau.  Pov.  no  sobado  de  Quambata,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de  Golun- 
go  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Malanca  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 
5.*  div.  do  conc.  de  Cacoanda,  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  de  Angola. 

Malanda  Pov.  do  sobado  de  Ilui  N’I)alla,  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov,  de  An- 
gola Pertence  á 4.'  div. 

Malange.  Concelho  do  distr.  da  Lunda,  na 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Compõe-se 
da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  e 
de  21  divisões,  algumas  das  quaes  são  postos  mi- 
litares, distribuídos  por  numerosos  sobados  e po 
voações.  Este  conc.  foi  creado  por  portaria  do  go- 
vernador ge;al  da  provinda  José  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amaral,  datada  de  10  de  março  de  1857, 
c formado  de  zonas  de  terrenos  dos  concelhos  li 
mitrophes  de  Ambaca,  Pungo  Andongo,  Duque 
de  Bragança  e Talla  Mugongo,  dando-se-lhe  por 
extremo  limite  a L.  a região  do  Sanzo,  a cami 
nho  de  Cassange.  Está  situado  n’um  terreno  ele- 
vado, no  planalto  que  corre  para  o sertão.  E’  ba- 
nhado pelo  Cuanza  ao  S e por  vários  affluentes 
do  mesmo  rio.  O solo  é fértil  e o clima  salubre. 
Acha-se  servido  pelo  caminho  de  ferro,  proloii- 
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I gamento  do  de  Loanda  a Ambaca.  Na  séde  do 
conc.  ha  asylo,  missão  e telegrapho-  Malange  fa- 
' zia  outr’ora  todo  o seu  commercio  com  caravanas 
j (quibucas,)  e por  via  Dondo,  hoje  porém  que  está 
i ligada  ao  mar  pelo  caminho  de  ferro  de  Loanda 
I exporta  por  ahi  os  produetos  do  seu  ubérrimo  solo, 
I taes  como  borracha,  cera,  café,  oleos  de  palma, 
! ginguba,  coconote  e marfim  com  que  abastece  os 
, mercados  de  Lisboa,  Liverpool,  Antuérpia,  Ilam- 
j burgo  e Marselha,  d’onde  importa  tecidos  de  al- 
godão, ferragens,  bebidas  espirituosas,  polvora, 
I armas,  etc.  Malange  possue  boas  ruas  e praças 
muito  areadas  e entre  os  seus  edificios  ha  dignos 
; de  menção  a residência  do  governador,  a casa 
■ da  administração  e a enfermaria  militar  e civil. 
Permuta  vales  postaes  com  o reino.  Devido  á 
sua  excepcional  fertilidade  e salubridade  fez 
' com  que  Ambaca,  que  dista  170  kilometros,  per- 
I desse  a importância  commercial  que  tinha.  Os 
proprios  indigenas,  que  são  intelligentes  e tra- 
' balhadores,  vieram  em  grande  parte  estabelcce- 
j rem-se  no  concelho  onde  fizeram  grandes  poma- 
I res  de  laranjeiras  á similhança  dos  que  deixa- 
ram em  Ambaca  e que  abandonaram  por  motivo 
d’ordem  politica  e por  uma  terrivel  e pertinaz 
epedemia  de  bexigas  que  os  ameaçara  extinguir. 

Malanza  (Jacinto  Carneiro  de  Sousa  e Almei- 
da, visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
commeudador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  abastado  proprietário  na  ilha  de  S. 
Thomé,  c ali  senhor  dos  grandes  prazos  deno- 
minados Alto  Douro  e Monte  Bello.  N.  na  ilha 
do  Principe  a 17  de  outubro  de  1S45,  fallcceu  em 
Lisboa  em  5 de  março  de  1901.  Era  filho  do  1." 
barão  de  Agua-Izé,  João  Maria  de  Sousa  Almei- 
da, e de  sua  mulher  D.  Marianna  Antonia  de 
Carvalho.  Foi  educado  cm  Lisboa  no  collegio  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição.  Regressando  a S. 
Thomé  tornou-se  um  dos  mais  prestimosos  agri- 
cultores d’aquella  ilha,  onde  no  extremo  meridio- 
nal fundou  a fazenda  Porto  Alegre,  que  repre- 
sentava um  valioso  serviço  a S.‘Thomé,  e onde 
introduziu  excepcionaes  melhoramentos.  Foi  o 
vi.^conde  de  Malauza  quem  lançou  as  bases  da 
colonisação  ao  sul  e sueste  da  >lha,  transforman- 
do em  bellas  plantações  as  florestas  seculares 
que  por  ali  existiam  sem  exploração  alguma.  D'es- 
ta  fórma  tez  augmentar  os  rendimentos  públicos 
e particulares,  dotando  uma  região  inculta  de  no- 
táveis fazendas  e bellas  vivendas  agricolas.  Na 
sua  vasta  fazenda  montou  serrarias  a vapor, 
construiu  um  camiuho  de  ferro,  lançou  uma  ponte 
sobre  o rio  Malanza,  preparou  uma  ampla  pisci- 
na, que  era  a primeira  da  ilha,  e abriu  um  cam- 
po de  acelimação,  ao  qual  trouxe  os  milhares 
exemplares  da  flora  util  intertropical.  E’  muito 
para  estudar  a mernoria  que  acompauhou  a ex- 
traordinária collecçãode  produetos  com  que  con- 
correu á exposição  Colonial  e Insular  do  Porto, 
realisadaem  1891,  collecção  que  fôra  também  já 
apresentada  em  Vienna  d’Austria  em  1873,  quan- 
do ainda  vivia  seu  irmão,  o 2.”  barão  de  Agua 
Izé,  Manuel  da  Vera  Cruz  Almeida.  Todos  os  ar- 
tigos na  memória  com  que  o visconde  de  Malau- 
za elucidou  aquella  collecção,  são  acompanhados 
de  curiosas  notas  relativas  sobre  a utilidade  de 
cada  um,  tradições  relativas  e instrucções  sobre 
cultura,  aproveitamento  etc.  A memória  dirigida 
ao  governo  provava  os  sentimentos  civicos,  que 
0 animavam  e o desejo  ardente  de  ser  util  ao 
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sci:  paiz,  propondo  fundar  ua  Koca  Arraial  uui 
vasto  campo  de  acclimaçào  de  plantas  anti-pa- 
lustres  e saneadoras,  industriaes  e medicinaes; 
animaes  c aves  que  a experiencia  de  regiões 
idênticas  aconselhava,  e uma  escola  agricola-co- 
lonial, dirigida  por  um  professor  competente,  onde 
pudesse  crear  regentes  agricolas.  Para  auxiliar 
estes  emprehendimentos  solicitou  a isenção  de 
direitos  alfandegários  com  respeito  ás  plantas 
ou  sementes,  aos  animaes  ou  aves  a importar,  e 
aos  materiaes  de  construcção,  vedação  e irriga- 
ção e mobilía,  que  houvesse  de  importar,  offere- 
cendo  fornecer  ao  governo  gratuitamente  metade 
de  todas  as  plantas  saneadoras  creadas  nos  vi- 
veiros da  sua  roça,  exemplares  de  todas  as  plan- 
tas que  introduzisse,  e todos  os  animaes  e aves,  | 
cuja  propagação  se  tornasse  possivel  e util:  dar 
ensino  commodo  e iastrucçào  a dois  alumnos  de  I 
cada  governo  dos  nossos  dominios.  Â collecção  de  | 
objectos  agricolas  e industriaes  , enviada  á ex-  j 
posição  do  Porto,  obteve  as  mais  qualificadas  re-  i 
compensas,  assim  como  já  as  alcançara  na  de  | 
Vienna  d’Austria.  Foi  o visconde  de  Malanza  que  I 
adquiriu  o vapor  Malanza,  que  facilitou  a com-  i 
municação  entre  o norte  e o sul  da  ilha  de  S-  j 
Thomé;  foi  clle  que  mandou  ir  para  ali  o veneno  i 
Pasteur  para  combater  a calamidade  dos  ratos, 
quando  esses  roedores  invadiram  aquell a colo- 1 
nia;  foi  quem  oflFereceu  á camara  municipal  de  { 
S.  Thomé  o soro  de  Yersin  contra  a peste  bubo-  | 
nica.  O visconde  de  Malanza  era  fidalgo  cavai- ( 
leiro  por  successão,  alvará  de  13  de  agosto  de  1 
1874,  e por  serviços  prestados  recebeu  a commen-  1 
da  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e 
o titulo  de  visconde  de  Malanza-  Havia  casado 
em  9 de  fevereiro  de  1S68  com  D.  Paschoella  ' 
Correia  d’Almeida,  sua  sobrinha,  filha  única  de  | 
D.  Leonor  de  Sousa  d’Almeida,  sua  irmã,  e de 
seu  marido,  Manuel  José  Corr«!Ía,  capitalista, 
residente  na  ilha  de  S.  Thomé,  e proprietário 
do  grande  prazo  do  Carunjambá,  ao  norte  de 
Mossamedes. 

Malaqueijo.  Pov.  na  freg.  do  S.  João  Baptis- 
ta,  de  S.  João  da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  dis- 
tr.  de  Santarém. 

Malaqnias  José).  Religioso  dominicano, 
mestre  ua  sua  ordem,  acadêmico  da  Academia 
Real  de  Historia  Portugueza,  deputado  da  In- 
quisição de  liisboa.  N.  n'esta  cidade  a 3 de  no- 
vembro de  1713,  onde  fal.  em  1787.  Tornou-se 
notável  por  um  sermão  que  prégou  a lõ  de  de- 
zembro de  1753,  em  que  se  não  mostrou  partidá- 
rio da  Immaculada  Conceição.  Este  sermão  le- 
vantou extraordinária  celeuma,  e sobre  o auda- 
cioso frade  choveram  os  epigrammas,  as  satyras 
c as  maiores  ameaças. 

Malasia.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Alvoruinha,  conc  de  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria. 

Malata.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  V.  N de  Portimão,  districto  de  Fa- 
ro. 

Malatosta,  Mallatosta  e Maltosta  Direito, 
imposição,  ou  tributo,  que  pagavam  os  que  em- 
barcavam vinho  na  cidade  do  Porto.  Era  48  réis 
por  cada  tonel,  sendo  metade  para  o bispo,  e me- 
tade para  o rei.  Provém  esta  palavra  de  tolta, 
toulta,  ou  tulta,  que  na  baixa  latinidade  desi- 
gnava qualquer  tributo  ou  exacção  que  por  força 
e contra  toda  a razão  e direito,  se  levava  ao  po- 


vo cm  geral  ou  a alguém,  cm  particular.  Ao  prin- 
cipio dizia-se  tolta-mala  ou  mala-toHa,  e depois 
mala-tosta.  Também  se  dizia  maos  costumes,  exa- 
cçòes  injustas,  perniciosas,  falsas,  indevidas  e pés- 
simas. 

Malau.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
caminho  do  Z 'mbo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov  .de  Angola. 

Malave.  Monto  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Corre  nas  terras  Maganjas,  en- 
tre os  rios  Zambeze  e Chire. 

Malcata.  Pov.  e freg.  de  S.  Barnabé,  da  pro- 
vincia  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  182  fog.  e 781  hab. 
Tem  correio  e esc.  do  sexo  masc.  Apov.  dista  6 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  proximi- 
dades da  margem  esquerda  do  rio  Côa.  O vigário 
de  Sortêlha  apresentava  o cura,  que  tinha  GíOOO 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  aistr.  de  recrut.  e res.  u.“  21, 
com  a séde  em  Castello  Branco. 

Mãlcopana.  Pov.  do  conc,  de  Quepem,  nas 
Novas  Conquistas,  distr.  e arcebisp.  de  Gôa,  Ín- 
dia. Faz  parte  da  chamada  prov.  de  Chandrovad- 
dy. 

Malcornem.  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  nas 
Novas  Conquistas,  distr.  e arcebisp.  de  Gôa,  ín- 
dia. Tem  minas  de  ferro.  Fez  parte  da  chamada 
prov.  de  Chandrovaddy. 

Maldonado.  Estafamilia  procede  de  D.  Nuno 
Peres  Maldonado,  11.®  senhor  de  Aldanha,  Sando 
e Minhor,  que  foi  o primeiro  que  usou  do  appel- 
lido  Maldonado.  Tem  por  armas;  Em  campo  ver- 
melho cinco  flôres  de  liz  de  ouro,  que  alguns  tra- 
zem de  prata. 

Maldonado  ("Antonfoj.  Astrologo  e mathema- 
tico,  que  parece  ter  florescido  no  tempo  de  D. 
João  III,  autor  d’uma  obra  denominada  Do  mo- 
vimento de  natureza  dos  corpos  celestes,  que  se 
guardava  na  Bibliotheca  Real. 

Maldonado  (João  Vicente  Pimentel).  Bacharel 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  depu- 
tado nas  côrtes  constituintes  de  1821;  archivista 
da  camara  dos  deputados,  nomeado  em  18  -4,  em 
cujo  exercicio  se  conservou  até  á data  do  seu 
fallecimento,  etc.  N.  em  Lisboa  a 22  de  janeiro 
de  1773,  e fal.  a 8 de  fevereiro  de  1838.  Seguiu 
primeiramente  a carreira  da  magistratura;  foi 
em  Lisboa  provedor  dos  residuos;  tendo  sido  in- 
cluiío  no  movimento  chamado  Setembrisada,  foi 
deportado  para  a ilha  Terceira  em  1810.  Duran- 
te 0 governo  de  D.  Miguel  esteve  preso  no  Li- 
moeiro desde  1828  até  ao  dia  24  de  julho  de  1833, 
como  suspeito  de  ser  desaffecto  áquelle  regimen, 
sem  que  todavia  houvesse  contra  elle  factos,  que 
j lhe  provocassem  aceusação,  ou  processo  em  fór- 
I ma.  Era  poeta  da  escola  franceza,  e dotado  de 
I facilidade  para  escrever;  consta  que  compoz  nu- 
merosas poesias,  ficando  inéditas  na  maior  parte. 
Das  composições  que  se  imprimiram,  sabemos 
das  seguintes:  Apologos,  Lisboa,  1820;  é uma  col- 
lecção de  100  fabulas,  que  Almeida  Garrett,  no 
Bosquejo  da  Litteratura  Portugueza,  diz  serem 
dignas  da  maior  estimação;  Ode  á Senhora  Angé- 
lica Catalani,  Lisboa,  1803;  Ode  á mesma  senho- 
ra, publicada  no  mesmo  anno;  Pela  Carta  Cons- 
titucioital;  ao  muito  alto  e muito  poderoso  senhor 
D.  Pedro  IV,  etc..  Ode,  Lisboa,  1826;  No  dia  na- 
talicio  do  muito  alto  e muito  poderoso  senhor  D. 
Pedro  IV,  imperador  do  Brazil  e rei  de  Portu- 
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g<d\  Ode,  Lisboa,  1826;  Fartas  odes  e outros  ver- 
sos, allusivos  á regeneração  jjolitica  de  Portugal 
em  1820-,  sairam  no  Portuguez  Constitucional,  de 
Pato  Moniz,  nos  n.’  9,  11,  19,22,  H3,  42,  57,  61  e 
67,  todos  do  referido  anno;  Odes  anacreônticas, 
compostas  na  maior  parte,  durante  a sua  louga 
prisào  no  Limoeiro,  e algumas  outras  poesias,  iu- 
sertas  no  Archivo  Popular,  tomo  I,  n.®  9,  11,  1.1, 
1‘1,  15, 16  e 17;  no  Jornal  dos  Amigos  das  JjCtras, 
II.*  1,  3 e 4;  no  Ramalhete.,  torr.o  IV,  n.®  155,  to- 
mo, V,  II.®  225,  e tomo  VII,  pag.  178  e 185. 

Maldonado  (Zl.  Marianna  Antonia  Pimentel). 
Escriptora  natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  em  9 
de  dezembro  de  1771,  e fal.  em  14  de  maio  de 
1855.  Das  §uas  numerosas  composições  poéticas, 
poucas  se  publicaram.  Sabemos  das  seguintes; 
Ode  ao  triste  anniversario  da  tragica  /•  orte  de 
Gomes  Freire  de  Andrade,  Lisboa,  1821;  saiu  sem 
o seu  nome;  No  Portuguez  Constitucional,  de  Pa- 
to Moniz,  182J-1821,  vem  no  n.®  11  uma  Canço- 
neta patriótica,  e no  n.®  51,  um  <Soíieto,  com  as 
iniciaes  D.  M.  P.  M ; no  n."  103.  Dois  ^Sonetos, 
etc.  No  Jornal  Poético,  publicado  em  1812,  vem 
a pag.  278  e seguintes,  quatro  Sonetos,  e nas 
Poesias  de  J.  M.  da  Costa  e Silva,  tomo  III,  pag. 
XVI,  uma  Ode  em  resposta,  etc. 

Maldonado  ( Theodoro  de  Sousa)  Bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Dix  se  que  fôra  bom  poeta  bucolico,  e 
iusigue  nas  artes  de  desenho  e miniatura.  N.  no 
Porto  a 12  de  agosto  de  1759;  ignora  se  a data 
do  fallecimento.  Sào  d’elle  as  estampas  da  cidade 
do  Porto  e da  sua  barra,  que  illustram  a Descri- 
pção  da  cidade  do  Porío,  do  P.  Agostinho  Re- 
bello.  Escreveu,  entre  outras  poesias,  as  seguin- 
tes: Elegia  na  morte  do  serenissimo  senhor  D.  Jo- 
sé, principe  do  Brazil,  Porto,  H8S-,  Epicedio,  ao 
mesmo  assumpto.  Porto,  1788. 

Maldonado  d’Eça  (Jeronymo  da  Silva). 
Eça  {Jeronymo  da  Silva  Maldonado  de). 

Maleço.  Pov.  do  sobado  de  Quiluange  Quia- 
muhende,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  con- 
celho de  Golungo  Alto,  distr.  de  Lo  nda,  prov. 
de  Angola. 

Malembana  Cabo  independente  da  circums- 
cripção  de  .Massiuga,  no  couc.  e distr.  de  Inham- 
bane,  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Malembas  Território  de  negros  situado  ao  N 
do  sertão  de  Andulo,  na  prov.  de  Angola.  Fica 
nas  margens  do  Cuanza,  ao  S do  pouto  de  con- 
dueucia  do  rio  Cutato  com  aquelle  rio. 

Malemboca.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  na 
delegação  de  Chiavala,  conc.  de  Cabiuda,  distr. 
do  Congo,  prov.  de.  Angola. 

Mãlembo.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  uo  con- 
celho de  Cabinda,  delegação  de  Chiavala,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola 

Malenda.  Pov.  do  sobado  de  Guengues  Zum- 
ba e Cabuto,  na  freg.  de  N.  S * da  Victoria,  14.* 
div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Malengues.  Pov.  da  2.*  divisão  do  conc.  da 
Barra  do  Dande,  no  distr.  de  l.oanda,  prov.  de 
Angola.  II  Pov.  do  conc.  da  Barra  do  Bengo,  uo 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.* 
divisão 

Malengues  de  Cima.  Pov.  ua  4.*  div.  do  conc. 
da  Barra  do  Bengo,  no  distr.  do  Loanda.  prov. 
de  Angola 

Malentrada.  Pinaou  multa  que  o preso  pa- 
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j gava  por  entrar  na  cadeia,  differente  da  carcc- 
I ragem  que  se  pagava  á saida:  Pague  de  carcera- 
\ gem  trinta  reaes  brancos  ^libra  e meia  da  moeda 
j antigaÀ  e dois  reaes  de  malentrada  pera  aquelle 
! que  o desferrar  fque.  lhe  tirar  os  ferrosj  quando 
I houver  de  o soltar  {C<  d.  Alph-  Liv.  1,  tit.  32). 

' Malesani.  Pico  da  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental.  Tem  mais  de  2:000  m.  de  altura,  e 
j está  coberto  de  vegetação  luzuriaiftc.  Faz  parte 
do  grupo  orographico  mais  notável  da  região  si- 
> tuada  entre  o delta  do  Zambeze  eo  Rovuma,  for- 
mado pelos  montes  Namuli,  que  são  considerados 
no  seu  conjuncto  como  um  dos  mais  bellos  terri- 
tórios elevados  de  toda  a África. 

Malfeitoso.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Ma- 
I nhouce,  conc.  de  S.  Pedro  de  Sul,  districto  de  Vi- 
zeu. 

' Malforno.  Pov.  na  freg  de  N.  S • d’Assumpção, 

1 de  Enxara  do  Bispo,  conc  de  Mafra,  distr.  de 
I Lisboa. 

' Malga.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
j Piedade,  de  Santo  Quintino,  couc.  de  8obral  de 
! Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Cavez,  couc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 

; distr.de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Serua- 
- che  dos  Alhos,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Malha.  V.  Armadura. 

Malhada  Grande  mina  de  chumbo  argentife- 
I ro,  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Silva  Es- 
I cura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

E’  dependente  da  mina  do  Braçal,  e está  em  ex- 
' ploraçâo 

Malhada.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
! zeu.  II  S.  Sebastião,  de  Colmeal,  conc.  de  Góes, 
; distr.  de  Coimbra.  j|  S.  Pedro,  de  Mões,  conc-  de 
j Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  Jj  N.  S.*  da  Purifi- 
I cação,  de  Pontével,  conc.  do  Cartaxo,  distr.  de 
I Santarém.  II  S.  João  Baptista,  de  VillaCova  á 
' Coelheira,  conc.  de  V'.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei, 
distr.  de  Castello  Branco,  jj  Monte  ua  freg.  de 
SanfAuna  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Ponta  situada  na  costa  SÒ  da  ilha  de 
Porto  Santo,  no  archipelago  da  Madeira. 

Malhada  de  Álvaro  Vaz.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Catharina  de  Fonte  do  Bispo,  couc.  de  Ta- 
vira,  distr.  de  Faro 

Malhada  de  Baixo  e de  Cima  Dbas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Antouio,  de  Covões,  couc  de 
Cautanhede,  distr.de  Coimbra. 

Malhada  Bocha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Alvôco  das  Varzeas,  conc.  de  Oliveira  do 
Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

I Malhada  da  Cerva  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Bordeira,  conc.  de  Aljczur, 
distr.  de  Faro. 

Malhada  Chã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Con- 
1 cciçào,  de  Piódão,  concelho  de  Arganil,  distr.  dc 
Coimbra 

Malhada  do  Jadeu.  Pov.  na  fre>g.  de  Santa 
Catharina  de  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro. 

Malhada  do  Rei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  do  Unhaes-o-Velho,  conc.  da  Pampilh-isa, 
distr.  de  Coimbra. 

Malhada  do  Rico.  Pov.  ua  freg,  do  Santa  Ca- 
, tharina  do  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  dis- 
tr. de  Faro. 

Malhada  do  Santa  Maria  Povoações  nas  fro- 
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guezias;  Santa  Catliaiina  dc  Fonte  do  Rispo,  con- 
celho de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria 
do  Castello,  dc  Tavira,  do  mesmo  cone.  e distri- 
cto. 

Malhada  do  Servo.  Fov,  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  cone.  e distr.  de  Cas 
tello  Branco. 

Malhada  Sorda.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  Almei 
da,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  337  fog.  e 1:259  ha- 
bitantes. Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
2G  k da  séde  do  cone.  e está  situada  proximo  do 
rio  Côa,  na  estrada  que  vae  da  Guarda  a Nave 
de  Haver.  E’  terra  muito  fértil,  e pertence  á 2.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a 
séde  em  Trancoso.  Era  do  cone.  de  Villar  Maior, 
foi  transferida  para  o de  Sabugal  por  decreto  de 
24  de  outubro  de  1855,  e para  o de  Almeida  por 
carta  de  lei  de  1 de  março  de  1833  Nos  princi 
pios  do  século  xviii  houve  aqui  uma  casa  de  ere- 
mitas augustinianos  fundada  por  Fr.  Antonio  da 
Annunciaçào. 

Malhada  do  Tlçáo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castello  e cone.  de  'I  avira,  distr.  de 
Faro. 

Malhada  Velha.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Jeronymo,  de  Bogas  de  Cima,  cone.  de  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Sebastião,  de 
Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  |{ 

S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
Santa  Margarida  do  Sadão,  conc.  de  Ferreira  do 
Alemtejo,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  da  Encarnação, 
de  Marmelete,  Conc.  de  Monchique,  distr.  de  Fa 
ro.  II  S.  Julião,  de  Mouronho,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  H N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  V.  N.  de  Portinnão,  distr.  de  Faro. 

Malhadaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Mulhadal  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Malhadancha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Villar  Barroco,  conc.  de  Oleiros,  distr.de  Cas- 
tello Branco. 

Malhadas  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, da  prov  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de 
Miranda  do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
107  fog.  e 404  hab.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos  e est.  post.  A pov  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  O cabido  da  sé  de  Miranda  do  Douro,  de- 
pois de  Bragança,  apresentava  o cura,  que  tinha 
8Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  I!  Povoações 
nas  freguezias:  N.  S.*  da  Annunciaçào,  de  Pom-  I 
balinho,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  1|  N.  j 
S.*  d’ Assumpção,  de  Vide,  conc.  de  Ceia,  dütr.  < 
da  Guarda. 

Malhadas  de  Câncer.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Braz,  de  Granja,  conc.  de  Mourão,  distr.  de  Évo- 
ra 

Malhadas  da  Serra  Pov.  na  freg.  de  S.  Si- 
mão,  de  Pecegueiro,  conc.  de  Pampilhosa,  distr. 
de  Coimbra. 

Malhadinha.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Fontes,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  |[  S.  Thomé,  de 
Penalva  d’Alva,  conc.de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra.  i 


Malhadinha  de  Torres.  Pov.  na  freg.  dc  N. 
S * da  Luz,  de  Albernôa,  conc.  e districto  de  Be- 
ja. 

Malhadoura.  Povoações  nas  freguezias;  S. 
Martinho,  de  Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Ca 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Romào,  de  Milha- 
res, conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Polvoreira,  conc.  de  Guimarães,  do  mes- 
mo distr.  II  N.  S.*  da  Kxpectação,de  Lageosa,  con- 
celho de  Oliveira  do  Hospital,  districto  de  Coim- 
bra. 

Malhagrillos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
do  prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Viauna  do 
Castello 

Malhào.  V.  Silveira  Malhão. 

Malhão.  Povoações  nas  freguezias:  N.S.*  da 
Conceição,  de  Alcantarilha,  conc.  de  Silves, dis- 
tr. de  Faro.  II  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Ma- 
rim,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Estevão,  conc.  de 
Tavira,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S • da  Esperança, 
de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  do  mesmo  distr. 
II  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  idem.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Alça- 
ria Ruiva,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja 

Malhapão.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
Simão,  de  Mamarrosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bair- 
ro, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Simão,  de  Oyan,  do  mes- 
mo conc.  e districto. 

Malheiro  {Lourenço  Antonio  Pereira).  Enge- 
nheiro de  minas,  socio  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  e da  Academia  de  sciencias  na- 
turaes  de  Philadelphia,  etc.  N.  em  Ponte  do  Li- 
ma a 28  de  novembro  de  18l4,  fal.  em  Queluz  em 
1890.  Estudou  na  Academia  Polytechnica  do  Por- 
to o curso  de  engenheiro  de  minas,  pontes  e cal- 
çadas, 0 qual  concluiu  cm  1864,  tendo  sido  pre- 
miado em  todas  as  cadeiras.  Entrou  então  ao  ser- 
viço do  governo  como  engenheiro  de  minas,  fa- 
zendo tirocinio  por  algum  tempo  na  commissão 
geologica.  Passou  depois  para  a repartição  de 
minas,  onde  os  seus  altos  merecimentos  fizeram 
com  que  fôsse  encarregado  das  mais  difiiccis  e 
importantes  commissões.  Pela  reforma  de  1868, 
Lourenço  Malheiro  passou  a ser  primeiro  enge- 
nheiro districtal  em  Portalegre,  servindo  depois 
nos  districtos  de  Beja  e de  Leiria,  até  que  dois 
annos  mais  tarde,  em  1870,  de  novo  recolheu  á 
repartição  dc  minas,  onde  se  conservou  até  1876, 
anno  em  que,  juntamente  com  outros  engenhei- 
ros, foi  encarregado  de  organisar  a secção  minei- 
ra na  exposição  universal  de  Philadelphia.  'Per- 
minada  esta  commissão,  e quando  já  retirava  pa- 
ra Reja,  foi  nomeado  pelo  ministro  das  obras 
publicas,  então  o conselheiro  Cardoso  Avelino, 
para  servir  de  commissario  especial  da  secção 
industrial  n’aquella  exposição.  Mais  tarde  to- 
mou a sua  direcção,  juntamente  com  outro  colle- 
ga.  Regressando  de  Philadelphia,  em  1877,  fun- 
dou com  alguns  amigos,  o Diário  de  Portugal, 
de  que  foi  redactor  principal.  Na  Sociedade  de 
Geographia  leu  uma  interessante  Memória  sobre 
as  explorações  geológicas  e mineiras  nas  colô- 
nias portilguezas.  Esta  Memória  foi  publicada 
em  folhetins  no  Diário  de  Portugal,  e transcri- 
pta  no  jornal  A'  volta  do  mundo.  Em  1881  Lou- 
renço Malheiro,  tendo  ido  estudar  por  conta  d’ii- 
ma  empresa  as  minas  do  Dombe  Grande,  do  dis- 
tricto de  Renguella,  fez  um  notável  reconheci- 
mento scientifico  d’aquella  região,  sob  o ponto 

779 


MAL 


MAL 


dc  vista  miuciro.  Entrando  mais  activainente  | 
na  politica,  estando  filiado  no  partido  regenera-  i 
dor,  foi  eleito  deputado  por  Mertola,  no  referido 
anno  de  ItlSl,  sendo  reeleito  na  legislatura  de 
1890.  Na  camara  defendeu  o contrato  do  caminho 
de  ferro  de  Salamanca,  e discutiu  outros  assum- 
ptos, como  a organisaçào  do  ministério  de  ins-  < 
trucção  publica,  a lei  relativa  aos  tabacos,  etc. 
Dirigiu  os  trabalhos  nas  minas  de  Sotiel  Coro-  j 
nada,  em  Ilcspanha,  e escreveu  relatórios  e me- 
mórias, entre  as  quaes  se  contam:  Colonisação 
de  Á frica,  Lisboa,  1879;  Moinho  de  vento  e turbi- 
nas, Lisboa,  1879;  Catalogo  descriptivo  da  indtis-  , 
tria  mineira  na  exposição  de  Philadelphia-,  Car- 
ta minerographica  portugueze.;  Explorações  geoló- 
gicas e mineiras  nas  colonias  portuguezas,  etc.  , 
Foi  assiduo  collaborador  da  Revista  de  obras  pu-  [ 
blicas  e minas,  sendo  notáveis,  entre  outros,  dois  . 
artigos  ali  publicados,  um  sobre  as  condições  de  ' 
salubridade  da  mina  de  S.  Domingos,  e outro  so- 
bre o periodo  glaciario.  Lourenço  Malheiro  dei- 
xou trabalhos  sobre  as  minas  de  Aljustrel,  Santa 
Eufemia,  Braçal,  Malhada,  Coronada  e Dombe 
Grande.  Era  muito  dado  a estudos  de  paleonto- 
logia e geologia,  e tinha  reunido  n’um  album 
uma  grande  collecção  de  monumentos  prehisto- 
ricos  de  Portugal. 

Malheiro  Dias  (Carlos).  Jornalista,  escriptor, 
dramaturgo  e romancista,  vogal  do  conselho  da 
arte  dramatica,  socio  da  Academia  Keal  das  | 
Sciencias  de  Lisboa,  etc  Tem-se  evidenciado  co- 
mo jornalista  e romancista.  E’  collaborador  do  i 
íieculo,  director  litterario  da  lllustração  Portu-  \ 
gueza,  e tem  publicado  os  seguintes  romances, 
que  a imprensa  muito  apreciou:  O Filho  das  Her 
vas.  Os  Telles  de  Albergaria,  Paixão  da  Maria 
do  Céo,  O Grande  Cagliostro,  que  saiu  na  lllus- 
tração Portugueza,  obtendo  grande  exito,  de  cu- 
jo romance  o autor  extrahiu  uma  peça,  que  se 
representou  no  theatro  de  D.  Amélia,  cora  a me-  ' 
Ihor  acceitaçào  do  publico.  Foi  deputado  na  le- 
gislatura de  1903  a 1905,  eleito  por  Vianna  do 
Castello.  I 

Malheiro  Reimão  (José).  V.  Reimão  {José  j 
Malheiro). 

Malheiros.  A familia  d’este  appellido  tem  as  \ 
seguintes  armas:  Em  campo  de  ouro  duas  cruzes  ' 
atravessadas  em  facha,  que  tomam  todo  o cam-  I 
po.  e nas  pontas,  e no  meio  tres  estrellas  azues,  i 
e duas  vermelhas  no  campo.  ! 

Malheiros  (Agostinho  Marques  Perdigão).  Ma-  ; 
gistrado  e escriptor,  natural  de  Viatina  do  Cas-  | 
tello,  nascendo  em  29  de  agostode  1788;  fal.  no  ! 
Brazil  em  19  de  agosto  de  18(30.  Era  filho  d’um  ' 
capitão,  que  tinha  o mesmo  nome,  e de  D.  Anna  j 
Joaquina  Rosa.  Em  1810  formou-se  em  Leis  na  , 
Universidade  de  Coimbra  e em  1812,  depois  de 
feita  a leitura  costumada  no  Desembargo  do  Pa-  I 
ço,  de  l.isboa,  passou  ao  Rio  de  Janeiro,  sendo 
despachado  pelo  governo  do  principe  regente  D. 
João,  depois  D.  João  vi,  juiz  de  fóra  de  Santos 
na  provincia  de  S.  Paulo.  Desempenhou  ainda  o 
mesmo  cargo  em  Mariauua  e Campanha,  e em 
1822,  quando  rebentou  o grito  da  independência 
do  Brazil,  Agostinho  Malheiros  adheriu  aessa  cau-  ; 
sa,  conservando  sempre  sua  integridade  de  juiz,  i 
mostrando  se  alheio  á politica.  Exerceu  ainda  al-  ^ 
guns  cargos  elevados,  e,  dedicando-se  também  ás 
letras,  deixou  algumas  obras  mauuscriptas. 

Malheiros  (Manuel  Pereira).  Licenceado,  ci  I 
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rurgião  da  Real  Casa  dos  Expostos  e do  Hospital 
de  S.  José,  algebrista,  e lente  de  cirurgia.  Igno- 
ra-se a data  do  nascimento,  mas  sabe-se  que  fal- 
leceu  em  5 de  julho  de  1831.  Foi  nomeado  cirur- 
gião do  referido  hospital  em  1791,  lente  de  cirur- 
gia a 29  de  novembro  de  1792,  sendo  aposentado 
em  1807,  com  o ordenado  por  inteiro,  por  ter  ce- 
gado. Escreveu:  Memórias  medico  cirúrgicas,  que 
contéem  vários  factos  pertencentes  á medicina  e ci- 
rurgia, Lisboa,  1791;  Resposta  á Carta  de  despe- 
dida que  fez  a Medicina,  quando  se  ausentou  de. 
Portugal,  queixando-se  das  afrontas  e calumnias 
que  recebeu  dos portuguezes,  etc.,  Lisboa,  1781.  Por 
esta  occasiào,  e com  referencia  ao  mesmo  assump- 
to, se  publicaram  vários  papeis,  todos  anony- 
mos,  cujos  titulos  são;  Despedida  da  Medicina 
d'entre  os  portuguezjs ; Apologia  sobre  a verdade 
de  Medicina;  Pazes  entre  a Medicina  e a Cirur- 
gia ; etc., 

Malheiros  (Ricardo).  Jornalista  e escriptor, 
guarda  livros  do  Banco  Commercial  do  Porto.  N. 
u’esta  cidade  a 3 de  junho  de  1864.  Tendo  feito 
os  seus  preparatórios,  dedicou-se  especialmente 
aos  estudos  economicos,  em  que  é muito  versado. 
Publicou  um  opusculo  denominado  Historias  d'um 
curso  e de  um  concurso,  relacionado  com  o resulta- 
do d’um  concurso  que  se  realisou  na  Academia 
Polytechnica  do  Porto,  e em  que  fôra  oppositor 
seu  irmão  Arthur  Malheiros.  E’  director  do  jor- 
nal portuense  Diário  da  tarde  e n’essa  qualidade, 
em  seguida  a uma  questão  de  imprensa,  teve 
um  duello  á espada  com  o sr.  dr.  Duarte  Leite 
Pereira  da  Silva,  lente  da  Academia  Polytechni- 
ca, que  se  julgou  otfendido  com  uma  noticia  in- 
serta  n'aquelle  jornal  relativa  a um  comicio  em 
julho  de  1904,  em  que  fizera  uso  da  palavra  con- 
tra as  concessões  teitas  á Companhia  Carris  de 
Ferro  do  Porto.  Tem  collaborado  em  dififerentes 
revistas  econômicas  e litterarias. 

Malheiros  Povoações  nas  freguezias:  S.  Fe- 
lix,  de  Candemil,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  dis- 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Antouio  dos 
Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Malhda  (José  Vital  Branco).  Pintor  d’arte  e 
professor,  mais  conhecido  só  pelo  nome  de  José 
Malhôa.  N.  nas  Caldas  da  Rainha  a 28  de  abril 
de  1854.  Aos  12  annos,  em  1867,  entrou  para  a es- 
cola de  bellas  artes,  e revelou  logo  tantas  apti- 
dões e tauta  dedicação  pelo  estudo  que  terminou 
0 curso  da  escola,  ganhando  em  todos  os  annos 
0 primeiro  prêmio.  Tendo  concluido  o curso  pen- 
sou em  completar  a sua  educação  artistica  no  es- 
trangeiro, e entrou  em  dois  concursos  para  pen- 
sionista do  Estado.  Nada  conseguiu,  apezar  do 
seu  reconhecido  merecimento,  por  ser  o subsidio 
adjudicado  a outro  coucorrente,  que  só  o alcan- 
çara por  importantes  empenbos.  As  reclamações, 
feitas  contra  este  facto,  foram  tão  convincentes, 
que  a Academia,  para  não  descontentar  ninguém, 
viu-se  forçada  a não  mandar  nenhum.  Malhôa  sen- 
tiu se  muito,  como  artista  a quem  preteriam  o 
mérito,  e pela  impossibilidade  de  completar  os 
seus  estudos  com  os  primeiros  mestres  da  arte 
moderna,  pois  não  tendo  meios  de  fortuna  que  lhe 
permitissem  ir  viver  independeutemente  no  es- 
trangeiro, só  com  aquelle  auxilio  o conseguiria. 
Desesperado  com  este  contratempo,  desistiu  da 
carreira  que  tão  auspiciosa  se  lhe  mostrava,  e 
protestou  nunca  mais  pintar.  Fez-se  então  cai- 
xeiro d’uma  loja  de  modas  pertencente  a um  seu 
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irmão.  Aquelle  desespero,  porem,  foi-se  ameni- 
sando;  Malhôa  não  podia  assim  perder  o seu  atu- 
rado e dedicado  estudo,  e seis  mezes  depois  já 
elle  aproveitara  algumas  horas  disponiveis  para 
pintar  um  quadro,  A seara  invadida,  que  enviou 
á exposição  de  Madrid,  onde  foi  muito  bemreee- 
bido.  Em  1681  deixou  o commercio  para  se  dedi- 
car inteiramente  á arte.  O primeiro  trabalho,  que 
lhe  otfereceram,  foi  o de  pintar  o teeto  da  sala 
de  eoneerto  no  Conservatorio  Real  de  Lisboa. 
Algum  tempo  depois  piutou  o da  sala  do  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça  de  Lisboa.  Desde  então 
tornaram  se  numerosos  os  trabalhos  do  distincto 
artista,  ém  que  se  nota  o tecto  da  sala  de  jantar 
do  palacio  do  sr.  conde  de  Burnay  e o dos  aposen- 
’ tos  do  senhor  infante  1).  Aífonso.  Na  pintura  his 
torica  tem  0 grande  quadro  O ultimo  interrogatório 
do  marquez  deFomhal,  e o esboceto  apresentado  no 
concurso  que  a eamara  municipal  de  Lisboa  abriu 
em  1887  para  um  quadro  representando  A parti- 
da de  Vasco  da  Gama  para  a índia,  esboceto  que 
recebeu  a primeira  classifícação  entre  os  concor- 
rentes, sendo  n’essa  oceasião  Malhôa  agraciado 
com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  por 
decreto  de  19  de  abril  de  1888.  São  d’este  apre- 
ciado artista  os  retratos  d’el-rei  D.  Carlos  que 
estão  nas  salas  do  Tribunal  do  Connmercio  o do 
Tribunal  de  Contas;  um  retrato  do  principe  real 
1).  Luiz  Filippe,  um  da  filha  do  sr.  Henrique  Sau- 
vinet,  os  de  D.  Luiza  de  Almediua  e de  Isaac 
Abecassis.  Nos  seus  quadros  também  se  contam 
numerosas  paizagens,  scenas  rústicas,  cuidadosa 
mente  estudadas,  costumes  pittorescos  de  aldeia, 
como  o Viatico  ao  termo  e a Missa  das  stis  ; al- 
guns quadros  de  genero,  como  o Primeiro  cigar- 
ro, que  pertence  ao  sr.  infante  D.  AlFonso,  e um 
grupo  de  veteranos  fazendo  a Descripção  da  ba- 
talha de  Asseiceira,  etc.  Em  todas  as  exposições 
da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes,  In- 
dustrial e Artistica,  Grupo  do  Leão,  Grêmio  Ar- 
tístico, Sociedade  de  Bellas  Artes  do  Porto,  etc., 
José  Malhôa  tem  exposto  quadros  seus,  obtendo 
sempre  as  mais  altas  classificações.  Também  tem 
concorrido  a exposições  no  estrangeiro,  como  | 
Liverpool,  Madrid,  Paris,  Rio  de  Janeiro,  S.  Pe-  [ 
tersburgo  e Berlim,  onde  alcançou  a segunda  me-  I 
dalha.  José  Malhôa  tem  as  honras  de  acadê- 
mico de  mérito  da  Academia  de  Bellas  Artes,  e 
além  de  cavalleiro  de  Christo,  é cavalleiro 
da  ordem  de  Malta,  e da  de  Izabel  a Cafholica, 
de  Hespanha.  Possue  a medalha  de  prata  da 
Cruz  Vermelha.  Em  17  de  abril  de  19ü(i  el-rei 
D.  Carlos  I visitou  o atelier  de  José  Malhôa,  on- 
de foi  admirar  os  trabalhos  destinados  á sua  ex 
posição  no  Gabinete  de  Leitura  no  Rio  de  Janei- 
ro, para  que  fôra  convidado.  El  rei  demorou  se 
analypando  todas  as  télas,  fazendo  sobre  cada 
quadro  uma  apreciação  muito  lisonjeira.  Os 
quadros,  que  deviam  figurar,  eram  os  seguintes  : 
Retrato  de  el-rei  D.  Carlos  I;  retrato  de  sua 
magestade  a rainha  senhora  D.  Amélia;  Cócegas 
fSalon-Paris,  1905);  O sonho  do  infante  (o  infante 
D.  Henrique  no  promontorio  de  Sagres^;  A pin- 
tura ('painel  decorativo^;  A 2'i'Anna;  Cavallei- 
ro de  S.  Tiago  (Salon-Paris,  1904^;  Chegada  do 
Zé  Pereira  á romaria;  7.®  não  furtar .. . as  uvas 
ao  seu  cura;  O vinho  verde;  O soalheiro;  Cuidados 
d'amor;  As  sardinhas;  O viatico  na  aldeia  ('expo- 
sição de  Lisboa,  1905J;  A comprado  voto  (idemj 
O azeite  novo  (idernj;  Tempo  de  chuva,  lar  sem 
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pão  (idemj;  Pensando  no  caso  (idem)’,  A'manhã  as 
arranjarei!;  Flor  de pecegueiro;  Uma  desgraça;  Al- 
deia da  Castanheira  ao  pôr  do  sol;  Apanha  das 
castanhas;  A'  passagem  do  comboio  (Paris-Salon, 
190.5^;  Torre  de  lielem;  Noticias  financeiras-.  Viu- 
vo! Cexposiçâo  de  Lisboa,  1905J;  Estudando  á 
borda  do  pinhal-,  Pae  e filha;  Provocando;  Trigo 
ceifado;  No  paid  dos  patudos;  Velhas  habitações 
d'aldeia;  Pua  Serpa  Pinto  em  Figueiró  dos  Ft- 
nhos;  Fffeitos  da  ribalta;  Montanhas  (estudo  para 
0 quadro  Baptismo  de  Christo  para  a egreja  de 
Figueiró  dos  Vinhos);  A minha  macieira;  Últimos 
raios  de  sol  n’um  souto  de  castanheiros;  Amores 
n' aldeia;  Esperando  o peixe;  A Posita  das  Cou- 
rellas  (estudo  para  o quadro  O barbeiro  n aldeia); 
De  volta  da  Senhora  d' Agonia;  A ida  para  o tra- 
balho; Nascer  da  lua-.  Estudando-,  Os  ouriços-,  Ef- 
feitos  do  sol  no  musgo  d'um  pinhal;  O passal  do  sr. 


Joüú  \'Ítnl  Branco  Malho  i 


cura-.  Últimos  raios  de  sol;  Fonte  Eirivia;  Costu- 
me do  Minho-,  Carvalhos  do  padre  Diogo;  Halno 
de  musgo;  Pibeira  do  Lagar-,  O Lagar-,  No  altar 
do  Madrão;  Valle  de  Zebro-,  Nuvens;  Procla- 
mando a restauração  de  Portugal  (estudo  para  o 
quadro  com  o mesmo  titiiloj;  Outono  na  Lavan 
deria-,  Pibeira  na  Lavanderia;  Outono  na  vida  e, 
na  Natureza;  Entrada  de  mina;  Christo,  estudo-, 
As  pupilas  do  sr.  reitor,  estudo-.  Vasco  da  Gama; 
Esperando  a vez;  A caminho  da  horta;  Pinhal,  ao 
fundo  a egreja  de  Figueiró  dos  Vinhos;  Vendo  su- 
bir o foguete  ( estudo  para  o quadro  A Procissão)-, 
(Estudo  para  o quadro  O Barbeiro  na  Aldeia)-, 
Deitando  foguetes  ("estudo  para  o quadro  A Pro- 
cissão)-, Apanhando  o foguete  ("estudo  para  o qua- 
dro A Procissão);  Os  mações  ao  cair  da  tarde;  No 
altar  da  serra;  Fonte  fria;  O ôeôedo,  ("estudo  para 
0 quadro  A volta  da  romaria,  (prexaxnáo  no  Salon 
de  Paris  ein  1901);  Aldeia  dos  Chãos;  Ao  j>ôr  do 
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sol,  estudo;  yls  cebulas',  O portão  do  dr.  Manuel; 
Troncos  de  castanheiros  na  Insna\  Uma  rua  na  al- 
deia; Cair  da  tarde;  Depois  da  chuva\  Casal  das 
giestas;  Castanheiros  doentes,  estudo  para  o qua- 
dro Uma  desgraça;  O pinhal  dos  corvos,  estudo, 
Caminho  para  o colmeal;  Castanheiros;  Mendigo 
festudo  para  o quadro  Volta  da  romaria,  pre- 
miaiio  no  f^alon  de  Paris,  1901 J;  A estender  a rou- 
pa ao  sol,  estudo;  Ermida  de  Nossa  Setdura 
dos  Remedios,  estudo;  A minha  musa;  A cer- 
ca do  convento;  Céo  de  trovoada,  estudo;  Estudo 
para  o quadro  Cócegas;  Ermida  de  Nossa  Renho- 
ra  da  Madre  de  Deus;  A eira.  Decoração  no  tecto 
do  gabinete  real  do  novo  edifício  da  Escola  Me- 
dica de  Lisboa,  intitulado:  A Escola  Medica  de 
Lisboa  recebendo  da  realeza  o decreto  autorisando 
a construcção  do  novo  edificio. 

Malhos.  Dava  se  este  nome,  assim  como  o de 
matracas,  a um  taboão  pendente  que  se  vian’al- 
guns  mosteiros.  Batia  se-lhe  com  um  maço  de  pau 
para  chamar  os  frades  a capitulo,  e também  ser- 
via nas  egrcjas  para  chamar  os  fíeis  A oração  des- 
de quinta  e sexta  feira  santa  até  ao  apparcci- 
niento  da  Âlleluia  no  sabbado  seguinte,  dias  em 
que  é prohibido  o toque  dos  sinos.  V.  Matraca. 

Malhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho  e couc 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Malhou.  Pov.  e freg.  do  Divino  Espirito  Sau- 
to,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e distr. 
de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  231  fog.  e 
976  hab.  tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  per- 
mutando malas  com  Alcanena.  A pov.  dista  4 k da 
séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  serrá  de 
Santa  Martha.  O povo  apresentava  o cura,  que 
tinha  alguns  generos  e o pé  d’altar.  A terra  é 
fértil  em  cereacs  e azeite.  Pertence  á 1.*  div.  mil. 
c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  16,  com  a séde  em 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Ca- 
bril, conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Malhundes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nati- 
vidade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Malimbe  Território  dependente  do  prazo 
Marrai,  no  distr.  de  Zambezia,  prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental.  Produz  milho,  meixoeira 
e legumes.  Densas  mattas  que  dão  excellente  ma- 
deira para  construcçòcs. 

Maljoga  Povoações  nas  freguezias;  N.  S.*  da 
Assumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de 
('astello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  dos  Caval- 
leiros,  conc.  de  Certã,  do  mesmo  districto. 

Mallanços.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria 
Maior,  de  Outeiro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ' 

Malleva  Termo  antigo  de ^onça,  na  baixa  la- 
tinidade  dizia-se  niallevantia.  N’uma  procuração 
feita  cm  1293,  entre  outros  poderes,  coucede  o 
constituinte  o de  mallevar  e sacar  mallevas.  (^Do- 
cumento que  existia  no  antigo  mosteiro  das  frei- 
ras benedictinas  do  Porto^. 

Malmerenda.  Ponta  da  costa  S E da  ilha  de 
Santa  Maria,  Açores.  ||  Ponta  da  costa  E da  ilha 
IVrceira,  Açores.  Está  situada  ao  N da  bahia  ou 
cuseada  da  Praia. 

Maloeira.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Fajã  da  Ovelha,  couc.  da 
Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Malohé  Pov.  do  sobado  de  Quenza,  na  freg 
do  N.  S.*  da  Conceição,  6.*  div.  ('Quenza)  do  couc 
de  Muxiina,  distr  de  Loandn,  prov.  de  Angola. 
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Maloli.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  no  distr. 
e arceb.  de.  Côa,  índia. 

Malombo.  Pov.  da  5.*  div.  do  conc.  de  Amba- 
ca,  distr  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Malonde.  Pov.  do  sobado  de  N’Golome  N'G<1 
la  N’Uambi,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  Pertence  á 8.*  divisão. 

Malonga.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  S.  Salvador  c distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola. 

Malpartida  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  186  fog.  e 701 
hab.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A egreja  d’esta  freg. 
dista  7 k.  da  séde  do  couc.  O ordinário  apresen- 
tava 0 abbade,  que  tinha  2O0ÍOÜO  reis  de  rendi- 
mento. A pov.  pertence  á 2.*  divisão,  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.®  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso N’esta  pov.  houve  um  combate  contra  os 
francezes  em  24  de  julho  de  1808.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel  de  Poiares,  conc  de  Poiares,  distr. 
de  Coimbra. 

Malpica  Pov.  e freg.  de  S.  Domingos,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.  e distr.  de  Cas- 
tello  Branco,  bisp.  do  Portalegre;  505  fog.  e 
2:263  hab  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e 
est.  post.  A pov.  dista  18  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  proximo  da  margem  direita  do  lejo. 
Tem  estrada  para  Castello  Branco.  A Mesa  da 
Consciência  apresentava  o vigário,  que  tinha 
K OíOOO  reis.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Cas- 
tcllo  Branco.  ||  Pov.  nas  freg.:  Santa  Maria,  de 
Idâes,  couc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Cypriano,  de  Refontoura,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr. II  S.  Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Mãlpique.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Margarida  da  Coutada,  conc.  de  Constância,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Jorge,  de  Sarilhos  Grandes, 
conc.  de  Aldeia  Gallega,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Caria,  conc. 
de  Belmoute,  distr.  de  Castello  Branco. 

Malpona.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  distr. 
c arceb.  de  Gôa,  índia. 

Malta.  Pov.  e freg  de  Santa  Christiua,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e coin.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  139  fog.  e 657 
hab.  Tem  medico,  pharmaceutico  e esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  9.  k,  da  séde  do  conc.  O bailio 
de  Leça  apresentava  o abbade,  que  tinha  de 
rendimento  400^000  reis.  Esta  freg.  pertencia  á 
ordem  de  Malta,  e por  isso  os  habitantes  d’esta 
pov.  tinham  os  grandes  foros,  isenções  e privilé- 
gios de  caseiros  d'aquella  ordem.  A terra  é muito 
fértil,  e cria  muito  gado  de  boa  qualidade.  Per- 
tence á 3.®  div.  mil.  e ao  distr.  e recrut;  e res. 
n ® 18,  com  a séde  no  Porto.  Malta  foi  do  conc.  da 
Maia  até  1855,  e n’essa  data  é que  passou  para 
0 de  Villa  do  Conde.  [)  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Estevão,  de  Olmos,  conc.  de  Macedo  de  Cavai- 
leiros,  distr.  de  Bragança.  ||  Santa  Maria  do  Cas- 
tello e conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Villa  Secea,  conc  de  Condeixa-a-Nova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg  de  Santa 
Suzana,  de  Carapit)heira,  conc.  de  Montemór-o- 
Vclho,  do  mesmo  districto 

Malta  (Ordem  de)  Ordena  religiosa,  militar, 
' iija  origem  remonta  ao  scculo  XI  No  aimo  dc 
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1018,  IU18  mercadores  de  Amalfi  (reino  de  Napo- 
IcsJ  estabeleceram  em  Jerusalem  um  mosteiro  da 
ordem  dc  S.  Bento,  com  um  hospital  dedicado  a 
S.  Joào  Baptista,  destinado  a recolher  peregri- 
nos. Em  1099,  Godofredo  de  Rouillon  fez  grandes 
doações  ao  hospital,  e o reitor  do  mesmo  estabe 
locimento,  Gerardo  de  Martigu*  s,  libertou-o  da 
tutella  dos  beucdictinos,  e fundou  uma  nova  con- 
gregação, que  tomou  o nome  de  Hospitalarios  de 
S.  João  ou  de  Freires  do  hospital  de  S.  João  de 
Jeritsalem.  Kaymundo  dc  Puy,  successor  de  Ge- 
rardo de  Martigues,  deu-lhe  uma  regra,  que  foi 
confirmada  era  1113  pelo  pontifico  Paschoal  n 
Em  1130  foi  transformada  a nova  ordem  pelo  pa- 
pa Innocencio  it,  impondo  aos  seus  membros  o 
dever  de  defenderem  á mão  armada  os  christãos 
contra  os  infiéis.  Depois  de  variadas  luetas,  tendo 
sorte  adversa,  tiveram  os  cavalleiros  de,  em  1530, 
se  recolherem  á ilha  de  Malta,  d’onde  lhes  veiu 
o nome,  a qual  lhes  fôra  concedida  por  Carlos  V. 
Entre  os  grãos-mestres  mais  notáveis  couta  se  um 
portuguez,  Sousa  Coutinho,  cujas  recordações 
se  encontram  a cada  passo  na  cidadella  da  ilha. 
A ordem  de  Malta  era  regida  por  um  grão -mes- 
tre, e dividida  em  linguas,  ou  nações,  em  nume- 
ro de  8:  Provença,  Auvergne,  França,  Italia, 
Aragào,  Allemanha,  Castella  e Inglaterra.  Cada 
lingua  obedecia  a um  chefe,  chamado  pilar,  e era 
dividida  n’um  certo  numero  de  commandos,  de 
priorados  e de  haliados.  Para  entrar  n’esta  or- 
dem era  preciso  fazer  voto  de  castidade,  e pro- 
vir de  familia  nobre  em  quatro  graus,  materna 
e paterna.  Era  um  refugio  dos  filhos  segundos 
das  familias  fidalgas.  Os  membros  da  ordem  de 
.Malta  dividiam-se  em  tres  classes:  os  nobres,  ou 
cavalleiros,  que  traziam  armas;  os  padres,  ou  ca- 
pellães,  encarregados  do  serviço  religioso;  e os 
irmãos  serventes,  dos  quaes  uns  assistiam  aos 
cavalleiros  e outros  aos  padres.  O habito  regu- 
lar consistia  n’uma  dalmatica,  e um  grande 
manto  em  que  traziam  pregada  ao  lado  esquerdo 
do  peito,  como  distinctivo,  uma  cruz  de  ouro  com 
quatro  hastes,  que  formavam  octogouo,  com  es- 
malte branco.  A ordem  de  Malta  foi  introduzida 
cm  Portugal  no  reinado  de  D.  Aflfonso  Henriques, 
mas  durante  a regencia  da  rainha  D.  Thereza, 
sua  mãe,  entre  os  aunos  de  1112  e 1128.  A sua 
principal  dignidade,  n’este  reino,  era  a de  grão 
prior  do  Crato.  Além  d’este  priorado,  possuia  o 
bailiado  de  Leça,  os  bailiados  honoríficos  de  S. 
João  d’ Acre  e Negroponto  (alternativamente  com 
a Hespanhaj,  24  commendas,  e muitos  bens  por 
effeito  de  doações,  ou  compras,  os  quaes  estavam 
sob  0 grão  priorado  do  Crato  e dos  referidos 
bailiados.  O grão  priorado  fòra  perpetuamente 
incorporado  na  Casa  do  Infantado,  sendo  o ulti 
mo  prior  o infante  D.  Miguel.  Na  carta  de  lei  de 
18  de  dezembro  de  1728  se  pódem  vêr  confirma- 
dos os  muitos  e importantes  privilégios  que  des- 
de tempos  bastante  remotes  vinham  desfruetando, 
concedidos  pelos  reis  portugueaes,  os  commen- 
dadores,  cavalleiros,  empregados  e possuidores 
dos  bens  da  ordem  da  Malta.  Todos  os  íoreiros 
á ordem  tinham  obrigação  de  se  alistarem  nos 
corpos  de  ordenança  privativos  do  priorado,  bai- 
liado c commendas,  os  quaes  tinham  algumas 
companhias  commandadas  por  um  capitão-mór  e 
outros  officiaes  cuja  nomeação  a Casa  do  Infan- 
tado ratificava.  Em  Lisboa  havia,  dependente  da 
ordem,  um  cerpo  dc  privilegiados,  cm  duas  com- 


panhias, scudo  uma  chamada  da  corte,  composta 
por  um  mestre  estabelecido,  de  cada  ofticio,  e de 
um  lojista  de  cada  ramo  de  negocio;  a outra  com- 
panhia, intitulada  do  termo  era  formada  pelos 
foreiros  da  commeuda  de  S.  Braz,  pertencente  ao 
grão  priorado  do  Crato,  tendo  este  corpo  a for- 
ça de  400  praças,  uniformisado  e armado  de  es- 
pingardas, possuindo  a respectiva  bandeira.  O 
commando  d’este  corpo  era  de  major  e outros 
officiaes,  que  estavam  sob  a inspecção  c ordens 
da  Casado  Infantado.  Em  1798  Bonaparte  apo- 
derou se  da  ilha  de  Malta,  que  o grão  mestre 
Ilompesch  lhe  entregou  sem  combate.  Morto  es- 
te cm  1803,  Tommasi  foi  eleito  seu  successor, 
mas  falleceu  alguns  mezes  depois.  Pio  VII  não 
nomeou  quera  succedesse  no  cargo,  mas  dispoz 
que  a ordem,  privada  da  ilha  de  3Ialta,  que  os 
inglezcs  haviam  oecupado  em  1800,  não  com- 
I prehendesse  mais  que  duas  linguas,  a de  Italia  c 
I a da  Allemanha,  e fôsse  provisoriamente  regida 
I por  um  logar-tenenie  do  grão  mestrado,  eleito 
í vitaliciamente  pelo  conselho  dos  cavalleiros  e rc- 
1 sidente  cm  Italia.  Pio  IX,  em  1854,  confirmou, 
j modificando  os,  os  estatutos  da  ordem,  e Leão 
j XIII,  em  1880,  concedeu-lhe  a egreja  de  S.  Ba- 
! silio,  em  Koma,  com  o priorado  do  Monte  Aven- 
' tino.  A ordem  de  Malta  subsiste  ainda  como  ins- 
1 tituição  honorifica.  Comprehende  cavalleiros  dc 
j justiça  c de  devoção,  que  devem  dar  provas  dc 
I nobreza,  cavalleiros  de  graça  magistral  e confra- 
! des  ou  donatos.  Cada  categoria  de  cavalleiros 
I subdivide-se  em  tres  classes:  gran-cruzes,  charpa 
; e placa;  commendadores,  aspa;  e cavalleiros  bo- 
I toeira.  A cruz  e a fita  não  foram  modificadas; 

; apenas  a insígnia  dos  cavalleiros  de  justiça  6 cn- 
i cimada  por  um  trophéo,  e,  para  os  donatos  a pon- 
ta superior  não  é esmaltada.  Na  Bibliotheca  Na- 
cional ha  um  ms  (Fundo  Antigo  N."  600),  com 
j uma  relação  dos  grãos-mestres  portuguezes  da 
I ordem  de  Malta. 

í Mãltez.  Cavalleiro  da  ordem  dc  Malta,  ou  or- 
dem de  S.  João  de  Jerusalem. 

Mãltez  (Jr.  Affonso).  Religioso  portuguez, 
cavalleiro  da  ordem  de  Malta.  N’um  combate  na- 
val nas  costas  da  Turquia  asiatica,  ficou  feito  pri  ■ 
sioneiro,  depois  de  ter  combatido  valorosamen- 
te. Fal.  cm  Cotistantinopla,  a 27  de  maio  de  1529. 

I Malteza.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  dos 
Olivaes,  l.“  bairro  de  Lisboa. 

Maltratado.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  de  Expe- 
ctação, de  Vallada,  conc.  do  Carta.xo,  distr.  de 
Santarém. 

Maluanda.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Qui- 
lombo, cone.  do  Duque  de  Bragança,  div.  de  Ca 
cesseria,  distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Maluco.  Nome  vulgar  da  moeda  dc  bronze,  do 
I valor  de  80  réis,  que  se  cunhou  na  ilha  Terceira 
duraute  a regencia  que,  em  nome  da  rainha  D. 
.Maria  II,  ali  governou. 

Maluji.  Pov.  do  sobado  dc  Baugo-Bango,  na 
I freg.  de  S.  Joaquim,  2 * div.  do  conc.  de  Golun- 
' go  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov. 

I do  sobado  de  Muquichi  Aquiuano,  na  referida 
j freguezia  ||  Pov.  do  sobado  de  Bango  Azongp,ua 
t referida  freguezia. 

Malundo  Pov.  da  4 * div.  (LuugucJ  do  conc. 
I dc  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loauda,  prov.  de 
I Angola. 

Malvada.  Pov  na  freg  de  S.  Pedro,  conc. 
j e distr.  dc  Faro. 
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Malvado  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  frcguezia  de  S.  Thiago  e conc.  de  Sourc, 
distr.  de  Coimbra. 

Malvar.  Pov.  na  freg  de  S.  Braz,  de  Varzea, 
conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Malveira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Al- 
cainça,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  Tem 
est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  Lisboa- 
Figueira;  feira  no  dia  25  de  março  e mercado 
importante  ás  quintas  feiras;  c est.  do  caminho 
de  ferro,  na  linha  de  Oeste,  de  Lisboa  á Figuei- 
ra da  Foz,  entre  os  apeadeiros  de  Alcainça-.Moi- 
nhos  e Jerumello. 

Malveira  de  Baixo  o de  Cima.  Duas  povoa 
çòes  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Alcabidéche,  con- 
celho de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Mama  Pov.  do  sobado  de  Dombe  e Luacho, 
no  conc.  do  Dombe  Grande,  distr.  de  Benguella, 
prov.  de  Angola. 

Mamarroba  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da  pro- 
víncia do  Douro,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro, 
com.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coim- 
bra; 506  fog.  e 1:087  hab.  Tem  esc.  do  sexo  mas- 
culÍL-0,  correio  com  serviço  de  posta  rural,  Phar- 
macia, e fabrica  de  cal.  A pov.  dista  8 k.  daséde 
do  conc.  e está  situada  n'uma  planicie,  no  cruza- 
mento de  seis  grandes  estrados.  Mamarrosa  foi  do 
antigo  conc.  de  Mira.  O reitor  de  Sòza  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  120^000  réis  de  rendi- 
mento. E’  pov.  muito  antiga.  D.  Sancho  II  doou 
a herdade  da  Mamarrosa  a fr.  Hugo,  prior  do 
mosteiro  e hospital  de  Santa  Maria  de  Kccha  de 
Amador  (Roque  Amador^,  da  villa  Sôza  ^ 1212. 
D.  Affonso  111  confirmou  esta  doação  em  1260. 
A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 24,  com  a séde  em 
Aveiro.  Mamarrosa  foi  anncxada  ao  conc.  de  Ana- 
dia por  decreto  de  21  de  novembro  de  1895,  que 
extinguiu  o de  Oliveira  do  Bairro,  mas  voltou 
para  este,  depois  de  ter  sido  restaurado  pelo  de 
ereto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Mamas.  Picos  ou  montes  da  ilha  do  Principe, 
na  prov-  de  S.  Thomé  e Principe,  África  Ocei 
dental.  Levantam-se  na  parte  O da  ilha.  ||  Desi 
gnação  dada  a dois  montes  redondos  que  se  le- 
vantam na  prov.  de  Angola.  Avistam-se  do  lado 
N do  Cuanza,  e estão  situados  na  costa,  proii 
mos  um  do  ontro,  entre  Loanda  e Benguella. 

Mamas  Grandes.  Nome  por  que  são  conheci 
dos  dois  montes  que  se  levantam  na  península 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental,  c que  pare- 
cem ser  fundamento  do  Cabo  Verde.  São  visíveis 
do  Oceano,  a 27  k.,  e muito  cobertos  de  vegeta 
ção,  principalmente  depois  das  chuvas. 

Mamas  Pequenas.  Designação  por  que  são 
conhecidos  dois  montes  da  costa  da  Senegambia, 
África  Occidental,  de  forma  cónica  muito  regu- 
lar, cobertos  de  vegetação,  e visíveis  do  Oceauo 
a 20  k.  Alguns  navegantes  coufundeui-n’os  com 
as  Mamas  Grandes. 

Mamballa  (llio  de).  Um  dos  tres  braços  em 
que  se  divide,  um  pouco  acima  do  Porto  Lenha, 
o rio  Zaire  ou  Congo,  África  Occidental.  Está 
situado  entre  o rio  AÍaxwell  ao  N e o do  Sonho 
ao  S. 

Mambone.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Inham- 
bane,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

II  Território  do  antigo  distr.  de  Sotala,  hoje  cir- 
cumscripção  de  Govuro,  na  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental.  E'  muito  extenso  e de  solo 

784 


ubérrimo,  sobretudo  na  parte  banhada  pelo  rio 
Save,  não  obstante  as  frequentes  inundações 
d’este  rio.  Produz  cereaes  e outros  geueros  agrí- 
colas, abunda  em  gado,  caça  e aves  domesticas, 
e tem  grande  quantidade  de  bosques  de  boas  ar- 
vores, d’algumas  das  quaes  os  cafres  extráem 
breu.  Clima  sadio.  Este  território  faz  parte  da 
concessão  da  Companhia  de  Moçambique. 

Mamfroia.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de  Ave- 
leda,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Mamóa.  Ha  em  Portugal  varias  aldeias  com  o 
nome  de  Mãmoa,  Mamoa,  Meimoa  e Meimâo.  To- 
das procedem  d’um  monumento  celtico,  ou  pre- 
celtico,  cujo  nome  primitivo  se  ignora.  Fôram  os 
romanos  que  0 denominaram  Mamm\,  pelasimi- 
Ihança  que  tem  com  peito  de  mulher.  Quando  fal- 
lecia  algum  chefe,  ou  pessoa  notável  dos  celtas, 
ou  preceltas,  depositavam  as  cinzas  n’uma  caixa 
construída  de  lagens,  que  cobriam  com  uma  py- 
ramide  de  terra  (Apequeno  cabeço  pyramidal).  Al- 
guns cscriptores  dão  também  a estes  monumen- 
tos os  nomes  de  modorras,  mamunhas  e ^namui- 
nhas.  N’uni  documento  da  Universidade,  1298, 
Ic-se:  «Que  fôssem  na  mamôa  da  par  da  carreira 
de  sobre  Auzega,  que  chamam  Mamôa  negra.» 
N'um  documento  do  mosteiro  de  Alpendurada, 
de  1315,  dizia-se:  «E  parte  pela  mamôa,  que  es- 
tá a par  da  estrada.»  Algumas  d’estas  inamôas 
serviram  depois  de  marcos,  ou  padrões,  para  de- 
signar as  extremidades  de  certos  territórios,  ou 
propriedades;  mas  também  se  aproveitavam  mon- 
tes naturaes  com  a mesma  configuração,  e aos 
quaes  se  dava  o nome  de  arcas.  As  povoações 
mais  importantes,  chamadas  Mamôas,  são  nas  se- 
guintes freguezias:  S.  Miguel,  de  Baltar,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Ca- 
rapeços,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Fiães,  couc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Thomé,  de  Correlhã,  conc.  de  Ponte 
do  Linsa,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos, distriçto  de 
Braga.  ||  S.  João  Evangelista,  de  Grovellas,  coir- 
celho  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Thiago,  de  Mouquim,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Mujães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Santa  Eulalia,  de  V'alladares,  conc.  de  Mou 
ião,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Bartholomeu,  de  V'ci- 
ros,  conc.  do  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Mamodeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  do  Re- 
queixo,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Mamouros.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  dapro- 
vineia  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  131  fog. 
e .533  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da n’um  valle.  Os  condes  d’Alva  apresentavam  o 
abbade,  que  tinha  200^000  réis  de  rendimento. 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Mamporeão  V.  São  l.,ourenço  de  Mamporcào. 

Mamporlé.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Mamposteiro.  Procurador;  cobrador  de  es- 
molas para  captivos  | 

Man.  Rio  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  no  con- 
celho de  Montalegre.  Nasce  nas  vertentes  me- 
ridionaes  da  serra  da  .Mourella,  que  é parte  da 
cordilheira  (|ue  liga  as  serras  de  Larouca  o Ge- 
rcz.  Depois  do  tei  corrido  pelas  freguezias  de 
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Cavellàes  o Sezcllo,  morre  com  9 k.  de  curso, 
ua  margem  direita  do  rio  Cávado,  cm  frente  da 
freçuezia  do  Fiàes  do  Kio,  no  mesmo  cone.  Cria 
muitas  e boas  trutas. 

Manaça.  Pov.  na  freg.  de  S Marcos,  de  Ca- 
Ihandriz,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa. 

Manadas.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  e freg.  de 
Santa  Barbara,  cone.  e com.  de  Vélas,  distr.  c 
bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  283  fog.  e 945  hab. 
IVm  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  Dista 
14  k.  da  séde  do  conc.  e é fértil  em  cereaes. 
Pesca,  lavoura  e crcaçào  de  gado.  Pertence  ao 
coinmando  mil.  dos  Açores  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  25,  com  a séie  em  Angra. 

Mananas  {liraz  Nunes).  Medico,  que  viveu  no 
tenipo  de  D.  João  IV.  Era  natural  de  Alter  do 
Chào.  Além  da  medicina,  cultivou  a poesia,  exis- 
tindo d’elle  uns  sonetos  e uns  epigrammas  içn- 


I tcnceu  antigameute  á com.  dc  Guimarães  c ao 
autigo  conc.  dc  Santa  Cruz,  de  cuja  capital,  Vil- 
j la  Meà,  dista  5 k.  Foi  sempre  do  arcebisp.  de 
I Braga,  até  que,  pela  nova  circumscripção  dioce- 
sana, passou  em  27  de  novembro  de  1882  para  a 
; diocese  do  Porto.  Era  terra  dVl-rei,  com  prero- 
i gativas  de  couto  e jurisdicção  dos  religiosos  da 
I ordem  de  S.  Domingos.  Tem,  pelo  ultimo  recen- 
j seameuto  ecclesiastico,  59o  fogos  e 2;444  pes- 
soas, sendo  1:164  do  sexo  masc.  c 1:280  do  fem. 
j Tem  correio  proprio,  com  serviço  deposta  rural, 
I mas  também  recebe  correspondência  pelo  correio 
I de  Santa  Cruz  de  Villa  Meã;  escolas  d'ambos  os 
srxos,  e dista  da  séde  do  conc.  12  k.  Está  ligada 
á estação  de  Villa  Meã,  na  linha  do  Douro,  que 
lhe  fica  mais  próxima  por  uma  estrada,  construi- 
da  a expensas  de  alguns  benemeritos  parochia- 
nos,  a qual,  partindo  daeg:  eja  parochial,  vae  ao 
I logar  de  Salgueiros  entroncar  na  estrada  distri- 
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pressos;  escreveu  tambem  um  romance  satyrico 
contra  o seu  collega  Autonio  da  Motta,  mas  não 
chegou  a imprimil-o. 

Manariz,  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fan- 
zeres,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Manatuto.  Reino  na  ilha  de  Timor,  na 
Oceania.  E’  situada  na  prov.  dos  Bellos,  na  cos- 
ta N,  a léste  de  Dilly. 

Manazombo.  Monte  do  distr.  da  Zambezia, 
ua  prov.  de  .Vloçambique,  África  Oriental.  Le- 
vanta-se  a E do  rio  Chire  e junto  do  seu  afHuen- 
te  Ruo. 

Mancebas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
margem  do  Bispo,  distr.  de  Cintra,  conc.  de  Lis- 
boa. 

Mancelavisa  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pedro,  de 
Folques,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Mancellos.  Freg.  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto.  Per- 


ctal  dc  Amarante.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  cm 
Amarante.  Tem  de  comprimento,  de  nascente  a 
poente,  cerca  de  8 k;  de  largo,  de  norte  a sul,  cer- 
ca de  6.  Pelo  nascente  e sul  correm  os  montes  de 
S.  Jorge,  Cerquidos  e S.  Faustino  que,  junto  ao 
logar  de  S.  Thomé,  se  chama  monte  Alvão,  c 
em  frente  de  Travancella,  toma  o nome  de, Ou- 
teiro de  Santo  André.  Por  este  passa 'a  estrada 
districtal,  e junto  d’ella  está  estabelecido  um 
posto  hyppico.  Ao  norte  corre  a serra  de  Agua- 
I Leite  e o monte  da  Costa.  No  alto  d’este  está  a 
i capella  de  N.  S.*  da  Encarnação,  d’onde  se  des- 
j frueta  um  dilatado  panorama,  que  se  estende, 
j por  cima  dc  terras  dobradas  e montanhosas,  na 
i phrase  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  até  ás  terras  do 
Marco  de  Canavezes  e serras  da  Grelheira  e 
I Arouca.  Tem  a egreja  um  pateo,  na  entrada,  fe- 
I chado  com  uma  cancella  de  ferro,  e ao  lado  di- 
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rcito  está  a ton  e quadrada  e coroada  de  ameias;  ' 
seguo  a galilé  ou  ante-egreja  que,  da  mesma' 
fórma  que  a torre  e a frente  da  egreja,  despede  I 
om  ameias.  Levanta-se  a porta  em  arco  sobre 
quatro  coluinnas  por  lado,  mettídas  no  grosso  da 
parede.  A egreja  6 toda  de  esquadria  por  dentro  ! 
e por  fóia,  com  quatro  amplas  janellas,  que  lho  I 
dão  bastante  luz.  Tem  quatro  altares:  o altar- 
mór,  onde  está  o Sautissimo  Sacramento,  tendo  I 
aos  lados  quatro  bellas  imagens  de  S.  Martinho 
(padroeiro^,  S.  PVancisco,  S.  Domingos  e S.  Gon- 
çalo;  os  altares  da  S.*  do  Kosario,  Senhora  da 
Soledaile  e Coração  do  Jesus.  Estes  tressão  no- 
vos, de  bella  talha  e primorosamente  dourados.  | 
Collocou  se,  ha  pouco,  no  arco  cruzeiro,  uma  sa- 
nefa do  talha  dourada  que,  pela  sua  elegancia  e 
delicado  trabalho,  produz  bello  efiFeito.  Todas  es 
tas  obras  são  feitas  por  donativos  particulares. 
Existem  na  sacristia  alguns  quadros  de  mereci-  i 
mento.  Antes  da  installação  do  cemiterio,  faziam- 
se  os  enterramentos  no  claustro,  na  galilé  e mui 
to  poucos  na  egreja.  No  tempo  dos  religiosos,  se 
algum  freguez  queria  ser  enterrado  dentro  da 
egreja  ou  na  galilé,  dava  por  costume  antigo  aos 
religiosos  .300  réis,  sendo  do  arco  da  egreja  para 
baixo,  e 1J5000  réis,  do  arco  para  cima.  Todo  o 
claustro  pertencia  aos  freguezes,  sem  darem  cou-  I 
sa  alguma,  para  lá  se  enterrarem  «porque  é dos  i 
ditos  freguezes.  e não  de  outra  pessoa  alguma,  ! 
0 dito  claustro»,  diz  um  documento  autigo.  Para  1 
esto  claustro  dá  uma  porta  da  galilé,  por  causa 
da  qual,  houve  grande  reboliço  algumas  vezes. 
Queriam  os  freguezes  que,  estando  a egreja  aber  | 
ta,  a porta  o estivesse  também;  e porque  a de  ; 
dezembro  de  17.^0  estivesse  fechada,  e os  reli  ' 
giosos  a não  quizossem  abrir,  fòram  se  a ella  e 
lizcram-n'a  em  estilhas.  Houve  devassas,  alçadas 
requeridas  pelos  frades,  sendo  estes  afinal  con 
demnadosa  ter  a porta  aberta,  e a pagar  a,*-  cus 
tas,  perdas  e damnos  aos  pronunciados.  Flxisfe  ou- 
tra porta  que  da  egreja  dá  para  o claustro,  que  se 
chama  porta  travessa,  mas  que  antigamente  se 
chamava  Porta  de  Graças.  Entre  esta  porta  e a 
da  sacristia  existiu  um  tumulo,  onde,  dizem  me 
morias  antigas,  foi  sepultada  D.  Mayor  Louren- 
ço,  mulher  de  Lourenço  Annes  Redondo,  iusti 
tuidora  do  morgado  dos  Ferreiras,  em  S.  Marti- 
nho de  Rccesinhos,  que  depois  se  uniu  ao  de  Ca- 
vallciros,  e tinha  capella  de  missas  n’esta  egreja  j 
Na  parede  da  egreja,  para  o mesmo  lado  do  claus 
tro,  entre  a porta  da  galilé  e a de  Graças,  está  ' 
um  arco,  e n'elle  levantado  um  tumulo,  tendo  na 
frente  a cruz  de  Malta.  Diz  um  documento  anti-  i 
go  que  este  tumulo  mostra  ser  de  algum  dos  com-  | 
mendatarios,  que  n’esta  egreja  houve  pelos  an- 
nos  de  1566  a 1.572,  de  que  fazem  menção  os  ca- 
pítulos de  visita,  deixados  u’esta  egreja,  pelos  ■ 
visitadores  do  arcebispo  D.  Fr  Hartholomeu  dos 
Martyres.  A torre  é quadrada,  com  setteiras,  e 
coroada  de  ameias.  E’ evidentemente  uma  d'es.  ‘ 
tas  torres,  de  que  fala  a Nobiliarchia  Portugueza,  ' 
construídas  pelos  christãos  para  se  defenderem 
das  correrias  dos  moiros  «Tiveram  principio  em 
aquelle  teinpo,  que  os  moiros  oceuparam  Hespa- 
nha,  0 por  aquella  parte  que  os  Christãos  se 
havia  alargando  e recuperando  as  terras,  de 
que  se  senhorearam  os  barharos,  ou  pelos  montes 
e rochedos,  a que  se  acolhiam,  fugindo  o encou-  ' 
tro  de  suas  armas  vencedoras,  ediricavam  estas 
torres  o eastellos,  para  em  elles  se  defenderem,  i 
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com  suas  familias,  criados,  caseiros  ou  vassallos, 
dos  accommcttimentos  c cavalgadas,  que  de  ordi- 
nário faziam  os  moiros».  Tem  esta  egreja. ‘a  in- 
vocação de  S.  Martinho.  Eracommum  aos  frades 
e aos  parochos,  o que  deu  logar  a frequentes  de- 
sintelligencias.  Está  situada  bem  no  meio  da 
freguezia,  com  um  largo  terreiro  om  frente,  de 
fórma  quadrada,  adornado  de  duas  vistosas  fon- 
tes, que  existem  ainda,  e tendo  em  volta  doze 
estatuas  de  pedra,  representando  os  apostolos, 
de  que  apenas  se  conservam  duas  em  bom  estado. 
A egreja  e o convento  são  obra  muito  antiga; 
fundou-os,  em  1112,  Mem  Gonçalves  da  Fonseca 
e sua  mulher  D.  Maria  Paes  Tavares,  sendo  D. 
Affonso  Henriques  ainda  infante.  A Nobiliarchia 
Portugueza,  falando  d’esta  personagem,  diz  que 
não  tem  n’cste  reino  casa  titular;  passaram-se 
os  principaes  a Castella,  no  tempo  de  D.  João  I, 
e, fundaram  a casa  dos  marquezes  de  Orelhana  e 
outros  morgados.  Este  Mem  Gonçalves,  descen- 
dente de  Garcia  Rodrigues,  rico  homem  do  tempo 
o conde  D.  Henrique,  foi  o primeiro  que  se  ap- 
pcllidou  Fonseca,  pelo  que  disseram  alguns  ser 
este  convento  padroado  dos  Fonsecas.  E’  o con- 
vento de  Mancellos  um  dos  mencionados  no  bre- 
ve do  papa  Calixto  II,  dirigido  ao  bispo  do  Por- 
to D.  Hugo,  por  causa  das  questões,  que  teve 
com  os  visinhoa  bispos  de  Braga  e Coimbia,  so- 
bre 08  limites  da  sua  diocese.  D.  Hugo  foi  apre- 
sentado bispo  do  Porto  em  1111,  o tratando  de 
tomar  posse  das  terras,  que  constituíam  a antigi^ 
diocese,  encontrou  opposição  n’aquelles  prelados, 
que  se  haviam  apossado  de  algumas,  emquanto  a 
diocese  estivera  orphã.  O papa  Paschoal  II  no 
breve  de  1115,  assignalaos  limites  á diocese;  e o 
de  Callixto  II,  datado  de  1120,  declara  os  mos 
teiros,  que  existiam  dentro  dos  limites  do  bis- 
pado do  Porto,  os  quaes  o papa  sujeita  á juris- 
dicção  de  bispo  D.  Hugo.  Entre  esses  mos- 
teiros está  incluido  o de  Mancellos  e o de  Frei- 
xo, seu  visinho.  Teve  este  convento  de  Mancel- 
los privilegio  de  couto,  que  lhe  foi  dado  por  I). 
AfTonso  Henriques.  Este  monarcha,  que  foi  libe- 
ralíssimo para  com  as  ordens  religiosas,  nem  sem- 
pre dispensou  suas  liberalidades  só  «por  amor 
de  Deus  e seus  santos,  o remedio  da  sua  alma,  e 
a remissão  de  seus  peceados  e de  seus  paes.» 
Vendeu-as  algumas  vezes,  e este  mosteiro  éd’is- 
80  um  exemplo.  Existia  no  cartorio  do  convento 
d’Amarante  um  documento,  do  qual  constava 
que,  em  1131,  coutou  D.  Afionso  Henriques  o 
mosteiro  de  Mancellos,  com  as  terras  que  lhe  eram 
contiguas,  recebendo  por  esta  mercê  duzentos 
modios,  e por  attenção  a Gondezeudo  Nunes, 
Sueiro  Pimentel,  Raymundo  Garcia  e Pedro  Nu - 
ues,  que  lhe  tiuham  feito  grandes  serviços.  Pa- 
rece que  03  modios,  ou  alqueires  de  pão,  eram  sy- 
nonimos  de  soldos;  e que,  sendo  o soldo  o preço 
regular  de  um  alqueire  de  pão,  tanto  valia  dizer 
soldos  como  modios.  Em  virtude  d’este  privilegio, 
elegia  o prior  do  convento  o juiz  do  couto,  e lhe 
passava  carta  de  ouvidor;  o que  foi  coii6rmado 
por  vários  reis,  como  1).  .João  II,  I).  João  III  c 
D.  João  IV.  Concedijo  primeiro  este  privilegio 
aos  priores  castreiros,  passou  depois  para  a or- 
dem de  S.  Domingos.  1).  Saucho  I concedeu  a es- 
te mosteiro  o privilegio  de  não  pagar  colheita  a 
el-rei,  o que  foi  confirmado  pelo  seü  successor. 
Dizia  o respectivo  documento,  segundo  o autor 
do  Klucidario:  «D  Affonso  II,  estando  em  Guim.a- 
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rães,  no  dia  7 de  jullio  do  anuo  de  1219,  com  sua 
mullier  a rainha  D.  IJrraca,  c seus  filhos,  os  in- 
fantes D.  Sancho,  D.  Aflonso,  D.  Fernando  e 1).’ 
Alianor,  confirmou  ao  mosteiro  de  Mancellos  a 
izençào,  que  seu  pae  lhe  concedera  de  não  pagar 
colheita  a el-rei.  Colheita  era  certo  fôro  ou  pen- 
são, que  os  vassalos  pagavam  ao  priucipe  ou  se- 
nhorio, quando  este  vinha  á terra,  uma  vez  cada 
anno;  e não  vindo,  não  lh’a  pagavam.  Forém  com 
o decorrer  dos  tempos,  foi-se  introduzindo  o cos- 
tume de  a pagarem,  ainda  que  não  viesse  pessoal- 
mente  0 senhorio  visitar  as  terras.  Em  1514  foi 
D.  Manuel  autorisado  pelo  papa  Leão  X a lan- 
çar os  mosteiros  e,  não  chegando,  ás  egrejas  pa- 
rochiaes  do  real  padroado,  uma  contribuição  de 
t0;U00  cruzados,  para  com  elles  dotar  as  com 
tnendas  que  bem  lhe  parecesse.  O mosteiro  de 
Mancellos  foi  um  dos  que  concorreu  com  a sua 
quota  para  esta  contribuição.  Na  executorial  da 
bulia  chama  se:  «Mosteiro  de  Manzeüos,  da  Or 
de  Santo  Agostinho.»  Das  rendas  dos  mosteiros 
só  se  apuraram  12:254  cruzados.  Esta  bulia  foi 
revogada  quanto  aos  mosteiros,  no  anno  seguinte 
de  1515,  continuando  a vigorar  quanto  ás  egre- 
jas parochiaes.  Foi  annexoaesta  egreja  o mos- 
teiro do  Salvador  de  Freixo  de  Haixo,  com  a er- 
mida de  S.  Miguel  de  Freixo  de  Cima;  o qual  rni 
fundado  pelos  annos  de  1110,  por  D.  Goltinha 
Godins,  mulher  de  D.  Egas  liermiges,  o Bravo. 
Foi  mosteiro  de  conegos  regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho, e depois,  tanto  o mosteiro  como  a dita  er- 
mida, ficaram  curatos,  que  passaram  a ser  apre- 
sentados pelo  convento  de  Air.arante,  quando  de- 
ram 0 convento  e as  rendas  de  Mancellos  á or- 
dem de  S.  Domingos.  Hoje  do  mosteiro  de  Freixo 
só  existe  uma  parte,  que  serve  de  residência  pa- 
rochial.  A egreja  e a torre  acastellada  conser 
vam-se  em  bom  estado.  Parece  que  a egreja  te- 
ve galilé,  que  presentemente  não  existe.  Este 
mosteiro  é,  como  se  disse,  um  dos  incluidos  na 
bulia  de  Callixto  II,  bem  como  o de  'I'olões  fTel- 
lòesj  cuja  freguezia  coufina  com  esta  de  Freixo. 
Apresentava  este  convento  de  Mancellos  um  vi- 
gário secular  na  egreja  de  S.  Cypriano  da  Cha- 
pa, ao  qual  dava  òO^OOO  réis  e 20  alqueires  de 
milho.  Foi  este  beneficio  dado  ao  coavento,  por 
contrato  com  o arcebispo  de  Braga,  em  1315. 
Apresentava  tambern  alternadamente  com  os 
conventos  de  S.  Gonçalo  d’Amarante,  S.  Domin- 
gos de  Villa  Real  e o conde  de  Rezende,  a egre- 
ja de  S.  Pedro  da  Ermida,  do  Douro,  abbadia 
do  bispado  de  Lamego.  No  livro  1.®  das  Memo 
morias  antigas  da  tíé  Primaz,  a folhas  275,  se 
eneontrao  escambo  ou  convenção,  que  fez  o prior 
dos  conegos  d’este  convento  com  a mitra  e cabi- 
do de  Braga,  em  virtude  do  qual  passaram  para 
este  convento  os  fruetos  da  sobredita  egreja  de 
S.  Pedro  da  Ermida,  por  certos  casaes,  que  o 
convento  possuia  em  Villa  Real.  Apresentou 
também,  em  tempos  antigos,  a egreja  de  S.  Mar- 
tinho  de  Pena  Cova,  privilegio  que  tinha  perdi 
do  muito  antes  da  extineção.  Foi  este  convento 
primitivamente  de  conegos  regrantes  de  Santo 
Agostinho,  e n’elle  desde  a sua  fundação,  assis- 
tiram sempre  cinco  religiosos,  além  do  prior  cas- 
treiro,  a quem  competia  a renda  grande  ou  ab 
badial.  Passaram  depois  a ser  raçoeiros,  tendo 
ração  á parte,  nos  fruetos  de  alguns  logares,  a 
. que  se  chamava  renda  das  rações.  Em  1540  doou 
D.  João  UI  este  convento  á ordem  de  S.  Domin- 


gos, passando  a renda  grande,  a que  também  se 
chamava  massa  grossa,  para  os  conventos  de 
Amarante  e Villa  Real.  Foi  esta  doação  feita 
COU1  a obrigação  de  os  religiosos  de  S.  Domingos 
satisfazerem  os  encargos  dos  conegos  castreiros, 
c de  darem  religiosos  para  a índia  e Conquis- 
tas d’cste  reino,  e pregarem  e doutrinarem  os 
moradores  e visinhos  do  couto.  Não  se  fez  esta 
transformação  repentinamente,  mas  á proporção 
que  iam  fallecendo  os  conegos  castreiros.  Quan- 
do morria  algum,  mandavam  pedir  um  religioso 
ao  convento*  de  Amarante;  e assim  fizeram,  até 
declinarem  todos,  ü ultimo  prior  castreiro  foi 
Francisco  Coutinho,  que  morreu  a 19  de  novem- 
vro  de  1616,  eo  ultimo  conego  foi  Álvaro  Fer- 
nandes, que  morreu  a 16  de  abril  de  1624,  ambos 
em  edade  muito  avançada.  Conheeendo-se  que 
eram  insufiicientcs  os  seis  religiosos  para  satis- 
fazer os  ofiicios  divinos  e os  legados  dos  cone- 
gos, foi  0 numero  elevado  a onze,  sendo  dez  sa- 
cerdotes e um  leigo.  Foi  esta  doação  confirmada, 
em  1542,  pelo  papa  Paulo  III,  dizendo  na  bulia: 
«que  unia  os  fruetos  d’esta  egreja  aos  conventos 
dc  S.  Gonçalo  de  Amarante  e S.  Domingos  de 
Villa  Real;  mas  emquanto  ao  beneficio,  que  con- 
tinuava a ser  provido  pelo  bispo  n’aquelle  que 
fôsse  mais  digno.»  Em  virtude  d'esta  clausula, 
perderam  os  religiosos  todas  as  questões,  quando 
pretendiam  apresentar  o parocho.  No  tempo  de 
D.  Sebastião,  fòram  pela  regente  D.  Catharina 
divididas  as  rendas  d’este  eonvento:  aos  religio- 
sos de  S.  Domingos,  que  para  aqui  tinham  vin- 
do, deu  a renda  das  rações;  aos  conventos  de 
Amarante  e de  Villa  Real,  deu  a renda  grande, 
ou  massa  grossa.  Os  religiosos  de  S.  Domingos 
fizeiam  do  convento  vigararia,  e n’elle  assisti- 
ram 6 e depois  10  religiosos,  e um  vigário  local. 
E assim  permaneceu  até  1719,  em  que  o eleva- 
ram a priorado  com  13  religiosos,  entre  sacerdo- 
tes e leigos,  0 que  não  foi  alterado  até  pouco  an- 
tes da  extineção.  O primeiro  vigário  foi  Fr.  Pau- 
lo da  Magdalena;  o primeiro  prior  foi  Fr.  Fran- 
cisco da  Fonseca.  Em  1774,  Fr.  João  de  Mansi- 
lha,  frade  de  maus  costumes  e grande  amigo  do 
marquez  de  Pombal,  foi  per  este  nomeado  pro- 
vincial e reformador  da  ordem  de  S.  Domingos. 
Queixaram  se  os  frades  da  violência  do  marquez, 
impondo-lhes  um  provincial  sem  elles  o elege- 
rem nem  quererem;  mas  taes  queixas  não  foram 
attendidas,  e Mansilha  proseguiu  na  sua  obra  de 
visitador  e reformador.  Para  castigar  os  frades 
recalcitrantes,  começou  a transferil  os  d’uos  pa- 
ra outros  conventos;  e d’estes  extinguiu  dois,  o 
de  Mancellos  e o de  Alcaçovas,  cujas  communi- 
dades  lhe  eram  inteiramente  adversas.  Este  pro- 
cedimento honra  sobremodo  os  religiosos  d’este 
convento,  ao  passo  que  outros  se  submettiam 
humildemente,  adulando  talvez  quem  os  perse- 
guia, elles  reagiram  nobremeute,  não  os  intimi- 
dando nem  as  transferencias,  nem  a extineção. 
Não  podendo  conseguir  que  os  religiosos  reco- 
nhecessem e se  submettessem  de  rosto  alegre  á 
sua  autoridade  intrusa,  Mansilha  extinguiu  o 
convento.  Em  dia  de  S.  Bartholomeu,  24  de  agos- 
to de  1774,  veiu  o prior  de  S.  Gonçalo  de  Ama- 
1 rante,  Fr.  Francisco  de  Mansilha  ('irmão  ou  pa- 
rente do  provincialj,  e leu  uma  ordem  do  seu  pro- 
vincial, abolindo  a dignidade  dc  prior  d’estc  con- 
vento, que  então  era  Fr.  Francisco  Celestino,  c 
transitou  para  o seculo,  a ser  clérigo.  Aos  outros 
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fradc3  deu  obediência  para  diversos  couveiitoâ, 
ficando  só  lun  vigário  conservador,  Fr.  João  de 
8eabra,  Fr.  Luiz,  sacristão,  e o ceIeireiro,o  leigo 
Fr.  Alexandre.  Fr.  João  de  Seabra  e Fr.  Luiz 
permaneceram  no  convento  até  o mez  de  novem- 
vro  de  1775,  em  que  também  tiveram  assigna- 
çòes  para  outros  conventos:  Fr.  João  foi  para  o 
Porto,  Fr.  Luiz  para  Amarante.  Ficou  só  o leigo 
Fr.  Alexandre  que  no  dia  de  N.  S.*  da  Apresen- 
tação, 21  de  novembro  do  dito  anno  de  1775,  dis- 
se ao  parocho  que  podia  tomar  couta  da  capella- 
mór,  porque  o convento  estava  unido  ao  de  Ama- 
rante. E assim  ficou  definitivamente  encerrado, 
por  ordem  do  provincial  intruso.  Na  capella-mór 
tinham  os  religiosos  as  suas  cadeiras  coraes,  por 
isso  não  exercia  n’ella  0 parocho  funeção  alguma 
parocbial;  apenas  lá  ia  buscar  o Santíssimo  para 
os  enfermos.  Era  no  altar  da  Senhora  do  Rosa- 
rio,  que  dizia  missa,  e tinha  o Santissimo  Sa- 
cramento durante  a semana  santa,  para  não  per- 
turbar as  funcçòes  religiosas  do  templo.  El-rei 
1).  José  morreu  a 21  de  fevereiro  de  1777;  o mi- 
nistro omnipotente  caiu  e dois  mezes  depois,  a 
29  de  abril  de  1777,  voltaram  os  frades  para  este 
convento,  e tiveram  um  vigário,  Fr.  José  da  En- 
carnação. Na  Paschoa  de  1779  foi  restaurado  o 
priorado  na  pessoa  de  Fr.  Domingos  de  Salda- 
nha, do  Porto,  que  era  religioso  do  convento.  Fr. 
João  de  Mansilha  foi  preso  em  cárcere  privado, 
no  convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  d’onde 
foi  transferido  para  Pedrogão,  e lá  morreu.  E’ 
tradição  antiga  que,  no  outeiro  de  S.  Faustino, 
a que  o vulgo  chamava  S.  Fragusto,  houvera  um 
convento  de  freiras,  que  passaram  para  Santa 
Clara,  de  Amarante,  «deixando  a chorar  peren- 
nemente  a sua  saudade,  diz  um  velho  manuscri- 
pto,  uma  crystalina  fonte,  no  sitio,  em  que  ain- 
da se  descobrem  alguns  vestígios,  a qual  corre 
com  0 nome  de  Fonte  das  Freiras,  que  sempre  ; 
conservou.»  A imagem  de  S.  Faustino  ainda  se  i 
venera  na  capella  de  N.  S.*  do  Amparo,  do  logar  ; 
de  Manhufe,  d’esta  freguezia;  e a fonte  ainda  ho- 
je conserva  a mesma  denominação.  No  mesmo  si-  , 
tio  se  acharam,  não  ha  muitos  annos,  ossadas  de  ' 
corpos  humanos  enterradas.  Assim  o diz  um  ma- 
nuscripto  de  1736.  Em  abono  d’esta  antiga  tra-  j 
dição,  ha  o seguinte  facto:  «Quando  a Rainha 
Santa  Mafalda,  filha  de  D.  Sancho  I,  voltando  de  ^ 
Castella,  tratou  de  escolher  um  convento  onde  se  i 
recolhesse,  esteve  am  Amarante,  no  convento  de  ; 
Santa  Clara;  mas  não  lhe  agradando  o local,  se- 
guiu para  Arouca,  levando  comsigo  as  freiras,  . 
que  tinham  ido  de  Mancellos,  e os  seus  rendi- 
mentos. Por  isso  os  povos  do  logar  de  Pidre  e I 
outros,  que  pagavam  foros  ás  freiras  de  Man-  | 
cellos,  ficaram  pagando  os  ao  convento  de  Arouca.  ' 
Testemunha  da  passagem  de  Santa  Mafalda,  de  | 
Amarante,  para  Arouca,  existe  junto  á antiga  es-  ■ 
trada,  que  de  Marco  de  Canavezes  vae  para  ' 
Paiva,  um  arco  de  pedra,  a que  o povo  chama 
memorial.,  e perto  da  villa  de  Arouca  existe  ou-  ' 
tro  de  mais  apurada  architectura,  a que  o povo  1 
e a tradição  assignam  a mesma  origem.  «Rece- 
biam os  reitores  d’esta  freguezia  os  dizimos  dos  j 
logares  de  Pidre  o de  S.  Payo,  que  hoje  perten-  | 
cem  á freguezia  de  S.  Thiago  de  Figueiró;  pelo  ■ 
que  allegavam  os  religiosos  que  não  tinham  obri- 
gação de  tratar  das  casas  da  resideneia  paro-  i 
chiai;  foi-lhes,  porém,  imposta  essa  obrigação  por 
sentença  de  12  de  fevereiro  de  1620;  o por  sen-  i 
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tença  de  27  de  janeiro,  do  mesmo  anno,  fôram 
1 obrigados  a pagar  ao  cura,  apresentado  pelo  rei- 
tor. Em  17‘-^2,  tomou  o convento,  por  escriptura 
publica,  a seu  cargo,  a fabrica  da  egreja,  quanto 
' a concertos  e reparações,  pela  quantia  de  réis 
40^000  annuaes.  Fazia  tudo,  excepto,  caindo  a 
egreja  a fundamentis , que  então  seria  reedifica- 
da pelos  conventos  de  Amarante  e de  Villa  Real, 
em  razão  de  receberem  a renda  grande  ou  a massa 
grossa,  que  eram  os  dizimos  da  freguezia.  O dito 
logar  de  Payo  pertencia  a esta  freguezia;  mas  o 
arcebispo  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  an- 
dando em  visita  em  1566,  vendo  que  o dito  logar 
ficava  mais  perto  de  S.  Thiago  de  Figueiró, 
mandou  que  o parocho  d'esta  freguezia  o curas- 
! se,  dando-lhe  os  conventos  de  Amarante  e de  S. 

Domingos,  de  Villa  Real,  a quantia  de  2í000  réis 
' annuaes  por  esse  trabalho.  Em  1735  mandou  um 
; visitador  que  os  conventos  dessem  mais  2í8(X) 

I réis  em  razão  de  ter  augmentado  a população  do 
logar.  Oppozeram-se  os  conventos,  negando  ao 
I visitador  autoridade  para  augmentar  a côngrua 
I estabelecida;  e allegaudo  mais  que  se  a popula- 
I ção  era  maior  também  o parocho  de  Figueiró  re- 
I cebia  mais  emolumentos  de  baptisados,  casamen- 
I tos  e obitos:  demais,  se  o parocho  de  Figueiró 
I não  queria  curar  o logar  por  2^000  réis,  podia 
0 parocho  de  Mancellos,  a quem  pertencia,  tomar 
j conta  d’elle  e cural-o,  como  curava  outros  egual- 
I mente  distantes.  Venceram  os  conventos.  A côn- 
grua não  foi  augmentada,  0 logar  continuou  a ser 
I curado  pelo  parocho  de  Figueiró,  e porfimficou- 
I Ibe  definitivamente  annexado.  Estiveram  as  ea- 
sas  da  resideneia  parochial,  primitivamente,  pe- 
! gadas  á egreja,  do  lado  do  nascente,  e por  uma 
I porta  interior  communicavam  com  a egreja  Em 
1647  fez  sa  uma  outra  ca.sa,  sendo  reitor  Jero- 
nymo  Vaz  da  Vinça,  na  ultima  leira  da  cercado 
convento,  junto  ao  caminho.  Ficou  sempre  aca- 
nhada e,  depois  de  varias  reclamações  dos  visi- 
tadores,  fizeram  lhe  um  pequeno  accrescente, 
com  que  foi  servindo  até  1825.  N’este  anno,  sen- 
do reitor  João  Lopes  de  Carvalho,  coustruiu-se 
a nova  resideneia  junto  á antiga,  para  a qual  os 
conventos  de  Amarante  e de  Villa  Real  concor- 
reram com>a  quantia  de  400ÍO0O  réis.  Não  tinha 
esta  freguezia  passal  algum,  nem  até  uma  sim- 
ples horta,  antes  do  anno  de  1566.  N’este  anno, 
andando  em  visita  o arcebispo  D.  Fr.  Rartho- 
lomeu  dos  .Martyres,  deu  ao  parocho,  tirando-o  á 
quinta  dos  frades,  o campo  do  Tapado,  com  a 
agua  da  preza  do  Viveiro,  todas  as  terças  e sex- 
tas feiras  e um  domingo  de  tres  em  tres  sema- 
nas. Em  1647  cederam  os  frades  a leira  de  cima, 
junto  ao  caminho,  para  n’ella  se  construir  a re- 
sidência, ficando  a parte  não  oceupada,  para 
quintal.  Antes  do  anno  de  1879,  não  havia  cemi- 
tério n’esta  freguezia.  N’este  anno  inaugurcu-se 
0 existente,  principiado  com  o donativo  de  800 
e tantos  mil  réis  d’um  generoso  parochiano,  e 
terminado  a expensas  da  freguezia.  Está  perto 
da  egreja  E’  vasto  e espaçoso;  tem  a frente  gra- 
deada, portão  de  ferro,  e vários  jazigos  impor- 
tantes. A permanência  de  duas  entidades  tão  dis- 
tinctas,  08  parochos  da  freguezia  e os  religiosos, 
a exercerem  suas  funcçòes  na  mesma  egreja, 
deu  logar  a frequentes  conflictos,  de  que  resul- 
taram pleitos  debatidos,  em  que  os  frades  fica- 
ram sempre  mal.  Tentaram  estes  varias  vezes 
impedir  a posse  do  parocho  apresentado  pelo 
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prelado,  preteudendo  elles  apresental-o;  mas  fo- 
ram sempre  mal  succedidos  ein  suas  repetidas 
tentativas,  sendo  obrigados,  sob  pena  de  excom- 
munhão  facto,  a não  apresentarem  parochos, 
e a nào  se  oppôrem  ao  apresentado  pelo  arcebis 
po  de  Braga.  Entre  o parocho  e os  freguezes 
houve  também  um  processo  ruidoso,  que  deu  mui- 
to que  falar.  O reitor  Luiz  de  Sousa  Podre,  nào 
encontrando  livro  de  usos  da  freguezia,  confec- 
cionou um,  que  fez  assiguar,  em  grande  parte  de 
cruz,  por  35  freguezes.  Os  mesarios  da  confraria 
do  Subsigno  e outros  freguezes,  a que  nos  docu- 
mentos se  dá  0 nome  de  homens  de  fala,  embar- 
garam alguns  capitulos  dos  ditos  usos,  e a ques- 
tão foi  levada  á justiça  ecclesiastica  de  Braga, 
cuja  sentença  foi  favoravel  ao  parodio,  üs  ho- 
mens de  fala  e os  mesarios  do  Subsigno  eram, 
porém,  de  rija  tempera,  e appellaram  para  o sum- 
mo  pontifice,  que  então  era  Benedicto  XIII.  To- 
mou este  conhecimento  da  questão,  e encarregou 
tres  doutores,  conegos  da  sé  do  Porto,  de  exami- 
narem 0 caso  e sentencearem  como  fôsse  de 
justiça.  A sentença  foi  pioferida  a favor  dos  ap- 
pellantes,  em  19  de  março  de  1727,  e mandada 
cumprir  pelo  tribunal  ecclesiastico  de  Braga,  ao 
qual  foi  intimada  pelos  delegados  apostolicos, 
em  2 de  abril  de  1727.  No  tempo  do  arcebispo  D. 
Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  havia  n’esta  fre- 
guezia 11  capellas,  9 das  quaes  estavam  em  tal 
abandono,  que  o prelado  ordenou  que  fôssem  de- 
molidas, os  os  administradores  as  não  restauras- 
sem. Existem  actualmente  as  seguintes;  N.  S.' 
da  Porta,  edificada  primitivamente  no  logar  da 
Porta.  Caindo  em  ruinas,  foi  reconstruida  no  lo- 
gar da  Gateira,  na  quinta  da  Aldea,  sendo  pro- 
priedade do  senhor  d’esta  quinta;  N.  S.‘  da  En- 
carnação, no  alto  do  monte  da  Costa.  Tinha  urn 
bom  patrimônio,  que  foi  depositado  no  Juizo  dos 
Residuos  de  Braga,  com  a obrigação  de  uma  mis- 
sa todos  os  domingos  e dias  santificados,  dar  azei- 
te para  a lampada  e pagar  a um  sacristão.  Com 
as  vicissitudes  dos  tempos,  foi  sendo  defraudado 
este  patrimônio,  até  que  de  todo  se  perdeu  com 
o desapparecimento  dos  documentos,  no  incêndio, 
que  a II  de  abril  de  186*1  reduziu  a cinzas  a par- 
te do  paço  archiepiscopal,  em  que  estavam  as 
repartições  do  governo  civil;  S-  João  Baptiata, 
na  casa  dos  Guedes  da  Costa.  Estava  primitiva- 
mento  no  sitio  da  Tapada,  pertencente  então  á 
mesma  familia,  e caindo  em  ruinas,  foi  reedifica- 
da junto  á casa  de  habitação,  pelos  ânuos  dr.  1600. 
Em  janeiro  de  1901  encontraram  se  no  local  da 
Tapada  14  sepulturas,  andando-se  a abrir  covas 
para  plantar  vides.  Causou  sensação  este  achado, 
conhecendo-se  a final,  pela  disposição  das  sepul- 
turas, que  a primitiva  capella  de  S.  João  estive- 
ra n’aquelle  sitio,  tinha  um  adro,  que  n’elle  se  en- 
terravam as  pessoas  fallecidas  na  visinhança,  em 
razão  de  ficar  distante  da  egreja.  O mesmo  se 
fazia  n’outras  capellas.  N.  X.*  da  Conceição,  no 
logar  de  Pedrão.  Foi  cedida,  em  1801  pelo  admi- 
nistrador d’ella  ao  parocho  d’esta  freguezia,  o 
qual  por  escriptura  de  8 de  maio  de  1810,  a ce- 
deu a um  proprietário  do  logar,  por  cujos  descen- 
dentes ainda  é administrada;  Coração  de  Jesus, 
na  quinta  da  Cruz;  N.  S.‘  do  Amparo,  no  logar  de 
Manhufe;  Santo  Antonio,  no  logar  de  Pidre.  Es- 
teve primeiro  no  sitio  de  S.  Thomé,  em  1829  foi 
reedificada  no  logar  de  Pidre  pelos  moradores 
do  logar,  aos  quaes  pertence.  Houve  n’esta  fre- 


I guezia  valias  confrarias,  que  foram  cxtinctas  no 
I decorrer  dos  tempos.  Actualmente  existem:  a do 
I Rosário  e das  Almas,  com  estatutos  approvados, 
que  religiosamente  cumprem  as  obrigações  do  seu 
compromisso.  Tinha  este  convento  de  Mancellos 
! obrigação  de  celebrar  muitas  missas,  por  tenção 
j de  vários  devotos,  que  para  isso  legaram  os 
I meios  necessários.  Em  1774  tinha  a juro,  perten- 
centes a estes  legados,  a quantia  de  1:1872600  rs  ., 
que  foi  enviada  pelo  prior  do  convento  de  S. 
Gonçalo,  Francisco  de  Mansilha,  de  certo  por  or- 
dem do  irmão  João  de  .Mansilha,  para  o convento 
de  Lisboa.  E apezardo  convento  ser  restabeleci- 
do, nunca  foi  restituida  aquella  quantia.  E'  a 
a freguezia  de  Mancellos  essencialmeute  agrico- 
la;  produz  cereaes,  algum  azeite,  boas  fruetas  e 
vinho  excellente,  em  alguns  pontos  A industria 
viticola  está  bastante  desenvolvida,  sendo  o 
I principal  viticultor  e exportador  o sr.  José  Emy- 
I gdio  de  Sousa  Cardoso,  do  logar  de  Manhufe,  cu- 
I jas  adegas  são  excellentes.  No  monte  de  Cerqui- 
I dos  d’esta  freguezia  existe  uma  curiosidade,  que 
I é um  penedo  osciliante.  Chamam-se  assim  umas 
I pedras  de  extraordinária  grandeza,  tão  exacta- 
rnente  equilibradas,  que  se  movem  facilmente  ao 
mais  pequeno  impulso.  Fôram  conhecidas  da  an- 
tiga topographia  e também  o são  da  moderna, 
diz  um  livro  hespanhol,  impresso  em  1826.  Plinio 
e Ptolomeu  falam  d’estes  penedos,  e nos  tempos 
modernos  assignala-se  a existência  de  algumas 
pedras  na  Inglaterra  e Sicilia.  Este  curioso  pe- 
nedo está  assente,  ao  nivel  da  terra,  sobre  outra 
pedra  plana;  tem  de  circumferencia,  em  sentido 
horisontal,  9 m.  e 66  cent.,  e em  sentido  perpen- 
dicular, 8 m,  e 20  cent.  Uma  creança  o faz  mo- 
ver, mas,  ainda  que  se  juntem  muitos  homens, 
não  lhe  imprimem  maior,  nem  mais  rápido  mo- 
vimento, exactamente  como  acontece  com  todos 
os  outros,  de  que  falam  os  autores.  Retirada  a 
mão,  que  lhe  imprimiu  o movimento,  contam  se- 
Ihe  8 oscillações  bem  distinctas.  Antes  de  1500, 

! não  existe  no  cartorio  da  paroebia,  memória  dos 
1 reitores  d’esta  freguezia.  Desde  aquella  era 
tem  havido  os  seguintes:  1500,  Domingos  Pires; 
1521,  Álvaro  Teixeira;  1566,  Melchior  Ribeiro; 

I 1587,  Manuel  Cerveira;  1609,  Manuel  da  Costa; 
i 1616,  Julião  Dias;  1627,  Gonçalo  Teixeira;  1747, 
j Jeronymo  Vaz  da  Vinça;  1657,  Gonçalo  Vaz  da 
Vinça;  1662,  João  Leite  de  Aguiar;  168-1,  Manuel 
j Cerqueira  do  Couto;  1692,  Luiz  de  Sousa  Leitão; 
i 1704,  Luiz  de  Sousa  Podrê;  1733,  Francisco  Xa- 
vier Brandão  Pereira;  1719,  Antonio  Pereira  do 
I Lago;  1770,  João  Ferreira  Pereira;  1789,  José 
I Pereira  Nobre;  1817,  João  Lopes  de  Carvalho; 

I 1841,  Joaquim  Lopes  de  Carvalho;  1882,  José 
I Victorino  Pinto  de  Carvalho.  Depois  de  ter  vi- 
j sitado  esta  egreja,  em  12  de  novembro  de  1900, 

I concedeu  o ex.“®  e rev.“®  sr.  D.  Antonio  Barroso, 

I bispo  do  Porto,  ao  actual  parocho  o titulo  de  cb- 
bade.  ||  Pov.  nafreg.de  Santa  Maria  Maior  e cone. 

I de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

; Mancocas  (Herdade  das).  Na  freguezia  de  N. 

I S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Ferreira  de  Alemte- 
, jo,  distr.  de  Beja. 
j Mançôres.  V.  Mansores. 

I Mandacubelle.  Pov.  do  sobado  de  Camuhoto, 

I no  conc.  do  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á 9.*  divisão. 

Mandamentos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
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Mandea.  Territorio  da  região  de  Manica,  no 
antigo  distr.,  e hoje  circumscripçào  de  Sena,  na 
prov.  de  Monçambique,  África  Oriental.  Tem  mi- 
nas de  ferro.  Faz  parte  da  concessão  da  Com- 
panhia de  Moçambique. 

Mandeve.  Antigo  prazo  da  Corôa  situado  no 
extincto  districto,  hoje  circumscripção,  de  Sofa* 
la,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Fica 
nas  margens  do  rio  Buzi  e é muito  extenso.  Foi 
conquistado  em  1811  aos  cafres  quiteves,  e hoje 
faz  parte  doa  territórios  administrados  pela  Com- 
panhia de  Moçambique. 

Mandico.  Pov.  do  sobado  de  Cafontuca,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  de  Huilla,  prov.  de 
Angola. 

Mandim.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr. 
do  Porto.  II  S Martinho,  de  Barca,  conc.  da  Maia, 
do  mesmo  districto. 

Mandiniba.  Serra  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental;  corre  entre  o alto  Lurio  e olm- 
jcnda,  e encontram-se  n’ella  muitos  veios  auri- 
feros.  II  Divisão  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Con- 
go, no  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Com 
prebende  numerosas  povoações. 

Mandombelle  Pov.  do  sobado  de  Zundo,  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á 9.*  divisão. 

Mandonim.  Aldeia  pertencente  á divisão 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc. 
de  Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  Índia. 

Mandovy.  Rio  do  distr.  e arcebisp.  de  Gôa, 
índia.  Nasce  na  cordilheira  dos  Ghattes,  com  o 
nome  de  Madei,  entra  no  território  de  Satary, 
proximo  de  Usgão,  recebe  na  margem  esquerda 
0 seu  affluente  Candiapar,  que  vem  de  SE  e se- 
para em  parte  o conc.  de  Pondá  do  de  Embarba- 
cem.  A jusante  de  Usgão,  o Mandovy  corre  ao 
NO  até  á confluência  com  o rio  de  Sanquelira  ou 
Volvota.  N’este  ponto  começa  a formar  o seu 
delta,  dividindo  se  em  diversos  braços  que  dei- 
xam de  permeio  as  chamadas  ilhas  de  Gôa.  En- 
tre Pondá  e a ilha  de  Gôa,  um  d’esses  braços  dá 
passagem  para  o rio  Zuary.  As  ilhas  que  se  pó- 
dem  suppôr  circumdadas  pelo  Mandovy,  são  as 
de  Jua,  Tótó  e Combarjua,  a NE  e junto  á ilha 
de  Gôa;  a da  Piedade  ou  de  Divor,  ao  N da  an- 
tiga capital,  e a de  Capão.  As  ilhas  de  Chorão  e 
Corjuem  ficam  entre  o rio  de  Mapuçá  e o de  Na 
roa,  que  é um  braço  do  Mandovy,  entre  aquella 
ilha  e a de  Divor.  O Mandovy  é navegavel  até 
Usgão  por  embarcações  que  não  demandem  mais 
de  1,“8  de  calado  d'agua,  e o seu  atfluente  Vol- 
vota navega  se  até  Sanquelim,  podendo,  em  ge- 
ral, navegar-se  por  todos  os  seus  braços  ou  tri- 
butários, até  aos  logares  onde  a maré  se  faz  sen- 
tir. Na  foz  do  Mandovy  está  situado  o bello  por 
to  da  Aguada,  com  praça  de  guerra. 

Manâreni.  Pov.  do  conc.  de  Pernein,  no  dis- 
tr. e arcebisp.  de  Gôa,  índia.  Tem  escolas,  e 
aguas  mineraes. 

Mandur.  Freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  do  conc. 
e com  Pdas  Ilhas,  no  distr.  e arcebisp.  de  Gôa, 
índia.  Houve  aqui  um  forte. 

Maneguimbe.  Pov.  do  sobado  de  Gauga  Li- 
cungo,  na  freg  de  S José  de  Encoge,  conc.  de 
Encoge,  distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola. 

Manêllo  e Molarldo.  Dois  logares  reunidos 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Creixomil,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga. 
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Manelaembo.  Pov.  do  sobado  de  Ganga  Li- 
cuugo,  na  freg.  de  S.  José  de  Encoge,  conc  de 
Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Manessaco.  Pov.  do  sobado  de  Calumba,  Cas- 
sanda  e Cóta,  na  freg.  de  S José  de  Encoge, 
conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Maneta.  Pov.  da  7.*  div  ('Pedras)  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola. 

Manete.  Pov.  do  sobado  de  Sangui,  no  conc. 
de  8.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la II  Pov.  do  sobado  de  Bonza  Puto,  couc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  || 
Pov.  do  sobado  de  Luansa,  no  mesmo  conc.,  dis- 
tr. e prov.  No  caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Nameala,  do  mesmo  conc.,  distr  e pro- 
vincia. 

Manga.  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  no  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 1.*  divisão. 

Mangação  (Monte  da)  Na  freg.  de  Santa  Lu- 
zia, de  Pias,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Manga  Ancha  (Diogo  Affomo).  Doutor  in 
utroque  jure,  e mestre  em  Artes;  lente  de  Leis  na 
Universidade  de  Lisboa,  foi  do  conselho  e des- 
embargador do  Paço  e d’el-rei,  etc.Fal.  em  janeiro 
de  1548.  Tinha  fama  de  ser  um  dos  celebres  le- 
trados e eloquentes  oradores  do  seu  tempo  Ha- 
vendo assistido  a 12  de  outubro  de  1131,  em  no- 
me da  Universidade,  á posse  das  casas  que  lhe 
doara  o infante  D.  Henrique,  filho  de  D.  João  I, 
partiu  por  ordem  d’el-rei  D.  Duarte  no  dia  21 
de  janeiro  de  1435  em  companhia  do  conde  de 
Ourem,  embaixador  ao  concilio  geral  de  Basiléa, 
que  depois  se  transferiu  para  Ferrara,  onde  dei  ■ 
xou  grande  fama  do  seu  talento  e erudição.  Re- 
gressando ao  reino,  recitou  uma  oração  fúnebre 
junto  do  convento  de  8.  Domingos,  na  oceasião 
em  que  foi  trasladado  o cadaver.  de  D.  João  I da 
cathedral  de  Lisboa  para  o mosteiro  da  Batalha. 
Nas  côrtes  celebradas  em  Lisboa  em  1 139,  em 
que  foi  jurado  governador  do  reino  o infante  D. 
Pedro,  na  menoridade  de  seu  sobrinho  D.  Affon- 
so  V,  orou  por  tres  vezes  mostrando  com  razões 
concludentes  ser  prejudicial  á conservação  da 
monarchia  o governo  da  rainha  D.  Leouor.  Odr. 
Mauga-Ancha  casou  duas  vezes;  a primeira  com 
Branca  Annes,  que  lhe  deixou  todos  os  seus  bens, 
com  a condição  d’elle  tiindar  um  collcgio;  a se- 
gunda com  Maria  Dias,  que  lhe  sobreviveu.  De 
nenhum  dos  matrimônios  teve  filhos,  e no  seu 
testamento,  que  tinha  a data  de  9 de  dezembro 
de  1447,  mandou  que  eflectivamente  se  edificas- 
se 0 tal  collegio  nas  suas  rasas  situadas  junto  á 
egreja  de  8 Jorge,  de  Lisboa.  O testamento  foi 
aporovado  e publicado  em  8 de  janeiro  de  114S, 
a requerimento  da  sua  viuva  Maria  Dias,  e de 
outras  pessoas.  O collegio  era  destinado  para  10 
collegiaes,  inteirajnente  pobres,  que  passassem 
de  16  annos  de  edade,  e fôssem  grammaticos. 
Sendo,  porém,  sacerdotes,  ainda  que  não  fossem 
grammaticos,  mas  estudassem  a grammatica,  se- 
riam recebidos  por  eleição  da  Universidade,  e de 
.Maria  Dias,  sem  interposição  do  rei,  nem  de  ar- 
cebispo, nem  de  poderoso  algum.  Um  dos  colle- 
giaes seria  reitor  e outro  escrivão,  sujeitos  áfis- 
calisação  da  Universidade,  que  lhes  tomaria 
contas.  Era  também  disposição  testamentaria  do 
dr.  .Manga -Ancha,  que  fôsso  logo  collegial  n'este 
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coliegio  seu  filho  bastardo  Iluy  Valdez,  c um  [ 
seu  aio  para  o servir;  que  não  se  dessem  expe- 
ctativas de  logares  no  coliegio,  nem  da  parte  do 
papa,  nem  do  rei,  nem  da  Universidade,  nem  do 
mesmo  coliegio,  e que  todos  os  dias  em  que  não  | 
houvesse  lição,  diria  missa  na  capella  fque  man*  | 
dara  ediScarj  um  dos  10  collegiaes,  e os  outros  I 
officiariam,  so  soubessem,  por  alma  d’elle  insti- 
tuidor, e das  ditas  suas  mulheres.  No  testamento 
eram  declarados  os  bens  que  deixava  ao  coliegio, 
ao  qual  legou  a sua  livraria.  O coliegio  veiu  a 
edificar-se  em  1451;  foi,  porém,  de  curta  duração, 
pois  que,  d’uma  escriptura  feita  a 4 de  julho  de 
1459,  consta  que  a Universidade  de  Lisboa  em- 
prazara  umas  casas  sitas  a S.  Jorge,  n’aquelle 
dia,  as  quaes  haviam  sido  do  dr.  Manga  Ancha 
(e  eram  as  próprias  em  que  estava  o collegioj, 
por  se  terem  por  sentença  de  el  rei  annexado  ao 
estudo,  para  uma  capella,  que  u’elle  se  havia  de 
edificar,  c em  que  se  havia  de  cantar  missa  por 
sua  alma.  Fôram  também  incorporados  na  Uni 
versidade  todos  os  bens  que  o doutor  deixára  ao 
seu  coliegio,  o que  tudo  consta  de  documentos 
autbeuticos,  sem  todavia  constar  o fundamento 
por  que  o mesmo  coliegio  se  extinguiu,  e as  suas  j 
rendas  se  applicaram  á Universidade.  O dr.  Man- 
ga-Ancha  escreveu:  Oração  fúnebre  na  traslada-  I 
çào  do  corpo  de  el-rei  D.  João  I da  sé  de  Lisboa  I 
para  o mosteiro  da  Batalha;  Tres  oraçòes  nas  cor-  \ 
tes  celebradas  em  Lisboa  no  anno  de  1439,  das  i 
quaes  duas  fôram  recitadas  a 10  de  novembro  c ' 
a 30  de  dezembro  do  mesmo  anno.  • 

Mangande.  Pov.  da  6.*  div.  fCalundo ) do  conc.  I 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Mangas  (Manuel  Julio  Torres).  Jornalista. 
N.  no  Funchal  em  1835,  sendo  filho  de  João  Ma- 
nuel de  Torres  Mangas  e de  D.  Anna  Rita  Pe- 
reira de  Senna  da  Motta  Veiga.  Exerceu  vários 
empregos  particulares  e públicos  na  metropole  e 
no  ultramar.  Regressando  ao  reino  dedicou  se  á 
vida  jornalistica,  escrevendo  em  diversos  jornaes, 
e entre  elles,  no  Jornal  do  Porto,  Periodico  dos 
Pobres,  do  Porto;  Verdade,  Eceo  Popular,  Na- 
cional, Alemtejano,  Jardim  Litterario,  etc.  Escre- 
veu também  um  opúsculo  em  8.®,  com  o titulo: 
Vida  do  visconde  de  Almeida  Garrett,  príncipe 
dos  poetas  portuguezes  do  século  XIX. 

Mangas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Luz,  de  Maceira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Thiago  de  Riba  d’Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro. 

Mangide.  Pov.  na  freg.  do  Menino  Jesus,  de 
Pereiro,  concelho  de  Piuhel,  distr.  da  Guarda. 

Mangoelro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro de  Gondarem,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  i|  S.  João  Baptista, 
de  Portella,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Mangoeiros.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  i 
do  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Miranda,  conc.  de  ' 
Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas-  ; 
tello. 

Mangonga.  Pov.  do  sobado  de  Carambombol- 
lo,  na  6.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola.  i 

Mangual.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr  de  , 
Braga.  [ 


Mangualde  ( Fernando  de  Almeida  Cardoso  de 
Albuquerque,  2.”  conde  de).  Tenente  d'artilharia 
ao  serviço  do  ministério  da  fazenda,  adjunto  ao 
chefe  da  1.*  secção  da  repartição  de  Estatistica 
na  direcção  geral  dos  proprios  nacionaes.  N.  em 
Lisboa  a 14  de  março  de  1874.  E’  filho  do  1.® 
conde  de  Mangualde  (V.  o artigo  seguinte).  As- 
sentou praça  em  9 de  agosto  de  1889,  sendo  pro- 
movido a alferes  em  2.5  de  outubro  de  1894,  e a 
tenente  em  5 de  novembro  de  1896.  Foi  agra- 
ciado com  o titulo  de  conde  de  Mangualde,  por 
decreto  de  17  de  maio  de  1906, 

Mangualde  {Francisco  Cardoso  de  Almeida 
e Albuquerque,  l.°  visconde  e l.°  conde  de).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  do  conselbo  de  Sua  Magestade,  dire- 
ctor  gerai  das  contribuições  directas.  Nasceu  em 
Mesquitella,  concelho  de  Mangualde,  tendo  o 
solar  na  referida  aldeia  de  .Mesquitella,  e casa 
na  villa  de  Mangualde.  E'  filho  de  Thiago  da 
Silva  Albuquerque  e Amaral.  Ha  annos  foi  agra- 
ciado com  o titulo  do  visconde  de  Mangualde, 
sendo  elevado  a conde  por  decreto  de  30  de  maio 
de  1904.  O sr.  conde  de  Mangualde  é irmão  do 
lente  de  direito,  jubilado,  da  Universidade  de 
Coimbra  sr.  dr.  Bernardo  deAlbuquerque  e Ama- 
ral. 

Mangualde.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  sé- 
dede  conc.  e de  com.,  di.str.  e bisp.  de  Vizeu,  re- 
lação do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é 
S.  Julião.  Está  dividida  em  dois  bairros:  o bair- 
ro velho  ao  poente,  e o bairro  novo  ao  nascente. 
A villa  está  edificada  n’uma  planicie  na  estrada 
que  vac  de  Vizeu  á Guarda,  a 13  k.  a N S da 
margem  direita  do  rio  Mondego,  e a 6 k.  a S E 
da  margem  esquerda  do  rio  Dão.  E’  saudavel  e 
vistosa.  Mangualde  era  a antiga  Zurara,  que  de- 
pois se  chamou  Azurara  e Azurara  da  Beira,  que 
nunca  foi  villa,  povoação,  nem  freguezia,  mas 
simplesmente  o nome  d’um  concelho,  que  se  de- 
nomina hoje  Mangualde,  nome  que  tomou  por  ter 
a séde  n’esta  pequena  povoação,  que  depois  se 
tornou  uma  das  villas  mais  importantes  da  Beira, 
com  0 nome  de  Zurara  teve  foral  passado  em  1102 
pelo  conde  D.  Henrique  e sua  mulher  D.  There- 
za,  o qual  foi  confirmado  em  Santarém,  por  D.  Af- 
fonso  II  em  1218.  El-rei  D.  Diniz  deu-lhe  outro 
foral  em  1298,  e D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 26  de 
março  de  1514,  com  o neme  de  Azurara.  Nem 
Mangualde,  nem  Azurara,  tiveram  brazão  d’armas, 
emquauto  outras  povoações  de  menor  importân- 
cia 0 teem.  Zurara,  ou  Azurara,  foi  povoação  mui- 
to antiga,  sendo  fundada  anteiioimente  aodomi- 
nio  dos  romanos.  Em  11  de  julho  de  1145,  D.  Af- 
fouso  Henriques,  estando  em  Coimbra,  soube  que 
os  moradores  d'aquelle  concelho,  hoje  de  Man- 
guãlde,  faziam  cavalleiros  aos  de  fóra  da  terra, 
do  modo  seguinte:  davam-lhes  primeiro  uma  pe- 
quena herdade,  pelo  que  ficavam  com  o privile- 
gio de  visinhos,  e depois  os  faziam  cavalleiros. 
Davam  lhes  uma  propriedade  de  valor  insignifi- 
cante, ás  vezes  nma  pequena  casa  com  um  bo- 
cado de  terra,  e até  mesmo  uma  só  arvore,  pois 
0 bastante  para  ser  considerado  visinho  era  pos- 
suir aqui  bens  de  raiz,  qualquer  que  fôsse  o seu 
tamanho  ou  valia.  Também  se  cbamava  maladfa. 
O rei  ordenou  então  expressamente  que  «nenhum 
cavalleiro,  ou  outro  qualquer  ali  avisinhe,o\i  pos- 
sa ter  maladia  ou  commenda,  sob  pena  de  a per- 
der para  o reguengo;  ordenando  ao  seu  rico-ho- 
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mem,  Pero  Fernandes,  que  então  tinha  da  eorôa 
aquella  terra,  que  assim  o fízesse  cumprir  e guar- 
dar. (Consta  isto  do  TÃvro  dos  foraes  velhos,  no 
fim  do  foral  de  Azurara).  Mangualde  tem  hoje 
boas  propriedades,  bons  edideios,  largos  espa- 
çosos, chafarizes,  etc..  Na  egreja  da  Misericórdia 
admiram-se  valiosos  quadros  de  pintura  da  esco- 
la romana.  E^ta  egreja  está  situada  no  largo  do 
mesmo  nome.  E’  um  templo  regular,  com  tres  al- 
tares, incluindo  o altar-mór,  sendo  todos  decora- 
dos com  boa  talha  dourada,  bem  como  o púlpito. 
Tem  um  bonito  coro  sobre  o guarda  vento,  um 
pequeno  orgào,  e bons  azulejos  estampados,  re- 
vestindo até  meia  altura  as  paredes  do  corpo  da 
egreja  e da  capella-mór.  O tecto  da  egreja  é abau- 


superior  ogívaes,  com  as  esquinas  boleadas;  do 
; lado  do  sul,  tem  uma  porta  travessa,  também  ogi- 
I vai,  com  um  alpendre  e cachorros,  tudo  archaico; 

' as  outras  portas  são  rectangulares,  e na  esquina 
da  frente,  lado  sul,  tem  um  campanario  com  dois 
sinos.  Tem  um  bom  adro,  que  revela  ainda  a opu- 
lência de  outro  tempo.  Teve  também  uma  resi- 
; dencia,  muito  antiga  que  abateu  no  meado  do  sé- 
culo XIX,  e um  bom  passal  a norte  e sul  da  egre- 
, ja.  Em  Mangualde  ha  uma  bella  casa  da  camara 
' municipal,  e é tão  vasto  o edifício,  que,  além  da 
sala  das  sessões  camarariaa,  ali  existem  o tribu- 
nal de  justiça,  a administração  do’conceIho,  au- 
las d’ambos  os  sexos,  etc..  O mais  notável  n’esta 
villa  é 0 sumptuoso  palacio  da  illustre  e antiga 
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lado  e bem  pintado  a oleo  com  diversos  desenhos  | 
do  ornato  e de  fígura,  tendo  a imagem  da  Vir- 
gem ao  centro.  O tecto  da  capella-mór  é apaine- 
lado, vendo-se  ali  l.õ  télas  romanas,  representan- 
do inysterios  de  Christo  e da  Virgem.  A egreja 
matriz,  dedicada  a S.  .lulião,  tem  V altares,  in- 
cluindo 0 altar  raór,  onde  está  o sacrario  e a ima- 
gem do  padroeiro;  os  tres  altares  do  lado  do 
Evangelho  são  dos  Santos  lltis.  Senhor  Crucifi- 
cado c Menino  Jesus;  os  do  lado  da  Epistola,  S. 
Antonio,  N.  S.‘  do  Rosário  e N.  S*  da  Graça.  A 
egreja  é muito  antiga,  e julga-se  que  fôsse  edití- 
cada  no  século  xvi,  anterior  a 1580,  pelos  condes 
de  ISelmonte,  então  senhores  da  villa.  E’  muito 
espaçosa  e está  bem  conservada.  A frontaria  olha 
para  o poente,  e tem  um  portico  c uma  janella 
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familia  Paes  do  Amaral,  que  pertence  hoje  aos 
condes  da  Anadia,  reunindo  uma  grande  quinta 
muito  aformoseada,  com  pomares  do  bellas  fru- 
ctas,  bonitos  jardins  e quatro  estufas  onde  vege- 
tam plantas  tropicaes.  Junto  á quinta  vê-se  uma 
extensa  matta  arruada,  imitando  a do  Bussaco, 
em  que  se  encontram  diversos  objettos  de  re- 
creio, muita  caça,  c importantes  arvores  secula- 
res. N’ella  ha  lapides  commemorativas  da  visita 
de  el-rei  I).  Luiz  e D.  Carlos,  e rainhas  1).  Ma- 
ria Pia  e 1).  Amélia.  A distancia  de  l:.'»0l)m.  ao 
N E da  villa,  sobre  o cume  d’uin  elevado  e es- 
carpado monte,  cercado  de  rochedos  e fazendo 
face  á povoação,  está  edifícada  a egreja  dedica- 
I da  a N.  S.*  do  Castello,  erigida  pelo  zelo  e devo- 
ção da  referida  c illustre  familia  Paes  do  Ama- 
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ral,  a cuja  casa  pertence  a sua  perpetua  admi-  | 
nistração,  pois  foi  esta  distincta  familia  que  cou-  | 
correu  com  todo  o suppriinento  de  despezas  i 
para  esta  obra,  por  a respectiva  confraria  não 
ter  recursos  para  tão  dispendiosa  construcção  | 
Em  janeiro  de  1819  principiaram  as  obras,  li  ‘ 
cando  suspensas  em  182U,  recomeçando  depois  : 
ein  1822  com  decidido  empenho,  inteiramente  j 
a expensas  da  já  citada  familia  Paes  do  Ama- 
ral, até  que  em  1837  se  concluiram  as  obras  i 
que  importaram  em  24:OCOifO(IO  réis.  O edifício  ' 
é todo  de  cantaria,  sendo  a architectura  simples  ' 
mas  elegante.  A abobada  de  todo  o templo  é guar  ! 
uecida  de  bellos  ornatos  de  estuque.  Além  doai-  ! 
tar-mór,  onde  se  venéra  a imagem  da  padroeira, 
N.  S.*  do  Castollo,  tem  mais  dois  altares  aos  la- 
dos do  arco,  da  invocação  de  SanfAnna  e S.  Jo- 
sé, vendo-80  n’elles  dois  paneis,  pintados  a oleo, 
trabalho  de  Antonio  José  Pereira,  artista  muito 
apreciado  de  Vizeu.  A torre  tem  38  m.  d’altura 
desde  o pavimento,  subindo  se  ao  alto  d’ella 
por  uma  escada  em  espiral.  Ergue-se  simples-  i 
mente  sobre  a abobada  o que  a torna  deveras  | 
muito  notável.  Da  torre  descobre-se  um  lindo  i 
panorama,  vendo-se  planicies,  serras,  montes,  j 
e povoações  a uma  enorme  distancia.  Em  tor-  j 
no  da  egreja  ha  um  espaçoso  adro,  guarnecido  ! 
de  parapeito  com  assentos.  D’ali  desce-se  por  | 
uma  escadaria  de  dois  lanços  na  frente  do  templo, 
para  um  vasto  terreiro  arborisado,  ficando  a um 
lado  da  escada  um  terreno  com  rochedos,  tendo 
elles  videiras  e oliveiras;  e no  outro  lado  uma 
hospedaria  para  accommodação  dos  romeiros.  Es- 
ta romaria  realisa-se  todos  os  annos  nos  dias  7 e i 
8 de  setembro,  e foi  n’outros  tempos  uma  das 
mais  importantes  da  Beira  Alta.  A alguns  passos  | 
ao  nascente  d'este  plano  existe  uma  cisterna  I 
d'agua  nativa,  ao  fundo  da  qual  se  desce  por  uma 
escada  em  espiral,  de  36  degraus.  Esta  agua  é i 
muito  fresca  e saborosa.  Do  terreiro  se  desce  o I 
monte  por  uma  espaçosa  escadaria  de  163  degraus, 
interrompida  de  espaço  a espaço  por  pequenos 
terreiros,  tendo  quatro  d’elles  outras  tantas  ca- 
pellinhas,  dedicadas  a N.  S • da  Conceição,  N.  S • ' 
da  Encarnação,  N.  S.*  da  Visitação  e N.  S.*  d’ As-  ' 
sumpção,  tendo  todas  as  capelliuhas  bellas  ima- 
gens roíi.anas.  Toda  a escadaria  é orlada  d’um  e 
d’cfutro  lado  de  frondosas  arvores,  fícando  ao  fun 
do  do  monte  planos  e ferteis  campos,  e prados 
sempre  cobertos  de  verdura.  Consta,  por  tradição 
autiquissima,  que  o velho  templo  que  se  demoliu, 
fora  inesquita  de  moiros,  convertida  depois  ao  ; 
Christiauismo,  por  ter  apparecido  n’aquelles  si-  i 
tios  uma  imagem  de  Nossa  Senhora.  Dizem,  que  i 
por  detraz  da  actual  egreja  ainda  se  encontram 
vestigios  de  ruinas  d’um  castello,  e parece  que 
seja  esta  a origem  do  titulo  de  N.  do  Castel 
lo  da  imagem  que  se  venera  n’aquella  egreja.  A 
fallecida  condessa  d’Anadia,  D.  Maria  Joanna, 
oflfereceu  á Senhora  na  oceasião  da  transferencia 
do  templo  antigo  para  o moderno,  um  rico  e com- 
pleto paramento  branco,  bordado  a ouro  e seda,  ' 
para  serviço  do  culto,  e dois  mantos  riquissimos.  ' 
Dá-se  0 nome  de  Torre  Velha  do  llelogio  a uma 
torre,  que  está  n’um  morro  de  granito  a 0,  em 
frente  do  palacio  dos  condes  d’Anadia,  e ao  S dos 
antigos  paços  do  concelho,  mettendo  se  por  meio 
a estrada  de  Mangualde  a Vizeu.  E’  muito  anti- 
ga e singela.  Não  se  sabe  quando  foi  constrnida, 
nem  o nome  do  fundador,  mas  suppue-se  datar  do  . 


principio  da  monarchia,  e ser  obra  dos  antigos 
senhorios  de  Azurara  da  Beira.  Já  serviu  de  ca- 
deia esta  torre,  e estiveram  ali  também  o sino 
da  camara  e o relogio  da  villa,  pelo  que  tomou  o 
nome  de  Torre  do  Itelogio,  depois  que  este  foi 
collocado  na  Misericórdia.  Em  1580,  quando  Fi 
lippe  II  de  Hespanha  se  assenhoreou  de  Portu- 
gal, o conde  de  Belmonte,  não  se  querendo  ban- 
dear com  outros  muitos  fidalgos  portuguezes  que 
se  venderam  aos  castelhanos,  recusou  apresentar- 
se  no  beija  mão,  que  aqnelle  monarcha  deu  em 
Eivas,  quando  veiu  a Portugal  no  mez  de  dezem- 
bro d’esse  anno.  0 conde  de  Belmonte,  por  este 
facto,  foi  despojado  de  todos  os  bens  e foros  que. 
tiuham  sido  da  corôa,  fícando  portanto  para  esta, 
desde  então,  o senhorio  de  Mangualde,  de  que 
era  douatario  o mesmo  eonde.  Mangualde  ficou 
sendo  vigararia,  e vigário  ainda  hoje  se  intitula 
0 seu  parocho.  Também  foi  commeuda  da  ordem 
de  Christo,  e commenda  importante,  pois  que  em 
1708  rendia  700Í1000  réis,  que  equivaliam  a 
mais  de  2;000í000  réis  da  moeda  actual.  Era  1747 
0 vigário  tinha  de  côngrua,  dada  pelo  commenda- 
dor,  apenas  40^000  réis,  8 almudes  de  vinho,  e 
4 alqueires  de  trigo,  além  do  pé  d’altar.  Tinha 
também  um  coadjutor,  que  recebia  da  commenda 
40  alqueires  de  trigo  e 6^.500  reis  em  dinheiro. 
Mangualde  tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  de  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R.  À. 
B.  A.,  estação  do  caminho  de  ferro,  na  linha  da 
Beira  Alta,  entre  as  de  Gouveia  e Nellas;  hospi- 
tal civil,  advogados,  notários,  médicos,  pharma- 
cias,  agencias  dos  bancos  Lisboa  e Açores,  do  Mi- 
rtho,  Alliança,  Commercial  de  Lisboa,  Commercial 
do  Porto,  Economia  Portugueza,  Portugal  e Cré- 
dit  Franco- Portugais',  succursal  das  companhias 
de  seguros:  Commercial  do  Porto,  Confiança  Por- 
tuense, La  Union  y El  Fenix  Espanol,  Mercúrio, 
Portugal,  Tagus;  fabrica  de  polvora;  sociedades 
de  recreio:  Grêmio  de  Jl/an^rna/de;  philarmonicas; 
Abrunhosa,  Lobelhe  e Mangualde,  Pertence  á 2.* 
div.  mil.,  3.*  brigada,  grande  circumscripção  mil. 
Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a 
séde  em  Santa  Comba  Dão.  Além  da  romaria  á 
Senhora  do  Castello,  já  citada,  também  se  reali- 
sa  a 14  e 15  de  agosto  a romaria  de  N.  S.®  do 
Desterro.  Nos  primeiros  e terceiros  domingos  de 
cada  mez  ha  feira,  sendo  muito  importante  a pri- 
meira de  novembro,  denominada  dos  Santos.  De 
8 a 20  de  setembro  effeitua-se  a feira  franca 
de  S.  Matheus,  onde  os  fabricantes  de  lanifícios 
tracsaccionam  em  grande  escala.  Até  1894  fazia- 
se  em  Vizeu,  e n’esse  anno  é que  passou  para 
esta  villa.  Em  Mangualde  ha  um  bom  cemiterio, 
que  foi  construido  no  meado  do  século  xix.  Este 
concelho  confina  a E com  os  de  Fornos  de  Algo^ 
dres  e Penalva  do  Castello;  a O com  os  de  Nel- 
las e Vizeu;  a N com  os  rios  Dão  e Real,  c com 
03  concelhos  de  Vizeu  e Penalva;  a S com  o Mon- 
dego e com  0 concelho  de  Gouveia.  E’  muito  sau- 
dável, bastante  fértil,  bem  agricultado,  e está 
bem  servido  de  estradas  c d’outros  meios  de  com- 
municação.  O concelho  compõe-se  de  18  fregue- 
zias  com  5:255  fog.  e 22:305  hab.,  sendo  10:303 
do  sexo  masc.  e 12:002  do  fein.,  n’iuna  superfície 
de  22:740  hect.  As  freguezias  são:  Santa  Cecilia, 
de  Abrunhosa  Velha,  1:214  hab.:  578  do  sexo 
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masc.  e 6.56  do  fem  ; S.  Viccute,  de  Alcafaclie, 
1:345  hab  : 613  do  sexo  masc.  e 7d2  do  fem.; 
Sauta  Maria,  de  Châs  de  Tavares,  •2:005  hab  : 980 
do  sexo  masc.  e 1:0.‘5  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Cu- 
uha  Alta,  28.Õ  hab.:  125  do  sexo  masc.  e 160 
do  fem.;  S.  Thomé,  de  Cunha  Baixa,  1:588  hab.: 
706  do  sexo  masc.  e 882  do  fem.;  S.  Pedro,  do 
Espinho,  l:42.j  hab.:  631  do  sexo  masc.  e 791  do 
fem  ; S.  Miguel,  de  Fornos  de  Maceira  Dào,  1:633 
hab.:  750  do  sexo  masc  e 883  do  fem.;  Santa 
Luzia,  de  Freixiosa,  668  hab  : 29.9  do  sexo  masc 
e 3)9  do  fem  ; S.  Paulo,  de  Lobelhe  do  Mato, 
579  hab  : 303  do  sexo  masc.  e 276  do  fem  ; S.  Ju- 
lião,  de  Mangualde,  5:1 84  hab  : 2:367  do  sexo 
masc.  e 2:817  do  fem.;  S.  Mamcde,  de  .Mesqui- 
tella,  735  hab.:  328  do  sexo  masc.  e 497  do  fem.; 
N.  S.*  das  Neves,  de  .Moimenta  de  Maceira  Dào, 
479  hab  : 203  do  sexo  masc.  e 276  do  fem  ; S. 
João  Baptista,  de  Povoa  de  Cervães,  577  hab.: 
261  do  sexo  masc.  e 316  do  fem.;  S.  João  Baptis- 
ta, de  Quintella  de  Azurara,  718  hab.:  337  do 
sexo  masc.  e 381  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
S.  João  da  Fresta,  651  hab.:  301  do  sexo  masc.  e 
350  do  fem.;  S.  Thiago,  de  S Thiago  de  Cassur- 
ràes,  2:067  hab.:  968  do  sexo  masc.  e 1:099  do 
fem.;  S.  Salvador,  de  Travanca  de  Tavares,  303 
hab  : 149  do  sexo  masc.  e 154  do  fem.;  Santa 
Maria,  de  Varzea  de  Tavares,  849  hab.:  401  do 
sexo  nr  asc,  e 418  do  fem.  O logar  mais  importan- 
te da  villa  de  .Mangualde  é o Monte,  a 2 k.  de 
distancia;  o principal  cornmercio  do  concelho  é 
vinho  para  exportação,  fructas  para  consumo,  e 
milho,  gado  bovino  e lanigero.  Em  Mangual- 
de tcem-se  publicado  os  seguintes  jornaes:  Bei- 
rão ( O),  1 dezembro,  1887,  em  publicação ; 

Conspirador  (O),  10  setembro,  18*9;  Gazeta 
de  Mangualde,  7 setembro,  1889  a 27julh-),  1891; 
Novo  Tempo  (O),  17  outubro,  1889  a 15  no- 
vembro, 1890;  Povo  Beirão,  1 fevereiro,  1891; 
Jieacção  (A),  27  setembro,  1891.  |j  Pov.  na  freg 
de  S.  Matheus,  de  Grimaucellos,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga. 

Mangualde  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  S.  Vi 
ceute,  (ia  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Gouveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  90  fog.  e 341 
hab.  Tem  uma  fabrica  de  lanifícios  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  U real  padroado  apresen- 
tava 0 prior,  que  tinha  120^000  réis.  Está  situa- 
da a pov.  na  serra  da  Estrella.  A pouca  distancia 
está  um  altissimo  monte  Segundo  a tradição, 
appareceu  aqui  a uns  segadores,  junto  ao  cabeço 
chamado  Alfalama,  e entre  tres  carvalhos,  uma 
imagem  de  Nossa  Senhora.  Os  .segadores  fôram 
logo  dar  parte  a .Mangualde  da  Serra,  indo  o po- 
vo ao  monte  buscar  a imagem  que  collocaram  na 
egreja  matriz;  mas  como  cila  fugisse  logo  para  o 
monte  onde  fôra  achada,  construiram  ali  uma 
capella,  que  ainda  existe.  E’  imagem  de  muita 
devoção  d’estes  povos,  e apezar  da  altura  e as 
pereza  do  monte,  ali  concorrem,  com  muita  fre- 
quência, a cumprir  promessas  feitas  a N.  S.*  do 
.Monte,  que  é o titulo  que.  lhe  deram,  em  razão 
do  sitio  onde  foi  achada  e onde  tem  a sua  capel- 
la. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Manguambo.  l’ov.  da  freg  de  S.  .José  de  En- 
coge,  no  cone.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  pro 
vincia  de  .\ngola. 

Mangue  de  Sete  Ribeiras.  Pov.  da  freg.  de  , 
S.  Miguel,  no  conc.  de  Santa  Cutharina,  archi-  i 
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pélago  c prov.  dc  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Mangue  Grande.  Pov.  do  conc.  de  Ambri- 
zette,  na  div.  do  Quinzau,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola.  ||  Ponta  da  costa  do  Sonho,  no  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola  E’  de  barreiras  al- 
tas, coberta  do  vegetação,  e forma  o limite  S 
d'uma  pequena  bahia  cuja  parte  N é limitada 
pela  ponta  da  Cabeça  da  Cobra  ou  Margate  Blufjf 
dos  inglezes.  A 1 k.  de  distancia  ha  uma  densa 
matta,  que  dá  o nome  ao  cabo. 

Manguei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Bi- 
tarães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Mangueila.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Carreira,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Louredo, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Salvador  do 
Souto,  de  Rebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Manguez.  Pov.  do  conc.  de  Pondá,  nas  No 
vas  Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Mangundo.  Pov.  do  commando  de  M’Chops, 
no  distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Manguro.  Monte  do  distr.  da  Zambezia,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Levan- 
ta se  nas  terras  dos  bororos,  proxiino  do  Chire. 

Manhâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Varzea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Manbengeiros.  Território  da  região  do  Oro- 
bes,  no  antigo  distr.  e hoje  circumscripção  de 
Sena,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Faz 
parte  da  concessão  da  Companhia  de  Moçambi- 
que, e é notável  pelos  seus  jazigos  auriferos. 

Mankente.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  118  fog.  e 516  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  c está  situada  a 500  m.  do  rio  Cá- 
vado. O reitor  do  convento  de  eonegos  secula- 
res de  S.  João  Evangelista,  de  Villar  de  Frades 
(Os  bons  homens  de  Villar),  apresentava  o enra, 
que  tinha  25*5000  réis  e o pé  d’altar.  Manhente 
foi  villa  e couto  feito  por  D.  AflFonso  Henriques, 
estando  no  castello  de  Faria,  em  1129.  Foi  sup- 
primido  em  1834.  Este  couto  compunha-se  da  fre- 
guezia  do  Manhente  e parte  das  de  S.  Verissimo, 
feanta  Maria  de  Gallegos  e de  S.  Vicente  dc 
Areias.  O reitor  do  mosteiro  de  Villar  nomeava 
o juiz  do  couto,  para  o civel  e orphãos,  e o capi- 
tão para  uma  companhia  de  ordenanças,  que  sc 
conservou  até  1834.  No  crime  era  sujeito  ás  jus- 
tiças da  villa  do  Prado  A egreja  matriz  era  a 
de  um  antigo  mosteiro  de  religiosos  da  ordem 
de  S.  Bento,  fundado  por  S.  Martinho  de  Dume, 
no  anno  600,  e reedificado  por  D Pedro  Affonso 
de  Dnrães,  pelos  annos  de  12.50.  Passou  a abba- 
dia  secular  era  1480,  sendo  arcebispo  de  Braga 
1).  Luiz  da  Cunha.  Esta  abbadia  era  dos  frades 
loios  de  Villar  de  Frades  A pov.  pertence  á 
3.*  div.mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Manbepa.  Terras  do  distr.  de  Inhambune,  na 
prov.  de  .Moçambique,  .áfrica  Oriental. 

Manbezana.  Terras  do  distr.  de  Inhambanc, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Pro- 
duzem arroz  e mantimento  catreal. 

Manbiça.  Circumscripçilo  no  districto  dn  Lou 
renço  Marques  (província  dc  Moçambique^.  Des* 
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de  1861  qvie  está  sujeita  á corôa  portugueza,  da- 
ta em  que  os  portuguezes  tiveram  que  sustentar 
uina  terrivel  campauha  em  auxilio  do  regulo  Mu- 
zila  que  se  batia  com  o temivel  Maiieva,  irmão 
d’clle,  que  se  queria  fazer  aeclamar  successor  do 
feroz  Maoicusse,  fallecido  em  1859  e que  era  che- 
fe dos  vatuas  em  todo  o norte  d’aquelle  territó- 
rio. Actualmente  tem  ali  o nosso  governo  uma 
bella  granja,  onde  cria  gado,  havendo  já  grande 
numero  de  estabelecimentos  europeus  e asiáti- 
cos, que  attenta  as  relativas  facilidades  de  meios 
de  transporte  c á fertilidade  do  solo  fazem  bom 
commercio.  E’  uma  das  circuntscripçòes  mais  ri- 
cas e de  promettedor  futuro.  ||  Rio  Manhiça-  Rio, 
no  districto  de  Lourenço  Marques,  fAfrica  Urien 
tal  portugueza^  que  desagua  na  bahia  d’este  no- 
me. E’  uma  derivação  do  rio  dos  Elephautes, 
corre  mais  de  1:110  kilometros  pelo  interior.  Em 
1871  foi  explorado  pela  canhoneira  Maria  Arma. 
E’  navegável  até  99  kilometros.  Foi  no  território 
entre  a Manhiça  e o rio  Espirito  Santo  que  se 
deu  a terrivel  scena  do  memorável  desbarato  de 
Manuel  de  Sousa  Sepulveda  e de  toda  a sua  gen- 
te que  0 acompanhava,  seu  desapparecimento  em 
19  de  junho  de  1552  depois  de  ter  visto  morrer 
sua  amada  esposa,  a formosa  D.  Leonor  de  Sá,  e 
filhos,  os  quaes  depois  dos  cafres  terem  despojado 
das  suas  roupas,  morreram  á mingua,  e a quem 
clle  Sepulveda  e seus  escravos  deram  sepultura, 
depois,  do  que,  elle  como  louco,  se  internou  no 
matto  chorando  sua  infeliz  mulher  e filhos. 

Maahóca.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Penso,  cone.  e distr.  de  Braga. 

Manhoso  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Var 
ziella,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Manhosa  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lou- 
renço,  de  Alhos  Vedros,  cone.  da  Moita,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Pedro  e cone.  de  Porto  de  ^ioz,  distr. 
de  Leiria. 

Manhouce  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  cone.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  242  fog.  e 1:335  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dis- 
ta 16  k.  da  séde  do  conc.  O abbade  da  Trapa 
apresentava  o cura,  que  tinha  8í000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  Houve  aqui  uma  alber- 
garia fundada  pela  rainha  D.  Mafalda,  mulher 
de  D.  AfiFonso  Henriques,  para  passageiros  po- 
bres. A terra  é fria,  árida  e pobre.  Pouco  mais 
produz  do  que  centeio  e batatas.  Pertence  á 2.“ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Arrifana,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro. 

Manhufe.  Pov.  na  freg  de  S.  Martinho,  de 
Mancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
Produz  cereaes,  vinho  e azeite.  A 18  de  abril  de 
1809  houve  aqui  um  combate  contra  os  france- 
zes,  em  defeza  da  ponte  de  Amarante,  pelas  tro- 
pas do  general  Silveira. 

Manhuncellos.  Pov.  e freg.  dc  S.  Mamede,da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  123  fog.  e 447  hab. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ^ pov. 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 3 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Tamega.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinha  lüO^OOO  réis 
de  rendimento.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em 
Villa  Real. 


Mani.  Pov.  do  sobado  dc  N’Gando,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. |!  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  no 
caminho  de  'J'umba,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Manianga.  Pov.  do  sobado  de  Bongue,  no 
Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Manica.  Território  actualmente  sob  a juris- 
dicção  da  Companhia  de  Moçambique  f V.  este 
nome).  Manica  fez  sem  duvida  parte  do  antigo 
Eldorado  da  África  do  Sul,  segundo  as  investi- 
gações de  Beut  e Cari  Peteres,  dois  sábios  que 
a teem  percorrido  e que  aíBrmam  de  maneira 
categórica  que  é ali  o Ophir  da  Biblia.  Muitos 
são  os  vestigios  de  trabalhos  autigos  e bastantes 
são  os  achados  archeologicos  encontrados,  taes 
como:  tumulos  phenicios  que  provam  a existên- 
cia de  uma  civilisação  muito  antiga.  Não  ha  du- 
vida também  que  a exploração  e riqueza  minei- 
ra data  de  muito  longe  e d'ella  nos  fala  a Bi- 
blia nos  seguintes  versiculos  da  escriptura  que 
transcrevemos:  «V^ersiculo  i6.— O rei  Salomão 
equipou  uma  frota,  em  Asiongaber,  que  é proxi- 
mo  de  Elath,  na  margem  do  mar  vermelho,  no 
paiz  de  Idumêa.»  Versiculo  27.— E Hiram  man- 
dou com  esta  frota  alguns  dos  seus  servidores, 
bons  homens  do  mar,  que  entendiam  muito  de 
navegação  e que  se  juntaram  aos  servidores  de 
Salomão  fque  eram  menos  habeisj.  «Versiculo  28. 
— e tendo  ido  a Ophir,  alli  tomaram  420  talentos 
d’oiro  (approximadameute  150:000  contos  da  nos- 
sa moeda^  que  levaram  ao  rei  Salomão.  Na  mes- 
ma frota  embarcaram,  offerecidos  pela  apaixo- 
nada rainha  Sabá,  do  Ophir,  mais  120  talentos 
de  ouro  e uma  enorme  quantidade  de  pedras  pre- 
ciosas Ainda  hoje  se  encontram  bem  visiveis 
inscripções  com  nomes  portuguezes  em  algumas 
das  antigas  minas.  Parece  fóra  de  duvida  que 
uma  raça,  até  hoje  ainda  para  averiguar,  explo- 
rou aquelle  paiz,  o que  se  póde  no  entanto  é af- 
firmar,  que  era  uma  raça  de  individuos  dc  es- 
tatura muito  baixa,  pois  as  galerias  d’aquellas 
miuas  são  de  taes  dimensões  que  só  individuos 
de  pequena  estatura  poderiam  n’ellas  terem  tra- 
balhado. Em  1898,  um  inglez,  de  nome  Birch, 
inspector  de  policia,  encontrou,  perto  da  velha 
cidade  de  Umtali,  uma  moeda  portugueza  de  co- 
bre, do  tempo  de  Filippe  I.  Entre  os  cafres,  tam- 
bém existe  grande  numero  de  moeda.®,  na  maior 
parte  de  cobre,  de  D.  João  IV  e V,  além  d’algu- 
mas  romanas,  mas  já  inutilisadas  por  d’ellas  te- 
rem feito  medalhas  e outros  adornos.  Em  Mani- 
ca houve  em  tempo  uma  importantíssima  feira 
portugueza  annual,  nos  mezes  de  abril  e maio, 
denominada  feira  de  Manica,  a qual  está  actual- 
mente abandonada.  Tinha  uma  egreja  dedicada 
a Nossa  Senhora  do  Rosário  e um  forte  do  mes- 
mo nome,  que,  bem  artilhado  e guarnecido, 
protegia  o território  que  era  governado  por  um 
capitão-mór.  Em  1848  houve  idéa  de  restaurar 
a feira  e a povoação  que  possuia  bons  edifícios. 
Em  1884  renovaram  as  tentativas  para  aquelle 
efifelto  a pedido  instante  do  proprio  regulo,  mas 
tal  desejo  não  se  realisou.  Este  território  foi-nos 
doado  por  um  dos  imperadores  africanos  no  tem- 
po em  que  o Monoinotapa  attingiu,  como  império, 
0 auge  da  sua  grandeza  e esplendor,  e Manica  cons- 
tituía a principal  e mais  rica  provinda  Manica, 
á qual  está  reservado  um  brilhante  futuro,  está 
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lioje  com  as  suas  minas  fechadas,  apczar  da  Com- 
panhia de  Moçambique  haver  ali  enterra  lo  som- 
mas  fabulosas,  ter  uma  repartição  de  minas,  ter 
aberto  estradas  e edifieado  uma  eidade  eomo  Ma- 
cequeee,  de  que  ella  pode  ufanar-se.  V.  Moçam- 
bique ( Companhia  de). 

Manlgoto  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Piuhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  96  fog.  e 38i 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.  e mer- 
cado no  dia  4 de  cada  mez.  A pov.  dista  8 k. 
da  sédo  do  cone.  e está  situada  na  estrada  que 
vae  de  Pinbel  ao  Sabugal,  na  margem  direita  da 
ribeira  da  Pega.  O ordinário  apresentava  o rei- 
tor, que  tinha  40íU00réis,  e o pé  d’altar.  A pov. 
pertence  á 2 • div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e 
res.  n.“  12  com  a séde  cm  Trancoso. 

Ma-ni  ho.  Pov.  da  ilha  do  Voug-Camp,  na  pro- 
vinda de  Macau. 

Maninhadégo,  Maninhado  ou  Maneria. 
Tributo,  que  consistia  em  herdarem  certos  mos- 
teiros de  frades  a terça  parte  de  toda  a herança 
dos  casados,  que  morriam,  sem  deixar  filhos.  Es- 
te abuso  veiu  de  Leão,  Hespanba,  e propagou-se 
nas  terras  de  Miranda  do  Douro  e Bragança.  Em 
Castro  d’Avellãs,  do  concelho  de  Bragança,  ha- 
via um  convento  de  frades  benedictinos,  que  fôra 
fundado  por  S.  Fruetuoso  no  anno  667,  sendo  um 
dos  mais  antigos  do  reino.  Os  frades  d’este  con- 
vento eram  senhores  de  Bragança,  então  villa, 
e de  outras  villas  e coutos,  por  doação  de  Afiou 
80  V,  de  Leão,  feita  pelos  auuos  de  830.  Os  fra- 
des cederam  Bragança  a D.  feancho  I,  de  Portu- 
gal. Eram  os  mais  ricos,  poderosos  e despóticos 
de  todo  0 reino.  Nas  muitas  cartas  de  po/oação 
('foraes,/  que  deram  a vários  logares,  que,  ou  por 
doações  ou  por  usurpação,  se  tornaram  do  seu  do- 
minio,  impuzeram  aos  moradores  o tributo  de 
maninhadégo,  um  abuso  absurdo  e cxpoliador, 
contra  a expressa  determinação  do  foral  regio 
dado  a Bragança  por  D.  Sancho  1 em  1187.  Os 
frades,  ainda  não  contentes,  levaram  mais  longe 
0 abuso,  exigindo  a terça  parte  das  heranças  de 
todos  08  defuntos,  tivessem  ou  não  tivessem  fi- 
lhos, e os  povos  sujeitavam-se  com  receio  dos 
odios  e das  excommunhões,  cousa  terrível  n’a- 
quelles  tempos  de  fanatismo.  O 1.®  duque  de  Bra- 
gança, D.  Affouso,  por  carta  sua  de  1452,  fez  ter- 
minar este  abuso  escandaloso,  por  ser  contra  o 
foral  regio,  contra  as  Ordenações  do  reino  e con- 
tra 0 bom  senso,  ordenando  que  as  duas  partes 
da  herança  ficassem  aos  filhos  ou  herdeiros  do 
defunto,  podendo  cada  um  dos  testadores  dispôr 
do  terço  livremente,  a beneficio  da  sua  alma. 
Prohibiu  que  fossem  penhorados  ou  evitados 
('aquelles  a quem  era  imposta  a pena  de  excom- 
muuhãoj  os  que  o abbade  do  mosteiro  ('como  vi- 
gário geral  do  arcebispado,)  excommungassc  por 
este  motivo;  e que  o mosteiro  e seus  officiaes  não 
tomem  as  cousas  e mantimentos;  mas  as  paguem 
á vontade  dos  donos  (porque  os  frades  também 
praticavam  o cscandalo  de  tirari  m aos  lavrado- 
res gados,  fruetas,  pastos,  etc.,  pagando-lhes  pe- 
los preços  que  entendiam,  e isso  quando  paga- 
vamj.  Anezar,  porém,  d’esta  terminante  carta  do 
duque  de  Bragança,  os  frades,  armados  com  a 
terrivel  arma  da  excommuuhão,  continuaram  a 
receber  os  maninhadégos,  e taes  extorsões  fôram 
fazendo  sem  respeito  ás  leis  do  reino  e ás  ordens 
do  duque,  que  1).  João  III,  apczar  de  muito  re- 
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ligioso  e fanatico,  viu-se  na  necessidade  de  se 
queixar  ao  pontífice  Paulo  III,  pedindo  a sup- 
pressão  d’aquelle  convento,  ao  que  o papa  au- 
nuiu,  extinguindo-o  por  uma  bulia  de  1545, sen- 
do as  rendas  incorporadas  na  mesa  capitular  de 
Miranda,  hoje  de  Bragança,  com  a condição  de  se 
fazer  todos  os  dias  na  sé  a commemoração  de  8. 
Bento.  Os  frades  fugiram  antes  de  se  Ibes  lêr  a 
sentença  da  curia  romana,  e não  esperaram  {pa- 
ra serem  expulsos.  Alguns  ainda  se  queixa- 
ram amargamente  ao  papa,  mas  nada  consegui- 
ram 

Maninho.  Dá-se  este  nome  ao  terreno  aber- 
to, improduetivo,  ou  que  só  produz  matto  e plan- 
tas silvestres,  e que  é propriedade  do  municipio, 
do  commum  logradouro  do  povo.  Os  moradores 
vísinhos  d’estes  terrenos  podem  n’elles  plantar 
arvores,  sem  dependencia  de  autorisação  das  ca- 
maras,  mas  só  teem  dominio  n’essas  arvores,  e 
não  na  terra  que  as  cria  Em  1770  promulgou  o 
I marquez  de  Pombal  uma  lei  sobre  os  maninhos, 
em  favor  do  desenvolvimento  da  agricultura.  Em 
1844  promulgou-se  outra  iio  mesmo  sentido,  mas 
uma  e outra  ficaram  quasi  esquecidas.  Também 
se  denominavam  maninhos  os  bens  que  ficavam 
do  viuvo,  ou  viuva,  que  morria  sem  filhos  e sem 
deixar  testamento,  não  tendo  parentes  até  ao  10.® 
grau.  O almoxarife  do  rei  tomava  estes  bens  pa- 
ra a coroa.  D.  Pedro  I,  nas  côrtes  de  Eivas,  de 
1361,  determinou  que  no  caso  d’algum  dos  con- 
juges morrer  ah  intestato,  isto  é,  sem  testamen- 
to, e sem  filhos  ou  parentes,  o sobrevivente  her- 
dasse, e não  a corôa.  (Cod.  Alf.  Liv.  4.°,  tit.  9b). 

I Maninho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
I tinho,  de  Alvaredo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  Santa  Maria,  de  Meinedo, 

I conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

I Manini  (Luiz).  Pintor  scenograpbo  italiano, 

I que  ha  muitos  annos  reside  em  Lisboa.  N.  em 
I Crema,  pequena  cidade  da  Lombardia,  e foi  dis- 
cipulo  do  celebre  Ferrari.  Cursou  também  a Aca- 
I demia  de  Bellas  Artes  de  Milão.  Em  1879  veiu 
I para  Lisboa,  contratado  pela  empresa  do  theatro 
de  8.  Carlos,  e aqui  se  tem  conservado.  Pintou  o 
! scenario  das  operas  Aida,  Lohengrin,  Othelo,  Me- 
I phistopheles,  Guarang,  e das  peças:  Estrangeira, 
llantzau,  Drama  no  Jundo  do  mar,  Miguel  Slro- 
I goff.  Regente,  Os  velhos,  Fr.  Luiz  dt  Sousa,  Dois 
I garotos,  Resurreição,  Rei  Lear,  etc.  Manini  pintou 
j também  o teeto  do  theatro  de  8 João,  do  Porto, 

I ha  pouco  tempo  incendiado,  e o penúltimo  panno 
de  boca  do  theatro  de  D.  Maria  II.  Como  deco- 
rador tem  sido  encarregado  de  obras  muito  im- 
portantes, havendo  trabalhos  seus  em  vários 
palacetes  e prédios  luxuosos  da  capital.  Perten- 
! ce  também  a este  apreciado  scenograpbo  a de- 
: coração  do  jardim  de  inverno  do  theatro  de  D. 

Amélia.  Como  architecto  tem  feito  alguns  pro- 
I jectos  notáveis,  sendo  trabalho  seu  o do  ediccio 
‘ monumental,  em  estylo  manuelino,  do  grando 
Hotel  do  Bussaco,  e o do  palacio,  no  mesmo  es- 
I tylo,  do  sr.  dr.  Carvalho  Monteiro,  em  Cintra. 

Manipanzo.  Pov.  do  sobado  de  Ganga  Licun- 
I go,  na  freg.  de  S.  José  de  Encoge,  conc.  de  En- 
coge,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Manipóto.  Pov.  do  sobado  de  Ganga  Licungo, 
na  freg.  de  8.  José  de  Encoge,  conc.  de  Encoge, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

I Manique  (Diogo  Ignacio  de  Fina).  V.  Pina 
' Manique  (Dingo  Ignacio  de). 
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Manique  (José  Joaquim).  Kscuiptor  cm  madei- 
ra, que  vivia  no  fim  do  século  xviii. 

Manique.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Manique  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S Vi- 
cente, de  Alcabidécbe,  conc.  de  Cascaes,  distr. 
de  Lisboa. 

Manique  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
de  Penaterrim,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Manique  do  Intendente  (Jedro  Antonio  de 
Pina  Manique  Nogtteira  Mattos  de  Andrada,  l.° 
barão  e 1°  visconde  de).  Comtoendador  da  ordem 
de  Christo,  5.”  senhor  do  morgado  de  S.  Joaquim 
da  villa  de  Coina,  alcaide-mór  de  Portalegre,  do 
conselho  de  sua  magestade,  escrivão  da  arrema- 
tação e tombo  das  commendas  das  tres  ordens  mi- 
litares, deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens, conselheiro  do  ultramar,  desembargador  da 
relação  do  Porto.  N.  a 23  de  setembro  de  1773, 
fal.  a 5 de  fevereiro  de  1839.  Era  filho  do  inten- 
dente Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  (Y.  este 
nome),  e de  sua  mulher,  D.  Ignacia  Margarida 
Umbelina  de  Brito  Nogueira  e Mattos.  Suceedeu 
na  casa  de  seu  pae  a 30  de  junho  de  1805.  Casou 
era  28  de  julho  de  1806  com  D.  Maria  da  Gloria 
da  Cunha  e Menezes,  filha  natural  legitimada  de 
Francisco  da  Cunha  e Menezes,  moço  fidalgo, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  eonselheiro  de 
guerra,  tenente-general,  governador  e capitão 
general  de  S.  Paulo,  índia  e Bahia,  e um  dos 
governadores  do  reino  em  1807,  irmão  dos  con- 
des de  Lumiares.  O titulo  de  harão  foi  concedido 
por  D.  João  VI,  então  ainda  principe  regente, 
por  decreto  de  10  de  abril  de  1801,  era  atten- 
ção  aos  serviços  de  seu  pae;  este  titulo  foi  eleva- 
do ao  de  visconde,  por  decreto  de  G de  fevereiro 
de  1818.  A alcaidaria  mór  de  Portalegre  fôra 
concedida  a seu  pae,  por  decreto  de  10  de  setem- 
bro de  1793.  O visconde  de  Manique,  entre  ou- 
tros filhos,  teve  a Diogo  de  Salles  Pina  Mani- 
que Nogueira  e Mattos  de  Andrada,  que  nasceu 
a 3 de  abril  de  1809,  e fal.  a 23  de  dezembro  de 
1864,  moço  fidalgo  com  exercicio.  Foi  muitos 
annos  um  dos  redactores  da  Nação,  e como  per- 
tencia ao  partido  miguelista,  assim  como  toda  a 
sua  familia,  não  quiz  nunca  acceitar  o titulo  de 
visconde  que  herdara  de  seu  pae.  Casou  em  14 
de  outubro  de  1832,  com  D.  Maria  José  da  Madre 
de  Deus  de  Sousa  Maldonado,  filha  de  D.  Miguel 
José  da  Camara  Maldonado,  moço  fidalgo,  8.®  se- 
nhor do  officio  de  védor  da  chancellaria-mór  da 
corte  e reino,  superintendente  dos  novos  direi- 
tos e do  rendimento  do  sello  das  mercês  e novo 
imposto,  que  fal.  em  17  de  abril  de  1825,  e de 
D.  Maria  Guilhermina  Frederica  de  Sousa  Hols- 
tein,  môça  do  coro  do  real  convento  da  Encar- 
nação, da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

Manique  do  Intendente.  Villa  e freg.  de"S. 
Pedro,  da  província  da  Extremadura,  conc.  de 
Azambuja,  com.  do  Cartaxo,  distr.  e patriare.  de 
Lisboa;  615  fog.  e 2:820  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  permutando  malas  coro  Azam- 
buja. Está  situada  na  margem  direita  do  rio  de 
Almoster,  sobre  o qual  ha  uma  ponte.  A villa  é 
muito  antiga.  Tinha  o nome  de  S.  Pedro  d'Arrifa- 
na,  passando  a chamar-se  Manique  do  Intenden- 
te, quando  o seu  senhorio  foi  dado  ao  intendente 
da  policia  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  por  I 
decreto  de  11  de  julho  de  1791.  O real  padroado  • 
apresentava  o prior,  que  tinha  900í00()  réis  de  I 
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rendimento.  Dista  23  k.  da  séde  do  conc.  A fre- 
guezia  é rica  e muito  fértil.  Pertence  á l.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e reserva  n.®  16,  com  a 
séde  em  Lisboa.  A casa  da  camara  e a egreja  pa- 
rochial  fôram  fundadas  pelo  referido  intendente 
I da  policia. 

I Maniquete.  Canhão  ou  enfeite  de  renda  com 
I que  se  guarnecem  as  alvas  sacerdotaes,  ás  vezes 
desde  o bocal  do  br.iço  até  ao  cotovelo. 

Manlttl  (José  Caetano  CesarJ.  Bacharel  for- 
mado em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Poeta  e magistrado  que  viveu  no  século  xvm. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e faliecimeu- 
to.  Foi  despachado  para  o Brazil  ouvidor  da  co- 
marca de  Sabará,  e serviu  na  devassa,  que  se  ti- 
rou contra  os  conspiradores  de  Minas  Geraes. 
Deixou  bastantes  coraposiçòes  que  ficaram  inédi- 
tas, publicando-se  unicamente  a seguinte: Ao  ma- 
gnanimo  rei  D.  José  I,  no  faustíssimo  dia  da  inau- 
guração da  sua  real  estatua  equestre,  ode;  Lisboa, 
1775.  Foi  reproduzida  no  vol.  VI  do  Ramalhete, 
a p.ig.  11. 

Manixe.  Pov.  na  freg.  deS.  Faustino,  de  Guiu- 
fães,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Manlzola.  Pov.  na^freg.  da  sé,  conc.  e distr. 
de  Evora.  O sr.  visconde  da  Esperança  tem  aqui 
um  palacio  com  magnifica  livraria. 

Manjacaze.  Pov.  do  commando  de  M’Chops, 
no  distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Era  n’esta  povoação  que  residia 
o regulo  Gungunhana,  que  foi  aprisionado  em 
1895.  Tem  est.  telegraphica,  aberta  ao  serviço 
internacional  em  14  de  outubro  de  1903. 

Manjão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Góes,  distr.  de  Coimbra. 

Manjoeira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antão,  do 
Tojal,  conc  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Manjões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Iria  de  Azoia, 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Manna.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda, 
na  regedoria  do  Povo  Grande,  distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Mano.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do  Te- 
lhado, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga. 

Manopla.  Luva  de  ferro  das  antigas  armadu- 
ras, que  guarnecia  a mão,  composta  de  lami- 
nas de  ferro  cosidas  sobre  uma  luva  de  pelle  de 
búfalo.  Empregava  se  também  como  synonymo 
de  luva  e de  guante.  ||  Manopla  de  justa.  Era  uma 
manopla  forte  que  se  calçava  na  mão  esquerda, 
e que  não  tinha  movimento  na  parte  correspon- 
dente aos  dedos,  sendo  feita  assim  de  proposito 
para  poder  receber  lançadas  nos  torneios,  justas 
e passos  de  armas. 

Manrique  {Fr.  Sebastião).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  natural  do  Por- 
to. Empregou-se  por  muitos  annos  nas  missões  do 
Pegu,  Mogol,  Cochinchina,  Macassar  e outras 
terras  do  Oriente.  Passando  a Roma  foi  eleito 
defensor  geral  e procurador  da  provinda  de  Por- 
tugal junto  da  Santa  Sé.  Indo  para  Londres,  em 
1669,  foi  morto  por  um  seu  creado  com  o intento 
de  lhe  roubar  o dinheiro  que  levava.  Escreveu 
em  hespanhol  um  Itinerário  das  missões  da  índia 
Oriental,  que  se  imprimiu  em  Roma  no  anno  de 
1653. 

Mansilhas.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de  San- 
ta Barbara,  de  Ribeiras,  conc.  de  Lageus  do  Pi- 
co, distr.  de  Horta. 
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Manso  Pereira  {João).  Professor  regio  eme 
rito  de  latim,  hebraico  e grego,no  Rio  de  Janeiro. 
Era  natural  de  Minas  Geraes,  e fal.  na  referida 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  a ‘20  de  agosto  de  1820. 
Frequentou  o seminário  da  Lapa,  onde  se  prepa- 
rou nas  disciplinas  de  que  foi  mai.s  tarde  profes- 
sor. Conhecia  profundamente  as  linguas  que  lec- 
cionava.  Devido  a vários  estudos  a que  se  de- 
dicou nas  sciencias  naturaes,  foi  encarregado  pe- 
lo governo  de  analysar  o ferro  de  Ipanema.  No 
Hiazil  era  tido  como  uma  notabilidade.  Entre- 
gou-se também  á fabricação  de  vários  produetos, 
como  vinho,  assucar,  aguardente  distillada  da 
raiz  de  sapé,  etc.  OiTereceu  vários  trabalhos  seus 
ao  vice-rei  Luiz  de  Vasconccllos  e a D.  João  VI. 
Era  cavalleiro  de  Christo.  Escreveu:  Memoriã 
sobre  a reforma  dos  alambiques,  ou  de-  um  prnprio 
para  a dislillação  das  aguas  ardentes,  Lisboa, 
1797;  Memória  sobre  o methodo  economico  de  trans- 
portar para  Portugal  a aguardente  do  Brazil 
com  grande  proveito  dos  fabricantes  e commer- 
dantes,  Lisboa,  1798;  Memória  sobre  uma  nova 
construcção  de  alambique  para  se  Jazer  toda  a sor- 
te de  distillaçòes  com  economia  e proveito,  tradu- 
zida do  Jrancez  e accrescentada  com  annotaçòes, 
Lisboa,  180  );  Carta  sobre  a nitreira  artijicial,  , 
estabelecida  na  villa  de  Santos  da  capitania  de  \ 
S.  Paulo,  dirigida  a esta  côrte  por  Jóão  Manso 
Pereira  e publicada  por  frei  José  Marianno  da 
Conceição  Velloso,  Lisboa,  1800;  Considerações 
sobre  as  cinzas  do  cambará,  do  imbé,  etc.,  Lisboa, 
180U. 

MansAa.  Rio  da  prov.  da  Guiné.  Tem  a sua  I 
foz  sobre  o canal  de  Geba,  na  barra  d’ Ancora,  a 
O da  ponta  do  Hiombo,  no  extremo  SO  da  ilha 
de  Bissau,  ao  N da  qual  tem  o rio  seu  percurso 
navegavel  até  ao  rio  Braia,  uns  70  k.  a montan- 
te do  Empernal.  Este,  a que  também  chamam 
rio,  é ura  canal  natural  de  communicação  entre  o 
estuário  du  Geba  c o Mansôa,  banhando  por  E a 
ilha  de  Bissau  e por  onde  as  lanchas,  aprovei- 
tando a maré,  pódem  passar  para  o Mansôa.  O 
rio  Mansôa  é notável  pela  grande  quantidade  de 
povoações  balantas  que  estão  edificadas  nas  pe- 
quenas coilinas  ou  ondulações  que,  á distancia 
de  2 k.  acompanham  as  margens,  e se  vêem  por 
entre  o arvoredo.  As  planicies  são  cultivadas  de 
arrozaes. 

Mansorea.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  211  fog.  e 78H  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  a 13  k.  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Douro.  O reitor  de  Esca- 
riz  apresentava  o cura,  que  tinha  9íí0(y»  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga, 
e tem  minas  de  cobre  e de  ferro  que  nunca  se  ex- 
ploraram. Em  1818,  na  escavação  d’um  campo, 
appareceram  os  machados  de  duas  achas  d’armas;  | 
eram  de  cobre,  mas  estavam  muito  oxidados  e ' 
corroídos.  No  mesmo  sitio  e na  mesma  oceasiuo,  , 
se  encontrou  um  capacete  quasi  inteiro  e parte 
de  outro,  também  de  cobre,  evidentemeute  roma- 
nos. A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto.  || 
Pov.  na  freg  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  do 
.Monte,  conc.  de  Tondclla,  distr.  de  Vizeu. 

Mansos  ( Casal  rfo«).Na  freg.  de  N.  S • das  Vir- 
tudes, dc  Gatões,  conc.  de  .Montemór-o- Velho, 
distr.  de  Coimbra.  i 

Mansos  (S.J.  Diz-se  que  foi  o primeiro  bispo  ' 
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de  Evora,  oceupaudo  a cathedral  episcopal  pou- 
co depois  de  introduzida  a fé  christã  na  peuin- 
; sula.  Este  mesmo  santo,  ou  outro  de  egual  nome, 
tambem,  ao  que  aílirmatn  vários  eruditos,  foi  o 
primeiro  bispo  de  Lisboa.  E’  commemorado  no 
calcndario  a 21  de  maio. 

1 Manta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiiiho,  de  Cocu- 
I jães,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr  de 
Aveiro. 

' Manta  Rota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assum- 
' pção,  de  Cacella,  conc.  de  Villa  Real  de  Santo 
Antonio,  distr.  de  Faro. 

Mantas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, de  Valdujo,  conc.  de  'IVancoso,  districto  da 
I Guarda. 

Maute.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jcronymo,  de  Real, 
j conc.  e distr.  de  Braga. 

Manteigas.  Villa  da  prov.  da  Beira,  séde  de 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  da  Guarda.  Tem  duas 
freguezias:  Santa  Maria  e S.  Pedro.  Está  situa- 
da n’uma  cova,  na  serra  da  Estrella,  não  longe 
da  origem  do  rio  Mondego,  e na  margem  direi- 
ta do  rio  Zczere,  sobre  o qual  ha  3 pontes  dc  pe- 
dra, que  dão  communicação  á villa,  as  quaes  sc 
chamam  Ponte  Jjonga,  Ponte  dos  frades  e Ponte 
dos  amieiros.  A pov.  é muito  autiga,  e está  cer- 
cada de  alcantiladas  montanhas,  não  tendo  senão 
uma  saida.  Já  existia  no  tempo  dos  romanos;  igno- 
ra se,  porém,  o nome  que  tinha  então,  e o que 
os  moiros  depois  lhe  deram;  o que  se  sabe  é que 
durante  o seu  dominio  era  pov.  de  grande  impor- 
tância, tendo  alcaide  ou  emir,  a que  os  nossos 
autigos  escriptores  davam  o titulo  de  rei.  Teve 
foral,  dado  por  D.  Sancho  I em  1188,  e foral  no- 
vo concedido  por  el-rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 
4 de  março  de  1.Ô14.  Pouco  distante  da  pov. 
existiu  o templo  romauo  dedicado  a Bucifero,  de 
que  não  ha  o minimo  vestigio.  Na  soleira  da  por- 
ta da  egreja  de  Santa  .Maria  vêem-se  restos  d’u- 
ina  inscripção  latina,  que  está  illegivel  por  lhe 
I faltar  a maior  parte  das  letras  Segundo  a tradi- 
ção, é uma  lapide  mandada  fazer  pelo  impera- 
dor romano  Julio  Cesar,  para  commemorar  a sua 
estada  aqui,  quando  passou  á frente  das  suas  tro- 
pas, pelos  annos  de  39õ4,  ÕU  antes  da  vinda  de 
Christo.  O real  padroado  apresentava  oS  vigários 
das  duas  freguezias,  tendo  cada  um  d’elles  réis 
GÜíOlX)  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  dista  37 
k.  da  capital  do  distr.,  e pertence  á 2.*  div.  mil  , 
4.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  do  Cen- 
tro, e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a sé- 
de em  Castello  Branco.  Dizem  que  o nome  de 
Manteigas  provém  da  óptima  manteiga  e queijos 
superiores  que  se  fabricam  ali  desde  remota  an 
tiguidade.  A villa  tem  Misericórdia,  hospital,  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  c telegr. 
com  serviço  de  emissão  de  valles  do  correio  e 
telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações e serviço  de  encommendas,  permutando 
ma'as  eom  a R A.  D. -Chaves  e R.  A.  B.  A.-Guar- 
da;  mercado  nos  segundos  domingos  de  cada  mez; 
f<'ira  de  gado  a 19  de  março  e a 15  e 16  de  agos- 
to; romaria  ao  Senhor  do  Calvario  no  terceiro 
domingo  de  agosto;  succursal  do  banco  Econo- 
mia Portugueza,  de  Lisboa;  Associação  Primeiro 
de  Dezembro,  fabricas  de  lanifícios  e de  tecela- 
gem, hotéis,  medico,  pharmacia,  theatro  Almei- 
da Garrelt,  Club  Autonomia,  philarmonicas:  Boa 
União  e Popular.  Manteigas  tem  estradas  para  a 
Guarda,  Mangnalde,  Covilhã  c Valhelhas.  A 3 
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k.  da  villa  6ca  o sanatorio  para  tuberculosos  da 
serra  da  Estrella,  c o observotorio  tneteorologi- 
co.  A 1:500  m.  está  o estabeleciineuto  thermal 
dciiomiuado  Caldas  de  Manteigas,  administrado 
pela  camara  municipal,  a que  concorre  muita  gen- 
te de  terras  distantes,  o que  tem  feito  prospe- 
rar muito  a villa.  As  aguas  brotam  de  4 nascen- 
tes, das  quaes  3 se  encontram  na  margem  es- 
querda do  rio  Zezere,  e 1 na  margem  direita. 
Duas  d’aquellas  sào  aproveitadas  em  4 banheiras. 
Denominam-se  Fonte  da  Lapa,  que  alimenta  o 
banho  quente,  onde  a agua  chega  com  42“  de  tem- 
peratura, 0 banho  de  tina  de  mármore  com  39“-,5, 
e o banho  mixto,  também  alimentado  por  outra 
nascente  conhecida  pelo  nome  de  Calda  pequena 
ou  do  banho  fresco,  com  39“  de  temperatura.  A 
outra  nascente  é a do  Penedo,  brota  junto  d’uma 
grande  pedra,  a 8 ou  10  m.  da  Calda  Pequena. 
As  aguas  sào  limpidas,  transparentes,  tendo  na 
sua  origem  cheiro  n sabor  sulfhydrico,  perdendo 
estas  duas  qualidades  quando  sào  transportadas 
a distancia,  e tornando-se  entào  quasi  inodoras 
e de  sabor  agradavel.  Teem  reacçào  alcalina.  Em 
1881  fôram  analysadas  estas  aguas  por  Leonar- 
do Torres  e Jacinto  Augusto  Magina.  Sào  pre- 
conisadas  no  tratamento  do  rheumatismo,  tendo,  ■ 
segundo  a tradição  popular,  acção  nociva  sobre 
as  doenças  de  pelle.  Bibliographia  especial: 
Aguas  mineraes  da  Beira  Baixa,  por  A.  J.  doa 
Santos,  na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo  ITI, 
1845;  Topographia  Medica  da  Cidade  da  Guarda, 
por  Francisco  Antonio  da  Cunha,  nos  Annaes  de 
Saude  Publica  do  Reino,  Lisboa,  1841,  tomo  I; 
Expedição  scientifica  á Serra  da  Estrella  em 
1881,  Subsecção  de  hydrologia  miner o-medicinal, 
relatórios  de  Leonardo  Torres  e Jacinto  Augusto 
Magina;  publicação  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  Lisboa,  1883.  O conc.  de  Manteigas, 
compòe-se  sómente  de  3 freguezias,  incluindo  as 
duas  da  villa,  tendo  946  fog.  e 4:042  hab.,  sendo 
1:946  do  sexo  masc.  c 2:096  do  fem.,  n’uma  su- 
perfície de  12:647  hect.  As  freguezias  sào:  Santa 
Maria,  de  Manteigas,  1:672  hab.:  804  do  sexo 
masc.  e 868  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Manteigas, 
1:850  hab.:  880  do  sexo  masc.  e 970  do  fem.;  S. 
João  Baptista,  de  Sameiro,  520  hab  : 262  do  se- 
xo masc.  e 258  do  fem.  O principal  commercio  do 
concelho  é lanifícios  e tecelagem.  Por  decreto  de 
26  de  junho  de  1896  foi  extiucto  este  conc.  sen- 
do annexado  ao  da  Guarda;  mas  foi  restaurado 
pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Manteilbos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jcronymo, 
de  Real,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Mantelães.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  For- 
mariz,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Manteler.  Figura  heraldica  formada  de  duas 
linhas  curvas  em  aspa  com  as  pontas  viradas  pa- 
ra os  dois  lados  inferiores,  formando  dois  meios 
escudos. 

Mantelete.  Vestidura  que  os  bispos  e outros  ' 
prelados  trazem  por  cima  do  rochete.  ||  Manta  de  ' 
guerra. 

Mantenda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueimo,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ’ 

Mantenedor.  O principal  cavalleiro  das  jus-  ' 
tas  e torneios,  defensor.  1 

Manto.  Capa  talar,  usada  antigamente  pelos  I 
reis  e grandes  da  côrte,  e mais  tarde  pelos  ca-  j 
valleiros  das  ordens  militares,  chamada  capitu- 


lar. Manto  ducal,  no  brazão,  era  a cota  d’armas 
que  08  cavalleiros  traziam  por  cima  das  armas 
defensivas.  A’cêrca  do  manto  real  escreveu  o P. 
Vicente  Ferreira  no  seu  Almanach  Familiar,  de 
1856,  o seguinte:  «Até  á Acciamação  d’ElRei  D. 
José  o Manto  Real  era  braneo;  o Senhor  D.  Pe- 
dro III,  que  a Senhora  I).  Ma-ia  I quiz,  que  a 
acompanhasse  neste  solemne  Acto,  levava  tam- 
bém manto  Real  branco;  a mesma  Senhora  le- 
vava um  Rico  Manto  de  tafetá  branco  tecido 
com  fio  de  prata;  mas  sobre  elle  lhe  pendia  dos 
hombros  0 Manto  R«al,  que  era  transparente,  de 
volante  carmezim  tecido  com  fio  do  prata:  O Se- 
nhor D.  João  VI,  porém,  foi  o primeiro,  que  abso- 
lutameute  rejeitou  a côr  branca,  e se  serviu  de 
Manto  de  veludo  oarmezim.  Ora,'sendo  a purpu- 
ra tão  própria  dos  Reis,  por  qual  razão  se  ado- 
ptaria  a côr  branca  para  o Manto  Real?  não  sa- 
bemos responder:  a Historia  nos  mostra,  que  es- 
te festejo  nacional  se  faz  regularmente  no  tempo 
do  luto  rigoroso  e mais  pesado;  e em  tempos  an- 
tigos se  fazia  quasi  na  presença  do  Cadaver  do 
Detunto  Rei!  a mesma  Historia  nos  adverte,  que 
a côr  branca  foi  luto  até  ao  Reinado  de  ElRei  D. 
Manuel,  por  ordenança  do  qual  se  adoptou  a côr 
negra:  ter  se-hia  pois  respeito  aos  dois  objectos 
simultaneamente,  dando-se  ao  festejo  as  galas  c 
preciosidades,  e ao  luto  a côr?  O certo  é,  que 
constituída  já  em  gala  a côr  branca,  essa  côr, 
adoptada  desde  tão  remotos  tempos  para  o Manto 
Real,  continuou  até  quasi  aos  nossos  dias.» 

Mãotua  (Bento  Joaquim  Corlez).  Jornalista, 
proprietário.  N.  na  ilha  de  S.  Miguel  em  1802, 
fal.  em  Lisboa  em  3 de  março  de  1859.  Redigiu 
differentes  jòrnaes,  em  que  se  contam:  A União, 
1848,  e Justiça,  1851.  Escreveu:  Memória  rela- 
tiva á proposta  de  lei  do  governo  sobre  a constru- 
cção  e melhoramento  das  estradas  do  reino,  e rela- 
tiva também  ao  serviço  de  transporte  accelerado, 
Lisboa,  sem  data;  tinha  saido  primeiro  na  União, 
em  1848;  Memória  relativa  aos  contratos  que  se 
tem  feito  em  Portugal  desde  1837  com  relação  a 
estradas,  Lisboa,  1849;  Refutação  analytica  do 
Relatorio,  medidas  financeiras  e contratos  sobre 
caminhos  de  ferro,  que  apresentou  á Camara  dos 
srs  deputados  em  8 e 20  de  fevereiro  de  1856  o 
sr.  Antonio  Maria  Fontes  Pereira  de  Mel- 
lo, ministro  das  obras  publicas,  etc , Lisboa, 
1856. 

Manual.  Compendio,  livro  portátil,  que  con- 
tém 0 resumo  de  alguma  matéria;  pequeno  tra- 
tado sobre  algum  assumpto  especial.  ||  Titulo  ge- 
ral de  vários  livros  de  artes  e officios. 

Manuel.  E’  appellido,  que  procede  do  proprio 
nome  do  infante  D.  Manuel,  filho  de  Fernando 
II,  de  Castella,  chamado  o Santo,  e da  rainha  D. 
Brites,  filha  do  imperador  da  Allemanha  e da 
imperatriz  Irene,  filha  do  imperador  Isacio  An- 
gelo, de  Constantinopla.  Foi  filho  do  referido  in 
fante,  D.  João  Manuel,  senhor  de  Biscaia.  Este 
appellido  passou  a Portugal  em  1340  na  pessoa 
de  D.  Constança  Manuel,  filha  de  D.  João  Ma- 
nuel, priucipe  de  Vilhena,  e pritneira’mulher  de 
D.  Pedro  1,  e na  pessoa  do  irmão  de  D.  Cons- 
tança, D.  Henrique  Manuel  de  Vilhena,  filho  bas- 
tardo do  dito  D João  Manuel,  o qual  el-rei  D. 
Feriipudo  I agraciou  como  titulo  de  conde  de 
Ceia.  As  armas  dos  Manuéis  são:  Escudo  dividi- 
do em  pala;  na  primeira  de  prata,  leão  de  pur- 
pura; na  segunda,  do  mesmo,  uma  aza  de  ouro, 
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saludo  do  côto  d’utna  mão  de  boinein,  da  bua  côr,  I 
com  uma  espada  levantada.  São  estas  as  armas  i 
de  que  usam  os  marquezes  de  Tancos  e condes  ! 
da  Atalaia.  Os  sondes  de  Villa  Flôr  juntaram  ás  | 
armas  dos  Manuéis  as  dos  Sousas  e a dos  Mene-  | 
zcs.  Outros  Manuéis  procedem  de  D.  João  Ma- 
nuel, filho  bastardo  de  el-rei  D.  Duarte, bispo  da  | 
Guarda,  e depois  de  Ceuta,  e por  fira  capellão-  j 
mór  do  rei.  Este  bispo  teve  dois  filhos:  D.  Nuno  i 
Manuel,  que  foi  legitimado,  e D.  João  Manuel,  os  I 
quacs  são  progenitores  de  dois  ramos  d'este  ap-  1 
pellido  em  Portugal.  As  armas  são:  Escudo  es- 
quartelado;  nos  1.®  e 4.®  quartéis,  de  purpura,  | 
uma  aza  de  aguia,  de  ouro,  levantada,  com  uma  j 
mão  de  homem,  da  sua  côr,  empunhando  uma  es-  | 
pada  de  prata,  com  guarnições  de  ouro;  nos  2.®  e ; 
3.®  quartéis,  de  prata,  um  leão  de  purpura,  Iam-  1 
passado  de  azul;  elmo  d’aço,  aberto,  e por  tim-  | 
bre,  a aza  da  aguia,  com  a espada.  i 

Manuel  I.  O Venturoso.  Foi  o 14.®  rei  de  Por-  1 
tugal.  N.  em  Alcochete,  em  1469,  no  dia  31  de 
maio,  como  affirmam  todos  os  historiadores,  ou  , 
cm  1 de  juuho  como  quer  o beneficiado  Fraii-  ; 
cisco  Leitão  Ferreira,  firmado  na  tradição,  de  i 
(pie  D.  Manuel  nasceu  na  quinta  feira  do  Corpo  j 
dc  Deus,  exactamente  quando  a procissão  passa- 
va detionte  da  porta  do  pa!acio,e  esse  dia  ter, 
n’es8e  anuo,  caido  em  1 de  junho  Fal.  em  Lisboa 
a 13  de  dezembro  de  lf)“2l.  Era  filho  do  infante 
D.  Fernando,  duque  de  Vizeu,  filho  d’el  rei  D.  1 
João  I e irmão  de  D.  Affonso  V,  e do  sua  mu- 
lher e prima,  a infanta  D.  Beatriz,  filha  do  in- 
fante D.  João,  irmão  de  seu  pae.  Um  anno  de- 
pois do  nascimento,  em  147ü  falleceu  o infante 
D.  Fernando,  deixando  por  desceudencia:  D. 
Diogo,  que  era  o primogênito,  que  heedou  o ti- 
tulo de  duque  de  Vizeu,  e que  D.  João  II  assas- 
sinou no  paço  de  Setúbal;  D.  Leonor,  mulher 
d'esse  soberano;  D.  Izabel,  que  casou  com  o du- 
que de  Bragança  D.  Fernando  II,  que  foi  deca-  ; 
pitado  era  Évora,  sendo  os  dois  mais  novos  D j 
Duarte  e D.  Manuel,  tendo  este  ultimo  apenas  1 ; 
anno  de  edade.  Recebeu  o titulo  dc  duque  de  I 
Beja,  e contava  apenas  lõ  annos,  em  14“4,  quan-  ; 
do  se  deu  o trágico  acontecimento  da  morte  dc  j 
seu  irmão  mais  velho.  O joven  duque  entrou  at-  ; 
terrado  no  paço,  e viu  estendido  no  guarda-rou 
pa  o cadaver  do  assassinado.  O terror  dominava  | 
todos  que  cercavam  o monarcha,  não  ousando  I 
ninguém  manifestar  a sua  dôr,  e D.  Manuel,  ex  j 
tremamente  pallido,  reprimiu  o desejo  que  tinha  ' 
de  abraçar  o corpo  inanimado  do  irmão,  e ficou  , 
de  pé  na  presença  do  rei,  como  uma  estatua.  D. 
João  o socegou,  dizendo-lhe  que  castigara  o re- 
belde que  o tinha  querido  matar,  ficando  por  es 
SC  facto  pertencendo  á corôa  todos  os  bens  do 
traidor.  Mas  não  procederia  assim.  A elle,  duque 
de  Beja,  como  unico  chefe  agora  da  familia,  tu- 
do entregava,  como  também,  se  por  desgraça 
viesse  a perder  sen  filho,  lhe  entregaria  a corôa, 
porque  desde  aquelle  dia  o ficava  considerando 
herdeiro  do  reino.  O joven  duque,  jámaissoce 
gado,  ajoelhou,  e beijou-lhe  a mão.  O principe 
1).  Affonso,  filho  de  D.  João  II,  linha  menos  6 au-  : 
nos  que  o tio,  mas  tornou-se  seu  amigo  e com- 
panheiro inseparável.  D.  Manuel  vivia  no  mesmo 
palacio,  e jantavam  sempre  juntos.  Quando  I). 
Affonso  casou  com  a princeza  D.  Izabel,  filha  dos 
reis  de  llespanha,  foi  o duque  de  Beja  ao  seu  en- 
contro, c dizem  que  desde  logo  se  apaixonou  j)c-  ! 
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la  sua  nova  sobrinha  Dando-sc  o lamentavcl 
desastre,  de  que  resultou  a morte  do  principe, 
D.  Manuel  mostrou  se  muito  pezaroso,  e chorou 
tanto,  que  parecia  não  achar  lenitivo  á sua  grau- 
dc  magua.  Alguns  historiadores  duvidam  da  sin- 
ceridade d’aquella  paixão,  porque  D.  Manuel 
era  naturalmente,  ambicioso,  e morto  o herdeiro 
da  corôa,  era  elle  o indigitado,  pela  promessa  dc 
D.  João  II,  para  subir  ao  throno  de  Portugal. 
E’  bem  sabido,  porém,  os  esforços  possiveis  que 
desde  então  o monarcha  empregou  para  alcançar 
a legitimação  de  seu  filho  bastardo  D.  Jorge, 
para  que  este  fôsse  o herdeiro  da  corôa.  Não  o 
conseguiu  nunca,  e d’ahi  resultaram  grandes  dis- 
sidências entre  D.  João  II  e a rainha  D.  Leouor, 
sua  mulher,  que  não  se  podia  conformar  com  a 
idéa  dc  que  no  throno  se  sentasse  o filho  do  adul- 
tério, assim  como  seu  irmão  fôsse  despojado  dos 
direitos  que  adquirira.  ('V.  Joào  II  e D.  Leonor). 
Desde  então,  a rainha  e D.  Manuel  começaram 
a formar  um  partido  aparte,  estabelecendo-sc 
entre  elles  e D.  João  II  as  mais  frias  relações. 
Quando  o rei,  sentindo-se  muito  doente,  foi  pro- 
curar allivios  em  Alvôr,  a rainha  ficou  em  Alcá- 
cer do  Sal.  D.  João,  conhecendo  que  ia  morrer, 
mandou  chamar  o seu  herdeiro,  e D.  Manuel  pôz- 
se  a caminho,  mas  ao  chegar  ao  logar  de  Collos, 
teve  noticia  da  morte  do  monarcha,  e voltou  im- 
mediatamente  para  traz.  A noticia  não  era  exa- 
cta,  pois  0 rei  ainda  vivia,  mas  alguns  dias  de- 
pois é que  se  tornou  verdadeira.  D.  Manuel,  além 
do  titulo  de  duque  de  Beja,  era  senhor  de  Vizeu 
e da  Covilhã,  governador  do  mestrado  da  ordem 
de  Christo,  e fronteiro-mór  de  Entre  Tejo  c Gua- 
diana. Os  seus  rendimentos  subiam  á somma, 
enormissima  n’aquella  epoca,  de  27:550^000  rs. 
Morto  D.  João  II,  em  25  de  outubro  de  1495,  su- 
niu  ao  throno  D.  Manuel,  sendo  acciamado  logo 
no  dia  27.  Um  dos  seus  primeiros  actos  foi  man- 
dar chamar  ao  reino  os  filhos  do  duque  de  Bra- 
gança, que  andavam  exilados,  restituindo-lhes 
todos  os  seus  importantíssimos  bens,  que  tinham 
sido  incorporados  na  corôa  por  ordem  de  D.  João 
II,  perdendo  assim  a corôa  em  menos  d’um  anno, 
mais  de  50  villas.  O povô  achou  tão  estranho  es- 
te procedimento,  que  n’alguns  pontos  reagiu  con- 
tra a ordem  real,  como  foi  em  Setúbal,  onde  os 
habitantes  não  quizeram  passar  para  o senhorio 
do  conde  de  Portalegre,  que  fôra  aio  de  D.  Ma- 
nuel, e a quem  este  monarcha  queria  ceder  a 
villa.  N’um  ponto  bem  grave  se  mostrou  o sobe- 
rano bem  differentedo  seu  antecessor.  D.  João  II 
acolhera  com  toda  a tolerância  em  Portugal  os 
judeus  expulsos  de  Hespanha  pelo  fanatismo  dos 
reis  catholicos,  e do  acolhimento  que  lhes  dera, 
soubera  tirar  grandes  vantagens  econoraicas  e 
'financeiras.  D.  Manuel,  porém,  tratou  de  os  ex- 
pulsar do  reino  juutamente  com  os  moiros.  Esta 
expulsão  privou  o paiz  de  elemetitos  valiosos  de 
trabalho  e riqueza.  Essa  ordem  foi  tão  barbara, 
quanto  prejudicial  aos  interesses  e ao  bem  estar 
da  nação.  De  tudo  se  aproveitou  para  opprirair, 
vexar  e roubar  os  judtus,  chegando  até  a arrau- 
car-se  os  filhos  aos  paca  para  os  baptisar  á for- 
ça. Esta  cruel  e horrorosa  medida  fôra  imposta 
pela  princeza  D.  Izabel,  viuva  do  principe  D. 
Affonso,  por  quem  D.  Manuel  se  apaixonara,  e 
pedira  em  casamento, a que  ella  assentira  só  com 
esta  condição,  que  o monarcha  não  hesitou  em 
acceitar,  para  satisfazer  o seu  desejo.  O casa- 
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mento  veiu  a roalisar-sc  cm  Valência  d’AIcauta- 
ra  cm  outubro  ele  1497,  c tendo  n'cs8e  mesmo  an- 
no  morrido  o príncipe  D.  João,  filho  primogêni- 
to e herdeiro  dos  reis  catholicos,  veiu  a caber  a 
aucce-‘são  da  corôa  de  Hespanha  á rainha  de 
Portugal.  Este  acontecimento  fez  com  que  I). 
Manuel  e sua  mulher  partissem  immediatamentc 
para  Hespanha,  afim  de  serem  jurados  herdeiros 
de  Castella  e Áragào.  Os  procurad.'res  das  cor- 
tes aragonezas  mostraram  difficuldadc  cm  jurar, 
mas  essa  difficuldade  ficou  resolvida  com  o nas 
cimento  d’um  filho  de  I).  Manuel,  que  recebeu 
0 nome  de  Miguel,  sendo  esse  eiitão  jurado  her- 
deiro das  tres  coroas  de  Portugal.  Castella  e Ara- 
gão.  A rainha  D.  Izabel  morreu  de  parto  a 28  de 
agosto  de  1498,  e dois  anuos  depois  morreu  o 
príncipe  D.  Miguel,  a 19  de  julho  de  1500,  fican- 
do assim  dissipadas  completamcnte  as  idéas  am- 
biciosas do  rei  D.  Manuel.  Estes  revezes  foram 
do  sobejo  compensados  com  as  descobertas  que 
se  realisaram  no  seu  reinado.  Havia  muito  tem- 
po que  os  pórtuguezes  procuravam  um  caminho 
para  as  índias  Orientaes.  A descoberta  do  cabo 
da  Boa  Esperança  provara  a D.  João  II  que  es- 
tava achado  o segredo  do  caminho,  e preparara 
a esquadra,  que  definitivaraente  devia  intentara 
empresa.  Fallcceu  sem  vee  realisado  o seu  inten- 
to, sendo  a D.  Manuel  reservada  essa  gloria.  No 
dia  8 de  julho  de  1497  foi  el-rei  acompanhar  so 
lemnemeute  Vasco  da  Gama  ao  embarque  na 
praia  do  Rastello,  e n’esse  mesmo  dia  partiu  a 
esquadra  para  o descobrimento  da  índia.  Dois 
annos  se  demorou,  e entretanto  andava  D.  Ma- 
nuel por  Hespanha,  recebendo  as  homenagens 
d’aquelles  que  o destino  parecia  querer  fazer 
seus  súbditos.  Voltou  a Portugal  em  fevereiro  de 
1499,  e impaciente  por  conhecer  o resultado  d’a 
quella  grande  empresa,  muitas  vezes  ia  do  alto 
da  serra  de  Cintra  observar  o Oceano,  para  ver 
quando  surgiam d’entre  as  vagas  as  vélas  aventu- 
reiras. loi  então  que  fez  o voto  de  edificar  um 
mosteiro  maravilhoso,  voto  que  cumpriu,  erigin- 
do o sumptuoso  convento  e egreja  de  Belem. 
Etfectivamente,  a 29  de  julho  de  1499  chegava 
Nicolau  Coelho,  e um  nr>ez  depois  o proprio  Vas- 
co da  Gama  a trazerem  a noticia  de  que  tinham 
chegado  a Calicut  na  índia,  e de  que  estava  rea 
lisada  emfím  a gloriosa  empresa  da  descoberta 
d’aquelles  estados.  D.  Manuel  recompensou  lar- 
gamente  Vasco  da  Gama,  e tratou  Lgo  de  colher 
08  fruetos  de  tão  maravilhoso  descobrimento.  No 
anno  seguinte,  1500,  enviou  uma  grande  esqua- 
dra, commandada  por  Pedro  Alvares  Cabral,  o 
qual,  na  derrota,  se  inclinou  mais  ao  rumo  do 
oceideute,  e a 24  de  abril  d’csse  anno  descobriu 
terra  em  paragens  desconhecidas,  ã qual  deu  o 
nome  de  Santa  Cruz.  Estava  descoberto  o Bra- 
zil.  Alvares  Cabral  mandou  um  dos  navios  trazer 
a D.  Manuel  a noticia  da  descoberta  d’esse  no- 
vo território,  e seguiu  a caminho  da  índia,  onde 
fez  seuiir  aos  orientaes  o peso  do  nosso  braço, 
voltou  depois  a Portugal  trazendo  ricas  merca- 
dorias. Antes  do  regresso  de  Alvares  Cabral,  já 
U.  Manuel  havia  enviado  outra  esquadra  com- 
mandada por  um  fidalgo  da  Galliza,  João  da  No- 
va, que  descobriu  no  seu  caminho  a ilha  da  As- 
censão e a ilha  de  Santa  Helena.  Então  começou 
a manifestar-se  a seu  tampo  a ingratidão  cara- 
cterística e a fortuna  de  1).  Manuel.  Todos  o.s 
grandes  homens  que  lhe  prestaram  a elle  e ao 


I paiz  relcvautisiinos  .serviços,  foram  victiinas  de 
I intrigas  palacianas,  e postos  successivamcnte  de 
I parte;  comtudo  appareceram  sempre  homens  cada 
vez  mais  notáveis  para  substituir  os  despresa- 
; dos.  Vasco  da  Gama  foi  enviado  de  novo  á índia 
i em  1502,  mas  não  tornou  a exercer  o cominando 
i supremo;  Pedro  Alvares  Cabral  foi  posto  de  par- 
I te,  mas  em  1503  as  esquadras  que  partiram  para 
; a Índia  eram  commandadas  por  Francisco  e Af- 
i fonso  d’Albuquerque,  indo  n’uma  d’cllas  Duarte 
! Pacheco,  cujo  heroismo  foi  o assombro  dos  indios. 

Também  Duarte  Pacheco  foi  desprezado.  Depois 
I d’uma  expedição  de  Lopo  Soares  de  Albergaria, 
I D.  Manuel  entendeu  que  precisava  na  índia  quem 
I governasse  os  pórtuguezes,  que  por  ali  andavam 
I commerciando  o guerreando.  Escolheu  para  pri- 
' meiro  vice  rei  Tristão  da  Cunha,  que  teve  a iu- 
' felicidade  de  cegar,  e para  o substituir  appare- 
cru  0 vulto  magestoso  de  D.  Francisco  d’AImei 
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da,  que  fez  um  goveruo  notável,  derrotando  não 
só  os  indios,  como  os  turcos  aguerridos  que  eram 
0 terror  da  Europa  chiistã,  e que  pretendiam  im- 
pedir de  lios  estabelecermos  no  Oriente.  Pois 
apenas  terminou  os  tres  annos  do  seu  governo, 
foi  substituído  por  Affonso  d’ Albuquerque,  um  dos 
homens  mais  notáveis  do  seu  tempo.  Affonso  d’Al- 
buquerque  arvorou  a bandeira  portugueza  em  tres 
das  mais  ricas  e das  mais  importantes  cidades 
do  Oriente:  Gôa,  Ormuz  e iMalaca,  fundando  de- 
finitivamente o império  portuguez  na  índia,  le- 
vando-o até  aos  extremos  limites  do  Oriente.  No 
fim  de  seis  annos  de  governo,  D.  Manuel  man- 
dou-o substituir  por  Lopo  Soares  d’Albergaria,  o 
homem  de  quem  AlFonso  d’Albuquerque  se  sentia 
mais  aggravado,  pelas  intrigas  que  forjára.  mo- 
vido por  grandes  invejas.  Essas  intrigas  tinham 
por  fim  con’'encer  el  rei  D.  Manuel,  que  o inven- 
cível conquistador  dos  estados  da  índia  se  pre- 
tendia acclainar  senhor  iudépendente  d’aquelle 
império.  D.  Manuel,  acreditando  n’aquellas  sus- 
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jicitas  injuriosas,  começou  a desconsiderar  Affon-  ' 
80  d'Albuquerque,  causando-lhe  a maior  amar-  | 
gura,  fazendo  que  as  ultimas  palavras  que  profe-  i 
riu,  proximo  da  morte,  fossem  um  protesto  con  i 
tra  a ingratidão  dos  reis.  No  resto  do  reinado  de 
I).  Manuel  houve  apenas  mais  dois  governa- 
dores da  índia,  o referido  Soares  de  Albergaria 
e Diogo  Lopes  de  Sequeira.  Tudo  que  teve  de  j 
grande  a Índia  deveu-o  D.  Manuel  aos  gran-  i 
des  homens  que  a governaram  eom  todo  o pa-  j 
triolismo  e actividade,  porque  a sua  politiea  re-  i 
lativamente  á índia  foi  sempre  ineonsistente  e { 
inepta.  Só  queria  fundar  fortalezas,  não  adoptan-  ! 
do  nunea  defiuitivamente,  nem  o plano  de  D i 
Franciseo  d’Almeida,  que  pretendia  que  Portu-  [ 
gal  só  fôsse  senhor  do  eommercio,  e para  isso  se  ! 
assegurasse  do  dominio  dos  mares,  nem  o de  Af  , 
foiiso  d’Albuquerque,  que  desejava  fundar  um  i 
império  luso-indiano,  e para  isso  fundir  n’uma  só  ; 
nação  os  europeus  e os  indigenas.  Por  isso  D.  1 
Manuel  legou  ao  seu  sueeessor  um  império  orien-  | 
tal  vastíssimo,  o senhorio  da  eosta  oriental  da  ; 
Afriea,  mandou  navios  eommereiar  até  á China  ' 
e até  ás  Molueas,  enviou  D.  Rodrigo  de  Lima  i 
como  embaixador  ao  negus  da  Abyssinia,  ou  ao  i 
Prestes  João,  como  então  se  dizia,  podendo  ac-  1 
crescentar  ao  titulo  de  rei  de  Portugal  os  de  se-  | 
nhor  da  conquista  navegação  e eommercio  de  Ethio  | 
pia,  Arabia,  Pérsia  e índia,  para  satisfação  do  , 
seu  orgulho.  Na  verdade  era  immenso  o nosso  . 
eommercio  com  a Europa,  e todo  o mundo  ceie-  | 
brava  a grandeza  de  Portugal.  Foi  então  que  D.  j 
Manuel  enviou  ao  papa  Leão  X,  em  1514,  a fa- 
mosa embaixada  que  deslumbrou  pela  estraordi- 
naria  pompa  de  que  se  revestia.  Aquella  embai- 
xada conduzia  como  presente  ao  pontífice,  espe-  j 
cimens  de  todas  as  riquezas  e de  todas  as  mara-  | 
vilhas  orientaes.  Nunca  se  vira  tão  grande  ma-  ; 
gnificencia  e espiendor,  e o mundo  inteiro  ficou 
assombrado  com  essa  manifestação  brilhantissi- 
ina  da  nossa  grandeza  A embaixada  era  com- 
mandada  por  Tristão  da  Cunha,  que  representa- 
va 0 heroismo  militar,  acompanhado  de  João  de 
Faria,  Garcia  de  Rezende  e Diogo  Pacheco,  re- 
presentando a sciencia  e as  letras  portuguezas.  ; 
Não  se  limitou  ainda  a gloria  de  D.  Manuel,  , 
com  0 dominio  dos  estados  da  índia  edo  Brazil, 
também  no  seu  reinado  os  Côrtes-Reaes  desco-  I 
briram  a Terra  Nova,  no  norte  da  America,  e 
quiseram  sondar  os  mysterios  do  mar  Glacial.  D.  | 
Manuel  também  teve  ao  seu  serviço  o celebre  ■ 
Américo  Vespucio,  e se  o seu  reinado  se  não  il-  j 
lustrou  com  a gloria  da  primeira  viagem  de  cir- 
cumnavegação  ao  globo,  foi  porque  o monarcha,  ' 
com  o frio  desdem  pelos  grandes  homens  que  o 
rodeavam,  entendeu  que  não  devia  fazer  nem  a ' 
mais  ligeira  concessão  para  reter  na  sua  corte  o 
grande  Fernão  de  Magalhães,  que  se  mostrava  | 
aggravado  pelo  procedimento  que  tinham  tido  ! 
com  elle.  Na  África  tôram  também  sempre  feli- 
zes as  armas  portuguezas,  porque  n’esse  ventu-  ' 
roso  reinado  houve  ali  os  mais  famosos  cavallei- 
ros,  Lopo  Barriga,  Nuno  Fernandes  de  Athaide, 
etc.  No  seu  tempo  se  tomaram  as  praças  de  Sa- 
íi  e de  Azamor,  sendo  esta  ultima  pela  appara- 
tosa  expedição,  cujo  commando  fôra  entregue  ao 
duque  de  Bragança  D.  Jayme.  Para  que  tudo 
concorresse  para  a gloria  de  I).  Manuel,  flores- 
ceram no  seu  tempoi  em  Portugal,  d’um  modo  no- 
tável as  artes  e as  letras;  os  autos  de  Gil  Vicen- 
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te  c as  poesias  de  Bernardim  Ribeiro  illustraram 
litterariamente  o seu  reinado,  assim  como  os  gran- 
diosos edificios  que  espalhou  por  todo  o reino,  on- 
de os  seus  architectos  estamparam  o cunho  ca- 
ractcristico  da  arte  do  seu  tempo  em  Portugal, 
arte  que  se  chamou  Manuelina,  esses  edificios 
attestam  a perfeição  a que  a architectura  en- 
tre nós  attingira.Os  princípaes  são:  o conven- 
to e egreja  de  Belem,  o convento  de  Christo,  de 
Thomar,  a egreja  de  Santa  Uruz,  de  Coimbra, 
os  paços  da  Ribeira,  em  Lisboa,  a sé  do  Fun- 
chal, a torre  de  S.  Vicente  de  Belcm,  etc.  Ape- 
zar  de  tantos  esplendores,  D.  Manuel  introduziu 
no  paiz  0 germen  da  ruina  irremediável  e fatal. 
As  medidas,  que  adoptou  contra  os  moiros  e ju- 
deus, deram  em  resultado  excitar  o fanatismo  do 
povo,  e preparar  0 estabelecimento  da  Inquisi- 
ção. Emquanto  os  moiros  e os  judeus  viviam  á 
parte,  seguindo  tranquillamente  a sua  religião, 
ninguém  se  importava  com  as  suas  crenças;  des- 
de que  D.  Manuel  os  transformou  á força  em 
christãos  novos,  todos  os  seus  actos  fôram  consi- 
derados pelos  fieis  como  suspeitos  de  sacrilégio. 
Assim,  em  1.506,  uma  reflexão  sensata  d’umchris- 
tão  novo  ácêrea  d’um  facto,  que  se  apontava  co- 
mo milagre,  deu  em  resultado  o grande  tumulto 
u\  egreja  de  S-  Domingos,  em  que  os  christãos 
novos  fôram  victimas  d’uma  cruel  matança.  Se- 
guindo a politiea  absoluta  de  D.  João  II,  mas 
sem  a fazer  redundar  em  beneficio  do  reino,  pro- 
cedeu á reforma  dos  foraes,  trabalho  que  em 
1516  confiou  a Fernão  de  Pina;  a pretexto  de 
melhorar  e esclarecer,  supprimiu,  quanto  pôde, 
as  liberdades  populares,  substituindo  os  juizes 
municipaes  pelos  juizes  de  fóra,  e lançando  tri- 
butos sem  previa  autorisação  das  cortes,  como 
era  antigo  costume,  innovação  que  só  encontrou 
uma  honrada  resistência  no  vereador  de  Evora 
João  .Mendes  Cecioso,  que  se  recusou  a paçar  os 
tributos  assim  lançados;  á nobreza  restituiu  en- 
tão todos  os  seus  privilégios  e fóros.  Com  o cle- 
ro também  foi  prodigo  de  privilégios  e isenções 
de  tributos,  enriquecendo  o cscandalosamente. 
As  liberdades  populares  inquietavam-n’o  a tal 
ponto,  que  não  descançou  emquanto  não  conse- 
guiu extinguil-as.  Quando  I).  Manuel  subiu  ao 
throno,  a administração  economica  e policial  da 
camara  da  cidade  do  Porto  era  exercida,  sem  a 
miníma  dependencia,  por  um  senado  eleito  pelo 
povo  que  o escolhia  entre  os  homes  bòos  do  con- 
celho. Esta  independencía  desagradou  ao  monar- 
cha, que  immediatamente  pensou  em  supprirail  a. 
A revisão  c reforma  dos  foraes  favoreceu  o seu 
projecto  de  acabar  com  a liberdade  municipal, 
mas  o Porto,  que  desde  os  primeiros  dias  da  mo- 
uarchia  fôra  sempre  difBcil  de  dominar,  não  ha- 
via de  acceitar,  sem  protesto,  a violência  que  o 
despotismo  real  pretendia  sobre  elle  exercer. 
D.  Manuel  procedeu,  portanto,  cautelosamente. 
Em  1509  dava  o primeiro  passo  para  acabar  com 
a independencia  do  municipio  portuense  dero- 
gando  0 privilegio  pelo  qual  era  defeso  aos  fidal 
gos  habitarem  dentro  dos  muros  da  cidade,  pri- 
vilegio que  fôra  concedido  por  el-rei  1).  Diniz. 
Com  a entrada  dos  fidalgos  na  altiva  cidade,  bem 
podia  ser  que  algum  fôsse  escolhido  para  o se- 
nado da  camara.  O povo,  porém,  continuava  a elc- 
I ger  08  homes  bõos,  e esta  teimosia  irritou  o mo- 
; narcha,  (]ue  se  resolveu  então  a dar  o golpe  deei- 
' sivo.  Em  1518,  D.  .Manuel  expedia  de  Almeirim 
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uma  provisão  tirando  ao  povo  o direito  de  elo-  ' 
ger,  creandu  por  essa  occasião  a Casa  dos  vinte  * 
e quatro  mesteres,  á similbança  da  que  existia  em  | 
Lisboa.  A esses  vinte  e quatro  com  mais  outros  ! 
tantos  que  para  esse  fim  eram  eleitos,  ficava  per-  j 
tencendo  a eleição  camararia.  A extorsão  estava 
feita,  e contra  cila  protestaram  altivamente  os  | 
bons  burguezes  do  Porto,  mas  nada  conseguiram.  | 
I).  Manuel,  em  149Ó,  deu  novos  estatutos  á Uni-  , 
versidade,  então  em  Lisboa,  e em  carta  de  8 de  ■ 
janeiro  de  1503  fez  Ibe  doação  das  casas  que  o 
infante  D.  Henrique  comprdra  em  1443  a D.  Ál- 
varo de  Castro,  acommodando  as  conveniências 
escolares.  Dizia  o soberano:  Fazemos  mercê,  e 
doação  á Universidade  de  outras  casas  em  logar 
que  parece  mais  conveniente,  edificadas  em  for- 
ma de  Escolas  geiaes»  (Monarchia  Lusitana, 
P.  V,  liv.  XVI,  cap.  LXXlIj.  Em  1518  creou  a 
cadeira  de  JÜexto  das  Decretaes  e a de  Astrono- 
mia. El  rei  U.  Manuel  deu  grande  impulso  é ar- 
te typographica  em  Portugal;  segundo  se  lê  no 
Primeiro  Knsaio  sobre  a Historia  Litteraria  de 
Portugal,  por  Francisco  Freire  de  Carvalho.  1). 
Manuel,  por  uma  carta,  datada  de  Sautarem  a 20 
de  fevereiro  de  1508,  concedeu  a todos  os  im- 
pressores, que  nos  seus  reinos  e senhorios  usas- 
sem a nobre  arte  da  impressão,  as  mesmas  gra- 
ças e privilégios  que  houvessem  e devessem -ha- 
ver os  cavalleiros  da  sua  real  crsa,  posto  que 
não  tivessem  armas  nem  cavallos,  segundo  as 
Ordenações.  Na  Monarchia  Lusitana,  tomo  V,  liv. 
XVI,  c.  73,  diz  Fr.  Francisco  Brandão,  que  D. 
Manuel,  não  contente  com  a Universidade  que 
tinha  em  Lisboa,  comprou  na  cidade  de  Evora, 
junto  ao  moinho  de  vento,  um  chão,  que  era  do 
coudel-mór  Francisco  da  Silveira  e de  sua  mu- 
lher D.  Margarida  de  Noronha,  para  n’elle  fazer 
0 estudo  que  ordenava.  Foi  isto  no  anno  de  1520; 
e póde  ser,  accrescenta  o mesmo  escriptor,  que 
esta  fôsse  a causa  de  escolher  o cardeal-rei  D. 
Henrique,  seu  filho,  esta  mesma  cidade  para  as- 
sento da  Universidade,  que  fundou  ali  com  tanta  ' 
grandeza  No  convento  de  S.  Domingos,  de  Lis- 
boa, fundou  0 collegio  de  Santo  Thomaz  para  20 
collegiaes,  sendo  14  da  ordem  de  S.  Domingos,  e ! 
fi  da  de  S.  Jeronymo.  O collegio  abriu  a 28  de  i 
janeiro  de  1517.  D.  Manuel,  tendo  enviuvado  em 
1498,  conforme  dissémos,  casou  pela  segunda  vez, 
em  õO  de  outubro  de  1500  em  Alcácer  do  Sal, 
com  sua  cunbada,  a princeza  D.  Maria,  irmã  de 
sua  primeira  mulher,  da  qual  teve  os  seguintes 
filhos:  D.  João,  que  lhe  succedcu  no  throno;  D. 
Izabel,  que  casou  com  o imperador  Carlos  V;  D. 
Beatriz,  depois  duqueza  de  Saboya;  os  infantes 
D.  Luiz,  D.  Fernando,  D.  Affonso,  depois  car- 
deal; D.  Henrique,  mais  tarde  cardeal  rei;  D. 
Duarte,  D.  Autonio,  de  cujo  parto  falleceu  sua 
mãe,  tendo  apenas  35  annos  de  edade,  a 7 de  i 
março  de  1517.  D.  Manuel,  que  então  contava  18  j 
annos,  pensou  em  abdicar,  mas  depressa  se  des-  i 
vaneceu  dessa  idéa,e  resolveu  casar  pela  terceira  | 
vez,  escolhendo  para  noiva,  D.  Leonor,  irmã  de  i 
Carlos  V,  cuja  mão  elle  mandara  pedir  primeiro  j 
para  seu  filho,  o priucipe  D.  João.  O casamento  | 
realisou  se  na  villa  do  Crato  em  24  de  novembro  ' 
de  1518.  A troca  do  noivo  não  agradou  muito  á ' 
nova  rainha,  que  sempre  conservou  pelo  seu  en-  ' 
teado  um  sentimento  affectuoso,  e por  quem  o 1 
principe  se  apaixonara.  Depois  da  morte  de  D.  [ 
Manuel,  esta  mutua  affeição  tornou-se  do  dominio  ! 


do  povo,  que  desejava  que  aqucllc  casamento  se 
realisasse,  o que  não  se  eileituou,  indo  a rainha 
recolher  se  ao  convento  de  Xabregas,  partindo 
mais  tarde  para  Hespanha.  (V.  D.  Leonor  e D. 
João  Hl).  Do  seu  terceiro  casamento  ainda  D. 
Manuel  houve  dois  filhos:  o principe  D.  Carlos 
e a infanta  D.  Maria.  Falleceu  no  paço  da  Ri- 
beira, com  pouco  mais  de  52  annos,  e foi  sepul- 
tado na  egreja  de  Belem. 

Manuel  ÍI  (D.)  33.“  rei  de  Portugal.  Como 
0 primeiro  monarcha  do  seu  nome,  que  a histo- 
ria cognominou  de  Afortunado,  também  el-rei  D. 
Manuel  II  subiu  ao  throno  na  falta  do  principe 
herdeiro.  N.  no  paço  de  Belem  a 15  de  novem- 
bro de  1889,  sendo  filho  do  fallecido  rei  D.  Car- 
los I,  e da  rainha  senhora  D.  Amélia.  Foi  bapti- 
sado  na  capella  do  referido  paço  em  18  de  de- 
zembro, sendo  padrinho  o avô  materno,  o con- 
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de  de  Paris,  e madrinha  a avó  paterna,  a rainha 
senhora  D.  Slaria  Pia.  Ciliciou  o cardeal  patriar- 
cha  D.  José  Netto,  sendo  o infantesinho  levado 
á piabaptismal  pelo  sr.  conde  de  Sabugosa,  re- 
vestido dc  opa  de  brocado  branco  franjado  de 
prata.  O nome  completo  é D.  Manuel  Maria  Fi- 
lippe  Carlos  Amélia  Luiz  Miguel  Raphael  Ga- 
briel Gonzaga  Xavier  Francisco  de  Assis  Eugê- 
nio de  Bragança  Orleaus  Saboya  e Saxe  Coburgo- 
Gota.  O sr.  D.  Manuel,  na  sua  infanda  foi  en- 
tregue aos  cuidadas  das  suas  aias,  as  sr.**  D.  Iza- 
bcl  Saldanha  da  Gama  ('Ponte),  e D.  Carlota 
Santos,  filha  do  escrivão  da  nobreza  do  reino. 
Em  1902  iniciou  os  seus  estudos  sob  a direcção 
do  professor  allemão,  preceptor  dos  principes, 
Frantz  Kerausch.  Foram  seus  professores  os  srs.: 
padre  Damasceno  Fiadeiro,  de  historia  portu- 
gueza;  Carlos  Marques  Leitão,  director  da  Esco- 
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la  Marqucz  ilc  Pombal,  de  seicneias  inathemati- 
cas;  mr.  lioeyé,  de  lingua  e litteratura  francezas; 
Alfredo  King,  lente  do  Instituto,  de  lingua  e lit- 
teratnra  inglezas;  Frantz  Iverausch,  de  lin- 
guas  e litteraturas  latina  e alleinã;  o padre  Do- 
mingos Fructuoso,  de  conhecimentos  de  religião 
e moral.  A ü5  de  fevereiro  de  lt)ü3  fez  o seu  pri- 
meiro exame  na  presença  de  suas  magestades  e 
dos  dignitários  de  serviço.  Os  médicos  aconse- 
lharam á rainha  senhora  D'  Amélia  uma  viagem 
ao  Mediterrâneo,  para  reconstituir  a sua  saude,  a 
qual  se  realisou  n’esse  mesmo  anuo  e mez,  par- 
tindo a soberana  acompanhada  de  seus  filhos  e da 
sua  comitiva,  a bordo  do  hiate  D.  Amélia,  no  dia  [ 
áb.  A viagem  seguiu  o itinerário:  Cadiz,  Gibral- 
tar, Oran,  Argel,  Tunis,  Malta,  Alexandria,  Cai-  | 
ro,  Port-Said,  Jaffa  e Jerusalem;  tocando  no  re- 
gresso nos  portos  de  Creta,  Messina,  Palermo,  I 
iSpezzia,  Gênova  e Toulon.  Nos  principios  de  ju-  | 
nho  desembarcavam  em  Lisboa  os  reaes  viajan-  I 
tes.  No  dia  1 de  junho  de  1904  o senhor  D.  Ma  ! 
nuel  assentou  praça  de  aspirante  de  marinha,  ■ 
mas  só  em  19Ò7  é que  seguiu  o curso  na,val,  o 
correspondente  aos  preparatórios  da  Escola  Po- 
lytechnica.  Aos  primeiros  professores  já  citados, 
vieram  juntar-se  o ollicial  de  marinha  e lente  de 
mathematica  da  Escola  Naval  o sr.  Abel  Fontou- 
ra da  Costa,  e o lente  de  sciencias  naturaes  da 
Escola  Polytechnica,  o sr.  Achilles  Machado. 
Fez  novos  exames  em  8 de  junho  de  1905,  a 9 
de  junho  de  19ÜG  e a 10  de  junho  de  1907,  a que 
assistiu  a familia  real  acompanhada  da  corte, 
presidente  do  conselho,  os  ministros  da  guerra 
e da  marinha,  o director  geral  e o presidente  do  i 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  os  di- 
rectores  do  Curso  Superior  de  Letras,  da  Escola  ' 
do  E.xercito,  da  Escola  Naval,  do  Real  Collegio  ; 
Militar,  dos  tres  lyceus  de  Lisboa,  da  Escola 
Acadêmica  e do  Collegio  de  Campolide.  A terri-  ! 
vel  tragédia  de  1 de  fevereiro  de  1908,  de  que  ; 
fôram  victiinas  cl-rei  D.  Carlos  e o principe  real  j 
D.  Luiz  Filippe,  tornou  rei  de  Portugal  o sr.  D.  , 
Manuel.  O seu  reinado  começou,  portanto,  em 
tristissimas  condições.  Convocado  o conselho  de  i 
estado,  foi  nomeado  um  novo  ministério,  presi-  . 
dido  pelo  sr.  conselheiro  Ferreira  do  Amaral.  A 
acciamação  do  novo  rei  realisou-se  em  IG  de 
maio  de  1908;  fôram  estrondosas  as  manifesta- 
ções de  sympathia  de  todas  as  classes  da  socie- 
dade; á noite  ainda  essas  manifestações  se  re- 
petiam defronte  do  paço  das  Necessidades.  Sua 
Magestade  el-rei  senhor  D.  Manuel  II  tem  vi- 
sitado todos  os  estabelecimentos  do  estado,  e em 
toda  a parte  tem  sido  euthusiasticamente  rece- 
bido. Deputações  de  muitos  pontos  do  paiz  teem 
sido  apresentadas  no  paço,  assim  como  a acade- 
mia de  Coimbra,  vindos  todos  prestar  as  suas 
homenagens  ao  joven  monarcha.  Em  novembro 
<fe  1908  foi  visitar  as  provindas  do  norte,  e por 
toda  a parte  fôram  unanimes  as  manifestações 
enthusiasticas  e grandiosas  festas  em  sua  honra. 
Ll-rei  passou  no  Porto  o dia  15  de  novembro,  em 
que  completou  19  annos  de  edade,  indo  acompa- 
nhal-o  sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Amé- 
lia, sua  màe,  e sua  alteza,  o senhor  infante  D. 
Aftonso,  seu  tio.  De  Lisboa  e de  muitos  pontos 
do  paiz  concorreram  n’esse  uia  ao  Porto  muitas 
pessoas  ^ de  todas  as  classes  da  sociedade,  varias 
deputações  e oflicialidade  a saudarem  o sobe- 
rano pelo  seu  anniversario  natalicio.  As  festas 
804 


que  então  se  realisaram  n’aquclla  cidade  fô- 
ram magestosas  e um  preito  de  verdadeira  e sin- 
cera homenagem  prestada  ao  joven  monarcha. 
ü dia  15  de  novembro  de  1908  tornou-se  um  dia 
memorável  para  Portugal.  El-rei  o sr.  D Manuel 
havia  sido  agraciado  pelo  rei  de  Inglaterra, 
Eduardo  VII,  em  18  de  novembro  de  19Ü1,  com 
a gran-cruz  da  Victoria. 

Manuel  (^D  J.  Infante,  filho  d’el-rei  D.  João 
III,  e da  rainha  D.  Catharina.  N.  em  Alvito  a 1 
de  novembro  de  1531,  fal.  em  Evora  a 14  de 
abril  de  1.537.  Foi  sepultado  na  egreja  de  Be- 
lem. 

Manuel  (D.).  Filho  natural  de  D.  João  III, 
que  fal.  aiuda  creança. 

Manuel  (D.).  Filho  de  D.  Antonio,  prior  do 
Crato.  N.  em  1568,  fal.  em  Bruxellas  a 22  de 
junho  de  1630.  Viveu  algum  tempo  na  Hollanda, 
onde  era  muito  estimado,  e casou  com  uma  filha 
de  Mauricio  d’Ürange.  Passou  depois  a Flandres 
em  serviço  de  Castella. 

Manuel  (D  ).  Infante,  filho  de  D.  João  IV  e 
da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão.  N.  em  Villa  Vi- 
çosa a 6 de  setembro  de  1640,  c pouco  tempo 
viveu,  sendo  sepultado  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco, da  mesma  villa. 

Manuel  (D ).  Infante,  filho  de  el-rei  D.  Pe- 
dro II  e de  sua  segunda  mulher,  a rainha  D. 
Maria  Sophia  de  Neuburgo  ; irmão  d’el-rei  D. 
João  V.  Nasceu  em  Lisboa  a 3 de  agosto  de  1697, 

I fal.  em  Bellas,  na  quinta  dos  condes  de  Pom- 
beiro.  Espirito  ousado  e aventuroso,  tinha  ape- 
nas 17  ou  18  annos  de  edade,  quando  mostrou  os 
mais  vivos  desejos  de  ir  viajar  no  estrangeiro, 
alistar-se  em  qualquer  regimento  para  poder  to- 
mar parte  nas  guerras  em  que  se  empenhavam 
algumas  nações  da  Europa.  D.  João  V,  ao  prin- 
cipio, pareceu  condescender  com  os  desejos  de 
seu  irmão,  e em  setembro  de  1715  estava  já  tu- 
do determinado  para  a viagem,  que  devia  prin- 
cipiar pela  Andaluzia,  atravessando  depois  as 
outras  proviucias  de  Hespauha,  o Koussillon  e o 
Languedoc  em  França,  a Italia  e a Allemanha, 
voltando  por  França  outra  vez.  Estava  até  de- 
signado 0 séquito  do  infante,  que  se  devia  com- 
pôr  de  32  pessoas,  quando  D.  João  V mudou  re- 
pentinamente de  idéa,  lembrando-se  de  elle  pro- 
prio  fazer  uma  viagem,  a pretexto  d’uma  roma- 
ria piedosa  á Senhora  do  Loreto,  na  Italia.  A via- 
gem deveria  durar  um  anuo,  e o infante  D.  Ma- 
nuel tinha  de  acompanhar  seu  regio  irmão.  O 
infante  não  gostou  d'esta  resolução  do  monarcha, 
e ainda  menos  do  adiamento  da  viagem,  porque 
tendo  se  fixado  a partida  no  dia  4 de  outubro  de 
1715,  se  transferiu  depois  para  março  de  1716. 
Vendo  que  a idéa  da  viagem  não  passava  d'um 
expediente  inventado  por  D.  João  V para  con- 
trariar os  seus  desejos,  resolveu  partir  secreta- 
mente  de  Lisboa,  e conseguiu  embarcar  a bor- 
do do  patacho  inglez  Tany  que  se  dirigia  para 
Amsterdam,  acompanhado  unicamente  pelo  filho 
do  conde  de  Tarouca,  Manuel  Telles  da  Silva,  de 
quem  era  intimo  amigo,  levando  apenas  uma  le- 
tra de  16:000  cruzados  sobre  Amsterdam,  e que 
obtivera  d’um  negociante  portuguez,  Manuel  de 
Castro  Guimarães,  a pretexto  de  ter  que  pagar 
uma  cama  sumptuosa  que  mandara  fazer  na  líol- 
landa  D.  João  V,  apenas  soube  da  partida  do  ir- 
mão, mandou  em  perseguição  do  Tany  uma  fra- 
gata ingleza,que  estava  no  porto  de  Lisboa,  mas 
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0 patacho  era  veleiro,  e não  o puderam  alcau^ar. 
O infante  desembarcou  cm  Amsterdam,  e ali,  o 
conde  de  Tarouca,  nosso  ministro  na  Hollanda, 
instou  muito  com  elle  para  que  voltasse  a Lis- 
boa, mas  0 infante  D.  Manuel,  querendo  gozar 
da  liberdade  que  alcançara,  resolveu  seguir  para 
Vienna  d’Austria,  onde  então  se  preparava  uma 
expedição  contra  os  turcos,  expedição  que  devia 
ser  commandada  pelo  príncipe  Eugênio,  tão  ce- 
lebre pelas  suas  victorias  contra  os  francezes. 
Muitos  voluntários  de  elevada  jerarchia  tinham 
vindo  de  diversos  poatos  da  Kuropa,  desejosos 
de  coQibater  á sombra  das  bandeiras  de  tão  dis 
tincto  capitão.  Entre  outros,  estavam  ali  o conde 
de  Charolais,  da  casa  de  Condé,  e neto  de  Luiz 
XIV,  o príncipe  de  Dombes,  filho  do  duque  de 
Maine.  O imperador  de  Áustria,  irmão  da  rainha 
I).  Maria  Anua  d’Austria,  fez  quanto  pôde  pa- 
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ra  dissuadir  o seu  parente  de  se  conservar  fóra 
de  Portugal,  sem  licença  d’el  rei,  mas  os  seus 
esforços  fôram  inúteis,  assim  como  também  nada 
conseguiram  as  cartas  de  D-  João,  mandando-o 
regressar  ao  reino.  O príncipe  Eugênio  aflfei- 
çoou-se  ao  joven  infante  portuguez,  e essa  affei- 
çào  redobrou,  quando  viu  que  o moço  voluntário 
era  um  dos  seus  mais  intrépidos  officiaes.  Na  ver- 
dade, os  escriptores  estrangeiros  são  todos  ac- 
cordes  em  dizer  que  o infante  D.  Manuel  se  por- 
tou com  a maior  bravura  em  Peterwardein,  sen- 
do ferido  na  trincheira  de  Temesvar,  e distinguiu- 
se  ainda  em  Belgrado.  Terminada  a guerra,  via- 
jou pela  Europa,  demorando-se  em  Uaya,  Paris 
e Madrid.  Por  esse  tempo  vagava  o throno  da 
Polonia,  por  morte  de  Augusto  II,  e o imperador 
da  Áustria,  Carlos  VI,  que  sempre  ficara  affei- 
çoadissimo  a D.  Manuel,  propoz  a D.  João  V 
apresentar  o infante  como  candidato  ao  throno 
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I da  Polonia.  Bastava,  para  que  essa  candidatura 
vingasse,  que  D.  João  V se  resolvesse  a gastar 
um  milhão  de  cruzados,  mas  o monarcha  decla- 
rou que  não  tinha  dinheiro,  advertindo,  porém, 
que  em  seguida  asseverou  que  se  o candidato  fos- 
se seu  irmão  o infante  D.  Antonio,  procuraria  fa- 
zer todos  03  sacrificios.  Mas  a candidatura  de  1>. 
Manuel  era  a unica  viável,  porque  todos  conhe- 
I ciam  a bravura  do  joven  príncipe,  que  o tornava 
^ eminentemente  proprio  para  chefe  d’uma  nação 
militar,  cujo  estado  permanente  era,  por  assim 
I dizer,  a guerra.  A proposta  de  D.  João  V pro- 
; vava  apenas  que  odiava  aquclle  seu  irmão,  e 
I que  esse  odio  ainda  mais  se  accentuara  com  a 
1 fama  que  adquirira  nas  suas  campanhas  no  cs- 
I trangeiro.  Cnrlos  VI  ainda  lhe  otfereceu  para  o 
j infante  D.  Manuel  a coroa  d'um  novo  reino,  que 
1 se  devia  compor  das  ilhas  de  Sardenha  e da  Cor- 
i sega,  com  a condição  de  D.  João  V o auxiliar  na 
guerra  que  travara  com  a França.  D.  João  V re- 
cusou, e d’esta  vez  tinha  a seu  favor  a razão  de 
Estado,  que  o impedia  de  entrar  nas  guerras 
européas.  No  fim  de  19  annos  de  ausência  D.  Ma- 
nuel voltou  a Portugal,  chegando  a Lisboa  a 21 
de  outubro  de  17‘-'4.  El-rei  estava  em  Mafra,  e 
veiu  esperar  seu  irmão  a um  quarto  de  legoa  da 
villa,  mostrando  se  muito  satisfeito  pelo  seu  re- 
gresso. Abraça» am-se  afFectuosamente,mas  aquel  • 
la  boa  harmonia  foi  de  curta  duração.  D.  Ma- 
nuel estava  habituado  aos  ares  estrangeiros,  e 
vinha  encontrar  uma  corte  em  que  todos  estra- 
nhavam muito,  por  exemplo,  que  fôsse  elle  o pri- 
meiro a cumprimentar  as  senhoras.  O rei  e os 
ministros  ainda,  por  deferencia,  o ouviram  tratar 
d’algumas  questões  de  política  estrangeira,  mas 
0 infante  não  tardou  a enfastiar-se  da  atmosphe- 
ra  pesada  da  nossa  côrtc,  e recolheu-se  á quinta 
do  eonde  de  Pombeiro,  em  Bellas,  onde  passou 
0 resto  da  vida. 

Manuel  (D.  Bernardo).  Valente  guerreiro  que 
muito  se  distinguiu  nas  nossas  guerras  do  ultra- 
mar. Era  filho  de  I).  João  Manuel,  camareiro- 
mér  de  el-rei  D.  Manuel.  Esteve  no  sitio  de  Ça- 
fim  em  1510,  e em  1511  acompanhou  Nuno  Fer- 
nando de  Athaide  na  entrada  que  fez  nos  adua- 
res  de  Almediua,  ficando  gravemente  ferido  n’es- 
sa  expedição.  Assistiu  á tomada  de  Azamor  e ou- 
tras acções  militares;  voltando  á patria  passou  á 
, Italia,  onde  militou,  ficando  por  fim  morto  no  as- 
salto d’um  castello. 

Manuel  (D.  Diogo).  C uoncl  de  cavallaria. 
Era  filho  do  4.®  conde  de  Atalaia, D.  Luiz  Manuel 
! de  Tavora,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Fran- 
I cisca  Leonor  de  Mendonça.  N.  em  maio  do  1(>94, 

, fal.  em  Vienna  á’Austria  a 8 de  março  de  1738. 

; Era  destinado  para  cavalleiro  da  ordem  de  Mal- 
ta, e tomou  parte  na  guerra  da  Catalunha,  sen- 
do coronel  de  cavallaria  das  tropas  portuguezas; 
com  esse  mesmo  posto  serviu  no  exercito  do  im- 
perador Carlos  VI,  e foi  um  dos  ajudantes  gene- 
raes  do  exercito  do  Rheno  em  1734. 
i Manuel  (P.  Felix).  Padre  da  congregação 
I do  Oratorio  de  Lisboa,  que  viveu  no  século  xviii, 

' e parece  que  ainda  no  principio  do  século  xix. 
i Escreveu:  Exame  e disputa  sobre  a mechanica,  a 
, qual  debaixo  da  protecção  da  Virgem  Santissima 
! Dolorosa,  sendo  presidente  o P.  Theodoro  d'Al- 
) meida  se  offerece  na  casa  de  N.  S.‘  das  Necessi- 
dades, Lisboa,  17'1;  Certame  phgsico  mathemati 
\ CO,  sobre  a sciencia  do  corpo  natural,  dedicado  ao 
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ao  Santíssimo  Coração  de  Jesus,  etc.,  Lisboa, 
1782. 

Mauuel  (Francisco).  Desenhador  e fabricante 
d’orgãos,  que  viveu  no  século  xviii. 

Manuel  {Gaspar).  Piloto,  natural  de  Villa  do 
Conde,  muito  pratico  da  navegação  da  índia 
Oriental.  Escreveu  uin  Roteiro  e advertenci  's  da 
vdvegaçâo  da  carreira  da  índia,  que  não  chegou 
a imprimir-se,  conservando-se  o raanuscripto  na 
livraria  dos  condes  da  Ponte. 

Manuel  (P.  Ignacio).  Jesuita.  N.  no  logar  de 
S.  Pedro,  perto  de  Bragança,  e viveu  no  século 
xvit.  Era  filho  de  André  Gonçalves  e de  Catha- 
rina  Aífonso.  Professou  no  collegio  de  Coimbra  a 
30  de  agosto  de  1663.  Sendo  professo  do  4.°  vo 
to,  e prefeito  nos  estudos  do  collegio  de  Beja,  pe- 
diu faculdade  de  passar  á índia,  o que  realisou 
em  1688.  Era  muito  perito  na  historia  do  reino 
e suas  conquistas,  e fal.  na  casa  professa  de  Gôa. 

Preparação  para  a eternidade,  Lisboa, 
1705.  Deixou  manuscripta  a seguinte  obra,  que 
se  guardava  na  referida  casa  professa:  Fastos 
lusitanos  das  acções  illustres  dos  portuguezes  por 
cada  um  dos  dias  do  anno. 

Manuel  (João).  Presbytero  do  habito  de  S. 
Pedro,  cura  da  freguezia  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, de  Aldeia  Gallega  da  Mcrceana.  Escreveu: 
Relação  da  vida  de  Francisco  de  Meyra,  etc. 

Manuel  (D.  João).  Militar  que  se  distinguiu 
nas  nossas  guerras  da  índia.  Era  filho  de  D.  ticr- 
nard  > Manuel,  que  também  militou  nas  referidas 
guerras.  Tinha  a alcunha  de  Alabastro  por  scr 
muito  louro  e branco,  sendo  assim  citado  nas  his 
torias  do  Oriente  Em  1533  partiu  para  a índia 
com  o vice  rei  D.  Garcia  de  Noronha,  e em  1539 
foi  por  capitão  d’uma  das  galés  da  armada,  que 
sob  o commando  de  D.  Álvaro  de  Noronha,  esta- 
beleceu a paz  com  o Çamorim.  Foi  capitão  d’um 
dos  galeões  da  armada  que  soccorreu  D.  João  de 
Mascarenhas  em  Diu,  e quando  eiíi  1546  D.  João 
de  Castro  saiu  de  Gôa  a buscar  os  sitiadores,  foi 
um  dos  capitães  da  vanguarda.  Tendo  pouco  tem 
po  antes  uma  questão  com  um  fidalgo  chamado 
João  Falcão  fV.  este  nome),  combinaram  os  dois 
realisar  o desafio  na  guen-a,  ficando  reputado 
por  melhor  aquelle  que  primeiro  e com  mais  va- 
lor subisse  o muro  dos  inimigos.  Chegada  a ocea- 
sião  e preparadas  as  escadas,  D.  João  Manuel 
lançou  a mão  direita  ao  muro,  e cortando-lh’a  os 
moiros,  acudiu  com  a esquerda,  sendo  lhe,  po- 
rém, egualmente  decepada,  agarrou-se  com  os 
coutos,  até  que  um  golpe  d’alfange  lhe  levou  a 
cabeça. 

Manuel  (D.  João).  Bispo  de  Vizeu  e de  Coim- 
bra, arcebispo  de  Lisboa,  doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lis- 
boa, onde  também  fal.  a 4 de  junho  de  1633.  Ti- 
nha por  seu  ascendente  el  rei  D.  Duarte,  de 
quem  era  quinto  neto,  sendo  filho  de  D.  Nuno 
Manuel,  senhor  de  Tancos,  Atalaia,  e Cinceira, 
alcaide  mór  de  Marvão,  e de  D.  Joanna  de 
Athaide,  filha  dos  primeiros  condes  da  Casta 
nheira  Foi  porcionista  do  collegio  real  de  S.  Pe- 
dro, onde  entrru  em  1596  a 2 de  março.  Filippe 
II.  por  nomeação  do  commeudatario  I).  Jorge  de 
Athaide,  lhe  mandou  passar  carta  do  esmoler-mór 
no  dia  1 de  abril  de  1602.  O arcebispo  de  Lis- 
boa D.  .Miguel  de  Castro  o proveu  em  conego  da 
sua  cathedral  ein  1607,  de  que  tomou  posse  a 28 
de  junho.  O mesmo  soberano  o elegeu  para  o bis- 
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pado  de  Vizeu,  que  vagára  por  morte  de  D.  João 
de  Bragança,  e foi  sagrado  a 21  de  março  de  1610 
na  egreja  de  N.  S-*  da  Graça,  de  Lisboa,  pelo 
mesmo  D.  Jorge  de  Athaide,  entrando  na  dioce- 
se a 25  de  abril  do  referido  anno.  Fez  constitui- 
ções syuodaes,  e dotou  a sua  egreja  com  precio- 
sos ornamentos.  Pela  promoção  de  D.  Affonso 
Furtado  de  Mendonça  a bispo  de  Coimbra  em 
1615,  lhe  foi  offerecido  o bispado  da  Guarda,  que 
não  acceitou.  De  Vizeu  foi  transferido,  por  fal- 
lecimento  de  D.  Martim  Affonso  Mexia,  ao  bis- 
pado de  Coimbra  no  anno  de  1625,  de  que  tomou 
posse  em  26  do  mez  de  março.  Sendo  prelado 
d’esta  diocese,  fez  celebrar  á sua  custa  pompo- 
sas festas  pela  canonisação  da  rainha  Santa  Iza- 
bel;  e achou-se  na  junta  dos  bispos,  que  Filippe 
111  mandou  fazer  em  Thomar  em  1626  para  se 
tratarem  de  vários  negocios  ecclesiastico.s,  em 
que  exerceu  o cargo  de  secretario.  Vagando  en- 
tão 0 arcebispado  de  Lisboa  pela  morte  de  D. 
j Affonso  Furtado  de  Mendonça,  succedida  em 
1630,  foi  eleito  em  1632  para  este  elevado  cargo, 
pelos  seus  grandes  merecimentos  no  governo  das 
egrejas  que  oceupara,  recebendo  também  a no- 
meação de  vice-rei  de  Portugal.  Como  estava  em 
Madrid,  concluindo  os  negocios  da  junta  de  Tho- 
mar, mandou  tomar  posse  do  seu  arcebispado, 
por  procuração  o conego  da  mesma  cathedral  e 
depois  bispo  de  Targa,  D.  Gaspar  do  Rego,  a 13 
de  maio  de  1633;  no  dia  15  d’este  mez,  isto  é, 
dois  dias  depois,  é que  toda  a relação  metropoli- 
tana com  os  seus  oíSciaes,  lhe  prestou  obediên- 
cia, fazendo  a oração  n’este  acto  o conego  Ma- 
theus  Peixoto  Barreto,  provisor  do  arcebispado. 

I Pouco  tempo  se  conservou  n’esta  dignidade,  por 
I que  falleceu  20  dias  depois,  no  paço  da  Kibeira, 

I onde  residia  como  vice-rei.  Foi  sepultado  naca- 
I pella-mór  do  convento  de  N.  S * de  Jesus,  que 
sendo  ainda  bispo  de  Vizeu,  mandara  construir 
I á sua  custa  para  seu  jazigo,  de  cuja  posse  lhe  ha- 
via expedido  alvará  Filippe  III,  no  anno  antece- 
dente a 13  de  maio,  por  onde  ficaram  sendo  pa- 
droeiros da  capelia  os  condes  d’AtaIaia,  depois 
i marquezes  de  Tancos.  D.  João  Manuel  enrique- 
! ceu  também  este  couvento  com  muitos  vasos  ri- 
I COS  e outras  peças  de  prata,  e ornamentos  para 
I decencia  do  culto  divino. 

I Manuel  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  de  S. 

' Bernardo,  do  convento  d’Alcobaça.  N.  em  Lisboa 
I no  anno  de  1676,  e fal.  no  collegio  de  S.  Bernar- 
do, de  Coimbra,  a 20  de  novembro  de  1739.  Era 
filho  illegitimo  do  4.”  conde  da  Atalaia,  D.  Luiz 
Manuel  de  Tavora.  Professou  no  convento  de  Al- 
cobaça  em  22  de  dezembro  de  1690.  Foi  doutor 
e lente  na  Universidade  de  Coimbra.  Escreveu  : 
Vaticínio  exposto,  confirmado  e defendido,  etc.. 
Coimbra,  1736;  Sermão  na  solemne  acção  de  gra- 
ças que  aleirou  a Universidade  de  Coimbra  em 
préstito  no  dia  4 de  janeiro  de  1735,  pelo  felicís- 
simo nascimento  da  attgustissima  Princesa  da  Bei- 
ra Primogênita  do  Príncipe  do  Brasil,  Nosso  Se- 
nhor, prégado  no  Real  Mosteiro  de  Santa  Clara, 
Coimbra,  1735. 

Manuel  (D.  Manuel  de  Moura).  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra,  de  que  foi 
reitor,  nomeado  em  25  de  agosto  de  1685,  toman 
do  posse  a 16  de  novembro.  Exerceu  este  cargo 
até  1 de  fevereiro  de  1690,  em  que  presidiu  ao 
claustro,  tendo  sido  já  eleito  bispo  de  Vizeu.  Foi 
também  conego  nas  sés  de  Lamego  e de  Braga, 
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deputado  da  inquisição  de  Évora,  inquisidor  em 
Coimbra,  deputado  do  conselho  geral  do  Santo 
OfHcio,  e deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallccimcn- 
to. 

Manuel  (Fr.  Miguel).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Jeronymo.  N.  em  Lisboa,  no  sitio  de  Alcanta- 
ra,  que  então  não  estava  incluido  n'estâ  cidade, 
em  16t0.  Fal.  no  convento  de  Bclem  a 31  de  maio 
de  1720.  Era  filho  de  Baitholomeu  Francisco  e de 
Domingas  dos  Santos.  Aindamuito  novo  foi  admit 
tido  como  cantor  do  convento  de  Belern,  a 12  de 
outubro  de  1653,  professando  em  29  de  janeiro  de 
1655  no  instituto  do  dr.  Máximo.  Applicou-se 
muito  ás  sciencias  escolásticas,  em  que  se  tornou 
distincto,  tanto  em  theologia  como  na  oratoria 
escolástica,  que  por  muitos  annos  exerceu  na  ca- 
pclla  real.  Foi  prior  do  convento  da  Pena,  e ge- 
ral da  sua  congregação,  sendo  eleito  em  1694 
Deixou  manuscriptos  4 tomos  de  sermões  vários, 
que  se  conservavam  na  livraria  do  convento  de 
Belem. 

Manuel  (D.  Nuno).  Senhor  de  Salvaterra  de 
Magos,  de  Tancos,  da  Atalaia  e Cimeira,  alcai- 
de-mór  de  Marvão,  etc..  Era  quarto  neto  de  el 
rei  D.  Duarte,  sendo  filho  de  D.  Fradique  Ma 
nuel,  e de  sua  mulher  D.  Maria  de  Athaide.  Em 
1574  foi  enviado  embaixador  a França,  e regres- 
sando ao  reino,  acompanhou  cl  rei  D.  Sebastião 
a África,  ficando  morto  na  batalha  de  Alcacer- 
Kibir  cm  1578.  Era  casado  com  D.  Joanna  de 
Athaide,  filha  de  Antonio  de  Athaide,  conde  da 
Castanheira,  e de  sua  mulher,  D.  AnnaueTavo 
ra.  D’este  consorcio  houve  entre  outros  filhos,  D. 
Francisco  Manuel,  que  o foi  o l.“  conde  d'Ata- 
laia,  e D.  João  Manuel,  bispo  de  Vizeu  e de  Coim- 
bra, arcebispo  de  Lisboa,  etc..  V.  este  nome. 

Manuel  Alves.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’ As- 
sumpção, de  Cacella,  conc.  de  Villa  Real  de  San- 
to Antonio,  distr.  de  Faro. 

Manuel  Gallo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do 
Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Manuel  Jorge.  Rio  da  Ilha  de  S.  Thomé, 
na  prov.  de  S.  Thomé  e Principe,  África  Occi- 
dental. 

Manuel  Lopes.  Ponta  da  costa  N O da  ilha 
do  Sal,  no  archipclago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental. 

Manuela  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Celleirós,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Manuelinho.  E'  este  o nome  que  apparece 
firmando  os  actos  do  governo  democrático,  que 
regeu  Evora  durante  alguns  mezes  depois  dos 
tumultos  de  1637,  que  foram  os  predecessores  e 
como  que  os  precursores  da  revolução  de  1 de  de- 
zembro de  16  lO.  Quem  fosse  esse  Manuelinho,  não 
se  sabe  positivamente.  Parece  que  era  um  d’es- 
ses  dizidores,  meio  loucos,  que  sabiam  de  cór  uma 
immensidade  de  prophecias,e  as  recitavam  pelas 
ruas  e praças  Assim  o suppõe  pelo  menos  D. 
Francisco  Manuel  de  Mello.  Sendo  o seu  nome 
muito  popular  em  Evora,  e sendo  elle  ao  mesmo 
tempo  pelo  seu  estado  mental  verdadeiramente 
irresponsável,  tomaram-n'o  para  supposto  chefe 
do  movimento  os  fautores  da  revolução,  e em  seu 
nome  legislaram.  Manuel  Severim  de  Faria  sup- 
põe  que  esse  Manuelinho  seria  um  Manuel  Mar- 
tins, irmão  da  Misericórdia  de  Evora,  que  em 
16.-17  apparece  assignado,  sem  designação  de  of- 


íicio,  no  livro  das  eleições  dos  irmãos.  O caracter 
meio  phantastico  d’este  vulto  mysterioso  desper- 
tou 0 interesse  de  poetas  e romancistas,  que  o fi- 
zeram protagonista  de  vários  trabalhos  littera- 
rios. 

Manuscripto.  Documento  em  pergaminho  ou 
papel;  livro  escripto  por  letra  de  mão.  Os  manus- 
criptos precederam  os  impressos,  f V.  Calligra- 
phia,  Escripta,  llluminura,  Letra,  Livro  e Typo- 
graphia.)k'aXeB  da  invenção  da  imprensa,  eram  os 
calligraphos  que  faziam  as  vezes  de  typographos, 
e numerosos  individuos  se  oceupavam  em  escre- 
ver livros,  muitos  dos  quaes  se  conservam  ainda 
hoje,  não  só  como  monumentos  litterarios,  mas 
como  reliquias  de  uma  arte,  que  tanto  se  elevou, 
tendo  como  fiel  companheira  a illuminura.  Os  ro- 
manos chamavam  a esses  copistas  «scribas».  Em 
Portugal  houve  conventos,  que  fôram  notáveis 
officinas  calligraphicas,  avultando  entre  elles 
Alcobaça,  Serra  d’Os9a,  e Santa  Cruz  de  Coim- 
bra. Os  numerosos  manuscriptos  do  jírimeiro 
guardam  se  hoje  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa e na  Torre  do  Tombo,  encontrando-se  entre 
elles  um  manuscripto  do  século  xt,  o mais  anti- 
go que  conhecemos,  e attestam  conjunctamente, 
d'um  modo  notabilissimo,  a erudição  c a pcricia 
artistica  dos  monges  de  S.  Bernardo.  Os  de  San- 
ta Cruz  conservam-se  na  Bibliotheca  Publica  Mu- 
nicipal do  Porto.  São  ricas,  em  manuscriptos  di- 
versos as  bibliothecas  reaes  da  Ajuda  e de  Ma- 
fra,  a da  Academia  Real  das  Sciencias,  da  Uni- 
versidade. e principalmente  a Bibliotheca  de 
Evora.  , Algumas  livrarias  particulares  do  paiz 
conservam  numerosos  e importantes  manuscri- 
ptos fV.  Bibliotheca  e lAvraria).  Anteriormente 
á descoberta  da  imprensa,  a execução  material 
d’um  livro  reclamava  o concurso  de  muitas  pes- 
soas. Assim  nol-o  explica  Trithemo,  abbade  de 
Spanheim  no  século  xv,  em  o seu  livro  De  Scri 
ptoribus  ecclesiasticis:  Uma  corrige  o livro  que  ou- 
tra escreveu,  uma  terceira  ornamenta  com  tinta 
vermelha;  outra  encarrega  se  da  pontuação,  ou 
tra  das  pinturas,  como  outra  eólia  as  folhas  e en- 
caderna. Ainda  outras  que  preparam  o couro  e 
as  laminas  de  metal  que  devem  ornar  a eucader 
nação.  Uma  outra  corta  as  folhas  de  pergaminho, 
e outras  as  vão  polindo,  uma  outra  traça  a es- 
tylete  as  linhas  que  devem  guiar  o escrevente. 
Emfim,  outros  cortavam  as  pennas  e preparavam 
a tinta.»  Porém,  havia  clérigos  e outros  indivi- 
duos que  reuniram  os  diversos  talentos  requisi- 
tados e aptidões  artisticas  sob  o modesto  titulo 
de  escrevente.  No  império  do  Dricntc,  no  reinado 
de  Theodosio  o Grande,  existia  uma  classe  d’ho- 
mens  d’uma  certa  intelligencia  e illustração  que 
se  empregavam  em  multiplicar  os  livros,  ornan- 
do-os tarnbem  com  uma  paciência  admiravel.  En- 
tre os  gregos  e romanos  os  manuscriptos  eram 
copiados  por  escravos,  chamados  literati.  Embo- 
ra os  iconoclastas  destruíssem  na  bibliotheca  de 
Bysancio  todos  os  manuscriptos  que  tinham  efti- 
gies  religiosas,  a arte  byzantina  reappareceu  pe- 
lo meado  do  século  ix,  espalhando  se  pela  Euro- 
ropa,  onde  floresceu  por  largos  annos  na  Ingla- 
terra, Irlanda,  na  França,  Italia  e Flandres.  Nes- 
ta epoca,  derradeiros  alvores  da  edade.media,  e 
d’ahi  por  deante,  nunca  faltaram  os  calligraphos 
illuminadores  e os  miniadores  nos  conventos, 
constituindo  verdadeiras  escolas  de  calligraphia. 
Entre  nós,  o primeiro  tratado  oalligraphico,  em 
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que  se  preceituam  e exemplificam  as  deviJas  re- 
gras, é devido  ao  professor  Manuel  Barata  e foi 
publicado  em  1590.  Comtudo,  ha  manuscriptos 
portuguezes  dos  séculos  x>  a xv  de  muito  boa 
calligraphia.  No  reinado  de  D.  João  V appare-  i 
ccu  um  professor  distinctissimo,  Manuel  de  An 
dradc  Figueiredo,  cuja  Arte  se  publicou  em  1719, 
c na  qual  se  estabeleceu  ou  se  consolidou  o ca- 
racter da  letra  portugueza  No  século  seguinte 
cumpre  registar  com  merecido  elogio  o nome  de 
J.  J.  Ventura  da  Silva,  que  se  inspirou  em  Fi 
gueiredo  e foi  continuador  da  sua  escola,  não 
obstante  revelar  faculdades  originaes.  O seu 
tratado,  que  se  iutitula  Regras  methodicas  para 
se  aprender  a eacrever,  appareceu  á luz,  em  pri- 
meira edição,  no  anno  de  1803.  Tanto  a obra  di- 
dactica  de  Ventura  como  o Atlas  explicativo, 
gravado  excellentemeute  por  dois  artistas  portu- 
guezes, se  tornaram  bastante  raros,  e no  intuito 
patriotiep  de  prestar  um  bom  serviço  á arte  na- 
cional, resolveu  a empresa  editora  Lopes  & C.*, 
do  Porto,  reeditar  o texto  e o atlas  de  Ventura. 
Este  ultimo  foi  primorosamente  reproduzido  em 
Paris  pelo  processo  pbotozincogravura.  Esta  edi- 
ção é precedida  de  uma  noticia,  erudita  e bri- 
lhante, em  que  o sr.  Oliveira  Ramos,  esboça 
também  a historiada  escola calligaphica  portu 
gueza.  A historia  dos  antigos  manuscriptos  jus- 
tifica algumas  das  suas  denominações  actuaes 
Assim,  volume  provém  de  volumen,  nome  do  rolo 
de  papyro,  que  constitui  a os  livros  até  ao  século 
II  da  era  christà.  Códice  vém  de  codex,  que  era 
a juneção  das  folhas  de  pergaminho,  na  forma 
por  que  se  juntaram  as  taboas  enceradas  e es- 
cripías. 

Manutenção  militar.  Instituição  dependen- 
te do  ministério  da  guerra,  installada  em  um 
magnifico  edificio  proprio  na  rua  Direita  do  Gril- 
lo,  em  Lisboa.  O fornecimento  de  pão  ao  exerci- 
to por  administração  directa  data  de  1861,  sendo 
a Padaria  Militar  no  Aterro  da  Boa  Vista,  junto 
á rocha  do  Conde  de  Óbidos,  mas  .só  em  4 de 
maio  de  1888  foi  autorisado  o governo  a crear 
no  extincto  convento  das  carmelitas  fvulgarmen- 
te  das  Grillasj  uma  fabrica  de  moagem,  de  pa- 
nificação e de  bolacha,  depositos,  armazéns,  co- 
cheiras e cavallariças,  conforme  as  bases  do  pla- 
no proposto  pela  commissão  nomeada  pela  porta- 
ria de  30  de  junho  de  1886.  Egualmente  era  o go- 
verno autorisado  a crear  nos  arredores  do  Por- 
to um  estabelecimento  filial  para  a preparação 
de  pão  de  milho,  de  centeio  e mixto.  Estes  esta- 
belecimentos forneceriam  o exercito,  a armada 
e os  corpos  e estabelecimentos  dependentes  dos 
ministérios  do  reino,  justiça,  guerra  e marinha. 
O edificio  do  convento  das  Grillas  ficou  construi- 
do  em  1896,  e a moagem  e padaria  começaram 
a funccionar  em  ago.sto  d’esse  anno.  Em  6 de 
março  de  1897  foi  ordenada  a elaboração  de  um 
plano  para  a sua  ampliação,  e o decreto  de  1 1 de 
junho  d’esso  anno  organisou  definitivamente  a 
manutenção  militar.  O projecto  do  edificio  era 
grandioso  e foi  elaborado  pelo  fallecido  capitão 
de  engenharia  e lente  da  Escola  do  Exercito 
Joaquim  Renato  Baptista,  que  sobre  o assumpto 
publicou  jum  livro  intitulado  Manutenção  Mili- 
tar. 

Manzana  Um  dos  grandes  allluentes  da  mar- 
gem do  Incomati,  na  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental.  Fórma  junto  á confiueiicia  o alarga- 
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mento  conhecido  por  lagoa  Chule,  pro.ximo  da 
posição  de  Magude. 

Manze.  Lagoa  situada  nas  terras  do  antigo 
distr.  e hoje  circumscripção  de  Sena. 

Mao  Frade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe  ro.  de  Va- 
queiros, conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Mão.  Pov.  na  freg.  de  S-  Clemente,  de  Sande, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Mãofebres.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Beiriz,  cone.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Mãos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Mari- 
nha, de  Chorense,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  dis 
tr.  de  Braga.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  ||  S.  Salvador,  de  Estorãos,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Mapajanhana.  Um  dos  territórios  compre- 
hendidos  na  2.‘  circumscripção  do  distr.  de  Lou- 
renço  .Marques,  prov.  de  Moçambique,  África 
Orietal. 

Mapeito.  Pov.  da  div.  de  Mussuco,  no  conc. 
de  Santo  Antouio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Mapozo.  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc.  de 
Santo  Antoniu  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Mappa.  Carta,  delineação  de  algum  paiz  ou 
I terreno  feita  em  uma  superficie  plana.  Assim,  ha 
I mappas;  geographicos,  que  representam  as  terras 
do  globo;  os  hydrographicos,  que  te.em  por  fim  es- 
pecial representar  os  mares  e as  partes  liquidas 
da  superficie  do  globo;  os  chorographicos,  que  se 
limitam  a representar  um  determinado  paiz  ou 
região;  e os  topographicos,  que  representam  ape- 
nas uma  localidade,  com  todas  as  minúcias  e ac- 
cidentes  do  terreno.  A’s  collecções^do  mappas 
geographicos,  etc.  se  chama  Atlas.  Entre  os  atlas 
portuguezes  mais  notáveis  cita-se  o de  Laza 
ro  Luiz,  que  se  guarda  no  Archivo  da  Torre  do 
Tombo  V.  Cartographia  e Cosmographo. 

Mapuar.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div.  e 
conc.  do  Humbe,  distr.  de  Huilla,  prov  de  An- 
gola. 

Mapuçã  (Rio).  Na  provincia  do  Bardez,  Ve- 
lhas Conquistas  (Indiaj.  Nasce  no  centro  da  pro- 
vincia, banha  as  villas  de  Mapuçá,  Moirá  e Al- 
doná,  e,  com  o rio  de  Naroá,  forma  a ilha  do 
Chorão,  e lança  as  suas  aguas  no  Mandovy  de 
queé  um  confiuente. 

Mapuçã.  Villa  e freguezia  de  concelho,  dis- 
tricto  e comarca  de  Bardez,  da  prov.  e arceb.  de 
Gôa  (Índia).  Tem  lõ:0(X)  habitantes,  uma  magni- 
fica egreja,  casa  da  camara  municipal,  quartel 
militar,  um  asylo  denominado  de  Senhora  dos  Mi- 
lagres, que  foi  fundado  com  donativos,  eo  capi- 
tal e juros  do  produeto  de  uma  subscripção  feita 
pelos  principaes  habitantes  de  Bardez,  para  of- 
ferecer  um  baile  e uma  medalha  ao  benemerito 
conselheiro  Thomaz  Nunes  de  Serra  e Moura  pa- 
ra commemorar  os  relevantes  serviços  prestados 
á comarca,  oude  exerceu  o logar  de  juiz  de  di- 
reito do  1861  a 1852,  cuja  importância  aquelle 
cavalheiro  pediu  que  fôsse  applicada  na  compra 
das  primeiras  pedras  para  o alicerce  do  primeiro 
estabelecimento  de  piedade  qne  se  fundasse  em 
Bardez.  A subscripção  produziu,  em  1863,  a 
quantia  de  1:180  rupias  e depois  com  o produeto 
dos  juros  subiu  a mais  de  3:Ü00íÜ0ü  de  réis  iio- 
minaes.  A egreja  matriz  foi  devorada  por  um 
terrivel  incêndio  cm  28  ile  abril  de  1838,  sendo 
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concluídos  os  melhoramentos  da  sua  reediãcaçào  | 
em  10  de  março  de  1839.  A villa  é de  aspecto  de- 
sagradável e as  suas  ruas  más;  está  situada  nas 
margens  do  rio  Mapuçá.  Tem  escolas  publicas  de 
instrucção  secundaria,  feira  aunual  e semanal, 
sendo  aquella  muito  concorrida  de  povo  que  de 
toda  a parte  acode  em  romaria  a venerar  e pre- 
sentear a imagem  da  Senhora  dos  Milagres,  a 
qual  se  festeja  com  toda  a pompa  no  proprio  dia 
da  feira.  Mapuçá  permuta  vales  do  correio  com 
0 reino;  tem  estaçào  telegrapho  postal.  Mapuçá  , 
foi  creada  villa  por  decreto  de  11  de  setembro  , 
de  1858  e alvará  regio  de  õ de  agosto  de  1859.  , 
Jornaes:  Em  1872,  a 4 de  outubro,  se  publicou  ' 
O Mensageiro,  cujo  ultimo  numero  foi  o de  12  de  i 
dezembro  do  1873;  Patria,  começou  a sua  publi-  I 
cação  a 1 de  janeiro  de  1877  e terminou  em  1901; 

O Imparcial  viu  a publicidade  em  1878;  Gôa- 
Pancha,  fevereiro  de  1888,  o seu  titulo  significa:  ' 
O arbitro  de  Gòa,  e O Aryá  Bondú,  foi  publicado  j 
de  agosto  de  1885  a dezembro  de  1886  e o seu 
titulo  significa:  O Irmão  de  Aryá.  Na  flora  existe 
a salsaparrilha,  ruiva  do  tintureiro,  algodoeiro,  > 
muitas  e variadas  arvores  e arbustos  da  familia 
dos  leguminosos,  coqueiros,  mangueiras  de  di-  I 
versas  especies,  sendo  a mais  apreciável  a Aflfou- 
sina,  jaqueiras,  caqueiros,  cujo  frueto  distillam. 
Além  d’estas  riquezas,  tem  a da  cultura  do  arroz 
e a de  numerosas  salinas.  O clima  é pouco  salu- 
bre 

Maputo  (Rio).  No  districto  de  Lourenço  Mar- 
ques, na  prov.  de  Moçambique  (África  Oriental). 
Nasce  nas  montanhas  da  Zululandia  a NO  do 
porto  de  Durban  ("NatalJ  o desagua  na  bahia  de 
Lourenço  Marques.  O seu  curso  é de  cêrea  de  180 
kilometros;  corre  de  SO  para  NE;  é navegavel 
por  100  kilometros.  Foi  explorado  em  1871  pela 
canhoneira  portugueza  Maria  Anna  e em  1879  1 
pelos  inglezes.  | 

Maputo.  Território,  no  districto  de  Lourenço  I 
Marques,  prov.  de  Moçambique  fAfrica  Orien- 
tal^, ao  Sul  do  districto,  de  que  é uma  circums- 
cripçào,  (a  5.*),  tendo  por  séde  a villa  da  Bella-  | 
Vista,  onde  tem  estação  telegrapho- postal  e per-  ; 
mutando  vales  de  correio  com  o reino.  Foi  este 
território  causa  de  uma  pendencia  diplomática  en-  I 
tre  os  governos  portuguez  e inglez,  que  durou  50 
anuos  c que  ficou  resolvida  pela  sentença  arbi-  ■ 
trai  de  Mac-Mahon,  proferida  em  24  de  julho  de 
1875.  Deu  origem  a esta  questão  o facto  de  ser 
apresado  na  bahia  de  Lourenço  Marques,  no  Ma- 
puto, um  brigue  inglez,  mercante,  Eleonor,  que  | 
fazia  contrabando  de  marfim.  Os  inglezes  pre-  i 
tendiam  ter  direitos  a este  território,  mas  For-  j 
tugal  sustentara  com  boas  razões  que  os  portu-  I 
guezes  haviam  sido  os  primeiros  que  o tinham  | 
descoberto,  que  durante  séculos  mantiveram  a i 
posse  d’elle,  que  estava  confirmada  pelo  recoohe-  I 
cimento  dos  régulos,  c que  tinham  exercido  su-  | 
zerania  sobre  os  habitantes  da  região  ao  Sul  da 
bahia.  A sentença  arbitrai  limitou  o território 
do  Maputo,  dizendo  que  tem  ao  norte  as  margens 
da  bahia,  a Oeste  o rio  Maputo  e a Léste  o mar, 
comprehendendo  a peninsula  da  ilha  de  Inhaca, 
bem  como  a pequena  ilha  dos  Elephantes.  O ter- 
ritório é muito  fértil,  produz  feijão,  milho,  mau-  i 
dioca,  amendoim;  é muito  rico  em  gado  vaceum  e | 
caprino,  de  que  os  cafres  teem  graudea  manadas,  j 
N’elle  tambem  abunda  muito  a caça,  em  que  fi-  j 
gurou  em  alto  grau  o clephante.  Ultimamente 


tem-se  explorado  ricas  pedreiras,  que  produzem 
esplendida  cantaria  que  se  exporta  para  Lou- 
renço Marques  para  as  obras  do  governo,  tendo 
sido  0 primeiro  edificio  que  com  ella  se  cons- 
truiu a escola  districtal,  na  avenida  da  Rainha, 
começada  em  1907  e concluida  em  1908,  no  go- 
verno do  major  Freire 'de  Andrade.  A villa  da 
Bella-Vista,  no  Maputo,  está  muito  prospera,  e 
ii’ella  já  SC  contam  bastantes  casas  commerciaes 
de  europeus  e asiaticos. 

Maquanene  Terras  do  distr.  de  Inhambane, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Pro- 
duzem arroz,  mantimento  cafreal,  etc. 

Maquella  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
no  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  c distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Maquim  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fon- 
tão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua 
do  Castello. 

Maqulha  Manhóca.  Pov.  a freg.  de  S.  José 
de  Encoge,  no  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Maquire.  Séde  e administração  da  Companhia 
da  Gorongoza,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Maquival.  Pov.  do  distr.  da  Zambezia,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  est 
telegraphica. 

Mar.  Pcv.  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Espozende,  distr.  e 
arcebisp.  de  Braga;  88  fog.  e 468  hab.  Tem  es- 
tação post.  e esc.  do  sexo  fem.  A egreja  paro- 
chial  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Ha  n’esta  pov. 
uma  praia  de  banhos,  que  é regularmente  fre- 
quentada, a qual  fica  ligada  á séde  do  conc.  pela 
estrada  que  vae  para  Vianna  do  Castello.  O D. 
abbade  benedictino  do  mosteiro  de  Palme,  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  15Í000  réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  Houve  aqui  um  antigo  mos- 
teiro de  monges  benedictinos,  que  em  1550  se 
uniu  ao  mosteiro  de  Palme,  da  mesma  ordem,  do 
qual  ficou  sendo  vigararia.  A pov.  pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Mar  e Guerra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
conc.  e distr.  de  Faro. 

Marabui.  Terras  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  sal  mi- 
neral e mina  de  carvão  de  pedra.  O solo  é fértil. 
Produz  mendobi,  feijão,  meixoeira,  milho,  trigo, 
etc.  Nas  suas  florestas  abundam  os  auimaes  fe- 
rozes. 

Maranhão  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Maragoça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vi- 
cente, de  Pinheiro,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  |l  S.  Thiago,  de  Valpedre,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Maragoto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Moncarapacho,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Maragota.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Mamede,  de 
Este,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Maral.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Marame.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Espaaanedo,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Marangue.  'l  erritorio  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental  Fica  na 

809 


MAR 


MAR 


margem  direita  do  rio  Zambeze,  e perteuceu  aos 
jcsuitas,  sendo-lhes  confiscado  quando  a Com- 
panhia de  Jesus  foi  supprimida  em  Portugal. 

Maranhão.  (Fr.  Francisco  doa  Prazeres).  Y . 
Prazeres  Maranhão  (Fr.  Francisco  dos). 

Maranhão  Pov.  e frcg.  de  S.  Domingos,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Aviz,  distr. 
de  Portalegre,  arceb.  de  Evora.  Está  situada  na 
estrada  de  Aviz  a Cabeção,  distando  13  k.  da  sé 
de  do  conc.  O tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  apresentava  o capellãc,  que  tinha  150 
alqueires  de  trigo  c 120  de  cevada.  A pov.  per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  23,  com  a séde  em  Abrantes.  Esta  freg.  está 
annexa  para  eífeitos  civis  á de  Aldeia  Velha,  do 
mesmo  conc.,  tendo  sido  desannexada  d’esta,  pa- 
ra efifeitos  administrativos,  e formando  com  a de 
Alcórrego  uma  parochia,  com  a séde  em  Santo 
•\ntonio  de  Alcórrego,  por  edital  do  governo  ci- 
vil de  30  de  outubro  de  1901.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martiuho,  de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga. 

Maranque  V.  Marangue. 

Marantinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leoca- 
dia,  de  Macieira  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto. 

Marâo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, de  Mcdròes, 
conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguiào, distr. de  V. 
Real  II  Serra  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  a O de 
Villa  Real.  Corre  na  direcção  de  SU  para  NE, 
entre  o Tamoga  e o Corgo,  e liga-se  com  as  ser- 
ranias da  Cabreira  e do  Gerez.  A sua  maior 
altitude  é de  1:422  m.  E’  circumdada  pelas  po- 
voações de  Campeã,  Torgueda,Fornellos,  Sediel- 
los,  Teixeira,  Quintella,  Povoa,  Candemil,  Ove- 
lha, Campanhol,  Bilhó,  Villa  Chã  e Lamas  de  Ou- 
ro. Na  sua  maior  parte  a serra  é escalvada  ou 
coberta  apenas  por  uma  vegetação  pouco  desen- 
volvida, que  serve  para  pasto  de  gado.  Um  ou 
outro  trato  de  terreno  junto  das  povoações  ap- 
parece  cultivado  de  cereaes  ou  plantado  de  cas- 
tanheiros. Na  serrado  Marãoe  suas  ramificações 
ha  muitas  minas  de  ferro,  que  antigamente  fo- 
ram assumpto  de  grande  lavra,  minas  de  carvão, 
de  cobre,  de  estanho  e de  chumbo. 

Marasa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Cui- 
de de  Villa  Verde,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello. 

Marateca  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Setúbal,  distr. 
e patriarc.  de  Lisboa.  Está  anuexada  á freg-  de 
Palmclla,  tendo  ambas  reunidas  1:983  fog  e 
11:481  hab.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  proximo  do  rio  do  seu  nome.  A Me- 
sa da  Consciência  e Ordens  apresentava  o cura, 
que  tinha  alguns  generos  e lüíOOO  réis  em  di 
nheiro.  A pov.  é muito  antiga;  e a Malcêga  dos 
romanos.  Passava  aqui  uma  das  vias  militares 
romanas,  que  de  Lisboa  se  dirigiam  a Merida, 
então  capital  da  Lusitania.  A terra  é muito 
fértil,  principalmente  em  cereaes. 

Maraveiba  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Thia- 
go  e conc.  de  Castro  .Marim,  distr.  de  Faro. 

Maravia.  Terras  da  prov.  de  .Moçambique, 
.\frica  Oriental.  Ha  a .Maravia  antiga,  a .Mara- 
via de  oeste  c a Maravia  de  leste.  A capital  da 
antiga  Maravia  era  Undi. 

Maravedi,  Maravidim,  Marabitino,  Mo- 
rabitlno.  Antiga  moeda  portugueza  designada 
com  qualquer  d'cstes  nomes.  Parece  ser  moc- 
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da  arabe  introduzida  nas  Hespanhas  desde  a in- 
vasão moirisca.  Na  doação  feita  á egreja  e mos- 
teiro de -Santo  André  de  Sózêllo,  no  anno  de  870, 
cujo  original  existia  no  cartorio  do  convento  de 
Alpendurada,  lê-se:  Et  qui  istum  placitum  exces- 
sevit,  pariet  j>arte  de  quis  isto  placito  olservaverit 
X boles  deXmorabidinoa,etjudicato.Cnvirra- 
vias  diz  que  eram  timas  moedinhas  de  cobre.,  tão 
miúdas  que  só  valiam  duas  brancas,  ou  seis  coroa- 
dos, ou  10  dinheirinhos  í^que  fazem  hoje  4 réis 
portuguezes).  Pinho  Leal,  no  vol.  V.  do  Portugal 
antigo  e moderno,  a pag.  60.  observa,  que  o mara- 
vidim não  podia  ser  uma  moeda  de  cobre  muito 
miuda;  muito  mais,  sabendo  se  que  no  principio 
da  monarchia  portugueza,  e talvez  antes,  havia 
maravidis  de  ouro,  que  valeriam  hoje  mais  de 
600  réis.  D.  Atfonso  Henriques  mandou  cunhar 
d’estes  maravia,  por  isso  se  chamavam  moravidis 
Alphonsis.  Entre  os  documentos  do  mosteiro  de 
Salzêdas,  diz  Santa  Rosa  de  Viterbo  no  seu  Elu- 
cidário, achava-se  o testamento  do  D.  Mecia  Ro- 
drigues, de  1258,  do  qual  constava  que,  entre  ou- 
tras muitas  cousas  que  deixou  áquelle  mosteiro, 
lhe  dá  também  certo  numero  de  marantdts  ai 
j)honsÍ8.  D.  Sancho  I,  pouco  tempo  depois  de  su- 
bir ao  throno,  fez  lavrar  maravidis  de  ouro,  com 
0 peso  de  500  réis.  Estes  maravidis,  chamados 
novos,  tinham  de  um  lado  a figurado  rei,  a ca- 
vallo  e com  a espada  na  mão,  e o nome  do  rei  na 
orla;  e do  outro,  o escudo  real  das  5 quinas,  com 
4 estrellas  nos  vãos  e em  redor,  as  palavras:  In 
Nomine  Patris,  et  Filii  et  Spiritus  Sancti.  No 
tempo  d’este  monarcha  havia  maravidis  moiris- 
cos,  alfonsis  e novos.  Os  primeiros  eram  do  tama- 
nho dos  nossos  actuacs  tostões,  mas  muito  mais 
delgados.  Tinham  d’ura  lado  o nome  de  Deus, 
com  alguns  dos  seus  attributos,  e do  outro  o no- 
me do  rei  do  paiz  onde  eram  cunhados.  Os  ma- 
ravidis  novos,  que  eram  de  ouro,  como  dissémos, 
tinham  76  grãos  de  peso,  e 6d  faziam  um  marco 
No  reinado  de  D.  Manuel  todos  os  maravedis  ve- 
lhos foram  reduzidos  a 27  réis  da  moeda  de  en- 
tão 

Maravidiadas,  Maravidiadigas  e Morabi- 
tinadas.  Dava-se  qualquer  d'estes  nomes  a um 
maravedi,  maravidil,  maravidim  ou  morabitino, 
que  era  tudo  a mesma  moeda,  quando  era  for- 
mado de  tantos  dinheiros  quantos  bastassem  para 
razer  o valor  de  um  maravidim,  que  valia  10  di- 
nheiros. Ura  dinheiro  valia  40  réis  da  antiga  moe- 
da portugueza.  Também  se  dava  o nome  de  ma 
ravididiada  e maravidinada,  a uma  medida  de 
cereaes,  usada  cm  Portugal,  e ainda  mais  usada 
em  Castclla  e Leão;  15  maravidiuadas  faziam  200 
fanégas  (^fangas)  ou  200  alqueires. 

Marcaim.  Pov.  do  couc.  de  Pondá,  na  com  , 
distr.  e arcebisp.  do  Gôa,  Índia. 

Marcai.  Aldeia  do  distr.  de  Damão,  índia. 

Marceiras  Pensão  ou  tributo  que  se  pagava 
ao  rei  no  I.®  de  março.  Eiam  441 JO  réis.  Eram 
obrigados  a este  tributo  os  habitautes  de  Cha- 
ves, os  da  Montanha  de  Monte  Negros,  e os  que 
lavravam  nos  reguengos  e terras  toreiras,  que 
pagavam  maravidins.  Segundo  o foral  que  el-rei 
D.  Manuel  deu  á villa  de  Chaves  em  1514,  estas 
marceiras  eram  pelos  100  maravidins  que  se  pa- 
gavam de  colheita  (aposentadoria)  da  dita  vil 
la. 

Marcella.  Pov.  do  conc.  de  Pondá,  no  distr.  e 
arcebisp.  de  Gôa,  índia  Tem  escolas. 
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Marcellira.  Pov/ua  freg.  de  Santa  Cbristina, 
dc  Tendaes,  cone.  dc  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Marcellino.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proença  a Nova,  dis- 
tr. de  Castcllo  Branco. 

Marchães  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Evange- 
lista, de  Nespereira,  cone.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Marchil.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  e 
distr.  de  Faro. 

Marco.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Azueira,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
N.  S.*  das  Neves,  de  Bella,  cone.  de  Monsão,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  S.  Pedro,  de  Castel- 
Iões,  cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro.  II  Santa  Catharina  da  Fonte  do  Bispo, 
cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho.de 
Fareja,  cone.  de  Fafc,  distr.  de  Braga.  1|  N.  S.* 
da  Conceiç.ào,  de  Febres,  cone.  de  Cantanhede, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Gulpilbares, 
cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Ilha 
da  Madeira;  N.  S.*  da  Conceição  e cone.  de  Ma- 
chico,  distr.  do  Funchal.  [J  Santa  Leocadia,  de 
Macieira  da  Lixa,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto,  (j  S.  Mamede,  de  Infesta,  cone.  de  Bouças, 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Moure,  cone*  de 
Felgueiras,  do  mesmo  distr.  j|  Santo  Antonio,  de 
Oliveirinha,  cone.  e distr.  dc  Aveiro.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Parada  Thodéa,  cone.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Thiago,  de  Priscos,  cone.  e distr. 
de  Braga.  ||  N.  S * da  Conceição,  de  Redinha, 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Samuel,  cone.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santo  Adrião,  de  Cever,  cone.  de  San- 
ta Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  || 
S.  Mamede,  de  Villa  .Maior,  conc.  da  Feira,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Arren- 
tclla,  conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Alar- 
tioho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Marco  de  Ganavezes.  Designação  legal  d’um 
conc.  e com.  da  prov.  do  Douro,  distr.,  bisp.  e 
relação  do  Porto.  Antigamente  este  conc.  cha- 
mava se  de  Canavezes,  por  ter  a sua  séde  na  vil- 
la d’este  nome,  e pertencia  ácom.  de  Soalhães, 
maSj  quando  em  18ó2  se  creou  a nova  com.  e 
passou  a séde  do  conc.  para  a aldeia  de  Marco 
da  freg.  de  Santa  Marinha  de  Fornos  e S.  Nico- 
lau,  a 2 k.  dc  Canavezes,  tomou  o conc.  o nome 
das  duas  povoações,  ficando  com  a actual  desi- 
gnação de  Marco  de  Canavezes,  sendo  a parochia 
S.  Nicolau  e Santa  Marinha.  O conc.  foi  com- 
posto dos  antigos  e extinctos  concelhos  de  Soa- 
Ihães,  Riba  Tamega,  Bem-Viver,  parte  dos  de 
Gouveia,  Santa  Cruz  de  Riba-Tamega  e Porto 
Carreiro,  bem  como  dos  coutos  de  Thuias,  Tabo- 
ado,  e parte  do  de  Travanca.  Canavezes  está  si- 
tuada n'uma  encosta  de  pouco  declive,  nas  mar- 
gens do  rio  Tamega,  d’onde  se  avista  a villa  de 
Amarante,  varias  povoações,  a serra  do  Marão, 
e outras.  Sobre  o rio  existe  uma  ponte  de  canta- 
ria forte  e de  muita  solidez,  que,  segundo  uns, 
foi  construída  pela  rainha  D.  Mafalda,  mulher 
de  D.  Afionso  Henriques,  em'1200,  e segundo  ou- 
tros, foi  reedificação  d’uma  antiquíssima  ponte 
romana.  A ponte  tem  7 arcos  e as  guardas  guar- 
necidas de  ameias.  Junto  d’ella  se  deu  um  re- 
nhido combate,  quando  o general  Telles  Jordão, 
com  as  tropas  do  seu  commando,  a pretendeu 
atravessar.  A actual  ponte  da  via  ferrea  sobre  as 


margens  do  rio  Tamega,  é formada  dc  4 pilares 
de  cantaria,  sobre  os  quaes  assenta  o vigamen- 
to todo  de  ferro.  Tem  de  comprimento,  d’uma  a 
outra  margem  do  rio,  dc  28l,"'10,  e de  altura 
maxima  56  m.  A origem  da  villa  e a sua  etymo- 
logia,  seguudo  alguns  escriptores,  é a seguinte: 
Pelos  annos  110 da  era  christã,  no  tempo  do  im- 
perador Trajano,  descobriram  os  romanos  n’um 
monte  sobranceiro  ao  Tãmaca  ('Tamega^  uma 
nasci  iite  d’aguas  sulphuricas,  a que  deram  o no- 
me de  Aquae  Tamacanae,  pela  proximidade  em 
que  estava  do  Tãmaca.  Attribuindo  a estas  aguas 
muitas  qualidades  therapeuticas,  fundaram  logo 
aqui  umas  thermas.  Para  facilitarem  o transpor- 
te dos  que  precisavam  fazer  uso  d’estes  banhos, 
construiram  uma  estrada,  a que  deram  o nome 
de  Tamacana  Via,  e sobre  o rio  edificaram  uma 
solida  ponte.  Junto  aos  banhos  foi  pouco  apouco 
formando  sê  uma  povoação,  que,  por  não  ter  ou- 
tro nome,  se  chamou,  assim  como  a estrada,  Ta- 
macana Via,  e por  conseguinte  os  seus  habitan- 
tes tomaram  o nome  de  Tamacanavienses;  achan- 
do, porém,  a palavra  muito  comprida,  lhe  tira- 
ram as  duas  primeiras  sylabas,  ficando  portanto 
canavienses,  de  que  se  formou  a palavra  Cana- 
vezes, que  se  deu  á povoação.  Parece  serem  estes 
antigos  banhos,  de  que  se  faz  ainda  uso,  deno- 
minando-se as  aguas  Caldas  de  Canavezes,  na 
freg.  de  Sobre-Tamega,  tendo  um  estabelecimen- 
to balnear,  hotel,  etc.  E’  debaixo  d’um  rochedo 
duríssimo  n’um  monte  sobranceiro  ao  rio  Tame- 
ga, que  brota  a nascente  d’esta  agua  siilphurea, 
gazoza,  que  tem  35“  de  temperatura,  e cheiro  de- 
nunciando a existência  de  sulfhydrico.  Esta  agua 
é usada  em  banhos  no  tratamento  do  rheumatis- 
mo.  A villa  de  Canavezes  soffreu,  como  todo  o 
reino,  diversas  alternativas  e dominadores,  até 
que  o conde  D.  Henrique  e sua  mulher  vieram 
para  Portugal.  Desde  o seu  principio  teve  sem- 
pre muita  importância,  e tem  um  foral  muito  an- 
tigo, mas  sem  data,  tirado  por  certidão  em  9 de 
janeiro  dc  1498.  A rainha  D.  Mafalda  fundou 
aqui  uma  albergaria  para  9 passageiros  pobres, 
como  consta  do  seu  testamento,  que  está  no  ar- 
chivo  da  camara,  feito  na  era  de  Cesar  de  1240 
(1202  da  era  christãj.  N’este  testamento  ordena 
a soberana,  que  o povo  da  villa  eseu  termo  eleja 
para  a albergaria  um  administrador  dos  melho- 
res da  terra.  A rainha  concedeu  a este  adminis- 
trador muitas  honras  e privilégios.  A albergaria 
era  contigua  ao  paço,  que  a fundadora  mandara 
construir  para  si,  e para  o seu  custeamento  a 
dotara  com  muitas  herdades  e os  direitos  da  por- 
tagem d’este  termo.  Na  albergaria  fundara  tam- 
bém uma  capella  dedieada  ao  Espirito  Santo.  Até 
ao  fim  do  século  xv  Canavezes  pertenceu  á com. 
de  Guimarães,  formando,  porém,  um  conc.  inde- 
pendente, com  tres  juizes,  ordinário,  dos  orphãos 
e das  sizas,  vereadores  judiciaes  e municipaes, 
tudo  confirmado  pelo  administrador  da  alberga- 
ria da  rainiia  O juiz  das  sizas  tinha  jurisdicção 
no  conc  de  Thuias  e em  parte  do  de  Soalhães. 
Creada  a com.  de  Soalhães  passou  a pertencer-lhe 
0 conc.  Canavezes,  até  que  por  fim,  conforme  dis- 
sémos,  se  creou  a nova  com.  que  actualmente 
existe.  O primeiro  orago  cl’c8ta  freg.  foi  S.  Pedro, 
cuja  egreja  foi  reduzida  a simples  capella,  fóra 
da  villa,  sendo  também  fundação  da  referida  so- 
berana A matriz  de  Canavezes  é ao  fundo  da 
villa,  mesmo  sobre  a margem  do  rio  Tamega.  A 


811 


MAR 


MAR 


origem  (l’csta  egreja  foi  a seguinte,  segundo  a 
tradição:  Pouco  tempo  depois  de  fundada  a al- 
bergaria, n’um  sitio  proximo  d’ella  c do  rio,  ap- 
pareceu  uma  imagem  de  Nossa  Senliora.  A rai- 
nha D.  Mafalda  edificou  logo  uma  pequena  egre- 
ja para  recolher  a imagem,  com  a invocação  que 
ainda  hoje  tem.  O administrador  da  albergaria 
da  rainha  apresentava  o abbade.  Tem  uns  bons 
passaes,  mas  a mais  de  1 k da  direita  da  egreja. 
O rendimento  do  parocho  andava  por  360^000 
réis.  Caaavezes  foi  uma  das  behetrias  do  reino. 
Os  arrabaldes  da  villa  são  bonitos,  ferteis,  e bem 
cultivados;  produzem  em  abundancia  cereaes,  le- 
gumes, azeite,  vinho  e fruetas.  Segundo  consta, 
foi  em  Canavezes  que  D.  Pedro  I,  depois  da  mor- 
te de  D.  Igiiez  de  Castro,  nas  guerras  que  mo- 
veu contra  seu  pae,  se  trataram  as  pazes  entre 
os  dois  belligerantes,  estando  D.  AflFonso  IV  em 
Guimarães.  A pov.  de  Marco  fica,  como  já,  dissé- 
mos,  a 2 k.  de  distancia  de  Canavezes.  O seu 
nome  provém  d’um  pequeno  marco  de  pedra  que 
está  no  interior  do  togar,  junto  á casa  dos  paços 
do  concelho,  e que  servia  para  demarcar  os  limi- 
tes das  tres  freguezias  de  Fornos,  S.  Nicolau 
de  Canavezes  e Tuias.  O marco  está  assente 
no  alto  d’uma  pequena  emincncia,  d’oude  se  des- 
cobre um  pittoresco  e variado  panorama  de  val- 
les,  encostas  e collinas  agricultadas  e arborisa- 
das,  montes  vestidos  de  mattos  e arvoredos,  ser- 
ras, etc.  No  .Marco  cruzam  as  estradas  de  Ca- 
saes  Novos  á Regua,  e a de  Amarante  á B’óz  do 
Tamcga.  Proximo  de  Marco  estão  os  conhecidos 
penedos  de  Aliviada,  ou  Alviada,  debaixos  dos 
(piaes  0 rio  da  Ovelha  se  mette  e escondo  intei- 
ramente á vista,  para  tornar  a apparccer  a uns 
200  m mais  abaixo.  No  edifício  da  camara  estão 
reunidas  todas  as  repartições  publicas  do  conc., 
camara  municipal  e tribunal  judicial.  Tem  uma 
esc.  para  o ensino  primário  do  sexo  masc.,  cons- 
truida  com  o donativo  do  conde  de  Ferreira;  tem 
também  uma  escola  para  o sexo  fera.,  creada  em 
186.5.  Est.  do  caminho  de  ferro,  com  o nome  de 
Marco,  na  linha  do  Douro,  do  Porto  a Salaman- 
ca, entre  as  de  Livração  e .luncal.  Pertence  á 
6.*  div.  mil , 12.*  brigada,  grande  circuuiscri- 
pção  militar  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
lo,  com  a séde  em  Villa  Real.  A villa  tem  est. 
post.  e tclcgr  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações  e serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R. 
A.  D.;  feira  a 3 e a 15  de  cada  mez;  advogados, 
niedicos,  pbarmacias,  notário,  Axsociação  do  Soc 
corros  Mutuos  Marcoense;  casas  de  pasto,  hospe- 
daria, hotel,  fabrica  de  manteiga,  philarmonicas: 
de  Maurelles  e Villa  Boa  de  Qutres,  etc.  Tem-se 
publicado  os  seguintes  jornaes:  Imparcial  doMar- 
co  (O),  5,  outubro,  18H5;  em  publicação,  janei- 
ro, 1908;  Invencível  (O),  janeiro,  1888;  findou  em 
1901;  Pepino  (O),  11,  março,  1901;  Verdade  (A), 
21  janeiro  a 26  outubro,  1886;  Verdade  (A).  1898. 
O conc.  de  Marco  de  Canavezes  comprehende  33 
freguezias  com  6:798  fog,  e 28:150  hab.,  sendo 
13:164  do  sexo  masc.  e 14:986  do  fcm.,  n’uma  su- 
perficie  de  22:995  hect.  As  freguezias  são:  S. 
Martinho,  de  Alliviada,  391  hab.:  167  do  se.xo 
masc.  e 224  do  fem.;  S.  João  Paptista  e S.  Mi- 
guel, de  Alpendurada  c Matos,  1:326  hab.:  622 
do  sexo  masc.  e 7 J4  do  fem  ; S.  .Martinho,  de  i 
Aviz,  71.1  hab.:  332  do  sexo  masc.  e 381  do  fem.; 
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tí.  Martinho,  de  Avessadas,  566  hab.:  272  do  sexo 
masc.  e 294  do  fem  ; Santa  Christina,  de  Banho, 
338  hab.:  171  do  sexo  masc.  e 167  do  fem  ; S. 
Komão,  de  Carvalhosa,  665  hab.:  320  do  sexo 
masc.  e 345  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Constan- 
ce,  848  hab  : 369  o sexo  masc.  e 479  do  fem.; 
S.  Paio,  de  Favões,  421  hab.:  187  do  sexo  masc. 
e 234  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Folhada,  812 
hab.:  3G5  do  sexo  masc.  e 447  do  fem  ; Santa  Ma- 
rinha e S.  Nicolau,  de  Fornos,  1:193  hab.:  549 
do  sexo  masc.  e 644  do  fcm.;  Santa  Maria,  de 
Freixo,  569  hab  : 274  do  sexo  masc.  e 295  do  fem.; 
S.  Salvador,  de  Magrellos,  521  hab  : 219  do  sexo 
masc.  e 272  do  fem.;  S.  Mamede,  de  Manhuncel- 
los,  447  hab.:  210  do  sexo  masc.  e 237  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Maurelles,  391  hab.:  185  do  se- 
xo masc.  e 206  do  fem  ; S.  Clemente,  de  Paços 
de  Gaiolo,  1:236  hab.:  591  do  sexo  masc.  e 645  do 
fem  ; S.  Romão,  de  Paredes  de  Viadores,  1:158 
hab.:  536  do  sexo  masc.  e 622  do  fem  ; Santa 
Maria,  de  Penha  Longa,  1:  62  hab.:  644  do  sexo 
masc  e 718  do  fem.;  S Miguel,  de  Rio  de  Gal- 
liuhas,  402  hab  : 200  do  sexo  masc.  e 202  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Rozem,  279  hab.:  124  do  sexo 
masc.  e 155  do  fem.;S.  .Martinho,  de  Sande,  1:141 
j hab.:  652  do  sexo  masc.  e 789  do  fem.;  Santo 
Isidoro,  697  hab.:  333  do  sexo  masc.  e 364  do 
fem  ; S.  Lourenço,  de  S.  Lourenço  do  Douro, 
526  hab.:  237  do  sexo  masc.  e 289  do  fem.;  S. 
Nicolau,  290  hab..-  143  do  sexo  masc.  e 147  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  Soalhães,  2:818  hab.:l;346 
do  sexo  masc.  c 1:502  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Sobre  Tamega,  708  hab.:  340  do  sexo  masc.  e 
368  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Tabuado,  782  hab.: 
351  do  sexo  masc.  e 431  do  fem.;  S-  Salvador,  de 
Thuias,  8.50  hab.:  389  do  sexo  masc.  e 461  do 
I fem  ; Santa  Clara,  de  Torrão,  460  hab.:  219  do 
' sexo  masc.  e241  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Fon- 
' tosa,  409  hab.:  192  do  sexo  masc.  e2l7  do  fem.; 

' S.  Martinho,  de  Varzea  do  Douro,  671  hab.:  324 
I do  sexo  masc.  e 347  do  fem.;  8anto  André, de 
^ Varzea  da  Ovelha,  1:476  hab.:  696  do  sexo  masc. 

1 e 780  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Villa  Boa  do  Bis- 
' po,  1:612  hab  .•  762  do  sexo  masc.  e 850  do  fem  ; 

I Santo  André,  de  Villa  Boa  de  Quires,  1:742  hab.: 

I 813  do  sexo  masc.  e 929  do  fem  O principal  com- 
mercio  do  conc.  é vinhos,  cereaes  e azeite. 

Marco  do  Couto  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião, 
de  Oleiros,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  de  Castello. 

Marco  de  Dentro  e Marco  de  Fôra.  Duas 
povoações  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Barro- 
sas,  conc.  de  Louzada.  distr.  do  Porto. 

Marco  e Fonte  da  Pedra.  Ilha  da  Madeira; 
j)Ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  do  Estreito  de 
Camara  de  Lobos,  conc.  de  Camara  de  Lobos, 
distr.  do  Funchal. 

Marco  de  Gotosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Sandim,  conc,  de  V.  N.  de  Gaia. 

Marco  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Perto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Marco  de  Marvjlo.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Aiitonio,  de  Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Marco  do  Norte  e Marco  do  Sul.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra. 

Marco  Velho.  Pai  ece  ser  o maravedim  anfigo 
de  prata.  Em  docum.entos  de  1310  e l‘>52  ve  se 
que  valia  27  soldos. 
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Marcões.  Pov.  na  frog.  de  S Pedro,  de  Serre- 
leÍ3,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Marco  miliar.  Nas  vias  militares  romanas  es- 
tavam collocados  de  2 em  2 kilometros. 

Marco  dos  navios.  Certo  direito  que  a cama- 
ra  da  cidade  de  Lisboa  cobrava  por  cada  navio 
fretado,  que  carregava  ou  descarregava  na  ci- 
dade, sendo  de  um  marco  de  prata  o referido  di- 
reito. A repartição  em  que  se  arrecadava  tinha 
0 titulo  de  Casado  Marco,  e a ella  se  referem  a 
postura  municipal  de  7 de  novembro  de  1422,  a 
provisão  de'9  de  janeiro  de  1444  e o regimento 
de  8 de  abril  de  1525.  Como  outros,  tinha  este 
rendimento  os  seus  rendeiros,  ou  arrematantes, 
aos  quaes  a camara  dava  a sua  cobrança.  Na  Col- 
Ucção  dos  Regimentos  Heaes  anda  publicada  uma 
sentença,  ou  aceordão  da  Relação,  de  18  de  agos- 
to de  1711,  alcançada  a seu  favor  pelos  cônsules 
inglez,  hollandez,  sueco  e dinamarquez  contra 
03  contratadores  do  Marco,  por  cobrarem  con 
junctamente  o direito  da  Variagem  das  fazendas. 
A tabella,  que  devia  estar  patente  na  Casa  do 
Marco,  segundo  a postura  de  6 de  janeiro  de  1593, 
impuuhã  as  taxas  seguintes:  «Toda  a nau,  na- 
vio, e caravéla,  que  n’esta  cidade  carregar,  ou 
fretar,  pagará  dez  réis  por  tonelada  até  á quan- 
tia de  cem  toneis,  que  são  mil  réis;  e se  fôr  de 
maior  carrega,  ou  de  meuos,  soldo  a livra,  a ra- 
zão de  dez  réis  por  tonelada,  assim  de  mais  co- 
mo de  menos  » Para  a equivalência  da  tonelada 
as  mercadorias  eram  computadas  nas  quantida- 
des de  2 pipas  dc  liquido,  2 moios  de  cereal,  14 
quintaes  de  mercadoria,  tres  carros  de  madeira, 
150  telhas,  500  formas  de  assucar,  uma  fornada 
de  louça,  etc.  Os  animaes  pagavam  como  duas 
toneladas.  Cada  passageiro,  cinco  réis.  As  infra- 
cçòes  ao  regimento  eram  punidas  com  o paga 
mento  do  marco  em  dobro.  A apresentação  da 
carta  do  navio  ao  escrivão  do  imposto  devia  fa- 
zer-se até  ás  12  bnras  da  manhã  do  dia  seguinte 
ao  da  chegada.  Este  rendimento,  que  chegou  a 
ser  de  5^600  réis  por  marco,  foi  tirado  á camara 
por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1836. 

Marcorro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia, 
de  Macieira  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto. 

Marcos  (João).  Calligrapho,  que  vivia  no 
tempo  d’el-rei  D.  Manuel. 

Marcos.  Pov.  na  freg.  de  Vera  Cruz,  conc.  e 
distr.  de  Aveiro. 

Marcos  Grandes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Marcos  Mendes  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Mardel  (Carlos).  Architecto  húngaro  que  veiu 
estabelecer-se  em  Portugal  em  1732,  e serviu  de- 
baixo das  ordens  de  Manuel  da  Maia  na  construc- 
ção  do  aquedueto  das  Aguas  Livres. D. João  V deu- 
lhe  um  posto  no  exercito.  Em  1742  erasargento- 
mór  de  infantaria,  com  exercicio  de  engenheiro  e 
architecto  de  Sua  Magestade.  No  tempo  d’el-rei 
D.  José  foi  encarregado  pelo  marquez  de  Pombal 
de  continuar  as  obras  da  reconstrucção  da  cidade, 
começadas  pelo  capitão  Eugênio  dos  Santos  de 
Carvalho.  Continuou-as,  seguindo  á risca  o plano 
do  seu  antecessor.  Morrendo  cm  1763  com  o pos- 
to de  coronel  foi  substituido  pelo  engenheiro  Rey- 
naldo  Manuel  dos  Santos. 


Mardel  de  Arrlaga  Ferreira  Carlos). 

Mais  conhecido  por  Julio  Mardel,  nome  com  que 
firma  os  seus  escriptos,  especialmente  sobre  ar- 
cheologia  e genealogia.  Por  portaria  de  17  de 
junho  de  1870  foi  nomeado,  em  substituição  de 
seu  irmão  Henrique  Carlos  Mardel  Ferreira, 
amanuense  de  2.*  classe  da  Contadoria  Geral  da 
Junta  do  Credito  Publico,  logar  em  que  foi  con- 
firmado por  decreto  de  19  de  junho  de  1873.  A 
seu  pedido,  foi  exonerado  por  decreto  de  2 de 
agosto  de  1879.  Teve  então  a nomeação  de  se- 
cretario do  Conselho  Superior  dos  Monumentos 
Nacionaes,  cujas  funeções  desempenha. 

Mardel  Ferreira  (Luiz  Carlos).  V.  Portugal 
vol.  III,  pag.  410. 

Mardol.  Pov.  do  conc.  de  Pondá,  no  distr.  c 
arcebisp.  de  Gôa  na  Índia. 

Maré.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de  Santo 
Amaro,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  da  Hor- 
ta. 

Mareces.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Barccllinhos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  dc 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Cova,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Marechal.  Antiga  patente  superior  do  exerci- 
to. Jerarchia  a seguir  a general  de  divisão,  se- 
guindo-se-lhe a de  marechal-general.  Na  antiga 
orgauisação  militar  o*  quadro  de  generae^  coin- 
punha-se,  em  grau  ascendente,  dos  seguintes  pos- 
tos: Brigadeiro,  marechal  de  campo,  tenente-ge- 
neral, que  6caram  reduzidos  na  moderna  organi 
sação  aos  de  general  de  brigada  e de  divisão. 
Hoje  0 posto  de  marechal,  em  Portugal,  é hono- 
rário, na  pessoa  do  chefe  do  Estado.  Nos  primei- 
ros séculos  da  monarchia  portugueza  dava-se  o 
titulo  de  mariscai  como  então  se  dizia,  e o pri- 
meiro, que  existiu,  foi  Gonçalo  Vasques  de  Aze- 
vedo, senhor  da  Lourinhã  e alcaide-  mór  de  Tor- 
res Novas,  a quem  el-rei  D.  Fernando  1 deu  esta 
dignidade  no  anno  de  1382,  que  veiu  por  fim  a 
ficar  sómente  em  titulo,  que  se  dava  a alguns  fi- 
dalgos, com  0 de  Marichal,  porque  no  exercicio 
succederam  os  mestres  de  campo- geueraes,  que 
eram  depois  as  segundas  pessoas  dos  exercitos. 
|j  Marechal  do  campo  da  hoste  ou  de  batalha,  aquel- 
le  que,  nos  exercitos  feudaes  do  século  x,  era  im- 
mediato  do  condestavel  de  cada  contingente.  || 
Bastão  de  marechal.  V.  Bastão. 

Maréco.  Pov.  e freg.  de  y.  Domingos,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  com. 
de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  93  fog  e 
345  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  4 k. 
da  sede  do  conc.  c está  situada  na  margem  es- 
querda do  rio  Dão.  O abbade  de  S.  Pedro  de  Pe- 
nalva apresentava  o cura,  que  tinha  20^090  réis 
e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em 
8 anta  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Marécos  ou  Marrêcos.  E’  appeilido  antigo  e 
nobre,  tomado  da  quinta  de  Marécos,  origem  da 
villa  de  Amares  (V.  este  nome).  O primeiro  que 
usou  d’este  appeilido  foi  Gualdim  Paes,  conforme 
diz  0 marquez  de  Montebello,  nas  suas  notas  ao 
Livro  das  Linhagens,  do  infante  D.  Pedro.  No  rei- 
nado de  D.  Aftonso  111  vivia  Rui  .Martins  Maré- 
cos, senhor  do  Casal  do  Paço  de  Marécos.  As  suas 
armas  são:  Ein  campo  de  prata,  duas  torres  de 
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negro,  assentadas  sobre  ondas  dc  azul  c prata. 
Elmo  de  aço,  aberto,  e por  timbre  uin  castello  de 
prata. 

Marécos  (Krnt&to  Frederico  Pereira).  Func- 
cionario  publico  e poeta,  mais  conhecido  pelo  no- 
me de  Ernesto  Marécos.  N.  em  Lisboa  a 16  de 
junho  de  1836;  fal.  em  Moçambique  em  1879.  Era 
filho  do  director  da  Imprensa  Nacional  José  Fre- 
derico Pereira  Marécos  (F.  este  nome).  Depois  de 
completar  em  Lisboa  os  preparatórios,  matricu-  | 
lou  se  na  Universidade  de  Coimbra  na  faculdade  | 
de  Direito,  e cursou  regularmente  os  l.“  e 2.®  an-  j 
nos,  saindo  sempre  approvado  nemine  discrepante,  | 
e dando  ao  mesmo  tempo  provas  d’um  talento  poe-  1 
tico  pouco  vulgar.  O Panorama  publicou  em  1854  i 
versos  seus,  notáveis,  principalmente  uma  poesia  ' 
intitulada  a Vida,  que  fazia  esperar  que  o joven  j 
poeta,  que  se  manifestava  assim  aos  18  annos,  vi-  ! 
ria  a ser  uma  das  glorias  da  nossa  litteratura.  In- 
felizinentc  as  tentações  do  viver  folgazão  de 
Coimbra  o desviaram  dos  estudos,  obrigando  o a 
não  continuar  o curso,  que  encetara  com  tão  bons 


Krnesto  Frederico  Pereira  Marécos 


auspicios. Vindo  para  Lisboa,  obteve,  pela  influen- 
cia de  seus  parentes  e amigos,  ser  empregado  como 
oflicial  na  secretaria  do  governo  geral  de  Angola, 
e partiu  para  Loanda  a tomar  posse  do  seu  logar, 
que  exerceu  alguns  mezes,  regressando  a Lisboa 
em  1864  ou  1865.Alcançou  então  um  logar  de  ama 
nuense  na  direcção  geral  da  contabilidade  do  mi 
nisterio  da  Fazenda,  logar  de  que  depois  teve  a 
exoneração,  que  pediu.  Em  junho  de  1869  foi  no- 
meado director  aa  alfandega  dc  Ibo,  no  districto 
de  Cabo  Delgado,  na  provinda  de  Moçambique, 
para  onde  seguiu  viagem  pouco  depois  na  barca- 
transporte  do  Estado  Mariinho  de  Mello.  Annos 
mais  tarde  teve  transferencia  para  a alfandega 
de  Pangim,  na  índia.  Voltou  a Lisbea  cm  1878. 
E^i  transferido  ainda  para  Moçambique,  onde 
falleceu.  Era  muito  dado  á bebida,  o que  muito 
prejudicou  a sua  saude,  e talvez  lhe  abreviasse 
a existcncia,  pois  contava  apenas  43  annos  de 
cdade.  Escreveu  um  poemeto  intitulado  Maria, 
historia  d' uma  mulher,  que  imprimiu  em  L'oim- 
bra  no  anno  ile  1855.  Eni  1865  publicou  em  Lisboa, 
leunidas  cm  volume  com  o titulo  de  Primeiras 
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iits})iraçòes,  poesias,  muitas  das  suas  composições  * 
sendo  a maior  parte  jã  conhecidas  do  publico, 
por  terem  saido  em  vários  jornaes.  N’esse  mes- 
mo anno  publicou  : Juca,  a Mahuntolla,  lenda 
africana,  e os  Juramentos  bem  cumpridos,  em  pro- 
sa Escreveu  também  uma  mimosa  poesia.  Ver- 
dades, que  saiu,  se  nos  não  enganamos,  no  Com- 
mercio  de  Lisboa,  de  1864  ou  1865,  como  n'uma 
especie  de  duello  poetieo  com  Thomaz  Ribeiro, 
que  compuzera  outra  com  o titulo  Mentiras.  Es- 
creveu maiõ:  Corda  de  perpetuas  : elogio  por  oc- 
casião  da  sentida  morte  da  actriz  Manuela  Lopes 
Pey,  Lisboa,  1866;  O thesouro  do  Fafnir:  legenda 
extrahida  das  tradições  germânicas  ácerca  da 
morte  de  Attila,  Lisboa,  1846;  Confidencias,  em 
prosa,  Lisboa,  1867;  A Morta,  poema  em  sete  can- 
tos, Lisboa,  1867.  Em  1878  publicou  uma  nova 
collecção  de  poesias,  intitulada  genericamente 
Folhas  sem  flores,  e com  o sub-titulo  de  Novas 
poesias.  Este  volume  é dividido  em  duas  partes. 
Na  primeira.  Cantos  avulsos,  os  versos  não  tra- 
zem data,  e a par  de  bastantes  inéditos,  ha  ou- 
tros reeditados,  assim  como  a Coroa  de  perpe- 
tuas, acima  citada.  Na  segunda  parte.  Trechos 
d'um  poema  de  amor  infeliz,  as  diversas  composi- 
ções fórmam  no  seu  conjuncto  um  poemeto,  a his- 
toria pessoal  de  uns  amores  mal  succcdidos.  To- 
do 0 entrecho  do  poemeto  é passado  em  Gôa,  e 
calcula-se  que  fôsse  escripto  ali,  desde  fevereiro 
de  1877  a março  de  1878.  Termina  com  uma  poe 
sia.  Ultimo  adeus,  escripta  no  mar  em  viagem  para 
Lisboa,  um  epitaphio  sem  data,  e uma  dedicató- 
ria escripta  em  Lisboa  em  novembro  de  1878. 

Marécos  (Fernando  de  Pina).  Doutor  em  Di- 
reito Civil,  um  des  celebres  letrados  do  seu  tem- 
po. Era  filho  de  Nicolau  de  Pina  e de  sua  mu- 
lher, Branca  Annes  Marécos.  E^oi  desembargador, 
e vereador  do  senado  de  Lisboa  por  carta  regia 
de  12  de  dezembro  de  1572,  sendo  encarregado 
das  obras  da  cidade,  do  terreiro  do  trigo,  atafo- 
nas e moendas.  Escreveu  douta  e profueJamen- 
te  quando  pretendia  a corôa  d’esta  monarchia 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  um  Tratado  em  que 
se  prova  poder  o povo  eleger  principe  que  gover- 
nasse o reino  de  Portugal,  que  não  chegou  a pu- 
blicar-se. Escreveu  mais:  Voto  muito  judicioso, 
que  deu  a el-rei  D.  Sebastião,  impugnando  nervo- 
samente 0 que  na  mesma  matéria  tinha  dado  o gran- 
de Pedro  Barbosa;  saiu  impresso  nas  Memórias 
I históricas  de  el-rei  D.  Sebastião  dc  Diogo  Barbo - 
! sa  Machado,  Parte  4.*,  pag.  130. 

Marécos  (Firmo  Augusto  Pereira).  Conselhei- 
ro de  8ua  Magestade,  director  da  Imprensa  Na- 
cional, oflicial  da  repartição  central  da  secretaria 
da  guerra,  etc..  N.  em  Ajuda  em  9 de  novembro 
de  1803,  fal  em  Lisboa  a 22  de  dezembro  de 
1877.  Seguindo  as  idéas  liberaes,  foi  nomeado  1.® 
oflicial  da  repartição  acima  citada,  e quando  fal- 
leceu seu  irmão,  José  E^rederico  Pereira  Marécos, 

I director  da  Imprensa  Nacional,  em  setembro  de 
1814,  foi  logo  chamado  para  o substituir,  toman- 
do posse  do  logar  no  principio  de  outubro  seguin- 
te. Começou  por  estudar  com  particular  diligen- 
cia as  verdadeiras  necessidades  d’aquelle  impor- 
tante estabelecimento,  fazendo  pôr  em  execução 
muitas  das  providencias  que  seu  irmão  deixara 
indicadas,  c modificando  outras  como  a oxperien- 
cia  lhe  ensinava  diariamente.  Pouco  mais  do 
anno  e meio  depois,  em  1846,  rebentou  a chama- 
! da  revolução,  conhecida  por  Maria  da  Fonte,  que 
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só  vciu  a terminar  no  meado  do  anno  de  1817. 
Este  periodo  foi  bastante  ealamítoso  paraopaiz, 
c iiào  menos  para  a Imprensa  Nacional,  que  entre 
outras  dilKculdadcs,  se  viu  com  os  trabalhos  pa- 
ralysados,  e com  a escassez  do  meios  que  este 
facto  oceasionara.  Firmo  Fereira  Marécos  nào  es- 
moreceu perante  esta  situação,  deveras  embara- 
çosa, e pôde  manter  o progresso  artistico  e sal- 
var 0 estabelecimento  da  completa  ruina.  Em  9 
de  agosto  de  I8c4  emprehendeu,  assim  como  o seu 
antecessor,  uma  viagem  de  estudo  4 Bélgica,  In- 
glaterra e França  em  que  se  demorou  até  aos 
principios  do  mez  de  dezembro.  Na  sua  excursão 
procurou  examinar  quanto  havia  de  mais  notável 
em  typographia,  adquirindo  novas  machinas,  pré 
los,  diversas  collecções  de  matrizes,  e travando 
em  Paris,  com  o director  da  imprensa  do  estado 
e seus  principaes  empregados  e artistas,  relações 
que  muito  concorreram  para  tacilitar  posterior- 
mente  as  successivas  reformas  introduzidas  no 
regimen  administrativo  e artistico  da  Imprensa 
Nacional,  confiado  aos  seus  cuidados.  Como  fru 
cto  de  tantos  trabalhos  appareceu  em  1858  o es- 
peoimen  dos  typos  que  deixou  maravilhados 
quantos  os  examinaram.  Este  livro,  de  que  depoi.<< 
se  tem  feito  varias  edições,  nas  quaes  de  cada 
vez  se  introduzem  novos  melhoramentos,  é um 
monumento  d’arte  nacional,  muito  honroso,  não 
só  para  os  artistas  que  o executaram,  como  para 
0 director,  que  o empreheudeu  e dirigiu.  A Im 
prensa  Nacional  attingiu  então  um  grande  desen- 
volvimento. No  tempo  da  sua  administração  figu- 
rou a Imprensa  brilhantemente  nas  exposições 
internacionaes  do  Porto,  Londre?,  Paris,  Phila- 
delphia  e Vienna  d’Austria,  alcançando  vários 
prêmios.  Pereira  Marécos,  pelos  seus  serviços  al- 
cançou de  diversos  ministros  os  mais  brilhantes 
louvores;  foi  agraciado  com  a carta  de  conselho, 
e com  a commcnda  da  ordem  de  Christo.  Possuia 
também  as  commendas  das  ordens  de  S.  .Vlauri- 
cio  e S Lazaro,  de  Italia;  da  Rosa,  do  Brazil;  e 
da  Legião  de  Honra,  de  França.  Pereira  Marécos 
falleceu  viciima  d’uma  congestão  cerebral.  Era 
casado  com  D.  Maria  Francisca  Freire  Marécos. 
Para  este  artigo  e o seguinte  V.  Portugal,  tomo 
III,  pag.  958  a 960. 

Marécos  (José  Frederico  Pereira).  Bacharel 
formado  era  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, professor  de  Rhetorica  e Poética  no  Real 
CoUegio  Militar,  ofiicial  na  secretaria  de  estado 
dos  negocios  do  reino,  administrador  geral  da 
Imprensa  Nacional,  deputado,  jornalista,  poeta, 
etc..  N.  em  Santarém  a 29  de  novembro  de  1802, 
fal.  em  Lisboa  a 27  de  setembro  de  1814.  Já  no 
seu  tempo  de  estudante  deu  mostras  de  notável 
talento  poético,  a ponto  de  que  entre  as  poesias 
que  os  estudantes  recitaram  por  oceasião  da  re- 
volução de  1820,  e que  se  encontram  reunidas 
na  Collecção  das  poesias  recitadas  na  sala  dos 
actos  grandes  da  Universidade,  etc.,  são  as  de 
José  Frederico  Pereira  Marécos  as  mais  notáveis, 
apezar  de  serem  algumas  das  outras  assignadas 
por  Almeida  Garrett  e por  Antouio  Feliciano  de 
Castilho.  Porém  Pereira  Marécos  pouco  se  dedi 
cou  depois  á poesia,  até  que  por  fim  a abando- 
nou de-  todo.  Em  1823  ainda  publicou  1 volume 
de  versos  com  o titulo  de  Poesias  diversas  de  J. 
F.  Pereira  Marécos,  dedicada  a sua  mãe  D.  Anna 
Gertrudes  Marécos,  Coimbra,  na  Imprensa  da  Uni- 
versidade; anno  ut  da  Constituição.  Quando  o re- 


giineii  liberal  voltou  cm  1826  a estabelecer-se  cm 
Portugal,  Pereira  Marécos  entrou  no  jornalismo, 
auxiliando  José  Liberato  Freire  de  Carvalho 
na  redacção  da  Gazeta  de  Lisboa  em  1827,  como 
este  declara  a pag.  301  das  suas  Memórias.  Ape- 
zar da  moderação  com  que  sustentava  as  suas 
opiniões  liberaes,  não  pôde  Pereira  Marécos  ser 
bem  visto  pelo  governo  de  I).  Miguel,  e depois 
de  sofiFrer  as  tribulações  e amarguras  que  n’essc 
tempo  padeceram  os  liberaes,  voltou  em  1814  á 
vida  publica,  tornando  a militar  também  no  jor- 
nalismo, sendo  em  1835  um  dos  redactores  do 
Tempo,  jornal  muito  diverso  de  outro  do  mesmo 
titulo,  que  depois  foi  redigido  por  José  Estevão 
Coelho  de  Magalhães.  Anteriormente  fôra  reda- 
ctor  da  Gazeta  Official,  transformada  depois  em 
Diário  do  Governo,  durante  o segundo  semestre 
de  1831.  Entretanto  foi  nomeado  professor  de 
Rhetorica  e Poética  no  Real  CoUegio  Militar  e 
depois  1.®  official  da  secretaria  dos  negocios  es- 
trangeiros Em  24  de  agosto  de  18.38  foi  nomea- 
do administrador  da  Imprensa  Nacional,  para 
substituir  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  a 
quem  se  concedera  a aposentação.  A escolha  do 
novo  administrador  abriu  uma  nova  epoca  para 
a Imprensa  Nacional,  cuja  direcção  lhe  fôra  con- 
fiada. Os  annos  de  1839  e 1840  empregou  os  Pe- 
reira Marécos  em  estudar  as  condições  d’aquellc 
estabelecimento,  e o meio  de  as  melhorar.  Em 
1811  apresentou  ao  ministro  o seu  Relatorio,  que 
produziu  excellente  impressão,  dispondo  os  âni- 
mos para  acceitarem  a necessidade  de  despezas 
para  reformas  da  Imprensa.  Em  1842  foi  eleito 
deputado,  e pôde  então  nas  camaras  fazer  vingar 
as  suas  idéas  e conseguir  que  o governo  pudesse 
dispender  mais  algum  dinheiro  com  a Imprensa. 
A portaria  de  16  de  maio  de  1834  autorisou  um 
empréstimo  do  8:000í000  réis  para  que  José  Fre- 
derico Pereira  Marécos  fôsse  estudar  ao  estran- 
geiro os  melhoramentos  typographicos,  e comprar 
0 que  fôsse  de  utilidade.  A 9 de  julho  de  1843 
saiu  de  Lisboa,  e esteve  na  Inglaterra,  França  e 
Bélgica,  percorrendo  os  principaes  estabeleci- 
mentos typographicos  d’esses  paizes,  tomando 
conhecimento  dos  melhoramentos  a introduzir. 
Comprou,  entre  outros  apparelhos,  um  excellente 
prélo  mechanico  de  dois  cylindros,  construido  por 
Gaveaux,  e a machina  de  vapor  que  lhe  devia 
dar  impulso,  e regressou  a Lisboa  a 19  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno  de  1843.  Por  portaria  de  18 
de  março  de  1844  foi  louvado,  mandando-se  lhe 
publicar  no  Diário  do  Governo  o Relatorio,  o au- 
torisando-o  a fazer  o regulamento  da  Imprensa. 
A morte,  porém,  veiu  impedir  a realisação  de  tu- 
do quanto  se  esperava  do  seu  zelo,  intelligencia 
e instrucção.  Seu  irmão.  Firmo  Augusto  Pereira 
Marécos,  que  o substituiu  na  direcção  da  Im- 
prensa Nacional,  aproveitou  muito  das  medidas 
que  se  haviam  começado  a adoptar,  ampliando-as 
e modificando-as.  (Y.  o artigo  antecedente).  José 
Frederico  Pereira  Marécos,  pouco  depois  de  to- 
mar posse  da  direcção  da  Imprensa  Nacional, 
voltara  a ser  redactor  do  Diário  do  Governo,  lo- 
gar  em  que  se  conservou  até  9 de  fevereiro  de 
I 1842,  dia  em  que  se  despediu,  como  consta  da  de- 
claração publicada  no  principio  do  N.®  35,  de  10 
do  referido  mez.  A 2õ  de  abril  de  1843,  pouco 
antes  da  sua  partida  para  o estrangeiro,  deu-se  o 
lamentável  incêndio  no  CoUegio  dos  Nobres,  e 
Pereira  Marécos  á frente  do  pessoal  da  Imprensa 
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Nacional,  prestou  os  maiores  serviços,  Na  líevis- 
ta  Universal  Lisbonense,  vol.  iv,  1.*  serie,  pag. 
132,  vem  um  artigo  neerologico,  eseripto  pelo 
seu  iutimo  amigo  Ântonio  Feliciano  de  Castilho, 
depois  viseonde  de  Castilho. 

Marécos.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Penafiel,  distr. 
c bisp.  do  Porto;  1.50  fog.  e 661  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A egreja  parochial  dista  3 k.  da  séde  do  cone.  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  400^000 
à-éis  de  rendimento.  A terra  é fértil  e pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20 
com  a séde  em  Amarante.  |1  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santo  André,  de  Christcllos,  cone.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Cruz,  de  Ju- 
vim,  cone.  de  Gondomar,do  mesmo  distr.  ||  O Sal- 


doutor  cm  Thcologia  o Philosophia,  etc.  N.  cm 
Eivas,  e fal.  em  Evora  em  1556.  Tomou  ordens 
de  presbytero  secular,  e saindo  para  o estrangei- 
ro, foi  doutorar-se  em  Theologia  e Philosophia 
na  Universidade  de  Paris,  e na  de  Salamanca 
formou-se  em  Direito  Canonico.  Poi  reitor  do 
collegio  de  S.  Bartholomeu,  em  llespanha,  e re- 
gia uma  cadeira  na  Universidade  de  Salamanca, 
quando  el-rei  D.  JoSo  III  o chamou  a Portugal 
para  lhe  confiar  a regencia  da  cadeira  de  prima 
na  faculdade  de  Theologia  na  Universidade  dc 
Coimbra.  Foi  mestre  do  infante  D.  Affonso,  ir- 
mão do  monarcha,  e de  seu  filho  natural  D.  Duar- 
te. Em  recompensa  do  modo  como  desempe- 
nhou estes  cargos  de  confiança,  foi  nomeado  co- 
nego  da  sé  de  Evora,  prégador  de  el-rei,  desem  - 
bargador  do  Paço  e prior  da  egreja  de  Veiros 


Egreja  Ce  Margão 


vador,  de  Varzea,  conc  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Mnreiço  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Alva 
rães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  j 

Marelães  Povoações  nas  treguezias  de  S.  João  | 
Haptista,  de  Cepellos,  conc.  de  Macieira  de  Cam-  j 
bra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Evangelista,  de  j 
Nespereira,  conc.  de  Louzada,  districto  do  Por-  i 
to.  ' 

Mareta  Lavar,  Mareta  Sêcca.  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Sagres, 
conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro. 

Marga.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Christoval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Margaça.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santo  Antonio  da  Serra  fl.*  Parte^  conc.  de  *Ma- 
chico,  distr.  do  Funchal. 

Margalbo  fP.  Pedro).  Presbytero  secular, 
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Escreveu  duas  obras  em  latim:  Tratado  de  Ló- 
gica e Compendio  de  Phgsica,  em  que  trata  de 
philosophia,  hydrographia  e cosmographia.  Em 
portuguez  publicou:  Declaração  espiritual  doa 
mysteriosda  missa,  Evora,  1589;  outra  edição  em 
1597. 

Margantlaba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Margào  Villa  e freg.  do  Espirito  Santo,  do 
conc.  e com.  de  Salsete,  sendo  a capital  d'aquel- 
la  provinda,  distr.  e arcebisp.  de  Gôa,  na  ín- 
dia. Está  situada  nas  margens  do  rio  do  Sal,  n'um 
logar  aprazivel,  na  distancia  aproximada  de  30 
k.  de  Gôa.  Foi  elevada  á categoria  de  villa  pelo 
alvará  de  12  de  julho  de  1779.  E’  a villj  a prin- 
j cipal  povoação  da  peninsula  de  Salsete.  Tem 
4:000  fog.  e 16:000  hab.  Veem-se  ali  muitas  ca- 
, sas  de  commcrcio,  typographias.  As  casas  nobres 
de  particulares  são  quasi  todas  d’um  só  pavimen- 


MAR 


MAR 


to,  do  forma  graciosa  c apala^;ada,  com  muitos 
commodoa,  bcllas  sacadas  e jardins  com  maguiii 
co  arvoredo.  Entre  os  cditicios  mais  notáveis 
couta-se  a casa  da  camara  municipal,  d i cama- 
ra  agraria,  da  gancaria,  administração  do  con 
colho,  casa  das  audiências  do  juiz  de  direito  da 
comarca,  cadeia,  quartel  do  1.®  batalhão  de  ca- 
çadores, dois  cemitérios.  Tem  escolas  para  am 
bos  os  sexos,  estação  de  caminho  de  ferro,  est. 
telegrapho-postal,  2 theatros,  10  fontes  de  agua 
potável,  5 lagoas  e 2 tormosos  tanques  gentili- 
cos.  Possue  também  um  mouumento  erigido  ao 
benemerito  cidadão  Bernardo  Peres  da  Silva.  Em 
Margão  houve  em  cpocas  remotas  um  importan- 
te hospital,  denominado  de  Paulo  Camerte,  nome 
do  seu  fundador.  Em  17  de  maio  de  1571  a Com- 
panhia de  Jesus  construiu  aqui  um  collegio,  to- 
mando para  esse  fim  posse  dos  terrenos  dos  pa- 
godes, que  em  numero  de  280  haviam  sido  der- 
rubados em  l.')67,  unindo  ao  referido  collegio  o 
hospital,  0 seminário  dos  meninos  pobres,  a casa 
dos  cathecumenos,  uma  escola  de  instrucção  pri- 
maria e de  doutrina  christã,  uma  de  theologia 
moral,  e outra  de  lingua  concani.  Annos  depois, 
0 collegio  e o hospital  fòram  incendiados  pelos 
moiros,  e os  padres  da  Companhia  de  Jesus  tra- 
taram de  construir  outro  ein  Rachol  no  anuo  de 
1Õ80.  Este  collegio,  em  virtude  da  ordem  do  vi- 
sitador  Nicolau  Pimenta,  dada  em  1597,  voltou 
de  novo  a Margão,  para  em  1606  tornar  a ser  es 
tabelecido  em  Rachol,  e mais  tarde  convertido 
em  seminário  de  estudos  ecciesiasticos,  como  ain- 
da hoje  é conhecido.  A provincia  de  Saisete  foi 
muitas  vezes  invadida  pelo  Idalcão  e o Maratha, 
sendo  a ultima  invasão  em  23  de  janeiro  de  1739, 
em  que  o Maratha,  oceupando  Margão  e a for- 
taleza do  Monte,  onde  hoje  se  vê  a capella  de  N 
S.*  da  Piedade,  talou  toda  a provincia.  Decorri- 
dos seis  mezes,  mediante  a capitulação  de  2 de 
maio  do  mesmo  auno  de  1739,  o Maratha  invasor 
retirou-se  para  as  provincias,  hoje  conhecidas 
por  Novas  Conquistas,  das  quaes  foi  expulso  pe- 
lo vice-rei  conde  da  Ega,  em  1764.  .A  egreja  ma- 
triz de  Margão  foi  edificada  pela  Companhia  de 
Jesus,  e é de  boa  architectura.  Tem  mais  5 ca- 
pellas,  das  quaes  também  duas  são  de  boa  archi- 
tectura, a do  quartel  do  batalhão  de  caçadores, 
e a já  mencionada,  de  N.  S.*  da  Piedade,  que  está 
situada  no  cume  d’um  outeiro,  d’onde  se  desfru- 
cta  um  lindo  ponto  de  vista.  Em  Margão  tem-se 
publicado  os  seguintes  jornaes:  Bibliotheca  de 
Noticias,  3 agosto,  189.5;  Cavaco  instruetivo,  ju- 
nho, 1887;  Democracia  (A),  11  outubro,  18S8;  Es 
trêa  Litteraria,  1-5  abril  a 15  outubro,  1877;  Gou 
tma  (O),  3 agosto,  1885,  cujo  titulo  significa 
O Espirito  de  Goa\  índia  Portugueza  ( AJ,  4 ja- 
neiro 1861,  em  publicação,  fauno  de  1908^,  Inves- 
tigador (O),  29  janeiro,  1894,  a 31  janeiro,  189.5; 
Noticias,  1 setembro,  1>'91,  em  publicação,  fan- 
110  de  1908);  Ortigas  para  baixo,  1 janeiro  a 9 ju- 
nho, 1889;  Paiz  (O),  4 fevereiro,  1873  a 27  ou- 
tubro, 1874;  Semana  (A),  4 março,  1880  a julho, 
1883;  Ultramar  (O),  6 abril,  1859,  em  publica- 
ção, fanno  de  1908/  E'  hoje  o decano  dos  jornaes 
na  índia  Portugueza. 

Margarida.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  no  conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  e prov. 
de  CaDO  Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  con- 
celho e com.  da  Praia  da  Victoria,  no  distr.  e bis- 
pado de  Angra  do  Heroismo,  Açores. 


Margaride  (Luiz  Cardoso  Martins  da  Costa 
j Macedo,  l.°  visconde  e l.°  conde  de).  Bacharel  for- 
j mado  em  Philosophia  pela  Universidade  de  Coiin- 
I bra;  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará 
I de  15  de  março  de  1861;  do  conselho  de  Sua  Ma- 
j gestade;  governador  civil  do  districto  de  Eraga, 
j proprietário  e capitalista  na  cidade  de  Guima- 
i rães,  onde  tem  residência.  N.  a 8 de  janeiro  de 
1S36,  sendo  filho  do  Henrique  Cardoso  de  Mace- 
do, fidalgo  cavalleiro  por  alvará  de  2 de  novem- 
bro de  18.50,  proprietário,  e de  sua  mulher,  I). 

I Euiz;i  Ludovina  d’Araujo  Martins.  Casou  em  1866 
com  D.  Auna  Julia  de  .Macedo  Cardoso  de  Mene- 
zes, filha  de  Bernardino  Rebello  de  Carvalho,  e 
de  sua  mulhor  D.  Mathilde  Carolina  Cardoso  dc 
.Menezes.  O titulo  de  visconde  foi  concedido  por 
decreto  de  1 de  agosto  de  1872,  sendo  annos  mais 
tarde  elevado  a conde. 

Margaride.  Pov.  e freg  de  Santa  Eulalia,  que 
foi  em  1846  elevada  á categoria  de  Villa  de  Fel- 
gueiras,  de  que  se  formou  depois  o conc.  dePel- 
gueiras.  f V.  este  nomt).  ||  Pov.  da  freg.  de  Santa 
.Marinha,  de  Costa,  conc.  dc  Guimarães,  distr.  dc 
Braga. 

MargavarA.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Damão, 
arcebisp.  de  Gôa,  na  índia. 

I Margem.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
I prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Gavião,  distr. 
I e bisp.  de  Portalegre;  185  fog  e 769  hab.  Tein 
I esc.  do  sexo  masc.  e fabricas  de  moagens  de  ce- 
I reaes.  A egreja  parochial  dista  15  k da  sédc  do 
I conc.  A pov.  está  situada  na  margem  direita  da 
I ribeira  de  Margem,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
j ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.“  22,  com  a séde  em 
Abrantes.  Foi  anne.xada  ao  conc.  de  Niza,  por 
I decreto  de  26  de  setembro  de  l'^95,  que  extinguiu 
0 concelho  de  Gavião,  e voltou  para  este,  por  ter 
, sido  restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898  Esta  freg  formou,  antigamente,  com  a de 
Lagomel  um  concelho.  V.  Lagomel. 

Margens.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

I Margidos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 

I de  Paradella,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 

i ea- 

Marglochl.  V.  Simões  Margiochi. 

Margonça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
; Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
I Aveiro. 

Mangueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e con- 
I celho  de  Almada,  distr.  de  Lisboa. 

; Maria  I.  A Piedosa.  Rainha  de  Portugal,  a 
I primeira  rainha  que  por  si  só  governou  e impu- 
I nhou  o sceptro,  por  não  haver  principe  varão,  e 
I não  existir  em  Portugal  a lei  salica,  que  afasta- 
va as  mulheres  do  governo  do  estado.  N.  em  Lis- 
boa a 17  de  dezembro  de  1V31,  fal.  no  Rio  de 
Janeiro  cm  20  de  março  de  1816.  Era  filha  de 
i el-rei  D.  José  I,  e de  sua  mulher,  a rainha  D. 
j .Marianna  Victoria.  Tinha  o titulo  de  princeza 
do  Brazil,  que  conservou  até  á sua  acclamação.  O 
j monarcha  não  tendo  senão  filhas,  e perdendo  a 
1 esperança  de  ter  um  filho  varão,  entendeu  que 
I sua  filha  primogênita  devia  casar  com  um  prin- 
I cipe  portuguez,  visto  ser  ella  a herdeira  do  thro- 
I no,  e escolheu  para  genro  seu  irmão  D.  Pedro, 
apezar  da  grande  ditferença  das  edades  do  tio  e 
I da  sobrinha,  porque  D.  Pedro  tinha  43  annos,  e 
I a princeza  26.  O casamento  realisou-se  no  paço 
dWjuda  a 6 de  junho  de  1760.  No  entretanto  a 
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princcza  alleiçoou-se  a seu  marido,  sendo  am- 
bos muito  amigos,  e d’aquclle  consoreio  houve 
tres  filhos:  o prineipo  I).  José,  que  falleceu  mui- 
to novo,  D.  João,  mais  tarde  I).  João  VI,  e a iu- 
fanta  1).  Marianna  Victoria,  que  casou  com  o 
infante  de  Ilespanba  D.  Gabriel.  Tanto  a prin- 
ceza  I).  .Maria,  como  seu  marido,  o principe  D. 
l*edro,  não  sympathisavam  com  o marquez  de 
l*ombal;  sendo  profundamente  devotos  encara- 
vam com  terror  e certa  repugnância  as  audacio- 
sas reformas  do  ministro  de  el-rei  D.  José;  o 
marquez  via  também  que  no  seu  reinado  «ão 
poderia  gozar  da  mesma  preponderância  que  exer- 
cia, e por  isso  pensou  naturalmente  em  evitar 
esse  perigo.  O caracter  do  filho  mais  velho  dos 
principes  do  Brasil,  a sua  precoce  intelligencia, 
inspiraram-lho  talvez  o pensamento  de  introdu- 
zir em  Portugal  a lei  salica,  e de  fazer  com  que 


D.  Mari.->  I 


fôsse  D.  José  o successor  do  throno,  quando  seu 
avô  fallecesse.  A viva  affeição  que  o soberano 
sentia  pelo  neto  animava-o  á execução  d’esse 
plano,  e suppõe-se  que  o motivo  da  demissão  e 
do  desterro  de  José  Seabra  da  Silva  foi  ter  este 
revelado  á princeza  o que  sc  tratava  Fôsse  por 
que  D.  Maria  tivesse  apenas  antipathia  pelo 
marquez,  que  o seu  espirito  devoto  havia  de  sen- 
tir contra  o perseguidor  dos  jesuitas,  contra  o j 
audacioso  adversário  da  cúria  romana,  contra  o 
reformador  dos  conventos,  ou  porque  juntasse  a ] 
todos  esses  motivos  de  desaffeição  o rancor  mo-  j 
tivado  pelo  conhecimento  dos  planos  do  marquez 
de  Pombal  contra  a sua  ascensão  ao  throno,  o i 
certo  é que,  apenas  morreu  seu  pae,  a 24  de  fe-  | 
verciro  de  1777,  o I).  Maria  I subiu  ao  throno,  o \ 
marquez  de  Pombal  pôde  perceber  que  trium  - ' 
phavam  os  seus  inimigos.  A reacção  foi  comple-  I 
ta.  Oito  dias  depois,  a 4 de  março,  demittiu  o I 
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grande  ministro  do  seu  pae,  ordenando  lhe  que 
se  recolhesse  ã sua  casa  de  Pombal.  Em  seguida 
abriram  se  as  portas  dos  cárceres  aos  numerosos 
presos  que  a politica  severa  do  marquez  ali  en- 
cerrara. A acciamaçâo  da  nova  soberana  reali- 
sou  se  em  13  de  maio  do  mesmo  anno  de  1777. 
Começaram  então  as  perseguições  contra  os  pa- 
rentes e os  afifeiçoados  do  marquez;  arrancou-se 
0 seu  medalhão  do  monumeuto  do  Terreiro  do 
Paço,  e com  pretextos  frivolos  promoveu  sc  um 
processo,  indo  a Pombal  dois  desembargadores 
sujeitar  a um  oppressivo  e impertinente  interro- 
gatório 0 velho  estadista  A reacção  iria  ainda 
muito  mais  longe,  se  uo  governo  não  houvesse 
alguns  homens  de  bom  critério,  que  impediram 
os  fanaticos  de  destruir  completamente  a obra  do 
marquez  de  Pombal.  Um  d’esses  homens  de  bom 
senso  era  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  arcebis- 
po de  Thessalonica  e confessor  da  rainha,  que 
exercia  no  fraco  espirito  da  sua  confessada  uma 
grande  influencia.  Assim  bem  quizera  a rainha 
readmittir  em  Portugal  os  jesuitas  expulsos,  mas 
fez-.se-lhe  sentir  que  a própria  curia  romaua  ex- 
tinguira a ordem,  que  varias  potências  europeas 
tinham  exigido  essa  medida,  e que  a readmissão 
dos  jesuitas  em  Portugal  seria  um  motivo  de  gra- 
ves reparos  para  o governo  de  Hespanha  e de 
França.  Instavam  pela  rehabilitação  da  memória 
dos  Tavoras  os  parcutes  d’esta  desgraçada  fa- 
milia,  e a rainha  mostrava-se  muito  desejosa  de 
lhes  conceder  o que  pediam.  Nomeou  uma  com- 
missão  encarregada  de  rever  a sentença  conde - 
mnatoria,  e,  corno  elles  protrahissein  a tarefa  em- 
baraçosa, D.  Maria  I tão  empenhada  se  mostrou 
em  que  a sentença  de  rehabilitação  se  promul - 
gasse,  que  na  noite  de  3 de  abril  de  1781  convo- 
cou os  juizes,  e disse-lhes  que  não  consentia  quo 
sc  separassem  ernquanto  não  déssem  solução  a 
esse  caso,  o que  obrigou  os  juizes  a velar  até  ás 
4 horas  da  mauhã,  promulgando  então  a sentença 
que  se  lhes  exigia.  Mas  o procurador  da  corôa, 
João  Pereira  Ramos,  no  cumprimento  do  seu  de- 
ver, poz  immediatamente  embargos,  e a senten- 
ça promulgada  nunca  se  publicou.  Na  verdade, 
rehabilitar  os  Tavoras  era  uma  aflfronta  para  a 
memória  de  D.  José  I,  que  os  condemnara.  A rai- 
nha consagrava  grande  respeito  pela  memória 
de  seu  pae.  Para  o paiz  ainda  foi  uma  fortuna  o 
ter  succedido  a D.  José  uma  rainha  de  espirito 
timorato,  que  hesitava  em  entrar  francamente  no 
caminho  da  reacção,  e que  conservou  á frente 
dos  negocios  alguns  homens  da  grande  escola  do 
marquez  de  Pombal,  como  fôram  Martinho  do 
.Mello  e Castro,  José  de  Seabra  e Pina  .VIanique. 
Além  d’isso  um  proscripto  do  tempo  de  D.  José, 
0 duque  de  Latões,  voltou  do  estrangeiro  com  o 
espirito  esclarecido,  e entrou  também  no  poder 
um  homem,  que,  pela  sua  longa  residência  etr. 
Londres,  adquirira  o gosto  pelos  melhoramentos 
e pelo  progresso  intellectual,  Luiz  Pinto  do  Sousa 
Coutiuho.  A estes  principalmente  e á influencia 
benefica  do  arcebispo  de  Thessalonica,  e á hom- 
bi idade  dc  procurador  da  corôa  Pereira  Ramos, 
se  deve  o não  ter  Portugal  recuado  muito  no  ca- 
minho por  onde  o impcllira  o marquez  de  Pom- 
bal. A estes  homens  se  devem  as  fundações,  que 
honram  o reinado  de  1).  .Maria  I,  fundações  dc 
estabelecimentos  de  sciencia  e iustrucção,  como 
a Academia  Real  das  Sciencias,  a Academia  de 
Marinha,  a Academia  de  Fortificação,  a Casa 
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Pia,  a Bibliothcca  Publica,  etc.  D.  Maria  I ap- 
plaudia  a creaçào  d’esses  estabelecimentos,  so 
bretudo  quando  envolviam  também  um  6m  cari- 
tativo, porque  era  muito  bondosa,  e preoccupa- 
va  se  principalmente  com  a moralisação  das  mu- 
lheres, a ponto  de  chegar  a prohibir  que  ellas 
representassem  nos  theatros,  prohibiçào  que  por 
algum  tempo  se  manteve.  0 seu  espirito  religio- 
so também  a influia  muito,  e deixou  ligado  o seu 
nome  á edificação  da  grande  basilica  do  Cora- 
ção de  Jesus,  de  qu».  era  muito  devota,  edificio 
levantado  no  sitio  da  Estrella,  e que  ella  doou 
ás  freiras  carmelitas  da  reforma  de  Santa  The- 
reza,  que  d’elle  tomaram  posse  em  1790.  Fundou 
a egreja  da  Memória,  em  Ajuda,  no  local  onde  se 
déra  o celebre  attentado  dos  Tavoras  contra 
seu  pae  no  mez  de  setembro  de  175S.  No  seu 
reinado  promoveram-se  também  as  viagens  e as 
explorações  seientifieas  de  Alexandre  Kodrigues 
Ferreira  no  Brazil,  de  Manuel  Galvào  da  bilva 
em  Moçambique,  de  fr.  João  de  Sousa  a Argel, 
de  Ferreira  Gordo  a Madrid,  de  José  Bonifácio 
pela  Europa.  Também  foi  no  tempo  de  D.  Maria 
1 que  se  iniciaram  os  trabalhos  geodésicos.  O mi  ■ 
nistro  da  marinha,  Martinho  de  Mello  e Castro, 
desenvolveu  d’um  modo  notável  a nossa  esqua- 
dra, que  chegou  a contar  71  navios,  havendo  en- 
tre elles  12  naus,  melhorou  os  serviços  da  mari- 
nha, fuudou  a Cordoaria,  etc.  Por  isso  a nossa 
maiinha  fez  uma  brilhante  figura  ao  lado  da  es 
quadra  hespanhola,  no  bombardeamento  de  Tri 
poli.  Emquauto  viveu  o arcebispo  de  Tnessaloui- 
ca,  homem  pouco  illustrado  mas  d'um  espirito  re 
cto  e de  um  rude  bom  senso,  não  usava  esto  con 
fessor  da  sua  influencia  senão  para  acalmar  os 
cscrupulos  da  consciência  timorata  da  rainha  e 
para  lhe  serenar  as  tempestades  do  coração  per- 
turbado. Mas  0 arcebispo  morreu  em  178d.  A 
rainha  D.  Marianna  Victoria,  sua  mãe,  morrera 
em  1781,  a qual  sendo  pouco  aifecta  aos  jesuitas 
contribuiria  pela  sua  influencia  para  attenuar  as 
preoccupaçòes  fanaticas  da  filha.  Em  1783  seu  fi- 
lho ü.  José  esteve  á morte  com  um  ataque  de 
bexigas;  em  1786  falleceu  seu  marido,  que  ella 
muito  estimava.  Quando  D.  Maria  subiu  ao  thro- 
no,  0 principe  D.  Pedro  tomou  o titulo  de  rei,  e 
a sua  efiPigie  figurava  ao  lado  da  soberana  nas 
peças  de  ouro,  dinheiro  qiie  raras  vezes  hoje  ap- 
parece.  A rainha  nada  fazia  sem  consultar  seu 
marido  e tio,  mas  D.  Pedro,  espirito  ainda  mais 
tim:do  e hesitante  que  o de  sua  mulher,  em  na- 
da contribuia  para  socegar  e dirigir.  O desgosto, 
que  acabou  de  pungir  dolorosamcnte  o coração 
attribulado  da  rainha,  foi  a morte  de  seu  filho, 

0 principe  D.  José,  herdeiro  do  throno,  succedida 
em  1788.  Infelizmente  o seu  confessor,  que  suc- 
cedeu  ao  arcebispo  de  Thessalonica,  foi  o bispo 
do  Algarve,  D.  José  Maria  de  Mello,  fanatico  e 
destituido  de  bom  senso,  que  não  fazia  senão  ag- 
gravar  o estado  do  espirito  da  rainha,  mestran 
do  lhe  0 crime  que  commettia  em  não  rehabili- 
tar  os  Tavoras,  em  não  chamar  os  jesuitas,  etc. 
Já  em  1781  o ex-jesuita  Manuel  da  Kocha  Car- 
doso, por  alcunha  o Cardeal^  apparecera  na  fren-  j 
te  da  rainha  com  um  par  de  pistolas  na  algibei-  ' 
ra,  como  se  quizesse  viugar  se  da  pobre  senho-  I 
ra,  por  ella  não  proteger  eflicazmente  a ordem  a j 
que  pertencia,  binalmentc,  em  1789  veiu  a revo-  i 
lução  franceza;  vieram  os  acontecimentos  de  5 i 
c 6 de  outubro  em  Versailles,  a volta  da  familia  ] 


1 real  para  Paris,  a sua  fuga  para  Varenues,  a 
emigração  dos  principes,  etc.  Estas  noticias  ain- 
1 da  mais  perturbaram  a pobre  rainha,  cujo  espi- 
I rito  fraco  vacillava  havia  já  muito  tempo  ao  so- 
I pro  das  tempestades  levantadas  uo  seu  espirito 
j pelos  escrúpulos  da  sua  consciência.  O bispo  do 
] Algarve,  conforme  dissémos,  f.i  quem  mais  con- 
■ tribuiu  para  a aterrar,procuraiido  conseguir  que 
I ella  coudemnasse  de  todo  o procedimento  dorci- 
I nado  auterior  e restituisse  aos  Tavoras  as  hon- 
I ras  e os  bens  confiscados.  .Mas  por  outro  lado,  os 
! escrúpulos  da  consciência, pelo  receio  de  attrahir 
sobre  si  própria  as  iras  de  Deus,  indo  atacar  os 
actos  c condemnar  a memória  de  seu  pae,  a im- 
pediam de  satisfazer  as  pretensões  dos  Tavoras. 
Esta  lueta  que  se  travava  no  seu  espirito  já  en- 
fraquecido, e que  as  paixões  politicas  cada  vez 
mais  acirravam,  produziu  afinal  um  ataque  de 
loucura,  que  a assaltou  no  dia  1 de  fevereiro  de 
1792,  quando  sala  do  theatro  de  Salvaterra.  Logo 
ali  foi  sangrada  duas  vezes,  e no  dia  3 de  feve- 
reiro veiu  para  Lisboa,  mas  o seu  estado  era  de 
tal  forma  grave  que  o governo  escreveu  logo  pa- 
ra Londres,  ordenando  ao  nosso  ministro  que 
ajustasse  por  todo  o preço  o celebre  medico  dr. 
Willis,  que  tora  quem  tratara  um  outro  doido 
coroado,  Jorge  III.  O dr.  Willis  ajustou-se  por 
uma  somma  para  esse  tempo  fabulosa,  de  10:000 
libras  pagas  por  uma  só  vez,  1:000  libras  men- 
saes  emquanto  tratasse  da  rainha,  mesa  lauta, 
carruagem,  viagem  de  ida  e volta  paga.  O nosso 
ministro  tudo  acceitou,  e uo  dia  8 de  março  de 
1792  partiu  de  Falmouth  para  Lisboa,  a bordo  do 
paquete  Hanover,  o dr.  Francisco  Willis.  Che- 
gando a Lisboa,  teve  alojamento  uo  palacio  das 
Necessidades,  e com  elle  se  cumpriram  fielmente 
as  condições  do  contrato,  o que  não  impediu, 
que  partisse  no  dia  5 de  agosto  para  Inglaterra, 
descontente  porque,  segundo  parece,  os  escrú- 
pulos cortezàos  lhe  não  deixavam  plena  liberda- 
I de  no  tratamento  que  desejava  seguir,  e princi- 
palmente o impediram  de  fazer  com  que  a rai- 
I nha  fôsse  viajar  a Inglaterra,  expediente  com 
que  muito  coutava.  Essa  viagem  não  chegou  a 
realisar-se,  dizem  uns  que  por  opposiçâo  da  cor- 
te, outros  que  pela  repugnância  da  rainha  em  ir 
para  bordo.  Em  1807,  apezar  d'essa  repugnância, 
embarcou  com  toda  a familia  real  para  o Brazil, 
por  oceasião  da  entrada  dos  francezes  em  Portu- 
gal. A pobre  louca  foi  quasi  á torça  levada  para 
bordo,  e pelo  caminho,  no  meio  do  povo,  gritava 
de  dentro  da  carruagem  que  a conduzia,  que  a 
queriam  levar  ao  supplicio,  que  a queriam  rou- 
bar. A muito  custo  conseguiu-se  leval-a  para  a 
galeota,  que  a transportou  para  bordo  da  nau 
Principe  Real.  Havia  15  annos  que  perdera  a 
razão,  tomando  a regeucia  do  reino,  seu  filho,  o 
principe  D.  João,  a qual  conservou  até  á morte 
da  rainha,  em  1816.  A pobre  enferma  ainda  vi- 
veu no  Brazil  nove  annos,  sempre  sem  sair  d’a- 
quelle  infeliz  estado,  até  que  succumbiu.  O seu 
cadaver  veiu  para  Lisboa,  e foi  sepultado  n’um 
sumptuoso  mausoléo  na  egreja  da  Estrella,  que 
ella  fundara.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
logo  á entrada,  está  a estatua  de  D.  Maria  I,em 
mármore  de  Garrara,  feita  pelos  discípulos  de 
Joaquim  Machado  de  Castro,  sob  a di  recçào  e 
modelo  d’estc  distincto  professor. 

Maria  II.  liainha  de  Portugal;  a primeira  rai- 
nha constitucional  do  paiz.  N.  no  Rio  de  Janeiro 
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no  paço  da  Boa  Vista  em  S.  Christovão,  a 4 de 
abril  de  1819.  Foi  baptísada  em  '3  de  maio  se- 
guinte, recebendo  na  pia  baptismal  os  nomes: 
D.  Maria  da  Gloria  Joanna  Carlota  Leopoldina 
da  Cruz  Francisca  Xavier  de  Paula  Isidora  Mi- 
chaela  Gabriella  Raphaela  Gonzaga.  Fal.  no  pa- 
ço das  Necessidades  de  Lisboa,  a 15  de  novem- 
bro de  1853.  linha  o titulo  de  princeza  da  Beira 
e do  Grão-Pará;  a gran-cruz  das  seguintes  or- 
dens: Nossa  Senhora  da  Conceição,  Santa  ízabel, 
Christo,  Aviz,  e de  S.  Thiago  da  Espada,  na 
qualidade  de  rainha  reinante;  dama  das  ordens 
da  Cruz  Estrellada  da  Áustria,  de  Santa  Catha- 
rina  da  Rússia,  de  Maria  Luiza  de  Hespanba. 
Era  filha  de  D.  Pedro  iv,  de  Portugal,  1.®  Impe- 
rador do  Brazil,  e de  sua  primeira  mulher,  a ar- 
chiduqueza  d’Austria  D.  Maria  Leopoldina  Jose- 
pba  Carolina.  Contava  apenas  7 anuos  quando 
falleceu  seu  avô,  D.  João  vi,  em  março  de  1820, 
e sua  mãe  em  dezembro  do  mesmo  anno.  O mo- 
narcha  nomeou  regente  do  reino  sua  filha,  a in- 
fanta D.  ízabel  Maria,  na  ausência  de  D.  Pedro, 
herdeiro  do  throno,  a esse  tempo  já  imperador 
do  Brazil,  O infante  D.  Miguel  residia  em  Vien- 
na  d’Austria,  para  onde  fôra  mandado,  por  carta 
regia  de  12  de  maio  de  1824,  depois  da  revolta 
de  30  de  abril  d’esse  anno,  que  ficou  conhecida 
pela  Abrilada  (V.  este.  nome).  Os  brazileiros  não 
acceitaram  de  bom  grado  que  o seu  imperador 
cingisse  a corôa  portugueza,  porque  d’esse  facto 
resultaria  a unidade  da  antiga  monarchia,  de  que 
se  haviam  libertado  proclamando  a independên- 
cia do  Brazil.  Reconhecendo  o desagrado  dos  bra- 
zileiros, D.  Pedro,  depois  de  ser  proclamado  rei 
de  Portugal,  resolveu  abdicar  a corôa  portugue- 
za em  sua  filha,  a princeza  D.  Maria  da  Gloria, 
0 que  se  eflfeituou  em  3 de  maio,  tendo  anterior- 
mente, em  29  de  abril,  outhorgado  aos  portugue- 
zes  uma  constituição  livre,  conhecida  pela  Carta 
Constitucional.  A abdicação,  porém,  era  condicio- 
nal. A princeza  devia  casar  com  seu  tio,  o infan- 
te D.  Miguel,  em  tempo  opportuno,  e emquanto 
se  não  realisasse  esse  consorcio,  c não  dominas- 
se em  Portugal  o novo  regimen,  continuaria  a 
regencia  de  D.  ízabel  Maria  em  nome  de  D.  Pe- 
dro IV.  A 31  de  julho  do  mesmo  anno  de  1826  foi 
jurada  a Carta  Constitucional  em  Portugal,  e 
D.  Miguel,  cm  Vienna  d’ Áustria,  também  a ju- 
rou em  4 de  outubro,  dizendo-se  prompto  a obe- 
decer ás  vontades  de  seu  irmão  D.  Pedro,  e ef- 
teituou,  por  procuração,  os  seus  esponsaes  com  a 
joven  rainha,  sua  sobrinha,  perante  a côrte  de 
Vienna,  a 29  de  outubro,  sendo  dispensado  o im- 
pedimento de  consanguinidade  por  breve  do  pa- 
pa Leão  XII,  representando  a rainha  n’esse  acto 
solemne,  em  virtude  do  alvará  que  para  tal  fim 
íóra  conferido  em  28  de  abril  de  1826,  o barão 
de  Villa  Sêcca,  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  do  império  do  Brazil  junto  á 
côrte  do  imperador  d'Austria  Francisco  i,  como 
foi  participado  ás  côrtes  pela  infanta  regente. 
Em  vista  do  procedimento  do  infante  D.  Miguel 
no  acto  de  jurar  a Carta  Constitucional,  quando 
tempos  depois,  no  meio  da  agitação  dos  partidos 
que  se  gladiavam,  dos  tumultos  e das  revoltas, 
1).  ízabel  Maria  adoeceu  gravemente,  D.  Pedro 
não  hesitou  em  nomear,  em  nome  da  rainha 
I).  Maria  ii,  o infante  D.  Miguel  seu  logar  te- 
nente e regente  do  reino,  por  decreto  de  3 de  se- 
tembro de  1827,  resolvendo  enviar  sua  filha  para 
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Vienna  d’A.ustria  a completar  a educação  na  côr. 
te  do  imperador  seu  avô.  D.  Maria  II  saiu  do 
Rio  de  Janeiro  a 5 de  julho  de  182"^,  sob  o titu- 
lo de  duqueza  do  Porto,  sendo  reconhecidos  os 
seus  direitos  á corôa  de  Portugal  por  algumas 
das  potências  europêas.  O marquez  de  Barbace- 
na,  Felisberto  Caldeira  Brant,  foi  o escolhido  por 
D.  Pedro  IV  para  a acompanhar.  No  entretanto, 
G.  Miguel,  chegara  a Lisboa  a 9 de  fevereiro  de 
I 1828  e desembarcara  no  dia  22,  recebendo  das 
mãos  de  D.  ízabel  Maria  a regencia  do  reino,  e 
ratificando  no  dia  26  o juramento  que  prestára  á 
Carta  Constitucional  perante  as  côrtes  que  a in- 
fanta havia  convocado  para  esse  fim.  Mas  não 
tardou  a mudar  de  resolução,  e a 13  de  março  se- 
guinte dissolveu  as  côrtes,  convocando  depois, 
em  3 de  maio,  o conselho  dos  tres  Estados  para 
decidir  a quem  pertencia  a corôa,  segundo  a an- 
tiga fôrma  das  côrtes  do  paiz,  quando  se  tratava 
de  graves  pontos  de  direito  portuguez.  O conse- 
lho depois  reuniu  se  a 23  de  junho,  e dois  dias,  a 
25,  proclamaram  D.  Miguel  rei  absoluto.  Foi  no- 
tável esta  precipitada  resolução  do  conselho  dos 
tres  Estados,  em  vista  do  acto  de  reconhecimen- 
to do  herdeiro  da  corôa  do  Portugal,  prestado 
pela  regencia  do  reino  e pela  camara  dos  pares, 
instituída  pela  Carta  Constitucional,  ácêrea  da 
successão  da  Casa  de  Bragança  nas  duas  corôas 
de  Portugal  e Brazil,  e particularmente  na  dc 
Portugal,  já  indicada  nas  conferencias  que  se 
realisaram  em  Londres  no  mez  de  agosto  de  1823, 
e preliminares  do  trat.ado  de  25  do  referido  mez 
I e anno,  que  reconheceu  a independencia  do  Bra- 
I zil,  onde  a tal  respeito  foi  apresentado  na  con- 
ferencia de  9 de  agosto  o seguinte  Artigo  Secre- 
I to;  «Como  por  causa  da  acceitação  da  renuncia 
pessoal  do  imperador  do  Brazil,  D.  Pedro,  á Co- 
[ rôa  de  Portugal,  as  Côrtes  de  Portugal  devem 
determinar  qual  dos  filhos  do  imperador  será 
chamado  ásuccessão  d’aquella  corôa  por  morte  do 
presente  rei:  entende-se  que  as  ditas  Côrtes  po- 
dem chamar  á successão  o filho  mais  velho  do 
dito  imperador  do  Brazil,  ou  a filha  mais  velha, 
na  falta  de  descendeucia  masculina.»  (Biker, 
Supplemento  á Collecçào  dos  Tratados,  tomo  XXII, 
pag.  199j.  O marquez  de  Barbacena  chegando  a 
Gibraltar  com  a real  viajante,  a 3 de  setembro 
de  1828,  teve  conhecimento  do  que  se  passava  em 
1 Portugal,  por  um  emissário  que  o esperava  n’a- 
quelle  porto,  e teve  a perspicácia  de  comprehen- 
der  que  D.  Miguel  viera  de  Vienna  d’Austria 
já  resolvido  a pôr-se  á frente  do  movimento  abso- 
' lutista,  aconselhado  pelo  principe  Matteruich, 
que  então  dirigia  a politica  européa,  e que  seria 
perigoso  a joven  rainha  ir  para  Vienna  d’Aus- 
tria.  Tomando  sobre  si  toda  a responsabilidade, 
mudou  a direcção  da  viagem,  e foi  para  Londres, 
onde  chegou  a 7 de  outubro  seguinte,  julgando 
que  haveria  ali  mais  segurança.  A politica  ingle- 
za,  porém,  nada  favorecia  os  intuitos  do  nobre 
fidalgo.  O gabinete  de  lord  Wellington  patroci- 
nava abertamente  os  adversários  da  liberdade, 
de  sorte  que  o asylo  que  o marquez  procurara, 
não  era  dos  mais  seguros.  Emquanto  I).  Maria  II 
era  recebida  na  côrte  de  Inglaterra  com  todas  as 
honras  devidas  á sua  elevada  gerarchia,  os  iu- 
glezes  impediam  os  seus  súbditos  fieis,  ali  emi- 
grados, do  irem  reforçar  a guarnição  da  ilha  Ter- 
ceira. O golpe  de  estado  de  D.  Miguel  não  pas- 
sara sem  protestos.  A 16  de  maio  de  1828  revol- 
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tava-se  a guarnição  do  Porto,  a 25  revoltava-se  ; 
ein  Lagos  um  batalhão  de  iufaiitaria,  inas  estas  | 
revoltas  foram  depressa  suffocadas  Saldanha,  ' 
Palmella,  e outros,  que  tinham  vindo  para  tomar 
a direcção  do  movimento  do  Porto,  tornaram  a 
embarcar  a bordo  do  Belfast,  que  os  trouxera;  a 
guarnição  do  Porto,  reforçada  pelos  voluntários 
acadêmicos  de  Coimbra  e por  outras  tropas  libe- 
raes,  emigrava  para  a Galliza,  e d’ali  para  In- 
glaterra. A’  frente  d’uma  pequena  expedição  li- 
beral tentou  Saldanha  desembarcar  na  ilha  Ter- 
ceira, mas  não  lh’o  consentiu  o cruzeiro  ingiez, 
cuja  vigilancia  não  pôde,  comtudo,  evitar  algum 
tempo  depois  que  o conde  de  Villa  Flôr,  mais 
tarde  duque  da  Terceira,  tentasse,  e conseguis 
se  efFeituar  o desembarque.  Chegou  a tempo  es- 
te general,  porque  em  agosto  de  1829  apparecia 
na  frente  d'aquella  ilha  uma  formidável  esqua- 
dra miguelista,  que  lançou  em  terra  um  corpo 
de  desembarque.  Deu  se  então  a batalha  de  11 
de  agosto,  na  villa  da  Praia,  em  que  que  os  mi- 
guelistas  ficaram  derrotados.  Quando  os  emigra- 
dos que  estavam  em  Inglaterra,  receberam  a no- 
ticia d’esta  victoria,  sentiram  grande  euthusias-  1 
mo,  mas  depressa  perderam  as  esperanças  que  | 
aquelle  acontecimento  lhes  fizera  conceber,  quan- 
do souberam  que  a joven  rainha  voltava  para  o 
Brazil.  Na  veidade,  a situação  de  1).  Maria  II 
na  côrte  ingleza,  ao  lado  do  ministério  que  esta- 
va então  no  poder,  tornava  se  bastante  embara- 
çosa 0 humilhante.  Â rainha  saiu  de  Londres 
acompanhada  de  sua  madrasta,  a imperatriz  P. 
Amélia,  partiu  em  30  de  agosto  de  1829  para  o 
Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  a lo  de  outubro. 
Com  a saida  da  rainha  julgou-se  eompletamente 
perdida  a causa  constitucional.  Os  emigrados  dis-  1 
persos  por  França,  Inglaterra  e Brazil,  estavam  j 
divididos  em  facções  que  se  aggrediam  cruelmen-  ^ 
te.  Etn  território  portuguez  só  a ilha  Terceira  : 
reconhecia  os  principios  constitucionaes,  e ali  j 
mesmo  começavam  a apparecer  guerrilhas  mi-  i 
guelistas.  A Frauça  estava  já  disposta  a reconhe-  ! 
cer  0 governo  de  D.  .Miguel,  quando  em  1830  re-  ; 
bentou  em  Paris  a revolução  de  julho,  o que  fez  ■ 
animar  muito  os  liberaes  portuguezes.  No  anno  ' 
immediato,  os  acontecimentos  politicos  do  Brazil  i 
levaram  D.  Pedro  a abdicar  cm  7 de  abril  a co- 
roa imperial,  em  seu  filho  L).  Pedro,  irmão  de  D.  ' 
Maria  II,  que  foi  o 2.®  e ultimo  imperador  n’a- 
quelle  império,  e a vir  para  a Europa  acompa-  | 
nhado  de  sua  filha,  c de  sua  segunda  mulher,  pa-  i 
ra  sustentar  os  direitos  de  D.  Maria  II  á coroa  : 
de  Portugal,  tomando  o titulo  de  duque  de  Bra- 
gança, e de  regente  do  reino  em  nome  da  sobe- 
rana. Quasi  ao  mesmo  tempo  a regeucia  da  ilha 
Terceira,  nomeada  por  D.  Pedro  e composta  do 
marquez  de  Palmella,  do  conde  de  Villa  Flôr  e 
de  José  Antonio  Guerrei:o,  achava-se  com  bas 
tante  força  para  preparar  uma  expedição,  que  em 
pouco  tempo  se  apossou  das  ilhas  dos  Açores. 
Emquanto  se  ampliava  assim  o território  consti-  j 
tucional,  D.  Pedro  desembarcava  em  França,  sen- 
do acolhido  com  a maxima  sympathia  pelo  novo 
governo  e pelo  novo  rei  Luiz  Filijipe.  Além  de 
todos  08  motivos  que  a França  tinha  para  se 
inostrar  sympathica  a uma  causa  com  as  mais  in- 
timas afinidades  com  a causa  que  triumphara  cm 
Paris  em  julho  de  1830,  acerescia  ainda  outro.  O 
gjverno  de  D.  Miguel  desacatara  as  iinmuuida- 
des  dos  súbditos  francezes,  não  satisfizer  a de 


prompto  as  reclamações  do  governo  francez,  que 
procedera  immediatamente,  mandando  uma  es- 
quadra commandada  pelo  almirante  Roussin  for- 
çar a barra  de  Lisboa  e impôr  a D.  Miguel  as 
mais  humilhantes  condições  de  paz  D.  Pedro 
deixou  jua  filha  em  Paris  para  acabar  a sua  edu- 
cação, entregue  aos  cuidados  de  sua  madrasta, 
deu-lhe  os  melhores  mestres,  e partiu  para  os 
Açores  á frente  d’uma  expedição  organisada  na 
ilha  de  Belle-Islo,  reunindo  todos  os  partidários 
devotados  da  sua  causa.  Chegando  aos  Açores  a 
3 de  março  de  1832, formou  um  novo  mini.sterio, 
juntou  um  pequeno  exercito,  cujo  commando  en- 
tregou ao  conde  de  Villa  Flôr,  mettou  o a bordo 
d’uiiia  esquadra  que  entregou  ao  oHicial  ingiez 
Sartorius,  e partiu  para  Portugal,  vindo  desem 
barcar  em  8 de  julho  do  mesmo  atuio  nas  praias 
do  Mindello.  Seguiu  se  o cêreo  do  Porto  e uma 
serií!  de  comDates,  na  maior  parte,  gloriosos  pa- 
ra os  constitucionaes,  até  que  chegou  o dia  24  de 
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julho  de  18  ;8,  em  que  o duque  da  Tercciia  en- 
trou victorioso  em  Lisboa,  depois  de  ter  ganho, 
na  vespera,  a batalha  feiida  na  Cova  da  Pieda- 
de. Porto  e Lisboa,  as  duas  l idades  principaes 
do  reino,  estavam  no  poder  dos  liberaes.  Tendo 
noticia  d'estes  acontecimentos,  I).  Pedro  veiu 
para  Lisboa,  e mandou  vir  sua  filha  de  Paris.  A 
joven  rainha  chegou  a Lisboa  a 22  de  setembro 
acompanhada  da  imperatriz,  sua  madrasta,  e foi 
recebida  enthusiasticamente.  Contava  pouco  mais 
de  14  annos  de  edade.  Os  acontecimentos  preci- 
pitarafti-se,  os  combates  succederam-se  nas  pro- 
ximidades de  Lisboa  e em  outros  pontos,  até  que 
se  assignou  a convenção  de  Évora  Monte,  que 
pôz  termo  á campanha.  Por  essa  convenção  cou- 
cedia-se  a D.  Miguel,  que  partia  para  o estran- 
geiro, uma  pensão  de  60:00Uíü'J0  réis.  concessão 
que  irritou  por  tal  fórma  o povo,  que  não  só  com 
muito  trabalho  se  conseguiu  que  D.  Miguel  es- 
capasse das  mãos  da  turba  indignada  e embar- 
casse em  Sines  a borJo  do  navio  ingiez  Slag,  mas 
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o proprio  D,  Pedro  foi  insultado  no  theatro  de  S.  I 
Carlos,  0 que  profundamente  o magoou,  aggra- 
vando-lhe  a doença  de  que  já  soôria,  e a que 
succumbiu  a 21  de  setembro  d’esse  anuo.  No  dia 
lõ  de  agosto  tinham  se  aberto  as  cortes.  No  pro- 
jjrio  dia  cm  que  falleceu  D Pedro  formou  se  um 
novo  ministério  presidido  pelo  duque  de  Palmel- 
la  Este  ministério  encontrou  opposiçào  violenta 
na  camara,  mas  obteve  que  ella  votasse  unani- 
memente duas  medidas  capitaes:  a primeira,  a 
proclamação  da  maioridade  da  rainha,  que  logo 
no  dia  30  de  setembro  começou  a governar 
sem  intervenção  da  regência;  a segunda,  a sus 
pensão  do  pagamento  da  pensão  de  I).  Miguel, 
(jue  apenas  chegou  á Italia  declarou  nulia  a sua 
desistência  dos  direitos  á coròa  de  Portugal,  por 
estar  coacto  quando  a fez.  A I de  dezembro  de  133 1 
0 patriarcha  de  Lisboa  declarou  dissolvido  o ca- 
samento da  rainha  que  se  etfeituara  por  procu- 
ração em  Vienna  d’Austria  a 2*J  de  outubro  de 
18:^6  com  seu  lio,  o infante  D.  Miguel.  Já  então 
s(!  andava  tratando  de  novo  casamento,  sendo  es- 
colhido 0 principe  Augusto  de  Leuchtemberg,  | 
irmão  da  ai'chiduqueza  primeira  mulher  de  D.  | 
Pedro  IV.  O consorcio  realisou  se,  por  procura-  | 
ção,  cm  Munich  a 5 de  novembro  de  1834,  e em  ( 
pessoa,  na  sé  de  Lisboa,  a 26  de  janeiro  de  183.'>.  i 
üois  mezes  depois,  a 28  de  março,  falleceu  este 
principe,  e logo  se  entabolaram  negociações  para 
novo  consorte,  que  foi  o principe  D.  Fernando  de 
Saxe  -Coburgo-Gotha,  cujo  casamento  se  realisou, 
por  procuração,  em  1 de  janeiro  de  1886,  e em  i 
pessoa  na  sé  patrlarchal  a 9 de  abril  do  mesmo  | 
anno.  Já  auterioi  mente  haviam  começado  as  dis-  i 
cordias  civis  que  tanto  ensanguentaram  o reina-  j 
do  de  D.  Maria  II.  O ministério  do  duque  de  ; 
Palmella.  que  a opposiçào  chamava  ministério  dos  j 
devorislas,  foi  substituído  por  outro  presidido  pe-  | 
lo  marquez  de  Saldanha.  A ida  d’uma  divisão  ex  i 
pedicionaria  a Hespanha  e outras  questões  de 
])olitica  interna  apressaram  a queda  do  ministé- 
rio, que  foi  substituído  cm  dezembro  de  1835,  | 
por  outro  presidido  pelo  general  José  Jorge  Lou  i 
reiro.  Este  governo,  porém,  mostrou-se  de  pou  , 
quissima  força,  supprimiu  o logar  de  comman-  I 
dante  em  chefe  do  exercito,  mas  como  a rainha 
havia  casado  outra  vez,  em  1836,  e se  estipulara 
que  I).  Fernando  gozaria  das  mesmas  honras  e i 
considerações  que  o principe  Augusto  de  Leu-  [ 
chtemberg  desfruetara,  foi  preciso  nomeai  o tam- 
bém commandante  em  chefe  do  exercito,  sendo  ' 
0 nomeação  feita  secretamente.  Esta  questão  e 
outras  de  política  externa  produziram  a queda 
do  ministério,  succedendo-lhe  outro  presidido 
pelo  duque  da  Terceira.  U partido  avançado  co- 
meçou então  a manifestar-se  de  um  modo  claro,  I 
nos  clubs  e ajuntamentos.  A política  repressiva 
do  ministério  não  fez  senão  aggravar  a situação  ' 
No  meio  da  agitação  geral  passou  completamen 
te  desapercebida  uma  viagem  que  D.  Fernando 
fez  ao  I’orto  e ás  províncias.  As  eleições  geraes 
deram  ao  governo  uma  maioria  fictícia,  os  depu 
tados  opposicioiiistas  do  Porto  tôram  acolhidos 
e.m  Lisboa  conr.  uma  ovação,  a 9 de  setembro  fra- 
ternisaram  a guarda  n.icional  e a tropa  de  linha, 
c proclamai  am  a constituição  de  1822.  A rainha, 
não  tendo  força  para  subjugar  a revolução,  an- 
miiu  a ella,  e chamou  .Mauucl  da  Silva  Passos  ao 
ministério,  mas  no  fundo  d’alma  era  lhe  profuu- 
dainente  adversa,  e por  isso  esteve  logo  prom- 
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pta  a fazer  o movimento  de  3 de  novembro,  co- 
nhecido pelo  nome  de  Belemzada.  (V.  este  nome). 
D.  Maria  II  foi  para  o paço  de  Belem,  onde  fo- 
ram ter  os  chefes  da  reacção,  o ministério  te- 
ve de  se  demittir,  e tratou-se  de  organisar  outro, 
o qual  ficou  composto  do  marquez  de  Valença, 
presidente,  barão  de  Leiria,  visconde  do  Banho, 
José  Xavier  Bressane  Leite,  Francisco  de  Paula 
e Oliveira  e visconde  de  Porto  Covo  da  Bandei- 
ra. Mas  a guarda  nacional  pegou  em  armas,  oceu- 
pando  0 Campo  de  üurique  e a Panapulha,  cor- 
tando as  communicações  com  Belem.  Agostinho 
José  Freire,  que  recebera  ordem  da  rainha  para 
ir  a Belem,  e que  se  suppunha  favoravel  á rea- 
cção cartista,  foi  morto  com  um  tiro.  A contra 
revolução  falhara  decididamente.  A’s  11  horas  da 
noite  de  4 de  novembro  de  1836  desembarcaram 
as  guarnições  dos  navios  inglezes  surtos  no  Te- 
jo, afim  de  protegerem  a rainha,  que  podia  ser 
ameaçada  pela  guarda  nacional.  Essa  meia  inter- 
venção irritou  os  ânimos;  já  a esse  tempo  havia, 
porem,  negociações  entre  commissarios  de  ambos 
03  campos,  e a rainha  e D.  Fernando  voltaram 
para  Lisboa,  a guarda  nacional  e as  tropas  que 
se  haviam  reunido  em  Belem,  recolheram  aos 
seus  quartéis;  a rainha  nomeou  de  novo  o minis- 
tério de  9 de  setembro,  e a revolução  progressis- 
ta continuava  no  poder.  A rainha  nunea  se  lhe 
mostrou  sympathica.  A 10  de  maio  de  1837  con- 
cedeu a Manuel  da  Silva  Passos  a demissão  que 
este  pedira  por  ter  sido  vencido  nas  cortes  cons- 
tituintes, na  discussão  dos  sub  secretários  do 
Estado,  e organisou  um  ministério  fraquíssimo 
presidido  por  Antouio  Dias  de  Oliveira.  Em  ju- 
lho d’esse  anno  rebentou  a revolta  chamada  dos 
marechaes  porque  se  pozeram  á frente  os  duques 
da  Terceira  e de  Saldanha,  revolta  que  terminou 
depois  dos  combates  do  Chão  da  Feira,  em  que 
08  marechaes  não  conseguiram  derrotar  o conde 
de  Bomfim,  e de  Ruivães,  em  que  o conde  das 
.A.ntas,  general  progressista,  bateu  as  tropas  car- 
tistas  do  barão  de  Leiria.  iMas  as  agitações  con- 
tinuaram. A 9 e a 13  de  março  de  1838  deram-so 
em  Lisboa  os  motins  do  Arsenal,  e a 14  de  junho 
novo  tumulto,  que  foi  subjugado  pelo  visconde  de 
Sá  da  Bandeira.  Entretanto  as  cortes  constituin- 
tes acabavam  dc  discutir  a constituição  de  1838 
extremamente  democrática,  e em  1839  abriram  se 
as  cortes  ordinárias,  formando-se  n’esse  mesmo 
anno  um  ministério  meio  cartista,  porque  sendo 
presidido  pelo  conde  de  Bomfim,  tinha  por  prin- 
cipaes  ministros  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 
e Costa  Cabral.  Os  tumultos  continuaram:  a 11 
dc  agosto  de  1839  em  Lisboa,  a 26  de  agosto  de 
I^^IU  nas  províncias,  cm  que  se  deu  a revoltado 
Miguel  Augusto.  A 9 de  junho  de  1841  modifi- 
cou-sc  0 ministério,  mas  n’um  sentido  ainda 
mais  cartista.  Finalmente,  em  27  de  janeiro  de 
1842,  0 ministro  da  justiça  Costa  Cabral  ia  ao 
Porto,  e ali  proclamava  a restaução  da  Carta, 
acto  político  que  enfureceu  a tal  ponto  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  que  desde  então  se  tor- 
nou 0 mais  rude  adversário  de  Costa  Cabral.  ^V. 
Magalhães,  Rodrigo  da  Fonseca).  A rainha  sym- 
pathisava  extremamente  com  esse  movimento, 
mas  não  ousava  manifestai- o,  e ainda  nomeou  um 
ministério  presidido  pelo  duque  de  Palmella,  e 
que  se  podia  dizer  de  resistência  á revolução  car- 
tista; esse  ministério,  porém,  conhecido  pelo  mi- 
nistério- do  entrudo  tó  durou  dois  dias,  e a 9 dc 
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fevereiro  forinava-se  um  ministério  pronuuciada- 
inente  cartista,  que  a 2l  se  modificou  para  n’elle 
entrar  Costa  Cabral.  Por  esta  epoca  nasceram 
successivamente  o piincipe  D.  Pedro,  d>'pois  D 
Pedro  V,  o infante  D.  Luiz,  depois  D.  Luiz  I,  a 
infanta  D.  Maria  Anna  e o infante  D.  João.  Con- 
centrada no  amor  de  seu  marido  c de  seus  filhos, 
a rainha  seria  feliz,  se  nà  > vivesse  n’uma  epoca 
tào  agitada.  Mas  o povo  indignado  com  as  suas 
tendências  para  os  ministérios  que  sustentavam 
com  mais  energia  o principio  da  autoridade,  ac- 
cusava  a por  se  rodear  no  paço  d'uma  camarilha 
nefasta,  sendo  prificipalmente  muito  antipathico 
um  alleinào,  o dr.  Dietz,  que  D.  Fernando  cha- 
mara para  educação  de  seus  filhos.  Costa  Cabral 
restaurara  a Carta,  mas  promettera  que  breve- 
mente  se  convocariam  cortes  para  a modificarem 
convenientemente.  Essa  promessa  nunca  se  cum 
priu,  e d’ahi  resultou  em  11144  a revolta  conheci 
da  pelo  nome  de  revolta  de  Almeida,  ou  de 
Torres  Novas,  por  ter  começado  n’esta  villa,  ini- 
ciada por  Antonio  Cesar  de  Vasconcellos  e José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães,  e acabado  em  Al 
meida,  on  e se  mantiveram  durante  dois  mezes 
contra  as  tropas  cartistas,  que  afinal  tomaram  a 
praça,  os  regimentos  insurgidos  commandados 
pelo  conde  de  Bomfim.  ü triumpho  animou  Costa 
Cabral,  a reacção  cartista  tez-se  mais  rude,  e 
as  eleições  de  ld45  ficaram  celebres  pelas  violên- 
cias que  se  praticaram,  que  deram  o seu  resul- 
tado inevitável,  a revolução.  Começou  então  a re- 
volta do  Minho,  conhecida  por  Maria  da  Fonte, 
de  que  adeaute  se  encontra  artigo  especial. 
Terminada  esta  revolução,  que  foi  a mais  terri- 
vel  no  reinado  de  D.  Maria  II,  pela  convenção 
de  Gramido,  assignada  em  30  de  junho  de  1847, 
a rainha  não  se  atreveu  a chamar  logo  ao  poder 
Costa  Cabral,  no  entretanto,  a 29  de  junho  de 
1849,  0 antigo  ministro  cartista,  já  então  conde 
de  Thomar,  novamente  tornou  a entrar  no  minis- 
tério, o que  muito  irritou  a opinião  publica.  O 
duque  de  Saldanha  foi  demittido  do  cargo  de 
mordomo-mór  que  exercia  no  Paço,  por  ser  um 
dos  que  murmuravam,  o que  o fizera  lançar-se 
no  caminho  da  revolta.  Sublevou  em  1851  os  ba- 
talhões de  caçadores  n.*  1 e 5,  commandados  por 
Joaquim  Bento  e Cabreira.  Achando  sc,  porém,  o 
exercito  hesitante,  já  se  refugiara  em  Hespanha, 
quando  José  Estevão  e outros  vultos  do  partido 
progressista  lhe  escreveram,  aconselhando-o  a 
que  voltasse  para  Portugal.  Elle  assim  fez,  e en- 
controu no  Porto  a guarnição  sublevada  em  seu 
favor.  Marchou  contra  a divisão  de  Lisboa,  com- 
mandada  por  D.  Fernando  mas  apenas  chegou  a 
Coimbra,  as  tropas,  na  maior  parte,  passaram  pa- 
ra 0 marechal  Saldanha,  que  então  se  viu  á fren- 
te de  quasi  toda  a força  armada  do  paiz.  Então 
a rainha  cedeu,  demittiu  o conde  de  Thomar,  e 
chamou  ao  poder  um  ministério  presidido  por 
Saldanha,  ministério  que  tratou  logo  de  convo 
car  cortes  constituintes,  que  votaram  o Acto  Ad- 
dicional,  em  que  se  introduzia,  entre  outras  re- 
formas, 0 systema  das  eleições  directas.  Este  mo- 
vimento a que  se  chamou  Regeneração , conse- 
guiu acalmar  a desordem  em  que  o paiz  se  en 
volvera,  principiando  então  uma  epoca  de  fomen- 
to e progresso.  As  forças  produetoras  da  nação 
estavam  debilitadissimas.  Foi  n’esse  periodo  do 
reorganisação  que  Fontes  Pereira  de  Mello,  sen- 
do chamado  ao  poder,  principiou  a revelar  as  al- 


tas qualidades  dc  estadista,  em  que  se  tornou 
tão  afamado.  No  reinado  de  D.  Maria  II  cons- 
truiu-se 0 theatro  de  D.  Maria  no  local  do  antigo 
palacio  da  Inquisição;  foi  aberto  ao  publico  o 
Jardim  da  Estrella;  inauguraram-se  novas  esco- 
las de  ensino  primário,  secundário  o superior; 
houve  reformas  importantes  na  Universidade  de 
Coimbra  e na  Academia  Real  das  Sciencias; 
crearam  se  as  escolas  Polytechnica  e Medico-ci- 
rurgicas  do  Lisboa  e do  Porto;  o Conservatorio 
das  artes  e officios;  escolas  industriaes,  escolas 
e institutos  agricolas,  e lyceus  nos  diversos  dis- 
trictos  do  reino.  Tendo  muito  a peito  o melhora- 
mento e construcção  de  boas  estradas,  empregou 
tudo  quanto  estava  ao  seu  alcance  e as  circums- 
tancias  do  thesouro  o permittiam;  teve  a satis- 
fação de  dar  principio  ao  primeiro  caminho  de 
ferro  de  Portugal:  o de  Lisboa  a Badajoz,  pas- 
sando por  Santarém.  No  seu  reinado  floresceram 
homens  eminentes  na  litteratura  como  Alexan- 
dre Herculano,  Garrett,  Castilho,  Mendes  Leal, 
João  de  Lemos,  etc.  D.  .Maria  li  teve  11  filhos: 
D.  Pedro  V,  D.  Luiz  I,  D.  Maria,  fallecida  pou- 
co depois  do  nascimento,  D.  João,  D.  Maria  An- 
na, 11.  Antonia,  D.  Fernando,  D.  Augusto,  D 
Leopoldo  e D.  .Slaria,  que  falleceram  pouco  de- 
pois de  nascerem,  e D.  Eugênio,  que  viveu  ape 
nas  alguns  instantes,  e de  cujo  parto  sua  mãe 
falleceu.  No  meio  de  todas  as  agitações  politi- 
cas,  D.  Maria  II  dedicara-se  sempre  á primo 
rosa  educação  que  deu  a seus  filhos.  Como  rai- 
nha levantou  contra  si  muitos  odios,  mas  como 
senhora  inspirava  sympathia  e veneração  aos 
seus  mais  violentos  adversários  politieos.  No 
maior  ardor  dc  lueta,  Rodrigues  Sampaio,  es- 
crevendo 0 Espectro,  que  atacava  directamente 
a rainha,  dizia  o seguinte  no  numero  de  26  de 
fevereiro  de  1817:  «Não  ha  rainha  mais  virtuosa 
do  que  a nossa  como  esposa  e como  mãe  de  fa- 
milia.  A sua  casa  póde  servir  de  exemplo  a to- 
das as  da  Europa.  Apraz-nos  fazer  esta  justiça. 
Assim  pudéssemos  achar  que  louvar  no  funccio- 
uario  como  achamos  no  individuo.»  No  seu  fune- 
ral deu  se  um  incidente  interessante,  que  pro- 
duziu uma  impressão  profunda  nos  que  o obser- 
varam. Uma  pomba  poisou  no  coche  que  trans- 
portava 0 real  cadaver,  e por  muito  tempo  ali  se 
conservou.  Este  acaso  inspirou  a João  de  Lemos, 
0 grande  poeta  legitimista,  uma  formosa  poe- 
sia intitulada  o Funeral  e a pomba,  em  que  pres- 
tava homenagem  á rainha  constitucional,  elle  o 
defensor  do  principe  proscripto  ! 

Maria  (D.).  Rainha  de  Portugal,  segunda 
mulher  de  cl-rei  D.  Manuel.  N.  em  Cordova  a 29 
de  junho  de  1482,  fal.  no  paço  da  Ribeira,  em 
Lisboa,  a 7 de  março  de  1517.  Era  terceira  filha 
dos  reis  catholicosde  Hespanha,  Fernando  e Iza- 
bel,e  irmã  da  princeza  D.  Izabel,  mulher  do 
principe  U.  Affouso,  filho  de  D.  João  II,  o qual 
falleceu  d’um  desastre  em  Aimeirim,  e que  mais 
tarde  casou  em  segundas  núpcias  com  el-rei  D. 
Manuel.  Tinha  18  annos  a princeza  D.  Maria, 
quando  se  realisou  o seu  casamento  com  seu  cu- 
nhado, 0 rei  de  Portugal,  o qual  foi  celebrado  em 
Alcácer  do  Sal  pelo  bispo  de  Evora  D.  Affonso  de 
Portugal,  em  30  de  outubro  de  1500.  Era  senho- 
ra muito  religiosa  e muito  esmoler,  protegendo 
dedicadamente  os  pobres,  os  orpbãos  e as  viuvas. 
Fundou  na  Berlenga  um  convento  de  monges  da 
ordem  de  S.  Jeronymo,  que  depois  se  mudou  pa- 
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a Valbcmfcito.  Occupava-se  ein  trabalhos,  jun- 
tamente com  as  suas  clamas,  para  serviço  dos  al- 
tares. O seu  cadaver  foi  depositado  no  convento 
da  .Madre  de  Deus,  em  Xabrcgas,  na  casa  do  ca- 
pitulo, d'oude  se  trasladou  mais  tarde, cm  19  de 


Rkinba  D.  Maria 


outubro  de  lõ51,  por  ordem  de  seu  filho  D.  Joào 
111,  para  a capella  mór  da  egreja  de  Belem. 

Maria  (D-).  Infanta,  filha  de  el  rei  I).  AíFonso 
111  e da  rainha  D.  Beatriz,  sua  segunda  mulher. 
N.  em  91  de  novembro  de  I2i54,  e fal.  em  Coim- 
bra a G de  junho  de  1901.  Ainda  nào  tinha  com 
jrlctado  .b  annos  de  edade  quando  foi  apresenta- 
da a Deus  no  mosteiro  das  Donas  cônegas  de  S. 
João,  junto  ao  convento  de  Santa  Cruz  cie  Coim- 
bra. Falleceu  com  a fama  de  santidade. 

Maria  (D.).  Filha  illegitima  d’el-rei  D.  Di- 
uiz,  e d’uma  fidalga  chamada  D.  Marinha  Gomes, 
que  foi  a fundadora  da  antiga  egreja  de  Santa 
Marinha,  dc  Lisboa.  D.  Maria  casou  com  um  D. 
João  dc  Lacerda,  de  qi.em  teve  successão. 

Maria  (D-)-  Filha  ilhigitima  de  el-rei  D.  Di- 
iiiz,  que  entrou  como  freira  no  couvento  de  Odi- 
vellas,  e ali  falleceu  em  1920,  com  a fama  de  se- 
nhora muito  virtuosa. 

Maria  {D).  Infanta,  filha  de  el  rei  D.  Aflbn- 
80  IV,  e de  sua  mulher  a rainha  I).  Beatriz.  Foi 
rainha  de  Castella  por  ter  casado  em  2G  de  mar- 
ço de  1928  com  o rei  Aftbnso  XI,  filho  de  Fer- 
nando IV  e da  princezade  Portugal  D.  Constan- 
ça  X.  em  1919,  fal.  em  Evora  a 9 de  fevereiro 
de  1357.  AQbiiso  XI  chegara  a contrair  núpcias 
com  D.  Constança,  filha  do  principe  D.  João  .Ma- 
nuel; sendo  esta  ainda  creanea,  o consorcio  nào 
se  realisou,  descontentando  o poderoso  vassalo 
que  estava  para  ser  seu  sogro,  mas  grangeando 
a alliança  com  o rei  de  Portugal, que  lhe  dava  sua 
filha  em  casamento,  e casava  o principe  D.  Pe 
dro,  seu  filho  primogênito,  com  a infanta  D. 
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Branca  de  Castella.  Este  casamento  foi  muito  in- 
feliz, por  causa  dos  amores  de  Afionso  XI  com  1). 
Leonor  de  Guzman,  dama  dc  elevado  nascimen- 
to e de  genio  muito  altivo,  que,  pcla  infiuencia 
que  exercia  no  monarcha  castelhano,  nào  poupa- 
va desgostos  e ultrajes  á pobre  rainha,  que  vivia 
quasi  abandonada  pelo  marido.  A corte,  pelo  re- 
ceio de  desagradar  au  monarcha,  ou  talvez  im- 
pressionada também  pela  influencia  da  favorita, 
era  mais  attenciosa  para  com  esta  do  que  para 
a soberana.  O casamento  de  D.  AtiFonso  XI  e de 
D.  Maria  foi  esteril  por  muito  tempo,  e a rainha 
sd  lhe  restava  a esperança  de  ser  mais  bem  tra- 
tada, se  Deus  lhe  concedesse  um  filho,  para  suc- 
ceder  no  throno,  e isso  mesmo  receava  D.  Leo- 
nor de  Guzman.  Houve  muitos  fidalgos  que  dese- 
jando lisongear  o monarcha,  chegaram  a aconse- 
lhar-lhe o divorcio,  a que  D.  Afifonso  estava  qua 
ai  resolvido,  quando  teve  a noticia  que  a rainha 
havia  finalmente  concebido,  no  fim  de  tão  longa 
esterilidade.  Chegando  a oceasiãodo  parto,  este 
se  dilatou  por  10  dias  com  evidente  perigo  para 
a infeliz  rainha  e paia  a creança  que  devia  nas- 
cer. Não  se  conhecia  a causa  de  tão  extraordiná- 
ria delonga,  que  o P.  Francisco  de  Santa  Maria, 
no  tomo  III  do  Anuo  Ilistorico,  a pag.  569,  diz  ser 
tradição  que  D.  Leonor  de  Guzman,  arrebatada 
e cega  pela  inveja  e pelo  odio,  tratara  com  uma 
moira,  que  passava  por  ser  grande  mestra  de 
j confecções  magicas  e diabólicas,  que  fizesse,  co- 
mo fez,  uma  confeição  de  tal  eflicacia  que,  cm 
i quanto  a tivesse  apertada  na  mão,  a rainha  não 
pudesse  ter  o parto.  Assim  se  executou,  estando 
I D.  Leonor  de  vigia,  para  que  a moira  nào  lar- 
gasse da  mão  o fatal  encanto.  Havia  na  côrte  um 
I medico  judeu,  homem  de  grandes  letras  e expe- 
! riencia,  o qual,  levado  de  algum  impulso  não  co- 
j nhecido,  disse  a el-rei,  que  mandasse  sair  do 
j aposento  da  rainha  todas  as  pessoas  que  lhe  as- 
I sistiam,  cxcepto  duas  creadas,  o que  quando  uma 
d'ellas  lhe  désse  a noticia,  de  que  a creança  ha 
' via  nascido,  mandasse  logo  fazer  demonstrações 
I de  regosijo  por  esta  alegre  noticia.  Pouco  depois 
I do  medico  ter  entrado  no  regio  aposento,  uma  das 
I referidas  creadas  veiu  participar  ao  rei  o nasci- 
I mento  tão  ardentemente  esperado,  e logo  a noti- 
! cia  correu  todo  o palacio,  ouviram-se  grandea  re- 
' piques  do  sinos,  e a côrte  apressou-se  a vir  dar 
parabéns.  D.  Leonor,  sendo  sabedora  d’este  fa- 
cto, ficou  absorta,  e rompeu  logo  em  fúria  contra 
a moira,  ameaçando  a com  grandes  castigos  por 
vêr  malogrado  o seu  desejo.  A moira,  toda  horro- 
risada,  quiz  desculpar  se,  e sem  reparar  no  que 
fazia,  abriu  a mão,  e então  foi  quando  na  reali- 
dade nasceu  a creança,  porque  a noticia  havia 
: sido  um  expediente  do  medico,  que  desconfiara 
d’alguma  cousa  extraordinária,  motivada  por  I). 
Leonor.  Este  facto  succedeu  em  20  de  agosto  dc 
1993.  Comtudo,  o casamento  do  principe  herdei- 
ro não  evitou  a continuação  dos  desgostos  da  so- 
berana, que  chegaram  a tal  extremo  que  a in- 
feliz senhora  escreveu  a seu  pae  queixando  sc 
amargamente.  D.  Afionso  IV  reprehendeu  seve- 
ramente seu  gonro  e sobrinho,  que  prometteu 
emendar  se,  mas  1>.  Leonor  continuou  a viver  es- 
caiidalosamente  na  côrte.  D.  Afionso  irritou-se 
devoras,  e como  o casamento  de  seu  filho  D.  Pe- 
dro e de  D.  Branca  de  Castella  também  fôra  es- 
teril até  então,  pronunciou  se.  o divorcio,  D Pe- 
dro veiu  a casar  coih  a mesma  D.  Constança,  fi- 


lha  do  príncipe  1).  João  Maiiuel,  que  Affouso  XI 
tanto  procurara  rebaisar.  A raiuha  D.  Maria,  , 
cançada  de  humilhações,  resolveu  vir  refugiar-se 
em  Portugal  na  côrte  de  seu  pae,  que  D’esse  tem-  | 
po  estava  em  Evora,  e que  a recebeu  affectuo-  | 
samentc.  Estes  factos  deram  em  resultado  uma 
guerra  entre  Portugal  e Hespanha,  guerra  iuglo-  I 
ria  e devastadora,  qsie  ameaçava  nào  terminar,  i 
porque  D.  Leonor,  percebendo  que  se  nào  podia  [ 
tazer  a paz  sem  ella  ser  sacriBcada,  empregava  ! 
toda  a sua  influencia  junto  do  real  amante.  Mas  I 
afinal  os  estragos 'da  guerra  fôram  taes  que  Af- 
fouso XI  teve  de  fazer  a paz,  sendo  uma  das  con- 
dições que  a raiuha  D.  Maria  voltasse  para  a 
côrte  de  Castella,  e D.  Leonor  de  Guzman  fôsse 
exilada  da  côrte.  Esta  condição  foi  apenas  fictí- 
cia, porque  ü.  Maria  continuou  a padecer  vida 
tormentosa.  N'esta  oceasião  o emir  de  Marrocos 
preparou  uma  invasão  terrivel  em  Hespanha,  de  1 
combinação  cora  o rei  moiro  de  Granada.  Affon-  i 
so  XI  viu  o seu  throno  em  perigo.  E’  verdade  | 
que  tinha  um  tratado  de  alliança  com  D.  Affon- 
so  IV,  mas  a falta  de  cumprimento  das  condições 
de  paz  fazia-o  recear  que  seu  sogro  se  negasse  a I 
auxiliai  0.  Resolveu,  portanto,  não  só  appellar  ! 
para  a palavra  do  rei,  mas  para  o seu  coração  de  i 
pae.  Foi  por  isso  que  mandou  sua  própria  esposa  ' 
a pedir  ao  sogro,  que  o auxiliasse  de  prompto 
na  lueta  que  ia  emprehender.  A boa  senhora, 
apezar  dos  aggravos  que  tinha  de  seu  marido, 
nào  SC  recusou,  e partiu  da  melhor  vontade  para 
a côrte  de  Portugal.  1).  Affouso  IV  não  hesitou  | 
em  prestar  0 auxilio  pedido,  tanto  mais  que  elle 
bem  sabia  que  estava  em  perigo  não  só  a causa  i 
do  rei  de  (Jastella,  mas  a de  todos  os  reis  chris-  i 
tãos  da  peninsula.  Fôram  as  forças  portuguezas  ' 
enviadas  a essa  guerra,  que  muito  contribuiram  [ 
para  a victoria  da  batalha  do  Salado,  realisada  j 
iio  dia  z9  de  outubro  de  1340,  em  que  os  moiros 
ficaram  completaraente  derrotados.  Parece  que  j 
desde  então,  AffonsoXI  começou  a tratar  melhor  ; 
sua  mulher,  e se  nào  rompeu  abertamente  com 
1).  Leonor,  soube,  comtudo,  respeitar  melhor  as  , 
conveniências.  Depois  da  morte  de  seu  marido,  a j 
rainha  D.  -Maria  voltou  para  Evora,  onde  vivia  ' 
a côrte.  O seu  cadaver  foi  trasladado  para  Sevi  ! 
lha,  sendo  sepultado  na  capclla  dos  reis  ao  lado 
de  seu  marido.  D.  Maria  foi  mãe  do  rei  de  Cas- 
tella D.  Pedro,  o Cruel,  que  vingou  atrozmente  j 
as  injurias  que  sua  mãe  havia  soffrido,  mandan-  i 
do  matar  D.  Leonor  de  Guzman,  e praticando  I 
atrocidades,  que  horrorisaram  a infeliz  rainha  ' 
viuva,  cuja  memória  seu  monstruoso  filho  queria  ' 
d'esta  fórma  vingar.  Também  a vingança  succe-  ] 
deu  á vingança,  porque  D.  Henrique  de  Trasta 
mara,  filho  de  I).  Leonor,  e por  conseguinte  seu  j 
irmão,  o expulsou  do  throno,  e assassinou  em  , 
Montiel. 

Maria  {D.).  Infanta,  filha  primogênita  de  D.  ! 
Pedro  I,  e da  rainha,  sua  mulher,  D.  Coustança.  j 
N.  em  Evora  a 6 de  abril  de  1342.  Casou  em  3 
de  fevereiro  de  1554,  na  egreja  do  convento  de 
S.  Francisco  da  mesma  cidade,  com  o infante  D.  ' 
Fernando  de  Aragão,  assistindo  á cerimonia  D.  | 
Pedro  e D.  Consíança,  os  infantes  e a raiuha  de 
Aragão  D.  Leonor.  D.  Fernando  foi  mandado  ma-  | 
tar  cm  julho  de  1363  no  castello  de  Boviaua  por  | 
.«eu  irmão  o rei  D Pedro.  Ficando  viuva  aos  21  ' 
anuos,  ainda  residiu  algum  tempo  em  Aragão,  i 
onde  0 seu  procedimento  parece  não  ter  sido  dos 


mais  exemplares.  Não  quiz  acceitar  o casamento 
com  0 rei  Frederico  líl  da  Sicilia,  que  o papa 
Urbano  V lhe  propunha,  e voltando  para  Portu- 
gal, foi  residir  em  Aveiro,  onde  possuia  abun- 
dantes rendimentos,  e onde  falleceu,  sem  que  so 
saiba  o anno,  sendo  sepultada  no  convento  de 
Santa  Clara,  de  Coimbra. 

Maria  (D.J.  Infanta,  filha  d’el  rei  D.  Duarte  e 
da  rainha  D.  Leouor,  sua  mulher.  N.  no  Sardoal 
a 7 de  dezembro  do  1134,  e falleceu  uo  dia  se- 
guinte. 

Maria  (D.).  Infanta,  filha  d’el  rei  D.  Manuel 
e de  sua  terceira  mulher,  D.  Leonor,  irmã  de 
Carlos  V.  N.  em  Lisboa  no  paço  da  Ribeira,  a 8 
de  junho  de  1521,  sendo  baptisa  la  no  dia  17  pe- 
lo arcebispo  ile  Lisboa  D.  .Martinho  Vaz  da  Cos- 
ta, escolhendo  el-rei  seu  pae  para  padrinho,  ein 
nome  de  Carlos  III,  duque  de  Saboya,  o barão 
de  S.  Germano,  senhor  de  líalaison,  enviado  en- 


lafanta  D.  liaria 


tão  por  embaixador  a este  reino  para  solicitar  o 
casamento  da  infanta  D.  Beatriz;  e madrinhas 
esta  infanta  e D.  Izabel,  sua  irmã.  Fal.  no  seu 
paço  de  Santos,  então  extramuros  da  cidade  de 
Lisboa,  a 10  de  outubro  de  1577.  Perdeu  seu  pae 
110  dia  13  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1521, 
tendo. ella  apenas  dois  mezes  de  existência.  Au- 
sentando-se também  sua  mãe  para  Hespanhz,  em 
1523,  deixando-a  ainda  no  berço,  recebeu  a pri 
ineira  educação  de  D.  Elvira  de  Mendoça,  ca- 
mareira-mór  da  rainha  D.  Leonor,  sendo  depois 
entregue  aos  cuidados  de  sua  tia  D.  Catharina, 
irmã  de  sua  mãe,  quando  chegou  a Lisboa  em  152-4 
para  casar  com  el-rei  D.  João  III.  D.  Maria  era 
dotada  de  rara  intelligeucia  e de  excellente  me- 
mória.Entre  os  seus  professores,distinguiram-se  a 
sua  aia  Luiza  Sigéa,  doutissima  senhora,  natural 
de  Toledo,  que  lhe  ensinou  letras  humanas  e a 
lingua  latina;  sua  irmã  -\ngela  Sigéa  com  quem 
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aprendeu  a toear  alguns  instrumentos,  com  es  | 
pecialidade  os  mais  usados  no  culto  divino  como 
a liarpa  e o orgão,  e Fr.  Jo5o  Soares  de  Urró, 
da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  de-  , 
pois  bispo  de  Coimbra,  que  a iniciou  nas  divinas 
letras.  Quando  completou  16  annos  de  edade,  cl-  [ 
rei  seu  irm.ão  lhe  organisou  casa  própria  e se-  j 
f arada  do  paço  reál,  composta  de  damas  e fidal 
gos  da  mais  selecta  nobreza  do  reino,  sendo  tra- 
tada com  grandeza  egual  á das  rainhas,  só  com 
a differença  do  titulo.  A infanta  D.  Maria,  pelas  ; 
amplíssimas  heranças  que  lhe  deixaram  seu  pae 
e sua  màe,  foi  a princeza  mais  rica  que,  abaixo  ' 
das  rainhas,  houve  no  seu  tempo  na  Europa.  Foi 
senhora  de  grande  numero  de  cidades,  villas  e 
outras  terras,  juros  e juridicçõos  em  França,  Hes-  | 
panha  e Portugal,  e de  riquíssimas  joias,  bai  ■ i 
xelas,  armações,  e tapeçarias  da  rainha  sua  mãe.  ' 
I).  João  111  lhe  concedeu  muitas  mercês  e pri-  [ 
vilegios,  como  consta  d’alguns  documentos  exis-  j 
tentes  no  Archivo  Real,  como  são:  uma  carta  em  ' 
data  de  26  de  janeiro  de  1545,  em  que  se  lhe  cou  | 
cedem  de  padrão  de  juro  e herdade  5:000^000  rs  . 
cm  virtude  do  contrato  feito  com  o mesmo  rei 
D.  João  111,  que  se  acha  inserto;  e duas  cartas,  i 
expedidas  ã mesma  infanta,  de  privilégios,  eju- 
risdicção  d’ellas  em  data  de  2 de  novembro  do  j 
mesmo  /anno;  o l.“  no  Livro  da  Chancellaria  do  ! 
dito  rei  a foi.  25  e os  2.'”  no  Livro  43,  fols.  9 verso,  i 
e 14  verso.  No  seu  paço  particular  creou  a infau  | 
ta  D.  Maria  uma  verdadeira  universidade  de  se-  ^ 
nhoras  illustres  em  todo  o genero  de  scieneias  e j 
artes,  de  que  foi  especial  protectora,  pois  não  só  | 
se  encontrava  quem  se  désse  á lição  dos  livros,  j 
c tocasse  destramente  differentes  instrumentos,  | 
mas  quem  com  o pincel  c com  a agulha  procu-  | 
rasse  nos  primores  da  pintura  e lavor  virtuosa  I 
emulação,  e seguisse  todos  os  outros  louváveis 
exercidos,  aos  quaes  juntava  com  tal  reverencia 
e edificação  a pratica  dos  actos  de  piedade  em 
todo  o genero  de  virtudes,  pela  direcção  de  Fr. 
Francisco  Foreiro,  seu  confessor,  da  ordem  do 
S.  Domingos,  que  parecia  mais  um  mosteiro  de 
religiosas  reformado,  do  que  paço  real.  Pela  fa 
ma  da  sua  grande  iiistrucção  e de  tnuitas  virtu- 
des, alguns  dos  maiores  príncipes  da  Europa  a 
pretenderam  para  esposa,  como  fôram:  o Delfim 
de  França,  filho  de  Francisco  I;  o duque  de  Or- 
leans,  irmão  do  mesmo  Delfim,  a quem  o impera- 
dor Carlos  V promettera  a investidura  do  duca- 
do de  Milão,  ou  do  condado  de  Flandres.  Não  se 
etleituando  nenhum  d’estes  casamentos,  pelo  fal- 
lecimento  d’estes  principes  antes  d’elles  se  rea- 
lisarem,  o rei  Fernando  de  Hungria,  rei  dos  ro- 
manos, e depois  imperador,  enviou  a Portugal 
um  embaixador  pedindo  a mão  da  infanta  para 
mulher  de  seu  filho  Maximiliano,  e por  fim,  o rei 
de  Ilespanha,  Filippe  II,  apenas  enviuvou  da 
rainha  Maria  de  Inglaterra,  também  a reques- 
tou. Dizem  que  a principal  razão  porque  nenhum 
d’cstes  casamentos  se  realisou  foi  a pouca  von . 
tade  de  D.  João  III,  porque  n’aquelle  tempo  os 
cofres  reaes  achavam-se  exhaustos,e  era  difiicul 
toso  satisfazer  ã infanta  o muito  que  importava 
a sua  legitima  e o valor  do  dote,  c arrhas  da  rai- 
nha D.  Leonor,  sua  mãe,  que  tinha  de  levar  com 
sigo  para  quem  casasse  com  a infanta.  Conser- 
vou-se,  portanto,  a infanta  sempre  solteira,  oon-  | 
sagraudo-sé  ao  serviço  de  Deus.  No  anno  de 
155S,  tendo  já  fallecido  I).  João  III,  para  satis  : 
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fazer  aos  desejos  de  sua  mãe,  que  desejava  an- 
ciosamente  vêl-a  depois  d’uma  separação  de  37 
annos,  saiu  de  Lisboa  acompanhada  de  grande 
numero  de  fidalgos  e de  muitas  damas  suas  e da 
rainha  D.  Catharina,  sua  tia,  indo  a Eivas  e d’a- 
li  a Badajoz,  onde  a rainha  D.  Leonor  veiu  en- 
contral-a,  com  sua  irmã,  a rainha  de  Huugria  e 
muitos  grandes  de  Hesp«uha.  Etn  Badajoz  se 
demoraram  20  dias,  realisando-se  então  muitas 
festas  publicas.  D.  Leonor  desejava  ardentemen- 
te que  sua  filha  não  voltasse  para  Portugal, 
offerecendo-lhe  todas  as  riquezas  e estados  que 
possuia,  mas  a infanta,  lembrando-se  do  jura- 
mento que  prestara  de  voltar  ao  reino,  resistiu 
a todas  as  suppiicas  de  sua  mãe.  D.  Leonor  ficou 
tão  pezarosa  que,  poucos  dias  depois  d’este  en- 
contro, falleccu.  A iufanta  D.  Maria  continuou 
em  religiosos  exercícios.  Edificou  á sua  custa  em 
1575  a egreja  e a capella-mór  do  convento  de 
Nossa  Senhora  da  Ltiz,  da  ordem  de  Christo,  si- 
tuado no  largo  da  Luz.  (V.  Portugal,  este  vol. 
pag.  596j.  Também  fundou  no  lado  fronteiro,  um 
hospital,  que  se  concluiu  em  1618,já  muito  de 
pois  do  fallecimento  da  infanta,  e para  o qual 
deixara  avultados  rendimentos.  Os  seguintes  cou 
ventos  fôram  egualmente  fundados  pela  infanta 
D.  Maria:  o de  Santa  Helena  do  Calvario  em 
Évora;  o de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  de  capu- 
chos arrabidos,  junto  a Torres  Vedras,  em  cuja 
villa  tambern  teve  um  palacio;  o de  S.  Bruno,  e 
o de  Santo  Christo  dos  Milagres,  de  Santarém,  e 
deixou  em  seu  testamento  com  que  se  edificasse 
um  mosteiro  para  as  commendadeiras  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  que  se  construiu  em  Lisboa 
com  a invocação,  que  ella  ordenara,  de  Nossa 
Senhora  da  Encarnação,  que  ainda  hoje  existe. 
Fundou  mais  a egreja  parochial  de  Santa  Engra- 
cia,  de  Lisboa,  e fez  muitas  obras  piedosas  em 
outras  casas  religiosas,  como  no  convento  da  Gra- 
ça, da  ordem  de  Santo  Agostinho,  onde  mandou 
construir  uma  capella  dedicada  a Nossa  Senhora, 
cuja  imagem  foi  primorosamente  coberta  de  pra- 
ta lavrada:  no  mosteiro  de  S.  Bento,  que  estava 
em  construcção,  mandou  fazer  uma  grande  ima- 
gem d’este  santo,  que  foi  collocada  no  altar-roór, 
adornando  ^ambem  a sua  capella  e a de  outros 
altares.  Por  intervenção  do  embaixador  de  Por- 
tugal na  Curia  Romana  obteve  uma  reliquia  do 
mesmo  santo,  que  era  uma  parte  da  que  existia 
no  mosteiro  de  S.  Paulo,  de  Roma.  Dispôz  ainda 
em  vida  de  muitas  das  suas  riquezas,  e no  seu 
testamento,  feito  em  17  de  julho  de  1577,  deter- 
minou muitas  obras  de  caridade  por  todo  o reino, 
grandes  soccorros  para  pobres,  viuvac,  donzcllas, 
orphãos,  enfermos,  remissão  de  captivos,  mui- 
tas casas  para  abrigo  dos  peregrinos,  dotes  pa- 
ra casamentos  de  orphãs,  etc.  Todos  os  annos 
vestia  9 mulheres  no  dia  de  Nossa  Senhora  da 
Encarnação,  e outras  tantas  no  dia  da  Nativida- 
de; na  sexta  feira  de  Paixão  vestia  33  pobres. 
Determinou  também  muitos  sufifragios  aunuaes  c 
muitas  missas  quotidianas.  A seu  sobrinho,  el- 
rei  D Sebastião  deixou,  além  de  outros  legados, 
uma  rica  tapeçaria  de  panuos  de  Tunis,  que  a 
infanta,  em  honra  de  seu  tio,  o imperador  Car- 
los V,  e do  infante  D.  Luiz,  seu  irmão,  mandara 
fazer  a Flandres.  Não  estando  concluída  ainda 
na  oceasião  do  seu  fallecimento,  a capella  de 
Nossa  Senhora  da  Luz,  iio  convento  d’este  titu- 
lo, (]uc  cila  destinara  para  seu  jazigo,  mandou 
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que  a depositassem  provisoriamente  no  mosteiro 
da  Madre  de  Deus,  em  Xabregas,  onde  effecti- 
vamente  foi  depositado  o seu  corpo  na  casa  do 
capitulo,  junto  ao  da  rainha  D.  Leonor,  mulher 
de  D.  Joào  II,  celebrando-se  exequias  com  gran- 
de pompa,  a que  assistiram  el-rei  D.  Sebasti.ão, 
o cardeal  D.  Henrique  e toda  a corte.  Quasi  20 
annos  depois,  em  30  de  junho  de  1597,  por  deter- 
minação de  Filippe  I,  de  Portugal,  procedeu-se 
á trasladaçào,  do  cadaver  da  infanta  para  o seu 
jazigo  na  cgreja  da  Luz.  ^ 

Maria  (D.)  Infanta,  filha  de  el-rei  D.  Joào  III 
e da  rainha  D.  Catharina,  sua  mulh«r.  N.  em 
Coimbra  a 15  de  outubro  dc  1527,  fal.  em  Valla- 
dolid  a 12  de  julho  de  1545.  O imperador  Carlos 
V,  que  desposara  uma  princeza  porti.guezac 
obtivera  um  dote  magnifico,  quiz  egual  fortuna 
para  seu  filho,  o principe  Filippe,  e encarregou 
o seu  embaixador  Luiz  de  Mendoça  Sotto-Mayor 
de  pedir  em  casamento  a filha  do  rei  de  Portu- 
gal. Em  1 de  dezembro  de  1542  se  outhorgaram 
em  Lisboa  os  capitulos  do  contrato  matrimonial, 
sendo  a infanta  D.  Maria  dotada  em  400:000  cru- 
zados, nos  quaes  se  inc.luia  a importância  das 
joias,  pedras  preciosas,  pérolas,  ouro  e prata,  e o 
mais  que  a infanta  levasse  para  seu  uso,  que  tu- 
do seria  descontado  do  dote,  e também  as  legi- 
timas e tudo  0 mais  que  lho  pudesse  pertencer. 
O imperador  Carlos  V lhe  fez  de  arrhas  133:000 
cruzados,  e 10:000  ducados  de  ouro  de  renda,  pa- 
ra o que  hypothecou  toaos  os  bens  da  corôa,  em  I 
especial  as  rendas  das  cidades  de  Cordova  e de 
Ecija,  com  as  mais  condições  communs  nos  tra- 
tados matrimoniaes.  Os  dois  noivos  contavam  am-  i 
bos  a mesma  edade  de  16  annos.  O casamento  ^ 
celebrou-se  com  extraordinária  pompa.  No  dia  8 
de  outubro  de  1543  saiu  de  Lisboa  a infanta  D. 
Maria  com  uma  luzida  comitiva,  indo  por  mar 
até  Alcochete,  acompanhando-a  seus  paes  até  ao  | 
embarque,  seguindo  com  a infanta  o duque  de  ' 
Hragança,  o arcebispo  de  Lisboa,  e grande  comi-  | 
tiva  de  illustres  cavalleiros,  creados  e damas,  . 
ostentando  todos  a maior  pompa.  No  extremo 
de  Portugal  e Castella,  a infanta  foi  entregue 
solemnemente  ao  duque  de  Medina  bidonia  e ao 
bispo  de  Cartagena,  que,  acompanhados  também 
de  pomposa  comitiva,  vinham  da  parte  do  impe 
rador  esperara  infanta.  O casamento  realisou-se  | 
em  15  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1543,  | 
L*’este  consorcio  prematuro  nasceu  um  filho,  o 
principe  D.  Carlos,  esse  principe  infeliz,  que  foi 
victima  do  genio  sombrio  de  seu  pae,  e que  veiu 
a morrer  recluso  n’um  quarto  do  palaeio  real.  A 
infanta  morreu  d’este  parto.  Foi  a 1.*  mulher  de 
Filippe  II  de  Hespanha  e I de  Portugal.  V.  Por-  , 
tugal  vol.  III,  pag.  489.  ' 

Maria  (D.).  Filha  do  infante  D.  Duarte,  filho  i 
d’el-rei  D.  Manuel,  e de  sua  mulher  D.  Izabel,  | 
filha  do  4.“  duque  de  Bragança  D.  Jayme.  N.  em  j 
Lisboa  a 8 de  dezembro  de  1538,  fal.  em  maio 
de  1677.  í^oi  baptisada  em  agua  vinda  do  rio  ‘ 
Jordão.  Era  senhora  muito  erudita  e de  singu-  , 
lares  virtudes,  muito  versada  nas  linguas  gre- 
ga  e latina,  em  Philosophia,  Mathematicas,  em  ! 
outras  sciencias,  e na  lição  da  sagrada  escriptu- 
ra.  Casou  com  Alexandre  Farnesio,  3.“  duque  de 
Parma  e Plasencia,filho  do  2.®  duque  Octavio  Far- 
nesio, e de  Margarida  d’Austria,  filha  do  impera- 
dor Carlos  V.  Saiu  de  Lisboa  para  Bruxellas  em 
14  dc  setembro  de  1565,  n’uma  luzida  e poderosa 


armada,  em  que  a veiu  buscar  o conde  de  Mans- 
feld  Pedro  Ernesto,  com  sua  mulher  Maria  de 
Memoranci,  seu  filho  Carlos,  e outras  pessoas  il- 
lustres. A poucos  dias  de  viagem  sobreveiu  uma 
furiosa  tempestade,  que  dividiu  e pôz  em  perigo 
todas  as  naus,  começando  uma  d’ellas  a sossobrar 
ã vista  da  capitania.  Salvando-se  milagrosamen- 
te d’esta  tempestade,  a viagem  continuou  bonan- 
çosa até  ao  canal  de  Inglaterra,  e pela  força  dos 
ventos  contrários  aportaram  a um  dos  portos. 
Chegaram  fiualmente  a Bruxellas  depois  de  ou- 
tros incidentes,  sendo  ali  recebida  a nova  du- 
queza  de  Parma  com  as  maiores  manifestações 
de  regosijo  e sympathia,  vindo  a realisar-se  o ca- 
samento no  dia  30  de  novembro  do  referido  anno 
de  1565,  assistindo  toda  a nobreza  dos  estados 
de  Parma  e Plasencia,  o duque  Octavio,  que  vie- 
ra de  Italia  de  proposito  para  assistir  á.  cerimo- 
nia. Em  nome  de  Filippe  II,  de  Hespanha,  as- 
sistiu D.  Diogo  de  Gusmão  e Silva,  seu  embai- 
xador em  Inglaterra.  Celebrou  a cerimonia  o ar- 
cebispo de  Cambray,  Maximiliano  de  Berg.  Fi- 
zeram-se grandes  festas  em  honra  d’um  neto  de 
Carlos  V e d’uma  neta  de  D.  Manuel,  rei  de  Por- 
tugal. No  tempo  em  que  seu  marido  andou  nas 
guerras,  a duqueza  D.  Maria  governou  os  estados 
de  Parma  e Plasencia.  Escreveu  um  Directorio 
espiritual  cheio  de  sentenças  dos  santos  padres, 
que  depois  da  sua  morte  foi  encontrado  entre  as 
suas  joias  de  maior  preço.  Escreveu  a vida  d'esta 
infanta  o P.  Sebastião  Moraes,  da  Companhia  de 
Jesus,  seu  confessor,  que  depois  foi  bispo  do  Ja- 
pão, a qual  se  publicou  em  italiano,  Bolonha, 
1578,  fazendo-se  outra  edição  em  Roma,  1602, 
com  0 seguinte  titulo:  Vita  e morte  dela  sere- 
nissima  Maria  di  Portogallo,  principessa  de  Par- 
ma e Plasencia. 

Maria  (D-).  Filha  illegitima  de  D.  João  IV  e 
d’uma  senhora  cujo  nome  se  ignora,  mas  de  quem 
diz  0 monarcha  no  seu  testamento,  limpa  de  san- 
gue, e que  pelo  tempo  adeante  entrou  no  con- 
vento de  Chellase  professou  a vida  religiosa.  N. 
em  Lisboa  a 30  de  abril  de  1644,  fal.  no  conven- 
to de  Carnide  a 7 de  fevereiro  de  1693.  Até  á 
edade  quasi  de  6 annos,  foi  educada  em  casa  do 
secretario  de  estado  Antonio  de  Cavide,  e aos  11 
annos,  a 25  de  março  de  1650,  entrou  na  clausura 
de  Carnide  do  instituto  das  carmelitas  descal- 
ças, por  ordem  de  el  rei,  a receberas  instrucçòes 
da  madre  Michaela  Margarida  de  SanCAuna, 
filha  do  imperador  Mathias  d’Allemanha,  e pa- 
renta  do  referido  D.  João  IV.  Esta  senhora  con- 
fiou h sua  educação  a uma  religiosa  chamada 
Margarida  da  Resurreição,  muito  estimada  e con- 
siderada pelas  suas  virtudes,  intelligencia  e ins- 
trucção.  Como  magistério  d’esta  religiosa  e in- 
dicações da  madre  Michaela,  D.  Maria  tornou- 
se  uma  senhora  muito  distineta  e muito  prenda- 
da, mostrando  grande  dedicação  pela  vida  do 
claustro.  Não  se  lhe  conhecia  nenhuma  afieição 
mundana,  nem  vaidade  no  trajar,  vestindo  sempre 
com  simplicidade.  Escolheu  para  seu  confessor 
tr.  Martinho  da  Conceição,  homem  muito  erudito, 
sobrinho  de  D.  Martim  Affonso  de  Mexia,  bispo 
de  Leiria,  Lamego  e de  Coimbra,  e governador 
do  reino.  Era  devota  em  extremo,  e o seu  maior 
prazer  consistia  em  assistir  com  as  freiras  aos 
exercicios  religiosos.  Quando  seu  pae  falleceu, 
em  1656,  contava  D.  Maria  pouco  mais  de  12  ân- 
uos de  edade,  ficou  tão  pezarosa,  que  a si  pro- 
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pria  cortou  os  cabellos,  e vestiu  se  desde  então 
com  o habito  de  carmelita  descalça.  D.  João  IV, 
no  seu  testamento  feito  a 2 de  novembro  de  165G, 
a tinha  reconhecido  como  sua  íilha,  e fazia-lhe 
a mercê  da  coramenda  da  ordem  de  S.  Thiago, 
das  villas  de  Torres  Vedras  e Collares,  e dos  lo- 
gares  de  Azinhaga  e Cartaxo,  que  logo  fez  jun- 
tamente  villas  com  jurisdicção  ápartc,  e estas 
doações  de  juro  e herdade  para  sempre  sujeitas 
il  lei  mental;  e se  no  decorrer  do  tempo  houves- 
se duvida,  ordenava  ao  seu  successor  satisfizesse 
tudo  em  equivalente.  Ordenava  mais,  que  lhe 
dessem  50:000  cruzados  em  dinheiro,  para  esta- 
belecer sua  casa  D.  Aftbnso  VI  confirmou  a doa- 
ção, por  um  decreto  do  18  de  novembro  do  mesmo 
anno,  e D.  Pedro  II,  n’uma  carta  escripta  a 25 
de  novembro  de  lb77,  dava-lhe  o tratamento  de 
alteza,  ratificando  também  todas  as  disposições 


D.  Maria 


contidas  no  testamento  de  D.  João  IV.  Apezarde 
todas  estas  provas  de  dedicação  e respeito,  D. 
Maria  preferiu  conservar  se  no  convento,  e que 
por  humildade  fôsse  nomeada  entre  as  religiosas 
por  D.  Maria  Josepha  de  Santa  Thereza.  Para 
serviço  da  religião,  assistia  ás  enfermas,  prepa- 
rava-lhes a comida,  sujeitando-se  a serviços  os 
mais  Ínfimos;  resava  com  as  religiosas  no  coro  os 
oíBcios  divinos;  comia  no  refeitório  commum  com 
as  freiras,  exercia  mortificações  com  ellas,  duran- 
te a comida  ia  substituir  o logar  de  leitora  para 
esta  tomar  a refeição.  Não  foi  religiosa  por  ins- 
tituto, apezar  de  desejar,  mas  não  se  diflerença- 
va  das  freiras  nos  exercícios  religiosos,  e no  ha- 
bito apenas  se  distinguia  por  ser  um  pouco  me- 
nos grosseiro,  e vestir  linho,  por  causa  dos  seus 
sotVrimentos.  Nunca  largou  o habito  nas  tres  ve- 
zos, que,  por  conselho  dos  médicos,  foi  ás  Caldas 
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da  Rainha  fazer  uso  dos  banhos  Acabado  o cu- 
rativo recolhia-se  á clausura,  sem  querer  demo- 
rar-se nem  um  só  dia  por  motivo  de  diversão  e 
recreio.  O duque  de  Cadaval  requestou- a para 
sua  mulher,  rejeitou  delieadamente;  também  não 
acceitou  a dignidade  de  commendadeira  de  San- 
tos, que  lhe  foi  offerecida,  como  aquellas  senho- 
ras pretenderam  com  o beneplácito  regio.  A sua 
resposta  foi  que  I).  Maria  Josepha  de  Santa 
Thereza  não  deixaria  o convento  de  Santa  The- 
reza, nem  depois  de  morta.  A raiuha  D.  Maria 
Fraucisca  Izabel  de  Saboia  foi  visitai  a aCarni- 
de,  fazendo-lhe  grandes  honras.  Dava  continuas 
e avultadas  esmolas,  sensibilisando-se  sempre 
muito  e choraudo  com  as  desgraças  e infelicida- 
des que  os  pobres  lhe  contavam  nos  seus  pedi- 
dos. Fundou  a egreja  de  Santa  Thereza  dos  car- 
melitas descalços  de  Caruide,  principiada  em  15 
de  outubro  de  1G62,  e concluída  15  aunos  depois, 
a 15  de  outubro  com  um  triduo  solemnissimo.  Ador- 
nou-a de  excellentes  pinturas,  custosas  alfaias, 
uma  custodia  preciosíssima,  lampada  de  prata, 
fez  a capella  do  Senhor  dos  Passos.  Gastou  para 
cima  de  210:000  cruzados,  e estabeleceu  para  seu 
fundo  os  rendimentos  annuacs  de  40:000  cruzados. 
Com  estes  beneficios  mereceu  o titulo  de  padroa- 
do celebrado  por  escriptura  publica  de  15  de  ou- 
tubro de  1G85.  No  mesmo  anno  deu  principio  á 
fundação  do  convento  de  S.  João,  de  carmelitas 
descalços  no  logar  de  Carnide,  lançando  se  a pri- 
meira pedra  com  graude  pompa  a 24  de  junho,  a 
que  assistiu  a côrte.  A pedra  tinha  a seguinte 
iiiscripção:  «Maria  Filia  Joannis  IV,  Lusitaniae 
Regis  hoc  edificavit  Monasterium  anno  de  1685, 
reguante  Petro  II,fratre  suo  amantíssimo,  et  in- 
victissimo.»  Em  testamento  deixou  o padroado 
d’estes  dois  conventos  a seu  irmão  D.  Pedro  II, 
pedindo-lhe  hnmildemente  perdão  de  quanto  o 
desagradasse.  Legou  o recheio  de  sua  casa  á in- 
fanta D.  Luiza,  sua  sobrinha,  filha  de  D.  Pedro 
II,  que  aos  8 annos  fôra  entregue  aos  seus  cui- 
dados, a 21  de  fevereiro  de  168:,  e vivia  na  sua 
companhia.  Quando  falleceu,  o rei  1).  Pedro  II 
tomou  luto  por  um  mez,  assim  como  toda  a côr- 
te. O seu  corpo  foi  sepultado  no  coro  de  bai- 
xo, n’um  mausolêo  onde  se  collocou  um  epitaphio 
em  latim. 

Maria.  Povoações  nas  treguezias:  S.  Pedro, 
de  Croca,  couc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Columbia,  de  Couto  do  Mosteiro,  couc.  de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu. 

Maria  II,  Villa  e séde  do  concelho  de  Santa 
Catharina,  no  Tarraful,  ilha  de  S.  Thiago,  archi- 
pelago  de  Cabo  V'erde,  África  Occidental. 

Maria  Aires  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de 
Ovadas,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Maria  Amella  (D.).  Imperatriz  do  Brazil, 
segunda  mulher  de  I)  Pedro  IV  e 1.»  imperador 
d’aquelle  império.  N.  em  Munich  a 31  de  julho 
de  1812,  recebendo  na  pia  baptismal  os  nomes 
de  D.  Maria  Amélia  Augusta  Eugenia  Napoleão 
Heauharnais,  e fal.  em  Lisboa,  no  palacio  das 
Janellas  Verdes,  em  26  de  janeiro  de  1873.  Era 
a terceira  filha  do  príncipe  Eugênio  Beauhar- 
nais,  duque  de  Leuchtemberg  e príncipe  d’Ei- 
chsted  p.  Santa  Cruz,  e da  priuceza  D.  Augusta 
Amalia,  filha  de  Maximiliano,  rei  da  Baviera.  Foi 
uma  das  senhoras  maia  formosas  do  seu  tempo,  e 
quando  em  2 de  agosto  de  1822  casou  com  o im- 
perador I)  Pedro,  0 esplendor  da  sua  bcllcza 


MAR 


MAR 


causou  um  verJadeiro  deslumbramento  na  curte 
do  Rio  de  Janeiro.  A imperatriz  era  muito  cari- 
tativa e esmoler.  Tanto  eni  Portugal  como  no 
Brazil,  03  desvalidos  da  fortuna  achavam  sem- 
pre soccorro  na  bondosa  senhora;  por  isso  qnan- 
de  abandonou  o Rio  de  Janeiro  para  seguir  á 
Kuropa  D.  Pedro,  depois  de  ter  abdicado  em  seu 
filho  D.  Pedro  II,  a saudade  que  deixou  em  todos 
os  seus  súbditos  foi  profunda  e dolorosa.  Como 
duqueza  de  Bragança,  por  seu  marido  tc”  ado- 
ptado  este  titulo,  foi  com  sua  enteada,  a rainha 
D.  Maria  11,  ainda  infantil,  vive-  no  exilio,  em 
quanto  D.  Pedro  andava  de  triínnpho  em  triuin- 
pho,  na  renhida  e arri.scada  liicta  em  que  se  em 
penhou,  atravéz  de  mil  privações  e desgostos, 
para  segurar  os  direitos  de  sua  filha.  Foi  cm 
França  que  n.asceu  sua  uípca  filha,  a princeza  1). 
Maria  Amélia  Km  1833,  depois  do  glorioso  dia 
•24  de  julho,  em  que  as  tropas  do  duque  da  Ter- 
ceira entraram  em  Lisboa,  D.  Pedro  mandou  vir 
para  a capital  sua  esposa  o filhas,  que  desembar- 
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caram  a 22  de  setembro  d’esse  anno.  Terminan- 
do a campanha  da  Liberdade  e tendo  regressado 
do  exilio,  parece  que  a bondosa  imperatriz  vol- 
taria ás  alegrias  dos  primeiros  annos,  mas  os 
desgostos  foram  se  succedendo,  que  tanto  lhe 
amarguraram  a vida.  Em  24  de  setembro  de  1834 
fallecia  no  verdor  dos  annos,  quasi  repentina- 
mente, seu  marido  o duque  de  Bragança;  seisme- 
zes  depois  morria  seu  irmào,  o principe  Augusto 
de  Leuchtemberg,  que  deixava  viuva  a rainha  de 
Portugal,  com  quem  havia  casado  dois  mezes  an- 
tes. Em  1838  a imperatriz  foi  a Baviera  visitar 
sua  mãe,  a duqueza  de  Leuchtemberg,  desejando 
educar  n’aquella  côrte  a princeza  sua  tlha.  Dc- 
morou-se  até  1850,  e durante  estes  annos  esteve 
também  em  Inglaterra,  Rússia,  Saxonia,  indo 
egualmente  visitar  a rainha  da  Suécia,  sua  ir- 
mã. Pouco  depois  de  ter  regressado  a Lisboa, 
adoedeu  a princeza,  que  veiu  a fallecer  no  Fun- 
chal, para  onde  fôra  procurar  allivios  por  conse- 
lho dos  médicos.  Foi  em  fevereiro  de  1853,  que 
a tuberculose  a victimou;  n’esse  mesmo  anno,  em 
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I novembro,  fallecia  também  sua  enteada,  a rai- 
; nha  D.  Maria  II.  A implacável  morte  ainda  lhe 
trouxe  mais  amargurados 'desgostos:  cm  julho  dc 
I 18.59  siiccumbia  a rainha  D.  Kstephania,  pouco 
j mais  d’um  anno  do  seu  casamento  com  el-rci  I). 

! Pedro  V,  e em  18G1  fallecia  este  monarcha  e os 
, seus  irmãos  D.  Fernando  e D.  João.  A impera- 
I triz  desde  então  vivia  muito  concentrada  no  seu 
palacio,  entregando-se  exclusivamente  a praticas 
caridosas,  mas  estes  dolorosos  golpes  ferindo-a 
no  mais  intimo  da  alma,  acabaram  por  ag- 
gravar  melindrosamente  o seu  estado,  até  que 
succumbiu,  com  pouco  mais  de  60  annos,  victima 
d’uma  lesão  que  começara  a manifestar  se  desde 
a morte  do  imperador  I).  Pedro.  A imperatriz 
dava  avultado  numero  dc  esmolas  e pensões;  fun- 
dou na  ilha  da  Madeira,  no  Funchal,  um  hospi- 
tal para  tuberculosos;  protegeu  desvelladamente 
os  asylos  da  infancia  desvalida,  indo  ella  pes- 
soalmente, einquanto  os  soffrimentos  lh’o  permit- 
tiram,  indagar  do  aproveitamento  das  creanci- 
nhas,  animal-as  e soccorrel  as.  Por  sua  morte, 
além  d’estas,  muitas  outras  instituições  fôrani 
contempladas. 

Maria  Amélia  (D.).  Princeza,  filha  do  impe- 
rador D.  Pedro  e de  sua  segunda  mulher,  impe- 
ratriz D.  Maria  Amclia  Augusta  de  Beauharnais. 
N.  em  Paris  a 1 de  dezembro  de  1811,  fal-  no 
Funchal  em  4 de  fevereiro  de  1853.  Foi  baptisa- 
da  poucas  horas  depois  de  nascer,  na  presença 
d'um  grande  numero  de  personagens  convidadas, 
para  n’aquella  côrte  estrangeira  serem  testemu- 
nhas do  seu  nascimento.  Passados  alguns  dias 
recebeu  os  santos  oleos  na  capella  real  do  pala- 
cio das  Tulherias,  tendo  por  padrinho  o rei  dos 
francezes  Luiz  Filippe,  e por  madrinha  a rainha 
I Maria  Amélia.  Dias  depois  partiu  seu  pae  para 
j a ilha  Terceira,  seguindo-se  as  luetas  da  liber- 
dade. Tendo  entrado  victoriosamente  em  Lisboa 
I no  dia  24  de  julho  de  1833  o general  duque  da 
I Terceira,  D.  Pedro  mandou  regressar  de  PaTis 
! sua  esposa  e filhas.  Tinha  a princeza  D.  Maria 
Amélia  apenas  10  annos  e quasi  8 mezes  de  eda 
de,  quando  chegou  a Lisboa  a 2 de  setembro  do 
mesmo  anno,  com  sua  mãe  e sua  irmã  mais  ve- 
lha. Tendo  a princeza  completado  6 annos,  foi 
com  a imperatriz  para  a côrte  de  Baviera,  onde 
se  demorou  desde  1838  até  1850,  na  companhia 
de  sua  avó  materna,  a duqueza  de  Leuchtemberg. 
Ali  começou  a desenvolver-se  a sua  elevada  in- 
telligencia  e bondade,  adquirindo  uma  educação 
e instrucção  esmeradas,  sendo  a imperatriz  a 
primeira  mestra  que  lhe  ensinou  os  rudimentos 
da  fé,  dando-lhe  as  primeiras  noções  das  linguas 
portugueza,  tranceza  e allemã, exercitando  a mui- 
to n’estc  idioma  uma  creada  que  a servia  desde 
que  ella  nascera,  e a quem  a princeza  consagra- 
va a maior  alíeição.  O dr.  Francisco  Kunstrnann 
depois  de  lente  de  Theologia  da  Universidade,  e 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Muni- 
ch,  a iniciou  nos  mysterios  da  religião,  dando - 
I lhe  também  successivameute  noções  elementares 
de  grammatica,  rhetorica,  philosophia  racional 
e moral,  litteratura  allemã,  geographia  e histo- 
ria universal,  estudo  em  que  a princeza  fez  gran- 
des  progressos.  De  mr.  Everill  aprendeu  a liugua 
! ingleza,  que  falava  e escrevia  com  facilidade  e 
I perfeição,  rematando  a instrucção  scientifica  f[ue 
! recebeu  na  Allemanha  com  o curso  completo  de 
sciencias  physico-mathematicas  que  seguiu,  e p«»r 
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sua  vontade  repetiu  sob  a direcção  do  dr.  Sie- 
ber,  um  dos  mais  distinctos  professores  d'aquella 
disciplina.  Do  aproveitamento  n’este  estudo  deu 
uma  brilhante  prova  n’um  exame  que  fez  no  ga- 
binete de  pbysica  na  Universidade  de  Munich. 
N’esse  tempo  lambem  se  dedicou  por  alguns  ine- 
zes  com  muito  gosto  á astronomia.  Tinha  voca- 
ção especial  para  a musica  e para  a pintura,  em 
que  apresentou  alguns  trabalhos  de  valor.  Era 
para  cila  uma  distracção  nas  horas  em  que  as 
outras  lições  a deixavam  livre.  A princeza  era  a 
admiração  das  côrtes  de  Baviera,  Inglaterra 
líussia,  Saxonia  e Suécia,  por  onde  em  ditferen- 
tes  annos  percorreu  na  companhia  de  sua  mãe. 
Em  1850  regressou  a Lisboa,  e logo  a impera- 
triz lhe  deu  por  mestre  de  historia  e litteratura 
portugueza  o conselheiro  Francisco  Freire  de 
Carvalho.  No  outono  de  1851,  estando  em  Ca- 
xias, foi  a princeza  acommettida  d’uma  febre  iu- 
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termittente,  de  que  se  curou,  ficando,  porém, 
muito  abatida.  Mezes  depois  foi  atacada  por  uma 
escarlatina  e com  violenta  infiammação  de  gar- 
ganta, mas  felizmente  a moléstia  cedeu  aos  maio- 
res cuidados,  e a princeza  restabeleceu-se.  Al- 
gum tempo  mais  tarde,  andando  a passear  no  jar- 
dim do  paço  das  Necessidades,  sentiu  um  resfria- 
mento que  foi  a origem  da  fatal  enfermidade 
que  a victimou.  Era  no  principio  da  primavera 
de  1852,  que  u’aquelle  anno  foi  aspera  e desabri- 
da, o que  obstou  a que  a augusta  doente  passas- 
se logo,  como  03  médicos  assistentes  aconselha- 
vam, a mudar  de  ares.  Essa  circumstaucia  e a de  , 
não  poder  achar  se  no  sitio  que  os  médicos  ha-  ^ 
viam  indicado,  fez  que  só  no  meado  de  maio  a i 
imperatriz  e sua  filha  pudessem  ir  habitar  n'u- 
ma  casa  de  campo  cm  Calhariz  de  Bemfica,  ofi’e-  ' 
recida  atlectuosameute  pelo  seu  proprietário.  A 
scicncia  empregou  em  vão  todos  os  seus  esforços  ! 
para  debellar  a fatal  doença,  que  degenerara  ein 
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tuberculose,  e em  2 de  julho  chegou  a tal  pon- 
to de  gravidade  que  a piedosa  princeza  pediu 
com  instancia  os  sacramentos  da  egreja  que  n'es- 
se  mesmo  dia  lhe  fôram  administrados  na  preseu- 
ça  da  imperatriz,  da  rainha  D.  Maria  II,  e d’el- 
rei  D.  Fernando.  Os  médicos  reuniram-se  em  con- 
ferencia na  manhã  seguinte,  e verificaram  que  a 
doença  tomara  um  caracter  gravissimo,  sendo  to- 
dos de  parecer  da  conveniência  da  princeza  ir 
coin  a possivel  brevidade  respirar  os  ares  bené- 
ficos da  ilha  da  Madeira,  para  onde  as  magesta- 
des  e altezas  só  puderam  partir  nos  fins  de  agos- 
to A princeza  chegou  ao  Funchal  a 29  de  agos- 
to desfallecida,  desembarcando  no  dia  seguinte, 
e dirigindo-se  para  a quinta  Lambert,  que  fica 
situada  n’um  sitio  sobranceiro,  prpximo  do  cemi- 
tério das  Angustias,  na  rua  que  tem  hoje  o titulo 
da  Princeza  D.  Amélia.  A pobre  doente  ainda  vi- 
veu cinco  mezes,  peorando  cada  vez  mais.  Nos 
primeiros  dias  de  janeiro  de  1853  apresentaram-se 
symptomas  aterradores,  e a princeza  quiz  con- 
fessar-se e tomar  os  sacramentos;  escreveu  com 
mão  tremula,  por  despedida,  aos  seus  parentes, 
fazendo  uma  lista  das  pessoas  que  particular- 
mente  honrava  com  a sua  estima,  legando  a cada 
uma  d'ellas  uma  prenda  para  lembrança.  No  dia 
4 de  tevereiro  falleceu.  0 seu  corpo  conservou  se 
na  capelia  da  referida  quinta  Lambert  até  que 
foi  trasladado  para  Lisboa  para  o panthcon  real 
de  S.  Vicente  de  Fóra. 

Maria  Amélia  de  Orleans  {D ).  Rainha  de 
Portugal,  pelo  seu  casamento  com  o fallecido  rei 
D.  Carlos  I.  N.  em  Twickenham  a 28  de  setem- 
bro de  1865,  sendo  filha  de  Luiz  Filippe  Alberto 
de  d’Orleans,  conde  de  Paris,  e da  princeza  Iza- 
bel  d’Orleans,  sua  prima,  filha  dos  duques  de 
.Vlontpeusier.  Quando  a familia  Orleans  foi  bani- 
da de  França,  estabeleceu  a sua  residência  em 
Inglaterra,  onde  a gentil  princeza  teve  esmera- 
da educação.  Sendo  muito  intelligente  adquiriu 
muitos  conhecimentos  litterarios,  affirmando  se 
ao  mesmo  tempo  uma  notável  sporls-woman.  A par 
dos  seus  estudos,  cuidadosamente  feitos  sob  a di- 
recção dos  mais  afamados  protessores,  recebia 
também  a joven  princeza  uma  solida  educação  de 
familia  ministrada  por  sua  mãe.  Foi  por  intermé- 
dio da  duqueza  de  .Montpensier  que  se  preparou 
0 casamento  da  princeza  D.  Maria  Amélia,  sua 
neta,  com  o então  principe  D.  Carlos.  Foi  o con- 
selheiro Andrade  Corvo,  ministro  de  Portugal  em 
Paris  em  1886,  o encarregado  de  entregar  as  car- 
tas autographas,  d’el-rei  D.  Luiz  e da  rainha  se- 
nhora D.  Maria  Pia,  ao  conde  e condessa  de  Pa- 
ris, em  que  era  pedida  em  casamento  a princeza 
sua  filha.  Esta  cerimonia  realisou  se  no  palacio 
dc  Varennes  no  dia  7 de  fevereiro  do  referido 
anno.  Sendo  favoravel  a resposta  dos  condes  de 
Paris,  o casamento  do  D.  Carlos  deixou  de  ser 
segredo  de  estado,  e foi  declarado  oflScialmente 
no  dia  8 do  citado  mez  e anno.  A futura  rainha 
de  Portugal  recebeu  cm  Paris  em  11  de  feverei- 
ro as  maiores  provas  de  sympathia  por  parte  da 
aristocracia  franceza  e d’algumas  povoações  de 
França,  recebendo  egualmente  preciosas  offer- 
tas,  que  cm  seguida  mencionamos  : Das  senhoras 
da  cidade  d’Eu,  um  crucifixo  de  marfim  e ébano, 
encimado  pelos  brazões  das  casas  de  I^rança  ede 
Bragança;  do  clero  da  mesma  cidade,  um  relicá- 
rio de  S.  Lourenço,  orago  da  egreja  onde  a prin- 
ccza  fizera  a sua  primeira  commuuhão;  do  arce- 
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bispo  dc  Iluão  uma  imagem  da  Virgem,  cm  mar- 
fim, trabalho  primoroso  d’um  artista  fiorentino 
do  século  xvi;  das  damas  do  Sena  Inferior,  um 
leque  pintado  por  Eugênio  Lami,  ornado  do  pe 
dras  preciosas;  das  damas  da  Bretanha,  uma  es- 
tatueta de  Notre  Dame  d'Aura7,  estylo  antigo; 
outra  estatueta  de  prata,  esculpida  por  Froment 
Meurice,  e uma  cruz  bretã  ornada  de  pedras  pre- 
ciosas; das  de  Ardennes,  um  magnifico  leque,  cra- 
vejado de  brilhantes;  das  de  Berry,  um  serviço  de 
jantar,  fabricado  em  Vierzon,  com  as  armas  de 
França  e de  Portugal,  etc.  O brinde  offerecido 
pelas  damas  de  Paris  tem  a forma  do  navio  que 
serve  de  emblema  á cidade  de  Paris:  uma  nau 
de  prata  vogando,  sustentada  por  duas  sereias, 
que  parecem  emergir  d’uma  grande  bacia  de 
prata,  com  bordos  de  jaspe  sanguineo,  desenho 
de  Henrique  Cameré,  sendo  o modelo  das  sereias 
feito  por  M.  Chapu,  membro  do  Instituto,  e o 
trabalho  de  ourivesaria  de  Froment  Meurice  e 
de  Ancoc;  as  armas  de  Paris,  com  brilhantes, 
estão  dispostas  no  costado  da  nau;  nas  auriíli.m- 
mas  lêem-se  os  nomes  de  D.  Amélia  e D.  Carlos; 
os  cestos  das  gaveas  teem  a fórma  de  coroas  mu- 
raes;  no  sóceo  tem  uma  inscripção  com  a data 
do  casamento:  22  de  maio  de  1886.  No  dia  l.ã  de 
maio  realisou-se  no  palacio  Galliera,  da  rua  Va- 
rennes,  em  Paris,  o baile  de  despedida,  saindo  a 
futura  rainha  de  Portugal  no  dia  18,  chegando 
a Lisboa  em  19  ás  5 horas  da  tarde-  Foi  uma 
verdadeira  festa.  O principe  D.  Carlos  havia  par 
tido  na  vespera  ao  encontro  da  sua  gentil  noiva, 
pernoitou  na  Pampilhosa,  onde  esperou  o com- 
boio em  que  vinha  a princeza,  com  seus  paes, 
irmã  e irmão,  a princeza  de  Joinville,  e todo  o 
numeroso  séquito  que  desde  Paris  a acompanha- 
va. Depois  dc  almoçarem  na  estação  do  caminho 
de  ferro,  seguiram  no  expresso  para  Lisboa,  sen- 
do em  todas  as  estações  saudados  com  enthu- 
siasmo.  0 comboio,  confórme  dissémos,  chegou  no 
dia  19  pelas  5 horas  da  tarde  á estação  dc  Santa 
Apolonia,  onde  os  reaes  viajantes  eram  espera- 
dos por  toda  a familia  real,  o duque  de  Aosta,  a 
côrte  e o ministério.  D’ali  seguiram  todos  em 
carros  descobertos  para  o paço  das  Necessida- 
des, que  se  destinara  para  a hospedagem  dos 
condes  de  Paris,  no  meio  de  grandes  acclamaçòes 
do  povo  que  se  agglomerava  por  todas  as  ruas 
d’aquelle  longo  caminho.  A cerimonia  do  casa- 
mento realisou-se  a 22  de  maio  na  egreja  de  San- 
ta Justa,  vendo-se  ornamentadas  elegantemente 
todas  as  ruas  por  onde  seguia  o cortejo.  Durante 
alguns  dias  houve  pomposas  festas:  illumiuaçòes 
brilhantes,  recitas  de  gala  nos  theatros  de  S. 
Carlos  e de  D.  Maria,  que  se  viam  ricaraente 
adornados,  baile  no  paeo  d’Ajuda,  parada  mili- 
tar na  Avenida  da  Liberdade,  fogo  d’artificio, 
corridas  de  cavallos,  tourada,  dada  pelo  Turf 
Club.,  etc.  Sua  Magestade  a Rainha  Sr.*  D.  Amélia 
tem-se  sempre  evidenciado  na  propaganda  do 
bem;  é em  extremo  caritativa,  chegando  a soc- 
correr  pobres  e doentes  nas  suas  próprias  ca 
sas,  acompanhada  unicamente  d’uma  das  suas 
damas,  em  trem  de  aluguer.  Fundou  a Assistên- 
cia Nacional  aos  tuberculosos,  instituição  de  que 
nasceram  Dispensários,  que  tão  bons  serviços  tem 
prestado  ás  classes  necessitadas.  A bondosa  rai- 
nha interessa-se  particularmente  pela  prosperi- 
dade d’esta  grande  obra  de  humanidade,  a que 
tem  applicado  toda  a sua  attenção  e intelligen- 


cia.  Visita  amiudadas  vezes  o Dispensário  de 
Lisboa,  assistindo  ás  consultas,  e dirigindo  pa- 
lavras consoladoras  aos  doentes.  Mostrou  sempre 
o maior  interesse  pela  medicina,  e pelos  cuida- 
dos de  enfermeira.  Um  jornal  inglez  diz  que  foi 
a rainha  senhora  D.  Ameüa  quem  serviu  de  en- 
j fermi  ira  a sua  avó,  a duqueza  de  Montpensier, 
! trataudo-a  com  a maior  pericia  e caridade,  c 
I conseguindo  mais  d'uma  vez  pelos  seus  cuidados 
' conservar-lhe  a existência.  E’  também  muito  de- 
j dicada  ás  bellas  artes;  são  trabalhos  seus  os  de- 
' senhos  que  illustram  o livro  o Paço  de  Cintra, 
1 escripto  a seu  pedido,  pelo  sr.  conde  Sahugosa. 
I O produeto  d’esta  ohra,  que  constituo  um  nota- 
I vel  trabalho  de  historia  e de  arte,  foi  destinado 
< pela  augusta  soberana  a augmentar  o fundo  para 
a lueta  contra  a tuberculose,  a nobre  cruzada  em 
que  tanto  se  empenha.  Em  junho  de  1901  fez 
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! uma  viagem  á ilha  da  Madeira  e aos  Açores  em 
companhia  de  el-rei  seu  marido.  Os  reaes  via- 
jantes e sua  comitiva  seguiram  a viagem  nos 
I cruzadores  S.  Gabriel,  D.  Amélia  e D.  Carlos. 
I Percorreram  a Madeira  e todas  as  ilhas  dos  Açô- 
I res,  sendo  recebidos  em  toda  a parte  com  o 
I maior  enthusiasmo,  organisando-se  festas  bri- 
lhantes em  sua  homenagem.  Em  19j3,  por  conse- 
lho dos  médicos,  fez  uma  viagem  ao  Oriente,  a 
bordo  do  hiate  D.  Amélia,  levando  em  sua  com- 
panhia seus  filhos,  0 principe  real  D.  Luiz  Filip- 
pe  e 0 infaute  D.  Manuel.  Foi  no  dia  26  de  fe- 
I vereiro  que  saiu  a barra  de  Lisboa.  A real  via- 
I jante  tomou  o titulo  de  marqueza  de  Villa  Vi- 
I çosa.  Visitou  dififerentes  terras  orientaes,  estan- 
do em  Jerusalem,  no  Cairo,  Port-Said,  etc.  Na 
sua  comitiva  iam  os  srs.  condes  de  Figueiró,  vis- 
conde d’Asseca,  aio  dos  principes,  Kerausch, 
preceptor,  D.  Antonio  de  Lcncastre,  medico  da 
! real  camara,  o capellão  Damasceno  Fiadeiro, 
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prior  de  Santa  Justa,  e o pintor  Casanova.  No 
regresso  esteve  em  Paris  visitando  alguns  esta- 
belecimentos cliuicos  e hospitaes  destinados  ao 
tratamento  da  tuberculose.  Na  horrivel  tragé- 
dia de  1 de  fevereiro  de  190S,  em  que  fòram 
barbaramente  assassinados  el-rei  D.  Carlos  I, 
seu  marido,  e o principe  real  D Luiz  Filippe, 
seu  filho,  a augusta  senhora,  apezar  da  sua  gran 
de  amargura,  vendo  na  sua  presença  n’um  mo- 
mento sem  vida  os  entes  que  tanto  estremecia, 
ainda  teve  coragem  de  se  impôr,  procurando  evi- 
tar tão  horroroso  crime,  o que  infelizmente  não 
pode  conseguir.  Seguiu  se  a acciamação  de  seu 
filho,  0 actual  rei  senhor  L>.  Manuel  II,  que  foi 
brilhantíssima  de  enthusiasmo,  e desde  então  as 
manifestações  de  sympathia, que  por  toda  apar- 
te e successivamcnte  o soberano  tem  sido  alvo 
devem  ser  um  lenitivo  á sua  dôr  profundíssima 
Em  novembro  do  mesmo  anno  de  1908,  el-rei  fez 
uma  excursão  ás  provincias  do  norte,  na  compa- 
nhia de  alguns  dos  seus  ministros,  recebendo  em 
todas  as  terras,  que  percorreu,  as  mais  sinceras 
homenagens,  e estando  no  Porto  no  dia  15,  seu 
anniversario  uatalicio,  sua  magestade  a rainha 
ahi  0 foi  encontrar,  aproveitando  o ensejo  para 
visitar  n’aquella  cidade  a Misericórdia  e o seu 
hospital,  e todas  as  demais  casas  de  beneficên- 
cia. Em  24  de  janeiro  de  1905  foi  S.  M.  a rainha 
senhora  D.  Maria  Amélia  nomeada  acadêmica 
de  mérito  da  Academia  Portuense  de  Bellas  Ar. 
tes.  Além  do  actual  rei  e do  malogrado  principe 
D.  Luiz  Filippe,  teve  S.  M.  também  uma  filha. 
Em  14  de  dezembro  de  1887,  deu  á luz  no  pala- 
cio  de  Villa  Viçosa  uma  infanta  corn  7 mezes  de 
gestação,  chegando  apenas  a viver  8 horas,  ten- 
do recebido  o baptismo  das  mãos  do  medico  com 
o nome  de  Maria.  O pequeno  cadaver  chegou  a 
Ijisboa  no  dia  17  a bordo  do  vapor  Lidador,  sen- 
do transportado  em  côche  de  gala  para  S.  Vi- 
cente de  Fóra,  ficando  entre  os  caixões  do  prín- 
cipe da  Heira,  D.  Antonio,  filho  de  D.  João  IV 
e de  um  filho  de  D.  Maria  1.  Com  o titulo  de 
Rainha  D.  Ameíia  instituiu  el-rei  D.  Carlos  I por 
decreto  de  23  de  novembro  de  1895,  ampliado 
pelo  de  G de  junho  de  189G,  uma  medalha  para 
commemorar  as  expedições  militares  a Moçam- 
bique e á ludia.  E’  de  forma  circular  o tem  d’um 
dos  lados  a effigie  de  S.  M.  a Rainha. 

Maria  Anna  (D).  Infanta,  2.*  filha  dos  prin- 
cipes  do  Brazil,  I).  .José,  depois  I).  José  i,  e de 
sua  mulher,  D.  Marianna  Victoria-  N.  em  7 de 
outubro  de  173G.  Dedicou-se  muito  á pintura  e á 
musica;  conservou  se  sempre  solteira.  Acompa- 
nhou sua  irmã  louca,  a rainha  D.  Maria  i,  para  o 
Brazil  em  1807,  e veiu  a morrer  no  Rio  de  Ja- 
neiro a 16  de  maio  de  1813. 

Maria  Anna  (Ü.)  Infanta  de  Portugal,  du- 
queza  de  Saxe-(Joburgo  Gotha,  e princeza  de  8a 
xonia  Real  N.  no  paço  das  Necessidades  a 21 
de  julho  de  1843,  fal.  em  Dresde  a 5 de  feverei 
^ro  de  1884  Era  a 5.*  filha  da  rainha  D.  Maria  ii, 
e de  seu  segundo  marido,  el  rei  1).  Fernando.  Foi 
baptisada  na  capella  do  mesmo  paço  das  Neces- 
.sidades  pelo  cardeal  patriarefia  de  Lisboa  D. 
Francisco  de  8.  Luiz  Saraiva,  a 10  de  agosto  do 
mesmo  anno,  recebendo  na  pia  baptismal  os  no 
ines:  D.  Maria  Anua  Fernanda  Leopoldina  Mi- 
chaela  Raphaela  Gabriella  Carlota  Antonia  Ju- 
lia  Victoria  Praxedes  Francisca  de  Assis  Gonza- 
ga do  Bragança  e Bourbon  Saxe-Coburgo  Gotha. 
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A infanta  tinha  a gran-cruz  da  ordem  dc  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  e era  dama  das  de  Santa 
Izabel,de  Sidonia,  de  Saxonia,  e de  Maria  Luiza, 
de  Hespanha.  Foi  educada  com  todo  o esmero, 
como  todos  os  filhos  da  rainha  D.  Maria  ii,  e ain- 
da não  tinha  completado  IG  annos  de  edade, 
quando  a 11  de  maio  de  1859  casou  na  capella  do 
Paço  das  Necessidades  com  o principe  Frederico 
Augusto  Jorge  Luiz  Guilherme  Maximiliano  Car- 
los Maria  Nepomuceno  Baptista  Xavier  Syriaco 
Komano,  duque  de  Saxonia  Real,  general  de  in- 
fantaria saxonia,  commandante  em  chefe  do  cor- 
po XII  do  exercito  federal;  chefe  do  7 ® regimen- 
to de  infantaria  n.“  10o,  do  regimento  de  fusilei- 
ros n.®  108,  e do  regimento  prussiano  n.®  16  de 
lanceiros  de  Altemark;  gran-cruz  das  ordens  de 
Christo,  de  S Bento  de  Aviz;  gran-cruz  da  or- 
dem da  Coroa  de  Arruda  e da  militar  de  Santo 
Henrique,  de  Saxonia,  vindo  a fallecer  em  1904 
rei  de  Saxe.  A infanta  D.  Maria  Anna  antes  do 
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casamento  renunciou  os  seus  direitos  eventuaes 
á corôa  de  Portugal  por  acto  de  14  de  abril  do 
1859.  os  quaes,  conforme  o disposto  no  artigo  2.® 
da  carta  de  lei  de  12  de  fevereiro  de  1812,  na 
falta  de  descendencia  masculina  da  rainha  D.  Ma- 
ria II,  poderia  rchaver  segundo  a ordem  de  suces- 
são estabelecida  na  Carta  Constitucional.  A prin- 
ceza I).  Maria  Anna  tinha  uma  alma  de  verdadei- 
ra portugueza,  e teve  sèmpre  muitas  saudades  dc 
Portugal.  Na  sua  casa  de  campo,  situada  nos  ar- 
redores de  Dresde,  onde  as  montanhas,  únicas  pe- 
la fõrina,  desenrolam  á vi.sta  do  viajante  vastos  c 
curiosos  panoramas,  a infanta  não  rtcebia  pes- 
soa alguma  a ui^o  ser  portugueza.  Só  Portugal 
dava  passaporte  para  aquella  encantadora  viven- 
da. Consistia  o seu  maior  prazer  em  receber  essas 
visitas  que  lhe  falavam  a lingua  da  sua  infancia, 
de  que  sempre  se  recordava  com  saudade.  Com 
sua  irmã,  a infanta  D.  Antonia,  entretinha  fre- 
quente correspondência  em  portuguez,  dizendo 
que  era  para  se  não  esquecer  d’esta  lingua.  Mor- 
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rcu  victima  da  sua  dedicação.  Havia  muito  tem- 
po que  uma  enfermidade  pertinaz  se  apossara 
do  seu  filho  mais  novo,  o principe  Alberto,  o que 
obrigou  a bondosa  mãe  a velar  muitos  mezes  jun- 
to do  sen  leito,  passando  sem  dormir,  e sempre 
inquieta  pelo  estado  melindroso  do  doente.  O 
pruicipe  Alberto  restabeleceu  se,  mas  a dedicada 
mãe  não  pôde  resistir  A canceira  das  suas  vigi 
lias,  e falleceu.  E'  filho  da  mallograda  princeza 
portugueza  o rei  de  Sa.xe  Frederico  Angus' o, 
nascido  em  1865,  esposo  divorciado  da  princeza 
Luiza,  condessa  de  Montignoso,  cujo  processo  de 
8ej)araeào  fez  grande  ruido  em  todo  o mundo.  O 
filho  mais  novo  da  senhora  infanta  D.  Maria  An- 
na  é 0 principe  Maximiliano,  doutor  em  theologia 
e em  direito,  professor  da  universidade  de  thi- 
burgo  e candidato  da  Allemanha  ao  barrete  de 
cardeal.  O principe  Ma.ximiliano  tem  grande  re- 
putação como  orador  sagrado,  sendo  prégador  da 
côrtc  imperial. 

Maria  Arma  d’Austria  (D.).  Archiduqueza 
d’Austria,  e rainha  de  Portugal  pelo  seu  casa- 
mento com  D.  João  V'.  N.  em  Lintz  a 7 de  setem- 
bro de  1683,  fal-  no  paço  de  Belem  a 14  de  agos- 
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to  do  1754.  Era  filha  do  imperador  Leopoldo  ede 
sua  terceira  mulher,  a imperatriz  D.  IjeonorMa- 
gdalena  Thereza  de  Neuburgo,  irmã  do  impera- 
dor José,  então  reinante.  O embaixador  encarre- 
gado de  pedir  a archiduqueza,  em  casamento,  foi 
o conde  de  V^illar  Maior,  Fernando  Telles  da  Sil- 
va, que  se  apresentou  em  Vienna  d’Austria  n’uma 
embaixada  riqiiissima  e sumptuosa,  como  nunca 
se  havia  visto  n’aqnella  côrte.  No  dia  9 de  julho 
de  1708  celebrou-se  o casamento  na  cathedral  de 
Santo  Estevão,  sendo  procurador  d’el  rei  D.  João 
V 0 imperador  José  I,  irmão  da  noiva,  e o cele- 
brante 0 cardeal  de  Saxonia,  a quem  o embaixa- 
dor presentou  com  um  dos  seus  coches  puxado  a 


6 cavallos.  A nova  rainha  veiu  n’uina  esquadra 
de  11  naus  para  Lisboa,  onde  chegou  a 26  de  ou- 
tubro, foi  recebida  com  festas  brilhantissimas 
(\ . Portugal,  vol.  m,  pag.  10-18  e seguintes,  ar- 
tigo dedicado  a D.  João  V;  e Anno  Historico  do 
padre  Francisco  de  Santa  Maria,  vol.  ii  pag.  334 
e seguintes.).  I).  Maria  Anna  d’Austria  era  uma 
senhora  muito  virtuosa,  mas  não  foi  feliz  no  ca- 
samento; amava  siuceramente  seu  marido,  e sof- 
fria  muito  com  a infidelidade  do  monarcha,  que 
via  sempre  entregue  a outros  amores.  Por  alguns 
annos  foi  esteril,  o que  motivou  o voto  feito  por 
I).  João  V,  de  que  resultou  a edificação  da  basi- 
lica  de  .Vlafra.  Afinal  a esterilidade  terminou  com- 
pletamentc,  e a rainha  teve  6 filhos,  sendo  um 
d’elles  D.  José,  o principe  da  Beira,  titulo  crea- 
do  por  I).  João  V,  para  o primogênito  do  prin- 
cipe do  Brazil,  oqual  depois  lhe  succedeuno  thro- 
no.  Quando  o monarcha  foi  ao  Alemtejo  em  1716, 
ficou  sendo  regente  do  reino,  e tomou  novamen- 
te a regeucia  em  1712,  quando  D.  João  V adoe- 
ceu gravemente,  apezardo  principe  D.  José  ter  j A 
27  annos  de  edade.  N’estas  duas  regeucias  mos- 
trou sempre  muita  capacidade,  prudência  c jus- 
tiça. Fundou  0 convento  de  S.  João  Nepomuce- 
no^  em  Lisboa,  para  carmelitas  allemães,  onde 
quiz  ser  sepultada  n’um  magnifico  mausoléo,  e 
como  era  muito  amiga  da  sua  patria  recominen- 
dou  no  testamento  que  o seu  coração  fôsse  leva- 
do para  o jazigo  dos  seus  antepassados  na  Alle- 
manha. O paiz  deve  a esta  rainha  a j'rotecção 
ao  grande  ministro  Sebastião  José  de  Carvalho 
c Mello,  depois  marquez  de  Pombal,  sendo  ella 
quem,  depois  da  morte  de  I).  João  V,  a quem 
ainda  sobreviveu  quatro  annos,  recornmeudou  a 
seu  filho  D.  José  que  o nomeasse  ministro. 

Maria  d’A9sumpção  (D.).  Infanta,  8 » filiia 
de  1).  João  VI  ede  sua  mulher,  a rainha  D.  Car- 
lota  Joaquina.  N.  em  Queluz  a 23  de  julho  de 
1^05,  sendo  baptisada  a 15  de  agosto  seguinte 
na  capella  real  do  mesmo  palacio,  pelo  deão  da 
Patriarchal,  Antonio  Xavier  de  Miranda,  queof- 
ficiou  pelo  impedimento  do  patriarcha  de  Lisboa 
D.  José  Francisco  de  Mendonça.  Na  pia  baptis- 
mal  recebeu  os  nomes:  I).  Maria  d’Assumpção 
Anna  Joanna  Joscpha  Luiza  Gonzaga  Francis- 
ca  ^d’Assis  Xavier  de  Paula  Joaquina  Antonia 
de  S.  Thiago  de  Bragança  e Bourbon.  A infanta 
I>.  Mari.a  d’Assumpção  era  gran-cruz  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e dama  da  de 
Santa  Izabel.  Fal.  em  Santarém  a 7 de  janeiro 
de  1835.  Entre  os  seus  irmãos,  foi  sempre  o seu 
dilecto  0 infante  D.  .Miguel,  e tão  viva  se  tor- 
nou a afteição  que  os  unia  que  as  paixões  poli- 
ticas  do  tempo  não  perderam  o ensejo  dc  propa- 
lar a esse  respeito  boatos  escandalosos.  D.  Ma- 
ria d’Assuinpção  foi  quem  se  conservou  sempre 
ao  lado  de  D.  Miguel,  quando  este  se  apossou 
da  corôa.  Diz-se  que  reprovava  as  medidas  vio- 
lentas e sanguinarias  a que  D.  Mignel  se  deixa- 
ra arrastar,  mas  não  tinha  força,  nem  influencia 
bastante  para  lhe  fazer  seguir  outro  caminho. 
Quando  os  constitucionaes  oceuparam  Lisboa,  a 
infanta  deixou  a capital,  e retirou  separa  San- 
tarém com  as  tropas  miguei istas,  onde  falleceu 
victima  d’um  ataque  de  cholera-moibus,  epide- 
mia que  se  havia  declarado  em  Portugal. 

Maria  Barbara  (D.).  Princeza,  filha  de  el- 
rei  I).  João  V,  e de  sua  mulher,  a rainha  D.  Ma- 
ria Anna  d’Austria;  rainha  de  Ilespanha  pelo 
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8CU  casamcuto  com  Fernando  VI.  N.  em  Lisboa 
a 4 de  dezembro  de  1711,  morreu  em  Madrid  a 
27  de  agosto  de  1757.  A princeza  reeebeu  uma 
educação  esmerada;  falava  franeez,  allemào  e 
italiano,  com  toda  a correcçào,  e era  uma  apre- 
ciável cultora  de  musica,  não  só  como  executan- 
te, mas  como  compositora.  No  dia  10  de  janeiro 
de  172S  se  outhorgaram  no  paço  da  Ribeira,  de 
Lisboa,  as  capitulações  do  contrato  matrimo- 
nial da  princeza  com  o principe  das  Âsturias  D. 
Fernando,  filho  de  Felippe  V,  de  Hespanha,  o 
primeiro  da  dynastia  dos  Bourbons,  e de  sua 
primeira  mulher,  D.  Maria  Luiza  Gabriella  de 
Saboya,  cujas  capitulações  fôram  lidas  por  Dio- 
go  de  Mendonça  Côrte  Real,  secretario  de  esta- 
do, assistindo  como  testemunhas,  por  parte  de 
D.  João  V,  osoíliciaes  principaes  da  sua  casa  e 
os  da  casa  da  rainha,  e por  parte  do  rei  de  Hes 
panha,  cujos  embaixadores  estavam  presentes, 
assistiram  os  marquezes  de  Niza,  de  Ângeja,  de 
Cascaes,  de  Valença,  de  Alegrete  e Pedro  de 
Vasconcellos,  estribeiro-mór  da  princeza;  tam- 
bém estiveram  presentes  n'este  acto  solemne  os 
cardeaes,  e parte  dos  prelados  e outros  muitos 
fidalgos.  A'  noite  houve  no  Terreiro  do  Paço  fo- 
gos de  artificio,  todos  os  navios  surtos  no  Tejo 
se  embandeiraram  e se  illuminaram  com  brilhan- 
tismo, sendo  egualmente  brilhantes  as  illumina- 
ções  por  toda  a cidade.  No  dia  seguinte  reali- 
sou-se  o casamento,  em  Lisboa,  por  procuração, 
na  egreja  Patriarchal,  sendo  celebrante  o pa- 
triarcha  acompanhado  de  todo  o seu  cabido,  ser- 
vindo de  procurador  do  principe  das  Âsturias 
el-rei  D.  João  V,  assistindo  também  a rainha  D. 
Maria  Anna  d' Áustria,  o principe  D.  José,  os  in- 
fantes, os  embaixadores  de  Hespanha,  e toda  a 
côrte.  No  dia  12,  pela  manhã,  houve  audiência 
publica  das  magestades  e da  nova  princeza  das 
Âsturias,  ao  patriarcha,  o qual  foi  conduzido  pe- 
lo conde  de  Pombeiro,  capitão  da  guarda  real,  e 
D.  Lourenço  d’Almada,  mestre  sala.  N’esta  ma- 
nhã também  fizeram  os  seus  cumprimentos  os 
embaixadores  hespanhoes,  a nobreza  e os  prela- 
dos das  ordens  religiosas.  De  tarde  houve  os  cum- 
primentos do  carde.sl  da  Cunha,  dos  conselhos  e 
tribunaes  da  côrte.  No  dia  13,  a Academia  Real 
de  Historia  Portugueza  realisou  no  Paço  a sua 
assembléa  extraordinária,  em  nome  de  todos  os 
acadêmicos,  pronunciando  eloquentes  discursos  o 
marquez  do  Valença  e o conde  da  Ericeira.  Este 
casamento  foi  contratado  quasi  que  ao  mesmo 
tempo  em  que  se  tratou  o do  principe  do  Brazil 
D.  José  com  a princeza  D.  .Marianna  Victoria, 
filha  do  referido  Filippe  V de  Hespanha,  e de 
sua  segunda  mulher,  a rainha  D.  Izabel  Farnesio. 
Deliberou-se  então  que  se  trocariam  as  duas  noi- 
vas, e effectivamente,  no  anno  de  1729,  D.  João 
V e a rainha  sua  mulher,  acompanharam  a prin- 
ccza  á fronteira  do  Alemtejo;  os  monarchas  hes- 
panhoes  acompanharam  também  á fronteira  da 
Extremadura  a nova  princeza  do  Brazil.  A ceri- 
monia da  troca  das  princezas,  casadas  com  os 
herdeiros  de  duas  cerôas,  efi'eituou-se  com  a maior 
pompa,  fazendo-se  a viagem  com  toda  a magni- 
ficência. O enxoval  da  princeza  D.  Maria  Bar- 
bara foi  grandioso  o deslumbrante.  D.  João  V, 
para  dar  mais  assombroso  realce  á cerimonia, 
mandou  construir  o palacio  de  Vendas  Novas, 
que  ainda  hoje  existe,  com  o unico  fim  de  dar 
pousada  durante  duas  noites,  uma  á ida  e outra 
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’ ã volta,  á comitiva  portugueza  c hcspauhola.  Es- 
! te  palacio  importou  n’um  milhão  de  cruzados, 
j Em  1746  falleceu  Filippe  V,  e o principe  das  As- 
I turias  subiu  ao  tbrono  com  o nome  de  Fernando 
^ Vl,  cingindo  assim  a princeza  D.  Maria  Barbara 
I a corôa  de  rainha  de  Hespanha.  Dizem  Paquis  e 
I Dochez  na  sua  Historia  de  Hespanha  «que  D. 

Maria  Barbara  era  dotada  das  maneiras  mais 
I graciosas,  tinha  um  caracter  meigo,  mas  com  dis- 
posições para  a avareza.»  A rainha  de  Hespanha 
exercia  uma  grande  influencia  sobre  seu  marido, 
I que  herdara  do  pae,  como  também  dizem  os  re- 
^ feridos  historiadores  «o  caracter  melaucholico,  a 
indolência  e a incapacidade.»  A’  sua  influencia  e 
I bom  senso  se  deve  o terem  terminado  as  penden- 
j cias  que  existiam  entre  Portugal  e Hespanha.  O 
I embaixador  em  Lisboa,  o marquez  de  Candia, 
foi  logo  substituído  pelo  duque  de  Sotto-mayor, 

I 0 que  muito  modificou  a politica  hespanhola  pa- 
1 ra  com  Portugal.  D.  Maria  Barbara  falleceu  sem 
I ter  filhos,  sendo  herdeiro  do  throno,  por  morte 
de  Fernando  VI,  seu  irmão  Carlos  III. 

I Maria  Gaba  Pov.  do  sobado  de  N’Dambi, 
i no  cone.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
j Angola.  Pertence  á 9.*  divisão. 

I Maria  Gamilla.  Cerca  de  1836  fundou-se  em 
! Falmouth  ('Inglaterraj  uma  escola-asylo  deno- 
I minada  Maria  Camilla.  Maria  Camilla  era  o no- 
I me  de  uma  filha  de  J.  M.  Camillo  de  Mendonça, 
I negociante  da  praça  de  Lisboa.  Deu  logar  a es- 
I te  baptismo  o seguinte  facto:  Um  navio  de  Men- 
i donça  salvou  no  alto  mar  dezenove  naufragos  in- 
I glezes,  que  encontrou  em  um  pequeno  escaler 
! quasi  sossobrado,  tendo  esta  gente  perdido  todas 
' as  esperanças  de  salvação,  porque  dois  navios 
i haviam  passado  por  elles  e não  quizeram  reco- 
' lher  os  infelizes.  Mas  o navio  portuguez,  o Ma- 
I ria  Camilla,  com  muito  risco,  porque  o vendaval 
I era  grande,  salvou  os  miseros,  recolhendo-os  a 
seu  bordo.  O navio  levava  carga  de  café,  e não 
I tinha  senão  os  mantimentos  para  a tripulação. 

! Dezenove  homeps  amais  a alimentar,  devia  pro- 
I duzir  grande  desfalque  na  dispensa  e aguada. 
Foi  0 que  aconteceu.  Depois  de  passarem  muitas 
fomes  e sedes  entraram  em  Falmouth,  e quando 
I ali  constou  o succedido  a população  soccorreu  os 
I salvados.  O almirante  inglez,  segundo  os  seus  re- 
gulamentos, tinha  de  dar  ao  navio  uma  grande 
! indemnisação  pelo  sustento  dos  naufragos.  Não 
a quiz  receber  o animo  bizarro  de  Camillo  de 
, Mendonça,  que  a mandou  entregar  ao  cônsul 
portuguez  na  referida  cidade,  para  ser  dada  a um 
í asylo  do  creanças  abandonadas  do  sexo  feminino, 
visto  a denominação  do  navio  ter  referencia  a 
uma  menina.  Não  são  precisos  estimules  de  re- 
compensas pecuniárias  para  os  portuguezes  va- 
lerem ao  seu  similhante  em  lances  tão  aflUetivos. 
Esta  acção  foi  muito  applaudida  por  toda  a im- 
prensa ingleza,  que  n’aqiiella  epoca  muito  escre- 
veu sobre  a reciproca  sympathia  lusitana  e bri- 
tannica.  Na  oceasião  em  que  tal  succedia  trata- 
va-se em  Falmouth  do  fundar  um  collegio  para 
orphãos  desamparados,  e os  seus  fundadores,  em 
memória  do  grande  feito  do  Maria  Camilla  de- 
ram lhe  essa  denominação.  Mendonça,  quando 
lhe  constou  a inesperada  appiicação  do  seu  do- 
nativo, apenas  impoz  a clausula  de  nos  estatu- 
tos do  estabelecimento  se  inscrever  a condição 
de  (^ue  quando  houvesse  concorrentes  demais  á 
admissão,  deviam  ser  preferidos  os  filhos  dos  na- 
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vegantes  cujas  mortes  fossem  occasionadas  por 
sinistros  maritimos. 

Maria  Dona.  Povoações  nas  freguezias:  S.  i 
Pedro,  de  Almargem  do  Bispo,  couc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S Vicente,  de  Troviscal, 
conc.  da  Certa,  distr.  de  Castello  Branco. 

Maria  Fernandes  (Pico  de).  Monte  na  ilha 
de  S.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe, 
África  Occidental.  Fica  na  região  SE  da  ilha 
e para  O do  pico  ou  monte  Mocodom. 

Maria  da  Fonte.  Assim  se  chamou  a revolu- 
ção que  rebentou  no  Minho  em  maio  de  184fí 
contra  o governo  de  Costa  Cabral,  mais  tarde 
conde  e marquez  de  Thomar.  A causa  immediata  ; 
da  revolta  fôram  umas  questões  de  recrutamento,  1 
e a prohibição  dos  enterramentos  feitos  dentro  1 
das  egrejas,  em  que  desempenhou  ura  papel  ir-  I 
requieto  e activo  uma  desembaraçada  mulher  | 
das  bandas  da  Povoa  de  Lanboso,  conhecida  pe-  j 
lo  nome  de  Maria  da  Fonte.  Os  tumultos  multi- 
plicaram-se, tomando  aãnal  as  proporções  se- 
rias d’uma  insurreição,  que  lavrou  em  grande 
parte  do  reino.  A rainha  D.  Maria  II,  assustada  j 
com  esta  insurreição  verdadeiramente  popular,  ; 
viu-se  obrigada  a demittir  o ministério  cabralis-  ' 
ta,  chamando  ao  poder  o duque  de  Palmella  e ' 
Mousinho  d’Albuquerque,  mas,  quando  julgou  i 
que  abrandara  assim  a revolução,  e que  o duque  j 
da  Terceira,  que  nomeara  seu  logar  tenente  nas 
províncias  do  norte  do  paiz,  poderia  reprimir  as  i 
indignações 'do  povo  e estabelecer  ali  a paz,  deu  [ 
0 golpe  de  Estado  de  6 de  outubro  de  1846,  e | 
sem  nomear  Costa  Cabral,  formou  um  ministe-  ^ 
rio  pronunciadamente  cariista,  presidido  pelo 
marechal  Saldanha.  Esta  noticia  foi  transmitti- 
da  ao  Porto  pelo  administrador  dè  Villa  Franca, 
e excitou  a cólera  dos  portuenses.  Rebentou  en- 
tão a revolta  com  espantosa  energia,  o duque  da 
Terceira  foi  preso,  e nomeou-se  uma  junta  pro- 
visória, cuja  presidência  se  deu  ao  conde  das  An- 
tas e a vice- presidência  a José  da  Silva  Passos, 
que  era  a alma  da  revolta,  e irmão  do  grande 
ministro  progressista  Manuel  da  Silva  Passos  O i 
visconde  de  Sá  da  Bandeira  appareceu  no  Porto,  I 
adherindo  á revolução.  A Junta  do  Porto  é ver-  i 
dade  que  legislava  em  nome  da  rainha,  e fazia-  | 
lhe  manifestações  de  dedicação,  mas  o espirito  ; 
popular  estava  sendo  n’essa  oceasião  bem  pouco 
sympathico  á soberana,  que  d’esta  vez  tomára  a 
iniciativa  da  contra-revolução,  dando  o golpe  de 
Estado  de  6 de  outubro.  O Espectro,  jornal  re- 
digido por  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  e que 
se  publicava  em  Lisboa,  sem  que  a polícia  con- 
seguisse descobrir  a imprensa  que  o imprimia 
nem  os  seus  redactores,  atacou  pessoalmente  a 
rainha  pela  sua  intervenção  nefasta  na  política 
partidaria.  A Junta  do  Porto,  apezar  de  dispor  de 
vastíssimos  recursos,  não  era  feliz,  por  causa  da 
imperícia  dos  seus  generaes.  Sá  da  Bandeira 
era  batido  em  Vai  Passos  pelo  barão  do  Casal;  o 
conde  de  Bom6m  era  completamente  batido  em 
Torres  Vedras  pelo  marechal  Saldanha,  em  de- 
zembro de  1846,  batalha  em  que  foi  morto  o ge-  j 
neral  Mousinho  d’Albuquerque;  Celestino  era  , 
destroçado  em  Vianna  do  Castello  pelo  general 
Schwalbach,  o barão  de  Casal  tomára  Braga,  os 
marinheiros  de  Soares  Franco  tomaram  Valença  ' 
e Vianna  do  Castello.  Ainda  assim  a insurreição  I 
era  tão  forte,  que,  para  se  lhe  pôr  termo,  foi  pre- 
cisa  a intervenção  estrangeira.  Uma  esquadra  ! 


ingleza  aprisionou  a esquadra  da  Junta  com  a 
divisão  do  conde  das  Antas  que  ia  a bordo,  e um 
exercito  hespanbol,  do  commando  de  D.  Manuel 
Concha,  foi  oceupar  o Porto.  Ao  mesmo  tempo  as 
tropas  da  Junta,  commandadas  pelo  visconde  de 
Sá  da  Bandeira,  eram  batidas  no  Alto  do  Viso 
pelo  general  Vinhaes.  A convenção  de  Gramido, 
de  30  de  junho  de  1847,  pôz  fim  a essa  terrível  in- 
surreição, que  tanto  assustara  a rainha,  que  nem 
sempre  mostrou  com  os  vencidos  a clemencia 
que  se  poderia  esperar  da  sua  generosidade.  A 
revolução  da  Maria  da  Fonte  é um  dos  episodios 
mais  importantes  da  nossa  historia  política  do 
século  passado.  Foi  n’esse  movimento  que  muito 
se  salientaram  homens,  que  se  tornaram  muito 
populares,  como  os  dois  irmãos  Passos,  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  José  Estevão  Coelho 
de  Magalhães,  Manuel  de  Jesus  Coelho,  etc.  O 
maestro  Angelo  Frondoni  compôz  por  essa  ocea- 
sião um  hymno  popular,  que  ficou  conhecido  pelo 
nome  de  Maria  da  Fonte  ou  do  Minho,  que  res- 
pirava um  certo  enthusiasmo  bellicoso,  e por  mui- 
to tempo  foi  0 canto  de  guerra  do  partido  pro- 
gressista em  Portugal.  Camillo  Castello  Branco 
escreveu  um  livro  com  o titulo  Maria  da  Fonte, 
que  trata  minuciosamente  d’este  assumpto.  8ão 
também  interessantes  os  Apontamentos  para  a 
historia  da  Revolução  do  Minho  em  1846  ou  da 
Maria  da  Fonte,  pelo  padre  Casimiro.  Na  Biblio- 
theca  do  Povo  e das  Escolas,  o n.®  167  é a his- 
toria da  Revolução  da  Maria  da  Fonte,  pelo  sr. 
João  Augusto  Marques  Gomes.  Um  dos  primei- 
ros trabalhos  do  romancista  sr.  Rocha  Martins 
intitula  se  Maria  da  Fonte, 

Maria  Francisca  (ü.).  Infanta,  filha  de  D. 
João  VI  e de  sua  mulher,  a rainha  D.  Carlota 
Joaquina;  princeza  de  Hespanha  pelo  seu  casa- 
mento com  0 principe  D.  Carlos,  irmão  de  Fer- 
nando VII;  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição,  e dama  da  de  Santa  Izabel.  N. 
em  Queluz  a ‘22  de  abril  de  1800,  fal.  em  Ingla- 
terra a 4 de  setembro  de  1834.  Foi  baptisada  na 
capella  do  paço  de  Queluz  a 4 de  maio  pelo  car- 
deal patriarcha  de  Lisboa  D.  José  Francisco  de 
Mendonça,  recebendo  na  pia  baptismal  os  nomes: 
D.  Maria  Francisca  de  Assis  da  Maternidade  Xa- 
vier de  Paula  d’Alcantara  Antonia  Joaquina 
Gonzaga  Carlota  Monica  Senhorinha  Soter  e 
Caia  de  Bragança  e Bourbon.  Casou  por  procu- 
ração a ‘22  de  fevereiro  de  1816,  e em  pessoa  a 
5 de  setembro  do  mesmo  auno,  em  Cadiz,  com 
seu  tio  D.  Carlos  Maria  José  Izidoro.  Ainda  em 
vida  de  seu  irmão,  el-rei  I).  Fernando  VII,  pro- 
moveu algumas  revoltas,  querendo  assenhorear- 
se  do  throno,  e sendo  por  isso  julgada  perigosa 
para  a tranquillidade  publica  a sua  presença  em 
Hespanha,  foi  intimado  a sair  d’aquelle  paiz. 
Veiu  então  refugiar-se  em  Portugal  com  sua 
mulher,  para  junto  do  seu  cunhado  o infante  D. 
Miguel.  Depois  da  morte  de  Fernando  VII,  suc- 
cedida  a 29  de  setembro  de  183‘t,  D.  Carlos  dis- 
putou a successão  da  corôa,  com  o motivo  do  im- 
pedimento da  lei  salica,  contra  sua  sobrinha  D. 
Iz-abel  II,  rainha  de  Hespanha,  que  em  virtude 
da  successão  decretada  a 29  de  março  de  1830,  e 
ratificada  pela  disposição  testamentaria  de  seu 
pae,  datada  de  12  de  junho  do  mesmo  anno,  su- 
biu ao  throno  sob  a tutella  e regencia,  na  sua 
menoridade,  de  sua  mãe,  a rainha  D.  Maria 
Christina  Desenvolveu-se  uma  guerra  sangui- 
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nolenta;  a insurreição  rebentou  em  diversas  pro- 
vinciasja  favor  de  D.  Carlos, que  este  principe  te- 
ve de  abandonar  o território  bespanhol.  No  pri- 
meiro de  outubro  assignou  em  Abrantes  o ma- 
nifesto em  que  declarava  traidores  aquelles  que 
não  seguissem  as  suas  bandeiras,  e depois  publi- 
cou vários  decretos  exercendo  actos  de  verda- 
deira soberania,  que  levou  o governo  hespanbol 
a declaral-o  usurpador  e a sequestrar- lhe  os 
bens.  Não  pararam  ainda  aqui  as  medidas  toma- 
das pelo  governo  da  regente  D.  Maria  Christina 
contra  o principe,  e as  forças  do  general  Rodil  en- 
traram em  Portugal,  e I).  Carlos  esteve  prestes 
a ficar  prisioneiro  em  Almeida  Retirando  se  en- 
tão para  o sul,  veiu  até  Santarém,  e d’ali  se  en- 
caminhou para  Evcra,  em  consequência  da  face 
que  n’essa  epoca  tomaram  os  negocies  politicos 
de  Portugal.  Quando  se  deu  a convenção  de  Évo- 
ra Monte,  0 ministro  inglez  encarregou-se  de  re- 
presentar os  interesses  do  principe  hespanhol,  e 
em  virtude  dos  ajustes  então  feitos,  D.  Carlos 
saiu  de  Portugal  a bordo  do  Donegal,  que  o con- 
duziu a Portsmouth.  D.  Maria  Franciscanão 
pôde  resistir  a tantos  desgostos,  c falleceu  n’es- 
se  mesmo  anno  de  1^31. 

Maria  Franclsca  Benedicta  {D.).  Princeza 
da  Beira  e do  Brazil,  quarta  e ultima  filha  d’el- 
rei  D.  .José  I e da  rainha  D.  Marianna  V^ictoria, 
sua  mulher.  N.  em  Lisboa  a 2õ  de  julho  de  174fi, 
sendo  baptisada  com  grande  pompa  na  egreja 
patriarchal,  a 10  do  mez  de  agosto  seguinte,  pe- 
lo cardeal  patriarcha  D.  Thomaz  d’Almeida,  ten- 
do por  padrinho  o papa  Benedicto  XIV,  repre- 
sentado pelo  infante  D.  Pedro,  tio  da  infanta,  a 
qual  recebeu  os  nomes  de  Maria  Francisca  Be- 
nedicta Anna  Izabel  Josepha  Antonia  Lourença 
Ignacia  Thereza  Gertrudes  Rita  Jo.anua  Rosa 
Fal.  no  paço  d’Ajiida  em  18  de  agosto  de  1829. 
D.  Maria  Benedicta  era  muito  formosa  e intelli- 
gente;  aprendia  com  muita  facilidade,  tauto  as 
linguas  como  as  sciencias  e as  artes  liberaes.  Fa- 
lava com  toda  a correcção  o inglez,  bespanhol. 
francez  e italiano.  El-rei  D.  José  apreciava  mui- 
to a musica,  e foi  elle  quem  organisou  otheatro 
real  no  paço  da  Ribeira,  para  o qual  mandou  vir 
os  melhores  cantores  de  Italia.  O celebre  maes- 
tro napolitano  David  Perez  foi  contratado  para 
vir  ensinar  as  infantas,  tornando-se  D.  Maria 
Francisca  Benedicta  a sua  discipula  mais  dedi- 
cada. Tinha  grande  amor  e vocação  para  a mu- 
sica, amor  que  sempre  conservou,  porque  já  na 
avançada  cdade  de  80  annos  ainda  gostava  de 
tocar  piano,  cantar  c recitar  poesias.  Também  se 
dedicou  muito  ao  desenho  e á pintura,  em  que 
teve  por  mestre  o afamado  professor  Joaquim 
Carneiro  da  Silva.  David  Perez  escreveu  uma 
opera,  Alessandra  nell  Jnrfie,  c.xpressamejite  pa- 
ra se  cantar  no  dia  31  de  março  de  1755,  para 
solemnisar  o anniversario  da  rainha  D.  Marianna 
Victoria.  Poucos  mezes  depois  deu  se  a lamentá- 
vel catastrophe  do  primeiro  de  novembro,  que 
reduziu  a ruinas  o theatro  e o paço  da  Ribeira. 
Deram-se  então  algumas  recitas  no  theatro  de 
Salvaterra,  e no  do  palacio  d’ Ajuda,  que  se  cons- 
truira de  madeira  a toda  a pressa  para  aloja- 
mento da  familia  real.  Além  das  operas  lyricas, 
que  se  cantavam,  tambem  se  deram  no  paço  ora- 
tórias e serenatas,  tanto  no  tempo  d’el-rei  D. 
José  como  no  reinado  de  D.  Maria  I,  tomando 
parte  nVssas  festas  as  infantas,  em  que  sempre 
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sobresaia  D.  Maria  Benedicta,  pela  sua  voz  me- 
lodiosa e sentido  cauto.  Tinha  já  completado  30 
annos  de  edade,  quando  se  desposou  com  seu 
sobrinho,  o principe  da  Beira  D.  José,  filho  pri- 
mogênito de  D.  Maria  I,  então  ainda  princeza 
do  Brazil,  e de  seu  marido  e tio,  o infante  1). 
Pedro.  O principe,  herdeiro  presumptivo  da  co- 
roa, tinha  apenas  Ifi  annos;  era  um  moço  de  ta- 
lento, muito  instruido,  muito  versado  e enthusias- 
ta  pelas  cousas  militares.  O povo  estimava-o  pe- 
lo seu  caracter  nobre  e suas  boas  qualidades. 
Desde  a mais  tenra  iufancia  que  o principe  D. 
.José  sentia  decidida  e terna  sympathia  por  sua 
tia,  sympathia  que  mais  tarde  se  transformou  em 
intenso  amor.  D.  Maria  Benedicta  tatnbem  esti- 
mava muito  seu  sobrinho,  e a politica  não  con- 
trariou estas  aôeiçòes;  até  el-rei  D.  José  julgou 
de  muita  vantagem  este  enlace,  e tres  dias  an- 
tes de  fallecer,  em  21  de  fevereiro  de  1777,  rea- 
lisou-se  0 casamento  do  herdeiro  presumptivo  da 
corôa  com  sua  tia  materna,  D.  Maria  Francisca 
Benedicta,  que  por  este  facto,  ficou  sendo  prin- 
ceza da  Beira.  Por  morte  de  D.  José,  e subindo 
ao  throno  D.  Maria  I,  receberam  os  recein -casa- 
dos o titulo  de  principes  do  Brazil.  lufelizmentc, 
11  annos  depois  d’uina  vida  pacifica  e muito  aíFe- 
ctuosa,  0 principe  adoeceu  gravemente  com  um 
ataque  de  bexigas,  que  o victimou  em  11  de  se- 
tembro de  1788,  deixando  inconsolável  sua  mu- 
lher e tia,  e causando  geral  consternação,  porque 
todos  os  portuguezes  depositavam  as  esperanças 
n’aquelle  seu  futuro  e estimado  rei.  No  havendo 
successão,  passou  a ser  herdeiro  presumptivo  da 
corôa  0 principe  D.  João,  mais  novo  G annos  que 
seu  irmão.  Com  este  fatal  acontecimento  perdeu 
a princeza  D.  .Maria  Benedicta  ao  mesmo  tempo 
0 throno  r.  um  marido  tão  digno  do  profundo 
amor  que  lhe  consagrava.  A vida  solitaria,  a que 
depois  se  dedicou,  suggeriu-lhe  o caridoso  pen- 
samento de  estabelecer  um  hospieio  em  que  os 
inválidos  militares  encontrassem  agasalho,  con- 
forto e toda  a caritativa  protecção.  Para  realisar 
0 seu  benéfico  intento  I)  Maria  I lhe  offereceu  a 
quinta  real  da  Luz,  onde  está  hoje  o Collegio  Mi- 
litar, mas  a princeza  julgou  o sitio  acanhado,  e 
sabendo  que  junto  de  Runa  os  frades  bernardos 
do  convento  de  Alcobaça  possuiam  uma  proprie- 
dade denominada  quinta  d’ Alcobaça,  que  era  mui- 
to vasta,  obteve  que  elles  lh’a  vendessem,  em  11 
de  agosto  de  1790,  comprando  tambem  pouco  de- 
pois, varias  propriedades  próximas,  e a quinta  de 
S.  Miguel,  na  freguezia  de  Enxára  do  Bispo,  co- 
marca e concelho  de  Mafra,  o que  tudo  custou 
approximadamente  4Ü:0Ü0í(XX)  réis.  ü logar  do 
Runa  fica  no  concelho  de  Torres  Vedras;  é uin 
sitio  pittoresco  e de  encanta  loras  paizagens.  Em 
18  de  junho  de  1792  deu-se  começo  ás  obras  do 
grandioso  edifício,  sob  a direcção  do  architeclo 
José  Maria  da  Costa  e Silva,  procedendo-se  n’es- 
se  dia  á cerimonia  da  collocação  da  pedra  fun- 
damental. Corriam  os  tempos  maus,  no  entretan- 
to a construcção  iniciou-se  com  mais  de  òüO  ope- 
rários, entre  j)edreiros  e serventes  Quando  a fa- 
milia Real  emigrou  para  o Brazil,  em  novembro 
de  18ü7,  já  as  obras  estavam  muito  adeantadas. 
Seguiu  se  a guerra  com  os  francezes,  que  ter- 
minou em  1814,  e ainda  mais  7 annos  se  conser- 
vou a familia  real  no  Rio  de  Janeiro,  pois  só  em 
1821,  depois  de  ter  ali  chegado  a noticia  da  re- 
volução do  Porto  de  24  de  agosto  de  1820,  é que 
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D.  João  VI  se  resolveu  a voltar  para  a Europa. 
Durante  este  largo  prazo  os  rendimentos  da  prin- 
ceza,  assim  como  os  de  toda  a familia  real,  haviam 
diminuido  consideravelmente  por  causa  dosfran- 
cezes.  D.  Maria  1 havia  consignado  a sua  irmã 
uma  pensão  annual  de  100:000  cruzados,  que  não 
fòra  paga  desde  a partida  para  o Brazil.  As  cor- 
tes, porem.  de  lS2iá  lh’a  restituiram.  Além  d’isso 
os  desperdícios  e as  despezas  excessivas  nas 
obras  do  asylo  de  Runa,  obrigaram  a princeza  a 
suspender  as  obras  e satisfazer  todas  as  dividas 
que,  segundo  as  contas  que  lhe  apresentavam, 
pesavam  sobre  ella.  Os  trabalhos  proseguiram 
aãnal  com  toda  a actividade,  e o asylo  inaugu- 
rou-se a 25  de  julho  de  lb27,  dia  em  que  a bon- 
dosa princeza  completava  81  annos.  Fôram  16  os 
militares  inválidos  que  se  albergaram:  1 primei- 
ro tenente  de  artilharia,  3 sargentos  e 12  cabos, 
anspeçadas  e soldados.  A fundadora  presidiu  a 
todas  as  cerimonias  da  inauguração,  a que  assis- 
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tiram  muitas  pessoas  da  côrte  e das  visinbauças. 
Ella  própria,  com  a maior  benevolencia,  serviu 
os  primeiros  pratos  aos  asylados,  sendo  o resto 
servido  pelo  seu  mordomo-mór,  o marquez  de  La- 
vradio, e pelos  creados  da  Casa  Real.  O edifício, 
e a magestosa  capella,  com  os  seus  ornamentes  e 
alfaias,  importaram  em  600:000^000  réis.  A prin- 
ceza reservou  uma  parte  do  edifício  para  sua  ha- 
bitação. D.  Maria  Francisca  Benedicta  sobrevi- 
veu apenas  dois  annos  á inauguração  do  asylo, 
não  chegando  a ver  completo  o zimborio  da  egre- 
ja._  . Runa).  Emquanto  duraram  as  obras  a 
princeza  ia  frequentes  vezes  .a  Runa,  dirigindo  e 
activando  os  trabalhos,  recebendo  ali  a visita  de 
D.  João  VI,  n’uma  oceasião  em  que  o monarcha 
regressava  das  Caldas  da  Rainha.  Convivia  com  | 
as  pessoas  que  moravam  nas  visinhanças  do  asy- 
lo, dando  largas  esmolas  aos  pobres  que  a ella 
recorriam.  A princeza  conservou-se  sempre  extra-  ^ 
nha  ás  intrigas  e conspirações  que  agitavam  o j 
paço  e a côrte,  durante  a regencia  e reinado  de 
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D.  João  VI.  Em  1829  preparava  se  a viver  al- 
guns mezes  em  Runa,  quando  adoeceu  gravemen- 
te, fallecendo  pouco  tempo  depois.  Fez  testamen- 
to deixando  ao  hospital  dos  inválidos  de  Runa 
quasi  todos  os  bens  de  raiz  e acções  que  possuia, 
bem  como  tudo  quanto  estava  denteo  do  edifício 
e capella,  incluindo  a bella  e riquissima  custodia, 
um  primor  artistico,  que  ella  mandara  fazer  por 
um  desenho  seu.  O resto  da  herança  foi  distri- 
buido  em  legados  pios  e por  todas  as  pessoas  da 
familia  real,  sendo  a mais  contemplada  a infanta 
I).  Izãbel  Maria,  como  regente  que  era  na  cpoca 
em  que  fòra  feito  o testamento.  Em  virtude  dos 
legados  recebidos  da  princeza  fícou  o asylo  de 
Runa  com  um  rendimento  de  perto  de  9:0002000 
réis,  provenientes  dos  seguintes  valores:  commen- 
da  de  S.  Thiago  de  Beduido;  apólice  de  26:0002000 
réis  com  juro  de  5 0(0  ao  anno;  titulo  da  divida 
publica  de  14:9992960  réis;  duas  acções  da  Com- 
panhia das  Vinhas  do  Alto  Douro  no  valor  de 
8002000  réis;  as  quintas  de  Runa,  Enxara  do 
Bispo  e da  Amora  com  seus  annexos.  A legisla- 
ção liberal  que  supprimiu  os  rendimentos  das 
commendas,  e o não  pagamento  dos  juros  da  cha- 
mada divida  mansa,  aflfectaram  consideravelmen- 
te a receita  do  asylo.  O infante  D.  Miguel  havia 
confírmado  o testamento,  fazendo  passar  a admi- 
nistração das  rendas  para  um  conselho  adminis- 
trativo, ficando  todo  o estabelecimento  sob  a in- 
tendência do  ministério  da  guerra,  em  cumpri- 
mento da  vontade  da  doadora. 

Maria  Francisca  Dorotbea  (D.).  Infanta, 
3.*  filha  d’el  rei  D.  José  1,  e de  sua  mulher,  a 
rainha  D.  Marianna  Victoria.  N.  a 21  de  setem- 
bro do  1739,  fal.  solteira  em  14  de  janeiro  de  1771. 
Foi  baptisada  em  14  de  dezembro  de  17c9  pelo 
patriarcha  D.  Thomaz  d’Almeida,  na  egreja  Pa- 
triarchal,  recebendo  os  nomes:  1).  Maria  Fran- 
ci.sca  Derothea  Josepha  Antonia  Gertrudes  Rita 
Joanna  Ephigenia;  sendo  padrinho  o imperador 
dos  romanos  Carlos  VI,  e madrinha  a duqueza 
viuva  de  Parma,  Dorothea  de  Neuburgo,  repre- 
sentados pelo  infante  D.  Pedro. 

Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya  (D). 
Duqueza  de  Nemours  e d’Aumale;  rainha  de  Por- 
tugal pelo  seu  casamento  com  el-rei  D.  Afifonso  VI 
e depois  com  D.  Pedro  II.  N.  em  Paris  a 21  de 
junho  de  1646,  fal.  em  Palhavã,  a 27  de  dezem- 
bro de  1681.  Era  filha  de  Carlos  Amadeu  de  Sa- 
boya, duque  de  Nemours,  e da  duqueza  D.  Izabel 
de  Vendôme,  neta  por  bastardia  de  Henrique  IV 
de  França.  Quando  se  tratou  do  casamento  de 
D.  Afifonso  VI,  procurou  o seu  grande  ministro 
conde  de  Castello  Melhor  uma  noiva  franceza, 
porque  era  a alliança  de  Luiz  XIV  a que  ellc  so- 
bretudo cubiçava  para  a realisação  dos  seus  pla- 
nos politicos.  Primeiro  pretendeu  casar  D.  Affon- 
so  VI  com  a Grande  Mademoiselle,  e Luiz  XIV 
favorecia  esse  projecto,  mas  foi  a noiva  que  re- 
sistiu tenazmente  por  causa  dos  seus  amores  com 
0 duque  de  Lauzun.  Foi  então  que  o duque  de 
Guise  lembrou  ao  marquez  de  Sande,  nosso  mi- 
nistro em  Paris,  mademoiselle  de  Nemours  e 
d’Aumale,  pertencente  a uma  casa  soberana,  pa- 
renta  de  Luiz  XIV,  gentil  e intelligente  senho- 
ra, que  devia  ter  um  valioso  dote.  Sendo  aparen- 
tada com  os  Condés  e com  todos  os  principaes  fi- 
dalgos francezes,  mademoiselle  Nemours  trazia 
para  Portugal  as  sympathi.is  de  toda  a côrte  fran- 
ceza, 0 que  era  muito  importante  por  estarmos 
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ainda  cm  lucta  com  a Hespaniia.  A unica  diílicul- 
dade,  que  8c  levantou,  foi  a que  proveiu  dos  es- 
crúpulos da  duqueza  de  Nemours,  que  promette- 
ra  a mão  de  sua  filha  a Carlos  de  Lorena,  e não 
queria  faltar  a essa  promessa.  Morrendo,  porém, 
a duqueza,  cessou  esse  obstáculo,  e o casamento 
ajustou-se  definitivamente  em  1665.  A 24  de  fe- 
vereiro de  1666  assignaram-se  as  escripturas  pelas 
quaes  a nova  rainha  trazia  de  dote  um  milhão  e 
oitocentas  mil  libras  tornezas  (324:000^000  réisj, 
devendo  usufruir  em  Portugal  a herança  de  sua 
sogra,  a rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  que  valia 
100:000  cruzados,  e mencionando  se  que,  se  so- 
brevivesse ao  rei  sem  ter  filhos,  poderia  sair  de 
Portugal,  levando  o dote  e mais  500:000  libras 
esterlinas,  e tendo  filhos,  só  poderia  levar,  no 
mesmo  caso,  a terça  parte  do  dote  e a terça  par- 
te das  500:000  libras.  Assignadas  as  escripturas 
a joven  rainha  saiu  de  Paris  com  sua  mãe,  a 29 


Ratinha  D.  Maria  Fr.ancisca  Iz.abcl  de  Saboya 


de  maio  de  1666,  acompanhadas  do  marquez  de 
Sande  e de  numerosa  comitiva,  dirigindo  se  a 
llochella,  onde  casou  em  27  de  junho  por  procu- 
ração, representando  D.  Affonso  VI  o marquez 
de  Sande.  A 4 de  julho  embarcou  a bordo  d’uina 
esquadra  franceza,  composta  de  10  navios,  com- 
inandada  pelo  marquez  de  lluvigny,  e recebendo 
a esquadra  de  seu  tio  duque  de  Beaufort  ordem 
para  lhe  abrir  caminho,  porque  era  de  recear 
que  os  hespauhoes,  que  então  ainda  estavam  em 
guerra  com  Portugal,  pretendessem  aprisionar  a 
nova  rainha,  partiu  para  o rio  Tejo.  A rainha 
chegou  ao  sitio  da  Junqueira  a 9 de  agosto  do 
referido  anuo  de  1666,  indo  recebel-a  a bordo  o 
conde  do  Castello  Melhor  com  sua  mãe,  que  fôra 
nomeada  camareira  mór,  e dirigiu  se  para  o pa 
ço  d’Âlcantarn,  onde  a esperava  el-rei  D.  Aftbn-  ^ 
HO  VI,  seu  irmão  1).  Pedro,  mais  tarde  I).  Pe-  ' 
dro  II,  e toda  a côrte.  O inonarcha  mostrou-se  ' 
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muito  impressionado  com  a formosura  da  noiva. 
O casamento  foi  ratificado  na  egreja  do  convento 
das  Flamengas,  situado  n’aquelle  sitio  d’AIcanta- 
ra,  sendo  celebrante  o bispo  de  Targa  e capellão- 
mór  da  Casa  Real.  No  dia  19  do  citado  mez  de 
agosto  veiu  para  Lisboa  a joven  rainha  em  di- 
recção á sé  cathedral,  onde  se  devia  realisar  una 
solemne  Te  Deum.  D.  Atfonso  VI,  acompanhado 
de  sua  gentil  esposa  e do  infante.  D.  Pedro,  saiu 
do  palacio  d'Alcantara  com  uma  luzida  comitiva. 
Davam  principio  ao*cortejo  os  dois  procuradores 
do  senado,  seguidos  dos  ministros  em  que  este 
tinha  jurisdicção,  todos  ricamente  vestidos  tra 
zendo  os  seus  lacaios  vistosas  librés,  e os  caval- 
los  ricos  arreios  e jaezes;  seguiam  se  seis  por- 
teiros d’el-rei  com  as  maças  aos  hombros  e logo 
os  reis  d’armas,  arautos  e passavantes,  com  cotas 
d’armas  e cadeias  de  ouro;  depois  os  corregedo- 
res do  crime  e da  côrte,  com  as  garnachas  forra- 
das de  téia  branca  e seguidos  dos  mais  minis- 
tros da  justiça,  todos  brilhantemente  vestidos; 
continuavam  os  coches  e liteiras  douradas  e guar- 
necidos de  adornos  riquíssimos,  a que  corres- 
pondiam as  librés  dos  respectivos  lacaios.  Os  fi- 
dalgos, com  vestuários  de  gala  montavam  em 
bellos  cavallos  ricamente  ajaezados,  acompanhan- 
do 0 cortejo.  Não  havia  precedencia  de  coches 
até  ao  do  estribeiro-mór,  a que  seguiam  os  co- 
ches de  respeito,  do  infante,  da  rainha  e do  rei. 
O coche  dos  régios  despozados  era  o ultimo,  on- 
de se  via  0 rei  sentado  k direita  da  rainha,  e o 
infante  no  assento  da  frente.  O coche  real  não 
levava  tejadilho,  mas  era  abrigado  do  sol  por 
uma  especie  de  umbella  de  damasco  carmezim 
guarnecido  de  ouro,  que  n'um  varão  dourado  le- 
vava um  moço  da  camara.  Atraz  do  coche,  que 
era  ladeado  de  moços  da  estribeira,  viam-se  os 
capitães,  tenentes  e soldados  da  guarda;  depois 
seguiam-se  os  coches  dos  fidalgos  e damas  de 
honor.  As  ruas  estavam  vistosamente  adornadas, 
e de  espaço  a espaço  se  encontravam  graciosas 
danças.  A distancias  proporcionadas  viam-se  16 
arcos  cobertos  de  ouro,  prata  e pedras  preciosas, 
com  figuras,  emblemas  e inscripções.  A pouca 
distancia  do  primeiro  arco  fez  o senado  da  ca- 
mara a costumada  cerimonia  de  entregar  as  cha- 
ves da  cidade  a el-rei,  que  as  deu  á rainha.  Lo- 
go adeante  estavam  o marquez  de  Marialva, 
governador  das  armas  de  Lisboa  e província  da 
Estremadura,  o conde  da  Torre,  mestre  de  campo 
general,  e todos  os  mais  officiaes  de  ordens,  de 
grande  uniforme;  toda  a cavallaria  e infantaria 
formava  alas  pelas  ruas  do  transito.  Os  reis  en- 
traram na  egreja  da  sé,  ricamente  adornada,  e 
terminado  o Te-Deum  dirigiram-se  para  o paço 
da  Ribeira.  N’este  dia  e ainda  nos  seguintes  se 
realisaram  muitas  festas  publicas:  jogos  de  can- 
nas,  touradas,  fogos  de  artificio,  ilíuminações, 
etc.  O conde  de  Castello  Melhor  não  tardou  em 
reconhecer  uma  inimiga  declarada  na  gentil  sobe- 
rana. Effectivamente  a rainha,  que  fascinára  seu 
marido,  logo  15  dias  depois  da  sua  chegada  quiz 
ter  entrada  no  conselho  de  Estado,  e obteve-a; 
quiz  que  o general  Schomberg,  seu  parente,  com- 
mandasse  em  chefe,  logar  que  elle  nunca  pude- 
ra alcançar  pela  opposição  dos  generaes  portu- 
guezes,  e Schomberg  foi  nomeado  governador 
das  armas  do  Alemtejo.  Estas  victorias  não  as 
alcançou  ,a  rainha  sem  dissidências  intestinas,  e 
Iiicta)ido  sempre  com  a resistência  do  conde  de 
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Castcllo  Melhor.  Lucta  egual  sustentava  havia 
muito  tempo  o dedicado  ministro  de  D.  Afionso 
VI  com  0 infante  D.  Pedro,  irmão  d'el-rei,  e 
d’ahi  resultou  uma  aproximação  natural  entre  o 
infante  e sua  cunhada  para  combaterem  o inimi- 
go coramum.  D’esta  aproximação  politica  resul 
tou  rapidamente  um  amor  adultero,  que,  segun- 
do se  diz,  teve  começo  em  Santarém  durante 
umas  caçadas.  D.  Pedro  era  então  um  rapaz 
sympathico,  emquanto  que  D.  Atfonso  não  passa- 
va d’um  homem  indolente  e incapaz  de  inspirar 
amor.  Os  dois  alliados,  ou  antes,  os  dois  cumpli 
CCS,  começaram  a empenhar  todos  os  seus  esfor- 
ços para  tirar  o poder  ao  conde  de  Castello  Me- 
lhor, que  era  o ministro  omnipotente.  Este,  há- 
bil e cortezão,  nunca  deu  á rainha  o mais  leve 
ensejo  para  se  queixar  d’elle.  Contraminava  lhe 
os  planos,  mas  mostrava-lhe  sempre  o mais  pro- 
fundo respeito  O seu  amigo  e auxiliar,  o secre- 
tario de  Estado  Antonio  de  Sousa  de  Macedo, 
nào  teve  tanto  sangue  frio,  e parece  que  respon- 
deu uma  vez  menos  convenieutemente  á rainha, 
não  nas  palavras,  mas  no  tom  em  que  as  proferiu, 
mas  a soberana  logo  se  queixou  com  escandalo, 
a resposta  porém  de  Antonio  de  Sousa  de  Macedo 
fôra  tão  ligeira,  as  palavras,  que  a própria  rai- 
nha dizia  que  elle  lho  dirigira,  eram  tão  lison- 
geiras,  que  o rei  acceitando  a opinião  do  conse- 
lho de  Estado,  que  se  reunira,  não  quiz  demittir 
0 secretario  de  Estado.  A rainha  zangou-se,  for- 
maram se  partidos;  o infante  mostrou-se  amea- 
çador, e D.  AíFoaso,  que  ao  principio  mostrara 
querer  conservar  a todo  o custo  no  poder  o con- 
de de  Castello  Melhor  c os  seus  amigos,  como 
quem  previa  que  eram  elles  as  suas  únicas  ga- 
rantias para  se  conservar  no  throno,  ahnal,  me- 
droso da  attitude  do  infante,  perseguido  todos  os 
dias  pela  rainha,  começou  a traquejar.  Assim 
que  0 conde  percebeu  isso,  quiz  despedir-se  pri- 
meiro que  0 despedissem,  e pt.diudo  um  salvo 
condueto  á rainha,  pediu  a el-rei  a sua  demis- 
são. Estava  conseguido  o que  desejavam  arden- 
temente D.  Pedro  c sua  cunhada;  viam-se  assim 
livres  dos  seus  mais  encarniçados  inimigos,  por- 
que Antonio  de  Sousa  de  .Macedo  havia  sido  exila- 
do, por  imposição  da  rainha.  Com  a perda  d’es- 
tes  dois  dedicados  amigos,  D.  AfiFonso  VI  achou- 
se  completamente  desamparado.  O instincto  de 
conservação,  que  dá  ás  vezes  perspicácia  aos 
maiores  imbecis,  fez  com  que  o monarcha,  depois 
de  ter  por  algum  tempo  como  ministro  Henrique 
Henriques  de  Miranda,  chamasse  para  junto  de 
si  Antonio  de  Sousa  de  Macedo.  A rainha  pro- 
testou contra  esse  procedimento,  e o infante  D. 
Pedro,  á frente  d’um  bando  de  fidalgos  armados, 
entrou  no  paço  a 5 de  outubro  de  1667,  e obri- 
gou 0 rei  a demittir  e exilar  de  novo  o seu  secre- 
tario de  Estado.  O infante  preparara  tudo  para 
lhe  tirar  a corôa  e convocar  as  cortes  para  esse 
fim.  O pobre  monarcha  quiz  ir  para  o Alemtejo, 
não  0 deixaram,  e finalmeute  a 21  de  novembro 
de  1667  a rainha  saiu  do  Paço,  indo  para  o con- 
vento da  Esperança,  d’onde  dirigiu  á caraara  de 
Lisboa  e ao  rei  duas  cartas  verdadeiramente  im- 
pudentes, • declarando  que  o rei  não  consummá- 
ra  com  ella  o matrimonio,  por  não  poder  consum- 
mal-o,  e em  que  pedia  para  se  retirar  para  Fran- 
ça com  o seu  dote.  D.  A flbuso,  apenas  recebeu 
a carta  da  rainha,  dirigiu-se  ao  convento  da  Es- 
perança, e achando  as  portas  fechadas  mandou 


arrombal-as,  a que  se  oppoz  o infante  I).  Pedro 
o alguns  grandes  do  reino,  tendo  o infeliz  mo- 
narcha que  desistir  da  sua  empresa  e voltar  pa- 
ra 0 paço.  Na  manhã  seguinte  a rainha  mandou 
pedir  ao  infante  que  lhe  fôsse  falar  á grade  da 
egreja  da  Esperança,  e encarregou-o  de  tratar 
da  sua  ida  para  França,  sendo-lhe  restituido  o 
dote,  promettendo-lhe  o infante  que  /aria  o que 
fôsse  possivel.  Voltando  ao  paço  participou  tudo 
ao  rei,  que  muito  se  enfureeeu.  A rainha  empre- 
gou então  as  maiores  diligencias  com  os  juizes  c 
08  conselheiros  de  Estado,  aíHrmando  que  o seu 
intento  era  declarar  a todos  que  o seu  casamen- 
to estava  nullo  por  impossibilidade  de  seu  ma- 
rido. Este  procedimento  da  rainha  acabou  de 
desvairar  o debil  espirito  de  D.  Aífonso  VI,  já 
scriamente  abalado  por  todos  estes  acontecimen- 
tos, e que  se  via  prisioneiro  no  proprio  palacio 
real.  Teve  um  accesso  de  fúria  que  os  seus  carce- 
reiros aproveitaram  para  o apresentarem  corno 
louco  reconhecido.  Manifestações  da  nobreza  e 
do  povo,  habilmente  preparadas,  fizeram  com  quo 
D.  Affonso  VI  assignasse  uma  renuncia  aos  seus 
direitos,  ficando  D.  Pedro  com  a regencia  do  rei- 
no. Esperava  o infante  que  as  cortes  convocadas 
em  1 de  janeiro  de  1668  lhe  oíFerecessem  a co- 
rôa, mas  sómente  o nomearam  regente.  As  côr- 
tes  reunidas  a 27  d’este  mez  o juraram  principo 
herdeiro.  Em  13  de  fevereiro  seguinte  D.  Pedro 
fez  um  tratado  de  paz  com  a Hespanha,  com  o 
maior  contentamento  da  nação  em  geral,  que  es- 
tava extenuada  com  uma  guerra  de  27  annos. 
Este  tratado  foi  approvado  e reconhecido  pelas 
côrtes.  Entretanto  D.  Affonso,  aconselhado  por 
alguém,  fez  uma  declaração  confessando  que  ef- 
fectivamente  não  consummára  o matrimonio  com 
sua  mulher  Como  a rainha  disséra  que  tomára  a 
sua  resolução  apenas  por  descargo  de  consciên- 
cia, porque  o seu  unico  desejo  era  voltar  para 
França,  a confissão  de  seu  marido  devia  bastar- 
lhe,  mas  não  era  issô  o que  se  desejava.  Era 
preciso  um  processo  para  a annullação  do  matri- 
monio, e houve  o processo  altamente  escandaloso, 
iuiquo  e vergonhoso,  em  que  a própria  rainha 
foi  testemunha,  apresentando  com  o maior  impu- 
dor  segredos  mais  Íntimos  do  thalamo  conjugal, 
e tal  foi  a impudência  com  que  toda  esta  ques- 
tão se  encaminhou  que,  tendo  a sentença  que 
annullava  o matrimonio,  sido  pronunciada  a 24  de 
março  de  1668,  logo  no  dia  27  se  celebrava  o 
casamento  entre  a rainha  e seu  cunhado,  na 
egreja  da  Esperança  estando  ainda  em  Lisboa  o . 
primeiro  marido,  porque  D.  Affonso  VI  só  par- 
tiu para  o castello  de  Angra,  na  ilha  Terceira, 
em  16i9,  onde  ficou  prisioneiro.  O escandaloso 
processo  da  annullação  do  matrimonio  foi  publi- 
cado como  titulo  seguinte: Causa  sobre  nullidade 
de  matrimonio  entre  partes,  de  uma  como  autora 
<t  Sereníssima  Rainha  D.  Maria  Izabel  de  Sa- 
boya  Nossa  Senhora , e da  outra  o procurador  da 
Justiça  Ecclesiastica  em  falta  de  procurador  de 
Sua  Magestade  El-Rei  D.  Affonso  VI  Nosso  Se- 
nhor] fez-se  uma  edição  d’este  livro,  em  Lisboa, 
1813,  e outra  em  18ó9.  O segundo  casamento  de 
D.  Maria  Francisca  de  Saboya  com  seu  cunhado, 

0 infante  D.  Pedro,  não  foi  feliz.  Teve  apenas 
uma  filha  que  foi  a princeza  D.  Izabel,  que  fal. 
solteira  aos  21  annos  de  edade,  depois  de  ter  va- 
rias vezes  ajustado  0 seu  casamento  com  diver- 
sos principes  (V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  1007j. 
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A rainha  D.  Maria  Francisca  de  Saboya  fundou 
em  1667  o convento  do  Santo  Crucifixo,  mais 
conhecido  pelas  Francezinhas  (Y.  este  vol.  pag. 
266^,  e enriqueceu  muitas  egrejas.  No  principio 
do  anno  de  1683  adoeceu  gravemente  com  uma 
hydropesia,  e foi  para  o palacio  do  conde  de 
Sarzêdas,  em  Palhavã,  a mudança  de  ares;  me- 
lhorou um  pouco,  mas  depois  peorou  vindo  a 
fallecer  tres  mezes  depois  de  D.  AfiFonso  VI.  Foi 
sepultada  no  convento  das  Francezinhas,  que 
fundára.  D.  Pedro  II  sentiu  muito  a sua  morte. 

Maria  Gomes.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco  ||  N.  S.»  do  Pranto  e conc.  da 
Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Maria  Izabel  (D.).  Infanta  de  Portugal,  3.* 
filha  de  el-rei  D.  João  VI,  e da  rainha  D.  Carlo- 
ta  Joaquina,  sua  mulher;  rainha  de  Hespanha  pe- 
lo seu  casamento  com  o rei  Fernando  VII,  de  quem 
foi  a terceira  mulher.  N.  no  paço  de  Queluz  em 
19  de  maio  de  1797,  fal.  em  Madrid  a 26  de  de- 
zembro de  1827.  Foi  baptisada  pelo  cardeal  pa- 
triarcha  de  Lisboa,  D.  José  Francisco  do  Mendon- 
ça, no  dia  5 de  junho  seguinte,  recebendo  os  no- 
mes: D.  Maria  Izabel  Francisca  de  Bragança.  D. 
Maria  Izabel  exerceu  no  animo  de  seu  marido 
uma  suave  influencia,  e como  era  muito  enthu- 
siasta  pelas  artes,  instou  com  el-rei  para  que 
reunisse  n’um  vasto  estabelecimento  os  quadros 
magníficos  existentes  em  muitos  palacios  de  Hes- 
paiiha.  Fernando  VII  cedeu  ás  instancias  de  sua 
mulher,  e fundou  o grandioso  Museu  do  Prado,  o 
mais  notável  da  Europa,  que  é um  grande  attra- 
ctivo  de  Madrid,  e que  nenhum  viajante  deixa  de 
visitar  e de  admirar.  Assim  ligou  D.  Maria  Izabel 
um  nome  portuguez  a essa  importantíssima  fun- 
dação, e os  hespanhoes,  por  esse  facto,  ainda  se 
lembram  reconhecidos  e com  saudade  do  nome  da 
sua  rainha  portugueza.  D.  Maria  Izabel  íalleceu 
sem  deixar  successão  e dois  annos  depois  de  en- 
viuvar, em  1829,  Fernando  VII  casou  pela  quar- 
ta vez  com  D.  Maria  Christina,  que  foi  mãe  da 
rainha  I).  Izabel  II. 

Maria  Lioopoldlna  (D.).  Archiduqueza  d'Aus- 
tria,  e pelo  seu  casamento  com  D.  Pedro  IV  rai- 
nha de  Portugal,  e imperatriz  do  Brazil.  O seu 
nome  completo  era  D.  Maria  Leopoldina  Josepha 
Carolina.  N.  em  Vieniia  d’*ustria  a 22  de  janei- 
ro de  1797,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 11  de  dezem- 
bro do  1826,  sendo  segunda  filha  do  imperador 
Francisco  II.  Foi  o 6."  marquez  de  Marialva,  I). 
Pedro  José  Joaquim  Vito  de  Menezes  Coutinho, 
0 embaixador  encarregado  por  D.  João  VI  de  pe- 
dir em  casamento  a archiduqueza  para  seu  filho, 
0 principe  I>.  Pedro  d’Alcantara,  que  foi  mais 
tarde  D.  Pedro  IV  de  Portugal,  e I do  Brazil.  O 
marquez  também  teve  o encargo  de  por  procura- 
ção representar  o noivo  nos  esponsaes  que  se 
realisaram  em  23  de  maio  de  1817.  A embaixada 
do  marquez  de  .Marialva  foi  uma  das  mais  sum- 
ptuosas que  se  haviam  apresentado  até  então  em 
Vienna  d’Austria.  O nobre  fidalgo  tornou  se  no- 
tável pelo  fausto  e luxo  verdadeiramente  extra- 
ordinários, em  que  gastou  largamente  os  dinhei- 
ros da  sua  casa  opulentissima.  Em  seguida  ao  ca- 
samento, acompanhou  a nova  princeza  do  Brazil, 
a bordo  d'uma  esquadra  portugueza  que  espera- 
va em  Liorne  para  a transportar  ao  Rio  de  Janei- 
ro, onde  chegou  a 5 de  novembro.  A imperatriz 
D.  Maria  Leopoldina  era  uma  gentil  e sympathi- 
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ca  senhora,  muito  intelligento,  instruida  c bon- 
dosa. Foi  casada  9 annos,  e teve  6 filhos:  1.®  a rai- 
nha D.  Maria  II;  2.®  o principe  da  Beira  D.  João 
Carlos,  que  morreu  sem  ter  completado  ainda  um 
anno  de  edade;  3.®  a princeza  D.  Januaria,  quo 
casou  com  o principe  das  Duas  Sicilias,  e conde 
d’Aquila  Luiz  Carlos  de  Bourbon;  4.®  a princeza 
D.  Paula  Marianna,  que  falleceu  com  10  annos 
incompletos;  5.®  a princeza  D.  Francisca,  que  ca- 


Rainha  D.  Maria  Leopoldina 


SOU  com  0 principe  de  Joinville,  Francisco  d'Or- 
leans;  6.®  o principe  D.  Pedro  d'Alcantara,  que 
foi  imperador  D.  Pedro  II  do  Brazil. 

Maria  Martins.  V.  Lameira  Martins.. 

Maria  Naya.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Beberriqueira,  conc.  de  Ihomar,  distr.  de  Santa- 
rém. Ha  aqui  uma  fabrica  de  papel. 

Maria  Pia.  Villa  da  freg.  de  N.  S * do  Livra- 
mento, no  conc-  e ilha  de  Santo  Antão,  archipe- 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
E’  séde  do  concelho  a que  pertence. 

Maria  Pia  de  Saboya  (D.).  Rainha  de  Por- 
tugal pelo  seu  casamento  com  el-rei  D.  Luiz  I. 
N.  em  Turim  a 16  de  outubro  de  1847,  sendo  fi- 
lha de  Victor  Manuel,  então  principe  do  Piemon- 
te, mas  que  mais  tarde,  em  1849,  foi  acciamado 
rei  de  Sardenha,  e em  1867,  rei  da  Italia.  Sua 
mãe  era  a archiduqueza  D.  Maria  Adelaide  Fran- 
cisca Reinero  Elisabeth  Clotilde,  que  falleceu  em 
1854,  deixando  sua  filha,  a princeza  senhora  D. 
Maria  Pia,  apenas  com  7 annos  de  edade,  entre- 
gue aos  cuidados  da  condessa  de  Villa  Marina, 

^ que  esmeradamento  a educou.  Em  1862  foi  pe- 
dida em  casamento,  por  el  rei  D.  Luiz,  indo  a 
: Turim  com  esse  encargo,  em  especial  missão,  o 
I visconde  da  Carreira,  que  u’esta  oçcasião  foi* 
I agraciado  com  o titulo  de  conde,  Luiz  Antonio 
' d’Abreu  e Lima,  camareiro  mór  c official-mór  da 
I Casa  Real.  O illustre  diplomata  ia  tamhem  en- 
I carregado  de  ajustar  o contrato  matrimonial, 
i Chegou  a Turim  a 3 de  agosto  de  1862,  sendo  o 
contrato  assignado  no  dia  9 do  citado  mcz.  O rei 
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do  Italia  dava  500:000  francos  de  dote  a sua  fi- 
lha, 100:000  para  o enxoval,  e joias  no  valor  de 
250:000.  O dote  devia  ser  entregue  ao  thosouro 
portuguez  vencendo  o juro  de  5 % ao  anno,  pa- 
go cin  trimestres,  ou  empregado  em  bens  de  raiz, 
dando  o rei  de  Portugal  em  hypotheca  ao  dote 
de  sua  esposa  a parte  dos  rendimentos  do  Esta- 
do que  tôsse  sufficiente  para  isso.  O casamento 
rcalisou-se  em  Turim  por  procuração,  em  27  de 
setembro  do  mesmo  anno  de  1862,  sendo  cl-rei 
IJ.  Luiz  representado  pelo  principe  Carignau  de 
Saboya,  lançando  a benção  nupcial  o arcebispo 
de  Gênova.  No  dia  29  embarcou  a joven  rainha 
de  Portugal,  em  Gênova,  a bordo  da  corveta 
Bartholomeu  Dias,  partindo  para  Lisboa  acom- 
panhada pelas  corvetas  Estephania  e Sagres,  e 
pelas  corvetas  italianas  Maria  Adelaide,  Duque 
de  Gênova,  Italia,  Garibaldi,  e o vapor  aviso 
Anthion.  A esquadra  chegou  a Lisboa  a 5 de  ou- 
tubro, indo  esperal-a  fóra  da  barra  os  vapores  de 
guerra  Lynce  e Argos,  os  vapores  de  commercio 
D.  Antonia,  D.  Luiz,  Açoriano  e Torre  de  Be- 
lem.  A corveta  Bartholomeu  Dias  fundeou  em 
freute  de  Belenti,  indo  logo  a bordo  el-rei  D.  Luiz, 
el-rei  I).  Fernando,  o conselho  de  Estado,  minis- 
tério, etc.  Para  o desembarque  da  rainha,  que  se 
etfeituou  no  dia  6,  construiu-se  um  rico  e visto- 
so pavilhão  no  Terreiro  do  Paço,  representando 
0 templo  do  Ilymineu,  tendo  na  parte  do  friso 
as  seguintes  iuscripçòes  feitas  por  Antonio  Fe- 
liciano  de  Castilho:  do  lado  do  norte; 

DA  BELLA  ITALIA  ESTBBLLA  SOBERANA 

SEJAES  BEM  VINDA  Á PRAIA  LUSITANA 

do  lado  do  sul: 

FILHA  DE  BEIS  HEROES,  DE  BEIS  HEROES  ORIGEM 
EM  NOVA  ITaLIA  os  CEUS  TIIRONO  d’aMOR  TE  ERIGEM 

No  dia  6,  pelo  meio  dia,  embarcou  el  rei  D.  Luiz 
no  bergantim  real,  indo  a Belem  buscar  a rai- 
nha. Concluida  a cerimonia  r.o  Terreiro  do  Pa- 
ço, que  foi  brilhante  e enthusiastica,  dirigiu  se 
0 grandioso  cortejo  para  a egreja  de  S.  Domin- 
gos, onde  se  procedeu  á cerimonia  da  ratificação 
do  casamento  e se  cantou  um  solemne  Te  Deum, 
composição  do  maestro  Manuel  Innocencio  dos 
Santos.  Em  commemoração  do  real  consorcio  rea- 
lisaram  se  festas  durante  tres  dias,  havendo  bri- 
lhantes illuminaçòes,  tanto  nos  edificios  públicos, 
como  em  muitas  casas  particulares,  produzindo 
grande  efifeito  as  do  Terreiro  do  Paço  e da  pra- 
ça de  D.  Pedro.  Houve  parada,  fogos  d’artificios, 
recitas  de  gala  no  theatro  de  D.  Maria,  com  o 
drama  historico  em  ò actos,  de  Mendes  Leal, 
Egos  Moniz,  e no  de  S.  Carlos,  cantando  se  ope- 
ra Ernani,  de  Verdi.  A rainha  Senhora  D.  Maria 
Pia  conservou  se  sempre  alheia  aos  aconteci- 
mentos politicos  durante  o reinado  de  D.  Luiz. 
Só  quando  se  deu  a revolta  de  19  de  maio  de 
1870,  á noite,  indo  o marechal  duque  de  Salda- 
nha, á frente  dos  revoltosos  cercar  o palacio  d’A- 
juda  intimando  a demissão  do  ministério  presi- 
dido pelo  duque  de  Loulé,  é que  a varonil  sobe- 
rana aflirmou  notavelmente  a sua  energia  e co- 
ragem. ("V.  n’este  volume,  pag.  219  e seguintes, 
artigo  dedicado  a D.  Luiz  l).  Mais  tarde,  a 2 de 
outubro  de  1873,  achando-se  a banhos  em  Cas- 
caes,  e tendo  ido  passear  com  seus  filhos  ao  longo 


da  costa,  até  ao  sitio  chamado  Mexithociro,  cor- 
reu grande  perigo  a sua  existência.  Vendo  uma 
onda  arrebatar  os  principes,  a heroica  rainha  lan- 
çou se  immediatamente  ao  mar  para  os  salvar,  e 
seria  irremediavelmente  victima  da  sua  dedica - 
são  maternal,  se  não  viesse  em  seu  auxilio  e 
dos  principes  o ajudante  do  pharolei:o  da  Guia, 
Antonio  d’ Almeida  Neves,  que  conseguiu  arras- 
tar para  terra  a rainha  e seus  filhos.  Por  este 
acto  foi  a soberana  agraciada  com  medalha  d’ou- 
ro  concedida  ao  mérito,  philantropia  e genero 
sidade,  por  carta  regia  de  3 de  outubro  de  1873, 
sendo  também  recompensado  o heroico  salvador 
com  uma  condecoração  e uma  pensão  vitalicia. 
U inverno  de  1876  fai  rigorosíssimo,  produzindo 
grandes  inundações,  que  deram  origem  a enor- 
mes desgraças,  fieando  muitas  famílias  na  misé- 
ria. Por  iniciativa  da  bondosa  rainha  organisou- 
se  logo  uma  commissão  para  angariar  donativos. 


Rnioba  D.  lotaria  Pia 


a qual  sc  compunha  dos  seguintes  senhores,  al- 
guns dos  quaes  já  hoje  não  existem:  Cardeal  Pa- 
triarcha  D.  Jgnacio,  duque  de  Palmella,  conde 
de  Rio  Maior,  Francisco  d’Oliveira  Charaiço,  Car- 
los Ferreira  dos  Santos  e Silva,  Antonio  José 
de  Seixas,  Flamiano  Lopes  dos  Anjos,  Pereira 
de  Miranda,  duque  de  Loulé,  marquez  de  Fica- 
lho,  visconde  Ribeiro  da  Silva,  Martens  Ferrão, 
visconde  de  Valmor,  e as  senhoras:  duqueza  d’A- 
vila,  condessas  de  Sousa  Coutinho,  Rio  Maior  e 
Ficalho,  viscondessas  da  Gaudariuha  e Porto  Co- 
vo;  D.  Gabriella  de  Sousa  Coutinho,  D.  Maria 
Thereza  de  Assis  Masearenhas,  D.  Maria  Palha 
Brandão,  D.  Capitolína  Vianna  e I).  Maria  do 
Patroeinio  Barros  Lima  Eugênio  d’Alineida.  Os 
donativos  recebidos  ascenderam  a mais  de  réis 
200:000í>c00,  formando  a rainha  um  fundo  ^espe- 
cial com  que  depois  foi  soecorrendo  muitas  iami- 
lias  victimas  das  durezas  dos  invernos.  Na  ses- 
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8ào  (la  cainara  dos  deputados  de  4 de  janeiro  de 
1877,  0 deputado  da  opposição  Osorio  de  Vas- 
eoneellos  exaltou  a inieiativa  da  rainha,  propondo 
o deputado  Barros  e Cunha  que  a eamara  «pres- 
tando á caridosa  iniciativa  de  que  sua  majesta 
de  a rainha  houve  por  bem  usar,  em  beneficio 
das  victimasdas  inundações,  a homenagem  que 
lhe  deve  em  nome  do  povo  que  representa,  re- 
solve que  este  voto  seja  lançado  na  acta  das  ses- 
sões, e que  uma  grande  deputação  deponha  aos 
pés  da  augusta  princeza  o tributo  do  seu  reco- 
nhecimento» A eamara  dos  pares  votou  tarabem 
proposta  idêntica,  na  sessão  de  8 de  janeiro.  A 
sociedade  franceza  de  Uencouragement  au  bien 
conferiu  á rainha  senhora  D.  Maria  Pia  a gran 
de  medalha  de  honra,  na  sessão  de  27  de  maio 
de  1877.  Quando  n’este  anno  de  1877  a fome  af- 
fligiu  08  povos  do  Ceará  em  consequência  das 
grandes  séceas  que  ali  houve,  a bondosa  sobera- 
na propoz,  e foi  approvado,  que  do  cofre  dos 
inundados  se  retirasse  a quantia  de  36:OOOíOOO 
réis,  destinada  a soccorrer  as  infelizes  victirnas 
d’aquella  calamidade.  Foi  a rainha  senhora  D. 
Maria  Pia  quem  fundou  na  Tapada  d'Ajuda  a 
Créche  Viclor  Manuel,  que  se  inauguron  em  1 de 
novembro  de  1878,  construindo-se  um  cdificio 
proprio  para  aquelle  fim.  Quando  circulou  em 
Lisboa  a noticia  da  lamentável  desgraça  do  in- 
cêndio do  theatro  Baquet  do  Porto  em  março  de 
1888,  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia  partiu  im- 
mediatamente  no  comboio  só  com  seu  filho  n’u- 
ma  noite  de  temporal,  vestida  de  luto,  porque 
de  luto  estava  aquella  cidade,  para  juntar  as 
suas  lagrimas  ás  de  tantos  infelizes,  e não  se 
lembrando  de  que  era  rainha  para  só  se  lembrar 
de  que  era  mulher,  correu  pelas  viellas  mais  sór- 
didas 00  Porto,  e beceos  escuros,  a levar  con- 
forto a desgraçados  que  agonisavam,  distribuin- 
do esmolas  a todos  os  infelizes  que  encontrava. 
Ali  no  Porto  foi  acclamada  como  mãe  dos  pobres 
e anjo  de  caridade,  titulo  que  já  de  ha  muito 
tempo  havia  conquistado  pela  sua  beneficencin. 
Viu  depois  fallecer  seu  marido,  el-rei  D.  Luiz  I, 
em  19  de  outubro  de  1889,  em  Caseaes,  o que 
lhe  causou  profundíssimo  desgosto,  e em  1 de  fe- 
vereiro de  1908  sentiu  a dolorosa  perda  de  seu 
filho,  el-rei  D.  Carlos  I,  e de  seu  neto,  o prin- 
eipe  real  D.  Luiz  Filippe,  victirnas  da  horrorosa 
tragédia,  ao  desembarcar  em  Lisboa,  regressan- 
do de  Villa  Viçosa,  onde  a familia  real  havia 
passado  algum  tempo.  Sua  magestade  a rainha 
Senhora  D.  Maria  Pia  foi  regente  do  reino  por 
duas  vezes:  a primeira,  cm  1902,  quando  el-rei 
D.  Carlos  e a rainha  Senhora  D.  Amélia  fôram 
visitar  0 rei  de  Hespanha;  e a segunda,  em  de- 
zembro do  1901,  indo  os  mesmos  soberanos  a In- 
glaterra a convite  do  rei  Eduardo  VII.  E’  gran- 
mestra  da  ordem  de  Santa  Izabcl,  gran-cruz  da 
de  N.  S.*  da  Conceição;  condecorada  com  a or- 
dem das  Damas  Nobres  de  Maria  Luiza,  de  lles- 
panha;  presidente  e protcctora  de  muitas  corpo- 
rações (le  bcneficencia  do  reino,  e especialmcnte 
da  .ássociação  das  Créches,  etc. 

Maria  Pires.  Pico  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
prov.  de  S.  Thomé  e Piincipe,  África  Occiden- 
tal 
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Maria  Sophia  Izabel  de  Neubourg  (D-)- 
Rainha  de  Portugal,  segunda  mulher  de  D.  Pe-  i 
dro  II.  N.  cm  Brevath,  no  ducado  de  Juliers,  a ' 
6 de  agosto  de  1666,  fal.  cm  Lisboa,  no  paço  da 
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Ribeira,  a 4 de  agosto  de  1699.  Era  filha  do  Elei- 
tor Palatino  do  Rheno,  o conde  Filippe  Guilher- 
me de  Neuburgo,  e de  sua  segunda  mulher  Iza- 
bcl  Amaiia.  Tinha  apenas  20  annos  quando 
íoi  pedida  em  casamento  por  D.  Pedro  II.  Este 
monarcha  havia  4 annos  antes  enviuvado  de  sua 
mulher  D.  Maria  Francisca  Izaoel  de  Saboya, 
por  quem  se  apaixonara,  ficando  com  uma  unica 
filha  a princeza  I).  Izabel,  muito  fraca  e doente; 
quando  a princeza  completou  16  annos  de  eda- 
(ie,  em  1685,  os  conselheiros  de  Estado  pediram 
oíiicialmente  a el-rei  que  tratasse  do  seu  segun- 
do casamento;  D.  Pedro  hesitou  ainda  por  algum 
tempo,  mas  afinal  resolveu  se.  Combatiam  em 
torno  d’elle,  para  determinarem  a escolha  da  fu- 
tura rainha,  a influencia  franceza  e a influencia 
hespanhola.  Luiz  XIV  indigitava  Mademoisellc 
de  Bourbon,  os  ministros  hespanhoes  propunham 
uma  princeza  da  casa  de  Neuburgo,  irmã  da  rai- 
nha de  Hespanha.  Foi  esta  influencia  que  ven- 
ceu, principalmeute  por  causa  das  informações 
mandadas  a D.  Pedro  II  por  Antonio  do  Freitas 
Branco,  que  o soberano  encarregara  de  ver  com 
os  seus  proprios  olhos  as  princezas  de  que  se  fa- 
lava. O conde  de  Villar  Maior,  Manuel  Telles  da 
Silva,  depois  1.®  marquez  de  Alegrete,  foi  o em- 
baixador encarregado  de  ir  a Heidelberg  fazer  o 
pedido  da  mão  da  princeza  cm  nome  do  monar- 
cha, e de  tratar  das  condições  do  contrato  ma- 
trimonial. A embaixada  saiu  de  Lisboa  em  8 de 
dezembro  de  1686,  e o contrato  assignou  se  a 22 
de  maio  de  1687,  pelo  qual  a princeza  era  dota- 
da com  lOO.OOü  florins  do  Rheno.  Na  capella 
eleitoral  de  Heidelberg  cclebrou-se  o casamen- 
to por  procuração  em  2 de  julho,  e a nova  rainha 
de  Portugal  saiu  d’aquella  cidade  no  principio 
do  mez  de  agosto,  fazendo  a viagem  pelo  rio  Rho- 
no,  que  se  tornou  mais  demorada  por  ser  a jo- 
veu  soberana  recebida  e cumprimentada  com  as 
maiores  demonstrações  de  enthusiasmo  e respei- 
to pelos  governadores  e magistrados  das  cidades 
e fortalezas,  situadas  em  grande  numero  nas  duas 
margens  d’aquclle  grande  rio;  prestando-lhe  as 
mesmas  homenagens  os  principes  e os  governos 
dominantes  das  terras  circumvisinhas,  quaes 
fôram  os  arcebispos-eleitores  de  Vloguncia,  de 
Treveris,  de  Colonia,  e o bispo  de  Vormes,  prin- 
cipe  do  império;  o rei  Carlos  II  de  Hespanha,  o 
principe  Guilherme  de  Orange,  depois  rei  de 
Inglaterra,  e os  Estados  Geracs  das  Províncias 
Unidas,  assim  como  a Holianda,  por  seus  depu- 
tados. Em  Brilla  embarcou  D.  Maria  Sophia  dc 
Neuburgo  n'um  hiate  inglez,  que  Jaymo  II  dc 
Ingl  terra  puzera  á sua  disposição,  escoltada 
por  uma  esquadra,  commandada  pelo  duque  de 
Craftou,  filho  do  rei  Carlos  II,  com  quem  vinha 
0 principe  Fitz  James,  e grande  numero  de  lor- 
ds.  A armada  arribou  a Plymouth,  e d’ali  seguiu 
viagem  até  Lisboa,  onde  chegou  no  dia  12  do 
referido  mez  de  agosto,  fundeando  pelo  meio  dia. 
Não  tardou  a que  o Tejo  se  cobrisse  .d’uma  in- 
numeravel  multidão  de  embarcações  de  todos  os 
lotes  e feitios,  cheias  de  populares,  com  bandas 
de  musica,  patenteando  assim  o seu  enthusias- 
mo pela  nova  soberana  Os  navios  de  guerra  fun- 
deados no  Tejo,  estavam  adornados  de  bandeiras 
e flamulas,  e os  castellos  e fortalezas  salvaram; 
os  sinos  de  todas  as  egrejas  repicavam  constan- 
temente, e por  toda  a parte  se  ouviam  estalar  no 
ar  giraudolas  de  foguetes.  Pelas  3 horas  da  tar- 
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de  embarcou  el-rei  D.  Pedro  II  no  bergantim 
real,  acompanhado  dos  oíficiaea  de  sua  casa,  pre- 
sidentes dos  tribunaese  muitos  fidalgos.  O ber 
gantim  real  era  precedido  por  24  bergantins,  cus- 
tosamente adornados  de  toldos  de  ricas  télas  de 
differentes  côres,  com  muitos  remadores  brilhan- 
temente vestidos;  n’estes  bergantins  iam  os  fidal- 
gos da  principal  nobreza.  0 rei  chegou  á capi- 
tania, e ao  sair  do  bergantim  era  esperado  pelo 
general  Crafton  e por  D.  Luiz  de  Menezes,  con- 
de da  Ericeira.Entrou  na  camara  da  rainha  a cum- 
primental-a,  e vieram  ambos  para  bordo  do  ber- 
gantim real  entro  as  salvas  repetidas  das  arma- 
das portugueza  o ingleza.  Desembarcaram  n’um 
sumptuoso  pavilhão,  que  se  tinha  levantado  na 
ponto  da  Casa  da  índia,  e desde  ali  até  k capella 
real  do  paço  da  Ribeira,  tudo  se  via  adornado  e 
guarnecido  de  excellentes  pinturas  e riquissimas 
armações.  Receberam  as  benção  nupciaes,  lan- 


çadas pelo  arcebispo  de  Lisboa  e capellào-mór 
do  rei,  D.  Luiz  de  Sousa,  dirigindo-se  em  segui- 
da para  o palacio.  Durante  muitos  dias  houve 
festas  publicas  e brilhantes  illuminaçòes.  A rai- 
nha D.  Maria  Sophia  de  Neuburgo  era  muito  bon- 
dosa, e D.  Pedro  II  consagrava-lhe  o maior  affe- 
cto  e respeito.  Sua  enteada,  a princeza  D.  Iza- 
bel,  que  tinha  quasi  a mesma  edade,  também  mui- 
to se  lhe  affeiçoou.  Com  quem  teve  algumas  dis- 
sidências foi  cem  sua  cunhada,  a rainha  viuva 
de  Carlos  II  de  Inglaterra,  I).  Catharina,  por 
questões  de  etiqueta  e de  precedencias,  tão  gra- 
ves no  século  xvii.  Era  muito  devota  e caritati- 
va, a tal  ponto  que  do  seu  bolsinho  sustentava 
muitas  viuvas  e orphãs,  chegando  a recolher  no 
paço  alguns  doentes  pobres,  de  quon  tratava  e 
servia  á mesa.  Tendo  noticia  de  qualquer  infeliz 
desvalido,  logo  o mandava  soccorrer.  Tinha  mui- 
ta affeição  ao  P.  líartholomeu  do  Quental,  de 


j austera  virtude,  c que  falleceu  com  fama  de  san- 
tidade. Fundou  cm  Reja  um  collegio  para  os  re- 
ligiosos franciscanos,  que  dotou  com  muitos  ren- 
dimentos. Falleceu  com  33  annos  de  edade,  vi- 
j ctima  d’um  ataque  de  ervsipéla,  que  lhe  atacou 
0 rosto  e a cabeça.  Durante  a doença  fizeram-se 
preces  e muitas  procissões.  A sua  morte  causou 
a maior  consternação  tanto  na  côrte,  como  no 
povo,  que  deveras  a estimava.  Foi  sepultada, 
levando  o habito  de  S.  Francisco,  no  pantheon 
real  de  S.  Vicente  de  Fóra.  A rainha  D.  Maria 
Sophia  de  Neuburgo  foi  casada  12  annos,  e teve 
7 filhos,  sendo  o segundo  o principe  D.  João,  que 
succedeu  no  throno,  com  o nome  de  D.  João  V. 
A’cêrca  d’esta  rainha  ha  as  seguintes  publica- 
ções: Triumpho  Lusitano,  applatisos  festivos,  sum  - 
ptuosidades  regias  nos  augustis nmos  desposorios 
do  Ínclito  D.  Pedro  II  com  a serenissima  Maria 
Sophia  Izabel  de  Baviera,  monarchas  de  Portu- 
gal, por  Manuel  de  Leão;  Hruxellas,  1688;  Ilepta- 
pho7ion,  ou portico  de  sete  vozes,  consagrado  áma- 
gestade  defunta  da  senhora  D.  Maria  Sophia  Iza- 
bel  dc  Neuburgo,  por  Paschoal  Ribeiro  Coutinho, 
Lisboa,  1699;  Sermão  das  exequias  da  Serenissi- 
ma Bainha  Nossa  Senhora  D.  Maria  Sophia  Iza- 
bel,  prégado  na  Villa  de  Santo  Amaro  das  Gro- 
tas do  Bio  de  Sergipe,  por  Fr.  Antonio  da  Pieda- 
de, Lisboa,  1703;  Nenífwiento  lamentável,  que  a dor 
mais  sentida  em  lagrimas  tributa  ria  intempestiva 
morte  da  Serenissima  Bainha  de  Portugal  D.  Ma- 
ria Sophia  Izabel  e Neuburgo,  por  Bernardino 
Botelho  de  Oliveira,  Lisboa,  1699;  Oração  fúne- 
bre nas  exequias  da  Bainha  D.  Maria  Sophia 
Izabel,  celebradas  na  Beal  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa,  por  D.  Eiogo  da  Annuuciação  Justi- 
niano,  Lisboa,  1699. 

Maria  Ruiva  {Monte  da).  Na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora. 

Maria  Santíssima  (D.  Fr.  Silvestre  de).  Bis- 
po de  Cabo  Verde.  N.  em  Minde,  e fal.  em  Ca- 
bo Verde  em  1813.  Estudava  no  hospicio  fran- 
ciscano  de  Minde,  e n’uma  visita  feita  pelo  pro- 
vincial da  ordem,  foi-lhe  recommendado  ojoven 
Silvestre,  que  muito  se  distinguira  dos  seus  com- 
panheiros. A’  vista  de  taes  informações,  o pro- 
vincial levou-o  comsigo,  e o recolheu  no  conven- 
to da  Arrabida.  Passado  o noviciado,  Fr.  Silves- 
tre dedicou-se  aos  estudos  theologicos  com  mui- 
ta vontade  e elevada  intelligencia,  que  em  pouco 
tempo  ficou  considerado  como  o primeiro  em  vir- 
tudes e saber.  Um  dia  sendo  postas  á discussão 
umas  theses,  para  que  fôram  convidados  os  re- 
ligiosos de  vários  conventos,  Fr.  Silvestre,  exce- 
dendo a todos  os  seus  collegas,  teve  a grande 
honra  de  ser  publicamente  elogiado  pelo  jury.  A 
fama  do  seu  saber  e virtudes  foi  tal  que,  em 

1802,  0 guardião  lhe  communicava  a noticia  de 
que  0 principe  regente,  em  nome  da  rainha  D. 
Maria  I,  o havia  nomeado  bispo  de  Cabo  Verde, 
e com  tanta  rapidez  correu  o processo,  que  em 

1803,  já  fr.  Silvestre  havia  tomado  posse  da  dio- 
cese, não  lhe  valendo  as  escusas  junto  do  thro- 
no, nem  da  curia  romana.  Fr.  Silvestre  de  Maria 
Santissima  habitou  sempre  na  ilha  de  S.  Nicolau, 
e 08  serviços  que  fez  ao  archipelago  fôram  mui- 
tos e]  consideráveis.  Mudou  a egreja  matriz,  da 
invocação  de  N.  S.*  do  Rosário,  para  a principal 
praça  da  ilha  Brava;  é este  o unico  templo  de 
toda  a diocese,  exceptuando  a cathedral,  que 
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merece  o titulo  de  egreja  pela  sua  architectuia 
e pelo  seu  elegante  frontispício.  Foi  coustruido 
cem  esmolas  que  pôde  obter  o prelado  dos  povos 
da  ilha,  juntando  outras  do  seu  proprio  bolso. 
Falleceu  victima  d’uma  apoplexia,  e foi  sepul- 
tado na  egreja  qu»-  construira. 

Maria  Serrão  (Monte  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’AIva  e cone.  de  Aljesur,  distr.  de  Faro. 

Maria  do  Siso  (Herdade  de).  Na  freg.  de  S. 
João  Haptista  e cone.  de  Coriiche,  distr.  de 
Santarém. 

Maria  Theresa  Princcza  da  Beira,  fi- 
lha d’el-iei  I).  João  VI  e de  sua  mulher,  D.  Car- 
lota  Joaqnina;  princeza  de  Hespanha  por  ter  ca- 
sado com  0 principe  D.  Pedro  Carlos  de  Bour- 
bon e Bragança.  N.  no  palacio  de  Queluz  a 29 
de  abril  de  1793,  fal.  com  81  annos  de  edade  a 
17  de  janeiro  de  1874  Foi  baptisada  na  capella 
do  mesmo  paço,  pelo  cardeal  patriarcha  D.  José 
Francisco  Miguel  Antonio  de  Mendonça,  capei - 
Ião  mór  da  rainha  I).  Maria  I,  recebendo  es  no- 
mes: 1).  Maria  Thereza  Francisca  de  Asais  An- 
tonia  Carlota  Joanna  Josepha  Xavier  de  Paula 
Micbaela  Raphaela  Izabel  Gonzaga  de  Bragan- 
ça e Bourbon.  Casou  no  Rio  de  Janeiro  a 13  de 
maio  de  1810  com  seu  primo  o principe  D.  Pe- 
dro Carlos,  almirante  da  marinha  portugueza, 
nomeação  feita  n’esse  mesmo  dia;  gran  cruz  das 
ordens  de  Christo,  de  Avlz  e da  Torre  e Espada; 
cavalleiro  da  ordem  d > Tosão  de  Ouro,  gran  cruz 
das  de  Carlos  II I e de  S.  João  de  Jerusalem,  de 
Hespanha;  grão-prior  da  ordem  de  S.  João  de 
Jerusalem  de  Castella  e Leão,  sendo  filho  do  in- 
fante de  Hespanha  D.  Gabriel  Antonio  de  Bour- 
bon, e de  sua  mulher  a infanta  de  Portugal  D. 
Marianna  Victoria,  filha  de  D.  Maria  I e de  seu 
marido  e tio,  D.  Pedro  III.  D.  Maria  Thereza  en- 
viuvou em  2(1  de  maio  de  1813,  e conservou-se 
viuva  mais  de  20  annos;  tendo,  porém,  morrido 
sua  irmã  1).  Maria  Francisca  de  Assis  em  setem- 
bro de  1834,  casada  com  o principe  de  Hespa- 
nha 1).  Carlos  Maria  Isidoro,  passou  a segundas 
núpcias  com  o seu  cunhado  em  Salzburgo,  por 
procuração  a 2 de  fevereiro  de  1838,  e em  pes- 
soa em  Aspeitia  a 20  de  outubro  do  mesmo  an- 
no.  D.  Carlos  disputava  então  a D.  Izabel  II  o 
throno  de  Hespanha,  e apezar  de  sua  cunhada 
já  ter  mais  de  4(1  annos  de  edade,  casou  com  ella, 
deixando-a  outra  vez  viuva,  pelo  seu  fallecimen- 
to  succedido  em  Trieste  a 1(3  de  março  de  1855, 
onde  estava  refugiado  com  o titulo  de  conde 
de  Molina.  Do  seu  primeiro  matrimonio  teve  um 
unico  filho,  D.  Sebastião  Gabriel  Carlos  João  Jo- 
sé Francisco  Xavier  de  Paula  Miguel  Bartholo- 
meu  de  S.  Geminiano  Raphael  Gonzaga  de  Bour- 
bon e Bragança,  infante  de  Portugal,  pelo  alva- 
rá de  9 de  janeiro  de  1811;  infante  de  Hespanha, 
gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, de  Portugal;  gran-cruz  e prior  da  de  S. 
João  de  Jerusalem  de  Castella  e de  Leão;  ca- 
valleiro da  de  Tosão  de  Ouro  e gran  cruz  da  de 
Carlos  111,  de  Hespanha;  gran-cruz  da  ordem  de 
S.  Fernando  e Mérito  das  Duas  Sicilias,  e da  or- 
dem do  Mérito  de  S.  Luiz,  de  Parma.  N.  no  Rio 
de  Janeiro  a 4 de  novembro  de  1811,  e fal.  em 
Madrid  a 13  de  fevereiro  de  1875.  Casou  cm 
1832,  em  primeiras  núpcias,  com  a princeza  das 
Duas  Sicilias  D.  Maria  Amélia,  de  quem  enviu- 
vou em  1857;  e em  segundas  núpcias  em  1860, 
com  a infanta  de  Hespanha  D.  Maria  Christina 
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Izabel.  Oo  segundo  matrimonio  teve  a princeza 
D.  Maria  Thereza  5 filhos,  mas  nenhum  se  dis- 
tinguiu. 

Maria  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Maria-vary.  Povoação  da  propriedade  rústi- 
ca do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André 
de  Braucavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Mariadelra.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Conceição  e concelho  da  Povoa  de  Varzira,  distr. 
do  Porto. 

Marialva  (I).  Antonio  Luiz  de  Menezes,  3." 
conde  de  Cantanhede,  e l.°  marquez  de).  General 
do  exercito  do  Aiemtejo,  conselheiro  de  Estado 
e de  guerra,  um  dos  generaes  que  mais  se  dis- 
tinguiram na  guerra  da  Restauração  do  1640. 
A’ccrca  da  data  do  seu  nascimento  divergem  al- 
guns biographos;  parece,  porém,  que  deve  me- 
recer maior  credito  o escriptor  coevo  conde  da 
Ericeira,  D.  Luiz  de  Menezes,  que  na  sua  obra 
0 Portugal  Restaurado,  dá  em  1657  D.  Antonio 
Luiz  de  Menezes  com  mais  de  60  annos,  vindo, 
portanto,  a nascer  ainda  no  século  xvi.  Fal.  em 
16  de  agosto  de  1675,  como  diz  P.  Francisco  de 
Santa  Maria,  no  vol.  II  do  Anno  Historico,  e D. 
Antonio  Caetano  de  Sousa,  nas  Memórias  histó- 
ricas e genealógicas  dos  grandes  de  Portugal,  pos 
to  que  por  engano  tivesse  dito  19  de  maio  no 
tomo  V da  Historia  Genealógica.  Era  filho  do  2.“ 
conde  de  Cantanhede,  de  quem  herdou  o titulo, 
D.  Pedro  de  Menezes,  e de  sua  mulher,  D.  Cons- 
tança  de  Gusmão,  filha  do  1.®  conde  de  Villa 
Franca,  Ruy  Gonçalves  da  Camara.  Continuas 
luetas  se  seguiram  á revolução  do  1.®  de  dezem- 
bro de  1610,  provocadas  pelos  exercitos  castelha- 
nos, que  procuravam  energicamente  passar  as 
fronteiras  de  Portugal;  o conde  de  Cantanhede 
tomou  parte  muito  activa  n’estas  luetas,  distin- 
guindo-se  sempre  pelo  seu  grande  arrojo  e valen- 
tia. Fôra  nomeado  coronel  no  proprio  dia  1.®  de 
dezembro,  quando  se  realisou  a acciamação  de 
D.  João  IV.  Organisou-se  depois  em  Coimbra  um 
regimento  de  1:660  homens,  de  que  elle  era  o 
commandante,  regimento  que  se  tornou  muito 
afamado  pelas  provas  de  valor  e de  intrepidez 
com  que  sempre  se  distinguia  nos  combates  em 
que  entrava.  Quando  em  1641  o coronel  conde 
de  Cantanhede  chegou  a Cascaes,  el-rei  quiz're- 
compensar-lhe  os  serviços  prestados  em  honra 
da  patria,  dando-lhe  um  logar  da  maior  impor- 
tância e confiança  nacôrte,  que  o distincto  fidal- 
go não  acceitou,  porque  a carreira  das  armas, 
para  que  tinha  decidida  vocação,  lhe  fazia  ante- 
ver um  futuro  brilhante  de  victorias  e de  feitos 
heroicos.  Quando  era  preciso  reforçar  as  tropas 
que  guarneciam  as  fronteiras,  recorria  se  sem- 
pre ao  valioso  auxilio  de  D.  Antonio  Luiz  de 
Menezes.  Em  1656  morreu  D.  João  IV,  e até  esse 
momento  o illustre  fidalgo,  que  usava  do  titulo 
de  conde  de  Cantanhede,  não  acceitou  cargo  al- 
gum de  importância  na  côrte,  por  ser  do  partido 
contrario  ao  conde  de  Odemira,  que  tinha  todo  o 
valimento  real.  Us  atfeiçoados  do  conde  de  Can- 
tanhede 80  começaram,  portanto,  a salientar-se 
na  côrte,  depois  do  tallecimento  do  monarcha. 
Corria  o anno  de  1658.  A praça  d'Elvas,  de  que 
era  governador  D.  Saocho  Manuel,  depois  conde 
de  Villa  Flôr, achava  se  cercada  com  um  exerci- 
to de  3‘):(XX)  homens  commandados  pelo  general 
castelhano  D.  Luiz  Mendes  de  llaro.  A rainha 
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D.  Luizade  Gusmão,  regente  üo  reino  pela  me- 
noridade de  D.  Affonso  VI,  escreveu  em  2 de 
dezembro  de  1658  a seguinte  carta:  aConde  ami- 
go. Eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar,  como  ãquel- 
le  que  amo.  E'  de  tanta  importância  acudir  á 
provincia  do  Alemtejo  com  uma  pessoa  que  » go- 
verne, emquanto  o inimigo  persiste  sobre  Eivas, 
e que  esta  seja  tal,  que  a alente  e console,  e te- 
nha autoridade,  actividade  e zelo  para  formar 
um  exercito  capaz  de  ir  soccorrer  aquella  praça, 
se  0 pedir  a necessidade,  que  ainda  que  a im- 
portância da  vossa  ptssoa  n’esta  côrte  pedia  vos 
não  apartasse  de  mim,  me  é preciso  encommen- 
dar-vos  partaes  logo  a livrar  me  do  cuidado  em 
que  metem  posto  as  cousas  d’aqueila  provincia, 
e afazer-me,  e a este  reino  um  serviço  tão  gran- 
de, como  aquelle  será;  e porque  para  tão  conhe- 
cido amor  como  me  tendes,  e ao  reino,  e por  o 
muito  que  desejaes  sua  conservação,  e defeza, 
são  necessárias  poucas  palavras  para  vos  per- 
suadir vades  acudir  a tão  grande  occasiào  com 
estas  poucas  regras  espero  partireis  logo,  e por 
ellas  mando  a todos  os  cabos,  e officiaes  de  guerra, 
justiça  e fazenda  vos  obedeçam  e cumpram  as 
vossas  ordens,  em  tudo  o que  tocar  ao  intento 
referido,  em  que  espero  façaes  o que  deveis  a 
quem  sois,  e á boa  vontade  que  vos  tenho,  que 
são  dois  motivos  bem  grandes,  para  um  homem 
como  vós  » Não  contente  com  esta  carta,  a rai- 
nha mandou  chamar  o conde,  e disse-lhe:  «Sois 
tão  empenhado  na  conservação  d’este  reino,  ten- 
des tanta  actividade  e tão  grande  coração,  que 
fio  de  vós  0 soccorro  da  praça  d’Elvas,  que  é a 
muralha,  que  na  provincia  do  Alemtejo  nos  de 
fende  de  nossos  inimigos:  parti  vos  logo  para 
Extremoz,  e fiae  da  minha  diligencia  mandar- 
vos  assistir  com  toda  a gente  e cabedaes  que  hou- 
ver no  reino,  e não  tenhaes  pelo  menor  soccorro 
as  desattenções  e desconcertos,  que  os  castelha- 
nos costumam  ter  nas  seus  exercitos,  quando  as 
empresas  são  dilatadas:  e dou-vos  licença  para 
que  na  certeza  d’esta  intelligencia  me  tenhaes 
por  castelhana  » O conde  de  Cantanhede,  a quem 
sómente  agradavam  empresas  difficultosas,  bei 
jou  a mão  da  rainha,  muito  reconhecido  pela 
distincçào  que  recebera.  Pondo-se  em  seguida 
em  movimento,  reuniu  todas  as  tropas  de  que 
podia  dispor,  mandou  communicar  astuciosamen- 
te a D.  Sancho  Manuel,  que  estabelecera  o seu 
quartel  general  em  Extremoz,  e que  contasse  com 
o mais  prompto  soccorro.  O exercito,  assim  orga- 
ganisado,  saiu  de  Extremoz  em  11  de  janeiro  de 
1659,  e chegou  dois  dias  depois  á frente  das  li- 
nhas de  Eivas.  Seguiu-se  a grande  e memorável 
batalha  no  dia  14,  que  foi  uma  das  maiores  glo- 
rias para  D.  Antonio  Luiz  de  Menezes  (V.  Por- 
tugal, vol.  111,  pag.  125  e seguintesj.  D.  AfiFonso 
VI  e a rainha  regente,  sua  mãe,  estavam  na 
egreja  de  Santa  Engracia  assistindo  á festa  que 
a nobreza  costumava  fazer  em  desaçgravo  do  de- 
sacato ali  commettido,  quando  recebeu  a noticia 
da  victoria  alcançada.  Foi  tal  o enthusiasmo  que 
immediatamente  se  cantou  um  solemne  Te  Deum 
em  acção  de  graças;  em  seguida  D.  AÕonso  e a 
rainha  fôram  para  o paço  da  Ribeira,  com  a côr- 
te, no  meio  das  mais  enthusiasticas  acclamaçòes 
do  povo.  Quando  o conde  de  Cantanhede  regres- 
sou a Lisboa,  foi  recebido  no  paço  com  as  maio 
res  honras  e distincçÔes,  vindo  o proprio  rei,  por 
conselho  do  conde  de  Odemira,  esperal-o  á en 
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trada.  O conde  de  Cantanhede  recebeu  muitas 
mercês,  sendo  também  agraciado  com  o titulo  de 
marquez  de  Marialva,  por  decreto  de  11  de  ju- 
nho de  1661,  juntando-se  depois  a esta  honra  0 
juro  e herdade  por  alvará  de  14  do  maio  do  1675. 
Sendo  governador  das  armas  na  provincia  da 
Extremadura,  desejou  o marquez  de  Marialva  ir 
commandar  no  Alemtejo,  mas  a rainha,  receando 
que  0 conde  de  Athouguia,  que  então  governava 
aquella  provincia,  se  despeitasse,  a.«sim  como  as 
pessoas  que  compunham  o novo  partido  que  priu- 
cipiava  a formar  se  em  torno  de  D.  Affonso  VI, 
pediu  ao  marquez  que  desistisse  d’aquella  pre- 
tenção.  O marquez  cedeu  ao  pedido,  porque  per- 
cebeu bem  a inconveniência  e até  o perigo  que 
poderia  haver  em  sustentar  discórdias  internas, 
quando  08  inimigos  da  patria  estavam  contiuua- 
mente  obrigando  os  pnrtuguezes  a entrar  em 


Marquez  do  Marielra 


combate.  N’esta  intelligencia  marchou  para  o 
Alemtejo,  commandando  sómente  as  torças  auxi- 
liares da  Extremadura.  Foi  n’este  tempo,  em  1661 , 
que  D.  João  d’Austria  entrou  em  Portugal  com 
0 seu  exercito,  mas  assim  como  acontecera  ante- 
riormente, não  houve  lueta  alguma  militar  digna 
de  menção,  porque  os  castelhanos  ainda  estavam 
muito  resentidos  da  derrota  d’Elvas,  e não  se 
animavam  a organisar  forças  sufficientes  para 
intentar  nova  invasão  de  Portugal.  Comtudo,  o 
intrépido  guerreiro  praticou  heroicas  proezas  nas 
campanhas  de  Extremoz,  de  Juromenha,  e de  Ar- 
rouches.  Em  1662  o marquez  de  .Marialva  dese- 
jou ardentemente  passar  pela  segunda  vez  ao  go- 
verno das  armas  do  Alemtejo,  e como  para  con- 
seguir esse  intento  era  preciso  primeiro  demit- 
tir  o conde  de  Athouguia,  lembrou  á rainha  que 
0 conde  era  digno  de  ser  nomeado  general  da  ar- 
mada real,  muito  principalmente  havendo  des- 
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confianças,  que  na  próxima  primavera  os  hespa- 
nhoes  recomeçariam  os  seus  ataques.  A rainha, 
que  muito  respeitava  o marquez,  e desejando 
ser-llie  agradavel,  mandou  ofterecer  ao  conde 
d’Athouguia  a nomeação  dVsse  novo  cargo.  O 
conde  recebeu  a offerta  com  profuudo  pezar,  e 
não  podendo  vencer  a cólera  que  o dominava,  res- 
pondeu á soberana  com  as  mais  sentidas  phrases, 
o quanto  lhe  era  penoso  tirarem-lhe  aquelle  go- 
verno, principalaente  na  oecasiào  em  que  as  pre- 
venções de  Castella  ameaçavam  maior  perigo.  Es- 
ta resposta  obrigou  a rainha  a hesitar  algun.'i 
dias  em  fazer  a nomeação  do  marquez  de  Ma- 
rialva para  governador  das  armas  do  exercito  na 
província  do  Alemtejo;  este,  porém,  tanto  insis 
tiu  que  afinal  venceu  todas  as  difticuldades.  Sa- 
bendo isto,  0 conde  d’Athouguia  pediu  licença  á 
rainha  para  se  retirar  á corte,  e depois,  a con- 
selho do  duque  de  Cadaval,  a quem  a regente  pe- 
dira particularmente  para  resolver  o conde  a ae- 
ceifar  a nomeação,  que  ella  lhe  offereeera,  resi- 
gnou-se a satisfazer  a vontade  soberana.  O mar- 
quez de  Marialva  d’esta  vez  não  foi  tão  feliz  nos 
seus  emprehendimentos,  e muito  mais  porque  ser- 
vindo no  exercito  o conde  de  Schomberg,  o nos- 
so general  possuiu-se  profundamente  da  idéa  de 
que  vinha  aquelle  estrangeiro  murchar-lhe  os 
louros  da  sua  brilhante  victoria  das  liobas  de 
Eivas.  Tomando  1).  Affonso  VI  posse  do  reino  e 
começando  o conde  de  Castello  Melhor  a exercer 
0 seu  omnipotente  ministério,  o marquez  de  Ma- 
rialva perdeu  muito  no  regio  valimento;  deixou 
o governo  das  armas  no  Alemtejo,  sendo  substi- 
tuído por  D.  Sancho  Manuel,  que  fôra  agraciado 
com  0 titulo  de  conde  de  \'illa  Flôr.  Mas  che- 
gando a Lisboa  a noticia  da  tomada  de  Evora 
por  D.  João  d’ Áustria,  houve  necessidade  de 
mandar  com  toda  a pressa  reforços  para  o Alem- 
tejo, e foi  ainda  o marquez  de  Marialva  que  mar- 
chou A frente  d’um  exercito,  na  maior  parte  com 
posto  de  muitos  voluntários  da  primeira  nobre- 
za. Chegando  áquclla  proviucia  reuniu-se  ao  con- 
de de  Villa  Flôr,  e tomou  parte  importante  na 
recuperação  da  cidade  de  Evora.  Em  16fi4  tomou 
Valência  d’Alcantara,  uma  das  principaes  pra- 
ças da  Extremadura  hespanhola,  onde  também 
se  distinguiu  Em  1665,  estando  em  Extremoz, 
correu  em  17  de  junho  a Villa  Viçosa,  que 
os  hespauhoes  haviam  sitiado;  foi,  porém,  aur- 
prehendido  pelo  general  Carracena  em  Montes 
Claros,  e ali  se  travou  combate,  que  foi  mais  uma 
victoria  para  o marquez  de  .Marialva,  e a ultima 
coroa  dos  seus  t.-iumphos  bellicos  (V.  Montes 
Claros).  A derrota  de  Carracena  enfraqueceu 
muito  0 animo  dos  castelhanos,  que  se  confessa- 
ram vencidos,  e deu  causa  á Hespauha  solicitar- 
a paz,  sendo  o illustre  guerreiro  um  dospleni. 
potenciarios,  que  assignaram  o tratado  em  13  de 
fevereiro  de  1668.  <)  marquez  de  Marialva  exer- 
ceu os  seguintes  cargos-  conselheiro  de  Estado  e 
da  guerra,  védor  da  fazenda  real,  ministro  do 
despacho,  governador  das  arma.s  de  Lisboa,  Se- 
túbal, Cascaes  e Extremadura,  e capitão-general 
da  proviucia  do  Alemtejo.  Em  1669  foi  nomeado 
procurador  das  cortes  de  Lisboa  por  uniforme 
sufiiagiodo  povo  e da  nobreza,  devendo  se  ael- 
le  grande  parte  dos  negocios  qiuj  se  concluirani. 

A sua  opinião  era  sempre  muito  considerada  c 
ouvida  em  todas  as  questões  sérias,  que  em  Por- 
tugal se  deram  n’aquelle  tempo.  Chamavam -lhe 
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0 libertador  da  patria.  O marquez  de  Marialva 
era  senhor  das  villas  de  Merles,  Mondim,  Cerva, 
Atem,  Ermelho,  Bilho,  Villar  de  Ferreiras,  Avel- 
lans  do  Caminho,  Leomil,  Penella,  Povoa  e Val- 
longo;  senhor  do  morgado  de  Medello,  e S.  Sil- 
vestre, commendador  de  Santa  .Maria  d’Almonda, 
e da  ordem  de  Christo,  etc.  Havia  casado  em 
1635  com  D.  Cathariua  Coutiuho,  filha  e herdei- 
ra de  D.  Manuel  Coutinho,  senhor  da  Torre  do 
Bispo.  Teve  2 filhos  e 7 filhas:  P.  Pedro  Anto- 
nio  de  Menezes,  que  foi  o 4.®  conde  de  Canta- 
nhede  e 2.®  marquez  de  .Marialva;  D.  Manuel 
Coutinho,  que  D.  Pedro  11  agraciou  com  o titulo 
de  conde  do  liedondo;  D.  Guiomar  de  .Menezes, 
que  casou  com  seu  tio  paterno  ü.  Rodrigo  de  Me- 
nezes; D.  Maria  Joanna  Coutinho,  que  foi  mar- 
queza  de  Cascaes  pelo  seu  casamento  com  o 2.® 
marquez  d’este  titulo  D Luiz  Alvares  de  Castro; 
D.  Izabel  de  Menezes,  casada  com  D.  Lourenço 
de  Lencastre,  commendador  e alcaide- mór  de 
Coruche;  D.  Antonia  de  Menezes,  D.  Jeronyma 
Coutinho  e D.  .Maria  Coutinho,  que  fôram  reli- 
giosas no  convento  da  Esperança,  de  Lisboa,  e 
D.  Joanna  de  .Menezes,  que  falleceu  sem  estado. 
O marquez  de  Marialva  determinou  que  o sepul- 
tassem na  villa  de  Cantanhede,  e o seu  coração 
ficasse  DO  convento  de  S.  Pedro  d’Alcaotara,  de 
Lisboa,  dos  religiosos  da  proviucia  da  Arrabida, 
que  elle  proprio  mandara  edificar  em  1670  em 
acção  de  graças  da  victoria  de  Montes  Claros. 
Do  livro  mais  antigo  dos  obitos  d’aquelle  conven- 
to consta  que  etfectiva-mente  o coração  ali  se  cou- 
servára,  com  todo  o respeito,  dentro  d’um  cofre 
de  prata,  até  que  por  ordem  de  D.  Pedro  11,  sen- 
do ainda  regente,  foi  trasladado  para  o convento 
de  S.  Vicente  de  Fóra,  ficando  collocado  no  pa- 
vimento junto  ao  tumulo  de  D.  João  IV,  com  a 
seguinte  inscripção: 

UIC,  CB<  LU6IADUM  JACKT  INSTAURATOR  IN  UNA, 
PIONÜS  IIABET  rOSlTUM  COR  MARIAUVA  SUÜM, 
CORDE,  SUUM  8EQUITUR  REGEM  MARIALVA  8EPUL1UM, 
UT  VITAM  CREDAS,  NON  PERI18SE  FIOEM. 

O cadaver  do  illustre  militar  foi  depositado  no 
convento  de  Cantanhede,  sendo  as  visceras  jun- 
to ao  coração  sepultadas  na  capella-mór  da  egre- 
ja  junto  do  tumulo  da  marqiieza,  sua  mulher.  As 
armas  dos  Marialvas  são:  Escudo  esquartelado; 
nos  primeiros  e quartos  quartéis  as  armas  reacs 
com  o filete;  nos  segundo  e terceiro  em  campo 
azul  as  tres  fíò:  es  de  liz  de  ouro,  e sobreposto  o 
escudo  dos  Menezes,  que  é em  campo  de  ouro  um 
aunei. 

Marialva  (D.  Diogo  José  Vito  de  Menezes, 
7.®  conde  de  Cantanhede  e 5.®  marquez  de).  Gen- 
til homem  e estribeiro  mór  da  rainha  D.  .Maria 
1,  conselheiro  de  guerra,  tenente-general  e aju- 
dante general  do  exercito,  14.®  senhor  da  villa 
de  Cantanhede,  e um  dos  mais  ricos  fidalgos  do 
seu  tempo.  N.  a 15  de  junho  de  1739,  fal.  a 13  de 
agosto  de  1803.  Era  filho  do  4.®  marquez  de  Ma- 
rialva,!). Pedro  d’Alcantara  de  Menezes.  Fez  a 
campanha  de  1762,  no  posto  de  capitão  de  ca- 
vallaria,  esteve  depois  no  Alemtejo  em  1797  no 
posto  de  ajudante -general,  e u'este  posto  fez  a 
campanha  de  1801.  Era  grau  cruz  da  ordem  de 
S.  Thiago.  Casou  com  D.  Margarida  Caetana  de 
Lorena,  filha  do  1).  Jayme  de  Mello,  3.®  duque  de 
Cadaval,  e de  sua  segunda  mulher,  I).  Henrique- 
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ta  Julia  Gabriella  de  Lorcna.  O marquez  de  Ma- 
rialva comprou  o palacio  e quinta  dos  Seteaes  em 
Cintia,  e procedeu  a grandes  melhoramentos  no 
palacio  e nos  jardins,  mandando  também  adornar 
as  salas  com  magnificência.  No  seu  tempo  deram- 
se  ali  brilhantes  funcçòes.  Teve  de  receber  em 
Seteaes  a rainha  D Maria  I e seu  filho,  o prin- 
cipe  D.  João,  depois  D.  Joào  VI,  e sua  mulher, 
D.  Car.ota  Joaquina,  realisando  se  n’cssa  ocea- 
siSo  grandes  festas.  Para  commemorar  a visita  da 
soberana,  o marquez  mandou  construir  um  arco 
triumphal,  de  mármore,  que  se  concluiu  em 
1S02. 

Marialva  (D.  Diogo  de  Noronha,  5 ® conde  de 
Cantanhede  e 3.°  marquez  de).  Gentil  homem  da 
camara  d’el-rei  D.  Joào  V,  por  mereô  feita  por 
este  monarcha  a 15  de  janeiro  de  17 14;  general 
de  batalha  do  exercito  da  Extremadura,  e coro- 
nel d’um  regimento  de  cavallaria  da  guarnição 
da  côrte.  N.  a 12  de  novembro  de  1688,  fal.  na 
sua  quinta  de  Marvilla  depois  de  prolongada 
doença,  a 10  de  setembro  de  1761.  Era  filho  do 
1.”  marquez  d’Angeja,  D.  Pedro  Antonio  de  No- 
ronha, e de  sua  segunda  mulher  D.  Izabel  Maria 
de  Mendoça.  Foi  o 5.®  conde  do  Cantanhede  e 3.® 
marquez  de  Marialva,  por  ter  casado  em  6 de 
julho  de  1712  com  D.  Joaquina  Maria  Magdale- 
na  da  Conceição  de  Menezes,  õ.*  condessa  de 
Cantanhede,  12.*  senhora  d'esta  villa  e de  toda 
a casa  de  Marialva,  como  filha  e herdeira  de  D. 
Pedro  Antonio  de  Menezes,  2.®  marquez  de  Ma- 
rialva e 4.®  conde  de  Cantanhede,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Catharina  Coutinho.  Serviu  na  guerra 
com  seu  pae,  sendo  coronel  e brigadeiro  d'um  dos 
regimentos  da  rainha  Anna  da  Gran  Bretanha; 
foi  general  de  batalha  c depois  mestre  de  campo 
general  dos  eiercitos  com  o governo  das  armas 
da  Extremadura,  para  o qual  foi  nomeado  em 
seguida  á morte  do  duque  de  Cadaval. 

Marialva  (D.  Francisco  Coutinho,  4.'*  conde 
de).  Meirinho-mór  de  Portugal,  senhor  das  villas 
de  Castello  Rodrigo,  Leomil,  Penella,  Povoa,  Vai 
longo  e de  muitas  outras;  senhor  do  morgado  de 
Medello,  alcaide-mór  de  Lamego,  e pelo  seu  ca- 
samento com  D.  Brites  de  Menezes,  2 * condessa  j 
de  Loulé,  filha  do  1.®  conde  d’este  titulo  D.  Hen- 
rique de  Menezes,  fieou  sendo  2.®  conde  de  Lou- 
lé e senhor  de  toda  a casa  de  seu  sogro.  Era  de 
grande  autoridade  no  seu  tempo,  em  que  serviu 
quatro  reis,  D.  Affonso  V,  D.  Joào  II,  D.  .Manuel 
e D.  João  III.  Tornou-se  muito  afamado  tanto  n.i 
paz  como  na  guerra,  em  que  sempre  se  conside 
rava  muito  o seu  voto.  Em  1483  recusou-se  a as- 
sistir á violenta  morte  do  duque  de  Bragauça, 
D.  Fernando  II,  degolado  na  praça  de  Évora, 
onde  pelo  seu  ofticio  de  meirinho-mór  devia  es- 
tar a acompanhar  o duque,  a que  se  escusou,  di- 
zendo que  antes  perderia  o officio  e toda  a sua 
casa  do  que  acompanhar  o duque  a tão  funesto 
acto.  Fallecendo  seu  irmão,  o 3.®  conde  de  Ma- 
rialva, D.  Gonçalo  Coutinho,  sem  ter  descendên- 
cia, succedeu  lhe  no  titulo  e em  toda  a casa  que 
elle  possuira,  por  mercê  de  D.  Afibnso  V era  1474; 
el-rei  D.  Manuel  lhe  confirmou  o condado  de  Ma- 
rialva e as  mais  terras  e padroados  que  tivera 
seu  irmão,  por  carta  passada  em  Evora,  a 5 de 
abril  de  1497.  O conde  de  Marialva  havia  acom- 
panhado seu  irmão  4 tomada  de  Aizilla.  Casou 
duas  vezes:  a primeira  com  D.  Maria  de  Ulhoa, 
filha  de  João  Ulhoa,  fidalgo  que  viveu  em  Samo- 


ra,  e havia  entregado  a cidade  de  Faro  a D.  Af- 
fonso V,  que  lhe  deu  a villa.  dc  Castello  Rodrigo, 
do  que  foi  alcaide-mór,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Sarmento,  irmã  do  D.  Diogo  Sarmento,  con- 
de de  Salinas;  casou  a segunda  vez  com  D.  Bri- 
tes de  Menezes,  confórme  dissémos.  D’este  se- 
gundo matrimonio  nasceu  D.  Guiomar  Coutinho, 
que  veiu  a casar  com  o infante  D.  Fernando,  fi- 
lho d’el-rei  D.  Manuel  (W.  Coutinho,  no  Portugal, 
vol.  II,  pag.  1207j.  O conde  de  Marialva  falleceu 
I em  1532,  sem  deixar  successor,  assim  como  sua 
! filha  D.  Guiomar,  ficando  extincto  aquellc  titu- 
lo, apezar  das  diligencias  que  fez  para  o obter, 
um  seu  sobrinho,  chamado  D.  Fernando  Couti- 
nho. Foi  sepultado  com  sua  mulher  no  mosteiro 
de  Santo  Antonio  de  Ferreirim,  da  ordem  de  S. 
j Francisco,  que  elle  fundara  em  Lamego  e dota- 
; ra  largameute.  Sobre  o tumulo  se  collocou  o se- 
guinte epitaphio: 

Aquijaz  o senhor  D.  Francisco  Coutinho,  Con- 
•h  dos  Condados  de  Marialva  e de  Loulé,  senhor 
do  Morgado  de  Medello  e de  todo  o couto  de  Leo- 
mil, Senhor  de  Castello  Rodrigo,  alcaide  mor  de 
Lamego,  Meirinho  mór  d' este  Reino,  que  falleceu 
no  anno  de  1532,  e a condessa  sua  mulher  D.  Bri- 
tes de  Menezes,  mandaram  se  aqui  trazer  a esta 
casa  de  Santo  Antonio  de  Ferreirim,  onde  jazem 
enterrados  por  ser  nas  terras  que  seus  avós  ga 
nhiram  aos  moiros. 

Marialva  (D.  Gonçalo  Coutinho,  2 ® conde  de). 
Meirinho-mór  do  reino.  Era  filho  do  1®  conde  de 
Marialva,  D.  Vasco  Coutinho,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  de  Sousa;  neto  de  Gonçalo  Vasques 
Coutinho.  D.  AíFonso  V lhe  conferiu  em  8 de 
abril  de  1463  o titulo  de  conde  e de  todas  as 
terras,  que  seu  pae  possuira.  Casou  com  D.  Bri- 
tes de  Mello,  filha  de  Martim  Affonso  de  Mello, 
guarda  mór  de  D.  João  I,  alcaide-mór  de  Evora, 
Ulivença,  Campo  Maior  e Castello  de  Vide,  e de 
sua  segunda  mulher,  D.  Briolanja  de  Sousa.  To- 
mando parte  na  expedição  a Tanger,  ali  foi 
morto  com  outros  illustres  guerreiros. 

Marialva  (D.  Joào  Coutinho,  3.®  conde  de). 
Guerreiro  que  falleceu  na  defeza  da  praça  d’Ar- 
zilla  em  24  de  agosto  de  1471.  Era  filho  do  2.® 
conde  do  mesmo  titulo  D.  Gonçalo  Coutinho,  e 
de  sua  mulher  D.  Brites  de  Mello.  Esteve  despo- 
sado com  D.  Catharina,  filha  de  D.  Fernando,  2.® 
duque  de  Bragança,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna 
de  Castro.  Este  casamento  não  se  realisou,  por- 
que D.  João  Coutinho  passou  a África  com  I). 
Affonso  V,  á conquista  de  Arzilla,  onde  falleceu. 
D.  Affonso  V,  que  n’aquclla  oceasião  armou  ca- 
valleiro  a seu  filho,  o principe  D.  João,  á vista 
do  cadaver  do  bravo  guerreiro,  na  pratica  que 
lhe  fez,  acabou  por  estas  palavras;  «Filho,  pra- 
za a Deus,  que  haja  por  seu  serviço  serdes  vós 
tão  bom  cavalleiro,  como  foi  D.  João  Coutinho, 
conde  de  Marialva,  cujo  corpo  ali  vêdes  jazer 
morto  com  muitas  feridas,  quo  por  serviço  de 
Deus  e nosso  hoje  recebeu.»  O conde  de  .Marial- 
va falleceu  sem  deixar  successão,  passando  a ca- 
sa e o titulo  a seu  irmão  D.  Francisco  Coutinho, 
que  foi  0 4.®  e ultimo  conde  de  Marialva.  Os  seus 
ossos  fôram  trazidos  para  Portugal,  ao  mosteiro 
de  Salzedas  da  ordem  de  S.  Bernardo,  junto  a 
Lamego. 

Marialva  (D.  Pedro  d' Alcantara  de  Menezes, 
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fí.”  conde,  de  Cantanhede  e 4.°  m&rquez  de).  Estri- 
beiro-mór  d’cl-rei  D.  José,  conselheiro  de  guer- 
ra, deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  e general 
de  cavallaria.  N.  a 9 de  novembro  de  1713,  fal. 
a 22  de  fevereiro  de  1799.  Era  filho  do  f).”  conde 
de  Cantanhede  e S.®  marquez  de  Marialva,  D. 
Diogo  de  Noronha,  c de  sua  mulher,  a marqueza 
D.  Joaquina  Maria  Magdalena  da  Conceição  de 
Menezes.  Casou  a 8 de  janeiro  de  1737  com  I). 
Eugenia  Mascarenhas,  filha  dos  3.®‘  condes  d'0- 
bidos,  I).  Manuel  d’Âssis  Mascarenhas  e de  sua 
primeira  mulher,  D.  Helena  do  Loreua,  filha  dos 
3.®*  marquezes  de  Alegrete.  O marquez  de  Ma- 
rialva, do  seu  primeiro  matrimonio  teve,  entre 
outros  filhos,  a D.  Manuel  José  de  Menezes  e No- 
ronha, que  foi  0 7.®  conde  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  que  falleoeu  desastrosamente  em  Salvater- 
ra  de  Magos,  n’uma  tourada  real,  na  presença 
d’el-rei  D.  José  e de  toda  a côrte.  Foi  em  1762, 
que  0 joven  lidador,  apezar  de  toda  a destreza 
na  arte  tauromachica,  ao  entrar  na  praça  e co- 
meçando o seu  trabalho,  foi  colhido  pelo  touro, 
que  o arremessou  aos  ares,  esperando  o depois  na 
queda,  para  o esmagar  com  as  patas.  Esta  la- 
mentável desgraça  aterrou  o monarcha  e todos 
quantos  assistiam.  O marquez  de  Marialva,  ape- 
zar de  ser  já  de  avançada  edade,  desceu  com  a 
velocidade  d’um  rapaz  os  degraus  do  amphithea- 
tro,  para  vingar  a morte  do  filho,  ou  morrer  com 
elle.  Um  camarista  o intimou  por  ordem  d'el-rei, 
para  que  não  descesse  á arena,  accrescentando: 
«Sua  magestade  entende  que  o dia  já  foi  bas- 
tante desgraçado,  e não  quer  perder  n’elle  dois 
vassalos.»  Marialva  respondeu:  «El-rei  manda 
nos  vivos,  e eu  vou  morrer  » E apontando  para 
0 cadaver  do  conde  dosArims,  continuou:  «Aquel- 
le  é 0 corpo  de  meu  filho.  Está  ali!  Sua  Mages- 
tade póde  tudo,  menos  deshonrar  os  cabellos 
brancos  do  creado  que  o serve  ha  tantos  annos. 
Deixe-me  passar,  e diga  isto  a el-rei.»  O rei 
amava  deveras  o marquez  pelo  seu  bom  caracter 
e lealdade  nunca  desmentida,  e aquella  respos- 
ta 0 petreficou.  Quando  o marquez  pisava  a pra- 
ça com  a coragem  e sangue  frio  d’um  verdadei- 
ro fidalgo,  todos  os  espectadores  se  levantaram 
por  um  impulso  espontâneo,  e com  os  olhos  razos 
de  lagrimas.  O marquez  ajoelhou  junto  do  cada- 
ver de  seu  filho  e beijou  na  fronte.  Desabrochou- 
lhe  0 talim  e cingiu-o;  levantou  do  chão  a espa 
da  de  dois  gumes,  passou  a capa  no  braço  e co- 
briu-se.  Collocando-se  ao  centro  da  praça  espe- 
rou 0 touro  a pé  firme.  O animal  o investe,  cego 
e irado,  mas  o marquez  com  a maior  destreza 
lhe  evita  a pancada.  Finalmente,  depois  d’um 
combate  d’alguns  momentos,  a espada  do  mar- 
quez se  enterra  até  aos  copos  na  nuca  do  touro, 
que  dando  um  grande  bramido,  cae  morto  aos 
pés  do  vencedor,  u marquez  abraçou  então  o ca- 
daver do  filho  cobrindo-o  de  beijos.  D.  José  re- 
colveu  que  acabassem  para  sempre  as  touradas 
reaes,  emquanto  elle  reinasse.  Este  facto  está 
minuciosamente  descripto  no  livro  de  Luiz  Au- 
gusto Rebello  da  Silva,  intitulado:  A ultima  cor 
rida  de  touros  reaes  em  Salvaterra.  Por  oceasião 
do  terremoto  de  1755,  o marquez  de  Marialva  foi 
encarregado,  pelo  marquez  de  Pombal,  de  vigiar 
os  piratas  argelinos  não  aproveitassem  a pertur- 
bação geral  do  reino  para  saquearem  as  costas. 
Era  muito  estimado  pelo  rei  D.  JosÃ  Foi  este 
marquez  de  Marialva  um  eximio  cavalleiro,  e a 
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elle  se  deve  o systema  de  equitação  ainda  hoje 
conhecido  pelo  nome  dc  Marialva. 

Marialva  (D.  Pedro  Antonio  de  Menezes,  4.® 
conde  de  Cantanhede  e 2.®  marquez  de).  Senhor  das 
villas  e outras  terras,  já  mencionadas,  da  casa  de 
Marialva;  senhor  e administrador  dos  morgados 
deMedello  e de  S.  Silvestre,  padroeiro  das  egre- 
jas  de  Santa  Maria  de  Merles;  S.  Clemente  no 
concelho  de  Remviver;  S.  Miguel,  de  Veire,  no 
concelho  de  Louredo,  ♦odas  no  bispado  do  Por- 
to, etc.;  commendador  das  commendas  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Santarém;  St*  Maria,  da  Azinhaga; 
S.  Salvador,  de  Sanguinhedo,  no  arcebispado  de 
Braga;  S Martinho,  de  Arrifana  de  Sousa,  do  bis- 
pado do  Porto,  todas  na  ordem  de  Christo;  e de 
Santa  Maria  de  Serpa,  na  ordem  de  Aviz;  gentil- 
homem  da  camara  de  D.  Pedro  II  e de  D.  João 
V,  mestre  de  campo  do  terço  de  Cascaes,  presi- 
dente da  Junta  do  Commercio  no  anno  de  1692, 
do  conselho  de  Estado  e de  guerra,  e do  despa- 
cho dos  referidos  monarchas,  e marechal  do  rei- 
no. N.  em  31  de  março  dc  1658,  fal.  a 19  de  ja- 
neiro de  1711.  Era  filho  do  1.®  marquez  de  Ma- 
rialva, D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  e de  sua 
mulher,  D.  Catharina  Coutinho.  Serviu  alguns 
annos  de  mordomo  mór  a el-rei  D.  Pedro  II,  na 
menoridade  de  D.  Martinho  Mascarenhas,  conde 
de  Santa  Cruz.  Esteve  na  campanha  da  Beira 
em  1701  acompanhando  o monarcha;  em  1707  no 
acto  da  acclamação  de  D.  João  V,  seguiava  a 
cauda  do  manto  real.  Casou  em  1676  com  sua  so- 
brinha e prima,  D.  Catharina  Coutinho,  filha  de 
seu  tio  D.  Rodrigo  de  Menezes,  e de  sua  irmã 
D.  Guiomar  de  Menezes.  O marquez  de  Marial- 
va era  um  homem  sem  ambições,  e por  muitas 
vezes  vivia  afastado  da  côrte.  Poi  sepultado  no 
convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  de  Lisboa. 

Marialva  (D.  Pedro  José  Joaquim  Vito  de 
Menezes  Coutinho,  S.®  conde  de  Cantanhede  e 6.'‘ 
marquez  de).  Gentil  homem  da  camara  da  rainha 
D.  Maria  I;  estribeiro-mór  e aposentador-mór 
dos  moços  da  estribeira;  membro  da  junta  do  Co- 
digo  Penal,  creada  por  decreto  de  21  de  março 
de  1802;  director  do  Archivo  Militar,  creado  por 
decreto  de  3 de  setembro  do  1802;  coronel  do  re- 
gimento de  cavallaria  de  .Meklembourg;  briga- 
deiro do  exercito  Era  filho  do  5.®  marquez  de 
Marialva  e 7.®  conde  de  Cantanhede,  D.  Diogo 
José  Vito  de  Menezes  Coutinho,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Margarida  Caetana  de  Lorena.  Fal.  em 
Paris  a 22  de  novembro  de  1823.  Por  morte  de 
seu  pae  herdou  a sua  casa  opulentissima.  Depois 
da  invasão  do  nosso  paiz  pelo  exercito  francez 
do  general  Junot,  o marquez  do  Marialva  foi  um 
dos  membros  da  deputação,  que  saiu  de  Portugal 
para  Bayona  com  o fim  de  cumprimentar  o impe- 
rador Napoleão,  e de  lhe  pedir  que  reduzisse  a 
formidável  contribuição  do  cem  milhões  que  lan- 
çara sobre  o reino.  A deputação  obteve  apenas 
promessas  e res|)Ostas  dclatorias,  até  que  reben- 
tando a revolução  portugueza,  os  seus  membros 
ficaram  prisioneiros  em  França  até  1814.  No- 
meado depois  para  cumprimentar  cm  nome  do 
priíicipe  regente  D.  João  a Luiz  XVIIl  pela  su- 
bida ao  throno  de  França,  foi  em  1816  encarre- 
gado de  pedir  para  o principe  D.  Pedro  d’ Alcan- 
tara, a mão  da  archiduqueza  d’Austria  D.  Maria 
Leopoldina,  e dc  a desposar  por  procuração.  Pa- 
ra desempenho  d'esta  elevada  commissão  apre- 
sentou-se em  Vienna  d’Austria  com  um  fausto  e 
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um  luso  cstraordiiiarios,  a espensas  suas.  Rea- 
lisados  08  espousaes  acompanhou  a princcza  ao 
Rio  de  Janeiro.  Posteriormente  foi  nomeado  re- 
presentante de  Portugal  na  côrte  de  França,  car- 
go em  que  se  conservou  até  á revolução  de  1820, 
deisando  0 então;  mas  quando  o governo  cons 
titucional  caiu  em  Portugal,  foi  de  novo  investi- 
do no  mesmo  cargo.  Não  deisando  successor,  fi- 
caram estinctos  os  titulos  de  conde  de  Cantanhe- 
de  e de  marquez  de  Marialva.  O de  conde  dc 
Cantanhede  fôra-lhe  renovado  por  carta  de  5 de 
julho  de  1788,  e o de  marquez  de  Marialva  por 
carta  de  14  de  abril  de  1795. 

Marialva  (Ü.  Vasco  Fernandes  Coutinho,  l.° 
conde  de).  Marechal  e meirinho-mór  do  reino;  se- 
nhor do  couto  de  Leomil  e de  outras  muitas  ter- 
ras já  mencionadas.  Foi  um  dos  fidalgos  de  maior 
respeito  e riqueza  d'aquelle  tempo.  Casou  em 
1412  com  D.  Maria  de  Sousa,  filha  illegitima  do 
mestre  da  ordem  de  Christo  D.  Lopo  Dias  de 
Sousa,  que  D.  João  I legitimou  em  Coimbra  por 
carta  de  3 de  janeiro  de  1398,  e depois  lhe  fez 
mercê,  estando  em  Lisboa,  a 12  de  maio  do  refe- 
rido anno  de  1412,  sendo  dama  do  paço,  para  o seu 
casamento,  de  6:0Ü0  coroas  de  ouro  de  moeda  de 
França.  Na  doação  da  villa  de  Marialva,  feita  em 
Montemór  o-Novo,  a 12  de  outubro  de  1440,  diz- 
se:  «por  ser  uma  das  mais  notáveis  pessoas  de 
nossos  reinos,  a que  somos  obrigados  a fazer  bem 
e mercê.»  D.  Anonso  V o agraciou  com  o titulo 
de  conde  de  Marialva.  O illustre  fidalgo  falleceu 
em  janeiro  de  1463. 

Marialva.  Villa  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc  e com.  de  .Meda;  distr.  da 
Guarda,  bisp.  de  Lamego;  161  fog.  e 681  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post;  hospital. 
Misericórdia,  feira  a 25  de  julho,  e mercado  8 
dias  depois  de  cada  mercado  de  Mèda,  que  costu- 
ma ser  no  primeiro  domingo  de  cada  mez.  A vil- 
la dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  esquerda  d’um  atHuente  do  rio  Côa,  n’um 
logar  elevado,  alcantilado  e penascoso.  O padroa- 
do real  apresentava  o abbade,  que  tinha  250^000 
réis  de  rendimento.  A povoação  é muito  antiga; 
attribue-se  asua  fundação  aos  turdulos,500  annos 
antes  de  Christo;  outros  dizem,  que  foi  fundada 
pelos  gregos  no  anno  de  1101  antes  de  Christo, 
dizendo  que  elles  edificaram  aqui  um  mugestoso 
templo  dedicado  a Júpiter,  que  depois  os  carta 
ginezes  ampliaram.  Mas  parece  mais  provável 
que  a importância  da  povoação  fôsse  dada  no 
dominio  dos  romanos,  sendo  cidade  com  o nome 
de  Aravor,  mas  a cidade  romana  era  muito  mais 
vasta  que  a actual  villa,  que  apenas  oceupa  uma 
pequena  parte,  onde,  segundo  parece,  existiam 
então  as  fortificações  e quartéis  militares,  estan- 
do a cidade  edificada  n'uma  planicie,  nas  faldas 
do  alcantilado  monte,  onde  se  vê  hoje  a villa  de 
.Marialva,  no  principio  do  seu  fértil  e dilatado 
campo,  no  sitio  onde  agora  está  a aldeia  da  De- 
veza.  Aqui  se  encontrou,  pelos  annos  de  1690,  um 
primoroso  pedestal  de  columna  de  jaspe  branco 
com  0,“50  de  alto  e 0,“25  de  largo.  Foi  dado  ao 
alcaide-mór  da  villa,  que  o mandou  collocar  no 
muro  do  quintal  da  sua  residência  Os  imperado- 
res Adriano  e Trajano  fôram  quem  reconstruiram 
a cidade,  levantando  aqui  alguns  edificios.  No 
tempo  dos  godos  era  esta  povoação  ainda  de  mui- 
ta importância,  e conservava  o titulo  de  cidade. 
Nas  suas  proximidades  a E,  houve  um  mosteiro 


de  bcncdictiuos,  que  os  moiros  arrasaram,  não 
deixando  pedra  sobre  pedra.  A 1 k.  da  villa  tam- 
bém existiu  um  convento  de  religiosos  francisca- 
nos,  que  foi  fundado  em  1447.  Na  aldeia  da  Dc- 
veza,  n’uma  estalagem  que  houve  ali  no  fim  do 
século  xvni,  achou  se  uma  lapide  com  uma  ins- 
cripção,  que  diz,  que  a preclarissima  cidade  de 
Aravor  dedicou  uma  memória  a Júpiter,  optimo, 
máximo.  Na  mesma  aldeia  ha  dois  edificios  de 
j architectura  romana,  antiquissimos.  Um  d’elles, 
que  ficou  quasi  demolido  pelos  moiros,  era  de 
cantaria  e de  forte  construcção.  Dizem  que  foi 
um  grande  palacio;  chamam  lhe  a Torre,  econs- 
j ta  que  serviu  de  templo  christão  no  tempo  dos 
godos  O ontro  edifício  está  na  frente  d’este,  só 
dividido  pelo  caminho;  já  serviu  de  capella  chris- 
tã.  E’  também  de  forte  construcção  e bella  can- 
taria, com  uma  porta  excessivamente  larga  e al- 
ta. A 1 k.  ao  S da  aldeia  ha  uma  grande  nauma- 
chia  ('reservatório  de  aguasj  a que  chamam  o la- 
go, a qual  é manifestameute  obra  romana.  Em 
1790  foi  aberta,  e viu-se  que  fechava  com  uma 
pedra  quadrada,  na  qual  estava  chumbada  uma 
grossa  argola  de  bronze.  D’aqui  conduziam  os 
romanos  a agua  para  a cidade  e para  o campo, 
por  um  aquedueto  composto,  já  de  canos  de  can- 
taria ('manilhas),  muito  largos,  já  cavado  a picão 
na  penha.  Dizem,  que  d’cste  aquedueto  ainda  se 
j vêem  vestigios.  Actualmente  o fundo,  ou  leito 
d’este  reservatório,  é propriedade  particular,  e 
está  cultivado.  A cidade  de  Aravor  sendo  des- 
truída pelas  guerras  da  edade  media  e oceupada 
pelos  moiros  no  principio  do  século  viii,  os  ro- 
I manos  a reconstruiram  em  parte.  Não  se  sabe 
I quando  perdeu  o seu  antigo  nome,  e só  se  sabe 
I que  Fernando  Magno  a conquistou  aos  moiros 
j em  1063,  e que  então  se  chamava  Malva.  Alguns 
I escriptores  dizem  que  a povoação  conservava  o 
seu  antigo  nome  de  Aravor,  e que  foi  Fernando 
.Magno  que  lhe  chamou  MaZua,  que  depois  se  cor- 
rompeu em  Marialva.  Outros  dizem  que  o no.ne 
de  Malva  só  durou  até  ao  século  xni,  e que  dando 
D.  Affonso  II,  de  Portugal,  esta  villa  a uma  se- 
nhora chamada  Maria  Alva,  esta  lhe  deu  o seu 
nomel  Com  as  guerras  continuadas  entre  moiros 
e christãos  tornou  a cair  em  ruinas,  e foi  aban- 
' donada.  D.  Affonso  Henriques  encoutrou-a  então 
assim,  em  1179,  reedificou-a,  povoou-a,  iando- 
Ihea  categoria  de  villa,  e foral,  que  o seu  neto  D. 

' .á.fiFonso  II  confirmou  em  Coimbra,  cm  novembro 
[ de  1217.  Como  era  uso  d’aquelles  remotos  tempos 
, com  as  villas  despovoadas,  o foral  de  D.  Af- 
! fonso  Henriques  concedia  muitos  e grandes  pri- 
! vilegios,  isenções  e regalias.  El-rei  D.  Manuel 
: também  lhe  deu  foral  novo  em  Lisboa,  a 15  de 
dezembro  de  1512.  Marialva  era  um  dos  anti- 
gos concelhos  de  Portugal,  que  fôram  supprimi- 
dos  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  pas- 
sando então  a villa  e freguezia  para  o concelho 
I de  Villa  Nova  de  Fozcòa,  e assim  se  conser- 
j vou,  até  que  por  decreto  de  18  de  dezembro  de 
I 1872  ficou  pertencendo  ao  concelho  de  Méda.  Al- 
guns escriptores  pretendem  que  o castello  fôsse 
I construido  pelos  antigos  lusitanos  ou  pelos 
romanos,  e que  D.  Sancho  I no  anno  de  1200 
reedificou.  Destruido  peles  moiros,  o rei  D.  Diniz 
principiou  a sua  reconstrucção  desde  os  funda- 
mentos, em  1299.  Não  consta  se  este  monarcha 
0 concluiu  completamente  e se  depois  foi  reedi- 
ficado ou  ampliado;  mas  é certo,  que  as  obras 
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d’clle  8Ó  fôram  concluidas  na  fónna  actiial,  pela 
rainha  D.  Catharina,  viuva  de  D.  João  III,  duran- 
te a sua  regcncia  na  menoridade  de  el-rei  D.  Se- 
bastião cm  1559,  como  consta  d’uma  inscripçào 
que  se  vê  á entrada  do  castello.  Era  uma  das 
fortalezas  mais  fortes  do  reino,  ostentando  alti- 
vamente as  suas  quatro  torres.  Marialva  perten- 
ce á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
12,  com  a séde  em  Trancoso.  Tem  estradas  para 
Méda  e Pinhel;  duas  ermidas,  uma  que,  segundo 
dizem,  foi  dos  templários,  e a outra  de  N.  S * dos 
Milagres,  que  é de  grande  devoção.  E’  muito  fér- 
til em  centeio,  milho  vinho  e trigo;  abundancia 
de  gado  e caça.  A’  villa  de  Marialva  está  reunida, 
desde  o fim  do  século  xviii,  uma  outra  ermida  do 
mesmo  nome,  cujo  orago  é S.  Pedro.  O real  padroa- 
do apresentava  o reitor,  que  tinha  büüOOO  e o pé 
d’altar.  ||  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  V.  N.  de  Mubia,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Rio  da  prov. 
do  Douro,  que  nasce  da  serra  da  Senhora  da  Mó, 
a 1:500  m.  da  villa  de  Arouca,  e se  junta  depois 
ao  rio  Arda.  V.  estt  nome, 

Marlanga.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  de  Ca- 
zengo,  no  distr.  de  Loanda,  provincia  de  Ango- 
la. 

Mariangova.  Rio  do  distr.  da  Zambezia,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Nasce  no 
interior,  corre  para  NS,  e proximo  da  foz  divi- 
de se  em  dois  braços. 

Marianna  Vlctoria  (ü.).  Rainha  de  Portu- 
gal, mulher  de  el-rei  D.  José.  N.  em  Madrid  a 
31  de  março  de  1718,  fal.  em  Lisboa  a 15  de  ja- 
neiro de  1781.  Era  filha  de  Filippe  V,  rei  de 
Hespanha,  e de  sua  segunda  mulher  Izabel  Far- 
nésio.  Contratou-se  o seu  casamento  com  Luiz 


XV  de  França,  e a infanta  foi  ainda  muito  crean- 
ça  para  Versailles,  para  ser  ali  educada  á moda 
franceza,  por  ter  sido  essa  uma  das  condições  do 
contrato.  .Mas  a politica  do  duque  de  Bourbon, 
ministro  do  joven  rei,  levou  Luiz  XV  a fazer  uma 
injuria  gratuita  A côrte  de  Hespanha,  reenvian- 
do para  .Madrid  afilha  de  Filippe  V,  e escolhen- 
do para  noiva  a filha  de  Estanislau  Lceksinsky. 
\ indignação  da  côrte  de  Hespanha  foi  enorme, 
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I e E^ilippe  V impressionou-se  de  tal  fórma  que 
j resolveu  abdicar,  e efifectivamente  abdicou  em 
{ 1724.  O mais  curioso  é que  esta  noiva  primeiro 
^ escolhida  e depois  repudiada  por  Luiz  XV  de 
! França,  tinha  apenas  6 annos  de  edade.  Logo 
I no  anno  seguinte,  1723,  se  começou  a negociar 
0 casamento  da  pequenina  infanta  com  o princi- 
pe  do  Brazil  D.  José,  e o da  infanta  portugueza 
! D.  .Maria  Barbara  com  o principe  das  Asturias, 

I D Fernando.  O embaixador,  encarregado  de  a 
pedir  fm  casamento,  foi  o marquez  de  Abrantes 
D.  Rodrigo  Anues  Sá  Almeida  e Menezes,  em  25 
de  dezembro  de  1727,  que  se  apresentou  em  Ma- 
I drid  com  uma  embaixada  deslumbrante.  Depois 
i de  concluido  e assignado  o contrato,  realisaram- 
; se  os  desposorios  em  Madrid  a 27  de  dezembro 
j de  1728,  e no  dia  9 de  janeiro  de  1729  deu  en 
1 trada  em  Portugal,  celebrando  se  o casamento  no 
I dia  19  do  referido  mez  e anno,  trocando  se  as 
I duas  princezas  no  rio  Caia,  D.  Marianna  Victo- 
I ria,  que  vinha  casar  com  o principe  herdeiro  da 
; corôa  de  Portugal,  e D.  Maria  Barbara,  que  ca- 
I sava  com  o principe  das  Asturias,  D.  Fernando, 

; herdeiro  do  throno  de  Hespanha.  ^V.  D.  Maria 
Barbara,  n’este  volume^.  A nova  princeza  do 
i Brazil  contava  apenas  11  annos  de  edade,  e só 
I d’ahi  a annos  consummou  o matrimonio.  Estes 
dois  casamentos  mais  estreitaram  ainda  os  laços 
de  amizade  entre  as  duas  nações.  Subiu  ao  thro- 
no com  32  annos,  em  1750,  quando  seu  marido 
foi  acclaraado  rei,  por  morte  de  seu  pae,  D.  João 
I V,  succedida  a ^^l  de  julho  d’esse  anno.  Tornou - 
] se  muito  distincta  esta  bondosa  senhora  pelos 
I seus  actos  de  beneficencia  e caridade.  Vivia  no 
[ paço  sem  nunca  se  salientar,  sem  grande  inter- 
venção nos  negocios  do  estado,  secretamente  hos- 
. til  ao  marquez  de  Pombal,  mas  tendo  o bom  sen- 
, so  de  não  o contrariar,  nem  de  lhe  levantar  obs- 
' taculos,  devota,  mas  sem  exaggeros  prejudiciaes 
á politica  do  seu  tempo,  sendo  até  pouco  partida- 
ria-  dos  jesuitas.  Foi  regente  do  reino,  no  impe- 
dimento de  D.  José,  durante  a doença  que  se- 
guiu ao  atteutado  dos  Tavoras  em  1758.  Quando 
em  junho  de  1776,  el-rei  D.  José  adoeceu  grave- 
mente, assumiu  novamente  a regencia,  exercen- 
do-a muito  discretamente,  seguindo  á risca  a poli- 
tica de  seu  marido,  assignando  sem  hesitação  to- 
dos os  decretos  que  o marquez  de  Pombal  lhe 
apresentava,  e insistindo  unicamente,  segundo 
parece,  pela  volta  de  José  de  Seabra,  que  o inar- 
quez  de  Pombal  havia  desterrado  para  Angola,  e 
que  D.  Marianna  Victoria  mandou  vir  por  inter- 
médio do  ministro  da  marinha  Martinho  de  Mel- 
. lo  e Castro.  Depois  da  morte  de  D.  José,  a rai- 
nha ‘afastou-se  completamente  da  politica,  dei- 
xando governar  sua  filha,  D.  .Maria  I,  sem  de  mo- 
do algum  intervir  nos  negocios  da  administração 
do  reino.  D.  Marianna  Victoria  concorreu  muito 
para  o hospicio  de  S-  Francisco  de  Paula,  de- 
clarando-sc  sua  protectora,  o qual  teve  principio 
em  1753  por  um  decreto  de  el-rei  D.  José,  to- 
mando 0 nome  do  convento  do  S.  Francisco  de 
Paula,  que  estava  junto.  A egreja  ainda  existo 
na  calçada  da  Pampulha,  sendo  um  dos  poucos 
cdificios  religiosos  que  escaparam  ao  terremoto 
do  l.“  de  novembro  de  1755.  A rainha  D.  Ma- 
rianna Victoria  foi  sepultada  n’essa  egreja,  a seu 
pedido.  A sua  morte  causou  profunda  magua  em 
sua  filha  D.  Maria  I e a toda  a côrte,  havendo  lu- 
to geral  de  6 mezes,  sendo  3 de  luto  pesado  c3 
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alliviado.  A’cèrca  d’esta  rainha  publicou  se  o se 
guinte  opusculo:  Relação  dos  festivos  applausos 
com  que  na  cidade  do  Porto  se  congratularam  os 
felizes  desposorios  do  Serenissimo  sr.  D.  José  prin- 
cipe  do  Brazil  e a sr.*  D.  Marianna  Victoria, 
infanta  de  Castella,  por  Autonio  Cerqueira  Pin 
to,  mas  saiu  anonymo,  Lisboa,  1729;  Fastos  do 
llymeneu.  ou  historia  panegyrica  dos  desposorios 
dos  fideliesimoa  reis  de  Portugal  D.  José  I e D 
Marianna  Victoria  de  Bourbon.,  etc  , Lisboa,  1752, 
foi.  de  XI-.408  pag.  e mais  duas  no  6tn  com  as 
erratas. 

Marianna  Victoria  (D.).  lufanta,  fílha  de  D. 
Maria  I e de  el-rei  D.  Pedro  lll,  seu  marido  e 
tio.  N.  em  Queluz  a 15  de  dezembro  de  1768,  fal. 
em  1788.  Casou  por  procuração  em  1783,  e em 
pessoa  a 8 de  maio  de  1785,  com  o infante  de 
Hcspanha  D.  Gabriel  Antonio  de  Hourbon,  3.“ 
fílho  de  el  rei  Carlos  III,  e da  rainha,  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Amalia.  D’este  consorcio  houve 
dois  ãlhos:  D.  Pedro  Carlos,  infante  de  Ilespa- 
nha,  grão-prior  da  ordem  de  S.  João,  de  Castella, 
que  casou  cm  1810  com  a infanta  D.  Maria  The 
reza,  1.*  filha  de  D.  João  VI  e do  D.  Carlota  Joa- 
quina;  e D.  Carlos  Maria  Isidoro,  infante  de  Hes- 
panha,  que  casou  em  1816  com  a infanta  D.  Ma- 
ria ITraucisca  de  Assis,  5.*  fílha  dos  referidos 
monarchas  No  mesmo  auno  em  que  casou  a in- 
fanta D.  Maria  Thereza  com  o infante  D.  Ga- 
briel, casou  também  o principe  D.  João,  depois 
D.  João  VI,  com  a infanta  hespanhola  D.  Carlota 
Joaquina.  D.  Mana  Thereza  falleceu  no  mesmo 
anno  em  que  falleceu  seu  marido 

Mariannas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Quiaios,  cone.  da  Figueira  da  Foz,  districto  de 
Coimbra. 

Mariannes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Marlares  ( Christovão  de  Vasconcellos  de  Azeve- 
do e Silva  Marques  Vieira  Freire  de  Andrade  do 
Crato  Caldeira  Castello  Branco,  visconde  de).  Mo 
ço  fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real;  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição;  condecorado  com  a 
medalha  õ da  campanha  da  Liberdade;  coronel 
do  extiucto  Batalhão  Nacional  de  Eivas,  etc-  N. 
a 15  de  agosto  de  1803,  fal.  a 19  de  dezembro  de 
lc69-  Era  filho  de  Christovão  de  Vasconcellos 
de  Azevedo  e Silva  Marques,  mo_ço  fidalgo  com 
exercício  na  Casa  Real,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  capitão  de  cavallaria  reformado,  e 
de  sua  mulher,  í).  Guiomar  Vieira  Freire  de  An- 
drade do  Crato  Caldeira  Castello  Branco.  As- 
sentou praça  de  cadete  em  1823,  no  regimento 
de  cavallaria  n.®  3,  foi  promovido  a alferes  em 
1826,  e pediu  a demissão  e baixa  em  1836.  Foi 
proprietário  no  concelho  de  Eivas.  Casou  em  1836 
com  D.  Anna  Izabel  Moreira  de  Brito  Velho  da 
Costa,  que  falleeeu  em  1837,  filha  de  Balthazar 
Moreira  de  Brito  Velho  da  Costa,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Anna  Rosa  de  Mattos  Zagallo.  ü titulo 
de  visconde  de  Mariares  foi-lhe  concedido  por 
decreto  de  19  de  dezembro  de  1867,  Seu  brazão 
d’armas,  concedido  por  alvará  de  19  de  março 
de  1788  a Christovão  de  Azevedo  e Vasconcel- 
los, natural  da  cidade  de  Eivas,  consta  de:  Escudo 
partido  em  pala;  na  primeira  as  armas  dos  Vas- 
concellos; em  campo  negro  tres  faxas  veiradas 
de  prata  e vermelho,  sendo  a prata  da  parte  de 


cima  e a vermelha  dc  baixo;  e na  segunda  pala 
as  armas  dos  Avevedos,  escudo  esquartelado:  no 
primeiro  e quarto,  em  campo  de  ouro,  uma  aguia 
negra  estendida:  no  segundo  e terceiro  em  cam- 
po azul  cinco  estrellas  de  prata  em  santor  e bor- 
dadura vermelha  carregada  com  8 aspas  de  ou- 
ro. 

Marias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Marmelete,  cone.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro. 

Marlbuende.  Pov.  da  7.*  div.  (Pedras),  do 
conc.  de  Pungo  Audongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Maricas.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg  de 
S.  Roque,  de  Rosto  do  Cão,  conc.  e distr.  de  Pon- 
ta Delgada. 

Maricóta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadei- 
ra e conc.  de  Torres  Vcdras,  districto  de  Lis- 
boa 

Marido  Coauçudo.  Designação  dada  antiça- 
mente  ao  marido  publico  e notorio,  reconhecido 
por  todos  como  tal,  mas  não  recebido  canonica- 
mente. Em  Portugal  havia  então  tres  especies 
de  contratos  matrimoniaes:  1.®  O casamento  ca- 
nônico, hoje  usado,  que  era  um  verdadeiro  sacra- 
mento; ao  acto  do  recebimento  se  chamava  casar\ 

2. ®  Era  um  contrato  matrimonial,  que  se  fazia 
publico  e notorio,  aos  parentes  e visinhoS;  este 
contrato  era  feito  na  presença  dos  paes  e paren- 
tes dos  noivos;  os  filhos  d’esta  união  succediam 
na  herança  de  seus  paes;  este  contrato  era  como 
o moderno  casamento  civil,  e data  do  tempo  dos 
godos,  existindo  ainda  nos  séculos  xm  e xiv; 

3. ®  consistia  apenas  no  contrato  de  um  matrimo- 
nio segundo  o direito  natural,  e que  só  dependia 
da  vontade  dos  coutrahentes,  sem  darem  a mi- 
nima  publicidade  ao  que  tinham  entre  si  esti- 
pulado; estes  viviam  maritalmente,  mus  as  leis 
não  os  favoreciam,  nem  aos  seus  filhos,  nem  ha- 
via commuuidade  legal  dos  beus.  D’aqui  se  con- 
clue  que  a palavra  matrimonio  exprimia  antiga- 
mente acohabitação  de  duas  pessoas  de  dififeren- 
te  sexo,  e que  só  se  dava  o nome  de  casamento, 
ao  que  era  feito  com  as  formalidades  determina- 
das pela  Egrcja  Catholica,  sendo  o uuico  que 
imprimia  caracter,  A esta  3 * especie  perten- 
ciam os  matrimônios  de  mão  esquerda,  ou  morga- 
náticos, pouco  usados  na  nossa  peniusula  mas 
muito  vulgares  no  resto  da  Europa.  Estes,  po- 
rém, eram  quasi  sempre  contrahidos  entre  sobe- 
ranos e vassalas,  ou  entre  grandes  senhores  e 
mulheres  do  povo,  ou  de  categoria  inferior. 
Também  se  lhes  dava  o nome  de  matrimônios  á 
morganheira,  ou  á morganica.  O papa  Benedicto 
XIV,  em  1750,  prescreveu  salutares  condições 
e regras,  com  que  pudessem  ser  elevados  a sa- 
cramento estes  matrimônios,  e oceorreu  aos  mui- 
tos inconvenientes  a que  estavam  expostos.  V. 
Matrimonio. 

Marim  Povoaçòrs  nas  freguezias:  N.  S.*d’As- 
sumpção,  de  Giòes,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Sebastião,  de  Quelfes,  conc.  de  Olhão, 
do  mesmo  districto 

Marinha.  O conjuncto  dos  navios  e especial - 
mente  os  de  guerra,  ou  da  gente  do  mar,  que 
compõe  as  forças  navaes  de  qualquer  nação.  E’ 
a marinha  de  guerra  constituida  pelos  navios, 
propriedade  do  Estado,  e destinados  a combater, 
e portanto  dispostos  e armados  para  esse  fim;  fa- 
zem parte  da  força  publica  do  paiz  a que  per- 
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tenccin,  concorrem  para  a sua  defexa,  gozam  de 
regalias  e de  prerogativas  especiaes.  que  lhes 
são  attribuidas  pelas  regras  e convenções  do  di- 
reito maritimo,  fazem  a policia  do  mar,  e prote- 
gem os  navios  do  commercio-  A marinha  mercante 
é constituida  por  navios  pertencentes  a particu- 
lares, e affectos  ao  serviço  do  commercio.  Os  an- 
tigos lusitanos  nunca  tiveram  esquadras,  nem 
mesmo  qualquer  vaso  de  guerra  ou  mercante,  que 
merecesse  o nome  de  navio.  Apenas  havia  barcos 
de  pesca,  para  as  cc.-<tas,  alguns  para  transpor- 
tarem, quando  estava  muito  bom  tempo,  generos 
de  uma  povoação  do  litoral  a outra  próxima,  e os 
empregados  na  navegação  fluvial,  ou  para  atra- 
vessarem de  uma  a outra  margem  dos  rios.  O 
mesmo  aconteceu  durante  a dominação  dos  go 
dos  na  Peninsula.  Os  arabes,  emquanto  fôram  se- 
nhores da  Lusitania,  tinham  alguns  navios  que 
para  pouco  mais  serviam  do  que  para  transpor- 
tar tropas  da  África  para  aqui,  e d'aqui  para 
África  o ouro  e a prata  que  extrabiam  em  gran- 
de abundancia  das  nossas  minas;  alguns  generos 
de  um  para  o outro  paiz.  e empregados  na  pira- 
taria. U conde  D.  Henrique,  tomando  posse  de 
Portugal  em  1093,  mandou  fazer  algumas  ga- 
lés I V.  etU  jtome),  com  que  defendia  os  portos  e 
costas  dos  seus  dominios  contra  os  corsários  ar- 
gelinos e das  outras  potências  barbarescas.  Fô 
ram,  portanto,  algumas  d’essas  galés  que  deixou 
a seu  filho  D.  Afonso  Henriques,  que  pouco  au- 
gmeutou  o seu  numero,  nos  principios  do  sen  rei- 
nado. £m  liso,  este  monarcba  organisou  uma 
pequena  firota,  quo  entregou  a D.  Fuas  Roupinho, 
o qual  saindo  em  julho  d'esse  anuo  ao  encontro 
d'uma  grande  esquadra  marroquina  que  infesta- 
va as  nossas  costas,  a encontrou  junto  ao  Cabo 
do  Espichei,  e depois  de  bravissima  peleja  mor- 
reu o chefe  moiro  e quasi  todos  os  seus,  caindo 
toda  a esquadra  inimiga  em  nosso  poder.  Foi  a 
nossa  primeira  acção  e o nosso  primeiro  triumpho 
naval.  D.  Fuas  foi  recebido  na  praia  pelo  rei  e 
pelo  povo  de  Lisboa  com  o maior  enthusiasmo. 
D.  Sancbo  I augmentou  muito  o numero  das  ga- 
lés, mas  parece  que  só  no  reinado  de  D.  Sancbo  II 
é que  se  principiaram  a construir  as  maiores,  com 
castellos  na  pôpa  e na  prôa,  onde  os  soldados 
combatiam.  Com  estas  galés  bloqueou  este  mo- 
narcba,  e tomou  aos  moiros  a cidade  de  Ajamon- 
te  Andaluzia^  sobre  a embocadura  do  Guadiana 
em  1240.  As  galés,  que  então  se  construiam,  eram 
quasi  exclusivamente  de  guerra.  D.  Afl'ooBO  III, 
intentando  a conquista  do  Algarve,  mandou  cons- 
truir novas  e mais  fortes  galés,  alguns  navios  re- 
dondos e uma  nau,  que  foi  a primeira  que  teve 
PortugaL  El-rei  D.  Diniz  deu  grande  desenvol- 
vimento ás  construcções  navaes,  mandando  se- 
mear 0 importante  pinhal  de  Leiria:  fundou  es- 
taleiros e mandou  fazer  grande  numero  de  em- 
barcações, servindo-lhe  de  modelo  as  marinhas 
dos  estados  italianos;  publicou  varias  leis  e re- 
gulamentos para  a marinha,  para  o que  concor- 
reu Manuel  Pessanha,  fidalgo  genovez,  que  o mo- 
narcha  mandou  vir  para  commandar  a sua  frota, 
nomeando-o  almirante  do  reino  em  1 de  feverei- 
ro de  ISiíil.  El-rei  D.  Fernando  prestou  grandes 
serviços  á marinha  portugueza,  tanto  de  guerra 
como  mercante.  Foi  elle  o fundador  da  Compa- 
nhia de  Segnrança  Saval,  a primeira  que  existiu 
em  Portugal,  e dizem  que  em  toda  a Europa. 
N’essa  epoca  vê  se  que  o commercio  estava  mui- 
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to  desenvolvido,  por  se  estabelecerem  as  BoUas 
Marilimat  ("seguros^  de  Lisboa  e Porto,  tão  nteis 
ao  commercio,  que  pagavam  aos  prejudicados  o 
valor  dos  navios  perdidos,  estabelecimentos  que 
não  tardaram  a propagar-se  por  toda  a Europa. 
D.  João  I deu  também  grande  incremento  á nos- 
sa marinha,  o que  prova  bastante  a armada  com 
que  em  1415  foi  á conquista  de  Ceuta,  a qual 
era  composta  de  59  galéras  (galés^,  .'tS  navios  de 
linha  ("galeões^  e 1<0  navios  menores,  de  trans- 
porte, força  respeitável  n’aqnelles  tempos.  Foi 
então  que  se  introduziu  o uso  da  artilharia  a 
bordo  dos  navios  de  guerra,  e que  se  começaram 
os  fastos  gloriosos  da  marinha  portugueza.  No 
reinado  de  O.  João  III  estavam  constantemen- 
te de  cruzeiro  nas  aguas  de  Portugal  2^1  naus  de 
guerra  e 4 grandes  galéras,  para  defenderem  o 
nosso  commercio,  afugentar  os  piratas  e comboiar 
as  embarcações  que  regressavam  das  colonias 
trazendo  cargas  riqnissiinas.  Além  d’isto,  havia 
também  esquadrilhas  estacionadas  nas  costas  da 
índia  e da  China  Esta  florescente  marinha  foi 
completameute  arruinada  durante  a dominação 
hespanbola,  juntamente  com  a de  Hespanba.  nas 
luetas  que  os  castelhanos  tentaram  contra  cs  hol- 
landezes  na  índia,  na  África  e no  Brazil;  a ma- 
rinha mercante  tambem  perdeu  em  poucos  annos 
mais  de  200  grandes  embarcações.  Muitos  dos 
nossos  navios  de  guerra  com  os  valentes  mari- 
nheiros da  guarnição  acabaram  nos  combates  de 
Flandres,  e os  mercantes  fôram  aprezados  pelos 
navios  de  guerra  das  differentes  nações  que  guer- 
reavam a Hespanba.  como  a França,  a Inglater- 
ra e a Hollanda.  Quando  D.  João  IV  subiu  ao 
throno  estava  extraordinariamente  reduzida  a 
força  naval,  e tratou  de  a augmentzr.  D.  Pedro 
II  tambem  se  interessou  muito,  mas  D.  João  V' 
nada  adeantou.  Além  d'isto,  ainda  uma  terrivel 
tempestade  submergiu  no  rio  Tejo  180  navios 
portngnezes.  A marinha  militar  ficou  reduzida  a 
uns  12  ou  13  navios  desmantelados.  N->  reinado 
de  D.  José  I,  é que  o seu  ministro,  o grande  es- 
tadista marqnez  de  Pombal,  empregou  grande 
actividade  na  reorganisação  da  nossa  esquadra. 
Chamou  a Portugal  escolhidos  marinheiros  sue- 
cos, bollandezes,  dinamarquezes,  inglezes  e fran- 
cezes,  para  ensinarem  a construir  navios,  e para 
exercitarem  os  nossos  marinheiros  na  navegação. 
Em  poucos  annos  a marinha  portugueza  tomou 
grande  desenvolvimento,  e em  1766  já  era  a es- 
quadra composta  de  12  naus  de  linha,  de  58  a 80 
peças  cada  uma;  14  fragatas,  de  32  a 43  boceas 
de  fogo,  sendo  considerável  o numero  de  embar- 
cações ligeiras.  No  principio  do  reinado  de  D. 
Maria  I pouco  se  attendeu  i esquadra,  mas  sen- 
do ministro  Martinbo  de  Mello  e Castro,  a mari- 
nha readquiriu  o seu  antigo  esplendor,  e em 
1793  era  a esquadra  composta  de  3Í4  navios,  com 
1.^56  boceas  de  fogo;  e uma  parte  considerável 
d’esta  esquadra  fez  parte,  n'esse  mesmo  anno, 
das  esquadras  combinadas  contra  a França,  sobre 
o Oceano  e o Mediterrâneo.  Era  almirante  o mar- 
quez  de  Niza,e  os  nossos  navios  de  guerra  e as 
suas  guarnições  obraram  então  acções  brilhan- 
tissimas  que  os  cobriram  de  gloria,  e causavam 
a admiração  da  Europa.  A nossa  esquadra  cons- 
tava então  dos  seguintes  navios;  12  naus  de  li- 
nha, Prineipe  Real,  dc  110  boceas  de  fogo;  Con- 
de U.  Henrique,  de  80;  Rainha  de  Portugal,  hí<t- 
ria  I,  Meduta,  Vasco  da  Gama,  cada  uma  de  74 
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boccas  de  fogo;  S.  Sebastião,  Gigante,  Infante  D. 
Pedro,  Affonso  de  Albuquerque,  D.  João  de  Cas- 
tro e Princeza-  da  Beira,  cada  uma  de  61  peças; 
=12  fragatas:  Carlota  Joaquina  e Fenix,  de  46 
peças  cada  uma;  Minerva,  de  44;  Cysne,  de  40; 
Thetis,  Ulysses,  Tritão,  S-  João-Principe,  S.  lia- 
phaela,  Princeza  do  Brazil,  Golfinho  e Venus,  de 
36  peças  cada  uma;=10  corvetas,  brigues  e cu- 
ters:  Andorinha,  Serpente,  Voador,  Falcão,  Gai- 
vota, Diligente  e Lebre, àe  24  peças  cada  um;  Ba- 
lão, Galgo  e Tejo,  de  18  peças  cada  um. Havia  mais 
7 grandes  charruas  e 6 hiates  de  transporte.  Em 
1807  já  havia  sómente  os  seguintes  navios,  ao  todo 
25,  que  sairain  em  novembro  com  a familia  real 
para  o Brazil  8 naus:  Principe  Real,  Rainha  de 
Portugal,  Conde  D.  Henrique,  Meduza,  Principe 
do  Brazil,  Affonso  d’ Albuquerque,  D.  João  de 
Castro  e Marlim  de  Freitas;=i  fragatas,  Miner- 
va, Golfinho,  Urania  e Pérola', ='ò  brigues.  Voa- 
dor, Lebre  e Vingança',  uma  escuna.  Curiosa.  Fi- 
caram em  Lisboa  4 naus:  S Sebastião  fincapaz 
de  serviço^,  ilfarta  I,  f^incapaz  de  serviço  e em- 
pregada eomo  bateria  fluctuantej,  Princeza  da 
Beira  ('condemnada  e servindo  de  bateria  flu 
ctuante).  Vasco  da  Gama  ('a  concertar  e quasi 
prompta  no  estaleiroJ;=5  fragatas:  Fenix,  Ama- 
zona, Pérola,  Tritão  e Venus.  As  primeiras  tres 
precisavam  de  grandes  concertos  e as  duas  ulti- 
mas estavam  incapazes  de  serviço.  Parte  da  es 
quadra,  que  foi  para  o Brazil,  lá  fícou,  porque  os 
brazileiros  chamaram  suas  todas  as  embarcações 
de  guerra  que  lá  estavam  em  1822,  quando  se 
declararam  imdependentes.  Durante  a constitui- 
ção de  1820,a  restauração  de  1823  e a regencia  de 
1826,  não  se  construiu  em  Portugal  nenhum  na- 
vio de  guerra.  Até  1834  também  nenhum  se  cons- 
truiu, e a esquadra  com  que  o imperador  D.  Pe 
dro  entrou  uo  Porto  em  1832  era  composta  de 
poucos  navios  de  guerra  proprios,  e esses  de  pou- 
co valor  como  marinha  militar.  Depois  de  18ò4 
é que  se  tem  construido  e comprado  alguns  vasos 
de  guerra.  A applicação  do  vapor  á navegação, 
invento  que  data  dos  fíns  do  século  xviii,  mas 
que  só  se  tornou  verdadeiramente  pratico  depois 
do  primeiro  quartel  do  século  xix,  veiu  dar  uma 
nova  feição  á marinha,  e os  navios  de  guerra, 
que  durante  algum  tempo  fôram  mixtos,  isto  é, 
susceptíveis  de  navegar  á véla  porque  tinham  suf- 
ficiente  panno,  e a vapor,  porque  eram  providos 
de  machinas,  são  hoje  movidos  exclusivamente  por 
esta  ultima  forma,  podendo  dizer  se  que  a véla 
morreu  para  a marinha  de  combate.  Não  assim 
na  marinha  mercante  onde,  principalmente  por 
uma  razão  de  economia,  a véla  é empregada  em 
larga  escala.  O couraçamento  dos  navios,  que  os 
torna,  dentro  de  certos  limites,  invulneráveis 
aos  projecteis  ainda  de  maior  calibre,  a substi- 
tuição de  madeira  pelo  ferro  e pelo  aço  na  cons- 
trucção  dos  cascos,  e emprego  da  electricidade, 
hoje  tão  generalisadã  a bordo,  o aperfeiçoamen- 
to da  artilharia  naval,  e fínalmente  o emprego 
d’uma  nova  e terrivel  arma,  o torpedo,  operaram 
uma  tão  grande  e relativamente  rapida  trans- 
formação na  marinha  de  guerra,  que  um  navio 
da  actualidade  dififere  sem  duvida  mais  do  que 
se  usava  ainda  ha  100  annos,  do  que  esse  difte- 
ria d’uma  nau  do  século  xvi.  Hoje  o typo  do  na- 
vio do  guerra  mais  poderoso,  que  corresponde  á 
antiga  nau  de  linha,  é o couraçado  de  esquadra, 
seguindo-se  depois  os  cruzadores  de  maior  ou  mc- 
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nor  tonelagem,  as  canhoneiras,  e os  torpedeiros, 
pequenos  barcos  de  grande  marcha,  exclusiva- 
mente  destinados  ao  ataque  dos  navios  por  meio 
de  torpedos.  Muito  modernamente  a marinha  em- 
prega ainda  o submarino,  barco  destinado  a na- 
vegar completamente  mergulhado,  e a aproxi- 
mar-se assim  occultamente  do  navio  inimigo, 
contra  o qual  lançará  um  torpedo,  quando  esti- 
ver para  isso  em  posição  e a distancia  convenien- 
te. Resumindo:  A historia  da  marinha  militar 
portugueza  divide-se  nas  marinhas  das  galés= 
epoca  da  defiza  do  reino;  marinha  das  naves^- 
commercio  e conquistas  da  Africa=;  marinha 
das  caravélas;=descobriment03=;  marinha  das 
naus  redondas=r,  séculos  xvi  e xvii,  conquistas 
da  índia  e navegação  do  Brazil=;  marinha  das 
naus  de  linha,  século  x.iii  e princípios  do  sé- 
culo xix;  marinha  de  corvetas=,  epoca  de  re- 
pressão do  trafico  da  escravatura=;  marinha 
das  carihoneiras=,policia  das  colonias=,marinha 
dos  cruzadores=,  serviços  geraes.  ||  Bibliogra- 
phia:  (Y.  Legislação).  Novo  Diccionario  de  Ma 
rinha,  por  Antonio  Gregorio  de  Freitas  Mari- 
nha de  guerra.  Marinha  de  Commercio,  Marinha 
Colonial  e O Problema  naval  Portuguez  de  Pe- 
reira de  Mattos. 

Marinha.  Pov.  c freg.  de  S.  Felix,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  .526  fog.  e v:781  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  con- 
celho e está  situada  na  costa  do  Oceano  em  ter- 
reno levemente  accidentado,  mas  fertilissimo.  O 
papa  e o bispo  apresentavam  alternadamente  o 
reitor,  que  tinha  405000  réis  e o pé  d’altar.  Pas- 
sava aqui  a antiga  estrada  moirisea.  Nos  docu- 
mentos de  Grijó  se  faz  larga  menção  de  proprie- 
dades por  baixo  e por  cima  d’esta  estrada. Chama- 
va-se assim  por  ter  sido  feita  pelos  moiros,  pro- 
vavelmente por  já  estar  intransitável  a via  mi- 
litar romana,  que  saindo  de  Conimbriga  ('Condei- 
xa-a-Velhaj  atravessava  o Mondego  entre  Perei- 
ra e Coimbra  actual,  e sem  passar  o Eminio  frio 
Aguedaj  cortava  o Vouga  proximo  a Talabriga 
(^Aveiro)  e d’aqui  por  entre  Lancobriga  fPeira^  e 
0 mar,  ia  a Cale  fGaiaJ.  Com  o tempo,  a costa  do 
mar  se  entupiu  e alterou  por  causa  das  areias,  e 
os  rios  estagnados,  não  só  esterilisaram  os  cam- 
pos, como  destruiram  estradas  e pontes;  por  isso 
os  moiros  fizeram  a sua  estrada.  N’esta  freg.  es- 
tá também  a alegre  povoação  da  Granja,  f V.  es- 
te nome).  Marinha  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto. 
Também  é conhecida  pelo  nome  de  S.  Felix  da 
Marinha.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Santa  Maria,  de  Gulpilhares,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Lou- 
riçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Ju- 
lião,  de  Mendiga,  conc.  de  Porto  de  Moz,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Christovão  e conc.  de  Ovar,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  do  O’,  de  Paião,  conc.  de  Fi- 
gueira da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Sebastião, 
de  Serro  Ventoso,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Vicente,  de  Troviscal,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  O Salvado*, 
de  Valladares,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  Kstevão  e conc  de  Alcmquer,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  Santa  Catharina,  conc.  das  Cal- 
das da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Santo  Aleixo, 
de  Villa  Verde,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
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de  Coiiabra.  ||  O Salvador,  de  Trancozellos,  conc. 
de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  V^izeu.  ||  Mari- 
nha. Terrenos  baldios  do  termo  da  villa  e cone. 
de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa,  junto  ao  mar.  Â 
sua  extensão  ao  longo  da  costa  vac  desde  a Guia 
até  ao  logar  tía  Arêa,  montando  a um  quarto  de 
legoa  de  comprimento.  Na  largura  terá  meio 
quarto,  pouco  mais  ou  menos. 

Marinha  Posto  militar  no  districto  do  Lun- 
da,  na  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Está 
situado  no  local  do  mesmo  nome  junto  á con- 
fluência do  rio  Camba  com  o Cuango,  que  dista 
350  kil.  de  Malange.  E’  o ponto  de  occupacão 
mais  distante  do  litoral  que  temos  na  África  Òc- 
cideiital. 

Marinha  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  La  vos,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Marinha  da  Garpalhosa.  Pov.  na  freg.  do 
, Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr. 
de  Leiria. 

Marinhado  Engenho.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.* 
da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Marinha  Grande  (Fabrica  de  vidros  tia ).  O 
fabrico  de  vidros  na  Marinha  Grande  parece  da- 
tar da  transferencia  para  esta  povoação  da  fa- 
brica que,  desde  o século  xv,  existia  na  villa  de 
Coina,  na  margem  esquerda  do  Tejo,  e que  por 
absoluta  falta  de  combustível  se  mudou  para 
junto  do  abundante  pinhal  nacional.  E'  certo  que 
antes  da  fundação  da  Real  Fabrica  havia  já  aqui 
fabricantes  de  vidraça  e diíferenteá  objectos  de 
vidro.  Por  alvará  de  7 de  julho  de  17(>9,  sob  o 
benefico  regimen  protector  do  marquez  de  Pom- 
bal, foi  creada  a Real  Fabrica,  concedendo-se  ao 
empresário  Guilherme  Stephens,  além  de  muitos 
outros  favores,  um  empréstimo  sem  juro  de  réis 
32:000^000,  sem  limite  de  tempo,  para  obras  da 
fundação,  e o fornecimento  gratuito  de  lenhas  do 
pinhal  de  Leiria.  Esta  concessão  devia  durar 
quinze  annos,  e em  provisão  de  ll»  de  julho  de 
1776  foi  declarado  que  a fabrica  era  da  immedia- 
ta  protecção  de  el-rei.  Por  provisão  de  7 de  ja- 
neiro de  1773  foi  concedida  licença  para  um  de- 
posito em  Lisboa.  Pelo  alvará  de  11  de  dezem- 
bro de  1780  foi  declarado  que  todos  os  bens  com- 
ponentes da  fabrica  deviam  ser  considerados  co- 
mo prazo  de  fateusim  perpetuo,  para  que  nunca 
pudessem  ser  divididos,  nem  partilhados.  Por  es- 
ta epoca  eram  proprietários  da  fabrica  Guilher- 
me Stephens  e seu  irmão  João  üiogo.  Em  1786 
achava-se  a fabrica  prompta  e com  um  pessoal 
considerável.  Para  sua  residência  erigiu  ali  Ste- 
phens um  bom  palaeio.  Unido  ao  edificio  estão  a 
casa  do  theatro,  e outras  salas.  As  ofiicinas  e 
mais  accessorios  são  de  bom  aspecto  e em  har- 
monia com  a architectura  do  palaeio.  Os  fornos, 
etc  , são  de  boa  construcção.  Terminados  os  pri- 
meiros quinze  annos,  o prazo  da  concessão  e dos 
privilégios  foi  successivamente  prorogado  pelos 
alvarás  de  12  de  outubro  de  1786,  30  de  junho  de 
1794  e 7 de  outubro  de  1799.  Ainda  por  aviso 
de  8 de  outubro  de  1800,  e decretos  de  3 de  no- 
vembro de  1801  e 27  do  fevereiro  de  1802  lho 
fôram  concedidos  novos  favores,  sendo  um  d’clles 
a isenção  dos  serviços  militares  aos  operários  e 
empregados  da  fabrica.  Durante  a oppressão 
frauceza  a fabrica  foi  sequestrada,  nos  seus  uten- 
silios  e terras  annexas,  mas  em  23  de  maio  de 
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1810,  já  expulsos  os  franeezes,  fôram  prorogados 
todos  os  mencionados  privilégios  por  mais  vinte 
annos.  Depois  do  sequestro  da  fabrica  em  7 de 
dezembro  de  1806,  foi  preso  Diogo  Stephens,  en- 
tão proprietário  d’ella  e successor  de  seu  irmão 
Guilherme,  que  a fundara  e teria  fallecido  cm 
Londres  cerca  de  1802.  Diogo  esteve  preso  4 me- 
zes  e 11  dias,  sendo  solto  em  24  de  maio  de  1808, 
com  a condição  humilhante  de  se  apresentar  to- 
das as  quinzenas  á respectiva  autoridade.  Da 
resalva  consta  que  se  apresentou  nas  quinzenas 
de  junho  e julho.  Em  14  de  setembro  de  1808  foi 
reintegrado  na  sua  fabrica,  em  virtude  da  con 
venção  de  30  de  agosto  d'aquelle  anno.  O seques- 
tro estendera-se  também  aos  armazéns  cm  Lis- 
boa, sendo  Diogo  Stephens  preso  n’essa  oceasião, 
em  13  de  janeiro  de  1803.  Assim  foi  sempro  fa- 
vorecida a empresa  da  fabrica,  e por  fallecimen- 
to,  em  11  de  novembro  de  1826,  de  João  Diogo 
Stephens,  ultimo  herdeiro  do  fundádor,  ficou  a 
fabrica  pertencendo  á nação  portugueza  pela 
clausula  do  seu  testamento  do  teor  seguinte:  «Os 
edifícios  e casa  de  habitação  e mais  casas,  her- 
dades, terras,  pomares,  vinhas,  jardins,  engenhos 
de  agua,  etc.,  na  Marinha  Grande,  e ao  que  se 
possa  dar  o nome  de  fíxo  capital  do  meu  trafego 
de  vidros,  tendo  sido  tratado  e couvencionauo 
entre  mim  e o meu  muito  lamentado  socio  e ir- 
mão Guilherme  Stephens  que  o mesmo  passaria 
indivisível  para  os  representantes  ou  successo- 
res  do  sobrevivente  socio  a benefício  d’este  rei- 
no, e da  gente  ou  famílias  empregadas  n'este 
estabelecimento,  assim  como  foi  approvado  e ra- 
tificado por  Sua  Majestade  Fidelíssima  no  § l.° 
do  alvará  de  11  de  dezembro  de  1780,  agora  pa- 
ra inteirameute  se  cumprir  aquelle  tratado  ou 
convenção,  e servir  como  um  monumento  do  meu 
alto  apreço  e gratidão  pelos  favores  e protecção, 
que  neste  paíz  me  teem  sido  concedidas:  Dou  e 
deixo  á Nação  Portugueza  todos  os  mencionados 
bens  e estabelecimentos,  supplicando  ao  Gover- 
no, que  haja  de  eleger  e nomear  uma  autorida- 
de para  os  reger  e administrar,  rogando  também 
mais  que  não  deixe  de  haver  contemplação  para 
0 actual  administrador  José  de  Sousa  e Olivei- 
ra, e conceder-lhe  aquella  dignidade  e remune- 
ração que  tão  devida  é ao  seu  merecimento,  e 
d’esta  sorte  espero  fixamente,  como  assim  o de- 
sejo, que,  prosperidade,  estabilidade  e permanên- 
cia acompanhem  esta  util  e bella  fabrica  a bene- 
fício da  Marinha  Grande  em  particular,  e utili- 
dade d’este  reino  em  geral,  e assim  para  sem- 
pre.» Os  testamenteiros  insistiram  com  o gover- 
no para  tomar  conta  da  fabrica  e fazel-a  labo- 
rar, passando  lhes  quitações;  e sendo  ouvido  o 
Conselho  de  Fazenda  respondeu  este,  em  1 de 
março  de  1829,  que  não  convinha  ao  Estado  fazer 
laborar  a fabrica,  visto  fazer  grande  despeza,  e 
que  mais  convinha  a alienação  da  prupriedade, 
por  ser  geralmente  reconhecido  que  não  convém 
aos  governos  serem  proprietários,  e muito  menos 
administradores  de  estabelecimentos  industriaes, 
os  quaes  nas  mãos  do  governo  quasi  nunca  pro- 
duzem um  interesse  correspondente  ao  capital 
empregado,  e as  mais  das  vezes  dão  perdas  po- 
sitivas. Sobre  tal  consulta  foi  resolvido  que  a 
fabrica  fosse  dada  de  arrendamento  em  praça 
publica.  A praça  ficou  deserta,  mas  depois  de 
varias  diligencias  a fabrica  foi  tomada  de  arren- 
damento pelo  barão  de  Quintella,  Antonio  Este- 
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ves  Costa,  e outros,  com  as  clausulas  aunexas  ao 
decreto  de  8 de  junho  de  1826,  por  espaço  de 
vinte  annos.  Estes  arrendatarios  soffreram  gran- 
des prejuizos,  não  quizeram  continuar,  e a labo- 
raçào  da  fabrica  cessou  em  junho  de  1846.  Foi 
novamente  posto  a concurso  o arrendamento  da 
fabrica  em  annuncio  de  16  de  junho  de  1846, 
publicado  no  Diário  do  Governo  n.“  141,  de  17 
do  dito  mez.  Concorrendo  sómente  um  preten- 
dente, que  não  deu  garantias,  ficou  sem  eflfeito 
0 concurso  e o governo  resolveu  proceder  á ven- 
da da  fabrica  e seus  annexos.  Não  foi,  porém, 
d’esta  vez  vendida  a fabrica,  e foi  arrendada  por 
Manuel  Joaquim  AfiFonso  em  23  de  outubro  de 
1848  por  dez  annos,  sendo  o arrendamento  de- 
pois legalizado  pela  carta  de  lei  de  lide  julho 
de  1849,  e depois  ainda  foi  prorogado  por  um  an- 
no,  em  20  de  agosto  de  1858.  Novas  interrupções 
dos  arrendamentos  a Casimiro  José  d’ Almeida 
em  1860  1862  e a Francisco  Thomaz  dos  Santos 
em  1863,  levarauí  o governo  a publicar  a lei  de  11 
de  julho  de  1863,  pela  qual  ficou  autorizado  a dar 
de  arrendamedto  por  trinta  annos  a fabrica  com 
as  condições  annexas  á mesma  lei;  e no  caso  de 
não  haver  arrendatario  com  a referidas  condições, 
poderia  vender  os  edificios  c annexos  da  fabri- 
ca, como  qualquer  outra  propriedade  nacional, 
conciliando  quanto  possivel  os  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional  com  os  da  constante  laboração 
de  tão  util  e importante  estabelecimento.  Aber- 
ta a praça  em  15  de  fevereiro  de  1864,  com  as 
condições  constantes  do  annuncio  publicado  no 
Diário  do  Governo  n.®  7,  de  11  de  janeiro  do  mes- 
mo anno,  foi  a fabrica  tomada  de  arrendamento 
por  trinta  annos  por  Jorge  Croft,  depois  visconde 
da  Graça,  e Antonio  Augusto  Dias  de  Freitas, 
que  findaram  em  1896.  Mediante  novo  concurso 
foi  tomada  de  arrendamento  a fabrica,  por  con- 
trato de  3 de  setembro  de  1896,  devendo  durar 
trinta  annos;  mas  os  arrendatarios  pediram  tam- 
bém a rescisão  do  contrato,  que  lhes  foi  conce- 
dida em  1897.  Ainda  foi  tentado  novo  arrenda- 
mento, abriudo-se  concurso  para  os  dias  18  de 
novembro  de  1907,  5 de  janeiro  é 1 de  junho  de 
1908,  mas  não  houve  arrendatario.  O inventario 
do  edificio  da  fabrica  e seus  annexos,  organizado 
em  agosto  de  1908,  tem  o valor  total  de  réis 
108:647^-35,  a saber: 


Edificios,  estantes  e prateleiras  ..  63:937^1000 

Cerca,  aguas  e seu  canal 11:900^000 

Moinho 150Í000 

Utensilios 912ír>35 

Edificios,  estantes  e muflas 12:735^000 

Machinas . 4:547^500 

Areia  franceza 423^000 

Casaes  da  Lebre  e de  Malta. . . .’.  14;0i2í  00 

Somma....  108:647^635 


Por  proposta  do  ministro  da  Fazenda  em  26  de 
agosto  de  1908  foi  apresentado  ao  parlamento 
um  projecto  de  contrato  de  arrendamento  por 
trinta  annos  da  Fabrica  de  Vidros  da  Marinha 
Grande,  a celebrar  entre  o Governo  e a socieda- 
de cooperativa  de  responsabilidadade  limitada 
A Viirificadora,  com  séde  u’aquella  villa.  Da 
Keal  Fabrica  se  originaram  outras.  Assim,  em 
1894,  terminando  o seu  arrendamento  de  triuta 
annos,  construiram  os  arrendatarios  uma  Fabri- 
ca Nova,  que  começou  a laboração  em  5 dejanei- 
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ro  de  189.').  Deve-se  essa  arrojada  iniciativa  a 
um  dos  socios  da  empresa,  o visconde  da  Aza- 
rujinha.  O novo  estabelecimento  reune  condi- 
ções technicas  muito  notáveis.  Outra  fabrica  é 
a Central,  propriedade  de  José  Ferreira  Custo- 
dio Junior,  e a qual  começou  a funccionar  em 
1893.  Ainda  ha  outras  fabricas  de  vidraça,  sendo 
a de  Santos  Barbosa  a mais  antiga.  ||  Bibliogra- 
phia:  Monographia  da  fabrica  da  Marinha  Gran- 
de por  Brito  Aranha,  no  vol.  XI  do  Archivo  Pit- 
toresco.  Memórias  Históricas  de  Portugal,  pelo 
mesmo  autor.  Historia  da  Fabrica  da  Marinha 
Grande  fdocumentos  offieiaes  de  1769  al82lJ 
no  Correio  de  Leiria,  1898.  Relatório  sobre  a Fa- 
brica Nacional  de  Vidros  da  Marinha  Grande, 
apresentado  a S.  Ex.‘  o Ministro  da  Fazenda  pela 
commissão  de  inquérito  nomeada  por  portaria  de 
4 de  junho  de  1859,  relator  Sebastião  Bettamio 
d’ Almeida.  A Real  Fabrica  da  Marinha  Grande 
e a invasão  franceza,  nò  Recreio,  21.*  série,  1896. 

Marinha  Grande  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e 
distr  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  1:300  fog.  e 
3:567  hab.  Dista  1 k.  da  séde  do  conc.  Antiga- 
mente tinha  só  o nome  de  Marinha,  ou  de  Santa 
Maria  da  Marinha,  chamando-se  depois  Marinha 
Grande,  nome  que  ainda  conserva,  para  se  dis- 
tinguir da  aldeia  Marinha  Pequena,  que  fica  pro- 
ximo.  A villa  está  situada  n’uma  planicie,  na 
distancia  de  1 k.,  e estendendo  se  para  o norte 
até  Carvide,  começa  o pinhal  de  Leiria.  D’ali  se 
descobrem  muitas  serras.  No  anno  de  1590,  os 
moradores  da  Marinha  e Gracia  fizeram  um  re- 
querimento ao  bispo  de  Leiria,  D.  Pedro  de  Cas- 
tilho, pedindo  licença  para  se  poder  celebrar 
missa  na  ermida  de  N.  S.*  do  Rosário,  que  ti- 
nham construido  no  logar  da  Marinha,  o que  o 
prelado  concedeu,  mediante  a licença  do  cura  da 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Arrabalde  da  Ponte,  a que 
estas  aldeias  pertenciam.  Em  1600,  a requeri- 
mento dos  mesmos  povos,  o referido  bispo  tornou 
independente  a freg.  da  Marinha  Grande,  des- 
membrando-a da  de  Arrabalde  da  Ponte,  ficando 
0 bispo  com  0 direito  da  apresentação  do  oura, 
e ao  povo  a obrigação  da  fabrica  da  egreja,  ca- 
pella,  sacristia  e casa  do  cura.  A capella  de  N. 
ír.*  do  Rosário  serviu  de  egreja  parochial  até  ao 
anno  de  1804,  em  que  se  construiu  n’este  mes- 
mo local  a nova  egreja  que  existe  ainda  boje,  e 
que  é um  templo  elegante  e muito  vasto,  vendo- 
se  no  altar-mór  a imagem  da  padroeira,  n’um  ni- 
cho de  pedra  dourado.  A egreja  tem  mais  4 al- 
tares lateraes.  A Marinha  Grande  foi  elevada  á 
categoria  de  villa  em  1892.  Ha  uma  estrada,  que 
dizem  ser  a primeira  que  se  construiu  em  Portu- 
gal pelo  systema  americano,  que  levava  os  pro- 
duetos  das  fabricas  e as  madeiras  do  pinhal  para 
0 porto  de  S.  Martinho,  para  seguirem  d’ali  a 
Lisboa,  Porto,  e outras  direcções.  Tem  a villa 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post , e telegr. 
com  serviço  de  encommcndas  postaes,  permutan- 
do malas  com  a R.  A.-Lisboa-Figueira  da  Foz; 
est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Lisboa  á 
Figueira  da  Foz,  entre  as  de  Martingança  e de 
Leiria;  médicos,  pharmacias,  notário,  agencias 
do  Banco  de  Portugal,  Banco  Commercial  e do 
Crédit  Franco- Porlugais;  companhia  de  seguros. 
Sociedade  Portngueza  de  Seguros,  fabricas  de 
resinagem,  de  vidros  e crystaes,  A Central, 
Companhia  da  Nacional  e nova  Fabrica  de 
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Vidros  da  Marinha  Grande,  Fabrica  Nacional,  j 
Fabrica  Nova',  sociedade  cooperativa  .1  Vitrifi-  j 
cadora,  cujos  estatutes  foram  publicados  em  24  | 
dc  julho  de  189i)  no  Diário  do  Governo;  feira  , 
de  generos  alimenticios  e cereaes,  aos  do-  I 
mingos.  Pertence  á 5 • div.  mil.  e ao  distr.  de  I 
recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria.  Na  Ma-  | 
rinha  Grande  publica-se  o jornal  a Autonomia,  , 
desde  13  de  outubro  de  1889.  Na  villa  tem  havi-  | 
do  as  capellas  seguintes:  S.  Pedro  de  Muel,  que  ; 
era  situada  sobre  uma  rocha,  e que  o mar  des-  | 
truiu.  No  mesmo  sitio,  porém  mais  para  terra, 
construiu-sc  depois  outra  capella  com  a mesma 
invocação  de  S.  Pedro,  onde  está  a imagem  d’es- 
te  santo  e a de  N.  S.*  da  Piedade,  que  existiam 
na  antiga  capella.  A do  Senhor  de  Jesus  dos  Affli- 
ctos  foi  fundada  em  18  il  proximo  e ao  sul  do  .vla- 
riuha  Grande, junto  ao  cemiterio,  que  foi  benzi- 
do cm  1857.  A capella  benzeu  se  em  9 de  abril 
de  1865,  celebrando  se  n’esse  dia  a primeira  mis- 
sa. A capella  do  Engenho  existiu  até  á invasão 
franccza,  sendo  então  queimada  pelas  tropas  de 
Bonaparte.  No  logar  a capella  de  Santa  Barba- 
ra, construida  pelos  habitantes  d’esta  povoação, 
ü bispo  de  Leiria,  D.  Diniz  de  Mello,  concedeu 
licença  em  1635  para  n’ella  se  dizer  missa. 

Marinha  da  Lameda.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Cbristovão  e conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Marinha  das  Ondas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Marinha  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Marinha  e Ultramar  (Secretaria  de  Estado 
dos  Negocios  da).  Pela  or^anisação  que  se  deu  em 
28  de  julho  de  1736  ás  repartições  superiores  de 
administração  publica,  creou-se  uma  secretaria 
de  Estado  encarregada  especialmente  dos  assum- 
ptos navaes  e das  possessões  ultramarinas.  As- 
sim fícou  instituido  o ministério  da  Marinha  e 
Ultramar,  sendo  o primeiro  ministro  Antonio 
Guedes  Pereira,  nomeado  no  referido  dia  28  de 
julho.  Esta  secretaria  do  Estado  ficou  existindo, 
sofifrendo  por  vezes  pequenas  alterações,  até  que 
pela  carta  de  lei  de  8 de  novembro  de  1824,  sendo 
ministro  Joaquim  José  Monteiro  Torres,  se  divi- 
diram pelas  outras  repartições  de  Estado  os  ne- 
gocios que  diziam  respeito  ao  Ultramar.  Esta  de- 
terminação foi  annulada  pela  lei  de  3 de  outu- 
bro de  1823,  que  mandou  que  de  novo  voltassem 
esses  negocios  á secretaria  de  marinha.  Em  8 de 
junho  de  1834  decretou-se  outra  vez  uma  medida 
idêntica  á de  1821;  em  25  de  abril  de  1835  regu- 
lou se  que  houvesse  uma  secretaria  de  estado  dos 
negocios  do  ultramar,  que  ficaria  aunexa  a qual- 
quer das  seis  existentes,  e por  fim,  a 2 de  maio 
do  mesmo  anno  se  ordenou,  que  o expediente  dos 
assumptos  ultramarinos  passasse  a ser  privativo 
do  ministério  da  ma'iuha  da  mesma  fôrma  que 
se  estabelecera  em  junho  de  1834.  E’  este  o sys- 
tema  ainda  hoje  adoptado,  embora  na  organisa- 
ção  interna  c distribuição  do  serviço  de  secreta- 
ria tenha  havido  numerosas  alterações  desde 
1834  até  á actualidade.  A administração  e pes- 
soal da  marinha  estão  a cargo  do  respectivo  mi- 
nistro, e compete  á direcção  geral  da  marinha  do 
mesmo  ministério,  que  tem  os  múltiplos  serviços 
a seu  cargo  distribuídos  por  seis  repartições,  além 
d’uma  repartição  de  contabilidade  de  marinha, 
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que  é a sexta  da  Direcção  Geral  da  Contabilida- 
de Publica,  e de  uma  delegação  da  thesouraria 
geral  do  ministério  da  fazenda,  servindo  de  pa- 
gadoria.  O ministro  da  marinha  tem  a sua  re- 
partição especial  do  gabinete,  e além  d’isso  um 
conselho  superior  de  marinha,  composto  de  tres 
officiaes  generaes  mais  antigos,  encarregado  de 
estudar  as  mais  altas  questões  que  podem  inte- 
ressar a marinha,  e de  emittir  sobre  ellas  a sua 
autorisada  opinião.  Dependentes  da  direção  ge- 
ral da  marinha  estão  os  estabelecimentos  de  ins- 
trucção,  representados  pela  Escola  Naval,  Escola 
auxiliar  de  Marinha,  Escola  pratica  de  artilharia 
naval.  Escolas  de  alumnos  marinheiros,  e Escola 
pratica  de  torpedos  e electricidade,  bem  como 
os  estabelecimentos  fabris:  Arsenal  de  marinha 
c Cordoaria  nacional,  e ainda  o Hospital  de  ma- 
rinha, c varias  commissões  auxiliares,  taes  como 
a Commissão  technica  de  artilharia  naval,  a 
Commissão  central  de  pescarias,  a Commissão  de 
cartographía  e a Commissão  de  compras.  Um 
conselho  superior  de  saude  naval  é ouvido  sobre 
os  assumptos  da  sua  especialidade.  O serviço  do 
justiça  compete  aos  tríbuuaes  de  justiça  da  ar- 
mada, que  são,  cm  primeira  instancia,  o Conse- 
lho de  guerra  de  marinha,  c em  segunda  e ulti- 
ma 0 Supremo  Conselho  de  Justiça  .Militar,  que 
é commum  ao  exercito  e á armada,  sendo,  por  is- 
so, composto  de  officiaes  generaes  de  mar  e ter- 
ra. Da  direcção  geral  da  marinha  dependem 
ainda  os  quatro  departamentos  marítimos  e as 
capitanias  dos  portos  em  que  se  divide  o littoral 
do  reino  e ilhas  adjacentes.  Um  official  general 
exerce  o cominando  das  forças  navaes  com  o ti- 
tulo de  major  general  da  armada,  e tem  sob  as 
suas  ordens  immediatas  um  chefe  de  estado- 
maior  e um  sub-chefe,  com  uma  secretaria  para 
0 serviço  de  expediente,  o que  tudo  constitue  a 
majoria  general  da  armada.  O pessoal  da  mari- 
nha militar  compõe  se  dos  officiaes  de  marinha, 
dos  engenheiros  navaes,  dos  médicos  e pharma- 
ceuticos  navaes,  dos  machinistas,  dos  capellães, 
dos  officiaes  da  administração  naval,  das  praças 
do  corpo  de  alumnos  da  armada:  guardas-mari- 
nhas e aspirantes,  e finalmente  das  praças  do 
corpo  de  marinheiros,  que  são  os  officiaes  infe- 
riores das  diversas  classes,  e equiparados,  e a 
marinhagem.  O corpo  de  marinheiros  é comman- 
dado  por  um  official  general  cu  capitão  de  mar 
e guerra,  compõe-se  de  cinco  brigadas,  consti- 
tuindo diias  divisões,  e é elle  que  fornece  as  guar- 
nições dos  navios  de  guerra.  Desde  1892  ha  ain- 
da um  corpo  de  auxiliares  do  serviço  naval  com 
as  graduações  de  segundos  tenentes  ou  de  guar- 
das-marinhas. Estes  officiaes  auxiliares  saem  da 
classe  dos  officiaes  inferiores  e prestam  serviço 
no  arsenal,  nas  capitanias  dos  portos,  nas  secre- 
tarias dependentes  do  ministério  da  marinha, 
etc.  O rei  é o chefe  superior  das  forças  navaes, 
e tem  o posto  de  almirante  general.  Os  navios  de 
guerra  armados,  que  se  encontram  no  Tejo,  cons- 
tituem a chamada  divisão  de  reserva  do  porto  de 
Lisboa,  os  que  estão  em  serviço  nas  colonias  fa- 
zem parte  das  divisões,  ou  estações  navaes,  ou 
constituem  esquadrilhas  especialmente  affectas 
ao  serviço  de  policia  dos  rios  africanos.  O resto 
dos  navios  do  estado  são  os  navios  escolas,  os 
torpedeiros,  e alguns  de  pequeno  lote  que  exer- 
cem a t scalisação  aduaneira,  ou  da  industria  da 
pesca,  ao  todo  62  navios. 
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Marinbaes.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Muge,  cone.  de  Salvaterra  de  Magos, 
distr.  de  Santarém.  Tem  est.  do  caminho  de  fer- 
ro de  Vendas  Novas,  entre  o apeadeiro  de  Ago- 
lada  e a est.  de  Muge.  ! 

Mariubão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  ! 
Moreira  de  Rei,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  | 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  , 

Marlnbas.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  ; 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Espozende,  distr.  e | 
arceb.  de  Braga;  367  fog.  e 1:788  hab.  Tem  es- 
colas  para  auibos  os  sexos  e est.  post.  A egreja 
matriz  da  freguezia  âca  distante  3 k.  da  séde  do  | 
conc.  e está  situada  proximo  da  costa.  O cabido  j 
da  sé  de  Braga  apresentava  o reitor,  que  tinha  | 
150Í0O0  réis  de  rendimento.  E’  a povoação  mais  j 
pittoresca  do  concelho,  muito  fértil  e industrial 
em  diversos  ramos.  Cria  muito  gado.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  fre- 
guezia de  Santa  Eulalia,  de  Villar  de  Moiros, 
concelho  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Marinhas  de  sal.  V.  Salinas. 

Marinbeira.Povoaçòes  nasfreguezias:  S.  Mar- 
tiuho,  de  Alva,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  N.  S.*  a’Ajuda,  4.®  bairro  de  Lisboa. 
Acha  se  situada  junto  á estrada  real  que  vae  de 
CazellaS  para  Portela,  e perto  da  estrada  militar 
da  circumvallação  da  capital.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Villa  Cova  á Coelheira,  conc.  de  V.  N.  de  Pai- 
va, distr.  de  Vizeu. 

Marinheira  e Pomar  do  Meio.  Ilha  da  Ma- 
deira; pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Es- 
treito de  Camara  de  Lobos,  conc.  de  Camara  de 
Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Marinheiros  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Marrazes,  conc. 
e distr.  de  Leiria. 

Marinhella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Marinho.  E’  appellido  nobre,  que  vciu  da  Gal- 
liza,  e ali  tomado  por  alcunha.  O primeiro  qun 
em  Portugal  appareceu  com  este  appellido,  e 
que  veiu  da  Galliza  estabelecer-se  n’este  reino, 
foi  D.  AfiFonso  Paes  Marinho.  O conde  D.  Pedro, 
no  seu  Nobiliário,  dá  a familia  d’este  appellido 
descendente  de  D.  Forjaz  Marinho.  O seu  solar 
era  a Torre  dos  Marinhos,  na  antiga  freguezia  ' 
d’este  nome,  da  provincia  do  Minho,  ha  muitos 
annos  annexa  á de  Valladares  As  suas  armas  ! 
são:  Em  campo  de  prata  quatro  faxas  azues  ou-  j 
deadas,  elmo  d’aço  aberto,  e por  timbre  uma  se-  | 
reia  com  cabello  de  ouro.  Outros  do  mesmo  ap- 
pellido usam:  Em  campo  verde  cinco  âòres  de  liz 
de  prata,  em  aspa,  e por  baixo  d’ellas  tres  ondas 
do  azul  e prata;  elmo  de  prata  aberto,  e timbre 
a sereia  das  armas  antecedentes.  Ainda  outros  i 
Marinhos  trazem  por  armas:  Em  campo  de  prata  | 
tres  ondas  de  azul,  em  faxa;  o mesmo  timbre  e o i 
mesmo  elmo.  Outros  também  usam:  Em  campo  | 
azul  cinco  meias  fiôres  de  liz,  de  ouro,  em  aspa,  ^ 
e o mesmo  elmo  e timbre. 

Marinho  (Balthazar).  Escriptor,  que  militou  ' 
na  índia,  distinguindo-se  na  expedição  de  Mom-  ! 
baça  em  1589.  Deixou  manuscripta  uma  Jielaçào 
da  expedição  de  Mombaça,  que  se  guardava  na 
bibliotheca  do  rei  de  llespanha. 

Marinho  (P.  Francisco).  Era  da  congregação  ; 


da  Missão.  Sendo  extinctas  as  ordens  religiosas 
em  1834,  passou  á classe  de  presbytero  secular. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falleciinen- 
to.  Escreveu:  Liga  da  theologia  moderna  com  a 
philosophia  em  dano  da  egreja  de  Jesus  Christo, 
descoberta  n'uma  carta  de  um  parocho  da  cidade 
e outro  parocho  da  aldeia,  etc.  escripta  no  idioma 
italiano  pelo  abbade  B mola,  traduzida  emportu- 
guez,  Lisboa,  1843.  Publicou  alguns  artigos  e cor- 
respondências no  jornal  Portuguez  Velho,  cm 
1842  e 1843.  Parece  ser  também  o autor  do  se- 
guinte opusculo:  Arte  de  vedoria,  util  e necessária 
para  todos  os  que  quizerem  ter  conhecimento  do 
nascimento,  curso  e direcção  das  aguas,  Lisboa, 
1841). 

Marinho  (Joaquim  Pereira).  V.  Pereira  Ma- 
rinho (Joaquim). 

Marinho  (José  Pires).  Photographo,  socio  da 
grande  officina  de  photogravura,  de  Pires  Mari- 
nho & C.‘,  estabelecida  na  praça  dos  Restaura- 
dores, em  Lisboa.  Nasceu  em  1857,  e aos  17  an- 
nos começou  a exercer  o magistério  primário  e 
mais  tarde  o secundário.  Em  1891  era  simples 


José  Hires  M.irinho 


amador,  porém  muito  dedicado,  da  photographia, 
e um  seu  amigo,  por  casualidade,  o apresentou 
ao  conhecido  gravador  Francisco  Pastor,  como 
sendo  um  amador  distincto  e fóra  do  vulgar,  por 
se  dedicar  á photographia  em  seda,  marfim,  ma- 
deira, etc.  D’esta  apresentação  resultou  Francis- 
co Pastor  lhe  pedir  com  insistência  para  que  es- 
tudasse afórma  de  photographar  sobre  a madei- 
ra, própria  para  a gravura  a buril,  porque  evi- 
tava assim  0 desenho,  que  em  retratos  princi- 
palmente,. muitas  vezes,  se  não  parecia  com  o 
original.  Marinho  accedeu  ao  pedido,  mais  por 
gosto  que  por  interesse,  e depois  de  varias  ten- 
tativas conseguiu  no  fim  de  seis  mezes  fazer  um 
trabalho,  tanto  a contento  de  Francisco  Pas- 
tor, que  logo  lhe  propôz  trabalhar  para  elle,  pro- 
posta que  toi  acceita,  sendo  Marinho  auxiliado 
por  seu  irmão  Antouio,  seu  actual  socio.  Mezes 
depois  trabalhavam  ambos  juutos  n’uma  indus- 
tria desconhecida  em  Portugal,  e assim  se  pro- 
seguiu  durante  um  anno,  até  que  afinal  José  Pi- 
res .Marinho  começou  a intentar  ir  além  da  pho- 
tographia, completando  o trabalho.  Lembrou-se 
da  gravura  chimica,  empresa  arrojada  e difficil, 
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porque  a esse  tempo  eo)isistia  u’uin  segredo  pou- 
co facil  de  desvendar,  e dispondo  das  suas  econo- 
mias de  20  annos  como  professor,  conseguiu  em 
1894  abrir  ao  publico  uma  modesta  officina  de 
gravura  chimica.  Ao  principio  fôram  enormes  as 
aifficuldades,  porque  além  do  processo  ser  pouco 
conhecido  em  Portugal,  eram  poucos  os  impres- 
sores que  sabiam  tirar  partido  d’uma  pbotogra 
vura;  d’aqui  resultou  um  grande  prejuizo  duran- 
te tres  annos.  Em  tempo  pediu  um  privilegio  da 
introducção  da  sua  nova  industria,  mas  nào  o 
pôde  alcançar.  Trabalhando  sempre,  sem  desa- 
nimar, procurando  aperfeiçoar  os  seus  trabalhos, 
tem  conseguido  serem  estes  os  preferidos.  Hoje 
as  suas  importantautes  oifícinas  estão  installadas 
na  praça  dos  Restauradores,  conforme  dissémos, 
e com  todas  as  condições  de  luz  e de  hygiene. 
Em  machinas  encontra-se  ali  o que  ha  de  mais 
moderno  com  todos  os  aperfeiçoamentos  recentes; 
executa-se  nào  só  simili  gravura  e zinco-graptiia, 
como  tarabem  a trichromia,  stereotypia,  etc.  A 
photogravura,  assim  iuiciadapor  José  Pires  Ma- 
rinho, tem  prestado  grandes  benefícios  á impren- 
sa e á industria  dos  livros. 

Marinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  do  Leiria 

Marinho  de  Azevedo  (Luiz  de).  Capitão  e 
commissario  militar,  secretario  do  conde  de  8. 
Lourenço,  quando  este  general  governava  as  ar- 
mas na  provinda  do  Alemtejo,  nas  campanhas 
que  se  seguiram  á acclamação  de  D.  João  IV. 
Era  natural  de  Lisboa,  onde  também  falleceu  a 
25  de  novembro  de  1652.  Escreveu:  Apologéticos 
discursos,  offerecidos  á magestade  d'el-rei  D.  João 
nosso  senhor,  em  defeza  da  fama  e boa  memória  de 
Fernâo  de  Albuquerque,  do  seu  conselho,  e gover- 
nador que  foi  da  índia-,  contra  o que  d'elle  escre- 
veu D.  Gonçalo  de  Cespedes  na  Chronica  de  el-rei 
D.  Filippe  IV  de  Castella,  Lisboa,  1611;  Orde- 
nança militar  para  disciplina  da  milicia  portu- 
gueza,  recopilada  das  q-ue  instituiu  em  Flandres 
o Principe  de  Parma,  e das  mais  que  se  observam 
nos  exercitos  e armadas,  Lisboa,  1641;  Relação 
verdadeira  da  victoria  que  alcançaram  os  portu- 
guezes  que  assistem  na  fronteira  de  Olivença,  a 6 
de  setembro  da  Lisboa,  1641;  esta  Jíe/ação 

e as  duas  seguintes  não  trazem  o nome  do  autor; 
Relação  de  duas  victorias  que  os  moradores  da  al- 
deia de  Santo  Aleixo,  e das  vülas  de  Mourão  e 
Monsaraz  alcançaram  dos  castelhanos  a 6 e a 16 
de  ouUdtro  de  1641,  Lisboa,  1641;  Relação  da  en- 
trada que  0 general  Martim  Affonso  de  Mello  fez 
na  villa  de  Valverde,  e victoria  que  alcançou  dos 
castelhanos,  Lisboa,  1641;  Commentario  dos  valo- 
rosos feitos  que  os  portuguezes  obraram  em  dejeza 
do  seu  rei,  e da  patria  na  guerra  d:>  Alemtejo. . 
governando  as  armas  o conde  de  Vimeiro,  etc.,  es- 
ta primeira  parte  se  divide  em  dois  livros,  dedi- 
cados a Pero  da  Silva,  conde  de  S.  Lourenço,  Lis- 
boa, 1644;  Doutrina  politica,  civil  e militar,  tira- 
do do  livro  5.“  que  escreveu  Justo  Lipsio,  dirigida 
a Mathias  d' Albuquerque,  Lisboa,  1644;  Primeira 
parte  da  fundação,  antiguidades  e grandezas  da 
mui  insigne  cidade  de  Lisboa,  e seus  varões  illus- 
tres  em  santidade,  armas  e letras-,  catalogo  de  seus 
prelados,  e mais  coiuas  ecclesiasticas  e politicas 
até  o anno  de  1147,  em  que  foi  ganhada  aos  moi- 
ros por  el-t-ei  D-  Affonso  Henriques,  Lisboa,  1652. 
Foi  reimpressa,  com  o titulo  de  Fundação,  anti- 
guidades e grandezas,  etc.,  c saiu  em  duas  partes, 
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Lisboa,  1753.  Escreveu  em  hespanhol:  Apologia 
militar  de  la  victoria  de  Montijo,  contra  las  Re- 
laciones de  Castilla  y Gazeta  de  Gênova,  que  la 
calumniaron,  Lisboa,  1614;  Exclamaciones  politi- 
I cas,juridicas  y morales  al  Summo  Pontifice,  Reys, 
I Príncipes,  Republicas,  amigas  y confederadas  con 
el  rey  D.  Juan  IV  de  Portugeã,  en  la  injusta pri- 
j sion  dei  infante  D.  Duarte,  Lisboa,  1645. 

Marinho  da  Cruz  (Agostinho  Alues).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1821,  sendo 
fílho  de  Antonio  José  Marinho  da  Cruz,  e de  sua 
mulher,  D.  Marianna  Victoria  de  Jesus  Canto. 
Frequentou  os  preparatórios  no  antigo  Collegio 
i dos  Nobres,  e em  resultado  da  guerra  civil  teve 
de  interromper  os  estudos  até  1838,  indo  então 
frequentar  o Lyceu  Nacional.  Era  1811  matricu- 
lou-se na  Universidade  de  Coimbra,  e cursou  a 
faculdade  de  Direito  até  se  formar  em  1846.  No 
anno  de  1857  entrou  para  o magistério,  por  con- 
curso á cadeira  de  Philosophia  no  Lyceu  Nacio- 
I nal,  e pela  reforma  deinstrucção  secundaria  de 
1880  foi  nomeado  para  a regencia  da  nova  ca- 
deira de  Legislação  Civil.  Exerceu  a advocacia 
desde  1857,  foi  vogal  do  conselho  geral  do  distri- 
cto,  e n’essa  qualidade  serviu  varias  vezes  de 
governador  civil.  Foi  ajudante  do  provedor  do 
Asylo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  para  ra- 
parigas abandonadas,  em  1885,  cargo  que  então 
era  exercido  por  D.  Luiz  de  Carvalho  Daun  e 
Lorena,  depois  marquez  de  Pomares. 

Marinho  da  Silva  fP.  Domingos  Salvador). 
Presbytero  secular,  professor  publico  de  Theolo- 
I gia  dogmatica  e moral,  e depois  de  Direito  civil 
j na  índia  Portugueza.  N.  em  Margào,  da  provin- 
I cia  de  Gôa,  a 18  de  julho  de  1825.  Escreveu: 

I Cursus  sacrae  theologiae  moralis  complectens  sa- 
[ cramenta  in  genere,  baptismum,  poenitentiam  et 
' matrimonium,  probatissimis  selectissimisque  Au- 
ctoribus  redactus,  Margâo,  1832;  tomo  II:  Cursus 
1 sacrae  theologiae  moralis  complectens  officium  di- 
I vinum,  votum,  jejunium,  censuras  et  irregularita- 
I tes:  probatissimis  selectissimisque  Auctoritate  ex- 
cerptus,  etc.,  Margâo,  1866.  O autor  submetteu  á 
I censura  e approvação  previa  do  então  governa- 
dor archiepiscopal  de  Gôa  o tomo  I d’esta  obra, 
e os  mais  que  tencionava  publicar.  Sendo  exa- 
minada a mesma  obra  pelos  censores  nomeados, 
P.  Antonio  José  Nicolau  Barreto  e Lourenço  Lo- 
bo, parocho  da  egreja  de  Margâo,  que  deram  os 
seus  pareceres  em  termos  bastante  lisongeiros 
para  o autor,  o governador  acbiepiscopal,  em  con- 
formidade com  estes  pareceres,  approvou  o Curso, 
por  despacho  de  11  de  dezembro  de  1862,  para 
poder  ser  lido  sem  cscrupulo  pelos  estudiosos,  e 
deu  testemunho  publico  do  zelo,  cuidado  e eru- 
dição com  que  0 autor  0 redigira.  Este  dedicou 
[ 0 tomo  II  ao  arcebispo  metropolitano  D.  João 
Chrysostomo  de  Amoriin  Pessoa,  já  então  de  pos- 
I se  da  diocese,  e d'elle  recebeu  uma  carta  muito 
I honrosa,  que  vem  transcripta  no  principio  do 
' mesmo  tomo  II. 

I Marinis  (Fr.  João  Baptista).  Religioso  domi- 
I nicano  da  ordem  dos  prégadores;  professor  e prior 
no  convento  da  Batalha  e no  de  S.  Domingos,  de 
' Lisboa;  vigário  das  religiosas  do  convento  do 
Sacramento,  e provincial  eleito  em  1702;  exami- 
nador synpdal  do  arcebispado  de  Lisboa,  depu- 
tado da  junta  das  Missões,  da  inquisição  de  Évo- 
ra, dc  que  tomou  posse  a 24  de  junho  de  1707. 
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Era  natural  do  Porto,  e fal.  no  convento  de  Évo- 
ra em  172d,  sendo  filho  de  Pantaleão  Pereira  e 
de  Catharina  de  Figueiredo  Guedes.  Professou 
no  convento  de  Aveiro  a 24  de  outubro  de  1664, 
aprendendo  ali  as  sciencias  severas.  Foi  admit- 
tido  no  collegio  de  Santo  Thomaz,  de  Coimbra, 
a 26  de  abril  de  1673,  e n’elle  diciou  Theologia, 
e Philosophia  no  convento  da  Batalha  Publicou 
em  Evora  em  1720  uma  Novena  de  S.  Domin 
goa 

Mariola.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das 
Neves,  de  Abiul,  conc.de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  S.  Lucas,  de  Freiria,  cocc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa. 

Marioula.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Marmelete,  conc.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro. 

Mariz.  Este  appellido  procede  de  Lopo  de  Ma- 
tiz, que  tinha  o seu  solar  em  Paço  do  Mariz.  An- 
tonio  de  Mariz,  filho  de  Affonso  Lopes  de  Mariz, 
e neto  do  referido  Lopo,  tinha  a sua  residên- 
cia em  Villa  do  Conde.  Requereu  brazão  d’ar- 
mas,  que  Filippe  III  lhe  mandou  dar  em  14  de 
setembro  de  1634,  o qual  constava  de:  Em  cam- 
po azul  cinco  vieiras  de  ouro,  em  cruz,  realça- 
das de  negro,  apparecendo  por  entre  as  suas  pé- 
talas, quatro  folhas  verdes  era  cruz;  elmo  de  aço 
abert  >,  e por  timbre  um  leão  azul,  lampassado 
da  purpura,  com  uma  das  vieiras  na  cabeça.  A 
casa  de  Paço  de  Mariz  passou  depois  a ser  mor- 
gado dos  Ferreiras. 

M&riz  (Joaquim  de).  Ourives  em  Coimbra,  on- 
de exerceu  a profissão  de  substituto  do  contraste 
ensaiador  do  ouro  e prata,  por  alvará  da  carnara 
municipal  de  13  de  dezembro  de  1864.  N.  em 
Anadia  a 6 de  setembro  de  1'07,  e fal.  em  20  de 
novembro  de  1878.  Erafiho  de  Bernardo  de  Ma- 
riz, e de  sua  mulher  Maria  Josepha  Moreira. 
Casou  com  D.  Maria  José  da  Costa  Pinto  de  Ma- 
riz. Escreveu:  Systema  métrico  decimal  pratico, 
contendo  breves  explicações  praticas  sobre  o novo 
systema  de  pesos  e medidas  etc.,  Coimbra,  1859. 
Deixou  inédita  a seguinte  obra:  Mappa  do  valor 
dos  toques  do  ouro  e da  prata,  e suas  explicações 
em  milésimos,  tomando  por  bazeovalor  do  peso  do 
gramma  das  moedas  de  ouro  e prata  do  novo  cu- 
nho portuguez,  conforme  a lei  de  29  de  julho  de 
1854. 

Mariz  (D.  José  Alves  de).  Bispo  de  Miranda  e 
de  Bragança.  N.  em  Coimbra  a 5 de  fevereiro  de 
1844,  sendo  filho  de  Joaquim  de  Mariz,  ourives 
n'a^ella  cidade,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  José 
da  Costa  Pinto  Mariz,  familia  possuidora  de  bens 
de  fortuna,  natural  da  região  da  Bairrada.  Estu- 
dou 08  preparatórios  no  Lyceu  de  Coimbra,  e 
aos  17  annos  de  edade,  em  1861,  matriculou-se 
na  faculdade  de  Theologia  na  Universidade  de 
Coimbra.  Durante  o curso  teve  distincçòes,  e 
quando  o concluiu,  em  1866,  teve  referen- 
cias muito  honrosas  do  professorado,  que  n.uito 
0 estimava.  A sua  familia  via  se  reduzida  a pre- 
cárias circumstancias  por  causa  d’uma  rui- 
nosa e longa  demanda,  e o joven  estudante,  du- 
rante 0 curso,  aproveitava  as  horas  vagas  para 
leccionar  humanidades,  provendo  assim  ás  neces- 
sárias despezas  dos  estudos,  auxiliando  também 
a flua  familia.  Este  digno  procedimento  attrahiu- 
Ihe  as  maiores  sympathias.  Depois  de  concluida 
a formatura  continuou  com  as  lições  particulares, 
e assim  se  conservou,  esperando  a edade  cano- 


nica  para  se  ordenar.  Em  1867,  nas  têmporas  da 
Santissima  Trindade,  recebeu  em  Braga  as  or- 
dens menores  de  subdiacoao,  conferidas  pelo  ar- 
cebispo D.  José  Joaquim  de  Azevedo  e Moura; 
n’esse  mesmo  anno,  nas  têmporas  de  Santa  Luzia, 
0 arcebispo  de  Evora  D.  José  Antonio  da  Matta 
e Silva,  ordenou  0 de  diácono,  e no  anno  seguin- 
te, 1868,  em  sabbado  de  S.  Lazaro,  o bispo  do 
Porto  D.  João  de  França  Castro  e Moura  confe- 
riu lhe  a ordem  de  presbytero.  Cantou  a sua  pri- 
meira missa  no  domingo  de  Paschoa,  a 12  de 
abril  do  mesmo  anno,  na  egreja  do  antigo  con- 
vento de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Em  1869  foi 
convidado  pelo  vigário  geral  de  Aveiro,  dr. 
Manuel  Augusto  de  Sousa  Pires  de  Lima,  para 
leccionar  no  seminário  d’aquella  diocese,  o curso 
ecclesiastico,  e a 22  de  janeiro  de  1»70  tomou 
posse  da  regencia  das  cadeiras  de  Hermeneutica 
Sagrada,  Direito  Canonico  e Theologia  Moral, 


D.  José  Aires  de  Mariz 


leccionando  ao  mesmo  tempo  os  preparatórios  no 
Collegio  Aveirense.  A diocese  de  Aveiro  foi  ex- 
tincta  em  1882,  por  carta  regia  de  14  de  setem- 
bro, mas  0 curso  de  sciencias  ecclesiasticas  ain- 
da se  conservou  até  lo84,  anno  em  que  fechou  o 
seminário.  0 digno  professor  foi  então  chamado 
a Coimbra  pelo  bispo,  sr.  D.  Manuel  Correia  de 
Bastos  Pina,  para  reger  no  seminário  a cadeira 
de  Theologia  Dogmatica,  que  vagara,  por  ter  o 
seu  professor,  o dr.  Augusto  Eduardo  Nunes,  sido 
nomeado  coadjutor  e futuro  arcebispo  de  Evora. 
Tratando  se  de  escolher  bispo  para  a diocese  de 
Bragança,  propoz  o governo  em  21  de  julho  de 
1885  0 abalisado  professor,  cuja  eleição  foi  con- 
firmada logo  no  dia  30.  O Conimbricense  de  2 do 
mez  de  agosto  seguinte,  a proposito  d’este  facto, 
dizia:  «Sabemos  que  no  consistorio,  celebrado 

em  Roma  na  quinta  feira  ultima,  fôra  preconi- 
sado  bispo  de  Bragança  o nosso  respeitável  pa- 
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tricio  o sr.  D.  José  Alves  de  Mariz.  E’  s’eu>  duvi- 
da a primeira  vez  que  se  dá  o facto  de  media- 
rem apenas  oito  dias  entre  a nomeação  de  um  pre- 
lado pelo  governo  portuguez  e a sua  confirmação 
em  lioma.  O novo  prelado  de  Bragança  póde,  e 
temos  plena  confiança  de  que  ha  de  desempenhar  - 
com  todo  0 zelo  evangelico  a alta  missão  de  | 
Episcopado.  Aquella  diocese  tem  quasi  sempre  , 
estado  orphã  dos  seus  prelados,  porque  em  re-  | 
gra,  mesmo  quando  os  tem,  pouco  tempo  ali  per-  | 
mauecem.  A maior  parte  das  povoações  do  bispa- 
do de  Bragança  nunca  fòram  visitadas  por  um 
prelado;  são  fáceis  de  vêr  as  consequências  que 
d’este  abandono  pódem  provir  em  prejuizo  da  re- 
ligião. As  virtudes  evangélicas  e dedicação  pelo 
cumprimento  dos  seus  deveres  bem  reconhecidos 
em  0 nosso  patricio,  decerto  hão  de  fazer  com  que 
a Egreja  e o Estado  muito  tenham  a ganhar  co  n 
a sua  elevação  a este  importante  cargo  na  dio- 
cese de  Bragança,  u O bispo  D.  José  Alves  de 
Mariz  foi  sagrado  em  Lisboa,  na  egreja  dos  Mar- 
tyres,  pelo  iiuncio  apostolico  Monsenhor  Vicente 
Vanutelli,  a Ib  de  novembro  de  188.5,  assistindo 
08  bispos  de  Coimbra  e de  Bethsaida,  e deu  en- 
trada ua  sua  diocese  a 31  de  janeiro  do  1886.  As 
Instituições  Christãs  d'essn  tempo  publicaram  mi- 
nuciosamente a recepção  brilhante  feita  em  Bra- 
gança a um  prelado  que  vinha  precedido  da  fa- 
ma de  grandes  dotes  intellectuaes  e brilbanteõ 
qualidades  moraes.  As  primeiras  providencias,  a 
que  0 digno  prelado  logo  se  dedicou,  foi  a ini- 
ciação das  visitas  pastoraes,  a reforma  do  semi- 
nário, material  e moralmente  considerada,  e a do 
ensino  theologico  e secundário.  Sabendo  muito 
bem  das  enormes  vantagem  que  lucram  os  povos 
com  as  visitas  do  prelado  que  espiritualmeute  os 
rege,  não  hesitou  um  momento  de  pôr  em  pratica 
este  diflicil  encargo  pastoral;  não  lhe  puzeram 
estorvo  a falta  quasi  absoluta  da  communicaçòes 
na  província  de  Traz-os-Montes,  muito  abando- 
nada e esquecida  das  regalias  da  civilisação; 
percorreu  grande  parte  da  diocese,  visitando 
mais  de  100  freguezias.  Foi  enorme  a difficulla- 
de  que  desde  logo  se  apresentou  ao  sr.  bispo  de 
Bragança  para  provêr  de  clero  as  parochias  do 
seu  bispado,  grande  numero  das  quaes  estavam 
vagas,  vendo  se  forçado  por  isso  nos  primeiros 
10  annos  do  seu  governo  a recorrer  ao  expedien- 
te das  annexações  de  duas  e tres  freguezias,  pa- 
ra provêr  ás  necessidades  espirituaes  mais  ur- 
gentes d’aquelles  povos.  Havia  grande  talta  de 
padres,  contribuindo  principalmente  para  esta 
falta  a pequena  capacidade  do  antigo  seminário, 
que  então  estava  em  decadência  e em  grande 
desorganisação  disciplinar.  O sr.  bispo  de  Bra- 
gança comprehendeu  que  uma  das  primeiras 
providencias  a adoptar,  para  preencher  as  pa- 
rochias que  vagavam  dia  a dia,  era  ampliar  o 
seminário  diocesano,  e dotal-o  de  todos  os  ele- 
mentos indispensáveis  a um  estabelecimento  mo- 
delar 110  seu  genero,  para  satisfazer  ao  fim  de- 
sejado, que  era  obter  clero  sufficiente  para  oc- 
correr  ás  necessidades  da  diocese,  e este  mori- 
gerado,  illustrado,  digno  da  alta  missão  do  sa- 
cerdócio. O digno  prelado  conseguiu  fundar  em 
poucos  annos  um  seminário  inteiramente  novo, 
junto  ao  antigo,  começando  pela  construcção 
d’uiT:  magnifico  edificio,  satisfazendo  a todos  os 
requisitos  da  hygiene,  e reorganisaudo  os  estu- 
dos. Estas  importantes  obras,  que  duraram  9 an- 
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nos,  importaram  em  mais  de  12:000^000  réis, 
quantia  obtida  pelo  prelado  do  cofre  da  Bulia 
da  Cruzada  e do  ministério  das  Obras  Publicas. 
A sua  inauguração  verificou-se  em  15  de  outu- 
bro de  1898.  O seminário  actual  tem  2á  quartos 
em  condições  hygienicas,  emquanto  que  o antigo 
tinha  apenas  14,  e 6 espaçosas  salas  ao  rez  do 
chão,  para  livraria,  laboratorio  das  sciencias 
naturaes,  aulas  de  Theologia,  sala  das  congre- 
gações, e salão  nobre  para  a actos  solemnes.  O 
antigo  seminário  tinha  uma  entrada  insufficien- 
tissima,  e o actual  tem  uma  longa  e espaçosa  es- 
cadaria de  granito  lavrado,  com  17  degraus,  que 
defrontando  com  a capella  dá  serventia  para  as 
aulas.  A’cêrca  da  reforma  dos  estudos,  logo  em 
18í5  fundou  uma  cadeira  de  Philosophia  esco- 
lástica no  curso  theologico;  em  1886  creou  a de 
Physica,  chimica  e historia  natural;  em  1895  es- 
tabeleceu a aula  de  musica,  canto  e instrumentos 
proprios  para  orchestra  de  egreja,  que  se  inau- 
gurou em  25  de  abril  d’esse  anno,  independente- 
mente da  de  cantochão  que  já  existia.  Foi  este 
0 secundo  seminário  do  reino  onde  se  ensinaram 
as  disciplinas  de  Philosophia  escolástica  e scien- 
cias natuiaes.  Em  1896  dotou  o estabelecimento 
com  os  Estatutos  do  Seminário  Episcopal  de  S. 
José  de  Bragança,  modelados  pelos  mais  moder- 
nos processos  educativos.  Em  1898  fundou  o Ga- 
binete de  Sciencias  Naturaes,  dotando-o  com 
uma  secção  de  apparelhos  de  Physica  em  nume- 
ro de  60;  um  herbário  da  flora  lusitana  repre- 
sentado por  840  especies  de  100  familias,  orga- 
nisado  expressamente  para  o Gabinete  de  Histo- 
ria Natural  do  Seminário  de  Bragança  pelo  dr. 
Joaquim  de  Mariz,  naturalista  da  cadeira  de  Bo- 
tânica na  Universidade  de  Coimbra.  O beneme- 
rito  prelado  também  enriqueceu  o mesmo  gabi- 
nete com  uma  secção  de  mineralogia  e petro- 
raphia,  composta  de  50  mineraes  e 50  rochas, 
om  0 fim  de  despertar  nos  estudantes  o esti- 
mulo, creou  prêmios  para  os  que  se  distinguis- 
sem em  comportamento  moral,  mérito  htterario 
e scientifico,  tendo  logar  a primeira  distribuição 
em  acto  solemne  a lo  de  outubro  de  1899;  pro- 
move saraus  litterarios;  obriga-os  a frequenta- 
rem o púlpito  nos  domingos  da  quaresma  e ou- 
tras festividades,  e a ensinarem  a doutrina  chris 
tã  nos  dias  feriados  ás  creanças  da  cidade  nos 
claustros  da  sé  debaixo  da  vigilância  d’um  su 
perior.  A diocese  de  Bragança  toi  a primeira  do 
paiz  onde  houve  exercicios  espirituaes  ao  clero, 
promovidos  por  este  prelado.  São  numerosas  as 
medidas  que  o digoo  bispo  de  Bragança  tem  to- 
mado sobre  a administração  diocesana  com  rela- 
ção ao  clero  parochial,  e outras  providencias  tam- 
bém importantes  de  interesse  geral  e bem  estar 
dos  povos.  Era  enorme  a serie  de  faltas  de  dis- 
ciplina ecclesiastica,  de  preconceitos  e abusos  do 
culto  religioso  entre  os  povos,  e de  falta  de  hy- 
giene e asseio  nos  templos,  a que,  além  das 
admoestações  feitas  verbalmente  e em  homilias 
ao  clero  parochial  e aos  fiais  nas  visitas  aos  dif- 
ferentes  arcipestrados,  oppôz  as  74  pastoraes  e 
circulares  impressas,  onde  se  patenteia  muita 
prudência  e admiravel  tacto  governativo,  muita 
instrucção  religiosa  e scientifica.  A imprensa 
periódica  tem  tecido  os  maiores  elogios  a estas 
publicações  Na  biographia  do  sr.  bispo  1).  José 
Alves  de  Mariz,  escripta  pelo  reitor  do  Baçal, 
sr.  Francisco  Manuel  Alves,  publicada  no  Horto, 
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em  1906,  vem  a relação  minuciosa  de  todas  es- 
tas circulares,  pastoraes,  e outras  publicações  do 
venerando  bispo.  D’essas  publicações  se  devem 
destacar  as  duas  seguintes  provisões,  notáveis 
pelo  seu  caracter  patriótico  e scientifico;  Provi- 
são sobre  o 4.®  centenário  do  descobrimento  do  ca- 
minhõ  maritimo  para  a índia  e a Provisão  sobre 
Archeologia.  Estes  dois  documentos  foram  rece 
bidos  com  enthusiasmo  por  todos  que  se  inte- 
ressam pelas  glorias  nacionaes  e pelos  progres 
sos  da  sciencia  archeologica  em  Portugal.  E’ 
também  de  alto  valor  litterario  e scientifico  a 
sua  Exhortação  sobre  a Quaresma  de  Í9G3,  Peni- 
tencia e encerramento  do  jubileu  pontifical  do  SS. 
Padre  Leão  XIII.  Quando  em  1902  se  installou 
no  paço  episcopal  de  Bragança  a delegação  dis- 
trictal  da  Assistência  Nacional  aos  Tuberculo- 
sos, 0 illustre  presidente  sr.  bispo  D José  Alves 
de  Mariz,  discursando  sobre  a necessidade  de, 
n’este  districto,  se  promover  por  todos  os  meios 
a lueta  contra  a tuberculose,  indicou,  entre  ou- 
tros, 0 dispensário  para  consultas  e appiicações 
therapeuticas  gratuitas,  o hospital  com  pavi- 
lhões isolados  para  tysicos,  eosanatorio  para 
tratamento  dos  doentes  em  altitudes  elevadas. 
Estas  medidas  fôram  abraçadas  com  enthusiasmo 
pelos  tecbnicos,  tanto  mais  que  na  séde  da  dio- 
cese não  existia  um  hospital  civil,  digno  d'este 
nome.  ü sr.  bispo  D.  José  Alves  de  Mariz  foi 
agraciado,  por  decreto  de  lü  de  maio  de  1899,  com 
a gran  cruz  c a commcnda  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição.  Além  do  livro  já  citado 
do  sr.  Francisco  Manuel  Alves,  também  vem  pu- 
blicada a biographia  e retrato  do  venerando  pre- 
lado no  Oceidente,  de  1903;  no  jornal  Nordeste,  de 
28  de  janeiro  do  mesmo  anno;  Esboço  biogra- 
phico  do  £x.“®  e i2eü.“®  sr.  D.  José  Alves  de  J/n- 
riz,  por  Autonio  Maria  Seabra  de  Albuquerque, 
Coimbra,  1888. 

Mariz  (Pedro  de).  Presbytero  e bacharel  for 
mado  em  Cânones,  guarda-mór  da  livraria  da 
Universidade  de  Coimbra,  corrector  da  sua  im- 
prensa, provedor  perpetuo  do  hospital  da  villa  de 
Castanheira.  N.  em  Coimbra,  mas  ignora-se  a 
data  do  nascimento;  fal.  em  Lisboa  a 21  de  no 
vembro  de  1615.  Era  filho  de  Antonio  de  Mariz, 
impressor  na  referida  cidade.  Teve  varia  instru- 
cçào  da  historia  secular,  principalmente  de  Por- 
tugal, e dos  preceitos  da  poesia,  por  cujos  dotes 
mereceu  os  elogios  de  diversos  escriptores.  Pedro 
de  Mariz  parece  ser  o mesmo  que  foi  escrivão  da 
Torre  do  Tombo,  em  Lisboa,  e que  ainda  vivia  em 
1615,  succedendo-lhe  em  março  do  anno  seguinte 
no  cargo  Gaspar  Alvares  da  Louzada.  Escreveu; 
Diálogos  de  varia  historia,  em  que  summariamen- 
te  se  referem  muitas  cousas  anti/as  de  Hespanha, 
e todas  as  mais  notáveis  que  em  Portugal  aconte- 
ceram em  suas  gloriosas  conquistas,  antes  e depois 
de  ser  levantada  a dignidade  real,  e outras  mui- 
tas de  outros  reinos  dignas  de  memória,  com  os  re- 
tratos de  todos  os  reis  de  Portugal,  Coimbra,  1594; 
dedicado  ao  bispo  capellão  mór  D.  José  de  Al 
meida,  do  conselho  de  Estado,  presidente  da  Me- 
sa da  Consciência  e Ordens,  e commendatario 
do  mosteiro  de  Alcobaça.  Pedro  do  Mariz  foi  o 
primeiro  que  publicou  com  as  vidas  dos  reis  os 
seus  respectivos  retratos,  exemplo  que  mais  tar- 
de foi  seguido  por  fr.  Bernardo  de  Brito  nos 
Elogios  dos  Beis,  por  Antonio  de  Vasconcellos  nas 
Anacephaleoses,  e por  outros  escriptores.  Fez-se 
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2“  edição  d’esta  obra,  em  Coimbra,  1597,  e 3.*, 
em  Lisboa,  em  1674.  Escreveu  mais:  Camões, 
que  saiu  no  principio  do  commento  aos  Lusiadas, 
composto  pelo  P.  Manuel  Correia,  Lisboa,  1613; 
Historia  do  B Fr.  João  de  Sahagum,  etc.;  Lis- 
boa, 1609;  Historia  admiravel  do  santo  milagre 
de  Santarém,  etc., Lisboa,  1612.  Deixou  os  seguin- 
tes manuscriptos:  Chronica  de  el-rei  D.  Sebas- 

tião; Historia  da  vida  e milagres,  e canonisação 
de  S.  Jacinto,  que  se  conservava  na  livraria  do 
duque  de  Lafões;  Explicação  da  Baila  da  Cru- 
zada, 2 tomos  iu  foi.,  obra  deii;a1a  a D.  Anto- 
nio de  Mascarenhas,  commissario  geral  da  Bul- 
ia da  Cruzada,  o qual  entregando  estes  volu- 
mes ao  livreiro  Domingos  Fernandes  para  os 
imprimir,  com  a jornada  que  fez  a Paris  em  1648 
com  o embaixador  Francisco  de  Mello,  monteiro- 
iiiór  do  reino,  não  soube  o fim  que  tiveram.  Dei- 
xou incompleto:  Fida  e Jeitos  de  André  Fartado 
de  Mendonça. 

Mariz.  Pov.  e freg.  de  Santo  Emilião,  da  pro- 
víncia do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  51  fog.  e 187  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  a uns  500  m.  da  margem  direita 
do  rio  Cávado.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr  de  recrut.  e res.  n.®  3 com  a séde 
em  Viauna  do  Castello.  Esta  freg.  esteve  an- 
uexa  á de  Creixomil.  Em,  Mariz  ha  uma  fonte 
d'agua  mineral,  que  se  appiica  para  o tratamen- 
to de  varias  moléstias  do  estomago.  O reitor  do 
convento  de  Villar  3e  Frades  (de  conegos  de  S. 
João  Evangelista,  denominados  os  bons  homens 
de  Villar)  apresentava  o vigário,  que  tinha 
20^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  é 
muito  antiga.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
.■\driâo,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Villar  de  Andoriuho, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Mariz  Carneiro  (Antonio  de).  Fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  cavalleiro  {vofesso  na  ordem  de  Christo; 
formado  em  Direito  Civil,  desembargador,  cos- 
mographo-mór  do  reino,  etc.  N.  em  Lisboa,  sen- 
do seus  paes  de  Villa  do  Conde;  fal.  na  mesma 
cidade  em  5 de  agosto  de  1642.  Depois  de  estu- 
dar Direito  Civil  na  Universidade  de  Coimbra, 
e de  ser  eleito  desembargador,  applicou  se  dedi- 
cadameute  ás  disciplinas  mathematicas;  persua- 
dindo se  que  pelo  seu  estudo  descobrira  o segre- 
do de  fixar  a agulha  de  marear,  chamavam  lhe  o 
Agulha  fixa.  Querendo  fazer  experiencias  d’esta 
sua  invenção,  foi  á índia,  d'onde  voltou  desilludi- 
do  ácêrea  da  sua  descoberta.  Pela  profunda  no- 
ticia que  tinha  da  Mathematica,  succedeu  a D. 
.Manuel  de  Menezes  no  cargo  de  cosmographo- 
mór  do  reino.  Foi  sepultado  na  egreja  do  con- 
vento de  Santo  Eloy,  de  Lisboa,  dos  conegos  se- 
culares de  S.  João  Evangelista.  Escreveu:  Regi- 
mento de  pilotos,  e roteiro  das  navegações  das  ín- 
dias Orientaes.  Agora  novamente  emendado  e ac- 
crescentado  com  o Roteiro  de  Sofala  até  Momba- 
ça,  e com  os  portos  e barras  do  Cabo  de  Finis 
Terrae  até  o Estreito  de  Gibraltar,  com  suas  al- 
turas, sondas,  e demonstrações,  Lisboa,  1642;  Re- 
gimento de  pilotos  e roteiro  da  navegação  e -;on- 
quistas  do  Brazil,  Angola,  S.  Thomé,  Cabo  Ver- 
de, Maranhão,  Ilhas  e índias  Oceidentaes,  etc., 
accrescentado  com  o roteiro  do  Maranhão  e Ita- 
niaracá,  e com  as  estampas  dos  portos,  sondas  e 
barras  do  Cabo  de  Finis  Terrae  até  o Estreito  de 
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Gibraltar,  1655,  não  tem  logar  da  impressão,  mas  I 
suppôe-se  ser  de  Lisboa;  Hydrographia  curiosa  de  ! 
la  uavigation,  S.  Sebastian,  1675.  Deixou  mauus- 
cripta  uma  obra  em  latim,  dedicada  ao  arcebispo 
de  Lisboa,  D.  Manuel  de  Castro. 

Mariz  Coelho  (José  Alves).  Doutor  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
de  Arcos,  concelho  d'Anadia,  sendo  filho  de  José 
Simões  Coelho.  Doutorou-se  a 28  do  iunho  de 
1818. 

Mariz  Junior  (Joaquim  de).  Bacharel  for- 
mado em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  cujo  curso  terminou  com  distincçào  em 
1878.  Naturalista;  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  N em 
Coimbra  a 28  de  janeiro  de  1847,  sendo  filho 
de  Joaquim  Mariz,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
José  da  Costa  Pinto  de  Mariz.  E’  irmão  do  sr. 
bispo  de  Bragança,  D.  José  Alves  de  Mariz.  Foi 
provido  em  julho  de  187y  no  cargo  de  naturalis- 
ta adjunto  k cadeira  de  botanica  na  faculdade  de 
Philosophia  na  mesma  Universidade,  cargo  em 
que  tem  prestado  muitos  bons  serviços  ao  Jar- 
dim Botânico,  principalmente  na  classificação 
dos  herbários  da  flora  portugueza.  *mador  da 
arte  de  desenho,  tem  trabalhos  apreciáveis,  que 
se  pódem  vêr  em  varias  gravuras  no  Archivo 
Pittoresco,  nas  Reliquias  da  architectura  roma- 
no-bysantina,  do  dr.  A.  Filippe  Simões,  no  Guia 
historico  do  viajante  em  Coimbra,  áe  A.  M.  Simões 
de  Castro,  no  Guia  historico  do  viajante  no  Bus- 
saco,  do  mesmo  autor,  etc.  Escreveu:  Subsidios 
para  o estudo  da  jlora  portugueza,  1 Papiliona- 
ceas  L.,  Coimbra,  1884.  Phanerogamicas,  flora 
Itisüanica.  No  jornal  de  Coimbra  .Estudos  médi- 
cos, de  1877  a 1878,  publicou  um  artigo  intitula- 
do: Um  caso  notável  do  cancro  do  peritoneo. 

Marmelal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Fratel,  conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Espirito  Santo,  de 
Villa  Secca,  conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu. 

|l  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Be- 

Marmelar.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Brigida,  | 
da  prov.  de  Alemtejo,  conc.  da  Vidigueira,  com. 
de  Cuba,  distr.  e bispado  de  Beja  Dista  14  k.  da  I 
séde  do  conc.  e está  situada  entre  duas  ribeiras,  | 
na  estrada  que  vae  da  Vidigueira  a Moura  Tem  I 
esc.  do  sexo  masc.  A terra  é fértil,  muitos  ce-  ' 
reaes,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re-  1 
crut.  e res.  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos  O pri- 
meiro orago  d’esta  freg.  era  Santa  Maria.  Os  con- 
des de  Valle  de  Reis  apresentavam  o prior,  que 
tinha  400í00()réis  de  rendimento. 

Marmeleira.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Mortagoa,  com.  de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu,  bispado  de 
Coimbra;  165  fog.  e 674  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  d’um  afHuentc  do  ] 
rio  .Mortagoa.  Aterra  é fértil,  cria  gado  e tem  j 
muita  caça  Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  j 
recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Com- 
ba Dão.  Os  duques  de  Cadaval  apresentavam  o j 
prior,  que  tinha  SüOÍOOO  réis  de  rendimento.  A I 
terra  é muito  fértil.  Cria  muito  gado  de  toda  a ; 
qualidade,  e tem  muita  caça.  Proximo  e ao  norte 
do  logar  da  Marmeleira  está  o Santuario  de  N.  ' 
S.*  do  Carmo.  'I  ambem  n’esta  freguezia  existe  o 
Santuario  de  N.  S.*  da  Ribeira,  a pouca  distan- 
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cia  da  aldeia  da  Marmeleira,  e nas  margens  d’u- 
ma  caudalosa  ribeira  a que  a capella  deve  o titu- 
lo. A imagem  da  Senhora  è de  pedra,  d’uns  30 
c.  de  altura,  com  o Menino  Jesus  no  braço  es- 
querdo, ofiFerecendo  lhe  com  a mão  direita  um 
raminho  de  fruetos.  Ignora-se  quando  esta  capel- 
la foi  fundada,  mas  sabe-se  que  já  existia  em 
1645,  e que  foi  reedificada  ou  ampliada  em  1747. 

J|  Pov.  e freg.  de  S.  Francisco  de  Assis,  da  prov. 

a Extremadura,  conc  de  Rio  Maior,  com.  e dis- 
tr. de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  316  fog.  e 
l:-393  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e est. 
post.  Dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 1.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  16,  com 
a séde  em  Lisboa.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Foz  de  Arouce,  conc.  da  Louzã,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Souzellas,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra.  í|  Casaes  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Landal,  conc.  de  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria. 

Marmeleiro.  Pov.  e freguezia  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  3õ0  fog.  e 1:285  hab. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  16  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  pro- 
ximo da  margem  d'um  aíHuente  dó  rio  Côa.  A 
terra  é fértil  Tem  caça  e cria  gado.  Pertence  á 
2.*  div.mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12; 
com  a séde  em  Trancoso.  A Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens  apresentava  o vigário,  que  tinha 
40^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santo  Antonio,  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e com.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co, bisp.  de  Portalegre;  101  fog.  e 536  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  proximo  da  margem  direita  do  rio  Is- 
ua.  Também  é conhecida  ofiScialmente  pelo  no- 
me de  Santo  Antonio  de  Marmeleiro.  Pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  15, 
com  a séde  em  Thomar.  E’  uma  das  freguezias 
do  grão  priorado  do  Crato,  hoje  aunexa  ao  pa- 
triarchado  de  Lisboa.  O grão  prior  do  Crato 
apresentava  o cura,  que  tinha  .'lO/OOO  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  O Salvador  e conc.  de  Al- 
coutim,  distr.  de  Faro,  ||  Santa  Maria  Magdale- 
na,  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S • da 
Conceição,  de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém. 

Marmeleiros.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  S • do  .Monte,  concelho  e distr.  do  Fun- 
chal. 

Marmeletc.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, da  prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Mon- 
chique,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  552  tog. 
e 2:7o9  hab.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
est  post.,  permutando  malas  com  Monchique. 
Dista  10  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  na 
estrada  que  vae  de  Aljezur  a Monchique,  em 
terreno  muito  accidentado,  mas  ameno,  saudavel 
e abundante  de  boas  aguas,  causa  da  sua  fertili- 
dade Ha  n'esta  freg.  muitas  vinhas  e castanhei- 
ros. Pertence  á 4 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos.  A mitra 
apresentava  o cura,  que  tinha  3^0  alqueires  de 
trigo  e 90  de  cevada.  A terra  é muito  fértil  em 
todos  08  generos  agricolas,  principalmente  em 
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cereaes.  Cria  muito  gado  de  toda  a qualida- 
de, e nos  seus  montes  ha  muita  caça.  A fregue- 
zia  tem  vários  casaes  espalhados,  mas  a egreja 
matriz  está  dentro  da  aldeia  de  Marmelete. 

Marmellos  Pov.  e freg.  de  S.  Gens,  da  prov. 
do  Douro.  conc.  e com.  de  IMirandella,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  98  fog.  e 424  hab.  Tem  est. 
post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  valle,  a 1 k.  da  margem  direita  do 
rio  lua.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandel- 
la. 

Marmoural.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Athaide,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de 
Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Magdalena,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do 
mesmo  distr.  |;  Santo  André,  de  Varzea  da  Ove- 
lha, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  dis- 
tricto 

Marnà.  Pov.  da  regedoria  de  Siolim,  conc.  e 
com.  de  Bardez,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Marnel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Campo  alagadiço,  lagoa,  paul,  pantano,  pateira, 
etc.,  também  se  chama  marnoctiro  ao  barqueiro, 
ou  pescador  dos  mameis.  Dào-se  estes  nomes  aos 
terrenos  cobertos  de  agua,  mas  com  tão  pouca 
altura,  que  por  elles  só  podem  navegar  pequenos 
barcos,  ou  bateiras.  Nas  cortes  de  Lisboa,  de 
1434,  manda  o rei  D.  Duarte,  que  não  paguem 
dizima,  nem  redizima  de  peixe,  o«  qut  andam  em 
as  barcas  de  pasageens,  e marnoceiros,  e outras 
muitas  pisoas,  que  suyam  (cosiamsiTa)  de  servir 
por  galiotes.  O marnel  mais  notável  em  Portu- 
gal é 0 que  descrevemos,  no  artigo  seguinte. 

Marnel.  Lagoa  da  prov.  do  Douro,  no  distr. 
de  Aveiro,  na  estrada  de  Lisboa  para  o Porto  e 
provincias  do  norte.  E’  atravessada  pela  ponte 
do  Marnel,  e fica  proximo  da  antiquíssima  villa 
de  Serem,  hoje  pov.  da  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Macinhata  de  Vouga.  Houve  aqui  em  eras  re- 
motas a villa  chamada  de  Lamas,  ou  do  Marnel, 
cujas  ruinas  ainda  se  vêem  ao  sul  das  ruínas  do 
antiquíssimo  mosteiro  de  Santa  Maria  de  La- 
mas ou  de  Santa  Maria  do  Marnel,  pois  também 
se  lhe  davam  ambos  os  nomes.  Na  villa  existi- 
ram 08  paços  dos  nobres  e famosos  senhores  do 
Marnel,  que  tantos  e tão  assignalados  serviços 
prestaram  a Portugal  durante  os  reinados  dos 
nossos  primeiros  monarchas;  os  de  Fernão  Gon- 
çalves do  Marnel  e depois  de  sua  filha,  D.  The- 
reza  Fernandes  do  Marnel,  e de  sua  sobrinha 
D.  Flamula;  os  de  D.  Endorquina  Pala,  e de  ou- 
tros nobres  cavalleiros.  No  tempo  do  conde  D. 
Henrique  e de  seu  filho  D.  Afifonso  Henriques, 
era  a villa  de  Marnel  a mais  notável  d’estes  si- 
tios.  Esta  villa,  com  este  titulo  ou  com  o de  La- 
mas, teve  por  donatários  grandes  personagens,  e 
0 monte  do  Marnel  era  realengo,  como  se  vê  nas 
Inquirições  de  D.  Affonso  II,  L.  2,  pag  120.  Em 
1384,  D.  João  I doou  a villa  dc  Marnel  e outras 
a Gonçalo  Vasques  Guedes.  Em  1759,  pcrteucia 
aos  duques  de  Aveiro,  sendo  então  confiscada 
para  a corôa.  A velha  ponte  de  Marnel  é muito 
antiga.  A villa  era  acastellada,  segundo  se  vê 
da  doação  que  Pero  Paes  e sua  mulher,  Gelvira 
Nunes,  fizeram  aos  monges  e clérigos  do  mostei- 
ro de  Lorvão  em  1121.  O monte  de  Marnel  com 


0 seu  castello  era  um  ponto  militar  no  principio 
da  monarchia,  e aqui,  segundo  a tradição  e va- 
rias memórias,  tem  havido,  desde  remotas  épocas, 
cêreos  e batalhas.  No  século  passado  também 
aqui  se  deu  ura  combate  nos  dias  28  e 29  de  ju- 
nho de  1828,  entre  realistas  e liberaes.  Os  gene- 
raes  Saldanha,  Villa  Flôr,  Stubbs  e outros,  espe- 
raram a divisão  mieuelista  do  general  Povoas, 
nas  posições  de  Marnel  e Vouga,  e depois  de  re- 
nhida lueta,  os  liberaes  ficaram  vencidos,  e reti- 
raram-se para  Grijó  e d’ali  para  o Porto,  embar- 
cando depois  a bordo  d’um  navio  inglez,  com  os 
membros  da  Junta  do  Porto,  que  os  levou  para 
Inglaterra.  O mosteiro  de  Santa  Maria  de  La- 
mas ou  de  Marnel  estava  situado  n’uma  rocha  em 
um  dos  valles  das  margens  do  Vouga,  chamado 
Valle  de  Marnel,  onde  havia  uma  ponte,  que  no 
meio  do  século  passado  ficou  abandonada  para 
utilidade  da  estrada  real  que  se  fez  de  Lisboa 
para  o norte,  e sobre  a qual  se  construiu  em  1859 
a nova  ponte  de  Marnel  A egreja  do  mosteiro  ti- 
nha uma  espaçosa  capella-mór,  e era  de  archite- 
ctura  gothica.  Dizem  ter  sido  a fundadora  D. 
Endorquina  Pala,  que  já  citámos,  ou  algum  dos 
seus  ascendentes,  porque  aquella  senhora  doou 
em  961  ao  mosteiro  de  Lorvão  a sua  egreja  de 
Santa  Maria  de  Lamas  do  Marnel.  O conde  D. 
Gonçalo,  filho  da  condessa  Mumadona,  em  981, 
também  doou  ao  mosteiro  de  Lorvão  a sua  villa 
de  Lamas,  junto  ao  Vouga,  e outras  N’uma  la- 
pide que  estava  embutida  na  parede  d’esta  egre- 
ja. por  detraz  da  porta  travessa,  via-se  uma  ins- 
cripção  gothica,  que  dizia  ter  sido  a mesma  egre- 
ja sagrada  pelo  bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  em 
1170.  Parece  que  a egreja  estaria  arruinada,  e 
que  os  monges  de  Lorvão  a mandaram  reedificar 
e sagrar.  O sitio  d’esta  villa  foi  abandonado  pe- 
lo povo,  parece  que  por  ser  pouco  saudavel,  o 
qual  se  mudou  para  além  da  ponte,  a pouca  dis- 
tancia da  antiga  povoação,  e em  um  alto  hygie- 
nico  e fértil  para  onde  foi  transferida  a antiga 
matriz.  A população  foi  crescendo,  e coostitue 
hoje  a villa  de  Lamas.  A antiga  egreja  do  con- 
vento era  no  seu  tempo  muito  visitada  por  mui- 
tos romeiros,  pela  fama  dos  milagres  de  N.  S.* 
do  Marnel,  e pelas  muitas  relíquias  que  existiam 
ali.  O templo  arruinado  era  tão  importante  an- 
tigamente, que  em  Roma  se  denominava  a muito 
antiga  basilica  de  Santa  Maria  do  Marnel. 

Marnoco  e Sousa  (José  Ferreira).  Doutor  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  ca- 
thedratico  da  mesma  Universidade,  vogal  do 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  autor 
commercialista.  E’  natural  de  Souzella,  sendo 
filho  de  Antonio  José  Ferreira  Marnoco  e Sousa. 
Foi  doutorado  a 5 de  dezembro  de  1897.  Tem 
publicado:  Dissertações:  Syntheses  financeiras, 
Coimbra,  1893;  Impedimentos  do  casamento  no  di- 
reito portuguez,  Coimbra,  1896;  Das  letras  no  di- 
reito commercial  portuguez  (dissertação  inaugu- 
ral para  o acto  de  conclusões  magnas  na  Facul- 
dade de  Direito),  Coimbra,  1897;  Execução  ex- 
traterritorial das  sentenças  eiveis  e commerciaes, 
Coimbra,  1898.  Lições:  Lições  de  direito  politico, 
Coimbra,  1900;  Sciencia  eeonomica,  Coimbra, 
1901  a 1905;  Historia  das  instituições  de  direito 
romano  peninsular  e portuguez,  Coimbra,  19C4; 
Administração  colonial,  Coimbra,  1905.  Polemi- 
ca: O curso  do  notariado  e o sr.  Martins  de  Car- 
valho, Coimbra,  1900.  Artigos  nos  Estudos  Ju- 
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ridicos:  A reincidência  no  direito  penal  portu 
guee\  Regimen  legal  das  associações  de  caracter 
religioso.  Applicação  aos  cheques  das  disposições 
respectivas  a letras.  As  questões  prejudiciaes  no 
processo  penal.  A legitima  defeza  no  direito  penal 
portuquez.  Relatorio  publicado  no  Boletim  da  Di- 
recção Geral  de  Instrucção  Publica;  A reforma  de 
instrucção  secundaria  e os  seus  resultados.  Como 
refundiçSo  da  sua  dissertação  inaugural,  logo 
esgotada,  publicou  a obra  intitulada  Das  letras, 
livranças  e cheques,  dois  vols.,  Coimbra,  lifOó  e 
190*>. 

Marnota.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Carvalhal,  conc.  de  Harcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Marnoto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade 
e conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  districto  de  Santa- 
rém. 

Marnotos.  Pov.  na  freg-  de  S João  Baptista, 
de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  districto  do  Por- 
to. 

Maroco.  Pov.  na  freg.  de  S Paio,  de  Meixe- 
do,  concelho  e districto  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Marofa.  Serra  no  distr.  da  Guarda.  Corre  de 
ENE  para  OSO,  junto  a Castello  Rodrigo,  e tem 
866  m.  na  sua  maior  altura. 

Marateiras.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Marouba  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Fo- 
jo Lobal,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Marouços.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição  e couc.  de  .Vlachico,  distr. 
do  Funchal. 

Marques.  Appellido  nobre,  que  veiu  de  Hes- 
panha,  tomado  por  patronímico  do  nome  pro- 
prio  Marcos.  As  armas  das  familias  d'este  appel- 
lido são:  Em  campo  azul,  castello  de  prata,  com 
duas  chaves  de  ouro,  com  aros  para  cima. 

Marques  (Agostinho). Architecto  ou  engenhei- 
ro das  fortificações  de  Tanger,  nomeado  por  Fi- 
lippe  III,  em  10  de  fevereiro  de  16  4. 

Marques  (Diogo).  Architecto  do  rei,  que  vivia 
nos  fins  do  século  xvi.  Uevem  se-lhe  os  planos 
de  muitos  conventos  da  ordem  benedictina,  entre 
os  quaes  se  contam  o de  S.  Bento  da  Victoria  e 
0 collegio  de  S.  Bento,  de  Coimbra. 

Marques  (Eduardo  Augusto).  Capitão  do  es- 
tado-maior, ao  serviço  do  ministério  da  Mari- 
nha; um  dos  militares  que  se  distinguiram  na 
campanha  contra  os  cuamatas,  em  1907.  N.  a 21 
de  junho  de  1867;  assentou  praça  em  5 de  abril 
de  1885,  sendo  promovido  a alferes  em  8 de  ja- 
neiro de  1891,  a tenente  era  19  dejaneirode  1893, 
e a capitão  em  4 de  outubro  de  1899.  E’  longa  a 
série  dos  seus  serviços  prestados  no  ultramar, 
onde  tem  exercido  importantes  commissões.  Ofii- 
cial  estudioso,  procurou  nas  colonias  o campo 
para  manifestar  as  suas  aptidões,  e nomeado 
ajudante  de  campo  do  governador  de  Macau  e 
depois  do  da  índia,  general  Galhardo,  revelou 
no  desempenho  d’esta  commissão  faculdades  de 
trabalhador  intelligente  e zelozo.  Permaneceu  al- 
guns annos  n’estas  duas  colonias,  d’onde  regres- 
sou em  1900. Sendo  nomeada  a expediçãodo  com- 
mando  do  fallecido  general  Wenceslau  Telles, 
para  manter  em  Moçambiipie  a nossa  ueutralida- 
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' de  na  campanha  auglo-boer,  acceitou  contente  o 
j fazer  parte  d’esta  expedição,  com  a qual  seguiu 
para  essa  provincia.  Tendo  ficado  ali  sómente 
parte  do  seu  efifectivo,  foi  o sr.  capitão  Eduardo 
Marques  nomeado  chefe  do  estado  maior  de  Mo- 
çambique, organisando  e montando  os  postos  mi- 
litares que  se  estabeleceram  na  fronteira  do 
Trausvaal,  procedendo  também  ao  importante  es- 
tudo da  oceupação  da  costa  do  districto  e dos  ser- 
, viços  de  fiscalisação  terrestre  e cruzeiro  relati- 
j vo  ao  auniquilamento  do  trafico  da  escravatura 
; e do  contrabando.  Procedeu  aos  reconhecimentos 
e mais  trabalhos  precisos  para  a realisação  das 
; operações,  para  o que  percorreu  o sul  da  provin- 
cia de  Angola  e esteve  prestes  a ser  victima  d'u- 
j ma  cilada  preparada  pelo  soba  do  Mulondo,  que 
. conhecedor  dos  seus  fins,  pretendia  assim  dar  um 
golpe  de  mestre,  que  felizmente  não  conseguiu, 
! por  ter  sido  avisado  o valente  militar  das  suas 
malévolas  intenções.  Foi  depois  nomeado  gover- 
nador de  Lourenço  Marques,  mas  pediu  a sua 
exoneração,  sendo  substituido  pelo  sr.  capitão 
Ayres  de  Ornellas.  O sr.  conselheiro  Ramada 
Curto,  governador  geral  de  Angola,  o convidou 
para  chefe  de  estado  maior  d’esta  provincia,  e 
com  elle  partiu  em  principios  de  1905,  dedican- 
do-se  na  sua  chegada  a Loanda,  ao  estudo  dos 
trabalhos  para  a futura  campanha  contra  os  cua- 
nhamas  Na  expedição  militar  aos  cuamatas  em 
19P7,  também  tomou  parte  como  chefe  do  estado 
maior  e segundo  commandante,  sendo  o comman- 
daute  em  chefe  o sr.  major  Alves  Roçadas  N’es- 
I sa  campanha  não  desmereceu  os  seus  bons  cre- 
I ditos  de  militar  aguerrido,  já  por  tantas  vezes 
provados.  O sr.  capitão  Eduardo  Marques  é ca- 
I valleiro  de  Aviz,  e possue  o officialato  d’esta  or- 
I dem  por  serviços  distinctos,  commendador  e of- 
I ficial  da  Torre  e Espada,  e possue  a medalha  de 
I prata  para  comtnemorar  a campanha  de  Mulando 
I de  1905. 

I Marques  (Faustino  José).  Mestre  de  appare- 
j lho  e manobra  da  companhia  dos  guardas-mari- 
1 Ilhas,  que  escreveu  um  Compendio  pratico  da  ma- 
nobra, que  ensina  as  principaes  evoluções  maríti- 
mas, e trata  das  construcções  mais  importantes  pa- 
ra salvação  das  guarnições  e effeitos  de  qualquer 
navio  em  perigo,  etc.,  Lisboa,  1841. 

Marques  (Henrique).  Escriptor,  jornalista, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 1 de  dezembro  de  1859.  Es- 
tudou parte  do  curso  dos  lyceus  n’um  collegio, 

I d’onde  saiu  aos  14  annos.  Vendo  se  então  já  obri- 
I gado  a procurar  meios  de  subsistência  para  si  e 
j sua  familia,  conseguiu  empregar-se  no  commer- 
I cio,  dando  também  algumas  lições  de  francez.  Em 
1877  travou  relações  com  o bem  conhecido  es- 
criptor Francisco  d’ Almeida,  que  andava  tratan- 
do de  angariar  elementos  para  o seu  Dicciona- 
rio  Universal  Portuguez,  e ali  começou  com  uns 
I pequenos  trabalhos,  tornando  se  por  fim  o seu 
: primeiro  revisor  e um  dos  principaes  collabora- 
, dores,  sendo  trabalho  seu  uma  graude  parte  dos 
j escriptos  que  se  encontram  nos  4 grossos  volu- 
mes que  chegaram  a publicar  se  do  referido  dic- 
I cionario,  polo  editor  Henrique  Zeferino  de  Al- 
buquerque. .Muito  estudioso  e muito  trabalhador, 

' adquiriu  grandes  conhecimentos  litterarios.  Sus- 
' pendendo-se  aquella  publicação,  Henrique  Zefe- 
j rino  de  Albuquerque  o encarregou  de  concluir  a 
' traducção  do  3.“  volume  da  Historia  Universal, 
de  Levy  Alvarez,que  o seu  antecessor  deixara 


MAR 


MAR 


incompleio.  Collaborou  assiduamente  no  Diccio- 
uario  de  Geographia  Universal,  publicado  pelo 
fallecido  editor  David  Corazzi,  e no  primeiro  dos 
Diccirmarios  do  Povo,  publicação  do  referido  edi- 
tor. Tem  feito  vários  trabalhos  de  compilação, 
de  traducção  e outros,  como  fôram  uns  relatórios 
de  companhias  de  minas,  em  francez,  a traducção 
das  Memórias  de  Casanova,  editadas  por  Henri- 
que Zeferino,  almanachs  populares,  etc.  Em  1889 
publicou  0 Esboço  de  uma  Camilliana  no  Impar- 
cial, que  mais  tarde,  ampliado  e correcto,  saiu 
em  volume  com  o titulo  de  Bibliographia  Camil- 
liana,qaeé  um  monumento  erigido  ã memória  do 
fecundo  escriptor  Camillo  Castello  Branco,  o que 
representa  um  trabalho  de  muitos  annos,  empre- 
gados na  investigação  bibliographiea.  A casa 
editora  do  fallecido  Antonio  Maria  Pereira  havia 
fundado  a Eevista  Illustrada,  e convidou  Henri- 
que Marques  a ir  representar  no  Porto  a livraria 
c aquella  publicação.  Ali  se  demorou  desde  fe- 
vereiro de  1890  até  setembro  de  1894,  sendo 
também  correspondente  litterario.  Pouco  depois 
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de  ter  chegado  ao  Porto  recebeu  convite  para  a j 
redacção  da  Republica,  jornal  que  se  havia  fun-  ' 
dado  algum  tempo  antes,  e que  depois  darovol-  I 
ta  de  31  de  janeiro  de  1891  tomou  o titulo  de 
Poz  Piíòiica.  Conservou  se  n’aquella  redacção  até  > 
regressar  para  Lisboa.  No  Porto  fez  alguns  tra-  j 
balhos  de  compilação,  que  se  publicaram  sob 
pseudonymo.  Em  Lisboa  continuou  ao  serviço  da 
livraria  Pereira,  até  á fundação  da  Empresa  da 
Historia  de  Portugal,  de  que  é socio  e director  j 
litterario  das  publicações  Henrique  .Marques  tem  | 
escripto  nos  seguintes  jornaes,  já  como  redactor, 
já  como  simples  collaborador,  sendo  por  vezes 
revisor:  Século,  Patria,  Imparcial,  Aurora  da 
Revolução,  Era  Nova,  Ribaltas  e Gambiarras, 
Republica,  Revista  Illustrada,  Branco  e Negro, 
Nova  Ahorada,  Revista  das  Artes  Populares,  etc 
Tem  traduzido  alguns  romances  de  Uaudet  e de 
Hoflfmann;  organisou  os  Diccionarios  Portuguez 
Hespanhol  e Hespanhol  Portuguez,  etc. 

Marques  (Jesuina),  Actriz  muito  apreciada, 
que  faz  parte  da  companhia  do  theatro  do  Gy- 
mnasio.  N.  em  20  abril  de  1850.  Foi  bailarina,  , 


dansando  n’alguns  theatros  na  companhia  de  ou- 
tras suas  companheiras.  Quando  se  crearam  as 
aulas  de  declamação  no  Conservatorio  Real  de 
Lisboa,  dirigidas  por  Duarte  de  Sá,  Jesuina  foi 
tomar  lições  com  aquelle  grande  mestre,  com 
quem  estudou  tres  annos.  Durante  este  tempo 
representou  n’algumas  recitas  de  amadores,  e 
quando  completou  o curso  do  Conservatorio  foi 
tlar  as  provas  publicas  do  seu  adeantamento  no 
theatro  de  D.  Maria  II,  onde  se  estreou  oflicial- 
mente  na  comedia  em  1 acto,  Duas  lições  n'uma 
s6,  traducção  de  Duarte  de  Sá.  Esta  comedia 
agradou  muito  e teve  mais  de  100  representa- 
ções em  diversos  theatros  da  capital.  Em  1857 
escripturou-se  no  referido  theatro  de  D.  Maria 
II,  começando  logo  a ser  notada  como  actriz  dis- 
tincta  e de  grande  utilidade.  D seu  reportorio 
tornou-se  enorme  n'aquelle  theatro,  de  que  cita- 
remos as  seguintes  peças:  Casa  Nova,  As  Re- 
deas  do  governo,  o Gavaut  Minard  tfc  C *,  Maria 
Antonieta,  Fernanda,  Os  estróinas,  Guerra  aos 
nunes,  etc  No  anno  de  1870  saiu  do  theatro  de 
D.  Maria  com  Emilia  das  Neves,  João  Rosa,  Pol- 
ia e Pinto  de  Campos,  por  desintelligencias  com 
a empresa,  e depois  de  ter  estado  7 mezes  au- 
sente da  scena,  escripturou  se  no  Gymnasio, de- 
butando na  comedia  em  1 acto,  O crescente  da  vi- 
sinha,  que  oDteve  grande  successo-  N’este  thea- 
tro desenvolveram  se  muito  mais  os  seus  recur- 
sos artisticos,  firmando  se  de  peça  para  peça  a 
reputação  de  excelleute  artista.  As  soubrettes,  as 
caracteristicas,  as  mãe.s nebres,  os  centros  drama- 
ticos  tiveram  n’ella  uma  interprete  intelligente 
e conscienciosa.  Jesuina  andou  algum  tempo  afas- 
tada do  Gymnasio,  estando  escripturada  juuta- 
ineute  com  o actor  Valle  no  theatro  da  Rua  dos 
Condes;  também  fez  uma  epoca  na  Trindade,  ou- 
tra no  antigo  theatro  do  Rato.  Tem  feito  algu- 
mas digressões  pelas  provindas  e pelas  ilhas,  to- 
mando parte  n’algumas  companhias  organisadas 
no  verão.  No  seu  reportorio  enorme,  além  das 
peças  já  notadas  lembram  nos  as  seguintes:  Rua 
da  Paz,  115,  Os  fidalgos  da  Casa  Mourisca,  Me- 
dico á força.  Divorciemo-nos,  Estação  calmosa. 
Casamenteira,  Os  viscondes  de  Valdomar,  O Cão 
e o gato,  O padre  Antmio,  O assassinio  de  Maca- 
rio,  Commissario  de  policia,  O cabo  da  caçarola, 
Os  710ÍV0S  de  Venus,  etc. 

Marques  (João  Pedro  Climaco).  Official  do 
exercito  e litterato.  Nasceu  em  1869,  sendo  61ho 
do  industrial  João  Climaco  de  Sousa  .Marques; 
fal.  em  8 de  janeiro  de  1907.  Este  official  fez  a 
sua  carreira  na  arma  de  infantaria  e no  regi- 
mento de  infantaria  5.  Assentando  praça  em  1 
de  dezembro  de  1888,  foi  promovido  a alferes  em 
26  de  dezembro  de  1895  e a tenente  em  5 de  ju- 
lho de  1906,  fallecendo  com  39  annos  de  edade. 
Tomou  parte  na  expedição  a Moçambique  á re- 
gião do  Nyassa  em  1899,  distinguindo  se  na  cam- 
panha do  Mataca,  pelo  que  foi  agraciado  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  Torre  e Espada  e Rainha 
D.  Amélia.  Como  militar  foi  um  official  brioso, 
energico  e disciplinador,  deixando  muita  sauda- 
de entre  os  seus  camaradas  por  tão  excellentes 
qualidades.  Como  litterato  deixou  muitas  com- 
posições poéticas,  que  demonstram  o seu  talen- 
to. Publicou  algumas  poesias  no  Recreio,  Pen- 
samento, Almanach  do  Oceidente,  etc  , assignando 
simplesmente  João  Climaco. 

Marques  (Joaquim).  Pintor  muito  afamado 
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nos  finsdoscculo  xviii.  N.  em  1755.  Pintava  gra 
ciosamente  figuras  estravagantcs  nas  caixas  de 
rapé,  nas  almofadas  das  carruagens,  e nas  pare- 
des dos  aposentos.  Em  paizagens  imitava  o pin- 
tor francez  Pillement. 

Marques  {Joaquim  José).  Musicograpbo,  um 
dos  socios  fundadores  da  Sociedade  de  Geogra-  I 
phia  de  Lisboa,  socio  de  outras  corporações  na- 
cionacs  e estrangeiras,  director  do  Asylo  de  Mar- 
villa,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1838,  fal.  em  18  de 
dezembro  de  1881.  Iledicando-se  ao  ensino  pas- 
sou ao  Rio  de  Janeiro,  depois  de  ter  viajado  bas- 
tante pela  Europa,  África  e America,  e ali  fun- 
dou um  collegio,  segundo  o systema  de  Froebel, 
collegio  que  obteve  a protecção  do  governo  bra- 
zileiro  e o applauso  da  imprensa.  Para  melhorar 
e desenvolver  essa  casa  de  educação,  voltou  á 
Europa  com  o intuito  de  percorrer  n’uma  viagem 
de  instrucção  as  principaes  cidades  de  França, 
Inglaterra,  Allemanha  e Italia.  Sobrevieram,  po- 
rém, difficuldades  que  o obrigaram  a abandonar 
a viagem  e a deixar  também  o collegi-)  do  Rio 
de  Janeiro,  estabelecendo  definitivamente  a sua 
residência  em  Lisboa.  Entregou-se  então  ao  es- 
tudo da  critica  e da  bibliographia  musical,  jun- 
tando uma  quantidade  euorme  de  librettos  e de 
operas,  habilitando  se  assim  não  só  para  levar  j 
a cabo  importantes  trabalhos  que  elie  proprio 
einprehendia,  mas  para  dar  importantes  subsi-  | 
dios  ás  pessoas  que  o consultavam.  Muito  apro-  i 
veitaram  com  elles  o Diccionario  Bibliographico  j 
e Os  Músicos  portttguezes,  assim  como  a impor  I 
tantissima  obra  de  Fétis,  que  se  mo.^-trou  por  is- 
so muito  reconhecido,  e iuseriu  nas  paginas  da  j 
sua  obra  um  largo  elogio  do  erudito  portuguez. 
Em  ^ 1874  e 1875  publicou  um  periodico  A Arte 
musical,  onde  inseriu  uma  serie  de  artigos  inti- 
tulados Chronologta  da  opera  em  Portugal  e Es  ■ 
tudos  da  historia  da  musica  em  Portugal.  No  Jor- 
nal do  Commercio  publicou  também  muitos  estu- 
dos musicographicos,  no  Contemporâneo,  Diário 
lUustrado  e Correio  da  Europa,  Itevoluçâo  de  Se- 
tembro, Partido  Constituinte,  Eceo  musical,  etc., 
publicou  muitos  artigos  e biographias.  Em  1882 
concorreu  no  Rio  de  Janeiro  para  a regên- 
cia d uma  cadeira  de  italiano  no  collegio  de  D. 
Pedro  II,  e publicou  a sua  these,  assim  denomi- 
nada: Apontamentos  e estudos  sobre  as  origens  das 
lingUíis  neo-latinas.  Prologo  á these  de  concurso 
para  a cadeira  de  italiano  no  imperial  externato 
P^dro  II,  Rio  de  Janeiro,  1882.  No  anno  de 
1884  foi  nomeado  director  do  Asylo  de  Marvilla,  1 
e pouco  tempo  depois  de  ter  tomado  posse  d’este 
novo  cargo,  adoeceu  gravemente,  vindo  a falle-  1 
cer  com  48  annos  de  edade.  Joaquim  José  Mar-  i 
ques,  também  dirigiu  o Amphion,  jornal  musi-  i 
cal.  I 

Marques  (Joaquim  Moreira).  Vice  governa-  1 
doi  da  Companhia  de  Credito  Predial,  socio  fun-  ; 
dador  da  Sociedade  de  Geographia,  director  de  | 
diversas  companhias  e empresas  fabris,  fundador 
dos  Albergues  Nocturnos  e de  outros  institutos  ' 
de  caridade.  Fal.  em  19  de  maio  de  1902,  com  I 
82  annos  de  edade.  Fez  parte  do  conselho  fiscal 
do  Hanco  Lisboa  & Açôres  e da  direcção  da  Com- 
panhia de  Seguros  Bonança  Pertenceu  á antiga  ' 
Associação  Industrial  Portugueza,  foi  vice  pre-  I 
sideute  da^  Camara  do  Commercio  o Industria.  ! 

industrial  portugueza,  rcalisada  em  j 
18  8 na  Avenida  da  Liberdade,  foi  membro  da  ' 
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commissão  executiva.  Moreira  Marques  era  com- 
mendador  da  ordem  do  N.  S.*  da  Conceição. 

Marques  (Fr.  José).  Santa  Rita  e Silva  (Fr. 
José  Marques  de). 

Marques  (José  Antonio).  Cirurgião  medico  pe- 
la Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  cirurgião 
militar,  doutor  ein  Medicina  pela  Universidade 
de  Bruxellas,  socio  e presidente  da  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas,  e socio  correspondente 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  mem- 
bro d’algumas  associações  medicas  estrangeiras, 
fundador  e director  da  Casa  de  Saude  Lisbo- 
nense,  em  Entremuros,  etc.  N.  em  Lisboa  a 28 
de  janeiro  do  1822,  onde  também  fal.  a 8 do  no- 
vembro de  1884.  Era  filho  de  Antonio  Emygdio 
Marques.  Estudou  o curso  de  Medicina  na  res- 
pectiva escola  de  Lisboa.  Aos  20  annos  era  já 
medico-cirurgião.  e n'essa  qualidade  foi  nomea- 
do cirurgião  ajudante  para  caçadores,  por  decre- 
to de  27  de  agosto  de  1842.  O acontecimento  po- 
litico  de  1851,  de  que  resultou  a Regeneração, 
repercutiu-se  na  classe  dos  médicos  militares,  e 
por  effeito  das  promoções  que  então  houve,  foi 
graduado  em  cirurgião  de  brigada.  Desde  essa 
epoca  tomou  sempre  parte  muito  activa  em  todo 
0 movimento  da  classe,  concorrendo  bastante  pa- 
ra 0 seu  bom  credito,  por  esforço  do  trabalho  e 
da  sua  vontade  inabalavel.  Desviado  da  politi- 
ca  para  oceupações  burocráticas,  já  como  adjun- 
to, já  como  chete,  já  como  sub-chefe  da  reparti- 
ção technica  ou  no  ministério  da  guerra,  ou  no 
commando  em  chefe,  José  Antonio  Marques  mos- 
trou sempre  a vastidão  dos  seus  recursos,  a luci- 
dez da  sua  boa  razão,  e o seu  acrisolado  amor 
ao  trabalho.  Foi  um  dos  collaboradores  do  Jor- 
nal dos  facultativos  militares,  que  em  1851,  com 
as  reformas  que  a regeneração  politica  do  reino 
introduziu  no  serviço  do  exercito,  elevando  o a 
um  grau  de  consideração  scientilica  que  até  essa 
epoca  não  havia  attingido,  os  tacultativos  mili- 
tares regenerando  o seu  jornal,  lhe  introduzi- 
ram os  melhoramentos  aconselhados  pela  scien- 
cia.  Deram  lhe  então  como  sub  titulo  o de  Esco- 
liaste  Medico.  A nova  direcção  deu  a esto  impor- 
tante jornal  uma  feição  altamente  scientifíca.  O 
dr.  Marques  foi  seu  redactor  effectivo  e constan- 
te até  ao  ultimo  numero  que  se  publicou.  Auxi- 
liado por  distinctos  collegas,  o dr.  Marques  oceu 
pando  sempre  o principal  logar  na  redacção, 
conseguiu  que  o Escoliaste  Medico  fosse  consi- 
derado como  0 primeiro  jornal  da  especialidade 
do  paiz,  e que  fôsse  lido  com  interesse  por  todos 
os  médicos  portuguezes,  que  encontravam  ali  no- 
ticias do  mundo  scieutifico,  e vasta  e erudita  li- 
ção, tudo  devido  ao  perseverante  trabalho  do  re- 
dactor principal.  Em  1854  publicou  o seu  primei- 
ro livro.  Elementos  de  hygiene  militar,  ou  coUecção 
de  assumptos  e preceitos  de  hygiene,  que  interessam 
ou  são  indispensáveis  a todos  os  que  se  dedicam 
á profissão  militar.  Este  livro,  diz  um  dos  seus 
biographos,  já  denuncia  os  dotes  de  escriptor  es- 
tudioso e de  medico  dedicado  ao  serviço  de  exer- 
cito. O dr.  José  Antonio  Marques  foi  nomeado 
pelo  governo  para  o representar  no  congresso 
ophtalmologico  reunido  em  Bruxellas  a 13  de 
setembro  de  1857,  ahi  apresentou  uma  memória, 
com  o titulo  de  Aperçu  historique  de  l'ophtalmie 
militaire  portugaise,  que  foi  publicado  em  Bru- 
xellas no  mesmo  auno  de  1857,  e mais  tarde  tra  - 
duzida  em  portuguez,  e comprehendida  na  obra 
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Resultas  (Puma  commissão  medico  militar  na  In- 
glaterra, Françii,  Bélgica,  Paizes  Baixos,  segui- 
guidas  de  vários  capitulos  sobre  o titulo  de  «Lon- 
dres Medicav,  Lisboa,  1859;  com  3 estampas  li- 
thographadas.  Â memória  foi  laureada  no  con- 
gresso, e a Universidade  de  Brusellas  lhe  con- 
feriu um  diploma  de  doutor  em  medicina,  cirur- 
gia e partos,  em  17  de  outubro  do  mesmo  anno 
de  1857,  e junto  ao  diploma  a declaração  de  que 
era  a primeira  vez  que  se  conferia  esta  distin- 
cção.  N’este  congresso  foi  nomeado  presidente 
honorário  pela  Peninsula.  Em  1862  publicou  ou- 
tra memória,  intitulada:  Encore  Vophtalmie  mi- 
litaire  en  Portugal,  et  du  traitement  qu'on  y emploie 
contre  les  granulations  palpébrales,  suite  au  mé- 
moire  présenté  au  congrés  d'ophtalmologie  de  Bru- 
xelles  en  1857,  etc.,  Paris.  N’esse  mesmo  anno  de 
1862  representou  Portugal  ua  Sociedade  Univer 
sal  de  Ophtalmologia  em  Paris,  e em  harmonia 
com  0 convite  feito  pelo  presidente  da  Confede- 
ração Suissa,  e com  a recommendação  do  impe- 
rador dos  francezes,  representou  Portugal  no 
congresso  que  se  reuniu  em  Genebra  a 8 de  agos- 
to de  186^,afím  de  se  deliberar  sobre  a neutra- 
lisação  dos  exercitos.  Ali  propoz  alvitres  que  do 
serviço  de  saude  foram  adoptados  por  aquella 
respeitável  assembléa,  onde  o dr.  Marques  hon- 
rou 0 nome  da  medicina  militar  portugueza.  Na 
escala  dos  postos  militares  era  em  1847  cirurgiãq 
mór  de  infantaria  n.®  7;  cirurgião  de  brigada 
graduado  em  10  de  junho  de  1851,  e cirurgião 
de  brigada  por  distincção  em  19  de  dezembro  de 
1859.  Entrou  nas  campanhas  de  1846  e 1847,  sen 
do  ferido  na  acção  de  Torres  Vedras  em  dezem- 
bro de  1846.  Desempenhou  os  logares  de  sub-che- 
fe  da  repartição  dc  saude  do  estado  maior  gene- 
ral com  a graduação  de  cirurgião  do  exercito; 
em  1858  passou  como  adjunto  á repartição  de 
saude  do  ministério  da  guerra,  e depois  chefe  da 
repartição  da  1.*  direcção  do  mesmo  ministério 
por  decreto  de  28  de  setembro  de  1859.  Quando 
em  1864  se  deu  nova  organisação  ao  exercito  foi 
nomeado  sub-chefe  da  1.*  secção  da  repartição 
de  saude,  e depois  em  1868,  e em  virtude  de  no- 
va organisação  da  secretaria  da  guerra,  foi  no 
meado  chefe  da  6."  repartição  da  1.*  direcção.  A 
nova  reforma  realisada  na  secretaria  da  guerra 
em  1869  obrigou  o a afastar  se  da  direcção  do 
serviço  de  saude  militar,  passando  a seu  pedido 
á inactividade  temporária,  pedido  proveniente 
de  desgostos  causados  por  malquerenças  e intri- 
gas de  que  foi  victima.  Por  decreto  de  26  de  ja 
neiro  de  1870  foi  reformado  no  mesmo  posto  de 
cirurgião  de  brigada,  a seu  pedido,  e por  ter  si- 
do julgado  incapaz  do  serviço  activo  pela  respe- 
ctiva junta  de  saude.  O dr.  José  Autonio  Marques 
desempenhou  também  uma  commissão  importan- 
te na  qualidade  de  secretario  geral  da  Commis- 
são Portugueza  de  Soccorros  a Feridos  e Doen- 
tes Militares  em  tempo  de  guerra,  trabalho  im- 
portantíssimo que  faz  a historia  da  referida  com- 
missão durante  a guerra  franco-prussiana.  O dr. 
Marques,  quer  durante  o seu  serviço  official,  quer 
depois  de  reformado,  sustentou  sempre  uma  cli- 
nica actira,  em  que  prestou  bons  serviços  á scien- 
cia,  adquirindo  grande  fama.  Depois  de  reforma- 
do instituiu,  juntamente  com  alguns  collegas,  a 
Casa  de  Saude  Lisbonense,  no  sitio  de  E^ntre- 
muros,  onde  prestou  os  mais  valiosos  serviços 
O dr.  José  Antonio  Marques  era  commendador 


da  ordem  dc  S.  Bento  de  Aviz,  cavalleiro  das  de 
Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição;  official  da  Co- 
roa de  Italia,  cavalleiro  da  de  Carlos  III,  de 
Hespanha  e de  Leopoldo  da  Bélgica;  condecora- 
do com  as  medalhas  de  prata  do  valor  militar, 
bons  serviços,  e comportamento  exemplar.  Além 
das  obras  aponta  ias,  escreveu  mais:  Discurso 
recitado  como  presidente  da  Sociedade  das  Scien- 
cias  Medicas,  na  sessão  solemne  de  janeiro  de  1860; 
saiu  no  Jornal  ía  dita  sociedade,  tomo  XXIV,  de 
pag.  5 a 36,  no  Archivo  Universal,  tomo  il,  e no 
Parlamento,  n.®  528,  e parece  que  também  se  pu- 
blicou em  folhetos  separados;  Gheel,  a colonia 
de  alienados  na  Bélgica,  saiu  no  Archivo  Univer- 
sal, tomo  II,  pag.  258,  276,  309,  etc.;  As  doenças 
e a mortalidade  no  exercito,  consideradas  em  pre- 
sença dos  dados  estatisticos  fornecidos  pelos  map- 
pas  nosologicos  e necrologicos  dos  hospitaes  mili- 
tares no  anno  decorrido  do  l.°  de  julho  de  1859  a, 

30  de  junho  de  1860,  etc.,  Lisboa,  1861;  Estudos 
estatísticos,  hygienicos  e administrativos  sobre  as 
doenças  e a mortalidade  do  exercito  português,  re- 
lativos pela  maior  parte  ao  decennio  decorrido  de 
junho  de  1851  a julho  de  1861,  seguidos  de  nume- 
rosos dados  comparados  em  relação  a differentes 
nações,  e da  indicação  das  providencias  hygieni- 
cas  que  reclama  o mesmo  exercito,  Lisboa,  1862; 
Investigações  estatísticas  sobre  a doença  e morta- 
lidade do  exercito  português  no  período  de  seis  an- 
nos  e meio,  decorridos  do  i.®  de  julho  de  1861  até 

31  de  dezembro  de  1867,  Lisboa,  1870;  Os  banhos 
turcos  e as  suas  applicações  á hygiene  e á thera- 
peutica,  conforme  as  investigações  feitas  nos  esta- 
belecimentos existentes  em  irt^Zaterra,  Lisboa,1863; 
As  inoculações  syphüiticas  e vaccino  syphiliticas , 
sua  prevenção,  diagnostico  e tratamento,  por  Hen- 
rique Lee,  traduzido  da  segunda  edição,  1.*  e 2.* 
parte,  Lisboa,  1863;  Moléstias  venereas  e syphi- 
liticas: exegese  das  doutrinas  que  a esse  respeito 
interessam,  seguida  de  uma  summula  pathologica 
e therapeutica,  e de  um  formulário  especial;  segun- 
da edição,  accrescentada  com  a Summula  e jor- 
mulario,  Lisboa,  1868;  houve  ainda  outra  edição 
em  1878  com  muitos  accrescentamentos  impor- 
tantes, e nomeadamente  um  novo  capitulo  ácêrca 
dos  apertos  de  uretra  e seu  tratamento;  Cartas  fo- 
lhetins, numerosa  série  publicada  no  Escoliaste 
Medico,  ácêrca  de  importantes  pontos  de  theo- 
ria  e pratica  das  sciencias  medicas;  Primeiro 
relatorio  e contas  da  commissão  portugueza  de  soc- 
corros a feridos  e doentes  militares  em  tem- 
po de  guerra;  periodo  annual  decorrido  de  13 
de  outubro  de  1810  a 12  de  outubro  de  1871;  ela- 
borado conforme  as  determinações  da  mesma  com- 
missão pelo  dr.  José  Antonio  Marques  secretario 
geral,  Lisboa,  1871;  Doutrina  das  crises  e dos  dias 
críticos  das  doenças,  nota  na  versão  dos  Fastos, 
de  Ovidio,  por  Castilho,  no  tomo  III,  pag  251; 
Esboço  biographico  do  cirurgião  de  brigada  An- 
tonio Gomes  do  Valle,  no  Escoliaste  Medico,  de 
31  de  julho  de  1869.  Algumas  das  obras  do  dr. 
Marques  mereceram  menção  honrosa  e uma  es- 
tensa  revista  analytica  na  British  and  foreign 
medico- chirurgial  jReufein,  jornal  scienti6co  muito 
considerado  em  Inglaterra.  V.  Jornal  do  Commer- 
cio  de  24  de  abril  dc  1863. 

i Marques  (José  Epiphanio)  Doutor  em  Medi- 
' cina  pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente  ca- 
thedratico  jubilado  da  mesma  Universidade.  N. 
! em  Extremoz  a 16  de  dezembro  dc  1831,  fal.  em 
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27  de  novembro  de  1908,  sendo  filho  de  V^enan- 
cio  Antonio  Marques.  Matriculou-se  em  1849  nas 
faculdades  de  Philos?phia  e .Vlathematica,  e em 
de  18-  2 matriculou-se  n^  de  Medicina,  e seguindo 
este  curso  fez  a formatura  em  18.o7.  Recolheu  de- 
pois a Extremoz,  onde  exerceu  clinica  até  1860, 
em  que  voltou  a Coimbra  para  estudar  o 6.®  an- 
no  medico,  doutorando-se  a 2fS  de  julho  de  1861. 
Era  socio  do  Instituto  de  Coimbra,  sendo  redactor 
do  jornal  d’esta  corporação,  etc.  Escreveu: 
Dos  entozoarios,  e da  relação  que  existe  entre  estes 
e a etiologia  e symptomologia;  dissertação  inau- 
gural para  o acto  de  conclusòes  magnas,  Coimbra, 
1861;  é dedicada  a Anselmo  José  Marques,  tio 
do  autor;  foi  depois  de  emendada  e ampliada,  re- 
produzida no  Instituto,  vol.  XIII, pag.  156  e se- 
guintes; e vol.  XIV,  pag  9 e seguintes,  sob  o 
titulo  de  Dos  entozoarios  e sua  influencia  na  eco- 
nomia animal;  Analyse  datheoria  deJaccoud  ácêr- 
ca  da  etiologia  e genese  do  crup  ou  garrotilho, 
Coimbra,  1875;  dedicada  ao  dr.  Calixto  Ignacio 
d'Almeida  ''"'erraz;  saira  antes  no  Instituto,  do 
Coimbra,  e fôra  reproduzida  na  Correspondência 
Medica,  de  Madrid;  Conferencias  no  Instituto  de 
Coimbra,  feitas  nas  noites  de  3e  24  de  maio  de 
787.9/ Coimbra,  1879.  O dr.  José  blpiphanio  Mar- 
ques collaborou  no  Instituto,  no  Progresso  Me- 
dico de  Madrid,  oude  publicou  uma  serie  de 
artigos  áccrca  da  Ictericia  hematogena,  que,  por 
terem  apparecido  com  muitos  erros,  reproduziu 
devidamente  correctos  no /nsítÍMÍo,  vol.  XXIII, 
pag.  80  e 65.  Na  Coimbra  Medica,  vol.  III,  pag 
157,  171,  189  e 205,  publicou  um  artigo  intitula- 
do: Bromatologia,  estudo  que  fôra  destinado 
para  uma  conferencia  no  Instituto,  que  não  che- 
gou a realisar-se.  Nos  Estudos  Médicos,  n.*  19  e 
20,  publicou  um  estudo  ácêrea  da  Sangria  nahe 
morragia  ou  apoplexia  cerebral,  no  qual  colligiu 
a discussão  levantada  a este  respeito  na  impren- 
sa estrangeira,  concluindo  por  apresentar  a sua 
opinião. 

Marques  {José  Marlinho).  Interprete  oílicial 
da  lingua  chineza  do  governo  e delegações  es- 
trangeiras em  Macau,  cidade  onde  nasceu  em  20 
de  mareo  de  1810;  ignora  se  a data  do  falleci- 
mento.  Cursou  com  brilhante  aproveitamento  os 
estudos  litterarios  no  Collegio  de  S.  José  das 
Missões,  e dedicou-se  especialmente  ao  da  lin- 
gua chineza,  com  que  se  habilitou  a ser  interpre- 
te. Escreveu  n’esta  lingua  um  Tratado  de  Geo- 
graphia,  e entre  outras  obras  que  deixou  inéditas, 
nota-se  um  Diccionario  china-portuguez.  Era 
muito  amador  de  musica,  e publicou  um  pequeno 
compendio  com  o titulo  de  Principios  elementa- 
res da  Musica  ao  alcance  de  todos,  .Macau,  1853. 

Marques  (J/an«e7j.  Soldado  aguerrido  e va- 
loroso que  militou  no  Alemtejo  da  guerra  da  iude- 
pendencia  de  Portugal  de  1640.  Escreveu: 
lielação  da  victoria  que  alcançou  em  2 de  selem 
bro  de  1641  o general  Martim  Afonso  de  Mello, 
nos  campos  da  cidade  de  Eiras,  contra  o inimigo 
castelhano,  Lisboa,  1641;  lielação  da  victoria  .que 
o governador  de  Olivença,  Domingos  de  Miranda 
Henriques  tece  dos  castelhanos,  e soccorro  com  que 
lhe  acudiu  o general  Martim  Affonso  de  Mello  em 
n de  setembro  de  1641,  Lisboa,  1611;  lielação  da 
victoria  que  alcançou  o alferes  Christovão  de  Car- 
valho, nos  campos  da  villa  de  Olivença,  contra  o 
inimigo  castelhano,  a 25  de  setembro  de  1641,  Lis- 
boa, 1641. 
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Marques  (Manuel  Ilypolito  Ferreira).  Antigo 
actor  da  companhia  do  theatro  do  Gymnasio,  que 
fal.  já  de  avançada  edade  em  7 de  novembro  de 
1892.  Era  conhecido  pelo  Marques  do  Gymnasio, 
por  se  ter  sempre  ali  conservado,  salientando-se 
em  alguns  papeis,  como  no  Marco  Aurélio  da 
peç.a  de  Braz  Martins,  Gabriel  e Lusbel  ou  o 
Thaumaturgo,  o gaílego  na  Morte  doGallo,  no 
preto  da  Velhice  namorada,  etc.  Lembram -nos 
as  seguintes  peças  do  seu  reportorio:  O tio  An- 
dré que  vem  do  Brazil,  Os  homem  de  mármore;  As 
pequenas  misérias,  Uma  mulher  que  se  deita  da 
janella  abaixo,  Systema  homeopático,  A joven  guar- 
da, As  ambições  d' um  eleitor,  A porta  falsa,  O 
dominó  verde,  etc.  Marques  era  um  bom  copista 
de  peças,  e por  muitos  annos  trabalhou  para  to- 
dos os  theatros,  copiando  e tirando  os  papeis. 
Por  fim  faltou  lhe  a vista  a ponto  de  já  não  po- 
der escrever.  Muito  inteiligente,  traduziu  algu- 
mas comedias,  escreveu  o poema  ea  musica  pa- 
ra a opereta  em  1 acto  O tenente  e a patrona,  e 
um  drama  em  3 actos.  Deus,  Justiça  e Caridade, 
que  se  i'epresentou  no  antigo  theatro  de  Rua 
dos  Condes. 

Marques  (P.  Pedro).  Jesuita.  N.  na  cidade  de 
Nangazaki,  no  Japão,  sendo  filho  de  Vicente 
Marques  e de  Sabina  Vigui,  nobre  japoueza*! 
Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to.  Foi  crea  o na  cidade  de  Macau,  e professou 
na  Companhia  de  Jesus,  para  promover  a fé  ca- 
tholica  entre  os  povos  do  Oriente,  saindo  de  Ma- 
cau para  Tonquim  a 12  de  março  de  1627  com  o 
P.  Alexandre  de  Rhodes,  estabelecendo  ali  a 
missão,  que  infruetuosamente  fôra  intentada 
annos  antes  por  outros  missionários.  Escreveu: 
Relação  da  morte  do  P.  Antonio  Rubino  da  Com- 
panhia de  Jesus,  visitador  da  provinda  do  Japão, 
e China,  e de  outros  quatro  padres  da  mesma,  e 
tres  seculares;  saiu  vertida  em  italiano,  Roma, 
1652. 

Marques  (Pedro  José).  Li-xicographo,  que  vi- 
veu no  tempo  de  el-rei  D.  José;  foi  capellão  do 
côro  e mestre  de  musica  da  egreja  do  Loreto. 
Escreveu  um  Diccionario  da  lingua  franceza  e 
portugueza,  cuja  publicação  começou  em  1758  e 
terminou  em  1775. 

Marques  (Salvador).  V.  Marques  da  Silva 
(João  Salvador). 

Marques  (P.  Simão).  Jesuita.  N.  em  Coimbra 
em  1684;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Manuel  Marques  e de  Luiza  Francisca. 
l inha  apenas  17  annos  quando  entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus,  a 3 de  novembro  de  17Ü1.  No 
anno  seguinte,  1702,  passou  ao  Brazil,  e acabado 
0 noviciado,  aprendeu  as  letras  humanas  e 
sciencias  escolásticas  no  collegio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, onde  depois  foi  professor,  réitor,  examina- 
dor synodal,  e por  fim  provincial.  Publicou  al- 
guns dos  seus  sermões  e a seguinte  obra:  Brasi- 
lia  Pontiflda,  sice  speciales  facultates  Pontificae, 
quae  Brazüiae  Epistopis  conceduntur  cum  nota- 
tionibus  evulgatae,  Olysipone,  1749.  Nova  edição, 
Ulysipone,  1758. 

Marques  (Victorino).  Empresario-director  da 
antiga  praça  de  touros  do  Campo  de  Sant'Anna. 
N.  em  Lisboa  em  1830,  e fal.  ba  bastantes  ân- 
uos. Era  filho  do  industrial  Ignacio  José  Mar- 
ques. Desde  tenra  edade  Victorino  .Marques  co- 
meçou a frequentar  as  touradas,  que  então  se  fa- 
ziam na  praça  do  Salitre,  levado  por  seu  pae,  que 
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era  muito  amador  de  touradas  e affeiçoado  aos  ' 
artistas.  D'ahi  datam  as  relações  que  Victorino  ; 
Marques  manteve  com  o abastado  lavrador  Ka-  | 
phael  José  da  Cunha,  relações  que  se  conserva-  j 
ram  sempre  na  mais  intima  cordealidade  até  á 
morte  do  referido  lavrador.  Pouco  tempo  depois  * 
tomou  Rodrigues  Alegria,  de  sociedade  com  Igua- 
cio  Marques,  contada  empresa  da  praça  do  Cam- 
po de  SanfAnna,  sendo  este  ultimo  encarregado 
da  administração  das  touradas.  Victorino  Mar- 
ques teve  então  ensejo  dc  adquirir  conhecimen- 
tos práticos  da  gerencia  das  corridas,  e com  tan-  | 
ta  dedicação  se  entregou  a essa  especialidade,  i 
que  aos  16  annos  mandava,  pela  primeira  vez, 
uma  tourada,  merecendo  a fórina  como  se  houve, 
muitas  felicitações  do  publico.  Terminada  esta 
empresa,  poz  a administração  da  Casa  Pia  a pra- 
ça em  hasta  publica,  sendo  adjudicada  por  ttes 
annos,  1863,  1864,  I8i5,  a Rodrigues  Alegria  e 
Delgado.  Nos  mezes  de  abril  a junho  de  1863 
foi  Victorino  Marques  a Almada  acompanhado 
de  alguns  artistas  que  se  não  tinham  escriptura- 
do  na  praça  do  Campo  de  SanfAnna,  e ali  deu 
algumas  corridas,  preparando-as  e dirigindo  com 
tanto  acerto  que  attrahiu  a Almada  a maioria 
dos  amadores  tauromachicos.  Em  13  de  junho  do 
mesmo  anno  de  1863,  V^ictorino  Marques  foi  cha-  | 
mado  a casa  de  Raphael  da  Cuuha,  onde  se  en- 
controu com  Delgado,  e propuzeram-lhe  a admi- 
nistração das  corridas  d'aquella  empresa,  dan- 
do-lhe pleníssima  autorisação  para  proceder  em 
tudo,  como  lhe  parecesse  mais  conveniente.  Vi- 
ctorino Marques  acceitou  a proposta,  e começou 
por  chamar  os  artistas,  que  o tiuhsm  acompa- 
nhado a Almada,  entre  os  quaes  se  contava  o 
cavalleiro  Batalha,  que  se  estreara  n’uma  toura- 
da n’aquella  villa.  Funccionou  durante  tres  an 
nos  na  praça  do  Campo  dc  Sant’Anna,  fíudo  os 
quaes  a Casa  Pia  resolveu  explorar  a praça  por 
sua  conta  nos  annos  seguintes,  sendo  Victorino 
convidado  para  administrador.  Em  1870  foi  a pra- 
ça posta  em  arrematação,  e adjudicada  a um  la- 
vrador da  Gollegã,  mas  Victorino  Marques  não 
concorreu.  Em  1871  a Casa  Pia  tomou  a praça 
por  sua  conta,  mandando  n’essa  epoea  Victorino 
Marques  em  duas  corridas,  que  fôram  as  mais 
brilhantes  que  então  se  deram.  Em  1872  foi  a 
praça  arrematada  a Victorino  Marques,  e esse 
contrato  conservou-se  por  muitos  annos.  Con- 
tratou sempre  os  mais  hábeis  artistas  portugue- 
zes,  e os  artistas  hespanboes  de  maior  fama,  em 
que  dispendeu  quantiosas  sommas,  mas  que  lhe 
fez  adquirir  a maior  reputação  como  empresário 
tauromachico. 

Marques.  Povoações  nas  freguezias:  S João 
Baptista,  de  Pelmá,  couc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de 
Pombal,  do  mesmo  districto. 

Marques  d’ Agui lar  (Manuel).  Gravador.  N. 
no  Porto  em  1/67  ou  1763,  fal.  no  principio  do 
século  XIX.  Frequentou  a aula  de  desenho,  que  no 
fim  do  reinado  de  D.  José  1 a Companhia  das  Vi- 
nhas do  Alto  Douro  estabeleceu  á sua  custa  no 
Porto,  e de  que  foi  primeiro  director  Antonio 
Fernandes  Jacome,  artista  que  estudara  em  Ro- 
ma. Marques  d’Aguilar  esteve  n’esta  escola  até 
1793,  obtendo  então  uma  pensão  anuual  de  réis 
600Í000  para  ir  a Londres  estudar  a gravura 
com  0 professor  Thomaz  Milton.  Regressando  a 
Lisboa  em  1796  ou  1797,  foi  empregado  no  Jar-  , 
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dim  Botânico,  sendo  encarregado  de  gravar  os 
desenhos  dos  trajos  asiaticos,  e de  objectos  de 
historia  natural.  Gravou  também  os  retratos  das 
pessoas  reaes. 

Marques  Cardoso  (José).  Tenente  de  cavai - 
laria  no  século  xviti,  que  escreveu:  Elementos  da 
Arte  militar,  que  comprehendem  todas  as  acções 
1 da  guerra,  que  se pódem  praticar  nos  ataques  e de- 
fezas,  Lisboa,  1785. 

Marques  Correia  (João).  Mestre  em  Artes,  e 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Beja  a 20  de  junho  de  1671,  e fal.  na 
mesma  cidade  a 16  de  junho  de  1745.  Era  filho 
de  Luiz  Marques  e de  Maria  Josepha.  Recebeu 
0 grau  de  mestre  em  Artes  a 17  de  março  de 
1692,  e formou-se  em  Medicina  a 23  de  junho  de 
1696.  Foi  na  Universidade  examinador  dos  licen- 
ceados  e hachareis.  Escreveu:  Tratado  physio- 
logico,  medico,  physico  e anatomico  da  inoculação 
do  sangue,  dividido  em  quatro  capitulos,  hiahosi, 
1735;  saiu  em  segunda  edição,  agora  reduzido  á 
fôrma  de  dialogo,  e addicionado,  etc..  Porto,  1761. 
Deixou  manuscripto:  Baxel  seguro  para  se  nave- 
gar nas  ondas  d’este  mundo  sem  perigo,  nem  risco 
decair  no  mar  das  enfermidades,  etc. 

Marques  Leitão  (Carlos  Adotpho).  Tenente 
coronel  do  estado  maior  de  infantaria;  professor 
proprietário  no  Real  Collegio  Militar,  professor 
dos  principes,  etc.  N.  em  1 de  maio  de  1855,  as- 
sentou praça  em  15  de  setembro  de  1873,  sendo 


Carlos  Adolpbo  Marques  Leitão 


promovido  a alferes  em  5 de  janeiro  de  1876,  a 
tenente  em  8 de  novembro  de  1882,  a capitão  em 
2l  de  dezembro  de  1887,  a major  em  2Ü  de  ou- 
tubro de  1898,  e a tenente  coronel  em  16  de  maio 
de  1906.  No  anno  de  1898  foi  nomeado  professor 
dos  principes,  o fallecido  D.  Luiz  í’ilippe,  e o 
actual  rei  senhor  D.  Manuel  II.  E’  director  da 
Escola  Industrial  Marquez  de  Pombal,  cujos  tra- 
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balhos  de  installaçào  preparou  com  tanta  meti- 
culosidade, que  lhe  valeu  o ser  louvado  quatro 
vezes  por  differentes  goveruos.  Fez  parte  como 
presidente,  da  commissào  administrativa  da  ca- 
mara  municipal  de  Lisboa,  no  tempo  do  ministé- 
rio do  sr.  conselheiro  João  Franco.  O sr.  tenente 
coronel  Marques  Leitão  é cavalleito  de  S.  Bento 
de  Aviz,  e official  da  mesma  ordem  por  serviços 
distinctos,  cavalleiro  da  de  S.  Thiago,  por  decre- 
to de  6 de  maio  de  1886,  da  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, e possue  a medalha  militar  de  prata,  da 
classe  de  comportamento  exemplar.  Foi  quem  es- 
creveu 0 discurso  proferido  na  sessão  solemne  no 
lleal  Collegio  Militar  era  1901. 

Marques  Pereira.  V.  Fertira.\ 

Marques  da  Silva  (João  Salvador).  Empre- 
sário theatral,  escriptor,  jornalista,  etc.  N.  em 
Âlhandra  a 9 de  julho  de  1844,  fal.  em  Lisboa  a 
14  de  fevereiro  de  1907.  Era  filho  do  abastado 
lavrador  Antonio  Marques  da  Silva,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Anna  Efigenia  da  Silva.  Reconhecendo- 
lhe  seus  pacs  clara  intelligencia  e disposição  pa- 
ra estudos  desde  tenra  edade,  mandaram -o  aos 
12  annos  para  Santarém  estudar  no  seminário  os 
preparatórios,  e em  tres  annos  frequentou  as  12 
cadeiras  do  curso,  conseguindo  approvação  em 
todas.  Tratando-se  da  carreira  que  deveria  se- 
guir, Salvador  Marques  preferiu  a de  medicina 
ã de  Direito,  pela  qual  seu  pac  mostrava  uma 
certa  sympathia.  Veiu  então  para  Lisboa,  ma- 
tricular-se na  Escola  Polytechnica,  passando 
depois  â Escola  Medica,  onde  estudou  ainda  os 
dois  primeiros  annos  do  curso.  Seu  pae  havia 
determinado  mandal-o  á Universidade  de  Coim- 
bra para  ali  fazer  a sua  formatura,  mas  não  pô- 
de realisar  o seu  plano,  por  ser  surprekendido 
pela  morte.  Em  1865  falleceu  também  sua  mãe, 
e Salvador  Marques  teve  de  retirar-se  para 
Âlhandra  a cuidar  da  casa,  aproveitando  egual- 
inente  o restabelecer  a saude,  que  sentia  um 
tanto  enfraquecida.  Viveu  8 annos  na  sua  terra 
natal,  dedicando-se  muito  a cousas  theatraes; 
com  alguns  amigos  formou  um  theatro,  a que  os 
habitantes  d’Alhandra  deram  o titulo  de  Salva- 
dor Marques,  fez-se  actor,  ensaiador  e escriptor 
dramatico;  muito  amante  egualmente  de  toura- 
das, chegou  a entrar  em  diversas  corridas,  mas 
por  fim  abandonou  este  genero  de  divertimento. 
Também  cultivou  a politica  local,  como  ordina- 
riamente aconteca  nas  terras  pequenas  a qual- 
quer homem  illustrado,  e nas  eleições  de  1869 
foi  eleito  vereador  da  camara  municipal  da  lo- 
calidade. No  fim  da  oito  annos  de  se  conservar 
em  Âlhandra,  voltou  novamente  para  Lisboa,  e 
aqui  o seu  nome  começou  logo  a tornar-se  co- 
nhecido como  escriptor  dramatico  e jornalista. 
Em  1876  fundou  o Toureiro,  Juntamente  com 
João  d’Almeida  Pinto,  jornal  de  que  foi  o prin- 
cipal redactor;  em  1878,  juntamente  com  Sousa 
Bastos,  Pedro  Vidoeira  e Gervasio  Lobato,  fun- 
dou o Contemporâneo,  jornal  dedicado  ao  thea- 
tro, que  publicava  em  photographia  retratos  de 
diversos  artistas  e escriptores.  Collaborou  tam- 
bém no  Eceo  Musical  e na  Chronica  Musical, 
jornaes  que  dirigiu;  nas  Novidades,  Jornal  da 
Noite,  e outros.  Foi  empresário  em  difterentes 
épocas  dos  antigos  theatros  dos  Recreios  e da 
Rua  dos  Condes;  do  actual  theatro  do  mesmo  no- 
me, d' Avenida,  Principe  Real  e Rato.  Era  um 
ensaiador  competentissimo  e consciencioso,  e ti- 
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I nha  profundo  conhecimento  da  technica  theatral. 

I Ainda  no  seu  tempo  de  estudante,  casou  quando 
I menos  se  esperava.  Salvador  Marques,  apezar  de 
í ter  herdado  boa  fortuna  de  seus  paes,  teve  épo- 
cas em  que  se  viu  em  precarias  circumstancias  e 
para  adquirir  meios  de  subsistência  fez-se  li- 
vreiro e editor.  Por  indicação  do  fallecido  escri- 
ptor Antonio  Ennes,  que  reconhecia  quanto  va- 
liam a sua  intelligencia,  boa  vontade  e compe- 
tência em  cousas  theatraes,  foi  Salvador  Mar 
ques  director  litterario  das  empresas  dos  thea- 
tros de  D.  Maria  II,  Gyranasio  e Rua  dos  Con- 
des, quando  unidas,  e mais  tarde  da  do  Gymua- 
sio,  logares  que  exerceu  sempre  com  o maior 
j critério.  As  suas  producçôes  dramaticas  são  nu- 
merosas, tanto  origioaes,  como  traducçòes  e imi- 
tações, que  se  representaram  em  diversos  thea- 
tros. Mencionaremos  as  seguintes.  Em  5 actos' 
Policia,  O incêndio  da  fragata  Diana,  As  ruas 
de  Lisboa,  Fidalgos  e operários,  ou  a tomada  da 
Bastilha,  O Correio  de  Leão,  Vivandeira  do  16 
de  linha,  A bandeira  do  regimento.  Medico  negro, 
Miraheau,  Az  de  paus,  O corcunda,  Os  miseráveis. 
Vida  infernal,  Justiça,  O domador  de  tigres,  O 
centenário.  Signo  de  Salomão;  cm  4 actos,  a ora- 
tória Santa  Quiteria',  em  3 actos:  O feiticeiro  da 
Torre  Velha,  Os  campinos,  v.omeáia  de  costumes, 

I Jonathan,  A alegria  da  casa-,  em  1 acto:  Fome  e 
honra,  O valete  de  Copas,  etc. 

Marquez  Este  titulo  é de  procedência  roma- 
na, assim  como  o de  duque  e o de  conde.  Os  alle- 
, mães  0 davam  aos  seus  governadores  de  provin- 
cia,  chamando  lhes  markgraff,  palavra  compos- 
: ta  de  dois  vocábulos  germânicos:  mark,  marca, 
limite  ou  fronteira,  e graff,  conde.  No  reinado  de 
Carlos  Magno  fôram  concedidos  a esta  dignida- 
de vários  privilégios,  entre  o quaes  avultava  o 
de  não  reconhecerem  como  superiores  os  duques 


Corôaa  da  mnrqurx 


a que  pertencia  o território  de  que  fazia  parte  o 
margraviado  Por  conseguinte  o margrave  só  de- 
via respeito  e obedieneja  ao  imperador.  Com 
taes  prerogativas  fez-se  esta  dignidade  appete- 
cida  de  pessoas  muito  illustres  por  sangue,  e até 
de  principes,  de  sorte  que  no  século  xii  foi  aquel- 
le  titulo  declarado  hereditário,  e pouco  tempo 
depois  os  raargraves  fôram  creados  principes  do 
império.  Na  Italia  chamaram  marchiones  aos  ca- 
pitães a quem  era  confiado  o governo  das  mar- 
eas, ou  terras  da  fronteira.  Na  França,  aos  indi- 
viduos  que  exerciam  o mesmo  cargo,  se  deu  o ti- 
tulo de  marches,  que  no  reinado  de  Luiz  I,  em 
814,  se  modificou  em  marquis.  Passados  tempos 
começaram  os  reis  de  França,  e também  os  so- 
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beranos  d’outros  paizes  do  norte,  a conceder  o ti- 
tulo de  marquez  como  mereô  simplesmente  ho- 
norifica. Em  alguns  reinos  os  marquezes  toma- 
vam logar,  nas  funcçòes  da  côrte,  immediato  aos 
duques,  c outros  seutavam-se  abaixo  des  condes,  | 
como  inferiores  a estes.  Em  Portugal  o primeiro 
fidalgo,  que  teve  o titulo  dc  marquez,  foi  D.  Af- 
fouso  I,  1,®  duque  de  Bragança,  que  D.  Affonso 
V tez  marquez  de  Valença,  por  carta  de  14  de  ou- 
tubro de  1451.  O referido  monarcha  fez  marquez 
de  Villa  Viçosa  a D.  Fernando,  conde  de  Ar- 
raiollos,  em  25  de  maio  de  1455;  c marquez  de 
Montemór  a I).  João,  filho  do  marquez  de  Villa 
Viçosa,  em  1472.  Durante  o dominio  castelhano,  j 
é que  se  divulgou  muito  em  Portugal  o titulo  de  i 
marquez.  Na  antiga  côrte  dos  nossos  reis  os  j 
marquezes  sentavam-se  no  paço  e na  capella  real  ' 
abaixo  dos  duques,  em  cadeiras  rasas,  isto  é,  sem  | 
costas,  com  almofadas  de  velludo  preto,  e collo-  j 
cadas  fóra  do  estrado  real,  emquanto  que  as  dos  ; 
duques  eram  postas  sobre  o estrado.  Quando  fa-  ! 
lavam  em  publico  a el-rei  levavam  a mào  ao  cha-  I 
péo  ou  carapuça,  levantando  o um  pouco,  sem  | 
comtudo  descobrir  a cabeça.  A raiuha  recebia  as  | 
marquezas  em  pé,  sobre  o estrado,  e logo  as  man-  | 
dava  sentar  em  almofada  de  velludo  preto,  fóra 
do  mesmo  estrado.  Para  receber  as  duquezas,as-  ; 
sim  que  estas  entravam  na  sala,  dava  a rainha  | 
um  passo,  como  que  para  lhes  sair  ao  encontro,  | 
e mandava  pôr  a almofada,  também  de  velludo  i 
preto,  sobre  o »-strado.  Os  marquezes  timbravam 
as  suas  armas  com  elmo  de  prata  (V.  Elmo),  pos- 
to de  frente,  tendo  a grade  da  viseira  onze  va- 
retas de  ouro,  a bordadura  e os  desenhos  do  mes- 
mo metal.  Alguns  armidoutos  antigos  indicam  a 
rede  da  viseira  do  elmo  de  marquez,  posto  de 
frente,  apenas  com  sete  varetas  ou  ferros,  e ou-  j 
tros  autores  heráldicos  marcam  nove  varetas,  | 
sendo  o elmo  posto  de  perfil.  A coroa  actual  é 
í^berta  e formada  d’um  circulo  de  ouro  enriquecido 
de  pedrarias  e realçado  por  oito  florões,  quatro 
dos  quaes  de  folhas  de  aipo  e os  outros  quatro  ; 
formados  de  tres  grandes  pérolas  em  trevo.  Na 
representação  de  uma  coroa  de  marquez  vê-se  I 
um  florão  inteiro  de  folha  d’aipo,  ao  centro,  e 
dois  meios  florões  nas  extremidades.  Nos  dois 
intervallos  alternam  com  os  florões  as  pérolas, 
postas  de  tres  em  tres,  na  forma  de  folha  de  tre- 
vo. Nas  coroas  mais  antigas  usavam  os  marque- 
zes as  tres  pérolas  sobre  pequenas  pontas  que 
as  levantam  do  circulo  engastado  de  pedrarias. 
Ainda  noutra  variante,  também  antiga,  da  coroa 
de  marquez  os  florões  de  folha  d’aipo  alternam  j 
com  uma  só  pérola  grande.  Modernamente,  nas  , 
solemnidades  da  côrte,  os  duques  tomam  lo- 
gar junto  do  throno,  abaixo  d’elles  os  marquezes, 
e depois  os  condes.  Nos  tempos  antigos,  eram 
muito  pomposas  as  cerimonias  da  investidura  do 
titulo  de  marquez.  Na  Ckronica  d' el-rei  D.  João  \ 
II,  cap.  78,  descreve  Garcia  de  Rezende,  as  que  j 
se  praticaram,  quando  em  1489  este  monarcha  j 
elevou  D.  Pedro  de  Menezes,  conde  de  Villa  ! 
Real,  á dignidade  de  marquez.  Diz  assim  o ebro-  i 
uista:  aEl-rei  estava  ricamente  vestido  em  uma  i 
sala  armada  de  rica  tapeçaria  e docel  de  broca-  I 
do,  e sua  cadeira  real  em  alto  estrado,  e el  rei  ; 
em  pé,  com  a mão  posta  na  cadeira,  encostada  j 
ao  docel;  e com  elle  o principe  e o duque  fera  o j 
duque  de  Beja  D.  Manuel,  mais  tarde  reij  e mui-  > 
tos  senhores  e nobre  gente,  todos  vestidos  de  ■ 


festa.  O marquez  veiu  da  sua  pousada  a pé, 
acompanhado  de  muitos,  honrados  e nobres  fi- 
dalgos, e com  trombetas  e atamboies,  charamel- 
las  e sacabuxas,  e muita  gente,  e deante  d’elle, 
homens  do  conselho  d’el-rei,  fidalgos  de  muita 
autoridade.  Um  trazia  nas  mãos  o estandarte  das 
suas  armas  com  pontas;  outro  uma  espada  mui 
rica,  mettida  na  bainha,  com  a ponta  para  cima, 
alta,  na  mão  direita;  e outro  uma  carapuca  de 
seda,  forrada  de  arminhos,  posta  em  um  bacio 
fsalvaj  de  prata,  lavrado  de  bastiães.  E n’esta 
ordem  entrou  na  sala,  e foi  assim  até  chegar  ao 
estrado,  onde  estava  el  rei;  e depois  de  feitas 
suas  mesuras,  os  ofliciaes  fizeram  casa  calada 
fimpuzeram  a todos  silencio^,  e o chanceller-mór, 
João  Teixeira,  fez  uma  arenga,  em  linguagem  dos 
louvores  d’el-rei  e dos  grandes  merecimentos  do 
marquez,  e seus  muitos  assignalados  e leaes  ser- 
viços, e assim  dos  de  que  descendia,  e declarou 
que  el-rei  o fazia  novamente  marquez  do  de  Vil- 
la Real  e conde  de  Ourem.  Acabada  a oração, 
que  foi  muito  bem  dita,  el-rei  fez  chegar  o mar- 
quez ante  si,  e tomou  a carapuça  do  bacio,  e poz- 
lh’a  na  cabeça;  tomou  a espada  e cingiu-lh’a  por 
cima  dos  vestidos,  e da  cinta  lh’a  tirou  nua,e  com 
ella  lhe  cortou  as  pontas  do  estandarte,  que  ficou 
em  bandeira  quadrada,  como  de  principe;  tomou 
um  annel  de  um  rico  diamante  e por  sua  mãolh’o 
metteu  em  um  dedo  na  mão  esquerda.  Acabado 
isto,  0 marquez,  com  os  joelhos  em  terra,  beijou 
a mão  a el-rei,  e assim  todos  os  outros  senhores 
e pessoas  principaes  que  ahi  eram.  O marquez 
foi  aquelle  dia  convidado  d’el-rei,  e comeu  com 
elle  á mesa,  que  assim  era  ordenado,  em  a sala 
ricamente  armada,  com  docel  de  brocado,  e gran- 
de b 'ixella,  com  todos  os  ofliciaes  e ministros,  e 
muitas  iguarias,  tudo  em  muita  perfeição.  El-rei 
estava  assentado  no  meio  do  docel,  e o principe 
á mão  direita,  e além  do  principe  o marquez;  e 
da  outra  parte  d’el-rei,  á mão  esquerda,  estava 
o duque,  e assim  comeram  todos  com  grande  fes- 
ta. Acabado  de  comer,  e el-rei  recolhido,  o mar- 
quez, com  muita  honra  e multo  acompanhamen- 
to de  senhores  e nobre  gente,  e muitas  trombe- 
tas e atambores,  charamellas  e sacabuxas,  se  re- 
colheu á sua  pousada.  Depois  houve  em  casa  do 
marquez  muitos  dias  festas  dc  danças  e mui  abas- 
tados banquetes.  E,  como  nobre  e grande  senhor, 
deu  algumas  dadivas  honradas  aos  ofliciaes  que 
fizeram  seus  despachos.»  Com  o decorrer  do  tem- 
po todas  estas  cerimonias  cairam  em  desuso,  sen- 
do substituidas  pela  simples  visita  do  agraciado 
ao  paço,  logo  depois  da  mercê,  a levar  ao  sobe- 
rano a homenagem  dos  seus  agradecimentos  e 
respeito. 

Marquez.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Vimeiro,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Marqueza.  Mulher  do  marquez  V.  este  titu- 
lo. 

Marqueza.  Ponta  dá  ilha  de  S.  Miguel,  Aço- 
res, situada  na  costa  E da  ilha,  entre  as  pontas 
do  Arnel  e da  Madrugada. 

Marquezado.  Titulo,  dignidade  de  marquez 
ou  de  marqueza.  Terras  que  constituem  o domi- 
nio e solar  do  marquez  ou  marqueza. 

Marquinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Marqulteira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciação  e conc.  da  Ix)urinhã,  distr.  de  Lis 
boa. 
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Marra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Simão 
de  Litem,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  I| 
Exaltação  da  Santa  Cruz  e cone.  da  Batalha,  do 
mesmo  districto. 

Marracuene.  Pov.  e posto  militar  do  distr.  de 
Lourenço  Marques,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Serviço  telegraphico.  No  dia  2 de  feve- 
reiro de  1895  deu-se  aqui  um  grande  combate 
contra  os  negros  do  sertão  do  distr.  de  Louren- 
ço Marques  que  se  haviam  sublevado.  Foi  esta 
uma  das  paginas  mais  gloriosas  da  historia  da 
campanha  da  África  Oriental  de  1895  e 1896. 

Marrai.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  da  Zambe- 
zia,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem 
250  k.  de  comprimento  pOà-  150  de  largura,  e por 
incumbes,  ou  dependencias,  vários  territórios. 
Minas  de  ferro,  extensos  e densissimos  bosques  de 
socupira,  sandalo  e outras  madeiras  preciosas, 
excellentes  para  toda  a qualidade  de  constru- 
cção.  Solo  tertilissimo.  Nos  bosques  ha  muitos 
animaes  ferozes. 

Marrancos.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da 
prov.  do  Minho,  coiic.  e com.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  56  fog.  e 255  hab.  A egre- 
ja  matriz  dista  8 k.  da  séde  do  cone.  O abbade 
de  S.  Thiago,  de  Arcozêllo,  apresentava  o cura, 
que  tinha  50^000  réis.  A terra  é fértil,  cria  gado 
de  toda  a qualidade,  e tem  caça  grossa  e miú- 
da. Pertence  á 3.*  div.  militar  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“8,  com  a séde  em  Braga. 

Marraquene  \ . Marracuene. 

Marràzes.  Pov.  e freg  de  S.  Thiago,  da  pro- 
vincia  da  Extremadura,  cone  , com.  e distr.  de 
Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  609  fog.  e 2:899  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e feira 
a 18  de  cada  mez.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  Antigamente  só  existia  a freg.  do  Arra- 
balde da  Ponte  (V.  este  nome),  que  foi  supprimi- 
da  em  1811,  em  cujo  anno  se  mudou  a séde  da 
parochia  para  o logar  dos  Pinheiros,  a 4 k.  de 
distancia.  Em  1829  passou  dos  Pinheiros  para 
Marrázes,  a 2 k.  do  Arrabalde  da  Ponte,  onde 
se  tem  conservado,  construindo-se  uma  nova  egre- 
ja,  que  em  1838  foi  ampliada  com  mais  dois  al- 
tares lateraes,  que  tinham  pertencido  ao  mostei- 
ro de  Santo  Antonio,  de  Leiria.  A torre  foi  feita 
em  1845  com  a pedra  que  formava  a antiga  tor- 
re da  egreja  do  Arrabalde.  Em  1852  reedificou- 
se  a parede  do  lado  esquerdo  da  egreja,  que 
ameaçava  ruina.  Em  1865  concluiu-se  o retábulo 
do  altar-mór,  que  tinha  sido  principiado  no  an- 
no antecedente.  N’este  mesmo  anno  foi  estucada 
a capella-mór,  e no  anno  seguinte  o corpo  da 
egreja.  A pov.  pertence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr. 
de  recrut  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Marreca  (Antonio  de  Oliveira).  Administra- 
dor da  Imprensa  Nacional,  professor  de  Econo- 
mia Politica  no  Instituto  Industrial  de  Lisboa, 
deputado,  socio  effectivo  e de  mérito  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  gúarda-mór  da  Torre  do 
Tombo,  director  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa, etc.  N.  em  Santarém,  a 26  de  março  de  1805, 
fal.  em  Lisboa  a 9 de  março  de  1889.  Sendo  es- 
tudante no  tempo  do  governo  absolutista,  foi 
preso  por  manifestar  com  enthnsiasrao  as  suas 
idéas  liberaes,  mas  conseguiu  evadir-se  da  pri- 
são e emigrar  para  Londres,  voltando  a Portu- 
gal em  1834,  depois  de  estar  restabelecido  o sys- 
tema  constitucional.  Por  decreto  de  27  de  juiho 
de  1835  foi  nomeado  administrador  da  Imprensa 

372 


Nacional.  Reconhecendo,  porém,  cm  breve,  que  o 
regimen  politico  implantado  não  era  o que  mais 
convinha  aos  interesses  do  paiz,  acompanhou  re- 
solutamente em  1836  Manuel  da  Silva  Passos, 
I adheriu  á revolução  de  setembro  d’es8e  anno,  e 
, foi  nomeado  delegado  ao  congresso  constituinte 
I de  1837,  que  fez  reviver  por  um  instante  os  prin- 
I cipios  democráticos  estabelecidos  pela  revolução 
I de  24  de  agosto  de  1820.  Foi  um  dos  fundadores 
' do  Panorama,  jornal  litterario  e instructivo  que 
principiou  a publicar-se  em  1837.  Ali  inseriu  a 
I sua  obra,  que  lhe  creou  grande  fama  de  escriptor, 
j O conde  soberano  de  Castella  Fernão  Gonçalves, 
I que  ficou  incompleta.  Dedicando  se  ao  estudo  da 
I Economia  Politica,  publicou  em  1838  umas  No- 
ções elementares  d’essa  sciencia,  e no  Panorama, 
também  publicou  alguns  artigos  sobre  o mesmo 
assumpto.  Antonio  d’01iveira  Marreca  trabalhou 
activamente  para  a constituição  da  junta  revo- 
lucionaria de  Lisboa  de  1846,  e fez  parte  do 


AntoDio  de  Oliveira  Marreca 


triumvirato  revolucionário  (José  Estevão,  Ro- 
: drigues  Sampaio  e Oliveira  Marreca^  que  se 
! constituiu  no  paiz,  em  seguida  á revolução  fran- 
ceza  de  1818.  U’esse  triumvirato,  que  só  se  dis- 
I solveu  depois  do  golpe  de  Estado  napoleonico, 
I foi  elle  egualmente  a alma.  Triumphando  a rea- 
cçào  monarchico  catholica.  Oliveira  Marreca  e 
j os  seus  dois  camaradas  de  lucta  homisiaram-se 
I até  A Regeneração.  Em  1849  fez  parte  do  jury 
' da  Exposição  Nacional,  que  então  se  realisou  em 
Lisboa,  e d’elle  é o Relatório  geral  do  jurado, 
i em  1850.  Qnando  se  fundou  o Instituto  Indus- 
trial de  Lisboa  por  decreto  de  30  de  dezembro 
I de  1852,  foi  nomeado  lente  de  Economia  Politi- 
' ca;  a Academia  Real  das  Sciencias  também  o 
nomeou  seu  socio  effectivo,  e quando  falleceu 
; era  socio  de  mérito.  Em  1862  deixou  de  ser  dire- 
i ctor  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  cargo 
que  ha  annos  exercia,  por  ter  sido  nomeado  guar- 
da-mór  da  Torre  do  Tombo.  Mais  tarde,  pela  re- 
forma feita  em  1887  n’cste  archivo,  ficou  addido 
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á inspecção  geral  das  bibliothecas  e archivos  pú- 
blicos. Tendia  muito  para  as  idéas  republicanas, 
sobretudo  no  periodo  em  que  essas  idéas  con- 
quistaram alguns  adeptos  em  Portugal,  que  foi 
no  periodo  de  184d;  no  entretanto  nunca  chegou 
verdadeiramente  a fazer  uma  profissão  de  fé  re- 
publicana. Em  18B4  presidia  no  Pateo  do  Salema, 
em  Lisboa,  ao  Club  dos  Lunáticos,  de  que  faziam 
parte  Sousa  Brandão,  Elias  Garcia,  Sabino  de 
Sousa,  Latino  Coelho,  Bernardino  Pinheiro,  Dr. 
Lisboa,  Saraiva  de  Cai  valho,  e outros.  Kevolu- 
ciouario  por  temperamento,  entrou  também  na 
revolta  chamada  da  Janeirittha,  em  janeiro  de 
1868,  presidindo  ao  grande  comicio  que  se  effei- 
tuou  em  Lisboa  na  praça  do  Campo  de  Santa 
Anna.  O novo  ministério  que  se  orgauisou,  em 
consequência  d’esse  movimento,  lhe  offereceu  a 
pasta  da  fazenda,  em  homenagem  aos  seus  ser- 
viços e aos  seus  talentos  dc  economista,  masre- 
cusoü-a.  Em  1869,  como  não  estivesse  ainda  or- 
ganisado  o partido  republicano,  apoiou  o minis- 
tério liberal  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  e do 
bispo  de  Vizeu.  Quando  elle  se  organisou  em 
1870,  por  se  ter  declarado  n’esse  anno  a França 
republicana.  Oliveira  Marreca  acceitou  a pre- 
sidência que  lhe  fôra  ofiFerecida.  Em  1873  pro- 
clamando-se a republica  em  Ilespanha,  depois  da 
abdicação  do  rei  Amadeu  de  Saboya,  julgou  Oli- 
veira Marreca  ser  chegado  o momento  d’ella  tam- 
bém se  proclamar  em  Portugal,  e n’esse  sentido  | 
conspirou  activamente.  Mas  a curta  duração  da  I 
republica  hespanhola  mallogrou  os  intentos  dos  ' 
republicanos  portuguezes,  que  só  ganharam  no-  { 
vas  forças,  quando  em  1876  os  republicanos  fran-  , 
cezes,  guiados  por  Gambetta,  derrotaram  na  lu- 
cta  eleitoral  a colligação  reacciouaria.  A 3 de  i 
abril  d’aquelle  mesmo  anno  foi  eleito  o primeiro 
directorio  do  partido  republicano  portuguez,  sen-  j 
do  Oliveira  Marreca  um  dos  seus  membros,  to- 
mando parte  importante  na  redacção  do  pro-  ! 
gramma  do  mesmo  partido,  assignado  e publica- 
do em  l878.  Quando  em  1881  se  tratou  nas  ca-  ! 
maras  da  cedencia  á Inglaterra  da  bahia  e do  i 
território  de  Loureiro  Marques,  foi  Oliveira  i 
Marreca,  com  Bernarcíiuo  Pinheiro  e outros,  que  j 
prepararam  o movimento  contra  aquelle  tratado,  j 
Deputado  em  5 legislaturas,  a sua  palavra  foi 
sempre  ouvida  com  respeito,  sobretudo  nas  ques-  i 
tões  financeiras  e econômicas,  em  que  era  gran-  ; 
de  autoridade.  Saraiva  de  Carvalho,  sendo  minis-  ; 
tro,  ofiFereceu  lhe  o pariato,  que  elle  recusou.  I 
Falleceu  victima  d'uma  congestão  cerebral,  com 
84  annos  de  edade  Collaborou  na /Wusíração  £>?/-  | 
so-Brazileira,  Revolução  de  Setembro,  Revista 
economica,  Jornal  Universal,  Atheneu,  e outros. 
Também  collaborou  no  Codigo  Civil.  Lopes  de 
Mendonça,  dedicando  á exposição  e analyso  dos 
trabalhos  de  Oliveira  Marreca,  um  largo  capitu- 
lo das  suas  Memórias  de  Litteratura  Contempo-  | 
ranea,  de  pag.  349  a 369,  termina  dizendo:  «Não  | 
nos  cumpre  a nós  classificar  os  homens  eminen-  j 
tes,  que  representam  na  sciencia  e nas  letras  o ! 
paiz  que  lhes  deu  o berço;  mas  affirmaudo  que  | 
o sr.  Antonio  d’01iveira  Marreca  é um  dos  pri-  j 
meiros  economistas  da  Europa,  não  revelamos  se-  | 
não  uma  convicção  que  todos  quinhoarão,  recor-  I 
rendo  os  seus  preciosos  trabalhos  sobre  este  ra- 
mo importante  dos  conhecimentos  humanos.  Ina- 
cessivel  ás  paixões,  que  tantas  vezes  allucinam 
08  mais  altos  espiritos,  a sua  robusta  intelligen- 


cia  não  se  maculou  nos  desvios  dc  sectário.  Em- 
quanto  os  economistas  lançados  na  lueta  das  opi- 
niões e dos  partidos,  se  tornam  fogosos  propu- 
gnadores  de  uma  theoria  exclusiva,  elle  faz  a 
critica  de  todas  ellas,  e não  se  determina  senão 
pelo  estudo  dos  tactos,  e pela  analyse  dos  resul- 
tados experimentaes.  Seria  muito  para  desejar 
que  0 illustre  economista  emprehendesse  uma 
edição  completa  das  suas  obras.  Traba- 
lhos de  certa  ordem  pertencem  ao  paiz  e á 
sciencia.»  Antonio  d’01iveira  Marreca  escreveu: 
Noções  elementares  de  Economia  Politica,  para 
servir  de  compendio  ás  pessoas  que  frequentam  o 
curso  d’esta  sciencia,  fundado  pela  Associação 
Mercantil  de  Lisboa,  e dirigido  pelo  autor,  Lisboa, 
1838;  Importância  da  Economia  Politica,  artigo 
inserto  no  Jornal  da  Sociedade  dos  Amigos  das 
Ijetras,  1836,  pag.  13  a 18;  Considerações  sobre 
0 curso  de  Economia  Politica,  publicado  em  Pa- 
ris em  1842  pelo  sr.  Miguel  Cheialier-,  insertas 
no  Panorama,  vol.  VII,  1843;  Manuel  de  Sousa 
Sepulveda,  trecho  historico-romantico;  saiu  no 
Panorama,  no  referido  volume;  saiu  também  no 
tomo  II  do  Archivo  Universal, pag.  376,  391  e 406; 
Parecer  e memória  sobre  um  projecto  de  Estatísti- 
ca, Lisboa,  18.51;  vem  tambern  no  tomo  I,  parte 

1,  das  Memórias  da  Academia,  nova  série,  classe 

2. *;  Jornal  mensal  de  educação,  redigido  sob  a 
especial  protecção  de  S.  M.  a Rainha,  Lisboa, 
1835;  parece  que  se  publicou  só  o l.°  numero,  da- 
tado de  outubro  do  referido  anno;  Maria,  ou 
Amável,  romance  historico,  saiu  no  Archivo  Uni- 
versal, tomo  II,  a pag.  263,  285,  312,  326  e 360. 

Marrecas  Ferreira  (Luiz  Feliciano)  Tenen- 
te-coronel de  engenharia,  lente  da  Escola  do 
Exercito  e do  Instituto  Industrial  e Commercial 
de  Lisboa,  socio  efiFectivo  da  Academia  Real  das 
Sciencias.  N.  em  Evora  a 1 de  julho  de  1851, 
sendo  filho  de  Francisco  Antonio  Ferreira,  me- 
dico militar.  Foi  alumno  do  Real  Collegio  Mili- 
tar, e assentou  praça  a 28  de  agosto  de  1868. 
Concluiu  0 curso  da  Escola  Polytechnica  em 
1872,  e 0 de  engenheiro  militar  na  Escola  do 
Exercito  em  1875;  foi  promovido  a alferes  em  5 
de  janeiro  de  1876,  a tenente  a 31  de  janeiro  de 
1878,  a capitão  em  16  de  novembro  de  1881,  a 
major,  em  30  de  setembro  de  1891,  e a tenente- 
coronel  em  14  de  novembro  de  1895-  E’  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  desde  1 de  abril  de 
1880,  primeiro  como  socio  correspondente,  e de- 
pois como  effectivo.  Foi  nomeado,  precedendo 
concurso  documental,  lente  de  2.*  classe  para  as 
cadeiras  de  construcção  da  Escola  do  Exercito, 
por  decreto  de  14  de  outubro  de  1880;  hoje  re- 
ge a l6.*cadeira(^Re8Í8tenciaapplicada-Pontes^; 
lente,  também  por  concurso  documental,  da  ca- 
deira de  operações  financeiras  no  Instituto  In- 
dustrial e Commercial  de  Lisboa,  por  decreto  de 
15  de  março  de  1886;  hoje  rege  a 2.*  cadeira 
(^Álgebra  superior.  Geometria  analytica.  Calculo 
infinitesimal/  Foi  membro  do  jury  dos  exames 
dos  candidatos  ao  magistério  primário  no  distri- 
cto  da  Guarda  em  1879,  e do  jury  dos  exames  de 
Mathematica  no-  Lyceu  Central  de  Lisboa  em 
1881  e nos  annos  seguintes.  A Associação  dos 
Engenheiros  Civis  Portuguezes  o elegeu  para  a 
CO  nmissão  incumbida  da  redacção  do  Dicciona- 
rio  tecánoío^tco.  Foi  o secretario  da  conferencia 
ácêrea  dos  melhoramentos  do  porto  de  Lisboa, 
que  SC  rcalisou  n’uma  das  salas  do  ministério  das 

873 


MAR 


MAR 


obras  publicas  em  25  de  junho  de  1884.  Tem  si- 
do collaborador  de  diversas  publicações  littera- 
rias  e scientificas,  e collaboron  nos  jornaes:  De- 
mocracia, Correio  Portuguez,  Esquerda  dgnastica. 
Também  publicou  artigos  nos  numeros  especiaes, 
que  o Diitrictn  da  Guarda  e o Districto  de  Faro 
dedicaram  ao  tricentenário  de  Camões  em  1880. 

O sr.  tenente-coronel  .Marrecas  Ferreira  é com- 
mendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  por  ser- 
viços distinctos,  cavalleiro  da  mesma  ordem,  e 
cavalleiro  e otBcial  da  de  S.  Thiago  de  que  teve 
0 prinr>eiro  grau  por  decreto  de  18  de  maio  de 
1886;  possue  a medalha  militar  de  prata,  de  com 
portamento  exemplar.  O governo  italiano  tam- 
bém 0 agraciou  com  a commenda  da  ordem  da 
Coroa  de  Italia.  Está  agora  na  reierva  por  no 
meação  de  19  de  setembro  de  1902.  E’  longa  a 
lista  dos  seus  escriptos,  dos  quaes  citaremos; 
Algumas  propriedades  das  superficies;  no  Jornal 
das  Sciencias  Mathematicas,  Physicas  e Naturaes, 
n.°  XXIIl,  publicado  pela  Academia  Real  das 
Sciencias.  Xo  Jornal  das  Sciencias  Mathematicas 
e Astronômicas,  publicado  em  Coimbra:  Sobre  um 
problema  de  Geometria,  no  vol.  I;  Sobre  um  pro- 
blema de  Mechanica  applicada,  no  vol.  II;  Ques- 
tão proposta  n.“  12,  no  mesmo  vol.;  Sobre  a ques- 
tão proposta  n."  11,  idem;  Sobre  a equação  do  2.® 
grau,  idem;  Sobre  a questão  proposta  n.®  13, 
idem;  Sobre  um  problema,  idem;  Sobre  um  pro- 
blema de  Geometria,  no  vol.  III;  Sobre  as  equa- 
ções trinomias,  no  vol.  V;  Sobre  a theoria  do  nhy- 
berboloydev,  no  vol.  VII.  Revista  Scientifica, 
publicada  pelo  iVtheneu  do  Porto:  Sobre  o pro- 
blema da  duplicação  do  cubo,  no  u.®  3.  Na  Revis- 
ta das  Obras  PMicas  e Minas:  Confronto  entre 
curvas  circulares  e parabólicas,  no  tomo  XII; 
Nota  sobre  uma  questão  de  hydraulica,  no  tomo 
XV.  Na  Revista  de  Sciencias  militares:  Organi- 
sação  militar  do  pessoal  dos  caminhos  de  ferro  do 
estado,  no  vol.  Ili;  d’esta  memória  fez-se  uma 
edição  em  separado.  Tem  mais:  Monumentos, 
Obelisco  aos  restauradores,  publicado  nos  n.‘  22 
e 23  da  Revista  Litteraria  do  Porto,  em  1877; 
Relatorio  da  secção  de  ethnographia  da  expedição 
scientiãca  á serra  da  Estrella  em  1881,  Lisboa, 
1883;  esta  expedição  foi  realisada  em  virtude 
d’uma  proposta  apresentada  pelo  sr.  Marrecas 
Ferreira  e o fallecido  Luciano  Cordeiro  á Socie- 
dade de  Geographia  em  1880  e ahi  approvada, 
facto  a que  então  parte  da  imprensa  se  referiu 
com  applauso;  Estudo  sobre  montepios;  disserta- 
ção para  o concurso  da  cadeira  de  operações  fi- 
nanceiras no  Instituto  Industrial  e Commercial 
de  Lisboa,  Lisboa,  1“86;  A electricidade;  saiu  na 
Revista  intellectual  contemporânea,  de  1886,  n.*  8 
e 9;  Relatorio  ácêrca  dos  trabalhos  topographicos 
e de  acampamento  feitos  pelas  secções  auxiliares  da 
expedição  scientifica  á serra  da  Estrella,  lAshoo, 
boa,  1886;  Funcções  e equações  numéricos  {vo\  n.® 
207  da  Bibliotheca  do  Povo  e das  Escolas),  Lis- 
1898;  Sobre  a decomposição  das  forças  em  um  pla- 
no, na  aReviêta  de  Obras  publicas  e Minasn,  1&97; 
Calculo  dos  momentos  numa  viga  de  n)  tramos 
collocadd  sobre  apoios,  na  Revista  citada,  1896; 
Sur  la  projection  zenithale  de  Lambert,  Lisboiine, 
1889.  Estudo  sobre  o planimetro  polar  de  Ams-  ! 
ler,  na  Revista  citada,  1891. 

Marrecos  Pov.  na  treg.  do  S.  Pedro,  de  Mol- 
lelos,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Marrelros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartbolomeu 
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de  Messines,  conc.  de  Silves,  districto  de  Fa- 
ro. 

Marrejôs  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme,  de  Po- 
dame,  conc.  do  Monsão,  distr.  de  ViannadoCas- 
tello. 

Marrinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Semide,  couc.  de  Miranda  do  Corvo, 
distr.  de  Coimbra 

Marrocos  (Francisco  José  dos  Santos).  Bi- 
bliothecario  da  bibliotheca  d’ Ajuda,  professor  de 
Philosophia  racional  e moral  no  Real  Estabele- 
cimento do  bairro  de  Belem.  Fal.  já  muito  velho 
entre  os  annos  de  1823  e 1825.  Escreveu,  e im- 
primiu em  1811,  um  Mappa  alphabetico  das  po- 
voações de  Portugal,  que  tem  juiz  de  primeira  ins- 
tancia, etc. 

Marrocos.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Antouio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  |j 
Espirito  Santo,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 
II  S.  Thiago,  de  Modellos,  conc.  de  Paços  de 
Ferreirá,  distr.  do  Porto. 

Marrocos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Cachopo,  con- 
celho de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Marrogão.  Rio  do  distr.  da  Zambezia,  na  pro- 
vincia  de  Moçambique,  África  Oriental.  Corre 
no  antigo  prazo  Anqueze.  j|  Incumbe  ou  territó- 
rio dependente  do  prazo  Anqueze,  no  distr.  da 
Zambezia,  prev.  de  Moçambique. 

Marromeu.  Pov.  da  circumscripção  de  Sena, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Faz 
parte  dos  territoiios  administrados  pela  Compa- 
nhia de  Moçambique,  e tem  uma  delegação  al- 
fandegaria.  Importante  fabrica  de  assucar  da 
Companhia  assucareira  da  África  Oriental. 

Marrongue  Prazo  da  Coroa  no  distr.  da  Zam 
bezia,  prov;  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Tem  7 k.  de  comprimento  por  3 de  largura,  e 
por  incumbe  o território  de  Pangorim.  Explora- 
ção agricola.  ||  Monte  entre  os  rios  Luo  e Luco- 
tocua,  no  prazo  .Milange,  na  Zambezia. 

Marroquil.  Povoações  nas  freguezias;  Espi- 
rito Santo,  de  Azinhal,  conc.  de  Castro  .Marim, 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  d’A8sumpção  e conc.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Marrnas  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria  e con- 
celho de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Martanos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pedrogão,  conc.  de  Torres  Sovas,  distr.  de 
Santarém. 

Martelelra  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  dos 
Francos,  de  Miragaia,  conc.  da  Lourinhà,  distr. 
de  Lisboa.  Tem  caixa  postal. 

Martelinho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Fonte  Boa,  couc.  de  Espozende,  distr.  de  Bra- 

Martens  (João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de 
('.arvalho).  Doutorem  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  e lente  jubilado  da  mesma  faculda- 
de; do  conselho  d’el-rei  D.  Luiz  e do  conselho 
de  Estado;  deputado,  par  do  reino,  ministro,  pro- 
curador geral  da  coroa,  aio  dos  principes  D.  Car- 
los e D.  Affonso,  embaixador  junto  á Santa  Sé, 
socio  e vice-presidente  da  Academia  Keal  das 
Sciencias,  socio  do  Instituto  de  Coimbra,  mem- 
bro do  Instituto  do  Direito  Internacional,  etc 
N.  nos  Olivaes  a 28  de  janeiro  de  1824,  fal.  em 
FMorença  a 15  de  novembro  de  1895.  Era  filho  do 
antigo  desembargador  dos  aggravos  da  Casa  da 
Supplicação  Francisco  Roberto  da  Silva  Ferrão 
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de  Carvalho  Martens,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Izabel  Brum  da  Silveira.  Terminados  os  estudos 
preparatórios  matriculou  se  em  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  em  1844,  seguindo  e curso 
com  distincçâo;  obtendo  alguns  prêmios,  e nas 
informações  litterarias  o MB  de  distincçâo.  Em 
1853  concluiu  o curso,  recebendo  o grau  de  ba- 
charel, e doutorou-se  em  31  de  julho  de  1854. 
Nas  theses  para  o doutorament§,  que  correm  im- 
pressas, encontram  se  as  seguintes:  De  omni  ju- 
re naturali;  De  omni  jure  publico  et  interno  et  ex- 
terno', De  omni  economia  politica;  De  omni  jure 
criminali  philosophica.  Com  as  theses  que  defen- 
deu em  1.)  de  julho  do  referido  anno  de  1854,  pu- 
blicou uma  Dissertação  inaugural,  que  teve  uma 
larga  distribuição  em  Coimbra,  sobre  a seguinte 
tbese  dada  pela  faculdade:  «Será  possivel,com 
esperança  de  permanencia;e  quando  o seja,  será 
necessário, para  0 melhoramento  das  classes  ope- 
rarias, reorganisar-se  a esphera  industrial  de 
uma  qualquer  fórma,  imposta  pela  autoridade?» 
Desenvolveu  na  primeira  parte:  Theoria  do 

homem  e da  humanidade.',  na  segunda:  theoria 
transcendente  da  sciencia  economica;  e na  tercei- 
ra: organisação  da  industria.  Martens  Ferrão 
concorreu  em  1857  a uma  cadeira  de  Direito, 
sendo  nomeado  lente  em  21  de  julho  de  1858. 
Antes,  porém,  de  entrar  no  magistério  universi- 
tário já  se  havia  bliado  no  partido  regenerador, 
sendo  eleito  deputado  em  l8o7,  manifestando-se 
desde  logo  um  apreciado  orador.  Dos  muitos  dis- 
cursos que  pronunciou  n’este  primeiro  periodo  da 
sua  carreira  parlamentar,  foi  um  dos  mais  notá- 
veis 0 que  proferiu  nas  sessões  de  2C  e 21  de.  ju- 
lho de  1858  ácêrea  do  apresamento  da  barca 
Charles  George,  discurso  que  depois  se  publicou 
em  separado.  Em  1859,  subindo  ao  poder  o parti- 
do regenerador,  foi  convidado  para  ministro  da 
justiça  e dos  negocios  ecclesiasticos,  no  gabine- 
te presidido  pelo  duque  da  Terceira,  cuja  no- 
meação tem  a data  de  16  de  março.  N’este  mi- 
nistério teve  por  collegas  Fontes  Pereira  de 
Mello  na  pasta  do  reino;  Casal  Ribeiro  na  da 
fazenda,  e Antonio  de  Serpa  na  das  obras  publi- 
cas. Pela  attitude  pronunciada  do  Porto  contra 
umas  medidas  de  fazenda,  o ministério  demit- 
tiU'Se  em  4 de  julho  de  1860.  Martens  Ferrão 
continuou  a fazer  parte  do  parlamento,  sendo  re- 
eleito deputado  em  successivas  legislaturas,  e 
par  do  reino  em  1871.  De  1861  a 1865  tomou  par- 
te, como  membro  da  respectiva  commissâo,  nos 
trabalhos 'de  revisão  do  projecto  do  Codigo  Ci- 
vil. Em  1866  subindo  novamente  ao  poderá  par- 
tido regenerador,  Martens  Ferrão  acceitou  a pas- 
ta do  reino,  no  gabinete  presidido  por  Joaquim 
Antonio  de  Aguiar,  sendo  ministro  desde  9 de 
maio  até  4 de  janeiro  de  1868.  O seu  trabalho 
principal  foi  então  a lei  de  administração  civil 
de  26  de  junho  de  1867.  Esta  reforma  levantan-. 
do  grande  descontentamento  no  paiz,  sobretudo 
por  ir  entender  com  a divisão  territorial,  deu 
causa  ao  movimento  popular,  que  ficeu  conheci- 
do pela  Janeirinha,  que  derrubou  o ministério. 
Vendo  mallograda  a sua  tentativa  de  reforma 
administrativa,  saiu  da  politica,  e em  13  de  ju- 
lho do  mesmo  anno  de  1868  foi  nomeado  procu- 
rador geral  da  coroa  e fazenda;  em  1874  teve  a 
nomeação  de  conselheiro  de  Estado,  acceitando 
ainda  também  o elevado  cargo  de  aio  e mestre 
dos  principes  D.  Carlos  e D.  Afifonso,  sendo  en- 


carregado da  sua  educação  scientifica  e littera- 
ria.  El-rei  D.  Luiz,  quando  terminou  a educação 
de  seus  filhos,  conferiu  ao  seu  erudito  professor 
a gran-cruz  da  ordem  da  Torre  e Espada.  Em 
1879,  por  carta  regia  de  3 de  janeiro,  foi  nomea- 
do vice-presidente  da  camara  dos  pares,  cargo 
de  que  ficou  exonerado  a seu  pedido,  por  diplo- 
ma de  egual  dia  e mez  do  anno  de  1883.  Era  so- 
cio  effectivo  da  Academia  Real  das  Scieucias 
desde  1855.  Foi  embaixador  de  Portugal  junto  á 
Santa  Sé,  desde  1885  até  á data  do  seu  falleci- 
mento,  succedido  era  Florença  para  onde  fôra  pro- 
curar allivios  aos  seus  padecimentos.  Martens 
Ferrão,  como  deputado  e par  do  reino  tomou  par- 
te muito  activa  em  quasi  todas  as  discussões  im- 
portantes do  seu  tempo,  especialmentc  nas  da 
desamortização;  discussão  dos  aetos  de  dictadura 
de  1868;  discussão  sobre  a suppressão  das  confe- 


JoSo  Baptiíta  d-a  Silva  Ferrão  d:;  Carvalho  Martens 


rencias  no  Casino  Lisbonense,  e ampla  defeza 
das  propostas  de  lei  de  que  nos  ministérios  to- 
mara a iniciativa.  Como  ministro  da  justiça  e 
dos  negocios  ecclesiasticos,  oceupou-se  muito  da 
instrucção  do  clero,  da  circumscripção  parochial, 
registo  civil,  legislação  commercial.  Entre  as 
propostas  de  lei,  que  elaborou,  sobresaem  as  re- 
ferentes á reforma  hypothecaria,  ao  regimen  pe- 
nitenciário e á reorganisação  judicial.  Nenhuma 
d’ellas  chegou  a vêr  convertida  em  lei,  mas  as 
duas  primeiras  serviram  de  base  ás  reformas  pos 
teriores  em  que  ficaram  adoptadas  na  legislação 
predial,  a publicidade  dos  direitos  reaes  e a es- 
pecialidade da  hypotheca,  e no  direito  penal,  a 
separação  dos  presos  e a instrucção  e trabalho 
dos  criminosos.  Em  1859  mostrou  grande  ener- 
gia, perseguindo  os  moedeiros  falsos,  quando  se 
deu  um  grande  crime  de  moeda  falsa,  cm  que  es- 
' tavam  implicadas  muitas  pessoas.  Sendo  minis- 
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tro  do  reino,  submetteu  ao  parlamento  a refor- 
ma da  administração  civil  convertida  em  lei  de 
26  de  junho  de  1867,  que  deu  causa  á queda  do 
ministério,  conforme  dissémos;  a reforma  da  ins- 
trucção  primaria  e profissional;  da  policia  e 
guarda  civil;  da  beneficencia  e outras.  Consultou 
as  escolas  superiores  sobre  as  bases,  que  indi- 
cou, para  a reorganisação  geral  dos  estudos  su- 
periores e apresentou  outros  trabalhos.  Como 
proeurador  geral  da  corôa  e fazenda  houve-se 
no  exercieioda  sua  elevada  commissão  eom  toda 
a competeneia  d’um  jurisconsulto.  Consultor  do 
governo,  teve  de  dar  parecer  sobre  quasi  todos 
os  negocios  do  Estado;  chefe  do  Ministério  Pu- 
blico, coube-lhe  vigiar  pela  applieação  da  lei 
Das  muitas  consultas  que  teve  de  dar,  fòram  pu- 
blicadas algumas  que  diziam  respeito  a graves 
questões  internacionaes,  contando-se  entre  ou- 
tras as  de  24  de  jaoeiro  de  1877  e 24  de  maio 
de  1880  sobre  o empréstimo  de  D.  Miguel.  En- 
contram-se nas  collecçoes  diplomáticas  do  Livro 
Branco.  Foi  relator  na  camara  dos  pares,  da  lei 
de  29  de  abril  de  1875,  que  decretava  a aboli- 
ção da  condição  servil,  como  complemento  da  da 
escravatura,  que  Portugal  foi  a primeira  a ex- 
tinguir em  algumas  das  suas  possessões  em  1873. 
Tendo  sido  convidado,  depois  de  1868,  para  fa- 
zer parte  de  differentes  ministérios,  e em  fins  de 
1871  para  presidir  a um  novo  gabinete  pela  de- 
missão do  ministério  piesidido  por  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio,  recusou-se  sempre.  Pouco  de- 
pois do  ultimatum  inglez  de  janeiro  de  1890, 
mallograram  se  as  suas  tentativas  para  a forma- 
ção d’um  gabinete  sob  a sua  presidência.  O tra- 
ço capital  da  missão  diplomática  que  exerceu 
como  embaixador  junto  do  Vaticano,  foi  a nego- 
ciação da  concordata  de  23  de  junho  de  1886, 
que  veiu  regular  definitivamente  o exercicio  do 
padroado  portuguez  no  Oriente.  Martens  Ferrão 
era  muito  considerado  nacôrtede  Roma,  e o pa- 
pa lhe  conferiu  a gran-cruz  da  ordem  poutificia 
de  Christo.  Nas  solemnes  exequias  que  se  cele- 
braram na  egreja  portugueza  de  Santo  Antonio, 
em  Roma,  foi  numerosa  a assistência  das  prin- 
cipaes  pessoas,  corpo  diplomático,  etc.  Além  dos 
trabalhos  impressos  já  mencionados,  notaremos: 
Propostas  de  lei  apresentadas  á camara  dos  se- 
nhores deputados  pelo  ministro  e secretario  de  es- 
tado dos  negocios  ecclesias ticos  e da  justiça,  em 
sessão  de  29  de  fevereiro  de  1860,  Lisboa,  1860; 
são  as  propostas  relativas  ao  credito  predial  e 
organisação  judicial,  antecedidas  de  muito  cla- 
ros e desenvolvidos  relatórios;  Discurso  ácêrea 
da  reforma  administrativa,  pronunciado  na  ca- 
mara dos  senhores  deputados  na  sessão  de  28  de 
março  de  1867,  sendo  ministro  do  reino,  Braga, 
1867;  foi  mandado  imprimir  pela  redacção  do 
Bracarense',  Parecer,  ou  consulta  fiscal  como  pro- 
curador geral  da  corôa  ácêrea  da  chamada  con-  | 
ferencia  democrática  no  Casino;  publicada  no 
Diário  do  Governo  de  14  de  agosto  de  1871,  e 
transcripto  na  Gazela  do  Povo  e no  Jornal  do 
Commercio  3 dias  depois;  Consulta  fiscal  do  con- 
selheiro de  Estado,  procurador  geral  da  corôa  e 
fazenda . . . ácêrea  do  empréstimo  de  16  de  julho 
de  1832,  denominado  empréstimo  de  D.  Miguel.  No 
Instituto  de  Direito  Internacional,  na  sua  sessão 
de  1896,  celebrada  em  Veneza,  leu-se  um  elogio 
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rio.  Na  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa, 
também  foi  lido  o Elogio  historico  do  distincto  ju- 
risconsulto, na  conferencia  solemne  de  9 de  de- 
zembro de  1896. 

I Martens  (D.  José  Maria  da  Silva  Ferrão  de 
Carvalho).  Fidalgo  capellão  da  Casa  Real,  desem- 
bargador ejuiz  eífectivo  da  relação  e curia  pa- 
triarchal,  conego  da  sé  patriarchal,  vigário  ge- 
ral e governado*  de  diocese  de  Portalegre,  bis- 
po d’esta  diocese,  e da  de  Bragança  e Miranda, 
do  conselho  d’el  rei  D.  Luiz  I,  par  do  reino,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 8 de  abril  de  1815,  fal.  em  Por- 
talegre a 19  de  novembro  de  1884.  Era  filho  do 
desembargador  dr.  Francisco  Roberto  da  Silva 
Ferrão  de  Carvalho  Martens,  e de  sua  mulher,  D. 
.Maria  Izabel  Brum  da  Silveira,  irmão  do  distin- 
cto jurisconsulto  Martens  Ferrão  (Y.  o artigo  an- 
tecedente). Fez  com  muita  distineção  os  estudos 
preparatórios  e theologicos.  Tendo-se  dedicado 
ao  púlpito,  prégou  quaresmas  inteiras  em  difiFe- 
rentes  egrejas  de.  Lisboa,  e com  o prior  Constan- 
tino  do  Valle  fez  a missão  que  uma  s-)cicdade  re- 
ligiosa promoveu  na  egreja  parochial  de  S.  Ni- 
colau,  de  Lisboa.  Pela  sua  reconhecida  erudição 
nas  sciencias  theologicas,  e especialmente  histó- 
ricas, foi  em  1851  nomeado  professor  de  historia 
ccclesiastica,  no  curso  theologico  que  então  foi 
aberto  em  S.  Vicente  de  Fóra,  pelo  cardeal  pa- 
triarcha  D.  Guilherme,  e foi  este  curso  em  que 
teve  por  collegas  os  drs.  Cicouro  e D.  Antonio 
da  Trindade,  depois  bispo  de  Lamego,  o primei- 
ro então  estabelecido,  emquanto  se  organisava 
0 Seminário  de  Santarém.  Em  18-52  foi  nomeado 
conego  da  sé  patriarchal,  de  Lisboa,  continuan- 
do no  exercicio  do  magistério.  Aberto  o semiua- 
rio  de  Santarém,  toi  para  ali  como  professor  da 
mesma  cadeira,  e como  director  espiritual.  No 
seminário  fez  abrir  um  curso  complementar  de 
estudos  theologicos  compreheudeiido  cinco  annos, 
que  foi  approvado  pelo  ministro  dos  negocios  ec- 
clesiasticos.  N’esse  curso  leccionou  sempre  duas 
cadeiras,  e por  vezes  tres.  Conservou  se  em  San- 
tarém, até  que  em  1869,  tendo-se  levantado  se- 
rias difficuldades  no  governo  da  diocese  de  Porta- . 
legre,  foi  para  ali  nomeado  vigário  geral  e go- 
vernador do  bispado.  Tomando  parte  dos  novos 
cargos  fez  logo  a visita  da  diocese,  e abriu  mis- 
são na  sé  episcopal.  Durante  este  tempo,  foi  qua- 
si sempre  presidente  da  junta  geral  do  distri- 
cto.  Em  Portalegre,  seguindo  a missão  a que 
mais  se  dedicava,  deu  largo  desenvolvimento  aos 
j estudos  theologicos  no  seminário.  Consultado  pe- 
! lo  governo  sobre  o projecto  da  reducção  e cir- 
í cumscripção  das  dioceses,  escreveu  uma  extensa 
' memória,  mostrando  a necessidade  da  conserva- 
ção da  diocese  de  Portalegre,  e que  mais  tarde 
sustentou  na  conferencia  do  episcopado  portu- 
guez, reunida  no  ministério  da  justiça,  a convite 
do  então  ministro  da  justiça,  o conselheiro  Adria- 
no Machado.  Foi  com  fundamento  n’este8  traba- 
lhos, que  em  Portalegre  era  considerado  como  o 
restaurador  da  diocese.  Sendo  ainda  governador 
d’este  bispado,  foi  nomeado  superior  do  collegio 
das  Missões  Ultramarinas,  cargo  que  exerceu  por 
10  annos,  sem  d'ahi  receber  vencimento  algum, 
por  0 ter  recusado.  Em  virtude  d'uma  exposição 
canônica  que  fez  ao  governo  e que  este  enviou 
para  Roma,  conseguiu  que  fòsse  admittida  a or- 
denação a titulo  de  missão,  sendo  dispensado  por 
isso  0 patrimônio  aos  ordinandos,  e data  d'ali  o 
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aagmento  do  pessoal  dus  missionários  a'«qaelle 
estabelecimento  Em  lb<5  levantou  se  um  grande 
conflicto  na  diocese  de  Bragança,  sobre  a ques- 
tão da  insinuação  de  vigário  capitnlar  pelo  fal- 
lecimento  do  bispo  d'aqnella  diocese  D.  José 
Feijó,  e D.  José  de  Carvalho  Martens,  sem  ser 
consultado,  foi  apresentado  pelo  governo  bispo 
d'aquella  diocese,  sendo  immediatamente  confir- 
mado peli  santa  sé.  Por  este  meio  cessou  o con- 
fiicto.  No  começo  do  inverno  partiu  para  Bra- 
gança a tomar  possa  d'aqueile  cargo,  e deu  logo 
principio  á visita  da  diocese,  resultando-lhe  ser 
atacado  d'nma  pneumonia  dupla,  que  o prostrou, 
e desde  então  o seu  estado  foi  valetudinário,  mas 
o seu  espirito  evangélico  permaneceu  sempre 
prompto.  Sentindo-se  penosaraente  entermo  e 
inhabilitado  para  o serviço  activo  da  egreja,  co- 
mo 0 comprebendia  e bavia  sempre  praticado  no 
sen  viver  de  fadiga,  pediu  pelos  meios  legaes  a 
renuncia,  visto  não  Ibe  ser  possivel  voltar  de- 
pressa á diocese,  pela  aspereza  do  clima,  e pelo 
sen  estado  de  fraqueza,  mas  o ministro  da  justi- 
ça não  lhe  concedeu  a regia  permissão,  pedinio- 
íbe  em  aviso  summamente  honroso  que  não  in- 
sistisse pela  renuncia,  e n'este  mesmo  sentido  o 
instou  0 núncio  apostolico.  Tendo-se  mais  tarde 
restaurado  a diocese  de  Portalegre,  foi  para  ali 
transferido,  unicamente  por  ser  melhor  clima  que 
o de  Bragança.  Tomou  posse  a 25  de  novembro 
de  1333,  ^endo  a sua  entrada  solemne  em  Por- 
talegre em  13  de  julho  de  1364.  N’es$a  solemni- 
dade  o professor  do  seminário  dr.  .4.dolpho 
Motta  pronunciou  uma  notável  oração  sacra,  que 
corre  impressa.  A.lguas  mezes  depois,  aggravan- 
do-se-Ihe  os  padecimentos,  fallecen,  causando  a 
sua  morte  a maior  consternação.  O bispo  de  Por- 
talegre D.  José  de  Carvalho  Martens.  na  sua 
longa  carreira  publica  nunca  se  envolveu  em  po 
li'ica.  sem  comtudo  deixar  de  prestar  ao  gover- 
no todo  o concurso,  qne  na  ordem  de  idéas,  que 
sempre  seguiu  e ensinou,  mutuamente  se  devem 
prestar  a religião  e o estado.  Nnnca  solicitou, 
nem  teve  condecoração  alguma  Como  par  do  rei- 
no tomou  varias  vezes  a palavra  em  diversos  as- 
sumptos de  administração  e ecclesiasticos.  pelo 
que  foi  por  proposta  feita  na  camara.  votado  para 
a commissào  de  administração  publica,  de  que  foi 
presidente.  O Dutrictc-  de  PorUtUgre,  de  26  de 
novembro  de  1834,  publicou,  tarjado  de  luto,  um 
longo  artigo  necrologico,  exaltando  as  virtudes 
e qualidades  do  finado,  onde  se  lêem  as  seguiu- 
tes  palavras:  «Era  extremamente  afiavel  com  to- 
das as  pessoas,  cortez  e polido,  mas  sem  osten- 
tação. O seu  viver,  a sua  mesa,  o sen  quarto,  tu- 
do emfim  era  d'uma  simplicidade  extrema,  che- 
gando a faltar-lhe  o conforto  muitas  vezes  in- 
disprensavel  para  a vida  Esmoler,  caritativo  co- 
mo poucos,  só  guardava  para  si  dos  seus  rendi- 
mentos o snfficiente  para  o sen  viver  parcimo 
nioso  Tinha  entranhado  afi'ecto  á diocese  de 
Portalegre,  e lamentava-se  frequentemente  por 
não  lhe  permittir  o estado  da  sua  saude  praticar 
em  prol  da  sua  tão  querida  diocese  tudo  quanto 
0 coração  e a inteiligencia  lhe  dictavam».  Escre- 
veu: Sírmão  do  beato  João  de  Brito,  martyr  p^r- 
tu^uez,  prégado  a 2 ae  março  de  na  Sé  Pa- 
trtarchal  de  LUboa,  Lisboa,  1351;  saiu  em  Por- 
tale^e  em  1874,  uma  segunda  edição  dedicada 
ao  CoIIegio  das  missões;  Oração  fúnebre  nx  tras- 
ladação  dot  resto*  mortaes  do  e ex.**  *r.  Se 
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bastião  José  de  CarcaUio  e Mdlo.  priwseiro  mar- 
quez  de  P-jmshal,  recilida  em  Lisboa  na  eapeila  de 
-V-  S.‘  da*  yfercês.  no  /.•  de  junh>y  de  lSã€,  Lis- 
boa, 1^50;  .íl  questãy  de  Roma  e do  reino  de  Ita- 
lia,  e apreciação  do  caracter  do  p^-ntificado  e de 
sua  injiueneia  em  relação  ao*  poco*  e governos  de- 
^ baixo  do  aspecto  cicilisador  e social;  resumidas 
reflexões  J um  p^rtuguez:  com  mim  appendice  ácêrea 
da  suceessão  da  corôa  portugueza  em  1519.  Paris, 

1363;  saia  sem  o seu  nome.  A respeito  d'esta  obra 
I lê  se  no  numero  do  Districto  de  Portalegre,  zei- 
I ma  citado:  «Todos  sabiam  que  era  autor  d'este 
; livro  o sr.  D.  José  .Maria  da  Silveira  Ferrão  de 
Carvalho  Martens,  não  obstante  s.  ex.*  rev.“*  se 
-accultar  com -o  modesto  nome  de  um  fmrtaxaez. 
i A proposito  d’elle  diz  um  jornal  de  2':  de  maio 
I de  l■^õ9,  que  temos  á vista:  «.\inda  que  o seu 
I autor,  por  modéstia  excessiva  talvez,  esconda  o 
j seu  nome,  ainda  que  chame  ao  seu  escripto  re 
\ sumidas  reflexões,  não  é menos  certo  que  é de 
uma  grande  importância  a sua  obra  sobre  um  as- 
sumpto que  parecia  esgotado.  Sómente  sabemos 
; que 0 seu  autor  é portuguez  e ecclesiastico.  Bas- 
ta-nos isto,  e suppòmos  que  também  só  isto  bas- 
tará aos  nossos  leitores:  o livro  boura  a nossa 
lingua,  e reinvidica  para  o nosso  clero  os  cre- 
I ditos  de  instmido  e zeloso.»  Escreveu  mais:  Pas- 
toral a todos  os  diocesanos  de  Portalegre,  allu- 
sira  aos  últimos  successos  politicos  de  Italia  e 
França,  e justificando  outra  o bispo  do  Algarve 
qne  fòra  aggredida  pelos  periódicos  liberaes  e 
, acoimada  de  reaccionaria.  datada  de  Portalegre 
a 28  de  maio  de  1871;  Exkortaçã-t  pastoral  ao 
clero  e fieis  da  diocese  de  Portalegre,  recommen- 
; dando  a observância  da  confissão  e jejum  no  pe- 
I riodo  quaresmal,  datada  de  11  de  fevereiro  de 
1872;  Circular  aos  parochos  e fieis  da  mesma 
diocese,  admittindo  e antorisando  a devoção  es- 
- necial  a Nossa  Senhora,  sob  a invocação  da  Se- 
nhora dos.A.ojos,  datada  de  2 de  julho  de  1>72; 

. Circular  aos  parochos,  para  cumprimento  das 
ordens  do  governo  relativas  ás  rectificaçôes  do 
, rendimento  coUectavel  para  as  contribuições  di- 
I rectas,  datada  de  11  de  julho  de  1871;  Pastoral 
' aos  fieis  de  Portalegre,  por  oceasião  da  revolu- 
ção que  tomaram  os  vendedores  de  generos  por 
miudo  de  fecharem  os  estabelecimentos  de  ven- 
: da  de  comestíveis  e outros,  datada  de  6 de  julho 
de  1872:  Carta  á redacção  da  Gazeta  do  Povo, 
em  12  de  julho  de  1872,  respondendo  a um  arti-  * 

go  da  mesma  folha,  inserto  em  o n.*  SOõ,  em  que 
era  censurada  e combatida  a doutrina  da  pasto- 
ral acima  citada:  Oração  sacra  pc-r  oceasiã^  da 
benção  solemne  da  bandeira  do  município  de  Por- 
talegre. recitada  na  sé  caihclral  na  presença  da 
camara  municipal,  autoridades  e luzido  concurso, 
no  dia  8 de  junho  de  1813;  segue  se  um  appendice 
contendo  o direetorio  da  solemnidade,  etc  , Porta- 
legre, 1373:  Carta  pastoral  aos  diocesanos  de 
Bragança  ácérca  da  solemnisação  do  dia  1.*  de 
dezembro,  datada  de  27  de  novembro  de  de  1376; 

Carta  pastoral  á diocese  de  Bragançi  e Miran- 
da, relativa  ao  jubileu  de  l^M.e  ás  oceorren- 
cias  da  noite  de  12  de  julho  em  Roma;  datada 
de  31  de  agosto  do  mesmo  anno:  Expjsição  dou 
trinai  ácérca  do  sacramento  da  confirmação,  da- 
tada de  setembro  de  ISol. 

Martianas.  Pov.  na  freg.  de  S Francisco  de 
.\ssis.  de  Orca,  conc.  do  Fundão,  distr.  de  Cas 
tello  Branco. 
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Martienne  e Horta.  Pov.  na  freg.  de  S Joào 
Baptista,  no  conc.  de  Santo  Antão,  aichipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Martim  (D).  Filho  bastardo  d’el-rei  D San- 
cho  I e de  D Maria  Ayres  de  Fornellos.  Foi 
contemplado  com  terras  e rendimentos  no  testa- 
mento deseupae,  e como  todos  os  seus  irmãos, 
mesmo  os  legitimos,  teve  por  isso  serias  desa- 
VI  nças  com  el-rei  D.  AffonsoII,  que  não  estava 
disposto  a consentir,  que  o patrimônio,  que  era 
seu,  fôsse  esbanjado  e repartido  por  bastardos  e 
filhos  legitimos.  D.  Martim  foi  obrigado  a reti- 
rar-se para  Castella,  onde  Afifonso  IX  o acolheu 
muito  afFectuosamente,  fazendo  o conde  de  Tras- 
tamara  e adeantado  de  Leão  e Galliza.  Casou 
com  D.  Eulalia,  filha  do  conde  D.  Pedro  Fernan- 
des de  Castro,  rico- homem. 

Martim.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  pro 
vincia  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  dis- 
tricto  e arceb.  de  Braga;  203  fog.  e753hab.  Tem 
correio.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  c está 
situada  na  estrada  real  que  vae  de  Barcellos  a 
Braga.  O papa  e a mitra  apresentavam  alterna- 
tivamente 0 vigário,  que  tinha  80^000  réis  de 
rendimento.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianua  do 
Castello.  II  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
femia, de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  dis- 
tr. de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Calvel- 
lo,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Candedo,  conc.  de  Murça,  distr.  de  Vil- 
la  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Zoio,  conc.  e districto  de 
Bragança. 

Martim  Affonso.  Filho  illegitimo  de  D.  Afifon- 
80  111,  conhecido  pelo  nome  de  Martim  Atfonso 
Chichorro.  Teve  pov  mãe,  segundo  se  julga,  uma 
formosa  arabe,  filha  do  alcaide  de  Faro. 

Martim  Affonso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de 
Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Martim  d’Alèm  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Martim,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Martim  Branco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Almaceda,  conc.  e districto  de  Castello 
Branco. 

Martim  Braz.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo, 
de  Beceo,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Martim  Carro  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Este,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Martim  Filho  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Es 
perança,  de  Esperança,  conc  de  Arronches,  dis- 
tr. de  Portalegre. 

Martim  Gago.  Pov.  na  freg  de  N.  S.’  da 
Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

Martim  Gil  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Chouto,  conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  José,  de  Lamarosa,  conc. 
de  Coruche,  do  mesmo  districto. 

Martim  Godim  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Martim  Joannes.  Pov.  da  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pero  Moniz,  conc.  de  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa. 

Martim  Longo  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  prov.  do  Algarve,  conc.  do  Alcoutim, 
com.  de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de 

878 


Faro,  bisp.  do  Algarve;  586  fog.  e 2:159  hab, 
Tem  esoolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  permu- 
tando malas  eom  Alcoutim,  e feira  annual,  na 
quinta  feira  de  Corpo  de  Deus.  O papa  e o bis- 
po apresentavam  alteruativamente  o prior,  que 
tinha  200ÍOOO  réis  de  rendimento,  fóra  o dizimo. 
A pov.  dista  27  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
no  cruzamento  da  estrada  de  Castro  Verde  para 
Tavira  com  a de  Almodovar  para  Alcòutim,  a 3 
k da  margem  direita  da  ribeira  Vascão  ao  N,  e 
a egual  distancia  da  de  Foupaua  ao  S,  n’uma  col- 
liiia,  já  fóra  da  serra  do  Algarve  e dominada  de 
todos  os  lados  por  grandes  alturas.  Martim  Lon- 
go é uma  grande  aldeia,  e muito  pittoresca.  A 
egreja  matriz  é um  bom  templo  de  tres  naves,  e 
a mais  antiga  d’estes  arredores.  Apezar  de  ser 
pouco  abundante  d’agua,  a terra  é fértil,  e cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade.  Nos  montes  ha 
muita  caça.  Na  Cóva  dos  Moiros  d’esta  fregue- 
zia  existe  uma  grande  mina  de  cobre,  que  foi  ex- 
plorada pelos  romanos  ou  pelos  arabes,  de  que  ha 
vestígios.  No  século  passado  foi  explorada  pelo 
visconde  de  Carregoso  e Antonio  José  Pereira 
de  Magalhães.  A pov.  pertence  á 4.*  div.  mil.  e .ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  4,  com  a séde  em  Faro. 

Martim  de  Pega.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Seixo  do  Côa,  conc.  de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda. 

Martim  Tirado.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  .Moz,  conc.  da  Torre  de 
Moncorvo,  distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Carviçaes,  do  mesmo  concelho  e distri- 
cto 

Martim  Vaqueiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Pousa  flòres,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Martlnel.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marganda, 
de  Arrabal,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Martines.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
e conc.  de  Coiuche,  distr.  de  Santarém. 

Martinega.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de 
V^illa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  .Martha,  de 
Bonro,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  districto. 

Martlngança.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Es- 
perança, de  Pataias,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  Tem  est.  do  caminho  de  ferro  de 
Oeste  na  linha  de  Lisboa  á Figueira  da  Foz,  en- 
tre as  de  Vallado  e .Marinha  Grande.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da  Redinha,  conc 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Martingo.  Pov.  na  freg.  do  S.  Lourenço,  de 
Touvedo,  conc.  do  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Martinhada.  Pronunciamento  militar  oceorri- 
do  em  Lisboa  a 11  de  novembro  de  1820,  para 
ser  posta  em  vigor  a constituição  hespanhola. 

Martlnhães.  Pov  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Gião,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. 

Martinhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Martinho  (Fr  ).  Abbade  perpetuo  do  conven- 
to de  Alcobaça,  e grande  theologo  no  seu  tem- 
po. Escreveu  em  1375  vários  tratados  de  Theo- 
logia  em  latim,  que  se  guardavam  na  livraria 
d'aquelle  convento. 

Martinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Pou- 
sada, conc.  e distr.  de  Braga. 
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Martlnhode  Duine  f/S.j.  Arcebispo  de  Braga. 
N.  na  Pannonia,  c fal.  em  Portugal  em  58ü.  Na 
sua  mocidade  fez  uma  viagem  k Palestiua,  e 
abraçando  a carreira  religiosa  dirigiu  se  á Gal- 
liza,  onde  os  suevos  tinham  propagado  o aria- 
nismo. Converteu  grande  numero  de  individuos, 
levou  0 rei  Theodomiro  a fazer-se  catholico.  fun- 
dou em  Portugal  vários  conventos,  entre  clles  o 
de  Dume,  e pelos  annos  de  5fi9  foi  eleito  arce-  i 
bispo  de  Braga.  A egreja  celebra  a festa  d’este  j 
santo  no  dia  20  de  março  (V.  Portugal,  vol.  III, 
pag.  98).  Entre  varias  obras  que  deixou,  apon- 
tam-se Capitulo  LXXX  collecta  ex  graecis  sgno- 
(lis,  inserta  na  Bibliolhecajuris  canonici  de  Jus- 
tei e De  correctione  rusticorum  seu  adversus  supe- 
rsticiones,  que  está  publicado  na  Historia  Sacra 
de  Florença. 

Martinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Martlnianes  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  S.  João  dos  Caldeireiros,  conc.  de  .Mer- 
tola,  distr.  de  Beja. 

Martiniano  (P.  Salvador).  Presbytero  da  con- 
gregação do  Oratorio  de  Lisboa.  N.  em  Lisboa  e 
ml.  a 7 de  fevereiro  de  17.Õ4.  Professou  a 24  de 
abril  de  1711.  Escreveu:  Oração  fúnebre  nas  exé- 
quias da  ex.°“  sr.‘  D.  Thereza  de  Mendonça,  con- 
dessa de  Vimieiro,  celebradas  pelos  padres  da  con- 
gregação do  Oratorio  da  praça  de  Extremoz,  Lis- 
boa, 1740;  Vida  do  glorioso  S.  Camillo  de  Lellis, 
fundador  dos  clérigos  regulares,  ministros  dos  en- 
fermos, escripta  em  italiano  pelo  P.  Sancho  Cica- 
telli,  Lisboa,  1747. 

Martino.  Monte  da  ilha  do  Sal,  no  arçhipela-  i 
go  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Es- 
tá situado  na  região  NE  da  ilha,  e eleva-se  a 
442  m.  acima  do  nivel  do  mar.  j|  Ponta  da  ilha 
do  Sal,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de. 

Martinos.  Nome  d’um  pintor,  que  vivia  no 
tempo  de  el-rei  D.  João  II,  e que  é citado  por 
Francisco  de  Hollanda. 

Martinos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  || 

O Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto. 

Martins  (Abilio  Augusto).  Numisma^a,  ouri-  | 
ves  em  Coimbra.  Na  sua  collecção  monetaria  por-  j 
tugueza,  começada  em  1861,  incluia  alguns  exem-  j 
piares  raros  e duas  moedas  de  que  não  havia  i 
noticia  de  outros  exemplares,  o real  de  prata  de  | 
D.  Duarte  eo  real  de  cobre  de  D.  Antonio,  con-  ! 
forme  declarou  Aragão  na  sua  Descripção  geral  \ 
e histórica^  das  moedas.  Em  tempo  publicou-se  o 1 
Catalogo  d’esta  collecção. 

Martins  (Affonso).  Mestre  d’obras,  ou  archite- 
cto  no  mosteiro  de  Odivellas,  fuudado  por  el-rei 
D.  Diniz,  como  consta  d’um  documento  existente 
n(>  archivo  da  sé  de  Lisboa,  de  1324,  citado  na 
Monarchia  Lusitana,  livro  17,  cap.  2'í,  pag.  224. 

Martins  (P.  André).  Jesuita,  natural  de  Cha- 
ves, que  escreveu  uma  Vida  da  serva  de  Deus 
Luiza  dos  Anjos,  a qual  ficou  inédita. 

Martins  (D.  Antão).  Cardeal  do  século  xv. 
Era  natural  de  Chaves.  Partiu  para  Roma  onde 
foi  creado  cardeal  do  titulo  de  S.  Christovào,  em 
1439,  pelo  papa  Eugênio  IV.  Continuou  a resi- 
dir n’aquella  cidade,  sem  nunca  voltar  a Portu- 
gal, até  que  falleceu  em  1447,  oito  annos  depois  | 


de  ter  entrado  no  sacro  collegio.  Jaz  sepultado 
em  Roma. 

Martins  {Antonio).  Foi  o primeiro  quo  ensi- 
nou grammatica  na  Universidade  de  Lisboa, 
reinando  D.  Affonso  V.  Era  natural  do  Porto, 
j Martins  V.  Pinto  Martins  (Antonio 

Domingos). 

Martins  (Antonio  Alves).  V.  Alves  Martins. 

Martins  (Antonio  Firmino).  Cavalleiro  fidal- 
go e moço  da  Real  Camara  por  alvará  de  24  do 
janeiro  de  1837;  cavalleiro  das  ordens  de  Chris- 
j to  e de  N.  S.*  da  Conceição,  da  antiga  ordem  da 
: Torre  e Espada;  condecorado  com  a medalha  da 
' febre  amarclla,  instituida  pela  Camara  Munici- 
j pal  de  Lisboa  em  1857;  1."  official  aposentado  do 
I ministério  da  Fazenda,  alferes  de  2.*  linha.  N.  a 
' 17  de  setembro  de  1818.  Era  filho  de  Luiz  Anto- 
i nio  Martins,  almoxarife  das  reaes  cavallariças,  e 

* de  sua  mulher,  D.  Auna  Joaquina  Martins;  ir- 
I mão  do  l.“  conde  de  Calhariz  de  Bemfica,  Luiz 

Augusto  Martins.  Casou  tres  vezes:  a primeira, 
‘ em  7 de  novembro  de  1838,  com  D.  Henriqueta 
Rosa  de  Viterbo  Martins,  que  fal.  em  março  de 
1842,  filha  de  Paulo  Rodrigues  Martins,  e de  sua 
I mulher,  D.  Candida  Rosa  de  Viterbo  Martins. 
! Passou  a segundas  núpcias  em  21  de  abril  do 
j 1846,  com  D.  Ürsula  Josephina  da  Fonseca  e Oli- 
i veira,  que  fal.  em  março  de  1871,  filha  de  Anto- 
! nio  José  da  Fonseca  Oliveira,  e de  sua  mulher, 
D.  Ursula  Amélia  Ramos.  O terceiro  casamento 
foi  com  D.  Maria  da  Gloria  Namorado,  filha  de 
Antonio  Joaquim  Namorado,  cavalleiro  da  ordem 
I de  Aviz,  cirurgião  de  brigada,  e de  sua  mulher, 
D.  Marianna  Caroliua  de  Oliveira. 

Martins  (Antonio  Maria).  Engenheiro  cons- 
truetor.  N.  em  9 de  novembro  de  1838.  Foi  admit- 
tido  na  officina  de  machinas  do  Arsenal  da  Mari- 
nha, como  aprendiz,  em  abril  de  1853,  então  di- 
rigida pelo  engenheiro  inglez  João  Norton,  e 
construiu  durante  a sua  aprendizagem  uma  pe- 
quena machina  e caldeira,  que  depois  existiam 
ua  Escola  Naval,  sendo  então  premiado  o seu 
trabalho  por  el-rei  D.  Pedro  V.  Terminada  a 
aprendizagem  em  18  de  fevereiro  de  1858,  em- 
barcou como  ajudante  machiuista  de  3.‘  classe 
no  vapor  Infante  D.  Luiz.  Promovido  a ajudante 
machinista  de  2.*  classe  em  27  de  março  de  1863, 
passou  a ser  de  1.*  classe  em  13  de  outubro  do 
mesmo  anno.  Promovido  a machiuista  de  3.*  clas- 
se em  2 de  novembro  de  1865,  passou  á 2.*  clas- 
se em  9 de  março  de  1866,  sendo  nomeado  machi- 
nista de  1.*  classe  em  18  de  maio  de  1876,  sendo 
13  annos  depois,  em  11  de  junho  de  1889,  pro- 
movido a engenheiro  machinista  chefe,  chegando 
a machinista  chefe,  com  a patente  de  capitão  de 
fragata,  em  17  de  novembro  de  1891.  Contando 
( 20  annos  de  embarque,  tendo  duas  viagens  de 

* longO  curso,  a primeira  na  corveta  Sà  da  Ban- 
I deira,  largando  de  Lisboa  em  25  de  outubro  de 
I 1863,  regressou  a Lisboa  a 10  de  agosto  de  1865, 

fazendo  a segunda  viagem  na  corveta  Infante 
' D.  Henrique,  seguiu  para  cumprir  a estação  de 
I Moçambique  em  25  de  abril  de  1870,  e regressou 
j á metropole  dois  annos  depois.  A 29  de  dezem- 
bro de  1874  seguiu  para  Inglaterra  commissio- 
nado  para  assistir  á ccnstrucção  das  machinas 
do  couraça'do  Vasco  da  Gama,  corvetas  Rainha 
de  Portugal  e Mindello,  regre.ssando  d’esta  com- 
missão  a 14  de  abril  de  1876  na  corveta  Rainha 
de  Portugal.  N’este  anno  findavam  os  seus  ser- 
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viços  de  embarque,  sendo  nomeado  em  setembro 
de  1878  para  servir  no  Arsenal  da  Marinha.  Em 
dezembro  de  1866  o engenheiro  Antonio  Martins 
déra  bastantes  provas  da  sua  competência,  cons- 
truindo, auxiliado  pela  influencia  d’um  distincto 
offlcial  de  marinha,  commaudante  da  corveta 
liartholomeu  Dia»,  uma  magnifica  machina,  de- 
pois empregada  n'um  escaler  d’esta  corveta,  pri- 
meiro escaler  a vapor  da  nossa  marinha  de  guer- 
ra. Iniciado  auspiciosamente  o seu  primeiro  tra- 
balho, provada  a magnifica  construcçSo  d’esta 
machina,  produziu  outra,  em  1881,  com  destino 
ao  vapor  Dragão,  do  serviço  real,  dirigindo  em 
seguida  a montagem  da  machina  e caldeira  da 
canhoneira  llio  Ave,  da  força  de  ISOcavallos  in- 
dicados. Em  1882  dirigiu  a montagem  das  cal-  , 
deiras  o machina  da  canhoneira  Rio  Vouga,  da  I 
força  de  4.h0  cavallos  indicados,  construindo  6 
annos  depois,  em  1888,  a primeira  das  mais  im 
portantes  machinas  construidas  no  paiz,  a da 
canhoneira  Zambeze,  da  força  de  500  cavallos  in  ! 
dicados,  e mais  tarde,  çm  1896,  a machina  da  ' 
canhoneira  D.  Luiz,  da  força  de  600  cavallos  | 
indicados,  machina  das  mais  bem  construidas,  e j 
que  rivalisa  com  as  executadas  no  estrangeiro. 

Martins  (Ayres).  Notário  que  esteve  presente  i 
em  Eivas  na  ratificação  da  paz  de  1287  entre  D.  j 
Diniz  e o infante  D.  Affonso.  ' 

Martins  (Agres).  Autor  da  monographia  de  [ 
Coelhosa  de  Macieira  de  Cambra,  publicada  em 
Lisboa,  1903. 

Martins  {Deu  Va  deu).  Celebre  dama  do  sécu- 
lo XIV,  mulher  de  Vasco  Gomes  de  Abreu,  alcai- 
de-mór  de  Monsão.  Estwva  seu  marido  ausente 
quando  o adeantado  de  Galliza,  D.  Pedro  Ro- 
drigues Sarmento,  general  de  Henrique  II  de 
Castella,  entrou  em  Portugal  depois  de  declara- 
da a guerra  a D.  Ferna^do  I,  indo  pôr  cêreo  a 
Monsão.  A corajosa  senhora,  na  falta  de  seu  ma- 
rido, assumiu  intrepidamente  o commando  da  pra- 
ça, dando  a todos  o exemplo  de  bravura,  apre- 
sentando-se cm  todos  os  combates  nos  sitios  de 
maior  perigo,  arremessando  sobre  o inimigo  pe- 
nedos e materias  infiammadas.  Quando  os  inimi- 
gos conseguiram  abrjr  brecha,  logo  ella  se  apre- 
sentou ali  de  espada  em  punho,  como  ct  soldado 
mais  destemido.  A valorosa  senhora,  com  a sua 
bravura,  animava  os  mais  valentes,  e ao  mesmo 
tempo  tratava  cariuhosamente  dos  feridos,  dando 
com  generosidade  tudo  quanto  possuia  nos  seus 
vastos  celleiros,  para  sustento  da  guarnição.  Mas 
0 cêreo  durava,  os  viveres  iam-se  esgotando,  che- 
gando a haver  apenas  no  celleiro  uma  pequena  | 
porção  de  trigo.  Então  a heroica  mulher  mandou 
fazer  pães,  e do  alto  d’uma  das  cortinas  da  pra-  i 
ça,  arrcmessou-08  ao  inimigo,  a que  iam  tam- 
bém faltando  os  mantimentos,  dizendo-lhes:  «A 
vós,  que  nos  náo  podeis  tomar  pelas  armas  é nos  | 
quereis  fazer  render  pela  fóme,  dizemos:  somos 
mais  humanos  que  vós,  e como  nos  achamos  bem 
providos,  Víjndo  que  não  estaes  fartos,  vos  en- 
viamos este  soccorro,  e vos  daremos  mais,  se  o 
pedirdes.»  I).  Pedro  Rodrigues  Sarmento,  por 
este  facto,  julgando  a praça  muito  bem  provida, 
levantou  o cêreo,  e partiu  com  o seu  exercito 
para  Galliza.  A heroina  foi  muito  victoriada  pelo 
povo,  como  sua  libertadora,  e em  sua  honra,  e 
para  memória  d’este  facto,  a villa  tomou  o para 
as  suas  armas,  cujo  escudo  figura  Deu  l’a-deu  na 
torre  atirando  com  os  pães  ao  inimigo. 

880 


Martins  {S.  Domingos).  Foi  o 15.°  abbade  do 
convento  de  Alcobaça,  o qual  regeu  durante  7 
annos.  Retirou  se  depois  para  o socego  da  sua 
cella,  vivendo  santamente  até  que  fal.  a 22  de 
janeiro  de  1302,  sendo  depois  canonisado. 

Martins  (Esperidião  do  O'  Gonçalves).  Aspi- 
rante de  segunda  ciasse  no  Tribunal  de  Contas, 
professor  de  arithmetica  e de  escripturação  com- 
merc'al  em  differentes  collegios.  N.  em  Lisboa 
em  1808,  morreu  a 24  de  setembro  de  18.57,  Es- 
creveu: Tratado  de  Arithmetica  dividido  em  duas 
partes,  para  uso  dos  Lyce.us,  Lisboa,  1853. 

Martins  (P.  Feliciano).  V.  Santos  (P.  Feli- 
dano  Martins  dos  ). 

Martins  (D.  Fernando).  Bispo  do  Porto,  fal 
lecido  em  1185.  Deixou  em  testamento  differen- 
les  legados  entre  os  quaes:  á egreja  do  Porto  os 
casaes  de  Lafões  e Maurel,  os  seus  livros,  o seu 
annel-  maior,  tres  pentes  de  marfim  e 14  varas  de 
panno  de  linho  que  lhe  tinha  dado  a mulher  de 
D.  Vasco,  etc.  Deixou  também  aos  oonegos  de 
Braga  muitos  moiros  e moiras,  um  rocim  do  er- 
mitão de  Vendoma,  etc. 

Martins  (Fr.  Fernando).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  natural  de  Azambuja,  que  escreveu 
uma  Historia  dos  reis  de  Israel,  que  ficou  inédi- 
ta. 

Martins  {Francisco).  Grammatico,  que  nas- 
ceu na  proviucia  da  Beira,  e durante  muitos 
annos  foi  lente  de  grammatica  na  Universidade 
de  Salamanca.  Deixou  uma  Arte  de  Grammatica, 
escripta  em  latim,  que  teve  muitas  edições.  Fal. 
em  Salamanca,  em  1506. 

Martins  (Francisco).  Doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente  cathe- 
dratico  da  mesma  faculdade.  N.  em  Campo  Maior, 
sendo  filho  de  Elias  Francisco  Martins.  Douto- 
rou-se a 27  de  junho  de  1886. 

Martins  (Fr.  Francisco).  Eremita  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  a 26  de  ou- 
tubro de  1756,  onde  também  falleceu  a 28  de  ou- 
tubro de  1819.  Professou  a 10  de  setembro  de 
177Õ,  e foi  vice-definidor  no  capitulo  provincial 
da  sua  ordem,  celebrado  em  maio  de  1796.  Foi 
algum  tempo  vigário  na  egreja  da  Vaceariça.  Di- 
zem, que  era  grande  gastronomo,  e que  falleceu 
victima  d’uma  grande  indigestão  Era  amigo  in- 
timo e confidente  do  P.  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, durante  a permanência  d’este  na  ordem 
graciana,  o ainda  depois.  Foi  sepultado  no  con- 
vento da  Graça,  de  Lisboa.  Escreveu  unicamen- 
te uma  Novena  do  Senhor  dos  Passos,  cuja  ima  ■ 
gem  se  venera  no  convento  da  Graça,  etc.,  Lisboa, 
1791. 

Martins  (P.  Francisco).  Mestre  de  capella  na 
cathedral  de  Eivas,  que  viveu  no  século  xvii.  Era 
natural  de  Evora,  sendo  filho  de  Manuel  Martins 
e de  Angela  Freire.  Entrou  no  seminário  de  Evo- 
ra a 20  de  julho  de  1629,  onde  seguiu  o estudo 
de  musica  debaixo  da  direcção  do  professor  Ben- 
to Nunes  Pegado  Viajou  porHespanha.  Deixou 
muitas  composições  sacras:  Missas  diversas  a 4 
vozes-,  Psalmos  a 8 vozes;  Paixões  dos  quatro 
evangelistas  a 4 vozes;  Responsarias  das  matinas 
da  quinta,  sexta  e sabbado  da  semana  santa  a 8 
vozes;  Motetes  para  o Lavapés  a 4 vozes,  etc. 

Martins  (Francisco  José  da  Rocha).  V.  Rocha 
Martins. 

Martins  (D.  Garcia).  Balio  de  Leça  na  ordem 
de  .Malta,  c u’ella  commendador  era  cinco  reinos 
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de  Ilcspanha.  Foi  beatificado,  e o seu  corpo  é 
venerado  na  egreja  de  Leça,  onde  os  moradores 
d’aquella  comarca  o visitam  dando  lho  o nome 
de  homem  santo. 

Martins  (D.  Gil).  Foi  o 12.®  mestre  da  ordem 
de  b.  Bento  de  Aviz,  eleito  em  1314,  e governou 
com  tanto  acerto,  que,  tendo  D.  Diniz  instituido 
em  1319  a nova  ordem  militar  de  Christo  para 
onde  passou  os  bens  da  ordem  do  Templo,  ex- 
tincta  pelo  papa,  pediu  a D.  Gil  Martins  que  re- 
nunciasse ao  mestrado  da  ordem  de  Aviz  para 
receber  o mestrado  da  nova  religião.  Foi  effecti 
vamente  o primeiro  mestre  da  ordem  de  Chris- 
to, congregou  em  Lisboa  o primeiro  capitulo  da 
ordem,  e morreu  a 13  de  novembro  de  1321,  sen- 
do sepultado  em  Thomar  na  egreja  de  Santa  Ma- 
ria do  Olival. 

Martins  (F.  Jgnacio).  Jesuita.  N.  em  Gouveia, 
sendo  filho  de  Martim  Lourenço  e de  Brites  Al- 
vares, e fal.  no  collegio  de  Coimbra  a 28  de  fe- 
vereiro de  1598.  Foi  o primeiro  noviço  que  a 
Companhia  de  Jesus  teve  cm  Portugal,  sendo 
admittido  no  collegio  de  Coimbra  em  17  de  abril 
de  1547,  onde  o P.  Simão  Kodrigues  lhe  mudou  o 
nome  de  Vasco,  que  tinha  no  século,  no  de  Igna- 
cio,  em  memória  do  fundador  da  Companhia,  San- 
to Ignacio  de  Loyola.  Aprendeu  as  sciencias  es- 
colásticas, foi  mestre  do  4.”  curso  de  Philosophia 
no  collegio  das  Artes  em  1555,  e dictou  a mesma 
faculdade  no  collegio  de  Evora,  antes  de  ser 
universidade,  sendo  o primeiro  professor  da  re- 
ferida cadeira,  que  se  creara  em  1556.  Mais  tar- 
de recebeu  o grau  de  doutor  em  Theologia.  Etn 
1573  assistiu  em  Roma  ao  capitulo  geral,  e na 
volta  a Portugal,  em  1574,  passou  a Tanger  como 
missionário.  O professor  Jgnacio  .Martins  era 
mais  conhecido  por  P.  Mesire  Ignacio.  Deixou 
manuscriptos  muitos  scrmÒes,  e impresso  um  Ad- 
ditamento  á cartilha  do  P.  Marcos  Jorge,  de  que 
se  fizeram  muitas  edições. 

Martins  (Jesuino  Èzequiel).  Sub-director  apo- 
sentado da  Direcção  Consular  do  ministério  dos 
Estrangeiros.  N.  em  Lisboa  a 23  de  maio  de  1822, 
e falleceu  ha  bastantes  annos.>Era  filho  de  Luiz 
Antonio  Martins,  almoxarife  das  Reaes  Cavalla- 
riças,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Joaquina  .Mar- 
tins; irmão  do  1.®  conde  de  Calhariz  de  Bemfica, 
Luiz  Augusto  Martins.  Tinha  o curso  completo 
da  Escola  do  Commercio,  que  concluiu  em  1838. 
Em  março  de  1810  entrou  como  praticante  para 
0 ministério  dos  Estrangeiros,  sendo  promovido 
no  quadro  da  dita  secretaria  de  Estado  a ama- 
nuense de  segunda  classe  em  novembro  do  mes- 
mo anno,  de  primeira  classe  em  1849,  a oflScial 
ordinário  çraduado  em  1855,  effectivo  em  1857, 
e a primeiro  official  da  direcção  diplomática  e 
politica  em  novembro  de  1867.  No  mez  seguinte 
foi  nomeado  chefe  da  secção  do  norte  da  mesma 
direcção;  em  1869  passou  para  a direcção  dos 
consulados  e dos  negocios  commerciaes,  onde 
em  1872  recebeu  a promoção  para  sub-director,  e 
n’este  cargo  foi  aposentado  ern  dezembro  de  1875. 
Em  1'52  entrou  na  vida  activa  do  jornalismo. 
Collaborou  no  Jornal  do  Commercio,  Opinião, 
Diário  de  Noticias,  Nspectro  da  Granja,  Econo- 
mista, Boletim  Official  do  giande  oriente  lusitano 
unido,  etc.  Em  1866  lançou  as  bases  e publicou 
regularmente  uma  folha,  com  o titulo  de  A Ex- 
pressão da  verdade,  de  que  sairain  3 volumes 
completos  de  1866  a 1808.  Era  impresso  e dis- 


tribuído semanalmonfc  em  numeros  de  8 pagi- 
nas. Fòra  o primeiro  e unico  jornal,  exclusiva- 
mente destinado  á maçonaria,  que  apparecera 
em  Portugal.  Durante  alguns  annos  foi  corres- 
pondente effectivo  dos  jornaes  brazileiros  Dia- 
rio  do  Rio  e 0 Diário  do  Rio  de  Janeiro.  Casou 
cm  28  de  outubro  de  1852  com  Miss  Maria  Hen- 
riqueta  0’Connor,  filha  de  Ricardo  0‘Connor, 
doutor  em  Medicina  pela  Universidade  de  Du- 
blim, e de  sua  mulher  Mrs.  Francisca  Catharina 
Osborn.  Jesuino  Èzequiel  Martins  era  cavalleiro 
das  ordens  da  Torre  e Espada  e de  S.  Thiago 
da  Esoada,  l.®grau;  commendador  de  1.*  classe 
das  ordens  de  Francisco  José  de  Áustria,  de  Car- 
los III  e de  Izabel  a Catholiea,  de  Hespanha, 
de  S Mauricio  e S.  Lazaro  de  Italia,  e da  or- 
dem de  Medjiék,  do  vice-rei  do  Egypto;  caval- 
leiro da  Legião  de  Honra,  de  França,  e da  3.* 
classe  da  Aguia  Vermelha  da  Prússia.  Por  ser- 
viços prestados  por  oceasião  da  epidemia  da  fe- 
bre amarella  em  Lisboa  em  1857,  foi-lhe  tam- 
bém conferida  a medalha  humanitaria  da  cama- 
ra  municipal. 

Martins  (João).  Bésteiro  de  cavallo  e mora- 
dor em  Condeixa;  serviu  com  D.  João  I na  to- 
mada de  Tuy  e de  Ceuta,  na  ultima  das  quaes 
estivera  tres  annos.  Acompanhou  na  qualidade 
de  bésteiro  a infanta  D-  Izabel  quando  partiu 
para  Flandres,  sendo  aposentado  contando  65  an- 
nos de  edade.  A carta  da  sua  aposentação  tem  a 
data  de  29  de  maio  de  1445,  devendo  portanto 
ter  nascido  em  1380. 

Martins  (José  Maria  Braz).  Actor  muito  co- 
nhecido no  seu  tempo,  escriptor  dramatico  e 
poeta.  N.  em  Lisboa  a 3 de  fevereiro  de  1823, 


Jo8Ó  Mnria  Braz  Martins 


falleceu  na  mesma  cidade  a 17  dc  novembro  de 
1872.  Era  filho  do  commerciante  de  liuho  José 
Joaquim  Martins  e de  sua  mulher,  D.  Marianna 
Narcisa  de  Jesus  .Martins.  Tinha  3 annos  de  eda- 
de quando  perdeu  seu  pae,  que  morreu  afogado 
na  barra  üo  Porto.  Ficou  então  a cargo  dos  seus 
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avós,  mas  cm  breve  teve  que  luctar  com  o de- 
samparo ea  miséria,  porque  os  acrntecimentos 
politicos  arruinaram  a sua  familia.  Apezar  de 
ter  recebido  uma  educação  irregular,  começara  a 
manifestar  grande  vocação  para  o tbeatro,  e já 
em  184:')  escrevera  um  drama  em  2 actos,  A En- 
geitada,  que  se  representou  em  Lisboa  a 17  de 
maio  d’esse  anno,  no  tbeatro  da  sociedade  Tha- 
liense,  e que  se  imprimiu  também  n’esse  anno. 
Porém  estes  trabalhos  não  lhe  davam  meios  de 
subsistência,  e com  o auxilio  d*alguns  amigos 
conseguiu  empregar  se  em  1840  n’um  logar  de 
escrivão  da  regedoria  dc  Santa  Èngracia.  Com- 
tudo  0 gosto  pelo  tbeatro  não  o deixava,  e não 
só  ambicionava  a gloria  de  autor  dramatico  como 
a de  actor.  Estreou-se  n’um  theatrinho  particu- 
lar que  se  organisou  na  sua  própria  casa,  lua 
de  S.  João  da  Praça,  desempenhando  n’uma  pe- 
ça 0 papel  de  Napoleão.  Tempo  depois  foi  escri- 
pturado  para  o antigo  tbeatro  do  Salitre,  d’onde 
passou  para  o da  Rua  dos  Condes,  e depois  para 
o Gymnasio;  esteve  também  no  theatro  de  D. 
Fernando,  voltando  ainda  para  o Gymnasio.  Quan- 
do se  constituiu  o theatro  de  D.  Maria  II  em  cx- 
cellentes  condições  artisticas,  sob  a direcção  de 
Francisco  Palha,  Braz  Martins  foi  escripturado 
como  actor  de  primeira  classe.  Esteve  depois  na 
Trindade,  outra  vez  no  Gymnasio,  e por  fim  re- 
presentou no  Porto.  Apezar  do  seu  profundo  co- 
nhecimento do  palco,  Braz  Mártins  era  mais 
considerado  como  escriptor  dramatico.  Escreveu 
muitas  peças  originaes,  traduziu  e imitou  outras,  | 
inas  dos  seus  trabalhos  o que  alcançou  enorme 
popularidade  foi  a peça  em  3 actos  e 4 quadros,  i 
Gabriel  e Eusbel  ou  o Thaumalurgo,  mais  vulgar-  1 
mente  conhecida  pelos  Milagres  de  Santo  Anto-  ^ 
nio,  que  se  representou  pela  primeira  vez  no  Gy-  j 
mnasio  a 4 de  abril  de  1854,  obtendo  enorme  suc- 
cesso.  Esta  peça  tem-se  representado  em  outros  , 
theatros  da  capital,  do  Porto,  das  províncias, 
das  ilhas  e do  Brazil.  Mencionaremos  ainda  as  : 
seguintes:  O Rei  e o Ermita,  em  3 actos,  repre-  | 
sentada  com  successo  no  theatro  de  D.  Feruan-  I 
do;  Bons  fruetos  de  ruim  arvore,  episo  Ho  da  es-  ' 
cravatura  branca,  drama  em  3 actos;  Abençoada  ' 
diabrura,  comedia  em  1 acto;  Frueta  do  tempo,  j 
comedia  drama;  Em  guerra  particular  antes  da  \ 
2^az  geral,  em  1 acto;  O Evangelho  em  acção,  1 
que  era  a sua  peça  querida,  drama  sacro  em  que 
apresentava  em  scena  a imagem  de  Christo.  j 
Apezar  de  todas  as  precauções  que  tomou  ao  es-  i 
crever  aquelle  drama,  não  pôde  evitar  os  ataques 
dos  jornaes  reaccionarios.  A peça  represeutou-se  | 
no  Gymnasio  pela  primeira  vez  em  abril  de  i 
1870.  A Nação  publicou  uma  serie  de  artigos  ' 
contra  o plano  e a execução  do  drama,  e d’ahi 
se  seguiu  uma  viva  controvérsia,  em  que  entra- 
ram o Bem  Publico  a favor  da  Nação,  e outras 
folhas  contra  as  duas  citadas,  o autor  e D.  José 
de  Lacerda  defendendo  a peça,  na  qual  se  não 
encontrava  cousa  alguma  digna  de  reparo  e cen- 
sura. N’essa  oceasião  mandou  Braz  Martins  im- 
primir e distribuir  o seguinte  papel:  O Evange- 
lho em  acção. — Resposta  do  autor  aos  que  ocon-  , 
demnaram-,  tem  a data  de  junho  de  1870.  No 
theatro  do  Gymnasio,  no  primeiro  anniverssario 
da  morte  de  I).  Pedro  V',  recitou  um  poemeto  in- 
titulado Tribtdo  saudoso  á memória  do  senhor  rei 
1).  Pedro  V.  A acena  estava  toda  luetuosa,  re- 
vestida de  grandes  cortinados  pretos,  tendo  so- 
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I bre  um  pedestal  o busto  do  fallecido  monarcha 
I coberto  com  um  fumo.  O poemeto  foi  publicaao 
I em  1863  acompanhado  da  dcscripção  da  audien- 
I cia,  que  concedera  ao  autor  el-rei  D.  Fernando 
I que  lhe  fôra  pedir  autorisação  para  a sua  recita- 
; ção.  São-lhe  attribuidos  uns  artigos  anonymos 
I publicados  no  Jornal  do  Commercio,  em  julho  e 
I agosto  de  1670,  em  parte  dirigidos  ao  Bem  Pu- 
: blico  ácêrea  da  infallibilidade  do  papa.  Sai- 
I ram  depois  reunidos  e accrescentados  no  livro: 

. A nossa  fé.  Reflexões  christãs  contra  a infallibili- 
j dade  do  papa.  Por  um  homem  de  crenças,  Lisboa, 
I 187^.  Escreveu  mais:  Peceados  do  século  XIX, 
\A  vingança  do  cometa.  Os  fextejos  d'um  noivado, 
\ A garrafa  monstro.  Os  quadros  vivos.  Raros  mas 
ainda  os  ha,  Um  rapto  aéreo,  Circumstancias  cri- 
ticas, etc.  Como  actor,  além  das  suas  peças  em 
que  sempre  representou,  lembram-nos  das  seguin- 
tes peças:  O tio  André  que  vem  do  Brazil,  A mor- 
te do  gallo,  A Bella  Helena,  A parteira  e o den- 
tista, Os  filhos  dos  trabalhos.  Os  Médicos,  Manhas 
] de  André  Mattoso,  Camões  e o jau,  Joanna  do 
Arco,  etc. 

Martins  (José  Thomaz  de  Sousa).  V.  Sousa 
Martins. 

Martins  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Alvito 
em  1598,  fal.  em  Tricherapali  a 22  de  agosto  do 
16.56.  Era  filho  de  Jorge  Affonso  Giraldo  e de 
Domingas  Martins.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus aos  17  annos,  em  25  de  março  de  1615.  No 
anno  le  1624  embarcou  para  missionar  nas  ín- 
dias Orientaes,  e chegando  a Gôa  passou  ao  rei- 
no de  Madure  no  Malabar,  onde  soffreu  muitos 
trabalhos,  sendo  quatro  vezes  preso,  duas  açou- 
tado, quatro  desterrado,  e muitas  vezes  exposto 
á insolência  do  povo.  Aprendeu  as  linguas  das 
nações  em  que  prégava,  para  instruir  mais  facil- 
mente na  religião  os  povos,  e compoz  varias 
obras. 

Martins  (Manuel  Antonio).  Foi  nomeado  em 
1831  prefeito  das  ilhas  de  Cabo  Verde.  Essa 
tentativa  de  administração  civil  deu  mau  resul- 
tado. Um  batalhão,  que  fôra  de  Portugal,  pro- 
clamou D.  Miguçl,  assassinou  os  officiaes,  e sa- 
queou a Villa  da  Praia  em  1835.  Succedeu  a Ma- 
nuel Antonio  Martins,  como  governador,  Joaquim 
Pereira  Marinho. 

Martins  (Pedro).  Ourives  de  Coimbra  em  tem- 
po de  D.  Aõonso  III  Era,  com  Martins  João, 
guarda  da  moeda  nova  (custodibus  de  mea  mone- 
le  nova).  O mesmo  rei,  nas  kalendas  de  dezembro 
da  era  de  1302  f^anno  de  126  Ij,  lhes  passou  re- 
cibo e quitação  da  moeda  nova  que  elles  fabri- 
caram. E’  um  documento  curioso  para  a historia 
economica  da  epoca  e quo  se  acha  publicado  por 
João  Pedro  Ribeiro  nas  Dissertações  chronologi- 
cas,  tomo  3.“,  parte  2.*,  pag  75. 

Martins  (Pedro).  Cirurgião  do  bospital  de 
Todos  os  Santos,  nomeado  em  1564. 

Martins  (Pedro).  Professor  de  humanidades, 
natural  do  Porto.  Lecciouou  na  Universidade  de 
Salamanca,  e escreveu  uma  Arte  de  Grammatica 
em  latim,  que  não  consta  que  se  imprimisse. 

Martins  (P.  Pedro).  Jesuita.  N.  em  Coimbra 
em  1542,  fal.  em  Gôa  a 13  de  fevereiro  do  1598. 
Era  filho  de  Pedro  Affonso  e de  Barbara  Fer- 
nandes. Aos  14  annos  foi  admittido  na  Compa- 
nhia de  Jesus,  no  noviciado  de  Coimbra  a 5 de 
maio  dc  1556.  Estudadas  as  sciencias  severas  di- 
ctou  dois  cursos  de  artes  ein  Evora,  e depois 
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Theologia,  em  cuja  faculdade  se  doutorou  a IG 
de  Julho  de  1573.  Foi  prégador  d’el-rei  D.  Se- 
bastião, e acompanhou  este  monarcha  a África, 
ficando  captivo  na  funesta  batalha  de  Alcacer- 
Kibir.  Sendo  eleito  procurador  em  Roma,  alcan- 
çou do  geral  a faculdade  de  ir  prégar  o Evange- 
lho nas  regiões  orientaes,  e saiu  de  Lisboa. a 10 
de  abril  de  1585  com  11  companheiros,  softrendo 
na  viagem  um  terrível  naufragio,  de  que  esca- 
pou milagrosamente,  mas  veiu  a cair  no  poder 
dos  cafres  que  o trataram  com  muita  barbarida- 
de, de  que  pôde  afinal  livrar-se.  Chegando  a Ro-  , 
ma,  foi  eleito  provincial,  e em  1596  bispo  do  Ja-  I 
pão,  sendo  sagrado  na  cathedral  de  Gôa,  toman-  1 
do  posse  da  sua  nova  dignidade  em  14  de  agosto 
do  mesmo  anno  de  1596,  mas  em  consequência  I 
do  mal  que  tratavam  ali  os  christãos,  voltom  pa- 
ra Gôa,  onde  falleceu,  sendo  sepultado  no  colle- 
gio  de  Malaca  5 dias  depois  do  fallecimento 
D’elle  existem  impressas  algumas  cartas  escri- 
ptas  de  Gôa  ao  P.  Geral  da  Companhia  de  Je- 
sus, em  1.590  e 1501. 

Martins  (P.  Jesuita.  N.  em  Saca- 

vem  no  anno  de  1565.  Foi  lente  da  Universidade 
de  Evora,  e deixou  manuscriptas  as  lições  que 
ali  editou. 

Martins  (Bomào  Antonio).  Actor  e ensaiador 
por  muitos  annos  no  theatro  do  Gymnasio,  que 
falleceu  em  18  de  dezembro  de  lo78.  Foi  militar, 
enfermeiro  do  hospital  e bailarino  no  theatro  de 
S.  Carlos.  Para  um  theatrinbo  particular  nas  Es- 
colas Geraes  compoz  um  bailado  que  teve  muitos 
applausos.  Quando  Manuel  Machado  conseguiu 
transformar  n’um  theatro  o antigo  barracão  da 
travessa  do  Secretario  da  Guerra,  hoje  rua  No- 
va da  Trindade,  o qual  se  ficou  chamando  Gy- 
mnasio, tratou  de  procurar  actores  para  formar  a I 
companhia.  Machado  era  fiscal  no  theatro  de  S. 
Carlos,  assistia  aos  espectáculos  e aos  ensaios,  e 
julgou  descobrir  no  bailarino  Romão  um  actor. 
Fez-lhe  a proposta,  e Romão  deixou  a arte  cho- 
reographica,  para  seguir  a arte  draraatica.  Em 
1846  quando  o Gymnasio  se  inaugurou,  pertencia 
Romão  Antonio  Martins  á sociedade  fundadora, 
na  qualidade  de  actor,  e assim  se  conservou  du- 
rante a gerencia  de  Emilio  Doux  de  1847  a 1849, 
distincto  ensaiador  e mestre  da  arte  de  represen- 
tar. Em  1849  Emilio  Doux  abandonou  o Gy- 
mnasio; os  socios  escolheram  Romão  Martins  pa- 
ra ensaiador,  reconhecendo-lhe  grande  compe- 
tência, e não  se  enganaram,  porque,  durante  os 
longos  annos  que  exerceu  aquelle  cargo,  não  des- 
mentiu nunca  o bom  conceito  em  que  o tinha  a 
sociedade  dramatica  do  Gymnasio.  Ali,  debaixo 
da  sua  direcção,  estudaram  e tornaram  se  dis- 
tinctos  actores  muitos  discípulos.  Romão  chegou 
a ser  considerado  como  um  dos  primeiros  do  sou 
genero.  Montando  uma  peça  de  grande  espeefa-  j 
culo,  fazia  verdadeiras  surprezas,  que  ninguém  [ 
podia  esperar  no  palco,  então  acanhadíssimo  I 
do  Gymnasio,  como  no  drama  cm  seis  actos  j 
A Famüiado  colono^  Gabriel  e Lusbeí  ou  o Thau-  j 
maturgo,  Georgianas, Defensor  da  Egreja,  Evange-  \ 
lho  em  acção,  Lago  de  Küarney,  Joanna  do  Arco,  j 
Sapho,  A Pastora  dot  Alpes,  Mãe  dos  escravos, 
A Bainha  Santa  Izabel,  algumas  revistas  do  an- 
uo, etc.  Continuou  também  a representar,  mas 
como  actor  tinha  menos  valor;  ainda  assim  dis- 
tinguiu-se n’alguns  papeis,  como  nas  Duas  ben- 
galas, Pedro  0 tecelão,  Coração  de  pae,  Os  Mys- 


terios  sociaes,  Filhos  dos  trabalhos,  ctc.  Em  1870, 
vendo-se  obrigado  a resignar  o cargo  de  ensaia- 
dor por  desinteligencias  com  oscollegas,  abando- 
nou 0 Gymnasio,  e acceitou  uma  proposta  para  o 
Porto  como  ensaiador  do  theatro  Circo,  onde  se 
tornou  notável  a fórma  como  pôz  em  scena  a pe- 
ça militar  de  grande  espectáculo  A Europa  na 
China,  o que  muito  concorreu  para  o enorme  suc- 
cesso  que  a peça  obteve.  Mais  tarde  foi  chamado 
a Lisboa  para  ser  ensaiador  no  theatro  de  D. 
Maria  II,  mas  a doença,  de  que  havia  annos  sof- 
fria  e que  o victimou,  não  lhe  permittiu  exercer 
por  muito  tempo  aquelle  cargo.  Do  seu  repor- 
torio  d’actor  lembram  nos  as  seguintes  peças: 
Um  homem  que  anda  atraz  das  mulheres,  O tio 
Torquato,  Os  pretendentes  de  minha  mulher,  O de- 
fensor daEgreja,  Gabriel  e Lusbel  ou  o Thauma- 
turgo,  A Carta,  Sapho,  Cynismo  Scepticismo  e 
Crença,  A B eX,  Uma  Lua  de  fel,  Um  agiota  em 
miniatura,  etc. 

Martin»  (D.  Vasco).  Bispo  do  Porto,  e depois 
arcebispo  de  Lisboa,  no  século  xiv.  Logo  no  co- 
meço do  seu  governo  teve  grandes  discórdias  com 
a camara  por  causa  dos  pesos,  medidas  e mais 
direitos  de  que  se  apropriavam.  Como  o bispo 
reclamasse,  originou-se  un.  motim  no  qual  fôram 
mortas  duas  creadas  do  prelado,  tendo  este  tam- 
bém de  fugir.  Governou  a egreja  portuense  du- 
rante 14  annos,  jendo  depois  eleito  arcebispo  de 
Lisboa.  Deixou  á cathedral  do  Porto  muitas 
joias,  a sua  livraria  e um  báculo  de  prata. 

Martins  Bastos  (Francisco  Antonio).  V.  Bas- 
tos, vol.  II,  a pag.  208. 

Martins  de  Carvalho  [Fernando  Augusto  de 
Miranda).  Bacharel  formado  em  Direito  pela 


Fernando  Auguito  Martins  de  Carvalho 


Universidade  de  Coimbra,  advogado,  ministro  de 
estado,  deputado,  jornalista,  etc.  Noa  primeiros 
annos  da  sua  carreira  política  perteuceu  ao  par- 
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sido  republicano,  mais  tarde,  porem,  abando- 
nou-o,  e filiou-se  no  partido  repenerador-liberal. 
Tem  sido  deputado  n'algumas  legislaturas,  elei- 
to por  Castello  Branco,  e na  de  190S  foi  relator 
do  orçamento  do  Estado.  Em  2 de  maio  de  1907, 
estaudo  no  poder  o partido  regenerador-liberal, 
e tendo  saido  do  ministério  osr.  conselheiro  Er- 
nesto Driesel  Schrotcr,  que  tinha  a pasta  da 
fazenda,  foi  nomeado  para  o substituir  n’aquelle 
elevado  cargo,  onde  se  conservou  até  á queda  do 
ministério  promovida  pela  tragédia  de  1 de  fe- 
vereiro, em  que  foram  victimas  el-rei  D.  Carlos 
e 0 principe  D.  Luiz  Filippe. 

Martins  de  Carvalho  (Francisco  Aug^uto). 
General  de  brigada,  que  serviu  na  arma  de  in- 
fantaria, reformado  em  de  novembro  de  1902. 
N.  ein  Coimbra  a 2/  de  setembro  de  1844,  sendo 
filho  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  jornalis- 
ta e proprietário  do  Conimbricense.  Fez  o curso 
da  Escola  do  Exercito  com  a maior  distincçào. 
Foi  inspector  dos  corpos  aquartelados  na  África 
Oriental,  e em  1895  tomou  parte  na  expedição 
que  foi  á índia.  E'  um  numismata  distincto,  ten- 
do em  Coimbra  uma  preciosa  collecção  monetá- 
ria, devidamente  catalogada;  socio  efFectivo  do 
Instituto  de  Coimbra,  e honorário  e corresponden- 
te de  muitas  outras  sociedades  nacionaes  e es- 
trangeiras. Ainda  estudante  redigiu  algumas  pu- 
blicações litterarias;  foi  fundador  e director  da 
Harpa,  e tem  collaborado  em  vários  jornaes  po- 
licos  e litterarios,  revistas  militares,  etc.  O sr. 
general  Francisco  Martins  de  Carvalho  é com 
meudador,  official  e cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  official  da  da  Torre  e Espada, 
cavalleiro  da  de  S.  Thiago,  e condecorado  com 
as  medalhas  de  prata  de  bons  serviços  e de  com 
portamento  exemplar;  e tem  a medalha  de  ouro 
para  commemorar  a expedição  á Índia  em 
1895.  Possue  também  a cruz  de  1.*  classe  da 
ordem  de  Mérito  -Militar  de  Hespanha.  Escreveu; 
Noções  dementares  deliro  coordenadas  por  iran- 
cisco  Augusto  Martins  de  Carualho,  aljeres  de  in- 
fantaria n.®  9,  e nfferecidas  gratuitamente  aos  of- 
ficiaes  inferiores  e cabos  do  regimento  n.“  5,  Coim- 
bra, 1871;  Noticia  histórica  do  regimento  n.°  9, 
Coimbra,  1878;  Instrucção  de  tiro;  conferencia 
recitada  perante  a oficialidade  de  infantaria  n." 
9,  Aveiro,  1880;  Relatorio  trimestral,  segundo  o 
que  dispõe  a determinação  6*  da  ordem  do  exer- 
cito n.®  13  de  26  de  junho  de  1819,  Coimbra,  1881, 
Instrucção  pratica  sobre  o serviço  de  infantaria 
em  campanha,  compilada  para  uso  dos  oficiaes  in- 
feriores, cabos  e soldados  dos  corpos  de  infanta- 
ria, Coimbra,  1887;  Subsidios  para  a historia  dos 
regimentos  de  infantaria  e caçadores  do  exercito 
portuguez,  Coimbra,  1888;  Manual  para  a ins  ■ 
trucção  theorica  e praticada  infantaria-,  edição 
oficial,  Lisboa,  1888;  Diccionario  bibliographico 
militar  portuguez,  Lisboa,  1890.  Escreveu  sobre 
assumptos  militares  no  Exercito  Portuguez,  Tri- 
buno Popular  e Diário  do  Exercito. 

Martins  de  Carvalho  (João).  Coronel, 
chefe  do  estado  maior  da  1.*  divisão  militar, 
grande  official  da  ordem  de  S.  Ben0de  Aviz 
por  serviços  distinctos,  commendador  e cavallei 
ro  da  mesma  ordem,  commendador,  official  e ca- 
valleiro da  de  S.  Thiago,  director  da  5.*  direcção 
da  Administração  militar  no  ministério  da  guer- 
ra, socio  effectivo  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  etc.  N.  em  Almeida  a 1 de  outubro  de 

884 


de  1851,  assentou  praça  em  16  de  agosto  de  1866, 
sendo  promovido  a alferes  em  14  de  janeiro  de 
1869,  a tenente  em  4 de  fevereiro  de  1874,  a ca- 
I pitão  em  8 de  março  de  1876,  a major  em  30  de 
I abril  de  1890,  a tenente-coronel  em  30  de  setem- 
I bro  de  1893,  e a coronel  em  3 de  seten  bro  de 
I 1898.  Esteve  em  tempo  addido  militar  á legação 
' em  Berlim.  Tem  sido  empregado  por  dilferentes 
I vezes  em  reconhecimentos  militares;  fez  parte  da 
brigada  mixta  que  se  reuniu  em  Taucos  no  anno 
de  1877;  foi  major  da  brigada  de  cavallaria  des- 
de 1878  até  á sua  extineção  em  1881,  sendo  de- 
I pois  adjunto  á 1.*  secção  do  commando  do  corpo 
I de  estado  maior;  membro  da  commissão  de  aper- 
; feiçoamento  do  Real  Collegio  Militar,  collabo- 
I rando  no  regulamento  litterario  do  collegio  de 
J novembro  de  188'5,  e no  do  professorado  do  mes- 
I mo  collegio,  de  1887;  membro  da  commissão  en- 
carregada de  organisar  militarmente  o corpo  da 
j guarda  fiscal.  Collaborou  na  respectiva  organisa- 
I ção  publicada  em  1886,  e que  deixou  de  vigorar 
' pela  creação  da  guarda  fiscal.  Collaborou  tam- 
! bem  no  regulamento  para  a organisação  das  re- 
servas de  março  de  1887,  e no  do  recenseamento 
I e requisição  de  gado  e viaturas,  sendo  relator  de 
' todos  estes  trabalhos,  d >is  dos  quaes  estão  publi- 
j cados  Dã  Revista  Militar  de- lS8ti  e 1887.  E’ tam- 
I bem  ura  dos  directores  da  Companhia  de  Carrua- 
. gens  Lisbonense.  U sr.  coronel  João  Martins  de 
Carvalho  possue  a medalha  de  ouro  da  '-lasse  de 
bons  serviços  e a de  prata  de  comportamento 
i exemplar,  a cruz  de  2.*  classe  da  ordem  de  Me- 
; rito  Militar,  de  Hespanha,  e a insígnia  de  3.* 
j classe  da  ordem  da  Coroa  de  Prússia.  Escreveu; 

I Relatorio  ácêrea  das  manobras  executadas  pelo  9.’’ 

I corpo  do  exercito  francez  em  1887.  Tem  collabora- 
I do  na  Revista  das  Sciencias  Militares  e no  Exer- 
I cito  Portuguez. 

‘ Martins  de  Carvalho  (Joaquim).  Decano 
I dos  jornalistas  portuguezes,  escriptor,  etc.  N.  em 
Coimbra  a 19  de  novembro  de  1822,  tal.  na  mes- 
I ma  cidade  em  18  de  outubro  de  1893.  Seus  paes 
! o destinavam  ao  estudo  ecciesiastico,  para  o 
que  frequentou  uma  das  aulas  de  latim  que  os 
jesuítas  tiuham  em  Coimbra,  nos  annos  de  1833 
e 1834,  ficando,  porém,  orpbão  em  tenros  annos, 
não  pôde  continuar  os  estudos;  dedicou-se  pri- 
meiro ao  commercio;  e depois  ao  officio  de  la- 
toeiro  que  aprendeu  n’uma  officina  de  Coimbra. 
D'aqui  lhe  veiu  a alcunha  de  doutor  de  latas  que, 
longe  de  o iocommodar,  elle  considerava  uma 
honra  de  que  muitas  vezes  se  vangloriou  nas  co- 
lumnas  do  Conimbricense.  Envolveu-se  nos  acon- 
tecimentos políticos  que  se  seguiram  á revolu- 
ção de  setembro  de  1836,  pugnando  sempre  pelo 
povo,  partido  então  denominado  da  patuleia,  de 
que  resultou  a guerra  civil,  conhecida  por  Ma- 
ria da  Fonte  em  1816.  Martins  de  Carvalho  foi 
preso  em  4 de  fevereiro  de  1847,  e conduzido  a 
19  do  mesmo  mez,  com  alguns  lentes  da  Univer- 
side  e outros  individuos  para  a Figueira  da  Foz, 
e d’ali  para  Buarcos,  onde  o obrigaram  a embar- 
car no  vapor  da  marinha  de  guerra  Terceira  com 
destino  a Lisboa.  Aqui  o inetteram  na  cadeia  do 
' Limoeiro  cora  os  demais  companheiros,  conser- 
vaudo-se  na  prisão  até  29  de  abril  do  mesmo  an- 
no, dia  em  que  pôde  evadir-se,  quando  as  portas 
do  Limoeiro  fôram  abertas  deixando  sair  todos 
os  presos.  Martins  de  Carvalho  foi  recapturado 
no  mesmo  dia,  e só  pôde  livrar-se  do  captiveire 
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pela  couvenção  de  Grainido,  assignada  em  junlio 
do  referido  anno.  N’essa  epoca  calamitosa  foi 
barbaramente  espancado  por  uns  nove  caceteiros, 
que  0 deixaram  em  perigo  de  vida.  Depois  de 
se  acalmarem  as  paixões,  que  traziam  o paiz  em 
continuas  revoluções,  pelo  movimento  da  Rege- 
neração em  1851,  e pela  sancção  do  Acto  Addi- 
cioual  á Carta,  qae  satisfez  até  certo  ponto  as 
exigências  do  partido  avançado,  Martins  de  Car- 
valho voltou  os  seus  cuidados  principalmente 
para  as  letras,  que  o seduziam  em  extremo.  NVs- 
se  mesmo  anno  de  1851  começou  por  adminis- 
trar e collaborar  no  Liberal  do  Mondego,  folha 
que  então  se  publicava  em  Coimbra,  collaborou 
também  no  Observador,  que  tinha  começado  a 
publicação  n’aquella  cidade  no  dia  de  novem- 
bro de  1817,  de  cujo  jornal  veiu  mais  tarde  a 


Joaquim  Martins  de  Carvalho 


ser  proprietário,  quando  mudou  o titulo  para  o 
de  Conimbricense,  em  24  de  janeiro  de  1851.  Em 
30  de  outubro  de  1855  fundou  na  rua  Coruche 
uma  typographia  para  a impressão  d’esto  jornal, 
que  depois  mudou  para  a rua  das  Figueiriuhas, 
onde  egualmente  residia,  possuindo  uma  esco- 
lhida bibliotheca  valiosa  não  pela  quantidade 
de  volumes,  mas  pelo  grande  numero  de  miscel- 
laneas  e collecções  de  obras  politicas  e histó- 
ricas, em  harmonia  com  os  estudos  predilectos  do 
seu  proprietário,  tantas  vezes  demonstrados  nas 
paginas  no  Conimbricense.  N’este  jornal,  que  du- 
rante largos  annos,  Martins  de  Carvalho  escre- 
veu, compoz  e imprimiu,  com  um  entranhado 
amor,  expoz  sempre  as  suas  doutrinas  como  um 
verdadeiro  liberal,  atacando  todos  os  movimen- 
tos reaccionarios  e retrógrados,  publicando  tam - 
bem  utilíssimos  e interessantes  artigos  históri- 
cos, até  então  inéditos.  Em  1851  cooperou  em 
Coimbra  com  alguns  acadêmicos  e artistas  na 
fundação  da  sociedade  de  instrucção  dos  operá- 
rios, que  prestou  muitos  serviços  aos  desvalidos. 
Ainda  n’esse  anno  foi  o principal  fundador  do 
Montepio  Conimbricense.  Pertenceu  a outras  as- 
sociações, e desempenhou  varias  commissões, 
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prestando  sempre  bons  serviços.  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho  foi  um  graude  e strenuo  propu- 
gnador  do  progresso  da  industria  nacional,  advo- 
gando e collaborando  activamente  em  Coimbra 
nas  exposições  de  artes,  manufaetnras  e de  ar- 
cheologia,  em  1869,  de  artes  e manufacturas  de 
1884  e de  1888,  exposição  de  que  se  oceupou 
com  louvor  toda  a imprensa  de  Coimbra,  de  Lis- 
boa, do  Porto,  etc.  Em  novembro  de  1869,  foi 
agraciado  o distincto  jornalista  com  o habito  da 
ordem  de  N.S.*  da  Conceição,  mas  desde  logo 
requereu  a renuncia  d’esta  mercê,  que  lho  foi 
acceita  por  diploma  de  5 de  janeiro  do  1870. 
.Martins  de  Carvalho  dedicou-se  sempre  muito 
ao  principio  associativo.  Como  tal,  os  seua  servi- 
ços acham-se  representados  nas  seguintes  distin- 
cções  associativas,  que  lhe  fôram  conferidas:  So- 
cio  fundador  do  Montepio  Conimbricense,  que  ti- 
nha 0 seu  nome;  socio  honorário  da  Associação 
dos  Artistas  de  Coimbra;  socio  benemerito  da 
mesma  associação;  socio  honorário  da  Escola 
Livre  das  Artes  de  Desenho  de  Coimbra;  presi- 
dente honorário  da  mesma  escola;  socio  honorá- 
rio da  Associação  Commercial  de  Coimbra;  do 
Grêmio  do.s  Empregados  do  Commercio  e Indus- 
tria de  Coimbra;  socio  effectivo  e presidente  da 
Sociedade  do  theatro  Boa  União,  de  Coimbra; 
socio  honorário  da  Sociedade  Terpsichore  Co- 
nimbricense; socio  benemerito  da  mesma  socie- 
dade; socio  eífectivo  da  Sociedade  Carbonaria 
Lusitana,  de  Coimbra;  socio  eíiectivo  da  Socie- 
dade Segredo,  de  Coimbra;  socio  effectivo  e pri- 
meiro secretario  da  Associação  Liberdade,  de 
Coimbra;  socio  benemerito  da  Associação  Huma- 
nitaria  dos  Bombeiros  Voluntários  de  Coimbra; 
socio  honorário  da  Corporação  de  Salvação  Pu- 
blica, de  Coimbra;  socio  fundador  e effectivo  da 
Sociedade  Promotora  da  Instrucção  dos  operá- 
rios, de  Coimbra;  socio  effectivo  da  Sociedade 
Patria  e Caridade,  de  Coimbra;  socio  effectivo  e 
fundador  da  Associação  Liberal  de  Coimbra;  so- 
cio honorário  da  Associação  Recreativa  Commer- 
cial, de  Coimbra;  socio  benemerito  da  Assembléa 
Recreativa  de  Coimbra;  da  Associação  Indus- 
trial Portugueza,  de  Lisboa;  socio  honorário  da 
Sociedade  Typographica  Lisbonense  e Artes 
Correlativas;  da  Sociedade  Protectora  dos  Ani- 
maes,  de  Lisboa;  socio  com  diploma  de  honra,  da 
mesma  associação;  socio  permanente  da  Socieda- 
de Protectora  do  Asylo  de  Mendicidade,  de  Coim- 
bra; socio  correspondente  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa;  socio  honorário  da  Associa- 
ção Liberal  Portuense;  da  Associação  da  Im- 
prensa Portugueza;  da  Associação  dos  Jornalis- 
tas de  Lisboa;  socio  correspondente  da  Associa- 
ção dos  Jornalistas  e Homens  de  Lettras,  do  For- 
to;  da  Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e 
Archeologos  Portuguezes,  de  Lisboa;  socio  hono- 
rário da  Sociedade  União  Beneficente  A Voz  do 
Operário,  de  Lisboa;  do  Montepio  Figueirense; 
do  Grêmio  de  Instrucção  e Recreio,  de  Bragan- 
ça; do  Centro  Promotor  de  Melhoramentos  das 
Classes  Laboriosas,  de  Lisboa;  da  Sociedade  de 
Geographia  Commercial  do  Porto;  socio  corres- 
pondente da  Sociedade  do  Instrucção  do  Porto 
e da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa; 
do  Club  Litterario  Llmoeirense,  de  Pernambuco; 
socio  honorário  da  Sociedade  União  Beneficente, 
do  Rio  de  Janeiro;  da  Liga  Portugueza  dos  Ho- 
mens do  Trabalho,  no  Brazil;  socio  corresponden- 
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te  do  Gabinete  Poituguez  de  Leitura,  de  Per- 
nambuco; socio  benemerito  do  Grêmio  Littera- 
rio,  de  Ángra  do  Heroimo;  socio  honorário  do 
Retiro  Litterario  Portuguez,  do  Rio  de  Janeiro; 
da  Sociedade  PJ  ('omento  de  las  Ârtes,  de  Ma- 
drid; da  Scuola  Dantesca,  de  Nápoles;  socio  cor- 
respondente do  Conseil  Heraldique  de  P^rance; 
socio  honorário  da  Associazioni  di  Mutuo  Soc- 
corro  de  Salvatori,  de  Nápoles.  Quando  Martins 
de  Carvalho  completou  66  anuos,  em  novembro 
de  188S,  a cidade  de  Coimbra  fez-lhe  uma  ma- 
gestosa  manifestação.  Foi  a Associação  dos  Ar- 
tistas de  Coimbra,  que  tomou  a iniciativa  das 
publicas  demonstrações  que  se  realisaram.  Veri- 
ficou-se no  dia  19  um  imponente  cortejo  civico, 
que  saiu  da  casa  da  referida  associação,  compon- 
do-se dos  alumnos  das  escolas  primarias  com  os 
seus  professores,  socios  das  dififerentes  associa- 
ções estabelecidas  em  Coimbra,  levando  os  seus 
estandartes,  grande  numero  de  operários  e a 
philarmonica  Conimbriccnse.  O cortejo  percor- 
reu diversas  ruas;  passando  pelas  officinas  do 
Conimlricerise,  as  creanças  entraram  depositando 
ramos  de  flores,  entrando  depois  os  representan- 
tes das  differentes  associações  que  figuravam  no 
cortejo,  oflFerecendo  ao  decano  dos  jornalistas  di- 
plomas honoríficos,  felicitações,  coroas  e outros 
brindes.  Em  sua  homenagem  a camara  munici- 
pal resolveu  dar  o nome  de  Martins  de  Carva- 
lho á rua  das  Figueirinhas,  em  memória  de  ali 
morar  0 distincto  jornalista.  A’  noite  realisou-se 
na  sala  da  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra 
uma  sessão  solemne  e festiva  a que  concorreram 
as  autoridades  e vereadores  de  Coimbra,  muitas 
familias  distinctas,  representantes  da  imprensa, 
das  associações  e classe  operaria,  e o sr.  conde 
de  Valenças  e o conselheiro  Dias  Ferreira,  que 
fôram  de  Lisboa  expressamente  para  assistir 
áquella  sessão.  A sala  estava  adornada  de  ban- 
deiras e estandartes  das  associações,  flôres  e es- 
pelhos, produzindo  um  effeito  brilhantissimo. 
Uma  orchestra,  organisada  expressamente  para 
aquelle  acto,  tocou  a symphonia  de  abertura  da 
sessão,  e continuou  tocando  nos  intervallos 
dos  discursos.  O presidente  da  associação.  Au- 
gusto José  Gonçalves  Fino,  abriu  a sessão,  to- 
mando depois  a presidência  a seu  convito  o dr. 
Luiz  da  Costa  e Almeida,  presidente  da  camara 
municipal,tendo  por  secretários  Anfonio  Augusto 
Gonçalves,  vereador  da  camara,  e dr.  Francisco 
do  Amaral  Guerra, primeiro  official  aposentado  do 
governo  civil.  Falaram  diversos  oradores,  enal- 
tecendo as  qualidades  e os  merecimentos  de  Mar- 
tins de  Carvalho,  e o distincto  jornalista  estava 
tão  commovido,  por  tão  magestosa  festa  feita  em 
sua  honra,  que  nem  podia  proferir  palavra,  sendo 
Dias  Ferreira  quem  agradeceu  á assembléa 
as  homenagens  prestadas  ao  benemerito  reda- 
etor  e proprietário  do  Conimbricense.  Entre  os 
muitos  escriptos  publicados  por  Martins  de 
Carvalho  no  seu  jornal,  contam-se  os  seguintes: 
Historia  dos  kospitaes  de  Coimbra;  Historia  da 
irmandade  da  venerável  ordem  terceira  da  Peni- 
tencia de  Coimbra;  Apontamentos  para  a his- 
toria da  typographia  em  Coimbra,  desde  a sua  in- 
troducção  n’esta  cidade  em  1531  até  o presente, 
começaram  a sair  no  Conimbricense  a 2 de  julho 
de  1867;  e terminaram  a 11  de  agosto  de  1868. 
Refundidos  e addicionados  com  outras  ivestiga- 
ções,  imprimiu-as  juntamente  cem  outro.s  vários 
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assumptos  no  curioso  livro  intitulado:  Aponta- 
mentos para  a historia  contemporânea,  Coimbra, 
1868. 

Martins  da  Costa  (João).  Advogado  e pro- 
fessor de  Jurisprudência  Cesarea,  e patrono  de 
causas  forenses  em  Lisboa,  e da  Casa  da  Suppli- 
cação.  Era  natural  de  Lisboa,  e escreveu:  Trata- 
do das  fôrmas  de  libellos,  e das  allegaçòes  judi- 
ciaes,  e do  processo  do  juizo  secular  e ecclesiastico, 
etc.,  Lisboa,  1608;  houve  outras  edições,  1621, 
1680  e 1701,  e uma  em  Coimbra,  1711. 

Martins  Coutlnho  (Fernão).  Filho  de  Vasco 
Fernandes  Coutinho.  Foi  um  dos  principaes  se- 
nhores do  tempo  em  que  viveu,  e a sua  casa  uma 
das  poderosas  em  rendimentos  e vassallos.  Era 
senhor  das  villas  de  Castello  Rodrigo,  Caminha, 
Souzel  e de  Moimenta  da  Beira,  além  de  muitos 
outros  logares  e aldeias  de  menor  importância. 
Foi  alcaide-mór  de  Sabugal.  Casou  em  1393  com 
D.  Leonor  de  Sousa,  filha  de  D.  Lopo  Dias  de 
Sousa,  mestre  da  ordem  de  Chris*o,  e morreu  em 
1397. 

Martins  da  Gunba  (Fr.  Fosco/ Fidalgo,  nas- 
cido em  Camarate,  que  viveu  no  século  xiv,  sen- 
do de  illustre  ascendência.  Viveu  em  Italia  mo- 
nasticamente  na  companhia  dos  monges  do  San- 
to Sepulchro,  que  vieram  da  Palestina  no  sécu- 
lo X,  e que  derivados  da  ordem  religiosa  ins- 
tituida  e;n  Bethlém  por  S.  Jeronymo,  fundaram 
mosteiros  em  toda  a Italia.  Quando  morreu  o seu 
mestre,  passaram  alguns  d’esses  monges  aHes- 
panha,  e entre  elles  fr.  Vasco  Martins  da  Cunha. 
Era  sua  intenção  fundarem  aqui  a nova  ordem 
de  S.  Jeronymo,  e fr.  Vasco,  vindo  para  a serra 
de  Cintra,  foi  viver  no  sitio  da  Penha  Longa,  e 
ali  construiu  cellas  junto  da  ermida  de  N.  S • 
da  Piedade,  em  que  viveu  asceticamente  na  com- 
panhia de  vários  discipulos.  Em  1390  começou  a 
patrocinal-os  el-rei  D.  João  I,  que  lhes  comprou 
esse  terreno,  onde  se  edificou  o mosteiro  de  Pe- 
nha Longa,  que  toi  a cabeça  da  ordem,  sendo  em 
1400  confirmada  a ordem  pelo  papa  Bonifácio  IX. 
Fr.  Vasco  Martins  da  Cunha  passou  mais  tarde 
a Andaluzia,  onde  falleceu. 

Martins  Gesteíra  (P.  José  Joaquim).  Presby- 
tero  secular,  natural  da  Povoa  de  Varzim,  que 
nasceu  em  19  de  novembro  de  1814.  Escreveu: 
Memórias  históricas  da  villa  da  Povoa  de  Var- 
zim, Porto,  1851;  Oração  na  solemnidade  da  ac- 
clamação  d' el-rei  o senhor  D.  Pedro  V,  celebrada 
em  acção  de  graças  pela  Camara  municipal  da 
Povoa  de  Varzim  em  16  de  setembro.  Porto,  1856. 

Martins  Aflonso  (D.  Manuel).  Bispo  da  Guar- 
da. N.  no  concelho  de  Mogadouro  em  21  de  no- 
vembro de  1793,  fal.  na  Guarda  em  1 de  dezem- 
bro de  1878.  Era  filho  de  paes  humildes.  For- 
mou se  em  Cânones  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  1819,  ordenando-se  sacerdote  em  1822, 
sendo  nomeado  vigário  geral  do  bispado  de  Bra- 
gança em  1824,  bispado  em  que  serviu  por  difife- 
reutes  vezes  de  governador  e vigário  capitular. 

I Em  18  de  abril  de  1849  foi  eleito  bispo  do  Fun- 
I chal,  sendo  confirmado  em  consistorio  de  28  de 
1 maio  Ue  1850,  e sagrado  em  8 de  dezembro  do 
j mesmo  anno.  Da  sé  do  Funchal  foi  em  1858  trans- 
! ferido  para  a da  Guarda,  onde  falleceu.  Publi- 
cou em  Lisboa,  1858,  uma  Pastoral,  que  no  fim 
tem  a data  d’esse  anno. 

Martins  Sarmento.  V.  Sarmento. 

Martinèguas  ou  Martinògas.  Foro,  tributo 
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ou  pcnsào  que  se  pagava  em  dia  de  S.  Marti- 
uho,  e d’essa  circumstancia  tomou  o nome. 

Martinxel-  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  pro- 
víncia da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Abran- 
tes,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  106 
fog.  e 534  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  c est. 
post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Ze- 
zere.  O prior  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, apresentava  o vigário,  que  tinha  60ÍÍOOO  rs. 
c o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  22,  com  a séde  em 
Abrantes. 

Martinzes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Amêndoa,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Martorello  (Antonio).  Medico,  que  escreveu 
em  latim  uns  Commentarios  das  obras  de  Ga- 
leno. 

Martyr  (Fr.  Pedro).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  1615.  Era 
filho  de  Álvaro  Velho  e de  Luiza  de  Frauça. 
Professou  no  convento  de  Lisboa  em  13  de  maio 
de  1547.  Foi  lente  da  Universidade  do  Coimbra, 
tomando  posse  em  3 de  abril  de  1612,  qualifica- 
dor  do  Santo  Officio.  Era  considerado  no  seu  tem- 
po como  homem  de  grande  talento  e de  vastos 
conhecimentos,  mas  não  consta  que  publicasse 
obra  alguma. 

Martyr.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mainede,  de  Vil- 
la  Marim,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real. 

Martyres  (D.  Antonio).  Conego  da  ordem  de 
Santo  Agostinho  no  convento  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra.  N.  em  Arcos  de  Valle-de-Vez,  sendo  fi- 
lho de  Gaspar  de  Barros  de  Brito,  e de  sua  mu- 
lher Leonor  Soares  de  Abreu.  Professou  no  con- 
vento de  Refoios  a 19  de  abril  de  1656,  Saiu  das 
escolas  tão  grande  letrado  que  mereceu  ser 
admittido  em  1679  ao  numero  dos  doutores  de 
Theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  e de 
qualificador  do  Santo  OflScio.  Foi  reitor  do  col- 
legio  novo  de  Santo  Agostinho  em  1687,  onde 
falleceu  a 11  de  fevereiro  de  1693.  Foi  também 
apreciado  prégador,  e considerado  como  um  pro- 
fundo theologo.  Deixou  impressos  alguns  ser- 
mões, e em  manuscripto  uns  Tratados  em  la- 
tim. 

Martyres  (D.  Antonio).  Conego  regrante  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Coimbra  no 
anno  de  1698,  e fal.  em  maio  de  1768.  Professou 
no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Era 
considerado  um  dos  mais  insignes  pharmaceuti- 
cos  do  seu  tempo.  Escreveu:  Collectaneo  Pharma- 
cetitico,  Coimbra,  1735;  saiu  com  o nome  suppos- 
to  de  Antonio  Martins  Sodré;  fez-se  uma  edição 
no  Porto,  1768;  Pharmacopeia  Bateana,  augmen- 
tada  com  os  segredos  Goddardianos . . . e aceres- 
centada  com  um  additamento  de  varias  fôrmas  ou 
receitas  . . dada  á luz  por  um  professor  da  mesma 
arte,  Pamplona,  1763.  O autor  da  Coimbra  Glo- 
riosa diz  que  são  falsas  estas  indicações,  e que 
a obra  fôra  impressa  em  Coimbra  por  Luiz  Sec- 
co  Ferreira. 

Martyres  (D.  Fr.  Bartholomeu  dos).  Religio- 
so dominicano  da  ordem  dos  prégadores,  arce- 
bispo de  Braga  primaz  das  Hespanhas,  etc.  N. 
em  Lisboa  nos  principios  do  mez  de  maio  de 
1514,  fal.  no  convento  dc  Santa  Cruz,  de  Vianna 
do  Minho,  hoje  Vianna  do  Castcllo,  a 16  de  julho 


de  1590.  Era  filho  de  Domingos  Fernandes  e de 
Maria  Correia,  ambos  naturaes  da  Verdelha,  ter- 
mo de  Lisboa,  e pessoas  abastadas.  Foi  bapti- 
sado  na  egreja  parochial  dos  Martyres,  tomando 
o nome  de  Bartholomeu,  e por  serem  devotos  de 
Nossa  Senhora  dos  Martyres,  seus  paes  lhe  ac- 
crescentarain  este  appellido.  Logo  ao  partir  do 
berço  se  começou  a formar  a lenda  de  que  o me- 
nino tinha  nas  costas  da  mão  direita  uma  cruz 
naturalmente  impressa,  floreteada  nos  quatro  re- 
mates, signal  que  lhe  durou  emquanto  viveu,  e 
que  foi  tomado  desde  o principio,  como  prognos- 
tico de  maravilhosos  destinos,  feeus  paes  não  o 
destinavam  á vida  ecclesiastica,  e começaram  a 


D.  Fr.  B.irtholomeu  dog  Martyres 


educal-0,  reservando  para  mais  tarde  a carreira 
que  deveria  seguir,  conforme  com  a sua  própria 
vocação.  Ainda  não  tinha  14  annos,  quando  prin- 
cipiou a estudar  as  disciplinas  elementares,  mas 
do  tanto  préstimo  eram  as  suas  faculdades  que 
em  breve  se  tornou  um  bom  latino  e um  distin- 
cto  gi  ammatico.  O joven  estudante  ouvia  prégar 
na  egreja  dos  Martyres  os  frades  dominicanos, 
que  muito  frequentavam  aquelle  templo,  e tanto 
se  lhes  afifeiçoou,  que  mostrou  desejos  de  entrar 
n’aquella  clausura.  Communicando  a sua  reso- 
lução ao  prior  do  convento  de  S.  Domingos,  fr. 
Jorge  Vogado,  foi-lhe  lançado  o habito  no  dia 
11  de  novembro  de  1528,  professando  na  ordem 
com  0 nome  de  fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  a 
15  de  aovembro  de  1529.  Começou  logo  a fre- 
quentar os  cursos  de  artes  e de  Theologia,  no  re- 
ferido convento,  e tanto  se  distinguiu  que  tendo 
defendido  conclusões  de  lógica  no  capitulo  da  or- 
dem, que  80  reuniu  em  Guimarães  no  anno  de 
1532,  e conclusões  de  Theologia,  que  annos  de- 
pois, em  1540,  defendeu  em  Lisboa,  foi  logo  no- 
meado lente  de  artes  no  collegio  da  capital,  e de- 
pois de  artes  e de  theologia  no  convento  da  Ba- 
talha, recebendo  em  1542  o grau  de  presentado. 
Em  1551  foi  com  o provincial  fr.  Francisco  de 
Bovadilla  ao  capitulo  geral  celebrado  em  Sala- 
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manca,  c alii  lhe  conferiu  o geral  o grau  de  mes- 
tre da  ordem  e definidor  do  capitulo  de  Lisboa. 
A fama  do  talento  e das  virtudes  de  fr.  Bartho- 
lomeu  dos  Martyres  ultrapassou  os  muros  do  con- 
vento, e 0 infante  D.  Luiz,  irmão  de  D.  João  III, 
0 convidou  para  mestre  de  seu  filho  D.  Anto- 
nio,  que  foi  depois  prior  do  Crato,  e residia  em 
Evora.  Todas  estas  dignidades  e deferencias  eram 
um  desgosto  para  o virtuoso  dominicano,  pois  iam 
ferir-lhe  a sua  extrema  modéstia.  Fr.  Bartholo- 
meu  dos  Martyres  conservou -se  em  Evora  lec- 
cionando  o infante  D.  Antonio,  até  que  os  reli- 
giosos do  convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica  o 
elegeram  seu  prior.  Julgava -se  que  o infante  D. 
Luiz  não  approvasse  esta  eleição,  por  seu  filho 
viver  em  Evora,  mas,  pelo  contrario,  approvou-a 
mostrando-se  muito  satisfeito,  e mandou  para 
Bemfica  o infante  D.  Antonio,  a continuar  os  es- 
tudos sob  a direcção  do  venerando  religioso.  Em 
1558  vagou  a egreja  de  Braga  pelo  fallecimento 
do  arcebispo  D.  Fr.  Balthazar  Limpo,  e a rai- 
nha regente  D.  Catharina  quiz  eleger  paraaquel- 
la  elevada  dignidade  o seu  confessor  e provin- 
cial de  S.  Domingos,  fr.  Luiz  de  Granada,  que 
rejeitou  pertinazmente,  e pedindo-lhe  a rainha 
que  lhe  designasse  então  um  suecessor,  indigitou 
fr.  Bartholomeu  dos  Martyres.  O modesto  frade 
reeusou  energicamente  esta  distineção,  e foi  pre- 
ciso que  fr.  Luiz  de  Granada  invocasse  o precei- 
to da  obediência  para  vencer  a sua  resistência 
obstinada.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres  encer- 
rou-se  no  convento  de  Azeitão,  emquanto  se  não 
recebeu  a bulia  de  confirmação  de  Paulo  III,  que 
foi  passada  a 27  de  janeiro  de  1559,  e chegau  a 
Lisboa  no  mez  de  agosto  do  mesmo  anno.  A 3 de 
setembro  seguinte  foi  sagrado  o novo  arcebispo 
no  convento  de  S.  Domingos,  em  Lisboa,  onde 
também  recebeu  o pallio,  no  dia  8,  da  mão  do  ar 
cebispo  de  Lisboa  D.  Fernando  Vasconcellos  de 
Menezes  Seguiu  depois  para  Braga,  onde  che- 
gou a 4 de  outubro.  A vida  toda  do  arcebispo  pro- 
va bem  que  não  era  affectada  a modéstia  que 
manifestara,  e que  o humilde  frade  trocou  a cus- 
to a solidão  da  sua  cella  pelos  esplendores  da  re- 
sidência prelaticia.  Tomando  posse  de  tão  eleva- 
da dignidade,  começou  logo  a exercel-a  com  um 
zelo  e uma  piedade  verdadeirainente  evangéli- 
cos, banindo  do  paço  archiepiscopal  todos  os  es- 
plendores mundanos,  vivendo  quasi  como  os  pri- 
mitivos bispos,  trazendo  em  dia  os  despachos,  c i 
attendendo  muito  ás  causas  de  justiça,  e final  { 
mente  visitando  amiudadas  vezes  a diocese.  A 
sua  caridade  era  notável,  mas  o seu  zelo  eviden-  I 
temente  pouco  esclarecido,  diz  ura  dos  seus  oio-  j 
graphos.  Quando  os  prelados  mais  illustrado.s  do 
reino  se  oppunham  ao  estabelecimento  dos  jesui-  | 
tas  em  Portugal,  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Mar-  i 
tyres  fundou  em  Braga  um  collegio  de  jesuitas;  | 
quando  todos  sentiam  já  que  era  demasiado  o ' 
numero  -dos  conventos,  a ponto  de  se  levanta-  i 
rem  contra  essa  exaggerada  devoção  protestos  I 
em  cortes,  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Álartyres 
fundou  em  Vianna  do  Castello  o convento  de  ! 
Santa  Cruz,  da  ordem  de  S.  Domingos.  Contava 
anno  e meio  em  seu  governo,  quando  a'  côrte  ro- 
mana, sendo  Pio  IV,  pontifice,  aceordando  em  ' 
convocar-se  concilio,  despachou  suas  letras  apos-  | 
tolicas  a 29  de  setembro  de  15fi0,  as  quaes,  no 
anno  seguinte,  fôram  intimadas  aos  prelados  d’es-  ' 
te  reino.  Para  a convocação  do  terceiro  conci- 
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I lio  tridentino,  o arcebispo  resolveu-se  a partir, 
e assim  o fez,  mas  viajando  incognito,  para  evi- 
I tar  as  honras  a que  tinha  direito  Chegou  a Tron- 
to  a 18  de  maio  de  1561,  disfarçado  em  obscuro 
sacerdote;  porém  não  tardou  em  que  se  divul- 
gasse a sua  chegada,  e os  arcebispos  de  Modena 
e de  Verona  o fôram  buscar  á estalagem  em  que 
se  hospedara.  Por  mais  que  pretendesse  fugir  ás 
honras  devidas,  Deus  não  lh’o  consentia.  Os  mais 
eminentes  homeus  o visitavam  e reverenciavam; 
chegára  lá  a fama  do  seu  nome,  e todos  se  in- 
teressavam em  vêr  um  prelado  de  tanta  autori- 
dade e respeito  sob  uma  capa  de  humildade  tão 
sincera.  Aberto  o concilio  foi  elle  encarregado 
I da  revisão  dos  livros  que  se  deviam  prohibir; 
fèl-o,  e é seu  o índice,  Nas  sessões  que  se  cele- 
braram tornou-se  deveras  notável,  não  pela  sua 
grande  illustração,  nem  pela  autoridade  com 
que  entrasse  nas  graves  questões  que  o concilio 
tinha  de  resolver,  mas  pela  persistência  com  que 
tratava  da  reforma  dos  costumes  ecclesiasticos. 
O padre  virtuoso  chegou  a adquirir  autoridade 
em  Trento,  no  meio  d'uma  assembléa  dos  mais 
abalisados,  mas  o clero  corrupto  de  Italia  sentiu 
que  falava  a verdade  pela  bocea  do  prelado  por- 
tuguez,  quando  exclamava:  «Os  illustrissimos  e 
reverendíssimos  cardeaes  precisam  d'uma  illus- 
trissima  e reverendíssima  reforma»,  e quando  di- 
zia: «Vossas  senhorias  são  as  fontes  d’onde  to- 
dos os  prelados  bebem;  necessário  é portanto  que 
a agua  seja  limpa  e pura.»  Estas  palavras  fica- 
ram memoráveis,  como  um  rasgo  de  nobre  fran- 
queza. Na  volumosa  obra  da  historia  ecclesiasti- 
ca,  Ahregé  de  1'hiatoire  ecclésiastique,  tomo  VIII 
e IX,  fala-se  largamente  de  D.  Fr.  Bartholomeu 
dos  Martyres,  exaltando  as  suas  virtudes,  e en- 
carecendo os  louvores  que  lhe  são  devidos  pela 
singular  franqueza  e nobre  isempção  com  que 
falou  perante  os  padres  do  concilio,  e não  pela 
distineção  com  que  se  houve  em  todos  os  traba- 
lhos da  mesma  assembléa.  A 8 de  dezembro  de 
1563  retirou-se  o arcebispo  para  Portugal,  dei- 
xando de  si  tão  avantajada  íama,  que  a voz  pu- 
blica lh’o  testemunhava,  applicando-lhe  com  o 
termo  laconico.  Multa  paucis,  dando  como  estas 
palavras  a significar  a admiravel  clareza  com 
que  elle,  em  breve  discurso,  resumia  os  mais  pro- 
fundos conceitos  e as  sentenças  mais  luminosas. 
Na  sua  viagem  visitou  as  cidades  de  Veneza  e 
Padua,  e foi  a Roma,  onde  o papa  o recebeu  com 
toda  a attenção  devida  á sua  notoria  virtude.  Vi- 
sitou também  alguns  dos  principaes  santuários 
de  França  e de  Hespanha,  principalmente  na  Ca- 
talunha e no  Aragão,  chegando  afinal  a Braga 
nos  últimos  dias  de  fevereiro  de  1564.  Então 
tratou  ainda  com  mais  vivo  interesse  do  cumpri- 
mento dos  seus  deveres  pastoraes.  Deu  começo 
á fundação  d’um  seminário  episcopal,  seguindo 
n’esse  ponto  as  determinações  do  concilio,  e vol- 
tou a visitar  a sua  diocese,  percorrendo  até  a 
inhospita  serra  do  Barroso,  onde  nunca  antes 
d’elle  fôra  outro  arcebispo,  e onde  talvez  depois 
poucos  tornaram  a ir,  porque  as  agruras  da  ser- 
ra, então  quasi  intransitável,  tornavam  a viagem 
verdadeiramento  perigosa,  mas  D.  Fr.  Bartholo- 
meu dos  Martyres  não  quiz,  que  ficassem  priva- 
dos da  luz  da  sua  presença  e da  sua  visita  es- 
sas pobres,  remotas  e dispersas  christandades. 
Assim  como  fôra  em  Trento  severo  defensor  da 
urgência  das  reformas  dos  costumes  ccclesiasti- 
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COS,  assim  foi  na  sua  visita  rigoroso  executor 
dos  seus  proprios  preceitos,  o que  uão  deixou  de 
lhe  crear  inimigos  e de  lhe  causar  dissabores. 
Em  15G6  reuniu  O arcebispo  em  synodo  provin- 
cial, em  Braga,  os  bispos  seus  suffraganeos,  que 
eram  o de  Coimbra,  D.  Fr.  Joào  Soares,  o do 
Porto.  D.  Rodrigo  Pinheiro,  e o de  Mirauda,  D. 
Antonio  Pinheiro,  porque  estava  entào  vaga  a 
mitra  de  V’'izeu.  Annos  depois  foi  assistir  a um 
capitulo  provincial  da  sua  ordem  de  S.  Domin 
gos,  celebrado  no  Porto,  e entretanto  continua- 
va a mostrar  se  excellente  prelado,  e animoso 
pastor,  como  no  caso  da  peste  de  Braga,  em  que, 
por  mais  instancias  que  lhe  fizessem,  não  quiz 
nunca  sair  da  cidade  contaminada,  dizendo  que 
era  ali  o sen  posto  de  honra.  Não  era,  comtudo, 
tão  paciente,  como  diz  fr.  Luiz  de  Sousa,  porque 
nas  questões  de  jurisdicção  ecclesiastica  e de  re- 
galias prelaticias  era  intratável.  Indignou-se 
muito  porque  em  Roma  não  acceitaram  cegamen- 
te as  decisões  do  seu  synodo  provincial,  e se  com- 
metteu  a um  prelado  o exame  d'essas  decisões; 
andou  em  constantes  demandas  com  o seu  cabi- 
do, e por  causa  de  conflictos  entre  a justiça  se- 
cular e a ecclesiastica  foi  a Coimbra  ter  com  ol- 
rei  I).  Sebastião  e protestou  energicamente,  co- 
mo já  protestara  quando  el  rei  quizera  mandar 
uma  alçada  a Braga.  No  anno  de  1531.  o rei  cas- 
telhano Filippe  II,  assenhoreando-se  de  Portu- 
gal, convocou  cortes  em  Thomar,  a que  assisti- 
ram os  arcebispos  de  Braga,  de  Lisboa  e de  Évo- 
ra. Sentindo  se  já  cançado  pedia  a renuncia  do 
arcebispado  que  o rei  Filippe  lhe  concedeu,  e 
comquanto  o papa  Gregorio  XIII  a quizesse  im- 
pugnar foi  cila  intimada  em  20  de  fevereiro  de 
1.582.  Partiu  logo  para  o convento  que  fundara 
em  Vianna  do  Castello,  e onde  ainda  viveu  oito 
annos  e alguns  mezes,  com  a austeridade  mais 
perfeita,  até  que  falleceu.  Foi  sepultado  na  ca 
pella  mór  do  convento,  no  presbyterio  da  parte 
da  Epistola,  sendo  trasladado  19  annos  depois 
para  um  tumulo  de  jaspe  magnifico,  levantado 
no  mesmo  presbyterio,  da  parte  do  E mngelho 
As  pompas  solemnes,  que  acompanharam  a tras- 
ladação,  veem  desciiptas  na  biographia  do  ar- 
cebispo escripta  por  Fr.  Luiz  de  Sousa.  I).  Fr. 
Bartholomeu  dos  Martyres  escreveu  muitas  obras 
em  latim,  cujos  titulos  se  podem  ver  na  Biblio- 
theca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol  I,  pag. 
464,  assim  como  as  que  deixou  mamiscriptas.  Em 
portuguez  escreveu  as  seguintes:  Catecismo  da 
Doutrina  ChHstâ,  com  algumas  praticas  espiri- 
tuaes  em  as  festas  principaes  e alguns  domingos 
do  anno,  para  os  leitores  e curas  do  seu  bispado 
lerem  á estação  7ias  parochias  em  que  não  houver 
prégação.  Braga,  1561;  Coimbra,  1574;  Lisboa, 
1594;  Evora,  1603;  Lisboa,  1617,  1628, 1656,  1674, 
1684,  1765,  1785;  também  houve  edições  em  Sa- 
lamanca, 1602,  Madrid,  1564,  e cm  latim,  Roma, 
1735.  Escreveu  mais  em  porf.uguez:  Tratado  de 
praticas  devotas;  Praticas  espirituaes;  Epitome 
das  vidas  dos  pontifices;  Compendio  geral  das  his- 
torias de  Ilespanha;  Relação  dos  reis  de  Portugal, 
etc, 

Martyres  (Fr.  Bartholomeu).  Religioso  fran- 
ciscano  da  ordem  dos  prégadores.  N.  cm  Evora 
a 24  de  agosto  de  1711,  ignora  se  a data  do  fal- 
lecimeuto.  Chamava  se  no  seculo  Bartholomeu 
Antonio  de  Figueiredo  Caramugeiro,  e era  filho 
do  advogado  dr.  Manuel  Esteveus  Lobo  Caramu- 


i geiro,  c de  sua  mulher,  Izabel  Maria  de  Lima. 

I Tendo  estudado  em  Evora  as  letras  humanas  c 
Philosophia,  recebeu  o habito  da  ordem  dos  pré  - 
gadores no  convento  de  Santarém  a 4 de  janei- 
ro de  1727,  e professou  solemnemente  a 5 de  ja- 
j oeiro  de  1728.  Aprendeu  as  sciencias  severas  no 
convento  de  Lisboa  e no  collegio  de  Coimbra,  on- 
j-vde  depois  foi  lente,  assim  como  no  seminário  si- 
I tuado  na  serra  de  Montejunto,  para  onde  se  mu- 
I dou, exercendo  o cargo  de  missionário  apostolico, 

I quando  estava  em  tempo  de  ferias,  em  diversos 
! logares  do  reino.  Foi  depois  presentado  em  Theo- 
logia,  qualificador  do  Santo  Officio,  examinador 
das  ordens  militares,  secretario  da  provincia, 
etc.  Publicou  em  Lisboa  a seguinte  obra,  que  te- 
ve 4 edições:  Banquete  espiritual  voluntário  e 
gratuito,  em  favor  das  almas  do  purgatório  e de 
todo  0 fiel  christão,  etc. 

Martyres  (D.  Francisco  dos).  Arcebispo  de 
Gôa.  N.  em  Lisboa  em  1583,  fal.  em  Gôa  a 25 
de  novembro  de  1652.  Era  filho  de  Pedro  da  Fon- 
seca. Professou  na  ordem  de  S.  Francisco,  no 
convento  de  Lisboa.  Exerceu  vários  cargos  im- 
portantes, visitou  as  proviucias  de  Castella,  pre- 
sidiu aos  capítulos  de  S .Miguel  e Burgos,  foi 
secretario  geral  da  ordem,  guardião  do  conven- 
to de  Lisboa,  e ministro  provincial,  eleito  em  1 
de  janeiro  de  1633.  Filippe  Iil  o nomeou  deputa- 
do da  junta  creada  para  a reformação  dos  costu- 
mes e presidida  pelo  conde  de  Basto,  D.  Diogo 
de  Castro,  e depois  lhe  offereceu  a mitra  de  Ma- 
laca,  que  elle  rejeitou.  Posteriormente  foi  elei- 
to arcebispo  de  Gôa,  sendo  sagrado  no  convento 
de  S.  Francisco  de  Lisboa,  a 19  de  março  de  1636, 
I e a 4 de  abril  embarcou  para  o Oriente  na  iiau  N- 
João  de  Deus  Chegando  a Gôa  a 21  de  outubro 
do  mesmo  anno.  Por  duas  vezes  governou  o es- 
tado da  índia,  até  que  falleceu. 

Martyres  (D.  Prospero),  Conego  regrante  da 
ordem  de  Santo  Agostinho,  que  falleceu  a 14  de 
agosto  de  1672.  Professou  no  convento  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  a 25  de  novembro  de  1627. 
Foi  prior  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fora,  de 
Lisboa,  em  1611,  apreciado  prégador  e poeta. 
Deixou  publicadas  algumas  poesias,  e em  manus- 
cripto  tres  tomos  de  sermões. 

Martyres  (D.  Tiwioíáeo  d Conego  regran- 
te da  ordem  de  S.  Agostinho.  N.  em  Coimbra,  e 
fal.  a 11  de  novembro  de  1686.  Chamava-se  no 
seculo  Antonio  Serrão,  sendo  filho  de  Manuel  da 
I Conceição  e de  Magdalcna  Cerveira.  Professou 
I no  convento  de  Santa  Cruz  a 6 de  março  de 
I 1629.  Escreveu:  Vida  do  bemaventurado padre 
! Safito  Theotonio  primeiro  prior  do  real  mosteiro 
I de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  de  Conegos  regulares 
do  patriarcha  Santo  Agostinho;  escripta  em  la- 
I tim  por  um  religioso  contemporâneo  e discípulo  do 
í mesmo  santo,  traduzida  em  nosso  vulgar  portuguez, 
e juntas  as  vidas  de  outros  santos  e santas,  colli- 
gidas  de  diversos  e graves  autores,  j>or  D.  Timo- 
theo  dos  Aíartyres,  etc.,  Coimbra,  lb50. 

Martyres  (Fr.  Veríssimo  dos).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa 
cm  1699,  onde  também  fal.  a 21  de  agosto  de 
1767.  Era  filho  de  Bartholomeu  de  Sá  e do  Ca- 
tharina  Baptista  da  Silva  Foi  admittido  no  con- 
vento de  Santarém,  e professou  no  de  N.  S.*  de 
Jesus,  de  Li.sboa  a 17  de  julho  de  1723.  Era  mui- 
I to  versado  nos  ritos  e cerimonias  ecciesiasticas, 

! das  quaes  foi  mestre  durante  muitos  annos  no 
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referido  convento,  onde  vein  a falleccr.  Escre- 
veu : Annotaçòes  precisas  sobre  o ritual  eucharis  ■ 
tico,  que  na  occasiâo  do  latisperene  se  pt  atica 
Lisboa,  17-13;  Ritual  eucharistico,  inslrucção  e 
ordens  que  se  devem  observar  no  lausperenne  do 
Santissimo  Sacramento,  para  o bom  regimen  da 
Sa/ita  ^ Egreja,  Lisboa,  1745;  Directorio  fúnebre 
de  cerimonias  na  administração  do  sagrado  viati- 
co,  extrema  unção,  enterro  e oficio  de  defuntos, 
Lisboa,  1749;  Directorio  ecclesiastico  das  cerimo- 
nias da  cinza,  ramos,  toda  a semana  santa,  etc., 
Lisboa,  1755;  Promptuario  regular,  em  que  para 
a eleição,  recepção  e mais  exxcução  dos  seus  supe- 
riores se  oferece  a todos  os  regulares  os  mais  acer- 
tados dictames,  Lisboa,  1751. 

Martyres.  Uma  das  freguezias  de  Lisboa,  cu- 
jo orago  é Nossa  Senhora  dos  Martyres.  E’  uin 
templo  verdadeiramente  histotico  e um  dos  mais 
antigos  da  capital.  Quando  no  começo  do  anno 
de  1147  el-rei  D.  Âffouso  I fez  o cêrco  á cidade 
de  Lisboa,  então  pertencente  aos  moiros,  vie- 
ram auxilial-o  n’aquelle  ousado  emprehendimen- 
to  os  inglezes,  que  também  andavam  guerreando 
contra  os  infiéis  e a favor  da  christandade.  Os 
vastos  campos  do  lado  do  poente,  onde  se  vô  ho- 
je a egreja  dos  Martyres,  fôram  concedidos  aos 
inglezes,  para  ali  assentarem  os  seus  arraiaes, 
reservando  el-rei  para  os  portuguezes  os  cam- 
pos do  lado  do  Oriente,  onde  depois  se  edificou 
0 grandioso  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra.  Es- 
tes campos  estavam  fóra  dos  limites  da  cidade. 
O cêrco  durou  cinco  mezes,  durante  os  quaes  se 
travaram  diversos  combates,  succumbindo  n’es- 
sas  luetas  muitos  christãos  e muitos  moiros.  Nos 
arraiaes  inglezes  e portuguezes  fizeram  se  então 
uns  cemitérios,  cada  um  com  a sua  capella,  col- 
locando  os  inglezes  na  que  lhe  pertencia  uma 
imagem  de  Nossa  Senhora,  que  traziam  comsigo. 
Antes  de  se  propeder  a esta  piedosa  obra,  fôram 
os  terrenos  beuzidos  pelo  arcebispo  de  Braga 
D.  João  Peculiar.  No  dia  21  de  novembro  de 
1147,  um  mez  depois  da  tomada  de  Lisboa,  pro- 
cedeu el  rei  D.  Affonso  I á cerimonia  de  lançar 
nos  dois  cemitérios  apedra  fundamental  dos  ali- 
cerces das  egrojas  de  S.  Vicente  e dos  Martyres. 
A invocação,  que  se  conserva  ainda  hoje,  foi  da- 
da em  memória  das  victimas  da  guerra,  enterra- 
das n’aquelle  cemiterio.  Segundo  a tradição,  foi 
na  egreja  dos  Martyres  que  se  realisou  o primei- 
ro baptismo  n’esta  cidade.  Este  facto  bistorico 
ainda  hoje  se  vô  commemorado  na  própria  egre- 
ja, no  cancello  da  portada  capella,  onde  está  a 
pia  baptismal.  Como  os  templos  de  S.  Vicente  e 
dos  Martyres  fôram  edificados  nos  terrenos  onde 
já  existiam  os  cemitérios  e as  capellas  respecti- 
vas antes  da  tomada  de  Lisboa,  o papa  conce- 
deu-lhes muitas  indulgências.  Só  mais  tarde  é que 
D.  Affonso  I requereu  do  papa  que  Lisboa  ficas 
se  sendo  estado  episcopal,  e obtida  esta  conces- 
são, elegeu-se  para  o primeiro  bispo  D.  Gilber- 
to, prelado  inglez.  A egreja  dos  Martyres  foi  sa- 
grada em  13  de  maio,  dia  em  que  se  commemora 
a Senhora  dos  Martyres,  e teve  sempre  as  honras 
de  capella  real.  Estava  situada  na  actual  rua  Vi- 
ctor  Cordon,  u’uma  elevação  a que  se  dava  o 
nome  de  Monte  Fragoso,  pelos  muitos  precipi- 
cios  <]uc  irdle  havia,  e depois  se  fôram  aplanan- 
do. Tinha  a porta  voltada  para  o Oacidente,  e com 
0 seu  adro,  para  o qual  se  subia  da  rua  7 de- 
graus, sendo  1 1 do  lado  do  sul.  A egreja  foi  res- 
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taúrada  tres  vezes  na  sua  architectura,  antes  do 
terremoto  de  1755.  Fr.  Apolinario  da  Conceição, 
1 na  Demonstração  histórica  da  egreja  dos  Marty- 
I res,  fala  na  renovação  em  1598,  em  que  as  obras 
I duraram  4 annos,  terminando  em  1602.  Então 
j accrescentaram-se  7 palmos  no  comprimento,  e 
I outros  7 na  altura.  Para  esta  restauração  empre- 
I garam  se  5:000  cruzados  adquiridos  por  um  im- 
j posto  que  se  lançou  sobre  os  moradores  da  fre- 
! guezia,  autorisado  por  um  alvará  de  Filippe  I, 

I de  Portugal,  datado  de  7 de  maio  de  1591.  O te- 
I cto  foi  pintado  por  José  de  Avellar  Rebello,  ar- 
tista celebre  d’esse  tempo;  constava  de  72  pai- 
! neis,  de  11  palmos  de  comprido  e 8 de  largo,  dis- 
tribuidos  em  8 fileiras.  A segunda  restauração 
do  templo  começou  em  1664,  e as  obras  prosegui- 
ram,  com  mais  ou  menos  interrupção,  até  ao  an- 
no de  1710,  em  que  se  concluiram.  Estas  obras 
fôram  muito  importantes,  porque  se  fizeram  ca- 
pellas novas  do  lado  da  Epistola,  onde  só  havia 
uma,  emquanto  que  do  lado  do  Evangelho  havia 
quatro.  Fez-se  também  uma  nova  capella-mór, 
em  que  se  trabalhou  desde  1683  até  1692.  N’esta 
restauração  verdadeiramente  grandiosa,  empre- 
gou-se o systema  dos  embutidos.  Toda  a ca- 
pella mór  era  de  mármores  embutidos,  assim  co- 
mo os  arcos  das  outras  capellas,  columnas  do 
guardavento,  etc.  Fôram  artifices  d’esta  obra  os 
mestres  Antonio  do  Couto  e João  Antunes.  Só 
na  capella-mór  se  gastaram  mais  de  50;0(X)  cru- 
zados. Para  esta  obra  foi  lançada  meia  decima 
sobre  todos  os  moradores  e proprietários  da  fre- 
guezia.  O tecto  ficou  o que  estava;  o frontispicio 
ficou  mais  levantado,  assim  como  as  paredes  do 
cruzeiro.  A terceira  restauração  principiou  dos 
últimos  mezes  do  anno  de  1746,  e acabou  em 
1750.  A egreja  era  de  acanhada  altura,  e a ir- 
mandade pensou  em  levantal-a  mais  12  palmos 
mas  oppunha-se  á obra  um  contrato  que  se  ha- 
via feito  em  1598  cora  os  frades  de  S Francisco, 
reconhecendo  lhes  certa  servidão  para  que  não 
pudessem  dar  maior  altura  á egreja,  afim  de  não 
tirarem  a luz  á egreja  do  convento,  que  lhe  era 
contigua.  Andou  em  contenda  a pretenção  da 
irmandade  dos  Martyres,  até  que  por  provisão  de 
20  de  julho  de  1745,  D.  João  V a deferiu,  orde- 
nando que  os  frades  vendessem  a servidão,  e que 
a irmandade,  além  d’isso,  rasgasse  uma  janella 
no  post-côro  do  convento,  e accrescentasse  duas 
no  corpo  da  egreja,  confórme  a architectura  pri- 
mitiva. Com  esta  resolução  e com  a quantia  de 
50:000  cruzados,  e seus  juros  que  a elevavam  a 
80:000  cruzados,  que  Gonçalo  Pacheco  Pereira 
deixara  em  testamento  expressamente  para  as 
obras  do  tecto,  com  obrigação  de  se  fazer  dentro 
de  12  annos,  aliás  revertia  o legado  para  a San- 
ta Casada  Misericórdia, se  deu  principio  á obra 
de  se  levantar  os  12  palmos  na  altura  do  templo, 
e a outras  restaurações,  com  o que  a egreja 
muito  lucrou.  O trabalho  de  estuque,  no  tecto,  foi 
de  João  Grossi,  eo  de  pintura  de  Francisco  Viei- 
ra Lusitano.  O quadro  do  centro  representava  a 
tomada  de  Lisboa.  Segundo  aflirma  Antonio 
Coelho  Gasco,  havia  na  casa  do  despacho  um 
quadro  autigo,  que  remontava  quasi  á epoca  da 
conquista  de  Lisboa,  o qual  representava  os  ca- 
tholicos  combatendo  contra  os  moiros,  o via-se 
a ermida  da  Senhora  dos  Martyres,  em  fórma  do 
rotunda,  finalisando  o telhado  com  uma  cspecie 
dc  cupola.  Este  quadro  esteve  muitos  annos  na 
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capella-mór  do  lado  do  Evangelho.  A egreja  dos 
Martjres  foi  na  primitiva  considerada  cathedral; 
0 bispo  D.  Gilberto  é que  alguns  annos  depois 
transferiu  aquella  dignidade  para  a Basiliea  de 
Santa  Maria,  na  sé  de  Lisboa.  O padre  Apoli- 
nario  da  Conceição,  na  Demonstração  histórica, 
a que  já  nos  referimos,  diz  que  a egreja,  pelo 
motivo»  de  ter  sido  cathedral,  conservou  as  se- 
guintes honras:  fazer  a procissão  do  Corpo  de 
Deus,  antes  da  sé;  o toque  das  Ave  Marias  ser 
dado  da  mesma  forma  episcopal  como  o que  fa- 
zem as  cathedraes,  e nas  procissões  publicas  tam- 
bém a sua  cruz  e clero  ir  immediata  á da  sé, 
seguindo  depois  as  de  todas  as  mais  cgrejas  pa- 
rochiaes  da  cidade.  Estas  prerogativas  termina- 
ram em  1716,  quando  D.  João  V conseguiu  do 
papa  que  Lisboa  fosse  dividida  em  archiepisco- 
pal  oriental,  sob  a direcção  do  arcebispo  de  Lis 
boa,  e patriarebado  Occidental  sujeito  ao  primei- 
ro patriarcha,  então  eleito,  D.  Thomaz  d’AImei- 
da.  A preferencia  da  procissão  do  Corpo  de  Deus 
é que  sempre  se  tem  conservado.  O primeiro  prior 
da  freguezia  dos  Martyres  foi  o proprio  bispo 
D.  Gilberto,  o qual  poucos  annos  depois  passou 
o priorado  para  os  deões  da  sé,  a cuja  dignidade 
a destinou  o bispo.  Até  1338  permaneceu  assim 
o priorado,  e n’aquelle  anno,  o padre  Egydio 
Lourenço  fez  transacção  com  o cabido  da  cathe- 
dral com  uma  capella  de  S.  Julião,  que  o dito 
cabido  tinha  em  S.  Vicente,  dotada  com  muitas 
rendas,  o que  consta  da  escriptura  do  contrato 
feito  em  3 de  outubro  de  1338;  então  continuou 
ainda  o priorado  no  cabido,  administrando  os 
sacramentos  os  conegos  e bepefíciados,  que  se 
alternavam  aos  mezes.  O cabido  quiz  alliviar  se 
d’aquelle  encargo,  50  annos  mais  tarde,  mas  não 
desejava  perder  os  dizimos  e rendas,  e para  os 
puder  desfruetar,  e impõr  a alguém  o encargo  de 
cura  d’almas,  impetrou  da  Sé  Apostólica  uma 
bulia  no  anno  de  1389,  de  que  o prior  dos  Mar- 
tyres fôsse  0 proprio  cabido;  desde  então  nunca 
80  deu  0 titulo  de  prior  aos  curas  que  o cabido 
collocava  na  egreja.  Até  1740  6cou  a parochia 
dirigida  por  um  cura  e mais  ou  menos  coadjuto- 
res. Em  1551  havia  9 coadjuetores,  em  1741 
só  tres,  sendo  todos  apresentados  pelo  cabido.  O 
Santissimo  estava  na  capella-mór,  juntamente 
com  a imagem  de  Nossa  Senhora,  mas  em  1555 
fez-se  uma  capella  especial,  e para  ali  se  mudou 
no  dia  13  de  maio  d’este  anno  cm  solemne  pro- 
cissão, conduzindo  os  vasos  sagrados  o capellão- 
mór  de  D.  João  III,  D.  Fernando  de  Vasconcel- 
los  e Menezes,  arcebispo  de  Lisboa.  D.  Pedro  II 
foi  juiz  perpetuo  da  irmandade  da  Senhora  dos 
Martyres.  Quando  em  1692,  por  oceasião  da  festa 
do  orago  em  13  de  maio,  se  abriu  a capella-mór, 
então  feita  de  novo,  el-rei  e a rainha  assistiram 
á festa,  e deram  de  esmola  400^000  réis.  D.  João 
V foi  também  muito  devoto  da  Senhora  dos 
Martyres,  protegeu  muito  a irmandade,  e em 
1707  acceitou  o cargo  de  juiz.  Restabelecendo-sc 
aquelle  monarcha  d’uma  grave  enfermidade, 
mandou  ediãear  a egreja  das  Necessidades,  e 
beneficiou  também  a irmandade  dos  Martyres, 
com  200ÍO0O  réis  e um  rico  vestido  de  brocado 
branco  para  a imagem.  Na  oceasião  em  que  el- 
rei  estava  em  grave  perigo  de  vida,  saiu  a ima- 
gem em  procissão  solemne,  sendo  o andor  condu- 
zido pelos  padres.  Na  egreja  dos  Martyres,  du- 
rante 0 decurso  de  tantos  séculos,  foram  bapti- 


sados  muitos  principes,  princezas,  infantes,  ti- 
tulares e muitas  pessoas  de  distineção,  entre  os 
quaes  figura  o arcebispo  de  Lisboa  Luiz  de  Sou- 
sa. A egreja  não  tinha  beneficiados  como  a sé, 
mas  sustentava  uma  collegiada,  como  ainda  hoje 
sustenta,  que  todos  os  dias  résa  as  horas  canóni- 
cas, 0 que  teve  começo  na  quarta  feira  de  tre- 
vas do  anno  de  1733.  Antes  do  terremoto  de  1755 
tinha  varias  capellanias  de  differeutes  institui- 
dores. A irmandade  dispendia  muito  dinheiro  em 
obras  de  caridade;  todos  os  annos  dotava  12  don- 
zellas  com  lOOíOOO  réis  cada  uma,  e além  d’estes 
dotes,  dava  todos  os  annos  mais  6 de  50Í000  rs., 
cada  um,  também  a donzellas  pobres.  O terremoto 
e 0 incêndio,  que  se  lhe  seguiu,  destruiram  com- 
pletamente a egreja,  cinco  annos  depois  da  sua 
terceira  restauração.  Esta  catastrophe  obrigou 
a parochia  a refugiar-se  n’uma  barraca  que  se 
arvorou  em  ermiaa,  com  o titulo  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  n’uma  quinta  a Rilhafolles, 
pertencente  á propriedade  onde  habitavam  os 
doutores  Ignacio  e Diogo  Barbosa  Machado.  Ali 
se  conservou  até  á vespera  do  Natal,  em  que  se 
transferiu  para  a ermida  da  Senhora  dos  Marty- 
res, no  Rego,  de  que  eram  proprietários  os  her- 
deiros de  Jacinto  Dias  Braga.  Na  quaresma  de 
1753  houve  nova  transferencia  da  freguezia,  indo 
esta  estabelecer-se  ao  Corpo  Santo,  na  ermida 
de  S.  Pedro  Gonçalves,  onde  esteve  até  á reedi- 
ticação  do  templo,  que  actualmente  existe,  o qual 
ficou  situado  um  pouco  mais  para  o norte 
do  que  o primitivo.  Foi  o architecto  Reynaldo 
Manuel  quem  deu  o risco  para  a nova  egreja. 
As  obras  começaram  em  10  de  outubro  de  1769  e 
a 18  de  março  de  1774  foi  benzida  a capella-mór 
e as  duas  capellas  do  cruzeiro;  só  em  1784  é que 
se  concluiu  toda  a obra.  Além  de  muitas  offertas 
e esmoias,  concorreu  muito  para  o bom  andamen- 
to das  obras  o importante  legado  que  a irman- 
dade recebeu  do  rico  negociante  portuense  Ma- 
nuel Pacheco  Pereira.  U templo  é de  fórma  ele- 
gante, bem  disposta  a sua  architectura,  e com 
sufficiente  luz.  O frontispicio  eleva-se  com  gran- 
deza e acertadas  proporções;  é composto  da  or- 
dem jónica  soDre  a dorica,  com  pilastras  que  di- 
videm as  tres  portas  e as  tres  janellas;  a empe- 
na sobre  a cimalha  real  é ladeada  por  grandes 
vasos  de  mármore  de  excellente  lavor.  Sobre  a 
porta  principal  ha  um  baixo  relevo,  que  repre- 
senta D.  AfFonso  Henriques,  depois  da  tomada 
de  Lisboa,  rendendo  graças  á Virgem.  E’  obra 
de  Francisco  Leal  Garcia,  um  dos  melhores  dis- 
cípulos de  Alexandre  Giusti,e  primeiro  substituto 
de  Machado  de  Castro.  O retábulo  do  altar-mór 
é singelo,  mas  de  bom  desenho.  Duas  bellas  col- 
lumnas  compósitas  sustentam  o remate,  que  é em 
baixo  relevo,  em  que  figura  o Santissimo  em  fór- 
ma de  custodia  resplandecente,  e sobre  o enta- 
blamento  das  columnas  estão  dois  anjos  em  ado- 
ração. O altar  é todo  de  mármore,  e a banqueta 
de  excellente  mármore  preto.  O throno  em  que 
está  a imagem  da  Senhora  dos  Martyres,  é de 
madeira.  A bocea  do  camarim  é revestida  de  már- 
more preto.  A capella-mór  tem  duas  tribunas  de 
cada  lado,  sem  nenhuma  decoração  architectoni- 
ca,  e as  suas  pareaes  são  todas  revestidas  de 
mármores,  assim  como  toda  a egreja.  No  cruzei- 
ro ha  duas  capellas:  do  lado  do  Evangelho  é a 
I do  Santissimo,  de  fórma  orbicular,  toda  revesti- 
I da  de  mármores  azues  c encarnados;  tem  um  qua- 
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dro  que  represeuta  a Ceia  de  Chriato.  Os  cancel-  í 
los  são  de  ferro,  com  apropriados  e bem  dispôs  ' 
tos  ornatos  de  bronze  Acapella  do  lado  da  Epis-  : 
tola  é dedicada  ao  Bom  Pastor,  sendo  o retábulo 
e a banqueta  de  talha  em  gosto  um  pouco  seis  [ 
centista.  Não  ha  outros  em  Lisboa  d’este  esUlo.  | 
Sobre  o arco  cruzeiro  está  um  crucifixo  em  um  i 
nicho,  onde  se  vêem  6 castiçaes  com  vellas,  que  j 
se  accendem  nas  occasiòes  sclemnes.  A egreja  j 
tem  mais  3 altares  de  cada  lado,  sendo  os  do  la-  j 
do  do  Evangelho:  Santa  Cecilia,  S.  Antonio  e S. 
Braz;  e do  lado  da  Epistola:  S.  Miguel,  N.  S * da  ' 
Piedade  e Santa  Luzia.  Todos  estes  altares  teem 
0 seu  quadro,  sendo  as  pinturas  de  Pedro  Ale- 
xandrino de  Carvalho.  Os  retábulos  são  todos 
eguaes  ao  da  capella  do  Bom  Pastor.  O corpo  da  j 
egreja  fica  separado  do  cruzeiro  e dos  altares  | 
por  uma  teia  de  pedra,  e entre  os  altares  ha  pi-  | 
lares  coinpositos;  as  paredes  são  todas  cobertas  | 
de  mármores  encarnados  e azues,  com  suas  almo-  I 
fadas,  até  á cornija,  A capella  do  baptisterio  | 
tem  um  quadro  representando  S.  João  Baptista.  , 
Os  dois  púlpitos  são  de  talha  transfurada  em 
boa  pedra,  de  magnifico  desenho,  e de  grande 
merecimento  artistico.  O tecto  é de  vistoso  efifei- 
to,  pela  boa  combinação  das  pinturas,  ornatos  e 
dourados.  Ao  centro  tem  um  quadro  represen- 
tando D.  Affonso  Henriques  dedicando  o templo 
á Virgem.  O rei  está  de  joelhos,  um  anjo  tem  ' 
nas  mãos  o risco  da  egreja,  para  o qual  o ino- 
narcha  aponta  na  acção  de  fazer  a otferta.  Dos 
lados  vêem- se  as  figuras,  em  meio  corpo,  dos  4 
apostolos  evangelistas  e dos  4 principaes  douto 
resda  Egreja.  Assim,  junto  ao  cruzeiro  está  San- 
to Ambrosio,  seguem  do  lado  do  Evangelho  S. 
Matheus,  S.  Gregorio  e S.  Marcos;  sobre  o côro 
Santo  Agostinho,  seguido  do  lado  da  Epistola 
S.  Lucas,  S.  Jeronymo  e S.  João  Evangelista.  No 
tecto  do  côro  está  um  pequeno  quadro  represen- 
tando 0 Espirito  Santo,  e no  da  capella  mór  a 
Santissima  Trindade.  Todos  os  quadros  do  tecto 
são  de  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho,  os  orna- 
tos da  capella-mór  de  Jeronymo  Gomes  Teixei- 
ra, e os  do  corpo  da  egreja  de  José  Antonio  Nar- 
ciso. O orgão  está  collocado  n’uma  tribuna  ele- 
vada, no  côro;  é muito  apreciado,  apparatoso,  com 
excelleutes  vozes,  tem  em  remate  bons  ornatos, 
e uma  corôa  levantada  sobre  elles.  Na  capella  de 
N.  S.*  da  Piedade  vê-se  a imagem  de  N.  S.*  da 
Conceição,  que  veiu  para  esta  egreja  d’uma  er- 
mida que  existia  no  edificio  do  Thesouro  Velho, 
por  oceasião  do  incêndio  que  ali  houve.  A escul- 
ptura  é trabalho  de  José  Joaquim  de  Barros  La- 
berão. A sacristia  da  collegiada  é espaçosa;  tem  ’ 
um  altar  com  seu  retábulo,  tudo  de  pedra  bem  i 
lavrada;  n’elle  está  collocado  um  baixo  relevo  i 
em  mármore  de  Italia  com  a sua  moldura  de  mar  | 
more  preto.  Este  altar,  retábulo  e baixo  relevo  | 
estavam  no  cemiterio  da  egreja  e fôram  muda- 
dos para  a sacristia  da  collegiada  por  oceasião 
d'umas  importantes  obras  que  se  fizeram  no  mea- 
do do  século  passado,  sendo  apenas  alterado  um 
ornato  fúnebre,  que  se  substituiu  por  uma  cabe- 
ça de  anjo.  A sacristia  tem  bons  arcazes  de  vi- 
nhatico.  A sacristia  da  irmandade  fica  do  outro 
lado  da  egreja.  Vê-se  ali  um  altar  de  talha,  es- 
tando n’elle  a imagem  de  S.  Braz.  Nas  paredes 
estão  12  quadros  representado  as  cabeças  dos  12 
apostolos,  pinturas  de  Pedro  Alexandrino  de  Car- 
valho. Tambein  tem  bons  arcazes.  A torre  dos  si- 
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nos  é de  cantaria  e de  fórma  elegante.  A egreja 
dos  Martyres  é a unica,  além  da  sé,  que  conser- 
va côro  diário.  Todos  os  annos  se  fazem  muitas 
festas  com  mais  ou  menos  pompa,  sobresaindo, 
porém,  em  sumptuosidade  a festa  do  orago,  em 
13  de  maio,  precedida  de  novena  que  prin«ipia 
no  dia  4,  e de  matinas  no  dia  12.  A procissão 
do  Corpo  de  Deus,  que  desde  tempos  renfotos  se 
fazia  sempre  com  o maior  esplendor,  limita-se 
hoje  a uma  pequena  volta,  mas  antigamente,  ain- 
da até  aos  meados  do  século  passado,  a procissão 
ao  sair  da  egreja  seguia  até  á rua  do  Alecrim, 
descendo  depois  ao  Caes  do  Sodré,  seguindo  pe- 
las ruas  do  Corpo  Santo,  Ar.^enal,  largo  de  S.  Ju- 
lão,  rua  Nova  do  Almada  e Chiado  até  recolher. 
No  cortejo  figuravam  as  irmandades  do  Santissi- 
rao,  das  almas  e dos  archeiros,  e a collegiada, 
muitos  anjos,  cabido  da  sé  patriarchal  e guarda 
de  honra.  Depois  de  entrar  o palio  na  egreja,  su- 
biam ao  ar  muitas  girandolas  de  foguetes,  e a 
guarda  dava  as  descargas  do  estylo.  A’cêrca  d’es- 
ta  egreja  pôde  lêr-se  a Demonstração  histórica 
da  egreja  dos  Martyres,  do  P.  Apolinario  da  Con- 
ceição; Summario  de  varia  historia,  do  dr.  Ri- 
beiro Guimarães,  vol.  I,  pag.  89  e seguintes. 

Martyres  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dos  Marty- 
res, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  do  Crato,  com  , 
distr.  e bisp.  de  Portalegre;  153  . íog.  e 587  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  inasc.  e está  distante  8 k.  da 
séde  do  conc.  A egreja  parochial  é situada  pro- 
ximo  d’uma  ribeira  afiluente  do  rio  Seda.  Perten- 
cia ao  grão-priorado  do  Crato,  e o grão-prior 
apresentava  o cura,  que  tinha  150  alqueires  de 
pão  e 1 pipa  de  vinho.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  22  com  a séde  em  Abrantes. 
Esta  freg.  está  annexa  á de  N.  S.*  da  Conceição, 
do  Crato,  para  eflfeitos  administrativos,  por  de- 
creto de  15  de  junho  de  1893. 

Martyrios  Pov  da  freg.  de  S.  Pedro  e couc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Marufe.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Ge- 
raz  do  Lima,  conc.  e districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Marujal.  Pov.  na  freg.  de  N-  S.*  da  Concei- 
ção, de  V.  N.  da  Barca,  conc.  de  .Moutemór-o- Ve- 
lho, distr.  de  Coimbra.  Tem  apeadeiro  na  linha 
de  Coimbra  á Figueira  da  Foz,  entre  o apeadei- 
ro de  Montemór  e a est.  de  Verride,  sendo  ser- 
vida por  tramvays 

Marvão.  E’  appellido  nobre,  tomado  da  villa 
d’este  nome.  Tem  por  armas:  Escudo  dividido  em 
pala,  a primeira  de  prata,  e a segunda  de  azul, 
e sobre  tudo  tres  rodellas  de  purpura  em  faxa. 
Orla  de  prata,  carregada  de  8 leões  de  purpura. 
Elmo  d’aço,  aberto;  e por  timbre  um  dos  leões 
das  armas. 

MarváLo.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.,  julgado  municipal,  com.  de  Castello  de  Vi- 
de, distr.  e bisp.  de  Portalegre.  Até  ao  meado 
do  século  XIX  teve  duas  freguezias:  N.  S.*  da 
Estrella,  cujo  prior  era  apresentado  pelo  grão 
prior  do  Crato,  com  o rendimento  de  500^000  rs.; 
e S.  Thiago,  sendo  o prior  da  mesma  apresenta- 
ção, com  0 rendimento  de  fiOOíOOO  réis.  Actual- 
mente  tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  é Santa 
Maria.  A villa  está  situada  no  cimo  d'um  eleva- 
do e escarpado  monte,  na  serra  de  Marvão,  o 
Ilerminio  minor  dos  romanos,  cuja  altitude  é de 
8ti2  m.  acima  do  nivel  dp  mar,  d’onde  se  desfru- 
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cta  um  lindo  panorama,  vendo-se  a serra  da  Es- 
trella,  o Hertninio  Maior  dos  romanos,  a serra  de 
Beja,  muitas  povoações,  montes  e valles.  Para  os 
lados  do  norte,  sul  e oeste,  é formado  todo  o mon- 
te de  rocha  viva,  como  que  cortada  a prumo,  até 
a um  valle  profundíssimo,  com  taes  quebradas  e 
tSo  escarpada  penedia  que  o accesso  por  ali  se 
torna  impossível,  podendo  se  entrar  na  villa  só- 
mente pelo  lado  do  léste,  onde  o dorso  da  mon- 
tanha está  despido  de  rochedos,  e se  eleva  com 
menos  prccipitadain- 
clinação.  Como  esta 
pa'te  é a que  olha 
para  a fronteira  hes- 
panhola  que  fica  a fi 
k.  de  distancia,  é 
n’ella  que  se  encon- 
tram as  principaes 
fortificações  da  pra- 
ça, pois  que  as  ou- 
tras estão  defendi- 
das pela  naturexa.  A 
primeira  muralha  es- 
tá construída  no  fun- 
do do  monte,  servin- 
do lhe  de  fosso  natu- 
ral 0 rio  Aramenha  ; 
dentro  da  villa  ele- 
va se  0 castello  com  | 
os  seus  baluartes.  Foi 
el  rei  D.  Diuiz  quem 
0 mandou  edificar  no  anno  de  12i)9,  e a cêrea  de 
muralhas,  e no  tempo  da  guerra  da  Restauração 
contra  o domínio  castelhano,  de  1610  a lHfi9,  fi 
zeram-se-lhe  algumas  obras  de  fortificação,  se 
gundo  0 systema,  n’essa  cpoca,  mais  moderno.  O 
castello  de  ãlarvão  é um  dos  mais  historicamen 
te  celebres  na  defeza  do  paiz  contra  o ataque  dos 
hespanhoes,  e ainda  nas  luetas  da  Liberdade,  em 
1833,  tomou  parte  importante,  como  adeante 
mencionaremos.  A fundação  da  villa  é muito  an- 
tiga; foi  fundada  pelos  herminios,  povos  da  ser- 
ra da  Estrella,  44  annos  antes  de  Christo,  com 
0 nome  de  Aramenha\  outros  escriptóres  preten- 
dem que  0 seu  primeiro  nome  fôsse  Medobriga 
(\.  Portugal,  vol.  I,  pag.  634J.  Parece  que  os 
moiros  mataram  aqui  muitos  christãos,  quando 
invadiram  a Lusitania  em  715,  e-os  que  escapa- 
ram se  fôram  refugiar  na  serra.  Em  770,  o moiro 
Maruan  ou  Marvan,  senhor  de  Coimbra,  a man- 
dou povoar,  dando-lhe  o seu  nome.  D.  AflPouso 
Henriques  a tomou  aos  moiros  em  1166-  Segundo 
alguns  escriptóres,  era  aqui  a celebre  cidade  ro- 
mana chamada  Medobrica,  corrupção  de  Medo- 
briga. Na  verdade,  nas  immediaçôes  de  Marvão 
tem  se  descoberto  varias  ruinas  de  edifícios  an- 
tiquíssimos, n’uma  vasta  extensão  de  terreno,  que 
prova  ter  havido  aqui  uma  cidade,  ou  povoação 
importante.  Consta  também  terem  apparecido 
muitos  restos  de  construcções  romanas,  e outros 
vestígios  do  seu  tempo.  N’uraa  quinta  do  termo 
de  Marvão,  que  pertenceu  aos  marquezes  de  Tan- 
cos  e condes  de  Atalaia,  encontram-se  muitas 
amphoras  de  barro,  medalhas,  inscripções,  e ou- 
tras antiguidades  de  grande  valor  archeologico, 
assim  como  restos  de  edifícios  soterrados  D.  San- 
cho  II  lhe  deu  o primeiro  foral,  em  122H,  e D. 
Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 1 de 
junho  de  1512.  Marvão  foi  couto  do  reino,  ou  de 
homiziados,  instituído  para  refugio  dos  malfeito- 
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res,  que  não  podiam  ser  aqui  molestados.  Estes 
coutos  fôram  abolidos  por  uma  lei  de  1790.  No 
castello  junto  á entrada  ha  uma  cisterna  enorme 
com  agua  para  toda  a villa  durante  seis  mezes. 
Ha  outra  mais  pequena,  de  agua  nativa.  Tam- 
bém se  vae  buscar  agua  a uma  fonte,  que  fica  na 
encosta  do  monte,  prozimo  do  caminho  que  vae 
para  a villa.  Os  condes  de  Atalaia  e marquezes 
de  Tancos  eram  alcaides  hereditários  de  Mar- 
vão.  A egreja  matriz  era  a do  antigo  convento 
de  N.  S.*  da  Estrella,  de  religiosos  franciscanos 
da  província  do  Algarve,  fundado  em  1448.  Pa- 
rece que  no  tempo  d’el  rei  D.  Manuel  foi  res- 
taurada, porque  o portico  da  egreja  é de  archi- 
tectura  manuelina,  estylo  puro  como  o cruzeiro 
do  adro,  que  é muito  apreciado,  ü interior  da 
egreja  não  tem  nada  do  estylo  da  portada,  mas 
uma  capella,  que  lhe  está  junta,  é que  é de  abo- 
bada com  laçaria  de  arcos  fechados  em  florões, 
e assentes  sobro  columnas  ao  longo  das  paredes. 
O altar  d’csta  capella  é todo  de  mármore  de  Ita- 
lia,  de  boa  escuiptura  nos  ornatos  e nas  figuras. 
Ha  mais  quatro  ou  cinco  egrejas,  incluindo  a da 
.Misericórdia,  mas  todas  são  inferiores  á egreja 
parochial.  Marvão  não  tem  monumentos  nem  edi- 
fícios notáveis,  mas  é muito  saudavel  e produ- 
ctiva,  tendo  varias  minas  de  metaes  e de  crys 
tal,  que  etn  épocas  remotas  fôram  exploradas,  e 
que  se  encontram  em  toda  a serra  Gozava  anti- 
gamente de  voto  em  côrtes  com  assento  no  11.® 
banco.  Fóradas  muralhas  da  villa  houve  um  con- 
vento de  religiosos  franciscanos.  O brazào  cons- 
) ta  d’um  castello  de  ouro  em  campo  azul,  e sobre 
elle  0 escudo  das  quinas  portuguezas  entre  duas 
chaves.  Esta  villa  foi  praça  de  guerra  importan- 
tíssima. A 30  de  maio  de  1801  defendeu-se  he 
roicamente  de  um  ataque  de  tropas  hespanholas; 
a 12  de  dezembro  de  1833,  os  coustitucionaes  to- 
maram por  surpreza  o seu  castello;  a 6 de  janei- 
ro de  1834  repelliu  um  ataque  de  realistas;  a 
15  do  referido  mez  e anno  a sua  guarnição  fez 
uma  sortida  sobre  a aldeia  de  Escusa;  no  dia  18 
fez  outra  sortida  sobre  a freguezia  de  Arisas;  no 
dia  25  sobre  o convento  da  Estrella;  a 15  de 
março  de  1838  sobre  o Chico  Salto  Em  17  de 
março  de  1834  houve  um  combate  junto  á praça 
de  Marvão  entre  realistas  e constitucionaes,  fi- 
cando estes  vencedores.  A 22  d’este  mez  foi  a pra- 
ça soccorrida  pelas  forças  vindas  de  Hespauha 
commandadas  pelo  tenente-coronel  José  Joaquim 
de  Abreu;  no  dia  23  os  miguelistas  levantaram 
o cêreo  que  lhe  haviam  posto.  Pela  parte  impor- 
tante que  tomou  nas  luetas,  mereceu  da  rainha 
I).  Maria  11  o honroso  titulo  de  Mui  nobree sem- 
pre leal  villa  de  Marvão.  A 23  de  junho  de  1847, 
por  eflfeito  da  guerra  civil  da  Maria  da  Fonte, 
foi  a praça  oceupada  pelos  hespanhoes,  que  pou- 
co depois  a deixaram.  Marvão  tem  escolas  para 
ambos  os  sexos;  est.  telegr.  o post.  com  serviço 
de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e te- 
legraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções e serviço  de  encommendbs,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  L.;  Misericórdia  e hospital;  est. 
no  caminho  de  ferro  de  leste,  de  Lisboa  a Bada- 
joz, entre  as  de  Castello  de  Vide  e Valência  d’Al- 
cautara;  agencia  das  companhias  de  seguros 
Internacional  e A Equitativa-,  hotéis,  médicos, 
pharmacias,  fabrica  de  moagens,  feira  no  dia  25 
dc  março;  Philarmonica  Marvaense;  pertence  á 
4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  circumscripção 
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mil.  sul,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22,  com 
a séde  em  Abrantes.  O conc,  compòe-se  de  trcs 
freguezias  com  1:379  fog.  e 5:987  hab  , sendo 
2:997  do  sexo  masc.  e 2:990  do  fem  , D’iima  su- 
perfície de  10:987  hec.  As  freguezias  são:  O Sal- 
vador, de  Aramenba,  2:415  hab.:  1:190  do  sexo 
masc.  e l:22.i  do  fem  ; Santo  Antonio,  de  Areias, 
2:291  hab,:  1:163  do  sexo  masc.  e 1:128  do  fem; 
Santa  Maria,  de  Marvào,  1:281  hab  : 614  do  se- 
xo masc.  e 687  do  fem.  O principal  comuiercio  do 
conc.  é azeite,  castanhas,  carne  de  porco  e ma- 
deira de  castanho.  Os  logares  mais  importantes 
são:  S.  Salvador,  Escusa,  Porto  da  Espada,  Gal- 
legos  e Fadagosa.  Este  conc.  toi  supprimido  e 
annexado  ao  d«  Castello  de  V'ide  por  decreto  de 
26  de  setembro  de  1895,  mas  fícou  restaurado  pe- 
lo decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Romão,  de  Corgo,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.de  Braga.  ||  Santo  Anto- 
nio,  de  Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santo  Isidoro,  conc.  de  .Vlafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Santa  Marinha,  de  Nespereira,  conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguei,  de  Pra- 
do, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Ri- 
beira do  distr.  de  Portalegre,  que  nasce  proxi- 
mo  da  serra  de  S.  Mamcde,  e juntando-se  a ou- 
tras duas  fórmao  rio  Sever.  Passa  junto  do  mon- 
te em  que  está  edifícada  a villa  do  seu  nome.  || 
Pontá  da  ilha  de  Santa  Maria,  Açores,  apouco 
mais  de3  k da  bahia  de  Santa  Maria. 

Marvão  (Serra  de).  E’  um  dos  ramos  da  cor- 
dilheira, a que  vulgarmente  se  dá  o nome  de  ser- 
ra de  Portalegre.  E’  em  grande  parte  habitada, 
e n’esta  serra  estão  a cidade  de  Portalegre,  ca- 
pital do  districto,  e as  villas  de  Arronches,  Mar- 
vão. Alegrete,  Arainenha,  e outras  muitas  fre 
guezias  e aldeias.  E'  nas  faldas  d’esta  serra  que 
existiu  a antiga  cidade  de  Medobriga.  A forma- 
ção gpologica  d’esta  serra  é,  a muitos  respeitos, 
similhantc  á da  Estrtlla,  e pertmce  ao  systema 
denominado  carpetano-vetonico.  Ha  aqui  minas 
de  ouro,  de  prata,  de  chumbo  argentifero,  e de 
formoso  crystal  de  rocha.  E’  incontestável  que 
estas  minas  fôram  exploradas  (lavradasj  desde 
tempos  immemoraveis  Talvez  que  os  phenicios  e 
os  cartaginezes  dessem  principio  á sua  lavra; 
mas  é certo  que  os  romanos,  e depois  d’elles  os 
arabes,  aqui  fízeram  grandes  trabalhos  de  lavra 
de  que  ha  muitos  vestigios.  No  districto  da  fre- 
guezia  de  Aramenha  está  um  monte,  ramo  d’esta 
serra,  chamado  serra  da  Portigem  (V.  Portugal, 
vol.  I,  pag.  6.3,5^.  Na  serra  de  Marvão  ha  varias 
grutas,  algumas  das  quaes  possuiam  formosíssi- 
mas stalactites  e stalagniites. 

Marvão  de  Loureiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Loureiro,  conc.  de  Peso  de  Kegoa,  distr. 
de  Villa  Real. 

Marvilla.  Pov.  situada  nas  proximidades  de 
Lisboa,  na  freg.  de  Santa  .Maria,  dos  Olivaes. 
Tem  est.  do  caminho  de  ferro,  entre  as  de  Chel- 
las  e de  Braço  de  Piata.  servida  por  tramways. 
Existiu  aqui  a antiga  Escola  Primaria  Normal 
de  Lisboa,  que  occupava  um  palacio  pertencente 
á casa  dos  marquezes  de  Abrantes.  E’  em  Mar- 
villa o antigo  palacio  patriarchal,  denominado 
Palacio  e quinta  da  Mitra,  e o Asylo  de  1>.  Luiz 
1,  descriptos  nos  artigos  seguintes. 

Marvilla  r Asj/Zo  de  1).  Luiz  I,  cm).  O capita- 
lista e commendador  .Manuel  Pinto  da  Fonseca 
deixou  em  seu  testamento  um  importante  legado 
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para  sc  instituir  este  asylo,  destinado  a creauças 
abandonadas.  O seu  fím,  segundo  a vontade  ex- 
pressa do  testador,  era  proporcionar  educação  e 
instrucção  a creanças  de  ambos  os  sexos  que  se 
encontrassem  abandonadas  na  capital.  Os  esta- 
tutos defíniam  o que  se  entendia,  com  referencia 
ao  asylo,  pela  expressão  de  creanças  abandona- 
das, àizendo:  «Entende-se  por  creanças  abando- 
nadas aquellas  que,  tendo  seus  paes  vivos,  estes 
se  achem  na  impossibilidade  de  as  ter  em  sua 
companhia,  e de  provêr  á sua  sustentação  e edu- 
cação.» Mas  os  mesmos  estatutos  estabeleciam 
que,  por  excepção,  fossem  recolhidas  no  asylo 
as  creanças  abandonadas  que  não  pudessem  en- 
trar nos  estabelecimentos  que  lhes  eram  pró- 
prios, por  lhes  faltarem  algumas  das  condições 
para  isso  exigidas.  Esta  concessão,  porém,  só 
teria  cabimento,  se  o asylo  tivesse  capacidade 
e meios  para  recolher  maior  numero  de  creanças 
do  que  abandonadas,  taes  como  ficavam  defi- 
nidas. No  que  respeitava  ás  creanças  aban- 
donadas por  seus  paes,  cessava  a protecção 
do  asylo,  quando  estes  viessem  a estar  nas  cir- 
cumstancias  de  tomar  conta  d’ellas;  e das  desam- 
paradas por  não  poderem  entrar  nos  estabeleci- 
mentos de  caridade,  logo  que  pudessem  ser  ali 
admittidas.  Teriam  sempre  preferencia  as  crean- 
çãs  que  fossem  remettidas  ao  asylo  pela  autori- 
dade superior  administrativa  da  capital,  uma  vez 
que  essas  creanças  estivessem  nas  circumstan- 
cias  de  serem  recolhidas  no  mesmo  a.sylo.  Do  se- 
xo masculino  a edade  da  admissão  seria  dos  3 
aos  9 annos;  e do  sexo  feminino,  dos  3 aos  11, 
sendo  expressa  condição  não  soffrerem  moléstia 
contagiosa  ou  ascorosa.  Havia  também  a seguin- 
te disposição:  «Dos  quiuze  annos  por  deante  os 
alumnos  dos  dois  sexos  serão  accommodados  pela 
administração  fórado  asylo,  continuando  todavia 
a ser  protegidos  moralmente  pela  administração 
até  aos  vinte  annos.  Em  caso  especialissimo  re- 
ceberão os  alumnos,  quando  sairem  do  asylo  um 
soccorro  pecuniário.»-  As  creanças  do  sexo  fe- 
minino recebem  a instrucção  primaria  e a edu- 
cação moral,  civil  e religiosa,  e aprendem  costu- 
ra e ouiros  misteres  proprios  do  seu  sexo;  as  do 
sexo  masculino  recebem  a instrucção  primaria,  o 
o desenho  linear,  e a educação  moral,  civil  e re- 
ligiosa; e fóra  do  asylo  o ofifício  mechanico  para 
0 qual  mostrarem  maior  inclinação  O fundo  do 
asylo  foi  constituído  com  o legado  de  Iü0:0u0^000 
réis,  em  iuscripções,  e mais  40;000í000  réis,  le- 
gados do  commendador  Manuel  Pinto  da  Fonse- 
ca, bem  como  mais  31:600í*'00  réis,  também  em 
inscripçòes,  compradas  com  os  juros  accumula- 
dos  do  legado  de  10j:000íüü0  réis.  Os  estatutos 
estabeleciam  que  do  produeto  do  trabalho  dos 
alumnos  se  reservasse  uma  parte,  fíxada  pela 
administração,  e collocada  n'uma  caixa  econômi- 
ca, em  nome  de  cada  um  d’elles,  para  lhe  ser  en- 
tregue quando  acabasse  a tutella  do  asylo,  se 
fossem  dignos  d’esse  benefício.  Pela  carta  de 
lei  de  10  de  setembro  de  1874  toi  concedido  o 
edifício  e egreja  do  antigo  convento  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Marvilla,  para  ali  se  es- 
tabelecer esto  benefíco  instituto.  O convento  ha- 
via sido  fundado  por  Fernando  Cabral  em  1660, 
começando  as  obras  em  18  de  março  d’esse  anno, 
e era  de  religiosas  de  Santa  Brigida. 

Marvilla  (Palacio  e quinta  da  Mitra  em).  E’ 
edifício  antigo,  cujo  fundador  se  ignora,  mas 
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sabe-se  que  alguns  arcebispos  de  Lisboa  lhe  fize- 
ram augmentos  e reparações  durante  o século 
XVII,  principalmente  o arcebispo  D.  Luiz  de 
Sousa.  Estes  factos  abonam  a antiguidade  do 
palacio  e quinta  da  Mitra.  O primeiro  patriar- 
cha  de  Lisboa,  D.  Thomaz  d’Almeida,  era  muito 
estimado  por  D.  Joâo  V,  que  lhe  dava  uma  do- 
tação condigna  com  as  honras  de  infante  de  Por- 
tugal, que  concedera  aos  patriarchas,  pelo  que 
vivia  com  a maior  ostentação,  e fez  obras  impor- 
tantes em  todas  as  propriedades  da  mitra.  O 
paço  de  Marvilla  reconstruiu-o  desde  os  alicer- 
ces, dando  ao  novo  edificio  mais  grandeza,  c ap- 
parencia  mais  nobre  que  a do  antigo  paço,  que, 
segundo  a tradição,  era  uma  modesta  casa  de 
campo.  O palacio  é d’uma  architectura  regular, 
bem  proporcionada,  e com  certa  nobreza,  mas 
destituída  de  elegancia  e magnificência.  Â fa 
chada  principal  deita  para  a estrada  era  frente 
do  rio  Tejo;  a fachada  de  oeste  olha  para  o pa- 
teo  da  entrada,  e a de  leste  estende-se  por  um 
jardim,  que  se  eleva  até  á altura  do  andar  no- 
bre. Â fachada  do  lado  do  norte  está  voltada  pa- 
ra 0 jardim  e quinta.  O portal  que  dá  entrada 
para  u pateo,  com  a sua  coroa  de  balaustradas 
e de  pyramides,  é elegante  e do  boa  architectu- 
ra. Junto,  para  o lado  de  oeste,  vê-se  um  edificio 
para  accommodaçòes  para  creados.  âs  salas  são 
espaçosas,  mas  de  limitada  ornamentação,  não 
contando  com  os  quadros  a oleo  que  as  guarue-* 
cem.  N’outro  tempo,  a riqueza  dos  ornatos,  tanto 
d’estepaço  patriarchal,  como  nos  paços  dos  nossos 
reis,  consistia  sómente  nos  damascos,  brocados, 
velludos  e taneçarias  que  adornavam  as  paredes, 
portas  e janellas,  e que  cobriam  os  bufetes,  as 
cadeiras  e o proprio  pavimento.  Os  quadros  a 
oleo,  de  que  se  falou,  são  IS,  e representara  os 
retratos  de  difiFei  entes  prelados  da  egreja  lisbo- 
nense,  pintados  por  diversos  artistas  nacionaes, 
c retocados  por  ordem  d’el  rei  D.  João  V por 
Francisco  Vieira,  artista  mais  conhecido  por 
Vieira  Lusitano,  que  passa  por  ter  sido  o nosso 
primeiro  pintor  do  século  xvin.  Parte  d’estes  re- 
tratos já  existiam  no  palacio  antigo  que  se  de- 
moliu, e 0 resto  no  paço  dos  arcebispos  de  Lis- 
boa, situado  junto  á cathedral,  no  local  ainda 
hoje  conhecido  pelo  Pateo  da  Sé.  O patriarcha 
D.  Thomaz  d’Âlmeida  mandou  distribuir  os  qua- 
dros por  duas  salas  do  palacio  de  Marvilla,  de- 
pois de  restaurados,  mas  na  collocação  não  se  at- 
tendeu  á ordem  chronologica.  Francisco  Vieira 
não  se  limitou  a retocar  os  quadros,  accrescentou 
a quasi  todos  alguns  emblemas  allusivos  ás  qua- 
lidades moraes,  conhecimentos  ou  factos  da  vida 
de  cada  um  dos  retratados,  ü 1.®  não  tem  nome 
e ignora  se  quem  seja;  o 2.»  retrato  é de  D.  An- 
tonio  de  Mendonça,  18.®  arcebispo  de  Lisboa,  fi- 
lho do  1.®  conde  de  Valle  de  Reis;  o .3.®  é do  car- 
deal Ü.  Luiz  de  Sousa,  19.®  arcebispo;  o 4.®  de 
D.  Rodrigo  da  Cunha,  17.®  arcebispo;  o 5.®  do 
cardeal  D.  Jorge  da  Costa,  8.®  arcebispo,  mais 
conhecido  na  historia  pelo  nome  de  Cardeal  de 
Alpedrinha;  o 6.®  de  D.  João  Manuel,  16.®  arce- 
bispo, e vice-rei  de  Portugal  no  tempo  de  Fi- 
lippe  III;  0 7.®  de  D.  Affonso  Furtado  de  Men- 
donça, 15.®  arcebispo,  que  descendia  dos  duques 
do  infantado,  de  Hespanha;  o 8.®  de  D.  Miguel 
de  Castro,  14.®  arcebispo;  o 9.®  de  D.  Jorge  d'Al- 
meida,  13.®  arcebispo;  o 10.®  do  cardeal  infante  D. 
Henrique,  12.®  arcebispo,  o rei  de  Portugal, pe- 


la morte  de  seu  sobrinho  D.  Sebastião;  o 11.®  de 
D.  Fernando  de  Vasconcellos  e Menezes,  11.®  ar- 
cebispo, filho  dos  condes  de  Penella;  o 12.®  do 
cardeal  infanto  D.  Affonso,  10.®  arcebispo,  filho 
d’el-rei  1).  Manuel;  o 13.®  de  D.  Martinho  Vaz 
da  Costa,  9.®  arcebispo,  irmão  do  cardeal  de  Al- 
pedrinha. Para  esta  galeria  mandou  D.  João  V 
fazer  o retrato  do  1.®  patriarcha  D.  Thomaz  d’ Al- 
meida, trabalho  executado  por  Francisco  Vieira. 
Nas  cocheiras  do  palacio  guardavam  se  os  coches 
inagnificos  pertencentes  ao  patriarchado,  que  fo- 
ram leitos  em  1718  para  as  festas  solemnes  que 
se  realisaram  em  Lisboa  em  homenagem  á elei- 
ção do  primeiro  .patriarcha.  Os  coches  ostenta- 
vam bastante  riqueza  e perfeição,  tanto  nos  tra- 
balhos de  pintura,  como  de  esculptura.  Esta  pro- 
priedade foi  depois  julgada  bens  nacionaes, e ven- 
dida por  pouco  mais  de  IfuOOOiíOJO  réis  ao  abas- 
tado capitalista  D.  José  Salamanca,  que  veiu  a 
Lisboa  como  empresário  das  obras  do  caminho 
de  ferro.  O nevo  proprietário  reedificou  a quinta 
e palacio  com  grande  sumptuosidade.  Em  1874 
Salamanca  vendeu  a a um  americano  casado  com 
uma  senhora  hespanhola,  e não  sabemos  quem 
6 boje  0 seu  proprietário.  Foi  n’aquelle  paço 
patriarchal  que  falleceu  em  7 de  maio  de  1845, 
0 erudito  escriptor  D.  Francisco  de  S Luiz  Sa- 
raiva, conhecido  pelo  neme  de  cardeal  Saraiva 
quando  recebeu  a elevada  dignidade  de  cardeal 
patriarcha. 

Marvor.  Pov.  do  distr.  e conc.  de  Damão,  na 
Índia. 

Marchil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e 
distr.  de  Faro. 

Marzagào  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc  e com.  de  Car- 
razeda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
154  fog.  e 610  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  fabri- 
cas de  telha,  est.  post.  A pov.  dista  4 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  proximo  d’uma  das  mar- 
gens do  rio  Douro.  Tem  annexa  a freg.  de  Lu- 
zellos.  O real  padroado  apresentava  o reitor,  que 
tinha  lOOÍüOO  réis.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut  « res.  n.®  1<),  com  a séde  em  Mi- 
randella.  ([  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Avelleda,  conc.  e distr.  de  Braga.  |)  S.  Mi- 
guel, de  Oriz,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo 
distr.  jj  S.  Thiago  e conc.de  Soure,  districto  de 
Coimbra. 

Marzovellos.  Pov.  na  treg.  de  N S • das  Ne- 
ves, de  S.  Salvador,  conc.  e distr  de  Vizeu. 

Marzugueira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Masa.  Pov.  do  sobado  de  Malau,  no  caminho 
do  Zombo,  oonc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Masa  Muchingo.  Pov.  do  sobado  de  Quimu- 
lo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Masarefes.  V.  Mazarefes. 

Mascanho  Pov  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Jou,  conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Real. 

Mascarenhas.  E’  um  dos  appellidos  mais  il- 
lustres  de  Portugal.  Procede  de  Estevão  Rodri- 
gues, primeiro  senhor  e povoador  da  villa  de 
Mascarenhas  iia  província  da  Beira,  por  mercê 
de  D.  Sancho  I.  Ali  fixou  o seu  solar.  Seu  filho 
Lourenço  Esteves  foi  o primeiro  que  se  assignoti 
com  0 appellido  de  Mascarenhas.  As  suas  armas 
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são  em  campo  vermelho  trea  faxas  de  ouro;  tim- 
bre um  leão  vermelho  armado  de  ouro.  A L).  Pe- 
dro Mascarenhas,  viee-rei  da  índia,  el-rei  D. 
João  III,  por  mercê  feita  em  1554,  accrescentou 
as  armas,  fícando  assim  o brazào  completo:  Em 
campo  de  purpura  tres  faxas  dc  ouro,  orla  azul, 
carregada  de  oito  anneis,  repassados  dois  a dois. 
Elmo  de  prata,  aberto,  e por  timbre  um  leão 
de  purpura  com  um  ramo  verde  de  palmeira,  com 
tamaras  de  ouro,  na  garra  direita.  Pela  união 
da  familia  d’este  appellido  com  a dos  Lencastres, 
casa  ducal  de  Aveiro,  se  uniram  os  seus  escudos 
em  1752,  ficando:  Escudo  dividido  em  pala:  na 
primeira  as  armas  de  Portugal,  e na  segunda  as 
primeiras  dos  Mascarenhas.  Outros  d’este  mesmo 
appellido  usam  das  armas  primeiramente  des- 
criptas,  porém  o timbre  é ura  unicornio  de  ouro. 
Ainda  outros  Mascarenhas  trazem  por  armas,  em 
campo  de  purpur.a,  quatro  faxas  de  ouro,  em  lo- 
gar  de  tres  Timbre  o mesmo. 

Mascarenhas  ( Abilio).  V.  Pinto  Mascarenhas. 

Mascarenhas  (André  da  Silva).  Doutor  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto,  de  que  tomou  posse 
a 20  de  agosto  de  1673.  Parece  que  era  natural 
d'uma  terra  do  bispado  de  Lamego,  mas  igno- 
ram se  as  datas  do  nascimento  o fallecimeuto. 
Escreveu:  A Destruição  de  llespanha,  Restaura- 
ção summaria  da  mesma.  Ao  Príncipe  D.  Pedro, 
nosso  senhor,  etc.,  Lisboa,  1671. 

Mascarenhas  (D.  Antonio).  Doutor  em  Theo- 
logia,  prior  de  Óbidos,  deputado  da  inquisição 
de  Evora,  em  1585;  deputado  da  Mesa  da  Cons- 
ciência e Òrdens,  em  1598;  visitador  das  sepul- 
turas reaes  do  mosteiro  de  Odivellas,  deão  da 
capella  real,  governador  do  Crato,  commissario 
geral  da  Bulia  de  Santa  Cruzada,  etc.  N.  em  Lis- 
boa, onde  também  falleceu  em  edade  muito  avan- 
çada, a 4 de  setembro  de  1637.  Era  filho  de  D. 
Pedro  Mascarenhas.  Applicou  se  nos  primeiros 
annos  com  dedicação  ao  estudo  de  humanidades 
e de  grammatica  latina,  d’onde  passou  a estudar 
Theologia  escolástica,  em  que  recebeu  o grau  de 
doutor.  Foi  admitlido  no  Collegio  Real  de  S. 
Paulo  a 10  de  julho  de  1580.  Em  1606  foi  accu- 
sado  perante  a côrte  de  Madrid  de  ser  pouco  cui- 
dadoso e vigilante  no  exercio  dos  logares  que 
administrava,  mas  foi  absolvido  e restituido  aos 
cargos  que  exercia.  No  commissariado  da  Bulia 
da  Cruzada  conservou  se  40  annos.  Edificou  em 
Lisboa,  no  anno  de  1629,  um  hospital  para  cléri- 
gos pobres,  que  entregou  ao  cuidado  dos  religio- 
sos hospitalarios  de  S.  João  de  Deus.  Foi  sepul- 
tado debaixo  da  capella-mór  da  egreja  de  S.  João 
de  Deus,  no  meio  d’um  grande  carneiro,  com  ja- 
nellas  sobre  o mar,  cercado  de  grades  de  bron- 
ze, tendo  na  frente  um  altar  dedicado  ao  Santo 
Christo  crucificado.  Para  o serviço  da  egreja  dei- 
xou muita  prata  e bous  ornamentos.  Escreveu: 
Relação  dos  procedimentos  que  teve  sendo  Commis- 
sario Geral  da  Bulia  da  Santa  Cruzada,  na  de- 
claração e decisão  de  algumas  duvidas  que  moveu 
o collector  João  Baptista  Palleto. . . dirigida  ao 
Santíssimo  Padre  Urbano  VIII,  Lisboa,  1626. 

Mascarenhas  (D.  Antonio).  Doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  filho  de 
D.  Nuno  Mascarenhas,  alcaide-inór  de  Castello 
de  Vide,  e de  sua  mulher  D.  Izabel  de  Castro. 
Fal.  a 23  de  julho  de  1654.  Aprendeu  lingu.a  la- 
tina no  collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  e 
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[ Theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  em  que 
se  doutorou.  Foi  collegial  do  Collegio  Real  de 
I S.  Paulo,  onde  entrou  em  15  do  mez  de  outu- 
I bro  de  1613.  Casou  com  sua  prima  D.  Izabel 
j de  Castro,  filha  de  Antonio  de  Mendoça,  senhor 
j de  Marateca,  e de  D.  Anna  de  Castro.  Foi  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Malta,  commendador  de 
I Maninhos  e Castello-Novo.  D.  Antonio  Mascare- 
I nbas  foi  um  dos  acclamadores  de  el-rei  D.  João 
IV,  um  dos  heroes  do  primeiro  de  dezembro  de 
1640,  sendo  até  um  dos  primeiros  que  tomaram 
a iniciativa  do  movimento  revolucionário.  Jorge 
de  Mello,  irmão  do  monteiro  mór,  foi  quem  pri- 
meiro se  deliberou  a convidar  o duque  de  Bra- 
gança para  a revolução,  e D.  Antonio  Mascare- 
nhas logo  se  lhe  uniu,  juntamente  com  D.  Mi- 
guel de  Almeida,  D.  Antão  de  Almada  e Pedro 
de  Mendonça.  Escreveu  diflferentes  volumes  de 
Famílias  do  reino  de  Portugal,  alguns  dos  quaes 
se  guardavam  na  livraria  dos  duques  de  La- 
fòes. 

Mascarenhas  {D-  Carlos  de).  Gentil-homem 
da  camara  de  el-rei  D.  Pedro  V e seu  ajudante 
de  campo,  par  do  reino;  brigadeiro  do  exercito, 
commandante  da  guarda  municipal,  etc.  N.  em 


D.  Carlof  de  ^tascarenhai 


Bemticã  a 2 de  abril  de  1803,  onde  também  fal. 
a 3 de  maio  de  1861.  Era  filho  do  6.“  marquez  de 
Fronteira,  D.  João  José  de  Mascarenhas  Barre- 
to, e de  sua  mulher,  D.  Leonor  Beiiedicta  de 
j Oyenhausen  Gravemburgo,  condessa  de  Oyenhau- 
, sen  na  Áustria;  irmão  do  7.”  marquez  de  Fron- 
teira, D.  José  Irazimundo  de  Mascarenhas  Bar- 
reto. Mostrando  muita  vocação  para  as  armas, 
I como  muitos  dos  seus  antepassados,  assentou 
I praça,  como  cadete,  a 27  de  maio  de  1821,  no 
I regimento  de  cavallaria  n.”  4,  de  que  então  era 
' commandante  seu  tio  o conde  do  Oyenhausen  D. 
' João.  Poroccasião  da  revolta  de  1823  capitanea- 
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da  pelo  inarquez  do  CUavea,  recebeu  o general 
Luiz  do  Rego  ordem  para  organisar  um  corpo  de 
exercito  no  norte  de  Portugal,  para  combater  es- 
se movimento,  e fazendo  parte  d’essa  força  o es- 
quadrão a que  pertencia  D.  Carlos  de  Mascare- 
nhas,  assistiu  o novo  cadete  ao  combate  de  Ama 
rante,  e tomou  parte  na  operação  em  que  Luiz 
do  Rego  se  empenhou  na  perseguição  do  caudi- 
lho absolutista  até  Salamanca.  Triumphando  de- 
pois as  idéas  contrarias  ao  systema  constitucio- 
nal, D.  Carlos  de  Mascarenbas  conservou-se  sem 
ser  promovido,  por  serem  bem  conhecidas  as 
idéas  liberaes,  e só  depois  da  promulgação  da 
Carta  Constitucional  em  18:^6,  e depois  de  se  ha 
ver  distinguido  no  combate  de  Arronches,  dado 
pelo  conde  de  Villa  Flôr  contra  as  tropas  revo- 
lucionarias de  Magessi,  é que  foi  despachado 
oflScial.  Em  seguida  entrou  na  batalha  de  Coru- 
che  e nas  acções  de  Ponte  do  Prado  e de  Ponte 
da  Barca.  Quando  terminou  a lucta,  o general 
conde  de  Vílla  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Ter- 
ceira, assumiu  0 commando  das  armas  do  partido 
do  Porto,  e D.  Carlos  Mascareuhas  foi  nomeado 
seu  ajudante  de  campo.  Em  1828  emigrou  para 
Inglaterra  acompanhando  o seu  general  á ilha 
Terceira.  Esteve  ua  batalha  da  Villa  da  Praia, 
fez  parte  das  forças  que  tomaram  differentes 
ilhas  do  archipelago  dos  Açores,  e veiu  desem- 
barcar no  Mindello  em  1832.  Combateu  energi- 
camente no  cêrco  do  Porto,  e por  tal  fórma  se 
houve  na  batalha  de  Ponte  Ferreira,  em  que  fi- 
cou gravemente  contuso,  que  recebeu  em  prêmio 
0 posto  do  tenente  e a medalha  da  Torre  c Es- 
pada, logo  que  esta  ordem  se  organisou.  Assistiu 
ao  desastroso  combate  de  Souto  Redondo,  e ten- 
do passado  a servir  ás  ordens  do  duque  de  Bra- 
gança, foi  promovido  a capitão,  encarregado  de 
commandar  um  esquadrão  do  regimento  de  lan- 
ceiros  da  rainha,  que  então  se  formou,  e n’essa 
situação  fez  o resto  da  campanha  da  Liberdade, 
assigoalando-se  pela  sua  bravura  e intrepidez. 
Nos  combates  dados  perto  das  linhas  de  Lisboa 
conquistou  o grau  de  official  da  Torre  e Espada; 
no  combate  de  Loures  carregou  á frente  do  seu 
esquadrão  com  toda  a energia,  em  Pernes  des- 
troçou um  dos  quadros  de  infantaria  iniguelista, 
indo  reunir^e  ás  forças  do  duque  da  Terceira, 
commandou  a vanguarda  d’esse  exercito,  e to- 
mando parte  na  batalba  da  Asseiceira,  fôram 
tantos  e tão  valiosos  os  serviços,  que  prestou  á 
causa  liberal,  que  D.  Pedro  o agraciou  com  a 
commenda  da  Torre  e Espada,  distincção  extraor- 
dinária que  lhe  dava  as  honras  de  coronel,  quan- 
do tinha  apenas  o posto  de  capitão.  Seguindo  de- 

ftois  para  o Alemtejo,  foio  esquadrão  de  D.  Car- 
os Mascarenhas  encarregado  de  acompanhar  o 
infante  I).  Miguel  até  ao  embarque,  e n’essa  mis- 
são difficil  pela  irritação  dos  ânimos,  o bravo 
official  manifestou  claramente  a prudência,  acti- 
vidade  e coragem,  de  que  era  dotado.  Termina- 
da a guerra  civil,  pouco  tempo  esteve  ocioso,  e 
marchando  em  183ó  para  Hespanha  na  divisão 
auxiliar,  com  dois  esquadrões  do  seu  regimento, 
ali  teve  novas  e repetidas  occasiões  de  se  eviden- 
ciar, e 0 seu  nome  se  encontra  mencionado  em 
differentes  ordens  de  divisão.  O seu  comporta-  ' 
mento  na  batalha  de  Zambrana,  especialmente, 
mereceu  os  mais  subidos  louvores  dos  generaes 
hespanhoes  Elio  e Zarratequi,  e pelos  seus  he-  I 
roicos  feitos  de  aimas  em  defeza  do  throno  de 


Izabel  II,  foi  D.  Carlos  Mascarenhas  promovido 
a major,  e recebeu  a ordem  de  S.  Fernando  e 
Mérito.  Quando  a divisão  auxiliar  regressou  a 
Portugal,  tinha  rebentado  a revolta  dos  mare- 
chaes,  e como  o exercito  se  havia  fraccionado 
entre  os  dois  partidos,  D.  Carlos,  que  acompa- 
nhava 0 conde  das  .\ntas,  ao  chegar  ao  Porto  de- 
clarou ao  seu  general,  que  não  se  bateria  nem 
contra  os  marechaes  nem  a favor  d’elles  contra 
os  seus  camaradas,  e pediu  para  ser  desligado, 
sendo  por  isso  collocado  fóia  do  quadro  do  exer- 
cito com  todos  os  officiaes  dos  seus  esquadrões. 
Passado  algum  tempo  voltou  ao  serviço  activo,  e 
sendo  promovido  a major,  e depois  a tenente  co- 
ronel, foi  em  1840  escolhido  pelo  ministro  do  rei- 
no Joaquim  Antonio  de  Aguiar  para  comman- 
dante  da  guarda  municipal  de  Lisboa.  Durante 
a agitada  epoca  que  decorreu  desde  então  até 
18.Ó1,  apezarda  exaltação  dos  partidos,  D.  Carlos 
Mascarenhas  pôde  impedir  que  a ordem  publica 
fôsse  alterada  na  capital,  e em  todo  esse  longo 
periodo  de  11  annos  mostrou-se  sempre  um  fiel  e 
dedicado  servidor  da  rainha  D.  Maria  II.  Quan- 
do em  1851  o marechal  duque  de  Saldanha  le- 
vantou 0 grito  da  revolta,  D.  Carlos  não  adheriu, 
e fez  todos  os  esforços  para  que  ella  se  não  pro- 
pagasse, tendo  porém  triumphado  a Regeneração, 
o nobre  militar,  já  então  coronel,  pediu  a demis- 
são do  co(nmando,  e esteve  afastado  dos  negó- 
cios públicos  até  que  pela  organisação  da  casa 
militar  de  D.  Pedro  V em  183  j foi  nomeado  aju- 
dante de  campo  do  referido  soberano,  e encarre- 
gado do  commando  do  regimento  de  lanceiros 
n.“  2.  Sendo  depois  elevado  a brigadeiro,  deixou 
0 regimento,  continuando  a servir  junto  do  mo- 
narcha  até  que  falleceu  D.  Carlos  de  Mascare- 
nhas foi  eleito  par  do  reino  por  carta  regia  de 
2fi  de  dezembro  de  1844,  tomando  posse  na  res- 
pectiva camara  na  sessão  de  7 de  janeiro  de  184!^. 
Além  das  honras  já  mencionadas,  era  também 
gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e das 
ordens  estrangeiras  de  Carlos  III  de  Hespanha, 
e de  Alberto  o Valoroso  da  Saxonia. 

Mascarenbas  (D.  Fernando).  Um  dos  esfor- 
çados companheiros  de  el-rei  D.  Sebastião  nas 
plagas  africanas.  Foi  morto  na  batalha  de  Alca- 
cer-Kibir,  em  1578. 

Mascarenhas  (D.  Fernando  de).  Fidalgo  que 
militou  na  Asia  e na  índia.  Sendo  capitão  de 
uma  nau  na  armada  com  que  o vice-rei  Martim 
Affonso  de  Castro  foi  soccorrer  Malaca,  foi  morto 
na  batalha  contra  os  hollandezes  a 22  de  outu- 
bro de  1606. 

MascarenhasfZ)  Fernando  de)  \Jm  dos  nume- 
rosos filhos  do  marquez  de  Montalvào,  D.  Jorge 
Mascarenhas,  o unico  que  acompanhou  seu  pae 
nos  sentimentos  patrióticos,  porque  os  outros  fi- 
lhos do  illustre  fidalgo  tomaram  todos  o partido 
de  Castella,  quando  se  deu  a revolução  de  1640. 
O marquez  de  .Moatalvão  era  vice-rei  da  Bahia  e 
D.  Fernando  de  Mascarenhas  capitão  d’um  ter- 
ço da  guarnição  do  Brazil.  Estavam  ambos  na 
Bahia,  quando  ali  se  recebeu  a noticia  da  accla- 
maçào  de  D.  João  IV,  e o marquez  de  Montai - 
vão  mandou  immediatamente  formar  o terço  do 
commando  de  seu  filho,  e proclamou  o rei  nacio- 
nal. Acceita  com  enthusiasmo  essa  mudança  de 
politica,  foi  D.  Fernando  de  Mascarenhas  en- 
carregado por  seu  pae  de  trazer  a noticia  á Eu- 
ropa, para  onJo  partiu  acompanhado  do  grande 
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orador  1*.  Autooio  Vieira.  Na  viagem  softVeu 
grande  temporal,  e o navio  que  os  conduzia,  foi 
arribar  a Peniche  a 28  de  abril  de  16tl.  Ape- 
nas desembarcou  e foi  reconhecido  por  irmão  dos 
Mascarenhas  traidores,  que  tinham  fugido  para 
Castella,  levantou-se  contra  D.  Fernando  gran- 
de tumulto  de  povo,  que  enraivecido  o acommet- 
teu,  feriudo-o  gravemente.  D.  Fernando  foi  sal- 
vo pelo  conde  de  Athouguia,  que  lhe  deu  asylo 
em  sua  casa.  D.  João  IV,  reconhecendo  o honra- 
do proceder  do  marquez  do  Montalvão  e de  seu 
filho  D.  Fernando  de  Mascarenhas,  encheu-os  de 
honras  e mercês,  e nomeou  D.  Fernando  coronel 
d’uni  dos  regimentos  da  côrte,  mas  infelizmente 
poucos  annos  viveu,  vindo  a fallecer  em  1649, 
ainda  muito  novo. 

Mascarenhas  (D.  Ferna/ido).  Mestre  de  cam- 
po d’um  terço,  que  serviu  na  guerra  da  Restau- 
ração, e esteve  na  batalha  do  Ameixial  em  1663. 
Era  irmão  do  condé  dos  Arcos.  Depois  de  resta- 
bele.cida  a paz  cora  a Hespanha,  foi  nomeado  go- 
vernador de  Setúbal.  Sendo  mais  tarde  aceusado 
de  cumplicidade  na  conspiração,  que  se  desco- 
briu em  1673,  favorecida  pelo  embaixador  de 
Castella,  o coude  de  Ilamanes,  com  o fim  de  res- 
tituir 0 throno  a D.  AfFonso  VI,  foi  preso  e sen 
tenceado  a morrer  degolado,  executando-se  a 
sentença  em  11  de  maio  de  1674.  A sua  innoccn- 
cia  foi  posteriormente  reconhecida. 

Mascarenhas  (D.  Fernando  Martins).  Filho 
de  I).  João  Mascarenhas,  alcaide-mór  de  Monte- 
mór-o-Novo.  Succedeu  aseupae  n’aquelle  cargo, 
e toi  também  capitão  de  ginetes  e embaixador  de 
Portugal  a Castella  e a Roma,  assistindo  n’esta 
qualidade  ao  concilio  de  Trento. 

Mascarenhas  (D.  Fernando  Martins).  Um 
dos  governadores  da  índia  de  companhia  com  o 
P.  Luiz  Gonçalves  da  Costa,  governando  ambos 
desde  15  de  dezembro  de  1690  até  5 de  janeiro 
de  1691,  dia  em  que  falleceu  Gonçalves  da  Cos- 
ta. Ficou  governando  sósinho  até  19  de  setem- 
bro, em  que  teve  por  companheiro,  chegado  n’a- 
quella  monção  do  reino  o arcebispo  primaz  D. 
Fr.  Agostinho  da  Annunciação. 

Mascarenhas  (Fernão).  Governador  de  Tan- 
ger e de  Ceuta.  Pertencia  á familia  dos  mar- 
quezes  de  Fronteira. 

Mascarenhas  (ü.  Fernão  Martim).  Mestre 
em  Artes;  doutor  em  'Pheologia  e reitor  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  conego  da  sé  de  Evora, 
bispo  do  Algarve,  inquisidor  geral,  conselheiro  1 
de  Estado, D.  Prior  mór  de  Guimarães,  etc.  N.  em  i 
Monlemór-o-Novo,  em  1548,  fal.  em  Lisboa  a 20  : 
de  janeiro  de  1628.  Era  2.®  filho  de  D.  Vasco  Mas-  I 
carenhas,  reposteiro-mór  do  priucipe  D.  João, 
filho  de  I).  João  III  e pae  de  D.  Sebastião,  e , 
de  sua  mulher  D.  Maria  de  Mendoea.  Estudou 
na  Universidade  de  Evora  Philosophia,  e rece-  j 
beu  o grau  de  mestre  em  Artes;  estudou  depois 
Theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  oade  se 
doutorou,  e foi  admittido  por  porciiiista  do  Col- 
legio  Real  de  S.  Paulo  a 20  de  novembro  de  1575. 
Na  cathedral  de  Evora  obteve  um  canonicato. 
Por  provisão  de  Filippe  II  de  Hespanha  e I de 
Portugal,  passada  a 5 de  maio  de  1586,  foi  no- 
meado reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  cujo 
logar  exerceu  durante  oito  annos,  até  1594,  por 
ter  sido  eleito  bispo  do  Algarve  a 3 de  janeiro 
d’este  anuo.  Despediu-se  da  Universidade  a 28 
de  julho,  c foi  sagrado  bispo  na  sé  de  [..isboa  a 5 
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i de  fevereiro  de  1595.  D.  Fernão  .Martim  Masea- 
renhas  era  muito  caritativo.  Quando  o Algarve 
se  viu  assaltado  pelo  terrivel  flagello  da  peste, 
assistiu  com  o maior  desvello  aos  feridos  do  con  ■ 
tagio.  Também  se  mostrou  muito  zeloso,  quaudo 
a Villa  Nova  de  Portimão  padeceu  os  horro- 
res da  fome,  prestando  promptos  soccorros,  dan- 
do todo  o trigo  que  estava  no  seu  celleiro.  Apor- 
tando a Faro  tres  galés  castelhanas  destruídas 
pelos  lemporaes,  havendo  muitos  monos  e feri- 
dos, o bispo  mandou  logo  dar  sustento  e soccorros 
aos  vivos,  e sepultura  aos  mortos.  Esta  acção 
compassiva  lhe  agradeceu  o rei  Filippe  com  hon- 
rosas expressões.  Para  impedir  os  assaltos  dos 
moiros  nas  costas  do  Algarve,  mandou  construir 
uma  galeota  guarnecida  de  valentes  soldados, 
que  livrou  aquelles  habitantes  dos  estragos  que 

03  berberes  lhes  causavam.  Fundou  em  Villa 
Nova  de  Portimão  um  collegio  de  jesuítas  pata 
0 ensino  de  humanidades,  e concorreu  com  lar- 
gos donativos  para  a construcção  do  convento  de 
Santo  Antonio  dos  Capuchos,  da  província  da 
Piedade,  de  Tavira.  Em  1616  foi  nomeado  inqui- 
sidor geral  pela  bulia  do  pontífice  Paulo  V,  de 

4 de  julho  de  1616.  Além  das  dignidades  descri- 
ptas,  rejeitou  a de  bispo  de  Coimbra,  e a de  ar- 
cebispo de  Lisboa,  que  lho  foi  offerecida  em 
1585.  pela  morte  do  arcebispo  D.  Jorge  d'Al- 
meida.  D.  Fernão  Martim  Mascarenhas  foi  um 
dos  maiores  theologos  do  seu  tempo.  Falleceu 
santamente  com  80  annos  de  cdade,  sendo  sepul- 
tado no  cruzeiro  da  egreja  de  S.  Roque,  em  se- 
pultura rasa,  onde  se  collocou  um  grande  epita- 
phio  cm  latim.  Fci  este  prelado  que  mandou  pu- 
blicar o Index  auctorum  damnatae  memoriae,  que  o 
padre  jesuita  Balthtizar  Alvares  coordenou,  e 
que  se  imprimiu  em  1624.  Deixou  algumas  obras 
escriptas  ein  latim  sobre  assumptos  religiosos, 
cujos  titules  veem  mencionados  na  Bibliotheca 
Lusitana  de  Barbosa  Machado,  vol.  II,  pag.  36. 

Mascarenhas  (Fernão  Martins).  Capitão  de 
ginetes  d’el-rei  D.  João  II,  o que  equivale  a di- 
zer capitão  das  suas  guardas  e executor  dos  seus 
mais  secretos  e íntimos  mandados.  D.  João  II  de- 
positava n’elle  a mais  absoluta  confiança.  Era 
Fernão  .Martins  Mascarenhas  que  o acompanha- 
va sempre  nas  suas  excursões  e passeios,  sendo 
também  o impassível  executor  de  ordens  sangui- 
nárias. Acompanhando  o rei  na  ultima  viagem  a 
Alvor,  na  grave  enfermidade  que  o victimou,  ape- 
nas 0 viu  com  u n pequeno  desmaio,  julgando-o 
morto,  avisou  logo  para  Lisboa  e mandou  pedir 
tochas  para  o enterro.  .Mais  tarde  é que  realmentc 
el-rei  falleceu.  Este  capitão  de  ginetes  foi  um  dos 
antepassados  dos  marquezesde  Fronteira,  e mor- 
reu a 13  de  novembro  de  1.501,  sendo  sepultado 
na  egreja  do  convento  dos  Jcronymos,  de  Evo- 
ra. 

Mascarenhas  (D.  Filippe  de).  Fidalgo  do  sé- 
culo XVII,  que  militou  no  Oriente  no  tempo  do 
domínio  castelhano,  e achava-se  em  Gôa,  quando 
foi  nomeado  em  1633  governador  de  Moçambi- 
que, Sofala,  Rio  de  Cuaraa  e Monomotapa,  suc- 
cedendo  a Diogo  de  Sousa  de  Menezes,  que  fôra 
preso  e processado  pelos  muitos  crimes  que  com- 
mettera.  .Moçambique  achava  se  n’um  estado  de- 
plorável de  desamparo  e de  decadência,  sem  de- 
feza  contra  os  hoílandezes,  quo  constantemente 
a ameaçavam.  Felizmente  D.  Filippe  de  Masca- 
: renhas  levava  pedreiros  c munições  para  fortifi- 
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car  as  costas  e armar  as  fortalezas,  e pouco  tem- 
po depois  recebeu  de  Lisboa  petrechos,  artiãces 
e um  engenheiro.  D.  Filippe  de  Mascarenhas,  po- 
rém, depressa  se  aborreceu  do  seu  governo,  e 
tendo  contratado  o traãco  dos  Rios  de  Sena  com 
onerosas  condições,  rompeu  o contrato,  desistin- 
do ao  mesmo  tempo  do  governo,  retirando-se  para 
Portugal  em  163 1.  Annos  depois  rebentava  a re- 
volução de  1 de  dezembro  de  1640,  e D.  Filippe 
de  Mascarenhas  mostrou-se  dedicado  partidário 
do  novo  regimeu,  por  isso,  em  1614,  foi  nomeado 
governador  da  índia  com  o titulo  de  vice-rei, 
sendo  o 26.®  na  serie  dos  vice-reis,  e o 48.®  na 
dos  governadores.  Em  dezembro  de  1644  chegou 
a Ceilão,  e d’ahi  começou  a exercer  o seu  car- 
go, tomando  posse  solemne  cm  Gòa  no  anno  de 
1645  Governou  7 annos  aquelle  estado,  que  caia 
aos  pedaços  no  poder  dos  holiandezes,  mas  ape- 
nas lhe  constou  que  fallecera  em  viagem  em 
1651  0 conde  de  Aveiras,  o governador  que  o vi- 
nha render,  não  quiz  esperar  o novo  successor,  e 
entregando  o governo  a uma  regencia,  partiu  para 
a Europa,  mas  no  caminho  adoeceu  gravemente, 
e sentindo-se  muito  cançado  pelos  trabalhos  do 
mar,  teve  de  arribar  em  1652  a Loanda,  onde  fal- 
leceu. 

Mascarenhas  (D.  Filippe  Alarcão).  OflScial 
do  exercito  no  século  xvni.  Serviu  na  guer- 
ra da  successão  de  Hespanba,  foi  corouel  do  re- 
gimento de  Almeida  e do  de  Campo  Maior;  em 
1727  governador  e capitão  general  da  Madei>  a, 
e voltando  ao  reino  foi  promovido  a brigadeiro, 
e nomeado  governador  da  praça  de  Campo 
' Maior. 

Mascarenhas  (D.  Francisco).  Um  dos  filhos 
do  raarquez  de  Montalvão,  D Jorge  de  Mascare- 
nhas. Foi  agraciado  com  o titulo  de  Castello  No- 
vo, em  1633,  e nomeado  capitão  general  de  Ma- 
zagão,  onde  falleceu  em  1640,  antes  de  rebentar 
a revolução  do  primeiro  de  dezembro 

Mascarenhas  (D.  Francisco).  Governador  de 
Moçambique,  cargo  para  que  foi  nomeado  em 
16.50,  succedendo  a Álvaro  de  Sousa  Tavora,  de 
cujo  procedimento  fòra  tirar  devassa.  Essa  com- 
missâo  foi  iufeliz,  porque  n’esse  mesmo  anno  per- 
deu, por  cobardia,  a fortaleza  de  Mascate,  uma 
das  mais  importantes  que  possuiamos.  Em  1651, 
os  holiandezes  fundaram  uma  colonia  no  Cabo 
da  Boa  Esperança,  e em  1653  partiu  D.  Fran 
cisco  Mascarenhas  para  a Europa  sem  esperar 
successor,  deixando  no  governo  interinamente  D. 
Francisco  de  Lima. 

Mascarenhas  (D.  Francisco).  Era  filho  de  D. 
Nuno  Mascarenhas,  e serviu  em  Flandres  e na 
Allemanha.  Fassando  ao  Oriente  foi  governador 
e capitão  general  de  Macau,  e regressando  ao 
reino  foi  em  1628  nomeado  vice-rei  da  Índia 
Embarcou  para  o seu  destino,  mas  tendo  má  via- 
gem, e havendo  arribado  o navio  que  o conduzia, 
D.  Francisco  Mascarenhas  desistiu  do  elevado 
cargo  que  lhe  fôra  confiado,  e passando  a Ma- 
drid el-rei  Filippe  o nomeou  membro  do  conselho 
de  Portugal  e do  conselho  de  Estado. 

Mascarenhas  (D.  Francisco).  filho  do  3.® 
conde  de  Santa  Cruz.  Serviu  na  guerra  da  Res- 
tauração, toi  capitão  de  cavallos  e mestre  de 
campo  de  um  terço.  Posteriormente  foi  governa- 
dor e capitão  general  da  ilha  da  Madeira.  Fal.  a 
25  de  fevereiro  de  1699. 

Mascarenhas  (Gonçalo  Toemos  de).  Governa- 
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I dor  de  Cabo  Verde  de  1702  a 1707.  Em  170') 

I fundou  na  ilha  de  S.  Thiago  uma  fabrica  de 
' anil. 

' Mascarenhas  (Henrique  Leitão  de  Sousa).  Ca- 
dete do  regimento  de  artilharia  do  Porto,  que 
tinha  quartel  em  Valença.  N.  em  Penamacor  em 
j 1753,  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Em  1778 
foi  preso  por  libertino  pelo  Santo  Officio,  com 
[ outras  pessoas  que  n’essa  epoca  foram  victimas 
; das  perseguições  d’aquelle  tenebroso  tribunal. 
Consta  que  era  amigo  dedicado  de  Francisco 
Manuel  do  Nascimento  fFiliuto  ElisioJ.  Escre- 
veu: Tratado  das  obrigações  das  pessoas  do  mun- 
I do,  principalmente  dos  paes  de  familia,  por  Mr. 
Collet,  traduzido  em  portuguez,  IJsboa.  1786;  Vi- 
da e aventuras  admiráveis  de  Itobinson  Crusoé, 
que  contém  a sua  tornada  á sua  ilha,  as  suas  no- 
vas viagens,  e as  suas  reflexões;  traduzida  do  fran- 
cez;  nova  edição,  Lisboa,  1817;  escreveu  uma  Ode 
dedicada  a Filinto  Elisio,  que  anda  nas  obras 
d’este  poeta,  tomo  IV',  da  edição  de  Paris,  a pag. 
124.  Consta  que  deixou  manuscripto  um  Diccio- 
nario  geographico  portátil  de  Vosgien,  traUuzido 
em  vulgar,  e accrescentado  de  muitas  cidades  de 
Portugal  e suas  conquistas,  2 tomos.  Estavam 
licenceados  para  a impressão  pela  Mesa  Censó- 
ria, o 1.®  cm  10  de  maio  de  1787  e o 2.®  em  18 
de  agosto  de  1788,  mas  não  se  chegaram  a im- 
primir, e parece  que  se  perderam  os  volumes 
autographos. 

M:>.scarenbas  (P.  Ignacio).  Jesuita.  N.  era 
Montemér-o-Novo  no  anno  de  1607,  e fal.  em 
Lisboa  na  casa  professa  de  S.  Roque  a 24  de  no- 
vembro de  1669.  Era  filho  de  D|.  Fernando  Mar- 
tins Mascareuiias,  commendador  de  .Mertola,  al- 
caide-mór  de  Montemór-o-Novo,  e de  D.  Maria 
de  Lencastre.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  aos 
15  annos,  a 24  de  fevereiro  de  1622,  no  novicia- 
do de  Evora.  Dictou  Philosophia  na  Universida- 
de d’esta  cidade,  e Theologia  Moral  no  collegio 
de  Santo  Antão,  de  Lisboa.  D.  João  IV,  pouco 
depois  de  subir  ao  throno,  em  1641,  o nomeou 
para,  como  seu  embaixador,  ir  á Catalunha  otfe- 
recer  aos  catalães  uma  especie  de  alliança  com 
! o rei  de  Portugal,  encarregando  o ao  mesmo  tem- 
po de  fazer  chegar  a muitos  officiaes  nossos  que 
serviam  no  exercito  de  Castella  cartas  do  novo 
soberano,  convidando-os  a regressar  á patria. 
Cumpridas  estas  missões  prestou  se  a ir  a Fran- 
ça levar  aviso  do  aperto  em  que  estavam  os  ca- 
talães, sendo,  porém,  obrigado  o navio  em  que 
embarcara  a arribar  a Gênova,  correu  ali  gran- 
de perigo,  mas  por  fim  pôde  sempre  ir  a França 
1 desempenhar  a commissão  de  que  se  encarregara, 
j Regressando  depois  a Barcelona  voltou  á patria 
I com  muitos  officiaes  e soldados  portuguezes  que 
estavam  em  Ilespanha,  e D.  João  IV  lhe  agra- 
deceu muito  os  importantes  serviços  que  pres- 
tára  á independencia  de  Portugal.  Mais  tarde 
foi  reitor  do  collegio  dos  jesuitas,  de  Lisboa  e 
preposito  da  casa  de  S.  Roque.  Escrevfu:  Jiela- 
ção  do  successo  que  teve  na  jornada  que  fez  a Ca- 
I talunha  por  ordem  de  S.  M.  el-rei  D.  João  IV, 
Lisboa,  1641;  Oração  exhortatoria  aos  fleis  e pios 
\ christãos  do  reino  de  Portugal,  pela  devoção  de 
< ajudar  ao  proximo  na  agonia  do  morte,  Lisboa, 
lu56. 

Mascarenhas  fP.  Ignacio  Manuel  da  Costa). 
Presbytero  secular,  doutor  em  Theologia  pela 
i Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  na  cidade  de 
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S.  SebastiSo  do  Rio  de  Janeiro,  tnas  iguora-sc  a 
data  do  nascimento  e da  morte,  que  parece  ter- 
se  realisado  na  mesma  cidade.  Era  filho  de  Gon- 
çalo  da  Costa  e de  Sebastiana  de  Magalhães. 
Foi  examinador  synodal  do  bispado  da  sua  pa- 
tria,  e vigário  da  egreja da  Candelaria.  Escreveu: 
Oração  funelre,  panegyrica  e histórica,  nat  exé- 
quias que  celebraram  os  irmãos  da  venerável  ir- 
mandade de  S-  Pedro  da  cidade  do  Rio  de  Janei 
ro,  á saudosa  memória  do fidelissimo  rei  de  Por- 
tugal D.  João  V,  no  dia  26  de  fevereiro  de  1151, 
Lisboa,  175;^. 

Mascarenhas  (D.  Jeronymo).  Clérigo  secular, 
doutor  em  1 heologia  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  collegial  no  Collegio  de  S.  Pedro,  admittido 
a de  outubro  dc  1631;  conego  da  sé  da  mesma 
cidade,  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens, etc.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  Segovia  a 23 
de  outubro  de  1671.  Foi  um  dos  filhos  do  mar- 
quez  de  Montalvão,  D.  Jorge  Mascarenhas,  e de 
sua  mulher,  D.  Fraucisea  de  Vilhena.  Estudou 
na  Universidade  de  Coimbra,  onde  se  doutorou. 
Ouaudo  se  deu  a revolução  do  dia  primeiro  de 
dezembro  de  1640,  não  quiz  reconhecer  D.  João 
IV  como  seu  rei,  e passou  a Hespanba,  sendo 
muito  bem  recebido  por  Filippe  IV,  que  premiou 
largamente  a sua  dedicação,  nomeando-o  caval- 
leiro  da  ordem  de  Calatrava  e definidor  geral  da 
mesma  ordem,  seu  conselheiro  e sumilher  da  cor- 
tina, bispo  dc  Leiria  e D.  Prior  de  Guimarães.  I 
N’estas  duas  ultimas  dignidades  não  pôde  ter 
posse  nem  exercício,  pela  inutilidade  dos  es- 
forços dos  castelhanos  em  se  apoderarem  outra 
vez  de  Portuçal,  mas  em  Hespanba  foi  esmoler 
e capellão  mor  da  rainha,  e bispo  de  Segovia, 
sendo  confirmada  i eleição  pelo  papa  Clemente 
XI  a 9 de  abril  de  1668.  D.  Jeronymo  Mascare- 
ubas  era  tido  cerno  homem  muito  illustrado,  elo- 
quente, c muito  dedicado  aos  estudos  históricos. 
Deixou  bastantes  obras  manuscriptas  e impres- 
sas, que  veem  mencionadas  na  Bibliotheca  Lusi 
tana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  II,  pag.  40 1,  to- 
das escriptas  em  hespanhol,  exceptuando  a se- 
guinte: Oração  exhortator ia  e panegyrica,  no  ter- 
ceiro dia  do  Synodo  que  acs  8 do  mez  de  maio  de 
1639  começou  a celebrar  o ill,'^°  e reo.“®  sr.  D. 
Joanne  Mniáes  de  Tavora,  bispo  de  Coimbra',  etc.,  ' 
Lisboa,  1640. 

Mascarenhas  (D.  João).  Alcaide-mór  de  Mon- 
temór-o-Novo  e de  Alcácer  do  Sal,  capitão  dos 
ginetes  e da  guarda  de  ü.  João  III.  Serviu 
com  distineção  em  África,  com  o conde  de  Bor- 
ba, capitão  de  Arzilla,  e foi  o segundo  fronteiro 
que  em  1519  chegou  áquella  praça  depois  do 
quinto  sitio,  tendo  sido  o primeiro  Nuno  Fernan- 
des de  Athaide.  Em  1516  esteve  com  o duque  de 
Bragança,  D.  Jayme,  na  tomada  de  Azamor,  e 
ainda  mais  tarde  voltou  á África  em  auxilio  de 
D.  João  Coutinho,  2.®  conde  de  Redondo,  que  es- 
tava sitiado  em  Fez.  Morreu  em  fevereiro  dc  i 
1555. 

Mascarenhas  (D.  João  de).  Valente  guerrei-  * 
ro,  que  se  distinguiu  no  segundo  cêreo  de  Diu  1 
em  1546.  Era  filho  de  I).  Nuno  de  Mascarenhas,  i 
que  foi  governador  de  Safim  e que  sejevidenciou  ! 
nas  nossas  guerras  marroquinas.  N.  nos  primei-  | 
ros  annos  do  seculo  xvi,  ou  nos  últimos  do  secu-  i 
lo  XV,  fal.  em  i.iÍ8boa  em  7 de  agosto  de  1580.  ! 
Passou  á índia,  como  todos  os  fidalgos  do  seu  ' 
tempo,  prin  eiro  militando  obscuramente,  c de- 
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pois,  110  governo  de  Martim  Alfonso  de  Sousa, 
commandando  uma  caravéla,  em  que  adquiriu 
verdadeira  importância,  ousando  mesmo  protes- 
tar contra  as  piratarias  do  governador,  que  não 
se  atreveu,  comtudo  a castigal-o,  apezar  da  sua 
muita  energia,e  antes  o deixou  continuar  no  com- 
mando  da  caravéla,  mandando-o  em  1545  para 
Diu,  de  que  fôra  nomeado  governador  por  pro- 
visão chegada  do  reino.  Exercia  já  esse  comman- 
do,  quando  n'esse  mesmo  anno  foi  governar  alu- 
dia 0 novo  governador  D.  João  de  Castro.  Pou- 
co tempo  depois  deu-se  o segundo  cerco  de  Diu 
fV.  Portugal,  yol.  III,  pag.  HJ.  O exercito  ini- 
migo, no  principio  d’esse  anno,  veiu  com  8:000 
soldados  e 60  peças  de  artilharia  pôr  cêreo  á for- 
taleza. Os  assaltos  succediam-se  uns  aos  outros, 
em  que  os  portuguezes  obravam  prodigios  de  valor. 
O exercito  inimigo  todos  os  dias  era  reforçado, 
e recorrendo  depois  áo  systema  das  minas,  fize- 
ram voar  pelos  ares  alguns  dos  nossos  baluartes, 
sepultando  nas  suas  ruinas  muitos  dos  nossos  de- 
fensores. D.  João  de  Castro  não  descançava  e 
enviava  reforços  sobre  reforços  á fortaleza,  man- 
dando também  os  seus  dois  filhos,  um  dos  quaes 
morreu  sepultado  nos  destroços  d’nm  baluarte 
destruido  por  uma  mina,  mas  o inverno  cerrado 
impedia  a partida  dos  soccorros  mais  importan- 
tes, que  tinham  de  atravessar  o mar,  e emquanto 
os  reforços  portuguezes  se  contavam  ás  dezenas 
de  homens,  os  reforços  do  inimigo  contavam-se 
ás  dezenas  de  milhares.  N’esta  angustiosa  situa- 
ção D.  João  de  Mascarenhas  era  d’uma  intrepi- 
dez inexcedivel.  O seu  valor,  energia,  vigilância, 
e a sua  tactica  militar  obraram  verdadeiras  ma- 
ravilhas. Perto  d'um  anno  sustentou  aquelle  te- 
nebroso assedio,  até  que  em  novembro  de  1546 
D.  João  de  Castro  chegou  com  tropas  relativa- 
mente numerosas,  e o inimigo  ficou  completa- 
mente derrotado,  sendo  obrigado  a levantar  o 
cêreo,  deixando  as  bagagens  e a artilharia,  entre 
a qual  se  contava  a celebre  peça  de  Diu,  e um 
grande  numero  de  prisioneiros.  A fortaleza  esta- 
va quasi  completamente  desmantelada,  e D João 
de  Castro  tratou  logo  de  a reconstruir,  entregan- 
do de  novo  o*commando  ao  intrépido  capitão, 
que  adquirira,  com  a sua  brilhante  defeza,  uma 
gloria  immortal.  Em  1548  D.  João  de  Mascare- 
nhai  regressou  ao  reino,  perdendo  assim  o ense- 
jo de  governar  a índia,  porque,  tendo-se  aberto, 
por  morte  de  D.  João  de  Castro,  as  cartas  cha- 
madas de  successão,  encontrou-se  o nome  de  D. 
João  de  Mascarenhas  indigitado  para  governa- 
dor, mas  não  estando  já  na  Índia,  abriu  se  a se- 

f;unda  carta,  e foi  Jorge  Cabral  quem  substituiu 
).  João  de  Castro.  Em  Portugal  viveu  e casou 
D.  João  de  Mascarenhas,  gozando  da  maior  con- 
sideração, sendo  muito  estimado,  o seu  nome  can- 
tado pelos  poetas.  Camões,  também  nos  Lusiadas 
se  refere  á sua  heroica  façanha.  Era  conselheiro 
de  Estado  no  tempo  d’el-rei  D.  Sebastião,  e ácêr- 
ca  da  partida  do  joven  rei  para  África  deu-lhe 
os  mais  patrióticos  conselhos,  que  fôram  inteira- 
mente  desatteudidos.  D.  Sebastião  irritou-se  tan- 
to, com  a nobre  franqueza  de  D.  João  de  Masca- 
renhas, que  chegou  a dizer-lhe  que  a velhice  lhe 
afirouxara  os  brios.  Conta-se  que  o heroico  de- 
fensor de  Diu  lhe  respondera  indignado:«Tenho80 
annos  para  vos  aconselhar,  e 52  para  voa  servir.i» 
Com  a morte  de  D.  Sebastião  e o lamentável 
desastre  de  Alcácer  Kibir,  D.  João  de  Mascare- 
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uhas  toruou  á vida  política  activa,  na  qualidade 
de  mordomo  mór  e védor  da  fazenda  do  vcllio 
cardeal  D.  Henrique.  N’esse  tempo,  Filippe  II 
de  Hespanha  tratava  de  conquistar  Portugal 
mais  como  ouro  do  que  com  o ferro, e o seu  agen- 
te Cbristovão  de  Moura  tentava  todas  as  cons 
ciências,  e muitas  encontrava  promptas  a vender- 
se.  E’  bem  doloroso  dizer,  mas  o beroico  defensor 
de  Diu  foi  um  dos  primeiros  portuguezes  vendi- 
dos, que  Cbristovão  de  Moura  pôde  inscrever  na 
sua  infame  lista.  Depois  d’uma  vida  tão  gloriosa, 
custa  a comprebender  como  este  facto  se  désse. 
No  Diccionario  Popular^  dirigido  por  Pinbeiro 
Cbagas,  vol.  VIII,  pag.  85,  lê  se  o seguinte:  «Co 
mo  foi  que  D.  João  de  Mascarenbas,  altivo  fidal- 
go que  exprobara  energicamente  a Martim  Af- 
fonso  de  Sousa  empregar  os  soldados  e os  navios 
portuguezes  em  facções  e pirataria,  como  toi 
que  D.  João  de  Mascarenbas  assim  maculou  de 


» 


D.  João  de  Mascarenhae 


um  modo  tão  vil  o seu  nome  e a sua  velha  repu- 
tação? Estamos  profundamente  convencidos  de 
que  não  foi  a cubiça  que  o arrastou,  que  foi  so- 
bretudo a convicção  de  que  era  impossível  a re- 
ristencia  e de  que  eia  preferível  um  rei  como 
Filippe  II  a um  rei  como  D.  Antonio,  prior  do 
Crato.  A prudência  senil,  que  o levara  a dar  a 
D.  Sebastião  conselhos  sensatíssimos,  fazia  tam- 
bém com  que  elle  não  pudesse  comprebender  os 
heroísmos  desesperados  dos  que  queriam  luctar 
pela  independencia  do  reino.  Fôsee  qual  fôsse 
0 motivo  da  sua  vergonhosa  acção,  é certo  que 
D.  João  de  Mascarenbas  entrou  perfeitamente 
nos  interesses  do  rei  de  Hespanha  e usou  da  in- 
fiuencia  que  exercia  no  animo  do  cardeal-rei  e 
da  alta  posição  que  tinha  na  sua  côrte  para  o in- 
clinar a favorecer  os  interesses  do  rei  catholico. 
D.  Henrique,  vendo  proximo  o instante  supremo, 
deliberou  nomear  regentes  que  governassem  o 
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reino  interinamente  depois  da  sua  morte,  c um 
d’esses  governadores  foi  D.  João  de  Mascare- 
nbas. El-rei  talleceu  sem  ter  tomado  decisão  al- 
guma ácêrea  da  successão  do  reino,  e o procedi- 
mento dos  governadores  foi,  depois  d’isso,  de- 
plorável e vergonhoso.  A sua  fraqueza  e a sua 
incerteza  contribuiram  poderosamente  para  a 
perda  do  reino;  mas  o procedimento  de  D.  João 
de  Mascarenbas  era  o mais  vergonhoso  de  todos. 
Quando  Filippe  II  se  mostrou  decidido  a não  es- 
perar a resolução  das  cortes  portuguezes,  e a to- 
mar conta  de  Portugal  á força  d’armas,  D.  João 
de  Mascarenbas  aconselhava  lhe  que  primei- 
ro que  -tuao  procurasse  assenhorear- se  de  Ei- 
vas e de  Olivença,  mas  o que  aggrava  ainda 
mais  a sua  grave  responsabilidade  é o facto  d’el  • 
le  conhecer  perfeitamente  que  não  era  decoroso 
0 que  estava  fazendo  e aconselhando,  porque  pe- 
diu a Cbristovão  de  Moura  para  este  pedir  a el- 
rei  de  Hespanha  que  não  atacasse  uma  das  pra- 
ças alemtejanas  de  que  seu  filho  era  fronteiro, 
para  o não  fazerem  passar  por  alguma  vergonha. 
D.  João  de  Mascarenbas  temia  de  corar  deante 
do  filho,  e queria  salvaguardar  n’elle  a honra 
que  barateava  em  si.  Mas  nos  conselhos  do  go- 
verno continuava  D.  João  de  Mascarenbas  a re- 
presentar um  papel  indigno  do  seu  glorioso  no- 
me. Era  elle  quem  se  esforçava  por  fazer  desis- 
tir das  suas  pretençòes  o duque  de  Bragança  o 
o prior  do  Crato,  e ao  mesmo  tempo  continuava 
com  os  seus  collegas  a apparentar  um  grande  de- 
sejo de  manter  a independencia  do  reino.  O pro- 
prio  rei  Filippe  e o seu  agente  Cbristovão  de 
.Moura  se  enojaram  d’esta  attitude  equivoca  e in- 
decorosa dos  governadores,  e deliberaram  não 
fazer  mais  caso  d’elles.  O exercito  hespanhol  in- 
vadiu Portugal;  ao  mesmo  tempo  em  Santarém  o 
povo  amotinado  proclamou  a realeza  do  prior  do 
Crato,  que  dias  depois  entrava  triuinphante  em 
Lisboa.  Mais  aterrados  com  este  ultimo  aconte- 
cimento do  que  com  a entrada  do  exercito  hespa- 
nhol, os  governadores  do  reino,  que  se  achavam 
em  Setúbal,  lançaram-se  completamente  nos  bra- 
ços de  Cbristovão  de  Moura  O povo  de  Setú- 
bal, porém,  amotinou-se,  e os  governadores  do 
reino,  entre  os  quaes  se  contava  o defensor  de 
Diu,  procuraram  miseravelmente  a sua  salvação 
na  fuga.  Saltaram  a 27  de  junho  de  1580  pelas 
janellas  da  sua  residência,  e metteram-se  a bordo 
d’uma  caravéla.  D.  João  de  Mascarenbas  é que 
não  pôde  resistir  a tamanhos  e tão  repetidos  so- 
bresaltos.  Quebrado  pelos  snnos,  pelas  fadigas, 
pelas  trabalhos,  pelas  inquietações,  e talvez  pe- 
los remorsos,  quando  viu  o resultado  das  suas 
machinaçôes,  D.  João  de  Mascarenbas  falleceu, 
pouco  depois  de  entrarem  os  hespanhoes  em  Lis- 
boa.» 

Mascarenbas  (D.  João).  Bispo  de  Portale- 
gre e da  Guarda.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Óbi- 
dos D.  Vasco  de  Mascarenbas,  e fal.  em  1693. 
Seguindo  a carreira  ecclesiastica,  foi  deputado 
da  inquisição  de  Lisboa.  D.  Pedro  II  o elegeu 
bispo  de  Portalegre  em  1691,  senda  a eleição 
confirmada  pelo  papa  Innocencio  XI.  Foi  depois 
transferido  para  a diocese  da  Guarda. 

! Mascarenbas  (D.  João).  Desembargador  de 
! Lisbea  e do  Porto,  deputado  da  Mesa  da  Cons- 
j ciência  e Ordens.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Co- 
culim  D.  Francisco  de  Mascarenhas,  e de  sua  mu- 
' lher,  D.  Maria  Josepha  de  Noronha.  Foi  porcio- 
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nista  do  Collegio  lieai  de  S Paulo,  de  Coimbra. 
Casou  na  Bahia  em  1717  com  D.  Aiina  Guedes 
de  B.'"ito,  filha  do  coronel  Aiitonio  da  ^ilva  Pi- 
mentel  e de  D.  Izabel  de  Sousa  Guedes  de  Bri 
to. 

Mascarenhas  (João  Carvalho).  Era  natural 
de  Lisboa.  Militou  na  índia,  e á volta  para  o 
reino,  em  1G21,  vindo  a bordo  da  nau  Conceição, 
foi  captivo  dos  turcos.  Levado  para  Argel,  onde 
esteve  seis  annos,  pôde  entào  resgatar-se.  Escre- 
vexí  : Memorável  relação  da  perda  da  nau  Conceição, 
que  08  turcos  queimaram  á vista  da  barra  de  Lis- 
boa, vários  successos  das  pessoas  quen'ella  capti 
varam,  e descripção  nova  da  cidade  de  Argel,  do 
seu  poder,  e cousas  mais  notáveis  acontecidas  nos 
annos  1621  até  1626,  Lisboa,  1*127. 

Mascarenhas  (José)  V.  Mello  (José  Masc.i- 
renhas  Pacheco  Pereira  Coelho  de). 

Mascarenhas  (José  Gregorio  de  Figueiredo). 
General  de  divisão  reformado,  par  do  reino, 
commandante  da  Escola  Pratica  de  Artilharia, 
deputado,  etc.  N.  em  Silves  a 7 de  maio  de  1843, 
fal.  em  Monchique  a 10  de  outubro  de  1904. 


■V 


Josc  Gregorio  de  t igueiiodo  Mascarenhas 


Pertencia  a uma  das  mais  distinctas  familias  do 
Algarve-  Assentou  praça  em  21  de  julho  de  1862, 
sendo  promovido  a alferes  em  28  de  janeiro  de 
ISGi,  a tenente  em  8 de  fevereiro  de  1^69,  a ca- 
pitão em  7 de  outubro  de  1874,  a majorem  9 de 
abril  de  1886,  a tenente-coronel  em  13  de  feve- 
reiro dc  L''90  e a coronel  em  4 de  agosto  de 
ls94.  Foi  reformado  em  19  de  julho  de  1901  no 
posto  de  general  de  divisão.  Sendo  coronel  com- 
inaudou  superiormente  a Escola  Pratica  de  Ar- 
tilharia. Eutrou  na  política,  filiando-so  no  parti- 
do regenerador,  foi  deputado  cm  diversas  legis 
laturas,  sendo  eleito  pelos  circulos  de  Silves  e 
de  Lagôa.  Em  1901,  desligou  se  d’aquelle  partido, 
quando  se  deu  a scisão,  «;  acompanhou  o sr  con- 
selheiro João  Franco,  filiando  se  no  novo  parti- 
do regonerador-liberal,  de  que  foi  um  dos  inem- 
bros  mais  prestimosos  e dedicados.  N’(  sse  mesmo 
aiino  foi  nomeado  par  do  n ino.  Era  commendador 
da  ordem  do  S.  Bento  de  Aviz  A sua  morte 
causou  a mais  profunda  m.igiia,  especialmeiite 
no  Algarve,  fazendo-se  em  Silves  e em  Monchi- 
que  as  maiores  demonstrações  de  sentimento.  A 
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imprensa  de  todas  as  cores  politicas  publicou  ar- 
tigos elogiosos,  enaltecendo  o seu  elevado  mere- 
cimento, como  politico  e como  militar. 

Mascarenhas  (José  Maria  de  Vasconcellos). 
Juiz  de  fóra  em  Santarém.  Foi  autor  do  seguinte 
opusculo  que  se  publicou  em  Lisboa,  1824:  Jor- 
nada de  el-rei  o senhor  D.  João  VI  á villa  de 
Santarém  emgamiro  de  1824. 

Mascarenhas  (Leovigildo).  Fuuccionario  da 
índia  e em  África,  secretario  geral  de  Gorongo- 
za,  etc.  Em  1892  foi  nomeado  para  a índia,  e 
exerceu  com  distineção  o logar  de  chefe  fiscal 
do  concelho  das  Ilhas,  sendo  louvado  pela  ma- 
neira como  desempenhou  essa  commissão.  Em 
1893  foi  escolhido  para  ajudante  do  batalhão  de 
policia  na  índia,  passando  pouco  depois  a exer- 
cer 0 logar  de  chefe  da  estação  de  telephones  de 
Nova  Gôa.  Em  1894  foi  requisitado  para  ajudan- 
te de  campo  do  governador  de  Moçambique,  o 
vice  almirante  Teixeira  da  Silva,  regressando 
mais  tarde  á índia,  sendo  nomeado  secretario  do 
governo  de  Damão,  accumulando  este  cargo  com 
0 de  administrador  do  concelho,  logar  que  des- 
empenhou durante  10  mezes,  sendo  exonerado  e 
louvado,  passando  depois  a servir  na  columna 
expedicionária  da  Índia,  commandada  pelo  sr. 
infante  ü.  Affonso.  Na  columna  militar  de  Sata- 
ry  prestou  também  serviços  que  lhe  mereceram 
o elogio  dos  seus  chefes,  apprehendendo  muitas 
armas  aos  ranes  durante  a revolta,  e distinguin- 
do-se  pelo  seu  valor  no  commando  de  postos  mi- 
litares. Regressou  á Europa,  muito  doente,  mas 
pouco  tempo  depois  de  estar  em  Lisboa  foi  esco- 
lhido pelo  governador  da  Lunda,  o capitão  V'e- 
rissimo  Sarmento,  para  o auxiliar  na  organisação 
dos  preparativos  da  expedição  militar,  revelan- 
do sempre  a maior  dedicação  e solicitude.  Foi 
dispensado  d’esse  serviço  por  ter  sido  convidado 
para  exercer  as  funeções  de  secretario  geral  de 
Gorongoza. 

Mascarenhas  (D.  Manuel).  Fidalgo  do  século 
xv:i.  Destinou  se  primeiro  k vida  ecclesiastica,  e 
chegou  a ser  conego  da  sé  de  Coimbra.  Mas  a 
sua  vocação  não  o chamava  para  aquella  carrei- 
ra, e abandonou-a  para  se  dedicar  á das  armas, 
onde  o seu  nobre  nascimento  lhe  deu  logo  al- 
guns dos  primeiros  logares.  Um  dos  motivos  que 
0 levaram  a pegar  em  armas  fòra  o patriótico 
desejo  de  servir  a patria  na  lueta  contra  a Iles- 
panha  para  reivindicar  e mantera  independencia 
nacional.  Serviu,  portanto,  na  guerra  da  Restau- 
ração, como,  capitão  de  cavallaria,  posto  que  só 
era  eutri-gue  a homens  de  alta  nobreza,  e como 
capitão  de  cavallaria  assistiu  em  1644  á bata- 
lha de  Montijo,  em  que  foi  ferido.  Nomeado  mes- 
tre de  campo,  posto  que  corresponde  actualmente 
ao  de  coronel,  embarcou  para  o Oriente,  indo 
servir  na  índia.  Em  1661  teve  a nomeação  de 
governador  de  Moçambique,  e para  ali  partiu 
na  armada  de  Diogo  Furtado  de  .Mendonça.  Pou- 
co fez  no  seu  governo,  limitando-se  a adeantar 
a obra  da  fortaleza  e a concluir  a casa  da  pol- 
vora.  N’esse  mesmo  anno  foi  nomeado  para  go- 
vernar interinamente  a índia,  juntamente  com 
Luiz  de  Mendonça  Furtado  e com  D.  Pedro  de 
Lencastre,  mas  não  acceitou  a nomeação  por  es- 
tar governando  Moçambique.  Em  1664  foi  rendi- 
do por  Antonio  de  Mello  6 Castro,  e retirou  se 
para  o reino,  passando  o resto  da  existência 
obscuramente. 
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Mascarenbas  (P.  Manuel).  Jesuíta,  filho  do 
marquez  de  Montalvão,  D.  Jorge  de  Mascare- 
nhas,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  de  Vilhena. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus  no  noviciado  de 
Coimbra  a ‘JO  do  fevereiro  de  1619,  tendo  ape- 
nas 15  annos  de  edade.  Havendo  ensinado  du- 
rante 8 annos  letras  humanas,  nào  pôde  conti- 
nuar por  falta  de  saude.  Foi  reitor  do  seminário 
dos  irlandezcs,  de  Lisboa,  e companheiro  do  pro- 
vincial. Esteve  preso  duas  vezes,  a primeira  por 
Filippe  III,  e a outra  por  D.  João  IV,  por  sus- 
peitas de  infidelidade  a estes  soberanos,  por  cau- 
sa dos  seus  parentes,  e sendo  desterrado  para 
Braga,  ali  morreu  cr  m 47  annos  de  edade  a 28 
de  novembro  de  1654.  Escreveu  em  latim  um 
Tratado  sobre  os  sacramentos.,  que  se  imprimiu 
em  Leão,  em  1656. 

Mascarenbas  (D.  Nuno).  Valente  soldado  das 
nossas  guerras  d’Africa,  onde  por  vezes  se  dis- 
tinguiu. Foi  0 segundo  capitão  de  Safim,  e mor- 
reu a 31  de  outubro  d«  1522,  deixando,  entre  ou- 
tros filhos,  D.  João  de  Mascarenhas,  o defensor 
de  I)iu. 

Mascarenbas  (Pedro).  Fidalgo  destemido 
que  muito  se  distinguiu  na  ludia,  governador 
de  Malaca,  capitão  de  Azamor,  etc.  Partiu  para 
a índia  com  D.  Vasco  da  Gama,  provido  no  go- 
verno de  Malaca,  e encontrando  esta  c idade  n’u- 
ma  situação  deveras  embaraçosa  pela  guerra 
continua  que  lhe  moviam  os  sultões  de  Bintam 
e de  Pam,  conseguiu  pelo  seu  valor  e pelo  seu 
talento  militar,  restabelecer  a situação  Pedro 
Mascarenhas  alcançou-  grande  gloria  nas  duas 
victorias  importantíssimas  que  ganhou,  uma  so- 
bre 0 sultão  de  Pam,  destroçando-lhe  e queiman- 
do lhe  a armada;  a outra,  a mais  importante,  em 
152/,  sobre  o sultão  de  Bintam,  que  ficou  sempre 
famosa  nos  annaes  indianos,  e em  que  aprisio- 
nou quasi  0 proprio  sultão,  e lhe  devastou  a ci- 
dade. Estes  feitos  heroicos  grangearam  lhe  tão 
justa  fama,  que,  tendo  fallecido  em  1526  o gover- 
nador da  índia  D.  Henrique  de  Menezes,  e se 
abriram  as  cartas  de  successão,  se  encontrou  de- 
signadamente o nome  de  Pedro  Mascarenhas  pa- 
ra o desempenho  d’aquelle  tão  elevado  e impor 
tante  cargo.  Foi  reconhecido  como  governador, 
mas,  não  podendo  vir  de  Malaca  tão  depressa  por 
causa  das  monções,  só  poderia  chegar  á índia 
alguns  mezes  depois,  discutiu-se  muito  sobre  a 
resolução  que  se  deveria  tomar,  e AfiFonso  Mexia, 
védor  da  fazenda  de  Cochim,  inimigo  pessoal  de 
Pedro  de  Mascarenhas  com  quem  tivera  grandes 
discórdias,  na  oceasião  em  que  este  partira  para 
Malaca,  propoz  que  se  abrissem  as  segundas  car- 
tas de  successão,  e ficasse  governador  interino  a 
pessoa  que  viesse  ali  designada.  Assim  se  fez,  e 
sendo  indicado  o nome  de  Lopo  Vaz  de  Sampaio 
para  successor  de  Pedro  de  Mascarenhas,  tomou 
posse  do  governo,  jurando  que  o entregaria  ao 
legitimo  governador,  apenas  elle  chegasse.  Lopo 
Vaz  de  Sampaio  começou  logo  por  nomear  paren- 
tes, ou  partidários,  seus  para  todas  as  fortalezas 
da  índia,  mandando  ao  mesmo  tempo  Duarte 
Coelho  dar  a Pedro  Mascarenhas  a noticia  da  sua 
nomeação.  Pedro  Mascarenhas  partiu  logo  para 
a índia,  mas  um  desastre  maritimo  o obrigou  a 
voltar  para  traz,  e não  podendo  tornar  a partir, 
por  causadas  monções, senão  d’ahi  a seis  mezes, 
pouco  se  importou,  e proseguiu  tranquillamente 
na  guerra  em  que  estava  empenhado  com  Bin- 


I tam,  sendo  até  n’este  intervallo  que  ganhou  a 
famosa  victoria  em  que  o sultão  esteve  quasi 
I aprisionado.  No  entretanto,  passavam-se  na  índia 
graves  acontecimentos,  chegavam  naus  do  reino, 
j cujos  capitães  traziam  cartas  de  D.  João  III 
para  o governador  da  índia.  Affonso  Mexia  teve 
I artes  de  conseguir  que  lh’as  entregassem,  e 
abrindo-as,  viu  que  el-rei  ordenava  a D.  Henri- 
que de  Menezes,  que  suppunha  ainda  vivo,  que 
lhe  mandasse  fechadas  ainda,  como  deviam  estar, 
i as  cartas  de  successão.  Ksta  ordem  parecia  em 
resultado  evidente  das  queixas  amargas  que  Af- 
fonso Mexia  fizera  CQntra  Pedro  Mascarenhas, 
í por  oceasião  das  discórdias  que  com  elle  tivera, 
mas  Affonso  Mexia  não  se  limitou  a tornar  co- 
j nhecido  o theor  d’estas  cartas,  fez  mais,  falsifi- 
' cou  um  alvará,  em  que  Lopo  Vaz  de  Sampaio  era 
nomeado  governador  interino  da  índia,  alvará 
j evidentemente  falso,  não  só  porque  Lopo  Vaz  de 
; Sampaio  nunca  se  atreveu  a mostral-o,  como  por- 
que era  impossível  que  D João  III  nomeasse  um 
' governador  interino  da  índia,  quando  não  sabia, 
! nem  podia  saber  da  morte  do  governador  efifecti- 
! vo,  D.  Henrique  de  Menezes.  Os  fidalgos  da  In- 
j dia  e 0 povo  não  acolheram  bem  o alvará,  e co- 
meçaram em  Cochim  serias  desavenças. Mas  Lopo 
I Vaz  de  Sampaio  e AfiFonso  Mexia  tiveram  a ha- 
I bilidade  de  dispersar  os  fidalgos,  partindo  Lopo 
I Vaz  de  Sampaio  para  Gôa,  a pretexto  de  serviço 
publico,  levando  comsigo  os  fidalgos  que  mais 
) contrários  se  lhe  mostravam,  e deixando  em  Co- 
t chim  com  AfiFonso  Mexia  os  seus  parciaes  para 
! receberem  Pedro  Mascarenhas.  Chegando  este 
I afinal,  soube  com  o maior  espanto  o que  se  pas- 
sava, e em  Cochim  recebeu  intimação  de  AfiFonso 
; Mexia  para  não  desembarcar,  porque  seria  reee- 
I bido  ás  lançadas.  Pedro  Mascarenhas  não  se 
j importou  com  a intimação,  e quiz  desembarcar 
j pacificamente  como  portuguez  em  terras  portu- 
i guezas.  Este  respeito  pela  legalidade  foi  que  o 
, perdeu.  Se  tem  desembarcado  em  som  de  guerra 
[ teria  em  Cochim  muitos  partidários,  em  Gôa  a 
cidade  toda  se  levantaria  a seu  favor,  mas  a pru- 
dência de  Pedro  Mascarenhas  deu  largas  a Lopo 
Vaz  de  Sampaio  para  toda  a qualidade  de  des- 
propósitos. Em  primeiro  logar  AfiFonso  Mexia 
j cumpriu  0 que  dissera,  correu  á praia  com  seus 
apaniguados,  e,  como  Pedro  Mascarenhas  des 
embarcara  ás  costas  d’um  marinheiro,  por  não  se 
poder  desembarcar  a pé  enxuto,  metteu  o caval- 
lo  á agua,  e feriu  o governador  da  índia  com, 
uma  lançada,  ficando  também  feridos  outros  seus 
companheiros,  tendo  todos  de  voltar  para  bordo 
do  galeão  para  se  curarem.  O governador  podia 
castigar  AfiFonso  Mexia  como  áíastigara  o sultão 
de  Bintam,  mas  preteriu  seguir  para  Gôa  quei- 
xando-se primeiro  a Lopo  Vaz  do  procedimento 
de  AfiFonso  Mexia  Lopo  Vaz  de  Sampaio  proce- 
deu com  a costumada  energia.  Mandou  um  navio 
ao  encontro  de  Pedro  Mascarenhas,  commanda- 
do  por  Antonio  da  Silveira,  que  levava  ordem 
de  algemar  Pedro  Mascarenhas,  e conduzil-o 
preso  para  Cananor,  se  elle  teimasse  em  seguir 
para  Gôa.  Assim  se  fez,  e Pedro  Mascarenhas 
entrou  em  Cananor  de  grilhões  aos  pés.  Comtudo 
o governador  de  Cananor  soltou-o  pouco  depois, 
reconhecendo-o  como  governador  da  índia,  e o 
mesmo  fez  Christovão  de  Sousa,  capitão  de 
Chaul.  Forte  com  todas  estas  adhesões,  podia 
Pedro  Mascarenhas  ter  assumido  desde  logo  o 
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governo  da  índia,  mas  perdeu  a sua  eausa  pelas 
demasiadas  transigências.  Se  desde  logo  decla- 
rasse Lopo  Vaz  de  Sampaio  como  rebelde,  mui- 
tos 0 acompanhariam,  mas  acceitou-o  como  go- 
vernador interino  da  índia,  e limitou-se  a re- 
querer-lhe quasi  respeitosamente  que  lhe  entre- 
gasse o governo,  estendeu  as  mãos  e os  pés  ás 
algema.s  de  Antonio  da  Silveira,  como  quem  re- 
conhecia a Lopo  Vaz  de  Sampaio  o direito  de 
dar  essa  ordem,  quando  podia  muito  bem  ter  re- 
sistido, prendendo  desde  logo  no  seu  galeão  o 
atrevido  que  se  atrevia  a lançar-lhe  algemas  no 
seu  proprio  navio.  D’este  procedimento  de  Pedro 
Mascarenhas  resultou  irem  esfriando  os  seus  par- 
tidários, e passou  como  cousa  assente  que  a pen- 
dência entre  os  dois  governadores  podia  resol- 
ver-se  a favor  d’um  ou  a favor  de  outro,  quando 
na  verdade,  tinham  na  presença  um  governador 
e um  rebelde.  Postas  as  cousas  n’estes  termos, 
pôde  logo  considerar  se  perdida  a causa  de  Pe- 
dro Mascarenhas;  desde  o momento  que  elle  se 
collocava  em  egualdade  com  Lopo  Vaz  de  Sam- 
paio, este  e Aflonso  Mexia  saberiam  fazer  pen- 
der a balança  para  o seu  lado.  Os  fidalgos  da  ín- 
dia chegaram  finalinente  ao  seguinte  aceordo: 
que  Pedro  Mascarenhas  e Lopo  Vaz  de  Sampaio 
escolhessem  cada  um  seis  fidalgos  que  julgassem 
os  seus  pleitos,  que  ambos  largassem  o governo, 
e que  o tomasse  interinamente  Antonio  de  Mi- 
randa, capitão-mór  do  mar.  Assim  se  fez,  e,  como 
também  se  poderia  esperar,  seis  votos  fôram  pa- 
ra Pedro  Mascarenhas  e seis  para  Lopo  Vaz  de 
Sampaio.  Os  doze  juizes  chamaram  então  um 
decimo  terceiro  para  desempatar,  e foi  esse-Bal 
thazar  da  Silva,  capitão  d’uma  das  naus  do  reino. 
Antes  de  entrar  para  a camara  fechada  em  que 
se  encerravam  os  juizes,  e apezar  da  prohibição 
expressa  de  communicarem  com  pessoa  alguma, 
Afionso  Mexia  teve  artes  de  falar  com  Baltnazar 
da  Silva,  e de  lhe  entregar  uns  papeis  que  en- 
cerravam, ao  que  parece,  argumentos  de  muito 
valor  para  Lopo  Vaz  de  Sampaio.  O certo  ó,  que 
a decisão  foi  a favor  d’este.  Pedro  Mascarenhas 
sempre  respeitador  da  legalidade,  curvou-se 
deante  da  sentença  dos  juizes,  e partiu  para  o 
reino,  dizendo  que  ia  queixar-se  a el-rei.  A re- 
lação de  Lisboa  julgou  a sua  causa,  annullou 
immediatamente  a sentença  dos  juizes  de  Gôa,  e 
coudemnou  Lopo  Vaz  de  Sampaio  a pagar  a Pe- 
dro Mascarenhas  os  ordenados  de  governador  e 
10:000  cruzados  de  iudemnisação.  Mas  essa  sa- 
tisfação á justiça  bastou  ao  monarcha,  e Pedro 
Mascarenhas  sotfreu  na  côrte  a pena  da  sua  Ín- 
dole isenta  e nobre.  Como  não  andou  apregoando 
08  seus  serviços,  facilmente  o esqueceram,  e o 
vencedor  de  Bintain,  oheroe  do  extremo  oriente, 

0 homem  que,  segundo  a confissão  d’um  tribunal 
supremo  e do  proprio  soberano,  tora  illegalmeute  j 
destituído  do  governo  da  índia,  recebeu  como  j 
recompensa  a capitania  de  Azamor.  Afinal,  na  I 
esquadra  que  D.  João  III  enviou  a Carlos  V pa-  j 
ra  0 auxiliar  na  sua  expedição  á índia,  morreu 
obsenramente,  a bordo  d’uma  caravéla,  em 
1.Õ35. 

Mascarenhas  (D.  Pe-^ro)  Celebre  diplomata 
e militar  no  reinado  de  Ü.  João  III.  Em  1530  foi 
nomeado  embaixador  para  Roma,  indo  eucarrga- 
do  de  negar  ao  papa  duas  decimas  que  a côrte 
de  Roma  queria  cobrar  de  Portugal,  quando  se  j 
viu  bem  inesperadamente  envolvido  nos  negocios  I 
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da  Inquisição.  Habil  diplomata,  apezar  de  pouco 
letrado,  mas  de  intelligencia  superior,  sabia 
apreciar  bem  as  cousas  e os  homens,  e sair  com 
vantagem  das  luetas  em  que  se  empenhava.  Re- 
sidira já  em  Roma  tempo  sufficiente  para  ava- 
liar a curia  pontificia,  e o seu  pensar  a esse  res- 
peito era  muito  desfavorável.  Ficou  percebeudo 
muito  bem  que  em  Roma  tudo  se  conseguia  com 
dinheiro,  e por  isso  tratou  de  corromper  a torto 
e a direito  no  intuito  de  bem  servir  o seu  rei. 
Na  Historia  do  estabelecimento  da  Inquisição  em 
Portugal,  vol.  II,  pag.  198  e seguintes,  da  edição 
de  1867,  Alexandre  Herculano  descreve  este  di- 
plomata astuto,  referindo-se  aos  processos  que 
empregou  para  cumprir  o que  pretendia  da  côrte 
pontificia.  D.  Pedro  Mascarenhas  aborreceu  se 
afinal  de  Roma  e dos  negocios  que  o obrigavam 
a tratar,  e pediu  a D.  João  III  para  regressar 
ao  reino,  sendo  substituído  em  1541  por  Christo- 
vão  de  Sousa.  No  anno  de  1547  foi  enviado  a 
África  com  uma  esquadra  para  apressar  a cons- 
trucção  d’uma  fortaleza,  e teve  de  assistir  ao 
abandono  de  Arzilia,  que  muito  reprovou,  decla- 
rando que  combateria  sem  receio  com  a sua  es- 
quadra a do  corsário  barbaresco  Rais  Dragut, 
cuja  apparição  fôra  uma  das  causas  da  resolução 
que  tomara  D.  João  III  de  abandonar  Arzilia. 
Já  velho  e cançado  teve  em  1554  a nomeação  de 
governador  da  índia,  com  o titulo  de  vice-rei, 
sendo  o 8.“  na  lista  dos  vice-reis,  e o 18.“  na  dos 
governadores.  O seu  governo  durou  apenas  9 
mezes,  mas  n'esse  curto  espaço  de  tempo  provou 
bem  ser  um  sagaz  politico  e um  honrado  admi- 
nistrador, como  era  proprio  do  seu  caracter  aus- 
tero. Assim  que  chegou  a Gôa,  apresentou  logo 
como  a principal  maxima  da  sua  política,  a bene- 
volência para  com  os  indígenas,  e como  o rajá 
de  Chembé  pediu  paz,  concedeu-lb’a,  não  humi- 
lhante, mas  por  isso  mesmo  mais  solida.  D.  Pe- 
dro Mascarenhas  morreu  em  Gôa  a 6 de  jauhode 
1555. 

Mascarenhas  (D.  Pedro).  Era  filho  de  D. 
Fernão  Martins  Mascarenhas,  governador  da  ín- 
dia. Seguiu  a vida  ecclesiastica,  e foi  conego  e 
arcediago  na  sé  de  Lisboa,  mas  depois,  mudando 
de  carreira  tomou  a das  armas,  e oceupou  os  pos- 
tos de  capitão  de  cavallos  e de  mestre  de  campo 
no  exercito  do  Alemtejo  na  guerra  da  Restaura- 
ção 

Mascarenhas  {D.  Pedro).  Filho  do  marquez 
de  Moutalvão,  D.  Jorge  de  Mascarenhas,  e de 
sua  mulher,  Ü.  Francisca  de  Vilhena.  Acompa- 
nhou seu  pae  em  Mazagão  e Tanger,  assim  como 
seu  irmão  D.  Francisco.  Era  vedor  da  casa  de 
D.  João  IV,  mas  deixando  a patria,  passou  com 
seu  irmão  D.  Jeronymo  á Hespanha,  onde  foi  fei- 
to marquez  de  .Moutalvão, conde  de  Castello  No- 
vo e membro  do  conselho  de  guerra. 

Mascarenhas  (D.  Pedro).  Jesuita.  Ignora-se 
a terra  onde  nasceu,  e a data  do  nascimento, 
fal.  a 7 de  janeiro  de  1570.  Foi  admittido  na 
I Companhia  de  Jesus  em  Gôa,  no  anno  de  1557, 

I d’onde  partiu  com  outros  companheiros  para  as 
missões  de  Salsete,  por  indicação  do  vice-rei  I). 
Constantino  de  Bragança.  Passou  depois  ás  ilhas 
.Molucas,  conseguindo  muitas  conversões.  Cons- 
ta que  morreu  envenenado  pelos  gentios.  Publi- 
caram-se algumas  cartas  suas  cartas,  escriptas 
de  Gôa  em  latim  para  os  padres  seus  superiores. 

Mascarenhas  {Sebastião  do  Canto  e Castro). 
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Coronel  reformado,  administrador  da  Casa  de 
Bragança  e da  Casa  Real,  ministro  das  Obras 
Publicr.s,  etc.  N.  em  10  de  julho  de  1821,  a bordo 
da  nau  Rainha  de  Portugal,  vindo  em  viagem  do 
Rio  de  Janeiro  para  Lisboa,  fal.  em  20  de  dezem- 
bro de  1875.  Era  filho  de  Francisco  José  do 
Canto  e Castro  Mascarenhas,  vice  almirante,  e 
de  sua  mulher  1).  Carlota  Joaquina  Mascarenhas 
do  Mancellos  Valdez,  os  quaes  contavam  entre 
08  seus  ascendentes  muitos  e nobres  fídaigos, 
que  nos  séculos  passados  tinham  illustrado  o seu 
nome,  já  servindo  em  diversos  cargos  importan- 
tes da  côrte,  já  combatendo  o inimigo  em  vários 
recontros  travados  no  reino  e nas  conquistas. 
Chegando  a Lisboa  a nau  Rainha  de  Portugal,  o 
recemnascido  foi  baptisado  na  egreja  da  sé,  e 
depois  de  habilitado  com  os  primeiros  rudimen- 
tos litterarios,  entrou  no  Collegio  Militar  em 
1883.  Tendo  completado  o curso  com  muita  dis- 
tincção,  assentou  praça  de  voluntário  no  bata- 
lhão de  caçadores  n.“  2,  e concluiu  o. curso  co- 
mo alumno  externo.  No  dia  primeiro  de  agosto 
de  1838  foi  despachado  sargento  aspirante,  e 
matriculou  se  na  Escola  Polytechica,  mas  surgin 
do  em  1840  a questão  que  esteve  para  dar  um 
rompimento  com  a Hespanha,foi  despachado  al- 
feres em  26  de  dezembro,  sendo  nomeado  para 
servir  ás  ordens  do  coronel  de  engenharia  Cae- 
tano José  Vaz  Parreiras,  encarregado  das  obras 
de  defeza  da  capital.  Afastados  os  receios  da 
guerra,  voltou  o joven  official  á Escola  Polyte- 
chnica,  seguindo  regularmente  os  estudos,  e pas- 
sando depois  á Escola  do  Exercito,  concluiu  o 
curso  de  estado  maior  em  agosto  de  1845.  A 5 
de  novembro  d’esse  anno  foi  promovido  a tenente, 
e em  17  de  abril  de  1846  mandado  apresentar 
á direcção  da  Companhia  do  Canal  de  Azambuja 
para  ser  empregado  n’essas  obras  hydraulicas,  e 
ali  se  conservou  até  que  os  successos  politicos 
d'essa  epoca  o levaram  de  novo  para  o serviço 
militar,  sendo  nomeado  pela  junta  de  Santarém 
em  25  de  maio  do  referido  anno  de  1846  comman- 
dante  das  forças  populares  que  estavam  ua  Azam- 
buja, contra  o governo  cabralista.  A junta  era 
composta  de  Manuel  da  Silva  Passos,  barão  de 
Almeirim,  Antonio  Emygdio  Giraldes  Quelhas  e 
José  de  Paiva  Magalhães.  Em  agosto  seguinte 
foi  collocado  ás  ordens  do  conde  de  Bomfim,  que 
era  o commandante  da  I.*  divisão  militar,  e acom- 
panhou sempre  esse  general  desde  que  se  ligou 
ao  partido  popular  depois  do  golpe  de  estado  de 

6 de  outubro  até  á batalha  de  Torres  Vedras,  em 
22  de  dezembro  de  1846,  e sendo  feito  prisionei- 
ro foi  levado  para  bordo  d’um  dos  navios  de  guer- 
ra, e d'ali  transferido  para  o Limoeiro,  onde  es- 
teve até  anril  de  1847,  em  que  terminou  aguer- 
ra da  Maria  da  Fonte,  pela  convenção  de  Gra- 
mido.  Em  consequência  das  amnistias  que  se  se- 
guiram, foi  collocado  na  3.»  secção,  sendo  requi- 
sitado em  maio  de  1848  para  a Companhia  de 
llluminação  a Gaz  da  capital,  e depois  pelo  mi- 
nistério do  reino  em  novembro  de  18.50  para  ser- 
vir nas  obras  do  Tejo,  onde  se  conservou  desde 

7 de  dezembro  de  1850  até  25  de  setembro  de 
1852,  sendo  durante  este  periodo,  em  20  de  abril 
de  1851,  promovido  a capitão  para  o corpo  de 
estado  maior.  Por  pedido  do  agente  e director 
da  Companhia  Central  Peninsular  dos  caminhos 
de  ferro,  Hardy  Hislop,  foi  servir  ás  ordens  do 
engenheiro  Rumball,  e auxilial-o  ua  elaboração 


do  projecto  do  caminho  de  ferro  de  Lisboa  a 
Santarém,  e deixando  esta  commissão  em  28  de 
setembro  de  1853,  foi  servir  na  commissão  geo- 
désica, desde  o dia  primeiro  de  dezembro  até  27 
de  abril  de  1851,  voltando  desde  então  até  13  de 
setembro  de  1856,  pela  segunda  vez,  a servir  na 
Companhia  Central  Peninsular  dos  caminhos  ae 
ferro;  de  21  de  julho  de  1857  a 15  de  novembro 
■ de  1859,  serviu  como  engenheiro,  no  caminho 
de  ferro  de  Lisboa  a Santarém;  chefe  de  explo- 
ração, administrador  das  obras,  e membro  da 
commissão  administrativa  do  caminho  de  ferro 
de  Leste,  e successivamente  director,  fiscal,  en- 
genheiro dos  caminhos  de  ferro  do  norte,  leste  e 
sueste.  A 26  de  agosto  de  1864  foi  a Londres  em 
commissão  do  governo,  para  firmar  o contrato  da 
venda  do  caminho  de  ferro  do  sul.  A 23  de  ja- 
neiro de  1867  foi  promovido  ao  posto  de  major, 
e em  26  de  agosto  d’esse  auno  nomeado  director 
geral  do.s  telegraphos,  conservando  juutamente 
0 logar  de  engenheiro  fiscal  da  exploração  de  to- 
dos os  caminhos  de  ferro  portuguezes,  aos  quaes 
foi  nomeado  chefe  de  divisão  em  15  de  janeiro 
de  1869,  tomando  conta  das  linhas  de  sueste  em 
10  de  março  d’esse  auno.  Dois  mezes  depois  pe- 
diu a exoneração  d’esse  cargo,  servindo  desde  4 
de  setembro  de  1869  até  18  de  maio  de  1870  o lo- 
gar de  governador  civil  do  Porto,  do  qual  pediu 
a exoneração  para  acceitar  o logar  de  adminis- 
trador da  Casa  de  Bragança,  que  vagara  pelo 
fallecimento  do  general  Passos,  e a cujo  cargo 
juntou  depois  o de  administrador  da  Casa  Real. 
Sebastião  do  Canto  e Castro  Mascarenhas  foi 
ministro  das  obras  publicas  no  gabinete  presi- 
dido pelo  conde,  mais  tarde  marquez  e duque  de 
Avila,  que  se  formou  em  janeiro  de  1868,  em  se- 
guida ao  movimento  conhecido  pela  Janeirinha. 
Em  28  de  outubro  de  1873  foi  promovido  a tenen- 
te-coronel, e n’esse  mesmo  anno  se  reformou.  Era 
casado  com  D.  Maria  Margarida  Stockler  Sale- 
ma Garção. 

Mascarenhas  (D.  Simão).  Um  dos  filhos  do 
marquez  de  Montalvão,  D.  Jorge  de  Mascare- 
nhas, e de  sua  mulher,  D.  Francisca  de  Vilhena. 
Não  quiz  também,  assim  como  seus  irmãos,  a in- 
dependência de  Portugal  em  1640,  nem  D.  João 
IV  como  seu  legitimo  rei,  e ficou  servindo  em 
Hespanha.  Foi  cavalleiro  da  ordem  de  Malta, 
tenente-coronel  do  regimento  da  guarda  de  el-rei 
Filippe,  e serviu  na  guerra  de  Catalunha.  Foi  ge- 
neral de  artilharia,  governador  do  Balaguer  e con- 
de de  Penedono.  Falleceu  pouco  depois  de  1645. 

Mascarenhas  (D.  Fr  Simão  de).  Bispo  de 
S.  Thomé  e Congo,  sendo  o ultimo  prelado  d’es- 
ta  diocese,  que  depois  se  dividiu,  ficando  S.  Tho- 
mé um  bispado,  e outro  Congo  ou  Angola  e Con- 
go. Foi  eleito  em  1626,  e apenas  chegou  a África 
teve  de  tomar  o governo  interino  de  Angola.  Fi- 
xou logo  a sua  resideocia  em  Loanda,  e tratou 
de  fortificar  a cidade  pelo  lado  do  mar  para  a 
defender  contra  os  hollandezes.  Fez  guerra  aos 
jogas  e ao  soba  Cafuxe,  derrotando-os  completa- 
mente;  tratando  de  cousas  que  mais  diziam  res- 
peito ao  seu  mister  apostolico,  transferiu  a sé  do 
Congo  para  Loanda,  e finalmentc,  sendo  rendi- 
do no  governo  politico  da  colonia  por  Fernão  de 
Sousa,  entregou-se  inteiramente  ao  governo  da 
I sua  diocese.  Começou  a edificar  a cathedral  de 
i Angola,  fundou  a Misericórdia,-  e instituiu  um 
I grande  numero  de  parochias  Fal.  em  1642. 
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Mascar-enhas  (D.  Thomaz  de  Aisis).  Ajudan- 
te do  infante  D.  Miguel,  ministro  plenipotenciá- 
rio em  Londres,  gran  cruz  daoidem  de  Aviz, 
commendador  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
e cavalleiro  da  Legião  de  Honra  de  França.  N. 
em  Lisboa  a 28  de  fevereiro  de  1791,  fal.  a 5 de 
setembro  de  1833.  Era  ülho  do  1.”  conde  de  Óbi- 
dos D.  José  de  Assis  Mascarenlias  Castello  Bran- 
co da  Costa  Lencastre,  e de  sua  mulher,  D.  He- 
lena Maria  Josepha  Xavier  de  Lima.  Assentou 
praça  de  cadete  n'um  regimento  de  cavallaria 
em  janeiro  de  1809,  foi  despachado  alferes  n’esse 
anno,  e subindo  os  postos  com  a rapidez  que  no 
antigo  regimen  se  assegurava  aos  nobres,  prin- 
cipalmeute  quando  reuniam,  como  D.  Thomaz  de 
Mascareuhas,  á nobreza  do  nascimento  as  quali- 
dades da  intelligencia  e da  oravura  militar,  D. 
Thomaz  era  coronel  de  cavallaria  aos  31  annos. 
Como  muitos  outros  liberaes  que  depois  defen- 
deram a Carta  Constitucional  e as  liberdades  pa- 
trias,  D.  Thomaz  de  Mascarenhas  não  viu  com 
bons  olhos  a revolução  de  1'20,  e a isso  deveu  o 
ser  nomeado  em  1823  ajudante  de  campo  do  in- 
fante D.  Miguel,  quando  D.  João  VI  deu  a este 
seu  filho  mais  novo  o commando  em  ehefe  do 
exercito  Em  julho  de  1827  foi  nomeado  coronel 
de  cavallaria  u."  4.  Não  querendo  adherir  ao  gol- 
pe de  estado  dado  por  L).  Miguel,  emigrou  para 
o Brazil,  indo  apresentar-se  a Ü.  Pedro  IV,  que 
o reeebeu  amavelmente,  nomeando-o  logo  gentil- 
homem  da  camara  de  sua  filha,  a rainha  lí.  Ma- 
ria II.  Em  1829,  encarregou-o  de  ira  Inglaterra, 
como  ministro  plenipotenciário,  para  fazer  tudo 
quanto  pudesse  para  a salvação  da  causa  liberal. 
1).  Thomaz  do  Mascarenhas  saiu  do  Kio  de  Ja- 
neiro a 29  de  dezembro  do  referido  anno,  e che- 
gou a Londres  em  fevereiro  de  1830.  Communi- 
cou  logo  ao  marquez  de  Palmeila  as  instrucções 
que  trazia,  e reconhecido  por  este  como  repre- 
sentante de  D.  Pedro  que  o munira  de  plenos  po- 
deres, ficou  em  Londres  para  continuar  a dirigir 
os  nfgocios  da  emigração,  emquanto  o marquez 
de  Palmeila  partia  para  a ilha  Terceira,  onde, 
seguindo  as  ordens  que  recebera  de  D.  Pedro 
por  intermédio  de  D.  Thomaz  de  Mascarenhas, 
ia  estabelecer  a séde  da  regencia.  Não  estando 
D.  Thomaz  bastante  costumado  aos  uegocios  di- 
plomáticos e conhecendo  imperfeitamento  os  ma- 
nejos da  politica  europêa,  entendeu  o marquez 
de  Palmeila  que  o não  podia  deixar  sósinho  em 
Londres,  e depois  de  convidar  o conde  de  Villa 
Real  para  desempenhar  em  Inglaterra  o papel 
que  o proprio  marquez  desempenhara,  o qual  não 
acceitou,  escolheu  para  essa  difficil  missão  o há- 
bil diplomata  Luiz  Antonio  de  Abreu  Lima,  mais 
tarde  conde  da  Carreira.  Abreu  Lima  e D.  Tho- 
maz de  Mascarenhas  ficaram,  portanto,  dirigindo 
os  diiliceis  negocios  da  emigração,  cuja  parte  fi- 
nanceira era  principalmente  das  mais  espinho- 
sas. D.  Thomaz  trazia  ordens  de  1).  Pedro  para 
garantir  as  despezas  feitas  pela  Kegeucia,  mas  o 
Brazil  também  luetava  com  embaraços  financei- 
ros, e além  d’isso  o imperador  constitucional  não 
podia  dispor  largainente  dos  fundos  do  império 
para  sustentar  uma  causa  com  que  o Brazil  nada 
tinha.  D.  Thomaz  de  Mascarenhas  transformou 
as  letras  que  a Kegeucia  sacara  sobre  o marquez 
de  Palmeila,  e cu  ja  importância  fòra  paga  por 
portuguezes  c inglezes,  não  scin  difiiculdade, 
n’uns  bonds  com  o juro  de  5 por  cento,  que  fica- 
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ram  conheeidos  pelo  nome  de  bonda  de  D.  Thomaz 
de  Mascarenhas,  o ministro  do  Brazil,  marquez 
de  Santo  Amaro,  reeusava-se  pertiuazmente  a 
auxiliar  a Regencia,  as  necessidades  da  lueta 
eram  cada  vez  maiores.  Um  empréstimo  nacio- 
nal, que  se  tentara,  falhou  dcploravelmente.  Os 
portuguezes,  na  maior  parte,  recusaram-se  a 
aventurar  o seu  dinheiro  n’uma  causa  tão  arris- 
cada, c os  que4stavain  promptos  para  todos  os 
sacrificios,  não  podiam  dar  senão  o seu  sangue,  e 
davam  n'o.  E’  curiosa  a lista  dos  portuguezes 
que  fòram  convocados  para  o empréstimo  o das 
respostas  que  deram.  O conde  da  Carreira  a en- 
viou em  officio  reservado  de  2tí  de  agosto  de  1831 
á regencia  da  ilha  Terceira,  e vem  publicada  na 
Correspondência  official  do  conde  da  Carreira, 
pag  172.  Foi  preciso  fazer  um  couvenio  oneroso 
com  0 marquez  de  Santo  Amaro,  ministro  brazi- 
leiro,  e fòram  necessários  por  fim  sacrificios  de 
toda  a ordem  para  se  poder  sustentar  aquelle  pe- 
queno redueto  da  ilha  Terceira.  Não  eram  só  es- 
tas as  amarguras  de  D.  Thomaz  de  Mascarenhas, 
que  de  mais  a mais  tinha  até  certo  ponto  a sua 
responsabilidade  pessoal  empenhada  no  paga- 
mento dos  taes  bonda  de  D.  Thomaz.  Na  emigra- 
ção ferviam  as  discórdias;  Saldanha  fazia  uma 
opposição  violenta  aos  actos  da  Regencia,  que- 
ria entrar  por  Ilespanha  com  uma  columna  de 
emigrados  portuguezes,  e juntar  se  aos  liberaes 
hespanhoes  do  general  Mina.  Este  projecto  deu 
em  resultado  uma  scena  um  pouco  violenta  entre 
Saldanha  e II  Thomaz  de  .Mascarenhas.  Afinal 
D.  Pelro  poz-sc  pessoalmentc  á frente  da  revo- 
lução, e partiu  para  os  Açôres.  Acompanhou-o 
I).  Thomaz,  que  em  1832  veiu  desembarcar  no 
Mindello  com  o imperador.  D.  Pedro,  apenas  en- 
trou no  Porto  logo  o nomeou  governador  da  pra  • 
ça,  e governador  militar  interino  da  provincia  do 
.Minho  e partido  do  Porto  «attendendo,  diz  o de- 
creto da  nomeação,  ao  seu  zelo  e activ idade  e 
aos  serviços  prestados  por  elle  á causa  liberal.» 
Esta  honrosa  nomeação  foi  uma  desgraça  para 
I).  Thomaz  de  Mascarenhas.  A 22  de  julho  de 
1832  dava-se  a indecisa  batalha  de  Ponte  Fer- 
reira, e D.  Thomaz  ticára  commandando  no  Por- 
to. Corriam  os  boatos  mais  sinistros  ácêrea  do 
resultado  da  batalha,  quando  de  súbito  appare- 
ceram  coroando  as  alturas  da  Serra  do  Pilar  as 
tropas  miguelistas  commandadas  pelo  general 
Povoas.  O pânico  foi  immenso,  e D.  Thomaz  de 
.Mascarenhas  deixou-se  dominar  por  elle.  Afas 
tado  havia  muitos  annos  da  vida  activa  militar, 
perdera  um  pouco  esse  sangue  frio  e essa  con- 
fiança em  si  indispensáveis  na  guerra  aos  com- 
mandos  supremos.  Não  cuidou  da  sua  salvação 
pessoal,  mas,  julgando  a batalha  perdida,  enten- 
deu que  era  do  seu  dever  salvar  as  reliquias  do 
exercito  liberal,  e deu  ordem  para  as  tropas 
abandonarem  o Porto  e recolherem-se  ao  castel- 
lo de  S.  João  da  Foz.  .Mais  pratico  da  guerra  e 
mais  tranquillo,  organisava  entretanto  João  Pe- 
dro Soares  Luna,  commandante  do  corpo  acadê- 
mico, os  primeiros  elementos  de  resistência,  e 
as  tropas  do  general  Povoas,  que  faziam  apenas 
um  reconhecimento,  retiravam.  Quando  D.  Pe- 
dro voltou,  ficou  deveras  indignado,  e a opinião 
do  e.xercito  mostrou  se  effectivamente  muito 
adversa  a II.  Thomaz  de  .Mascarenhas.  Tornava- 
se  necessário  dar  um  exemplo  que  impedisse  a 
repetição  de  similhantes  pânicos.  II.  Thomaz 
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foi  exonerado,  e inimigos  seus  não  hesitaram  em  j 
lhe  chamar  cobarde.  O brioso  official  sentiu-se  I 
amargamente  da  afronta;  nunca  mais  teve  ale-  { 
gria,  e desde  então  foi  para  todos  evidente  que  | 
elle  procurava  a morte.  Logo  em  Souto  Redondo  j 
a sua  temeridade  se  tornou  notável;  combatia  ! 
como  voluntaiio,  e como  voluntário  acompanhou  | 
o duque  da  Terceira  na  sua  expedição  ao  Algar-  > 
ve.  O tempo  não  conseguira  curar  a ferida  pro-  I 
funda  da  sua  alma.  Nas  linhas  de  Lisboa  mos- 
trou a mesma  bravura  temeraria,  até  que  por 
fim  foi  morto  em  Campolide  na  renhida  acção 
de  5 de  setembro  de  1833.  Lamentaram  todos  a 
sua  morte,  prestando  tardia  homenagem  ao  va 
lente  oflScial,  que  dolorosamcnte  expiára  um  mo-  I 
mento  não  de  fraqueza,  mas  de  hesitação  resul-  ' 
tante  da  sua  iuexperiencia  militar.  D.Thomaz  ' 
de  Assis  Mascarenhas  havia  casado  em  15  de  { 
abril  de  1828  com  D.  Maria  de  Mello,  que  foi  I 
dama  das  rainhas  D.  Maria  II,  D.  Estephania 
e D.  Maria  Pia,  dama  da  ordem  de  Santa  Izabel, 
filha  dos  l.“*  condes  de  Ficalho,  Francisco  José 
de  Mello  Breyner  Telles  da  Silva  e D.  Eugenia 
d’Almeida. 

Mascarenhas  (D.  Vasco).  Foi  o 30.®  capitão 
de  Sofala.  Succedeu  em  IhOl  a D.  Álvaro  Abrau- 
ches,  sendo  rendido  em  1604  por  Sebastião  Ma- 
cedo. No  seu  tempo  continuaram  os  hollandezes 
a infestar  a costa  d’aquella  nossa  possessão  afri- 
cana. 

Mascarenhas  {D  Fasco).  Vice- rei  da  índia 
Foi  conde  de  Óbidos.  V.  esle  titulo. 

Mascarenhas  {Vicente).  Escriptor  e poeta, 
natural  do  Algarve.  Ignoram-se  das  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Estudou  na  Univer- 
sidade dc  Evora,  e era  muito  dedicado  á littera- 
tura.  Deixou  as  seguintes  comedias,  que  não 
chegaram  a imprimir-se:  Batalha  naval  de  D. 
Juan  d' Áustria;  Peregrinacion  de  Jacob  y amo- 
res de  Rachel;  Prados  de  Leon;  Jornada  dei  Rey 
D.  Sebastian;  Desafio  dei  gr an  Turco  al  Empe- 
rador  Carlos  V;  La  Gitana  melencolica;  Males 
dei  Conde  Alorcos;  Amores  dei  Principe  Felisber-  ' 
to;  Iberio  Firme,  livro  pastoril  em  verso  e pro-  ! 
sa. 

Mascarenhas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’As 
sumpçào,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
221  fog.  e 925  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Tuella.  A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha 
lOO^OOO  réis  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  E’  clima  saudavel,  e 
produz  vinho,  azeite,  trigo  e centeio. 

Mascarenhas  Castello  Branco  {D.  José  Joa- 
quim Justiniano  de).  Bispo  do  Rio  de  Janeiro. 
Foi  um  d’aquelles  prelados,  que  no  século  xviii,  | 
seguindo  o movimento  geral  dos  espiritos,  e pon-  j 
do-se  mesmo  á sua  frente,  exerceram  no  seu  tem-  ; 
pq  e no  seu  paiz  uma  salutar  infiuencia.  N no  i 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  agosto  de  1731,  onde  ; 
também  íal.  a 28  de  janeiro  de  1805.  Feitos  os  ' 
estudos  preparatórios  seguiu  para  o reino  cm  1750 
a formar  se  em  Cânones,  e depois  de  haver  exer-  ! 
eido  alguns  cargos  ecclesiasticos  em  Portugal,  ' 
foi  nomeado  deão  da  sé  do  Rio  de  Janeiro,  logo  | 
depois  successor  do  bispado,  e finalmente  bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  logar  de  que  tomou  posse  no  ' 


dia  15  de  abril  dc  1777.  A sua  benefica  influen- 
cia fez-se  sentir  não  só  na  moralisação  c instruc- 
ção  do  clero,  mas  também  no  desenvolvimento  da 
agricultura  da  provinda,  sendo  elle  um  dos  que 
mais  contribuiram  para  que  se  cultivasse  no  Rio 
de  Janeiro  o anil  c o café.  Era  muito  venerado 
na  sua  diocese.  Jaz  na  capella  episcopal  do  Rio 
de  Janeiro. 

Mascarenhas  Homem  (Manuel  de).  Capitão- 
mór  da  armada  do  norte  da  índia.  Governou  o 
mesmo  Estado  de  14  de  janeiro  de  1656  a 25  de 
setembro  de  1657,  dia  em  que  falleceu.  Eleito 
primeiramente  em  13  de  janeiro  de  1656  pelos 
tres  estados,  foi  depois  nomeado  por  via  de  suc- 
cessão,  tendo  por  companheiro  no  governo  a Fran- 
cisco de  Mello  e Castro  e Antonio  de  Sousa  Cou- 
tinho.  Por  carta  regia  de  2 de  abril  de  1642  foi 
nomeado  conselheiro  do  Estado  da  índia,  capitão 
de  Ceilão  era  9 de  agosto  de  1644  e conselheiro 
de  estado  em  Portugal  por  carta  regia  de  18  de 
março  de  1647.  Tinha  o habito  da  ordem  de 
Christo. 

Mascarenhas  de  Lencastre  (D.  Fernando 
Martins).  Fidalgo,  que  nasceu  no  meado  de  sé- 
culo XVII  e fal.  nos  princípios  do  xviii.  Militou  na 
índia,  desempenhando  vários  cargos,  até  que  fal- 
lecendo  a 6 de  janeiro  de  1691  o governador 
D.  Miguel  d'Almeida,  passou  a exercer  interina- 
mente 0 governo,  juntamente  com  Luiz  Gonçal- 
ves Cotta,  que  morrendo  em  junho  do  mesmo  an- 
no,  foi  substituído  pelo  arcebispo  D.  Fr.  Agosti- 
nho da  Annuuciação.  A 26  de  maio  de  169.^  che- 
gou de  Lisboa  o novo  governador  e vice  rei,  con- 
de de  Villa  Verde,  e a 28  do  referido  mez  e anuo 
lhe  entregaram  o governo  o arcebispo  e D.  Fer- 
nando Martins  Mascarenhas  de  Lencastre.  Par- 
tindo este  para  o reino,  foi  nomeado  tempos  de- 
pois governador  da  capitania  de  Pernambuco  em 
substituição  de  Caetano  de  Mello  e Castro,  e as- 
sumiu 0 governo  a 5 de  março  de  1699,  sendo 
rendido  a 3 de  novembro  de  1703  por  Francisco 
de  Castro  de  .Moraes.  Regressando  ao  reino,  não 
se  demorou  muito  tempo  em  Portugal,  porque 
logo  a 1 de  agosto  de  1705  foi  nomeado  governa- 
dor ad  honorem  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
que,  por  morte  de  Álvaro  da  Silveira  de  Albu- 
querque, estava  sendo  governada  interinainente 
por  uma  regencia.  Em  1708  teve  de  ir  a Minas 
Geraes  pacificar  a rebellião  de  Ouro  Preto.  Esta 
rebellião  não  era  uma  insurreição  politica,  era  a 
serie  de  conflictos  permanentes  levantados  entre 
08  aventureiros,  que  tinham  ido  cstabelecer-se 
junto  das  minas  só  com  a ambição  do  lucro. 
D.  Fernando  Martins  de  Mascarenhas  viu  que  a 
situação  era  mais  seria  do  que  julgava,  e voltou, 
portanto,  ao  Rio  de  Janeiro  a procurar  mais  tro- 
pas Já  ali  encontrou  o seu  successor,  Antonio  de 
Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  a quem  entre- 
gou 0 governo  a 11  de  junho  de  1709,  retirando 
depois  para  o reino,  onde  veiu  a fallecer  alguns 
annos  depois. 

Mascarenhas  de  Menezes  ( Thomaz  Eugê- 
nio). Primeiro  official  da  Secretaria  da  Junta  do 
Credito  Publico,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo. 
N.  em  Guimarães  a 26  de  julho  de  1861.  E’  filho 
do  dr.  Eugênio  Eduardo  de  Mascarenhas  e Mene- 
zes, bacharel  formado  em  Direito,  secretario  ge- 
ral dos  governos  de  Macau  e da  Índia,  encarre- 
gado de  negocios  na  China,  Japão  e Sião,  e de 
D.  Julia  Elisa  de  Mello  Ferreira.  Sendo  nomeado 
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por  concurso  amanuense  da  Junta  do  Credito  Pu- 
blico em  3 de  abril  de  1879,  teve  a promoção  a 2.“  i 
otticial  em  3 de  janeiro  de  1888  e a 1.®  official  em  . 
21  de  novembro  de  1907.  Tem  collaborado  em  va-  | 
rios  jornaes  da  eapital,  onde  publicou  alguns  ver-  i 
sos.  Escreveu:  Divida  publica  portvgueza,reper-  j 
torio  de  legislarão,  Lisboa,  1904.  N’esta  obra  se  i 
contem  a indicação  das  disposições  legaes  e re-  ' 
gulamentares  sobre  a divida  publica  è serviços  , 
inherentes,  desde  a sua  origem  até  áquelle  anno.  j 

Mascate.  Cidade  maritima  d’Ârabia.  Foi  to-  i 
mada  em  ló07  peles  portuguezes,  sob  a direcção 
de  àSouso  d'Âlbuquerque,  que  fortificou  a cida-  | 
de.  üs  portuguezes  ficaram  senhores  d’ella  até 
1Ü50  data  na  qual  o iman  arabe  Seif  a tomou,  I 
fazendo-a  capital  d'um  estado  que  se  tornou  in- 
dependente em  1730. 

Mascate.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Coucieiro,  conc.  de  Villa  Verde,  dis*r.  de  j 
Braga.  i 

Mascos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo  d’Além 
Tamega,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Ueal. 

Mascotellos.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  | 
provinda  do  Minho,  conc.  e com.  do  Guimarães,  | 
distr.  e arceb.  de  Braga;  38  fog.  e 211  hab.  A 
egreja  parochial  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  O 
cabido  da  collegiada  de  Guimarães  apresentava 
0 cura,  que  tinha  30^000  réis  e o pé  d’altar.  Em 
Mascotellos  ha  uma  feira  de  gado  em  15  de  ja- 
neiro. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Mascozello  Pov.  na  freg.  de  S.  1 hiago,  de 
Villa  Cova,  conc.  e distr.de  Villa  Real. 

Mãsdào.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Masgãllos.  PoT.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Couto  de  Cima,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Màsinba.  Pov.  da  treg.  de  S.  Christovão  e 
conc.  de  Uvar,  distr.  de  Aveiro. 

Masinos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Capa- 
reiros,  conc.  e di.str.  de  Vianna  do  Castello. 

Mason  de  S.  Domingos  (James  Mason,  1,° 
barão  de  Pomarão,  e l.°  visconde  de).  Commen- 
dador  da  ordem  de  Christo;  habilitado  com  o 
curso  da  Escola  de  Minas  de  Paris;  membro  da 
Sociedade  de  Chimica  e da  Sociedade  Geologica 
de  Londres;  membro  da  Sociedade  dos  Archite- 
ctos  Civis  e Archeologos  Portuguezes;  conces- 
sionário e um  dos  directores  da  riquíssima  mina 
de  cobre,  denominada  Mina  de  S.  Domingos,  si- 
tuada no  concelho  de  Mertola;  proprietário  em 
Portugal  e em  Inglaterra.  Súbdito  britannico.  N. 
a 24  de  julho  de  1824,  fal.  ha  bastantes  annos.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão  do  Pomarão  por 
decreto  de  24  de  janeiro  de  1863,  e com  o de 
visconde  de  Mason  de  S Domingos,  por  decreto 
de  7 de  dezembro  de  1868. 

Masqueiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * de  Belem, 
de  Rio  de  Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Massa  (João  Carlos).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  advoga- 
do em  Lisboa,  escriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 10 
de  junho  de  1827  e já  falleceu  ha  annos.  Duran- 
te o seu  curso  foi  premiado  com  o 2.“  prêmio  pe- 
cuniário no  primeiro  anno,  com  o 1.”  accessit  no 
3.®  e com  o 1.®  prêmio  pecuniário  no  4.®,  não  se 
tendo  distribuído  prêmios  no  2.®  e 5.®  annos,  em 
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consequência  dos  succe.ssos  políticos  dos  annos 
de  1846  a 1851.  João  Carlos  Massa  era  socio  cor- 
respondente do  Instituto  de  Coimbra,  e effecti- 
vo  da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa.  Em 
41  de  agosto  de  1855  foi,  por  portaria  do  minis- 
tério do  reino,  confirmado  no  logar  de  ajudante 
do  syndico  do  hospital  de  S José;  por  outra  por- 
taria do  1.®  de  abril  de  1856,  nomeado  advogado 
do  mesmo  hospital,  e pelo  fallecimento  do  vis- 
conde de  Algés  eutrou  no  logar  de  syndico.  Foi 
também  advogado  perante  o conselho  de  estado 
na  secção  do  contencioso  admini.strativo,  por  de- 
creto de  9 de  junho  de  1858.  Escreveu  : Deva- 
neios da  imaginação,  fragmentos,  Lisboa,  1844; 
Quem  desdenha  quer  comprar,  comedia  em  1 acto, 
Lisboa,  1850;  Um  logro  na  casa  do  bilhar,  come- 
dia. em  3 actos;  foi  representada  no  theatro  do 
D.  Maria  II  pela  primeira  vez  em  28  de  novem- 
bro de  1847,  e na  Academia  Dramaticade  Coim- 
bra em  1849.  Foi  collaborador  de  diversos  jor- 
naes políticos  e litterarios,  em  que  se  contam  : 
Ramalhete,  Jardim  das  damas.  Revista  Universal 
Lisbonense,  lllustração.  Distracção  instruetiva. 
Justiça,  Revolução  do  Minho,  Diário  do  Gover- 
no, Gazeta  dos  tribunaes.  Observador,  de  Coim- 
bra, Lei,  Paiz,  Estandarte,  Patriota,  etc.  Colla- 
borou  também  n’uma  publicação  periódica,  que, 
com  0 titulo  de  Pamphleto,  se  fez  em  Lisboa  em 
1848.  Escreveu  mais  um  drama  em  3 actos,  O 
trovador. 

Massabl.  Rio  da  costa  Occidental  da  África 
Portugueza,  que  vae  desaguar  no  Oceano  Atlan- 
I tico. 

j Massabi.  A região  assim  denominada  é uma 
I faxa  de  terreno  muito  restricta,  e recebe  o no- 
I me  do  rio  que  margina.  E’  muito  conhecida  pela 
j importância  dos  factos  que  se  deram  ali  antes  da 
! oceupação  cfifectiva  da  França  que  precedeu  a 
! Conferencia  de  Berlim  em  1885.  Os  povos  d’esta 
I região  pediram  em  1883  o protectorado  de  Por- 
tugal, porém  como  não  reivindicássemos  os  di- 
I reitos  a territórios  ao  norte-do  paraleüo  5.®  12’, 
i apossou-se  a Franca  d’elles,  apezar  dos  protestos 
j dos  habitantes  e das  feitorias  portuguezas  então 
' ali  existentes.  Pelo  tratado  de  maio  de  1886  ce- 
I deu  a França  a Portugal  os  territórios  compre- 
hendidos  entre  a margem  direita  do  Chilongo  e 
' Massabi  em  troca  d’outros  que  Portugal  cedeu 
; na  Guiné.  A região  é pantanosa  e pouco  po- 
! voada. 

I Massaco.  Pov.  do  sobado  de  Quissaquica,  na 
i 1.*  div.  fSenguey  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

I Massacorte.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
j Villa  Garcia,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
! to. 

I Massada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Gaudara,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.de 
Aveiro. 

1 Massadas.  Pov.  na  freg.  do  S.  Mamede,  de 
t Castanheira  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr, 

I de  Aveiro. 

Massafo  Pequeno  rio  do  conc.  de  Malange, 
, no  distr.  de  Luuda,  prov.  de  Angola.  N.  nas  ter- 
ras do  Soogo  Pequeno,  corre  do  S para  o N,  e 
junta  as  suas  aguas  com  as  do  rio  Cassoço,  que 
é tributário  do  Quige. 

Massamà.  (Nuno  José  Severo  Ribeiro  de  Car- 
valho, visconde  de).  Medico  honorário  da  Real 
; Cainara  Municipal  dc  Lisboa,  membro  da  junta 
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do  districto,  deputado,  etc.  N.  cm  Ajuda,  e í'al.  I 
em  Torres  Vedras  a '28  de  outubro  de  1885.  Kra 
filho  de  Pedro  Ribeiro  de  Carvalho,  antigo  em- 
pregado da  Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Vi- 
ctoria  Margarida  Ribeiro  de  Carvalho.  Estudou 
iia  Escola  Medico-Cirurgica  do  Lisboa^  e come- 
çou a exercer  a clinica  apenas  terminou  o cur- 
so. Foi  admittido  no  hospital  de  S.  José,  como 
cirurgião,  em  27  de  janeiro  de  1851;  passou  a 30  j 
de  novembro  de  1859  a dirigir  a enfermaria  do 
inválidos  do  Amparo,  em  30  de  dezembro  de 
1874  a director  do  banco,  e em  10  de  setembro 
de  1878  a director  de  enfermaria.  Foi  deputado 
em  diversas  legislaturas,  sendo  sempre  eleito  por 
um  dos  círculos  de  Lisboa.  Como  deputado  de-  | 
tendeu  em  cortes  o projecto  que,  pela  lei  de 
1866,  veiu  a dar  aos  filhos  das  escolas  mcdico- 
cirurgicas  o livre  e.xercicio  da  medicina,  equipa- 
rando-os com  os  da  Universidade  de  Coimbra. 
Foram  grandes  os  seus  serviços  como  vereador 
da  Camara  Municipal,  na  iniciaçào  do  Matadou- 
ro publico,  na  reforma  da  egreja  de  Santo  An- 
tonio  da  Sé,  e na  arborisaçào  de  Lisboa,  e em  es- 
pecial ã do  Campo  de  Sant’Anna.  Em  todos  os  lo- 
gares,  que  desempenhou,  prestou  sempre  bons 
serviços.  Tinha  dedicação  pela  beneficencia  e 
amor  pelas  artes.  Com  amigos  e com  a familia  vi- 
sitou muitas  vezes  as  proviucias  de  Portugal  e a 
Hespanba,  França,  Inglaterra,  Italia  e Suissa. 
Casou  duas  vezes:  a primeira  com  D.  .Maria 
Christina  Correia,  filha  de  Francisco  Pretextato 
Correia;  a segunda  com  D.  Maria  Magdalena 
d’Assumpção  Leal,  viuva  do  negociante  José 
d’01iveira  Sousa  Leal.  Foi  agraciado  com  o titu- 
lo de  visconde  de  Massamá  por  decreto  de  29  de 
janeiro  de  1885. 

Massamã..  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Miseri- 
córdia, de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa- 

Massangano.  Conc.  do  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  bisp.  de  Angola  e Congo.  Compreheu- 
dido  entre  os  rios  Lucalla,  Cuauza  e Mocoso,  é 
limitado  ao  N e a O pelo  Lucalla,  que  o separa 
do  conc.  Icolo  e Bengo,  e Calumbo;  ao  L pelo 
Cuanza  e Mocoso,  que  o separa  do  conc.  de  Cam 
bembe,  e a E pelo  conc.  de  Cazengo.  O território 
é alagado  pelas  grandes  cheias  do  Cuanza  e Lu- 
calla, e é fertilíssimo  de  todos  os  produetos  agrí- 
colas; hoje  poucas  propriedades  agrícolas  ali 
existem,  e essas  fòram  feitas  á custa  de  muitos 
sacrificios,  pois  é preciso  construir  bongues 
(diquesj  para  as  preservar  das  grandes  i.nun- 
dações,  e muitas  vezes  n’uma  hora  se  tem 
perdido  o trabalho  pertinaz  de  muitos  annos,  o 
que  tem  afugentado  as  mais  corajosas  empre- 
sas agrícolas.  Todo  o território  é muito  povoado 
de  palmeiras,  o que  dá  uma  boa  fonte  de  rique- 
za que  08  indígenas  exploram.  Nas  margens  do 
Lucalla  existiam  em  outras  épocas  bastantes  ca- 
sas commerciaes  portuguezas,  que  viviam  da  per- 
muta com  0 indígena  da  região,  com  especiali- 
dade em  azeite  de  palma  e coconote  famendoa 
do  frueto  da  palmeira).  Hoje  está  este  commer-  ! 
cio  muito  abandonado  devido  á mortandade  dos 
habitantes  que  a varíola  tem  disimado,  existin- 
do apenas  em  1902  duas  feitorias  de  europeus 
que  viviam  n’uma  verdadeira  miséria.  Com  a via 
ferrea  de  penetração  para  o interior,  desappa- 
receu  d’ali  o indígena  que  vinha  do  sertão  fazer 
commercio.  As  feitorias  estabelecidas  no  Lucalla 
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e Cuanza  não  levav.am  mais  longe  os  seus  est.a- 
belccimentos  para  aproveitarem  a via  fluvial  (lue 
traziam  ao  Oceano  os  produetos  indígenas  c do 
sertão.  O clima  é mau,  devido  ao  terreno  panta- 
noso do  concelho.  A Villa  de  Nossa  Senhora  da 
Victoria,  villa  e presidio  do  conc.  de  Massangano, 
está  situada  n’um  pequeno  monte  sobram  eiro  ao 
rio  Cuanza,  na  margem  direita  do  mesmo  rio  e á 
esquerda  do  Lucalla,  ficando  a I k.  proximamen- 
te da  foz  d’este  ultimo  o sua  confluência  com  o 
Cuanza.  E’  esta  villa  a capital  do  conc.  do  Mas- 
sangano e onde  residem  as  principaes  autorida- 
des. Tem  algumas  casas  de  madeira  e poucas  de 
adobe  ou  alvenaria.  Os  quartéis  e officinas,  que 
eram  confortáveis,  estão  agora  em  ruinas.  fia 
uma  fortaleza  abaluart.ada,  regularmente  cons 
truida  e com  alguns  canhòes,  que  protegia  não  .«ó 
a villa  como  todo  o conc.  dos  ataques  dos  iiidi- 
genas,  mas  está  também  desmantelada.  Como 
desappareceu  d’ali  b commercio,  a villa  tem  cai . 
do  pouco  a pouco  em  decadência;  além  d’isso, 
hoje  nada  ha  a temer  do  indígena  que  se  tornou 
docil  e obediente;  o clima  insalubre  é a causa  do 
abandono  em  que  está.  O presidio  foi  fundado 
desde  1580  até  1583  por  Paulo  Dias  de  Novaes, 
no  logar  denominado  Macunde,  situado  na  mar- 
gem direita  do  Lucalla,  a pequena  distancia  do 
ponto  onde  se  ergue  hoje  a villa,  3 d’ali  trans- 
ferido pouco  tempo  mais  tarde  da  sua  funda- 
ção pelo  mesmo  Paulo  Dias  de  Novaes.  Era  um 
ponto  estratégico  para  a epoca  da  sua  fundação, 
e foi  centro  importante  de  commercio.  Defendeu- 
se  valorosamente,  tanto  a sua  guarnição  como  os 
habitantes,  em  sangrentos  combates  contra  os 
indígenas.  Foi  também  o baluarte  onde  se  que- 
brou 0 Ímpeto  das  numerosas  forças  regulares  c 
disciplinadas  hollandezas,  quando  invadiram  a 
cidade  de  Loanda  em  1641.  Foi  ali  o derradeiro 
refugio  das  armas  portuguezas,  emquanto  não 
chegaram  soccorros  que  libertaram  Loanda  de 
invasores  audaciosos.  Foi  ali  que  tremulou  sem- 
pre a bandeira  das  quinas,  emquanto  Loanda  es- 
teve na  posse  dos  hollandezes.  Nunca  meia  dú- 
zia de  bravos  se  renderam  ás  ameaças  e ataques 
dos  intrusos,  e a elles  se  deveu  o ter  sido  con- 
servado tão  importante  conquista  para  Portugal. 
Foi  pelas  heroicidades  ali  praticadas  que  se  lhes 
deu  foros  de  villa.  ||  Prazo  da  coroa  no  distr.  de 
Tete,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental . Tem 
150  k.  de  comprimento  por  50  de  largura,  e está 
coberto  de  expessos  bosques  que  produzem  ma- 
deira excellente.  Solo  fertilíssimo.  Produz  algo- 
dão, arroz,  feijão,  meixoeira,  milho  e trigo.  Ap- 
parecem  aqui  animaes  ferozes.  ||  Pov.  do  distr. 
de  Tete,  na  prov.  de  Moçambique.  Está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Zambeze,  e a pequena 
distancia  da  villa  de  Tete.  Um  dos  seus  capi- 
tães-móres  foi  João  Vicente  da  Cruz,  o celebre 
Bonga. 

Massangara.  Prazo  da  coroa  no  distr.  de 
Tete,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Tem  15  k.  de  comprimento  por  5 de  largura,  e o 
seu  solo  é fértil.  Produz  arroz,  algodão,  amen- 
doim, feijão,  canna  sacharina,  milho,  trigo,  etc. 

Massano  de  Amorim  (Pedro  Francisco).  Ca- 
pitão de  artilharia  ao  serviço  do  ministério  da 
Marinha,  governador  do  districto  de  Moçambi- 
que, etc.  N.  a 14  de  janeiro  de  1862;  assentou 
praça  em  5 de  março  de  1878,  sendo  promovido 
a alferes  em  10  de  janeiro  de  1888,  a tenente  em 
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28  de  janeiro  de  1885  e a capitão  em  18  de  ou- 
tubro de  1894.  E’  cavalleiro  e coinmendador  da 
ordem  da  Torre  e tispada.  As  in.signias  d’esta 
commenda  fôram-llie  entregues  aolemnemente 
nas  salas  do  Museu  d’Artill\aria,  no  dia  2G  de 
junho  de  1903  pelo  general  director  geral  de  ser- 
viço d’artilharia,  sr.  Silveira  Ramos,  offerecidas 
pelos  seus  camaradas,  oílieiaes  da  mesma  arma. 
Estas  insignias  são  de  ouro,  estando  encerradas 
n’um  estojo  de  velludo  encarnado  forrado  de  se- 
tim  branco,  tendo  ao  centro  da  tampa  uma  placa 
também  de  ouro  com  a fórma  de  escudo  e a se- 
guinte dedicatória:  «Ao  capitão  P.  F.  Massano 
de  Amorim,  a corporação  dos  olEciaes  de  artilha- 
ria—26  de  junho  de  I9ü3.»  O sr.  capitão  Massa- 
no d’Amorim  6 também  cavalleiro  e official  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  por  serviços  distin- 
ctos,  oflieial  da  de  S.  Thiago,  e possue  as  meda- 
lhas de  prata  de  bons  serviços,  de  comportamen- 
to exemplar,  e a de  commemoração  da  campa- 
nha do  Bailundo  em  1902,  ea  medalha  de  ouro 
de  serviços  no  ultramar. 

Massanza  e Massanza  de  Baixo.  Duas  po- 
voações do  sobado  de  Bango,  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertenee  i 
8.*  divisão. 

Massarellos  (Joaquim  Augusto  Kophe  Sche- 
wirin  ie  Sousa,  l.°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  gran-cruz  da  ordem  de  Christo, 
commendador  da  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, oílicial  da  ordem  da  Rosa  do  Brazil,  coro- 
nel honorário  do  cxtincto  batalhão  nacional  do 
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Porto,  um  dos  vultos  mais  respeitáveis  da  classe 
commercial  d’essa  cidade,  etc.  N.  no  Porto  a V5 
de  abril  de  1806,  onde  também  fal.  a 16  de  ju- 
lho de  189Õ.  Era  filho  de  João  Christiano  Kopke, 
e de  sua  mulher,  1).  Maria  Dorothea  Schewirin 
de  Sousa.  A familia  Kopke  veiu  residir  para 
Portuga!  nos  tina  do  scculo  xvii.  Joaquim  Au- 
gusto Kopke  estava  alistado  ein  Lisboa  no  regi- 
mento de  cavallaria  nacional,  de  que  era  coro- 
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nel  eommandante  o conde  do  Farrobo,  Joaquim 
Pedro  Quintclla,  e em  1846  era  coronel  comman- 
dante  do  batallião  nacional  do  Porto.  Prestou 
grandes  serviços  á causa  da  rainha  D.  Maria  II, 
durante  a guerra  civil,  pelo  que  a soberana  lhe 
pediu  com  instancia  para  acceitar  a mercê  do 
titulo  de  barão  de  Massarellos,  com  que  o agra- 
ciou por  (tecreto  de  21  de  maio  de  1847.  D mo- 
vimento politico  chamado  Regeneração  em  1851 
veiu  pôr  lim  ás  graves  luetas  que  por  tanto  tem- 
po tinham  agitado  o paiz,  e o barão  de  Massa- 
rellos  abandonou  a carreira  das  armas,  para  de- 
dicar toda  a sua  iutelligencia  e actividade  ávida 
commercial,  sem  comtudo  deixar  de  prestar  ao 
municipio  c ao  districto,  em  que  nascera,  uma  va- 
liosa cooperação  nos  negocios  de  administração 
interna.  Por  muitos  annos  foi  presidente  da  As- 
sociação Commercial  do  Porto  e presidente  da 
junta  geral  do  districto.  Quando  aquella  associa- 
ção se  formou  foi  logo  admittido  como  membro 
da  direcção,  passando  em  1837  a oceupar  o la- 
borioso cargo  de  secretario,  sendo  em  1850  elei- 
to presidente,  logar  em  que  se  conservou  até 
1859.  Fôram  numerosos  e importantíssimos  os 
serviços  que  prestou  ao  commercio  portuense.  O 
barão  de  Massarellos  era  muito  considerado  e res- 
peitado na  praça  commercial  do  Porto  pelahonra- 
dez  do  seu  caracter.  Em  18S6  foi  de  novo  eleito 
presidente  da  Associação  Commercial,  mas  em 
1892  pediu  a exoneração,  porque  a sua  avançada 
edade  já  lhe  não  permittia  dedicar-se  a traba- 
lhos tão  violentos.  A assembléa  geral  praticou 
então  um  acto  de  justiça  conferindo-lhe  o diplo- 
ma de  presidente  honorário.  A morte  do  barão 
de  Massarellos  causou  a maior  consternação;  foi 
um  dia  de  luto  para  o Porto.  A Companhia  Al- 
liança,  proprietária  da  importante  fabrica  de 
fundição  de  ferro  de  Massarellos  fundada  em  1852, 
e da  qual  o barão  fôra  um  dos  fundadores  e por_ 
longos  annos  director  fiscal,  inaugurou  na  sala* 
das  assembléas  geraes  o retrato  do  illustre  titu- 
lar. O barão  de  Massarellos  casou  a 6 de  novem- 
bro de  1834  com  D.  Carolina  Augusta  da  Fonse- 
ca e Gouveia,  filha  de  José  Vicente  da  Fonseca 
Gouveia,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  thesou- 
reiro-mór  da  alfandega  do  Porto,  e de  sua  mu- 
lher D.  Rosa  Emilia  Rossi.  O brazão  da  familia 
Kopke  consta  de  um  escudo  de  campo  azul  com 
tres  meias  luas  de  prata  em  triângulo,  e umaes- 
trella  do  mesmo  metal  no  centro. 

Massarellos.  Uma  das  freguezias  da  cidade 
do  Porto,  situada  no  2.°  bairro  ^occidental^,  cujo 
orago  é N.  S.*  da  Boa  Viagem.  Tem  1:763  fog.  e 
7:743  hab.  O prior  da  collegiada  de  Cedofeita, 
da  mesma  cidade,  apresentava  o cura,  que  tinha 
t/0í00<l  réis  e 0 pé  d’altar.  Esta  freg.  e a de  Ce- 
d-ofeita  fôram  dadas  por  D.  Affonso  Henriques 
em  20  de  junho  de  1186  ao  D.  prior  e conegos 
da  collegiada  de  Cedofeita,  que  ficaram  sendo 
senhores  donatários  das  duas  freguezias.  das 
I quaes  recebiam  grandes  fôros,  rendas,  domínios, 

’ lutuosas,  etc.  Os  doiiatarios  pagavam  o quinto 
i á corôa,  que  nas  duas  freguezias  andava  em  rs. 

I 23Í000.  Esta  doação  teve  depois  a confirmação 
de  outros  monarchas.  Comprehendia  todas  as 
herdades  das  ditas  freguezias,  contíguas  evisinhas 
dos  coiit(  I da  sé  do  Porto.  Parte  da  fregueziade 
Massarellos  está  situada  nu  monte  do  seu  nome; 
a outra  parte  na  margem  direita  do  rio  Douro 
onde  tem  uma  boa  estrada  marginal  e uma  linha 
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americana,  que  se  construiu  em  1873,  a qual  vae 
para  S.  João  da  Foz  e Mattosinhos.  Na  praia 
ou  alameda  de  Massarcllos  fôrma  um  entronca- 
mento, d’onde  a empresa  em  187i  estendeu  um 
ramal  pela  rua  da  Restauração  para  o Campo 
dos  Martyres  da  Patria.  Esta  linha  americana, 
primeira  d’este  systema  que  se  montou  em  Por- 
tugal para  serviço  publico,  foi  feita  pelo  capita- 
lista Eugênio  Ferreira  Pinto  Bastos  e ptlo  de- 
putado J.  D.  de  Mello  e Faro,  que  já  em  1874  a 
passaram,  com  importante  lucro,  a uma  compa- 
nhia intitulada  Empresa  dos  carros  americanos 
do  Porto  á Foz  e Mattosinhos.  Onde  hoje  se  vê  a 
alameda,  que  é formada  de  arvores  seculares, 
existiram  no  século  xni  as  salinas  de  Massarellos, 


Massarcllos  vèem-se  bons  edifícios  modernos  e 
antigos,  bcllas  casas  de  campo  e boas  quintas. 
Está  aqui  o palacio  de  Eugênio  Ferreira  Pinto 
Basto,  em  Entre  Quintas,  a partir  com  os  par- 
ques do  Palacio  de  Crystal,  que  se  tornou  no- 
tável e historico  por  ter  ali  vivido  algum  tempo 
e fallecido  o rei  da  Isardenha  Carlos  Alberto,  avô 
da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia.  Ao  sul  do  pa- 
lacio, e muito  proximo,  vê  se  a capella  que  a 
princeza  Augusta  de  Montlear  mandou  erigir  á 
memória  do  seu  augusto  irmão.  N’esta  freguezia 
também  está  o cemiterio  de  Agramonte.  Até  1833 
a freguezia  de  Massarcllos  foi  um  simples  cura- 
to, comprehendendo  um  pequeno  numero  de  ca- 
sas na  Praia,  no  Corpo  Santo  e nas  proximida- 


I 
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celebres  pelas  grandes  demandas  a que  deram 
causa,  primeiramente  entre  a corôa  e os  conegos 
de  Cedofeita,  e depois  entre  estes  e os  bispos  do 
Porto.  Achando-se  el-rei  D.  Diniz  em  Braga  con- 
firmou, por  alvará  de  7 de  julho  de  1280,  ao  ab- 
bade  da  coUegiada  de  Cedofeita.,  do  Porto,  o pri- 
vilegio do  seu  couto,  sobre.não  se  embargar  pelos 
officiaes  dei  rei,  tirar-se  sal  das  marinhas  de 
Massarcllos.  ('Documento  do  archivo  da  collegia- 
da).  Os  bispos  do  Porto,  allcgando  serem  senho- 
res da  cidade,  contestaram  este  alvará,  promo- 
vendo assim  encarniçados  litigios.  N’esta  fregue- 
zia está  a antiga  alfandega,  que  por  isso  se  de- 
nomina Alfandega  de  Massarcllos,  que  servia  de 
deposito  de  todas  as  mercadorias  que  não  cabiam 
na  alfandega  principal.  Sobre  o monte  de  Mas- 
sarellos,  no  sitio  onde  existiu  a celebre  Torre  da 
Marca,  que  servia  para  dar  os  jiguaes  aos  na- 
vios (pie  damandavam  a barra,  está  hoje  o Pala- 
cio de  Crystal,  tendo  em  frente  o palacete  per- 
tencente aos  inarquczes  de  Monfaliin  e de  Te- 
rena,  com  a sua  velha  torre  ameiada,  antiga 
vivenda,  segundo  a tr.adição,  do  grande  e orgu- 
lhoso negociante  Pedro  Ccin.  Na  freguezia  dc 


! des,  mas  com  a extineção  dos  padroados  c apre- 
j sentações,  cm  1834,  ficou  sendo  parochia  inde- 
pendente, addicionando-se-lhe  no  arredondamento 
parochial  do  Porto,  feito  em  1841,  grande  nume- 
ro de  casas  pertencentes  á freguezia  de  Cedofei- 
ta. A egreja  matriz  era  um  templo  que  existiu 
na  calçada  da  Boa  Viagem,  ao  fundo  da  rua  dc 
Golgotha,  mas  ameaçando  ruina,  foi  o Santíssi- 
mo transferido  em  12  de  março  de  1868  para  a 
capella  do  Corpo  Santo,  por  oídem  do  bispo  do 
Porto,  D.  João  da  França  Castro  e Moura,  e do 
condo  de  Samodães,  então  governador  civil.  A 
transferencia  foi  provisória,  emquanto  se  não  re- 
edificasse a velha  matriz  ou  se  não  construisse 
outra,  mas  afinal  ali  tem-se  conservado  a fregue- 
I zia.  Corpo  Santo  é um  templo  espaçoso,  alegre, 

1 bem  construido,  com  duas  torres,  tendo  uma 
^ d’allas  relogio;  altar-mór  e4  altares  lateraes,  to- 
I dos  com  boa  talha  dourada,  bom  côro,  orgão.  En- 
I tre  as  alfaias  contam-se  um  calix  o uma  custo- 
dia do  prata  antiquíssimos.  A egreja  do  Corpo 
j Santo  foi  fundada  por  devotos,  em  grande  parte 
I inaritimos,  e chamou -sc  Corpo  Santo,  por  scr  o 
I nome  do  local  onde  a construiram.  Era  proprie- 
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dade  d'umairmaudade,que  tem  por  titulo  S.  Pe- 
dro Gonçalves.  Está  situada  muito  proximo  do 
Douro,  passando  encostada  a ella  a estrada  mar- 
ginal, mas  tem  a frente  voltada  ao  N,  sobre  a | 
antiga  rua  de  Christello,  que  era  o caminho  do  ; 
Porto  para  a Foz,  na  data  em  que  a egreja  se 
construiu,  ou  antes  se  reconstruiu,  data  da  aber-  | 
tura  da  estrada  marginal.  Â rua  de  Christello  j 
era  muito  estreita,  e por  isso  acanhada  a estrada  [ 
para  a egreja,  mas  em  1874  a camara  municipal,  I 
a instancias  dos  parochianos  de  Massarellos,  que  i 
para  esse  fim  se  quotisaram,  expropriou  os  quin-  j 
taes  e casas  que  existiam  entre  a egreja  e a nova  ' 
rua  da  Restauração,  e deu  á egreja  amplo  o fa-  1 
cil  accesso.  Dizem  que  o templo  é anterior  á I 
fundação  da  primitiva  Misericórdia  do  Porto,  e | 
coevo  da  egreja  de  Cedofeita.  Em  Massarellos  ha  j 
fabricas  de  fundição,  de  moagem,  de  serração,  i 
de  distillação,  de  louça,  de  rolhas  de  cortiça, 
etc. 

Massaro.  Prazo  da  coroa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Foi  in- 
corporado nos  Proprios  Nacionacs  em  1834,  tendo 
pertencido  primitivamente  á ordem  de  S.  Do- 
mingos de  Gôa,  que  o obtivera  dos  cafres  mara- 
ves  por  successão  ou  compra. 

Massas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  Tem  esc.  para  o 
sexo  masculino.  | 

Massassella  Terras  do  distr.  de  Inhambane, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Massate.  Aldeia  i^crtenccnte  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho 
de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  Ín- 
dia. 

Massesu.  Pov.  do  sobado  de  Cahuia  e Quibe- 
xi,  na  freg.  de  S.  José,  5.*  div.  doZambella,  con- 
celho de  Columbo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola. 

Massinga.  Uma  das  circumscripções  do  conc. 
e distr.  de  Inhambane,  na  prov.de  Moçambique, 
África  Oriental.  Compõe-se  de  numerosas  povoa- 
ções governadas  por  cabos  independentes  e ré- 
gulos. 

Massingire.  Prazo  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Massola.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  2.*  div. 
do  Tombo,  conc.  de  Calumbo,  distr.  de  Loanda, 
prov  de  Angola. 

Massomadia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Massordòm.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  na 
circumscripção  militar  de  Valpoy,  provincia  de 
Satary,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Massorra.  Pov.  na  freg.  do  S.  João  Baptista,  j 
de  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  i 
de  Vizeu.  Tem  caixa  postal.  j 

Massouda.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Eulalia  c 
concelho  dc  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Massuça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ma-  i 
nique  do  Intendente,  conc.  de  Azainbiija,  distr,  \ 
de  Lisboa.  , 

Mãssuellos  Pinto  (José  Nicolati  de).  Cavai- 
leiro  da  ordem  de  Cliristo,  oflicial-inór  c primei-  j 
ro  cscripturario  da  contadoria  da  Junta  de  Fa-  j 
zenda  da  Marinha,  membro  da  cominissão  da  di-  | 
vida  publica,  o do  Thesouro  Nacional  cin  1820; 
deputado  da  .liinta  do  Grão  Pará  c Marauhão. 
N.  cm  l^isboa  a fi  dc  dezembro  do  1770,  onde  i 
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também  fal.  a 2 de  janeiro  dc  1825.  Na  collecção 
dos  Nevos  improvisos  de  Bocage,  etc.,  a pag.  38, 
vem  um  soneto  seu.  Attribuem-lhe  a seguinte 
composição:  Epistola  de  Heloisa  a Aheilard, 

composta  no  idioma  inglez  por  Pope,  e trasladada 
em  versos  portugxiezes,  Londres,  1801.  Os  exem- 
plares d’esta  edição  venderam-se  durante  muitos 
annos  em  Lisboa  quasi  clandestinamente,  e por 
elevados  preços.  Em  1833  o livreiro  Antonio  Mar- 
ques da  Silva  mandou  fazer  uma  reimpressão 
em  papel  ordinário,  e no  formato  de  8.”  pequeno. 

Mastarrão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc 
Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Mastrontas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Mastros  Ponta  da  costa  da  ilha  de  Santa 
Luzia,  ao  archipelago  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  ||  Ilha  do  archipelago  de  Cabo  Del- 
gado, no  distr.  do  mesmo  nome,  prov.  de  Moçam 
bique,  África  Oriental. 

Mata  Fome.  Pov.  na  freg  do  Espirito  Santo, 
de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém. 

Mata  Lobinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptisra  e concelho  de  Coruche,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Mata  Lobos  Povoações  nas  freguezias:  S. 
João  Baptista,  dc  Almausil,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche, 
distr.  de  Santarém. 

■ Mata  Porcas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Mata  Porcas  e Portella  das  Eiras.  Duas 
povoações  reunidas  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Mata  de  Putama  Pequena  região  ou  reino 
de  negros  felupes  no  conc.  de  Cacheu,  prov.  da 
Guiné,  África  Occidental  Fica  na  margem  es- 
querda do  rio  de  S.  Domingos,  ao  S do  território 
de  Bolor,  e entesta  com  o antigo  presidio  portu- 
guez  d’cstenome.  Tem  algumas  aldeias  de  indíge- 
nas, muita  vegetação,  sobretudo  densos  bosques, 
e agua  cm  abundancia.  Antonio  da  Fonseca  Dor- 
nellas,  capitão-mór  de  Cacheu,  qui/.  transferir 
para  esta  região  a villa  e presidio  de  Cacheu, 
mas  não  conseguiu  levar  por  deante  o seu  inten- 
to. Os  uaturaes  sublevaram-se  por  diversas  ve- 
zes contra  a nossa  sobeiania,  até  que  por  fim 
fôram  severamente  castigados  por  Antonio  de 
Barros,  capitão  mór  do  então  districto  de  Ca- 
cheu. j Cabo  da  costa  da  Guiné,  África  Occiden- 
tal. 

Mata  Sete.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  dc 
Lordello  do  Ouro,  2.°  bairro  do  Porto  (oceiden- 
taU. 

Mata  Vaceas.  Pov.  ua  freg.  dc  S.  João  Ba- 
ptista, dc  Rio  Caldo,  conc.  dc  Terras  dc  Bouro, 
distr.  dc  Braga. 

Mataba.  Pov.  do  sobabo  do  Muinza,  no  conc. 
dc  Ambaca,  distr.  dc  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 9.*  divisão. 

Matacães  Pov.  c freg.  de  N.  S-*  da  Oliveira, 
do  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  dc  Torres 
Vedras,  distr.  e patriarc.  dc  Lisboa;  328  fog.  e 
c 1:394  hab.  Tem  escol.is  para  ambos  os  sexos 
c est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  Lis- 
boa-Figucira.  A j)Ov.  dista  5 k.  da  sédc  do  couc. 
c cslá  situada  entro  Runa  e Monte  Redondo  pro- 
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ximo  da  estrada  real  e d’um  aftlueute  do  rio  Si- 
zandro.  O parocho  tinha  o titulo  de  cura,  e era  um 
dos  beneãciados  da  freguezia  de  S.  Miguel  de 
Torres  Vedras,  tendo  de  rendimeuto  lO^íOOO  rs. 
e 0 p6  d’altar.  A egreja  matriz,  cujo  orago  é N. 

S * da  Oliveira,  foi  em  tempos  antigos  o san-  i 
tuario  de  maior  devoção,  que  existiu  n’estes  si- 
tios,  sendo  muito  concorrido  pelos  fieis.  Fôra  er- 
mida da  confraria  de  Santa  Maria  do  Mosteiro 
de  Matacàes,  que  assim  vem  denominado  no  tom- 
bo dos  bens  da  dita  confraria  feito  em  1507,  e re- 
formado em  1541,  que  se  acha  na  provedoria  a 
fl.  351.  O seu  orago  actual  é como  se  disse,  N. 

S * da  Oliveira,  e por  uns  autos  que  existiam  no 
cartorio  da  provedoria  em  1734,  constava  ter  sido 
reedificada  pelos  alicerces  entre  os  annos  de 
1530  e de  1540,  ficando  instituida  em  parochia, 
segundo  parece,  pelos  annos  de  1559,  sendo  o 
corpo  da  egreja  do  povo,  e a capella  mór  da  col- 
giada  de  S.  Miguel.  Até  esse  tempo,  era  a egre- 
ja servida  pelos  padres  da  freguezia  de  S.  Mi- 
guel, de  Torres  Vedras,  que  iam  ali  dizer  missa  e i 
confessar.  A egreja  é vasta  e tem  5 altares,  sendo  j 
uin  d’elles  da  capella  da  familia  dos  Mellos  da 
quinta  do  Juncai,  que  fica  nas  proximidades.  A 
origem  d’csta  egreja,  como  se  lê  no  Santuario 
Marianno,  de  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  vol. 
VII,  pag.  201,  foi  a seguinte:  Em  eras  remotas 
havia  n’este  sitio,  em  que  depois  se  fundou  a 
aldeia  de  Matacães,  uma  ermida  dedicada  ao  Es- 
pirito Santo,  e junto  d’ella  um  pequeno  terreiro, 
no  qual  se  via,  para  o lado  do  norte,  uma  gran- 
de e unica  oliveira,  no  sitio  mais  eminente.  Es- 
tavam aqui  algumas  casinhas  ou  choupanas,  on- 
de viviam  08  seus  pobres  habitantes.  A esta  pe- 
quena aldeia  chamava-se  então  o logar  do  Espi- 
rito Santo.  Na  citada  oliveira  appareccu  uma 
imagem  de  Nossa  Senhora  a um  certo  individuo, 
que  deu  logo  parte  a outros  da  milagrosa  appari- 
ção.  Participaram  o facto  ao  prior  da  egreja  de 
S.  Miguel  de  Torres  Vedras  e aos  seus  beneficia- 
dos, a cuja  freguezia  pertencia  o logar  do  Espi- 
rito Santo.  O parocho  e os  beneficiados  vieram 
acompanhados  de  muito  povo  ao  sitio  indicado, 
alguns  d’ellcs  viram  a santa  imagem,  e querendo 
aproximar-se  para  a tirarem  e levarem  para  a 
egreja,  a imagem  desappareceu.  Alguns  dias  de- 
pois tornou  a ser  vista  na  mesma  arvore.  Dez 
vezes  o parocho  tentou  trazel-a  para  egreja,  mas 
a imagem  dcsapparecia  sempre,  apenas  se  apro- 
ximava da  arvore.  Decidiram  então  erigir  n’a 
quelle  mesmo  sitio  um  santuario,  para  o que  de- 
pressa se  juntaram  bastantes  offertas,  mas  quan- 
do a capella  estava  coustruida,  a imagem  havia 
dcsapparccido,  e resolveram  então  mandar  fazer 
outra  imagem,  de  pedra,  e a eollocaram  no  al- 
tar da  capella.  O povo  tinha  a firme  crença  de 
que  as  folhas  da  oliveira,  ou  qualquer  lasca  do 
seu  tronco  ou  ramos,  de  infusão  ou  fervida  em 
agua,  era  remédio  infallivel  para  muitas  doenças, 
o que  attraiiia  Aquelle  loç;ar  muitos  romeiros  tra- 
zendo otfertas  mais  ou  menos  valiosas.  Fôram-se 
ali  construindo  varias  casas  do  habitação  per- 
manente, vindo  0 logar  a transformar-se  n’uma 
grande  aldeia  com  o nome  de  N.  <S'.*  da  Oliveira. 
A arvore  da  apparição,  em  pouco  tempo,  ficou 
despida  das  folhas,  e o tronco  muito  reduzido, 
pelo  que  os  romeiros  lhe  íirraneavam  j)ara  a cura 
dos  seus  soffriinentos.  Consta  que  n’esta  oliveira 
foi  collocailo  0 primeiro  sino  <Ía  capella,  que  se 


conservou  ainda  ali  já  depois  do  templo  de  estar 
convertido  em  egreja  parochial.  No  Santuario 
Marianno,  a pag.  204,  suppòe  Fr.  Agostinho  de 
Santa  .Maria  que  o apparecimento  da  imagem  se 
désse  pelos  annos  de  1500,  ou  pouco  depois.  A 
pequena  distancia  e ao  norte  d’este  logar,  está 
um  bosque,  no  qual  os  frades  arrabidos  deram 
começo  a um  edificio,  que  destinavam  para  mos- 
teiro da  sua  ordem;  mas,  como  de  verão  experi- 
mentassem faltas  d’agua,  deixaram  o sitio,  e fo- 
ram fundar  o mosteiro  do  Barro,  do  qual  toma 
ram  posso  em  1570.  Como  vivessem  ainda  algum 
tempo  n’esta  aldeia,  ficou  se  esta  iutitulando 
Nossa  Senhora  do  Mosteiro,  q como  junto  do  con- 
vento passa  uma  ribeira  chamada  de  Matacães, 
e a devoção  com  a Virgem  fôsse  esfriando,  o no- 
me da  freguezia  foi  pouco  a pouco  sendo  subs- 
tituido  pelo  da  ribeira,  até  que  ficou  vulgar  e 
officialmente  conhecida  pelo  nome  de  Matacães. 
Segundo  a tradição,  a origem  d’este  nome  vem 
do  tempo  da  expulsão  dos  moiros  d’aquelle  logar 
depois  de  D.  Affonso  Henriques  ter  conquistado 
Torres  Vedras,  porque  tendo  caido  os  christãos  so- 
bre os  moiros,  e appellidando-se  uns  aos  outros, 
chamavam  mata  esses  cães;  e fazendo-se  os  moi- 
ros fortes  n’um  outeiro,  ou  monte  proximo,  d’ali 
os  lançaram  valorosamente,  e sobre  elles  fize- 
ram tal  carnagem,  ainda  mesmo  dentro  d’uma 
mesquita,  onde  se  recolheram,  que  o sangue  cor- 
reu em  jorros  para  o ribeiro  ali  proximo,  cha- 
mado Golez,  motivo  porque  o dito  outeiro  ainda 
se  chama  hoje  Monte  de  moiros,  e o ribeiro,  n’a- 
quelle  eàHo,  Azenha  de  /S'a7i^ue,  mostrando -se  na 
mata  da  quinta  do  Juncai  o logar  da  referida 
mesquita  e mortandade.  A egreja  tem  soffrido 
varias  reconstrucções  e ampliações,  em  conse- 
quência do  augmento  da  população.  Em  1618 
alcançaram  os  parochianos  licença  para  terem 
sacrario,  e n’esse  mesmo  anuo  foi  o templo  for- 
rado de  azulejo,  como  consta  d’uma  data  que  es- 
tá sobre  o arco  cruzeiro.  A pov.  pertence  á 1.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a 
séde  em  Lisboa. 

Mãtadame.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz  Gonza- 
ga, no  conc.  de  Aiigocbe,  distr.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Matadégas  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  S.  João  do  Monte,  conc.  de  Tondella,  distr. 
de  Vizeu. 

Matados.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  Chãs 
I de  Tavares,  conc.  de  Mangualdc,  distr.  dc  Vi- 
zeu. 

Mataduços.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Esgueira,  cone.  e distr.  de  Aveiro. 

Matalte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cos 
toias,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Matamà.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  dc  Guimarães,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  44  fog.  c 199  hab.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  c está  annexad.a  ec- 
clcsiastieamente  á de  Infantas.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  c res.  n."  20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  dc  Santa 
Maria,  de  Poinbciro  de  Iliba  Vizclla,  conc.  dc 
Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Matamba  (Reino  da).  Vasto  território  dc  geu- 
tios Incorporado  nos  concelhos  de  Zenza  do  Go 
lungo.  Duque  de  Bragança  e Malauge,  da  prov. 
dc  .\iigola.  Está  situado  no  extremo  E da  prov., 
a 600  k.  da  costa,  c suppòe-sc  que  o rio  Bougo 
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uasce  uas  suas  terras.  Este  autigo  reiuo  era 
limitado  ao  N pelo  rio  Manibello,  continua- 
ç‘ão  do  rio  Dande,  a E pelas  terras  dos  tnoluas, 
ao  S pelo  rio  Cuanza  e a O pelas  terras  de  Gin- 
ga e dos  Dembos,  e foi  retalhado  e incorporado 
nas  terras  da  corôa  após  varias  guerras  em  que 
os  seus  naturaes  se  lançaram  contra  a soberania 
portugueza,  e nas  quaes  acabaram  por  serem 
vencidos.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Gouga  Muinza, 
no  conc.  d'Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á 2.*  divisão. 

Matambolé.  Ilha  da  costa  da  Guiné,  África 
Occidental.  Corre  lhe  proximo  o rio  Tambalis. 

Matamouros.  Familia  nobre  portugueza  cujo 
appellido  se  deriva  de  Juan  Mancebo  Furtado  de 
Matamoros,  fidalgo  e celebre  guerreiro  hespa- 
nhol  natural  de  villa  de  Albacete  na  Castella,  que 
veiu  para  Portugal  sob  a dominação  filippina 
depois  de  ter  prestado  relevantes  serviços  ao  seu 
paiz  nas  guerras  de  Flandres,  em  Granada  e na 
batalha  de  Lepanto  junto  da  pessoa  de  D.  João 
d’ Áustria.  Entrou  em  Portugal  com  o exercito  do 
duque  de  Alba;  tomou  parte  importante  na  ba- 
talha de  Alcantara  junto  a Lisboa  em  1580  con- 
tra D.  Antouio  prior  do  Crato,  achando-se  á da- 
ta de  20  de  março  de  1586  fazendo  parte  da  guar 
nição  do  castello  de  Lisboa,  como  refere  um  no- 
tável documento  em  pergaminho  escripto  em  hes- 
panhol  formando  um  livro  em  quarto  grande  cora 
doze  folhas  com  os  caracteres  goticos  usados  no 
scculo  XVI  contendo  tres  paginas  illuminadas,  a 
primeira  das  quaes  com  nllegorias  ás  façanhas  de 
iMatamoros,  a segunda  com  o brazão  d’armas  e a 
divisa  Morir  para  bivir,  e a terceira  representan- 
do Filippe  II,  trabalho  de  factura  delicadíssima 
c que  mais  jiarece  um  verdadeiro  retrato.  As  ar- 
mas conferidas  por  aquelle  rei  em  23  de  setembro 
de  1573  a Juan  de  Matamoros  são  assim  descri- 
ptas  no  referido  manuscripto:  Quatro  cabeças  de 
turcos  e quatro  bandeiras,  um  braço  armado  com 
uma  espada  na  mão  c n’clla  uma  das  ditas  ban- 
deiras e em  cima  do  elmo  meio  leão  com  uma 
cruz  na  mão  por  timbre.  D’este  Juan  de  Mata- 
mouros foi  filho,  ou  neto,  o licenciado  Antonio 
Furtado  Matamouros,  que  casou  em  Lisboa  com 
1).  Joanna  de  Carvalho,  filha  do  chanceller-mór 
do  reino  Francisco  de  Carvalho  (V.  este  nome)  e 
de  sua  mulher  D.  Simôa  Henriques.  Antonio  Fur- 
tado Matamouros  foi  nomeado  por  I).  João  IV 
juiz  das  Valias  da  villa  de  Santarém  com  posse 
tomada  da  Casa  do  Porto  «em  respeito  aos  seus 
serviços,  antiguidade  e satisfação  com  que  serviu 
outros  logares  que  oceupou,  e ser  genro  do  Dr 
Francisco  de  Carvalho,  de  Sua  Fazenda  e minis- 
tro tão  antigo  c de  tão  bom  procedimento  que 
jiedc  para  elle  a posse  referida  da  Casa  do  Porto 
com  0 mais  que  se  representou  a Sua  M.agestade 
sobre  este  requerimentou  ('Alvará  de  29  de  julho 
de  1613).  Do  seu  casamento  com  I).  .loanna  de 
Carvalho  houve  uma  filha,  I).  Anna  .Maria  Furta- 
do de  Matamouros,  que  por  sua  vez  casou  com 
Antonio  da  Cunha  de  Almada  e fôram  os  institui- 
dores do  vinculo  de  Santo  Antonio  na  quinta  dos 
Lameiros  á Luz,  na  freguezia  do  Lumiar.  Não 
deixando  filhos  testaram  a favor  de  sua  sobrinha 
I).  Ilritcs  Maria  Furtado  d’Aragão  Coelho,  natu- 
r.al  da  vill.a  do  Pereira,  a ((ual  lhes  succedeu  no 
vinculo  referido  por  sentença  de  2 de  novembro 
dc  1759,  sendo  julgada  u’c8sa  data  a respectiva 
administração  a cila  c a seu  marido,  de  (luein 
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adeauto  se  faz  menção.  Era  esta  filha  de  Valentim 
do  Carvalho  Henriques,  fidalgo  da  Casa  Real  e de 
sua  mulher  D.  Luiza  d'Aragão  Coolho  da  Cunha, 
havendo  d’este  casamento  também  um  filho,  cha- 
mado João  Salema  de  Carvalho  d’Aragão  Coelho, 
egualmente  natural  de  Pereira.  Valentim  de 
Carvalho  Henriques  era  filho  de  Francisco  de 
Carvalho  Henriques,  fidalgo  da  Casa  Real,  (ou- 
tro filho  do  chanceller-mór),  e de  sua  mulher  1). 
Hrites  Salema,  filha  de  Cid  de  Andrade,  capi- 
tão inór  da  villa  de  Alhandra,  e de  sua  mulher 
D.  Izabel  Salema  Pimentel,  a qual  era  neta  pela 
parte  paterna  de  João  de  Montesinos  Solano  c 
pela  parte  materna  de  Antonio  Calvo  Pimentel, 
fidalgo  da  Casa  de  Bragança,  natural  de  Alcoche- 
D.  Luiza  de  Aragão  Coelho  era  filha  de  Egas 
Coelho  da  Cunha,  fidalgo  d’origem,  donatario  da 
ilha  de  Maio  e moço  fidalgo  da  Casa  Real,  filho  de 
D.  Magdalena  Amado  de  Vasconcellos  e de  seu 
segundo  marido,  Martiin  Affonso  Coelho,  natural 
de  S.  Martinho  d’Arvore  no  termo  da  cidade  de 
Coimbra.  Esta  ultima  senhoia  tinha  sido  casada 
em  primeiras  núpcias  com  Pedro  Saro  da  Cunha, 
natural  de  Condeixa,  2.°  senhor  e administrador 
do  vinculo  instituido  n’essa  villa  por  Francisco 
Matheus  em  1616,  e d’este  casamento  teve  um  ou- 
tro filho  chamado  Francisco  Amado  de  Vascon- 
cellos, o grande  cavalleiro  que  foi  o 3.®  senhor 
do  vinculo  de  Condeixa  acima  nomeado.  A refe- 
rida D.  Brites  .Maria  Furtado  d’Aragão  Coelho, 
1.*  administradora,  dojvinculo  de  Santos  Anto- 
nio dos  Lameiros,  casou  com  seu  segundo  primo 
Caetano  de  Sousa  de  Carvalho  .Matamouros,  na- 
tural de  Lisboa,  cavalleiro  fidalgo  do  habito  de 
Christo,  juiz  da  balança  do  ouro  na  Casa  da  Moe- 
da, senhor  da  casa  da  rua  de  Fé  a Santo  Antonio 
dos  Capuchos  e administrador  do  vinculo  insti- 
tuido em  parte  d’essa  casa  em  1691  por  sua  tia- 
avó  D. Maria  de  Carvalho,  (outra  filha  do  chancel- 
ler  mór,  que  falleceu  solteira,  adminislradoraj 
também  do  vinculo  instituido  por  Manuel  Gomes 
t-'id  c do  de  Buccllas,  denominado  o Morgado  da 
Magdalena  instituido  por  Fernão  da  Serra,  que 
veio  para  e.sta  casa  pelo  casamento  deD.Marianna 
de  Tovar,  filha  de  Antonio  Vaz  de  Almeida,  capi- 
tão-mór  e senhor  d’este  vinculo,  com  Valentim  de 
Carvalho,  outro  filho  do  chanceller-mór  Francisco 
de  Carvalho.  Fôram  estes  os  paes  de  D.  Isabel 
Antonia  de  Carvalho,  senhora  dos  últimos  citados 
vinculos,  que  do  seu  casamento  com  João  de  Sou- 
sa Pereira,  juiz  da  balança  do  ouro  na  Casa  da 
•Moeda,  teve  o referido  Caetano  de  Sousa  de  Car- 
valho Álatamouros.  Do  casamento  d’este  com  D. 
Brites  Maria  Furtado  d’Aragão,  Coelho  a que  já 
se  fez  referencia,  houve  entre  outros  filhos  a 
José  Pedro  de  Carvalho  Castro  Aragão  .Matamou- 
ros, fidalgo  da  Casa  Real,  juiz  de  fóra  ein  Alter  do 
Chão,  guarda-livros  e juiz  da  balança  do  ouro  na 
Casa  (la  .Moeda,  logar  de  que  foi  ultimo  proprie- 
tário. Como  representante  ao  tempo  dos  diversos 
ramos  da  família  Carvalho  Matamouros,  que  to- 
dos se  reuniram  na  sua  pessoa,  foi  senhor  e admi- 
nistrador de  todos  os  vinculos  d’esta  casa,  da 
(piinta  do  Nobrega  cm  Aleuniucr,  dos  prazos  da 
Filigucira  junto  á Porcalhota,  do  de  Fauhòcs,  do 
de  C.irapito,  e outros  bens  encapcllados  o allo- 
diacs  (|ue  constituíam  a importante  casa  de  Ma- 
tamuuros,  de  ((ue  era  cabeça  a ({uinta  dos  La- 
meiros. Tendo  fallccido  solteiro  na  sua  casa  dc 
Lisboa  em  8 de  janeiro  de  1810,  foi  seu  herdeiro 
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e successor  snu  Irmão,  o desembargador  Antonio  i 
Salema  de  Carvalho  Aragão  Matamouros,  fidalgo  1 
da  Casa  Ueal,  qiie  fôra  juiz  de  fóra  em  liecardães  i 
e superintendente  da  decima  da  freguezia  de  Nos- 
sa Senhora  da  Ajuda  e aniicxas,  de  1801  a 1801.  ' 
'1’endo  este  fallecido  também  solteiro  sem  deseen-  1 
deiicia,  em  27  de  julho  de  1812,  succedeu  lhe  em  ! 
ioda  a casa  sua  prima,  unica  e universal  herdeira,  I 
D.  Luiza  Maxima  Salema  de  Carvalho  Matamou- 
ros, senhora  j;l  de  avançada  edade,  filha  natural 
legitimada  pelo  Desembargo  do  Paço  e também 
universal  herdeira  de  João  Salema  de  Carvalho 
de  Aragão  Coelho,  já  referido.  Fallecendo  no  es-  | 
tado  de  solteira  em  6 de  janeiro  de  1813  na  casa  i 
da  rua  da  Fé  em  Lisboa,  deixou  testamento  em  j 
que  por  sua  vez  constituialierdeiro  de  toda  a sua  | 
casa  a outro  seu  primo,  o desembargador  Antonio  I 
Amado  da  Cunha  e Vasconcellos  fV.  este  «omej-i 
que  lhe  succedeu,  o qual  por  sua  bisavó  D.  Maria  | 
da  Silva  de  Carvalho,  filha  bastarda  de  Francisco  : 
Carvalho  Henriques,  era  descendente  em  quinto 
grau  do  citado  chanceller-mór,  e por  seu  bisavô 
Francisco  Amado  de  Vasconcellos  provinha  de 
D.  Magdalena  de  Vasconcellos  Amado  pela  li-  | 
Ilha  do  primeiro  marido  d’esta  senhora,  Pedro 
Saro  da  Cunha,  pessoas  acima  referidas.  A An- 
tonio Amado  succedeu  em  parte  d’esta  casa  sua 
filha  unica  D.  Marianna  Antonia  Amado  da  Cu- 
nha de  Vasconcellos,  senhora  de  toda  a casa  d(v< 
Amados  da  villa  de  Pereira,  6.®  senhor  da  quin- 
ta da  Arrocha  fou  Rocha)  no  Sebal  Grande,  7° 
senhor  do  morgado  da  Sarinha  em  Soure,  8.®  se- 
nhor do  vinculo  de  Matheus  em  Condeixa,  casa- 
da com  seu  primo  João  Maria  de  Mello  Ramalho 
Pimentel  de  Almeida,  capitào-mór  das  ordenan- 
ças da  referida  villa  de  Pereira,  senhor  da  quin- 
ta da  Cabeça  Gorda  na  Granja  do  Ulmeiro  e de  | 
toda  a grande  casa  dos  Pimenteis  de  Almeida  de  I 
Formoselha  no  conc.  de  Monte-mor-o-Velho.  A es 
tes  succedeu  seu  filho  unico  Francisco  Amado  de 
Mello  Ramalho  Pimentel  de  Almeida  Pereira 
Cardoso  da  Cunha  e Vasconcellos,  bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
conservador  do  registo  predial  nas  comarcas  de 
Pombal  c Torres-Novas,  onde  falleceu  em  IG  de 
abril  de  l8&3,  tendo  casado  em  Formoselha  a 25 
de  dezembro  de  1855  com  D.  Maria  da  Madre  de 
Deus  de  Campos  da  Silva  Ribeiro.  Foi  o ultimo 
senhor  da  Casa  de  Matamouros,  cuja  represen- 
tação anda  em  seus  descendentes.  As  armas 
da  familia  Matamouros,  como  se  vê  do  livro 
• Armaria ou  Brazòes  da  nobrezade  Portugalucom- 
posto  em  1768  por  Diogo  Fernandes  de  Mendon- 
ça, concertado,  acereseentado  e illumiuado  por 
Joaquim  José  de  Saldanha  e Albuquerque  de  No- 
ronha (Manusciipto  da  Bibliotheca  Nacional— C 
— 5 — 36  — N.®  1151J,  é 0 seguinte  : Escudo  es- 
quartelado:  1.®  em  campo  de  ouro,  3 cabeças  de 
mouros  em  roquete,  cortadas  em  sangue,  com 
seus  capilares  vermelhos;  o 2.®  braço  armado  de 
sua  côr  com  espada  nua  e guião  branco  em  cam- 
po vermelho;  o 3.®  em  campo  azul  3 lanças  ver- 
melhas com  ferros  de  sua  côr  postas  em  banda;  o 
4.®  cabeça  de  sua  côr  cortada  em  sangue,  com  ca- 
pilar em  campo  de  prata. 

Matamouros  {José  Pedro  de  Carvalho  Castro 
e Aragão).  Juiz  da  balança  do  ouro  e guarda-li- 
vros da  Casa  da  Moeda.  Querendo  continuar  na 
serventia  do  dito  officio  pediu  novo  provimento 
em  24  de  janeiro  de  1797,  obtendo  deferimento 


por  mai.s  seis  mezes  e durante  o impedimento 
tie  José  Bonifácio  do  Couto.  O olllcio  fôra  pro- 
priedade de  seu  pae,  Caetano  de  Sousa  de  Car- 
valho Matamouros.  O provimento  é de  22  de  ju- 
lho de  1796.  V.  o artigo  antecedente. 

Matampi.  Pov.  do  sobado  de  Unze,  no  cami- 
mho  do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e diatr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Cuimba,  no  caminho  do  Zombo,  conc.  de  S.  Sal- 
vador do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  l*ov.  do  so- 
ba deN’Sanga,  no  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Matança.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Fornos  d’Algodres,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de 
Vizeu;  192  fog.  e 733  hab.  Tein  escolas  d’ambos 
03  sexos  e caixa  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  c está  situada  nas  proximidades  da  mar- 
gem direita  do  rio  Mondego.  O real  padroado 
apresentava  o prior,  que  tinha  350^000  réis  de 
rendimento.  E’  povoação  antiga.  D.  Affonso  III 
deu  lhe  foral,  em  Evora,  a 31  do  janeiro  de  1270, 
e D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 17 
de  julho  de  1514.  A terra  é fértil;  cria  muito  ga- 
do e tem  caça.  Pertence  á2."  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Tranco- 
so. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Magueija, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Matancinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Penude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Matandalla.  Pov.  do  sobado  de  Cahondo,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de  Golun- 
go  Alto,  distr.  de  Loanda,  província  de  Angola. 

Matapan  (Batalha  naval  do  Cabo  de).  Este 
cabo  está  situado  na  Grécia,  no  extremo  sul  da 
Morea,  e é o ponto  mais  meridional  da  Europa. 
No  reinado  de  D.  João  V dispunha  se  ainda  d’u- 
ma  força  naval  importante,  e cedendo  ás  solici- 
tações do  papa  Clemente  XI,  aquelle  monarcha 
mandou  uma  esquadra  em  soccorro  dos  venezia- 
nos  contra  a armada  turca  que  infestava  as  aguas 
do  Mediterrâneo.  Esta  esquadra  saiu  de  Lisboa 
em  5 de  setembro  de  1716,  voltando  pouco  depois 
ao  reino  sem  ter,  por  dififerentes  eventualidades, 
avistado  os  turcos.  No  anno  seguinte,  porém, 
nova  esquadra  se  aprestou  para  o mesmo  fim, 
composta  dos  seguintes  navios:  naus:  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição.,  a bordo  da  qual  ia  o conde 
de  Rio  Grande,  Lopo  Furtado  de  Mendonça,  al- 
mirante da  armada  real;  Nossa  Senhora  do  Pi- 
lar, em  que  ia  o conde  de  S.  Vicente,  Manuel 
Carlos  de  Tavora,  sargento-mór  de  batalha  do 
mar;  Nossa  Senhora  d’ Assumpção,  do  commando 
de  Pedro  de  Sousa  Castello  Branco,  coronel  do 
regimento  da  armada  e fiscal  da  esquadra;  Nossa 
Senhora  das  Necessidades,  commandada  pelo  ca- 
pitão de  mar  e guerra  Gillet  du  Bocage;  Santa 
Rosa,  do  commando  do  capitão  de  mar  e guerra 
João  Baptista  Rolhano;  as  fragatas  Rahúa  dos 
Anjos,  commandada  pelo  capitão  de  mar  e guer- 
ra João  Pereira  d'AviIa,  e S.  Lourenço,  de  que 
era  commandacte  o capitão  de  mar  e guerra  Bar- 
tlíolomeu  Freire.  Acompanhavam  esf.es  navios 
mais  dois  burlotes,  uma  tartana  e um  transporte 
com  mantimentos  e sobresalentes.  Esta  esqua- 
dra levantou  ferro  a 25  de  abril  de  1717,  indo 
fundear  na  enseada  de  Paçod’Arcos,  saindo  de- 
pois a barra  no  dia  28;  fez  a derrota  para  o es- 
treito de  Gibraltar,  que  passou  a 2 de  maio,  e 
continuando  a navegar  pelo  Mediterrâneo,  pas- 
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soii  no  (lia  10  A vista  d(í  Alicante,  a 12  polas  ! 
ilhas  do  Iviça  o Formontaria,  a 19  pela  Sardenha,  j 
estando  em  21  A vista  da  Sicilia,  ond(*.  cliegon  j 
a 24  fundeando  em  Falermo.  Visitou  em  seguida 
Messina  e as  ilhas  de  Corfú  e de  Zante,  afim  de 
se  reunir  aos  navios  alliados  de  Veneza,  de  Flo- 
rença, de  Malta  e do  papa,  formando  assim  um 
conjuncto  de  força  a poder  lactar  com  a podero- 
sa armada  turca.  Reunidos  todos  os  navios,  for- 
mou-se conselho  a bordo  da  capitania  de  Vene- 
za, e resolveu-se  ir  ao  encontro  da  armada  inimi- 
ga, que  constava  andar  proximo.  Fez-se  de  víila 
toda  a esquadra,  e navegando  na  direcção  que, 
segundo  um  aviso  recebido,  deviam  estar  os  tur- 
cos, os  avistaram  a 4 de  julho  perto  do  cabo  de 
Santo  Angelo.  Era  commandante  em  chefe  de 
toda  a esquadra  alliada,  por  nomeação  do  papa, 
o tenente  general  da  armada  franceza  Mr.  de 
Helfontaine,  que  içava  a respectiva  insignia  na 
nau  de  Malta  Santa  Catharina.  Durante  dias 
andaram  as  esquadras  em  evoluções;  mas  os  tur- 
cos fôram  successivamente  distanciando-se  até 
se  perderem  de  vista.  A esquadra  alliada,  porque 
lhe  escasseasse  a agua  e faltasse  lenha,  procurou 
a enseada  de  Passavia,  para  se  abastecer,  e n’el- 
la  fundeou.  No  dia  18  teve  noticia  de  que  os  tur- 
cos se  aproximavam,  e ao  amanhecer  do  dia  19 
fez-se  de  véla,  estando  já  á vista  a esquadra 
inimiga  confposta  de  54  navios,  que  fechavam 
a enseada  com  a sua  extensa  linha  de  batalha, 
forçando  os  alliados  a sustentarem  ali,com  gran- 
de desvantagem,  o combate  que  os  turcos  come- 
çaram com  violento  fogo.  A esquadra  alliada 
compunha-se  ao  todo  de  S5  naus  e fragatas,  por- 
que os  navios  menores  e as  galés  se  conservaram 
no  interior  da  enseada  á sombra  dos  navios  de 
maior  lotação,  procurando  estes  organisar  a sua 
linha  de  batalha  que,  por  falta  de  vento,  com  dif- 
ficuldade  se  forniaram,  ficando  os  navios  portu- 
guezes  no  extremo  da  linha.  Começando  o com- 
bate, os  alliados  responderam  ao  fogo  dos  turcos 
com  todo  o vigor  e com  a maior  coragem,  pro- 
curando, apezar  da  mA  posição  em  que  se  encon- 
travam, vencer  os  inimigos  e anniquilar  a sua 
poderosa  armada,  o que  decerto  conseguiriam, 
se  pouco  depois  de  começar  a batalha,  e contra 
a espectativa  dos  navios  venezianos,  que  eram 
os  primeiros  da  linha,  com  a sua  capitania  A fren- 
te, não  tivessem,  ao  principiar  do  combate,  reti- 
rado para  dentro  da  bahia  onde  corriam  menos 
perigo,  deixando  em  frente  de  toda  a armada  tur- 
ca os  navios  portuguezes,  as  naus  de  Malta  e ape- 
nas uma  das  suas  naus,  a Fortuna  Guerreira,  que 
os  não  acompanhou  na  retirada,  carregando  so- 
bre estes  navios  toda  a força  do  ataque  dos  tur- 
cos. Pouco  depois  as  naus  de  Malta  imitavam  os 
venezianos,  retirando-se  também  para  o interior 
da  bahia  com  o seu  general  Belfontaine,  dei- 
xando então  sós  os  navios  portuguezes  e a já  re- 
ferida nau  de  Veneza,  que  tão  denodadamente 
se  estavam  batendo  com  os  inimigos.  A extraor- 
dinária resolução  dos  nossos  alliados,  retirando- 
se,  deixou  em  imminente  perigo  os  navios  portu- 
guezes, e tornou  muito  duvidoso  o resultado  da 
lueta.  A qualidade  e grandeza  dos  navios  que 
compunham  a armada  turca,  cuja  capitania  era 
de  tres  baterias;  a posição  desvantajosa  em  que 
se  encontravam  os  navios  portuguezes  em  rela- 
ção aos  seus  inimigos,  as  avarias  que  jA  tinham 
sotfrido,  e o seu  limitado  numero  em  presença  de 
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mais  de.  !'•()  navios  que.  os  atacavam,  tudo  se  jun- 
tava a incutir  um  justificado  receio  e a aconse- 
lhar uma  prudente  retirada.  Não  foi,  porém,  es- 
ta a idéa  que  assaltou  o espirito  dos  portugne- 
zes,  antes  se  prepararam  para  uma  lueta  deses- 
perada, confiados  na  sua  pericia  de  guerreiros. 
Continuou  o fogo  eom  todo  o vigor,  quer  da  par- 
te dos  turcos,  que  viam  tão  poucos  inimigos  para 
combater,  como  da  parte  dos  portuguezes  a quem 
o augmento  do  perigo  mais  obrigava  a actos  de 
valor.  Os  venezianos  ainda  lançaram  um  burlote 
incendiado  para  o meio  da  armada  inimiga,  mas 
sein  resultado,  porque  os  turcos  puderam  des- 
viar-se e evitar  que  o incêndio  se  communicas- 
se  aos  seus  navios.  A nossa  nau  Pilar  era  a mais 
I procurada  pelos  inimigos,  que  com  10  das  suas 
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naus  a batiam.  E vendo  o conde  do  Rio  Gran- 
de o imminente  perigo  a que  estava  exposto 
aquelle  navio  a cuja  pôpa  elle  estava,  na  nau 
Conceição,  resolveu,  com  grave  risco  e notável 
valor,  metter-se  entre  elle  e os  navios  inimigos, 
0 que  realisou  tão  denodadamente,  atacando  com 
tal  vigor  as  naus  turcas  já  avariadas,  e baten- 
do-as com  um  fogo  tão  certeiro,  que  a um  signal 
da  capitania  turca,  toda  a sua  armada  se  reuniu 
I e manobrando  conveuientemente,  abandonou  a 
I peleja,  deixandp  a victoria  aos  portuguezes.  Es- 
I tava  praticado  um  grande  feito  e ganha  uma 
I batalha  com  tanta  gloria  para  Portugal,  que  o 
j papa  ao  ter  noticia  do  resultado  da  lueta,  enviou 
I ao  almirante  conde  do  Rio  Grande  uma  honrosa 
I carta,  que  é um  valioso  documento  para  attestar 
I 0 valor  dos  portuguezes  e o bom  serviço  presta- 
' do  pela  nossa  esquadra  A causa  que  defendiam. 
I A esquadra  ainda  se  conservou  n'aquellas  para- 
gens, a pedido  des  almirantes  de  Veneza  e do 
I papa,  até  ao  dia  15  de  agosto,  em  que  o conde 
j do  Rio  Grande  resolveu  retirar,  navegando  para 
j 0 J)orto  de  Messina  a 24,  onde  os  portuguezes  fô- 
1 ram  recebidos  com  tocías  as  distineções,  indo 
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muita  gente  a bordo  dos  navios  v»ír  os  destroços 
que  tinham  softVido,  e os  jornaes  da  cidade  pu- 
blicaram a relaçào  da  batalha  acompanhando-a 
com  muitos  louvores  aos  portuguezes.  O conde 
do  Rio  Grande,  porém,  pediu  ás  autoridades  que 
não  deixassem  correr  a relação,  que  deprimia  os 
venezianos,  e sendo  attendido  este  pedido,  foi 
prohibida  a venda  e recolhidos  os  exemplares 
publicados.  Emquanto  esteve  em  Messina,  a es- 
quadra ainda  prestou  serviços,  e entre  elle,  e de 
fornecer  gente  para  conduzir  de  Regio  uma  nau 
veneziana,  cuja  guarnição  se  tinha  revoltado, 
indo  a esta  diligencia  a nau  N>'ssn  Senhora  das 
Necessidades  com  uma  companhia  de  granadei 
ros.  Os  portuguezes  guarneceram  a nau,  que 
trjuxeram  para  Messina.  ^ esquadra,  afinal,  re- 
gressou a Lisboa,  e entrou  a barra  em  6 de  no- 
vembro. Foi  este  um  dos  factos  mais  notáveis 
do  reinado  de  D.  João  V.Éste  monaicha  man- 
dou fazer  uma  medalha  para  commemorar  esta 
guerra  contra  os  turcos,  assim  como  outra  para 
solemnisar  o combate  de  Matapan  c Corfú.  as 
quaes  estão  reproduzidas  nas  gravuras  acima, 
com  reducção  a metade.  Ila  um  quadro  do  apre- 
ciado pintor  sr.  João  Dantas,  representando  a 
batalha  do  cabo  de  Matapam,  o qual  foi  premia- 
do em  1893  com  a medalha  de  a.‘  classe,  e ad- 
quirido pelo  fallecido  monarcha  D.  Carlos  I. 
0 episodio  escolhido  para  o quadro  foi  quando 
0 conde  do  Rio  Grande,  na  nau  Conceição,  vae 
resoluto  collocar-se  com  grave  risco  entre  os  tur- 
cos e a nau  Pilar,  afim  de  defender  este  navio 
do  vigoroso  ataque  da.»*  10  naus  inimigas  que  o 
batiam. 

Mataplssa.  Território  do  distr.  de  Inhamba 
nc,  da  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

II  Cabo  independente  do  couc.  e distr.  de  Inham 
bane,  na  prov.  de  Moçambique. 

Matari  iâ  Cuanza.  Pov.  do  sobado  dc  Qui- 
talla,  no  cone.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á 9.*  divisão. 

Matarufa.  Um  dos  reinos  em  que  está  divi- 
dida a ilha  de  Timor,  Oceania.  Estende-se  até 
á ponta  L da  ilha,  e as  condições  e a benigni- 
dade do  seu  clima,  que  é fresco  e saudavel,  pres- 
tam-se ao  estabelecimento  de  pequenas  colonias, 
uma  vez  que  se  afastem  da  parte  baixa  do  litto- 
ral,  que  é a unica  sujeita  á endemia  palustre. 
Este  reino  conservou-se  independente  por  algum 
tempo,  e em  1840  volveu  a ser  tributário  de  Por- 
tugal. 

Matas.  Pov.  da  freg.  c conc  de  Porto  Santo, 
com.  de  Santa  Cruz,  distr.  e bisp.  do  Funchal, 
na  ilha  do  Porto  Santo,  archipelago  da  Madeira. 

Matchino.  Pov.  do  sobado  de  Cuimba,  no  ca- 
minho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Matebalo.  Pov.  do  reino  de  Laleia,  na  ilha  de 
Timor,  Oceania,  {'ica-lhe  proximo  o rio  Mata 
Vemor. 

Matechloba.  Pov.  do  sobado  de  Lué,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

Matedemil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leoca- 
dia,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Mateia.  Pov.  do  extincto  sobado  de  Calumbu, 
na  freg.  de  S.  José,  7.*  div.  do  N’Guimbi,  conce- 
lho de  Calumbo,  districto  de  Loanda,  prov.  de 
Augola. 
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Matella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  de  Traz-os -Montes,  conc.  e com.  de 
Vimioso,  distr.  e bispado  de  Bragança;  202  fog. 
o 781  hab.  Tem  fabrica  de  rolhas  e correio  con> 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  11  k.  da  se- 
de do  conc.  e está  situada  proximo  da  margem 
esquerda  do  rio  Sabor.  O reitor  de  Algoso  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  80^000  réis.  A ter 
ra  é muito  fértil.  Tem  muito  gado,  caça,  cêra  e 
mel.  Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  cm  Mirandella.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Antas,  conc.  de 
Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Matellinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Fonte  Boa,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Bra 

ga- 

Materna.  Prazo  da  coroa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  GO 
k.  de  comprimento  por  30  de  largura,  e o seu  ter- 
reno é muito  fértil. 

Materno.  Ilha  do  archipelago  de  Cabo  Delga- 
do, na  prov.  e distr.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  E’  uma  das  principaes  do  archipelago, 
tambein  chamado  de  Querimba,  e está  situada 
perto  de  8 k.  ao  N da  ilha  de  Ibo,  e tem  apro- 
ximadamente 9 k.  de  comprimento  por  4 de  lar- 
gura. Também  lhe  chamam  Maletnne. 

Matenda.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Caca- 
lunga,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3 * div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Matende.  Pov.  do  sobado  de  Quipipa  e Ma- 
tende,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola. 

Matéque.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Enco- 
ge,  no  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Matete.  Pov.  da  6.*  div.  (CalundoJ  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  ||  Pov.  do  sobado  de  Caculo  Cahoje 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc.  de  Go 
lungo  Alto,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  do 
sobado  de  .Maneconge,  na  freg.  de  S.  José  de 
Encoge,  conc.  de  Encoge,  do  mesmo  distr.  e pro- 
vincia.  II  Pov.  do  sabado  de  Cahondo,  na  freg.  de 
S.  Joaquim.  1.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
do  mesmo  distr.  e provincia. 

Mateva.  Ponta  da  costa  do  couc.  de  Loanda, 
distr.  do  mesmo  nome,  prov  de  Angola.  Está 
situada  ao  N da  ponta  das  Palmeirinh.as,  e per- 
to 3 k.  ao  S da  enseada  do  Buraco. 

Mathematica.  Desde  a celebre  escola  de  Sa- 
gres, erigida  pelo  infante  D.  Henrique,  em  que  fo- 
ram mestres  Jacome  de  Malhorca  e Beahim,que  as 
mathematicas  fôram  estudadas  em  Portugal.  No 
século  XVI  o ensino  d’esta  sciencia  teve  grande 
' brilho  com  as  lições  dadas  na  Universidade  de 
j Coimbra  pelo  notável  mathematicq  portuguez  Pe- 
■ dro  Nunes  no  periodo  de  1.Õ44  a 1562.  Seguiu-se 
I depois  uma  epocha  de  decadência,  que  durou  des- 
\ de  os  fins  do  reinado  de  D.  João  111  até  ao  de  k>. 
i João  V.  Tendo  estudado,  em  França  e Italia,  Aze- 
I vedo  Fortes,  que  foi  professor  na  Universidade 
de  Siena,  na  sua  volta  a Portugal  publicou^  em 
1728  e 1729,  o Engenheiro  Portuguez,  onde  se  en- 
contra um  tiatadode  geometria  pratica  e de  tri- 
gonometria plana  muito  bem  escripto  e ordenado, 
e mais  tarde  a sua  Lógica  racional,  geométrica 
e analytica,  publicada  cm  1744,  em  que  com- 
pletava a doutrina  com  uma  algebra  e uma  geo- 
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inetría  theoricas.  0 ensino  mathematico  conti- 
nuava porém  em  decadência,  como  se  reconhece 
pelas  obras  dos  padres  Manuel  de  Campos  e Igna- 
cio  Monteiro.  No  estrangeiro  distinguiu -se  Soa- 
res de  líamos  Vasconcellos,  pelos  seus  solidos  co- 
nhecimentos de  astronomia.  A publicação  da  sua 
Memória  sobre  a passagem  de  Mercúrio  sobre  o 
disco  do  sol,  impressa  em  Paris,  lhe  abriu  as  por- 
tas da  Academia  das  Sciencias  e Lettras,  de  Ber 
lim.  Com  a reforma  da  Universidado,  em  1772 
succederam-se  ahi  no  ensino  das  mathematicas 
um  grupo  de  professores  eminentes,  que  deram 
notáveis  discipulos,  entre  os  quacs  se  podem  ci- 
tar especialmente  Monteiro  da  Rocha  e Anasta- 
sio  da  Cunha.  (V.  estes  nomes).  No  século  xix  ou- 
tros mathematicos  distinctos,  discipulos  na  maior 
parte  dos  dois  grandes  mestres,  se  podem  cgual- 
mente  citar:  Coelho  da  Costa  Maia,  Dantas  Pe- 
reira, Sanches  Dorta,  Paula  Travassos,  Pedro  de 
Mello,  J.  M.  de  Andrade,  Garçào  Stockler,  Tor 
riani.  Valente  do  Couto,  Simòes  Margiochi,  Cos- 
ta Silveira,  Corvo  d’Andrade,  Cordeiro  Feyo, 
Pinto  de  Almeida,  Figueiredo  Almeida,  Filippe 
Folque,  Daniel  da  Silva,  Sousa  Pinto,  Ponte  Hor- 
ta, Brito  Limpo,  Martins  da  Silva,  etc  . Em  1853 
fundou  se  em  Coimbra  a revista  O Instituto,  em 
que  por  vezes  se  teem  publicado  artigos  mathe- 
maticos de  valor.  Em  1860  a Academia  Real  das 
Sciencias,  de  Lisboa,  começou  a publicação  do 
seu  Jornal  de  sciencias  mathematicas,  physicas  e 
naturaes.  Em  lo70  fundou-se  uma  nova  publica- 
ção, a Revista  de  obras  publicas  e minas,  onde  se 
encontram  muitas  applicações  interessantes  das 
mathematicas  puras.  Em  1871  começaram  os  A«- 
naes  do  Club  Alilitar  Naval,  em  que  também  se 
encontram  alguns  artigos  sobre  mathematica.  Em 
1877  0 professor  da  Universidade  de  Coimbra 
sr.  Gomes  Teixeira  fundou  uma  revista  exclusi- 
vamente mathematica  com  o titulo  cTornaí  de  seten 
cias  mathematicos  e astronômicas,  que  tem  re- 
presentado dignamente  Portugal  nos  trabalhos 
internaciouaes  para  o adeantamento  das  sciencias 
mathematicas.  Na  obra  abaixo  citada,  do  sr.  Ro- 
dolpho  Guimarães,  se  encontram  os  nomes  e os 
titulos  das  obras  de  cerca  de  trezentos  mathema 
ticos  portuguezes,  antigos  e modernos.  ||  Biblio- 
graphia  : Ensaio  historico  sobre  a mngem  e pro- 
gressos das  mathematicas  em  Portugal,  por  Garção 
Stockler,  Paris,  1819.  Les  Mathématiques  en  Por- 
tugal au  XIX  sitcle,  aj>erçu  historiqne  et  biblio 
graphique  par  Rodolphe  Guimarães,  Coimbre, 
1900. 

Mãtheus  (João).  Gravador  do  século  xvitr,  co- 
nhecendo-se sómente  o seu  nome  por  vir  assi- 
gnado  n’uma  estampa  da  Vida  de  Santa  Rita, 
impressa  em  Lisboa,  no  anno  de  1735. 

Matheus  (Gonçalo).  Mestre  de  todos  os  tra- 
balhos de  pedra  e de  cantaria,  que  fôram  man- 
dados fazer  em  1520  em  Alcácer -Ceguer. 

Matheus.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,da  pro- 
vinda de  'l'raz-os  Montes,  conc.,com.  e distr.  de 
Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  224  fog.  e 1:132  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e correio  com  ser- 
viço dc  posta  rural.  A pov.  dista  2 k,  da  séde  do 
conc.  e estã  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Corgo.  A camara  ecclesiastica  de  Braga 
apresentava  o vigário,  que  tinha  150Í000  réis. 
N’esta  freg  está  o grandioso  palacio  dos  condes 
de  Villa  Real.  Foi  aqui  instituido  pelo  dr.  An- 
tonio  Alvares  Coelho,  em  1620,  um  grande  mor- 
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gado  e eapclla.  Um  dos  seus  dc.scendentes,  o ce- 
lebre morgado  Matheus,  1).  José  Maria  do  Sousa 
Botelho  Moiirão  e Vasconcellos,  íidalgo  da  Casa 
Real,  fal.  em  Paris  cm  1825,  mandou  publicar  em 
Paris,  no  anno  de  1817,  uma  magnifica  edição 
dos  Lusiadas,  com  primorosas  gravuras  em  aço, 
a que  vulgarmente  se  chama  edição  do  morgado 
de  Matheus.  (V.  Mourão  e Vasconcellos).  A pov. 
de  Matheus  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Figuei- 
ró  da  Granja,  conc.  de  Fornos  d’AÍgodres,  distr. 
da  Guarda. 

Matheus  Ignez.  Roçada  Ilha  deS.  Thomé, 
na  África  Occidental. 

Mathilde  (D).  Infanta,  filha  de  D.  Afibnso 
Henriques,  que  casou  com  o conde  de  Flandres, 
Filippe  da  Alsacia.  O nome  d’esta  infanta  era 
D.  Thereza,  mas  nos  escriptores  estrangeiros  ap- 
parece  sempre  com  o nome  de  Mathilde.  V.  The- 
reza (D). 

Mathilde  (D.).  Rainha  de  Portugal,  casada 
com  D.  Afibnso  íll.  Era  filha  unica  de  Reinal- 
do,  conde  de  Dammartiu,  e de  Ida  de  Bolonha. 
Fôra  casada  em  primeiras  núpcias  cem  Filippe, 
o Crespo,  filho  de  Filippe  Augusto,  rei  de  Fran- 
ça. Tendo  enviuvado,  usando  do  titulo  de  condes- 
sa de  Bolonha,  casou  em  1238  com  o infante  D. 
Atfonso,  irmão  de  1).  Sancho  11,  que  andava  via- 
jando em  França,  e que  pelo  seu  casamento  fi- 
cou sendo  conde  soberano  de  Bolonha  feudata- 
rio  e vassalo  de  Luiz  IX,  de  França,  que  acompa- 
nhou na  guerra  coutra  Henrique  Iil,  de  Inglater- 
ra. (V.  Affonso  III,  Portugal,  l.®vol.  pag.61  e se- 
guintes). Regressando  a Portugal,  adherindo  ás 
conspirações  que  tinham  por  fim  tirar  a corôa 
a seu  irmão  e ser  elle  acclamado  rei,  D.  Mathil- 
de  ficou  em  Bolonha.  I).  Afibnso  não  a chamou 
para  junto  de  si,  e nunca  lhe  deu  fóros  de  rainha, 
tlu  porque  a própria  condessa  preterisse  não  vir 
para  a côrte  de  Portugal,  ou  porque  D.  Afibnso 

III  quizesse  separar  se  d’uma  esposa  já  edosa, 
e que  não  podia  dar-lhe  successor,  o facto  é que 
entre  os  dois  conjuges  houve  divorcio  de  lacto  e 
não  de  direito.  D.  Affonso  III,  porém,  sem  ao 
menos  ter  tratado  de  se  divorciar  legalmentc, 
tratou  em  1253,  por  conveniências  politicas,  das 
negociações  do  seu  casamento  com  D.  Beatriz  de 
Guzman,  filha  bastarda  de  Affonso  X,  de  Hespa- 
nha.  A condessa  I).  Mathilde  recorreu  ao  papa 
Alexandre  IV,  que  fulminou  o interdicto  contra 
0 monarcha,  ordenando  ao  arcebispo  de  ('ompos 
tella  que  cuidasse  em  romper  o casamento  ajus- 
tado. Como,  porém,  a noiva  era  ainda  creança,  o 
casamento  não  se  consummou  logo,  mas  as  nego- 
ciações fôram  continuando,  vindo  afinal  a con- 
trahir-se  em  1253,  quando  falleceu  D.  Mathilde, 
em  1258,  o iuterdicto  foi  levantado.  O infante 
D.  Diniz,  nascido  ainda  em  vida  da  condessa,  foi 
legitimado,  sendo  reconhecida  D.  Beatriz  como 
legitima  mulher  de  D.  Affonso-  O infante  I). 
Diniz  succedeu  a seu  pae  no  throno. 

Mathuelra.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S • da  Piedade,  do  Vidães,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Sebastião,  de  Re- 
gueira de  Pontes,  concelho  e districto  de  Leiria. 

Matlbane.  Pov.  da  capitania-mór  de  Mos- 
suril,  no  distr.  e prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Posto  militar.  Tem  est.  tel.  post  per- 
mutando telegrammas  com  a metropole. 
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Matical.  Peso  de  África  Oriental.  No  século 
XVI  47  e meio  maticaes  faziam  um  marco,  em 
Sofala.  Na  mesma  epoca  52  maticaes  faziam  um 
marco  em  Moçambique.  O matical  mais  adopta- 
do  foi  0 primeiro. 

Matidane.  Prazo  da  corôa  no  distr.  da  Zam- 
bezia,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
E’  terreno  muito  fértil  c abundante  de  caça. 

Matilhas.  Bahia  da  costa  do  distr.  de  Mossa- 
medes,  na  prov.  de  Angola.  Abre-se  a O e vae 
desaguar  n’ellao  rio  Carumjamba.  Nas  suas  mar- 
gens ha  plantações  de  canna  d’assucar  e de  al- 
godão. 

Matinda.  Ilha  da  circumscripçào,  antigo  dis- 
tricto,  de  Sena,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  E'  formada  pelas  evoluções  do  rio  Mc- 
cêro. 

Matinde.  Terras  do  distr.  de  Tete.  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Matindo.  Prazo  da  corôa  no  distr.  dc  Tete, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  si- 
tuado na  margem  esquerda  do  rio  Zambeze  e a 
pequena  distancia  da  villa  de  Tete. 

Matioho.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
no  conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg. 
de  N.  S.*  do  Monte,  no  mesmo  concelho,  archi- 
pelago e província. 

Matiota.  Logar  da  ilha  de  S.  Vicente,  no  ar- 
chipelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Tem  posto  fiscal. 

Matique.  Principal  região  do  prazo  Mambo- 
ne,  no  distr.  e prov.  de  Moçambique,  África 
Orientai.  Clima  sadio  e terreno  fértil.  Manti- 
mento cafreal,  tabaco,  algodão  e anil.  Bosques 
d’arvores  escellentes;  gado  e caça. 

Mato.  Pov.  da  freg.  de  N.  ».*  do  Monte,  no 
conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental. 

Mato  Correia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  no 
conc.  de  Santa  Catharina,  archipelago  e prov. 
dc  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Mato  Estreito.  Monte  na  ilha  de  Santo  An- 
tão,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  Õ seu  planalto  6 proprio  para  a 
cultura  do  milho,  do  café,  do  algodão  e do  anil. 

Mato  Fortes  e Serelbo.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Salvador,  conc.  da  Praia,  archipelago  e provin- 
da de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Mato  Gêgê.  Pov.  da  freg.  e conc.  dc  Santa 
Catharina,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental. 

Mato  Grande.  Pov.  da  freg  de  S.  João  Ba- 
ptista, no  conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  c 
prov.  de  Cabo  Verde,  Afriea  Occidental. 

Mato  Inglez.  Pov.  da  freg.  dc  N.  S.*  da  Luz, 
no  conc  da  ilha  de  S.  Vicente,  archipelago  e.  pro- 
viucia  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Mato  Limão,  Degredo,  Faveta  e Manhan- 
ga.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  no  cone.  da 
Praia,  prov.  c archipelago  dc  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental. 

Mato  Mendes  Pov.  da  freg.  de  Santo  Amaro 
Abbade,  no  conc.  de  Santa  Catharina,  archipcla- 
go  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Mato  Sancho.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santa 
Catharina,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental. 

Matolla.  Terra  dc  cafres  do  distr.  dc  Lou- 
renço  .Marques  fl.*  circumscripção.1,  na  prov.  de 


Moçambique,  Afriea  Oriental.  Fica  nas  margens 
do  rio  de  Lourenço  Marques,  onde  os  portugue- 
zes  levantaram  em  1780  a fortaleza  da  Virgem 
da  Conceição.  Tem  serviço  de  telegrapho,  e est. 
do  caminho  de  ferro.  ||  Rio  do  distr.  de  Lourenço 
Marques,  na  prov.de  Moçambique,  Afriea  Orien- 
tal. E’  um  affluente  do  no  de  Lourenço  Marques, 
e quasi  innavegavel. 

Matos.  Ponta  da  ilha  de  Santa  Maria,  no  ar- 
chipelago dos  Açores,  a 7 k.  ao  NO  da  ponta  dos 
Cedros. 

Matouce  Pov.  na  freg.  de  Salvador,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Matoutinho.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Abitureirap,  conc.  e distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Saturnino,  de  Fanhões,  conc.  de 
Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Matouto.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Eixo,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Matraca.  Assim  como  os  malhos,  servia  para 
chamar  os  frades  a capitulo,  e nas  egrejas,  nos 
dias  da  semana  santa,  para  chamar  os  fieis,  em 
vez  dos  sinos,  por  n’esse  tempo  não  poderem  to- 
car fV.  Malhos,  n’este  vol.  pag.  782^.  As  matra- 
cas eram  manuaes  c compostas  dc  tres  taboas 
quadradas,  presas  por  uns  eixos  de  cordas  ou  do- 
bradiças, tendo  a do  meio  um  prolongamento  ou 
cabo  por  onde  se  segurava.  Ainda  se  usam  as 
matracas  em  algumas  egrejas  na  semana  santa. 

Matrena.  V.  Asseiceira  e Tht>mar. 

Matrimonio.  Contrato  entre  homem  e mulher 
para  viverem  conjugalinente.  Aegreja  catholica 
, elevou-o  a sacramento  fo  7.°),  e é um  dos  que  im- 
primem caracter.  Como  curiosidades  históricas, 
transcrevemos  o seguinte  oo  Portttgal  antigo  e 
moderno,  de  Pinho  Leal,  vol.  V,  pag.  128  e 129: 
«Os  matrimônios  clandestinos  fôram  usados  fran- 
camente entre  os  portuguezes  até  ao  fim  do  sé- 
culo XV.  El-rei  D.  Affonso  IV,  na  sua  carta  dc 
13.52  sobre  reformas  ecclesiasticas,  que  man- 
1 dou  a todos  os  prelados  do  reino  (Synop.  chron., 
j tom.  l.°  fl.  lOj  mostra-nos  claramente  que  exis- 
tia então  este  abuso,  que  deseja  exterminar  por 
uma  vez.  Diz-se  que — «muitos  clérigos  se  acha- 
vam casados,  uns  com  mulheres  virgens  e outros 
; com  mulheres  corruptas,  e depois  diziam  que 
não  eram  casados.» —D’aqui  se  seguia  que,  por 
falta  de  prova,  não  ficavam  os  filhos  legitimos, 
e outros  damnos  ali  mencionados.  Ordena  que  — 
«todos  os  recebimentos  sejam  feitos  pelo  respe- 
ctivo parocho,  perante  um  tabelliào  da  mesma 
freguezia,  destinado  para  escrever  cm  um  livro, 
todos  os  casamentos  que  ali  se  celebrarem,  para 
se  saber  depois  os  que  são  ou  deixam  de  ser  ca- 
sados, e a condição  dos  contrahentes  »— Isto  pro- 
va que  antes  d’aquella  epoca,  os  casamentos,  ou 
grande  parte  d’elles,  se  não  faziam  na  presença 
do  parocho,  e que  o mutuo  consenso  era  toda  a 
substancia  e forma  do  matrimonio,  na  razão  do 
contrato.  Ao  que  parece,  esta  real  ordem  não  sur- 
tiu todo  0 seu  effeito,  porque  o abuso  tinha  lan- 
çado profundas  raizes.  Tomaram-se  ainda  mais 
rigorosas  providencias.  Em  ll99,  D.  Manuel  I 
decidiu  fazer  cessar  os  inconvenientes  que  os  ca- 
samentos clandestinos  traziam  á egreja,  ao  esta- 
do e ás  familias.  Por  uma  lei,  promulgada  a 14 
i de  julho  d’cste  anno  (Ord.  do  Reino  de  1514, 
liv.  5.®,  tit.  27^,  determina  qne,  semexcepção  de 
^ pessoa,  todos  se  rccob.am  publicamente,  em  face 
1 da  egreja,  c na  fôrma  que  os  sagrados  cânones 
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decretam. — «E  casaado-se  escondidameute,  por 
esse  mesmo  feito,  assim  o uoivo  como  a noiva, 
percam  todos  os  seus  bens,  metade  para  a cama- 
ra  real  e metade  para  os  captivos.  E todos  os  que 
a similhantes  casamentos  fôrem  presentes  ou  tes- 
temunhas, percam  também  todos  os  seus  bens 
com  a mesma  appücaçào,  e sejam  degredados 
por  dois  annos  para  Ceuta.  Mas  d’estas  penas 
scrào  isentos  os  que  taes  casamentos  fizerem  por 
prazer  e consentimento  dos  paes  e mães  dos  noi- 
vos, se  os  tiverem;  porque  n’esse  caso,  haverão 
sómentc  as  penas  do  direito  canonico.»  O papa 
Paulo  III,  convocou  o concilio  tridentino,  que 
durou  desde  1545  até  1563.  N’este  concilio  se 
julgou  impedimento  derimente  o casamento 
clandestino;  mas,  como  ainda  esta  decisão  não 
tivesse  inteiro  cumprimento,  o rei  D.  João  IV,  i 
em  l'-^  de  novembro  de  1651,  decretou  que  po-  | 
diam  ser  desherdados  os  filhos  dos  que  contrahis-  i 
sem  matrimonies  clandestinos.  O mesmo  concilio  . 
só  considera  como  sacramento  o matrimonio  ca-  I 
nonicamente  contrahido,  e os  outros  um  mero  * 
contrato.  Ha  documentos  antigos  que  provam  a | 
existência  de  uma  especie  do  arrhas,  usadas  n’a-  ' 
quelles  tempos-  No  cartorio  do  mosteiro  de  Sal-  I 
zedas  existiam  duas  doações,  pelas  quaes  consta  [ 
de  uma  que  Martim  Paes,  cavalleiro  de  S.  Mi-  I 
guel  de  Lobrigos,  doou  a sua  mulher,  Maria  Lou- 
renço,  certos  bens,  em  Santa  Comba  e em  outras  j 
partes  por  compra  do  vosso  corpo,  com  a condi-  ; 
ção  de  os  possuir  tão  sómente  em  sua  vida;  mas 
os  perderia  se  casasse.  ('Documentos  de  Salze-  ] 
das,  gaveta  7.*,  maço  l.“,  n.“  Vó).  Esta  compra  do  ] 
corpo  parece  ser  ao  que  no  reino  chamavam  he-  \ 
rança  do  marido,  ou  confirmação  do  dote.  Era  fei- 
ta pelo  marido  a sua  mulher,  passada  a primeira 
noite  de  casados,  e por  isso  também  se  dava  a es- 
tas doações  o nome  de  praetium  virginitatis.  ('Se- 
gundo o sr.  Joaquim  Pedro  Ribeiro,  nas  suas  an- 
notações  a Viterbo,  é mais  natural  que  compra 
de  corpo  fôsse  o que  hoje  se  dá  o nome  de  arrhas-, 
mas  ha  documentos  que  distinguem  uma' cousa 
da  outra.  Talvez  soja  a chamada  prepíer  núpcias). 
Entre  os  longobardos,  não  podia  este  donativo 
exceder  a quarta  parte  dos  bens  do  marido,  e 
por  isso  se  chamava  também  quartisio  c vulgar- 
mente — morganegiba  ('dadiva  feita  pela  manhã). 
Não  havia  lei  nenhuma  que  impuzesse  ao  marido  I 
a obrigação  d’esta  dadiva,  que  só  dependia  da  i 
sua  vontade,  e do  grau  de  affecto  que  consagra-  I 
va  a sua  mulher.  Da  outra  doação  que  existia  | 
no  cartorio  do  mosteiro  de  Salzêdas,  consta  que  i 
— cm  1190,  Soeiro  Vlegas,  fez  uma  carta  do  ar-  ' 
rhas  a sua  mulher,  D.  Sancha  Vermudes,  na  I 
(jual  lhe  deixa  muitas  e grandes  propriedades,  I 
que  s6  possuirá  sc  não  casar.  Esta  doação  é cruel  | 
o absurda,  porque  determina  que — se  a mulher  ' 
ficar  viuva  e casar,  os  filhos  que  tiver  do  segun-  , 
do  marido  nada  herdarão  do  quo  era  d’elles  ain  - | 
bos;  mas  tudo  será  dos  filhos  do  primeiro  matri-  { 
monio.  Mas  viuvando  Soeiro  Viegas,  se  casar  se-  | 
gunda  vez,  nada  herdarão  os  filhos  que  houver  de  I 
sua  primeira  mídher.  Achava-se  esto  documento  I 
tão  contrario  ás  leis  da  equidade  c da  natureza,  I 
na  gaveta  4.*,  maço  l.“  n.“  6.»  j 

Matta.  Familia  antiga  dc  Portugal,  cujas  ar- 
mas são:  Plm  campo  do  ouro  tres  inattas  verdes  í 
floridas,  postas  cm  roquete;  timbre,  uma  das  inat  I 
tas.  V.  Correio  mór  (Quinta  do),  no  Portugal,  vol.  | 
II,  pag.  1 153.  I 
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Matta  (Amíomío  iSeroitZo  da j.  Professor  da  Es- 
cola parochial  das  Necessidades,  etc.  N.  em  Be- 
lem  a 23  de  dezembro  de  1843,  sendo  filho  de 
Manuel  Antonio  da  Matta  e de  D.  Brigida  Can- 
dida  Conceição  da  Matta.  Aos  12  annos  fez  exame 
de  instrucção  primaria  e aos  13  de  francez  no 
Lyceu  de  Lisboa.  Frequentou  como  alumno  exter- 
no na  Real  Casa  Pia  de  Lisboa  as  aulas  de  de- 
senho, francez  e inglez.  Em  1862  entrou  na  Es- 
cola Normal  de  Marvilla,  concluindo  com  distin- 
cção  em  1864  o curso  complementar  ou  2.®  grau. 
Desde  junho  de  1865  até  janeiro  de  1867  exer- 
ceu 0 magistério  particular  na  cidade  do  Porto 
no  lyceu  dirigido  por  I.  Eduardo  Von  Hafe.  Em 
fevereiro  de  1837  foi  nomeado  pelo  ministério  do 
reino  professor  em  commissão  na  Real  Casa  Pia 
de  Lisboa,  e ahi  dirigiu  a 6.*  cadeira  ('curso 


Ãntonio  Servulo  d.i  Matta 


complcinentarj  quando  era  provisor  dos  estudos 
n'aquclle  estabelecimento  o distincto  pedagogis- 
ta  Himões  Raposo.  Em  março  de  1868  tomou  pos- 
se da  direcção  da  Escola  Real  das  Necessidades 
('escola  oflicial  da  freguezia  de  AlcautacaJ  que 
tem  regido  ha  40  annos,  sendo  actualmente  o de- 
cano dos  professores  ofliciaes  da  capital.  No  l.® 
congresso  pedagógico  de  Lisboa,  rcalisado  sob  a 
presidência  do  sr.  conselheiro  dr.  Bernardino 
Machado  em  maio  do  1892,  fez  parte  da  mesa 
como  secretario,  juntamente  com  o professor  F. 
José  Pinto,  Coelho  representantes  dos  professo- 
rado da  região  do  sul.  Por  decreto  de  2 de  de- 
zembro de  1907  foi  nomeado  pela  3.*  vez  vogal 
do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica.  Na 
Historia  dos  estabelecimentos  scienlificos  littera- 
rios  e artísticos  de  I^ortugal,  vol.  Xll,  pag.  301, 
308,  314  c 316,  dc  José  Silvestre  Ribeiro,  veem 
insertos  alguns  relatórios  da  Escola  Real  das 
Necessidades,  e com  referencia  aos  serviços  pres- 
tados pelo  professor  Servulo  da  Matta.  Em  1876 
e 1877  Icccionou  algumas  alumnas  do  Asylo  de 
N.  S.*  da  Conceição,  para  raparigas  abandona- 
das, habilitando-as  para  exame  do  magistério,  fi- 
cando approvadas,  obtendo  uma  a classificação 
dc  distiucta.  O provedor  do  Asylo,  Polycarpo 
Lopes  dos  Anjos,  ofliciou  ao  professor  agrade- 
cendo c louvando  os  serviços  que  tão  generosa- 
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ineute  havia  prestado  áquelle  estabeleciineuto 
de  caiidade.  Tem  collaborado  nojornaes  pedagó- 
gicos Froebel,  O Ensino  e Gazeta  das  Escolas. 
Em  lí)03e  1905,  nas  suas  viagens  de  estudo  ao 
estrangeiro  em  companhia  do  fallecido  professor 
Antonio  Lopes  dos  Santos,  regente  da  escola 
central  n.”  10,  visitou  as  escolas  de  Madrid,  Pa- 
ris, Londres,  Suissa  e Bruxellas.  Também  no  en- 
sino livre  tem  leccionado  particularmente  em  ca- 
sa dos  conselheiros  Antonio  José  Viale,  Rebello 
da  Silva,  Andrade  Corvo,  visconde  de  Algés,  vis- 
conde do  Porto  Formoso,  drs.  Figueira  Freire, 
José  Gualdino  de  Carvalho,  Julio  de  Carvalho, 
Luiz  de  Sommer,  conselheiro  Vasconcellos  Porto, 
general  Pimenta  de  Castro,  etc.  O sr.  Servulo 
da  Matta  conta  hoje  43  annos  de  magistério.  E’ 
socio  fundador  da  Associação  dos  Professores 
Officiaes  flSSOJ,  sendo  actualmente  o presidente 
da  assembléa  geral.  Por  serviços  distinctos  foi 
agraciado  pelo  governo  no  anno  lectivo  de  1903- 
1904,  com  0 prêmio  pecuniário  de  60^000  réis. 

Mãtta  (D.  Jeronymo  José  da).  Bispo  de  Ma- 
cau, etc.  N.  no  logar  d’Arnoia,  do  concelho  da 
Certa,  a 18  de  dezembro  de  1804,  fal.  em  Campo 
Maior  a 5 de  março  ou  de  maio  de  1865.  Era  ter- 
ceiro filho  do  bacharel  formado  em  Direito  Joa- 
quim José  da  Matta  e de  D.  Maria  do  Carmo  e 
.Matta,  honrados  proprietários  e lavradores.  Dos 
18  para  os  20  annos  foi  admittido  no  real  seminá- 
rio de  Sernache  do  Bomjardim,  dirigido  então 
pelos  padres  da  congregação  de  Rilhafolles.  Ali 
seguiu  os  estudos  primários  e secundários,  e con- 
tinuou com  as  disciplinas  theologicas.  Em  1825, 
annuindo  com  alvoroço  ao  convite  do  superior 
da  mesma  congregação,  foi  para  Macau,  tendo 
apenas  tonsura  e ordens  menores.  Fôram  seus 
companheiros  em  peregrinação  tão  longa,  o P. 
José  Joaquim  de  Miranda,  que  veiu  afallecer 
em  Nankim,  e D.  João  da  França  Castro  e Mou- 
ra, que  mais  tarde  foi  bispo  de  Pekim.  Chegan 
do  a Macau,  estabeleceu-se  com  os  dois  compa- 
nheiros no  real  collegio  de  S.  José,  que  superin 
tendia  nas  missões  da  China,  onde  concluiu  os 
estudos,  e continuou  a sua  ordenação,  recebendo 
a ordem  de  subdiaconoem  1827,  a qual  lhe  con- 
feriu o bispo  d’aquella  diocese  D.  Fr.  Francisco 
de  Nossa  Senhora  da  l.uz  Chacim.  Fallecendo 
este  prelado  pouco  tempo  depois,  D.  Jeronymo 
teve  de  ir  em  1829,  com  o seu  companheiro  Cas- 
tro e Moura,  receber  em  Manilla,  no  archipelago 
das  Filippinas,  as  restantes  ordens  de  diácono  e 
de  presbytero,  que  lhes  fôram  conferidas  pelo 
bispo  de  Illocos  fuma  das  provincias  d'aquellas 
ilhas),  0 qual  n’essa  oceasipo  viera  para  umasa. 
gração  episcopal  e outros  actos  proprios  do  seu 
ministério.  De  Manilla  regressou  a Macau  o no- 
vo presbytero,  c celebrou  a sua  primeira  missa 
no  referido  collegio  de  S.  José,  em  princípios  de 
1830.  Ali  residiu,  applicando-se  particularmentc 
ao  estudo  da  mathematica  c da  astronomia,  como 
habilitações  para  a missão  publica  de  Pekim,  a 
que  se  destinava.  Não  se  realisou  o seu  iuteuto, 
e.  D.  Jeronymo  da  Matta  conservou-se  alguns  an 
nos  no  collegio  de  S-  José,  oude  ensinou,  além 
de  varias  disciplinas,  os  princípios  dc  Mathema- 
tica, sciencia  que  lhe  merecia  maior  predilecção 
Em  janeiro  de  1837  regressou  a Portugal  com 
trabalho.^a  viagem  de  quasi  um  anno,  tendo  es- 
tado tres  mezes,  por  forçada  arribada,  na  ilha  dc 
Java,  e outros  tres  mezes,  por  escala,  em  Fran- 


ça, onde  esteve  a maior  parte  do  tempo  na  casa 
da  congregação  das  missões,  ou  dos  lazzaristas. 
Em  dezembro  do  mesmo  anno  de  1837  chegou  fi- 
nalmente a Portugal,  dirigindo-se  logo  ao  logar 
d'Arnoia,  onde  vivia  a sua  respeitável  familia, 
de  que  não  tinha  noticias  havia  perto  de  seis  an- 
nos, e soube  com  o maior  desgosto  que  seu  pae 
já  tinha  fallecido.  Determinara-o  a vir  á Euro- 
po  0 empenho  de  solicitar  do  governo  as  provi- 
dencias que  reclamava  o desamparo  em  que  ja- 
ziam as  nossas  missões  da  China,  e principal- 
mente  o restabelecimento  d'um  seminário,  onde 
se  formássemos  indivíduos  proprios  para  as  mis- 
sões do  ultramar,  e em  especial  no  império 
chinez,  pelas  quaes  sempre  testemunhou  o maior 
interesse.  Com  este  intuito  publicou  em  1839  a 
seguinte  Memória  sobre  as  missões  portuguezas  of- 
ferecida  aos  senhores  deputado  da  Nação,  opúscu- 
lo que  não  foi  posto  á venda.  Foi,  em  parte,  por 
sua  indicação,  que  em  1841,  sendo  ministro  da 
marinha  José  Ferreira  Pestana,  fôram  nomeados 
D.  Nicolau  Rodrigues  Pereira  de  Borjii  para  bis- 
po do  Macau,  e D.  João  da  França  Castro  e Mou- 
ra para  a diocese  de  Pekim  Com  os  serviços 
prestados  e conhecimentos  que  revelava,  D.  Je- 
ronymo José  da  Matta  bem  poderia  fazer  se  in- 
sinuar para  o bispado  de  Macau,  mas  bem  longe 
de  aproveitar  para  o proprio  engrandecimento  o 
tavoravel  das  circumstancias,  foi  só  por  condes- 
cender com  as  instancias  repetidas  do  conselhei- 
ro J.  J.  Falcão,  ministro  do  ultramar,  que  em 
1813  acceitou  a nomeação  de  bispo  coadjuetor  c 
futuro  successor  do  bispado  d’aquella  diocese, 
nomeação  que  foi  determinada  pelas  noticias  do 
mau  estado  de  saude  d’aquelle  prelado.  Apenas 
nomeado  partiu  para  Macau,  onde  chegou  em 
maio  de  1814,  sendo  confirmada  a nomeacção 
pela  Santa  Sé,  em  19  de  julho  seguinte,  com  o 
titulo  de  bispo  d’Altobosco.  Em  10  de  abril  de 

1845  substituiu  o bispo  D.  Nicolau  Rodrigues 
Pereira  de  Borja,  e foi  sagrado  em  dezembro  de 

1846  pelo  bispo  hespanhol  de  Zebú  fnas  ilhas 
FilippinasJ,  D.  Romualdo  Ximeno,  que  do  inte- 
rior da  China  passou  por  Macau  n’aquelle  tempo, 
regressando  ao  seu  bispado.  O digno  prelado 
trateu  logo  de  activar  e de  concluir  a reedifica- 
ção  da  sé  de  Macau,  que  o seu  successor  deixara 
apenas  nos  fundamentos,  trabalho  que  terminou 
nos  princípios  do  anno  de  1850,  sendo  por  elle 
solcmnemente  sagrada  em  fevereiro  do  mesmo 
anno.  E’  um  templo  muito  vasto,  de  boa  appa- 
rencia,  que  tem  communicação  com  o paço  epis- 
copal. Este  edificio  também,  por  diligencias  suas, 
foi  consideravelmente  melhorado.  Ao  digno  pre- 
lado mereceu-lhe  sempre  particular  dcsvello  a 
educação  do  sexo  feminino,  ampliando,  quanto  o 
permittiam  as  circumstancias,  o já  existente  re- 
colhimento de  Santa  Rosa  de  Lima.  Não  se  es- 
queceu de  tributar  á illustração  do  clero  aquellc 
zelo  que  mais  d’uma  vez  lhe  tinha  merecido,  rei- 
terando, durante  a sua  administração,  energicas 
reclamações  ao  governo  da  metropole,  afim  de 
se  realisarem  providencias  que  julgava  indispen- 
sáveis para  fazer  surgir  da  decadência,  em  que 
estava,  0 real  collegio  de  S.  José  Instado  po- 
los povos  catholicos  da  Índia,  sujeitos  ao  pa- 
droado portuguez,  e tendo  recebido  instrucções 
do  governo  para  percorrer  algumas  missões  do 
arcebispado  de  Gôa,  para  ali  se  dirigiu  no  in- 
verno de  1852.  Na  viagem  fez  escala  por  Ceilão 
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e Bouibaio),  onde  a sua  presença  produziu  gran- 
de alegria.  A’quellas  christandades  prestou  todos 
os  soccorros  espirituaes  que  dependiam  do  seu 
ministério,  autorisado  como  estava  pelos  respe- 
ctivos governadores  episcopaes.  lím  Gôa  confe- 
riu ordens  a grande  numero  de  indivíduos  que 
lhe  foram  apresentados  pelo  vigário  capitular 
d’aquelle  arcebispado,  o bispo  de  Cochira.  Abri- 
lhante recepção  que  ao  nosso  prelado  fizeram  as 
mencionadas  christandades,  e a dedicação  que 
manifestaram  pelo  padroado  portuguez,  muito 
desagradaram  á congregação  da  Propaganda,  de 
Roma,  e ao  poutifice  Pio  IX,  dando  pretexto 
afinal  á expedição  do  breve  Proòe  nostris  áa  10 
de  fevereiro  de  1853.  A imprensa  de  Portugal 
muito  SC  oceupou  d’aquelle  singular  documento, 
conhecido  então  pelo  nome  de  putidum  breve. 
N’elle  se  censurava  o proceder  do  bispo  de  Ma- 
cau, que  era  admoestado,  ou  antes  ameaçado  de 
cxcommuuhào,  o que  deu  causa  a algumas  im- 
portantes e acaloradas  discussões  nas  camaras 
legislativas  de  Portugal,  sendo  por  fim  o digno 
prelado  declarado  na  casa  electiva  benemerito  da 
j)atria,  na  sessão  de  20  de  junho  de  1853.  Muito, 
porém,  soffreu  o catholico  e piedoso  coração  do 
bispo  dc  Macau,  vendo  tão  inexactamente  inter- 
pretadas em  Roma  as  suas  intenções,  que  eram 
apenas  satisfazer,  quanto  n’elle  legitimamente 
cabia,  ás  necessidades  espirituaes  pertencentes 
ao  padroado  portuguez,  e nunca  o de  desacatar 
a autoridade  pontifícia,  á qual  sempre  tributara 
todo  0 respeito  e obediência.  Deram  irrecusável 
testemunho  d’estes  sentimentos  as  cartas  que  lo- 
go depois,  tanto  de  Gôa  como  de  Macau,  dirigiu 
ao  santo  padre.  Estas  desagradaveis  occorreacias 
abreviaram  a sua  permanência  em. Gôa,  e lhe  fi- 
zeram mudar  a intenção  com  que  saira  de  Ma- 
cau, de  vir  ao  reino,  tratar  da  sua  deteriorada 
saude,  para  o que  tinha  licença  do  governo,  dc£- 
de  1850.  Não  usou  d’esta  concessão,  e regressou 
a Macau,  onde  também,  sobre  outras  necessida- 
des da  sua  egreja,  tinha  de  providenciar  á admi- 
nistração do  collegio  de  S.  José,  cujo  superior 
havia  fallecido.  Continuou  a governar  o seu  bis- 
pado, gozando  de  grande  estima  e consideração, 
não  só  dos  habitantes  de  Macau,  como  de  muitos 
estrangeiros  illustres  que  residiam  ou  aportavam 
ali.  Coiisult.ido  frequentemente  pelo  governo  de 
Lisboa,  no  longo  decurso  das  negociações  sobre 
o real  padroado,  a sua  correspondência  serviu  de 
muito  para  guiar  e esclarecer  os  diversos  nego- 
ciadores portugiiezes  que  n'ellas  intervieram.  As 
cpiatro  alterações  que,  á concordata  com  a Santa 
Sé,  fôrain  votadas  no  parlamento  portuguez,  são 
eonfórmes  ás  idéas  apresentadas  pelo  bispo  de 
Macau  na  opinião  que  deu  por  escripto  ao  mi- 
nistro da  marinha  sobre  aquelle  documento,  co- 
mo estava  antes  de  ser  discutido  em  côrtes.  Au- 
gmcntando-sc  lhe  os  sotfrimentos,  resolveu  vol- 
tar a Eortugal,  e foi  residir  para  a aldeia  d’Ar 
noia,  onde  ainda  existia  sua  velha  mãe.  O bispo 
do  Macau  falleceu  annos  depois  repentiuamente, 
victima  ú uma  apoj>lexia.  Alem  da  Memória  já  ei 
tada,  escreveu  e publicou:  Pastoral  aos  seus  dioce- 
<oitits,  datada  de  M.aeau  a 3U  de  outubro  de  1817; 
Uarta  ao  pé  da  erm,  ou  orações  a Nossa  Senhora 
■ins  Dores,  pelo  H.  P.  Marie  Ji.seph  de  Géramh, 
procurador  fieral  da  Trapa,  traduzidas  do  fran-  > 
cez  e inanditdas  piddicar  por  um  devoto  da  mesma  i 
senhora,  Macau,  1818;  saiu  som  o noino  do  autor. 
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I Matta  (Fr.  João  da).  Religioso  da  Terceira 
I Ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  em  1716, 
e fal.  a 3 de  julho  de  1738.  Era  filho  de  João  Ma- 
j chado  e dc  Maria  Ferreira.  Aos  9 annos  foi  ad- 
I mittido  no  convento  de  N.  S.*  de  Jesus,  pela  sua- 
I vidade  da  sua  voz  e vocação  para  a arte  musical. 
Professou  solemnemente  a 2 de  fevereiro  de  1734. 
Estudou  Philosophia  no  convento  de  Viauna,  de- 
fendendo cora  applausos  conclusões  magnas  e 
theologia  no  collegio  de  Coimbra.  Interrompeu 
os  estudos  por  ter  adoecido  gravemente,  doença 
que  0 victimou  aos  22  annos  de  edade.  Deixou  al- 
gumas composições  musicaes,  em  que  se  contam 
uns  motetes  a 4 vozes  e uma  Missa  de  diversas 
vozes. 

Matta  CJoeé  Antonio  da).  Professor  régio  da 
lingua  latina  em  Lisboa,  nomeado  pela  resolução 
regia  de  10  de  novembro  de  1771.  Fal.  em  1814. 
Escreveu:  Odes  do  poeta  latim  Q.  IToracio  Flac- 
co,  traduzidas  litteralmente  na  lingua  portugueza; 
illustradas  com  copiosissimas  notas,  que  evidente- 
mente  aclaram  e manifestamente  dissipam  a es- 
curidade de  suas  translações,  Lisboa,  1783-  1786, 
2 tomos. 

Matta.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maigarida,  da 
prov  da  Beira  Baixa,  cone.,  com.  c distr.  de  Cas- 
tello  Branco,  bisp.  de  Portalegre;  124  fog.  e 576 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do 
conc.  c está  situada  proximo  da  margem  direita 
do  Pousul  e da  estrada  de  Castello  Branco  a Ida- 
nha-a-Nova.  O povo  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 20Í0Ü0  reis  e o pé  d'altar.  A pov.  pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21 
com  a séde  cm  Castello  Branco.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  N.  S.*  da  Graça,  de  Aguas  Bellas, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 
II  Santa  Maria  Masdalena,  dc  Aldeia  Gavinha, 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  Magdale- 
na  e couc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  |j  San- 
to André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S*  do  Pranto,  dc  Arazede,  conc.  do 
Montemór-o-velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da 
Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santa  Eulalia,  do  Avelleda,  conc.  dc 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha, 
de  Barreiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João, 
de  Bastuço,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Gens,  do  Boelhe,  conc.  de  Peuafiel,  distr 
do  Porto.  II  O Salvador,  do  Briteiros,  cone.  dc 
i Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Matheus,do  Bu- 
nheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr.  do  Aveiro.  ||  S. 

I Thomé,  de  Canellas,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N. 

; S * da  Conceição,  de  Carvalho,  couc.  de  Penaco- 
va,  distr.  do  Coimbra.  ||  Santa  Catharina,  conc. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  do  Leiria.  j|  Santa 
Eufemia,  dc  Chancellaria,  conc.  dc  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  .Martinho  de  Crasto,  conc. 

1 vle  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 
II  N.  S.*  d' Assumpção,  de  Fajão,  conc.  daPampi- 
Ihosa,  di.stricto  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Fer- 
reiros ile  Teudacs,  conc.  dc  Sinfiães,  distr.  do  Vi- 
zeu. 11  S.  S.alvador,  do  Fojo  Lobal,  conc.  de  Ponto 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Ca-tello.  |(  S.  Pela- 
gio,  dc  Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
dc  Aveiro.  ||  S.  Domingos,  de  Fortios,  couc.  o dis- 
tr. do  Portalegre.  ||  Santa  .Maria,  de  Freiriz,  conc. 
de  Villa  Venle,  distr.  de  Braga,  O Salvador,  do 
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Gallegos,  conc.  de  Penaficl,  distr.  do  Porto.  )|  Es- 
pirito Sauto,  de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de 
Ferreira  d»  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa 
Maria,  de  Lamas,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. II  Santo  André,  de  Lever,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  S.  Simão  de  Litem,  conc.  de  Pombal,  dis- 
tr. de  Leiria.  ||  Santa  Christina,  dc  Mansores, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinlio 
de  Mouros,  conc.  dc  Rezende,  distr.  de  V'izeu.  || 
N.  S.*  dos  Milagres,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Pedro,  de  Mollelos,  conc.  de  'Foudella,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Martinbo,  de  Moure,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  Puriücação,  de 
Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém. II  S.  Cypriano,  de  Paços  de  Brandão,  conc 
da  Feira,  districto  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de 
Penajoia,  conc.  dc  Lamego,  distr.  de  Vizeu  ||  S. 
Pedro,  de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaizere, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Tliiago,  de  Kio  .Meão,  conc. 
da  Feira,  districto  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Sé 
bal  Grande,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de 
Coimbra  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Sobral  Pieborro, 
conc.  de  Fornos  d’Algodres,  distr.  da  Guarda  || 
S.  Pedro,  de  Tamengos,  conc.  de  Anadia,  distr. 
dc  Aveiro.  ) N.  S.*  da  Aununciação,  de  Torre 
deita,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Espe- 
rança, de  Touguinha,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Touguinbó,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Valle 
de  Prazeres,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  S.  Vicente  de  Pereira  Jusã,  conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro.  I|  S.  Bartholomeu,  de  Vil- 
la Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Pe- 
dro, de  Villa  Secea,  conc.  de  Condeixa  a-Nova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  do  Pranto,  de  Domes, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 
I|  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pontével,  conc.  do 
Cartaxo,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Antonio,  de  Sa- 
lir  dos  Mattos,  conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr.  de 
Santarém.  j|  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Canha,  conc. 
de  Aldeia  Gallega,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Christo- 
vão,  de  Lordello,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
II  Ribeira  na  prov.  do  Douro,  que  nasce  na  Mar- 
garaça,  vae  desaguar  no  Alva, junto  á villa  de  Co- 
ja.  II  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Matta  Alta.  Serra  na  prov.  do  Douro,  na  fre 
guezia  de  S.  Miguel  do  Matto.  E’  um  ramo  da 
serra  de  Cabeço  de  Sobreiro^  e fica  a 5 k.  ao  S 
do  rio  Douro.  Traz  muita  caça  do  chão  e do  ar. 

Matta  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções nas  fregue/.ias:  N.  S.*  da  Conceição,  de  Al- 
vorge,conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria,  li  S.  Pe- 
dro de  Avellãs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Matheus,  de  Botão,  conc.  e distr. 
de  Coimbra. 

Matta  da  Bidueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Milagres,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Matta  da  Gãnna.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mame- 
de,  de  Matta  Moirisca,  conc.  do  Pombal,  distr 
de  Lei'ia. 

Matta  de  Castello  Ventoso.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Alvorge,  conc.  de  An- 
cião, distr.  do  Leiria. 

Matta  do  Cepo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Matta  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 


Encarnação,  de  Bencdicfa,  conc.  <le  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Matta  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  N.S.*  da 
Graça,  de  Envendos,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Matta  de  Compellentes.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador,  de  Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Ca  ■ 
navezes,  distr.  do  Porto. 

Matta  Coutinho  (Duarte,  de  iSoma  da).  Foi  o 
5.“  eorrcio-mór  do  reino.  Viajou  pelas  cortes  da 
Europa,  e casou  em  Paris  com  D.  Izabel  Cafaro, 
filha  do  marquez  D.  Tboinaz  Cafaro,  primeiro 
senador  da  cidade  de  Messina. 

Matta  de  Egas.  Pov.  da  freg.  de  S.  .João  Ba- 
pt'sta,  de  S.  João  do  .Monte,  conc.  de  Tondella, 

I distr.  de  Vizeu. 

Matta  do  Farrio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da 
Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém. 

Matta  Freire  (José  da).  Doutor  cm  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra,  protonotario 
apostolico,  capellão  do  infante  D Antonio,  ir- 
mão de  D.  João  V,  desembargador  da  Curia  Pa- 
triarchal  e juiz  do  Tribunal  da  Legacia  Apostó- 
lica. N.  em  Lisboa  a 18  de  março  de  1697,  onde 
também  falleceu  a 20  de  fevereiro  de  1739,  sendo 
sepultado  no  convento  de  S.  Francisco.  Era  filho 
de  João  da  Matta  e de  Domingas  das  Neves.  Es- 
tudou sciencias  escolásticas  no  collegio  de  Santo 
Antão,  de  Lisboa,  o Theologia  Moral  no  Real 
Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Escada.  Passou  á 
Universidade,  de  Coimbra,  onde  se  applicou  á 
Jurisprudência  Pontifiaia,  e n’ella  se  doutorou  a 
6 de  outubro  de  1726.  Em  1724  publicou  uma 
! obra  em  latim,  que  remetteu  ao  certame  cucha- 
ristico  que  se  fez  no  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa, n’esse  mesmo  anno.  Escreveu:  tSermão  da 
Canonização  de  Luis  Gonzaga,  prégado  em  30  de 
julho  de  1721  na  egreja  do  collegio  de  Santo  An- 
tãn  de  Lisboa,  etc.,  Lisboa,  \12H\  Jurisdicção  de- 
fendida, e desagravo  patrocinado  a favor  dos  cu- 
ras do  hospital  real  de  Todos  os  Santos,  etc  , Lis- 
boa, 1738;  Soneto  na  morte  da  Serenissima  Senho- 
ra Infanta  D.  Francisca,  etc.  Lisboa,  1736.  Dei- 
xou em  manuscriplo:  Apologia  da  senteiiça  que 
proferiu  na  causa  da  precedencia  dos  monges  be- 
nedictinos,  e frades  jeronymos  contra  a censura 
feita  primeiro;  Discurso  apologético  na  admissão 
do  logar  de  Relação  Ecclesiastica  do  patriarcha- 
do  de  Lisboa. 

i Matta  Fundeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria. 

Matta  Grande  e Pequena.  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Egreja  No- 
va, conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Matta  dos  Guimarães  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Chãs  de  'I  avares,  cone.  de  Man- 
! gualde,  distr.  de  Vizeu. 

I Matta  Junior  (João  Eduardo  da).  Professor 
I de  piano,  de  primeira  classe,  no  Conservatorio 
[ Real  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 17  de  dezem- 
1 bro  de  1850,  sendo  filho  do  antigo  e conceituado 
j negociante  da  nossa  praça,  já  fallecido  ha  annos, 

! João  Eduardo  da  Matta,  e de  D.  Arthemise 
I Olympia  Harlée.  Seu  avô  paterno  foi  o dr.  Joa- 
quim Filippe  Alves  da  Matta,  physico-mór,  me 
I dico  de  saude  e do  paço.  Matriculou-se  ainda 
j muito  novo  no  Conservatorio  nas  aulas  de  piano, 
' onde  alcançou  successivas  distineções,  mostrando 
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sempre  taufa  vocação  e amor  ao  estudo  que  aos 
IG  aniios  de  edade  conseguiu  rcalisar  os  exames 
iinaes,  ílcaudo  desde  logo  proclamado  pianista 
distinetissimo.  Mas  ao  incsmo  tempo,  que  se  ap- 
plicava  com  tanto  fervor  á arte  musical,  não  dei- 
xava o estudo  das  cadeiras  do  Lyceu,  cujo  curso 
também  seguiu  de  modo  distincto.  Kra  o discí- 
pulo predilecto  do  professor  Eugênio  Mazzoni, 
com  quem  estudou  depois  do  fallecimento  de  Li- 
ma Junior,  que  foi  o seu  primeiro  professor, 
acompanhando  o curso  com  a aequisição  d’uma 
copia  bastante  apreciável  de  conhecimentos  lit- 
terarios.  Por  proposta  do  conselho  escolar,  exer- 
ceu interinamente  o logar  de  professor  ajudante 
da  aula  de  piano,  quando  se  ausentou  do  reino 
a professora  ü.  Virgínia  Wagner.  No  dia  27  de 
janeiro  de  1871  foi  a concurso  para  o logar  eflfe- 
ctivo  de  professor  substituto,  e ficou  classificado 
em  primeiro  logar.  Em  seguida  recebeu  diversos 
convites  para  alguns  concertos  rausicaes,  em  que 


Jo&o  Eduardo  da  Matla  Junior 


sempre  mereceu  as  maiores  felicitações.  Na  Aa- 
aembléa  familiar,  em  5 de  junho  do  referido  anno 
de  1^71,  regeu  com  toda  a correcção  a opera  cô- 
mica IjC  Chalet,  cantada  em  francez  por  ama- 
dores N’esta  recita  foi-lhe  offerecida  uma  batu- 
ta de  unicornio  e ouro.  A este  respeito  publicou 
0 Jornal  do  Commercio  uma  extensa  noticia,  te- 
cendo grandes  elogios  ao  novel  artista,  toi 
Matta  Junior  quem  inaugurou  n’esta  sociedade  os 
concertos  semanaes,  fazendo-se  applaudir  como 
concertista,  acompanhador  e director  da  orches- 
tra.  Em  9 de  março  de  1873  tomou  parte  n’um 
concerto  em  casa  do  visconde  de  Carnide,  em 
que  se  executou  pela  primeira  vez  uma  compo- 
sição sua,  a celebre  aria  da  Stradella,  Pietá,  ai- 
ynor , composta  em  1667,  e que  fôra  arreglada 
por  Matta  Junior  para  canto,  orgão,  violino  e 
piano.  N’um  concerto  realisado  em  Paris  a 19  de 
1875  no  palacío  da  Industria,  exhibíu-se  pela  pri- 
meira vez  outra  composição  sua,  a grande  mar 
cha  da  Africana  de  Meyerbeer,  arranjada  para 
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dois  pianos,  a quatro  mãos.  Vários  joruaes  tran- 
cezes,  eutre  os  quaes  se  coutam  Le  Gauloia  e 
líevite  Cíazette  Musical,  de  22  de  novembro  d’es- 
se  anno,  falaram  com  toda  a consideração  e elo- 
gio do  joven  compositor  portugue.z.  Dois  an 
nos  mais  tarde,  em  1877,  resolveu  ir  ao  lirazil 
u’uma  toumée  artística.  Os  jornaes  brazilei- 
ros  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  Jornal  do  Com- 
mercio, Gazeta  de  Noticias,  e muitos  outros,  ren- 
deram os  mais  apreciáveis  elogios  a Matta  Ju- 
nior na  descripçâo  dos  coucertos  em  que  tomou 
parte,  juntamente  com  os  professores  Pereira  da 
Costa,  Frederico  do  Nascimento,  Arthur  Napo 
leão,  Cyriaco  Cardoso,  e outros  conhecidos  artis- 
tas. O Figaro  publicou  em  17  de  novembro  de 
1877  um  bom  retrato  de  Matta  Junior,  e o Ni- 
ctheroy  um  longo  artigo  biographico,  tratando 
d’um  concerto  dado  em  17  de  outubro  no  Conser- 
vatório de  Musica  na  corte.  Matta  Juniot  foi 
convidado  por  Cyriaco  Cardoso  para  o seu  con- 
certo festival  no  theatro  de  D.  Pedro  II,  e to- 
mou parte  na  execução  da  grande  Marcha  Schil- 
ler  de  Meyerbeer,  arreglo  seu,  para  dois  pianos,  a 
oito  mãos.  Em  30  de  outubro  do  referido  anno 
realisou  o seu  concerto  de  despedida,  a que  as- 
sistiu toda  a família  imperial.  Foi  de  grande  en- 
thusiasmo  aquella  noite,  e de  grande  triumpho 
para  Matta  Junior.  No  fim  do  concei  to  o impera- 
dor foi  pessoalmente  cumprimental-o,  dirigindo- 
lhe  palavras  muito  amaveis,  elogiando  o seu  gê- 
nio artístico,  e apertando-lhe  a mão  afifectuosa- 
meute.  A’cêrca  d’este  concerto,  os  jornaes  brazi- 
leiros  fôram  unanimes  em  notáveis  apreciações 
Matta  Junior  embarcou  para  a Europa  no  dia  24 
de  novembro  seguinte.  Alguns  amigos,  residen- 
tes no  Rio  de  Janeiro,  offereceram  lhe,  como  re- 
cordação de  viagem,  um  retrato  a oleo,  teito-por 
Luiz  Éstallonne,  em  cuja  moldura  se  vê  uma  cha- 
pa de  prata  com  uma  amavel  dedicatória  grava- 
da. Matta  Junior  tomou  parte  no  concerto  reali- 
sado no  salão  da  Trindade  em  9 de  juuho  de 
1880,  em  homenagem  a Luiz  de  Camões,  por  oc- 
casião  das  festas  do  centenário  do  grande  poeta, 
e no  concerto  de  despedida  da  notável  artista 
Esmeralda  Cervantes,  no  mesmo  salão  em  24  de 
junho  d’esse  anno.  Pela  reforma  do  Conservató- 
rio no  anno  de  1889  passou  a professor  de  se- 
gunda classe,  e pelo  fallecimento  de  José  Anto- 
nio  Vieira,  succedido  em  26  de  novembro  de 
1894,  a efifectivo  de  primeira  classe.  Tratou  en- 
tão da  reforma  do  curso  de  piano,  reforma  que 
actualmente  existe.  E’ importante  o numero  de 
discípulos  que  o professor  iMatta  Junior  tem  tido, 
tornando-se  muitos  d’elles  notáveis  pianistas. 
Entre  estes  citaremos  em  primeiro  logar,  o 
actual  professor  do  Conservatorio,  sr.  Francis- 
co de  Sousa  Bahia;  as  senhoras  professoras  tam- 
bém do  Conservatorio:  D.  Leouor  Lazary,  já 
hoje  fallecida,  e D.  Amélia  Ayque  de  Al- 
meida; as  sr.“  I).  Emma  das  Dôres,  D.  Maria 
Freitas  V'^alle,  I).  Beatriz  Ramalhoso;  e os  sr.* 
Miguel  Angelo  Lambertini,  Figueiredo  e Ileriia- 
ni  Torres,  que  estudou  todo  o curso  de  piano  com 
este  professor,  alcançando  sempre  os  primeiros 
prêmios,  e sendo  depois  classiícado  em  primei- 
ro logar  no  concurso  para  pensionista  do  estado 
na  Allemanha,  foi  para  Leipzig,  entrando  im 
mediatameute  no  Conservatorio,  onde  tambcin 
alcançou  sempre  os  primeiros  prêmios.  Em  12 
de  outubro  de  1872,  el-rei  D.  Luiz  1 o agraciou 
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com  o liaUito  da  ordem  de  Christo,  e D.  Carlos  I 
com  a coiuineuda  da  ordem  de  Nossa  Seuhora 
da  Conceição,  por  decreto  de  28  de  agosto  de 
18ÍJ7.  Matta  Junior  é sotio  da  Sociedade  de  Geo- 
grapliia,  da  Associação  dos  jornalistas  e escripto- 
res  portuguezes,  socio  benemerito  dos  Bombei- 
ros voluntários  de  Bclem,  da  Sociedade  Instru- 
cção  Popular  Dantescae  de  João  Vicco,  de  Ná- 
poles; socio  honorário  da  Sociedade  d’arte  dra- 
inatica  e musical  de  Nápoles,  acadêmico  musi-  i 
cal  de  Moscow,  etc.  Além  das  composições  já  : 
mencionada.s,  tem  mais  as  seguintes:  Barcarola,  | 
para  canto;  Caprice  de  concert,  sobre  a valsa  do 
Fatuto\  Allora  ed  oggi,  romance  para  canto  e ' 
dauta;  Meditação,  quartelto  sobre  a Oração  da 
Virgem,  de  Luiza  Leonardo,  j)ara  canto,  orgào, 
violoncello  c piano;  Pensive,  melodia  para  pia 
no;  Duetto  concertante  para  piano  e orgào,  sobre 
motivos  da  Dinorah,  dedicado  ao  conde  de  S. 
Marçal;  A celebre  Ave  Maria  para  canto,  medi- 
tação sobre  o primeiro  excrcicio  de  musica  de 
Clementi.  Ultimamente  iniciou  um  genero  mo- 
derno de  valsas,  que  tem  obtido  verdadeiro  suc- 
cosso  no  mundo  musical,  sendo  as  mais  aprecia- 
das: Rotes  pâles,  que  ofiFereceu  para  os  pobres  do 
Diário  de  Noticias;  Souvenance,  egualmente  ce- 
dida para  as  creanças  protegidas  pelo  Secido\ 
Violettes  blanches,  dedicada  á sr.*  condessa  de 
Burnay;  Perles  roses-,  Douce  recordance;  Lilas 
blancs-.  Roses  blanches-,  Pourquoil-,  Chére  vision-, 
Gouttes perUs,  etc.  Como  escriptor,  Matta  Junior 
também  se  evidenciou  n’uma  série  de  pequenos 
cantos,  de  que  conserva  alguns  ainda  inéditos,  des- 
tocando-se  entre  elles:  A onda,  A engeitada,  O 
sr.  deputado,  O homem  intelligerUe,  A sorte  gran- 
de, etc.  Parao  theatro  tem  escripto  algumas  co- 
medias, sendo  mais  conhecidas  as  intituladas 
Um  amigo  e O maestro  infeliz,  ambas  em  1 acto, 
e A vida  na  aldeia,  em  2 actos,  etc.  Escreveu 
também:  Apontamentos  sobre  a origem  da  musica 
desde  o tempo  da  Mythologia,  etc.;  A musica  em 
Portugal,  etc.;  Escola  de  mecanismo  do  pianista 
adoptada  no  Conservatorio,  e approvada  pelo 
Conselho  Superior  de  Instrucçào  Publica.  Matta 
Junior  estudou  a maneira  de  simplificar  a tc- 
chnica  pianistica,  pela  modificação  do  teclado. 
Em  188.3  requereu  privilegio  de  invenção.  A mo- 
dificação consiste  na  reforma  do  teclado  diato-  ; 
nico,  como  actualmente  são  os  teclados  dos  pia- 
nos, pelos  teclados  chronomaticos,  isto  é,  alterna- 
damente uma  tecla  branca  e outra  preta,  desap- 
parecendo  por  esta  modificação  as  duas  teclas 
brancas  que  se  encontram  do  3.®  ao  4.®  grau,  e do 
7.®  ao  8.®  Pela  lógica  se  prova  que  esta  simples 
modificação  reduz  todas  as  posições  do  piano  a 
duas,  uma  nas  teclas  brancas,  e outra  nas  teclas 
pretas. 

Matta  da  Loba.  Pov.  na  freg.  de  S.  -Miguel, 
de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Mez,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Matta  de  Lobos  Pov.  da  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  389  fog.  e 1:478  hab.  Tem  escolas  d’am-  . 
bos  08  sexos  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  5 k da  séde  do  conc.  O papa  e 
o bispo  da  diocese  apresentavam  alternativamen- 
te  o reitor,  que  tinha  40^000  réis  e o pé  d’altar. 
A terra  é fértil  em  todos  os  generos  agricolas. 
Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade^  e nos  seus 
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vastos  montes  apparecem  lobos,  rapozas,  e muita 
caça  iniuds.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
'IVancoso. 

Matta  daMargaraça  Importante  matta  na 
provincia  do  Douro,  conc.  de  Arganil.  E’ muito 
antiga.  Foi  primitivamente  dos  bispos-condes  de 
Coimbra,  mas  em  1814  foi  considerada  bens  na- 
ciouaes.  E’  pela  maior  parte  povoada  de  carva- 
lhos, que  dão  boa  madeira  para  construcções  na- 
vaes. 

Matta  Maxlal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  de  Figueira  de  Lorvão,  conc.  de  Penaco 
va.  distr.  de  Coimbra. 

Matta  Mieira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
<le  Lufrei,  conc.  de  Amarante,  districto  do  Por- 
to. 

Matta  Moirisca.  Pov.  e freg.  de  S.  Mainede, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  619  fog. 
o 2:781  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  caixa  post. 
permutando  malas  com  Pombal,  e fabrica  de  vi- 
dros da  Guia.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  con- 
celho. A Universidade  de  Coimbra  apresentava  o 
cura,  que  tinha  20Í0O0  réijs  e o pé  d’altar.  A po- 
voação está  situada  junto  á costa  do  Oceano 
Atlântico.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  Rm 
Matta  Moirisca  ha  um  importante  mercado  de 
cereats,  gados  e outros  generos,  a U'  de  cada 
mez. 

Matta  Negra.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de 
Mamouros,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Matta  do  Peniz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Botão,  concelho  e districto  de  Coim- 
bra. 

Matta  do  Rei  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu 
rificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Santa 
rem. 

Matta  de  S.  Jorge.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  An- 
cião, distr.  de  Leiria. 

Matta  da  Torre.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Victoria,  de  Famalicão,  conc.  de  Pederneira, 
distr.  de  Leiria. 

Mattagal  Pov.  da  freg.  de  S.  Cosme  e Da 
inião,  do  Valle,  conc.  dc'V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Mattagosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  dc 
Souto,  concelho  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
reto. 

Mattas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
N.  S.*  da  Annunciação  e conc.  da  Lourinhã, 
distr.  de  Lisboa.  1|  N.  S * da  Piedade,  de  Monte 
Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.®  da  Vi- 
sitação, de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ourern, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  do  O’, de  Paião,  con 
celho  de  P^igueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  1| 
Ilha  de  Porto  Santo;  pov.  na  freg  de  N.  S * da 
Piedade,  distr.  do  Funchal.  ||  N.  S ® do  Socoorro, 
de  Serpins,  conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Thiago  e conc.  dc  Soure,  do  mesmo  distr.  |j 
Santa  Leocadia,  de  Tamel,  conc.  dc  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  |j  S.  Thiago,  de  Tremez,  conc. 
e distr.  de  Santarém. 

Mattinho  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Castellões,  conc.  de  .Macieira  de  Cam- 
bra, distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  For- 
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jSles,  COQC.  de  Espozende,  diatr.  de  Braga.  ||  Sau* 
ta  Maria,  de  Goioa,  codc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
diatr.  II  S.  Paio,  de  Pousada,  conc.  e distr.  de 
Braga.  1|  N.  S.*  da  Conceição,  de  Rossas,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Bento,  de  Varzea, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Mattinhos.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho,  de 
Pousada  de  Saramagos,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licSo,  distr.  de  Braga. 

Matto.  Povoação  e freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  ecnm.  de  Ponte  do  I.>ima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  60 
fog.  0 229  hab  Tem  esc.  do  se.vo  masc.  A pov. 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto 
da  margem  direita  do  rio  Neiva.  A mitra  apre- 
sentava o abbade,  que  tinha  lõOíOOO  réis.  A ter- 
ra ,é  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  era  Vianna  do 
Castello  Tambcm  é conhecida  pela  denominação 
de  S-  Lourenço  do  Matto.  (|  Povoações  nas  ire 
guezias:  S.  Lourenço,  de  Arranhó,  conc.  de  Ar- 
ruda dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  |1  S.  Pedro,  de 
•\thaide,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |j 
Santa  Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Bella, 
conc.  de  Monsão,  distr.’ de  Vianna  do  Castello  || 
S.  Miguel,  de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Marcos,  de  Calhan- 
driz,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa.  j|  S.  Christovão,  de  Nogueira  de  Rege- 
doura,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mar- 
tinho, do  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto,  i;  S.  Miguel,  de  Pa- 
lhacana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa  || 
S.  Luiz,  de  Pias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Miguel,  de  Rans,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Rio 
Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S 
.loâo  Baptista,  de  Sá,  conc  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Sabariz,  coiic 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  |1  S.  Martinho, 
de  Salreu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Thiago,  de  Tabaçô,  conc.  de  Arcos  de  Valle  - 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  Tavora,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Pedro,  de  Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Exaltação  da  Santa  Cruz  e 
conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Suza 
na,  de  Carapinheira,  conc.  de  Montemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  .Mamede,  de  Escariz,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador, 
de  Fo.mos, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  N.  S • da  Conceição,  de  Sinde,  conc.  de 
Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.  da  Aunuucia 
ção,  de  lorredeita,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S 
Thiago  e conc.  de  Castro  Marim,  districto  de 
Faro. 

Matto  Bom.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  de 
Estorãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Matto  Cheirinhos.  Pov.  na  freg.de  S.  Do 
mingos  de  Raua,  conc.  de  Cascaes,  districto  de 
Lisboa. 

Matto  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos, 
de  Calhandriz,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  du  Lisboa. 

Matto  da  Qranja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 


Matto  Qroflso.  Estado  central  do  Brazil,  per- 
tencente a Portugal  até  á independencia  d'aquel- 
le  império.  Em  1718  Paschoal  Moreira  Cabral 
de  Leme,  natural  de  S.  Paulo,  subiu  com  uma 
bandeira  c rio  Coxipó-mirim,  achou  ouro,  e ain 
da  mais  abundante  no  legar  Forquilha,  e vol- 
tando rio  abaixo  ergueu  cabanas  e fez  semen- 
teiras no  sitio  onde  posteriormente  se  levantou 
a ermida  de  S.  Gonçalo  Velho,  despaclioii  para 
S.  Paulo  um  dos  irmãos  Maciéis,  que  tinham  che- 
gado de  Itu,  a dar  parte  ao  conde  de  Assumar 
do  que  descobrira.  Com  o andar  dos  tempos  fô- 
ram-se  formando  outras  povoações,  e em  1748  foi 

0 districto  de  iMatto  Grosso  elevado  a capitania 
geral  com  achegada  do  seu  primeiro  governador 
D.  Antonio  Rolim  de  Moura,  depois  conde  de 
Azambuja,  que  fez  a sua  entrada  solemne  na  vil- 
la de  Cuyabá  em  12  de  janeiro  de  1751.  Entre 
os  successores  de  Rolim  de  Moura,  merece  espe- 
cial menção  Luiz  de  Albuquerque  Mello  Pereira 
Caceres,  a quem  a capitania  deveu  grandes  be- 
nefícios. Em  1821,  Matto  Grosso  adheriu  á revo- 
lução de  1820, sendo  o seu  ultimo  governador  sub- 
stituído por  uma  junta  constitucional  provisó- 
ria, e em  18 -'2,  abraçando  a causa  da  indepen- 
dencia, foi  declarada  provinda  do  império 

Matto  da  Maceira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Matto  de  Miranda  Pov.  e denominação  d’u 
ma  estação  do  caminho  de  ierio,  na  linha  do  norte 
entre  as  de  Valle  de  Figueira  e Torres  Novas 

Matto  da  Ordem  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  conc.  deTavira,  distr.  de  Faro. 

Matto  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz  e conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Paro. 

Matto  do  Poço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho 
c cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Matto  Redondo  ( Casaes  do).  Na  freg.  de  San- 
to Antão,  do  Tojal,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
. Lisboa 

Matto  do  Santo  Espirito.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Matto  da  Senra.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Joaune,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Matto  Serrâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Luz 
e conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 

Matto  Velho.  Povoações  nas  freguezias;  S. 
Sebastião,  de  Serro  Ventoso,  conc.  de  Porto  de 
.Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Santo  Antonio,  de  Tcr- 
rugem,  conc.  de  Eivas,  distr.  do  Portalegre. 

Mattos.  Este  appeilido  é muito  antigo,  e já 
se  encontra  no  principio  do  íeino  de  Portugal. 
Tem  por  armas:  Em  campo  vermelho  um  pinhei- 
ro verde  com  raizes  de  prata,  entre  dois  leões  de 
ouro  batalhantes,  armados  de  azul;  timbre,  meio 
leão  de  ouro  com  um  ramo  verde  na  mão. 

Mattos  (Álvaro  de).  Livreiro,  natural  de  Ei- 
vas, e que  viveu  no  século  xvii.  Ignoram-se  as 
' daias  do  nascimento  e da  morte.  Escreveu  diver- 
sas comedias,  mas  ha  noticia  d’uma  só  ter  sido 
■ impressa,  intitulada:  Casado  venturoso  e Pastora 
pretendida,  Lisboa,  16^6. 

Mattos  (Álvaro  de  Almeida).  Bacharel  forma- 
do em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra. 

1 N.  n’esta  cidade,  sendo  fílho  do  lente  de  Medi- 
' eiua  na  referida  Universidade,  sr.  dr.  Daniel 
I Ferreira  de  Mattos.  O sr.  Álvaro  de  Mattos  foi 
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sempre  o alumuo  mais  classificado  do  seu  curso, 
presidindo  á graade  commissào  encarregada 
de  dirigir  os  trabalhos  para  se  levar  a efifeito  a 
humanitaria  idéa  de  fundar  em  Coimbra  um  edi- 
fício proprio  para  a assistência  á maternidade. 
Também  foi  um  dos  alumnos  mais  distinctos  na 
faculdade  de  Pbilosophia. 

Mattos  ( AnU  nio  de) . Commandou  uma  nau  na 
ludia,  sob  as  ordens  de  Afionso  de  Albuquerque, 
tomando  parte  muito  activa  na  segunda  conquis- 
ta de  Gôa,  confórme  assegura  Damião  de  Goes. 
Casou  com  Leonora  Bernaldez,  sendo  ambos  se- 
pu'tado8  na  egreja  de  Triana  eoí  Alemquer,  so- 
bre'cuja  sepultura  se  vê  a data  de  1577. 

Mattos  (Antonio  Joaquim  de).  Actor  contem- 
porâneo. N.  em  Lisboa  a 2 de  março  de  1849, 
sendo  filho  do  fiel  do  theatro  de  D.  Maria  II  du- 
rante a antiga  admiuistração  do  governo.  Até 
aos  14  annos  viveu  sempre  na  caixa  d’aquelle 
theatro,  protegido  pelos  primeiros  artistas. 
Quando  acabou  a administração  do  governo, 
0 velho  Mattos  saiu  do  theatro,  e o filho  come- 
çou então  a frequentar  a.s  aulas  e a aprender 
escuiptura  nas  oíficinas  de  Moreira  Rato.  Aban- 
M donou  depois  esta  arte  para  se  entregar  á vida 
; de  theatro,  que  era  o seu  constante  pensamento 
Dirigiu-se  á Trindade,  e obteve  um  logar  de 
discipulo,  estreando-se  n’uui  pequeno  papel  da 
magica  A Gata  borralheira,  a 15  de  setembro  de 
1869  Entrou  em  muitas  peças,  sobresaindo-se  no 
Pepe  Hillo,  Amazonas  de  Tormes,  Darão  José  Ma- 
ria, Matheus  o chapeleiro,  Tres  rocas  de  crystal. 
Sargento  Prederico,  Nini,  Cem  donzellas.  Ava- 
rento, Minhas  duas  mulheres.  Cruz  de  ouro,  etc. 
Em  1878  partiu  com  a companhia  orgauisada 
pela  actriz  Emilia  Adelaide,  para  os  Açores  e em 
seguida  para  o Brazil,  onde  se  conservou  por 
muitos  annos,  sendo  sempre  muito  estimado.  Con- 
tratado em  diversas  empresas,  algumas  vezes 
empresário  e outras  ensaiador,  tornou-se  um  dos 
primeiros  artistas  do  Brazil. Tlítimamente  esteve 
em  Lisboa  fazendo  parte  da  companhia  da  Trin- 
dade, representando  na  Capital  federal.  Filha  do 
ar,  etc.  O seu  reportorio  é enorme,  especialmente 
na  opereta.  Além  das  peças  apontadas,  citaremos: 
Entre  minha  mulher  e o negro.  Duende,  Fruetos 
de  ouro,  Pae  da  actriz.  Diabo  no  poder.  Filha  da 
Senhora  Angot,  Botija,  Crôa  de  Carlos  Magno, 
Surcouf,  Mascotte,  Boccacio,  Amor  molhado,  Rip, 
Maria  Angú,  Garra  d'açôr,  Noivos,  Robinson,  B'al- 
ka,  etc. 

Mattos  (Braz  de).  Era  natural  de  Lisboa  e 
muito  versado  nas  matérias  de  Theologia  mysti- 
ca,  não  constando,  comtudo,que  professasse  o es- 
tado ecclesiastico,  ou  que  seguisse  a vida  secular. 
Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e da  morte. 
Escreveu:  Pratica  espiritual  do  despreso  do  mun- 
do, chamado  espelho  de  peccador««,  Lisboa,  1620. 

Mattos  {P.  CArísfoüào  dej.  Doutor  em  Theo- 
logia e provisor  do  arcebispado  de  Lisboa.  Vi- 
veu no  século  xvi,  e publicou  em  1590  o seguinte: 
Cathecismo  Romano  do  Papa  Pio  V de  gloriosa  me- 
mória; novamente  trasladado  do  latim  em  lingua- 
gem por  ordem  do  Illustrissimo  e Reverendissimo 
Senhor  D.  Miguel  de  Castro,  metropolitano  arce- 
bispo de  Lisboa,  etc.  Em  1788  fez-se  uma  nova 
edição  dVste  livro  com  o titulo:  Cathecismo  ro 
mano,  ordenado  por  decreto  do  Santo  Concilio  de 
Trento,  publicado  por  mandado  do  S.  P.  Pio  V, 
trasladado  do  latim  em  linguagem,  etc.,  Nova 


edição  mais  correcta  e notavelmente  augmen- 
tada. 

Mattos  (Daniel  Ferreira  de).  Doutor  em  Me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente  da 
12.*  cadeira  da  mesma  faculdade,  clinico  do 
hospital  da  Universidade  natural  de  Poiares, 
filho  de  Joaquim  Ferreira  de  Mattos.  Dou- 
' torou  se  a 9 de  julho  de  1876.  O sr.  dr.  Daniel 
, de  Mattos  tomou  parte  no  congresso  de  Medici- 
na, reunido  em  Lisboa  em  1906,  como  secretario 
I da  13.*  secção  e vogal  da  commissào  executiva. 

I Por  decreto  de  14  de  agosto  do  mesmo  anno  de 
i 19'»6  foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
S.  Thiago. 

Mattos  (P.  Diogo  de).  Jesuita.  N.  perto  de 
I Coimbra  em  1586,  fal.  em  Gôa  a 4 de  junho  de 
1633.  Entrando  na  Companhia  de  Jesus,  partiu 
para  o Oriente  em  1607,  e entregou-se  ás  missões 
da  Ethiopia.  Sendo  expulso  d’csse  paiz  voltou  a 
Gôa,  onde  foi  reitor  do  collegio  de  Salsete  e do 
collegio  de  S.  Paulo.  Deixou  impressas  duas 
Cartas,  em  que  dava  conta  dos  trabalhos  de  mis- 
sionário. 

Mattos  (Eugênio  Avelino  de).  Clérigo  secular, 
doutor  em  Theçlogia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, professor  do  Real  Collegio  Militar,  etc.  N. 
no  logar  de  Cegonheira,  distr.  de  Coimbra,  em 
[ 1837,  e fal.  a 27  de  janeiro  de  1866.  Era  filho 
: de  Eugênio  da  Silva  Mattos.  Tomou  ordens,  e 
doutorou-se  na  Universidade  em  21  de  julho  de 
j 1861.  Foi  nomeado  professor  de  latim,  ou  de  geo- 
j graphia,  no  Real  Collegio  Militar.  Quando  em 
1863  se  poz  a concurso  a cadeira  de  Pbilosophia 
da  Historia  no  Curso  Superior  de  Letras,  foi  um 
dos  concorrentes,  e fez  uma  brilhante  figura;  dei- 
xando as  melhores  impressões,  tanto  mais  que 
já  se  lho  conheciam  no  rosto  os  progressos  da 
I fatal  doença  que  o victimou.  pouco  tempo  de- 
pois. Publicou  a sua  these,  que  tem  por  titulo: 

; Memória  sobre  a natureza  e extensão  do  progres- 
so, considerado  como  lei  da  humanidade,  e sua  ap- 
plioaqão  especial  ás  Bellas  artes-,  escripta  para  o 
I concurso  á cadeira  de  Historia  universal  philoso  - 
I phica  do  Curso  superior  de  Letras,  Lisboa,  1863. 

I Mattos  (P.  Eiuebio  de).  Jesuita,  e depois  da 
; ordem  carmelitana.  N.  na  Bahia  em  1629,  onde 
! também  fal.  em  1692.  En*rou  na  Companhia  de 
! Jesus  aos  15  annos,  em  1644,  mas  em  1677  pas- 
I sou  para  a ordem  do  Carmo,  mudando  o nome  pa- 
ra Fr.  Eusebio  da  Soledade.  Era  apreciado  pré- 
gador,  e mereceu  os  elogios  do  grande  orador  P. 
Autonio  Vieira,  que  dizia  que  Deus  se  havia  in- 
' teressado  em  fazel-o  grande  em  tudo;  era  ele- 
gante poeta  latino,  philosopho,  theologo,  bom 
musico,  e tão  forte  em  arithmetiea,  que  mui- 
tos negociantes  o consultavam  quando  tinham 
I duvidas  nas  suas  contas.  Barbosa  Machado,  na 
Bibliotheca  Lusitana,  vol.  I,  pag.  766,  diz  que 
0 P.  Eusebio  de  Mattos  também  se  dedicava  á 
pintura,  e qualifica-o  de  pintor  engenhoso,  a 
ajunta  qüe  conservava  de  Mattos  numerosos  de- 
senhos. Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portu- 
gal, tomo  II,  pag.  362,  aiz  que  o P.  Mattos  era 
um  pintor  e um  desenhador  caprichoso  Escreveu: 
Ecce  Homo;  pratisas  prégadas  no  collegio  da 
Bahia  ás  sextas  feiras  á noite,  mostrando-se  em 
todas  0 «Ecce  Homon,  Lisboa,  1677;  Sermão  da 
Soledade  e lagrimas  de  Maria  Santíssima,  pré- 
gado  na  sé  da  Bahia,  Lisboa,  1681;  Sermões  do 
P.  M F-.  Eusebio  de  Mattos,  religioso  de  N.  S' 
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do  Carmo  da  provinda  do  Brazil;  Parte  /,  que  | 
contém  quinze  sermões,  Lisboa,  1694;  estes  ser-  j 
mues  sairam  posthumos,  por  diligencia  de  Fr.  i 
João  de  Santa  Maria;  a segunda  parte  nunca 
se  publicou;  Orarão  fúnebre  nas  exequias  do  iU.'^'‘  \ 
e reu.“’  sr.  D.  Estevão  dos  Santos,  bispo  do  Bra 
z>l,  celebradas  a 14  de  julho  de  1672,  Lisboa, 
1735. 

Mattos  (^P.  Francisco  de).  Jesuita,  reitor  do  col- 
legio  do  Rio  de  Janeiro,  depois  provincial,  e por 
fím  reitor  do  collegio  da  Bahia.  N.  em  Lisboa 
em  1636,  fal.  na  Bahia  a 19  de  janeiro  de  1720. 
Indo  para  aquella  cidade  em  lb52,  professou  na 
Companhia  de  Jesus,  e sendo  nomeado  procura- 
dor geral  voltou  ao  reino,  permanecendo  em  Por- 
tugal 18  anuos,  até  que  coucluidos  os  negocios 
do  seu  ministério,  partiu  para  o Rio  de  Janeiro 
com  0 logar  de  reitor  do  collegio  d’esta  cidade, 
passando  depois  a ser  piovincial  e reitor  do  col- 
legio  da  Bahia  e mestre  de  noviços.  Escreveu; 
Vários  sermões,  que  primeiro  sáiram  em  separa- 
do e depois  fôram  colligidos  em  um  tomo,  Lisboa 
1701;  Vida  do  sereníssimo  príncipe  eleitor  D.  Fi- 
lippe  Wilhelmo,  conde  palatino  do  reino,  duque 
de  Baviera,  etc.,pae  da  rainha  nossa  senhora  D. 
Maria  Sophia  Izabella,  Lisboa,  1692;  é tradu- 
cçào  da  que  compozera  em  allemSo  o P.  João  Bo- 
dier;  Gaia  para  tirar  as  almas  do  caminho  espa- 
çoso da  perdição,  e dirigil  as  pelo  estreito  da  sal- 
vação-, traducção  da  lingua  franceza  do  padre 
João  Hayneufe,  Lisboa,  169.');  Dôr  sem  lenitivo 
dividida  em  seis  discursos  concionatorios,  nas  hon- 
ras funeraes  da  augustissima  rainha  D.  Maria 
Bophia,  Lisboa,  1703;  Palavra  de  Deus  desatada 
em  discursos  concionatorios  dje  doutrinas  evangeli 
cas,  moraes  e políticas;  Primeira  parte,  Lisboa, 
1709;  Segunda  parte,  1712;  Desejos  de  Job,  dis 
curso  <m  dois  livros,  por  serem  outros  tantos  os 
seus  desejos,  hxahoA,  17 XQ-,  Manual  de  meditações 
para  todos  os  dias  do  anno,  Evora,  1717;  Vida 
chronologica  de  Santo  Jgnacio  de  Loyola,  funda- 
dor da  Companhia  de  Jesus,  Lisboa,  1718;  ador- 
nada com  7 estampas  gravadas  a buril;  Coro 
mystico  de  sagrados  cânticos,  entoados  na  harmo- 
nia de  assumptos  moraes,  políticos  e concionato- 
rios, Lisboa,  1724. 

Mattos  (Francisco  Antonio  de).  Empregado  na 
direcção  das  contribuições  directas,  no  minis- 
tério da  Fazenda,  escrivão  em  Arruda  dos  Vi- 
nhos, etc.  N.  a 2 de  setembro  de  1845,  fal.  cm 
Algés  a 25  de  setembro  de  1902.  Foi  um  homem 
muito  activo  e trabalhador  infatigável.  Como  jor- 
nalista, escreveu  nos  jornaes  litterarios,  desde  o 
anno  de  1863,  Archivo  Litterario,  Aurora  Litte 
raria,  Album  Litterario,  Estreüa  d' Alva,  O Con- 
temporâneo, Commercio  e industria,  etc.  Foi  o di- 
rector  do  jornal  O Dão,  de  Santa  Cemba  Dão, 
mas  que  se  imprimia  em  Lisboa;  dirigiu  e admi- 
nistrou 0 semauario  Tim-  Tim,  de  Sousa  Bastos, 
dedicado  a assumptos  theatraes.  Foi  collabora- 
dor  edectivo  do  semanari  j O Recreio.  Publicou  dif- 
ferentes  artigos  no  Almanach  do  Recreio,  Almana- 
ch  de  Lembranças,  de  que  foi  assiduo  collabora- 
rlor,  e outros,  sendo  o fundador  do  Almanach  dos 
Theatroi,  que  está  no  19.®  anno  da  sua  publica- 
ção. Escreveu  duas  obras  de  graude  utilidade  e 
de  aturado  trabalho,  o Diccionario  Chorographi 
CO  de  Portugal,  e um  livro  sobre  contribuições, 
que  era  a sua  especialidade  burocrática  Era 
muito  dedicado  ao  tbeatro,  a que  o seu  nome  au- 
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dava  sempre  ligado.  Quando,  no  desempenho  do 
cargo  de  escrivão  de  fazenda,  andou  ao  capricho 
da  politica,  de  provincia  em  provincia,  de  terra 
em  terra,  o seu  primeiro  cuidado  era  organisar 
uma  sociedade  theatral,  aproveitando  e melho- 
rando 08  theatros  da  localidade,  ou  construin- 
do os,  se  não  os  '.lavia.  Tornava-se  então  machi- 
nista,  scenographo,  aderecista,  eiisaiador,  actor, 
contra-regra,  fínalmente  tomava  conta  de  qual- 
quer cargo,  quando  faltava  quem  o desempenhas- 
se. Foi  amigo  intimo  de  Sousa  Bastos  e do  fal- 
lecido  escriptor  e empresário  Salvador  Marques. 
Durante  algum  tempo  foi  secretario  do  antigo 
theatro  dos  Recreios.  Escreveu  uma  opereta  em 


Franciico  Antonio  de  Msttoi 


.3  actos,  Aventura  Regia,  que  se  representou  no 
Porto,  com  musica  de  Thomsz  Del  Negro  Em 
189.5  publicou  um  livro  de  contos,  intitulado  Cam- 
pestres. Para  o theatro  escreveu  mais  as  seguin- 
tes peças:  O guerrilheiro  carlista.  Os  portugue- 
zes  em  1640,  Liberdade,  Fatria  e honra.  Conse- 
quências d’uma  noite  de  S.  João  em  Alcácer  do 
Sal,  Abençoada  rosa.  Cousas  da  minha  creada, 
O amigo  Plácido,  Uma  costureira  de  marca  X, 
e a magica  Alfange  do  diabo.  Algumas  d’estas 
peças  representaram-se  no  antigo  theatro  da  Rua 
dos  Condes,  e outras  em  diversas  terras  da  pro- 
vincia. Deixou  alguns  manuscriptos,  achando  se 
entre  outros  um  com  o titulo  de  Alemtejanos  il 
lustres. 

Mattos  (P.  Gabriel  de).  Jesuita.  N.  na  Vidi- 
gueira  em  1571,  fal  em  Macau  a 9 de  janeiro  de 
1633.  Entrando  na  Companhia  de  Jesus  embar- 
cou para  o Oriente.  Chegando  a Gôa,  partiu  co- 
mo missionário  para  o Japão.  Em  1617  foi  man- 
dado como  procurador  a Roma.  Voltou  a Portu- 
gal, mas  pouco  tempo  depois  regressou  a Gôa. 
Foi  também  reitor  do  collegio  de  Macau,  onde 
veiu  a fallectr.  D'olle  existe  impressa  uma  Rela- 
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ção  da  perseguição  que  teve  a chrislandade  do  Ja 
pão  desde  maio  de  16 i2  até  novembro  de  1614, 
e uma  Carta  Annua  do  Japão,  que  saiu  tradu- 
zida em  italiano  em  1605. 

Mattos  (P.  dej.  Jesuita.  N.  em  Lisboa 

em  1581,  onde  também  fal.  em  7 de  dezembro 
de  1648  Foi  professor  nos  collegios  de  Coimbra 
e de  Evora;  esteve  algum  tempo  em  Roma,  e 
voltando  a Lisboa  no  seu  logar  de  visita- 
dor,  falleceu,  deixando  em  manuscriptos  2 volu- 
mes em  latim,  com  os  titulos:  Dos  juieos  divinos 
e Dos  Juízos  humanos. 

Mattos  {João  Joaquim  de).  General  de  divi- 
são reformado,  do  conselho  de  Sua  Magestade, 
engenheiro,  vogal  do  conselho  superior  de  obras 
publicas  e minas.  N.  ein  23  de  junho  de  l'<26, 
falleceu  em  Lisboa,  a 27  de  novembro  de  1906. 
Assentou  praça  em  engenharia  em  10  de  outu- 
bro de  1848,  sendo  promovido  a alferes  ou  se 
gundo  tenente  em  11  de  junho  de  1851,  a pri- 
meiro tenente  em  julho  de  1853,  a capitão  em  3 
de  janeiro  de  1865,  a major  em  2 de  outubro  de 
1873,  a tenente-coronel  em  5 de  janeiro  de  187  >, 
a coronel  a 31  de  outubro  de  1884,  a general  de 
brigada  a 30  de  junho  de  1893.  Reformou-se  no 
posto  degenerai  de  divisão  em  4 de  janeiro  de 
1897.  A primeira  commissão  que  exerceu  no  mi- 
nistério das  obras  publicas,  em  1853,  foi  no  lan- 
çamento do  telegrapho  eléctrico  de  Lisboa  á fron- 
teira. Depois  foi  nomrado  director  das  obras  pu- 
blicas de  Beja,  d’onde  teve  transterencia  para  a 
direcção  de  Castello  Branco.  D’esta  direcção  ain- 
da se  transferiu  para  a do  Porto.  Foi  o primeiro 
director  dos  caminhos  de  forro  do  Minho,  em  que 
prestou  bons  serviços.  D’aqui  passou  para  o con- 
selho superior  de  obras  publicas  e minas.  Foi 
também  presidente  da  commissão  das  pontes  me- 
tálicas. O general  João  Joaquim  de  Mattos  cra 
gran  cruz,  grande  official,  commendador  e oflicial 
da  ordem  de  Aviz,  e commendador  da  de  tí.  Thia- 
go- 

Mattos  (João  Lourenço  Franco  de).  Filho  de 
José  Lourenço  Franco  de  Mattos  e de  D.  Maria 
Gertrudes  Guilhermiua  Ribeiro  Coelho.  Foi  segun  • 
do  official  da  Santa  Casa  da  Misericórdia.  Dei- 
xou espalhadas,  por  differentes  jornaes  e revis- 
tas, numerosas  poesias  que  a sua  excessiva  mo- 
déstia nunca  permittiu  que  se  reunissem  n’um  li- 
vro. No  antigo  Correio  da  Manhã,  dirigido  por 
Pinheiro  Chagas,  avultam  a maioria  d'ellas.  Além 
de  um  lirico  perfeito,  foi  um  delicioso  humorista 
e graciosissimo  bohemio,  tendo  também  escri- 
pto  muitos  monologoB,  cançonetas  e scenas  cô- 
micas, muito*engraçadas,  que  correm  impressas 
anonymas.  Falleceu  em  1896,  solteiro,  com  51  aii- 
nos  de  edade. 

Mattos  (Joaquim  Hipolyto  de).  Foi  o autor 
d’umas  Tahoadas  de  reducçòes,  que  sc  publicaram 
cm  Londres,  1734. 

Mattos  (Joaquim  Marr.elino  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  n^  Porto,  socio  do  Instituto  de  Coim-  | 
bra,  escriptor,  etc.  N.  em  Lamego  a 15  de  setem-  j 
bro  de  1824,  fal.  no  Porto,  a 16  de  janeiro  de  | 
1865  Era-fílbo  de  Antonio  Joaquim  Pinto  Cor-  j 
reia,  official  do  exeicito,  e de  D.  Anua  Roberta  I 
da  Silveira  Mattos.  Cursou  os  estudos  primários  * 
e secundários  em  Lamego,  e matriculou-se  uafa-  | 
culdade  de  direito  em  outubro  de  1843,  vindo  a | 
tomar  o grau  de  bacharel  em  junho  de  1849,  por  ! 


ter  servido  na  guerra  civil  de  1846  e 1847  sob 
as  bandeiras  da  junta  do  Porto,  como  praça  do 
batalhão  acadêmico.  Era  um  patuléa  exaltado. 
Em  1846  publicou  em  Coimbra  uma  diatribe  in 
titulada:  Desesperação  de  Costa  Cabral.  Entre- 
gou-se a oceupações  litterarias,  fazendo  tradu* 
cçòes  de  romances  fraucezes  emquanto  foi  estu- 
dante, publicando  as  seguintes:  O livro  d’uma  jo- 
ven.  Porto,  1816;  Os  dois  cadaveres,  romance  ds 
Frederico  Coimbra,  1844;  O Toureiro , ori- 

ginal da  Duqueza  de  Abrantes,  traduzido  em  por- 
tuguez,  Coimbra,  1815;  O vulto  negro.  Porto,  1848 
N'este  anno  publicou  também  em  Coimbra,  em 
francez  o opusculo  Bientôt  le  socialisme,  e em 
1849,  no  Porto,  a traducção  d’um  pequeno  ro- 
mance com  0 titulo  Max.  Collaborou  em  jornaes 
politicos,  htterarioà  e seientiãeos,  tendo  sido 
fundador  e redactor  d’alguns.  Em  1816,  estando 
ainda  cursando  a Universidade,  escreveu  vários 
artigos  nos  jornaes  O Povo  e Grito  Nacional, 
publicados  em  Coimbra.  Associado  com  outro  seu 
collega  fundou  o jornal  litterario  O Crepúsculo, 
de  que  sairam  sómente  alguns  numeros.  Nos  an- 
nos  de  1848  a 1850  inseriu  algumas  poesias  suas 
nos  jornaes  poéticos:  Trovador,  de  Coimbra;  Ly- 
ra  da  mocidade,  e Bardo,  ambos  do  Porto.  Tam- 
bém redigiu  desde  novembro  de  1849  até  julho 
de  1851,  como  redactor  principal,  o jornal  politi- 
co  publicado  no  Porto,  Eceo  popular,  e fundou  o 
jornal  litterario  A Esmeralda.  Sendo  politico 
exaltado,  acolheu  sempre  com  enthusiasmo  o mo- 
vimento da  Regeneração;  como  porém,  o mare- 
chal Saldanha  parecia  hesitante  em  proraetter  a 
reforma  da  Carta  Constitucional,  Joaquiiq  Mar- 
cellinode  Mattos  compoz  de  improviso  uma  poe- 
sia ardente,  que  foi  recitada  em  1851  no  theatro 
de  S João,  do  Porto,  achanJo-se  presente  o refe- 
rido marechal.  Esta  poesia  publicou-se  n’um  pe- 
queno pedaço  de  papel,  sem  titulo.  Redigiu  por 
algum  tempo  o jornal  juridico,  O Direito,  por  el- 
Ic  fundado,  mas  não  pôde  continuar  por  ter  adoe- 
cido gravemente.  Nos  6ns  do  anno  de  1856, 
creou  outro  jornal  do  mesmo  geuero,  com  o titu- 
lo de  Revista  de  Jurisprudência,  que  se  publicou 
measalraente,  no  Porto  no  principio  de  1857.  Em 
1861  foi  eleito  deputado  pelo  Porto,  mas  não 
chegou  a tomar  assento  na  respectiva  camara, 
por  fallecer  exactamente  no  dia  em  que  era  ap - 
provada  a sua  eleição. 

Mattos  (D.  José  Alves  de).  Arcebispo  de  Mi- 
tylene,  vigário  geral  do  patriarchado,  bacharel 
formado  em  Theologia.  N.  em  Conqueiros,  na 
freguezia  de  Souto  da  Carvalhosa,  do  concelho 
de  Leiria,  a 6 de  março  de  1855.  Começou  os 
seus  estudos  no  seminário  de  Leiria  a 11  de 
maio  de  1871,  passando  mais  tarde  a cursar  a fa- 
culdade de  Theologia  na  Universidade,  tomando 
0 grau  de  bacharel  em  28  de  junho  do  1H84.  Foi 
ordenado  sacerdote  a 22  dc  setembro  de  1883. 
Concluida  a sua  formatura  encetou  o magistério, 
sendo  lente  de  Theologia  e de  Philosopbia  no 
seminário  diocesano  de  Lamego,  e de  Geogra- 
phia  e Historia  nocollegio  Rozeiro,  desde  outu- 
bro de  1884  até  agosto  de  1886.  Em  22  de  setem- 
bro de  1886  foi  nomeado  reitor  e professor  de 
Theologia  Moral  no  seminário  de  Santarém.  De- 
pois de  ter  tomado  a direcção  d’este  estabeleci- 
mento, 0 papa  Leão  XIII  agraciou  o com  o titulo 
e honras  do  monsenhor.  Por  decreto  de  8 de  se- 
tembro de  1892  foi  nomeado  desembargador  da 
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Relação  e Cuiia  Patriarcbal,  c por  decreto  de 
22  de  maio  de  1895,  foi  apresentado  n’um  cano- 
iiicato  na  sé  de  Lisboa,  seudo  elevado  á digni- 
dade de  thesoureiro-mór  da  mesma  sé  por  de- 
creto de  4 de  outubro  de  1899.  Em  junbo  de  1903 
era  vigário  geral  do  patriarcbado,  e foi  eleito 
arcebispo  de  Mitylene,  sendo  confirmada  a elei- 
ção no  cocsistorio  de  25  de  junbo  do  mesmo  an- 
uo. A sagração  realisou-se  a 8 de  novembro  do 
referido  anno  de  1903  na  egreja  do  seminário 
de  Santarém,  procedendo  á cerimonia  com  toda 
a solemnidade  o cardeal  patriarcba  D.  José  1, 
com  a assistência  dos  arcebispos  de  Evora  e de 
Portalegre.  O novo  arcebispo  recebeu  as  seguin- 
tes offertas;  pelo  cardeal  patriarcba,  uma  magni- 
fica cruz  peitoral  em  ouro,  artisticamente  lavra- 
da; por  um  grupo  de  alumnos  do  seminário,  anti- 
gos discipulos  seus,  um  missal  de  elevado  valor 
artistico;  pelo  corpo  disciplinar  do  seminário 
uma  bonita  candella  de  prata;  pelo  sub-director 
do  collegio  de  Santarém,  um  fac-simile  chromo- 
lithograpbico  do  celebre  missal  de  Estevão  Gon- 
çalves, edição  da  casa  Macia  &C.*  de  Paris,  cu- 
jo original  existe  na  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  luxuosameutc  encadernado  em 
vermelho  e ouro. 

Mattos  fJbíá  Lourenço  Franco  de).  N.  na  Eri- 
ceira  em  1821  do  casamento  de  Lourenço  Franco 
de  Mattos,  capitão  de  ordenanças  e proprietário 
n’aquella  villa  e de  D.  Joaquina  do  Carmo  Mar- 
tins Moreira  Peralta.  Assentou  praça  em  1840 
no  batalhão  de  voluntários  da  Carta  e serviu  nas 
campanhas  de  1846  e 1848  como  sargento  aju- 
dante c alferes  de  cavallaria.  Morreu  em  Lisboa 
em  1873,  depois  de  ter  feito  tirocinio  para  ma 
jor  e estando  prestes  a ir  servir  como  governa- 
dor de  Diu.  Foi  cavalleiro  das  ordens  de  Christo, 
Aviz,  Conceição  e Torre  e Espada;  commeuda 
dor  da  de  Izabel  a Catholica  e condecorado  com 
as  medalhas  de  bons  serviços,  valor  militar,  bom 
comportamento  e com  as  medalhas  chamadas  de 
salvação  e da  febre  amarella,  instituidas  4 devo- 
ção humanitaria  Deixou  escripto  e impresso  um 
Plano  de  organisação  da  arma  de  cavallaria  pu- 
blicado em  1861  e dedicado  ao  infante  D.  Au- 
gusto. 

Mattos  (Julio  de).  V.  Xavier  ae  Mattos. 

Mattos  (Manuel  de  Sá).  Medico  que  viveu  no 
século  xviii;  cirurgião-mór  do  segundo  regi- 
mento de  infantaria  da  cidade  do  Porto,  que 
depois  teve  o numero  13  ; facultativo  do  partido 
da  camara  de  saude  publica  da  mesma  cidade; 
approvado  na  mesma  arte  de  curar  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  e familiar  do  Santo  Officio. 
Escreveu:  /ííéWotéeca  elementar  çirurgico-anatomi - 
ca,  ou  Compendio  historico-critico  e chronolnyico 
sobre  a Anatomia  e Cirurgia  em  geral,  que  con- 
tém os  seus  principios,  incremento  e ultimo  e>‘tado, 
assim  em  Portugal,  como  nas  mais  partes  cultas 
do  mundo,  etc.,  Lisboa,  17e8.  Esta  obra  foi  ap- 
pjovada  pela  faculdade  de  Medicina  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  em  23  de  novembro  de  1786. 

Mattos  (Mathias).  Religioso  da  Congregação 
do  Oratorio,  e depois  da  ordem  de  S.  Jeronymo. 
Kra  natural  de  Lisboa,  o viveu  na  segunda  me- 
tade do  século  XVII  o principios  do  século  xviii. 
Dos  seus  muitos  sermões  apenas  foi  um  publi- 
cado. 

Mattos  (Paulo  da  Silva  de).  .Medico  que  es- 
creveu uma  obra,  em  qao  expunha  os  aphorismos 
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de  Hipocrates,  accrescentaudo-lhe  muitas  noti- 
cias então  modernas,  a qual  tiuha  por  titulo  Hi- 
pocrates  lusitano.  Era  natural  de  Amarante,  on- 
de nasceu  em  16  de  janeiro  de  1684.  Ignora-se  a 
data  do  fallecimento 

j Mattos  (Eaymundo  José  da  Cunha).  Ofiicial 
I do  exercito  portuguez  e depois  do  exercito  bra- 
I zileiro.  N.  em  Faro  a 2 de  novembro  de  1776,  e 
fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 2 de  março  de  1839.  Era 
filho  de  Alexandre  Manuel  da  Cunha  Mattos  e 
' de  D.  Izabel  Theodora  Cecilia  de  Oliveira.  As- 
I sentou  praça  no  regimento. d'artilh^ria  de  Faro, 
I em  24  de  julho  de  1790,  militou  na  divisão  au- 
xiliar portugueza  durante  a campanha  da  Cata- 
lunha, denominada  do  Roussillon. Havia  concluido 
08  estudos  proprios  da  .sua  profissão,  quando  em 
1797  saiu  de  Lisboa  para  as  ilhas  de  S.  Thomé  e 
' Principe,  onde  'foi  successivamente  promovido 
aos  postos  de  tenente,  capitão,  neajor  e tenente- 
coronel,  exercendo  conjuntamente  diversas  eom- 
, missões  e cargos  de  serviço,  até  o de  governa- 
I dor  interino  das  mesmas  ilhas  em  1815  Escre- 
veu então  a Chorographia  histórica  das  ilhas  de 
S-  Thomé  e Principe,  Anno  Bom  e Fernando  Pó, 
que  só  veiu  a publicar-se  no  Porto  em  1842.  No 
anno  de  1817  passou  ao  Brazil,  e serviu  em  Per- 
nambuco debaixo  das  ordeus  do  governador  e ca- 
pitão-general Luiz  do  Rego,  sendo  em  1819  no- 
meado vice-inspector  do  Arsenal  do  Exercito  no 
Rio  de  Janeiro.  Abraçando  a causa  da  indepen- 
dência do  Brazil,  subiu  na  carreira  militar  até 
ao  posto  de  marechal  de  campo,  acompanhou  D. 
Pedro  IV  á Europa,  e assistiu  como  espectador 
4 campanha  da  Liberdade  até  1833,  em  que  re- 
gressou ao  Brazil.  Prestou  então  ao  império  im- 
portantes serviços,  exercendo  elevados  cargos,  e 
sendo  condecorado  com  diversas  ordens  do  Bra- 
zil. Publicou  também  no  Rio  de  Janeiro  algu 
mas  obras. 

t/LsAXos  (Vicente  da  Costa).  Ignora  se  a profis- 
são e as  datas  do  nascimento  e morte  d'este  es- 
criptor,  que  viveu  no  século  xvii,  sabe  se  que 
era  filho  de  Damião  da  Costa,  escrivão  do  juizo 
do  civel  de  Lisboa.  Escreveu:  Breve  discurso 
' contra  a heretica  perfidia  do  judaismo,  continuada 
nos  presentes  apóstatas  da  nossa  santa  fé  com  o 
que  convém  á expidsào  dos  delinquentes  n'ella  nos 
reinos  de  Sua  Magestade  com  suas  mulheres  e fi- 
lhos, etc.,  dedicada  a D.  Miguel  de  Menezes,  duque 
de  Caminha,  Lisboa,  1622;  houve  outra  edição  ein 
1623;  houve  ainda  outra  em  1668;  Honras  chris- 
tãs  nas  affrontas  de  Jesus  Christo,  e secunda  par 
te  do  primeiro  discurso  contra  a heretica  perfidia 
do  judaismo,  etc.,  Lisboa,  1625. 

Mattos.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  || 
N.  S * da  Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarem.  (|  S.  Tbiago,  de 
Areias,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  .Miguel,  de  Bostello,  conc.  de  Penafiel,  do 
mesmo  distr.  [|  S Lourenço,  de  Calvos,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Aniré.de  Cella, 

, couc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Cypria- 
no,  couc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  (j  S.  Chris- 
tovão,  de  Espadanedo,  conc.  de  Siiifaes,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  João  Baptista,  de  Espite,  conc-  dc 
'Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Espirito  Santo,  de 
Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  doZe- 
zere,  do  mesmo  distr.  ||  S João  Baptista,  de  Lo- 
brigos,  conc.  du  Santa  .Maithu,  de  Ponaguião, 
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ilistr.  de  Villa  lieal.  ||  S.  Clemeute  e eouc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Paulo,  de  MaeiSs  de 
1).  Maria,  couc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria-  j 
il  N.  S-*  dc  Rosário,  de  Mariulia  Graude,  cone.  I 
do  Leiria.  ||  Sauta  Cliristina,  de  Meadella,  cone.  ' 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Con-  ‘ 
eeiç3o  e cone.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  || 

N.  S-*  da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  couc.  e 
distr.  de  Leiria  ||  O Salvador,  de  Moreira,  couc.  ' 
de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de  Mu- 
ro, conc.  de  Santo  Tliirso,  distr.  do  Porto.  |,  S.  ' 
João  Baptista,  de  Ovil,  couc.  de  Baião,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  João  Baptista,  de  Pelmá,  conc.  de  ; 
Alvaiazere,  distr.  dc  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  ^ 
Penha  Longa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  j|  S.  Paio,  de  Portella,  conc.  de  i 
Penaliel,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Se- 
diellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  : 
Real  II  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  I 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago  dos  Velhos,  conc.  | 
de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Mar-  j 
tinho,  de  Villa  Jusã,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  | 
de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de  V. 
N.  d'Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro  e conc.  • 
de  Porto  de  Moz,  distr.de  Leiria.  ||  S.  Matheus, 
d«  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  || 

N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  de  Cal 
das  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  André,  de 
Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar-  1 
tinho,  de  Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  ! 
mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Graça,  conc.  de  Pedro-  ! 
gão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Concei-  ! 
ção,  de  Paio  de  Pelle,  conc.  de  V.  N.  da  Barqui-  ' 
nha,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Miguel,  de  Paiha-  j 
cana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa  ||  N.  I 
S.*  do  Desterro,  de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Lei  | 
ria  II  Sauta  Maria  dos  Olivaes,  conc.  de  Thomar,  j 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.“  d’ Ajuda,  de  Vestia-  | 
ria,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria  ||  Santa 
Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  .Antouio,  de  Pinheiro,  conc.  de  Aguiar  da  Bei- 
ra, distr.  da  Guarda. 

Mattos  d' Além.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-'  da  ; 
Purificação,  de  Alcorochel,  conc.  de  Torres  No-  ' 
vas,  distr.  de  Santarém.  I 

Mattos  de  Baixo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  ! 
Esperança,  de  Paderne,  conc  de  Albufeira,  dis-  [ 
tr.  de  Faro.  ! 

Mattos  Brancos.  Povoações  nas  freguezias  : 
N.  S • da  Luz,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  || 

S.  Pedro,  de  Souto  da  Casa,  conc.  de  Fundão,  dis- 
tr. de  Castello  Branco. 

Mattos  de  Cabeça  Alta.  Pov.  na  freg.  dc  S. 
Clemeute  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Mattos  Cabral  (Antonio  Guedes  Quinhones  de). 
General  de  divisão.  N.  em  Lisboa,  no  seu  solar 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  a 31  de  dezembro  | 
de  1815,  onde  também  fal  a 4 de  janeiro  de  1895.  j 
Era  descendente  d’uma  familia  da  antiga  nobre-  | 
za.  Frequentava  o Collegio  dos  Nobres  quando  i 
0 duque  da  Terceira  entrou  em  Lisboa  a 21  de  j 
julho  de  1833,  e u’essa  oceasião  ofifereceu-se,  com 
0 seu  cavallo,  para  servir  no  exercito  libertador, 
assentando  praça  em  cavallaria  n.®  11  a 1 de 
agosto  d’aquelle  anno.  Entrou  em  todas  as  acções  , 
em  que  tomou  parte  o seu  regimento.  O impera-  ' 
dor  D.  Pedro  o mandou  depois  servir  ás  ordens 
do  coronel  Serra,  director  da  linha  de  defeza  da 


Capital.  TerndnanJo  a campanha  da  Liberdade, 
continuou  os  estudos,  e achava-se  frequen- 
tando a Academia  de  Fortificação,  quando 
foi  despachado  alferes  em  26  de  março  de  18.34 
para  a 3.*  secção  do  exercito,  passando  d’essa 
secção  para  cavallaria  n.®  5,  e mais  tarJe  para 
cavallaria  n,®  2,  onde  ultimou  o tempo  que  a lei 
exigia  para  ser  collocado  no  corpo  de  engenha- 
ria. Foi  promovido  a tenente  em  5 de  setembro 
de  1837,  a capitão  em  18  de  setembro  de  1850,  a 
major  em  22  de  maio  de  1865,  a tenente  coronel 
em  25  de  abril  de  1866,  a coronel  em  10  de  ja- 
neiro de  1873,  a general  dc  brigada  em  25  de  se- 
tembro de  1'79,  c a general  de  divisão  em  30  dc 
junho  de  1886.  No  anuo  de  1844  foi  commaudau- 
te  da  força  dc  sapadores  encarregada  de  fazer  as 
fortificações  em  frente  da  praça  de  Almeida  para 
cercar  os  patuléas.  Por  oceasião  da  memorável 
inundação  de  Villa  Franca  de  Xira,  sendo  ain- 
da tenente  de  sapadores,  foi  encarregado  do  es- 
gotamento das  aguas  e respectivas  obras,  com- 
inissão  espinhosa,  que  desempenhou  com  a maior 
competência.  Em  1853  foi  mandado  apresentar 
no  ministério  das  obras  publicas,  afim  de  servir 
ás  ordens  do  brigadeiro  graduado  José  Bento  de 
Sousa  Fava,  intendente  das  obras  publicas  no 
districto  de  Lisboa,  e por  fallecimento  d’estc 
funccionario  foi  nomeado  intendente,  logar  que 
exerceu  por  alguns  aunos,  dirigindo  a construc- 
ção  de  quasi  todas  as  estradas  do  distristo  de  Lis- 
boa, e procedendo  elle  proprio  á sua  arborisação. 
Foi  c general  Mattos  Cabral  quem  creou  os  pri- 
meiros viveiros  para  arborisação  de  estradas, 
sendo  incansável  na  acquisição  de  arvores,  que 
pedia  aos  seus  amigos,  e com  as  quaes  conseguiu 
arborisar  algumas  estradas  do  districto  de  Lis- 
boa. Sendo  exonerado  do  logar  de  intendente,  foi 
collocado  na  repartição  de  obras  publicas,  desem- 
penhando algumas  commissões  importantes,  de 
que  foi  encarregado.  Juntamente  com  Camara  Ma- 
nuel foi  nomeado  para  inspeccionar  diff^rentes 
obras  do  districto  de  Evora,  como  as  do  aquedu- 
cto  sertoriano  d’aquella  cidade;  e com  Domingos 
Pinheiro  Borges  e Joaquim  José  de  Almeida,  pa- 
ra inspeccionar  alguns  serviços  da  commissào 
geodesica.  Também  inspeccionou  algumas  secções 
do  caminho  dé  Ferro  do  Douro.  Em  1886  foi  no- 
meado vogal  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Pu- 
blicas e Minas,  cargo  que  exerceu  até  ser  refor- 
mado, em  consequência  do  seu  mau  estado  de 
saude.  Foi  condecorado  por  el-rci  de  Italia,  Vi- 
ctor  Manuel,  com  o habito  da  ordem  de  S.  Mau- 
ricio  pelos  serviços  prestados  por  oceasião  do  ca- 
samento de  Sua  Magestade  a Rainha  Senhora  D. 
Maria  Pia  com  el  rei  D.  Luiz.  O general  .Mattos 
Cabral  era  gran-cruz  e commendador  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  e possuia  a medalha  das 
campanhas  da  Lioerdade,  algarismo  n.®  2.  Foi 
bom  cavalleiro  do  tempo  do  conde  de  Vimioso,e 
muito  conhecedor  da  arte  de  equitação  do  mar- 
quez  de  Marialva-  Era  também  distiucto  amador 
de  musica,  conhecendo  dififerentes  instrumentos 
c deixando  algumas  composições.  Muito  apaixo- 
nado pelas  rosas,  possuia  no  seu  jardim  em  S. 
Sebastião  da  Pedreira  a mais  variada  collecção 
que  existia  em  Lisboa,  obtendo  sempre  os  pri- 
I meii-os  prêmios  nas  exposições  de  floricultura. 

Mattos  Cabral  (João  Guedes  Quinhones  de). 
Engenheiro  chefe  de  1.*  classe,  do  corpo  de  en- 
genharia civil,  que  fal.  em  janeiro  de  1900.  As- 

931 


MAT 


MAT 


seutou  praça  na  extincta  companhia  dos  guardas - 
marinhas,  e partindo  para  a Índia  a bordo  da  fra- 
gata D.  Fernando,  fez  quasi  todo  o tirocínio  pa- 
ra ascender  ao  posto  de  2.®  tenente,  nos  mares 
d’aquelle  Estado.  Embarcando  dc  novo  para  os 
Açores,  concluiu  assim  as  provas  a que  então 
eram  submettidos  os  aspirantes  ao  posto  de  2.® 
ti  iicnte.  Passou  a frequentar  o curso  de  enge- 
nharia civil,  e pouco  depois  da  sua  promoção 
Aquelle  posto,  resolveu  abandonar  definitivamen- 
te a vida  do  mar.  Como  engenheiro,  serviu  nos 
districtos  de  Villa  Real,  Leiria,  ilha  do  Faial 
<■  Santarém,  onde  permaneceu  bastantes  annos, 
até  que,  sendo  nomeado  engenheiro  chefe  de  1.* 
classe,  foi  collocado  como  adjunto  de  fiscal  do 
governo  na  Companhia  das  Aguas.  Exonerado 
(l’(“sse  cargo,  pediu  a aposentação. 

Mattos  Gailado  fP.  Francisco  de).  Prior  do 
convento  dc  N.  S*  da  Encarnação  das  commen- 
(ladeiras  da  ordem  de  Aviz,  ministro  da  Curia 
Patriarchal,  etc..  Fal.  entre  os  annos  de  1807  e 
1812.  Escreveu:  Fiel  chrislão  instruido  nos  de- 
veres da  religião,  pelo  quotidiano  exercido  que  en- 
sinam as  Sagradas  Ijctras  etc..  Lisboa;  Mundo 
politico,  civil  e moral,  que  declara  os  costumes  e es 
tado  das  movarchias  e impérios  mais  polidos,  que 
se  fundaram  desde  que  as  gentes  se  dividiram  pelo 
globo  da  terra,  etc.,  tonm  I,  Lisboa,  17:19;  não 
consta  que  se  publicassem  mais  tomos;  Egreja 
militante  protegida  pelo  Omnipotente  Deus,  etc., 
Lisboa,  17u7,  (i  tomos. 

Mattos  do  Carriço.  Pov.  na  freg  de  S.  Thia- 
go,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Mattos  Chaves  (Joaquim  de).  Medico  contem- 
porâneo, pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lis- 
boa. N.  em  Guimarães  a 3 de  agosto  de  1851, 
sendo  filho  de  Antonio  José  Mattos  Chaves.  Ma- 
triculando-se na  Escola  Medica  de  Lisboa,  veiu 
a defender  these  em  25  de  julho  de  1874,  sendo 
approvado  plenamente  e com  louvor.  A these 
foi  publicada  em  Lisboa,  n’esse  mesmo  anno,  com 
o titulo  de  Fracturas  do  craneo.  A 17  de  dezem- 
bro de  1877  foi  nomeado  medico  extraordinário 
do  hospital  de  S.  José.  E’  membro  da  junta  con 
sultiva  de  saude,  sub-delegado  de  saude  c dire- 
ctor  da  enfermaria  de  Santa  E^tephania  no  hos- 
pital Estephania,  Exerce  também  muita  clinica 
particular.  Fundou,  associado  com  o seu  collega 
e antigo  jornalista  Ferrer  Farol,  um  posto  medi- 
co, situado  na  praça  de  D.  Pedro.  Sen  filho  Fer- 
nando .Mattos  Chaves  é também  medico  pela  Es- 
cola de  Lisboa,  e desempenhou  o cargo  de  secre- 
tario do  comité  do  congresso  de  medicina  em 
lOOfi,  sendo  agraciado  com  o officialato  da  ordem 
de  S.  Thiago,  por  decreto  de  14  de  agosto  do 
mesmo  anno. 

Mattos  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias; 
N.  S.*  da  Graça,  de  Areias,  couc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S * da  Esperan- 
ça, de  Paderne,  conc.  ie  Albufeira,  distr.  de 
Faro. 

Mattos  Costa  ('Manuel  de).  Cirurgião  alge- 
brista  no  Hospital  de  Todos  os  Santos,  nomeado 
cm  'àO  de  junho  de  1701,  e fal.  a 14  de  fevereiro 
de  1728. 

Mattos  da  Gosta  (Manuel  de).  Militar,  em- 
pregado na  Junta  do  Credito  Publico,  etc.  N em 
Guimarães  a 3 de  julho  de  1827,  sendo  filho  de 
João  de  Mattos  Costa,  negociante,  (í  poita- 
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estandarte  do  regimento  de  milictas  n'aquella 
cidade,  o qual  falleceu  em  1841.  Sua  mãe  era  D. 
.\una  -loaquina  de  Jesus.  Tinha  16  annos  de  eda- 
lie  Mattos  da  Costa  quando  assentou  praça  em 
30  de  julho  de  183.^,  no  batalhão  dos  voluntários 
da  rainha.  Entrou  no  combate  de  Villa  do  Con- 
de, onde  teve  o seu  baptismo  de  fogo.  .Assistiu 
também  ás  seguintes  acções:  cm  25  de  agosto 
ii’um  reconhecimento  do  inimigo  sobre  a estra- 
da da  Aguardente;  a 8 de  setembro  na  defeza 
das  linhas  do  Porto;  s 9 e 10  na  defeza  de  Monte 
Pedral;  a 29  na  batalha  sobre  as  linhas  do  Por- 
to; a 17  de  novembro  sortida  pelas  Antas;  a 17 
de  dezembro  sortida  á margem  esquerda  do  rio 
Douro;  a 24  de  janeiro  de  1833,  sortida  sobre  o 
monte  do  Crasto;  a 4 de  março  acção  sobre  a 
esquerda  da  linha  desde  a Foz  até  Lordello,  na 
direita  sobre  o Bomfim;  a 20  de  abril  acção  so 
bre  a linha  do  inimigo,  atacando  em  diversos  poii  - 
tos,  principalmente  sobre  o Monte  Covello,  qnc 
pretendia  retomar,  e sobre  Lordello;  a 5 dc  ju- 
lho acção  sobre  as  linhas  do  Porto,  principalmen  - 
te  sobre  Lordello,  Monte  Pedral  e .Antas;  a 25 
do  mesmo  mez  sobre  as  linhas  do  Porto,  ficou  fe- 
rido gravemente  no  braço  direito,  que  lhe  valeu 
permanecer  quatro  mezes  na  enfermaria,  sendo- 
lhe  0 braço  amputado.  Quando  se  restabeleceu, 
novamente  correu  ás  armas,  e em  abril  de  1834 
acompanhou  as  forças  liberaes,  que  sairam  do 
Porto  em  direcção  de  Santo  Thirso,  onae  estava 
0 acampamento  do  exercito  miguelista,  em  nume- 
ro muito  superior  ao  exeicito  liberal,  e o desa- 
lojaram com  singular  valentia,  pondo  o em  fuga, 
e incendiando-lhe  o arraial.  Continuando  na  Tu- 
cta,  uma  bala  o feriu  na  perna  esquerda  n’um 
encontro  que  teve  na  Lixa,e  esta  circumstancia 
0 impossibilitou  de  entrar  na  batalha  da  Âssei- 
ceiia  em  16  de  maio  de  1834.  Quando  se  deu  a 
convenção  de  Evora  .Monte,  que  pôz  fim  á cam- 
panha, achava-se  .Mattos  da  Costa  no  hospital 
de  Guimarães,  para  onde  fôra  transportado  a or- 
dem do  barão  de  Villa  Pouca,  governador  mili- 
tar daquella  cidade,  e no  fim  d’um  mez  estava 
restabelecido.  Recebeu  então  o posto  de  capitão 
d’um  batalhão  fixo,  que  guarnecia  Guimarães, 
sob  0 commando  do  referido  barão.  Este  batalhão 
foi  depois  dissolvido,  e Mattos  Costa  recolheu-se 
á Bua  casa,  indo  viver  junto  de  sua  familia.  Rea- 
lisou  n’essa  epoca  o seu  casamento  com  D.  Ber- 
narda do  Bom  Pastor,  filha  do  abastado  nego- 
ciante Pedro  José  Pereira.  Durou  pouco  tempo 
esta  pacifica  situação,  porque  sete  annos  depois 
falleceu  sua  mulher,  seguindo-se  sua  mãe  e umas 
tias  edosas;  estas  perdas  successivas  muito  o 
quebrantaram.  As  quantiosas  fortunas,  de  que 
foi  herdeiro,  grangearam-lhe  mais  relações,  e 
mais  augmentou  a influencia  de  que  já  dispunha. 
Como  ficasse  viuvo,  foi  em  1843  instado  a fazer 
parte  da  celebre  corporação  dos  estudantes  de 
latim,  em  Guimarães,  para  gozar'  as  regalias 
que  lhe  andavam  annexas,  e que  se  manifesta- 
ram em  6 dias  consecutivos,  durante  oa  festejos 
escolásticos,  conhecidos  sob  a denominação  dc 
festas  de  S Nicolau.  Entrou  depois  na  politica 
sendo  partidário  militante  de  José  Estevão  e de 
Antonio  Rod;igues  Sa  npaio  Achou-se  na  revo- 
lução de  Almeida,  sendo  acérrimo  setembrista, 
que,  com  o posto  de  oíficial  viera  n'um  contin- 
gente de  Guimarães  reunindo-se  a contingentes 
de  outras  terras.  Em  differentes  encontros  peri 
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gosos  que  tivera,  alguns  sustentados  de  noite, 
saira  sempre  illeso,  até  que  n’um  combate  de 
fuiilaria  na  serra  de  Nossa  Senhora  da  Penha, 
foi  feito  prisioneiro  por  uma  partida  de  infanta- 
ria capitaneada  pelo  administrador  de  Guima- 
rães, João  Carreira,  que,  não  tendo  esquecido  os 
laços  de  amizade  pelos  odios  dos  partidos,  o de- 
sarmou, e benevolamente  lhe  restituiu  a liber- 
dade. Com  a capitulação  d'Almeida  serenaram  os 
ânimos  por  alguns  mezes.  JWaltos  Costa  partiu 
então  para  o Brazil,  onde  o chamavam  ncgocios 
de  familia,  regressando  a l’ortugal  cm  ISlf), 
acompanhado  de  um  seu  irmão  que  se  estabele- 
cera no  Rio  de  Janeiro  e adquirira  grande  for- 
tuna e elevados  cieditos  commereiaes.  Não  tar- 
dou que  as  paixões  partidarias  de  novo  reben- 
tassem, e em  maio  de  1846  deu  se  no  Minho  a 
revolução  da  Maria  da  Fonte,  seguindo-se  em 
9 do  outubro  a revolta  da  Patuléa,  que  creou 
uma  junta  soberana  no  l’orto,  de  que  faziam  par- 
te Passos  Manuel  c o conde  das  Antas.  Mattos 
Costa  commandava  então  no  Minho  uma  guerri- 
lha, uniformisada  e sustentada  á sua  custa,  e 
que  operava  por  instrucções  dadas  constante- 
mente ao  seu  chefe  pelo  general  Marianno  Bar- 
roso, barão  do  Almargem  í’oi  esse  motivo  de 
ter  uma  guerrilha,  sob  as  suas  ordens,  que  lhe 
grangeou  e epitheto  de  general  maneta,  por  que 
era  conhecido,  pois  empunhava  a espada  com  a 
mão  esquerda.  Essa  guerrilha,  pouco  tempo  de- 
pois, serviu  de  núcleo  a um  batalhão  movei,  o 1.® 
da  legião,  formado  em  Guimarães,  e do  qual  te- 
ve 0 commando  da  4.*  companhia,  merecendo  a 
prerogativa  de  ser  um  dos  officiaes  de  melhor 
conceito  e coc6ança  do  conde  da  Azenha,  coro- 
nel inspector  de  todos  os  batalhões  moveis  do 
Minho.  Em  novemoro  de  1817  entrou  no  comba- 
te de  Valpaços,  caindo  afínal  prisioneiro  do  ba- 
rão do  Rio  Zezere.  Assignou-sc  depois  a con- 
venção de  flramido,  com  que  terminou  a guerra. 
Mattos  Costa,  cançado  de  tantos  combates,  co- 
berto de  glorias,  sendo  ainda  senhor  de  avultada 
fortuna,  apezrr  do  muito  que  dispendera  com  o 
custeio  das  guerrilhas,  quiz  descançar,  rctiran- 
do-se  á sua  casa.  Em  fins  do  anno  de  1848  fun- 
dou em  Guimarães  uma  importante  e luxuosa  as 
sembléa,  a que  deu  o nome  de  Eecreativa,  que 
congregou  o meio  da  sociedade  elegante.  A as- 
sembléa  esteve  em  grande  prosperidade,  dando 
bailes  e concertos  esplendidos,  em  que  Mattos 
Costa  gastava  sommas  grandiosas.  D’aquclla  as- 
sembléa  se  formaram  duas  filiaes,  uma  nas  Cal- 
das de  Vizella  e a outra  nas  Caldas  das  Taipas. 
Em  Vizella  construiu  .Mattos  Costa  um  elegante 
theatro,  para  onde  escripturou  uma  companhia 
do  Porto.  A este  tempo  havia  já  passado  a se- 
gundas núpcias  com  I).  Josephina  Adelaide  da 
Silva.  A assembléa,  a fundação  de  uma  egreja 
em  Guimarães,  e as  successivas  festas  ofifereci- 
das  aos  seus  amigos,  deram  em  resultado  arrui 
nar  a sua  fortuna,  chegando  a ficar  pobre.  Veiu 
então  para  Lisboa,  e achou  grande  protecção  no 
seu  antigo  amigo  Àntouio  Rodrigues  Sampaio, 
que  lhe  arranjou  um  modesto  emprego  n’uma 
das  repartições  da  alfandega,  onde  sc  conservou 
alguns  mezes,  passando  em  novembro  de  I86õ 
para  continuo  da  Junta  do  Credito  Publico. 

Mattos  Guerra  (P.  Gregário  de).  Bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  na  Bahia  em  7 de  abril  de  1623,  segundo 
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diz  Costa  e Sá,  havendo,  porém,  quem  lhe  mar- 
(pie  para  datado  nascimento  o dia2ü  do  dezem- 
bro de  1633.  Fal.  em  Pernambuco,  em  1696.  Era 
filho  dc  Gregorio  de  Mattos,  de  nobre  familia 
da  villa  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  e de  Maria 
Guerra,  senhora  do  engenho  na  Patatiba.  Era 
seu  irmão  mais  velho  o padre  Eusebio  de  Mat- 
tos ('V.  este  nome).  Recebeu  os  primeiros  estudos 
no  collegio  dos  jesuitas  da  Bahia,  e por  seus 
paes  foi  mandado  aos  14  aunos  de  edade  para 
Portugal,  afim  de  seguir  os  estudos  superiore.s 
na  Universidade  de  Coimbra.  Ao  mesmo  tempo 
que  principiou  a frequentar  o curso  juridico,  co- 
meçou a tornar-se  conhecido  pelo  seu  engenho 
poctico,  distinguindo-se  principalmonte  nas  com 
posições  do  genero  satyrico.  Apenas  tomou  o 
grau  de  bacharei  em  l..eis,  deixou  Coimbra,  Inn- 
çando-lhe  o ultimo  adeus  de  maldição  em  versos 
malignos,  e veiu  para  Lisboa  exercer  a advoca- 
cia Serviu  depois  os  logares  de  juiz  de  um  bair- 
ro da  cidade,  e de  juiz  dos  orphãos  d’uma  comar- 
ca visinha  da  capital,  e com  tanta  distineção  se 
houve  no  desempenho  d’e8ses  cargos,  que  o cele- 
bre jurisconsulto  Pégas,  nas  suas  notas  ás  Orde- 
nações do  reino,  cita  as  sentenças  de  Mattos 
Guerra  como  modelos  de  sciencia  e talento  jurí- 
dicos. Depois  dos  suecessos  que  tiraram  a coiôa 
a I).  Affonso  VI,  e deram  a regencia  a seu  ir- 
mão o infante  1).  Pedro,  este  prometteu  ao  con- 
siderado jurisconsulto  um  logar  na  Casa  da  Sup- 
plicação  apenas  houvesse  vaga,  exigindo-lhe,  po- 
rém, no  emtauto  que  fôsse  ao  Rio  de  Janeiro  em 
commissão.  para  devassar  dos  actos  do  governo 
de  Salvador  Correia  de  Sá  e Benevides,  que  em 
1661  deixára  o cargo  superior  de  administração 
publica.  Costumava  a syndicancia  dos  actos  dos 
governadores,  que  acabavam  o tempo,  ser  confia- 
da aos  ouvidores,  e parecendo  a Mattos  Guerra 
que  a sua  nomeação  para  esse  cargo  tinha  por 
fim  unico  aggravar  a perseguição  já  intentada 
contra  o cx-governador,  não  acceitou  a coinmis- 
são,  e assim  perdeu  o valimento  do  regente,  que 
até  então  sempre  lhe  mostrara  grande  affeição 
e estima.  Perdendo  as  esperanças  de  ter  accesso 
na  carreira  da  magistratura,  voltou  á patria  em 
1678,  e ahi  obteve,  por  influencia  do  capitão  ge- 
neral, ser  nomeado  thesoureiro-mór  da  sé  e vigá- 
rio geral  do  arcebispo  Barata  de  Mendonça,  que 
por  doença  se  conservava  em  Portugal.  Renun- 
ciando a mitra  esse  prelado,  Mattos  Guerra  exo- 
nerru-se  dos  cargos  que  exercia,  e dedicou-se  á 
profissão  de  advogado.  Empregando  a sua  veia 
satyrica  contra  tudo  e contra  todos,  semeando  de 
epigrammas  e sarcasmos  os  libellos  e escriptos 
juridicos,  e compi  ndo  poesias  em  que  punha  a 
relevo  os  rtefeitos  fôsse  de  quem  fôsse,  não  esca- 
pando até  a própria  mulher,  grangeou  tantos 
inimigos  que  se  viu  obrigado  a deixar  a Bahia. 
Tomando  posse  do  governo  em  1694  o novo  go- 
vernador D.  João  de  Leucastre,  voltou  outra  vez 
para  a Bahia.  Longe,  porém,  de  se  emendar,  pa- 
rece que  se  exacerbou  ainda  mais  o seu  genio 
satyrico,  que  o governador  se  resolveu  a man- 
dai o prender  e envial-o  para  Angola,  como  des- 
terrado, mas,  segundo  se  diz,  para  lhe  poupar 
mais  sérios  desaguisados.  Mais  tarde  regressou 
ao  Brazil,  muito  quebrantado  e na  mais  extrema 
miséria,  tendo  de  pedir  esmola  para  se  sustentar, 
e aportando  a Pernambuco,  o capitão,  que  o co- 
nliccia  de  Lisboa,  o mandou  recolher  n’uma  ca- 
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sa  de  earídade,  daudo-llie  uma  pensão.  Mattos 
Guerra  sobreviveu,  fallecendo  aos  73  annos  de 
edade,  e foi  sepultado  no  hoapicio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Penha  dos  capuchinhos  trancezes.  As 
suas  obras  formam  6 grossos  volumes  em  4.” 
Mattos  Lobo  (Francisco  de).  Grande  critnino- 
80.  N.  em  Amieira  a 2 de  julho  de  1814,  e foi  o 
ultimo  enforcado  que  houve  em  Lisboa,  sendo 
executado  a 15  de  abril  de  1842.  Era  filho  de 
José  Pedro  de  Mattos  Conde  e de  D.  Maria  Vi- 
cencia.  Seus  paes  o destinavam  .4  vida  ecclesias- 
tica,  e foi  mandado  em  1829  para  o seminário 
de  Sernache  do  Bomjardim,  onde  estudou  gram- 
inatica  latina,  rhetorica  e philosophia,  distin- 
guindo se,  mais  do  que  pela  sua  applicaçào,  pelo 
seu  genio  turbulento  e pouco  religioso.  Fechado 
o seminário  em  1834,  regressou  a casa  de  seus 
paes,  e foi  desde  entào  que  deu  largas  ás  suas 
paixões.  Filiou  se  no  partido  liberal,  a que  seu 
pae  também  pertencia,  e nas  desordens  e tumul- 
tos das  villas  da  Amieira  e de  Gavião  fez-se  ca- 
beça de  motim,  salientando-se  pelo  seu  mau  pro- 
cedimento. Consta  que, sendo  ainda  estudante 
no  seminário,  roubara  o relogio  d’ouro  a um  con- 
diseipulo;  a um  tio,  que  fôra  capitào-mór  de  Ma- 
ção, roubara  um  faqueiro  de  prata,  e assassinou 
um  soldado  realista,  convencionado  em  Evora 
Monte.  Tratava  mal  os  paes,  a ponto  que  estes 
tiveram  de  o expulsar  do  casa  Tinha  vindo  para 
Lisboa  sua  prima,  D.  Adelaide,  viuva  do  pianis- 
ta João  Evangelista  Pereira  da  Costa,  que  falle- 
cera  em  França,  em  1832.  Esta  senhora  viera  pa- 
ra Lisboa,  sob  o pretexto  de  educar  seus  dois 
filhos,  porém,  mais  ainda,  por  conselho  do  primo 
de  seu  marido,  o padre  João  Pereira,  para  se  sub- 
trair ás  indignas  perseguições  de  Mattos  Lobo. 
Foi  residir  para  a rua  de  S.  Paulo,  u’uma  pro- 
priedade junto  ao  arco  grande  da  rua  do  Ale- 
crim, tendo  também  frente  para  a rua  Nova  do 
Carvalho.  Mattos  Lobo  soube  d’esta  fuga,  e mar- 
chou para  Lisboa,em  perseguição  da  sua  victima, 
que,  ou  por  vontade,  ou  por  temer  algum  escân- 
dalo, o recebeu  em  sua  casa.  D.  Adelaide  vivia 
na  companhia  de  sua  filha  Julia,  menina  de  17 
annos;  seu  filho  Emygdio  Pereira  da  Costa,  de  11 
annos,  e uma  creada.  Pelas  11  horas  da  noite  de 
25  para  24  de  julho  de  1841,  o filho  d’um  nego- 
ciante que  morava  no  prédio  fronteiro,  viu  um 
homem  passear  no  quarto  da  menina  Julia,  o uma 
cadellinha  d’esta  ladrar  lhe  furiosamente,  e o ho- 
mem agarrar  no  animalsiuho  e arremessal-o  pela 
janella.  Fez  lhe  isto  grande  impressão,  e deu 
parte  a uma  patrulha^E>ta  e outras  autoridades, 
que  se  chamaram,  suspeitando  algum  crime,  diri- 
giram-se á casa,  e como  a porta  estivesse  tran- 
cada por  dentro,  o capitão  Barrote,  da  guarda 
municipal,  com  o auxilio  d’uma  escada,  entrou 
pela  janella,  abrindo  então  a por  a para  os  de 
mais  entrarem.  Encontraram-se  estendidas  n’uin 
grupo,  e alagadas  em  sangue,  a dona  da  casa,  seu 
filho  e a creada,  todos  mortos.  Ouviam  se  suspi- 
ros affiictivos  n’um  quarto  distante,  onde  viram 
a pobre  menina  ferida  com  17  punhaladas,  e com 
o punhal  do  assassino,  que  atravessando-lhe  o 
ventre,  fôra  cravar- se  na  espinha  dorsal.  Esta 
pobre  menina  vivia  ainda, e pôde  declarar  o nome 
do  assassino,  que  era  o seu  primo  Mattos  liobo. 
0 capitão  Barrote  mandou  immediatamente  qua- 
tro soldados  a casa  do  assassino,  e encontrando-o 
ali  muito  socegado,  trouxeram-n’o  preso.  Seguiu- 
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se  o processo,  o crime  foi  provado,  apezar  das  ne- 
I gativas  do  criminoso,  e este  condemnado  á pena 
de  morte,  cuja  execução  se  realisou  no  caes  do 
Tejo,  á Boa  Vista,  no  dia  acima  indicado.  Na 
mesma  tarde  do  supplicio  os  lentes  da  Escola 
-Viedica  de  Lisboa,  Francisco  Martins  Fulido  e 
i João  José  de  Simas,  tomaram  conta  do  cadaver 
do  suppliciado,  para  no  seu  craneo  fazerem ex- 
j pericncias  phrenologicas,  as  quaes  se  verifica- 
ram nos  dias  17  c 18  no  theatro  anatomico  do 
hospital  de  S.  José,  onde  ainda  existe  a caveira, 
segundo  consta.  No  Portugal  antigo  e moderno,  de 
1’inho  Leal,  vol  VIII,  pag.  39.5  e seguiutes,  vem 
uma  minuciosa  biographia  de  Mattos  Lobo.  . • 

Mattos  Morenos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Mattos  Mouriscos.  Pov  na  freg.  de  Santa 
Maria  e cone.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Mattos  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Seruache  do  Bomjardim,  ccnc.  da 
Certâ,  distr.  de  Castello  Branco. 

Mattos  da  Rainha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Vormoil,  conc.  de  Pombal,  dis- 
tricto  de  Leiria. 

Mattos  de  Santa  Barbara.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Tbiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  do 
Leiria. 

Mattos  Verdes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Kosario,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Mattos  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  districto  de  Lei- 
ria. 

Mattosa.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa.  II  0 Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu. 

Mattosinhos  (Antonio  Ferreira  da  Silva 
Maia,  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro,  por  ser  com - 
rnendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  com- 
mendador  da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespa- 
nba,  e da  Rosa  do  Brazil;  commerciante  na  pra- 
ça de  Pernambuco.  N.  no  logar  da  Maia,  conc.  de 
Bouças,  a 19  de  novembro  del8U,fal.  em  Lis- 
boa a 3 de  março  de  1903.  Era  filho  de  Antonio 
Ferreira  da  Silva,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza 
Moreira.  Casou  em  18'>.5  com  ü.  Maria  Rosa 
Monteiro,  filha  de  Victorino  José  Monteiro,  pro- 
prietário em  V'illa  Nova  de  Famalicão,  e de  sua 
mulher,  I).  .-\.nna  Christina.  0 titulo  de  barão  de 
Mattosinhos  foi-lhe  concedido  por  decreto  de 
25  de  agosto  de  1870. 

Mattosinhos  (Francisco  de  Sá  de  Menezes, 
conde  de).  Commcndadcr  de  Proeuça  e de  S. 
Thiago  do  Cacem;  alcaide-mór  do  Porto.  N.  n’es- 
ta  cidade  em  1523,  onde  também  fal.  a 3 de  se- 
tembro de  1581.  Era  filho  de  João  Rodrigues  de 
Sá  e Menezes,  alcaide-mór  do  Porto,  senhor  do 
concelho  de  Sever,  e de  D.  Camilla  de  Noronha. 
Foi  creado  do  principe  Ü.  João,  e depois  seu  ca- 
mareiro-mór,  em  substituição  do  1.®  coude  de 
Vimioso,  U.  Francisco  de  Portugal.  A rainha  re- 
gente D.  Catharina,  em  1558,  o nomeou  também 
camareiro-mór  de  el-rei  1)  Si  bastião.  Depois 
retirou- se  para  o Porto,  dedicando  se  ao  estudo 
da  poesia.  D.  Sebastião  o chamou  mais  tarde  á 
côrte  e o nomeou  capitão  da  sua  guarda  e mor- 
domo-mór  da  princeza  que  deveria  ser  sua  espo- 
sa. Este  monarcha  lhe  confiou  o governo  do  rei- 
no em  ambas  as  viagens  que  fez  a África.  O car- 
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deal  D.  Henrique  também  o nomeou  seu  cama- 
reiro-mór  a 9 de  outubro  de  1578  e seu  conse- 
lheiro de  estado,  dando-lhe  o titulo  de  conde  do 
Mattosinhos,  nomeando-o  egualmente  ura  dos  cin 
CO  governadores  do  reino  até  á nomeação  do  no- 
vo soberano  seu  successor.  O conde  de  Mattosi- 
nhos,  penetrado  do  grande  desgosto,  vendo  o do- 
ininio  do  reino  entregue  a um  principe  estran- 
geiro, para  cujo  efifeito  elle  concorrera  involun- 
tariamente com  0 seu  voto,  deixou  a corte,  e foi 
para  o Porto,  a buscar  sepultura  onde  nascera, 
e pouco  tempo  sobreviveu,  sendo  sepultado  no 
convento  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mat- 
tosiuhos.  Casou  duas  vezes:  a primeira  com  D. 
Anna  de  Mendonça,  filha  de  Ayres  de  Sousa, 
commendador  de  Alcanede,  e a segunda  com  D. 
j Catharina  de  Noronha,  filha  de  João  Rodrigues 
í\de  Sá.  Não  tendo  descendencia  de  nenhum  dos 
^matrimônios,  ficou  extincto  o condado  de  Matto- 
•■sinhos. 


' voação  da  freg.  de  Bouças,  e até  ao  Senhor  Je- 
sus dc  Mattosinhos  se  dava  o nome  de  Bom  Je- 
sus de  Bouças.  Hoje  é uma  villa  das  mais  pitto- 
rescas  com  muitos  attractivos  e commodidades, 
tendo  bellas  ruas  e boas  propriedades  de  cons- 
trucção  moderna,  praça  de  touros,  boteis,  cafés, 
restaurantes,  duas  linhas  ferreas  americauas, 
est.  no  ramal  do  caminho  de  ferro  do  Porto  á 
Povoa  de  Varzim,  entre  a est.  de  Leça  e o apea- 
deiro da  Senhora  da  Ilora;  escolas  para  ambos 
os  sexos,  Lyceu  Alto  Mearim,  Instituto  Progre- 
dior,  Asylo  de  Santa  Violanta,  associações  de 
bombeiros  voluntários,  dos  negociantes  de  pes- 
cado, dos  operários  das  Quatro  Artes,  Socieda- 
de Commercial,  delegação  da  alfandega  do  Por- 
to, est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  de- 
clarados, encommeudas  postaes,  cobrança  de  ti- 
tulos,  letras,  obrigações  e vales;  advogados, 
agencia  do  Banco  de  Portugal,  fabricas  de  con- 
1 servas  c de  moagens,  médicos,  pharmacias,  est. 


Vúta  geral  ãe  MattoBinboi 


Mattosinhos.  Villa  e freg.  do  Salvador,  da 
prov.  do  Douro,  séde  do  conc.  de  Bouças,  com., 
distr.  e bisp.  do  Porto;  l:líl8  fog.  e 7:tí80  hab. 
(V.  Bo7iças,  vol.  II  do  Portugal,  pag.  424/  Está 
situada  á beira  mar,  na  margem  esquerda  do  rio 
Leça,  sendo  uma  das  praias  de  banhos  mais  fre- 
quentadas e consideradas  do  paiz.  E’  ligada  á 
freg.  de  Leça  da  Palmeira  por  varias  pontes.  Tem 
duas  boas  estradas  para  o Porto:  uma  em  linha 
recta,  que  é a estrada  rua  da  Boa  Vista,  a outra 
pela  margem  direita  do  rio  Douro  até  á Foz,  e 
depois  pela  beira  mar  até  Mattosinhos,  concluida 
em  1868.  Esta  estrada  está  orlada  de  arvores, 
que  a torna  um  agradavcl  passeio,  indo  desem- 
bocar na  tormosa  alameda  de  Mattosinhos,  vasto 
quadrilátero,  arborisado  e guarnecido  de  bancos 
de  pedra.  No  centro  da  alameda  ergue-se  a esta- 
tua de  Manuel  da  Silva  Passos,  que  se  inaugu- 
rou em  21  de  agosto  de  1864.  Mattosinhos,  juu- 
tamente  com  a pov.  de  Leça  da  Palmeira,  foi  ele- 
vada á categoria  de  villa  por  decreto  de  10  de 
novembro  de  1852,  por  cujo  diploma  se  transfe- 
riu para  ali  a séde  do  conc.  de  Bouças,  a que 
pertence.  A Universidade  de  Coimbra  apresen- 
tava o reitor,  que  tinha  40ÍOOO  réis  e o pé  d’al- 
tar.  Mattosinhos  não  passava  d’uma  pequena  po- 


electro-  semaphorica,  est.  de  saude,  postos  de  de- 
sinfecção, grandes  armazéns  de  vinhos,  theatro 
Constantino  Nery,  que  se  construiu  em  1873,  ty- 
pographias.  Grêmio  Recreativo,  feira  todos  os 
sabbados,  grande  romaria  no  domingo  do  Espi- 
rito Santo  ao  Senhor  de  Mattosinhos,  que  dura 
' tres  dias,  sempre  muito  concorrida  pelos  povos 
d’outras  treguezias  das  proximidades  e até  d’al- 
gumas  bem  distantes.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut,  e res.  n.”  6,  com  a séde  no 
I*orto.  Em  Mattosinhos  teem-se  publicado  os  se- 
guintes jornaes:  Badalo  (O),  2 de  janeiro  de 
1904;  Commercio  (O),  25  de  setembro  de  1902; 

' Lueta  de  Bouças,  14  de  junho  de  1901;  Passos 
Manuel,  12  de  fevereiro  de  1888,  em  1889  ainda 
se  publicava;  Progressista,  4 dc  dezembro  de 
1901.  O desenvolvimento  d’esta  villa  foi  ao  prin- 
cipio devido  ao  grande  santuario  do  Senhor  de 
Mattosinhos,  imagem  da  maior  devoção,  e á sua 
magnifica  praia  de  banhos,  e posteriormente 
acccutuou-se  com  a construcção  do  porto  de  Lei- 
xões, e com  o estabelecimento  de  grandes  fabri- 
cas e armazous.  O autigo  e magestoso  santuario 
eleva-se  n’uina  ampla  e amena  planície,  assom- 
brada por  corpuleutos  e copados  alamos,  para  o 
j que  se  sõbe  por  uma  espaçosa  escadaria.  A egre- 
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ja  é de  tres  uaves,  cujos  arcos  são  sustcutadas 
por  seis  columnas  de  ordem  corinthia,  e tem  7 
altares,  incluindo  o da  capella  mór,  sendo  dois 
de  cada  lado  do  corpo  da  cgreja,  dois  ao  lado  no 
arco  cruzeiro,  e o altar-mór  onde  se  ergue  n’um 
tbrono  a imagem  do  Seuhor  de  Mattosinhos.  Nos 
altares  do  corpo  da  egreja  estão  as  imagens  de 
S.  Pedro,  S.  José,  N.  S * da  Graça,  e a arvore  de 


n’esta  egreja  deixou  iustituidas  5 capellauias 
com  certas  obrigações,  instituição  que  mais  tar- 
de foi  alterada.  O templo  é interiormente  de  vis- 
tosa fabrica.  Na  fachada,  ergnem-se  aos  lados 
duas  torres,  n’uma  das  quaes,  a do  lado  esquer- 
do, chamada  torre  antiya,  ha  3 sinos.  Na  do  lado 
direito,  ou  torre  moderna,  foi  coliocado  pela  ir- 
mandade um  bom  carrilhão,  ha  pouco  mais  de 


Padrão  do  Saubor  de  MattoRÍobos 


Job,  em  devota  representação.  No  arco  cruzeiro 
estão  as  capellas  do  Sautissimo  Sacramento  e do 
Senhor  dos  Passos.  No  lado  do  Evangelhr,  na 
capella  mór,  está  o tumulo  do  bispo  do  Porto  D. 
(leraldo  Doiningues,  que  morreu  em  Extremoz  no 
anno  do  1321,  e cujos  ossos  se  trasladaram  para 
aquella  egreja,  por  ter  sido  este  prelado  a quem 
el-rci  1).  Diniz,  cm  1305,  déra  o padroado  de  .Mat- 
tosinhos, e ter  sido  o veuorando  bispo  quem 
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30  aunos.  No  mesmo  terreiro  ou  alameda  onde 
está  situada  a egreja,  elevam-se  3 capellas  de 
cada  lado,  em  (|ue  se  representam  os  principaes 
passos  da  Paixão  de  Christo.  As  do  lado  es- 
querdo, ao  sair  da  egreja,  são  dedicadas  a 
Jesus  orando  no  Horto,  á prisão  de  Jesus  e a Je- 
sus açoutado;  as  do  lado  direito  ao  Pretorio,  ao 
Ecee  Homo  e a .lesus  caido  com  a cruz  ás  eos- 
trs.  Ao  lado  esquerdo  da  egreja  coustruiu-se  ha 
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poucos  aunos  ura  edifício,  que  é coubecido  pela 
Casa  dos  Milagres.  Na  frente,  logo  á entrada  do 
adro,  crguetn-se  dois  bellos  cbafarizes,  tendo  ao 
centro  uma  avenida,  em  cujo  fundo  se  vê  a fa- 
chada da  egreja.  Pela  parte  post-  rior  do  templo 
fíca  0 cemiterio  parochial,  espaçoso  e bem  cui- 
dado, com  alguns  elegantes  mausoléos,  tendo  ao 
centro  um  cruzeiro.  O Santuario  do  Senbor  de 
Mãttosinbos  data  do  anuo  de  15.Õ0,  em  que  pela 
ruina  ao  autigo  mosteiro  de  Pouças,  onde  a ima- 
gem se  venerou  durante  14  séculos,  se  edifícou 


( pelo  lado  opposto  a de  .bO.  Descendo  dois  degraus 
para  a parte  do  mar,  encontra-sc  uma  fonte  de 
bem  lavrada  cantaria,  com  quatro  faces,  tendo 
em  cada  )ima  d’ellas  uma  inscripç.ão  latina,  ti- 
rada dos  logares  santos.  Não  está  bem  averigua- 
do 0 anno  ein  que  a imagem  appareceu  na  praia 
de  Mãttosinbos.  Uns  dizem  que  foi  no  anno  50 
da  era  ebristã,  outros  afíirinam  que  foi  no  anno 
90;  outros,  porém,  c estes  julgamos  que  se  ba- 
seiam nas  melbores  razões,  querem  que  fosse  em 
124.  Julga-se  também  que  a data  de  162  que  no 


Santuario  do  Senhor  de  Mattosinhos 


um  novo  santuario  no  mesoio  logar,  a expensas 
da  Universidade  de  Coimbra  a que  pertencia  o 
padroado  de  Matto-inbos,  por  concessão  d’el-rci 
D.  João  III.  Parte  d’esta  egreja  é a que  existe 
actualmente  e que  coinprebende  a capella-mór  e 
metade  do  corpo  da  egreja;  o restante  foi  refor- 
mado ou  accrescentado  no  principio  do  século 
xviii.  Â pouca  distancia  da  egreja,  para  o la  lo  do 
mar,  no  sitio  do  Espinheiro,  vê  se  o monumento 
do  Senhor  do  Padrão,  assim  chamado  por  ter  si 
do  ali,  segundo  a tradição,  que  foi  arrojada  á 
praia  pelas  ondas  a imagem  do  Senhor  de  Matto- 
sinhos.  E’  uma  especie  de  zimborio  ou  pavilhão, 
formado  de  4 arcos  abertos,  rematados  por  uma 
bonita  e elevada  abobada,  guarnecida  de  8 py- 
rajiides,  e terminada  no  seu  vertice  por  uma 
cruz.  Entre  as  columuas  e pela  parte  de  dentro, 
estão  as  estatuas  dos  4 evangelistas.  No  centro 
eleva-se  a cruz  com  a imagem  de  .íesus  Crucifi- 
•ado.  No  pedestal  da  cruz,  que  olha  para  o mar, 
lê  se  em  caracteres  arabicos  a data  de  162,  e 


pedestal  da  cruz  se  vê  em  algarismos  arabes, 
conforme  citámos,  seja  a data  em  que  se  encon 
trou  ali  a imagem,  c esta  mesma  data  existe 
no  topo  do  areo  da  capella  mór  da  egreja  actual, 
mas  que  se  não  vê  por  causa  da  talha  dourada 
que  reveste  o templo.  Estes  algarismos,  escriptos 
n’aquella  epoca,  deviam  referir-se  á era  de  Cé- 
sar, necessariamente,  pela  qual  se  computavam 
os  aunos.  Ora  o anno  de  162  da  era  de  Cesar  cor- 
responde ao  anno  124  da  era  ebristã.  O numero 
50  que  se  encontra  no  outro  lado  do  pedestal  da 
cruz,  segundo  alguns  escriptores,  indica  que  o 
braço  que  faltava  á imagem  na  oceasião  do  appa- 
recimento,  appareceu  óO  annos  depois,  o que  é 
confirmado  pela  tradição  constante  de  muitos  sé- 
culos. (V.  o artigo  seguinte).  Até  ao  meado  do  sé- 
culo XVI  venerava-se  a imagem  na  egreja  de 
Bouças,  como  dissémos,  onde  esteve  escondida 
entro  a parede  da  capella  mór  e outra  com  que 
esta  se  forrou,  para  se  formar  este  esconderijo, 
durante  os  annos  mais  nefastos  para  a Egreja. 
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Esteve  ali  occulta  uo  aano  412,  em  que  n'esta 
província  entraram  os  alanos,  suevos,  selingos  e 
vandalos;  no  anuo  de  633,  em  que  Sezinando  foi 
acclamado  rei  de  toda  a Hespanha;  no  de  7l3, 
em  que  os  arabes  estiveram  senhores  d’esta  pro- 
víncia; e nos  annos  de  982  e 985,  até  que  os  gas- 
cões  entraram  pela  barra  do  Porto,  derrotando 
completamento  a Almançôr,  capitão  moiro  dos 
reis  de  Cordova.  Ali  foi  preservado  este  thesou- 
ro,  saindo  incólume  de  tantas  perseguições.  A 
confraria  tem  o titulo  de  real;  sustenta  escolas, 
cujo  edibcio  se  concluiu  em  189P;  procedeu  á 
construcção  do  hospital  asylo,  instituído  pelo  fal- 
leçido  capitalista  Antonio  da  França  Junior,  que 
deixou  á confraria  a terça  parte  do  remanescen- 
te dos  seus  bens,  calculada  em  60:000^000  réis, 
para  esse  fim.  O projecto  d’este  hospital  foi  ela- 
borado pelo  dr.  Antonio  Augusto  da  Costa  Si- 
mões e pelo  engenheiro  Antonio  da  Silva. 

Mattosiahos  (Lenda  do  Senhor  de).  Assim  é 
descripta  no  Portugal  antigo  e moderno^  de  Pi- 
nho Leal,  vol.  V,  pag  136  e seguintes:  «A  mila- 
grosa e veneranda  imagem  do  Senhor  de  Matto- 
sinhos  é das  mais  antigas  que  se  veneram  em 
toda  a christandade.  Podemos  mesmo  dizer,  fun- 
dados em  boas  conjecturas  e autorisados  por 
bons  testemunhos,  que  foi  uma  das  primeiras,  se- 
não a primeira  imagem  de  Christo  Crucificado, 
que  se  fez  no  mundo.  A invasão  dos  povos  bar- 
bares nos  paizes  do  Oceidente  e a perseguição 
que  os  christãos  primitivos  soíFreram.  fizeram  de- 
sapparccer  documentos  preciosíssimos,  muito  an- 
tigos e que  nos  dariam  luz  sobre  muitos  pontos 
da  historia  das  imagens  sagradas,  sobre  a sua 
origem  e seu.s  artifices,  ficando  por  isso  embru 
lhado  na  sombria  noite  das  edades  remotas  o co 
nhecimento  exacto  da  epoca  eni  que  fôram  feitas 
essas  divinas  copias.  As  trevas  do  passado,  não 
rasgadas  pela  luz  da  historia,  iião  deixam  saber, 
portanto,  ao  certo  o anno  em  que  foi  feita  a sa- 
crosanta  imagem  do  Senhor  de  Mattosinhos  Po- 
rém a tradição'  perpetua  e invariável  de  muitos 
séculos,  estabelecida  e arraigada  na  memória  dos 
homens,  continuada  e perpetuada  de  geração 
cm  geração  como  herança  feliz  e confirmada  pe- 
la successão  de  estupendos  prodígios  — a tradi- 
ção, que  nem  as  invasões  dos  selvagens,  nem  os 
vorazes  incêndios,  nem  as  perseguições  atrozes 
movidas  contra  os  christãos,  nem  o destruidor 
volver  dos  séculos  pódem  consumir— essa  diz  nos 
que  a milagrosa  imagem  do  Senhor  de  .Mattosi- 
uhos  tora  feita  por  Nicodeinos,  varão  illustre 
convertido  ■ á fé  peios  milagres  que  observou  no 
Calvario,  e que,  com  José  de  Arimathéa,  despre- 
gou do  Sagrado  lenho  o corpo  de  Christo,  con- 
duzindo-o ao  Santo  Sepulchro.  E quem,  como  Ni- 
codemos,  podia  copiar  melhor  os  traços  sacro- 
santos  do  Crucificado?  Rlle  foi  testemunha  oceu- 
lar  dos  tormentos  de  ,lesus;  ajudou-o  a despre 
gar  da  cruz,  a deposital-o  no  tumulo  e recolheu 
os  instrumentos  da  Sagrada  Paixão,  conservando 
em  seu  poder,  por  muito  tempo,  o sudário,  em 
que  ficou  esculpida  a Santa  imagem  de  Christo. 
Esta  tradição  é perpetuada  por  notáveis  e anti- 
quíssimos escriptores  portuguezes  e estrangeiros, 
e 'mencionada  uniformemente  pelos  seguintes: 
Manuel  de  Fsria  e Sousa;  fr.  Luiz  dos  Anjos; 
padre  Cxrvalho,  na  sua  Chorographia;  dr.  Anto- 
nio Coelho  de  Freitas;  padre  Antonio  de  Vas  • 
concellos;  Jorge  Cardoso;  Rodrigo  da  Cunha  e 
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Antonio  Cerqueira  Pinto,  na  sua  Historia  do  Se- 
nhor de  Mattosinhos,  publicada  em  1738.  O se- 
gundo concilio  uiceno,  celebrado  depois  do  anno 
325  da  era  christã,  isto  é,  ha  perto  de  dezeseis 
séculos,  oceupou-se  das  imagens,  feitas  por  Ni- 
codemos,  averiguaudo-se  que  uma  d’ellas  viera 
para  a Lusitania,  para  o logar  de  Mattosinhos. 
Antigos  e abalisados  escriptores,  e entre  outros 
Pedro  de  Mariz,  asseveram  que  Nicodemos  fize- 
ra quatro  imagens  do  Crucificado,  uma  das  quaes 
se  venera  em  Berito,  na  Syria;  a segunda  em 
Lucca,  na  Italia;  a terceira  na  cidade  de  Burgos, 
Castella;  e a quarta  em  Mattosinhos.  Quiz  Ni- 
codemos, segundo  estes  autores,  que  as  quatro 
imagens  fôssem  espalhadas  pelas  quatro  partes 
do  mundo,  então  conhecidas;  mas  outros  opinam 
que  o piedoso  esculptor  fizera  cinco  imagens  de 
Christo,  como  symbolisando  as  cinco  chagas,  opi- 
nião que  nos  parece  mais  verosímil,  pois  que 
aliás,  fazendo  Nicodemos  as  imagens  por  inspi- 
ração divina,  deviam  estas,  pela  vontade  do  Su- 
premo Creador,  encontrar-se  nas  quatro  partes 
do  mundo,  o que  não  acontece.  A quinta  ima- 
gem que  se  attribue  a Nicodemos,  venera-se  na 
cathcdral  de  Orensc,  na  Galliza,  segundo  a opi- 
nião de  alguns  escriptores,  que  se  oceuparam 
d’este  assumpto.  Suppõe-se  com  boas  razões  que 
a milagrosa  imagem  do  Senhor  de  Mattosinhos 
fôra  a primeira  feita  por  Nicodemos  e a mais  per- 
feita efiigie  de  Christo  Redemptor,  quando  es- 
tava agonisante  na  cruz.  A posição  dos  olhos,  um, 
0 direito,  meio  aberto  sobre  a humanidade,  o ou- 
tro aberto  para  o céo  como  supplicando,  dizem 
que  significa  que  Jesus  Christo,  quando  agoni- 
sante, implorava  a seu  Divino  Pae,  perdão  para 
0 mundo  que  viera  resgatar  com  seu  divino  san- 
gue, lançando  ao  mesmo  tempo  um  olhar  de  pie- 
dade para  os  filhos  de  Adão,  por  cujos  peceados 
acabava  de  sofiFrer  os  mais  tormentosos  flagícios. 
Prova  eloquentíssima  da  misericórdia  do  Filho 
de  .Vlaria,  que  sendo  açoutado  pelos  homens, 
ainda  assim  não  se  esquecia  d’elies  no  momento 
em  que  estava  para  deixar  a terra,  pois  que  pa- 
ra elles  implorava  perdão.  Nicodemos  fez  a ima- 
gem do  Senhor  de  Mattosinhos  ôcca  no  tronco, 
para  u’aquelle  vão  esconder  os  instrumentos  da 
Paixão.  Reparando  bem  na  imagem  vê-se  effecti- 
vamentb  que  as  costas  são  anteparadas  de  uma 
téla  fina,  que  parece  confundir-se  com  a maté- 
ria de  que  é feita  a sacrosauta  effigie,  téla  tão 
bem  preparada  que  tem  resistido  á corrupção  dos 
tempos,  pois  que  em  nada  se  encontra  deteriora - 
da.  A mesma  téla  fórma  a toalha,  com  que  foi 
envolvido,  para  natural  reparo,  o corpo  de  Jesus 
Christo.  Esta  toalha  que  desce  da  cinta,  cobrindo 
a perna  direita  até  ao  joelho  e a esquerda  até 
:i  canella,  está  tão  ligada  ao  corpo  que  parece 
egualmeute  confundir-se  a ponto  de  muita  gente 
imaginar  que  é de  madeira,  o que  é engano,  pois 
que  nós  mesmo  já  tivemos  oceasião  de  a exami- 
narmos attentamente,  verificando  que  era  téla. 
Nicodemos  sobreviveu  bastantes  anuos  á Paixão 
do  Senhor,  e.  os  judeus,  por  elle  ter  dado  tantas 
provas  de  piedade,  trataram  de  o perseguir. 
Aquelle  illustre  varão  fôra  mestre  em  Israel, 
cargo  que  não  er.'i  exercido  senão  por  altas  per- 
sonagens, e dizem  alguns  autores,  que  elle  fôra 
príncipe  na  Judéa.  Os  judeus  depuzeram  o do  seu 
. magistério,  confiscaram  lhe  os  beus,  e chegaram 
I aaçoutal-o,  como  diz  Calmet.  Em  vista  ile  tauta 
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perseguição,  fugiu  de  Jerusaleni  para  um  logar 
solitário,  onde  seu  tio  üamaliel  tinba  uma  her- 
dade. l’’oi  ali  que  fez  a imagem  do  Senlior  de 
Mattosinhos  e as  outras  mais  que  se  lhe  attri- 
buem.  A’s  violentas  vexações  dos  christãos  n'a-  ' 
quella  epoca  correspondia  a irreverente  perse-  ' 
guiçào  das  imagens  sagradas.  Foi  assim  que  mui- 
tas fòratn  escondidas  em  subterrâneos  e outras 
lançadas  ao  mar,  para  as  livrarem  da  fogueira, 
onde  o odio  pharisaico  arremessava  as  que  en- 
contrava. Nicodemos,  tendo  então  feita  a que  de- 
pois se  chamou  do  Senhor  de  Mattosinhos,  e que- 
rendo livrai  a d’aquella  perseguição,  guiado  por 
inspiração  divina,  desceu  ao  porto  de  Job,  que 
fica  nas  costas  da  Judéa,  banhadas  pelo  Medi- 
terrâneo, e ali  a confiou  da  inconstância  dason-  j 
das.  Lançada  a sagrada  e veneranda  Imagem  ao  I 
mar  Mediterrâneo,  sulcou  este  em  toda  a sua  i 
longitude,  desde  o nascente  ao  poente,  afastan-  ' 
do-se  dos  cabos,  dos  promontorios,  dos  bancos,  | 
das  ilhas  e dos  portos,  passou  o estreito  de  Gi-  j 
braltar,  entrando  no  Oceano,  e aqui,  em  vez  de  | 
seguir  a mesma  derrota,  virou  para  o norte,  sen- 
do levada  sobre  as  aguas  até  á altura  da  nossa  ! 
costa,  aportando  por  fim  à venturosa  praia  de  | 
Mattosinhos.  A imagem  appareceu  sem  um  bra-  , 
ço,  e n’c3ta  falta,  quiz  o Senhor  operar  novo  mi- 
lagre. Porque  é que,  tendo  aquella  Divina  Co- 
pia atravessado  uma  tão  grande  distancia,  a ne- 
nhum porto  ou  outra  parte  do  mundo  arribou  se- 
não a este  cantinho  de  Portugal?  Deus,  em  sua 
alta  bondade,  permittiu  que  estes  povos  fossem 
dos  primeiros  illumiuados  pela  redemptora  luz 
da  Graça,  e vendo-os  tão  propensos  a receberem 
tão  vivificadora  luz,  quiz  premial-os  com  uma 
das  suas  sagradas  imagens,  de  quem  esses  povos 
tinham  de  receber  tão  grandes  beneficios.  No 
Oriente  tinha  o filho  de  Deus  prégado  a nova 
religião  e insuflado  no  animo  dos  gentios  d'a- 
quellas  regiões  o espirito  regenerador  das  suas 
doutrinas;  era  preciso  que  no  extremo  do  Occi- 
dente  raiasse  também  a nova  luz.  Foi  Mattosi- 
nhos 0 logar  escolhido  para  se  espalhar  pela  pri- 
meira vez  a luz  da  redempção,  e quiz  Deus  que 
isso  se  operasse  de  uma  maneira  prodigiosa.  Ke- 
sam  antigas  historias,  que  sendo  conduzido  o 
cadaver  ae  S.  Thiago("o  qual  foi  martyrisado  em 
Jerusalem  por  ordem  de  Herodes  AgrippaJ  a bor- 
do de  uma  nau,  que  navegava  por  um  dos  portos 
daGalliza,esta  se  aproximara,  contra  a vontade 
dos  tripulantes,  da  costa  de  Mattosinhos,  paran- 
do ali  como  em  calmaria.  Celebravam-se  por  es- 
sa occasião  u’esta  praia  os  régios  desposorios 
do  régulo  Caio  Carpo  com  festas,  torneios,  lan- 
ças e outros  applausos  ao  antiquissimo  uso;  e, 
sendo  um  d'esses  jogos  entrarem  os  cavalleiros 
em  concertados  meneios  pelas  candidas  espumas 
do  Oceano,  o que  se  chamava  andar  bafordando, 
aconteceu  que  o cavallo  que  o noivo  montava, 
tomasse  o freio  nos  dentes  e entrasse  intrépido 
pelo  mar  dentro,  rasgando  aa  aguas  sem  o me- 
nor perigo  para  si  nem  para  a cavalleiro,  che- 
gando ao  pé  da  nau  em  que  vinha  o cadaver  do 
santo.Conhecendo  os  discipulos  de  S.  '1  hiago  o mi- 
lagre e penetrando  o sentido  de  tão  alto  mysterio, 
ministraram  logo  o baptismo  a Caio  Carpo,  o 
qual,  estupefacto  por  este  procligio,  pois  via  que 
não  se  afogava  nem  mesmo  se  molhava,  rece- 
beu-o de  tão  bom  grado,  convertendo  se  d’este 
modo  ao  Christianismo.  Operada  tão  singular 


conversão  c terminada  a cerimonia  do  baptismo. 
Caio  Carpo  saiu  sem  o menor  perigo  do  salso 
elemento,  o que,  visto  pelo  gentio  que  celebra- 
va as  festas,  foi  objecto  de  indescriptivel  admi- 
ração, convertendo-se  todos  á fé  catholica.  Caio 
Carpo  vinha  todo  coberto  de  conchas, 'dando  isto 
logar  a que  aquelle  sitio,  ein  incmoria  d’este  no- 
tável acontecimento,  se  chamasse  Matisadinhos, 
alludindo  ao  matizado  das  conchas.  Feio  andar 
dos  tempos  o nome  de  Matisadinhos  converteu 
se  em  Mattosinhos-  1’ara  memorar  a alegria  que 
sentiram  aquelles  povos  por  tão  raro  milagre, 
pôz-se  ao  rio  que  passa  ao  pé  o nome  de.Aaeí*- 
tia,  palavra  latina  que  quer  dizer  alegria.  De 
Laetitia  se  derivou,  segundo  alguns  autores,  o 
nome  de  Leça,  por  que  hoje  é conhecido  o rio. 
Durante  50  annos  foi  o Senhor  venerado  sem' o 
braço,  com  que  appareceu  de  menos,  pois  que 
imiitos  braços  se  fizeram,  mas  nenhum  d’elles 
se  ajustava  ou  prendia  ao  tronco,  tornando-se 
logo  manifesto  um  novo  milagre  d’aquella  sacro- 
santa  imagem.  Andava,  porém,  um  dia  na  praia 
uma  pobre  mulherzinha  de  Mattosinhos,  apa- 
nhando nos  desperdicios  do  mar  com  que  ali- 
mentasse o lume,  e aconteceu  encontrar  um  obje- 
cto que  lhe  pareceu  bom  para  queimar.  Chegan- 
gando  a casa  deitou-o  ao  fogo,  mas  aquillo  que 
lhe  parecia  um  bocado  dc  lenha,  saltou  fóraida 
fogueira  tantas  vezes  quantas  cila  ali  o deitou. 
Tinha  esta  mulherzinha  uma  filha  muda,  e olhan- 
do esta  para  o que  a mãe  fazia,  com  grande  as- 
sombro de  todos  falou  e disse:  O’  minha  n;ãe  não 
teime  em  deitar  isso  ao  fogo,  olhe  que  é o braço 
de  Nosso  Senhor  de  Bouças  f^porque  então  se 
venerava  ainda  a imagem  e venerou  até  ao  mea- 
do século  XVI  no  templo  que  em  Bouças  se  lhe 
erigiu  pouco  depois  do  seu  apparecimento).  Atô- 
nita a pobre  mulher  pelos  milagres  que  presen- 
ciava, correu  a dar  parte  d’elles  á povoação,  a 
qual  foi  verificar  se  aquelle  era  ou  não  o braço 
que  faltava  ao  Senhor,  e com  assombro  viu  que 
tão  ajustado  lhe  ficava  que  depois  não  se  conhe- 
cia já  qual  d’elles  lhe  tinba  faltado  » Pinho  Leal 
apresenta-nos  muitos  milagres  attribuidos  ao 
! Senhor  de  Mattosinhos,  que  é imagem  da  maior 
devoção,  principalmente  cm  todo  o norte  do  paiz. 
Mencionaremos  o que  Pinho  Leal  diz,  relativa- 
mente ao  Porto:  «Os  habitantes  da  cidade  da 
Virgem  fôram  em  todos  os  tempos  testemunhas 
dos  grandes  e beneficos  prodigios  do  Senhor  de 
Mattosinhos,  correndo  todos  os  annos,  em  nume- 
rosa concorrência,  á sua  egreja  a festejar  tão 
milagrosa  imagem. Algumas  vezes,  também  aquel- 
Ic  thaumaturgo  santo  veiu  visitar  os  piedosos  fi- 
lhos d’esta  cidade  e,  com  a sua  divina  influencia, 

! afastou  08  flagellos  que  açoitavam  não  só  o Por- 
i to,  mas  todo  o reino.  Asseveram  antigos  chronis- 
! tas,  que  cinco  vezes  trouxeram  os  portuenses  em 
1 solemne  procissão  ao  Porto  aquella  milagrosa 
' imagem,  e que  de  todas  as  vezes  fôram  obrados 
. prodigios  celestes  em  favor  d’elles  e de  toda  a 
I lusitana  gente.  Verificou-se  a primeira  no  anno 
i de  142fi,  no  reinado  de  D.  João  I,  e no  pontifica- 
j do  de  Clemente  VII,  sendo  bispo  do  Porto  D.  Pe- 
j dro  da  Costa.  Eram  por  esse  anno  tão  continua- 
i das  as  tempestades  e tão  rigorosas  as  chuvas, 
j que  frueto  algum  escapava  ao  rigor  de  tão  largo 
e desabrido  inverno,  declarando-se  o flagello  da 
fome  por  toda  a parte.  Conduzido  á cidade  do 
1 Porto  o Senhor  de  Mattosinhos,  em  solemnissi- 
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ma  jtrociss.lo,  sereiiaram-sc  os  cios,  alegraram - 
80  os  liorisont.es,  snccedeudo  ãs  horrorosas  hor- 
raseas  os  mais  lindos  dias  de  vivificante  sol!  Fo- 
ram mais  de  qiiareota  inil  pessoas  que  acompa- 
nharam a milagrosa  imagem  ua  sua  primeira  vi- 
sita a esta  cidade.  Teve  logar  a segunda  procis- 
8<ào  no  dia  7 de  junho  do  aiino  de  IfiSã,  reinando 
em  Portugal  Filippc  II,  e na  Kgreja  Xisto  V. 
Fòrain  ainda  as  copiosas  chuvas  d’esse  anno,  as 
quaes  começavam  a alagar  a terra,  que  fizeram 
recorrer  os  portuenses  4 maravilhosa  intiuencia 
do  Senhor  de  Mattosinhos,  o qual,  como  da  pri- 
meira vez,  fez  succeder  á tempestade  a bonança 
e a abundaneia  íl  penúria.  \ terceira  procissão 
foi  feita  pelo  mesmo  motivo  e o mesmo  milagre 
operou  d’esta  vez  o Senhor.  Teve  logar  este  no- 
vo prodigio  no  anuo  do  1596.  Quarta  vez  recor 
reram  os  portuenses,  açoitados  ainda  da  incle- 
mência do  tempo,  á milagrosa  imagem,  e egujl- 
meiite  fôrain  ouvidos  os  seus  rogos  e supplicas 
ferventes.  Esta  quarta  procissão  foi  no  dia  20  de 
junho  de  1644.  Da  quinta  vez  que  o Senhor  de 
Mattosinhos  foi  conduzido  á cidade  do  Porto  não 
tiveram  os  portuenses  que  agradecer  á sua  bem- 
dita  misericórdia  menor  favor  que  das  vezes 
precedentes.  No  reinado  de  D.  Pedro  II,  1696, 
inortifera  epidemia  ceifava  as  vidas  dos  filhos  do 
Porto.  Os  hospitaes  eram  pequenos  para  con- 
ter tão  grande  numero  de  enfermos  e as  valias 
dos  cemitérios  eram  atulhadas  de  cadaveres.  A 
medicina  desesperou  de  cortar  os  progressos  d’a- 
quelle  horrivei  contagio,  e os  portuenses,  affli- 
ctos  e consternados,  recorreram  ao  que  por  suc- 
cessivas  maravilhas  reconheciam  por  seguro  e 
efficaz  reinedio.  Foi  pois  conduzida  a imagem  do 
Senhor  de  Mattosinhos  a esta  cidade,  com  tal 
concorrência  de  devotos,  que  não  cabendo  nas 
estradas,  cobriam  os  montes  e ascoliiuas,  apre- 
sentando este  acto  um  espectáculo  inagestoso. 
Foi  tão  graude  o milagre  e tão  digno  de  vene- 
ração des  homens,  que  dias  depois  d’aquella  pro- 
cissão, todos  08  enfermos  davam  graças  a iJeus 
pela  saude  que  sentiam  já.  vigorar-lhes  o corpo! 
Depois  d’estes  innumeros  factos  que  attestam  o 
milagroso  soccorro  do  Senhor  de  Mattosinhos,  se 
tem  repetido  em  todos  os  tempos.  Mas  visto  que 
os  não  podemos  relatar  todos,  fale  por  nós  essa 
assombrosa  quantidade  de  retábulos  que  sus- 
pensos das  paredes  do  templo,  se  ofiFerecem  á 
devota  contemplação  dos  fieis.» 

Mattosinhos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Esmoriz,  cone.  de  Ovar,  distr.  de  Avei 
ro.  11  Santa  Leocadia,  cone.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  lieal.  ||  S.  Felis,  de  Marinha,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Mattoso  (Amadorj.  Capitão  do  século  xvi,  que 
serviu  na  índia,  e fez  parte  d’uma  expedição  ás 
Molueas. 

Mattoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  I’a- 
ços  de  Hrandão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Mattoso  Santos  f Fernando).  V.  Santos  (Fer 
nandn  Mattoso). 

Mattoso  da  Silva  Corte  Real  (Francisco 
de  Castro),  llacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  deputado,  par  do  reino 
juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  etc.  N.  no 
concelho  de  Aveiro  em  1831,  fal.  em  Lisboa  a 16 
de  agosto  de  19U5.  Era  filho  do  antigo  morgado 
d.a  casa  da  üliveiriuha,  I^rancisco  Joaquim  de 
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Castro  Còrte  líeal,  e de  sua  mulher,  I).  Maria 
Augusta  da  Silva  Menezes;  neto  do  capitão-mór 
João  de  Castro  Còrte  llcal.  Principiou  a sua 
carreira  na  magistratura  com  a nomeação  de 
juiz  de  Direito  de  terceira  classe  na  comarca  de 
Niza,  pelo  decreto  de  25  de  fevereito  cie  1864, 
sendo  transferido,  a seu  pedido,  para  Benaven- 
te,  em  15  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Em  12  de 
abril  de  1866  foi  colloeado  como  procurador  re  - 
io  junto  da  Relação  do  Porto.  Promovido  a juiz 
e seguuda  classe,  foi  nomeado  para  a comarca 
de  Cintra  por  decreto  de  5 de  maio  de  1870,  onde 
pouco  se  demorou,  pois  no  dia  26  do  referido  mez 
e anno,  voltou  a desempenhar  o logar  que  dei. 
xara  vago  na  Relação  do  Porto.  Em  1876  recu- 
perou o mesmo  logar  de  juiz  em  Cintra,  por  de- 
creto de  7 de  dezembro.  Em  24  de  setembro  de 
1879  foi  nomeado  juiz  de  Direito  na  comarca  de 
Coimbra,  e em  3 de  fevereiro  de  1885  coube  lho 
a promoção  de  juiz  de  segunda  instancia  para  n 
Relação  dos  Açores,  sendo  transferido  para  a de 
Lisboa  a 19  de  novembro  do  mesmo  anno.  Foi 
nomeado  vogal  da  commissão  do  Codigo  Penal, 
por  decreto  de  13  de  outubro  de  1888;  vogal  da 
eommissão  da  reforma  judiciaria,  por  decreto 
de  30  de  outubro  de  1890;  vice-presidente  da 
Relação  de  Lisboa,  por  decreto  dc  8 de  outubro 
de  1900;  presidente  da  mesma  Relação,  por  de- 
creto de  12  de  junho  de  1901,  e juiz  conselheiro 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  i>or  decreto  de 
7 de  agosto  do  referido  anuo.  0 clr.  Mattoso  Còr- 
te Real  seguiu  toda  a escala  da  magistratura,  no 
decurso  de  quasí  50  aunos,  sendo  um  juriscon- 
sulto dos  mais  considerados.  Como  politico,  tam- 
bém muito  se  distinguiu;  filiado  no  partido  pro- 
gressista, foi  deputado  em  varias  legislaturas, 
sendo  depois  elevado  ao  pariato,  prestando  ju- 
ramento e tomando  assento  na  camara  dos  pares 
na  sessão  de  17  de  março  de  1898.  Quando  falle- 
ceu  era  vice  presidente  d'esta  camara.  O dr. 
Mattoso  Còrte  Real  era  irmão  do  sr.  conselheiro 
José  Luciano  de  Castro  e pae  do  sr.  dr.  Fernan- 
do Mattoso,  juiz  ouvidor  da  Junta  do  Credito  Pu- 
blico. 

Mattosos  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pelariga,  conc.  de  Pombal,  districto  de  Lei- 
ria. 

Matunobo.  Pov.  da  freg.  de  N.  8.*  da  Victo 
ria,  7.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Matumboca  Monte  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Está  situada  a O do  lago  Nyas- 
sa.  entre  os  rios  Luanga  e Bua 

Matundoe.  Prazo  da  coròa  no  distr.  de  Tete, 
prov  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  4 k. 
de  comprimento  por  2 de  largura;  é muito  fértil, 
e tem  bosques  que  produzem  excellentes  madei- 
ras de  construcção.  .Apparecem  aqui  animaes 
silvestres. 

Maturro.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Pe- 
rosinho,  conc.  de  V'.  N.  de  Gaia,  districto  do  Por- 
to. 

Matutuhixe.  AtHuente  da  margem  esquerda 
do  rio  Cuanza,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gela. Corre  no  conc.  de  Cambambe,  e entra  no 
Cuanza  entre  os  antigos  presidios  de  Cambambe 
e de  Pungo-.‘\ndongo. 

Mau  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda,  na 
delegação  do  Chiavala,  distr  do  Congo,  prov.  de 
Angola. 
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Mau.  liio  uo  coiic.  de  Sevcr  do  Vouga,  distr.  I 
de  Aveiro.  Corre  em  todo  o seu  percurso  entre  as 
serras  da  Mocana  e do  Arestal,  recebendo  as 
suas  primeiras  aguas  a cerca  de  3 kilometros  ao  j 
norte  da  pov.  de  Silva  Escura.  Depois  de  um 
curso  de  13  k.  vae  desaguar  na  margem  direita 
do  rio  Vouga,  3 k.  a iuzaute  da  Ponte  do  Pece- 
gueiro. 

Maubara  Pov.  do  reino  do  mesmo  nome,  no 
distr.  autoiiomo  de  Timor,  região  dos  Bellos, 
Oceania.  Estã  situada  na  costa  e é banhada  pe- 
las aguas  do  estreito  de  Oinbaia.  Tem  escolas. 

II  Reino  tributário  uo  districto  autonomo  de  Ti- 
mor, na  região  de  Bellos.  Oceania.  Fica  na  costa 
N da  ilha,  a O da  cidade  do  Dilly. 

Mauema  Pov.  dosobado  de  N’C:irolla  Quissueia, 
no  conc.  de  Ambaca,  distr.  do  Loanda,  prov.  de 
Angola.  Perteuce  á 1.*  divisão. 

Mauema  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gol- 
la  Quissueia,  uo  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.*  divisão. 

Maullnguem  Pov.  no  conc.  de  Sanguem,  No- 
vas Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 
Pertence  á circurascripçâo  de  Calém  e ao  com- 
mando  militar  de  Sanguem.  ||  Pov.  do  conc  de 
Sanquelim,  Novas  Conquistas,  distr.  e arceb  d^ 
Gôa.  II  Aldeia  da  circumscripção  militar  de  Onda, 
provincia  de  Satary,  districto  de  Gôa.  ||  Aldeia 
da  regedoria  de  Arvalem,  distr.  de  Gôa. 

Maunma  Pov.  do  sobado  de  Songula,  div.  de 
Mandimba,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Maunza.  Pov.  do  sobado  de  Quitanda  de 
Quiôa,  uo  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Maunze  Pov.  dosobado  de  Quiaugala,  no  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov,  de 
Angola.  II  Pov.  da  freg  de  S.  José  de  Encoge,  no 
conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Maurelles  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douio,  conc.  e com.  de  Marco  de  Caua- 
vezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  112  fog.  e 391  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  6 k da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 5 k.  da  margem  direi- 
ta do  rio  Tamega.  O abbr.de  de  Abragão  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  12^000  réis  do  côngrua 
e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e pertence  a 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com 
a séde  em  Villa  Real. 

Maurício  (José).  Mestre  de  capella  nas  sés  j 
cpiscopaes  da  Guarda  e Coimbra,  lente  da  ca  j 
deira  de  musica  na  Universidade,  grande  com-  j 
positor,  etc.  N.  em  Coimbra  a 19  de  março  de  j 
1752,  fal.  na  Figueira  da  Foz  em  12  de  setembro  j 
de  1815.  Era  filho  de  Manuel  Luiz  de  Assumpção  I 
e de  Rosa  Maria  de  Santa  Thereza.  Fez  os  pri- 
meiros estudos  para  seguir  a carreira  ecclesias-  1 
tica,  chegando  a tomar  ordens  menores  e a ma- 
tricular-se, em  1768,  no  curso  de  Theologia  da  ! 
Universidade  de  Coimbra.  Abandonou  depois 
essa  idéa,  dedicando  .se  á musica,  cujos  primeiros  ] 
rudimentos  havia  estudado  juutameute  com  os 
preparatórios  para  as  ordens  sacras.  Foi  lhe  | 
muito  util  0 auxilio  do  profundo  mathematico  ' 
José  Monteiro  da  Rocha,  que  cultivava  a arte  , 
musical  como  amador,  rnas  que  possuia  profun-  i 
dos  conhecimentos,  tanto  theoricos  como  práticos.  I 
Tornado  bom  cantor  e organista,  esteve  algum 
tempo  em  Salamanca,  vindo  depois  scr  mestre  ! 
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de  capella  na  sé  da  Guarda  e mestre  de  musica 
na  aula  que  o bispo  1).  Jerouyrao  Carvalhal 
creou  na  mesma  sé.  Mais  tarde  veiu  a ser  orga- 
nista em  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  onde  se  pre- 
parava para  receber  o habito  de  conego  regran- 
te,  quando  o bispo  conde  o nomeou  para  reger  a 
aula  de  musica  estabelecida  no  paço  episcopal. 
Esta  nomeação  parece  ter  sido  feita  em  1791. 
Mais  tarde  o principe  regente  D.  João  mandou 
reformar  a aula  de  musica  da  Universidade,  por 
carta  régia  de  18  de  março  de  1802,  e nomeou 
José  Mauricio  lente  da  respectiva  cadeira,  da 
qual  tomou  posse  em  10  de  maio  seguinte.  A 
obrigação  imposta  pelo  novo  regulamento  era  dar 
lições  publicas  de  cantochão,  canto  do  orgão,  con- 
traponto e acompanhamento,  devendo  cada  lição 
durar  hora  e meia.  José  Alauricio  ensinou  du- 
rante muito  tempo  por  pequenos  compêndios  ma- 
nuscriptos  que  elle  mesmo  fazia  o mandava  co- 
piar pelos  alumnos,  uso  que  também  empregavam 
outros  professores.  Mais  tarde,  porém,  entendeu 
que  era  melhor  fazer  imprimir  uma  obra  suf- 
ficieuteme.ute  desenvolvida,  a qual  publicou  com 
0 titulo:  Methodo  de  Musica,  escripto  e offerecido 
a Sua  Alteza  Real  o Principe  Regente  Nosso  Se- 
nhor por  José  Mauricio,  lente  proprietário  da  ca- 
deira de  musica  da  Universidade,  mestre  da  Real 
Capella  da  mesma,  e mestre  da  capella  da  cathe- 
dral  de  Coimbra,  Coimbra,  ISÜtí.  Em  1810,  por 
causa  da  invasão  dos  francezes  commandados  pe- 
lo general  Massena,  que  tantos  estragos  fez  em 
Coimbra,  José  Mauricio  fugiu  com  a familia  pa- 
ra Lisboa,  e inscreveu-se  então  na  irmandade 
de  Santa  Cecilia  em  5 de  dezembro  do  referido 
anno  de  1810.  Depois  da  retirada  de  Massena 
voltou  para  Coimbra.  Quatro  annos  depois,  es- 
tando na  Figueira  da  Foz  a tomar  banho,  foi  ata- 
cado por  uma  apoplexia,  que  o victimou.  José 
Vlauricio  era  muito  enthusiasta  pela  sua  arte; 
costumava  reunir  em  em  sua  casa  os  melhores 
artistas  e amadores  residentes  em  Coimbra,  c ali 
se  executava  boa  musica  de  camara.  Estes  saraus 
tornaram-se  notáveis  e deixaram  memória  em 
Coimbra.  Escreveu  grande  quantidade  de  musica 
religiosa,  diversas  missas,  sendo  algumas  de  re- 
quiem\  matinas,  responsorios  breves  do  defuntos, 
psalmos.  Te  Deums,  ladainhas,  novenas,  uma  tre- 
zeua  de  Sauto  Antonio,  Tantum  ergo,  etc.  Duas 
obras  muito  consideradas  são  um  Miserere,  que  se 
executa  ainda  hoje  em  Coimbra,  e qm  Stahat 
Mater.  Na  sé  de  Coimbra  dizem  existir  tres  li- 
vros de  coro,  contendo  missas  em  cantochão  figu- 
rado, para  todas  as  festividades.  Também  escre- 
veu algumas  musicas  profanas:  sonatas,  para  cra- 
vo, modinhas,  etc. 

Mauvlnguem  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  No- 
vas Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Mauxi.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas 
Conquistas,  distr.  e arceb.de  Gôa,  índia. 

Mavanda.  Pov.  do  território  dos  quimbandes, 
entre  os  ganguellas,  a E do  rio  Cuanza,  e o n Bié, 
na  prov.  de  Angola.  Ali  acampou  o explorador 
Serpa  Pinto,  na  sua  viagem  através  do  conti- 
nente negro.  As  mulheres  da  região  usam  pen- 
teados de  phantasia  e seguram  o cabello  com  in- 
gredientes nauseabundos.  Andam  quasi  nuas,  e 
0 seu  typo  aproxima-se  do  caucasico. 

Mavimba.  Pov.  das  terras  dos  makololos,  si  ■ 
tuada  nas  abas  da  Grande  serra,  a O da  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 
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Maviso.  l*ov.  na  freg.  dc  Santa  Maria,  do 
Quíntiães,  couc.  dc  Barcellos,  districto  de  13ra- 

Mavlsa.  Vasto  território  situado  a O da  villa 
de  Inhambane,  no  distr.  do  mesmo  nome,  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental. 

Mavuma.  Pov.  do  sobado  de  Gombe,  no  ca- 
minho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Mavuse.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
Zambeze,  no  distr.  de  Tetc,  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental.  Desce  das  terras  maraves, 
a E da  serra  Maxinga. 

Mavusso.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola. 

Maxadua.  Prazo  da  corôa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  .Vloçambique,  África  Oriental.  Tem  20 
k.  de  comprimento  por  lO  de  largura,  é cortado 
pelos  rios  Nharure  e Nliamarembc,  e cobrem  n’o 
diversos  bosques  que  produzem  cxcellente  ma 
deira  de  construcção.  Tem  exploração  agricola. 
Apparecem  aqui  animaes  ferozes. 

Maxanga  Território  do  antigo  distr.  fhoje 
circumscripção^  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental.  Fica  quasi  em  frente  da 
ilha  de  Buene,  e é limitado  pelo  território  de 
Ampeta,  com  o qual  confina. 

Maxeira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
cos da  Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  || 
N.  S.*  da  Conceição  e couc.  de  Monchique,  do 
mesmo  districto. 

Maxiaes.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
das  Preces,  de  Bemquerença,  conc.  e distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Thiago  cie  Sobreira  Formo- 
mosa,  conc.  de  Proença  a Nova,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Maxial  {Antonio  Diniz  Vieira,  barão  do).  Do 
conselho  de  Sua  Magestade,  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  antigo 
deputado  regenerador,  goveriiador  civil  do  distr. 
de  Leiria,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
proprietário  em  Niza,  terra  onde  falleceu  em 
1903,  em  edade  avançada.  Pertenceu  á Junta 
Geral  do  distr.  de  Portalegre.  O titulo  foi  con- 
cedido por  decreto  de  13  de  março  de  1883 

Maxial.  Pov.  e freg.  de  Santa  Suzana,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Torres 
Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa  ; 454  fog.  e 
2192  hab.  Tem  escolas  do  sexo  fem.  e correio,  per- 
mutando malas  com  Torres  Vedras.  A pov.  dista 
9 k.  da  séde  do  conc.  e estã  situada  junto  do  rio 
Alcabrichel.  Tem  estrada  para  Torre.s  Vedras 
Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res.  n.®  1 com  a séde  em  Lisboa.  A egreja  de 
Santa  Suzana,  segundo  a declaração  que  so  en 
contra  n’um  documento  do  anno  de  1618,  extra 
hido  da  sé  de  Lisboa,  se  diz  fundada  por  uns  ca 
valleiros  francezes  que  vieram  ajudar  a conquis- 
ta de  Lisboa.  Não  consta  exactamente  a creação 
do  seu  priorado,  mas  no  anno  do  1493  já  era  ali 
prior  Gabriel  Fernandes,  como  se  vê  d’uma  escri- 
ptura  de  doação  feita  por  Guiomar  Esteves,  viu- 
va de  Álvaro  Affonso,  e datada  do  mesmo  anno, 
a beneficio  da  dita  egreja,  d’onde  também  cons- 
ta que  a sua  antiguidade  já  então  era  conside- 
rável. Os  parochianos  proprios  d'esta  freguezia 
sao  apenas  os  habitantes  de  dois  fogos,  um  o Ca- 
sal do  Paço,  situado  na  freg.  de  S.  Domingos  de 
('armões,  outro  na  (|uinta  lie  S.  Pedro,  proximo.á 
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'[  egreja  parochial  de  Dois  Portos : por  isso,  c por 
fic-ir  a egreja  própria  (hoje  demolida)  no  centro 
da  freg.  do  Maxial,  reuniu  o cardeal  rei,  como  ar- 
cebispo de  Lisboa,  as  duas  parocliialidades  no 
prior  de  Santa  Suzana.  Por  uma  copia  que  existe 
da  provisão  do  cardeal-rei,  que  é de  17  de  novem- 
I bro  de  1568,  se  conhece  que  annexou  os  paro- 
chianos da  matriz  de  S.  Miguel,  de  Torres  Ve- 
I dras,  ao  parocho  de  Santa  Suzana  por  causa  da 
distancia,  e que  por  isso  a matriz  ainda  ali  não 
tinha  cura,  e iam  lá  os  padres  de  S.  Miguel  dizer 
missa,  sendo  pela  quaresma  obrigados  a perma- 
necer ali  um  ou  dois  por  espaço  de  20  dias  para 
administrarem  os  sacramentos,  conforme  se  havia 
decidido  por  sentença  contra  os  mesmos  padres 
Cm  1507,  como  consta  do  Livro  das  Visitas  da 
matriz.  A egreja  de  Santa  Suzana  ficou  destrui- 
da  por  oceasião  do  terremoto  de  1755,  e diz-se 
ter  sido  fundada  em  1118,  segundo  consta  d’uma 
relação  parochial;  e tem  tombo  de  bens  feito  em 
l')39  pelo  juiz  ordinário  de  Torres  Vedras,  Bas- 
tião Semedo.  Serve  de  parochia  a ermida  de  N.  S * 
da  Piedade,  pertencente  ao  hospital  de  João  Gil 
Cuchifel,  cuja  torre  foi  feita  de  novo  em  1780.  |j 
Povoações  nas  freguezias,  N.  S * da  Conceição  e 
oonc.  de  Anciã j,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Consolação,  de 
Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria |]  N.  S.*  das  Neves,  de  Dornellas,  conc.  da 
Pampilhosa,  distr.  dc  Coimbra.  ||  S Miguel  e conc. 
de  Ferreira  do  Zezerc,  distr.  do  Santarém.  [|  S 
Vicente,  de  Formigaes,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 
do  mesmo  dist.  ||  S.  Domingos,  de  Lagarteira, 
couc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Maxial  d’Além.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre, 
de  Souto,  conc.  de  Abrantes.  distr.  de  Santarém. 

Maxial  de  Bogas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Bogas  de  Baixo,  conc.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Maxial  da  Carreira  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e conc.  da  Certã,  distr.  dc  Castello  Branco. 

Maxial  Cimeiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Maxial  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
couc.  da  Certã,  di.str.  de  Castello  Branco. 

Maxial  dos  Hilários.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, dc  Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Maxial  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Souto,  conc.  de  Abrantes, distr.  de  Santa- 
rém. 

Maxialinha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Do- 
mingos, de  Janeiro  de  Baixo,  conc.  da  Pampilho- 
sa, distr.  de  Coimbra.  |j  S.  Pedro  e conc.  da  Cer- 
tã, distr.  de  Castello  Branco. 

Maxibile.  Pov.  do  commando  de  Biléne,  no 
distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  .Moçambique,  África 
Oriental. 

Maxieira.  Povoações  nas  freguezias;  S.  João 
Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr.  do 
Santarém.  I|  Santo  Antonio,  de  Fatima,  conc.  de 
V.  N.  de  Ourem,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezerc,  do  mesmo  distr  ||  S. 
Sebastião,  dc  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. II  Santa  Clara-a  Nova,  conc.  de  Almodovar, 
distr.  do  Beja. 
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Maxleiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tliiago,  de  Ur- 
ra, cone.  0 distr.  de  Portalegre. 

Maxilla.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  6.*  divisào  do  cone.  de  Goluogo 
Alto,  distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola 

Maxinda.  Pov.  do  sobado  de  Nhangue  á pepe, 
na  1.*  div.  do  cone.  de  Cainbambe,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  de  Angola. 

Maxlnde.  Pov.  da  2.*  div.  (Quionguaj  do  cone. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola.  (|  Pov.  do  sobado  de  Sona  Cagembe,  na 
1.*  div.  do  cone.  de  Cambambe,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  ji  Pov.  do  sobado  de  NGola 
N’andula,  na  1.*  divisão  do  cone.  de  Cambambe, 
districto  de  Loauda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do 
sobado  de  Cabari,  no  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 7.*  div.  || 
Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Quissueia,  no  cone. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 2.*  divisão. 

Maxiaga.  Vasta  serrania  que  corre  nas  terras 
dos  Maraves,  ao  N do  Zambeze,  e do  distr.  de 
Tete,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
E’  muito  rica  era  minas  de  ouro. 

Maxinos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Capa- 
reiros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello 

Maxixe.  Uma  das  circumscripçòes  em  que  es-  1 
tá  dividido  0 conc.  de  luhambane,  distr.  do  mes-  I 
mo  nome,  prov.  do  Moçambique,  África  Oriental.  ! 
Comprehende  numerosas  povoações  governadas  I 
por  cabos  independentes  e régulos.  ‘ 

May  (Alfredo  Oscar  de  Azevedo).  General  de 
brigada  reformado,  presidente  da  Sociedade  de 
horticultura  em  Portugal,  um  dos  fundadores  da 
Sociedade  de  Geographia,  professor  do  Collegio 
Militar,  escriptor,  commeudador  da  ordem  de 
Aviz,  etc.  N.  em  Lisboa  a 4 de  dezembro  de  1811, 
onde  também  fal.  a 20  de  dezembro  de  1905.  As- 
sentou praça  na  arma  de  infantaria  em  13  de 
agosto  de  1858.  Cursou  com  distineção  o Collegio 
Militar,  0 foi  promovido  ao  posto  de  alferes  em 
4 de  julho  de  1859,  indo  para  caçadores  n.“  3, 
que  estava  aquartelado  em  Bragança,  onde  casou  I 
com  D.  Maria  Belizanda  Pimentel.  De  Bragança  1 
veiu  Oscar  May  para  o Collegio  Militar,  como  I 
afl&cial  de  serviço,  sendo  mais  tarde  provido  no 
logar  de  professor  de  Geographia  e Historia.  Em  | 
27  de  novembro  de  1867  foi  promovido  a tenente,  ! 
em  23  de  maio  de  1874  a capitão,  em  31  de  ou. 
tubro  de  1881  a major,  em  22  de  março  de  1888 
a teneute-coi'onel,  e em  2t>  de  dezembro  do  1892 
a corouel,  sendo  reformado  no  posto  de  general 
de  brigada  cm  20  de  outubro  de  1898.  Em  1893, 
tendo  tido  a promoção  de  coronel  no  fim  do  anno 
antecedente,  exonerou  se  do  logar  de  professor  do 
Collegio  Militar.  O general  Oscar  May  comman- 
dou  os  regimentos  de  infantaria  n.“  4 e 21,  e ca-  : 
çadores  n.“  8.  Como  escriptor,  foi  um  critico  ; 
tbeatral  muito  considerado,  sendo  as  suas  apre-  j 
ciaçòes  sempre  lidas  com  interesse.  Escreveu  na  | 
Democracia,  Commercio  de  Portugal,  Contempo-  j 
raneo  e no  Diário  de  Noticias.  Quando  a actriz  i 
italiana  Paladini  veiu  representar  em  portuguez  j 
escripturaudo  se  no  theatro  de  D.  Maria  II,  foi 
Oscar  May  quem  a habilitou  na  lingua  portugue- 
za  para  se  apresentar  em  publico.  Oscar  May 
recebeu  sempre  as  maiores  provas  de  considera- 
ção dos  tres  grandes  mestres  da  arte  de  repre-  i 
sentar;  D.  Luiz  da  Costa  Pereira,  José  Carlos 
dos  Santos  c Duarte  de  Sá,  legando  llic  este  ul-  ) 


timo,  por  sua  morte,  todos  os  seus  trabalhos  so- 
bro a arte  dramatica.  Traduziu  differentes  peças, 
como  os  Aiisentes  de  Danelet,  que  se  representou 
no  Gymnasio,  Miss  Toutinegra,  no  antigo  theatro 
dos  Recreios,  com  musica  de  Rio  de  Carvalho, 
As  subtilezas  d’Abbade,  de  Theurict,  que  se  re- 
presentou n’ura  theatro  particular,  etc  . 

Mayeuga  Pov.  do  sobado  de  Unze,  no  cami- 
nho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Mayne  (Fr.  José).  Religioso  fran:iscano  da 
Terceira  ordem  da  Pcuiteucia,  cujo  instituto  pro- 
fessou em  1742.  O seu  verdadeiro  nome  na  clau- 
sura era  Fr.  José  de  Jesus  Maria  Mayne.  Foi 
capellão-mór  das  armadas,  confessor  d’cl-rei  D. 
Pedro  III,  e primeiro  geral  da  sua  congregação, 
depois  da  nova  reforma;  deputado  da  Real  Mesa 
Censória,  etc.  N.  no  Porto  a 7 de  junho  de  1723, 
fal.  a 23  de  dezembro  de  1792.  Fundou  no  con- 
vento de  Nossa  Senhora  de  Jesus,  de  Lisboa  um 
museu  de  Historia  Natural,  cuj;(  adminjstração 
está  desde  muitos  annos  commettida  á Academia 
Real  das  Sciencias,  e deixou  rendimentos  esta- 
belecidos para  a sua  conservação.  Na  referida 
academia  está  0 seu  retrato  de  corpo  inteiro.  (V. 
Instituto  Maynense,  vol.  III,  pag.  969).  Dizem  al- 
guns autores  que  a este  illustre  frade  fraucisca- 
no  pertenceu  o bello  Missal  de  Estevão  Gonçal- 
ves Neto.  (V.  este  nome,  no  «Portugal»,  vol.  III 
pag.  800).  Escreveu:  Declamação  evangélica  na 
trasladação  de  Santa  Posa  de  Viterbo,  recitada  no 
convento  de  Nossa  Senhora  de  Jems,  Lisboa,  1757; 
Disertação  sobre  a alma  racional,  onde  se  mos- 
tram os  fundamentos  da  sua  immortalidade,  Lis- 
boa, 1778. 

Mayombe.  Região  montanhosa  e conhecida 
pelo  nome  de  Montes  de  crystal,  que  se  extende 
desde  0 rio  Zaire  até  ao  rio  Cuilo,  África  Occi- 
dental. E’  quasi  parallela  á costa.  As  altitudes 
variam  entre  300  a 800  m E’  uma  floresta  deu- 
sissima.  O Mayombe  é partilhado  por  tres  pai- 
zes;  da  margem  direita  do  Zaire  á esquerda  do 
Chiloango,  pelo  estado  independente  do  Congo; 
da  margem  direita  d’este  rio  até  á linha  de  cu- 
miada  da  separação  das  bacias  do  Chiloango  e 
Loema,  por  Portugal;  da  mencionada  linha  de 
cumiada  para  o N,  pela  França.  O Mayombe  por- 
tuguez é 0 mais  rico  em  vegetação. 

Mayor  (D.).  Filha  illegitima  de  el-rei  D.  San- 
dio I e de  D.  Maria  Paes  Ribeira.  Morreu  crean- 
ça. 

Maza-Mandombe.  Pov.  do  conc.  de  Ambri- 
zette,  na  div.  de  Quinzaq,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Mazagão.  Cidade  do  império  de  Marrocos,  si- 
tuada na  costa  do  Oceano  Atlântico,  entre  o rio 
Morbea  e o Cabo  Branco,  tendo  um  pequeno  por- 
to bem  abrigado  e clima  saudavel.  Esta  cidade 
foi  fundada  pelos  portuguezes,  que,  tendo  ali 
aportado  cm  1502,  edificaram  7 annos  depois  um 
castello  no  local  em  que  já  havia  uma  torre,  e 
onde  depois  da  conquista  de  Azamor  se  formou 
uma  cidade  segundo  o plano  do  architecto  João 
de  Castilho,  que  o nosso  soberano  ali  mandara 
com  os  necessários  materiaes  e obreiros,  em  vis- 
ta das  informações  que  da  excellencia  da  bahia 
e amenidade  do  sitio  lhe  deu  o duque  de  Bra- 
gança D.  J.ayme,  quando  voltou  da  sua  expedição 
em  1513.  Começaram  desde  logo  os  combates  en- 
tre 03  defensores  da  nova  praça  portugueza  e os 
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iutieis.  Em  1543  esteve  João  de  Castilho  em  Ma- 
zagào,  dirigindo  e edificando  a praça  militar.  (W. 
Portugal,  vol.  II,  pag.  908).  Em  1552  os  moiros 
vieram  pôr  um  duro  côreo  á praça,  sendo  o chefe 
Muley  Mohammed,  que  mais  tarde  morreu  em 
Alcácer  Kibir,  e governador  de  Mazagào  o ca- 
pitão mór  Ruy  de  Sousa  Carvalho.  l)’esse  cerco, 
em  que  os  nossos  soldados  praticaram  extremos 
de  valentia  obrigando  os  inneis  a retirar  com 
grandes  perdas  no  fim  de  dois  mezes  de  muitos 
esforços,  nos  resta  uma  miuda  narração  na  obra 
intitulada  Historia  do  famoso  cerco  que  o xarife 
2>oz  á fortaleza  de  Mazagan,  cujo  autor,  Agosti- 
nho de  Gavy  de  Mendoça,  presenciou  os  succes- 
sos  que  refere.  Nos  auuos  seguintes  proseguiu  a 
lueta  com  os  moiros,  havendo  quasi  diariamente 
encontros  de  maior  ou  menor  importância,  prati- 
cando-se n’esta  nossa  praça  africana  muitos  fei- 
tos de  bravura,  distinguindo  se  entro  outros  os 
governadores,  no  século  xvi,  I).  Jorge  do  Masca- 
renhas,,  depois  conde  de  Castello  Novo  e mar- 
quez  de  Montalvão,  e no  século  xviii  Antonio  de 
Miranda  Henriques,  João  Jaeques  de  Magalhães 
e liernardo  Pereira  Berredo.  Nos  fios  do  anno 
de  1768  vieram  os  moiros  em  força  pôr  o cerco  a 
Mazagão,  e o marquez  de  Pombal,  entendendo 
que  a praça  não  valia  os  sacrificios  que  deman- 
dava, e que  a posse  d’ella  não  compensava  es- 
ses sacrificios,  deu  ordem  ao  seu  ultimo  gover- 
nador, que  então  era  Diuiz  Gregorio  de  ^Iello  e 
Castro,  para  a evacuar,  o que  se  effeituou  em 
março  de  17b9.  O abandono  da  praça,  dando-nos 
a paz  com  Marrocos,  permittiu  um  maior  desen- 
volvimento do  commercio  maritimo,  pois  se  dei- 
xaram de  comboiar  as  frotas,  navegando  os  na- 
vios soltos.  Conduzidos  a Lisboa  os  habitan- 
tes de  Mazagão  fôram  depois  mandados  para  a 
provincia  do  Grão-Pará,  onde  fundaram  uma  co- 
íonia,  a que  deram  o nome  de  Villa  Nova  de 
Mazagão.  A’cêrca  da  praça  de  Mazagão  podem 
lôr-se  as  Memórias  para  a historia  da  praça  de 
Mazagão,  de  Luiz  Maria  do  Couto  de  Albuquer- 
que da  Cunha,  revistas  pelo  visconde  de  Paiva 
Manso,  e publicadas  pela  Academia  Real  das 
Bciencias.  Na  Bibliotheca  Nacional  existe  um 
pequeno  manuscripto  do  século  xvn  ('N."  296  do 
Fundo  Antigo -B-2-38)  contendo  memórias  e 
documentos  para  a historia  de  Mazagão  no  tempo 
cm  que  a governava  D.  Christovão  d’ Almada. 
Este  manuscripto,  muito  interessante,  contém 
copias  anonymas  dos  seguintes  documentos,  todos 
do  anno  de  1677:  Lembrança  da  carta  que  man 
dei  ao  sr.  Ruy  Fernandes  d’Almada  em  resposta 
de  outra  em  que  o dito  senhor  me  ordenava  lhe 
désse  conta  de  tudo  o que  se  tinha  passado  des- 
de que  d’aqui  partimos.  Contém  o primeiro  anno 
do  governo  de  D.  Christovão  d’Almada  feito  na 
praça  de  Mazagão.  Carta  que  o imperador  de 
Marrocos,  Muley  Simaiin,  mandou  ao  governador 
de  Mazagão.  Triumpho  da  procissão  de  Corpus 
que  o governador,  capitão  general  da  praça  dc 
Mazagão,  mandou  fazer.  E’ uma  descripção  mi- 
nuciosa de  todas  as  figuras  da  luzida  procissão, 
na  qual  se  incorporaram  os  dois  governadores, 
passado  e presente.  Relação  sobre  a jornada  de 
Marrocos  ^embaixada  com  presentes  enviada  por 
D.  ^ Christovão  d’Almada).  Comprchende  cartas 
do  imperador,  visita  do  alcaide  de  Azamor,  etc. 
A embaixada  teve  por  fim  o resgate  da  imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  capti va  cm  Mar- 
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rocos.  Relação  do  sermão,  procissão  e mais  festas 
que  sc  fizeram  á vinda  de  Nossa  Senhora,  relí- 
quias trazidas  de  Marrocos.  Sermão  historico  e 
! panegyrico  que  se  pregou  na  festa  do  regresso 
i da  imagem  de  N.  Senhora  a Mazagão.  Na  livra- 
I ria  dos  srs.  condes  de  Tarouca  existem  em 
j manuscripto  duas  obras  inéditas  de  Antonio 
I Vayena:  Chronica  e summario  do  cerco  e comba- 
I tes  de  Mazagão  c Historia  do\cerco  de  Mazagão. 

I Mazalla.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda, 
na  delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  pro- 
I vincia  dc  Angola. 

■ Mazare.  Pequeno  prazo  ou  incumbo  do  pra- 
i zo  Maiudo,  no  distr.  da  Zambezia,  provincia  de 
i Moçambique,  África  Oriental.  E’  terreno  fer- 
; til. 

I Mazarefes.  Pov.  e freg.  do  S.  Nicolau,  da 
I prov.  do  Minho,  conc.,  com  e dist  r.  de  Vianna  do 
I Castello,  arceb.  de  Braga;  169  fog.  e 715  hab. 
j Tem  esc.  do  sexo  raasc.  e caixa  post.  A pov.  dis- 

■ ta  G k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estra- 
I da  que  vae  de  Vianna  do  Castello  a Braga.  A 
j casa  dos  Pereiras,  de  Mazarefes,  apresentava  o 
j abbade,  que  tinha  300^900  réis  de  rendimento. 

! A terra  é fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
j distr.  de  recrut.  c res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vian- 
! na  do  Castello. 

Mazarem  (Joaquim  da  Rocha).  V.  Rocha 
Mazarem. 

j Mazaro.  Prazo  da  corôa  no  distr.  da  Zambe- 
I zia,  prov.  do  Moçambique,  África  Oriental.  E’ 

, banhado  pelas  aguas  do  Zambeze,  o tem  cerca 
j de  14  k.  de  comprimento.  Terreno  fortil,  cober- 
I to  do  mattas  que  produzem  excellentes  madeiras 
de  construcção.  l em  exploração  agricola,  e ap- 
paiecem  animaes  ferozes. 

Mazaza.  Pov.  do  conc  do  Alto  Dande,  no 
I distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 
I 3.*  divisão. 

I Mazedo.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 

I do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de 
' Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  406  fog. 

e 1:756  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
i com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  2 k da 
I séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o reitor,  que 
! tinha  125Í000  réis.  A terra  é fertil  e pertence 
; á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 
i Mazemba.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  Afri- 
I ca  Oriental.  Corre  no  distr.  da  Zambezia,  e tem 
I a sua  origem  nas  tcflras  do  prazo  Quizungo.  |; 

' Ilhota  do  canal  de  Moçambique.  Fica  junto  á 
costa  e na  foz  do  rio  do  seu  nome. 

Mazengo.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda, 
na  delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Mazes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Laza- 
rim,  couc.  de  Lamego,  distp  de  Vizeu. 

Mazoa.  Rio  do  sertão  da  circumscripção  de 
Sena,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Nasce  nas  terras  de  ãianica,  junta  as  suas  aguas 
com  as  do  l^uia  e lançam-se  no  Aroeuha,  que 
entra  no  Zambeze,  na  margem  direita,  pioximo 
de  Massangano,  30  k.  abaixo  de  Tete. 

Mazoni  (Eugênio).  Pianista  distincto,  profi.s- 
sor  no  Conser'fatorio  Real  de  Lisboa.  N.  em  Li- 
ma, capital  do  Peru.  a 7 de  setembi-o  de  1831, 
fal.  em  Lisboa  em  11  do  abril  de  1889.  Era  filho 
dc  Vicente  Tito  Mazoni,  violinista  muito  apre- 
ciado. Eugênio  vinha  apenas  dois  annos  de  eda- 
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de  quaudo  seu  pae  o trouxe  para  Lisboa  cm 
1833.  Estudou  musica  no  Consorvatorio,  toruan- 
do-so  em  pouco  tempo  o discipulo  mais  distincto 
de  piano,  que  teve  o professor  Xavier  Migoni. 
Obteve  o primeiro  prêmio  nos  exames  de  1819, 
e em  9 de  março  de  1850  estreou  se  como  con- 
certista, tocando  em  S Carlos  uma  phantasia  de 
Prudent,  em  que  se  tornou  alvo  dos  mais  calo- 
rosos applausos.  A escriptora  franceza,  .Madame 
Andrada,  dedicou-lhe  um  artigo  muito  elogioso, 
que  veiu  publicado  na  Revista  Universal  Lis- 
bonense,  tomo  II,  pag.  275.  Em  185t  empreheu- 
deu  uma  viagem  pela  Europa,  e visitou  Paris, 
Londres  e outras  cidades.  No  mez  de  dezembro 
estava  em  Stockholmo,  onde  se  demorou  até  ao 
fim  de  março  de  1855.  N’esta  cidade  deu  alguns 
concertos,  realisando  o ultimo  no  dia  28  do  re- 
ferido mez  de  março.  Em  todos  os  concertos  al- 
cançou entbusiasticas  ovações.  O jornal  lisbo- 
nense  Revista  dos  Espectáculos  publicou  a se- 
guinte noticia  ácêrea  do  primeiro  d’esses  con- 
certos: «O  joveu  pianista  Mazoni,  que  ha  mezes 
saiu  de  Lisboa  para  fazer  um  giro  artistico  por 
varias  cidades  da  Europa,  acha-se  actualmente 
em  Stockholmo,  capital  da  Suécia,  onde  tem  sido 
acolhido  com  distincçào,  não  só  pela  corte,  como 
egualirente  pelas  priucipaes  classes  da  socieda- 
de. Ao  primeiro  concerto,  que  deu  em  3 do  pas- 
sado dezembro,  além  da  familia  real,  assistiram 
600  pessoas.  Entre  outras  peças  de  que  se  com- 
punha 0 programma,  o sr.  Mazoni  executou  a 
phantasia  de  Thalberg  sobre  a Somnambula^  o 
concerto  de  Weber  com  acompanhamento  de  or- 
chestra,  a TaranteUa  de  Dohler,  etc,  alcançan- 
do vivissimos  applausos  e excitando  enthusiasti- 
ca  admiração  especialmente  nas  duas  primeiras.» 
Regressou  a Lisboa  em  1856,  deu  alguns  con- 
certos, e dedicou-se  ao  ensino  particular,  obten- 
do muitos  discipulos  entre  a nossa  primeira  so- 
ciedade. Quando  em  1857  Xavier  .Migoui  fez  uma 
viagem  ao  estrangeiro,  deixou  o seu  logar  de 
professor  de  piano  no  Conservatorio  preenchido 
por  Eugênio  Mazoni,  seu  discipulo  predilecto,  lo- 
gar que  sempre  conservou,  porque  Xavier  Mi- 
goni voltou  doeute,  e por  isso  não  pôde  mais  oc- 
cupal  0.  Eugênio  Mazoni  era  dotado  d’um  cara- 
cter altivo  e independente,  e em  1864,  vendo-se 
um  dia  contrariado  n’uma  discussão  sobre  exa- 
mes de  alumnos,  exaltou  se  a ponto  de  sair  des- 
abridamente  do  Conservatorio,  onde  nunca  mais 
entrou,  abandonando  assim  o seu  logar  de  pro 
fessor.  No  entretanto  continuou  a ser  um  pianis- 
ta muito  estimado  e considerado,  entregando  se 
ao  magistério  particular.  Só  muito  mais  tarde,  é 
que  uma  deplorável  inclinação  para  o álcool  co- 
meçou a produzir  os  seus  terriveis  eflfeitos,  ata- 
cando-lhe 0 systema  nervoso  e com  especialida- 
de 0 cerebro,  vindo  por  fim  a inutilisal-o.  Com- 
poz  algumas  phantasias,  que-executava  nos  seus 
concertos,  mas  que  ficaram  inéditas,  imprimin- 
do-se apenas  uma  valsa,  La  Girouette. 

Mazoni  (Vicente  Tito).  Notável  violinista  ita- 
liano, que  passou  a maior  parte  da  ' ida  em  Lis- 
boa. N.  em  Parma  cm  17‘.<9,  fal  cm  Lisboa  a 11 
de  dezembro  de  1870.  Ainda  muito  novo  e j:l  bom 
concertista,  saiu  da  sua  terra  em  busca  de  for- 
tuna percorrendo  diversos  paizes.  Em  1830  esta- 
va no  Perú,  onde  nasceu  seu  filho  Euganio  Ma- 
zoni, passando  depois  ao  llrazil,  sendo  muito 
bem  acolhido  pelo  imperador  D.  Pedro,  que  ins- 


tou para  que  se  estabelecesse  ali,  e nomc.audo-o 
musico  da  real  camara.  Os  successos  politicos 
fizeram  com  que  a permanência  do  artista  no  Rio 
de  Janeiro  não  fôsse  vantajosa,  e quando  D.  Pe- 
dro partiu  para  a Europa,  Mazoni  seguiu-o.  Nun- 
ca mais  enião  saiu  de  Portugal  Esteve  uo  Por- 
to em  1833,  quando  se  levantou  o cerco  d’aquella 
cidade,  e no  dia  3 de  dezembro  realisou  um  es- 
pectáculo em  seu  beneficio,  no  theatro  de  S.  João. 
Mazoni  tocou  umas  variações  de  Pagauini  e a 
orchestra  executou  uma  symphonia,  que  elle  pro- 
prio  compôz  e dirigiu.  Depois  veiu  para  Lisboa, 
fixando  aqui  a sua  resiJencia.  Entrou  para  a so- 
ciedade de  Santa  Cecilia  em  10  de  outubro  de 
1834,  e desde  então  ficou  fazendo  parte  da  or- 
chestra do  theatro  de  S.  Carlos,  como  primeiro 
violino  solista,  logar  que  conservou  até  pouco 
tempo  antes  de  fallecer.  Foi  também  admittido 
na  orchestra  da  real  camara,  e em  1837  nomeado 
p'-ofessor  do  Conservatorio.  Em  1844  fez  uma  via- 
gem ao  estrangeiro,  dando  alguns  concertos  em 
Londres,  onde  agradou  muito.  O Times  fez-lhe 
uma  apreciação  muito  laudatoria  Regressando 
a Lisboa,  aqui  permaneceu,  exercendo  os  seus 
logares  do  Conservatorio  e da  orchestra  de  S. 
Carlos. 

Mazorra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Lordello  do  Ouro,  bairro  Occidental  do 
Porto.  II  Santa  Leocadia,  de  Macieira  de  Lixa, 
conc.  de  Pelgueiras,  distr.  do  Porto. 

Mazouco.  Pov.  c freg.  de  Santo  Isidoro,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  de  Freixo  de  Es- 
pada-á  Cinta,  com.  da  Torre' de  Moncorvo,  distr. 
e bisp.  de  Bragança,  101  fog.  e 384  hab.  Tem  es- 
colas do  sexo  fem  , e caixa  post.  A pov.  dista  6 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  falda  da 
serra  de  Lagoaça.  Os  beneficiados  de  Freixo  de 
Espada-á-Cinta  apresentavam  o vigário,  que  ti- 
nha 30JS000  réis  e o pé  d’altar.  O clima  é muito 
temperado,  o o terreno  muito  fértil,  produzindo 
mel,  cêra,  hortaliça  e cebolas.  A pov.  pertence  á 
6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  vecrut.  e res.  n.“  10, 
com  a séde  em  Mirandella 

Mazozo.  Pov.  do  sobado  do  .Mazôzo,  na  freg. 
do  S.  José  de  Cabiri,  6.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e 
Bengo,  districto  de  Loanda,  provincia  de  Ango- 
la. 

Mãzza  (José).  Musico  da  camara  de  el-rei  D. 
José,  professor  de  italiano  no  collegio  do  bispo 
de  Beja,  e poeta.  Era  descendente  d'uma  familia 
de  músicos  oriunda  de  Italia,  estabelecida  em 
Lisboa  desde  a primeira  metade  do  século  xvin. 
Os  dois  mais  antigos  membros  d’csta  familia  eram 
Thomaz  de  Cantuaria  Mazza  e João  Thomaz 
Mazza,  violinistas,  naturaes  de  Parma,  que  vie- 
ram no  tempo  de  D.  João  V para  Portugal.  Am- 
bos figuram  nos  antigos  documentos  da  irman- 
dade de  hanta  Cecilia.  José  .Mazza  era  mais  fe- 
cundo em  poesia  do  que  na  musica  Como  poeta 
escreveu  muitas  pequenas  obras,  taes  como  odes, 
sonetos,  elogios,  etc.,  umas  que  publicou,  e ou- 
tras que  existem  manuscriptas  na  Bibliotheca 
de  Evora.  Sabemos  das  seguintes:  Écloga  pasto- 
ril de  Lereno,  J/eZidora  e Oranfo,  Lisboa,  1771; 
Culto  obsequioso  á devida  inauguração  da  preciosa 
memória  que  faz  Portugal  ao  fidelíssimo  rei  o Se- 
nhor D-  José  /,  Lisboa,  1775;  Ode,  presidindo  o 
liispo  de  Beja  ás  opposiçòes  em  theologia  e 
historia  ecclesiastica,  e sendo  o proprio  examina- 
dor das  línguas  orientaes,  que  tile  havia  ensinado, 
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Lisboa,  1780;  Oração  consolatoria^  que  na  semi-  | 
vel  morte  do  Senhor  D.  José,  príncipe  do  Brazil, 
offerece  ao  ex.“®  e rev  '”°  sr.  Bispo  de  Beja,  Lis- 
boa, 1783;  Ao  felicíssimo  dia  em  que  faz  amios  o 
ex.“'®  sr.  Bispo  de  Beja,  Lisboa,  1787;  Demonstra- 
ção gratidatoria  vos  allivios  de  D.  João  VI,  Lis- 
boa, 1/89.  Também  traduziu  o celebre  poema  de 
Thomaz  Iriarte,  Ija  Musica,  traducçào  que  dedi- 
cou ao  bispo  de  Beja  o arcebispo  de  Evora,  D.  ! 
Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  e cujo  manuscripto  exis- 
te na  referida  bibliotheca  de  Evora.  Compoz  al- 
gumas musicas,  em  que  se  conta  a que  existe  na 
mesma  bibliotheca,  intitulada:  Canzoneta  e Mi- 
nueto de  la  Pastoral,  etc.  A cançoneta  é cscri- 
pta  para  soprano,  e o minuete  para  violino,  ten- 
do os  dois  trechos  um  simples  acompanhamento 
de  baixo.  Na  Bibliotheca  de  Evora  também  I 
existe  um  livro  manuscripto  de  José  Mazza,  com 
0 titulo;  Diccionario  biographico  de  músicos  por- 
tuguezes  e noticias  das  suas  principaes  composições.  \ 
José  Mazza  foi  muito  protegido  por  D.  Fr.  Ma-  | 
nuel  do  Cenáculo,  e foi  para  elle  que  esto  prelado  | 
instituiu  uma  aula  de  italiano  no  collegio  epis 
copal  de  Beja.  Quando  ü.  Fr.  .Manuel  do  Cená- 
culo, depois  da  queda  do  marquez  de  Pombal, 
foi  mandado  sair  da  côrte  onde  residia,  por  ser 
partidário  do  notável  estadista,  parece  que  José 
Mazza  teve  em  Lisboa  o encargo  de  lhe  enviar 
noticias  politicas.  Na  já  mencionada  bibliotheca 
guardam -se  numerosas  cartas  de  Mazza  para  o 
referido  prelado.  José  Mazza  falleceu  em  14  de 
dezembro  de  1797. 

Mazza  (Romão).  Cavalleiro  fidalgo  da  Casa  j 
Real,  violinista  muito  apreciado  o compositor 
de  musica.  N.  em  Lisboa  em  1719,  onde  tam - 
bem  tal.  em  1747,  contando  apenas  28  annos  dc 
edade.  Era  filho  de  João  Thomaz  Mazza  e de 
1).  Cathariua  Judice.  Ainda  não  tinha  11  annos  j 
de  edade  já  revelava  grande  vocação  para  a ! 
musica,  e foi  mandado  aperfeiçoar-se  a Nápoles  | 
pi’Otegido  pela  rainha  D.  Maria  Anna  d’ Áustria,  ; 
mulher  de  ü.  João  V.  Também  esteve  em  Roma, 
onde  recebeu  lições  de  Otávio  Pitoni,  notável  | 
mestre  da  capella  do  Vaticano.  Compoz  alguma  ! 
musica  religiosa  e profana,  e entre  ella  vários  1 
concertos  para  violino,  instrumento,  que  segun- 
gundo  consta,  ninguém  tocou  como  elle  no  seu 
tempo.  Escreveu  também  umas  Regras  de  acom- 
panhar ao  cravo,  das  quaes  existe  um  exemplar 
manuscripto  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 

Mazziotti  {Antonio  Maria  Dias  Pereira  Cha-  { 
ves).  Proprietário  e agricultor  no  concelho  de  j 
Cintra,  antigo  deputado  da  Nação,  vogal-secre-  | 
tario  da  Junta  do  Credito  Publico  Nasceu  em  | 
Collares  a 21  de  fevereiro  de  1813.  Foram  seus  , 
pacs  ocommendador  Antonio  Mazziotti,  também  i 
antigo  deputado  da  Nação,  e I).  Maria  do  Car- 
mo l)ias  Pereira  Chaves,  filha  de  Sebastião 
Dias  Pereira  Chaves  e de  1).  Maria  Magdaleua  , 
Torlades  de  Azambuja.  E'  casado  com  I).  Ileloi-  i 
sa  de  Almeida  e Albuquerque,  filha  do  fallecido 
lente  e director  da  Escola  l’olytechnica,  Luiz 
d’Almeida  c Albuquerque  (V.  este  nome).  O sr. 
Chaves  .M  zziotti  tiliou-se  no  partido  historico 
a 20  de  janeiro  de  I8ü0.  Desde  l"i79  que  é de- 
putado, sendo  um  dos  membros  mais  dedicados 
do  partido  progressi.sta  Tem  sido  dej)utado  nas 
legislaturas  do  1880-1881, 1881  1887,  1887  1889, 
1890,  1897- 1899,  1900,  1901,  1901-1901,  1901, 
190r>,  190(!  1907  e 1908,  representando  os  circu 
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los  do  Cintra  e de  Lisboa.  Foi  nmá  vez  repre- 
sentante do  districto  de  Beja,  n’urna  eleição  sup- 
plementar.  Emquanto  existiu  a Junta  Geral  do 
districto  de  Lisboa,  fez  parte  d’ella  durante  de- 
zasetc  annos,  servindo  algumas  vezes  na  com- 
missão  executiva  Em  1 de  setembro  dc  1902  to- 
mou posse  do  logar  de  vogal  da  Junta  do  Cre- 
dito Publico,  para  que  fôra  nomeado  represen- 
tante da  camara  dos  pares  em  substituição  do 
vogal  effectivo  conselheiro  Wenceslaudo  Lima, 


Antonio  Maria  Diaa  Pereira  Chaves  Mazziotti 


deixando  o exercicio  do  cargo  em  31  de  outu- 
bro de  1901.  Foi  nomeado  representante  do  go- 
verno na  mesma  Junta  no  triennio  de  190Ô-1908, 
por  decreto  de  19  de  junho  de  1905,  tomando 
posse  em  1 de  setembro  seguinte  e sendo  esco- 
lhido para  secretario.  Por  decreto  de  2 de  abril 
de  1908  foi  reconduzido  como  representante  do 
governo  no  triennio  de  1908  1911  e egualmente 
escolhido  pela  Junta  para  seu  secretario.  O sr. 
Chaves  Mazziotti  é condecorado  com  a commen- 
da  de  numero  de  Izabcl  a Catholica,  de  Hespa- 
nha,  e com  a commenda  de  Leopoldo,  da  Bélgi- 
ca. Também  foi  agraciado  com  a commenda  do 
Mérito  Agricola,  logo  que  esta  ordem  se  insti- 
tuiu, graça  que  não  acceitou. 

M'Bengo.  Pov.  do  sobado  de  N'Sanga,  no  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola. 

M'Banza.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  na  2.*  div. 
do  Tombo,  conc.  de  Calumbo,  distr.  do  Loanda, 
prov  de  Angola.  , 

M'Banza  Cnhombo.  Pov.  da  freg.  dc  S.  José 
na  4.*  div.  do  Quileude,  conc.  dc  Calumbo,  dittr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

M’Bele  Pov.  do  sobado  de  Quivanda,  no  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr  do  Congo,  prov  dc 
Angola. 

M Bolengue.  Pov.  do  sobado  de  Quimpalo,no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  dc 
Angola. 

M'Bengo.  Pov.  do  sobado  de  Dembo,  no  conc. 
dc  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

M’Binda.  Pov.  do  sobado  de  Quiangala,  no 
conc.  de  S.  Salvador  o distr.  do  Congo,  prov.  dc 
Angola. 
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M’Boma.  Pov.  do  Kio  Bidise,  no  couc  de  S. 
Salvador  e districto  do  Coogo,  prov.  de  Ango 
Ia. 

M’Bongue.  Pov.  do  sobado  de  Hui  N’Dalla, 
no  cone.  de  Âmbaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á 4.*  divisão 

M’brlje.  Rio  do  distr.  do  Congo,  na  prov.  de 
Angola.  De-sco  das  alturas  de  S.  Salvador,  atra- 
vessa a serie  continua  de  rápidos  com  um  desni* 
velamento  de  J35  m.,  e uma  das  suas  cascatas 
fórma  um  salto  de  45  m.  Corre  ao  N do  Cuanza  e 
0 seu  curso  é independente. 

M’BalumvuIo.  Immenso  planalto  da  prov.  de 
Angola.  E’  uma  enorme  bacia  que  se  enche  d’a- 
gua  no  tempo  da  chuvas,  a qual,  infiltrando-se 
alimenta  os  rios  que  sáem  d’elle  em  todas  as  di- 
recções. 

M'Chops.  Commando  do  distr.  de  Gaza,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  3:984 
k.  q.  de  superfície. 

Mcumbarl.Rio  da  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental. 

Meã  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria, 
de  Alcôfra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Pedro,  de  Mioma,  cobc.de  Sattam,  do  mesmo 
districto. 

Meã  de  Cã  e Meã  de  Lã.  Duas  povoações  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Parada  de  Esther, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Meada  (Pedro  de).  Mestre  de  fortifícações  em 
Pouta  Delgada,  Ilha  de  S.  Miguel,  no  tempo  d’el- 
rei  D.  Sebastião. 

Meadella.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com  e distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb  de  Braga;  256  fog  e 1 :43G 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e caixa  post. 
A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  margem  direita  do  rio  Lima.  Tem  es- 
trada para  Ponte  do  Lima.  A mitra  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  400^000  réis  de  rendimento. 
Até  ao  reinado  d’el-rei  D.  Diniz  foi  do  padroa- 
do real,  mas  este  monarcha  a trocou  por  outras 
povoações,  com  D.  João  Fernandes  Sotto  Maior, 
bispo  de  Tuy,  a cuja  diocese  esta  freguezia  en- 
tão pertencia.  Passou  a ser  do  bispo  de  Ceuta, 
e por  fím  dos  arcebispos  de  Braga,  por  troca, 
com  o bispo  de  Ceuta.  A terra  é fértil,  e perten 
ce  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Mealha  Moeda  de  cobre  que  valia  meio  cei- 
til. A mealha  não  era  uma  moeda  cunhada  sobre 
si;  era  metade  d’um  dinheiro  fde/iartoj  que  se 
partia  com  qualquer  instrumento.  Por  ser  meia 


■ Mc^Iba-  de  D.  AOTonso  I 


é que  SC  chamou  mealha.  Da  mealha  vem  o no- 
me de  mealheiro^  que  se  dá  a um  vaso  ou  caixa, 
bem  conhecida,  onde  se  vae  juntando  o dinheiro 
miúdo.  Também  se  lhe  dava  o nome  de  iwç]eya  ou 


pagueja,  segundo  se  Ic  na  Chronica  do  rei  D. 
Fernando,  pag.  ‘238- Collecção  de  Livros  Inéditos 
da  Historia  Portugueza,  publicada  pela  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  tom.  4.®  El  rei  D.  Ma- 


• Mealha»  de  D.  AlTuuso  I 

nuel  extinguiu  as  mealhas,  e desde  então  conta- 
va-.se  por  livras,  posto  que  também  já  se  não  cu- 
nhassem, como  posteriormente  se  contou  por  cru- 
zados, mesmo  quando  já  não  havia  moeda  cunha- 


da com  esse  valor.  Também  havia  mealhas  de 
ouro,  que  se  suppõe  serem  medalhas  ou  moedas 
inteiras.  Arasào  descreve  e reproduz  em  gra- 
vura meaíAas  de  D.  Affonso  I c de  D Sancho  I, 
que  são  moedas  inteiras. 

Mealha.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Es- 
tevão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Fa- 
ro. II  S.  Miguel,  de  Canellas,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro. 

Mealhada  (Fr.  Manuel  da).  líeügioso  fran- 
ciscano,  que  viveu  no  século  xvm,  e escreveu 
uma  obra  dividida  em  7 partes,  com  o seguinte 
titulo:  Promptuario  historico,  distribuido  em  va 
rias  series,  em  que  se  offerecem  aos  curiosos  as 
principaes  noticias  da  Historia  Sagrada,  Eccle- 
saatica,  Politica  e Civil.  As  7 partes  publicaram- 
se  em  Coimbra:  a 1.*  e 2.*  em  1760;  3.*  e 4.*  em 
1762;  5.*,  6.*  e 7.*  cm  1764. 

Mealhada.  Villa  da  prov.  do  Douro,  denomi- 
nação d’uni  conc.,  com.  de  Anadia,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  de  Coimbra,  relação  do  Porto.  E'  séde 
do  conc.  do  seu  nome,  mas  não  de  freg.,  sendo 
apenas  a pov.  mais  importante  da  freg.  de  S.  Vi- 
cente,- de  Vaceariça.  Está  situada  a 1 k.  E da 
margem  direita  do  rio  Certime  ou  Certoma.  E’ 
u’cste  concelho  e na  freguezia  do  Luso,  que 
existe  a famosa  matta  do  Bussaco  ( V.  este  no- 
me), que  se  prolonga  n’uma  extensão  de  10  k. 
completamente  murada  e com  4 portas  distintas: 
Coimbra,  Sulla,  Rainha  e Luzo,  sendo  esta  a mais 
concorrida.  O collegio  da  Graça,  de  religiosos 
de  Santo  Agostinho,  de  Coimbra,  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  lõOíOOO  réis  de  rendimento. 
El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 11 
de  setembro  de  1514.  Mealhada  é pov.  muito  an 
tiga,  e parece  que  já  existia  no  tempo  dos  ro- 
manos. Passava  aqui  a via  militar  romana,  que 
de  Lisboa  se  dirigia  a Cale.  Esta  via  militar 
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foi  reedificada  pelos  moiros,  solfrendo  alterações 
ii’algumas  partes,  a antiga  dircctriz,  mas  aqui  a 
levaram  pelo  seu  antigo  leito.  Ainda  em  18Õ6, 
quando  n’este  sitio  se  andava  a construir  o cat 
minho  de  ferro  do  norte,  se  encontrou  enterrado 
um  marco  miliar,  dedicado  aCaligula,  com  o n.“ 
12.  Appareceu  a 630  m.  de  distancia  da  villa.  E’ 
um  cippo,  em  fórma  de  fuste  de  columna,  de 
2,"‘04  de  alto,  e 1,“I0  de  circuraferencia.  Tctn 
uma  inscripção  que  jíi  está  muito  incompleta.  No 
reinado  de  1).  Maria  I também  aqui  passava  a 
estrada  real  de  Lisboa  ao  Porto.  O cone.  de  Mea- 
Ihada  confina  ao  E e SE  com  o de  Penacova,  ao 
NE  com  ode  Mortagoa,  ao  N com  o da  Anadia, 
e também  ao  N e NO  com  o de  S.  Loureuço  do 
Bairro,  a O com  o de  Cantanhede,  ao  SO  com  o 
de  Ançâ,  e ao  S com  o de  Coimbra.  Os  antigos 
coutos  de  Aguim,  Casal  Comba  e Vaceariça,  que 
são  boje  d’este  conc.,  receberam  foral  de  ü.  Ma- 
nuel: o l.®  no  dia  1 de  julho,  e o 2.®  a 12  de  se- 
tembro de  1Õ14.  Todas  estas  povoações  e outras 
muitas  d’este  conc.  eão  mais  antigas  do  que  a 
monarchia  portugueza,  pois  que  d’ellas  dispõe  o 
conde  D.  Raymuado,  genro  de  Affonso  VI,  de 
Leão,  no  testamento  em  que  doou  a D.  Cresco- 
nio,  bispo  de  Coimbra,  e aos  clérigos  da  egreja 
de  Santa  Maria,  o antiquissimo  mosteiro,  bola- 
len  e da  Vaceariça,  que  segundo  uns  havia  sido 
fundado  por  Paulo  Orosio,  no  seòulo  v,  e se- 
gundo outros,  pelo  pati  iarcha  S.  Bento,  no  sécu- 
lo VI.  Este  convento  existiu,  habitado  pelos  seus 
monges,  em  todo  o tempo  do  dominio  dos  moiros, 
e só  no  século  xi  (pelos  annos  de  1090  da  era  de 
Christoj,  e desde  que  ficou  sendo  apauagio  dos 
bispos  de  Coimbra,  deixou  de  existir  como  com- 
munidade  religiosa.  A villa  de  Mealhada,  pela 
sua  situação  importantissima, cortada  pelo  cami- 
lho  de  ferro  e pela  estrada  real,  em  vasta  e fer 
til  planicie,  e no  centro  da  região  vinicula  da 
Bairrada,  tem  prosperado  muito.  Os  banhos  de 
Luso  e as  continuas  digressões  á serra  do  Bus- 
saco,  que  pertencem  ao  concelho  e ficam  proxi- 
mo,  teem  concorrido  muito  para  o seu  desenvol- 
vimento. Desde  qua  se  estabeleceu  aqui  a esta- 
ção do  caminho  de  ferro  em  1861,  teem-se  edifi- 
cado muitas  propriedades,  sendo  em  grande  parte 
de  nobre  e elegante  construcção,  reedificado  ou- 
tras que  estavam  em  total  abandono.  A est.  do 
caminho  de  ferro  fica  entre  as  de  Parnpilhosa  e 
de  Mogofores.  Em  Mealhada  encontram-se  boas 
hospedarias,  importantes  lojas  commerciaes,  ruas 
espaçosas,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
meudas,  permutando  malas  com  a R.  A.  N.,  advo- 
gados, notários,  médicos,  pharmacias,  agencias 
bancarias,  de  seguros  e de  vapores;  casas  de  pas- 
to, estalagens,  hospital  de  Santa  Maria,  Miseri- 
córdia, fabricas  de  moagens  e de  tecidos  de 
malha  com  desenhos,  theatro  MeaWadcKse,  praça 
dc  touros,  que  fica  ao  sul  da  villa,  e se  inau- 
gurou em  30  de  julho  de  lí;99,  construída  em  es- 
tylo  arabe;  produetores  do  vinho,  azeite,  cereaes, 
o cortiça,  fabricantes  de  cal  parda,  feira  no  2.®  e 
no  ultimo  domingo  de  cada  mez;  mercado  em  to- 
dos 03  domingos  do  anno,  etc.  Ila  uma  romaria  a 
San’Anna  no  ultimo  domingo  de  julho  e 2.*  feira 
seguinte.Mealhada  pertence  áü.*  div.  mil.,'J.*  bri- 
gada, grande  circumscripção  mil.  do  Centro,  o 
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I ao  distr.  de  recrut.  c res.  n."  23,  com  a sede 
em  Coimbra.  O edificio  da  camara  munici- 
! pal  é elegante,  e ali  estão  installadas  as  re- 
partições publicas.  O rloCértomaou  Certime  ré- 
ga  esta  freg.  O conc.  da  Mealhada  compõe-so  dc 
6 freguezias,  com  2:130  fog.  e 9:926  hab.,  sendo 
4:635  do  sexo  masc.  e 5:291  do  fera..  n’uma  su- 
I perficie  de  12:775  hect.  As  freguezias  são:  N. 
' S.*  do  ü’,  de  Barcouço,  1:463  hab.;  696  do  sexo 
I masc.  e 767  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Casal  Com- 
ba, 1:876  hab.:  839  do  sexo  masc.  c 1:037  do 
! fem.;  N.  S.*  da  Natividade,  de  Luso,  1:631  hab.: 

I 795  do  sexo  masc.  e 8S6  do  fem.;  Santa  Marinha, 
j de  Parnpilhosa,  l;t)70  hab.:  522  do  sexo  masc.  e 
I 548  do  fem.;  S.  Vicente,  de  Vaceariça,  2:612 
j hab.:  1:189  do  sexo  masc.  e 1:423  do  fem.;  N. 

I S*  da  Assumpção,  de  Ventosa  do  Bairro,  1:274 
hab.:  594  do  sexo  masc.  e 680  do  fem.  O princi- 
pal commercio  do  conc.  é vinho,  azeite,  cereaes, 
fruetas,  cortiça,  madeiras,  mel,  legumes,  hortali- 
ças, lã,  ovos,  gado  suiuo,  bovino  e lanigero.  A 
cultura  por  excellencia  é a dos  vinhos,  conhéci- 
dos  em  todo  o paiz  por  vinhos  da  Bairrada.  (V. 
Portugal,  vol.  II,  pag.  26  e 27 ).  Em  Mealhada 
teem-se  publicado  os  seguintes  jornaes:  Bairra- 
da (A),  30  de  agosto  de  1905,  em  publicação  de- 
zembro de  1908;  Jornal  da  Bairrada,  1 de  janei- 
ro de  1888;  em  publicação  dezembro  1908.  ||  Al 
deia  na  prov.  da  Extreraadura,  da  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  dc  Loures,  distr.  e patriarc.  de  Lis- 
boa. Nas  proximidades  d’esta  aldeia,  na  encosta 
d’um  outeiro,  efroute  de  Friellas,  proximo  á es- 
trada real  de  Torres  Vedras,  vô-se  a bella  quin- 
ta com  palacio  e ermida,  pertencente  aes  srs. 
condes  de  Thomar.  A quinta  tem  frondoso  pomar, 
muitas  arvores  de  frueta  e abundancia  de  boa 
agua.  Foi  aqui  o antigo  convento  do  Espirito 
Santo,  de  frades  arrabidos,  o qual,  depois  da  ex- 
tineção  das  ordens  religiosas  ein  1834,  se  ven- 
deu a um  particular  juutamente  com  a cêrea, 
sendo  actualmente  a importante  propriedade  que 
descrevemos.  Foi  fundador  do  convento  Luiz  de 
Castro  do  Rio,  fidalgo  illustre  do  antigo  solar. 
Lançou-se-lhe  a primeira  pedra  em  1573,  e em 
1580  ali  sc  celebrou  capitulo,  causando  o maior 
prazer  ao  padroeiro,  que  muito.perto  mandou 
construir  umas  casas  para  habitar.  Luiz  de  Cas- 
tro do  Rio  foi  sepultado  na  capella-mór  da  egre- 
ja do  convento.  Em  1646  reedificou-se  o edificio. 
A communidade  recebia  muitas  esmolas  dos  po- 
vos visinhos  que  concorriam  a assitir  ás  festivi- 
dades que  sc  celebravam  com  grande  pompa. 

Mealharia.  Antigo  imposto  cobrado  pela  ca- 
mara de  Lisboa  pelo  aluguer  de  terreno  para  a 
venda  de  generos  a granel  ou  em  gigas,  celhas, 
rodcllas,  bancos,  etc  , tanto  nas  praças  publicas, 
como  nas  proximidades  dos  mercados  permanen- 
tes, e posteriormente  dentro  d’e88es  mercados. 
Por  ser  na  sua  primitiva  pago  em  mealhas,  to- 
mou 0 nome  de  amealharia»  este  imposto. 

Meão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  dc 
Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Meãs.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador  e 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.de  Coimbra.  || 

S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Matbeus,  de  Unhaes  o-Velho,  conc.  da  Pampi- 
Ihosa,  do  mesmo  districto. 

Meãs  de  Baixo  de  Cima  Duas  povoações  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Meãs  do  Campo,  conc. 
de  Montemór  o Velho,  distr.  de  Coimbra. 
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Meâs  do  Campo.  l’ov.  c ficg.  dc  S.  Sebastião,  ' 
da  prov.  do  Douro,  cone.  c coin.  de  Montemór-o- 
Velho,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  336  fog.  e 1:333  | 
hab.  Tem  escolas  d’ainbos  os  sexos  e correio  com  i 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  ; 
do  cone.  O bispado  de  Coimbra  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  lõOiJOO;)  réis  de  rendimento. 
E’  povoação  muito  antiga,  foi  villa  e reguengo  da  : 
coroa.  A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 5.*  I 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e rcs.  n.®  7,  com  a 
séde  em  Leiria.  í 

Meba  Ayera.  Kío  do  distr.  de  Mossamedes,  j 
na  prov.  de  Angola.  Desce  da  serra  de  .Munda,  i 
réga  a E 0 cone.  da  Huilla,  e entra  na  margem  ' 
esquerda  do  rio  Cacolovar,  de  que  é tributário.  | 
Méca.  Pov.  e freg.  de  Santa  Quiteria,  da  prov  | 
da  Extremadura,  cone.  e com.  de  Alemqner,  dis-  i 
tr.  e patriarc.  dc  Lisboa;  27  i fog  e 1:322  hab.  ; 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexis  e est.  post.,  per- 
mutando malas  com  Alemqucr.  A pov.  dista  4 k.  | 
da  séde  do  cone.  e estã  situada  proximo  do  rio  j 
de  Alemquer,  n’um  local  muito  pittoresco  e ame- 
no. O parocho  vence  de  côngrua  180^000,  pro- 
venientes de  88Í000  réis  de  derrama,  e 924000 
réis  de  pé  d’altar.  Conta  a tradição,  que  noan- 
no  de  1238  apparecera  n’um  espinheiro,  no  sitio 
de  S.  Braz,  uma  pequena  imagem  de  Santa  Qui-  I 
teria,  advogada  contra  o terrivel  mal  da  hydro- 
phobia.  EdiScou-se  logo  ali  uma  capellinha  para 
collocar  a imagem.  Us  devotos  começaram  a af- 
fluir,  vindo  até  de  grandes  distancias,  e a devo-  ! 
ção  pela  milagrosa  imagem  foi  augmentando  pro- 
digiosamente pelas  muitas  curas  e milagres  que 
se  observavam,  que  em  poucos  annos  já  aquelle 
recinto  era  acanhado  para  os  numerosos  romei- 
ros, que  ali  coucorriam  de  todos  os  pontos  do 
paiz.  Construiu-se  então  á custa  das  esmolas  dos 
devotos,  uma  outra  capclla  mais  ampla  no  sitio 
da  actual  egreja.  Formou-se  uma  confraria,  que 
no  decorrer  do  tempo  se  tornou  uma  das  mais 
ricas  de  Portugal.  No  aeculo  xvin  resolveu  edi- 
ficar um  teinnlo  vasto  e sumptuoso,  que  é o 
actual.  A rainha  D.  Maria  I ajudou  por  diversas  | 
vezes,  com  avultadas  esmolas  para  a construcção, 
que  principiou  com  a maior  actividade  e solici- 
tude. Diz  a tradição,  que  o mestre  das  obras  não 
as  pôde  vêr  concluidas,  por  ter  caido  d’uma  das  I 
torres,  desastre  de  que  falleceu.  Durante  a cons-  1 
trucção  a imagem  de  Santa  Quiteria  esteve  re-  | 
colhida  n’uma  barraca  de  madeira,  que  se  armou 
no  sitio,  onde  hoje  se  veem  umas  mesas  de  pe- 
dra. Quando  se  concluiu  a egreja,  a referida 
rainha  alcançou  do  pontifice  Pio  VI,  que  fosse 
declarada  pertença  da  Basilica  de  S.  João  de 
Latrão,  de  Roma,  e como  tal  ficou  gozando  das  j 
grandes  indulgências  e graças  espirituaes  d’a- 
quella  basilica.  A confraria  de  Santa  Quiteria 
tem  confrades,  não  só  no  concelho  d’ Alemqucr  e 
nos  immediatos,  mas  até  na  extremidade  do  Alcm- 
tejo,  sendo  d'esta  provincia  uma  grande  parte 
dos  confrades.  Ainda  hoje  tem  o rendimento  de 
1:2004000  réis,  segundo  consta.  O templo  é ma 
gestoso  e respeitável  pela  sua  grandeza  e archi-  | 
tectura,  que  é romana  e pertence  á Edade  Mé-  | 
dia.  Tem  7 altares  incluindo  o da  capella-mór.  i 
Esta  capella  é sumptuosa,  e o altar  tem  grandes  ‘ 
columnas  e capiteis  de  mármore,  e aos  lados  duas 
espaçosas  tribunas.  Em  volta  da  capella-mór  ha 
um  largo  corredor,  e ao  fundo  está  a espaçosa 
sacristia  com  um  altar,  em  que  se  vê  um  quadro  j 
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' representando  Nossa  Senhora  da  Concciç.ão,  onde 
se  celebra  missa.  Nos  extremos  d’cste  corredor 
estão  duas  escadas  de  pedra,  que  conduzem  ás 
tribunas  e á sal.a  nobre  das  sessões,  sendo  ote- 
cto  tão  elevado,  que  por  ellas  se  sobe  com  o pal- 
lio  até  ao  throno,  quando  nas  festas  ha  exposi- 
ção do  Sacramento.  No  cruzeiro  da  egreja  estão 
dois  altares,  o do  Santissimo  Sacramento  e o de 
S.  João  Baptista,  com  columnas  e capiteis  de 
mármore,  e n’elles  existem  dois  quadros  de  gran- 
de mérito,  feitos  por  Pedro  Alexandrino.  Os  ou- 
tros quatro  altares  são  no  corpo  da  egreja,  e dc 
muito  recente  construcção.  Todos  os  annos  no 
mez  de  maio  realisam-se  grandes  testas  em  San- 
to Quiteria  de  Meca,  e no  dia  de  S Pedro,  29  de 
junho,  também  ha  festa  importante.  A>nda  hoje 
concorrem  durante  o anno  muitos  cirios  em  ro- 
marias, alguns  de  povoações  distantes,  e todos 
fazem  as  suas  festas  á milagrosa  imagem.  Em 
.Meca  ha  um  chafariz,  onde  se  Ic  a seguinte  ins- 
cripção:  «Com  as  esmolas  dos  devotos  e confra- 
des da  Gloriosa  Santa  Quiteria,  se  fez  esta  obra 
para  commodo  dos  romeiros,  que  á sua  egreja  a 
vem  venerar.»  Os  tres  sinos,  denominados  S.  Se- 
bastifio,  S.  José  c Santa  Quiteria,  fôram  teitos 
em  Lisboa  no  anno  de  1882  por  Manuel  Anto- 
nio  da  Silva,  Filhos.  O relogio  que  se  vê  n’uma 
das  torres,  tem  a inscripção:  Rodrigus  Emanuel  e 
Cunha  ilum  feeit  — Olisipone  anno  1817.  Tem  cor- 
da para  36  horas.  O orgão  é o n.®  82,  feito  por  An- 
tonio  Xavier  Machado  e Cerveira,  no  anno  de 
1816. 

Meceirinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
cone.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Macêro.  Rio  do  distr.  da  Zambezia,  na  pro- 
viucia  de  Moçambique,  África  Oriental.  E’  um 
dos  braços  do  Zambeze,  e tem  pequena  lar^iura, 
mas  0 seu  curso  é tão  sinuoso  que  deu  origem 
á formação  de  varias  ilhas,  como  Mecêro,  .vla- 
tinda,  Catovo  e Binbine,  autes  de  ir  formar  os 
rios  Molambc  e Inhamissengo. 

Mecia  Alves.  Angra  ou  porto  da  ilha  de  S. 
riiomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Principe,  África 
Occidental. 

Mecia  Lopes  de  Haro  f^D.j.Rainha  de  Portu- 
gal, mulher  de  D.  Sancho  II.  Ignora-se  a data 
do  nascimento.  Sua  mãe  foi  D.  Urraca  Affonso, 
filha  natural  de  Atfonso  IX,  de  Leão,  e seu  pae 
um  fidalgo  biscainho,  Lopo  Dias  de  Haro,  chama  ■ 
do  0 Cabeça  Brava.,  que  sc  havia  desposado  com 
D.  Urraca.  D.  Mecia  casou  em  primeiras  núpcias, 
em  1227,  com  D.  Álvaro  Peres  de  Castro,  o 
qual  havia  repudiado  sua  mulher,  Auretnbaix, 
condessa  de  Urgel,  por  não  ter  dispensa  pontifi  • 
cia,  pretexto  muito  em  uso  n’aquelle  tempo.  Em 
1228  casou  esta  condessa  com  o infante  D.  Pe- 
dro, filho  de  D.  Sancho  I de  Portugal.  Conta-se, 
que  por  desavenças  que  tivera  com  o rei  de  Cas- 
tella,  tinha  D.  Alvaio  passado  ás  fileiras  caste- 
lhanas, até  que  em  1227,  sendo  medianeiro  de 
tregoas  entre  christãos  e mussulmados,  se  con- 
graçou  com  Castella.  E’  tradição,  que  no  cêreo 
de  Paredes,  logar  defendido  por  Álvaro  de  Cas- 
tro e pelos  moiros  contra  os  castelhanos,  com- 
inandados  por  Lopo  Dias  de  Haro,  e juutamentc 
com  os  quaes  se  encontrava  D.  Mecia,  D.  Álva- 
ro se  apaixonara  pela  filha  do  fidalgo  biscainho, 
c que  por  tal  causa  houvera  um  recontro  com  o 
fidalgo  portuguez  .Martim  Sanches,  filho  natural 
de  D Sancho  I de  Portugal,  dando  lhe  Castro  só 
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com  0 côto  da  lan^-a  porsc  aeliar  o guerreiro  por- 
tuguez,  que  estava  jogando  o sadrez  sem  arma- 
dura, e apenas  com  manto  c saio.  Couta  uma 
lenda  que  D.  Mecia  por  pouco  escapara  de  ficar 
uma  vez  captiva  dos  moiros.  Era  no  anno  de 
12á8.  Havia  a esposa  de  D.  Álvaro  de  Castro 
ficado  no  alto  castello  de  Maitos,  pe.  to  de  Cor- 
dova,  com  seu  sobrinho  Tello,  onde  se  achava  o 
rei  Fernando  III  de  Castella.  Tendo  o sobrinho 
de  D.  Mecia,  com  alguns  homens  d’armas,  saido 
imprudentemente  do  castello  a fazer  correrias 
em  terras  de  moiros,  estes  capitaneados  por  Alha- 
mar,  wali  de  Arjona,  vieram  pôr  cêreo  a Martos, 
valendo,  para  nào  o assaltarem  logo,  o estratage- 
ma de  terem  D.  Mecia  e as  suas  mulheres  vesti- 
do armaduras,  e todas  essim  disfarçadas  em  guer- 
reiros, subindo  ás  ameias  do  castello,  simularem 
uma  forte  guarnição,  que  irnpôz  respeito  aos  si- 
liadores,  emquanto  a esposa  de  D.  Álvaro  expe 
dia  um  emissário  a pedir  auxilio  a Tello,  e vol 
taudo  este  pouco  depois  com  as  tropas  christàs, 
estiveram  estas  um  momento  para  retroceder  em 
vista  das  numerosas  forças  dos  mussulmanos,  mas 
graças  aos  esforços  de  Diogo  Peres  de  Vargas, 
voltaram  á carga,  destroçaram  os  moiros,  obri- 
gando-os a levantar  o sitio,  e libertaram  l).  Me- 
cia. Falleceu  D.  Álvaro  de  Castro  cm  Orgaz  em 
12  lO.  Parece  que  depois  de  viuva,  sendo  dama  I 
da  rainha  D.  Berengaria,  mãe  de  Fernando  III  | 
de  Castella,  que  D.  Mecia  travou  relações  com  o 
rei  1).  Sancho,  apezar  de  alguns  escriptores  se- 
rem de  opinião  contraria,  porque  figura  com  o 
titulo  de  rainha  em  dois  diplomas,  um  dos  quaes 
do  auno  de  1246,  tem  um  séllo  pendente  com  as 
armas  da  familia  de  Ilaro  e as  quinas  de  Portu- 
gal, mas  também  pelas  ordens  que,  ao  arcebispo 
de  Compostella  e ao  bispo  de  Astorga,  deu  o pa 
pa  Innocencio  IV  para  serem  separados  Sancho 
II  e D.  Mecia  de  Haro,  no  caso  de  serem  paren- 
tes, como  affirmava  o irmão  do  rei  D.  AfiFonso, 
conde  de  Bolonha,  nas  representações  que  fazia 
á cqria  romana.  Os  que  impugnam  aquelle  casa- 
mento dizem  que  nos  diplomas  figura  o nome  de 
I).  Mecia,  não  porque  fòssc  rainha,  mas  porque 
desejava  sêl-o,  ou  porque  se  lhe  dava  esse  titulo 
por  ser  neta  de  Affonso  IX  de  Leão,  que  não 
figura  nos  documentos  juntamente  com  o do  rei 
I).  Sancho  II,  que  era  err.ada  a interpretação  da 
bulia  de  Innocencio  IV,  e que,  finalmente,  no 
testamento  feito  por  D.  Sancho  II  cm  Toledo, 
na  vespera  da  sua  morte,  não  6 mencionada  1). 
Mecia;  mas  são  fracos  os  primeiros  argumentos, 
e 0 ultimo  nada  prova,  por  isso  que  n'essa  epoca 
tinha  o rei  bastantes  razões  para  não  estar  sa- 
tisfeito de  sua  mulher  ou  de  sua  amante;  não  só 
0 havia  abandonado,  mas  até  parece  que  se  ha- 
via vendido  ao  partido  do  irmão  de  I).  Sancho  II, 
que  foi  rei  com  o nome  de  1).  Affonso  III.  Foi  ü. 
Mecia  a primeira  rainha  do  Portugal  que  usou 
de  sêllos  pendentes.  A tradição  de  que  1).  Mecia  , 
casou  com  D.  Sancho  II  é antiquíssima  n’este  | 
reino;  já  n’uma  chronica  do  século  xiv  se  acha  i 
escripto  que  «el-rei  D.  Sancho,  que  foy  chamado  I 
Capcilo,  filho  do  sobredito  este  se  casou  com  uma 
ilona  a que  chamavam  Miçia  Lopes.*  Emquanto, 
porém,  á data  e logar  cm  que  se  realisou  esse 
enlace,  bem  como  as  causas  que  lhe  deram  ori- 
gem, nada  diz  a tradição.  Sobre  o que  não  houve 
divergência  entre  os  historiadores,  foi  noa  amo- 
res de  I).  Sancho  II  O povo  descontente  com  o 


governo  dos  validos  do  rei  e da  rainha,  c deses- 
perado com  os  vexames  e oppressões  de  todo  o 
gonero  que  lhe  faziam  soffrer,  agitava-se  e amo- 
tinava-se contra  os  que  julgava  autores  das  suas 
desgraças.  Mas  os  motins  populares  sem  direeção 
suprema,  não  podiam  n’esta  epoca  desthronar  um 
rei.  Veiu  auxilial-os  e aproveitar-se  d’elles  o cle- 
ro, indign.ado  com  D.  Sancho,  contra  que  se  ur- 
diu uma  conspiração,  á frente  da  qual  se  puze- 
ram  o arcebispo  de  Braga  D.  João  Viegas,  o bis- 
po de  Coimbra  D.  Tiburcio,  e os  fidalgos  Ruy 
Gomes  de  Briteiros  e Gomes  Viegas.  Consegui- 
J ram  afinal  depôr  o rei,  e acclamar  como  regente 
do  reino  D.  Afionso  III.  O partido  da  conjuração 
levou  ao  papa  Innocencio  ÍV  aceusações  gravis- 
simas  contra  o rei,  e em  30  de  janeiro  do  1245 
enviou  0 papa  ao  conde  de  Bolonha  nma  bulia 
convidando-o  a ir  á Palestina,  que  estava  em 
grandes  apuros. D.  Sancho,tendo  recebido  admoes- 
tações do  papa  sobre  as  queixas  do  clero,  pela 
bulia  Inter  alia  de  20  de  março  de  1245,  cm  que 
0 papa  lhe  exprobava  os  males  e desordens  do 
reino,  por  outra  bulia  de  24  de  julho  de  1245,  o 
papa  depôz  D Sancho  da  autoridade  real,  e orde- 
nou que  fôsse  sunstituido  no  governo  de  Portu- 
gal por  seu  irmão  D.  Affonso,  conde  de  Bolonha, 
que  estava  em  Paris,  casado  com  a condessa  de 
Bolonha  D.  Mathilde.  Chegando  a Lisboa  D.  Af- 
fonso, por  elle  se  declarou  logo  toda  a cidade.  O 
clero,  incitando  o povo  a odiar  D.  Mecia  pelos 
feitiços  com  que  se  dizia  prender  D.  Sancho  II, 
sabendo  que,  pelo  forte  amor  que  o monarcha  lhe 
professava,  o infeliz  rei  não  a abandonaria,  for- 
java ao  mesmo  tempo  a queda  do  monarcha  e de 
sua  mulher.  Parece  que  D.  Affonso,  nào  conten- 
te de  usurpar  a corôa  a seu  irmão,  também  não 
foi  extranho  ao  rapto  de  D.  Mecia.  Foi  em  1216 
que  os  inimigos  de  D.  Sancho,  tendo  á sua  fren- 
te Raymundo  Viegas  Porto  Carrero,  e de  conni- 
vencia  com  alguns  homens  de  armas  de  Martim 
Gil  de  Soverosa,  valido  de  D.  Sancho,  fôram  uma 
noite  arrancar  D.  Mecia  dos  braços  do  marido 
nos  paços  de  Coimbra  e raptando-a  a conduzi- 
ram a Villa  Nova  de  Ourem,  dizem  que  com  o 
seu  consentimento,  indo  o rei  em  sua  persegui- 
ção com  poucos  dos  seus  homens  d’armas,  não 
podendo,  porém,  vencer  as  tropas  de  seu  irmão, 
que  lhe  sairam  ao  encontro.  D.  Mecia  nunca  mais 
voltou  para  o lado  do  marido.  D.  Sancho  reti- 
rou-se para  Toledo  invocando  o soccorro  do  rei 
de  Castella,  e ali  morreu  em  1248.  D.  Mecia  foi 
depois  levada  para  a Gallíza,  d’ali  passou  a 
Castella,  onde,  segundo  consta,  vivia  em  1257, 
vindo  a fallecer  em  1270  ou  1271,  ein  Palencia, 
sendo  sepultada  em  Najera,  no  mosteiro  benedi- 
ctino  de  Santa  Maria,  na  capella  da  Cruz,  por 
ella  mandada  construir  no  claustro.  O seu  tumu- 
lo é sustentado  por  quatro  leões  de  pedra  com  os 
escudos  das  armas  de  Portugal  nos  peitos.  Sobre 
o tumulo  está  o vulto  da  rainha  em  trajo  de  bis- 
cainho.  D.  Mecia  Lopes  de  Haro  havia  estabe- 
lecido seis  capellanias  com  missa  diaria,  sendo 
os  capcllães  conhecidos  pelos  capellães  da  rainha 
de  Portugal. 

Meclares.  Pov  na  freg.  de  N.  S.“  da  Concei- 
ceiçãc,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola. 

Meco.  Pov.  nas  freguezias:  N.  S.*  do  Pran- 
to, de  Arazede,  conc.  de  .Montemór-o  Velho,  dis- 
tr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  dc  Teutu- 
gal,  do  mesmo  conc.  e districto. 
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Meda.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  sede  do 
eonc.  e de  com.,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  La- 
mego,  relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.  cujo 
orago  é S.  Bento.  Éstá  situada  u’uma  elevação  a 
4 k.  da  margem  direita  do  rio  Tejo,  a 20  da  mar- 
gem esquerda  do  Douro,  e fica  distante  70  k.  da 
séde  do  distr.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o vigari-),  que  tiuha  l.W^OOO  réis 
de  rendimento.  A povoação  é muito  antiga,  e foi 
commenda.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em 
Evora,  no  primeiro  de  juuho  de  1519.  A terra  é 
muito  fértil,  e cria  muito  gado  de  toda  a quali- 
dade. Pertence  á 2.*  div.  mil.,  4.*  brigada,  gran- 
de circumscripção  mil.  do  Centro,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e te- 
Icgr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  va- 
les do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  reci- 
bos, letras  e obrigações  e serviço  de  encommen- 
das,  permutando  malas  com  a K.  A.  B.  A.  Tran- 
coso-S.  A.  D.  Fozcôa;  tem  advogados,  notários, 
médicos,  pharmacias,  agencias  bancarias  e da 
companhia  de  seguros  do  vida  A Equitativa  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil;  hotéis,  fabrica  de  moa- 
gens, Club  Medense;  estradas  para  V.  N.  de  Foz- 
côa, S.  João  da  Pesqueira,  Penedono,  Villa  da 
Ponte,  Trancoso,  Pinhel  e Figueira  de  Castello 
Rodrigo.  Em  Meda  ha  a feira  de  S.  Marcos,  em 
25  d’abril,  e mercado  no  1.®  domingo  de  cada  mez. 
No  concelho  ha  aguas  thermaes  na  freg.  de  Lon- 
groiva  (W.  este  nome).  Jornaes  publicados  na  vil- 
la de  Meda:  Correio  de  Meda  (O),  6 de  janeiro 
de  1890.  O conc.  comprehende  16  freguezias  com 
2:708  fog.  e 12:075  hab..  sendo  5:794  do  sexo 
masc.  0 0:281  do  fem.,  n’uma  superficie  de  12:  <75 
hect.  As  freguezias  são:  N.  S.*  do  Pranto,  de  Ave- 
lôso,  433  hab.:  202  do  sexo  masc.  e 231  do  fem.; 
Santa  Catharina  e Santissima  Trindade,  de  Bar- 
reira e Gateira,  675  hab.:  30?  do  sexo  masc.  e 
348  do  fem.;  N.  S * dos  Prazeres,  de  Carvalhal, 
353  hab.:  171  do  sexo  masc.  e 182  do  fem.;  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Casteição,  745  hab.:  363  do  se- 
xo masc.  e 382  do  fem.;  Santo  Antonio,  de  Coris 
cada,  562  hab.:  275  do  sexo  masc.  e 287  do  fem.; 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Fonte  Longa,  582 
hab.;  310  do  sexo  masc.  e 272  do  fem.;  S.  Thiago, 
de  Marialva,  681  hab.;  310  do  sexo  masc.  e 341  do 
fem.;  S.  Bento  de  Meda,  1:667  hab.:  788  do  sexo 
masc.  e 879  do  fem  : N.  S.*  da  Graça,  de  Outeiro 
de  Gatos,  705  hab.:  333  do  sexo  masc.  e 372  do 
fem.;  S.  Silvestre,  de  Pae  Penella,  368  hab.:  175 
do  sexo  masc.  e 193  do  fem.;  N.  S.“  do  Pranto,  de 
Poço  do  Canto,  1:198  bab.:  582  do  sexo  masc.  e 
61b  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Prova,  578  bab  : 
279  do  sexo  masc.  e 299  do  fem.;  S.  Paulo,  de  Ka- 
baçal,  589  hab.:  283  do  sexo  masc.  e 30  > do  fem.: 
Santa  Maria,  de  Longroiva,  98'  hab.:  490  do  se- 
xo masc.  e 493  de  fem.;  S.  Martinho,  de  Ranha- 
dos, 1:222  hab.:  582  do  sexo  masc.  e 640  do  fem.; 
S.  Pedro,  de  Valle  de  Ladrões,  754  hab.:  314  do 
sexo  masc.  e 440  do  fem.  O principal  commercio 
do  conc.  é vinhos,  azeite  e lãs.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Lomba,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto  ||  Quintas  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Lourosa,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Méda  de  Mouros.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebas- 
tião, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Taboa,  ! 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  110  fog.  e 429  hab.  , 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 


dista  6 k.  da  séde 'do  conc.  e estã  situada  perto 
de  3 k.  da  margem  direita  do  rio  Alva.  O vigário 
de  Cója  apresentava  o cura,  que  tinha  IOÍ'300 
reis  de  côngrua  e o pé  d‘altar.  A pov.  pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23 
com  a séde  em  Coimbra. 

Medados.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Medalha.  Também  se  chamava  assim  ao  di- 
nheiro não  partido  em  mealha  (V.  este  nome),  mzs 
que  tinha  valor  equivalente.  Nos  documentos 
apparece  medalia.  Viterbo  cita  no  seu  Elucidá- 
rio 0, foral  da  Covilhã  em  1186. 

Medalha.  Chapa  de  metal,  cunhada,  fundida 
ou  gravada,  de  ordinário  redonda  e que  apresen- 
ta, geralmente,  n’uma  das  faces  (anversoj  a fi 
gura  de  alguma  personagem,  a perspectiva  de 
qualquer  edificio,  monumento,  obra  d’arte,  alle- 
goria  ou  inscripção  commemorativa  de  algum 
acontecimento  que  se  pretendo  celebrar,  e na 
outra  face  (^reversoj,  a data,  a dedicatória  ou 
outra  inscripção  relativa  ao  assumpto.  As  moe- 
das dos  povos  da  antiguidade  também  se  cha- 
mam medalhas,  e aos  colTecionadores  medalhistas. 
As  medalhas  de  exposições,  concursos,  etc.,  da- 
das como  prêmios,  são  também  commemorativas 
embora  representem  uma  recompensa.  As  meda- 
lhas dadas  como  recompensa  de  actos  heroicos 
e outros  dignos  de  prêmio,  umas  são  puramente 
honorificas,  usando-se  como  condecorações,  e ou- 
tras commemorativas.  Das  medalhas  commemora- 
tivas se  encontra  noticia  nos  artigos  d’este  diccio- 
nario  relativos  aos  factos  que  commcmoram.  As 
medalhas  honorificas  podem  procurar  se  também 
nos  seus  respectivos  titulos.  Medalha  oppõe-se  a 
moeda  muitas  vezes,  quando  esta  deixou  de  cir- 
cular. As  medalhas  também  são  insignias  de  con- 
frarias, sociedades,  associações,  etc.,  e acham-sc 
referidas  nos  artigos  de  cada  uma  d’essas  insti- 
tuições. II  Bibliographia:  Além  de  alguns  estudos 
dispersos  devidos  a medalhistas  nacionaes,  po- 
dem citar-se;  Memória  das  medalhas  e condeco- 
rações portuguezas  e das  estrangeiras  com  relação 
a Portugal,  por  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernan- 
des; Lisboa,  1861;  Medalhas  de  salvação  portu 
guezas,  por  Arthur  Lamas;  Lisboa,  1905.  O mes- 
mo autor  tem  publicado  muitas  mais  descripções 
de  medalhas,  que  se  pódem  vêr  indicadas  na  sua 
bibliographia  e nos  artigos  referentes  a cada  me- 
dalha. 

Medalha  de  Angola.  Também  denominada 
Medalha  de  D.  Pedro  V.  V.  este  nome. 

Medalha  da  Instrucção  Primaria  Nacio- 
nal. Por  decreto  do  28  de  .agosto  de  1889  foi  ins- 
I tituida  uma  medalha  de  ouro  para  recompensar 
as  pessoas  que  se  tornarem  benemeritas  da  ins- 
; trucçâo  primaria  nacional,  quer  sejam  portugue- 
1 zas  quer  sejam  estrangeiras.  A medalha  seria  de 
I figura  circular  com  3 centimetros  de  diâmetro, 

I tendo  de  um  lado  a effigie  do  soberano  com  a le- 
I genda  D.  Luiz  I,  Rei  de  Portugal,  e com  o mi- 
I lesimo  1889  na  parte  inferior.  No  reverso  c em 
torno  a legenda  Instrucção  Primaria',  no  centro 
um  facho,  e na  parte  inferior  a legenda  Lei  de 
11  de  junho  de  1880.  A medalha  seria  pendente 
de  uma  fita  de  côr  violeta  para  ser  trazida  ao 
pesceço  por  aquelles  a quem  fôsse  conferida.  Se- 
gundo 0 referido  decreto,  esta  medalha  só  pode- 
ria ser  concedida  para  recompensar:  «1.®  O.®  ci- 
dadãos que  tiverem  fund.ado  ou  dotado  escolas  ou 
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outros  estabelecimentos  de  ensino  primário  o 
educação  de  creanças  e adultos.  2.®  Os  autores 
dos  melhores  methodos  e eompendios  para  esco- 
las primarias.  3.®  As  pessoas  que  houverem  pra- 
tieado  em  bcue6cio  da  instrucçào  primaria  quaes- 
quer  serviços  relevantes.»  Tendo  falleeido  el-rei 
I).  Luiz  pouco  depois  de  publicado  este  decreto, 
não  nos  consta  que  esta  medalha  fôsse  concedi- 
da, ou  que  se  cunhasse. 

Medalha  das  Campanhas  da  Liberdade. 
V.  n’este  volume,  a pag.  181. 

Medalha  dos  Correios  e Tolegraphos.Crea- 
da  por  el-rei  1).  Carlos  I,  em  28  de  setembro  de 
1898,  para  os  empregados  dos  correios  e tele- 
graphos  que  tenham  vinte  annos  de  bom  serviço 
e exemplar  comportamento.  Ha  as  de  prata  para 
os  empregados  superiores,  e de  cobre  para  os  in- 
feriores. 

Medalha  da  Cruz  Vermelha.  V.  Cruz  Ver- 
melha, no  vol.  II,  pag.  1214. 

Medalha  da  Divisão  auxiliar  ã Hespanba. 
V.  Divisão  auxiliar  á Hespauha,  no  vol.  III,  pag. 

Medalha  da  Febre  Amarella.  V.  o artigo 
Epidemia,  no  vol.  III,  pag.  Iü7. 

Medalha  da  Guerra  Peninsular.  V.  Guerra 
Peninsidar,  no  vol.  111,  pag.  8(i3. 

Medalha  ao  Mérito,  Philantropla  e Gene- 
rosidade. V.  este  titulo. 

Medalha  Militar  V.  Militar  (Medalha). 

Medalha  D.  Pedro  e D.  Maria.  V.  Liherda- 
dade  (Campanhas  da),  n’este  vol.,  a pag.  181. 

Medalha  da  Rainha  D.  Amélia.  V.  este  ti 
tido. 

Medalha  de  Serviços  no  Ultramar.  V.  este 
titulo. 

Medalha  de  Soccorros  a Naufrages.  V.  es- 
te titulo. 

Medalha  do  Trabalho.  V.  este  titido. 

Medancelha.  Pov.  na  íreg.  de  S.  Christovào, 
de  Rio  Tinto,  cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. Tem  caixa  postal. 

Médas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  de  Gondomar,  com.,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  251  fog.  e 936  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do 
cone.  e está  situada  em  terreno  muito  accidenta- 
do,  na  margem  direita  do  rio  Douro.  O reitor  da 
freg.  de  Lever  apresentava  o cura,  que  tinha 
7Í800  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pro- 
duz bastantes  cercaes,  linho,  vinho  e outros  fru- 
ctos  do  paiz.  Cria  gado  de  toda  a qualidade  e 
tem  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  18  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Coja,  cone.  de  Argauil, 
distr.  de  Coimbra. 

Medeiros  [Agostinho  de).  Nasceu  na  villa  de 
Perdizes,  e fal.  em  Lisboa  a 26  de^neiro  de  1689. 
Lra  filho  de  Antonio  de  -Medeiros  e de  Cathari- 
na  ^Alyar.  Kccebeu  o habito  da  ordem  militar 
de  S.  Thiago,  qo  convento  de  Palmella  em  27  de 
dezembro  de  1671,  sendo-lhe  conferido  pelo  prior, 
mor  D.  Antão  de  Faria.  Teve  um  beneficio  sim- 
ples na  egreja  de  S.  Seb.astião  de  Setúbal.  Foi 
muito  douto  em  Theologia  Moral.  Deixou  os  se- 
guintes manuscriptos:  Doctrina  da  Confissão  sa- 
cramental, muy  util  e necessária  para  qualquer 
penitente,  etc.  .4  Penitencia,  que  como  diz  o meu 
I adie  Santo  Agostinho,  é ter  pena  dos  hens  que  se 
deixaram  de  fazer,  etc.. 
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Medeiros  (Antonio  Joaquim  de).  Bispo  de  Ma- 
cau. N.  em  Villar  de  Nantes  a 15  de  outubro  do 
1846,  sendo  filho  de  Augusto  Joaquim  de  Medei- 
ros c de  D.  Thereza  de  Jesus.  Tendo  frequenta- 
do alguns  estudos  em  Braga,  entrou  no  Col- 
legio  das  Missões  Ultramarinas  de  Seruache  do 
Bomiardim  em  17  de  abril  de  1866,  onde  muito 
se  distinguiu  pelo  seu  talento,  applicação  e es- 
tudo, sendo  laureado  em  humanidades,  e obtendo 
sempre  o primeiro  prêmio  nas  aulas  theologicas. 
Nos  torneios  litterarios,  que  então  se  faziam  com 
grande  pompa  no  referido  collegio  por  occasiào 
das  festas  do  Mez  de  Maria,  em  maio,  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  em  dezembro,  tornou-se 
muito  notável,  principalmente  n’uma  festa  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  a que  assistiram, 
além  das  primeiras  pessoas  da  localidade,  D.  Jo- 
sé Luiz  Alves  Feijó,  bispo  que  foi  de  Bragança, 
Carlos  José  Caldeira  e o Pro-Nuncio  Apostolico 
Mattéra,  os  quaes,  ao  vêrem  o modo  brilhante 
como  D.  Antonio  Joaquim  de  Medeiros  defendia 
a sua  these,  não  puderam  conter-se,  e de  simples 
espectadores  passaram  a arguentes.  Tomou  a ini- 
ciativa o Pro-Nuncio,  ficando  tão  satisfeito,  que 
no  fim  da  argumentação,  cheio  de  cnthusiasmo 
I estendeu  a mão  ao  seu  vencedo",  felicitando-o. 
j Goncluida  a ordenação,  foi  D.  Antonio  Joaquim 
de  Medeiros  nomeado  professor  do  seminário  de 
I Macau,  para  onde  partiu  em  7 de  abril  de  1872, 

1 e ali  prestou  muitos  e bons  serviços  como  pro- 
fessor e reitor,  apezar  das  grandes  contrarieda- 
I des  com  que  lüctou.  Nomeado  visitador  das  egre- 
I jas  de  Timor,  partiu  para  ali  em  novembro  de 
j 187Õ.  Encontrou  aquella  missão  na  maior  deca 
dencia,  mas  rehabilitou-a  á custa  de  um  enorme 
trabalho  e de  muitos  sacrifícios.  Voltou  a Timor 
em  abril  de  1877  acompanhado  d’alçuns  padres 
do  Collegio  das  Missões,  e como  vigário  geral 
e superior  da  dita  missão,  immortalisou  o seu 
nome.  Edificou  residência  para  os  missiouarios  c 
collegios  de  ensino,  proveu  as  egrejas  e escolas, 
e lançou  os  fundamentos  da  egreja  de  Dilly,  que 
se  tornou  uma  das  melhores  da  Oceania,  etc  Em 
1882  0 governo  da  metropole  o apresentou  coa- 
djuetor  do  arcebispo  de  Gôa,  sendo  logo  confir- 
mado pela  Santa  Sé  como  bispo  titular  de  The.r- 
mopilas,  e sagrado  em  15  de  abril  de  1883,  na 
sé  primacial  de  Gôa.  Tratou  logo  do  visitar  as 
egrejas  do  arcebispado,  mas  aggravando-se-lhe  os 
padecimentos  contrahidos  no  clima  de  Timor, 
teve  de  regressar  á metropole  para  se  restabele- 
cer. Por  decreto  de  29  de  agosto  de  1884  foi  apre- 
sentado bispo  de  Macau,  sendo  confirmado  no 
consistorio  publico  de  13  de  novembro  do  mesmo 
anno.  No  dia  3 de  fevereiro  de  1883  partiu  para 
Roma,  pelo  sautuario  de  Lourdes,  onde  se  demo- 
rou um  dia  c oito  em  Roma,  sendo  atfectuosa- 
mente  recebido  pelo  papa  Leão  XIII;  foi  a Ná- 
poles vôr  0 Vesuvio  e as  ruinas  de  Herculanum, 
e seguiu  para  Macau,  onde  entrou  no  mez  dc 
março,  sendo  ali  recebido  com  prande  pompa. 

Medeiros.  (Henrique  Ferreira  de  Paula).  Ba- 
charel tormado  em  Direito  pela  Universidade  do 
Coimbra,  deputado,  etc.  N.  em  Ponta  Delgada  a 
22  de  agosto  de  1815,  sendo  filho  do  medico  Joa- 
quim Antonio  de  Paula  Medeiros,  e de  1).  Fran- 
cisca  Ilicklnig  de  Medeiros.  Exerceu  vários  car- 
gos públicos  na  ilha  do  S.  Miguel,  e entre  elles 
os  <le  presidente  da  camara  municipal,  vogal  da 
junta  geral  do  districto,  procurador  régio  junto 
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da  relação  dos  Açores,  delegado  do  procurador 
regio,  etc.  Veiu  depois  estudar  para  a Univer- 
sidade, tomando  o grau  de  bacharel  um  22  de 
maio  de  1850.  Durante  o tempo  de  estudante 
deu-se  a revolta  da  Maria  da  Fonte,  e Paula  Me- 
deiros fez  parte  do  batalhão  acadêmico  e redigiu, 
por  encargo  do  marquez  de  Loulé,  o Boletim  ÔJjfi- 
f ciai,  e collaborou  no  Grito  Nacional,  ambos  en- 
tão impressos  em  Coimbra.  Em  1863  foi  eleito  de- 
V putado  por  Villa  Franca  do  Campo,  sendo  re- 
1 eleito  em  diversas  legislaturas  até  ao  auno  de 
^ 1878,  mostrando  se  sempre  liberal  e iudepeiiden- 

^ te  110  seu  voto,  e tanto  que,  na  sessão  das  côi  tes 

de  1867  provocou  a suspensão  da  lei  dc  adminis- 
tração civil,  do  que  resultou  varias  propostas  de 
reformas,  em  que  incluiu  a reducção  dos  qua- 
dros das  secretarias  de  estado,  dos  ordenados  dos 
conselheiros  de  estado,  do  quadro  do  generalato, 
etc. ; suppressão  do  conselho  de  obras  publicas, 

> do  terço  do  ordenado  nos  funccionarios  públicos, 
do  proveniente  de  canonicatos  e dignidades  das 
sés,  limitando  os  seus  quadros  ao  indispensável 
para  o serviço  do  culto,  etc.  Paula  Medeiros  era 
laborioso  lavrador;  collaborou  uos  jornaes  políti- 
cos michaelenses  Adamàstor,  Diário  dos  Açores  e 
Partido  Popular,  sendo  alguns  dos  seus  artigos 
assignados  e outios  anonymos,  sobre  vários  as- 
sumptos de  interesse  publico.  ' 

Medeiros  (João  Jacinto  Tavares  de)  V.  Ta- 
vares de  Medeiros  (João  Jacinto). 

Medeiros., Povoações  nas  freguesias:  S.  Vi- 
cente, de  Chã,  cone.  de  Montalegre,  distr.  dc 
Villa  Real.  ||  O Salvador,  de  Valladares,  conc.  de 
*.  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Medeiros  d' Albuquerque  (Pedro).  Capitão 
reformado  do  corpo  dos  officiaes  da  Administra- 
ção Militar.  N.  a 16  de  agosto  de  1864;  assentou 
praça  a 5 de  outubro  de  1882,  entrando  no  ser- 
viço da  Administração  Militar  como  aspirante. 
Foi  promovido  a alferes  em  17  de  fevereiro  de 
1886,  a tenente  em  15  de  outubro  de  1896,  e a 
capitão  em  14  de  abril  de  1898,  reformando-se 
em  20  de  novembro  de  1902.  No  anno  de  190 ) 
estava  na  repartição  dos  abonos  e processos.  Es- 
creveu: Ultimo  commando\  contos  instantâneos, 
Lisboa,  1892;  A caminho  da  África;  poesia  com- 
memorativa  da  partida  do  corpo  expedicionário 
a l.ourenço  Marques,  Lisboa,  1895. 

Medeiros  Correia.  (João  de).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones,  corregedor  da  comarca  dc  Mi- 
randa e auditor  geral  do  Ciercito  na  provinda 
da  Beira.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  fílbo  de 
Bartbolomeu  de  Medeiros  Correia  e de  D.  Luiza 
da  Silva,  ambos  de  familias  nobres.  Fal.  em  15 
de  janeiro  de  1671.  Foi  juiz  de  fora  de  Tranco- 
so. Escreveu:  Perfeito  soldado,  e política  militar, 
dedicado  a D.  Hieronymo  de  Ataide,  capitão  gene- 
ral e governador  das  armas  do  estado  do  Brazil, 
conde  de  Athouguia,  senhor  de  Vinhaes,  etc.  mestre 
de  campo  general  da  provinda  da  Beira;  com  a 
traducção  do  Regimento  do  Auditor  geral  do  Prin  ■ 
cipe  de  Parma,  Lisboa,  1659;  Relação  verdadeira 
de  todo  o succedido  na  restauração  da  Bahia  de 
todos  os  santos  desde  o dia  em  que  partiram  as  ar- 
madas de  sua  magestade,  té  o em  que  em  a dita 
cidade  fôram  arvorados  seus  estandartes,  etc.,  Lis- 
boa, 1625;  Panegyrico  a André  de  Albuquerque 
Ribafria,  mestre  de  campo  general  da  provinda 
do  Alemtejo,  com  os  elogios  que  á sua  morte  se  fi- 
zeram, Lisboa,  1661;  Breve  relação  dos  últimos 


successos  da  guerra  do  Brazil,  restituição  da  cida- 
de Mauricia,  fortalezas  do  Recife  de  Pernambuco, 
e mais  praças  que  os  hollandezes  oceuparam  n'aquel- 
le  estado,  Lisboa,  1651.  Deixou  em  mauuscripto: 
Novellas  e comedias  varias,  em  vários  generos  de 
poesia. 

Medeiros  Mautua  (P.  João  Bento  de).  Ba- 
charel formado  em  Cânones  pela  Universidade 
dc  Coimbra.  Era  frade  franciscano  secularisado. 
Nasceu  na  ilha  de  S.  Miguel,  mas  ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  c do  fallecimento.  Tomou  o 
grau  de  bacharel  cm  1803  Foi  deputado  em  1812, 
sendo  eleito  pela  sua  terra  natal.  Escreveu:  Sin- 
cera refutação,  etc.,  é resposta  a outro  opusculo 
de  Francisco  AfiFonso,  advogando  a separação  da 
ilha  de  S.  Miguel  da  obediência  do  governo  ge- 
ral de  Angra;  Fundamento  do  projecto  de  decreto 
que  para  a abolição  dos  vinculos  na  ilha  de  S.  Mi- 
guel e 710S  demais  dos  Açores,  ojferece  ao  siberano 
congresso  o deputado  da  referida  ilha,  etc.,  Lisboa, 
1822.  Esto  folheto  foi  refutado  pelo  referido 
Francisco  Affonso,  e por  outro  anonymo,  com  o 
titulo  seguinte:  Explicação  interessante  do  folhe- 
to intitulado  Fundamento»,  etc.  por  um  açoriano 
michaelense,  Lisboa,  1822. 

Medelim  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp 
de  Portalegre;  299  fog.  e 1:137  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  permutando  ma- 
las com  Idauha-a-Nova,  medico,  pbarmacia.  Mi- 
sericórdia, feira  no  1.®  domingo  de  quaresma,  no 
dia  1.®  de  maio  e a 25  de  julho;mercado  em  todos 
os  primeiros  domingos  de  cada  mez;  romaria  a 
N.  S.*  do  Calvario  no  2.®  domingo  de  maio,  que 
dura  dois  dias.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  da  margem  direita 
do  rio  das  Taliscas  ou  rio  Torto.  Os  marquezes 
de  Cascaes  apresentavam  o prior,  que  tinha  rs. 
300ÍOOO  de  rendimento.  A pov.  é muito  antiga, 
e foi  cidade  importante  no  tempo  dos  romanos, 
sendo  uma  das  5 colonias  da  Lusitania,  com  os 
direitos  e privilégios  do  antigo  Lacio.  Ignora-se 
qual  fôsse  o nome  primitivo  d’esta  pov.,  c o que 
tinha  no  tempo  dos  romanos;  o actual  é arabe, 
e diminuitivo  de  medina,  vem  a significar  eida- 
dinha.  Com  as  guerras  continuas  entre  os  ro- 
manos e lusitanos,  e depois  entre  estes  e os  ara- 
bes,  foi  esta  pov.  saqueada,  incendiada  e des- 
truida  por  varias  vezes,  até  que  no  tempo  de  D. 
AfiFonso  Henriques  estava  abandonada  e comple- 
tamente destruida.  D.  Sancho  I a mandou  po- 
voar em  1200.  Medelim  foi  concelho  com  justi- 
ças próprias,  camara  e mais  autoridades  muni- 
cipaes.  Ainda  aqui  existem,  em  bom  estado  de 
conservação,  3 bellas  antas  ou  dolmens,  monu- 
mentos que  alguns  povos  prehistoricos  construi- 
ram e destinavam  a sacrifícios  ou  sepulturas,  sen- 
do um  bastante  grande,  e em  excavaçòes  recen- 
temente feitas  teem  apparecido  aras  votivas  a 
deusas  do  Panthcon  Lusitano,  moedas  romanas 
e godas  de  difiFerentes  épocas,  e sarcófagos  cm 
mármore  e granito,  que  se  suppõem  romanos. 
E’  tradição  de  terem  sido  martyrisados  em  Me- 
delim, no  üia  5 de  março  de  134,  no  tempo  do 
imperador  Trajano,  Santo  Eusebio  e 9 compa- 
nheiros. Nasceu  n’esta  povoação  S.  Kaymundo, 
pastor  de  gado,  que  falleceu  a de  abril  de  900, 
c S.  Theodoro,  que  morreu  em  20  de  abril  de  300. 
Medelim  pertence  á 2.®  div.  mil.  e ao  distr.  dc 
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recrutaiiiciito  e rcs.  n.®  21,  con.  a sédc  em  Cas- 
teilo  Hiauco. 

Medella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ilomão,  de 
Ucha,  concelho  de  Baicellos,  districto  de  Hra- 
ga. 

Medello.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  pro- 
víncia do  Minho,  couc.  e com.  de  Fafe,  distr  e 
arceb.  de  Braga;  86  fog.  e 388  hab.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural;  romaria  a S.  Ma- 
theus,  no  logar  de  Carvalhinho  d’esta  freguezia, 
a 15  de  setembro.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do 
cone.  A Misericórdia  de  Braga  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  50J5000  réis  e o pé  d’altar.  A 
pov.  pertence  á 6*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  u.®  20,  com  a séde  em  Amaraute.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  Santa  Maria  Maior,  de 
Almacave  e conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Maria,  do  Torre,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga. 

Medellos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  do 
Oldròes,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Medico.  V.  Cirurgião^  no  vol.  ii,  pag.  1C48 
Encontram-se  muitas  biographias  de  médicos 
portuguezes  nos  trabalhos  especiaes  de  Rodri- 
gues Gusmão,  Sousa  Viterbo,  Alfredo  Luiz  Lo- 
pes, etc. 

Medico  (Casal  do).  Na  freg.de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Parceiros  da  Egreja,  conc.  de  Torres  No- 
vas, distr.  de  Santarém. 

Mediaa  e Vasconcellos  (Francisco  de  Pau- 
la) Tabellião  no  Funchal,  terra  da  sua  natura- 
lidade. Nasceu  entre  os  annos  de  17H6  e 1770. 
fal.  na  ilha  de  S.  Thiago,  pouco  depois  de  1824, 
Coutava  20  annos  de  edade  quando  veiu  para 
Portugal  com  o intento  de  seguir  uma  das  facul- 
dades da  Universidade  de  Coimbra.  Matriculou - 
SC  com  effeito,  mas  apenaa  cursou  as  aulas  dois 
annos,  porque  no  fim  d’esse  periodo  foi  preso, in- 
justamente segundo  elle  affirmava.  Não  se  conhe- 
ce o motivo  da  prisão,  mas  diz  elle  que  foi  aceu- 
sado  de  crimes,  em  que  nem  sequer  pensára.  No 
fim  de  anno  e meio  foi  que  o soltaram,  impondo- 
lhe  a pena  de  não  voltar  mais  á Universidade  e 
sair  de  Coimbra.  Em  1793  achava-se  de  novo  na 
ilha  da  Madeira,  mas  alguns  annos  depois  voltou 
a Portugal,  na  idéa  de  se  empregar,  e conseguiu 
ser  provido  n’um  officio  de  tabellião  no  Funchal, 
otlicio  que  exercia  em  1823,  sendo  já  casado  c 
com  filhos,  quando  foi  preso  novamente  pela  al- 
çada que  n’esse  anno  foi  mandada  á Madeira,  e 
que  procedeu  contra  todas  as  pessoas  suspeitas 
de  terem  idéas  liberaes.  Alguns  soffreram  diver- 
sas penas,  e Medina  e V'asconcellos  foi  conde- 
mnado  a 8 annos  de  degredo  para  Cabo  Verde,  e 
partiu  para  a ilha  de  S.  Thiago  a cumprir  a sen- 
tença, e ali  falleceu.  Medina  e Vasconcellos  era 
poeta,  e deixou  muitas  poesias  inéditas  e outras 
impressas,  que  são  as  seguintes:  Poesias  lyricas; 
1,  11  partes,  Lisboa,  1793;  Noite  triste,  a que  deu 
assumpto  a morte  da  ex  “•  sr.*  D.  Carlota  Mar- 
garida, filha  do  ex.®*®  Duque  de  Lafões,  Lisboa, 
1792;  saiu  com  as  iniciaes  F.  P.  M.  V.;  Poesias 
lyricas  dedicadas  á ill.’^‘  e ex.®**  sr.*  1).  Cathari- 
tia  Michaela  Sousa  César  e Alencastre,  etc.,  to- 
mo I,  Lisboa,  1797;  o 2.®  tomo  nunca  se  publicou, 
Noites  triòtes  de  Fileno  na  ausência  de  Marilia\ 
Lisboa,  1805;  sairam  comas  iniciaes  F.  P.  M.  V.; 
Segunda  edição;  1824,  e outra  em  1825;  Sextiuas 
elegíacas  ao  memorável  estrago  da  cidade  do  Fun- 
chal, na  ilha  da  Madeira,  ctc.,  Lisboa,  1805;  Fie- 
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gia  á deplorável  morte  do  grande  e incomparável 
Manuel  Maria  liarhosa  du  liocage,  Lisboa,  1806; 
com  as  referidas  iniciaes;  Zargueida,  descobri- 
mento da  ilha  da  Madeira, poema  heroico,  Lisboa, 
1806;  Georgeida,  poema  dedicado  ao  ill.'^'‘  sr.  lio 
berto  Page,  Londres,  1819.  N’um  folheto  intitu- 
lado: Collecçào  de  algumas  obras  poéticas  offere- 
cidas  ao  ill.”'“  e ex.®'“  sr.  Sebastião  Xavier  Bote- 
lho, Funchal,  1821,  vem  tres  sonetos  de  Medina 
a pag.  10,  12  e 13;  e uma  ode  a pag.  17. 

Medo  Pov.  na  treg  de  Santa  .Vlaria,  de  Riba 
d’Ancora,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  I,  Concelho  formado  de  parte  dos  terri 
torios  do  antigo  distr.  de  Cabo  Uelgado,  na  pro- 
víncia de  Moçambique,  África  Oriental.  E’  um 
dos  nove  em  que  estão  divididos  os  terrenos 
administrados  pela  companhia  privilegiada  do 
Nyassa  portuguez.  ||  Séde  do  conc.  do  mesmo  no- 
me, na  prov.  de  Moçambique,  antigo  distr.  de  Ca- 
bo Uelgado,  África  Oriental. 

Medonha  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go, de  Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  S.  Mamede,  de  Cuide  de  Villa  Verde , 
concelho  de  Poute  da  Barca,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Medorra.  Pov.  na  freg.de  S.  Miguel,  de  Per- 
re,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Medreiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino  e con- 
celho de  Peso  da  Regoa,  districto  de  Villa 
Real. 

Medroa  Pov.  na  freg,  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Aldeia  do  Matto,  conc.  de  Abrautes,  dis - 
tr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Mizarella,  concelho  e districto  da 
Guarda. 

Medrões.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  couc.  da  Santa  Martha  de 
Penaguião,  com.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  276  fog.  c 1:130 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e est.  post.  A 
pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 
> k.  da  margem  direita  do  rio  Douro.  Os  senho- 
res de  Murça,  depois  condes,  apresentavam  o 
abbade,  que*  tinha  400ÍÜ00réis  de  rendimeuto. 
A terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  u.®  13  com  a séde  em  Vil- 
la Real.  Esta  pov.  foi  annexada  ao  conc.  de  Pe- 
so da  Regoa  pelo  decreto  de  26  de  setembro  do 
1-95  que  supprimiu  o de  Santa  Martha  de  Peua- 
guião,  mas  voitou  para  este,  por  ter  sido  restau- 
rado pelo  decreto  de'  13  de  janeiro  de  1898. 

Medronhãl.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Barbara  de  Nexe,  couc.  e distr.de  Faro.  ||  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Bensafrim,  conc.  do  Lagos,  do  mes- 
mo districto. 

Medronhelra  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  José,  de  Lamarosa,  conc.  de  Coru- 
che,  distr.  de  Santarém.  ||  Sant'Anna  da  Serra, 
conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Santo  Este- 
vão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Medros.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Barcellinhos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  !|  S.  João  Baptista,  de  Nogueira  e S.  Cláu- 
dio, couc.  c distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  |1  S.  Marti- 
nho, dc  Villa  Mou,  do  mesmo  concelho  c distri- 
cto. 

Meeiro  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
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Maria,  dc  licgucnga,  cone.  dc  Sa»ito  Tliirso,  dis- 
tr.  do  Porto.  ||  S.  Mamcde,  de  Travanca,  conc  da 
Feira,  di.str.  de  Aveiro. 

Méga.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e 
conc.  de  Pedrogào  Grande,  districto  de  Lei- 
ria. 

Méga  Fuiideira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alváres,  conceljio  de  Gocs,  districto  de  Coim- 
bra. 

Méga  de  Nossa  Senhora.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Matheus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra. 

Méga  de  S.  Domingos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Matheus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  dc  posta  ru- 
ral. 

Megide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  dc  Moreira 
dos  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Mel.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  aiceb.  de  Braga;  75 
fog.  e 161  hab.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a pequena  distancia  da  mar- 
gem direita  do  rio  Vez.  O antigo  nome  d’esta 
freg.  era  Moimenta.  Pertenceu  aos  bispos  de  Tuy, 
c el-rei  D.  Diniz  a houve  por  troca  com  o bispo 
D.  João  Fernandes  de  Sotto  Maior,  em  1308.  De- 
pois passou  a ser  padroado  dos  viscondes  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  que  apresentavam  o ab- 
bade,  o qual  tinha  170^000  réis  de  rendimento. 

A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello.' 

Meia.  Certa  medida,  que  era  metade  d’outra. 
Assim,  a meia  valia  nos  territórios  de  Coimbra, 
nos  séculos  XV  c XVI,  seis  quartilhos,  isto  é, 
metade  da  quarta  de  um  almudc.  No  Minho  a 
meta  valia  dois  quartilhos,  isto  é,  metade  da  ca- 
nada. Esta  era  a meia  mais  vulgar,  e decerto  a 
equivalência  mais  verdadeira. 

Meia  barbuda.  Moeda  de  bilhão  no  tempo  dc 
D.  Fernando  I.  V.  Barbuda^  no  vol  II,  pag.  111. 

Meia  barrinha.  Moeda  de  ouro  da  África 
Oriental,  no  século  XIX.  V.  Barrinha,  no  vol.  II, 
pag.  172. 

Meia  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Tavora,  conc.  de  Arcos-de-Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Meia  corda.  Moeda  de  ouro.  No  reinado  de 
I).  Maria  II  era  á moeda  de  2í500  réis.  No  rei- 
nado de  D.  Pedro  V decretou-se  que  a meia  co- 
roa de  ouro  seria  a moeda  de  5^000  réis.  O seu 
peso  é de  8,868  grammas. 

Meia  corda.  Moeda  de  prata.  V.  Cinco  tostões, 
no  vol.  II,  pag.  1037. 

Meia  dobra.  Moeda  de  ouro  de  D.  Pedro  I e 
de  D.  Fernando  I.  V.  Dobra,  no  vol.  III,  pag.  79. 

Meia  esphera.  Moeda  de  ouro.  V.  Meio  cru- 
zado 

Meia  esphera.  Moeda  de  prata  da  índia,  no 
tempo  de  AfiFonso  de  Albuquerque.  A esphera 
valia  sO  rcaes.  Ao  meio  cruzado,  de  ouro,  tam- 
bém se  chamava  meia  esphera.  Ne  campo  da 
moeda  Ic-se  .MEA  e por  cima  uma  corôa  aberta. 
No  reverso  a esphera  armillar. 

Meia  Laranja.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As-  ‘ 
sumpção,  de  Chelleiros,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  I 
Lisboa.  I 

Meia  Legoa.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  j 


do  S.  Bento,  dc  Ribeira  Brava,  conc.  dc  Ponta  do 
Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Boidobra,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco 

Meia  Lua  [Praia  da)  Enseada  formada  pelo 
Oceano  Atlântico,  na  costa  do  conc,  e distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola.  Dista  cêrea  de  14  k. 
da  ponta  das  Salinas. 

Meia  uioeda.  V.  Moeda. 

Meia  peça.  V.  Peça. 

Meia  Praia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e 
conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Meia  rupia.  V.  liupia,  Pardau,  e Xerafim. 

Meia  tanga.  V.  Tanga. 

Meia  Via.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Canadello,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago  e conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém. 

Meia  Vianna.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Meias  Vides.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Meições.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Meidunio.  Castello  ou  fortaleza  antiquíssima 
que  existiu  na  serra  do  Gerez,  na  prov.  do  Mi- 
nho. Não  se  sabe  a situação  exacta  d’este  monu- 
mento, nem  se  d'elle  existirá  vestígio.  Na  serra 
do  Gerez  ha  numerosos  vestígios  de  construcçòes 
antiquissimas,  mas  não  se  sabe  se  algum  d'estes 
é do  famoso  castello  de  Meidunio.  Na  freg.  de  S. 
Thiago  de  Cadòes,  que  já  não  existe,  appareceu 
uma  lapide  com  uma  inscripção  que  traduzida  quer 
dizer;  Aqui,  no  castello  Meidunio,  jaz  Medamo,  fi- 
lho de  Acrisio.  Os  acondeus  ao  seu  querido  amigo 
dedicaram  este  monumento. 

Meleiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Villa  Cova  á Coelheira,  conc.  de  V.  de  Pai- 
va, distr.  de  Vizeu. 

Melginhos.  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  bisp.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  Os  marquezes  de  Penalva  apresentavam 
0 abbade,  que  tinha  200^000  réis  de  rendimento. 
Estando  annexada  á freg.  de  S.  Miguel,  de  Laza- 
rim,  foi  desannexada  por  decreto  de  26  de  junho 
de  1896,  que  supprimiu  o conc.  de  Tarouca,  ao 
qual  pertencia,  passando  para  o de  Lamego;  no 
emtanto,  em  vista  do  decreto  de  2 de  novembro 
de  1899,  parece  continuar  a estar  annexada  para 
08  effeitos  judiciaes  e ecclesiasticos. 

Meijão  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Meio  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Milheirós,  conc.  da  Maia,  districto  do  Por- 
to. 

Meio  atlà.  Moeda  de  cobre  de  Diu.  V.  Atiá, 
no  vol  I,  pag.  835. 

Meio  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Gemieira,  concelho  de 
Ponte  do  Lima,  districto  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Meio  bastião  Moeda  de  prata  cunhada  na  In  • 
dia,  também  conhecida  por  meio  pardau.  V.  Bas- 
tião, no  vol.  II,  pag.  199. 

Meio  bazaruco.  Moeda  de  cobre  da  índia.  V. 
Bazaruco,  no  vol.  II,  pag.  228. 

Meio  cruzado.  Moeda  de  prata.  V.  Cruzado, 
no  vol.  II,  pag-  1245. 

Meio  cruzado.  Moeda  de  prata,  tainbcm  co- 
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nliceidn  por  dois  losiões.  0 jiriinciro  monarcha  j 
que  a fez  lavrar  foi  I).  João  IV,  do  qual  se  co-  , 
nliecem  vários  exemplares,  que  fôratn  depois  con-  i 
tramarcados  com  o valor  de  250  réis.  Dos  exem- 
plares, cunhados  conforme  a lei  de  H de  junho  ! 
de  1683,  destacaremos  0 seguinte:  o”o  lOANNES 
0 IIII  o D 0 G.®  REX®  PORTVGALIE.  Armas 
do  Reino,  á esquerda  dois  pontos,  e á direita  ' 
200,  indicativo  do  valor.  No  reverso:  „„„  IN  o 
HOC  0 SIGNO  oVINCES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo  com  um  ponto  no  centro  e cantonada  por 
quatro  PP  fPortoJ.  Outros  meios  cruzados  teem 
quatro  EE  (^Evora^,  indicativos  da  casa  da  moe-  j 
da  onde  fôram  cunhados.  A orla  d’estas  moedas  | 
apresenta  ás  vezes  engano,  ficando  o In  hoc  signo  \ 
vinces  do  lado  das  armas  e o nome  do  monarcha  | 
do  lado  da  cruz.  Também  se  cunharam  meios  j 
cruzados  nos  reinados  desde  D.  AfFonso  VI  até 
D.  Miguel.  No  reinado  do  D.  Maria  II  começou  j 
a nova  moeda  de  dois  tostões.  V.  este  nome  e a i 
moeda  de  doze  vinténs,  (no  vol.  III,  pag.  81  e 91.)  I 
Meio  cruzado.  Moeda  de  ouro  da  índia,  cu-  I 
uhada  no  governo  de  Affonso  d’Albuquerque.  Va-  ; 
lia  240  reaes  e também  a denominavam  meia  es-  I 
phera.  A esphera  era  de  prata  e valia  40  reaes,  | 
e d'esta  também  havia  a meia  esphera,  que  valia  ' 
20  reaes. 

Meio  cruzado.  Moeda  de  prata  de  Moçambi- 
que, mandada  lavrar  em  Gôa,  em  1735.  Tem  a 
cruz  de  Christo  cantonada  pelas  letras  numeraes  i 
d’aquelle  anno  e na  orla — lOANN  — ESVRP.  e l 
por  baixo,  200  réis,  indicativo  do  valor.  No  re-  j 
verso  as  armas  do  reino,  tendo  aos  lados  G — A 
(GônJ. 

Meio  dobrão.  Moeda  de  ouro  de  D.  João  V.  | 
V.  Dobrão,  no  vol.  III,  pag.  80. 

Meio  escudo.  Moeda  de  ouro  de  D.  Duarte. 
V.  Escudo,  vo\.  III,  pag.  183.  I 

Meio  grosso.  Moeda  denominada  também 
meio  real  grosso.  V.  este  nome. 

Meio  justo.  Moeda  de  ouro  de  D.  João  II.  V. 
Espadim,  no  vol.  III,  pag.  186. 

Meio  do  LiOgar  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Villa  Cova  de  Perrinho,  conc.  de  Ma-  i 
citira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  | 

Meio  pardau.  Moeda  de  prata  da  índia,  tam-  j 
bem  conhecida  por  meio  xerafim.  V.  Pardau,  e 
Bastião,  no  vol.  II,  pag.  198. 

Meio  patacão.  V.  Patacão.  Meio  portuguez.  i 
V.  Portuguez.  j 

Meio  real  Moeda  de  prata  também  conheci-  , 
da  por  meio  vintém.  V.  Vintém.  j 

Melo  real  branco.  Valia  cm  1423  tres  cei-  ! 
tis.  V.  Real.  \ 

Meio  reai  cruzado.  Moeda  de  bilhão  de  D.  ' 
João  I.  Valia  35  soldos.  A sua  deseripção  é a 
seguinte:  -f-  portüoame  o®  kt  ai.g  rex.  No 
centro  IlINS,  por  cima  a corôa,  e em  baixo  L 
('Lisboa^;  no  campo,  á direita,  uma  cstrella;  á 
esquerda  um  ponto.  No  reverso  REPARACIO 
®o  REX  PUBLICE.  Sobre  a cruz  de  Aviz  escudo 
com  as  quinas. 

Meio  real  grosso.  Moeda  de  prata  de  D.  Af- 
fonso V,  também  conhecida  por  chinjram.  Ara- 
gão  reproduz  uma  d’estas  moedas,  cuja  descri- 
pç:lo  é a seguinte:  -P  ai  fossos  ®„  GNIN  TI  ®„ 
KEGIS  ®o  POR.  As  armas  das  Quinas.  No  re- 
verso: -f  ADIVTORIVM  “o  NOSTIUJM  ®„  IN 
NüMlN.  No  centro  A,  entre  dois  auneis,  por  ci- 
ma uma  gr. ande  corôa,  c por  baixo  L fLisbo.aJ. 
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Valia  11  dinheiros.  Uui  exemplar  da  incsina  moe- 
da, muito  raro,é  o seguinte:  ALFüNSVS  DEI® 
GKACIA  ®o  REX  C.  As  Quinas  dentro  de  qua- 
tro arcos  ligados  por  anneis.  No  reverso:  -j-  AL- 
FONSVS  "o  DEI  ®o  GKACIA  °o  REX®».  Armas 
de  Castella  e Leão. 

Meio  S.  Thomé.  .Moeda  de  ouro,  muito  rara, 
cunhada  na  índia  no  século  xviii. 

, Meio  São  Vicente.  Moeda  de  ouro  do  reinado 
de  D.  Sebastião.  V.  São  Vicente. 

Meio  tornez.  Moeda  de  prata  do  reinado  de 
D.  Pedro  I,  mas  de  que  se  não  conhece  nenhum 
exemplar. 

Meio  tornez.  Moeda  de  bilhão  do  reinado  de 
D.  Fernando  1,  de  que  se  conhecem  tres  varian- 
tes: Meio  tornez  com  busto,  meio  tornez  com  F 
e meio  tornez  variado.  Do  primeiro  a deseripção 
é a seguinte:  FERNANDVS  “»  D ®»  G ®» 

POR  ®o-  Basto  ao  rei  imberbe  á esquerda,  co- 


roado; no  campo  L (Xisboa),  com  um  ponto  e um 
signal  occulto;  por  cima,  á direita,  B com  outro 
ponto.  Reverso:  X FERNANDVS  ®„  D ®,  G ®o 
REX  ®o  POR.  No  campo  as  Quinas  e á direita 
um  ponto  como  signal  occulto.  Das  outras  va- 
riantes reproduzimos  cm  gravura  as  seguintes: 


+ FERNANDVS  ^ REX  Zi.  PORTVGA.  Es- 
cudo das  Quinas  entre  duas  ordens  de  arcos,  or- 
nado em  cima  e aos  lados  por  tres  estrellas,  e em 
baixo  f).  No  reverso:  -f-DOMlNVS  REX  Zx 
AIVTÒR  ET.  No  campo  F,  coroado;  á es- 
querda Ç,  e á direita  A fÇAmora);  por  baixo 
da  ultima  letra  um  signal  occulto.  A segunda 
gravura:  FERNANDVS  ®.  REX  «„  POKTVGAE. 
Quinas.  No  reverso:  -|-  DOMINVS  ®»  .MICHI  ®» 
AIVTOR  ®o  Torres  entre  as  duas  letras  M-1 
f^MIrai.-da). 

Meio  tostão.  Moeda  de  prata.  Existiu  desde 
0 reinado  de  D.  Manuel  I até  ao  de  el-rei  D. 
Carlos  I,  em  que  passou  a ser  de  nickel,  bem  co- 
mo 0 tostão.  No  reinado  de  D.  Maria  II  fez. se 
apenas  um  ensaio  em  bronze  para  os  Açores. 
Houve  esta  moeda,  cunhada  por  D.  .Manuel,  D. 
João  III,  D.  Sebastião,  governadores  do  reino  em 
158(1,  D.  Antonio.  Filippes,  D.  João  IV,  D.  Affon- 
so VI,  D.  Pedro  II,  D.  João  V,  D.  José  1,  í). 
Maria  I,  D.  João  VI,  D.  Miguel,  D.  Pedro  V, 
D.  I.uiz  I,  e D Carlos  I. 
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Meio  tostáo.  Moeda  de  nickel,  cunhada  no 
reinado  de  el-rei  D.  Carlos  1,  para  substituição 
da  especie  fiduciária  do  mesmo  valor  (cédula  de 
cincoenta  réis),  retirando-se  da  circulação  a moe- 
da de  prata  do  mesmo  valor.  (V.  Tostão). 
CARLOS  I REI  de  PORTUGAL  litOO.  Es- 
cudo  das  armas  reaes,  com  a corôa,  e ladeado 
por  duas  palmas,  sendo  uma  com  louro  e outra 
com  folhas  de  carvalho.  Reverso:  Orla  com  um 
ponto;  ac  centro  em  fundo  raiado  20  REIS. 

Meio  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

Meio  vintém.  Moeda  de  prata  dos  reinados  de 
D.  Sebastião,  D.  João  IV,  D.  Affonso  VI  e de 
I).  Pedro  II.  E'  também  conhecida  por  Dez  réis 
de  prata. 

Meio  vintém.  Moeda  de  bronze  do  reinado 
de  D.  João  V,  mais  conhecida  por  Dez  réis. 

Melo  vintém  Moeda  de  calaim  lavrada  na  ín- 
dia no  principio  do  século  xviir.  Tinha  indicado 
o valor  de- 7 1/2  bazarucos.  A sua  descripção  é a 
seguinte:  Armas  do  reino  entre  as  letras  G-A 
("Goaj.  Reverso;  No  campo,  á esquerda.  PfJoãoj, 
e á direita  5.”  (V ),  tendo  por  cima  estrellas  e por 
baixo  ‘^2  indicativo  do  valor  em  bazarucos. 

Meijoadas.  Pov.  na  freg  de  S.  Christovão  de 
Espadanedo,  conc.  de  Sinfães,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Meijoadella.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
do  Rio  Douro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  dis- 
tr. de  Braga. 

Meljoeira  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Castro  Laborciro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Meimão.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  pro- 
víncia da  Beira  Baixa,  conc.  de  Penamacor,  com. 
dê  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco, 
bisp.  da  Guarda;  138  fog.  e 70G  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  12  k.  da  sé- 
do  do  conc.  e está  situada  entre  duas  pequenas 
ribeiras  que  fórmam  depois  a de  Alizo,  e na  es- 
trada que  vae  de  Penamacor  ao  Sabugal.  O real 
padroado  apresentava  o prior,  que  tinha  réis 
2(X)í000  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 2.*  di- 
visão mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco. 

Meimda.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Penamacor, 
com.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Bran- 
co, bisp.  da  Guarda;  182  fog.  e 801  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  7 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  di- 
reita d'uma  ribeira  do  mesmo  nome  e na  estrada 
que  vae  de  Penamacor  a Maçainhas  de  Belmon- 
te. A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresenta- 
va o vigário,  que  tinha  tO^OOO  réis.  A pov.  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Rio  do 
distr.  de  Castello  Branco,  nos  concelhos  de  Pe- 
namacôr  c Fundão.  Nasce  nas  proximidades  de 
Penamacor,  e depois  d’um  curso  de  45  k.  vae  de- 
saguar na  margem  esquerda  do  rio  Zezere,  junto 
a Alçaria. 

Meinedo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  397  fog.  e 1 :5õ8  hab.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  caixa  post.,  apea- 
deiro no  Caminho  de  ferro  na  linha  do  Douro, 
entre  as  estações  de  Penafiel  e de  Cabide.  A pov. 
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dista  9 k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  proxi- 
mo  do  rio  Sousa.  A mitra  apresentava  o vigário, 
que  tinha  150^000  réis  de  rendimento.  Foi  hon- 
i ra  e couto,  e é terra  muito  fértil  em  todos  os 
generos  agricolas,  cria  muito  gado  de  toda  a qua- 
I lidade.  Os  bispos  do  Porto  eram  senhores  d’esta 
I honra,  que  foi  instituida  por  um  conde,  de  ap- 
[ pellido  Fonseca,  que  tinha  aqui  a sua  casa  e so- 
lar. Foi  este  conde,  que  no  anno  600  trouxe  as 
reliquias  de  Santo  Thirso,  natural  de  Toledo, 
morto  pela  fé  de  Christo  na  cidade  Apollonia, 
na  Thracia.  Pretendenc  alguns  que  esta  povoa- 
ção fôsse  cidade  episcopal  com  0 nome  de  Ma- 
gneto,  que  Santo  Thirso  aqui  fôsse  bispo,  e que 
03  de  Arritana  de  Sousa  0 assassinaram  ás  pe- 
dradas. Em  1131  deu  D.  Affonso  Henriques  a D. 
Hugo,  bispo  do  Porto,  a egreja  áe  Santo  Thirso, 
de  Meinedo.  Esta  egreja  tinha  sido  a de  um  an- 
tiquíssimo mosteiro,  que  depois  foi  de  monges 
benedictinos,  pelo  que  ainda  então  se  chamava 
Mosteiro  ao  logar  em  que  ella  estava.  Suppõe-se 
que  era  fundação  do  tal  conde  Fonseca.  Foi  no 
referido  anno  de  1131  que  o papa  Innocencio  II 
autorisou  que  o mosteiro  se  tornasse  abbadia  se- 
cular. A pov.  pertence  á6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te. 

Meio.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria 
da  Vinha,  de  Areosa,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Mamede,  de  Madail,  conc.  de 
Oliveira  do  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Bahia 
formada  pelo  Oceano  Atlântico,  na  costa  do  con- 
celho e distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola. 
A sua  ponta  S é chamada  de  Santa  Gertrudes.  E’ 
geralmente  conhecida  por  Baba,  corrupção  de 
Obaba,  e também  por  Bahia  das  Moscas.  (|  Uma 
das  ilhas  do  grupo  das  Desertas,  no  archipelago 
da  Madeira.  Produz  urzella  e abunda  em  cabras 
bravas  e em  coelhos.  Está  habitada  por  algumas 
famílias  de  pescadores.  (1  Ilha  do  archipelago  de 
Bijagoz,  África  Occidental.  Está  situada  a SE  da 
ilha  dos  Cavallos,  do  mesmo  archipelago,  e tem 
I um  bom  porto  para  os  navios  fazerem  aguada.  || 
Rio  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé 
e Príncipe,  África  Occidental.  Corre  na  região 
E da  ilha,  entre  as  ribeiras  de  Diogo  Nunes  ao 
N e a de  Agua  Grande  ao  S,  e vae  desaguar  na 
enseada  de  Lagarto. 

! Meiomâes.  Pov.  e freg  de  S.  João  Baptista, 

I da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rezende, 

, distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  i^lO  fog.  e 730 
j hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  6 k.  da 
I séde  do  conc.  c está  situada  ao  S da  margem  es- 
I querda  do  rio  Douro,  em  terreno  bastante  acci- 
I dentado.  O abbade  era  apresentado  pelo  ordiná- 
rio, que  tinha  550ií000  réis  de  rendimento.  E’ 
uma  freguezia  muito  fértil,  e cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade.  Ha  aqui  as  ruinas  d’um  castel- 
lo muito  antigo,  chamado  de  S.  João.  No  centro 
do  recinto  d’esta  fortaleza  está  um  penedo  gigan- 
tesco, que  é uma  anta  celtica,  das  maiores  que 
existem  no  paiz.  Também  é conhecida  esta  pov. 
pelo  nome  de  Miomães.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em 
Lamego. 

Meios  Pov.  e freg.  de  N.  S.  d’Assumpção,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
da  Guarda,  106  fog.  e 406  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  12  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  serra  da  Estrella,pro- 
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ximo  da  margem  direita  do  rio  Moudego.  O vi-  | 
gaiio  da  freg.  dos  Trinta  apresentava  o cura,  que  j 
tinha  9ÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  | 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e j 
res.  n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  j 
freg.  do  Salvador,  de  Cabeça  Santa.,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Meira.  Este  appellido  vem  de  Pedro  Novaes, 

0 velho,  rico  homem  d\  1 rei 'D.  Sancho  II,  assim 
como  0 appellido  de  Meyrelles.  Outros  dizem, 
que  é de  familia  oriuuda  de  Hespanha,  que  pas- 
sou o Portugal  no  tempo  de  el  rei  D.  Diniz.  As  | 
armas  das  duas  familias  são  eguaes,  constando  ! 
de:  Km  campo  vermelho  uma  cruz  de  ouro  flori- 
da e vasia  do  campo:  timb"e,  um  lebreu  com  co-  | 
leira  e lingua  vermelhas. 

Meira  (Domingos  Antonio  de  Azevedo  da  Sil- 
va). Escuiptor  ornamentista  contemporâneo.  V. 
Silva  Meira. 

Meira  (Francisco  Romano  Gomes).  Escriptor, 
jornalista,  etc.  N.  em  Laveiras  a 9 de  março  de 
1808,  fal.  em  Lisboa  em  1874.  Era  filho  de  Fran- 
cisco Gomes  Meira,  e de  sua  mulher  D-  Maria 
Eugenia  do  Carmo.  Habilitado  com  alguns  estu- 
dos secundários  e o curso  da  antiga  Aula  do 
Commercio,  foi  em  30  de  dezembro  de  1834 
nomeado,  precedendo  concurso,  amanuense  de  2.* 
classe  da  secretaria  do  Arsenal  do  Exercito,  car- 
go que  desempenhou  até  ser  d’elle  exonerado  a 
requerimento  seu,  em  13  de  outubro  de  1837.  Or- 
gauisara-se  em  março  ou  abril  d’esse  anno  a em- 
presa creadora  do  jornal  O Panorama.^  cuja  di- 
recção litteraria  fôra  confiada  a Alexandre  Her- 
culano.  O illustre  historiador  era  amigo  e cunha- 
do de  Gomes  Meira,  e convidou-o  para  a redac- 
ção d’aquelle  jornal,  juntamente  com  Rodrigo 
José  de  Lima  Felner.  Em  dezembro  seguinte  ac- 
cumulou  com  esses  trabalhos  os  do  escriptorio  da 
Sociedade  Propagadora  dos  Conhecimentos Uteis, 
proprietária  do  Panorama,  e da  revisão  d’este 
jorna),  sendo  mais  tarde  tarabem  encarregado  da 
administração  da  typ-jgraphia  De  13  de  julho  de 
18ò9,  etn  que  Alexandre  Hsrculano  deixou  de  ser 
o principal  redactor,  até  á suspensão  do  jornal 
em  1844,  pesaram  sobre  elle  os  cuidados  da  re- 
dacção, por  modo  que  não  ha  n’e8se  iutervallo 
numero  algum  que  não  contenha  trabalho  seu, 
pelo  menos  de  compilações,  extractos,  traducçòes, 
etc.^  Na  qualidade  de  director  da  typographia  da 
Sociedade  dirigiu  pelo  mesmo  tempo  as  publica- 
ções litterarias  por  ella  realisadas,  taes  como  da 
Chroiiica  do  cardeal  rei  D.  Henrique,  para  a qual 
escreveu  prologo  e notas;  da  2.*  edição  da  Re- 
lação da  viagem  do  padre  Manuel  Godinho;  das 
Rejiexòes  sobre  a lingua  portugueza,  de  Francisco 
José  Freire,  ampliando  n'esta  e pondo  em  ordem 
a maior  parte  das  notas,  para  que  J.  H.  da  C 
Uivara^  fornecera  apenas  breves  indicações,  com 
excepção  da  que  versa  sobre  autores  clássicos,  e 
poucas  mais,  etc.  Dissolvida  ein  1845  a Sociedade 
Propagadora  de  Conhecimentos  Uteis,  Gomes 
Meira  entrou  para  o serviço  das  companhias  das 
Obras  Publicas  de  Portugal  e Confiança  Nacio- 
nal, cujos  escriptorios  estavam  reunidos,  e em 
novembro  de  18ib  passou  a ser  empregado  no 
Bauco  de  Portugal,  logar  que  exerceu  até  fallc- 
cer.  Quando  o Panorama  reappareceu  em  l'í4ü, 
tendo  breve  eiistencia,  escreveu  para  elle  alguns 
artigos  de  parceria  com  Rodrigo  Felner  e outros 
amigos,  e da  mesma  fórma  concorreu  na  segunda 
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reapparição  do  jornal  para  os  primeiros  volumes 
que  publicou  o novo  editor  Fernandes  Lopes.  Col- 
laborou  também  na  lUustração,  Jornal  Universal 
publicado  em  1845  e 1846;  na  Rlustraçâo  Luso 
Brazileira,  em  1856  a 1858;  nos  tomos  1.”  e 2.® 
do  Archivo  Pittoresco,  e na  2.*  serie,  da  Revista 
Universal.  Na  Carta,  jornal  politico,  fundado  em 
1847  e interrompido  cm  fevereiro  de  1848,  pu- 
blicou em  folhetius  parte  da  versão  do  romance 
de  Alexandre  Dumas,  Os  quarenta  c cinco;  e na 
Revolução  de  Setembro  foi  redactor  constante  das 
noticias  estrangeiras  desde  1848  até  fevereiro  de 
1862,  supprindo  também  por  vezes,  na  falta  do 
redactor  especial,  a chronica  das  noticias  avul- 
sas. No  Jornal  do  Commercio  do  1.®  de  agosto  de 
1868  publicou  um  folhetim,  com  o titulo  Livro 
de  litteratura  escripto  em portuguez por  um  estran- 
geiro, e versa  sobre  os  Quadros  da  Rússia,  de 
Platão  Vakcel,  etc. 

Meira.  Povoações  nas  freguezias.'  S.  Felix,  de 
Gondifcllos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Urra,  conc.  e distr.  de 
Portalegre. 

Meiral  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Campanhã,  bairro  oriental  do  Porto.  || 
Santo  André,  de  Canidello,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

Meirannes.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho  e 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Melrelles.  V.  Meyrelles. 

Meires.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pelariga,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Meirinhas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ver- 
moil,  conc.  de  Pombal,  distr  de  Leiria. 

Meirinhado.  O território  comprebendido  na 
jurisdicção  dos  meirinhos  do  rei.  Vasco  Peres  de 
Vallonguinho,  Ouvidor,  en  lof;o  de  Joham  Gil  do 
Avelaal,  Corregedor,  e Veedor  das  Justiças,  por 
El  Rei,  no  Meirinhado  da  Beira  (Documento  das 
freiras  benedictinas  do  Porto,  de  1337^. 

Meirinho.  Juiz  real,  executor  das  sentenças, 
que  o rei  antigamente  nomeava  para  governar 
um  território  dando-lhe  ampla  jurisdicção. 

Meirinho-mór.Individuo  revestido  na  superin- 
tendência ('maioria)  da  justiça.  Havia  meirinhos 
móres  n’algurnas  cidades,  villas  ou  comarcas,  pa- 
ra' fazerem  justiça,  segundo  a que  o rei  lhes  de- 
terminaria, e havia  meirinho-mór  do  todo  o reino, 
que  era  o seu  chefe,  e a quem  pertenciam  as  cau- 
sas mais  importantes,  como  a prisão  dos  fidalgos 
o de  homens  de  elevada  posição,  levantar  forças, 
que  era  destruir  e castigar  as  violências  que  os 
fidalgos  faziam  aos  seus  vassalos  ou  ão  povo,  e 
providenciar  em  outros  factos  a que  não  chega- 
va a autoridade  das  justiças  inferiores.  (Coãiqn 
Affonsino,  liv.  1.®  tit.  60/  V . Maiorino,  n’este  vol. 
pag.  981.  O officio  de  meirinho-mór  era  já  conhe- 
cido em,  Portugal  antes  do  conde  D.  Henrique, 
pois  em  1074,  reinando  em  Leão  e Castella  Fer- 
nando III,  o magno,  se  mencionam  Diogo  Tru 
etesindes,  meirinho-mór  na  Extremadura  portu- 
gueza, e seu  filho,  Mendo  Dias,  na  Beira.  O uso 
antigo  em  Portugal  era  haver  quatro  meirinhos- 
raóres,  divididos  pelas  quatro  principaes  comar- 
i cas:  Aléin-Doiiro  (Entre  Douro  e Minho  e Traz- 
os-.Montesj,  Beira  ('as  duas  ou  A’quem  Douro), 
Extremadura  e Entre  Tejo  e Guadiana.  Depois 
se  fez  mais  uma  comarca  no  Algarve,  para  que 
se  nomeou  também  meirinho-mor.  Na  comarca 
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de  Além-Douro  se  comprehendiam  as  províncias  | 
de  Entre-Douro  e Minho  e Traz-os-Montes,  que  j 
depois  vieram  a separar-se,  com  differentes  mei-  í 
rinhos  mores.  Também  algumas  vezes  andou  a | 
Beira,  ora  no  meiriuho-inór  d’Aléin-Douro,  ora  j 
no  da  Eztremadura.  O primeiro  meirinho  mór  ' 
que  se  encontra  mencionado,  é D.  Pero  Louren- 
ço,  que  se  assigna  Meirinus  mayor  Portug.  em  j 
uma  doação  que  á ordem  de  S.  Thiago  fez  D.  San-  I 
cho  II  da  villa  de  Aljustrel,  em  Lisboa,  a 31  de  j 
março  de  1235  D.  Vasco  Martins  Pimentel  era  ] 
ineirinho-mór  de  todo  o reino  no  reinado  de  D. 
Affouso  III.  Na  Geographia  Histórica,  de  D.  Luiz 
Caetano  de  Lima,  tomo  1,  pag.  469  e seguintes, 
veem  os  nomes  de  todos  os  meirinhos-móres  que 
existiram  em  Portugal  desde  D.  Sancho  il  até 
D.  Affonso  V.  O uso  dos  meirinhos-móres  durou 
desde  u principio  da  monarchia  até  ao  reinado 
d’este  monarcha,  que  aboliu  os  meirinhos-móres 
das  comarcas,  conservando  sómente  um,  que  de- 
nominou meirinho-mór  da  corte  e reino.  O primei- 
ro que  exerceu  este  cargo,  suppòe-se  ser  D.  Gon- 
çalo  Coutinho,  que  o referido  monarcha  demittiu 
em  1445,  nomeando  para  o substituir  Martim  de 
'1'avora,  a 21  de  abril  d’esse  anno.  Na  carta  de 
nomeação  diz  D.  Adbnso  V,  que  o faz  seu  meiri- 
nho-mór da  côrte  e de  todos  os  seus  senhorios,  as- 
sim como  era  D.  Gonçalo  Coutinho,  que,  por  erros 
de  ojfficio,  perdera  eslelogar.  Os  meirinhos  móres 
tinham  jurisdicção  sobre  os  nobres  e fidalgos  das 
suas  comarcas,  o que  consta  d’uma  carta  régia, 
que  estava  no  cartorío  do  mosteiro  de  Pedroso, 
escripta  por  el-rei  D.  Diniz  em  1279,  primeiro 
anno  do  seu  reinado.  Proviam  os  juizes  ordinários 
das  villas  e concelhos;  tomavan  conhecimento 
das  causas  eiveis;  passavam  cartas  de  legitima- 
ção; finalmente  era  tào  grande  a sua  autorida-  i 
de,  que  correspondia  á dos  adeantados,  excedeu  j 
do  á dos  governadores  las  casas  do  civel  e rege-  | 
dores  das  Relações.  Tratando  as  Ordenações  do  1 
Reino  do  officio  de  meirinho-mór,  no  livro  1,  tit.  i 
17,  se  diz:  «Ao  seu  ofiicio  pertence  prender  pes-  I 
soas  de  estado,  e grandes  fidalgos  e senhores  de  | 
terras,  e taes,  que  as  outras  justiças  os  não  pos-  I 
sam  bem  prender,  e assim  levantar  as  forças  que  | 
pelas  taes  pessoas  sejam  feitas,  quando  por  nós 
lhe  fôr  mandado.»  Diz  mais  que  «Ao  meirinho- 
mór  pertence  pôr,  da  sua  mão,  um  meirinho,  que 
ande  continuamente  na  casa  » Na  Chronica  de 
D.  João  II,  por  Garcia  de  Rezende,  vê-se,  que 
os  meirinhos-móres  eram  obrigados  a assistir  ás 
execuções  de  morte  das  pessoas  grandes;  por- 
que, recusando-se  D Prancisco  Coutinho,  conde 
de  Marialva  fV.  este  titulo^,  que  então  era  meiri- 
nho-mór do  reino,  a assistir  á execução  do  duque 
de  Bragança,  em  1483,  allegando  -ser  parente 
d’este,  o rei  acceitou  lhe  a desculpa,  e mandou 
servir  de  meirinho-mór,  n’esse  acto,  a Francisco 
da  bilveira,  que  tinha  o ofiicio  de  coudel  mór. 
Também  foi  meirinho-mór  no  reinado  de  D. 
João  II,  Ruy  de  Sousa,  senhor  de  Beringel  e de 
Sagres,  e ascendente  dos  condes  do  Prado  e dos 
marquezes  de  Minas.  I).  Pedro  II  nomeou  meiri- 
nho-mór a D.  Fernáo  Martins  Mascarenhas, con- 
de d’Obido3,  de  Parma  e de  Sabugal,  cargo  que 
exerceu  ainda  no  tempo  de  D.  João  V.  Pelo  seu 
fallecimento,  em  janeiro  de  1719,  succedeu-lhe 
no  emprego  seu  filho  segundo,  D.  Manuel  Mas- 
carenhas e Castello  Branco,  por  ter  fallecido, 
ainda  em  vida  de  seu  pae,  o primogênito,  D. 


P’rancisco  de  Assis  Mascarenhas,  conde  da  Pal- 
ma. Desde  então  sempre  se  tem,  conservado  o 
ofiicio  de  meirinho-mór  nos  condes  d’Obidos  e 
Sabugal,  pelo  que  se  denominam  condes  meiri- 
nhos-móres, cujo  cargo  é hoje  apepas  um  titu- 
lo honorífico. 

Meirinhos  Pov.  e freg.  de  S.  Bento,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes.  conc.  e com.  de  Mogadouro, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  170  fog.  e 687  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre 
dois  aiãuentes  do  rio  Sabor.  O abbade  da  freg. 
de  N.  S.*  d’A88umpção,  de  Castello  Branco,  d’es- 
te  mesmo  conc.,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
6^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  per- 
tence á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  reerut.  e rez. 
n.“  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

I Meirins.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
I Trute,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viannado  Cas- 
I tello. 

! Meitega  V.  Almeitiga. 

! Meixedo.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
i prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.,  distr.  e bisp.  de 
! Bragança;  89  fog.  e -307  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
' fem.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  A Casa 
i de  Bragança  apresentava  o abbade,  que  tinha 
I 400Í000  réis  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. II  Pov.  e freg.  de  S.  Paio.  da  prov.  do 
.Minho,  conc.  com.,  e distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  114  fog.  e 434  hab.  A pov.  dista 
13  k.  da  séde  do  conc.  Tem  caixa  post.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinba  250^000  réis  de 
rendimento.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vian- 
nâ  do  Castello.  ||  Pov,  na  óeg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  de  Traz-os-.Montes,  conc.  e com.  de  Mon- 
talegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  70 
fog.  385  hab.  A pov.  dista  16  k.  da  séde  do  conc. 
c está  situada  a 1:500  m.  da  estrada  de  Monta- 
legre  a Chaves,  n’uma  collina,  ao  S da  serra  de 
Larouco,  entre  uma  das  origens  do  rio  Cávado, 
e da  de  um  ribeiro,  afHuente  do  rio  Tamega.  Tem 
caixa  post.  Foi  honra  e villa.  O papa  e a mitra 
apresentavam  alternativamente  o abbade,  que 
tinha  250Í0U0  réis  de  rendimento.  O território  é 
arenoso,  frio  e desabrigado,  e só  produz  centeio, 
batatas  e alguma  hortaliça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19  com  a séde 
em  Chaves  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Queimadella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

II  Santíssimo  Nome  de  Jesus,  de  Salzedas,  conc. 
de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu. 

Meixide.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Traz-cs-Montes,  conc.  e com.  de  Monta- 
I legre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  53 
' fog.  e 284  hab.  tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dis- 
! ta  16  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 6 k. 

! da  estrada,  que  vae  de  Moutalegre  a Chaves, 

' n’uma  planície.  O reitor  de  S.  Miguel,  de  Boba- 
della,  apresentava  o vigário,  que  tinba  40^000  rs. 

' e 0 pé  d’altar.  Foi  da  commenda  de  Bobadella, 
que  recebia  metade  dos  dizimos,  e a outra  meta- 
de o morgado  de  Villar  Perdizes.  O terreno  ain- 
I da  que  desabrigado,  produz  (enteio,  milho,  bata- 
tas, hortaliça  e alguma  frueta.  Era  reguengo  e ca- 
i sal  cerrado,  ou  encabeçado,  e pagava  ao  commen- 
• datario  25í960  réis  de  fóro  anuual.  D.  Abril 
! Peres,  senhor  de  Bobadella,  lhe  deu  foral  em 
' agosto  de  1244.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
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ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  19,  coio  a séde  em 
Chaves.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa 
Boa  do  Bispo,  cone.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Meizões  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Valdreu,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Meizões  da  Serra  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Valdreu,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Meizomil.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e com.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  950  fog.  e 946  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  fabrica  de  manteiga,  e cai- 
xa post.  Â pov-  dista  2 k.  da  séde  do  cone.  O rei 
tor  de  Penamaior  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 12Í400  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  N’es 
ta  freg.  ha  duas  capellas,  uma  no  logar  da  Trin 
dade,  e duas  no  de  Sobrào.  Pela  freg.  passa  o rio 
Ferreira,  que  réga,  móe  e traz  peixe  miudo.  Di- 
zem, que  entre  as  alfaias  da  egreja  matriz,  ha 
dois  véus  de  calix,  que  tem  estampadas  umas 
theses,  que  defendeu  o Dr.  Antonio  de  Azevedo 
Moura,  da  familia  dos  Azevedos,  de  Sobráo.  Es- 
tes véus  e um  antigo  jogo  de  corporaes,  que  teern 
bordados  os  instrumentos  da  Paixão  de  Christo, 
fôram  ofiFerecidos  por  esta  familia.  A pov.  perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n." 
18,  com  a séde  no  Porto. 

Meiyo.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Mossamedes, 
na  prov.  de  Angola.  Nasce  na  serrado  Muuda  e 
depois  de  juntar  as  suas  aguas  ás  d’outro  rio, 
vae  desaguar  na  margem  direita  do  rio  Cacolovar. 

Meizão  Frio.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.* 
d' Assumpção,  de  Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

Mejota.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Mel  (Ilha  do).  Ilha  situada  ao  fundo  da  bahia 
de  Lourenço  Marques  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Fica  uui  pouco  a E e quasi  na 
embocadura  do  Manhiça.  ||  libado  archipelago  de 
Bijagoz,  na  prov.  da  Guiné,  África  Occidental. 
Está  oircum  iada  de  recifes  e de  baixios,  e é ha- 
bitada apenas  de  tempos  a tempos  por  negros, 
que  vão  ali  colher  azeite  de  palma. 

Mela.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Seixas, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Melada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  do 
Bairro,  concelho  de  Auadia,  districto  de  Avei- 
ro. 

Melados.  Pov.  na  freg.  de  S.  .VIartinbo,  de  Mo 
zellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Melaney.  Pov.  do  concelho  de  Sanquelim,No 
vas  Conquistas,  districto  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Melano.  Cabo  da  costa  do  distr.  e prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Melão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Conceição  e 
conc.  de  Monchique,  distr.de  Faro. 

Melarlzes.  Pov.  na  freg.  do  Santissimo  Sacra- 
mento, de  Burgo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Melcões.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  «ia  Bei- 
ra Alta,  conc.,  com.  e bisp.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu;  64  fog.  e 310  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est.  post.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O reitor 
do  convento  de  Santa  Cruz, de  Lamego,  apresen 
tava  o cura,  que  tinha  de  rendimento  140Í0(K) 
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réis.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  9,  com  a séde  cm  Lamego. 

Meleças.  Pov.  nas  treguezias:  N.  S-*  da  Mi- 
sericórdia, de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa.  II  N.  S.*  de  Belem,  de  Rio  de  Mouro,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Melga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinbo  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Melgaço  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo,  nascido  em  Melgaço.  Escreveu 
ditferentes  obras  religiosas,  que  se  não  imprimi- 
ram, e os  mauuscriptos  conservavam-se  na  livra- 
ria do  convento  d’Alcobaça. 

Melgaço.  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde  de 
conc.  e de  com.,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  ar- 
ceb. de  Braga,  relação  do  l^rto  Tem  uor.a  só 
freguezia,  Santa  Maria  da  Porta.  Está  situada 
n’um  alto,  na  margem  esquerda  do  rio  Minho, 
que  a separada  Galliza,  que  lhe  fica  mesmo  em 
frente,  a 66  k.  da  séde  do  aistr.  A mitra  e a Ca- 
sa de  Bragança  apresentavam  alternativamente 
0 abbade  que  tinha  400f(X)0  réis  de  rendimento. 
Melgaço  é pov.  muito  antiga,  fundada  pelos  an- 
tigos lusitanos  ou  pelos  romanos,  mas  ignora-se 
quando  foi  fundada  e o seu  nome  primitivo.  O 
que  se  sabe,  com  certeza,  é que  os  arabes  tinham 
aqui  uma  grande  fortaleza,  chamada  Castello  do 
Minho,  que  já  no  tempo  do  conde  D.  Henrique 
estava  arruinada.  D.  Afifonso  Henriques  achou 
a povoação  deserta,  por  ter  sido  abandonada  pe- 
los arabes,  e mandou-a  povoar  em  1170,  reedifi- 
cando lhe  o castello.  Outra  versão  diz  que  n’u- 
ma  carta  de  couto  dada  em  1197  ao  mosteiro  de 
cruzios  de  Lougovares,  se  declara  ter  sido  a tor- 
re e a fortaleza  mandadas  edificar  por  D.  Pedro 
Pires,  prior  do  referido  mosteiro,  e á sua  custa, 
e D.  Affonso  Henriques  deu  lhe  o primeiro  foral 
em  21  de  julho  de  1181,  doando  aos  seus  mora- 
dores a aldeia  de  Chaviães.  Este  foral  foi  confir- 
mado em  agosto  de  1219  por  D.  Affonso  II,  di- 
zendo que  a povoação  podia  ter  350  visinhos,  e 
que  escolhessem  alcaide-mór,  que  sendo  beue- 
merito,  elle  o confirmaria.  D.  Affonso  III  deu-llie 
outro  foral,  em  Braga,  a 29  de  abril  de  1258,  que 
depois  confirmou,  em  Guimarães,  a 9 de  feverei- 
ro de  1261.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo, 
em  Lisboa,  a 3 de  novembro  de  1.513.  El-rei  I). 
Diniz  enobreceu  Melgaço  com  a sua  cinta  de 
muralhas,  em  1289.  Estas  muralhas  tinham  ape- 
nas 2 m.  de  altura,  e a sua  configuração  é quasi 
quadrada.  Outros  escriptores  dizem  que  toi  D. 
Sancho  I quem  mandou  construir  o castello  e as 
muralhas  de  .Melgaço,  que  D.  Sancho  II  conce- 
deu grandes  privilégios  á villa.  e que  D.  Affonso 
III  os  confirmou.  Nas  repetidas  guerras  de  Por- 
tugal contra  Castella,  .Nlelgaço  e o seu  concelho 
deram  soldados  intrépidos  e destemidos,  que 
muito  se  distinguiram  nos  combates  e batalhas. 
Nas  guerras  de  D.  João  I de  Portugal  contra  I). 
João  I de  Castella,  e contra  seu  filho,  Henri- 
que III,  138*  a 1393,  se  tornou  celebre  Ignez 
Negra,  mulher  natural  de  Melgaço.  Os  castelha- 
nos haviam-se  apoderado  da  maior  parte  das  po 
voaçòes  fortificadas  do  Alto  .Minho,  mas  os  por- 
tuguezes  tinham  obrigado  a capitular  o forte  cas- 
tello de  Neiva.  Vianna,  de  que  era  governador 
0 castelhano  Vasco  Lourenço  do  Lira,  tinha  sa- 
cudido o jugo  hespanhol  pela  biavura  d’um  escu- 
doiro,  appellitlado  o /'Vísím  que,  pondo-se  á fren - 
te  do  povo,  atacou  o castello,  fazendo  prisioneiro 
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toda  a guarnição  inimiga,  mas  ficando  o valoroso  [ 
escudeiro  mortalmente  ferido.  Ponte  do  Lima  foi  ' 
resgatada  pelo  valor  de  alguns  dos  seus  natu-  i 
raes,  em  prêmio  do  que,  o lei  lhe  mandou  collo-  ' 
car  08  bustos  sobre  as  vergas  das  portas.  Mon-  i 
ção,  V.  N.  da  Cerveira  e Caminha,  entregaram-  ^ 
se  sein  custo.  Finalmente,  em  toda  a provinda  j 
do  Minho  só  Melgaço  estava  sujeito  a Castella.  j 
K.ra  seu  governador  ou  alcaide-mór  Álvaro  Paes  ' 
Sotto  Maior,  castelhano,  e tendo  de  guarnição  | 
300  infantes  e 300  cavallos,  porfiava  na  resistên- 
cia. D.  João  I,  que  estava  em  Braga,  onde  reu- 
nira cortes,  impacientou-se  com  a resistência  da 
praça,  e partiu  para  assumir  a chefia  das  tro- 
pas que  tinha  mandado  a pôr-lhe  cerco.  Tendo 
passado  dez  dias  em  que  se  haviam  dado  apenas 
umas  escaramuças  que  nada  decidiam,  o monar- 
cha  mandou  fabricar  um  castello  de  madeira,  que 
ficas.se  a cavalleiro  das  muralhas,  cuja  constru- 
cção  levou  vinte  dias.  Os  cercados,  receando  o as- 
salto, deram  signal  de  armisticio,  eJoão  Fernan  | 
des  Pacheco  foi  mandado  propor  a rendição  da  ! 
praça,  mas  Álvaro  Paes  exigiu  taes  condições, 
que  nada  se  conseguiu.  O rei  mandou  activar  os 
preparativos  do  assalto,  jurando  que  elle  proprio 
0 commandaria.  D.  João  1 havia  casado  pouco  i 
tempo  antes,  em  1387,  com  1).  Filippa  de  Len- 
castre,  e a rainha  estava  em  Monsão  com  as  suas 
damas,  acompanhada  pelo  dr.  João  das  Kegras  e 
por  João  Affonso  de  Santarém,  vindo  do  Porto 
ali  visitar  seu  marido,  e tencionando  ir  residir  no 
convento  de  t^iàes  em  quanto  durasse  o cêrco  da 
praça.  Contam  as  chronicas  que  dentro  dos  mu- 
ros de  Melgaço  havia  uma  mulher  intrépida,  par- 
tidaria  dos  castelhanos,  conhecida  pela  Arrene- 
gada, por  ter  renegado  a sua  patria,  pois  era  na- 
tural de  Melgaço.  Sabendo  que  no  arraial  dos 
portuguezes  estava  uma  sua  patricia,  ousada  e 
valorosa  como  ella,  chamada  7^nez  .A^e^rra,  man- 
dou-a desafiar  a um  combate  singular,  que  foi 
iromediatamente  acceite.  Era  o dia  3 de  março 
de  1388.  Ignez  dirigiu-se  logo  para  o ponto  de-  i 
sigiiado,  que  era  a meia  distancia  do  arraial  e da 
villa,  e já  lá  estava  a Arrenegada.  O combate  co- 
meçou encarniçado,  terrível  e desesperado, 
ferindo-se  ambas  com  as  mãos,  unhas  e dentes, 
depois  de  partidas  as  armas  de  que  vieram  muni- 
das. Duarte  Nunes  do  Leão,  na  Chronica  de  D. 
João  I,  não  diz  a qualidade  das  armas  A ag- 
gressora  ficou  vencida,  tendo  de  fugir  para  den- 
tro da  villa,  ferida  e quasi  sem  cabello,  levando 
nos  focinhos  muitas  nodoas  de  punhadas  da  de  Jô- 
ra,  que  ficou  victoriosa.  No  arraial  portuguez  foi 
ruidosamente  celebrada  a victoria  de  Ignez  Ne- 
gra, e no  dia  seguinte  Melgaço  caia  no  poder  do 
mestre  de  Aviz.  A intrépida  mulher  estava  no  : 
alto  da  plantafór  na,  onde  o pendão  das  quinas 
ondeava  ovante,  no  proprio  mastro  em  que  na 
vespera  ainda  se  ostentava  orgulhosa  a bandeira 
castelhana,  e dizia  no  seu  transporte  de  alegria 
para  os  bésteiros  que  a cercavam;  «Mas  vence- 
mos-te! Tornaste  ao  nosso  poder!  E’s  do  rei  de 
Portugal!»  Em  1807,  quando  se  deu  a invasão 
franceza,  Melgaço  foi  a primeira  praça  de  guer 
ra  que  expulsou  os  soldados  de  Napoíeão,  accla- 
mando  o príncipe  regente  D.  João  e a Liberdade, 
a 11  de  junho  de  1808.  Bragança  seguiu-lhe  o 
i xemplo,  fazendo  a acclamação  a 11,  pondo-se  á 
frente  dos  restauradores  o general  Sepulveda. 
Instantaneamente  a revolução  sc  propagou  pelas 


províncias  do  norte,  e o Porto  fez  a sua  acclama- 
mação  a 19;  o Algarve  e o Alemtejo  deram  o 
grito  da  Liberdade  no  dia  20,  tudo  do  referido 
mez  de  junho.  A villa  pertenceu  á Casa  de  Bra- 
gança, e todos  03  oflicios  eram  dados  pelos  du- 
ques. Conserva  ainda  parte  do  seu  antigo  aspe- 
cto. A cinta  de  muralhas  que  protegia  a villa  tor- 
nou-se  por  fim  um  obstáculo  á sua  expansão,  e 
apearam-n’a  por  isso,  abrindo  novas  ruas  e le- 
vantando novas  edificações.  Como  que  se  divide 
assim  em  duas  partes,  chamadas  fóra  da  villa  e 
dentro  da  villa.  A primeira  tem  boas  constru- 
cções  modernas,  airosa  e desafogada,  sendo  a 
segunda  sombria  e pesada,  ainda  com  o caracte- 
rístico das  nossas  antigas  povoações  A egreja 
tnatriz  de  Melgaço  é simples  ed’uma  só  nave. 
Proximo  do  convento  dos  religiosos  da  ordem 
Terceira  de  S.  Francisco,  que  pertence  hoje  á 
Misericórdia,  e n’uma  elevação,  vê  se  a capclla 
da  Senhora  da  Pastoriz;  o seu  altar  mór  é de 
'talha  antiga.  A 1 k.  da  praça  está  o santuario  de 
Mossa  Senhora  da  Orada,  edificado  sobre  o cume 
d’um  monte.  Desde  aquella  egreja  até  á villa  vê- 
se  a estrada  povoada,  d’uma  e d’outra  parte,  de 
casas,  hortas,  prados,  fontes  e pomares,  que  faz 
da  estrada  um  bonito  passeio.  O templo  é de 
boa  cantaria.  Foi  até  18'3l  da  jurisdicção  dos 
monges  do  convento  de  Santa  Maria,  de  Fiães, 
por  doaç?o  de  D.  Sancho  I,  que  o havia  herdado 
de  seu  pae.  Este  templo  é muito  antigo,  e igno- 
ra se  a data  da  fundação;  dizem  que  já  existia 
no  tempo  dos  godos.  D.  Affonso  Henriques, 
achando-o  em  ruinas,  o mandou  reedificar  pelos 
annos  de  1170,  como  consta  d’uma  escriptura  de 
doação,  feita  por  D.  Sancho  I,  em  Santarém,  a 
11  de  setembro  de  1207,  assignada  pelo  rei,  todos 
os  seus  filhos  e prelados  do  reino.  A imagem  de 
Nossa  Senhora  da  Orada  é de  muita  devoção  dos 
povos  d’estas  localidades,  e desde  a quinta  feira 
da  Ascenção,  até  á festa  do  Espirito  Santo,  ainda 
hoje  ali  vão  de  romaria  a maior  parte  das  fre- 
guezias  dos  concelhos  de  Melgaço,  Monsãó  e de 
Valladares,  ofiferecer  á Senhora  o residuo  do  ci- 
rio  paschal,  levando  os  seus  respectivos  paro- 
chos  e ao  menos  uma  pessoa  de  cada  casa  E’  cum  - 
primento  d’um  antigo  voto,  feito  por  oceasião 
d’uma  grande  peste,  de  cujo  flagello  fôram  estas 
terras  preservadas,  tendo  Sjfifrido  muito  as  ou- 
tras. Ainda  hoje  se  fazem  procissões  de  peniten- 
cia com  enorme  cortejo.  Perto  d’esta  egreja  ha- 
via uma  propriedade  chamada  Quhda  da  Orada, 
que  a condessa  D.  Frouilla  deu  ao  mosteiro  de- 
Fiãeé,  assim  como  a Quinta  de  Cavalleiros,  na 
freg.  de  Bouças,  d’este  concelho,  em  16  de  de- 
zembro de  1204.  Melgaço  pertence  á 3.*  div.  mil., 
.5.*  brigada,  grande  circumscripção  do  N,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  asédeem  Vian- 
na  do  Castello.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, est.  telegr.  e post.  com  serviço  de  emissão  e 
pagamento  de  valles  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e ser- 
viço de  encommendas,  permutando  malas  com  a 
R.  A.  M.;  Misericórdia,  hospital,  advogados,  no- 
tário, médicos,  pharmacias,  agencias  bancarias 
e das  companhias  de  seguros  Previdência,  Ta- 
gus,e  da  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  agencia  de  vapores,  casas  de  pasto  c de  be- 
bidas, vice-consul  hespanhol  e do  Brazil,  socie- 
dade Jiecreio  Melgacense-,  feiras  mensaes  nos  dias 
9 c 14,  etc.  Tem-se  publicado  em  Melgaço  os  se- 
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guintes  jornaes:  Espada  do  Norte,  7 de  janeiro 
de  1892;  é continuação  do  Melgacense,  1 de  de- 
zembro de  1887;  Jornal  de  Melgaço,  1 de  dezem- 
bro de  189J;  em  publicação,  dezembro  de  190S; 
Melgacense  (O),  6 de  novembro  de  1887  a 18  de 
outubro  de  1888;  Melgacense,  16  de  julho  de  1896; 
No  Jornal  de  Melgaço,  27  de  janeiro  de  1898.  Na 
villa  ha  minas  de  ferro  e de  manganez;  do  cas- 
tello  ou  torre  do  relogio,  ainda  bem  conservada 
exteriormente,  desfructa-se  um  bonito  ponto  de 
vista  para  a maior  parte  do  concelho  e para  Hes 
panha.  No  local  de  Borgia,  da  frcg.  de  Paderne, 
do  conc.  de  Melgaço,  existe  a quinta  de  Peso, 
ein  que  ha  uma  nascente  de  aguas  mineraes,  que 
são  claras,  trausparentes,  inodoras,  de  sabor  pi- 
cante e muito  gazozas.  As  aguas  de  Pezo  de 
Melgaço  tornam  se  notáveis  por  serem  as  que 
em  Portugal  contéem  maior  proporção  de  carbo- 
nato de  cal,  e das  que  mais  acido  carbonico  apre- 
sentam. São  muito  usadas  contra  as  dyspepsias, 
lithiase  biliar  e diabetes.  O conc.  de  Melgaço 
comple  se  de  18  freguezias  com  3:776  fog.  e 
14:910  liab.,  sendo  6:400  do  sexo  masc.  e 8:510 
do  fem  , n’uma  superücie  de  2?:li0  hect.  As  fre- 
guezias são:  S.  Martinho,  de  Alvaredo,  760  hab  : 
332  do  sexo  masc.  e 428  do  fem  ; Santa  Maria, 
de  Castro  Laboreiro.  2:019  hab.:  934  do  sexo 
masc.  e 11:116  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Cbaviães,  653  hab.:  263  do  sexo  masc.  e 390 
do  fem.;  S.  Martinho,  de  Christoval,  755  habitan- 
tes: 290  do  sexo  masc.  e 465  do  fem  ; S.  Thomé, 
de  Cousso,  551  hab.:  218  do  sexo  masc.  e 333  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Cubalhão,  345  hab.:  158 
do  sexo  masc.  e 187  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Fiães,  783  hab.;  308  do  sexo  masc.  e 475  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Gavea,  622  hab.:  260  do  sexo 
masc.  e 362  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Lamas 
de  Mouro,  205  hab.:  63  do  sexo  masc.  e 142  do 
fem.;  Santa  Maria  da  Porta,  de  Melgaço,  1:080 
hab.:  461  do  sexo  masc.  e 619  do  fem  ; Santa  Ma- 
ria, de  Paços,  667  hab.:  3<X)  do  sexo  masc.  e 367 
do  fem.;  S.  Salvador,  de  Paderne,  1:908  hab.:  829 
do  sexo  masc.  e 1:079  do  fem.;  S.  Mamede,  de 
Parada  do  Monte,  801  hab.:  37.5  do  sexo  masc.  e 
429  do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Penso,  1:072 
hab.:  463  do  sexo  masc.  e 609  do  fem.;  S.  Lou- 
renço,  do  Prado,  530  hab  : 213  do  sexo  masc.  e 
317  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Remoães,  165 
hab.:  71  do  sexo  masc  e 91  do  fem.;  Santa  Mari- 
nha, de  Rouças,  942  hab.:  414  do  sexo  masc.  e 
528  do  fem.;  S.  Paio,  de  S.  Paio  de  Melgaço, 
1:019  hab.:  449  do  sexo  masc.  e 570  do  fem.  O 
principal  commercio  do  concelho  é milho,  feijão, 
vinho  e presuntos. 

Melgaz.  Pov  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Maçãs 
de  D.  .Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Melhe.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia,  de  Edrosa,  conc.  de  Vinhaes,  districto  de 
Bragança.  |{  Santa  Marinha  e conc.  de  Ribeira 
de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de 
Telhado,  conc.  de  V.  N.  dc  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Melhora.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Mar- 
tinho, de  Alliviada,  conc.  de  .Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  |[  S.  Pedro,  do  Sóbal  Grande, 
conc.  de  Condeixa-a  Nova.  districto  do  Coimbra. 

^Melhora  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções n.a  freg.  de  Santa  Catharina.de  Anóbra,  conc. 
(ic  Condeiia-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 
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I Melhorada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Cou- 
I ceição,  de  Azinhaga,  conc.  da  Gollegã,  distr.  de 
I Santarém.  ||  Roça  da  ilha  de  S Thomé,  África 
Occidental. 

I Melhoradas  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo, 

I de  Beceo,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  districto 
de  Santarém. 

Melhorado.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Mi- 
guel e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga. 

! Mellapor.  Cidade  na  índia,  afastada  de  Gôa 
I 644  milhas  pelo  caminho  de  Vingurlá,  e 589  indo 
por  Belgão.  Foi  possessão  portugueza,  e gozou 
categoria  de  cidade  com  a denominação  de  S. 
Thomé,  séde  do  bispado  de  .Meliapor.  Na  cidade 
conservam-se  o palacio  episcopal  e a egreja  ca- 
thedral,  que  parece  construida  no  século  xvin, 
mas  de  mesquinha  apparoncia.  N’eates  edifícios 
avultam  ainda  as  armas  portuguezas,  e nas  cam- 
pas lêem-se  os  nomes  de  alguns  bispos  d’aquella 
diocese.  Além  de  outros  pequenos  templos,  exis- 
te um  seminário,  e no  Moote  Graude  ou  de  S. 
Thomé,  a 5 milhas  da  cathedral,  no  proprio  lo- 
gar  em  que  se  descobriu  no  anno  de  1523  o cor- 
po de  S.  Thomé,  junto  da  lança  com  que  o mar- 
tyrisaram,  envolto  nas  ruinas  da  capella  que  o 
santo  havia  edifícado,  está  a nova  egreja  onde 
foi  depositado  n’um  caixão  de  prata  o precioso 
achado.  Atraz  do  altar  mór  existe,  mettida  na  pa- 
rede, a cruz  descoberta  no  tempo  de  D.  João  de 
Castro,  gravada  na  historia  d’este  governador, 
escripta  por  J.  Freire  de  Andrade.  Ttm  em  cima 
uma  pomba  pendente  e em  volta  ornamentos  com 
vários  caracteres.  O vice  rei  D.  Jeronymo  de 
Azevedo,  escrevendo  a Filippe  II  em  1613,  diz 
que  a gente  de  Meliapor  estava  costumada  a vi- 
vur  com  toda  a liberdade,  onde  a justiça  não  ti- 
nha mais  logar  de  fazer  seu  ofiieio  que  o que  os 
mesmos  moradores  lhe  queriam  dar,  por  não  naver 
ali  presidio  nem  poder  de  que  se  temessem,  e 
pelo  que  estava  resolvido,  para  atalhar  as  mui- 
tas desordens,  a pôr  ali  um  capitão,  fídalgo  de 
autoridade,  e uma  guarnição  para  as  cousas  da 
guerra.  Lá  chegámos  a ter  fortaleza  com  seu 
capitão,  logar  que  se  extinguiu  pela  carta  regia 
de  2 de  setembro  de  1706;  e a provisão  de  8 de 
maio  de  1708  incumbindo  do  governo  o senado 
da  cidade.  O Gran-Mogol  assenhoreou -se  d’ella, 
e em  1749  doou-a  ao  celebre  bispo  e Halicarnas- 
so,  tornando-a  a perder  em  1763.  Actualmente  é 
possessão  ingleza.  Este  bispado  está  hoje  perdido, 
assim  como  os  outros  do  Oriente:  Cochim,  Mala- 
ca,  Cangranor,  Pekim  e Nankin,  mas  ainda  se 
nomeiam  os  bispos,  por  esse  motivo  chamados  in 
partibus  injidelium. 

Meliclo  (JoãoChrysostomo  Melicio,  visconde  de). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
I de  Coimbra,  escriptor,  jornalista,  deputado,  par 
{ do  reino,  commissario  regio  junto  á Companhia, 
dos  Tabacos,  etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 27  de 
j janeiro  de  1837,  fal.  em  Lisboa  a 23  de  julho  de 
1899.  Era  filho  do  notável  medico,  dr.  Joaquim 
Fernandes  Melicio  (V.  Portugal,  vol.  III  pag. 
i 36-Jj,  e de  sua  mulher,  D.  Clara  Liberalli  .Melicio 
j Veiu  para  Lisboa  em  lo50,  contaudo  apenas  13 
' annos  de  edade,  e aos  16,  em  1853,  matriculou  se 
na  Universidade,  recebendo  o grau  de  bacharel 
I em  1858,  depois  d’um  curso  brilhante.  Sentindo 
verdadeira  vocação  para  o jornalismo  desde 
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crcança,  escreveu  o seu  primeiro  artigo  aos  15 
aiinos,  mas  em  18G0,  dois  aiinos  depois  da  sua  for- 
matura, é que,  estando  em  Lisboa,  se  iniciou  se- 
riamente na  vida  jornaiistica  e na  politica,  filian- 
do-se no  partido  progressista,  em  que  sempre 
militou  com  toda  a lealdade  c cavalheirismo. 
Fundou  em  189(5,  com  Pinheiro  Chagas,  Ernesto 
Biester,  Ricardo  Cordeiro  e outros  escriptores, 
a Gazeta  do  Povo.,  de  que  foi  o redactor  princi- 
pal, e então  entregou  se  de  coração  ás  grandes 
luetas  da  imprensa,  conservando  sempre  nos  seus 
artigos  de  combate  a maior  dignidade,  a maior 
correcçào,  descutindo  as  questões  que  se  venti- 
lavam, e nem  mesmo  quando  se  tornavam  mais 
acerbadas,  a sua  discussão,  apezar  de  energica  e 
vehemente,  deixou  de  ser  cuidada,  sem  que  urna 
palavra  mais  dissonante  fôsse  ferir  os  adversa- 
rios,  ou  melindral-os  na  sua  bnnra  ou  na  sua  vi- 
da particular,  por  isso  os  chefes  dos  partidos  o 
consideravam,  com  especialidade  o duque  de  Lou- 
lé,  que  lhe  consagrava  uma  amizade  paternal; 
até  08  proprios  adversários  politicos  o respeita- 
vam, contando  entre  elles  sinceros  amigos.  Em 
18(54  recebeu  convite  dos  proprietários  do  Com- 
mercio  do  Porto,  para  correspondente  d’aquelle 
importantíssimo  jornal,  logar  quo  exerceu  duran- 
te 16  annos.  As  correspondências  enviadas  todos 
os  dias  de  Lisboa  efam  lidas  com  o maior  inte- 
resse pelas  informações  seguras  e minuciosas  que 
divulgavam,  e pelo  modo  claro  e fluente  com  que 
escrevia.  Acabando  a Gazeta  do  Povo,  passou  o 
visconde  de  Melicio  a ser  redactor  do  Paíz,  jor- 
nal do  seu  partido.  Em  novembro  de  1880  adqui- 
riu a propriedade  do  Commerdo  de  Portugal,  jor- 
uai  que  fòra  fundado  e era  dirigido  pelo  conhe- 
cido escriptor  o sr.  dr.  Magalhães  Lima.  Toman- 
do a direcção  do  seu  novo  jornal,  deu-lhe  um  de- 
senvolvimento extraordinário,  tornando-o  uma 
das  folhas  periódicas  roais  importantes  e interes- 
santes do  paiz,  defendendo  o proteccionismo, man- 
tendo assim  0 programma  que  o jornal  apresen 
tara  ao  declarar- se  orgão  do  commercio  e da  in- 
dustria portugueza.  Sem  trahir  a politica  do  seu 
partido,  que  defendia  moderadainente,  atacou 
uma  vez  os  projectos  d’um  ministro  seu  correli- 
gionário, que  feriam  forteinente  os  interesses  do 
commercio.  Esse  acto  da  sua  imparcialidade  e 
iudependencia  valeu  lhe  a grande  sympathia, 
que  0 seu  nome  adquiriu  na  classe  commercial. 
Jornalista  de  vida  e coração,  foi  um  dos  funda 
dores,  em  1880,  da  Associação  dos  jornalistas  e 
escriptores  portuguezes,  e annos  mais  tarde,  n’u- 
ma  reorganisaçào  d’essa  sociedade,  inscreveu-se 
também  com  o enthusiasmo  d’um  profissional. 
Foi  mais  de  20  annos  deputado  em  diversas  le- 
gislaturas, sendo  eleito  pelo  circulo  dc  Leiria, 
que  também  n’um  anno  o elegeu  par  do  reino. 
Na  camara  dos  deputados  exerceu  o logar  de  re- 
dacter.  Pela  morte  de  Antonio  Augusto  d’Aguiar, 
succedeu-lhe  na  presidência  da  Associação  In- 
dustrial Portugueza,  e conseguiu  pôr  em  pratica 
a idéa  patriótica  d’uma  exposição  industrial,  ha 
muito  tempo  alimentada  por  aquelle  estadista, 
que  falleceu  sem  vêr  realisado  o seu  desejo.  O 
visconde  de  Melicio,  porém  trabalhador  incansá- 
vel e sincero  propugnador  de  tudo  quanto  fôsse 
progresso  util  ao  paiz  para  o engranaecer,  dedi- 
cou-se com  energia  á realisaçâo  d’aquella  idéa, 
considerando  a exposição  industrial,  esse  certa- 
men  do  trabalho  nacional,  como  um  monumento 


I consagrado  á memória  dc  Autoiiio  Augusto  dc 
' Aguiar,  de  quem  fôra  verdadeiro  amigo.  A obra 
' patriótica  effeituou  se,  portanto,  devido,  em  gran- 
, de  parte,  á boa  vontade  e intelligencia  do  vis- 
! conde  de  Melicio,  e ás  geraes  sympathias  de  que 
gozava.  A exposição  inaugurou  se  em  7 de  junho 
de  1888,  com  a assistência  de  suas  magestades  e 
altezas,  na  Avenida  da  Liberdade,  intitulando-se 
, Exposição  Industrial  Portugueza  com  uma  secção 
agricola.  N 'aquelle  recinto  também  se  reuniu 
uma  exposição  pecuaria.  O visconde  de  Melicio 
era  o presidente,  da  commissào  executiva,  aceu- 
mullando  o cargo  de  presidente  da  commissão 
executiva  da  secção  agricola  eleita  na  sessão  da 
commissão  organisadora  em  15  de  março  domes- 
mo  anno  de  1888.  Esteve  em  Paris  na  Exposição 
Universal  de  1889,  como  representante  de  Por- 
tugal, com  0 cargo  de  director  da  secção  indus- 
trial, juntamente  com  Marianno  Cyrillo  de  Car- 


^Viicunde  de  Melicio 


valho,  fiscal  do  governo,  e Gerardo  Pery,  director 
da  secção  agricola.  El-rei  D.  Luiz  I o agraciou 
I com  0 titulo  de  visconde  de  Melicio,  pelos  servi- 
ços prestados  n’aquella  exposição  por  decreto  de 
I 25  de  outubro  de  1888,  o qual  foi  publicado  no 
' Diário  do  Governo,  àe  80  do  mesmo  mez.  Fran- 
queou 0 salão  da  redacção  doCommercio  de  Portu- 
gal em  diversas  épocas  para  ali  se  realizarem 
I umas  exposições  de  quadros  de  grupo  Leão.  Ali  ex 
poz  Silva  Porto  os  seus  melhores  trabalhos,  assim 
j como  Columbano,  Vaz,  Condeixa,  Felix  da  Costa, 
I .Malhôa,  etc.  O visconde  de  Melicio  possuia  o ha- 
bito da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
que  lhe  fôra  concedido  pelos  muitos  serviços 
prestados  na  imprensa  á Exposição  Internacional 
do  Porto,  em  1865.  Pertencia  á Associação  dos 
i Artistas  dc  Coimbra,  como  socio  honorário,  e foi 
I feito  commendador  da  Legião  d'Honra  por  ocea- 
sião  da  Exposição  Universal  de  Paris,  em  1889. 
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Casou  eni  Lisboa  a 22  dc  abril  de  18d5  com  a 
sr.*  I).  Adelaide  Augusta  Affonso,  filha  de  Ma- 
nuel Joaquim  Aflonso  e de  D.  Maria  da  Soledade 
Moraes  Affonso. 

Melides.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov 
da  Extrcmadura,  cone.  de  Graudola,  com.  de  Al- 
cácer do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  de  Beja;  450 
fog.  e 2:0‘J8  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est-  post.,  permutando  malas  com  S.  Thiago  do 
Cacem—  Beja;  feira  a i5  de  outubro,  de  gados  e 
diversos  generos.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do 
cone.  e está  situada  a 5 k.  da  costa  do  Oceano 
Atlântico.  Pertencia  ao  cone.  de  S.  Thiago  do 
Caeem,  mas  em  1855  passou  a formar  o cone  de 
Grandola,  mas  em  dezembro  de  1870  voltou  ao 
seu  antigo  cone.,  eom.  de  Alcácer  do  Sal,  conser- 
vando s»!  assim  até  16  de  dezembro  de  1874;  sen- 
do n’estcanno  S Thiago  do  Cacem  elevado  a co- 
marca, passou  para  ella  a pov  de  Melides.  Por 
decreto  de  26  de  setembro  de  1895  passou  nova- 
mente para  o conc.  de  Grandola,  em  que  se  con 
serva.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava o capellâo,  que  tinha  150  alqueires  de  tri- 
go, 120  de  cevada,  e lOíOOO  réis  em  dinheiro. 
Melides  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  aistr.  de  re- 
crut.  c res.  n.®  11,  com  a séde  em  Setúbal 

Melijoso.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,de  Ferven- 
ça,  eonc.  de  Celorico  do  Basto,  distr.  de  Braga. 

Melim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  de  Sanfins, 
cone  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Melinde.  Antiga  cidade  da  África  Oriental,  na 
foz  do  rio  Zambeze,  outr’ora  muito  prospera  e 
hoje  arruinada.  Oceupada  pelos  portuguezes  no 
século  XVI  foi  uma  das  suas  principaes  feitorias 
durante  esse  século  e o seguinte,  fazendo  impor- 
tante commercio  com  a Rússia,  Mar  Vermelho  e 
índia,  exportando  ouro,  cobre,  marfim,  cêra,  etc. 
Em  7 de  abril  de  1499  aportou  ali  a esquadra 
de  Vasco  da  Gama.  O graude  navegador  havia 
rendido  um  zambuco,  embarcação  leve  que  se 
usava  então,  no  qual  vinham  13  moiros,  que  lhe 
certificaram,  que  a breve  distancia  lhe  demora- 
va a cidade  de  Melinde,  cujo  rei  era  de  branda  e 
suave  condição,  fiel  com  os  que  buscavam  o seu 
porto,  ao  qual  vinham  muitas  veze.s  navios  das 
regiões  situadas  entre  o Indo  e o Ganges.  Com 
esta  alegre  noticia.  Vasco  da  Gama  mandou  lan- 
çar ferro  logo  deante  do  porto  da  cidade,  e en- 
viou um  mensageiro  ao  rei,  que  encontrou  n’elle 
tantas  demonstrações  de  sincera  benevolencia  e 
de  officiosa  hospitalidade,  que  logo  se  ajustou  a 
apresentação  de  Vasco  da  Gama,  saindo  este  da 
capitania  no  dia  9 e o rei  da  cidade,  vindo  am- 
bos a encontrarem  se  no  meio  d’aquella  distan- 
cia. Vasco  da  Gama  la  com  os  principaes  capi 
tães  e mais  soldados,  todos  vestindo  de  gala,  or- 
nados de  ricas  joias,  plumas,  e outros  vistosos  e 
ricos  adereços,  ao  som  de  grande  numero  de  ins- 
trumentos inarciaes  e de  repetidas  cargas  das 
boceas  de  fogo,  cujo  eslrepito  era  para  aquella 
gente  pavoroso  e compictamente  novo.  O rei  de 
Melinde  tambern  se  apresentou  com  pompa  a seu 
modo  Veiu  até  embarcar-se  mettido  n’um  andor 
aos  hombros  de  quatro  homens,  com  cortinas  de 
seda  levantadas  da  parte  do  mar,  cercado  de 
muitos  nobres  e povo,  todos  de  festa,  e com  ins- 
trumentos músicos.  Entrou  logo  n’um  zambuco 
com  alguns  cavalleiros  principaes,  e no  mesmo 
ponto  se  viu  povoado  aquelle  mar  de  numerosas 
embarcações,  (pie  também  cercavam  a do  rei, 
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( deixaudo  apenas  uma  aberta  que  olhava  para  os 
! nossos  navios.  Encontrando-se  Vasco  da  Gnma 
I com  o rei  de  .Melinde,  ambos  se  empenharam  em 
I dar  as  maiores  demonstrações  de  reciprocas  hon- 
ras. Vasco  da  Gama  entregou  os  13  moiros 
que  pouco  antes  captivara.  Ali  se  ajustou,  que 
el -rei  de  Portugal  receberia  ode  Melinde  debaixo 
da  sua  protecção,  o defenderia  dos  seus  inimigos, 
e que  o rei  de  Melinde  ficaria  vassalo  do  rei  de 
Poitugal  pagando  um  moderado  tributo.  O rei  de 
Melinde  deu  a Vasco  da  Gama  um  experimenta- 
do piloto,  com  que  poz  remate  áquella  navega- 
ção. Os  portuguezes  erigiram  então  n'este  pooto 
0 padrão  do  Santo  Espirito.  A cidade  de  Melin- 
de esteve  sob  o doroinio  portuguez  até  1673.  Di- 
zem que  da  povoação  e do  reino  já  quasi  nada 
existe,  e que  aquelle  território  é um  perfeito  de- 
serto. 

Melles.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  dé 
Traz-os-Montes,  que  pertenceu  ao  conc.  da  Tor- 
re de  Dona  Chama,  que  foi  supprimido  em  1855, 
passando  desde  então  ao  conc.  e com  de  Macedo 
de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança.  O rei- 
tor da  freg.  de  Santa  Eugenia  de  Ala  apresenta- 
va o cura,  que  tinha  8í(X)0  réis  de  cengrua  e o 
pé  d'altar.  Melles  é hoje  apenas  uma  povoação  da 
referida  freg.  de  Ala. 

Mello.  Familia  das  mais  antigas  e illustres  de 
Portugal,  que,  segundo  Villas  Boas,  na  sua  No- 
biliarcMa  Portugneza,  pag.  -300,  da  edição  de 
1676,  procede  de  D.  Pedro  Fermaris,  contempo- 
râneo de  conde  D Henrique.  O seu  solar  é a vil- 
la  de  Mello  na  provinda  da  Beira  Tem  por  ar- 
mas: Em  campo  vermelho  seis  bezantes  de  prata 
entre  uma  cruz  sobre  a bordadura  de  ouro;  tim- 
bre, uma  aguia  negra  estendida  ornada  c be- 
zantada  de  prata  Vilhena  Barbosa,  nas  Cidades 
e.  villas  da  monarchia  portugueza,  a pag.  59  do 
2.®  volume,  diz  o seguinte:  «Sabendo  D.  Sueiro 
lt.aymundo,  que  Ricardo,  Coração  de  Leão,  rei  de 
Inglaterra,  se  aprestava  com  grande  exercito 
para  ir  á conquista  da  Terra  Santa,  resolveu 
acompanhal-o  n’esta  heroica  e religiosa  empre- 
sa. Saiu,  pois,  de  Portugal  para  se  unir  aos  cru- 
zados no  anno  de  1191.  Depois  de  haver  dado 
provas  do  seu  valor  e coragem  na  expugnação  de 
Chypre,  viu-se  finalmente,  com  o exercito  dos 
cruzados  deante  dos  muros  da  tão  suspirada  Je- 
rusalém. A ordem  para  o assalto  não  se  fez  espe- 
rar muito  tempo;  e ao  nosso  D.  Sueiro  coube,  na 
disposição  das  forças  para  o combate,  um  lanço 
do  muro,  que,  tomando  o nome  de  um  valle,  ou 
voragem  que  lhe  ficava  visinho,  se  chamava 
Mello.  D.  Sueiro  praticou  ahi  singulares  actos 
de  valentia,  e gentilezas  d’armas,  com  que  dei 
xou  maravilhados  os  seus  camaradas,  que  desde 
então  começaram  a appellidal-o  o Mello.  O fim 
d'aquella  empresa  é sabido  que  foi  desgraçado, 
pois  que  a peste,  a fome,  e as  dissidências,  di- 
zimaram os  cruzados,  obrigando-os  a demandar 
03  seus  paizes.  Voltando  D.  Sueiro  a Portugal, 
c querendo  commemorar  os  seus  gloriosos  feitos, 
fundou  nas  faldas  da  serra  da  Estrella  uma 
quinta  com  o nome  de  Mello,  e n’ella  deu  prin- 
cipio a uma  povoaçãosinha  correndo  o anno  dc 
1204,  em  que  reinava  I).  Ssncho  I.  No  seguinte 
reinado  de  D.  Affonso  II,  foi  este  D.  Sueiro  no 
meado  alféres  mór,  e um  seu  neto,  D.  .Mem  Soa- 
res de  Mello,  foi  feito  senhor  de  .Mello,  e também 
alfércs-mór  de  1).  Affonso  III. u 
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Mello  (Albano  de).  V.  IHheiro  Pinto  (Albano 
de  Mello). 

Mello  {D.  Álvaro  de).  Cavalleiro,  commenda 
dor  e gran-cruz  da  ordem  de  Malta;  mestre  de 
campo  do  terço  da  armada  do  Brazil,  onde  pas- 
sou em  1632  para  tomar  parte  na  restauração  de 
Pernambuco.  Era  filho  de  D.  Constantino  de  Bra- 
gança. Em  1636  foi  chefe  d'uma  esquadra,  que 
saiu  de  Lisboa  a correr  a costa,  e depois  seguiu 
para  a Bahia  levando  soccorros  a Pernambuco. 
Serviu  cm  Malta,  sendo  general  de  batalha  na 
oceasião  em  que  a Ilha  foi  ameaçada  pelos  tur- 
cos; militou  depois  em  Flandres  com  o posto  de 
general  de  artilharia  no  tempo  em  que  era  go- 
vernador d’esse  estado  seu  irmão  D.  Francisco 
de  Mello,  com  o qual  esteve  na  batalha  de  Ro- 
croy.  Foi  também  governador  das  galés  de  Napo 
les,  e ficando  ao  serviço  de  Castella,  depois  de 
1640,  foi  lá  nomeado  grão-prior  do  Grato,  e re- 
cebeu o titulo  de  conde  de  Moura. 

Mello  (D.  Ambrosio  de).  Conego  regular  da  or- 
dem do  Santo  Agostinho,  que  falleceu  em  24  de 
junho  de  1557.  Foi  vice-reitor  do  collegio  de  San 
to  Agostinho,  que  havia  nos  claustros  do  conven 
to  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  para  o qual  com- 
poz  umas  Constituições.  Escreveu  também  Cons- 
tituições da  congregação  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra depois  da  reformação  d’el  rei  D.  João  III,  mas 
ambas  essas  obras  ficaram  inéditas. 

Mello  (Antonio  Atigusto  Ferreira).  Bacharel 
formado  em  diieito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  no  Porto,  etc.  N.  na  casa  do  Fo- 
ral, freguezia  de  Moreira  de  Rei,  em  19  de  julho 
de  1833.  Recebeu  o grau  de  bacharel  em  30  de  ju- 
lho de  1858.  Escreveu:  Ccmmentario  critico  ex- 
plicativo á Lei  hypothecaria  portugueza  de  1 de 
julho  de  1863,  regulamento  respectivo  e leis  poste- 
riores, precedido  de  uma  introducção.  Porto,  1864; 
esta  obra  é dedicada  á Associação  dos  Advoga- 
dos dc  Lisboa;  tem  um  mappa  desdobrável  em 
folha  grande;  O que  são  e o que  valem  as  altera- 
ções propostas  pela  commissão  revisora  doprojecto 
do  Codigo  Civil  portuguez  á organisação  do  re- 
gistro creado  pela  Lei  hypothecaria  de  1 de  julho 
de  1863,  Porto,  186£;  Nem  tanto  ao  mar  nem  tan- 
to á terra,  ou  a justa  apreciação  do  casamento  por 
contracto  civil.  Porto,  1865;  saiu  sem  o nome  do 
autor;  Segunda  observação  sobre  o casamento  ci- 
vil; substituição  da  redacção  doprojecto  de  Codi- 
go; resposta  a um  membro  da  commissão,  e ao  sr. 
Augusto  N.  S-  Carneiro,  Lisboa,  1866;  Theoria 
do  direito  hypothecario,  e do  registro  predial,  ou 
exposição  dos  motivos  e fundamentos  da  lei  hypo- 
thecaria de  Hespanha',  tradncção  livre  com  notas 
e remissões  á legislação  patria  para  uso  do  fôro; 
Porto,  1866;  Casamento  in  articulo  mortis;  separa 
a communhão  de  bens  entre  os  conjuges  basta  a co- 
pula anterior,  ou  se  é indispensável  a consúmmação 
posterior,  equal  a sua  prova\allegação  juridica  na 
Relação  do  Porto,  Porto,  1866.  Publicou  também 
diversos  artigos  juridicos  na  Gazeta  dos  tribu- 
naes,  de  Lisboa,  e no  Jornal  de  Jurisprudência, 
de  Coimbra,  bem  como  varias  allegações  de  di- 
reito. No  Commercio  do  Porto  sustentou  em  1867 
uma  polemica  em  muitos  artigos  com  a Revolu- 
ção de  setembro,  impugnando  o projecto  de  lei 
apresentado  á camara  por  Autouio  Rodrigues 
Sampaio,  tendente  a estabelecer  o foro  com- 
mum  para  o julgamento  dos  crimes  dos  deputa- 
dos. 


Mello  (Antonio  Carlos).  Foi  filho  de  João  de 
Mello  Vasconcellos  Pereira  Vaz  e de  D.  Maria 
Antonia  de  Moraes  Correia  do  Amaral.  N.  em 
Gouvães,  na  provinda  de  Traz-os-Montes. Assen- 
tou praça  e seguiu  até  ao  posto  de  tenente  no 
batalhão  de  voluntários,  sendo  presente  no  com- 
bate de  Amarante,  onde  foi  morto  o commandan- 
te  do  batalhão  miguelista.  Tomou  o joven  Anto- 
uio  Carlos  o commando  do  batalhão  e derrotou 
as  hostes  contrarias,  tomando -lhes  a bandeira, 
sendo  por  isso  promovido  a capitão,  e condeco- 
rado com  0 habito  de  Christo  e com  o grau  dc 
cavalleiro  da  Torre  e Espada.  Seguindo  para  o 
cerco  do  Porto  ali  se  portou  sempre  como  fiel  e 
leal  servidor,  honrando  o sangue  que  lhe  girava 
nas  veias.  Depois  do  levantamento  do  cêreo,  An- 
tonio Carlos  de  Mello  fez  uma  retirada  tão  hon- 
rosa que  foi  admirado  por  ambos  os  partidos 
contendores.  Sendo  perseguido  por  liberaes  por- 
tuguezes  e fraucezes,  elle  com  o seu  batalhão  re- 
tirou, batalhando  sempre,  até  Villa  Real,  onde 
foi  recebido  com  ovações  de  respeito,  por  não 
ter  perdido  um  só  homem  e não  ter  sido  feito 
prisioneiro,  como  tanto  desejavam  os  seus  ini- 
migos. Recolhendo-se  com  seu  pae  ao  solar  dc 
Gouvães,  ali  fôram  sempre  respeitados,  tanto  pe- 
los liberaes  como  pelos  legitimistas.  Na  conven- 
ção de  Evora-Monte  foi-lhe  permittido  ficar  no 
exercito  liberal  com  a patente  que  tinha,  mas 
Carlos  de  Mello  preferiu  retirar-se  á vida  priva- 
da a servir  outro  partido  que  não  fôsse  o que 
a sua  consciência  lhe  dizia  que  devia  servir.  An- 
tonio de  Mello  falleceu  na  cidade  do  Porto  a 21 
dc  janeiro  de  1871,  tecendo-lhe  a imprensa  d’a- 
quella  cidade  os  maiores  elogios,  tornando-se  no- 
tável em  todas  as  homenageas  que  se  lhes  fize- 
ram a importante  colonia  britanica.  Jaz  no  ce- 
mitério do  Repouso. 

Mello  (Antonio  Firmino  da  Silva  Campos). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  na  Covilhã  em  10  de  novembro 
de  1804,  oude  também  falleceu  em  9 de  .se- 
tembro de  1867.  Escreveu:  Córinna,  romance, 
seguido  de  outras  poesias,  Lisboa,  1837;  D. 
Rodrigo,  drama  original  em  5 actos  e em  prosa, 
Lisboa,  1842. 

Mello  (Antonio  José  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
4.®  senhor  de  Ficalho,  aícaide*mór  das  villas  de 
Alcanede  e Pernes;  commeudador  de  S.  Marti- 
nho  de  Pinhel,  de  S.  Pedro  dc  Gouveias  e de 
Santa  Maria  do  Via-Todos  na  ordem  de  Christo; 
cavalleiro  professo  na  mesma  ordem,  deputado 
da  Juntados  Tres  Estados,  coronel  do  1.®  regi- 
mento de  infantaria  de  Olivença  fN.®  3),  etc  N. 
a 7 de  abril  de  1734,  fal.  a 6 d’agosto  de  1790. 
Era  filho  de  Francisco  de  Mello,  3.®  senhor  da 
Villa  Verde  de  Ficalho,  etc.,  e de  sua  mulher, 
D.  Izabel  Josepha  Breyncr  de  Menezes.  Anto- 
nio José  de  Mello  casou  a 24  de  setembro  de  1780 
com  D.  Maria  Margarida  Xavier  de  Lima,  8.*  fi- 
lha dos  1."*  marquezes  de  Ponte  de  Lima,  D. 
Thomaz  Xavier  de  Lima  e D.  Eugenia  Maria  Jo- 
sepha de  Bragança.  Dedicava-se  muito  a estudos 
históricos  e de  archeologia,  e começou  a formar 
no  seu  palacio  do  Serpa  um  museu  archcologico. 
Na  Gazeta  de  Lisboa  n.®  6 do  anno  de  1779,  lê-se 
0 seguinte:  «Serpa  6 de  fevereiro  de  1779— Anto- 
nio José  de  Mello,  senhor  de  Ficalho,  desejando 
conservar  os  monumentos  da  nossa  historia,  e 
descobrir  os  que  as  injurias  do  tempo  tiverem 
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encoberto,  tem  começado  a fazer  no  seu  palacio  [ 
uma  collecção  dos  que  se  acham  no  termo  das  < 
villas  de  Serpa  e de  Moura,  onde  emtresdiflFe-  j 
rentes  sitios  se  tem  descoberto  consideráveis  rui-  | 
nas  de  povoações  romanas,  que  as  excavações,  i 
que  n'ellas  se  continuarão,  darão  melhor  a co-  ' 
nhecer:  por  ora  os  monumentos,  que  se  tem  des-  | 
coberto,  consistem:  l.“  em  uma  ara  com  escul- 

pturas  de  relevo;  2.®  cm  dois  cippos  sepulchracs 
com  ornamentos  de  relevo  c inscripçôes;  3.®  em  [ 
outros  cippos  sepulchraes  em  formas  de  barri-  i 
cas  de  mármore  com  inscripçôes;  4.®  em  varias 
columnasde  um  até  quatro  palmos  de  diâmetro;  j 
5.®  em  frisos  e capiteis  de  ordem  corinthia,  e em  ' 
varias  outras  cousas  notáveis,  de  que  em  outro 
logar  mais  conveniente  se  fará  mais  particular 
menção.» 

Mello  (D.  Aittonio  José  de).  Official  general  | 
do  nosso  exercito,  ajudante  de  campo  de  D.  Po-  : 
dro  V e de  D.  Luiz  I,  etc.  N.em  Pernambuco  em 
5 de  agosto  de  17i)8,  onde  seu  pae,  o vice  almi 
rante  D.  Thomaz  José  de  Mello,  exercia  então  o 
elevado  cargo  de  capitão-general  da  provincia. 
Fal.  em  Extremoz  a 31  de  dezembro  de  1863.  j 
Assentou  praça  em  cadete  no  anno  de  1816  no 
regimento  do  cavallaria  n.®  4,  sendo  despachado  | 
alferes  em  1818,  e n’esse  cargo  serviu  até  que  i 
em  1823  foi  nomeado  addido  á embaixada  de 
Londres.  Voltou  depois  ao  reino,  e serviu  como 
ajudante  de  campo  do  conde  de  Villa  Flôr,  mais 
tarde  duque  da  Terceira,  durante  as  campanhas  ! 
de  1826  e 1827,  assistindo  ás  batalhas  de  Ârron 
ches,  Coruche,  Ponte  da  Barca  e do  Prado,  e lei 
condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  ] 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  pela  fórma  como 
se  houve  em  Coruche.  Promovido  a tenente  em 
dezembro  de  1827,  regressou  a Londres,  sendo,  ! 
porém  mandado  a Portugal  pelo  nosso  emba>xa-  í 
dor  com  uma  missão,  e estando  em  Lisboa  quan-  | 
do  D.  Miguel  se  assenhoreou  da  corôa,recusou  as  ! 
propostas  que  lhe  fez  o governo  miguelista,e  eva-  i 
dindo-se  com  grave  perigo  de  vida,  foi  juntar-  , 
se  ao  exercito  constitucional,  entrou  nas  acções  j 
de  Ega,  de  Cruz  de  Morouços  e Vouga.  Foi  ou-  I 
tra  vez  a Inglaterra,  e ali  empregou  toda  a sua  | 
influencia  para  que  o conde  de  Villa  Flôr  fôsse  ] 
encarregado  da  direcção  da  defeza  da  ilha  Ter-  [ 
ceira.  Ádoptada  essa  idéa,  D.  Antonio  José  de  j 
Mello  acompanhou  o general  como  seu  ajudante  | 
de  campo,  assistiu  á batalha  da  Villa  da  Praia,  | 
e sendo  depois  mandado  por  aquelle  general  a ; 
Londres  com  a participação  d’esta  victoria,  j 
foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  da  I 
Torre  e Espada,  declarando  o decreto,  referen  ! 
dado  em  Portsmouth  a 29  de  agosto  pelo  mar-  1 
quez  de  Palmella,  que  não  poderia  serallegada 
para  exemplo  essa  distineção  concedida  por  sua 
magestade  em  oceasião  tão  extraordinária.  In- 
do reunir-se  de  novo  aos  defensores  da  ilha  Ter- 
ceira, continuou  a prestar  á causa  liberal  impor 
tantes  serviços.  Repetidas  vezes  havia  sido  apre- 
sentada a idéa  dc  mandar  uma  força  ás  outras 
ilhas  do  archipelago  dos  Açores,  para  n’ellas  fa 
zer  acclamaro  governo  da  rainha  ü.  Maria  11, 
outras  tantas,  porém,  havia  sido  abandonada  até 
que  0 tenente  .Mello,  pintando  com  vivas  côres 
os  immensos  resultados  que  se  podiam  obter  d’cs- 
sa  operação,  e instando  com  o grande  estadista 
marquez  de  Palmella  para  que  a puzesse  em 
pratica,  soube  eoinmunicar  ao  presidente  da  re- 
966 


gcncia  0 seu  cuthusiasmo  e fé  no  bom  exito  da 
empresa,  e levou  o marquez  a sustentar  no  con- 
selho esse  projecto  c a fazer  calar  todos  os  que 
lhe  faziam  opposição.  Resolvida  assim  a expedi- 
ção, tomou  n’ella  parte  D.  Antonio  José  de  .Mel- 
lo, a quem  o governo  constitucional  ficou  deven- 
do 0 grande  trinmpho,  que  então  obteve,  c vol- 
tando no  fim  á ilha  Terceira,  veiu  desembarcar 
no  Mindello  com  o exercito  libertador  em  1832. 
Não  tardou  em  provar  mais  uma  vez  a sua  va- 
lentia, entrando  no  reconhecimento  de  Vallon- 
go,  em  que  foi  ferido,  e na  batalha  de  Ponte 
Ferreira,  onde  ganhou  a Torre  e Espada,  e sendo 
promovido  a capitão  em  6 de  agosto  de  1832,  foi 
cm  outubro  seguinte  encarregado  de  organisar  a 
primeira  força  de  cavallaria  iugleza  que  appa- 
receu  no  Porto,  e que  depois  se  reuniu  aos  lan- 
ceiros  do  coronel  Bacon.  Sob  o commando  d'este 
oflicial  militou  D.  Antonio  José  de  Mello  durante 
todo  0 tempo  da  guerra  civil,  distinguindo-se 
muito  notavelmente  na  acção  dc  10  de  outubro 
dc  1833,  em  que  á frente  de  dois  esquadrões  car- 
regou aguerridamente  quatro  esquadrões  migue- 
listas,  aos  quaes  tirou  os  atiradores  de  infanta- 
ria n.®9,  que  ellcs  haviam  aprisionado,  o na  ba- 
talha da  Asseiceira,  em  que  perseguindo  a ca- 
vallaria inimiga,  lhe  fez  grande  numero  de  pri- 
sioneiros, e lhe  tomou  toda  a artilharia  que  a 
acompanhava,  feitos  estes  que  lhe  mereceram 
scr  condecorado  com  o grau  de  official,  e depois 
com  a commenda  da  ordem  da  Torre  e Espada. 
Terminada  a guerra  civil,  D.  Antonio  José  de 
Mello  continuou  servindo  no  regimento  de  lan- 
ceiros  da  rainha,  até  que,  sendo  já  coronel,  foi 
cm  1845  mandado  á Prússia  e á Rússia  estudar 
a organisação  e tactica  dos  exercitos  d’es8es 
paizes,  commissão  que  desempenhou  com  o me- 
lhor exito,  enviando  para  o ministério  da  guerra 
interessantes  relatórios,  e colhendo  todos  os  es- 
clarecimentos e subsidios  que  podiam  scr  apro- 
veitados para  elevar  a organisação  e instrucção 
das  nossa  tropas  ao  nivel  das  que  encontrara  no 
estrangeiro.  Regressando  a Portugal  cm  agosto 
de  1846  tomou  parte  activa  nos  acontecimentos 
politicos  d’essa  cpoca  seguindo  o partido  da  jun- 
ta, que  lhe  confiou  o commando  das  forças  em 
Evora,  e depois  de  acalmadas  as  paixões  parti- 
darias,  foi  em  1851  nomeado  chefe  do  deposito 
de  cavallaria.  Dissolvido  esse  deposito  em  1855, 
voltou  a commandar  o seu  antigo  regimento  de 
lanceiros,  e sendo  elevado  em  1857  a brigadeiro, 
foi  em  1861  encarregado  da  inspecção  dos  cor- 
pos de  cavallaria.  Em  maio  d’esss  mesmo  anno 
D.  Pedro  V o nomeou  seu  ajudante  de  campo, 
não  querendo  porém,  afastar  do  serviço  esse  dis- 
tincto  official,  mandou-o  continuar  na  inspecção 
que  lhe  fôra  confiada.  D.  Luiz  I,  subindo  ao  thro- 
no,  tafhbem  o escolheu  para  seu  ajudante  de 
campo,  mas  deixou  o continuar  no  serviço  acti- 
vo, e em  julho  de  1862  deu-lhe  o commando  da 
7.*  divisão  militar. 

Mello  {D.  Antonio  José  de).  General  de  divi- 
são. N.  em  Lisboa  a 25  do  fevereiro  de  1803, on- 
de também  fal  a 21  de  maio  de  1883.  Era  dc  no 
bilissima  familia,  sendo  descendente  pelo  lado 
materno  de  D.  João  de  Castro,  vice  rei  da  ín- 
dia, e pelo  lado  paterno  de  D.  Antonio  Luiz  de 
Menezes,  3.®  conde  de  Cantanhed»-  e 1.®  marquez 
de  Marialva.  Assentou  praça  como  voluntário,  na 
armada  em  5 de  janeiro  do  1821,  sendo  promovi- 
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do  a alferes  addido  ao  estado  maior,  e ajudante 
d’ordens  do  capitão  general  governador  da  ilha 
da  Madeira.  Passou  ao  regimento  de  infantaria 
u.®  16  por  decreto  de  22  de  julho  de  1824,  e ao 
exercito  por  decreto  de  1 de  abril  de  1828.  Em 
outubro  d’este  mesmo  anno,  por  causas  das  per-  j 
seguiçòes  do  absolutismo,  emigrou  para  Inglater- 
ra. Desembarcou  mais  tarde  na  ilha  Terceira,  | 
indo  reunir-se  ás  forças  constitucionaes,  em  22 
de  março  de  1832,  fazendo  parte  do  batalhão  de 
voluntários,  organisado  a bordo  da  corveta  Juiio 
em  Belle  Isle.  Passou  ao  regimento  de  infanta-  | 
ria  n.®  18  por  decreto  de  5 de  julho.  Fez  parte  ; 
da  expedição  do  exercito  libertador,  que  veiu  ; 
desembarcar  nas  praias  da  Mindclloem  8 de  ju 
lho  do  referido  anno  de  1832.  Em  6 do  agosto  se- 
guinte foi  promovido  a tenente  para  o mencio- 
nado regimento.  Distinguiu-se  pela  sua  bravura 


D.  AntoDio  JoHC  de  Mello 


em  todas  as  acções  em  que  entrou,  como  na  da 
Ponte  do  Prado  e da  Barca  em  1832,  na  de  29 
de  setembro  d’esse  anno,  e nomeadamente  na  de 
25  de  julho  de  1833,  em  que  ficou  gravemente 
ferido  n’uma  perna.  Tres  annos  soffreu  o valente 
militar  as  consequências  d’esse  ferimento,  e sen- 
do opinião  dos  médicos  que  se  lhe  devia  cortar 
a perna,  não  quiz  nunca  consentir,  preferindo, 
como  ello  dizia,  morrer,  do  que  ficar  inútil  para 
0 serviço.  Diz  um  dos  seus  biographos:  «A  sua  [ 
obstinação  n’este  ponto  surtiu  bom  efifeito,  por-  | 
que,  embora  coxeando  e sofifrendo  durante  toda  • 
a sua  vida,  conservou  se  válido  para  o serviço 
militar,  no  qual  persistiu  até  o momento  em  que 
a ultima  enfermidade  o accommetteu.»  Por  de- 
creto de  25  de  julho  de  1833  foi  promovido  a ca- 
pitão para  a repartição  do  ajudante  general,  e 
passou  a servir  na  secretaria  da  guerra,  pela 
portaria  de  15  de  outubro  de  1831.  Em  t de  mar- 
ço de  1835  passou  ao  corpo  do  estado  maior.  O 


seu  comportamento  nas  campanhas  da  Liberda- 
de mereceu-lhe  ser  elogiado  em  relatórios  oíH- 
ciaes.  A ordem  do  exercito  n.®  57,  do  5 de  novem- 
bro do  18^5,  diz  0 seguinte:  «Sua  Magestade  a 
Rainha  houve  por  bem,  por  decreto  de  11  de 
agosto  do  1835,  conferir  graus  nas  diversas  or- 
dens militares  pelo  seu  distincto  comportamento 
em  combates  aos  seguintes  officiaes:  Cavalleiro 
da  ordem  da  Torre  e Espada,  D.  Antonio  José 
de  Mello,  capitão  do  corpo  de  estado  maior, 
adjunto  do  quartel  mestre  general.  Achando-sc 
comprehendido  no  disposto  na  lei  de  28  de  ju- 
lho de  1832,  no  artigo  7.®,  porque  sendo  em  ju- 
lho de  1833  tenente  assistente  ajudante  general, 
foi  mandado  servir  n’esta  qualidade  na  brigada 
de  infantaria  ligeira  da  Rainha,  que  guarnecia 
0 redueto  da  quinta  de  AVanzeller,  de  que  era 
commandante  o coronel  Luiz  de  Moura  Furtado, 
0 qual,  não  obstante  achar-se  mui  gravemente 
doente,  se  apresentou  logo  no  principio  da  acção 
do  dia  25  de  julho  do  dito  anno;  mostrando  por 
isso  a mais  decidida  devoção  civica  e valor;  ac- 
ci  escendo  ao  agraciado  a attendivel  circumstan- 
cia  de  que  os  seus  serviços  fôram  reconhecidos 
pelo  referido  coronel  a cujas  ordens  elle  se  acha- 
va, 0 qual  attesta,  que  este  official  cumpriu  com 
a maicr  intelligencia  e valor  tudo  quanto  estava 
a seu  cargo,  sendo  porém  quasi  no  fim  d’aquella 
gravemente  ferido  por  uma  bala  de  artilharia 
que  lhe  fracturou  uma  perna  na  oceasião  em  que 
levava  uma  ordem  do  mesmo  coronel,  ficando 
por  isso  impossibilitado  de  continuar  os  distin- 
ctos  serviços,  que  até  ao  momento  d’este  acon- 
tecimento havia  praticado.»  O governo,  apre- 
ciando 0 merecimento  de  tão  distincto  ofiicial, 
nomeoU'0  governador  de  Damão  em  24  de  outu- 
bro de  1835,  sendo  para  esse  fim  promovido  a 
major  sem  prejuizo  dos  officiaes  mais  antigos  da 
respectiva  classe  e arma.  Não  se  demorou  muito 
tempo  n’aquella  colonia,  porque  vagando  o go- 
verno geral  de  Moçambique,  foi  D.  Antonio  Jo- 
sé de  Mello  nomeado  para  esse  elevado  cargo. 
Regressou  do  ultramar  em  27  de  julho  de  1838. 
Exerceu  depois  as  seguintes  commissões:  Em  20 
de  março  de  1840  foi  nomeado  membro  da  com- 
missão  de  infantaria,  até  julho  de  1841.  Em  5 de 
julho  de  1842  passou  a exercer  as  funcçòes  de 
chefe  interino  da  repartição  dos  estrangeiros  na 
2.®  direcção  do  ministério  da  guerra,  até  novem- 
bro de  1843.  A 20  d’este  mez  e anno  passou  a 
ter  exercicio  na  1.*  direcção  do  dito  ministério, 
interrompendo  esta  missão  desde  9 de  junho  do 
1848,  em  que  foi  nomeado  interinamente  chefe 
de  estado  maior  da  1.*  divisão  militar.  Desde  8 
de  abril  até  21  de  maio  exerceu  as  funcçòes  de 
secretario  militar  do  exercito  duque  de  Salda- 
nha, sendo  depois  nomeado  chefe  d’estado  maior 
da  1.*  divisão  militar.  A 10  de  agosto  de  1853 
foi  nomeado  sub-chefe  do  estado  maior  interi- 
no do  commando  em  chefe  do  exercito.  Sendo 
exonerado  d’este  cargo  foi  nomeado  chefe  inte- 
rino da  repartição  militar  da  secretaria  da  guer- 
ra em  27  de  dezembro.  Em  1859  foi  encarregado 
interinamente  do  logar  de  uirector  da  l.®  dire- 
cção do  mesmo  ministério.  Em  8 de  fevereiro  foi 
nomeado  chefe  da  1.®  direcção.  Tendo-se  modi- 
ficado a organisação  d’esta  secretaria  de  estado, 
por  decreto  de  23  do  dezembro  de  1868,  passou 
a director  dal.®  direcção.Com  areorganisação  da 
secretaria  da  guerra,  em  novembro  de  1869,  pas- 
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sou  a director  geral  da  mesma  secretaria,  cargo 
cm  que  se  conservou  até  fallecer.  Na  legislatura 
de  1853  foi  eleito  deputado.  O general  D.  Anto- 
nio  José  de  Mello  tinha  a carta  de  conselho, 
era  par  do  reino,  ajudante  de  campo  honorário 
de  el-rei  D.  Luiz  I;  gran-cruz  das  ordens  de  S. 
Bento  de  Aviz  e da  Torre  e Espada,  commenda- 
dor  d’estas  ordens,  e das  de  Christo  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição;  condecorado  com  as  me- 
dalhas de  D.  Pedro  e D-  Maria,  algarismo  n.®  9, 
e de  ouro,  correspondente  ao  valor  militar  e 
comportamento  exemplar.  Possuia  tamhem  a 
gran-cruz  das  ordens  de  Leopoldo  da  Bélgica  e 
de  Izabel  a Catholica  de  Hespanha;  a commen- 
da  do  Leão  Neerlaudez  de  Holianda,  de  Izabel 
a Catholica,  da  Rosado  Brazil;  de  grande  official 
de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia. 

Mello  (D,  Antonio  José  de).  Major  de  cavalla- 
ria,  reformado  em  6 de  março  de  1902.  N.  em 
Pangim  a 18  de  agosto  de  18.59.  Tem  o curso 
da  Escola  do  Exercito,  e foi  membro  da  commis- 
são  encarregada  de  formular  o regulamento  de 
instrucção  de  cavallaria,  etc.  E’  socio  effectivo 
da  Associação  dos  Architectos  e Archeologos 
Portuguezes.  Collaborou  no  diccionavio  da  Aca- 
demia Keal  das  Sciencias;  foi  socio  da  empresa 
da  Revista  Militar,  antigo  professor  das  escolas 
regimentaes  para  sargentos,  e professor  de  gy 
mnastica  e de  exercícios  militares  no  Asylo  de 
1).  Maria  Pia.  Escreveu:  Manual  do  ferrador, 
Lisboa,  1885;  este  livro  pertence  á collecção  da 
liibliotheca  do  povo  e das  escolas;  Instrucção  para 
o exercite,  guia  de  orientação  militar,  obra  dedi- 
cada a S.  A.  0 principe  D.  Carlos,  Lisboa,  1886; 
Recordações  de  Tancos,  primavera  de  1888,  Lis- 
boa, 1888;  O trote  levantado  ou  á ingleza,  Lis- 
boa, 1889;  Cruz  vermelha,  associação  de  senhoras 
francezas,  Lisboa,  1889;  Gambetta  e o balão  cor- 
reio «Armand  Rarbés»  prussiano  ae  1870-187 1, 
Lisboa,  1889;  Vademecum  do  remontista,  ntil  ao 
exercito  e aos  possuidores  de  cavallos,  Lisboa, 
1890. 

Mello  {Antonio  Teixeira  de).  Capitão-mór  do 
Maranhão  em  1655. 

Mello  (Augusto  Xavier  de).  Actor  contemporâ- 
neo muito  apreciado,  que  faz  parte  da  companhia 
do  theatro  D.  Maria  II,  ensaiador,  escriptor, 
professor  da  Escola  Dramatica  do  Conservatorio 
Real  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 13  de  julho 
de  1853,  sendo  filho  de  Hsrmano  Xavier  de  Mel- 
lo 0 de  D.  CoDstança  Maria  Xavier  de  Mello. 
Tinha  apenas  tres  annos  de  edade  quando  seus 
paes  0 mandaram  para  Reguengos,  entregue  aos 
cuidados  d’um  tio  medico.  Ali  aprendeu  as  pri- 
meiras letras,  indo  depois  estudar  nas  aulas  de 
Mourão,  Moura  e Evora  Em  1868  veiu  para  Lis- 
boa. Fallecendo  seu  pae  tempo  depois,  entrou  pa- 
ra um  escriptorio  commercial,  mas  esta  carreira 
não  lhe  sorria;  o seu  ideal  era  o theatro,  e rcsol 
vcu-se  a seguir  a vida  d’artista  dramatico.  Re- 
solveu recorrer  ao  actor  Valle,  seu  primo  e por  sua 
intervenção  conseguiu  ser  admittido  na  Gymna- 
sio,  estreando-se  em  11  de  junho  de  1870  ua  co- 
media em  1 acto  de  Julio  Howorth,  As  informa- 
ções. Espirito  muito  culto  e revelando  desJe  logo 
grandes  aptidões  para  a scena,  a sua  estreia  foi 
auspiciosa,  e Augusto  Mello  não  tardou  a ser 
contratado  para  o theatro  do  D.  Maria  II,  ás  noi- 
tes, como  então  era  eostutro  admittir  os  princi- 
piantes. O novel  actor  de  tal  forma  se  eviden- 
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ciou  n’um  papel  de  creado  na  comedia  de  Ale- 
xandre Dumas,  A princeza  Jorge,  que  a empresa 
logo  0 escripturou.  N’es8a  epoca  agradou  muito 
nos  dramas  em  5 actos.  Helena,  de  Pinheiro  Cha- 

§as,  e Condessa  do  Freixial,  de  Rangel  de  Lima. 

guando  em  1876  a empresa  Santos  & C.*  saiu  do 
theatro  normal.  Augusto  Mello  tomou  parte  n’u- 
ma  companhia,  organisada  e dirigida  pela  actriz 
Emilia  Adelaide,  a qual  percorreu  durante  qua- 
tro mézes  algumas  das  principaes  terras  da  pro- 
vinda. Regressando  a Lisboa,  entrou  para  o 
theatro  da  Rua  dos  Condes,  representando  sem- 
pre com  muito  agrado,  evidenciando-se  n’um  pa- 
pel de  repórter  n’uma  revista  do  anno,  de  Sousa 
Bastos,  e era  diversas  comedias.  Em  1878  escri- 
pturou-se  no  Gymnasio,  onde  se  conservou  por 
muitos  annos,  entrando  na  maior  parte  do  repor- 
torio  d’aquclle  theatro.  Tomando  conta  da  em- 


Auguito  Xavier  de  Mello 


presa  da  Rua  dos  Condes  o actor  José  Carlos  dos 
Santos,  Augusto  Mello  ali  se  escripturou,  tor- 
nando-se um  dos  melhores  discípulos  d'aquelle 
grande  mestre  da  arte  dramatica.  Distinguiu-sc 
em  vários  papeis,  especialmeute  na  comedia  em 
1 acto,  de  Gervasio  Lobato,  A condessa  Heloisa. 
Tomando  o empresário  Salvador  Marques,  em 
1887,  0 antigo  theatro  dos  Rcereios,  Augusto 
Mello  foi  convidado  para  o cargo  de  ensaiador  e 
director  de  scena.  Então  é que  provou  o seu  pro- 
fundo conhecimento  da  arte  a que  sempre  se  de- 
dicara com  tanto  amor.  Mandou  vir  de  Paris  li- 
vros proprios  para  estudar  a arte  sccnica,  de  en- 
saiar e do  mise  en-scéne,  e apresentou  esplendi - 
damente  em  scena  as  peças  de  grande  espectá- 
culo: Miguel  Strogoff,  Luiz  XI,  Gabriel  e Lusbel 
ou  0 Thaumaturgo,  Nitouche,  Lili,  e muitas  outras. 
Demolido  o theatro  dos  Recreios,  foi  contratado 
jiara  o theatro  Baquet  do  Porto  por  Cyriaco 
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Cardoso,  e alí  estava  quando  se  deu  o ineeudio 
em  março  de  1888,  que  reduziu  a ruinas  aquella 
casa  de  espectáculos.  Em  1891  foi  para  o theatro 
da  Avenida,  associado  com  Cinira  Polonio,  Cy- 
riaco  Cardoso  o Edmundo  Cordeiro,  como  eusaia- 
dor,  actor  e director  de  scena^  passando  em  1893 
para  o de  D.  Maria  II,  com  os  mesmos  cargos 
Pertenceu  mais  tarde,  em  1897,  á Sociedade  Ar- 
tística da  Trindade,  exercendo  os  referic^s  car- 
gos de  ensaiador  e director  de  scena,  e (íepois  á 
Sociedade  Artistica  do  theatro  de  D M^ria  II, 
desde  o anno  1898  até  1908,  também  com  os  mes- 
mos cargos.  Augusto  Mello  é muito  illustrado,  e 
estudioso  incansável,  sendo  hoje  um  dos  nossos 
primeiros  actores  o um  dos  nossos  primeiros  di- 
seurs.  Actualmente  é professor  da  aula  dramati- 
ca  do  Conservatorio,  para  que  foi  nomeado  em 
1901,  e faz  parte  do  conselho  dramatico.  Como 
ensaiador  é um  dos  de  maior  competência  que 
existem  nos  nossos  theatros.  Collaborou  muito 
no  antigo  Correio  da  Manhã,  jornal  do  fallecido 
homem  de  letras  Pinheiro  Chagas,  de  quem  era 
sincero  amigo,  e tem  collaborado  no  Òicidenle, 
Diário  Illustrado,  Primeiro  de  Janeiro,  do  Por- 
to, A Tarde,  Século,  onde  publicou  alguns  arti- 
gos sobre  assumptos  theatraes,  Antonio  Maria, 
e em  muitos  outros.  Escreveu  um  romance  inti- 
tulado O senhor  alferes,  que  foi  muito  apreciado 
pola  imprensa,  O manual  do  ensaiador  dramatico, 
que  está  publicado  na  Bihliotheca  do  povo  e das 
escolas,  e tem  prompto  para  a impressão  um  ou- 
tro livro,  O actor  e o theatro.  Escreveu  também 
as  comedias  em  1 ado:  A descoberta  do  doutor 
Quaresma;  O Codigo  das  mulheres  galantes,  tra- 
ducçào  d’uma  comedia  de  Labiche,  etc.  O seu 
reportorio  é enorme.  Além  das  peças  que  já  apon- 
támos, citaremos  as  de  Molière:  As  Sabichonas, 
Tartufo,  As  preciosas  ridículas;  e as  seguintes: 
Os  filhos  do  capitão  Grant,  Os  inquilinos -do  sr. 
Blondeau,  Peraltas  e sedas,  A morgadinha  de 
Valfiôr,  Os  solteirões,  A Bohemia,  Amor  de  perdi- 
ção, Mercadet,  de  Balzac,  Nitouche,  Medicina  de 
Balzac,  Serão  das  Larangeiras,  O filho  natural, 

0 pae  prodigo,  etc. 

Mello  (Augusto  Ernesto  de  Castilho  ).  Func- 
cionario  publico,  muito  affeiçoado  ao  theatro, 
para  onde  traduziu  diversas  peças,  sendo  algu- 
mas representadas.  Lembram-nos  as  seguintes: 
A cruz  de  prata  e Os  amores  de  Paris,  dramas  em 
5 actos;  O conde  Jaeques,  Os  meninos  grandes 
e Júlia,  comedias  em  3 actos;  Dois  perdigueiros 
n'vm  rasto,'^em  1 acto. 

Mello  ( Carlos  de).  Jornalista,  professor,  autor 
geographo  e musico.  Foi  professor  no  Instituto 
Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  onde  regeu 
a cadeira  do  geographia  economica  e commer- 
cial com  raro  brilho.  A sua  these  para  o concur- 
so d’esta  cadeira  intitula-se  A emigração  nos 
tempos  prehistoricos.  Como  era  official  da  mari- 
nha de  guerra  teve  mais  tarde  que  optar,  ou 
pelo  professorado  ou  pela  carreira  da  armada. 
Levado  a isso  por  motivos  politicos  optou  pela 
regencia  da  sua  cadeira,  e mais  tarde  ainda  por 
vinganças  politicas  fui  exonerado  do  seu  logar 
de  professor.  Amador  de  musica  muito  distiucto, 
conhece  profundamente  as  differentes  escolas 
musicaes  e toda  a technica  do  violoncello.  Tem 
publicado:  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Moçambique;  Portugal  marítimo  — .(‘Is  costas  — 

1 vol.;  A emigração  nos  temjjos  prehistoricos — 


] Lisboa,  1881,  — • J.  liberdade  da  navegação  em 
I tempo  de  guerra; — Os  inglezes  na  AJrica  austral 
I (Historia  colonial  e politicaj  1 vol.;  O tratado  — 

I Documentos  (Questão  do  Ultimatum^  1 vcl  ; Ele- 
mentos de  geographia  geral  —3  vol.  — 1895;  Les  lois 
I de  la  géographie  (geo  physique)  1 vol.  1900;  Ben- 
; to  de  Goes,  subsídios  para  a sua  historia,  artigos 
bibliographicos  publicados  no  semanario  mi- 
chaelense  A Folha,  de  Ponta  Delgada,  janeiro  a 
março  de  1903. 

Mello  (Fr.  Carlos  de).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho.  Era  natural  de 
Soure,  e fal.  no  convento  da  Penha  de  Franca, 
em  5 de  dezembro  de  1732,  sendo  filho  de  Pedro 
do  Brito  de  Athaide  e de  D.  Maria  da  Silva  c 
Mello.  Vestiu  o habito  no  convento  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Lisboa,  e professou  em  7 de  março  de 
1G85.  Foi  prior  do  convento  da  Penha  de  França, 
presentado  na  faculdade  de  Theologia.  Escre- 
veu: Aguia  na  Penha,  renovada  nas  memórias  de 
seus  princípios,  achadas  na  livraria  da  mesma 
Senhora  da  Penha  de  França,  Lisboa,  1707;  com 
uma  estampa  de  Nossa  Senhora,  aberta  a buril. 

Mello  (Carlos  Bandetra  de^.  Coronel  d’arti- 
Iharia  reformado.  N.  a 13  de  janeiro  de  1848, 
assentou  praça  em  15  de  outubro  de  1867,  sendo 
promovido  a segundo  tenente  em  3 de  janeiro  de 
1872,  a primeiro  tenente  em  14  de  janeiro  de 
1874,  a capitão  em  5 de  junho  de  1878,  a major 
em  12  de  março  de  1890,  a tenente-coronel  em 
23  de  março  de  1895,  reformando -se  no  posto  de 
coronel  em  7 de  setembro  de  1899.  Foi  o funda - 
I dor  da  importante  Empresa  Ceramica  de  Lisboa, 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limita- 
da O sr.  coronel  Bandeira  de  Mello  é official  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

Mello  (Christovão  de).  Porteiro-raór  da  Casa 
Real  e alcaide-mór  de  Serpa.  Era  filho  de  João 
de  Mello,  alcaide-mór  de  Serpa,  e de  D.  Ignez 
de  Castro.  Foi  muito  applicado  ao  estudo  da  ge- 
nealogia, e n’este  genero  compoz  ura  trabalho, 
que  não  chegou  a imprimir-se,  o qual  se  intitu- 
lava; Famílias  do  reino  de  Portugal. 

Mello  (Christovão  de).  Fidalgo,  que  viveu  no 
século  XVII.  Foi  alcaide-mór  de  Serpa,  capitão  ^ 
d’uma  das  companhias  da  guarda  real,  serviu  na 
guerra  da  Restauração,  esteve  na  batalha  das 
Linhas  d’Elvas  como  capitão  de  cavallos,  sendo 
depois  governador  e capitão  general  de  Maza- 
gão. 

Mello('Z).  Christovão  de).Go\eru&dor  da  índia, 

I e védor  da  fazenda,  conselheiro  de  Estado,  etc. 
Fal.  em  1737. Era  filho  natural  de  D.  Luiz  de  Mello 
e de  Maria  Arnau.  Em  1690  partiu  para  a Índia, 
e ali  desempenhou  importantes  cargos,  sendo 
nomeado  em  1718  corretor-mór  da  cidade  e védor 
da  fazenda;  em  1720  conselheiro  de  Estado.  Ten- 
: do  morrido  o governador  Francisco  José  de  Sam- 
paio e Castro  em  1723,  abriram-se  as  vias  de 
successão,  e encontrou  se  D.  Christovão  de  Mel- 
' lo  designado  para  succeder  interinamente.  To- 
I mou  a 13  de  julho  posse  do  governo,  que  só  exer- 
i ceu  dois  mezes,  porque  logo  chegaram  novas 
vias  de  successão,  que  fizeram  com  que  tivesse 
de  repartir  o governo  com  o arcebispo  D.  Igna- 
cio  de  Santa  Thereza  e Christovão  Luiz  de  An- 
drade. A 28  de  outubro  de  1725  entregaram  o 
goveriio  a João  Saldanha  da  Gama,  que  cm  1732 
se  retirou  para  o reino.  Abertas  as  vias  de  suc- 
cessão encontrou-se  de  novo  nomeado  D.  Chris- 
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tovão  de  Mello  jiuitaineutc  como  arcebispo  e 
Thomé  Gomes  Moreira.  Pouco  depois  chegou  o 
uovo  vice-rci  conde  de  Saudomil,  e U.  Christovào 
recolheu  se  á vida  particular. 

Mello  ( Clemente  Pereira  de  Azeredo  Coutinho). 
Coronel  e governador  do  Maranhào,  etc  N.  na 
casa  de  iMarapicú,  na  comarca  do  Rio  de  Janei- 
ro, ein  31  de  outubro  do  1731,  fal.  em  Lisboa  a 13 
de  fevereiro  de  1774.  Era  filho  de  Manuel  Pe- 
reira Ramos  de  Lemos  e Faiia,  capitão-mór  da 
villa  do  Ribeirão  do  Carmo,  depois  cidade  de 
Marianua,  c de  sua  mulher,  D.  Ilelcua  de  An- 
drade Sotto  Maior  Coutinho.  Feitos  os  primeiros 
estudos  no  Rio  de  Janeiro,  veiu  para  Portugal 
estudar  na  Universidade  de  Coimbra  os  cursos 
de  leis  e de  cânones,  c obteve  o grau  de  doutor. 
Desejando,  porém,  entrar  mais  promptameute  no 
serviço  da  patria,  e julgando  vagarosa  a carreira 
das  letras,  alcançou  de.  el-rei  D.  José  o despa- 
cho de  capitão  de  dragões,  por  decreto  de  28  de 
maio  de  1760,  com  a condição  de  levantar  uma 
companhia  no  Piauhy,  do  que  teve  patente  em  3 
dt,  junho  do  mesmo  anno,  e logo  no  dia  1 de  ju- 
lho seguinte  teve  também  patente  de  capitão  ag- 
gregado  á companhia  de  cavallaria  do  regimento 
de  Alcantara,  da  qual  era  capitão  efleetivo  o 
marquez  de  Fronteira,  e para  a qual  passaria  de- 
pois de  haver  servido  seis  annos  como  capitão  de 
dr.agòes  no  Piauhy,  deinorando-se  em  LisDoa  uni- 
camente 0 tempo  necessário  para  a compra  de 
armamentos  e aprestos  precisos  á orgauisação  da 
companhia,  embarcou  para  o Maranhão,  e seguin- 
do  d’ahi  ao  seu  destino,  ehegou  á capital  do  Piau- 
nhy  a 25  de  dezembro  d’esse  mesmo  anno  de 
1760.  Não  apparecendo  ordetis  mais  especifica- 
das para  a creação  da  companhia.  Clemente  Pe- 
reira de  Azeredo  por  muitos  mezes  fez  toda  a 
despeza  a que  o obrigava  a realisação  da  sua 
idéa,  c depois  prestou  bons  serviços,  acompa- 
nhando com  essa  tropa  o governador  em  todas 
as  difliceis  e escabrosas  jornadas  pelo  sertão,  e 
assistindo  á fundação  de  todas  as  villas  que  o 
governo  de  Lisboa  mandou  erigir  n’aquella  ca- 
pitania. Em  1766  acompanhou  o conde  d’Azam- 
^buja,  que  passava  a governara  Bahia,  e comple- 
tando os  seis  annos  da  condição  da  sua  patente, 
voltou  a Portugal,  e apresentou  ao  rei  importan- 
tes trabalhos  sobre  a topographia  dos  paizes  que 
percorrera  desde  o Piauhy  até  á Bahia.  Despa- 
chado então  coronel  aggregado  ao  regimento  de 
cavallaria  de  Alcantara  e nomeado  governador 
da  capitania  do  .Maranhão,  não  chegou  a tomar 
posse  d’este  cargo,  porque  a morte  o surprehen- 
dcu. 

Mello  {P.  Clemente  José  de).  Presbytero  secu- 
lar, bacharel  formado  pela  Universidade  de 
Coimbra,  abbadc  de  Santo  Thirso  de  Prazins, 
prégador  muito  apreciado,  ete.  N.  eiu  Guimarães 
a P.i  de  dezembro  de  1831,  onde  também  falleceu 
em  1 de  junho  do  18  i9.  Era  filho  illegitimo  d’um 
fidalgo  do  Guimarães.  Tomou  ordens,  c formou-se 
em  Coimbra  no  anno  de  1857,  depois  d’um  curso 
distinefo  em  que  obteve  alguns  prêmios  pecu 
niarios  e cm  outros  o prim'uro  access/t.  Depois 
da  formatura  foi  para  Braga,  onde  começou  a 
crear  fama  de  bom  prégador.  Collaborou  nos  se- 
guintes jornaes:  Atalaia  calhnlica,  do  Braga, 
Vimaravense,  e Berço  da  Monarrhia,  de  Guima- 
rães. Os  seus  artigos  mais  notáveis  são:  O Evan- 
gelho vingado,  O homem  segundo  a Biblia,  A teu 
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taçào  dos  nossos  primeiros  paes,  A authenticidade 
dos  Livros  Santos,  A civilisaçào  e os  frades.  Es- 
tudos históricos  sobre  Balmes,  A Fée  a Razão, 
Recordações  de  Coimbra.  Foi  depois  uomeado 
abbade  de  Santo  Thirso  de  Prazins.  Escreveu: 
Saint  Simon  considerado  como  reformador  reli- 
gioso, ou  reflexões  philosophicas  sobre  Saint-Si- 
mon  e sua  doutrina,  no  que  respeita  ao  systema 
de  relwão,  etc..  Braga,  1856;  O futuro  das  or- 
dens religiosas  em  Portugal;  oferecido  ao  clero 
portuguez.  Braga,  1858;  Sermão  de  S.  Miguel,  re- 
citado no  recolhimento  do  Anjo  em  Guimarães', 
saiu  no  Sermonario  selecto  de  prégadores,  vol.  II, 
pag.  133  a 139;  Sermão  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira, no  dia  da  sua  festividade-,  saiu  no  re- 
ferido Sermonario,  e no  mesmo  vol.,  pag.  269  a 
279. 

Mello  (Diogo  de).  Poeta,  que  fez  parte  da 
guarnição  de  Azamor,  como  guerreiro.  No  Can- 
cioneiro de  Garcia  de  Rezende  encontram-se  poe- 
sias suas  a pag.  149,  150  e 151. 

Mello  Diogo  de).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  calçados.  N.  em  Serpa,  e fal.  no  con- 
vento de  Palmella  a 9 de  outubro  de  1609.  Era 
filho  de  Pedro  de  Mello  e de  D.  Luiza  Pereira. 
Recebeu  o habito  carmelitano  ao  convento  do 
Carmo,  de  Lisboa,  a 17  de  setembro  de  1553, 
onde  depois  de  dictar  Philosophia,  passou  ao  col- 
legio  de  Coimbra,  e n'elle  leuTheologia  com  ap- 
plauso  de  toda  a Universidade.  Foi  muito  douto 
em  Theologia  Moral,  em  que  frequentes  vezes 
era  consultado  por  elevadas  capacidades,  que 
seguiam  sempre  o seu  voto.  Em  1595  foi  eleito 
primeiro  socio  para  o Capitulo  Geral,  e vigário 
do  provincial  fr.  Thomé  de  Faria,  mais  tarde 
bispo  de  Targa  Foi  prior  do  convento  da  sua 
ordem  de  Lisboa,  cujo  governo  acabou  no  capi- 
tulo celebrado  em  Evora  a 10  de  agosto  de  1602. 
Indo  ao  convento  de  Palmella  visitar  seu  irmão. 
0 prior-mór  D.  Jorge  de  Mello,  ali  falleceu,  e ali 
foi  sepultado.  Escreveu:  Sermão  do  Saniissimo 
Sacramento,  prégado  no  convento  do  Carmo  de 
Lisboa,  Lisboa,  1607. 

Mello  (Domingos  de).  Capitão  do  regimento 
de  inilicias  de  Lagos,  que  escreveu  o seguinte 
opusculo:  Instrucçòes  para  a inspecção  ou  revista 
de  um  batalhão  ou  regimeião  de  infantaria,  con- 
forme ao  que  se  usa  nos  exercitas  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  e seguido  por  todos  os  corpos  do 
exercito  nacional  e constitucional  de  Portugal, 
Brazil  e Algar  ves;  traduzido  do  inglez  e augmenta- 
.lo  com  a explicação  das  principaes  evoluções  ou 
dezenove  manobras  de  infantaria,  etc.,  Lisboa, 
1821;  com  uma  estampa. 

Mello  (Domingos  de  Lima).  .Medico  parteiro, 
que  viveu  no  século  xviii.  Era  natural  de  Vian- 
ua  do  Castello,  e exerceu  cliuica  na  villa  de  Po- 
vos, na  provincia  da  Extremadura.  Escreveu: 
Luz  de  comadres  e parteiras,  Lisboa,  172.*'. 

Mello  (D  Fernando  de).  Deão  dasé  do  Evora, 
capcllão-mór  do  rei  e bispo  eleito  do  Porto,  fal- 
lecido  em  .Madrid,  no  anno  de  1615.  Era  filho  de 
D.  Constautiuo  de  Bragança,  e formado  em  Câ- 
nones, e fez  parte  da  junta  do  bispos  reunida  em 
Thomar  no  anno  de  1629 

Mello  (Fernando  de  Castro).  Deão  da  Real 
Capclla  de  Villa  Viçosa.  Era  natural  de  Lisboa, 
sendo  filho  de  Pedro  de  Castro,  provedor  da  al- 
fandoga  d’csta  cidade,  e de  D.  Lourença  da  Cos- 
ta Escreveu:  Sermão  das  almas  prégado  no  mos- 


MEL 


MEL 


teiro  da  Esperança  de  Villa  Viçosa  em  7 de  se-  \ 
tembro  de  1645,  Lisboa,  1G72. 

Mello  (Fortunato  de).  Olficial  do  nosso  exerci- 
to. N.  em  Coimbra  pelos  annos  de  1797,  e fal. 
em  Angra  do  Heroismo  a 18  de  fevereiro  de  ! 
1853.  Tendo  se  matrieulado  na  Universidade  de  ' 
Coimbra  e eoncluido  o primeiro  anno  de  Mathe- 
matica,  deixou  as  aulas,  para  no  batalhão  aca 
demieo  ir  tomar  parte  na  guerra  contra  os  fran- 
cezes  em  1808  e 1809.  Passando  ao  exercito  no 
anno  seguinte  fez  o resto  da  guerra  da  penin- 
sula  no  regimento  de  cavallaria  n.®  11,  como  al- 
feres, e em  1815  foi  promovido  a tenente  para 
a divisão  de  voluntários  de  el-rei,  com  a qual 
entrou  na  campanha  da  margem  oriental  do  Rio 
da  Prata  em  1816  e nos  dois  annos  immediatos 
No  fim  de  1818  foi  elevado  a major  c nomeado 
ajudante  d’ordens  do  governador  de  Angola,  on- 
de estava  ainda  cm  1824.  Consta  que  sendo  man 
dado  pelo  governo  do  infante  D.  .Miguel,  em  1832, 
para  as  Pedras  Negras,  ahi  cegãra  d’um  dos 
olhos,  e que  em  maio  de  1834  foi  promovido  a co- 
ronel para  0 estado  da  índia,  d’ondc  passou  n'cs- 
sc  posto  ao  exercito  de  Portugal  em  18 il.  Pos- 
teriormente serviu  de  chefe  do  estado  maior  da 
3.*  divisão,  e por  fim  exerceu  egual  commissão 
na  10.*  divisão.  Escreveu:  Memória  sobre  Angola, 
que  foi  publicada  no  Periodico  dos  pobres  de 
Lisboa,  de  17  de  agosio  de  1838.  j 

Mello  (Francisco  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  i 
1.®  senhor  de  Villa  Verde  de  Ficalho;  mestre  de  ) 
campo  general  dos  exercitos,  governador  das  ar-  | 
mas  da  provinda  da  Beira,  coronel  d’um  dos  ter- 
ços da  côrte,  governador  da  praça  de  .Moura  e do  | 
Porto  Salvo  da  Marinha  de  Lisboa;  commenda-  j 
dor  de  S.  Martinho  de  Pinhel,  na  ordem  de  ; 
Christo;  senhor  do  morgado  de  Serpa,  etc.  Fal 
em  5 de  julho  de  1717.  Erâ  filho  de  Pedro  de  j 
Mello  (\.  este  nome),  e de  sua  mulher,  D.  Leo-  | 
nor  de  Castre.  Foi  militar  valente,  e obrou  mui  1 
tas  proezas  contra  as  armas  castelhanas  em  dif-  i 
fereiitcs  refregas,  particularmente  na  defeza  das 
fronteiras  do  Alemtejo.  Teve  o senhorio  efe  Vil- 
la Verde,  em  remuneração  dos  serviços  de  seu 
pae.  Casou  em  primeiras  núpcias  com  D.  ignez  , 
Thomazia  de  Tavora,  dama  do  paço,  e em  segun- 
das núpcias  com  I).  Maria  Violante  de  Portugal,  | 
dama  do  paço,  filha  de  D.  Francisco  de  Sousa,  i 
capitão  da  guarda  real  allemã,  e de  sua  mulher,  , 
I).  Helena  de  Portugal.  ' 

Mello  {Francisco  de).  Fidalgo  da  Casa  Real; 
3.®  senhor  de  V^illa  Verde  de  Ficalho,  commen- 
dador  de  Pedro  de  Gouveias  e de  S.  Martinho 
de  Pinhel, *na  ordem  de  Christo;  capitão  de  in- 
fantaria do  exercito.  Era  filho  de  Antonio  José 
da  Silva,  conselheiro  de  guerra,  2.®  senhor  de 
Villa  Verde  de  Ficalho,  etc.  e de  sua  mulher, 
D.  Thereza  Josepha  Tavora  de  Mello.  Casou  em 
17o2  com  D.  Izabel  Josepha  Brc}’ner  de  Mene- 
zes, dama  do  paço,  filha  de  D.  Diogo  de  Mene- 
zes Tavora  da  Silveira  e Castro,  estribeiro-mór 
da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  mulher  d’el-rei 
D.  José  I,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Barbara 
Breyner. 

Mello  (D.  Francisco  de).  Marquez  de  Ferreira 
c conde  de  Tentugal.  V.  Ferreira. 

Mello  (D.  i^ronciíco  de).  Clérigo  secular,  do 
conselho  d’el-rei  D.  João  III,  etc.  N.  em  Lisboa 
cm  149o,  fal.  em  Evora  em  27  de  abril  de  1536. 
F.ra  filho  de  Manuel  de  Mello,  alcaide-mér  do 


Olivença,  reposteiro-mór  de  I>.  João  II  e capi- 
tão de  Tanger,  e de  sua  mulher  D.  Brites  da  Sil- 
va. Tendo  manifestado  desde  creança  notável 
intelligencia,  el  -rei  D.  Manuel  o mandou  estudar 
na  Universidade  de  Paris,  que  para  isso  o su- 
bsidiou, eontinuando  a mandar-lhe  pagar  pela 
feitoria  de  Flandres  a sua  moradia  na  importân- 
cia de  38Í160  réis  annuaes,  desde  1514  até  1520. 
Cursou  as  aulas  de  mathematica  e de  philosophia 
com  Pedro  Brison,  e depois  de  se  formar  n’estas 
duas  faculdades  recebendo  o grau  de  mestre  em 
artes,  também  se  licenceou  em  theologia.  To- 
mando as  ordens  de  presbytero  regressou  a Por- 
tugal, e D.  João  III  o nomeou  membro  do  seu 
conselho  e mestre  de  mathematica  dos  infantes, 
nomeando-o  também  capellão  do  paço.  Esteve 
em  Evora  ensinando  o infante  D.  Henrique,  e 
ahi  hospedou  em  sua  casa  o sabio  flamengo  Nico- 
lau  Clenarts,  que  veiu  a ser  lente  da  Universida- 
de de  Coimbra  e também  mestre  do  mesmo  in- 
fante. Além  de  grande  mathematico,  era  homem 
de  grande  reputação  pela  sua  eloquência  tanto 
em  portuguez  como  em  latim,  e foi  encarregado 
por  D.  João  III  de  fazer  as  orações  de  abertura 
em  diflferentes  cortes.  Mas  foi  sobretudo  como 
physico  e mathematico  que  mais  se  assignalou. 
Não  deixou,  porém,  obra  alguma  impressa  ácêrea 
d'estas  sciencias,  mas  deixou  em  manuscripto  um 
commentario  em  latim  sobre  o Tratado  de  optic  i 
e perspectiva,  attribuido  a Euclides,  e outro  tam- 
bém em  latim,  sobra  a hydrostatica  de  Archime- 
des,  e uns  Elementos  de  geometrii  necessários  á 
astronomia.  Gil  Vicente,  n’utna  das  suas  come- 
dias, cita  0 como  um  dos  grandes  sábios  do  sen 
tempo.  A’cêrca  da  vida  e escriptos  de  D.  Fran- 
cisco de  Mello,  coordenou  Antonio  Ribeiro  dos 
Santos  uma  Memória,  que  vem  nas  Memórias  de 
Litteratura  da  Academia  Real  das  Sciencias,  to- 
mo V,  pag.  237  a 249.  N’esta  Memória  se  d<l  am- 
pla e minuciosa  descripção  d’um  precioso  códice 
manuscripto,  que  comprehende  vários  tratados 
mathematicos  de  D.  Francisco  de  Mello,  cm  la- 
tim, 0 qual  existe  na  Bibliothcca  Nacional  de 
Lisbea.  0 padre  José  Caetano  d’Almeida,  biblio- 
thecario  de  D.  João  V,  diz  que  possuira  em  tem- 
po um  volume  manuscripto,  no  qual  se  encontra- 
vam colligidas  as  orações  que  D.  Francisco  de 
Mello  fizera  nas  differentes  cortes,  uma  tradu- 
cção  de  Cicero  com  um  prologo  seu,  umas  pro- 
posições que  fez  por  ordem  do  cardeal  D.  Affon- 
so  para  apresentar  no  synodo  de  Evora.  Este 
volume  ficou,  como  muitos  outros, reduzido  a cin- 
zas no  incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de 
1755,  restando  unicamente  o indice  do  que  n’elle 
se  continha.  Ha  d’ellc  impressa  uma  fala  que  fez 
nas  cortes  de  Torres  Novas  em  1525.  D.  Fran- 
cisco de  Mello  foi  sepultado  na  egreja  do  con- 
vento de  S.  João  Evangelista,  do  Evora. 

Mello  (D.  Francisco  de).  Fidalgo,  que  se  es- 
queceu completamente  do  que  devia  á sua  terra, 
e que  se  illustrou  e distinguiu  ao  serviço  de 
Hespanha  Era  filho  primogênito  de  D.  Constan- 
tino  de  Bragança,  da  casa  doa  marquezea  de 
Ferreira.  N.  em  1597,  fal.  em  Madrid  em  K>õl. 
Foi  muito  novo  para  Madrid,  e ali  teve  a nomea- 
ção de  veador  da  rainha  D.  Izabel  de  Bourbon, 
filha  de  Henrique  IV,  e mulher  de  Filippe  IV, 
rei  de  Hespanha,  e gentil  homem  dacamara  d’cs- 
te  monarcha,  que  successiv.imente  o fez  conde  de 
Assumar  e marquez  do  Villescas.  Foi  também 
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nomeado  iiieinbro  do  coiisellio  de  Portugal  e ) 
mais  tarde  embaixador  cm  Koma, sendo  depois  su-  ^ 
bstituido  pelo  marquez  de  Castello  Rodrigo,  1 
que  egualmente  se  mostrou  adverso  k causa  de  | 
Portugal.  1).  Francisco  de  Mello  passou  á côrte  i 
de  Vieuua  d’Austria,  onde  estava,  quando  rebeii-  } 
tou  cm  Portugal  a revolução  de  1 de  dezembro 
de  1G40.  Esta  revolução  nada  influiu  no  espirito 
de  D.  Francisco  de  Mello,  que,  tendo  recebido  | 
ordem  do  conde-duque  de  Olivares  para  alcançar  | 
do  imperador  a prisão  do  infante  D.  Duarte  de 
Bragança,  que  servia  então  distiuctamente  nos 
exercitos  d’Allcmanha,  não  hesitou  em  empregar 
todos  os  esforços  para  conseguir  esse  odioso  üm. 

O in>perador  Fernando  111  respondeu  primeiro  i 
As  instancias  de  D.  Francisco  de  Mello  que  não 
havia  motivo  algum  para  tornar  D.  Duarte  de  [ 
Bragança  responsável  pelo  que  se  passava  em  . 
Portugal  na  sua  ausência,  tanto  mais  quo  D.  | 
Duarte  servira  sempre  com  distineção  e lealda-  i 
de  nos  exercitos  d’Allemanha,  mas  D.  Francisco  ' 
de  Mello  conseguiu  chamar  ao  seu  partido  a im- 
peratriz, 0 secretario  de  estado  e o confessor  do  j 
imperador,  de  fórma  tal  que  venceu  os  escrupu-  [ 
los  de  Fernando  111.  Também  S3  não  esqueceu  ; 
o nosso  embaixador  de  pôr  nos  seus  interesses  \ 
0 general  Piccolomini,  commandante  do  exercito  | 
em  que  D.  Duarte  servia,  e ü’esta  maneira  con- 
seguiu a prisão  arbitraria  de  D.  Duarte,  seu 
compatriota  e ainda  seu  parente.  Foi  na  sua  pro-  j 
pria  carruagem  que  o infeliz  infante  veiu  enga-  | 
nado  e preso  para  Vienna.  Em  seguida  a esta  ; 
infamante  acção,  foi  D.  Francisco  de  Mello  no-  1 
meado  governador  das  armas  de  Flandres;  com-  [ 
mandou  então  o exercito  hespanhol  na  guerra  l 
contra  a França.  Invadiu  este  reino,  devastou  i 
Champagne,  e atacou  Rocroy.  D.  Francisco  de  | 
Mello  rompera  a campanha  eíFectivamente  com  ' 
energia  e a sua  marcha  rapida  causou  verdadei-  , 
ro  terror  em  Paris,  mas  um  joven  general  fran-  j 
cez,  de  18  annos  de  edade, 'saiu-lhe  ao  encontro, 
e no  dia  19  de  maio  de  1G43  destroçou -o  comple-  I 
mente  na  batalha  de  Rocroy.  Nem  este  desastre, 
nem  a queda  do  conde-duque  de  Olivares,  amigo  | 
particular  de  D.  Francisco  de  Mello,  fizeram  com  | 
que  este  perdesse  o valimento,  que  do  governo  j 
das  armas  de  Flandres  passou  para  o das  armas  ' 
da  Lombardia.  Foi  capitão  general  deSicilia,  de 
Aragão  e da  Catalunha,  membro  do  conselho  de  : 
guerra  c do  eonselho  de  estado,  embaixador  aos 
principes  de  Italia,  etc.,  e ainda  em  1648,  tendo 
recebido  o titulo  de  marquez  de  Torredelaguna,  ! 
foi  como  plenipotenciário  hespanhol  ao  congres  , 
80  de  Westphalia.  D.  Francisco  de  Mello  deixou  | 
memória  pouco  honrosa,  apezar  dos  seus  mere- 
cimentos, porque  no  momento  em  que  ♦odos  os 
portuguezes  se  sacrificavam  pela  defeza  da  pa- 
tria,  elle  não  eó  se  conservou  longe  d’ella,  sa 
crificando-a  aos  seus  interesses  e ambições,  mas 
tornou-se  cúmplice  d'um  dos  actos  mais  infaman- 
tes  e mais  atrozes  que  se  praticaram  no  século 
XVII,  a prisão  á falsa  fé  do  infante  D.  Duarte  de 
Bragança. 

Mello  (D.  Francisco  de).  Monteiro  mór  do  rei- 
no, e um  dos  que  mais  concorreram  para  a revo- 
lução do  primeiro  de  dezembro  de  1640.  Foi  um 
dos  primeiros  fidalgos  que  instaram  com  o duque 
de  Bragança  I).  João,  para  que  se  piizesse  A 
frente  da  insurreição  portiigucza.  Residia  em 
Santarém,  c não  podia  por  conseguinte  tomar 


parte  activa  e immediata  no  movimento  de  Lis- 
boa, mas  de  longe  apertava  com  os  conjurados 
para  que  se  não  descuidassem  nem  perdessem 
tempo.  D.  João  IV,  logo  depois  da  sua  acclama- 

Íão,  0 nomeou  embaixador  em  França,  e como  D. 
'rancisco  de  Mello  tinha  grande  reputação  de 
bondade  e de  credulidade,  aggregou  se-lhe  como 
segundo  ministro  o desembargador  Antouio  Coe- 
lho de  Carvalho,  e como  secretario  Christovão 
Soares  de  Abreu.  D.  João  IV  tratava  D.  Fran- 
cisco de  Mello  com  toda  a distineção;  mandou-o 
chamar  a bordo  do  navio  em  que  partia  para 
França  para  jantar  com  elle  na  Torre  de  S.  Ju- 
lião  da  Barra,  e só  á noite  o despediu.  D.  Fran- 
cisco de  Mello  seguiu  viagem  para  a Rochella, 
onde  foi  recebido  com  todas  as  honras,  dirigindo- 
se  depois  a Paris,  e n’aquella  cidade  teve  o 
mais  cordeal  acolhimento  de  Luiz  XIII,  de  An- 
na  d' Áustria  e do  cardeal  de  Richelieu.  O em- 
baixador levava  ordem  para  fazer  um  tratado  de 
alliança  com  a França,  e para  alliar  ao  serviço 
de  Portugal  o maior  numero  de  officiaes  france- 
zes  que  pudesse.  Tudo  lhe  facilitou  o cardeal  de 
Richelieu,  mas  teve  ao  mesmo  tempo  a habilida- 
de de  SC  escapar  a inserir  no  tratado  uma  condi- 
ção indispensável,  e cuja  falta  D.  João  IV  estra- 
nhou muito  ao  seu  embaixador.  Essa  condição 
era  que  a França  não  poderia  nunca  negociar 
com  a Hespanha  trégua  ou  tratado  de  paz,  sem 
n’esse  tratado  ou  n'essa  trégua  se  comprehen- 
desse.  Portugal.  A condição  não  se  inseriu,  e a 
França  aproveitou  essa  falta  para  nos  abandonar 
em  1659,  quando  lhe  conveiu  fazer  com  a Hes- 
panha 0 tratado  dos  Pyrinéos.  D.  Francisco  de 
Mello  regressou  ao  reino  em  1642,  e foi  logo  no- 
meado general  da  cavallaria  do  exercito  do  Alem- 
tejo,  e tantas  sympathias  gozava  o velho  montei- 
ro  mór,  que  a sua  chegada  foi  considerada  uma 
festa  pelo  exercito  onde  ia  servir,  e o general  em 
chefe  fez  ein  sua  houra  uma  entrada  nas  terras 
hespanbolas.  N’esse  posto  serviu  nas  campanhas 
de  1642,  1643  e 1644,  e tomou  parte  na  victoria 
de  Montijo;  iftas  sentindo-se  jA  velho  para  um 
cargo  que  exigia  tanta  actividade,  como  o de  ge- 
neral de  cavallaria  no  Âlemtejo,  pediu  a sua 
exoneração,  indo  então  governar  a provincia  do 
Algarve,  onde  não  havia  campanhas,  e retiran- 
do se  finalmente  para  a côrte,  aqui  falleceu. 

Mello  (Fr.  [“rancisco  de^. Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  bacharel  formado  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  que  viveu  no  sé- 
culo xviii.  D’elle  existem  impressos  alguns  ser- 
mões. 

Mello  (Francisco  Affonso  de  Chaves).  Escri- 
ptor,  natural  do  Ponta  Delgada,  que  escreveu: 
A Margarita  animada;  idia  moral,  politica  e his- 
tórica de  Ires  estados,  discursada  na  vida  da  6e- 
neravel  Margarida  de  Chaves,  natural  da  cidade 
de  Ponta  Delgada,  na  ilha  de  S.  Miguel,  com  a 
descripção  da  mesma  ilha,  etc.,  Lisboa,  1723. 

Mello  (iVancisco  Affonso  da  Costa  Chaves). 
N.  em  Ponta  Delgada  em  1797,  onde  também  fal- 
leceu em  14  de  janeiro  do  1863-  Foi  deputado  na 
legislatura  de  1834.  Escreveu:  Memória  histórica 
sobre  as  ilhas  dos  Açores,  como  parte  componente 
' da  Monarchia  Portuguesa,  com  tdé.as politicas  so- 
bre a reforma  do  Governo  Português,  e sua  nova 
'•  constituição,  Lisboa,  1821;  saiu  sem  o seu  nome; 

’ Jíesposta  ao  folheto  intitidado  n Fundamentos  do 
projecto  de  decreto  que  para  abolição  dos  vinrtdos 


972 


MKL 


MEL 


na  ilha  de  S.  Miguel  e mah  ilhas  dos  Açores  offe- 
rece  ao  Soberano  Congresso  o deputado  pela  mes- 
ma ilha  João  Bento  de  Medeiros  Mantua», 
ilha  de  S.  Miguel,  23  de  março  de  1822,  por  um 
administrador-,  sem  indicação  de  logar  da  im- 
pressão, mas  parece  que  se  imprimiu  em  Ingla- 
terra; Epitome  das  épocas  e circumstancias  mais  j 
notáveis  do  governo  das  ilhas  dos  Açores,  etc. 

Mello  (Franciseo  Antonio  de).  Bacharelem  | 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  medico 
do  partido  da  .Misericórdia  da  mesma  cidade,  so 
cio  do  Instituto  da  Academia  Dramatica,  etc  N. 
em  Tavira  a 17  de  outubro  de  ItJOl,  fal.  em  Coim- 
bra a 14  de  janeiro  de  1847.  Era  muito  protegido 
por  um  seu  tio,  o illustre  mathematico  Manuel 
Pedro  de  Mello.  Escreveu:  As  minhas  prisões,  í 
memórias  de  Silvio  Pellico,  trnducção  do  italiano,  ' 
Coimbra,  1841;  fez  se  segunda  edição  autorisada  j 
pelo  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica 
para  as  escolas  primarias,  Lisboa,  1856.  | 

Mello  (Francisco  de  Borja  Carvalho).  Cirur-  i 
giào  refoimado  da  autiga  brigada  real  da  mari-  j 
nha,  demonstrador  das  cadeiras  de  cirurgia  da  j 
Escola  Medico-Cirurgica  dc  Lisboa,  deputado-,  ' 
membro  do  Conservatorio  Keal  e da  Sociedade  j 
das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Ta-  I 
vira  pelos  annos  de  1797,  fal.  em  Lisboa  a 7 de  | 
janeiro  de  1844.  Para  o cargo  de  demonstrador  | 
na  Escola  Medica  foi  nomeado  por  decreto  de 
30  de  outubro  du  1839;  eleito  deputado  pelo  cir- 
culo de  Tavira  na  legislatura  do  referido  anno 
de  1839.  Escreveu:  Epistola  sobre  a eleição  dos 
deputados,  traduzida  do  hespaiihol,  Lisboa,  1834; 
Epicedio  á infausta  morte  do  senhor  D.  Pedro, 
duque  de  Bragança,  Lisboa,  1831;  Karl,  conde 
de  Bichter,  ou  o castigo,  drama  em  3 actos  c 1 
prologo,  traduzido  do  fraucez  e representado  no  • 
theatro  da  Rua  dos  Condes;  saiu  no  Archivo 
Theatral,  tomo  II,  1839,  de  pag.  1 a 22.  j 

Mello  (Francisco  Freire  de).  Licenceado  cm 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  deputado  ' 
da  inquisição  de  Lisboa,  arcediago  da  sé  de  Lei- 
ria, etc.  N.  em  Ancião  entre  os  annos  de  1760  e 
1764,  fal.  em  Lisboa  a 15  de  fevereiro  de  1838. 
Era  sobrinho  do  notável  jurisconsulto  Paschoal 
José  de  Mello  Freire  dos  Keis.  Tomou  o grau  de 
licenceado  em  1786,  e foi  nomeado  em  1788  de- 
putado da  Inquisição.  Deveu  grande  affecto  a 
seu  tio,  e mostrou-se  extremamente  grato,  por 
que  todo  se  consagrou  á sua  gloria.  Escreveu  e 
publicou  em  latim:  Tabula  ordinationum  concor- 
dantium  codicis  Philippini,  Emmanuelini  e Alfon- 
sini;  saiu  no  fim  do  livro  Historiae  Juris  civilis 
Lusitani,  de  Paschoal  José  de  Mello,  na  3.*  edi 
ção,  Lisboa,  1800;  saiu  também  na  impressão  fei- 
ta pela  Universidade  de  Coimbra  em  1816;  Pa- 
negyricus  historicus  sempiternae  riemoriae  Pas- 
chalis  Josephi  de  Mello,  latineredditus  cum  in- 
lerpretis  adnotationibus,  Lisboa,  1802;  reimpresso 
pela  Universidade  em  1815;  Elenchus  capitum, 
titulorum  et  paragraphorum  in  Historiiset  Insti- 
tutionibus  Juris  civilis  et  criminalis  Lusitani  con- 
tentorum,  cui  accedit  Index  generalis  rerum  et 
verborum,  Lisboa,  1804.  Consentindo  que  Joa- 
quim Ignacio  de  Freitas,  n’uma  edição  das  obras 
de  Paschoal  José  de  Mello  ofiendesse  a Acade- 
mia, por  ter  descurado  a revisão  das  obras  do 
eminente  jurisconsulto,  levantou  contra  si  o re- 
sentimento  da  douta  corporação,  de  que  era  so- 
cio,  que  por  esse  motivo,  na  sessão  de  -l  de  abril 


de  1816,  0 riscou  da  lista  dos  seus  membros. 
Francisco  Freire  de  Mello,  em  desforço,  escre- 
veu no  mesmo  anno  de  1816  um  Discurso  anti- 
acadêmico,  que  só  veiu  a publicar-se  em  Lisboa 
em  182 1.  Escreveu  mais:/<i6eíio  aZíe^ação  históri- 
ca juridica  contra  a divisão  do  arcediagado  da  sé 
de  Leiria;  resposta  do  ajudante  do  procurador  da 
coroa;  discurso  em  que  se  mostra  que  as  leis  não 
tem,  nem  pódem  ter  efeito  retroactivo,  nem  impe- 
cer  ao  direito  adquirido;  sentenças  contra  a coroa, 
e seu  donatario,  etc.,  Lisboa,  181 1 ; Discurso  sobre, 
delictos  e penas,  e qual  foi  a sua  proporção  nas 
differentes  épocas  da  nossa  jurisprudência,  prin- 
cipalmente nos  tres  séculos  primeiros  da  monarchia 
portugueza,  Londres,  1816;  esta  edição  foi  feita 
por  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  a quem  o 
autor  remetteuomanuscripto  para  ser  publicado; 
0 proprio  autor  fez  depois  segunda  edição  corre- 
cta e annotada,  Lisboa,  1822;  Varia  fortuna  na 
demanda  do  arcediago  de  Ijciria,  e grito  da  jus 
tiça,  provada  pior  documentos;  dedicado  á heroica 
nação  portuguesa,  etc.,  Lisboa,  1821;  Representa- 
ção ás  cortes,  e invectiva  contra  a Inquisição;  dedi- 
cado á nação  portuguesa,  etc.,  Lisboa. 1821  ;7?xer- 
citação  na  qual  plenamente  se  prova  que  D.  Pedro 
I,  imperador  do  Brasil  é estrangeiro  para  Porlu 
gal;  que  nenhum  direito  tem  á coroa  portuguesa;  e 
que  esta  pertence  ao  sr.  rei  D Miguel  1 pelas  leis 
fundamentaes  do  Estado,  Lisboa,  1828;  Cortes  de 
Lamego  fuziladas,  Lisboa,  1831;  Resposta  á in- 
J ame  pastoral,  que  escreveu  o ex-arcebispo  d' Évo- 
ra, frade  be.rnardo  de  Alcobaça,  Fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura,  lobo  na  republica  e no  rebanho  de 
Jesus  Christo,  contra  o sr.  D.  Pedro,  regente  em 
nome  da  rainha  a senhora  D.  Maria  11,  e biogra- 
phia  abbreviada  do  Miguel,  usurpador  e tyranno 
de  Portugal-,  dedicado  á patria,  Lisboa,  1834; 
.Ichanni- Carolo  de  Saldanha,  Comiti,  Sebastiani 
magni  nepoti  virtutumque  oemulo,  Lisboa,  183<.; 
apezar  de  estar  cscripto  em  latim,  contém  longas 
notas  em  portuguez;  Superstição  desmascarada. 
Paris  1828.  Diz  Inuocencio  da  Silva,  no  Diccio- 
nario  bibliographico,\o\.  II,  pag  382:  «Estas  in- 
dicações são  todas  suppositicias:  conhece-se  evi- 
deutemeiite  que  a edição  é de  Lisboa,  e sabe-se 
que  este  opusculo  appareceu  no  fim  dc  I8b3,  ou 
principio  de  1834.  E’  verdadeiramente  um  curso 
de  atheismo,  dividido  em  seis  capitulos,  ou  titu 
los,  a saber:  1.®  Sobre  a origem  de  Deus  e dos 
cultos;  2.®  O juizo  dos  sábios,  profanos  e sagra- 
dos, sobre  a religião;  3.®  Sobre  a sagrada  escri- 
ptura;  4.®  Sobre  os  milagi  cs;  5.®  Sobre  os  ho- 
mens que  SC  divinisaram;  6.®  Sobre  o governo 
social.  Saiu  anonymo;  porém  o estylo,  as  idéas, 
e a combinação  d’este  escripto  com  as  outras 
producções  de  Francisco  Freire  »le  Mello,  reve- 
lam a cada  passo  que  é clle  o seu  autor,  e ne- 
nhum outro.  Póde,  pois,  attribuir  sc-lhe  sem  ficar 
sombra  de  escrupulo;  e quem  o ler  não  deixará 
de  concluir  que,  ou  este  inquisidor  tinha  sido 
toda  a sua  vida  o mais  refinado  hypocrita,  ou  ha- 
via perdido  o juizo  quando  tal  escreveu.» 

Mello  (D.  Francisco  Manuel  de).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  comrcendador  de  Santa  Maria 
da  Assumpção  do  logar  de  Espichei  e Oyão,  de 
Santa  Maria  do  Hospital  e de  Simão  de  Vianna, 
commendas  da  referida  ordem  de  Christo,  notá- 
vel escriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 23  de  novem- 
bro de  1611,  onde  também  falleceu  a 13  de  outu- 
bro de  1666  na  sua  quinta  d’Alcantara.  Era  filho 
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de  D.  l^uiz  de  Mello  o dc  D.  Maria  de  Toledo  de 
Massuellos.  Estudou  no  collegio  de  Santo  Antão, 
dos  jesuítas,  humanidades,  linguas  antigas  e rhc- 
toriea,  sob  a direcção  do  abalisado  professor  e 
chronistada  Companhia  de  Jesus,  o padre  Bal 
thazar  Telles.  Revelou  tanta  int<  lligencia,  desde 
muito  creança,  que  na  edade  dc  10  annos  já  se 
distinguia  de  todos  os  seus  condiscípulos,  c aos 
17  gozava  de  grande  reputação  em  letras,  sendo 
havido  por  muito  douto  nas  seiencias  philoso- 
phieas  e na  thcologia.  N’cssa  edade  perdeu  seu 
pae,  que  fallcceu  em  1628,  circumstancia  que  re- 
solveu D.  Francisco  Manuel  de  Mello  a abando- 
nar a carreira  litteraria  o seguir  a das  armas, 
como  sempre  foi  costume  da  nobreza  em  Portu- 
gal. Assentou  praça  de  soldado  e passou  a Cas- 
tella,  e em  Madrid  solicitou  do  ministro  conde 
de  Linhares,  D.  Miguel  dc  Noronha  (V.  este  titu- 
lo), um  emprego  militar,  e depois  de  servir  al 
gum  tempo  na  armada  castelhana,  voltou  a .Ma 
drid.  D.  Francisco  Manuel  de  Mello  foi  um  dos 
celebres  aventureiros  que  escaparam  do  fatal 
naufragio,  que  soSreu  a armada  em  Coruuha,  de 
que  era  general  I).  Manuel  de  Menezes,  para  a 
qual  tinha  alistado  grande  numero  de  soldados 
das  comarcas  de  Eivas,  Porto,  Pinhel,  Miranda  e 
Moncorvo.  Estando  em  Madrid,  L>.  Francisco  de 
Manuel  de  .Mello  travou  relações  com  Antonio  Pe- 
reira, agente  do  duque  de  Bragança,  o futuro 
rei  D.  João  IV,  e por  sua  intervenção  pôde  avi- 
sar o duque  do  que  se  passava  em  Ãladrid,  o que 
podia  fazer  tanto  melhor  quanto  gozava  de  certa 
intimidade  com  o conde  de  Linhares.  Quando  re- 
bentaram os  tumultos  de  Evora,  em  1637,  o du- 
que de  Bragança  encarregou  o,  juntamente  com 
D.  Francisco  de  8ousa  Coutinho,  de  apresentar 
ao  rei  e aos  ministros  os  seus  protestos  de  fideli- 
dade. N’esse  mesmo  anuo  veiu  o conde  de  Li- 
nhares a Portugal  para  concluir  a pacificação 
de  Evora,  e 1).  Francisco  .Manuel  de  Mello  foi 
enviado  a Villa  Viçosa,  tendo  o conde  de  Linha- 
res a secreta  intenção  de  obter  por  iutermedio 
do  seu  protegido  informações  esactas  ácêrea  do 
procedimento  do  duque  de  Bragança.  D.  Fran- 
cisco .Manuel  de  Mello  percebeu  perteitamente  os 
intentos  do  ministro,  e não  lhe  deu  senão  infor- 
mações banaes,  apezar  do  duque  de  Bragança  o 
ter  feito  coufidento  das  suas  ambições  e das  suas 
esperanças.  Ü.  Francisco  Manuel  de  Mello,  n’es 
tas  circumstancias  difliceis  em  que  se  tratava  a 
um  tempo  de  sátisfazer  o ministro  da  côrte  hes- 
pauhola,  de  quem  esperava  despacho  para  o seu 
requerimento,  e de  não  trahir  o duque  dc  Bra 
gaoça,  que  considerava  como  o seu  rei  e senhor 
natural,  com  tanto  acerto  se  livrou  d’e8sas  difti- 
culdades,  que  ao  passo  que  o conde  do  Linhares 
0 despachava,  dando-lhe  o posto  de  mestre  dc 
campo  para  Flandres,  e encarrogando-o  de  or 
ganisar  em  Portugal  o seu  regimento,  o duque  de 
Bragança  recommendava- lhe  dois  protegido.s  seus, 
como  amigo  com  quem  podia  contar,  e quando  o 
mesmo  duque  foi  nomc.ido  governador  das  armas 
cm  Portugal,  como  estava  muito  pouco  ao  facto 
do  serviço  militar  e não  queria  fazer  m4  figura 
no  seu  cominando,  pediu  a 1).  Francisco  Manuel 
de  .\lcllo  que  lhe  redigisse  uma  espccie  dc  ins- 
tiucçõc.s  que  llie  servissem  de  guia.  No  entre- 
tanto 0 novo  mestre  de  campo  organieava  o seu 
regimento,  ou  terço,  como  então  se  dizia,  partin- 
do depois  para  Flandres,  d’onde  jiassoii  á Cata- 
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' lunha,  onde  estava  ijuando  ali  rebentou  a rcvol- 
‘ ta,  que  precedeu  a de  Lisooa  em  1640,  e tambein 
quando  chegou  a noticia  da  revolução  do  dia  1 
de  dezembro.  Uma  das  primeiras  cousas,  que  o 
conde-duque  de  (.divares  fez,  foi  mandar  prender 
D.  Francisco  de  Mello,  lembrando-se  das  infor- 
mações que  este  dera  ao  conde  de  Linhares, 
quando  fôra  a Villa  Viçosa,  intormações  que  não 
faziam  prever  o que  succedeu  depois,  e que  o 
conde  duque  dc  Olivares  percebia  agora  que  ti- 
nham sido  falsas.  Como,  porém,  os  oinciaes,  com 
quem  D.  Francisco  Alanuel  de  Mello  servira,  da- 
vam a seu  respeito  as  melhores  informações,  e 
como  afinal  podia  succeder  perfeitamente  que  o 
0 duque  de  Bragança  o tivesse  'Iludido,  assim 
como  illudira  muitos  outros,  foi  solto  depois  de 
quatro  mezes  de  prisão,  e como  o conde  duque 
de  Olivares  se  empenhava  em  conservarão  ser- 
viço de  Castella  o maior  numero  de  portuguezes 
que  podia,  indemnisou-o  largamente,  como  ellc 
proprio  declara  no  seu  Memorial  a D.  Joào  IV. 
O conde  duque  de  Olivares  nomeou-o  governador 
de  Ostende,  uma  das  praças  mais  importantes 
que  os  hespanhoes  ]iossuiam  nos  Paizes  Baixos. 
L).  Francisco  Manuel  de  .Mello  acceitou  a nomea- 
ção, e partiu  para  o seu  destino,  mas  apenas  se 
viu  em  Ostende,  que  é,  como  se  sabe,  porto  de 
mar,  e com  a liberdade  que  tinha  como  governa- 
dor da  praça,  embarcou  secretamente  para  Lon- 
dres, indo  apresentar-se  ao  nosso  embaixador  D. 
Antão  d’Almada,  q^ue  o recebeu  aflectuosamente, 
e 0 mandou  para  Holianda,  onde  estava  Tristão 
de  Mendonça  como  embaixador.  Este  logo  o apro- 
veitou para  lhe  dar  o governo  d’uma  esquadra 
de  18  navios  mercantes,  que  organisara  na  Hol- 
ianda, e que  devia  trazer  a Portugal  impor- 
tantíssimos reforços,  pois  que  constavam  d’um 
regimento  de  cavallaria,  outro  de  dragões,  de 
200  soldados  portuguezes  que  se  haviam  escapa- 
do dos  differentes  exercitos  hespanhoes  onde 
serviam,  e de  muito  armamento.  A bordo  d’essa 
esquadra  vinha  o proprio  embaixador  Tristão  de 
Mendonça,  e para  a escoltar  veiu  acoropauhal-a 
a Lisboa  uma  armada  hollandezade  22  navios 
I dc  guerra,  commaudada  pelo  celebre  almirante 
' Adriano  Gysels,  A esquadra  do  commando  de  D. 
Fraucisco  de  Mello  saiu  de  Holianda  a 2 de  se- 
tembro de  1641  e chegou  a Lisboa  a 16  do  refe- 
rido mez  e anno.  A chegada  d’este  importante 
reforço  causou  o maior  enthusiasmo,  e D.  Fran 
cisco  .Manuel  de  .Mello  foi  recebido  por  D.  João 
IV  com  as  mais  expressivas  provas  desympathia 
e consideração,  seudo-lhe  concedidas  por  este 
monarcha  as  commcndas  já  mencionadas.  Não 
tardou,  porém,  a fazer-se  sentir  a má  fortuna  do 
grande  escriptor.  Encarregado  cm  1641  de  dar 
destino  aos  soldados  que  tinham  vindo  de  Fran- 
ça, com  rapidez  deu  conta  do  encargo,  indo  de- 
pois ccmmandar  simplesmente  um  esquadrão  de 
cavallaria  no  Alemtejo,  elle  que  servira  em  Flan- 
dres e na  Catalunha  como  mestre  de  campo,  que 
fôra  nomeado  pelo  conde  duque  de  Olivares  para 
um  dos  logares  mais  importantes  da  Hespaoha, 
como  0 de  governador  da  praça  de  Ostende.  1). 
Francisco  .Manuel  de  Mello  levantara  contra  si 
grandes  odios  de  pessoas  poderosas.  Recusara-se 
a ser  teítemunha  de  aceusação  no  processo  do 
secretario  Francisco  de  Lucena,  e os  poderosos 
inimigos  do  ministro,  um  dos  quacs  c 0 principal 
era  1).  .loão  IV,  não  lhe  perdoaram  nunca  essa 
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rccuaa.  Cotutudo,  I).  .loào  IV  por  muito  tempo 
continuou  a tratai  o com  benevoleucia,  já  escrc- 
.vcndo-lhe  cartas  dc  louvor,  já  encarregando  o de 
conduzir  de  Castella  para  Portugal  as  tropas 
prisioneiras,  signal  de  confiança  absoluta  com 
que  respondia  aos  que  accusavam  D.  Francisco 
Manuel  do  Mello  de  sa  querer  passar  dc  novo 
para  os  hespanhoes,  já  confiando-lhc  também  o 
cuidado  de  incorporar  no  exercito  portuguez  al 
guns  prisioneiros  inimigos,  já  emfim  confiando- 
lhe  negocios  de  politica  externa  de  tamanho  se- 
gredo que  D.  Francisco  Manuel  de  Mello  nem 
no  TlfemoriaZ  03  declara,  mas  nào  quiz  D.  Fran- 
cisco acceitar  o encargo.  D.  João  IV  também  lhe 
agradecia  muito  os  livros  que  elle  escrevia  a fa- 
vor da  causa  portugueza.  Mas  D.  Francisco  Ma- 
nuel de  Mello,  longe  de  receber  recompensa  pe- 
las suas  obras,  como  aconteceu  a muitos  livros  de 
menos  valor,  foi  fulminado  por  uma  imprevista 
desgraça  A 19  de  novembro  de  1614  foi  preso 
D.  Francisco  de  Mello  como  cúmplice  do  assassi 
nio  de  Francisco  Cardoso,  mordomo  mór  do  con- 
de do  Villa  Nova  dc  Portimão,  D.  Gregorio 
Thaumaturgo  de  Castello  llrauco.  Conduzido  á 
Torre  Veiha  de  Cabeça  Sêcca,  depois  conhecida 
pela  Torre  de  Bugio,  ali  esteve  preso,  sendo  con- 
demnado  em  primeira  instancia  D.  Francisco 
appellou,  mas  o tribunal  de  segunda  instancia, 
ainda  mais  severo  que  o primeiro,  condemnou  o 
a '2:()00  cruzados  de  multa  e a desterro  perpetuo 
para  a índia.  Já  esbulhado  das  commendas  e ar- 
ruinado, e desterrado  para  tão  longinquas  terras, 
ficara  D.  Francisco  Manuel  de  Mello  reduzido  á 
mais  triste  e precaria  das  situações.  E’  preciso 
observar  que  todo  este  rigor  não  passava  do  re- 
sultado das  intrigas,  porque  bem  se  sabia  que 
os  assassinos  de  Francisco  Cardoso  haviam  sido 
enforcados,  tendo  confessado  ser  seu  mandante 
um  tal  Marco  Ribeiro,  de  cuja  mulher  era  noto 
riarnente  amante  o assassinado,  e que  só  depois 
de  postos  a tormentos  tinham  implicado  na  cul- 
pa D.  Francisco  Manuel  de  Mello.  Marco  Ribei 
ro  fòra condemnado  ás  galés.  Na  verdade,  pare- 
ce que  0 assassinio  d’um  creado  não  seria  mo 
tivo  bastante,  n’aquella  epoca,  para  que  fôsse 
condemnado  a tão  aeveras  penas  um  fidalgo  da 
primeira  gerarchia,  parente  da  Casa  de  Bragan- 
ça. A desproporção  do  supposto  delicto  eom  a 
severidade  do  castigo  fez  sempre  suppôr  a todos 
os  escriptores  que  alguma  outra  cousa  houvera 
para  a perseguição  crudelissima  de  que  o illustre 
fidalgo  foi  victima.  Uma  nota  manuscripta  lan- 
çada á margem  d’uma  copia  do  Memorial,  que 
D.  Francisco  Manuel  de  Mello  dirigira  ao  rei, 
como  já  referimos,  declarava  que  o grande  cs 
criptor  fôra  um  rival  em  amores  de  D.  João  IV, 
e que  tivera  mesmo  com  elle  uma  pendencia  á 
espada.  0 bispo  do  Pará,  U.  João  de  S.  José  Quei 
roz,  nas  Memórias,  publicadas  por  Catnillo  Cas- 
tello Branco,  aífirma  ter-lhe  sido  contado  pelo 
conde  de  S.  Lourenço,  que  D.  João  IV  e D.  Fran- 
cisco Manuel  de  Mello  eram  amantes  da  mesma 
senhora,  e que  esta  era  a condessa  de  Villa  No- 
va de  Portimão.  Finalmente,  Camillo  Castello 
Branco  pôde  esclarecer  completamente  este  caso 
obscuro,  encontrando  a nariativa  integral  do  in- 
cidente em  livros  genealógicos,  escriptos  por  con- 
temporâneos do  distincto  fidalgo  e notável  ho- 
mem de  letras,  que  vem  confirmar  as  versões  do 
bispo  do  Pará  e do  anouymo  commcntador  do 


Memorial  de  ü.  Francisco  Manuel  do  Mello.  O 
caso  é assim  dcscripto:  0 conde  de  Villa  Nova 
do  Portimão,  D.  Gregorio  Thaumaturgo  de  C.as- 
tello  Branco,  foi  casado  tres  vezes,  e da  terceira 
vez  com  uma  senhora  D.  Marianna  de  Lcncas- 
tre  que,  segundo  uma  observação  do  commenta- 
dor  do  Memorial,  era  senhora  de  muito  bem  fazer 
a quem  lh'o  pedia.  D.  Francisco  Manuel  de  Mello 
era  recebido  a horas  mortas  da  noite  no  palacio 
d’aquelles  fidalgos.  D.  Francisco,  porém,  não  es- 
tava tão  cego  d’amor  que -não  conhecesse  a vo- 
lubilidade aa  condessá,  c não  desconfiasse  não 
ser  elle  o seu  unico  amante.  Instigado  pelo  ciu . 
me  occultou-se  uma  noite  no  grande  pateo  do 
palacio,  e quando  sentiu  subirem  pela  escada 
passos  de  homem,  correu  ao  vulto  que  entrevia 
na  sombra,  e perguntou-lhe  quem  era,  desembai- 
nhando ao  mesmo  tempo  a espada.  0 desconhe- 
cido, sem  proferir  palavra,  arrancou  da  sua,  e 
travou  se  entre,  os  dois  um  duello  silencioso,  em 
que  ficaram  ambos  ligeirameute  feridos.  A con- 
dessa, que  esperava  o amante,  ouviu  o tilintar 
dos  ferros,  e correu  assustadissima  trazendo  luz 
á escada,  e os  dois  contendores  fugiram,  D.  Fran- 
cisco ignorando  quem  era  o seu  rival,  mas  1). 
João  IV,  0 adversário  desconhecido  que  se  enca- 
minhava para  a sua  entrevista  nocturna,  reco- 
nhecera-o  pela  voz.  0 mouarcha  não  proferiu  pa- 
lavra, mas  tempos  depois  Francisco  Cardoso,  con- 
fidente e espião  do  conde  de  Villa  Nova  dc  Por- 
timão, que  lhe  denunciára  já  os  amores  adulteri- 
nos  de  sua  segunda  mulher,  e lhe  denunciára  tam- 
bém, segundo  parece,  as  entrevistas,  de  D.  Fran- 
cisco Manuel  de  Mello,  foi  assassinado.  Não  fo- 
ram mysteriosas  as  causas  do  assassinio.  Marco 
líibeiro,  enganado  por  Francisco  Cardoso,  como 
0 amo  d’este  por  D.  Francisco,  assalariou  uns  pou- 
cos de  homens  para  o matarem,  mas  o conde  de 
Villa  Nova  de  Portimão  aftirmou  ao  rei  que  fôra 
D.  Francisco  quem  ordenara  c assassinio,  dan- 
do-lhe provavelmente  as  razões  d’cssa  supposi- 
ção.  D João  IV  aproveitou  o ensejo  de  se  vingar 
do  seu  rival,  e com  a apparencia  de  reparar  a 
honra  do  marido  ultrajado  puniu  cruelmente  o 
desditoso  fidalgo.  Escondida  na  sombra  sente  se 
no  processo  a sua  influencia  omnipotente,  e com 
odiosa  hypocrisia  continuava  a tratar  D.  Fran- 
cisco Manuel  de  Mello,  depois  de  preso,  com  a 
mesma  benevoleucia  com  que  o tratara  antes, 
encarregando  o de  escrever  umas  Vidas  dos  reis 
portuguezes  para  serem  acompanhadas  de  meda- 
lhas, obra  que  ficou  manuscripta,  pedindo-lhe 
que  compuzesse  em  hespanhol  a vida  do  duque 
de  Bragança  D-  Theodosio  II,  seu  pae,  o que  D. 
Francisco  também  fez,  ficando  a obra  prompta 
para  a impressão  em  1618.  D.  João  IV  aind?  en- 
carregou o homem,  cuja  desgraça  estava  fazendo, 
de  lhe  escrever  um  manifesto  dirigido  a todos  os 
principes  da  Europa,  e que  em  todas  as  liuguas 
devia  ser  traduzido,  como  protesto  coutra  o pro- 
cedimento do  governo  de -.Madrid,  que  eucarre- 
gára  um  tal  Domingos  Leite  Pereira  de  assassi- 
nar 1).  João  IV,  0 que  elle  tentou  iufruetifera- 
mente  fazer  no  dia  do  Corpo  de  Deus  dc  1647. 
(V.  n'este  wo7.  pag.  141. j Esta  obra  foi  impressa 
no  mesmo  anno  de  1647,  com  o titulo  de  Mani- 
festo de  Portugal.  1).  Francisco  .Manuel  de  Mello 
não  soube  nunca  a verdade,  tanto  que  depois  da 
, morte  de  D.  João  IV,  escrevevi  uma  historia  do 
seu  reinado,  que  se  conserva  manuscripta  na  bi- 
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bliothoca  du  Academia  Keal  das  Sciencias,  dc 
que  se  publicaram  exccrptos  na  Illuslração,  e 
onde  nem  por  sombras  se  sente  o resentimento 
d’uma  victima.  U.  Francisco  Manuel  de  Mello, 
apenas  se  proferiu  còntra  elle  a sentença  da  se- 
gunda instancia,  escreveu  um  extenso  A/emortai 
ao  rei,  allegando  os  seus  serviços,  a sua  justiça, 
e invocando  cmfim  a clemencia  regia.  Esse  Me 
nwrial  foi  publicado  na  sua  integra  por  Camillo 
Castello  Branco  em  1873,  no  prologo  da  edição 
feita  no  Porto,  da  Carta  de  guia  de  casados.  Ale- 
xandre Herculauo  j:l  havia  publicado  alguns  ex- 
cerptos  no  Panorama.,  vol.  de  1840,  pag.179  e i;9 1, 
com  grande  elogio.  Na  Bibliotheca  Nacional  exis- 
tem tres  exemplares  do  interessante  manuscripto, 
e em  Coimbra,  na  livraria  que  foi  do  Jr.  Ayres 
de  Campos  ha  outro.  A Justificação  de  suas  ac- 
ções, etc.,  citada  por  Barbosa  Machado  e porln- 
nocencio  é,  segundo  a opinião  do  sr.  Ramos  Coe- 
lho (Historia  do  Infante  D.  Duarte,  vol  i,  pag. 
707^,  talvez  o mesmo  manuscripto.  No  Memorial 
vem  transcripta  a carta  de  empenho,  escripta  a 6 
de  novembro  do  1648  por  Anna  d’Austria,viuva  de 
Luiz  XIII,  de  França,  em  nome  de  seu  filho  Luiz 
XIV'^,  cm  cuja  menoridade  era  regente.  Esta  car- 
ta parece  que  teve  algum  valimento,  porque  se 
concedeu  a D.  Francisco  o appellar  para  terceira 
instancia,  e n’essa  instancia  lhe  foi  commutada 
a pena  de  degredo  para  a índia,  em  degredo  para 
o Brazil.  Antes,  porém,  de  se  proferir  a senten- 
ça, houvera  um  melhoramento  na  sorte  de  D. 
Francisco  Manuel  de  Mello,  porque  em  março  ou 
abril  de  1650  foi  transferido  da  Torre  do  Bugio 
para  o castello  de  Lisboa.  Esteve  preso  9 annos, 
e durante  o seu  captiveiro  escreveu  muitas  das 
suas  obrss.  Parece  que  sempre  embarcou  para  o 
Brazil,  onde  se  conservou  algum  tempo,  viajan- 
do em  seguida  no  estrangeiro  com  o nome  de 
Chevalier  de  Saint  Clément.  Esteve  em  França, 
na  Italia  e em  Roma.  Ao  regressar  a Portugal, 
entregou  se  á impressão  das  suas  obras,  cscriptas 
durante  36  annos,  as  quaes  excediam  100  volu 
ines.  A vocação  para  a poesia  pronunciou-se  lhe 
logo  na  infancia,  porque  aos  14  annos  de  edade 
compoz  um  Canto  de  oitavas  portuguezas,  cele- 
brando a restauração  da  Bahia  em  1625.  Em- 
qiianto  gozou  das  boas  graças  de  1).  João  IV,que 
sempre  foi  enthusiasta  pela  musica,  D.  Francisco 
Manuel  foi  por  assim  dizer  o librettista  dos  maes- 
tros do  seu  tempo,  já  para  os  vülancicos,  já  tam- 
bém para  uns  ensaios  ainda  rudimentares  de 
opera,  como  era  o Juicio  de  Paris,  que  figura  nas 
suas  obras  impressas.  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello  conservou  se  sempre  solteiro,  mas  deixou 
um  filho  natural,  D.  Jorge  Manuel  de  Mello,  que 
foi  servir  como  voluntário  nos  exercitos  france- 
zes,  0 morreu  gloriosamente  na  batalha  de  Se- 
nef,  em  1674.  Para  a sua  biographia  póde  ler- 
se  a Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  .ílachado, 
vol.  II;  Ensaio  biographico-critico  sobre  os  melho- 
res poetas  porluguezes,  dc  José  Maria  da  Costa  e 
Silva,  tomo  VIII,  pag.  194  a 20-';  artigo  dc  Ale- 
xandre llerculano,  no  Panorama  de  1840,  n.”  162 
e 176;  O Catalo/o  dos  autores,  que  antecede  o 
Diccionario  da  JAngua  Portugueza,  d.a  Academia 
Real  das  Sciencias;  O Diccionario  Popular,  diri- 
gido por  Pinheiro  Chagas,  vol.  Vlll;  Diccionario 
Bibliographico,  de  Innoccncio  da  Silva,  volumes 
II  e IX,  etc. 
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de).  Obras  impressas:  Doce  Sonetos po*-  varias  ac- 
ciones,  em  la  muerte  de  la  senhora  D.  Ignez  de  Cas- 
tro, muger  dei  principe  D.  Pedro  de  Portugal, 
Lisboa,  1628;  Politica  militar  en  avisos  de  Gene- 
rales;  escrita  al  Conde  de  Linhares,  Marquez  de 
Vizeu,  capitan  general  dei  mar  Oceano,  etc.,  Ma- 
drid, 1638;  saiu  novamente,  junta  com  a Aula 
Politica,  Lisboa,  1720;  Declaracion  quepor  el  rey- 
no  de  Portugal  ofrece  el  doctor  Geronimo  de  Santa 
Cruz  a t dos  los  reynos  y provindas  de  Europa, 
contra  las  calumnias  publicadas  de  sus  emulos, 
etc  , Lisboa,  1643;  Demonstracion  que  por  el  rey- 
no  de  Portugal  agora  ofrece  el  doctor  Geronimo  de 
Santa  Cruz  a todos  los  reynos  y provindas  da 
Europa  em  prueva  de  la  Declaracion  por  el  mismo 
autor,  y por  el  mismo  reyno,  etc  , Lisboa,  1644; 
Eco  politica  responde  en  Portugal  a la  voz  de 
Castilla,  y satisfaze  a un  papel  anonymo,  ofrecido 
al  rey  D.  Filippe  IV  sobre  los  interesses  de  la  ca- 
rona lusitana,  I.isboa,  1645;  tem  no  principio 
uma  estampa  allegorica  por  Lucas  Vorstermans; 
Historia  de  los  movimientos  y separacion  de  Ca- 
talunha, y de  la  guerra  entre  la  magestad  católica 
de  Don  Filippe  el  cuarto,  rey  de  Castilla,  y la 
Deputadonde  aquel  principado,  Lisboa,  1645;  es- 
ta 1.*  edição  saiu  com  o nome  supposto  de  Cle- 
mente Libertino.  Apezar  do  pouco  apreço  cm 
que  0 autor  inculca  ter  esta  sua  obra,  dizendo 
)ia  carta  8.*  da  1.*  centúria,  escripta  ao  dr.  João 
Baptista  Morelli:  «Creo-no  ha  perdido  nada  el 
libro  faltando-le  mi  nombre,  ni  mi  nombre  fal- 
tando le  el  libro»,  o conceito  dos  entendidos  de- 
clarou-se altamente  em  sentido  contrario,  ava- 
liando-a desde  logo  pelo  que  na  realidade  era. 
Foi  tal  a estima,  que  mereceu,  que  ainda  n’aquel- 
le  século  obteve  duas  reimpressões,  em  lh92  e 
1696,  sendo  esta  ultima  feita  cm  Lisboa.  No  sé- 
culo XIX  houve  varias  edições;  uma  em  Madrid, 
1803,  outra  formando  parte  de  Tesoro  de  Histo- 
riadores Espanholes,  que  é o tomo  XV’II1  da  Co- 
lecion  de  los  mejores  autores  da  mesma  nação,  pu- 
blicado cm  Paris,  1840;  outra  em  Paris,  1827,2 
tomos;  Barcelona,  1842,  2 tomos;  na  Bibliotheca 
de  escritores  espanholes,  dc  Ribadenera,  no  tomo 
correspondente  aos  Historiadores  de  sucesos  par- 
ticulares, Madrid,  1852,  com  uma  noticia  históri- 
ca ácêrea  do  autor,  de  pag  458  e seguintes.  Ma- 
nifesto de  Portugal,  Lisboa,  1647;  El  mayor  pe- 
queno-, vida  y muerte  dei  serafim  humano  Francis- 
co de  Assis,  Lisboa,  1647;  El  Fenix  de  África, 
Augustino  Aurélio  Obispo  Hyponense-,  Primeira 
parte-,  Augustino  dlosojo,  Lisboa,  1648;  Segunda 
parte-,  Augustino  Santo,  Lisboa,  1649;  esta  obra 
e a antecedente  fôram  reimpressas,  e formam  o 
2.®  tomo  das  Obras  mqrales,  adeante  citadas; 
Las  tres  Musas  dei  Melodino,  Lisboa,  1649;  con- 
tém parte  das  suas  composições  poéticas,  todas 
em  castelhano;  Pautheon  a la  immortalidad  dei 
nombre  Ilade,  poema  trágico,  Lisboa,  1650;  é as- 
sumpto esta  poesia  a memória  de  Ó.  Maria  de 
Athaide;  foi  depois  impresso  nas  Obras  métricas 
do  autor,  em  Ibfi.'»,  parte  I,  pag.  287;  A/elpomene 
junto  ao  tumulo  da  senhora  D.  Maria  de  Ataide 
lametita  as  suas  magoadas  saudades  Festa  ode, 
saiu  na  collccção  Memórias  fúnebres,  da  mesma 
senhora,  impressas  em  1650;  Relação  dos  succes- 
sos  da  at-mada,  que  a Companhia  Geral  de  Com- 
rnercio  expediu  ao  estado  do  Brazil  o anuo  passado 
de  PldO,  de  que  foi  capitão  geral  o Conde  de  Cas- 
tello Melhor,  Lisboa,  16.50;  saiu  sem  o seu  nome; 
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Carla  au  doutor  Manuel  Temudo  da  Fonseca,  vi- 
gário geral  do  arcebispado  de  Lisboa;  saiu  impres- 
sa no  principio  das  Decisões  ^em  latimj  do  mes- 
mo Temudo;  Lisboa,  1650;  depois  incorporada 
na  Primeira  parte  das  Cartas  familiares  ào 
tor,  onde  6 a primeira  da  centúria  quarta;  n’ella 
fez  0 autor*  uma  breve  resenha  dos  escriptores 
'port.uguezes  que  floresceram  até  ao  seu  tempo; 
Carta  de  guia  de  casados,  para  que  pelo  caminho 
da  prudência  se  acerte  com  a casa  do  descanço;  a 
um  amíjfo,  Lisboa,  1651;  este  tratado  de  pbiloso 
phia  moral,  e economia  domestica,  é das  obras  do 
autor  a mais  popular  e conhecida  em  Portugal; 
ha  d’ella  muitas  reimpressões,  Lisboa,1670,  1678, 
1714;  Coimbra,  1747;  Lisboa,  1765,  1809, 1827; 
uma  em  Londres,  1820;  é esta  edição  precedida 
d’um  breve  epitome  da  vida  do  autor,  e foi  man- 
dada fazer  pelos  meamos  editores,  que  no  dito 
anno  reimprimiram  também  em  Londres  as  Odes 
pindaricas,  de  Diniz;  em  1873  fez-se  uma  edi 
ção  no  Porto,  precedida  d’um  estudo  sobre  a vi 
da  do  autor  por  Camillo  Castello  Branco;  Epa- 
naphoras  de  varia  historia  portugueza,  a el-rei 
nosso  senhor  Ü.  Affonso  VI,  em  cinco  relações  de 
successos  pertencentes  a este  reino,  que  contém  ne- 
gocias públicos,  politicos,  trágicos,  amorosos,  bel- 
licos,  triumphantes,  Lisboa,  1660;  segunda  edição, 
Lisboa,  1676;  Antidoron,  ou  remuneracion  ao  lei 
tor  d'esta  Historia  fa  da  Ethiopia  alta)  pelo  af- 
fecto,  pelo  reconhecimento  da  doutrina  que  ao  M 
E.  F.  M.  Balthazar  Telles,  da  companhia  de  Je- 
sus, etc.,  deve  seu  maior  amigo  e menor  discipulo 
D.  Francisco  Manuel;  anda  no  principio  da  refe 
rida  historia;  Obras  morales  ( Tomo  I\  contiene: 
La  Victoria  dei  hombre;  El  Fenix  d' África,  í.* 
y 2.*  parte;  El  Mayor  pequeno)  A la  serenissima 
reyna  Catalina  de  la  Gtan- Bretanha,  Parte  I, 
Roma,  1664;  Primeira  parte  das  Cartas  familia- 
res, escriptas  a varias  pessoas  sobre  assumptos  di- 
versos, recolhidas  e publicadas  em  cinco  centúrias, 
por  Antonio  Luiz  de  Azevedo,  professor  de  huma- 
nidades, epo.r  tile  oferecidas  á illustrissima,  dou 
tissima  e sempre  insigne  Academia  dos  Generosos 
de  Lisboa,  Roma,  1664;  ha  segunda  edição,  feita 
em  Lisboa  em  1752;  Obras  métricas;  al  serenissi- 
mo  senhor  infante  D.  Pedro;  contienen:  lastres 
Mugas,  El  Patheon,  Las  Musas  portuguezas,  El 
tercer  coro  de  las  Musas,  Leon,  1665;  parto  d'cs- 
tas  Obras  métricas,  sairam  traduzidas  em  inglez, 
e publicadas  em  1645.  No  anuo  de  1873  impri 
miram-se  novamente  com  o titulo:  Relies  of  Me- 
lodino,  translated  by  Edward  Lawsen,  Esq  , from 
an  conpublished  manuscript,  dated  1645,  London, 
1815;  Auto  do  Fidalgo  aprendiz,  farça  que  se 
representou  a Suas  Altezas,  tirada  dai  obras  de 
D.  Francisco  Manuel,  Lisboa,. 1676;  4.*  edição 
posthuma;  Aula  politica,  Curia  militar.  Epistola 
declamatória  ao  serenissimo  principe  D.  Theo- 
dosio,  Lisboa,  1720;  tem  no  fim  a Politica  mili- 
tar, que  fôra  já  impressa  em  vida  do  autor;  Apo 
logos  dialogaes;  obra  posthuma,  a mais  politica,  ci- 
vil, egalante  que  fez  seu  autor,  etc.,  Lisboa,  1721; 
Psta  obra  é considerada  a balisa  que  marca  o 
ponto  mais  alto  a que  subiu  o talento  de  D. 
Francisco  Mauuel.  O sal  com  que  estão  escriptos 
estes  inimitáveis  diálogos,  o tacto  com  que  iiel- 
les  se  castigam  as  loucuras,  ridicularias,  e mal 
dadfcs  de  uiqa  sociedade  corrupta,  o talento  com 
que  0 autor  trava  esta  especie  de  drama,  gencro 
de  que  alguma  cousa  participa  o dialogistico,  e 


a critica,  erudição,  e bom  gosto  de  que  cllc  dá 
provas,  principalmente  no  ultimo  dialogo,  são 
os  principaes  motivos  para  se  dar  a este  livro  a 
primazia  entre  tantos  que  D.  Francisco  escreveu. 
Dividiu  0 ello  em  quatro  diálogos:  o l.“  intitu- 
lado Eelogios  falantes,  em  que  são  interlocutores 
um  relogio  da  cidade  e outro  da  aldeia;  o 2.°, 
Escritório  Avarento,  em  que  falam  as  moedas: 
um  portuguez  fino,  um  dobrão  castelhano,  um 
cruzado-novo,  e um  vintém  navarro;  o 3.°  Visita 
das  Fontes,  que  se  passa  entre  a fonte  velha  do 
Rocio,  a nova  do  Terreiro  do  Paço,  Apollo,  e um 
soldado;  o 4.®,  emfim.  Hospital  das  Letras,  é um 
dialogo  entre  Justo  Lipsio,  Bocealini,  Quevedo, 
e 0 autor.  Este  é certamente  por  todos  os  titu- 
los  0 melhor,  o mais  admiravel.  e o mais  claro 
testemunho  da  vasta  lição  de  D.  Francisco  Ma- 
nuel, bem  como  da  clareza  do  seu  juizo  em  ma- 
térias litterarias  e do  acerto  da  sua  critica. 
Tratado  da  Sciencia  Cabala,  ou  noticia  da  Arte 
Cabalistica,  obra  postáuma,  Lisboa,  1724. — Obras 
que  ficaram  mauuscriptas:  Theodosio  delnombte 
segundo,  principe  de  Bragança,  duque  sétimo  de 
su  estado,  natural  senhor  de  los  porluguezes;  his- 
toria própria  y universal  dei  reino  de  Portugal  e 
sus  conquistas  cn  Europa,  África,  Asia  y America, 
con  suficiente  noticia  de  los  sucesos  dei  mundo  al 
tiempo  de  la  vida  deste  principe,  etc.,  Anno  1648; 
Justificação  de  suas  acções  ante  Deus,  ante  Sua 
Magestade,  e ante  o mundo,  contra  as  falsas  ca- 
lumnias  impostas  dos  seus  inimigos.  Diz  Barbosa 
Machado  que  era  um  memorial,  que  elle  viu,  di- 
rigido a D.  João  IV.  Não  se  sabe  se  será  o 
mesma,  de  que  dá  noticia  o dr.  J.  C.  Ayres  de 
Campos,  declarando  ter  d’elle  copia  em  um  dos 
seus  volumes  de  miscellancas  mauuscriptas,  onde 
tem  0 titulo:  Memorial  a el  rei  D.  João  IV,  nos- 
so senhor,  offerece  Francisco  Manuel  de  Mello, 
preso  ha  seis  annos  por  parte  da  justiça,  e consta 
12  folhas  no  formato  de  folio;  Vidas  dos  serenis- 
simos  Reis  de  Portugal,  illustrado  com  medalhas, 
ignora  se  se  as  concluiu  e que  destino  levaram; 
Apjyarato  genealógico  de  los  Reys  de  Portugal', 
Tratado  da  paciência,  Nobiliário  de  Damião  de 
Goes,  addicionado  de  varias  noticias',  Descripção 
do  Brazil,  intitulada;  Paraizo  de  mulatos-Pur- 
gatorio  de  brancos — c Inferno  de  negros;  Feira  dos 
Anexins',  «Livro  curioso  (diz  Alexandre  Her- 
culanoj  em  que  estão  lançadas  methodicamen- 
te  as  metaphoras  e locuções  populares  da  lin- 
gua  portuguezq,  e que  seria  quasi  um  manual  pa- 
ra os  escriptores  dramáticos,  principalmente  do 
geuero  comico,  que  quizessem  fazer  falar  as  suas 
personagens  com  phrase  conveniente,  e com  as 
graças  e toque  proprios  da  nossa  lingua  portu- 
gueza, e do  verdadeiro  estylo  dramatico.»  Exis- 
tem algumas  copias  em  Lisboa,  segundo  consta, 
e essas  mesmo  muito  incompletas;  Segunda  par- 
te das  Epanaphoras  de  varia  historia;  Relacio- 
nes dei  Oriente;  segundo  diz  Barbosa  Machado, 
constava  dos  successos  do  primeiro  anno  do  go- 
verno do  conde  de  Linhares  na  índia,  etc.;  Con- 
cordâncias mathemalicas;  Ims  finezas  malogradas-. 
Desculpas  dei  ocio-,primera  y segunda  parte-,  pare- 
ce que  eram  poesias;  Los  caprichos  de  Amarillis, 
discurso  a uma  dama  desmaiada  em  sua  presen- 
ça; Labyrintho  de  Amor,  comedia;  Los  secretos 
bien guardados,  comedia-.  De  burlas  haze  amor  ve- 
ras, comedia-,  El  Domine  Lucas,  comedia;  El  ve- 
rano  cn  Cintra,  novella-,  Las  noches  escuras,  no- 
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vella\  La  dama  negra,  novella;  Historia  general 
de  Portugal,  que  comprehende  el  govierno  de  la 
princesa  Margarita-,  Juizio  de  las  maravillas  de 
la  natureza;  diz  se  que  versava  sobre  um  diluvio 
de  fogo  que  caiu  na  ilha  de  S.  Miguel  em  163S; 
Satisfaciones  a Syloio-,  El  hombre,  diz  se  que  tia- 
tava  de  descrevej  o caracter  de  um  principe  per- 
feito; Lagrimas  de  Dido,  poema  heroico,  que  o 
autor  oflfereceu  a D.  Francisco  de  Borja.  priuci- 
pe  de  Esquilachc;  Elogio  ao  senhor  infante  D. 
Duarte  (irmão  d’ el-rei  D.  João  IV),  quando  se- 
gunda vez  se  preparava  para  a jornada  de  Alie- 
manha;  De  la  aflicion  y confortacion,  obra  qua- 
lificada de  muito  erudita,  oruada  de  sentenças 
dos  santos  padres,  e dos  philosophos  antigos; 
Triumpho  da  verdade;  Memorial  de  la  honra,  di- 
rigido a Filippe  7F;  n’elle  representava  a No 
breza  contra  um  tributo,  que  se  lhe  queria  impôr 
no  anno  de  1632, • Memorial  ao  Conde-duque,por 
parte  de  Diogo  Soares,  secretario  de  estado'.  Me- 
mórias de  sua  vida,  escriptas  no  anno  de  1641-, 
Verdades  pintadas  e escriptas-,  constava  do  100 
empresas  moraes,  debuxadas  pela  sua  mào,  e il- 
lustradas  com  discursos;  Punto  cn  boca;  era  uma 
iuvectiva  jocosa  contra  Castella;  La  Impossible; 
tragédia  castelhana;  Officio  de  S-  João  Baptista 
com  hymnos,  responsorios  e orações-,  diz-se  que  foi 
publicado  com  o nome  de  Innocencio  Paixão; 
Canto  de  Babilônia-,  paraphrase  do  psalmo  «Su- 
per flumina  Babylonis,  em  coplas  portuguezas;  Dis- 
curso ácêrea  dos  inimigos  que  o vexavam,  toman- 
do para  argumento  as  palavras  de  David,  Ode 
runt  me  grátis,  dedicado  a D.  Rodrigo  da  Cunha; 
O invisivel  conselheiro,  discurso  politico;  Maré  de 
Rosas;  invectiva  contra  um  livro  poético;  Rela- 
ção histórica  das  alterações  de  Evora:  Cortes  de 
la  Razon;  idéa  política;  d’esta  obra  diz  elle  «que 
se  Deus  fòr  servido  de  m'a  deixar  acabar  felice- 
inente,  espero  seja  a honra  e meta  de  todos  os 
meus  escriptos.»  Commentarios  ao  livro  da  «Pro- 
videnciaa,  do  Seneca;  El  christiano  Alexandre; 
era  a historia  política  de  Jorge  Castrioto,  priii- 
cipe  e restaurador  de  Albania;  Espíritos  moraes; 
discursos  sobre  as  domingas  de  quaresma;  escri- 
ptos provavelmente  em  hespanhol,  e dedicados 
a p.  Fernando  d’Andradc,  arcebispo  de  Burgos; 
Discurso  moral  e politico  sobre  o verso  9.°  do  psal- 
mo Í8’>;  Homilia  sobre  as  palavras  «Misit  Hero- 
des  rex»\  Defensa  universal  d' este  reino,  em  que 
se  propõem  todos  os  meios  práticos,  para  evitar 
todos  os  perigos,  que  uellepóde  haver,  causados 
por  mar  e terra;  Do  modo  de  empregar  na  guerra 
a fidalguia;  Discurso  sobre  a inter preza  de  Btda- 
joz-,  da  fortificação  das  praças-,  Das  precedencias 
das  nações;  teve  por  assumpto  a que  as  naus  de 
guerras  britaunicas  quizerain  tomar  ás  mercan- 
tes de  Uollatida  em  o porto  de  Lisboa;  Do  modo 
de  servir  dos  reformados-,  Discurso  sobre  o officio 
de  Marechal  do  reino;  Discurso  sobre  as  compe- 
tências dos  ojfficios  da  casa  real;  Memorial  dos  mo- 
radores da  capitania  de  Pernambuco;  Relação  do 
nascimento  do  infante  D.  Pedro;  Relação  do  sitio 
de  Olivença;  Relação  da  victoria,  que  alcançaram 
os  porjuguezes  dos  hollandezes  nas  Gararapes;  ,1»- 
notações  ás  sentenças  do  conde  de.  Vimioso;  Andas 
de  Daliso;  poema  que  consta  de  verso  e prosa,  j>a 
rece  que  esta  obra  foi  impressa  ua  si-giinda  par- 
te das  Obras  r/ie/rtcas,  a pag.  1 70  e seguintes; 
Annotariones  a las  epistolas  de.  Eranrisco  de.  Sá; 
Historia  de  los  infantes;  El  ( ',cs(tr  de  ambos  niun- 
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dos;  El  Daniel  perseguido;  Modo  de  emplear  la 
nobleza;  Politica  familiar;  Curia  política;  Mani- 
festo de  los  Palatinos;  Segunda  parte  das  cartas 
familiares;  Tratado  das  insígnias  militares,  etc., 
ou  Arte  symbolatoria;  Diário  dei  Brazil;  Itinerá- 
rio da  Europa;  primeira  e segunda  parte;  O Tá- 
cito por  tuguez;  vida  e morte  d’el-rei  D.  João  IV  de 
Portugal;  d'esta  obra  possue  uma  copia  a Acade-* 
mia  Real  das  Sciencias,  segundo  diz  Innocencio 
Francisco  da  Silva;  Antonio  de  Oliveira  Marre- 
ca deu  alguns  excciptos  d’ella  ua  Illustração,  jor- 
nal universal,  vol.  I,  pag.  34H,  etc.;  Embaixador 
instruído,  e suas  funeções;  é dividido  em  secções; 
trata  a primeira  do  embaixador  em  geral;  a se- 
gunda, se  os  soberanos  mandam  embaixadores; 
a terceira,  se  os  usurpadores,  governadores  e ca- 
pitães I ódem  mandar  embaixadores;  a quarta,  se 
os  principes  da  Allemanha  estão  no  direito  de 
se  fazerem  representar  por  embaixadores,  etc. 
Esta  obra,  de  que  ha  uma  copia  no  Museu  Bri- 
taunico  (V.  o respectivo  catalogo  por  F.  Figa- 
niére,  pag.  298,  n”  lcl95^  é attribuido  a D. 
Francisco  Manuel  de  Mello,  posto  que  nas  copias 
conhecidas  não  traga  o seu  nome.  Ha  muitas 
mais  obras  que  figuram  n’um  indice  que  o proprio 
D.  Francisco  Manuel  de  Mello  escreveu  no  prin- 
cipio do  tomo  I,  impresso,  das  Obras  Morales. 
N’uma  collecção  miscellanea,  intitulada  Memórias 
históricas  de  aneedotas,  etc.,  impressa  cm  Lisboa, 
178G,  no  tomo  I,  pag.  161  a 166,  tambem  se  en- 
contra uma  breve  relação  dos  escriptos  d’cste  dis- 
tincto  polygrapbo. 

Mello  Francisco  Manuel  .\lcaide-raór 
do  Lamego,  capitão  de  mar  e guerra,  etc.  N.  na 
villa  de  Tauá  da  ilha  de  Salsetc,  fal.  a 13  de 
março  de  1719.  Era  filho  natural  de  D.  Jeronymo 
Manuel  de  Mello,  general  da  armada  de  alto  bor- 
do do  estado  da  índia.  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello  foi  capitão  de  mar  c.  guerra  das  naus  da 
corôa  de  Portugal,  mestre  de  campo  da  infanta- 
ria e general  de  batalha  na  guerra  da  successâo 
de  Hespanha.  Deixou  manuscriptas  muitas  poe- 
sias, e publicada  uma  obra  com  o titulo  de  Li- 
ções acadêmicas  em  que  compara  as  virtudes  da 
sereníssima  princeza  Santa  Joanna  com  as  da  se 
nhora  soror  D.  Luiza  Alaria  de  S.  José,  religiosa 
no  convento  da  Madre  de  Deus.  , 

Mello  (P.  Francisco  do  Rosário  de).  Fresbytero 
secular,  e prior  da  freguezia  de  S.  Nicolau,  fal. 
d’uma  apoplexia  a4  de  janeiro  de  1856  Escreveu: 
Novena  de  S.  Nicolau  ordenada  a promover  e 
augmentar  o seu  ciUto,  etc.,  I.isboa,  1810;  Des- 
cripção  miudamente  circumstan ciada  da  antiga 
egreja  de  S.  Nicolau  de  Lisboa,  abatida  e incendia- 
da por  oceasião  do  terremoto,  no  dia  memorável 
do  7.®  de  novembro  de  1750,  etc.  A que  se  ajuntou 
a curiosa  memória  da  reedificação  da  nova  egre- 
ja, e diligencias  até  agora  empregadas  para  o 
andamento  da  obra,  Lisboa,  1813. 

Mello  (Frederico  Jayme  de  Carvalho),  Toca- 
dor de  cornetim  muito  apreciado.  N.  em  Lisboa 
em  1830,  onde  tambem  fal.  cm  14  de  abril  de 
1898.  Foi  educado  na  Casa  Pia,  onde  aprendeu 
musica.  Sentando  praça,  veiu  a ser  o primeiro 
cornetim  na  banda  da  guarda  municipal,  e tor- 
iiniido-se  um  musico  muito  distincto  entrou  para 
a orchestra  do  thoatro  de  S.  Carlos,  onde  por 
muitos  aniios  oceupou  o logar  de  primeiro  corne- 
tim 'romou  parte  nos  Concertos  Populares,  que 
se  rcalisaram  no  Casino  Lisbonense,  no  largo 
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d’AbegoarIa,  cm  1860,  por  iniciativa  dc  Guillicr- 
ine  Cossonl,  em  que  muitas  vezes  brilhou  como 
solista,  e uns  Concertos  Clássicos,  em  1870,  diri- 
gidos pelo  maestro  Barbicri.  Dava  frequente- 
mente concertos  cm  seu  beneficio.  Era  muito 
considerado,  e exerceu  vários  cargos  na  irmanda- 
de de  Sauta  Cecilia,  Montepio  Philarmonico  e 
Associação  Vinte  e Quatro  de  Junho. 

Mello  (D.  Garcia  de).  Mouteiro-inór  do  reino, 
presidente  da  camara  de  Lisboa,  e da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens,  regedor  das  justiças,  pre- 
sidente do  UesembaríTO  do  Paço  e conselheiro  de 
Estado.  Era  61ho  de  D.  Francisco  de  Mello,  raon- 
teiro  mór  do  reino  e embaixador  de  D.  João  IV 
á côrte  de  França.  Fal.  a 26  de  fevereiro  de  1706, 
com  mais  de  80  annos  de  edade. 

Mello  (Fr.  Gaspar  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  que  viveu  no  século  xvi.  Era  filho 
natural  de  Antonio  Peixoto  de  Mello,  fidalgo  da 
casa  de  D.  João  lll.  Fal.  no  convento  de  Gôa 
Foi  professor  deTheo'ogia  nos  conventos  de  Lis- 
boa c da  Batalha,  lente  da  Universidade  de 
Coimbra,  vigário  geral  da  sua  congregação  na 
índia,  e inquisidor  em  Gôa,  cargo  de  que  tomou 
posse  a 18  de  setembro  de  1583.  Deixou  manus- 
criptas  varias  obras  theologicas,  que  estavam 
promptas  para  a impressão  quando  falleceu. 

Mello  f/J.  Gomes  de).  Alcaide  mór  de  Lamego, 
commendador  de  S.  Mamede,  de  Mogadouro,  e de 
S.  Pedro  da  Veiga  de  Lila,  na  ordem  de  Christo; 
senhor  do  morga.lo  da  Ribeirinha,  na  ilha  de  S. 
Miguel,  e do  Zambujalinho  em  Evora.  Era  filho 
de  D.  Francisco  Manuel,  alcaide  mór  de  Lamego, 
e de  D.  Ursula  da  Silva  Foi  muito  perito  no  es- 
tudo da  genealogia.  Escreveu:  Familias  de  Por 
tugal,  em  diversos  volumes,  que  se  não  impri- 
miram. 

Mello  (Gomes  Soares  d' Albergaria  de)  Aleaide- 
inór  de  Torres  Vedras,  reposteiro-mór  e conse- 
lheiro de  el-rei  D.  Atfonso  V,  D.  João  11  c D. 
Manuel.  Era  tilho  de  D.  Ruy  Gomes  d’Alvarenga 
do  conselho  dos  reis  D.  João  I e D.  Duarte,  chan- 
celler-mór  do  reino  no  reinado  de  D Atfonso  V, 
embaixador  a varias  côrtes  estrangeiras  e alcai- 
de-mór  de  Torres  Vedras,  e de  D.  Milicia  Soares 
de  Mello;  fal.  na  referida  villa  de  Torres  Ve- 
dras em  12  de  janeiro  de  151 1,  sendo  sepultado 
no  convento  do  Varatojo,  n’uma  capellafjue  man- 
dára  fazer  no  claustro.  Foi  um  militar  valente, 
que  entrou  em  muitas  batalhas,  ficando  prisio- 
neiro na  batalha  de  Toro,  em  maio  de  1476,  sen- 
do restituido  á patria  pelo  tratado  de  paz  de  4 
de  setembro  de  1479.  Alonso  Lopes  de  Haro,  no 
seu  Nobiliário  genealógico  de  Hespanha,  diz  que 
Gomes  Soares  d’ Albergaria  de  Mello  fez  parte 
dos  bandos  armados  contra  D.  Pedro  de  Noro- 
nha, senhor  do  Cadaval  e mordomo  mór  de  D. 
João  II,  e que  ‘em  um  dos  combates  que  houve 
por  causa  d’esses  bandos,  morreu  D.  Henrique 
de  Noronha,  irmão  de  D.  Pedro.  D.  Antonio  Soa- 
res de  Alarcão,  na  Relação  genealógica  da  casa  de 
Alarcão,  diz  que  D.  João  II  mandou  chamar  á 
côrte  a Gomes  Soares  d’Albergaria  de  Mello,e  que 
este  respondeu  ao  que  lhe  trouxe  o aviso:  «Di- 
zei a sua  alteza,  que  se  me  chama  para  me  fa- 
zer mercês,  eu  não  as  mereço  nem  pretendo;  e 
se  é para  me  mandar  cortar  a cabeça,  nn  Torres 
Vedras  ha  pçlourinho.»  Gomes  8'oares  d’Alber- 
garia  de  Mello  casou  com  D.  Filippa  de  Castro, 
filha  de  D.  Garcia  dc  Castro,  da  casa  dos  condes 


< de  Monsanto.  D’este  consorcio  houve  uma  unica 
filha,  1).  Margarida  Soares  dc  Castro,  que  herdou 
I a casa  e honras  de  seu  pae.  Esta  senhora  casou 
com  D.  João  dc  Alarcão,  fidalgo  castelhano,  que 
j veiu  para  Portugal  em  1501,  com  sua  mãe,  ca- 
I inareira-mór  da  rainha  D.  Maria,  segunda  mulher 
I d’el  rei  D.  Manuel,  e a quem  este  monareba  deu 
a alcaidaria-mór  de  Torres  Vedras  para  elle  e 
seus  herdeiros. 

Mello  (Henriqtie  de).  Commendador  de  Santa 
1 Maria  de  Mauteigas  da  ordem  de  Christo.  Era  fi- 
I lho  dc  Vasco  Martins  dc  Mello  e de  D.  Anna  Mo- 
! niz.  Foi  muito  applicado  á genealogia,  e escre- 
I veu  um  livro  intitulado  Familias  do  reino  de 
I Portugal,  em  que  D.  Caetano  de  Sousa  fala  na 
I sua  Historia  Genealógica. 

! Mello  (P.  Jgnacio  de).  Brahamane  e congre- 
I gado  da  congregação  do  oratorio  de  Santa  Cruz 
1 dos  Milagres  de  Gôa,  que  viveu  no  século  xvm. 

I Publicou  sem  o seu  nome;  Compendio  do  que  de- 
vem fazer  e dos  privilégios  e graças  que  gozam  os 
confrades  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  e Tres 
hymnos  latinos  a Nossa  Senhora  e um  a sua  mãe 
a Senhora  SanVAnna. 

Mello  (Fr.  Isidoro  de).  Religioso  da  ordem  dos 
i carmelitas.  N.  na  villa  de  Mello,  sendo  filho  de 
Estevão  Soares  de  Mello,  10.®  senhor  de  Mello, 
0 de  D.  Maria  da  Silva.  Fez-se  religioso  carme- 
litauo  da  antiga  observância,  no  Real  convento 
de  Lisboa,  a 15  de  abril  de  1587,  e professou  a 17 
do  referido  mez  de  1588.  Estudou  as  sciencias 
severas  no  collegio  de  Coimbra;  teve  ordens  sa- 
1 eras,  e foi  nomeado  lente,  recebendo  as  insignias 
doutoraes  na  taculdadede  Theologia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  sendo  n’ella  oppositor  ás  ca- 
deiras. Depois  de  ter  sido  reitor  e regente  do 
collegio,  foi  eleito  provincial  a 26  de  julho  de 
1614.  Fr.  Isidoro  de  Ãlello  tinha  fama  de  ser  um 
dos  mais  celebres  oradores  do  seu  tempo.  Fal.  no 
convento  de  Lisboa  a 16  de  dezembro  de  1615. 

Mello  (Jeronymo  José  de).  Doutor  e lente  ca- 
thedratico  da  faculdade  de  Medicina  pela  Uni- 
I versidade  de  Coimbra,  do  conselho  de  sua  ma- 
I gestade,  commendador  da  ordem  de  Christo,  vo- 
I gal  do  Conselho  8uperior  de  Instrucção  Publica, 
deputado  em  » arias  legislaturas,  socio  e director 
de  classe  do  Instituto  de  Coimbra,  membro  d’ou- 
tras  sociedades  e corporações  scientificas,  etc. 
N.  No  logar  e freguezia  de  Malho  d’Açorda,  pro- 
ximo  da  cidade  da  Guarda,  e foi  baptisado  a 6 
de  janeiro  de  1792,  fal.  em  Coimbra  a 25  de  fe- 
vereiro de  1867.  Era  filho  do  cirurgião  Manuel 
Antonio  Affonso.  Doutorou-se  em  18  de  janeiro 
de  1835,  c obteve  depois  em  concurso  a cadeira 
de  physiologia.  Pela  portaria  de  5 de  março  de 
1866  foi  nomeado  para  assistir,  na  qualidade  de 
I commissario  poituguez,  ao  congresso  medico  dc 
I Madrid.  Em  1848,  sendo  deputado,  apresentou 
I á camara  um  Projecto  de  reforma  do  decreto  de 
j 20  de  setembro  de  1844,  ácêrea  da  instrucção  pu- 
I blica,  que  deu  logar  a uma  polemica  bastante 
I acalorada,  e o autor  publicou  em  defeza  do  seu 
j projecto,  e resposta  ás  censuras  que  lhe  fôram  fei- 
I tas,  algumas  correspondências  insertas  no  jornal 
; politico  O Lusitano,  sendo  a ultima  no  dia  30 
! de  maio  do  mesmo  anno  de  1848.  Escreveu  : 

' Primeiras  linhas  de  Physiologia-,  Partes  I e II, 
Coimbra,  1839;  Segunda  edição  correcta  e au- 
gmentada,  C oimbra,  1816,  2 tomos;  esta  obra  foi 
adoptada  para  sei  vir  de  compendio  nas  lições  da 
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respectiva  cadeira  iia  Uuiversidade;  Memória 
philosophica  sobre  a Megalanthropogenesiapu  arte 
de  aperfeiçoar  a especie  humana\  offerecida  ás  cor- 
tes geraes  e constituintes  na  nação  em  abril  de 
1821,  Coimbra,  I8i*2;  Critica  litteraria,  artigo 
inserto  na  Chronica  litteraria  di  Noua  Academia 
Dramatica,  de  Coimbra,  tomo  II,  pag.  116  a 123; 
Relatorioao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pu- 
blica, em  28  de  outubro  de  1845,  sobre  o estado  da 
instrucção  publica  em  Portugal,  eaiu  na  Revista  [ 
Acadêmica  de  Coimbra,  n.*  16  e 17;  A instrucção 
publica  e a proposta  de  lei  de  4 de  março  de  1843, 
Coimbra  1843;  A questão  da  instrução  publica  em 
1848;  Coimbra,  1818;  A liberdade  de  ensino  e os 
direitos  do  estado,  Coimbra,  1855;  A questão  do  ; 
ensino  da  medicina  e cirurgia  em  1853,  Coimbra,  ! 
1853.  Dos  seus  trabalhos  scientidcos  e bom  des- 
empenho no  magistério,  fala  com  subido  louvor  ! 
0 dr.  Bernardo  Mirabeau,  na  Memória  histórica 
da  faculdade  de  Medicina,  pag.  300  a 302. 

Mello  {João  de).  Governador  da  provincia  de 
Moçambique.  Succcdeu  a Francisco  de  Mello  e 
Castro.  Tomou  posse  a 11  de  março  de  1758  e 
suicidou-se  em  6 do  mez  d’abril  seguinte. 

Mello  (D.  João  de).  Arcediago  na  sé  de  Evo 
ra  e na  de  Vizeu,  etc.  N.  em  Extremoz  no  anno 
de  1601,fal.cm  Madrid  em  1638.  Era  filho  do  D. 
Con.stautino  de  Bragança.  Estudou  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  e teve  diflfereutes  beneücios 
ecciesiasticos  que  lhe  davam  grossos  rendimen- 
tos, mas  por  fim  resolveu  se  a vestir  o habito  da 
ordem  carmelitana,  e levou  vida  austera  até  que  , 
falleceu.  I 

Mello  (D.  João  de).  Bispo  de  Silves,  arcebispo  I 
de  Evora,  inquisidor  n’esta  cidade  e em  Lisboa, 
doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de  Sala-* 
manca,  presidente  do  tribunal  do  Desembargo  do 
Paço,  regedor  das  justiças,  etc  N.  cm  Villa  Vi- 
çosa, e fal.  em  edade  muito  avançada  a 5 de 
agosto  de  1574.  Era  filho  de  D.  Pedro  de  Castro  i 
e de  D.  Brites  de  Mello.  Desde  os  seus  primeiros  j 
annos  manifestou  grande  intelligencia,  e foi  re-  | 
cebido  no  paço  episcopal  de  Evora  pelo  bispo 
I).  Affonso  de  Portugal,  onde  adquiriu  uma  edu-  I 
cação  litteraria  muito  esmerada,  passando  em  se- 
guida á Universidade  de  Salamanca,  e ahi  se  dou-  I 
torou  em  Cânones.  Voltando  ao  reino  foi  nomea-  i 
do  inquisidor  de  Evora,  e depois  dé  Lisboa,  pe-  i 
los  annos  de  1536  a 1539.  Em  1519  foi  eleito  e j 
confirmado  bispo  de  Silves,  e em  1564,  eleito  ar-  j 
cebispo  de  Evora,  em  virtude  da  renuucia  do  ' 
cardeal  infante  D.  Henrique,  sendo  o segundo  ' 
na  ordem  chronologica  dos  arcebispos  d’aquelle  I 
arcebispado.  Da  sua  capacidade  como  homem  | 
de  saber  deu  exuberantes  provas  no  concilio  de  , 
Trento,  a que  assistiu,  merecendo  especial  agra- 
do dos  prelados  ali  reunidos.  Em  18  de  novem- 
bro de  1573  convocou  um  concilio  ou  syaodo  pro- 
vincial, que  devia  celebrar  se  em  Evora  no  pri- 
meiro domingo  de  maio  de  1591  .para  n’elle  se  | 
tratarem  e ordenarem  cousas  que  parecerem  nc-  I 
cessarias  para  reformação  de. costumes  e augmen-  I 
to  do  culto  divino  e castigo  de  culpas,  e emenda  1 
de  aggravos  e coucordia  de  differenças  e contro- 
vérsias, e para  bem  das  almas  dos  súbditos  c , 
serviço  de  Nossa  Senhora.»  (Carta  pastoral  con-  \ 
vidando  o bispo  de  Tanger  e Ceuta.)  D.  João  de  - 
Mello  foi  um  dos  primeiros  inquisidores  móres 
de  Portugal,  e n’essa  qualidade  foi  um  dos  vultos  1 
mais  odiosos  pela  sua  crueldade.  Alexandre  Iler-  1 
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culauo,  no  tomo  III  da  sua  Historia  do  estabele- 
cimento da  Inquisição  em  Portugal,  pinta  o com 
as  mais  horrorosas  côres.  Dizem  existir  na  Tor- 
re do  Tombo  cartas  do  D.  João  de  Mello,  em 
que  se  vê  que  o feroz  inquisidor  de  Lisboa  atu- 
lhava por  tal  fórma  os  cárceres,  que  muitas  ve- 
zes se  faziam  autos  da  fé  com  o fim  de  os  despe- 
jar, e que  não  tardavam  a encher  se  novamente. 
Também  consta  que  abusava  do  terror  das  infe- 
lizes presas  para  satisfazer  os  seus  desejos  libi- 
dinosos. Como  arcebispo  de  Evora  reedificou  o 
paço  episcopal,  e lançou  a primeira  pedra  do 
collegio  da  Companhia  de  Jesus,  tendo  para  isso 
uma  commissão  especial  d(/cardeal  D Henrique. 
D.  João  de  Mello  foi  o primeiro  que  exerceu  o 
cargo  de  presidente  do  Desembargo  do  paço,  e o 
de  regedor  das  justiças.  Correm  com  o seu  nome 
as  Constituições  do  Arcebispado  de  Evora,  impres- 
sas em  Evora  em  1565;  egualmente  se  lhe  attri- 
buem  as  primeiras  ConsítíMtçòes  do  Bispado  do  Al- 
garve, por  elle  mandadas  publicar,  e impressas  em 
Lisboa  em  1554.  Também  lhe  são  attribuidos  os 
seguintes  opusculos:  Principias  e fundamentos  da 
christandade,  ou  dialogo  com  um  breve  summario 
de  lembranças  áo  que  cada  um  deve  guardar  no 
estado  da  vida  que  tomou-,  não  se  sabe  a data  da 
primeira  edição,  mas  sabe-se  que  se  reimprimiu 
em  Evora  em  1566;  Mysterios  da  missa,  feitos  por 
mandado  do  muy  illnstrado  senhor  dom  loão  de 
Mello,  Arcebispo  d' Evora,  que  sâcta  gloria  aja, 
etc.,  Lisboa,  1585. 

Mello  (D.  João  de).  Prior  da  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Evora,  deputado  da  Inquisição  e inquisi- 
dor, na  mesma  cidade;  bispo  de  Eivas,  de  Vizeu 
e de  Coimbra,  etc.  N.  em  Evora  quasi  moribun- 
do, e por  isso  logo  lhe  conferiram  o baptismo, 
que  depois  se  confirmou  com  as  cerimonias  da 
egreja  a 10  de  agosto  de  1624.  Fal.  e 18  de  ju- 
nho de  1704  na  sua  quinta  de  S.  Martinho  do 
Bispo,  e foi  sepultado  no  convento  do  Bussaco. 
Era  filho  de  D.  Jorge  de  Mello,  védor  da  casa 
da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  mulher  de  D. 
João  IV,  e de  D.  .Magdalena  de  Tavora,  sua  pri- 
meira mulher.  Foi  porcionista  do  collegio  real  de 
S.  Paulo,  por  provisão  de  24  de  setembro  de 
1641.  Eleito  prior  da  freguezia  de  S.  Thiago,  de 
Evora,  deputado  do  Santo  Officio,  de  que  tomou 
posse  aÍ5  de  maio  de  1650,  e depois  inquisidor 
da  mesma  cidade  em  1657,  a 2 de  abril,  desem- 
penhando este  cargo  até  1663,  em  que  por  moti- 
vos politicos  se  fechou  aquelle  tenebroso  tribu- 
nal. Então  renunciando  aos  cargos  e á familia, 
partiu  para  a serra  d'.^rrabida  como  penitente, 
onde  viveu  durante  cinco  annos  em  grande  aus- 
teridade n'uma  pequena  cella  na  ermida  do  Bom 
Jesus.  Casuslmente  el-rei  D.  Pedro  II  foi  ouvir 
missa  na  referida  capella,  e informado  das  quali- 
dades do  devoto  solitário,  julgou  bem  emprega- 
da a mitra  de  Eivas  em  quem  tanto  se  occultava, 
e o elegeu  bispo  d’aquclla  diocese  D.  João  de 
.Mello  recusou  tão  elevada  dignidade,  allegando 
ser  indigno  d'ella.  Nada  foi  capaz  do  mudar  a 
resolução  da  sua  humildade,  senão  a voz  do  con- 
fessor Deixou  então  a serra  d’Arrabida,  tomou 
posse  do  bispado  a 18  de  setembro  de  1671,  lo- 
go n’essc  anno  c no  seguinte  visitou  toda  a dio- 
cese na  companhia  de  fr.  Antonio  das  Chagas, 
missionário  apostolico  do  Varatojo.  Por  morte  do 
bispo  de  Vizeu  D.  Manuel  Saldanha,  succedida 
em  1671,  foi  promovido  para  aquella  diocese  de 
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que  tomou  posse  por  procuração  em  28  de  setem- 
bro de  1673,  0 depois  em  pessoa  a 23  de  novem- 
bro do  mesmo  anno.  Em  ambas  estas  egrejas  era 
venerado  pelas  suas  virtudes,  especiaimente  pela 
extrema  caridade  com  que  tratava  e beneficiava 
os  pobres.  Era  ainda  bispo  de  Vizeu,  quando  cs- 
tevo  em  Coimbra  na  trasladação  da  rainha  Santa 
Izabel,  que  se  realisou  a 2'd  de  outubro  da  1677 
do  autiço  convento  de  Santa  Clara,  para  o novo 
e grandioso  convento  mandado  construir  por  el 
rei  D.  João  IV.  Em  1681  foi  p'oinovido  a bispo  de 
Coimbra,  conde  d’Argauil,  de  que  tornou  posse  a 
4 de  julho  d’essc  anuo.  D.  João  de  Mello  gasta- 
va a maior  parte  da  noite  em  orações  e exerci- 
cios  de  penitencia,  e todo  o dia  nos  desvellos  do 
seu  cargo  pastoral;  prégava  frequentemente,  vi- 
sitava 0 bispado,  procurava  harmonisar  as  dis 
cordias,  trabalhou  muito  para  desterrar  a igno- 
rância dos  povos,  e u’uma  pastoral  de  4 de  de- 
zembro de  1684,  impoz  pena  de  excommunháo 
para  se  não  absolverem  os  rústicos,  que  não  sou- 
bessem de  memória  os  mysterios  da  religião,  que 
em  estylo  claro  compendiou  para  utilidade  com- 
mum  em  uns  livrinhos.  Trabalhou  muito  para  ins- 
truir 0 clero  e elevai  o á perfeição  de  sciencia 
e moralidade  própria  do  santuario  Âssistiu  tam- 
bém á segunda  trasladação  da  rainha  Santa  Iza- 
bel,quese  transferiu  para  a capella-mór  da  egreja 
do  convento  de  Santa  Clara,  cm  3 de  julho  de 
1696,  com  toda  a pompa.  Em  toda  a parte  dei- 
xou monumentos  de  piedade  para  os  pobres,  e 
grande  devoção  ao  culto  divino.  Tudo  quanto 
rendia  o episcopado  cra  distribuido  em  esmolas 
e para  adorno  dos  templos,  reservando  para  si 
uma  diminuta  porção  que  mal  podia  supprir  o 
indispensável  sustento  e vestuaiio.  â sua  baixe- 
la, ainda  no  principio  do  século  xix  se  conserva- 
va no  convento  do  Bussaco,  para  servir  de  exem- 
plo a sua  extrema  humildade;  constava  d'uma  ti- 
jela  de  barro  das  olarias  de  Coimbra,  bacia  de 
barba  e 6 pratos  de  madeira  de  castanho.  Cons- 
truiu c mosteiro  das  religiosas  de  Cendelgas; 
edificou  os  muros  e egreja  do  convento  de  Semi- 
de;  fundou  o recolhimento  do  paço  do  Conde  cm 
Coimbra  para  mulheres  arrependidas.  Gastou 
sommas  avultadas  com  muitas  egrejas  da  dioce- 
se, tanto  para  adorno  como  para  reedificação. 
Reedificou  e ampliou  a capella-mór  da  sé  de  Vi- 
zeu, dando-lhe  mais  luz  do  que  a que  tinha,  e 
pôz-lhe  um  altar  d'uma  só  pedra  de  fino  mármo- 
re, que  mandou  vir  expressamente  d’Arrabida,  e 
tinha  17  palmos  de  comprimento,  5 de  largo  e 
1 de  expessura,  firmada  sobre  uma  columna  tam- 
bém de  mármore  com  palmos  de  altura.  Dotou 
também  a sé  com  uma  pia  baptismal,  duas  de 
agua  benta,  e um  púlpito  octogono  em  fórma  de 
calix,  tudo  do  mesmo  mármore  d’Arrabida.  Pas- 
sados annos,  porém,  o cabido,  n’umas  obras  a que 
procedeu,  deturpou  a frontaria  da  sé,  arrancou  a 
mesa  do  altar-mór,  e collocou-a  a modo  de  fron- 
tal do  mesmo,  e o púlpito  levou  o para  a egreja 
de  S.  Martinho,  extra-muros.  Em  1875  a camara 
removeu  d’ali  o púlpito  para  a capella  do  cemi- 
tério municipal,  onde  se  conservou,  mas  já  par- 
tido em  muitos  fragmentos  collados.  No  deserto 
do  Bussaco,  a que  elle  chamava  o seu  jardim,  for- 
mou muitas  capellas,  sendo  obra  sua  todas  as 
que  conduzem  ao  Calvario.No  cimo  d’elle  formou 
uma  capella  de  figura  sextavada  servindo  lhe  de 
baze  alcantilados  rochedos,  vencendo  osobstacu- 
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los  da  natureza,  e ahi,  depois  de  celebrar  missa 
de  pontifical,  collocou  a imagem  de  Christo.  A 
Fonte  Fria  é plano  seu.  Pensou  seriamente  na  re- 
nuncia da  mitra,  e ir  terminar  a existência  n’a 
quelle  ermo.  Desistindo,  porém,  da  renuncia  por 
conselhos  dos  religiosos  interessados  no  bem  pu- 
blico, desafogava  o seu  animo  vivendo  no  ermo 
como  qualquer  religioso.  Veiu  a fallecer  na  sua 
quinta  do  S.  Martinho  do  Bispo,  confórme  dissé 
mos,  sendo  o seu  corpo  conduzido  ao  convento  do 
Bussaco,  acompanhado  de  seis  religiosos  carme- 
litas descalços,  onde  chegou  no  dia  29  de  junho 
de  1701,  sendo  sepultado  no  meio  do  coro  cm 
frente  da  imagem  de  Nossa  Senhora,  logar  que 
elle  tinha  escolhido  para  sua  sepultura.  Em  1732, 
0 prior  do  convento  fr.  João  da  Cruz,  que  depois 
foi  bispo  do  Rio  de  Janeiro  e de  Miranda,  man- 
dou gravar  na  campa  de  mármore,  as  suas  armas 
e um  grande  epitaphio  latino. 

Mello  (P.  João  (7e).  Jesuita.  N.  em  Pernambu- 
co em  1706,  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Compoz  grande  numero  dc  poesias  em  latim  c 
em  portuguez,  publicando  se  das  ultimas  um  vo- 
lume em  1742. 

Mello  (João  d' Abreu  Castello  Branco  Cardoso 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará 
de  30  de  julho  de  1822,  no  qual  se  declara  ser 
por  successão,  posto  que  houvesse  interrompida 
por  seus  immediatos  avós  maternos;  administra 
dor  dos  vinculos  da  Annunciada  em  Fornos,  Ter- 
ra de  Tavares,  Travanca,  Juncaes,  Fail  e Bru- 
ceiras  no  Alemtejo,  cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo,  profissão  feita  em  17  de  novembro 
de  1802;  capitão  mór  d’ordenanças  da  villa  de 
Fornos  d’Algodres,  abastado  proprietário,  etc. 
N.  na  villa  de  Fomos  d’Algodres  a 30  de  julho 
de  1765,  fal.  a 15  de  maio  do  1856,  com  91  annos 
de  edade.  Era  filho  de  Francisco  d’Abrcu  Cas- 
tello Branco  Cardoso  de  Mello,  fidalgo  da  Casa 
Real,  administrador  dos  referidos  vinculos,  c dc 
sua  mulher,  D.  .Maria  Delfina  Osorio  de  Moraes 
Sarmento  de  Vasconcellos.  Succedeu  na  casa  de 
seus  paes  cm  1801.  Durante  a primeira  invasão 
do  exercito  francez  em  Portugal,  foi  um  dos  pri- 
meiros oiliciaes  de  3.*  linha,  que  serviu  com  o 
corpo  de  ordenanças  e outras  tropas  populares, 
marchando  com  ellas  em  soccorro  da  villa  de 
Trancoso,  ameaçada  de  ser  invadida  e saqueada 
pelas  tropas  do  general  Loison,  em  1807.  Casou 
em  fevereiro  de  1780  com  D.  Antonia  Clara  d’A- 
breu  e Mello  de  Magalhães  e Motta,  sua  prima, 
filha  primogênita  e herdeira  de  Nicolau  de  Abreu 
Soares  de  Mello,  fidalgo  da  Casa  Real,  capitão- 
mór  das  ordenanças  de  Travanca  e Tavares,  e 
de  sua  mulher,  D.  Francisca  Bernarda  de  Maga- 
lhães e Motta.  D'este  consorcio,  entre  outros  fi- 
lhos, houve  João  Maria  e Alexandre  d’Abreu  Cas- 
tello Branco  Cardoso  de  Mello,  1.”  e 2.®  condes  de 
Fornos  d’Algodres.  V.  este  titido,  no  Portugal, 
vol.  III  pag.  550  e 551. 

Mello  (João  de  Almada  de).  Fidalgo  do  século 
xvii;  alcaide-mór  de  Palmella,  e serviu  na  guer- 
ra da  Restauração  como  capitão  de  infantaria  e 
de  cavallos,  o commissario  geral.  Tendo  sido 
preso  por  suspeito  de  entrar  na  conspiração  do 
conde  de  Hermanes,  foi  posto  depois  em  liberda- 
de por  se  lhe  não  achar  culpa,  mas  tal  impressão 
lhe  causou  essa  desconfiança  da  sua  lealdade 
que  endoideceu.  Falleceu  a 17  de  outubro  de 
1725. 
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Mello  (João  de  Araújo  da  Costa  e)-  Abbacle 
da  egreja  de  S.  Thomé,  dc  Pcdrozello,  no  conce- 
lho de  Entre  Homem  e Cavado.  Escreveu  6 to- 
mos in  folio  com  as  genealogias  das  familias  por 
tugiiezas. 

Mello  (João  Cabral  de).  Doutor  em  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra,  escrivão  da  junta  da 
real  fazenda,  poeta,  etc.  N.  na  ilha  de  S.  Jorge 
cm  1740,  e vindo  depois  para  Angra  do  Herois- 
mo,  ali  passou  a maior  parte  da  sua  vida,  falle- 
cendo  a 16  de  maio  de  1824.  Era  de  nobre  as 
ccndencia,  tendo  por  avô  Manuel  Cabral  de  Mel- 
lo, descendente  d’uma  irmà  do  celebre  commen 
dador  de  Almourol,  Gonçalo  Velho  Cabral.  Sendo 
aposentado  no  seu  cargo  de  escrivão,  retirou  se 
para  a ilha  Terceira,  dedicando  se  á advocacia, 
emquanto  a edade  lhe  permittiu.  Era  homem 
muito  douto,  conhecendo  perfeitamente  o latim, 
inglez,  allemào,  trancez,  grego  e italiano.  Cabral 
de  Mello  evidenciou-se  pelos  seus  escriptos  scien- 
tificos  e litterarios,  a maior  parte  dos  quaes  fica- 
ram inéditos.  Collaborou  muito  no  Correio  bra- 
ziliense,  e no  Investigador  portuguez.  Escreveu 
muitas  poesias  em  portuguez,  latim  e francez,mas 
uma  grande  parte  dos  seus  trabalhos  se  perdeu  por 
incúria  de  herdeiros  e falta  de  imprensa  nos  Açô 
res.  Tinha  a excentricidade  de  gravar  na  sua 
quinta  das  Bicas,  perto  de  Angra  do  Heroismo, 
c no  oratorio  particular  da  sua  casa  os  seus  ver- 
sos. Escreveu;  Motes  glosadas  na  ilha  Terceira, 
no  dia  dos  annos  (19  de  junho)  da  ill.”“  e ex.°“  sr.‘ 
D.  Francisca  Maria  de  Assis  e Costa,  etc.,  Lis- 
boa, 1790;  Ode  á ill.'”‘  e ex  sr  * condessa  de  S. 
Lourenço,  no  dia  dos  setis  annos  na  ilha  Terceira, 
Lisboa,  1805.  Nos  Annaes  da  ilha  Terceira,  por 
Drummond,  no  tomo  III,  veem  alguns  fragmentos 
dc  varias  composições  poéticas  de  Cabral  dtr 
Mello,  e a pag  um  Discurso  que  recitou  peran- 
te 0 general  marqvez  de  Sabugosa,  em  Angra,  a 
17  de  dezembro  de  1805,  anuiversario  da  rainha 
D.  Maria  I;  no  tomo  IV,  pag.  70  c 71  vem  uma 
breve  commemoração  uccrologica.  Na  Bibliothe- 
ca  de  Evora  existem  algumas  das  suas  poesias 
autographas,  cod.  CXXVIÍ-1-11,  segundo  diz  o 
catalogo,  tomo  II,  pag.  82.  Deixou  uma  tradu- 
cçào  do  Paraizo  restaurado,  de  Milton,  em  verso, 
com  0 texto  ao  lado,  a qual  offereceu  em  1776  a 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutiuho,  que  depois  foi 
ministro  de  estado. 

Mello  (João  Chrysostomo  do  Couto).  Cavallei- 
ro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  bacharel  for- 
mado em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  professor  do  Real  Collegio  Militar,  di- 
rector  das  escolas  militares  de  primeiras  letras, 
membro  correspondente  da  Sociedade  de  Ins- 
trucção  elementar  de  Paris,  etc.  N.  em  Lamego 
cm  1775,  fal.  em  1838.  Era  filho  de  José  do  Cou- 
to. .Matriculou-se  na  Universidade  em  liSü,  c 
depois  da  sua  formatura  assentou  praça  no  re- 
gimento da  brigada  real  da  armada,  onde  cra 
porta-bandeira,  quando  escreveu  em  1809  o opus  • 
culo  intitulado  Caracter  militar  dos  francezes. 
Em  1814  exercia  o cargo  de  professor  de  Mathe- 
matica ^ no  Real  Collegio  Militar,  e compunha 
successivamcnte  compêndios  de  arithmetica,  al- 
gebra,  geometria  ^e  trigonometria  para  uso  dos 
seus  discipulos.  Em  1817  passou  a ser  director 
das  escolas  militares  de  primeiras  letras,  cm  que 
prestou  bons  serviços  e no  cumprimento  d’es3e 
novo  cargo  escreveu  grande  numero  dc  obras  elc- 
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mentares  para  uso  das  escolas  de  ensino  mutuo, 
que  fei  0 methodo  que  elle  adoptou  para  as  es- 
colas regimentacs.  Em  1820  mostrou-se  um  ar- 
dente defensor  das  idéas  liberaes,  mas  tornou-se 
mais  tarde,  assim  como  outros,  um  fervoroso  par- 
tidário do  infante  D.  Miguel,  que  serviu  até  A 
convenção  de  Evora-Monte  em  183  f.  Depois 
recolheu-se  á vida  particular.  Escreveu  as  obras: 
Caracter  militar  dos  francezes,  ou  analyse  das 
acções  militares  desde  a revolução  de  França,  com 
reflexões  e maximas  sobre  a guerra  defensiva,  ctc  , 
Lisboa,  1809;  Elementos  de  Arithmetica,  para  uso 
do  Collegio  J/íZiíar,  Lisboa,  1814 ; ií/ementos  rfc 
Álgebra,  para  uso  dos  alumnos  do  i?.  Collegio 
Militar  da  Luz,  Lisboa,  1815;  Elementos  de  Geo- 
metria para  uso  dos  alumnos,  etc.,  Lisboa,  1818; 
Elementos  de  Trigonometria  plana  e espherica, 
Lisboa,  1821;  com  uma  estampa;  Novo  methodo 
de  aprender  a pronunciação  e Idtura  da  lingua- 
gem portugueza,  para  uso  das  escolas  particula- 
res do  Exercito-,  parte  elementar,  Lisboa,  1817; 
com  uma  estampa;  Novo  methodo,  etc  ; parte  sys- 
tematica,  Lisboa,  1817;  Grammatica  filosófica  da 
linguagem  portugueza,  Lisboa,  1818;  Orthoqraphia 
filosófica  da  linguagem  portugueza,  lAshoa,  1818-, 
Exposição  do  novo  methodo  de  ensino  mutuo,  se- 
guido nas  escolas  militares  de  primeiras  letras  em 
Portugal,  desde  o anno  de  1817,  Lisboa,  1823;  Pe- 
latorio  dos  progressos  das  escolas  de  ensino  mutuo, 
feito  a el-rei  nosso  senhor,  Lisboa,  1823;  Systema 
de  instrucção  e disciplina  para  os  movimentos  e 
deveres  dos  Caçadores,  Lisboa,  1823;  com  estam- 
pas; saiu  anonymo,  e diz  o autor  que  esta  edição 
fòra  feita  sem  sua  licença;  (V.  a Gazeta  de  Lis- 
boa, n.®  298,  de  1823);  Pantgyrico  de  S.  M.  o se- 
nhor D.  João  VI,  Lisboa,  1824;  Epistola  aos  por- 
tuguezes  emigrados  ('em  Hespanha),  Lisboa,  1828; 
escripta  em  quadras,  bem  como  as  seguintes,  que 
trazem  todas  por  assignatura  as  letras  iniciaes 
do  seu  nome;  Resposta  á Epistola  aos  portugue  ■ 
zes  emigrados,  Lisboa,  1828;  Segunda  Epistola 
aos  portit^uezes  emigrados,  Lisboa,  1828;  Theorè- 
ma;  successão  do  reino,  Lisboa,  1828;  Maximas 
politicas  ('em  versoj,  Lisboa,  1828;  Juizo  critico 
sobre  as  operações  militares  do  Porto,  Lisboa, 
1832;  Esclarecimentos  de  Arithmetica  referidos 
aos  Elementos  de  Mr.  Bezout,  Lisboa,  18.tl;  Re- 
pertório das  ordens  do  dia,  dadas  ao  exercito  por- 
tuguez, desde  lã  de  março  de  1809  até  5 de  abril 
de  1830\  concernentes  á organisação,  economia,  dis- 
ciplina, policia,  serviço,  saude,  e justiça  criminal-, 
accrescentado  de  muitos  artigos  de  legislação  pa- 
tria,  etc.,  Lisboa,  1830;  este  Repertório  foi  de- 
pois addicionado  e continuado  succcssivamente 
por  José  Gonçalves  Barbosa,  Antonio  José  de 
Sousa  e Gnilherme  Antonio  da  Silva  Couvreur; 
Repertório  das  ordens  publicadas  no  exercito  de 
1851  a 1857,  por  Antonio  Francisco  de  Aguiar, 
sargento  de  lanceiros  da  rainha,  Lisboa,  1858; 
Idéa  geral  dos  novos  methodos  de  ensinar  a lêr,  es- 
crever e contar,  ensaiados  na  escola  geral  de  Ber- 
lim, etc.,  Lisboa,  1816;  Caderno  dou  lições  do  di- 
rector das  escolas  militares  aos  senhores  professo- 
res d'ellas  em  grammatica  portugueza,  calligra  - 
phia,  etc.,  Lisboa,  1819,  não  traz  o nome  do  au- 
tor; Parallelo  politico,  etc.,  pelo  autor  do  aTheo- 
rêma  politico»,  Lisboa,  1828.  Publicou  em  segun- 
da edição  0 opusculo  seguinte  de  1).  Manuel  do 
Cenáculo;  Vida  christã  para  eaxrcicio  da  Idtura 
corrente  nas  escolas  militares,  Lisboa,  1817. 
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Mello  (D.  João  José  de).  Governador  da  Ín- 
dia. Viveu  no  século  xviii,  e fal.  a 10  de  janeiro 
de  1774.  Foi  védor  da  fazenda  da  Índia  no  tem- 
po do  governador  conde  da  Ega,  Manuel  de  Sal- 
danha de  Albuquerque,  e tendo  este  acabado  o 
tempo  do  seu  governo  em  dezembro  de  1705,  re- 
gressou a Portugal  Succedeu  lhe  o conde  da  Lou 
zà,  que  teve  a fatalidade  de  falloccr  na  sua  via- 
gem para  a índia  Tomaram  então  conta  do 
governo  interinamento  o arcebispo  de  Gôa,  D. 
Antonio  Taveira  de  Neiva,  o chanceller  do  Esta 
do  João  Baptista  V'az  Pereira,  c o védor  da  fa 
zenda  1).  João  José  de  Mello.  A 11  de  abril  de 
1767  foi  este  nomeado  definitivamente  governa- 
dor da  índia,  tomando  posse  a 12  de  março  de 
1763.  A sua  administração  foi  muito  acertada,  e 
no  seu  tempo  fizeram-se  muitas  economias  com 
a reducção  dos  ordenados  dos  governadores  a 
20:000  xerafins  annuaes,  e se  procedeu  a muitas 
reformas,  como  a c;  eação  da  junta  de  fazenda,  a 
da  administraçéo  da  alfandega  de  Gôa  por  conta 
do  Estado,  alfandega  que  andava  arrendada  des 
de  a conquista,  e finalmente  fundaram -se  em 
1771  as  primeiras  aulas  publicas  que  existiram 
em  Gôa. 

Mello  (D.  João  Manuel  de).  Nasceu  cm  Lis 
boa,  sendo  filho  de  Luiz  de  .Mello,  1‘1.®  senhor  de 
Mello,  e de  sua  mulher  D.  .Maria  de  Lima.  Era 
muito  perito  na  poesia  portuguez.a  e castelhana. 
Escreveu:  Ao  e ex  ““  sr.  D.  Estevão  de  Me- 
nezes., conde  de  Tarouca,na  morte  de  sen  pae;  So- 
neto á morte  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  D. 
Francisea,  Lisboa,  17.J6;  Traducion  de  la  Elegia 
Latina  dei  sapientíssimo  y reverendíssimo  Padre 
D.  Manuel  Caetano  de  aSousu,  Lisboa,  17.37;  i?o- 
mance  ao  ill.'^'^  e reverendíssimo  senhor  D.  Este- 
vão de  Menezes,  conde  de  Tarouca,  etc.,  Lisboa, 
17.19;  A’  singular  e erudita  Bibliotheca  dos  Auto- 
res portuguezes  que  compoz  o reverendo  Diogo  Bar- 
bosa Machado,  abbade  de  Sever  e Acadêmico  da 
Academia  Real,  Lisboa,  1741. 

Mello  (Jorge  de).  Gm  dos  mais  activos  entre 
os  40  fidalgos  que  principalmente  planearam  e 
dirigiram  a revolução  de  I de  dezembro  de  1610. 
Era  da  casa  dos  marquezes  de  Ferreira,  e fôra 
nomeado  pelo  conde-duque  do  Olivares  mestre 
de  campo  d’um  dos  terços  recrutados  na  Beira, 
e que  deviam  ir  servir  na  Catalunha.  Foi  ellc 
que  deliberou  renovar  as  negociações  com  o du- 
que de  Bragança,  jã  encetadas  por  Francisco  de  ' 
Mello,  monteiro  mór,  e quem  empregou  uns  pou- 
cos de  fidalgos  portuguezes  mais  resolutos,  deci 
dindo  os  a tramar  uma  conspiração  Jorge  de 
Mello  morava  em  Xabregas,  e em  sua  casa  se 
fizeram  as  primeiras  reuniões.  Houve  um  momen- 
to, comtudo,  em  que  Jorge  de  Mello  achou  o du» 
que  de  Bragança  tão  retrahido,  que  esteve  meio 
resolvido  a chamar  da  Allemanha  o infante  D. 
Duarte,  irmão  do  duque,  e a oflFerecer  lhe  a co 
rôa.  Quando  o duque  de  Bragança  se  decidiu 
emfim,  Jorge  de  Mello  foi  um  dos  que  mais  acti- 
vamonte  se  empregaram  a demover  os  fidalgos  ' 
portuguezes  chamados  á Catalunha,  de  partir  pa-  I 
ra  esse  destiiu.  Comtudo,  quando  U.  João  da 
Costa  fez  ouvir  n’uma  das  reuniões  dos  conjura- 
dos os  conselhos  d’uma  prudência  iiitempcstiva, 
.Jorge  de  ^ello  foi  um  dos  que  mais  profundamen- 
te desanimaram;  mostrou-se  prompto  sempre  a 
cumprir  a sua  palavra,  mas  sem  ardor  e sem  en- 
thusiasmo.  Foi  preciso  que  João  Finte  Ribeiro  e 


I).  Miguel  d’Almada  fòssem  umas  poucas  de  ve- 
zes a sua  casa  para  despert.arem  de  novo  a con- 
fiança do  homem,  que  fôra  afinal  de  contas  quem 
tomara  a iniciativa  da  conjuração.  No  dia  1 de 
dezembro  .Jorge  de  Mello  encarregou-se  de,  com 
um  troço  de  fidalgos,  desarmar  a guarda  caste- 
lhana do  palacio,  emquanto  D.  Miguel  d’ Alma- 
da com  outro  troço  desarmavava  a guarda  tudes- 
ca. Fez  isso  rapidamente,  c logo  que  viu  a re- 
volução triumphaute,  o que  levou  pouco  tempo, 
partiu  no  mesmo  dia  1 de  dezembro,  com  Pedro 
de  Mendonça  Furtado,  a dar  parte  ao  duque  de 
Bragança  dos  acontecimentos  da  capital.  O novo 
rei  nomeou-o  mestre  sala  do  paço,  general  das 
galés  e conselheiro  de  guerra.  N’esta  qualidade 
prestou  Jorge  de  Mello,  com  a sua  experiência  e 
patriotismo,  relevantes  serviços,  até  que  falleceu, 
ignorando  se  a data  da  sua  morte. 

Mello  (D.  Jorge  Augusto  de).  General  de  bri- 
gada reformado,  governador  de  üiu  e de  Damão, 
ctc.  N.  em  20  de  maio  de  1835,  fal.  em  28  de  ju- 
nho de  1905.  Era  filho  do  marechal  de  campo  D. 
.-\ntonio  José  de  Mello,  e de  sua  mulher  D.  Cous- 
tança  Fletcher,  senhora  de  nacionalidade  inglc- 


O.  Jorge  Auguito  de  Mello 


za.  Fci  educado  no  collegio  dos  Inglezinhos,  onde 
estudou  03  preparatórios  para  se  matricular  de- 
pois em  Direito  na  Universidade  de  Coimbra, 
mas  ao  completar  os  estudos  no  referido  collegio, 
sentindo-se  com  mais  vocação  para  a carreira 
das  armas,  alistou  se  no  regimento  de  lanceiros 
da  rainha  em  setembro  1851.  Mandado  servir 
no  deposito  geral  de  cavallaria  para  adquirir  os 
conhecimentos  práticos  do  serviço  da  sua  arma, 
foi  plenamente  approvado  por  uma  commissão  de 
oHiciaes,  reunida  em  16  de  janeiro  de  185.5.  Re- 
colhendo ao  seu  regimento,  n’elle  serviu  até  á 
epoca  cm  que,  sendo  primeiro  sargento  aspirante, 

983 


MEL 


MEL 


foi  uomeado  ajudante  d’ordeus  do  governador  ge- 
ral da  índia,  entào  o visconde,  e depois  conde, 
de  Torres  Novas.  N'esta  qualidade  embarcou 
para  Gôaem  8 de  setembro  do  referido  anno  de 
1855,  c nii  serviu  até  186l,  tende  durante  esse 
tempo  prestado  relevantes  serviços,  principal- 
mente na  oceasiâo  em  que  rebentou  a revolta 
dos  sipaes  na  índia  ingleza  em  1857.  Regressan- 
do ao  reino  foi  promovido  a tenente  para  caval- 
ria  n.®  3,  e nomeado  adjunto  á inspecção  dos  cor- 
pos de  cavallaria.  Poucos  mezes  depois  voltou  á 
Índia  como  ajudante  d’ordens  do  governador  ge- 
ral, 0 conselheiro  José  Ferreira  Pestana,  cargo 
que  e.verceu  só  por  1 anno,  pelo  motivo  de  ser  no- 
meado em  1867  governador  do  districto  de  Diu, 
pelo  entào  ministro  da  marinha  marquez  de  Sá 
da  Bandeira.  Conscrvou-se  n’aquelle  governo  até 
1869,  anno  em  que  foi  transferido  para  o de  Da- 
mão. Quando  em  1870  o príncipe  duque  de  Edim- 
burgo visitou  a Índia,  foi  D.  Jorge  do  Mello  en 
carregado  de  ir  cumprimental-o  da  parto  do  go- 
verno da  Índia  portugueza,  sendo  acompanhado 
n’esta  commissão  pelo  ajudante  d'ordens  do  go- 
vernador geral,  o capitão  Vicente  Scarnichia-  Da 
parte  do  príncipe  e do  governo  inglez  receberam 
1).  Jorge  de  Mello  e o capitão  Scarnichia  ornais 
delicado  acolhimento  e as  maiores  provas  de  es- 
tima e consideração,  sendo  convidado  por  sir  Sey- 
inour  Fritz  Geralu,  então  governador  da  presi- 
dência, para  todas  as  festas  officiaes  que  se  rea- 
lisaram  n’essa  oceasião.  Em  1871,  tendo  conclui 
do  0 seu  serviço  no  ultramar,  regressou  a Portu- 
al,  passando  em  seguida  a servir  no  ministério 
a guerra.  Pouco  depois  foi  nomeado  chefe  do 
gabinete  da  direcção  da  Administração  Militar, 
continuando  n’este  cargo  a dar  provas  da  sua 
aptidão,  merecendo  sempre  as  melhores  informa- 
ões  dos  generaes  com  quem  serviu.  Tendo-se 
liado  no  partido  progressista,  foi  eleito  deputa- 
do em  1879  pelo  Estado  da  índia,  e tomou  parte 
nos  trabalhos  parlamentares  nas  sessões  de  1880 
e 1881.  0 general  D.  Jorge  Augusto  de  Mello  foi 
amigo  particular  do  estadista  Fontes  Pereira  de 
Mello.  Era  grande  oíficial  da  ordem  de  S Bento  de 
Aviz,  commeudador  e cavalleiro  da  Torre  e Es- 
pada, e de  Nossa  Senhora  da  Com  eição.  Possuia 
também  as  medalhas  de  prata  de  bons  serviços 
c de  comportamento  exemplar. 

Mello  (Jorgt  José  de).  Par  do  reino  e gover- 
nador civil  do  districto  do  Lisboa.  Gran-cruz  e 
commendador  da  Ordem  Militar  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa  «por  distinctos  serviços 
prestados  no  desempenho  de  diversos  cargos  e 
coinmissões.u  Decreto  de  3 de  novembro  de 
1905. 

Mello  (D.  José  de).  Bispo  de  Miranda  e arce- 
bispo de  Evora.N  n’esta  cidade,  n>as  foi  para  Mou- 
ra logo  depois  do  nascimento.  Era  6lho  natural 
de  D.  Francisco  de  Mello,  2.®  marquez  de  Fer- 
reira. Sem  conhecer  seu  pae,  que  o abandoiMira, 
estudou  as  primeiras  letras  á custa  de  «ua  mãe, 
apezar  de  ser  muito  pobre,  mas  que  mais  tardo 
conseguiu  que  seu  filho  fosse  reconhecido  pelo 
pac,  que  então  o mandou  concluir  os  estudos  na 
Universidade  de  Coimbra  em  que  tomou  o grau 
de  doutor  em  Cauoucs.  Na  adolescência  adoptara, 
ou  por  imposição  ou  por  livre  vontade,  o nome 
de  José  Pimenta,  e foi  com  este  nome  que  se  ma- 
triculou na  Universidade,  onde  teve  por  condisci- 
IHilo  seu  irmão  I).  João  do  Bragança.  Seguiu  o 
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curso  com  o maior  aproveitamento,  revelando 
sempre  um  singular  talento,  a par  d’um  caracter 
- grave  e modesto.  Por  iniciativa  de  seu  pae  foi 
D.  José  nomeado  agente  em  Roma  das  coroas  de 
Portugal  e Castella,  onde  se  houve  do  modo  mais 
digno  e honroso,  pelo  que  Filippe  11  o nomeou 
bispo  de  Miranda.  Fallecendo  D.  Diogo  de  Sousa, 
arcebispo  de  Evora,  em  1610,  foi  D.  José  de  Mel- 
lo eleito  para  esta  dignidade,  de  que  tomou  pos- 
se por  procuração  em  11  de  setembro  de  1611  o 
deão  da  sé  de  Evora  Diogo  de  Miranda  Heuri- 
riques,  fazendo  a sua  entrada  solemne  na  sua 
archidioeese  em  6 de  novembro  do  mesmo  anno. 
D.  José  de  Mello  é considerado  como  um  dos  mais 
conspícuos  prelados  da  egreja  eborense,  não  só 
j pelo  seu  muito  saber,  mas  pelo  zelo  e cuidado 
com  que  sempre  tratou  das  cousas  espirituaes, 
I dando  repetidos  exemplos  de  caridade  verdadei- 
, ramente  evangélica,  accrescendo  ainda  a justiça 
^ severa  que  presidia  a todos  os  seus  actos.  Entre 
diversas  e importantes  obras  que  se  devem  a es- 
te prelado,  notam-se  os  santuários  da  sé  de  Evo- 
ra, 0 augmento  e afonnoseamento  do  paço  ar- 
chiepiscopal,  a fundação  da  egreja  e do  collegio 
de  S.  Manços,  augmentando  os  dotes  das  donzel- 
las,  os  beneficios  no  convento  dos  Remedios,  fi- 
nalmeute  a edificação  do  palacio  e quinta  de 
Valle-Verde,  para  recreio  dos  prelados.  Foi  no 
tempo  do  seu  governo  que  se  realisou  a canoni- 
sação  aa  rainha  Santa  Izabel,  para  que  elle  mui- 
to concorreu  e se  empenhou,  promovendo  e rea- 
lisando  por  esse  motivo  pomposas  festas  na  sé  e 
em  todo  o arcebispado.  Alcançou  de  Roma  o bre- 
ve para  a fundação  do  Collegio  dos  Militares,  em 
Coimbra,  e do  convento  da  Encarnação,  das  com- 
mendadeiras  de  Aviz,  de  Lisboa.  Mandou  reim- 
primir as  Constituições  do  arcebispado,  que  man- 
dou distribuir  pelo  clero  da  sua  jurisdicçâo.  Fal. 
em  2 do  fevereiro  de  1633,  e foi  sepultado  n’um 
soberbo  tumulo,  ao  lado  do  Evangelho,  na  oapel- 
la-mór  da  egreja  do  convento  dos  Remedios.  Es- 
creveu e publicou:  Pastoral  de  9 de  julho  de  1624 
sobre  privilégios  de  freiras-,  Pastoral  de  18  de 
junho  de  1626  sobre  ordenações;  Pastoral  de  28  de 
janeiro  de  1625  sobre  missas.  Para  a biographia 
d’este  prelado  póde  vêr  se  o livro  Esboços  chro- 
nologicos  dos  arcebispos  da  egreja  de  Evora,  por 
A.  F.  Barata,  de  pag.  32  a 35. 

Mello  (José  Augusto  Cabral  de).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  secretario  da  ca- 
mara  municipal  de  Angra  do  Heroísmo,  advoga- 
do de  provisão,  membro  correspondente  da  Aca- 
demia Philomatica  do  Rio  de  Janeiro,  escriptor, 
poeta,  etc.  N.  em  Angra  a 22  de  janeiro  de  1793, 
fal.  a 16  de  outubro  de  1871  Era  filho  de  Bento 
José  da  Silva  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Espi- 
nosa  Cabral  de  .Mello.  Em  1809  foi  admittido  co- 
mo amanuense  na  secretaria  do  governo  geral 
dos  Açores,  mostrando  se  desde  logo  um  apre- 
ciado calligrapho.  Em  1818  partiu  para  o Rio  de 
Janeiro  a offerecer  a D.  João  VI  um  quadro  á 
penna,  que  mereceu  os  elogios  de  A.  Balbi,  no 
senEssai  Statistique,  tomo  II,  pag.  CCXXX  Foi 
depois  nomeado  oíficial  na  referida  secretaria,  o 
em  1823,  secretario  geral  do  governo  que  se  or- 
ganisou  nos  Açores  para  restabelecer  os  inaufe- 
riveis  direitos  d’cl-rei.  Em  1826  ainda  exercia 
0 cargo  de  secretario,  sendo  cm  lo28  nóineado  se- 
cretario da  Juntado  Paço.  Depois  considerado 
como  sii.s|icilo,  apezar  do  sou  provado  aflccto 
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causa  do  absolutismo,  esteve  preso  18  tuezes,  e 
foi  demittidodos  empregos  que  exercia.  Km  1834, 
considerado  como  victima  do  regimen  absoluto, 
obteve  o logar  de  secretario  da  camara  munici- 
pal de  Angra,  logar  em  que  se  conservou  até  á 
data  do  seu  fallecimento.  Escreveu  diversas  odes 
offerecidas  a differentes  pessoas;  um  volume  de 
Poesias  lyricas;  traduziu  a tragédia  de  Voltaire, 
em  5 actos,  Meropei,  as  Odes  de  Q.  Iloracio  Flac 
co;  Aventuras  do  ultimo  Abencerrage,áe  Chateau- 
briand,  etc.  Escreveu  lambem:  Elogio  a Sua 
Magestade  o sr.  D.  João  VI;  Questão  jurídica  so- 
bre successão  de  vínculos,  entre  partes  o ex.”“‘  con- 
selheiro Francisco  de  Menezes  Lemos  e Carvalho, 
e sua  sobrinha  germana  a ex.”“  D.  Maria  Bene- 
dieta  de  Menezes  Lemos  e Carvalho,  Angra  1851; 
Obsei  vaçòcs  sobre  o decreto  regulamentar  de  17  de 
fevereiro  de  1858,  Angra  1858;  Manifesto  offere- 
cido  á nação  portugueza  pela  Camara  Municipal 
da  cidade  de  Angra,  no  anno  de  1836,  Lisboa,  183  5. 

Mello  (José  Guedes  Brandão  de).  Coronel  de 
artilharia,  do  conselho  de  sua  magestade,  antigo 
governador  civil,  etc.  N.  em  30  de  outubro  de 
1816,  assentou  praça  em  21  de  agosto  de  1867, 
sendo  promovido  a alferes  em  4 de  janeiro  de 
1871,  a tenente  em  20  de  janeiro  de  1873,  a ca- 
piiào  em  õ de  junho  de  1878,  a major  em  7 de 
novembro  de  1889,  a tenente  coronel  em  9 de  ju- 
nho de  1894,  e a coronel  em  22  de  novembro  de 
1900.  E’  commendador  da  ordem  de  S.  Thiago, 
por  decreto  de  23  de  janeiro  de  1904;  commen- 
dador das  do  Christo  e de  S.  Bento  de  Aviz,  ca- 
valleiro  d'esta  ultima  ordem,  e possue  a cruz  de 
prata  de  comportamento  < xemplar,  e a de  se- 
gunda ciasse  de  Mérito  Militar  hespanhol. 

Mello  (D.  José  Maria  de). Bispo  do  Algarve,  e 
confessor  da  rainha  D.  Maria  1,  inquisidor-mór, 
etc.  N.  no  Lumiar  em  10  de  setembro  de  1756.  Fal  j 
em  Lisboa  a 9 de  janeiro  de  1818.  Era  filho  de  ' 
Francisco  de  Mello,  monteiro-mór  do  reino.  Des-  i 
tinando-se  ao  estado  cccleáíastico,  entrou  na  i 
congregação  do  Oratorio,  na  real  casa  das  Ne-  | 
cessidades  em  29  de  junho  de  1777.  Dedicou  se  ' 
ao  estado  dos  nossos  clássicos  e adquiriu  vasta  i 
erudição,  e poderia  considerar-se  um  espirito  il-  , 
lustrado,  se  um  deplorável  fanatismo  lh’o  não  I 
escurecesse,  tornando-o  primeiro  inútil  e depois 
prejudicial  ao  seu  paiz.  Em  1787  foi  eleito  pela 
rainha  D.  Maria  I bispo  do  Algarve,  ie  sendo  con- 
firmado governou  aquella  diocese  desde  outubro 
até  egual  mez  de  1788,  em  que  voltando  a Lis- 
boa teve  de  resignar  o bispado,  por  ter  sido  no- 
meado inquisidor  mér  e confessor  da  soberana, 
pelo  fallecimento  do  arcebispo  de  Thessalouica 
D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  que  exercia  estes 
elevados  cargos.  O antigo  confessor  exercera 
uma  feliz  influencia  no  animo  de  D.  Maria  I,  dis- 
sipando-lhe os  escrúpulos  devotos,  e aconselhan- 
do-lhe  que  seguisse  umapolitica  menos  reaccio 
naria  do  que  a que  lhe  inspiravam  os  seus  con- 
selheiros ofliciaes,  e os  proprios  dictames  do  seu 
espirito;  porém,  D.  José  Maria  de  Mello,  pelo 
contrario,  não  fez  senão  aproveitar  as  tendên- 
cias devotas  da  rainha,  procurando  arrancar-lhe 
assim  á viva  força  a rehabilitação  dos  Tavoras, 
ameaçandj-a  com  a cólera  divina,  se  ella  não 
cumprisse  esse  dever  de  consciência.  Tanto  af- 
fligiu  a attribulada  senhora  qne  o seu  debil  es- 
pirito foi  enfraquecendo,  e pronunciaram-se  os 
accessos  de  loucura,  que  logo  se  manifestou  in 


curável.  Despedido  do  paço,  onde  a sua  prescu- 
ça  se  tornava  inútil  depois  de  ter  sido  tão  peri- 
gosa, continuou  a exercer  as  funeções  de  in- 
quisidor-mór, e fixou  a sua  residência  no  palacio 
da  Inquisição.  Era  também  presidente  da  Junta 
do  Melhoramento  das  ordens  regulares.  Ali  es- 
tabeleceu, para  uso  proprio,  uma  escolhida  livra- 
ria, que  em  poucos  annos  se  tornou  notável  pela 
quantidade  e selecção  das  obras  colligidas,  e que 
por  sua  morte  deixou  no  todo,  ou  na  maior  parte, 
em  legado  á sua  antiga  congregação  do  Oratorio. 
Em  1808,  tendo  os  franoezes  entrado  em  Portu- 
gal, o inquisidor-mór  foi  um  dos  escolhidos  para 
fazer  parte  da  deputação,  composta  só  de  pessoas 
importantes,  destiaada  pelos  invasores  a ir  a 
Baiona  cumprimenter  Napoleão  em  nome  do  rei- 
no. Partiu  com  a deputação  em  março  de  1808, 
e pelos  successos  que  sobrevieram,  não  pôde 
sair  de  França,  assim  como  aconteceu  aos  outros 
que  0 acompanhavam.  Esteve  em  Bordéos  até 
1814,  quando  se  fez  a paz,  podendo  então  regres- 
sar a Portugal.  No  entretanto  tivera  tido  a in- 
felicidade de  ser  atacado  d’uma  paralysia  que  o 
privara  da  fala,  conservando  porém  illesas  as  fa- 
culdades intellectuaes  e as  demais  funcçòes  cor- 
poraes.  Vindo  para  Lisboa  ainda  viveu  quatro 
aunos.Foi  socio  honorário  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  onde  o seu  antigo  fâmulo  e 
protegido  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  depois 
; bispo  de  Vizeu,  lhe  consagrou  em  sessão  publi- 
i ca  um  elogio  historico,  impresso  nas  respectivas 
Memórias,  c que  tarnbem  está  publicado  no  to- 
mo II  das  Obras  do  mesmo  bispo,  de  pag.  1 a 60. 

I Escreveu:  Vida  e obra  da  serva  de  Deus,  a ma- 

\ dre  soror  Marianna  Josepha  Joaquina  de  Jesus, 
religiosa  carmelita  descalça  do  convento  de  Santa 
Thereza  do  logar  de  Carntde,  Lisboa,  1783.  Saiu 
sem  0 nome  do  autor,  que  era  sobrinho  d’esta  re- 
ligiosa. 

Mello  (José  Maria  Greenfield  de).  Coronel  de 
artilharia;  antigo  professor  do  Real  Collegio  Mi- 
litar. N.  em  3 de  fevereiro  de  1848,  assentou  pra- 
ça em  27  de  outubro  de  1868,  sendo  promovido 
a alferes  em  12  de  janeiro  de  1875,  a tenente  em 
14  de  fevereiro  de  1877,  a capitão  em  9 de  se- 
tembro de  1883,  a major  em  25  de  maio  de  1894, 
a tenente-coronel  em  19  de  outubro  de  1900,  a 
coronel  em  24  de  agosto  1905.  Está  hoje  servin- 
do no  ministério  da  marinha.  E’  oflicial  c ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  e conde- 
corado com  as  medalhas  de  prata  de  bons  servi- 
ços e de  comportamento  exemplar.  O sr.  coronel 
Greenfield  de  Mello  é pae  do  engenheiro  sub- 
chefe do  serviço  do  vias  e obras  da  Companhia 
Real  dos  Caminhos  de  Ferro,  sr.  Mario  Green- 
field de  Mello.  Escreveu:  Physica  elementar,  que 
; constituo  o vol.  n."  8 da  Bibliotheca  do  Povo  e 
' das  Escolas. 

Mello  (José  Mascarenhas  Pacheco  Pereira  Coe- 
lho de).  Moço  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro 
piofesso  da  ordem  de  Christo,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  juiz  executor  da  Bulia  da 
Cruzada,  escrivão  da  alçada  do  Porto,  etc.  N.  em 
Faro  a 23  de  junho  de  1720,  sendo  filho  de  João 
' Pacheco  Pereira  de  Vasconecllos,  desembargador 
do  Paço  e fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher 
D.  Anna  Mauricia  Mascarenhas  de  Mello.  Desde 
creança  se  applicou  ao  estudo  das  linguas  lati- 
na, franceza  e italiana;  rhetorica  e Philosophia. 
Em  1735,  não  tendo  ainda  completado  15  annos, 
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80  oHorcceii  para  eutrar  n’uin  grande  exercito, 
que  SC  armou  iia  provincia  do  Alcmtejo,  fazendo 
parte  do  regimento  da  armada,  de  que  era  coro- 
nel Pedro  de  Sousa  de  Castello  Branco.  Depois 
de  fazer  alguns  embarques,  serviu  no  regimento 
de  eavallaria  do  Caes,  como  tenente,  e n’estc  pos- 
to foi  para  o castello  da  ilha  Terceira,  onde  su- 
biu a sargento-mór  da  praça.  Aos  16  annos  de 
edade  escreveu  um  livro  de  versos,  que  intitulou 
Saudades  do  Oceano.  Escreveu  também  um  livro 
militar,  que  se  nSo  imprimiu,  com  o titulo  Eoo- 
luçues  militares  para  a insirucção  do  mais  igno- 
rante soldado.  Deixou  depois  a vida  militar,  e 
foi  continuar  com  os  estudos,  indo  para  Hespa- 
nha  dedicar  se  á Jurisprudência  Cesarea  e Pou 
tilicia  nas  universidades  de  Salamanca  e de  V alia 
dolid,  sendo  graduado  n’esta8  faculdades.  Em  1747 
voltou  a Portugal  e matriculou-se  na  Universi 
dado  de  Coimbra,  defendendo  conclusões  magnas 
em  todo  o direito  civil  em  175.').  Doutorou  se, 
portanto,  aos  35  annos  Durante  o curso  dc  Coim- 
bra escreveu  e publicou  versos,  com  o titulo  de 
Glorias  de  Liysia,  celebrando  os  desposorios  de 
1).  Hiugenia,  filha  do  conde  deTarouca,  e Manuel 
Telles  da  Silva.  Cantou  a acclamaçào  de  el-rei 
1).  José;  pranteou  a morte  do  marquez  de  Va- 
lença,  cujo  elogio  recitara  na  Academia  dos  Oc 
cultos,  com  0 nome  de  Sentimentos  de  Lysia.  Em 
prosa  publicou  orações  acadêmicas  recitadas  em 
academias  hespanliolas  de  que  era  socio,  e um 
Culto  encomiástico  cm  louvor  do  D.  Prior  de  San- 
ta Cruz,  reformador  da  Universidade,  D.  Fran 
cisco  da  Annunciação.  Aos  37  annos  de  edade 
foi  ao  Porto  como  escrivão  na  alçada,  em  que  seu 
pae  era  o presidente.  José  Masearenhas  era  so- 
cio da  Academia  lleal  de  Historia,  de  Lisboa;  e 
da  de  Liturgia  e Pontifícia  de  Coimbra.  A Aca- 
demia Mathematica  e Geographica  de  Valladolid 
0 encarregou  de  escrever  a Historia  Geographica 
de  Portugal-,  a Academia  de  Madrid  convidou  o a 
escrever  a Noticia  exacta  do  terremoto  de  1155. 
Traduziu  do  francez  e annotou  a Historia  do 
tremor  de  terra  de  Lisboa,  c discursou  por  seis  ve- 
zes na  sua  Academia  dos  üccultos,  de  Lisboa, 
do  que  era  presidente.  Como  escriptor  juridico, 
publicou:  Sentença  da  alçada.  Logo  que  recolheu 
da  sua  miss.ào  ao  l-*orto,  foi  i:omeado  juiz  execu- 
tor da  fazenda  da  Bulia  da  Santa  Cruzada,  e em 
18  de  maio  de  1753  conselheiro  do  Conselho  Ul- 
tramarino. Foi  para  a Bahia,  d’onde  ji  em  20  de 
setembro  de  1758  eserevia  cartas  a Fr.  Manuel 
do  Cenáculo.  Em  5 de  agosto  de  175Í)  escrevia 
dc  novo  a fr.  .Manuel  do  Cenáculo.  A 7 de  dezem- 
bro d’esse  anuo,  o conde  de  Bcbadella,  vice  rei 
do  Janeiro,  escreveu  ao  ministro  da  marinha, 
participando  lhe  que  o conselheiro  ultramarino 
ainda  estava  na  Bahia,  causando  transtorno,  p,or- 
que  havia  a resolver  negocios  que  dependiam  da 
sua  prese  nça.  Fste  aviso  irritou  o conde  de  Oci- 
ras,  porque  a sua  miss.ào  dizia  respeito  á prisào 
dos  jesuítas  e ao  confisco  dos  seus  bens,  e o con 
sclhciro  ultramarino,  cm  vez  de  ir  direito  ao  Kio 
dc  Janeiro,  deixava  se  estar  mais  d'um  anno  na 
ea|)ital  enfiegue  :l  sua  voeaçào  litteraria.  Tinha 
havido  na  Baliia  uma  academia  chamada  dos  Es- 
quecidos, c José  Masearenhas  tratou  de  a rcor- 
ganisar,  institulando  a A Academia  dos  He.nas- 
cidos,  que  se  inaugurou  em  •>  de  junho  de  1755. 
Nos  novos  estatutos,  denominava-se  direetor  per- 
petuo. Emquanto  se  di.seursava  durante  l.õ  ses 
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sões,  0 conde  dc  Bobadella  chamava  do  Kio  de 
.laneiro  o seu  conselheiro,  e José  .Masearenhas 
deixava-se  estar,  discursando  ainda  no  dia  25  dc 
abril  dc  1760  ácêrea  da  historia  militar  do  Bra- 
zil.  Mas  0 vice-rei  continuava  a quei.xar  se  da  au- 
sência do  conselheiro  e o conde  de  Oeiras  orde- 
nou em  25  de  janeiro  de  1760  ao  conde  dc  Boba- 
della,  que  o prendesse.  José  Masearenhas  foi  pre- 
so em  2õ  dc  abril  do  referido  anno,  c a acade- 
mia fechou  atemorisada  pela  prisào  do  seu  per- 
petuo direetor.  José  .Masearenhas  conservou-se 
na  prisào  até  1777.  Caido  o marquez  de  Pombal, 
regressou  ao  reino,  na  nau  Nossa  Senhora  d’ A 
juda,  tendo  uma  viagem  muito  infeliz.  Em  28  dc 
dezembro  de  1778  já  estava  em  Lisboa,  porque 
n’essa  data  escrevia  ao  seu  amigo  Cenaculo.Tres 
mezes  depois  escrevia-lhe  da  quinta  do  Canal  da 
Figueira.  Em  junho  estava  cm  Lisboa,  e em  se- 
tembro de  1780  na  quinta  de  Camarate.  Ha  ain- 
da mais  cartas  escriptas  em  Lisboa  e em  Cama- 
rate. Dizem  que  José  Masearenhas  morreu  n’um 
calabouço. 

Mello  (José  Pedro  de).  Official  do  nosso  exer- 
cito. N.  no  Rio  de  Janeiro  em  1789,  fal.  em  9 
de  julho  de  1841.  Entrou  ua  carreira  militar  as- 
sentando praça  de  cadete  em  janeiro  de  1805, 
sendo  promovido  a alferes  em  1810.  Tomou  par- 
te em  toda  a guerra  da  Peüinsula.  Elevado  a ca- 
pitào  em  1819,  eutrou  em  todas  as  batalhas  que 
se  feriram  contra  os  defensores  do  absolutismo 
em  1823,  ISi-^O  e nos  dois  annos  immediatos,  até 
que  emigrando  para  Inglaterra,  foi  um  dos  que 
se  ofifereceram  para  a expedição  que  se  dirigiu 
á ilha  da  Madeira.  Embarcou  depois  para  os 
Açores,  e voltou  com  o exercito  libertador  que  veiu 
desembarcar  nas  praias  do  Mindeilo.  Combateu 
nas  linhas  do  Porto,  sendo  ferido  no  dia  17  de 
agosto  de  1832,  assistiu  á defeza  de  Lisboa,  e 
foi  outra  voz  ferido  no  dia  5 dc  setembro,  e de- 
pois servindo  de  quartel-mestre  general  do  exer- 
cito, que  ás  ordens'do  duque  da  Terceira  operou 
no  norte,  distinguiu  so  extraordinariamente  no 
combate  de  .-Vmarante,  sendo  um  dos  primeiros- 
que  atravessou  a ponte.  Tendo  subido,  durante  a 
campanha,  aos  postos  de  major  e tenente-coronel, 
foi  promovido  a coronel  em  julho  de  1834.  Ser- 
viu em  varias  commissòes  do  estado  maior  do 
exercito,  e tendo  sido  nomeado  chefe  do  estado 
maior  da  primeira  divisão  militar  em  dezembro 
de  1836,  permaneceu  n'esse  posto  até  falleccr. 

Mello  {José  Pedro  de).  Oflicial  do  nosso  exer- 
cito. N.  em  Lisboa  em  1821,  fal.  a 27  de  dezem- 
bro do  1877.  Foi  alumno  do  Iteal  Collegio  Mili- 
tar, e assentou  praça  em  outubro  dc  1841,  sendo 
despachado  alferes  em  1812.  Serviu  em  alguns 
corpos  e como  ajudante.  n'um  dos  batalhões  na- 
cionaes.  Tomou  parte  na  campanha  de  184  ■ e 
1847,  assistiu  ao  combate  dc  Alto  do  Viso,  e pe- 
lo modo  como  ali  se  houve,  recebeu  o habito  da 
Torre  e Espada.  Em  18.57  foi  empregado  na  di- 
recção da  telegraphia  eléctrica,  e em  junho  de 
13.59  nomeado  governador  de  Benguclla.  Partiu 
pura  0 seu  destino,  sendo  em  l-fO  transferido 
para  o governo  de  S.  5 homé  e Príncipe,  regres- 
sando ao  reino,  por  doença,  em  1862.  Voltando 
outra  vez  ao  ultramar  para  completar  o tempo 
que  a lei  mareava  para  lhe  ser  garanti'lo  o posto 
de  m.ajor,  exerceu  durante  tres  mezes  o cominan- 
do militar  da  ilha  Brava  em  Cabo  V'^crde.  Em 
1865  veiu  novamente  para  Lisboa,  c foi  nomeado 
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chefe  da  repartição  militar  do  ministério  da  ma- 
rinha. Fal.  estando  ainda  n’essa  commissào,  com 
0 posto  dc  tenente  coronel. 

Mello  (Luiz  dn).  Ilacharel  formado  em  Juris- 
prudência canônica  pela  Uuiversidade  de  Coim- 
bra, advogado  da  Casa  da  Supplicação.  Floresceu 
no  século  xvii.  Cultivou  a poesia,  e nas  suas  com- 
posições conta-se  um  soneto  em  applauso  da  Gi- 
gatitomachia,  de  Manuel  de  Galhegos,  o qual  saiu 
110  principio,  Lisboa,  1(^23.  Também  se  conhecem 
tres  souetos,  que  sào  os  n.®*  6,  38  e 50,  no  Certa 
me  Poético  do  Conde  de  lÁnhares,  Lisboa. 

Mello  (D.  Luiz  de).  Couego  regrante  da  ordem 
de  Santo  Agostinho  e prior  do  mosteiro  de  Re- 
foios.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  Coimbra  a 9 de 
abril  dc  lüOl.  Era  filho  de  Diogo  de  Mello  e de 
D.  Catharina  Taveira.  Professou  no  convento  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Dictou  as  scicncias  no 
collegio  de  Santa  Agostinho.  Era  considerado  o 
primeiro  orador  evangélico  do  seu  tempo.  Escre- 
veu: Manual  das  Justas  de  Nossa  Senhora,  Coim 
bra,  1602. 

Mello  (P.  Luiz  de).  Presbytero  secular;  dou- 
tor em  Cauones  pela  Uuiversidade  de  Coimbra, 
que  viveu  no  século  xvii.  N.  em  Lisboa,  mas 
ignoram- se  as  datas  do  nascimento  e fallecimcu- 
to.  Era  filho  dc  Pedro  Barbosa  de  Lima,  conse- 
lheiro de  Portugal  em  Castella,  e de  D.  Autonia 
de  Mello.  Foi  deão  da  sé  de  Braga,  inquisidor 
da  inquisição  de  Lisboa,  e deputado  do  conselho 
geral  do  Santo  Officio,  de  que  tomou  posse  a 21 
de  outubro  de  1638.  Escreveu:  Sermão  do  auto  da 
Pé  celebrado  em  Lisboa  a lí  de  outubro  de  16S7, 
Lisboa,  1637;  Sermão  de  desaggr avo  do  Santíssimo 
Sacramento  na  egreja  de  Santa  Engracia,  a 16  de 
janeiro  de  16  G 

Mello  (Luiz  de  Abreu  de).  Fidalgo  da  Casa 
Keal,  commendador  de  Santa  Maria  de  Deilão,  e 
de  S.  Lourenço  da  Pedesqueira,  da  ordem  de 
Christo,  alcaide-mór  da  villa  de  Melgaço,  vedor 
d’el-rei  D.  João  IV,  e seu  copeiro-mór,  sendo 
duque  de  Bragança.  N.  em  Villa  Viçosa,  e fal 
em  Lisboa  a 21  de  novembro  de  1663.  Era  fi- 
lho de  Uuarte  de  Abreu  de  Noronha,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  de  Mello.  Foi  muito  inclinado 
á poesia,  e tido  por  muito  erudito  em  geuealo 
gia.  Casou  quatro  vezes;  a primeira  com  D.  Cla- 
ra Soares;  a segunda  com  D.  Anua  de  Macedo;  a 
terceira  com  D.  Mayor  Maria  de  Vargas;  a quar- 
ta com  D.  Anna  de  Velasco.  Escreveu:  Epilogo 
sacro  áa  milagrosa  assumjição  da  saa'atissima 
Virgem  Maria,  mãe  de  Deus  e Senhora  Nossa,  Lis- 
boa, 1621;  Avisos  para  o paço,  offereeidos  a Jíodri- 
go  de  Satazar  e Moscoso,  Lisboa,  1 659 ; tem  uma 
gravura  contendo  o brazào  d’annas  da  familia 
Salazar  Moscoso,  de  cuja  ascendência  o autor 
trata  extensamente  na  dedicatória;  esta  obra  foi 
traduzida  em  castelhano,  juntamente  com  a carta 
de  Guia  de  Casados,  de  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello,  impressas  em  Madrid  em  17SG;  El  parto 
sacrosanto,  etc.,  Lisboa,  1612. 

Mello  (D.  I.uiz  de  Brito  de).  Guerreiro  que 
muito  se  distinguiu,  sendo  capitão  do  mar  do 
norte,  na  tomada  de  Mogor  nas  visinhanças  de 
Damão,  em  abril  de  1614. 

Mello  (D.  Luiz  da  Cunha  de  Abreu).  Clérigo 
secular;  doutor  e lente  da  Faculdade  de  Cânones 
na  Universidade  de  Coimbra,  couego  magistral 
da  sé  da  mesma  cidade,  bispo  do  Beja,  etc.  N. 
em  Taveiro,  districto  dc  Coimbra,  e fal.  na  sua 


diocese  a S dc  agosto  do  1833,  victima  da  epide- 
mia da  cholera-morbus.  liccebeu  o grau  dc  dou- 
ter  em  12  de  outubro  dc  1782.  Foi  eleito  bispo  de 
Beja  em  3 de  maio  de  1819,  deputado  nas  cortes 
constituintes  de  1821,  c par  do  reino  em  lí2<>. 
Era  homem  de  elevada  inteiligencia.  Escreveu  : 
Instrucção  pastoral  ao  clero  e pioco  do  bispado  de 
Beja,  datada  de  Lisboa  a ii  de  novembro  de  1821; 
Pastoral  do  bispo  de  Beja,  com  a data  de  29  de 
junho  de  1823;  Coimbr.a,  1823.  Nos  Diários  das 
Cortes  de  1821  e 18  2 podem  vêr-se  os  seus  dis- 
cursos proferidos  u’aqiiella  assembléa,  onde  pro- 
pendeu sempre  para  as  opiniões  mais  moderadas 
e conformes  á sua  classe  e estado,  no  que  muito 
desagradou  aos  liberaes. 

Mello  (Luiz  Francisco  Soares  de  Mello  da  Sil- 
va Breyner  de  Sousa  Tavares  e Moura,  l.°  con- 
de de).  Comrneiidadop  das  ordens  de  Christo  e de 
S Bento  de  Aviz,  official  e commendador  da  Tor- 
re e Espada,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição;  general  de  divisão,  vogal  do  Supremo 
Conselho  de  Justiça  Militar,vice-inspector  da  Aca  - 
demia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  19."  sr.  de  Mello, 
par  do  reino,  etc.  N.  no  Porto  a 23  de  setembro 
de  18Ü1,  e fal.  a 13  de  novembro  de  18'  5.  Era  fi- 
lho de  D.  Anna  Kufina  Soares  de  Sousa  Tavares 
c Moura,  18.*,  senhora  de  Mello,  e de  seu  marido 
Pedro  de  Mello  Breyner,  senhor  da  Trofa,  conse- 
lheiro de  Estado,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  enviado  extraordinário  c ministro  pleni- 
potenciário em  Roma  e Paris.  O conde  de  Mello 
succedeu  na  casa  de  Mello  a sua  mãe  em  20  de 
março  de  1821.  Alistando-se  no  regimento  de  ca- 
vallaria  n."  10,  em  setembro  de  1814,  foi  despa 
ch.ado  alferes  em  julho  de  1815,  e promovido  a 
tenente  em  abril  de  1818.  Tendo  acompanhado 
seu  pae  para  o Rio  de  Janeiro,  ali  serviu  no  cor- 
po de  cavallaria  que  formava  a guarda  do  sobe- 
rano, e regressando  á Europa  em  1819,  acompa- 
nhou como  secretario  de  embaixada  para  Roma, 
seu  pae,  que  ia  representar  Portugal  junto  da 
Santa  Sé.  Essa  missão  findou  em  1822,  mas  re- 
gressou á patria  só  tres  annos  depois,  em  1825, 
partindo  logo  em  seguida  com  seu  pae,  que  n’es- 
sa  epoca  fôra  nomeado  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  de  Portugal  em  Paris. 
Recolheu  a Lisboa  em  1826,  c na  primeira  revol- 
ta, que  se  deu  contra  a Carta  Constitucional, 
marchou  no  quartel-general  do  conde  de  Villa 
Flôr,  tomou  parte  na  lueta  contra  os  defensores 
do  absolutismo,  e terminada  a campanha  foi  col- 
locado  no  regimento  de  infantaria  n."  1,  como 
commandante  da  6.*  companhia.  Os  acontecimen- 
tos de  ls28  levaram  seu  pae  ao  cárcere,  onde 
veiu  a fallecer,  e o conde  de  Mello,  percebendo 
que  se  se  demorasse  em  Portugal  também  não  es- 
caparia ds  perseguições  do  governo  miguelista, 
emigrou,  indo  juntar  se  aos  bravos  que  na  ilha 
Terceira  defendiam  a causa  liberal.  Fazendo  par- 
te do  exercito  libertador,  veiu  desembarcar  nas 
praias  do  Mindello  cm  julho  de  1832.  Entrou  nas 
acções  que  se  travaram  nas  linhas  do  Porto,  dis- 
tinguindo-se muito  no  celebre  dia  29  de  setem 
bro  de  1832,  ganhando  n'essa  batalha  a iusignia 
da  Torre  e bspada,  e assignalando-sc  sobrema- 
neira na  acção  de  25  de  julho  de  1833,  na  qual 
foi  coi.tuso,  e onde  pela  sua  bravura  e va'entia 
conquistou  o posto  de  major.  Depois  de  levanta- 
do 0 cêreo  do  Porto,  marchou  para  o sul,  e assis- 
tiu aos  combates  de  Leiria,  Torres  Novas  e Per- 
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nes,  e pelo  modo  como  se  houve  u’este  ultimo, 
reeebeu  o segundo  grau  da  mesma  ordem  da  Tor- 
re e Espada.  No  fím  da  campanha  foi  promovido 
a tenente-coronel,  e agraciado  com  o titulo  de 
conde  de  Mello  por  decreto  de  21  de  janeiro  de 
1835,  e sendo  elevado  a coronel  em  1840,  foi  en- 
carregado cm  1845  do  commando  do  regimento 
de  cavallaria  n.®  3 Fòra  eleito  par  do  reino  por 
carta  régia  de  1 de  outubro  de  1835,  de  que  pres- 
tou juramento  e tomou  assento  na  respectiva  ca- 
mara  na  sessilo  de  3 de  janeiro  de  183).  No  anu') 
de  1846,  abraçando  os  principios  da  junta  do 
Porto,  tomou  parte  activa  na  revolução  popular 
e sendo  investido  no  commando  superior  das 
forças  do  Alemtejo,  esteve  na  batalha  do  Alto  do 
Viso.  Acabada  a campanha,  conservou-se  algum 
tempo  na  disponibilidade,  até  que  serenadas  as  ; 
paixões  politicas  foi  empregado  em  novas  com- 
missòes,  sendo  por  fim  collocado  no  Supremo  Con-  • 
selho  de  Justiça  Millitar,  logar  que  exercia  i 
quando  falleceu.  0 conde  de  Mello  tinha  uma  va-  i 
liada  instrucçào  litteraria,  e era  um  pintor  de  I 
merecimento,  tanto  a oleo  como  em  miniatura.  O 
amor  que  sempre  consagrou  ás  bellas  artes  o le-  i 
vou  a empregar  os  momentos  que  os  estudos  mais  j 
sérios  lhe  deixavam  livres,  a seguir  as  academias  : 
de  pintura  em  Roma.  Foi  isto,  sem  duvida,  que  j 
moveu  0 governo  a nomeal-o  vice  inspector  da  j 
Academia  de  Hellas  Artes  de  Lisboa,  cargo  em  * 
que  prestou  bons  serviços.  Era  membro  de  difife-  ^ 
rentes  academias  estrangeiras,  em  que  se  conta-  ^ 
va  a Academia  de  San-Lucas,  o que  raras  vezes 
acontece  a estrangeiros,  c principalmente  aos  que  | 
não  são  artistas  de  profissão.  O conde  de  Mello  ' 
foi  também  o unico  portuguez  que  teve  a honra 
de  receber  um  convite  especial  para  comparecer 
na  reunião  de  scientificos,  que  se  realisou  na  ci- 
dade de  Pisa,  sob  a presidência  do  principe  de 
Cannino.  Foi  vereador  e presidente  da  camara 
municipal  de  Lisboa  no  anno  de  1810;  em  virtu- 
de da  constituição  de  1838,  que  creava  os  cargos 
de  senadores  do  reino,  por  elegibilidade,  o colle  1 
gio  eleitoral  de  Lisboa  o elegeu  senador  no  mes- 
mo anno  de  1810.  O conde  de  Mello  casou  em  18 
de  fevereiro  de  1835  com  D.  Frederica  Xavier 
Botelho,  filha  de  Sebastião  Xavier  Botelho  (^V. 
Xavier  Botelho),  e de  I).  Thereza  Maria  Antonia 
Alvares  Fernandes. 

Mello  (Luiz  José  de).  Capitão  de  infantaria  e 
professor  da  aula  de  physica,  chimica  e historia 
natural,  criada  em  Gôa  por  decreto  de  10  de  de- 
zembro de  1853.  Era  natural  de  Bardez,  índia,  e 
foi  alumno  das  escolas  Polytechnica  e do  Exer- 
cito, sendo  premiado  no  curso.  Fal.  em  Gôa,  para 
onde  partira  a tomar  posse  do  seu  cargo,  mas 
pouco  tempo  o gozou,  porque  a doença  que  o as- 
saltara, foi-se  aggravando,  e Luiz  José  de  Mel- 
lo falleceu  ainda  novo,  em  11  de  fevereiro  de 
l5ü8.  O seu  nome  vem  registado  muito  honrosa- 
mente  no  livro  Noção  de  alguns  filhos  distinctos  da 
Índia  Bortugneza,  de  Miguel  Vicente  de  Abreu. 
Luiz  José  de  Mello  publicou  o seguinte  opusculo: 
Causas  da  extremidade  dos  resultados  da  escola  do 
exercito  no  anno  lectivo  de  1848  1S49,  Lisboa, 
184‘t. 

Mello  (Manuel  de).  Fidalgo  do  século  xvii.  Foi 
porteiro-mór,  alcaide-mór  de  Campo  Maior,  o ser- 
viu na  guerra,  chegando  ao  posto  de  goveruador 
da  cavallaria  da  provinda  do  Alemtejo.  Foi  do 
conselho  de  guerra,  regedor  da  Casa  da  8uppliea- 
988 


ção,  e,  depois  de  ter  enviuvado,  grão-prior  do 
Crato,  na  ordem  de  Malta.  Fal.  a 14  d’abril  de 
1695. 

Mello  (Manuel  Mogo  de).  Escriptor,  e muito  pe- 
rito em  arithmetica.  N.  em  Torres  Novas  em  maio 
de  1637,  fal.  a 22  do  julho  de  1705.  Era  filho  de 
João  de  Mello  Mogo,  e de  sua  mulher  P.  Izabel 
Froes  de  Brito.  Foi  casado  com  D.  Ignez  de  Cas- 
tanheda  e Brito,  fillia  de  Antonio  Correia  de  Car 
valho,  e de  sua  segunda  mulher  Maria  Auoa  d’As- 
censão.  Compoz  um  Methodo  facil  e breve  para  se 
fazerem  todas  as  contas  pelos  arithmeticos,  e um 
Tratado  de  synonimos  e epithetos. 

Mello  (Manuel  Pedro  de).  Doutor  e lente  de 
Mathematica  na  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Tavira  a 6 de  setembro  de  1761,  fal.  em  13  de 
abril  de  1833.  Foi  educado  ua  sua  terra  natal  por 
fr.  Antonio  de  Santa  Cruz,  religioso  da  ordem  de 
Sauto  Agostinho,  que  o trouxe  comsigo  quando 
veiu  para  Lisboa,  em  1775.  Ficando  só  no  mundo 
quando  falleceu  o bondoso  frade,  entrou  na  Casa 
Pia  do  Castello;  ouviu  as  lições  do  professor  Jo- 
sé Anastasio  da  Cunha  no  collegio  de  S.  Lucas, 
cursando  depois  a Academia  de  Marinha  em  1783 
c 1781.  Captando  pela  sua  extraordinária  appli- 
cação  ao  estudo  as  sympatbias  d'aquelle  grande 
professor,  foi  mandado  para  ocollfegio  de  sciencias 
naturaes  de  Coimbra  e entrou  na  Universidade 
em  1789.  Coutinuando  a manifest.ir  um  talento 
não  vulgar  n'esse  estabelecimento  do  instrucção 
superior,  e tornando-se  sempre  notado  entre  os 
seus  mais  distinctos  condiscipulos,  foi-lhe  confe- 
rido gratuitamente  o capello  na  faculdade  de  Ma- 
thematica em  19  de  julho  de  1795,  e prosegaindo 
ainda  depois  no  curso  de  Medicina,  obteve  n'elle 
a formatura  em  1798.  N’este  ultimo  auno  foi  no- 
meado lente  substituto  da  Academia  de  Marinha 
com  a patente  de  capitão-tenente  da  armada,  e 
pouco  depois  entrou  para  a Sociedade  Militar  Ma- 
ritima  e Geographica,  que  então  se  formou  em 
Li.sboa.  Transferido  em  julho  de  1801  para  a Uni- 
versidade, em  lente  do  5.”  anno,  como  mathema- 
tico  foi  encarregado  da  cadeira  de  hydraulica 
creada  n’esse  anno,  recebendo  a patente  de  ma- 
jor de  engenharia.  Logo  em  seguida  teve  o en- 
cargo de  ir  ao  estrangeiro  n’uma  viagem  scienti- 
' fica,  e até  1815  se  conservou  fóra  do  paiz,  visi- 
tando a França,  Bélgica,  Italia  e Inglaterra, 
d’onde  mandou  para  a Universidade  muitos  do- 
cumentos, mappas  e modelos  curiosos  e interes- 
I santes.  Em  França  collaborou  nos  cálculos  e 
observações  de  vários  astronomos  francezes,  en- 
tre os  quaes  se  conta  o illustre  Delambre,  que 
porvez»-s  refere  nos  seus  escriptos  os  trabalhos 
do  Manuel  Pedro  de  Mello,  tecendo  lhe  sempre 
graudes  louvores  e elogios.  N’essa  epoca  Manuel 
Pedro  de  Mello,  em  1806,  ganhou  o prêmio  da 
academia  de  Copenhague  sobre  a resolução  do 
theorema  da  composição  de  forças,  que  verteu 
para  o francez,  e additou  as  Memórias  de  astro- 
nomia pratica,  de  José  Monteiro  da  Rocha,  e 
reviu  e acabou  as  Mathematicas  de  José  Anasta- 
sio da  Cunha.  Regressou  a Portugal  em  1815,  foi 
reger  a cadeira  de  hydraulica.  Sendo  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  apresentou  uma 
Memória  sobre  as  binomiaes  e outra  sobre  Pesos 
e medidas.  Foi  vereador  da  camara  de  Coimbra, 
abraçou  e favoreceu  a revolução  do  Porto,  o cm 
1822  foi  eleito  deputado  pela  provinda  do  Algar- 
ve, sendo  um  ilos  que  em  junho  de  18‘>3  assigna- 
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ram  o protesto  contra  a .violação  do  systema 
coustitucioaal.  Lente  de  prima,  apezar  de  serem 
bem  conhecidos  os  seus  sentimentos  liberaes,  fo- 
ram por  vezes  aproveitados  os  seus  conhecimen- 
tos, principalmente  sobre  as  obras  do  dique  em 
Lisboa  e sobre  os  trabalhos  que  necessitava  a 
barra  do  Douro.  Em  1828  a junta  do  Porto  offe- 
receu  lhe  o commando  do  batalhão  de  voluntá- 
rios acadêmicos.  Manuel  Pedro  de  Mello,  ape- 
zar da  sua  avançada  edade  e dos  inc  >mmodos 
que  sofifria,  nem  por  isso  deixou  de  ser  per- 
seguido pelo  governo  absolutista,  0 que  o obri- 
gou a viver  homisiado  até  que  falleceu.  Na  Cho- 
rographia  do  Algarve,  de  Silva  Lopes,  pag.  449  a 
456,  vem  publicada  a sua  biographia  muito  de- 
senvolvida. No  Essai  Statútique,  de  Balbi,  tomo 
II,  também  se  lhe  prodigalisam  grandes  louvo- 
res, como  litterato  e mathcmatico.  Escreveu 
tnorias  sohre  as  hinomiaes\  saiu  na  Historia  e Me 
morias  da  Academia  lieal  das  Sciencias,  tomo  IV 
parte  1.*;  Memória  sobre  os  padrões  dos  pesos  e 
medidas  fabricados  nos  reinados  dos  senhores  reis 
D.  Manuel  e D.  Sebastião,  depositados  na  camara 
de  Coimbra, comparados  com  os  padrões  correspon- 
dentes das  novas  medidas  francesas;  saiu  no  Jor- 
nal de  Coimbra,  n."  XLVIII,  parte  1.*,  de  pag. 
382  a 395;  Mémoires  sur  V Astronomie  pratique  de 
Mr.  J.  M.  da  Rocha,  commaniear  de  Vordre  du 
Christ,  etc.,  traduites  du  portugais,  Paris,  1808; 
Memória  sobre  o programma  da  demonstração  do 
paraUelogrammo  das  forças,  proposto  pela  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Copenhague',  seria 
provavolmento  escripta  em  francez. 

Mello  (Martim  Affonso  de).  Poeta  que  viveu 
no  tempo  d’el-rei  Í>.  Fernando  I.  Era  filho  de 
Affonso  Mendes  de  Mello  e de  Jgnez  Vasques  da 
Cunha.  Foi  muito  instruido  na  lição  de  historia 
e na  poesia  Casou  duas  vezes:  a primeira  com 
D.  Ignez  Pires,  filha  de  Pedro  Affonso;  a segun- 
da com  D,  Alarinha  V'asques,  filha  de  Estevão 
Soares  de  Albergaria.  No  Cancioneiro  de  Garcia 
de  liezende  cucontram-se  algumas  das  suas  poe- 
sias, a pag.  176,  177  e 180,  da  edição  de  1516. 
Segundo  diz  Fernào  de  Pina,  escreveu  também 
uma  obra  com  o titulo:  Historia  das  cousas  do 
seu  tempo,  que  não  chegou  a imprimir-se. 

Mello  [Martim  Affonso  de).  A quem  chamavam 
O Velho.  Senhor  do  morgado  da  Arega,  e Harba- 
cena,  guarda-mór  d’el-rei  D.  João  I,  alcaide-mór 
de  Évora,  Olivença,  Campo  Maior,  Castello  de 
Vide  e Sever  Era  natural  de  Evora,  sendo  filho 
de  Vasco  Martins  de  Mello,  senhor  da  Castanhei- 
ra.  Povos  e Chelleiros;  alcaide-mór  de  Evora,  San- 
tarém e Castello  de  Vide,  e de  D.  Maria  Affon 
so  de  Brito,  sua  segunda  mulher.  Assistiu  á ba- 
talha de  Aljubarrota  e á tomada  de  Campo  Maior 
em  1388,  de  cajo  castello  foi  feito  alcaide-mór. 
Esteve  também  na  conquista  de  Ceuta,  onde  se 
portou  heroicamente,  e querendo  el-rei  deixal-o 
n’aquella  praça  como  fronteiro,  não  acceitou  o 
cargo.  Foi  mandado  como  plenipotenciário  a Cas 
tella  para  celebrar  as  pazes  em  nome  do  seu  so 
berano  com  a rainha  regente  I).  Catharina;  viu- 
va de  Henrique,  de  Castella.  Martim  Affonso  de 
.Mello  easou  com  ü.  Brites  Pimentel,  filha  de  João 
Affonso  Pimentel,  senhor  de  Viuhaes  e Bragan- 
ça. Escreveu:  Da  guerra,  na  qual  se  contam  mui 
tas  e boas  insinanças  e avisamentos  para  todos 
que  tiverem  fortaleza  ou  algum  logar  cercado  em 
fronteiras  de  inimigt.s;  Regimento  de  guerra,  que 


saiu  publicado  nas  Provas  da  Historia  Genealo- 
I gica,  tomo  II,  pag.  252. 

i Mello  fü.  Martim  Affonso  de).  Doutor  em  Di- 
j reito  Pontificio  pela  Universidade  de  Coimbra, 

I bispo  da  Guarda,  etc.  N.  em  Serpa,  sendo  bapti- 
I sa  lo  a 23  de  abril  de  1612;  fal.  na  Guarda  a 1 
1 do  agosto  de  1684.  F.ra  filho  de  Francisco  de 
j Mello,  senhor  de  Healho,  e de  D.  Catharina  de 
I Castro.  Foi  admittido  como  collegial  do  lieal 
I Collegio  de  S.  Paulo,  de  Coimbra,  a 30  de  outu- 
bro de  1635,  lente  substituto  em  diversas  cadei- 
ras. Exerceu  elevados  cargos  ecclesiasticos,  como 
0 de  conego  doutoral  da  sé  do  Algarve,  deputa- 
I do  da  inquisição  de  Coimbra,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação  e dos  Aggravos,  deputado 
da  Mesa  da  Consciência  e da  Bulia  da  Cruzada. 
Foi  0 executor  do  breve  de  Clemente  X sobre  a 
uullidade  do  matrimonio  de  D.  Affonso  VI  eom  a 
rainha  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia,  pro- 
ferindo com  outros  juizes  a sentença  de  18  de  fe- 
vereiro de  1669.  Não  se  effeituaudo  na  sua  pes- 
soa a nomeação  do  bispado  de  Miranda,  obteve  a 
de  deão  da  sé  de  Evora,  sendo  por  fim  eleito  bis- 
po da  Guarda,  de  que  tomou  posse  a 26  de  no- 
vembro de  1672.  Assistiu  ás  cortes  convocadas 
em  Lisboa  em  1674,  para  ser  jurada  suceessora 
! do  reino  a priuceza  D.  Izabel,  filha  de  D.  Pedro 
11  e da  referida  rainha  D.  Maria  Francisca  Iza- 
bel  de  Saboia.  Celebrou  synodo  na  suadioeese,e 
cm  1681,  por  provisão  real,  reformou  o Collegio 
Real  de  S.  Paulo.  D.  Martim  Affonso  de  Mello 
era  muito  compassivo  e muito  esmoler.  Reedifi- 
cou vários  edifícios  sagrados,  e adornou  a sua  ca- 
thedral  com  preciosos  ornamentos.  Deixou  ma* 
nuseripta  uma  obra  em  latim,  intitulada:  In  sex- 
tum  Decretalium,  2 tomos, 
j Mello  (D.  Miguel  Antonio  de).  Governador  dc 
I Angola  de  1797  a 1800,  succedendo  a Manuel  de 
I Almeida  Vasconcellos,  e sendo  substituido  por 
I D.  Fernando  de  Noronha.  Aformoseou  o palacio 
I do  governo,  e mandou  construir  em  1798  em  Ca- 
lumbo  um  forno  de  experiencia  para  o ferro  de 
; Golungo. 

Mello  (ü.  Miguel  Antonio  de).  Capitão  de  fra- 
j gata.  N.  em  21  dc  junho  de  1856,  fal.  a 25  de  ou- 
I tubro  de  1902,  sendo  filho  de  D.  Antonio  Maria 
i de  Mello,  moço  fidalgo  da  Casa  Real  com  exer- 
j cicio,  e capitão  do  exercito,  e de  sua  mulher,  D. 
I Maria  Rita  da  Silveira  e Lorena.  Era  neto  do  1." 

conde  de  Murça,  D.  Miguel  Antonio  de  Mello. 

I Assentou  praça  em  28  de  outubro  de  1872,  e foi 
I promovido  a guarda-marinha  em  2 de  outubro  de 
I 1875,  a segundo  tenente  em  9 de  novembro  de 
I 1879,  a primeiro  tenente  supranumerário  em  23 
I de  novembro  de  1880,  e a eftectivo  em  9 de  ju- 
! lho  de  1886;  a capitão-tenente  supranumerário 
I em  4 de  abril  de  1891,  e a effectivo  em  5 de  abril 
I de  1894;  a capitão  de  fragata  em  30  de  dezem- 
; bro  de  1901.  Exerceu,  entre  outras,  as  seguintes 
j comtnissôes:  capitão  dos  portos  de  Mormugão  e 
; de  Moçambique;  adjunto  do  departamento  ma- 
I rilimo  do  Centro  e chefe  interino  do  mesmo  de- 
j partamento;  vogal  da  commissão  de  compras  da 
marinha,  ajudante  de  campo  do  governador  ge- 
I ral  da  índia,  instruetor  do  corpo  de  marinheiros, 
chefe  da  terceira  secção  da  direcção  dos  serviços 
i fabris  do  arsenal  da  marinha.  Commandou  a bar- 
ca Cabinda,  a canhoneira  Zaire,  e quando  falle- 
I ceu  era  ehefe  da  majoria  general  da  armada, 
i Fez  parte  da  expedição  a Moçambique,  de  1894 
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a 1895  Possuia  as  seguintes  lionras:  cavalleiro 
da  ordem  de  Aviz;  as  medalhas  de  prata  de  bons 
serviços  no  ultramar,  algarismo  n.®2;  e de  com- 
portamento exemplar;  medalha  de  ouro  de  D. 
Amélia  da  expedição  de  Moçambique,  e egual 
medalha  da  expedição  aos  Namarraes.  Era  casa- 
do com  a sr.*  I).  Maria  da  Gloria  Leite  de  l;ou- 
sa  Pestana  dc  Mello. 

Mello  (Fr.  Nicolau  de).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  quo  professou 
em  Castella.  N.  em  Belmonte  no  anuo  de  1550. 
Foi,  como  missionário,  As  ilhas  Filippinas,  pas- 
sando depois  ao  Oriente.  Tendo  feito  muitas  con- 
versões, foi  A Pérsia  e A Rússia,  onde  sofTreu 
durante  15  annos  muitos  martyrios,  até  que  na 
cidade  de  Astrakau  foi  queimado  vivo,  a 2 de 
janeiro  de  161G.  Deixou  inanuscriptas  umas  Car 
tas,  em  que  relata  os  trabalhos  que  padecera  pela 
conversão  da  gentilidade\  c uma  Relação  do  mar- 
tyrio  do  venerável  fr.  Nicolau  de  Santo  Agosti 
nho,  seu  companheiro,  que  foi  degolado  em  30  de 
novembro  de  1611. 

Mello  (Pasehoal  José  de).  V.  Mello  Freire  dos 
Reis  (Paschoal  José  de). 

Mello  (Pedro  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por 
alvaiA  de  9 de  agosto  de  1640;  conselheiro  de 
guerra  d’el-rei  D.  Affonso  VI;  mestre  de  campo 
dos  exercitos;  governador  da  capitania  do  Rio  de 
Janeiro,  por  alvarA  de  1 de  julho  de  1661,  onde 
se  houve  com  tanta  actividade,  acerto  e boas  dis- 
posições, que  conseguiu  socegaros  povos  da  Ame- 
rica, na  indisposição  que  nutriam  contra  o gover- 
nador da  mesma  capitania  seu  antecessor,  pelo 
que  mereceu  do  priucipe  U.  Pedro,  regente  do 
reino  na  interdicção  de  I).  Affonso  VI,  a mercê 
da  doação  do  senhorio  de  Villa  Verde  de  Fica- 
lho,  com  jurisdicção  ordiuaria  sómcntc,  para  seu 
filho  Francisco  de  Mello  (W.  este  nome)  por  alva- 
rA de  29  de  julho  de  1678.  Serviu  de  mestre  de 
campo  d’um  terço  de  infantaria,  c de  governador 
da  villa  de  Serpa,  a qual  foi  fortificada  durante 
0 seu  governo,  afim  de  evitar  as  invasões  das  for- 
ças castelhanas  nas  campanhas  de  1657  a 1659; 
exerceu  também  o cargo  de  governador  militar 
da  cidade  de  Miranda  e do  Castello  de  Vide;  as- 
sistiu A tomada  da  praça  de  Mourão,  sitio  de  Ba- 
dajoz, batalha  das  Linhas  de  Eivas,  soccorro  da 
praça  dc  Olivença,  etc.  Foi  um  dos  mais  deste- 
midos cabos  de  guerra  que  teve  Portugal,  nas 
campanhas  de  1640,  1G4J,  1646,  1657  e 1659.  As- 
sistiu As  cortes  de  Lisboa  em  1679,  na  qualida- 
dade  de  procurador  pela  villa  de  Serpa.  Igno- 
ram-se as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimen 
to.  Era  casado  com  D.  Leonor  de  Castro,  filha  dc 
D.  Antonio  de  Sousa. 

Mello  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  carmelita  cal- 
çado, primeiro  commissario  dos  terceiros  da  mes- 
ma ordem,  prior  do  convento  de  S.  Romão  de  Al- 
verca,  etc.  N.  em  Lisboa,  em  1567,  e também 
cra  conhecido  pelo  appellido  de  Fragoso,  por  ser 
filho  do  desembargador  Braz  Fragoso,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  de  Mello.  F.al.  no  convento  do 
Carmo  de  Lisboa  a 9 de  julho  de  16.35.  Foi  tam- 
ben.  0 primeiro  definidor  no  capitulo  celebrado 
cm  1631,  e vigário  do  provincial  fr.  Martinho 
Moniz  em  1635.  Escreveu:  Relação  summaria  da 
vida,  morte,  milagres  e canonisação  de  S.  Carlos 
Uorromeu,  cardeal  de  Santa  Praxede,  arcebispo 
de  Milão,  e protector  ao  reino  de  Portugal;  tirada 
fielmente  doa  qyrocessos  authenticos  d'estu  causa; 
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traduzida  da  língua  loscana  na  2)ortugueza,Lishoa, 
1616;  Regra  emodo  de  vida  dos  irmãos  terceiros 
da  terceira  ordem  de  N.  »S'.*  do  Monte  do  Carmo, 
tirada  da  Regra  e Constituições  da  mesma  ordem, 
Lisboa,  1630;  Corôa  de  Nossa  Senhora,  repartida 
pelos  mysterios  da  vida  e morte  de  Jesus,  Maria, 
José,  pela  ordem  que  n'eUes  houve;  diz  se  que  está 
publicada  a pag.  247  e seguintes  do  livro  Vidas 
de  Santos  martyres,  confessores  e virgens  da  Sa- 
grada ordem  do  Carmo,  etc.,  por  fr.  .Manuel  Fer- 
reira, da  mesma  ordem. 

Mello  (D.  Rodrigo  de).  Filho  do  3.®  conde  de 
Tentugal.  N.  a 4 de  setembro  de  1589,  fal.  a 26 
de  novembro  de  1652.  Seguindo  a vida  ecclesias- 
tica,  foi  conego  da  sé  de  Evora,  presidente  da 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e governador  do 
arcebispado  de  Evora.  Foi  eleito  arcebispo,  mas 
não  chegou  a exercer  este  elevado  cargo,  por  ter 
fallecido. 

Mello  (Fr.  Theodoro  de).  Freire  professo  da 
ordem  de  Christo,  cuja  regra  professou  no  con- 
vento de  Thomar  a 13  de  abril  de  1700.  Foi  no 
mesmo  convento  lente  de  Theologia  moral,  e ver- 
sado no  estudo  da  genealogia  e antiguidades 
nacionaes.  N.  cm  Rezende,  mas  iguora-se  a 
data  do  nascimento.  Era  filho  de  Manuel  Car- 
neiro de  Mello  e de  sua  mulher,  D.  Catharina  de 
.Miranda  de  Vasconccllos.  Deixou  mauuscripto; 
Nobüiarchia  particular  dos  morgados  de  Veludo 
e coUegio  da  Baeia;  consta  de  muitos  tratados:  1.° 
Nobreza  ventilada-,  2.°  Rezende  illtistrado;  3.®  Tex- 
tual genealógico;  4.°  Noticias  previas;  5.®  Arvore 
genealógica  dos  morgados  de  Veludo  e coUegio  da 
Baeta  desde  a era  de  1388  até  o anuo  de  1736,  se- 
guindo os  ramos  que  dos  ditos  morgados  jirocede- 
ram,  etc. 

Mello  (D.  Theotonio  de).  Couego  regrante  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  1530,  e fal. 
em  1606,  sendo  filho  do  monteiro-mór  do  reino. 
Foi  prior  dos  conventos  de  Refoios,  de  S.  Jorge 
e de  S.  Vicente  de  Fóra,  em  Lisboa.  Visitou  os 
archivos  dc  Castella,  Leão  e Galliza,  investigan- 
do noticias  da  sua  congregação,  escrevendo  de- 
pois Memórias  da  ordem  de  Santo  Agostinho  em 
Portugal,  que  não  chegaram  a imprimir-se. 

Mello  (ü.  Thereza  Francisca  de  Mello  da  Sil- 
va Breyner  Sousa  Tavares  de  Moura,  2.‘  condessa 
de).  Era  filha  dos  1.®*  condes  de  Mello,  Luiz 
Francisco  Soares  dc  Mello  e de  D.  Frederica  Xa- 
vier Botelho.  N.  a 8 de  abril  de  1848.  Succedeu 
a seu  pae  no  titulo,  que  lhe  foi  renovado  por  de- 
creto de  21  de  abril  de  1866.  Casou  com  o 3.® 
conde  de  Villa  Real,  D.  José  Luiz  de  Sousa  Bo- 
telho Mourão  c Vasconccllos,  oílicial  mór  hono- 
rário da  Casa  Real  e senhor  dos  morgados  de 
Matheuse  Cumieira. 

Mello  (D.  Thomaz  de).  V.  Mello  llomem  (1). 
Thomaz  José  Fletcher  de). 

Mello  {Vasco  Martins  de).  Fidalgo  do  tempo 
de  cl -rei  D.  João  I.  Acompanhara  a Castella  a 
pequenina  infanta  D.  Beatriz,  que  ia  ser  rainha 
d'aquelle  paiz,  e quando  D.  Fernando  I morreu, 
e D.  João,  de  Castella,  seu  genro,  se  fez  accla- 
mar  em  Toledo  rei  de  Fortugal,  quiz  que  Vasco 
Martins  de  Mello  fòsse  o alcaide-mór  que  fizes- 
se tremular  na  cerimonia  a bandeira  com  as  ar- 
mas dc  Castella  e de  Fortugal,  Vasco  Martins 
de  Mello  recusou  friamente,  e o rei  de  Castella, 
furioso,  entregou  então  a bandeira  a um  caste- 
lhano, e não  perdoou  a ofVensa.  Martins  de  Me.l- 
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Io  aconipauliou  o inonarcha  a Portugal,  nào  oc- 
cultando  o seu  descontentamento,  vendo  uin  dos 
seus  irmãos  render  preito  o homenagem  a 1). 
João  I,  de  Castella,  pelas  praças  de  Celorico  e 
de  Linhares.  Um  homem  com  estas  disposições 
seria  impossivel  militar  nas  fileiras  dos  inimigos 
da  sua  patria,  c effectivamentc,  quando  D.  Leo- 
nor  Telles  se  malquistou  com  seu  genro.  Vasco 
Martins  de  Mello  separou-se  d’um  e d’outro,  e 
entregou-se  ao  Mestre  de  Aviz.  Distinguiu-se 
muito  n’uma  escaramuça  que  se  deu  nas  proxi- 
midades de  Santarém,  e na  batalha  d’Aljubarro- 
ta  fez  0 audacioso  voto  de  prender  o rei  de  Cas- 
tclla,  ou  pelo  menos  de  lhe  pôr  a mão.  Não  o po- 
dendo conseguir  durante  a batalha,  porque  orno- 
narcha  castelhano  conservou-sc  prudeutemente 
afastado  da  lueta,  correu  atraz  d’elle  quando  sou- 
be que  ia  fugindo,  e se  lhe  nào  pôz  a mão,  foi 
porque  os  hespanhoes  que  escoltavam  o rei  de 
Castella,  eonheeecendo  o como  portuguez  pela 
cruz  de  S.  Jorge,  o cercaram  e o mataram,  sem 
elle  ter  podido  cumprir  o seu  voto. 

Mello.  Villa  e freguezia  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  concelho  e comarca  de  Couveia,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda.  Orago:  Santo  Isidoro.  Dista  8 
k.  da  séde  do  concelho.  Conformo  ficou  dito  no 
appellido  Mello  (V.  n’este  vol.  a pag.  964^  attri- 
bue-se  a fundação  d’esta  povoação  a D.  Sueiro 
R.aymundo,  ou  lieymoudo  fpatronimico  de  líey- 
mão^,  rico-homcin,  que,  tendo  entrado  n’uma  das 
cruzadas  no  assalto  de  Jerusalem  e tomado  parte 
na  escalada  do  muro  da  cidade,  baluarte,  forte 
ou  lanço  da  muralha,  que  na  Bibliase  chama 
Melro  ou  JfeZío,  depois  d’aquclla  victoria  tomara 
este  appellido  em  memória  da  acção.  Voltando 
a Portugal,  o querendo  commcmorar  aquelle 
glorioso  feito,  fundou  na  falda  da  serra  da  Es- 
trella  uma  quinta  com  o nome  de  Melro  ou  Mel- 
lo, e n'ella  deu  começo  a uma  pequena  povoação 
no  anuo  de  1204.  Crescendo  a povoação,  já  em 
1290  tinha  o titulo  de  villa.  D.  Manuel  deu  lhe 
foral  em  19  do  julho  de  1.Ô15,  com  o nome  de  vil- 
la de  Mello.  O brazão  d’armas  da  villa  compõe- 
se  de  um  escudo  com  as  armas  reaes  cm  campo 
de  prata,  ao  meio,  e de  cada  lado  uma  arvore, 
com  um  melro  em  cima  de  cada  uma.Foi  esta  vil- 
la por  mais  de  duzentos  annos  cabeça  de  conce- 
lho, com  camara,  juizes, e mais  ofiiciaes,  casada 
camara  e pelourinho.  O respectivo  concelho  foi 
supprim.do  no  meado  do  século  xix.  Tem  Miseri- 
córdia e hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
caixa  postal,  fabricas  de  lanificios,  onde  se  fa- 
zem bons  pannos  de  là  e baetas.  A situação  da 
villa  é entre  duas  fresquíssimas  ribeiras,  tendo 
lindos  arrabaldes.  Todo  o território  é muito  fér- 
til em  cereaes,  legumes,  fruetas,  vinho,  mas  a 
sua  principal  riqueza  provém  das  magnificas  s 
vastas  pastagens,  onde  se  cria  grande  quantida- 
de de  gado,  de  toda  a qualidade.  Nos  seus  mon- 
tes abunda  a caça.  Os  senhores  de  Mello  apresen  i 
tavam  o prior,  que  tiuha  180^000  réis  de  rendi- 
mento. No  termo  da  freguezia  havia  cinco  ermi-  ' 
das.  Junto  á villa  havia  uin  convento  de  freiras 
de  Santo  Agostinho,  que  teve  origem  no  seguin- 
te facto:  No  auno  de  1539  obrigou  D.  João  III 
as  cônegas  d’aquella  ordem  a que  guardassem 
clausura  perfeita,  pelo  que  algumas,  não  se  que-  , 
rendo  sujeitar,  sairam  do  convento.  No  convento 
de  Chellas,  proximo  a Lisboa,  estava  uma  senho- 
ra, chamada  D.  Maria  Borges  Teixeira,  prima 


I co-irmã  do  D.  Izabcl  Teixeira,  viuva  de  Este- 
vão Soares  de  Mello,  senhor  d’csta  villa,  a qual 
não  quiz  guardar  a clausura  perpetua  e saiu  do 
convento  dc  Chellas  com  algumas  suas  amigas. 
Sua  prima  lhe  mandou  offerecer  a ermida  de 
Nossa  Senhora  do  Couto,  de  que  era  padroeira, 
para  ali  fundar  um  convento.  D.  Maria  Borges 
era  rica  e poderosa  e facilmente  alcançou  do  nún- 
cio apostolico  licença  para  fundar  este  convento, 
em  22  de  junho  de  1539.  A ermida  fòra  fundada 
por  D.  Mem  Soares  e ficou  sendo  a capclla-mór 
da  nova  egreja.  Para  est.i  lançou  a primeira  pe- 
dra 0 bispo  do  Coimbra,  D.  Jorge  d’Almcida,em 
8 de  setembro  do  referido  anno.  Em  1540  já  a 
obra  estava  em  condições  dc  receber  as  freiras, 
que  para  ali  fôram  logo.  D.  Izabel  Teixeira  e 
seu  filho,  Francisco  de*Mello,  fizeram  doação  ao 
mosteiro,  não  só  da  ermida,  mas  de  todas  as  ter- 
ras immediatas,  sob  a condição  de  que  se  sc  vies- 
se a despovoar  o mosteiro,  tornaria  tudo  á casa 
dos  Mellos.  As  freiras  em  1554  deixaram  a regra 
de  Santo  Agostinho  e passaram  para  a de  S.  Fran- 
cisco. O fundador  da  primitiva  ermida,  D.  Mein 
Soares,  foi  o primeiro  que  usou  o appellido  de 
Mello,  por  ter  sido  feito  senhor  de  Mello.  Alguns 
autores  querem  que  D.  Mem  tivesse  herdado  es- 
I te  senhorio  por  parte  de  seu  tio-bisavô  D.  Gon- 
çalo  de  Sousa,  a quem  chamam  do  Sá,  errada- 
mente, pois  este  appellido  só  apparece  no  sécu- 
lo XIV.  Seu  avô  D.  Sueiro  teria  fundado  a quin- 
ta de  Mello  e D.  Gonçalo  de  Sousa  povoado  o lo- 
gar  junto,  pelo  que  ambos  se  devem  considerar 
os  fundadores  da  villa  de  Mello,  nos  principios  do 
século  xni.  Sobre  este  assumpto  é muito  impor- 
tante 0 documento  publicado  por  Barbosa  Ca- 
naes  nos  seus  Apontamentos  sobre  as  relações  de 
Portugal  com  a Syria  no  século  XII,  a pag.  28, 
Lisboa,  1854. 

Mello  de  Abreu  (João  de).  Thcsourciro-mór  na 
sé  de  Vizeu.  N.  n’esta  cidade,  onde  tarnbem  fal. 
em  1720.  Era  filho  de  Sebastião  Pereira  dc  Mel- 
lo c de  D.  Catharina  de  Abreu,  senhores  do  mor- 
gado de  Santa  Eulalia,  na  freguezia  de  Luzin- 
da,  do  bispado  de  Vizeu.  Estudou  Direito  Ca- 
nônico na  Universidade  de  Coimbra.  Foi  também 
provisor  do  referido  bispado  por  morte  do  bispo 
D.  Jeronymo  Soares.  Deixou  em  manuscripto: 
Resoluções  de  ambos  os  direitos. 

Mello  e Athaide  (Luiz  de).  Tenente  de  in- 
fantaria, adjunto  á direcção  geral  do  ministério 
da  guerra;  fidalgo  da  Casa  Real,  e membro  addi- 
do  da  Sociedade  de  letras  de  Madrid.  N.  em  Lis- 
boa a 29  de  agosto  de  1863;  assentou  praça  em 
24  dc  novembro  de  1878,  sendo  promovido  a al- 
feres em  26  de  dezembro  de  1895,  e a tenente  cm 
22  de  junho  de  1900.  E’  cavalleiro  das  ordens  do 
Christo  e de  S.  Thiago.  Escreveu:  Programma 
para  exame  de  cabo  de  esquadra,  ordenado  no  ca- 
pitulo quinto  do  regulamento  geral  para  o serviço 
dos  corpos  do  exercito,  Lisboa,  1880;  Historia  do 
fogo  da  infantaria  e da  sua  influencia  sobre  as 
formações  tacticas  e resultado  dos  combates  por 
M.  J.  Ortus,  versão  do  francez\  foi  publicada  na 
Gazeta  Militar  de  1885  e 1836;  Estudos  tacticos-, 
publicou-se  0 1."  tomo  d’esta  serie  de  estudos, 
Lisboa.  O sr.  tenente  Luiz  de  Mello  e Athaide 
tem  collaborado  em  vários  jornaes  litterarios,  e 
foi  redactor  e proprietário  do  Marte. 

Mello  Barreto  (João  Carlos  de).  Escriptor, 
jornalista,  redactor  efíectivo  da  camara  dos  dc- 
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putaüos,  socio  cllectivo  ila  Associação  ilos  Jor- 
nalistas de  Lisboa,  deputado  cm  varias  legisla- 
turas eleito  pelos  círculos  de  Beja  c Villa  Ileal, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 3 do  julho  de  1873.  Tein  es 
cripto  em  diversos  Jornaes  muitos  artigos  de  cri- 
tica theatral  e de  musica,  e tem  sido  redactor 
clTectivo  do  Jornal  da  Noite,  Arte  Musical,  Cor- 
reio Nacional,  Tarde,  Repórter,  Diário  lllustra- 
dn,  c das  Novidades,  de  cuja  redacção  é secreta- 
rio. Também  coUaborou  uo  Gabinete  dos  reporters, 


João  Carlos  de  Mello  Uarreto 


Revista  theatral,  Amphion,  Oceidente,  Gazeta 
dos  Caminhos  de  Ferro  o Eceos  da  Avenida.  Foi 
correspondente  do  Paiz,  do  Rio  de  Janeiro.  Kxer- 
ceu  0 cargo  de  secretario  da  empresa  do  tlieatro 
de  S.  Carlos,  na  epoca  de  1897-lc93.  Escreveu  a 
opereta  em  1 acto.  As  violetas,  com  musica  de 
Freitas  Gazul,  que  se  cantou  no  theatro  da  Trin- 
dade pela  primeira  vez  a 6 de  junho  de  1892,  e 
a opera  cômica  cm  3 actos,  de  collaboração  com 
Campos  Junior,  intitulada  Em  pé  de  guerra,  que 
não  foi  representada.  CoUaborou  tarabem  com 
Camara  Lima  na  revista  Vivinha  a saltar,  repre- 
sentada no  theatro  da  Avenida;  traduziu  as  Se- 
mi-Virgens,  e diversas  peças  que  se  teem  repre- 
sentado nos  theatros  de  D.  Maria  II  e D.  Amé- 
lia, taes  como  O pae  prodigo,  de  Alexandre 
Dumas;  a Resurreiçào,  de  Tolstoi  e Bataule;  O 
Casteüo  historico,  de  Bisson;  Madame  Flirt,  do 
(Icorgc  Berr;  Pedra  de  toque,  de  AugiereSau- 
deau;  Minha  mulher  noiva  de  outro,  etc. 

Mello  Breyner  (Antonio  de).  General  de  di- 
visão; deputado,  ajudante  de  campo  honorário 
d cl-rci  D.  Fernando,  chefe  da  repartição  do  mi- 
nistério da  guerra,  membro  da  commissão  de 
aperfeiçoamento'  do  serviço  do  corpo  do  estado 
maior,  etc.  N.  em  Lisboa  a 17  de  fevereiro  de 
1813,  onde  também  fal.  a 3 de  junho  de  188G.  Era 
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íilho  do  magistrado  c ministro  1’edro  de  Mello 
Breyner  (W.  este  nome),  o de  sua  mulher,  D.  Aú- 
na Rufina  de  Mello  Sousa  Tavares  e Moura.  As 
sentou  praça  aos  1‘2  annos  de  edade,  em  25  de 
agosto  do  182’>,  na  companhia  de  guardas-mari- 
nhas, e depois  do  estudar  os  preparatórios  ma- 
triculou se  na  Academia  Real  de  Marinha,  e ahi 
concluiu  0 curso  em  maio  de  1831.  Durante  esse 
tempo  grandes  transformações  se  haviam  opera- 
do no  paiz,  e o regimen  constitucional,  estabele- 
cido pela  Carta,  fôra  substituído  em  1828  pelo 
governo  absoluto  do  infante  D.  Miguel,  que  tra- 
tava de  prender  e perseguir  aquelles  que  se  mos- 
travam affectos  ás  instituições  liberaes,  Pedro  do 
Mello  Breyner,  seu  pae,  que  fôra  ministro  na  re- 
gência da  infanta  D.  Izabel  Maria,  foi  victima 
d’c8sas  perseguições,  sendo  encerrado  nas  mas- 
morras da  Torre  de.  S.  Juliãoda  Barra,  onde  fal- 
leceu  em  1830.  O filho  que,  com  a educação  apren- 
dera a amar  a liberdade,  quando  se  viu  orphão 
pela  tyrannia  dos  absolutistas,  passou  a ser  um 
acérrimo  inimigo  d’esse  partido,  e apenas  soube 
do  desembarque  do  exercito  libertador  no  Min 
dello,  partiu  para  o Porto.  Passando  cutão  a ser 
vir  .ás  ordens  do  ministro  da  marinha,  e em  no- 
vembro de  1832  foi  empregado  no  corpo  de  guias, 
e sendo  transferido  para  a arma  de  cavallaria 
em  abril  de  1833,  serviu  durante  o resto  da  cam- 
panha. Esteve  no  combate  de  29  de  setembro  de 
1832,  no  côreo  do  Porto,  em  que  ficou  ferido;  no 
combate  do  monte  do  Crasto,  em  24  de  janeiro 
de  1833;  nas  acções  de  5 e de  25  de  julho  do 
mesmo  anno,  sendo  um  dos  ofUciaes  que  acompa- 
nharam o general  Saldanha  n’aquella  carga,  que 
foi  uma  das  par^inas  mais  brilhantes  da  historia 
da  campanha  da  Liberdade.  Antonio  de  Mello 
Breyner  ficou  gravemente  ferido,  mas  apenas  se 
viu  restabelecido,  voltou  ao  campo  da  batalha, 
para  de  novo  se  assignalar  pela  sua  bravura  c 
intrepidez.  Esteve  nas  linhas  de  Lisboa,  na  to- 
mada de  Leiria,  cm  15  de  janeiro  de  1834,  em 
Torres  Novas  a2  >,  na  acção  de  Pernes  a 30,  tu- 
do do  referido  mez  e anno,  e na  batalha  de  Al- 
moster  a 18  de  fevereiro  seguinte.  Foi  louvado 
nas  ordens  do  exercito  e boletins  ofiiciacs  de  2G 
de  julho  e 8 de  setembro,  ordem  do  exercito  de 
9 de  abril  de  1831,  pela  maneira  distincta  e brio- 
sa com  que  se  houve  nas  acções  de  30  de  janei- 
ro e 18  de  fevereiro  antecedente.  Passando  ao 
corpo  de  estado  maior  em  1831,  desempenhou 
varias  commissões  importantes  no  commaudo  em 
chefe  do  exercito,  ató  que  peta  extineção  d’ellc 
em  1859,  foi  nomeado  chefe  d’uma  repartição  do 
ministério  da  guerra,  e em  1869  chefe  da  secção 
da  direcção  geral  de  engenharia  encarregada  de 
tratar  aos  uegocios  do  corpo  do  estado  maior. 
Durante  este  longo  periodo  foi  encarregado  de 
yarias  commissões  importantes,  em  que  se  conta- 
va a de  ir  k Italia  em  18G5  estudara  organisa- 
ção  do  exercito  d’esse  paiz,  e as  de  sub -chefe  do 
estado  maior  do  campo  de  instrucção  e manobras 
! em  Tancos  nos  annos  de  186G  e 18G7.  Foi  depu- 
tado de  1852  a l‘r57,  cm  que  fòram  dissolvidas 
as  cortes,  e desde  1861  a 1864,  e á sua  iniciati- 
va se  devem  as  leis  que  estabeleceram  gratifi- 
cação aos  ofiiciacs  do  artilharia,  remonta  aos  of- 
ficiaes  de  infantaria,  accesso  aos  capellàes  mili- 
tares, organisação  das  musicas  militares;  colla- 
borando  nas  commissões  das  camaras  de  que  fez 
parte,  com  o seu  reconhecido  critério  c compe- 
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ti  ncia.  rcrtcuceu  á commissãü  do  inquérito  «ao 
ministério  da  marinha,  o foi  um  dos  membros  da 
commissão,  que  assignaram  o relatorio,  que  se 
imprimiu,  o qual  consta  do  2 volumes  in  folio. 
Collaborou  na  Revista  Militar,  do  que  que  foi  di- 
rcctor  no  anno  de  1862  e seguintes;  na  Galeria 
Militar,  Exercito  Portuguez,  Revista  Scientifica 
Militar.  Escreveu  também  a Bibliotheca  Militar, 
serviço  em  campanha  para  instrucção  dos  ofli- 
ciaes  inferiores,  de  quo  se  fizeram  duas  edições, 
uma  em  1853  e outra  em  1875;  Considerações 
históricas  sobre  a utilidade  das  praças  de  guerra, 
e sua  applicação  á defeza  de  /Lisboa,  Lisboa,  1851; 
esta  obra  foi  apresentada  á Academia  Real  das 
Scienciasde  Lisboa',que  também  a mandou  publi- 
car nas  suas  Memórias, tomo  I, parte  l, nova  serie, 
2.*  classe;  Relatorio  do  campo  de  instrucção  e ma- 
nobra, no  anno  de  1866;  é o unico  documento  of- 
ficial  em  que  se  descrevo  a historia  do  campo 
(charneca  de  Tancos),  as  obras  feitas,  constru- 
cçòes  levantadas  e os  exercidos  executados.  Ror 
este  trabalho  recebeu  Antonio  de  Mello  Brey- 
ner  do  commandantc  do  corpo  do  estado  maior, 
barão  Wiederohold,  um  ofticio  em  7 de  junho 
nc  1867,  cm  que  muito  louvava  o merecimen- 
to d’aquello  bem  elaborado,  minucioso  e instru- 
ctivo  trabalho.  Sendo  promovido  a gt.ncral  de 
brigada  cm  1875,  exerceu  o ca^go  de  inspector, 
do  campo  de  instrucção  em  Tancos,  e em  segui- 
da á organisação  do  exercito  de  1884,  sendo  já 
general  de  divisão,  foi  nomeado  commandantc 
do  corpo  do  estado  maior,  e estava  n’essa  situa- 
ção, quando  falleceu.  O general  Antonio  de  Mel- 
lo Breyner  foi  louvado  na  portaria  do  ministério 
da  guerra  Jc  2 de  agosto  de  1864  pela  boa  exe- 
cução dos  trabalhos  que  lhe  competiram  no  si- 
mulacro de  reconhecimento  militar  feito  á praça 
de  S.  Julião  da  Barra  em  3 de  dezembro  de  1863; 
c em  outras  pelos  serviços  prestados  no  acampa- 
mento de  Tancos  em  1866  e 1867  nos  exercidos 
de  instrucção,  e por  outras  commissòes.  Era  ca- 
vallciro  das  ordens  de  Malta,  de  S.  Bento  de 
Aviz,  e da  Torre  e Espada;  official  d’esta  ultima 
ordem;  commeiidador  e gran  cruz  de  S.  Bento  de 
Aviz,  e da  Torre  e Espada;  condecorado  com  a 
medalha  n.“  4 das  Campanhas  da  Liberdade,  c com 
as  tres  medalhas  de  ouro,  de  valor,  bons  serviços  e 
comportamento  exemplar.  Era  também  commen- 
dador  da  ordem  de  8.  Mauricio  e S.  Lazaro,  do 
Italia;  de  Carlos  III,  de  Hespanha;  grande  ofli- 
cial  da  ordem  de  Nichan  Iftikar,  de  Tunis.  O 
general  Antonio  de  Mello  Breyner,  por  muitos 
annos,  fez  parte  da  Commissão  central  do  1.“  de 
dezembro  de  1640,  a cujas  sessões  sempre  con- 
correu, e pertenceu  também  á commissão  exe- 
cutiva do  monumento  dos  Restauradores,  em 
maio  de  1886,  fallecendo  pouco  depois. 

Mello  Breyner  (Domingos  de).  Militar  que 
muito  se  distinguiu  na  campanha  da  Liberdade. 
N.  em  Serpa  a 16  de  janeiro  de  1780,  onde  tam- 
bém falleceu  a 17  de  agosto  do  1847.  Era  filho  de 
Diogo  de  Mello  Breyner,  e neto  paterno  dos  con- 
des de  Eicalho,  Francisco  de  Mello  e de  D.  Izabol 
Josepha  de  Bre3’ncr  e .Menezes.  Assentou  praça 
no  regimento  de  Olivença,  que  então  estava  es- 
tacionado em  Moura  Tomou  parte  na  guerra  pe- 
ninsular, e em  1826  era  coronel  commandante  do 
regimento  de  milicias  de  Beja,  quando  se  pro- 
nunciou no  Algarve  a sublevação  dos  rebeldes 
contra  0 systema  constitucional.  Domingos  de 


.Mello  Brc3'ncr,  cssciicialmcntc  alTciçoado  ás 
idéas  liberaes,  tratou  logo  de  espontaneamente 
concorrer  para  obstar  ã marcha  dos  sublevados, 
reunindo  o regimento  do  seu  cominando,  c indo 
oceupar  o ponto  estratégico  de  Mortola,  mano- 
bra com  que  logrou  impedir  os  rebeldes  ganhas- 
sem 0 Alemtejo  até  ir  ã tropa  da  capital  acos- 
sal-os.  Em  1828,  vendo  se  perseguido  pelo  gover- 
no de  D.  Miguel,  sendo  pronunciado  em  devas- 
sa c os  seus  bens  sequestrados,  Mello  Breyner 
só  conseguiu  escapar  emigrando  para  Hespanha, 
onde  foi  encontrar  vários  outros  companheiros 
de  exilio  ali  refugiados  também  por  professarem 
idéas  liberaes  Embarcou  em  Cadiz  com  os  seus 
amigos  n’um  navio  que  fretou  por  sua  conta,  com 
destino  a Inglaterra  a reunir-se  com  as  emigra- 
dos que  já  lá  estavam.  Quando  o conde  de  Villa 
Flôr,  depois  duque  da  Terceira,  partiu  para  a 
ilha  Terceira  como  capitão- general,  atravessando 
0 bloqueio  inimigo,  que  se  encontrava  ali  esta- 
cionado, Mello  Breyner  acompanhou-o,  e teve  oc- 
casião  de  desempenhar  n’aquella  ilha  varias  com- 
missões  de  importância.  Foi  encarregado  do  com- 
mando  do  1."  o do  7.®  districto  da  linha  de  defe- 
za; assistiu  como  ajudante  d’ordens  do  general 
conde  de  Villa  Flôr  á batalha  de  11  de  agosto 
de  1829,  merecendo  pelo  seu  comportamento  os 
elogios  do  referido  general,  e exercendo  por  essa 
oceasião  as  funeções  de  chefe  de  policia  militar 
na  villa  da  Praia,  serviço  que  desempenhou  eom 
toda  a eoragem  debaixo  de  todos  os  perigos.  Do- 
pois  foi  nomeado  commandantc  do  batalhão  de  vo- 
luntários da  rainha,  então  acantonado  na  Villa 
da  Praia,  e simultaneamente  commandante  do 
4.®  districto  na  dita  villa,  até  que  pelo  marquez 
do  Palmella,  presidente  da  Regencia,  foi  encar- 
regado de  superintender  á policia  geral  em  toda 
a ilha  Terceira,  cargo  de  que  se  desempenhou 
sempre  com  o maior  zelo  e actividade.  Mais  tar- 
de, quando  o e.xercito  libertador  se  aventurou  a 
tentar  o desembarque  nas  praias  do  Mindello, 
.Mello  Breyner  foi  um  d’esses  7:500  bravos,  e no 
cêreo  do  Porto  continuou  a dar  exuberantes  pro - 
vas  do  seu  valor,  cabendo  lhe  por  varias  vezes 
0 encargo  de  commandar  o castcllo  de  S João 
da  Foz.  Preparando-se  em  1833  a divisão  expe- 
dicionária do  Algarve,  .Mello  Breyner  olfereccu- 
se  logo  para  fazer  parte  d’essa  expedição,  e des- 
embarcando n'aquella  provincia  com  o duque  da 
Terceira,  foi  nomeado  governador  militar  de  Vil- 
la Real  de  Santo  Antonio,  para  onde  marchou  só, 
sem  auxilio  algum,  organisando  logo  ali  um  bata- 
lhão nacional.  Passou  depois  successivameiitc  a 
Castro  Marim,  Alcoutim,  Mertola  e Serpa,  for- 
mando dois  batalhões  nacionaes  moveis,  que  ti- 
veram as  denominações  de  Beja  e Serpa,  e que 
prestaram  os  mais  relevantes  serviços  tanto  no 
Algarve  como  no  Alemtejo,  até  ao  fim  da  campa- 
nha. Ainda  n’este  brilhante  episodlo  da  expedi- 
ção do  Algarve  lhe  pertenceu  a gloria  de  ter  es- 
trategicamente sabido  chamar  sobre  si  e sobre 
as  tropas  do  seu  commaudo  a attenção  do  gene- 
ral Mollelos,  facilitando  assim  a livre  passagem 
das  forças  do  duque  da  Terceira,  facto  que  está 
bem  descripto  na  Historia  abreviada  dos  acon- 
tecimentos do  cêreo  da  cidade  do  Porto,  etc.,  im- 
pressa em  Lisboa,  1851.  Depois  da  entfada  do 
duque  da  Terceira  na  capital  no  dia  24  de  julho 
de  183.3,  Mello  Breyner  esteve  encarregado  de 
commandar  o 5."  districto  das  linhas,  cm  Alcan- 
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(ara.  Restabelecido  deíinitivamcute  o governo 
constitucional,  retirou-se  da  vida  militar,  e foi  | 
viver  para  Serpa,  sua  terra  natal.  Pouco  depois 
exerceu  em  Faro  o cargo  de  recebedor  geral  da 
proviucia  do  Algarve,  e em  4 de  setembro  de 
1835  foi  nomeado  governador  de  Moçambique. 
Pelos  soíFrimentos  adquiridos  na  sua  carreira  mi- 
litar, aconselharam-n’o  a que  não  fôsso  expôr-se 
áquellc  clima,  e Mello  Breyner  acceitando  o con- 
selho, pediu  a exonerarão  do  cargo  para  que 
fòra  nomeado.  Desde  então  conservou-se  retira- 
do á vida  privada  até  que  falleceu. 

Mello  Breyner  (Pedro  de).  Desembargador 
da  Casada  Supplicação,  6scal  da  Junta  dos  Tres 
Estados,  governador  das  justiças  da  Relação  e 
Casa  do  Porto,  etc.  N.  em  Lisboa  a 4 de  dezem-  i 
bro  de  1751,  fal.  na  Torro  de  S.  Julião  da  Barra  . 
a 29  de  dezembro  de  1830  Era  filho  de  Fran-  I 
cisco  de  Mello,  3."  senhor  do  Ficalho,  e de  D‘ 
Izabel  Josepha  Breyner  de  Menezes.  Ficando  | 
sem  pae,  tendo  apenas  poucos  mezes  de  edade,  | 
foi  destinado  á carreira  ecclesiastica,  e n’csse  | 
sentido  lhe  foi  dada  a educação  elementar,  e pas'  I 
saudo  depois  A Universidade  de  Coimbra,  obteve  j 
em  1770  o grau  de  liceuceado  na  faculdade  de  | 
Cânones.  Reconhecendo  que  não  tinha  vocação  i 
para  aquella  vida,  decidiu  se  pela  magistratura,  | 
e depois  de  ter  praticado  no  escriptorio  d’um  i 
advogado,  obteve  o despacho  de  desembargador  í 
da  Relação  e Casa  do  Porto,  d’oude  passou  a des-  [ 
embargador  da  Casa  da  Supplicação,  e dentro  em  i 
pouco  fiscal  oa  Juntados  Tres  Estados,  sendo  en-  ; 
tão  por  este  tribunal  encarregado  de  apresentar  i 
um  projecto  de  regimento  de  administração  e po-  , 
licia  do  hospital  militar  da  côrte,  em  cujo  des  ^ 
empenho  se  houve  com  toda  competência.  Foi  , 
depois  desembargador  dos  aggravos  da  Casa  da 
Supplicação,  deputado  do  conselho  da  fazenda  e , 
estado  das  senhoras  rainhas  e da  junta  da  admi-  , 
nistração  do  tabaco,  escrivão  na  Santa  Casada  ' 
Misericórdia,  de  Lisboa,  sendo  mais  tarde  nomea- 
do governador  das  justiças  da  Relação  e Casa  do 
Porto.  N’este  cargo  empregou  os  maiores  desvcl- 
los  cm  melhorar  a sorte  dos  presos,  sollicitando 
elle  proprio  donativos  dos  particulares  para  esse  i 
fim,  fazendo  abreviar  os  processos,  e acabando 
com  o barbaro  costume,  que  havia,  de  carregar 
de  pesadissimas  cadeias  os  réos  condemnados  á 
pena  ultima,  logo  que  lhe  era  intimada  a senten- 
ça, c assim  os  levar  para  o oratorio,  sendo  de- 
pois expostos  á coriosidade  publica.  A inspecção 
que  passou  ás  prisões  oceasionou  o conflicto  que 
teve  com  Francisco  d’Almada,  governador  do 
Porto,  0 que  o obrigou  a vir  á côrte;  fallecendo,  , 
porém,  pouco  depois  o governador,  e justifican- 
do-se cornpletamentc  Pedro  de  Mello  Breyner,  , 
voltou  este  para  o seu  logar,  recebendo  n’essa 
oceasião  a mercê  do  senhorio  da  villa  de  Trofa. 

A Mello  Breyner  se  deve  o ter-se  principiado  a 
estrada  de  Marão  e a conclusão  da  ponte  de  bar- 
cas do  Porto  a V.  N.  de  Gaia.  Pelos  serviços 
prestados  ao  Porto,  ficou  memorado  o seu  nome 
n'uma  das  ruas  do  bairro  de  Cedofeita,  que  se 
chama  Jiua  do  Breyner.  Doando  em  1807  a côrte 
partiu  para  o Brazil,  foi  Pedro  de  .Mello  Brey- 
ncr  nomeado  presidente  do  erário  e membro  da 
regencia;  tendo  passado  ao  Brazil  em  1815,  foi 
escolhido  para  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  junto  á Santa  Sé,  chegando  a 
Roma  em  1819.  Pela  nova  organisação  da  nossa 
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diplomacia  em  1822,  saiu  de  Roma,  indo  cm  mis- 
são a Nápoles,  d’onde  passou  a Gênova,  voltando 
a Portugal  cm  1824,  sendo  eutão  nomeado  nosso 
ministro  em  França.  Declarando  se  a favor  da 
Carta  Constitucional,  foi  pela  infanta  regente  D. 
Izabel  Maria  encarregado  da  pasta  dos  ncgocios 
ecciesiasticos  c da  justiça,  e depois  da  demissão 
do  ministério  passou  a servir  como  conselheiro 
de  Estado.  Preso  na  noite  de  26  de  maio  de  182S, 
como  liberal,  foi  conduzido  á praça  de  S.  Julião 
da  Barra,  d’ahi  levado  para  a Torre  do  Bugio, 
d'ondc  no  fim  de  quatro  horas  o transportaram 
novamente  para  S.  Julião  da  Barra,  onde  fallo- 
ceu. 

Mello  Breyner  (D.  Pedro  de).  Coronel  d’arti- 
lharia.  N.  a 5 de  março  de  1818,  fal.  em  30  de 
janeiro  de  1903.  Era  filho  do  general  D.  Antonio 
de  Mello  Breyner.  Assentou  praça  em  15  de  no- 
vembro de  1869,  sendo  promovido  a alferes  em 
15  de  janeiro  de  1873,  a tenente  em  6 de  feve- 
reiro de  1875,  a capitão  em  4 de  fevereiro  de  1879, 
a major  em  24  de  janeiro  de  1891,  a tenente-co- 
ronel em  4 de  janeiro  de  1897,  e a coronel  em  19 
de  julho  de  1901.  Era  cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  e possuia  a medalha  dc  prata  de 
comportamento  exemplar. 

Mello  Breyner  (Thomaz  de).  Gentil-homem 
da  camara  da  rainha  D.  Maria  II,  par  do  reino, 
eleito  em  setembro  de  1834,  etc.  N.  em  3 de  ju- 
jiho  de  1786,  fal.  a 11  de  outubro  de  1854.  Éra 
filho  de  Antonio  de  Mello,  4.®  senhor  de  Fica- 
lho, coronel  do  regimento  de  infantaria  de  Oli- 
vença.  Serviu  como  voluntário  na  guerra  da  Pe- 
ninsula,  sendo  depois  conselheiro  de  embaixada 
em  Paris  e deputado  da  junta  do  tabaco.  Fazen- 
do parto  do  corpo  de  voluntários  da  rainha,  foi 
por  oceasião  do  desembarque  no  Mindello  esco- 
lhido por  D.  Pedro  IV,  para  cravar  em  terra  a 
bandeira  que  recebeu  das  mãos  do  duque  de  Bra- 
gança, e por  isso  promovido  a alferes.  Terminada 
a campanha  da  Liberdade  deixou  o serviço  mili- 
tar. 

Mello  Brey aer( Thomaz  de).  Medico  cirurgião, 
especialista  de  doenças  syphiliticas,  medico  da 
real  camara,  ex-deputado  da  Naeão.  etc.  E’  filho 
dos  condes  de  Mafra,  Francisco  de  Mello  Breyner 
e D.  Emilia  Peequet  da  Silva,  e neto  paterno  da 
heroica  duqueza  do  Ficalho.  Nasceu  no  castcllo 
de  S.  Jorge,  quando  seu  pae  estava  commaudan- 
do  0 regimento  de  caçadores  5,  a 2 de  setembro 
de  1866.  E’  casado  com  D.  Sophia  Burnay,  filha 
mais  nova  do  sr.  conde  de  Burnay,  e tem  nove 
filhos.  Fez  os  seus  primeiros  estudos  no  Collegio 
Acadêmico  Lisbonense,  de  Frederico  Villar, 
passando  depois  á Escola  Polytechnica  e Escola 
Medico-Ciiurgica,  de  Lisboa,  onde  foi  um  dos 
primeiros  internos  dos  hospitaes,  no  quarto  c 
quinto  annos  do  seu  curso.  Indo  para  Paris,  estu- 
dou na  Faculdade  de  Medicina,  tendo  por  mestres 
Brissaud  e Fournier.  Regressando  a Portugal 
fez  concurso  para  o Hospital  de  S.  José,  cm  1893, 
sendo  uestu  mesmo  anno  nomeado  medico  da  real 
camara  por  el  rei  D.  Carlos,  a quem  serviu  até 
ao  seu  faliccimeuto,  pois  estava  de  serviço  no 
paço  no  trágico  dia  I de  fevereiro  de  1908.  Foi 
quem  recebeu  ali  os  régios  cadaveres,  que  os  ins- 
tallou  e que  no  dia  seguinte,  com  os  outros  mé- 
dicos, procedeu  ao  embalsamamento.  Nos  dois  úl- 
timos annos  nunca  abandonou  o monarcha, a quem 
era  particularmcntc  atVciçoado  Em  1906  e 1907 
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acompaiiliou  cl  rei  D.  Carlos  ás  Pedras  Salgadas. 
Já  em  1894,  no  mez  de  setembro,  acompanhara  a 
Inglaterra  a rainha  scniiora  D.  Amélia,  o ali  as 
sistiu  á morte  do  conde  de  Paris.  Em  1901  acom- 
panhou á Italia  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia. 
Em  fevereiro  de  1897  foi  a V^eneza  assistir  á con- 
fereneia  internacional  sobre  a peste  bubônica,  na 
qualidade  de  secretario  do  professor  Sousa  Mar- 
tins. Sendo  este  acclamado  presidente,  6cou  o 
sr.  dr.  Mello  Breyner  encarregado  de  defender 
como  delegado  official  os  interesses  do  seu  paiz. 
Em  1899,  por  occasiào  da  peste  bubônica  no  Por- 
to, foi  nomeado  para  o Conselho  Superior  de  Sau- 
de. Em  1903  teve  a nomeação  de  delegado  official 
ao  Congresso  Internacional  de  Medicina,  realiza- 
do em  abril  d’esse  anuo  em  Madrid.  Em  1905  foi 
egualmentc  nomeado  delegado  official  do  governo 
portuguez  ao  Congresso  Medico  de  Paris.  Em 
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1906,  no  XV  Congresso  Internacional  de  Medi-  . 
cina,  realisado  em  abril  d’esse  anno,  em  Lisboa,  ; 
desempenhou  o cargo  de  secretario  do  comité  exe- 
cutivo. Tem  escripto:  Retrojlexào  uterina,  Hyste-  j 
ropexia  (these  inaugural),  Lisboa,  1892.  Memó- 
ria sobre  a laqueação  da  artéria  femural,  na  Ite 
vista  de  Medicina  e Cirurgia  Pratica,  de  Lisboa; 
Memória  sobre  mercuriaes,  na  Medicina  Contem- 
porânea, Lisboa;  Memória  sobre  a medicação  pelo 
cacodylato  de  mercúrio,  apresentada  ao  Congresso 
de  Medicina,  Madrid,  1903;  Memória  sobre  into- 
xicações pelo  iodo/ormio,  na  Revista  de  Medicina 
e Cirurgia  Pratica,  de  Lisboa;  Memória  sobre 
Mastites  chronicas  suppuradas,  na  mesma  revista; 
Memória  sobre  a syphilis  medullar,  apresentada 
ao  Congresso  de  Medicina  de  Lisboa,  1906.  Como 
deputado  da  Nação,  na  legislatura  de  1906-1907, 
falou  sempre  sobre  assumptos  hospitalares  e de 
ensino  da  medicina,  achando-sc  os  seus  discursos 


insertos  iio  Diário  das  Cainaras.  E’  socio  da  So- 
ciedade das  Sciencias  Medicas,  de  Lisboa,  da  So- 
ciedade do  Dermatologia,  de  Paris,  da  Sociedade 
Franceza  de  Prophylaxia  Moral  e Sanitaria,  etc.. 
Possue  as  seguintes  condecorações:  Habito  de  S. 
Thiago,  por  proposta  de  Sousa  Martins;  grau  de 
official  da  mesma  ordem  por  decreto  de  14  de 
agosto  de  1906;  official  da  Legião  de  Honra;  com- 
mendador  da  Coroa  de  Italia,  de  Alberto  da  Sa- 
xonia,  e cavalleiro  de  Danillo,  de  Montenegro. 

Mello  Cabral  (Philomeno  da  Camara).  Doutor 
em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
lente  da  segunda  cadeira  d'esta  faculdade.  N. 
na  ilha  de  S.  Miguel,  sendo  filho  de  Antonio  Ja- 
cinto da  Camara  Mello.  Fez  um  curso  muito  dis- 
tincto  e doutorou-se  a 10  de  julho  de  1870.  Foi 
director  do  hospital  do  Valle  das  Furnas,  na  ilha 
de  S.  Miguel,  e a respeito  das  observações  sobre 
as  aguas  minero  medicinaes  d’aquella  estancia, 
no  que  respeita  á sua  composição  chimica  como 
á sua  acção  sobre  o organismo  nos  annos  de  1870, 
1871  e 1872,  escreveu  tres  Relatórios,  em  por- 
tuguez,  que  1874  fôram  mandados  ♦raduzir  e im- 
primir em  francez  pelo  conde  da  Praia  da  Vi- 
ctoria,  então  governador  civil  do  districto  de  Pon- 
ta Delgada,  no  livro  Les  eaux  thermales  de  iile 
de  San  Miguel,  de  pag.  80  a 150.  Tem  parte  nos 
livros  que,  ácêrea  do  Processo  Joanna  Pereira 
publicou  0 sr.  dr.  Augusto  Antonio  da  Rocha, 
como  relator  da  commissão  de  tres  médicos  de 
Coimbra  consultados  pelo  advogado  da  ré.  Os  mé- 
dicos eram  os  srs.  doutores  Philomeno  da  Cama- 
mara  Mello  Cabral,  Augusto  Antonio  da  Rocha 
e Antonio  de  Sousa  Nazareth.  Fez  parte  dacoin- 
missão  medica,  nomeada  em  20  de  maio  de  1885, 
encarregada  de  ir  a Hespanha  avaliara  nature- 
za, intensidade  e tendências  da  epidemia  que  es- 
tava grassando  na  provincia  de  Valeuça,  e bem 
assim  estudar  o systema  prophylatico  da  cholera 
praticado  pelo  dr.  Jayrne  Ferraii.  A commissão 
apresentou  o seü  relatorio  em  7 de  julho  do  mes- 
mo anno  de  1885,  sendo  assignado  pelos  doutores 
Lourenço  d’Almeida  Azevedo,  Philomeno  da  Ca- 
mara Mello  Cabral,  lentes  da  Universidade,  e An- 
tonio de  Azevedo  Maia,  professor  da  Escola  Me- 
dico Cirúrgica  do  Porto.  O relatorio  está  publi 
cado  no  Diário  do  Governo  de  13  de  agosto  de 
1885.  O sr.  dr.  Philomeno  da  Camara  Mello  Ca- 
bral redigiu  um  trabalho  ácêrea  da  raiva,  do  Pas- 
teur,  e depois  fez  uma  longa  apreciação  da  vac- 
cina  de*  Fcrran,  tendo  oceasião  de  verificar  e 
provar  que  era  inefficaz.  Este  relatorio  foi  rece- 
bido com  louvor  no  estrangeiro. 

Mello  Cardoso  (Rxiy  de)-  Mathematico  muito 
apreciado.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  filho  de 
Pedro  Cardoso  de  Mello,  morgado  das  Barreiras. 
Foi  homem  de  grande  erudição,  e escreveu  a se- 
guinte obra,  que  ficou  inédita  : Remedio  de 
naufrágios  das  naus  da  índia  no  qual  escreve  as 
catisas  porque  succedem,  o modo  com  que  se  hão 
de  haver  na  desembar cação,  e depois  se  põem  a 
salvo. 

Mello  e Carvalho  (Antonio  de  Azevedo).  Y\- 
dalgo  da  Casa  Real,  gran-cruz  da  ordem  da  Tor- 
re e Espada,  commendador  da  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e cavalleiro  da  de  Christo,  do  conselho  de 
S.  M.,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  ouvidor  da  alfandega  de  Lis- 
boa, juiz  da  Relação  d’esta  cidade,  ministro  de 
Estado,  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
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tiya,  deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  eiii  Pcua-  i 
íiel  a 11  de  maio  de  179.'),  fal.  a 20  de  fevereiro  I 
de  1862.  Era  filho  do  dr.  Bernardo  José  de  Aze- 
vedo e Mello,  e de  D.  Joanna  Margarida  Perei- 
ra de  Baeça  Velloso  de  íiarbosa.  Matrieulou-se 
ein  Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  o con- 
cluiu 0 curso,  tomando  o grau  de  bacharel  em  | 
1817.  Foi  despachado  juiz  de  tóra  de  Caminha, 
partindo  depois,  cm  junho  de  1819,  para  o Kio 
de  Janeiro,  onde  exerceu  vários  cargos  de  ma- 
gistratura judicial.  Kegressando  ao  reiuo,  foi  uo 
meado  ouvidor  da  alfaudega  de  Lisboa  em  julho 
de  1833,  mas  pouco  tempo  depois,  por  decreto  de  ^ 
20  de  janeiro  de  1834,  foi  despachado  juiz  do  tri-  ; 
bunal  da  llelaçào,  de  Lisboa,  sendo  em  6 de 
agosto  de  1839  elevado  á presidência  do  mesmo 
tribunal.  Pouco  depois  da  restauração  da  Carta 
Constitucional  em  1842,  foi  chamado  ao  ministe 
rio  em  24  de  fevereiro,  para  se  encarregar  da 
pasta  da  Justiça  e negocios  ecclesiasticos,  logar 
em  que  se  conservou  até  14  de  setembro,  em  que 
o gabinete  foi  reconstituido.  Tendo-se  demittido 
de  presidente  da  Relação  em  1814,  voltou  de  no- 
vo ao  ministério  em  22  de  agosto  de  1847,  sen- 
do-lhe então  confiada  a pasta  do  reino,  em  que  i 
permaneceu  até  18  de  dezembro  do  mesmo  an-  1 
110.  Em  1817  foi  também  nomeado  conselheiro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  cargo  que  exerceu  j 
até  á data  do  seu  fallecimento.  biji  senador,  no 
tempo  em  que  vigorava  a constituição  de  1838, 
deputado  em  varias  legislaturas,  e elevado  a par 
do  reino  por  carta  regia  de  17  de  maio  de  1861.  j 
I).  Pedro  V o condecorou  com  agran-cruz  daor-  ) 
dem  da  Torre  e Espada  em  28  de  dezembro  de  ] 
18i9.  Foi  presidente  da  commissão  encarregada 
da  revisão  do  Codigo  Penal,  e lidando  noite  e I 
dia  para  bem  desempenhar  esse  importante  en-  . 
cargo  que  lhe  fôra  confiado,  parece  que  esse  iin  | 
probo  trabalho  muito  contribuiu  para  lhe  abre- 
viar a existência.  Na  Revolução  de  Setembro  de 
8 de  março  de  l'G2  saiu  a seu  respeito  um  arti- 
go necrologico.  Escreveu:  A Revolta,  Lisboa, 
1863;  consta  de  considerações  politico-juridicas 
sobre  attribuiçõcs  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça; Carta  ao  ill.'^°  e ex.““ír.  duque  de  Sald>- 
nha,  Lisboa,  1851;  n’esta  carta  felicitava-o  pelo 
movimento  da  Regeneração,  revelaudo  o pro-  ^ 
fundo  conhecimento  que  tinha  dos  nossos  ho-  ' 
mens  poiiticos  e dos  negocios  públicos,  apontan-  • 
do  ao  mesmo  tempo  as  primeiras  necessidades  ^ 
dopaiz;  esta  carta  foi  traduzida  cm  inglée  è pu- 
blicada em  Liverpool;  Biographiado  Visconde  de 
Oliveira  e par  do  reino  Marcellino  Máximo  de  i 
Azevedo  e Mello,  1858.  Deixou  também  publica-  ‘ 
do.s  alguns  discursos. 

Mello  e Castro  ('.díoaro  Caetano  de).  Ultimo 
governador  portuguez  que  teve  Mombaça.  No- 
meado governador  de  Moçambique  em  1?22,  co- 
mo successor  de  D.  Francisco  de  Alarcão  Sotto  - 
Maior,  a primeira  cousa,  que  fez,  foi  restabelecer 
a junta  do  commercio.  N’esse  mesmo  anno  rece-  ; 
beu  a doação  das  terras  do  Bazaruto,  e viu  se 
obrigado  a accoinmodar  grandes  desordens  le- 
vantadas em  Sena  pelos  frades  dominicos,  e por 
um  nababo  portuguez  Manuel  Gonçalves  Guião, 
complicadas  ainda  pelo  ouvidor  José  Moreira, 
que  lã  fôra  syndicar  esses  acontecimentos,  c que 
não  fez  senão  roubos  c desacertos.  Chamado  a 
Gôa  cm  1723,  foi  encarregado  de  cominandar 
uma  exi)cdição  enviada  j>ara  a reconquista  de  : 
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Mombaça,  que  perdêramos.  Efiéetivamentc  a ex- 
pedição foi  muito  feliz,  Álvaro  Caetano  de  Mel- 
lo e Castro  reconquistou  aquella  cidade,  e ali  fi- 
cou governando,  mas  quatro  annos  depois  reben- 
tou uma  insurreição  dos  arabes,  e Mello  e Cas- 
tro teve  de  abandonar  com  os  seus  soldados  essa 
fortaleza,  que  para  sempre  ficou  perdida. 

Mello  e Castro  {Antonio  de).  Vice-rei  da  Ín- 
dia. Era  filho  do  almirante  Francisco  de  Mello  e 
Castro  e de  D.  Angela  de  Mendonça.  Foi  nomea- 
do governador  em  março  de  1662,  sendo  autori- 
sado  um  anno  depois  a usar  do  titulo  do  vice-rei. 
Fartiu  a tomar  posse  do  seu  cargo  a bordo  d’uma 
esquadra  ingleza,  porque  já  então  nem  sempre 
tinhamos  navios  que  fizessem  a carreira  oriental, 
e os  ingle/es  tinham  urgência  de  que  partisse 
para  a índia  o governador,  que  lhes  havia  de  en- 
tregar Bombaim.  Essa  entrega  era  uma  das  clau- 
sulas do  contrato  de  casamento  de  Carlos  II  com 
a princeza  D.  Cathariua,  filha  d’el-rei  D.  João 
IV.  Feio  mesmo  contrato  se  obrigava  a Inglater- 
ra a estabelecer  a paz  entre  Portugal  e a Hollan- 
da,  e no  caso  da  Hollanda  não  desistir  de  conti- 
nuar a cercear  nos  o nosso  dominio  oriental,  a 
auxiliar  nos  contra  ella.  Antonio  de  Mello  e Cas- 
tro, quando  chegou  á índia,  encontrou  Cochim 
cercada  pelos  hollandezes,  e pediu  logo  o soccor- 
ro  das  esquadras  inglezas,  que  os  commaudantcs 
negaram.  O governador  considerou  essa  negati- 
va como  uma  quebra  do  tratado,  e negou  se  a 
entregar  Bombaim,  pedindo  novas  ordens  ao  rei 
de  Portugal.  Respondeu-se-lhe  que  não  tinha  ra- 
zão alguma  nas  suas  duvidas,  e que  entregasse 
Bombaim.  Esta  resposta  é muito  censurada  pe- 
los nossos  modernos  cscriptores,  mas  não  deixou 
de  ser  correcta.  O tratado  estava  mal  feito,  mas 
desde  que  estava  assignado,  devia  cumprir-se.  O 
tratado  não  dizia  que  os  inglezes  se  obrigavam 
a auxiliar  nos  desde  logo  contra  os  hollandezes, 
dizia  que  se  obiigavam  a tratar  de  estabelecer 
as  pazes  entre  08  dois  paizes,  e que,  se  o não  con- 
seguissem em  termos  favoráveis  para  Portugal, 
iriam  as  suas  esquadras  auxiliar  nos  Antonio  de 
.Mello  e Castro,  porém,  queria  começar  pelo  fim. 
Que  os  inglezes,  antes  de  serem  medianeiros,  fos- 
sem belligerantes  quando  elles  se  tinham  com- 
promettido  a ser  belligerantes  no  caso  de  n.ão 
dar  resultado  a sua  intervenção.  Em  todo  o caso 
0 pensamento  de  Mello  c Castro  era  altamente 
patriótico,  procurando,  debaixo  de  todos  os  pre- 
textos, demorar  a entrega  de  Bombaim,  e um  dos 
pretextos  que  tomara,  era  razoavel;  era  a falta 
da  assignatura  de  Carlos  II  na  credencial  que 
apresentava  a pessoa,  que  em  nome  da  Grun- 
Bretanha,  devia  receber  Bombaim.  Era  uma  sim- 
ples formalidade,  mas  a sua  falta  constitnia  uma 
seria  irregularidade.  Em  vista  das  respostas  da 
côrte,  Mello  c Castro  assignou  a 14  de  janeiro  de 
1665  a ordem  de  se  entregar  Bombaim,  que  foi 
entregue  no  dia  18.  Antonio  de  Mello  e Castro, 
em  17  de  outubro  do  1666  entregou  o governo  ao 
seu  successor,  e em  fevereiro  de  1667  regressou 
ao  reino  a bordo  da  nau  S.  Pedro  d'Alcantara. 
Na  índia  casara  com  D.  Anna,  filha  de  Jorge  de 
Sousa  Menezes.  Vivia  em  Collares  quando  falle- 
ccu,e  foi  sepultado  na  capella-mór  do  convento 
da  ordem  carmelitana.  Santa  Anna,  d'essa  vil- 
la 
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para  que  foi  nomeado,  por  decrelode  16  de  feve- 
reiro de  1785,  e de  que  tcmou  posse  em  11  de 
março  de  1786.  Era  filho  de  Fraucisco  de  Mello 
e Castro.  Conservou-se  no  seu  governo  até  19 
de  março  de  1793.  Succedeu  a um  governo  pro- 
visorio,  que  deixara  aquella  colonia  em  grande 
deeadencia,  devido  a muitos  abusos  e desleixo 
na  administração.  Mello  e Castro  procurou  dar 
desenvolvimeute  á colonia,  e salvai  a d’uma  rui- 
ua  inevitável.  Estabeleceu  em  1787  a junta  de 
fazenda  da  provincia  e a alfandega  de  Ibo.  Quiz 
estabelecer  outras  alfaudcgas  em  Qiielimaue, 
Inhambane,  Sofala  e Lourenço  Marques,  mas  não 
0 conseguiu,  em  primeiro  logar  porque  os  cofres 
do  thesouro  colonial  estavam  sempre  vasios,  em 
segundo  logar  porque  os  piratas,  tanto  arabes 
como  europeus,  assaltavam  impunemente  as  cos 
tas,  ü por  mais  que  Mello  e Castro  requisitasse 
da  metropole  um  navio  de  guerra,  nàolh’o  man- 
daram. Ainda  assim  pôde  garantir  um  pouco  o 
coramercio,  fazendo  novos  regulamentos  e nova 
pauta  para  a alfandega,  edificando  a casa  da  al- 
fandega, fortificabdo  a bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques, e reformando  as  fortificações  de  Ibo. 

Mello  e Castro  (Caetano  de).  Capitão  de  Per- 
nambuco, vice-rei  da  índia,  etc.  Era  filho  do  vi- 
ce-rei Antonio  de  Mello  e Castro,  e de  D.  Anna 
de  Sousa  Menezes.  Embarcou  a primeira  vez  pa- 
ram Oriente  em  1682  como  commandaute  do  ga- 
leão S.  Thiago.  Em  1653  foi  nomeado  capitão- 
general  de  Rios  de  Sena,  Moçambique  c Sotala, 
mas  em  1686  entregou  o governo  ao  seu  succes 
sor,  e regressou  ao  reino,  sendo  em  1693  nomea- 
do conselheiro  de  estado,  e despachado  n’csse 
mesmo  anno  governador  de  Pernambuco,  mas 
parece  que  a sua  nomeação  foi  demorada,  conti 
nuando  o marquez  de  Montebello,  que  então  go- 
vernava a capitania,  c que  em  169.3  findara  os 
tres  annos  do  seu  governo,  a goverual-a  por  mais 
tres  annos.  Só  em  l696  é que  Caetano  de  Mello  e 
Castro  partiu  para  Pernambuco,  onde  muito  se 
distinguiu,  conseguindo,  entre  outras  cousas,  suf 
focar  a insurreição  dos  negros  de  Palmares,  des 
truindo  esta  cidade,  que  alguns  negros  fugiti- 
vos haviam  fundado,  e se  fôra  desenvolvendo  a 
ponto  de  dar  sérios  cuidados  ás  autoridades  por- 
tuguezas.  Depois  d’uma  expedição  em  que  foi 
batido  pelos  negros,  porque  o capitào-general  jul 
gava  menos  importante,  do  que  realinente  eram, 
as  forças  do  inimigo,  organisou  Mello  e Castro 
um  novo  exercito  mais  poderoso,  que  desbaratou 
completamente  os  negros  e arrasou  a cidade.  Em 
compensação  d’este  feito,  foi  nomeado  em  1702 
vice-rei  da  Índia,  e fez  ali  um  bom  governo,  rea- 
dquirindo no  seu  tempo  as  armas  portuguezas  o 
prestigio  que  iam  perdendo.  Em  1704  fez  sair 
do  porto  de  Gòa  uma  armada  de  7 fragatas,  que 
destroçou  inteirâmente  junto  de  Surrate  uma  ar- 
mada arabe.  Em  1705  arrasou  a fortaleza  de  Am 
bona,  pertencente  ao  llounsoló;  em  1706  conquis- 
tou ao  mesmo  potentado  as  ilhas  de  Penelem  e 
Corjuem,  que  nos  fòram  cedidas  definitivamente 
pelo  tratado  de  17U7  que  o mesmo  vice  rei  fir- 
mou com  0 mesmo  Bounsoló.  Tendo  reparado 
varias  fortalezas,  partiu  para  o reino  em  1707,  e 
depois  foi  servir  na  côrtc  de  D.  João  V,  que  sem- 
pre 0 considerou  muito,  e o agraciou  com  a com- 
inenda  do  Santa  Maria,  de  Oliveira  de  Azemeis. 
Caetano  de  Mello  e Castro  falleceu  em  6 d’abril 
de  1718. 


Mello  e Castro  (Francisco  de).  Commendador 
de  Alçaria  Ruiva,  na  ordem  de  S.  Thiago,  al- 
; mirante  da  armada  real,  etc  N.  em  Collares,  so- 
j lar  da  sua  casa,  sendo  filho  de  Antonio  de  Mello 
I e Castro,  capitão  das  naus  da  índia,  e de  D.  Me- 
cia  da  Silveira.  Fal.  em  Gôa  em  1644.  Tendo 
passado  á índia  em  1601,  perdeu  um  olho  n’um 
combate  naval  contra  os  hollandezes,  junto  da 
ilha  de  Santa  Helena.  Esteve  nadefezada  Bahia 
em  1624,  que  fôra  assaltada  pelos  hollandezes, 
onde  deu  provas  da  sua  bravura  e intrepidez. 
Voltou  depois  ao  Oriente,  e em  1647  foi  nomea- 
do védorda  fazenda,  e mais  tarde  conselheiro  do 
estado  da  índia.  Em  1651,  tendo  fallecido  em 
viagem  para  o Oriente  o vice-rei  nomeado  conde 
de  Aveiras,  Francisco  de  Mello  o Castro  teve  de 
assumir  o governo  juntamente  com  D.  Francisco 
dos  Martyres  e D.  Antonio  de  Sousa  Coutinho, 
governo  que  entregaram  depois  ao  conde  d’Obi- 
dos.  Também  teve  o encargo  do  governo  de  di- 
versas capitanias,  até  que  em  1656,  tendo  morri- 
do 0 conde  de  Sarzedas,  voltou  a fazer  parte  do 
conselho  de  governo,  com  Antonio  de  Sousa  Cou- 
tiuho  e Manuel  Mascarenhas  Homem  A sua 
administração  prolougou-se  até  1661,  porque  o 
conde  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  nomeado  vice- 
rei  da  índia,  falleceu  em  viagem.  Em  1661  entre- 
gou com  os  seus  ccllegas  o governo,  não  a um 
novo  vice-rei,  mas  a outro  conselho  de  governo, 
indigitado  em  Lisboa,  e composto  de  D.  Manuel 
de  Mascarenhas,  D.  Pedro  de  Lencastre  e Luiz 
de  Mendoça.  Em  1662,  Francisco  de  Mello  e Cas- 
tro teve  0 prazer  de  vêr  uomeadò  vice  rei  da  In 
dia  seu  filho  Antonio  de  Mello  e Castro,  e toi 
durante  o governo  de  seu  filho  que  falleceu 
Francisco  de  Mello  e Castro  casou  tres  vezes:  a 
primeira  com  1).  Izaoel  Abranches;  a segunda 
com  D Leonor  de  .Mascarenhas;  e a terceira  com 
D.  Angela  de  Mendoça,  filha  de  Fernão  de  .Men- 
doça a de  D.  Marianna  de  Moronha.  Deixou  ina- 
nuscripta  uma  novella,  intitulada  Brigida  No- 
gueira, e um  poema:  Fahula  do  Itio  das  .Maçãs. 

Mello  e G&ste o (^'rancisco  de)  Primeiro  go 
vernador  com  a denominação  de  capitão  gene- 
ral doa  estados  de  Moçambique,  e como  tal  no 
meado  por  provisão  do  4 de  maio  de  1752;  havia 
tomado  posse  do  governo  e feitoria  da  praça  de 
Moçambique,  ainda  sujeito  a Gôa,  em  I *ie  fe- 
vereiro de  1750.  Por  carta  regia  de  20  de  abril 
de  1752  fôram  estes  governos  separados  um  do 
outro,  passando  Moçambique  a formar  um  gover- 
no geral,  cujo  primeiro  governador  foi,  conforme 
d'ssémos,  Francisco  de  Mello  e Castro.  N.  em  Ex- 
tremoz  em  1702,  e era  filho  do  4.®  conde  das  Gal- 
veias,  André  de  Mello  e Castro  ü novo  gover- 
nador de  Moçambique  toi  sempre  muito  cuidado- 
so no  cumprimento  das  obrigações  que  lhe  impu- 
nha 0 seu  elevado  cargo;  augmentou  os  limites 
da  conquista,  e mais  solidamente  pôz  em  estado 
de  defezaos  seus  pontos  principaes,  bem  preci- 
sados d’este  beneficio,  porque  em  1752,  epoca  da 
indepeudencia  de  Moçambique,  apenas  existiam 
fortificadas,  e muito  mal,  as  povoações  de  8ena, 
Tete,  Manica,  Bofala  e Inhambane;  a primeira 
com  uma  fortaleza  de  adobe,  a segunda  de  pedra 
e barro,  a quarta,  que  é a mais  antiga  da  pro- 
vincia, de  pedra  e cal,  porém  arruinada  pelas 
aguas  do  mar  e do  rio  que  a borda;  e as  outras 
de  estacada,  mal  construídas  e egualmente  ar- 
ruinadas; mas  ã actividade  de  Francisco  de  Mello 
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e Castro  tudo  remediou.  Em  1753,  ofticiaes  en- 
genheiros ou  para  isso  habilitados,  marcharam 
para  os  dois  portos  da  provincia,  encarregados 
de  concertar  o que  encontrassem  arruinado,  e de 
construir  obras  novas  onde  fossem  precisas.  O 
engenheiro  Antonio  José  de  Mello  partiu  para  as 
ilhas  de  Cabo  Delgado,  incumbido  de  formar  a 
carta  hydrographica  desde  o Cabo  d’aquellc  no- 
me até  Moçambique,  e ao  mesmo  tempo  de  fazer 
construir  um  forte  na  ilha  de  Matenos,  e termi- 
nando a carta  hydrographica,  que  mais  tarde  se 
remetteu  para  Lisboa,  mas  não  continuando  a 
construcção  do  forte,  em  consequência  de  se  es- 
tabelecer a capital  d’aquellas  ilhas  na  do  Ibo. 
Conclnido  este  trabalho  foi  o mesmo  engenheiro 
construir  a celebre  fortaleza  de  Tangalane  na 
barra  do  rio  Zambeze  em  que  se  empregou  muito 
dinheiro  sem  proveito  algum,  porque  no  fim  de 
sete  annos  estava  a fortificação  em  ruinas.  Fran- 
cisco de  Mello  e Castro  transferiu  a povoação  dc 
Inhambane  para  a peninsula  de  Inhalarique,  on 
de  mandou  construir  uma  fortaleza.  Na  praça  de 
S.  Sebastião  em  Moçambique  mandou  fazer  as 
duas  baterias  baixas  por  fóra  dos  baluartes  deno- 
minados dc  Nossa  Senhora  e S.  Joào\  a obra  ex- 
terior que  corre  da  couraça  da  porta  principal 
até  ao  baluarte  de  S.  Gabriel;  um  paiol  parapol- 
vora,  e grandes  concerlos  na  residência  dos  com- 
mandantes  da  mesma  praça.  Na  cidade,  além  de 
muitas  obras  pequenas,  deu  começo  á fabrica  do 
arsenal  de  Marinha,  e reedificou  a alfandega, 
mandando  construir  junto  a ella  um  caes  com 
seu  alpendre  e guindaste.  Sobre  as  ruinas  d'este 
cacs  fez-se  outro  cm  1802.  A doação  das  ilhas 
Quirimbas,  feita  á corôa  dc  Portugal,  confirmou- 
se  no  tempo  d’este  governador,  e o termo  de  pos- 
se, posto  que  fôsse  remettido  para  a secretaria 
do  governo  geral,  não  existe.  Outra  doação  dc 
terras  fez  o regulo  de  .Manica,  mas  Francisco  de 
Alello  e Castro,  que  pela  sua  experiencia  conhe 
cia  que  não  as  podiamos  conservar,  acceitou  de 
mau  grado  aquella  doação.  Em  cumprimento  do 
alvará  de  10  de  junho  de  175.5,  franqueou  os  por- 
tos da  provincia  ao  commercio  dos  súbditos  por 
tuguezes  da  Asia,  porque  até  áquella  epoca  só  o 
governo  e os  moradores  de  Moçambique  o po- 
diam fazer.  Em  14  de  maio  de  1758  terminou  o 
governo,  e Francisco  de  Mello  e Castro  regres- 
sou a Portugal. 

Mello  e Castro  (Julio  de).  N.  em  Gôa  em  se- 
tembro de  1658,  fal.  a 19  de  fevereiro  de  1721 
Era  filho  de  Antonio  de  Mello  e Castro,  que  foi 
governador  da  índia.  Dedicando-se  á vida  mili- 
tar, passou  para  o reino,  e foi  servir  como  tenen- 
te debaixo  das  ordens  de  seu  tio,  o general  Di- 
uiz  de  Mello  e Castro,  1 ° conde  das  Galveias, 
governador  das  armas  na  provincia  do  Alemtejo. 
Em  l'i82  embarcou  a bordo  da  armada  portugue 
za  que  toi  A Italia  buscar  o duque  de  Saboia,  que 
afinal  não  veiu,  e desde  então  viveu  na  côrte, 
pobre,  apezar  de  pertencer  a uma  nobre  família, 
e de  ser  tão  apreciado  o seu  talento  que  todas 
as  academias  o requestavam.  Quando  se  fuudou 
a^  Academia^  Real  de  Historia  Portuguez.';,  em 
1<20,  D.  João  V 0 nomeou  um  dos  50  acadêmi- 
cos com  que  ella  se  constituiu.  Escreveu:  Histo- 
ria jjan^gyrica  da  vida  de  Dinxz  de  Mello,  pri 
meiro  conde  das  Galveias,  do  ronselho  de  estado  e 
guerra  ae  D.  Pedro  II  e D.  João  V,  Lisboa, 1721; 
tez-se  outra  edição  em  1744,  e outra  em  1752; 
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Problema:  Quaes  são  os  efeitos  maiores:  se  os  do 

odio,  se  os  do  amor?  Lisboa, 17.52,  ed.  posthuma;  Pro- 
hlema:  Qual  é mais  prejudicial  ao  prúicipe:  servir- 
se  de  ministro  adulador,  ou  ambicioso?  Defende  se 
que  o ambicioso-,  saiu  no  Museu  Litterario,  1833, 
de  pag.  157  a 160;  Problema:  Qual  tem  mais  pe- 
nosos ejfeitos:  se  a ventura  ou  a desgraça?  Defen- 
de se  que  a ventura;  saiu  no  Museu  Litterario, 
de  pag.  270  a üb-,  Elogio  da  vida  e acções  de 
Luís  do  Cotdo  Felix;  anda  no  volume  do  Tácito 
português,  do  mesmo  Couto  Felix.  Escreveu  tam- 
bém, e imprimiu  ou  deixou  em  manuscripto  ro- 
mances em  hendecasyllabos  sobre  diversos  assum- 
ptos, elogios  e discurso.s,  etc.  Na  Academia  de 
Historia  Portugueza  fôra  encarregado  de  escrever 
as  memórias  históricas  dos  reis  D.  Sancho  I e D. 
Sancho  II,  encargo  que  não  pôde  cumprir,  por 
ter  fallecido  pouco  depois.  Fizeram  o seu  elogio 
em  diversas  academias  o conde  da  Ericeira,  D. 
Francisco  Xavier  de  Menezes,  e D.  José  Barbo- 
sa. 

Mello  e Castro  (Taiís  de).  Fidalgo  da  Casa 
Keal,  e prior  reservatario  de  Penacova  e de  San- 
to Estevão,  de  Alemquer.  Escreveu:  Resumo  da 
historia  sagrada  e ecclesiastica,  com  alguns  suc- 
cessos  mais  notáveis  da  profana  antiga  e moder- 
na; precedida  d'uma  breve  explicação  da  doutrina 
christã,  Coimbra,  1772;  fez  se  nova  edição  em 
1781,  sendo  augmentada  com  uma  noticia  geo- 
graphica,  etc. 

Mello  e Castro  (Martinho  de).  Estadista  e 
j grande  diplomata.  N.  em  Lisboa  a 11  de  novem- 
bro de  1716,  fal.  a 24  de  março  de  1795.  Era  filho 
dc  Francisco  dc  Mello  e Castro,  descendente  da 
familia  dos  Castros  de  Melgaço,  tronco  das  casas 
dos  condes  de  Rezende  e das  Galveias.  Destinan- 
do-se á vida  ecclesiastica,  cursou  Philosopbia  na 
Universidade  de  Evoi  a,  pertencente  á Companhia 
de  Jesus,  e obteve  ainda  muito  novo  o grau  de 
bacharel,  distinguindo-se  por  se  mostrar  um  fer- 
veroso  apologista  da  philosophia  paripatetica, 
defendida  pelos  jesuitas  contra  os  adversários, 
entre  os  quaes  tinham  o mais  importante  logar 
os  congregados  do  Oratorio.  Passou  depois  a es- 
tudar Direito  Pontificio  na  Universidade  de 
Coimbra,  em  que  recebeu  também  o grau  de  ba- 
charel, e por  influencia  da  familia  foi  provido 
ainda  em  curta  edade  n’um  canonicato  da  sé  pa- 
triarchal.  Mas  a sua  intelligencia  e vocação  o 
chamavam  a outra  carreira,  porque  a ecclesias- 
tica uada  lhe  sorria.  Favorecido  pela  protecção 
e amizade  de  el-rei  D.  José,  encetou  a carreira 
di])lomatica,  indo  em  1751  representar  Portugal 
como  enviado  junto  aos  estados  geraes  das  Pro- 
vindas Unidas,  sendo  pouco  depois,  em  1754, 
transferido  para  a côrte  de  Londres,  onde  o rei 
Jorge  II  o tratou  com  a maior  distineção.  Succe- 
dendo  em  Lisboa  o grande  terremoto  do  primei- 
ro de  novembro  de  1755,  calamidade  que  excitou 
a compaixão  dos  inglezes,  Jorge  II  resolveu  acu- 
dir com  avultada  quantia,  sob  o pretexto  de  que 
Poitugal  ficaria  collocado  em  sérios  apuros  fi- 
nanceiros com  tão  lainentavel  desgraça.  O illus- 
tre  diplomata,  para  não  ser  desagradavel  ao  so- 
berano ingiez,  acceitou  o donativo,  e converteu-o 
a favor  da  sua  terra,  comprando  com  elle  um 
parque  de  artilharia  que  mandou  a el-rei  D-  Jo- 
sé. Por  oceasião  da  guerra  entre  Hespanha  e Por- 
tugal, Martinho  de  .Àlello  e Castro  alcançou  pelo 
trato  em  que  vivia  com  os  principaes  membros 
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do  governo  e com  os  cbefes  da  opposição,  que  se- 
gundo as  letras  dos  tratados  fòssein  mandados 
soccorros  de  tropas  ao  nosso  paiz,  apezar  da  ma- 
levolência de  lord  Tyrawley,  que,  tendo  sido  pou- 
co antes  mandado  a Portugal,  informou  o seu 
governo  de  que  seria  inútil  qualquer  auxilio  por- 
que Portugal  decerto  não  poderia  resistir  a tres 
mezes  de  campanha.  Foi  ainda  por  intervenção 
de  Martinho  de  Mello  e Castro  que  se  estipula- 
ram os  contratos  com  que  vieram  servir  no  nos 
so  exercito  muitos  oíficiaes  dos  que  então  anda- 
vam a soldo  de  estrangeiros,  e segundo  as  pro 
prias  palavras  do  marquez  de  Pombal,  o nosso  en- 
viado executou  habilissima  c zelosissimamente 
todas  as  instrucções  durante  a guerra  de  17G2. 
No  anuo  de  17G3  foi  mandado  a Paris  para  to- 
mar parte  no  congresso  em  que  se  negociou  a paz 
entre  Portugal,  França,  Inglaterra  e Hespanha, 
e pretendendo  o duque  de  Choiseul,  então  minis- 
tro dos  estrangeiros  de  Luiz  XV,  manter  a pre- 
eminência da  sua  nação  na  assignatura  do  trata- 
do, com  tacs  razões  sustentou  o nosso  represen 
taute  0 direito  de  Portugal,  que  logrou  afinal 
sair  quanto  possivel  airoso  d'essas  pendências 
diplomáticas.  Diz-se  que  apenas  terminou  o con- 
gresso, el-rei  D.  José  mostrara  desejos  de  apro- 
veitar 0 superior  talento  e o valioso  critério  de 
Martinho  de  Mello  e Castro  para  tomar  parte  no 
ministério,  mas  que  o marquez  de  Pombal  con- 
seguira demorar  a entrada  do  distincto  diploma- 
ta, allegando  a grande  falta  que  fazia  na  côrte 
de  Londres  um  homem  de  tanta  habilidade  e 
competência,  e Martinho  de  Mello  e Castro  vol- 
tara para  aquella  missão  diplomática,  onde  se 
conservou  até  1770,  anno  em  que  regressou  ao 
reino,  entrando  então  no  ministério  para  diri- 
gir a repartição  do  ultramar,  logar  que  ficára 
vago  pela  morte  de  Francisco  Xavier  de  .Men- 
donça, irmão  do  marquez  de  Pombal.  Martinho 
de  Mello  e Castro  era  tido  em  alto  conceito  no 
paço,  0 era  indicado  pela  opinião  publica  como 
um  dos  infalliveis  successores  do  marquez  de 
Pombal,  se  o rei  viesse  a fallecer,  ou  se  por 
qualquer  circumstancia  o primeiro  ministro  se 
demitisse  do  elevado  cargo  que  exercia.  Marti- 
uho  de  Mello,  apenas  entrou  na  gerencia  dos  ne- 
gócios, não  poupava  as  censuras  e satyras  ao  sys- 
tema  de  governo  seguido  em  Portugal  e começou 
a disputar  a primazia  e a minar  a iufiucncia  do 
marquez  de  Pombal,  mas  este  em  breve  o fez 
moderar  e recolher  ao  silencio,  valendo  talvez  a 
Martinho  de  Mello  e Castro  a sua  incontestável 
habilidade  própria  e a amizade  d’el-rei  D.  José, 
para  que  o primeiro  ministro  o não  obrigasse  a 
seguir  0 caminho  do  desterro,  para  onde  já  en- 
viara tres  dos  seus  collegas  no  ministério.  Com- 
tudo,  Martinho  de  Mello  e Castro,  embora  se  jul- 
gasse superior  á justa  medida  dos  seus  mereci- 
mentos, era  cuidadosamente  applicado  aos  nego 
cios  da  sua  secretaria,  e sobre  os  mais  graves 
themas  da  administração  e reforma  das  coTonias, 
escrevia  memórias  e projectos  que  eram  justa- 
mente apreciados  pelo  exacto  conhecimento  dos 
assumptos  e pela  madureza  dos  alvitres.  Quando 
falleceu  el-rei  D.  José  ese  desencadearam  todos 
os  odios  contra  o marquez  de  Pombal,  aprovei- 
tou a oceasião  para  se  vingar,  suggerindo  a idéa 
de  que  se  instaurasse  processo  contra  o poderoso 
ministro,  idéa  que  foi  logo  acceita.  Foi  elle  quem 
se  encarregou  de  annunciar  ao  marquez  de  Pom- 


bal que  estava  demittido  dos  altos  cargos  que 
exercia.  No  reinado  de  D.  Maria  I continuou  fa- 
zendo parte  do  ministério,  e foi  então  que  em- 
prehendeu  notáveis  refoimas,  orgauisando  o qua- 
dro dos  oificiaes  da  armada,  melhorando  os  estu- 
dos, augmentando  o numero  de  vasos  da  esqua- 
dra, mandando  construir  o dique  no  arsenal,  alar- 
gando extraordinariamente  a Cordoaria,  e reor- 
gauisando  o arsenal,  podendo  quasi  dizer-se  que 
a todos  os  ramos  de  serviço  naval  levou  a sua 
intelligencia  e ousada  iniciativa  Escreveu:  Jfe- 
tnoria  sobre  o projecto  da  companhia  da  índia. 
São  muito  interessantes  os  documentos  seguin- 
tes, parte  impressos,  parte  manuscriptos,  que  ser- 
vem para  o estudo  da  historia  do  Brazil,  e dão 
uma  idéa  da  importância  dos  serviços  prestados 
por  Martinho  de  Mello  e Castro;  Memória  sobre 
0 melhoramento  dos  dominios  de  sua  magestade  no 
Brazil',  Instrucções  de. . . a Luiz  de  Vasconcellos  e 
Sousa  ácêrea  do  governo  do  Brazil,  com  a data  de 
27  de  janeiro  de  1779,  e sairam  na  Revista  do 
instituto  historico,  tomo  XXV,  de  1862,  pag  479. 
Escreveu  diversos  avisos,  em  dififerentes  datas, 
dirigidos  ao  Brazil,  que  veem  mencionados  no 
vol.  XVII  do  Diccionario  bibliographico,  pag.  6 
e 7.  Escreveu  também  varias  memórias  sobre  o 
commercio  da  Asia,  o plano  d’uma  companhia  pa- 
ra o negocio  do  Cabo  Verde,  etc. 

Mello  e C%%tro  (Sebastião  Maria  da  Luz  de 
Sampaio).  Moço  fidalgo  com  exercicio  no  paço. 
N.  em  Lisboa  a 29  de  maio  de  1823,  fal.  em  liu- 
na  era  1 de  novembro  de  1902.  Era  filho  do  3.® 
conde  de  Sampaio,  Ântonio  Luiz  de  Sampaio 
Mello  e Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Violante 
.Maria  Rita  de  Sampaio  e Albuquerque  de  Men- 
donça Furtado  Mello  e Castro  .Moniz  Tavares  de 
Lusiguano.  Na  sua  qualidade  de  moço  fidalgo  se- 
gurou 0 missal,  em  que  prestou  juramento  a Car- 
ta Constitucional  D.  Pedro  IV.  Ainda  muito 
novo  foi  nomeado  alferes  do  batalhão  de  caçado- 
res de  Alhandra,  sendo  então  seu  commandaute  o 
conde  da  Cunha.  Dando  provas  de  ser  um  brio- 
so official,  e prestando  bons  serviços,  foi  escolhi- 
do, tendo  apenas  19  annos  de  edade,  estando  ad- 
dido  ao  batalhão  do  commercio  de  que  era  co- 
ronel seu  irmão,  o conde  e depois  marquez  de 
Sampaio,  para  commandar  a primeira  diligencia, 
afim  de  capturar  os  fugitivos  do  Limoeiro, desem- 
penhando essa  espinhosa  missão  com  a maior 
competência. Não  desejando  continuar  na  carreira 
das  armas,  em  1843,  aos  20  annos  de  edade,  co- 
meçou a interessar  se  pela  agricultura,  no  que 
era  muito  experimentado,  e para  que  tinha  gran- 
de vocação,  pedindo  a sua  mãe  que  o encarre- 
gasse da  administração  das  propriedades  que 
possuia  em  Runa,  para  onde  foi,  e se  conser- 
vou até  fallecer.  Prestou  muitos  serviços  em  Ru- 
na e em  todo  o concelho  de  Torres  Vedras,  na 
qualidade  de  presidente  da  camara  municipal, 
para  que  foi  varias  vezes  eleito.  Casara  em  20  de 
agosto  de  1855,  na  egreja  de  S.  Vicente,  em  Lis- 
boa, com  sua  prima  D.  Maria  José  de  Sampaio 
.Mello  e Castro,  de  quem  já  era  viuvo.  Falleceu 
na  sua  quinta  da  Granja,  sendo  a sua  morte 
muito  sentida,  tanto  em  Runa  como  em  todo  o 
concelho. 

Mello  de  Castro  e Abreu  (José).  Um  dos 
membros  da  conspiração  que  deu  em  resultado  a 
revolução  de  1820.  Foi  um  dos  membros  da  junta 
que  devia  governar  o reino  até  voltar  do  Brazil 
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D.  João  VI,  e convocar  no  entretanto  as  cortes 
que  haviam  de  promulgar  a constituição  da  mo- 
narchia. 

Mello  Cogominho  (Simão  de).  Senhor  do  mor- 
gado da  Torre  de  Coelheiros.  N.  na  quinta  do 
Pinheiro,  situada  em  Sete  Rios,  logar  hoje  inclui- 
do  na  cidade  de  Lisboa.  Era  fílho  de  Jcão  de 
Mello  Cogominho,  senhor  da  referida  Torre,  se- 
nhor de  Panças,  e commendador  da  ordem  de 
Christo.  Simão  Cogominho  serviu  nas  armadas  e 
nas  campanhas,  priucipalmente  na  provincia  da 
Heira  na  guerra  da  successão  de  Hespanha,  com 
valor  e intrepidez.  Foi  muito  instruído  na  arte 
poética  e em  genealogia.  Casou  com  D.  Joanna 
Maria  de  Mendoça,  filha  de  Antonio  Felix  Ma- 
chado da  Silva,  marquez  de  Montebello,  em  22  de 
agosto  do  1711.  Fal.  em  10  de  novembro  de  1732. 
Deixou  em  manuscripto:  Alcides  Divino,  poema 
de  12  cantos;  Poesias  varias,  que  comprehende 
I comedias  e oraçoes  acadêmicas;  Arvores  de 
costados. 

Mello  e Faro  {José  Dionysio  de).  N.  em  S. 
.Martinho  de  Mouros,  em  1834,  fal.  em  Coimbra, 
a 8 do  maio  de  1877.  Depois  de  praticar  algum 
tempo  como  tachygrapho  na  camara  dos  deputa- 
dos, partiu  para  o Rio  de  Janeiro,  onde  se  con- 
servou dedicando-se  ao  commercio.  Ao  regressar 
á patria  com  bens  de  fortuna,  foi  eleito  deputado, 
c tornou-se  collaborador  etfectivo  do  Commercio 
do  Porto,  publicando  n’esse  importante  jornal 
vários  artigos  sobro  assumptos  de  interesse  pu- 
blico, linhas  ferreas,  porto  artificial  de  Leixões, 
ponte  sobre  o Douro,  etc.  Publicou  também  uma 
serie  de  artigos  tratando  da  imporiancia  que 
tiveram  os  vinhos  portuguezes  na  exposição  uni- 
versal de  18d7  em  Paris,  e do  desenvolvimento 
que  podia  dar-se  ao  seu  commercio.  Estes  ulti 
mos  artigos  tôram  escriptos  segundo  uns  apon- 
tamentos colhidos  pelo  autor  n’uma  viagem  por 
França,  Bélgica,  Allemanha,  Suissa  e Hespanha. 
Pouco  tempo  depois  colheu  apontamentos  para 
0 livrinho  patriótico,  com  o titulo:  Forças  de- 
fensivas de  Portugal,  hoje  c ámanhà,  Lisboa,  I8ò8. 
Mello  e F <iro  foi  socio  e director  da  Associação 
Commercial  de  Lisboa,  e secretario  da  empresa 
dos  carros  americanos,  membro  da  commissão 
Primeiro  de  dezembro  de  1640,  etc.  Pertencia  a 
diversas  associações.  Escreveu:  Actas  das  assem- 
blèas  geraes  em  Lisboa  nos  dias  20  e 22  de  julho 
de  1874,  Lisboa,  1874.  No  Diário  das  sessões  da 
camara  dos  deputados  estão  publicados  os  seus 
discursos,  e deixou  um  ou  dois  relatórios  ácèrca 
da  gerencia  da  direcção  da  Associação  Commer 
ciai  de  Lisboa. 

Mello  Franco  (Francisco  de).  Bacharel  for 
mado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coirn 
bra,  medico  honorário  da  camara  dc  D.  João  V’I, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, etc.  N.  em  Piracatu,  na  provincia  de  .Mi- 
nas Geraes,  Brazil,  a 17  dc  setembro  do  1757, 
fal.  em  2ít  de  julho  de  1823.  Era  filho  de  João  de 
Mello ^ Franco  e de  D.  Anua  Caldeira.  Fez  o.s 
primeiros  estudos  no  seminário  de  S.  Joaquim 
do  Rio  de  Janeiro,  e vindo  para  Lisboa  aos  11 
annos  de  edade,  concluiu  os  preparatórios,  indo 
depois  inatricular-se  na  faculdade  de  .Medicina, 
na  Universidade  de  Coimbra,  .\paixonaudo  se 
pelas  doutrinas  dos  encyclopedistas,  foi  preso  e 
encerrado  nos  cárceres  da  inquisição,  sendo  pro 
cessado,  chegando  a sair  no  auto  da  fé  celebrado 
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em  Coimbra  a 26  de  agosto  de  1781,  com  a ac- 
cusação  de  ser  hereje  naturalista,  e por  negar  o 
sacramento  do  matrimonio.  Foi  condemnado  a 
reclusão  na  casa  de  Rilhafolles  por  tempo  arbi- 
trário. Afinal  foi  posto  em  liberdade,  e pôde 
concluir  os  seus  estudos,  recebendo  grau  de  ba- 
charel. Casou  com  uma  senhora  que  tambem  es- 
tivera reclusa  na  inquisição,  e estabeleceu-se 
em  Lisboa,  onde  exerceu  por  muitos  annos  a sua 
profissão,  sendo  muito  apreciado  como  medico. 
Em  1787  foi  admittido  na  Academia  Real  das 
Sciencias,  onde  exerceu  o cargo  de  vico-secreta- 
rio;  ali  apresentou  em  1790  a sua  obra  Tratado 
de  educação  de  meninos,  que  foi  muito  elogiada  e 
applaudida.  Em  1817  foi  por  ordem  de  D.  João 
VI  encarregado,  juutameiüe  com  Bernardino  An- 
tonio Gomes,  de  ir  a Leorne,  afim  de  acompanhar 
ao  Rio  de  Janeiro  a princeza  D.  Maria  Leopol- 
dina,  que  foi  a primeira  mulher  de  D.  Pedro  IV, 
mas  apenas  chegou  áquella  capital,  houve  quem 
fizesse  acreditar  a D.  João  VI  que  Mello  Frau 
co  fôra  um  dos  conspiradores  que  em  Lisboa  ha- 
viam querido  dcsthronar  aquelle  soberano,  e por 
isso  foi-lhe  prohibida  a entrada  no  paço.  Ao  des- 
peito que  d'ahi  lhe  proveiu,  accrescentou-se  ain- 
da a infelicidade  do  perder  quasi  totalmente  a 
fortuna  que  adquirira,  por  ter  fallido  a casa  ban- 
caria onde  a tinha  depositado.  Não  perdendo, 
comtudo,  0 animo,  continuou  a exercer  clinica, 
trabalhando  sempre,  ofierecendo  ainda  á Acade- 
mia das  Sciencias  um  estudo  Ensaio  sobre  as  fe- 
bres. Achando-se  doente  no  Rio  de  Janeiro,  saiu 
para  S.  Paulo  procurando  alguns  allivios,  mas 
não  achando  melhoras,  regressou  á capital,  fal- 
lecendo  na  viagem,  na  altura  de  Ubatuba.  Escre- 
veu: O Reino  da  Estupidez,  poema  heroi-comico 

em  quatro  cantos,  Paris,  1819;  Nova  edição  corre- 
cta, Paris,  1821;  Nova  edição,  Lisboa,  1833,  na 
Collecção  dos  Satyricos  Portuguezes,  que  fórma 
O tomo  Vido  Parnaso  Z/Mstía/jo,  tambcin  impres- 
so em  Paris,  1834;  em  todas  estas  edições  não 
traz  0 nome  do  autor.  Consta  que  ua  Bibliotheca 
de  Evora  existem  tres  copias  manuscriptas,  de- 
clarando-se n’uma  d'ellas  ser  autor  Fabricio 
Cláudio  Lucrecio,  socio  da  Academia  dos  Obser 
vadores,  178-5.  Diz  Inuocancio  da  Silva,  no  vol. 
V do  Diccionario  bibliographico:  «Este  poema 
(em  que  se  diz  tivera  tambem  parte  José  Bo- 
nifácio de  Andrade  e Silva,  patricio  e contempo- 
râneo dc  Mello  Franco^  foi  composto  em  Coim- 
bra pelos  annos  de  1785,  sendo  então  reformador 
reitor  o Principal  .Mendonça,  que  nos  principios 
do  anno  seguinte  foi  substituido  pelo  Principal 
Castro.  Os  verdadeiros  autores  tiveram  arte  para 
occultar-se  por  tal  modo,  que  ninguém  d’elles  des- 
confiou, entretanto  que  outros  totalmcnto  inno- 
centes  no  caso  sofircram  toda  a especie  de  des- 
gostos, e até  perseguições  ofliciaes,  promovidas 
pelo  despeito  do  corpo  cathedratico,  que  se  jul- 
gou altamente  otFcndido  por  aquella  satyra  ano- 
nyraa.  Entre  os  perseguidos  contaram-se  Ricar- 
do Kaymundo  Nogueira  c .\utonio  Ribeiro  dos 
Sautos,  homeus  cujo  caracter  circumspecto  e 
principios  moderados  pareciam  dever  pol-oj  ao 
abrigo  dc  qualquer  suspeita.  Os  apaniguados  dos 
lentes,  e mais  pessoas  que  o poema  Áilminava, 
trataram  tambem  de  desforrar-se  compondo  á 
sua  parte  algumas  satyras,  que  giraram  manus- 
eriptas,  e nas  quaes  envolviam  aquelles,  de  cu- 
jas. mãos  presumiam  ter  partido  o raio.  D’cstas 
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satyras  vi  ainda  ha  pouco  tempo  uma,  com  o ti- 
tulo : O Zêlo , poema  offereddo  aos  adoradores  da 
Estupidez,  por  Patrício  Prudente  Calado.»  Do 
poema  de  Mello  Franco  aaiu  uma  curiosa  analy- 
se  critica  na  Chronica  Litteraria  da  Nova  Aca- 
demia Dramatica  de  Coimbra,  tomo  I,  pag.  205  e 
seguintes.  Escreveu  mais:  Tratado  da  educação 
physica  dos  meninos,  para  uso  da  nação  portu- 
•gueza,  publicado  por  ordem  da  Academia  Peai 
das  Scieiicias  de  Lisboa,  Lisboa,  1790;  Elementos 
de  Hygiene,  ou  dictames  theoricos  e práticos  para 
conservar  a saude  e prolongar  a vida;  publicados 
por  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lis- 
boa, 1813  Fez  se  2 * e 3.*  edição,  sendo  esta  ul- 
tima publicada  em  1823,  revista,  augmentada  e 
correcta  pelo  autor;  Ensaio  sobre  as  febres,  com 
observações  analyticas  ácirca  da  topographia  e 
clima  do  Rio  de  Janeiro;  publicado  pela  mesma 
Academia,  etc.,  Lisboa,  1829;  Discurso  recitado 
em  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, sendo  vice-secretario;  no  tomo  V,  parte  I das 
Memórias  da  Academia.  Parece  serem  do  Mello 
Franco  os  opusculos  publicados  anonymos  em 
1787,  com  08  titulos  de  Resposta  ao  Filosofo  so- 
litário, assim  como  a Medicina  Theologica  ou 
supplica  humilde  aos  senhores  confessores,  q o Epi 
cedio  á morte  do  dr.  José  Ferreira  Leal,  que  vem 
a pag.  71  do  tomo  II  da  Collecção  de  poesias  iné 
ditas  dos  melhores  autores  portuguezes,  impressa 
cm  1810,  Deixou  manuscriptas  varias  poesias,  e 
entre  ellas  umas  que  se  intitulam  Noites  sem 
somno. 

Mello  Freire  dos  H.olafPaschoal  José  de).  Dou- 
tor e lente  jubilado  da  faculdade  de  Leis  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  do  conselho  da  rainha  D. 
Maria  I,  desembargador  da  Casa  da  Supplicação, 
conego  doutoral  nas  sés  da  Guarda,  Faro  e Braga; 
depptado  da  Mesa  da  Commissão  geral  sobre  o 
exame  e censura  dos  livros;  deputado  da  Bulia 
da  Cruzada;  da  Casa  do  Infantado,  e do  Conse- 
lho Geral  do  Sauto  Officio;  provisor  do  grão- 
priorado  do  Crato,  e deputado  da  Assembléa  da 
ordem  de  Malta;  socio  effectivo  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Ancião 
a 6 de  abril  de  1738,  fal.  em  Lisboa  a 24  de  se- 
tembro de  1798.  Era  filho  de  Belchior  dos  Reis 
e de  sua  mulher  D.  Faustina  Freire  de  Mello. 
Seu  pae  militou  na  guerra  dasuccessão  de  Hes- 
panha,  chamada  da  Grande  alliança,  que  durou 
largos  annos.  Desde  1706  até  á pacificação  de 
Utrecht,  entrou  em  todas  as. campanhas,  tornan- 
do-se sempre  distincto.  Sendo  depois  encarrega- 
do de  muitas  expedições  militares  fóra  do  reino, 
houve-se  em  todas  com  a maior  rectidão  e di- 
gnidade. Voltando  depois  á patria  casou,  e reti- 
rou-se á vida  privada,  dedicando  se  aos  traba- 
lhos do  campo.  Pascboal  José  de  Mello,  desde 
muito  creança,  começou  a distinguir-se,  mani- 
festando superior  intelligencia  para  a cultura 
das  letras,  e seu  pae,  conhecendo  e respeitando 
essa  vocação,  tratou  de  a animar,  dedicando  in- 
teiramente seu  filho  aos  estudos  litterarios  e 
scientificos.  Escolheu  a carreira  da  Jurispruden 
cia,  por  julgar  mais  adequada  ao  seu  caracter, 
que  era  todo  de  pureza  de  costumes  e rectidão 
de  sentimentos,  o que  constitue  a base  do  cara- 
cter serio  e austero  d’um  verdadeiro  magistrado 
Em  conformidade  com  os  desejos  de  seu  filho. 
Belchior  dos  Reis  consentiu  que  Paschoal  fôsse 
para  Coimbra  começar  os  estudos  juridicos.  Ti- 


nha apenas  12  annos,  e com  certeza  seriam  en- 
tão raros  os  alumnos  que  em  tão  curta  edade  ti- 
vessem completado  os  preparatórios,  e se  achas- 
sem aptos  para  principiar  os  estudos  superiores 
na  Universidade  de  Coimbra.  Belchior  dos  Reis, 
receando  que  Paschoal  José  de  Mello,  sendo 
ainda  tão  creança  e inexperiente  das  cousas  do 
mundo,  pudesse  dar  um  pas.so  menos  digno  ou 
descuidar-se  dos  estudos,  recommendou-o  a outro 
seu  filho,  Luiz  de  Mello,  que  então  era  conego  da 
sé  de  Coimbra.  Com  a sua  elevada  intelligencia, 
dedicação  ao  estudo  e auxiliado  por  seu  irmão, 
Paschoal  conseguiu  fazer  um  brilhante  curso,  e 
doutorou-se  em  Leis,  a 3 de  maio  do  1757,  tendo 
19  annos.  Foi  geral  a satisfação  de  toda  a Uni- 
versidade, por  ter  no  seu  grêmio  o novo  doutor, 
que  era  dotado  com  o mais  raro  talento,  e que 
no  futuro  promettia  ser  uma  gloria  para  a nação. 
Continuando  no  amor  ao  estudo,  Paschoal  foi 
chamado  repetidas  vezes  para  reger  como  subs- 
tituto em  algumas  cadeiras.  Esta  distineção,  e 
ainda  outros  actos  acadêmicos  em  que  figurava 
como  oppositor,  tornava  cada  vez  mais  importan- 
te a reputação  litteraria  que  alcançara,  e todos 
os  collegios  de  Coimbra  se  interessavam  em  re- 
cebel-o  em  seu  seio;  porém  só  o conseguiu  o col- 
legio  das  tres  ordens  militares,  onde  tomou  a 
beca  de  Aviz  em  18  de  dezembro  de  1763  Du- 
rante todo  0 tempo  que  ahi  se  conservou,  teve  a 
felicidade  de  contar  entre  os  seus  alumnos  uma 
serie  de  lentes  e oppositores  do  mais  distincto 
me.rito.  Em  1765,  Paschoal  José  de  Mello  fez  uma 
brilhante  ostentação,  oppondo-se  â cadeira  de 
vespera  da  faculdade  de  leis,  que  então  havia 
vagado.  Esta  ostentação  mereceu-lhe  que  o rei- 
tor Gaspar  de  Saldanha,  que  n’aquelle  tempo  di- 
rigia a corporação  acadêmica,  o recommendasse 
ao  ministro  do  reino  com  a mais  honrosa  espe- 
cialidade nas  informações,  que  deu  àccrca  dos 
oppositores,  que  tinham  entrado  n’aquelle  con- 
curso. Apezar  d’estas  honrosas  informações  e de 
todos  reconhecerem  o grande  mérito  e compe- 
tência de  Paschoal  José  de  Mello,  não  foi  este  o 
preferido,  só  por  não  ser  o mais  antigo  dos  con- 
correntes, porque  n’aquella  epoca  estava  ainda 
em  vigor  a lei,  que  obrigava  a prevalecer  o di- 
reito de  antiguidade  a todas  as  outras  considera- 
ções. Em  1772  deu-se  a reforma  da  Universida- 
de, feita  pelo  marquez  de  Pombal.  Tendo  se  au- 
gmentado  consideravelmente  os  estudos,  torna- 
va-se  urgente  a nomeação  dos  melbores  profes- 
sores, 0 Paschoal  José  de  Mello  foi  nomeado  por 
decreto  de  11  de  setembro  de  1772  substituto  da 
cadeira  de  direito  pátrio,  que  então  se  havia 
creado.  Pela  lei  da  preferencia  da  antiguidade, 
ainda  d’esta  vez  teve  de  ser  substituto,  ü mar- 
quez de  Pombal,  que  muito  o respeitava,  conce- 
deu-lhe então  as  mesmas  honras  e privilégios  co- 
mo se  fôsse  effectivo,  tendo  o anteriormente  já. 
j agraciado  com  o beneficio  simples  da  collegiada 
I de  S.  João  Baptista,  de  Coruche,  por  decreto  de 
I 12  de  julho  do  citado  anno  de  1772.  ]S’aquella 
I epoca  0 estudo  do  jurisprudência  civil  limitava- 
i se  ao  estudo  das  leis  romanas,  como  se  o conhe- 
cimento da  legislação  patria  não  fôsse  um  dos 
! principaes,  que  se  devesse  impôr  á instrucção  da 
mocidade,  que  se  habilitava  a exercer  empregos 
I na  magistratura  civil.  Francisco  de  Borja  de 
I Garção  Stockler,  no  Elogio  historico,  que  publi- 
cou  em  1799,  ácêrea  de  Paschoal  José  de  Melló, 
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elogio  que  recitou  n’e8se  mesmo  anno  perante  a 
Academia  Real  das  Sciencias  em  sessão  publica, 
a que  assistiu  o principe  regente  D.  João,  diz; 
«Quanto  não  será  diíficil  á posteridade  acreditar, 
que  uma  nação  europea,  que  nos  séculos  xvi  c 
xvH  emparelhava  com  as  mais  alumiadas  do  mun- 
do: e que  mesmo  em  alguns  artigos  as  excedera, 
se  achasse,  quasi  no  fim  do  século  xviii,  em  tan- 
ta falta  de  luzes  sobre  a sua  própria  jurispru- 
dência! E’  verdade,  que  o conhecimento  das  leis 
de  uin  povo  será  sempre  imperfeito  sem  o conhe- 
cimento das  fontes,  de  que  ellas  dimanaram,  e 
que  0 codigo  romano  é a primeira  origem  da  le- 
gislatura portugueza;  mas  pretender,  que  este 
conhecimento  fôsse  bastante  para  a perfeita  in- 
telligeucia  e acertada  appiicação  de  nossas  leis 
patrias,  seria  o mesmo  que  pretender  conhecer 
toda  a extensão  do  curso  de  um  rio,  e destruir 
os  obstáculos  que  se  opp5em  á sua  navegação, 
parando  simplesmente  em  contemplar  a quanti- 
dade e a direcção  das  aguas  da  sua  principal 
vertente.»  Garção  Stockler  faz  uma  larga  dis- 
sertação sobre  a fórina  pouco  apreciável,  como 
era  considerada  a nossa  jurisprudência,  porque 
todos  os  jurisconsultos  naciouaes  olhavam-n’a 
com  indififerença  pela  pouca  appiicação,  que  na 
sua  mocidade  haviam  consagrado  ao  estudo 
N’estas  circumstancias  os  professores  da  nova 
cadeira  de  direito  pátrio,  tinham  que  destruir 
erros  acreditados  e desfazer  immensos  obstácu- 
los, e no  fim  de  muitas  combinações  e de  muito 
pensar  para  conseguirem  os  importantissimos 
fins  de  darem  uma  nova  forma  aos  estudos,  co- 
nheceram que  0 meio  mais  efficaz  era  applicar  os 
principios  e reduzir  methodicamente  a sciencia 
juridica,  compondo  alguns  compêndios  philoso- 
phicamente  escriptos,  que  fizessem  comprehen- 
der  bem  o espirito  da  legislação  portugueza,  e 
que  pudessem  habilitar  os  alumnos  para  o futuro 
virem  a ser  dignos  interpretes  da  indispensável 
reforma.  Quando  se  organisaram  os  estatutos  da 
Universidade,  foi  esta  medida  expressamente 
determinada.  Paschòal  José  de  Mello  sendo  mais 
tarde,  por  decreto  de  2!  de  outubro  de  1781,  des- 
pachado lente  proprietário  da  cadeira  de  direito 
pátrio,  de  que  era  substituto,  viu  se  forçado, 
tanto  por  credito  seu  como  por  obediência,  a cum- 
prir também  n’esta  parte  as  obrigações  de  len- 
te. A esta  casual  circumstancia  deveu  Portugal 
ver  a sua  vasta  e complicada  legislação  reduzida 
a um  systema  scientifico,  breve  e intelligivel. 
Paschòal  José  de  Mello  publicou  então  5 volu- 
mes. A respeito  d’esta  obra  diz  Garção  Stock 
ler;  «São  cinco  pequenos  volumes  de  quarto,  on- 
de resplandecem  egualmentc  a critica,  a philoso- 
phia  e a vastíssima  erudição  do  seu  autor;  cou 
tém  essencialmente  tudo  quanto  se  acha  com- 
prehendido  no  amplíssimo  corpo  das  nossas  or 
denações,  e na  copiosissima  collecção  de  nossa.s 
leis  extravagantes,  e encerram  além  d'isso  uma 
grande  parte  dos  princípios  mais  sãos  da  juris- 
prudência universal,  que  a perspicácia  dos  espi 
ritos  mais  capazes  de  remontar  á primitiva  ori- 
gem dos  düveres  dos  homens,  e aos  verdadeiros 
principios  das  sociedades  civis,  soube  derivar 
d’essas  puríssimas  fontes  em  beneficio  da  huma- 
nidade. Esta  obra,  especialmente  a parto  que  tra- 
ta da  nossa  legislação  criniiual,  constituo  um  mo- 
numento indelevel,  que  levará  até  á mais  remota 
posteridade  o nom>-  do  sr.  Paschòal  José  de  .Mel-  , 
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lo,  e fará  com  que  elle  seja  contado  pelos  vindou- 
ros no  pequeno  numero  de  jurisconsultos  philo- 
sophos,  que  ousaram  aclarar  a legislação  da  sua 
patria  sem  sacrificar  os  direitos  de  todos  os  ho- 
mens ao  temor  de  incorrer  no  desagrado  de  al- 
guns » O 1.®  volume  d’csta  obra  tratava  do  direi- 
to publico;  0 2.®  do  direito  particular  com  relação 
ás  cousas;  o 3.®  ás  cousas;  o -l.®ás  acções  e obri- 
gações; 0 5.®  oceupa-se  do  direito  criminal.  Es- 
tes volumes  fôiam  todos  traduzidos  em  latim,  e 
publicados  em  Lisboa  em  17o9,  sendo  impressos 
na  imprensa  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
que  elegera  Paschòal  José  de  Mello  seu  socio, 
e de  quem  já  no  anno  anterior  publicara  a His- 
toria do  direito  ctuiY  poríugroez,  também  escripta 
em  latim,  obra  que  teve  tres  edições,  sendo  a 
mais  correcta  a terceira,  publicada  em  1800.  O 
estudo  serio  e profundo  que  fizera  da  nossa  ju- 
risprudência patria,  forneceu-lbe  meios  felizes  de 
ligar  e deduzir  pelo  modo  mais  natural  as  diver- 
sas determinações  legaes  que  devia  expôr  nos 
seus  compêndios,  e por  contemplação  ao  uso  se- 
guido na  Universidade,  sujeitou-se  a empregar 
na  exposição  do  direito  portuguez  o mesmo  me- 
thodo,  que  tinham  seguido  Caio  e Justiniano.  O 
compendio  de  direito  criminal,  que  dizia  respei- 
to á parte  mais  importante  e ao  mesmo  tempo 
mais  imperfeita  na  nossa  legislação,  foi  o que 
mais  seriamente  oceupou  o nosso  distincto  juris- 
consulto. O governo  de  D.  Maria  I,  desejando  que 
se  realisasse  a reforma  da  legislação  portugueza, 
convocou  as  pessoas  mais  autorisadas  pelos  seus 
conhecimentos  jurídicos,  para  de  commum  accôr- 
do  alterarem  e simplificarem  a legislação,  en- 
carregando especialmente  na  parte  respectiva 
ao  direito  criminal  Paschòal  José  de  Mello.  For- 
mou se  então  uma  junta  de  jurisconsultos,  a que 
presidiu  um  ministro  da  inteira  confiança  da  so- 
berína,para  se  encarregarem  da  retórma  da  le- 
gislação. E assim  se  formou  um  codigo  confórme 
08  conhecimentos  do  século.  Paschòal  José  de 
Mello,  fazendo  parte  d'esta  junta,  foi  dispensa- 
do da  sua  residência  na  Universidade,  por  indi- 
cação regia  de  10  de  fevereiro  de  1783.  Quando 
appareceu  publicada  a Historia  do  direito  civü 
portuguez,  Antonio  Pereira  de  Figueiredo  fez-lhe 
uma  grave  censura.  Na  parte  consagrada  ao  di- 
reito publico,  Paschòal  José  de  Mello  não  reco- 
nhecia iilimitada  a soberania  regia,  e foi  este  o 
motivo  que  obrigou  a sair  a campo  Pereira  de 
Figueiredo,  que  fulminava  o nosso  jurisconsulto, 
como  impio  defensor  de  theorias  subversivas. 
Paschòal  José  de  Mello  respondeu  n’um  escri- 
pto,  em  que  rebateu  completamentc  a ceusura,  e 
do  qual  houve  duas  edições  posthumas,  em  1809 
e 1821.  Os  merecimentes  do  illustre  acadêmico 
fôram  tidos  cm  grande  couta  pelos  nossos  sobe- 
ranos. Além  das  honras  concedidas  por  el  rei  D. 
José,  D.  Maria  I,  depois  de  o ter  nomeado  para 
a juuta  do  codigo,  e de  o haver  provido  succcs- 
-ivamente  nas  conesias  doutoracs  das  sés  da 
Guarda,  Faro  e Hraga,  lhe  concedeu  a sua  jubi- 
lação  na  cadeira  de  direito  pátrio,  por  decreto 
de  14  de  janeiro  de  1790.  Por  decreto  de  12  de 
fevereiro  de  1785  havia-lhe  concedido  tambein  o 
logar  de  desembargador  de  aggravos  na  Casa  da 
Supplicação,  deputado  da  mesa  dacommissão  ge- 
ral sobre  o exame  e censura  dos  livros,  em  20  de 
junho  de  1787;  deputado  da  Bulia  de  Santa  Cru- 
zado, decreto  de  1-1  de  novembro  de  1783;  depu- 
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tado  da  mesa  prioral  do  Cralo  e de  provisor  do 
mesmo  grão-priorado,  em  22  de  agosto  de  1785; 
deputado  da  assembléa  da  ordem  de  Malta,  cm  2 
de  novembro  de  1783.  D.  João  VI,  então  princi 
pe  regente,  concedeu-lhe  em  21  de  agosto  de  1792 
0 logar  de  deputado  da  Casa  do  Infantado;  em  5 
de  maio  de  1793  o de  deputado  no  conselho  ge- 
ral do  Santo  Officio,  o em  17  do  referido  mez  e 
anuo  0 elevou  a conselheiro  de  sua  magestade. 
Todas  estas  honras,  apezar  de  Paschoal  José  de 
Mello  ser  muito  respeitado,  concorreram  comtudo 
para  lhe  crear  numerosos  inimigos.  Sendo  victi- 
ma  de  malquerenças  e d’algumas  injustiças,  pro- 
movidas pela  inveja,  Paschoal  José  de  Mello  tor- 
nou se  altamente  melancliolico,e  desejando  aban- 
donar a vida  publica  resolveu  pedir  a demissão 
do  logar  de  provisor  do  grão-priorado  do  Crato, 
a qual  lhe  foi  concedida,  pela  condescendência 
e não  por  vontade  do  principe  regente,  nor  de- 
creto de  10  de  setembro  de  1790.  Todos  estes  sof- 
frimentos  moraes  lhe  abreviaram  a existência 
Paschoal  José  de  Mello  falleceu  em  Lisboa,  para 
onde  viera  morar  em  1796,  tendo  em  sua  com 
pauhia  seu  sobrinho  Francisco  Freire  da  Silva  e 
Mello  e mais  pessoas  de  familia.  Foi  sepultado 
na  ermida  de  Santa  Rosa  de  Lima,  em  sepultura 
rasa,  sobre  a qual  seu  sobrinho,  acima  mencio- 
nado, mandou  gravar  um  longo  epitaphio  latino. 
Foi  grande  o sentimento  que  causou  a sua  morte, 
tanto  aos  parentes  e amigos,  como  aos  proprios 
estranhos;  muitas  pessoas  quizeram  prestar  lhe 
homenagem  escrevendo  composições  poéticas  e 
honrosos  epitaphios,  que  foram  depôr  sobre  a sua 
sepultura.  A Associação  dos  Advogados  de  Lis- 
boa, em  agosto  de  1873  resolveu  trasladar  os  os- 
sos do  notável  jurisconsulto,  da  ermida  de  Santa 
Rosa  de  Lima  para  o cemiterio  dos  Prazeres,  ou 
de  ficaram  encerrados  no  jazigo  mandado  cons- 
truir pela  mesma  associação  dos  advogados,  coa 
djuvada  pela  Universidade  de  Coimbra,  Relação 
de  Lisboa,  e por  alguns  subscriptores.  Na  fúne- 
bre cerimonia  discursou  o dr.  Paulo  Midosi,  se- 
cretario da  Associação  dos  Advogados.  As  obras 
de  Paschoal  José  de  Mello  foram  muitos  annos 
adoptadas  na  Universidade,  já  depois  da  sua  mor 
te,  para  servirem  de  compendio  nas  lições  da 
cadeira  de  direito  pátrio  do  curso  juridico,  e da 
imprensa  d’aquelle  estabelecimento,  saiu  uma 
edição  para  uso  proprio,  de  que  foi  encarregado 
Joaquim  Ignacio  de  Freitas;  este,  com  o auxilio 
de  um  sobrinho  de  Paschoal  José  de  Mello,  cha- 
mado Francisco  Freire  de  Mello  f^V.  este  nome), 
conseguiu  formar  a nova  edição,  que  a Univer- 
sidade publicou  em  1815,  com  uma  prefacção  de 
Freitas,  em  que  dava  conta  do  seu  trabalho,  das 
mil  emendas  que  fizera,  etc.  Porém  usava  d’umas 
certas  phrases  de  desfavor  que  a Academia  Real 
das  Sciencias  julgou  vôr  atacado  o proprio  de- 
coro e contra  ellas  representou  ao  governo,  de 
que  então  fazia  parte  o seu  vice-presidente, 
marquez  de  Borba;  resultando  d'essa  representa- 
ção uma  portaria  expedida  ao  reitor  da  Univer- 
sidade fazendo-lhe  notar  a prefaeção,dizendo  que 
certamente  não  fôra  revista  por  autoridade  al- 
guma, e mandando  que  ella  se  separasse  das 
obras,  e que  o reformador  reitor  da  Universida- 
de advirtisse  o autor.  Esta  portaria  tem  a data 
de  13  de  abril  de  1816,  e em  sua  conformidade,  a 
prefacção  foi  retirada  nos  exemplares  que  esta- 
vam ainda  por  vender.  Além  das  obras  já  citadas. 


ha  outras  que  fôram  publicadas  por  Francisco 
Freire  de  Mello,  as  quaes  são  as  seguintes:  Dis- 
sertação historico- jurídica  sobre  os  direitos  e ju- 
risdicção  do  Grão  Prior  do  Crato,  e do  seu  pro- 
visor; ordenada  para  seu  uso  particular,  no  anno 
de  1786,  etc.,  Lisboa,  1808;  Resposta  de  Paschoal 
José  de  Mello  contra  a censura  do  compendiou His- 
toriae  Juris  Civilis  Lusitani»,  feita  por  Antonio 
Pereira  de  Figueiredo,  deputado  da  extincta  Real 
Mesa  Censor  ia,  etc.,  Lisboa,  1809;  Francisco  Frei- 
re de  .Vlelio  addiccionou-lhe  varias  notas,  com 
que  novamente  a publicou  em  1821;  Pro  Litte- 
rarum  instauratione  ãixit  Pasckalis  Josephus  de 
Mello,  etc.,  Lisboa,  1809;  Allegação  jurídica  feita 
em  Coimbra  no  anno  de  1782,  em  que  se  prova] 
l.°  que  os  melancholicos  por  doença  não  pódem  Ja- 
zer testamento-,  2.®  que  as  leis  da  amortisação  com- 
prehendem  as  Misericórdias  do  reino;  3.°  que  o 
Juízo  dos  resíduos  não  póde  ser  herdeiro,  etc., 
Lisboa,  1816;  Ensaio  do  Codigo  Criminal,  a que 
mandou  proceder  a rainha  D.  Maria  1,  Lisboa, 
1823;  esta  edição  era  feita  sobre  outra  que  esta- 
va muito  errada,  e no  mesmo  anno  saiu  outra, 
com  0 titulo:  Codigo  criminal,  intentado  pela  rai- 
nha D.  Maria  I,  autor  Paschoal  José  de  Mello 
Freire;  segunda  edição  castigada  dos  erros,  Tuis- 
boa.  Annos  mais  tarde  publicaram-se  em  Coim- 
bra as  seguintes  obras:  Novo  Codigo  de  Direito 
Publico,  etc  , 1844,  2 tomos;  estava  ainda  inedi- 
dito,  e dizem  que  no  frontispício  declarava  ser  a 
1.*  edição;  Projecto  do  Codigo  criminal,  etc., 
1844.  Parece  que  se  conservam  ainda  inéditas: 
Defeza  das  inquisições  de  Portugal  contra  a in- 
justa aceusação  do  bispo  de  Coimbra;  Regimento 
do  Santo  Officio  das  Inquisições , feito  para  se  in- 
corporar no  novo  Codigo-,  Resposta  sobre  a juris- 
dicção  do  Grão-Mestre,  e Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  sobre  os  bispos  ultramarinos;  Representa- 
ção feita  a Sua  Magestade(A  Rainha  D Maria  Ij, 
em  nome  e a favor  de  D.  Martinho  Mascarenhas-, 
este  D.  Martinho  era  o filho  e successor  do  du- 
que de  Aveiro  D.  José  Mascarenhas,  justiçado  na 
praça  de  Belem  em  13  de  janeiro  de  1759.  Saiu 
publicada'uas  fortes  de insonjHia,  de  Camillo  Cas- 
tcllo  Branco,  pag.  37  a 50  do  n.“  8.  Ha  annos  a 
camara  municipal,  para  commemorar  o nome  do 
notável  jurisconsulto,  denominou  de  Paschoal 
José  de  Mello,  uma  das  novas  ruas  de  Lisboa. 

Mello  Homem  {D.  ThomazJosé  Fletcher  de). 
Escriptor,  poeta,  mais  conhecido  por  D.  Thomaz 
de  Mello  ou  por  D.  Thomaz  Fletcher,  e que  so 
tornou  notável  pelo  seu  caracter  excêntrico,  um 
pouco  bohemio  e muito  emprehendedor.  N.  na 
Afoita,  onde  sua  familia  tinha  propriedades,  a 23 
de  fevereiro  de  1836,  fal.  em  Lisboa  a 3 de  outu- 
bro de  1905.  Era  filho  do  tenente  general  D.  An- 
tonio José  de  Mello  Ilomem,  oriundo  da  familia 
dos  condes  de  Murja,  e de  D.  Constança  Fle- 
tcher, dama  de  nacionalidade  ingleza.  Na  sua 
juventude,  vivendo  na  abuudaucia,  pertencia  á 
mocidade  dourada  da  sua  epoca,  que  despendia 
fortunas  com  actrizes,  em  luxuosas  ceias,  aven- 
turas amorosas,  corridas  e esperas  de’  touros  na 
antiga  praça  do  Campo  de  SaufAnna,  ostentan- 
do magnificas  equipagens  c magníficos  cavallos, 
e,  finalmente  em  todos  os  prazeres  a que  de  or- 
dinário se  entregavam  os  ricos  fidalgos,  que 
muitas  vezes  acabavam  por  se  cançarem  e empo- 
brecerem. D.  Thomaz  de  Mello  foi  um  dos  mais 
irrequietos  d'essa  pleiade  de  nobres  fidalgos  do 
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seu  tempo,  perdendo  assim  o patrimonjo  que  her- 
dara. Ao  vêr-se  em  decadência,  nào  desanimou. 
Era  muito  instruido,  de  elevada  intelligencia, 
cscriptor  e poeta,  possuindo  sobretudo  um  genio 
emprehendedor,  que  lhe  suggeriu  diversos  mo- 
dos de  vida  a que  se  dedicou,  muitas  vezes  com 
vantagem,  mas  que  nào  sabia  nunca  conservar. 
De  temperamento  alegre  e folgasào,  sempre  em- 
pregando ditos  graciosos,  não  achava  nunca  dif- 
iiculdades  em  sair  de  situações  difficeis,  que  elle 
creava  pelos  incidentes  de  que  era  heroe,  pelas 
partidas  que  preparava,  voltando  em  seu  provei- 
to lances  que  atemorisariam  outro  qualquer  de 
menos  recursos,  como  elle  relata  nas  suas  obras. 
Dotado  da  proverbial  generosidade  peculiar  ■«os 
caracteres  de  tendencia  perdulária,  muitas  ve- 
zes dava  todo  o dinheiro  que  possuia,  sem  se 
importar  com  as  serias  difliculdades  com  que  fica- 
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va  luctando  frequentemente. D.  Thomaz  de  Mello 
lembrou  se  um  dia  de  fundar  no  Porto  um  res- 
taurante popular,  e lá  foi  estabelecei  o denomi- 
nando-o O Comboio.  Ali  todas  as  comidas  que 
appareciam  na  lista  tinham  uma  desiguação  ri- 
bombante.  Esta  extravagancia  attrahiu  numerosa 
concorrência  e bons  lucros,  mas  nào  tardou  que 
D.  Thomaz  de  Mello,  com  a sua  volubilidade,  sc 
aborrecesse  d’aquelle  commercio,  e abandonas- 
se 0 restaurante.  Depois  fez-se  empresário  do 
theatro  do  antigo  Passeio  Publico,  de  circos  e 
feiras.  Dava  também  consultas  sobre  traducção 
de  arabe  e do  russo.  Foi  o inventor  das  celebres 
Sardinhas  d Itochefort^  por  elle  preparadas,  que 
originaram  peripécias  graciosas;  creou  os  primei- 
ros postos  médicos  no  Porto  em  1872,  estabele- 
ceu os  primeiros  kiosques  em  Lisboa;  fundou  a 
Agencia  Universal  de  Anuuncios,  a unica  incum- 
bida, por  contratos  espetiaes,  de  afiixar  nas  es- 
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I quinas  os  cartazes  de  todos  os  espectáculos  de 
Lisboa.  Esta  agencia  conservou  a até  fallecer. 
Também  estabeleceu  um  chalet  para  creaçào  de 
gallinhas,  segunac  todos  os  melhoramentos  mo- 
dernos, e chegou  a ter  grande  porção  de  gallos  e 
gallinhas,  mas  dizia  elle,  que  deixara  aquelle 
commercio  por  não  ter  que  dar  a comer  áquellc 
povo  gallinaceo.  Conta-se  que  D.  Thomaz  do 
Mello  110  tempo  da  Maria  da  Fonte,  em  1847, 
contando  apenas  11  annos,  teve  a seguinte  aven- 
tura O irmão  do  conde  das  Antas  costumava  le- 
var 0 celebre  jornal  O Espectro  para  casa  do  pae 
de  D.  Thomaz  de  Mello,  e era  este  o encarrega- 
do de  0 distribuir  depois  pelas  residências  de 
alguns  amigos.  Mas,  certa  occasião,  indo  a ca- 
vallo  foi  perseguido  pela  policia  e agarrado,  c 
sendo-lhe  descoberto  o Espectro,  que  elle  escon- 
dera no  peito  por  baixo  da  camisa,  o conduziram 
ao  governo  civil,  ondeo  raarquez  de  Fronteira, 
então  governador  civil,  o mandou  castigar  com 
duas  dúzias  de  palmatoadas.  A ladina  creança 
ainda  teve  parte  activa  n’outro  caso  politico  do 
tempo.  Seu  avô  materno,  o inglez  João  Fletcher, 
havia  escondido  na  sua  cavallariça,  entre  as  pa- 
Ihasdasmangedouras  das  vaceas,  os  antigos  mi- 
nistros Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  Magalhães 
e Julio  Gomes  da  Silva  Sanches,  e o deputado 
barão  de  Noronha.  Chegou-se  a dizer  no  Paço, 
que  deviam  estar  escondidos  cm  casa  do  Fle- 
tcher, onde  deviam  ir  preudel-os,  ao  que  o du- 
que da  Terceira  objectou:  «Não  vão,  que  é tem- 
po perdido.  0 Fletcher  tem  arte  de  os  empal- 
mar.» Não  obstante  a advertência,  alguns 
quadrilheiros  do  governo  civil  tiveram  ordem  de 
dar  busca  á morada  do  Fletcher  e depois  á ca 
vallariça,  onde  interrogaram  o pequeno  D.  Tho- 
maz de  Mello  sobre  se  havia  alguém  escondido 
nas  palhas  das  mangedouras,  instigando-o  ao 
mesmo  tempo  á denuncia  com  o engodo  de  dois 
pintos  que  lhe  metteram  na  mãe.  0 astuto  rapa- 
zinho, que  conhecia  as  manhas  das  vaceas,  apon- 
tou-lhes para  as  mangedouras,  como  que  incitan- 
do-os a efiFeituarem  a busca.  Um  dos  esbirros, 
todo  contente,  encaminhou-se  para  ellas,  mas 
uma  das  vaceas  disparou-lhe  lo^o  uma  tremenda 
parelha  de  coices,  que  o obrigou  a recuar  tão 
contundido  quanto  confundido,  eadar  a sua  mis- 
são por  finda,  conseguiudo-se  d’esta  maneira  li- 
vrar os  politicos  das  garras  cabralisticas.  E’  lon- 
ga a série  das  excentricidades  de  D Thomaz  de 
Mello,  sendo  algumas  muito  espirituosas.  Como 
homem  de  letras  escreveu  vários  volumes,  sendo 
3 de  memórias,  vários  folhetos,  e uma  peça  thea- 
tral,  0 Negro  de  Alcantara,  engraçada  parodia 
ao  Othello,  que  por  duas  épocas  se  representou 
no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes.  No  Gymna- 
sio  também  se  representaram  duas  peças  suas: 
0 Condemnado  c 0 Apostolo  de  Kune  No  antigo 
Circo  de  Price  represeutou-se  a sua  pochade  em 
3 actos.  Diga  o ella  ou  a Conspiração  canina. 
Deixou  inéditos:  o 1.®  e o 2.®  actos  d’uma  paro- 
' dia  ao  llamlet,  e uns  trechos  em  verso,  da  peça 
I Ascalante,  grande  parte  da  qual  se  perdeu  no  fo- 
1 go,  que  teve  em  tempo  na  sua  casa  da  calçada 
j do  Garcia.  Em  diversos  jornaes  ae  Lisboa  en- 
I coutram-se  dispersas  varias  poesias  e artigos 
1 seus.  Das  obras  publicadas  em  Lisboa  sabemos 
' das  seguintes:  Modesta,  I8~i Scenas  de  Lisboa, 
: 1874,  2 tomos;  Conde  deS.  Luiz,  1874;  Memórias 
I d'um  sapatinho,  1875;  Albanoou  aperseguição  ás 
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batotas,  1889,  poemeto;  A espera  dos  touros, 
1897;  Bohemia  antiga,  1897;  Recordando  f^Litte- 
ratura  e theatroj;  tem  junto  o Negro  d'Alcanta- 
ra,  1901;  Contos  e casos,  de  collaboraçSo  com 
Oliveira  Mascarenbas,  1901. 

Mello  de  Mattos  (José  Maria  de).  Engenhei- 
ro chefe  da  2.*  secçào  da  1*  repartição  da  di- 
recção geral  de  obras  publicas  e minas.  En- 
trou como  engenheiro  para  o serviço  do  Estado 
em  23  de  agosto  de  188t3,  passando  á segunda 
classe  em  1 de  dezembro  de  1892  e á primeira 
classe  em  7 de  novembro  de  19. )1.  E’  fillio  do 
commerciante  do  Porto  sr.  Daniel  Antonio  de 
Mattos.  Foi  0 primeiro  que  fez  conferencias 
em  Lisboa  sobre  a agricultura  nas  salas  da  Real 
Associação  Central  de  Agricultura  Portugueza, 
onde  também  tratou  do  credito  agricola,  dos  mo- 
tores agricolas,  enlaçando  assim  os  problemas  de 
ordem  diversa  que  mais  interessam  ao  incremen- 
to da  agricultura  de  Portugal.  N’essa  orientação 
tem  espalhado  os  seus  conhecimentos  ainda  por 
outras  publicações  technicas  e scientificas,  taes 
como:  Portugalia,  Engenharia  e architectura,  Re- 
vista florestal,  Boletins  da  Real  Associação  de  Agri- 
cultura, Gazeta  das  aldeias,  Portugal  agricola,  etc. 
Assistiu  ao  congresso  maritimo,  promovido  pela 
Liga  Naval  Portugueza,  e como  representante 
da  Associação  dos  Engenheiros  Civis  Portugue- 
zes,  tratando  questões  de  ensino,  de  escolas  de 
pescadores,  systemas  de  pesca,  fretes  maritimos, 
portos  de  mar,  oceanographia,  sport  náutico,  e 
muitas  outras.  Os  seus  vastos  conhecimentos  lit- 
terarios  e scientificos  fizeram-n’o,  por  algum  tem- 
po, polygrapho,  entrando  no  jornalismo  em  ques- 
tões de  critica,  defendendo  as  doutrinas  positivis- 
tas contra  as  de  Miss  Annie  Besant,  e refutando 
as  affirmações  contidas  no  Brazil  Mental,  sensi 
velmente  distanciadas  da  verdade  no  tocante  á 
acção  intellectual  exercida  pelos  homens  da  scien- 
cia  e litteratos  brazileiros  n’um  meio  onde  não 
faltam  o talento  e a originalidade.  Mas  o sr.  Mel 
lo  de  Mattos,  quando  se  acha  mais  á vontade  é 
no  dominio  do  didactico,  estudando  os  assumptos 
mais  vitaes  da  economia  portugueza  e consa- 
grando toda  a sua  actividade  aos  deveres  profis- 
sionaes,  factores  imprescindiveis  na  grande  obra 
da  valorisaçâo  do  paiz.  Pòr  isso  honra  se  de  con- 
tar na  sua  valiosa  folha  de  serviços:  os  estudos 
e construcção  do  caminho  de  ferro  de  Torres  Ve- 
dras  á Figueira  da  Foz  e Alfarellos,  trabalhos 
nas  obras  publicas  dos  districtos  de  Castello 
Branco,  Beja  c Funchal;  nas  obras  hydraulicas 
na  ria  e barra  dc  Aveiro;  na  bacia  hydrographi- 
ca  do  Sado  e no  Ardilla,  aíHuente  do  Guadiana. 
A cidade  de  Aveiro  deve-lhe  em  especial  a cons- 
trucção  da  estrada  que  da  barra  se  estende  á 
Costa  Nova  e a elaboração  gratuita  de  projectos 
de  obras  para  a camara  municipal.  O sr.  Mello 
de  Mattos  foi  louvado  officialmente,  quando  em 
serviço  nas  obras  hydraulicas,  pela  maneira  como 
defendeu  os  interesses  do  Estado  em  varias  ques- 
tões intentadas  por  particulares  que  pretendiam 
apoderar-se  de  terrenos  alagados  na  ria  de  Avei- 
ro, e ainda  quando  coordenou  alphabeticamente 
a legislação  de  serviço  hydraulico,  dispersa  em 
documentos  emanados  dos  diderentes  miuisterios. 
Com  o architecto  sr.  Rozendo  Carvalheira,  é di 
rector  technico  da  revista  A construcção  Moder- 
na, collocando-a  em  parallelo  com  publicações  si- 
milares estrangeiras.  O sr.  engenheiro  Mello  de 
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Mattos  tem  publicado  artigos  n?í  Revista  d' Obras 
Publicas  e Minas,  na  Revista  de  Sciencias  Na- 
turaes  e Sociaes  e no  Diário  de  Noticias.  Na  íl- 
lustração  Portuguesa,  de  que  também  tem  sido 
collaborador,  publicou  uns  artigos  interessantes, 
com  0 titulo  de  Lisboa  no  anno  de  2000. 

Mello  e Menezes  fEr.  Diogo  de).  Monge  de 
S.  Jeronymo,  professor  régio  de  gramneatica  la- 
tina no  mosteiro  de  Belem.  N.  em  Morilhe,  logar 
sito  na  margem  direita  do  rio  Douro,  a 22  de  de- 
zembro de  17.51,  fal.  em  Lisboa  a 27  de  janeiro 
de  1847.  Deixando  muito  novo  a casa  da  familia, 
entrou  no  convento  de  Belcm,  onde  em  1784  foi 
nomeado  professor  de  grammatica  latina.  Escre- 
veu: Novo  Epitome  da  grammatica  latina  e mo- 
derna, Lisboa,  1795:  esta  obra  foi  reimpressa  otn 
diversas  épocas  pelo  autor;  e sempre  com  diver- 
sos titulos,  introduzindo  em  cada  uma  das  novas 
edições  os  melhoramentos  e correcções  que  teve 
por  convenientes;  a 2.*  edição  saiu  com  o titulo; 
Arte  grammatico-philosophica,  etc.,  Lisboa,  1803; 
A 3.*  Grammatica  philosophica  da  lingua  latina, 
reduzida  a compendio,  Lisboa,  1823;  Grammatica 
racional  da  lingua  latina,  dedicada  ao  heroe  por- 
tuguez  S.  M.  1.  o senhor  D.  Pedro  Duque  de  Bra- 
gança, Libertador  e Regente  de  Portugal;  para  uso 
dos  alumnos  da  Casa  Pia  de  Belem,  Lisboa,  1835; 
com  uma  estampa.  Esta  edição  traz  no  fim  trans- 
criptos  os  louvores,  que  a obra  na  sua  primitiva 
apparição  obteve  d’alguns  jornaes  estrangeiros. 
Apezar  d’estes  louvoros  a Grammatica  não  achpu 
acolhimento  favoravel  entre  os  seus  collegas  no 
magistério,  declarando  se  alguns  formalmente 
contra  o seu  methodo  e doutrina.  D’aqui  provie- 
ram graves  contestações,  manifestadas  por  ocea- 
sião  de  uns  exames,  a que  elle  concorreu  junta- 
mente com  0 professor,  que  então  era  no  denomi- 
nado Real  Estabelecimento  do  bairro  de  Belem, 
Manuel  Francisco  de  Oliveira.  Este  e os  que  o 
defendiam  fizeram  publicar  um  livro,  em  que  as 
doutrinas  grammaticaes  de  fr.  Diogo  eram  confu- 
tadas  e declaradas  errôneas.  Fr.  Diogo  preten- 
deu responder-lhes,  e para  o fazer  mais  a salvo 
e sem  dependencia  da  censura,  que  não  deixaria 
de  cortar-lhe  algumas  phrases  inconvenientes  e 
mordazes  de  que  se  servia,  mandou  imprimir  a 
sua  resposta  em  Madrid,  a qual  saiu  sem  o seu 
nome,  e com  o titulo:  Guerra  grammatica-  critica 
declarada  por  dois  professores  a um,  ou  o arguente 
das  conclusões  atacado  e desatacado:  que  para  di- 
vertimento  do  publico  dá  á luz  á sua  custa  J.  D. 
(^João  Dubeux,  mercador  de  liyrosj,  Madrid,  lé07. 
Com  0 mesmo  titulo  da  1.*  edição,  de  1795,  pu- 
blicou-se em  1817,  no  Rio  de  Janeiro,  uma  nova 
edição.  Apezar  de  não  trazer  o seu  nome,  aflSr- 
ma  se  ser  por  elle  escripto  o seguinte  opusculo: 
Crates  Mallotes,  ou  critica  dialogistica  dosgram- 
maticos  defuntos  contra  a pedanteria  do  tempo; 
escripta  e publicada  por  Gvlliver,  que  chegou  ha 
pouco  da  outra  vida,  Lisboa,  1800. 

Mello  e Noronha  (D.  Francisco  de).  V.  No- 
ronha. 

Mello  e Sousa  (João  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real.  Nasceu  em  Torres  Novas,  e fal.  em  Lisboa, 
a 26  de  março  de  1575.  Era  filho  de  Diogo  de 
Sousa  e de  D.  Izabel  de  Mello.  Depois  de  fre- 
quentar na  Universidade  de  Coimbra  o curso  de 
Jurisprudência  Cesarea,  cm  que  tomou  o grau  de 
doutor,  foi  elevado  a uma  cadeira  a 20  de  abril 
de  1547.  Exerceu  o cargo  de  desembargador  dos 
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aggiavos  na  Casa  da  Supplicaçào.  Deixou  uma 
obra  em  latim,  que  se  publicou  depois  da  sua 
morte  cm  Lugduni,  1615,  e depois  em  Lisboa, 
1745. 

Mello  e Sousa  (Joaé  Adolpho  de).  Commer- 
ciante  e financeiro  contemporâneo,  antigo  pre- 
sidente da  Associação  Commercial  de  Lisboa, 
governador  do  Banco  de  Portugal,  nomeado  em 
outubro  de  1907;  conselheiro  de  Estado;  deputa 
do  em  diversas  legislaturas,  sendo  eleito  por  Ar- 
ganil;  par  do  reino,  nomeado  em  maio  de  1916; 
director  do  Banco  Commercial  e da  companhia 
de  seguros  Fidelidade,  tendo  n’esta  qualidade 
prestado  sempre  bons  serviços  a estas  institui- 
ções e ao  commercio  de  Lisboa.  Filiado  no  par- 
tido regenerador  liberal,  ainda  no  tempo  do  seu 
antigo  chefe,  sr.  conselheiro  João  Ferreira  Fran- 
co Pinto  Castello  Branco,  prestou  bastantes  ser- 
viços em  defeza  do  seu  partido,  que  o elevou  a 
pardo  reino  e a conselheiro  de  Estado. 

Mello  e Vasconcellos  (Fr.  Manuel  da  Sole- 
dade). Keligioso  carmelita  calçado,  c professor  de 
primeiras  letras  no  seu  convento  de  Lisboa.  Es- 
creveu: Compendio  de  poesia  para  instrucção  da 
mocidade  portugueza,  offerecido  ao  ill.'^’‘  e rev.°‘° 
sr.  arcebispo  de  Evora.  D.  Fr.  Manuel  do  Cená- 
culo, Lisboa,  1807;  diz-se  que  d'esta  obra  existe 
0 autographo  na  Bibliotheca  de  Evora,  e junta- 
mente duas  odes  do  mesmo  autor;  Instrucçòes 
arithmeticas  para  tiso  dos  principiantes,  Lisboa, 
1‘819;  Appendice  á doutrina  christã  que  se  ensina 
na  aula  de  primeiras  letras,  Lisboa,  1817. 

Melões  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
do  Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei 
ria. 

Melote  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Novellas,  conc.de  Pena- 
fiel,  do  mesmo  districto. 

Melre.  Pov  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Caldel- 
las,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Melres.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  Gondomar,  com  , distr.  e bisp. 
do  Porto;  249  fog.  e l:2l0  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo masc.,  est.  postal  permutando  malas  com  o 
Porto,  medico  e pharmacia.  A pov.  dista  13  k da 
séde  do  conc,,  é muito  pittoresca,  e está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Douro.  Os  marquezes 
de  Marialva  apresentavam  o abbade,  que  tinha 
90UÍ000  réis  oe  rendimento  annual.  A pov.  é mui 


no  tempo  dos  arabes  Melres  foi  antigo  concelho, 
com  camara  e justiças  próprias,  que  foi  suppri 
mido  depois  de  18.>4  A casa  da  camara  ficou  ser 
vindo  de  t seola  regia  d*-  instrucção  primaria  A 
egreja  é antiquissiina  El  rei  1)  Manuel  deu  lhe 
foral.  N’esta  pov.  ha  a capella  de  N.  S.*  do  Cal 
vario,  com  boa  torre  e dois  sinos.  Foi  construida 
á custa  dos  habitantes  dVsta  freguezia,  que  ad- 
quiriram iio  B azil  fuituna,  com  que  vieram  vi-  j 
Ver  jiara  a sua  tina  natal  Tambein  a elles  se 
devim  08  melhora'' entos  nas  casas  e quintas 
d’esta  fi  eg.  Em  vários  sitios  da  pov  de  Melres 
ha  muitas  gab  rias,  que  bem  mostram  ser  anti 
gas  minas  metailieas.  Segundo  a tradição,  são 
anti  I lor.  s ao  dominio  d s romanos,  e fôrani  tam 
bi  ni  < xploi adas  pi  los  arabes  A pov.  é fértil  em 
ceieai.s,  li  gumes,  hortaliça  e vinho.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18, 
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com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  na  freguezia  de  S. 
>’artinho,  de  Espiunca,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro. 

Melreu.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ma- 
theus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra. II  N.  S.*  da  Conceição  e conc  de  Villa  de  Rei, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Melriça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago 
da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  || 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  dis- 
tr. de  Castello  Branco.  ||  Serra  do  distr.  de  Cas- 
tello Branco,  a NE  de  Villa  de  Rei,  em  direcção 
de  E a O.  Tem  10  k.  de  comprimento,  5 de  lar- 
gura, e 587  m.  de  altura. 

Melrlçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Melrlco.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e concelho  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Melrlço  Pequeno  ribeiro  na  prov.  do  Alenitejo, 
que  passa  proximo  de  Castello  de  Vide.  Junto  a 
este  ribeiro,  e no  meio  d’um  campo,  está  o dol- 
men  de  Melriço.  A mesa  era  sustentada  por  7 pe- 
dras, ou  esteios.  Parece  que  está  já  hoje  tudo  em 
ruinas. 

Meirinho.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  districto  de  Lei- 
ria. 

Melroa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
de  Pataias,  conc.  de  Alcobaça,  districto  de  Lei- 
ria. 

Melroelra.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém.  j|  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Mem  Martins  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Penaferrim,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  E’ 
servida  pelo  apeadeiro  de  Algueirão,  na  linha 
do  caminho  de  ferro  de  Cintra. 

Memba.  Importante  bahia  no  di.str.  e prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental  Denomina-se 
actualmente  bahia  de  Duarte  Pedroso.  ||  Pov.  do 
distr.  e prov.  de  Moçambique.  Pertenceu  ao  ex- 
tincto  districto  de  Cabo  Delgado.  Tem  comman- 
do  militar. 

Membro.  Moeda  usada  nos  reinos  de  Leão, 
Oviedo  e Castella,  e que  passou  a Portugal,  não 
se  sabe  quando,  mas  com  certeza  antes  de  1067, 
pois  que  sendo  D.  Garcia  ffilho  de  D.  Fernando 
0 iiiandej  feito  rei  de  Portugal  n’esse  anno,  já 
aqui  encontrou  os  meniiros.  Os  nossos  archeolo- 
gos  e numismographos  não  são  concordes  quanto 
ao  valor  d’esta  pequena  moeda;  dizem  uns  que 
era  0 mesmo  que  soldo,  ou  maraviaim,  e outros 
que  era  uma  fracção  d’e.sta  moeda;  mas  a opinião 
mais  acceitavel  é que  membro  é o mesmo  que 
mealha-,  ainda  que  Viterbo  diz  que,  como  anti- 
gamente as  escripturas  tinham  muitos  breves,  era 
possível  que  dissessem  membros  por  morabitinos, 
e d’aqiii  se  podia  originar  o engano,  e a inven- 
ção d'uma  moeda,  que  talvez  jámais  existisse. 
Entre  muitos  e diversos  legados  que  a rainha 
Santa  Mafalda  deixou  no  seu  testamento  feito  em 
12£*^  fTom  I das  Provas  da  Historia  Genealogi. 
ca  da  Casa  Real),  é o de  uma  cruz  de  ouro  com 
Santo  Lenho,  que  fôra  da  rainha  Santa  Helena, 
(inàe  do  imperador  Constantino,  o magro,  o l.“ 
dos  imperadores  que  se  fez  ebristão,  convertido 
por  sua  mãe_j  Jt  ducentos  membros  veteres,  aos  do- 


MEM  . 


MEN 


minicos  do  Porto;  e ao  convento  de  S.  Francisco 
da  mesma  cidade,  cen»  membros. 

Meinello.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
na  8.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  districto  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Memende.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Martinho 
de  Covellas,  concelho  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Memória.  Monumento  levantado  para  comme- 
morar  os  feitos  de  alguma  pessoa  illustre,  ou  al- 
gum acontecimento  notável.  V Monumento. 

Memória.  Nota  diplomática  que  o represen- 
tante de  uma  nação  apresenta  ao  governo  junto 
do  qual  está  acreditado  com  a exposição  de  qual- 
quer facto.  II  Dissertação  sobre  um  assumpto 
scientifíco  ou  litrerario,  destinada  já  a ser  envia- 
da a uma  corporação,  a uma  academia,  a uma  es- 
cola ou  ao  governo,  já  a ser  publicada  pela  im- 
prensa. II  Narração  histórica  escripta  por  pessoa 
que  presenciou  os  acontecimentos  ou  nelles  tomou 
parte.  V.  Memórias. 

Memória.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Memória  (Praia  da).  V.  Arnosa  de  Pampe- 
lido. 

Memorial.  Especie  de  requerimento  supple- 
mentar  em  que  se  recorda  a petição  primitiva. 
Documento  em  que  a parte  expõe  a sua  defeza  ou 
0 seu  pedido,  e que  junta  aos  autos.  Um  dos  me- 
moriaes  mais  notáveis  neste  genero  é o de  D. 
Francisco  Manuel  de  Mello,  dirigido  a D.  João 
IV  (V  esse  nome). 

■ Memorial.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  For- 
uellos,  conc.  de  Sinfães  distr.  de  Vizeu 

Memórias.  São  principalmente  as  memórias 
históricas  e biographicas,  que,  litterariamente, 
mais  se  apreciam.  Entre  nós  não  existem,  quasi, 
sendo  vulgares  em  França  e outros  paizes.  Mui- 
tas obras  primas  da  litteratura  franceza  são  Me- 
mórias. Talvez  as  cartas  mais  intimas  dos  nossos 
escriptores,  e de  outros  homens  illustres,  possam 
substituir  este  importante  genero  litterario.  As- 
sim as  ha  do  padre  Antonio  Vieira,  D.  Francis- 
co Manuel  de  Mello,  Camillo,  e outros,  muito  in- 
teressantes. Podem  considerar-se  umas  memórias 
03  Commentarios  de  Affouso  d’Albuquerque  e as 
Monstruosidades  do  tempo  e da  fortuna,  manuscri- 
pto  do  tempo  de  D.  Affonso  VI.  ||  Muitas  Memó- 
rias nada  teem  de  litterario,  taes  são  as  memórias 
administrativas,  econômicas,  diplomáticas,  judi- 
ciarias, etc.  V.  Memória.  Das  collecções  de  me- 
mórias as  mais  notáveis  são:  Memórias  de  Agri- 
cultura, premiadas  pela  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  1787,  1788  e 17'*0.  Memórias  eco- 
nômicas da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, para  adeantamento  da  agricultura,  das  artes 
e de  industria  em  Portugal  e suas  conquistas,  1789 
a 1'15.  Memórias  de  litteratura  portugueza,  publi- 
cadas pela  Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa, 
1792  a 1811. 

Mempastor  ou  Mampastor.  Juiz  ou  qual- 
quer outro  ofBcial  de  justiça,  que  civilmente  to- 
mava conhecimento  das  causas,  e as  decidia.  Em 
1324  D.  Affonso  IV  prohibiu  ao  mosteiro  de  Cas- 
tro de  Avellans  0 intrometter  se  a pôr  juiz,  ou 
mempastor,  nas  aldeias  e logares  em  que  a juris- 
dicção  civil  pertencia  ao  rei.  Em  outro  documen- 
to de  1340  se  diz  mampastor  (^Documento  de  Bra- 


I gançaj.  Segundo  Duarte  Nunes  do  Leão,  na  sua 
Orthographia,  mampastor,  ou  mamposteiro,  é o 
mesmo  que  homem  posto  por  mão  de  alguém  para 
qualquer  negocio.  Sõ  se  dava  o nome  de  mam- 
j)osteiro  ao  que  recebia  as  esmolas  para  a re- 
missão dos  captivos  e para  alguns  santos  ou  san- 
! tuarios.  Por  fim  só  sedava  ao  que  recebia  o di- 
nheiro das  esmolas  das  bulias  da  Santa  Cruza- 
da. 

Mena  Junior  (Antonio  Cesar  de  Gouveia  Lei- 
te Farinha).  Conduetor  de  2.*  classe  das  Obras 
Publicas,  sub  chefe  da  3.“  secção  f^arcbitectura^ 
da  1.*  direcção  do  districto  de  Lisboa;  archeo- 
logo,  genealogista  e escriptor.  Socio  effectivo  da 
Associação  dos  conduetores  d'obras  publicas, 
tendo  sido  vice-presidente;  socio  effectivo  e con- 
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servador  adjuncto  da  Real  Associação  dos  Archi- 
tectos  Civis  e Archeologos  Portuguezes,  onde  por 
vezes  tem  servido  de  secretario.  N.  em  Santa- 
rém a 15  de  dezembro  de  1859.  E'  filho  de  Anto- 
uio  Cesar  de  Gouveia  Leite  Farinha  e Mena, 
funccionario  da  Direcção  Geral  dos  Correios,  te- 
nente veterano  do  batalhão  constitucional,  e poe- 
ta, e de  D.  Maria  Carolina  Mendes  Costa  Fari- 
nha e Mena,  filha  de  José  Pereira  de  Faria  Men- 
des Costa  Na  sua  ascendeneia  contam-se  vá- 
rios nomes  illustres  de  fidalgos,  como  os  Azeve- 
dos, de  S.  João  do  Rio,  Gouveias  Leite,  e os  no- 
táveis architectos  Frias  (W.  Portugal,  vol.  III, 
pag.  616  a 618).  E’  casado  com  D.  Maria  Adelai- 
I de  de  Castro  Mena,  terceira  neta  do  celebre 
I professor  da  Escola  Medica,  de  Lisboa,  Manuel 
j Constando.  Tem  dois  filhos,  os  srs.  Raphael  Ce- 
sar de  Castro  Mena,  que  também  cultiva  as  Ic- 
j tras,  e Julio  Adriano  Castro  Mena.  Fez  o curso 
! de  conduetor  de  obras  publicas  e de  minas  no  Ins- 
i tituto  Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  duran- 
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te  08  annos  de  1879  a 1881.  Entrou  para  o cjua- 
dro  respectivo  do  ministério  das  Obras  Publicas 
em  18  de  novembro  do  1886  e foi  promovido  a 
2.*  classe  em  11  de  dezembro  de  1901.  Nas  diver- 
sas commissões  de  serviço  publico  official,  que 
lhe  teem  sido  incumbidas,  se  contam  algumas 
importantes,  taes  como:  Em  1893,  por  indicação 
do  fallecidu  provedor  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia, de  Lisboa,  a da  restauração  da  egreja  de 
S.  Roque,  elaborando  também  o projecto  do  côro 
actual;  em  março  de  1886  fez  o projecto  dos  no- 
vos aposentos  de  suas  altezas  uo  palacio  real  de 
Belem;  em  1896  a restauração  dos  aposentos  de 
suas  magestadcs  no  palacio  da  cidadella  de  Cas 
caes.  Por  varias  vezes  tem  dirigido  trabalhos  nos 
palacios  roaes  das  Necessidades,  Queluz,  Pena  e 
Cintra,  sendo  o ti  ais  notável  a modificação,  feita 
segundo  o projecto  do  architecto  sr.  Kosendo 
Carvalheira,  na  sala  de  jantar  do  paço  das  Ne- 
cessidades. Como  archeologoc  investigador  tem 
impressos  alguns  estudos  interessantes:  Memória 
justificativa  e deseriptiva  das  obras  executadas 
na  egreja  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  desde  12  de  ou- 
tubro de  18.93  até  18  de  junho  de  1894;  Um  esbo- 
ceto  de  Vieira  Lusitano — Noticia  histórica— lAs- 
boa,  1903;  O pelourinho  de  Cintra — Noticia  histó- 
rica— Lisboa,  1905:  A casa  onde  falleceu  Bocage 
— Noticia  histórica  commemorativa  do  /.»  centena 
rio  da  morte  do  poeta— Lisboa,  190.5.  Tem  pu- 
blicado vários  artigos  no  Archivo  Uistorico  Por- 
tuguês, Boletim  da  Real  Associação  dos  Archite- 
ctos  Civis  e Archeologos  Portugueses,  Diário  de 
Noticias,  etc.  Nas  suas  collecçòes  de  archeolo- 
go  e bibliophilo  encontram-se  muitos  objectos  ra- 
ros e apreciáveis.  Possue  um  exemplar  da  Ma- 
rilia,  d’uma  edição  desconhecida  e que  se  póde 
considerar  como  a segunda.  As  suas  collecçòes 
de  azulejos  e de  gravuras  antigas  são  importan- 
tes. 

Menaco.  Pov.  nafreg.  de  Santa  Maria,  de  Ai- 
rão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Menagem.  A familia  d’este  appeilido  procede 
de  Manuel  Fernandes,  que  em  1505,  uo  tempo 
d’el-rei  D.  Manuel,  matou  a Zufen,  rei  moiro  de 
Sofala,  e levantou  n’esse  reino,  de  boa  cantaria, 
a torre  de  menagem  da  fortaleza,  que  os  portu- 
guezes  ali  possuíam,  d’onde  tomou  o appeilido  de 
Menagem.  El-rei  D-  Manuel  deu-lhe  por  armas: 
Em  campo  azul  uma  torre  de  ouro  perfilada  de 
preto,  com  duas  peças  de  artilharia  por  cada 
banda,  saindo  das  frestas, uma  por  cima  da  outra; 
timbre,  a torre.  Chamava-se  torre  de  menagem 
a principal  d’uma  fortaleza,  onde  se  celebravam 
os  actos  da  investidura  do  governador  ou  castel- 
lão,  e em  que  elle  jurava  defender  o soberano  e 
a fortaleza  até  ao  ultimo  transe.  V.  Castello. 

Mencurem.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  No- 
vas Conquistas,  uo  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 
Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Cha- 
porã. 

Mendalho  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa 
çôes  ua  freguezia  de  S.  Christovão,  de  Rio  Tin- 
to, conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Mendalvo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Tliiago, 
de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Mendanha  Familia  de  Castella,  que  passou 
a Portugal  no  tempo  de  D.  Affonso  V,  na  pes- 
soa de  Pedro  de  Mendanha,  alcaide  de  Castro 
Nuno.  Eram  as  suas  armas:  Em  campo  de  prata 
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um  leão  negro,  armado  de  vermelho,  orla  de  azul, 
coticada  de  ouro,  e segunda  orla  de  vermelho; 
timbre,  o leão.  Outros  d’este  appeilido  usam  por 
brazão:  Em  campo  de  ouro  umas  ondas  verme- 
lhas, e uo  meio  uma  torre;  e ainda  outro:  Em 
campo  azul  um  corpo  de  armas  brancas  de  prata 
trespassadas  de  tres  setas  vermelhas  com  as  pen- 
nas  de  ouro;  timbre,  as  tres  setas  em  roquete 
atadas  com  um  torçal  de  prata. 

Mendanha  (ü.  trancisco  de).  Conego  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  N.  em  Tavarede,  conc. 
da  Figueira  da  Foz,  e viveu  no  século  xvi.  Era 
filho  de  João  de  Mendanha  e de  Izabel  d’Azam- 
buja.  Foi  educado  em  casa  do  seu  avô  paterno, 
Francisco  de  Mendanha,  de  Coimbra  Conhecen- 
do este  em  seu  neto  grande  propensão  para  as 
letras,  resolveu  que  fôsse  estudar  na  Universi- 
dade de  Paris,  onde  se  distinguiu  na  Philosophia, 
Theologia  e Direito  Pontificio,  em  cuja  faculda- 
de se  doutorou.  Aprendeu  também  as  linguas  fran- 
ccza  e italiana,  que  falava  e escrevia  com  toda 
a correcção.  Quando  regressou  á patria,já  havia 
fallecido  o avô,  e recebeu  o habito  canonico  da 
ordem  de  Santo  Agostinho  no  convento  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  a 18  de  janeiro  de  1528.  Foi 
prior  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lis- 
boa, em  153/,  sendo  eleito  prior  triennal  com  o 
beneplácito  do  prior-mór  D.  Fernando  de  Vas- 
cnncellos  e Menezes,  bispo  de  Lamego,  que  n’el- 
le  largou  o governo.  No  capitulo  geral  celebrado 
em  1551,  saiu  eleito  prior  geral,  e n’esse  anno  as- 
sistiu como  cancellario  da  Universidade  de  Coim- 
bra, ao  acto  de  Mestre  em  Artes  que  recebeu  D'. 
Antouio,  filho  do  infante  D.  Luiz.  Foi  segunda 
vez  eleito  prior  geral  a 7 de  novembro  de  1555, 
e n’este  governo  alcançou  muitos  privilégios  da 
Sé  Apostólica  para  a sua  congregação.  Satisfa- 
zendo aos  desejos  do  papa  Paulo  111,  compoz  em 
italiano  uma  Descripção  do  convento  de  Santa 
Crus,  que  D.  João  III  mandou  traduzir  era  por- 
tuguez  por  D.  Veríssimo,  conego  da  mesma  con- 
gregação, e imprimir  em  1540. 

Mendanha  (Francisco  Galvão  de}.  Licenceado 
em  Theologia.  N.  em  Evora,  onde  também  fal. 
em  5 de  novembro  de  1627.  Era  filho  de  João 
Galvão,  bedel  da  Universidade  de  Evora  e moço 
da  guarda-roupa  do  cardeal  D.  Henrique.  Foi  be- 
neficiado na  freguezia  de  S.  Pedro.  Era  muito 
perito  na  liugua  latina  e em  humanidades,  a que 
se  applicou  desde  verdes  annos.  Tentou  escre- 
ver as  vidas  dos  bispes  de  todas  as  sés  do  reino 
e conquistas,  cardeaes,  santos  e varões  insignes, 
mas  não  chegou  a concluir  essa  obra,  deixando 
apenas  manuscriptas,  com  o titulo  de  Bibliothe- 
ca  Portuguesa,  umas  memórias  que  se  guardavam 
na  livraria  do  conde  de  Vimieiro. 

Mendanha  Metello  (Fernando).  Escriptor. 
N.  em  Lisboa  ein  1617.  Estudou  letras  humanas, 
e serviu  ua  armada  para  o Brazil,  passando  de- 
pois no  posto  d’alferes  por  duas  vezes  á índia, 
sendo  ua  segunda  na  companhia  do  vice  rei  do 
Estado,  0 conde  de  Villa  Pouca,  em  1657,  com  o 
despacho  do  habito  da  ordem  de  Christo.  Compoz 
diversas  poesias  que  se  não  imprimiram 

Mendares  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castel- 
lo Branco. 

MendavãO.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Sebas- 
tião, de  .Moiriscas,  concelho  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém. 
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Mende.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Christi-  ( 
na,  de  Aròes,  concelho  de  Fafe,  distr.  do  Bra- 
ga. 

Mendeira.  Pov.  na  freg  de  S.  Sebastião,  de  1 
Seruache  do  Bomjardim,  conc.  de  Certa,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Mendelros  de  SaafAnaa  Pov.  na  freguezia 
de  Santa  Maria  c concelho  de  Eztremoz,  distr. 
de  Evora. 

Mendelros  das  Vinhas.  Pov.  na  freguezia 
de  Santa  .Maria  e concelho  de  Extrcmoz,  distr. 
do  Evora. 

Mendes  Âppellido  nobre,  tomado  do  nome 
proprio  Mendo,  de  que  é patrominico.  Os  primei- 
ros que  se  encontram  em  Portugal,  com  este  ap- 
pellido,  são  os  dois  capitães  Sueiro  Mendes,  o 
Bom,  e Gonçalo  Mendes  da  Maia,  o Lidador. 
Eram  irmãos  também  de  D Paio  Mendes,  arce- 
bispo de  Braga,  todos  nascidos  na  freguezia  de 
Guilhabreu,  do  concelho  de  Villa  do  Conde.  Não 
sc  sabe  o brazão  usado  por  esta  antiga  familia 
até  ao  reinado  de  D.  Manuel,  em  que  este  monar 
cha,  no  anno  de  1520,  deu  as  seguinte  armas  a 
Manuel  Mendes,  descendente  de  Gonçalo  Men- 
des da  Maia,  ou  segundo  outros,  de  Sueiro  Men 
des,  por  serviços  feitos  em  África  no  referido 
anno  de  1620;  Escudo  dividido  em  faxa,  na  pri- 
meira, de  azul,  uma  muralha  de  prata  com  duas 
torres,  tudo  com  ameias,  uma  em  cada  canto  e 
lavrada  de  negro,  e uma  porta  do  mesmo,  no 
meio  da  muralha;  a segunda  dividida  em  pala; 
na  primeira,  de  purpura,  uma  cabeça  de  moiro, 
cortada  em  sangue,  com  turbante  de  azul  e pra- 
ta; na  segunda,  também  de  purpura,  tres  lanças 
de  prata  com  hasteas  de  ouro,  em  roquete.  Elmo 
d’aço  aberto,  e por  timbro  a cabeça  do  moiro  das 
armas.  Outro  âppellido,  que  existe  em  Portugal, 
veiu  da  Galliza  trazido  por  D.  Estevão  Mendes 
de  Araújo,  cujas  armas  são:  Escudo  dividido  em 
pala;  na  primeira,  de  purpura,  um  braço  de  pra- 
ta, armado  d’uma  espada,  com  guarnições  de  ou- 
ro, com  a ponta  para  baixo,  enfiada  n’um  broquel 
do  mesmo;  segunda,  de  ouro,  lisa;  elmo  d'aço 
aberto,  e por  timbre  o braço  armado  com  a es- 
pada em  acção  de  ferir.  D.  Antonio  Mendes,  1.® 
bispo  de  Eivas,  usou  as  armas  seguintes:  Em 
campo  de  ouro  tres  faxas  de  purpura,  orla  de 
prata,  carregada  com  oito  cruzes  de  purpura 
Outros  Mendes  trazem:  Em  campo  de  purpura 
cinco  bandeiras  azues,  duas  em  banda,  duas  em 
contrabanda,  e uma  em  pala,  no  meio  d’cllas 
Hasteas  de  ouro  e ferros  da  sua  côr,  cada  uma 
carregada  de  tres  crescentes  de  prata.  Ainda  ha 
outra  familia  do  mesmo  âppellido,  que  tem  por 
brazão:  Campo  de  prata  semeado  de  azinheiras 
verdes,  chefe  de  ouro,  carregado  de  quatro  ca- 
beças de  moiro,  cortadas  em  sangue,  e toucadas 
de  azul  e prata,  e,  por  differença,  uma  brica, 
com  seu  coxim. 

Mendes  ('D.  Affonao).  Jesuita,  doutorem  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Kvora,  patriareba  da 
Ethiopia,  etc.  N.  em  Santo  Aleixo,  logar  do  ter- 
mo da  villa  de  Moura,  a 20  de  agosto  de  1579, 
segundo  Barbosa  Maebado,  na  Bibliotkeca  Luíi- 
tana,  1.®  vol.  pag  41,  ou  de  1575,  como  diz  J.  B. 
Canaes,  nos  Estudos  biographicos,  pag.  123.;  fal. 
em  Gôa  a 29  de  junho  de  165G.  Era  filho  de  Lou- 
renço  Alvares  e de  Branca  Mendes.  Aos  9 annos 
foi  chamado  por  seu  tio  Manuel  Mendes  de  Mou- 
ra, conego  doutoral  da  sé  de  Coimbra,  para  co- 


meçar 03  estudos  no  Atheneu  d’aquella  cidade, 
que  cursou  com  tanto  aproveitamento,  que,  não 
tendo  ainda  completado  16  annos,  jâ  sabia  per- 
feitamente a lingua  latina  e rhetorica.  Em  2 de 
fevereiro  de  1593  entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus, onde  estudou  philosophia  e theologia,  pas- 
sando depois  a mestre  dictando  letras  humanas 
e rhetorica  durante  7 annos.  Depois  de  professo 
do  quarto  voto  em  26  de  fevereiro  de  1610,  ap- 
plicou-se  com  toda  a dedicação  ao  estudo  da  Sa- 
grada Kscriptuía  o dos  Santos  Padres,  que  de- 
pois também  dictou  durante  5 annos  em  Coim- 
bra, indo  mais  tarde  para  Evora,  em  cuja  Uni- 
versidade recebeu  o grau  de  doutorem  Theolo- 
gia, faculdade  que  ficou  ali  ensinando.  Chegou 
a Madrid  a fama  do  seu  talento  e da  sua  profun- 
da erudição,  e Filippe  IV,  que  então  dominava 
em  Portugal,  o nomeou  em  1621  patriarcha  da 
Ethiopia,  verificando  se  a sagração  na  casa  pro- 
fessa, de  Lisboa,  pelo  bispo  do  Algarve  D Fer- 
uão  Martins  Mascarenhas,  a 12  de  março  de  1623. 
Partiu  para  a índia  acompanhado  do  bispo  de 
Nicéa  D.  Diogo  Seco,  nomeado  seu  successor, 
com  17  religiosos,  n’uma  armada,  de  que  era  ca- 
pitão Antonio  '1’ello  de  Menezes.  No  fim  ü’uma 
viagem  perigosa  chegou  a Moçambique,  e depois 
a Gôa  a 28  de  maio  de  1621,  onde  esperou  ocea- 
sião  opportuna  para  navegar  até  ao  Mar  Verme- 
lho, e d’ali  para  Fermona,  côrte  de  império  da 
Ethiopia,  chegando  em  12  de  junho  de  1625.  O 
imperador  Segued  o recebeu  pomposamente,  dis- 
pensando-lhe  os  maiores  affectos,  e convertendo- 
se  ao  Christianismo,  e ordenando  aos  seus  vas- 
salos que  também  abraçassem  esta  religião.  O 
imperador  morreu  em  16.<2,  e o que  lhe  succedeu, 
chamado  Facilada,  começou  A perseguir  oschris- 
tàos,  sendo  por  sua  ordem  todos  despojados  das 
fazendas,  e muitos  perdendo  a vida  com  a maior 
crueldade.  O patriarcha  D.  Affonso  Mendes  sendo 
expulso  da  Ethiopia,  foi  entregue  aos  turcos  que 
0 trataram  atrozmente,  levando-o  para  a cidade 
maritima  Arquico  em  1634,  e chegando  a Sua- 
quem  foi  mettido  n’um  cárcere  tenebroso,  onde 
.soflTreu  muitos  maus  tratos  durante  um  anno. 
Conseguiu  então  livrar-se  d’este  martyrio  pela 
piedade  dos  portuguezes,  alcançando  a faculdade 
de  poder  partir  para  a índia,  chegando-a  Gôa 
em  16J5.  Recolhido  no  domicilio  dos  padres  jc- 
suitas,  não  lhe  servindo  de  obstáculo  a sua  avan- 
çada edade,  enfraquecida  por  tantos  trabalhos, 
nem  a sua  dignidade  patriarchal,  sacrificou  se  a 
servir  a communidade  até  nos  serviços  mais  ru- 
des, exercitando-se  em  todo  o geuero  de  virtu- 
des,instruindo  as  suasovelhas  com  seus  escriptos 
e mandaiido-lhes  occultamente  ministros  evan- 
gélicos para  que  se  conservassem  na  fé  da  egreja 
romana.  Os  seus  altos  merecimentos  fôram  re- 
compensados por  D.  João  IV,  que  o nomeou  ar- 
cebispo de  Gôa  e primaz  do  Oriente,  mas  quan- 
do ah  chegou  a noticia,  já  I).  Affonso  Mendes 
havia  fallecido.  Escreveu  varias  Cartas  sobre  os 
seus  trabalhos  de  missões,  uma  lielação  da  sua 
entrada  na  Ethiopia,  que  saiu  tra  luzida  em  ita- 
liano com  as  Cartas  Anmias  da  Ethiopia,  Ro- 
ma, 1628,  e em  francez.  Paris,  1629;  Carta  escri- 
■ pta  de  Gôa  em  dezembro  de  1639,  em  que  rela- 
1 ta  o martyrio  do  bispo  D.  Apolinario  d’Almeida, 
Manilla,  1641.  Deixou  em  mauuscripto  diversas 
cartas  e outras  obras,  cujos  titulos  veem  mencio- 
nados na  Bibliotkeca  Lusitana,  e ainda  outras  que 
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não  são  ali  citadas:  Tratado  sobre  a prisão  do  i 
padre  Jeronymo  Lobo,  preposito  da  casa  professa  | 
da  Companhia  de  Gôa,  escripto  eni  1648,  existen 
te  nos  manuseriptos  da  Bibliotheca  do  Evora,  e 
duas  .Cartas  escriptas  de  Gôa  ao  padre  Antonio 
Fernandes,  assistente  da  Companhia  em  Roma, 
na  mesma  bibliotheca. 

Mendes  (Antonio).  Artista  do  soculo  xvi,  que 
era  architecto  do  convento  da  Batalha  em  Í.'i78. 

Mendes  (Antonio).  Clérigo  d’ordeus  menores  e 
familiar  do  chantre  da  sé  de  EVora  Manuel  Se- 
verim  de  Faria.  N.  em  Cunha  de  Baixo,  logar  do 
bispado  de  Lamego.  Era  muito  apreciado  pela 
sua  boa  calligraphia  e pelo  desenho  á penna. 
Traduziu  do  latim  do  paare  Lucas  Pinello,  da 
Companhia  de  Jesus:  Meditações  e alguns  mila- 
gres do  Santissimo  Sacramento,  Lisboa,  16.53.  E’ 
dedicada  esta  traducçao  ao  referido  chantre  da 
sé  de  Evora. 

Menáes  (Antonio).  Presbytero,  natural  de  Lis- 
boa, e que  falleccu  no  principio  do  século  xvii 
Tinha  fama  de  bom  prégador.  Era  irmão  de  Gon  • 
çalo  Mendes  Saldanha,  grande  compositor  de  mu- 
sicra.  Por  sua  morte  desappareceram  todas  as 
suas  composições  poéticas,  sendo  d’ellas  a mais 
importante  uma  traducçao  dos  Lusiadas  em  verso 
latino.  Escreveu  também  uma  obra  satyrica,  com 
o titulo:  Exéquias  do  estado  da  índia,  de  que  resul- 
tou a Antonio  Mendes  estar  algum  tempo  preso. 

Mendes  (Antonio).  Foi  o primeiro  bispo  d’El- 
vas.  N.  em  Caminha,  e fal.  em  Eivas  a 9 de  fe- 
vereiro de  1591.  Estudou  em  Paris,  foi  professor 
na  Universidade  de  Coimbra,  e primeiro  bispo  I 
de  Eivas.  Quando  o rei  castelhano,  Filippe  II,  I 
passou  n'cssa  cidade,  offereceu  a Antonio  Men- 
des  a mitra  de  Placencia,  mas  o prelado  recusou, 
continuando  a governar  o seu  bispado  até  que  fal- 
leceu. 

Mendes  (Antonio  Felix).  Professor  da  lingua 
latina,  acadêmico  da  Academia  Latina  e Portu- 
gueza,  etc.  N.  em  Perues  a 14  dejaneiro  de 
1706,  fal.  em  Lisboa  em  1790.  Era  6Ího  de  Ma- 
nuel Rodrigues  e de  Dorothéa  da  Conceição.  Es- 
creveu: Grammatica  latina  do  bacharel  Domingos 
de  Araújo,  reformada',  accrescentada  e reduzida  a 
methodo  mais  facil  com  a clareza  que  basta  para 
que  em  menos  d'um  anno  se  aprenda  por  eüa,  etc., 
Lisboa,  1737;  parece  que  saiu  outra  edição  em 
1741,  com  0 titulo:  Grammatica  portuguesa  da 
lingua  latina,  para  uso  dos  cavalheiros  e nobres, 
etc.;  houve  outra  edição  em  17l9,  e ainda  ou- 
tras, sendo  a ultima  em  1815,  com  o titulo:  Gram 
matica  da  lingua  latina,  reformada  e accrescenta 
da  por  Antonio  Felix  Mendes  para  uso  das  esco- 
las d'este  reino  e conquistas,  novamente  correcta 
e accrescentada  n’esta  edição;  esta  grammatica 
foi  mandada  adoptar  em  todas  as  escolas  por  de- 
creto de  28  do  junho  de  1759,  para  substituir  os 
livros  elementares  que  os  jesuitas  haviam  intro- 
duzido no  ensino  da  sobredita  lingua;  EUgia  á 
morte  do  ill.'^’‘  e venerável  D.  Fr.  liarlholomeu  do 
Pilar,  primeiro  bispo  do  Grão-Pará;  eaia  no  fim 
do  Elogio  do  mesmo  prelado,  que  escreveu  Filip- 
pe José  da  Gama,  Lisboa,  1734.  Sairam  sem  o 
seu  nome,  c são-lho  attribuidas:  .Memórias  para 
allistoria  Lilteraria  de  Portugal  e seus  dominios, 
divididas  em  varias  cartas,  Lisboa,  1771;  Anti- 
Machiavelismo,  ou  nova  sciencia  e arte,  que  con- 
tém, etc  , o Tolo  por  arte,  e 0 sabio por  geito, 
Lisboa,  1760,  sendo  reimpressa  cm  1794. 
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Mendes  (Duarte).  Artista  do  século  xvi,  que 
era  entalhador  no  convento  da  Batalha  em  1535. 

Mendes  (Fernando).  Medico  que  nasceu  na 
provincia  da  Beira.  Foi  lente  cathedratico  da 
Universidade  de  Montpellier  e depois  medico  da 
rainha  de  Inglaterra,  D.  Catharina,  filha  d’el-rei 
D.  João  IV.  Foi  elle  quem  descobriu  a composi- 
ção chamada  Agua  de  Inglaterra,  e morreu  em 
Londres  a 26  de  novembro  de  1724.  Publicou 
uma  obra  em  latim,  em  1668. 

Mendes  (Fernando).  'V . Mendes  (Manuel  Fer- 
nando Francisco). 

Mendes  (Fernão).  Senhor  de  Bragança.  Mili- 
tou ao  lado  d'el-rei  D.  Affonso  Henriques,  de 
quem  era  cunhado,  por  ter  casado  com  sua 
irmã  D.  Sancha.  Teve  a denominação  de  Bra- 
vo. 

Mendes  (Francisco  Coelho).  Rei  d’armas  ín- 
dia, e muito  apreciado  na  arte  da  armaria.  N. 
em  Lisboa  a 4 de  outubro  de  1621,  sendo  filho 
de  Antonio  Coelho,  rei  d’armas  Portugal.  Dei- 
xou em  manuscripto:  Origem  dos  brazões  de  ar- 
mas de  todos  os  fidalgos  de  Portugal  com  todos  os 
jeus  escudos,  cujo  manuscripto  se  conservavano 
convento  d*Alcobaça,  e existe  hoje  na  Torre  do 
Tombo,  tendo  pertencido  em  1758  a Pedro  de 
Sousa,  rei  d’armas  Portugal;  Genealogias  de  di- 
versas familias',  o manuscripto  conservava-se  na 
livraria  do  conde  da  Ericeira;  D. Francisco  Xavier 
de  Menezes;  Advertências  feitas  ao  livro  intitidado 
«Nobiliarchia  Portuguesa»,  etc.,  saiu  no  tomo  VI 
das  Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real 
Portuguesa,  1748,  pag.  662  até  70';  Thesouroda 
nobreza  de  Portugal. 

Mendes  (Francisco  de  Paula).  Presbytero  se- 
cular e antigo  jornalista.  N.  em  Penafiel  em 
1826,  fal.  na  ilha  da  Madeira  em  1870.  Seguindo 
a carreira  ecclesiastica,  foi  beneficiado  na  sé  ca- 
thedral  do  Porto.  Entrando  para  a redacção  do 
Jornal  do  Porto  ahi  afilrmou  as  suas  qualidades 
de  escriptor,  conseguindo  ser  considerado  um  dos 
primeiros  jornalistas  do  seu  tempo.  Camillo  Cas- 
tello  Branco  chamou-lhe  o prtmtíro  prosador  do 
Porto,  e Ramalbo  Ortigão,  seu  companheiro  de 
redacção  no  Jornal  do  Porto,  consagrou  lhe  as 
seguintes  palavras,  quando  se  recebeu  a noticia 
do  seu  fallecimento:  aJornalista  eximio  entre  os 
primeiros  jornalistas  portuguezes,  trabalhaste 
consecutivamente  durante  vinte  annos  sem  um 
dia  de  repouso;  despedaçaste  a tua  bella  alma  re- 
partindo  a cada  dia  com  os  teus  milhares  de  lei- 
tores em  admiráveis  obras  d'arte  que,  colligidas 
em  livros,  formariam  muitos  tomos  preciosos  pe- 
la pureza  da  dicção,  pela  fineza  do  gosto,  pela 
energia  do  critério,  pela  inteireza  da  lógica  e 
pela  perfeição  na  elegancia  caracteristiea  de 
quanto  saia  da  tua  penna  de  ouro.  Ninguém  te 
conhecia,  ninguém  sabia  o teu  nome,  o teu  nome 
que  tu  terias  immortalisado  durante  vinte  mezes 
apenas  dos  vinte  annos  consecutivos  em  que  vi- 
veste amarrado  á galé  da  imprensa,  tu  tivesses 
firmado  com  elle  os  teus  admiráveis  escriptos.» 
Fal.  d’uma  tuberculoso  pulmonar  na  ilha  da  Ma- 
deira, para  onde  fôra  a expensas  do  proprietário 
do  Jornal  do  Porto,  o sr.  Cruz  Coutinho. 

Mendes  (Geda).  Ourives  do  tempo  de  D.  .\fl'on- 
I so  Henriques,  autor  d’um  vaso  de  prata  dourada, 
que  pertenceu  ao  collegio  deS.  Bento,  de  Coim- 
bra, depois  da  ter  pertencido  ao  mosteiro  de  S. 

, .Miguel  de  Refoios  de  Basto.  Tem  uma  inscripção 
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onde  se  lê  o nome  do  autor,  e a data  em  que  foi 
feito,  1180. 

Mendes  (Gonçalo).  Chanceller-mór  do  reino 
no  tempo  de  D.  Áffonso  II  e um  dos  fuucciona- 
rios  que  mais  o auxiliaram  na  sua  lucta  contra  o 
clero.  Foi  depois  um  dos  regentes  que  governa- 
ram 0 reino  durante  a menoridade  d’el  rei  D. 
Sancho  11- 

Mendes  (João  Clemente).  Cavalleiro  das  or- 
dens do  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, commendador  da  de  S Bento  de  Aviz  e offi- 
ciai  da  Torro  e Espada;  doutor  em  Medicina  pe- 
la Universidade  de  Bruxellas,  e cirurgião-médi- 
co da  Escola  de  Lisboa;  cirurgião  de  divisão  do 
exercito,  director  do  hospital  militar  de  Lisboa, 
socio  da  Academia  Uoal  das  Scieucias,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 23  de  outubro  de  1819,  suicidou  se  a 
11  de  abril  de  1875.  Era  filho  de  Manuel  Joaquim 
Mendes  e de  D.  Maria  Joaquina  Claudina  de 
Mendonça.  Dedicando  se  á carreira  medica,  ma- 
triculou-se na  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lis- 
boa, e concluindo  o curso  em  1840  foi  despacha- 
do cirurgião  ajudante  do  batalhão  de  caçadores 
n.®  1,  então  em  Ponta  Delgada,  a 2 de  novembro 
d’esse  auno,  e a 23  de  junho  de  1842  foi  promo- 
vido a cirurgião-mór  para  o regimento  de  infan- 
taria n.®  9.  Fundando-se  em  Lisboa  no  anno  de 
1843  0 Jornal  doe  facultativos  militdres,  foi  João 
Clemente  Mendes  um  dos  seus  mais  assiduos  col- 
laboradores,mas  os  acontecimentos  politicos  d’essa 
época  fizeram  com  que  el'.e  se  afastasse  por  al- 
gum tempo  das  suas  occupaçòes  especiaes,  para 
tomar  parte  activa  na  revolução  da  Maria  da 
Fonte,  láendo  cirurgião-mór  de  infantaria  n.®  6, 
abraçou  com  ardor  os  principios  da  junta  do  Por- 
to, e ainda  mesmo  ante.s  do  golpe  de  estado  de  G 
de  outubro,  se  havia  pronunciado  abertamente 
contra  o governo  de  Costa  Cabral,  e foi  elle  quem 
publicou  0 folheto  de  Ignacio  Pizarro  de  Moraes 
Sarmento  relativo  aos  acontecimentos  de  maio 
de  1846  na  provincia  de  Traz-os-Montes,  e que 
se  imprimiu  no  Porto  com  o titulo  de  Memoran- 
dum  de  Chaves.  As  suas  convicções  o levaram  por 
fim  a ser  preso  para  bordo  da  fragata  Diana  e 
demittido  em  4 de  janeiro  de  1847,  sendo  só 
reintegrado  no  seu  posto  depois  da  convenção 
de  Gramido,  assignada  em  30  de  junho  d'csse  an- 
no, e passado  á 3.*  secção  por  decretos  de  28  de 
abril,  15  e 17  de  julho  do  mesmo  anno.  Inves 
tido  na  direcção  do  hospital  militar  do  Porto  em 
1850  ou  1851,  soube  ahi,apezar  dos  escassos  recur- 
sos do  edificio,  introduzir  grandes  melhoramen- 
tos no  serviço  que  lhe  fôra  commettido,  e deixou 
assignalado  o periodo  da  sua  gerencia  por  im- 
portantes iunovaçòes  cm  que  deu  prova  d’um 
grande  zelo  e illustração.  Depois  de  vingar  o 
movimento  da  Hegeneração  em  1851,  foi  chamado 
a Lisboa,  fez  parte  da  commissão  encarregada  de 
formular  o Regulamento  geral  do  serviço  de  saude 
do  exercito.  Em  1852,  pelos  seus  bons  serviços 
foi  agraciado  com  o habito  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição.  Em  3 de  abril  de  18.54 
foi  nomeado  ajudante  da  repartição  de  saude. 
Em  1855  foi  mandado  a França  estudar  a orga- 
nisação  do  serviço  medico  nxilitar.  Visitou  a Bél- 
gica, colhendo  proveitosos  apontamentos  s..bre 
o hospital  de  S.  João  de  Bruxellas,  notável  pelas 
illustraçòes  medicas  que  n’elle  exerciam,  e pelo 
acatamento  das  leis  hygicnicas  e sobretudo  pelo 
aceio  que  ali  se  professa.  Regressou  á patria. 


havendo  feito  farta  colheita  de  noções  proveito- 
sas, e trazendo  o grau  de  doutor  na  faculdade  de 
Medicina  na  Universidade  de  Bruxellas.  Foi  en- 
tão, que  pelos  seus  serviços  scientificos  recebeu 
o habito  da  ordem  de  Christo.  Dos  resultados 
d’esta  sua  tão  importante  commissão,  publicou: 
Relatorio  sobre  o serviço  da  saude  militar  em 
França\  estudos  e apontamentos,  Lisboa,  1857; 
com  oito  estampas  lithographadas  Este  relato- 
rio divide-se  em3  partes, álém  da introducção:!.* 
Serviço  de  saude  militarem  França;  2.*  Nota  so- 
bre a Homeopathia\  3.*  Impressões  d’ uma  viagem 
medica  em  14  capitules,  e no  fim  como  app‘  ndi- 
ce:  Duas  palavras  sobre  os  hospitaes  em  geral,  a 
proposito  do  hospital  de  S.  João  de  Bruxellas.  Es- 
te trabalho  foi  apreciado  muito  lisongeiramente 
e analysado,  não  só  pela  imprensa  portugueza, 
como  a Gazeta  Medica,  de  Lisboa,  Revista  Me- 
dica, Rei  e Ordem,  Civilisação,  etc.,  mas  até  na 
Espana  Medica,  n.®  120  de  õ de  junho  de  1858, 
n’um  artigo  muito  hsongeiro,  assignado  pelo  dr. 
Nicasio  Lauda.  A 12  de  novembro  de  1857  foi  o 
dr.  João  Clemente  Mendes  nomeado  director  do 
hospital  militar  perm.anente  de  Lisboa,  onde  ini- 
ciou desde  logo  grandes  melhoramentos  conti- 
nuando sempre,  e sem  descançar  um  só  dia,  em 
elevar  esse  estabelecimento  á sua  devida  altura. 
Em  junho  de  1859  a Academia  Real  das  Scien- 
cias  abriu  lhe  as  suas  portas,  e o governo  agra- 
ciou-o com  a commenda  d’Aviz,  prestaudo  home- 
nagem a seu  mérito,  e n’esse  mesmo  anno  foi-lhe 
- dada  a efl:’ectividade  do  posto  de  cirurgião  de 
brigada  de  que  tivera  a graduação  desde  28  d’a- 
bril  de  1851,  sendo  em  ls73  eleva  o a cirurgião 
de  divisão,  e por  esse  motivo  nomeado  cirurgião 
junto  do  quartel  general  da  terceira  divisão  mi- 
litar Foi  no  recolhimento  de  S.  Pedro  d’Alcanta- 
ra  que  se  deu  o suicidio  do  dr.  João  Clemente 
Mendes,  facto  que  todos  os  jornaes  da  epoca  noti- 
ciaram. Collaborou,  além  dos  jornaes  já  citados, 
no  Escoliaste  medico,  de  que  passou  a ser  um 
dos  rcdactores  eflfectivos  em  1852;  Gazeta  Medi- 
ca do  Porto,  e em-  vários  jornaes  pc  liticos.  Escre  • 
veu  mais:  A tisica pulmonar  e a sua  frequência 
na  guarnição  de  Lisboa,  Lisboa,  1861;  Estudo  so- 
bre a hemeralopia,  a proposito  dos  casos  observa- 
dos na  guarnição  de  Lisboa,  Lisboa,  1862. 

Mendes  (João  da  Silva).  Abastado  proprietá- 
rio em  Vizeu,  escriptor,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 
17  de  abril  de  1822,  onde  também  falleceu  em 
20  de  outubro  de  1881.  Era  filho  primogênito  de 
Francisco  Antonio  da  Silva  Mendes,  que  morreu 
no  exilio,  refugiado  em  Paris  desde  1828,  tendo 
ido  do  Porto  com  as  forças  da  junta,  que  tenta- 
ram resistir  ao  governo  absolutista,  e de  D.  Mar- 
garida Amalia  da  Costa  e Almeida.  Ainda  muito 
novo  acompanhou  sua  familia  na  emigração.  Re- 
gressando a Portugal  entregou-se  completamcnte 
á administração  de  sua  casa.  Era  homem  muito  il- 
lustrado,  e fundou  em  Vizeu,  juntamente  com 
José  d’01iveira  Berardo,  ,o  Liberal,  e depois  o 
Jornal  de  Vizeu,  onde  publicou  estudos  litterarios 
e archeologicos.  Em  1852  publicou  um  drama  em 
4 actos,  A Santificação  do  Trabalho.  Collaborou 
também  no  Districto  de  Vizeu,  de  1867  a 1876. 
Quando  Alexandre  Herculano  foi  a Vizeu  colli- 
gir  elementos  para  a sua  Historia  de  Portugal, 
encontrou  cm  João  da  Silva  Mendes  um  grande 
auxiliar.  Era  um  homem  extremamente  desinte- 
ressado e sem  ambições,  concentrando  se  sómen- 
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tc  na  vida  da  fatnilia.  Os  seus  correligionários 
offereceram  lhe  os  arminhos  de  par  do  reino,  o 
rejeitou  os  Ein  1870  piiblicou  um  esboço  niogra- 
graphico  do  general  Padua,  depois  visconde  de 
Tavira.  Escreveu  também:  Memórias  biographi 
cas  do  coronel  Francisco  Bernardo  da  Costa  e 
Almeida  ^tenente  rei  da  praça  d’ Almeida  em  1810, 
Lisboa,  parece  que  se  reimprimiu  em  1880. 
Este  livro  trata  da  capitulação  d’Almeida,  defen- 
dendo a memória  do  referido  otíicial,  cujo  nome 
fôra  menos  justamente  euvolvido  nas  accusaçòes 
quft  resultaram  da  citada  capitulação. 

Mendes  (José  Joaquim).  General  de  brigada 
reformado,  lente  do  Instituto  Industrial  e Com- 
inercial  de  Lisboa  e das  Escolas  Municipaes  etc. 
N.  em  Lisboa  a 11  de  setembro  de  1840,  fal.  na 
mesma  cidade  a 17  de  julho  de  1904.  Cursou  o 
Real  Collegio  Militar,  continuando  depois  os  es- 
tudos na  Escola  do  Exercito.  Âssentou  praça  na 
arma  de  infantaria  em  17  de  março  dc  1865,  sen- 
do promovido  a alferes  em  janeiro  de  1870,  a te- 
nentt.  em  agosto  de  1875,  a capitão  em  dezem- 
bro de  188Ü,  a major  em  outubro  de  1894,  a te- 
nente-coronel em  novembro  de  1897,  e a coronel 
ein  agosto  de  1901,  reformando-se  era  general  de 
brigada  em  1902.  Desempenhou  muitas  commis- 
sòes  de  serviço  com  muito  zelo  e competência.  O 
seu  nome  fícou  vinculado  a muitos  trabalhos  da 
cominissão  geodesica,  na  repartição  de  estatistica 
no  ministério  das  obras  publicas,  na  direcção  da 
carta  agricola,  etc.,  recebendo  portarias  de  lou- 
vor dos  rispectivos  ministros  ao  findar  as  suas 
commissòes.  Era  oílicial  da  ordem  de  S Bento 
d’Aviz,  e possuia  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar. 

Mendes  {Fr.  Lourenço).  Religioso  dominico  da 
ordem  dos  prégadores  em  Guimarães.  João  Ba- 
ptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portugal,  diz  que 
este  religioso  dominicano,  que  a Egreja  beatifi- 
cou,  muito  compadecido  dos  moradores  da  comar- 
ca de  Guimarães,  fabricou  a ponte  de  Cavez  duas 
legoas  além  da  de  S.  Gonçalo,  em  cuja  obra  res- 
plandeceu a sua  virtude  com  evidentes  prodi- 
gios.  Que  foi  a elle  que  um  anjo  em  fôrmas  hu- 
manas entregou  em  Chaves,  que  alguns  dizem 
ser  sua  patria,  um  cofre  de  reliquias  que,  por 
mandado  de  Deus,  havia  recolhido  d’uma  cidade 
de  christãos,  que  n’aquella  mesma  hora  fôra  en- 
trada de  infiéis.  O beato  fr.  Loureuço  Meudes 
falleceu  a 27  de  janeiro  de  1280. 

Mendes  (D.  Fr.  Luiz).  Grão-mestre  da  ordem 
de  Malta.  N.  em  Evora  no  anno  de  1550,  fal.  na 
ilha  de  Malta,  pelos  annos  de  1630.  Foi  um  gran- 
de latino.  Alistou-se  como  freire  da  ordem  de 
Malta  em  12  de  setembro  de  1571,  tirando-lhe 
as  provanças  da  sua  antiga  nobreza  D.  Antonio, 
grão- prior  do  Crato.  Fez  a guerra  do  Levaute 
com  D.  João  d’Austria,  do  qual  foi  embaixador 
em  Malta.  Dois  annos  foi  capitão  da  galé  Espe- 
rança,c na  batalha  do  Chaca,  saltando  cm  terra, 
obrou  grandes  prodig>os  dc  bravura,  saindo  do 
combate  com  k8  f>  ridas,  sendo  nsuitas  d'ellas  gra- 
ves, que,  se  lhe  puzera  n a vida  cin  perigo,  lhe 
iinmortalisaram  a fama.  Em  1589  o mandou  a or- 
dem a Portugal,  como  recebedor  das  suas  com- 
mendas,  e depois  a Roma,  como  embaixador  dc 
Malta.  O pontifice  Paulo  111  oôereceu-lhe  o bai- 
liado  d’A’quila,  que  elle  recusou.  Em  160  » foi 
teito  conservador  da  sua  ordem,  e em  1613  gene- 
ral das  galés  da  armada,  e com  ellas  acossou  os 
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turcos,  dando  lhes  repetidos  e sempre  victoriosos 
combates  Foi  depois  bailio  de  S.  João  d’Acre, 
commendador  de  Montouto  e Eivas,  que  trocou 
com  a commenda  de  Vera  Cruz.  Teve  também, 
por  graça  especial,  as  commendas  de  Villa  Co- 
va, Rossas  ('Arouca),  Froços  e Algoso.  O reiquiz 
também  uomeal-o  commendador  de  Santarém  e 
Pontevel,  mas  elle  rejeitou,  em  beneficio  do  seu 
antigo  camarada  Antonio  Pereira  de  Lima.  Em 
17  de  setembro  de  1622  foi  eleito  grão-mestre  da 
ordem  de  Malta,  sendo  o 3.®  grão-mestre  portu- 
guez,  co  54®  da  ordem. 

Mendes  {Manuel).  Professor  de  latim  e de 
grego.  Era  natural  da  Vidigueira,  e ainda  vi- 
via cm  1614,  sendo  professor  d^e  latim  em  Lagos, 
por  ordem  do  bispo  do  Algarve  D.  Fernão  Mar- 
tins Mascarenhas.  Estudou  em  Coimbra  com 
grande  applicação  letras  humanas  e philoso- 
phia,  ensinando  depois  em  Sevilha,  Algarve,  e 
em  muitas  terras  do  Alemtejo,  durante  20  annos, 
os  preceitos  grammaticaes  da  lingua  latina,  cm 
que  foi  muito  perito,  assim  como  na  lingua  gre- 
ga. Escreveu:  Vida  e fabulas  do  insigne  fabula- 
dor grego  Esopo,  de  novo  juntas  e traduzidas  com 
breves  applicações  moraes  a cada  fabula,  Evora, 
1603;  esta  versão  é em  prosa;  reimprimiu-se  em 
Lisboa,  1611,  1643  e 1673;  em  Coimbra,  1705. 
Deixou  alguns  manuscriptos. 

Mendes  (P.  Manuel).  Presbytero,  professor  de 
musica,  mestre  de  capella  das  cathedraes  de  Por- 
talegre e de  Evora,  etc.  N.  em  Evora,  onde  tam- 
bém fal.  em  16  de  dezembro  de  1605.  Estudou  no 
seminário  da  sua  terra  natal  as  sciencias  eccle- 
siasticas  c musica.  Recebendo  ordens  de  presby- 
tero, foi  mestre  da  capella  na  sé  de  Portale- 
gre, e depois  da  claustra  da  sé  de  Evora,  sendo 
u’ella  bacharel,  quando  era  arcebispo  o cardeal 
D.  Henrique.  Teve  escola  de  musica,  e muitos 
dos  seus  discipulos  se  tornaram  distinctos.  como 
Lourenço  Rebello,  Duarte  Lobo,  Filippe  de  Ma- 
galhães, e outros  muitos  dos  séculos  xvi  e xvii. 
No  poema  de  Faria  e Sousa,  dedicado  á coroa- 
ção do  papa  Urbano  VÍII,  a pag.  211,  figura  o 
padre  Manuel  Mendes  como  um  dos  quatro  prin- 
cipaes  músicos  portuguezes.  No  catalogo  da  li- 
vraria de  D.  João  IV  figurara  as  seguintes  obras 
d'este  compositor:  Arte  de  musica',  Duetus  est  Je- 
sus, motete  a 5 vozes;  Doleo  super  te,  idem;  Do- 
mino quando  veneris,  idem;  Tu  es  Petrus,  motete 
a 6 vozes.  Publicou  uma  Ar/e  de  caníoc/iõo.  Di- 
zem que  na  bibliotheca  publiea  de  Evora  existe 
um  codiee  manuscripto  do  século  xvn,  contendo 
algumas  composições  de  diversos  autores,  a pri- 
meira das  quaes  è uma  missa  de  quaresma  a 4 
vozes  de  Manuel  Mendes  Lusitano-,  o mesmo  có- 
dice também  contém  uma  missa  feriai  d’este 
compositor,  mas  consta  sómente  de  Kirie,  San- 
ctus  e Agnus  Dei  N’este  códice  o no  catalogo  de 
D.  João  IV,  0 nome  de  Manuel  Mendes  é aceres- 
centadocomo  qualificativode  Zu5i7ano,desiguação 
que  talvez  lhe  fôsse  dada  cm  Hespanha,  onde  as 
suas  obras  eram  muito  conhecidas. 

Mendes  {Manuel  Fernando  Francisco).  Func 
cionario  do  Estado  e escriptor  publico.  N.  cm 
Lisboa  a 8 de  outubro  de  1866,  sendo  filho  legi- 
timo de  Fernando  Francisco  Mendes  e de  D.  Ma- 
thilde  Rosa  da  Conceição.  Cursou  o Lyceu  e a 
Academia  Real  de  Bellas  Artes  Entrando  para 
a Escola  Polytechnica,  na  qualidade  de  pratican- 
te da  secção  de  Botanica,  ascendeu  cm  1894  ao 
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logar,  que  exerce  iioje  de  couservador  da  mesma 
repartição.  Como  escriptor  publico,  além  de  di- 
rector  litterario  da  Encyclopedia  das  Familias, 
tem  dado  a lume  um  Diccionario  da  Lingua  Por- 
tugueza,  uma  traducção  livre  (em  collaboraçàoj 
da  Historia  de  Portugal,  de  Ia  Cléde,  a Dynastia 
de  Braginça  fem  publicaçàoj,  o Manual  do  Agri- 
cultor, e outros  trabalhos  que  se  encontram  es- 
parsos por  varias  publicações;  escreveu  o roman- 
ce da  vida  portugueza  A Grande  Canalha,  que 
saiu  em  folhetins  no  diário  lisboiiense  Folha  da 
Tarde,  e está  sendo  impresso  cin  livro.  Dirigiu, 
por  alguns  inezes,  o mesmo  jornal  Folha  da  Tar- 
de, quando  este  adoptou  o titulo  de  Jornal  do 
Povo,  dando  sempre  á sua  orientação  politica 
uma  linha  irnparcialissima  Com  a mesma  corrcc- 
ção  de  pontos  de  vista,  tem  Fernando  Mendes 
redigido  ou  collaborado  em  numerosos  periódi- 
cos do  paiz,  especialmente  em  revistas  litterarias. 
Foi  também  um  dos  redactores  do  Futuro,  de  Lis- 
boa, etc.  Tem  sido  professor  de  varias  discipli- 
nas lyceaes.  N’esta  qualidade,  publicou  em  1891 
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fem  collaboração)  um  Curso  de  Grammatica  Por- 
tugueza, que  mereceu  as  mais  lisonjeiras  refe- 
rencias do  professorado  e da  imprensa;  nas  mes- 
mas condições,  publicou  depois  uma  Arithmetica 
e sgstema  métrico  para  as  escolas  primarias, 
Mendes  (Manuel  José).  Uin  dos  fundadores  do 
Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das  Classes 
Laboriosas,  juntameute  com  homens  dos  mais  no- 
táveis do  paiz,  á frente  dos  quaes  por  muitos 
annos  esteve  Autonio  Rodrigues  Sampaio.  Pres- 
tou n’esta  associação  serviços  muito  valiosos. 
Fundou  0 Collegio  Artistico  Commercial  em  lh5‘J, 
de  que  foi  o director  e proprietário.  Este  colle- 
gio era  ao  mesmo  tempo  um  centro  de  propagau 
da,  onde  se  reuniam  muitos  dos  que  mais  se  in- 
teressavam pela  illustraçâo  do  povo,  e onde  se 
formavam  para  esse  etfeito  variados  projectos, 
alguns  dos  quaes  fôram  seguidos  com  feliz  êxi- 
to. Foi  também  um  dos  socios  c fundadores  da 
Associação  Promotora  da  Educação  Popular,  de 
que  foi  presidente  o visconde  de  Castilho;  assim 
como  da  Associação  Protectora  de  Infancia  Iii- 
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digente,  de  que  foi  presidente  honorário.  Todas 
estas  fundações  beneméritas  lhe  acarretaram 
muitos  desgostos,  que  mais  ainda  se  augmenta- 
ram  com  a morte  de  sua  mulher,  que  elle  muito 
estremecia,  D.  Emilia  Carlota  Sampaio  Mendes, 
que  falleccu  cm  30  de  outubro  de  1855,  Estes 
desgostos  o obrigaram  a passar  a outras  mãos  o 
Collegio  Artistico  Commercial,  que  de  tão  gran- 
de beneficio  servia  aos  que  d’elÍe  se  utilisavam, 
como  enorme  prejuizo  causava  nos  seus  interes- 
ses. Com  0 seu  caracter  piedoso,  Manuel  José 
.Mendes  nunca  se  recusava  a acceitar  alumnos 
gratuitos,  que  chegou  a ter  37,  o que  tornava  im- 
possível a gerencia  d’aquella  casa,  a não  ser  que 
o seu  proprietário  dispuzesse  d'uma  fortuna  col- 
lossal.  Dedicando-se  então  mais  á vida  commer- 
cial, a sua  capacidade  foi  aproveitada  em  mui- 
tas companhias,  e especialmente  na  de  Fiação  do 
Tecidos  Lisbonenses,  e na  de  Credito  Commer- 
cial, que  dirigiu  até  á data  da  sua  morte.  Manuel 
José  Mendes  peitenceu  a quasi  todas  as  associa- 
ções de  Lisboa,  a que  prestou  muitos  serviços,  e 
quaudo  falleccu,  era  vice  pretidente  da  Associa- 
ção dos  Empregados  no  Commercio  e Industria, 
director  da  Sociedade  Promotora  das  Créches, 
de  que  foi  um  dos  fundadores  mais  enthusias- 
tas,  e á qual  dispensou  tão  assignalados  serviços, 
que  a assembléa  geral  deliberou  collocar  o seu 
retrato  n’uma  das  salas  do  edifício.  Também  exer- 
ceu alguns  cargos  na  administração  do  Monte- 
pio Geral.  A sua  dedicação  pelos  que  soffrem 
era  tão  grandiosa,  que  nem  o facto  de  lhe  mor- 
rerem sete  parentes  durante  a calamitosa  epi- 
demia da  febre  amarella  em  1857,  obstou  a que 
elle  prestasse  valiosos  serviços,  que  lhe  merece- 
ram a mercê  de  duas  condecorações:  o grau  de 
cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  e a me- 
dalha humanitaria  de  prata  que  a camara  muni- 
cipal matidou  cunhar  para  com  ella  galardoar  as 
pessoas  que  tanto  se  distinguiram  n'essa  fatal 
epoca,  soccoí  rendo  os  numerosos  doentes  da  ter- 
rivel  epidemia.  Manuel  José  Meudes  casou  se- 
gunda vez  em  18  de  fevereiro  de  1857  com  D. 
Maria  Constauça  do  Nascimento  Marques  Men- 
des. Em  julho  ou  agosto  de  1878  recolheu  a casa 
atacado  da  doença,  que  o victimou  no  dia  28  de 
novembro  desse  mesmo  anuo. 

Mendes  (P.  Paulo).  Jesuíta.  N.  em  Monte- 
mór  0 Novo  em  1G14,  fal.  no  collegio  da  sua  or- 
dem em  Evora  a 2 de  abril  de  1G87.  Era  filho  de 
Simão  Mendes  e de  Maria  Lamega.  Entrou  na 
Gompauhia  de  Jesus,  no  noviciado  de  Evora  a 
24  de  maio  de  1630,  com  16  annos  de  edade,  e 
fez  a profissão  do  quarto  voto  a 8 de  setembro 
de  1652.  í^oi  preposito  da  casa  professa  de  Villa 
Viçosa  e reitor  do  collegio  de  Coimbra.  Com  o 
nome  de  João  Paulo  presbytero  eborense,  publi- 
cou uma  traducção  do  livro  Dioini  amoris  phafs- 
tra  de  João  Lanspergio,  com  o titulo:  Setas  do 
amor  divijic  e cartas  de  Christo  Senhor  nosso  es- 
criptas  a sua  esposa  a alma  devota.- O traduetor 
accresccntou  uma  carta  de  Christo  para  a alma 
e outra  da  alma  para  Christo,  assim  como  a vi- 
da de  Lanspergio. 

Mendes  (Jiodrigo).  Licenceado  em  Direito, 
que  viveu  no  século  xvi  Era  natural  de  Mourão. 
Escreveu  uma  obra  com  o titulo:  Pratica  de  ari- 
thmetica, etc.,  que  se  imprimiu  em  Lisboa,  1540. 

Mendes  (P.  Rodrigo).  Licenceado  em  Cânones 
e secretario  da  Junta  da  Bulia  da  Cruzada,  ca- 
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pellão  d’t,l-rei  e coufeesor  da  real  capella.  Escre- 
veu: Tratado  sobre  os  dois  privilégios  da  bulia 
da  Santa  Cruzada,  de  eleger  confessor  e absolver 
dos  reservados,  etc.,  Lisboa,  1621. 

Mendes*  (Simão).  Cirurgião  no  hospital  de 
Todos  os  tiantos,  sendo  nomeado  em  13  de  de- 
zembro de  1G21.  Falleceu  em  março  de  1658. 

Mendes  (P.  ValentimJ.  Presbytero  e poeta.  N. 
na  cidade  da  Cachoeira,  provincia  da  Bahia,  a 
lU  de  abril  de  16^9,  fal.  em  17í7.  Era  filho  do 
sargento-mór  Ântonio  Mendes  Falcão  c de  An- 
touia  da  Hilva.  Matriculou-se  no  seminário  de  Be- 
lem,  fundado  pelo  P.  Bartholomeu  de  Gusmão,  e 
ahi  principiou  a sua  educação  littcraria.  Passan- 
do em  seguida  para  o collegio  dos  jesuitas,  abra- 
çou 0 mesmo  instituto  a 21  de  novembro  de  1703, 
aos  14  annos  de  edade.  Foi  depois  nomeado  len- 
te de  philosophia  d’este  instituto  de  ensino,  re- 
cebeu também  ordens  de  presbytero.  A sua  vida 
foi  completainente  absorvida  iia  pratica  do  ma- 
gistério. Na  Bahia,  em  Pernambuco  e no  liio  de 
Janeiro  contou  grande  numero  de  discipulos  de 
preparatórios,  e na  Bahia  leccioriou  também 
theologia,  e exerceu  o cargo  de  examinador  sy- 
nodal.  Cultivou  a poesia,  e distinguiu-se  como 
orador  eloquente.  Dos  seus  muitos  sermões  pu- 
blicaram-se os  seguintes;  Sermão  na  festividade 
das  onze  mil  virgens,  padroeiras  da  America  cele- 
brado no  convento  dos  religiosos  da  Companhia  de 
Jesus  da  Bahia,  metropole  do  Brazil,  em  21  de  ou- 
tubro de  i752,  Lisboa,  1734;  Sermão  na  festivi- 
dade das  onze  mil  virgens,  eie  , jjrégado  no  Real 
Collegio  da  Bahia  em  lTò8,  Lishoa,  1740;  Sermão 
do  2>rincipe  dos  patriarchas,  Santo  Elias,  voltan- 
do a sua  imagem  do  Real  Collegio  dos  Jesuitas, 
onde  assistiu  onze  mezes  e treze  dias  j)or  oceasião 
d'uma  secea  extraordinária,  para  o seu  magnifico 
convento  do  Carmello  a 18  de  maio  de  7735,  Lis- 
boa, 1735;  Sermão  do  glorioso  Santo  Jgnacio,fun 
dador  da  Companhia  de  Jesus,  prégado  no  Real 
Collegio  da  Bahia  a 31  de  jidho  de  1735,  Lisboa, 
1737;  Sermão  de  Nossa  Senhora  das  Portas  do 
Céo  e de  todo  o bem,  e collocação  da  sua  imagem 
na  egreja  de  S.  Pedro  da  Bahia  em  15  -h  agosto 
de  7731,  Lisboa,  1738;  Sermão  de  Nossa  Senhora 
da  Paz,  1738;  Sermão  das  Lagrimas  na  triste  so- 
ledade da  Mãe  de  Deus,  prégado  na  Sé  da  Bahia 
a 4 de  abril  de  1738,  Lisboa,  1739;  Sermão  do 
glorioso  patriarcha  Santo  Ignacio,  fundador  da 
C mpanhia  de  Jesus,  j>régado  nu  Real  Collegio 
da  Bahia  noanno  de  1746,  Lisboa,  1747;  Dois  so 
netos  em  a])}>lauso  do  desembargador  Ignacio  Dias 
Madeira,  tomando  posse  de  ouvidor  geral  do  crime 
em  a cidade  da  Bahia,  Li.sboa,  1742. 

Mendes  (!>.  Vicente).  Bispo  do  Porto,  falleci- 
do  em  lz96.  Por  causa  das  dissensões  cum  o rei 
1).  Affonso  lll,  foi  privado  de  todos  os  direito.s 
das  fazendas  que  iam  ao  Porto,  ordenando  el 
rei  que  os  barcos  descarreg:  ssem  em  Gaia.  Para 
reclamar  contra  esta  ordem  regia  foi  a Roma, 
mas  tendo  fallecido  D.  Affonso  e succedendo  lhe 
seu  filho  I).  Liniz,  este  o mandou  recolher  á sua 
diocese,  concedendo  lhe  muitas  mercês  e privi- 
légios 

Mendes  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho  e cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  8.  An- 
tonio  e couc.  de  Iti  giieiigos  de  .Monsaraz,  distr. 
de  Evora  ||  N.  8.*  da  Conceição,  de  Vermoil,  con- 
celho de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Mendes  Affonso  (Luiz  José).  Bacharelem 
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Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  do  con- 
selho de  sua  magestade,  juiz  de  direito  em  Ben- 
guella  e na  Relação  de  Loanda,  etc.  N.  no  Mo- 
gadouro  em  16  de  julho  de  1817,  fal.  em  Lisboa 
a 11  de  fevereiro  de  189.1.  Serviu  perto  de  20  an- 
nos como  juiz  de  Direito  em  Benguella  e na  Re- 
lação de  Loanda,  da  qual  depois  foi  presidente 
por  muito  tempo,  e d’onde  regressou  em  1868, 
para  o logar  de  desembargador  da  Relação  do 
Porto,  em  que  se  conservou  14  annos.  Em  1882 
entrou  para  o Supremo  Tribunal  de  Justiça,  sen- 
do, quando  falleceu,  um  dos  mais  antigos  magis- 
trados d’aquelle  tribunal.  A sua  opinião,  em  ge- 
ral, er.a  sempre  muito  considerada  e respeitada. 
O conselheiro  .Mendes  Affonso  casou  com  D.  Ma- 
ria de  Jesus  Mendes  Affonso. 

Mendes  Arnaut(^Jd5rj^.  Lente  jubilado  de  cli- 
nica cirúrgica  na  Escola  Medico -Cirúrgica  de 
Lisboa.  N.  em  Peuella  em  1816  Foi  nomeado  ci- 
rurgião extraordinário  do  banco  do  hospital  de 
S.  José  em  24  de  novembro  de  1812,  ordinário  em 
30  de  maio  de  1855,  extraordinário  de  enferma- 
ria em  6 de  agosto  de  1859,  director  do  banco  em 
24  de  abril  de  18b2,  e de  enfermaria  em  2 de  ju- 
nho seguinte.  Jubilou-se  em  8 d’abril  de  1880. 

Mendes  Bello  (D.  Antonio).  Cardeal  patriar- 
cha de  Lisboa.  N.  em  Gouveia  em  junho  de  18 12. 
Logo  de  infancia  mostrou  decidida  vocação  para 
a vida  ecclesiastica,  e sendo  confórme  a vontade 
de  seus  paes,  foi  estudar  no  lyceu  nacional  dc 
Coimbra,  seguindo  o curso  com  a maior  assidui- 
dade e aproveitamento  raro,  realisando  aos  14 
annos  de  edade  bidlbantes  exames  de  habilita- 
ção, portuguez  e latinidade;  em  1857  entrou  no 
seminário  diocesano,  terminando  n’um  só  anno  le- 
ctivo 0 curso  de  preparatórios,  achando- se  em 
l*í58,  aos  16  annos, habilitado  para  seguir  o curso 
de  theologia.  Em  tres  annos  fez  este  curso  no 
seminário  em  que  alcançou  sempre  distiucçõo.s, 
sendo  simultaneamente  encarregado  pelo  reitor 
de  commissões  de  serviço  do  seminário,  impor- 
tantes, que  attestavam  confiança  na  sua  prudên- 
cia e capacidade.  Passou  cinco  annos  no  serviço 
escolar  do  seminário,  dedicando-se  ao  estudo  c a 
auxiliar  os  progressos  do  instituto,  captando  a 
amizade*  do  prelado.  Ein  1865  matriculou-sc  na 
Universidade  no  primeiro  auno  de  Direito,  fa- 
zendo o curso  no  prazo  ordinário  da  faculdade,  e 
conquistando  sempre  de  anno  para  auno  as  me- 
lhores classificações.  D.  Antonio  Mendes  Bello 
era  considerado  na  Universidade  filho  benemeri* 
to  pelos  privilégios  do  talento  e tenacidade  r>o 
estudo.  Em  1873  foi  nomeado  professor  de  theo- 
logia no  seminário  de  Eivas,  onde  logo  eviden- 
ciou os  seus  grandes  recursos  e competência 
scientifica,  litteraria  e religiosa  no  curso  que  re- 
geu n'aquelle  anno.  Mas  a sua  actividade  esten- 
deu se  ainda  á advocacia,  que  exerceu  na  comar- 
ca, com  resultados  notáveis,  o que  lhe  valeu  ser 
escolhido  pelo  bispo  da  diocese  para  o substi- 
tuir em  seus  impedimentos  no  governo  do  bispa- 
do. Como  recompensa  de  tantos  e bons  serviços 
1>.  Aiitonio  Mendes  Bello  obteve  as  honras  de 
conego  da  sé  do  Evora.  Em  1874,  a convite  do 
governo,  foi  investido  no  cargo  de  vigário  geral 
e governador  da  diocese  de  Pinhel,  sendo  im- 
portante a sua  influencia  na  refórma  do  ensino, 
na  moralisação  dos  costumes  e observância  da 
disciplina,  procedendo  com  bem  entendida  ener- 
gia e ao  mesmo  tempo  paternal  cuidado,  que  o 
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seu  governo  deixou  boa  memória  n’aquelles  po- 
vos. ^ Em  recomnensa  d’este8  serviços,  o cardeal 
patriarcha  de  Lisboa  D.  Igoacio,  lhe  conferiu  as 
honras  de  desembargador  da  Kelação  e Curia  Pa- 
triarchal.  Em  1881  foi  transferido  para  a diocese 
de  Aveiro,^  em  que  se  conservou  até  ser  suppri 
mido  0 bispado..  Em  1884  fôram-lhe  conferidas 
as  honras  de  arcebispo,  in  parlibu«,áe  Mitylene, 
nomeado  provisor  e vigário  geral  do  patriarchado, 
cargo  que  desempenhou  com  a intcllígencia  o 
zelo  que  sempre  manifestou  na  direcção  dos  ne- 
gócios ecclesiasticos.  O decreto  de  1 de  setembro 
de  1894  apresentou  o reverendo  D Antonio  Men- 
des Bello  bispo  do  Algarve,  o que  foi  confirmado 
pela  Santa  Sé  no  consistorio  de  13  de  novembro 
seguinte.  O digno  prelado  chegou  áquella  pro- 
vincia  em  1 do  fevereiro  de  189  i,  fazendo  a sua 
entrada  solemne  e official  na  sé  de  Faro,  no  dia 
8,  sendo  recebido  com  verdadeiro  e sincero  en- 
thusiasmo  tanto  pelo  clero  como  pelos  seus  no- 
vos diocesanos.  Procedeu  logo  á sua  visita  pas- 
toral em  24  de  maio  seguinte,  começando  pela 
freguezia  da  sé.  O seminário  attrahiu  lhe  a at- 
tenção,  desvelando-se  zelosamente  não  só  a be 
nefíciar  a parte  material  do  estabelecimento,  mas 
todos  08  ramos  da  educação  seminarista,  religio- 
sa, moral,  litteraria,  civil,  hygienica  e econômi- 
ca. Pelos  seus  esforços  realisaram-se  importantes 
obras  na  restauração  da  sé  cathedral.  Tem  sido 
sempre  o enmenho  do  digno  prelado  o melhorar 
a situação  do  clero,  e na  camara  dos  pares  tem 
defendido  com  todo  o vigor  essa  causa,  bem  como 
todos  os  negocios  que  interessam  á Egreja  e ao 
paiz.  As  suas  pastoraes  podem  ser  citadas  como 
notáveis  modelos,  e sobresaem  pela  sublimidade 
dos  conceitos,  uneção  evangélica  e estylo  culto. 
Quando  em  1907  as  pessoas  reaes  visitaram  o 
Algarve,  o nobre  prelado  recebeu  os  augustos 
visitantes  de  fórma  tão  captivante,  que,  regres- 
sando á corte,  o rei  D.  Carlos  o agraciou  com  a 
gran-cruz  e a commenda  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição.  Sendo  eleito  patriarcha  de 
Lisboa,  fez  a sua  entrada  solemne  na  sé  patriar- 
chal  em  5 de  março  de  1908.  Pelo  meio  dia  che- 
gou a S.  Vicente  de  Fóra,  onde  era  aguardado 
pelo  arcebispo  de  Mitylene  governador  do  pa- 
triarchado, e pela  irmandade  do  Santissimo  Sa- 
cramento d’aquella  freguezia  com  o seu  juiz  o 
sr.  D.  Thomaz  de  Vilhena.  O novo  patriarcha,  do 
alto  da  escadaria,  lançou  a benção  ao  povo  que 
se  accumulava  no  largo;  depois  deu  entrada  na 
egreja  debaixo  do  palio,  acompanhado  pelas 
pessoas  convidadas,  incluindo  uma  commissão 
dos  conterrâneos  do  digno  prelado,  que  de  Gou- 
veia tinham  vindo  assistir  áquelle  acto  Da  egre- 
ja de  S.  Vicente  seguiu  o cortejo  que  acompanhou 
0 sr.  patriarcha  á egreja  da  Magdalena,  o qual 
la  n_um  coche  com  o seu  secretario  e o seu  ca- 
pellão,  e os  convidados  em  carruagens.  A’  frente 
do  cortejo  via-se  nm  esquadrão  de  cavalIaria.Na 
fgi^eja  da  Magdalena  cra  aguardado  pelos  repre 
sentantes  de  suas  magestades,  ministério,  vice- 
presidente  da  camara  municipal,  commandante 
das  guardas  muuicipaes,  dignitários  da  côrte,  go-  | 
vernador  civil,  desembargadores  do  patriarcha-  \ 
do,  parochos  das  freguezias  de  Lisboa  e de  fóra,  j 
etc.  A’  entrada  do  templo  recebeu  os  cumprimen-  i 
tos  de  todos  os  assistentes,  indo  depois  paramen-  j 
tar-se  para  seguir  processionalmente  para  a sé.  1 
A procissão  formou-se  pela  seguinte  ordem:  á j 


frente  as  irmandades  do  Santissimo  das  fregue- 
zias  do  Soccorro,  Magdalena  e da  «é;  seguiam- 
se  as  ordens  terceiras,  depois  as  cruzes  paro  - 
chiaes  de  Lisboa  e das  collegiadas  dos  Martyres 
e da  sé;  sacerdotes  e os  parochos  das  freguezias 
de  Lisboa; . os  desembargadores  da  Relação  o 
membros  da  Curia  Patriarchal;  o campauario,  as 
basilicas,  dois  maceiros.  O cabido  de  cruz  alça- 
da, capellães-cantores  e músicos  da  sé;  benefi- 
ciados e conegos;  um  menino  do  coro  conduzindo 
a mitra  sobre  uma  almofada  de  seda.  A cruz  pa- 
triarchal e mais  sacerdotes,  etc.  A este  grande 
cortejo  seguia  se  o pallio,  ladeado  de  ílabellos, 
sob  0 qual  ia  o novo  patriarcha  precedido  do  ar- 
cebispo de  Mitylene.  Atraz  do  pallio  seguiam  os 
representantes  de  suas  magestades,  vereadores 
do  municipio  e os  convidados.  A'  entrada  da  sé 
era  aguardado  pelo  conego  arcipreste,  que  lhe 


D.  Antonio  Mende«  13eIlo 


apresentou  o crucifixo  para  beijar.  O novo  pa- 
triarcha dirigiu-se  ã capella  do  Santissimo,  onde 
fez  oração,  e depois  para  a capella-mór,  e ahi 
recebeu  o acto  de  obediência  do  corpo  capitular. 
Em  seguida  dirigiu  se  para  a cadeira  gestatoria 
collocada  sob  o areo  eruzeiro,  e d'ali  pronunciou 
a sua  allocução  ao  auditorio,  cantando-se  então 
um  solemne  Te-Deum,  com  que  terminou  a au- 
gusta cerimonia.  No  largo  da  sé  fez  a guarda  de 
honra  uma  força  militar  de  eaçadores  n.®  2,  com 
a respectiva  banda. 

Mendes  Cardoso  (Antonio  Hortênsia),  Doutor 
e lente  cathedratico  da  faculdade  de  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra  N.  em  Ceia  em 
1Í90.  Era  filho  de  Diogo  Lopes.  Desde  creança 
mostrou  grande  propensão  para  as  letras.  Feitos 
03  necessários  estudos  preparatórios  em  Coim- 
bra, matriculou-se  na  Universidade,  na  faculda- 
de de  Cânones  em  1808,  e doutorou-se  a 24  de  ju- 
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lho  de  1814,  tendo  feito  provas  brilhantes  tanto 
no  acto  dc  conclusões  magnas,  como  no  de  liceu- 
ceado.  Foi  pouco  depois  despachado  lente  sub- 
stituto, e em  1827  lente  cathedratico.  Era  um  dos 
lentes  mais  considerados  pela  sua  vasta  erudi- 
ção. Seguindo  o partido  legitimista,  abandonou  a 
Universidade  no  anno  de  1834,  indo  viver  para 
a sua  casa  de  S.  Romão,  d’onde  mais  tarde  teve 
de  se  retirar  para  a Covilhã  por  causa  das  perse- 
guições que  lhe  moviam  a quadrilha  dos  Rraii- 
dôes,  de  Midões,  e os  inimigos  politicos.  N’uma 
das  vezes  que  occultamente  atravessava  a serra 
da  Estrella,  foi  morto  pelo  creado,  que  o acompa- 
nhava para  o roubar  como  roubou,  mas  foi  depois 
preso  e sentenciado  á morte  em  18 ID  no  tribunal 
da  Covilhã,  sendo  depois  coinmutada  a pena 
em  trabalhos  públicos  em  África  por  toda  a vida 
Mendes  Cardoso  casou  em  S.  Romão  com  D.  Ma- 
ria Eduarda  Ferreira  da  Fonseca  c Castro,  se- 
nhora de  uma  educação  esmerada,  o pertencente 
a familias  distinctas  tanto  pelo  lado  paterno,  co- 
mo materno  D’este  matrimonio  houve  um  filho  o 
dr.  Aiitonio  Hortensio  Ferreira  da  Fouseca, 
administrador  dos  concelhos  da  Guarda  e Ceia, 
sendo  aqui»um  dos  principaes  chefes  do  partido 
progressista,  que  o apresentou  deputado  nas  elei- 
ções de  1890-  Foi  casado  com  D.  Maria  do  Patro- 
cinio  Monteiro  de  Pina,  da  illustre  famili^  dos 
Barões  de  S.  Domingos  e Alvoco  da  Serra,  e hou 
ve  d'este  matrimonio  o dr.  Joaquim  Augusto 
Ferreira  da  Fonseca,  medico  municipal  cm  Ceia 
e deputado  em  1896  pelo  circulo  d’Almeida;  cm 
1899  pelo  de  Ceia,  e em  I9i  5,  pelo  de  Moçambi- 
que. E’  casado  com  D.  Maria  Allreda  de  Barros 
e Cunha,  filhado  conselheiro  João  Gualberto  de 
Barros  e Cunha,  que  foi  ministro  das  Obras  Pu- 
blicas em  1878. 

Mendes  de  Garvalho(</acoò  de  Castro).  Pres- 
bytero  secular,  bacharel  formado  em  'Plieologia 
pela  Universidade-de  Coimbra,  etc.  N.  em  Buar 
COS  em  1808,  fal.  em  Coimbra  a 29  de  junho  de 
1868.  Era  filho  de  Antonio  Carlos  Pinto  de  Car- 
valho e de  D.  Luiza  Mendes  de  Carvalho.  Fre- 
quentou 0 seminário  episcopal  de  Coimbra,  e 
formou-se  depois  em  Theologia,  conforme  dissé- 
mos.  Foi  paroebo  da  freguezia  do  Salvador,  de 
Coimbra,  e quando  esta  freguezia  se  supprimiu, 
passou  a ser  coadjutor  da  sé  da  mesma  cidade, 
collando-se  depois  como  reitor  da  mesma  ca- 
thedral  em  1865.  Escreveu:  Curso  de  Theologia 
moral,  para  servir  de  commenlario  ao  compendio 
da  mesma  sciencia,  de  Salvador  Maria  liosello, 
Coimbra,  1849.  Parece  que  esta  obra  é apenas 
coordenação  dos  apontamentos  que  elle  tomara 
sendo  alumno  do  Seminário  Episcopal,  ouvindo 
as  prelecçôes  do  couego  Antonio  Dias  da  Silva, 
lente  de  Theologia. 

Mendes  de  Castro  (Manuel).  Doutor  em  Di- 
reito Civil  pela  Universidade  de  Salamanca,  e 
depois  incorporado  na  de  Coimbra,  etc.  N.  em 
Lisboa;  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimeuto,  mas  parece  que  já  tinha  morrido  em 
1623.  Eia  filho  dc  Francisco  Mendes  e dc  .Maria 
de  Castro.  Depois  de  aprender  letras  humanas, 
passou  a Salamanca,  c n'aquella  universidade  es- 
tudou direito  civil,  em  que  recebeu  o grau  do 
bacharel,  substituindo  algumas  vezes  a cadeira 
do  Prima,  de  que  era  proprietário  o dr.  Diogo 
Henriques.  Voltando  a Portugal,  se  incorporou 
na  Universidade  de  Coimbra  a 2 de  outubro  de 
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1587,  onde  foi  conduetario  por  provisão  dc  13  de 
fevereiro  de  1589  No  espaço  de  dois  aniios,  que 
esteve  em  Coimbra,  substituiu  algumas  cadeiras 
vagas,  principalmente  a dos  tres  livros  do  Codi- 
go,  mas  nunca  foi  lente  proprietário.  Advogou  em 
Madrid  e depois  cm  Lisboa,  em  1601,  e procura- 
dor da  coroa  na  Casa  da  Supplicação,  gozando  no 
seu  tempo  a fama  de  abalisado  jurisconsulto.  Es- 
creveu; Jtepertorio  das  Ordenações  do  reino,  no- 
vamente recopiladas,  com  as  remissões  dos  Dutores 
do  Reino  que  as  declaram,  e concordia  das  leis  da 
partida  de  Castella,  Lisboa,  1604;  outras  edições, 
1608  e 1623,  sendo  n'esta  edição  accrescentado 
por  .VIartim  Alvares  dc  Castro,  advogado  da  Casa 
da  Supplicação,  filho  do  autor.  Houve  outra  edi- 
ção em  1661,  e ainda  outra  em  1725  O licen- 
ceado  Mathias  da  Fonseca  accrescentou  também 
I outra  edição,  Coimbra,  1743.  Escreveu  lambem; 
Fratica  lusitana,  Coimbra,  1676;  fez  se  outra 
edição,  Cum  commentariis  a doctore  F.  X S n- 
etis  da  Fonseca,  Coimbra,  1739. 

Mendes  Gecloso  ^João).  Tornou-se  notável 
este  homem  pela  eneigia  com  que,  em  pleno  sé- 
culo xvt,  em  despotismo  monarchico,  ousou  dc  - 
fender  cs  direitos  do  povo  e sustentar  as  velhas  li- 
berdades. El-rei  D.  .Manuel,  desprezando  comple- 
, tamente  a regra  pela  qual  os  tributos  só  podiam 
ser  votados  pelas  cortes,  lançou  arbitrariamente 
em  1520  um  imposto  sobre  as  colheitas,  imposto 
I pesadissimo  e iniquo,  porque,  para  o lançar, 

' consultara  simplesmente,  como  diz  Damião  de 
Goes,  <is  letrados  e os  oíHciaes  da  sua  tazenda. 
As  cidades  e as  vill  s sujeitaram-se  todas,  só  se 
negou  energicamente  a pagar  o imposto  um  ve- 
reador d’Evora,  João  Mendes  Cecioso.  El-rei 
estava  então  n’aquella  cidade,  mandou  chamar  o 
energico  vereador,  intimou-o  a que  obedecesse, 
pediu-!he,  e nada  conseguiu.  Indignado,  inan- 
dou-o  prender  e dethittir  e declarar  inapto  para 
exercer  de  novo  qualquer  cargo  municipal^  nada 
conseguiu  demover  o animo  do  austero  vereador. 
Então,  vendo  que  as  suas  violências  só  podiam 
propagar  o espirito  da  resistência,  seguiu  o sys- 
tema  opposto,  mandando  soltar  Mendes  Cecioso, 
e louvando-o  muito;  restituiu  lhe  o cargo,  o disse 
publicamente  que  desejaria  que  fossem  d’aquel- 
la  tempera  todos  os  que  exerciam  cargos  públi- 
cos em  Portugal.  A consequência  natural  d’estes 
louvores  e d’estas  declarações  parecia  dever  ser 
a revogação  da  lei,  vislo  que  tanto  se  elcigiava 
aquelle  que  lhe  resistira.  Pois  não  aconteceu  as- 
sim; a resistência  de  Cecioso  foi  apenas  um  ener- 
gico brado  e não  teve  o mais  leve  resultado  pra 
tico. 

Mendes  da  Costa  (Manuel).  Poeta  latino 
muito  apreciado,  que  viveu  no  seculo  xvii.  Era 
natural  de  Alvito.  Escreveu:  Verarum  Metamor- 
phoseon  Libri  XIII.  etc  , cujo  manuse.^ipto  tem  a 
data  de  1613,  e existo  na  Hibliotheca  de  Evora. 
Na  Revista  Litteraria  do  Porto,  de  1842,  vem 
. uma  curiosa  noticia  de  Cunha  Rivara,  ácèrca 
d'este  poema  e do  seu  autor,  noticia  que  foi  trans 
cripta  no  Diário  do  Governo,  n.®  42,  do  lide 
fevereiro  do  mesmo  anuo.  Um  episodio  (Peste 
poema,  com  o titulo  de  Nacrt^cio  de  Aèraártin, 
foi  traduzido  por  José  Maria  da  Costa  e Silva, 
o inserto  no  jornal  O Ramalhete,  n.®  216,  do  11 
de  abril  de  1842,  a pag.  110. 

Mendes  Coutinho  Affonso).  Bacharel 

formado  em  Direito  na  Universidade  de  Coim- 
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bra^  juiz  du  Direito  na  comarca  de  Bardea,  In- 
(Ha,  etc  Fal.  em  1856.  Escreveu:  Apontamentos 
sohre  a praça  de  S.  José  de  Bissau  e suas  imme- 
diatas  depeudencias,  etc.,  Lisboa,  1853,  com  a 
planta  da  praça. 

Mendes  Guerreiro  {João  Veríssimo).  Inspe 
ctor  geral  de  engenheiros,  archeologo,  vogal  ef- 
lectivo  do  Conselho  Superior  de  Obras  Publicas 
o Minas,  do  Conselho  dos  Monumentos  Nacionaes, 
do  conselho  de  Tarifas  e do  Conselho  Superior 
do  Commercio  o Industria.  E’  natural  do  conce- 
lho de  Caminha,  e tem  o curso  de  engenheiro 
pela  Escola  de  Pontes  e Calçadas,  de  Paris,  que 
Requentou  com  muita  distincção.  Foi  nomeado 
para  o corpo  de  engenharia  civil  em  22  de  outu- 
bro de  1864,  passando  a chefe  de  1.*  classe  cm  1 
de  dezembro  de  189:^,  a inspector  em  7 de  novem- 
bro de  1901  e a inspector  geral  em  31  de  janeiro 
de'l905  Esteve  alguns  ânuos  ao  serviço  da  firma 
construetora  Cail  & Compagnie,  entrando  depois 
ao  serviço  do  ministério  das  obras  publicas,  des- 
empenhando varias  comiqissões  importantes,  co 
mo  a de  director  dás  obras  publicas  dc^districto 
de  Portalegre.  O sr.  engenheiro  Mendes  Guer- 
reiro foi  sempre  um  dos  mais  estrénuos  advoga- 
dos da  construcçào  de  docas  e cacs  acostavel  em 
frente  da  cidade  á imitação  das  obras  de  Antuér- 
pia, que  0 illustre  engenheiro  visitou,  e cujo 
pensamento,  por  assim  dizer,  transplantou  para 
o nosso  porto.  Nomeado  director  das  obras  pu- 
blicas foi  então  u fiscal  do  governo  junto  da  em 
presa  construetora  Hersent.  E’  um  trabalhador 
iiicansavel,  homem  de  sciencia  muito  considera- 
do. Bastantes  trabalhos  lhe  deve  o paiz,  e entre 
cllcs  se  contam^  como  um  dos  mais  notáveis,  o 
projecto  da  colonia  agricola  de  Villa  Fernando 
para  correcção  de  menores,  cuja  construcyão  di- 
rigiu, sendo  no  seu  genero  um  estabelecimento 
modelar.  De  collaboração  com  o então  visconde 
de  S.  Januario,  ao  tempo  major  do  estado  maior, 
formulou  o primeiro  projecto  das  obras  do  porto 
de  Lisboa,  que  annos  depois  conseguiram  vêr  rea- 
lisadas,  e que  transformaram  as  condições  d’um 
dos  melhores  portos  do  mundo.  São  numerosas  as 
commissòes  officiaes  de  que  o sr.  engenheiro  Men- 
des Guerreiro  tem  sido  encarregado  no  estran- 
geiro pelos  dififerentes  governos,  devendo  es- 
pecialisar-se  a representação  do  paiz  em  muitos 
congressos  de  caminhos  de  ferro. 

Mendes  Leal  [Antonio  Joaquim  Theodorico). 
Escriptor  dramatico  e poeta.  N.  em  Lisboa  a 1 
de  julho  de  1831,  onde  também  fal.  em  14  de 
agosto  de  1871.  Era  filho  de  José  Maria  da  Silva 
Mendes  Leal  e de  D.  Maria  Domingas  d’As- 
censão  Botelho  Barbosa,  irmão  do  considerado 
estadista  e homem  de  letras  José  da  Silva  Men- 
des Leal  Junior  fV.  este  nome).  Tinha  um  cara- 
cter irrequieto  e um  tanto  bohemio.  Apezar  de 
muito  intelligentc,  nunca  se  dedicou  seriamente 
ao  estudo.  Escrevia  á pressa  e sem  meditar  no 
trabalho  que  ia  fazer.  Enthusiasmado  pela  arte 
dramatica,  só  pensava  no  theatro,  a ponto  de  se 
fazer  actor  de  provincia  e do  Brazil.  Teve  por 
empresário  o actor  Xavier  de  Macedo,  e casou 
com  uma  sua  filha,  chamada  Florinda.  Estreou- 
se  como,  autor  dramatico,  com  a cornedia-drama 
cm  3 actos,  Abel  e Caim,  que  se  representou  no 
Gymnasio  com  geral  appiauso,  c se  imprimiu  em 
1859;  n’este  mesmo  anno  publicou  um  volume  de 
poesias.  As  suas  peças  são,  na  maior  parte,  tra- 


duzidas do  traucez.  Origiuaes  Icmbram-nos  as  se- 
guintes; Uma  victima,  comedia  drama  em  3 actos, 
representado  no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des, publicado  em  1860;  Dôr  e amor,  em  3 actos, 
Lisboa,  1861;  Os  tres  mundos,  3 actos;  Os  zuavos, 
comedia  em  1 acto,  a proposito  dos  zuavos  fran- 
cezes  que  representaram  no  extiucto  theatro  D. 
Fernando  e no  da  Floresta  Egypcia,  em  1857, 
etc.  Traducções:  Comedia  por  causa  dos  roman- 
ces, cm  3 actos;  O que  são  apparencias,  Mel  e fel, 
A corda  sensioel,  Um  casamento  em  miniatura. 
Bolsa  ou  vida.  Marido,  mtdher  e lio,  comedias  em 
1 acto;  Uma  viagem  á China,  Flòr  de  chá,  ope- 
ras cômicas  em  3 actos,  etc. 

Mendes  Leal  {Joaquim  José  da  6'íiral. Empre- 
gado aposentado  da  contadoria  ao  hospital  de  S. 
José.  N em  Lisboa  a 24  de  abril  de  1821,  sendo 
filho  dé  José  VIaria  da  Silva  Mendes  Leal  e de 
sua  mulher  D.  Maria  i »omingas  d’Ascensão  Bo- 
telho Barbosa;  irmão  do  estadista  José  da  Silva 
Mendes  Leal  Junior  e do  escriptor  Antonio  Theo- 
dorico Mendes  Leal.  Interrompendo  a sua  carrei- 
ra de  estudante  em  1834,  por  causa  dos  succes 
sos  politicos  d’aqiu‘lla  epoca,  que  não  lhe  per- 
mittiram  seguir  o curso  do  seminário  de  Santa- 
rém, obteve  uma  collocação  no  commercio,  onde 
esteve  até  1813.-  Ali  estudou  particularmente  as 
linguas  franceza  e ingleza,  sendo  depois  nomeado 
amanuense  da  contadoria  do  hospital  de  S.  José. 
For  decreto  de  26  de  maio  de  1891  foi  aposen- 
tado no  seu  logar  de  1.®  official-chefe  üe  reparti- 
ção da  referida  contadoria.  Foi  muitos  annos  re- 
visor do  Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa,  e fun- 
dou em  1852  um  jornal  intitulado  Paquete  com- 
mercial,  destinado  ao  commercio,  e que  durou  até 
1854.  Collaborou  nos  jornaes:  Rei  e Patria,  Na- 
ção e Jornal  do  Commercio,  cm  defeza  dos  direi- 
tos e interesses  do  hospital  de  S José-  Foi  agra- 
ciado com  0 habito  da  ordem  ^a  Torre  e Espada, 
e possue  a medalha  humanifaria  de  prata  que  a 
Gamara  Municipal  de  Lisboa  concedeu  aos  que 
prestaram  serviços  na  epidemia  da  febre  amarel- 
la  em  1857.  Os  muitos  e bons  serviços  prestados 
por  este  funccionario,  no  hospital  do  S José, 
acham-se  mencionados  n’um  opusculo,  que  elle 
publicou  em  1873,  com  o titulo:  Memória. . . of- 
ferecida  aos  dignos  pares  do  reino  e deputados  da 
nação  portugueza,  por  oceasião  de  entregar  o seu 
requerimento  dirigido  ás  cortes,  pedindo  lhe  sejam 
remunerados  cs  serviços  feitos  no.  hospital  de  S. 
José  e sua  antiguidade  como  empregado  na  conta- 
doria do  mesmo  hospital.  Escreveu:  Descripção 
histórica  da  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Monte  e 
S.  Gens,  Lisboa,  1860;  2.*  edição,  Lisboa,  1893; 
Epitomedos  melhoramentos  estabelecidos  desde  1851 
a 1859  no  hospital  de  S.  José  e annexos  pela  admi- 
nistração dos  mesmos  hospilaes,de  que  é enfermei- 
ro mor  o conselheiro  Diogo  Antonio  Correia  Se- 
queira Pinto,  etc.,  Lisboa,  1860;  O consorcio  de 
Lucrccia,  comedia  em  1 acto,  representada  no 
Gymnasio,  Lisboa,  1862;  Relatorio  e contas  da  ge- 
rencio da  real  irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  da  egreja  dos  Anjos,  de  1881  a 1882, 
Lisboa,  1882;  Relatorio  da  gerencia  de  1882  a 
1883,  Lisboa,  1883;  n’estes  relatórios  se  encon- 
tram noticias  históricas  ácêrea  da  referida  ir- 
mandade; Um  par  desegual,  comedia  em- 1 acto, 
representada  no  theatro  da  Rua  dos  Condes;  saiu 
impressa  nos  primeiros  numeros  do  jornal  FJór 
litteraria-,  O mercado  das  creadas  q Ir  á força 
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para  casar,  comedias  em  1 acto  representadas  na 
líua  dos  Condes;  Um  casamento  na  Panasqueira. 
0 sr.  Joaquim  da  Silva  Mendes  Leal  foi  alguns 
annos  proprietário  d'uma  typographia,  ao  Poço 
do  Borratem.  Em  manuscripto  conserva  uma 
minuciosa  historia  da  egreja  matriz  de  Lou- 
ros. 

Mendes  Leal  (José  Joaquim).  Capitão  de  in- 
fantaria n.®  17,  lente  adjunto  da  primeira  cadei 
ra  da  Escola  do  Exercito,  do  conselho  de  S.  M. 
cl-rei  sr.  D.  Manuel  II,  etc.  N.  em  29  de  maio  de 
1863,  assentou  praça  cm  30  de  julho  do  1881, 
sendo  promovido  a alferes  em  9 de  janeiro  de 
1884,^  a tenente  a 19  de  setembro  de  1889,  e a 
capitão  em  30  de  dezembro  de  1897.  E’  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  por  serviços  dis- 
tinctos,  e possue  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar.  Em  março  de  1909  fôram  lhe 
incumbidas  as  funcções  de  presidente  da  camara 
dos  deputados. 

Mendes  Leal  Junior  (José  Maria  da  Silva). 
Bibliothecario  mór  da  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa,  deputado,  par  do  reino,  ministro  e con 
selheiro  de  Estado,  enviado  extraordinário  e mi- 
nistro plenipotenciário  em  Paris  e Madrid,  so- 
cio  efiFectivo  e secretario  da  segunda  classe  da 
Academia  lieal  das  hciencias  de  Lisboa,  membro 
do  Conservatorio  Real  e de  outras  associações 
scientihcas  e litterarias  de  Portugal  e Brazil, 
socio  das  Sociedades  de  Geographia  de  Lisboa, 
Paris  e Londres,  da  associação  dos  jornalistas  e 
escriptores  portuguezes,  jornalista,  poeta,  etc. 
N.  em  Lisboa,  a 18  de  outubro  de  1818,  fal.  em 
Cintra  a 22  de  agosto  de  1886.  Era  filho  de  José 
Maria  da  Silva  Mendes  Leal,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Domingas  d’Ascensão  Botelho  Barbosa. 
Achando  se  á frente  d’uma  numerosa  familia  e 
dispondo  de  poucos  meios,  o pae  do  Mendes  Leal 
estabeleceu  se  em  Lisboa  como  professor  de  mu- 
sica, e ganhava  a siia  vida,  não  só  dando  lições, 
inas  indo  tocar  piano  a casas  particulares  em 
noites  de  sarau,  procurando  sempre  desvelada- 
mente tratar  da  educação  de  seus  filhos.  Mendes 
LeaLJunior,  depois  de  ter  estudado  instrucção 
primaria,  foi  cursar  'humanidades  nas  aulas  do 
convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  para  adquirir  a 
instrucção  necessária  á vida  ecclesiastica,  se- 
guindo assim  os  desejos  de  seu  pae  e de  seu  tio, 
0 vigário  de  Loures,  Francisco  de  Borges  Fer- 
reira,  seu  amigo  muito  dedicado,  e que  fôra  o seu 
primeiro  professor  de  latim.  Não  o chamava,  po- 
rém, a vocação  para  a vida  claustral,  e começou 
a afastar-se  das  aulas  de  S.  Vicente.  D’este  pro- 
cedimento provieram  desavenças  com  seu  pae, 
motivo  que  o resolveu  a abandonar  a casa  pa- 
terna, emancipando-se  assim  da  tutela  paternal. 
Lsta  desobediência  e rebeldia  era  a primeira 
manifestação  do  seu  animo,  depois  tão  forte  e 
varonil,  e tão  provoado  em  tantos  contratempos 
e amarguras.  Mendes  I^eal  contava  17  ou  18  an- 
nos, 0 jil  compuzera  os  seus  primeiros  versos. 
Conseguira  ser  nomeado  em  portaria  de  28  de 
jiilho^  de  1836,  oílicial  honorário  da  Bibliotheca 
Fublica,  declarando-se  no  diploma  que  era  sem 
vencimento,  bem  recursos  de  qualidade  alguma, 
não  podia  deixar  de  procurar  na  arte  musical,  a 
que  também  se  dedicara,  seguindo  o exemplo  de 
seu  pae,  os  meios  de  subsistência.  Alvorecêra  lhe, 
porém  já  o talento  litteraiio  e poético,  e em 
l'^37  publicou  os  seus  primeiros  versos  no  Reco- 
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pilador,  que  sairam  sem  assignatura.  Em  1839 
escreveu  o seu  primeiro  drama,  Os  Dois  renega- 
dos, em  5 actos  e 7 quadros,  que  se  representou 
pela  primeira  vez  na  Rua  dos  Condes  a 9 de  ju- 
lho de  1839,  obtendo  ura  exito  enorme.  Este 
triumpho  abriu-lhe  de  par  em  par  as  portas  do 
theatro.  Era  1840  escrevia  O homem  da  mascara 
negra,  depois  D.  Maria  de  Alencastro  e A pobre 
das  ruinas,  premiadas  pelo  Conservatorio,  O pa- 
gem d' Aljubarrota,  O caçador,  farça  lyrica  em  1 
acto,  e muitas  outras  peças  que  se  representa- 
ram alcançando  sempre  grandes  applausos.  Men- 
des Leal  tornou  se  o autor  da  moda,  e o theatro 
obtinha  enchentes  successivas  com  a representa- 
ção das  suas  peças.  Ao  mesmo  tempo  cultivava  a 
poesia  lyrica,  e estreava  se  n’um  genero  novo,  o 
romance  historico,  e publicou  diversas  composi- 
ções em  verso  e em  prosa  no  Panorama,  Revista 
Universal  e Mosaico.  Tendo-se  relacionado  inti- 
mamente com  Rodrigo  de  Lima  Felner,  foi  por  es- 
te arrastado  para  a politica,  e filiou-se  no  parti- 
do conservador.  Faltavam  a este  partido  jorna- 
listas que  pudessem  competir  cora  os  escriptores 
progressistas  de  então,  e principalmeute  com  An- 
tonio  Rodrigues  Sampaio,  que  fazia  uma  vigorosa 
propaganda  na  Revolução  de  Setembro.  O talento 
de  Mendes  Leal  já  estava  tão  conhecido  que  os 
seus  amigos  o indigitaram  ao  conde  de  Thomar 
comó  jornalista  vehemente,  que  poderia  prestar 
grandes  serviços.  Efifectivamente  em  1846  entra- 
va para  a redacção  da  Restauração  da  Carta, 
jornal  que  apparecera  n’esse  anno,  e desde  então 
não  deixou  nunca  de  ser  jornalista  e homem  po- 
litico.  Não  abandonava,  oomtudo,  a litteratura, 
e n'esse  jornal  pulicou  em  folhetins  um  romance, 
intitulado:  A Estatua  de  Nabuco.  Rebentara,  en- 
tretanto, a revolução  da  Maria  da  Fonte,  e Men- 
des Leal,  que  já  adquirira  prestigio  entre  os 
seus  correiligionarios,  fôra  nomeado  secretario 
geral  do  governo  civil  de  Vianna  do  Castello  e 
encarregado  de  acompanhar  ao  Porto  o duque 
da  Terceira.  O valente  general  foi  preso  pelos 
insnrgentes,  porém  Mendes  Leal  conseguiu  es- 
capar-se, e foi  tomar  posse  do  seu  logar  de  se- 
cretario do  governo  civil,  tendo  de  exercer  tam- 
bém interinamento  o logar  de  governador  civil, 
que  desempenhou  com  muita  energia  e muito 
acerto.  Foi  n’esta  oceasião  que  se  encontrou  em 
campo  opposto  ao  de  Antonio  Pereira  da  Cunha, 
seu  collega  em  letras  e seu  amigo,  e do  modo  co- 
mo elle  soube  manter  as  suas  relações  pessoaes 
sem  prejudicar  os  seus  deveres  politicos,  dão  tes- 
tcmuuho  os  versos  que  entre  os  dois  poetas  se 
trocaram.  Quando  foi  preciso  organisar  os  bata- 
lhões de  voluntários  cartistas  para  auxiliarem 
as  forças  do  exercito  activo,  Meudes  Leal  foi 
eleito  capitão  do  batalhão  de  voluntários  de 
Vianna  do  Castello,  bateu-se  no  sitio  do  Suajo,  o 
de  fôrma  tal  que  lhe  valeu  o habito  da  ordem 
da  Torre  e Espada,  que  lhe  foi  concedido  muitos 
annos  depois.  Voltando  a Lisboa  achou  dividido 
o partido  cartista,  e a separação  dos  dois  irmãos 
Cabraes,  o conde  de  Thomar  e José  Bernardo, 
tendo  cada  um  d’elles  um  grupo  de  amigos  dedi- 
cados. Mendes  Leal  tomou  o partido  do  José  Ber- 
nardo, e entrou  para  a redacção  do  Estandarte, 
jornal  que  se  havia  fundado.  O primeiro  numero 
saiu  em  1 de  agosto  de  1847,  publicando  um  pro- 
testo contra  o que  se  disséra  nas  camaras  fran- 
cczas  r inglczas  a proposito  da  situação  de  Por- 
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tugal,  por  causa  e durante  as  luctas  civis  dc 
1846.  Em  1849,  Mendes  Leal  passou  á redacção 
da  Lei,  de  que  foi  o redactor  principal,  com  o 
fim  de  defender  a politica  do  conde  de  Thomar, 
acompanhando  o seu  amigo  Rodrigo  Felucr,  com 
quem  havia  entrado  no  jornalismo  militante.  Â 
Ijei  começou  a publicar-se  em  1 de  setembro  de 
1849  e terminou  em  1853.  Os  annos  em  que  se 
conservou  n’este  jornal  fôram  os  mais  fecundos 
e os  mais  proveitosos  da  sua  carreira.  A typo- 
graphia  da  Lei  tinha  sido  estabelecida  na  tra- 
vessa das  Mercês,  e Mendes  Leal  conservava  ali 
um  quarto^  onde  passava,  ás  vezes,  dias  e noites, 
immerso  no  estudo  e no  trabalho,  ora  escrevendo 
para  sustentar  as  doutrinas  do  seu  partido,  ora 
compondo  peças  para  o theatro  ou  artigos  e fo- 
lhetins para  os  jornaes  litterarios,  que  os  edito- 
res lho  pediam  ou  encommendavam.  Havia  sido 
nomeado  em  1848  secretario  do  Conservatorio 
dramatico  e assim  seguia  de  perto  as  questões 
theatraes,  que  tanto  lhe  interessaram  sempre.  Já 
nas  sessões  do  Conservatorio  havia  pronunciado 
0 elogio  do  conde  de  Sabugal,  que  se  imprimiu 
nas  Memórias  do  mesmo  Conservatorio.  Mendes 
Leal,  que  tinha  sempre  o presentimento  das  evo- 
luções do  gosto,  e se  accommodava  ás  doutrinas 
das  novas  escolas  que  iam  surgindo,  depois  de 
ter  dado  para  o theatro  as  suas  peças,  que,  se- 
gundo 0 uso  da  epoea,  eram  perfeitos  melodra- 
mas, percebeu  que  o publico  se  ia  já  aborrecen- 
do d’aquelle  genero,  e mudou  para  o systema 
mais  moderno,  escrevendo  em  1849  o drama  em 
5 actos  Pedro,  que  só  veiu  a representar-se  no 
theatro  de  D.  Maria  II  em  1861,  depois  de  já  se 
ter  representado  nos  theatros  do  Brazii  e do  Por- 
to. Mendes  Leal,  por  esse  tempo,  vivia  muito  nos 
bastidores,  conservando  intimas  relações  com  os 
actores  Tasso,  Theodorico  e Taborda,  e foi  para 
salvar  a empresa  do  theatro  D.  Maria  II,  da  si- 
tuação precaria  em  que  estava,  que  imitou  da 
peça  franceza  Le  juge<nent  de  Salomon  o drama 
biblico  O Templo  de  Salomão,  de  grande  espe- 
ctáculo, em  7 actos,  que  se  representou  pela  pri- 
meira vez  em  31  de  julho  de  1849,  sendo  posto 
em  scena  com  o maior  brilhantismo  e riqueza. 
Esta  peça  obteve  um  exito  enorme,  as  enchentes 
eram  successivas,  vindo  até  muitas  pessoas  da 
província  assistir  a tão  extraordinário  espectá- 
culo. Mendes  Leal  foi  nomeado  bibliothecario- 
mórda  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  em  26  de 
julho  de  1850,  funeções  que  exerceu  até  21  de 
maio  de  1851,  em  que  o exoneraram  por  circums 
tancias  políticas,  sendo  substituído  por  José  Bar- 
bosa Canaes  de  Figueiredo  Castello  Branco,  cujo 
diploma  da  nomeação  tem  exactamente  a data 
da  exoneração  do  seu  antecessor.  Tinha  se  dado  a 
revolta  capitaneada  pelo  marechal  Saldanha  em 
1851,  de  que  resultou  a queda  do  ministério  do 
conde  de  Thomar,  e a subida  ao  poder  um  mi- 
nistério presidido  pelo  marechal.  .Mendes  Leal 
passou,  como  era  natural,  para  a opposição;  es- 
tava tão  comprumettido  com  o partido  cabralis- 
ta,  que  apezar  da  tolerância,  que  era  a divisa 
do  novo  ministério,  foi  resolvida  a sua  demissão. 
A Iaí  collocou  se  em  aberta  oppesição,  e o il- 
lustre  publicista  déra  já  tantas  provas  de  enge- 
nho e de  valor,  que  foi  um  dos  homens  que  o par- 
tido conservador  mais  se  empenhou  em  trazer  á 
camara  dos  deputados,  e Mendes  Leal  foi  eleito 
pelo  circulo  de  Beja  para  a legislatura  de  1851- 


1852,  entrando  pela  primeira  vez  na  camara  co- 
mo deputado  de  opposição.  A maioria  quiz  con- 
testar-lhe a validade  do  diploma,  mas  nada  con- 
seguiu, e Mendes  Leal  tomou  assento  em  21  de 
janeiro  de  1852.  Pouco  tempo,  porém,  se  conser- 
vou no  parlamento,  e em  1853,  tendo-se  fundido 
0 jornal  a Lei  com  outro  jornal  egualmente  con- 
servador, a Imprensa,cr60\i-6e  um  novo  jornal  in- 
titulado Imprensa  e Lei,  cuja  redação  foi  confia- 
da a Mendes  Leal.  Fôram  esses  os  últimos  arran- 
cos do  velho  partido  conservador.  Na  Imprensa 
e Lei  escreviam  então  alguns  dos  escriptores 
mais  illustres  d’aquelle  partido.  Cunha  Sotto 
Maior,  Correia  Caldeira,  Lobo  de  Moura,  Rebel- 
lo  da  Silva,  Luiz  de  Vasconcellos  e Francisco 
Duarte  d’Almeida  Araújo.  Alguns  d’estes  reda- 
ctores  dedicaram  se  á diplomacia,  e o jornal  co- 
meçou a declinar,  e Mendes  Leal,  antes  de  se- 
guir outro  rumo  político,  entregou-se  com  ardor 
aos  trabalhos  theatraes  e litterarios.  No  eutre- 
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tanto  O partido  conservador  dividia  se  completa- 
mente, e Mendes  Leal  tratou  de  seguir  outra  po- 
litica, e merecendo-lhe  mais  sympathias  o parti- 
do progressista-historico,  acceitou  do  marquez 
de  Loulèem  1857  a reintegração  do  seu  logar  de 
bibliothecario-mór,  que  tinha  vagado  pelo  falle- 
cimento  de  José  Barbosa  Canaes  de  F.  Castello 
Branco,  succedido  em  22  de  novembro  d’esse 
anno,  para  que  toi  nomeado  em  1 do  seguinte 
mez  de  dezembro,  e de  que  tomou  posse  no  dia 
7.  Mendes  Leal  conservou  se  n’este  elevado  car- 
go até  fallecer,  apezar  das  interrupções  a que  o 
obrigaram  os  variados  e altos  serviços  públicos, 
a que  o chamavam  pelas  occorrencias  políticas  e 
pelos  seus  proprios  merecimeutos.  Mendes  Leal 
teve  muitas  oceasiões  de  se  demittir,  mas,  ape- 
zar de  serem  inferiores  em  categoria  as  funeções 
de  bibliothecario-mór  ás  de  outras  mais  eleva- 
das e quasi  effectivas  a que  subira,  e não  ob- 
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stant»!  não  auferir  por  ellas  nenhum  vencimento, 
não  quiz  nunca  pedir  a exoneração,  por  ser  muito 
aflfeiçoado  á Bibliotheca  Nacional.  Na  legislatu- 
ra de  1858-1859  foi  eleito  deputado  pelo  circulo 
da  Feira,  por  influencia  do  duque  de  Loulé,  o que 
não  queria  dizer,  comtudo,  que  tivesse  compro- 
missos partidários,  e quando  José  Estevão  e ou- 
tros homens  distiuctos,  sinceros  e intelligentes, 
quizeram  formar  um  partido  novo,  cujo  orgão  na 
imprensa  foi  o Futuro,  que  começou  a publicar-se 
em  !858  que  depois  se  fundiu  com  a Discussão, 
que  principiara  em  1860,  saindo  d’esta  juncção 

0 novo  jornal  Política  Liberal,  em  3 de  maio  do 
referido  anno  de  1860,  Mendes  Leal  foi  um  dos 
que  adheriram  ao  novo  programma.  Pretenderam 
formular  o novo  partido,  que  se  dissolveu  ainda 
antes  de  se  constituir.  Em  1861  foi  Mendes  Leal 
eleito  deputado  pelo  circulo  de  Mafra,  pelo  par- 
tido progressista  historico,  e como  tal  prestou  o 
seu  apoio  ao  ministério  Loulé.  Em  novembro 
de  18ol  deram  se  no  paço  das  Necessidades  os 
trágicos  successos  da  morte  d’el-rei  D.  Pedro  V 
e dos  infantes  D.  João  e D.  Fernando.  As  sus- 
peitas de  envenenamento,  que  então  se  levanta- 
ram, deram  origem  aos  chamados  tumultos  do 
Natal,  que  assignalaram  o principio  do  reinado 
dei).  Luiz.  Os  ministros  foram  ameaçados,  e n’u- 
ma  occasião  tiveram  de  sair  das  secretarias  por 
uma  escada  de  mão  para  o Arsenal  da  Marinha, 
receosos  do  povo  que  se  accumulava  no  Terreiro 
do  Paço.  O ministério  não  podia  couservar-se 
muito  tempo  n’estas  condições,  e o marquez  de 
lioulé  não  podia  também  demittir-se,  porque  essa 
demissão  corresponderia  a confessar  que  eram 
verdadeiras  as  odiosas  accusaçues  que  lhe  diri- 
giam. Appellou,  portanto,  para  uma  recomposi- 
ção, e a 21  de  fevereiro  de  1862  organisou  um 
novo  ministério  em  que  entravam  dois  ministros, 
que  deviam  sobretudo  adquirir  grande  reputação: 
Mendes  Leal  para  a pasta  da  marinha,  e Joa- 
quim Thomaz  Lobo  d'Avila,  mais  tarde  conde  de 
Valbom,  para  a da  fazenda.  Todos  esperavam 
que  Mendes  Leal  fôsse  um  orador  fluente,  que 
defendesse  d’urn  modo  brilhante  os  actos  do  mi- 
nistério, que  escrevesse  magnifícos  relatórios, 
mas  ninguém  esperava  que  fôsse  um  adminis- 
trador de  primeira  ordem,  e deixasse  assignala- 
da  a sua  passagem  no  ministério  da  marinha  por 
importantes  melhoramentos,  trabalhando  activa- 
mente  no  nosso  desenvolvimento  colonial,  fican- 
do lhe  devendo  muito  a nossa  marinha.  Activou 
as  coustrucções,  melhorou  as  coudições  de  tra- 
balho no  Arsenal,  augmentou  consideravelmente 
a nossa  esquadra,  imprimiu  movimento  aos  nos- 
sos navios,  mandou-os  ao  Brazil;com  relação  ao 
ultramar  tomou  também  numerosas  medidas,  que 
mencionam  os  seus  relatórios,  etc.  Em  12  de  de- 
zembro de  1864  saiu  do  miuisterio,  sem  deixar 
por  isso  de  apoiar  os  seus  collegas  que  ficaram, 
u foi  dedicar  se  outra  vez  aos  seus  trabalhos 
litterarios  e dramáticos.  Em  1865  tornou  a ser 
deputado,  eleito  pelo  circulo  de  .Mafra;  na  legis- 
latura de  1865-1868  apresentou  a sua  candidatu- 
ra por  um  dos  circulos  da  ilha  de  S.  Miguel;  na 
de  1868-1869  foi  novamento  eleito  também  por 
um  dos  circulos  da  mesma  ilha.  Em  4 de  janeiro 
de  1869  elegeram-n’o  para  a presidência  da  res- 
pectiva camara,  sendo  nomeado  por  decreto  de 

1 do  mesmo  mez,  mas  resolveu  resignar  este  car- 
go no  dia  15  seguinte,  juntamente  com  o vice - 
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presidente  e o primeiros  secretários  e vice-secre- 
tarips,  sendo  depois  as  cortes  dissolvidas  em  23 
do  referido  mez  de  janeiro.  Na  legislatura  de 
1869-1870  tornou  a ser  eleito  pelo  circulo  de  Pon- 
ta Delgada,  mas  deixou  o logar  por  ser  nova- 
mente  chamado  aos  conselhos  da  corôa,  no  minis- 
tério presidido  pelo  duque  de  Loulé,  ficando  com 
a pasta  dos  negocios  estrangeiros,  entrando  Re- 
bello  da  S>lva  para  a da  marinha.  Esse  ministé- 
rio durou  pouco  tempo,  caindo  em  consequência 
da  revolta  de  19  de  maio  de  1870  promovida  pelo 
marechal  Saldanha.  Mendes  Leal  soffreu  um  gran- 
de desgosto  pela  fôrma  como  saira  do  poder,  e 
nunca  mais  entrou  na  politica  militante.  Foi  ain- 
da eleito  deputado  nas  legislaturas  de  1871  e 
de  1874,  mas  da  ultima  vez  nem  compareceu  na 
camara.  Nomeado  par  do  reino  por  carta  regia 
de  28  de  dezembro  de  1871,  não  tomou  parte  acti 
va  nos  trabalhos  d’esta  camara.  Dedicando-se  á 
carreira  diplomática,  foi  nomeado  em  24  de  ou- 
tubro de  1871  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  de  Portugal  na  côrte  de  Madrid, 
legação  em  que  se  demorou  até  13  de  abril  de 
1874,  tendo  então  transferencia  para  a de  Paria, 
de  que  tomou  posse  pouco  depois-  Esteve  official- 
meute  em  Paria  mais  de  9 annos.  Em  28  de  ju- 
nho de  1883  recebeu  ordem  de  ir  novamente  to 
mar  conta  da  legação  de  Madrid,  c ali  permane- 
ceu até  que  por  cansaço  e doença,  voltou  para 
Lisboa  ein  188  >.  Emquanto  esteve  cm  Madrid 
teve  ordem  de  tratar,  estipular,  concluir  e assi- 
gnar,  como  plenipotenciário,  um  tratado  de  com- 
mercio  e navegação  entre  Portugal  e os  estados 
allemães,  que  formavam  então  a liga  aduaneira; 
e de  tratar,  estipular,  concluir  e firmar,  como 
plenipotenciário,  um  tratado  de  commercio  c na- 
vegação entre  Portugal  e a Bélgica  e a Austria- 
Hungria.  Durante  a sua  residência  em  Paris  es- 
creveu muito  em  francez.  O livro  em  que  res- 
pondeu ás  pretençôes  dos  portadores  dos  titulos 
dc  empréstimo  de  D.  .Miguel  é de  alto  valor  e de 
vigorosa  argumentação.  Debalde  os  seus  adver- 
sários tentaram  responder.  Fôram  completamente 
derrotados  pelo  vigoroso  argumentador  n’um  fo- 
lheto supplemcntar.  Tanto  em  .Madrid  como  em 
Paris,  soube  conquistar  a consideração  dos  go- 
vernos, e a estima  c respeito  dos  seus  collegasno 
corpo  diplomático.  Tendo -se  dado  em  1881  uma 
vaga  no  conselho  de  Estado  politico,  pela  morte 
do  duque  d’Avila  e Bolama,  el-rei  D.  Luiz  o de- 
signou para  aquelle  logar,  tendo  o diploma  da  no- 
meação a data  de  6 de  maio  do  mesmo  anno. Men- 
des Leal  acolheu  sempre  com  o mais  vivo  enthii- 
siasmo  a idéa  do  engrandecimento  e da  indepen- 
dência da  patria.  Quando  se  tratou  da  creação, 
por  eleição  popular,  da  commissão  Central  Pri- 
meiro de  dezembro  de  164U,  foi  dos  primeiros  a 
subscrever  a proposta  dos  iniciadores  d’essa  com- 
missão e não  os  desamparou  com  o seu  conselho; 
e quando  em  1859  o governo  imperial  da  França, 
por  causa  da  questão  do  aprezamento  da  barca 
Charles  et  Georges,  veiu  com  uma  esquadra  ás 
aguas  do  Tejo  tomar  aquella  embarcação  e oS’en- 
der  a gloriosa  bandeira  das  quinas,  soltou  a sua 
Toz  vibrante  e eloquente  nas  cortes  contra  a 
prepotência  do  governo  francez,  de  então,  e co- 
mo poeta  escreveu  o seu  poemeto  Pavilhão  Ne- 
gro, que  é umas  das  suas  composições  mais  vi- 
gorosas. Mendes  Leal  nunca  se  recusou  a con- 
correr para  obras  piedosas  com  o seu  valioso 
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obulo,  com  0 fructo  do  seu  trabalho.  Foi  alvo  de 
duas  extraordinárias  ovações:  uma  em  18B6,  no 
theatro  de  D.  Maria  II,  quando  se  realisava  um 
benefício  para  o cofre  da  Associação  Typogra- 
phica  Lisbonense,  para  a qual  compoz  expressa- 
mente um  monologo  em  verso,  Guttenberg,  o in- 
ventor da  imprensa;  outra  em  1868,  por  occasião 
d’um  benefício  a favor  da  viuva  e fíiba  de  Fran- 
cisco Vieira  da  Silva,  o apostolo  das  associações 
populares,  para  que  escreveu  a poesia  coinine- 
morativa  Avé  crente!  Durante  a exposição  inter- 
nacional de  Faris,  no  anuo  de  F‘'78,  foi  Mendes 
Leal  nomeado  representante  de  Portugal  na 
maioria  dos  congressos  que  u’essa  epoca  ali  se 
reuniram,  mas  não  recebeu  remuneração  alguma, 
e tomou  parte  activa  e importante  em  muitos 
d’elles.  Quando  o imperador  do  Hrazil  D.  Pedro 
II  esteve  em  Paris,  na  sua  viagem  á Europa,  fi- 
cou satisfeito  por  saber  que  n’aquclla  legação  es- 
tava Mendes  Leal.  Um  dos  primeiros  recados, 
que  0 imperador  mandou  do  botei  onde  se  hos 
pedara  com  a sua  modesta  comitiva,  foi  ao  em- 
baixador portuguez,  para  lhe  dizer  que  no  dia 
seguinte  ia  almoçar  com  elle,  c depois  lhe  pedi- 
ria para  o acompanhar  ao  Salori.  Durante  o al 
moço  dirigiu  lhe  o imperador  palavras  muito 
elogiosas,  admirando  o seu  profundo  talento,  co- 
mo diplomata,  escriptor  e poeta.  Antes  do  im- 
perador sair  de  Paris,  Mendes  Leal  oflereceu- 
ihe  uma  soirée,  em  que  reuniu  no  palacete  da  le- 
gação todos  os  ministros  do  gabinete  francez,  o 
corpo  diplomático  estrangeiro,  as  pessoas  mais 
importantes  das  colonias  portugueza  e brazilei- 
ra,  e outros  homens  eminentes.  O imperador  ficou 
penhoradissimo  por  tão  honrosa  homenagem.  Lm 
l8oO  foi  commemorado  em  Pans  o tri-centenario 
de  Camões,  por  iniciativa  de  Mendes  Leal  N’es 
se  anno  tambcm  fez  parte  do  Congresso  Anthro- 
pologico  e litterario,  reunido  tm  Lisboa,  como 
presidente  honorário,  e presidente  da  Associa- 
ção Litteraria  Internacional.  Foi  a Mendes  Leal 
que,  por  decreto  de  7 de  outubro  de  1857  foi  I 
commettida  a incumbência  de  continuar  a líis-  \ 
toria  da  cosmograpkia  e da  carlngrapkia,  come- 
çada pelo  viscoude  de  Santarém.  Casou  em  28  de 
novembro  de  l858  com  D.  Rosa  Biester,  filha  de 
Frederico  Biester,  negociante  da  praça  de  Lis- 
boa, e de  D.  Maria  da  Luz  de  Athaide.  Falleceu 
no  palacio  da  Penha  Verde  em  Cintra  Us  seus 
restos  mortaes  fôram  trazidos  para  Lisboa,  sen- 
do depositados  no  dia  21  de  agosto  de  i 886  no 
jazigo  da  familia  Biester,  no  cemiterio  dos  Pra- 
zeres. A imprensa  foi  unanime  em  commemorar 
a morte  de  Alendes  Leal  com  artigos  de  profun- 
do sentimento.  Mendes  Leal  era  socio  etfectivo 
da  Academia  Real  das  Sciencias  desde  1855,  e 
por  muitos  annos  foi  secretario  da  mesma  acade- 
mia; ali  pronunciou  alguns  discursos  uotaveis, 
taes  como  o elogio  de  Almeida  Garrett  e o do  ! 
duque  de  Lafõcs,  etc.;  era  também  socio  corres-  | 
poudente  do  Instituto  de  Coimbra,  do  Instituto 
historico,  geograpbico  e ethnographio  do  Brazil; 
da  Academia  de  Historia  de  Madrid;  da  socieda-  | 
de  dos  antiquários  do  norte,  cm  Copenhague,  etc.  j 
Possuia  a commenda  e a gran  cruz  das  ordens  ' 
militares:  Legião  de  Honra,  de  França;  Rosa,  do 
Brazilfi  Carlos  III,  de  Hespanba;  8.  Mauricio  c 
S.  Lazaro,  de  Italia;  S.  balvador,  da  Grécia; 
Leão,  da  Pérsia;  Leopoldo,  de  Áustria;  Santa  ' 
Rosa,  de  Honduras;  Pio  IX;  e de  S.  Thiago,  de  ' 
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mérito  scientifico,  litterario  e artistico.  Esta  ul- 
tima condecoração  foi  excepcionalmente  conce- 
dida por  D.  Pedro  V,  pois  que,  mandando  cha-, 
mar  Mendes  Leal,  lhe  entregou  o respectivo  di- 
ploma com  os  direitos  de  mercê  pagos  e um  es- 
tojo com  as  insignias.  Collaborou  nosjornaes  lit- 
terarios:  Jiecopilador,  Mosaico,  Sociedade  Pht- 
lomatica,  Hevista  Universal,  Revista  Lusitana 
( em  francezj;  A Aurora,  A Epoca,  A Semana,  A 
lllustração,  O Panorama,  A IlLustração  Luso-brd- 
zileira,  A Revista  Peirinsular,  A America.  E nos 
jornaes  políticos:  A Restauração  da  Carta,  O 
Telegrapho,  O Estandarte,  O Tempo,  A Lei,  A 
Imprensa  e Lei,  A Patria,  A Civtlisução,  A Opi 
nião,  O Jornal  do  Commercio,  O Diário  de  Noti 
cias,  O Commercio  do  Porto,  e Diário  Mercantil, 
do  Rio  de  Janeiro.  O sr.  Brito  Aranha  escreveu 
uma  minuciosa  biographia  de  Mendes  Leal  e 
uma  apreciação  das  suas  obras,  que  fórma  o vo- 
lume correspondente  ao  anno  de  1886,  da  collec- 
ção  dos  Brindes  aos  assignantes  do  Diário  de 
Noticias. 

Mendes  Leal  Junior  {José  Maria  da  Silva). 
Bibliographia:  Theatro— As  peças  de  Mendes 
l.ealfôram  na  maior  parte  representadas  no  anti- 
go theatro  da  Hua  dos  Condes  e depois  no  de  D. 
Maria  II,  exdepto  algumas,  que  adeaute  designa- 
remos: O braço  de  Nero,  estudo  trágico  em 
versos  beudecasyllabos;  publicado  na  Revista 
Peninsular,  tomo  I,  de  pag.  õ35  a 353,  e de  pag. 
382  a 39í;  Os  dois  renegados,  drama  em  5 actos 
e 7 quadros,  premiacio  pelo  jury  dramatico,  Lis- 
boa, com  o retrato  do  autor,  sem  data,  mas  pa- 
rece ser  de  1839;  teve  outras  edições,  no  Rio  de 
Janeiro,  em  1847  e 1862;  O homem  da  mascara 
negra,  drama  em  5 actos,  Lisboa,  1840  e 1843; 
Pernambuco,  1845;  Rio  de  Janeiro,  fazen- 
do parte  da  collecção  Archivo  theatral;  e ainda 
outra  em  1861;  D.  Maria  de  Alencastro,  drama 
em  3 partes,  premiado  pelo  Couservatorio  dra- 
matico, Lisboa,  1846;  O caçador,  farceta  lyrica 
em  1 acto,  com  musica  de  Angelo  Froudoui,  Lis- 
boa, 18»5;  Manhã  d'um  bellodia,  ode  cantata  al- 
legorica  offerecida  e dedicada  a el-rei  D.  Fer- 
nando no  dia  29  de  outubro  de  184i,  eom  musi- 
ca de  Santos  Pinto;  entrou  na  primeira  parte 
d’um  livro  publicado  n’esse  dia,  com  o titulo: 
Representação  no  theatro  de  D ' Maria  II:  peças 
que  na  noite  de  29  de  Outubro  de  184.5,  anuiversa- 
rio  natalicio  de  S.  M.  El  Rei,  se  hão  de  represen- 
tar, etc.;  A pobre  das  ruinas,  drama  em  actos  e 1 
prologo,  premiado  pelo  Couservatorio  dramatico, 
Lisboa,  1846;  Rio  de  Janeiro,  1847;  O pagem 
d’ Aljubarrota,  drama  em  3 partes,  Lisboa,  1846; 

A Madre  Silva,  drama  em  5 actos,  Lisboa,  1847; 
Pedro,  drama  em  ò actos,  Lisboa,  1857;  2-*  edi- 
ção, 1863,  e 3.*,  correcta,  1876;  Qutm  j>orfia  mata 
caça,  comedia  em  2 actos.  Rio  de  Janeiro,  185U; 

O tributo  das  cem  donzellas,  drama  em  5 actos, 
Lisboa,  1851;  é baseado  na  peça  franceza  Le 
tribut  des  cent  vierges;  esta  peça  e a anterior 
formavam  o tomo  1 do  Theatro  de  Mendes  Leal 
Junior-,  no  tomo  II  entrou  a peça  seguinte,  mas 
não  continuou  a publicar-se;  As  tres  cidras  do 
amor,  comedia  em  4 actos,  Lisboa,  1852;  A afi- 
lhada do  barão,  comedia  em  2 actos,  Lisboa, 18.61; 
Os  homens  de  mármore,  drama  em  5 actos,  Lis- 
boa, 1854;  segundo  se  lê  no  opusculo  de  Ernesto 
Biester,  Uma  viagem  jnla  lüteratura  contempo- 
rânea, a pag.  114,  foi  esta  producçào  que  deu  en- 
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trada  na  Academia  Real  das  Sciencias  a Mendes 
Leal;  A herança  do  chanceller,  comedia  em  3 
actos,  em  verso  lyrico,  dedicada  a el  rei  D.  Pe- 
dro V,  Lisboa,  1855;  O homem  de  ouro,  drama  em 
3 actos,  continuação  dos  Homens  de  mármore, 
Lisboa,  1855;  A pobreza  envergonhada,  drama  em 
5 actos  e 1 prologo,  baseado  na  peça  franceza 
Les  pauvrea  de  Paris,  Lisboa,  1858;  Alva  Estrel- 
la,  drama  em  5 actos,  Lisboa,  1859;  foi  represen- 
tada no  theatro  de  S.  Carlos  em  1866  ou  1867, 
pela  companhia  organisada  por  Francisco  Palha 
que  foi  inaugurar  o theatro  da  Trindade,  e que 
anteriormente  representara  na  Rua  dos  Condes, 
quando  os  actores,  que  a compunham,  se  desliga- 
ram do  theatro  de  D Maria  II;  Flores  e fructos, 
comedia  em  4 actos,  Lisboa,  1867  ; imitação,  re- 
presentada pela  primeira  vez  no  theatro  dc  D. 
Maria  II  em  3 de  setembro  de  1859;  Os  últimos 
momentos  de  Camões,  poema  dramatico  de  Leon 
Fortis,  traduzido  dos  versos  italianos  em  versos 
portuguezes;  foi  representada  no  theatro  de  S. 
Carlos  pela  grande  actriz  tragica  Adelaide  Ris 
toii,  Lisboa,  1861;  fôra  primeiro  publicado  no 
Arckivo  Universal,  tomo  II,  pag.  393  e 409  a 41-  ; 
Marino  i^bltero,  tragédia  de  Casimiro  Delavigne, 
traduzido  em  verso;  na  Revista  Universal  Lis- 
honense,  tomo  VII,  pag.  266  e seguintes;  O tio 
André  qtte  vem  do  Brazil,  comedia  em  3 actos 
representada  no  Gymnasio;  é o n.®  5 da  collecção 
Theatro  Moderno;  Peceita  para  curar  saudades, 
comedia  em  1 acto,  que  se  representou  no  Gy- 
mnasio com  o titulo  de  Epitaphio  e epithalamio; 
é o 11.®  11  do  referido  Theatro  Moderno’,  A Es- 
cala social,  drama  em  3 actos;  o n.®  14,  da  mes- 
ma collecção;  Egas  Mouiz,  drama  em  6 actos, 
premiado  com  o primeiro  prêmio  no  concurso 
dramatico  de*  1861  pelo  Conservatorio  dramatico 
de  Lisboa,  e cedido  pelo  seu  autor  á Real  So 
ciedade  Amante  da  Monarchia  Reneãcente,  Rio 
de  Janeiro,  1862.  O prêmio  concedido  foi  de  rs. 
4u0í(K)'»  fV.  a portaria  e o parecer  do  conselho 
dramatico,  insertos  no  Diário  de  Lisboa,  de  T 
de  agosto  de  1861^;  Os  primeiros  amores  de  fío- 
cage,  comedia  em  5 actos,  Lisboa,  1865;  A Bella 
Helena,  opera  parodia  em  3 actos,  traducçào  li- 
vre, Lisboa,  1869;  representada  no  theatro  da 
Trindade.  Entre  os  dramas  e as  comedias 
que  se  não  imprimiram,  citaremos:  Ausenda,  D. 
Àntonio  de  Portugal,  Pae  eministro,  O templo  de 
Salomão,  Saul,  Miramar,  Martim  de  Freitas,  O 
capitão  Urgel,  A corte  n'aldeia,  dramas;  Quem 
tudo  quer  tudo  perde,  Um  romance  por  cartas,  O 
bombardeamento  de  Odéssa,  As  cinco  épocas,  come 
dias;  Viriato  e Judith,  tragédias.  D’estas  peças 
sabemos  terem  sido  representadas:  no  theatro  da 
Rua  dos  Condes  />.  Antonio  de  Portugal,  e no  de 
D.  Maria  II:  Judith,  Martim  de  Freitas,  O tem- 
plo de  Salomão,  Miramar  e A còrte.  n'aldeia\  no 
Gymnasio:  O bombardeamento  de  Odessa.  — Poe- 
sias: Lagrimas  e saudades,  poesia  dedicada  á 
morte  da  rainha  D Estephania,  Lisboa,  sem  da- 
ta; Cânticos,  Lisboa,  18;>8;  livro  dedicado  a el- 
rei  D.  Fernando;  O pavilhão  negro,  a Portugal  e 
aos  portuguezes,  Lisboa,  1859;  fôia  primeiro  pu- 
blicado na  Revista  Contemporânea,  1859,  tomo  I, 
pag.  27  a 35;  Napoleão  no  Kremlin,  Lisboa,  1865, 
dedicada  a Antonio  Feliciano  de  Castilho;  saira 
antes  na  Gazeta  de  Portugal,  de  8 de  outubiodo 
mesmo  anno;  Guttenberg,  monologo  em  verso  á 
Associação  Typographica  Lisbonense,  recitado 
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no  theatro  de  D.  Maria  II  pelo  actor  João  Anas- 
tácio Rosa  em  1 de  novembro  de  1866,  Lisboa, 
1866,  edição  uitida  a duas  cores;  Ave  Crentel  poe- 
sia expressamente  composta  para  ser  recitada 
por  Augusto  José  Henriques  Gonzaga  no  thea- 
tro do  Principe  Real  a 17  de  agosto  de  1868,be- 
neãcio  da  familia  de  Francisco  Vieira  da  Silva; 
Caridade,  por  oceasião  do  primeiro  anniversario 
da  escola  Caridade  da  freguezia  da  Encar- 
nação em  25  de  março  de  1868;  Lisboa, 
186">;  Homenagem  á nação  brazileira  pela  termi- 
nação da  guerra  do  Paraguay,  Lisboa,  1870;  Me- 
moração,  poemeto  offerecido  e dedicado  a S.  M. 
a rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  Lisboa  187C;  é 
datada  de  Paris  a 10  de  julho  de  1876;  Vision, 

10  juin  1880,  poesie  portugaise,  traduction  de  F. 
deSanVAnna  Nery,  Paris,  1830;  a Visão  fôra  im- 
pressa antes,  em  portuguez,  na  edição  dos  Lu- 
siadas,  feita  pelo  photographo  editor  portuense 
Emilio  Biel,  correndo  ahi  no  começo  do  livro,  de 
pag.  III  a XIV;  Hommage  aux  lettres  Latines, 
Lisbonne,  1881;  Cinco  de  maio,  versão  nova  áe 

11  cinque  Maggio,  de  A.  Manzoni;  saiu  nas  Novi- 
dades, de  1 de  agosto  de  188.5,  com  o original 
italiano  em  confronto;  no  fim  é datada  do  laza- 
reto dc  Marvão,  em  30  de  junho  do  mesmo  anno, 
onde  o autor,  vindo  passar  alguns  dias  á patria, 
fôra  detido  por  causa  das  providencias  sanita- 
rias  então  adoptadas  contra  a cholera-morbus,que 
invadira  algumas  cidades  da  Europa;  Ave  Ma- 
rial  cântico  expositivo  das  appariçôes  de  Lour- 
des,  ctc.,  Lisboa,  1886;  Ave  Cesarl  á morte  do 
rei  da  ^>ardeaha  Carlos  Alberto;  publicada  pela 
primeira  vez  no  jornal  Estandarte,  impressa  tam- 
bém em  separado,  e traduzida  em  italiano;  foi 
depois  incorporada  á frente  da  collecção  sele- 
ctissima,  que  no  Rio  de  Janeiro  se  publicou  com 
0 titulo  de  Lysia  poética,  segunda  serík;  Gloria  e 
saudade,  ao  principe  dos  poetas  portuguezes  d' este 
século  0 Visconde  d' Almeida  Garrett;  saiu  na  Im- 
prensa e Lei,  de  12  de  dezembro  de  1854,  e tam- 
bém se  imprimiu  em  separado;  Diomedes  e Hei- 
tor, episodio  do  livro  8.®  da /ítada,  vertida  do 
grego  em  oitavas  portuguezas,  e precedido  dc  va- 
rias considerações,  saiu  no  tomo  I fclasse  2 ‘) 
dos  Annaes  das  Sciencias  e Letras,  publicados 
pela  Academia  Real  das  Sciencias  em  1857,  de 
pag.  249  a 265.  Publicou  muitas  poesias  em  por- 
tuguez e fraucez  nosjornaes:  Mosaico,  tomo  I, 
II  e III;  Panorama,  1.*  serie,  1841;  Estandarte, 
de  1848;  Revista  t/«íuer«aí,  tomo  IlI,  IV,  V e VII; 
Archivo  pittoresco,  tomo  I,  pag.  22.  Muitas  d’es- 
tas  poesias  fôram  coiligidas  num  volume,  que  se 
publicou  em  1858,  com  o titulo  de  Cânticos  de 
José  da  Silva  Mendes  Leal  Junior.  - Rom2í.ac,es’. 
Um  sonho  na  vida,  Lisboa,  1844;  A estatua  de 
Nabuco,  Lisboa,  1845;  só  foi  impresso  em  sepa- 
rado o tomo  1,  que  saiu  em  folhetins  no  jornal 
A Restauração  da  Carta;  Infaustas  aventuras  do 
Mestre  Matçal  Estouro,  victima  d' uma  paixão, 
Lisboa,  1863;  2*  edição,  melhorada,  1871;  é o 
vol.  da  serie  intitulada  Chronicas  do  século  XVII; 
dividido  em  2 partes:  I — Infaustas  aventuras  do 
mestre  Marçal  Estouro,  II — O forte  de  S.  Jorge’, 
saira  com  o titulo  de  Calabar  cm  folhetins  do 
Diatio  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro,  e depois 
impresso  pela  empresa  d’essa  folha  em  1863,  for- 
mando 4 tomos;  nos  dois  primeiros  veem  a His- 
toria do  Mestre  Marçal,  etc.,  e o episodio  do 
Forte  de  S.  Jorge,  que  tinham  sido  publicados 
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em  Lisboa  no  jornal  A Patria;  Os  mosqueteiros 
de  África,  Lisboa,  1865;  é o vol.  II  da  serie  de 
Chronicas  do  século  XVII\  saira  em  fragmentos 
nos  folhetins  do  Campeão  das prooincias,àe  Avei- 
ro, com  0 titulo  de  Como  um  povo  surge,  e nos  do 
Jornal  do  Commercio,  com  o titulo  de  Amostra 
d’um  grande  dia.  No  Panorama,  Mosaico  e Ar- 
chivo  Pittoresco,  deixou  vários  romances  o con- 
tos: A flôr  do  mar,  O infante,  santo.  Por  bem  fa- 
zer mal  haver,  Não  vale  a lição  mil  doblas?.  Os  ir- 
mãos Carvajales,  O que  foram  portuguezes,  Ignez 
de  Castro,  Memórias  insulanas,  Scenas  da  guerra 
peninsular,  A menina  de  Vai  de  Mil,  etc. — Estu- 
dos históricos  e biographicos:  Elogio  historico  do 
conde  de  Sabugal;  nas  Memórias  do  Conservatorio 
Real  de  TAsboa,  1813,  tomo  II,  de  pag.  9 a 16;  O 
conde  de  Thomar  e o duque  de  Saldanha,  aponta- 
mentos para  a historia  contemporânea,  Lisboa, 
1850,  saiu  sem  o nome  do  autor;  Esboços  e per- 
fis-, serie  de  artigos  politicos,  criticos  e humoris- 
ticos,  inserta  no  Periodico  dos  pobres  do  Porto, 
com  o pseudonymo  Timor  sillographo;  fôram  re- 
produzidos no  Campeão  do  Vouga-,  Necrologia  e 
bosquejo  biographico  do  conselheiro  Duarte  Car- 
doso de  Sá,  dedicado  a seus  61hos,  Lisboa,  185  >, 
fôra  antes  publicado  na  Imprensa  e Lei;  Elogio 
historico  do  socio  effectivo  visconde  de  Almeida 
Garrett,  recitado  na  seísão  publica  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  em  19  de  novembro  de  1856, 
Lisboa,  18.)6;  vem  também  nas  Memórias  da 
Academia,  tomo  II,  parte  I Tnova  serie,  classe 
2.*J;  Manuel  Maria  da  Silva  Bruschy,  na  Revis- 
ta Contemporânea,  1859,  tomo  I,  de  pag.  197  a 
220;  Historia  da  guerra  do  Oriente,  Lisboa,1855, 
3 tomos;  o tomo  III  não  foi  concluido;  A irmãs 
de  caridade;  serie  de  artigos  historico-criticos 
ácêrca  da  sua  introducção  em  Portugal,  no  Jor- 
nal Mercantil,  e também  sobre  o mesmo  assum- 
pto, no  Jornal  do  Commercio,  onde  assignava  M. 
L.;  Elogio  historico  do  socio  effeitivo  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  e seu  primeiro  presidente, 
D.  João  Carlos  de  Bragança,  duque  de  Lafòes; 
proferido  na  sessão  publica  da  Academia  de  20 
de  fevereiro  de  1859;  saiu  nas  Memórias  da  Aca- 
demia, e em  separado;  José  Jorge  Loureiro-,  na 
Revista  Contemporânea  de  Portugal  e Brazil,  to- 
mo II.  pag.  99  a 113,  e 221  a 233;  Discurso  pro- 
nunciado por  Mr.  Victor  Hugo,  no  comicio  reu- 
nido em  Jersey  para  solemnisar  os  successos  da 
Sicilia,  com  uma  introducção  do  traductor,  Lis- 
boa, 1860;  saiu  antes  no  Jornal  do  Commercio  e 
fôra  reproduzido  na  Politica  Liberal;  Discurso 
proferido  pelo  ministro  da  marinha  (Mendes  Leal) 
na«  sessões  de  1,  9 e 11  de  maio  de  1862-,  na  Re- 
vista Contemporânea,  tomo  IV,  de  pag  39  a 56, 
95  a 107, 15Ü  a 163;  trata  da  questão  das  irmãs 
de  Caridade  francezas;  Relatorio  do  mintitro  e 
secretario  de  estado  dos  negocios  da  marinha  e ul- 
tramar, apresentado  á camara  dos  srs.  deputados 
na  sessão  de  12  de  janeiro  de  1863,  Lisboa,  1863; 
Relatórios  do  ministro,  etc  , apresentado  á camara 
dos  srs.  deputados  nas  sessões  de  12  e 23  de  janeiro 
de  1864,  Lisboa,  l'<64;  Carta  ao  director  da  «Ga- 
zeia de  Portugal»;  na  mesma  Gazeta,  do  4 de 
março  de  1866;  Discurso  ácêrca  da  actual  situa- 
ção financeira,  pronunciado  na  camara  dos  srs. 
deputados  na  sessão  de  14  de  março  de  1867,  Lis- 
boa, 1867;  2.*  edição,  no  mesmo  anno;  Monumen-  i 
tos  nacionaes,  com  photographias  de  Henrique  ; 
Nunes,  etc.,  Lisboa,  1868;  chegaram  a publicar-  ! 


se:  I— O castello  de  Almourol;  II — Mosteiro  dos 
Jeronymos-,  III  Paço  acastellado  da  Pena;lV  —S. 
João  d’ Alporão,de  Santarém;  V — Basüica  de  San- 
ta Maria  Maior  (sé  de  Lisboal;  VI  — Torre  de  S. 
Vicente  de  Belem-,  Nota  contendo  a averiguação 
da  data  em  que  chegou  ao  porto  de  Lisboa  o ca  - 
pilão  mór  Vasco  da  Gama  no  regresso  da  sua  pri- 
meira viagem  á índia,  apresentada  á Academia 
Real  das  Sciencias  nas  sessões  de  15  de  junho  e 
13  de  julho  de  1871,  Lisboa,  1871;  também  saiu 
nas  Memórias  da  Academia,  classe  de  sciencias 
moraes,  políticas  e bellas  letras,  nova  serie,  to- 
mo IV,  parte  Yl;  Relatorio  e documentos  apresen- 
tados ás  cortes  na  sessão  legislativa  de  1870  pelo 
ministro,  etc.,  Lisboa,  187«;  pertence  á collocção 
do  Livro  Branco;  Parecer  apresentado  á Acade- 
mia Real  das  Sciencias  na  assembléa  geral  de  9 
de  março  corrente,  em  cumprimento  da  portaria  ex- 
pedida pela  secretaria  de  estado  das  obras  publi- 
cas, commercio  e industria,  Lisboa,  1871;  trata 
do  requerimento  de  Marx  Sori,  que  pretendia  que, 
no  grupo  de  estatuas  destinadas  a ornar  o arco 
da  praça  do  Commercio,  fôsse  substituída  a do 
marquez  de  Pombal  pela  de  Affonso  de  Albu- 
querque; Quadro  elementar  das  relações  politicas 
e diplomáticas  de  Portugal,  etc.,  Lisboa.  1874; 
pertencem-lhe  os  tomosXII  ('1874)  e XIII  í^l876j; 
Camões  e os  Lusíadas;  estudo  feito  para  a edição 
dos  Lusíadas,  de  líiel;  está  no  fim  do  livro,  de 
pag.  I a XC;  La  légende  et  1'histoire  dans  les  af- 
faires  politiques  et financiéres  du  Portugal,  1826  e 
1880;  Les  prétensions  des  porteurs  de  titres  D. 
Miguel  devant  leurs  propres  allégations,  les  textes 
par  eux  présentés,  et  les  documents  authentiques 
par  VEurope,  Lisbonne,  1881;  Nouvelles  confron- 
tations  à propos  d'une  préte.ndue  réponse  à «La 
légende  et  Vhisteire»  (collection  de  documents  sur 
Vemprunt  D.  Miguel),  Lisbonne,  18S2;  ambas  es- 
tas obras  se  referem  á questão  do  denominado 
empréstimo  de  D.  Miguel;  sairam  sem  o nome  do 
autor;  Pareceres  ácêrca  das  razões  do  « Tartufo» 
e Medico  á força»,  de  Moliére,  feitos  pdo  viscon- 
de de  Castilho;  ambas  incorporadas  nos  respecti- 
vos dramas.  Na  reproducção  do  Missal  de  Este- 
vão Gonçalves  Neto,  autorisada  pela  Academia 
Real  das  Sciencias,  e feita  em  Paris  pela  firma 
.Maciá  & C.*  (de  1870  a 1877 ^ é de  Mendes  Leal  a 
versão  do  fascículo  escripto  por  Ferdinand  Denis. 

Mendes  Lima  (José).  Bacharel  formado  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra;  pro- 
fessor em  Beja  e em  Coimbra,  jornalista,  depu- 
tado, etc.  N.  em  Ancião  a 6 de  outubro  de  1851, 
fal.  em  Lisboa  em  1 de  fevereiro  de  1.903.  Em 
seguida  á sua  formatura,  realisada  em  1874,  foi 
nomeado  por  portaria  de  1 de  dezembro  de  1875 
professor  das  aulas  ecclesiasticas  do  seminário 
de  Beja,  e em  10  de  novembro  de  1877  professor 
do  lyceu  d’aquella  cidade,  accumulando  o cargo 
de  parocho  da  freguezia  de  S.  Thiago,  onde  se 
conservou  durante  20  annos,  sabendo  elevar-se 
na  consideração  e estima  publica,  desempenban 
do  se  com  a maior  correcção  dos  logares  de  mais 
importância  em  dififerentes  instituições  d’aquella 
cidade,  sendo  afiual  nomeado  conego  honorário 
da  diocese  por  decreto  de  7 de  julho  de  1893. 
Em  outubro  de  1899  foi  transferido  para  o lyceu 
de  Lisboa,  tornando-se  estimado  pela  dedicação^ 
e zelo  com  que  leccionou  as  disciplinas  que  lhe 
fôram  confiadas.  O dr.  Viendes  Lima  foi  um  ora- 
dor sagrado  muito  apreciado.  Collaborou  em  dif- 
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ferentes  jornaes,  sendo  o fundador  e proprietá- 
rio da  Folha  de  Beja.  Foi  deputado  etn  mais  diu- 
rna legislatura.  Pelos  seus  méritos,  elevada  in- 
telligencia  e serviços  prestados  á instrucção, 
foi  lhe  concedida  a commenda  da  ordem  de  Chris- 
to,  por  decreto  de  15  de  junho  de  1893,  e o of- 
ficialato  de  S.  Thiago  por  decreto  de  6 de  julho 
de  1895.  Era  também  commissario  da  ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco. 

Mendes  Moniz  fMznne^).  Natural  de  villa  de 
Dornes.  Escrivão  proprietário  dos  orphãos  do 
seu  termo,  guarda  dos  estudos  públicos  no  Real 
Collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  etc.  Sob  o 
seu  nome  publicou:  Anti-prologo  critico  e apo- 
logético, no  qual  á luz  das  mais  claras  razoes  se 
mostram  desvanecidos  os  erros,  descuidos  e Jaltas 
notáveis,  que  no  insigne  P.  Manuel  Alvares  pre- 
sumiram descobrir  os  Jlli.  autores  do  «Novo  Me- 
thodo  da  Grammatica  Latina»,  dirigido  aos  mes- 
mos reverendos  padres,  Lisboa,  1753.  Posto  que 
impresso  sob  o seu  nome,  aflirma  se  que  o ver- 
dadeiro autor  d’esta  obra  fôra  o padre  jesuita 
Francisco  Duarte. 

Mendes  Pinto  (Fernão).  V.  Pinto  (Fernão 
Mendes ). 

yL6nú\si.( Henrique  da  Cunha  Mattos  de).  Agro- 
nomo,  silvicultor,  lente  cathedratico  do  Insti- 
tuto de  Agronomia,  deputado,  par  do  reino,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 18  de  fevereiro  de  18.58,  onde 
também  fal.  a 17  de  fevereiro  de  1901,  sendo  fi- 
lho de  D.  José  Matheo  de  Mendia,  súbdito  hes- 
panhol,  desde  muitos  annos  estabelecido  em  Por- 
tugal e profundamente  dedicado  aos  iuteresses 
portuguezes,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Eugenia 
da  Cunha  Mattos.  Matriculou-se  no  Instituto  Ge- 
ral de  Agricultura  em  1877,  e terminou  o curso 
de  engenheiro  silvicultor  em  1880,  obtendo  as 
seguintes  distincçòes:  prêmios  em  arboricultura, 
silvicultura  e topographia,  e no  exame  do  anno 
pratico;  accessit  em  economia  florestal.  Marri- 
culou-se  era  seguida  na  cadeira  de  microscopia  e 
nosologia  vegetal  e frequentou  também  as  ca- 
deiras de  hygiene  e zootechnia,  e economia  ru- 
ral, que  lhe  faltavam  para  completar  o curso 
theorico  de  agronomo,  o que  efifeituou  no  mesmo 
anno  lectivo,  obtendo  18  valores.  Exerceu  o lo- 
gar  de  sub-chefe  da  divisão  florestal  do  sul,  des- 
de 18  de  julho  de  1>^81  até  4 de  julho  de  1883, 
em  que  foi  despachado,  nrecedendo  concurso, 
professor  substituto  da  secção  agricola  no  insti- 
tuto geral  de  agricultura  Mais  tarde  teve  a no- 
meação de  lente  cathedratico  do  Instituto  de 
Agronomia,  tendo  primeiro  exercido  as  funcçòes 
de  repetidor,  e regeu  interinamente  varias  cadei- 
ras com  superior  competência.  A agricultura  era 
a sua  especial  predilecção,  não  só  na  theoria, 
mas  dedicando  se  extremosamente  á pratica,  sen- 
do um  dos  nossos  mais  notáveis  articultores,  con- 
correndo com  0 seu  exemplo  autorisado  para  a 
iniciativa  patriótica  da  replantação  dos  nossos 
vinhos,  quando  a phylloxera  se  havia  quasi  ex- 
terminado. Prestou  assignalados  serviços  á Real 
Associação  Central  de  Agricultura  Portugueza, 
de  que  foi  um  dos  organisadores,  empregando  o 
maior  zelo  e os  maiores  esforços  para  o seu  en- 
grandecimento e prosperidade.  Em  junho  de  1893 
a Associação  o elegeu  para  vice-presidente  da 
direcção,  cargo  em  que  foi  reconduzido  no  anno 
seguinte,  e depois  presidente  da  direcção  até 
março  de  1899.  Quando  em  1895  se  realisou  o 
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congresso  vinicola,  a sua  individualidade  eviden- 
ciou-se superiormente  na  serie  de  discursos  que 
então  proferiu,  ficando  memorável  o da  sessão 
inaugural  do  congresso;  em  todos  os  trabalhos 
se  manifestou  o seu  grande  valor,  quer  relatan- 
do, quer  discutindo.  Henrique  de  Mendia  era,  na 
verdade,  um  fanatico  pela  agricultura.  Foi  depu- 
tado em  diversas  legislaturas,  sendo  eleito  pelo 
circulo  das  Caldas  da  Rainha,  e par  do  reino.  A 
sua  palavra,  no  parlamento,  era  sempre  ouvida 
com  interesse  e attenção.  Na  política  não  o do- 
minou a paixão  partidaria;  foi  convidado  pouco 
antes  de  fallecer  para  ministro  das  obras  publi- 
cas, mas  não  acceitou  Henrique  de  Mendia  era 
membro  da  Associação  dos  Engenheiros  Civis 
Portuguezes;  socio  do  Instituto  de  Coimbra  e da 
Associação  dos  Jornalistas  e Escriptores  Portu- 
guezes; membro  da  commissão  anti-phylloxera 
do  sul,  da  Sociedade  Broteriana,  etc.  Possuia  o 
habito  da  ordem  de  S.  Thiago,  de  mérito  scienti- 
fico,  litterario  e artístico.  Bibliographiaiflstucíos 
botânicos-,  conferencia  pronunciada  no  instituto 
geral  de  agricultura  no  dia  5 de  junho  de  1880, 
Lisboa,  1880;  pertence  à coilecção  dos  opusculos 
publicados  por  oceasião  do  tri-centenario  de  Ca- 
mões; Estudo  sobre  a fixação  e aproveitamento  de 
uma  parte  das  areias  moveis  das  costas  de  Portu- 
gal, these  defendida  no*  Instituto  Agricola,  Lis- 
boa, 1881;  Catalogo  descriptivo  de  plantas  flores- 
taes,  Lisboa,  1881;  publicação  mandada  fazer  pe- 
lo ministério  das  obras  publicas;  Da  possibilida- 
de nos  ordenamentos  florestaes  das  explorações  de 
alto  fuste,  dissertação  para  o concurso  ao  logar 
de  professor  de  silvicultura  e economia  flores- 
tal; Lisboa,  1882;  Duas  palavras  sobre  a arbori- 
sação  das  montanhas,  no  Jornal  official  de  agri- 
cultura, de  1879;  Servidões  florestaes,  na  Gazeta 
dos  lavradores,  de  1880;  Breves  considerações  so- 
bre a propriedade  florestal  nas  tuas  relações  com 
0 estado,  idem;  Genealogia  agricola  por  D,  Juan 
Villanova  y Pera,  idem  1881;  As  conferencias  no 
Instituto  Geral  de  Agricultura,  idem;  Silvicultu- 
ra, idem;  Apreciação  d’um  livro  de  estatística 
agricola,  publicado  pelo  engenheiro  agronomo  da 
provinda  de  Madrid,  idem;  Hopresentação  da 
Real  Associação  cC Agricultura  Porlugwza,  idem; 
Considerações  ou  analyse  dos  quadros  graphicos 
(estatística)  relativamente  á parte  das  maltas  do 
Estado,  no  Jornal  do  Commercio,  de  1881.  Como 
relator  eleito  pela  commissão  nomeada  em  porta- 
ria do  ministério  das  obras  publicas,  de  16  de 
setembro  de  1882,  encarregada  de  estudar  e pro- 
por ao  governo  as  modificações  que  por  ventura 
devessem  fazer-se  na  legislação  que  regula  a 
cultura  dos  arrozaes  no  districto  de  Coimbra,  em 
harmonia  com  os  interesses  da  salubridade  pu- 
blica e da  agricultura,  escreveu:  Os  arrozaes  do 
districto  de  Coimbra.  Entre  outros  trabalhos  apre- 
sentados ao  governo,  ou  mandados  para  o. Insti- 
tuto Geral  de  Agricultura,  conservava  inéditos 
os  4 rehitorios,  que  comprehendem:  Estudo  da 
flora  do  Bussaco;  Estudos  sobre  a fixação  das  du- 
mas entre  o Mondego  e o Liz,  sobre  o pinhal  e du- 
nas de  Camaride  na  foz  do  Minho,  sobre  a matta 
de  Ceiça  e aproveitamento  das  suas  madeiras,  so- 
bre economia  florestal-,  A infecção  de  madeiras  no 
pinhal  de  Leiria,  aproveitamento  dos  toros  para 
travessas,  serrarias  mechanicas,  etc  ; Estudo  sobre 
a natureza,  limite  e arborisação  dos  terrenos  si- 
tuados na  costa  de  Capar ica. 
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Mendicantes  (Ordens).  As  que  fazem  voto  de 
pobreza  e só  vivem  de  esmolas.  Esta  denomina- 
ção foi  applicada  no  século  xii  ás  ordens  funda- 
das ou  reorganisadas  n’essa  epoca,  que,  sendo 
declaradas  incapazes  de  possuirem  qualquer 
beneficio  ecclesiastico,  faziam  a sua  profissão  de 
só  viverem  da  caridade  Houve  a principio  só 
quatro  ordens  mendicantes:  os  carmelitas,  fran- 
ciscanos,  doininicos  e agostinhos.  Este  numero 
augmentou  depois  com  a fundação  dos  religio- 
sos da  mercê,  trinitarios,  servitas,  jeronymoa, 
jesuitas,  bospitalarios  de  S.  João  de  Deus,  obri- 
gados a não  possuirem  nenhuma  renda  fixa.  O 
concilio  de  Trento  permittiu  ás  ordens  mendi- 
cantes fexcepto  alguns  ramos  de  franciscanos, 
entre  outros  os  capuchinhos^  o adquirirem  ren- 
das, prescrevendo-lhes  todavia  o continuarem  a' 
fazer  pedítorios,  como  recordação  da  sua  disci- 
plina primitiva,  e mantendo-lhes  a antiga  legis 
lação  no  que  respeitava  aos  bcneficios  ecclesias- 
ticos. 

Mendicidade.  Muitas  leis  e providencias  se 
promulgaram  entre  nós  em  eras  remotas  para  re- 
primir, ou,  pelo  menos,  regulamentar  a mendici- 
dade. El-rei  D.  Fernando  1,  no  intuito  de  favore- 
cer a agricultura,  ordenou  pela  lei  de  26  de  ju- 
nho de  1373  que  os  pobres  capazes  de  qualquer 
trabalho  ou  oceupação  fossem  a isso  obrigados 
por  justa  soldada,  e que  só  aos  decrépitos  e doen- 
tes dariam  as  justiças  licença  para  esmolar:  os 
que  pedissem  sem  esta  licença  seriam  açoutados. 
As  Ordenações  Afonsinas,  no  seu  L.  IV,  tit.  81, 
§ 9 diziam:  «Mandamos,  que  assim  homens  como 
molheres,  que  andarem  alrotandofesmolando  com 
alaridoj,  e pedindo,  nom  usando  d’outro  mester, 
sejão  catados  fpresosj  pelas  Justiças  de  cada 
hum  lugar».  D.  João  I,  nas  cortes  de  Evora,  a re- 
querimento dos  povos,  determinou  que  aquelles 
que  não  tinham  officio,  nem  viviam  com  senhores, 
e se  presumisse  viviam  de  mal  fazer,  fossem  pre- 
sos até  que  tomassem  officio,  ou  amo,  c,  não  que- 
rendo continuar  esta  vida,  fossem  publicamente 
açoutados  (Ordenações  Affonsinas,  L.  IVj  tit.  34 
§ I ^.0  mesmo  monareba,  por  sua  carta  de  8 de  de- 
zembro da  era  de  1439  ('1401),  determinou  ao 
corregedor  de  Lisboa  que,  na  forma  da  Ordena- 
ção d'el-rei  D.  Fernando,  impedisse  as  pessoas 
validas  de  andarem  mendigando,  porque,  dizia  a 
camara:  «a  nossa  terra  nò  he  laurada,  nê  apre- 
feitada,  ne  se  criam  ella  gaados  per  migua  de 
seruidores,  q nò  podem  auer,  per  quanto  muitos 
homeens  e molheres,  q ainda  som  p.*  seruir,  so 
deitam  a pedir. . . » fV  Elementos  para  a historia 
do  municipio  de  Lisboa,  vol.  I,  pag.  307).  Refere 
Ribeiro  Guimarães  no  seu  Summario  de  varia 
historia,  vol.  II,  pag.  77,  que,  segundo  lera  em  um 
livro  antigo,  os  mendigos  de  Lisboa  eram  em  tão 
avultado  numero  que  constituiam  tres  confrarias, 
sendo  uma  de  cegos  na  freguezia  de  Santo  An- 
dré, e outra,  sob  a invocação  de  Santo  Aleixo,  na 
egreja  da  Misericórdia.  Estas  confrarias  concor- 
riam a varias  funcçôes  publicas,  levando  os  ir- 
mãos, como  insignia,  cannas  verdes  nas  mãos.  Em 
algumas  descripções  de  procissões  no  século  xvi 
e xvii  se  mencionam  os  mendigos.  Uma  AJstatwíí- 
ca  de  Lisboa  no  século  xvi  (Summario,  citado 
vol.  V pag.  34J  diz:  «Vem  á cidade  mil  homens 
e mulheres  pobres  que  andam  pedindo  esmola  e 
tem-o  por  officio  que  tiram  muito  dinheiro  para 
suas  mantenças.u  Nesse  século  tinham  licença, 


andando  pelas  portas  a pedir,  uns  400  pobres. 
Do  século  XV,  em  diante,  competiu  ás  misericór- 
dias a protecção  aos  pobres  miseráveis,  e quasi 
tão  exclusivamente  que,  pretendendo  em  15  8 
uns  individuos  de  Lisboa  constituir  uma  confra- 
ria de  caridade,  representou  contra  ella  a^  Mise- 
ricórdia, e,  sendo  ouvida  a Mesa  da  Consciência, 
esta  resolveu  que  se  não  fundasse  a confraria 
sobre  si,  mas  sim  annexnda  á da  Misericórdia  fV. 
A Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  por  Vi- 
ctor  Ribeiro,  pag.  60.j  No  tempo  de  D.  Pedro  II 
consultou  a camara  de  Lisboa  para  que  os  po- 
bres pedintes  fossem  embarcados  para  o ultra- 
mar (W.  Elementos,  citados,  vol.  VIII,  pag-  551j. 
Estabelecido  o regimen  constitucional  o paupe- 
rismo  também  despertou  a attenção  dos  gover- 
nos. Os  decretos  de  6 de  abril  de  1835,  15  de  ou- 
tubro de  1836  e 30  de  junho  de  1837  e as  porta- 
rias de  7 de  março  de  1837  e 7 de  junho  de  1838, 
crearam  em  Lisboa  um  conselho  geral  de  benefi- 
cência e nas  capitaes  dos  districtos  administra- 
tivos do  reino  e ilhas  commissões  filiaes,  a fim  de 
se  formar  um  plano  geral  de  melhoramento,  que 
compr^ehendendo  todos  os  ramos  de  beneficencia, 
se  dirijisse  especialmente  áextineção  e repressão 
da  mendicidade.  Por  decreto  de  14  de  abril  de 
1836  foi  creado  em  Lisboa  o Asylo  de  Mendici- 
dade ("V.  este  nome,  no  vol.  I,  pag.  829^.  A'  porta- 
ria de  6 de  novembro  de  1848  encarregou  ás  so- 
ciedadas  agrícolas  o coadjuvarem  as  autoridades 
administrativas  na  extineção  da  mendicidade. 
Passados  quasi  cinco  séculos  sobre  a lei  fernan- 
dina,  voltava-se  a ella,  sem  nenhum  progresso 
evidente.  Na  verdade  o pauperismo  preoceupou 
por  vezes  alguns  espíritos  altruístas,  e mais  de 
um  projecto  appareceu  em  diversos  tempos.  As- 
sim, na  Bibliotheca  Publica  do  Porto  existe  um 
manuscripto  do  século  XVIII  de  José  Jacintho 
de  Sousa,  intitulado : «Discurso  sobre  o paiz  do 
Douro,  aconselhando  a creação  de  um  estabeleci- 
mento em  beneficio  da  Agricultura,  educação  da 
mocidade  pobre  e sustento  dos  mendigos  do  Paiz.» 
Este  manuscripto  termina  : «De  forma  que  se  no 
Paiz  vivem  4000  Mendigos  cuja  despeza  (n  100 
,réÍ8  cada  um)  importa  400Í00O  réis  por  dia,  se- 
parando os  vadios  e ociosos,  ficará  200^000  réis, 
e talvez  menos ; porque  os  Pobres  hão  de  ganhar 
alguma  parte  do  seu  sustento,  e os  seus  filhos, 
como  são  educados  nos  Collegios,  não  serão  Men- 
digos, e Pobres  como  seu  Pais».  A açsistencia  ju  ■ 
diciaria,  ou  a defeza  perante  a justiça  dos  direi- 
tos e interesses  dos  indigentes,  acha  se  consigna- 
da nos  antigos  compromissos  das  Misericórdias, 
nas  Ordenações  ('Ord.  Filippinas,  L.  5 — tit.  137 
e 141 ) e por  ultimo  na  lei  de  21  de  julho  de 
1899.  V.  Assistência  judiciaria,  no  vol.  I,  pag. 
803. 

Mendiga.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  provín- 
cia da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Porto  de 
.Moz,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  164 
fog.  e 720  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e estação 
posl  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  aba  da  serra  do  mesmo  nome,  na  es- 
trada que  vae  dc  Torres  Novas  a Porto  de  Moz. 
A collegiada  de  Porto  de  Moz  apresentava  o cura, 
que  tinha  40Í000  réis  e o pé  d’altar.  Esta  pov. 
foi  annexada  ao  conc.  de  Alcobaça  por  decreto 
de  7 de  setembro  de  1895,  que  extinguiu  o de 
Porto  de  Moz,  mas  voltou  a este,  por  ter  sido 
restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 
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Pertence  á 5 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria.  ||  Serra  da  pro- 
vincia  da  Extremadura,  onde  estão  as  fregue* 
zias  do  Ârrimal,  Mendiga  e outras. 

Mendigos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Mendlm.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Abbade  de  Nciva,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Mendlz.  Pov,  na  frcguezia  de  S.  Miguel,  do 
Prado,  coucelho  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga 

Mendo.  Acerca  d’este  rcHi^ioso,  que  a Egreja 
beatiãcou,  diz  Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de 
Portugal:  «Prior  de  Ribas,  mosteiro  autigameii- 
te  de  couegos  regulares.  Foi  varão  do  assigna 
lada  virtude  e perfeição  religiosa,  e tão  obser- 
vante que  se  lhe  mandou  gravar  na  sepultura  as 
especiaes  palavras:  qui  nunquam  dum  vixit,  pe- 
dem movit,  nisi  in  ob  sequium  Dei.  Passados  mais 
de  400  annos,  porque  elle  fallecèu  em  27  de  ju- 
nho de  1160,  lhe  mandou  abrir  a sepultura  D. 
Rodrigo  de  Mello,  commendatario  d’aquelle  con- 
vento no  anno  de  1565,  e se  achou  o cadaver  des- 
feito e só  03  pés  estavam  incorruptos  em  mani- 
festa confirmação  de  que,  assim  como  na  vida 
nunca  deram  passo  senão  em  sei  viço  de  Deus, 
era  bem  que  ficassem  livres  de  corrupção,  com 
publico  prodigio». 

Mendo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Gan- 
fei,  conc.  de  Valença,  distr.  de  \Manna  do  Cas- 
tello. 

Mendo  Gordo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran- 
to, de  Torre  de  Terranlio,  conc.  de  Trancoso,  dis- 
tr. da  Guarda. 

Mendoça  ou  Mendonça.  Estas  duas  formas 
são  inditferentes,  representando  apenas  a ada- 
ptação portugueza  do  Mendoza  hespanhol.  E 
um  dos  mais  illustres  dos  muitos  appellidos  que 
da  nobiliarchia  hespanhola  se  passaram  á por- 
tugueza. São  descendentes  dos  senhores  de  Bis- 
caia, e muitos  antigos.  Inigo  Lopes,  rico- homem 
de  el-rei  D.  Sancho  I de  Caotella,  foi  o primeiro 
que  se  chamou  Mendóça,  appeilido  que  tomou  do 
logar  de  Mendóça,  na  montanha  da  província  de 
Alava,  onde  tinha  uma  casa  forte,  em  que  vivia. 
Ua  d'ellesos  duques  do  Infantado  e Franca  Vil- 
la; os  marquezes  de  Mondejar,  Santilhana,  Ce- 
nete,  Canete,  Montes  Claros;  os  condes  de  Coru- 
nha,  M..nteagudo,  Pliego,  Castro,  Orgaz,  Kiba- 
davia,  e outros.  Em  Portugal  os  condes  de  V alie 
de  Reis,  e outros  nomes  illustres,  comoMendóças 
de  Santo  André,  Mendóças  senhores  de  Maiim, 
Mendóças  Arraes,  Mendóças  de  Tanger,  etc. 

Mendoça  {Antonio  de).  Reitor  da  Universida- 
de de  Coimbra,  nascido  em  Serpa.  Era  filho  de 
Fernando  de  Mendóça,  commendador  de  Veiros 
e de  Serpa,  na  ordem  de  Aviz.  Foi  lieenciado  em 
Cânones  e o primeiro  conego  doutoral  da  sé  de 
Lisboa,  mas  desfruetou  pouco  tempo  este  canoni- 
cato,  porque  lhe  deu  uma  conesia  na  sé  de  Évo- 
ra 0 arcebispo  D.  Theodosio  de  Bragança  Foi 
depois  deputado  da  inquisição  de  Evora,  e mais 
tarde  do  seu  conselho  fiscal,  logar  que  deixou 
quando  se  ausentou  de  Portugal  o archiduque 
Alberto,  inquisidor  geral.  Sendo  um  dos,  tres  in- 
digitados pela  Universidade  de  Coimbra  para  o 
logar  de  reitor,  foi  escolhido  por  Filippe  II,  e 
despachado  por  provisão  de  3 de  setembro  de 
1594,  tomando  posse  no  dia  27  do  aitado  mez.  No 

1*26 


seu  tempo  adquiriu  a Universidade  por  30:000 
cruzados  a propriedade  dos  paços  reaes  em  que 
já  estava  funccionando.  Sendo  nomeado  presiden- 
te do  tiibunal  da  Mesa  da  Consciência,  só  em  15 
de  setembro  de  1597  pôde  deixar  a cadeira  de 
reitor,  por  ter  sido  annullada  a eleição  que  a 
Universidade  fizera  dos  tres  que  apresentava  a 
el-rei,  para  entre  elles  se  escolher  o novo  reitor, 
e ter  de  proceder  a nova  eleição.  Antonio  de 
.Mendóça  ainda  foi  depois  commissario  da  bulia 
da  Santa  Cruzada. 

Mendóça  (Antonio  de).  Prelado  que  vivou  no 
século XVII.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Valle  de  Keis. 
Foi  deputado  do  Santo  officio  de  Lisboa,  da  Jun- 
ta dos  Tres  Estados  e da  Mesa  da  Conscicncia  e 
Ordens,  e depois  presidente  d’este  tribunal.  Exer- 
■cera  também  o cargo  de  commissario  gerai  da 
bulia  da  Santa  Cruzada,  e pertenceu  ao  conselho 
de  Estado  de  D.  João  IV  e de  D.  Pedro  II.  Ten- 
do sido  eleito  bispo  de  Lamego,  foi  transferido 
para  o arcebispado  de  Braga,  e por  fim  para  o de 
Lisboa,  do  qual  tomou  posse  em  1671.  Fal.  a 17 
de  fevereiro  de  1675. 

Mendóça  (Diogo  Furtado  de  Castro  do  Rio 
.de).  Licenciado  em  Cânones,  principal  diácono  da 
patriarchal  de  Lisboa,  reitor  da  Universidade, 
etc..  N em  Lisboa  a 7 de  abril  de  IT.^é,  fal.  em 
13  de  maio  de  1827.  Era  filho  do  1.®  conde  de 
Barbacena.  Seguindo  a carreira  ecclesiastica  foi 
licenciado  em  Cânones  e diácono  da  sé  patriar- 
cbal;  em  24  de  junho  de  1823  foi  nomeado  reitor 
da  Universidade,  de  que  tomou  posse  a 17  de  no- 
vembro do  mesmo  anno.  Durante  o seu  governo 
foi  muito  agitada  e revoltosa  a vida  da  academia 
onde  as  paixões  politicas  oceasionaram  graves 
occorrencias. 

Mendóça  (P.  Francisco  de).  Jesuita,  doutor 
em  Tbeologia  pela  Universidade  de  Evora,  pio- 
curador  geral  da  sua  ordem 'em  Koma,  etc.  N. 
em  Lisboa  em  1573  e fal.  em  Lião,  França,  a 3 
de  junho  de  1626.  Chamava-se  no  século  D.  Fran- 
cisco da  Costa,  sendo  filho  de  D.  Álvaro  da  Cos- 
ta, armeiro-mór  d’el-rei  D.  Sebastião,  e de  D. 
Leonor  de  Sousa.  Applicou-se  ao  estudo  das  le- 
tras humanas  no  collegio  de  Santo  Antão,  de 
Lisboa,  e entrou  na  Companhia  de  Jesus,  contra 
vontade  da  sua  familia,  aos  14  annos,  no  collegio 
de  Coimbra  a 28  de  julho  de  1587,  trocando  en- 
tão c nome  para  Francisco  de  Mendóça.  Foi  ele- 
gante poeta,  eloquente  orador,  e profundo  theo- 
logo.  Durante  7 annos  ensinou  letras  humanas 
nos  collegios  de  Lisboa  e de  Coimbra,  onde  tam- 
bém dictou  pbilosopbia.  Doutorou-se  em  Theolo- 
gia  na  Universidade  de  Evora  em  lO  de  maio  do 
1607;  onde  posteriormente  foi  lente  da  Sagrada 
Kscriptura.  Governou  os  collegios  de  Coimura  e 
de  Evora,  sendo  em  1625  eleito  procurador  geral 
d’esta  provinda  á côrte  de  Roma,  d'onde  partiu 
na  companhia  do  padre  Francisco  Freire,  e de- 
pois de  visitar  o papa  no  santuario  da  casa  do 
Loreto,  atravessou  os  Alpes,  entrou  em  Lião,  re- 
colhendo-se gravemente  doente  no  collegio  da 
Santíssima  Trindade,  dos  jesnitas,  e.  ali  falleceu. 
Deixou  publicados;  Commentarios  á Sagrada  Es- 
criptura,  escriptos  em  latim,  e vários  sermões 
colligidos  cm  2 volumes,  com  a seguinte  designa- 
ção; Primeira  parte  dos  Sermões  do  P.  Francis- 
co de  Mendóça.  N’ella  se  contem  çs  sermões  dos 
santos  tempos  do  adoento,  quaresma  e outras  domin- 
gas do  anno,  e da  santa  cruzada,  Lisboa,  1632; 


ME  rí 


MEN 


Segunda  parte  dos  Sermões,  etc  , contém  sermòex 
da  eucharistia,  da  Virgem  Mãe  de  Deus,  dos  pa~ 
triarchas  das  religiões,  e outros  muitos  santos  e j 
santas;  dos  defunctos,  e vários  outros,  Lisboa,  1639;  | 
estes  sermões  fôram  traduzidas  em  castelhano 
por  fr.  Francisco  Palau  e impressos  em  liarcelo 
na.  Publicou  ainda:  Sermão  no  Auto  publico  da 
fé,  que  se  celebrou  na  praça  da  cidade  de  Evora 
em  8 de  junho  de  1616,  Evora,  1616,  Sermão  do 
Auto  da  fé  em  Coimbra  a 25  de  novembro  de  1618, 
Coimbra,  1619. 

Mendoça  {João  de).  Governador  da  índia.  Era 
filho  de  Antonio  de  Mendoça  e de  D.  Leonor 
Furtado.  Partiu  para  a Índia  em  1547,  despacha- 
dp  commandante  da  fortaleza  do  Cliaul.  Passou 
depois  a exercer  o cargo  de  capitão  de  Malaca,  e 
em  15‘»4,  quando  morreu  o conde  de  Redondo,  go- 
vernador da  índia,  tendo-se  aberto  as  vias  de 
successào,  e não  estando  na  ludia  D.  Afiouso  de 
Noronha,  que  era  o primeiro  designado,  entregou- 
se  0 governo  ao  segundo  designado,  João  de  Me- 
dóça,  que  tomou  posse  a ‘29  de  tevereiro  do  mes- 
mo anno  de  1564.  Foi  o 22.®  governador  da  ín- 
dia. A 3 de  setembro  ainda  de  1564  entregou  o 
governo  a ü.  Antão  de  Noronha,  e partiu  para  o 
reino.  Havia  casado  com  D.  Joanna  de  Aragão, 
de  quem  teve  tres  filhos,  dos  quaes  o primogéni- 
to foi  0 primeiro  conde  de  Valle  de  Reis,  tronco 
da  casa  dos  duques  de  Loulé.  Acompanhaudo  el 
rei  I).  Sebastião  á fatal  expedição  d’Alrica,  mor- 
reu a 4 de  agosto  de  1578  na  batalha  d'Alcacer 
Kibir. 

Mendõça  (D.  João  de).  Bispo  da  Guarda,  etc. 
N.  em  Extremoz  a 12  de  juuho  de  1673,  fal.  em 
Castello  Branco  a 2 de  agosto  de  1736.  Era  o 
6."  filho  de  Lourenço  de  Mendoça,  3.®  conde  de 
Valle  de  Reis,  e da  condessa  II.  Maria  de  Mendó- 
ça.  Tendo  estudado  letras  humana.s  no  collegio 
de  Santo  Antão,  do  Lisboa,  foi  matricular  sc 
na  Universidade  de  Coimbra,  onde  estudou  juris- 
prudência canónica,  sendo  admittido  por  pcrcio- 
nista  do  Real  Collegio  de  S.  Paulo  a 30  de  outu- 
bro de  1689.  Doutorando  se  n’esta  faculdade  a 


zembro  de  1694  a conego  da  sé  de  Evora.  Sendo  | 
eleito  deputado  da  inquisição  de  Coimbra  a 3 i 
de  janeiro  de  1704,  rejeitou  ser  deputado  da  Me-  \ 
sa  da  Consciência  e Ordens,  preferindo  o logar  ' 
■de  lente  da  Universidade,  que  já  exercia,  ü. 
João  V 0 elegeu  bispo  da  Guarda,  sendo  a elei- 
ção confirmada  pelo  papa  Clemente  XI  a 30  de 
janeiro  de  1713.  Partiu  a tomar  posse  da  sua  dio 
cese,  e foi  depois  a Roma  em  1717;  Clemente  XI 
recebeu  o com  todas  as  atteuçòes  e o nomeou  as- 
sistente do  solio  pontificio  pelo  breve  expedido  a 
18  de  maio  de  l7l8.  Regressando  ao  seu  bispa- 
do a 27  de  agosto  de  17^0,  veiu  a fallecer  anuos 
depois,  estando  em  Castello  Branco.  Além  das  ] 
doutissimas  postillas,  que  dictou  quando  era  len-  i 
te  da  Universidade,  compoz:  Tratados  diversos 
ácêrea  da  jurisprudeiicia  episcopal,  etc.,  que  fica- 
ram inéditos. 

Mendòça  (D.  João  JRaphael  de).  Bispo  do  Por- 
to. N.  em  Lisboa  em  1717,  e fal.  em  1793  Era  fi 
lho  do  conde  de  Valle  de  Reis,  D.  Nuno  de  .Men- 
dóça.  Professou  no  convento  dos  jeronymos  de  ■ 
Belem,  e doutorou-se  depois  em  theologia,  na 
Universidade  de  Coimbra,  de  cuja  faculdade  foi 
lente.  El-rei  D.  José  o elegeu  bispo  do  Porto  em 


1770.  Este  prelado  enriqueceu  a sua  cathedral 
com  muitas  e preciosas  alfaias,  reedificou  o paço 
episcopal,  que  é um  dos  mais  vastos  que  existem 
e cuja  escadaria  principal,  com  o seu  elegante 
zimborio  é uma  obra  muito  notável  pela  sua  gran  - 
deza  e belleza  de  pinturas  e ornatos.  Também 
reformou  a camara  ecclesiastica,  instituida  em 
edificio  annexo  ao  paço  episcopal. 

Mendóça  (D.  José  Francisco  Miguel  Antouio 
de).  Licenciado  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  onde  foi  reformador  reitor ; conego, 
monsenhor  e principal  primário  da  egreja  pa- 
tiiarchal  de  Lisboa,  etc.  N.  n'esta  cidade  a 2 de 
outubro  de  1726,  onde  também  fal.  a 12  de  feve- 
reiro de  1808.  Era  filho  do  4.®  conde  de  Valle  de 
Reis.  Seguindo  a carreira  ecclesiastica  e concluin- 
do os  estudos  na  Universidade,  exerceu,  além  dos 
elevados  cargos  acima  citádos,  os  de  capellão- 
mór  da  Casa  Real  e de  conselheiro  de  Estado. 
Foi  nomeado  reformador  reitor  por  carta  regia 
de  25  de  outubro  do  1779,  tomando  posse  a 30 
de  abril  de  1780,  e sendo  exonerado  a 2 de  de- 
zembro de  1785.  k 5 de  agosto  de  1786  foi  eleito 
patriarcha  de  Lisboa,  e creado  cardeal  da  santa 
egreja  romana,  pelo  papa  Pio  VI,  em  7 de  abril 
de  li88,  tomando  posse  do  patriarchado  em  21 
de  novembro  do  mesmo  anno.  Era  socio  honorá- 
rio da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
Foi  sepultado  na  egreja  do  convento  «la  Graça. 

Mendóça  (Luiz  de  Paula  Furtado  do  Rio  de). 
Ministro  no  governo  de  D.  Miguel,  filho  do  1.® 
conde  de  Barbacena.  N.  a 24  de  abril  de  1796  ; 
fal.  em  maio  de  1834.  Formou  se  em  Leis  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e seguindo  os  cargos  da 
magistratura,  em  1826  era  já  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação.  Mo.strou-se  o mais  enthu- 
siastico  partidário  da  politica  de  D.  Miguel,  e por 
isso  este,  assim  que  cm  1828  tomou  a regencia 
do  reino,  o nomeou  ministro  da  justiça  por  decreto 
de  26  de  fevereiro  do  referido  anno.  Fôram  seus 
collegas  no  ministério  o duque  de  Cadaval,  conde 
de  Basta,  conde  de  Vilia  Real  e conde  da  Loirzâ. 
Foi  presidente  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
e conselheiro  de  Estado,  e a Academia  Real  das 
Sciencias,  em  1834,  o elegeu  seu  socio  honorário. 

Mendões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Co- 
ronado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Mendonça.  Antiga  e esclarecida  familia  de 
Hespa-  ha,  que  passou  a Portugal  no  tempo  de 
D.  Diniz.  As  suas  armas  são:  Escudo  frauchado; 
nos  campos  alto  e baixo  em  verde  uma  banda 
vermelha  coticada  de  ouro;  nas  das  ilhargas,  em 
campo  de  ouro  um  S de  negro;  timbre,  uma  aza 
de  ouro  carregada  de  um  S do  escudo. 

Mendonça  (Affonso  Furtado  de).  Capitâo-mór 
do  mar  no  tempo  de  João  I.  Quando  se  tratou  da 
expedição  de  Ceuta,  D.  João  antes  de  pôr  em  pra- 
tica esse  grandioso  plano  procurou  colher  as 
informações  necessárias  sobre  a situação  e es- 
tado da  cidade,  bem  como  sobre  os  recursos  e 
obras  da  sua  defeza,  e tudo  isto  secretamente 
como  era  indispensável  ao  bom  exíto  da  empresa. 
Fôram  incumbidos  d’cssa  missão  o prior  da  or- 
dem dos  bospitalarios  Álvaro  Gonçalves  Camel- 
lo  e 0 capitão-mór  do  mar  Affonso  Furtado  de 
Mendonça,  o primeiro  para  examinar  a cidade  e 
o segundo  para  passar  em  revista  tudo  o que  di- 
zia respeito  a marinha.  Para  dissimular  o inten- 
to inandou-os  el-rei  á rainha  Branca  da  Sicilia, 
viuva  do  rei  Martinho,  para  lhe  propôrem  em  vez 
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do  infante  D.  João,  que  cila  desejava  para  ma- 
rido, 0 infante  D.  Pedro,  com  quem  já  era  sabi- 
do, que  81-  I âo  queria  unir.  Os  dois  emissários 
pararam  as  suas  galés  deante  de  Ceuta  para,  co- 
mo de  costume,  fazerem  aguada  e abastecimen 
to  de  outras  provisões,  mas  durante  a sua  estada 
ahi  oceuparam-se  em  examinar  e reconhecer  a 
praça,  estudando  miudamente  tudo  quanto  podia 
favorecer  a realisação  do  pensamento  do  monar- 
eba  Proseguindo  na  sua  viagem  chegaram  os 
dois  enviados  á Sicilia,  onde  os  seus  offerecimen- 
tos  não  foram  acceites,  e regressando  á patria 
apresentaram  ao  rei  e ao  conselho  um  relatorio 
em  fórma,  da  embaixada,  mas  ao  mesmo  tempo 
entregiram  secretamente  ao  monarcha  o resulta- 
do coibido  pelas  suas  observações  em  Ceuta,  ob- 
servações que  fizeram  com  que  mais  se  apressas- 
sem 08  preparos  precisos  para  a expedição  que 
marcou  uma  nova  era  na  historia  de  Portugal. 

Mendonça  (Affonso  íurtado  de).  Chanceller- 
mór  de  D.  João  IV,  que  falleceu  a 3 de  outubro 
dc  IfiõG.  Era  sobrinho  do  arcebispo  de  Lisboa 
Afifonso  Furtado  de  Mendonça,  e foi  desembarga- 
dor do  paço.  Estava  em  Madrid  quando  se  deu 
a revolução  de  1 de  dezembro  de  1640,  d’onde 
saiu  secretamente,  vindo  para  Lisboa. 

Mendonça  (Agostinho  Gavy  de).  Era  natural 
de  Mazagão,  mas  apenas  se  sabe  que  assi  itiu  ao 
côreo  d’aquella  praça,  em  1562;  parece  que  vi- 
via ainda  em  1607,  quando  publicou  a seguinte 
obra:  Historia  do  famoso  cerco  que  o Xarifepoz  á 
fortaleza  de  Mazagan  defendida  pelo  valoroso  ca- 
pitão mór  d'ella  Üuy  de  Carvalho,  etc. 

Mendonça  ( Álvaro  Alfredo  da  Silva  Zuzarte 
de).  Funccionario  publico,  escriptor  e jornalista, 
mais  conhecido  pelos  últimos  appellidos,  com 
que  subscreve  os  seus  artigos.  Pertence  a uma 
familia  distincta,  em  que  se  contam  illustres  of- 
ficiaes  do  exercito  e fidalgos  com  carta  de  bra- 
zão.  Nasceu  em  Lisboa  a 13  de  fevereirode  1877. 
E’  filho  de  João  Manuel  da  Silva  Zuzarte  de 
Mendonça  e dc  D.  Izabel  Maria  da  Conceição 
Cofita  Ribeiro  de  Mendonça.  Tem  escripto  e col- 
laborado  nos  jornaes  politicos  e litterarios:  O 
Recreio,  em  que  se  encontram  co.n  o pseudony- 
mo  de  Epaminondas  uns  artigos  ácêrea  da  lin- 
gua  portugueza,  Lisboa,  1894;  Nação;  Rebate, 
jornal  legitimista  da  Covilhã:  Echo;  Portugal, 
Grito  do  Povo,  semanario  portuense  de  que  é rc- 
dactor;  Liberdade,  diário  de  Lisboa,  de  cuja  re- 
dacção é secretario;  e Álbum  Catholico,  quizena- 
rio,  de  que  é um  dos  directores.  Tem  publicado: 
A Maçonaria,  volume  da  Collecção  Sciencia  e 
Religião;  Arvore  do  Natal,  historias  para  crean- 
ças,  cem  prefacio  do  rev.  Senua  Freitas,  Lisboa, 
1902;  O descanço  dominical.  Com  o pseudonymo 
de  Carlos  Penal  va  tem  escripto:  Os  Vendilhões 
da  Liberdade  (a  proposito  da  questão  religiosaj; 
O que  é o socialismo?  e A condemnação  do  socia- 
lismo. Coordenou  e reuniu  cm  volume,  com  pre- 
facio seu,  e sob  o titulo  O Livro  de  um  jornalista, 
os  artigos  mais  notáveis  do  tallecido  escriptor 
Alberto  Campos.  Coordenou  e reui.iu  egualmeute 
em  volume  os  artigos,  estudos  e cartas  de  viagem 
de  Alfredo  Serrano,  sob  o titulo  Questões  de  arte, 
prestes  a entrar  no  prélo,  com  prefacio  de  Ra- 
malho  Ortigão  Pertence  a varias  aggremiações, 
sendo  membro  dedicado  e incansável  do  Circulo 
Catholico.  Pertence  á sociedade  litteraria  Luigi 
de  Camoens,  de  Nápoles. 
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Mendonça  (D.  Anna  de).  Dama  da  rainha  D. 
Joanna,  a KocceUente  senhora,  que  se  tornou  aman- 
te de  D.  João  II,  de  quem  teve  a D.  Jorge,  que 
foi  duque  de  Coimbra,  mestre  das  ordens  de  S. 
Thiago  e de  Aviz.  Era  filha  de  Nuno  de  Mendon- 
ça, aposentador  mór  do  rei  D.  Affonso  V.  No  seu 
testamento,  D.  João  II  declara-a  mãe  de  D.  Jor 
ge,  deixando-lhe  um  legado  de  200^000  réis  com 
a declaração  de  que,  se  por  qualquer  circums- 
tancia  lhe  fosse  tirado,  primeiro  lhe  seria  entre- 
gue a quantia  de  3U:()C)0  coroas  de  120  cada  uma 
para  a decencia  de  sua  pessoa  e estaao.  Dei- 
xando a córte  por  morte  do  rei,  foi  coinmenda- 
deira  do  convento  de  Santos  Falleceu  em  1545. 

Mendonça  {Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em 
Evora  em  1623,  sendo  filho  de  D Jorge  de  Men- 
donça, que  foi  governador  de  Tanger  e mordo- 
mo-mór  da  princeza  D.  Maria,  filha  d’el  rei  D. 
Manuel,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  de  Mendon- 
ça. Fr.  Antonio  de  Mendonça,  sendo  moço  fidal- 
go da  referida  princeza,  resolveu  deixar  o mun- 
do, e professar  na  ordem  de  S Francisco  da  pro- 
vincia  dos  Algarves  Governou  o convento  de 
Evora,  foi  lente  jubilado  de  Theologia,  e eleito 
provincial  no  convento  de  Xabregas  em  2 de  ju- 
nho de  1607.  Gozou  créditos  de  grande  prégador, 
e compoz  um  resumo  das  obras  de  Escoto,  que 
não  chegou  a imprimir-se.  Deixou  também  ma- 
nuscripto  In  Evangelia  Sanctorum  Commentarta. 

Mendonça  ^Anionto  Eugênio  de).  General  de 
brigada  reformado.  N.  em  4 de  novembro  de 
183i),  fal.a  27  de  outubro  de  1908.  Assentou  pra- 
ça em  1 de  setembro  de  1847,  sendo  promovido 
a alferes  em  11  de  março  de  1863,  a tenente  em 
19  de  fevereiro  de  1868,  a capitão  em  3 de  no- 
vembro de  lo76,  a major  em  28  de  dezembro  de 
1880,  a tet)ente-coronel  em  9 d'abril  de  1889  e a 
coronel  em  9 de  fevereiro  de  1893,  data  em  que 
se  reformou  no  posto  de  general  de  brigada. Ser- 
viu na  arma  de  cavallaria.  Sendo  major  exerceu 
0 cargo  de  chefe  da  repartição  militar  do  gover- 
no de  Moçambique.  Era  cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz,  e possuia  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar. 

Mendonça  {Antonio  Hygino  de  Magalhães). 
Capitão  do  mar  e guerra,  jornalista,  escriptor, 
etc.  Cursou  a Escola  Naval,  terminando  o curso 
em  1874.  Pouco  tempo  depois  fez  uma  viagem 
ao  norte  da  Europa,  indo  á Escócia  e á Bélgica^ 
onde  visitou  os  museus  de  bellas  artes.  Esta 
visita  despertou-lhe  as  faculdades  artisticas 
para  a pintura,  produzindo  alguns  quadros 
que  figuraram  em  diversas  exposições,  que  se 
realisaram  em  Lisboa,  e que  fôram  devidamente 
apreciados.  Embarcando  para  a estação  de  An- 
gola, ahi  desempenhou  diversas  cuaninissões  da 
arma,  e tendo  terminado  o seu  tirocinio  para  of- 
ficial,  permaneceu  ainda  em  Loanda,  sendo  no- 
meado capitão  do  porto  e director  do  observató- 
rio meteorologico,  oude  prestou  bons  serviços. 
Com  a sua  longa  permanência  em  África  preju- 
dicou muito  a saude,  e por  conselho  da  junta  de 
saude  retirou  para  Lisboa  u’um  navio  de  véla  da 
marinha  mercaute  nacional.  São  diversas  as  com- 
missões  de  serviço  publico  que  tem  desempenha- 
do como  a de  aiTcilinr  o serviço  da  junta  consul- 
tiva da  marinha;  a dc  adjunto  do  cominando  ge- 
ral da  armada;  a de  colleccionar  os  documentos 
relativos  á cooperação  da  marinha  portugueza 


MEN 


MEN 


na  repressão  do  trafico  da  escravatura,  a propo- 
sito  do  que  publicou  um  interessante  relatorio 
muito  conveniente  para  os  que  se  dediquem  ao 
estudo  da  historia  da  marinha  nacional.  Foi  vo 
gal  da  commissão  encarregada  de  estudar  a 
qualidade  e quantidade  d(  s navios  destinados  ao 
serviço  colonial  e de  propor  uma  orgauisaçào  para 
essa  marinha.  Em  lb97  era  secretario  da  com- 
missão de  cartographia.  e administrador,  por 
parte  do  governo,  da  Companhia  de  Mossamedes, 
junto  da  qual  pelos  seus  couht-eimentcs  da  pro- 
vinda d’Angola,  prestou  valioso»  serviços.  O sr. 
Hygino  do  Mendonça  tem  sido  director  de  di- 
versos bancos  e compannias;  collaborador  em  al- 
guns jornaes,  e redactor  do  Mundo  em  casa  Es- 
creveu um  romance,  Lucilia,  que  se  publicou  em 
1897. 

Mendonça  ('ilntortio  Manuel  de  Mello  Castro) 
Governador  geral  de  Moçambiqut . Pertencia  a 
uma  familia  nobre.  Foi  nomeado  governador  por 
decreto  de  13  de  maio  de  1809,  e começou  o seu 
governo  a 14  de  agosto  de  18i'9.  No  seu  tempo 
se  realisaram  as  expedições  militares  do  sargen- 
to-mór  Cardinas,  que  se  fez  temido  do.s  pretos  e 
tornou  respeitado  o governo  portuguez.  Em  1812 
foi  Castro  Mendonça  transferido  para  a ilha  da 
Madeira;  entregou  o governo  de  Moçambique  ao 
seu  successor  Marcos  Caetano  de  Abreu  e Me 
nezes,  e tendo  já  a bagagem  a bordo,  indo  a em 
barcar,  foi  de  súbito  atacado  d’uma  doença,  que 
o victimou  a 22  de  setembro  de  1812. 

Mendonça  (Antonio  Thomaz  de).  Nasceu  em 
Ilbavo  em  1828.  Formou-se  cm  Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra  e fez  parte  do  bata 
Ihào  acadêmico,  quando  foi  da  Patuléa.  Por  oc 
casiào  da  epidemia  da  cholera  morbus  em  llhavo, 
em  1855,  prestou  bons  serviços.  Mais  tarde  foi 
nomeado  medico  do  partido  e sub  delegado  de 
saude.  Exerceu  também  vários  cargos  como  ve- 
reador da  camara,  juiz  de  pez,  membro  da  junta 
de  parochia,  etc  Publicou  alguns  versos  em  1852 
no  Campeão  do  Vouga.  Também  se  evidenciou  no 
palco,  desempenhando  muito  bem  papeis  de  res- 
ponsabilidade em  vários  dramas,  que  elle  e outros 
amadores  representaram  no  tbeatro  d’essa  villa, 
como  no  Marquez  de  Torres  Novas,  Ermitão  da 
cabana,  Othelo,  ctc.  Foi  condiscipulo  de  José  Fru- 
ctuoso  Ayres  de  Gouveia  e de  Arnaldo  Praga, 
mantendo  com  elles  relações  d’ainizade  até  á mor- 
te. Era  muito  estimado  pelo  seu  bello  caracter, 
pelo  seu  desinteresse  e pela  caridade  para  com 
os  doentes,  qualquer  que  fôsse  a sua  posição  so- 
cial. Falleceu  em  29  de  janeiro  de  1690,  e o Jor- 
nal de  Noticias  dava  assim  a noticia:  «Um  me- 
dico dos  pobres.  Depois  d’uma  prolongada  doen 
ça,  finou  se  em  llhavo  o sr.  dr.  Antonio  Thomaz 
de  Mendonça,  um  habil  clinico  e um  caracter 
impolluto.  Os  pobres  d’aquella  povoação  pisca- 
tória deviam-lhe  os  maiores  beneficios.  A toda  a 
hora  a que  fôsse  chamado,  elle  acudia  pressuroso, 
deixando  não  poucas  vezes  á cabeceira  do  enfer- 
mo dinheiro  para  auxiliar  o tratamento.» 

Mendonça  (P.  Braz  da  Costa).  Escriptor,  de 
quem  sc  conhecem  as  seguintes  composições:  I 
Prosopopéa  métrica  da  Fama  com  Mercúrio,  ou  j 
jornada  do  e Sr.  D.  Ignacio  de  San  \ 

ta  Thereza,  arcebispo  que  foi  de  Gôa,  hoje  bispo  í 
de  Faro,  etc..  Porto,  1742;  Suspiros  do  Tejo  na  ' 
sentidissima  morte  do  senhor  rei  D.  João  V de.  | 
saudosa  memória,  em  tercetos;  sairam  no  Culto  | 


fúnebre  á memória  saudosa  do  mesmo  Monarcha, 
collecção  2.*,  Lisboa,  1750.  Foi  acadêmico  da 
Academia  dos  Únicos,  instituida  em  Lisboa,  o 
muito  perito  em  poesia. 

Mendonça  ( Clemente  José  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Vivia  em  Lisboa  no  principio  do  século  xiz.  Es- 
creveu: O pregoeiro  lusitano;  historia  circumstan 
cia  da  da  Regeneração  Portugueza,  desde  o Porto, 
seu  illustre  berço,  até  à conclusão  das  Cortes, Par- 
te I,  Lisboa,  1820,  Parte  II,  1821. 

Mendonça  (Fr  Cypriano  de).  Religioso  da 
ordem  de  8.  Bento  N.  em  Arcozellos  no  aunode 
1598,  tal  no  mosteiro  de  '1  ibães  a 13  de  janeiro 
de  1679.  Era  filho  de  Gaspar  dos  Reis  Amas 
Barbosa,  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz.  e de  D. 
Leonor  Correia  de  Mendonça  Recebeu  o habito 
no  mosteiro  de  Santo  Thirso  a 3 de  novembro 
de  onde  foi  mestre, sendo  depois  abbade 

do  convento  de  Lisboa  em  1644  Esteve  em  Roma 
para  negociar  varias  dependencias  da  sua  uio- 
nastica  congregação  Foi  também  reitor  do  col- 
legio  da  Estrella,  de  Lisboa,  em  I63'>;  abbade 
do  de  Coimbra  em  l*i50,  e eleito  geral  em  1676. 
Escreveu  um  Itinerário  da  jornada  que  fez  a Ro- 
ma e um  Catalogo  dos  escriptores  da  monastica 
congregação  de  S.  Bento  do  reino  de  Portugal,  mas 
nenhum  d'estes  trabalhos  se  imprimiu. 

Mendonça  (Diogo  Furtado  de).  Thesoureiro- 
mór  da  sé  de  C-  bo  Verde,  em  lb52. 

Mendonça  ( Francisco  de  Assis  Castro).  Bacha- 
rel formado  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  antigo  medico  militar,  etc.  N.  em  Coim- 
bra em  l'^91  ou  179  , fal  em  Mafra  a 5 de  julho 
de  1860.  Desde  1820  se  mostrou  adversário  per- 
tinaz da  causa  liberal,  e logo  em  1822  publicou 
6 numeros  d'uma  especic  de  jornal,  intitulado  a 
Facécia  liberal  e o enthusiasmo  constitucional,  e 
n’esse  mesmo  anno  um  outro  folheto  ironii^o,  com 
0 titulo  de  Defeza  dos  escriptores  liberaes,  etc. 
No  anno  de  1827  retirou  se  á vida. privada,  indo 
residir  para  Mafra,  e em  1835  foi  eleito  presi- 
dente da  camara  municipal  do  Barreiro,  mas  es- 
sa camara  foi  dissolvida  pelo  governo.  Em  183 1 
fôra  um  dos  redactores  da  Aguia,  jornal  legiti- 
mista,  em  1840  escreveu  A Dynastia  e a Revolu- 
ção de  Setembro,  folheto  que  foi  vivamente  ag- 
gredido  na  Revista  litteraria,  do  Forto,  e cujo 
editor  responsável  foi  chamado  aos  tribunaes  e 
absolvido  pelo  jury.  Depois,  tendo  se  entregado 
a seguir  na  sua  clinica  o systema  homeopathico, 
de  que  foi  grande  propagandista,  abandonou  a 
politica  e fixou  definitivamente  a sua  residência 
em  Mafra.  Em  1835  e 1836  redigiu  o periodico 
Industrial  civilisador.  Nos  últimos  annos  assigna- 
va-se  Francisco  de  Assis  Castro  Vasconcellos, 
ou  simplesmente  Francisco  Assis  de  Castro.  Es- 
creveu: A facécia  libetat  e o enthusiasmo  consti- 
tucional; dialogo  entre  um  Solitário  e um  Enthu- 
siasta  sobre  os  abusos  do  governo,  Lisboa,  1822; 
Somnambulismo  da  Facécia,  Lisboa,  1822;  A li- 
berdade pela  reforma,  Lisboa,  1-33;  todos  estes 
opusculos  sairam  sem  o seu  nome;  A Dynastia 
e a Revolução  de  Setembro,  ou  nova  exposição  da 
questão  portugueza  da  successão;  por  C.  V.  e S., 
Coimbra,  1840/  Defeza  dos  escriptores  liberaes,  ou 
analyee  do  artigo  «Ministério  abaixo»  do  «Diário 
do  Governo»  n.°  219,  pelo  redactor  da  «Facécia», 
Lisboa,  1822;  Carta  de  um  proscripto  do  anar- 
quismo ao  ex-ministro  do  reino  João  de  Sousa 
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Pinto  de  Magalhães,  Lisboa,  18Sf>,  também  não 
traz  0 seu  nome;  Exame  critico  da  corta  de  D, 
Pedro,  conforme  os  principios  de  direito  publico, 
natural  e das  gentes,  com  uma  breve  aualyse  da 
Constituição  ingltza,  etc.  offirecido  aos  homens 
generosos  de  todos  os  paizes,  particularmente  ao 
mais  caro  dos  irmãos,  Lisboa,  ItôV;  O industrial 
civilisador;  jornal  de  agricultura,  industria,  eco- 
nomia politica,  e miscellaneas,  dedicado  aos  in- 
dividuos  que  sabem  ler;  publicava  se  mensalmen- 
te em  cadernos  no  formato  de  8.®  grande.  Saiu  o 
1.®  n.®  em  outubro  de  1835,  e os  n.*  11  e 12,  com 
que  terminou  a publicação,  em  junbo  de  183n.Nos 
annos  de  1853  a 1855,  parece  que  escreveu  na 
Nação  artigos  de  alta  politica,  alternando  com 
outros  sobre  pontos  duvidosos  das  sciencias  esa 
ctas;  e communicados  descrevendo  os^resultados 
da  sua  clinica,  mostrando  praticamente  as  van-  j 
tagens  da  doutrina  que  professava.  No  jornal  le-  j 
gitimista  O povo,  publicou  de  1857  a 1859  ; 
artigos  sobre  physica,  astronomia,  chimica,  bo-  j 
meopatliia  e magnetismo  medico. 

Mendonça  (Irancisco  Manuel  de  Mendonça, 
l.°  barão  de).  Do  conselho  de  sua  magestade,  I 
commendador  da  ordem  de  Cbristo  e da  Rosa,  | 
do  Brazil;  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  advogado  em  Lisboa,  pre- 
sidente da  camara  municipal  de  Lisboa,  cônsul 
de  Portugal  cm  Bordéos,  etc.  Fal.  em  15  de  abril 
de  188;!.  hra  filho  de  Francisco  Ignacio  Ferreira 
de  Mendonça,  bacharel  formado  em  Direito, 
advogado  em  Lisboa,  e de  sua  mulher.  D.  Maria 
Rita  de  Araújo  'Pavares.  Representou  a cidade 
de  Lisboa,  quando  o lord  maior  de  Londres  con- 
vidou ás  suas  memoráveis  festas  os  chefes  das 
grandes  n unicipalidades  da  Europa.  Casou  em 
dezembro  de  187ò  com  D.  Emilia  Jostphina  Mal- 
let.  O titulo  de  barão  de  Mendonça  foi  lhe  con 
cedido  por  decreto  de  26  de  novembro  de  1873 
Mendença  (Hygino  de)  V.  Mendonça  (Antonio 
Hggiiio  de  Magalhães), 

Mendonça  (Jeronymo  de).  Escriptor,  natural 
do  Porto,  um  dos  que  acompanharam  a África 
el-rei  D.  Sebas'ião,  ficando  captivo  na  bata’ha 
d’Alcacer  Kibir,  vindo  para  Portugal  depois  de 
ter  sido  resgatado.  Como  testemunha  ocular  d’a- 
quella  infausta  batalha,  escreveu  a seguinte 
obra,  que  dedicou  a D.  Francisco  de  Sá  e Mene- 
zes, senhor  de  Penaguião,  ein  . 0 de  janeiro  de 
16Ü7;  Jornada  d' África,  em  a qual  se  responde  a 
Jeronymo  Franqui,  ea  outros,  e se  trata  do  suc- 
cesso  da  batalha,  captiveiro,  e dos  que  iielle  pa- 
deceram por  não  serem  moiros,  com  outras  cousas 
dignas  denotar,  Lisbos,  l'i07;  2.*  edição,  copia- 
da fielmente  da  primeira,  Lisboa,  1785  O autor 
teve  principalmente  em  vista  (como  elle  diz  no 
frontispicio,  e mais  extensamente  no  prologo) 
confutar  o que  apparecera  escripto  sob  o nome 
de  Jeronymo  Franchi  le  Conestaggio  no  livro 
DelVunione  dei  regno  di  Portugallo  alia  carona  di 
Castiglia,  oic  , em  que  os  poituguezee  são  bas- 
tante maltratados. 

'íã.enáonqa.  (Jeronymo  de).  Filho  de  Pedro  de 
Meudojiça,  um  dos  acclamadores  de  D.  João  IV 
e irmão  do  1.®  conde  de  Lavradio,  que  serviu  na 
guerra  da  Restauração  militando  na  província  do 
Alemtejo  como  capitão  de  cavallos,  sendo  depois 
mestre  de  campo  d’um  terço  da  guarnição  de 
Lisboa.  Largando  o commando  do  terço  voltou  a 
servir  na  guerra  como  voluntário,  esteve  na  ba- 

1030 


talba  do  Ameixial,  e foi  elle  o encarregado  de 
trazer  ao  rei  a noticia  d’essa  victoria  ganha  pe- 
las ainas  portuguizas.  Nomeado  governador  de 
Pernambuco  paitiu  para  a America,  levantando 

Eoiém  contra  si  grande  indisposição  dos  seus  su- 
ordiuados,  rebentaram  sérios  tumultos  e Jero- 
nymo de  Mendonça  veiu  preso  para  Lisboa.  Po- 
dendo escapar-se  fugiu  para  Castella,  e voltando 
I ao  reino  foi  envolvido  na  conspiração  do  embai- 
' xador  hespanhol  conde  de  Humanes,  e por  esse 
I motivo  condemnado  á morte  e a serem-lhe  eon- 
j fiscados  todos  os  bens.  Posteriormente  foi  lhe 
' commutada  a sentença  em  degredo  perpetuo  pa- 
ra a índia,  onde  falleceu. 

Mendonça  (João  de).  Jornalista,  escriptor, 
professor  de  litteratura,  historia,  sciencias  natu- 
raes  e mathematica,  etc.  N.  na  cidade  de  Belem 
do  Grão  Pará  a 20  de  julho  de  1845,  fal.  em  Lis- 
boa em  9 de  abril  de  1896.  Era  filho  de  João  Ne- 
pomuceno  de  Mendonça,  descendente  d’uma  fa- 
milia  illustre  da  ilha  de  S.  Miguel.  Veiu  ainda 
muitu  novo  para  Lisboa  com  seus  paes,  e foi  edu- 
cado no  antigo  e acreditado  collegio  do  dr.  Ci- 
couro.  Dedicando  se  ao  magistério  secundário 
foi  professor  de  litteratura  e historia,  sciencias 
naturaes  e mathematica,  na  Escola  Nacional,  no 
Collegio  Parisiense,  e em  outros  collegios  de  en- 
sino particular.  Exercendo  o magistério  durante 
30  annos,  foi  explicador  d’algumas  cadeiras  dos 
institutos  ludustriaes  e Agricola.  Como  homem 
dc  sciencia  appiicou  se  especialmente  ás  scien- 
cias naturaes,  sendo  a Botanica  o estudo  da  sua 
maior  predilecção,  chegando  a ensaiar  no  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa  um  curso  da  fiora  continen- 
tal  e maritima,  autorisado  pela  portaria  de  20 
I de  dezembro  de  1879.  A sua  dedicação  pelas 
I questões  scientificas  e históricas,  valeram  lhe  a 
nomeação  de  socio  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  do  Instituto  de  Coimbra,  da  Associa- 
I ção  dos  Architectos  e dos  Areheologos  portugue- 
I zes,  da  Associação  dos  jornalistas  e escriptores 
portuguezes,  da  Sociedade  Broteriana  de  l oim- 
bra,  da  Sociedade  Lineana  da  Universidade  de 
Lund  na  Suécia,  da  Academia  Moni’Real,  etc. 
Correspondia  se  com  vários  homens  de  sciencia 
estrangeiros,  referente  a estudos  botânicos,  como 
Pringshein,  o notável  botânico  secretario  vitali- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Berlim; 

0 df  Karl  Rech,  de  Aistersheim,  na  Áustria,  o 
celebre  contiuuador  do  Herbarium  normale,  do 
dr.  Schultz,  que  o convidou  para  seu  collabora- 
dor,  e autor  de  varias  obras  notáveis;  Paulo  F. 
Keinsch,  phycologico  importante;  o dr.  W.  O. 
Focke,  membro  da  Sociedade  Botanica  allemã  de 
Bremeu;  L.  .M  Debat,  autor  da  des  Afi«- 

sinées  de  l'Europe\  dr.  ^larius,  de  Berlim,  e mui- 
tos outros.  O herbário  dc  João  de  Mendonça  pos 
suia  colleeçòes  muito  valiosas.  Dedicou  se  tam- 
bém ao  cultivo  das  letras  e ao  jornalismo,  sendo 
assiduo  collaborador  do  Diário  de  Noticias  desde 
1870,  ficando  como  redactor  eflTectivo  em  1871, 
logar  em  que  se  conservou  até  á data  do  falle- 
cimento.  N’aquelle  jornal,  além  da  sua  collabora- 
ção  diaria,  publicou  folhetins,  revistas,  noticias 
históricas,  archeologicas,  etc.  Escreveu  também 
nos  seguintes  jornaes:  Correio  da  Europa,  Pro- 
gresso e Ordem,  Universo  illustrado.  Conservador, 
Álbum  litterario,  Defensor  do  trabalho.  Aurora 
Litteraria,  Oceidente,  Bibliotheca  do  povo  e das 
escolas,  etc.  Collaborou  largamente  no  Dicciona- 
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rio  Universal  Portuguez,  editado  por  Henrique 
Zeferino  de  Albuquerque;  foi  o director  littera- 
rio  da  Encgclopedia  Nacional  de  Sciencias,  artes 
e officios,  onde  publicou  em  1877  os  Elementos  da 
historia  natural  dos  insectos,  com  gravura,  que 
foi  a primeira  parte,  ou  fascículo,  o único  que  se 
publicou  da  Encyclopedia.  Fundou  e dirigiu  um 
jornal  destinado  ao  Brazil,  com  o tí*ulo  de  Noti- 
cias de  Portugal,  que  teve  curta  duração.  Tam- 
bém escreveu  para  o theatroa  comedia  em  2 
actos,  üm  tio  em  Pelotas  e a Abelha  Mestra.  De 
collaboração  com  Julio  Rocha  imitou  varias  far- 
ças  antigas,  como  As  Guerras  do  Alecrim  e Man- 
gerona,  O Dr.  Manuel  Mendes  Enxúndia;  adaptou 
á scena  portugueza  algumas  zarzuclas  hespanho- 
las,  como  Uma  tourada  no  Ribatejo,  e tinha  con 
cluido,  estando  prestes  a representar>se,  uma  co- 
media, intitulada:  Querer  lograr  e.  ser  logrado. 
João  de  Mendonça  era  casado  com  D Cbristina 
Rolim  de  Mendonça.  Escreveu:  Expiação  d'uma 
alma,  narrativa  dedicada  a Eduardo  Coelho; 
saiu  no  Brinde  aos  senhores  assignantes  do  «Dia- 
rio  de  Noticiasa,  em  187.S;  Colonias  e possessões 
portuguezas,  Lisboa,  1877;  é também  dedicado  a 
Eduardo  Coelho;  2.*  edição,  no  mesmo  anno,  com 
gravuras;  Morphologia  ce.Uular,  ^introducção  á 
morphologia  \egein\)  Extracto  das  lições  da  in- 
troducção  do  curso  de  flora  continental  e ultrama- 
rina portugueza  no  íyceu  nactonaZ,  Lisboa,  188(  , 
com  gravuras;  Algas  portuguezas,  Lisboa,  1882; 
Leituras  escolares,  Lisboa,  1882. 

Mendonça  (</o5o  Furtado  de).  Governador  da 
praça  de  Eivas,  mestre  de  campo  general  do 
Alemtejo,  etc.  Era  filho  de  João  Furtado  de  Men- 
donça, que  foi  governador  de  Angola.  Serviu  na 
guerra  da  Restauração  como  mestre  de  campo, 
e com  0 seu  terço  se  distinguiu  nas  batalhas  do 
Ameixial  e Montes  Claros.  Depois  foi  elevado  ao 
posto  de  general  de  batalha  e general  de  artilha- 
ria do  Alemtejo;  foi  governador  da  praça  d’Elvas, 
conselheiro  de  guerra  e mestre  de  campo  gene- 
ral do  Alemtejo.  Governou  varias  vezes  essa 
província,  e teve  o mando  do  exercito  que  n’ella 
se  formou  em  1706,  e com  o qual  entrou  em  Hes 
panha  e rendeu  a cidade  de  Xerez  de  los  Cabal- 
leros.  í^oi  por  fim  governador  da  Torre  de  S.  Ju- 
lião  da  Barra,  e fal.  a 9 de  novembro  de  1714. 

Mendonça  (João  Furtado  de).  Um  dos  primei- 
ros governadores  e capitães  generaes  de  Angola. 
Foi  nomeado  por  Filippe  II  a 11  de  outubro  de 
1593  e chegou  a Loauda  no  dia  1 de  agosto  de 
1594,  com  400  infantes  e 30  cavallos,  levando 
também  12  mulheres  brancas,  Magdalenas  arre- 
pendidas, para  o desenvolvimento  da  colonisa 
ção.  Não  foi  feliz  nas  suas  primeiras  expedições, 
comtudo,  não  só  subjugou  os  sovas  do  Bengo,  co- 
mo também  livrou  .Massangano  cercada  por  ou- 
tros sovas  negros.  No  seu  tempo  houve  grandes 
fomes  e epidemias  em  Loanda  e Massangano,  e i 
uns  corsários  írancezes  saquearam  o nosso  porto 
de  Pindo  na  foz  do  Zaire.  Entreçou  o governo 
em  1602  a João  Rodrigues  Coutinho,  e partiu 
para  a Europa,  sendo  nomeado  governador  do 
Algarve.  Foi  depois  nomeado  conselheiro  presi- 
dente do  senado  de  Lisboa,  logar  que  oceupava 
em  abril  de  1621,  por  oceasião  do  fallecimento 
de  Filippe  II,  e chamado  por  fim  a Hespanha  para  . 
exercer  os  cargos  de  membro  do  tribunal  supre- 
mo de  Portugal  em  Madrid  e de  presidente  do 
conselho  das  índias. 


Mendonça  (Jorge  Furtado  de)  Militar  do  sé- 
culo XVII.  Tendo  estado  no  Brazil,  regressou  á 
Europa,  e viveu  algum  tempo  em  Madrid,  onde 
estava  quando  se  deu  a revolução  de  dezembro 
de  1640  Passando  então  secretamente  a Portu- 
gal serviu  na  guerra  como  mestre  de  campo  do 
Algarve,  e foi  general  da  armada  da  Junta  do 
Commercio. 

Mendonça  (Fr  José  de).  Religioso  da  ordem 
do  S.  Bernardo.  N.  em  Lisboa  a 22  de  julho  de 
1661,  e fal.  a 13  de  junho  de  1728  Era  filho  de 
Manuel  da  Costa  Pereira  e de  D.  Maria  Josepha 
de  Mendonça.  Professou  no  Real  convento  d'Al- 
cobaça  a 8 de  março  de  1677.  Foi  provisor  do 
bispo  d’Elvas  D.  Fr.  Pedro  de  Alencastre,  geral 
que  fôra  da  ordem  de  S Bernardo.  Exerceu  ainda 
alguns  cargos  importantes.  Deixou  publicado,  em 
1712,  um  Setenario  de  Nossa  Senhora  do  Des- 
terro, e manuscripta  uma  Breve  noticia  da  fun- 
dação do  real  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Ceiça 
da  ordem  de  Cistér. 

Mendonça  (José  da  Gama  e Castro  de).  Dou- 
tor eni  Pliilosophia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Coimbra,  e é já  fallecido,  sendo  filho 
de  Maurício  José  de  Castro.  Doutorou  se  a 5 do 
novembro  de  1820. 

Mendonça  (José  Honorato  de).  General  de  bri- 
gada, ajudante  de  campo  honorário  d’el-rei  se- 
nhor D.  Manuel  II,  director  geral  da  Secretaria 
da  Guerra,  vogal  da  secção  do  exercito  do  su- 
premo conselho  de  defeza  nacional.  N.em  21  de 
janeiro  de  1844;  assentou  praça  era  cavallaria  a 
18  dc  agosto  de  1862,  sendo  promovido  a alferes 
em  18  de  julho  de  1863,  a tenente  em  17  de  ja- 
neiro de  1868,  a capitão  em  16  de  setembro  de 
1874,  a major  em  4 de  abril  do  1885,  a tenente- 
coronel  em  12  de  junho  de  1889,  a coronel  em  3 
de  abril  de  1898,  e a general  de  brigada  em  9 
de  julho  de  1903.  Sendo  capitão,  collaborou  no 
jornal  Exercito  portuguez,  onde  publicou  uma  se- 
rie de  artigos,  depois  reproduzidos  em  separado, 
com  0 titulo:  Estudo  ácêrea  das  bases  do  futuro 
regulamento  da  instrucção  tactica  da  cavallaria, 
Porto,  1883.  O sr.  general  José  Honorato  de  Men- 
donça é commendador  e gran-cruz  da  ordem 
d’Aviz  por  serviços  distinctos,  grande  ofiicial  da 
mesma  ordem  também  por  serviços  distinctos; 
cavalleiro  da  de  S.  Thiago.  Possue  as  medalhas 
de  ouro  de  bons  serviços  e de  comportamento 
exemplar;  gran-cruz  da  ordem  de  Mérito  Militar 
de  Hespanha,  e a cruz  de  segunda  classe  da  de 
Aguia  Vermelha.  No  anno  de  1873  fez  parte  do 
conselho  do  governo  de  Moçambique,  onde  era 
então  secretario  ceral. 

Mendonça  (P.  Lourenço  de).  Jesuita.  N.  em 
('ezimbra,  ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento  Era  filho  de  Lourenço  de  Mendon- 
ça e de  Ignez  Mendea.  Entrou  na  Companhia  de 
Jesus  a 13  de  agosto  de  1602,  e sendo  expulso 
d’ella,  foi  juiz  do  tribunal  da  Legacia  Apostólica, 
e depois  bispo  do  Rio  de  Janeiro.  Por  oceasião 
da  acclamação  d’el  rei  D.  João  • V,  passou  a Cas- 
tella,  pelo  que  foi  declarado  traidor  por  sentença 
dada  na  Relação  ecclesiastica  de  Lisboa  em  12 
de  abril  de  1642.  Attribuc-se-lhe  a seguinte  obra 
escriptaem  castelhano  e impressa  em  1630:  Sup- 
plica  a sua  magestade  el  rei  nosso  senhor  em  defeza 
dos portuguezes,  em  que  mostra  que  sem  contraven- 
ção das  ordens  reaes,  pódem  os  portuguezes  entrar 
nas  índias  como  os  castelhanos,  navarros,  e outros. 
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Mendonça  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  or> 
dem  de  S.  Bernardo,  primo  e muito  amigo  do 
marquez  de  Pombal,  ministro  d’el*rei  D José- 
Pela  protecção  de  tão  valioso  parente  conseguiu 
ser  geral  do  convento  d’Alcobaça,  esmoler-mór 
d’el  rei,  visitador  e reformador  da  sua  ordem, 
mas  apenas  o marquez  de  Pombal  caiu  do  poder, 
foi  preso  e encerrado  no  convento  do  Desterro 
de  l^isboa,  por  ordem  do  núncio.  Fr.  Manuel  de 
Mendonça  foi  aceusado  de  crimes  de  toda  a es- 
pecie:  de  ter  roubado  tedas  as  preciosidades 
que  existiam  nos  conventos  da  sua  ordem,  de 
proteger  escandalosameute  a prostituição  d’um 
convento  de  freiras,  de  ser  homem  devasso  e de 
comportamento  desregrado,  e até  de  querer  apos- 
tatar  fugindo  para  Inglaterra.  Preso  e algemado 
foi  conduzido  do  Lisboa  para  um  seguro  cárcere 
no  mosteiro  d’Alcobaça,  onde  privado  do  seu  car- 
go de  geral,  dos  privilégios  da  religião  e de  to- 
da a communicaçâo,  pouco  tempo  viveu.  Fr.  Ma- 
nuel de  Mendonça  seria  na  verdade  um  homem 
detestável,  mas  parece  que  o seu  crime,  n’aquel- 
la  epoca  imperdoável,  era  o ser  primo  e protegi- 
do do  marquez  de  Pombal. 

Mendonça  (Manuel  Teixeira  ('.ahral  de).  Es- 
criptor  que  parece  ter  nascido  no  ultimo  quartel 
do  século  xviii,  e de  que  só  se  sabe,  que  escre- 
veu as  seguintes  obras;  O guarda-liiros  moderno, 
ou  curso  completo  de  instrucçòes  elementares  sobre 
as  operações  do  commercio,  tanto  em  mercadorias 
como  em  banco;  oferecido  aos  negociantes  portu- 
gueses, etc  2 volumes  impressos  cm  Lisboa,  o 1.® 
em  1815,  tendo  i * edição  em  1823;  o 2.®  em  1816; 
Supplemento  ao  guarda-livros  moderno,  ou  curso 
completo  de  instrucçòes  elementares  sobre  as  ope- 
rações do  commercio,  tanto  em  mercadorias  como 
em  bancos,  etc.  tomo  I,  Lisboa,  1818.  Todo  o con- 
teúdo n’i  stes  3 volumes  são  extractos,  recopila- 
çòes  e traducções  de  outros  autores  nacionaes  e. 
estrangeiros,  segundo  diz  Innocencio  da  Silva, 
no  vol.  VI  do  Diccionario  bibliograpkico,  a pag. 
118.  Escreveu  mais:  Manual  de  negociantes,  tic.., 
Lisboa.  1816;  Elementos  da  grammatica  francesa, 
etc.,  Lisboa,  1817. 

Mendonça  (Manuel  Thomas  de).  Medico  dc 
Ilbavo,  onde  nasceu  no  anno  de  1823.  Dedican- 
do-se á medicina,  matriculou  se  na  escola  medi- 
ca do  Porto,  tendo  por  condiscipulo  Camillo 
Castello  Branco.  Fez  parte  do  batalhão  acadêmi- 
co por  oceasião  da  revolução  da  Patuléa.  Não 
chegou  a frequentar  o 5®  anuo,  mas  exercia  cli- 
nica e era  muito  haoil  e feliz,  especialmente  em 
partos  Como  seu  irmão  Ântonio  tinha  muita  ha- 
bilidade para  o palco,  tendo  feito  parte  da  socie- 
de  d’amadores  dramáticos  ilbaveuses.  Foi  jorna- 
lista e poeta  chistoso,  collaborando  muito  no 
Campeão  do  Vouga,  mais  tarde  Campeão  das 
Provindas,  tendo  sido  alguns  mezes  o director 
politico.  Foi  administrador  do  concelho  em  va- 
rias situações  e era  muito  activo.  Por  oceasião 
da  epid«  mia  da  cholera-morbus,  sendo  adminis 
trador,  prestou  bons  serviços,  já  n'esta  qualida- 
de, já  como  clinico  Falleceu  em  29  de  janeiro 
de  188.')  de  uma  pneumonia.  Tendo  melhorado  no 
dia  em  que  falleceu,  não  se  iliudiu  com  as  melho- 
ras. Perguntou  quantos  são  do  mez?  Responde- 
ram 29.  Faço  hoje  62  annos,  quem  havia  de  dizer 
que  havia  de  morrer  tão  cedo!  O irmão,  dois  fi 
lhos  0 um  cunhado, que  eram  médicos,  objecta- 
ram-lhe  que  estava  melhor.  Sim,  respondeu  o 
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I doente,  d’aqui  a duas  horas  falaremos.  E,  com 
com  eíFeito,  passado  duas  horas  exhalava  o ulti- 
I mo  suspiro. 

Mendonça  (D.  Maria  Magdalena  de).  Reli- 
; giosa  dominicana  do  convento  da  Annunciada. 
I N.  a 2 de  dezembro  de  170'),  ignora  se  a data  do 
tallecimento  Era  irmã  do  grande  estadista  roar- 
quez-  de  Pombal.  Promoveu  a fundação  do  con- 
vento de  Santa  Joanna,  do  qual  chegou  a ser  prio- 
reza.  Apenas  seu  irmão  saiu  do  goveruo,  foi  pri- 
vada do  cargo  e aceusada  de  muitos  e extraor- 
dinários actos  escandalosos  Entre  as  imputações, 
que  lhe  fizeram,  sobresaiam  a de  incorporar  na 
I sua  communidade  as  duas  casas  professas  do 
Salvador  e da  Kosa  que  pertenciam  á mesma  or- 
dem dominicana  mas  tinham  constituições  par- 
ticulares, de  receber  as  tenças  das  freiras,  man- 
dando as  ella  cobrar  por  um  agente  seu  que  ti- 
rava a cada  uma  40  réis  por  dia,  dizendo  que  es- 
I sa  quantia  era  para  o alimento  do  cobrador,  e de 
j estabelecer  no  convento  lojas  por  sua  conta  de 
todo  o genero  de  comestíveis  para  n’ell<’s  compra- 
rem as  religiosas  a quem  era  prohibido  mandar 
vir  os  generos  de  fóra.  Accrescentaram  ainda 
que  D.  Maria  Magdalena  de  Mendonça  obtinha 
de  seus  irmãos  licença  para  se  abrirem  em  Lis- 
boa lojas  de  sorte  sem  as  cautelas  judiciaes  do 
estjlo,  comtanto  que  os  donos  lhe  déssem  réis 
40Í00Ó  por  mez  a titulo  de  donativo  para  as 
obras  do  couvento,  e estabelecendo  ella  própria 
I no  convento  uma  barraca  de  sortes  dava  áa  pes- 
I soas  que  ahi  lh’as  iam  comprar  plena  e amplissi- 
I ma  liberdade  com  as  religiosas,  e que  a estas 
: concedia  licença  para  sairem  do  convento,  sob  o 
j pretexto  de  irem  visitar  os  parentes,  deixando-as 
ficar  fóra  todo  o tempo  que  ellas  queriam.  Não 
! se  pôde  hoje  averiguar  o que  n’estas  terriveis 
I aceusações  havia  de  verdade,  mas  è de  presu- 
mir que,  por  ser  irmã  do  ministro  omnipotente 
d’el-rei  D.  José,  fòssc  victima  de  calumnias  in- 
ventadas pelos  inimigos  do  marquez  de  Pombal, 
que  depois  da  sua  queda,  trataram  de  ferir  a re- 
putação de  todos  08  seus  parentes  e pessoas  que 
lhe  eram  dedicadas. 

Mendonça  (D.  Mayor  Luisa  de).  Religiosa  no 
convento  da  Madre  de  Deus,  onde  tomou  o nome 
de  soror  Helena  da  Cruz,  quando  professou.  N. 
em  12  de  junho  de  1708.  Era  também  irmã  do 
marquez  de  Pombal.  Parece  que  falleceu  ainda 
I em  vida  de  seu  irmão,  porque,  se  lhe  tivesse  so- 
I brevivido,  é natural  que  fôsse  victima  das  per- 
j seguições  como  sua  irmã  D.  Maria  Magdalena, 

I quando  o marquez  de  Pombal  foi  demittido. 

I Mendonça  (Miguel  da  Cunha).  Escriptor  e 
! poeta.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  filho  de  Si- 
|n  ão  de  Fontes  e de  D.  Catharina  Michaela  da 
: Silveira.  Fal.  contando  apenas  32  annos  de  eda- 
, de,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e do 
fallecimento.  Foi  muito  perito  na  poesia  e nas 
letras  humanas,  que  cultivou  desde  muito  crean- 
! ça.  Escreveu:  Glossa  encomiástica  á Magestade 
j (T el-rei  D.  Pedro  II  N.  S.  offerecida  na  entrada 
' felicissima  de  Sua  Magestade  catholica,  Lisboa, 
1701;  do  principe  dos  poetas  Luisde  Camões 
I applicada  ao  monarcha  dos  huitanos  el  rei  D. 

■ João  V N.S , Lisboa,  IT07;  Iai  adoracion  de  los 
Magos,  acto  comtco,  Lisboa,  1708.  Deixou  manus- 
cripto:  Cxdto  de  Apollo,  constaaudo  de  lôas  sacras 
e d’outras  poesias  lyricas  e heroicas  com  uma  co- 
media intitulada:  Con  selos  no  ay  amistad. 
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Mendonça  (Migud  Francisco  de).  Capitão  de 
iufantaria,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz.  N.  a lõ  de  abril  de  1831,  fal.  em  Bragan- 
ça a 5 da  agosto  de  1881.  Escreveu:  O progresso 
do  exercito  ou  alguns  pensamentos  sobre  o systema 
militar  de  um  paiz  livre,  Coimbra,  1860;  A ins 
trucção  militar  e o campo  de  manobras,  Coimbra, 
1866;  Questões  sociaes,  Porto,  1871. 

í/lendonç&  ( PatUo  de  Carvalho  de).  Presidente 
do  senado  da  camara  de  Lisboa,  por  decreto  de  10 
de  setembro  de  1764,  secretario  e védor  da  fa- 
zenda da  casa  e estado  da  rainha  D.  Marianna 
Victoria,  mulher  d’el-rei  D.  José,  monsenhor  da 
egreja  patriarchal,  inquisidor  geral,  commissario 
da  bulia  de  Santa  Cruzada  e D.  prior  de  Guima- 
rães. Era  irmão  do  grande  estadista  marquez  de 
Pombal.  N.  em  1702  e fal.  a 17  de  janeiro  de 
1770  Foi  elevado  a cardeal  pelo  papa  Clemente 
XIV,  mas  a morte  não  o deixou  receber  o barre 
te  cardinalicio. 

Mendonça  (Pedro  de)  Alcaide  mór  de  Mou 
râo,  um  dos  acclamadores  de  D.  João  IV.  Na  sua 
qualidade  de  alcaide-mór  frequentava  muito  o 
paço  do  Villa  Viçosa,  que  não  ficava  longe  da  sua 
alcaidaria  Adherindo  em  1'>4Ü  á conspiração  dos 
fidalgos,  procurou  resolver  o duque  de  Bragança 
a pôr-se  á frente  da  insurreição.  Como  elle  não 
queria,  Pedro  de  Mendonça,  para  o tentar,  tra- 
tava-o já  como  rei,  dando-lhe  magestade  e bei- 
jando-lhe a mão.  O duque,  porém,  persistia  em  se 
esquivar  a essas  oortezias,em  acompanhar  Pedro 
de  Mendonça  até  á porta,  quando  elle  se  retira- 
va, para  lhe  mostrar  bem  que  náo  queria  ser  tra- 
tado como  soDerano.  Pedro  de  Mendonça  deses- 
perava se,  mas  continuava  a trabalhar  pela  cau- 
sa do  rei  nacional,  vindo  a Lisboa  assistir  ás 
reuniões  que  se  realisavam  em  Xabregas  Quau 
do  tudo  ficou  decidido,  Pedro  de  Mendonça  foi 
enviado  a Villa  Viçosa  para  resolver  o duque 
Andava  D.  João  caçando,  quando  Pedro  de  Men- 
donça chegou.  Foi  procural-o  á tapada,  e ali  lhe 
falou  com  a maior  intimativa.  O duque  pediu 
tempo  para  reflectir,  o que  desesperou  Pedro  de 
Mendonça,  mas  d’ahi  a pouco  D.  João  chamou  o 
brioso  fidalgo,  e disse-lhe  que  acceitava  Pedro 
de  Mendouça  partiu  muito  satisfeito  para  Mou 
rão,d’onde  expediu  um  proprio  a D.  Miguel  d’Al- 
meida,  dizendo-lhe  enigmaticamente:  «Fômos  á 
tapada.  Deram  se  alguns  tiros.  Accertaram-se 
uns  e erraram  se  outros.  Grande  é a prudên- 
cia de  João  Pinto  Ribeiro.»  Chegando  a Lisboa 
recebeu  uma  carta  de  agradecimento  do  duque 
de  Bragança,  que  escrevera  outra  a D.  Miguel 
d’Almeida.  Foi  Pedro  de  Mendonça  um  dos  que 
não  desanimaram  com  os  conselhos  prudentes, 
mas  intempestivos,  de  D.  João  da  Costa.  No  dia 
1 de  dezembro  foi  elle  que  levou  adeante  de  si, 
com  Thomé  da  Silva,  os  tudescos  que  defendiam 
a entrada  dos  aposentos  da  duqueza  de  Mautua. 
Em  seguida  juntou-se  aos  que  se  dirigiam  ao 
quarto  de  Miguel  de  Vasconcellos,  e foi  um  dos 
que  0 mataram.  Partiu  depois  com  Jorge  de  Mel- 
lo a dar  a noticia  da  acclamação  ao  duque  de 
Bragança  D.  João  IV  nomeou-o  guarda  mór  da 
pessoa  real,  em  substituição  do  conde  de  Villa 
Viçosa,  que  ficára  em  Madrid. 

Mendonça  ( Tristão  de).  Fidalgo  que  viveu  no 
século  XVII.  Era  filho  de  Pedro  de  Mendonça,  go- 
vernador de  Chaul.  Foi  um  dos  conjurados  da  re- 
volução de  1640,  e depois  da  acclamação  de  D. 


João  IV  foi  escolhido  para  a embaixada  da  Hol- 
landa,  e como  a sua  inexperiencia  nos  negocios 
diplomáticos  estava  pouco  d’accordo  com  a diffi- 
culdado  da  missão,  deram-lhe  por  secretario  um 
ministro  de  letras,  Antonio  de  Sousa  Tavares,  e 
por  conselheiros  especialmente  para  os  negocios 
commerciaes  dois  negociantes  Guilherme  Rosen, 
hollandez  naturalisado  portuguez,  e João  Nunes 
de  Santarém.  Saindo  de  Lisboa  no  dia  8 de  fe- 
vereiro de  1641,  foi  por  um  temporal  obrigado  a 
arribar  a Plymouth,  e d’ahi  seguiu  para  a Hol- 
landa  escoltado  por  quatro  naus  d’esse  paiz, 
que  os  Estados  mandaram  para  acompanhar  o 
nosso  enviado.  Não  faltaram  as  honras  ao  repre- 
sentante da  nação  portugueza  O proprio  sta- 
thouder,  principe  Guilherme  de  Orange,  foi  re- 
cebel-o  ás  portas  da  cidade  d’Haia,  conduziu-o 
ao  palacio  que  devia  servir- lhe  iie  aposento,  tra- 
tou-o com  a maior  aflfabilidade,  prometteu-lhe 
que  empenharia  todas  as  forças  da  republica  em 
auxiliar  a independencia  portugueza,  e nomeou 
08  diplomatas  que  deviam  tratar  das  negocia- 
ções com  Tristão  de  .Mendonça,  devendo  assistir 
ás  conferencias  repetidas  vezes  os  deputados  da 
companhia  das  índias  Orientaes  e Oceidentaes. 
As  instrucçòes  que  Tristão  de  Mendonça  havia 
recebido  eram:  propor  aos  Estados  uma  tregua  e 
suspensão  de  armas  por  10  annos,  devendo  n’es- 
se  prazo  ajustar-se  a paz;  que  a Hollanda  man- 
dasse a Lisboa  20  navios  para  cuja  despeza  el- 
rei  ofiFerecia  a contribuição  que  concordassem; 
que  pedisse  aos  hollandezes  a restituição  das 
praças  oceupadas  nas  conquistas;  que  ofiferecesse 
aos  Estados  commercio  livre  em  todos  os  portos 
do  nosso  reino,  e que  solicitasse  da  republica  li- 
cença para  passarem  a Portugal  todos  os  ofii- 
ciaes  de  cavallaria  e infantaria  que  fossem  ne- 
cessários, assim  como  oíficiaes  engenheiros  e ar- 
tifices  de  fogo,  e que  os  portuguezes  pudessem 
comprar  na  Hollanda  todas  as  munições  e arti- 
gos de  que  carecessem  para  a guerra.  Perto  de 
dois  mezes  durou  a discussão  do  tratado,  que  se 
assignou  por  fim  a 12  de  junho  com  as  seguintes 
condições:  <Jue  haveria  tréguas  10  annos  entre 
Portugal  e as  Provindas  Unidas,  e que  durante 
esse  periodo  se  auxiliariam  contra  a Hespanha 
inimigo  commum  os  súbditos  das  duas  nações; 
que  as  conquistas  sobre  as  possessões  de  Castcl- 
la  pertenceriam  a quem  as  fizesse,  que  haveria 
reciproca  liberdade  de  navegação  e commercio 
para  súbditos  das  duas  potências  excepto  no  Bra- 
zil  hollandez,  que  se  garantissem  os  bens  adqui- 
ridos aos  súbditos  de  Portugal  e Hollanda  nos 
dominios  hollandezes  e portuguezes;  que  do»  es- 
trangeiros só  08  hollandezes  seriam  admittidos 
ao  trafico  das  possessões  portuguezas;  que  só  na 
Hollanda  poderia  Portugal  fretar  navios,  e que 
só  os  receberia  superiores  a 260  toneladas  e 16 
canhões;  que  não  poderiam  os  portuguezes  trans- 
portar negros  para  as  possessões  hespauholas; 
que  as  fazendas  depositadas  na  África  seriam 
registadas  e pagariam  direitos;  que  as  conquis- 
tas feitas  na  America  bespanhola  seriam  divi- 
didas entre  Portugal  e a Hollanda;  que  esta  en- 
viaria 20  navios  para  unirem  ás  esquadras  por- 
tuguezas e francesas,  e finalmente  que  Portugal 
poderia  importar  armas  e munições  da  Hollanda 
e contratar  os  oíficiaes  que  precisasse.  Este 
tratado  era  todo  vantajoso  para  a Hollanda  e os 
nossos  direitos  ás  colonias  de  que  fôramos  pri- 
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vados,  eram  totalmente  desconhecidos.  0 que  nos 
valeu  ainda  assim  foi  o não  poder  suppôr  a Hol- 
landa  que  as  colonias  portuguezas  seguiriam 
tão  unanimemente  o exemplo  da  metropole 
e 0 imaginar,  portanto,  que  o artigo  que  permit- 
tia  a acção  livre  de  conquista  sobre  as  possessões 
de  Castella  ibe  permittisse  empolgar  uma  boa 
parte  das  nossas  possessões  ultramarinas.  Em- 
quanto,  porém,  nos  assumptos  do  ultramar  a Hol- 
laiida  usava  para  comnosco  d\  mais  refinada  du 
plicidade,  na  Europa  cumpria  fielmente  as  suas 
promessas  e com  tão  boa  vontade  auxiliou  o 
nosso  enviado,  que  a 2 de  setembro  partia  para 
Portugal  uma  esquadra  de  22  embarcações  de 
guerra  e 18  vasos  mercantes  trazendo  a seu  bor- 
do um  regimento  de  cavallaria,  outro  de  dra- 
gões, grande  numero  de  armas  e 200  soldados 
portuguezes  fugidos  de  diôerentesexcrcitos  hes- 
panhoes  logo  que  souberam  da  independencia 
da  sua  patria.  Â 16  de  setembro  entrou  no  porto 
de  Lisboa  essa  armada,  em  que  regressava  á pa 
tria  Tristão  de  Mendonça,  e a chegada  d'esse 
importante  reforço  attenuou  um  pouco  a má  im- 
pressão produzida  no  animo  de  D.  João  IV  e do 
povo  portugnez  pelo  desvantajoso  tratado.  Pouco 
tempo  depois  recebeu  Tristão  de  Mendonça  o 
commando  d’uma  esquadra  que  se  dispunha  a ir 
na  primavera  em  soccorro  da  ilha  'l  erceira,  mas 
que  afinal  saiu  do  Tejo  a 7 de  janeiro  com  o fim 
de,  junta  com  a armada  do  almirante  holiandez 
Gylsels,  esperar  a frota  castelhana  das  índias. 
A pouca  distancia  da  barra  levantou-se  grande 
temporal,  e Tristão  de  Mendonça  mettendo-se 
no  batel  ou  escaler  com  o piloto  o mais  alguns 
fidalgos,  abandonou  o navio  apezar  dos  protestos 
e dos  rogos  dos  que  ficavam  a bordo,  e que  ins- 
tantemente lhe  pediam  os  não  largasse.  Ao  en- 
trar no  batel  caiu  ao  mar  o general,  e com  gran- 
de trabalho  o puderam  então  salvar,  mas  de  na- 
da lhe  serviu,  porque  em  breve  as  ondas  traga- 
ram o pequeno  barco,  salvando  se  unicamente  o | 
piloto  e um  marinheiro.  Serenando  a borrasca 
algum  tempo  depois,  o navio  que  Tristão  de  Men-  i 
donça  deixára,  surgiu  no  porto  de  Lisboa  sem 
ter  soffrido  avarias  importantes,  trazendo  a bor-  ; 
do  todos  quantos  n’elle  se  conservaram,  apezar 
da  fuga  vergonhosa  do  seu  chefe.  i 

Mendonça  Arraes  (João  Pinto  dn).  Doutor  | 
em  rheologia,  vogal  do  Santo  Officio,  conego  da 
sé  da  Guarda,  e muitas  vezes  provisor  e gover- 
nador d'este  bispado.  Era  natural  de  Ceia,  onde 
também  fal.  em  1853.  Era  homem  muito  instruí- 
do e de  elevada  intelligencia. 

Mendonça  Arraes  (D,  José  Pinto  de).  V.  Ar- 
raes, no  vol.  I pag.  741. 

Mendonça  Arraes  (Luiz  Pinto  de).  1.®  vis- 
conde de  Vallongo  V.  este  titulo. 

Mendonça  e Brito  [Carlos  Eduardo  dej  Ma- 
jor de  artilharia,  que  adquiriu  corta  celebrida- 
de pelo  modo  como  se  houvé  em  19  de  maio  de 
1870,  quando  se  deu  a revolta  capitaneada  pelo 
marechal  Saldanha.  N.  em  Beja  a 14  de  outubro 
de  1836,  fal.  em  Evora  a 30  de  janeiro  de  1876. 
Era  filho  de  Joaquim  José  de  Mendonça  e Brito, 
oíticial  de  infantaria.  Depois  de  ter  estudado  no 
lieal  Collegio  Militar  assentou  praça  no  batalhão 
do  caçadores  n.“  2 em  agosto  de  1851,  sendo  des. 
pachado  em  1852  alferes  graduado.  Frequentou 
as  escolas  Polytechnica  e do  Exercito,  comple- 
tando o curso  d’artilharia  em  julho  de  1858,  anno 
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em  que  loi  promovido  a segundo  tenente,  sendo 
em  1860  a primeiro  tenente,  e em  1864  a capitão. 
Commandando  uma  bateria  do  regimento  d'ar- 
tilharia  n.°  1,  foi  na  madrugada  de  19  de  maio  de 
1870,  mandado  postarem  frente  do  paço  d’Aju- 
da,  em  consequência  da  referida  revolta  Quan- 
do as  forças  do  marechal  Saldanha  se  aproxima- 
ram do  paço,  o capitão  .Mendonça  e Brito  man- 
dou carregar  as  boceas  de  fogo  e chegou  a dar- 
lhe  voz  de  fogo,  mas  não  sendo  obedecido  pelos 
seus  subordinados,  aquella  não  chegou  a ter  ef- 
feito;  tendo  vingado  a revolta  o canitão  Men- 
donça e Brito  foi  transferido  para  uma  das  com- 
panhias de  artilharia  dos  Açores.  O partido  his- 
tórico, a que  pertencia  o ministério  deposto  polo 
marechal,  abriu  logo  uma  subscripção  para  offe- 
recer  uma  espada  de  honra  a Mendonça  e Brito, 
e tendo  caido  em  acosto  do  mesmo  anno  o gabi- 
nete presidido  por  Saldanha,  o capitão  Mendon- 
ça e Brito  regressou  ao  continente,  e recebeu 
pouco  depois  a espada.  Como  capitão  serviu  no 
1.®  regimento  e nos  estabelecimentos  fabris  da 
direcção  geral  d'artilharia,  até  que  sendo  pro- 
movido a major  em  setembro  de  1875,  foi  em  no- 
vembro seguinte  nomeado  inspector  do  material 
de  guerra  da  4.‘  divisão  militar.  Partindo  para 
Evora  a tomar  conta  d’esta  nova  commissão, 
pouco  tempo  a exerceu,  porque  adoecendo  gra- 
vemente falleceu  pouco  depois.  O cadaver  foi 
transportado  para  Lisboa  no  dia  6 de  fevereiro 
de  1876,  prestando-lhe  o partido  historico  gran- 
des homenagens,  e pronunciando  Antonio  Ennes 
á beira  da  sepultura  um  discurso  elogioso  e sen- 
timental. O major  Mendonça  e Brito  legou  ao 
Centro  do  partido  historico  a espada  de  honra, 

I que  lhe  fôra  offerecida 

Mendonça  Côrte  Real  (Diogo  de).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  se- 
cretario das  mercês  d’el-rei  D.  Pedro  II,  secre- 
tario de  Estado  de  D.  João  V,  um  dos  nossos 
diplomatas  mais  notáveis  do  século  xviii.  N.  em 
Tavira  a 17  de  junho  de  16.58,  fal.  em  Bemfica  a 
9 de  maio  de  1736.  Seu  pae  tinha  egual  nome,  e 
sua  mãe  chamava-se  D.  Jeronyma  de  Lacerda, 
ambos  pessoas  nobres  e ligadas  em  parentesco 
ás  casas  mais  distinctas  de  Portugal  e Hnspanha. 
Depois  dos  primeiros  estudos,  em  que  logo  ma- 
nifestou elevada  intelligencia,  matriculou  se  na 
Universidade  na  faculdade  de  Cânones,  em  que 
obteve  o grau  de  doutor  com  muitos  elogios  dos 
professores  .e  dos  condiscipulos,  devido  ao  bri- 
lhante curso  que  fizera;  passou  á côrte  despacha- 
do em  prêmio  com  uioa  condueta  de  Cânones  em 
1686,  e outra  de  Leis  em  1687  Na  Universidade, 
antes  da  reforma  do  marquez  de  Pombal,  dava- 
se  0 nome  de  condueta  a cadeira  pequena,  que 
por  voto  dos  lentes  de  cadeiras  grandes  se  dava 
a algum  oppositor.  A intimidade  da  sua  familia 
com  os  fidalgos  e funccionarios  de  maior  vali- 
mento, depressa  lhe  abriu  a carreira  doa  empre- 
gos, encetando-a  com  o provimento  da  correge- 
doria  da  camara  do  Porto,  tendo  a distineção  de 
poder  usar  de  béca.  N'aquelle4empo  reputava-se 
este  cargo  o morgado  da  magistratura,  tanto  po- 
la residência  em  cidade  tão  rica  e populosa,  co- 
mo por  existir  ali  a Casa  do  Civel  de  que  eram 
governadores  hereditários  os  marquezes  de  Ar- 
rouches,  a qual  era  composta  de  ministros  cons- 
picuos  e experimentados,  uns  pelo  exercido  do 
magistério  nas  cadeiras  da  Universidade,  outros 
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pela  pratica  das  leis  adquirida  no  desempenho  | 
das  funcçòes  senatorias  mais  conceituadas.  Dio- 
go  de  Mendonça  Corte  Real  logo  se  tornou  mui- 
to considerado  e estimado  pela  sua  rectidâo  co 
mo  juiz  e pela  affabilidade  do  seu  caracter,  A 
noticia  do  zeloso  serviço,  da  grande  competência 
e diplomacia  do  novo  magistrado,  chegou  á cor- 
te, e D.  Pedro  II,  informado  do  que  poderia  es- 
perar-se d^um  homem  tão  valioso  como  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real,  expediu-lhe  em  janeiro  de 
1691  uma  ordem  para  deixar  o emprego,  embar- 
cando sem  demora  para  Hollanda  como  seu  en- 
viado extraordinário.  Diogo  de  Mendonça  Côrte 
Real  contava  então  apenas  33  annos  de  edade. 

O despacho  foi  datado  do  referido  mez  de  ja- 
neiro de  1691,  e a 3 de  março  seguiu  para  Hol- 
landa, por  mar,  com  uma  viagem  bastante  tem- 


Diogo  de  Mendouça  Côrte  Real 


pestuosa,  naufragando  nas  costas  da  Inglaterra; 
Em  14  d’abril  tocou  o navio  n’um  banco  de  areia. 

0 perigo  era  imminente,  e a confusão  geral  a bor- 
do, chegando  a desanimar  o capitão  e a tripula- 
ção. So  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real  conser- 
vava 0 sangue  frio,  o que  vsleu  de  muito,  por- 
que vendo  o grande  perigo  em  que  estava  o na- 
vio e a falta  d’animo  do  capitão,  tratou  de  incu- 
tir nos  officiaes  e nos  marinheiros  os  alentos  in- 
dispensáveis para  se  não  deixarem  colher  sem 
defeza  na  ruiua  d’ahi  a pouco  inevitável.  A’  sua 
voz  lançaram-se  as  lanchas  fóra,  cortaram-se  os 
mastros,  e alijou-se  a carregação  ao  mar.  Tudo 
se  executou  com  rapidez  e sem  perigo,  e metten- 
do-se  n’uma  das  lanchas  Côrte  Real  com  toda  a 
sua  familia  e o capitão,  e na  outra  a gente  da 
tripulação,  fizeram  se  na  volta  do  mar,  emquanto 
o navio  se  ia  a pique.  Andaram  toda  a noite  pai- 
rando, e ao  amanhecer  tocaram  em  terra,  ven- 
do- se  assim  salvos,  n’uma  espaçosa  praia  cheia  I 
de  asperas  penedias.  Passou  depois  a Londres,  ; 


onde  embarcou  para  Ham,  côrte  dos  estados  ge- 
raes  da  Hollanda,  dando  ali  a sua  entrada  pu- 
blica adequada  ao  caracter  que  representava,  e 
á magnificência  e luzimento  com  que  então  era 
costume  realçarem  os  ministros  a dignidade  da 
missão.  O assumpto  da  euviatura  de  Côrte  Real 
a Hollanda  eram  as  queixas  do  uosso  commercio 
e as  offensas  da  corôa,  nascidas  do  atrevimento 
com  que  os  vassalos  de  Hollanda,  sem  fé  nem  ra- 
zão, ultrajavam  a bandeira  portugueza,  apre- 
zando  navios,  que  ella  cobria,  e desprezando  a 
segurança  d’uma  paz  de  muitos  annos,  jurada  e 
mantida  entre  as  duas  potências.  Diogo  de  Men- 
donça Côrte  Real  tratou  com  toda  a diplomacia 
de  demover  todas  as  grandes  difficuldades  que 
se  oppunham  continuamente.  Prolongaram-se  as 
conferencias  sobre  o assumpto,  mudando  de  as - 
pecto  a cada  phase,  até  que  finalmente,  a 22  de 
maio  de  1092,  o habil  diplomata  conseguiu  o que 
tanto  desejava,  ajustando  todas  as  dissidências 
no  tratado  que  se  assignou  na  mesma  data,  c 
concluindo-as  com  tanta  honra  para  a corôa  por- 
tugueza, que  03  estados  geraes  da  Hollanda  se 
re.sp'>nsabilisaram  pelo  pagamento  de  80:000  pa- 
tacas,  como  indemnisação  das  prezas,  as  quaes 
de  facto  se  arrecadaram  pelo  rendimento  do  sal 
de  Setúbal,  consignado  á republica  em  virtude 
do  tratado  de  31  de  julho  de  1669,  e depois  de 
cobradas  se  repartiram  na  devida  proporção  pe- 
los interessados,  precedendo  a previa  avaliação 
das  suas  perdas.  Não  foi  este  o unico  serviço 
prestado  por  Côrte  Real  n’esta  embaixada.  Apro- 
veitado 0 ensejo,  oceupou-se  de  resolver  outro 
negocio,  ainda  pendente,  que  tinha  sido  o esco- 
lho de  anteriores  negociações.  Na  guerra  da 
America  movida  contra  as  possessões  portuguezas 
pela  ambição  da  Hollanda,  o amor  ardente  da 
independencia  e o esforço  heroico  dos  habitan- 
tes acabaram  por  desopprimir  a capitania  de 
Pernambuco  do  jugo  e dominio  dos  capitães  e 
commissarios  dos  estados,  encerrando-se  a lueta 
de  longos  annos  pela  entrega  do  Recife,  ou  ci- 
dade Mauricia,  ultima  e fundada  esperança  dos 
conquistadores,  debaixo  de  condições  que  fôram 
ratificadas,  mas  que  por  motivos  differentes  a 
nossa  côrte  não  tinha  cumprido  ainda  inteira - 
mente.  Versava  o litigio  sobre  a clausula,  que 
nos  obrigava  a restituir  a fazenda  a alguns  hol- 
landezes,  em  virtude  da  promessa  feita  sobre  as 
armas.  No  momento  em  que  a republica  de  Hol- 
landa nos  compensava  o damno  das  prezas  ma- 
rítimas, pagando  80:000  patacas,  não  se  podia 
deixar  do  reconhecer  o direito  que  lhe  assistia 
para  exigir  de  Portugal  idêntico  procedimento 
para  com  os  súbditos,  a que  dera  a sua  garantia. 
Côrte  Real  acceitou  logo  todas  estas  consequên- 
cias, applicando-se  na  discussão  e nos  aperta- 
dos exames  que  estabeleceu,  a diminuir  e aatte- 
nuar  até  d’um  modo  considerável  a extensão  e 
importância  das  indemnisações.  Assim  o obteve. 
Ponderadas  as  razões  e em  presença  d’um  rigo- 
roso inquérito  lavrou  se  o tratado  de  transacção 
de  27  de  novembro  de  1693,  seguido  da  conven- 
ção de  28  do  mesmo  mez,  pela  qual  nos  obriga- 
vamos a pagar  a cada  um  dos  herdeiros  de  V. 
Douker  e de  G.  Wit  a quantia  de  11:000  cruza- 
dos, cedendo  elles  d’ahi  em  deante  de  todas  e 
quaesquer  allegações  de  compensação.  Em  19  de 
fevereiro  de  1694  ratificaram  os  estados  geraes 
da  Hollanda  solemnemente  os  dois  tratados.  O 
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czito  da  sua  missão  a Haia  exaltou  o mereci- 
mento do  ministro  no  conceito  do  soberano,  e de- 
terminando mandar  um  enviado  extraordinário 
á corte  de  Hespacha,  o nomeou  pelos  fins  do  an- 
no  de  1 >93,  e em  maio  seguinte  estava  em  Ma- 
drid, onde  fez  a sua  entrada  solemne  e brilhan- 
te. Conservou-se  n’aquella  corte  até  1703,  regres- 
sando então  a Portugal,  por  se  ter  declarado  a 
guerra  da  successão  de  Hespanha,  por  morte  do 
rei  Carlos  II.  O embaixador  hespauhol  em  Por- 
tugal também  se  retirou  para  a sua  nação.  A 2 
de  abril  de  1701  foi  nomeado  secretario  das  mer- 
cês e do  expediente  d’el  rei,  passando-se  a res- 
pectiva carta  em  março  seguinte  N’este  meio 
tempo,  a 9 de  março  de  1701,  apontou  á barra 
de  Lisboa  o arcbi-duque  Carlos  com  uma  armada 
de  200  \élas,  e D.  Pedro  II  saiu  da  côrte  a 28  de 
maio  marchando  para  a provincia  da  Beira,  por 
onde  0 plano  auteriormente  concertado  riscava 
que  devia  intentar  a conquista.  Côrte  Real  acom- 
panhou o mocarcha  servindo  lhe  de  secretario 
de  Estado.  A enfermidade  de  D.  Pedro  II  apres- 
sou a sua  volta  para  Lisboa,  oude  chegou  a 17 
de  novembro  do  referido  anno,  confiando  a Dio- 
go  de  Mendonça  Côrte  Real,  além  das  funcçòes 
próprias  do  exercicio  do  seu  logar  de  secretario 
das  mercês,  a administração  de  todas  as  reparti- 
ções e municiamentos  da  guerra,  as  quaes  o mi 
uistro  dirigiu  até  á conclusão  e firmeza  de  paz 
em  Utrecht  a 6 do  mczde  fevereiro  de  1715, muito 
depois  da  morte  do  rei,  a qual,  succedeu  em  1 de 
dezembro  de  170().  Subindo  ao  throno,  D.  João  V 
logo  «m  abril  de  1707  nomeou  Diogo  de  Mendon- 
ça Côrte  Real  seu  secretario  do  Estado,  man- 
dando lhe  passar  a respectiva  carta  em  27  do 
mesmo  mez.  O distincto  diplomata  conservou  se 
no  ministério  até  fallecer,  prestando  sempre  im- 
portantes serviços,  principalmente  nas  difficeis 
negociações  do  tratado  de  Utrecht,  acima  já  ci- 
tado, cm  que  Portugal  corria  serio  risco  de  ser 
sacrificado.  Eram  negociadores  no  congresso  D. 
Luiz  da  Cuuha  e o conde  de  Tarouca,  bons  di- 
plomatas, c de  Lisboa  08  dirigia  e lhes  enviava 
instrucções  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real,  cuja 
habilidade  era  conhecida  pelos  proprios  ministros 
estrangeiro8,e  cujas  combinações  por  mais  d'uma 
vez  0 astuto  ministro  mallogrou.  O abbade  Vi- 
gency  dizia  que  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real 
era  homem  douto  e versado  em  negocios,  falau- 
do  com  facilidade  diversas  linguas,  muito  enten- 
dido em  assumptos  politicos,  e em  extremo  cor- 
tez  e aflfavel  em  maneiras.  Ajunta  que  o aceu- 
savam  de  pouco  seguro  de  palavras,  e de  muito 
vagaroso  em  tudo,  por  isso  que  perdia  o tempo 
em  divertimentos.  Diz  que  D.  João  V o estimava 
e se  acostumára  com  elle,  e que  o confessor  e 
MendodeFoyos  tinham  sido  autores  da  sua  ele- 
vação. aA  carreira  de  Diogo  de  Mendonça  Côr- 
te Real  foi  longa,  pacifica  e ditosa,  diz  Kebello 
da  Silva,  no  extenso  artigo  biographico  publica- 
do^ no  vol.  XII,  do  Panorama,  a pag.  331  e se- 
guintes. Honrado  com  a amizade  de  dois  monar- 
chas,  deveu  á paixão  de  D.  Pedro  II  pela  poesia 
08  rápidos  augmentos  com  que  se  elevou,  assim 
como  se  pôde  attribuir  ao  ciume  das  prerogati 
vas  reaes  e á sua  aptidão  e firmeza  diplomática 
o favor  insigne  com  que  D.  João  V o distinguiu  » 
As  obrigações  do  ministério  que  servia  Côrte 
Real  abrangiam  então  a secretaria  de  estado 
com  todas  as  correspondências  e trabalhos  di- 
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I plomaticos,  a secretaria  das  mercês,  do  expe- 
diente e da  assignatura,  accrescentando  ainda 
I 06  negocios  da  mordomia  mór,  e o despacho  dos 
cargos  de  monteiro-mór  o provedor  das  obras  do 
paço,  com  outros  empregos  menores,  que  também 
expedia  ao  mesmo  tempo.  Foi  elle  o encarregado 
dos  contratos  de  casamento  entre  o principe  do 
Brazil  D.  José,  e a infanta  de  Hespanha  D.  Ma- 
rianna  Victoria,  e entre  o principe  das  Asturias 
e a infanta  D.  Maria  Barbara,  correndo  com  as 
instrucções  e assistindo  ás  conferencias  em  Lis- 
boa, empregando  sempre  a maior  diligencia  e ha- 
bilidade, o que  attesta  que  o seu  zelo,  quando  o 
pedia  o momento,  era  capaz  de  multiplicar-lhe  os 
recursos,  supportando  sem  quebra  as  vigilias  e 
fadigas.  «A  elevação  a que  subiu  nunca  o des- 
lumbrou, diz  Rebcllo  da  Silva:  a paciência  riso- 
nha e benignidade  de  trato  tornavam-o  bemquis- 
to,  até  dos  mesmos  requerentes  que  as  suas  des- 
culpas e delongas  traziam  mais  arrastados.  Uu- 
via-os  com  animo  sereno,  e respondia-lhes  com 
imperturbável  agrado,  embora  a ira  os  tivesse 
feito  deamedir.Muitas  vezes  a um  tropel  de  pala- 
vras ásperas  e imprudentes  replicava  só  com  um 
dito  chistoso,  que,  proferido  a tempo,  emendava 
0 erro  alheio,  e applacava  as  iras  entre  risadas. 
A sua  probidade  foi  apontada  como  irreprehen- 
sivel  até  pelos  emulos  e contrários.  Côrte  Real 
morreu  quasi  repentinamente.  Achava-se  na  sua 
quinta  de  Bemfica,  e passeando  sobre  a madru- 
gada, assaltado  por  uma  tão  aguda  e pençtrante 
der,  a que  dentro  de  poucas  horas  succumbiu. 
O seu  cadaver  foi  depositado  na  egreja  de  Nossa 
Senhora  do  Amparo,  onde  se  lhe  tributaram  as 
honras  fúnebres  O retrato,  que  lhe  tirou  o pin- 
tor fiamengo  Francisco  Harwin,  reputava-se  o 
mais  parecido  e perfeito*,  diz-se  que  existiu  mui- 
to tempo  na  sala  das  conferencias  particulares 
da  Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  insti- 
tuida  por  D.  João  V em  8 de  dezembro  dc  1720. 
O distincto  diplomata  foi  um  dos  50  acadêmicos 
com  que  ella  se  constituiu.  Mendonça  Côr- 
te Real  casou  em  outubro  de  1718  com  D.  The- 
reza  de  Bourbon,  que  era  viuva  de  Álvaro  da  Sil- 
veira e Albuquerque,  coronel  do  regimento  de 
Cascaes  e governador  da  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. A sua  primeira  filha,  D.  Joaquina  de  Bour- 
bon, foi  baptisada  pelo  proprio  cardeal  patriar- 
cha  D.  Thomaz  d'Almeida,  e o seu  primeiro  filho, 
João  Pedro  de  Mendonça  Côrte  Real,  teve  por 
padrinho  D.  João  V.  O faustoso  monarcha  con- 
cedeu muitas  honras  ao  afilhado  e a seu  pae. 

Mendonça  Côrte  Real  ( Diogo  de).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  en- 
viado extraordinário  á côrte  da  Haia,  thesourei- 
ro-mór  da  collegiada  de  Barcellos,  conselheiro 
da  fazenda  e provedor  da  Casa  da  índia;  depu- 
tado da  Junta  da  Casa  de  Bragança,  secretario 
de  estado  dos  negocios  da  marinha,  acadêmico 
da  Academia  Real  de  Historia.  Era  filho  natural 
do  distincto  diplomata  a quem  se  refere  o artigo 
I antecedente.  N.  em  .Madrid,  no  tempo  em  que 
[ seu  pae  ali  residia  como  embaixador.  Instruido 
i na  lingua  latina  e letras  humanas,  applicou  se 
! na  Universidade  de  Coimbra  ao  estudo  de  Di- 
i reito  Pontificio,  em  que  se  doutorou,  e foi  admit- 
I tido  no  collegio  de  S.  Pedro  a 12  de  novembro 
de  1716.  No  anno  de  1722  foi  nomeado  enviado 
I extraordinário  a Holianda,  e estava  em  Haia  em 
1 1727,  onde  sustentou  um  longo  debate  com  a 
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Companhia  das  índias  Occidentaes^  a proposito  [ 
dos  nossos  direitos  coloniaes.  Deu  isso  origem  a 
dois  folhetos  francezes,  que  publicou  em  Hollau- 
da,  onde  também  publicou  uma  carta  em  francez 
sobre  assumptos  religiosos.  Em  9 de  março  de 
1729  foi  nomeado  acadêmico  da  Academia  Keai 
da  Historia  Portugueza.  Quando  falleceu  D.  João 
V,  em  1750,  o seu  successor,  el  rei  D.  José,  o no 
meou  secretario  de  estado  da  repartição  dos  ne- 
gócios ultramarinos,  a 3 de  agosto  d'esse  anuo, 
na  mesma  occasiào  em  que  chamava  ao  poder 
■sebastião  José  de  Carvalho  e Vlello.  aO  futuro 
marquez  de  Pombal  uão  o tolerou  por  muito  t<-m- 
po  no  ministério,  lê  se  no  üiccionario  Pupular, 
dirigido  por  Pinheiro  Chagas,  vol.  IV,  pag.  378 
E não  era  porque  Diogo  de  Mendonça  uão  se 
curvasse  ao  despotismo  de  Sebastião  de  Carva- 
lho, que,  depois  do  terremoto  adquirira  uma  in- 
fluencia illimitada  uo  animo  de  el-rei,e  uma  pre 
ponderancia  indisputável  no  ministério.  Diogo 
de  Mendonça  resignára-se  immediatameute  ao 
papel  de  subalterno  que  Sebastião  de  Carvalho 
lhe  distribuira,  mas  Sebastião  de  Carvalho  uão 
queria  no  ministério  senão  creaturas  suas,  e Dio 
go  de  iVfendonça  fôra  despachado  no  mesmo  dia, 
entrára  no  governo  no  mesmo  pé  em  que  Sebas- 
tião de  Carvalho  entrára,  e isso  não  convinha 
ao  ambicioso  ministro.  E'  certo,  porém,  que  isso 
não  explicaria  sufficientemente  a inaudita  cruel 
dade  com  que  o grande  miuistro  tratou  o seu  col 
lega,  sç  não  se  soubesse  como  eile  era  implacá- 
vel nos  seus  odios,  e com  que  facilidade  arreda 
va  os  obstáculos  que  se  lhe  levantavam  no  ca- 
minho. O que  é certo  é que  no  dia  31  de  agosto 
de  1756  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  que 
acabava  de  dar  um  jantar  ao  corpo  diplomático, 
viu  entrar  o seu  collega  D.  Luiz  da  Cunha  Ma- 
nuel, secretario  de  estado  dos  negocios  estran 
geiros,  que  lhe  leu  o seguinte  decreto: — Por  me 
ser  presente  a grande  desordem  e inquietações 
com  que  tem  movido  com  barbaros  e infleis  pre 
textos  de  desagrado  do  meu  real  serviço  Diogo 
de  Mendonça  Côrte  Real,  que  era  secretario  da 
marinha  e ultramar,  excitando  com  horrorosos 
escândalos  a paz,  civilidade  e obediência  que  ti- 
nha por  natureza,  homenagem,  fldelídade  e obri- 
gação de  guardar,  e atteudendo  ás  relevantes 
razões  de  consideração  e outras  da  minha  real 
clemencia  e piedade,  sou  servido  ordenar  que  D. 
Luiz  da  Cunha  Manuel,  meu  secretario  de  esta 
do  dos  negocios  estrangeiros,  e quero  que  vá  lo- 
go em  execução  intimar  este  decreto,  e com  as 
ordens  que  lhe  tenho  determinado,  para  que  den- 
tro de  tres  horas  saia  da  côrte  de  Lisboa  o dito 
Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real  para  a distancia 
d’ella  quarenta  léguas  onde  não  entrará  mais,  e 
apresentará  certidão  de  como  tem  cumprido  o 
dito  degredo,  de  que  fazendo  o contrario,  além 
do  desagrado  grande  em  que  tem  incorrido,  se 
dará  outra  maior  demonstração  de  providencia, 
com  que  se  satisfaça  o bem  publico  dos  meus 
fieis  vassalos,  Belem  30  de  agosto  de  1756.  Com 
a rubrica  de  Sua  Magestqde.  — Qual  era  o crime 
horrivel  que  assim  se  attribuia  a Diogo  de  Men- 
donça? Nunca  ninguém  o soube.  Disse  Sebas- 
tião de  Carvalho,  quando  o interrogaram  no  seu 
processo,  que  Diogo  de  Mendonça  dizia  mal  dos 
seus  coliegas,  não  approvava  a sua  política,  e 
tentava  sempre  falar  a el-rei  a sós,  e terminou 
com  a fórmula  costumada,  isto  é dizendo  que  fô- 
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ra  el  rei  quem  mandára.  Mas  quem  induzira  el- 
rei  a mandar?  Que  crime  allegou  Sebastião  de 
Carvalho.?  Mysterio.  Disse-se  que  elle  accusára 
Diogo  de  Mendonça  de  favorecer  projectos  de 
casamento  entre  o principe  D.  Luiz  herdeiro  do 
throno  de  Hespanha  e a princeza  D.  Maria,  que 
foi  depois  rainha  D.  Maria  I,  protegendo  assim 
um  plano  ibérico.  E’  comtudo  muito  pouco  pro- 
vável essa  versão.  Continuemos  pois  a narração 
dos  lactos.  Diogo  de  Mendonça  ouviu  lêr  o de- 
creto, que,  sem  especificar  a culpa  a classificava 
como  nefaudissiino  crime,  levautando-se,  poz  com 
suprema  dignidade  a mão  no  seu  Breviário,  e 
disse  em  voz  alta  e firme: — 'uro,  na  presença  de 
Deus  e os  homens,  que  a minha  consciência  me 
não  accusa  de  ter  praticado  cousa  alguma  que 
mereça  0 real  desagrado  quanto  mais  tào  severo 
e rigoroso  castigo.  —Depois  seguiu  immediata- 
mente,  e até  sem  mudar  de  fato,  o corregedor 
da  Côrte  e Casa,  Dantas,  que  primeiramente  o 
levou  para  os  arredores  do  Porto,  de  onde  o fez 
passar  para  Salreu,  na  Beira,  e depois  emfim  pa- 
ra Mazagão.  N'essa  praça  esteve  recluso  até  que 
ella  foi  cedida  aos  marroquinos,  passando  então 
0 ex-ministro  para  Peniche,  ou  para  as  Berlen- 
gas,  onde  morreu  emfim  sem  que  nunca  a cle- 
mencia d’el  rei  houvesse  por  bem  perdoar-lhe  ou 
commutar-lhe  a pena.  Foi  grande  a surpreza 
dos  habitantes  de  Lisboa,  quando  souberam  da 
demissão  e desterro  do  miuistro,  que  ainda  na 
vespera  tão  alto  logar  occupava  ou  parecia  oc- 
cupar  na  estima  do  soberano.  Todos  se  iam  cos- 
tumando, porém,  a não  penetrar  os  mysterios  da 
política  de  Sebastião  de  Carvalho,  e portanto 
limitaram-se  a commentar  o caso  em  voz  baixa, 
sem  levarem  muito  adeante  as  suas  apreciações. 
Diogo  de  .Mendonça  depressa  foi  esquecido,  e os 
cruéis  castigos  infligidos  pouco  tempo  depois  a 
fidalgos  da  mais  alta  nobreza  ainda  mais  contri- 
buiram para  sumir  no  olvido  o pobre  ex  ministro, 
filho  de  um  dos  vultos  mais  eminentes  de  Portu 
gal  nos  séculos  xvn  e xvni,  e que  expiava  no 
exilio,  na  tristeza  e na  so'idào  as  suas  mysterio- 
sas  senão  phantasticas  culpas.»  Dingo  de  Men- 
donça Côrte  Real  escreveu  e publicou:  Conta 
dos  seus  estudos  acadêmicos,  que  se  encontram 
nos  tomos  IX,  X e XI  da  Collec>;ão  dos  Docu- 
mentos e Memórias  da  Academia  Real  de  Histo- 
ria', Examen  et  Repouse  à un  escrit  puhlié  par  la 
Compagnie.  des  Indes  Occidentules  s ms  l>‘  titre  de 
nRefutation  des  arguments  et  raisous  alleguéespar 
Mr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  Envoié  Ex- 
traordinaire  de  Portugal,  à la  Haye,  dans  son 
Memoire  et  V Ecrit  annexe  presenté  à Leurs  Hau- 
tes  Puissances  le  15  Septb.,  1727-,  sem  logar  nem 
nome  do  impressor,  1727;  Traduction  de  la  De- 
monstration  de  la  Compagnie  des  Indes  Occiden- 
talles,  contenant  les  raisons  pourquoi  les  Portu- 
gais  ne  sont  point  en  droit  de  naviguei  vers  les  co- 
tes de  la  Haute  et  Basse  Guinée,  etc  , Et  Exa- 
men et  Refutation  de  toutes  ces  raisons',  sem  logar 
nem  nome  do  impressor,  1727;  Lettre  d’un  catlio- 
lique  de  VEglise  Romaine  à un  Russien  de  L’E- 
glise  Grecque  separée  de  VEglise  Romaine  au  su- 
jet  de  Purgatoire;  sem  anno  nem  logar  de  im- 
pressão. 

Meudonça  Cortez  [João  José  de).  Doutor  em 
Direito  e lecte  cathedratieo  da  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  par  do  reino,  ministro,  con- 
' selheiro  eôectivo  do  Tribunal  de  Contas,  director 
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do  Banco  Lusitano,  etc.  N.  em  0'.hSo  a 9 de  ja- 
neiro de  18.í8,  sendo  filho  do  Joào  Viegas  de 
Mendonça  e de  D.  Maria  do  Rosário  Lopes.  En- 
trou na  Universidade  de  Coimbra  em  1853,  não 
tendo  ainda  Ifi  annos  de  edade;  cursou  as  facul- 
dades de  direito  e scicncias  naturaes,  obtendo 
sempre  os  primeiros  prêmios,  e doutorou-se  a 28 
de  julho  de  1861.  Em  noven;bro  do  1863  foi  des- 
pachado lente  substituto  extraordinário;  em  ja- 
neiro de  1864  substituto  ordiuario,  e em  março 
de  1868  lente  cathedraticu  da  cadeira  de  P^inan- 
ças  Em  1865  foi  encarregado  de  colligir  os  do- 
cumentos relativos  á historia  da  egreja  portu- 
gueza;  em  18b7  tinha  promptoo  1.®  volume,  co- 
meçando a obra  com  os  documentos  da  col- 
leeção  de  leis  ecclesiasticas  peninsulares,  caida 
em  esquecimento,  conhecida  na  edade  media  pe- 
lo titulo  de  Codex  canonum  velut,  com  um  exten- 
so proemio,  em  que  descreve  a traços  largos  a 
historia  da  egreja  peninsular,  hispano  e lusita- 
na até  o século  xiii,  e investiga  as  causas  do  es- 
quecimento indicado.  Não  tendo  o governo  de 
então  dado  as  providencias  para  que  a impres- 
são corresse  rapida,  para  o que  o sr.  Cortez  offe- 
receu  parte  dos  seus  ordenados,  e occorrendo 
ainda  o facto  de  ter  encontrado  nas  contas  da 
mesma  commissão  um  abuso  do  nome  do  presi- 
dente da  commissão,  Álexandre  Herculano,  por 
parte  do  paleographo  da  commissão,  o sr.  Men- 
donça Cortez  deu  a sua  demissão  e com  elle  o 
presidente  e mais  vogaes,  recusando  depois  re- 
tomar conta  dos  mesmos  trabalhos  a despeito  das 
instancias  que  por  parte  do  governo  se  lhe  fi- 
zeram. Foi  deputado  pela  primeira  vez  em  1868, 
representando  o districto  de  Faro;  formou  com 
outros  deputados  o grupo  dos  ecclecticos  e inde- 
pendentes. Pela  quebra  da  situação  Avila  Dias 
Ferreira,  conservou-se  na  mesma  attitude  com 
o governo  Sá-Vizeu.  Em  janeiro  de  1869,  por 
causa  da  evolução  parlamentar  conhecida  então 
pelo  titulo  de  emboscada  da  presidência,  decla- 
rou-se abertamente  favoravel  ao  ministério  que 
acabava  de  dar  a sua  demissão;  redigiu  a cele- 
bre moção  dos  45,  tomou  parte  activa  nas  luctas 
parlamentares,  e com  outros  deputados  e cida- 
dãos organisou  o partido  reformista,  <-ujas  idéas 
defendeu  na  camara  e nas  commissòes,  princi 
palmente  na  de  fazenda.  Convidado  primeiro  pa- 
ra a pasta  da  fazenda  pelo  ministério  Sá  Vizeu 
e para  a da  justiça,  recusou,  vindo  só  em  agosto 
dVsse  aiino  a acceitar  a pasta  da  justiça,  sob  a 
pressão  de  que  a sua  recusa  importaria  a queda 
da  situação,  com  o compromisso  de  que  os  seus 
novos  collegas  lhe  acceitariain  as  reformas  que 
propunha  naj>asta  para  que  fora  convidado,  mas 
por  diversas  complicações,  que  se  deram,  foi  obri- 
gado 0 ministério  a de  i ittir  se  poucos  dias  de 
pois.  Continuou  sendo  deputado  em  varias  legis- 
laturas. defendendo  sempre  as  idéas  reformistas, 
e recusando  tomar  parte  do  ministério  de  1870. 
de  Sá  Vizeu,  dos  que  se  lhe  seguiram  Saldanha- 
Dias  Ferreira,  Avila  Carlos  Bento  e Avila  Bar- 
ros  e Cunha  Em  1H76  foi  encarregado,  a pedido 
do  presidente  do  Tribunal  de  Coutas,  da  reorga- 
nisação  dos  archivos  do  mesmo  tribunal,  que 
com.  çou  e de  que  publicou  vários  relatórios.  Em 
1879  foi  eleito  par  do  reino,  prestando  juramen- 
to e tomando  assento  na  respectiva  camara  na 
sessão  de  20  de  janeiro  de  1880,  sendo  n’este  an- 
uo nomeado  conselheiro  effectivo  do  Tribunal  de 
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Contas,  deixando  vaga  a sua  cadeira  na  Univer- 
sidade. Fôram-lhe  offerecidas  diversas  vezes  va- 
rias cruzes  e outras  condecorações,  que  sempre 
recusou.  Em  1876  foi  eleito  director  do  Banco 
Lusitano,  e em  1878  presidente  da  direcção  do 
mesmo  banco,  sendo  reeleito  nos  annos  seguin- 
tes. Tem  sido  director  de  dififerentes  associações 
e companhias  industriaes.  Em  1878  comprou  ao 
conselheiro  Augusto  Saraiva  de  Carvalho  metade 
da  antiga  casa  editora  e da  livraria  Bertrand, 
que  ficou  desde  então  usando  da  firma  Viuva 
Bertrand  <6  C.*,  successores  Carvalho  & C-*.  Por 
morte  de  Saraiva  de  Carvalho  comprou  aos  her- 
deiros d’este  a metade  que  pertencia  ao  falleci- 
do  socio,  e ficou  possuidor  da  casa  inteira.  O sr. 
conselheiro  Mendonça  Cortez  tem  grande  amor 
pelos  estudos  mathematicos  e mechauicos,  e como 
tal  apresentou  ao  governo  em  1881  vários  mode- 
los feitos  por  elle  para  applicação  da  electrici- 
dade como  força  motriz  das  locomotivas.  Algu- 
mas d’essas  invenções  estão  cm  pratica  em  Fran- 
ça e Allemanha,  como  o commutador  electrico. 
Outros  modelos  para  demonstração  do  postulado 
apresentado  pelo  sr.  dr.  Cortez  aos  homens  espe- 
ciaes.  Be  na  roda  motriz  de  uma  locomotiva  em 
movimento  o ponto  de  apoio  é o tolo  a transmissão 
do  movimento  hoje  adoptado  nas  locomotivas  é es- 
sencialmente defeituoso.  Se  é o eixo,  os  principios 
de  mechanica  ensinados  nas  escolas  carecem  de 
reforma.  Este  mesmo  problema  de  mecbanica  foi 
alguns  annos  depois  apresentado  como  these  por 
um  dos  lentes  de  mathematica  em  Coimbra.  Para 
examinarem  estes  inventos  foram  nomeadas  dif- 
ferentes  commissões  que  concluiram  pela  neces- 
sidado  da  pratica  decidir  sobre  as  affirmativas 
do  inventor,  o que  se  não  fez  no  paiz  por  falta 
de  meios,  recusando  o sr.  dr.  Mendonça  Cortez  al- 
gumas propostas  do  estrangeiro.  Inventou  um 
obturador  especial  de  espingarda,  que  se  póde 
vêr  no  museu  do  Arsenal  do  Exercito,  oude  foi 
fabricado  segundo  os  desenhos,  modelo  e calculo 
do  sr  Cortez.  Em  1864  inventou  um  novo  propul- 
sor para  barcos  de  fundo  chato  e para  rios  de 
pequena  profundidade,  em  que  se  combinam  os 
dois  movimentos,  o horisoutal  e vertical,  substi- 
tuindo portanto  os  remos.  Por  esse  tempo  orga- 
nisou e inventou  um  jogo  destinado  a pôr  em 
pratica  os  preceitos  da  guerra  terrestre  e naval, 
em  que  por  uma  combinação  de  leis  que  deduziu 
dos  factos  mais  notáveis  da  historia  militar  das 
differentes  grandes  nações  e de  dados  reproduz 
por  uma  fórma  curiosa  os  pheuomenos  reaes.  An- 
nos mais  tarde  resolveu  o problema  de  dar  re- 
levo ás  cartas  graphicas  com  rigor  e precisão  na 
escala  vertical  eguai  á que  ellas  tinham  então 
na  escala  horisontal  para  o que  solicitou  o res- 
pectivo  privilegio  de  invenção,  sendo  este  ne- 
gocio problema  que  oceupou  as  attenções 
de  muitos  homens  dos  mais  competentes  na 
seiencia  geographica  e geodesia  dos  differentes 
estados  civilisados,  e sempre  com  infeliz  resulta- 
do, ou  antes  com  bom  resultado,  por  vezes,  mas 
tão  excessivamente  c^ro  que  tornavam  a venda 
dos  produetos  inteiramente  impossivel. Escreveu: 
Se  a organisação  do  jury  entre  nós  precisa  de  al- 
gumas reformas,  e no  caso  affirmativo  quaes  devam 
serf  dissertação  inaugural  para  o acto  de  con - 
clusõps  magnas,  Coimbra,  1861;  Theses,em  latim, 
Coimbra,  1861;  Synthese  do  orçamento  geral  e 
propostas  de  lei  vigentes  de  receita  e despeza  do 
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talado  para  o anno  dt  Í873-1874,  etc.,  Estudos  dt 
finanças,  prelecçòca  na  Universidade,  Coimbra, 
1874;  Synthesedtf  orçamento,  etc., para  o anno  de 
1875-1816,  Coimbra,  1875;  Oração  de  sapiência, 
e»i  latim;  Oração  por  occasião  da  visita  de  el  rei 
D.  Pedro  V á Universidade  de  Coimbra.  Publi- 
cou vários  artigos  no  Instituto,  de  Coimbra,  e 
em  outros  jornaes  d’aquella  cidade,  assignados 
com  as  iniciaes  M.  C.,  dos  quaes  uma  grande 
parte  tem  sido  transcripta  em  di6Ferentes  jornaes 
do  paiz.  Escreveu  uma  serie  de  artigos  de  pole- 
mica no  Primeiro  de  Janeiro,  Diário  Popular, 
etc.  Parece  que  se  conservam  inéditas  os  seguin- 
tes; . Tratado  de  finanças.  Historia  das  finanças 
portuguezas,  Monumenta  histórica  Ecclesiae  lusi- 
tanae,  tomo  I,  em  latim;  CoUecção  de  legislação 
sobre  o recrutamento,  Índice  da  legislação  pratica 
desde  o aCndex  vetus»  ('século  iv)  até  apresente. 

Mendonça  e Figueiredo  Bernardo  Pin- 
to de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Keal,  bacha- 
rel formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra; cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  donatario 
de  Santa  Comba  e quintas  de  Pinhouços,  se- 
nhor do  morgado  de  Nossa  Senhora  das  Preces, 
em^  Ceia,  e de  S»  Geão;  desembargador  da  Re- 
laçao  do  Porto.  Era  natural  de  Ceia,  onde  tam- 
bém falleceu  em  1832.  Casou  em  Santa  Marinha 
com  sua  prima  D.  Anna  Leonor  de  Abranches 
Homem  Nogueira  de  Abreu  Pessoa,  herdeira  do 
vinculo  de  S.  Bermudo  om  Santa  Marinha,  e do 
de  Villa  do  Conde. 

Mendonça  Furtado  (Francisco  Xavier  de) 
Irmão  do  grande  estadista  marquez  de  Pombal. 
N.  em  ITÍK)  e fal.  em  Villa  Viçosa  em  17tí9.  Ser- 
via no  exercito  quando  seu  irmão,  entrando  para 
0 governo,  o nomeou  governador  e capitão-mór 
do  Pará  e Maranhão  com  o encargo  especial  de 
reprimir  os  jesuitas  e obrigar  os  indios,  que  el- 
les  dominavam,  a submetter-se  ao  governo  da 
metropole:  Chegando  á America  procurou  cou- 
traminar  a influencia  dos  jesuitas,  enviando  a 
seu  irmão  circumstanciadas  noticias,  que  s»- 
acham  publicadas  no  livro  intitulado:  Relação 
abreviada  da  republica  que  os  religiosos  jesuitas 
das  provindas  de  Portugal  e Hespanha  estabele- 
ceram nos  dominios  ultramarinos  das  duas  monar 
chias  e da  guerra  qtie  n'ella  tem  movido  e susten- 
tado contra  os  exercitas  hespanhoes  e portugueses. 
Regressando  a Portugal  foi  nomeado  em  1759  se 
cretario  de  estado  dos  negocios  do  reino,  como 
adjunto  de  seu  irmão,  e elevado  em  1762  a mi- 
nistro da  marinha  e ultramar,  quando  foi  demit- 
tido  Thomé  Joaquim  da  Costa,  que  exercia  esse 
cargo,  e mandado  para  o castello  de  Leiria 

Mendonça  Furtado  (José  Ignacio  de).  Em 
1818  era  corregedor  do  bairro  de  Belem,  sendo 
depois  vereador  do  senado  da  camara  de  Lisboa. 
Nasceu  em  Alpedrinha,  mas  ignoram-se  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Escreveu:  Resultados 
dignos  de  toda  a admiração,  condignos  da  maior 
contemplação,  talvez  nunca  vistos  e observados  na 
historia  da  magistratura  portuguesa,  provenientes 
de  horrorosas  conspirações,  etc.,  Lisboa,  1824. 
N'este  folheto  pretendia  justificar-se  de  gravis 
simas  accusaçòes  contra  elle  irrogadas  n’outro, 
que  em  1821  apparecera  com  o titulo:  Supple- 
mento  ao  Astro  da  Lusitania. 

Mendonça  Gaivào  (João  Mascirenhas  Ma- 
nuel de).  Capitão  do  estado-maior  d'artilharia, 
offlcial  ás  ordens  honorário  do  íallecido  rei  D. 


Carlos  I e de  sua  magestade  el-rei  senhor  D.  Ma- 
nuel II,  ajudante  de  campo  de  sua  alteza  senhor 
infante  D.  Aftbnso,  adjunto  á inspecção  de  arti- 
lharia da  piimeira  divisão  militar,  etc.  N em 
31  de  março  de  1859,  assentou  praça  a 26  de 
dezembro  de  1870,  sendo  promovido  a alferes  em 
5 de  janeiro  de  1887,  a tenente  a 16  de  janeiro 
de  1889  e a capitão  em  18  de  junho  de  1901.  Foi 
0 sr.  Mendonça  Gaivão  quem  organisou,  condu- 
ziu para  África  e commandou,  a companhia  de 
dragões  do  planalto  de  Mossamedes,  primeira 
força  regular  de  cavallaria  e artilharia,  que  hou- 
ve em  África.  Com  ella  bateu  em  1894  a Lufinda 
e Catumba,  dois  coios  de  salteadores  do  planalto, 
que  mereceu  os  elogios  ao  Estado  e o agradeci- 
mento do  paiz.  Em  junho  de  1896  foi  nomeado 
governador  do  districto,  tendo  por  essa  occasião 
feito  o reconhecimento  da  foz  do  Cunene  e da 
parte  superior  d’este  rio,  notável  e valioso  ser- 
viço. Percorreu  também  toda  a parte  oceupada 
do  districto,  e são  muito  notáveis  todos  os  pro- 
jectos feitos  por  elle,  quer  para  a oceupação  do 
dominio  dos  territórios,  quer  para  o desenvolvi- 
mento de  todas  as  riquezas,  trabalho  de  indige- 
nas  e serviços  geraes  e administrativos  Em 
1897  foi  transferido  para  o governo  de  Lourenço 
Marques,  continuando  ahi  a sua  vida  activa  e 
trabalhosa.docuraentando  por  mais  de  uma  vez  o 
seu  raro  valor.  A’  sua  iniciativa  se  deve  a ponte 
de  desembarque,  o desenvolvimento  da  alfande- 
ga,  das  ofHcinas  de  Catembe,  das  linhas  telegra- 
phicas,  a proposta  do  aterramente  do  pantano 
para  o caminho  de  ferro  que  se  fez  em  1902,  das 
obras  dos  quartéis  da  Ponta  Vermelha,  a revi- 
são das  concessões  feitas,  etc.  O sr.  capitão  Men- 
donça Gaivão  fez  parte  da  commissão  ♦■ncarre- 
gada  de  propor  as  reformas  das  escolas  regimen- 
taes  em  1891,  e no  anno  de  1902  foi  vogal  e re- 
lator da  commissão  encarregada  de  elaborar  o 
projecto  de  uniformes  e equipamentos  para  as 
forças  ultramarinas.  N’es8e  mesmo  anno  de  1902 
commandou  as  forças  de  artilharia  na  expedição 
feita  ao  Barué,  expedição  em  que  se  houve  de- 
nodadamente. F,’ commendador  da  ordem  da  Tor- 
re e Espada,  ofiScial  da  de  S.  Bento  de  Aviz  por 
serviços  distinctos,  cavalleiro  da  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição;  possue  as  medalhas  de  pra- 
ta de  valor  militar  e de  bons  serviços;  a do  co- 
bre de  comportamento  exemplar;  medalha  de 
prata  de  serviços  militares  no  ultramar;  de  ouro 
também  por  serviços  no  ultramar,  com  a legenda 
Operações  do  Barué  em  1902;  a de  prata  para  com- 
memorar  a campanha  do  Barué  em  1902  E’  of- 
ficial  da  ordem  da  Coroa  de  Italia;  condecorado 
com  a cruz  de  segunda  classe  da  ordem  da  Es- 
treita Brilhante  e com  a cruz  da  segunda  classe 
da  de  Mérito  Militar,  de  Hespanha. 

Mendonça  e Mello  ( Francisco  Cândido  de). 
Bacharel  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, tendo  sido  anteriormente  alferes  de  caval- 
laria, e como  tal  incluido  na  convenção  de  Evo- 
ra-Monte  em  1834.  Traduziu  as  seguintes  obras: 
O Atheneu,  por  Madame  Sophia  Pannier,  Lisboa, 
1842  e 1843,  3 tomos;  Tratado  dos  deveres  do 
homem,  dirigido  a um  joven  por  Bilvio  Pellico, 
Lisboa,  1843;  Mathilde,  memórias  d'uma  joven, 
por  Eugênio  Sue,  Lisboa,  1844  a 1846,  8 tomos; 
A Bananeira,  ou  machinações  d'um  inglez  nas 
Antilhas  francesas,  por  Frederico  Soulié,  Lisboa, 
1844,  2 tomos;  Curso  de  Direito  Natural,  ouphi- 
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lotophia  do  direito,  segundo  o estado  actual  da  I 
sciencia  em  AUemanha,  por  U Ahrens,  Lisboa, 
1844,  2 tomos;  Manual  ecclesiastico  de  todas  as  I 
confissões  christãs,  por  F.  W-xlter,  traduzido  do 
aüemão  para  o francez,  e d’este  para  portuguez,  j 
Lisboa,  1íí45,  2 tomos;  Do  papa,  pelo  conde  Jo-  i 
seph  de  Maistre,  Lisboa,  1845;  Os  beneficias  do  \ 
Christianismo,pelo  abbade  Verdonel,  Lisboa, 1845;  j 
Pensamentos  sobre  o Christianismo,  provas  da 
sua  verdade  por  José  Droz,  Lisboa,  1845;  Ocas-  1 
tello  de  Rochecourbe,por  Victnr  Duhamel,  Lisboa,  j 
lc50,  3 tomos;  O conde  de  Sombreuil,  pela  con  I 
dessa  Dash,  Lisboa,  1849  a I8i0;  2 tomos;  Logar  I 
para  o direito;  primeira  parte:  a Revolução  e o I 
Elyseu;  segunda  parte:  a Realeza  e Fronsdorf, 
pelo  visconde  d' Arlincourt,  Lisboa,  18o0;  Defeza 
do  jornal  legitimista  «A  Patriav  pelo  redactor 
do  mesmo  jornal,  nos  dois  discursos  que  recitou 
perante  o jury  . . em  sessão  de  3 de  agosto  de  1850, 
Porto,  1850.  Mendonça  e Mello  foi  um  dos  tun  | 
dadores  e redactores  do  jornal  legitimista  o 
Ecco,  juxtamente  coni  os  drs-  Antonio  Joaquim  j 
da  Silva  Âbrauches  e José  Antonio  Luiz  Gallo.  | 
Separando-se  d’esta  redacção  em  1839,  erapre-  ! 
hendeu  por  si  só  outro  jornal  da  mesma  política,  j 
A Verdade,  que  durou  até  29  de  abril  de  1840.  | 

Mendro  Serra  do  distr.  de  Beja;  ramifícação  | 
da  serra  de  Portei  para  SO.  Fica  a NO  da  villa 
da  Vidigueira,  e tem  40G  m.  d’altura. 

Menecbas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  i 
de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Menelxo  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Egrcja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Menelxos.  Pov.  na  freg.  de  S-  João  Evange- 
lista, de  Ucanha,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

M-anéres  (Alfredo  da  Fonseca).  Negociante,  in- 
dustrial e agricultor,  agraciado  com  a carta  do 
conselho  de  Sua  VIagestade,  por  decreto  de  27  de 
setembro  de  190G.  Foi  vereador  d.a  camara  mu- 
nicipal do  Porto,  secretario  da  Associação  Com- 
mercial  d’aquella  cidade,  presidente  da  Associa-  j 
ção  Industrial  Portuense,  membro  do  conselho  j 
superior  do  commercio  e industria,  socio  corres-  i 
pondente  da  Sociedade  de  Geographia.  O sr.  Al-  | 
fredo  Menéres  possue  em  Mirandella  importan  I 
tissimas  propriedades,  a que  dedica  toda  a sua  I 
euergia  de  grande  vinicultor,  bem  como  as  suas  [ 
fabricas  de  conservas  muito  afamadas.  Foi  con-  I 
deccrado  com  a gran  cruz  de  mérito  industrial.  | 

Menespera.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  ' 
Ardegão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Menezes.  Familia  das  mais  antigas  e illus- 
tres  da  peninsula,  e que  procede  de  D.  Fruella 
II,  rei  de  Leão.  Na  Nobiliarchia  Portugueza,  de 
Villas  Boas,  lê-se  a pag.  321  da  edição  de  1676, 
que  08  .Meuezes  procedem  de  D.  Pedro  Bernar- 
do de  Sahagum,  rico-homem  d’el  rei  D Affonso 
chamado  o Imperador,  e neto  de  Diogo  Rodri- 
gues, duque  de  Asturias,  e de  sua  mulher  a in-  ; 
tanta  D.^Ximena,  filha  d’el  rei  I).  Affonso  V,  de 
Leão.  loi  seu  filho  D.  Tel  Ptres  de  Sahagum, 
rico-homem  d’ol-rei  D Affonso,  o das  Navas,  que  > 
pelos  serviços,  que  lhe  fez  na  conquista  de  Cuen  ' 
ca  e em  outras  oceasiões,  lhe  deu,  com  outras 
muitas  terras,  a villa  de  Menezes,  de  que  rcsul-  \ 
tou  0 appellido  a seus  descendentes,  assim  como  l 
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do  nome  Td  o patronímico  Tellez,  que  em  elles 
se  continua.  As  armas  d’esta  tamilia  são:  Em 
campo  de  ouro  um  annel  do  mesmo  metal  perfi- 
lado de  vermelho  com  um  rubi  n'elle;  timbre 
uma  donzella  nascente  vestida  de  brocado  com 
um  escudo  como  o das  armas  na  mão  direita  e os 
cabellos  soltos.  Os  Menezes  de  Cantanhede  usam 
escudo  esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas do  reino  cora  ura  filete  negro  em  contraban- 
da,  no  segundo  em  azul  tres  fiôres  de  liz  em  ro- 
quete,  e assim  os  contrario8,jobreposto8  um  escu- 
dete  de  ouro  cora  um  annel  do  mesmo  metal  per- 
filado de  vermelho  e um  rubi  engastado  no  an- 
nel; timbre,  uma  donzella  nascente  vestida  de 
brocado  com  um  escudo  como  o das  armas  na 
mão  direita  e os  cabellos  soltos.  Os  Menezes  de 
Tarouca  teem  por  armas:  Escudo  partido  em 
tres  palas  e cortado  em  faza;  na  primeira  em 
campo  de  ouro  dois  lobos  sanguinhos  passantes, 
e assim  a terceira  e a quinta;  na  segunda  cm 
campo  de  ouro  quatro  bastões  sanguinhos  e as- 
sim a quarta  e a sexta,  sobreposto  um  escudete 
de  ouro  com  um  annel  do  mesmo  metal  perfilado 
de  vermelho  e um  rubi  engastado  u’elle;  timbre, 
um  dos  lobos  do  escudo.  , 

Menezes  (D.  Affonso  Manuel  de^.  Jurisconsul- 
to, arcediago  na  sé  de  Braga,  deputado  da  in- 
quisição de  Coimbra  e de  Lisboa,  etc.  N.  na  co- 
marca da  Feira  em  1672,  fal.  depois  do  anno  de 
1731.  Era  neto  de  D.  Affonso  de  Menezes,  mes- 
tre-sala de  D.  João  IV,  e sobrinho  do  arcebispo 
de  Braga  D.  José  de  Menezes  Estudou  direito 
pontificio  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  re- 
cebeu 0 grau  de  licenciado  em  1694.  Sendo  be- 
neficiado na  collegiada  de  Freixo  de  Espada  ã 
Cinta,  passou  a arcediago  da  sé  de  Braga  em 
1695,  e posteriormente  a deputado  na  inquisição 
de  Coimbra  e depois  na  de  Lisboa;  desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto,  da  qual  foi  transferido 
para  a Casada  Supplicação,  e por  fim  desembar- 
gador dos  aggravos  em  1710.  Escreveu  5 volu- 
mes de  Commentarios  ás  Ordenações,  em  latim, 
que  ficarám  iuéditos. 

Menezes  (Alberto  Carlos  de).  Bacharel  forma- 
do em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  des- 
embargador da  Relação  do  Porto,  superinten- 
dente geral  de  agricultura,  deputado  etc.  Igno- 
ram-se as  datas  do  nascimento  e fallecimonto, 
mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  O gover- 

no liberal  de  1820  o nomeou  superintente  geral 
de  agricultura  no  anno  de  em  lo22  foi  eleito 
deputado,  sendo  um  dos  que  assignaram  o pro- 
testo contra  a illegal  dissolução  do  parlamento 
em  junho  de  1823.  Desde  então  conservou-se 
afastado  da  politica.  Apresentou  nas  côrtes  dif- 
ferentes  projectos,  sendo  um  d’elles  o do  Codigo 
civil.  Escreveu:  Pratica  dos  Juizos  Divisórios, 
ou  formulário  dos  inventários,  partilhas,  contas, 
marcações,  tombos,  e outros  processos  summarios, 
etc  , tomo  I,  Lisboa,  1819;  foi  impressa  duas  ve- 
zes em  vida  do  autor,  e saiu  posthuma  a 4 * edi- 
ção, com  0 titulo  seguinte:  Pratica  dos  inventá- 
rios, partilhas  e contas:  Primeira  parte  dos  Jui- 
zos Divisórios,  com  um  supplemento  das  mudanças 
que  teem  oceorrido  pela  Legislação  actual,  Lisboa, 
1849;  Pratica  dos  Tombos,  e segunda  parte  an- 
nexa  aos  Juizos  Divisórios,  que  contém  medições, 
marcações  de  bens  da  Corôa,  morgados,  etc.,  se- 
gunda edição,  Lisboa,  184-3;  a primeira  edição 
havia  saido  com  o titulo:  Pratica  dos  Tombos  e 
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medições^  marcações  dot  bens  da  Coroa,  Fazenda 
Heal,  bens  das  Ordens  Militares,  ou  Commendas, 
Morgados,  Capeilas,  etc  ; tomo  II,  Lisboa,  1819. 
DVsta  1.*  edição  ha  exemplares  iatitulados: 
Classiãcaçâo  dos  bens  nacionaes,  para  ordenar  a 
administração,  tombo  e reconhecimento  da  Fazenda 
fiscal  por  Superintendências,  Almoxarifados  ou 
Contadorias,  em  comarcas  e territórios  municipaes: 
com  n processo  judicial  de  medições  e marcações,  e 
pratica  de  reconhecimentos  de  titulos  de  proprieda- 
de e direitos  nacionaes,  denominados  da  Coroa  e 
Real  Fazenda,  Lisboa,  1893.  Escreveu  mais:  Ao 
Soberano  Congresso  das  Cortes  offerece  o prospe- 
cto  do  Codigo  Civil  para  entrar  no  concurso  dos 
compiladores,  o desembargador  Alberto  Carlos  de 
Menezes,  Lisboa,  1892;  Plano  de  reforma  de  Fo- 
raes  e Direitos  banaes,  fundado  em  um  novo  syste- 
ma  emphyteutico  nos  bens  da  Coroa,  de  corpora- 
ções, ede  outros  senhorios  singulares,  Lisboa, 1825. 

Menezes  (D.  Aleixo  de).  Aio  d’el  rei  D.  Se- 
bastião. Era  fílho  de  D.  Pedro  de  Menezes,  pri- 
meiro conde  de  Cantanhede,e  ainda  muito  novo 
estreou  se  na  carreira  das  armas  assistindo  com 
seu  tio  D.  João  de  Menezes  á tomada  de  Âza- 
mor  em  1513.  Passando  em  seguida  ao  Oriente 
com  0 governador  Lopo  Soares  d’ Albergaria,  foi 
encarregado  do  commando  d'uma  esquadra,  com 
a qual  percorreu  as  costas  d’Arabia,  entrou  no 
combate  de  Ojédá  e na  tomada  de  Zcila,  e 
pouco  depois  defendeu  Malaca  contra  o rei  de 
Biutam.  Durante  uma  ausência  de  Diogo  Lopes 
de  Sequeira  governou  interinamente  os  estados 
da  índia,  e voltando  ao  reino  ainda  foi  de  novo 
a África  para  reformar  e provêr  os  presidios  de 
Arzilia,  Azamor  e Langer.  Cumprida  a missão  e 
regressando  á patria,  foi  escolhido  para  varias 
missões  de  confiança,  e enviado  como  embaixa- 
dor a Carlos  V,  cuja  estima  grangeou  em  tão  al- 
to grau  que  aquelle  soberano  o escolheu  para 
padrinho  do  seu  neto,  o principe  Carlos.  D.  João 
111,  que  teve  sempre  a maior  consideração  por 
este  fidalgo,  o nomeou  aio  de  seu  filho,  o infan- 
te D.  João,  mordomo-mór  de  sua  mulher,  a rai- 
nha D.  Catharina,  e em  testamento  o deixou  in- 
dicado para  aio  do  seu  neto  D.  Sebastião.  A es- 
colha era  acertadissima,  e poderia  ter  produzido 
os  mais  cxcellentes  resultados  se  em  Portugal 
não  existisse  o cardeal  infante  D.  Henrique  e 
não  tivesse  entrado  a Companhia  de  Jesus.  A D. 
Aleixo  de  Menezes  foi  entregue  a guarda  da 
creação  e pessoa  de  D.  Sebastião,  quando  ape- 
nas contava  4 annos  de  edade,  melindroso  encar- 
go, de  que  tão  nobremente  se  desempenhou  o 
honrado  fidalgo,  até  ao  momento  em  que  o seu 
real  educando  tomou  as  redeas  do  governo,  sen- 
do acclamado  rei  de  Portugal.  Prestes  estava 
D.  Sebastião  a chegar  aos  6 annos  de  edade, 
quando  pareceu  indispensável  tratar-se  de  esco- 
lher mestre  que  o ensinasse.  Muito  divididos 
fôram  os  pareceres  no  conselho  emquanto  á es- 
colha, prevalecendo  afinal  o do  cardeal  infante 
D.  Henrique,  que  opinara  e vehemente  instara 
para  que  fôsse  preferido  o padre  jesuita  Luiz 
Gonçalves  da  Camara.  experiente  e honrado  D. 
Aleixo  de  Menezes  votara  contra  a escolha  d’um 
religioso  para  mestre  do  seu  pupillo,  e concluiu 
«que  qualquer  que  o mestre  fôsse,  se  tivesse 
advertência  em  não  ter  mão  em  el-rei,  mais  que 
nas  cousas  tocantes  a seu  cargo,  porque  algumas 
vezes  ouvira  dizer  ao  imperador  Carlos  V,  que  os 


principes  instruidos  nas  artes  do  governo  e guer- 
ra tiuham  sciencia  bastante  em  sabendo  resar 
perrumas  horas.»  Foi  d--sprezado,  graças  aos  ma- 
nejos e tenacidade  do  cardeal  infante,  grande 
protector  dos  jesuitas,  o discreto  e previdente 
voto  do  nobre  aio  do  D Sebastião.  A carreira 
militar  d’este  brioso  guerreiro  devia  concorrer 
para  accender,  ainda  que  involuntariamente,  o 
fatal  enthusiasmo  do  D.  Sebastião.  D.  Aleixo 
de  Menezes  era  muito  sensato  e tinha  muito  bons 
desejos,  mas  não  podia  de  certo  renegar  todas  as 
tradições  da  sua  vida  anterior,  e o exemplo  das 
acções  do  aio  era  mais  proprio  a excitar  do  que 
a moderar  os  impetos  do  genio  cavalleiroso  e 
arrojado  do  seu  joven  pupillo  D.  Aleixo  de  Me- 
nezes procurou  oppòr-se  aos  excessos  da  indole 
guerreira  e das  inclinações  ascéticas  do  princi- 
pe cuja  educação  lhe  fora  confiada,  e n’um  do- 
cumento que  os  chronistas  lhe  attribuem,o  illus- 
trado  fidalgo  diligenciou  chamar  a attenção  do 
seu  educando  para  os  mais  graves  perigos.  N’ es- 
se documento,  que  dizem  ser  obra  de  D.  Aleixo, 
aconselhava  este  o joven  monarcha  a desconfiar 
dos  aduladores  que  procurassem  desvial-o  da  in- 
timidade de  sua  avó  e do  cardeal,  precavia  con- 
tra a exaltação  dos  seus  brios  bellicosos,  rogan- 
do-lhe que  não  arriscasse  as  forças  do  reino  em 
impossivei » e temerárias  empresas,  pedia  lhe  que 
não  désse  valimento  successivo  aos  fidalgos  mo- 
ços, arredando  de  si  os  homens  experientes  e 
encanecidos  na  pratica  dos  negocios,  continuava 
manifestando  o desejo  de  que  os  religiosos  não 
fossem  tão  amiúde  distrabidoi  dos  seus  deveres 
proprios  para  se  oceuparem  nos  negocios  profa- 
nos da  governarão  do  estado,  e por  fim,  como 
quem  conhecia  a índole  severa  e puritana  de  D 
Sebastião,  lembrava  ao  rei  que  para  extirpar 
abusos  inveterados  era  necessário  proceder  com 
grande  tacto,  e por  isso  lhe  aconselhava,  que 
não  ordenasse  de  leve  mudanças  nos  trajos  e nos 
costumes,  que  ponderasse  muito  qualquer  altera- 
ção na  moeda  ou  nas  medidas  e pesos  estabele- 
cidos, porque  taes  providencias  haviam  de  le- 
vantar sempre  descontentamento  dos  interesses 
lesados  no  primeiro  golpe  e introduzir  grande 
perturbação  nas  tran.sacçôes  commerciaes.  N’este 
documento,  que  se  encontra  no  tomo  III  das 
Memórias  para  a historia  de  Portugal,  que  com- 
prebendem  o governo  d'el-rei  D.  Sebastião,  por 
Diogo  Barbosa  Machado,  ha  muitas  allusões  con- 
tra 0 padre  Luiz  Gouçalves  da  Camara  e os  pla- 
nos da  Companhia  de  Jesus,  e no  meio  de  traços 
fugitivos  com  que  n’elle  são  desenhados  em  ge- 
ral os  perigos  principaes  de  que  o novo  monar- 
cha devia  afastar-se,  sobresae  a figura  do  con- 
fessor; é natural  portanto  que  este,  valendo-se 
da  influencia  que  alcançára  do  rei  conseguis- 
se fazer  com  que  D.  Aleixo  de  Menezes  perdes- 
se as  boas  graças  do  monarcha,  mas  a Companhia 
não  precisou  empregar  maior  lueta,  porque  o 
nobre  fidalgo  morreu  a 7 de  fevereiro  de  1569.  A 
morte  de  D.  Aleixo  de  Menezes  foi  uma  grande 
perda  parai^ortugal,  porque  os  jesuitas  viram-se 
á voutade,  e D.  Sebastião  não  tardou  a tornar- 
se  um  seu  escravo,  e não  tendo  já  o seu  fiel  e 
honrado  aio  para  lhe  aconselhar  a afastar  se  dos 
imminentes  perigos  que  lhe  preparavam,  D.  Se- 
bastião deixou  se  dominar  pela  sua  indole  guer- 
reira, que  os  lisonjeiros  animavam,  de  que  re- 
sultou a fatal  batalha  d’Alcacer-Kibir,  em  que 
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Portugal  perdeu  a sua  independeucia^  ficando 
sob  0 domínio  de  Castella. 

Menezes  (D.  Fr.  Aldxo  de).  Eremita  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  arcebispo  de  Gôa  e de 
Braga,  vice  rei  de  Portugal,  presidente  do  con- 
selho^ do  mesmo  reino  em  Castella,  governador 
do  priorado  de  Guimarães,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
25  de  janeiro  de  1559,  fal.  em  .Viadrid  a 3 de 
maio  de  1617.  Era  filho  de  D.  Âleizo  de  Mene- 
zes (Y.  o artigo  antecedente).  Ainda  muito  novo 
frequentou  a corte,  mas  rcsolvendo-se  a seguir 
a carreira  religiosa,  vestiu  em  1574  o habito  de 
eremita  de  Santo  Agostinho.  Cursou  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  as  faculdades  de  Theologia 
e Philosophia,  mas  não  consta  que  tomasse  grau 
em  alguma  d’ellas.  Foi  prior  dos  conventos  de 
Torres  Vedras,  Lisboa  e Santarém,  sendo  depois 
definidor  da  sua  ordem.  Nomeado  arcebispo  de 
Goa,  partiu  para  o Oriente  em  159.i,  e ali  se  de- 
dicou com  0 maior  zelo  a prégar  a religião  chris- 
tã,  até  que,  por  ter  saido  de  Gôa  o vice-rei  Mar- 
tim  Aítonso  de  Castto,  foi  chamado  para  o su- 
bstituir interinamente  em  3 de  junho  de  16ü2, 
mas  fallecendo  o vice-rei,  tendo-se  aberto  as 
®uccessão,  foi  o nome  de  D.  Fr.  Aleixo 
de  Menezes  que  se  encontrou  nomeado.  0 seu 
governo  durou  até  27  de  maio  de  1609,  em  que 
® ao  novo  governador  André  Furtado 

de  Mendonça,  recolhendo-se  em  seguida  á sua 
sé  archiepiscopal.  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes  mos- 
trou sempre  no  seu  governo  o maior  tacto  nos 
^goclos  temporaes,  e foi  elle  quem  enviou  para 
Moçanibique  Estevão  de  Athaide  com  homens, 
munições  e mantimentos,  o que  foi  de  grande 
vantagem  para  a defeza  d’aquella  praça  contra 
08  ataques  repetidos  dos  hollandezes.  Em  1612 
teve  transferencia  para  a sé  primacial  de  Braga, 
e indo  a Madrid,  ahi  recebeu  a nomeação  de  vi- 
ce-rei de  Portugal,  e depois  a de  presidente  do 
conselho  do  reino  em  Castella,  capellão  mór  e 
governador  do  priorado  de  Guimarães,  dignida- 
de de  que  pouco  tempo  gozou  por  ser  surprehen- 
dido  pela  morte.  0 seu  cadaver  foi  trasladado 
para  Braga  em  1621,  segundo  a sua  disposição 
testamentaria,  sendo  sepultado  na  egreja  de 
Nossa  Senhora  do  Populo.  Este  prelado  escre- 
veu muitas  obras,  que  ficaram  todas  inéditas, 
ape^nas  consta  que  se  publicaram  as  seguintes: 
Vida  do  Veti.  *P . Fr.  Thomé  de  Jesus,  tirada  d'um 
livro  que  o mesmo  sr.  ('ArcebispoJ/ez  de  pessoas 
de  santidade  que  n'este  reino  floresceram;  saiu  em 
castelhano  na  edição  feita  em  .Viadrid,  em  1631, 
castelhana  dos  Trabalhos  de  Jesus,  por 
Christovão  Ferreira  Sampaio;  em  portuguez  en 
contra-se  nas  edições  de  Lisboa,  de  173 1 e 18b6; 
bynodo  Diocesano  da  egreja  e Bispado  de  Anga- 
male  dos  antigos  christãos  de  S.  Thomé  das  Ser- 
ras do  Malabar  da  parte  da  índia  Oriental, 
Coimbra,  1606. 

Menezes  (Antonio  de).  Mestre  em  Artes,  co- 
nego  de  b.  Salvador  de  Granada  e capellão  da 
capclla  dos  senhores  de  Torres  Vedras.  Viveu 
no  século  .xvi.  Era  muito  dado  a estdfios  genea- 
lógicos, e escreveu  em  1566  a Genealogia  dos  se- 
nhores da  casa  de  Torres  Vedras. 

Menezes  (Antonio  dej.  Jurisconsulto  de  pro- 
fissão, e advogado  muito  considerado.  Escreveu 
uma  obra  intitulada  In  Tit.  defldei  commissi, 
que  se  imprimiu  em  Mantua  no  anno  de  1568. 

Menezes  (Antonio  de).  Jornalista  e autor  dra- 
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matico.  N.  em  Lisboa  a 9 de  junho  de  1858,  onde 
também  fal.  em  17  de  dezembro  de  1884.  Era  fi- 
lho de  Balthazarde  Sousa  Menezes  e de  sua  mu- 
lher D.  Eugenia  Augusta  da  Silva  De  creança 
logo  manifestou  grande  intelligencia  e grande  vo- 
cação para  o theatro.  Aos  16  annos,  em  1874,  fre- 
quentando a Escola  Nacional,  sentindo  fortes  de- 
sejos de  aproveitar  o pouco  francez  que  sabia, 
traduíiu  uma  comedia  em  1 acto,  Um  tartufo, 
que  logo  se  representou  no  theatro  do  Principe 
Ki-al  alcançando  muitos  applausos.  Animado  com 
esta  estreia,  dedicou  se  também  ao  jornalismo, 
e pela  iniciativa  d’um  seu  parente  entrou  para 
0 J irnal  da  Noite,  dirigido  por  Teixeira  de  Vas- 
coucellos.  Desde  então  começou  a collaborar  em 
diversos  jornaes,  fazendo  diariamente  asgazeti-  . 
lhas  do  Jornal  da  Noite  e do  Diário  lUustrado, 
trabalhando  egualmente  para  o theatro  em  ori- 
ginaes,  imitações  e traducções.  Foi  nas  gazeti- 
lhas, que  elle  assignava  com  o pseudonymo  Ar- 
gus,  que  se  tornou  deveras  notável  pela  esponta- 
neadade  e graça  com  que  as  escrevia.  De  muitas 
das  gazetilhas  formou  um  grosso  volume,  a que 
deu  0 titulo  de  Tantans.  Era  um  genero  ligeiro, 
alegre,  facil,  a satyra  de  momento,  a critica  dos 
acontecimentos  feita  a rir,  n’uma  quadra  rapida. 
Antonio  de  Menezes  não  teve  nunca  um  gabinete 
de  trabalho,  escrevia  em  toda  a parte;  nos  bo- 
tequins, nas  caixas  dos  theatros,  nas  lojas,  na 
rua,  por  toda  a parte,  escrevendo  até  sobre  o 
joelho  a lapis  no  primeiro  pedaço  de  papel  que 
lhe  vir  ha  á mão.  Escreveu  as  revistas  do  anno: 
Tutti-li-mundi,  Et  coetera  e tal,  que  fôram  muito 
festejadas;  Pim  pam-pum  e Antonio  Maria;  col- 
laborou  n’outra  intitulada  O Juizo  do  anno,  e 
quando  falleceu  andava  escrevendo  uma  revis- 
ta, de  collaboração  com  Sousa  Bastos  Agrada- 
ram muito  as  suas  peças  populares,  Zé  povinho, 
a parodia  da  Mascotte,  a Quest&o  dos  chouriços, 
e muitas  outras.  Antonio  de  Menezes  f<tlleceu 
victima  da  tuberculose,  tendo  apenas  25  annos 
de  edade. 

Menezes  (D.  Antonio  de).  Era  filho  de  D.  João 
de  .Menezes  e de  D Maria  da  Silva,  neto  de  D. 
Fernando  de  Menezes,  mordomo-mór  da  rainha 
D.  Izabel,  mulher  de  D.  Affonso  V.  Foi  senhor 
dç  Cantanhede  e muito  versado  na  historia  sa- 
grada e profana.  Tinha  profundo  conhecimento 
de  diversas  linguas,  com  especialidade  da  fran- 
ceza,da  qual  traduziu  a Historia  de  Filippe  Co- 
mines, que  ficou  inédita. 

Menezes  (D.  Antonio  de).  Era  filho  de  Duar- 
te de  Noronha  e de  D.  Antonia  de  Menezes, 
da  famiiia  dos  marquezes  de  Villa  Real.  Compoz 
varias  obras  poéticas,  que  ficaram  inéditas.  Fal. 
em  1626.  Manuel  de  Galhegos  lhe  consagrou  a 
sua  obra  Gigantomachia  e o poema  Anaxarete. 

Menezes  (Antonio  Bernardino  de).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  já 
fallecido.  Era  natural  de  Cepões,  districto  de 
Vianna  do  Castello,  sendo  filho  de  Luiz  Antonio 
de  Menezes.  Doutorou-se  em  29  de  outubro  do 
1851. 

Menezes  (Antonio  de  Vasconcellos  Carneiro 
Magalhães).  Doutor  em  Leis  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Soalhães,  e é já  fallecido.  Seu 
pae  tinha  nome  egual.  Foi  doutorado  em  2 de 
i jnnho  de  1822. 

Menezes  (D.  Bento  Antonio  de).  Escriptor  do 
século  xviii,  cujo  nome  se  conhece  pelos  seguin- 
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tea  opusculoa:  Diana  nos  bosques;  jornada  que  fi- 
zeram Suas  Magestades  e Altezas  á villa  de  Sal- 
vaterra  no  anno  de  1754,  Lisboa,  1754;  Diana  nos  • 
bosques;  noticia  individual  das  jornadas  que  Suas 
Magestades  e Altezas  fizeram  no  anno  de  1754  á 
villa  de  Palma  e á villa  de  Salvaterra,  e n'este 
presente  anno  de  1755\  parte  II,  Lisboa,  1755. 

Menezes  (D.  Carlos  da  Cunha).  Pertencia  á 
casa  dos  condes  de  Castro  Marim.  Era  principal 
presbytero  da  santa  egreja  patriarchal,  quando 
em  27  de  setembro  de  subiu  á dignidade 

de  cardeal  da  santa  egreja  romana  e patriarcha 
de  Lisboa.  Por  nào  querer  prestar  jurameuto  ás 
bases  da  constituição  de  1820,  foi  desterrado  pa- 
ra Baiona,  e regressou  a 18  de  agosto  de  1823, 
em  consequência  da  queda  da  referida  constitui 
ção  pelos  succcssos  de  Villa  Franca.  Foi  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  ca- 
pellão-mór,  governador  do  reino,  conselheiro  de 
estado,  e gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição.  Fal.  em  1824. 

Menezes  (D.  Diogo  de).  Claveiro  da  ordem  de 
Christo,  filho  de  D.  Fernando  de  .Menezes,  cha- 
mado o Narizes,  por  lh’o  terem  dividido  em  dois 
os  moiros  n'um  combate  de  Tanger,  e de  D.  Iza-  { 
zel  de  Castro.  Casou  com  D.  Cecilia  de  Sequeira, 
filha  de  O João  Lopes  de  Sequeira.  Foi  muito 
inclinado  á poesia,  de  que  deixou  varias  compo- 
sições, mas  sómente  se  publicaram  as  que  se 
lêem  no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende,  Lis- 
boa, 1516,  a folhas  144, 145, 146,  147,  149,  153  e 
182. 

Menezes  {D.  Diogo  de).  Filho  do  D.  Fernan- 
do de  Menezes,  commendador  e alcaide-mór  de 
Castello  Branco,  embaixador  extraordinário  ao 
pontifice  Pio  V,  e de  D.  Filippa  de  Mendoça.  N. 
em  1554.  Era  de  elevada  inteiligencia.  que  logo 
se  manifestou  desde  muito  creança;  acompanhou 
seu  pae  na  embaixada  a Roma,  e aos  12  annos  de 
edade,  recitou  a 22  de  abril  de  1566,  uma  ora- 
ção gratulatoria  na  presença  do  Collegio  Âpos- 
tolico,  que  arrebatou  as  attençòes  d’este  gravís- 
simo congresso  pela  eLoquencia  da  phrase,  pu- 
reza de  linguagem  e energia  da  representação 
do  orador.  Â oração  foi  pumicada  em  Roma  com 
o titulo:  Oratio  Gratulatoria  habita  Komae  in 
Sacro  Confessu  Eminentissimorum  Cardinahum 
XXII  Aprilis  anno  MDLXVI.  Como  assistisse 
na  curia  romana,  foi  D.  Diogo  de  Menezes  o en- 
carregado de  trazer  a el-rei  ü.  Sebastião  o cha- 
péo  e estoque  que  o papa  lhe  enviou  em  1568, 
cuja  entrega  foi  feita  com  a maior  pompa  e so- 
lemnidade.  Acompanhou  depois  el  rei  D.  Sebas- 
tião á fatal  jornada  d’ África,  onde  morreu  aos  24 
annos  de  edade  na  batalha  d’Alcacer  Kibir,  a4 
de  agosto  de  1578.  D Diogo  de  Menezes  havia 
casado  com  D.  Margarida  de  Vilhena,  filha  de  D. 
Francisco  de  Portugal,  commendador  da  Frontei- 
ra 

Menezes  (D.  Diogo  de).  Governador  da  índia, 
no  tempo  d'el  rei  D.  Sebastião.  Em  1564  distin- 
guiu-se como  valentíssimo  e brioso  official.  Em  j 
1569  foi  capitão  da  armada  do  cruzeiro  de  Mala- 
bar,  0 em  1577  governava  Ormuz  quando  rece- 
beu o aviso  de  que  fôra  nomeado  para  succeder 
a Antonio  Moniz  Barreto  no  governo  da  Índia, 
de  que  tomou  posse  em  setembro  de  1577,  sendo 
substitui  io  em  31  de  agosto  de  1578  por  D.  Luiz 
de  Athaide.  0 seu  governo  nada  teve  de  impor- 
tante, mas  regressando  ao  reino,  seguiu  o partido 


de  D.  Antonio  prior  do  Crato,  que  lhe  confiou  o 
governo  de  Cascaes,  dando-lhe  para  guarnecer  a 
praça  4:000  homens  de  infantaria  e 400  de  ca- 
vallaria.  O motivo  d’esta  resolução  foi  o saber-se 
que  0 duque  d'Alba  não  se  atrevendo  a passar  o 
rio-Tejo,  embarcára  em  Setúbal  na  armada  do 
marquez  de  Santa  Cruz  e tencionava  lançar  as 
suas  tropas  na  bahia  de  Cascaes.  Sabendo  o,  D. 
Antonio  fez  mal  em  não  concentrar  logo  ali  to- 
das as  suas  forças.  Os  4:400  homens  que  deu  a 
D.  Diogo  de  Menezes,  não  bastavam  para  defen- 
der a praça  contra  os  terços  aguerridos  do  duque 
d'  A|ba.  Apezar  da  sua  heroica  resistência,  foi 
vencido  e caiu  prisioneiro,  porque  não  quiz  ca- 
pitular. O duque  d’Alba  não  hesitou  em  punir 
com  a morte  esta  heroica  resistência,  e mandou 
enforrear  tres  dos  detensores  de  Cascaes,  e a D. 
Diogo  de  Menezes  fez-lhe  ao  menos  a honra  de 
lhe  mandar  cortar  a cabeça  no  dia  2 de  agosto 
de  1580. 

Menezes  {D.  Diogo  de).  Foi  o 10.®  governador 
do  Brazil,  sendo  nomeado  em  1608.  Teve  pouca 
importância  o seu  governo.  Visitou  varias  pro- 
vindas, e estabeleceu  na  Bahia  um  tribunal  da 
Relação,  como  lhe  fôra  ordenado  por  carta  regia 
de  1609.  Rendeu  Diogo  Botelho,  e foi  rendido 
em  1613  por  Gaspar  de  Sousa. 

Menezes  (Fr.  Dingo  Cesar  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  cm  1604,  fal.  em  Évo- 
ra em  1661.  Era  irmão  do  arcebispo  D.  Sebas- 
tião Cesar  de  Menezes.  Formou  se  em  Theolo- 
gia  na  Universidade  de  Coimbra,  e professou  na 
ordem  franciscana,  sendo  já  em  1640  provincial 
da  ordem  na  provinda  dos  Algarves.  Fr.  Diogo 
Cesar  de  Menezes  que  sustentou  uma  longa  e 
demorada  lueta  com  fr.  Martinho  do  Rosário,  que 
fôra  nomeado  commissario  da  ordem  em  Portu- 
gal, e a quem  fr.  Diogo  Cesar  de  Menezes  e ou- 
tros provinciaes  recusavam  obedecer.  Essa  lueta 
deu  brado,  e o fallecido  escriptor  Camillo  Castel- 
lo Branco  suppunha  um  episodio  da  longa  riva- 
lidade entre  Mascarenhas  e Menezes,  como  con- 
ta no  seu  livro  Lueta  de  gigantes,  a qual  chegou 
a ponto  de  se  afortalezarem  os  conventos  dos 
franciscanos,  como  se  se  tratasse  de  resistir  ás 
ultimas  violências.  Depois  de  immensas  peripé- 
cias que  fr.  Diogo  Cesar  de  Menezes  contou  n’um 
livro  escripto  em  hespanhol,  o intelligente  e enér- 
gico frade  partiu  para  Roma,  atravessando  a In- 
glaterra, a Hollanda  e a França,  em  cuja  côrte 
foi  muito  aftavelmente  recebido  pelo  cardeal  Ma- 
zarino;  em  Roma  a sua  eloquência  e o seu  saber 
desfizeram  todos  os  obstáculos  e foi  completo  o 
seu  triumpho.  Regressando  a Portugal  teve  ura 
acolhimento  enthusiastico.  Preso  ao  mesmo  tem- 
po que  seu  irmão  D.  Sebastião  Cesar,  por  suspei- 
tas de  connivencia  com  a Hespanha,  foi  solto 
por  morte  de  D.  João  IV,  e retirando-se  depois 
para  Evora,  ali  falleccu.  Deixou  impressos  em 
portuguez  muitos  sermões.  Tinha  grande  reputa- 
ção de  erudito. 

MenezesfD.  Duarte  de).  V.  Vianna  (D.  Duar- 
te de  Menezes,  3.®  conde  de). 

Menezes  (D.  Duarte  de).  Governador  de  Tan- 
ger e da  índia,  etc.  Era  filho  do  1.®  conde  de 
Tarouca,  D.  João  de  Menezes,  edoD.  Joanna  de 
Vilhena.  Foi  prior  do  Crato,  mordomo -mór  d’el- 
rei  P.  Manuel  e governador  de  Tanger,  sendo 
depois  nomeado  governador  da  índia  para  suc- 
I ceder  a Diogo  Lopes  de  Sequeira.  O governo  de 
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D.  Duarte  de  Menezes  f?i  mais  um  degrau  da 
escada  de  vergonhas  por  onde  o nosso  império 
asiatico  foi  rolando  até  de  todo  desabar  sem 
que  ficassem  nem  vestigios  do  sonho  epico  de 
Âtlonso  Albuquerque.  Este  governador,  comple- 
tamente falto  de  qualquer  plano  politico  como  i 
os  seus  antecessores  Lopo  Soares  de  Albergaria 
e Diego  Lopes  de  Sequeira,  não  imprime  uma 
direcção  aos  nossos  estorços.  (Jaaa  capitão  gover-  i 
na  como  entende  a sua  fortaleza,  e o governador 
da  índia  não  se  preoceupa  senão  com  os  negocios 
que  estão  dentro  da  esphera  immediata  da  sua 
actividade-  D.  Duarte  de  Menezes,  porém,  nem 
a esses  mesmos  attendia,  e o que  mais  lhe  impor 
tava  eram  os  negocios  do  seu  interesse  particu- 
lar. Na  índia,  dizia-se,  que  elle  antepunha  não 
só  as  suas  conveniências  ao  serviço  do  rei,  mas 
que  também  se  deixava  peitar  facilmente  pelos 
inimigos  a que  as  ailianças  ou  as  guerras  as 
fazia  elle,  segundo  a isso  o impellíam  os  dinhei- 
ros dos  Índios  que  com  elles  interessavam.  A tan- 
to chegaram  esses  boatos  e tal  consistência  ad- 
quiriram, que  seu  irmão  D.  Luiz  de  Menezes, 
homem  da  mais  austera  probidade,  ainda  que  um 
pouco  rispido,  uma  vez  que  vinha  de  Ormuz  pa- 
ra Chaul  e que  o governador  demorou  a esquadra 
para  fazer  uma  presa,  lhe  disse  asperamente  que 
não  era  digno  d’um  representante  da  pessoa  real 
andar  fazendo  oificio  de  pirata,  que  tinha  com 
isso  muito  abatimento  a sua  honra  de  governador 
e a sua  honra  de  fidalgo.  Da  primeira  era  só- 
mente responsável  perante  el-rei,  mas  da  se- 
gunda era  também  responsável  perante  a fami- 
lia,  e elle  como  seu  irmão  lhe  rogava  que  a sou- 
besse manter  pura.  Para  D.  Duarte  acceitar  as 
reprehensòes  sem  se  escandalisar,  porque  pelo 
contrario  d’ahi  a pouco  D.  Luiz  foi  encarregado 
d’um  commando  importante,  e para  este  romper 
no  excesso  de  assim  aggravar  seu  irmão  em  vez 
de  0 defender  contra  os  outros  que  o insultavam, 
era  preciso  que  os  factos  fossem  bem  conhecidos, 
e não  pudesse  haver  a menor  duvida  ácêrea  da 
sua  veracidade.  No  meio  d'esse  vergonhoso  go- 
verno deram-se  ainda  assim  alguns  i^ctos  heroi- 
cos. Foi  n’este  tempo  que  Antonio  de  Brito  fir- 
mou 0 noeso  poder  nas  .Molucas,  que  Heitor  da 
Silveira,  enviado  ao  mar  Roxo,  conseguiu  fazer 
o scheik  de  Aden  vassalo  da  coroa  portugueza, 
que  0 nosso  commercio  se  dilatava  com  a pesca  { 
das  pérolas  de  Ceilão,  de  que  o governo  portu- 
guez  se  declarava  senhor,  arrendando  a depois 
e auferindo  d’isso  amplos  proventos,  e que  se  fun- 
dou uma  feitoria  na  costa  de  Coromandel,  mas 
osodios  fermentavam  cada  vez  mais,  e a cubiça 
portugueza  revelou  se  com  toda  a hediondez  no 
comportamento  do  governador.  Foi  então  que  D. 
João  III  mandou  Vasco  da  Gama  para  governar 
a índia,  e D.  Duarte  de  Menezes,  regressando  a 
Portugal,  foi  mandado  preso  para  o castello  de 
Torres  Vedras,  onde  permaneceu  7 annos,  mas 
não  ha  certeza  se  falleceu  no  cárcere,  ou  se  re- 
cuperou a liberdade,  vindo  depois  a morrer  obs- 
curamente. 

Menezes  (D.  Duarlt  de).  Mestre  de  campo  ge- 
neral,  governador  de  Tanger,  vice-rei  da  índia, 
governador  do  reino  do  Algarve,  etc.  N.  em  Tan- 
ger a 6 de  dezembro  de  l'>37,  quando  era  gover- 
nador d’aquella  praça  seu  pae,  D.  João  de  Mene- 
zes, senhor  da  casa  de  Tarouca,  commendador  de 
Albufeira  na  ordem  de  Aviz,  sendo  sua  mãe  D. 
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Luiza  de  Castro,  filha  de  D.  Pedro  de  Castro, 
3.**  conde  de  Monsanto.  Succedeu  a seu  pae  no 
governo  de  Tanger,  e entre  os  triumphos  que  al- 
cançou dos  barbaros,  teve  a gloria  de  receber 
por  hospede  el-rei  D.  Sebastião  quando  passou 
a África.  O jcven  monareba,  impellido  pelo  dese- 
jo da  conquista  africana,  se  embarcou  arrebata- 
damente com  um  pequeno  numero  de  embarca- 
ções e soldados,  e chegando  áquella  praça  com 
menos  autoridade  da  que  era  devida  á sua  pes- 
soa, disfarçou  a imprudência  da  jornada  com  o 
pretexto  de  visitar  as  praças  d’Africa,  animar  os 
soldados  e atemorisar  os  inimigos.  D Duarte  de 
j Menezes,  com  a sua  prudência,  representou  a 
el  rei  as  infelicidades  que  se  podiam  esperar 
d’uma  resolução  tão  precipitada,  mas  D.  Sebas- 
tião que  só  attendia  aos  lisongeiros,  não  atten- 
deu  o fiel  vassalo,  e levou-o  comsigo,  passando 
com  elle  nos  campos  de  Alcácer  Ceguer,  onde 
com  0 posto  de  mestre  de  campo  general,  se  hou- 
ve heroicamente,  tendo  a infelicidade  de  cair 
prisioneiro.  D.  Duarte  de  Menezes  foi  um  dos 
captivos  que  só  a troco  d’uma  importantíssima 
quantia,  pôde  resgatar-se  e voltar  ao  reino,  sendo 
então  nomeado  governador  do  reino  do  Algarve, 
e depois,  em  1534,  vice-rei  da  Índia.  Partiu  de 
Lisboa  na  nau  Chagas,  e chegando  a Cochim  a 
3 de  outubro  do  referido  anno,  foi  recebido  por 
300  estudantes  que  mudando  o habito  reli(>ioso 
pelo  uniforme  militar,  lhe  celebraram  a chegada 
proferindo  diversas  orações  gratulatorias.  Foi  no 
seu  tempo  que  Paulo  de  Lima  alcançou  memorá- 
vel victoria  do  Rajú  em  Malaca,  conquistando 
depois  a cidade  de  Jor,  bem  fortificada,  e que  era 
defendida  por  uma  numerosa  guarnição;  o chefe 
indígena  Rupú  foi  derrotado  em  Ceilão,  defen- 
dida briosamente  por  João  Correia  de  Brito,  ca- 
pitão de  Colombo.  Foi  ainda  no  tempo  d’esto  vi- 
ce rei,  que  se  levou  a cabo  a submissão  do  naik 
de  Sauguiscer.  D.  Duarte  de  Menezes  falleceu 
em  Gôa  no  principio  de  maio  de  1588.  Foi  ca- 
sado com  D.  Leonor  da  Silva,  filha  de  Diogo  da 
Silva,  regedor  das  justiças  e embaixador  ao  con- 
cilio tridentíno,  e de  sua  mulher  D.  Antonia  de 
Vilhena.  Escreveu:  Carta  escriptade  Gôa  no  an- 
no de  1587  a Cambac.undono  imperador  da  Chi- 
na chamado  depois  Taicusama;  saiu  impressa  na 
Historia  de.  las  Missiones  de  la  Companhia  de  Je- 
sus,en  los  Reinos  delJapon  por  elP.  Luiz  deGus- 
man  religioso  dela  misma  Companhia,  Parte  2.*, 
Livro  12.“,  cap.  3.°;  Provisão  dada  em  Gôa  a 12 
de  abril  de  1586,  a Domingos  Monteiro  capitão 
do  mar  da  China,  e Viagem  do  Japão  para  que  se 
observasse  que  se  guardasse  o Breve  de  Gregorio 
XIII,  em  que  mandava  sómente  prégassem  no  Ja- 
pão os  PP.  da  Companhia,  com  uma  carta  Mcrí- 
pta  de  Goa  a 2 de  maio  de  1586  ao  bispo  da  Chi- 
na; saíram  no  livro  acima  citado,  a pag  656,  657 
e 6.58. 

Menezes  ('D.  Estevão  de).  Foi  o IV  cconde  de 
Tarouca  e o Í.“  marquez  de  Penalva.  V.  estes  titu- 
los. 

Menezes  (D.  de^.  Senhor  da  casa  de 

Tarouca,  Penalva  e d’outras  terras,  commenda- 
dor e alcaide-mór  de  Albufeira  na  ordem  de 
Aviz  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  a 20  de 
novembro  de  1677.  Era  filho  do  3 “ conde  de  Ta- 
rouca, D.  Luiz  de  Menezes,  e de  D.  Luiza  de 
Castro,  filha  do  Estevão  de  Faro,  1.®  conde  de 
Faro.  Ainda  muito  novo  passou  com  seu  pae  a 
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Castella  em  1641,  onde  viveu  até  166‘^,  anno  em 
que  regressou  a Portugal.  Foi  deputado  da  Junta 
dos  Trcs  Estados  Casou  com  D.  Helena  de  Bour- 
bon, filha  de  D.  Thomaz  de  Noronha,  3.“  conde 
dos  Arcos,  e de  D.  Magdalena  de  Bourbon,  filha 
e herdeira  de  D.  Luiz  de  Lima  de  Brito,  1.®  con- 
de dos  Ârcos.  Publicou  em  Lisboa  uma  Copia 
de  las  cartas  que  dejo  escriptas  in  Castilla,  en 
las  quales  declaro  la  razon  de  la  passage,  que  es 
complir  conla  devida  obrigacion  el  servido  de  su 
legitimo  rey  y senhor. 

Meneaes  (Eugênio  Eduardo  Mascarenhas  de). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  jurisconsulto,  secretario  geral  do 
governo  de  Grôa  e Macau,  encarregado  de  nego- 
cies na  China  Japào  e Siào,  secretario  da  Bi 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  t 'odo  desempe- 
nhado muitas  outras  commissòes  de  serviço  pu- 
blico. N.  em  Lisboa  a 12  de  março  de  l'>Mi  e fal. 
no  Porto  a 7 de  dezembro  de  1.-99.  Era  filho  do 
dr.  Ântonio  de  Sousa  Mascarenhas  e de  D.  Ma- 
ria Luiza  de  Menezes.  O sr.  Eugênio  Masca- 
renhas, nome  por  que  foi  mais  conhecido,  era 
pae  do  ar.  Thomaz  Eugênio  Mascarenhas  de  Me- 
nezes. V n'este  vol  pag.  907. 

Menezes  (D.  Fernando  de).  Irmào  do  bispo 
de  Evora  ü.  Garcia  de  .Menezes,  e seu  cúmplice 
na  conspiração  tramada  em  1484  contra  D João 
II.  Sendo  esta  descoberta,  foi  preso  com  o irmão; 
mostrou  no  processo  grande  altivez,  e foi  coii 
demnado,  decapitado  e esquartejado  no  referido 
anno  de  1484.  V.  Menezes  (D.  Garcia  de). 

Menezes  (D.  Fernando  de),  hra  3®  filho  de 
D.  Duarte  de  Menezes,  conde  de  Vianna,  e de 
sua  segunda  mulher,  D Izabel  de  Castro.  Foi 
notável  guerreiro  em  África;  chamavam  lhe  o 
Narizes  por  ter,  n’um  combate  em  Tanger  con- 
tra os  moiros,  sido  ferido  gravemente,  ficando 
com  0 nariz  dividido  em  dois.  Casou  com  D.  Iza- 
bel  de  Castro,  filha  de  Diogo  de  Castro,  capitão 
de  Evora,  e de  D.  Brites  Pereira.  Esteve  capti- 
vo  em  Fez,  onde  morreu. 

Menezes  (D  Fernando  de).  Alcaide- mór  e com- 
mendador  de  Castello  Branco.  Era  natural  dc 
Lisboa,  sendo  filho  de  I).  Diogo  de  .Menezes, 
claveiro  da  ordem  de  Christo,  e de  D Ceciliade 
Sequeira.  Foi  muito  versado  na  historia  sagrada 
e profana.  Em  1563  esteve  na  côrte  de  Roma 
como  embaixador  d’el  rei  D.  Sebastião.  Casou 
com  D.  Filippa  de  Mendóça,  filha  de  D.  Fran- 
cisco de  Sousa,  senhor  da  quinta  de  Calhariz,  e 
de  D.  Brites  de  Mendóça,  filha  e herdeira  de 
Francisco  de  Mendóça.  Escreveu:  Oração  obe 
diencial  em  nome  d'el  rei  D.  Sebastião  recitada  na 
presença  do  Summo  Pontífice  Pio  V e do  Colle- 
gio  Apostolico;  Carta  escripta  de  Poma  em  26  de 
setembro  de  1566  a el-rei  D.  Sebastião,  em  que  o 
persuade  a que  case  com  a archiduqueza  d' Áustria, 
e não  com  a infanta  de  França. 

Menezes  (D.  Fernando  de).  Foi  o 4.®  gover- 
nador de  S.  Thomé.  Succedeu  em  1593  a Duarte 
Peixoto  da  Silva.  O seu  governo  foi  bastante  ac. 
cidentado.  Em  1594  teve  graves  conflictos  com  o 
bispo,  que  o excommungou.  No  anno  seguinte 
os  negros  revoltaram-se,  tendo  por  chefe  um  pre- 
to chamado  Amador  que  se  intitulou  rei.  D.  Fer- 
nando de  Menezes  suSocou  a revolta,  e mandou 
justiçar  0 rebelde  Amador  em  1.596.  No  anuo  de 
1597  entregou  o governo  a Constantino  Lobo  Ta- 
vares. 


Menezes  (D.  Francisco  de).  Fidalgo  do  século 
XVI.  Era  filho  de  D.  Henrique  de  Menezes,  neto 
do  1.®  marquez  de  Villa  Real  Serviu  em  Ceuta 
no  tempo  do  governador  D.  Nuno  Alvares  de  No- 
ronha, e em  1538  passou  à índia  como  capitão 
d’uma  das  naus  da  armada  que  conduzia  o vice- 
rei  D.  Garcia  de  Noronha.  Foi  governador  de 
Baçaiul,  e sendo  mandado  por  D.  João  de  Lastio 
em  soccorro  de  Diu,  ali  falleceu  pelejando  cora- 
josamente em  1546. 

Menezes  (D.  Francisco  de).  Doutor  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra,  reformador 
na  mesma  Universidade,  por  nomeação  de  15  de 
novembro  de  1618,  cargo  de  que  tomou  posse  a 
18  de  fevereiro  de  1619;  accumulou  também  as 
funcçòes  dc  reitor.  Foi  chantre  na  sé  do  Porto, 
deputado  do  Santo  Ofticio  ue  Coimbra,  inquisi- 
dor nVsta  cidade  e depois  na  de  Lisboa,  etc  t ra 
de  filho  D.  Duarte  de  .Menezes,  que  ficou  capti- 
vo  era  Alcacer-Kibir. Entrou  na  ordem  de  S.  Fran- 
cisco, que  abandonou  por  motivo  de  doença,  se- 
guindo depois  os  estudos  em  Coimbra.  Em  26  de 
outubro  de  1624  deixou  o seu  cargo  de  reitor  e de 
reformador,  por  ter  sido  eleito  bispo  de  Leiria, 
d’oude  foi  transferido  em  1627  para  a diocese  do 
.Algarve.  Falleceu  ali  cm  1631. 

Menezes  (D  Francisco  de)  Doutor  em  Theo- 
logia  e lente  da  Universidade  de  Coimbra,  cone- 
go  magistral  da  sé  de  Évora,  deputado  da  Junta 
dosTres  Estados,  etc  N.  no  Porto,  e fal.  em  1680. 
Era  filho  de  D.  Fradique  de  Menezes  e de  D- 
Izabel  Henriques.  1 oi  conego  magistral  em  Theo- 
logia,  conduetario  com  privilégios  de  lente  a 21 
de  outubro  de  1633  Depois  de  ser  conego  na  sé 
de  Evi  ra,  passou  em  21  de  novembro  de  1636  a 
ser  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados.  Foi  tam- 
bém pregador  muito  apreciado  no  sen  tempo. 
Publicou  um  sermão  que  prégoa  na  sé  de  Evora 
em  3 de  dezembro  de  1641,  na  acclainação  de  D. 
João  IV;  é um  sermão  politico.  Diz  se  que  dei- 
xou inédito  um  Nobiliário  em  5 tomos. 

Menezes  {Francisco  d'Alpuim  de).  Fidalgo, 
que  nasceu  na  freguezia  de  S-  Pedro  de  Colvello, 
no  distr.  de  Braga,  a 3 de  outubro  de  1790,  e fal. 
em  Paris  depois  de  1870.  Era  filho  de  Francisco 
Xavier  de  Alpuim  e de  D Jeronyma  Thereza  de 
Carvalho  e Menezes.  Em  1814  estava  em  Lon- 
dres empregado  na  legação  portugueza  Veiu 
depois  para  Portugal  em  1820,  ou  aiuda  antes,  e 
entrou  u’uma  conspiração  tramada  em  1822  con- 
tra 0 governo  liberal,  a qual  ficou  conhecida  por 
Conspiração  da  rua  Formosa,  por  ser  u'uma  casa 
d’aquella  rua  que  os  conspiradores  se  reuniam. 
Por  esse  motivo  foi  preso  com  outros  em  2 de  ju- 
nho do  referido  anno.  Restabelecendo-se  o go- 
verno absoluto  em  1823,  voltou  de  novo  á carrei- 
ra diplomática,  sendo  empregado  em  diversas 
commissòes.  Francisco  d’Alpuim  de  Menezes  ser- 
viu com  muito  zelo  e dedicação  o partido  mi- 
guelista  no  periodo  de  1828  a 1834,  e vendo  per- 
dida a causa  que  abraçara,  saiu  de  Portugal  e 
nunca  mais  quiz  regressar  á patria.  Foi  então 
residir  em  Paris  onde  passou  o resto  da  vida,  e 
ali  casou  com  uma  senhora  rica  e fidalga.  Redi- 
digiu  uma  obra  periódica  com  este  titulo  extraor- 
dinário: Microscopio  de  verdades,  ou  Oculo  singu- 
lar para  o povo  portuguez  vêr  puras  e singelas  ver- 
dades, despidas  dos  caprichos  e paixòes  particu- 
lares, e outras  expostas  á brilhante  luz  do  patrio- 
tismo, depois  de  terem  sido  descobertas  por  elle, 
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entre  as  sombras  do  erro,  da  ignorância  ou  mali-  i 
cia  dos  Godoyanos,  etc.,  Lisboa,  1814;  Reflexões  j 
serias,  e observações  impar ciaes,  ou  exame  analy-  j 
tico  sobre  a maior  parte  das  injustas  leis,  odiosos 
privilégios  exclusivos,  execráveis  monopolics,  e de 
todos  os  mais  ijisoffriveis  e intoleráveis  abusos  da 
Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro,  pelo  qual  se  mostra  evidenteúiente  o 
quanto  ella  é prejudicial  á lavoura,  ao  commercio 
e á fazenda  real,  etc.,  Londres,  1814;  saiu  comas 
iniciaes  F.  A.  de  M ; A ambição,  tragédia,  Lis- 
boa, 18^3;  Erminia,  ou  a conquista  de  Jerusalem 
pelos  cruzados,  tragédia,  Lisboa,  1852;  Historia 
antiga  e moderna  da  sempre  leal  e antiquíssima 
villa  de  Amarante  desde  a sua  primeira  fundação 
pelos  Turdetanos,  trezentos  e sessenta  annos  antes 
da  vinda  de  Christo  senhor  nosso,  até  ser  incendia- 
da pelos  francezes  em  1809,  Londres,  1814;  Portu- 
gal .e  Brazil,  observações  políticas  aos  últimos 
acontecimentos  do  Brazil,  Lisboa,  1822. 

Menezes  (Francisco  de  Brito).  Doutor  em  Câ- 
nones e reit')r  da  Universidade  de  Coimbra.  Foi 
desembargador  da  Kelaçào  do  Porto,  da  Casa 
da  ^uI)plicação  e dos  Aggravos,  procurador  dos 
padroados  reaes,  deputado  do  8anto  Officioevi- 
sitador  da  inquisição  de  Coimbra.  Foi  eleito  em 
20  de  fevereiro  de  ltí‘24  reitor  da  Universidade, 
vindo  a tomar  posse  no  dia  2 de  dezembro  se- 
guinte. Ainda  exercia  este  cargo,  quando  falle- 
ceu  nos  principios  de  janeiro  de  1631. 

Menezes  (hrancisco  Celestino  Feliciano  de). 
Cônsul  de  Portugal  em  Pernambuco.  Começou  a 
sua  viua  publica  aos  20  annos  dc  edade  como 
official  da  secretaria  do  governo  de  Moçambi- 
que. Foi  em  Bombaim  que  iniciou  a sua  carreira 
Consular,  sendo  abi  também  promovido  a chan- 
celler-efifectivo,  logar  que  exerceu  durante  8 an- 
nos Nomeado  depois  cônsul  de  primeira  classe 
no  Pará,  ali  serviu  6 annos.  Fôram  tão  bons  os 
serviços  que  prestou,  tornando  se  tão  querido 
dos  brazileiros,  como  fôra  dos  portuguezes,  que 
0 governador  do  ci-tado  e o presidente  da  liepu 
blica  intercederam  p rante  o governo  portuguez 
para  que  se  não  realisasse  a transferencia  que 
se  projectava,  e o sr.  Celestino  de  .Menezes  não 
foi  transferido.  Veiu  depois  a Portugal,  em  con  ■ 
sequeucia  do  seu  mau  estado  de  saude,  e aqui  sc 
demorou  com  sua  familia  gozando  alguns  mezes 
de  licença,  voltando  depois  para  o Brazil,  como 
cônsul  de  I’ernambuco,  consulado  muito  mais  im- 
portante, para  onde  partiu  em  janeiro  de  1898. 
Em  190 1 veiu  novamente  a Portugal  na  compa- 
nhia de  sua  familia  em  gozo  de  licença,  regres 
sando  depois  ao  seu  consulado,  onde  ainda  se 
conserva  ü sr  Celestino  de  .Menezes,  pidos  ser- 
viços prestados  ao  paiz,  é commendador  das  or- 
dens de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, e pelos  que  teve  ensejo  de  prestar,  em  tem- 
pos, no  Pará  a súbditos  hespanhoes,  foi  pelo 
respectivo  governo  agraciado  cora  a commenda 
da  ordem  de  Izabel  a Catbolica 

Menezes  (Francisco  da  Cunha).  Fidalgo  que 
pertencia  á familia  dos  condes  de  Linhares.  N a 
10  de  abril  de  1747  e fal  a 12  de  junho  de  1812 
Foi  um  dos  membros  da  regência  que  o principo 
regente  1).  João  deixou  em  Portugal,  quando  se 
retirou  para  o Brazil  em  noveti  bro  de  1807.  Fran- 
cisco da  Cunha  .Menezes  toi  despachado  a 16  de 
março  de  1782  governador  da  capitania  de  S.  Pau- 
lo no  Brazil,  logar  que  desempenhou  com  toda 
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a competência,  havendo  succedido  a Martim  Lo- 
pes Lobo  de  Saldanha.  A 19  de  dezembro  de 
178.5  foi  nomeado  governador  da  índia,  em  subs- 
tituição de  D.  Frederico  Guilherme  de  Sousa. 
Entregou  o governo  de  S.  Paulo  interinamente 
ao  brigadeiro  Francisco  José  Raymundo  Chichor- 
ro  da  Gama  Lobo,  e partiu  para  Gôa,  onde  che- 
gou a 28  de  outubro  de  1786,  tomando  posse  do 
governo  no  dia  3 de  novembro  seguinte.Fez  muito 
bom  governo;  zelou  cuidadosamente  os  rendimen- 
tos da  colonia,  conquistou  a provincia  de  Pernem, 
recebeu  do  rei  de  Sunda  em  1791  a provincia  de 
Pondá  e outras  anuexas,  cedidas  por  esse  regulo 
indiano  ao  rei  de  Portugal,  e tomou  posse  da  for- 
taleza de  Piró,  que  em  1792  foi  restituida.  Em 
1792  tinham  os  inglezes  feito  arriar  a bandeira 
portugueza  que  tremulava  ainda  em  Calicut  Em 
1794  cedeu  o governo  a Veiga  Cabral,  que  foi 
tristemente  celebre,  e retirou  se  para  o reino, 
sendo  nomeado  governador  da  provincia  da  Ba- 
hia a 5 de  outubro  de  1802.  Governou  também 
com  acerto  essa  capitania,  fez  na  cidade  a praça 
de  S.  Bento,  onde  depois  se  erigiu  o theatro,  e 
em  1805  foi  rendido  pelo  conde  da  Ponte,  e vol- 
tou para  o reino,  já  então  com  a patente  de  te- 
nente-general. Sendo  nomeado,  como  dissémos, 
membro  da  regencia  em  1807,  seguiu  a politica 
degradante  dos  seus  collegas,  que  mostraram  na 
presença  do  general  trancez  Junot  uma  subser- 
viência inútil  e humilhante.  Como  não  acceitára, 
porém,  cargo  algum  do  vencedor,  reassumiu  o 
poder  depois  da  batalha  do  Vimeiro,  e fez  parte 
da  regencia  chamada  Regencia  Dalrymple,  por  ser 
a 6el  executora  das  vontades  do  general  inglez. 

Menezes  (D.  Garcia  ae).  Bispo  de  Evora.  Era 
natural  de  Santarém,  sendo  61bo  do  conde  dc 
Vianna,  D.  Duarte  de  Menezes.  Tendo  acompa- 
nhado seu  pae  na  guerra  da  África,  foi  lhe  aada 
a mitra  episcopal  de  Evora.  Apezar  d'isso  não 
perdeu  os  seus  antigos  brios  guerreiros,  c tendo 
feito  parte  da  expedição  a Castella,  entrou  na 
batalha  de  Toro,  onde,  deposto  o báculo,  manejou 
a espada  com  valentia.  Tal  era  o renome  que 
adquirira  como  militar  que  D.AfFonso  V lhe  deu  o 
commando  da  armada  que  cm  1480  enviou  em  soc- 
corro  do  rei  Fernando  de  Nápoles  para  reprimir 
a invasão  dos  turcos.  Foi  depois  a Roma  em  1481, 
com  0 caracter  de  embaixador,  c ahi  recitou  pe- 
rante o papa  Xisto  IV  uma  oração  latina,  que 
n’esse.  mesmo  aniio  se  publicou  em  Roma.  Saiu 
mais  tarde  reimpressa  em  Coimbra,  em  1561,  no 
fim  da  Chorographia  de  Gaspar  Barreiros,  e de- 
pois no  Ensaio  sobre  historia  litleraria  de  Portu- 
gal, por  Freire  de  Carvalho,  de  pag.  373  a 400. 
Em  1482  entrou  na  conspiração,  ou  segundo  cons- 
ta, foi  o verdadeiro  cabeça  da  conspiração  da  no- 
breza contra  D.  João  II,  e cujo  chefe  nominal  era 
0 duque  de  Vizeu.  D.  Garcia  de  Menezes  tinha 
uma  amante  chamada  Margarida,  a quem  confiou 
0 segredo,  e esta  foi  contar  a seu  irmão  Diogo 
Tinoco.  Este,  que  era  um  miserável  capaz  de  tu- 
do, tendo  especulado  com  a honra  da  irmã  ven- 
dendo a ao  bispo,  correu  a contar  tudo  a Antão 
de  Faria,  confidente  de  D.  João  II.  D’accordo 
com  Antão  de  Faria  foi  Diogo 'l  inoco  disfarçado 
em  frade  a um  convento  de  Setúbal  onde  o rei 
o esperava,  o ahi  l’.ie  contou  tudo  quanto  a irmã 
lhe  dissera.  D.  João  II  teve  ainda  outro  aviso  da 
conspiração,  dado  por  D.  Vasco  Coutinho,  irmão 
de  D.  Guterres  Coutinho,  um  dos  conjurados.  As- 
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sim  prevenido,  D.  João  II  adoptou  o principio  da 
dissimulação,  de  que  já  usara  para  com  o duque 
dc  Bragança,  até  que  dirigindo-se  a Setúbal  em 
2^  de  agosto  de  1484,  resolveu  se  a dar  o golpe 
que  tinha  imaginado,  e mandando  chamar  no  dia 
seguinte  a Palmella  o duque  de  Vizeu,  recebeu-o 
no  guarda-roupa,  e depois  de  trocar  poucas  pa- 
lavras, cravou  lhe  um  punhal  no  peito,  esteu- 
dendo-o  morto  no  chão.  Procedendo  então  com  a 
sua  natural  energia,  expediu  immediatamante  or- 
dens para  que  fòssein  presos  todos  os  cúmplices 
do  duque  de  Vizeu.  O bispo  de  Evora,  pela  sua 
elevada  posição,  e ser  um  ungido  do  Senhor,  não 
foi  entregue  ao  carrasco  como  os  outros  conspi- 
radores, mas  ficou  encarcerado  u’uma  masmorra 
interior  e húmida,  onde  em  poucos  dias  per- 
deu a vida,  attribuindo  alguns,  segundo  refere  o 
chronista  Éuy  de  Pina,  a sua  morte  ao  emprego 
do  veneno. 

Menezes  (Gonçalo  da  Costa  de  Alcaçova  Car- 
neiro de).  Guerreiro  que  viveu  no  século  xvii.  Mi- 
litou na  guerra  da  Restauração  como  mestre  de 
campo  de  um  terço.  Nomeado  em  1691  capitão 
general  de  Angola,  partiu  para  o seu  destino,  a 
fim  de  render  D.  João  de  Lencastre.  O seu  gover- 
no foi  bastante  feliz.  Em  1692,  tendo-se  revolta- 
do 0 dembo  Âmbuila,  as  forças  portuguezas  com 
mandadas  por  Paschoal  ttodrigues  o destroça- 
ram complctamente  e o puniram  com  uma  cruel- 
dade odiosa,  porque  passaram  ao  fio  da  espada 
os  prisioneiros,  o que  deu  causa  a que  íôsse  dc 
Lisboa  uma  ordem  sensata  para  que  nunca  mais 
se  repetissem  similhautes  atrocidades.  Ao  mesmo 
tempo  João  Baptista  da  Maia  derrotava  também 
completamente  os  dembos  de  Cabonda  e Quibu- 
co,  allialos  do  de  Ambuila  O povo  e a guarni- 
ção de  Massangano  tinham  recebido  ordem  para 
fazerem  guerra  a Ambuila.  Npo  só  não  obedece- 
ram, mas  ao  regressarem  da  campanha  as  tropas 
victoriosas  de  Paschoal  Rodrigues,  não  as  quize- 
ram  receber.  Foi  preciso  entabolarem-se  nego- 
ciações com  a camara  para  se  poder  entrar  na 
villa.  Gonçalo  d’Alcaçova,  sabedor  dos  factos, 
mandou  dispersar  a guarnição  de  Massangano 
pelos  outros  presidies,  e puniu  severamente  os 
cabeças  de  motim.  Em  1693  tôram  ordens  da  côr 
te  para  se  fortificar  o porto  de  Loanda  e para  se 
crear  uma  junta  de  missões.  Em  1694  Gonçalo 
d’  vleaçova  entregava  o governo  ao  seu  successor 
Henrique  Jaeques  de  Magalhães,  e partia  para 
Lisboa,  mas  não  pôde  chegar  ao  seu  destino, 
porque  morreu  na  viagem  em  li9õ. 

Menezes  (D.  Henrique  de).  Governador  da  ín- 
dia N.  em  Lisboa  em  14  6,  fal.  em  Cananor  a 2 
de  fevereiro  de  1526.  Era  filho  bastardo  de  D. 
Francisco  de  Menezes,  primeiro  senhor  do  Lou 
riçal,  appellidado  o Roxo,  pela  côr  arruivada  dos 
seus  cabellos,  e d’uma  senhora  chamada  Cons- 
tança  Vaz.  Seu  pae  educou-o  eom  esmero  e cui- 
dado, obteve«lhé  a commenda  de  Mendo  Marques 
e outras  na  ordem  de  Christo, legitimou-o,  trans- 
mittiu  lho  0 senhorio  do  Louriçal,  e mandou-o 
aos  12  annos  de  edade  para  Azamor,  em  compa- 
nhia de  seu  tio  D-  João  de  Menezes,  que  foi  o 
seu  educador.  D.  Henrique,  assim  que  a edade 
lh'o  permittiu,  logo  se  distinguiu  na  África,  mi- 
litou em  Azamor,  Arzilla  e outras  praças;  assim 
muito  cedo  adquiriu  fama  de  excellente  oflicial, 
de  fórma  que  aos  28  annos,  em  1524,  foi  promo- 
vido na  capitania  de  Gôa,  para  onde  partiu  com  o 


velho  almirante  D.  Vasco  da  Gama  que  fôra  n’es- 
se  anno  nomeado  vice-rei  da  índia  D.  Vasco  da 
Gama  o deixou  em  Gôa,  onde  o joven  capitão  lo- 
go assignalou  0 seu  governo  por  umavictoria  so- 
bre as  frotas  de  Dabul,  contra  as  quaes  Vasco  da 
Gama  mandou  uma  esquadrilha  capitaneada  por 
Christovão  de  Brito,  e partiu  para  Cochim,  onde 
fallcceu  pouco  depois,  em  dezemhro  do  citado 
anno  de  1524.  Quando  em  Cochim  se  abriram  as 
vias  de  successão,  no  dia  25  de  dezembro  d’esse 
anno,  viu  se  que  o novo  governador  designado 
era  D.  Henrique  de  Menezes  Foi  elle  o primeiro 
governador  nomeado  por  este  systema  de  cartas 
de  successão.  Quando  em  Gôa  recebeu  a noticia 
D.  Henrique  de  Menezes  teve  um  verdadeiro  mo- 
vimento de  terror.  Tão  pesado  cargo,  que  fazia 
vergar  cs  mais  robustos,  devia  de  assustar  um  jo- 
ven oflicial,  a quem  ia  caber  a herança  do  velho 
Vasco  da  Gama,  do  mais  respeitável  navegador 
d’csses  tempos.  Dirigir  tantas  e tão  complicadas 
guerras  e negociações;  tratar  os  indigenas  do 
modo  que  fizesse  respeitar  o prestigio  portuguer 
sem  pro  mear  inimizades,  conter  essa  turbulenta 
massa  de  portuguezes  que  viviam  no  Oriente, 
onde  iam  só  para  enriquecer,  e que  mal  se  sujei- 
tavam ás  leis  da  disciplina,  ás  da  moral  e ás  da 
religião;  impedir  as  discórdias,  cohibir  as  dema- 
sias, reprimir  a soffrega  cubiça,  castigar  a mal- 
vadez e a ferocidade,  suffocar  a ambição,  e 
ao  mesmo  tempo  ser  galardoador  da  bravura, 
apreciador  do  heroismo,  qualidades  que  tantas 
vezes  se  uniam  com  os  vicios  mais  abjectos, 
eis  as  pesadas  obrigações  de  um  governador  da 
índia,  que  D.  Henrique  de  Menezes  tinha  ainda 
mais  difficuldade  em  cumprir  do  que  outro  qual- 
quer. Na  verdade,  a morte  livrara  inesperada- 
mente  03  portuguezes  do  jugo  de  ferro  com  que 
08  opprimia  c austero  e implacável  vice-rei  fal- 
lecido.  Habituados,  debaixo  do  governo  frouxo  de 
Lopo  Soares  de  Albergaria,  de  Diogo  Lopes  de. 
Sequeira,  e principalmente  de  D.  Duarte  de 
Menezes,  a darem  francamente  largas  ás  suas 
más  paixões,  haviam  se  resentido  dos  extremos 
rigores  de  Vasco  da  Gama  A compressão  enérgi- 
ca mas  pouco  duradora,  exercida  pelo  vice  rei, 
devia  forçosamente  preparar  uma  fortissima  rea- 
cção,  e todas  essas  paixões  um  instante  esmaga- 
das deviam  resurgir  com  uma  força  de  expansão 
proporcional  á força  compressiva,  tanto  mais  que 
não  deviam  esperar  d’um  moço  governador  ener- 
gia bastante  para  os  conter.  I).  Henrique  de  Me- 
nezes assim  0 pensava,  mas  como  era  homem  da 
tempera  de  Vasco  da  Gama,  educado  na  seveia 
escola  dos  batalhadores  africanos,  zeloso  mante- 
nedor das  grandes  tradições  de  D.  Francisco  de 
Almeida  e de  AfFonso  d’Albuquerque,  desejou  lo- 
go mostrar  aos  seus  subordinados  que  se  enga- 
navam completamente,  se  contavam  com  a sua 
mocidade  para  praticarem  livremente  o mesmo 
que  praticavam  antes  da  chegada  de  Vasco  da 
Gama,  se  esperavam  encontrar  n’elle  um  cúm- 
plice ou  um  instrumento  E essa  idéa  talvez  o fi- 
zesse cair  n’um  certo  exaggero;o  receio  de  pa- 
recer que  cedia  á influencia  dos  seus  subalternos 
0 impellia  muitas  vezes  a não  acceitar  conselhos 
justos  e razoaveis,  e a ir  por  deaute  com  impru- 
dências e temeridades,  que  elle  reconhecia,  mas 
em  que  se  obstinava,  para  que  ninguém  se  ga- 
basse de  que  o podia  demover  do  seu  proposito; 
0 desejo  também  de  mostrar  aos  inimigos  que 
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nâo  era  elle  homem  que  se  deixasse  seduzir,  co-  { 
mo  D.  Duarte  do  Menezes,  pelas  pompas  orien 
taes,  nem  que  fizesse  guerras  ou  allianças  a ca-  I 
pricho  do  seu  interesse  pessoal,  não  poucas  ve- 
zes o levou  a offender  reis  alltados,  a descouten-  ! 
tar  os  indifferenteB,a  exacerbar  os  inimigos. Que- 
rendo pois  distanciar-se  do  procedimento  crimi-  | 
nosu  dos  que  o tinham  antecedido,  caiu  muitas 
vezes  n’um  excesso  contrario.  Mas  estas  dema-  j 
zias  de  virtude  não  eram  decerto  pouco  saluta-  i 
res  no  estado  de  dissolução  em  que  se  encontrava 
a índia.  lofelizmeote  o governo  de  D.  Henrique 
de  Menezes  durou  apenas  um  auno,  e uma  guer-  | 
ra  porfiada  com  o reino  de  Calicut  impediu  o, 
durante  esse  mesmo  tempo,  de  espalhar  a sua 
attenção  por  todos  os  pontos  do  vasto  império, 
cuja  administração  lhe  incumbia,  e que  todos 
precisavam  das  suas  reformas.  O primeiro  acto 
do  seu  governo  foi  consentir  que  D.  Duarte  de 
Menezes,  governador  que  fòra  rendido  por  D. 
Vasco  da  Gama,  e contra  quem  havia  grandes 
queixas,  partisse  livremente  para  Hortugal,  dei- 
xando ao  rei  D.  João  lil  o cuidado  de  o julgar, 
acto  dedeferencia  que  mostrava  ser  da  consciên- 
cia do  dever  e não  «fifeito  da  sua  indole,  a 
severidade  que  muitas  veves  manifestou.  Puniu 
os  corsários  que  faziam  grande  damno  ao  com-* 
mercio  portuguez.  N'essa  occasião  rejeitou  pre- 
sentes que  .Melek-Iaz,  senhor  de  Diu,  lhe  envia- 
va para  conquistar  as  suas  boas  graças.  Depois 
queimou  Panane,  e declarou  guerra  ao  Samori 
de  Calicut,  que  era  o secreto  protector  dos  pira- 
tas. O Samori  pòz  cerco  á fortaleza  que  os  por- 
tuguezes  haviam  levantado  na  sua  própria  capi- 
tal, mas  0 capitão  de  Calicut,  D.  João  de  Lima, 
defendeu  se  heroicamente,  e logo  que  o inverno 
levantou,  D.  Henrique  de  Menezes  correu  em 
seu  soccorro,  e fez  levantar  o cerco,  impondo 
uma  paz  humilhante  ao  Samori.  Emquanto  du 
rava  o cêreo,  D.  Henrique  de  .Menezes  tomava 
Cculete.  Em  todos  estes  combates  se  mostrou 
aguerrido  e valoroso.  Desejando  sempre  mostrar- 
se  desinteressado,  queria  á viva  força  rejeitar 
0 presente  que  lhe  offerecia,  segundo  um  antigo 
costume  oriental,  o rajá  de  Cananor.  Custou  a 
convencei  o,  de  que  essa  recusa  seria  uma  oífen- 
sa  immerecida  ao  rajá.  Em  Cochim  também  ia 
offendendo  mortalmeute  o rajá  nosso  amigo  pela 
pertinácia  n’uma  questão  insignificante,  perti 
nacia  motivada  unicamente  pelo  desejo  de  que 
se  não  suppuzesse  que  elle  cedia  ás  instancias 
dos  seus  capitães.  D.  Henrique  de  Menezes  tinha 
uma  chaga  n’uma  perua,  que  se  aggravára  com 
os  continuados  combates  e luetas,  e como  a sua 
actividade  lhe  não  permittia  descanço  nem  tra- 
tamento, foi  a doença  t<  mando  um  caracter  por 
tal  fórma  grave,  que  ao  desembarcar  em  Cana- 
nor, onde  ia  tentar  um  tratamento  seguido,  ac- 
commetteram  n’o  todos  os  symptomas  de  morte 
próxima,  e veiu  a fallecer  naedadedeSO  annos. 
Está  sepultado  na  capella-mór  da  egreja  de  S. 
Thiago,  da  parte  do  Evangelho. 

Menezes  (D.  Henrique  de}.  Commendador  da 
Azinhaga,  na  ordem  de  Christo  e capitão  dc 
Tanger,  governador  da  Casa  do  Civel  de  Lisboa, 
embaixador  a Roma,  etc.  Era  segundo  filho  do 
1.®  conde  de  Tarouca,  D.  João  de  denezes,  e de 
D.  Anua  de  Vilhena.  Foi  muito  estudioso  da  his- 
toria sagrada  e profana,  e muito  iu»truido  em  ju- 
risprudência civil.  I).  João  III  0 enviou  como 
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embaixador  á curia  romana  em  1534,  e durante  a 
sua  permanência  em  Roma  alcançou  a bulia  para 
que  definitivameute  se  estabelecesse  a Inquisição 
em  Portugal,  a qual  foi  expedida  pelo  pontifice 
Paulo  III,  em  25  de  maio  de  153G,  e trazida  pa- 
ra Portugal  pelo  referido  embaixador.  Alexan- 
dre Her?ulano,  na  Historia  da  origem  e estabele- 
cimento da  Inquisição  em  Portugal,  pinta  D.  Hen- 
rique de  .Menezes  como  um  homem  tranco  e leal, 
que  obedecia  n’essas  negociações  ás  ordens  do 
seu  soberano,  como  o faria  nas  praças  da  África 
e da  índia,  mas  maldizendo  muitas  vezes  a mis- 
são de  que  fòra  encarregado,  e que  era  tão  con- 
traria ao  seu  geniç.  A’s  vezes  no  meio  das  intri- 
gas descaradas  de  Roma,  esbravejava  e pedia 
por  amor  de  Deus  a D.  João  III  que  o livrasse 
d’aquelle  inferno.  Quando  morreu  Clemente  VII, 
D.  Henrique  de  Menezes  escrevia  a D.  João  Ili 
tazeudo  votos  para  que  subisse  á cadeira  de  8. 
Pedro  um  papa  que  fòsse  favoravel  ás  preten- 
sões da  côrte  portugueza;  mas  accrescentava 
elle,  «hão  de  escolhel-o  trinta  e seis  diabos  que 
são  os  cardeaes  da  curia  romana.»  Foi  o succes- 
sor  de  Clemente  VII,  Paulo  III,  quem  expediu 
a citada  bulia,  conforme  dissémos.  D.  Henrique 
de  Menezes,  para  defender  seu  irmão  D.  Duarte 
de  Menezes,  que  foi  governador  da  índia  e go- 
vernador de  Tanger,  o qual  estava  preso  á or- 
dem do  D.  João  III,  fez  uma  eloquente  repre- 
sentação a este  monarcha  em  Setúbal  em  15  de 
junho  de  153i,  estando  presentes  os  maiores  fi- 
dalgos e os  mais  considerados  letrados  d'aquelle 
tempo. 

Menezes  ('O.  Jieronymo  de).  Doutorem  Theo- 
logia  e reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  bispo 
de  Miranda  e do  Porto.  N.  em  Santarém,  e fal.  em 
Lisboa  a 12  de  dezembro  de  1600,  sendo  filho  de 
D.  Henrique  de  Menezes,  governador  de  Tan- 
ger e da  Casa  do  Civel,  e de  D.  Brites  de  Vilhe- 
ua.  Estudou  na  Universidade  de  Coimbra,  onde 
se  doutorou  em  21  de  outubro  de  1570,  tendo 
sido  anteriormente  eleito  reitor,  em  1 de  janeiro 
do  mesmo  anno,  cargo  de  que  tomou  posse  no  dia 
10  d’esse  mez.  Durante  o seu  governo  foi  a Uni- 
versidade visitada  por  el-rei  D.  Sebastião,  que 
fez  a sua  entrada  a 13  de  outubro  de  1570, acom- 
panhado de  seu  tio,  o cardeal-infante  D.  Henri- 
que, do  infante  D.  Duarte  e da  maior  parte  da 
nobreza.  Os  régios  hospedes  fôram  recebidos 
com  toda  a magnificência,  e querendo  el-rei  as- 
sistir a um  acto  litterario,  o reitor  para  o tor 
nar  mais  brilhante,  tomou  as  iusiguias  doutoracs 
em  Theologia  n’esse  mesmo  dia,  na  presença  do 
soberano.  D.  Jeronymo  de  Menezes  serviu  o car- 
go de  reitor  até  14  de  novembro  de  1578,  em  que 
deu  posse  ao  seu  successor,  D.  Nuno  do  Noro- 
nha Elevado  á diguidade  de  bispo  de  Miranda, 
esteve  nas  cortes  reunidas  em  Thomar,  em  que 
foi  jurado  successor  d'esta  corôa  Filippe  II  de 
Hespanha,  a 16  de  abril  de  1.'81  Por  morte  do 
bispo  do  Porto  1)  Fr.  .Marcos  de  Lisboa, foi  eleito 
seu  successor,  fez  a sua  entrada  solemne  n’aquel- 
la  cidade  a 5 de  setembro  de  1592.  No  tempo  em 
que  governou  esta  diocese,  fundaram-se  no  Por- 
to os  conventos  de  S.  João  Novo  e de  8 Bento 
dos  Frades,  que  elle  muito  auxiliou  O bispo  D 
Jeronymo  de  Menezes  foi  victima  da  peste  que 
grassava  em  Lisboa,  e foi  sepultado  na  capella- 
mór  da  egreja  do  convento  de  8-  Francisco.  Em 
1605  0 seu  sucessor  D.  Fr.  Gonçalo  do  Moraes, 
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o trasladou  para  a sé  do  Porto,  sendo  sepultado  ' 
ua  capellade  Nossa  Senhora  da  Saude.  Deixou 
manuscripto:  Estudos  da  sé  do  Porto. 

Menezes  (D.  Joanna  Josepha  de).  Illustre  fi- 
dalga, filha  do  2.®  conde  daJiriccira  D.  Fernan- 
do de  Menezes,  e de  sua  mulher,  D.  Leonor  Fi-  J 
lippa  de  Noronha.  N.  em  Lisboa  a 13  de  setem- 
bro de  1651,  fal.  a 26  do  agosto  de  1709.  Casou  j 
com  seu  tio,  o 3.®  conde  da  Erieeira,  D.  Luiz  de 
Menezes,  irmào  de  seu  pae.  Escreveu:  Panegy- 
rico  ao  governo  da  sereníssima  senhora  Duqueza 
de  Saboya  Maria  Joanna  Baptista,  recitado  pelo 
Abbade  de  sua  Alteza  Real  na  Academia  de  Tu- 
rim, etc.,  Lisbos,  1680;  traducçào  do  francez; 
Reflexões  sobre  a misericórdia  de  Deus  em  fôrma 
de  snliloquios,  por  uma  peccadora  arrependida, 
CO  mpostas  em  francez  por  Sor  Luiza  da  Mise- 
ricórdia, carmelita  descalça,  no  século  Luiza  Fran- 
cisca  de  la  Beaume  Leblanc,  Duqueza  de  Valiere, 
impressas  em  Paris  e traduzidas  em  portiiguez, 
Lisboa,  1694;  a traductora,  além  da  dedicatória 
e prologo,  ampliou  também  as  referidas  Refleocòes-, 
saiu  sem  o nome  da  traductora,  assim  como  as 
reimpressões  que  a obra  teve;  Despertador  dei 
Alma  al  suenho  de  la  vida,  em  voz  de  un  advertido 
desengano,  Lisboa  1695;  saiu  com  o nome  de  Apo- 
linario  de  Almada,  que  era  o de  um  creado  da 
condessa.  A illustre  escriptora  deixou  muitas  ! 
obras  em  prosa  e ein  verso,  que  veem  menciona- 
das na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Macha-  | 
do,  vol.  II,  pag  55  ),  mas  que  se  queimaram  no  I 
incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de  1755, 
que  reduziu  a cinzas  o palacio  dos  condes  da  Eri-  | 
ceira,  situado  no  largo  da  Annunciada.  ! 

Menezes  {João  Duarte  de).  Bacharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  nos  auditórios  de  Lisboa,  jornalista  e 
escriptor  eontemporaneo,  deputado,  um  dos  vul- 
tos mais  importantes  do  partido  republicano.  N. 
em  1868.  Tem  collabora'do  em  vários  jornaes  re-  I 
publicanos,  e foi  redactor  do  Debate,  tendo  sem-  ' 
pre  defendido  as  idéas  avançadas,  como  polé- 
mista  notável,  conservando  sempre  certa  corre- 
cçào  que  o torna  respeitado  mesmo  no  campo  dos 
seus  adversários  politicos.  Por  causa  dos  seus  ' 
ideaes  politicos,  já  soffreu  ha  annos  a prisão  de 
tres  mezes  no  Limoeiro.  Na  legislatura  de  1906,  J 
foi  deputado,  eleito  pelo  districto  do  Funchal,  e 
na  legislatura  de  1908,  tornou  a ser  eleito.  Na  ! 
respectiva  camara  a sua  palavra  é sempre  escu-  ! 
tada  com  atteuçào,  sendo  os  seus  discursos,  em  ; 
defeza  do  partido  a que  pertence,  sempre  corre- 
ctos, procurando  nunca  melindrar  os  adversários  ' 
politicos,  e estudar  conscienciosamente  as  ques-  I 
tôes.  I 

Meneses  (D.  João  de).  Foi  o l.®  conde  de  i 
Tarouca.  V.  este  titulo. 

Menezes  (D.  João  de).  Fidalgo  que  viveu  no 
século  XVII,  filho  de  D.  Jorge  de  Menezes,  que 
foi  general  do  mar  e capitão  de  Sofala.  D.  João  | 
de  Menezes  foi  alferes-mór  do  reino,  assistiu  á 
restauração  da  Bahia,  teve  o cargo  de  capitão-  i 
mór  da  armada  da  Índia  em  1627,  e morreu  per- 
to da  barra  de  Lisboa,  quando  regressava  ao  rei- 
no. 

Menezes  (D.  João  de).  Um  dos  fidalgos  mais 
estimados,  tanto  em  Portugal  como  em  Hespa- 
nha.  Era  0 filho  mais  novo  do  senhor  de  Canta 
uhede,  irmão  do  1.®  conde  d’esse  titulo,  D.  Pe-  l 
dro  de  Menezes.  D.  João  H considerava-o  muito. 


' e encarregou-o  por  vezos  de  commissòes  delica- 
das e arriscadas.  Depois  de  ter  servido  na  guer- 
ra d’ África  como  capitão  de  Tanger,  D.  João  il 
0 escolheu  para  governador  da  casa  do  priucipc 
D.  Aôonso,  seu  filho,  exercendo  juntamente  as 
funcçòesdemordomo-mór,  camareiro-mór  e escri- 
vão da  puridade.  Foi  este  fidalgo  o cúmplice  in- 
voluntário da  morte  desastrosa  do  desditoso  priii- 
cipe,  porque  indo  na  tarde  de  12  de  julho  de 
H91  D.  Afíonso  montado  n’um  fogoso  ginete 
a galopar  pela  margem  do  rio  Tejo  ao  pé  de  San- 
tarém, e encontrando  D.  João  de  Menezes  egual- 
mente  montado,  o convidou  para  correr  o páreo, 
jogo  de  corridas  em  que  dois  cavalleiros  dando- 
se  as  mãos,  galopavam  a par  um  do  outro.  D. 
João  de  Menezes  eycusou-se,  mas  o principe  in- 
sistiu, e ambos  correram  um  pedaço  de  mãos  da- 
das. Entretanto  havia-se  preparado  uma  mula 
que  D AfFonso  mandara  aparelhar,  e o joven 
principe  passando  para  ella,  teve  outra  vez  a ten- 
tação de  correr  o páreo.  D.  João  de  Menezes 
ainda  condescendeu,  mas  com  repugnância.  Cor- 
reram, e de  repente  a mula  caiu  levando  debai- 
xo de  si  0 cavalleiro,  que  pouco  depois  era  ca- 
daver.  (Y.  Portugal,  vol.  1,  pag.  69  e 70j.  D. 
João  de  Menezes  ficou  horrorisado  por  similhan- 
te  fatalidade,  e afastou-se  algum  tempo  da  cor- 
te. Mais  tarde  o vamos  encontrar  como  um  he- 
roe  em  África,  sendo  governador  e capitão  de 
Arzilla.  Portugal  havia  feito  tréguas  com  o rei 
de  Fez,  porém  Molei  Barraxa,  grande  senhor  en- 
tre os  moiros,  e Almandarim,  alcaide  áe  Tetuão, 
não  quizeram  conformar  se  com  a obediência  do 
seu  rei  á coroa  portugueza,  e em  1495  revolta- 
ram-se, atacando  Arzilla,  naoccasião  em  que  o 
seu  governador  e capitão  D.  Vasco  Coutinho, 
conde  de  Borba,  estava  ausente,  por  ter  parti- 
do para  Portugal  á O'  dem  de  D.  João  II.  Ficaram 
substituindo  o conde  de  Borba  no  commando  da 
praça,  um  seu  sobrinho,  D.  Rodrigo  Coutinho, 
que  era  filho  de  D.  Álvaro  Coutinho,  fallecido 
cm  Hespanha  no  combate  de  Baltanas.  Sendo 
atacado  inesperadamente  pelas  forças  dos  rebel- 
des, D.  Rodrigo  pôde  apenas  organisar  á pressa 
uma  companhia  dos  moiros  que  se  conservavam 
fieis,  reconhecendo  as  tregoas  ajustadas,  mas  ape- 
zar  dos  seus  esforços,  succumbiu  na  acção  emais 
17  fidalgos  que  se  lhe  haviam  reunido.  Tão  de- 
pressa estas  noticias  chegaram  a Portugal,  logo 
D.  João  II  tratou  de  mandar  novo  governador  e 
capitão  para  Arzilla,  e D.  João  de  Menezes  foi 
o escolhido  para  aquelle  espinhoso  cargo.  Depois 
do  fallecimento  do  monarcha,  succedido  em  ou- 
tubro do  mesmo  anno  de  U95,  os  moiros  que  vi- 
viam ha  aldeia  de  Benarmares  e que  tinham  ju- 
rado obediência  ao  rei  de  Portugal,  recusaram-se 
a pagar  certas  pareas,  a que  se  haviam  obrigado 
todos  os  annos  em  consequência  dos  tratados  de 
paz.  D.  João  de  Menezes  incommodou-se  bas- 
tante com  aquella  recusa,  e intentou  logo  casti- 
gai os  como  mereciam,  pela  violação  dos  compro- 
missos a que  se  tinham  sujeitado.  Escreveu  en- 
tão ao  almirante  Lopo  Vaz  de  Azevedo,  que  era 
capitão  em  Tanger,  para  que  lhe  mandasse  um 
reforço  de  cavallaria.  Lopo  Vaz  enviou  lhe  logo 
uma  força  de  50  cavalleiros,  commandados  pelo 
adail  de  Tanger,  Pedro  Leitão, e reunindo  D. 
João  de  .Menezes  as  suas  forças  com  este  auxilio 
caminharam  todos  ao  amanhecer  sobre  a aldeia  de 
Benarmares,  onde  se  encontraram  com  os  rcbel- 
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des  Molei  Barraxa,  Alinaudarim,  e os  sobrinhos 
de  Barraxa,  Cid  Muço  e Cid  Acob,  que  tambein 
tentavam  atacar  aquella  aldeia,  entrando  á força 
coin  2:0ü0  lanças  e ííOO  homens  de  infantaria,  co- 
mo já  tinham  guerreado  mais  algumas,  por  ac 
terem  submettido  ás  tregoas  feitas  pelo  rei  de 
Fez.  D.  Joào  de  Menezes,  apenas  teve  conheci- 
mento que  0 exercito  de  Molei  Barraxa  se  apro- 
ximava de  Benarmares,  mandou  um  moiro  fíel  ao 
encontro  do  inimigo  a saber  as  suas  intenções,  e 
o moiro  trouxe  tres  interpretes  que  explicaram 
0 que  acima  fícadito.  D.  João  imaginou  ir  cn- 
contral-os  com  150  lanças  suas  e as  50  que  ti- 
nham vindo  de  Tanger,  e apenas  as  avistou,  di- 
vidiu as  suas  forças  em  tres  partes,  sendo  uma 
composta  das  50  lanças  de  Titnger,  commaudadas 
pelo  adail  Pedro  Leitão,  outra  de  3 ) cavalleiros 
commandados  pelo  seu  sobrinho  D.  João,  filho 
do  conde  de  Cantauhede,  reservando  para  si  a 
restante.  Assim  formados,  acommetteram  os  re- 
beldes, que  se  julgavam  fortes,  por  disporem  de 
torças  muito  superiores  ás  de  D.  João  de  Mene- 
zes, e além  d'isso,  ainda  mais  os  animava  a vi- 
ctoria  que  tinham  alcançado  pouco  tempo  antes 
em  Arzilla,  derrotando  ü.  Kodrigo  Coutinho. 
Destemidos,  avançaram  contra  o exercito  de  D. 
João  de  Menezes,  e o primeiro  combate,  que  ti 
veram  de  sustentar,  foi  com  a cavallaria  de  Tan- 
ger, mas  como  o nutnero  dos  cavalleiros  do  ini- 
migo era  muito  superior,  os  de  Tanger  iam  já  af- 
frouxando  na  peleja,  quando  o filho  do  conde  de 
Cantanhede  correu  em  seu  auxilio  com  a sua  for- 
ça. A cavallaria  de  Tanger,  vendo-se  assim  ani- 
mada, carregou  sobre  o inimigo,  e por  ultimo, 
D.  João  de  Menezes  avançou  também,  rompendo 
com  a bandeira  real  por  entre  o exercito  rebel- 
de, que  não  podendo  já  resistir,  foi  todo  destro- 
çado, pondo-se  em  fuga  os  guerreiros  que  osca 
param  á morte.  No  alcance  até  duas  legoas  de 
ca.ninho,  ainda  fôram  perseguidos  pelos  valen- 
tes cavalleiros  de  D.  João  de  Menezes.  No  cam- 
po da  batalha,  e n’esta  perseguição,  succumbi- 
ram  418  cavalleiros  e muitos  soldados  de  infan 
taria,  emquanto  que  oo  exercito  de  D.  João  não 
houve  uma  só  victima  a lamentar.  Houve  28  ca 
ptivos  e um  rico  despojo,  em  que  se  contavam  85 
«avallos  de  grande  valor,  e todas  as  bandeiias 
dos  alcaides.  Depois  d'este  combate  D.  João  dc 
Menezes  voltou  sobre  a aldeia  de  Benarmares, 
recebeu  as  pareas  que  deviam  os  seus  habitan 
tes,  e seguiu  depois  para  Arzilla,  e Pedro  Lei- 
tão para  ’l’angcr  com  a gente  que  trouxera.  El- 
rei  D.  Manuel  estava  então  em  vlontemór-o  No- 
vo, e havia  ordenado  que  de  todas  as  pareas  e 
tributos  que  os  moiros  d’Africa  pagassem,  fôsse 
o dizimo  dado  á Egreja.  Recebeu  com  a inaior 
satisfação  a noticia  da  victoria  alcançada  so 
bre  cs  rebeldes;  D.  João  de  Menezes  apressara- 
se  em  lh’a  mandar  juntamente  com  as  bandeiras 
tomadas  aos  alcaides.  El-rei  D.  Manuel,  para  me 
moria  de  tão  assigualada  victoria,  cedeu-as  á sé 
de  Lisboa,  onde  se  conservaram  patentes.  O mes- 
mo soberano  nomeou  D.  João  dc  Menezes  cama- 
reiro-mór  e administrador  da  casa  de  seu  filho,  o 
principe  D.  João,  posteriormente  el-rei  D.  João 
III.  Em  1508  D.  Manuel  deu  a D.  João  de  Mene- 
zes 0 cominando  que  n’esse  anuo  foi  á África, 
onde  mais  uma  vez  accentuou  os  seus  créditos 
de  valente  capitão.  V.  Borba  (D.  Vasco  de  Mene- 
zes Coutinho,  conde  de).  Portugal,  vol.  II,pag.  380. 
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Menezes  (João  Augusto  Curado  de).  Doutor 
em  .Medicina  pel.t  Universidade  de  Coimbra.  Era 
natural  da  ilha  da  Madeira  Seu  pae  tinha  egual 
nome.  Doutorou  se  a 27  de  maio  de  180Í. 

Menezes  (D.  João-  Jiebello  Cardoso  de).  Arce- 
bispo de  Mytilene  e de  Larissa,  bispo  do  Lamc- 
go,  etc.  N.  em  Villa  Real  de  Traz-os-Montes  a 
29  de  outubro  de  18J2,  fal.  em  Lamego  a 5 de 
junho  de  1890  Era  filho  de  paes  illustres  e abas- 
tados; seu  avô  paterno  foi  cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  e o materno  moço  fidalgo  da 
Casa  Real  e senhor  de  quatro  morgados  impor- 
tantes, cujo  herdeiro  legal  era  o illustre  prelado. 
I).  João  Rebello  Cardoso  de  Menezes  renunciou 
a todos  08  vinculos  que  lhe  pertenciam,  c dedi- 
cou se  ao  estado  ccclesiastico,  accedendo  aos  de- 
sejos de  sua  mãe,  e mesmo  por  ser  essa  a sua  vo- 
cação desde  tenros  annos.  Cursou  com  distineção 
as  aulas  de  preparatórios  no  lyceu  de  Villa  Real, 
passando  depois  a estudar  Theologia  no  semina- 


D.  João  Rebello  Cardoio  de  .Menezei 


rio  archiepiscopal  de  Braga,  onde  pela  suti  dedi- 
cação e grande  aproveitamento  foi  classificado 
0 alumno  mais  notável  do  seu  curso.  Concluidos 
os  estudos,  recebeu  no  dia  1 do  junho  de  1855 
ordens  menores  em  Barcellos,  ministradas  pelo 
bispo  do  Leiria  D.  Joaquim  Pereira  Ferraz;  a 22 
de  dezembro  do  mesmo  anno,  o bispo  de  Lame- 
go, D.  José  de  Moura  Coutinho,  lhe  conferiu  as 
de  sub-diacono;  a 20  do  dezembro  de  1856  rece- 
beu do  arcebispo  do  Braga,  D.  José  Joaquim  de 
Azevedo  e Moura,  as  ordens  de  diácono,  e cm  19 
de  setembro  dc  1857  as  do  prcsbytero.Os  relevan- 
tes serviços  prestados  á Egreja  como  missioná- 
rio, professor,  e depois  dignitário,  e as  altas  dis- 
tinções e cargos  com  que  a Santa  Sé  o agraciou 
r investiu,  são  a prova  mais  evidente  dos  eleva- 
dos merecimentos  d’este  prelado.  Nos  primeiros 
tempos  depois  de  ordenado,  prestou  bons  servi 
ços  apostolicos,  não  só  na  sua  terra  natal,  como 
em  todo  o paiz;  foi  missionário  apostolico  duran- 
te 12  annos  nas  ilbas  dos  Açores,  sendo  muito 
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proveitosas  as  suas  missões.  Depois  d’este  loogo 
tirocinio,  o notável  presbytero,  que  pelas  suas 
preclaras  virtudes,  profunda  e variada  erudição, 
era  apontado  como  um  dos  mais  notáveis  sacer- 
dotes da  archidiocese  bracarense,  senão  de  todo 
o paiz,  foi  chamado  a Braga,  e quasi  obrigado  a 
assumir  a direcção  do  seminário  archiepiscopal 
d’aquella  cidade,  cuja  reforma  se  tornara  indis- 
pensável e urgente.  A activa,  illustrada  e pru 
dente  administração  do  incansável  e prestimoso 
presbytero  em  breve  elevou  aquelle  estabele- 
cimento educativo  aoluzimento  scientifíco  e dis- 
ciplinador.  O papa  Leão  XIII  o nomeou  seu  ca- 
pellão  honorário  extra  urbem,  e lhe  conferiu  o 
titulo  de  monsenhor  em  agosto  de  1Ò79;  em  ou 
tuhro  de  ISSO  foi  nomeado  desembargador  hono 
rario  da  relação  ecclesiastica  de  Braga,  e em  fe 
vereiro  de  protonotario  apostolico  e seu 

prelado  domestico.  Na  Roma  portugueza  realisa- 
ram  se  festejos  para  celebrar  a noticia  d'esta  dis- 
tineção  honrosissima,  provando-se  assim  quanto 
ali  era  querido  e estimado  o activo  e modelar  di 
rector  do  seminário  achiepiscopal.  Na  qualidade 
de  examinador  prosynodal  mostrou  o illustre  pre- 
lado os  seus  vastos  conhecimentos  de  toda  a theo- 
logia,  da  moral  e direito  ecclesiastico;  como  di- 
rector  do  jornal  a Semana  Religiosa  Bracarense 
manifestou  profundos  conhecimentos  em  todos  os 
variados  ramos  das  sciencias  ecclesiasticas.  Es- 
creveu tres  obras  uteis  e importantes:  O codigo 
penal  da  Egreja,  que  é um  corameutario  da  ins- 
tituição Apostolicae  Sedis',  Os  seminários  e um 
Cerimonial.  Por  sua  iniciativa  e com  o valioso 
auxilio  do  arcebispo  resignatario  D.  João  Chry 
sostomo,  conseguiu  obter  a concessão  do  extincto 
convento  das  tjrsuliuas,  e para  ali  mudou  o se- 
minário, pois  que  0 arruinado  e acanhado  edificio, 
era  que  estava,  não  tinha  nenhuma  das  condi- 
ções exigidas  em  estabelecimentos  d’esta  natu- 
reza. Em  10  de  setembro  de  1884  foi  nomeado 
arcebispo  c vigário  geral  do  patriarchado.  lus 
taurado  o respectivo  processo,  a confirmação  não 
se  fez  esperar,  vindo  acompanhada  de  rccommen 
dação  expressa  do  papa  ao  seu  representante 
n’este  reino  para  lhe  não  acceitar  qualquer  es 
cusa  do  elevado  cargo  em  que  acabava  de  o con- 
firmai. No  dia  7 de  dezembro  do  mencionado  an- 
no  de  1884  foi  sagrado  arcebispo  de  Mytilene  na 
egreja  do  seminário  patriarchal  de  Santarém, 
sendo  sagrante  o cardeal  patriarcha  e assisten- 
tes o bispo  do  Algarve,  D,  Antonio  Mendes  Bel- 
lo,  e 0 bispo  de  5lacau,  D.  Antonio  Joaquim  de 
Medeiros.  Logo  depois  o papa  Leão  XIII  lhe  con- 
feriu 0 grau  de  doutor  em  Theologia  por  diplo- 
ma de  16  do  referido  mez  de  dezembro.  Entran- 
do no  desempenho  das  suas  novas  e arduas  obri- 
gações, como  provisor  e vigário  geral  do  patriar 
chado,  tornou-se  desde  logo  muito  estimado  do 
clero  e de  todas  as  pessoas  que  com  elle  trata- 
vam, pela  affabilidade  e franqueza  com  que  rece- 
bia e attendia  a todos.  No  desempenho  das  múl- 
tiplas e laboriosos  obrigações  dos  seus  elevados 
cargos,  bem  como  no  dos  seus  deveres  como  mi 
nistro  da  egreja  e prelado  modelo,  prégando, 
confessando,  doutrinando,  fazendo  ordenações, 
ebrismando,  auxiliava  com  o maior  zelo  e boa 
vontadi  o parocho  da  egreja  onde  celebrava  quo- 
tidiauamente,  em  tudo  quanto  era  necessário. Co 
mo  orador  sagrado  era  muito  apreciado.  Na  egre- 
ja de  S.  Vicente  de  Fóra,  durante  a quaresma  dos 


annos  de  1884,  1885  e 1886,  fez  umas  conferen- 
cias religioso-philosophicas,  que  lhe  mereceram 
08  elogios  de  importantes  homens  de  letras  que 
iam  ouvil-o,  attrahidos  pela  fama  da  sua  erudita 
e vernacula  eloquência  Em  1887  foi  nomeado 
arcebispo  de  Larissa,  coadjutor  e futuro  succes- 
sor  do  bispo  de  Lau.ego.  No  dia  12  de  maio  fez 
a sua  entrada  solemue  n’aquella  cidade,  sendo 
recebido  com  todas  as  demonstrações  de  jubilo 
e respeito.  Foi  muito  proveitosa  e de  grandes 
benefícios  para  aquella  diocese  a sua  adminis- 
tração. Os  negocios  da  diocese  mcreceram-lhe  a 
maior  atteução,  c o seminário  deveu-lhe  grandes 
beneficies.  Despido  de  interesses  mundanos,  o 
bispo  de  Lamego  era  um  verdadeiro  apostolo  da 
caridade  christã*,  acudindo  sempre  ao  infortúnio 
com  o seu  obolo  e bom  conselho;  por  isso,  quan- 
do falleceu,  toda  a imprensa  foi  unanime  em 
lamentar  a perda  de  tão  virtuoso  e digno  pre- 
lado. 

Menezes  (D.  João  Telia  de).  Fidalgo  da  sécu- 
lo XVII,  que  falleceu  em  1649.  Era  filho  de  D.  Ma- 
nuel de  Menezes,  general  da  armada  real,  e ten- 
do servido  em  Flandres  foi  governador  da  ilha  da 
Madeira  em  163  >.  Regressando  ao  reino  foi  apri- 
sionado pelos  hollandezes,  e achando-se  em  Ãla- 
drid,  quando  se  deu  a revolução  de  1640  e que- 
rendo passar  a Portugal,  foi  preso.  Namorando- 
se  da  filha  do  alcaide  a quem  fôra  confiada  a sua 
guarda,  conseguiu  livrar-se  do  cárcere,  e entran- 
do em  Portugal  defendeu  tenazmente  Olivença 
em  1648.  Posteriormente  foi  conselheiro  de  guer- 
ra e governador  do  Porto.  Quando  falleceu  fôra 
nomeado  embaixador  para  os  estados  da  Hollan- 
da. 

Menezes  (Joaquim  Antonio  de  Carvalho).  Es- 
crivão da  Junta  de  fazenda  de  Angola  e deputa- 
do em  1843.  Parece  que  viveu  bastante  tempo 
no  Rio  de  Janeiro.  Escreveu:  Memória  geogra- 
phica  e política  das  possessões  portuguezas  na 
África  Occidental,  que  diz  respeito  aos  reinos  de 
Angola,  BengueUa,  e suas  dependencias,  etc.,  Lis- 
boa, 1834;  foi  alguns  annos  mais  tarde  reimpres- 
sa no  Rio  de  Janeiro  pelo  seu  autor,  com  addita- 
mentos  consideráveis,  crescendo  ao  ponto  de  for- 
mar um  grosso  volume,  quando  cra  apenas  um 
opusculo  de  41  pagii  as:  Demonstração  gengraphi- 
ca  e politica  do  território  portuguez  na  Guiné  in- 
ferior, que  abrange  o reino  de  Angola,  BengueUa 
e suas  dependencias,  Rio  de  Janeiro,  1848.  Joa- 
quim Antonio  de  Carvalho  Menezes  redigiu  por 
algum  tempo  em  Lisboa  um  jornal  politico,  com 
o titulo  de  Paquete  do  Ultramar. 

Menezes  (D.  Jorge  de).  Senhor  de  Alconchel 
e de  Formoselha,  filho  de  D.  Pedro  de  Menezes, 
possuidor  dos  mesmos  senhorios,  e de  D.  Maria 
Manuel,  filha  de  D.  Bernardo  Manuel,  camarei- 
ro-mór  d’el-rei  D.  Manuel  Cultivou  muito  a poe- 
sia. Viveu  no  século  xvi,  e foi  casado  com  D. 
Guiomar  de  Faria,  filha  de  Antão  de  Faria,  al- 
caide-mór  de  Palmella,  e de  D.  Leonorde  Vilhe- 
ua.  Compoz  Sete  psalmos  penitenciaes  reduzidos  a 
metro  portuguez,  e Tragédia  a la  muerte  de.  el-rei 
i D.  Sebastião,  ficando  inéditos  ambos  estes  tra- 
I balhos. 

Menezes  {D.  Jorge  de).  Fidalgo  a quem  cha- 
I mavam  o Baroche,  por  haver  destruido  esta  ci- 
: dade  ca  índia.  Foi  capitão  de  Gôa,  Diu,  S.  Tho- 
I mé  e Ceilão,  comportando  se  em  todos  esses  pon- 
tos do  ultramar  com  valentia  e bravura. 
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Menezes  (D.  Jorge  de).  Navegador,  uomeado 
governador  das  Molucas  por  Pedro  de  Mascare- 
nhas.  Em  1526  partiu  de  Malaca  para  o seu  des- 
tino, visitou  a grande  ilha  de  Bornéo,  e reco- 
nheceu a terra  dos  Papuas,  a que  deu  o nome  de 
ilhas  de  S.  Jorge.  Chegando  a Ternate  em  1527, 
o governador  Garcia  Henriques,aquem  ia  substi- 
tuir, nào  lhe  quiz  entregar  o governo,  resultan- 
do d’essa  recusa  grandes  discórdias  e scenas  ver- 
dadeiramente vergonhosas.  Garcia  Henriques, 
que  dispunha  da  força,  prendeu  o seu  successor, 
e só  0 soltou  quando  os  partidários  de  D.  Jorge 
declararam  que,  se  o seu  chefe  não  fôsse  restituido 
il  liberdade,  iriam  unir-se  aos  castelhanos,  que 
u’essa  epoca  estavam  em  Tidor.  Garcia  Henri- 
ques cedeu  fínalmente  o governo,  e D.  Jorge  de 
.Menezes  praticou  então  atrocidades  espantosas. 
Era  um  heroe  nos  campos  da  batalha,  e o modo 
como  derrotou  os  castelhanos  e os  indigenas  dá 
honra  á sua  bravura,  mas  ao  mesmo  tempo  era 
um  verdadeiro  monstro  de  ferocidade.  Taes  actos 
praticou,  e tantas  fôram  as  queixas  que  os  indi- 
genas formularam  contra  elle,  que  o seu  succes- 
sor, Gonçalo  Pereira,  entendeu  que  odeviaman- 
dar  para  a Índia  posto  a ferros,  d’onde  depois 
partiu  para  o reino  em  liberdade,  como  sempre 
succedia.  Passando  depois  ao  Brazil,  morreu  em 
1537  combatendo  contra  os  indigenas. 

Menezes  Jorge  Tello  de).  Alferes  mór  do 
reino,  25.®  eapitão  de  i^ofala,  foi  de  Gôa  man- 
dado para  a África  Oriental  com  duas  naus.  To- 
mou posse  do  governo  em  1586,  desaffrontou  de 
cafres  a capitania,  ajudado  pelo  scheick  de  .Ma- 
tibana;  em  1587  mandou  soccorro  ao  capitão-mór 
do  mar  Martim  AfiFonso  de  Mello,  para  castigar 
Mombaça  e Aiupaga,  e entregou  o governo  a Lou- 
renço  de  Brito  em  1589. 

Menezes  (D.  José  de).  Quando  D.  João  IV 
subiu  ao  throno  foi  I)  José  de  Menezes,  que  era 
tio  do  conde  de  Cantanhede,  logo  nomeado  mem- 
bro do  conselho  de  guerra  e governador  da  Tor- 
re de  S.  Juliãoda  Barra.  Em  1643  foi  preso  co- 
mo cúmplice  de  Francisco  de  Lucena  por  denun- 
cia calumniosa  de  I).  Pedro  Bonete,  que  con- 
fessou depois  que  o calumniara.  D.  José  de  Me- 
nezes respondeu  altivamente  aos  interrogató- 
rios, e teve  a coragem  de  não  dizer  cousa  alguma 
nas  torturas.  Pois  os  tratos  fôram  de  tal  ordem 
que  os  cordéis  lhe  chegaram  aos  ossos,  de  que  se 
desuniu  a carne  que  ficou  pegada  ao  potro.  Re- 
conhecida a sua  iunocencia  foi  solto  em  1644, 
sendo  exilado  para  Cantanhede,  onde  veiu  a 
morrer  socegado. 

Menezes  (ü.  José  de).  Doutor  em  Cânones  pe- 
la Universidade  de  Coimbra  onde  foi  reitor  e re- 
formador, nomeado  em  15  de  outubro  de  1675, 
tomando  posse  a 5 de  dezembro  seguinte;  des- 
embargador da  Relação  do  Porto,  da  Casa  da 
Supplicação  e dos  Aggravos,  deputado  do  Santo 
Oflieio,  da  Junta  dos  Tres  Estados  e da  Mesa  da 
Consciência  e ( rdens,  D.  Prior  de  Guimarães, 
etc.  Em  25  de  fevereiro  de  1679  deixou  a reito- 
ria da  Universidade,  por  ter  sido  eleito  cm  1678 
bispo  de  Miranda,  não  chegando,  porém  a tomar 
posse  dVssa  diocese  por  ser  transferido  para  a 
do  Algarve.  Em  1685  foi  eleito  bispo  de  Lamego, 
c em  1692  arcebispo  de  Braga  No  anno  de  16;'3 
foi-lhe  offerecido  o cargo  de  inquisidor  geral, 
mas  elle  recusou,  e continuando  no  seu  arcebis- 
p.ado  de  Braga  falleceu  a 16  de  fevereiro  de  1696. 
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j Menezes  (José  Antonio  de  Miranda  Pereira  de 
! Menezes,  l.°  visconde  de).  Doutor  em  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e em  Meaicina  pela 
de  Edimburgo;  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 

^ do  conselho  de  S.  M.,  conselheiro  do  Supremo 
j Tribunal  do  Thesouro  Publico  e do  Tribunal 
I Fiscal  de  Contas;  commendador  da  ordem  de 
I Nossa  Senhora  da  Conceição,  cavalleiro  da  de 
Christo,  etc.  Fal.  a2>  de  novembro  de  1853.  Ca- 
1 sou  com  D.  Elisa  Eugenia  Edwards  de  Desan- 
j ges,  filha  de  José  Edwards,  e de  sua  mulher, 
i D.  izabe*  de  Desang<  s.  O titulo  de  visconde  de 
Menezes  foi  concedido  por  decreto  de  2U  de  ju- 
i nho  de  1851.  O seu  brazão  d’armas  consta:  Escu- 
i do  esquartelado,  sendo  o primeiro  quartel  divi- 
i dido  em  pala;  tendo  na  primeira  pala  as  armas 
I dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de 
prata  florida,  vasia  do  campo;  e na  segunda  a dos 
Menezes,  em  campo  amarello  um  annel  encober- 
to;no  segundo  quartel  as  armas  dos  marquezes  de 
Desanges,  um  escudo  partido  em  faxa,  tendo  por 
chefe,  em  campo  de  prata  duas  cabeças  de  anjos, 
com  azas  de  vermelho,  e na  parte  inferior  em 
campo  azul,  um  galgo  da  sua  côr;  e assim  os 
contrários. 

Menezes  (José  de  Azevedo  e).  V.  Menezes  Car- 
doso Barreto  (José  de  Azevedo  e). 

Menezes  (José  Narciso  Magalhães  de).  Mare- 
chal de  campo  em  1790.  Escreveu:  Ordens  ins- 
tmetivas  e econômicas  para  o primeiro  regimento 
de  infantaria  da  cidade  do  Porto,  sendo  chefe 
d'este  corpo  o marechal  de  campo  José  Narciso 
de  Magalhães  e Menezes-,  impressas  com  licença  de 
Sua  Magestade  a requerimento  dos  seus  offciaes 
para  o seu  respectivo  uso,  Porto,  1799. 

Menezes  (Julio  de).  Jornalista  e escriptor.  N. 
em  Lisboa  a 12  de  abril  de  18  3,  sendo  filho  de 
João  Martlnho  de  Menezes  e de  D.  Gracinda 
Candida  de  Menez,es.  Estudou  os  preparatórios 
no  Lyceu  Nacional,  e em  1869  entrou  para  a 
Academia  Real  de  Bellas  Artes,  onde  estudou 
com  os  professores  Joaquim  Gregorio  Nunes 
Prieto  e Thomaz  José  d’Annunciação;  teve,  po- 
rém, de  deixar  o curso  de  pintura  de  paizagem 
para  se  dedicar  ao  commercio,  que  abandonou 
em  1875  por  motivo  d’uma  grave  doença.  Em  no- 
vembro de  1876  foi  convidado  pelo  fallecidó  jor- 
nalista Pedro  Correia  da  Silva  para  entrar  como 
simples  empregado  na  empresa  editora  Biblio- 
theca  dos  dois  mundos,  fundada  peio  citado  Pedro 
Correia,  e da  qual  eram  assiduos  frequentadores 
e collaboradores  Manuel  Pinheiro  Chagas,  Luiz 
Augusto  Palmeirim,  Alfredo  Sarmento,  È'rancisco 
Guimarães  Fonseca,  Coutinho  de  .Miranda,  Leite 
Bastos,  Fernandes  Costa,  Alberto  Pirnentel,  Dr. 
Cunha  Belem,  e muitos  outros  homens  de  letras. 
Do  convivio  extremamente  agradavel  com  taes 
indivíduos,  nasceu  um  verdadeiro  amor  pela  lit- 
teratura,  e animado  por  Pedro  Correia,  Julio  de 
Menezes  entrou  para  a redacção  do  Diário  II 
lustrado.  Correio  da  Europa  e Illustração  Portu- 
gueza,  successivamente.  Em  12  de  abril  de  18.'!7 
foi  Julio  de  Menezes  despachado,  pelo  então  mi- 
nistro das  obras  publicas,  Emygdio  Navarro,  de- 
senhador de  primeira  classe  do  quadro  do  mes- 
mo ministério,  indo  servir  em  cominissão  na  Di- 
recção Geral  d'Agricultura  sob  as  ordens  do  con- 
selheiro Elvino  de  Brito,  sendo  por  este  encar- 
regado de  vários  serviços,  taes  como:  diversos 
trabalhos  decorativos  na  Exposição  Agricola  e 
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Pecuaria  de  1888,  reproducção  em  relevo  de  vá- 
rios exemplares  da  secçào  pomologica  d’uma  ex- 
posição do  Porto,  piutura  decorativa  do  vluseu 
Âgricola  e Florestal  de  Lisboa  no  palacio  dos 
condes  d'Âlmada,  e mais  tarde  montagem  do  mes- 
mo museu  em  Belem,  além  de  outros  serviços, 
de  que  possue  os  melhores  attestados  e referen- 
cias officiaes.  Em  18^5  fundou  em  sociedade  a 
casa  commercial  conhecida  pela  designação  do 
Gato  Preto,  onde  se  vendem  exclusivamente  obje- 
ctos  de  louça  das  Caldas  da  liainba,  casa  que 
deixou  em  1907.  Hoje  está  servindo  offi- 

cialmente  em  commissão  no  Liaboratorio  de  Pa- 
thologia  Vegetal,  sob  as  ordens  do  sr.  conselhei 
ro  Alfredo  Le  Cocq.  Tem  collaborado  em  diver- 
sas publicações,  illustrando  algumas  com  vários 
desenhos,  e n’outras  inserindo  apenas  artigos 
descriptivos,  biographias,  contos,  etc.  Publicou 
um  livro  de  contos,  intitulado  Contos  eléctricos. 
Para  o theatro  tem  escripto  as  seguintes  peças: 
Carta  de  Santo  Antonio,  Primeira  dôr,  Na  noite 
de  Natal,  Os  Lusiadas,  Lourenço  Marques,  Um 
concerto  na  trapeira,  etc.,  todas  representadas 
em  Lisboa  e na  provincia  com  bastante  agrado. 
Consta  que  tem  concluidas  as  seguintes  peças: 
Nobreza  de  fidalgo,  ár!ímz,0  escaldafavaes,  come- 
dia, e em  preparação  uma  peça  phautastica,  ten- 
do quasi  concluido  um  livro  de  leitura  para  ca- 
minho de  ferro,  intitulado:  Em  grande  velocida- 
de. Publicou  também  o Almanach  do  commissario 
de  policia,  e em  1908  o Almanach  do  Gymnasio, 
que  tenciona  continuar. 

Menezes  (I).  Luiz  de)  Filho  do  conde  deTa- 
rouca,  prior  do  Crato  e irmão  de  D.  Duarte  de 
Menezes,  governador  da  India  Era  homem  rispi- 
do,  mas  de  grande  austeridade,  contrastando  por 
isso  muito  o seu  procedimento  com  o de  seu  ir 
mão,  que  foi  um  dos  governadores  que  maiores 
cscandalos  praticaram  na  Índia.  D.  Luiz  não  he- 
sitava em  o censurar  e reprchender  asperamen- 
te (W  Menezes,  D Duarte,  n’este  uoí.J  Encarre- 
gado de  ir  buscar  ao  Mar  Vermelho  o nosso  em- 
baixador na  Abyssinia  D.  liodrigo  de  Lima,  não 
conseguiu  trazêl  o,  mas  destruiu  a fortaleza  de 
Xael  nas  costas  da  Arabia.  D.  Luiz  de  Menezes 
estava  em  Cochim,  quando  chegou  Vasco  da  Ga- 
ma, encarregado  de  render  e de  mandar  para  o 
reino  D.  Duarte  de  ítlenezes,  que  o velho  almi- 
rante tratou  muito  mal,  ordenando-lhe  que  re- 
colhesse ao  reino  a bordo  d’um  navio  que  lhe 
designava.  D.  Duarte  quiz  protestar,  D.  Luiz 
intercedeu  por  seu  irmão,  mas  a vontade  de  fer- 
ro do  grande  governador  foi  inabalavel.  D.  Luiz 
do  Menezes  era  um  nobre  caracter.  Na  epoca  da 
prosperidade  de  D.  Duarte  foi  elle  o primeiro  a 
reprehendel  0 e a criminal  o,  mas  quando  soou 
a hora  da  de.sgraça,  tudo  esqueceu  para  sómente 
se  lembrar  que  era  seu  irmão.  Quando  D.  Hen- 
rique de  Menezes  tomou  o poder,  teve  a genero- 
sidade de  permittir  que  os  dois  irmãos  partissem 
para  o reino  como  quizessem,  devendo  D.  Duar- 
te apresentar-se  a el-rei  D.  João  III  para  ser 
julgado.  D.  Luiz  de  Menezes  entendeu  que  a sua 
honra  estava  empenhada  em  que  IT.  Duarte  se 
não  esquivasse  ao  julgamento  regio.  Exerceu  por 
conseguinte  sobre  elle  uma  vigilância  obstinada. 
D.  Duarte  percebeu-a,  e fez  também  todos  os  es- 
forços para  se  esquivara  ella.  Teve  um  sombrio 
desenlace  esta  lueta  dos  dois  irmãos,  porque  D^ 
Luarte  conseguiu  escapar,  mas  com  o auxilio' 
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d’uma  tempestade  em  que  D.  Luiz  succumbiu, 
fallecendo  em  1525. 

Menezes  (Luiz  Caetano  dej.  Era  natural  do 
concelho  de  Bardez,  na  índia.  Expatriado  de 
Gôa  por  causa»  políticas,  viveu  por  muitos  an- 
nos  em  Bombaim,  liedigiu  a Abelha  de  Bombaim, 
folha  de  muito  credito  no  Oriente  pelas  suas 
doutrinas  liberaes.  Collaborou  também  no  Inves- 
tigador Portuguez,  de  Gôa;  no  Pregoeiro  da  li- 
berdade e Observador.  Fal.  em  1863.  No  tomo  II 
da  Illustração  g ana,  186ó,  saiu  a seu  respeito 
uma  noticia  biographica. 

Menezes  (Luiz  Cesar).  Foi  filho  de  Vasco 
Fernandes  ‘Cesar,  commendador  de  S Pedro 
de  3'homar  e S.  João  de  Kio  Frio;  alcaide-mór 
de  Alemquer  e provedor  dos  armazéns  do  reino 
e armadas,  cargo  que  depois  trocou  pelo  pos- 
to de  alferes-mór  do  reino.  Casou  com  D.  Vi- 
cencia  Henriques  e falleceu  em  12  de  agosto 
de  1666. 

Menezes  (Luiz  Cesar  de).  Foi  filho  de  Vasco 
Fernandes  Cesar  de  .vlenezes,  neto  de  Luiz  Ce- 
sar de  Menezes  e de  D.  Maria  Magdaleua  de 
Lcncastre,  irmão  de  D.  Pedro  Cesar  de  Menezes, 
que  foi  governador  de  Angola  e morreu  n’um 
naufragio;  sobrinho  do  arcebispo  D.  Sebas- 
tião Cesar  de  Menezes.  Succedeu  a seu  avô  nas 
duas  commendas  da  casa,  na  alcaidaria  de  Alem- 
quer e no  posto  de  alferes  mór  do  reino.  A 17  de 
abril  de  loOO  foi  nomeado  governador  da  capi- 
tania do  Rio  de  Janeiro,  e era  ali  tão  estimado 
que  todos  sentiram  grande  pezar  quando  o vi- 
ram entregarem  1693  o governo  a Antonio  Paes 
de  Sande.  Nomeado  depois  governador  e capi- 
tão-general de  Angola,  em  169/,  regeu  com  trau- 
quilidade  a provincia,  fez  logo  no  primeiro  auno 
do  seu  governo  um  armazém  á prova  de  bomba 
dentro  da  fortaleza  de  S.  Miguel,  em  16!'8  des- 
truiu o soba  Hiamba,  que  nos  queria  disputar  o 
presidio  de  Cacouda,  e concedeu  á casa  da  Mise- 
ricórdia de  Loanda  uma  preferencia  de  5U0  es- 
cravos. Em  1699  recebeu  ordem  da  côrte  para 
abrir  cm  Loanda  uma  escola  de  fortificação,  e 
em  1700  entregou  o governo  a Bernardo  de  Ta- 
veira  Tavares.  A 8 de  setembro  de  1703  foi  no- 
meado capitáo  general  da  provincia  da  Bahia, 
em  suDstituição  de  D.  Rodrigo  da  Costa,  gover- 
nando pacificamente  e a contento  de  todos  até 
1710,  em  que  se  retirou  para  o reino.  Casou  com 
D.  Marianna  de  Lencastre,  de  quem  teve  a Vas- 
co Fernandes  Cesar  de  Menezes,  que  foi  o 1.” 
conde  de  Sabugosa.  f V.  este  titulo).  Falleceu  a 
20  de  fevereiro  de  1720. 

Menezes  (Fr.  Luiz  Cesar  de).  Religioso  car- 
melita. N.  em  Lisboa  cm  novembro  de  16íl,fal. 
n’esta  cidade,  no  convento  do  Carmo,  a 6 de  abril 
de  17.50.  Era  filho  de  Pedro  Cesar  de  Menezes, 
governador  e capitão-general  de  Angola,  e de 
D.  Catharina  de  Jur.  Entrou  na  ordem  carmeli- 
tana  aos  17  annos,  cm  1 de  janeiro  de  1663.  Es- 
tudou as  sciencias  severas  no  collegio  de  Evora, 
onde  defendeu  com  appiauso  conclusões  publicas 
de  toda  a Philosophia.  Foi  reitor  do  collegio  de 
Coimbra,  e visitadordos  conventos  de  religiosas 
de  Tentugal  e de  'Porres  Novas.  Applicou-se 
muito  ao  estudo  das  cerimonias  ecclesiasticas, 
em  que  saiu  muito  perito,  cujas  fuucções  exerceu 
por  muitos  annos  no  convento  do  Carmo,  de  Lis- 
boa. Deixou  publicada  uma  obra  sobre  este  as- 
sumpto; também  d’elle  corre  impresso  um  outro 

10.53 


MEN 


MEN 


livro  com  o titulo:  Triplicada  corôa  offerecida 
á rainha  do  Empyrto. 

Menezes  (Luiz  de  Miranda  Pereira  Henriques 
de  Menezes,  2 “ visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real;  presidente  da  Junta  do  Credito  Pu- 
blico, addido  honorário  á legação  de  Portugal 
em  Koma,  acadêmico  de  mérito  da  Academia 
Real  das  Beilas  Artes,  de  Lisboa  ; socio  da  Real 
Associação  dos  Architectos  e Archeologos  Portu- 
guezes  ; capilão  dos  voluntários  uaciouacs;  com- 
mendadur  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição; cavalleiro  da  'J'orre  e Espada,  condecora- 
do com  a medalha  algarismo  u.°‘J  jas  campanhas 
da  Liberdade;  grande  ofticial  da  ordem  de  Ni- 
chan  Sftikar  de  Tunis,  de  1.*  classe;  commenda 
dor  da  de  S-  Mauricio  e S.  Lazaro;  commendador 
da  de  S.  Cm  los  de  Aiouaco;  cavalleiro  das  de  Leo- 
poldo da  Bélgica  e de  S.  Gregorio  Magno  de  Ro- 
ma; laureado  com  a medalha  de  ouro  de  socio 
fundador  da  Scuola  Dantesca  napolitana,  com  a 
medalha  de  prata  de  socio  honorário  da  Associa- 
ção dei  Salvatnri  de  Nápoles  N.  no  Porto  a 4 de 
abril  de  Ib.O,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  maio  de  1878 
Era  filho  do  l.°  visconde  de  Menezes,  José  Anto- 
nio  de  Miranda  Pereira  de  Menezes,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Elisa  Eugenia  Edwards  de  Desauges. 
Desde  muito  novo  começou  a manifestar  grande 
vocação  para  a arte.  Aprendeu  desenho  com  um 
mestre  francez,  indo  depois  aperfeiçoar  se  no 
atelier  do  apreciado  professor  Antonio  Manuel  da 
Fonseca,  onde  estudou  alguns  annos,  mostrando 
sempre  o maior  enthusiasmo  pelas  beilas  artes,  e 
provando  o seu  aproveitamento  em  obras  dignas 
da  atteução  dos  entendidos  Pelos  fins  do  anno  de 

1843  el-rei  D.  Fernando  visitou  o atelier  para  vèr 
0 quadro  Enéas,  pintado  por  Fonseca  Ô distin- 
cto  professor,  aproveitando  o ensejo,  apresentou- 
lhe  o quadro  do  seu  discípulo,  representando  A 
Morte  de  Abel,  a que  el-rei  teceu  os  maiores  elo- 
gios. Por  essa  occasião  a Jlevulução  de  Setembro 
publicou  um  artigo  laudatorio  a respeito  d’este 
quadro,  no  qual  se  dizia  que  o pensamento  que 
presidira  á composição  era  superior  ao  do  qua- 
dro de  Guerreiro  O sacrificio  de  Isaac,  etc.  Em 

1844  partiu  para  Koma  eom  tenção,  segundo  diz 
0 conde  de  Raczyuski,  de  ir  estudar  na  Allema- 
nha.  Não  realisou,  porém,  essa  tenção,  porque  a 
sua  estada  fóra  de  l*ortugal  foi  unicamente  em 
Ruma  e em  Veneza.  Km  Roma  teve  por  irestre 
0 professor  Overbeck,  notável  artista  allemão 
que  se  dedicára  ao  genero  mystico,  formando  uma 
escola,  que  foi  por  algum  tempo  muito  apreciada 
na  Allemanha-  D’a!i  enviou  o visconde  de  Mene- 
zes para  Lisboa  em  184’>  alguns  quadros  d’essa 
escola  entre  os  quaes  v«  iu  um  para  cl  rei  D.  Fer 
nando,  acoinpanhailo  d’uma  gravura  do  mesmo 
quadro.  Depois,  alargando  mais  os  seus  estudos 
oceupou  se  de  outros  assumptos  inteirameute  pro 
fanos,  em  que  foi  mais  feliz.  Na  exfiosição  philan- 
tropica  realisada  em  Lisboa,  na  sala  do  risco  do 
aiseual  da  marinha  realisada  em  18-il.  apresen- 
tou os  Seguintes  quadros  a oleo,  que  foram  muito 
apreciados:  Um  mendigo  á porta  de  um  casebre; 
Um  soldado  fendo  em  batalha;  Um  retrato  do  sr. 
C W King;  Uma  rapariga  de  phantasia;  Uma 
scena  da  vida  contemporânea;  O trovador  da  al- 
deia; Selim;  Uma  vendedeira  de  uvas;  Um  soldado 
veterano  e Um  assumpto  da  vida  contemporânea. 
A’  exposição  etieituada  no  Palacio  de  1'rystal 
do  Porto,  em  18õl,  enviou  tambcin  diversos  tra 
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balhos,  merecendo  a honra  de  ser  premiado  com 
a medalha  de  prata.  Anteriormente,  na  primeira 
exposição  da  Sociedade  Promotora  de  Beilas  Ar- 
tes, da  qual  foi  alguns  annos  vice  presidente, 
também  apresentara  os  quadros:  Pescadores por- 
tuguezes;  Retrato  da  viscondessa  de  Menezes;  Sal- 
vador Rosa  e os  bandidos  da  Calabria;  O Tam- 
bor e Um  caiador  de  Lisboa.  O visconde  de  Me- 
nezes casou  a 8 de  maio  de  1858  com  D.  Carlota 
Emilia  de  Mac  Mahon  Pereira  Guimarães,  filha 
de  Francisco  Pereira  Guimarães,  doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  relator  do 
Supremo  Conselho  de  Justiça  Mililar,  e de  sua 
mulher,  D.  Carlota  Emilia  de  Mac-Mahon.  O ti- 
tulo foi  renovado  por  decreto  de  14  de  dezembro 
de  18.53. 

Menezes  (D.  Manuel  de).  Reitor  da  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  Lisboa.  Seguindo  a vida 
ecclesiastica,  foi  prior  de  Saura  Maria  Magdale- 
na,  de  Montemór  o Velho,  e seguindo  depois  a 
frequentar  os  estudos  de  Direito  canonico,  ser- 
viu de  reitor  por  eleição  na  Universidade  duran- 
te a ausência  de  D.  Diogo  de  Murça,  sendo  afi- 
nal provido  na  reitoria,  nomeado  a 5 de  dezem- 
bro de  IÕ56.  Foi  0 primeiro  reitor  nomeado  por 
um  triénnio,  e também  o primeiro  que  prestou 
juramento  e tomou  posse  com  solemnidade  peran- 
te 0 claustro  pleno,  a 18  de  março  de  1557.  Come- 
çaram no  governo  D.  Manuel  de  .Menezes  as  gran- 
des questões  entre  a Universidade  c os  jesuitas, 
depois  da  morte  de  D.  João  III,  sobre  assumptos 
de  fazenda  e de  jurisdicção.  A 15  de  novembro 
de  1557  passou  a reitoria  a D Jorge  de  Almeida, 
a quem  nomeou  para  o substituir,  e partiu  para 
Lisboa  a advogar  os  interesses  da  Universidade 
nas  questões  pendentes,  questões  em  que  foi 
muito  mal  succedido.  D.  Manuel  de  Menezes  não 
voltou  mais  á Universidade,  que  continuou  go- 
vernada por  D.  Jorge  d’Almeida,  como  se  fôsse 
propriamente  o reitor.  Posteriormente  foi  deão  da 
capella  real,  governador  da  Casa  do  Civel,  bispo 
dc  Lamego  e de  Coimbra,  do  conselho  geral  do 
Santo  Ofiieio,  e successor  do  cardeal  D.  Henri- 
que, como  inquisidor  geral.  Acompanhando  el-rei 
D.  Sebastião  á jornada  d’Atrica  morreu  na  infaus 
ta  batalha  de  Alcácer  Kibir,  a 4 de  agosto  de 
1578. 

Menezes  (D.  Manuel  de).  General  da  armada 
portugueza,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
etc.  N.  em  Campo  .Maior,  e fal.  a 2H  de  julho  de 
16-28.  Era  fillio  de  D.  João  de  Menezes,  que  per- 
tencia A casa  dos  senhores  de  Cantanhede.  Des 
de  muito  novo  manifestou  grande  talento;  estu- 
dou inatbematica,  musica  e historia.  Era  homem 
muito  perito  em  assumptos  genealógicos.  Come- 
çou a servir  na  carreira  militar  embarcando  na 
armada  ingleza  que  veiu  a Lisboa  a favor  de  D. 
Aiitooio,  prior  do  Crato,  e como  era  de  gentil  pre- 
sença e muito  similhante  á da  gente  do  norte, 
foi  preso  por  alguns  guardas  milicianos  como  es- 
pião dos  inglezes,  e por  esse  facto  conservou  toda 
a vida  alcunha  dc  flamengo,  nome  com  que  n’essa 
época  designavam  indisiinctamente  todos  os  ha- 
bitantes do  norte  da  Europa.  Passada  essa  ocea- 
sião  exerceu  quatro  vezes  o posto  de  capitâo-inór 
das  nAus  da  índia,  sendo  a primeira  em  1581,  e 
depois  em  1609,  161  1 e 1616,  tendo  nas  penúlti- 
mas arribadp  a Lisboa,  e na  ultima  depois  de  re- 
-iihido  combate  com  quatro  nAus  inglezas  naufra- 
gou na  costa  da  ilha  de  !S.  Lourenço,  d’onde  afi- 


MEN 


MEN 


nal  surgiu  uo  porto  de  Gôa.  Acompanhou  a Pa-  I 
ris  0 seu  parente  o duque  de  Pastrauba,  e depois 
succedeu  no  cargo  de  chronista  mór  do  reioo  a 
Fr.  Bernardo  de  Brito  e mais  tarde  uodecosmo- 
grapho  mór  a Manuel  de  h^igueiredo,  discipulo  do 
celebre  Pedfo  Nunes.  Ketirando-se  então  para 
uma  sua  quinta  em  Campo  Maior,  vivia  aiii  todo 
entregue  aos  seus  estudos,  quando  em  1625  toi 
nomeado  cora  o posto  de  general  para  commandar 
a armada  de  vinte  e seis  navios  guarnecidos  de 
24:(i00  homens  com  a qual  se  restaurou  n’esse  an- 
no  a Bahia.  Regressando  á patria  desejou  o go-  ^ 
verno  do  reino  do  Algarve  para  viver  ahi  como  j 
dizia  abraçado  com  os  livros  e os  seus  compassos, 
mas  não  lhe  satisBzeram  essa  vontade,  e em  1626 
foi  mandado  conduzir  as  nãus  que  vinham  da  ín- 
dia governadas  pelo  capitão-mór  Vicente  do  Bri- 
to de  Menezes.  Sendo  colhido  por  uma  grande 
tormenta  essa  armada,  veiu  por  fím  a perder  se  > 
na  costa  de  França  em  janeiro  de  1627,  e esse  ^ 
infeliz  successo  foi  largamente  narrado  por  D.  | 
Francisco  Manuel  de  Mello,  nas  suas  Epanapho-  \ 
ras.  Oe  França  passou  D.  Manuel  de  Menezes  a 
Madrid  e voltando  á patria  falleceu  pouco  tempo  j 
depois.  Escreveu  D.  Manuel  varias  obras,  mas  de  I 
todas  unicamente  ha  a certeza  de  estar  impresaa  | 
a que  tem  por  titulo:  lielacion  de.  la  armada  de  \ 
Portugal  dei  ano  1626.  No  século  passado  saiu  I 
por  diligencia  do  sr.  Varnhagen,  na  Revista  tri-  [ 
mensal  do  Instituto,  um  outro  trabalho  sobre  a ! 
Recuperação  da  cidade  do  Salvador.  A Chronica  \ 
d'el  rei  D.  Sebastião  que  cile  escreveu  e que  dei  j 
•xou  incompleta,  e cujo  manuscripto  existia  no  | 
mosteiro  de  Alcobaça,  nunca  viu  a luz  da  impres-  j 
são,  e a que  o paure  Bayer  publicou  em  nome  | 
d’clle  é decididamente  apocrypha.  Se  dermos  cre- 
dito a D.  Francisco  Manuel  de  Mello  imprimiu-se  j 
também  uma  outra  obra  de  D Manuel  de  Mene-  j 
zes  escripta  em  latim  e portuguez  e cujo  titulo  , 
era  Relação  do  successo  e batalha  que  teve  com  a 
náu  S.  Julião  com  a qual,  sendo  capitão-mór  d’ a-  ' 
queüa  viagem,  se  perdeu  na  ilha  de  Comero  além 
de  Madagascar  ou  S.  Lourenço  no  anno  de  1616.  \ 

Menezes  [Marcos  Caetano  de  Abreu).  Gover- 
nador de  Moçambique,  logar  era  que  succedeu  a 
Antonio  Manuel  de  Mello  e Castro  de  .Mendonça, 
e para  que  foi  nomeado  em  1811,  tomando  posse 
a 28  de  agosto  de  1812;  governou  até  2 de  feve-  i 
reiro  de  1817.  No  seu  tempo  o governador  de  Ca- 
bo Delgado  infligiu  severo  castigo  aos  cafres. 
Diz-se  que  Marcos  Caetano  d’ Abreu  Menezes 
vendeu  para  o Brazil  o carrasco  preto,  por  lhe  ser 
inútil  na  capitania. 

Menezes  (D.  Maria  Antonia  de  S.  Boaventura). 
Escriptora,  que  viveu  no  século  xviii.  Era  natu 
ral  de  Lisboa,  sendo  filha  de  Roque  Monteiro 
Paim,  e de  D.  Joanna  Maria  de  Menezes.  Casou 
com  Rodrigo  de  Sousa,  filho  dos  condes  de  Re- 
dondo, Fer)tâo  de  Sousa  e D.  l.uiza  Simôa  de  Por- 
tugal. Traduziu  do  francez:  Historia  da  egreja  do 
Japão,  em  que  se  dá  noticia  da  primeira  entrada 
da  fé  naquelle  império-,  dos  costumes  d’aquella  na- 
ção, suas  terras,  e cousas  muito  curiosas  e raras, 
etc.  escrip\a  em  francez  pelo  P João  Crasset,  da 
Companhia  de  Jesus;  Lisboa,  3 tomos:  o l.“  em 
1749,  com  um  mappa  geographico  e 3 estampas; 

0 2.®  1751,  0 0 3 ® em  17fc5. 

Menezes  (Martinho  Antonio  de).  Advogado 
nos  auditórios  da  índia  Portugueza,  cavalíeiro 
do  habito  de  N.  S*.  da  Conceição  de  Villa  Viçosa. 


Nasceu  em  Sarzorã  de  Chinchiuim,  concelho  de 
Salsete,  a 5 de  agosto  de  1847  e falleceu  a 23  de 
junho  de  1890.  Dotado  de  poderosas  faculdades 
intellectuaes  fez  os  seus  estudos  preparatórios  e 
theologicos  no  seminário  do  Rachol,  repetindo 
aquelles  uo  antigo  Lyceu  Nacional  de  Nova  Gôa. 
A '^1  de  jat^iro  de  1871  alcançou  licença  para 
advogar  no  antigo  julgado  de  Chinchinim,  passan- 
do successivameute  a juiz  do  julgado  de  Damão 
e a 1.®  substituto  do  juiz  de  direito  da  comarca 
das  Ilhas.  Foi  vogal  da  Jun*a  Geral  dos  distri- 
ctos:  Das  Ilhas  em  1889  e de  Diu  em  1885-1888. 
Pertenceu  ao  Conselho  da  provinda  em  1886, 
1887  e 1889  Desempenhou  muitas  commissòes  de 
serviço  publico,  demonstrando-se  cidadão  pres- 
tante, patriota  ardente  e tribuno  popular,  jorna- 
lista desassombrado,  jurisconsulto  ele  ante  e fir- 
me, t polemista  valente,  de  argumentação  sim- 
ples e vigorosa  Assim  o referem  os  seus  biogra- 
phos:  Torres  e Dias,  no  Oriente  Illustrado,  qua- 
dro XIII,  Bastorá,  1899;  Philoteio  Pereira  d’An- 
drade,  no  Elogio  fúnebre  de  Martinho  Antonio  de 
Menezes,  Margào,  1’'9  ; e J.  M.  Lamartine  Praze- 
res da  Costa,  O que  foi  o advogado  Martinho  A. 
de  Menezes,  Nova  Gôa,  1899 

Menezes  (Nuno  José  de  Sousa  Manuel  de).  Of- 
ficial  de  marinha,  filho  do  6.®  conde  de  Villa  Flôr 
e irmão  do  duque  da  Terceira,  Nasceu  a 3 de  se- 
tembro do  1794.  Tendo  acompanhado  a faindia 
real  para  o Brazil  serviu  o officio  de  copeiro-niór 
durante  a estada  da  côrte  no  Kio  de  Janeiro  e 
sendo  mandado  para  Montevidéu  foi  cm  1819 
encarregado  do  commaiido  da  corveta  Maria 
Thereza,  que  devia  partir  d’es8e  porto  para  o 
Rio  de  Janeiro  Representou  o capitão  tenen- 
te Nuno  de  Menezes  que  a artilharia  da  cor. 
veta  era  muito  pesada  e desproporcionada  para 
0 navio,  mas  objectando  lhe  o vice  almirante  Ro- 
drigo José  Ferreira  Lobo,  que  commandava  as 
forças  navaes  portuguezas  em  Montevidéu,  por 
um  modo  grosseiro  e desbragado  com  as  rudes 
palavras:  se  tem  medo  desembarque,  o brioso  offi- 
cial  da  marinha  ferido  na  sua  honra  esqueceu  se 
de  tudo,  fez-se  de  véia,  mas  nunca  mais  houve 
noticia  da  corveta.  N’esse  desastroso  naufragio 
pereceram  com  o commandante,  oflSciaes  e tripu 
íação  da  corveta,  além  de  outros  indivíduos,  o te- 
nente general  Sebastião  Pinto  de  Araújo  Corrêa. 

Menezes  [Paulo  Emilio  de  Lemos).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, fal.  em  Vizeu  a 10  de  novembro  de  1870.  Foi 
administrador  do  concelho,  secretario  geral  e go- 
vernador civil  do  districto  de  Vizeu.  Exerceu 
também  ali  a profissão  de  advogado  com  bom 
credito.  Durante  16  annos  redigiu  o jornal  O Vi- 
riato. 

Menezes  (D.  Pedro  de).  Filho  do  1®  condo  de 
Linhares.  Foi  capitão  de  Ceuta  em  1550,  susten- 
tou coutinuos  e renhidos  combates  com  os  moiros, 
perdendo  a vida  a 18  d’abril  de  1553  n’um  re- 
contro com  0 alcaide  de  Tetuão. 

Menezes  (Fr.  Pedro  de)  Monge  da  ordem  de 
S.  Bento  N.  em  Santarém  nos  últimos  annos  do 
século  XVI,  fal.  no  convento  de  Coimbra  a 16  de 
fevereiro  de  1652.  Era  filho  natural  de  D.  Fer- 
nando de  Menezes.  Professou  no  convento  da  sua 
ordem,  de  Lisboa,  a 4 de  outubro  de  1611  Foi  por 
muitos  annos  lente  de  Mathematica  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  por  provisão  regia  passada  a 8 
de  março  de  1624.  Foi  muito  perito  nos  ritos  e ce- 
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riinonias  ecclesiasticas.  Escreveu  juntameute  | 
com  fn  Manuel  d’ Ascensão,  a seguinte  obra.  Ce- 
rimonial da  C'  ngregaçào  dos  monges  negros  da  or- 
dem do  patriarcha  S.  Bento  do  reino  de  Portugal; 
novamente  reformado  e apurado,  sendo  geral  o dou- 
tor Fr.  Antonio  Carneiro,  Coimbra,  l*i47. 

Menezes  (Pedro  Cesar  de).  Irmão  do  eelebre 
areebispo  D.  Sebastião  Cesar.  Foi  nomeado  go- 
vernador de  Angola  em  163!).  Começavam  então 
os  hollandezes  a saltear  as  colonias.  Mas  pro- 
vações mais  graves  estavam  preparadas  ao  go- 
vernador. Nos  primeiros  mezes  de  lóll  o conde 
Mauricio  de  Nassau,  governador  do  Brazil  hol- 
laudcz,  enviára  o almirante  Jol,  appellidado  o 
Perna  de  Pau,  contra  as  nos.sas  possessões  afri  • 
canas.  Levava  o almirante  boliandez  20  navios 
tripulados  por  900  marinheiros.  As  tropas  do  de- 
sembarque, dirigidas  pelo  tenente  eoronel  Hen 
derseu,  compunham  se  de  2:000  soldados  e 200 
Índios.  Apenas  a 2i  de  agosto  de  1G41  appareceu 
á vista  de  Loanda  a armada  holiandeza,  o gover- 
nador fugiu  para  o sitio  do  Bem-Bem  com  a maior 
parte  dos  moradores,  tendo  apenas  tempo  de  lan- 
çar na  fortaleza  da  Cruz  o capitão  Mathias  Tel- 
les  Velloso  com  60  soldados.  Os  hollandezes  nem 
se  importaram  cora  a fortaleza,  desembarcaram 
c tomaram  posse  da  cidade.  Como  o governador 
portuguez  projectava  estabelecer  o seu  arraial 
nas  margens  do  Bengo  para  poder  receber  soccor- 
ros  da  Europa,  Jol  levantou  um  presidio  na  boc- 
ca  do  rio.  presidio  que  o capitão  Gregorio  Ribei- 
ro debalde  accommotteu.  Então  o governador, 
perseguido  por  500  soldados  hollandezes,  foi-se 
internando  cada  vez  mais,  até  que  se  refugiou 
em  Massaugano,  d’onde  enviou  a Portugal  Anto- 
nio da  Fonseca  de  Oruellas  a dar  parte  do  acon- 
tecido. Ao  mesmo  tempo  a rainha  Ginga  e alguns 
sovas  sublevavam-se  contra  nós,  e allíavam-se 
aos  hollandezes.  0 rei  do  Congo,  D.  Garcia  II,  fa- 
zia 0 mesmo.  Entretanto  em  Ançola,  onde  fôra 
acolhida  com  euthusiasmo  a noticia  da  restaura- 
ão  da  independência  de  Portugal,  sabia-se  tam 
em  da  paz  ajustada  entre  Portugal  e a Ho’.lan- 
da.  Suspenderam-se  de  commum  aceordo  as  hos- 
tilidades, mas  os  hollandezes  receberam  instruc 
ções  secretas  do  seu  governo  para  proseguirem 
na  conquista,  e como  Pedro  Cesar  transferira  os 
seus  arraiaes  para  as  margens  do  Bengo,  os  hol- 
landczes  atacaram-n’os  de  súbito,  na  madrugada 
de  26  de  maio  de  1643,  mataram  muita  gente,  e 
aprisionaram  o governador  Pedro  Cesar  de  .Me- 
nezes, e 0 capitão  do  mar  Bartholomeu  de  Vas- 
concellos  com  187  soldados.  Ficou  interinamente 
governando  Massangano  o capitão  mór  Antonio 
de  Abreu  .Miranda,  que  no  anno  seguinte  de  1644 
estipulou  uma  nova  trégua  com  os  hollandezes. 
Entretanto  Pedro  Cesar  con.seguiu  sair  da  forta 
leza  de  Loanda,  disfarçado  entre  os  pretos  do 
trabalho,  c depois  com  o au.\ilio  de  uma  lancha 
e de  uma  tipoia  fugiu  para  Massangano,  onde  An- 
touio  de  Abreu  Miranda  lhe  entregou  o poder  Cas- 
tigou no  anno  immediato  de  1645  os  jagas  de 
Libolo  e de  Bailuudo,  enviando  contra  elles 
Diogo  Gomes  de  Morales,  que  lhes  arrancou  os 
quilombos  e avas-alou  mais  de  30  sovas.  Entre- 
tanto Soutomaior,  que  havia  sido  nomeado  go- 
vernador de  Angola,  partiu  do  Rio  de  Janei- 
ro, onde  era  também  governador,  para  a África, 
onde  os  hollandezes  tinham  tom.ado  Benguella. 
Pedro  Cesar  do  Menezes  metteu-se  a bordo  dos 

1056 


I navios  que  tinham  trazido  Soutomaior,  o passou 
para  o Rio  do  Janeiro,  d’ondo  voltou  a Portu- 
gal. Nomeado  conselheiro  de  guerra,  aqui  fal.  cm 
1666. 

Menezes  (Pedro  Cesar  de).  Governador  do 
Maranhão  e Pará,  com  residência  em  Belcm,  em 
1671.  Mandou  fortificar  todes  os  pontos  do  Mara- 
nhão e Pará  que  imaginou  que  pudessem  vir  a 
ter  alguma  importância  No  seu  tempo  Louve  al- 
guns conflictos  com  os  paulistas,  e tramou-se  uma 
conspiração  que  elle  pôde  abafar,  prendendo 
apenas  os  cabeças.  Em  1676  recebeu  300  emi- 
grados do  Faial,  aos  quaes  deu  terras  uo  sitio 
chamado  Campinas  Em  1678  acabou  o seu  gover- 
no, entregando  0 ao  seu  successor,  Ignacio  Cor- 
reia da  Silva. 

Menezes  (Pedro  Cesar  de).  Sobrinho  do  arce- 
bispo D.  Sebastião  Cesar.  Seguiu  a carreira  das 
armas,  servindo  com  distineção  nas  campanhas 
da  rlestauração,  e,  depois  de  oceupar  vários  pos- 
tos no  exercito  do  Alemtejo,  foi  nomeado  gene- 
ral de  cavallaria  do  exercito  do  Minho  e Traz- 
os-Montes.  Nomeado  governador  de  Angola,  em 
1671,  partiu  para  essa  provincia  africana,  nau- 
fragou e morreu  no  Cabo  Negro. 

Menezes  (D.  Rodrigo  de).  Filho  do  2.®  conde 
de  Cantanhede  D.  Pedro  de  Menezes.  Sendo  des- 
tinado para  a carreira  ecclesiartica  estudou  a fa- 
culdade de  Cânones,  na  qual  se  doutorou.  Foi 
arcediago  e conego  da  sé  de  Evora,  e teve  ou- 
tros beneficios  que  afinal  renunciou.  Posterior- 
mente foi  desembargador  do  paço,  governador 
da  Relação  do  Porto,  deputado  da  Junta  dos  Tres 
Estados,  regedor  das  justiças,  presidente  do  Des- 
embargo do  Paço,  do  conselho  de  Estado  e do 
despacho  de  D.  Pedro  II.  Fal.  em  1675,  tendo 
perdido  algum  tempo  antes  o uso  da  fala,  pelo 
que  se  explicava  e dava  os  seus  pareceres  por 
escripto.  Foi  bibliophilo  distincto, 

Menezes  (P.  Rodrigo  de).  Jesuita.  N.  em  Lis- 
boa, onde  também  fal.  a 9 de  agosto  de  1.548. 
Era  filho  de  D.  Henrique  de  .Menezes,  governa- 
dor da  Casa  do  Civel,  etc.,  e de  sua  mulher,  D. 
Brites  de  Vilhena.  Cursava  na  Universidade,  de 
Coimbra,  quando  resolveu  entrar  para  a Compa- 
nhia de  Jesus,  e entrou  no  collegio  d'aquella  ci- 
dade a 14  de  junho  de  1543.  Seu  pae  extranhou 
similhante  resolução,  e empregou  todos  os  meios, 
como  pae,  a desviai  o d’aquelle  proposito,  mas 
não  pôde  conseguir  cousa  alguma  contra  a ina- 
balavel  vontade  do  filho,  que  proseguiu  na  sua 
vida  religiosa.  D Rodrigo  de  Menezes  era  dota- 
do de  muita  intelligeucia  e d’uma  memória  pro- 
digiosa. Veiu  a Lisboa  receber  ordens  sacras,  e 
aqui  adoeceu  gravemente,  e falleceu.  Compoz: 
Carta  a sua  mãe  D.  Brites  de  Vilhena,  em  que 
lhe  relata  a causa  do  seu  desengano,  abraçando 
0 estado  religioso;  saia  impressa  na  Imagem  da 
Virtude  do  Noviciado  de  Coimbra,  do  P.  Antonio 
Franco,  cap.  66. 

Menezes  (D.  Rodrigo  Cesar  de).  Irmão  do 
l.°  conde  de  Sabugosa.  Estudou  na  Universidade 
dc  Coimbra,  serviu  depois  na  guerra  dasuccessào 
de  Hespanha,  e,  quando  se  fez  a paz,  foi  nomea- 
do coronel  de  um  dos  regimentos  de  infantaria 
da  côrte  o depois  brigadeiro.  Despachado  gover- 
dor  da  capitania  de  S.  Paulo  no  Brazil,  to- 
mou posse  do  governo  a 5 de  setembro  de  1721. 
Foi  no  seu  tempo  que  Paschoal  Moreira  Cabral 
descobriu  as  minas  dc  Matto-Grosso,  que  ficou 
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constituindo  um  districto  da  provinda  do  S.  Pau- 
lo. Em  1726  Rodrigo  Cesar  de  Menezes  partiu 
a visitar  esse  novo  districto  em  companhia  do 
ouvidor  Antonio  Alves  Lanhos  Peixoto.  A via- 
gem foi  difficil,  levou-lhes  cinco  mezes,  e tive- 
ram de  atravessar  vários  rios  em  jangadas.  Fez 
Rodrigo  Cesar  alliança  com  osindios,  e,  chegan- 
do a Cuyabá,  a que  deu  o titulo  de  villa,  esteve 
repartindo  as  terras  auriferas  e regularisando  a 
arrecadação  do  quinto,  e organisou  a primeira 
remessa  de  ouro  para  a corte,  remessa  que  con- 
sistia em  quatro  caixotes,  que  deviam  conter  sete 
arrobas  de  oiro,  mas,  quando  os  caixotes  chega- 
ram a Lisboa,  descobriu-se  que  em  vez  de  ouro 
tinham  chumbo,  e nunca  se  puderam  descobrir 
os  culpados.  Em  1727,  quando  Rodrigo  Cesar  es- 
tava em  Cuyabá,  recebeu  a nomeação  de  gover- 
nador de  Angola.  Entretanto  descobriam  se  tam- 
bém as  minas  de  Goyaz.  Fora  Rodrigo  Cesar 
quem  logo  em  1722,  no  segundo  anno  do  seu  go- 
verno, encarregára  o 61ho  do  celebre  Bartholo- 
meu  Bueno  de  ir  em  companhia  de  João  Leite 
da  Silva  Hortiz,  fazer  descobrimentos  para  esse 
lado;  mas,  quando  os  descobridores  voltaram,  tra 
zendo  SidOO  oitavas  de  ouro.  já  Rodrigo  Cesar 
partira  para  Angola,  deixando  a governar  inte- 
rinamente a capitania  a camara  de  S.  Paulo. 
Apezar  de  nomeado  em  1727,  só  em  173  tomou 
Rodrigo  Cesar  de  Menezes  posse  do  governo  de 
Angola,  0 que  não  admira  porque,  estando  elle 
em  Cuyabá,  só  muito  tarde  pòSe  chegar  a Lis- 
boa, e entretanto  toi  continuando  a governar  An- 
gola Paulo  Caetano  de  Albuquerque,  que  assim 
governou  seis  annos  em  vez  de  tres.  E’  possivel 
mesmo  que  a historia  do  chumbo  pelo  ouro  acar- 
retasse alguns  dissabores  a Rodrigo  Cesar  de 
Menezes,  e que  o seu  segundo  despacho  só  se 
tornasse  efiFectivo  depois  de  ter  sido  reconhecida 
a sua  innocencia.  Fôsse  como  fôsse,  o qqo  é cer- 
to ó que  Rodrigo  Cesar  de  Menezes  só  partiu  pa- 
ra Angola  em  1731.  Governou  pacincamonte,  e 
apenas  teve  uma  pequena  guerra  com  o Quissa- 
mes.  Em  1735  foi  nomeado  general  de  batalha, 
e tçndo  sido  rendido  em  1738  por  João  Jaeques 
de  Magalhães,  regressou  ao  reino,  mas  morreu 
em  viagem. 

Menezes  f Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  Castel- 
lo  Branco).  Moço  èdalgo  com  exercicio  no  Paço. 
Era  0 segundo  filho  dos  9.“*  condes  de  Redondo, 
fal.a  15  de  setembro  de  1748.  Foi  porcionista  do 
collegio  de  S.  Pedro,  de  Coimbra,  e arcediago  de 
Villa  Nova  da  Cerveira.  Deixando  a vida  eccle- 
siastica,  foi  védor  da  Casa  Real.  Casou  com  D. 
Maria  Antonia  de  S.  Boaventura  de  Menezes 
Paim,  commendadeira  de  Santa  Maria  de  Cam- 
panhã, na  ordem  de  Chrisio,  filha  de  Roque 
Monteiro  Paim,  secretario  de  Estado  de  D.  Pe- 
dro II. 

Menezes  (Ruy  de).  Fidalgo  que  viveu  no  sé- 
culo XVI.  Foi  mordomo-mór  da  rainha  D.  Leo- 
nor,  terceira  mulher  de  el-rei  D.  Manuel. 

Menezes  (D.  Fr.  Sebastião  de).  Arcebispo  de 
Cartago  e patriarcha  d’Africa.  N.  em  Santarém, 
e fal.  em  Roma  a 7 de  agosto  do  1419.  Não  ha 
certeza  da  familia  a que  pertencia;  por  conjec- 
cturas  do  appellido  se  julga  descendente  da  casa 
dos  condes  de  Tarouca  e marquezes  de  Penalva; 
alguns  dos  seus  biographos  pretendem  que  fôsse 
filho  ou  sobrinho  de  I).  João  AfFonso  Tello  de 
Menezes,  fidalgo  oriundo  de  Castella,  filho  segun- 


do de  D.  Affonso  Tello  de  Menezes,  rico-homem 
do  serviço  dos  reis  D.  Fernando  IV,  D.  Affonso 
XI  e D.  Pedro  o Cruel.  D.  João  Affonso  Tello  de 
' Menezes  era  um  dos  fidalgos  portuguezes  mais 
I principaes  do  seu  tempo,  tanto  por  autoridade 
■ como  por  serviços.  Foi  mordomo-mór  d’el-rei  D. 
Diniz,  que  lhe  deu  o titulo  de  cende  de  Barcellos 
(\.  Portugal,  vol  II,  pag.  118).  D.  Fr.  Sebastião 
de  Menezes  foi  na  primeira  edade  encaminhado 
com  particular  aôeição  pela  doutrina  e piedade 
de  seus  paes.  Desde  creança  sentiu  sempre  muita 
vocação  para  a vida  monastica,  e determinado  a 
seguil-a,  renunciou  a todas  as  pompas  mundanas, 
e tomou  0 habito  da  ordem  da  Trindade  em  1354 
que  era  notável  pelo  seu  extremo  de  austeridade 
e observância.  Cursou  os  estudos  da  Universida- 
de, que  estava  então  em  Lisboa,  e por  ella  teve 

0 grau  de  mestre  com  grande  reputação.  D.  João 

1 0 chamou  para  seu  confessor  e conselheiro,  e 
pela  muita  confiança  que  n’elle  depositava,  é, 
que  pela  sua  influencia,  se  mandou  edificar  em 
Cintra  un.  convento  da  ordem  da  Trindade.  D. 
João  I,  mais  tardo,  indo  a Cintra  e vendo  a pe- 
quenez do  convento  em  que  os  primeiros  frades 
viviam  muito  apertados,  mandou  construir  nova 

! egreja  á sua  custa,  maior  que  a primeira  e tomou 
0 convento  á sua  protecção  no  anno  de  1410.  O 
mesmo  soberano  nomeou  embaixador  por  duas  ve- 
zes D.  Sebastião  de  Menezes,  a primeira  a Car- 
los VI,  rei  de  Frauça,  em  1385,  parece  que  para 
lhe  dar  parte  da  sua  acclamaçâo  e requerer  lhe, 
fôsse  ouvido  na  preteução  das  pazes  com  Castel- 
la; a segunda  ao  papa  João  XXIII,  em  1410,  con- 
I gratulando  0 pela  sua  exaltação  ao  solio  potificio, 

! que  se  realisara  n’aquelle  anno,  por  morte  de 
Alexandre  V.  O pontifico  recebeu-o  com  o maior 
agrado  e consideração,  e por  oceasião  da  noticia 
que  lhe  deu,  da  expugnação  de  Ceuta  que  as  ar- 
mas portuguezas  haviam  gloriosamente  adquiri- 
da, 0 nomeou  arcebispo  de  Cartago  e patriarcha 
' de  África,  sendo  sagrado  no  convento  de  S.  Tho- 
I mé  de  Fornis  da  sua  ordem.  Quando  o papa  João 
XXIII  foi  deposto  no  concilio  geral  de  Constan- 
I ça  em  1415,  e eleito  em  seu  logar  pelo  mesmo 
! concilio  em  1417  Martinho  V,  D.  Fr.  Sebastião 
i de  Menezes  lhe  prestou  obediência,  e este  novo 
\ pontifice,  reconhecendo  a sua  dignidade,  se  valeu 
d’elle  em  negocios  muito  importantes  á Egreja. 
Quando  se  determinava  a regressar  á sua  patria, 
falleceu.  Foi  sepultado  no  referido  convento  de 
S.  Thomé  de  Fornis  na  capella-mór  ao  lado  di- 
reito, onde  se  lhe  gravou  um  longo  epitaphioem 
j latim,  que  se  póde  vêr  nos  Retratos  e elogios  dos 
I varões  e donas,  que  illustraram  a nação  portugue- 
za,  publicados  em  Lisboa,  1817. 

1 Menezes  (D.  Sebastião  Cesar  de).  Clérigo  se- 
I cular,  doutor  em  Direito  Canonico  pela  Univer- 
! sidade  de  Coimbra,  desembargador  do  Paço,  etc. 

I N.  em  Lisboa,  mas  ignora-se  a data  do  nascimen- 
I to;  fal.  no  Porto  a 29  de  janeiro  de  1672.  Era  fi- 
lho de  Vasco  Fernandes  Cesar,  provedor  dos  ar- 
j mazens,  alcaide-mór  de  Alemquer  e general  de 
artilharia,  e de  D.  Anna  de  Menezes,  neta  do  3.® 
i conde  da  Feira,  e descendente  pelo  lado  materno 
dos  condes  de  Cantanhede.  D.  João  IV  o elegeu 
bispo  de  Coimbra,  mas  pela  interrupção  das  re- 
I lações  de  Portugal  com  a côrte  de  Roma,  tornou-se 
impossível  que  a eleição  fôsse  confirmada.  D.  Se- 
I bastião  Cesar  de  Menezes  foi  também  deputado 
I da  inquisição  dc  Evora  e inquisidor  em  Coimbra, 
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do  cousclho  de  Estado  e do  de  Santo  Oflicio,  de- 
putado da  Junta  dos  Tres  Estados,  desembargador 
do  Paço,  arcediago  da  sé  de  Lisboa,  e bispo  elei- 
to do  Porto.  Uma  carta  que  Filippe  IV  de  Hes- 
panha  lhe  escreveu,  procurando  seduzil-o,  fez  com 
que  I).  João  IV,  que  era  muito  desconfiado,  o 
mandasse  immediatamente  prender,  apezar  de 
D.  Sebastião  Cesar  de  Menezes  ser  um  dos  seus 
mais  Icaes  e experientes  conselheiros,  que  enche- 
ra (ie  honras  e dignidades.  Na  prisão  escreveu 
um  dos  seus  melhores  livros,  Sugülatio  in  ingra- 
tituãinis.  Em  16.')6  foi  posto  em  liberdade,  e exer- 
ceu então  grande  influencia  durante  a regencia 
da  rainha  U.  Luiza  de  Gusmão.  Foi  eleito  arce- 
bispo de  Lisboa  e ministro  do  despacho,  chegan- 
do a ser  nomeado  embaixador  a França.  Mas  Se- 
bastião Cesar  de  Menezes  era  ambicioso,  e ga- 
nhara grande  preponderância  no  espirito  do  jo- 
ven  mouarcha.  Quando  o conde  de  Castello  Me- 
lhor incitou  D.  Atfonso  VI  a assumir  o governo 
pondo  termo  á regencia  de  sua  mãe.  Sebastião 
Cesar  de  Menezes  acompanhou  o audacioso  fidal 
go;  eile,  o conde  de  Castello  .Melhor  e o conde 
de  Athouguia  formaram  o celebre  triumvirato  que 
governou  o reino  em  1662,  em  nome  do  D.  Afifon- 
so  VI.  Sebastião  Cesar  imaginava  que  devia  con- 
servar a influencia  que  adquirira  no  animo  do 
moço  soberano,  e que  seria  elle  quem  governaria; 
mas  não  tardou  a reconhecer  que  o conde  de 
Castello  Melhor  os  dominava  a todos.  Para  rea- 
dquirir a influencia  que  ia  perdendo,  lembrou-se 
de  mandar  vir  do  Brazil  os  Contis,  validos  de 
D.  Aftbnso  VI,  seus  companheiros  das  orgias,  mas 
este,  cujo  debil  espirito  era  incapaz  de  se  fixar 
por  muito  tempo  no  mesmo  objecto,  nem  jã  se 
lembrava  d’elles.  O conde  de  Castello  Melhor 
nem  os  deixou  desembarcar,  e fez  ao  mesmo  tem  i 
po  assignar  ao  rei  uma  ordem  que  desterrava  D.  ) 
Sebastião  Cesar  de  Menezes  para  duas  léguas  de  , 
distancia  da  corte,  e depois  outra  mandaiido-o  ! 
recolher  ao  conventj  da  Batalha.  Pouco  tempo  I 
depois  era  chamado  de  novo  á còrt**,  havendo  si-  ■ 
do  anteriormente,  no  dia  1 de  maio  de  1663,  no  ■ 
meado  inquisidor-geral.  Como  era  um  piofundo  I 
theologo,  foi  chamado  a dar  voto  sobre  a questão 
das  relações  com  Koma,  que  permaneciam  inter- 
rompidas. O seu  parecer  foi  favoravel  á. indepen- 
dência da  Igreja  Lusitana,  aconselhando  que  se 
creasse  um  patriarcha  que  procedesse  á confir-  ; 
mação  dos  bispos,  emquauto  o papa  se  não  resol 
vesse  a transigir.  O seu  voto  não  foi  seguido.  ’ 
Portugal  não  queria  de  fórma  alguma  aggravar  i 
0 couflicto  com  a Santa  Sé,  e offender  os  senti- 
mentos religiosos  da  nação.  Sebastião  Cesar  de  j 
Menezes,  porém,  não  ccssãra  de  conspirar.  Foi  , 
um  dos  mais  accesos  partidários  da  infante  1). 
Pedro,  e contribuiu  graiidemente  para  a deposi- 
ção de  U.  Affonso  VI.  ''eceoso  do  conde  de  Castel-  ; 
ío  Melhor,  que  tratava  de  o desteriar  de  novo,  | 
homiziou-so  na  villa  da  Feira;  quando  porém  o 
conde  caiu  do  poder,  appareceu  de  novo,  e foi 
quem  mandou  soldados  ein  sua  perseguição.  Não 
tardou  a te"  o castigo.  <)  infante  U.  Pedro  foi 
mais  adeante  do  que  elle  dese.jára,  Sebastião  Ce- 
sar de  Menezes  afastou  se  e d’ahi  lhe  resultou 
crear  inimigos  u’um  o n’outro  campo.  Não  só  não 
foi  confirmado  arcebispo  de  Lisboa  quando  se 
reataram  as  relações  com  a curia  romana,  mas  foi 
desterrado  por  I).  Pedro  para  50  léguas  distante 
da  corte.  Partiu  para  o I’orto,  onde  passou  obs-  ' 
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I curamente  os  últimos  aooos  da  sua  vida,  saindo 
apenas  do  seu  retiro  para  ir  cumprimentar  em 
I francez,  em  nome  do  senado  da  camara,o  princi- 
I pe  Cosme  de  Medieis,  que  viera  de  viagem  a Por- 
tugal. Alem  das  obras  que  veem  mencionadas  na 
Bibliotheca  Lusitana  de  Barbosa  Machado,  vol. 
III,  pag.  682,  escreveu:  Summa política,  oferecida 
j ao  príncipe  D.  Theodosio  nosso  senhor,  impressa 
' por  ordem  do  doutor  João  Pisarro,  capeUão  de  sua 
I magestade,  Lisboa,  164i*  E segunda  vez  em  Ams- 
j terdam,  1650;  havia  sido  primeiro  composta  ori- 
I giuariamente  em  latim,  e n’essa  lingua  se  impri 
I miu  também  em  Amsterdam  no  referido  anno  de 
I 1650.  Foi  bibliophilo  distincto,  tendo  adquirido 
j toua  a livraria  de  D.  Fernando  de  Alvia. 
j Menezes  (D-  Simão  de).  Fidalgo,  parente  de 
D.  Henrique  de  Menezes,  governador  da  Índia. 
Foi  de  Lisboa,  com  I).  Vasco  da  Gama  nomeado 
capitão  de  Caoanor,  mas  a capitania  foi  dada  de- 
pois a Heitor  da  Silveira,  e D.  Simão  de  Mene- 
zes ficou  como  capitão  mór  do  mar.  Depois  de 
soccorrer  Calicut  cercada,  e de  se  portar  n’esse 
feito  com  grande  bravura,  é que  recebeu  a capi- 
tania de  Canauor.  Quando,  por  morte  de  D.  Hen- 
rique do  Menezes,  se  levantaram  entre  Pero 
.Mascarenhas  e Lopo  Vaz  de  Sampaio  grandes  e 
vergonhosas  discórdias,  D.  Simão  de  Menezes 
mostrou-se  inclinado  a Lopo  Vaz,  ou  antes  quiz- 
se  conservar  alheio  a ellas,  e quaudo  Pero  de 
Mascarenhas  passou  por  diante  da  sua  fortaleza, 
mandou-lhe  dizer  que  o não  receberia  como  go- 
vernador da  índia,  mas,  quando  Lopo  Vaz  de 
Sampaio  lhe  mandou  preso  para  lá  Pero  .Masca- 
renhas, começou  a ter  remorsos  do  que  fizera,  e 
requereu  a Lopo  Vaz  de  Sampaio  que  se  puzesse 
em  direito,  como  então  se  dizia,  e afinal  soltou 
Pero  .Mascarenhas  e reconheceu  o como  governa- 
dor. O mesmo  fizera  Christovão  de  Sousa,  gover- 
nador de  Chaiil  e fidalgo  muito  influente;  delibe- 
rou-se então  que  Lopo  Vaz  e Pero  .Mascarenhas 
nomeassem  cada  um  seis  fidalgos,  de  fórma  que 
os  doze  reunidos  decidissem  quem  havia  de  ser 
governador  da  índia.  D.  Simão  de  Menezes  foi 
um  dos  escolhidos  por  Pero  de  Mascarenhas,  e, 
como  Lopo  Vaz  de  Sampaio  triumphasse,  muitos 
imaginaram  que  seria  demittido  da  capitania  de 
Gananor,  tanto  mais  que  se  dizia  que  Lopo  Vaz 
a desejava  para  um  seu  sobrinho,  mas  Lopo  Vaz 
não  demittiu  l).  Simão  de  .Vfeoezes. 

Menezes  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Torgueda,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  || 
O Salvador,  de  Villar  de  Andorinho,  conc  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Menezes  de  AlarcáLo  (D.  Miguel  de).  Segun- 
do official  da  1.*  repartição  da  administração  ge- 
ral das  alfandegas,  fallecido  ha  pouco  tempo.  Era 
filho  de  D.  Henrique  de  Menezes  e Alarcão  e do 
I).  Ritta  Miquelina  de  Menezes  o Alarcão.  As 
sentou  praça  na  companhia  dos  guardas-marinhas 
em  abril  de  1841.  Deixou,  porém,  de  seguir  esta 
carreira,  cm  1816,  quando  o paiz  estava  revolu- 
cionado com  a guerra  civil  denominada  da  Maria 
da  Fonte.  Dedicou-se  depois  á vida  burocrática. 
Em  1864  publicou  um  jornal  dedicado  exclusiva- 
mente a advogar  os  interesses  das  camaras  mu- 
nicipaes  do  paiz,  o qual  tinha  por  titulo:  lieper 
torio  das  camaras;  durou  15  annos,  formando  14 
volumes  completos,  tendo  o ultimo  a data  de  1885. 
Publicou  também:  Jornal  de  agricultura  pra- 
fica,  de  que  sairam  4 volumes  ou  annos.  Era  ca- 
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sado  com  D.  Anna  Guedes  dc  Menezes  de  Alar- 
cào. 

Menezes  de  Alarcao  (I).  Miguel  Henrique  de). 
Capitão  de  infantaria  n.®  11.  N.  em  dü  de  maio 
de  lb6'2,  sendo  filho  do  antecedente.  Assentou 
praça  em  cavallaria  n.®  4,  em  26  de  julho  de  1879. 
Feito  0 curso  de  infantaria,  foi  promovido  a al- 
feres em  9 de  janeiro  de  1''84,  a tenente  em  12 
de  março  de  1890  e a capitão  em  28  de  junho  de 
1898.  Fez  parte  da  expedição  aos  namarraes  em 
1896  e 1897.  Foi  professor  de  esgrima  e de  gym 
nastica  na  Escola  do  Exercito  desde  1890  a 1894. 
E’  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  e possue  as  me- 
dalhas d&  prata  de  bons  serviços,  de  comporta 
mento  exemplar,  e para  commemorar  a expedi- 
ção aos  namarraes  em  1896  Escreveu:  Manual 
de  gymnastica,  Lisboa,  1^9n;  Veloctpedia  pratica, 
Lisboa,  1896;  Bicycleta,  Lisboa,  1897. 

Menezes  CardosoBarretof^tfoséde  Azecedo  e). 
Moço  fidalgo  com  exercido  no  Paço,  por  succes- 
são  a seus  maiores  ("Alvará  de  12  dc  março  de 
1870j,  e commendador  da  ordem  poutificia  de  S 
Gregorio  Magno  (Breve  Apostolico  de  20  de  abril 
de  1904)  Nasceu  a 22  de  outubro  de  1819,  na 
Casa  do  Vinhal,  em  Famalicão.  E’  filho  de  Ma- 
nuel Carlos  Cardoso  de  Menezes  Barreto,  da  Casa 
da  Portella,  em  Guimarães,  cuja  illustre  familia 
é um  ramo  dos  viscondes  do  Paço  de  Nespereira, 
como  se  vê  pelo  brazão  d'armas  concedido  a um 
dos  senhores  d'aquella  casa  por  D.  Maria  1,  em 
28  de  outubro  de  t793.  De  sua  mãe,  D.  Thereza 
Maria  de  Azevedo  de  Barros  e Faria,  que  falle-  | 
ceu  a 17  de  novembro  de  1857,  herdou  a Casa  I 
do  Vinhal,  que  ha  mais  de  tres  séculos  aneja 
nesta  familia.  Nos  fins  do  scculo  xvi  pertencia  a 
Casa  do  Vinhal  a Balthazar  Cicio  Cogominho, 
descendente  dos  Cogominhos  da  Torre-de-Coe- 
Iheiros,  de  Evora  Em  14  de  abril  de  1601  foi  j 
vendida  em  praça  e adquirida  por  Antonio  Al 
vares  da  Costa,  da  familia  do  celebre  cardeal  de  I 
Alpedrinha.  Esse  Alvares  da  Costa,  armado  ca 
valleiro  na  índia,  casou  sua  filha  e herdeira,  D. 
Angela  da  Costa,  com  Francisco  do  Couto  de 
Azevedo,  cavalleiro  professo  de  S.  Thiago  e fidal- 
go da  Casa  Real,  sexto  avô  do  sr.  José  de  Azeve 
do  c Menezes.  Este  illustre  fidalgo  casou  a 19  dc 
janeiro  de  1871  com  sua  prima,  senhora  D.  Ma- 
ria Julia  Falcão  Pinheiro  de  Azevedo  Bourbon  j 
e Menezes,  da  nobre  casa  dos  Falcões,  de  Braga,  | 
a qual  succedeu  na  casa  solar  dos  Pinheiros,  de 
Barcellos  (W.  este  nome,  Portugal,  vol.  II,  pag. 
126^,  por  escriptura  de  doação  de  seu  tio  ma- 
terno Conde  de  Azevedo,  lavrada  pelo  notá- 
rio Tiberio  Augusto  Pereira  .Vlendes,  do  Porto, 
em  13  do  referido  mez  e anno;  e egualmcnte  suc- 
cedfu  no  cxtincto  morgado  de  Pouve,  que  data 
do  século  XV,  por  disposição  testamentaria  do 
mesmo  titular,  que  falleceu  naquella  cidade  em 
25  de  dezembro  de  1876.  O sr.  José  de  Azevedo 
e Menezes  é um  escriptor  de  merecimento,  sen- 
do considerado  uma  autoridade  em  investigações 
históricas  e um  dos  primeiros  genealogistas  por 
tiiguezes.  Possue,  por  legado  especial  do  Conde 
de  Azevedo,  os  importantes  nianuscriptos  ge- 
nealógicos que  eram  d’aquelle  bibliophilo  por- 
tuense. E’  socio  correspondente  da  Keal  Associa- 
ção dos  Architectos  e Archeologos  Portuguezes, 
por  diploma  de  25  de  maio  de  li08.  Tem  collabo- 
rado  assiduamente  em  vários  jornaes  e revistas 
htterarias,  entre  os  quaes:  Ó Direito,  extincto 


periodico  portuense,  na  Gazela  do  Minho,  uo 
Oceidente  e na  Nova  Alvorada,  etc.  Foi  um  dos 
fundadores  do  antigo  e importante  jornal  A Pala- 
vra, do  Porto,  onde  tom  collaborado  com  artigos 
de  muita  erudição.  E’  um  catholico  ferveroso, 
tendo  prestado  valiosos  serviços  á religião  e á 
patria.  Como  provedor  do  hospital  de  Famalicão, 
introduziu  ahi  as  irmãs  de  caridade,  luetando 
com  algumas  dilliculdades,  que  afiual  venceu  por 
meios  conciliadores.  Tem  entrado  em  todos  os  mo  - 
vimentos  religiosos  do  paiz,  defendendodesassom- 
bradamente  as  suas  crenças.  Foi  presidente  da  ca- 
mara  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  no  triennio  de 
l89i  a 1898,  e o seu  piano  de  melhoramentos  lo- 
caes  vem  citado  com  louvor  no  Relatorio  do 
Congresso  Agricola  do  Porto,  em  1897,  pag.  178, 
onde  discutiu  as  questões  expostas,  como  so 
vê  a paginas  44,  85  e 104  do  mesmo  rel.atorio. 


Joeê  dc  Azevedo  e Meneze»  Cardoso  iUrreto 


: Publicou  quatro  relatórios  annuaes  úa  sua  geren- 
! cia  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e egualmente 
j correm  impressos  os  seus  relatórios  da  Conferen- 
‘ cia  de  S.  Vicente  de  Paulo,  de  que  foi  fundador 
e que  se  sustenta  graças  ao  seu  zelo,  e os  do 
«Instituto  Anti  Tuberculoso  Silva  Maia»,  de 
'■  1907  e 1908.  Tem  oceupado  alguns  cargos  im- 
portantes, como  0 de  primeiro  substituto  do 
juiz  de  direito,  e o de  administrador  do  con 
celho,  por  algum  tempo,  na  qualidade  de  presi- 
dente da  camara.  Por  duas  vezes  rejeitou  uma 
candidatura,  certa,  pelos  circulos  de  Villa  Nova 
de  Famalicão  e Braga-  No  Archivo  de  Ex-Libris 
Portuguezes,  que  se  publica  em  Gênova,  tem  pu 
, blicado  vários  estudos,  que  constituem  uma  sp/>a- 
I rata,  dc  cerca  de  200  paginas,  com  o titub»Â’x- 
; Libris  de  pessoas  illustres  e descripçâo  heraldica 
dos  brazòes  que  usaram.  Editado  pelo  dr.  Rodrigo 
! Velloso,  publicou  o opusculo  Bibliographia  An- 
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theriana,  Barcellos,  1897.  Prestes  a entrar  no 
prélo  tem  a obra,  em  dois  volumes,  Ninharias, 
estudos  historico-genealogicos  dos  Pinheiros  e 
Farias,  de  Barcellos.  Para  a sua  biographia  po- 
dem ver  se:  Archivo  de  Ex  Libris  Fortuguezes, 
N.“  11-outubro  de  1902,  publicado  em  Gênova,  e 
onde  vem  reproduzido  o ex-libris  usado  pelo  sr. 
Josède  Azevedo  e Menezes  nos  volumes  da  sua 
valiosa  bibliotheca;  artigo  do  investigador  por- 
tuense sr.  José  Augusto  Carneiro,  no  Boletim  da 
Real  Associarão  dos  Archüectos  Civis  e Archeolo- 
gos  Fortuguezes,  n.®  8,  da  4.*  serie,  Lisboa,  1902; 
Memória  Genealógica  sobre  Menas  e suas  allian- 
ças,  pelo  mesmo  autor.  Porto,  190í;  biographia, 
com  retrato,  no  jornal  A Palavra,  Porto,  maio  de 
1904. 

Menezes  e Lencastre  (Luiz  Adriano  de  Ma- 
galhães). Moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa 
Keal,  commendador  da  ordem  de  Nossa  iàenhora 
da  Conceição,  juiz  de  direito  de  1.*  classe. 
Fal.  na  Figueira  da  Foz  em  22  de  julho  de  1901, 
sendo  juiz  da  Relação  de  Lisboa,  cargo  em  que 
se  aposentara  bavia  tres  ou  quatro  aonos.  Era 
filho  de  Joaquim  de  Magalhães  e Menezes,  mo- 
ço fidalgo  e coronel  de  infantaria,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  José  de  Magalhães  Menezes  de 
I^encastre.  Começou  a sua  carreira  de  magistra 
do  no  Ultramar,  sendo  durante  alguns  annos 
juiz  do  Estado  da  Índia.  Regressou  depois  á ma- 
gistratura do  reino,  e em  Lisboa  continuou  até 
ser  nomeado  juiz  da  Relação.  Sendo  juiz  do  com- 
iiiercio,  a respectiva  classe  lhe  deu  sempre  so- 
lemnes  testemunhos  da  maior  consideração  e es- 
tima pelos  muitos  serviços  que  lhe  prestou.  En- 
trando na  polities,  filiou-se  no  partido  regene 
rador,  e foi  deputado  em  diversas  legislaturas, 
sendo  eleito  por  Figueira  da  Foz  e ultramar. 
Também  desempenhou  o cargo  de  vice-presiden- 
te da  respectiva  camara.  Quando  se  promulgou 
a lei  estabelecendo  pares  do  reino  electivos,foi 
eleito  par.  Luiz  Menezes  e Lencastre  era  casa- 
do com  D.  Maria  Ednarda  Vasques  da  Cunha, 
filha  dos  !.“•  viscondes  de  Maiorca,  Fernando 
Eduardo  Vasques  da  Cunha  iSá  Pessoa  Rangel 
Vahia  Moniz  do  Mello  e Simas,  e D.  Antonia 
José  Guedes  de  Portugal  e Menezes. 

Menfaleiro  Rendeiro.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Nicolau  Tolentino,  no  conc.  da  Praia,  archipela- 
go  e proviucia  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Mengin  (Antonio).  Notável  gravador,  de  ori- 
gem franceza,  que  durante  meio  século  foi  abri- 
dor de  cunhos  na  Casa  da  Moeda  de  Lisboa.  E’ 
citado  pelo  conde  Raczynski,  Wolkmar  Machado 
e D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  como  um  distin- 
cto  artista.  Nasceu  em  1690.  A 2t>  de  maio  de 
17:^1  foi  nomeado  abridor  de  cunhos  para  a Casa 
da  Moeda,  com  uma  pataca  diaria,  fóra  as  obras 
que  fizesse,  as  quaes  lhe  seriam  pagas  por  uma 
tabella  especial.  A carta  regia  de  1 de  abril  de 
1727  0 despachou  abridor  geral  das  medalhas 
e cunhos  d’estes  reinos,  com  mais  100í<^00  réis 
annuaes,  além  dos  anteriores  vencimentos,  e pa- 
gas as  obras  em  separado,  accrescendo-lhe  o en- 
cargo de  ensinar  a sua  arte.  A sua  especialidade 
eram  os  cunhos  de  retratos,  serviudo-se  dos  de- 
senliAs  de  Vieira  Lusitano.  Entre  outras  meda- 
lhas são  suas  as  commemorativas  do  combate  de 
Matapan  (\.  este  uol.,  a pag.  91.\1  e do  attenta- 
do  contra  el-rei  1).  José.  O merito  de  .Mengin  é 
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I inquestionável,  mas  no  archivo  da  Casa  da  Moe- 
I da  ha  documentos  pelos  quaes  se  conhece  ter 
sido  de  genio  inquieto  e orgulhoso.  Mengin  fal- 
I leceu  em  1772  Deixou  um  filho,  também  abridor 
de  cunhos  na  Casa  da  .Moeda  de  Lisboa,  chama- 
1 do  Paulo  Aureliano  Mengin. 
j Mengo  (Francisco  da  Silva).  Escreveu:  Dic- 
I cionario  dos  nomes  de  baptismo,  comprehendendo 
mais  de  mil  nomes  de  ambos  os  sexos.  Porto, 
: 1889. 

Mengo  (Jacinto  da  Silva)  Commendador  da 
I ordem  de  Christo  e cavalleiro  da  da  Torre  e 
Espada;  commendador  das  de  Carlos  III  e de 
I Izabcl  a Catholica,  de  Hespanha,  e coadecorado 
I com  varias  outras  ordens  estrangeiras;  chefe  de 
j repartição  na  secretaria  dos  negocios  estrangei- 
j ros,  etc.  N.  em  Lamego  a 19  de  abril  de  l808, 
i fal.  depois  de  prolongada  enfermidade  a 28  de 
I junho  de  1866.  A sua  importante  bibliotheca, 
constando  de  mais  de  909  obras,  cm  que  se  iu- 
I cluiam  algumas  raras  e muitas  classicas,  foi 
vendida  em  leilão  no  fim  de  1867,  anno  seguinte 
ao  da  sua  morte.  A seu  respeito  póde  ver-se  o 
Annuario  Historico  e Diplomático,  Aq  Valdez,  a 
pag.  210.  Escreveu:  O Correio  das  damas,  jornal 
I de  litteratura  e modas,  Lisboa,  1836,  com  estam- 
! pas;  em  1849  entrava  no  13  ® auno  de  publica- 
ção; Manual  de  civilidade  e etiqueta,  Lisboa, 
184.6. 

Mengo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cen- 
dufe;  conc.  de  Arcos  de  ValU  de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Menba-lula.  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a 
Cabanga  Canzeuza,  na  freg.  de  S.  Joaquim, 5 * 
dív.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

j Menl.  Baeta  de  que  as  mulheres  do  campo 
I faziam  as  suas  mantilhas.  «He  ella  dita  noiva 
j vestida  de  vestidos  novos  de  dia  ae  voda,  s.  hua 
; mantilha  de  meni,  e hua  que. . . adê  courtanai, 

; he  huaftadrilha  fsaiote^  de  bristol.»  (Documen- 
I to  de  Alpendurada,  de  1480).  Dava-se  antiga- 
I mente  o nome  de  bristol  a um  pano  forte  e gros- 
seiro, fabricado  na  cidade  ingleza  de  Bristol, 
sobro  o rio  Avon.  D'ali  vinha  para  Portugal 
muito  do  tal  pano.  Nas  côrtes  de  Évora  de  1481 
requereram  os  povos,  que  «se  prohibam  com  gra- 
víssimas penas,  os  vestidos  de  seda  e ornamen- 
tos de  ouro  e prata  a todas  as  pessoas,  com  cer- 
! tas  limitações  a respeito  da  primeira  nobreza; 

I porém  que  dourado  e prateado  ninguém  o use  — 

I Que  haja  differença,  pelos  trajes  das  pessoas  — 

; Que  08  nobres  usem  de  lã  fina  — os  officiaes  me- 
chanicos,  de  lãs  grosseiras,  burel,  bristol,  etc.  — 

I Que  as  rameiras,  e que  só  fazem  por  um  homem, 
não  usem  de  mantilhas — que  andem  em  corpo,  e 
; sem  chapins,  com  véos  açafroados,  para  se  dis- 
tinguirem das  mulheres  honestas.» 

Menino  Jesus  (D.  Fr.  José  do).  Bispo  de  Vi 
I zeu.  N.  em  Cachoeira,  arcebispado  da  Bahia.  Pro- 
fessou na  ordem  carmelitana.  Foi  eleito  e confir- 
mado bispo  do  Maranhão,  mas  quando  se  dispu- 
nha a seguir  viagem,  foi  transferido  para  a dio- 
' cese  de  V^izeu,  onde  fez  a sua  entrada  solemue 
a-8  de  dezembro  de  17»3,  conservando-se  no  bis- 
i pado  até  á data  do  seu  falecimento,  1.3  de  janei- 
ro de  1791,  estando  na  freguezia  de  Castellões, 
n’uma  das  suas  visitas  pastoraes.  Era  homem 
muito  illustrado,  generoso  e amante  de  obras 
d’arte.  Deu  A cathedral  um  rico  paramento  bran- 
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CO  completo,  c ao  cabido  as  mais  preciosas  escul- 
pturas  que  se  veem  ua  cidade  de  Vizeu,  as  quaes 
sào:  Uma  primorosa  imagem  de  Senhor  Crucifi- 
cado, feita  de  marfím  e d’uma  só  peça,  exceptuan- 
do  os  braços,  sendo  maior  do  que  as  imagens  de 
marfim,  feitas  d’um  só  dente  de  elepbante;  outra 
primorosa  imagem  do  Menino  Jesus,  despido  e en- 
costado a uma  penha,  sobre  uma  peauha  de  rao- 
deira  dourada,  mettida  em  um  oratorio  de  madei- 
ra também  dourada  e envidraçado  por  tres  lados; 
outra  imagem  perfeitissima,  representando  o mo- 
ço Thobias  acompanhado  pelo  anjo  na  sua  jorna- 
da a Ruges,  na  Media,  para  receber  de  Gabêloo 
que  este  devia  a seu  pae,  que  estava  cego  e doen- 
te. Visitou  0 bispado  duas  vezes  e tinha  intenção 
de  ampliar  a cathedral,  quando  falleceu  na  casa 
da  quinta  da  Cruz,  em  Castellòes.  O cabido  in- 
corporado e 0 clero  todo  de  Vizeu  fôram  receber 
0 cadaver  do  digno  prelado,  e o conduziram  para 
a cathedral,  onde  foi  sepultado  ao  fundo  da  capel- 
la-;mór,  do  lado  do  Evangelho. 

Menlxe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino,  de  Guei- 
fàes,  conc.  da  Mala,  distr.  do  Porto. 

Menjoelho.  Pov.  na  freg,  de  Santa  Maria  dos 
Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Menna.  V.  Mena- 

Menna  {A7itonio  Gomes).  Governador  de  Cabo 
Verde,  de  lG9tí  a 1698.  No  seu  tempo  fundou-se 
em  Bissau  a primeira  povoação  regular  e um 
hospicio  dc  capuchos. 

Menna  (P.  José  Esteves).  Clérigo  secular,  que 
falleceu  em  1881.  Era  um  escriptor  no  genero  em 
que  se  salientou  o celebre  Jayme  José  Ribeiro 
de  Carvalho,  autor  dos  Originaes  opusculos  (V. 
Ribeiro  dc  Carvalho).  Foi  professor  de  instruc- 
ção  primaria  no  logar  da  Sobreda,  conc.  de  Al- 
mada. Escreveu  a seguinte  obra,  que  publicou  em 
Lisboa  no  anuo  de  1858,  com  uma  estampa  alle- 
gorica:  Appendix  I ã descripçâo  do  emblema  da 
acclamação  do  sr.  D.  Pedro  V na  ilha  de  Santo 
Antão.  O.  a Sua  Magestade  a Rainha  pelo  P. 
José  Esteves  Menna,  ex  vigário  do  Santo  Crucifi- 
xo da  mesma  ilha,  ali  fundador  da  irmandade  do 
Santissimo  na  fome  e epidemia  de  185f\  até  maio 
de  1856\  ex-capellão  dos  hospitaes  de  Santa  Clara 
e Caes  dos  soldados  na  cholera  de  1856,  depois  de 
maio’,  ex -beneficiado  do  castello  de  Cezimbra  na  de 
1833-,  ex-coadjuetor  das  Mercês,  Magdalena  e Con- 
ceição Nova  na  febre  amarella  de  1857,  etc.  Em 
nome  d’uma  sua  discipula  publicou  em  1841,  o 
seguinte:  Arte  de  ler,  accommodada  ao  usoportu- 
guez,  segundo  o mecanismo  da  voz  humana,  na  me- 
lhor sciencia  que  a illumina  e autorisa.  Para  uti- 
lidade publica.  D.  e C.  a Sua  Magestade  Impe- 
rial, duqueza  de  Bragança,  a Senhora  ü.  Amélia 
Augusta,  princeza  de  Baviera,  ex-imperatriz  do 
fírazil,  por  sua  favorecida  Marcellina  dos  Santos. 
Esta  obra  parece  que  teve  2.*  edição,  em  186 i, 
sendo  offerecida  a el  rei  D.  Luiz.  Em  18õl  pu- 
blicou: Opusculo  sobre  a liberdade  do  ensino,  ofe- 
recido aos  cidadãos  portuguezes.  Ainda  imprimiu 
mais  alguns  escriptos  seus,  também  com  titulos 
excêntricos. 

Menoitã.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pera  do  Moço,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Menorêtas  Dava  se  este  nomeás  freirasde  St.* 
CUra,  pelo  seu  patriarcha  S.  Francisco  se  deno- 
minar sempre  o wjenor  ^documento  do  século  xiiij. 

Menso.  Pov.  do  conc.  de  Muxima  no.  distr.  de 
Loanda,  prov.  dc  Angola. 
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Mentrestido.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Christiiia, 
da  provincia  do  Miuho,  conc.  e com.  de  V.  N.  da 
Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga;  97  fog.  e 418  hab.  Tem  esc.  para  o 
sexo  masc.  A pov.  dista  7 k,  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  proximo  da  margem  direita  do  rio 
Coura.  O abbade  de  Santa  Maria,  de  Cunha, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  lOOíOOO  réis. 
Foi  n’outro  tempo  abbadia  do  real  padroado. 
El-rei  D.  Diniz,  em  13Ü8,  a trocou  com  o bispo 
de  Tuy,  D.  João  Fernandos  Sotto  iMaior.  Depois 
passou  para  o abbade  de  Cunha,  que  recebia  me- 
tade dos  dizimos,  e a outra  metade  era  beneficio 
simples  do  ordinário.  A terra  é fértil,  e pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  Tendo  sido 
annexada  ao  conc.  de  Valença  por  decreto  de 
12  de  julho  de  1895,  que  extinguiu  o de  V.  N.  da 
Cerveira,  voltou  a este,  que  foi  restaurado  pelo 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Menvestido  Pov.  na  freg.  de  S.  Brissos,  conc. 
e distr.  de  Beja. 

Mêo  Branco.  Meio  real  branco,  ou  3 ceitis. 

Mera.  Pov.  na  freg.  do  S.  José,  de  Godim, 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Mercador.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Estevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Sebastião,  de  Sernache  do  Bcmjardim, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N. 
S * das  Candeias  e conc.  de  Mourão,  distr.  de 
Évora. 

Mercados.  (W.  Feiras,  a pag.  334  do  vol.  III^. 
A historia  dos  mercados  acompanha  a das  fei- 
ras. Nas  terras  onde  os  não  ha  permanentes  rea- 
lizam-se periodicamente,  em  dias  certos  da  se- 
mana ou  do  mez.  Assim,  ha  mercado  todos  os  do- 
mingos em  Alcobaça,  Caldas  da  Rainha,  Lame- 
go,  liragauça,  Sabrosa,  Pombal,  Sines,  Mirandel- 
la,  Mangualde,  Vouzella,  Agueda,  Valença  do 
Minho,  Monção,  Melgaço,  Ponte  de  Lima,  Lei- 
ria, Goes,  Louzã,  Oliveira  de  Azemeis,  Ferreira 
do  Zezere,  Barcellos,  Albergaria-a-Velha  e Sou- 
rc.  Todas  as  segundas  feiras  em  Eivas,  Torres 
Novas  e Cabaços.  Todas  as  terças  feiras  em  Lis- 
boa, Beja  e Leiria.  Todas  as  quartas  feiras  em 
Portalegre  e Caminha.  Todas  as  quintas  feiras 
em  Villa  Nova  dc  Ourem.  Todas  as  sextas  feiras 
em  Vianna  do  Castello  e Coudeixa-a-Nova  To- 
dos 03  sabbados  em  Thomar,  Extremoz  e Abran- 
tes.  No  dia  l.°  de  cada  mez  Piuhel.  No  dia  6 de 
cada  mez  Escalhào.  No  dia  8 de  cada  mez  Al- 
meida. Na  quinta  feira  immediata  ao  3.°  domin- 
go de  cada  mez  Figueira  de  Castello  Rodrigo. 
Na  1.*  quarta  feira  de  cada  mez  Moimenta  da 
Beira.  A’s  quintas  feiras  Gouvêia  Todos  os  do- 
mingos, segundas  e quintas  feiras  cm  Villa  Real. 
Em  cada  mez:  no  l.°  domingo  Azeitào,  Antas  de 
Penedono,  Campo  Grande  fde  gado).  Cercal,  So- 
bral do  Monte  Agraço,  S.  Tbiago  de  Armamar, 
Guarda.  No  2.®  domiugo  em  Alemquer,  Arganil, 
.\zueira  fconcelho  de  Torres  Vedras^,  Palmella, 
S.  Pedro  de  Cintra,  Santarém,  Murça,  Trancoso, 
Alhos  Vedros.  No  3.®  domingo  na  Covilhã,  Car- 
taxo, Chamusca,  Charneca,  Pinhel,  Torres  Ve- 
dras.  Gavião,  Almada.  No  4."  domingo  na  Labru- 
geira  (concelho  de  Alemquerj,  Loures  (Campo  de 
SanfAnna^,  Villa  da  Rua,  Nellas  e Alpedrinha. 
Do  ultimo  aomiugo  Caldas  da  Rainha  (de  gado), 
Lourinhã,  Villa  Nova  e Santarém.  Na  1.*  segun- 
da feira  de  cada  mez  Belmonte  e Trovões.  Na 
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1.*  e 2.*  8cg  feira  de  cada  inez  cin  Castello  Bran- 
co. Na  2.*  seg.  feira  de  cada  mez  em  Fundão. 
Na  ultima  segunda-feira  de  cada  mez  Caria.  Na 
1.*  quinta  feira  de  cada  mez  Pesquf-ira.  Nos  dias 
3 e 4 de  cada  mez  em  Arcos  de  Val-de-Vez  Nos 
dias  3 e 16  de  cada  mez  em  Villa  Nova  da  Cer- 
veira.  Nos  dias  5 e 18  de  cada  mez  em  Valenea. 
Nos  dias  7 e 20  de  cada  mez  em  Monsão.  Nos 
dias  8 de  cada  mez  em  Valladares.  Nos  dias  9, 
10  e 24  de  cada  mez  em  Melgaço.  Nos  dias  9 e 
24  de  cada  mez  em  Coura.  No  dia  17  de  cada 
mez  em  S.  Salvador,  concelho  da  Figueira  da 
Foz.  No  dia  18  de  cada  mez  em  Paderne.  No  dia 
22  de  cada  mez  em  Coimbra.  No  dia  25  de  cada 
mez  em  Alcobaça.  No  dia  30  de  cada  mez  no 
logar  de  Passaes,  freguezia  do  Sobrado,  conce- 
lho de  Vallongo,  sendo  sanctibcado,  no  dia  ante- 
cedente. No  1.®  de  janeiro  e 1.®  de  novembro  cm 
Caminha. 

Mercê.  Nos  primeiros  séculos  da  monarchia 
dava-se  aos  reis  o modesto  titulo  de  mercê  (vos- 
sa mercê^.  Depois  seguiu-se  o de  reaZ  «enAoria. 
])'cstc  tratamento  usaram  os  reis  das  Hespanhas 
até  aos  reis  catholicos  de  Castella,  Fernando  e 
Izabel,  e D.  Manuel,  de  Portugal.  Desde  então 
se  introduziu  o tratamento  de  alteza,  ao  qual  se 
seguiu  pouco  tempo  depois  o de  majestade,  tra- 
zido d’Allemanha  pelo  imperador  Carlos  V,  pae 
de  Filippe  II,  de  liespanha.  Mas  os  reis  de  Por- 
tugal e liespanha,  na  sua  correspondência  par- 
ticular, sempre  se  trataram  reciprocamente  por 
alteza,  até  que  na  entrevista  de  Guadalupe,  Fi 
lippc  II  de  liespanha,  logo  no  primeiro  encontro 
com  o rei  de  Portugal,  D.  Sebastião,  se  apres 
sou  a tratal-o  por  majestade.  Com  o dominio  hes- 
panhol  radicou-se  em  Portugal  este  real  trata- 
mento, que  é hoje  o de  todos  os  reis  da  Euro- 
pa. 

Mercê.  Nomeação  para  empregos,  concessão 
de  titulos  honorificos,  graça,  favor,  beneficio, per- 
dão, remissão  de  culpa,  indulto.  Tratamento  in- 
ferior ao  de  senhoria.  Fossa  mercê,  que  mais 
geralmente  se  usa  vossemecíi. 

Mercê.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  V'il- 
lar  do  Torno,  concelho  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. 

Merceana  V.  Aldeia  Gallega  da  Merceana. 
no  Portugal,  vol.  i pag  177  e 178. 

Mercearia.  A obrigação  de  cumprir  certas 
obras  pias  e religiosas  pela  conservação  de  al- 
guém ou  poi  alma  de  algum  defunto.  A casa  ou 
edificio  destinado  para  habitação  das  pessoas  que 
teem  esse  cargo.  V.  Mercieiras. 

Merceelra.  V.  Mercieiras. 

Merceeiro  Negociante  de  pequeno  trato  es- 
tabelecido com  mer«-earia,  ou  loja  de  comesti- 
veis  e outros  gêneros.  No  século  xviii  os  mer- 
ceeiros pretenderam  eximir-se  da  jurisdicção  do 
senado  de  Lisboa  e passarem  para  a Junta  do 
Commercio,  o que  lhes  foi  rejeitado  pela  Reso- 
lução de  14  de  novembro  de  1791.  j 

Mercês  (Francisco  Antonio  das).  Funcciouario  | 
da  repartição  de  saude  do  exercito.  N.  em  Lis- 
boa a 7 de  abril  de  1843,  onde  também  fal  a 24 
de  agosto  de  1903.  Era  filho  d’um  antigo  func-  ' 
cionario  da  repartição  de  saude.  Foi  cm  30  de 
junho  de  1864  que  teve  a nomeação  de  amanuen- 
se para  a referida  repartição,  onde  se  conservou 
até  que  ella  se  supprimiu,  tendo  já  antes  a 
gr.aduação  de  oflicial.  O ofliciaes  de  varias  cor- 
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poraçães  foram  um  dia  iucorporados  no  quadro 
da  administração  militar.  Francisco  Antonio  das 
Mercês  entrou  na  lei  geral,  e encontrou-se  te  ■ 
neute  da  administração  militar,  contando-se  a 
antiguidade  da  data  da  entrada  para  a reparti- 
ção como  amanuense.  £m  resultado  d'esta  trans- 
formação foi  promovido  a capitão  em  14  de  agos- 
to de  1878,  a major  em  8 de  julho  de  1885,  e fi- 
nalmente a tenente-coronel  em  12  de  março  de 
1891.  Mas  nunca  foi,  nem  pensou  nunca  ou  quiz 
ser,  senão  empregado  da  repartição  por  onde 
corriam  os  negocios  de  saude  do  exercito,  nem 
nenhum  chefe  o dispensava  para  outro  serviço, 
por  ser  elle  indispensável  ali.  Mais  tarde  pediu 
e obteve  a sua  reforma  no  mesmo  posto  de  te- 
nente-coronel, em  4 de  maio  de  1894,  dando-se 
então  0 caso  unico  de  ficar,  reformado,  privado 
de  interesses  futuros,  a fazer  exactamente  o 
mesmo  serviço  que  fazia  na  efifectividade,  com 
esperanças  de  promoção  e de  melhor  reforma. 
Quando  Caetano  Alberto  da  Silva  fundou  a re- 
vista O Oceidente,  em  1877,  convidou  Francisco 
Antonio  das  Mercês,  de  quem  era  muito  amigo, 
para  administrador  d’aquella  empresa;  elle  ac- 
ceitou,  c durante  15  annos  se  conservou  n’aquel- 
le  logar,  que  desempenhou  sempre  com  o maior 
zelo  e probidade,  ganhando  as  mais  verdadeiras 
sympathias.  £m  1893,  aos  50  annos  de  edade, 
sentindo  se  doente  e cançado  pelo  excessivo  tra- 
balho a que  se  entregava,  pediu  dispensa  do  car- 
go de  administrador,  deliberação  que  foi  acceita 
com  bastante  magua  pela  empresa  do  Oceidente. 
N’esta  revista  se  encontra  publicada  o seu  re- 
trato, por  oceasião  do  fallecimento. 

Mercês  Aldeia  na  prov.  da  Extremadura,  pro- 
ximo  das  abas  da  serra  de  Cintra,  freg.  de  N.  S.* 
do  Belem,  de  Rio  de  Mouro,  conc.  de  Cintra,  dis- 
tr. de  Lisboa!  Tem  apeadeiro  na  linha  do  cami- 
nho de  ferro  de  Cintra,  entre  os  de  Rio  de  Mou- 
ro e d'Algueirão.  N’esta  aldeia  ha  uma  capella 
dedicada  a N.  S.*  das  Mercês,  que  dá  o nome  á 
povoação.  No  3.®  domingo  do  outubro  faz-se  uma 
grande  romaria  a esta  capella,  que  é concorrida 
por  muita  gente  das  povoações  visinha®,  de  Cin- 
tra, dê  Lisboa,  Cascaes,  etc.  Ha  solcmnidade  re- 
ligiosa, procissão,  fogo  de  artificio,  etc.  Realisa- 
se  também  n’este  dia  uma  importante  feira,  em 
que  SC  encontra  muito  gado  bovino  e suino  dos 
arredores  de  Lisboa.  Esta  feira  é conhecida  pela 
Feira  das  Mercês,  e ainda  continúa  no  domingo 
seguinte,  sendo,  porém,  muito  menor  a concor- 
rência. (]  Pov.  do  conc.  de  Salsete,  distr.  e arceb. 
de  Gôa,  Índia.  ||  Regedoria  c paroebia  do  con- 
celho das  ilhas,  no  distr.  de  Gôa,  na  índia.  Com- 
prehende  as  povoações  de  Morombim  o Grande, 
.Morombim  o pequeno,  e Murdá. 

Mercês.  Uma  das  freguezias  de  Lisboa,  actual- 
incnte  na  egreja  do  antigo  convento  de  Nossa  Se- 
nhora de  Jesus,  de  religiosos  da  ordem  Terceira 
de  S.  Francisco,  mas  que  esteve  até  1834  na  ca- 
pella das  Mercês  pertencente  á familia  do  grande 
estadista  marquez  de  Pombal,  a qual  ainda  oxis 
te,  e está  situada  na  travessa  das  Mercês,  esqui- 
na da  rua  Formosa.  N’aquelle  local,  junto  á refe- 
rida capella  que  era  muito  antiga,  havia  um  re- 
colhimento de  senhoras  devotas,  com  o titulo  de 
Nossa  Senhora  das  Mercês.  O desembargador  Pau- 
lo de  Carvalho,  tio-bisavô  do  mencionado  inãr- 
quez  dc  Pombal,  tinha  grande  devoção  pela  ima- 
gem que  se  venerava  na  sua  capella  dedicada  á 
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Senliora  das  Mercês.  A capella  cra  de  acauliadas 
dimeusues  e estava  muito  arruinada;  Paulo  de  ' 
Carvalho  inandou-a  reedificar  á sua  custa,  deu-  ' 
lhe  mais  vastidfio  c magnificência,  fazendo-a  | 
tambern  cabeça  d’uin  novo  morgado  que  instituiu. 
Pertencia  a capella  á'  freguezia  de  Santa  Catha-  j 
rina,  que  abrangia  uma  grande  area,  e cuja 
egreja  parocbial  estava  situada  no  sitio,  ainda 
hoje  conhecido  vulgarmente  pelo  alto  on  monte  de 
Santa  Catharlna.  Paulo  de  Carvalho  desejou  for- 
mar uma  nova  parochia  na  sua  capella,  e estau- 
do  séde  vacante  pela  morte  do  arcebispo  D.  Ro- 
drigo da  Cunha,  requereu  ao  cabido  n’este  seu- 


marquez  dc  Pombal.  A egreja  tem  a capella  mór 
e mais  -1  altares  lateraes,  como  ainda  hoje  conser- 
va, estando  no  altar-mór  a imagem  do  orago, 
Nossa  Senhora  das  Mercês;  á entraJa  da  porta 
principal,  na  travessa  das  Mercês,  ao  lado  da 
Epistola,  vê-se  um  pequeno  altar  dedicado  a San- 
to Antonio.  A egreja  tem  bellos  ornatos  de  ma- 
deira, e quadros  a oleo  pintados  por  André  Gon- 
çalves; as  imagens  são  todas  de  esculpturas  dc 
relevo.  A planta,  o alçado,  córte  c retábulos  são 
do  gosto  do  século  xvii;  os  retábulos  eram  doura- 
dos e as  capellas  também,  mas  depois  fôram  pin- 
tados fingindo  pedra.  Pela  extineção  das  ordens 


KgreJ.!  parochial  dai  Mercês 


tido,  e obteve  a concessão  que  desejava,  em  26 
de  outubro  de  1652,  sendo  a escriptura  de  separa- 
ção da  antiga  matriz  lançada  nas  notas  do  tabel- 
lião  João  Lobato  d’Almeida.  O padroado  da 
egreja  ficou  pertencendo  ao  desembargador  Pau- 
lo de  Carvalho  e aos  seus  descendentes,  de  for- 
ma que  até  1833  eram  os  rnarquezes  de  Pombal 
que  apresentavam  o parocho.  A nova  freguezia, 
que  fôra  desmembrada  da  de  Santa  Catharina, 
contava,  até  ao  tern.moto  de  175.5,  840  fogos. 
Morrendo  o fundador  sem  filhos,  herdou  o morga- 
do seu  sobrinho.  Sebastião  de  Carvalho  e Mello, 
avô  do  primeiro  conde  de  Oeiras  e primeiro 


religiosas  era  1834,  foi  por  ordem  superior  trans- 
ferida a parochia  para  o convento  de  Nossa  Se- 
nhora de  Jesus,  que  ficara  vago  pela  saida  dos 
religiosos.  A trausferencia  foi  feita  com  toda  a 
pompa  e solemnidade,  indo  as  imagens  em  devo- 
ta procissão  no  dia  26  de  outubro  de  1835.  A an- 
tiga egreja  continuou  pertencendo  aos  rnarquezes 
de  Pombal,  que  sempre  conservaram  o culto  di- 
vino. No  recolhimento  annexo  á capella  esteve 
em  tempos  a administração  do  antigo  Bairro  Alto, 
depois  a congregação  das  Irmãs  reparadoras-, 
mais  tarde,  em  março  de  1902,  os  terceiros  de  S. 
Francisco  passaram  a celebrar  ali  os  actos  reli- 
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giosos,  reforuiaudo  a capella;  no  auno  dc  19Ü7 
tiveram,  porém,  de  a deixar,  continuando  a cele- 
brar as  festividades  na  capclla  do  seu  hospital 
da  rua  de  Serpa  Pinto.  Actualmente,  recolhimen- 
to e capella  cstào  entregues  a uns  padres  estran- 
geiros, que  teem  feito  muitos  melhoramentos  e 
realisam  devotas  e solemnes  festividades.  Na 
egreja  do  convento  de  Jesus  vê  se  no  altar-mór 
as  imageiis  de  Senhora  de  Jesus,  orago  do  antigo 
convento,  e a Senhora  das  Mercês,  orago  da  fre- 
guezia.  Existem  ali  mais  imagens  que  pertence- 
ram á antiga  capella  das  Mercês.  A’cêrca  do  con- 
vento de  Nossa  Senhora  de  Jesus  veja  se  Lisboa, 
n’este  vol.,  pag.  257  e 258.  A actual  egreja  paro- 
chiai  tem  sido  por  vezes  renovada.  Além  da  ca- 
pella-mór,  tem  2 altares  no  arco  cruzeiro  e mais 
8 no  corpo  da  egreja,  tendo  todos  imagens  dc  boa 
csculptura  de  madeira,  sendo  uma  das  mais  va- 
liosas a de  S.  José,  que  estd  no  altar  do  cruzeiro 
do  lado  da  Epistola,  esculptura  copiada  d'um 
desenho  de  Vieira  Lusitano;  também  é muito 
perfeita  a imagem  da  Senhora  da  Apresentação 
e Cadeia,  que  está  no  altar  no  cruzeiro  defronte 
do  de  S.  José.  Ornando  toda  a egreja  vêem  se 
quadros  a oleo  com  molduras  douradas. 

Mercielra.  Mulher  que,  fazendo  parte  d’uma 
communidade,  recebia  certa  pensão  ou  moradia, 
obrigando  se  a certos  encargos  espirituaes. 

Mercieiras.  Uma  das  mais  importantes  insti- 
tuições de  piedade  e benefícencia  que  existiram 
no  paiz,  antes  do  estabelecimento  das  misericór- 
dias. As  mercieiras  excederam  o espirito  cari- 
doso da  sua  epoca.  As  mercieiras  eram  diversas 
casas  dadas  por  mercê  de  vários  reis  ou  de  al- 
guns particulares,  e de  ahi  o seu  nome  de  mer- 
cieiras, a certos  homens,  a senhoras  honestas  e 
recolhidas  e a viuvas  de  bom  procedimento.  Para 
a entrada  n’ostes  hospicios,em  geral  fundados  por 
disposição  testamentaria  dos  reis  e rainhas,eram 
preferidas  as  pessoas  de  ambos  os  sexos,  que 
lendo  pobres  e bem  comportadas,  tivessem  pos 
suido  bens  de  fortuna  e então  se  vissem  reduzi- 
das á miséria.  Também  gozavam  de  preferencia 
na  admissão  aquelles  que  houvessem  pelejado  em 
África,  honrando  a patria.  Menos  felizes  que  as 
misericórdias,  algumas  merciarias  fôram  extin- 
ctas  em  1834.  Os  pobres  que  n’ellas  se  abriga- 
vam, na  sua  maioria  velhos  servidores  da  nação, 
ficaram,  segundo  refere  o autor  do  Portugal  An- 
tigo e Moderno,  ao  abandono,  morrendo  á min- 
gua, ao  desamparo  e á fome.  Assim  aconteceu 
aos  mercieiros  das  duas  merciarias  de  Belem. 
Uma«  fundada  pelo  infante  D.  Luiz,  era  dotada 
para  11  mercieiros,  tendo  cada  um  5 alqueires  de 
trigo,  2 almudes  de  vinho,  2 canadas  de  azeite, 
IjlOO  réis  em  dinheiro,  casas  com  quintaes,  me- 
dico-cirurgião  e barbeiro.  A outra,  fundada  por 
D.  Cathariua,  mulher  de  D.  João  111,  tinha  20 
mercieiros,  com  5 alqueires  de  trigo,  1^600  réis 
em  dinheiro  para  cada  um,  casas,  medico,  etc.  A 
rainha  D.  Leonor,viuva  de  D.  Üuarte,fundou  tam- 
bém em  Torrres  Vedras  uma  merciaria  para  sete 
senhoras  viuvas  ou  solteiras,  pobres  c de  bons 
costumes,  que  fossem  naturaes  aquella  villa. 
Tinham  cada  uma  das  mercieiras  a obrigação  de 
ouvir  todos  os  dias  uma  missa  por  alma  da  cari 
dosa  instituidora,  que  também  estabeleceu  a es- 
tas mercieiras  a renda  annual  de  64  alqueires  de 
trigo,  pat'a  todas,  e 240  réis  em  dinheiro  para 
cada  urna,  o que  lhes  era  satisfeito  pelo  almoxa- 
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rifado,  recebendo  o trigo  do  recebedor  das  juga- 
das,  e 0 dinheiro  do  geral  das  sizas.  Não  deixa 
de  ser  interessante  o saber  como  se  provia  qual- 
quer vaga  de  mercieira,  o que  tinha  effeito  pelos 
votos  de  tres  vogaes,  que  eram  o prior  da  egreja 
da  Graça,  da  referida  villa  de  Torres  Vedras,  o 
juiz  de  fóra  e o provedor  da  comarca,  que  mais 
tarde  toi  substituido  pelo  guardião  do  convento 
do  Varatojo.  Era  a Mesada  Consciência  e Or- 
dens que  confirmava,  em  nome  do  soberano,  a no- 
meação da  mercieira  proposta.  Outras  vezes  não 
se  cumpria  esta  formalidade  e o soberano  por 
graça  especial  nomeava  a mercieira  em  aviso 
regio  ou  decreto.  Em  1851,  fôram  incorporadas 
na  provedoria  do  Asylo  de  Mendicidade  as  mer- 
ciarias denominadas  de  D.  Aflfonso  IV  e de  D. 
Beatriz,  da  rainha  11.  Catharina,  do  infante  D. 
Luiz  e da  rainha  D.  Izabel,  seus  instituidores. 

; Exemplo  de  uma  merciaria  instituida  por  parti- 
I cular  é aquella  que  o rev.  padre  Domingos  Pi- 
I res  Travassos,  beneficiado  da  egreja  de  S.  Pedro, 
de  Torres  Vedras,  instituiu  pelo  seu  testamento 
i de  14  de  julho  de  1355,  em  que  mandava  esta- 
belecer 8 mercieiras  pobres,  destinando  para  a 
sua  habitação  umas  casas  que  ellc  testador  pos- 
suia  junto  ao  adro  posterior  da  referida  egreja. 
Estas  mercieiras  tinham  obrigação  de  rezar 
pela  alma  do  caridoso  padre,  recebendo  annual- 
mente  cada  uma  d'ellas  uma  parte  variavel  dos 
fruetos  e pensões  de  diversas  propriedades  desi- 
gnadas no  testamento,  e em  dinheiro,  cada  uma, 
25Í000  réis  annuaes.  Este  estabelecimento  aca- 
bou cm  1777,  anuo  em  que,  por  denuncia,  foi  in- 
corporado nos  bens  da  corôa.  Hoje,  apenas  exis- 
tem as  mercieiras  da  Sé,  que  fôram  instituidas 
por  D.  Aífonso  IV  e por  sua  mulher  D.  Beatriz, 
c que  estão  installadas  n'um  edifício  proprio,  jun- 
to á sé  de  Lisboa,  prédio  que  tem  c n.®  15  do 
policia  municipal  na  rua  do  Arco  do  Limoeiro  e 
I que  torneja  para  o beceo  das  Mercieiras.  Por  so- 
bre o largo  portão  do  entrada,  vê-se  uma  gran- 
de lapide,  cujos  dizeres,  na  disposição  abaixo, 
são  08  seguintes: 


CASAS  PABA  A 

HABITAÇÃO  DOS  MERCIEIHOS  DO  SNB.  REV 
D.  AKFOHSO  IV  E MERCIEIRAS  DA  8NR.*  RAYNnA 
D.  BEATRIZ,  SUA  MULHER,  NOVAMENTE 
EDIFICADAS 

PELO  FAVOR  E ORDEM  DA  RAVMIIA 

fidelíssima 

D.  MARIA  I NOSSA  SENHORA  EM  O ANNO 
MDCCI  XXXV 

I SENDO  PR0VED.'^R  D.  CAETANO  DE  NORONHA 

Os  mercieiros  d'estas  casas  eram  24,  e ainda,  ha 
pouco  tempo  ali  estavam  recolhidos  12  homens 
I e 12  mulheres  pobres,  que  também  recebiam  uma 
> pensão  para  se  alimentarem.  Antigamente, tinham 
1^200  réis  de  mezada,  3^000  réis  pelo  Natal  e 
I S.  João,  de  tres  em  tres  mezes  um  pote  de  azei- 
j te,  ou  24  canadas,  e annualmcnte  l8  alqueires  dc 
trigo.  Outras  mercieiras,  as  de  Santo  André,  ti- 
I nham,  além  das  casas  para  moradia,  52  alqueires 
j de  trigo,  por  anuo,  250  réis  em  dinheiro  cada 
I mez,  IfOOO  réis  e uma  manta,  300  réis  para.sa- 
I patos,  2Í000  réis  e um  pote  de  azeite  pela  Pas- 
I choa  e Natal. 

Mercieiras  do  Alqueidão.  A’cerca  d'estas 
mercieiras,  transcrevemos  do  interessante  rela- 
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torio  aprescnta<lo  em  185G  á Camara  Munici])al 
(le  Lisboa,  pelos  vereadores  dr.  Levy  Maria  Jor- 
dão e José  do  Nascimento  Gonçalves  Corrêa,  os 
seguinte  períodos  e notas,  que  historiam  perfei- 
tamente esta  instituição  a cargo  da  cidade:  «E’ 
notorio  que  desde  os  tempos  mais  remotos  o con- 
celho de  Lisboa  possuiu  nos  sitios  de  Vallada 
grandes  porções  de  terreno;  não  faltam  d’isto  do 
cumentos  no  preeioso  archivo  deste  Município, 
e se  a Commissão  pretendesse  levar  mui  longe 
as  investigações  históricas,  não  lhe  seria  diflicil  ! 
provar  que  parte  dessas  terras  eram  já  possui-  | 
das  pelo  concelho  no  tempo  da  dominação  dos 
arabes  na  Península,  e por  conseguinte  muito  au  | 
tes  da  existência  política  de  Portugal,  como  na- 
ção livre  e independente.  Entre  as  propriedades 
inuuicipaes  naquelles  sitios  figura  a do  .dígMcí-  ' 
(Ião,  composta  da  annexaçâo  de  diíFerentes  por- 
ções, provenientes  de  diversos  titulos,  como  é j 
facil  de  ver  á vista  dos  livros  denominados  do 
Alqueidão,  existentes  no  mesmo  archivo.  Sem 
entrar  no  exame  historico  do  destino  que  o con-  I 
celho  de  Lisboa  dava  á grande  extensão  de  ter-  i 
renos  que  possuia,  exame  que  ofiFereceria  não  pe-  j 
queno  interesse,  é certo  que  desde  antigos  tem-  i 
pos  eram  sustentadas  com  os  rendimentos  do  Al-  I 
queidão  trinta  mercieiras;  mas  o primeiro  doeu-  | 
mento  que  a Commissão  encontrou  com  referen-  i 
cia  a ellas  foi  a carta  do  Sr.  D.  João  I de  6 de  ' 
julho  de  1414,  que  suppõe  muito  antiga  a sua  I 
instituição.  Cumpre,  porém,  notar  que  taes  mer-  | 
cieiras  não  apparecem  ainda  nessa  epoca  com  a | 
obrigação  determinada  de  missas  por  alma  de 
pessoa  alguma;  esse  caracter  especial  ligado  a 
esta  instituição  só  o descobriu  a commissão  no 
Alvará  do  Sr  D.  Manuel  dado  em  Cintra  a 4 de 
setembro  de  1507.  Acha-se  no  liv.  l.®do  Alquei- 
dão, na  cópia  feita  sendo  Presidente  do  Senado 
0 Conde  da  Ribeira  D.  José  Rodrigo  da  Cama-  I 
ra  a fl.  6l  v.®  Neste  documento  ordenou  se  á Ca- 
mara de  Lisboa  que  por  alma  de  uma  D.  Sanc.\a  [ 
íque  ao  concelho  deixára  o paço  e varias  terras  < 
do  Alqueidão^,  fizesse  celebrar  no  mez  de  se-  \ 
tembro  oflScio  e missa  cantada  de  requiem  na  I 
Jo  convento  de  S.  Francisco  da  Cidade,  | 
onde  ella  se  achava  sepultada,  e bem  assim  uma  , 
missa  cantada  nos  primeiros  domingos  de  cada  ' 
mez  pela  mesma  tenção  ; impondo  ás  mercieiras 
a obrigação  de  assistir  a estas  solemnidades,  e 
suflFra^r  aquella  D.  Sancha.  D.  Sancha,  con- 
sideraaa  como  doadora  do  Alqueidão  ao  con- 
celho de  Lisboa  no  Alvará  acima  citado  do 
Sr.  D.  Manuel,  é um  verdadeiro  mttáo,  tanto  | 
mais  para  lamentar,  quanto  é certo  que  a falta  , 
de  estudo  dos  monumentos  do  archivo  levou  a I 
Camara  a dar  áquelle  Monarcha  informações  ir-  j 
roneas,  que  fizeram  apparecer  essa  dona  como 
origem  de  uma  propriedade  que  o concelho  pos- 
suia ha  séculos.  Mas  que  figura  representa  na  < 
historia  do  Alqueidão  a D.  Sancha,  que  alguém  | 
até  já  se  lembrou  elevar  á categoria  de  Infan- 
ta? Um  dos  antecessores  de  D.  Diniz,  usando  *do 
pleno  poder  dera  em  usofrueto  a uma  D Sancha 
parte  da  grande  porção  de  terrenos  que  a cidade 
de^  Lisboa  tinha  em  Vallada;  por  morte  delia 
quizeram  seus  herdeiros  ficar  com  a terra,  julgan-  ' 
do  propriedade  o que  só  cra  usofrueto,  e dahi 
nasceu  um  litigio  que  foi  terminado  pelo  Sr.  I). 
Diniz  a favor  do  concelho  por  sentença  de  25  de  i 
abril  da  era  1.322,  impondo  se  perpetuo  silencio  I 


aos  herdeiros.  Tal  é a verdade  histórica  que 
apparece  claramente  no  liv.  1.®  do  Alqueidão 
a fl  3,  e que,  esquecida  ou  corrompida  com  o an- 
dar dos  séculos,  deu  a D.  Sancha  uma  impor- 
tância sem  fundamento.  Para  verificar  as  faltas 
dos  officiaes  da  Camara,  e das  mercieiras  que 
tinham  obrigação  de  assistir,  creou  se  o officio  de 
apontador  pelo  aceordão  do  Senado,  que  se  acha 
a fl.  80  V.®  do  referido  liv.  1.®  do  Alqueidão.  Este 
encargo  pio  do  concelho  foi  sempre  religiosa- 
mente cumprido,  mas  tornaudo  a extineção  das 
Ordens  religiosas  impossível  a sua  continuação, 
0 Em.®*®  Patriarcha  eleito,  pela  Provisão  de  25 
de  setembro  de  1841.  ('registada  no  liv.  1.®  de  de- 
cretos a fl.  7 V.®),  0 reduziu  a uma  missa  e ofli- 
cio  na  Real  Casa  de  Santo  Antonio.  Conhecida 
assim  a natureza  e obrigações  das  mercieiras, 
que  desta  Camara  recebem  32  alqueires  de  trigo 
e 600  réis  em  dinheiro  fautes  d'El  Rei  D.  Ma* 
nuel,  como  consta  do  Alv.  6 de  julho  de  1414  re- 
cebiam cada  uma  dous  quarteiroa  de  trigo,  sete 
covados  de  Valenciana,  e um  real  cada  diaj,  pa- 
gamento que  lhes  deve  ser  feito  no  mez  de  se- 
tembro ('Port.  do  Senado  de  10  de  novembro  do 
1808,  e 13  de  outubro  de  1817— liv.  17  d’ordens 
fl  82,  liv.  20  id.  fl.  107,  e liv.  23  fl.  3),  não  póde  a 
commissão  deixar  de  indicar  os  princípios  que 
teem  sido  e devem  ser  os  reguladores  da  admis- 
são das  referidas  mercieiras.  Compulsando  docu- 
mentos e disposições  relativas  a este  ponto  vê  a 
a commissão  duas  epochas  distinctas;  a 1.*  até 
ao  Regimento  da  Camara  dado  pelo  Sr.  D.  Pe- 
dro II,  em  5 de  setembro  de  1671;  a 2.*  d’ahi 
até  hoje.  Na  1.*  epocha  vigorou  uma  regra  iníle- 
xivel  e invariável  estabelecida  no  Alv.  de  6 de 
julho  de  1414,  em  virtude  da  qual  deviam  ser  da- 
das as  mercieiras  a pessoas  honestas  pobres,  e só 
na  falta  destas  a outras:  «com  tanto  que  aquellas 
que  assim  poeerem  sejão  taes  pessoas  que  foram  já 
ricas  e honradas,  e vierom  a cahir  em  provesa,  e 
se  ahi  destas  taes  nom  houver  queentom  possam  to- 
mar outras  que  sejam  taes  pessoas  que  mereçam 
a dita  esmola.  (ÍAv.  3 de  Reis  fl.  IbJ.  Na  2.*  epo- 
cha subsiste  este  principio  fundamental  do  Al- 
vará do  Sr.  D.  João  I,  não  alterado  pelo  do  Sr. 
D.  Manuel,  nem  pelo  Regimento  de  D.  Pedro, 
mas  a par  delle  apparece  outro  no  mesmo  Regi- 
mento, fazendo  contemplar  também  os  emprega- 
dos da  cidade  e suas  famílias;  para  regularisar  o 
modo  de  attender  a estes,  fez  o Senado  por  as- 
sento de  3 de  novembro  de  1808  (Liv.  8 de  As- 
sentosj,  uma  escala  em  que  eram  collocadas  pela 
seguinte  ordem  — 1.®  viuvas,  mulheres,  filhas, 
mães,  e irmãs  de  ofiiciaes  da  secretaria  e conta- 
doria; 2.®  as  dos  vogaes  da  Casa  dos  vinte  e qua- 
tro que  serviam  no  tribunal;  3.®  as  dos  continos 
ou  homens  da  Camara;  4.®  emfim  as  de  outros 
officiaes  que  já  servissem  ou  estivessem  servindo 
com  préstimo.  Por  esta  fórma  duas  são  as  condi- 
ções para  a admissão  ás  merciarias;  ou  a pobre- 
za verificada  por  certidão  do  Parocho  e Rege- 
dor, ou  a qualidade  de  viuva,  mulher,  filha,  mãe, 
ou  irmã  de  empregado  da  cidade.  Quanto  ao  mo- 
do da  admissão  não  póde  também  a commissão 
deixar  de  ponderar  á Camara  que  o citado  Re- 
gimento do  Sr.  D.  Pedro  II  foi  tão  cauteloso  a 
respeito  dos  provimento.s,  que  no  cap.  i8,  ainda 
não  revogado  por  legislação  alguma  posterior.es- 
tabelecesoõ  pena  dc  nullidade  uma  regra  inalte- 
rável para  ser  observada  pela  Mesa:  Nenhum 
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provimento . . . de.  mercieiras  se  fará  por  Inriio  en- 
tre os  vereadores.,  nem  por  um  ou  mais  deües  em 
particular,  nem  o Senaão  lhes  p iderá  commetter 
faculdade  para  o fazerem,  mas  todos  os  ditos  pro- 
vimentos se  farão  no  mesmo  Senado,  propondo-se 
as  petições  de  todos  os  pretendentes,  e votando  nel- 
las  todos  os  votos  que  presentes  forem  na  forma  cos- 
tumada. E de  como  se  observou  o disposto  neste  ca- 
pitido  se  fará  menção  na  Provisão  ou  Carta  que 
se  passar  ao  provido;  e não  se.  observando  e»ta  dita 
forma  será  nullo  o provimento  e de  nenhum  effeito.» 
No  arcliivo  muuicipal  de  Lisboa  guardam-se  nu- 
merosos documeutos  relativos  ás  mercieiras  da 
cidade,  seudo  interessantes,  como  cartas  de  em- 
penho,  para  provimento  de  mercieiras,  as  publi 
cadas  no  vol.Il  dos  Elementos  para  a historia  do 
municipio,  a pag.  331  e 335,  que  são  uma  carta 
regia  em  data  de  4 de  junho  de  1474  e uma  carta 
do  príncipe  D.  João  em  data  de  27  de  abril  de 
1478. 

Mercleiro.  Indivíduo  a quem  se  dava  certa  , 
pensão  ou  habitação  para  em  suas  orações  ro-  [ 
gar  a Deus  pela  conservação  de  alguém  ou  en-  j 
commendar  algum  defunto.  I 

Mercúrio.  Titulo  de  alguns  periódicos  an-  I 
tigos  V.  Gazeta,  no  vol.  iii,  pag.  713.  j 

Merd. . . em  bocea,  ou  Lixo  en  bocea.  Um  I 
dos  mais  graves  delictos,  previsto  e severamente  1 
castigado  pelas  antigas  leis  portuguezas.  Metter  1 
excremento  humano  na  bocea  de  qualquer,  ou 
esfregal-a  com  elle,  constituía  uma  das  mais  atro- 
zes injurias  que  se  podia  tazer,  e por  isso  se  pu- 
nia com  0 maior  rigor.  Eram  5 os  crimes  princi- 
paes  dos  antigos  portuguezes,  que  os  foraes  e 
leis  castigavam  com  mais  severidade:  homicidio, 
furto,  rapto,  ou  violação  de  mulher  (rouso),  arrom- 
bamento de  portas  com  mão  armada,  e esterco  hu- 
mano mettido  na  bocea  de  alguém,  ou  mesmo  a sim- 
ples ameaça,  por  palavra,  de  que  lhe  fariam  esta 
injuria.  Fão  numerosos  os  foraes  que  impõem 
graves  penas  a este  crime,  a que  por  indigno  e 
immundo,  alguns  chamavam  nefando.  Os  termos 
de  que  em  regra  se  servem  os  foraes  para  desi- 
gnar este  crime,  é — stercus  in  ore;  merd...  in 
bucca;  e lixo  en  bôea.  No  foral  de  Thomar,  de 
1174,  traduzido  no  século  XIV,  se  lê  — Se  alguém 
(^commetter‘iy  rousso,  ou  omesyo,  ou  romper  casa 
con  armas,  ou  con  feridas  ou  quebrantar  portas  ou 
entrar  casa  no  couto  da  villa — peyte  quinhentos 
soldos.  Se  alguém  (^commetter?^  rousso  ou  omysio, 
fora  da  villa  fezer,  LX  soldos,  peyte.  Um  docu- 
mento de  Thomar  diz  o seguidte:  «Mando,  que 
cada  huum  filhe  ssa  molher,  que  aia  recabedada,  j 
ou  filha  sua,  que  ainda  non  foi  casada,  hu  quer  , 
que  a achar,  sen  coomha.  E o filho,  que  seu  pa-  | 
dre  ten  en  ssa  casa  por  seu  mancebo,  filhe— o,  hu  ; 
quer  que  o olhar  (tirado  que  non  brite  sobrele  j 
portas,  ou  fyra  alguém)  sen  coomha.  Por  merd. . . ^ 
en  boca  metuda,  en  qualquer  lugar,  que  o faça — 
peyte  LX  ss.=  Se  alguém  ferir  con  armas  muu 
das,  de  sen  grado,  e per  ira,  no  couto  da  villa  — 
peyte  LX  ss. — e se  for  fora  da  villa,  peyte  XA'X 
ss.  No  foral  que  o mosteiro  de  Lorvão  deu  á sua 
villa  de  Abiul,  cm  1175,  lê-se  — «Non  sit  inter 
vos  calumuia,  uisi  rausum,  et  homicidium,  et 
stercus  in  ore,  et  casa  disrupta  cuin  armis,  aut 
cum  feridas,  aut  fregerit  portas,  et  intraverit 
domum  per  vim  (in  cauto  villa  D solidos  pectet) 
et  furtum.  Omnes  istas  calumuias  sint  pectadas 
per  forum  terpae  Palutnbaris.  — Porém  no  foral 
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que  a Abiul  tinham  dado  Diogo  Peaiz  e sua  mu- 
lher, D.  Ei.temena,  cm  1167,  se  diz  que  por  todas 
as  coimas  pequenas  se  paguem  sinco  soldos;  mas 
pelas  grandes,  que  são  — Qui  furto,  rauso,  ho- 
micidio, merd...  in  bucca,  et  casa  derupta:  in 
cauto  intus  in  villa,  sicut  et  Foro  do  terra,  LX 
sol.  pectent.  (^documento  de  LorvãoJ.  Finalmente, 
na  maior  parto  dos  foraes  se  fala  no  crime  de 
lixo  em  bocea,  sempre  como  um  dos  mais  graves. 
El  rei  D.  Diniz  impoz  a pena  de  morte  para  este 
crime,  e esta  lei  se  compilou  ainda  nas  Ordena- 
ções Ajfonsinas,  liv.  5.®,  tit.  32. 

Merece  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Calvel- 
lo,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  do  Vianua  do 
Castello. 

Mereiçò.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Alva- 
rães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Mereis.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Belem,  do 
Rio  de  Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Merelbe.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Paços,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Me^elhe  Maior.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Merelbe  Pequeno.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canave  - 
zes,  distr.  do  Porto. 

Merelim.  Pov.  o freg.  de  S.  Paio,  da  prov,  do 
Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  263 
fog.  e 1:131  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos, 
e caixa  post.  A egreja  parochial  dist.  7 k.  da  sé- 
de  do  conc.  Esta  pov.  também  é conhecida  por 
S.  Paio  de  Merelim,  e S.  Paio  da  Ponte.  A terra 
é muito  fértil,  O parocho  era  reitor,  por  concurso 
synodal,  e tinha  150Í1000  réis  de  rendimento.  Me- 
relim pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut  e res.  n.®  8 com  a séde  em  Braga  ||  Pov.  e 
freg.  de  S Pedro,  da  prov.  do  Minho,  conc.  ('com., 
distr.  e arceb.  de  Braga;  233  fog.  o 1:017  habit . 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A egreja  parochial  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.  A pov.  é também  conhecida 
por  S.  Pedro  de  Merelim.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga.  O reitor  do  S.  Paio  de  .Merelim  apresenta- 
va 0 vigário,  que  tinha  l'DOíOOO  réis  de  rendimen- 
to. A terra  é muito  fértil.  Houve  aqui  um  mos- 
teiro de  monges  benedictinos,  que  se  annexou  ao 
de  Tibães. 

Merenda  Refeição  frugal,  entre  o jantar  e 
a ceia.  Herculano  considerava  a merei^a  uma 
leve  collação,  costumeira  gastronômica  essencial- 
mento  portugueza.  Nicolau  Tolentino  cantou  a 
merenda,  que  já  no  seu  século  ia  decaindo,  e na 
sua  descripção  lembra  os  modernos  piqueni- 
ques. II  Fôro  que  antigamente  os  caseiros  paga- 
vam aos  senhorios,  ou  ao  seu  mordomo,  ao  to- 
marem couta  dos  prazos.  Outra  foragem  da  mes- 
ma espccie  era  a almeitiga  (V.  este  nome),  que 
correspondia  ao  almoço 

Merendai.  Certo  pano  grosseiro.  Também  era 
a merenda  que  o caseiro  pagava  ao  senhorio  ou 
seu  mordomo,  quando  iam  ao  prazo.  Na  maior 
parte  dos  prazos,  merendai  era  metade  d’um  tra- 
gai, ou  3 varas  e meia. 

Merendelro.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*  d.i  An- 
nunciação  e concelho  de  Lourinhã,  distr.  de  Lis 
boa. 

Mergulhador.  V.  Escaphandro  ('vol.  III,  pag. 
170).  No  Diário  do  Governo,  ác  19  de  agosto  de 
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achaui  sc  publicadas  as  instrucçòes  geracs  ' 
para  o serviço  de  mergulhador,  o que  fôram  for-  | 
muladas  pelo  oflicial  de  marinha  sr.  José  de  Frei- 
tas Gibeiro. 

Mergulhai.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação c eoncelho  de  Oeiras,  districto  de  Lis- 
boa. 

Mergulhão.  Fainilia,  eujas  armas  são:  £m 
campo  do  prata  uma  faxa  ondada  de  azul  e pra-  ; 
ta,  saindo  da  agua  um  leão  azul,  de  sorte  que 
fique  o leão  nascente  eom  a cabeça  e uma  das 
mãos  no  cbefe  do  escudo  e no  contra  chefe  uma 
rosa  vermelha  aberta;  timbre,  o leão  também  nas- 
cente com  uma  alabarda  de  ouro  na  mão,  com  o 
ferro  de  prata. 

Mergulhão  (Fernando).  Doutor  em  jurispru- 
dência pela  Universidade  de  Coimbra,  desembar- 
gador da  Relação  do  Braga,  e abbade  da  egreja  | 
de  S.  Clemente,  de  Basto,  da  mesma  archidioce-  i 
se.  N.  em  Moimenta  da  Beira,  onde  em  1524 
fundou  um  convento  de  religiosos  da  ordem  be* 
nedictina 

Mergulhão  (Manuel  Barradas).  V.  Barradas 
Mergulhão.  Vol.  ii,  pag,  139. 

Mergulhão.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Felix,  de  Candoinil,  concelho  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Nicolau, 
conc.  c distr.  de  Santarém. 

Mérlda.  Cidade  capital  da  Lusitania  por  mui- 
tos séculos,  c quando  a Extrcmadura  hespanhola 
formava  parte  dojterritorio  de  Portugal.  Foi  ci 
dade  importantissima  no  tempo  dos  romanos,  dos 
godos  e alanos,  e no  dos  arabes;  c posto  tenha 
perdido  grande  parte  da  sua  antiga  importância, 
ainda  é celebre  pela  sua  antiguidade  e pelas 
suas  tradições.  O bispado  de  Mérida  era  um  dos 
maiores  da  Peninsula,  pois  abrangia  parte  da 
Extremadura  hespanhola,  da  nossa  actual  provin- 
da da  Beira  Baixa,  os  dois  bispados  de  Coim- 
bra e de  Aveiro,  e grande  parte  do  bispado  do 
Porto,  porque  a dioeese  de  Mérida  chegava  até  i 
á margem  esquerda  do  rio  Douro,  que  a dividia  I 
do  areebispado  de  Braga.  A fundação  d’esta  ei-  | 
dade  remonta  aos  tempos  obscuros  da  antiguida-  i 
de,  mas  as  suas  magnificências,  esplendores  e I 
importância,  deve  as  aos  romanos,  que  a fizeram 
capital  da  então  vasta  região  da  Lusitania.  Mé- 
rida foi  a capital  da  Lusitania  até  ao  reinado  de 
D.  Rodrigo,  ultimo  rei  dos  godos,  que  para  ali 
fugiu  depois  da  derrota  de  Guadalete.  Desde 
então  deixou  de  ser  a capital,  mas  o seu  bispa- 
do ainda  por  alguns  séculos  chegou  até  ao  rio 
Douro. 

Meridães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cbristovão, 
de  Tendaes,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  .de  Vi- 
zcu. 

Meridional.  Ponta  da  ilha  de  Maio,  noarchi- 
pélago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. Está  situada  na  costa  S da  ilha. 

Merieiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ou- 
teiro, conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Merlgeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Merim.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Bar- 
beita,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Merlndade  ou  meirlnhado  Districto  com- 
prehendido  na  jurisdicção  d’um  meirinho-mór. 

Mérito  Agrícola  e Industrial  ( Ordem  ci- 


vil do). Foi  iiistituida  por  el-rei  D.  Carlos  I em  4 
de  junho  de  1893,  destinada  a galardoar  os  ser- 
viços prestados  á agricultura  ou  á industria  na- 
cional. Divide-se  em  duas  classes,  uma  para  o 
mérito  agricola  e outra  para  o industrial.  A insí- 
gnia dos  gran-cruzes  e commendadores  é uma  es- 
trella  de  nove  pontas  esmaltadas,  de  verde  para 
0 mérito  agricola  e de  encarnado  para  o mérito 
industrial,  arraiadas  de  ouro  com  nove  estrellas 
pequenas  do  mesmo  esmalte,  collocadas  sobre  os 
raios  entre  cada  uma  das  suas  pontas,  decorada 
com  a corôa  real  sobre  a ponta  superior,  e tem  no 
centro,  era  campo  de  ouro,  a regia  effigie  do  ins- 
tituidor, e em  circumferencia,  sobre  a faxa  es- 
maltada de  branco,  a legenda  mérito  agricola  ou 
mérito  industrial,  segundo  a classe;  para  os  ofli- 
ciaes  é uma  medalha  redonda,  de  prata,  tendo 
de  um  lado  a regia  effigie  do  instituidor  e em 
volta  a legenda  mérito  agricola  ou  mérito  indus- 
trial, segundo  a classe,  e no  reverso  o escudo 
das  quinas  portuguezas  circumdado  pela  data 
da  instituição  em  algarismos  romanos.  E'  pen- 
dente de  uma  fita  de  chamalote,  branca  no  cen- 
tro e verde  ou  encarnada  dos  lados,  segundo  fôr 
de  mérito  agricola  ou  industrial. 

Merito,  Phllantropia  e Generosidade  {Me- 
dalha ao).  Por  decreto  de  3 de  novembro  de  1852 
ordenou  a rainha  D.  Maria  II  que  se  cunhassem 
umas  medalhas  de  ouro  e de  prata,  para  premiar 
alguns  indivíduos  nacionaes  e estrangeiros,  que 
por  oceasião  de  naufrágios  tivessem  prestado  im- 
portantes serviços,  salvando  a vida  áquelles  que 
julgavam  perdidos,  assim  como  outras  acções  não 
menos  philantropicas.  Este  decreto  acha  se  re- 
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fereidado  pelos  ministros  do  reino,  marinha  e 
ultramar,  e estrangeiros.  Áquelles  a quem  a me- 
dalha fôr  conferida  a devem  trazer  pendente  de 
uma  fita  bipartida  azul  e branca,  no  lado  direito 
do  peito,  quando  a medalha  fôr  de  prata  e pen- 
dente ao  pescoço  quando  fôr  de  ouro.  E’  de  for- 
ma circular,  tendo  de  nm  lado  o busto  da  rainha 
com  .a  legenda  Dona  Maria  II,  Rainha  de  Por- 
tugal, e no  reverso  uma  corôa  de  louro  com  a le- 
genda exterior  de  Philantropia,  Generosidade,  e 
no  centro  Ao  merito,  a Rainha  de  Portugal.  De- 
I pois  do  fallecimento  de  D.  Maria  II,  desejando 
j el-rei  D.  Pedro  V conservar  a instituição  d'esta 
medalha,  ordenou  que  os  novos  cunhos  fôssem  al- 
I terados,  fazendo-se  outros  na  fôrma  que  reproduz 
a gravura  acima.  A principal  modificação  foi  no 
i reverso. 

Merlães.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Cepellos,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro. 
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Méro  e luixto  império.  Era  sciiiior  dc  inéro 
c inixto  iinpcrio  o fidalgo  que  tinlia  cm  qualquer  | 
território  poderes  eguaes  ao  soberano.  Dizia  se  | 
todo  o alto  e baixo  império.  O méro  ou  alto  impe-  j 
rio  era  o poder  ou  jurisdicção  alta  e suprema,  * 
para  obrar  tudo  o que  fôsse  a beneficio  da  repu-  ' 
blica,  e sem  particular  interesse  do  imperante;  j 
particularmente  no  crime,  em  que  decidia  sobre  j 
a vida  ou  membros  dos  vassalos;  desterro  ou  con-  ] 
fiscaçào  de  todo.s  os  bens,  c por  isso  se  chamava 
senhor  de  cutello.  Não  podia,  porém,  exhorbitar  i 
das  leis  estabelecidas  na  sua  jurisdicção  ou  co-  | 
marca.  O império  mixto  ou  baixo,  a que  também  ; 
se  dava  o nome  de  jurisdicção  media,  era  um  po-  ! 
der  que  se  não  estendia  á pena  de  sangue,  e que 
ordinariamente  só  intervinha  nas  causas  civis, 
sob  a sujeição  ao  senhor  do  méro  e mixto  impé- 
rio. Este  recebia  certos  ordenados  per  adminis- 
trar justiça  ás  panes.  Não  eram  só  os  seculares, 
também  alguns  prelados  e abbades  tinham  o di- 
reito de  senhores  de  méro  e mixto  império.  A 
espada,  que  se  vê  esculpida  nos  tumulos  d’alguns  | 
bispos  e abbades,  indica  que  elles  eram  simul-  j 
taueamente,  prelados,  alcaides  móres,  froiitei-  i 
ros,  capitães  móres,  e senhores  de  baraço  e cutel-  j 
lo.  O tempo  mostrou  aos  nossos  reis  que  o direi-  j 
to  de  vida  e morte  dos  seus  vassalos  só  a elles 
devia  pertencer.  Fôram,  pois,  os  soberanos  coar- 
ctando  estas  jurisdicções,  reduzindo-as  a mais 
estreitos  limites.  Em  6 de  fevereiro  de  I3dfi,  es- 
tando D.  João  I no  arraial  de  sobre  Chaves,  fez 
doação  a João  Rodrigues  Pereira,  seu  vassalo, 
de  Baltar  e Paços,  e logo  a 8 do  mesmo  mez  e 
anno  Ibe  deu  o julgado  de  Penafiel,  tudo  de  juro 
e herdade,  com  toda  a jurisdicção  civel  e crimi- 
nal, méro  e mixto  império,  reservando,  porém,  a 
correição  e alçada.  D.  João  II,  dando  um  gran- 
de e profundo  golpe  ucs  absurdos  e amplíssimos 
poderes  dos  grandes,  acabou  em  grande  parte 
com  o poder  de  baraço  e cutello,  e os  seus  succes- 
sores  fôram  pouco  a pouco  acabando  com.  este 
despotismo  aristocrático.  O marquez  de  Pombal 
deu-lhe  o ultimo  golpe,  e desde  então  os  senho- 
res de  méro  e mixto  império,  ou  de  baraço  e cu- 
tello, ficaram  só  pertenceudo  á historia. 

Merões  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  de  S.  João  Baptista,  de  Avòes,  cone. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Merouclnhos.  Povoações  nas  fieguezias;  O j 
Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  I 
Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Monte  Cordova,  conc.  I 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  [ 

Meronço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  j 
de  Couto,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Merouços.  Povoações  nas  fregu'  zias:  Santa 
Marinha,  de  Ânnaes,  conc.  Ponte  do  Lima,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S Salvador,  de  Cam-  I 
po,  conc.  de  Barcellos,  distr.  do  Braga.  ||  S.  Thia- 
go,  de  Kande,  concelho  de  Pelgueiras,  distr.  do  ; 
Porto  I 

Merouçòs.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mon- 
çós,  conc.  o distr.  de  Villa  Real. 

Mertola.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  do 
conc.  c de  com.,  distr.  e bisp.  de  Beja,  relação  de  ! 
Lisboa.  'i’em  uma  só  freg.,  cujo  orago  é N.  S.* 
d’Entre-as  Vinhas.  Está  situada  no  alto  e na  en-  j 
costa  meridional  do  monte  do  seu  nome,  sobre  a I 
margem  direita  do  rio  Guadiana,  a 55  k.  de  dis- 
tancia da  capital  do  districto.  O tribunal  da  Me- 
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sa  da  Consciência  c Ordens  apresentava  o prior 
que  tinha  210  alqueires  de  trigo,  120  de  cevada 
e 24^000  réis  em  diuheira  Mertola  é uma  das 
mais  antigas  povoações  da  Lusitania,  c,  segundo 
a maior  parte  dos  nossos  historiadores  e archeo- 
logos,  foi  fundada  pelos  phenicios  da  cidade  de 
Tyro  e seu  território,  que  tinham  fugido  da  sua 
patria,  quando  esta  foi  invadida  por  Alexandre 
Magno,  rei  da  Macedonia,  318  annos  antes  da 
vinda  de  Christo.  Os  phenicios  deram  a esta  ci- 
dade 0 nome  de  Myrtilis,  que  dizem  significar 
Nova-Tyro,  que  depois  se  corrompeu  em  Merto- 
la. Esta  tradição  não  é invcrosiir.il,  porque  os 
phenicios  eram  mui- 
to emprehendedores, 
commerciaes  e muito 
adeantados  na  scien- 
cia  nauticã.  N'uma 
epoca  em  que  as  via- 
gens por  mar  só  se 
faziam  terra  a terra, 
pela  carência  de  ins- 
trumentos mathema- 
ticos  e mappas  by- 
d r ographicos,  elles 
percorriam  todas  as 
ilhas  do  archipelago 
jonico,  todas  as  cos  - 
tas  do  Mediterraueo 
e rios  que  n’elle  vão 
desaguar.  Fôram  os 
primeiros,  depois  dos 
gregos,  que  transpu- 
zeram  as  temerosas 
colnmnas  d' Hercules  ( Calpe  e Abila),  a que  se  deu 
mais  tarde  o nome  de  Estreito  de  Gibraltar-,  fun- 
daram na  África  a cidade  de  Carthago,  e na  costa 
de  Hespanha  a cidade  do  Carthagena,  e algu 
mas  povoações  do  nosso  litoral  lhe  devem  a sua 
origem.  E não  fôram  só  as  nossas  costas  explo- 
radas por  este  povo  industrioso,  também  alguns 
dos  noísos  rios.  principalmente  o Guadiana,  o 
Sado  e o Tejo;  onde  lhes  convinha,  fundavam 
pequenas  colonias,  armazenando  ali  para  o seu 
commercio  os  produetos  das  nossas  minas  de  ou- 
ro, prata,  cobre  e chumbo,  os  generos  agricolas, 
a gran  de  carrasco,  o sumagre,  e o mais  que  lhes 
oflFerecia  vantagens  nas  suas  compras  e vendas. 
Quando  os  romanos  invadiram  pela  primeira  vez 
a Lusitania,  já  acharam  Myrtilis  uma  povoação 
florescente  e digna  de  lhe  ser  concedida  a honra 
e 0 privilegio  de  cidade  municipal  do  antigo  di- 
reito latino.  Desde  0 tempo  do  imperador  Julio 
César,  44  annos  antes  de  Christo,  tomou  esta  ci- 
dade o Aorne  de  Myrtilis  Julia,  imposto  pelo  im- 
perador, ou  pela  gratidão  do  povo.  A invasão  dos 
barbaros  do  norte  no  principio  do  século  v e a 
dos  arabes  no  principio  do  seculo  viii  foram  fataeõ 
a toda  a Peninsula  Ibérica, e Mertola  soflFreu,  como 
as  outras  povoações  da  Lusitania,  os  sac[ues,  as 
devastações  e o incêndio  dos  seus  edificios,  e a 
morte,  ou  dispersão  dos  seus  habitantes,  redu- 
zindo esta  florescente  cidade  a um  montão  de 
ruinas.  Os  arabes,  passades  os  primeiros  impul- 
sos de  odio  contra  os  christãos,  trataram  do  re- 
construir a antiga  Myrtilis,  não  com  a vastidão 
e magnificência  da  nobre  cidade  romana,  mas  fi- 
cou sendo  ainda  uma  povoação  de  bastante  im- 
portância, pela  sua  bella  posição  topographica. 
As  guerras,  que  desde  os  fins  do  seculo  viu  até 
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século  xiit  80  duram  ciitrc  cliristãoj  u moiros, 
também  causaram  graves  ruiuas  a esta  po  i 
voação,  a pouto  de  iiào  merecer  já  o nome  de 
cidade.  Segundo  alguns  escriptoros,  D.  Saucho 
II  a conquistou  aos  moiros  em  e segundo 
outros,  foi  0 mestre  de  S.  Thiago,  ü.  Paio  Peres 
Correia,  cm  1242,  e desde  eutào  ficou  perten- 
cendo a Portugal,  üs  arabes  é que  corromperam 
0 antigo  nome  de  Myrtüis,  chamando  lhe  Mirto- 
lah.  D.  Sancho  II  a mandou  povoar,  dando-lhe 
foral  com  o titulo  de  vil  la,  e doaudo-a  no  mesmo 
anno  de  1239  á ordem  militar  de  S.  Thiago,  cu- 
jos cavalleiros  muito  concorreram  para  a sua 
conquista,  impondo  aos  cavalleiros  a condição 
de  a fortificarem  e defenderem  dos  moiros,  que 
no  Algarve  e Andaluzia,  paizes  limitrophes,  con- 
servavam grandes  e poderosos  estados.  Alguns 
escriptores  dizem  que  o primeiro  foral  foi  dado 
pelo  mestre  de  S.  Thiago.  A população  da  villa 
pouco  cresceu  até  que  ü.  Affonso  III  expulsou 
para  sempre  os  moiros  do  Algarve,  em  1250.  El- 
rei  D.  Diniz  deu  foral  a Mertola  cm  1287,  con- 
firmando-lhe todos  os  seus  antigos  privilégios  e 


parece  que  existem  ainda  vesligios.  0 bispo  dc 
Portalegre,  D.  Fr.  Amador  Arraes,  falando  n’u- 
ma  das  suas  obras  da  villa  de  Mertola,  diz 
que  entre  umas  estatuas  de  mármore,  que  se 
encontraram  quando  se  andava  a abrir  os  alicer- 
ces da  egreja  da  Misericórdia,  havia  uma  de  mu- 
lher primorosamente  lavrada,  e pareceiido-lhe  tão 
nobre  o traje,  faz  d’elle  a seguinte  descripção  : 
«Tinha  uma  roupa  até  aos  pés,  com  muitas  pré- 
gas,  muito  bem  compostas;  cingida  por  baixo 
dos  peitos,  que  algum  tanto  se  enxergavam,  com 
um  cordão  .torcido,  da  grossura  de  um  dedo;  e 
tinha ^10  meio  do  peito,  dois  nós  cegos,  com  dois 
I cabos  eguaes,  que  desciam  para  baixo.  Tinha 
seu  roupão  muito  fraldado,  até  aos  pés,  posto  nos 
j hombros,  e com  a mão  direita  tinha  recolhido 
graude  parte  d’elle,  e o lançava  sobre  a esquer 
! da,  do  cotovello  até  á mão,  com  gentil  arte  » A 
maior  parte  dos  monumentos  romauos  fôram  des- 
I truidos  pelos  godos,  e depois  pelos  moiros,  para 
aproveitarem  os  seus  materiaes  para  as  mura- 
' lhas  da  praça  Em  Mertola  houve  um  convento 
da  ordem  militar  de  S.  Thiago.  'linha  voto  em 
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D.  Manuel  também  lhe  deu  foral  novo,  em  Lis- 
boa, era  1 de  julho  de  1512.  0 brazão  de  Merto- 
la é um  escudo  de  prata,  e n’elle  um  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Thiago  a cavallo,  e armado  de  escudo 
e espada  em  acção  de  arremetter.  Na  parte  supe- 
rior, juntos  a um  canto  do  escudo,  tem  dois  mar- 
tellos.  A villa  está  situada  n’utr.a  posição  de  fá- 
cil defeza,  que  os  cavalleiros  de  S.  Thiago  apro- 
veitaram convenientemente,  fortificando-a  com 
castello  e muralhas.  0 seu  território  é bastante 
fértil  em  todos  os  gencres  agrícolas,  e cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade,  que  exporta.  Nos  seus 
montes  apparece  abundante  caça  grossa  e miú- 
da. E’  também  abundante  em  peixe  de  agua  do- 
ce, que  lhe  fornece  o Guadiana,  e do  alto  mar, 
que  lhe  traz  o mesmo  rio.  Us  arredores  da  villa 
são  bonitos  eapraziveis.  0 concelho,  que  se  es- 
tende até  ás  serras  do  Caldeirão,  Agra  e Santo 
Varão,  é também  dos  mais  ferteis  do  Alemtejo. 
Tanto  no  terreno  oceupado  pela  villa,  como  nas 
immediaçòes,  tem-se  encontrado  em  differentes 
épocas  muitos  objectos  antiquissimos,  sendo  al- 
guns de  grande  valor  artistico,  como  estatuas, 
vasos,  columnas,  cippos,  etc.  Os  romanos  cons- 
truiram uma  bella  ponte  sobre  o Guadiana,  e 
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j cortes  com  assento  no  18.®  banco.  A distancia  de 
10  k.  da  villa  existiu  um  grande  mosteiro,  du- 
I plex,  de  religiosos  benedictinos,  fundado  por  S. 
Salvador,  no  anno  630.  No  meio  d'uma  charne- 
ca, dizem,  que  existe  ainda  a egreja,  chamada 
j de  S.  Salvador  de  mosteiro.  O território  de  todo 
0 concelho  de  Mertola  é muito  abundante  de  mi- 
nas metaüicas.  Em  1872  foram  registadas  22  mi- 
nas de  manganez,  3 de  chumbo  e 1 de  galena; 
além  d’outras  mais,  que  já  estavam  manifestadas, 
d’estes  e d’outros  metaes.  Mertola  pertence  á 4.* 
div.mil.,  8.*  brigada,  grande  circurascripção  mil. 
S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  no  4,  com  a séde 
em  Faro.  Tem  .Misericórdia  e hospital,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  est.  telegr.  e post.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vaies  do  correio 
j e telegrapbicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e 
' obrigações,  e serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  S.-Beja;  feira  nos  dias 
j 20  e 21  de  setembro;  agencias  bancarias  do  Ban- 
I CO  do  Alemtejo,  Commercial  do  Porto,  Economia 
Portngueza,  Lisboa  (è  Açôres\  fabrica  de  desdo- 
bramento de  álcool;  hotéis,  médicos,  pha~ma- 
cias,  Club  Me.rtolense,  Philarmonica  Artistica 
Mertolense.  ü conc.  de  Mertola  comprehende  10 
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freguezias,  com  4:394  fog.  e 17:503  hab.,  sendo 
8:692  do  sexo  masc.  e 8:811  do  fem.,  n'uma  su- 
perficic  de  139:375  hect.  As  freguezias  são:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  1:666  hab.: 
843  do  sexo  masc.  e 823  do  fem  •,  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Córte  do  í’into,  3:293  hab.:  1:849  do 


Caiitello  do  Mertola 


sexo  masc.  e 1:14*  do  fem.;  Espirito  Santo,l:839 
hab.:  957  do  sexo  masc.  e 882  do  fem.;  Sant’An- 
na,  de  SanCAnna  de  Cambas,  2:877  hab.:  1:328 
do  sexo  masc.  e 1:549  do  fem.;  N.  S.*  de  Entre 
as  Vinhas,  de  Mertola,  3:686  hab.:  1:760  do  se- 
xo masculino  e 1:926  do  fem.;  S.  João  Baptis- 
ta,  de  S.  João  dos  Caldeireiros,  940  hab.:  470  do 
do  sexo  masc.  e 470  do  fem.;  S.  Miguel,  de  S. 
Miguel  do  IMuheiro,  1:596  hab.:  734  do  sexo  mas- 
c.  e 862  do  fem.;  S.  Pedro,  de  S.  Pedro  de  Solis, 
754  hab.;  370  do  sexo  masc.  c 384  do  fem.;  S.  Se- 
bastião, de  S.  Sebastião  dos  Carros,  461  hab  : 
205  do  sexo  masc.  e 255  do  fem.;  S.  Bartholomeu, 
de  Via  Glori:^  391  hab  : 175  do  sexo  masc.  e 
216  do  fem.  Os  logares  mais  importantes  do  conc. 
são  Mina  de  S.  Domingos,  na  freg.  de  Córte  do 
Pinto,  e Poraarão,  na  de  SanfAnna  de  Cambas. 
O principal  commercio  é agricola,  exploração 
de  minas  de  cobre,  manganez  e outros  metaes, 
que  exporta  para  Inglaterra,  e carvão  vegetal 


l'ontc  sobie  íi  tibe  ira  de  Oeiras  em  Mertola 


para  o Algarve  e Hespanha.  N’este  ouc.  ha  tam- 
bém 3 fontes  de  agua  sulfurosa;  uma  ua  margem 
esquerda  do  Guadiana,  proximo  de  Mertola;  ou- 
tra ua  Ribeira  de  Carreiras,  freg.  de  S.  João  dos 
Caldeireiros,  a 15  k.  de  distancia;  e outra  na 
mesma  ribeira  de  Canteiras,  proximo  ao  monte  de 
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Moureua.  villa  de  Mertola  tem  estradas  para 
Beja,  Castro  Verde,  Barrancos,  Ficalho,  Moura 
' e Alinade  S.  Domingos.  Tem  carreira  diaria  dc 
vapores  para  Villa  Real  de  Santo  Antonio^  com 
escala  por  Pomarão  e Alcoutim  ||  Serra  do  distr. 
de  Faro.  Levanta- se  na  freg  de  Córte  Pinto,  cor- 
re em  direcção  NE  a SO,  quasi  parallela  à raar- 
I gem  do  rio  Chança  até  á sua  foz  no  Guadiana, 
e tem  dois  picos  nas  extremidades:  um  a NE  cha- 
mado Monte  de  Água  Negra,  de  252  m., e outro  a 
ENE  de  Mertola,  de  269  m.  Tem  10  k.  de  com- 
primento. 

Meru.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Uply- 
Pahxv,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-.4vely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Meruba.  Pico  escalvado  ua  foz  do  Lucotocua, 
no  prazo  Milange,  na  Zambeziá,  Afiica  Orien- 
tal. 

Merufe.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  547  fogos  e 2:051 
hab.  'l’em  esc.  do  sexo  masc.  e feira  nes  dias  14 
c 28  de  cada  mez.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha 
200Í060  réis  de  rendimento.  Esta  freg.  foi  com- 
menda  da  ordem  do  Christo,  possuida  em  1824 
pelo  monteiro  mór  do  reino.  Houve  n’esta  povoa- 
ção um  convento  de  freiras  da  ordem  benedictina, 
que  existia  ainda  em  1481,  porque  n’este  anno 
a abbadessa  D.  Guiomar  Rodrigues  representou 
a D.  João  II  a muita  pobreza  em  que  viviam,  o 
que  nào  se  podia  sustentar  a communidade.  O 
I rei,  com  autorisação  do  papa  Xisto  IV',  reduziu 
I 0 mosteiro  a reitoria  secular,  dando  a aos  arce- 
I bispos  de  Braga,  e mandando  as  freiras  para  ou- 
tros conventos  da  sua  ordem.  Merufe  pertence 
j á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recr.  e res.  n.“  3, 
j com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Meruge.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 

; do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  232  fog.  e 912  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A casa  de  Mello  apresentava  o prior, 
que  tinha  200^000  de  rendimento.  A pov.  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fértil,  cria  muito 
gado  e caça.  Pertence  á t.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Arnoso,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Merujaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Pe- 
nalva  d’Alva,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

.Merujal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Lobão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  .Miguel,  deUrró,  conc.  de  Arouca,do  mesmo 
districto. 

Merva.  Antiquissima  cidade  da  Lusitania,  na 
jurisdicção  da  chaucellaria  de  Braga.  Era  a ca- 
pital dos /ííancos.  Ignora  se  onde  estava  situada, 
c nem  pelas  indicações  de  PtoIomeu,o  unico  que 
fala  d'essa  cidade,  indicações  umas  erradas,outras 
confusas,  se  pode  conjccturar. 

Mesa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christavão,  dc  .Ma- 
cinhata  do  V'ouga,  conc.  dc  Agueda,  distr.  de 
.-Vveiro.  II  Montanna  da  prov  de  Moçambique, 
África  Oriental 

Mesa  Censória.  Pela  carta  dc  Ici  dc  5 do 
abril  dc  1768  foi  creada  uma  junta  perpetua  de- 
nominada Real  Mesa  Censória,  com  jurisdicção 
jH-ivativa  e exclusiva  cm  tudo  o que  pertencesse 
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ao  exame,  approvação  c separação  dos  livros  e 
papeis  já  existentes  em  Portugal,  e dos  que  de 
novo  entrassem,  ou  tosse  por  via  maritima  ou  por 
via  terrestre.  Antes  d’esta  lei  eompetiara  taes 
attribuiçòes  ao  Ordinário,  ao  Santo  OíScio  e ao 
Desembargo  do  Paço.  Pelo  alvará  de  18  de  maio 
do  mesmo  anno  foi  dado  regimento  á Real  Mesa 
Censória  O regimento,  no  titulo  X,  estabelecia  i 
as  regras  qne  a .Mesa  devia  seguir  na  censura 
dos  livros,  emquanto  se  não  formasse  o Index 
Expurgatorio,  e ordenava  o que  ella  devia  pra- 
ticar para  a formação  do  mesmo  Index  O alvará 
de  4 de  junho  de  1771  cominetteu-lUo  toda  a 
administração  e direcção  dos  estudos  das  escolas 
menores  d’estes  reinos  e seus  dominios;  inchibiáo 
n’esta  administração  e direcção,  não  só  o Real 
Collegio  dqs  Nobres,  mas  todos  e quaesquer  ou- 
tros collegios  e magistérios,  que  houvessem  de  ser 
erigidos  para  os  estudos  das  primeiras  edades. 

A inspecção  dos  estudos  das  sciencias  maiores 
cultivadas  na  Universidade  de  Coimbra  estava 
commettida  á Mesa  Censória.  Pelo  aviso  de  1 de 
julho  de  1771  foi  ordenado  ao  principal  Almeida 
que  remettesse  ao  bispo  de  Beja,  secretario  da 
Mesa  Censória,  todos  os  livros  e papeis  perten- 
centes á Directoria  Geral  dos  Estudos,  para  que 
a Mesa  pudesse  desempenhar  a administração 
que  lho  fôra  commettida  pelo  decreto  de  4 de 
Junho.  Esto  tribunal  era  compesto  d’um  presi- 
dente, 7 deputados  ordinários,  um  dos  (juaes  in- 
quisidor da  inquisição  de  Lisboa  proposto  an- 
nualmente  pelo  inquisidor  geral,  e outro  o vigá- 
rio geral  do  patriarchaío  ou,  no  seu  impedimen-  i 
to,  0 desembargador  mais  velho  do  mesmo  pa- 
triarchado,  e numero  illimitado  de  deputados  ex- 
traordinários. Tinha  um  secretario,  a quem  cum- 
pria lançar  os  despachos,  e as  suas  sessões  eram  j 
semanaes,  ás  5.*'  de  tarde.  O processo  seguido 
era  muito  simples:  os  livros  e manuscriptos  che-  i 
gavam  á Mesa,  eram  distribuidos  pelo  presidente  | 
aos  deputados,  attendendo  á sua  matéria  e pro- 
fissão dos  relatores,e  depois  de  convenientemente 
relatados,  votava-se  o parecer,  votação  sobre  a 
qual  podia  ser  ouvido  o procurador  da  coroa.  No 
caso  dos  livros  serem  de  autores  vivos,  eram  el- 
les  os  ouvidos  sobre  as  duvidas  que  se  suscitavam 
0 só  depois  d’Í8so  se  proferia  a sentença.  Pela 
resolução  regia  de  29  de  maio  de  1772,  sobre  con- 
sulta da  Real  .Mesa  Censória,  foi  estabelecido  o 
methodo  de  ensino  do  grego,  e se  mandou  formar 
completa  collecção  dt  logares  escolhidos  dos  auto- 
res clássicos  gregos,  para  uso  das  escolas.  Em  da- 
ta de  3 de  agosto  de  1772  fez  a Mesa  Censória, 
subir,  em  consulta,  á presença  do  soberano,  o 
mappa  das  terras  onde  deviam  ser  estabelecidos 
os  estudos  menores,  bem  como  a proposta  de  um 
imposto,  que  depois  foi  denominado  subsidio  lit- 
terario,  c,  finalmente,  de  outras  providencias, que 
mais  tarde  foram  convertidas  em  disposições  le- 
gislativas na  lei  de  õ de  novembro  do  mesmo 
anno  de  1772.  Pelo  alvará  de  10  do  referido  mez 
e anno  foi  creado  o imposto  subsidio  lilterario, 
em  substituição  de  todas  as  collectas,  que  nos 
Cabeções  das  Sizas,  ou  em  outros  livros,  ou  cader- 
nos de  arrecadação,  haviam  sido  lançadas  para 
despezas  da  instrucção  publica.  í^m  21  de  junho 
de  1787,  a rainha  D.  Maria  1,  por  carta  de  lei 
d’essa  data,  reformou  a Mesa  Censória,  que  se 
passou  a denominar  Real  Mesa  da  Commissão  Ge- 
ral sobre  0 exame  e censura  dos  livros.  O numero 


dos  seus  membros  foi  augmentado,  passando  a 
ter  presidente,  8 deputados  e um  secretario,  dc 
differentes  profissões  e estados,  comtanto  que  4 
d’elles  fôssein  sempre  theologos.  A principal  fun- 
cção  do  tribunal  continuava  sendo  o exame  e cen- 
sura dos  livros,  estampas,  e de  todos  os  papeis 
que  tivessem  de  se  imprimir,  estampar  e correr 
impressos,  tendo  por  isso  jurisdicção  privativa  e 
e.xclusiva  sobre  todos  os  vendedores,  ou  merca- 
dores de  livros,  estampadores,  livreiros  e impres- 
sores, assim  como  sobre  todas  as  officinas  de  im- 
prensa e livrarias  O desembargador-procurador 
da  coroa  devia  ser  ouvido  sobre  certos  assum- 
ptos, e os  dias  destinados  para  as  sessões  do  tri- 
bunal eram  as  segundas  e quintas  feiras.  Ainda 
no  reinado  de  D.  Maria  I,  em  17  de  dezembro 
de  1794,  se  julgaram  insufficientes  as  providen- 
cias tomadas  para  pôr  cobro  á extraordinária  e 
terrivel  revolução  litteraria  e.  doutrinal  que  n'estes 
últimos  annos  e actualmente  tem  tão  funestamente 
attentado  contra  as  npiniòes  estabelecidas,  propa- 
gando novos,  inauditos  e horrorosos  principios  e 
sentimentos  politicos,  philosophicos,  theologicos, 
juridicos,  derramados  disseminados  para  ruiria  da 
religião,  dos  impérios  e das  sociedades.  Por  isso 
foi  abolido,  por  carta  de  lei  d’essa  data,  como 
inútil  c inejjficaz,  o tribunal  da  Real  Mesa  da  Com- 
missão Geral  sobre  o exame  e censura  dos  livros, 
e em  seu  logar  fôram  as  suas  attribuições  de 
censura  novamente  commettidas  á Inquisição, aos 
arcebispos  e bispos,  e á mesa  do  Desembargo 
do  Paço,  e ficando  o Real  Erário  com  a adminis- 
tração e arrecadação  dos  fundos  e rendas,  ap- 
plicados  ao  tribunal  desde  a sua  creação,  assim 
como  a administração  do  subsidio  litterario;  á 
Universidade  de  Coimbra  ficou  competindo  a di- 
recção das  escolas  menores  dentro  do  reino  c 
aos  governadores  e bispos  nos  dominios  ultrama- 
rinos; a direcção  e inspecção  da  Impressão  Regia 
passou  para  o presidente  do  real  erário  e a do 
Real  Collegio  dos  Nobres  para  o ministro  do  rei- 
no. 

Mesa  Cônica  do  Sul.  Montanha  similhante 
a um  cone  truncado,  de  base  elliptica,  muito  fá- 
cil do  distinguir  pela  sua  côr  escura,  que  se  le- 
vanta na  costa  de  Mossamedes,  África  Occiden- 
tal. 

Mesa  da  Consciência  e Ordens.  Este  tribu- 
nal foi  instituido  por  el-rei  D.  João  III  em  1.Õ32, 
com  0 fim  especial  de  expedir  os  muitos  e diffe- 
rentes negocios  que  tocavam  á obrigação  da  sua 
consciência,  e que  se  não  podiam  expedir  pelos 
tribunaes  de  justiça  e fazenda  que  então  havia. 
Depois  de  concedida  a administração  perpetua 
dos  mestrados  das  tres  ordens  militares,  Christo, 
Aviz  e S.  1'hiago,  a D.  João  III  e seus  successo- 
res,  entendeu  este  monarcha  que  os  negocios 
das  ordens  militares  mereciam  maduro  exame,  e 
por  isso  os  confiou  também  á Mesa  da  Consciên- 
cia, que  os  devia  decidir  era  primeira  e unica 
instancia.  Segundo  o que  diz  José  Anastacio  de 
Figueiredo,  a pag.  30  do  tomo  II  da  Synopsis 
Chronologica,ha  um  regimento  d’este  tribunal,  de 
24  de  novembro  de  1.Ô58,  mas  que  de  certeza  não 
é 0 primitivo,  e outros  de  12  e 23  de  agosto  de 
1608,  publicados  ambos  pela  primeira  vez  na  Col- 
lecção Chronologica,  de  Andrade  e Silva.  Antes 
de  1608  apenas  se  conhece  o breve  do  papa  Pio  IV, 
de  6 de  fevereiro  de  1563,  publicado  a pag.  58  do 
tomo  X do  Corpo  diplomático  Portuguez,  e um 
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.ilvará  que  dá  idéa  d’alguns  dos  serviços  que  en- 
tão lhe  competiam.  O breve  é a confirmação  e 
approvação  do  que  D.  João  III  decidiu,  e depois 
D.  Sebastião  confirmou,  quanto  ao  julgamento  das 
causas  eiveis  o crimes.  O alvará  tem  a data  de 
20  de  junho  de  1567,  e está  registado  na  Chan- 
cellaria  da  ordem  de  Christo,  liv.  I,  fl.  233.  Por 
elle  se  ordena  que  as  provisões  e alvarás  e car- 
tas seguintes  sejam  passadas  em  nome  d’el  rei, 
com  o signa',  de  dois  dos  deputados  da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens;  cartas  de  védoria  dos 
bens  e propriedades  das  ordens  militares;  cartas 
de  informação  de  quaesquer  ncgocios  das  ordens; 
licenças  para  se  servirem  por  tempo  limitado  as 
capellanias,  vigaiarias,  etc.,  das  ordens;  cartas 
para  os  clcrigos  poderem  ser  examinados  fóra  de 
Lisboa;  provisão  para  tomarem  conta  do  dinheiro 
da  fabrica  dos  conventos  quando  parecer  neces- 
sário; alvarás  de  visitações  de  egrejas  das  ordens 
e de  informações  dos  costumes  e priores.  Por 
aqui  se  demonstra  as  attribuições,  quanto  ás  or- 
dens militares,  pelo  regimento  de  1558,  que  não 
foi  impresso,  e existe  em  manuscripto  na  Torre 
do  Tombo  e na  Bibliotheca  Nacional.  A organi- 
sação,  competcncia,  attribuições  do  tribunal  etc., 
da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  só  são  comple- 
tamente conhecidas  depois  dos  regimentos  de  12 
e 23  de  agosto  de  1608.  ü primeiro  d’estes  regi- 
mentos determinava  que  o tribunal  fosse  compos- 
to d'um  presidente,  que  nas  audiências  se  sentas- 
se na  cabeceira  da  mesa  sobre  uma  almofada  de 
velludo,  3 deputados,  numero  miniirio  com  que 
se  podia  deeidir,  e escrivão  da  mesa,  assim  como 
escrivães  das  tres  ordens  militares.  O presidente 
propunha  os  negocios,  e conforme  o pãreeer  dos 
deputados  se  punha  o despacho,  ou  se  fazia  a 
consulta,  devendo  esta  ser  sempre  fundamentada. 
As  consultas,  depois  de  devidamente  assignadas, 
eram  trasladadas,  ou  melhor  registadas,  u’um  li- 
vro, sendo  a resolução,  em  ultima  instancia,  do 
rei  registada  também  na  margem  de  cada  uma 
d’ellas,  depois  de  lida  na  mesa  pelo  escrivão. 
Da  mesma  fórma  procederiam  os  escrivães  das 
tres  ordens  militares,  cada  um  dos  quaes  deveria 
ter  0 seu  livro.  O presidente,  que  tinha  voto  no 
provimento  dos  beneficios,  poria  em  todas  as  pro- 
visões duvidadas  um  D na  margear,  devendo  as- 
signar  as  provisões  que  tinham  de  ir  para  o po- 
der das  partes.  Os  ministros,  cujo  cargo  estavam 
subordinados  á Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
eram,  além  dos  escrivães,  os  thesoureiros,  mam- 
posteiros,  contador  da  redempção  e juizes  das 
ordens.  Alguns  dias  depois,  em  23  de  agosto  de 
1608,  publicava  se  novo  regimento,  respeitante 
ao  tribunal.  A mesa  era  composta,  além  do  pre- 
sidente em  que  falava  o regimento  do  dia  12,  an- 
tecedente, lie  5 deputados,  theologos  e juristas, 
sendo  parte  eeclesiasticos  e parte  eavalleiros 
professos  de  qualquer  das  tres  ordens  militares, 
íem  raça  alguma  de  judeus  ou  moiros,  assim  elles 
como  suas  mulheres,  devendo  a Mesa  ter  informa 
ção  secreta,  por  pessoa  de  confiança,  de  sua  limpe- 
za e costumes.  Os  deputados  quer  juristas,  quer 
theologos,  deviam  ser  licenciados,  por  exame  na 
Universidade  de  Coimbra,  e provarem  ter  cursa- 
do 12  aniios  cada  uin  na  sua  faculdade;  tendo 
também  de  sujeitar-se  a provas  publicas,  antes 
de  obterem  as  desejadas  cartas  dos  seus  oflicios. 
Como  já  se  determinava  pelo  regimento  de  12  de 
agosto,  devia  haver  na  mesa  um  escrivão  da  ca- 
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mara  c da  mesa,  o tres  escrivães  da  camara  das 
tres  ordeus  militares.  Tal  era  a organisação  do 
tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  de- 
vendo notar-se  que  em  certos  casos  de  duvida, 
tambem  d’clle  fariam  parte  o chancdler  das  or- 
dens militares  e o confessor  do  monarcha.  As 
reuniões  da  Mesa  eram  diarias,  sempre  dentro 
do  Paço,  c durando  tres  horas,  marcadas  pelo 
relo jio  d'areia  que  está  na  Mesa.  N’ellas  se  trata- 
vam dos  seguintes  assumptos:  ás  segundas  teiras 
os  negocios  das  tres  ordens  militares,  em  que 
entravam  os  provimentos  c requerimentos  dos 
prelados  e beneficiados  das  ilhas  e África  e da 
provedoria  mór  dos  captivos  e resgates;  ás  quar- 
tas feiras  os  negocios  da  provedoria-mór  dos  de- 
functos,  que  morressem  fóra  do  reino,  e dos  mi- 
nistros d'clla,  c as  contas  que  se  tomavam  aos 
thesoureiros  geraes  d’ellas,  e aos  partibulares  das 
ilhas,  Hrazil  e Guiné,  que  arrecadavam  a sua  fa- 
zenda; ás  sextas  feiras  os  negocios  das  capellas 
de  D.  Afifonso  IV,  das  mercearias  de  Belem,  da 
rainha  D.  Catharina  e do  infante  D.  Luiz,  bos 
pitaes,  gafarias  e albergarias,  e da  Universidade 
de  Coimbra;  aos  sabbados  funccionava  o tribu- 
nal, como  tribunal  de  recurso,  conhecendo  dos 
feitos  que  á mesa  vinham  por  appellação  e ag- 
gravo.  A’s  terças  e quintas  feiras  deviam  oceu- 
par  se  de  todas  as  outras  petições,  de  qualquer 
matéria,  que  fossem  á Mesa.  Devia  tambem  ha- 
ver particular  cuidado  com  a visitação  das  ca- 
pellas de  D.  Diniz  a dos  reis  que  jaziam- na  Ba- 
talha, ‘^Icobaça  e em  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e 
dos  reis,  principes  e infantes  que  jaziam  em  Be- 
lem e no  mosteiro  da  Luz.  Como  tribunal  de  re- 
curso, a Mesa  da  Consciência  conhecia  dos  feitos 
que  se  despachavam  pelos  juizes  das  ordens  mi- 
litares,assim  dos  freires,  como  dos  eavalleiros.  Pa- 
rece, porém,  que  algumas  das  disposições  dVste 
regimento  não  eram  completamente  cumpridas,  e 
assim  é que,  depois  d'elle,é  avivada,  por  decreto 
de  11  de  setembro  de  1642,  a determinação  de 
que  08  deputados  da  Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens não  podiam  tomar  posse  antes  de  receberem 
0 habito  d’uma  das  ordens.  Em  1790  eessou  a 
inspecção  que  este  tribunal  exercia  na  Univer- 
sidade. Este  tribunal  foi  extincto  em  1863  por 
D.  Pedro  IV,  sendo  ministro  interino  dos  nego- 
cios eeclesiasticos  e de  justiça  José  da  Silva 
Carvalho,  tendo  o decreto  a data  de  16  de  agos- 
to, e em  que  se  lê:  aAttendeu-se  á necessidade  de 
simplificar  a administracção  publica,  e de  a de- 
sembaraçar de  autoridades  inúteis  e exorbitan- 
tes, bem  como  á de  alliviar  a fazenda  nacional 
de  despezas  desnecessárias.» 

Mesa  Gbã.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia, 
de  Fradellos,  conc.  do  Eamalicão,  distr.  de  Braga. 

Mesa  do  Bem  Commum  dos  homens  de 
negocio.  Foi  extincta  o substituida  pela  nova 
Junta  do  CommeVcio  por  decreto  do  30  de  setem- 
bro de  1765,  em  virtude  de  ter  representado  con- 
tra a creação  da  Companhia  do  Grão  Pará  e Ma- 
ranhão (V.  este  nome,  no  vol.  iii,  pag.  839). 

Mesa  prloral  do  Grato.  Foi  extincta,  e a sua 
administração  passou  para  a Junta  do  Infanta- 
do, por  alvará  de  18  de  dezembro  de  1790. 

Mesa  do  sal  de  Aveiro.  Abolida  por  alvará 
de  22  de  novembro  de  li  71. 

Mesão.  Pov.  na  frg.  de  S.  Salvador  do  Souto, 
de  Rebordões,  conc  de  Ponte  do  JJma,  distr.  de 
-<i.ianna  do  Castello. 
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Mesão  Prio.  Villa  da  proviucia  de  Traz-os- 
Mootes,  s6de  de  concelho  o de  coin.,  distr.  de 
Villa  Keal,  bisp.  de  Lamego,  relação  do  Porto. 
Tem  duas  freguezias:  Santa  Christina  e S Ni- 
colau.  Está  situada  entre  os  rios  Douro  e Tei- 
xeira, proximo  da  serra  do  Marao,  n’uma  monta- 
nha bastante  elevada.  O reitor  dc  Villa  Marim 
apresentava  o cura  da  freg.  de  Santa  Christina, 
que  tinha  18^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar; 
o prior  do  mosteiro  cruzio  da  Serra  do  Pilar  (V. 
N.  de  Gaia^,  apresentava  o reitor  da  freg.  de  S. 
Nicolau,  que  tinha  lõOíOOO  réis  de  rendimento. 
Mesão  Frio  era  uma  das  lObehetrias  do  reino, 
pelo  que  tinha  grandes  privilégios.  E’  pov.  mui- 
to antiga,  ignorando-se  o nome  do  fundador  e a 
data  da  fundação,  mas  sabe-se  que  já  existia  no 
tempo  dos  godos.  Um  velho  manuscripto, 
porém,  encontrado  ha  poucos  annos  n’uma  casa 
antiga  d’esta  villa,  a casa  da  Picóta,  diz  que  os 
seus  primeiros  habitantes  foram  os  foragidos  da 
visinha  Cidadelhe,  povoação  n’outro  tempo  im- 
portante, e anterior  ao  dominio  romano  na  pe- 
ninsula,  a qual,  resistindo  ao  jugo  do  grande  im- 
pério, fora  reduzida  a um  montão  de  ruinas 
pelas  legiões  deJunio  Bruto.  Ainda  existem  ali 
vestigios  de  ruinas,  e ao  lado,  n’uma  encosta, 
ainda  se  conserva  o nome  da  Derruída.  Mais  tar- 
de, 42  annos  antes  da  fundação  da  monarebia  por- 
tugueza,  entrava  pela  foz  do  rio  Douro  um  troço 
de  cavallciros  francos,  que,  subindo  rio  acima, 
se  espalharam  por  diversos  pontos,  pegando  sem 
nomeá  ás  terras  que  iam  ficando,  como  se  lê  no 
referido  manuscripto,  vindo  a residir  aqui,  onde 
falleceu  um  d’aquelles,  chamado  Esteves  Garcias 
Monzon  Frizon.  Quando  o conde  D.  Henrique 
temou  conta  do  condado  de  Portugal  em  1093, 
dava  se  a esta  povoação  o nome  de  meijom  jrio, 
e é este  o nome  que  lhe  dá  o foral  que  D.  Affon- 
80  Henriques  lhe  concedeu  em  fevereiro  de  1152, 
dando-lhe  o fôro  de  villa.  D.  Affonso  II  confir. 
mou  este  foral,  em  Trancoso,  no  mez  de  outubro 
de  1217.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, em 
Lisboa,  a 27  de  novembro  de  1513,  ampliando  o 
primitivo,  ficando  Mesão  Frio  com  jurisdicção 
desde  o rio  Córgo  até  ao  rio  de  Gallinhas,  e co- 
brando impostos  dos  concelhos  de  Penaguiâo, 
Godim,  julgado  de  Villa  Marim,  concelhos  de 
Barqueiros,  de  Teixeira  e Gestaçô.  Como  domi- 
nio de  Castella  começou  a decadência  de  Mesão 
Frio,  que  foi  então  annexado  á comarca  de  La- 
mego, a que  esteve  sujeito  até  ao  fim  do  governo 
absoluto,  separando  se  em  183^,  com  o governo 
constitucional  como  se  encontra  ainda  hoje.  A 
terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  agríco- 
las do  paiz,  e produz  muito  e bom  vinho;  é muito 
saudavel,  e tem  abundancia  de  boa  agua  potável. 
Os  paços  do  concelho,  que  são  muito  vastos,  es- 
tão estabelecidos  no  edificio,  que  foi  do  seminá- 
rio dos  religiosos  franciscanos  do  Varatojo.  N’a- 
quclle  grande  edificio  se  conservam  perfeitamen- 
te accommodadas  todas  as  repartições  publicas, 
0 tribunal,  o hospital,  a estação  telegrapho-pos- 
tal,  e um  pequeno  theatro.  Proximo  fica  a cadeia, 
que  é de  solida  construcçâo.  Na  ogreja  do  anti- 
go seminário  está  hoje  a parochia  de  Santa 
Christina,  a qual  foi  cedida  pelo  governo,  po- 
dendo também  n’ella  exercer  as  funeções  do  cul- 
to divino  a irmandade  da  ordem  Terceira  de 
S.  Francisco.  A antiga  egreja  de  Santa  Christi- 
ua,  que  dizem  ter  sido  construida  antes  da  fuu- 


’ dação  da  moiiarchia,  resta  apenas  a torre,  onde 
está  collocado  o relogio  municipal,  que  sc  via 
n'outro  tempo  na  torre  da  egreja  dos  frades  fran- 
ciscanos. Da  egreja  parochial  de  S.  Nicolau  é no- 
tável pela  sua  antiguidade,  e consta  ser  funda- 
ção da  rainha  D.  Mafalda,  mulher  de  D.  Affonso 
Henriques;  outros  pretendem  que  fosse  fundada 
anteriormente  á monarchia.  Tem  valiosa  obra  de 
talha  dourada,  um  elegante  púlpito.  São  notá- 
veis os  tumulos  que  existem  ali,  com  especiali- 
dade os  que  existem  fóra  da  egreja,  que  são  de 
remota  antiguidade,  um  dos  quacs,  que  ficajun- 
to  da  porta  travessa,  é o do  capitão  general  da 
índia  Francisco  Sotto  .Vlaior,  cujo  solar  era  n’es- 
ta  villa.  Na  egreja  de  S.  Nicolau  ha  uma  custo- 
dia egual,  na  fórma,  a outra  que  existe  na  egreja 
de  N.  S.*  da  Oliveira,  em  Guimarães.  Em  frente 
do  tumulo,  que  citámos,  vê  se  a capella  dedica- 
da aos  Santos  Innocentes,  fundada  por  Antouio 
de  Azevedo,  illustre  fidalgo,  descendente  do  ca- 
pitão general  Francisco  Sotto  Maior.  Junto  á 
Praça  conserva  o seu  pelourinho,  que  antigamen- 
te estava  no  sitio  da  Picóta,  o qual  é formado 
d’um  blcco  de  granito  assente  em  quatro  degraus 
circulares.  Entre  as  propriedades  particulares, 
em  que  se  vêem  algumas  importantes  e outras 
muito  antigas  ostentando  os  seusbrazões,  desta- 
ca-se a da  Picóta,  com  o seu  brazão  d’armas,  es- 
cudo dos  Azevedos  Lobos,  e fóra  da  villa  a ca- 
sa da  Rede,  que  também  possue  brazão  d’armas. 
Mesão  Ffio'  é importante  pelo  seu  commercio, 
sustentado  pelas  povoações  circumvisinhas,e  par- 
ticularmente pelos  povos  de  Baião,  os  quaes  sus- 
tentam 08  seus  mercados  de  cereaes,  ás  terças  e 
quintas  feiras  e domingos;  ha  também  feiras  nos 
dias  15  e 30  de  cada  mez,  e de  30  de  novembro 
até  3 de  dezembro;  esta  ultima,  chamada  de  San- 
to André,  foi  n’outro  tempo  um  dos  principaes 
mercados  annuaes  da  provincia  de  Traz-os-Mon- 
tes,  e dizem  que  já  se  fazia  no  tempo  de  D.  Af- 
fonso Henriques.  A villa  soíiVeu  muito  com  a ul- 
tima invasão  franceza,  a de  1810,  sendo  parte 
d'ella  incendiada,  inclusivamente  o hospital  da 
Misericórdia  e a egreja,  então  dos  franciscanos, 
que  depois  se  reedificaram.  Mesão  Frio  pertence 
á 6.*  div.  mil , 12.*  brigada,  grande  circumscri- 
pção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13, 
com  a séde  em  Villa  Real.  Tem  escolas  para  am- 
bos 08  sexos,  est.  telegr.  e post.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  do  vales  do  correio  c tcle- 
graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  D.;  agencia  bancaria;  agentes 
das  companhias  de  .seguros  Confiança  Portuense 
e Commercial;  hospedarias,  medico,  pharmacias. 
Misericórdia  e hospital,  notários,  theatro,  que  se 
inaugurou  em  15  de  fevereiro  de  1874,  construi- 
do  por  iniciativa  do  P.  Guilherme  Dias,  auxilia- 
do pelos  seus  amigos.  Formou-se  então  a Socie- 
dade phylo  dramatica  mesãofriense,  que  levou  á 
scena  o drama  de  Camillo  Castello  Branco,  Ps- 
I pinhos  e fiòres,  e a comedia  O Fim  do  mundo.  A 
1 villa  dista  19  k.  da  séde  do  distr.  O concelho  de 
I Mesão  Frio  comprehende7  freguezias,  com  1:970 
fog.  e 6:974  hab.,  sendo  3:284  do  sexo  masc.  c 
j 3:690  do  fem.,  n’uma  superficie  de  5:110  hect.  .As 
I freguezias  são:  S.  Bartholomeu,  de  Barqueiros, 
i 1:544  hab.:  687  do  sexo  masc.  e 857  do  fem.;  S. 
1 Vicente,  de  Cidadelhe,  409  hab.:  188  do  sexo 
I masc.  e 221  do  sexo  fem.;  Santa  Christina,  de 
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Mcsào  Frio,  1:323  hab.:  613  do  sexo  masc.  e 710 
do  fem.;  S.  Nicolau,  de  Meslo  Frio,  784  hab.  :388 
do  sexo  tnasc.  e 3J6  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Oliveira,  728  hab.:  360  do  sexo  masc.  e 3)8  do 
fem  ; S.  Martinho,  de  Villa  JuzSL,  361  hab  : 165 
do  sexo  masc.  e 196  do  fem.;  S.  Mamede,  do  Vil- 
la Marim,  1:825  hab  : 883  do  sexo  masc.  e 942  do 
fem.  O principal  coinmercio  de  todo  o conc.  é 
vinbo_  e cereaes.  N’este  conc.  existem  as  aguas 
sulfuricas  das  Caldas  de  Moledo,  estabelecimento 
liydrotherapico  e thermal.  Tem-se  publicado  em 
Mesào  Frio  os  seguintes  jornaes:  O Mesãofriense, 
18  de  de  abril  de  1891;  Os  Serões,  1 de  setem- 
bro de  1901.  II  Fov.  e freg.  de  S.  Komào,da  prov. 
do  Minho,  conj.  e com.  do  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  112  fog.  e 616  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
O real  pa'droado  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha 300^000  réis  de  rendimento.  A terra  é fér- 
til, e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  u.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Povoações  nas  freguezias:  N.  S-*  d'A5Sumpçào, 
de  Cardigos,  conc.  de  Mação,  dUtr,  de  Santarém. 
II  Santo  Estcvào,  de  Penso,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Thiago,  de  Roufe,  conc.  de  Guimarães, 
(lo  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Valpedre,  conce- 
lho de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Mesas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente 
e conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  S. 
Salvador,  de  Covão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Montanhas  da  costa  de  Mossa- 
medes,  prov.  de  Angola. 

Mesas  dos  Gavalleiros.  Montes  parecidos 
com  as  montanhas  da  Mesa,  mas  distinctos  por 
serem  tres  eguaes,  que  se  levantam  nas  alturas 
da  villa  de  Alossamedes,  prov.  de  Angola.  Tam- 
bém são  chamadas  Mesas  dos  Carpinteiros. 

Mesas  Grandes.  Nome  que  tem  um  grupo  de 
montanhas  do  litoral  da  costa  de  Mossamedes, 
na  prov.  de  Angola,  a 60  k.  da  villa  do  mesmo 
nome. 

Mescoso.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Maria,  de 
Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por 
to. 

Meskino.  Servo  que  trabalhava  nas  herdades 
do  senhor  donatario. 

Mesnier  (Pedro  Gastão).  Funcciouario  publi- 
co. N.  no  Porto  a 23  de  setembro  de  1816,  fal. 
em  Lisboa  a 27  de  março  de  1884.  Era  filho  de 
Thiago  Roberto  Mesnier,  importante  industrial 
francez,  que  veiu  estabelecer-se  em  Braga,  e de 
sua  mulher,  madaine  Marie  Elodie  Ranzon.  Pe- 
dro Gastão  Mesnier  fez  os  primeiros  estudos  em 
Braga,  onde  seu  pae  teve  um  collegio  denomina 
do  Instituto  bracarense,  e recebeu  de  sua  mãe  li 
ções  de  musica.  Em  1862,  tende  já  obtido  appro 
vação  nos  exames  de  portuguez,  francez  e ingiez, 
foi  para  Inglaterra  no  intuito  de  se  dedicar  á 
vida  commercial,  e empregou-se  na  Getting  Ca- 
ro & C ®,  mas  u’esse  mesmo  anno  voltou  para 
Braga,  por  se  não  dar  bem  com  o clima  de  New 
Castle.  Veiu  depois  para  Lisboa,  e começou  a 
collaborar  na  Gazeta  de  Portugal,  que  então  pu- 
blicava 0 profundo  escriptor  e jornalista  Teixei- 
ra de  Vasconcellos.  Foi  n’esse  jornal  que  fez  a 
sua  estreia.  Não  podendo,  porém,  dominar  a vo- 
cação que  o impellia  para  uma  vida  exclusi  ra- 
inente  scientifica,  partiu  em  1864  para  Coimbra, 
onde  permaneceu  até  lô70,  matriculando-se  na 
Universidade,  mas  não  chegando  a forinar-se 
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I cm  nenhuma  faculdade.  Tentava-o  o ()rientc,quc 
I se  tornou  a sua  grande  predilecção.  O visconde, 
mais  tarde  conde,  de  S.  Januario,  fôra  nomeado 
governador  geral  da  índia,  e Gastão  Mesnier, 

! por  influencia  de  seu  pae,  conseguiu  ser  despa - 
I chado  conduetor  das  obras  publicas  de  Gôa.  Ia, 

I finalmente,  satisfazer  os  seus  ardentes  desejos 
j de  vêr  o Oriente.  Embarcou  em  Lisboa  na  barca 
I Tejo  com  destino  a Moçambique,  d’onde  seguiu 
I aventurosameute  ‘viagem  n’um  pequeno  barco 
j tripulado  por  quatro  moiros,  que  ia  para  Gôa. 

! Uma  vez  no  Oriente,  toda  a sua  actividade  in- 
j tellectual  se  desenvolveu  largamente.  Foi  no- 
meado professor  de  physica  e chimica  na  escola 
militar  de  mathcmatica  de  Gôa,  mas  como  esse 
, trabalho  não  bastasse  para  lhe  prender  a attea- 
çào,  dedicou-se  a trabalhos  e estudos  de  grave 
responsabilidade  para  os  seus  verdes  annos.  Par- 
tindo de  Gôa  para  Macau  o visconde  de  S.  Ja- 
nuario, Gastão  Mesnier  acompanhou  o como  se- 
cretario particular,  e em  grande  parte  collabo- 
rou  u’um  documento  muito  notável,  que  affirnia 
a madureza  do  seu  juizo  nos  negocios  de  admi- 
nistração colonial.  F^oi  o regulamento  da  emigra- 
ção chineza,  cujo  relatorio,  que  o precede,  o es- 
creveu. Uurante  o governo  do  visconde  de  S. 
Januario,  dois  acontecimentos  causaram  grande 
commoçâo  na  Índia:  a revolta  do  exercito  indi- 
gena,  e o grande  tufão  de  setembro  de  1874,  que 
teve  consequências  desoladoras.  Em  ambos  estes 
acontecimentos  praticou  Gastão  Mesnier  verda- 
[ deiros  actos  de  heroismo.  Os  revoltosos  haviam- 
I se  apoderado  do  arsenal,  e constava  haverem  to- 
] madò  as  quatro  peças  de  artilharia  que  o guar- 
I neciam  para  fazerem  uso  d’ellas  contra  a cidade. 
I O governador  encarregou  Gastão  Mesnier  de  ir 
apprehender  essas  quatro  peças  ás  proximidades 
de  Hari-Bandar,  on(le  diziam  que  se  encontravam 
j sem  guarda.  Declinava  o dia  quando  Gastão  Mes- 
nier partiu  n’um  barco  tripulado  por  um  nume- 
! ro  sufficiente  de  homens,  que  deviam  desmontar 
as  peças,  que  se  julgavam  nas  proximidades  do 
rio  .Mandovy,  e transportal-as  ao  barco  que  as 
! conduzisse  ao  quartel  general.  Era  elle  o unico 
europeu  n’esse  barco,  os  seus  companheiros  eram 
todos  indianos,  que  não  sabiam  a empresa  em 
que  tomavam  parte.  Depois  de  breve  navegação 
a reinos  pelo  rio  acima,  chegaram  ao  ponto  onde 
constava  estarem  desguarnecidas  as  peças  de 
artilharia  que  se  buscavam,  e que  devia  ser  o 
ponto  extremo  da  viagem.  Gastão  Mesnier  des 
embarcou,  e dirigiu-se  para  o local  que  lhe  fôra 
indicado.  A poucos  passos  de  distancia  encon- 
trou uma  sentinella,  que  pela  tez  escura,  appa- 
rencia  sinistra  e o fardamento  caracteristico,  re- 
conheceu ser  ura  dos  cipaes  do  principal  corpo 
da  revolta.  Passou  por  deante,  e aproveitando 
um  momento  de  espanto  dos  cipaes,  reconheceu 
que  as  peças  d’artilharia  não  estavam  onde  se 
dizia,  e depois  de  cuidadosa  conversa  com  os  re- 
voUados,  colligiu,  que  cilas  ainda  permaneciam 
no  arsenal.  Sem  hesitar  um  momento,  voltou  ao 
barco,  e deu  ordem  para  que  remassem,  não  na 
direcção  de  Pangim,  mas  na  do  arsenal.  Já  era 
quasi  0 fim  do  dia  quando  Gastão  Mesnier  poz 
pé  em  terra  no  arsenal.  Passou  ao  lado  do  for- 
midável basilisco  de  Beuasterim,  e dirigindo  se 
a um  militar  que  encontrou,  mandou  chamar  o 
director  do  arsenal,  que  apezar  de  envolvido  na 
revolta,  se  conservara  intimamente  fiel  ao  go- 
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verno.  Este  fuiicciouario  admirado  d’aquella  ines- 
perada visita,  forneceu  esclarecimentos  valiosos, 
e aproveitando  a ausência  temporária  dos  su- 
blevados, que  oceupavam  posições  mais  avança- 
das para  o lado  do  Paugim,  facilitou  a entrega 
das  peças  d'artilharia,  que  fôram  levadas  sem 
perda  de  tempo  para  bordo  do  barco.  Era  já  noi- 
te completa  quando  chegou  a Pangim,  e fez  des- 
embarcar na  esplanada  do  palaciodo  governador 
as  peças  que  trouxera.  Os  sublevados  perderam 
assim  a unica  artilharia  de  que  podiam  aprovei- 
tar-se, e com  esta  se  armou  a bateria  fluetuante 
que  assegurou  a posse  exclusiva  da  passagem  do 
rio,  proximo  a Pangim.  Âinda  pairava  sobre  os 
adherentes  uo  governo  portuguez  a ameaça  da 
revolta,  quando  appareceu  em  acreditados  jor-  j 
naes  inglezes  a noticia  de  que  o governo  britan-  ; 
nico  resolvera  mandar  forças  em  soccorro  dos  1 
portuguezes.  Esta  noticia,  dada  como  verdadeira, 
sobresaltou  os  ânimos,  pois  era  considerado  um 
perigoso  precedente  a entrada  de  forças  iuglezas 
no  território  da  índia  Portugueza.  No  Times  of 
índia  publicou  e tirmou  Pedro  Gastào  Mesnier, 
em  nome  do  patriotismo  verdadeiro,  a recusa  que 
0 governo  portuguez  fazia  do  auxilio  de  qualquer  I 
nacionalidade  extranha,  e declarou  a resolução  j 
inabalavel  em  que  estavam  os  poucos  fieis  á ban-  ^ 
deira  das  Quinas  de  não  ceder  a honra  de  de-  [ 
fender  a cidade  que  consideravam  a Jerusalem 
da  historia  portugueza  Ü rclatorio  dò  tufão  que 
devastou  a índia,  na  noite  de  22  para  23  de  se- 
tembro de  1874,  6 um  documento  historico,  que 
faz  honra  a Gastào  Mesnier,  o qual  veiu  depois 
publicado  ao- Diário  do  Governo,  do  lü  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno,  com  a seguinte  apostilia:  ' 
«Medalha  de  prata  para  distineção  e prêmio  con-  1 
cedida  ao  mérito,  philantropia  e generosidade.Ve-  I 
dro  Gastào  Mesnier,  conduetor  civil  de  obras  pu-  : 
blicas  na  provinda  de  Macau,  cm  virtude  de  ' 
egual  proposta  fundada  nos  serviços  que  o agra-  j 
ciado  prestou  conseguindo  a nado  e com  risco  de  i 
vida,  durante  o temporal  oceasionado  pelo  men- 
cionado tufão,  levar  um  cabo  a bordo  d’uma  lan  \ 
cha,  salvando  assim  a tripulação.»  Gastào  Mesnier  | 
era  nadador  audaz.  Tendo  regressado  a Lisboa  em  ' 
1875,  atravessou  o Tejo  a nado  em  12  de  agosto  j 
d’esse  anno,  desde  o Terreiro  do  Paço  até  ao  | 
pontal  de  Cacilhas,  em  competência  com  Alfredo  i 
Ansur,  que  cansou  a meio  da  travessia.  Sempre 
irrequieto,  Gastào  Mesnier  propoz  se  a realisar 
em  Lisboa  uma  serie  de  conferencias  geographi- 
cas,  e offereceu  se  ao  governo  para  ir  explorar 
a África  central.  Esta  tentativa  abortou,  mas 
Gastào  Mesnier  logo  em  1875  deu  começo  á se-  | 
rie  das  suas  conferencias,  no  salão  da  Trindade,  j 
onde  realisou  uma  sessão  publica,  em  que  larga 
e proficientemente  se  oceupou  do  modo  de  clas- 
sificar 03  povos.  Outras  conferencias  realisou, 
mas  fôram  intervalladas  por  muitos  e caprichosos 
acontecimentos  que  accidentaram  toda  a sua  bre- 
ve e agitada  vida.  Em  1876  estava  de  novo  es- 
tudando em  Coimbra.  Foi  n’esse  anno,  que  na 
vespera  dos  exames  houve  n’aquella  cidade  suc- 
cessos  desagradaveis,  de  que  resultou  a morte 
do  negociante  Joaquim  dos  Santos.  Gastào  Mes 
nier  veiu  para  Lisboa  com  a commissào  dos  ha- 
bitantes de  Coimbra,  e foi  elle  o encarregado  de 
lera  el  rei  D.  Luiz  no  paço  d’ Ajuda,  a represen- 
tação que  a comníissào  apresentára.  Depois  d’es- 
te  breve  periodo  de  agitação,  dedicou-se  ao  cul- 


tivo plácido  das  scicucias.  Hcabriu  as  conferen- 
cias, escreveu  memórias  scieutificas  sobre  a pol- 
linisaçào  pelosinsectos  em  plantas  iudigenas,e  so- 
bre o telegrapho  impressor;  e em  1880  collabo- 
rou  na  celebração  do  tricentenário  de  Camões, 
publicando  um  interessante  opusculo.  Escreveu 
para  o congresso  internacional  em  Lisboa  uma 
dissertação  sobre  as  formações  geológicas  da  cor- 
dilheira dos  Andes.  Em  1878  acompanhou  o vis- 
conde de  S.  Januario,  como  secretario  particu- 
lar, na  missão  diplomática  de  que  fôra  encar- 
regado de  desempenhar  junto  das  republicas 
americanas.  Foi  durante  esta  viagem  que  come- 
çou a sofiTrer  a doença  de  espinha,  a que  mais 
tarde  succumbiu.  Em  dezembro  de  187i»  regres- 
sou a Lisboa.  Já  bastante  doente,  ainda  foi  en- 
carregado em  1880  das  funeções,  que  em  tempo, 
desempenhara  o marquez  Oe  bousa.  Holstein, 
de  correspondente  em  Portugal  da  commissào  de 
permutações  litterarias,  artisticas  e scientificas, 
em  Paris.  Aggravaudo-se  a doença,  veiu  a falle- 
cer  n’um  quarto  do  hospital  de  S.  José.  Foi  so- 
cio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  e so- 
cio  fundador  do  Instituto  Vacciuico  Vasco  da 
Gama,  de  Gôa.  Era  cavalleiro  das  ordens  de  S. 
.Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia;  da  Corôa,  de 
Sião;  e da  real  de  Cambodge.  Pedro  Gastào  .Mes- 
nier era  irmão  do  distincto  engenheiro  sr.  Kaul 
.Mesnier  Ponsard  (V.  o artigo  seguinte).  Além  do 
que  já  ficou  mencionado,  escreveu:  Ensaio  de 
philosophia  anthropologica;  l.°  )ascicrdo;  Agentes 
de  transformação  e classificação  das  raças  huma-. 
nas,  Coimbra,  1875;  Viagem  de  s.  cx.*  o sr.  vis- 
conde de  S.  Januario,  governador  geral  da  índia 
Portugueza,  ás  praças  do  norte,  Bombaim,  Da- 
mão, Diu,  Praganá,  Snrrate,  etc.,  Nova  Gôa, 
1871;  O Jap)ão,  estudos  e impressões  de  viagem, 
Macau,  1874,  dedicado  ao  conde  do  S.  Januario; 
Idyüio,  .Macau,  1874;  com  as  iniciaes  do  autor, 
P..  G.  M ; A Odysséa  camoneana\  romagem  aos 
principaes  logares  que  a estada  de  Iaiíz  de  Camões 
deixou  assignalados',  4.*  conferencia  preliminar 
da  celebração  do  tricentenário,  feita  no  salão  da 
Trindade,  de  Lisboa,  a lô"  de  maio  de  1880,  Por- 
to, 1880;  Considerações  ácerca  do  tratado  de  Lou- 
renço  Marques,  o da  conveniência  de  estabelecer 
n’essa  localidade  a capital  portugueza  dos  domi- 
nios  africanos  orientaes.  Porto,  1882. 

Mesnier  Ponsard  Engenheiro,  anti- 

go professor  dc  Mathematica,  socio  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  etc.  N.  no  Porto  a 2 
de  abril  de  1849,  sendo  filho  de  Thiago  Roberto 
Mesnier,  e de  sua  mulher,  madame  Marie  Elo- 
die  Ranzon.  O sr.  Kaul  Mesnier  estudou  no  ly- 
ceu  do  Porto,  e depois  de  completar  o curso  com 
a maior  distineção,  matriculou  se  na  Universida- 
de de  Coimbra,  seguindo  por  tres  aunos  os  cur- 
sos de  Mathematica  e de  Philosophia,  indo  de- 
pois d’elles  coiicluidos,  aperfeiçoar-se  em  enge- 
nharia mechanica  nas  escolas  e ofliciuas  de  Fran- 
ça, Suissa  e Allemauha.  Voltando  a Portugal, 
passados  alguns  annos,foi  encarregado  dc  traba- 
lhos importantes,  que  desempenhou  com  a maior 
competência.  Foi  com  a construcção  do  elevador 
do  Bom  Jesus,  de  Braga,  que  iniciou  a sua  car- 
reira, revelando  desde  logo  grande  vocação,  que 
tão  b''ilhantemente  depois  accentuou.  Em  Lisboa 
construiu  o primeiro  elevador  da  calçada  do  La- 
vra ao  Campo  de  SauPAnna,  que  se  iuaugurou 
am  abril  de  1881;  seguiram-se  depois  o da  praça 
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iic  Camões  ao  largo  da  Estrclla;  da  calçada  ila  i grapliada;  1'rojeclo  de  espingarda  de.  guerra,  tii- 
Gloria,  da  Aveuida  da  íjiberdade  a S.  Pedro  d’Al-  j vençno  de.  Raul  Mesnier,  Porto,  1879,  com  uma 
cantara;  da  rua  da  Bica  de  Duarte  Bello,  de  S.  | estampa  lithograpliada;  Nueo  methodo  de  ohlu- 
Paulo  ao  Calbariz,  o da  rua  do  Crucifixo  á rua  ' rador  para  espingarda  de  guerra  de  carregar  pe- 
Garrett;  o do  largo  de  S.  Julião  ao  largo  da  Bi-  j la  culatra  ntilisarido  o-cartueho  metallico.  Inven- 
bliotheca;  o de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  que  ■ çâo  do  autor  e construído  debaixo  da  sua  direc- 
partia  do  p6  do  theatro  de  D.  Maria  II,  masque  '•  çâo  na  fabrica  de  armas  do  arsenal  do  exercito, 
já  não  existe.  Em  dezembro  de  1900  dirigiu  a Lisboa,  1879;  Arma  de  guerra,  projecto  de  modi- 
coDStrucção  do  ascensor  da  rua  de  Santa  Justa,  ficaçues  importantes  a introduzir  no  modelo  de 
lançando  uma  ponte  sobre  a rua  do  Carmo,  cn-  obturador  para  espingarda  de  guerra,  construído 
curtando  assim  a distancia  da  rua  Aurea  ao  na  fabrica  de  armas  do  arsenal  do  exercito,  sob  a 
Bairro  Alto.  O ascensor  foi  inaugurado  em  setem-  direcção  do  autor  e inventor\  analyse  critica  da 
bro  de  1901,  e é uma  das  mais  gloriosas  cons-  i obturação  Martini  Francotte;  comparação  d’este 
trucçòes  d’este  genero,  que  tem  dirigido.  A Ga-  ■ systema  de  obturação  com  o systema  do  autor,  Por- 
zeta  dos  Caminhos  de  ferro  publicou  adescripção  to,  1880,  com  uma  estampa  litbographada;  Pro 
completa  d’este  ascensor,  que  o Oceidente,  do  20  ject  d’ume  nouvelle  carabineà  répétition,  incen- 
de março  de  1897  reproduziu  com  as  vistas  res  j tion  de  Raid  Mesnier,  Porto,  1880,  com  tres  es- 


pectivas,  estando  a construcção  em  principio 


iUul  Me-nler  PoDsard 


acompanhado  por  um  artigo,firmado  pclo  proprio 
engenheiro.  Ein  setembro  de  1901,  por  oceasiáo 
da  inauguração  do  ascensor,  O Brazil  Portugal 
publicou  0 retrato  do  sr.  Raul  Mesnier,  e um  ar- 
tigo firmado  pelo  sr.  Marrecas  Ferreira,  illustra  • 
do  com  algumas  gravuras.  No  Porto  publicou  o 
sr.  Paul  Mesnier,  em  1882,  O Arithmotechno,  ma 
china  destinada  a executar  todas  as  operações 
arithmeticas  com  rigor  absoluto  e inexcedivel  ra- 
pidez ^invenção  do  autor).  E’  um  opusculo  em 
8.”  gr.  de  XI -27  pag.  com  29  estampas  litbogra- 
phadas  desdobráveis.  Tem  escripto  mais:  Nou 
veau  systérne  de  fasil  de  guerre  à culasse  mobile, 
sem  designação  de  anuo  nem  de  typographia; 
Projecto  d’um  novo  systema  de.  obturador  para 
transformação  das  carabinas  Westley  Hichards, 
de  fórma  a poder  ulilisar  o cartucho  metallico  de 
fogo  central.  Porto,  Project  d'une  carabine 

(i  repetition.  Porto,  1879,  com  uma  estampa  litho- 
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Mesqainhata  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  do  Baião,  districto 
I e bisp.  do  Porto;  105  fog.  é 486  hab.  Tem  esc.  do 
I sexo  fem.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  perto  da  serra  de  Espinho.  O abbade 
de  Soalhães  apresentava  o cura,  que  tinha  réis 
õOfOOU  de  rendimento  e o pé  d’altar. 

Mesquinhataou  Mesquindade.  Terra  de  ser- 
, vos  adstrietos  a certa  propriedade  ('meskinos,^ 
! que  eram  considerados  como  infelizes  pela  sua 
triste  posição  na  sociedade,  que  pouco  se  distin- 
I guia  da  de  escravos.  O senhor  da  Mesquinhata, 
quando  a vendia  ou  trocava,  passava-a  ao  novo 
possuidor  com  os  seus  meskinos,  o\i  servos  de  gle- 
ba. A condição  de  meskino  era  hereditária.  O 
filho  do  meskino  também  o era,  e todos  os  seus 
descendentes.  D.  Atfonso  Henriques,  D.  Sancho 
I,  D.  AflFonso  111,  e mais  particularmente  D.  Di- 
niz,  trataram  de  quebrar  os  grilhões  dos  mes- 
kinos, e reduzir  a prepotência  c extorsões  dos 
grandes.  Depois  de  D.  Diniz,  D.  Pedro  I aca- 
bou com  quasi  todas  as  mesquinhatas,  e D João 
II  as  aboliu,  de  facto  e de  direito,  por  uma 
vez. 

Mesquita.  Familia  procedente  de  Fern.ão 
Martins  Vasques  Pimentel  e de  seus  quatro  ir- 
mãos, todos  naturaes  de  Villa  Keal,  que  faziam 
parte  dos  cavalleiros  que  acompanharam  el  rei 
I).  Aftonso  V á conquista  d’Arzilla  em  agosto  de 
1471.  Recolhendo  se  n’essa  oceasião  os  moiros  a' 
uma  mesquita,  onde  se  não  podia  entrar,  elles, 
tirando  os  cintos  e atando  os  uns  aos  outros,  os 
lançaram  a uma  das  ameias,  e subiram  por  elles, 

I executando  tudo  com  a maior  rapidez.  O seu 
exemplo  foi  logo  seguido  por  outros,  e a mesqui- 
ta ficou  em  poder  dos  christãos.  Em  galardão 
d’esta  façanha,  D.  .\ffonso  V concedeu  aos  cinco 
irmãos,  as  seguintes  armas:  Em  campo  de  ouro 
cinco  cintos  vermelhos  com  fivellas  e passadores 
de  prata  postos  cm  banda;  orla  azul  com  sete  fló- 
rea de  liz  de  ouro;  timbre,  meio  corpo  de  moiro 
vestido  de  azul  com  turbante  de  prata  e uma  lan- 
ça da  sua  côr  com  a haste  de  ouro,  e n’ella  en- 
fiatla  uma  bandeirinha  de  prata.  D.  AflTonso  V, 
para  perpetuar  a memória  d'este  facto,  quiz  que 
os  cinco  irmãos  accresceutassem  aos  seus  nomes 
o appeilido  de  Mesquita. 

Mesquita  (Alfredo  de).  V.  Mesquita  Pimentel 
(Alfredo  de). 

Mesquita  (Antão  de).  Jurisconsulto  que  vi- 
veu no  século  XVII.  Doutor  em  Cauones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  secretario  do  estado  da 
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ludiã,  em  Gòa,  juiz  dos  feitos  da  Corôa  e fisco 
real;  apezar  de  ser  secular  foi  deputado  da  lu-  | 
quisiçào  também  de  Gôa.  Voltando  a Portugal,  i 
foi  desembargador  da  Casa  da  Suppiicaçào,  ou-  I 
vidor  do  crime,  chanceller  das  Ordens,  deputado  | 
da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e desombar-  i 
gador  do  Paço  Fal.  em  1659.  Deixou  manuscri-  i 
ptas  uma  Historia  militar  de  Christo,  Discurso  I 
sobre  a melhor  expedição  das  naus  da  índia  e da 
carga  da  pimenta.  I 

Mesquita  (Antonio).  Piloto  na  navt-gaçào  da  | 
índia,  que  escreveu  um  Itoteiro  de  viagem  que  \ 
fez  a nau  capitania  de  Nossa  Senhora  de  Betten  I 
court  em  que  ia  Braz  Telles  de  Aíenezes  vindo  de 
Goa  para  Portugal.  Esta  obra  não  chegou  a im 
priinir-se,  assim  como  outra,  que  também  escre- 
veu: lloteiro  de  viagem  de  Mazagão. 

Mesquita  (Augusto  de  Carvalho  Vasques  de). 
V.  Vasques  de  Mesquita  (Augusto  de  Carvalho). 

Mesquita  (Augusto  Cesar  lerreira  de  Mesqui- 
ta, conde  de).  Secretafio  do  tribunal  superior  do 
contencioso  technico  aduaueiro,  vogal  do  conse- 
lho d'arte  dramatica,  conselheiro,  jornalista,  es- 
criptor,  etc.  N.  a 6 de  agosto  de  1)542.  Foi  edu- 
cado no  Real  Collegio  Militar,  onde  foi  estudan 
te  muito  distincto  e premiado,  concluindo  o cur- 
so em  4 annos  por  ter  feito  exame  dos  dois  pri- 
meiros á entrada  para  o collegio.  Depois  de  ter- 
minar 08  estudos  frequentou  as  escolas  Polyte- 
chnica  e do  Exercito.  Aos  17  annos  incompletos 
era  alferes.  Pouco  tempo,  porém,  foi  militar,  por- 
que passou  a servir  em  commissào  no  ministério 
das  -obras  publicas,  e ali,  ás  ordens  immediatas 
de  Fradesso  da  Silveira,  desempenhou  varias  com- 
missões  importantes  e algumas  de  muito  perigo, 
como  a inspecçào  a escolas,  que  o ministério  do 
reino  encarregara  então  á repartição  do  peso.-  e 
medidas,  inquéritos  a fabricas  nos  dififerentes 
districtos  do  reino  e implantação  do  systema  mé- 
trico, cuja  adopção  n’alguns  pontos  do  pai/,  era 
recebida  com  repugnância  e com  violências  Em 
1865  foi  convidado  pelo  ministério  da  fazenda  a 
acceitar  um  logar  de  3.“  official  da  alfandega  de 
Lisboa,  que  acabava  de  ser  reorganisada  em  vir- 
tude d’uma  nova  reforma.  No  desempenho  d’este 
logar  bouve-se  de  tal  fórma  que  no  fim  de  5 an- 
nos obteve  a primeira  classificação  n’um  concur- 
so para  o logar  de  segundo  verificador,  em  que 
foi  provido.  Um  anno  depois,  sendo  aberto  con- 
curso para  o logar  de  primeiro  verificador  da  al- 
fandega do  Porto,  concorreu  a elle,  e obtendo  a 
primeira  classificação,  foi  despachado,  partindo 
em  seguida  a tomar  posse  do  seu  novo  logar.  Re- 
gressando a Lisboa  serviu  em  commissào  no  cou- 
selbo  geral  das  alfandegas,  onde  prestou  tão  bons 
serviços  que  lhe  deram  direito  ao  logar  de  vogal 
supplente  do  mesmo  conselho,  logar  que  serviu 
emquanto  não  vagou  o etifectivo,  em  que  o pro- 
veram pelo  fallecimento  de  José  Alexandre  Ro- 
drigues, que  fôra  sempre  seu  mestre  o seu  ami- 
go. Foi  depois  l.“  verificador  da  alfandega  de 
Lisboa.  Entrando  na  politica,  filiado  no  partido 
regenerador,  que  tem  sempre  acompanhado,  foi 
deputado  pela  primeira  vez  em  1877,  eleito  por 
Moçambique  ; fez  parte  da  commissào  da  refor- 
ma da  pauta  d’aquella  alfandega.  0 sr.  conde  de 
Mesquita  era  deputado  quando  o actor  e mestre 
da  arte  dramatica  José  Carlos  dos  Santos  cegou, 
e fez  um  requerimento  á camara  pedindo  uma 
pensão;  o sr.  conde  de  Mesquita  advogou  caloro- 
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samente  esta  pretensão,  com  appiauso  de  toda  a 
camara.  Dedicando-se  desde  muito  novo  a escre- 
ver para  o theatro,  estreou-se  com  a traducção 
da  comedia  em  2 actos,  Tres  talentos,  que  se  re- 
presentou no  Gymnasio  a 2 de  agosto  do  1864. 
No  mesmo  theatro,  a 7 de  fevereiro  de  18òy,  re- 
presentou-se também  a sua  primeira  peça  origi- 
nal, a comedia  em  1 acto,  Os  dois  medrosos.  Se- 
guiram se  depois  as  seguintes  peças,  representa- 
das umas  no  Gymnasio,  outras  em  D.  Maria  II  e 
em  outros  theat  os;  Origicaes:  0 portador  d’ esta, 

I acto;  Amores  de  leôa,  1 acto,  parodia  ao  drama 
cm  5 actos.  Os  amores  de  leão,  traduzido  por  Jo- 
sé da  Silva  Mendes  Leal;  0 sr.  João  José,  1 acto; 
Quem  0 feio  ama. . 1 acto;  Guerra  e Paz,  1 acto; 
Ver  e crer,  I acto;  0 Fidalguinho,  3 actos;  A vi- 
são redemptora,  drama  em  õ actos,  de  collabora- 
ção  com  0 sr.  Rangel  de  Lima;  Edmundo  Dan- 
tés,  10  quadros,  idem,  etc.  Traduziu  as  seguintes 
peças:  Força  do  sexo  fraco,  Um  visinho  insuppor- 
tavel.  Circular  n.°  99,  Luiz  XI  e o poeta,  O bar- 
beiro do  Valle,  comedias  em  1 acto;  Os  dramas: 
O Egeismo,  João  carteiro.  Casa  Nova,  Abysmo, 
Direito  e avesso,  Judeu  polaco.  Parentescos  exqui- 
sitos.  Os  estróinas.  Pérola  preta.  Conde  de  Neu- 
bourg,  Pae  prodigo.  Meia  azul,  O paralytico,  etc. 
Nos  dramas  Casa  Nova  o Meia  azul  entrou  a notá- 
vel actriz  Emilia  das  Neves;  noEgoismo  sobresaiu 
0 antigo  actor  Theodorieo;  no  Abysmo  e João  car- 
teiro. evidenciou -se  José  Carlos  dos  Santos,  e O 
Paralytico  foi  uma  das  coroas  de  Antonio  Fedro. 
O sr.  conde  de  Mesquita  foi  folhetinista  durante 
muitos  annos  do  Jornal  da  Noite,  c tem  collabo- 
rado  em  muitos  jornaes  politicos  e litterarios.  Em 
1901  foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  e já  an- 
teriormeute  recebera  a carta  de  conselho.  Era 
sobrinho  do  grande  estadista  Fontes  Pereira  de 
Mello. 

Mesquita  {Augusto  Geraldes  de).  N.  no  Porto 
a 17  de  junho  de  1866,  fal.  na  Guarda  a 25  de 
maio  de  1896.  Era  filho  do  dr.  Vasques  de  Mes- 
quita. Frequentava  o 5.®  anno  da  faculdade  de 
Direito,  na  Universidade  de  Coimbra,  quando  a 
tuberculose  pulmonar  se  lhe  manifestou  de  fór- 
ma gravissima,  de  que  veiu  a fallecer.  Ainda  che- 
gou a collaborar  na  peça  O sonho  d’um  bacharel, 
representada  na  recita  de  despedida  do  curso  do 
5.”  anno  juridico,  que  se  realisou,  quando  o des- 
venturado acadêmico  estava  no  sanatorio  da 
Guarda.  Deixou  differentes  trabalhos  que  reve- 
lavam expeciouaes  aptidões,  dos  quaes  citaremos 
os  dramas  em  verso  D.  Sebastião  e Egas  Vicen- 
te, que  depois  se  imprimiram.  Quando  adoeceu 
havia  começado  as  peças:  Boneca  da  princeza, 
Camello,  mulher  e filha.  Medalha  de  Lolotte,  e a 
traducção  em  verso,  da  comedia  O irresoluto.  Col- 
lãborou  no  Defensor  do  povo,  de  Coimbra,  onde 
publicou  um  romance  de  costumes  original,  de- 
nominado Testa  & C.*  Collaborou  também  em 
muitos  jornaes  litterarios,  e traduziu  em  verso  o 
libretto  da  opera  de  .Mascagni,  Cavalleria  rusti- 
cana.  Traduziu  ainda  a comedia  O que  ahi  vae, 
e escreveu  uma  revista  em  2 actos.  Deixou  iné- 
ditas muitas  poesias. 

Mesquita  (Belchior  Moraes  de).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Villa  de  Castro,  comarca  da  Torre  de 
Moncorvo,  a 8 de  junho  de  1692.  Foi  advogado  em 
Freixo-de-Espada-á*Cinta,  e traduziu  do  hespa- 
nhol  a obra  do  padre  jesuita  Jeronymo  Dutari, 
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intitulada  Pasto  da  alma  no  amargoso  banquete 
da  Paixão  de  Christo,  qae  se  nSo  pnblicou. 

Mesquita  (Diogo  de).  Governador  de  Moçam- 
bique, on  antes  capitão  de  Sofala,  como  ainda  en  - 
tão  se  dizia.  Tomon  posse  do  governo  em  1551,  e 
entregou-o  em  1554  a D.  Diogo  de  Sousa.  Foi 
durante  o sen  governo  que  succedeu  o nanfragio 
de  Sepulveda. 

Mesquita  (Francisco  de).  Secretario  de  D. 
Alexandre  de  Bragança,  inoão  d’e1-rei  D.  João 
IV.  Era  filho  de  Thomé  de  Mesquita,  desembar- 
gador da  Casa  de  Bragança,  e de  D.  Luiza  Sa- 
raiva. Escreveu  uma  Relação  do  casamento  do  se- 
renissimo  duque  de  Bragança  D.  João  com  a se- 
nhora D.  Luiza  Franeisca  de  Gu>mião,  obra  que 
ficou  manuscripta. 

Mesquita  (Francisco  de  Paula  Ferreira  de). 
Vice  almirante.  N.  em  1821,  e fal.  em  dezembro 
de  18^2.  Assentou  praça  de  aspirante  de  mari- 
nha em  setembro  de  1835,  contando  14  annos  de 
edade,  e foi  graduado  n’esse  posto  cm  18)9,  sen- 
do promovido  á efiectividade  d’este  posto  em  de- 
zembro de  1840.  Tendo  terminado  as  campanhas 
da  Liberdade,  Ferreira  de  Mesquita  foi  comple- 
tar os  seus  estudos,  não  só  no  curso  de  marinha, 
como  no  de  astronomia,  geodesia  e desenvolvi 
mento  de  pbysica,  e sendo  despachado  segundo 
tenente,  em  19  de  setembro  de  1844,  fez  parte  da 
expedirão  a Catumbella  e Dombo,  sob  o commando 
do  almirante  Gonçalves  Cardoso,  em  que  ficou  fe- 
rido, e recebendo  o baptismo  de  sangue,  que  não 
recebera  na  expedição  á Guiné,  sob  as  ordens 
do  almirante  visconde  da  Praia  Grande  de  Ma- 
cau em  1S42.  Em  dezembro  de  1857  foi  promo- 
vido a primeiro  tenente,  acompanhou  a expedi 
ção  de  Angola  em  1830,  sob  o commando  do  in- 
fante D.  Luiz,  mais  tarde  rei  D.  Luiz  I.  Pouco 
tempo  depois  da  sua  promoção  áquelle  posto,  deu- 
se  em  Lisboa  um  pavoroso  incêndio  na  Boa  Vista 
nas  officinas  typograpbicas  de  Castro  & Irmão, 
no  principio  de  novembro  de  18  >8,  e Ferreira  de 
Mesquita,  collocando  se  á frente  dos  marinheiros 
e gente  do  arsenal,  e ao  lado  dos  officiaes  france- 
zes  que  commandavam  a gente  desembarcada  dos 
navios  do  seu  paiz,  então  surtos  no  Tejo,  portou- 
se  com  tal  coragem  que  mereceu  uma  portaria 
de  louvor.  Ferreira  de  Mesquita  fez  uma  estação 
na  costa  Occidental  d’Africa,  em  que  tomon  parte 
no  aprezamento  de  oito  navios,  e mostrando  sem- 
pre que  affrontava  de  modo  egual,  com  a mesma 
serenidade  d'animo,  todos  os  riscos  e perigos,  vê 
mol  0 por  occasião  da  epidemia  da  febre  amarei 
la,  em  1857,  ás  ordens  do  inspector  do  arsenal  da 
marinha  Gonçalves  Cardoso,  prestando  serviços 
relevantes,  merecendo  pelos  seus  actos  de  heroi- 
ca dedicação  ser  condecorado  com  o habito  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  O governo 
hespanhol  agraciou-o  com  o habito  da  ordem  de 
Izabel  a Catbolica  pelo  soccorro  que  prestou  d 
goleta  Palmira,  conseguindo  pôl-a  a navegar  na 
entrada  do  porto  de  Faro,  e a outra  goleta,  Cir- 
men,  que  pôde  salvar  com  perigo  de  vida,  e pra- 
ticando um  acto  verdadeiramente  heroico,  quan- 
do aquelle  navio  estava  encalhado  no  cabo  de 
Santa  Maria,  e com  fogo  a bordo  no  carvão  que 
trazia  no  porão.  Foi  promovido  a capitão-tenen- 
te cm  186),  a capitão  de  fragata  de  1872,  e a ca 
p.tào  do  mar  e guerra  a 10  de  novembro  de  1877. 
Ferreira  de  Mesquita  era  também  commendador 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  possuia  a meda- 
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. Iba  commemorativa  da  expedição  de  Angola,  e a 
commenda  da  Aguia  Vermelha,  da  Prússia.  Foi 
ajudante  do  observatorio  de  marinha,  e como  tal 
tomon  parte  em  todos  os  trabalhos  d’elle,  haven- 
do-lhe 0 jornal  scientifico  allemão  Astronomisth 
Nachrichten  concedido  a honra  de  publicar  obser- 
vações suas  para  determinação  da  paralaxe  de 
Marte.  No  anno  lectivo  de  1869-1870,  teve  o en- 
cargo de  ensinar  aos  estudantes  da  Escola  Naval 
as  praticas  de  astronomia  e navegação.  Extin- 
guindo-se o observatorio  em  1874,  passou  a pro- 
fessor da  referida  escola  e a director  do  deposi- 
to de  cartas  e instrumentos  necessários  á nave- 
gação, tendo  ainda,  como  professor,  o cargo  de 
todo  0 serviço  que  a marinha  de  guerra  reclama 
d’um  observatorio  astronomico,  o do  balão  regu- 
lador da  hora  do  tempo  medio. 

Mesquita  {P.  João  de).  Jesuita.  N.  em  Anciães, 
no  arcebispado  de  Braga,  e fal.  em  1586.  Era  fi- 
lho de  Fernão  de  .Mesquita  e do  Violante  Nunes. 
Entrou  na  Companhia  dé  Jesus  no  collegio  de 
Coimbra,  a 10  de  junho  de  1549.  Partiu  depois 
para  o Oiiente,  como  missionário,  onde  fallecéu. 
Deixou  varias  cartas  escriptas  a alguns  padres 
da  Companhia. 

Mesquita  (João  Manuel  do  Campo  de).  Escre- 
veu: Memória  sobre  a cultura  dos  nabos  na  Beira 
e particularmente  na  comarca  de  Trancoso  e van- 
tagens que  (Telia  pódem  resultar,  Lisboa,  1811. 

Mesquita  (Fr.  José  de  I.  Freire  professo  na  or- 
dem de  Christo.  N.  em  Lisboa,  sendo  filho  do  de- 
sembargador Miguel  Nunes  de  Mesquita  e de  D. 
Josepha  Maria  Rebello.  Professou  no  convento 
de  Thomar  a 18  de  dezembro  de  17 14,  onde  apren- 
deu as  sciencias  escolásticas.  Foi  orador  muito 
apreciado  no  seu  tempo  Escreveu:  Sermão  nas 
exequias  do  sereníssimo  senhor  injante  D.  Carlos, 
que  prégou  no  real  convento  de  Thomar  em  20  de 
abril  de  1136.  Lisboa,  1736.  Deixou  em  manus- 
cripto:  Observações  chimicas,  e varieu  receitas  es 
pedficas  para  diversos  achaques;  Flores  Doctorum. 

Mesquita  (Manuel  Fraião  de).  Domestico  do 
duque  de  Aveiro,  D.  Álvaro  de  Lencastre,  que 
lhe  era  muito  affeiçoado.  Escreveu:  Relação  do 
roubo  sacrilego  feito  na  parochia  de  Santa  En- 
grada,  succedido  a 16  de  jandro  de  1630,  sem  lo- 
gar  de  impressão;  Relação  das  solemnidades  de- 
dicadas ao  Santíssimo  ^eramento  por  causa  do 
mesmo  roubo. 

Mesquita  (Manuel  Jacome  de).  Presidente  em 
Gôa,  e talvez  d’ali  natural,  que  viveu  no  século 
XVII.  Escreveu  : Relação  do  que  succedeu  na  dda- 
de  de  Gôa,  e em  todas  as  mais  cidades  e fortalezas 
do  estado  da  índia,  na  fdice  acclamação  d'el  rei 
D.  João  JV  de  Portugal,  e no  juramento  do  prín- 
cipe D.  Theodosio,  conforme  a ordem  que  a uma  e 
outra  cousa  deu  o conde  de  Avdras,  João  da  Silva 
Tello  e Menezes,  vice-rei  e capitão  general  do  mes- 
mo estado;  Gôa,  1643. 

Mesquita  (Marcellino  Antonio  da  Silva).  Medi- 
co cirurgião  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lis 
boa,  jornalista,  escriptor  dramatico,  vogal  do  con- 
selho d’arte  dramatica,  etc.  N.  no  Cartaxo  em  1 de 
setembro  de  1856,  sendo  filho  de  Antonio  da  Sil- 
va Mesquita  e de  D.  Anna  Ignacia  Mesquita  Co 
meçou  os  estudos  preparatórios  no  lyceu  de  Sanea- 
rem e terminou-os  na  Escola  Polytechnica, de  Lis 
poa.Matriculando-se  depois  na  Escola  Medica,  se- 
guiu 0 curso  com  distincção,  o qual  concluiu  em 
1885.  Foi  deputado  em  algumas  legislaturas. 
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deito  pei«  Caruxa.  Tem  ecUabenio  em  fSrer- 
Mc  jorza«i^iitic<H  elittemia*.  tm  qae  ie  ccsti 

• Ciromita.  qu  «ain  bo  Cartaxo  ea  1?^ e lüT. 
em  qae  poblieoa  reriftas  e ard^oe  eriti^a  e M- 
i»OTÍ5tio6S  Twaiví  o jcraal  P»rtmfel  e a Caem- 
éia  Portm^meza^  critico  e de  cariea::Lrax,  coa  a 
coCabera^  artística  do  iescaLaicr  Jalião  Ma- 
chado. ISblieoa  CB  lS:õ  a ;^a  dissertação  para 

♦ acto  graade  aa  Es»ía  Medice-Cirvçiea.  qae 
tem  por  títalo  Hytieria.  Aiaáa  earciaate  escre* 
Teo  ea  rerso  a peça  em  5 actos.  Le^mer  Jefiea, 
qae  foi  represeataiá  no  lieairo  D.  Maria  II  por 
estaiantes  a 3 de  oatsbro  de  lc53.  a^ui 
beBeâcto  de  cartdade,  e mais  tarde  pela  caca- 
panhía  do  mesmo  theatro : imprisaÍTi  se  em 
1^33.  Apreseatoa  depois  a come>üa  drama  ea. 
5 actos  Á PenLt^  ^ ae  o comsissaiio  re^o  jaate 
ao  tbeatro  de  D.  Maria  II.  eatâo  A.  de"  Soua  e 


díio.  ^mí  t,  Z>5r  mfrenm,  •?  rr^amw  ie  D.  Crrm- 
parrydía  ao  drama  Cfrmmi  ie  Beryermtr  Fer-ai- 
tiã  t meias:  Petrsmi:,  peça  extradida  io  roczaaee 
Qso  rriÒM  Ilsma  iseSUit:  Umt  aae-.idjCB,  aceM 
dranatica  : O ti»  Peir:.  A aoãe  if  C&oaràr.  eo 
media  repreaeetaia  xo  Priarire  2ea!  em  IT  òe 
f-Terâro  ie  lSi7  s qae  a ceascra  prc^ibca;  Z"»- 
peihecfr,  peça  em  4 aexns.  rspreoeaiaia  sm  mar- 
ço de  ISilS  e ta=.be=2  pabiieaia  eaa  roíame. 
Dix  ~e  qae  tem  em  preparação  xm  drama  em 
qae  a âpára  priacipal  é Lair  ie  Camrea.  e ama 
peça  de  rra>ie  e*re.:;aealc_õ  Frei  'Jã.  Zoererea 
0 romance  sixt^ieo  Oa  poars  rtiã  âi^-occrcs.  Lis  - 
boa. 

Mescqaita  iírrtüAo  de Eseaiptar  e receta, 
nascido  ao  Eio  de  Jaaeiro  es  lí3-i  Era  Sbo  de 
Ga*par  Dias  ie  M^eqaita  Iracca-se  o asm»  em 
qae  saia  io  Braxü.  sas  sabe  se  c::e  era  ai  ada 


XarcWlioo  A>t  raf -<  ix  SSrk  Xcafsita 

VascODcellos,  rejeitoo  por  LncDoral,  prorocacio 
ama  larga  discussão  na  imprensa,  mas  qae  mais 
tarde  se  representoa  no  theatro  do  Priacipe  Real. 
em  23  de  maio  de  ; foi  impressa  uVsse  mes 
mo  aooo.  No  Grmnasio  apreseotoa.  em  1SS7.  a eo- 
media-drama  Õ Nr.  liarão.  De  collaboraeão  com 
GaaÜiao  Gomes  escrereu  ama  rerista  para  o 
theatro  da  .\Tenida.  com  o titalo  A tomrada.  O 
sr.  Maroellioo  de  Mesquita  foi  um  dos  eoncorreu- 
tes  quando  a ccmmissão  de  festejos  por  occaslão 
do  4.*  centenário  da  descoberta  da  laüa  abriu 
concurso  para  um  drama  hlstorico  sobre  tal  as- 
sumpto Entre  12  peças,  que  appareceram.  foi  a 
sna  peça  a segunda  classiãcada.  tendo  por  ti- 
tulo O s.>HÍo  (ia  In-iia.  Fublicou  nm  lirro  de  coa 
tos  intitulado  AZi  nreadu.  e ura  livro  de  poesias. 
Af  merid^Hat*.  Nos  theatros  de  D.  Maria  II  e de 
D.  Amélia  teem-se  representado  as  seguintes  pe- 
ças, além  das  ji  mencionadas  : 0 Fwníe,  Nc«a- 
pre  moira,  Os  Cosfroí.  O rrika  tãc^fSJ.^O  rn  maf- 


saite  DOTO.  qaanio  segriu  pa^  Bãma.  caf-  es- 
taiou  e s«  iiMtoroa  em  Caaoses  e bi:;ãs*radeacia 
eÍTÍl.  mo  ceOegio  da  Sapieaeia  em  15c  1.  Tsm>?«  er- 
ÍtUS  sacrasL  Em  B-rtsa  foi  secretario  io  cardeal 
Baiberiao.  Escrevea  Eversas  semorias  e pecaías. 
tacto  em  latia  cmao  ea  parrxraex.  qae  fôram 
maito  apreciadas 

Mesqalta  Jíi^weí  Cerreiz  ie  Aíesipãzs  Pi- 
*ía-*.  !.•  hz^ãs  ie>  Teacate-peaera:.  cecnmca- 
dador  das  ordexs  da  Tcrre  e Espada  e ie  S-  Bea 
to  de  Atíx  : graa  crex  ia  ie  Dabd  a Catb-olica. 
de  Hespaahal  etc-  N.  em  Mlla  Real,  de  Traa-ats- 
Moates.  a 22  de  norembro  de  l~9i.  caL  em  Eatre- 
racx  a 27  ie  março  ie  1 5o.'l  Alistando  se  bo  ba- 
lalbão  de  eaçaderes  3 em  deaeabr*  de  Ific.  fm 
despachado  alferes  co  asao  se.ruÍBte.  e pramari- 
io  a teaente  eaa-jnaha  ie  Idlú  Fex  ;oda  a rxer- 
ra  da  Penianla:  assistin  is  acç-2es  ie  Cf-a.  Bca- 
saco,  Fuentes  de  Oàorc,  Salamã»ca.  Vitocia.  Pi- 
rtaé©^  NiveCe.  Nive  e Tcl*sa,  e is  tomadas  de 
Baiajoa  e Madrid;  ibi  cearuse  em  Pamplaaa  e re  • 
ceben  dois  sravissiaics  feri=e=tcs  aa  batalha  ie 
Nire.  sea-Jo  promovido  a capitão  pelo  motio  cerno 
se  porteu  a'ease  dia.  Abraçaaio  com  eaihasiasaM 
£»  priaeiplcs  da  revolnçio  ie  1520  iefeaie*-es 
com  a espada  ca  c:i.->  durante  as  campanhas  de 
152o,  1526  e 1527.  e seedo  pcotBOviio  a major  em 
jnlbo  d’esse  anae  para  o batalblo  de  caçaiores  a.* 
11.  contribnin  aaito  para  a revelação  ie  maio  do 
anDO  se^ruinte  aa  ciiaie  io  Perto : estrea  aas 
*cçòes  da  Cmi  de  Meconços  e Voaca.  Eaigraa- 
do  depois  para  a GalExa  evassoa  a I»g'is<rra,  f?i 
nm  dc-5  valentes  qae  se  cíereceraa  para  a expe 
diçào  ai.>s  .\çòres  q*e  a esquadra  iagiexa  aã*  dei 
xoa  ebegar  i Terceira,  e iado  então  Fria- 
ça  partiu  dc|ms  para  aqaella  3ha.  Desembar- 
can-io  nas  praias  do  Miadeüo  coca  • exercito  H- 
bertaior,  assistia  i acção  de  Pv^ate  Ferreira:  ga- 
nboa  o posto  de  tenente  coroael  ao  üa  29  de  se- 
tembro de  1S32;  ibi  durante  as  eampaabas  ia  Li- 
berdade eooJec-oraio  tres  vexes  coa  a ordem  da 
Torre  e Espada  pelo  sen  brilbanto  coaporttmeato 
nas  bttalbas  de  5 e 15  de  julbo  de  1533.  e aa  da 
Asseieeira.onie  sendo  já  ccroael  commandoa  o re- 
gimento de  infantaria  n.*  15.  Terminada  a guerra 
civil  esteve  á frente  do  regimento  de  caçadores 
n.*  S e do  batalhão  27.  e fu  seenaio  commaadaate 
das  forças  cartistas  qae  depois  i*  xcçlo  ie  Kai 
vães  capitularam  cm  Chaves.  Posteriormeste  foi- 
lhe  daia  a cradnacão  de  brigaiel.^o  em  janeiro 
de  l54'2.  a cícetiviiade  d* esse  p>osto  em  jaiho  de 
1545.  e tendo  governado  a praça  de  Pesiehe  e 


lOT^ 


MES 


MES 


a de  S.  Juliào  da  Barra  e coinmandado  a 1.'  bri- 
gada do  exercito  de  operações  contra  a junta  do 
Porto,  foi  elevado  a marechal  de  campo  em  ju- 
nho de  1847,  graduado  em  tenente-general  em 
abril  de  1857,  e promovido  a tenente  general  ef- 
fectivo  cm  dezembro  do  anno  seguinte.  Exerceu 
também  o cargo  de  governador  do  castello  de  S. 
Jorge  em  Lisboa,  de  commandante  da  1.*  briga- 
da da  guarnição  da  capital,  de  vogal  supplente 
do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar,  e de 
commandante  da  1.*  divisão  militar.  Tendo  sido 
nomeado  para  essa  commissão  em  maio  do  1851, 
n’clla  se  conservava  ainda  quando  falleceu.  Era 
casado  com  D.  Luiza  Rita  de  Freitas.  O ti- 
tulo de  barão  foi  concedido  por  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1848. 

Mesquita  (Migxiel  Correia  de  Mesquita  Pimen- 
tel,  2.®  barão  de).  Commendador  da  ordem  de 
Cliiisto,  cavallciro  das  de  Aviz,  S.  Thiago  e de 
Nossa  Senhora  da  Conceição;  tenente-coronel  re- 
formado. N.  ^m  27  do  dezembro  de  1827,  fal.  ha 
alguns  annos.  Era  filho  do  1.®  barão  de  Mesquita 
fV.  0 artigo  antecedente).  Casou  em  1872  com  D. 
Rosa  Elcuteria  de  Gusmão  Mexia  Fernandes  Lo- 
bo Còrte  Real.  O titulo  foi  concedido  em  verifi- 
cação de  vida,  por  decreto  de  25  de  outubro  de 
1854. 

Mesquita  (Pedro).  Escriptor  que  viveu  mui- 
tos annos  na  Ethiopia,  onde  estudou  e investigou 
cuidadosamente  os  costumes  e ritos  dos  seus  ha- 
bitantes, assim  como  as  plantas  e arvores  que 
produz  0 seu  território.  Escreveu  a Historia  da 
Ethiopia,  que  ficou  inédita. 

Mesquita  (Fr.  Pedro  de).  Presbytero  do  habi- 
to de  S.  Pedro.  Era  natural  da  Torre  de  Moncor- 
vo,  e fal.  na  serra  d’Arrabida  em  25  de  março  de 
1619.  Passou  os  últimos  10  annos  da  sua  vida  na 
solidão  e penitencia,  na  referida  serra.  Recebeu 
da  Egreja  o titulo  de  venerável. 

Mesquita  fPero  de).  Bailio  de  Leça  e comman 
dante  da  artilharia  uo  exercito  com  que  el-rei  D. 
Sebastião  passou  á África  em  1578.  Diz  fr.  Ber- 
nardo da  Cruz,  na  Chronica  do  infeliz  monarcha, 
que  Pero  de  Mesquita  era  homem  velho  e expe- 
rimentado na  arte  militar.  No  principio  da  bata 
lha  d'Alcacer-Kibir  pretendeu  Pero  de  Mesquita 
abalar  os  inimigos  com  a'gumas  descargas  de  ar- 
tilharia, mas  a falta  de  direcção  e unidade  do 
commando  na  acção,  em  breve  se  fez  sentir,  e,  no 
momento  em  que  os  aventureiros  davam  a sua 
brilhante  carga,  Pero  do  Mesquita  caiu  morto 
por  uma  bala  de  mosquete. 

Mesquita  (Roberto  Luiz  de).  Bacharel  forma- 
do em  Mathematica  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, deputado  nas  côrtes  constituintes  de  1821. 
N.  no  castello  de  S.  João  Baptista,  de  Angra  do 
Heroismo,  em  1785,  fal.  nos  Açores  em  agosto  de 
1870.  Seguiu  a carreira  militar,  servindo  na  ar- 
ma de  engenharia,  reformando-se  no  posto  de  ca 
pitão.  D’elle  fala  Balbi  no  Essai  Statistique,  to- 
mo II,  pag.  XVI.  Escreveu  : A imparcialidade 
lulgando  os  jesuitas,  Lisboa,  18  ,0. 

Mesquita^ASaíüijcíor  rfe).Latinista.  N.  no  Rio  do 
Janeiro  em  1616.  Destinando  se  ávida  ecclesias- 
tica,  foi  para  Roma  ainda  muito  novo,  onde  estu- 
dou no  Seminário  Romano,  e tomou  ordens  sacras. 
Era  fílao  de  Gaspar  Dias  de  Mesquita.  Priman 
do  como  latinista,  tornou-se  afamado  poeta,  es 
crevendo  por  gosto  e preferencia  em  latim  as  suas 
obras  poéticas,  e explorando  principalmente  a 
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j poesia  dramatica  Escreveu  um  drama  sacro,  Sa- 
crificium  Jepht,  que  fez  publicar  em  Roma,  e que 
I fundou  a sua  reputação  como  latino.  Em  manus- 
: cripto  deixou,  segundo  consta,  as  tragédias  De- 
metrius,  Perseus,  Prussios  e Bithiny. 

Mesquita  (Simão  Correia  de).  Escriptor  que 
I viveu  no  século  xviii,  e escreveu:  Relação  do  cho- 
I que  que  tiveram  os  cavalleiros  da  praça  de  Maza- 
gão  com  os  moiros  de  Aducaya  e Azamoro  em  7 de 
I dezembro  de  175Í.  Lisboa,  1752.  A este  respeito 
publicaram  se  diversos  opusculos  escriptos  por 
I diversos,  os  quaes  veem  mencionados  no  Diccio- 
i nario  bibliographico,  vol.  XIX,  pag.  215. 

Mesquita  (Vicente  Nicolau  de).  Official  do 
: nosso  exercito.  N.  em  Macau  pelos  annos  de  1818, 
j sendo  filho  do  advogado  Frederico  Albino  de  Mes  - 
quita  e do  D.  Clara  Esmeralda  Pereira  Carneiro. 
Alistando  se  em  1835  no  batalhão  do  artilharia 
da  sua  terra  natal,  passou  a frequentar  as  aulas 
de  mathematica  sendo  ao  mesmo  tempo  empre- 
gado no  laboratorio  dos  artificios  de  fogo,  como 
i então  era  pratica  em  Macau  entre  aquellcs  que 
desejavam  alcançar  habilitações  scientificas.  Pe- 
j la  estreiteza  dos  quadros  só  em  1847  foi  deapa- 
I chado  tenente  para  o seu  batalhão,  e era  esse  o 
j posto  de  .Mesquita  quando  a 22  de  agosto  de  1849 
I foi  assassinado  o goveruador  Amaral.  O conselho 
j do  governo  assumiu  então  a direcção  superior  dos 
negocios,  mas  no  meio  das  suas  resoluções  nada 
; decidia  para  segurança  da  cidade,  ao  passo  que 
repentinamente  appareciam  fortificadas,  armadas 
e guarnecidas  por  milhares  de  guerreiros  chinas, 
I as  alturas  próximas  de  Macau,  e se  esperava  uma 
. revolta  aberta  dos  súbditos  do  celeste  império 
; moradores  na  cidade  em  numero  do  16  a 30  mil. 

' quando  a população  christã  não  excedia  5 a 6 mil 
A mais  notável  fortificação  chineza  e a mais  te 
mivel  era  o forte  Passaleão  construido  na  parte 
superior  de  uma  abrupta  collina  nas  proximida- 
des da  Porta  do  Cerco  e que  com  o seu  fogo  podia 
varejar  o porto  inferior  e a baixa  da  cidade  dos 
lados  do  campo.  Muitos  dos  populares  e parte  do 
batalhão  nacional  creado  pelo  governador  Ama- 
ral correram  para  o lado  da  Porta  do  Cerco,  es- 
i tabeleceram  uma  especie  de  acampamento  cingi- 
do de  fossos,  e ahi  por  mais  de  dois  dias  espe- 
j raram  as  decisões  do  governo,  até  que  este  satis- 
fazendo as  reiteradas  e instantes  exigências  de 
Mesquita,  que  estava  servindo  de  ajudante  de 
I ordens  do  conselho  do  governo,  ordenou  que  es- 
I se  ofiicial  para  ali  marchasse  com  um  obuz  de 
; campanha  e 24  praças,  ao  mesmo  tempo  que  man- 
dou para  esse  ponto  uma  parte  do  batalhão.  Che- 
I gandoá  Porta  doCêrcoo  tenente  Mesquita  reco- 
nhecendo que  um  ataque  immediato  produziria  o 
espanto  e o desaccordo  no  exercito  chinez,  pro- 
pôz  aos  que  o rodeavam  o assalto  do  Passaleão;ex- 
clamou  cheio  de  enthusiasmo  que  iria  elle  só  fa- 
zer-se matar  se  ninguém  o acompanhasse,  avan- 
çando para  a fortaleza  seguido  de  24  praças  do  des- 
tacamento do  seu  commando  e de  paizanos  ou  sol- 
dados do  batalhão  nacional,  foi  accornmetter,  400 
, acobertados  pelas  muralhas  guarnecidas  com  20 
peças  de  calibre  18.  Marchando  a um  de  fundo  es- 
> caparam  aos  tiros  do  inimigo  seguindo  pelos  car- 
, reiros  divisórios  dos  mrrozaes  na  planicie;  chega- 
dos á encosta  agarraram  se  ao  mato  e ás  pedras, 
e respondiam  com  um  ou  outro  tiro  aos  dos  con- 
trários, até  que  trepando  aos  muros  do  forte  e 
entraudo  pelas  canhoneiras  e pelas  ameias  ex- 


MES 


MES 


pulsaram  ás  coroiihadas  os  inimigos  que  tenta- 
vam resistir.  Parece  realmente  inacreditável  pa- 
ra quem  não  conhece  a pussilanimidade  dos  orien- 
taes,  que  em  menos  do  uma  hora  se  levasse  a 
cabo  a tomada  do  Passaleâo,  mas  assim  aconteceu 
e depois  de  tantos  dias  de  angustia  o bravo  Mes- 
quita, com  0 seu  arrojo  e intrepidez,  conseguiu 
fazer  levantar  os  arraiaes.do  inimigo  e livrar  a 
cidade  da  temida  invasão-  Esse  brilhante  feito 
d’armas,  celebrado  com  justas  palavras  de  louvor  j 
na  obra  de  D.  Sinibaldo  de  Mas,  La  Chiue  et  les 
puissances  chréliennes,  valeu  ao  audacioso  Mes 
quita  a promoção  de  tenente,  por  decreto  de  12 
de  janeiro  de  1850.  Continuou  o distincto  oflicial 
merecendo  a estima  dos  seus  concidadãos  pela 
sua  constante  applicação  ao  estudo  e pelas  suas 
excellentes  qualidades  moraes,  mas  o homem  que 
não  se  acobardava  em  frente  do  inimigo,  era  fra- 
co e timido  nas  questões  da  vida  intima  e d'esta 
se  originaram  allucinações  que  tiveram  bem  tris- 
te fim.  A 19  de  março  de  1880  Vicente  Nicolau 
de  Mesquita,  tendo  chegado  ao  posto  de  coronel 
e continuando  sempre  a viver  em  Macau,  foi 
tomado  um  accesso  de  loucura  furioso  e sangui- 
nário, massacrou  a mulher  e os  filhos,  e depois 
suicidou  se. 

Mesquita. Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  |i  Espirito  Santo,  conc.  <le  .Mertola, 
distr.  de  Beja-  ||  S.  Marcos  da  Serra,  conc.  de  Sil- 
ves, distr.  de  Faro.  ||  Espirito  Santo,  de  Pera,  do 
mesmo  conc.  e distr.  I|  Santa  Maria  do  Castello  e 
conc.  de  Tavira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Vaqueiros,  conc.  de  Alcoutim,  do  mesmo  distr.  || 
Monte  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Evora  Monte, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Roça  na  ilha 
de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Mesquita  Alta  e Mesquita  Baixa.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Braz  d'Alportel,  conc. 
e distr.  de  Faro. 

Mesquita  de  Carvalho  (Luiz  Pinto  de).  Ge- 
neral de  brigada  reformado,  presidente  da  com 
missão  da  classificação  dos  sargentos  para  empre- 
gos públicos,  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  ba- 
charel formado  em  Mathematica  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  Cabide,  concelho  de 
Louzada,  a 20  de  junho  de  1830.  Assentou  praça 
em  21  de  agosto  de  1849,  sendo  promovido  a al- 
feres em  1851,  a tenente  em  1861,  a capitão  em 
1873,  a major  em  1883,  a tenente-coronel  em 
1884,  a coronel  em  1888,  reformando-se  no  posto 
de  general  de  brigada  em  23  de  novembro  de 
1893.  Em  1889  era  commandante  de  infantaria 
n.®  3.  Escreveu;  Memória  sobre  a organisaçâo  da 
defeza  nacional,  Porto,  1870;  A verdadeira  situa 
ção  militar  de  Portugal,  Porto,  1888;  O exercito 
e 0 campo  de  manobras.  Porto  D’67;  Estudos  de 
tactica,  primeira  parte,  Lisboa  1870;  segunda  par- 
te, 1874.  Consta  que  em  manuscripto  conserva: 
Memória  apresentada  á Academia  Peai  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  sobre  o systema  defensivo  de  Por- 
tugal, segundo  o programma  da  mesma  academia 
para  1878;  Conferencias  de  tactica  feitas  perante  os 
('fficiaes  da  guarnição  do  Porto  em  janeiro  de  1880. 

Mesquita  Castello  Branco  (Jbr^re  dc/ Go- 
vernador de  Cabo  Verde,  que  succedeu  em  1651 
a Pedro  de  Semedo  Cardoso.  Em  1652  fortificou 
a Villa  da  Praia  e mudou  para  ahi  a capital. 
Em  1653  entregou  o governo  a Pedro  Ferreira 
Barreto. 


Mesquita  e PleWo  ( Anlouio  Joa(iuim  dej  Poe- 
ta. N.  n’uma  quinta  das  proximidades  do  Porto 
em  1789;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  do  dr.  Domingos  José  de  Mesquita  e do 
D.  Bcrnardina  Ignacia  de  Freitas.  Teve  a infe- 
licidade de  cegar  aos  2 annos  de  edade,  o que 
não  o impediu,  comtudo,  de  cultivar  as  letras, 
ajudando-ss  das  boas  disposições  com  que  a na- 
tureza 0 dotara.  Escreveu:  O Porto  invadido 
e libertado,  poema,  Lisboa,  181.5;  saiu  sem  o seu 
nome;  Collecção  de  sonetos  improvisados  em  va- 
rias occüsiòes  de  jubilo.  Porto,  1821;  Despedida 
á Gazeta  de  Lisboa,  Porto,  1821;  A Peforma, 
Porto,  1821;  Agradecimento  ao  Soberano  Congres- 
so Nacional  pela  concessão  da  liberdade  de  im- 
prensa, Porto,  1821;  Defeza  das  mantilhas,  Porto, 
1821;  Obras  poéticas.  Porto,  1824;  além  de  um 
bom  numero  de  poesias  lyricas,  sonetos,  odes, 
satyras,  epistolas,  glosas,  etc  , encerra  este  volu- 
me uma  tragédia  original,  intitulada  Coriolano;A 
deplorada  morte  do  nosso  verdadeiro  pae,  impe- 
rador e rei,  o senhor  D.  João  VI,  elegia.  Porto, 
1S26;A  Precita,  ou  uma  visita  ao  marquez  de  Pom- 
bal, drama  original  em  4 actos,  Porto,  1844;  Pa- 
lestras entre  um  capucho  e um  escudeiro.  Porto, 
1823;  Cartas  de  Notanio  Portuense  a Silvio 
Transmontano,  contendo  a historia  da  nossa  re- 
dempção  politica  desde  a morte  d'el  rei  D.  João, 
VI  até  a rainha  D.  Maria  II  assumir  a regencia 
do  reino,  etc.,  Porto,  1836;  Elegia  á morte  d' el- 
rei  o sr.  D.  Pedro  IV,  Porto,  1834;  Sonetos  reci- 
tados na  augusta  presença  dos  nossos  soberanos,  no 
theatro  de  S.  João,  etc..  Porto,  1852;  A minha 
volta  da  aldeia,  poesia.  Porto.  Afinal  colligiu  as 
suas  composições  em  2 volumes,  no  formato  de 
8.®  gr.,  os  quaes  se  imprimiram  no  Porto,  o 1.® 
em  1859,  e o 2.®  em  1862. 

Mesquita  e Mello  (Joaquim  Antonio  de  Car- 
valho Santa  Martha).  Fidalgo  da  Casa  Real,  des- 
embargador da  Casa  da  Supplicação,  com  exer- 
cido na  Relação  e Casa  do  Porto;  juiz  conserva- 
dor da  Universidade,  etc.  Era  filho  de  Domin- 
gos de  Carvalho,  proprietário,  e de  sua  mulher 
D.  Thereza  Maria  de  Jesus.  Casou  com  D.  Lui- 
za  Leocadia  de  Mesquita  Alcoforado  d’Almada 
e Mello,  filha  de  Luiz  de  Mesquita  Alcoforado 
d’Almada  e Mello,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de 
; sua  mulher  D.  Maria  Ludovica  Coutinho  da 
Maia. 

Mesquita  Plmentel  (Alfredo  de).  Funcciona 
rio  publico,  escriptor  e jornalista  contempora- 
^ neo.  N.  em  Angra  do  Heroismo  a 19  de  julho  de 
1871,  sendo  filho  de  João  .Marcelliuo  de  Mesqui- 
ta Pimentel  e de  D.  Maria  Guilhermina  dc  Bet- 
I tcncourt.  Cursou  o Instituto  Industrial  e Com- 
mercial  de  Lisboa.  Foi  secretario  da  Escola  Na- 
val, e é secretario  da  Bibliotheca  de  Marinha. 
Dirigiu  o jornal  de  economia  e finanças  O Cre- 
dito. Tem  sido  redactor  dos  seguintes  jornaes  de 
Lisboa:  Democracia  Portugueza;  Revista  illustra- 
da,  dc  Antonio  Maria  Pereira;  O Nacional,  de 
Marianno  Pina;  Portugal,  Correio  Nacional,  Jor- 
nal do  Commercio,  Diário  de  Noticias  e da  revis- 
ta O Oceidente,  em  que  succedeu  no  logar  de  chro- 
nista  a D.  João  da  Camara,  usando  o pseudonymo 
de  João  Prudencio.  E’  correspondente  telegraphi- 
co,  em  Lisboa,  do  Commercio  do  Porto.  Collaborou 
com  Raphael  Bordallo  Pinheiro  no  Antonio  Ma- 
ria e na  Parodia.  Foi  eleito  delegado  da  Asso- 
ciação dos  Jornalistas  de  Lisboa  aos  congressos 
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da  impreusa  em  Italia,  Frauya  e Suissa.  Em  1901 
foi  encarregado  pelo  Diário  de  Noticias  de  acom- 
panhar el-rei  D.  Carlos  e a rainha  senhora  L . 
Amélia  na  sua  viagem  á Madeira  e ilhas  dos  Aço- 
res, e de  todos  os  pontos  enviava  áquelle  jornal 
curiosas  cartas  ácèrca  da  viagem.  N’essa  occa- 
sião  loi  agraciado  com  o habito  da  ordem  de  Chris- 
to.  O sr.  Alfredo  de  Mesquita  fez  parte  do  com- 
missariado  de  Portugal  e jury  internacional  na 
exposição  universal  de  S.  Luiz,  Estados  Unidos 
da  America.  Ali  representou  ainda  Portugal,  no 
Congresso  da  Imprensa,  sendo  escolhido  para  seu 
vice-presidente.  Tem  escripto  os  seguintes  livros: 
Julio  Cesar  Machado  ('retrato  litterario),  o 
primeiro  livro  que  publicou;  Portugal  moribundo, 
carta  aos  senhores  deputados,  baseado  nos  acon- 
tecimentos de  1890;  Vida  airáda\  De  cara  alegre, 
1897;  Terras  de  Uespanha,  1898;  Cartas  da  Hol- 
landa,  notas  que  reuniu  e eoordenou  da  sua  via- 
gem áquelle  paiz  em  1899,  nas  festas  da  inaugu- 
ração do  reinado  da  joven  rainha  Guilher.nina, 
1900;  Lisboa,  Memórias  d' um  fura-vidas;  Os  binó- 
culos, de  collaboração  com  Joaquim  Menezes. 
Em  folhetins  na  Voz  Publica,  do  Porto,  publicou 
um  romance  de  costumes  politicbs,  intitulado  A 
rua  do  Ouro,  que  saiu  depois  em  volume,  com 
0 sub  titulo  de  romance  lisboeta,  Lisboa,  1908. 
Todos  OH  seus  livros  teem  sido  muito  festejados 
pela  imprensa.  Em  1902,  de  collaboração  com  Ca- 
mara  Lima,  escreveu  a revista  Na  ponta  da  unha, 
que  se  representou  com  applauso  no  theatro  da 
Kua  dos  Condes.  Em  190G  foi  agraciado  pelo  pre- 
sidente Loubet  com  a Legião  de  Honra.  O impor- 
tante jornal  A União  Portugueza,  que  se  publica 
em  S.  Francisco,  na  Califórnia,  inseriu  por  essa 
oceasião  0 retrato  do  sr.  Alfredo  .Mesquita,  acom- 
panhando 0 de  palavras  elogiosas. 

Mesquitella  ( D.  João  Affonso  da  Costa  e Sou- 
sa de  Macedo  e Vasconcellos,  4°  visconde  e 2.®  con- 
de de).  Foi  duque  d’Albuquerque.  V.  Portugal, 
1.®  vol.  pag.  1.36. 

Mesquitella  (D.  José  Francisco  da  Costa  de 
Sousa  e Albuquerque,  2 ° visconde  de).  Governa- 
dor e capitão  general  do  Algarve.  N.  a 28  de 
maio  de  1740,  fal.  a 6 de  janeiro  de  1802.  Era 
filho  de  D.  Antonio  José  da  Costa,  capitão  de 
mar  e guerra,  e governador  dos  Rios  de  Sena,  e 
casando  com  uma  filha  do  1.®  visconde  de  Mes- 
quitella, D.  Luiz  de  Sousa  de  .Macedo,  foi  agra- 
ciado com  esse  titulo. 

Mesquitella  (D.  Luiz  Antonio  da  Costa  de 
Sousa  de  Macedo  e Albuquerque,  5.®  visconde  e 3.® 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  13.®  camareiro- 
mór  do  reino,  13.®  armador  mór,  commendador 
das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da 
Conceição.  N.  no  seu  palacio  ao  Poço  Novo,  em 
Lisboa,  a 25  de  setembro  de  1816,  fal.  a 18  de 
dezembro  de  1896.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Mes- 
quitella, D.  Luiz  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo 
e Albuquerque,  e da  condessa,  sua  mulher,  D. 
Maria  Igoacia  de  Saldanha  de  Oliveira  e Daun, 
irmã  do  marechal  duque  Saldanha;  irmão  do  2.® 
conde  de  Mesquitella  e duque  d' Albuquerque, 
D.  João  Affonso  da  Costa  de  Sousa  de  .Macedo  e 
Albuquerque.  Entrou  no  antigo  Collegio  dos 
Nobres,  onde  seguiu  os  respectivos  cursos,  sendo 
sempre  em  todas  as  aulas  o primeiro  classifica- 
do. Dedicava-se  ao  estudo  da  faculdade  de  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra,  quando  re- 
bentou a guerra  civil.  Serenando  mais  as  luetas 
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matriculou  sc  na  Escola  Polytechaica,  e d’ali 
seguiu  para  a vida  administrativa.  Por  oceasião 
do  conflicto  de  1846,  e a exemplo  de  muitos  fi- 
dalgos, assentou  praça  no  esquadrão  de  cavalla- 
ria  de  voluntários  da  Carta  e Uainba,  ao  qual 
fôra  incumbida  a defeza  de  Lisboa,  no  mais  ac- 
ceso  da  lueta.  Tomou  parte  activa  em  1851,  no 
movimento  conhecido  pplo  nome  de  Regeneração, 
sendo  um  seu  partidário  convicto  e sincero  até 
fallecer.  Foi  nomeado  para  o extiucto  conselho  de 
Estado,  hoje  Supremo  Tribunal  Administrativo. 
Exerceu  varias  commissòes  importantes,  e entre 
ellas  0 cargo  de  governador  civil  de  Lisboa  no 
anuo  de  1870.  Por  morte  de  seu  irmão,  conde  de 
Mesquitella  e duque  d’ Albuquerque,  D.  João 
Affonso  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo  e Albu- 
querque, que  falleceu  em  1890  no  estado  de  sol- 
teiro, succedeu  nas  honras  e titulos  da  casa  de 
seus  maiores.  O conde  de  Mesquitella  era  por  di- 
reito barão  de  Murlingar  na  Escócia,  senhor 
da  Ilha  Grande  de  Joannes,  com  assento  na  ca- 
mara  dos  lords  em  Inglaterra,  titulo  e privilégios 
inherentes  a sua  familia  desde  1662,  epoca  em 
que  0 rei  da  Gran  Bretanha,  Carlos  II,  os  con- 
cedeu a um  dos  seus  antepassados  em  especial 
attenção  aos  serviços  prestados  por  Antonio  do 
Sousa  de  Macedo  a seu  pae,  o rei  Carlos  I.  O il- 
lustre  fidalgo  ora  de  grande  intelligencia  e il- 
lustração,  um  dos  poucos  hellenistas  e latinis- 
tas  de  profundo  conhecimento  d*estas  linguas. 

Mesquitella  (D.  Luiz  da  Costa  de  Sousa  de 
Macedo  e Albuquerqtte,  4.”  visconde  e í.®  conde  de). 
Diplomata.  N.  a 25  de  março  de  1780,  fal.  a 26 
de  novembro  de  1853.  Era  filho  do  2.®  visconde 
do  mesmo  titulo,  D.  José  Francisco  da  Costa  de 
Sousa  e Albuquerque.  Por  morte  de  seu  pae,  suc- 
cedida  em  1802,  herdou  a sua  importante  casa  e 
titulos,  em  que  também  se  inclue  o de  senhor 
da  Ilha  Grande  de  Joannes,  barão  de  Murlingar, 
e de  par  de  Inglaterra.  A 22  de  janeiro  de  1818 
foi  elevado  ao  titulo  de  conde  de  Mesquitella. 
No  anno  de  1814  foi  nomeado  embaixador  ex- 
traordinário a Turim,  para  felicitar  o rei  da  Sar- 
denha pelo  regresso  aos  seus  estados.  Quando 
em  1826  se  organisou  a camara  dos  pares,  o con- 
de de  Mesquitella  foi  nomeado  um  dos  seus  mem- 
bros. 

Mesquitella  (D.  Luiz  Maria  Álvaro  da  Cos- 
ta de  Sousa  de  Maoedo,  6.°  visconde  e 4.®  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real  com  exercido  no  Pa- 
ço; official-mór,  14.®  armador  e armeiro-mór,  etc. 
Succedeu  a seu  pae,  o 3.®  conde  do  mesmo  titulo, 
D.  Luiz  Antonio  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo 
e Albuquerque,  no  titulo  e nas  mais  honras  que 
de  ha  muito  pertencem  a esta  nobre  e antiga 
oasa,  em  que  se  contam  o de  senhor  da  Ilha  Gran  - 
de  de  Joannes  e barão  de  Murlingar.  Filiado 
no  partido  regenerador,  foi  por  muitos  annos 
collaborador  do  Diário  Illustrado  e é redactor  do 
Noticias  de  Lisboa.  Exerceu  o cargo  de  adminis- 
trador dos  concelhos  do  Barreiro  e do  Cintra. 
Tem  viajado  muito, e é director  do  Grande  Club 
de  Lisboa. 

Mesquitella  (Luiz  de  Sousa  de  Macedo,  1.® 
visconde  de).  Official  do  nosso  exercito  no  século 
XVIII  Como  descendente  do  secretario  de  Estado, 
embaixador  em  Inglaterra,  no  tempo  de  D.  João 
IV,  Antonio  de  Sousa  de  Macedo,  herdou  os  ti- 
tulos de  senhor  da  Ilha  Grande  de  Joannes,  de 
barão  Murlingar  e de  par  de  Inglaterra.  Foi  co- 
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ronel  do  regimento  do  marechal  do  nosso  exer- 
cito, conde  de  Schaumbourg  Lippe,  chegando  ao 
posto  de  tenente-general.  Em  28  de  maio  Iel7ó4 
foi  agraciado  com  õ titulo  de  visconde  de  Mes- 
quitella. 

Mesqaitella  (D.  Rodrigo  de  Castro,  conde  de). 
Senhor  do  morgado  do  Torrão,  general  do  nosso 
exercito  no  século  xvii.  Começou  servindo  logo 
depois  da  acclamação  de  D.  João  IV,  sendo  um 
dos  capitães  das  duas  companhias  de  cavallos 
que  se  formaram  no  Âlemtejo,  e continuando  a 
militar  n’essa  provinda,  chegou  a ser  governa- 
dor da  cavallaria  que  n’eila  operava,  até  que  em 
1617  foi  encarregado  do  commando  de  um  dos 
dois  partidos  cm  que  então  se  dividia  a Beira. 
N’essa  fronteira  obteve  alguns  succcssos  contra 
os  hespanhoes.  Vindo  a Lisboa  consultar  o gover- 
ne sobre  varias  medidas  a adoptar,  fal.  a 18  de 
dezembro  de  1662.  Em  1653  fôra  agraciado  com 
o titulo  de  conde  de  Mesquitella,  de  que  deixou 
herdeiro  seu  61ho  D.  Noutel  de  Castro,  que  fal- 
leceu  sem  descendencia. 

Mesquitella.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ce- 
lorico  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  279  fog. 
e 1:013  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  A villa  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  planicie,  proximo  d’uma  ribeira, 
que  nasce  nas  immediações  de  Linhares.  A Casa 
do  Infantado  apresentava  o vigário,  que  tinha 
200^0(K')  réis  de  rendimento.  Ate  1855  pertenceu 
ao  conc.  de  Linhares,  anno  em  que  se  extinguiu 
este  eonc.  El  rei  D.  João  IV  lhe  deu  a categoria 
de  villa,  concedendo-lhe  foral  em  1644.  E’  n’es 
ta  villa  muito  venerado  e concorrido  o santuario 
de  Nossa  Senhora  d’ Ajuda.  E’  uma  capella  muito 
antiga,  ignorando-se  quem  fosse  o fundador.  Se 
gundo  a tradição,  edificando  se  a S Sebastião 
uma  ermida,  mandou  se  pintar  no  retábulo  do  al- 
tar-mór  uma  imagem  da  Virgem,  a que  deram  o 
titulo  de  Nossa  Senhora  d’Ajuda,  e foi  esta  cir- 
cumstancia  que  deu  causa  a que  o padroeiro  ori- 
ginal fôsse  substituído  no  orago  da  capella  pela 
Senhora  d’Ajuda.  Mesquitella  é muito  saudavel  e 
fértil  em  centeio,  vinho  e azeite;  cria  muito  gado 
e caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  -e  res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
A villa  foi  cabeça  d’um  condado,  sendo  o seu 
primeiro  conde  D.  Rodrigo  de  Castro  (Y.  o titu- 
lo de  Mesquitella).  O logar  de  Codouço,  que  per- 
tencia a esta  villa,  passou  para  a freg.  de  Jun- 
caes,  e esta  para  o conc.  de  Fornos  de  Algodres, 
por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  e fre- 
guezia  de  S.  Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e com.  de  Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guar- 
da; 69  fog  e 248  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc 
e correio  com  serviço  deposta  rural.  A pov.  dis- 
ta 7 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  20OÍ00O  réis.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  Esta  treg.  pertenceu  ao  con- 
celho de  Mendo,  até  que  foi  extincto  em  185.^, 
passando  então  para  o de  Sabugal,  e em  dezem- 
bro de  1870  ficou  fazendo  parte  do  conc.  de  Al- 
meida. II  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Maugualde,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu:  187  fog.  e 735  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  O vigário  de  S.  João,  de  Mangual - 
de  apresentava  o cur.a,  que  tinha  65‘00  réis  de 


côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a sé- 
de em  Santa  Comba  Dão. 

Messano.  Pov.  do  commando  de  Bilene,  no  dis- 
tr. mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique,  África 
: Oriental. 

Messar.  Puxar  pelas  barbas  a alguém,  o que 
' era  uma  das  injurias  mais  atrozes,  que  se  podia 
I fazer  a um  portuguez.  Um  dorumentode  Thomar, 
de  1388,  diz  nAquel,  que  a seu  confrade  der  pu- 
nhaJ,  ou  lhe  messar  a baivha,  entre  em  camisa 
a V tagantes.»  Tagante  era  um  açoite  ou  azor- 
rague,  que  cortava  e retalhava  a carne. 

Messe.  Nome  antigo  do  centeio.  Em  1289  se 
obrigou  0 reitor  de  Santo  Estevão  a pagar  ao 
mosteiro  de  Vairão— «Dous  moyos  de  milho 
lho  miudo)  e dous  moyos  de  messe,  e huum  moyo 
de  trigo,  por  huua  medida,  que  é chamada  teey- 
ga;  a qual  medida  dixe,  que  shya  soo  altar  dessa 
sha  Egreja;  E dixe  que  essa  medida  era  huua 
pedra  cavada:  E dixe  que  per  essa  medida  avyam 
a dar  os  ditos  cinquo  moyos  ao  dito  Moesteiro 
per  trevudo.»  ('Documento  de  Vairão).  Em  mui- 
tos prazos  de  S.  Simão  da  Junqueira,  se  diz.* 
Huma  leiga  de  trigo,  hum  sesteiro  de  messe  e hum 
seòteiro  de  milho.  Nos  prazos  de  Grijó,  e outros 
j muitos  antigos,  se  diz  messe  por  centeio, 
i Messegães.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  dapro- 
I vincia  do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  131  fog. 
e 541  hab.  Tem  correio.  A pov.  dista  11  k.  da  sé- 
de do  conc.  A Casa  do  Infantado  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  180ií000  réis  de  rendimento.  A 
primeira  apresentação  era  da  casa  dos  marque- 
I zes  de  Villa  Real,  mas,  tendo  perdido  a vida 
como  traidor  k patria  o ultimo  marqaez  d’este  ti- 
tulo, cm  1611,  e creando  D.  João  JV  a Casa  do 
Infantado,  passaram  para  ella,  na  maior  parte, 
os  bens  e rendas  d’este  marquezado,  que  lhe  ti- 
nham sido  confiscados.  Os  dizimos  d’esta  freg. 
faziam  um  prestimonio  da  ordem  de  Christo  Esta 
povoação  pertenceu  durante  séculos  ao  concelho 
de  Valladares,  supprimido  em  1855.  Messegães  é 
portuguez. antigo,  que  significa  searas  de  centeio. 
Aos  campos  onde  esteve  a egreja  antiga  d’esta 
freg  , que  se  demoliu  pelos  annos  de  1816  para 
se  construir  a actual,  e onde  se  conserva  a resi- 
dência parochial,  se  dá  ainda  o nome  de  Searas. 
Messegães,  com  o tempo,  se  corrompeu  em  Mes  - 
segães,  assim  como  Quintaes  em  Quhitans,  Gondi- 
nhaes  em  Gondinhães,  etc.  Pertence  a pov.  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Messejana.  Villa  e freg.de  N.  S.*  dos  Reme- 
I dios,  da  prov.  do  Âlemtejo,  conc.  de  AIjustrel, 
I com.,  distr.  e bisp.  de  Beja;  835  fog.  e 1:453  hab. 
j Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  permu- 
I tando  malas  com  a R.  A.  8.,  fabrica  de  moagens, 
I notário,  estalagens,  lagares  de  azeite,  etc.  A 
! villa  dista  9 k.  da  séae  do  conc.,  e está  situada 
i no  cruzamento  das  estradas  que  vão  de  AIjustrel 
' a Cellas,  e de  Alvalade  a Castro  Verde,  a 8 k.  da 
I margem  direita  do  rio  Sado.  A Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens  apresentava  o prior,  que  tinha 
' diversos  géneros  e 20^000  réis  em  dinheiro.  A 
; pov.  é muito  antiga,  e julga-se  que  fôsse  funda- 
da no  tempo  dos  romanos,  por  se  terem  encon- 
trado na  villa  e seus  suburbios  algumas  moedas 
I romanas  de  cobre,  prata  e ouro,  Os  moiros,  no  en- 
' tretanto,  a habitaram,  dando-lhe  o nome  de  Mas 
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jaua,  que  quer  dizer  prisão,  cárcere,  que  se  cor- 
rompeu em  Messejana-  D.  Sancho  II,  em  1235,  a 
resgatou  dos  moiros.  El-rei  D.  Manuel  a elevou 
á categoria  de  villa,  dando-lbe  foral  no  dia  l.° 
julho  de  1512.  N’essa  epoca  começou  a prospe- 
rar, e adquiriu  tal  importância,  que  chegou  a 
ser  a povoação  mais  considerada  da  comarca  de 
Campo  de  Ourique,  a que  pertenceu  por  muito 
tempo.  Messejana  foi  séde  d’um  dos  concelhos 
que  se  supprimiram  por  decreto  de  24  de  outu- 
bro do  1855.  Desde  que  deixou  de  ser  concelho 
começou  a decadência  da  villa,  que  se  tornou 
bem  sensivcl.  Foi  solar  dos  Torneios,  familia 
distincta  e da  primeira  nobreza  de  Portugal.  Na 
Messejana  houve  um  convento  de  frades  francis- 
canos,  fundado  por  D.  Lourenço  da  Silva  em 
1567  ou  1570.  E’  uma  villa  muito  pittoresca  e 
fcrtil;  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  17,  com  a séde  em  Lagos 

Messines  (Joaquim  Mendes  Noutel,  visconde 
de).  Bacharel  formado  em  Mathematica  pela  Uni 
versidade  dc  Coimbra,  coronel  de  infantaria  re- 
formado, commendador  das  ordens  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  e de  S.  Bento  de  Aviz,  offi- 
cial  da  Torre  e Espada.  N.  na  villa  de  Santa  Ma- 
rinha, comarca  da  Guarda,  a 13  de  dezembro  de 
179G;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Manuel  Mendes  Noutel,  bacharel  formado  cm 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e ile  D. 
Joanna  Clara  Madeira  Lobo.  Casou  em  S.  Bar- 
tholomeu  dc  Messines  a 30  de  agosto  de  1S35  com 
1).  Maria  da  Piedade  de  Figueiredo  .Mascarenhas, 
filha  de  José  Gregorio  de  Figueiredo  Mascare- 
nhas, sargento  mór  de  Messines,  e de  sua  mulher, 
I).  Catharina  Duarte  Machado.  O titulo  de  vis- 
conde de  Messines  foi  concedido  por  decreto  de 
7 de  março  de  1872. 

Messines  V.  S.  Bartkolomeu  de  Messines. 

Messines  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  deS.  Bartholomeu  de  Messines,  con- 
celho de  Silves,  distr.  dc  Faro. 

Messo  Angonga.  PuV.  do  sobado  de  Faceo, 
conc.  do  Duque  de  Bragança,  na  aldeia  de  San- 
ta Maria,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  || 
Pov.  do  sobado  de  Prato,  na  aldeia  de  Santa 
Maria,  do  mesmo  cone.,  distr.  e provincia. 

Messo  Cossuca  Pov.  do  sobado  de  N'Golla 
Quissueia,  no  conc.de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á 2.*  divisão. 

Mesteiral  ou  Meesteiral.  Operário  de  qual- 
quer arte  ou  oflicio. 

Mesteres.  V.  Officios,  Procuradores  dos  Mes- 
teres, Casa  dos  Vinte  e Quatro,  etc. 

Mestrado.  Dignidade  dos  grão-mestres  das 
ordens  militares. 

Mestrança  Conjunto  dos  mestres  e operários 
mais  graduados  do  arsenal. 

Mestras  Povoações  nas  freguezias;  N.  S.* 
das  Neves,  dc  Cadataz,  cone.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  das  Mercês,  de  Carvalhal  Bem- 
feito,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  dc  Lei- 
ria. II  N.  S.*  da  Conceição,  de  .Slartim  Longo, 
conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  Santo  Ilde- 
fonso  e conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Mestre.  O que  ensina  alguma  cousa;  profes- 
sor. ||  Oflicial  que  dirige  os  trabalhos  n’uma  offi 
cina.  V.  Officio.  ||  Commandaute  de  pequena  em- 
barcação. II  Terceiro  grau  da  maçonaria.  V.  este 
nome. 

Mestre.  As  armas  da  familia  d’cste  appelli- 
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do  são:  Em  campo  dc  ouro  uma  aguia  negra  es- 
tendida d’uma  só  cabeça  entre  dois  carvalhos 
verdes  e duas  fiôres  de  liz  azues,  acantonadas, 
sendo  no  canto  do  lado  direito  e no  baixo  es- 
querdo os  lizes,  e no  alto  esquerdo  e no  baixo  di- 
reito os  carvalhos.  Outros  usam  escudo  partido 
em  pala:  na  primeira  em  campo  de  ouro  meia 
aguia  de  negro  coroada,  na  segunda  em  campo 
vermelho  uma  alma^raxa  de  prata  gotada  de 
azul,  e por  timbre  a almarraxa. 

Mestre  (P.  Antonio).  Presbytero  secular  e be- 
neficiado da  egreja  parochial  de  Santa  Justa,  de 
Lisboa,  sua  patria.  Escreveu:  Summa  e substan- 
cia da  Doutrina  Christã,  para  que  os  meninos  e 
as  pessoas  que  a não  sabem  possam  facilmente 
entender  e aprender  as  cousas  mais  principaes 
d'ella,  Lisboa,  1628. 

Mestre  (Gil).  Escudeiro  e cantor  da  capella 
dc  D.  João  111.  Era  natural  de  Abrautes;  tinha 
um  caracter  muito  jovial,  como  demonstra  n’u- 
mas  cartas  escriptas  a Pedro  Carvalho,  do  con- 
selho de  D.  João  111  c seu  camareiro.  Na  biblio- 
theca  do  duque  de  Lafões  existia  o manuscripto 
da  seguinte  obra  jocosa:  Debuxo  natural  do  na- 
riz e bocea  de  wn  homem,  que  eu  sei,  e como  e quan- 
do se  achou  a navegação  d’este  Perú. 

Mestre.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Alhães,  conc-  de  Guimarães,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

Mestre  Antonio.  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomé, 
na  África  Occidental. 

Mestre  de  cerimonias.  Cada  cabido  tem  pelo 
menos  um  cerimoniario,  que  póde  ser  simulta- 
neamente 0 mestre  de  cerimonias.  Se  a mitra  tem 
cerimoniario  proprio,  ha  apenas  esse  e os  do  ca- 
bido. N'um  e n'outro  caso,  não  pódem  existir  os 
mestres  de  cerimonias  honorários  por  não  terem 
existência  legal.  Os  ccrimoniarios  eflfectivos  só 
pódem  usaras  suas  vestes  violaceas  (batinas  ro- 
xasj  nas  funeções  capitulares  dentro  ou  fora  aa 
cathedral,  e nos  pontificaes  do  ordinário  da  dio- 
cese (Sagrada  Congregação  dos  Ritos,  numeros 
2:310  ad.  IIl  e 1:612  ad.  Ilj.  E’-lhes  vedado  o 
uso  da  dita  batina  nos  pontificaes  dos  outros  bis- 
pos (Sagrada  Congregação  dos  Ritos  3 de  abril 
de  1900,  e S.agrada  Congregação  do  Consilio 
1412-1901;.  ■ 

Mestre  escola.  Professor  primário.  ||  Digni- 
dade inferior  nos  cabidos. 

Mestre  Mendo  (Casaes  do).  Na  freg.  de  S. 
Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Pe- 
niche, distr.  de  Leiria. 

Mestre-sala  Oflicial -mór  da  Casa  Real  en- 
carregado da  direcção  e conservação  da  etique- 
ta nas  recepções  do  paço,  de  introduzir  o corpo 
diplomático,  ou  nos  bailes  de  dirigir  as  dansas. 
Nas  recepções  colloca  se  de  pé  com  a sua  vara  de 
marfim  á esquerda  do  throuo.  Querem  alguns 
autiquarios  que  o mestre-sala  seja  tão  antigo  co- 
mo a mouarchia  portugueza,  e designam  alguns 
homens  como  mestre-sala  de  D.  Affonso  Henri- 
ques e D.  Sanche  I.  Dizem  que  Feruão  Peres 
tra  mestre-sala  de  D.  Afi’ouso  Henriques,  e como 
tal  assiguoua  confirmação  de  certo  privilegio  a 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em  1184.  Dizem  que 
Gonçalo  de  Sousa  foi  mcstre-sala  de  D.  Sancho 
I,  e que,  como  tal,  confirmou  também  um  privi- 
legio dos  caseiros  de  Santa  Cruz,  em  dezembro 
de  120í.  N'este  mesmo  reinado,  dizem  que  foi 
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mcstre-sala  Vasco  Fernaudcs.  que  assigoou  outra 
confírmaçàío  de  privilégios  ao  mesmo  mosteiro  e 
aos  seus  caseiros;  e fioalmeute,  a Jouo  Fernan 
des,  confirmando  a doação  da  villa  de  Azambu- 
ja  a D.  Rolim.  Se  é verdade  que  u’estes  dois 
reinados  houve  mestre  sala,  também  é verdade 
que  tal  emprego  desappareceu  por  uns  duzentos 
annos,  até  ao  reinado  de  D.  João  I no  qual  tor- 
na a apparecer,  sendo  então  nomeado  mestre- 
sala  Diogo  Alvares  Paes  (Chronica  de  D.  João 
/,  por  Fernâo  Lopes,  paite  3.*  pag  156^.  Tam- 
bém foi  mestre-sala  de  D.  João  I,  Egas  Coelho. 
No  reinado  de  D.  JoãoTl  vê-se  que  foram  seus 
mestres  salas  D.  Pedro  de  Abranches  e Jorge  de 
Mello.  No  do  D.  Manuel,  appareco  o mesmo  Jor- 
- ge  de  Mello  mestre-sala  da  rainha  D.  Leonor, 
terceira  mulher  d’aquelle  monarcha.  Desde  D. 
João  1 todos  os  nossos  reis  tiveram  mestre-sa- 
la. De  Filippe  11  foi  mestre-sala  D.  Martinho 
Soares  de  Alarcão;  de  Filippe  III,  D.  João  Soa- 
res d’Alarcào,  filho  d’aquelle;  de  Filippe  IV,  ou 
tro  D.  João  Soares  de  Alarcão,  que  também  foi 
mestre  sala  de  D.  João  IV,  e um  dos  que  o ac- 
clamaram  no  dia  l.°  de  dezembro  de  1640,  assis- 
tindo como  mestre-sala  ao  juramento  do  rei,  em 
15  do  referido  mez  e anno.  Algumas  rainhas, prín- 
cipes e princezas  também  tiveram  mestre-sa- 
la. 

Mesuàda  Nome  antigo  de  escolta,  comitiva, 
acompanhamento.  Tomarão  a muitos  do  nosso  se- 
nhorio, mantimentos,  assi  pera  Nós,  como  pera  as 
Lanças  da  Nossa  mesuada,  (^Cortes  de  Lisbo;^,  de 
1389.; 

Mesiira.  Antigo  termo  de  urbanidade,  corte- 
zia,  honra,  modéstia,  gravidade,  etc.  «Mando  ao 
Cabido  huuma  cuba  chea  de  vinho;  sô  tal  condi- 
çom,  que  elles,  per  sa  mesura  sayam  sobre  mim, 
quando  ssajrem  da  Missa  da  Prima  atá  os  trin- 
ta dias;  e peço  aa  sa  mesura  deles  huum  Coreiro, 
que  cante  per  mim,  cada  dia  huua  Missa  atá  os 
trinta  dias  » ('Testamento  de  Fernam  Gil,  the- 
soureiro  da  Guarda;  documento  de  1299;.  ||  Anti- 
go termo  de  medida,  conta  e razão:  «Os  Çapa- 
teiros  e Alfaiates,  e Ferreiros,  ê outros  Mestei- 
raes,  vendem  sem  mesura,  o calcado  e as  outras 
cousas,  por  tal  guisa,  que  em  todo  continuamente 
amostram  gram  malícia  em  sseos  mesteres  »('Do 
cumento  de  Silves,  de  1404.  ||  Antigo  termo  de 
generosidade,  primor,  magnanimidade,  etc.  «Se 
o que  está  en  seu  juizo  perfeito,  diz  mal  d'ElRei, 
por  lhe  não  fazer  justiça;  póde-lhe  perdoar  El- 
Rei,  por  s ja  mesura,  se  quizer,  e deve-lhe  ou- 
tro sy  fazer  direito  do  torto,  que  ouvesse  rece- 
bido». ('Codigo  AfiFonsino;  liv.  V,  tit.  3.®j. 

Mesúra.  Pov.  na  freg.  de  S.  belix,  de  Mari- 
nha, couc.  de  V.  N.  de  Gaia,  districto  do  Por- 
to 

Metello.  Familia,  cujas  armas  são:  Em  cam- 
po de  prata  uma  faxa  vermelha  com  um  chefe 
formado  de  tres  meias  lisonjas  da  mesma  côr  car-  I 
regadas  cada  uma  da  sya  muleta  de  ouro;  timbre, 
um  braço  armado  de  prata  com  duas  esporas  de 
ouro  penduradas  da  mão  por  correias  verme- 
lhas. 

Metello  ('i^ancísco  Cabral).  Bacharel  formado  ■ 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,dire-  i 
ctor  geral  da  camara  dos  pares,  do  conselho  de 
Sua  Magestade  governador  civil  de  Lisboa,  etc.  i 
E’  descendente  d’uma  das  familias  mais  an- 
tigas e mais  nobres  da  Beira.  Logo  depois  I 
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da  sua  formatura,  dedicou-se  á advocacia.  Func- 
cionario  administrativo  em  1886,  foi  nomeado  em 
1890  l.°  ofiScial  da  secretaria  da  camara  dos  pa- 
res, e posteriormente  chefe  de  secção  em  1893. 
No  anno  de  1897  teve  a nomeação  de  secretario 
geral  da  mesma  camara.  Além  d’este  cargo, 
exerceu  também  o de  inspector  do  palacio  das 
Côrtes.  Em  1909  foi  nomeado  governador  civil 
de  Lisboa.  Em  1900  recebeu  a gran-cruz  da  or- 
dem de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  que  o 
governo  d’aquelle  paiz  lhe  concedeu  em  atten- 
ção  ao  seu  mérito. 

Metello  (João  Augusto).  Musico  muito  consi- 
derado. N.  em  Lisboa  a 16  de  maio  de  1842,  fal. 
em  Villa  Franca  de  Xira  a 3 de  dezembro  de 
1901.  Foi  discipulo,  em  violino,  de  Luiz  Cossoul. 
Em  1865  fez  uma  tournée  artistica  com  Alexan- 
dre Ferreira,  Pedro  Gazul  e Francisco  Gazul, 
dando  concertos  em  Eivas,  Portalegre  e Bada- 
joz, e em  outras  cidades.  Na  vaga  de  José  Maria 
Christiano  entrou  como  musico  eflFectivo  da  sé 
patriarcbal,  passando  a chefe  d’orchestra  por 
morte  de  Silva  Alaaarim.  Cultivou  frequentemen- 
te a musica  de  camara.  Em  1876,  como  violeta, 
tomou  parte  muito  activa  nos  concertos  que  a 
Sociedade  dos  Quartetos  realisou  no  antigo  Ca- 
siuo  Lisbonense,  tendo  por  companheiros  Victor 
Wagner  e lldefonso  Reymondes  ('violinos;, 
Eduardo  Wagner  ("violoncello;,  e José  Vieira 
('piano;  Também,  tocando  violeta,  tomou  parte, 
mais  tarde,  nos  concertos  que  se  deram  em  casa 
do  visconde  de  Oliveira  Duarte  Alguns  annos 
foi  um  dos  primeiros  violinos  do  theatro  de  S. 
Carlos,  e de  1878  até  1893  na  orebestra  da  Trin- 
dade. A convite  de  Manuel  Augusto  Gaspar  pas 
sou  para  a orchestra  do  theatro  de  D.  .Maria  II, 
continuando  depois  no  sexteto  do  mesmo  theatro, 
em  que  se  conservou  até  que  a doença  o impos- 
sibilitou 

Metbcaesoa  Metkaes.  O mesmo  que  meda- 
lhas, moedas,  ou  dinheiro  de  ouro  e prata,  por 
serem  os  mctacs  mais  preciosos.  Os  romanos 
lhe  chamavam  metalla;  os  arabes  methalia;  os 
francezes  medail;  os  antigos  bespanhoes  e os  lu- 
sitanos metkaes.  Em  1144  venderam  os  monges 
de  Lorvão  uma  casa  que  tinham  junto  á egreja 
de  8.  Pedro,  em  Coimbra,  pro  praetio  id  est  X 
methcales  maravidiz.  No  principio  do  século  xi 
os  methcaes  eram  as  moedas  maiores  de  então. 

Metical  Certo  peso  que  usavam  os  ourives,  e 
tinha  uma  dracma  e dois  terços.  Os  africanos 
chamam  metcal  a uma  moeda,  que  tinha  1^000 
réis  portuguezes.  Ducado:  E se  concertou  por 
trinta  meticaes  de  ouro,  peso  da  terra  ('.Moçambi- 
que; que  vale  cada  um  420  da  nossa  moeda.( Chro- 
nica de  D.  Manuel,  por  Damião  de  Goes,  parte 
1.*,  cap.  37.;  V.  Matical. 

Methwen  (Tratado  de).  Foi  com  o embaixa- 
dor inglez  John  Methwen,  que  em  1703  D.  Pedro 
II  fez  0 celebre  tratado,  que  ficou  com  esse  no- 
me, e que  tão  funesto  foi  para  os  interesses  de 
Portugal.  Este  tratado  levantava  todas  as  prohi- 
bições  que  se  tinham  posto  á entrada  das  merca- 
dorias inglezas,  e em  compensação  dava  entrada 
aos  nossos  vinhos  em  Inglaterra  com  abatimento 
de  um  terço  dos  direitos  que  pagavam  ua  Gran- 
Bretanha  os  vinhos  da  França  Esse  tratado  foi 
a nossa  completa  ruina,  porque  nos  pôz  comple- 
tamente na  dependencia  industrial  da  Inglater- 
ra, e até  mesmo  porque,  dando  vantagens  exce- 
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pcionaes  á cultura  dos  vinhos,  não  foi  menos  ue- 
fasto  aos  outros  ramos  da  agricultura  mais  dire- 
ctamentc  necessários  a um  povo.  Eis  o que  diz 
esse  respeito  o sabio  e intelligente  Coelho  da 
Rocha:  «Logo  no  primeiro  anno  as  exportações 
para  Portugal  subiram  no  valor  de  1.300:000  li- 
bras (Vò  milhões  de  cruzados)  e a saida  dos  vi- 
nhos portuguezes,  ainda  que  em  menor  propor- 
ção, foi  comtudo  bastante  para  os  elevar  a tão 
alto  preco,  que  os  do  Douro  chegaram  a sessen- 
ta mil  reis  a pipa.  Todos  se  deram  então  á cul- 
tura d’este  genero.  Em  poucos  annos  a sua  abun- 
dancia  e a sua  adulteração  excitada  pela  soffre- 
guidão  do  ganho  e talvez  por  cálculos  premedi- 
tados dos  negociantes  inglezes,  fêl-o  descer  de 
tal  maneira  que,  desde  1750  a 1755,  os  melhores 
vinhos  não  passavam  de  dez  mil  réis,  e ainda 
por  este  preço  não  tinham  consumo.»  Este  fu- 
nesto tratado  foi  substituido  pelo  de  1810,  que 
ainda  assim  não  era  muito  mais  vantajoso. 

Metondo.  Terras  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental. 

Metrass  (Francisco  Augusto).  Celebre  pintor 
do  século  XIX  N.  a 7 de  fevereiro  de  1825.  Seu 
pae  preferia  que  elle  seguisse  a carreira  do  com- 
mercio,  mas  Metrass,  impellido  por  uma  vocação 
irresistivel,  entrou  para  a Academia  de  Bellas 
Artes  em  1836.  No  concurso  triennal  de  1813, 
em  que  figuraram  Fonseca  filho,  Joaquim  José 
Marques,  João  Pedro  de  Sousa  e Metrass,  não 
obteve  este  nem  um  accessit.  Comtudo  já  Kack- 
zinsky  o distinguira,  e em  1844  Metrass  partiu 
para  Roma,  onde  estudou  debaixo  da  direcção 
dos  grandes  pintores  allemães  da  escola  mystica 
Overbeck  e Cornelius.  «Entregue,  pois,  diz  um 
dos  seus  biographos,  á direcção  de  Overbeck  que 
foi  ainda  mais  que  seu  mestre,  que  foi  seu  ini- 
ciador, aprendeu  com  elle  não  só  a pratica  de 
muitos  dos  melhores  processos  da  arte,  mas  as 
theorias  que  depois  o ensinaram  a interpretar  e 
a realisar  a pintura,  tanto  religiosa  como  profa 
na,  com  a elevação  de  sentimento,  com  a suavi- 
dade de  estylo,  e sobretudo  com  a nobreza  e 
brandura  de  expressão  moral,  que  alumia  as 
suas  principaes  obras  da  idealidade  serena  que, 
sirailhante  á luz  branda  que  bruxulea  em  bre- 
ves ondulações  dentro  da  redoma  de  alabastro, 
derramando  em  torno  de  si  um  crepúsculo  suavís- 
simo, se  exhala  da  sua  alma  terna  e contempla- 
tiva.» O primeiro  quadro  de  Metrass,  pintado  de- 
baixo d’essas  inspirações,  foi  o Jesus  acolhendo  as 
creanças.  Ksse  quadro  revela  já  uma  esperanço- 
sa vocação,  mas  é ainda  mediocre.  Entretanto 
Metrass  percorria  uma  parte  da  Italia,  visitava 
Florença,  Bolonha,  depois  voltou  para  Portugal, 
passando  por  Paris,  fez  em  Lisboa  uma  rapida 
exposição  dos  seus  quadros  nas  salas  da  casa 
que  oceupava  no  palacio  dos  condes  de  Lumia 
res  a S Roque,  foi  em  seguida  á exposição  phi- 
lantropica  da  Sala  do  Risco,  onde  appareceram, 
além  do  Jesus  acolhendo  as  creanças,  uma  Familia 
Sagrada,  um  retrato  do  artista  e vários  esboce- 
tos.  Mas  continuou  a ficar  desconhecido.  O pu- 
blica passava  indiíFereute  pelos  seus  quadros. 
Despeitado,  vendeu  os  a um  corretor  de  leilões, 
e foi  estabelecer-se  no  Caes  do  Sodré  a tirar  re-  > 
tratos.  Como  tinha,  porém,  alguns  bens  de  fortu- 
na, pôde  viaj  .r  de  novo,  tbi  a Paris,  empregou- 
se  mais  no  estudo  da  arte  moderna,  estudou  tam- 
bém Rubens,  Rembrandt  e Van-Dick,  e voltou 
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emfim  em  1853  com  um  quadro  que  mereceu  os 
encomios  da  imprensa  e o applauso  do  publico. 
Era  0 Camões  e o J^au.  Comprou  este  quadro  el- 
rei  D.  Fernando,  e Metrass,  animado,  principiou 
a esboçar  alguns  quadrinhos  orientaes,  como  a 
Caravana  atravessando  o deierto,eva  que  se  admi- 
ra um  vigoroso  efleito  de  luz;  mas  em  geral  es- 
ses quadrinhos  pouco  valiam,  e onde  o talento 
do  pintor  se  revelou  de  novo  com  mais  energia 
foi  na  Viuva  junto  do  cadaver  do  esposo,  uma 
verdadeira  elegia,  em  que  o talento  melancholi- 
co  do  artista  se  manifestava  de  um  modo  tocan- 
te. A Menina  e a Pomha  é uma  delicada  inspira- 
ção sentimental.  Ainda  no  anno  de  1863  Metrass 
apresentou  a Ignez  de  Castro,  em  que  pela  pri- 
meira vez  se  arrojava  á pintura  histórica,  tenta- 
tiva em  que  não  foi  completamente  feliz. Em  1854, 
vagando  ologar  de  substituto  da  cadeira  de  pin- 
tura histórica,  Metrass  foi  ao  concurso.  O thema 
do  concurso  era  o Juizo  de  Salomão.  O quadro 
de  Metrass  foi  um  verdadeiro  primor,  e n’elle  se 
revelaram  qualidades  inesperadas  de  energia; 
n'esse  mesmo  concurso  tez  Metrass  n’um  impro- 
viso de  trea  horas  um  esboceto  do  Enterro  de 
Christo.  Como  composição  é esta  uma  das  suas 
melhores  obras.  Senhor  completamente  de  todos 
os  recursos  do  seu  talento,  Metrass  apresentou 
na  exposição  triennal  de  1856  dois  quadros 
admiráveis,  talvez  os  seus  dois  quadros  mais  ce- 
lebres: Só  Deus  e a Leitura  do  romance.  Emfim, 
depois  de  pintar  um  quadro  fugitivo  mas  en- 
cantador, a Rola  dormindo,  mostrou-se  no  apo- 
geu do  seu  talento,  pintando  a grande  pagina 
histórica  do  Camões  lendo  os  Lusíadas.  Mas,  de- 
pois de  ter  revelado  o que  podia,  Metrass  viu-se 
interrompido  na  força  do  talento  e da  existên- 
cia pela  mão  gelada  da  morte.  Um  seu  excellente 

uadro,  o Porta  Estandarte,  já  ficou  interrompi- 

0.  A tys'ca  paralysava  o.  .-iconselharam-lhe  uma 
viajam  á Italia,  foi,  mas  voltou  peor;  aconselha- 
ram lhe  ainda  como  recurso  extremo  uma  viagem 
á Madeira,  partiu,  mas  não  voitou.  Morreu  n’es- 
sa  ilha  no  dia  14  de  fevereiro  de  1861,  contando 
apenas  36  annos  de  edade,  deixando  a sua  obra 
incompleta,  quando  todos  esperavam  que  tives- 
se brotado  emfim  n’este  paiz,  tão  esteril  artisti- 
camente, um  novo  Sequeira. 

Metal.  Uma  das  cores  dos  escudos,  a branca 
e a amarella,  representativa  de  prata  e ouro  Um 
dos  e.smaltes  do  brazão.  V.  este  nome 

Metalurgia.  Arte  de  extrahir  da  terra  os  me- 
taes  e de  os  purificar.  Por  carta  regia  de  18  de 
maio  do  1801  foi  estabelecida  a cadeira  de  me- 
talurgia na  Universidade  de  Coimbra. 

Metriz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Barnabé,  de  Ja- 
narde,  eonc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Metropole.  Cidade  principal  de  um  paiz  ou 
de  uma  provincia;  capital  do  reino.  I|  Cidade  on- 
de é a séde  archiepiscopal.  ||  Nação,  relativa- 
mente ás  suas  colonias. 

Mexedlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pe- 
droso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia  dis*ricto  do  Por- 
to. 

Mexedo  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedro- 
so,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  districto  do  Porto. 

Mexia  Familia  muito  antiga,  que  tinha  o seu 
solar  na  Galliza.  As  suas  armas  são:  Em  campo 
de  ouro  tres  faxas  de  azul,  mas  o timbre,  dizem 
uns  que  é uma  aguia  de  sua  côr  estendida  e ar- 
mada de  vermelho,  outros  que  é meio  leão  de  ou- 
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ro  com  as  tres  faxas  do  escudo,  e ainda  outros 
pretendem,  que  é uma  onça  nascente  com  as  tres 
faxas  de  azul. 

Mexia  (Affonso).  Vedor  da  fazenda  da  índia, 
que  partiu  para  o Oriento  com  D.  Vasco  da  Ga- 
ma, quando  este  toi  nomeado  vice-rei.  Teve  com 
Pedro  Mascarenhas,  nomeado  capitão  de  Malaca, 
umas  graves  contendas  por  causa  da  carga  dos 
navios  que  Pedro  Mascarenhas  devia  levar.  Lo- 
go d’aqui  lhe  jurou  AflFonso  Mexia,  que  era  ho- 
mem vingativo,  um  odio  terrivel  e quando,  de 
pois  da  morte  de  D.  Henrique  de  Menezes,  go- 
vernador que  succedeu  a D.  Vasco  da  Gama,  se 
abriram  as  vias  de  successão,  e &e  encontrou  a 
nomeação  de  Pedro  Mascarenhas  para  governa- 
dor da  índia,  Affonso  Mexia  logo  jurou  que  elle 
não  chegaria  a exercer  o cargo,  porque  demais 
a mais  estava  ausente  em  Malaca.  Dictava-lho 
esta  resolução  não  só  o odio  que  lhe  tinha,  mas 
também  o receio  de  ficar  debaixo  das  ordens  de 
um  governador  tão  resentido  contra  elle.  Foi  At- 
fonso  Mexia  quem  aconselhou  que  se  abrissem  as 
outras  vias  de  successão,  visto  não  estar  na 
índia  Pedro  Mascarenhas;  assim  se  fez,  e encon- 
trou-se 0 nome  de  Lopo  Vaz  de  Sampaio.  Ora 
entretanto  chegavam  navios  de  Lisboa,  para  on- 
de Affonso  Mexia  em  tempo  escrevêra  intrigan- 
do muito  Pedro  Mascarenhas;  n’estes  navios  vi- 
nham cartas  d’el  rei,  que,  suppondo  que  D.  Hen- 
rique de  Menezes  vivia  ainda,  lhe  ordenava  que 
lhe  mandasse,  fechadas  como  deviam  estar,  as  car- 
tas das  vias  de  successão.  Affonso  Mexia  inven- 
tou, e n’Í830  o auxiliou  um  falsificador  celebre 
que  havia  na  Índia,  chamado  Nuno  Redondo, 
uma  declaração  pela  qual  el  rei  ordenava  que  fi- 
casse goveruando  a ludia  Lopo  Vaz  de  Sampaio. 
Foi  Affonso  Mexia  que  não  só  não  quiz  reconhe- 
cer Pedro  Mascarenhas  como  governador,  quan- 
do elle,  vindo  de  Malaca,  foi  aportar  a Cochim, 
mas  nem  sequer  o deixou  desembarcar,  repellin- 
do-o  á viva  força,  mettendo  elle  mesmo  o seu  ca 
vallo  ã agua  para  o não  deixar  saltar  em  terra,  e 
ferindo  o com  uma  lançada.  Foi  elle  quem  apro- 
veitou a sua  posição  de  vedor  da  fazenda  para 
angariar  partidários  para  Lopo  Vaz  e inimigos 
para  Pedro  Mascarenhas.  Quando  se  nomearam 
doze  fidalgos  para  decidirem  a contenda,  como 
seis  fôram  nomeados  por  Lopo  Vaz  o seis  por 
Pedro  Mascarenhas,  houve  empate  nas  suas  deli- 
berações; foi  escolhido  para  ter  voto  de  desem- 
pate um  outro  que  chegava  n’essa  oceasião  da 
Europa,  e que  se  devia  suppôr  imparcial,  mas 
Affonso  Mexia,  quando  elle  ia  encerrar  se  n’essa 
especie  de  conclave,  conseguiu  metter-lhe  na 
mão  um  papel  que  ninguém  soube  o que  dizia 
Era  promessa  graúda,  porque  o recem-chegado 
decidiu  a contenda  como  Affonso  Mexia  desejava, 
a favor  de  Lopo  Vaz.  Affonso  Mexia  foi  depois 
nomeado  capitão  de  Cochim,  e regressou  ao  rei- 
no, quando  Nuno  da  Cunha  tomou  posse  do  go- 
verno da  índia,  mas  não  consta  que  os  seus  cri- 
mes fossem  castigados.  V.  Mascarenhas  (Pedro 
de),  n’este  vol.  pag.  9n.3  e 9C4. 

Mexia  (Affonso).  Advogado.  N.  em  Coimbra  a 
18  de  agosto  de  1843,  fal.  em  Lisboa  em  17  de  ou- 
tubro de  1873. Era  filho  do  dr.  João  de  Sande  Ma- 
galhães Mexia  Salema,  lente  de  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria José  Pinto  Vieira  da  Motta.  Frequentou  os 
estudos  preparatórios,  conseguindo  em  1859  ter- 


minar 0 curso  de  habilitação  para  a faculdade  de 
Direito,  tendo  sido  approvado  sempre  ntmine 
discrepante  nos  numerosos  e complexos  exames  a 
que  teve  de  sujeitar-se.  Matriculou  se  então  no 
primeiro  anno  d’essa  faculdade  em  18.59,  termi- 
nando a formatura  em  18D,  tendo  também  fre- 
quentado durante  este  tempo  o curso  chamado 
administrativo.  Em  todos  os  cinco  annos  da  fa- 
culdade de  Direito  obteve  as  honras  de  primei- 
meiro  accessit,  alcançando  também  um  prêmio 
pecuniário  n’uma  das  cadeiras  de  philosophia, 
que  faz  parte  do  curso  administrativo,  um 
accessit  n’outra  em  que  se  não  conferiram  prê- 
mios, uma  distineção  na  terceira  em  que  nem 
mesmo  houve  accessit,  sendo  finalmcnte  classifi- 
cado nas  informações  universitárias  finaes  com 
dois  MMBB  e com  11  BB.  Estes  diplomas  eram 
eloquentes  testemunhos  do  elevado  conceito  que 
ao  magistério  da  Universidade  merecia  o joven 
estudante.  Terminada  a formatura,  Affonso  Me- 
xia veiu  para  Lisboa  na  intenção  de  exercer  a 
advocacia.  Tempo  depois  de  se  ter  iuscripto  co- 
mo advogado  dos  auditórios  de  Lisboa,  foi  pro- 
posto para  socio  da  Associação  dos  Advogados, 
ficando  approvado  como  socio  effectivo  em  con- 
ferencia de  4 de  novembro  de  1HR8  Por  vezes 
teve  a nomeação  de  relator  de  diversas  propos- 
tas, na  defeza  das  quaes,  bem  como  na  discussão 
de  outras,  revelou  sempre  talento,  instrucção  e 
estudo.  Abriu-se  concurso  para  o provimento  da 
cadeira  de  economia  politica  na  Escola  Polyte- 
chnica,  a qual  vagara  pela  morte  de  José  Este- 
vão Coelho  de  Magalhães,  succedida  em  1862, 
Affonso  Mexia,  que  se  tinha  sempre  dedicado  ao 
estudo  das  sciencias  sociaes,  apresentou- so  como 
candidato,  mas  não  logrou  ser  provido  no  con- 
curso, em  que  nenhum  dos  candidatos  foi  esco- 
lhido pelo  respectivo  jury  escolar.  O resultado 
d’este  pleito  causou-Jhe  o mais  profundo  desgos- 
to. D’este  mallogrado  concurso  reata  a disserta- 
ção que  elle  teve  de  escrever  como  uma  uma  das 
provas  a que  a lei  o obrigava,  a qual  versava 
ácêrea  da  Liberdade  dos  Bancos  de  circulação. 
j Affonso  Mexia  escreveu  também  publicando  no 
Jornal  do  Commercio  uma  serie  de  artigos,  con- 
siderações relativas  á abertura  úo  canal  de  Suez. 
No  Diário  Popular,  muitas  vezes  collaborou,pu- 
blicando  diversos  artigos.  Tentou  entrar  na  po- 
litica, ser  eleito  deputado,  e propoz-se  pelo  cir- 
culo de  Arganil  na  legislatura  de  1871,  mas  a sua 
j candidatura  não  vingou,  e proseguiu  no  seu  es- 
criptorio  de  advogado.  No  dia  14  de  agosto  d'es- 
se  anno  foi  nomeado  ouvidor  junto  do  Supremo 
Tribunal  Administrativo.  Tantos  revezes  repeti- 
dos deram  em  resultado  um  quebrantamento  de 
auimo.  Affonso  Mexia  começou  a viver  afastado  e 
solitário  como  um  misantropo;  o abatimento  pri- 
meiro, e depois  a doença  o condemnaram  á soli- 
dão e ao  silencio.  A razão  não  pôde  resistir,  e a 
loucura  não  tardou  a manifestar-se,  extinguin- 
do-lhe 0 que  elle  tinha  de  intelligencia  e de  ins- 
trucção, até'que  afinal  succumbiu,  contando  ape- 
nas 30  annos  de  cdade.  Na  Associação  dos  Advo- 
gados de  Lisboa,  ua  conferencia  solemne  de  20 
de  outubro  de  1875,  foi  lido  o seu  elogio  bisto- 
^ rico. 

Mexia  (Bartholomeu  de  Sousa).  Fidalgo  da 
I Casa  Real.  N.  era  Lisboa  a 17  de  novembro  de 
I 1723;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
I filho  de  Diogo  de  Sousa  Mexia,  fidalgo  da  Casa 
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Real,  cavalleiro  professo  na  ordem  du  Cbris- 
to,  etc.,  e de  D.  Luiza  Thereza  de  Santa  Cruz 
Bergier.  Foi  muito  perito  na  historia  sagrada  e 
profaua,  em  geographia  e mathematica.  Saiu  de 
Lisboa  a 10  de  julho  de  17t0,  em  viagem  pela 
Europa,  e residiu  tres  ânuos  cm  Paris,  onde  se 
aperfeiçoou  nos  seus  estudos.  Escreveu:  Elogio 
do  e ea5.“®  ar.  D.  José  Antonio  Francisco 

Lobo  da  Silveira,  decimo  Barão  de  Aloito,  tercei 
ro  conde  de  Oriola  e primeiro  marques  d'Alvito, 
dos  Conselhos  de  Estado  e Guerra,  etc.,  Lisboa, 
1773;  Elogio  do  c ex."®®  sr.  D.  Francisco 

Paulo  de  Portugal,  segundo  Marques  de  Vaiença, 
sétimo  conde  de  Vimioao,  etc.,  Lisboa,  1749;  saiu 
com  0 nome  de  .Máximo  Vaz  Botelho  e Vedras; 
Elogio  do  muito  reverendo  P.  D.  José  Barbosa, 
Lisboa,  1750;  saiu  com  o nome  de  Thomaz  Xa- 
vier Muzeda  e Lobo;  Documentos  moraes  e politi- 
COS  de  um  amigo  para  outro  amigo,  Lisboa,  1754; 
saiu  com  o nome  de  Máximo  Vaz,  etc.  Deixou  al- 
guus  manuscriptos. 

Mexia  (P.  Lourenço).  Jesuita.  N.  em  Oliven- 
ça  em  1540,  da  provincia  do  Alemtejo,  fal.  em 
1599.  Era  filho  de  Manuel  Mexia  e de  Maria  Fer- 
nandes. Foi  admittido  na  Companhia  de  Jesus 
no  noviciado  de  Evora  a 25  de  março  de  1560. 
Partiu  depois  como  missionário  para  o Japão  e 
para  a China  prégando  o Evangelho  em  Macau 
c no  reino  de  Bungo,  onde  fez  muitas  conver- 
sões, até  que  falleceu.  Escreveu:  Cartas  annuas 
do  Japão,  escriptas  em  Bungo  a 20  de  outubro  de 
1580-,  sairain  vertidas  em  italiano,  Koma,  1585; 
Carta  escripta  de  Amacao  ao  reitor  do  Collegio  de 
Coimbra,  em  6 de  janeiro  de  1584,  que  depois 
veiu  a publicar-se  na  collecçào  da  Cartas  que  os 
padres  e irmãos  da  Companhia  de  Jesus  escreve- 
ram, etc.,  publicada  em  Evora,  1598,  livro  I da 
2.*  parte,  pag.  123;  no  mesmo  livro,  a pag.  16, 
vem  outra,  datada  de  Funay,  a 8 de  outubro  de 
1581.  No  livro  4.“  da  1.*  parte  também  se  encou 
tra  outra  carta  do  mesmo  padre,  com  a data  de 
Japão,  1580,  a pag.  458. 

Mexia  (D.  Martim  Affonso).  Bispo  de  Leiria, 
de  Lamego  e de  Coimbra.  Foi  nomeado  visita- 
dor  da  Universidade  de  Coimbra,  cargo  de  que 
tomou  posse  em  fevereiro  de  1616.  Este  prelado 
fal.  em  agosto  de  1623. 

Mexia  (D.  Vicente).  Clérigo  regular  theati 
no.  N.  em  Lisboa  a 5 de  abril  de  1714,  fal.  a 10 
de  dezembro  de  1751.  Era  filho  de  João  de  Mat- 
tos Mexia  e de  D.  Josepha  Maria  da  Cruz.  Ins- 
truido  na  lingua  latina  e humauidades  passou 
á Universidade  de  Coimbra  para  estudar  direi- 
to pontifício,  mas  depois  abandonou  os  estudos, 
e entrou  no  instituto  dos  clérigos  theatinos,  to 
mando  0 habito  a 13  de  maio  de  1731,  professan- 
do solemnemente  a 1 1 de  setembro  de  1732.  Foi 
lente  de  theologia,  e um  prégador  muito  consi- 
derado. Na  poesia  latina  era  muito  perito  Tra- 
duziu do  latim  em  portuguez  a Oração  fúnebre 
nas  solemnes  exequias  do  Augustissimo  Senhor  D. 
João  V,  Bei  Fidelissimo,  celebradas  em  Londres 
na  capella  dos  Ministros  de  Portugal,  Lisboa, 1751. 

Mexia  de  Mattos  (D.  José  Maria  de  Portu- 
gal da  Costa).  Moço  fidalgo,  tenente  de  artilha- 
ria, collocado  na  inactividade.  N.  em  22  de  maio 
de  1868;  assentou  praça  a 16  de  novembro  de 
1887,  sendo  promovido  a alferes  em  26  do  referi- 
do mez  do  anno  de  1891,  e a tenente  em  14  de 
dezembro  de  1893.  Recebeu  o litulo  de  Dom  por 
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decreto  de  13  de  novembro  dc  1903.  Possuo  a 
medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 

Mexido  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Meiuedo,  cone.  de  Louzada,  districto  do  Porto. 

MexlIhoeira-a-Grande.  Pov.  e freg.  de  N. 
S * d’As3umpção,  da  prov.  do  Algarve,  conc.  e 
com.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro,bisp. 
do  Algarve;  562  fog.  e 2:7.52  hab.  Está  situada 
na  estrada  que  vae  do  Lagos  a V.  N.  de  Porti- 
mão, d’onde  fica  distante  8 k.,  entre  as  ribeiras 
de  Farello  e Arão,  aquella  a E e esta  a O,  des- 
aguando ambas  no  rio  AIvôr.  Na  ribeira  de  Fa- 
rello ha  uma  ponte  de  alvenaria,  de  2 arcos  a 
250  m.  da  povoação;  a quasi  egual  distancia  ha 
outra  ponte,  também  de  2 arcos,  sobre  a ribeira 
do  Arão,  que  corta  a estrada  para  Lagos  A pov. 
é muito  antiga.  A egreja  matriz  é um  bom  tem- 
plo de  3 naves,  muito  espaçoso  e muito  bent  con- 
servado. A pov.  tem  Misericórdia  e hospital,  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  cst.  post  permutando  ma- 
las com  V.  N.  de  Portimão.  Em  23  de  agosto  faz- 
so  a importante  feira  de  S.  Bartholomeu,  que  du- 
ra tres  dias.  Mexilhoeira-a-Grande  é bonita  pov. 
dominando  a bahia  de  Lagos  e uma  boa  exten- 
são do  Oceano;  os  seus  campos  são  ferteis  em 
cereaes  e fruetas,  com  grande  desenvolvimento 
dc  vinhedo  e abundancia  de  caça  Na  parte  que 
se  aproxima  da  serra  de  Monebique,  produz  azei- 
te, amêndoa  e figo  em  boa  quantidade.  A pov. 
pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  17,  com  a sóde  em  Lagos.  O terremoto  do 
1.®  de  novembro  de  1755  não  causou  estrago  al- 
gum a esta  pov.,  soffrendo  sómente  a egreja  al- 
gum damno. 

Mexllhoeira  da  Carregação.  Pov.  da  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Estombar,  conc.  de  Lagoa,  com. 
de  Silves,  distr.  de  Faro  e bisp.  do  Algarve. Tem 
est.  post.  Esta  pov.  é conhecida  pelos  nomes  de 
Mexilhoeira  pequena,  Mexilhoeirinha  ou  Mexi- 
Ihoeira  do  Carregadouro,  ou  da.  Carregação.  Foi 
fundada  por  D.  João  II  em  1495,  e para  attrahir 
a população  deu  privilegio  de  couto  do  reúto  a 12 
pescadores,  que  fossem  ali  estabelecer-se  e mo- 
rar, pelo  menos  2 mezes  por  anno  ('não  tendo 
erime  de  traição  ou  aleivejpor  carta  de  23  dc 
janeiro  d’aquelle  anno,  a requerimento  da  cama 
ra  de  Silves,  com  o fim  de  ajudar  o commercio, 
por  ser  este  sitio  o mais  aecommodado  para  a 
carregação  dos  generos  do  paiz,  e do  pescado.  E' 
na  margem  esquerda  do  rio  Portimão,  em  frente, 
0 a 1:500  m.  da  villa;  indo  ali  embarear  todos 
os  produetos  dos  concelhos  de  Silves,  Lagôa  e 
Albufeira,  que  ficam  a E do  rio.  Pelo  antigo  fo- 
ral de  Silves,  tinha  este  porto  o privilegio  de 
Praça  do  Commercio.  No  alto  da  pov.  ha  uma 
capella  dedicada  a Santo  Antonio,  onde  um  ca- 
pellão  vac  dizer  missa. 

Meyrelles.  V.  Meira. 

Meyrelles  (Francisco  de  Meneses  Meyreües 
do  Canto  e Castro,  visconde  de).  Fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  por  antigo  fòro  herdado  dos  seus  ante- 
passados, do  conselho  de  Sua  Magestade,  cônsul 
geral  em  Buenos  Ayres  e Montevidéu,  etc.  N.  na 
Ilha  Terceira  a 21  de  novembro  de  1850,  sendo 
filho  de  André  Francisco  Meyrelles  de  Tavora 
do  Canto  e Castro,  funccionario  publico,  e de  sua 
mulher,  D.  Auna  de  Menezes  Lemos  e Carvalho. 
Foi  alumnoda  Escola  Polytechnica,  e desde  mui- 
to novo  occupoii  um  logar  distiucto  na  plêiade 
dc  jornalistas  creada  por  Antonio  Augusto  Tei- 
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xeira  de  Vascoiicellos,  d'ondo  saíram  oscriptores 
dü  alto  valor.  Como  redactor  do  autigo  Jornal 
da  Noitt,  occupou-se  quasi  exclusivamcnte  do 
critica  litteraria,  substituindo  muitas  vezes 
0 respeitável  e antigo  jornalista,  seu  mestre, 
nos  artigos  principaes.  Foi  em  1S75  que  deu  prin- 
cipio á su^  carreira  publica,  sendo  nomeado  di- 
rector  da  alfandega  do  Moçambique,  e successi- 
vamente  membro  da  junta  de  justiça,  vogal  do 
conselho  da  província,  fundador  da  Escola  de 
Officios;  poucos  fôram  os  ramos  de  administração, 
em  que  o sr.  visconde  de  Meyrelles,  então  ainda 
muito  novo,  deixou  de  tomar  parte,  adquirindo 
completa  confiança  dos  governadores  geraes  com 
quem  serviu,  e grangeando  as  maiores  manites- 
taçòes  de  syinpathia.  Em  1879  assignara-se  um 
tratado  com  a Inglaterra,  relativamonte  ás  al- 
fandegas  da  índia  e á construcção  do  caminho 


Visconde  de  Meyrelles 


de  ferro  de  Mormugão,  e o conselheiro  Aiitouio 
Âugnsto  d' Aguiar  fôra  escolhido  como  ministro 
plenipotenciário  para  pôr  em  execução  na  índia 
esse  aceordo  diplomático.  O governo  piocurou  en- 
tão em  todo  o ultramar  o empregado  superior 
que  pudesse  exercer  as  funcçòes  de  adjunto  n’es- 
ta  melindrosa  missão.  A escolha  recaiu  no  sr. 
visconde  de  Meyrelles,  que  desde  logo  começou 
a assignalar  o seu  tacto  diplomático,  adquirindo 
tanto  na  índia  Portugueza  como  na  Ingleza, 
grande  numero  de  relações,  e desempenhando 
com  a maior  competência  a commissào  de  que 
tôra  encarregado.  As  circumstancias  políticas  de- 
terminaram pouco  depois  a creação  de  um  logar 
de  cônsul  de  1.*  classe  na  índia  Ingleza,  e o no- 
me do  sr.  visconde  de  Meyrelles  foi  indicado,  e 
depois  d’um  concurso  distincto  no  ministério  dos 
negocios  estrangeiro.M,  foi  nomeado  em  2 de  ou- 
tubro de  1882  para  esse  importante  log.ir,  que 


desempenhou  por  largos  annos  Esteve  cin  Bom- 
baim, percorreu  toda  a índia,  e foi  durante  esse 
tempo  quo  o governo  o promoveu  a cônsul  ge- 
ral de  1.*  classe,  e por  distiiicção  e bons  servi- 
ços a 1.®  official  do  ministério  dos  negocios  es- 
trangeiros. Estava  exereendo  o seu  elevado  car- 
go na  índia,  quando  se  levantaram  graves  ques- 
tões ácêrea  do  padroado  portuguez  no  Oriente,  e 
foi  sobretudo  durante  as  respectivas  negociações 
que  0 sr.  visconde  de  Me3'rellcs  mereceu  os  mais 
calorosos  elogios  do  governo,  pela  actividade  e 
intelligencia  que  desenvolveu,  pelo  tacto  com 
que  harmonisou  interesses  oppostos,  pela  manei- 
ra lúcida  com  que  em  oflScios  e telegrammas,  in- 
formava 0 governo  e o paiz  das  diversas  pbases, 
por  que  ia  passando  essa  importante  questão  que 
muito  apaixonou  a opinião  publiea  em  Portugal 
e na  índia  Em  1891  foi  enviado  á Allemanha  co- 
mo cônsul  geral  em  Stettim,  para  estudar  as  re- 
lações commerciaes  entre  aquelle  paiz  e o nosso, 
e com  esse  estudo  precisou,  o que  até  então  se 
ignorava,  quo  era  importante  a exportação  de 
Portugal  para  Allemanha,  principalmente  em 
vinho.  Terminou  a sua  missão  por  um  extenso 
relatorio,  que  revelava  o seu  profundo  conheci- 
mento dos  negocios,  cujo  estudo  lhe  havia  sido 
incumbido.  Quando  se  fundou  cm  1892  a compa- 
nhia de  Moçambique,  foi  o sr.  visconde  de  Mey- 
relles nomeado  seu  secretario  geral  em  Lisboa, 
a 20  de  maio,  logar  que  exerceu  a contento  ge- 
ral. De  1894  a 1895  foi  governador  dos  territó- 
rios de  Manica  e Sofala,  em  que  prestou  bons 
serviços  tomancíò  muitas  medidas  de  caracter  ci- 
vilisador,  como  a creação  da  policia  puramente 
civil,  0 estabelecimento  de  escolas,  bibliothecas,  o 
serviço  de  pharmacia  e arborisação  de  Beira  e a 
inauguração  do  hospital,sem  falar  nas  medidas  ge- 
raes de  administração  que  imprimiram  um  cunho 
inteirameute  novo  ao  governo  da  companhia. 

I Nos  fins  do  anno  do  1894  regressou  á Europa, 

I sem  deixar,  porém,  de  emprehender  uma  traba- 
j Ihosa  viagem  em  territórios  da  British  South 
I África  & 5.*,  visitando  Umtali,  Salisbury  e Bu- 
I lawayo,  e encontrando  por  toda  a parte  a rece- 
! pçào  devida  a quem  em  tão  pouco  tempo  soube- 
I ra  conquistar  foros  de  administrador  energico  e 
j intelligente.  Em  15  de  janeiro  de  1897  esteve  de 
I novo  na  Beira,  tornando-se  também  notável  a 
I sua  administração,  assigualando-se  por  medidas 
1 rasgadas  e reveladoras  da  maior  coragem  e de 
j elevada  intelligencia.  Voltou  a governar  o terri- 
1 torio  de  Manica  e Sofala  em  1899,  1900  e 1901. 
I Coincidiu  esse  tempo  de  governo  com  a guerra 
entre  a Inglaterra  e os  boers.  Sabe-se  que  a 
! Beira  foi  o, ponto  escolhido  para  o desembarque 
dos  contingentes  da  Australia  e do  Canadá  que, 
sob  0 commando  do  general  Carrington,  iam  pelo 
inteiior  da  Rhodesia  reforçar  a posição  das  for- 
ças britannicas.  Foi  u’essa  oceasião  que  se  es- 
treitou e definiu  a alliança  entre  Portugal  e a 
J Inglaterra,  e a primeira  pedra  para  esse  edifício 
foi  posta  na  Beira,  graças  ao  tacto,  ao  corajoso 
patriotismo  com  que  o governador  portuguez, ven- 
do n’cssa  oceasião  mais  longe  do  que  a maior 
! parte  dos  seus  compatriotas,  acolheu  como  allia- 
dos  e amigos,  entre  revistas  e banquetes  festi- 
[ vos.  aquelles  que  muitos  queriam  vêr  recebidos 
sob  protesto,  e como  se  fossem  portadores  de  im- 
i perdoável  affronta.  No  fim  da  campanha, o dis- 
1 tincto  governador  era  citado  funico  paisano  e 
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uuico  estraugeiroj  na  ordem  do  dia  do  exercito 
inglez  assignada  pelo  generalíssimo  lord  Rober-  j 
ts.  O rei  Eduardo  VII  conferiu-lhe  a commeuda  ' 
de  S.  Miguel  e S.  Jorge,  e D.  Carlos  1 de  Portu-  ' 
gal  agraciou-o  com  o titulo  de  visconde.  Resti 
tuido  ao  serviço  diplomático,  de  que  se  havia 
afastado,  foi  em  maio  de  1902  collocado  na  lega- 
ção de  Berlim  na  qualidade  de  addido  especial,  ! 
encarregado  dos  uegocios  commerciacs.  Nume-  I 
rosos  relatórios  illustram  a gerencia  d’esse  cargo, 
cujo  exercício  lhe  mereceu  a sua  nomeação,  em 
l907,  de  enviado  extraordinário  e ministro  pleni- 
potenciário em  Buenos  Ayres  e Montevidéu  O 
sr.  visconde  de  Meyrelles  é casado  com  a sr.*  D. 
Maria  Carlota  da  Costa  Freitas,  descendente  d’u- 
ma  distincta  familia  do  Algarve.  D’este  consor- 
cio tem  havido  numerosa  descendeucia,  sendo  o 
filho  primogênito,  o sr.  Francisco  de  Meyrelles 
do  Canto  e Castro,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real  por  alvará  de  9 de  maio  de  1900,  agrono- 
mo  pelo  Instituto  de  Agricultura  de  Lisboa,  e 
desde  190J  funccionario  no  ministério  das  obras 
publicas,  0 qual  casou  em  28  de  setembro  de  1899 
com  Miss  Sophia  Henrietta  Bleck,  filha  de  mr. 
J.  W.  H.  Bleck,  banqueiro  e abastado  capitalis- 
ta. 

Meyrelles  (Francisco  de  Paula).  Bacharel 
formado  em  Philosophia  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Minas  Geraes,  no  Brazil,  em 
1759,  fal.  no  principio  do  século  passado.  Veiu 
estudar  a Portugal,  e formou  se  em  Coimbra  em 
1785.  Voltaudo  á sua  patria,  obteve  uma  cadeira 
de  Lógica,  regeu-a  por  alguns  annos,  mas  teve 
disputas  violentas  com  os  professores  de  rheto- 
rica  e de  grammatica  latina,  seus  collegas,  ful- 
minando este  ultimo  com  uma  satyra,  no  intuito 
de  0 ridiculisar;  satyra  que  distribuiu  pelos  seus 
amigos,  e se  conservou  manuscripta  nas  mãos  de 
alguns  curiosos,  até  que  em  18.17  houve  quem  a 
mandasse  imprimir.  Tem  o titulo  seguinte:  Ora 
ção  acadêmica,  que  no  dia  da  abertura  da  sua  au- 
la recitou  na  cidade  de  Marianna,  em  presença 
das  principaes  pessoas  d'ella,  o M R.  P.  Doutor 
Paschoal  Bernardino  do  Mattos,  lente  de  Gram- 
matica Latina.  Foi  reimpressa  em  Coimbra  no 
anuo  de  1865. 

Meyrelles  (Jacome  Antonio  de).  Bacharel  for- 
mado em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado,  etc.  N.  ua  freguezia  de  Villarinho,  no 
districto  de  Braga,  a 8 de  abril  de  1781,  fal.  a 
12  de  maio  de  1853.  Era  filho  do  bacharel  Joa- 
quim Antonio  de  Meyrelles  e de  D.  Custodia  Cer- 
queira  Lobo.  Depois  de  cursar  em  Braga  os  es- 
tudos de  humanidades,  matricuIou-se  em  Leis  na 
Universidade,  e tomou  o grau  de  bacharel  a 7 
de  junho  de  1812. Exerceu  a advocacia  cm  Braga 
por  mais  de  40  annos,  servindo  n’este  longo  pe- 
ríodo alguns  cargos  públicos  da  magistratura. 
Escreveu:  Repertório  juridico,  organisado  em  or- 
dem alphabetica.  Braga,  1816;  2 tomos.  Deixou 
manuscriptas  umas  Consultas  juridico  praticas, 
em  59  cadernos,  sobre  pontos  importantes  e dif- 
ficeis  do  direito  civil,  e outros  escriptos  relati- 
vos á sciencia  jurídica. 

Meyrelles  (José  Leite  Pereira  de).  Licenciado 
em  Philosophia  e bacharel  formado  em  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Escreveu:  Panegyrico 
á Santíssima  Virgem  da  Penha  de  França,  offe- 
recido  ao  ill.‘”“  e «x.“*  sr.  D.  Pedro  de  Menezes, 
marquez  de  Marialva,  Lisboa,  1784;OraçrtO  gra- 
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tulaloria  por  oceasião  dos  felicíssimos  desposorios 
do  ill.'^”  e ex.””  sr.  D.  José  de  Bragança  de  Sou- 
sa e Ligne,  duque  de  Lafões,  etc.,  com  a ex.'“sr  • D. 
Henriqueta  Maria  Julia  de  Menezes,  Lisboa,  1788. 

Meyrelles  (Luiz  Moreira).  Professor  de  lati- 
nidade  em  Lisboa.  N.  na  freguezia  de  Santa  Eu- 
lalía,  de  Vandome,  do  bispado  do  Porto,  a 2 de 
fevereiro  de  1701,  fal.  na  segunda  parto  do  sé- 
culo XVIII.  Escreveu:  Opusculo  breve,  que  contém 
um  methodo  facü  para  converter  a lingua  latina 
no  idioma  portuguez,  exposto  á pública  utilidade 
dos  estudantes  que  principiam  a construir,  etc  , 
Lisboa,  1731;  saiu  com  o nome  de  Remilar  da 
Silveira  de  Lemos,  que  era  o anagramma  do  seu 
nome. 

Meyrelles  {Manuel  Antonio  de).  Capitão  en- 
genheiro. N.  em  Villa  Fôr  a 14deagosto  de  1715; 
ignora-se  a data  da  sua  morte.  Serviu  na  índia, 
e assistiu  á tomada  das  praças  de  Alorna,  Bicho - 
lim.  Avaro,  Marly,  Satovem,  Tiracol  e Ravy,  no 
i tempo  do  governo  do  D.  Pedro  d’Almeida,  de- 
pois marquez  de  Alorna.  Escreveu:  Poema  heroi- 
co, mareio,  historico  da  gloriosa  e immortal  victo 
I ria  que  contra  o inimigo  Bounsoló  alcançou  o 
, e ex.““  sr.  D.  Pedro  Miguel  de  Almeida  e Portu- 
j gal,  marquez  de  CasteUo  Novo,  vice-rei  da  índia, 
etc.,  na  tomada  de  Alorna,  Bicholim  e Tonquelim, 
Lisboa,  1747;  Poema  heroico,  ou  métricas  proesas 
de  Marte,  executadas  pelo  ex.““  sr.  marquez  de 
CasteUo  Novo,  etc.,  na  contimiação  das  conquistas 
das  terras  do  Bounsoló  até  á praça  de  Xary,  Lis  - 
boa,  1747;  Applausos  métricos  ao  ex.“®  sr.  D.  Pe- 
dro Miguel  de  Almeida  e Portugal,  marquez  de 
I CasteUo  Novo,  etc.,  pelos  felizes  successos  e vi- 
j ctorias  que  tem  conseguido  na  índia  contra  o ini- 
■ migo  Bounsolo,  Lisboa,  1747;  Relação  da  con- 
quista das  praças  de  Alorna,  Bicholim,  Avaro, 

I Morlim,  Satovem,  Tiracol  e Rarim,  pelo  iU.'^°  e 
rx.“®  sr.  D Pedro  Miguel  de  Almeida,  marquez 
\ de  CasteUo  Novo,  conde  de  Assumar,  vice  rei  eca- 
' pitào-general  da  índia,  etc..  Parte  /.*  e 2.*,  Lis- 
boa, 17 17;  Rdaç&o  dos  felizes  successos  da  índia, 
desde  20  de  dezembro  de  1746  até  28  do  dito  de 
1747,  no  governo  do  sr.  D.  Pedro  Migud  d' Almei- 
da e Portugal,  etc.,  Parte  3*,  Lisboa^  1748;  iíe- 
I laçào  dos  felizes  successos  da  índia,  desde  o 1.”  de 
[ janeiro  até  o ultimo  de  dezembro  de  1748,  no  gover- 
I no  do  ül.'^'‘  e ex.””  sr.  D.  Pedro  Miguel  de  Al- 
meida, etc.,  Parte  4.‘,  Lisboa  1749;  Relação  dos 
felizes  successos  da  índia  desde  janeiro  de  1749 
até  0 de  1750,  no  goúerno  do  ill.'^"  e ex.“®  sr.  D. 
Pedro  Miguel  de  Almeida,  etc..  Parte  5.*,  Lis- 
boa, 1750. 

Meyrelles.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria 
Magdalcna,  de  Villas  Boas,  conc.  de  Villa  Flôr, 
distr.  de  Bragança. 

Meyrelles  do  Canto  e Castro  (Luiz).  Fidal- 
go da  Casa  Real.  N.  em  Angra  do  Heroísmo  a 16 
de  maio  de  178.?,  onde  também  falleceu  a 23 
de  março  de  1854.  Raz5es  políticas  o levaram  a 
expatriar  se  durante  alguns  anuos,  parte  dos 
quaes  viveu  em  França,  cuidando  da  educação  de 
seus  filhos.  Escreveu:  Memória  sobre  as  ilhas  dos 
Açores,  e principalmente  sobre  a Terceira,  consi- 
derando a educação  da  mocidade,  a agricultura,  o 
commercio,  a administração  da  fazenda  publica,  e 
o governo  municipal.  Paris,  1834;  Observações  eco- 
nômicas sobre  o melhoramento  do  trigo  na  ilha 
Terceira,  e mais  alguns  artigos  correlativos  a ella. 
Angra,  1848. 
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Meza  V.  Mesa.  \ de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Aii- 

Meyrelles  de  Tavora  do  Canto  e Castro  gola. 

{Alexandre).  V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  717  e 71í5.  M Fúa.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no  cone. 

Meyrelles  de  Tavora  do  Canto  e Castro  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
(André  Francisco),  Fidalgo  da  Casa  Keal  por  gola. 

alvará  de  30  de  maio  de  1875,  commendador  da  | Mhua.  Termo  antigo.  Mula.  Mando  hi  a mhua 
ordem  de  Christo,  ete.  N.  na  quinta  da  Candeia-  do  mei  corpo  (quer  dizer,  a mula  em  que  costu- 
ria,  em  S.  Matheus,  na  Ilha  Tereeira,  a 13  de  ju-  j mava  andar  montado/  Testamento  de  D.  Erme- 
Iho  de  I8ií3,  fal.  em  Lisboa  a 3 de  março  de  189:S.  I gonça,  feito  em  1294,  que  estava  no  cartorio  do 
Era  filho  do  morgado  Luiz  Meyrelles  do  Canto  e j mosteiro  de  Alpendurada.  Em  outros  documentos 
Castro  Paim  da  Camara,  e de  sua  mulher,  D.  j d’aque!le  tempo,  se  diz  mulam  corporis  mei. 
Francisca  Paula  Meirens  de  Noronha.  Fez  a sua  ‘ Miagos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ildefonso  e 
educação  em  França,  no  Prytannée  de  Menars,  i conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 
pertencente  ao  príncipe  José  de  Chimay,  e de-  ! Miale.  Pov.  do  sobado  de  Quimpacassa,  no 
pois  em  Fontenay  aux-Roses,  sob  a direcção  do  i cone.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
afamado  pedagogo  Fr.  José  da  Sacra  Familia  Angola. 

Foi  distincto  funccionario  no  ministério  das  obras  ! Mialha  V.  Mealha,  a pag.  947,  n’este  vol. 
publicas,  illustrando  o seu  nome  com  muitos  e Mialha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Alcabi- 
valiosos  trabalhos  da  especialidade.  Fundou  em  dcche,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Angra  do  Heroismo  o jornal  intitulado  A Ter-  Mialhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  de  Aipos 
ceira,  que  dirigiu  durante  alguns  annos  susten  I tel,  cone.  e distr.  de  Faro. 
tando  politica  regeneradora,  e em  Lisboa  a Opi-  I Mlalho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa 
nião  Popular,  O Diário  Português,  e o Jornal  \ Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
das  Colonias,  que  ainda  se  publica.  Era  casado  ; do  Porto. 

com  D.  Anna  de  Menezes  Lemos  e Carvalho,  fi-  Miamba.  Pov.  do  conc.  de  Salvador  e distr.  do  . 
lha  do  conselheiro  Francisco  de  Menezes  Lemos  : Congo,  no  caminho  do  Tumba,  prov.  de  Angola, 
c Carvalho.  Possuia  também  alguns  diplomas  de  ^ Mlbamba.  Pov.  do  sobado  de  Popo  Angola, 
ordens  estrangeiras.  i na  freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de  Go- 

Meza  {Fernando  Ayres).  Jurisconsulto.  N.  em  I lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Extremoz,  e fal.  em  Nápoles  a 15  de  maio  de  1646  Mlcellos  Pov.  na  freg.  de  Santo  Izidoro,  de 
Instruido  com  os  elementos  da  lingua  latina  e hu  ■ i Cavernães,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
manidades,  estudou  jurisprudência  civil  e cano-  ; Micombo.  Prazo  do  distr.  deTete,  na  prov.  de 
nica  na  Universidade  de  Coimbra  Passou  depois  ; Moçambique,  África  Oriental.  Pertenceu  aos  je- 
á de  Salamanca,  onde  foi  professor  de  Cânones  | suitas,  antes  de  passar  para  a coroa, 
pontificios  na  cadeira  de  vespera,subindo  depois  Micongue.  Pov.  do  sobado  de  Lunguesi,  no 
á de  prima.  Filippe  IV,  em  1638,  o nomeou  sena-  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
dor  do  Supremo  Senado  de  Santa  Clara  de  Napo-  Mldâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pa- 
les,  em  cuja  universidade  foi  lente  primário  de  derne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  ‘do 
Direito  Civil.  Quando  o referido  monarcha  o ele-  Castello. 

geu  regente  do  Supremo  Conselho  de  Italia,  fal.,  ' Midas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Couto, 

e foi  sepultado  na  egreja  dos  Santos  Apostolos  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

dos  padres  theatinos  de  Nápoles  Escreveu:  Va-  , Mide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lordello, 

riorum  Resolutionum,  et  Interpretationum  jurisli  \ conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

bri  III,  Napoli,  1641;  Génova,  1658;  Lugduni,  : Mido.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da  prov. 

1672.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  d’Almeida,  distr. 

MezalhàLo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  e bisp.  da  Guarda;  65  tog.  e 256  hab.  Tem  cor- 
de  Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  reio  com  serviço  de  posta  rural  e a feira  annual 
de  Braga.  | de  S.  Roque,  a 16  de  agosto.  A pov.  dista  7k.  da 

Mezieiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  * séde  do  conc.  e está  situada  a 1 k.  da  margem  es- 
Outeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  i querda  do  rio  Côa,  na  estrada  que  vae  de  Pinhel 
Mezlnhadoiro.  Ct  rto  fôro  que  autigamente  a Freineda.  O vigário  de  S.  Vicente,  de  Castello 
SC  pagava  para  a enfermaria  do  mosteiro  de  Bus  Mendo  apresentava  o cura,  que  tinha  6í5(i0  réis 
tello,  junto  de  Penafiel.  ('Documentos  d’este  mos-  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Esta  freg.  pertenceu 
teiro  de  1347,  1348,  1368,  1375  e 1443/  Também  ^ ao  conc.  de  Castello  Mendo,  que  foi  extincto  em 
se  escrevia  Meezinhadoiro  e Myzynhadoiro.  \ 1855,  passando  todas  as  freguezias  que  o compu- 
Mezio.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da  nham,  para  o conc.  de  Sabugal,  mas  em  dezem- 
Bcira  Alta,  conc.  e com.  de  Castro  Daire,  distr.  bro  de  1870  ficou  sendo  do  conc.  de  Almeida,  onde 
de  Vizeu  e bisp.  de  Lamego;  156  fog.  e 589  hab.  i se  tem  conservado.  Mido  pertence  á 2.*  div.  mil. 
Tem  esc.  do  sexo  masc..  A pov.  dista  10  k.  da  sé-  i e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
de  do  conc.  e está  situada  n’uma  encosta,  na  bi  Trancoso. 

fiircação  da  estrada  que  yae  de  Castro  Daire  a Midões  (Cesar  Ribeiro  d'Abranches  Castello 
Lamego  e a Rezende.  O abbade  de  Bretiande  | Branco,  2.®  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
apresentava  o cura,  que  tinha  6^000  reis  de  con-  Casa  Real,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  com- 
grua  e 0 pé  d’altar.  A terra  não  é muito  fértil,  mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
mas  cria  muito  gado,  e nos  seus  montes  ha  muita  ; ceição,  cavalleiro  da  de  Christo,  condecorado  com 
caça,  grossa  e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ' a medalha  das  campanhas  da  Liberdade,  algaris- 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  : mo  n.®  4;  bacharel  formado  em  Direito  pelaUni- 
Lamego.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  i versidade  de  Coimbra,  juiz  aposentado  do  Supre- 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  j mo  Tribunal  de  Justiça,  abastado  proprietário, 

M'Fico.  Pov.  do  sobado  de  Quinzau,  no  conc.  ; etc..  N.  a 2 de  outubro  de  1803,  fal.  a .5  de  mar- 
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(;e  de  1880.  Era  filho  legitimado  do  1 ® viscoudc 
de  Midòes  fV.  o artigo  seguinte).  Formou-se  ua 
Universidade  uo  anuo  de  1824,  e ein  1827  foi  des- 
pachado juiz  de  fora  de  Cascaes,  logar  de  que  o 
partido  absolutista  o demittiu,  mas  em  que  a 27 
de  julho  de  1833  o duque  de  Palmella,  entào  mi- 
nistro, 0 readmittiu.  Em  16  de  agosto  d’esse  anno  { 
foi  nomeado  juiz  de  fdra  de  Oeiras,  e em  21  de 
outubro  ainda  de  1833  foi  despachado  juiz  de  di- 
reito para  a 6.*  vara  de  Lisboa,  onde  serviu  até  ! 
1835,  sendo  em  7 de  agosto  d’esse  anno  despacha- 
do para  o julgado  de  Midòes;  em  19  de  abril  de  i 
1837  foi  nomeado  para  a comarca  de  Gouveia, 
logar  que  não  acceitou,  ficando  no  quadro  da  ma  ' 
gistratura  até  6 de  março  da  1841,  em  que  foi 
despachado  juiz  de  direito  para  Tondella.  N’este 
cargo  demorou-se  até  28  de  maio  de  1845,  sendo 
transferido  para  Soure,  e depois,  por  decreto  de  i 
14  de  julho  de  1846,  voltou  para  Tondella.  Per 
decreto  de  13  de  novembro  de  1847  foi  transferi-  I 
do  para  S.  João  da  Pesqueira,  e nào  querendo  ; 
acceitar  este  logar,  conservou  se  no  quadro  da 
magistratura  até  7 de  abril  de  1850,  anno  em  que 
teve  despacho  para  juiz  de  Alijó,  tomando  posse  1 
por  procuração,  em  consequência  de  a’essa  ocea-  j 
siào  ser  deputado.  Nào  chegou  a exercer  o cargo  ; 
de  juiz  em  Alijó,  porque,  pelo  decreto  de  14  de 
novembro  de  mesmo  anno  de  1850,  foi  despacha-  j 
do  para  idêntico  logar  em  Arganil,  onde  serviu 
até  13  de  setembro  de  1854,  sendo  então  nomea- 
do para  a 3.*  vara  do  Porto,  passando  successiva- 
mente  para  as  2.*  e 1.*  varas,  e por  ultimo  para 
a 2.*  instancia,  por  decreto  de  12  de  junho  de 
1861.  A 11  de  maio  de  1865  fpi  nomeado  vice- 
presidente  da  Relação  do  Porto,  e por  decreto  de 
13  de  julho  de  1868  foi  elevado  a presidente  ef- 
fectivo,  cargo  que  exerceu  até  que  em  janeiro  de 
1881  veiu  para  o Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
onde  serviu  até  junho  de  1885,  anno  em  que  se 
aposentou,  indo  então  residir  para  o seu  palacio 
em  Midòes,  e ali  falleceu.  O visconde  de  Midòes 
foi  deputado  em  duas  legislaturas  successivas. 
No  tempo  da  guerra  civil  serviu  ás  ordens  do  ge- 
neral Marccllo.  0 titulo  foi  lhe  renovado  por  de- 
creto de  21,  e carta  de  25  de  julho  de  1870. 

Midòes  (Roque  Ribeiro  d'Abranches  Castello 
Branco,  í."  visconde  de).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  par  do 
reino,  senhor  das  casas  de  Midòes,  Cabanas,  Tra- 
vanca de  S.  Thomé,  Varzea  de  Carvalho,  Travan- 
ca de  Lagos,  Arganil,  S.  Martinho  da  Cortiçada 
e Pombeiro.  N.  em  15  de  julho  de  1770,  fal.  a 6 
d’abril  de  1844.  Foi  um  dos  regeneradores  de 
1820,  e declarado  pelo  primeiro  congresso  consti- 
tucional benemerito  da  patria;  deputado  nas  cor- 
tes de  1821  c em  outras  legislaturas.  Soffreu 
graves  persi-guiçòes  e sequestro  nos  seus  bens 
cm  1828,  pelos  seus  sentimentos  liberaes.  Foi  o 
primeiro  prefeito  da  Bei^a  Alta.  Recebeu  o titu- 
lo de  visconde  de  Midòes,  por  decreto  de  23  de 
outubro  de  1837. 

Midòes.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da 
prov.  do  Douro,  com  e com.  de  Táboa,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  648  fog.  e 2:735  hab.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  com  serviço 
de  eucommendas,  permutando  malas  com  Táboa, 
advogado,  agencia  do  Banco  Lisboa  tfc  Açores,  e 
da  companhia  de  seguros  Probidade,  pharmacias. 
A villa  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Mondego 
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I u’unia  baixa  cercada  de  oüvaes.  A mitra  apreseii- 
i tava  o vigário,  que  tinha  70^000  réis  e o pé 
j d'altar.  ü antigo  orago  da  freg.  era  N.  S.*  do 
Pranto.  Foi  conc.  e com.  importantes,  que  foram 
supprimidos  pelo  decreto  de  31  de  dezembro  de 
I 1853,  por  causa  das  atrocidades  dos  tristemente 
celebres  Brandões,  que  eram  naturaes  d’esta  villa, 
que  durante  25  annos,  desde  1842  até  1867,  fôram 
com  a sua  quadrilha,  o terror  das  duas  Beiras; 
desde  então  ficou  pertencendo  ao  conc.  e com.  de 
Táboa,  que  então  se  creou  El-rei  D.  Mannel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 12  de  setembro  de 
1514,  dando-lhe  o nome  de  Midòes  Segundo  cons- 
ta de  documentos,  havia  ainda  em  1697,  n'esta 
villa,  um  pequeno  mosteiro  ou  bospicio,  do  sexo 
feminino.  E’  tradição  constante  que  a viUa  do 
Couto  de  Midòes,  distante  d'esta  villa  400  m-, 
foi  pov.  ro.mana,  e ali  fôram  achadas  duas  lapides 
que  um  dos  antigos  priores  mandou  collocar  nas 
paredes  lateraes  da  capélla  de  S.  Sebastião,  si- 
tuada n’uma  pequena  collina.  Dizem: 

GP.NIO  UUNICIPl  TEMPLDM,  CAIDS  CÁNTIOS 
MODR8TINU8  EX  PATRIMÔNIO  8ÜO 


VICTOBIAE  TEMPLDM  CAIDS  CANTID8 
MODE8TIND8  EX  PATBIMOMIO  SUO. 

Também  consta  que  no  limite  da  Povoa,  pov. 
contigua  a Midòes,  no  sitio  chamado  Valle  de 
França,  houve  uma  ponte,  construida  pelos  roma- 
nos, sobre  o rio  Mondego.  O território  da  freg.  e 
de  todo  0 extincto  conc.,  é fértil  em  todos  os  gê- 
neros agricolas  do  paiz.  Os  seus  arredores  são 
amenos  e pittorescos,  regados  por  abundantes 
aguas.  A egreja  matriz  foi  construida  em  ls50,  e 
dizem  ser  uma  das  melhores  da  provinda.  Na 
falda  NO  da  serra,  perto  de  Midòes,  existiu  uma 
antiquissima  cidade,  a cujas  ruinas  a tradição  dá 
0 nome  de  Nabril.  Tem  apparecido  aqui  cipos, 
com  inscripções  romanas  e outras  antiguidades. 
Fica  proximo  da  Povoa,  oude  havia  a ponte  ro- 
mana, acima  citada.  Em  1133,  D.  Affonso  Henri- 
ques coutou  0 mosteiro  de  Sperandei,  com  a villa 
do  mesmo  nome;  Sabugosa,  Freixedo  e Midòes, 
dando  estes  4 coutos  ao  mosteiro  de  Lorvão.  A 
villa  pertence  á 5.*  divisão  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.**  23,  com  a séde  era  Coimbra.  |j 
Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Braga;  63 
fog.  e 282  hab.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  a 2 k.  da  estrada  real,  que  vae  de 
Barcellos  a V.  N.  do  Famalicão.  O reitor  do  mos- 
teiro dos  conegos  seculares  de  S.  João  Evange- 
lista, da  cidade  do  Porto,  apresentava  o vigário, 
que  tinha  6Üi5ÜOO  réis  e o pé  d’altar.  A pov.  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  e recrut.  e res. 
n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Po 
voaçòes  nas  freguezias:  S.  Mamede,  de  Argeriz, 
conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Reriz,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santo  André,  de  Sazes  de  Lorvão,  conc. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Midos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  do  Couto, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Midosl  (Henrique).  Bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  advogado, 
etc..  N.  em  Lisboa  a 24  do  fevereiro  do  1824,  sen- 
do baptisado  na  egrejn  do  Loreto,  da  colouia  ita- 
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liana,  por  ser  seu  avô  paterno,  Nicolau  Midosi, 
natural  de  Roma,  e todos  os  seus  filhos  haverem 
ali  recebido  o baptisn  o;  fal.  também  em  Lisboa  a 
18  de  julho  de  19Ü4  P!ra  filho  de  Henrique  Mido- 
si, e de  sua  mulher,  D.  Felizarda  Joaquina  Bar- 
bosa. Matriculou  se  na  Universidade,  onde  con- 
cluiu 0 curso  de  Direito  e tomou  o grau  de  ba- 
charel em  julho  de  1848.  N’esse  mesmo  anno,  a 
23  de  dezembro,  fez-se  inscrever  como  advogado, 
na  secretaria  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
começando  a praticar  no  escriptorio  do  advogado 
José  Maria  da  Costa  Silveira  da  Motta,  que  no 
fim  de  dois  annos,  em  20  de  janeiro  de  1851,  llic 
passou  um  attestado  muito  honroso,  declarando-o 
habilitado  para  advogar  e seguir  os  logares  de  le 
tras.  De  fevereiro  até  setembro  d’esse  anno  advo- 
gou em  Setúbal,  e d'ali  veiu  estabelecer  se  em 
Lisboa,  abrindo  escriptorio  juiitamente  com  seu 
primo,  0 dr.  Paulo  Midosi  Dedicando-se  ao  ma- 
gistério foi  nomeado,  por  decreto  de  25  maio  de 
1852,  professor  substituto  das  cadeiras  de  histo- 
ria, geographia  e chronologia,  e de  rhetorica, 
poética  e litteratura  classica,  no  lyceu  nacional 
de  Lisboa,  tornando-se  proprietário  da  cadeira 
de  rhetorica,  poética  e litteratura,  em  17  de  ja 
neiro  de  18Õ.5  Em  10  de  setembro  de  1859  foi  en- 
carregado pelo  entào  commissario  dos  estudos  e 
reitor  do  lyceu  nacional,  o conselheiro  D.  Jrsé 
de  Lacerda,  de  visitar  as  escolas  publicas  e par- 
ticulares de  iustrucção  primaria  e secundaria  de 
Setúbal,  tomando  nota  da  frequência  dos  alumnos, 
methodos  de  ensino,  apr<  veitameuto  dos  alumnos, 
solicitude  dos  professores  e professoras,  apresen- 
tando no  fim  da  sua  minuciosa  visita,  que  rcali- 
sou  gratuitamente,  um  circumstanciado  relatorio 
do  que  examinara.  A pedido  da  camara  munici- 
pal presidiu  ali  aos  exames  de  francez.  Foi  dele- 
gado interino  da  5.*  vara  de  Lisboa,  servindo 
desde  13  de  outubro  de  1859  até  17  de  janeiro  de 
1860,  sendo  no  dia  20  dVsse  mez  louvado  em  ofli- 
cio  de  José  Maria  Pereira  Forjaz,  procurador  ré- 
gio da  Relação  de  Lisboa,  pelo  esclarecido  zt  lo 
e intelligencia  com  que  desempenhara  aquelle 
cargo,  emquanto  não  tomou  posse  o bacharel  Ri- 
cardo João  Pimentel  Baptista.  Por  decreto  de  3 
de  abril  de  1862  foi  nomeado  reitor  do  lyceu  na- 
cional de  Lisboa  e commissario  dos  estudos,  car- 
go que  exerceu  pouco  tempo,  por  ter  pedido  a sua 
exoneração.  Pelas  portarias  de  21  de  maio  e 2 
de  junho  de  1863,  assignadas  por  Anselmo  José 
Braamcamp,  obteve  licença  para  se  ausentar  do 
reino  logo  que  as  aulas  se  fechassem,  afi^  de  vi- 
sitar as  escolas  de  França,  Bélgica  e Inglaterra, 
sendo  considerado  em  commissão  para  gozar  dos 
beneficios  da  lei  de  i7  de  agosto  de  1853,  saindo 
cffectivamente,  com  passaporte  diplomático  assi 
gnado  pelo  duque  de  Loulé  em  20  de  junho.  Re- 
geu também  a cadeira  de  Direito  commercial,  his- 
toria e geographia  commercial  no  Instituto  In 
dustrial  e Commercial  de  Lisboa,  e ainda  depois 
de  estar  aposentado  era  escolhido  para  presidir 
a vários  exames  no  lyceu.  Como  advogado,  inter- 
veiu  em  diversas  causas  celebres,  que  lhe  gran- 
gearam  muita  fama.  Em  1865  tomou  a defeza  dos 
italianos  Vicenzo  Maggi,  Leandro  Guaita  e Pie 
tro  Santi,  aceusados  de  roubo  frustrado  e tenta- 
tiva de  homicidio,  por  terem  atacado  em  7 de 
abril  de  1864,  na  calçada  de  SanfAnna,  João  Au-. 
tonio  Pires  e Bento  Collaço,  moços  do  cambista 
Domingos  José  Pereira,  levando  uma  caixa  com 
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9:7COíOOO  réis;  em  1867  advogou  no  celebre  pro- 
cesso das  notas  falsas  dos  irmãos  Silveiras,  pho- 
tographos,  apprebendidas  em  abril;  e em  1868 
interferiu  também  no  celebre  proersso  do  Olho 
Vivo.  Exerceu  o cargo  de  administrador  do  bairro 
do  Rocio,  por  decreto  de  28  de  outubro  de  1865, 
referendado  por  Joaquim  Antonio  de  Aguiar;  e 
depois  de  alterada  a divisão  dos  bairros,  também 
foi  administrador  substituto  do  2.®  bairro,  por  al- 
vará de  14  de  dezembro  de  1867,  sendo  governador 
civil  0 conde  de  Cavalleiros;  teve  ainda  eguaes 
funcçòes  no  bairro  central,  por  decreto  de  4 de  no- 
vembro de  1868  sendo  ministro  0 bispo  de  Vizeu. 
Por  alvará  de  23  de  abril  de  18o9,  do  conselheiro 
Fernando  de  Magalhães  e Avellar,  presidente  do 
Tribunal  Superior  do  Commercio,  foi  nomt,ado 
para  exercer  as  suas  funcçòes  em  todas  as  causas, 
em  que  o juiz  presidente  interino  Constantino 
Simões  Ferreira  Gonçalves  fôsse  patrono  dos  liti- 
gantes, e prestou  juramento  logo  no  dia  seguinte. 
Em  10  de  novembro  de  1865  foi  admittido  como 


Henrique  Midosi 


socio  efifectivo  na  Associação  dos  Avogados;  em 
15  de  setembro  de  1869  foi  eleito,  mediante  in- 
formação e proposta  do  cônsul  norte-americano 
em  Lisboa,  socio  da  United  States  Law  Associa- 
tion  and  Collection  Union,  e ainda  n’esse  anno 
fez  na  Associação  dos  Advogados  o elogio  histó- 
rico do  barão  de  Paiva  Manso,  Abel  Maria  Jor- 
dão. A Academia  Matritense  de  Jurisprudência  y 
Legislacióu  o nomeou, por  unanimidade,  acadêmi- 
co professor  em  12  de  janeiro  de  1870,  e a Socie- 
dade Economica  de  Barcelona,  a 3 de  maio  de 
1872:  era  soeio  correspondente  da  Société  de  Le- 
gislation  Comparée  de  Paris,  desde  10  de  dezem- 
bro de  1374;  da  Sociedad  Antropológica  Espano- 
la,  desde  3 de  dezembro  de  1875,  etc.  Foi  nomea- 
do, por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1870,  vogal 
da  commissão  consultiva  da  reforma  do  codigo 
penal  e do  respectivo  proce.sso,  e por  diploma  de 
8 de  outubro  de  1874  teve  novamente  a nomea- 
ção de  membro  da  commissão  para  a reforma  da 
lei  penal,  tendo  por  base  o codigo  decretado  em 
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10  de  dezembro  de  1852  e o projecto  do  codigo 
apresentado  pela  eommissão  crcada  por  decreto 
de  30  de  dezembro  de  1857.  Quando  falleceu  era 
presidente  da  comuiissão  de  paz  e arbitragem  da 
Sociedade  de  Geographia.  Possuia  as  seguintes 
honras:  commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  que 
lhe  foi  concedida  em  24  de  fevereiro  de  ly02  por 
oceasiâo  do  seu  anuiversario  natalicio  e da  inau- 
guração do  seu  retrato  na  Associação  dos  Advo- 
gados de  Lisboa;  o habito  das  ordens  d<  Izabel 
a Catholica,  de  Hespanha;  e de  Leopoldo,  da  Bél- 
gica; a palma  de  oiiicial  da  Academia  Franceza. 
Estava  jubilado  no  logar  de  professor  de  Direito 
commercial,  geographia  e historia  do  commercio 
do  Instituto  Industrial.  Foi  um  dos  fundadores 
da  Sociedade  de  Geographia  em  1875;  foi  eleito 
vogal  de  conselho  central  da  Sociedade  em  1876, 
1877,  1878  e 1885.  Collaborou,  sendo  depois  reda- 
ctor,  até  julho  de  1879,  durante  muitos  aniios,  do 
Jornal  do  Commercio\  collaborou  no  Mosaico,  nos 
Anrtaes  da  Associação  dos  Advogados;  no  An- 
nuaire  de  legislation  étranghre puhlié  par  la  Société 
de  legislation  comparée,  de  Paris  Foi  correspon- 
dente do  BuUetin  da  dita  sociedade  franceza ; 
collaborou  no  Commercio  de  Portugal,  etc.  Escre- 
veu: Primeiras  noções  de  economia  politica  ou  so- 
cial, ob.a  escripta  em  francez  por  J.  Garnier,  e 
traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1866;  Poesias 
selectas,  Lisboa,  1860;  teve  muitas  edições. 

Midosi  (Luiz  Francisco).  Commendador  da  or- 
dem de  Christo,  cavallciro  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  oíficial  da  secretaria  de  Estado  dos 
negocios  da  justiça,  escriptor,  jornalista^  etc..  N. 
em  Lisboa  a 15  de  agosto  de  179  i.  onde  também 
fal.  em  6 de  outubro  de  1877.  Era  filho  de  Nico- 
lau  Midosi,  negociante  italiano  estabelecido  em 
Lisboa,  e d’uma  senhora  com  quem  casara  em 
Portugal;  era  irmão  mais  novo  de  Paulo  Midosi, 
e tio  do  advogado  e escriptor  d’este  mesmo  nome. 
Assim  como  seu  irmão  Paulo,  viveu  em  muita  in- 
timidade com  Almeida  Garrett.  Foi  Luiz  Midosi 
um  dos  que  mais  enthusiasticamente  promoveram 
a celebre  representação  da  tragédia  Catão  no 
theatro  do  Bairro  Alto  em  1821,  e,  segundo  as- 
severa 0 proprio  Garrett,  desempenhou  a parte 
de  Manlio,  que  Paulo  Midosi  diz,  no  entretauto, 
que  roi  representada  por  Carlos  Morato  Rouia. 
Em  1822  fundou,  juntamente  com  Almeida  Gar- 
rett, 0 semanario  O Toucador,  sem  politica  e de- 
dicado ás  senhoras.  Luiz  Midosi  era  um  liberal 
sincero  e convisto,  e apaixonado  pela  instrucção 
popular.  Com  seu  irmão  Paulo,  Garrett,  Carlos 
Morato  Koma,  Joaquim  Larchere  Antonio  Maria 
Couceiro,  fundou  em  1836  o Portuguez,  diário po 
litico,  litterario  e commercial,  a primeira  folha 
de  grande  formato  que  se  publieou  em  Portugal 
Por  causa  d’este  jornal  foi  preso,  juntamente  com 
os  seus  collegas  de  redacção,  e a folha  suspensa 
era  l-")  dc  agosto  de  1827.  Em  dezembro  d’essc 
anno  fôram  postos  em  liberdade,  mas  Luiz  Mido 
si,  receando  novas  perseguições  politicas,  emi 
grou  para  Inglaterra  em  182'^,  onde  por  algum 
tempo  foi  empregado  na  direcção  e governo  do 
deposito  de  emigrados  em  Plymouth,  como  secre- 
tario. Em  18i6  também  collaborou  no  Amigo  da 
Carta.  Durante  a emigração  escreveu  em  ditfe- 
rbiites  publicações  que  se  fizeram  em  Inglaterra 
e traduziu  para  o iugiez  vários  escriptos  por- 
tuguezes  relativos  aos  direitos  da  rainha  D.  Ma- 
ria II  A corôa  de  Portugal,  e traduziu  do  inglez 
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para  portuguez  a Carta  de  Henrique  Knight  diri- 
gida a lord  Aherdeen.  Também  se  dedicou  ao  es- 
tudo das  obras  elementares  e dos  metliodos  de 
ensino,  e em  1831  publicou  em  Loudres  o Expo- 
sitor portuguez,  o primeiro  livro  que  se  escreveu 
cm  Portugal  contendo  as  matérias  que  deviam 
constituir  o ensino  da  instrucção  primaria.  Este 
livro  tem  tido  depois  numerosas  edições  em  Por- 
tugal e no  Brazil.  Voltando  a Lisboa  em  1833,  foi 
por  decreto  de  16  de  dezembro  d’es8e  anno  no- 
meado official  da  secretaria  de  Estado  dos  nego- 
cios da  justiça.  Seguindo  com  seu  irmão  as  idéas 
mais  avançadas  foi  nomeado  pelo  governo  setem- 
brista  em  1836  administrador  geral  do  districto 
de  Portalegre,  logar  que  exerceu  até  1838.  Quan- 
do falleceu  deixou  em  disposição  testaraentaria 
o legado  de  l:500í000  réis  em  inscripções  ao 
Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  para  os  respectivos 
juros  serem  appiicados  a prêmios  em  cada  anno 
lectivo  ao  estudante  de  instrucção  primaria,  fi- 
lho de  artista  ou  de  pae  humilde  e de  pouca  for- 
tuna, que  fôsse  aprovado  com  mais  distineção, 
ou  não  havendo  nenhum  n’essas  circumstancias, 
para  serem  accumulados  aos  juros  do  anno  se- 
guinte, e repartidos  então  pelos  dois  estudantes, 
que,  ainda  da  mesma  origem,  fossem  approvados 
com  0 maior  numero  de  valores,  dando  se  ao  que 
tivesse  maior  numero  duas  paites  e outra  ao  im- 
mediato.  O governo,  por  decreto  de  30  de  outu- 
bro de  1877  acceitou  e legado  com  as  condições 
expressas  no  testamento,  devendo  as  inscripções 
ser  entregues  no  ministério  do  reino,  averbadas 
ao  Estado,  e em  seguida  ao  ministério  da  fazen- 
da, por  onde  seriam  recebidos  os  juros  e pagos 
os  prêmios.  A entrega  do  primeiro  prêmio  ao 
alumno  mais  distincto  efiPectuou-se  perante  o 
conselho  do  lyceu,  cm  sessão  solemne  de  6 de  ou- 
tubro de  1878,  sendo  premiado  o alumno  da  Casa 
Pia,  Guilherme  Eugênio,  o qual  obtivera  o maior 
numero  de  valores.  Além  do  Expositor  portu- 
guez, já  citado,  Luiz  Francisco  Midosi  escreveu 
os  segujntes  opusculos:  Compendio  da  Histo- 
ria de  Portugal  para  uso  das  escolas ; Lisboa, 
1843  ; houve  mais  edições,  sendo  a 5.*  revista  e 
augmentada,  18.55 ; a 7.*  em  1X60,  etc.;  Compen- 
dio de  Grammatica  portugueza  para  instrucção  da 
mocidade,  e mo  das  escolas,  Lisboa,  1842  ; 3.*  edi- 
ção, revista  e augmentada,  1854  ; Grammatica 
portugueza  e ingleza,  e ingleza  e portugueza,  ada- 
ptada ao  uso  dos  que  aprendem  uma  e outra  lin- 
guagem, Londres,  1832,  2.*  edição,  revista  e au- 
gmontac^a;  Lisboa,  1851;  Thesouro  juvenil,  ou  no- 
ções geraes  de  conhecimentos  uteis,  Lisboa,  1'45  ; 
Lógica  aa  infanda  para  uso  das  escolas,  Lisboa, 
1851  ; Primeiros  rudimentos  de  Arithmetica  para 
uso  das  escolas,  Lisboa,  18.56 ; Manual  politica 
do  cidadão,  Lisboa,  1834  ; Methodo  facilimo  para 
aprender  o systema  métrico -decimal,  ou  arithmeti- 
ca economiro  social;  segunda  edição  revista  e au- 
gmentada, Lisboa,  1859  ; Catecismo  constitudonal 
para  instrucção  da  mocidade,  Lisboa,  1860  ; Re- 
sumo da  historia  antiqa  para  uso  das  escolas,  Lis- 
[ boa,  1861. 

I Midosi  (Paulo).  Fuuccionario  publico,  escri- 
ptor, etc.  N.  em  Lisboa  a 22  de  julho  de  1790, 
i f^al.  em  19  de  janeiro  de  1855.  Fra  filho  de  Nico- 
, lau  .Midosi,  commerciante  italiano,  que  se  esta- 
belecera havia  alguns  annos  em  Lisboa  com  uma 
casa  de  negocio  de  fazendas,  e de  sua  mulher, 
uma  senhora  cujo  nome  ignoramos,  com  quem  ca- 
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sara  na  capital.  Seu  pae  o mandou  educar  cm 
Inglaterra,  manifestando-se  desde  muito  novo 
a sua  vocação  para  as  letras.  No  entretanto,  fal- 
lecendo  seu  pae,  continuou  a dirigir,  por  algum 
tempo,  0 estabelecimento  comraercial  que  herda- 
ra, mas  depois  dedicou-se  de  preferencia  á vida 
publica.  Quando  rebentou  em  1820  a revolução, 
Paulo  Midosi  acolheu-a  com  verdadeiro  enthu- 
siasmo,  relacionou-se  ccm  os  moços  liberaes  que 
a applaudiam  e exaltavam,  e entre  outros  com  Al- 
meida Garrett,  que  ia  conquistar  as  primicias 
da  sua  gloria  immortal  com  a primeira  represen- 
tação da  tragédia  Catão.  Paulo  Midosi  collabo- 
rou  com  Almeida  Garrett  na  farça  O Corcunda 
por  amor,  que  se  representou  depois  da  tragédia 
Tendo  vagado  dois  logares  de  officiaes  ordinários 
no  ministério  do  reino  e abrindo-se  concurso  pa- 
ra o seu  preenchimento,  foram  candidatos  Gar- 
rett e Paulo  Midosi,  sendo  ambos  despachados 
por  decreto  de  12  de  agosto  de  1822.  Como  se 
não  puzera,  porém,  tanto  em  evidencia  como  Gar- 
rett, não  teve  Midosi  que  temer  a reacção  de 
1823,  e deixou  se  ficar  no  seu  emprego,  emquaiito 
Garrett  fugia  para  Inglaterra.  Quando  em  1826, 
depois  de  estabelecida  a Carta  Constitucional, 
Garrett  voltou  para  o reino  e foi  reintegrado  no 
seu  emprego,  Paulo  Midosi  juntou-se  com  o seu 
collega  para  fundarem  um  periodico  liberal,  O 
Portuffuez,  para  advogar  as  doutrinas  constitn- 
cionaes  e desenvolver  os  melhoramentos  adminis- 
trativos e economicos  do  paiz.  Comtudo,  apezar 
de  estabelecido  o regimen  liberal,  a reacção  co- 
meçava de  novo  a levantar-se,  e os  jornaes  libe- 
raes principiaram  a ser  perseguidos.  Pôra  demit- 
tido  de  ministro  da  guerra  em  julho  de  1827  o 
general  Saldanha,  de  que  resultara  o protesto 
conhecido  na  historia  das  nossas  agitações  poli- 
ticas  pelo  nome  de  archotada.  O Fortuguez  fez  a 
esse  respeito  considerações  sensatas  e moderadas, 
0 que  não  impediu  que  fôsse  suspenso  no  dia  16 
de  agosto  do  referido  anuo  de  1827,  e que  fossem 
presos  todos  o seus  redactores.  Os  presos  aggra- 
varam  immediatamente  da  injusta  pronuncia,  e 
foi  Paulo  .Midosi  quem  redigiu  a petição  de  ag- 
gravo,  assignada  depois  por  José  Manuel  da  Vei- 
ga. Pouca  esperança  tinham  os  presos  de  que 
se  lhes  fizesse  justiça;  a perseguição  tornava  se 
evidente.  Não  se  lhes  concedeu,  nem  que  os 
seus  processos  fossem  públicos,  nem  se  lhes  pas- 
saram certidões  de  documentos  que  elles  pediam, 
nem  se  fez  caso  de  requerimentos  assignados  pe- 
las mães  e pelas  esposas  dos  presos  Comtudo,  a 
opinião  publica  pronunciara-se  tão  abertamente 
a favor  dos  suppostos  réos  que  a Relação  reuni- 
da em  coníerencia  na  casa  onde  está  agora  o Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  e prolongando  a ses- 
são até  ás  duas  horas  da  madrugada,  votou  afi- 
nal que  fôssem  despronunciados  todos  os  reda- 
ctores do  Fortuguez,  e mandou  os  pôr  em  liber- 
dade em  dezembro  de  1827.  Paulo,  receando  no- 
vas perseguições,  refugiou  se  em  casa  do  cônsul 
do  Brazil.  Pouco  tempo  depois  entrava  D.  Mi- 
guel em  Lisboa,  proclamava-se  réi  absoluto,  e 
começavam  as  perseguições.  Paulo  Midosi  con- 
seguiu emigrar  para  Inglaterra  cm  junho  de  1828. 
Chegando  a Londres,  seguiu  para  Plymouth  por 
ter  sido  nomeado  secretario  do  deposito  dos  emi- 
grados, e regressando  a Londres,  prestou  bastau- 
tes  serviços  á causa  que  defendia.  Escreveu  en- 
tão em  inglez  o celebre  folheto,  intitulado:  Who 


Í8  the  legitimate  King  of  Fortugalf  que  elle  mes- 
mo traduziu  em  portuguez  com  o titulo:  Quem  é 
0 legitimo  rei  de  Fortugalf  Questão  portugueza, 
submettida  ao  juizo  dos  homens  imparciaes,  por  um 
portuguez  residente  em  Londres, Londres, 1828.  Pou- 
cos livros  prestaram  á causa  da  Liberdade  tantos 
serviços  como  este.  Muitas  pessoas  o attribuiram 
a Garrett;  e tendo  chegado  alguns  exemplares  a 
Lisboa,  o governo  absolutista  entendeu  que  se- 
ria conveniente  que  as  suas  doutrinas  se  refutas- 
sem, e 0 intendente  geral  da  policia  incumbiu 
d’esse  trabalho  o P.  José  Agostinho  de  Macedo, 
0 qual  se  saiu  com  o seguinte  opusculo:  Refuta- 
ção do  monstruoso  e revolucionário  escripto,  im- 
presso em  Londres,  intitulado  « Quem  é o legitimo 
reif  Questão  portugueza,  submettida  ao  juizo  dos 
homens  imparciaes.»  Lisboa,  1828.  Paulo  Midosi 
principiou  ainda  a escrever  uma  resposta  a esta 
Refutação,  resposta  que  nem  publicou  nem  con- 
cluiu. Em  1829,  Paulo  de  Midosi  juntou  se  de 
novo  a Garrett  para  publicarem  um  pequeno  jor- 
nal intitulado  o Chaveco  liberal.  Foi  no  dia  9 
de  setembro  d’esse  anno  que  saiu  o 1.®  numero, 
e publicaram  se  mais  16,  saindo  um  por  semana. 
Garrett  seguiu  depois  para  as  ilhas  dos  Açores,  e 
Paulo  Midosi  conservou  se  em  Londres,  comba- 
tendo valorosamente  com  a penna  a favor  da  cau- 
sa liberal.  Em  1832  fundou  outro  jornal,  O For- 
tuguez constitucional  em  Londres.  Sairain  13  nu- 
meros, mas  as  suas  doutrinas  parece  que  não 
agradaram  aos  chefes  da  emigração,  porque  Pau- 
lo Midosi,  vendo  0 seu  jornal  exposto  a hostili- 
dades de  todo  0 genero,  entendeu  que  devia  sus- 
pendel-o,  e publicou  então  anonymamente  o se- 
guinte folheto:  O innominado  para  escapar  aos 
chocalheiros-,  opusculo  destinado  a completar  as 
assignaturas  do  aFortuguez  constitucional.»  Ape- 
nas soube,  que  em  Lisboa  se  arvorara  a bandeira 
liberal,  voltou  Paulo  .Midosi  á patria,  onde  che- 
gou em  agosto  de  1833.  Sendo  reintegrado  no  seu 
emprego,  não  deixou  de  pôr  a sua  penna  ao  ser- 
viço da  causa  da  Liberdade,  e logo  em  1834  pu- 
blicou um  folheto  intitulado:  Primeira  sessão 
dos  diplomatas  miguelist^s,  etc.  Mostrando,  po- 
rém, no  reino  as  mesmas  tendências  opposicio- 
nistas  que  já  manifestara  na  emigração,  susten- 
tou as  idéas  radicaes,  e acolheu  com  euthusias 
mo  a revolução  de  setembro  de  1836.  O governo, 
que  saiu  d’essa  revolução,  o promoveu  de  official 
da  secretaria  do  reino  a ofiicial-maior  da  secre- 
taria dos  negocios  estrangeiros.  N’essa  qualidade 
foi  encarregado  por  varias  vezes  de  algumas  mis- 
sões diplomáticas,  e serviu  em  differentes  ocea- 
siões  de  sub-secretario  de  estado  dos  negocios 
estrangeiros.  Âo  mesmo  tempo  entrava  para  a 
redacção  do  jornal  fundado  por  Vicen- 

te Gonçalves  Rio  Tinto,  e ahi  defendia  vigorosa- 
mente a causa  setembrista.  Foi  deputado  em  1838 
e em  1839,  trabalhou  na  reforma  postal  e no  Co- 
digo  ou  Regulamento  Consular;  foi  redactor  do 
Diário  do  Governo,  collaborou  na  Panorama,  no 
Archiio  popular,  etc.  Ao  mesmo  tempo,  cedendo 
á sua  antiga  paixão  pelo  theatro,  ajudou  muito 
Garrett  na  sustentação  do  Conservatorio.  Fundou 
a Sociedade  Gil  Vicente,  com  Cesar  Perini  Sem 
se  abalançar  ás  altas  concepções  dramaticas, Pau- 
lo Midosi  escolheu  o genero  da  farça,  e escreveu 
as  seguintes  peças:  O Magnetismo  animal,  em  2 
actos,  Lisboa,  1857;  O noivado  em  Friellas,  ou  os 
dois  Patacòes,  em  1 acto;  Os  logros  n’uma  hospeda- 
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rta,em  1 acto;saii  am  ambas  reunidas  n’um  volume, 
Lisboa,  1840,  só  eom  as  iniciaes  P.  M.;  Uma  ace- 
na dos  nossos  dias,  em  1 acto,  Lisboa,  lb43.  Iné- 
ditas parece  que  deixou  as  farças:  Os  papalvos  e 
Um  dia  de  verão  em  Cintra.  Depois  da  Constitui- 
ção de  1838,  Paulo  Midosi  continuou  a militar 
nas  fileiras  do  seu  partido,  e em  1847  entrou  ar- 
dentemeute,  debaixo  do  véo  do  anonymo,  na  lueta 
de  pamphietos  que  se  empenhou  a proposito 
d’esses  acontecimentos,  publicando  em  1847  um 
folheto  intitulado:  A interferencia  ingleza  nos  ne- 
gocias de  Portugal]  em  1818  a Carta  deJunius 
Luaitanua  a S.  Ex.‘  lord  Palmerston,  ministro  e 
secretario  de  Estado  doa  negocias  estrangeiros  da 
Gran- Bretanha,  folheto  que  se  attribuiu  a outros 
escriptores;  Os  Mignelistas  chamados  á autoria, 
em  1848.  Entre  as  obras  que  deixou  inéditas  fi- 
guram uma  serie  de  Cartas  escriptas  por  um  so- 
litário da  serra  de  Cintra  ao  compadre  Lagosta, 
vulgo  José  Agostinho  de  Macedo.  Paulo  .Midosi  ti- 
nha a carta  de  conselho,  era  commendador  das 
oídens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, e da  de  Salvador  da  Grécia.  Casara  com 
D.  Maria  Midosi,  filha  do  industrial  Leonardo 
Maria  Jacobetti.  D’este  consorcio  nasceu  o con- 
siderado advogado  e escriptor  Paulo  Midosi.  V. 
o artigo  seguinte. 

Midosi  (Paulo).  Bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  advogado  em  Lis- 
boa muito  considerado,  escriptor,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 1 de  dezembro  de  1821,  onde  também  fal. 
cm  25  de  dezembro  de  1888.  Era  filho  do  antece- 


Panlo  Midosi 


dente.  O pae,  tendo-se  visto  ohrigado  a emigrar 
para  Inglaterra,  em  1828,  por  causa  das  perse  ! 
guiçÔes  do  goveruo  absolutista  de  D.  Miguel,  i 
deixou  a familia  na  miséria,  porque  o sequestro, 
de  que  fôra  victima,  nada  havia  poupado.  Ape-  ; 
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nas  foi  possivel,  partiram  para  Londres  a reunir- 
se  ao  pobre  emigrado,  Paulo  Midosi,  ainda  muito 
creança,  na  companhia  de  sua  mãe,  d’um  seu  tio 
e d'uma  sua  tia.  Em  Londres  é que  iniciou  a car- 
reira litteraria  estudando  instrucção  primaria,  e 
principalmente  a lingua  ingleza,  lingua  da  sua 
nova  patria.  Contava  12  aiinos  de  edade  Paulo 
Midosi  quando  voltou  a Lisboa,  em  1833,  por  se 
terem  aberto  as  portas  da  patria  aos  emigrados 
liberaes.  Concluiu  na  capital  os  estudos  prepa- 
ratórios, e logo  que  se  creou  a Escola  Polyte- 
technica,  em  janeiro  de  1837,  ali  se  matriculou, 
frequentando  por  algum  tempo  o curso  de  Ma- 
thematica.  Então  já  conhecia  de  perto  alguns 
jornalistas,  e a imprensa  tentava -o.  Entregando- 
se  á litteratura,  estreou-se  aos  15  annos,  escre- 
vendo n’um  jornal  que  clle  puhlicou,  sendo  o seu 
proprietário  e o seu  redactor,  jornal  do  que  só 
sairam  tres  numeros.  Por  causa  das  desintelli- 
gencias  politicas  que  surgiram  entre  Portugal  e 
llespanha  interromperam-se  os  estudos  da  Esco- 
la Polytechuica,  e Paulo  Midosi,  despertando-se- 
lhe  0 valor  patriótico,  asse»  tou  praça  no  bata- 
lhão do  commercio,  de  que  era  commandaute  Po- 
lycarpo  José  Machado,  mais  tarde  visconde  de 
Benagazil.  Abandonou,  porém,  esta  carreira. 
Em  1839  e 1840  fez  parte  da  sociedade  Escolas- 
tico-Philomatica,  que  então  se  fundara,  e cujo 
presideute  honorário  era  Garrett,  sendo  socios 
.Mendes  Leal,  Lopes  de  Mendonça,  Daniel  Au- 
gusto da  Silva,  Sebastião  Ribeiro  de  Sá,  Rebel- 
lo  da  Silva  e outros.  Alexandre  Herculano  e An- 
tonio  Feliciano  de  Castilho  eram  socios  protecto- 
res. N’aquella  sociedade  discutia-se  a infiuencia 
das  cruzadas  sobre  a civilisação,  os  duellos  e a 
pena  de  morte.  Paulo  .Midosi  entrava  na  discussão 
d’estas  altas  questões,  escrevia  para  os  jornaes, 
e via-se  em  contacto  com  os  mais  importantes 
homens  de  letras.  Associado  com  Mendes  Leal, 
Andrade  Corvo,  Bruschy,  Dantas,  e outros  escri- 
ptores, fundou  0 jornal  litterario  Mosaico,  e mais 
tarde  escrevia  na  lUustração,  de  que  era  reda- 
ctor Aütonio  Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos. 
Em  1842  Paulo  .Midosi  foi  matricular  se  em  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra,  sendo  laurea- 
do nos  quatro  annos  em  que,  no  seu  curso,  se  dis- 
tribuiram prêmios.  Formou-se  no  anuo  lectivo  de 
18l8  a 1849,  perdendo  o anno  de  1846  em  que  es- 
teve fechada  a Universidade  e interrompidos  os 
estudos  por  causa  da  contra  revolução  do  mare- 
chal Saldanha.  Durante  a formatura,  porém,  não 
esqueceu  n theatro,  nem  despresou  a politica  e 
0 jornalismo.  Collaborou  com  Augusto  Cesar  d’Al- 
meida  e João  de  Lemos  na  Sentinella  do  palco, 
O Entreacto,  e Revista  theatral,  e escreveu  só  o 
jornal  chamado  i^aio  (Aeatru2.  Odiando  a politica 
do  governo  cabralista,  fiagellava-a  sem  pie- 
dade, com  Bernardino  Martins  da  Silva,  no 
Supplemento  burlesco  ao  Patriota,  no  Eceo  de 
Santarém  e Boletim  de  Santarém,  que  muitos  at- 
tribuiram  a Antonio  Rodrigues  Sampaio.  Tam- 
bém lhe  não  sairam  impunes  estas  manifesta- 
ções revolucionarias,  porque  em  1844  foi  depor- 
tado para  Castello  Branco  sem  a mais  leve  fôr- 
ma de  processo  pelo  governador  civil  de  então, 
Lopes  do  Lima,  depois  de  sc  ter  mallogrado  a 
revolução,  que  se  filiava  na  chamada  revolta 
d'.-\.lmeida.  Quando  rebentou  a revolução  do  Mi- 
nho, conhecida  por  Maria  da  Fonte,  era  Paulo 
.Midosi  estudante,  e creando-se  a Junta  revolu- 
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cioDaria  do  Porto,  veiu  para  Lisboa,  ondo  de- 
pois lhe  foi  oflFerecido  com  iusistencia  o logar  de 
administrador  do  bairro  do  Rocio,  que  recusou 
abertamente,  nâo  só  para  que  n.ão  tivesse  de 
abandonar  a sua  carreira  scientitica,  que  elle 
presava  mais  que  tudo,  mas  porque  também  lhe 
impunham  demissões  que  altamente  lhe  repugna- 
vam. Nào  desistiu,  porém,  do  combate,  e voltou 
para  a imprensa,  que  lhe  fornecia  campo  aberto 
para  as  luctas  legaes.  Creou  assim  n’este  meio 
0 jornal  Revolução  do  Minho,  juntamente  com 
Antonio  da  Cunha  Sotto  Maior;  e por  ultimo,  já 
DO  ministério  do  duque  de  Palmella,  associou-se 
na  redacção  com  Carlos  Bento  da  Silva  e Rober- 
to José  da  Silva.  N'este  tempo  escrevia  também 
para  o Patriota.  Compoz  a letra  para  o hymuo 
patriótico  da  Maria  da  Fonte,  também  conheci- 
do pelo  Hymno  do  Minho,  que  Angelo  Frondoni 
havia  escripto.  Paulo  Midosi  voltou  então  a se 
guir  0 curso  de  Direito  na  Universidade,  em  que 
tomou  0 grau  de  bacharel,  confórme  dissémos. 
Vindo  depois  para  Lisboa,  dedicou-se  á advoca- 
cia, praticando  durante  tres  annos  com  Ignacio 
Quintella  Emauz,  e foi  nomeado  advogado  do 
consulado  de  França  com  a retribuição  de  50 
francos  por  mez,  que  pouco  tempo  lhe  durou, 
porque  o ministério  Fould  supprimiu  o logar. 
Tornando-se  distincto  advogado,  defendendo  mui- 
tas causas-crimes,  tomou  também  as  defezas  po- 
liticas  do  Supplemento  burlesco  e a do  Rabecão 
do  P.  João  Cândido  de  Carvalho,  que  lhe  deram 
grande  distincção  entre  os  seus  collegas  de  fòro. 
O processo  da  Âssuada  ou  da  Bernarda,  como 
então  se  chamava,  conhecida  pela  revolta  do 
Pão  barato,  accentuou  melhor  as  suas  aptidões 
forenses,  e a sua  defeza  foi  apreciada  como  um 
verdadeiro  triumpho  no  Jornal  do  Commercio  de 
7 de  julho  de  1862.  Encarregou-se  também  do 
processo  da  moeda  falsa,  em  que  teve  um  traba 
lho  insano  durante  8 dias  consecutivos;deixando  o 
quasi  extenuado  no  ultimo  dia  que  se  viu  obri- 
gado a deitar-se  já  sobre  a manhã.  D’este  pro- 
cesso deram  conta  circumstanciada  o Jornal  do 
Commercio  em  1860,  e o Boletim  judicial  em  1876. 
Depois  visitou  por  duas  vezes  Paris,  e quando 
voltou  da  segunda  viagem  em  1864,  foi  procu- 
rado pelo  falTecido  jornalista  Eduardo  Coelho, 
que  lhe  participou  o seu  projecto  da  creação  do 
Diário  de  Noticias,  Paulo  Midosi  applaudiu  a 
idéa,  e prometteu  lhe  a sua  collaboração  sempre 
que  pudesse,  sem  a menor  idéa  de  retribuição. Foi 
Paulo  Midosi  quem  lembrou  a venda  avulsa  fei- 
ta nas  ruas  pelos  Tapazes,  em  que  até  então  se 
não  pensara.  Por  este  tempo,  1861,  Antonio  Au 
gusto  Teixeira  de  Vasconcellos  o chamou  para  a 
redacção  da  Gazeta  de  Portugal,  de  que  elle  ac 
ceitou  a parte  juridica,  encarregando-se  da  se- 
cção dos  tribunaes.  Membro  da  Associação  dos 
Advogados,  trabalhou  activamente  para  a sua 
prosperidade.  Por  morte  de  Antonio  Joaquim  da 
Silva  Abranches,  foi  eleito  secretario  perpetuo, 
e desde  então  escreveu  os  relatórios  anuuaes, 
tanto  do  movimento  juridico  da  associação,  como 
do  desenvolvimento  da  sciencia  do  Direito  e da 
Legislação  em  Portugal  e no  estrangeiro.  De 
1873  a 1876  foi  redactor  da  Gazeta  da  Associação 
dos  Advogados,  anno  em  que  finalisou.  Era  o syn- 
dico  da  camara  municipal  de  Lisboa,  e adjunto 
do  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  e 
tendo  sido  exonerado,  a seu  pedido,  em  1888,  o 


provedor  da  Misericórdia,  marquez  do  Rio  Maior, 
foi  Paulo  .Midosi  nomeado  para  esse  logar,  com 
applauso  de  todos.  Era  socio  da  Academia  Matri- 
tense de  Hespanha,  e em  Lisboa  socio  honorário 
da  Sociedade  de  Sciencias  Medicas,  por  ter  feito 
a defeza  d’um  medico  injustamente  aceusado  nos 
tribunaes  criminaes.  Foi  agraciado  pelo  governo 
dc  Hespanha  com  o habito,  e depois  com  a coin- 
menda  da  ordem  de  Izabel  a Catholica;  por  me- 
lindre não  recusou  esta  merce;  não  solicitou,  po- 
rém, nunca  licença  para  a usar  em  Portugal,  e 
por  isso  não  chegou  a ser  commendador.  Paulo 
Midosi,  antes  de  se  entregar  delinitivamente 
á advocacia,  deu  largas  á sua  paixão  pelo 
theatro,  e tornara-se  amigo  intimo  do  grande 
actor  Taborda,  que  lhe  deveu  muitas  noites  de 
triumphos,  com  as  espirituosas  scenas  comieas, 
que  ibe  escreveu,  sendo  elle  quem  introduziu  em 
Portugal  este  genero  de  representação.  Já  em 
Coimbra,  no  tempo  de  estudante,  havia  repre- 
sentado no  theatro  Acadêmico.  8ão  innumeros  os 
seus  trabalhos  theatraes,  muitos  dos  quaes  estão 
impressos;  citaremos  os  seguintes:  O Conselho 
das  dez,  opera  cômica  em  1 acto,  imitada  do 
francez,  com  musica  de  Miró,  Lisboa,  1818;  Qual 
dos  dois?,  opera  cbmica  em  1 acto,  com  musica 
do  Frondoni;  O Misantropo,  farça  em  1 acto, 
imitação,  Lisboa,  18.53;  Entre  a bigorna  e o mar- 
tello,  1 acto,  impresso  juntamente  com  a scena 
cômica  O Senhor  José  do  Capote,  assistindo  á re- 
presentação do  nTorrador»,  em  1856,  e fórma  o 
n.”  6 da  collecção  Theatro  Moderno',  As  tribula- 
ções d'um  padeiro,  scena  cômica,  Lisboa,  18.56; 
não  se  permittiu  a representação;  Os  Advogadf.s, 
comedia  em  3 actos;  O chapéo  de  chuva  .de  Da- 
mocles,  2 actos;  Os  dois  papalvos,  1 acto;  Os 
dois  annuncios,  3 actos;  A tia  Maria,  2 actos;  A 
certidão  do  baptismo,  1 acto;  O marido  de  duas 
mulheres,  1 acto;  A’  espera  do  omnibus,  1 acto;  A 
Marqueza,  opera  cômica  em  1 acto,  musica  de 
Miró,  imitação;  Os  dois  validos,  3 actos,  imita- 
ção; Julia  ou  Jidia?,  drama  imitado  do  inglez; 
Um  dia  de  independencia,  comedia,  1 acto;  A arte 
e 0 coração,  scena  dramatica  que  escreveu  para 
Emilia  das  Neves,  e que  esta  actriz  representou 
em  seu  beneScio  no  anno  de  1857  no  theatro  da 
Rua  dos  Condes;  A historia  d’um  marinheiro  con- 
tada por  elle  mesmo,  aoQno.  comioo.',  O amigo  dos 
artistas,  scena  cômica;  O sr.  José  sem  capote  as- 
sistindo pela  milésima  vez  á primeira  representa- 
ção do  Trovador  sem  pés  nem  cabeça,  scena  cômi- 
ca; Os  dois  amigos,  3 actos;  A’  saida  da  tragédia, 
imitação;  Os  dois  cegos-,  entre-acto,  imitação; 
A questão  do  Oriente,  acena,  cômica;  O amor  pelos 
cabellos,  scena  cômica, imitação;  Sarau  litterario, 
scena  cômica;  A Gran-duqueza  de  Gerolstein  no 
penúltimo  andar,  1 acto;  O feitiço  contra  o feiti-' 
ceiro,  imitação;  Um  banho  na  barca',  O sr.  Pro- 
copio  Baeta  fica  em  casa  na  noite  de  . .,  1 acto, 
imitação;  A Flôr  de  chá,  opera  em  3 actos,  de 
collaboração  com  Francisco  Palha.  Além  d'estas 
peças,  que  se  representaram  umas  no  Gymnasio 
e outras  no  theatro  de  D.  Maria  II,  escreveu 
também:  Guia  do  jurado,  Lisboa,  1867;  em  1880 
collaborou  n’um  projecto  de  lei  para  a institui- 
ção da  ordem  dos  advogados;  Elogio  historico  do 
fallecido  advogado  Ignacio  Pedro  Quintella  Emauz; 
saiu  no  Jornal  do  Commercio,  de  5 de  no- 
vembro de  1858;  Discurso  sobre  os  «desafios»,  re- 
citado em  conferencia  solemne  na  Associação  dos 
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do  grande  successo,  e a 2 • Mocanna,  em  4 actos, 
cantada  em  2ò  de  abril  de  18f)4,  mas  que  foi  mal 
recebida  pelo  publico  e pela  imprensa,  por  des- 
feita ao  então  empresário  Autonio  Porto,  que  ti- 
nha caido  em  desagrado.  Publicou  as  seguintes 
composições  para  piano:  Phantasia  sobre  a opera 
Luiza  Miller;  Phantasia  de  concerto  sobre  um 
thema  original;  Phantasia  elegante  sobre  o Trova- 
dor; Phantasia  sobre  a Traviata;  Phantasia  bri 
lhante  sobre  os  Lombardos.  Annos  depois  publi- 
cou-se  outra  composição,  que  se  conservara  ine 
dita,  para  piano  e canto,  intitulada  La  Parten 

za.  Francisco  Xavier  Migoni  fora  agraciado  por 
I).  Maria  II  com  o habito  e commenda  da  ordem 
de  Christo,  e commenda  da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição. As  partituras  originaes  das  suas  ope- 
ras e da  missa,  que  dedicou  ao  imperador  do 
Prazil,  existem  no  archivo  do  Conservatorio,  por 
dadiva  da  mãe  do  distincto  professor. 

Migudianes.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S-*  da 
Conceição,  concelho  de  Tavira,  districto  de  Fa- 
ro. 

Migueis.  Familia  oriunda  da  Galliza.  Tem  por 
armas:  Em  campo  azul  uma  espada  de  prata  en- 
fiada por  uma  quaderna  de  crescentes  do  mesmo 
metal  entre  cinco  flores  de  liz  de  ouro;  orla  san- 
guinha  carregada  de  oito  aspas  de  ouro;  timbre 
uma  cruz  de  prata  cruzada.  Alguns  usam:  Em 
campo  sanguinho,  uma  cruz  de  prata  cruzada, 
tendo  em  roda  em  fórma  de  orla  a letra  também 
de  prata:  Crucem  sectamur  catera  ul  lutum  pute- 
mus. 

Migueis  (Rodrigo).  Piloto  da  nau  Santo  Al 
berto,  0 qual,  como  testemuuha  ocular,  escrc- 
ye\i: Naufragio  da  N^au  Santo  Alberto,  succedido  no 
anno  de  1593.  D'esta  Relação  extraiu  noticias,  que 
em  1597  publicou,  João  Baptista  Lavanba,  cos- 
mographo  mór  do  reino,  escrevendo  ácêrca  d'cste 
naufragio. 

Miguel.  As  familias  d’este  appellido  tem  por 
armas:  escudo  esquartelado:  no  primeiro  e quar- 
to quartéis,  em  campo  de  ouro  quatro  coticas 
vermelhas  em  pala;  segundo  e terceiro  xadreza- 
do  de  ouro  e vermelho  de  cinco  peças  em  faxa  e 
cinco  em  pala. 

Miguel  Principe  que  falleceu  com  2 an- 
nos de  edade,  e cuja  existeucia,  comtudo,  deu  ori- 
gem a grandes  discórdias,  a grandes  esperanças 
e a grandes  decepções.  Era  filho  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel e de  sua  primeira  mulher,  a raioha  D.  Iza- 

bel,  filha  mais  velha  dos  reis  catholicos  do  Hes- 
panha  Fernando  e Izabel. Tendo  morrido  D.  João, 
herdeiro  do  thronode  Aragão  e Castella,  passa- 
vam a ser  herdeiros  o rei  de  Portugal  e sua  mu- 
lher. Partiram  logo  para  Castella,  e não  houve 
duvida  em  serem  jurados  herdeiros  da  coroa  de 
Castella,  mas  ai  cortes  aragouezas,  com  a sua 
antiga  e altiva  isenção,  não  se  prestaram  a fazer 
o^mesmo,  e levantaram  as  suas  duvidas.  A ques- 
tão terminou,  comtudo,  por  um  acontecimento  fe- 
liz e desgraçado.  A rainha  de  Portugal  teve  em 
Saragoça  no  dia  21  de  agosto  de  I4y8  um  filho 
varão,  que  recebeu  o nome  de  Miguel  da  Paz.  A 
noticia  foi  logo  annunciada  á cidade,  que  a sau- 
dou enthusiasticamente  com  luminárias  e repi- 
ques de  sinos.  Era  aquella  creança  que  trazia 
no  regaço  infantil  a solução  das  difficuldades,  e 
que  devia  um  dia  cingir  a triplice  coroa  de  Por- 
tugal, Castella  e Aragão.  Principe  herdeiro  de 
Portugal,  Castella,  Aragão,  Leão  e Sicilia,  foi 


logo  acclamado  o infante.  Mas  o nascimento 
d’este  principe  devia  custar  bem  caro  aos  reis 
que  0 saudavam  com  tanto  enthusiasmo.  A rainha 
de  Portugal  não  pôde  resistir  ao  parto,  e suc- 
cumbiu  no  proprio  dia  em  que  nasceu  o princi- 
pe. D.  Manuel  partiu  para  Portugal,  deixando 
ficarem  companhia  dos  avós  seu  filho  D.  Miguel, 
que  foi  logo  jurado  principe  herdeiro  cm  Sarago- 
ça, Toledo  e Lisboa,  em  fevereiro  de  1199.  Era 
esse  principe  infantil  o penhor  da  união  ibérica 
etfeituada  pacificamente,  ainda  que,  logo  nas  cor- 
tes de  Lisboa  os  procuradores  pbrtuguezes  não  se 
descuidaram  de  exigir  que,  em  se  eflfeituando  a 
união,  os  cargos  de  Portugal  e das  colonias  fos- 
sem dados  unicamente  a nacionaes,  mas  em  todo 
0 caso  ninguém  ousou  recalcitrar.  Tudo  isso,  po- 
rém, ambições  e esperanças,  se  dissipou  com  a 
morte  do  principe  D.  Miguel,  que  falleceu  em 
Granada,  tendo  perto  de  23  mezes  de  edade,  no 
dia  19  de  julho  de  1500. 

Miguel  (D.).  Filho  bastardo  de  D.  Pedro  II,  e 
d’uma  senhora  franceza,  Anna  Armanda  du  Ver- 
gé,  que  fôra  dama  da  rainha  D.  Maria  Francisca 
Izabel  de  Saboia.  N.  em  Lisboa  a 15  de  outubro 
de  1699.  Foi  creado  e educado  em  casa  do  secre- 
tario das  mercês  Bartholomeu  de  Sousa  Mexia. 
D.  João  V 0 reconheceu  por  irmão,  ordenou  que 
se  lhe  désse  o titulo  de  Alteza,  e casou-o  em  1715 
com  D.  Luiza  Casimira  de  Nassau  e Ligne,  filha 
do  priucipe  Carlos  José  Ligne,  e herdeira  da  ca- 
sa de  Arronches.  Deste  casamento  nasceram  os 
duques  de  Lafões  D.  Pedro  e D.  João,  e a mar- 
queza  de  Cascaes,  D.  Joanna  Perpetua  de  Bra- 
gança (W.  os  titulos  Cascaes  e Lafòes).  D Miguel 
tinha  apenas  20  annos  quando,  andando  a pas- 
sear no  Tejo,  em  13  de  janeiro  de  1724,  se  virou 
0 bote  que  o conduzia,  e naufragou,  morrendo 
afogado.  Muitos  dias  correram  sem  apparecer  o 
cadaver,  até  que  vindo  á praia  no  dia  5 de  feve- 
reiro, foi  sepultado  com  a pompa  costumada  na 
egreja  do  convento  de  S.  José  de  Ribamar. 

Miguel  (D.).  Infante  regente  de  Portugal,  re- 
conhecido como  rei  por  uma  grande  parte  da  na- 
ção, e que  reinou  eflfectivamente  no  continente 
e colonias,  excepto  na  ilha  Terceira,  onde  nun 
ca  a sua  realeza  foi  reconhecida.  Era  terceiro  fi- 
lho de  el-rei  D.  João  VI  e da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina.  Nasceu  no  paço  de  Queluz  em  26  de 
outubro  de  1802,  foi  baptisado  a 14  de  novem- 
bro seguinte,  e falleceu  exilado  em  Brombach, 
Allemanha,  a 14  de  novembro  de  1866.  O seu  no 
me  completo  era  D.  Miguel  Maria  do  Patrocinio 
João  Carlos  Francisco  d’Assis  Xavier  de  Paula 
Pedro  d’Alcantara  Antonio  Gabriel  Raphael  Gon- 
zaga Evaristo  de  Bragança  e Bourbon.  Foi  grão- 
prior  do  Crato,  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusa: 
lem,  priorado  de  Portugal;  claveiro  das  ordens 
militares  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  S. 
Thiago  da  Espada,  de  S.  Bento  d’Aviz  e da  Tor- 
re e Espada;  gran-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa;  cavalleiro  do  Tosão 
d'Ouro;  gran-cruz  da  ordem  de  Santo  Estevão, 
da  Hungria;  do  Cruzeiro  do  Sul,  do  Brazil;  de  S. 
Fernando  e Mérito,  e de  Carlos  III,  de  Hespanha; 
do  Espirito  Sauto,  ds  S.  Luiz,  e de  S.  Miguel, 
de  França;  de  Santo  André,  da  Rússia,  etc.  Em 
1807  acompanhou  a familia  real  para  o Brazil, 
d’onde  regressou  em  1821  com  seu  pae  e sua  mãe, 
ficando  seu  irmão  D.  Pedro  (V.  Pedro  IV)  a go- 
vernar 0 Brazil.  Com  a independencia  d'este  im- 
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perio,  em  1820,  empunhando  D.  Pedro  o sceptro 
braziieiro,  foi  D.  Miguel  considerado  pelos  seus 
aifeiçoados  como  o legitimo  herdeiro  da  coroa  de 
Portugal,  pois  D.  Pedro  ficara  sendo  um  monar- 
cha  estrangeiro.  Esta  distincção,  que  mais  tarde 
se  accentuou,  deu  aos  seus  partidários  o nome 
de  legitimistas,  por  que  ainda  hoje  é conhecido 
0 actual  partido  de  D.  Miguel  II.  D.  Miguel  foi 
obrigado  a praticar,  sem  duvida,  erros  graves  na 
sua  vida.  O seu  reinado  teve  um  governo  cruel  e 
tyrannico  a mauchal-o,  mas  seria  injustiça  attri- 
buir-lhe  toda  a responsabilidade  directa  nas  atro- 
cidades que  em  seu  nome  se  praticaram,  e uào 
attender  a alguns  factos  que  o illustram,  como  a 
instituição  de  um  prêmio  de  cirurgia,  a conser- 
vação dos  antigos  monumentos  de  Gôa,  etc.  E' 
também  certo  que  foi  extremamente  popular,  que 
inspirou  as  maiores  dedicações,  que  tinha  qua- 
lidades sympathicas.  Se  pelos  liberaes  o nome 
de  D.  Miguel  foi  execrado,  pelos  legitimistas  foi 
e será  sempre  pronunciado  com  veneração.  D. 
Miguel  tinha  vinte  annos  quando  entrou  na  ce- 
lebre conjuração  tramada  contra  as  instituições 
liberaes  fundadas  pela  revolução  de  1820.  Foi  el 
le  quem  se  collocou,  como  moço  decidido  que  era, 
á frente  da  contra-revolução  de  1823,  conhecida 
pela  ViUa  francada  (V.  este  nome),  tm  27  de 
maio  de  1823  rebentou  a contra-revolução  em 
Lisboa.  Ao  romper  da  manhã  o infante  D.  Mi- 
guel saiu  da  cidade,  foi-se  lhe  unir  o regimento 
23  de  infantaria,  commandado  pelo  brigadeiro 
Ferreira  Sampaio  f^depois  visconde  de  Santa  Mo 
nica^  e acclamou-se  em  Villa  Franca  o absolu- 
tismo. O infante  e a rainha  queriam  ir  mais  adean- 
te  e alcançar  ^abdicação  do  rei,  que,  fiel  ao  seu 
juramento,  queria  manter  a Constituição,  apezar 
das  innumeras  adhesões  que  a causa  do  abso- 
lutismo  continuava  a receber  em  Villa  Frauca. 
A revolta,  porém,  do  regimento  18,  que,  reunido 
com  magotes  de  povo,  foi  á Bemposta  acclamar 
o rei  absoluto,  decidiu  D.  João  VI  a tomar  a di- 
recção do  movimento  absolutista,  e,  partindo  pa- 
ra Villa  Franca,  voltou  d’ahi  em  triumpho.  fV. 
Juão  VI,  no  vol.  III,  pag.  1054/  D’esta  con- 
tra-revolução fòra  D.  Miguel  o agente  resoluto 
e sua  mãe  a inspiradora,  mas  a causa  determi 
nante  fora  a pressão  moral  da  Santa  Alliança, 
que  enviara  um  exercito  francez  a destruir  a Cons- 
tituição em  Hespanha,  c que  o mandaria  des- 
truil-a  também  em  Portugal,  se  necessário  fôsse. 
O infante  D.  Miguel  foi  nomeado  commandante 
em  chefe  do  exercito,  e continuou  a mostrar  se 
completamente  sujeito  ás  machinações  maternas. 
A rainha  não  podia  tolerar  que  seu  marido  tra- 
tasse com  benevolencia  os  liberaes,  tivesse  pro- 
mettido  uma  constituição  e conservasse  no  po- 
der ministros  como  Paimella  e Pxmplona,  que 
pareciam  dispostos  a cumprir  essa  promessa, 
iteinava  na  corte  uma  surda  agitação.  O partido 
da  rainha  mostrava-se  cada  vez  mais  hostil  ao 
soberano.  A morte  mysteriosa  do  marquez  de 
Loulé  (\.  este  titulo,  no  presente  vol.,  a pag 
522)  em  Salvaterra  a 23  de  fevereiro  de  182*1  é 
considerada  como  um  symptoma  do  estado  dos 
espiritos,  pois  que  ninguém  extranhou  que  re 
caissem  sobre  um  principe  da  Casa  Real  as  iu- 
famantes  suspeitas  de  ter  sido  o mandatario  d’es- 
se  crime.  iJois  mezes  depois,  em  30  de  abril  de 
1824,  dava-se  o movimento  conhecido  Abri- 
lada (\ . este  nome,  no  vol.  I,  pag.  35).  D.  Miguel, 
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com  a sua  posição  de  commandante  em  chefe  do 
exercito,  reuniu  as  tropas  e mandou  prender  os 
ministros  e outras  personagens  importantes,  con- 
servando 0 rei  incommunicavel  no  paço  da  Bem- 
posta, e fazendo  constar  ao  povo  que  se  desco- 
brira uma  conspiração,  que  os  maçons  preten- 
diam assassinar  el-rei  seu  pae,  e elle  se  propu- 
nha a defendel-o  e a salvar-Ihe  a vida.  O corpo 
diplomático  estrangeiro,  reconhecendo  que  o so- 
berano estava  preso  por  seu  filho,  foi  ao  paço  da 
Bemposta  e aconselhou  D.  João  Via  que  se  re- 
colhesse a hordo  da  nau  iogleza*  Windsor-Castle, 

0 que  o soberano  fez  em  9 de  maio,  sob  o pre- 
texto de  um  passeio  a Caxias.  De  bordo  mandou 
chamar  a D.  Miguel,  enviando  o d’ali  para  Vien- 
na  d'Austria,  depois  de  o ter  deioittido  do  seu 
posto  de  commandante  em  chefe  do  exercito.En- 
cerra-se  assim  a primeira  phase  da  vida  do  in- 
fante. Em  Vienna  d'Austria  conviveu  D.  Miguel 
como  principe  de  Meiternich  e com  o rei  de  Ro- 
ma, demorando-se  nV.ssa  côrte  uns  4 annos.  En- 
tretanto, em  10  de  março  de  1826, morria  D.  João 
VI,  a quem  succedeu  D Pedro,  que  abdicou  em 
sua  filha, dando-a  por  noiva  ao  infante  D.  Miguel, 
ao  mesmo  tempo  que  outorgava  ao  paiz  uma 
Carta  Constitucional.  D.  Miguel  acceitou  a pro- 
posta que  seu  irmão  lhe  fazia,  jurou  a Carta,  e, 
como  a joven  rainha  era  ainda  apenas  uma  crean- 
ça  de  nove  annos,  esperou  se  que  chegasse  a épo- 
ca da  maioridade  de  D.  Maria  II,  ficando  a go- 
vernar Portugal  como  regente  e por  nomeação 
de  D.  João  VI,  a infanta  ü.  Izabel  Maria,  sua 
tia.  Esta  regenciaf  oi  extremamente  agitada;  rei- 
nava a discórdia  no  governo,  as  camaras  não 
se  entendiam  uma  com  a outra,  havia  dessiden- 
cias  graves  entre  os  ministros,  e a demissão  do 
general  Saldanha  foi  causa  de  um  motim  em  Lis- 
boa. A infanta  regente  estava  perigosamente  en- 
ferma e D.  Pedro  IV,  receando  algum  successo 
fatal,  resolveu  confiar  a logar-tenencia  do  reino 
a seu  irmão  D Miguel,  que  logo  partiu  de  Vien- 
na d’Austria  para  Lisboa,  afim  de  governar  desde 
logo,  como  regente  em  nome  de  seu  irmão.  Tem 
a data  de  3 de  julho  de  18 i7  o decreto  que  o no- 
meou para  esse  cargo.  Na  sua  viagem  de  regres- 
so a Portugal  chegou  D.  Miguel  a Inglaterra  em 
30  de  dezembro  de  1827,  desembarcando  em 
Greenwich  pela  uma  hora  e meia  da  tarde.  No 
caes  era  esperado  pelo  duque  de  Clarence,  almi- 
rante em  chefe  da  marinha  ingleza,  por  outras 
altas  personagens  da  côrte  e por  grande  numero 
de  populares  que  se  achavam  espalhados  pelo 
caes.  Depois  de  almoçar  na  casa  do  governador 
do  hospital,  seguiu  para  Londres  com  a sua  co- 
mitiva, cm  carruagens  de  gala,  escoltadas  por 
uma  guarda  de  cavaTlaria.  Quando  chegou  á por- 
ta de  Westminster,  era  tal  o concurso  de  povo 
que  as  carruagens  tiveram  de  parar  alguns  mo- 
mentos. Em  Londres  hospedou  se  no  palacio  do 

! lord  Dudley,  na  rua  Arlington,  e ali  recebeu  no- 

1 vas  provas  de  consideração.  Foi  cumprimentado 
I pelo  primeiro  camarista  do  rei  Jorge  IV,  em  no- 

I me  d’este  sobeiauo,  pelos  mini.stros  do  gabinete, 
pelos  embaixadores  estrangeiros,  etc.  No  dia  31 
S foi  a Windsor  visitar  o rei,  que  n'essc  mesmo  dia 
1 lhe  oflfereceu  um  magnifico  banquete.  Houve  em 
I sua  honra  vários  festejos,  concertos,  caçadas  aos 
; faisões  e visitas  a edificios  públicos,  hem  como  ás 
1 obras  do  tunnel  do  Tamisa,  que  estava  em  cons- 
I trucção,  0 qual  desabou  alguns  minutos  depois 
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da  rrtirada  do  lufaotc.  Foi  considerado  este  acon- 
tecimento como  um  milagre.  Teve  pois  E.  Mi- 
guel esplendida  recepçSo  em  Inglaterra,  tanto  da 
parte  do  monarcha  e da  nobreza,  como  da  parte 
do  povo,  que  o acclamava  na  sua  passagem.  A co-  | 
lonia  portugueza,  residente  em  Londres,  foi 
admittida  á presença  de  D.  Miguel,  como  dese 
java,  em  Butiand-House,  e oflFereceu  lhe  uma  me- 
dalha commemorativa  da  sua  passagem  por  Lon- 
dres. Pelo  discurso  pronunciado  n’esta  occasiào 
se  vê  o estado  dos  espiritos  n’aquelle  momento. 
D.  Miguel  era  úma  esperança,  c porisso  bemvin- 
do.  No  dia  1-3  de  janeiro  o infante  deixou  Lon 
dres,  e depois  de  passar  alguns  dias  era  Strath- 
field,  na  casa  de  campo  do  duque  de  Wellington, 
seguiu  para  Plymouth,  a fim  de  embarcar  para 
Lisboa.  Em  virtude  do  mau  tempo  só  em  9 de  fe- 
vereiro conseguiu  embarcar  a bordo  da  fragata 
portugueza  Pérola^  que  veiu  acompanhada  por 
alguns  navios  inglezcs.  Com  bastante  antecedên- 
cia, por  decreto  de  13  de  outubro  de  1827,  tinha 
sido  ordenado  que  o dia  da  chegada  de  D.  Miguel, 
bem  como  os  dois  seguintes,  fôssem  de  graude 
gala.  Em  22  de  janeiro  de  1828,  visto  essa  occa- 
siâo  estar  próxima,  a Gazeta  de  Lisboa  publica- 
va um  aviso  do  Ministério  da  Justiça  em  que  per- 
mittia  quaesquer  demonstrações  de  jubilo  que 
não  fôssem  prohibidas  por  lei.  D.  Miguel  chegou 
ao  Tejo,  a 22  de  fevereiro.  Por  este  motivo  hou- 
ve grandes  demonstrações  de  regosijo.  Pelas  2 
horas  da  tarde  começaram  a ouvir  se  as  salvas 
das  fortalezas  e dos  navios  de  guerra,  e por  en- 
tre esse  ruido  festivo  navegava  a Pérola  serena- 
mente pelo  Tejo  acima.  O rio  estava  coalhado  de 
barcos  e os  navios  embandeirados  em  arco.  Espe- 
rava-se  que  o infante  desembarcasse  em  Lisboa, 
no  Terreiro  do  Paço,  onde  havia  uma  barraca 
para  o receber,  mas  1).  .Miguel  quiz  desembarcar 
em  Belem.  As  infantas  fôratn  a bordo  buscar  o ir- 
mão, que  desembarcou  pelas  quatro  horas  da  tar- 
de. O enthusiasmo  do  povo  chegou  então  ao  de- 
lirio.  De  todos  os  lados  vinha  concorrendo  gente 
que  0 acclamava,  dando  vivas  e fazendo  estalar 
milhares  de  girandolas  de  foguetes,  üs  sinos  das 
torres  repicavam  sem  cessar,  e pelas  ruas  iam 
musicas  que  tocavam  hymnos  alegres.  A marcha 
até  ao  palacio  da  Ajuda  foi  verdadeiramente 
triumphal.  Todas  as  janellas  estavam  adornadas 
com  colchas  de  seda,  e as  senhoras  arremessavam 
flores.  Em  volta  dos  coches,  que.  subiam  vagaro- 
samente,  por  causa  da  inclinação  da  calçada, 
uma  multidão  enorme  saudava  com  os  gritos 
Viva  0 Senhor  D.  Miguel  I nosso  rei  absoluto  !,  e 
morras  a D.  Pedro  e á Constituição.  Chegando 
0 infante  ao  paço,  concorreram  a dar-lhe  as  boas 
vindas  o senado  da  camara,  os  pares  •-  os  deputa- 
dos, grandes  do  reino,  autoridades  civis  e mili- 
tares, bem  como  o general  Cliugton,  cotnman- 
daute  das  tropas  inglezas,  que  se  apresentou 
com  todo  0 seu  estado  maior.  A'  noite  houve  illu- 
minação  geral,  continuando  as  demonstrações 
de  regosijo.  Os  festejos  continuaram  durante  al- 
guns dias,  havendo  Te-Deum,  recepção,  luminá- 
rias e foguetes.  Em  26  de  fevereiro,  pela  uma 
hora  da  tarde,  foi  entregue  o governo  do  paiz  a 
D.  Miguel,  na  sua  qualidade  de  regente.  Esta 
cerimonia  realizou-se  na  sala  das  sessões  do  pa 
lacio  da  Ajuda,  e a ella  assistiram  as  duas  ca- 
maias,  toda  a corte,  bem  como  o corpo  diploma 
tico.  Em  logar  reservado  estavam  D.  Miguel  e 
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sua  irmã  D.  Izabel  Maria,  a qual  depois  de  pro- 
ferir um  discurso  se  retirou  para  junto  da  infan- 
ta sua  irmã,  D.  Maria  d’Assumpção;  e o infaute, 
já  de  posse  do  governo,  prestou  juramento,  na 
forma  da  Carta.  No  mesmo  dia  nomeou  D.  Mi- 
guel os  seus  ministros:  Duque  de  Cadaval,  José 
Antonio  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  depois  con- 
de de  Basto,  Furtado  do  Rio  de  Mendonça,  con- 
do de  Villa  Real  e conde  da  Louzã.  Em  1 de 
março  o povo  voltou  junto  do  palacio  a acclamar 
D.  Miguel  rei  absoluto,  maltratando  os  homens 
conhecidos  pelos  seus  sentimentos  liberaes.  Em 
13  de  março  D.  Miguel  dissolveu  as  côitcs  sem 
ordenar  no  mesmo  decreto,  como  exigia  a Carta, 
que  se  procedesse  a novas  eleições  As  camaras 
municipaes,  a nobreza  e o clero,  e muitas  per- 
sonagens importantes  pediam  ao  regente  que 
cingisse  a corôa  c revogasse  a Carta  Da  Uni- 
versidade dirigia-se  a Lisboa  uma  deputação 
de  lentes  a convidar  D.  Miguel  a proclamar  se 
rei,  quando  alguns  estudantes  de  Coimbra  os 


assassinaram,  cm  18  de  março.  A 25  de  abril 
0 senado  de  Lisboa  proclamou  rei  D.  .Miguel,  c 
na  representação  a D.  Miguel  para  que  assumis- 
se a Real  Dignidade  assignavam-se  os  seguintes 
titulares:  Duque  : Lafões;  marquezes:  Louriçal 
Borba,  Tancos,  Olhão,  Sabugosa,  Lavradio,  (D. 
Antonio),  Penalva,  Torres  Novas,  Bellas,  Valla- 
das.  Pombal,  Vagos,  Vianna,  e Alvito;  condes: 
S.  Lourenço,  Figueifa,  Castro  Marim,  Barbace- 
na,  .Murça,  Cintra,  Paraty,  Valladares,  Peniche, 
Alhaudra,  Ega,  Rio  Maior,  S.  Miguel,  Belmonte 
(l).  Vasco^,  Belmonte  fD.  JoséJ,  Almada,  Soure, 
Redondo,  S.  Vicente,  Vianna,  Atalaia,  Cêa,  Por- 
to Santo,  Carvalhaes,  Mesquitella,  Povoa,  Povo- 
lide,  Auadia,  Redinha,  Pombeiro,  Arcos  (D.  .Mar- 
cosj,  Subseira,  Louzã  ('D.  LuizJ,  Rezende,  Ponte, 
(íalveias,  barão  d’Alvito,  e Lapa;  viscondes: 
Bahia,  Sousel,  Torre  Bella,  Asseca,  Magé,  Villa 
Nova  da  Rainha,  Extremoz,  Juromenha,  Souto 
d’El-Rei,  Azurara,  Manique,  Beire,  e Veiros;  ba- 
rões: Sobral  (GerardoJ,  Villa  da  Praia,  Beduido, 
Sande,  Portella,  Queluz,  Tavarede,  e Quintella; 
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principaes:  Menezes,  Lancastre,  Corte  Real, Fur- 
tado, Silva,  e Freire;  Dom-priores:  Guimarães  e 
Aviz.  A esta  representação  respondeu  D.  Miguel 
que  nada  faria  sem  o assentimento  das  cortes  da 
nação,  e passou  a convocar  os  antigos  Tres  Esta- 
dos. Protestaram  os  ministros  estrangeiros  con- 
tro  este  acto;  revoltou  se  a guarnição  do  Porto, 
que  chegou  a formar  uma  junta  provisória  de  go- 
verno, marchando  sobre  Coimbra,  onde  entrou; 
mas  0 general  que  a commaudava  mostrou-se  in- 
deciso, e entretanto  o governo  de  Ü.  Miguel  con- 
gregava tropas,  creava  batalhões  de  voluntários 
e bloqueava  o Porto.  Em  Eagos  revoltou  se  tam 
bem  um  batalhão,  mas  a revolta  foi  sufifocada.  O 
general  liberal  Saraiva  foi  batido  pelo  general 
miguelista  Povoas.  Por  esta  occasião  Saldanha 
e Palmella,  que  tinham  vindo  de  Inglaterra  a 
bordo  do  vapor  Belfast  para  dirigir  a reacçào 
constitucional,  tornaram  a embarcar,  julgando 
perdida  a causa;  eo  exercito  liberal  emigrou  pa- 
ra a Galliza  em  deploráveis  condições.  Entre- 
tanto reuniam-se  os  Ires  Estados,  no  dia  23  de 
junho  de  1828,  sendo  orador  José  Accursio  das 
Neves,  que  propoz  que  se  levantasse  D.  Miguel 
como  rei,  o que  se  approvou,  fazendo  se  um  as- 
sento das  deliberações  que  os  tres  braços  tinham 
tomado  separadamente,  reunindo  o clero  na  egre- 
ja  de  Santo  Antonio  da  sé,  a nobreza  em  S.  Ro- 
que e o povo  em  S.  Francisco  da  cidade.  No  dia 
7 de  julho  acclamou  se  D.  Miguel  rei  absoluto,  e 
no  dia  15  encerraram  se  as  cortes.  Todo  o Por- 
tugal reconheceu  a realeza  e soberania  de  D. 
-Miguel,  menos  as  ilhas  da  Madeira  e da  Tercei- 
ra. A da  Madeira  foi  logo  subjugada,  mas  a Ter- 
ceira manteve  se  a favor  do  rcgimen  liberal.  D. 
Miguel,  como  os  seus  antecessores,  augmentou 
ccm  rendimentos  importantes  o patrimônio  do 
Hospital  de  S.  José.  Um  facto  que  illustra  bem 
0 seu  reinado,  e desmente  os  juizos  que  sobre  a 
elevação  do  seu  espirito  teem  feito  os  historia- 
dores, é 0 seguinte:  D.  Miguel  comprou  do  seu 
bolso  em  Vienna  d’Austria  uma  preciosa  caixa 
de  instrumentos  cirúrgicos  destinados  a todas  as 
operaç’óes  oculares,  para  servir  de  primeiro  prê- 
mio dado  pela  real  escola  de  cirurgia  de  Lisboa, 
junto  áquelle  hospital.  Este  real  prêmio  foi  con- 
cedido em  sessão  solemne  de  5 de  novembro  de 
1828  ao  estudante  do  5.®  anno  João  Tavares  de 
Macedo.  D.  Miguel  não  alterou  nem  o feitio  nem 
0 toque  da  moeda  d'ouro.  Com  a sua  effigie  se 
cunharam  as  seguintes  moedas:  De  ouro,  peça  e 
meia-peça;  de  prata,  cruzado-novo,  doze-vihCena, 
seÍ8-vinte?is,  tres-vintens,  tostão  e meio-tostão;  de 
cobre,  dez  réis  e cinco- réis;  e de  bronze,  quaren 
ta  réis,  vulgarmente  denominada  pataco.  (V.  es 
tes  nomes).  Ao  papel  moeda  (\ ■ Apólice)  de  D. 
Pedro  IV  revalidou  o cpm  o seu  nome,  por  meio 
de  uma  sobrecarga  ( avisos  de  7 c 20  de  agosto  de 
1828^.  Em  9 do  novembro  de  1828,  indo  D.  Mi- 
guel de  Queluz  para  Caxias,  partiu  uma  perna, 
por  se  ter  voltado  a carruagem,  em  que  ia,  pu 
xada  a duas  mulas  malhadas,  circumstancia  d'ou- 
de  proveiu  a denominação  dc  malhados  dada  aos 
liberacs  pelos  absolutistas.  A 23  de  dezembro 
levantava  se  o rei  já  curado,  mas  durante  os  dois 
mezes  da  doença  fizeram-se  numerosas  preces 
pela  sua  cura,  terminando  com  um  solemne  Te- 
Deum  na  sé,  a 29  dc  janei-o  de  18.;9,  a que  con- 
correu enorme  assistência,  bem  como  ao  de  22 
de  fevereiro,  dia  do  anniversario  da  chegada  de 
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D.  Miguel.  O governo  de  D.  Miguel  proseguia 
com  0 odioso  systema  das  perseguições,  que  tor- 
nou tão  tristemente  celebre  o seu  reinado.  Ha- 
via uma  alçada  no  Porto  e outra  na  Madeira,  e 
grande  numero  de  presos  jaziam  nas  cadeias.  O 
excessivo  zelo  partidário  tornou-se  funesto  ao 
regimen.  Em  virtude  da  insurreição  liberal  da 
brigada  de  marinha,  fôram  enforcados  no  caes  do 
Sodré  no  d<a  6 de  março  de  1829  o brigadeiro 
Moreira  e outros  officiaes  o paizauos  No  dia  7 
de  maio  do  mesmo  anuo  fôram  também  enforca- 
dos o desembargador  Gravito  e outros  implica- 
dos na  revolta  da  guarnição  portuense  contra  o 
golpe  do  estado  de  D.  Miguel.  Algumas  vezes  o 
povo  exaltado  contribuiu  também  para  estes  hor- 
rores, como  se  fez  em  Villa  Franca,  assassinan- 
do setenta  presos.  Este  systema  odioso  era  des- 
approvado  por  alguns  ministros  de  D.  Miguel, 
mas  0 conde  de  Basto  só  seguia  o partido  do  ter- 
ror. Para  o Alfeite  foi  exilado  um  medico  e inti 
mo  amigo  do  rei,  o visconde  de  Queluz,  por  cen- 
surar a politica  sanguinaria.  Aos  partidários  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina  se  attribuem  mais 
08  conselhos  das  perseguições.  Comtudo,  a rai- 
nha talleceu  em  7 de  abril  de  1830  e apezar 
d'Í8so  as  atrocidades  praticadas  em  nome  de  D. 
Miguel  continuaram,  não  se  respeitando,  por  sim- 
ples prudência  sequer,  os  súbditos  extrangeiros. 
Nem  Inglaterra  nem  França  reconheceram  D. 
Miguel  eomo  rei  de  Portugal,  sendo  só  reconhe- 
cido por  Hespanha,  Roma  e Estados  Unidos  da 
America.  Pelas  barbaridades  que  praticou,  naa 
prisões  a seu  cargo,  um  nome  se  tornou  exe- 
crando, 0 de  Telles  Jordão,  que  mais  tarde  suc- 
cumbiu  á furiosa  revindicta  dos  liberaes,  no  com- 
bate de  Cacilhas  (^V.  este  nome,  no  vol.  II,  pag. 
.585).  A imprudência  com  que  o governo  migue- 
lista molestava  os  súbditos  inglezes  e francezes 
provocou  as  reclamações  das  duas  nações.  O al- 
mirante Roussin,  por  ordem  do  governo  de  Luiz 
Filippc,  que  não  obtivera,  como  a Inglaterra,  as 
satisfações  que  exigiu,  forçou  a barra  do  Tejo  e 
aprisionou  oito  navios,  e impoz  ao  governo  de 
D.  Miguel  0 tratado  de  14  de  julho  de  1831.  As 
alçadas,  porém,  continuaram  funcciouando  per- 
mauentemente,  executando  as  suas  sentenças 
dentro  de  24  horas,  c os  excessos  populares 
eram  de  toda  a ordem.  Por  causa  do  pronuncia- 
mento de  infantaria  4,  em  Lisboa,  na  noite  de 
22  para  23  de  agosto  de  1831,  fôram  executados 
vinte  o nove  individuos.  Entretanto  na  ilha  Ter- 
ceira continuava  o regimen  liberal.  Saldanha, 
saindo  de  Londres  não  conseguira  desembarcar 
na  ilha,  por  causa  da  hostilidade  do  cruzeiro  in- 
glez,  mas  Villa  Flôr  fôra  mais  feliz,  entrou  na 
I ilha  c derrotou  no  dia  11  de  agosto  de  1829  as 
forças  de  D.  Miguel,  que  tinham  procurado  to- 
mai a,  e em  18  1 apoderou  se  de  muitas  das  ilhas 
dos  Açores.  D.  Pedro,  depois  de  abdicar  a corôa 
do  Brazil,  viera  pôr-se  á frente  do  exercito  libe- 
ral e couduzira-o  dos  Açôres  a Portugal,  desem- 
I barcaudo  perto  do  Mindello  (V.  este  nome)  cen- 
trando depois  no  Porto.  O exercito  de  D.  Miguel, 
' que  era  formidável,  composto  de  boas  tropas  de 
I linha,  de  voluntários  dedicadíssimos,  e de  mili- 
; cias  cheias  de  enthusiasmo,  veiu  então  pôr  céreo 
á cidade.  Travou-se  a lueta,  accesa  e renhida, 
im  torno  da  cidade,  e junto  da  qual  se  pratica- 
ram heroicidades  de  parte  a parte.  Prolongando- 
I se  a resistência  do  Porto,  resolveu  D.  Miguel, 
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cm  abril  de  1833,  irem  pessoa  ao  cêrco.  Quando 
se  dispunha  a regressar  a Lisboa,  soube  com  sur- 
preza  que  a capital  caira  nas  mãos  do  duque  da 
Terceira,  que,  saindo  do  Porto  na  esquadra  de 
Napier,  desembarcara  no  Algarve,  atravessara 
0 Alemtejo,  batera  na  Outra  Banda  o general 
miguelista  Telles  JordSo,  e entrara  em  Lisboa 
no  dia  ‘24  de  julho,  emquan*o  Napier,  depois  de 
aprisionar  a esquadra  de  D.  Miguel  no  Cabo  de 
S.  Vicente,  vinha  também  forçar  a entrada  da 
barra  do  Tejo.  D.  Miguel  tinha  entào  ao  seu  ser- 
viço 0 celebre  general  francez  Bourmont,  que 
depois  da  queda  de  Carlos  X e do  mallogro  da 
projectada  insurreição  vendéana,  viera  com  mui- 
tos ofhciaes  legitimistas  pôr  a sua  espada  ao  ser- 
viço do  rei  de  Portugal.  Substituído  pelo  gene- 
ral escossez  Mac  Donell,  retirou  este  com  o exer- 
cito para  as  alturas  de  Santarém,  onde  D.  Mi- 
guel estabeleceu  o seu  quartel  general  A lueta 
proseguiu  com  energia.  Em  Alcácer  ainda  o exer- 
cito miguelista  alcançou  algumas  vantagens, 
que  Saldanha  lhe  tez  perder  em  Pernes  e Al- 
moster  {V.  estes  nomes),  sendo  esta  ultima  acção, 
effeitiiada  em  18  de  fevereiro  de  1834,  a mais 
sanguinolenta  batalha  de  toda  a guerra  civil. Um 
erro  da  política  do  governo  de  D.  Miguel  acabou 
de  0 perder:  acolhendo  favoravelmente  em  Por 
tugal  a D.  Carlos,  de  Hespauha,  alienou  as  sym- 
pathias  de  Fernando  VII,  que  reconheceu  D. 
Maria,  e concluiu  com  o governo  da  rainha,  com 
0 de  França  e com  o de  Inglaterra,  o tratado  da 
quadrupla  alliança.  O general  hespanhol  Rodil 
entrou  em  Portugal  em  perseguição  de  I).  Carlos 
e do  pequeno  corpo  que  elle  organisara  aqui.  Ao 
mesmo  tempo  o duque  da  Terceira,  ganhando  em 
Itíde  maio  de  1834  a batalha  da  Asseiceira  TV. 
este  nome),  aggravou  bastante  a causa  de  I).  Mi- 
guel, que  saiu  de  Santarém  e se  dirigiu  a Eivas. 
Os  liberaes  envolveram  em  Evora  o exercito  ini- 
migo, que  teve  dedepôras  armas,  assignando-se 
no  dia ‘28  de  maio  d’aquelle  anno  a convenção  de 
Evora-Monte.  No  dia  immediato  D.  Pedro  pro- 
mulgou uma  amnistia.  Nos  termos  d’ella  D.  Mi- 
guel saiu  do  reino,  sendo-lhe  fixada  uma  pensão 
annual  de  sessenta  contos  de  réis,  attenta  a sua 
elevada  categoria,  nào  obstante  o decreto  de  18 
de  março  de  1834  o haver  privado  das  honras 
que  lhe  competiam  como  infante.  D.  Miguel  em- 
barcou em  Sines  no  dia  1 de  junho  de  1834  a bor- 
do do  vapor  inglez  Stag,  que  o transportou  a Gê- 
nova. A reacçâo  contra  o regimen  absoluto  foi 
então  terrível,  commettendo-se  os  mesmos  horro- 
rosos excessos.  Chegando  a Gênova,  D.  Miguel 
redigiu  no  dia  20  de  junho  de  1834  um  protesto 
contra  a renuncia  que  fôra obrigado  afazer  dos 
seus  direitos  á coroa  de  Portugal,  e com  o pretex- 
to d'esse  protesto  o governo  liberal  immediata- 
mente  lhe  cortou  a pensão  que  lhe  arbitrara. 
Então  08  principacs  membros  do  partido  legifi 
mista  quotisaram  se  para  dar  ao  seu  monareba 
exilado  uma  pensão  com  que  pudesse  viver  de 
centemente  no  estrangeiro.  D.  Miguel  saiu  de 
Portugal  insultado,  injuriado,  apupado  elle  que 
fôra  quasi  um  idolo!.  Saía  do  reino  vencido,  mas 
pobre  e honrado,  tendo  previamente  restituído 
tudo  quanto  possuia.  As  joias  e os  empréstimos 
de  D.  Miguel  são  muito  alludidos  ainda  hoje. 
Quanto  ás  primeiras  estão  ainda  em  deposito,  e 
quanto  aos  segundos  diz  um  manuscripto  exis- 
tente na  Bibliotheca  Nacional  T^undo  An- 


í 


I 


I 


tigo  N.®  600):  «Empréstimos  existentes  no  rei- 
nado de  D.  Miguel : O empréstimo  de  réis 
1.0l0:500ií000  que  eram  o resto  do  grande 
empréstimo  que  se  tinha  mandado  proceder  pela 
lei  de  31  de  março  de  1827.  Em  6 de  março  de 
1828  D.  Miguel,  ainda  infante  Regente,  mandou 
concluir  este  empréstimo  e admittir  nelle  títu- 
los das  classes  não  activas.  Monte  pio,  etc.  e a 
outra  parte  em  dinheiro  na  fórma  da  Lei.  E’  de 
notar  que  metade  d’este  empréstimo,  pelo  menos, 
é divida  toda  anterior  ao  tempo  da  entrada  do 
infante  em  Portugal,  e muito  anterior.  Houve 
outro  empreatimo  de  consolidação  das  Letras  do 
Commissariado  que  se  chegou  a emittir  na  quan  - 
tia  de  234:69i^íOOO  réis  e era  de  titulos  que  se 
tinham  passado  no  Commissariado  desde  1828  a 
1830,  mandado  consolidar  pelo  Decreto  de  9 de 
julho  de  18-30  Outro  empréstimo  foi  o de 
2:(HX);00i)í000  réis,  que  se  chegou  a emittir  até 
á quantia  de  1 904:000í0'10  réis  e (em  1839j  exis- 
te na  somma  de  l:805:000i?ü0O  reis  c foi  decre- 
tado e successivaroente  prorogado  pelos  decre- 
tos de  13  de  novembro  de  1830,  15  de  janeiro  e 
27  de  agosto  de  1831  e 28  de  outubro  de  1832,  e 
finalmente  houve  o empréstimo  de  10O;O(X)íO0O 
réis  do  condo  da  Povoa  admittido  por  decreto 
de  25  de  outubro  de  1832.»  D.  Miguel  partiu 
de  Gênova  para  Koma  e no  dia  1 de  janei- 
ro de  1835  redigiu  um  novo  protesto  contra  a 
renuncia  dos  seus  direitos,  e a 14  de  maio  do 
mesmo  anno  ainda  outro  contra  a venda  dos  bens 
ccclesiasticos.  Em  20  da  novembro  estava  cm 
Albano,  onde  redigiu  ainda  um  ultimo  protesto. 
Em  1851  estava  em  Londres,  onde  assistiu  á ex- 
posição universal,  e partindo  para  a Allemanha, 
ahi  casou  a 25  de  setembro  do  mesmo  anno  com 
a princeza  D.  Adelaide  Sophia  Amélia  Luiza 
Joanna  Lcopoldina  de  Loewenstein-Wertheim- 
Rochefort-Rosenberg,  de  quem  teve  sete  filhos. 
No  dia  18  de  j unho  de  185‘2,  D.  Miguel,  tendo  sua 
mulher  gravida  pela  primeira  vez,  redigiu  em 
Laugenselbold  um  novo  protesto  para  salvaguar- 
dar os  direitos  de  seus  filhos,  assignando  como 
testemunhas  o seu  grande  amigo  visconde  de 
Queluz,  José  da  Silva  Tavares,  e Augusto  Anto- 
nio  da  Matta  e Silva  Depois  foi  D.  iMiguel  re- 
sidir para  Brombach,  onde  viveu,  rodeado  de  re- 
cordações de  Portugal,  e visitado  amiúde  por 
portuguezes,  mas  sem  tomar  parte  directamente 
nas  tentativas  que  os  seus  partidários  fizeram, 
principalmente  em  1847,  para  hastearem  de  novo 
a sua  bandeira.  Casando  com  a princeza  D.  Ade- 
laide, modelo  das  mais  acrisoladas  virtudes,  D. 
Miguel  socegou  na  paz  do  seu  lar,  todo  entregue 
á sua  nova  familia,  amando  a esposa  e educando 
os  filhos  na  sagrada  religião  do  dever  da  hon- 
ra. Nesse  exilio  falava  no  seu  Portugal  adora- 
do, que  elle  nunca  mais  veria.  A sua  vida  no 
desterro  foi  verdadeiramente  exemplar.  São  seus 
filhos:  D Miguel  de  Bragança,  a quem  os  legi- 
timistas  chamam  D.  Miguel  II,  nascido  em  Heu- 
bach  a 19  de  setembro  de  1853,  coronel  austría- 
co; D.  Maria  das  Neves,  mulher  de  D.  AÉFonso  de 
Bourbon;  a archi-duqueza  Maria  Thereza  d’Aus- 
tria,  Tviuva  do  archi-duquo  Carlos  Luiz,  herdeiro 
da  corôaj;  a duqueza  de  Baviera  Maria  Josepha; 
a condessa  viuva  de  Bardi,  D.  Aldegundes;  a 
gran-duqueza  herdeira  do  Luxemburgo,!).  Maria 
Anua;  e a duqueza  de  Parma,  I).  Maria  Antonia. 
O sr.  D.  Miguel  de  Bragança  foi  casado  em  pri- 


1103 


MIG 


MIG 


meiras  uupcias  coin  a princeza  Izabel  de  Tburn 
e Taxis  e em  sep^undas  com  a princeza  Thereza 
de  Luewestein-Wertheim-Rosenberg,  sua  prima. 
Tem  9 fílhos,  4 do  primeiro,  5 do  segundo  casa- 
mento. O primogênito  é o sr.  D.  Miguel  Maximi- 
liaoo,  nascido  cm  Reichenau  a 22  de  setembro 
de  1878.  II  Bibliographia:  E'  vastissima  a colle- 
cçào  de  publicações  que  se  poderiam  indicar  so- 
bre D.  Miguel,  a sua  realeza  e a sua  biographia, 
^V.  Legitimista).  Vejam-se:  Historia  de  Portugal. 
por  Pinheiro  Chagas,  continuada  por  Barbosa  Co- 
len;  Historia  das  luetas  civis,  por  Soriano;  Portu- 
gal contemporâneo,  por  Oliveira  Martyis;  Aulti- 
ma  corte  do  absolutismo,  por  Alberto  Pimeutel; 
Memória  histórica,  por  Silva  Maia;  Memórias, 
de  José  Liberato;  Chronica  de  D.  Maria  II,  por 
Araújo;  Historia  de  Portugal,  por  Sousa  Montei- 
ro; Historia  contemporânea,  por  Martins  de  Car- 
valho; José  Silva  Carvalho  e o seu  tempo,  por 
Antouio  Vianna;  Historia  contemporânea  ou  D. 
Miguel  em  Portugal,  por  Arsejas,  Documentos  pa- 
ra a historia  das  cortes  geraes,  tomo  de  1828;  Por- 
tugal e suas  dynastias  por  Correia  de  Mello;  D. 
Miguel  de  Portugal  e o seu  tempo,  por  Hermann 
Kuhn;  A legitimidade  da  exaltação  do  sr.  D.  Mi- 
guel, por  Filippe  Avcllar,  etc.,  etc. 

Miguel  (Medalhas  de  Dom).  A D.  Miguel  fo- 
ram dedicadas  varias  medalhas  commemorativas, 
antes  e durante  o seu  reinado.  Quando  visitou  a 
Casa  da  Moeda  e Medalhas  em  Paris,  no  dia  28 
do  julho  de  1824,  ali  lhe  dedicaram  uma  meda- 
lha, que  a gravura  reproduz.  No  anverso  : DOM 
MIGUEL  INFANT.  ÜE  PORTUGAL  VISITE 
LA  MONNAIE  Rle.  DES  MEDAILLES-.Escudo 
das  armas  do  infante  de  Portugal,  e o nome  do 
gravador. — BARRE.  F.  — No  exergo:— 28  JUIL- 
LET  1824.  Reverso:  RERUM.  GEST.  FIDEI. 
ETAETERN — Figuras  allegoricas  com  os  enge- 
nhos dos  cunhos.  Representam,  á direita,  uma 
figura  de  mulher,  em  pé,  persouificadora  da  Nu- 
mismática, encostada  ao  braço  de  um  balán- 
cé,  com  a mão  esquerda  apresenta  uma  medalha 
a Clio,  musa  da  Historia,  que  na  sua  frente  está 
registando  em  umas  tabulas  o acontecimento  da 
visita.  No  exergo: — AE.  A.  A.  F.  F.,  abreviaturas 
similhantes  ás  que  se  encontram  nas  medalhas 


Medalha  canhada  pela  Casa  da  Moeda  de  Paris 
(redueçáo  a dois  terços) 


romanas.  —Aeeri.  Auro.  Argento.  Fiando.  Feriun- 
do  frolativas  á fundiçãoj.  A D.  ãliguel  oflfereceu 
o director  da  Casa  da  Moeda  tres  exemplares, 
sendo  um  de  ouro,  outro  de  prata,  e o terceiro  de 
cobre,  sendo  remettidos  á Legação  de  Portugal 
mais  25  exemplares  em  cobre.  Também  em  Fran- 
ça, segundo  affirma  Lopes  Fernandes,  foi  grava-  j 
da  por  Chardigny  a seguinte  medalha:  D.  MI  - | 
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GUEL.  REGENTE  DE  PORTUGAL -Busto 
virado  á esquerda.  No  exergo  o nome  do  grava- 
dor D.  CHARDIGNY  F. — No  reverso:  Coroa  de 
louro  e carvalho,  e no  centro  a inscripçao  em  se- 
te linhas:  NASCEO  EM  LISBOA  EM  26  OU- 
TUBRO DE  1802.  NOMEADO  REGENTE  DE 
POR  IUGAL,  EM  3 de  JULHO  de  1827.  Tendo 
D.  Miguel  sido  nomeado  logar-tenente  para  go- 
vernar o reino  de  Portugal,  por  decreto  de  seu 
irmão,  D,  Pedro  IV,  datado  de  3 de  julho  de  1827, 


Mednlha  commemoratiTa  da  i-egeDcia  de  D.  Miguel 
(reducção  a metade) 


entrou  em  Lisboa  aos  22  de  fevereiro  de  1828; 
e formando  novo  ministério,  por  decreto  de  26  de 
do  mesmo  mez  e anno,  nomeou  o conde  da  Louzà, 
D.  Diogo  de  Menezes  Ferreira  d’Eça,  ministro  e 
secretario  de  Estado  dos  negocios  da  Fazenda; 
e desejando  este  ministro  commemorar  o dia  22 
de  fevereiro  da  chegada  de  D Miguel,  mandou 
gravar,  á sua  custa,  umas  medalhas  de  prata,  e 
de  cobre,  pelo  gravador  da  Casa  da  Moeda  Fran- 
cisco de  Borja  Freire,  de  que  se  cunharam  pou- 
cos exemplares.  A descripção,  confórme  a gra- 
vura junta,  é a seguinte  : XXII  — FEBR.  — 
MDCCCXXVIII. — Esta  legenda  se  acha  gravada 
em  uma  pyramide,  figura  coroaudo-a,  e o rio  Tejo 
ajoelhando.  No  exergo:— L.C.  OFFEREBAT., 
e 0 nome  do  gravador— FREIRE.  F. — Reverso: 
A inscripção  em  dez  linhas:  MICHAELI.  I.  LU- 
SITAN.  FELICITER.  RESTITUTO  GLORIA 
LAUREATO.  TAGO  OBSTUPENTE.  ATQUE. 
EXULTANTE.  CIVIUM.  FIDELITAS.  NU- 
MISMATICUM.  HOC.  MONUMENTUM.  DE- 
DICAT.  A Academia  Real  das  Scienciaes  do 


Medalha  commomoratira  da  chegada  d«  D.  Miguel 
em  1828  (redueçáo  a metade) 


Lisboa  mandou  cunhar  umas  medalhss,  de  ouro, 
prata,  e cobre,  dedicadas  D.  Miguel,  por  con- 
tinuar, desde  1828,  a ser  o seu  Presidente  Pro- 
tector. Confórme  a gravura,  que  reproduzimos, 
tem  no  verso:  PKOTEGIT  AC  PRAESIDET.— 
Figura  de  D.  Miguel  assentado,  e apontando  pa- 
ra 0 globo  e livros  juntos  á figura  da  Academia 
representada  por  Minerva,  que  tem  na  mão  di- 
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reita  um  papel  com  a legenda — Decreto  de  31  dc 
julho  de  1828— e por  baixo  o escudo  das  armas 
portuguezas.  No  reverso:  a iuscripção  em  onze 
linhas:  MICHA.EL1  1 POUTVGAL  ETAL- 
GARB.  REGI.  ACADEMIA  SCIENT.  OLYSI- 
PON.  CVI  PRAERAT  INFANS  ET  PRIEST 
REXSVMMVMIN  SOLITVM  DEVS  GRATV- 
LANS  PERENNANS  F.  C=MDCCCXXIX= 
Também  em  Damào  se  cunhou  uma  medalha  de- 
dicada a D Miguel  pelos  seus  partidários  na  ín- 
dia Portugueza-  Acha-se  reproduzida,  em  notada 
pag.  361  do  vcl.  III  da  Descripção  geral  e histó- 
rica das  moedas,  etc.,  de  Aragão,  Lisboa.  1880. 
A sua  descripção  é a seguinte:  No  anverso  a 
legenda  D.  MIGUEL  R.  P.  E.  ALG.  Busto  im- 
berbe á esquerda  fardado  o com  o manto,  segu- 
rando na  mão  direita  o sceptro,  e apoiando  a es- 
querda nos  copos  da  espada;  ao  lado  a coroa 
real;  no  exergo  1828.  No  reverso  a inscripção  em 
5 linhas  no  campo  da  medalha  VI.  DE  NOVE.M- 
BRO  FIDELIDADE  DAMANKNSE  1828.  Era 
de  prata  e formada  de  duas  laminas  unidas  pela 
solda,  depois  de  cunhadas  cada  uma  de  per  si. 
Uutra  medalha,  reproduzida  no  livro  do  sr.  La- 
mas, adeante  citado,  é a que  tem  o seguinte  an- 
verso: Busto  de  D.  .Miguel  á esquerda,  com  o ca- 
bello  penteado  para  a frente.  Está  far  lado  de 


Medalha  da  Ac.ademia  Keal  das  Sciencias  de  Lisboa 
(reducção  a metade) 


grande  uniforme  e no  peito  ostenta  varias  con- 
decorações e uma  banda  de  gran-cruz  a tiracol- 
lo.  A farda  é ornamentada  e tem  gola  bastante 
alta,  por  baixo  da  qual  apparece  o collaiinho, 
também  alto,  que  é de  volta.  No  hombro  tem 
uma  grande  dragona  franjada.  A legenda:  DOM 
MIGUEL  I“=REI  DE  PORTUGAL.  No  exergo 
1828.  Por  baixo  do  hombro  a assignatura  do  gra- 
vador Thevenon.  No  reverso,  tres  braços  unidos 
assentes  num  fundo  de  raios  luminosos;  a mão  do 
braço  de  cima  sustenta  uma  balança,  a do  da  di- 
reita uma  cruz  e a do  da  esquerda  uma  espada. 
Por  baixo  dos  braços,  em  duas  linhas  DOM  MI- 
GUEL I.®  1828;  e no  exergo,  dois  ramos  de  lou- 
ro atados  com  uma  fita.  No  semicírculo  superior  { 
da  orla  a legenda  DEOS  E MEU  DIREITO.Tem  j 
de  diâmetro  51  millimetros.  D.  Miguel  concedia 
licença  de  usarem  umas  pequenas  medalhas,  com 
a sua  efiSgie,  e outras  com  a eflSgie  da  Impera- 
triz Rainha,  D.  Carlota  Joaquina,  pendentes  em 
eral,  com  fita  azul  e encarnada.  São  as  chama- 
as  Medalhas  da  Real  Effigie,  uma  das  formas 
mais  curiosas  por  que  grande  parte  do  povo  ma- 
nifestava a sua  sympathia  por  D.  Miguel:  o cul- 
to que  prestava  ao  seu  retrato.  No  interessante 
opusculo  do  sr.  Arthur  Lamas  Medalhas  de  D. 
Miguel  existentes  na  collecção  organisada  por  Jo- 


sé Lamas,  Lisboa,  1906,  veem  reproduzidas  nu- 
merosas variedades  d’esta  especie  de  condeco- 
rações. A medalha  da  Real  effigie  era  usada  com 
fitas  de  côres  diflFerentes,  sendo  verde  e branco; 
roxo;  azul  e encarnado;  e encarnado  orlado  de 
branco.  Estas  ultimas  côres  distinguiam  os  emi- 
grados na  Hospaoha,  por  oceasião  da  revolta  do 
marquez  de  Chaves,  por  motivo  do  juramento 
da  Carta  A medalha  da  Imperial  e Real  Effigie 
(D.  Carlota  Joaquina)  usava  se  pendente  do  fita 
das  côres  da  Casa  de  Bragança  e do  Infantado, 
sendo  as  d’esta  ultima:  verde,  escarlate  e azul. 

Jl/llgael  { Domingos  José).  Escriptor,  que  viveu 
no  século  xvii.  Era  natural  do  Braga;  escreveu  e 
publicou  a descripção  do  chamado  Bom  Jesus 
de  Braga,  com  o titulo  de  Jardim  doloroso  com- 
posto de  doze  retratos  do  monte  da  paixão  de  Chris- 
to  regxãarmente  debuxados  no  monte  do  Bom  Jesus 
junto  á antiga  e augusta  cidade  de  Braga,  Lis- 
boa, 1728. 

Miguel.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Eulalia, 
de  Revelhe,  conceiho  de  Fafe,  districto  de  Bra- 
ga. 

Miguel  Gboco.  Pov.  na  freguezia  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Trancoso,  districto  da  Guar- 
da. 

Miguel  Eaunes.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.* 
da  Conceição,  conc.  de  Tavira,  districto  de  Fa- 
ro. 

Miguelinho  (P-  Miguel  Joaquim  de  Almeida  e 
Castro,  conhecido  por  Fr).  N.  na  cidade  do  Na- 
tal, capital  do  Rio  Grande  do  Norte,  a 17  de  se- 
tembro de  1768.  Foi  um  dos  mais  fervorosos  pa- 
ladinos da  revolução  de  1817,  que  tinha  por  fim 
acclamar  o regimen  republicano  em  Pernambu- 
co, com  a adhesão  de  Alagôas,  Parahiba,  Rio 
Grande  do  Norte  e Ceará.  Esta  revolução  teve 
uma  phase  em  que  pareceu  triumphar,  durante 
a qual  foi  proclamado  o governo  republicano  em 
6 de  março  d’aquelle  anno.  Os  conspiradores  fô- 
ram  todos  presos  e condemnados  á morto,  sendo 
fr  Miguelinho  fusilado  no  Campo  da  Polvora, 
cidade  da  Bahia,  a 13  de  junho  do  mesmo  anno 
1817. 

Mijanços.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Roussas,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Mljarella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Aasum- 
pção,  de  Albergaria  das  Cabras,  conc.  de  Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro. 

Milagres  {Joaquim  Rodrigues).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  na  Universidade  de  Coimbra, 
tendo  se  habilitado  em  1787  para  fazer  leitura 
na  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  afim  de  seguir 
a carreira  judicial.  Era  natural  de  Villa  Rica, 
Minas  Geraes,  no  Brazil,  sendo  filho  de  Luiz  Ro- 
drigues Milagres  ode  Eufrasia  Maria  de  Jesus. 
Pelo  lado  paterno  era  neto  de  Antonio  Rodri- 
gues e de  Paschoa  Lourença,  e pelo  lado  mater- 
no de  Francisco  de  Sousa  Lima  e Maria  Gomes 
d’01iveira,  todos  naturaes  do  Brazil.  Em  28  de 
setembro  de  1813  consultou  a Juntado  Commer- 
cio  ácêrea  d'uma  pretensão  do  dr.  Milagres,  que 
se  propunha  tabricar  louça  por  um  processo  de  sua 
invenção,  melhor  do  que  a do  Rato.  Alcançando 
licença  para  realisar  uma  cozedura  de  louça  nos 
proprios  fornos  da  Fabrica  Real,  levou  vantagem 
aos  produetos  d'esta,  segundo  um  parecer  de  Jo- 
sé Bonifácio  de  Andrade,  que  era  compatriota  do 
inventor.  Ignora  se  se  o dr.  Milagres  usou  d’al- 
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guma  marca  uos  seus  trabalhos  de  ceramista,  o j 
que  seria  de  grande  interesse  averiguar.  Â este 
respeito  publicou  o sr.  D.  José  Pessanha  um  ar- 
tigo no  Archeologo  Porlugutz,  do  qual  fez  depois 
uma  separ'ita  de  19  paginas. 

Milagres.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e distr.  de 
Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  402  fog.  e 1:996  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  concelho  e está  situada  proximo  da 
margem  direita  do  rio  Liz.  Pertence  á 5.*  div. 
mil , e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a sé 
de  em  Leiria.  Na  capella-mór  da  egreja  matriz 
está  escripta  uos  azulejos  a descripçào  d’esta  fre- 
guezia,  que  vem  transcripta  no  vol.  V do  Portu- 
gal antigo  e moderno,  de  Pinho  Leal.  A fundação 
do  logar  e da  egreja  foi  em  1728,  devida  a um 
milagre,  segundo  a lenda  a que  se  referem  os  re- 
feridos azulejos,  e por  isso  se  ficou  intitulando 
Milagres.  ||  Ilha  de  S.  Miguel,  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Saude,  de  Arrifes,  conc.  e distr.  de  Ponta 
Delga^x.  II  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cambe- 
zes,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viauna  do  Cas- 
tello.  II  Freg.  do  N.  S.*  dos  Milagres.  Antiga  po- 
voação da  ilha  do  Corvo,  Açores.  Em  1^2  foi 
elevada  á categoria  de  villa,  e passou  a ter  o 
nome  da  ilha.  V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  1169. 

Milagrosa.  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomé,  na 
Atrica  Occidental. 

Milalene.  Um  dos  territórios  pertencentes  á 
2.*  circurascripção  do  districto  de  Lourenço  Mar- 
ques, na  província  de  Moçambique,  África  Orien- 
tai. 

Milando.  Nome  que  os  negros  da  África  Occi- 
dental e Oriental  portugueza  dão  aos  pleitos  de 
caracter  juridico.  Na  prov.  de  Moçambique  os 
milandos  entre  régulos  e entre  estes  e os  seus  su 
bordinados,  levantados  por  questões  de  exerci- 
do de  autoridade  ou  de  posse  de  terras,  são  re- 
solvidos pelo  governador  do  districto,  mediante 
informação  dos  administradores  do  concelho. 

Milange.  Sob  este  nome  foi  constituída  em 
prazo  pela  Companhia  da  Zambezia  toda  a i-e- 
gião  que  tem  por  limites  os  rios  Lugella  e Li- 
cungo,  a linha  limite  das  concessões  da  mesma 
companhia,  seguindo  ao  norte  o parallelo  15.®  até 
á sua  intersecçâo  com  o Lurio,  e depois  o curso 
d'este  rio  até  ao  lago  Chirua,  cuja  margem  léste 
serve  de  limite  Occidental  ao  prazo.  Estes  terri- 
tórios foram  entregues  em  abril  de  1899  pelo  go- 
verno á Companhia  da  Zambezia,  afim  de  os  tor- 
nar em  prazo,  de  aceordo  com  o estipulado  no 
decreto  de  1894.  ||  Montes  do  districto  da  Zambe- 
zia na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Correm  nas  terras  dos  bororos,  a SE  do  lago 
Chirua,  e ficam  hoje  quasi  completamente  na  es 
phera  ingleza.  Constituem  um  dos  muitos  territó- 
rios proprios  para  colonisação  por  ser  o seu  cli- 
ma apto  para  a vida  dos  europeus,  e é d’elles  que 
brotam  as  nascentes  do  liuo.  ||  Fov.  do  distr.  da 
Zambezia  (Maganja  d’aquém  Chire),  na  prov.de 
Moçambique,  África  Oriental.  Tem  estação  telc-  j 
graphica. 

Milange-Tumblnl.  Um  dos  commaudos  mili- 
tares do  distr.  da  Zambezia,  na  prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental. 

Mileu.  Aldeia  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Soutello,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  ' 
de  Vizeu.  A egreja  d'esta  aldeia,  da  invocação 
de  N.  S.*  do  Mileu,  sustentam  quasi  todos  os  cs-  ' 
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criptores  ser  a mais  antiga  das  duas  provindas 
da  Beira,  e ser  ainda  anterior  ào  auno  de  715. 
A imagem  da  padroeira  é a mesma  que  existia, 
quando  os  moiros  invadiram  Portugal,  e tanto  a 
imagem  comop  templo  se  conservaram  no  no  mes- 
mo pé  durante  o seu  dominio.  Esta  egreja  era  do 
padroado  real  N.  S.*  do  Mileu  é de  grande  de- 
voção para  os  povos  d’estes  sitios;  o seu  templo 
era  muito  concorrido  durante  todo  o anno,  e prin- 
cipalmente em  havendo  nas  proximidades  algu- 
ma calamidade.  Até  ao  principio  do  século  XIX 
os  moradores  das  aldeias  de  Arrifana,  Gonçalo 
e Bouças,  vinham  no  dia  8 de  maio  visitar  a 
imagem,  mandando  dizer  muitas  missas  e deixan- 
do oflfertas  avultadas.  Junto  á egreja  havia  uma 
estalagem  para  viajantes  pobres,  de  que  já  nem 
restam  vestígios.  Junto  a este  templo  havia  ou- 
tro também  antiquíssimo,  dedicado  a N.  Sr*  da 
Consolação,  o qual  era  de  grandes  dimensões  e 
de  muita  magnificência,  mas  que  os  moiros  ar- 
razaram  em  7 16.  Dizem  alguus  escriptores  que, 
com  08  materiaes  d’esta  egreja,  mandou  D.  San- 
cho  I construir  em  1177  uma  fortaleza  denomi- 
nada Torre  da  Guarda,  conhecida  posteriormen- 
te pelo  nome  de  Torre  doa  Ferreiros  Em  memó- 
ria de  ser  feita  com  a pedra  d’este  templo,  paga- 
va á camara  da  cidade,  por  feudo  annual  um 
arratel  de"incenso,  em  dia  do  Corpo  de  Deus.  Sen- 
do verdade  que  estes  dois  templos  já  existissem 
no  tempo  dos  godos,  parece  que  no  mesmo  sitio 
existiu  uma  povoação  anterior  ao  dominio  arabe, 
talvez  mesmo  do  tempo  dos  romanos,  porque  não 
seria  facil  que  os  christãos  construíssem  dois 
templos  tão  dispendiosos  n’um  sitio  ermo,  a gran- 
de distancia  do  povoado.  Além  d’isso,  teem  aqui 
apparecido  alguus  vestígios  de  edificios  antiquís- 
simos. A imagem  de  N.  S * da  Consolação  ficou 
sepultada  nas  ruinas  da  sua  egreja,  e só  foi  acha- 
da em  1240,  no  reiuado  do  D.  SanchoII,  que  lhe 
mandou  construir  um  novo  templo  dentro  da  ci- 
dade, 0 qual  se  concluiu  em  cinco  annos,  servin- 
do muito  tempo  de  egreja  parochial,  e depois  de 
egreja  da  .Misericórdia  A imagem  é de  pedra  e 
de  estatura  quasi  natural;  mas  como  as  mãos  se 
partissem  debaixo  das  ruinas  da  sua  antiga  egre- 
ja, se  lhe  fizeram  outras  de  madeira.  A sua  es- 
culptura  revela  grande  antiguidade.  Está  dentro 
d’uin  nicho  monolithico,  que  é o mesmo  era  que 
estava  na  egreja  primitiva,  e dentro  do  qual  foi 
achada. 

Milha  Medida  geographica  de  longitude  ado- 
ptada  antes  da  introducçào  do  systema  nnetri- 
CO  decimal.  Uma  legua  terrestre  tinha  3 milhas, 
0 cada  milha  1:000  passos  geométricos,  com  pe- 
quena differença,  2 k.  da  medida  actual.  Esta 
medida  foi  introduzida  em  Ilespanha  pelos  ro- 
manos. A milha  tinha  10  estádios,  vindo  a ter  ca- 
da um  d'estes  100  passos  geométricos  ; 5 estádios 
formavam  um  dos  actuaes  kilometros 

Milhaço.  Familia,  cujas  armas  são  esquarte- 
ladas,  tendo  o campo  todo  de  prata  : no  primei- 
ro quartel  uma  cana  de  milho  com  tres  folhas 
caídas  da  sua  côr ; no  segundo  tres  rosas  da  sua 
côr  com  suas  folhinhas  verdes  em  banda,  as- 
sim 0 terceiro  ; e no  quarto  uma  cobra  do  sua 
côr. 

Milhaço  Pov.  na  freg.  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, de  Burgo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Milhaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de 
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Abreiro,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Mllbagens.  V.  Milhares. 

Milbaira.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Martioho,  de 
Campo,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 
Milbão.  Milho  grosso  V.  Milho. 

Mllbão.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  fog.  e 416  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  c correio  com  serviço  de  postal  rural.  A ’ 
pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  O cabido  da  sé 
de  Miranda  (Bragança)^  apresentava  o cura,  que 
tinha  6Í00U  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A 
pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Mllbara.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Tho 
iné,  de  Vade,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianua  do  Castello.  ||  S.  Pedro  de  Valle,  conc.  de 
Arcos  de  Valle  de-Vez,  do  mesmo  districto. 

Milbaradas.  Pov.  na  freg.  do  Santo  Aleixo, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Mllbarado.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Extremadura,  coflc.  e com.  de  Mafra, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  747  fog.  e3:162  hab 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a séde  em 
Lisboa. 

Milhares.  Pov.  na  freg.  de  S Jorge,  de  Sari- 
lhos Grandes,  conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Riba- 
tejo, distr.  de  l.isboa. 

Mllharlça.  Povoações  das  freguezias  : S.  Joào 
Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria-  ||  S.  Lourenço  de  Arneiro  das  Milha 
riças,  conc.  c distr.  de  Santarém. 

Mllharlças.  Povoações  na.s  freguezias  : N.  S * 
das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  N.  S.*  dos  Remédios,  de  Reguengo, 
conc.  da  Batalha,  do  mesmo  districto. 

Mllharlço.  Pov.  do  conc.  de  S.  Paio,  de  Arões, 
conc.de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Mllhazes.  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar 
ceb.  de  Braga;  í33  fog  e ,')98  hab.  A pov.  dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  O D.  prior  da  collegiada 
de  Barcellos  apresentava  o vigário  que  tinha 
lOOíObO  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil  e 
pertence  á 3.*  div.  ail.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianua  do  Castello. 
Esta  freg.  esteve  annexada  muitos  annos  á de 
Santa  Maria,  de  Faria. 

Milhelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  Ja  Piedade 
e conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Milheiro  (Antonio).  Musico,  que  viveu  no  sé- 
culo XVII.  Foi  mestre  naaé  de  Coimbra  e de- 
pois na  de  Lisboa.  Deixou  composições,  algumas 
das  quaes  se  guardavam  na  bibliotheca  real,  e 
por  sua  diligencia  se  reimprimiu  o liitual  roma- 
no de  Pavio  V,  em  lbl8. 

Milheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meal, conc.  de  Figueira  de  Castello  Rodrigo, 
distr.  da  Guarda. 

Milheiros.  Povoações  nas  freguezias : N.  S.* 
da  Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zeze- 
re, distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro,  de  Dois  Por- 
tos, conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Milhelròs.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  pn  v. 
do  Douro,  conc  da  Maia,  distr.  e bisp.  do  Porto; 
226  fog.  e 1:012  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dista  6 k.  da 


séde  do  conc.  c está  situada  entre  as  duas  estra 
das  que  vào  do  Porto  para  Braga  e para  Guima- 
rães. O real  padroado  apresentava  o abbade,que 
tinha  250Í000  réis  de  rendimento,  fóra  os  dizi- 
mos.  Quando  estes  se  pagavam,  rendia  esta  freg. 
para  o abbade  quasi  700^000  réis  por  anno,  mas 
este  rendimento  era  onerado  com  os  encargos  se- 
guintes: pagar  a terça  á basilica  patriarchal  de 
Lisboa;  um  censo  á mitra  do  Porto,  e uma  pen- 
são ao  donatario  do  rcguengo  da  Maia.  Tinha 
também  a seu  cargo  a fabrica  da  egreja,  os 
paramentos  e os  concertos  na  casa  da  residência. 
Ficavam-lhes  livres  uns  5U0Í000  réis.  A fregue- 
zia  de  Milhcirós  era  uma  aldeia  da  parochia  de 
Aguas  Santas,  que  d’ella  foi  desmembrada  e cons- 
tituida  freguezia,  entre  os  annos  de  1578  a 1580; 
no  reinado  do  cardeal  D.  Henrique.  A terra  é 
abundante  em  trigo,  centeio,  milho,  vinho  verde, 
linho  e azeite.  Cria  muito  e bom  gado  bovino, 
que  em  grande  parte  vae  para  Inglaterra.  Esta 
pov.  é uma  perfeita  peninsula,de  fórma  quasi  qua- 
drada, porque  a E,  S e *>,  está  cercada  pelos 
rios  Leça  e Almoróde,  e só  pelo  N tem  um  is- 
thmo  que  a une  á freg.  de  Nogueira.  O seu  ter- 
ritório é quasi  plano,  apenas  ondulado  por  peque 
nas  collinas.  E’  composta  a freguezia  de  16  al- 
deias, que  são;  Agra,  Agra  Nova,  Agrella,  Alvu- 
ra, Arco,  Arrotança,  Arroteia,  Bacêllos,  Beçada, 
Calvilhe,  Cima  de  Aldeia,  Egreja,  Fundo-de-Vil- 
la  í^ou  FundevillaJ,  Monte  das  Cruzes,  Pinheiro  e 
Ponte.  Todas  estas  aldeias  ficam  muito  proximo 
umas  das  outras.  N’esta  freguezia  ha  muito  bom 
granito  para  edibcações,  pelo  que  não  só  se  ex- 
porta para  as  freguezias  circumvisinhas,  mas  até 
em  grande  quantidade  para  o Brazil.  No  logar 
cnde  está  a residência  parochial,  existiu  antiga- 
mente  uma  capella  dedicada  a Sauta  Luzia,  onde 
concorriam  muitos  romeiros.  Perto  d’esta  ermida 
havia  uma  fonte,  no  caminho  da  egreja.  que  foi 
entulhada  em  1859.  No  tempo  do  abbade  Pedro 
Henrique  Tavares,  no  fim  do  século  xvii,  se  re- 
edificou a egreja,  para  que  elle  muito  concorreu, 
fazendo  á sua  custa  a capella  mór  e sacristia,  cu- 
jos tectos  mandou  ornar  com  ricos  retábulos.  O 
abbade  José  Joaquim  Pereira  da  Costa,  no  fim  do 
século  xviii,tambem  adornou  muito  a egreja.  No 
tempo  do  abbade  A ntonio  da  Ascensão  Oliveira 
se  realisaram  grandes  obras  na  parochia,  e para 
as  quaes  era  o primeiro  a concorrer  e a tomar 
a iniciativa;  como  foi  a torre,  o cemiterio,  etc. 
A egreja  parochial  está  situada  quasi  no  centro 
da  freg  , na  aldeia,  por  isso  mesmo,  chamada  da 
Egreja;  abriram-se  os  alicerces  em  17  de  maio  de 
lbH7,  e concluiu  se  logo  no  seguinte  mez  de  no- 
vembro, sendo  bemzida  a 12  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  em  que  se  celebrou  a primeira  mis- 
sa. Serviu  de  primeira  matriz  d’esta  parochia  a 
capella  de  Santa  Luzia,  que  depois  foi  amplia- 
da, e serviu  de  egreja  paroehial  até  1697.  Foi  de- 
molida, e no  local  que  oceupava,  se  construiu  a 
actual  residência  do  parocho.  N’esta  egreja  ha- 
via uma  rica  lampada  de  prata,  e oito  varas  do 
pallio,  do  mesmo  metal,  que  os  francezes  rouba- 
ram em  1807.  A lampada  fôra  collocada  ua  ca 
pella-mór  em  1758,  tendo  custado  80^000  réis, 
que  para  este  fim  deixara  em  testamento  Sebas- 
tião Ferreira.  No  coro,  ao  lado  do  Evangelho, es- 
tá o orgão,  que  dizem  ser  o melhor  dVstas  ter- 
ras. O tecto  da  capella-mór  é ornado  com  bellas 
1 pinturas  representando  vários  passos  e myste- 
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rios  da  vida  de  Christo  o de  Nossa  Senhora,  obra 
que  foi  feita  á custa  do  abbade  Pedro  Henriques 
Tavares,  em  1711.  No  lado  direito  da  egreja  se 
levauta  a elegante  torre  dos  sinos,  coustruida 
por  esmolas  de  1859  a 1860.  E’  toda  de  cantaria 
e tem  tres  sinos,  sendo  um  muito  grande.  Collo 
cou-se  ali  um  relogio  em  lc;66,  á custa  de  donati- 
vos dos  parochianos.  O adro  que  circumda  a egre- 
ja é espaçoso;  foi  feito  em  1708,  e ampliado  em 
1860.  A arcbitectura  também  se  ampliou  em  1868, 
construindo  so  então  um  segundo  pavimento  so- 
bre a autiga.  Durante  o cêreo  do  Porto,  em  1832, 
estive  algum  tempo  acampado  n’esta  pov.  parte 
do  exercito  absolutista,  uo  logar  de  Agra;  era  a 
divisão  do  general  Antonio  Joaquim  Guedes  de 
Oliveira;  D.  Miguel  teve  o seu  quartel  general 
no  logar  da  Ponte  da  Pedra,  que  fica  proximo. 
Milheirós  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.®  18  com  a séde  no  Porto.  ||  Po- 
voações4ias  freguezias:  S.  Sebastião,  de  Sernache 
do  liomjardim,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castel- 
lo  Branco.  ||  S Salvador,  de  Victorino  das  Donas, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Milheirós  de  Polares.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  do  Douro,  .conc.  e com.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  Ibl  fog.  e 791 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural  Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  Os 
conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho  do  con- 
vento da  Serra  do  Pilar,  apresentavam  o cura, 
que  tinha  6^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
Foi  primeiro  do  padroado  do  mosteiro  de  Orijó, 
da  mesma  ordem,  e quando  o convento  da  Serra 
do  Pilar  se  tornou  independente  d’este,  passou  o 
padroado  d’esta  e d'outras  egrejas  para  o da  Ser- 
ra. A pov.  é fértil  em  todos  os  generos  agrico 
las  do  paiz.  Tem  muitos  pinhaes  e abundancia 
d’arvores  silvestres.  Cria  muito  gado  bovino,  <jue 
exporta  em  grande  parte  para  Inglaterra.  Cria 
também  gado  miiido,  especialmente  ovelhas  e por- 
cos. Esta  freg.  foi  solar  dos  Perestrellos.  Perten 
ce  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Milheu.  Parece  ser  certo  pano  que  vinha  de 
França.  N’um  documento  de  S.  Thiago  de  Coim- 
bra, de  1319,  lè  se:  Huum  manto  meu  de  milheu, 
sarado  com  cendal  verde. 

Milho.  Este  importante  cereal  tem  duas  varie- 
dades pri:jcipaes,  o milho  miudo  e o milho  gros~ 
80.  O primeiro  é o de  mais  antiga  cultura,  que 
se  conhece,  e o segundo  o mais  vulgarisado  e 
apreciado  O milho  é conhecido  na  Europa  desde 
remotos  tempos.  Tanto  os  povos  da  .4sia  Menor 
como  os  egypcios  e os  gregos  cultivavam  este  ce- 
real para  a sua  alimentação.  Encont'ararn-se  se- 
mentes de  milho  ii’um  hypogeu  nas  ruiuas  de  The- 
bas,  0 que  bem  mostra  a estima  que  os  egypcios 
dedicavam  a esta  planta  cosmopolita.  Documen- 
tos antigos  affirmam  que  o' mt/Ao  grosso  era  co- 
nhecido na  Italia  no  século  xiii,  para  onde  tinha 
sido  levado  da  Asia  Menor  em  1219.  No  nosso 
paiz  era  planta  conhecida  pelo  nome  dc  taòurro, 
segundo  aíBrma  João  de  Barros,  na  descripçáo 
que  faz  da  terra  que  fica  entre  os  rios  de  Sene- 
gal e Gambea.  «...  E para  dar  os  milhos  de  ma- 
çaroca a que  chamamos  zaburro.quc  é ocommnm 
mantimento  d’aquelle  povo.»  (Década  /.*  da  Aíia, 
cap.  VI II,  pag.  49).  Embora  o milho  grosso  fòsse 
já  conhecido  no  nosso  paiz  em  1.552,  é certo  que 
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a sua  cultura  era  muito  restricta,  não  passando, 
talvez,  de  pequenas  experiencias  feitas  nas  hor- 
tas dos  conventos  mais  opulentos,  e nas  de  al- 
guns fidalgos  mais  illustrados  d’aquella  epoca, 
porque  o milho,  a que  os  documentos  se  referem 
como  sendo  cultivado  alternadamente  com  o trigo 
e 0 centeio,  é o milho  miudo,  muito  usado  então  em 
toda  a Europa.  Fr.  Santa  llosa  de  Viterbo,  no  seu 
Elucidário,  verbo  Milhom,  aflirma  que  o milho 
grosso  fôra  trazido  da  índia  por  Paulo  de  Braga, 
e semeado  na  provincia  do  .Vlinho  no  século  xvii; 
dizendo  que  a cultura,  prohibida  no  começo  e re- 
duzida a poucos  pés  nas  hortas  e jardins,  se  des- 
envolvera depois  por  toda  a provincia  constituin- 
do uma  parte  principal  da  sua  alimentação.  Ain- 
da no  século  xix  pouco  milho  grosso  se  cultivava 
nas  províncias  da  Extremadura,  Alemtejo  e Al- 
garve; hoje  constitue  a principal  cultura  de  todas 
as  provincias  de  Portugal,  e ilhas,  sendo  o pão 
da  maior  parte  da  população  do  norte  do  paiz. 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo  fnas  suas  Obras  iné- 
ditas, Lisboa,  181'^  inculca  outra  origem,  assegu- 
rando que  0 milho  fôra  trazido  da  America  para 
Cadiz,  como  planta  curio.sa,  e que  sendo  depois 
trazido  d’aquella  cidade  para  Portugal  por  um 
lavrador  de  Coimbra  produzira  em  tanta  quanti- 
dade que  os  cultivadores  ficaram  ricos.  E'  pro- 
vável que  ambas  estas  versões  sejam  exactas  em 
parte,  e que  o milho  grosso  começasse  a ser  cul- 
tivado em  grande  escala  na  provincia  do  Minho 
e nos  campos  ds  Coimbra,  muito  tempo  depois  da 
planta  ser  conhecida  no  paiz.  Só  parece  atrazada 
a epoca  que  o autor  do  Elucidário  assigna,  por 
isso  que  no  século  xvi  já  o milho  se  achava  in- 
troduzido entre  nós,  segundo  os  testemunhos  de 
Macedo,  que  escreveu  pouco  depois  do  primeiro. 
De  todas  as  especies  de  milho  que  se  conhecem 
é 0 de  folhas  inteiras  (Zea  maiz  faliis  integerrims, 
do  LinneuJ,  que  se  encontra  mais  espalhado  pela 
Europa.  Esta  especie  apresenta  um  grande  nu- 
mero de  variedades,  porque  não  ha  planta  que 
mais  facilminte  se  hybride.  As  principaes  varie- 
dades são  0 milho  temporão,  e o milho  serodio  de 
fruetos  brancos,  amarellos  e vermelhos.  Estas 
duas  variedades  teem  produzido  uma  infinidade 
de  sub-variedades.  O milho  ou  se  cultiva  em  mi- 
Iharadas,  para  se  aproveitar  em  verde  para  ali- 
mentação dos  gados,  ou  pelo  grão,  para  com  a fa- 
rinha se  alimentar  a especie  humana.  As  varieda- 
des mais  cultivadas  entre  nós  são,  além  do  milho 
commiim  de  sementes  amarellas,  e bastes  curtas, 
o milho  branco  de  Vianna  do  .Minho,  também  co- 
nhecido em  varias  regiões  do  paiz  por  milho  de 
Coimbra,  e o milho  branco  das  varzeas  de  Leiria, 
uma  das  melhores-variedades  forraginosas  que  se 
conhece.  Apontam-se  outras  variedades:  em  Fe- 
nacova  (milho  branco  de  palha  delgada);  em  Cas- 
tello  Branco  (milho  alaranjado,  orelha  de  mída); 
cm  Villa  Franca  ("milho  carraceno  ou  cedovem);  na 
Quarteira  (milho  gallego  ou  tremez  temporãoj;  em 
Faro  (milho  gigantil,  infantil  ou  orelha  de  lebre, 
milho  de  horta,  e pichorro)’,  em  Portalegre  (mão 
de  toupeira  branco^;  nos  Açores  ('milho  saburro  ou 
milho  grande)-,  em  V^illa  Verde  e Espozende  ('mi- 
lho branco  semeado  entre  o linhoj;  etc. 

Milho  Branco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  no 
conc.  de  Santa  Catharina,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg. 
e Santo  Amaro  Abbade,  do  conc.  de  Santa  Catha- 
ina,  idem. 
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Milho  Negro.  Termo  antigo,  que  signifícava 
0 milho  miudo  (unico  então  conhecidoj,  que  tem 
a côr  de  um  rôxo  quasi  preto.  Também  se  chama 
milho  da  Senhora  da  Lapa. 

Milhões.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptísta,  de  Ayào,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto,  y Santa  Eulalia,  de  Villa  de  Punhe,  conc. 
e distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Milhom.  Nome  antigo  do  cereal  milho  miudo- 
Em  todos  os  documentos  onde  se  fala  de  milhom, 
sempre  se  entende  milho  miudo,  porque  não  ha- 
via outro.  V.  Milho. 

Milhora.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  ‘Sebal 
Grande,  conc.  de  Condeixa  a Nova,  districto  de 
Coimbra. 

Mllhaudos  fAntonío  Pereira  de  Sá  Solto  Maior, 
visconde  de).  Fidalgo  cavallciro  da  Casa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, cavalleiro  da  da  Torre  e Espada,  senhor 
do  morgado  e quinta  de  Villa  Boa,  na  freg.  de 
Cendufe;  bacharel  formado  em  Leis  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra;  juiz  na  comarca  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez;  tenente-coronel  do  extincto  bata- 
lhão de  voluntários  nacionaes  da  referida  vil- 
la; governador  militar  em  1834  da  mesma  villa, 
onde  desarmou  as  antigas  milicias,  e com  esse 
armamento  organisou  o batalhão  de  voluntários 
por  ordem  do  general  Cayola,  e á frente  d’este 
batalhão  fez  acclamar  os  direitos  da  rainha  D. 
Maria  II  nos  concelhos  de  Lindoso  e Suájo,  de- 
pondo as  autoridades  e nomeando  outras,  indo 
em  seguida  anniquilar  a guerrilha  do  Pitta  Be- 
zerra nas  montanhas  do  alto  Minho.  N-  a 28  de 
maio  de  1799  e talleceu  a lu  de  setembro  de 
1877.  Era  filho  de  José  Pereira  de  Sá  Sotto 
Maior  Leone  e de  D.  Joaquina  de  Sousa  Araújo. 
F'oi  por  vezes  presidente  da  camara  municipal, 
procurador  á junta  geral  do  districto  de  Vianna 
do  Castello,  e presidente  da  mesma  junta;  admi- 
nistrador do  concelho  dos  Arcos  de  Valle  de-Vez 
desde  1851  a 1867.  Fim  todos  estes  logares  me- 
receu dos  governos  portarias  e officios  de  louvor. 
Casou  a 9 de  maio  de  1825  com  D.  Maria  Rita 
de  Brito  Lyra,  filha  do  capitão  João  de  Brito 
Lobo  Lyra  e de  D.  Francisca  Rita  de  Barbosa 
Brandão.  O titulo  de  visconde  de  Milhundos  foi 
concedido  por  decreto  de  26  de  janeiro  de  1871. 

Milhundos.  Pov.  e freg  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  129  fog.  e 580  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  3 k da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  valle,  na  estrada  que  vae  de 
Penafiel  a Marco  de  Canavezes.  O abbade  do  mos- 
teiro benedictino  de  Bustêllo  apresentava  o eu- 
ra,  que  tinha  12^000  réis  de  côngrua  e o péd’al- 
tar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

Milícia.  Arte  ou  exercicio  da  guerra;  corpo- 
ração organisada  militarmente.  Milicia  oppòe- 
se  a tropa  de  linha.  ||  Exercito  segundo  a car- 
ta de  lei  de  22  de  setembro  de  1761  a milicia 
aconstitue  a força,  e o respeito  dos  soberanos,  e 
a segurança  dos  povos  » O alvará  de  15  de  outu- 
tubro  de  1764  e o decreto  de  6 de  setembro  de 
1765  declaram  que  a milicia  é vida  mui  decente, 
e mui  própria  para  os  homens  ganharem  mereci- 
mento e honra,  e para  adeantarem  a suas  gra- 
duações e fortunas. 

Milícias.  Tropas  de  segunda  linha  auxiliares 
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das  de  primeira  em  caso  de  guerra.  Os  regimentos 
de  milicias,  no  século  xviii  e xix,  eram  o que 
mais  antigamente  se  denominavam  terços  auxi- 
liares, e cujos  chefes  tinham  o titulo  de  mestres 
de  campo,  e mais  tarde  o de  coronéis.  Também  se 
denominavam  milicias  das  ordenanças  (V.  Orde- 
nanças.) Pelo  alvará  de  2t  de  novembro  de  1645 
gozavam  os  milicianos  dos  privilégios  dos  sol- 
dados pagos,  emquanto  estavam  alistados,  e tendo 
um  anuo  de  serviço  nas  fronteiras  não  eram  obri- 
gados a voltar  lá  Por  alvará  de  2l  de  outubro 
He  1807  fôram  creados  novos  regimentos  de  mi- 
licias, a cavallo  e a pé,  tendo  estes  últimos  o ti- 
tulo de  Voluntários  reats  de  milicias  a pé.  por 
decreto  de  3 de  novembro  de  18U7.  Os  milicia- 
nos tinham  muitos  privilégios  e isenções  Por 
castigo  podiam  passar  aos  regimentos  de  linha. 
Os  capitães  dos  regimentos  de  milicias  deviam 
ser  pessoas  nobres  e abonadas,  e pertenciam  aos 
districtos  onde  tinham  os  seus  bens.  Os  officiaes 
gozavam  das  mesmas  honras  que  competiam  aos 
de  linha,  inclusivé  as  fúnebres.  Achando  se  os 
regimentos  reunidos,  e empregados  effectivamen- 
te  no  serviço,  tomavam  o cominando  das  praças, 
guarnições,  ou  corpos  de  tropas,  que  se  lhes  de- 
volvia por  substituição,  sendo  considerados  como 
ofiiciaes  mais  modernos  da  sua  classe  na  tropa  de 
linha.  Os  milicianos  não  eram  compellidos  a ser- 
vir cargos  civis,  nem  pagavam  fintas,  taxas,  ou 
outros  encargos  ou  tributos  postos  pelas  cama- 
ras.  Seus  filhos  ficavam  isentos  do  serviço  mili- 
tar de  linha  e sujeitos  ao  de  milicias.  tm  tudo 
ornais  os  milicianos  gozavam  do  foro  militar. 

Milijoso.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thomé,  de 
Trezoi,  concelho  de  Mortagoa,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Mllltào  (José  Joaquim).  Nome  que  se  conhece 
só  pelos  seguintes  escriptos:  Elogio  fúnebre  con- 
sagrado á immortal  memória  da  augusta  rainha 
de  Portugal  a senhora  ü.  Marianna  Victoria. 
Lisboa,  1V'1;  Panegyrico  aos  annos  d'el  rei  nosso 
senhor  (D.  José  1)  no  dia  da  inauguração  da  sua 
real  estatua,  17i5;  saiu  sem  auno  nem  logar  de 
impressão;  Panegyrico  aos  annos  da  rainha  nossa 
senhora,  idem;  Aos  felicissimos  annos  da  rainha 
D.  Maria  1,  Lisboa,  1<77. 

Mllltão  da  Matta  (José).  Professor  de  pilo- 
tagem; lal.  parece  que  em  outubro  de  1809.  Es- 
creveu: Taboa  das  latitudes  e longitudes  dos 

principaes  logares  maritimos  da  terra,  suppondo 
o primeiro  meridiano  o que  passa  pela  margem  Oc- 
cidental da  ilha  do  Ferro,  4.*  edição,  Lisboa, 
1807;  saiu  com  as  iniciaes  J M.  da  Matta  1.*  edi- 
ção, julga  se  que  saiu  em  1790;  Taboas  da  decli- 
nação do  6'oZ,  Lisboa,  1799;  Taboas  de  reducção 
para  conhecer  facilmente  a differença  de  latitude 
e apartamento  do  meridiano,  que  se  obtem  em  qual- 
quer derrota,  Lisboa,  1800;  2.*  ed.  1803;  4.*  1807; 
Taboas  dos  I garithmos  dos  senos  e tangentes  de 
todos  os  graus  do  quadrante,  e dos  numeras  natu- 
raes,  desde  1 até  10:800,  Lisboa,  1801;  4.*  edição 
1818;0  destro  observador,  ou  methodo  facil  de  sa- 
ber a latitude  no  mar,  a qualquer  hora  do  dia,  com 
uma  prefacção  sobre  os  progressos  da  pilotagem 
em  Portugal,  Lisboa,  1781;  2.*  ed.  1789;  Compen- 
dio das  correcçòes  que  se.  devem  fazer  ás  alturas 
dos  astros  observados,  para  poderem  ser  emprega  - 
das  nos  cálculos  de  latitude,  de  longitude,  da  hora 
e do  azimuth,  Lisboa,  1780;  4.*  ed.,  1807;  Tratado 
das  manobras,  traduzido  de  D.  Antonio  Gabriel 
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Fernandes,  etc.,  Lisboa,  1793;  Carta  plana  das 
ilhas  de  Cabo  Verde,  publicada  em  1790. 

Militar  (Medalha).  Instituida  por  el-rei  D. 
Luiz  I ein  2 de  outubro  de  18  3 Comprebende 
tres  classes:  valor  militar,  bons  serviços  e com- 
portamento exemplar.  A medalha  é redonda,  de 
ouro,  prata  ou  cobre,  confórme  os  serviços,  tendo 
de  um  lado  a eífigie  real  e em  volta  a legenda 
D.  Luiz  I,  Rei  de  Portugal',  e no  reverso  a ou- 
tra legenda  Valor,  Bons  serviços  ou  Comporta- 
mento exemplar,  confórme  a classe,  circumdada 
por  uma  coroa  de  carvalho  e em  volta  Medalha 
militar,  pendente  de  fita  de  seda  ondeada,  de 
0“,03  de  largura,  dividida  longitudinalmente  em 
em  nove  fasas  eguaes,  quatro  das  quaes  são  ôran- 
cas,  e as  cinco  restantes  azul  ultramarino  na  clas- 
se de  valor  militar,  encarnada  na  de  bons  servi- 
dos, e verde  na  de  comportamento  exemplar  Re- 
gulava a concessão  d'esta  medalha  o decreto  de 
21  de  dezembro  de  1888  fordem  do  exercito  n.® 


Medalha  Militar  (reducçSo  a S|3) 


34/  Por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1908  foi  no 
vameutu  regulada,  ficando  destinada  a galardoar 
os  serviços  prestados  ao  Estado  ua  carreira  das 
armas,  pelos  militares  de  terra  e mar,  de  qual- 
quer classe  ou  graduação,  tanto  ua  metropole  co 
mo  nas  províncias  ultramarinas.  A actual  meda-  ! 
lha  militar  comprehende  tres  classes:  valor  mi  \ 
l:lar,  bons  serviços  e comportamento  exemplar.  A's  i 
primeiras  correspondem  medalhas  de  uuro  e de 
prata,  e á ultima,  de  ouro,  prata  e cobre.  A me 
dalha  é redonda,  tem  de  um  lado  a effigie  real  e 
em  volta  a legenda  D.  Carlos  I—Rei  de  Portu 
gal—1908,  eircuindada  por  uma  corôa  de  louro; 
no  reverso  a legenda  Valor  e em  volta  Medalha 
militar,  egualmente  circumdada  por  uma  corôa 
de  louro.  As  medalhas  de  òoiis  «erutços  e cowipor- 
tame.ntn  exemplar  tem  as  legendas  respectivas. 

Milleu  Pov.  na  freg.  de  .N.  S.*  da  Coriedou- 
ra,  de  Caria,  couc.  de  Moimeuta  da  Beira,  distr. 
de  Vizeu 

Mil  réis.  Moeda  de  prata.  V.  Dex  tostões. 
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Mll-réls.  Moeda  de  ouro  de  D.  Pedro  V de- 
nominada decimo  de  corôa. 

Mil  réis.  Moeda  de  ouro  do  reinado  ae  D.  Jo- 
sé I para  circular  na  África  Oriental. 

Milreu.  v^itio  do  Algarve,  junto  á aldeia  e fre- 
guezia  de  Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro.  (\.  Es-, 
toy),  onde  se  encontram  vestigios  de  construc- 
çòes  antiquissimas.  Ainda  aqui  existe  um  templo 
que  parece  ser  romano,  que  ha  talvez  cO  annos, 
conservava  as  suas  formosíssimas  muralhas  de  or- 
dem corinthia,  sendo  no  interior  todo  revestido 
de  bellos  mosaicos  de  cores,  do  tamanho  de  dados 
de  jogar.  Tinha  exteriormente  uma  escadaria  de 
4 ou  5 degraus,  também  revestida  de  mosaico. 
N’uma  escavação  feita  em  .Mdreu  no  anuo  de 
1835,  achou  se  uma  sepultura  de  mármore  com 
duas  amphoras  dentro.  Tem-se  encontrado  mui- 
tas outras  sepulturas  antiquissimas  n’estes  cam- 
pos, que  são  hoje  vinhas.  Dizem  haver  também 
aqui  um  grande  aquedueto.  Todas  as  ruinas  se 
vêem  desde  Faro  até  Estoy,  no  Campo  da  Trin- 
dade, a em  Milreu,  que  fica  proximo. 

Milreu,  Mirleu,  Mirlau,Milrrea  e Mlllreu 
De  todas  estas  fôrmas  se  escrevia  este  antigo 
termo  portuguez,  que  parece  mais  termo  francez 
ou  estrangeiro,  cousa  de  França  ou  estrangeira. 
E'  caso  averiguado  que  no  principio  da  monar- 
ebia  portugueza  vieram  a Portugal  muitos  estran- 
geiros, principalmente  francezes,  os  quaes,  de- 
pois de  fazerem  as  suas  mercadorias,  ou  se  do- 
miciliaram aqui,  ou  regressavam  ás  suas  terras; 
mas  emquanto  se  demoravam  em  Portugal  pre- 
cisavam de  albergarias  ou  de  bôspitaes  onde  se 
recolhessem  e se  tratassem,  estando  doentes.  Em 
muitas  partes  tiveram  estas  casas  de  abrigo,  e 
aos  locaes  onde  ellas  existiram,  se  dá  ainda  o no- 
me de  Milheu,  Mileu,  Milreu  ou  Mirleu.  Em  Coim- 
bra, onde  depois  se  fundou  o collegio  de  8.  Pau- 
lo, havia  uma  d’estas  casas,  que  principiou  logo 
desde  a conquista  d’esta  cidade  por  D.  Fernando 
Magno,  em  1(K»4,  pois  já  no  tempo  do  governo  do 
conde  D.  Sisnando,  se  fundou  o mosteiro  de  S. 
Jorge  d'apar  de  Coimbra,  na  matta  de  Mirlaus. 
(Chronica  dos  Conegos  Regrantes  por  Fr.  D.  Nico- 
lau  de  8anta  Maria;  Monarchia  Lusitana,  liv.  8.°, 
cap  á.ofi  l’l).  E’  de  crer  que  este  sitio  fôsse  per- 
tença do  dito  hospital  de  estrangeiros.  Em  1U93, 
quando  o conde  D.  Henrique  veiu  para  Portugal, 
e em  dias  de  D.  Martinho  Muniz,e  de  sua  mulher, 
Elvira  Sesnandiz  ffilha  do  conde  D.  Sisnando^ 
fi-z  João  Gudezendiz  uma  doação  ad  AulamSan- 
cti  Salvatoris,  Obe.dientiae  Vacearizae,  quae  est 
fundata  in  Colimbria  Civitate,jaxta  illos  Mirleus 
[ qni  dicuntur.  (Documento  original  do  cabido  de 
Coimbra/  A egreja  do  Salvador,  i oimbra,  era 
obediência,  priorado,  ou  pequeno  mosteiro,  da  fi- 
liação do  da  Vaceariça,  emquanto  este  não  foi 
doado,  pelo  conde  D.  Raimundo  e a rainha  D. 
Urraca  á té  de  Coimbra,  com  todos  os  seus  bens 
e pertenças,  em  1094,  sendo  bispo  d’esta  cidade, 
D.  Cresconio.  Continuou  este  hospital  ou  alber- 
garia debaixo  da  protecção  real,  entre  as  egre- 
jas  do  Salvador  e de  S Pedro,  como  consta  d’u- 
ma  sentença,  da  collegiada  de  S.  Thiago,  de 
1344.  hl-rei  D.  Manuel  1 aggregou  esta  e outras 
albergarias  ao  hospital  real  de  Coimbra.  Tam- 
bém se  vé  que  Mirleu  é cousa  de  francezes,  pela 
doação  do  couto  da  ermida  de  Santa  Combajunto 
ao  rio  Córgo,  ou  Córrego,  por  D.  Affonso  Henri- 
ques, em  1139,  na  qual  se  fala  m fonte  de  Mir- 
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leu,  janto  ao  Palacio  Franciscum.  Suppôe  se  que 
nos  princípios  da  nossa  inonarchia  os  portugue- 
zes  davam  aos  francezes  o nome  de  mirleus  de- 
rivado do  allemàoOTÍríe  ou  shmirling,  uma.  especie 
de  açor  de  grandeza  de  um  melro,  ou  pouco  maior, 
a que  nós  chamamos  esmerilhão.  Outros  dizem 
que  é o passaro  a que  se  dá  hoje  o nome  de  fron- 
celho,  que  vem  a ser  synonimo  de  mirleu  francez. 
Estas  aves  de  rapina  são  naturaes  da  Suécia  c 
da  Noruega,  e arribam  para  a peniusula  hispâni- 
ca, no  principio  do  inverno,  e se  vão  com  elle. 

Milreu.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Matheus, 
de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  || 
N.  S.*  da  Conceição  o conc.  de  Villa  de  Rei,  dis- 
tr. de  Castello  Branco. 

Milunda.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  na  1.*  div. 
da  Barra  do  Cuanza,  conc.  de  Calumbo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mimoso  (João  Sardinha).  Abbade  da  egreja 
de  Santa  Maria,  de  Meisedo,  no  arcebispado  de 
Braga.  Era  natural  de  Setúbal,  e fal.  em  Lisboa 
a 14  de  outubro  de  1641.  Escreveu  e publicou 
um  livro  em  hespanhol,  descrevendo  as  festas 
que  se  fizeram  por  occasião  da  vinda  do  rei  D. 
Filippe  a Portugal. 

Mlmvaquelro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  e 
S.  Matheus  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Mina.  As  familias  d’este  appellido  procedem 
de  Fernão  Gomes  da  Mina,  honrado  cidadão  de 
Lisboa,  que  tomou  este  appellido,  por  ter  arren- 
dado alguns  annos  o contrato  da  Mina,  quando 
se  descobriu.  (Y . o artigo  seguinte),  ^erwiu  a &\ 
rei  D.  AflFonso  V,  na  tomada  de  Alcacer-Ceguer, 
Arzilla  e Tanger,  onde  o monarchao  armou  ca- 
valleiro,  dando-lhe  no  anno  de  1474  o seguinte 
bra/.ão:  Em  campo  de  prata  tres  cabeças  de  ne- 
gros em  roquete,  cada  uma  com  um  coUar  de  ou- 
ro e argolas  do  mesmo  metal  nas  orelhas  e nas 
ventas  do  nariz;  timbre,  uma  das  cabeças. 

Mina  (S.  Jorge  da).  A Costa  da  Mina,  onde 
está  situado  o castello  de  S.  Jorge,  foi  como  a do 
Marfim,  descoberta  em  1471  por  João  de  Santa- 
rém e Pero  Escobar,  capitães  de  Fernão  Gomes, 
dando  motivo  estes  descobrimentos,  assim  como 
oda  Guiné  e o da  .Malagueta,  a uma  viva  pole- 
mica no  meado  do  século  xvii,  por  os  francezes 
pretenderem  para  si  a prioridade  de  taes  factos. 
A parte  da  costa  Occidental  africana  está  com- 
prehendida  entre  a ponta  mais  oriental  do  cabo 
das  Tres  Pontas  e o cabo  de  fS.  Paulo,  sendo  to- 
da banhada  pelo  grande  golfo  da  Guiné.  Em  ge- 
ral é baixa,  levantando  se  apenas  n’um  ou  n’ou- 
tro  ponto,  está  coberta  de  vegetação  e tem  praia 
de  areia.  As  suas  estações  e ventos  seguem  as 
leis  da  costa  do  Marfim,  da  qual  é a continua- 
ção Passa  ao  longo  d’ella  a corrente  da  Guiné 
septentrional,  que  vae  no  rumo  de  E,  ENE  e NÉ. 
As  marés  petcebem-se  unicamente  uasvisinban- 
ças  da  terra.  Nos  mezes  de  dezembro,  janeiro  e 
fevereiro,  julho,  agosto  e setembro,  fórmam-se 
de  manhã  névoas  muito  espessas,  apparecendo 
nos  tres  últimos  em  seguida  ás  copiosas  chuvas 
dos  tornados,  e muito  contribuem  para  moderar 
0 calor.  N’outros  tempos,  o litoral  estava  guar- 
necido de  fortalezas,  feitorias  e estabelecimen- 
tos portuguezes,  mas  a tragica  jornada  d’ Alcá- 
cer Kibir  e a perda  da  independencia  portugue- 
za,  fizeram  passar  para  as  mãos  dos  holiandezes 
a melhor  parte  do  que  pertencia  a Portugal.  Ain-  j 


da  ali  se  vê  o castello  de  S.  Jorge  da  Mina,  le- 
vantado em  1 482  pelos  portuguezes,  e em  torno  do 
qual  se  edificou  logo  uma  tão  importante  povoa- 
ção, que  quatro  annos  depois  lhe  foram  dados  fo- 
ros de  cidade.  Hoje  S.  Jorge  da  Mina  pertence 
á Inglaterra.  V.  Cosia  da  Mina. 

Mina  Medida  de  superficie,  de  que  usavam 
os  antigos  portuguezes.  Tinha  120  pés  de  com- 
prido e 0 mesmo  de  largo.  Levava  um  alqueire 
de  pão,  de  semeadura.  Vinha  a ser  uma  área  de 
1:600  m.  quadrados.  Também  lhe  davam  o nome 
de  módio. 

Mina.  Ilhéo  situado  no  Oceano  Atlântico,  a 
pequena  distancia  da  costa  N da  ilha  Terceira, 
Açores,  ||  Cabo  da  ilha  do  Priucipe,  na  prov.  de 
S.  Thomé  e Principe,  África  Occidental.  Está  si- 
tuado na  costa  E,  e ergue-se  n’elle  a fortaleza  de 
Santo  Antonio,  que  defende  o porto  e cidade  de 
Santo  Antonio.  Esta  fortaleza  foi  construída  pe- 
la Companhia  de  Cacheu  e Cabo  Verde,  que  es- 
tabeleceu na  ilha  a principal  feitoria  do  seu  com- 
mercio  com  negros  da  costa  fronteira.  ||  Cabo  da 
costa  da  Mina,  situado  junto  á foz  de  Beyá, 
África  Occidental.  E’  atravessado  por  uma  cor- 
dilheira e guarnecido  de  rochedos,  onde  o mar 
quebra  com  grande  impeto  quando  sopra  o ven- 
to, e que  amparam  o desembarcadouro  da  foz  do 
Beyá.  ||  Cabo  da  costa  da  ilha  Terceira,  Açôres. 
Fica  na  costa  de  E,  ao  N da  pontadas  Conten- 
das. II  Serra  na  provinda  do  Douro,  no  concelho 
de  Figueira  da  Foz  E’  a continuação  do  Cabo 
Moudego,  que  começando  ali,  ve  n quebrar  se  em 
S.  Fins,  depois  de  passar  pela  Brêuha  e Alhadas, 
onde  se  divide  em  pequenas  ramificações. 

Mina  do  Algàres  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
e couc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja.  V.  Algáres. 

Mina  do  Azinhalinho.  Pov.  na  freg  da  San- 
tíssima Trindade,  de  Trindade,  conc  e distr.  de 
Beja. 

Mina  do  Barrigão.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja. 

Mina  do  Braçal.  Pov.  na  freguezia  de  Santa 
Maria  e couc  de  Sever  do  Vouga,  districto  de 
Aveiro.  Ha  aqui  uma  mina  de  chumbo,  e tem 
caixa  postal.  V.  Braçal. 

Mina  do  Bugalho  Pov.  na  freg  de  S.  Braz 
dos  Mattos,  concelho  de  Alandroal,  distr.  de  Évo- 
ra 

Mina  da  Caveira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção  e couc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa 

Mina  da  Mostardeira.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria  e conc.  de  Extremoz,  districto  de  Évo- 
ra. 

Minado  Murcellão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  da  Cortiça,  conc.  de  Arganil,  districto  de 
Coimbra. 

Mina  de  S.  Domingos.  A Mina  de  S.  Do- 
mingos está  situada  a 14  k do  rio  Guadiana  em 
linha  recta,  e a õQ  k do  mar.  Pertence  ao  con- 
celho de  Mertola,  districto  de  Beja.  O caracter 
geognostico  d’esta  parte  do  paiz  é de  uma  iden- 
tidade quasi  perfeita  com  a da  região  metallife- 
ra  da  província  deHuelvafem  Hespanha^  Esta 
mina  não  foi  reconhecida  no  estado  de  filão,  mas 
n’uma  massa  de  fórma  navicular,  tendo  na  sua 
maior  extensão  600  m.  de  comprimento  sobre  60 
de  largura.  O minério  é pyrite  de  ferro  e cobre, 
j tendo  de  cobre  2,75  porcento.  Esta  massa  foi 
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explorada  consideravelmente  pelos  romanos,  o 
que  está  provado  por  signaes  evidentes.  Por  ou- 
tros signaes  bastante  vagos  póde  admittir-se 
uma  exploração  mais  antiga,  que  se  tem  attri- 
buido  aos  phenicios  ou  aos  cartaginezes.  A ex- 
ploração romana,  segundo  o testemunho  numis- 
mático, teria  tido  logar  na  epoca  comprebeudida 
desde  os  últimos  tempos  do  reinado  de  Augusto 
ou  elevação  de  Tiberio,  até  á divisão  do  império, 
no  reinado  de  Theodosio.  Os  trabalhos  de  explo- 
ração fôrara  executados  primeiramente  em  proje- 
cção  horisontal,  e hoje  mais  verticalmente,  so- 
bre muitos  planos  ou  pisos:  o l.°  estende-se  á 
profundidade  de  12  m.  abaixo  da  superfície  do 
minério;  o 2.®  a 16  m.  mais  abaixo  e o3.°  á pro 
fundidade  de  24  m.  abaixo  d’este  ultimo.  Ha 
poços  que  vão  de  um  a outro  piso,  e que  antes 
serviam  para  a extracção  do  minério;  hoje  são 
empregados  para  estabelecer  no  interior  da  mi- 
na um  systema  de  ventilação  perfeito  e de  com- 
municação  directa  sobre  os  differentes  pisos  A 
extracção  do  minério,  util  ("extracção  total^  até 
ao  fím  do  anno  de  1»71  é representada  pelos  se- 
guintes algarismos:  Escavações  antigas,  apro- 
ximadamente avaliadas  em  150:(X)0  m.  cúbicos. 
Escavações  modernas  pela  exploração  actual, 
310:408  m.  cúbicos.  Total,  460:408  m.  cúbicos. 
Com  0 fím  de  diminuir  a despeza  e facilitar  a 
execução  do  desmonte,  de  permittir  o esgota- 
mento completo  da  matéria  util  com  menor  pe 
rigo  para  os  mineiros  e,  sobretudo,  de  attingir 
uma  maior  rapidez  e uma  cifra  mais  elevada  na 
extracção  do  minério,  começou  a executar  se,  em 
1867,  0 desentulho  da  massa  esteril  do  solo  sobre- 
posta a massa  do  minério,  da  espessura  media  de 
52  m.  Este  projecto  posto  em  execução  com  a ap- 
provação  previa  do  governo,  tem  produzido  bons 
resultados,  e já  em  1873  estavam  os  trabalhos 
muito  adeantados.  A extracção  do  minério,  feita 
antes  por  muares,  é hoje  feita  por  locomotivas. 
Para  este  fím  tem  sido  abertos  tuncis  em  conti- 
nuação das  gale' ias  longitudinaes,  praticados 
na  massa  e terminando  á superfície  com  maior 
ou  menor  inclinação.  No  tunel  superior,  a extra- 
cção é feita  por  machinas  da  força  deSOcaval- 
los,  ao  passo  que  a extracção  da  pyrite  obtida 
dos  niveis  inferiores,  tendo  de  elevar  se  u'uma 
rampa  de  30  por  cento,  é feita  por  zorras  puxa- 
das por  uma  corda  de  fío  de  feno  e tendo  por 
motor  uma  machina  de  vapor  fíxa  de  força  eflfe- 
ctiva  de  90  cavallos,  montada  n’uma  distancia 
de  180  in.  da  entrada  do  tunel.  Também  este  mo- 
tor opera  o esgotamento  das  aguas  da  mina,  ele- 
vadas á superfície  por  uma  bomba  de  simples 
acção  e de  grande  diâmetro.  Desde  o principio 
fôram  ensaiados  vários  systeinas  de  preparações 
mecânicas,  com  o fím  de  assegurar  aos  explora- 
dores da  mina,  vantagens  marcadas  sobre  a sim- 
ples exportação  da  pyrite  no  estado  bruto.  Não 
deram  estes  systemas  grandes  resultados,  pen 
sando  se  logo  no  objecto  de  estabelecer  um  sys 
tema  de  cimentação  em  grande  escala,  por  meio 
do  qual  a parte  inferior  da  massa  do  minério,  re- 
conhecida muito  pobre  para  sustentar  as  despe- 
zas  da  exportação,  é posta  em  saturação.  Esta 
agua  de  cobre  é depositada  em  numerosos  tan- 
ques de  cimentação  para  recolher  o metal  pela 
precipitação  sobre  sempre  o ferro.  Este  systema 
de  cimentação  é o que  tem  dado  grande  resul- 
tado á mina.  As  pyrites  da  mina  são  transporta- 
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I das  a Pomarão  (Aporto  de  embarque)  n’um  cami- 
nho de  ferro  de  largura  de  tres  pés  e 6 polle- 
' gadas  inglezas  entre  osrails.  As  locomotivas  em- 
! pregadas  u’este  serviço  teem  a força  media  de 
j 35  cavallos  e a distancia  a percorrer  é de  17  k. 

I O porto  de  embarque  do  minério  é,  como  acima 
se  disse,  o Pomarão,  sobre  o Guadisna,  estabe- 
lecimento fundado  pelos  actuaes  exploradores  da 
mina,  á custa  de  graudes  ditficuldades  e despe- 
i zas,  devido  á natureza  do  terreno.  A povoação  é 
ligada  á mina  e consta  de  um  palacete  para 
quando  ali  vão  os  directores;  d’uma  bonita  egre- 
ja,  theatro,  pharmacia,  hospital,  casa  de  recreio 
para  os  empregados,  com  jogo  de  bilhar,  gabi 
nete  de  leitura,  onde  se  encontram  os  princi- 
I paes  jornaes  do  paiz  e estrangeiros;  bibliotheca; 

I uma  escola  de  instrucção  primaria  para  o sexo 
I masculino  e bastantes  casas  de  habitação  com 
mais  ou  menos*  compartimentos,  segundo  a cate- 
I goria  dos  empregados.  Uma  vez  por  anno  costu- 
ma o director  gerente  da  companhia  da  mina,  o 
; sr.  visconde  de  Masou  de  8.  Domingos,  que  resi- 
de em  Inglaterra,  ir  visitar  a mina.  O pessoal 
superior  da  mina  é composto  do  administrador 
geral,  chefe  da  secção  administrativa,  chefe  do 
serviço  da  exploração  dos  jazigos  mineiros,  che- 
fe do  serviço  de  tracção  e officinas,  e chefe  dos 
serviços  metallurgicos.  Ha  também  na  povoação, 

I officinas  de  fundição  e de  trabalhos  mechanicos, 
j officinas  para  construcção  e reparação  de  wagons 
i e para  reparação  das  locomotivas  que  funccio- 
nam  nas  diversas  partes  da  mina  e no  caminho 
de  ferro  para  Pomarão. N’estas  officinas  ha  nume- 
rosas e potentes  machinas  para  todos  os  serviços 
mecbanicos,  que  são  postas  em  movimento  por 
um  motor  a vapor  d’alta  pressão,  da  força  de  16 
cavallos.  Ha  vastos  edifícios  para  armazenagem 
I do  material,  numerosas  forjas  para  reparação  e 
confecção  de  ferramentas,  duas  serras  movidas  a 
vapor  e espaçosas  cavallariças.  Existem  também 
varias  reprezas  d’agua.  O mais  considerável  d’es- 
tes  reservátorios  contém  um  volume  de  5 milhões 
de  pipas  de  agua,  e está  sortido  de  muita  varie- 
dade de  peixe ; para  recreio  dos  empregados 
existem  ali  varias  lanchas  Estas  reprezas  são 
para  o serviço  dos  trabalhos  a vapor,  para  a exe- 
cução dos  diversos  processos  de  cimentação,  etc., 
etc.  Os  escriptorios  são  contiguos  ao  palacete  e 
ali  está  também  installado  o correio.  Em  1860 
I apenas  existia  na  serra  de  S.  Domingos  uma  pe- 
I quena  ermida  dedicada  a S.  Domingos.  A ermi  • 
da  era  onde  hoje  está  iustallada  a pharmacia  do 
I hospital.  Uns  engenheiros  vieram  por  essa  epo- 
ca fazer  pesquizas  ao  concelho  de  Mertola,  por 
< conta  da  companhia  Sabina.  A mina  de  S.  Do- 
i mingos  foi  denunciada  ao  governo,  começando  a 
j exploração  por  conta  da  alludida  companhia  Sa 
! bina,  proprietária  da  mina.  Foi  logo  construida 
^ uma  casa  coutigua  áquella  ermida,*  que  estava 
I profanada,  tendo  ido  o santo  para  Santa  Anna  de 
Cambas.  A companhia  Sabina  mandou  pouco  de- 
pois construir  também  outra  casa  maior  (fóra  da 
1 massa  do  mineral  ao  nascentej  casa  que  ainda 
existe,  assim  como  a primeira  que  serve  de  hos- 
pital. Pouco  tempo  depois  foi  a mina  arrendada 
á actual  companhia  composta  do  visconde  Mason 
' de  S.  Domingos  e do  barão  de  Harry.  Tendo  es- 
tes titulares  manifestado  á junta  do  Santa  Anna 
: de  Cambas  o desejo  de  que  a imagem  de  S.  Domin  - 
i gos  fôsse  para  a vasta  e bonita  egreja  que  u'essas 
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condições  existia  na  mina,  accedeu  a referida 
junta  a esse  desejo,  com  a condição  da  mesma 
companhia  mandar  construir  um  côro  na  egreja 
de  Santa  Anna.  O santo  veiu  procissionalmente 
desde  Santa  Anna  de  Cambas  á mina,  acompa-  j 
nhando  a procissão  os  referidos  titulares  e ou 
tros  cavalheiros.  Por  essa  occasião  houve  uma 
bonita  festa  na  egreja  da  Miua  e brilhantes  illu 
minações.  Existe  na  Mina  uma  modesta  mas  de- 
cente casa  de  hospedes,  sustentada  pela  compa- 
nhia expIoi'adora,  para  os  visitantes  que  não  vão 
especialmente  recomraendados  pela  direcção.  A i 
mina  de  S.  Domingos  foi  visitada  em  1860  por 
cl-rei  D.  Pedro  V,  e em  11  de  outubro  de  1907, 
por  el-rei  D.  Carlos  e rainha  senhora  D.  Amelià 
Os  régios  personagens  fizeram  uma  visita  rapida 
ás  ofiScinas,  e depois  quizeram  descer  á mina  e ' 
percorrer  as  galerias,  assistindo  ahi  á extracção  ; 
do  minério.  Acompanhados  da  sua  comitiva,  des 
cerain  até  á galeria  inferior,  até  152  m.  abaixo 
do  nivel,  percorreram  todas  essas  galerias  illumi 
nadas  com  lanternas  levadas  por  pessoas  que  os 
acompanhavam.  Depois  subiram  na  zorra  eleva- 
dor, que  parte  da  ultima  galeria  abaixo  só  até  á I 
primeira.  Essa  ascensão  foi  de  eôeito  magico  e I 
fez-se  f-m  3 minutos.  O ha  pouco  fallecido  viscon-  j 
de  de  Mason  de  S.  Domingos,  James  Mason,  foi 
0 fundador  da  actual  empresa  da  Mina  de  S.  Do- 
mingos, que  está  actualmente  a cargo  do  seu  fi- 
lho, 0 2.®  visconde  do  mesmo  titulo,  sr.  James 
Francis  Mason. 

Mina  do  Sobral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento, 
de  Pomares,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Minas  ( D.  Alexandre  da  Silveira  e Lorena,  4.° 
conde  do  Prado,  12.°  marquez  das).  Oflicial-mór 
da  casa  civil  d’el-rei,  par  do  reino,  engenheiro 
civil,  director  dos  caminhos  de  ferro  de  Loanda 
a Ambaca,  etc.  N.  em  1 de  setembro  de  1847,  fal. 
cm  Loanda  a 30  de  agosto  de  1903.  Era  o 3.®  fi- 
lho do  9.®  marquez  das  Minas,  D.  Braz  .Maria  da 
Silveira  e Lorena,  e de  sua  mulher,  a marqueza  ; 
D.  Eugenia  de  Sousa  Holstein.  Tomou  posse  na 
camara  dos  pares,  logar  em  que  succedeu  a seu 
pae,  em  21  de  julho  de  1890.  Tinha  o curso  de 
engenharia  civil  Exerceu  diversos  cargos  supe- 
riores, tanto  no  continente  como  em  África.  Suc 
cedeu  no  titulo  a seus  dois  irmãos  mais  velhos, 
D.  Nuno  e D.  Pedro,  que  falleceram  sem  succes- 
são,  sendo-lhe  o titulo  renovado  em  2 de  novem- 
bro de  1x76.  O marquez  das  Minas,  D.  Alexandre, 
costumava  passar  os  invernos  ein  tiisboa,  e como 
par  do  reino  frequentava  a respectiva  camara. 
Estava  em  Loanda  desde  novembro  de  1902.  O 
seu  cadaver  foi  transportado  para  Lisboa,  onde 
chegou  a bordo  do  vapor  Loanda  em  6 de  outu- 
bro de  1903.  Casara  em  Paris  em  17  de  setembro 
de  1876  com  D.  Sophia  Izabel  de  Roboredo,  fi 
lha  dos  1.®*  barões  e 1 ®*  viscondes  de  Roboredo 
Joaquim  de  Roboredo  e D.  Isabel  Zahtmann.  j 

Minas  (D.  Antonio  Caetano  Luiz  de  Sousa,  7.®  j 
conde,  do  Prado  e 4.°  marquez  das).  Coronel  de  ca-  i 
vallaria.  N.  em  Lisboa  a 9 de  julho  de  1690.  Era  I 
filho  primogênito  do  3.®  marquez  das  Minas  e 6.®  ! 
conde  do  Prado,  D.  João  de  Sousa,  e de  sua  mu-  ' 
lher,  a marqueza  D.  Francisca  Magdalena  de  i 
Neufville.  Nomeado  em  1704  capitão  do  regimen-  1 
to  de  infantaria,  de  que  era  coronel  Gaspar  de 
Brito  í’reire,  tomou  parte  na  guerra  da  succes 
são  de  Hespanha  acompanhando  sempre  seu  avô, 

0 general  2.®  marquez  das  Minas.  Sendo  feito  ca-  ] 


pitão  de  couraça  da  guarda  do  referido  general, 
esteve  no  combate  de  Brossos,  na  tomada  de  Va- 
lença  e de  Ciudad  Rodrigo,  d’oncTe  seu  avô  o 
mandou  a Lisboa  trazer  a noticia  da  tomada 
d’essa  praça  o dos  progressos  do  nosso  exercito. 
Uuindo-se  novamente  ao  marquez  das  Minas,  en- 
trou em  Madrid,  seguiu  para  Valença,  assistiu  á 
batalha  de  Almanza,  e a todos  os  recontros  e 
combates  d’aquella  guerra  até  voltar  com  seu 
avô  a Portugal,  sendo  já  coronel  de  cavallaria. 
Desde  então  não  ha  mais  noticias  a seu  respeito, 
mas  sabe  se  que  vivia  ainda  em  1754.  Havia  ca- 
sado em  19  do  julao  de  1712  com  D.  Luiza  de 
Noronha,  filha  dos  4.®*  condes  dos  Arcos,  D.  Mar- 
cos de  Noronha  e Brito  e D.  Maria  Josepha  de 
Tavora. 

Minas  (D.  Antonio  Luiz  de  Sousa,  4.°  conde  do 
Prado  e 2.°  marquez  das).  .Mestre  de  campo  ge- 
neral, estribeiro-mór,  governador  e capitão  ge- 
neral do  Brazil,  etc.  N.  a 6 de  abril  de  1644,  fal. 
a 25  de  dezembro  de  1721.  Era  filho  do  1.®  mar- 
quez das  Minas  e 3 ® conde  do  Prado,  D.  Fran 
cisco  de  Sousa,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Eu- 
frasia  Filippa  de  Lima.  Principiando  a servir  no 
exercito,  quando  tinha  apenas  14  annos  de  edade, 
esteve  com  seu  pae  em  Eivas  no  anno  de  1658, 
acompanhou-o  depois  para  o Minho,  assistiu  a 
varias  acções,  e sendo  já  mestre  de  campo  d’um 
terço  de  infantaria,  entrou  na  tomada  do  forte  de 
Gayão,  e coutinuaudo  a servir  n’essa  província, 
era  general  de  batalha  quando,  em  1665,  entrou 
na  expugnação  da  villa  da  Guardia.  Concluída  a 
paz  com  Castella  ficou  governando  as  armas  da 
província  do  Minho,  em  quanto  seu  pae  foi  em- 
baixador a Roma,  e n’c8se  posto  continuou  de- 
pois, porque  o marquez  das  Minas  não  voltou  a 
occupal-o,  por  ter  sido  nomeado  presidente  do 
Conselho  Ultramarino.  Em  1674  succedeu  no  ti- 
tulo de  marquez  a seu  pae,  e foi  elevado  a mes 
tre  de  campo  general,  e d’ahi  a dez  annos,  sendo 
nomeado  governador  e capitão  general  do  Brazil, 
alcançou  dentro  cm  curto  prazo  serenar  as  inquie- 
tações nascidas  no  tempo  dos  governadores  antece-" 
dentes,  e tornou  se  diversas  vezes  notável  pelos 
serviços  que  prestou  durante  uma  terrível  epide- 
mia que  gr-issou  na  Bahia  Regressando  a Portu- 
gal em  1687,  foi  logo  escolhido  para  um  dos  lo- 
gares  de  conselheiro  de  guerra,  e depois  succe- 
deu ao  duque  de  Cadaval  no  cargo  de  presiden- 
te da  junta  do  Salabaco.  Quando  em  1701  se  ajus- 
tou entre  Portugal,  a França  e a Hespanha  um 
tratado  de  alliauça  para  reconhecimento  de  Fi- 
lippe  V e para  garantia  do  testamento  de  Carlos 
II,  e se  tratou  de  guarnecer  a nossa  capital  e de 
pôr  em  defeza  a margem  do  Tejo,  foi  o marquez 
das  Minas  encarregado  do  governo  da  praça  de 
S.  Julião  da  Barra,  com  o mando  de  todos  os 
fortes  desde  Paço  d’Arcos  até  Cascaes;  tendo,  po 
rém,  depois  D.  Pedro  II  ajustado  com  a Hollauda, 
0 Império  e a Inglaterra,  o tratado  de  Ib  de  niaio 
de  1703  em  que  o nosso  paiz  se  colligava  com 
esses  estados  contra  Filippe  V,  e tratando-se  de 
adoptar  as  prevenções  para  a guerra  em  que  nos 
iamos  empenhar  para  defender  o archiduque  Car- 
los, foi  0 marquez  das  Minas  enviado  para  a pro 
vincia  da  Beira,  afim  de  dispor  todas  as  cousas 
pertencentes  ao  exercito  que  devia  entrar  em 
campanha.  Em  logar  de  desenvolverem  uma  gran- 
de actividade  que  poderia  ter  dado  um  golpe  de- 
cisivo na  soberania  de  Filippe  V,  o governo  de 
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D.  Pedro  II  e os  archiduques  mostraram-se  pou- 
co energicos  e decididos,  e por  isso  o duque  de 
Berwick,  abriodo  a campanha,  tomou  Salvaterra 
e Segura  que  capitularam.  Seguindo  pela  Beira 
assenhoreou-se  dc  grande  numero  de  povoações, 
que  nào  resistiram  por  estarem  desguarnecidas  á 
excepção  de  Monsanto  e do  Idanha  a-Nova,  onde 
os  camponios  portuguezes  ãzeram  uma  bella  de- 
feza,  e batendo  o baiâo  de  Fágel  nos  desfiladei- 
ros da  Serra  da  Estrella  proseguiu  até  Villa  Ve- 
lha, atravessou  o Tejo,  fez  a sua  junceào  com  o 
principe  de  Tilly,  que  entrára  pelo  Alemtejo,  e 
tomou  Portalegre,  ao  passo  que  o marquez  de 
Villadanns  assolava  o Algarve  e tomava  Castel- 
Io  de  Vide.  Não  se  podia  imaginar  mais  desas- 
troso começo  de  hostilidades,  mas  tres  cousas 
salvaram  Portugal  n’essas  apertadas  e criticas 
circumstancias:  as  intrigas  da  côrte  de  Madrid 
que  estorvavam  os  designios  do  duque  de  Berwick 
a inhabilidade  do  principe  de  Tilly,  e o grande 
talento  do  marquez  das  Ãlinas  que,  entregue  aos 
seus  proprios  recursos,  quasi  sem  viveres  nem 
equipamentos  para  as  tropas,  porque  os  depósi- 
tos estavam  em  Castello  Branco  e para  o lado 
do  Alemtejo,  saiu  de  Almeida  a 2 de  junho  com 
ama  pequena  divisão  e restabeleceu  os  negocios 
militares.  A sua  intenção  era  cortar  da  linha  de 
operações  aj  exercito  do  duque  de  Berwick,  mas 
este  general,  vendo  que  não  recebia  reforços  de 
Madrid  que  o habilitassem  a proseguir  na  sua 
marcha  victoriosa,  retirára  para  a fronteira,  o 
que  não  impediu  um  dos  seus  generaes  de  ser  ru- 
demente batido  pelas  tropas  do  marquez  das  Mi- 
nas, que  tinham  sido  reforçadas  pelas  dos  condes 
da  Atalaia  e d’Alvor  com  os  contingentes  do  Mi 
nho  e de  Traz-os-Montes.  O marquez  estreára  se 
tomando  Fuente  Guinaldo,  e reconquistára  de- 
pois finalmente  as  povoações  portugiiezas  oceu 
padas  pelas  tropas  do  duque  de  Berwick.  Tantos 
serviços  prestados  pelo  marquez  das  Minas  con- 
fessados pelos  pioprios  inimigos,  pois  que  o du- 
que de  Berwick  sempre  falava  d’elle  com  muita 
consideração  ao  passo  que  votava  um  protundo  j 
desprezo  aos  outros  generaes  que  tinha  na  sua 
freute,  tantos  serviços  pois  pareciam  que  o indigi-  | 
tavain  para  o commando  em  chefe  do  exercito  al 
liado,  mas  o hollandez  barão  de  *''ágel,  quando  | 
D.  Fedro  II  entrou  em  campanha,  foi  o verdadei-  j 
ro  general  como  se  el  rei  o quizesse  recompen-  | 
sar  pela  derrota  que  sofi'rera,  e que  estivera  i 
quasi  abrindo  ao  inimigo  as  portas  de  Lisboa.  O 
barão  de  Fágel  e lord  Galloway  eram  os  dois  ge- 
neraes que  tudo  decidiam  no  exercito,  e debalde 
quiz  0 marquez  das  Minas  entrar  cm  Hespanha 
impellindo  adiante  de  si  o general  franccz,  que  ; 
de  bem  poucas  forças  dispunha.  Prevaleceram  as 
opiniões  de  lord  Galloway  e do  barão  de  Fágel, 
e a pretexto  de  estar  proximo  o inverno,  os  dois 
soberanos  recolheram-se  a Lisboa  sem  terem  vin- 
gado o insulto  que  o reino  recebera  das  armas 
franco-hespanholas,  nem  terem  aproveitado  os 
brilhantes  successos  do  marquez  das  Minas.  A 
este  respeito  dizem  Paquis  e Dochez  na  sua 
Historia  de  Hespanha;  «Das  Minas  continuava  a 
ser  empreheiidedor,  mas  todos  os  seus  planos  eram 
paralysados  pela  inépcia  do  lord  Galloway.  «No 
anno  seguinte,  o marquez  das  .Minas  continuou  a 
ser  posto  de  parte  dando-se-lhe  apenas  o com-  i 
mando  do  exercito  da  Beira,  ao  passo  que  o cou-  ' 
de  das  Galvcias,  general  distinctissimo  mas  mui-  : 
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to  edoso,  recebia  o commando  do  exercito  do 
I Alemtejo  a que  se  tinham  juntado  as  tropas  es- 
trangeiras, e que  era  destinado  para  as  opera- 
! çòes  militares.  A’  frente  de  um  pequeno  corpo  de 
I tropas  viu  se  o marquez  obrigado  a empregal-o 
I cm  facções  de  pouca  importância,  e limitou-se  a 
I reconquistar  a praça  de  Salvaterra  e a occcupar 
a povoação  de  Sarça,  mas  por  fim,  apezar  da  má 
vontade  que  pareciam  ter  na  côrte  ao  marquez 
I das»  Minas,  não  houve  remedio  senão  confiar-lhe 
0 commando  principal  do  exercito  de‘opersções. 

. Tratou  logo  o eximio  general  de  fazer  uma  cam 
) pauha  d’outono,  afim  de  favorecer  com  uma  di- 
^ versão  poderosa  as  operações  rcalisadas  na  Ca- 
I talunha  pelo  conde  de  Peterborough.  Sem  se  de- 
I morar  com  o ataque  e tomada  de  pequenas  pra- 
j ças,  determinou  immediatamento  pôr  cerco  a Ba- 
I dajoz,  que  lhe  devia  servir  de  base  de  operações 
I Nos  principios  de  outubro  entrou  em  campanha, 
traçou  em  redor  de  Badajoz  a linha  de  circumva- 
I lação,  0 com  tanta  energia  bateu  a praça,  que 
estava  já  a brécha  a ponto  de  ser  praticável 
í quando  o marechal  de  Pessé  conseguiu  passar  o 
' Xevora,  por  descuido  ou  por  maldade  de  lord 
; Galloway,  e formar  se  em  batalha  debaixo  dos 
i muros  de  Badajoz  cobrindo  a d’essa  fôrma  e tor- 
I nando-a  inexpugnável.  Ficaram  d’esse  modo  inú- 
teis todas  as  precauções  que  o marquez  das  Mi- 
I nas  tomara  para  que  a praça  não  fôsse  soccorri- 
da  Não  faltou  quem  attribuisse  á inveja  e á má 
vontade  dos  generaes  estrangeiros  a singularida- 
I de  de  passar  um  exercito  inteiro  quasi  á vista 
I do  nosso  sem  ser  sentido,  mas  o marquez  das  Mi- 
! nas,  devorando  em  silencio  o seu  desespero,  por- 
I que  assim  perdera  uma  óptima  occasiào  de  dar 
i um  profundiesimo  golpe  no  poder  do  rei  de  Hes- 
panha, tratou  de  levantar  o cerco  sem  deixar 
nem  uma  peça  nas  mãos  do  inimigo,  levando  até 
dos  arredores  da  praça  tudo  quanto  entendeu  que 
era  util  ao  exercito.  D’ahi  a pouco  Filippe  V, 
obrigado  pela  noticia  que  lhe  chegara  da  rendi- 
ção de  Barcelona,  chamou  da  fronteira  portugue- 
za  o marechal  dc  Pessé  com  graude  parte  das 
forças  que  ahi  militavam,  e o marquez  das  Minas, 
ficando  por  isso  com  um  pequeno  exercito  na  sua 
frente,  abriu  a campanha  de  17()»>  resolvido  a mar- 
char sobre  Madrid.  Concentrando  n’um  só  cor- 
po todas  as  suas  tropas,  dirigiu  se  rapidamente 
para  o norte  deixando  Badajoz  á sua  direita,  oc- 
cupou  de  surpreza  os  logares  de  S.  Vicente  e de 
.Membrio,  e travou  um  renhido  combate  com  o 
inimigo  em  Brozas.  Alcançando  ahi  uma  impor- 
tante victoria  deixou  o adversario  retirar  para 
Caceres,  proseguiu  para  Alcantara,  que  no  fim  de 
cinco  dias  de  heroica  resistência  teve  de  se  ren-  • 

der,  enviando  o marquez  para  Portugal  em  resul- 
tado d’essa  capitulação  4:20(i  prisioneiros,  entre 
os  quaes  se  coutavam  6 generaes  e 12’<  oflieiaes, 
e assenhoreando-se  por  essa  oceasião  dc  47  peças 
de  artilharia,  2:961  espingardas  fóra  as  desarma- 
das, 3:9ii()  arrobas  de  polvora,  1:800  balas  de  ar- 
tilharia, 360  caixas  de  balas  de  chumbo,  6 mor- 
teiros, <00  moios  de  farinha,  100  de  cevada,  200 
toneis  de  vinho,  1:200  fardamentos  novos,  105  ca- 
vallos,  etc.  Sem  se  demorar  em  Alcantara  mais 
do  que  o tempo  necessário  para  reunir  abasteci- 
mentos e munições,  o marquez  das  .Minas  seguiu 
em  direcção  a Madrid  pela  estrada  de  Placencia. 
Preparava-se  o duque  de  Berwick  para  passar  o 
Tejo,  a fim  de  soccorrer  Alcantara,  quando  teve 


noticia  de  que  a praça  ee  rendera.  Retirando  en-  | 
tào  para  Placencia  cora  o intento  de  cobrir  a ca- 
pital do  reino  sem  se  aventurar  a uma  batalha, 
começou  entre  os  dois  hábeis  generaes,  que  se 
achavam  frente  a frente,  uma  serie  de  marchas  e 
contra-marchas  estratégicas  era  que  o duque  de 
Berwick  e o marquez  das  Minas  se  mostraram 
egualmente  dignos  um  do  outro.  O marquez  nào 
querendo  emprehender  uma  marcha  tão  audacio- 
sa sem  ter  bem  segura  a communicaçào  com  Por 
tugal,  e sem  sujeitar  ao  mesmo  tempo  ao  poder 
de  Carlos  III  uma  larga  extensão  de  território, 
emquauto  marchava  sobre  Placencia,  occupando 
uo  caminho  Coria  e Galisteo,  mandou  ao  mesmo 
tempo  destacamentos  do  seu  exercito  para  occu- 
parera  na  sua  direita  Caceres  e Truiillo.  No  dia 
Jí8  appareceu  diante  de  Placencia  onde,  depois 
do  duque  retirar  para  a margem  esquerda  do  rio 
entrou  logo  fazendo  abi  accTamar  Carlos  III  rei 
de  Hespanha.  D’esse  ponto  continuou  o exercito 
portugucz  para  Madrid  pela  estrada  que,  sendo 
cortada  pelo  Tretor  atravessa  Naval-Moral,  Ta- 
lavera  de  la  Reyna  e Toledo  e pela  qual  se  reti- 
rava 0 duque  de  Berwick  fazendo  apenas  um  si- 
mulacro de  resistência,  na  idéa  de  attrahir  o mar- 
quez das  Minas  ás  estcreis  planicies  da  Castella 
Nova.  Chegando  n Almaraz  o nosso  general,  com- 
preheudbudo  o fim  do  adversário,  deixou  de  o per- 
seguir, retirou  subitamente  para  Coria  e fazendo 
um  grande  rodeio,  seguiu  para  o norte  a estrada 
de  Ciudad-Rodrigo  e de  Salamanca, colhendo  as 
sim  a vantagem  de  marchar  ao  longo  da  frontei- 
ra da  nossa  provincia  da  Beira  e do  ser  reforça- 
do por  tropas  frescas,  ao  passo  que  o duque  de 
Berwick  se  pretendesse  ir- lhe  no  alcance  se  via 
obrigado  a enfraquecer  ainda  o seu  pequeno 
exercito.  A 22  de  maio  de  1706,  quando  o duque 
de  Berwick  mal  podia  suspeitar  a.s  intenções  do 
marquez  das  Minas,  dirigia-se  o nosso  exercito  a 
marchas  forçadas  para  Ciudad  Rodrigo,  e abdi 
cando  as  condições  da  capitulação  para  não  de- 
morar a marcha,  tomou  posse  d’essa  praça  e en 
caminhou-se  para  Salamanca,  onde  dictou  a lei 
proseguindo  logo  depois  para  Madrid  sem  encon- 
trar resistência,  porque  o duque  ou  não  teve  for- 
ças ou  não  teve  tempo  para  lhe  disputar  a pas- 
sagem dos  desfiladeiros  do  Guadarrama.  A 24  de 
junho  chegou  o marquez  das  Minas  perto  de  Ma- 
drid, ao  sitio  de  Nossa  Senhora  do  hetamal,  e 
esperando  ahi  noticias  da  capital  de  Hespanha 
para  saber  a attitude  que  ella  tomaria  contra  o 
exercito  vencedor,  não  tardou  a receber  informa- 


ções seguras.  A orgulhosa  cidade  mandava  humil- 
demente  os  seus  deputados  ao  general  portuguez 
para  lhe  pedir  que  nomeasse  o corregedor  que 
devia  governar  a cidade,  e muitas  cidades  das 
provincias  próximas  taes  como  Segovia,  Toledo, 
Talavera,  Avila  e outras,  enviaram  também  os 
seus  emissários  implorarem  a protecção  do  nosso 
general.  No  dia  fiualmente  fez  o exercito  por- 
tuguez a sua  entrada  triumphal  na  cidade  que 
fôra  a corte  de  Filippe  II,  e ao  cabo  de  126  annos 
0 marquez  das  Minas  vingava  a afProntaquc  Por- 
tugal sofifrera  com  a entrada  do  duque  d'Alba  na 
formosa  Lisboa.  Entradas  em  Madrid  as  forças  do 
commando  do  marquez  das  Minas,  ordenou  este 
que  se  efifeituasse  com  toda  a solemnidade  a ac- 
clamaçâo  de  Carlos  III,  o que  se  realisou  a 2 de 
julho,  e ao  mesmo  tempo  enviou  recados  sobre 
recados  ao  archiduque,  para  que  apressasse  a sua 


vinda  para  a capital,  mas  esse  principe  fez  mui- 
to devagar  a viagem  de  Barcelona  a Madrid,  de- 
morou se  em  Saragoça,  c de  mais  a mais  paraly- 
sou  todos  os  movimentos  do  marquez  com  os  avi- 
sos que  lhe  mandava  de  que  não  tardaria  a unir- 
se- lhe.  Com  todas  essas  delongas  a juneção  só 
veiu  a efieituar-se  quando  já  toda  a Hespanha  es- 
tava em  fogo,  quando  o duque  de  Berwúck  corta- 
va as  communicações  do  exercito  com  o Aragão, 
como  já  estavam  cortadas  com  Portugal,  e em  oc- 
casião  por  fim  em  que  o marquez  das  Minas,  para 
não  ser  envolvido  pelas  tropas  regulares  e pelos 
insurgentes,  se  viu  obrigado  a retirar  para  a 
fronteira  do  reino  de  Valência,  onde  entrou  inta- 
cto mantendo  sempre  a distancia  o inimigo  que 
lhe  era  superior  cm  numero.  Refazendo  então 
como  pôde  o seu  exercito,  tomou  a offeusiva,  ex- 
pugnou  0 castello  de  Villena,  e procurou  atacar 
o inimigo  em  Montalegre  e em  Esla,  até  que  os 
dois  exercitos  oppostos  se  encontraram  nos  cam- 
pos de  Almanza  a 25  d’abril  de  1707,  onde  as 
nossas  tropas  soffreram  um  terrivel  revez.  Essa 
derrota  em  nada  macula  a reputação  militar  do 
marquez  das  Minas,  porque  este  general  a pre- 
viu e recuou,  e se  se  aventurou  a dar  a batalha, 
foi  obrigado  pelo  voto  contrario  de  lord  Gallo- 
way,  voto  que  tinha  grande  peso  como  represen- 
tante da  nação  que  entre  os  alliados  tinha  mais 
importância,  mas  como  sempre  succede  o marquez 
das  Minas,  que  tão  victoriado  fôra  quando  entra- 
ra triumphantemente  em  .Madrid,  viu  agora  todo 
0 seu  prestigio  perdido,  e recolhendo  a Lisboa  e 
pretendendo  voltar  ao  governo  das  armas  da  pro- 
vincia do  Aletntejo,  nem  isso  lhe  concederam. 
Quiz  então  o illustre  general  demittir-se  de  to- 
dos os  cargos  e honras,  mas  a pedido  do  rei  de- 
sistiu d’esse  intento,  e passou  o resto  da  vida 
exercendo  o logar  de  estribeiro  mór  da  rainha.  0 
marquez  das  Minas  havia  casado  eom  sua  prima 
D.  .Vlaria  Magdalena  de  Noronha,  filha  de  D.  Ál- 
varo Manuel,  senhor  da  Atalaia,  e de  sua  mulher, 
D.  Ignez  de  Lima. 

Minas  (D.  Braz  Maria  da  Silveira  e Lorena, 
9.°  marquez  das).  Cavalleiro  das  ordens  de  Chris- 
to  e da  Torre  e Espada,  par  do  reino;  condeco- 
rado com  a medalha  hespauhola  de  Izabel  II, 
etc.  N a 17  de  dezembro  de  1814;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Nuno  .Maria 
Baltbãzar  da  Silveira  e Lorena,  capitão  do  re- 
gimento de  infantaria  n “ 22,  e de  D.  Anna  José 
de  Assis  da  Camara.  Casou  cm  8 de  maio  de  1842 
com  D.  Eugenia  de  Sousa  Holstein,  filha  dos 
l.“*  duques  de  Palmella,  D Pedro  dc  Sousa  Hol- 
stein  e D.  Eugenia  Francisca  .Maria  Anna  Ju- 
lia  ^'elizarda  Apolonia  Xavier  'J  elles  da  Gama. 
0 titulo  de  marquez  foi  lhe  concedido  em  15  de 
janeiro  de  1842,  sendo  o de  conde  de  Prado  a 
seu  filho  primogénito,  D.  Nuno,  que  foi  o 11.° 
conde  d’este  titulo. 

Minas  {D.  Francisco  de  Sousa,  5°  conde  do 
Prado,  e marquez  das).  Commendador  de  San 
ta  Martba  dc  Viauua,  que  herdou  de  seu  pae, 
e teve  as  commendas  de  Santa  Maria  de  Azevo 
e outras  na  ordem  de  Christo;  alcaide  mór  de 
Beja,  mestre  de  campo,  e gentil-homem  do  prin- 
cipe D Theodosio,  védorda  casa  de  D.  João  IV, 
general  do  nosso  exercilo,  etc.  Fal.  em  Lisboa  a 
23  de  junho  de  1674.  Era  filho  de  D.  Autonio  de 
Sousa,  que  serviu  nas  armadas  e depois  no  Bra- 
zil,  e de  D.  Maria  de  Menezes;  neto  de  D.  Fran- 
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cisco  de  Sousa,  capitão  e governador  do  Brazil  e 
das  capitanias  do  sul.  Por  morte  de  seu  tio,  2.” 
conde  do  Prado,  que  não  tinha  successão,  her- 
dou 0 titulo  e toda  a grande  casa  de  seus  avós, 
ficando  assim  senhor  da  villa  do  Prado,  Berin- 
gel  e Sagres.  D.  Francisco  de  Sousa  foi  um  dos 
fidalgos  que  entraram  na  acclamação  de  D. 
João  IV,  e que  em  seguida  á revolução  tomou 
a praça  de  S.  Juliâo  da  Barra  no  dia  12  de  de- 
zembro de  1640.  No  principio  de  1641  foi  manda- 
do á comarca  de  Beja  para  levantar  um  terço  de 
infantaria,  de  que  havia  de  ser  mestre  de  campo, 
e que  fôra destinado  para  guarnecer  as  villas  de- 
Moura  e de  Serpa,  queimou  a villa  de  Barrancos 
para  castigar  cs  habitantes  da  pouca  firmeza 
que  mostraram  em  defender  a independencia  da 
patria,  e tomou  juntameote  com  Francisco  de 
Mendonça  a villa  de  Valença.  Tomou  parte  em 
vários  rocontros  d'esses  primeiros  tempos  da 
guerra  da  iiestauração,  até  que,  sendo  já  conde 
do  Prado  e conselheiro  de  guerra,  foi  mandado 
ficar  em  Eivas  com  o governo  das  armas  da  pro- 
vinda do  Alemtejo,  emquanto  Joanne  Mendes 
de  Vasconcellos  foi  sitiar  Badajoz,  e depois  quan- 
do os  castelhanos  vieram  cercar  aquella  nossa 
praça,  assistiu  dentro  d'ella  o conde  do  Prado, 
acompanhado  de  seus  tres  filhos  D.  Antonio,  D. 
João  e D.  Pedro  Em  1660  foi  nomeado  governa- 
dor das  armas  da  província  de  Entre-Oouro  e 
Minho,  e ahi  no  anuo  seguinte  mostrou  grande 
habilidade,  tendo  por  adversário  o general  hes- 
panhol  marquez  de  Viana,  a quem  por  meio 
de  uma  tactica  verdadeiramente  fabiana,  obrigou 
a repassar  o .Vlinho  e a deixar  livre  o território 
de  Portugal.  Para  impedir  novas  expedições  do 
inimigo  contra  Valença,  mandou  o nosso  general 
levantar  junto  d’esta  villa  uin  forte  que  guarne- 
ceu com  400  homens,  e no  anno  immediato,  tendo 
apenas  8:000  infantes,  1:000  cavallos  e 7 peças 
de  artilharia,  e tendo  ainda  de  destacar  algumas 
tropas  para  soccorrerem  confórmeas  circumstãn- 
cias,  ou  Vianna  ou  Caminha,  que  haviam  sido 
ameaçadas  por  uma  fiotilha  hcspanhola,  mano- 
brou com  presteza  sobre  o flanco  direito  do  ini- 
migo, e prevenindo  sempre  por  movimentos  rá- 
pidos e acertados  os  projectos  e desígnios  do 
adversário,  desconcertou  inteiramente  todos  os 
planos  de  D.  Balthazar  Pantoje,  chefe  dos  cas- 
telhanos, que  afinal  retrogradou  para  Galliza, 
dizendo  em  ar  de  gracejo  que  tinha  sido  o quar- 
tel mestre  general  dos  dois  exercitos  beiligeran-  I 
tes,  porque  não  preparava  só  os  alojamentos  pa- 
ra si,  mas  também  para  as  tropas  portnguezas,  ; 
tal  era  a rapidez  com  que  o conde  do  Prado  lhe  ; 
adivinhava  os  pensamentos  e lhe  apparecia  na  ! 
frente  ou  no  flanco  para  lh’os  contrariar.  Em 
166ò  0 conde  do  Prado,  ajudado  pelo  conde  de  j 
S.  João,  que  governava  em  Traz  os-Montes,  to- 
mou a ofi^iDsiva,  e atravessando  o Minho  apode- 
rou se  do  forte  de  Gayão,  e d’este  modo  incutiu 
grande  animo  nos  habitantes  da  província,  cujo 
mando  lhe  fôra  confiado,  e que  vendo-se  assim 
livres  da  guarnição  do  inimigo  nas  suas  terras, 
se  achavam  com  gran  le  alegria  e cnthusiasmo 
transformados  cm  invasores  da  Galliza.  Em  1665 
fôram  ainda  mais  importantes  os  succcssos  mili- 
tares n’essa  fronteira,  porque  o conde  de  Castel- 
lo  Melhor,  o habil  ministro  de  D.  AfiFonso  VI, 
não  descansando  sobre  os  louros  das  victorias  que 
em  grande  parte  eram  devidos  aos  proficuos  es- 
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forços  da  sua  inteiligente  administração,  reco- 
nhecendo que  não  havia  pelos  lados  do  Alemte- 
jo empresa  alguma  de  valia  que  se  tentasse, 
mandou  grandes  reforços  para  o Minho,  e assim 
o exercito  d’essa  provincia-ficou  habilitado  para 
recomeçar  a guerra  offensiva  com  mais  vigor  do 
que  nos  annos  antecedentes.  O conde  do  Prado, 
passando  a fronteira  em  18  de  outubro  de  1665, 
devastou  o fértil  districto  que  se  estende  entre 
Tuy  e Guardia,  e foi  pôr  côreo  a esta  ultima 
praça  que  fica  á beira-mar,  e que  no  fim  de  20 
dias  se  entregou  ás  nossas  tropas.  Nas  campa- 
nhas seguintes  ainda  o conde  do  Prado  conti- 
nuou a mostrar-se  habilíssimo  general.  O coude 
da  Ericeira,  no  seu  Portugal  Restaurado  diz:  aSe 
na  província  do  Alemtejo  se  pelejou  com  mais 
força,  na  de  Entre-Douro  e Minho  com  mais  ar- 
te; se  aquella  província  seguiu  a escola  de  Mar- 
ceilo,  esta  a de  Fabio,  ficando  por  este  respeito 
illustrada  a província  do  Alemtejo  em  vencer 
batalhas,  a de  Entre-Douro  e Minho  em  defender 
terrenos.»  Terminada  a guerra  com  a Hespanba, 
0 conde  do  Prado  foi  mandado  por  D.  Pedro  II 
embaixador  a Roma  em  1669,  aos  papas  Clemen- 
te IX  e X,  e agraciado  com  o título  de  marquez 
das  Minas  em  7 de  janeiro  de  1670,  e voltando  á 
patria  continuou  no  governo  das  armas  da  pro- 
víncia de  Entre-Douro  e Minho,  foi  nomeado  pre- 
sidente do  conselho  ultramarino.  O marquez  das 
Minas  foi  também  conselheiro  de  guerra  de  D . 
Affonso  VI,  que  lhe  fez  mercê  em  23  de  dezembro 
de  lh66,  de  juro  e herdade,  do  seu  titulo  de  con- 
de, d'uma  commenda  de  600^000  réis  de  renda,  e 
do  cargo  de  conselheiro  de  Estado.  O marquez 
das  Minas  casou  duas  vezes:  a primeira  com  D. 
Maria  Magdaleua  de  Vilhena  filha  dos  marque- 
zes  de  Montalvão  e condes  de  Castello  Novo,  de 
qnem  não  teve  successão;  passou  a segundas  nú- 
pcias, em  outubro  de  1640,  com  D.  Eufrasia  Fi- 
lippa  de  Lima,  filha  dos  l.°*  condes  da  Torre,  do 
quem  houve  D.  Antonio  Luiz  de  Sousa,  que  foi 
o 2.0  marquez  das  Minas. 

Minas  (D.  Joanna  Bernarda  de  Noronha  e 
Leucastre,  11.*  condessa  do  Prado,  e 8.‘  marque- 
sa das).  N.  a 16  de  janeiro,  segundo  se  lê  no  Al- 
manavh  de  Lisboa  para  1817,  sem  declarar  o an- 
no, e fal.  em  março  de  la27  Era  filha  de  D.  Lou- 
renço  José  das  Brotas  de  Lencastre  e Noronha, 
6.®  marquez  das  Minas,  por  ter  casado  com  a her- 
deira d'esta  casa,  D.  Maria  Franeisca  Antonia  da 
Piedade  de  Sousa,  filha  do  5®  marquez.  D. 
Joanna,  por  morte  de  seus  dois  irmãos  mais  ve- 
lhos, que  falleceram  sem  successão,  sendo  o 1.®, 
D.  João  Francisco  Benedicto  de  Sousa  Lencastre 
e Noronha  o 7.®  marquez  das  Minas  e 10.®  conde 
do  Prado,  herdou  aquelles  titulos.  Casou  a 3 de 
agosto  do  1788  com  seu  primo  Francisco  José 
Luiz  de  Mello,  monteiro  mór  do  reino,  que  fal- 
leceu  a 16  de  fevereiro  de  1789,  sem  deixar  suc- 
cessão. O titulo  de  marquez  das  Minas  passou 
em  15  do  janeiro  de  1812  a D.  Braz  Maria  da 
Silveira  e Lorena,  e o de  conde  do  Prado  a seu 
filho  primogênito. 

Minas  ( D.  João  Francisco  Benedicto  de  Sousa 
Lencastre  e Noronha,  10.°  conde  do  Prado,  e 7 ® 
marquez  das).  Gentil  homem  da  camara  da  rai- 
nha D.  Maria  I.  Falleceu  sem  geração,  sendo  fi- 
lho do  6.®  marquez  das  Minas  e 9®  conde  do  Pra- 
do, D.  Lourenço  José  das  Brotas  de  Lencastre  e 
Noronha,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Franeisca 


MIN 


MIN 


Antoiiia  da  Piedade  de  Sousa,  filha  uuica  e her- 
deira do  8.®  coode  do  Prado  e 5.®  marquez  das 
Minas,  D.  João  du  Sousa,  e de  sua  segunda  mu- 
lher, D.  Joanna  de  Menezes.  Tendo  também  fal- 
lecido  seu  irmão  D.  Francisco  de  Sousa  Lencas-  ^ 
tre,  aos  16  anuos  de  edade,  a 16  de  dezembro  de  I 
1796,  pois  nascera  a 22  de  setembro  de  1780,  her-  ! 
dou  0 titulo  sua  irmã,  D.  Joanna  Bernarda  de 
Sousa  Noronha  e Lencastre. 

Miaas  (D.  Jnâ»  de  íSousa,  6.°  conde  do  Prado, 
e 5.®  marquez  das).  Gentil-homem  de  el-rei  D. 
João  V,  conselheiro  de  guerra,  mestre  de  campo 
general  e governador  da  cavallaria  do  Alcmtcjo, 
commendador  de  S Miguel  d Arcozello,  na  or- 
dem de  Christo,  etc.  N.  em  Vianiia  do  Castello 
a 29  de  dezembro  de  166b.  Era  filho  segundo  do 
2.®  marquez  das  Minas  e 4.®  conde  do  Prado,  D 
Antonio  Luiz  de  Sousa,  e de  sua  mulher,  D.  Ma 
ria  Magdalena  de  Noronha.  Destinado  a seguir 
a vida  ecclesiastica,  teve  vários  beneficios,  e toi 
porcionista  do  Collegio  Real  de  S.  Paulo  da  Uni 
versidade  de  Coimbra.  Tendo  fallecido  seu  irmão 
mais  velho,  D.  Francisco  de  Sousa,  5.®  conde  do 
Prado,  no  Brazil,  em  1687,  foi  lhe  concedido  este 
titulo.  Em  10  de  dezembro  de  168r>  casou  em  Pa- 
ris com  D.  Francisca  .Magdalena  de  Neufville, 
filha  de  Francisco  de  Neufville,  duque  de  Ville 
roy,  par  e marechal  de  França,  e de  sua  mulher, 
Madame  .VIarie  Marguerite  do  Cossé,  filha  do  du 
que  de  Brissac  e de  Madame  Catheriue  de  Gon- 
dy.  Encontraudo-se  juntamente  corn  seu  primo,  o 
conde  d’ Atalaia  D.  Pedro  Manuel,  u’uma  pen 
dencia,  de  que  resultou  a morte  do  corregedor 
do  Bairro  Alto,  Iguacio  Sanches,  cm  11  de  março 
de  1694,  tüi  con  .emnado  á morte  por  sentenç  i 
da  Relação,  o que  não  teve  efiFeito  por  haver  si 
do  perdoado.  Passaram  enião  a França  estes  doi< 
fidalgos,  e o conde  do  Prado  viveu  erti  Paris  com 
0 sogro,  que  acompanhou  na  campanha  de  Flan 
dres  Ao  fim  de  alguns  annos  e declarando-se  a 
gucria  da  successâo  de  Hespanha,  veiu  juntar 
se  em  1704  a seu  pae,  que  commandava  o exer- 
cito da  Beira,  sendo  d’ahi  a pouco  escolhido  par.a 
ajudante  do  soberano  e promovido  a tenente  ge- 
neral de  cavallaria.  Com  esse  posto  acompanhou 
seu  pae  durante  toda  a campanha  d’esse  anno,c 
depois  até  á tomada  de  Alcantara.  Sendo  man 
dado  a Lisboa  com  a noticia  d’essas  victorias,  re- 
gressou logo  ao  exercito  com  o qual  marchou 
até  Madnd,  e sendo  de  novo  mandado  a D.  Pe 
dro  II  com  a noticia  dos  successos  alcançados 
por  seu  pa  , quando  quiz  unir  se  ao  exercito  por- 
tuguez  não  o pôde  fazer  por  já  estarem  cortadas 
as  communicaçòes  do  marquez  das  Minas  com  Por  - 
tugal.  Militando  então  na  provincia  do  Alemtejo 
continuou  a servir  até  ao  fim  da  guerra  e foi  mes 
tre  de  campo  geueral  com  o goveruo  da  cavalla- 
ria d’essa  provincia  distinguindo-se  em  varias 
occasiòes.  Foi  nomeado  conselheiro  de  guerra  em 
1714  e por  morte  de  seu  pae  em  1721,  ficou  her- 
deiro da  casa  e do  titulo  de  marquez,  mas  pouco 
tempo  logrou  essas  grandezas  porque  foi  morto 
ao  sair  da  congregação  do  Oratorio  de  S.  Filippe 
Nery,  a 17  de  setembro  de  1722. 

Minas  ( ü.  João  de  Sousa,  8.®  conde  do  Prado, 
e 5 ® marquez  das).  Nasceu  a 14  de  abril  de  1713, 
e tal.  a 4 de  janeiro  de  174r).  Era  filho  unico  de 
ü.  Antonio  Caetano  Luiz  de  Sousa,  7.®  conde  do 
Prado  e 4 ® marquez  das  Minas.  Casou  em  5 de 
julho  de  1739  com  D.  Marianna  do  Pilar  daSil- 
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veira,  filha  do  4.®  conde  de  Sarzedas,  Antonio 
Luiz  de  Tavora,  que  falleccu  sem  geração  a 12 
de  setembro  de  1742;  passou  a segundas  núpcias 
a 8 de  junho  de  1744,  com  D.  Joanna  de  Mene- 
zes, filha  dos  4.“*  marquezes  de  Alegrete,  Feinão 
'l  elles  da  Silva,  e D.  Francisca  de  Assis  Masca- 
renhas. 

Minas  (D.  Lourenço  José  das  Brotas  de  Leu- 
castre  e Noionha,  9 “ conde  do  Prado,  e 6.°  mar- 
quez das).  Alferes  da  ordem  d’ Aviz,  gentil -ho- 
mem da  camara  da  rainha  D.  Maria  1,  e conse- 
lheiro dc  guerra.  N.  em  9 de  novembro  de  173f), 
e fal.  a 28  de  abril  de  IfOl.  Teve  os  citados  ti- 
tules pelo  seu  casamento  com  D.  Maria  Francis- 
ca Antonia  da  Piedade . de  Sousa,  filha  unica  c 
herdeii  a do  8.®  conde  do  Pi  ado  e 5.®  marquez  das 
Minas,  D.  João  de  Sousa.  Esta  senhora  nasceu 
a 16  de  abril  de  1745,  e falleceu  a 22  de  janeiro 
de  1<87 

Minas  (D.  Nuno  Baltliazar  da  Silveira  e Lo- 
rena,  12.”  conde  do  Prado  e 10”  marquez  das).  Fi- 
lho primogênito  de  D.  Braz  Maiia  da  Silveira  c 
Lorena,  9.®  marquez  das  .Minas,  e de  sua  mulher 
D.  Eugenia  de  Sousa  Uolstein.  Fal.  sem  geração, 
passando  o titulo  a seu  irmão  segundo  D.  Pedro 
da  Silveira  e Lorena,  que  foi  o 13.®  conde  do 
Prado  e o 12.®  marquez  das  .Minas,  e,  fallicen- 
do  também  sem  successâo,  herdou  o tituL  seu 
irmão  mais  novo,  Ü.  Alexandre  da  Silveira  e 
Lorena,  que  foi  o 14  ® conde  do  Prado  e 13.®  mar- 
quez das  Minas. 

Minas  V.  Mineração. 

Minas.  Pov  na  freg  do  Salvador,  de  Avclle- 
da,  concelho  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Minas  Geraes  Provincia  do  Brazil,  situada 
entre  as  da  Bahia,  Espirito  Santo,  Goyaz  e Rio 
de  Janeiro.  Foi  descoberto  o sertão  de  Minas 
Geraes  em  1573  por  Sebastião  Fernandes  Tou- 
rinho,  que  subiu  o rio  Duce,  e descobriu  minas  de 
ouro  e de  esmeraldas.  ( om  largos  intervallos  ali 
voltaram,  instigados  pelos  governadores  do  Bra- 
zil, Antonio  Dias  Adorno  e Fernando  Dias  Paes. 
Arthur  de  Sá  e .Menezes,  governador  do  Rio  de 
Janeiro,  foi  encarregado  por  D.  Pedro  II  de  pre- 
mover  o descobrimento  das  minas,  e por  sua  ins 
tigação  Bartholomeu  Bueiio  Sequeira  e outros, 
nos  últimos  anuos  do  século  xvii,  embrenharam 
se  nos  sertões,  e estabeleceram-se  na  serra  de 
Ouro-Preto,  onde  começaram  a fundar  povoação. 
.Manuel  de  Borba  Gato  descobriu  depois  as  Mi- 
nas de  Sabará,  e Arthur  de  Sá  e Menezes,  visi- 
tando em  1898  aquelle  paiz,  tez  regimentos  para 
a arrecadação  do  quinto  das  minas;  mas  esses  re- 
gimentos não  fôram  respeitados  pelos  aventurei- 
ros, que  em  grande  numero  se  arrojavam  áquel- 
les  sertões  riquissimos,  travando  se  entre  elles 
luetas  formidáveis,  como  a que  se  deu  entre  os 
partidários  de  Bento  de  Amaral  Coutiuho  e os 
paulistas,  brava  peleja  que  tingiu  de  vermelho 
as  aguas  de  um  rio,  que  desde  então  se  ficou 
chamando  rio  das  Mortes.  No  tempo  do  gover- 
nador do  Rio  de  Janeiro  Fernando  Martins  de 
Mascarenhas  esteve  Minas  em  rebelliào  com- 
pleta, rebelliáo  que  só  terminou  com  a chi-gada 
de  Antonio  d’Albuquerque  e a prisão  de  .Manual 
Nunes  Vianna,  chefe  d..s  revoltosos,  que  morreu 
em  170^.  N’esse  mesmo  anno,  por  carta  regia  de 
9 de  novembro,  se  creou  a nova  provincia  de  S. 
Paulo  e Minas.  Em  1720,  por  alvará  de  z de  de- 
zembro, se  creou  a nova  provincia  de  Minas  Ge- 
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raes,  que  se  desannexou  da  de  S.  Paulo.  Foi  seu 
primeiro  governador  D.  Lourenço  d’Almeida,  e 
no  tempo  dos  seus  successores  novas  minas  se 
descobriram.  Em  muitos  brazileiros,  allia 
dos  com  alguns  portuguezes  planearam  uma  in- 
surreição para  proclamarem  a independeucia  do 
Brazil,  instituindo-se  o governo  republicano  Mal 
foi,  poiém,  plan<  ada  essa  conspiração,  sem  ter 
elementos  para  um  triumpho  certo,  foi  descober 
ta,  e Ob  conspiradores  castigados  com  maior  ou 
menor  severidade,  sendo  o que  soffreu  maior  mar- 
tyrio  Joaquim  José  da  Silva  Xavier.  t»s  melho- 
res governadores  de  .Minas  Geraes,  os  que  maio 
res  serviços  prestaram  á provincia,  fôram  Gomes 
Freire  de  Andrade  e D.  Kodrigo  José  de  Mene- 
zes Em  1820  tomou  conta  do  governo  uma  junta 
provisória,  que  adhcriu  á proclamação  da  inde- 
pendência do  Brazil. 

Minas  de  Mizarella.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio  dos  Ulivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 
Tem  caixa  postal. 

Minas  da  Ribeira  da  Serra.  Pov.  na  freg 
de  baota  .Vlaria,  de  .Mi  das,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  Tem  caixa  postal. 

Minas  de  Santo  Adrlão  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Silva,  conc.  de  Miranda  do  Douro,  dis- 
tr. de  Bragança. 

Mindal.  f*ov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Al- 
varenga, concelho  de  Arouca,  districto  de  Avei- 
ro. 

Minde.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 
51W  iog  e 1:985  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  se 
xos,  est.  post  permutando  nalas  com  Alcanena, 
agencia  do  banco  Economia  Portvgueza,  medico, 
Pharmacia,  fabricas  de  tecidos,  mercado  aos  do 
mingos,  feira  no  ultimo  domingo  de  julho,  de  ga- 
do cavallar,  vaccum,  t ovino,  muar,  asinino,  suíno, 
quinqi  elharias  e ourivesaria.  A pov.  dista  15  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  no  meio  da  ser 
rania  do  mesmo  nome.  O prior  de  S João,  da 
villa  de  Porto  de  .Moz,  e os  beneficiados  de  San- 
ta .Maria,  da  mesma  villa,  apresentavam  annual 
e alternativamente  o cura,  que  tinha  lOOíOÜÜ 
réis  annua>  s,  ou  fiO  alqueires  de  trigo,  1 pipa  de 
vinho  môsto  e J^UUO  réis  em  dinheiro;  tinha  mais 
as  oifertas  e pé  d'altar,  e algumas  amentas  vo 
luntarias,  de  meio  alqueire  de  trigo  Tudo  isto 
era  avaliado  nos  ditos  lüuíuOü  réis  Foi  villa  e é 
fundação  muito  antiga,  mas  não  se  sabe  quando, 
nem  por  quem  foi  iundada.  Nunca  teve  foral, 
mas  teve  grandes  privilégios  que  terminaram  em 
18.i4,  Sendo  um  d’elles  não  dar  recrutas.  Dizem 
que  esta  freguezia  teve  principio  n'uma  ermida 
da  invocação  de  N.  S*  dos  Cerejaes,  onde  iam 
dizer  missa  os  beneficiados  de  .Santa  Maria  do 
Porto  de  Moz,  por  turno.  Os  sacramentos  e Os 
enterros,  porém,  eram  na  matriz  de  Santa  Ma 
ria  Foi  depois  erigida  em  curato  com  a mesma 
invocação  Os  habitantes  de  .Minde,  ou  por  pou- 
ca devoção  a uma  imagem  que  só  em  pintura  f<  s 
tejavam,  ou  por  acharem  exqiiisito  o titulo  da  sua 
padroeira,  ou  por  outra  qualquer  razão,  deseja 
vam  siibstitiiil  a por  outra  a que  recorressem  nas 
suas  aftlieçôi-8,  e a que  tribitasaern  cs  seus  cultos. 
A um  religioso  dr  uiinicano,  chamado  fr.  Hilário 
de  N.  S * d'.As.siimpção,  e que  era  natural  de  .Vliu- 
de,  n'uma  visita-qiie  fez  á sua  paliia,  os  habi- 
tantes pintaram  com  taes  côres  a descrença  para 
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com  a sua  padroeira,  que  o frade  prometteu  em- 
pregar todo  o seu  valimento,  logo  que  recolhesse 
ao  convento,  para  el  rei  deferir  ao  seus  desejos. 
Fr.  Hilário  não  se  esqueceu,  e em  1.547  já  Min- 
de tinha  por  orago  N.  S * d’ Assumpção.  Conti- 
nuou ainda  a vigorar  o nome  de  Cerejaes,  até  que 
os  habitantes  de  .Minde  alcançaram  de  Lisboa  a 
imagem  da  Senhora  d'Ássumpção,  a qual  foi  re- 
cebida com  as  maiores  demonstrações  de  venera- 
ção e respeito.  Havia  u'esta  povoação  o antigo 
costume  das  mulheres  acompanharem  os  maridos 
á Sepultura;  e porque  com  seus  gritos  e lamenta- 
ções perturbavam  o acto,  mandou  o bispo  D.  .Mar  - 
tim  Ailonso  Mexia,  em  visita,  no  anno  de  1611, 
cessar  essa  pratica,  ordenando  ás  viuvas  que  fi- 
cassem em  casa,  resando  por  alma  do  defunto.  A 
egreja  matriz  é sumptuosa;  as  paredes  são  reves- 
tidas de  azulejos;  o córo  descança  sobre  duas  co- 
lumnas  de  mármore  branco.  As  paredes  da  capel- 
la  mór  também  são  revestidas  de  azulejo  com  de- 
senhos, representando  acenas  do  Novo  Testamen- 
to. Esta  capella  toi  ampliada  em  1709.  O sacrario 
é de  pedra  e dourado;  foi  feito  em  I5t7.  Além 
do  altar-mór,  tem  mais  4 altares  No  altar  mór, 
que  é de  boa  talha  dourada,  estão  do  lado  da 
Epistola  as  imagens  de  N,  S.*  da  Purificação  e 
de  Santa  Luzia;  do  lado  do  Evangelho,  as  do  Es- 
pirito Santo  e S.  João  Baptista.  Dois  dos  altares 
lateraes  estão  em  magestosos  arcos  de  cantaria  : 
0 do  lado  da  Epistola  tem  em  letras  douradas  a 
data  de  1723,  e é dedicado  ao  Bom  Jesus  e Al- 
mas. Em  18lü  08  francezes  o despregaram  da 
cruz,  para  lhe  roubarem  os  cravos,  julgando  que 
eram  de  prata,  sem  que  a imag  m caisse.  Proxi- 
mo  a este  está  o altar  de  Santo  Antonio.  Do  lado 
do  hvangelho  estão  os  altares  de  N S.*  d’ As- 
sumpção e de  Sant’Anna.  A torre  é magestosa, 
tem  4 sinos  e um  relogio.  Em  Minde  ba  duas  ca- 
pellas,  a de  S Sebastião  e a de  Santo  Antonio. 
Fsta  ultima  fica  á entrada  da  povoação,  nc  sitio 
chjinado  Eiras.  Foi  coiistruida  em  147.-’,  sendo 
privilegiada  por  bulia  do  pontifice  Pio  VI.  Esta 
capella  foi  r<  formada  em  1691  e no  meado  do  sé- 
culo xviii.  A imagem  do  padroeiro  foi  queimada 
pelos  francezes,  em  I8u7.  A capella  de  S Sebas- 
tião é muito  vasta  e foi  censtruida  no  tempo  d’el- 
rei  D.  Duarte.  Houve  também  em  Minde  um  hos- 
picio  de  religiosos  arrabidos,  que  se  supprimiu 
em  1834.  Na  entrada  da  pov.  de  Minde,  junto  á 
estrada-  que  vem  de  Torres  Novas,  está  um  mo- 
numento de  pedra,  levantado  sobre  degraus,  no 
qual,  segundo  a tradição,  foi  sepultado  um  D.  Da- 
Junto  a Minde  ha  um  campo,  ou  uma  veiga, 
eom  1;.5(H)  m.  de  comprido,  chamado  Lagoa  de 
Mindf,  no  qual  ha  muitas  vinhas  e algumas  sea- 
ras. NVlle  rebenta,  no  inverno,  um  cano  d’agua, 
por  uma  bôcea  de  uns  4 m.  de  altura,  que  é a 
saida  d'um  canal  subterrâneo,  de  1 k.  de  compri- 
do Esta  bocea  está  junta  do  logar  de  Mira, 
d'onde  vem  saindo  a agua  a ferver,  e sae  junta- 
mente  por  algares  subterrâneos,  no  mesmo  cam- 
po. Tem  sido  explorado  este  canal,  que  só  tem  es 
ta  saida,  e só  se  tem  encontrado  a agua  que  cor 
re  pelo  seu  pavimento.  Tem  acontecido  transbor- 
dart  m estas  aguas  alagando  o campo,  e conser- 
vando se  n'elle  alguns  mezes.  Já  aconteceu  esta- 
rem as  vinhas  inundadas  até  24  de  agosto,  sendo 
.lepois  podadas,  e mesmo  assim  produzirem  vinho. 
No  verão  a agua  desapparece  pelos  mesmos  al- 
gares subterraueos.  A este  campo  também  se  dá 
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0 nome  de  Lagoa  de  Mira,  por  fícar  proximo  ao 
logar  d'este  nome.  Dizem  que,  quando  aqui  se 
some  a agua,  rebenta  nas  fontes  e ribeiros  das 
freguezias  de  Córtes  e Reguengo  O ten  itoriode 
Minde  é fértil  em  todos  os  fructos  do  paiz,  e mui- 
to abundante  em  azeite.  A 1 k.  ao  N.  da  povoa- 
ção existe  uma  caverna,  ou  lapa,  chamada  o Re- 
gatinho,  onde  ha  muita  agua  durante  o inverno, 
e sécca  no  verão.  Durante  as  invasões  dos  fran 
cezes,  servhi  esta  caverna  de  asylo  a muitas  fa- 
milias.  Minde  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.®  l*i,  com  a séde  em  Lisboa 
Era  do  conc.  de  Porto  ds  Moz,  mas  como  este 
conc.  se  extinguiu,  por  decreto  de  7 de  setembro 
do  1895,  passou  ao  de  Torres  Novas,  a que  já  ha- 
via pertencido,  e ali  se  tem  conservado.  ||  Serra 
de  Minde.  A O da  pov  de  Minde  corre  uma  alta 
e Íngreme  serrania,  que  vindo  d’Albardos,  termi- 
na em  Santa  Martha.  Esta  serra  vae  tomando 
vários  nomes,  segundo  os  sítios  por  onde  passa, 
como  serra  Mindinho,  Barreiro,  Prilhôa,  Aheta- 
reira,  Picóta,  etc.  N’este  ultimo  ponto  tem  as  ruí- 
nas d'um  castello  romano  construído  sobre  roche- 
dos, e rodeado  per  tres  ordens  de  muralhas,  todo 
reduzido  a montões  de  pedra  e entulho,  mas  co- 
nhecendo-se ainda  o seu  âmbito  As  segundas 
muralhas  eram  d’uma  pasmosa  espessura.  O cas- 
tello tinba  m.  de  circumferencia  A sua  posi 
çâo  era  temível  por  ser  no  píncaro  d’um  monte, 
fcuppõe  se  ter  sido  construído  para  defeza  da  via 
militar,  que  de  Porto  de  Moz  ia  a Torres  Novas,  e 
d'aqui  a Alcanède.  Dos  lados  do  E e S não  havia 
muralhas  nas  altíssimas  penadias  perpendicula- 
res; cbamavam-lhe  o castello  do  Picoto.  Ha  aqui 
minas  de  diversos  metaes,  azeviche,  crystal  de 
rocha,  carbonato  de  cal  e mármore.  A pouca  dis 
tancia  do  castello  estã  a capella  de  Santa  .Mar- 
tha, edificada  sobre  os  alcantis  da  serra.  Abaixo 
da  capella  existe  uma  abundante  nascente  d'agua, 
chamada  Fonte  Santa. 

Mindello.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov  do  Douro,  conc-  e com  de  villa  do  Conde; 

fog.  e8l9  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  cor- 
reio COO'  serviço  de  posta  rural,  est  do  cami 
nho  de  ferro,  na  linha  do  Porto  a Famalicão,  en- 
tre as  de  Azurara  e de  Modivas.  A pov.  dista  5 
k da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  es- 
querda d’uma  pequena  ribeira  junto  á praia,  en- 
tre S.  e SSE  de  Villa  do  Conde,  a 1:.500  in.  da 
costa  do  Oceano  Atlântico.  O mosteiro  de  cone 
gos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  cruzios,  de 
.Moreira,  apresentavam  o cura,  que  tinha  50Í000 
réis  e 0 pé  d'altar.  A terra  é fertW,  e pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  18, 
com  a séde  no  Porto.  A 8 de  julho  de  1832  reali- 
sru  se  0 desembarque  da  expedição  liberal  que 
vinha  da  ilha  Terceira,  com  D.  Pedro  IV  e os 
chamados  7:5"0  bravos  do  .Mindello,  n’um  peque- 
no porto  ou  varadouro  chamado  Praia  dos  La 
dròes,  e não  na  do  .Vlindello,  como  vulgarmente 
se  costuma  dizer  e se  tem  escripto,  proximo  do 
logar  de  Arnosa  de  Pampeilido,  entre  as  fregue- 
zias da  Lavra  e de  Parafita  No  logar  d i desem- 
barque loi  erigido  um  monumento  commemorati- 
vo,  passando  então  a Praia  dos  Ladrões  a cha- 
mar-se  Praia  da  Memória  V.  Arnosa  de  Pampel 
lido,  no  vol  I do  Portugal,  pag.  721. 

Mindello.  Cidade  da  ilha  de  S Vicente,  no 
archipelago,  prov.  e bisp  de  Cabo  Verde,  na 
África  Occidental.  E’  banhada  pelo  Oceano  Atlân- 


tico, que  fórmaem  frente  d’ella  a magnifica  bahia 
chamada  Porto  Grande,  geralmente  considerada 
a melhor  de  todo  o archipelago.  A povoação  do 
Mindello  foi  mandada  crear  por  decreto  de  11 
de  julho  de  1831,  que  lhe  deu  este  nome  em  me- 
mória do  desembarque  operado  pelos  liberaes  no 
reino  em  8 de  julho  de  1^32,  sendo  elevada  á ca- 
tegoria de  villa  por  decreto  de  29  de  abril  de  18.58 
e á de  cidade  por  decreto  de  1 1 de  abril  de  18?9. 
Em  18.52  construiu  se  o tortim  d’El  liei;  em  1859 
0 edificio  da  Allaudega;  em  I88i  a egreja  de  Nos- 
sa Senhora  da  Luz;  e desde  1872  proseguiram 
com  notável  incremento  os  melhoramentos  públi- 
cos, sendo  estabelecida  em  18?4  na  cidade  a es- 
tação telegraphica  do  cabo  submarino  que  ligou 
a ilha  de  S.  Vicente  á da  .Madeira,  e por  esta  a 
Lisboa,  e portanto  á Europa,  e á America.  A ci- 
dade tem  uma  unica  freguezia  e compreUende  23 
aldeias.  E’  séde  do  concelho  Tem  um  grande 
deposito  d’agua,  que  serve  para  o abastecimento 
local  e para  o dns  navios  (jue  demandam  o seu 
porto,  agencias  diversas,  estação  postal,  ho^eis, 
escolas,  hospital,  qu  irtel,  mercado  e matadouro; 
guarnição  militar  e bateria  de  artilharia.  A prin- 
cipal importância  da  cidade  do  windello  tem 
a sua  origem  nos  depósitos  de  carvão  de  que 
são  fornecidos  os  navios  que  ali  aportam.  A ri- 
queza da  ilha  consiste,  portanto,  unicamente  no 
seu  excelleute  porto,  na  posição  geogiaphica  que 
oceupa.  pois  está  n’um  cruzamento  de  linhas  de 
navegação,  e na  necessidade  que  teem  ainda  os 
grandes  vapores  de  se  fornecer  frequentemen- 
te de  combustível  e de  refrescos  para  as  suas  lon- 
gas viagens. 

Mineiro.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  da  Cadei- 
ra e conc.  de  Torres  Vedras,  distr  de  Lisboa. 

Mineração.  Parece  que  os  antigos  lusitanos  se 
não  oceuparam  na  exploração  de  minas,  emquan- 
to  03  phenicios,  os  cartagiuezes,  os  romanos  e os 
arabes  lhes  não  ensinaram  a maneira  de  as  lavra- 
rem. >e  dermos  créditos  a muitos  escriptores  an- 
tigos, o ouro  e a prata  encontravam  se  em  tanta 
abuudancia  á superficie  da  terrs,  que  os  lusita- 
nos 03  empregavam  nos  mais  baixos  mistéres,  co- 
mo ferramentas  de  lavoura,  armas  e outros  ins- 
trumentos do  uso  commum.  Os  diversos  invaso- 
res da  Lusitania,  depois  de  se  apoderarem,  por 
bem  ou  por  mal,  do  ouro  e prata  que  acharam 
assim  tão  mal  empregado,  trataram  de  explorar 
as  veias  mçtallicas,  no  interior  da  terra  Em  nu- 
merosas partes  de  Portugal  se  vêem  ainda  cla- 
ríssimos vestigios  de  mineração  em  grande  es- 
cala, e muitas  e vastas  galerias  nos  mostram  que 
a lavra  de  minas  se  efifeituou  por  muitos  séculos 
consecutivos,  a ponto  de  esgotarem  os  nossos  mais 
ricos  jazigos  mincraes.  A mineração  em  Portu- 
gal pó  de  considerar  se  coeva  da  monarchia, 
porque  datam  da  conquista  de  Lisboa  e Almada 
aos  moiros  por  D.  Affonso  I os  primeiros  actos 
governativos  sobre  este  assumpto.  Os  trabalhos 
de  lavagem  das  areias  e escolha  do  ouro  na  Adi- 
ça, a 0 de  Almada,  até  então  emprehendidos 
pelos  moiros,  fôram  continuados  pelos  vencedo- 
res, tendo  sido  doados  por  D Sancho  I em  1210 
e D.  Sancho  II  os  dízimos  do  ouro  da  Adiça  e 
Cezimbra  á ordem  de  S-  Thiago.  A lavagem  das 
areias  auríferas,  proximo  da  foz  do  Tejo,  parece 
ter  continuado  com  interrupções  maiores  ou  me- 
nores até  0 reinado  de  D.  João  IlI,  segundo  se 
infere  das  successivas  cartas  dos  privilégios  con- 
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cedidos  aos  adiceiros,  e do  regulamento  sobre  a 
escolha  e venda  do  ouro.  D.  üiuiz  concedeu  dif- 
ferentes  minas  de  ferro,  estanho  e pedra  hume, 
e sob  0 seu  reinado  fòrarn  lavradas^  por  conta  do 
estado,  minas  de  enxofre,  azeviche  ^linhite),  pra- 
ta, estanho,  etc,  cuja  laboraçào  parece  ter  ces- 
sado no  reinado  de  D.  AflFouso  IV.  F.’  possível 
que  0 pesado  tributo  que  no  reinado  de  D.  Di 
niz  sobrecarregava  a industria  mineira  deter- 
minasse 0 abandono  de  algumas  minas  concedi- 
das, sendo  depois  lavradas  por  couta  do  rei.  As 
concessões  de  minas  a particulares  continuaram 
comtudo  uo  reinado  de  D.  Affonso  IV  e talvez 
nos  seguintes.  N’estes  tempos  não  existia  pro- 
priamente lei  de  minas.  A corôa  era  senhora  de 
todas.  E“tas  eram  exploradas  pelo  rei  ou  por  par- 
ticulares a quem  por  diploma  especial  era  conce- 
dido, qiiasi  sempre  temporariamente,  o privilegio 
da  lavra,  e como  testemunho  de  munificência.  Os 
mineiros  pagavam  um  tributo  que,  em  geral,  cor- 
respondia a um  quinto  do  produeto  bruto.  No 
reinado  de  D Duarte  foi  promulgada  a primeira 
lei  de  minas,  incluida  uo  artigo  2õ.,  titulo  XXIV, 
livro  II  das  Ordenações  aftonsinas.  Esta  lei  per- 
mittia  a todas  as  pessoas  a lavra  de  minas  em 
qualquer  ponto  do  paiz,  pagando  uma  dizima  a 
el-rei  e outra  ao  proprietário  do  solo  em  que  ja- 
ziam. Esta  lei  não  foi  rigorosamente  observada, 
continuando  as  concessões  de  minas  a ser  feitas 
em  condições  variaveis.  D.  Aftonso  V,  mouarcha 
guerreiro,  protegeu  a mineração  do  ferro, -mui 
onerada  por  D.  Diniz,  apesar  da  utilidade  d'esse 
metal  nas  industrias  e especialmonte  na  agrico- 
la;  D.  AíFonso  V concedeu  a seu  tio,  o primeiro 
duque  de  Bragança,  o estabelecimento  de  uma 
ferraria  no  termo  da  cidade  de  Lisboa,  isentan- 
do-o de  todo  0 imposto  e estabelecendo  algumas 
regalias  para  os  indivíduos  n’ella  empregados. 
Idêntica  concessão  foi  feita  ao  bispo  da  Guarda 
para  estabelecer  ferrarias  em  Caria  e em  qual- 
quer parte  do  reino.  N’estas  ferrarias  eram  em- 
pregados operários  biscainhos,  porque  a Biscaia 
era  então,  e ainda  o foi  muito  tempo,  o paiz  clás- 
sico da  metallurgia  de  ferro  No  reinado  de  D. 
João  II  fizeram-se  diversas  concessões  de  minas 
metallicas,  especialinente  de  chumbo,  dispen- 
sando-se aos  concessionários  diversas  regalias  e 
isentando  os  do  pagamento  dos  tributos  durante 
0 primeiro  periodo  de  lavra  fde  um  a cinco  an- 
nosj  D.  João  II  fundou  também  as  ferrarias  de 
Barcarena.  No  reinado  de  D.  Manuel,  a industria 
mineira  attingiu  mais  incremento  devido  ao  im- 
pulso que  já  trazia  do  reinado  antecedenie.  Data 
d’essa  epoca  a lavra  de  muitos  jazigos,  incluindo 
os  cnpriferos  do  .\landroal,  Terena,  Juromenha  o 
AIju.strel,  bem  como  a exploração  doa  jazigos  de 
estanho  em  Traz  os  Montes  e Beira  Alta.  O al- 
vará de  i de  junho  de  1^16  foi  uma  nova  lei  de 
minas,  conhecida  pelo  nome  de  Ri>gimento  de  Ay- 
reado  Quintal,  que  foi  pelo  mesmo  alvará  nomea- 
do feitor-mór  das  minas  do  reino.  Esta  lei,  além 
de  diversas  isenções  e privilégios  concedidos  ás 
empresas  mineiras,  affirma,  como  a de  D.  Duarte, 
0 direito  realengo  sobre  todas  as  minas  do  rei 
no,  deixando  0 proprietário  do  solo  de  participar 
dos  lucros  do  mineiro,  e tendo  apenas  direito  a 
ser  indemnisado  por  este  dos  prejuizos  causados 
nas  terras  cultivadas.  Nos  logares  em  que  hou- 
vesse fundições,  eram  os  proprietários  obriga- 
gados  a deixar  cortar  lenha  gratuitamente.  O 
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mineiro,  além  do  quinto  que  continuava  a pagar, 
era  obrigado  a vender  os  metaes  nos  armazéns 
de  el-rei,  segundo  preços  taxas,  o que  fazia  subir 
0 imposto  a 3')  ou  40  por  cento  do  produeto  bru- 
to. U ferro  não  é mencionado  no  regimento  dc 
1.ÕI6,  porque  continuava  a gozar  dos  privilégios 
concedidos  por  D.  Atfouso  V.  D.  Manuel  conce- 
deu a Fero  Lopes,  mestre  de  artilharia,  a funda- 
ç.io  de  ferrarias  em  Niza  e Rodam,  e no  auno  do 
1.ÕJ4  concedeu  D.  João  lll  a Ajres  do  Quintal 
licença  para  minas  de  ferro  e fazer  ferrarias,  fi- 
eando  isento  de  pagar  o quinto  do  ferro.  Em  1527 
determinou  o mesmo  rei  que  as  ferrarias  passas- 
sem á fazenda,  incluindo  a do  Espinhal  funda- 
da por  Ayres  do  Quintal.  Ao  passo  que  a lei  de 
D.  Duarte  era  moldada  nas  leis  romanas  de  Jus 
tiniauo,  a de  D.  .Vlanuel  parece  baseada  nos  re- 
gimentos de  minas  allemães  Em  ambas  era  po- 
rém por  tal  fórma  onerada  de  impostos  a indus- 
tria mineira  que  só  os  jazigos  excepcionalmente 
ricos  e facilmente  laboráveis  podiam  ser  lavra- 
dos com  proveito.  A actividade  relativa  da  indus- 
tria mineira  na  primeira  metade  do  século  xvi 
deve  ser  attribuida  mais  ao  impulso  geral  pro- 
duzido pela  Reuasceuça,  ao  terminar  o periodo 
da  edade  media,  do  que  a circumstancias  pecu- 
liares que  favorecessem  a mineração.  Sob  o in- 
fluxo das  leis  que  a regiam,  a industria  mineira 
veiu  a deseair  nos  últimos  tempos  do  reinado  de 
D.  João  III  e nos  seguintes,  devido  çm  grande 
parte  á descoberta  dos  jazigos  de  ouro  na  África, 
ás  riquezas  da  Índia  e Brazíl  e ao  descobrimeuto 
das  minas  de  prata  de  Guadalcana,  Potosi  e ou- 
tras. A rainha  D.  Catharina,  regente  em  nome 
de  el  rei  D.  Sebastião,  promulgou  uma  nova  lei 
de  minas  em  15õ7,  a qual,  sem  alterar  as  bases 
do  regimento  de  Ayres  do  Quintal,  permittia  a 
venda  livre  dos  metaes,  o que  foi  um  grande 
passo  para  libertar  a industria  das  peias  que  a 
subjugavam,  mas  a sua  decadência  era  inevitá- 
vel e fatal,  devida  a causas  subsistentes  que  não 
a deixavam  tomar  maior  desenvolvimento.  Além 
do  imposto  de  um  quinto  sobre  o produeto  bruto, 
0 rei  podia  tomar  para  si  um  quarto  da  mina, 
contribuindo  para  a lavra  com  as  despezas  pro- 
porcionaes.  A corôa  reservava  para  si  as  minas 
de  Traz  os  Montes  Afim  de  favorecer  o desen- 
volvimento da  industria  estabeleciam  se  prê- 
mios para  os  descobridores  de  minas.  A lei  de 
I.ÔÕ7  foi  durante  quasi  tres  séculos  o codigo  mi- 
neiro de  Portugal  As  leis  e regulamentos  publi- 
cados até  á sua  abolição  em  IBJt  em  nada  alte- 
ram a sua  doutrina  fundamental.  Os  mais  notá- 
veis d’esses  regulamentos  são  o de  IHlá,  feito 
expressamente  para  as  minas  do  Brazil,  e o de 
!6i5  para  as  minas  de  estanho  de  Vizeu,  Guarda 
o Traz-os-Montes.  Depois  de  16  lO  a mineração 
soflreu  notáveis  alternativas,  até.  se  estabelecer 
cm  bases  seguras  sob  o regimen  liberal.  Nos  fins 
do  século  XVI  as  guerras  da  Restauração  crearam 
para  o estado  a necessidade  de  aproveitar  alguns 
jazigos  de  ferro  importantes,  e é d’essa  epoca 
que  data  a fundação  do  celebre  estabelecimento 
inetallurgico  de  Machuca  o mais  tarde  o da  Foz 
de  Alge.  Em  1709  concedia  se  por  quarenta  ân- 
uos 0 privilegio  de  lavra  de  todas  as  minas,  em 
Portugal,  a Manuel  da  Cruz  Santiago,  notável 
omprehendedor  que  procurou  desenvolver  a in- 
dustria mineira  em  todo  o paiz.  A falta  de  capi- 
tães, além  de  outros  motivos,  fizeram  com  que 


MIN 


MIN 


nào  désse  resultado  uma  empresa  de  tal  magni-  i 
tude.  Santiago  fez,  todavia,  importantes  pesqui- 
zas  em  muitos  pontos  O grande  reformador,  o ; 
rnarquez  de  Pombal,  parece  nào  ter  dado  grande  | 
atteuçào  á industria  mineira,  pelo  contrario  con-  i 
centrou  toda  a sua  attençào  sobre  as  minas  do  | 
Brazil.  No  primeiro  quartel  do  século  xix  o ! 
estado  intentou  a lavra  de  alguns  jazigos  de  fer- 
ro, carvào,  antimonio,  estanho  e chumbo,  restau 
rou  as  ferrarias  da  Foz  de  Alge,  lavrou  com  mais 
nu  menos  actividade  as  minas  de  carvào  de  S. 
Pedro  da  Cova  e Buarcos  e as  de  estanho  de 
Rebordosa  e Brunhosinho  ^Traz  os-Montesj,  as 
de  antimonio  de  Vallongo  ('Minho),  as  de  chumbo 
de  Ventozello  (Traz-os-Montes^.  e recomeçou  a 
lavagem  das  areias  auriferas  da  Adiça.  Sendo  in 
tendente  geral  das  minas  o sabio  José  Bonifácio 
de  Andrade,  foram  contratados  mineiros  e fundi 
dores  estrangeiros  para  para  dirigir  os  traba- 
lhos dc  minas  e officinas  metallurgicas;  mas  a 
intendência  geral  das  minas  e metaes  do  reino,  | 
creada  em  IbOl,  nào  deu  resultado  prospero.  Km  | 
1S25  fôram  as  minas  de  carvào  de  S.  Pedro  da  Co-  ! 
va  c Buarcos  arrendadas  por  vinte  annos  a uma  i 
empresa  que  mais  tardo  as  transferiu  ao  conde 
do  Farrobo.  Estipulara-se  a renda  annual  de 
10:0'j0í00'l  réis.  As  ferrarias  e outras  minas  ti- 
nham decaido  successivamente,  depois  de  alguns 
periodos  mais  ou  menos  activos,  para  o que  ha- 
viam contribuido  as  luetas  politicas  travadas  no 
período  decorrido  por  IdáO  a 1^34,  e a intendên- 
cia achava-se  extincta  de  facto  quando  em  6 de 
agosto  de  1836  se  concedeu  a mina  de  chumbo 
do  Braçal,  em  cuja  demarcaçào  parece  ter-se  que- 
rido seguir  as  prescripçòes  da  lei  de  1557.  Assim 
terminava  o privilegio  que  o estado  se  arrogava 
de  laboiar  as  minas.  O decreto  com  força  de  lei 
de  25  de  novembro  de  1836,  referendado  por  ,Ma 
nuel  da  Silva  Passos,  confirmava  a concessào  mi- 
neira do  Braçal,  estabelecendo  as  condições  em 
que  podiam  ser  feitas  outras  concessões.  Pores-  ! 
ta  lei  0 estado  cedia  apenas  o usofruto  têmpora-  I 
rio  das  minas.  Representando  já  uin  aperfeiçoa  ! 
mento  sensivel  sobre  o regimen  anterior,  mas  ] 
nào  assegurando  ao  mineiro  a propriedade  do  | 
jazigo,  a lei  de  1836  nào  devia  fazer  progredir  j 
muito  a mineraçào:  e assim  succedeu.  A lei  de  | 
1836  vigorou  até  18.50;  n’esse  periodo  de  quator 
ze  annos,  apenas  fôram  concedidas  trinta  e seis 
minas,  incluindo  a de  S.  Pedro  da  Cova  e Buar- 
cos, cujo  prazo  de  arrendamento,  depois  de  pro-  j 
rogado,  terminára  em  18P>,  sendo  n’este  anuo  ; 
concedidas  temporariamente  ao  antigo  arrenda-  | 
tario.  A lei  de  25  de  julho  de  1850  creou  a pro-  I 
priedade  mineira,  consagrando  o principio  da  ! 
concessão  por  tempo  illimitado,  e completou,  as-  i 
sim,  a lei  de  1836  que  abolira  o privilegio  do  es-  | 
tado.  De  julho  de  1850  até  dezembro  de  1852  não 
se  fez  conccssào  alguma.  Km  3l  de  dezembro  de 
1852  promulgou  se  o decreto  com  força  de  lei,  dc 
que  saiu  o decreto  regulamentar  de  9 de  de-  : 
zembro  de  1853,  assim  como  diversas  disposições  i 
Bobre  registos  e impostos  de  minas  e outros  as 
sumptos  relativos  ao  serviço  mineiro.  Em  Portu-  ' 
gal  de  norte  a sul,  de  nascente  a poente,  por  to- 
ta  a parte,  se  encontram  os  mais  variados  mine-  | 
rios  metallicos  e nào  metallicns,  nào  faltando  o 
ouro  e a prata;  rochas  susceptíveis  de  todas  as  , 
applicações;  incluindo  abundantes  granitos  e 
mármores  de  todas  as  tintas,  entre  os  quaes  se 


contam  alguns  por  ventura  bem  dignos  de  ser 
empregados  na  estatuaria;  combustiveis  fosseis; 
phosphoritcs;  argillas  de  toda  a sorte  e aguas 
mineracs  que  correspondem  a quasi  todos  os  ly- 
pos  conhecidos  doestes  preciosos  agentes  thera* 
peuticos,  c que  se  encontram  mencionados  oo  ar- 
tigo Aguas  mineraes  (V.  no  vol , I pag.  87j. Dan- 
do ao  ferro  o logar  de  honra  que  de  direito  lhe 
pertence  pelu  seu  insubstituível  papel  em  todas 
as  industrias,  apontaremos  como  districtos  que 
possuem  jazigos  d’este  precioso  metal,  os  de  Bra- 
gança, Evora,  Beja,  Leiria,  Porto,  Lisboa,  Faro, 
Braga  e Vianna  do  Castello.  O manganesio,  cuja 
região  mais  notável  é abrangida  pelos  districtos 
de  Beja  e Lisboa,  encontra-se  também  nos  de 
•Aveiro,  Evora,  Castello  Branco,  Faro,  Porto, 
Leiria  o Bragança.  O cobre  abunda  nos  districtos 
de  Beja,  Evora,  Aveiro,  Lisboa,  Faro  e Portale- 
gre, eucontrando-se  tambem  nos  da  Guarda  e 
Bragança  O wolfram  apresenta  se  nos  districtos 
de  Castello  Branco,  Guarda,  Vizeu,  Porto  e Bra- 
gança. O estanho  limita-se,  pelo  que  por  emquan- 
to  se  conhece,  nos  districtos  de  Vizeu,  Guarda, 
Porto,  Bragança,  Villa  Real  e Vianna  do  Cas- 
tello. Os  minérios  de  chumbo  e prata,  a que  an- 
da quasi  sempre  associado  o zinco,  predominam 
nos  districtos  de  Aveiro  e Vizeu,  encoutrando-se 
tambem  abundantemente  nos  de  Coimbra,  Porto, 
Castello  Branco,  Rortalegre,  Evora,  Beja,  Lis- 
boa ao  sul  do  Tejo,  Santarém  e Guarda.  A prata 
nativa  encontra  se  no  districtode  Vizeu  em  Var 
zea  de  Trevões.  O antimonio  e o quartzo  aurife- 
ro,  commum  nos  seus  filões,  é abundantíssimo  no 
Porto  e apparece  tambem,  posto  que  com  menos 
frequência,  nos  districtos  de  Aveiro,  Coimbra, 
Bragança,  Evora,  Beja  e Faro.  O ouro  em  terre- 
no de  alluviào  encontra-se  nos  districtos  de  Lis- 
boa, Santarém,  Castello  Branco  e ('oimbra.  Dos 
jazigos  de  combustíveis,  mais  localisados,  exis 
tem  os  de  anthracite  nos  districtos  de  Aveiro  e 
Porto,  e os  de  linhite  nos  de  Coimbra,  Leiria  e 
Santarém.  As  phosphoritcs,  quasi  exclusivas  de 
Portalegre,  onde  abundam,  encontram-se  tambem 
em  Leiria  e Castello-  De  minérios  nào  metalli- 
cos citam  se  o enxofre  de  que  são  tào  ricas  as 
nossas  pyrites  cupriferas,  que  com  ellas  é expor- 
tado, e 0 amiantho  de  que  Kvora  possue  um  im- 
portante jazigo.  Das  argillas,  rochas  tào  vulga- 
res na  crusta  do  nosso  globo,  escusado  será  di - 
zer  que  se  encontram  por  toda  a parte,  prestan  - 
do  se  a todas  as  importantes  applicações  que 
d'ellas  se  exigem.  Aguas  mineraes  susceptíveis 
cie  applicações  medicinaes  encontram  se  em  to- 
dos os  districtos.  Os  granitos,  que  con.stituem 
nas  provindas  do  norte  grande  parte  dos  terre- 
nos dos  districtos  de  Braga,  Vianna  do  Castello, 
Villa  Real,  Porto,  Vizeu  e Guarda,  afHoram  tam- 
bem nos  de  Bragança,  Castello  Branco,  Portale- 
gre, Evora,  Lisboa  c Beja.  Os  calcareos,  de  que 
ha  todas  as  variedades,  são  abundantíssimos  nas 
provindas  do  sul  e centro,  rareando,  porém,  nas 
que  ficam  mais  ao  norte.  Mármores  variadíssimos 
abundam  nos  districtos  de  Bragança,  que  possue 
tambem  preciosos  alabastros  calcareos,  Lisboa, 
Evora,  Beja,  Coimbra,  Faro,  Leiria  e Santarém. 
Os  schistos  do  Porto  fornecem  lousas  que  pela 
sua  qualidade  e dimensões  se  prestam  excellcu- 
tcmeiitc  não  só  ás  applicações  communs  como  á 
decoração  economica  l|  Bibliographia:  Breve  no- 
ticia soire  a historia  e legislação  das  minas  em 
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Portugal,  na  Entatistica  Mineira,  de  1882  por 
José  Augusto  Cesar  das  Neves  Cabral;  Catalogo 
descriptivo  da  secção  de  minas  na  exposição  indus- 
trial de  1888  por  Neves  Cabral,  Severino  Mon 
teiro  e Joào  Augusto  Barata.  De  cada  região  mi- 
neira cm  particular  ha  iutercssautes  relatórios 
publicados  pelas  direcções  das  respectivas  com 
panbias  exploradoras. 

Minga.  Fov.  dosobado  de  Vimpi,  no  concelho 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Cougo,  prov.  de  Ango- 
la. 

Miogacho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e cone.  de  Pedrogào  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. • 

Mingacbos  Pov.  na  freguézia  de  S.  Miguel, 
de  Foz  de  Arouce,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coim- 
bra.. 

Minganinhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria 
e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Mlnge.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda, 
na  delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Mingorra  e Mingorrinha.  Duas  povoações 
na  freg.  da  Santissima  Trindade,  conc  e distr. 
de  Beja. 

Minguezes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Cori. 
ceição,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja. 

Minbães.  Povoações  nas.  freguezias;  S.  Joào 
Baptista,  de  Grillo,  conc.  de  Baião,  districto  do 
Porto.  II  S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr. , de 
Vizeu. 

Minbâos  Pov.  na  íreguezia  de  Santa  Eula- 
lia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Minbatosa.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de 
Athci,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa 
Real. 

Minbava.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Adoufe,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Minbo.  Uma  das  8 provindas  de  que  se  com- 
põe l’ortugal.  ^cguudo  a divisão  anterior  a 1*3  i, 
a provincia  do  Minho,  Entre  Douro  e Minho,  como 
judiciosamente  se  denominava,  contiiiava  ao  N 
com  a Gailiza,  d'onde  a separa  o rio  .Minho;  a B 
com  a Gailiza  e Traz  os-.Moutes;  ao  S com  o rio 
Douro;  e a O com  o Oce  mo  Atlântico.  Tinha  272 
legoas  quadradas.  Depois  de  1834  se  lhe  tirou 
um  grande  trato  de  território,  para  com  elle,  e 
com  parte  da  Beira,  formar  a nova  provincia  do 
Douro.  Está  dividida  em  2districtos  administra- 
tivos; Vianna  do  Castello  e Braga,  tendo  o 1.®  10 
concelhos,  e o 2.®  13.  E' muito  montanhosa,  sendo 
as  principaes  montanhas:  Gavieira,  Gervéz,  San- 
ta Catharina  e V allougo.  As  serras  do  Gerez  e da 
Cabreira,  ramificações  das  seríanias  de  S.  Ma- 
mede,  lançam  os  seus  contrafortes  em  ditferen. 
tes  direcções;  as  maiores  alturas  encontram  se  a 
E,  e vão  diminuindo  á medida  que  se  caminha 
para  o Oceano.  A serra  do  Gerez  corre  princi- 
palmente entre  os  rios  Cávado  e Homem,  mas  as 
suas  ramificações  prolongam  se  para  o N e para 
0 S,  e vão  confundir  se  com  as  da  serra  de  La 
rouco,  que  fica  na  fronteira  e na  provincia  de 
Traz-os -.vlontes.  As  ramificações,  que  correm  ao 
N do  rio  Homem,  tomam  os  nomes  de  Cabril, 
Suajo,  Peneda  e Gavieira.  O ponto  culminante 
da  serra  do  Gerez  fica  nos  limites  das  provindas 
do  Minho  e de  'Traz-os  .Montes,  entre  as  fregue- 
zias de  Campo  o Cabril,  e attinge  a altura  de 
1 :442  in.  Ao  lá  da  serra  do  Gerez  e também  qua- 
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si  nos  limites  das  duas  provincias,  ergue-se  a ser- 
ra da  Cabreira,  cuja  maior  altura  é de  l:27fi  m. 
Nos  limites  NE  da  provincia  a altura  media  é 
gcralmente  superior  a 1:000  m.  Destacam-sc 
u'elles  a serra  da  Gavieira  com  1:250  m.,  a da 
Peneda  com  1:379,  e vários  cumes  para  o N de 
: Castro  Laboreiro  com  1:250  e 1:2  >6.  Também  díi 
I frouteira  e entre  os  rios  Lima  e Homem,  corre  a 
' serra  do  Cabril  cora  1:348  ro.  Caminhando  para 
! O as  alturas  vão  decrescendo,  e assim  é que  se 
I encontram  entre  os  nos  Minho  e Lima  as  serras 
da  Boulhosacom  .^67  m , de  Miranda  com  860,  da 
Labruja  com  510,  de  Ourai  com  723,  de  Padella 
com  631,  de  Borrelho  com  459,  de  Tamel  com 
4i0  e de  Oliveira  com  681.  Na  parte  N as  altu- 
ras visinhas  do  Oceano  são  muito  maiores  do  que 
no  resto  da  provincia.  Ao  N de  Vianna  do  Cas. 
tello  corre  a serra  de  Santa  Luzia  com  553  m. 
d’altitude,  e seguindo  a costa  para  o S só  se  en- 
contram pequenas  elevações  a 15  e mais  m.  para 
I 0 interior.  Os  rios  que  banham  esta  provincia, 
são  0 Minho,  que  lhe  serve  de  fronteira,  com  os 
seus  aífiueutes  Varzea,  Moiro  e Coura;  o Lima, 
com  os  seus  alíluentes  Laboreiro,  Vez,  Cabrão, 
i Labruja,  Estorãos  e Cabril;  o Cávado,  com  os 
I seus  aíHuentes  Este,  Celho  e Vizella;  e ainda  os 
I pequenos  rios  Âncora  e Neioa.  A capital  da  pro- 
; vincia  é a cidade  de  Braga.  Tem  mais  as  cidades 
de  Vianna  do  Castello  e Guimarães.  Tem  muitas 
e bonitas  villas,  que  vão  mencionadas  nos  respe- 
ctivos nomes.  Pertence  toda  ao  arcebispado  do 
Braga  .Minho  é a mais  fértil  c bonita  provincia 
de  Portugal,  e onde  a agricultura  está  mais  des- 
envolvida, e onde  0 solo  se  vê  mais  aproveitado; 
comtudo,  a charrua  não  desbravou  ainda  todo  o 
terreno  susceptível  de  ser  eultivado.  A E,  e na 
área  oceupada  pelas  serras  do  Gerez,  Suajo,  Pe- 
I neda  e Gavieira,  a maior  parte  do  solo  está  ainda 
I inculta.  N’uma  grande  extensão  d’estas  serras,  a 
I rocha  é nua.  Não  obstante,  são  surprehendentes 
j pela  excellencia  da  sua  cultura  os  grandes  tra- 
tos de  terreno  explorado,  e não  é menos  sur-- 
prchendente  a riqueza  da  vegetação  O casta- 
nheiro, 0 carvalho,  o olmeiro  e o pinheiro  predo- 
minam na  provincia.  A vinha  é,  mais  ou  menos, 
cultivada  por  toda  aparte.  O primeiro produeto 
agricola  da  provincia  é o vinho;  os  gados  consti- 
tuem a sua  principal  riqueza.  E' muito  importan- 
te a creação  de  gado  bovino,  que  exporta  em 
grande  escala,  e provincia  alguma,  a não  eer  a 
do  Douro,  lhe  leva  vantagem  a este  respeito.  <J 
Minho  produz  também  muita  e óptima  madeira 
de  varias  qualidades;  os  montes  são  abundantis- 
simos  de  caça  grossa  e iniuda,  e os  seus  rios  e o 
Oceano  lhe  fornecem  muito  e bom  peixe.  Esta 
provincia,  antes  da  extineção  das  ordens  religio- 
I sas  em  1834,  tinha  130  conventos  de  ambos  os 
sexos,  sendo,  na  maior  parte,  benedictlnos  ecru- 
zios.  O Minho  foi  o berço  da  nossa  nacionalidade, 
e ao  esforço  guerreiro  dos  rudes  barões  minhotos 
se  deve  o alargamento  rápido  do  primitivo  e 
i acanhado  territorio  portucalense.  A conhecida 
tenacidade  do  povo  minhoto  conseguiu  que,  em 
menos  d'um  século,  se  conquista.sse  aos  arabes 
aguerridos  toda  a extensa  nesga  de  terra  que 
, vae  da  foz  do  rio  Douro  até  á costa  do  Algarve. 
Depois  da  conquista  de  Portugal  continental,  a 
gente  minhota  não  tardou  muito  a ir  levar  a no- 
vas e longcs  terras  o nome  do  Portugal,  primei- 
ro aos  Açôrcs,  e depois  ao  Brazil.  A colonisa- 
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çSo  das  iliias  dos  Açores  pertence  principalmnu- 
te  ãos  minhotos.  Quanto  ao  Brazil,  muito  bem 
se  sabe  que  é do  Minho  que  partiram,  e conti- 
nuam a partir,  os  milhares  de  emigrantes,  que 
tornam  tào  numerosa  e prospera  a colonia  por- 
tugueza  na  grande  republica  brazileira. 

Minho  Rio  que  divide  a piovincia  do  Minho 
da  Gailiza  N.  na  provinda  de  Bugo,  ao  S da 
serra  de  Meira,  corre  para  O e depois  para  o S, 
até  encontrar  o Sil,  importante  rio  que  se  lhe 
junta  a NE  de  Orensc,  inclina  se  novameiite  pa- 
ra O,  e em  seguida  para  iSO,  formando  até  á foz 
a fronteira  luso-hespauhola  Em  Hespanha  banha 
as  provincias  de  Lugo,  Orense  e Pontcvedra,  e 
entra  em  Portugal  proximo  do  logar  de  S.  Gre- 
gorio,  dividindo  a fronteira  na  direcção  de  OSO. 
Passa  perto  de  xMelgaço,  Valladares  e Monsào, 
banha  Valença,  Tuy,  Villa  Nova  da  Cefveira, 
Guardia  e Camiuha,  e vae  desaguar  no  Oceano 
Atlântico  com  um  curso  total  de  cêrca  de  30u  k , 
bõ  dos  quaes  em  Portugal, sendo  navegavel  por 
pequenas  embarcações  n’uma  extensão  de  40  k. 
aproximadamente  A foz  tem  25  ) m.  de  largura, 
c é limitada  pelas  pontas  do  Cabedello  e da  Bar- 
bella.  Antes  d'ella  encontram  se  tres  ilhotas, 
sendo  as  maiores  as  de  Veidoejo  e de  Lagos 
d'El  Kci.  A barra  é dividida  em  duas  pela  ilhota 
da  lusua,  sendo  a do  N semeada  de  cachopos  e a 
do  S livre  d’elles  e abrigada.  O canal  mais  im- 
portante abre  se  entre  a Insiia  c a costa  portu 
gueza.  Os  affluentts  do  rio  Minho  em  Portugal 
são  o Coura,  o Moiro  e o Varzea  além  de  vários 
ribeiros.  Abunda  em  peixe,  sendo  n’elle  que  se 
pescam  os  maiores  e os  mais  saborosos  salmões. 
Antigamente  os  moradores  do  couto  de  Fins, 
no  conc.  de  Coura,  eram  encarregados  de  guar- 
dar contra  as  invasões  dos  galbgos  a passagem 
ainda  hoje  conhecida  por  Vau  de  Carrexil,  go- 
zando por  isso  vários  privilégios  Em  1885  cons- 
truiu-sc  a importante  Ponte  Internacional  sobre 
0 rio  Minho,  entre  Valença  e Tuy,  para  íf  liga- 
ção da  linha  ferrea  do  Minho  com  o caminho  de 
ferro  de  Orense  a Vigo,  pelo  taboleiro  superior; 
e das  estradas  de  Caminha  a Moiisão  do  lado  de 
Portugal  e de  Tuy  á Guardia,  do  lado  de  He*s- 
panha,  pelo  taboleiro  inferior.  O projecto  d’esta 
obra  importante  toi  elaborado  pelo  engenheiro 
hespanhol  D.  Pelayo  Mancebo,  e reformado  pela 
Societé  anonyme  internationale  deenustruetion  et 
entreprise  de  travaux  puhlics  de  Braine  le  Com- 
te  f Bélgica^,  adjudicataria  da  coustrucçào,  se- 
gundo as  indicações  da  cominissão  mixta  de  en- 
genheiros bespanhoes  e portuguezes,  que  formou 
0 jury  do  concurso  em  1881,  e dos  engenheiros 
dos  governos  das  duas  nações,  aos  quaes  foi  in- 
cumbida a direcção  dos  trabalhos. 

Minho.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Minhocal.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  I 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celori- 
co  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  HJ7  fog  e 
433  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  fabrica  *de  te- 
lha, e cst.  post.  A pov.  dista  8 k.  da  aéde  do  con- 
celho e está  situada  proximo  da  margem  direita 
do  rio  Mondego.  O L).  abbade  do  convento  dos 
frades  de  S.  Bernardo  de  Saizêdas,  apresentava 
0 prior,  que  tinha  lOOíOOO  réis  de  rendimento. A 
freg.  é muito  antiga,  m.is  a povoação  de  Minho 
cal  esteve  primitivameute  no  sitio  que  depois  se 
denominou  Quinta  de  S.  João.  Ainda  aqui,  segun- 


do dizem,  se  encontram  vestigios  da  antiga  po- 
voação, que  ella  se  transferiu  por  causa  d’uma 
epidemia,  ou  d’uma  praga  de  formigas  que  se 
tornára  ali  insuppoi  tavel.  O clima  d’esta  freg.  é 
temperado,  mas  pouco  saudavel, porque  o libeiro, 
ciiamado  do  Minhocal,  que  passa  ao  fundo  d'esta 
freguezia,  é muito  plano,  e no  verão  deixa  muita 
agua  estagnada,  fóco  de  infecção.  A industria 
principal  é o fabrico  de  telha,  de  boa  qualidade. 
As  producções  principaes  são:  vinho,  azeite,  tri 
go,  centeio,  milho  e batatas  Esta  freguezia  e 
as  circumvisinhas  sofiFreram  muito  com  as  inva- 
sões estrangeiras,  por  serem  ponto  forçado  para 
a passagem  dos  exercitos  que  da  raia  se  diri 
giam  para  o centro  do  paiz  ou  vice-versa.  Pas- 
sa-lhe proximo  a estrada  real  que  vae  de  Celori- 
co  a Trancoso,  ou  da  Guarda  a Lamego  e líegoa. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n®  12  com  a séde  em  Trancoso 

Minhoso.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr  do  Por 
to  II  S.  João  Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu. 

Minhota.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria 
e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Minhotâes.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e cora.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  1(  8 fog.  e 5õl  hab  A povoa- 
ção dista  11  k da  séde  do  conc.  e está  situada  a 
5ÜU  m.  da  margem  direita  do  rio  Este.  A mitra 
apresentava  o reitor,  que  tinha  SCíOUO  réis  e o 
pé  d’altar.  Foi  commenda  da  ordem  do  Templo 
até  1311,  c da  ordem  de  Christo,  desde  1319  até 
1834.  A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Mluhoteira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tiuho,  de  Argoncilhe,  conc.  da  Feira  distr  de 
Aveiro.  II  Santa  Eulalia,  de  Arnoso,  conc  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  ||  S.  Thiago, 
de  Cambezes,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  dis- 
tr, II  S Cypriano,  de  Refontoura,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr  do  Porto. 

Minhoto.  Pov.  na  freg  de  Santo  .Antonio,  de 
Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Minhotos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bar- 
reiros, conc  de  Amares,  distr  de  Braga 

Minhoure  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel, 
de  Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. 

Minhouro  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Lordello,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real. 

Minhuge.  Ilha  do  archipdago  de  Cabo  Del- 
gado, na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Miniatura.  V.  Illuminura,  vol  III,  pag  9.55. 

Mintezelo.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
I Fanzeres,  concelho  de  Goiidomar,  distr.  do  Por- 
to. 

Mioma.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com  de  Sattam,  distr  e bisp. 
de  Vizeu;  222  fog.  e 472  hab  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  do  rio  Sattam  O vi- 
gário da  Villa  da  Egreja  apresentava  o cura, que 
tinha  12íO0')  réis  de  côngrua  e o pé  d'altar.  A 
terra  é muito  fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em 
Lamego. 
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Miomâes.  V.  Meiontâes. 

Mloto.  Pov.  na  fri'g.  de  Santo  Estevão,  de  Pe- 
reira, conc.  de  Montemór-o  Velho,  distr.  de  Coim- 
bra 

Miotelra.  Pov.  nafreg.  de  S.  Miguel  do  Mi- 
Ibarado,  eonc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Mira  (Francisco  Maria  de).  N.  em  Lisboa, 
iguoraudo-se,  porém,  o dia,  mez  e auno  do  seu 
uascinieuto;  era  eirurgiào-medieo  pela  escola  de 
Lisboa,  sendo  muito  considerado  pelos  seus  con 
temporaneos.  Foi  durante  alguns  annos  medico 
do  paquete  D.Autonia,  que  tazia  carreira  para 
a África  Occidental.  Em  1857  prestou  relevan- 
tes serviços  ás  pessoas  atacadas  pela  febre  ama- 
rella,  valendo  lhe  o ser  condecorado  com  a me- 
dalha, que  acamara  municipal  de  Lisboa  insti 
tuiu  para  galardoar  os  que  mais  sc  salientaram 
n'aquella  occasião  Durante  a revolta  denomina- 
da Maria  da  Fonte  prestou  tambera  com  risco 
da  sua  vida  innumeraveis  serviços  ao  conde  de 
Thomar,  de  quem  era  devotado  amigo,  trazendo 
lhe  correspondência  de  vários  pontos  oceupados 
pelos  patuléas.  Desejou  Costa  Cabral  collo- 
cal-o  em  logar  rendoso,  pagando  lhe  assim  a de- 
votada amizade,  mas  Francisco  Mira  nunca  ac 
ceitou  cargo  algum  official.  Casou  duas  vezes, 
deixando  succcssão  do  primeiro  matrimonio.  Al- 
guns annos  antes  de  fallecer  estabeleceu  resi 
dcncia  na  villa  da  Gollegà,  onde  foi  medico  da 
Misericórdia,  e eui  cuja  villa  falleceu  em  edade 
p.ovecta  no  anno  de  1873.  Foi  um  caracter  aus 
tero,  inimigo  da  subserviência  o muito  dedicado 
aos  amigos,  pelos  quaes  estava  sempre  prompto 
a fazer  os  maiores  sacrifícios;  morreu  pobre. 

Mira.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de  conc., 
com.  de  Vagos,  distr.  e bisp.  de  Coimbra,  Kela- 
çào  do  Porto.  Tem  uma  sófreg.,cujo  orago  é S. 
Thomé,  e é só  ella  que  compõe  o concelho,  com 
1:923  fog.  e 8:11  < hab.,  sendo  3:728  do  sexo  masc. 
e 4:391  do  fem.  Está  situada  em  terreno  plano 
na  extremidade  d’um  areal,  que  a separa  do 
Oceano  Atlântico,  e dista  38  k.  da  capital  do 
districto.  (J  prior  de  Santa  Cruz,  de  (Coimbra, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  3u(l£000  réis 
de  rendimento  annual  A pov.  é muito  antiga,  e 
já  existia  no  tempo  dos  arabes,  que  lhe  deram  o 
nome  actual,  julgando  sc  que  fossem  elles  que 
a fundassem.  Ha  também  opiniões  de  que  seja 
fundação  romana.  Na  doação  que  D.  Kaymuu- 
do  fez  aos  novos  povoadores  de  Montemór  o-Ve- 
Iho,  em  fevereiro  de  1095,  se  nomeia  particular- 
mente  Zalêma  Godinho,  a quem  dá  e concede  a 
villa  de  Mira,  com  todos  os  seus  termos,  e um 
moinho  que  está  junto  á fonte  de  Carabôi — quae 
omnia  usque  in  hodiernum  diemin  atondo,et  pres- 
mo  tenuit.  (Documento  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra^. Âtondo  era  o direito  de  rotear,  romper  e 
cultivar  algum  terreno  inculto;  não  o podendo, 
porém,  dar,  doar,  trocar  ou  vender,  isto  é,  sendo 
um  simples  usufruetuario.  Zalêma  possuia,  por- 
tanto, as  terras  de  S.  Tboiné  de  Mira,  só  para  as 
romper  e arrotear,  e só  pela  doação  do  conde,  fí- 
cou  logrando  a propriedade  e senhorio.  Zalêma 
Godinho  foi  quem  fundou  a egreja  de  S.  3 honié, 
de  Mira,  onde  seu  fílho,  Godinho  Zalêma,  foi  o 
primeiro  parocho,  e depois,  um  dos  primeiros  co 
negos  regrantes  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a cu- 
jo convento  uniu  a sua  egreja  de  Mira  Fci  mais 
tarde  bispo  de  Lamego,  e renunciando  o bispado, 
recolheu-se  ao  mosteiro  de  Grijó,  da  sua  ordem, 
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[ onde  morreu,  e foi  sepultado.  El-rei  D.  Manuel 
deu  foral  á villa  de  .Vlira,  em  Lisboa,  a 27  de 
I agosto  de  1514.  hste  foral  está  manuscripto,  em 
pergaminho,  devidamente  authenticado,  e existe 
I na  secretaria  da  camara,  para  onde  foi  mandado 
ofíâcialmente.  Mira  pertence  á ».•  div.  mil.,  10.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  do  centro, 
c ao  distr.  de  recrutamento  e res  n.®  7,  com  a 
séde  em  Leiria.  Tem  esdolas  para  ambos  os  se- 
xos, estação  postal  com  serviço  de  emissão 
e pagamerrto  de  vales,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e obrigações  e serviço  de  encomrnendas, 
permutando  malas  com  a R A N. — Cantanhede, 
advogados,  agencias  dos  bancos  AUiança  e Mi 
nho,  Gommercial  de  Lisboa,  Commercial  do  Porto, 
e da  companhia  de  seguros  Portugal-,  hospedaria, 
medico,  pharmacias,  notário,  theatro,  Philarmo- 
nica  Eesurreição.  Os  logares  mais  importantes 
são:  Fortamar,  onde  ha  mercado  em  11  de  cada 
mez;  Seixo,  tendo  mercado  a 4 também  de  cada 
mez,  e Praia.  Na  villa  ha  mercado  mensal  a 23, 
e no  logar  da  Lentisqueira  a 28.  Todos  os  domin- 
gos e dias  santos  ha  na  villa  praça  de  batatas, 
arroz,  fruetas,  sardinha  e outras  variedades  de 
peixe.  Nos  dias  24  e 25  de  julho  realisa  se  uma 
romaria  a S.  Thomé,  que  é muito  concorrida  pe- 
los povos  da  zona  maritima  d’áquem  Porto,  e ou- 
i tros.  O principal  commercio  do  conc.  é milho, 
I teijão,  batata,  vinhos,  ovos,  gallinhas,  madeiras 
de  construcção.  Tendo  sido  extincto  este  conce- 
lho, pelo  decreto  de  7 de  setembro  de  1895,  foi  a 
I villa  de  Mira  annexada  ao  conc.  de  Cantanhede, 

' mas  0 decreto  de  13  de  janeiro  de  1&98  o restau- 
I rou  II  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  -A.mparo,  da  prov. 
i da  Extremadura,  conc.  e com  de  Porto  de  Moz, 

I distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  268  fog.  e 
I 1:238  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  caixa  post.  e 
I fabricas  de  tecidos  dc  lã  .A  pov.  dista  11  k.  da 
I séde  do  conc.  e está  situada  na  aba  da  serra  da 
! Azambuja.  O povo  apresentava  o cura,  que  ti- 
i nha  de  rendimento  70^000  réis  e 0 pé  u'altar. 
j Esta  pov.  pertencia  á freguezia  de  Minde,  da 
j qual  foi  desmembrada  para  formar  freg  indepen- 
dente, no  fím  do  século  xvii  ou  principio  do  se- 
I culo  XVIII.  No  logar  da  actual  matriz  havia  uma 
I antiga  ermida,  dedicada  a N.  S * do  Amparo,  que 
i foi  ampliada,  para  servir  de  egreja  parochial.  Mi- 
I ra  pertence  á 5*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut. 
i e res.  n.°  7 com  a séde  em  Leiria.  Esta  freg.  foi 
annexada  ao  conc.  de  Torres  Novas  por  decreto 
I de  7 de  setembro  de  1895,  que  extinguiu  o de 
Porto  de  Moz,  mas  sendo  este  conc.  restaurado 
por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  voltou  pa- 
! ra  elle.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Arcozello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Eulalia,  de  Cerdal,  conc.  de  Valen- 
! ça,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Rio  do  Algar- 
I ve  e Alemtejo;  nasce  na  freg  de  S.  Barnabé, 
n’um  sitio  da  serra  do  Algarve,  chamado  Cumea- 
da dos  Cangados  Depois  de  receber  alguns  pe- 
quenos ribeiros  e o rio  Torto,  passa  pela  villa  de 
Ódimira,  e vae  desaguar  no  Oceano,  proximo  de 
V.  N.  de  .Milfontes,  com  105  k de  curso. 

Mira  e Carvalho  (José  Paulo  de).  Abastado 
proprietário.  N.  na  Vidigueira  a 29  de  setem- 
bro de  1808,  fal.  cm  Evora  em  1883  ou  1884  Era 
fílho  do  desembargador  José  Paulo  Teixeira  de 
Carvalho  e de  D.  Fr.incisca  Peregrina  de  .Mira. 
Entregava  se  com  paixão  ao  estudo  e aos  exer- 
cidos venatorios.  Escreveu:  Uma  tioção  da  caça 
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do  javali,  Évora,  1872,  2.*  ediçílo,  accrescentada, 
Evora  1874;  Alguns  preliminares  para  a c ç ida 
dos  pombos  bravos,  tvora,  18’2;  Um  brado  contra 
as  monterias  de  cêrco  aos  lobos  na  provinda  do 
Alemtejo,  Evora,  1875. 

Mi<ra  Olhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Vinha  da  Rainha,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

MIrabal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Raptista, 
de  Luzim,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Mirabeau  (Bernardo  Autonio  da  Serra).  Dou- 
tor e lente  decano  e jubilado  de  Mediciua  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N na  Covilhã  a 15  de 
dezembro  de  l82ii,  fal.  cm  Coimbra  a 12  de  ja- 
neiro de  1901.  Era  filho  de  João  Antonio  Serra 
Matriculando-sc  na  faculdade  de  Medicina,  se- 
guiu o respectivo  curso,  fazendo  acto  de  repeti 
çào  a 30  de  junho  de  185y,  exame  privado  a de 
julho,  recebendo  o grau  de  doutor  no  dia  17  do 
referido  mez  e anno.  Foi  nomeado  lente  substi- 
tuto e a 2 de  outubro  de  iShO,  para  a cadeira  de 
physiologia  especial  e hygiene  privada;  em  1870 
teve  a nomeação  de  director  da  bibliotheca  e im 
prensa  da  Universidade,  por  ter  sido  demittído 
Rernardo  Serpa, em  consequência  de  ter  deixa- 
do imprimir  o livro  revolucionário  A Communa 
de  Paris  e o governo  de  Versailles,  de  José  Fal 
cão.  Deixou  depois  este  logar,  por  ter  sido  rein- 
tegrado Bernardo  Serpa,  quando  seu  irmão,  o es- 
tadista Antonio  Serpa  subiu  ao  poder,  ficando 
Olympio  Nicolau  Ruy  Fernandes  com  a direcção 
da  imprensa.  O dr.  Bernardo  .Mirabeau  foi  jubi 
lado  em  1892  Exereeu  por  mais  de  17  annos  o 
cargo  de  administrador  dd  hospital  da  Universi- 
dade, pedindo  a demissão  d'esse  logar  pouco  tem- 
po antes  de  falleccr,  jior  causa  de  discórdias  que 
se  deram  em  assumptos  de  administração.  Es- 
creveu: Serão  princijnos  immediatos  do  organis- 
mo a diastese  salivar,  a gasterase  e a pancreati 
naf  Cada  uma  d’estas  substancias  que  importan- 
da  tem  nos  phenomenos  chimicos  da  digestão? Dis- 
sertação inaugural,  Coimbra,  1859;  A Faculdade 
de  Medicina,  Coimbra,  I8fi6;  Memória  histórica  e 
commemoratiia  da  faculdade  de  Medicina  nos 
cem  annos  decorridos  desde  a reforma  da  Univer- 
sidade em  1112  até  o presente,  Coimbra,  1873. 

Mlradello.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thiago, 
de  Lobão,  concelho  da  Feira,  districto  de  Avei- 
ro. 

Miradezes.  Pov.  na  freg.  de  S-  Sebastião,  de 
Valle  de  Salgueiro,  conc.  de  Mirandella,  districto 
de  Bragança.  « 

Miradouro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Anreade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  Miguel,  de  Creiiomil,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Joãc  Evangelista,  de 
Guilhufe,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
Ilha  do  Pico;  N.  S.*  da  Piedade,  de  Piedade,  con- 
celho de  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta.  j|  Ilha 
de  S.  Jorge;  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secea,  conc. 
de  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  I|  S. 
Mamede,  de  Villa  Marim,  conc.  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real. 

Miragaia  {Abbade  de).  V.  Ferreira  (Pedro 
Augusto\.  No  vol.  III,  pag.  112. 

Miragaia.  Uma  das  freguezias  do  Porto,  do 
2.®  bairro  (Occidental),  cujo  orago  é S.  Pedro  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  240ÍOOO 
réis  de  rendimento  annual.  Segundo  o Itinerário 
d}  Antonino  Pio,  edição  de  Berlim,  1848,  existia 
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I na  margem  direita  do  rio  Douro  uma  povoação 
I de  pequena  importância  chamada  Calle,  que  era 
' a primeira  pousada  dos  viajeiros  que  vinham  de 
Bracara-Augusta,  e se  dirigiam  pela  estrada  mi- 
litar para  o sul  Chegavam  a Calle,  embarcavam 
j no  portns,  e seguindo  ao  nascente  do  castello  de 
Gaia,  caminhavam  para  Laucobnea  ("I  eira^,  Ta- 
labrica  fAveiroj,  Eminium  (Agueda),  etc.  Pinho 
j Leal,  no  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  V,  pag. 
I 242,  diz  0 seguinte:  «Não  é duvidoso  que  Calle 
I fôsse  a moderna  Gaia,  como  atlirma  por  exemplo 
’ Agostinho  Rebello  da  Costa  NV-ste  tempo  não 
I existia  ainda  o Porto,  que  nasceu  depois,  quando 
! Ataces  andava  em  guerra  com  os  suevo^;  estes 
. edificaram  o castello,  núcleo  da  posterior  cidade 
I no  logar  mais  elevado,  dito  Penaventosa,  e onde 
hoje  é a sé.  E’  também  obvio  que  a Colle,  logar 
I de  descanso,  marcado  no  Itinerário  de  Antonino, 

\ fôsse  na  margem  direita  do  rio,  visto  ser  natural 
I que  os  pa.ssageiros  repousassem  antes  do  einbar- 
j que,  mesmo  porque  os  meios  de  transporte  não 
I estavam  sempre  promptos,  nem  seriam  muitos;  e 
j dizemos  que  este  logar  de  descanso  era  na  mar- 
] gem  direita  porque  a via  militar  marchava  do  N 
I para  o S A villa  nova,  de  que  fala  o Canon  III 
' do  concilio  de  Liigo  faunos  de  Christo  de  568 j, 

I era  a antiga  Calle,  burgo  fóra  dos  muros  da  ci- 
I dade  Festobole,  porto  chão.  Gaia,  dita  o castello 
I antigo  dos  romanos,  pertencia  á cathedral  de 
Coimbra,  como  se  vê  do  Canon  V do  citado  con- 
cilio, que  trata  da  divisão  do  território  da  sé  co- 
nimbricense.  Depois  da  derrota  dos  godos  na 
grande  batalha  de  Guadalete  (HSJ,  a peninsula 
; quasi  toda  passou  ao  dominio  dos  arabes,  e por 
I esse  tempo  fôram  o castello  do  Porto  e o burgo 
I arrazados.  A villa  nova,  isto  é,  a antiga  Calle, 

I soiireu  provavelmente  o mesmo  destino,  apezar 
de  que,  se  é certo  o salvo  condueto  feito  em  7.>5 
I por  Abd-el-Azis,  a favor  do  mosteiro  de  Cedo- 
feita,  cujo  couto  abrangia  parte  de  Miragaia 
j fMonchique,  BaudeirinhaJ,  e fôra  insti'uido  por 
; Theodomiro,  rei  dos  suevos,  em  560  de  Christo. 
Ua  a notar  que  n’uma  das  invasões  dos  arabes, 
elles  se  installaram  também  em  Miragaia,  visto 
que  0 estabelecimento  de  banhos,  que  aqui  hou- 
ve, só  áquelles  povos  se  póde  attribuir.  Quando, 
porém,  se  construiram  os  banhos,  não  o pod>  mos 
determinar,  mas  é certo  que,  posteriormeute  ao 
seu  estabelecimento,  existe  um  documento,  de 
1331,  que  é um  aceordo  entre  o bispo  e o conce- 
lho. no  qual  este  se  obriga  a restaurar  os  banhos, 
caldeiras  e pertences  no  sitio  da  Munhota,  ou 
rocio,  abaixo  da  Cividade,  ficando  os  rendimen- 
tos pertencendo  metade  ao  bispo.»  A egreja  pa- 
rocliial,  pretendem  alguns  que  remonta  aos  pri- 
meiros annos  do  Christianismo.  Na  parte  externa 
da  actual  egreja,  de  construcção  moderna,  existe 
a seguinte  inscripção,  também  moderna:  «Prima 
cathedralis  fecit  haec.  Basilius,  ob  egris  quam 
pedibus  sanus,  coudidit  inde  Petro — Esta  foi  a 
primeira  cathedral  do  Porto.  S.  Basilio,  apenas 
se  viu  são  dos  pés,  a edificou,  e por  aquelle  mo- 
tivo a dedicou  a S.  Pedro  » Pinho  Leal  observa: 
«Este  S.  Basilio,  diz  o Martyrologio,  morreu  no 
anno  57,  e no  Catalogo  dos  bispos  do  Porto  diz- 
se  ter  elle  sido  o primeiro  d’esta  diocese.  Üra  o 
castello  de  Pena-Ventosa  fsé^  foi  edificado,  como 
já  fica  dito,  pelos  suevos,  no  século  vi,  e só  pos- 
teriormente é que  se  edificou  a cidade,  em  torno 
a esse  primitivo  nuclcg  de  povoação,  do  que  re- 
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sulta  não  haver  bispo  do  Porto  n’esta  cpoca.  Não 
temos  portanto  como  certo  a edificação  da  primi- 
tiva cgreja  durante  o scculo  i,  apezar  da  sua 
grande  antiguidade.  Talvez  que  a inscripção,  tra- 
duzindo mal  a tradição  e interpretando  mal  a 
historia,  queira  affirmar  que  a cgreja  de  S.  Pe- 
dro é a mais  antiga  das  do  Porto,  o que  se  póde 
admittir  sem  escrupulo,  visto  ser  natural  que  os 
antigos  habitantes  d’esta  pequena  povoação,  dis- 
tante de  outras  importantes,  erigissem  modesto 
templo  para  prestar  culto  ao  seu  Üeus.  Depois, 
Miragaia,  em  épocas  bem  próximas  ainda,  estava 
extra  muros  da  cidade,  e é bem  pouco  de  presu- 
mir que  a primitiva  sé  do  Porto  fôsse  em  qual- 
quer epoca  estabelecida  em  sitio  que  estava  afas- 
tado da  povoação  importante  desde  o tempo  dos 
suevos,  e que  pela  sua  disposição  topographica 
tendia  a desenvolver-se,  como  effectivamente  se 
desenvolveu,  emquanto  que  a pequena  Villa- 
Nova,  burgo  do  Porto,  e d’elle  por  então  afasta- 
do, carecia  de  importância,  e até  foi  aquelle  o si- 
tio que  nos  fins  do  século  xv  se  julgou  azado 
para  n’elle  estabelecer  a povoação  judaica,  tida 
como  bastarda,  e para  a qual  sempre  se  escolhia 
sitio  menos  conveniente,  como  que  para  castigo 
da  sua  crença.  Além  d'isso.  Miragaia  era  local 
de  mariantes  quasi  na  sua  totalidade;  povoação 
pouco  estável,  e também  de  certo  a menos  pró- 
pria para  no  seu  seio  abrigar  o prelado  de  um 
importante  trato  de  terreno.  Diz-se  também  que, 
no  primeiro  século  do  Christianismo,  existia  em 
Gaia  uma  capelliuha,  da  invocação  de  S.  Mar- 
cos, onde  B.  Basilio,  discipulo  de  S.  Paulo,  mi 
nistrou  os  primeiros  sacramentos  da  egreja  n’es- 
tas  paragens,  e que  notando  que  a população 
tendia  a descer  dos  montes  de  Gaia,  e por  falta 
de  terreno  apropriado  no  sopé  dos  alpestres  al- 
cantis se  passava  á praia  fronteira,  onde  o terre- 
no era  largo  e espraiado,  e que  junto  d’essa  praia, 
que  é hoje  a moderna  Miragaia,  edificára  templo 
modesto  sim,  mas  que  se  mais  coadunava  com  as 
necessidades  do  culto,  e augmeuto  da  população 
onde  administrava  sacramentos,  isto  antes  de  ir 
para  Braga,  onde  foi  prelado,  pelos  annos  de  45 
da  era  ebristã.»  Ha  diversas  opiniões  ácêrca  de 
ter  sido  em  Miragaia  construida  a primitiva  sé 
do  Porto,  0 que,  porém,  não  padece  duvida,  é ter 
sido  a sua  egreja  uma  das  primeiras  que  se  eri 
giram  n’cstas  regiões.  O que  se  não  póde  afiir- 
mar  é que  a egreja  actual  esteja  situada  no  ter 
reno  que  occupava  a primitiva  edificação  attri- 
buida  a S.  Basilio,  pela  disposição  do  terreno  em 
que  assenta.  A egreja  está  em  terreno  um  pouco 
superior  ao  nivel  do  rio,  e nas  grandes  cheias  é 
visitada  pelas  aguas  A egreja  de  Miragaia  teve 
tanta  importância  que  esteve  ali  depositado  des  | 
de  1453  0 corpo  do  glorioso  padroeiro  do  Porto, 

0 martyr  S.  Pantaleâo,  que  foi  transferido  para 
a sé  a 12  de  dezembro  de  14U9,  por  ordem  do 
bispo,  então  D.  Diogo  da  Sousa.  Da  efçreja  pri- 
mitiva não  restam  vestígios,  tendo  sotlrido  suc- 
cessivas  modificações:  a que  se  fez  em  1742,  se- 
gundo 0 Catalogo  doa  biapoa  do  Porto,  de  D.  Ro- 
drigo da  Cunha,  foi  desde  os  alicerces,  porque 
o edificio  estava  eompletamente  demolido,  sendo 
esta  a terceira  reedificação  de  que  ha  noticia. 
Em  1873  procedeu-se  a importantes  obras.  A 
egreja  é d’uma  só  nave,  e azulejada  nas  paredes. 
A capella-mór  é de  boa  talha,  feita  em  épocas  di- 
versas e até  proveniente  jj’outras  egrejas.  Além 
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do  altar-mór  e o do  Santíssimo  Sacramento,  ha 
mais  os  de  N.  S.‘  do  Carmo,  de  talha  dourada, 
que  veiu  da  egreja  do  extincto  convento  de  Mon- 
chique  ; o do  Senhor  Jesus,  de  S.  João  Evange- 
lista, de  Santa  Kita,  do  Senhor  da  Canna  Verde, 
e N.  S.*  do  Pranto.  A imagem  de  maior  devoção 
é a do  Senhor  Jesus,  dito  de  Miragaia.  Nas  gran- 
! des  calamidades  era  levada  procissionalmente 
até  á egreja  conventual  da  Ave  Maria,  no  largo 
S.  Bento.  Na  egreja  de  Miragaia  merecem  ser 
vistos  uns  preciosos  guadamecins  e um  paramen- 
' to  de  velha  seda  do  Japão,  antiga  offerta,  que 
lhe  foi  feita.  O reposteiro  bordado  da  porta  prin- 
cipal foi  feito  em  1790.  Esta  freguezia,  denomi- 
nada reitoria  n*alguns  documentos,  foi  da  apre- 
sentação e collação  de  prelado,  que  oceorria  ás 
despezas  da  fabrica.  A fi.  6.5  de  um  livro  existen- 
te no  archivo  da  egreja,  e escripto  em  1640  pelo 
abbade  Jacinto  de  Sousa,  falando  dos  costumes 
e usos  do  seu  tempo,  diz  que  os  prelados  e cabi- 
do tinham  obrigação  de  prover  esta  egreja  de 
tudo  o necessário,  sem  que  os  abbades  nem  mes- 
mo os  freguezes  tivessem  parte  alguma  n'essa 
obrigação,  e que  só  os  freguezes  tinham  a seu 
cargo  a fabrica  das  diversas  confrarias,  cujos 
capellães  de  todas,  podiam  ser  os  abbades,  que- 
rendo, ou  os  seus  coadjutores,  ou  quaesquer  sa- 
cerdotes eleitos  pelos  abbades.  No  mesmo  livro 
se  diz  que  os  prelados  e cabido  davam  aos  abba- 
des 22000  réis  annuaes  para  despeza  de  resi- 
dência: emquanto  ae  não  provêrem  de  proprtaa, 
porque  aa  antigaa  não  eatão  capazea,  e mais  réis 
152000,  era  dois  pagamentos,  um  pelo  Natal  e ou- 
tro pelo  S.  João,  sendo  duas  partes  pagas  pelo 
bispo  e uma  pelo  cabido;  e o coadjutor  percebia 
dos  mesmos  senhores  e pela  mesma  fórma  a au- 
nualidade  de  82000  réis:  e que  os  abbades  esta- 
vam na  posse  da  conhecen^a,  mas  que  pelas  of- 
fertas  d’eila  pagavam  ao  cabido  12040  réis.  As  co- 
nhccenças  eram  20  réis  que  pagava  cada  freguez 
pela  quaresma,  e rendia  122000  réis.  Mais  ti- 
nham os  abbades  os  dizimos  da  freguezia  e as 
primícias  do  pão  e vinho,  que  eram  de  40-1;  e 
pagavam  também  primícias,  por  antigo  costume, 
os  freguezes  que  tinham  fazendas  ióra  da  fre- 
guezia, mas  que  as  grangeavam  por  si  ou  por 
seus  familiares  Havia  tambem  n’esse  tempo  muitas 
missas  de  legados,  que  eram  no  geral  as  rezadas 
da  esmola  de  50  a 60  réis,  e as  cantadas  a 200 
réis.  Posterio*mente,  o abbade  Manuel  da  Cruz, 
por  bulia  que  de  Roma  obteve  em  1736,  reduziu- 
lhe  o mimero,  ficando  por  então  sendo  a esmola 
de  120  réis,  e 30  réis  de  guisamento,  total  150 
réis.  Depois  do  anno  de  1^4,  em  que  fôram  ex- 
tinctos  os  dizimos,  ficou  a fabrica  da  egreja  a 
cargo  da  confraria  do  Santíssimo.  Por  uma  bul- 
ia de  13  de  novembro  de  1606,  o papa  Clemente 
\H1I  uniu  e aggregou  a freguezia  de  S.  Pedro 
de  Miragaia  á de  Santa  Maria  Supra  Minervam 
em  Roma,  concedendo  lhe  por  esse  facto  todas  as 
graças,  indulgências  e privilégios  de  que  ella 
goza.  Com  o incêndio  que  no  século  xvi  houve 
na  camara  ecclesiastica,  desappareceram  impor- 
tantes documentos  históricos,  e entre  elles  o re- 
gisto parochial  d’esta  egreja  anterior  a 1581.  No 
archivo  da  confraria  de  Miragaia  só  se  encontra 
noticia,  anterior  a essa  data,  de  3 abbades:  1450, 
Affonso  Martins,  que  assignou  o titulo  pelo  qual 
a camara  trespassou  aos  mareantes  de  M<ragaia 
a administração  do  hospital  do  Espirito  Santo; 
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1460,  Vasque  Ânnes,  que  assiguou  um  contrato 
com  08  mordomos  do  mesmo  hospital,  relativa- 
mente a offertas;  1546,  Bartholomeu  dos  Banhos, 
que  foi  demandado  por  Gonçalo  Aunes  Boquinha, 
provedor  do  citado  hospital,  por  intentar  fazer 
uma  capella  no  adro  do  hospital.  Os  abbades,  de 
que  rezam  os  registos  parochiaes,  são  os  seguin- 
tes, pela  sua  ordem  chronologica:  1."  Manuel  Pin- 
to, abbade  por  mais  de  7 annos,  e que  depois  foi 
conego  na  sé  do  Porto;  2.®  Álvaro  Leitão,  pres- 
bytero  que  se  collou  em  24  de  abril  de  1596; 
3.®  Francisco  Correia,  bacharel  formado  em  Câ- 
nones; 4.®  Pedro  de  Barros,  collado  em  15  de 
maio  de  1610,  e falleceu  em  junho  de  16^4;  5.® 
Gaspar  da  Costa,  sub  diácono,  bacharel  formado 
em  Cânones;  6.®  Pedro  Fernandes  de  Sequeira, 
que  falleceu  em  3 de  junho  de  1638;  7.®  Jacinto 
de  Sousa,  notário  apostolico,  <ipresenCado  em  2 
de  setembro  de  1638,  e collado  em  30  do  mes- 
mo mez  e anno;  falleceu  a 13  de  setembro  de 
1659;  8.®  JoSo  Nogueira  de  Barros,  apresentado 
pelo  cabido  séde  vacante,  em  23  de  setembro  de 
1659,  renunciou  em  seu  sobrinho  Jnào  de  Barros, 
9.®  abbade,  collado  em  29  de  agosto  de  1671,  o 
qual  renunciou  em  Luiz  de  Brito,  que  foi  o 10.® 
abbade,  que  se  collou  em  21  de  junho  de  1685,  e 
depois  de  10  annos  passou  á abbadia  de  S.  Thiago, 
de  Priscos,  no  arcebispado  de  Braga;  11.®  Cons 
tantino  Homem  de  Carvalho,  que  falleceu  em  20 
de  junho  de  1701;  12.®  Heitor  de  Almeida  de 
Amaral,  bacharel  formado  em  Leis  e desembar- 
gador ecclesiastico,  apresentado  em  2o  de  junho 
de  1701,  e collado  em  30  do  referido  mez  e anno; 
13.®  Manuel  da  Silva,  collado  em  19  de  setembro 
de  1718,  e falleceu  a 27  de  julho  de  17òO;14.°  Ma- 
nuel da  Cruz,  tomou  posse  da  egreja  em  13  de 
fevereiro  de  1/33,  e falleceu  a 3 de  janeiro  de 
1758;  15.®  Francisco  Caetano  de  Sousa  Sarmen- 
to, clérigo  do  habito  de  S.  Pedro,  bacharel  for 
mado  em  Cânones,  apresentado  em  9 de  abril 
de  1758  e collado  em  26  de  maio  seguinte,  pas- 
sando depois  para  a egreja  de  Santa  Maria,  de 
Gulpilhares;  16.®  Alexandre  Kibeiro  do  Couto, 
apresentado  em  28  de  abril  de  1763  e collado  no 
mez  seguinte,  falleceu  em  31  de  agosto  de  1770; 
17.®  André  Xavier  da  Costa,  bacharel  formado 
em  Cânones,  apresentado  em  30  de  setembro  de 
1770  e collado  em  30  de  outubro;  18.®  Joaquim 
José  Pereira  Godinho,  presbytero  secular,  ba- 
charel formado  em  Cânones,  apresentado  em  11 
de  novembro  de  1791,  e collado  em  19  do  mesmo 
mez  e anno;  19.®  José  Pacheco  e Sousa,  da  con- 
gregação do  Oratorio,  do  Porto,  collado  em  lO  de 
maio  de  1802;  20.®  José  Coelho  Antunes,  presby- 
tero secular,  apresentado  em  10  de  janeiro  de 
1820,  collado  em  18  de  fevereiro  seguinte;  21.® 
Domingos  de  Mesquita,  egresso  da  ordem  de  S. 
Domingos,  apresentado  em  23  de  dezembro  de 
1814,  e collado  a 2 de  abril  de  1845;  22.®  Pedro 
Salvador  Ferreira,  egresso  da  ordem  dos  préga- 
dores,  bacharel  formado  em  Theologia,  collado 
em  1860,  passando  depois,  em  1862,  para  a egre- 
ja de  Refojos;  23.®  Pedro  Augusto  Ferreira,  ba- 
charel formado  em  Theologia,  apresentado  por 
decreto  d%  9 de  abril  de  1864,  collando-se  em  22 
de  outubro  do  mesmo  anno.  Na  área  da  fregue- 
zia  de  Miragaia  ha  escolas  de  instrucção  para 
ambos  os  sexos,  e bons  ediBcios,  como  o quartel 
da  Torre  da  Marca,  o Museu  municipal,  a Esco- 
la Medico-Cirurgica,  hospital  da  Misericórdia,  o 


palacio  real,  denominado  dos  Carrancas,  a aU 
fandega,  a praça  do  peixe,  diversas  fabricas,  al- 
guns palacios  importantes,  etc.  Ha  n’esta  fregue- 
zia  6 fontes  publicas,  sendo  a mais  notável  a das 
Virtudes  pela  sua  antiguidade  e pela  sua  impo- 
nência architectonica.  Agostinho  Rebello  da  Cos- 
ta, na  sua  Descripção  do  Porto,  pag-  32,  faz  a 
seguinte  descripçào:  «Compõe-se  esta  fonte  de 
um  alto  frontispício  adornado  de  antigas  pyra- 
mides,  e firmado  em  bancos  de  pedra  que  o ro- 
deiam. A copiosa  agua  que  sae  d’ella  por  duas  car- 
rancas gigantescas,  lavradas  na  mesma  pedra, 
enchem  em  um  minuto  o mairr  cantaro.  Ao  seu 
lado  estão  dois  profundos  tanques,  em  que  dia  - 
riamente  lavam  roupa  de  vinte  a trinta  la'  adei- 
ras.u  Em  uma  lamina  de  mármore  vermelho  tem 
gravados  uns  versos  em  latim,  e a data  de  1619, 
em  letra  romana.  A Fonte  da  Colhér  ficava  junto 
á alfandega,  mas  está  inutilisada;  tinha  gravada 
uma  inscripção  e a data  de  1629.  Na  rua  de  Mi- 
ragaia ha  um  chafariz  com  um  tanque  e duas  bi- 
cas, mandado  fazer  pela  camara  municipal  em 
1868;  na  rua  do  Triumpho  ha  outro  chafariz,  en- 
costado á parede  do  quartel  militar;  ainda  outro 
na  praça  do  Duque  de  Beja,  do  lado  do  norte;  no 
largo  de  S.  Pedro,  junto  á egreja  de  Miragaia,  ha 
também  um  chafariz  singelo  com  uma  só  bica  e 
um  pequeno  tanque.  A capella  do  Espirito  Santo 
é uma  das  mais  importantes  de  Miragaia,  não 
pela  sua  fórma  architectonica,  mas  olhada  pela 
parte  histórica.  A capella  de  Santo  Sprito,  a que 
estava  annexa  a albergaria,  data  do  século  xv;  a 
a sua  primitiva  designação  foi  de  Hospital,  seudo 
talvez  a capella  anterior  á fundação  d’elle.  A al- 
bergaria foi  feita  em  1413,  sendo  edificada  em 
terrenos,  de  que  lhe  fizeram  doação  em  19  d’a- 
gosto  do  referido  anno,  no  tempo  em  que  o hos- 
pital se  estava  construindo.  A administração  do 
hospital  de  Santo  Sprito,  a cargo  dos  juizes  e 
vereadores  da  cidade,  passou  a cargo  dos  marean- 
tes, sendo  esta  resolução  tomada  em  sessão  de 
25  de  junho  de  1454,  á qual  assistiu  o abbade  de 
Miragaia  Âffonso  Martins.  A importância,  que 
este  hospital  alcançou,  deu  causa  a vários  liti- 
gios  e questões  entre  os  provedores,  os  abbades 
de  Miragaia,  a Misericórdia  da  cidade,  e até  com 
0 cabido.  Em  11-59  doou  o abbade  de  S.  Pedro  de 
Miragaia,  Affonso  Martins,  ao  hospital  de  Santo 
Sprito  uma  casa,  que  também  lhe  fòra  doada, 
com  seu  enxido  em  o dito  logo  de  Miragaya,  á 
Pedra  Escorregadia,  com  a condição  de  n’ella 
viver  um  pobre  homem  sem  pagar  renda.  Em  ses- 
são de  9 de  junho  de  1802  resolveu  a confraria 
fazer  novas  escadas  para  a capella  do  Espirito 
Santo,  e demolir  a torre  d’esta,  por  ser  inútil  e 
estar  em  ruinas,  e substituil-a  por  um  simples 
campanario.  Resolveu  também  que  se  tratasse 
de  preparar  novo  adro,  entre  a capella  e a egreja, 
ara  onde  se  removessem  as  muitas  ossadas  que 
avia  no  local  emprazado,  e onde  se  désse  sepul- 
tura aos  afogados  que  apparecessem.  Por  um  novo 
aceordo  o capitão  Borges  fez  á sua  custa  as  no- 
vas escadas,  que  ainda  existem.  Em  sessão  de  4 
de  setembro  do  mesmo  anno  de  1802,  se  resolveu 
que  na  reedificação  da  capella  ficasse  esta  mais 
curta,  porque  a antiga  era  muito  estreita,  muito 
baixa  e muito  comprida,  e mesmo  para  desafron- 
tar o adro  e casas  do  hospital.  Em  definitorio  de 
2 de  fevereiro  de  1821  resolveu  a confraria  em- 
prazar  as  casas  e quintal  da  antiga  albergaria, 

1127 


MIR 


MIR 


contíguas  á capella  do  Espirito  Santo,  em  réis 
20^000  de  fôro  aiinual,  como  emprazou,  e foi  di 
vidida  a agua  em  tres  partes  eguaes  ^além  da 
que  i&  para  a casa  onde  estava  uma  fabrica  de 
louça,  por  venda  feita  em  27  de  junho  de  1077^, 
uma  para  as  casas  e quintal  que  no  momento  se 
emprazavam,  e duas  para  o publico  e sacristia. 
Na  capella  ha  (i  pinturas  muito  antigas  sobre 
madeira,  encaixilhadas  em  talha  de  merecimen- 
to, vasada  e dourada,  as  quaes  tomam  precisa- 
mento  0 topo  da  capella,  representando  a do  cen- 
tro, que  é a maior,  a descida  do  Espirito  Santo 
sobre  os  apostolos,  e iminediatamente  superior, 
a Ascensão  de  Christo.  Também  na  area  d’esta 
freguezia  estava  o convento  da  Madre  de  Deus, 
de  Monchique,de  religiosas  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco, que  foi  fundado  em  157^  por  D.  Pedro  da 
Cunha  e 1).  Beatriz  de  Vilheua  O edidcio  ficava 
n’um  terreno  accideutado  entre  a margem  do  rio 
Douro  e a encosta,  sobre  parte  da  qual  se  abriu 
a rua  da  Restauração.  O accesso  para  o convento 
era  pela  calçada  de  Monchique,  no  fim  da  rua 
da  Baudeirinha.  Da  edificação  primitiva  existiam 
em  dezembro  de  1874  uma  claustra  ea  capelli- 
nha  do  lado  oriental  do  edificio.  A egreja,  de  que 
ainda  existem  ruiuas,  apezar  dos  seus  arcos  ogi- 
vaes,  era  rica  de  obra  de  talha,  parte  da  qual  foi  ; 
aproveitada  para  a egreja  de  S.  Mamede,  da  In-  , 
festa,  para  a de  S.  Pedro  de  .Miragaia,  e ainda 
em  1874  um  magnifico  altar  foi  cedido  para  o hos 
pitai  militar  D Pedro  V.  Na  claustra  e capella 
encontravam  se  os  celebres  azulejos  moldados,  j 
opulenta  producção  da  ceramica  do  século  xvi. 
Pela  extincção  das  ordens  religiosas  em  1831, 
foi  0 convento  de  Monchique  incorporado  nos 
bens  nacionaes.  Esteve  aqui  estabelecido  o arse- 
nal militar;  depois,  em  lS4>i  e 18l7  uma  pequena 
fabrica  de  moeda,  creada  pela  junta  do  Porto,  e 
aqui  se  cunharam  os  celebres  patacos,  sendo  to- 
dos carimbados.  Esta  especie  de  moeda,  e de  ou 
traa  quaesquer  mandadas  cunhar  pelajunta,foi  por 
decreto  de  16  de  maio  de  1847  considerada  como 
illegal,  ou  moeda  falsa.  Finda  a lucta  civil,  fôram 
os  patacos  mandados  recolher  ao  i4overno  Civil 
para  serem  legalisados  pelo  carimbo  G.  C.  P. 
^Governo  Civil  do  l^ortoj.  Também  esteve  esta- 
belecido no  convento  de  Monchique  o deposito  do 
trem  militar  c o da  polvora;  a repartição  das 
obras  da  alfandega  e armazéns  de  ferramentas  e 
de  pozzolana.  Na  parte  do  edificio  que  estava 
antigamente  a cargo  do  ministério  da  guerra,  do 
lado  do  sul  sobre  o grande  refeitório,  estava  um 
emblema  beilico,  pintado  sobre  madeira,  com  a 
seguinte  legenda: 

Unita  armorum  virtus  portios  agitet 

A parte  do  edificio,  que  não  estava  entregue  aos 
ministérios  da  guerra  e obras  publicas,  era  ndmi 
nistrada  pelo  do  reino,  e pertencia  ao  da  fazenda. 
Estava  arrendada,  bem  como  as  cêreas,  a diflFe- 
rentes.  A côrea  era  em  diflferentes  planos,  com- 
municados  entre  si  por  escadarias  No  recinto  do 
edificio  havia  3 tanques  com  seus  repuxos  e ba- 
cias; um  na  claustra  pequena  que  era  o mais  an- 
tigo, junto  á capellinha;  outro  na  grande  claus- 
tra, e outro  no  espaçoso  pateo  da  entrada.  Nas 
cêreas  havia  ainda  ditferentes  cascatas,  com  suas 
figuras  e azulejos,  o que  tudo  com  o correr  dos 
annos  foi  caindo  em  ruinas.  Por  dilferentes  ve 
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zes  foi  este  vasto  edificio  posto  em  praça,  mas  o 
preço  por  que  primitivameute  o avaliaram,  réis 
' 128:000^00  >,  não  achou  arrematante.  Em 
1874  voltou  novamente  á praça,  dividido  em  5 
I lotes,  sendo  então  comprados  por  diversos.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Pedro,  do  Abragão, 
' conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eula 
lia,  de  Aguada  de  Cima,  conc.  de  Agueda,  dUtr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Loureoço,  dos  Francos,  conc.  da 
Lourinhã,  distr.  de  Lisboa;  tem  est  post.  permu- 
. tando  malas  com  a Lourinhã.  ||  S.  Cbristovão,  de 
Louredo,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto  ||  Ilha 
do  Faial;  N.  S.*  d’ Ajuda,  de  Pedro  Miguel,  con 
celho  e distr.  de  Horta.  ||  Santo  Antoaio,  de  Pin 
zio,  conc.  do  Pinhel,  distr.  da  Guarda. 

Miraldo.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Freamuude,  conc.  de  Paços  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Miralhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua 
do  Castello. 

Mirancos.  Pov.  na  freg  de  S.  Lourenço  do 
Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Miranda.  E*  appeilido  nobre,  tomado  da  viila 
de  Miranda  do  Corvo, ou  da  cidade  de  Miranda, 
em  Traz  os  Montes,  onde  dizem  ser  o solar  d’es- 
ta  familia.  O primeiro  que  se  encontra  é Gonça- 
lo  Paes  de  Mirauda.  'i'em  por  armas:  Em  campo 
de  ouro,  aspa  de  purpura,  firmada,  entre  quatro 
fiôres  de  liz,  de  verde;  elmo  d’aço  aberto,  e por 
timbre  seis  plumas  de  ouro,  e entre  ellas  uma 
das  tlôres  de  liz  das  armas.  Outros  do  mesmo  ap- 
peilido usam  das  mesmas  armas,  mas  o timbre  é 
uma  aspa  de  ouro  carregada  das  quatro  fiôres  de 
liz  das  armas,  uma  em  cada  ponta.  Outros  trazem, 
em  campo  d’ouro,  duas  aspas  de  purpura  em  ban- 
da. 

Miranda  (Affonso  de).  Contadm  do  reino  e da 
Casa  Real,  que  viveu  no  tempo  de  D.  João  III. 
Barbosa  Machado,  no  vol.  I da  BibUotheca  Lusi- 
na,  pag.  45,  attribue-lhe  a seguinte  obra:  Dia- 
logo da  perfeição  e partes  que  são  necessárias  ao 
bom  medico;  dirigido  ao  muito  alto  e serenissimo 
principe  rei  D.  Sebastião,  primeiro  d’este  nome, 
nosso  senhor,  Lisboa,  1562.  O referido  escriptor, 
no  vol.  II  da  âiôZiotAeca,  dá  como  autor  d'esta 
obra  Jeronymo  de  .Miranda,  que  diz  ser  filho  dc 
AfiTouso  Miranda.  A este  respeito  diz  Inuocencio 
da  Silva,  no  vol.  I,  pag.  11  e no  vol  III,  pag. 
271,  que  possue  o livro,  que  tem  o titulo  e a de- 
dicatória em  portuguez,  sendo  o Dialogo  escripto 
em  castelhano,  e á vista  d'elle  confessa  não  sa- 
ber a quem  deva  attribuir  a sua  composição,  que 
se  diz  traduzido,  ao  que  parece,  do  latim,  por 
mandado  de  Affonso  de  Miranda,  e por  d'e  dei- 
xado a Jeronymo  de  Miranda,  para  que  o publi- 
casse, como  fez,  depois  da  sua  morte. 

Miranda í"A7/redoj  Actor  contemporâneo  Nas- 
ceu em  Lisboa  a 7 de  dezembro  do  1860.  Fez  a 
sua  estreia  como  amador  dramatico,  represen- 
tando no  drama  em  4 actos,  Um  Naufragio  nas 
costas  da  Bretanha,  e como  actor,  na  magica  de 
Sousa  Rocha,  O Sacca-rolhas  do  diabo,  no  thea- 
tro  Chalet,  do  Porto,  onde  reprcsentdu  durante 
essa  opoca,  passando  depois,  env  1000,  para  o 
fheatro  do  Principe  Real,  de  Lisboa,  em  que  mui- 
to se  desenvolveu,  alcançando  o agrado  das  pla- 
téas.  Em  1902  dirigiu  o theatro  Carlos  Alberto, 
do  Fort  8,  pondo  em  sceua  differentes  peças  com 
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um  grande  espleudor  de  scenario  e de  vestuário. 
Para  a reabertura  da  cpoca  escreveu  a magica 
O monoculo  do  Averno,  que  montou  com  graude 
riqueza.  Em  1901  foi  ao  Brazil  com  a sua  compa- 
nhia de  opereta. 

Miranda  (Antonio  de).  Fidalgo  que  militava 
naiudiauotempo  das  dissensões  entre  Lopo"Vaz 
de  Sampaio  e Pedro  de  .Mascarenhas.  Lopo  Vaz 
0 nomeou  capitão  mór  do  mar,  como  creatura  sua, 
mas  quando  chugou  Pedro  de  Mascarenhas,  Anto- 
uiode  viirandamostrou  amais  escrupulosa  impar 
cialidade,  chegando  a ponto  de  ir  iuveruar  com  a 
esquadra  para  Cochim,  em  vez  de  ir  para  Caua- 
nor  ou  para  Gôa,  porque  em  Gôa  estava  Lopo 
Vaz  e em  Cananor  Pedro  .Mascarenhas.  Esta  at 
titude  fez  com  que  os  fidalgos  da  índia  se  lem 
brassem  de  lhe  confiar  o governo  interino,  em 
quanto  uns  juizes  nomeados  pelos  dois  conten- 
dores decidiam  a qual  dos  dois  havia  de  perten 
cer.  Ficou  pois  Antonio  de  .Miranda  governador 
interino  da  índia,  e mostrou  so  de  uma  severa 
energia,  reabnente  apreciável.  Os  juizes  decidi- 
ram finalmente  que  o governo  pertencia  a Lopo 
Vaz,  e então  Antonio  de  Miranda  entregou  lhe 
sem  hesitação  o governo.  D João  III  dizia  de- 
pois que  Antonio  de  Miranda  fizera  muito  mal 
em  não  aproveitar  esse  momento  em  que  estive- 
ra de  posse  do  poder,  para  prender  os  dois  inimi- 
gos e mandai  os  presos  para  Lisboa,  O nome  de 
Antonio  do  Miranda  ainda  apparece  no  enraman- 
do d’um  galeão  da  esquadra  com  que  Nuno  da 
Cunha  foi  sobre  Diu  Depois  não  se  sabe  mais 
nada  a seu  respeito. 

Miranda  (Antonio  de).  Capitão  de  infantaria 
e de  cavallos  na  guerra  da  successào  de  Hespa 
nha,  no  principio  do  scculo  xviii,  governador  da 
Torre  de  Santo  Antonio  da  Barra,  governador  e 
capitão  de  .Mazagão  Fal.  a 5 de  julho  de  1732. 

Miranda  (Antonio  Augusto  Pereira  de/V.  Pe 
reira  de  Miranda  (Antonio  Augusto). 

Miranda  (D.  Diogo  Lopes  de  Sousa,  2.®  conde 
de).  Governador  da  Relação  do  Porto,  conselhei- 
ro de  Estado,  presidente  do  conselho  de  Fazen- 
da; senhor  de  Podentes,  Folgosinho,  Oliveira  do 
Bairro,  e de  muitas  outras  terras;  alcaide  mór 
de  Arronches,  commendador  de  Santa  Maria  de 
Villa  Nova  d'Alvito,na  ordem  de  Christo,  etc. 
N.  em  IG  de  dezembro  de  l.^.GG,  falleceu  em  27 
de  dezembro  dc  1640.  Era  filho  do  1.®  conde  de 
Miranda,  D.  Henrique  de  Sousa,  do  conselho  de 
Estado,  Senhor  da  antiga  casa  de  Sousa  e de  Mi- 
randa, etc.,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Vilhe- 
na.  D.  Diogo  Lopes  de  Sousa  passou  a servir  em 
Flandres,  onde  em  1600  serviu  no  exercito  de  que 
era  commandante  o marquez  Ambrosio  Espinola, 
mestre  de  campo  general  d’aquellc  estado,  que 

governavam  os  archiduques  Alberto  e D.  Izabel 
Iara,  infantado  Hespanha,  a quem  D.  Diogo  Lo- 
pes de  Sousa  devia  particulares  attenções.  Vol- 
tando á côrte  de  Madrid,  d’oude  tinha  saido, 
d'ali  regressou  á patria.  Seu  pae  cedeu  lhe  o car 
go  de  governador  da  Relação  do  Porto  em  1613, 
quando  se  recolheu  a Aveiro,  livre  dc  todas  as 
oceupações  e encargos.  Tomando  posse  do  seu 
novo  emprego,  tratou  logo  dc  a.:abar  com  alguns 
abusos,  tornando  respeitado  aquelle  tribunal,  e 
fez  construir  o edificio  que  se  chamou  depois 
Relação  do  Porto  Em  1619,  quando  Filippe  III 
reuniu  côrtes  em  Lisboa,  assistiu  aellas,  como 
obrigado  pela  sua  dignidade  o posição.  Voltando 


para  o Porto,  foi  incumbido  de  exercer  a orde- 
nança, e posteriormente  da  defeza  de  toda  aqucl- 
la  costa  Recebeu  o titulo  de  conde  de  .Miranda 
ainda  em  vida  de  seu  pae,  o que  n'essa  epoca 
era  mercê  de  grande  raridade.  Regressando  ao 
Porto  foi  encarregado  do  governo  das  armas  o 
' partido  do  Porto.  Prestou  bons  serviços,  quando 
se  tratou  de  apromptar  armada  para  a recupera- 
I ção  da  Bahia,  e em  1633,  per  carta  de  de  mar- 
1 ço,  creou  o referido  mouarcha  o logar  de  presi- 
dente do  conselho  de  Fazenda,  que  nem  antes 
nem  depois  existiu  n’aquelle  tribunal  presidente, 
pois  que  era  administrado  por  grandes  senhores, 
1 tendo  todos  o titulo  de  vedores  de  fazenda, 

' Sendo  chamado  com  outros  fidalgos  a Madrid  em 
! 1638,  para  tratarem  de  negocios  de  Portugal, 
I achava  se  ainda  u’essa  côrte  quando  se  deu  a ac- 
j clamação  de  D.  João  IV,  ein  1610.  Gozou,  po- 
' rém,  pouco  tempo  da  independencia  da  patria, 
i porque  falleceu  n’esse  mesmo  mcz.  O conde  de 
Miranda  havia  casado  com  D.  Leonor  de  Men- 
I dóça,  filha  de  João  Rodrigues  do  Sã  .Menezes,  1.® 
conde  de  Penaguião,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel 
I de  Mendóça.  Esta  senhora,  depois  de  viuva,veiu 
! para  Portugal,  trazendo  o cadaverdeseu  marido, 
que  foi  depositado  no  convento  de  S.  José  de  Ri- 
j batnar,  e depois  trasladado  para  o convento  da 
; Batalha  a 24  de  maio  de  1691.  A condessa  D. 
j Leonor  de  Mendóça  fal.  a 24  de  agosto  de  16.õ6.Seu 
[filho,  D.  Henrique  de  Sousa  Tavares,  succedeu- 
: lhe  no  condado,  sendo  mais  tarde  agraciado  com 
j 0 titulo  do  marquez  de  Arronches.  fV.  este  titu- 
I lo  ) N’alguns  escriptores  encontra-se  o titulo  de 
I Miranda  do  Corvo.  Na  Historia  Genealógica  da 
Casa  Real,  de  D.  Ai  tonio  Caetano  de  Sousa, 
: traz  n’alguns  pontos  condes  de  Miranda,  e n’ou- 
tros  condes  de  Miranda  do  Corvo. 

Miranda  (Fernão  Gonçalves  de).  Bispo  de  Vi- 
zcu.  Começou  por  servir  no  exercito,  c assim 
acompanhou  D.  AflFonso  V á tomada  de  Arzilia  e 
depois  á batalha  de  Toro.  Deixando  a carreira 
das  armas  pela  ecclesiastica,  foi  capellão-raór  do 
referido  inonarcha  e de  seu  filho  D,  João  II,  e 
bispo  de  Vizeu.  Fal.  em  abril  de  1.Ó05. 

Miranda  (Francisco  Bruno  de).  Chefe  de  se- 
cção na  contadoria  da  Companhia  Geral  do  Cre- 
dito Predial  Portuguez,  escriptor  e jornalista. N. 
em  22  de  junho  de  1861.  Entrando  para  o jorna- 
lismo foi  redactor  eflfectivo  do  Repórter,  redactor 
gerente  do  Portuguez,  fundador  uo  segundo  pe- 
riodo  do  jornal  Gabinete  dos  Reporters-,  coWaho- 
rador  da  Ribalta,  etc.  Foi  alguns  annos  secreta- 
rio da  empresa  do  theatro  da  Trindade.  Tem 
escripto  criticas  theatraes  apreciáveis.  Para 
serem  representadas  por  amadores  dramáticos 
escreveu:  A Morgadinha  de  Bragança  e O Colle- 
gio  em  Algures,  operetas  em  1 acto;  O Campino, 
monologo;  Revista  da  Nogueira,  revista  de  Azei- 
tão  do  anuo  de  1891;  Revista  do  Olmo,  idem,  do 
anno  de  1897.  Nos  theatros  de  D.  Amélia  e Rua 
dos  Condes  representou  se  uma  traducção  sua 
da  opereta  em  3 actos  La  Marjolaine.  Na  Trin- 
dade representou  se  também  a sua  traducção  da 
opereta  em  3 actos  A Princesa  Columbina;  no 
theatro  de  D Afifonso,  do  Porto,  a traducção  da 
zarzuella  em  1 acto  Os  A/Vícaníaías.  Escreveu 
mais:  Henrique  de  Navarra,  drama  em  5 actos; 
O morgado  d' Agra  de  Freimas,  comedia  em  4 
actos,  extrshida  do  romance  de  Camillo  Castello 
Branco  A queda  d’um  anjo;  A Czarina,  opera 
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cotnica  cm  1 acto;  Keraban  o cabeçudo^  peça  de 
grande  espectáculo,  extrahida  do  romance  do 
mesmo  titulo,  de  Julio  Verne-  Traduziu  mais  a 
zarzuela  'Coro  de  senhora»,  e o drama  de  Ibsen 
Hedda  Gabler,  etc. 

Miranda  (Francisco  Luiz  Coutinho  de).  Jor- 
nalista e escriptor.  Fal.  nos  Olivaes  em  15  de 
março  de  1883.  Era  um  jornalista  violento,  um 
exaltado  partidário  do  conde  de  Peniche,  depois 
marquez  d’Ângeja,  e um  accerimo  partidário 
também  dos  progressistas.  Pertencera  ao  partido 
reformista  do  bispo  de  Vizeu.  Em  diversos  jor- 
naes  foi  critico  dramatico.  Collaborou  no  Pro- 
(/resso,  e Correio  da  Noite,  etc.  Traduziu  nume- 
rosas peças  que  se  representaram,  ua  maior  par- 
te, no  theatro  do  Gymnasio.  Lembram  nos  das 
segnintes:  Heloísa  Paranquet,  Medico  da  viuva, 
Rival  implacável.  Pesca  de  corações,  Casar  para 
nâo  morrer.  Noviciado  conjugal.  Discórdias  de 
Concordia,  Rei  dos  bandidos,  High-Life,  etc.  Tam  • 
bem  traduziu  o romance  de  Alexandre  Dumas, 
Memórias  d’uma  favorita,  Lisboa,  1860-1863;Dis- 
curso  pronunciado  em  a noite  do  1.°  de  dezembro 
de  1868,  anniversario  da  restauração  de  Portugal, 
na  sessão  solemne  da  Associação  progressista.  Lis  - 
boa,  18)8.  Imprimiu-se  também  em  18o9  uma 
Carta,  por  elle  dirigida  ao  conde  de  Samodàes, 
então  ministro  da  fazenda,  em  que  se  queixa- 
va acremente  da  demissão  que  lhe  fôra  dada,  in- 
justamente segundo  elle  aí&rmava,  de  empregado 
da  Alfandega  Municipal  de  Lisboa. 

Miranda  (Francisco  Sá  de).  V.  Sá  de  Miran- 
da (Francisco). 

Miranda  ('P.  Gaspar  de).  Jesuita  N.  em  Ale- 
grete a 17  d’agosto  de  1564,  fal.  em  Evora  a 19 
de  maio  de  1639.  Era  fílho  de  João  Rodrigues  e 
de  Izabel  Rodrigues,  pessoas  principaes  d’aquel- 
la  villa.  Aos  16  annos  abraçou  a Companhia  de 
Jesus,  entrando  no  collegio  de  Evora  a 20  de  de- 
zembro de  1578,  onde  estudou,  e depois  foi  mes- 
tre de  Grammatica  e de  Theologia.  Deixou  ma- 
nuscripto  um  Methodo  excellente  para  os  que  qui- 
zerem  fazer  confissão  geral,  vários  tratados  em  la- 
tim, e Meditações  sobre  as  penas  do  peceado.  To- 
dos 03  manuscriptos  existiam  no  referido  colle- 
gio de  Evora. 

Miranda  (Henrique  Agres  de).  Era  natural  de 
Lisboa,  e muito  versado  no  estudo  da  historia 
profana.  Escreveu:  Leão  de  Deus  mostrado  a Es- 
dras  imperador  universal,  e monarcha  lusitano; 
commentarios  ao  cap.  12  do  livro  4.®  de  Esdras,  es- 
cripto  em  1691;  Memórias  de  los  Reinos  de  Ingla- 
terra, Escócia  y Hybernia,  que  unidos  se  üamam 
vulgarmente  La  Gr an- Bretanha,  etc.,  escripto  em 
1700;  El  Príncipe  infelice  lusitano,  el  senor  D. 
Antonio  de  Portugal,  etc.,  escripto  em  1700.  Ne 
nhumad'estas  obras  se  imprimiu. 

Miranda  (Henrique  Carlos  de)  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
jornalista,  escriptor,  etc.  N.  no  Porto  em  setem- 
bro de  1822,  onde  também  fal.  a 13  de  fevereiro 
de  1902.  Sendo  ainda  estudante  fez  parte  do  ba- 
talh.ão  acadêmico  organisado  por  oceasião  das 
luetas  civis.  Em  1854  fundou  com  Manuel  de  Sou- 
sa Carqueja  o importante  jornal  O Commercio, 
que  passou  depois  a chamar  se  O Commercio  do 
Porto  Foi  vogal  do  conselho  de  districto.  Dis- 
tincto  amador  de  floricultura,  fundou  no  Porto 
um  horto,  que  serviu  vantajosamento  ã propa- 
ganda do  gosto  pela  cultura  das  flôrcs  Na  fre- 
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guezia  de  Gondifellos,  concelho  de  Villa  Nova 
de  Famalicão,  estabeleceu  uma  verdadeira  quin- 
ta-modelo, onde  ensaiou  processos  culturaes  no- 
vos, e introduziu  alguns  dos  mais  modernos  pro- 
cessos de  agronomia  Cultivou  também  a musica 
com  muito  esmero.  No  Commercio  do  Porto,  des- 
de a sua  fundação,  ba  numerosos  artigos  seus 
sobre  vários  assumptos  de  economia  politica  e 
administração  publica  cm  gerai. 

Miranda  (Henrique  Henriques  de).  Favorito 
de  D.  Aflonso  VI,  e creatura  do  conde  de  Cas- 
tello-Melhor.  Este  habil  ministro,  vendo  que  D. 
Affonso  VI  cairia  nas  mãos  de  algum  outro  An- 
tonio Conti,  se  elle  não  tomasse  a precaução  de 
lhe  coilocar  ao  lado  para  companheiro  das  suas 
devassidões  e das  suas  orgias  um  homem  que  lhe 
fôsse  dedicado,  escolheu  para  esse  papel  pouco 
edificante  mas  infelizmente  indispensável,  Hen- 
rique Henriques  de  Miranda,  que  f^ez  em  em  1662 
tenente-general  de  artilharia  e provedor-mór  dos 
armazéns.  Nos  fins  de  1667,  quando  o conde  de 
Castello -Melhor  foi  expulso  do  poder  pelas  exi- 
gências do  infante  D.  Pedro,  o pobre  D.  Afí'on- 
so  VI,  não  sabendo  quem  havia  de  chamar  ao  mi- 
nistério, lembrou-se  d'este  desgraçado  Henrique 
Henriques  de  Miranda,  homem  completamente 
incapaz,  e que  demais  a mais  não  se  devia  ter 
habilitado  muito  para  as  difficuldades  do  seu  pa- 
pel de  ministro  no  emprego  que  tivera  de  alcaiote 
de  rei.  Era  uma  vergonha  esta  nomeação.  Tam- 
bém Henrique  Henriques  de  Miranda  logo  per- 
cebeu como  a sua  posição  era  difficil,  e viu  que 
podia  ser  victima  no  confiicto  levantado  entre  o 
rei  e o infante.  Por  isso  ou  adoeceu  deveras  de 
medo,  ou  fingiu  que  adoecia,  e deixou  o ministé- 
rio. Nunca  mais  se  talou  n'elle.  Um  dos  seus  ir- 
mãos, Manuel  Henriques  de  Miranda,  teve  a tris- 
te celebridade,  rara  n’esse  tempo,  de  entregar 
por  uma  vergonhosa  capitulação  ao  inimigo, 
Evora,  que  governava  em  1663. 

Miranda  (D.  Henrique  de  Sousa,  l.°  conde  de). 
Moço  fidalgo,  conselheiro  de  Estado,  governador 
da  Relação  do  Porto,  commendador  d’Alvalade 
na  ordem  deChristo,  senhor  de  todos  os  estados 
da  antiquíssima  casa  de  Sousa,  que  herdou  de 
seu  tio  Diogo  Lopes  de  Sousa,  que  morreu  sem 
successão,  sendo  também  herdeiro  da  casa  de  seu 
pae,  e de  seus  avós  paterno  e materno;  alcaide- 
mór  de  Arronches,  commendador  de  Santa  Ma- 
ria de  Villa  Nova  d’Alvito,  ua  ordem  de  Christo, 
etc.  Era  filho  de  Vasco  de  Sousa,  fronteiro  em 
Oatim,  e de  sua  mulher,  D.  Guiomar  da  Silva. 
Em  1578  acompanhou  a África  el  rei  D.  Sebas- 
tião, onde  ficou  captivo  na  batalha  d’Alcacer-Ki- 
bir,  e conseguindo  depois  resgatar  se  á sua  custa, 
regressou  a Portugal.  Nas  alterações  que  se  se- 
guiram, couservou-se  fiel  aos  governadores  do 
j reino,  que  acompanhou  até  Eivas,  mas  dentro 
em  pouco  tomou  o partido  do  rei  Filippe  II  de 
iiespauha,  que  apenas  entrou  em  Portugal  lhe 
' fez  mercê  da  commenda  de  Alvalade,  no  campo 
j d’Ourique,  da  ordem  do  S.  Pliiago,  e do  cargo  de 
' governador  da  Relação  do  Porto,  para  o exercitar 
quando  tivesse  edade,  como  depois  fez  por  espa- 
I ço  quasi  de  12  annos,  tendo  por  elle  servido  seu 
primo  Pedro  Guedes,  senhor  de  .Murça,  que  prin- 
' cipiou  a exercer  o dito  cargo  a 4 de  janeiro  de 
1583,  conservando  se  até  1:')91,  anno  em  que 
! Henrique  de  Sousa  tomou  posse,  dando-se  então 
I a Pedro  Guedes  a presidência  dacamara  de  Lis- 
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boa.  D.  Henrique  de  Sousa  passou  mais  tarde  i 
corte  de  Madrid,  teve  a nomeação  de  conselheiro 
de  Estado  e a mercê  de  conde  de  Miranda,  de 
que  se  passou  carta  a de  março  de  1611.  O 
monarcha  castelhano  também  lhe  fez  mercê  da 
alcaidaria  mór  de  Arronches,  que  vagára  por 
morte  de  D.  Âleixo  de  Menezes.  Na  occasiào  em 
que  D.  Antonio,  prior  do  Grato,  se  apresentou 
com  a armada  ingleza  nas  costas  de  Portugal, 
que  era  governado  pelo  arcbiduque  Alberto,  to- 
mou 0 conde  de  Miranda  á sua  conta,  com  seus 
parentes  e amigos,  a ronda  e cuidado  da  ponte 
d’Alcantara,  que  guarneceu,  até  que  a cidade  de 
Lisboa  ficou  livre  da  ameaça  da  esquadra,  que 
não  conseguindo  os  seus  intentos  desistiu  da  em- 
presa. O conde  de  Miranda  casou  com  D.  Mecia 
de  Vilhena,  filha  e herdeira  de  Fernando  da  Sil- 
va, commendador  d’Alpalhão,  e de  sua  mulher, 
D.  Brites  de  Vilhena.  Retirando-se  para  Aveiro, 
para  descançar,  afastou-se  de  todos  os  negocios 
politicos,  declinando  o seu  logar  de  governador 
da  Relação  do  Porto  em  seu  filho  Diogo  Lopes 
de  Sousa,  que  já  então  havia  sido  agraciado  com  o 
mesmo  titulo  de  seu  pae,  e falleceu  n’aquella  ci- 
dade, sendo  o cadaver  trasladado  para  o conven- 
to da  Batalha. 

Miranda  (Ignacio  Manuel  de).  Era  natural  de 
Margão,  e escreveu:  Resposta  ao  correspondente 
da  «Abelha»,  Nova  Gôa,  1855;  é a noticia  do  cur- 
so que  teve  o processo  de  aforamento  perpetuo 
da  varzea  Mandopa  Moroda  pelo  autor  requeri- 
do, e da  opposição  havida  em  relação  ao  dito  afo- 
ramento. Este  opusculo  deu  origem  a controvér- 
sia, sendo  impressos  depois  ali  mais  alguns  opús- 
culos avulsos.  Escreveu  mais:  Ao  publico;  Resenha 
dos  serviços  prestados  ao  governo  e ao  publico  na 
provinda  de  Moçambique,  por  Ignacio  Manud  de 
Miranda,  Nova  Gôa,  1864. 

Miranda  (Innocencio  Antonio  de).  Presbytero 
secular  e abbade  da  freguezla  de  Medròes,  na 
provincia  de  Traz-os-Montes,  deputado  nas  cor- 
tes de  1821,  etc.  N.  em  Paço  de  Outeiro,  proximo 
de  Bragança  em  17ól,  fal.  na  freguezia  de  Grijó 
de  Val-Bemfeito  em  29  de  maio  de  1836.  Foi  pro- 
fessor regio  de  grammatica  latina  na  villa  de  Al- 
gos, e ordenando-se  de  presbytero  deixou  a ca- 
deira, e passou  a parochiar  em  varias  egrejas. 
Obteve  por  concurso  a egreja  de  Grijó  de  Val- 
Bemfeito,  onde  foi  reitor  durante  6 annos,  oppôz- 
se  depois  á de  Quirás,  mas  suscitando-se  questões 
no  provimento  veiu  para  Lisboa,  e foi  mestre  do 
marquez  de  Fronteiia  e de  seu  irmão  D.  Carlos 
de  Mascarenhas.  Pela  casa  de  Murça  foi  apresen- 
tado abbade  de  Medròes.  Escreveu:  O Cidadão 
Lusitano:  breve  compendio  em  que  se  demonstram 
os  fruetos  da  Constituição,  e os  deveres  do  cidadão 
constitucional  para  com  Deus,  para  com  o rei,  pa- 
ra com  a patria,  e para  com  todos  os  seus  concida- 
dãos; dialogo  entre  um  liberal  e um  servil,  o abba- 
de Roberto  e D.  Julio,  Lisboa,  1822;  2.*  edição 
feita  no  mesmo  anno,  addicionada  com  um  Ap- 
pendix  ao  Cidadão  Lusitano,  ou  illustracção  de 
alguns  artigos  d'este  compendio,  em  que  o seu  au- 
tor pretende  dar  uma  satisfação  ao  publico  menos 
illustrado,  sobre  certos  reparos  que  se  lhe  tem  fei- 
to. Esta  obra  sofiFreu  desde  logo  violentíssimos 
ataques  e asperas  censuras,  da  parte  de  muitos 
que  trataram  de  confutar  certas  proposições  do 
autor,  como  contrarias  á disciplina  da  egreja,  e 
pouco  conformes  á doutrina  orthodoxa  e á pie- 


dade christã.  Entre  estes  sobresaiu  o P.  José 
Agostinho  de  Macedo,  que  escreveu  uma  serie 
de  artigos  muito  virulentos,  que  publicou  cm  vá- 
rios numeros  da  Gazeta  Universal.  Um  anonymo 
imprimiu  também  3 folhetos,  com  o titulo  de 
Cartas  de  Ambrosio  ás  direitas  ao  sr.  Abbade  de 
Medròes,  Lisboa,  1822.  O padre  Innocencio  de 
Miranda  respondeu  com  cs  seguintes  opusculos: 
Resposta  á carta  de  Ambrosio  ás  direitas  sobre  al- 
guns artigos  do  «Cidadão  Lusitano»  Lisboa,  1822; 
Resposta  do  abbade  de  Medròes  á segunda  carta  de 
Ambrosio  ás  direitas,  na  qual  se  mostra  a sem  ra- 
zão com  que  o seu  autor  atacou  a doutrina  do  «Ci- 
dadão Lusitano»  e a hypocrisia  com  que  preten- 
deu inctdcar-se  por  muito  a quem  não  o conhecer, 
Lisboa,  1822.  Contra  a referida  obra  afnda  saí- 
ram mais  08  seguintes  opusculos  anonymos:  A 
Religião  em  triumpho,  defendida  e sustentada  pela 
mesma  regeneração  da  patria  libertada  da  supers- 
tição da  inveterada  seita  maçónica,  por  um  portu- 
guez  christão,  etc.  Lisboa,  1822;  Dialogo  entre  um 
barbeiro  e um  professor  de  grammatica,  Lisboa, 
1822.  Apezar  das  criticas,  o Cidadão  Lusitano 
continuou  a ter  grande  voga,  esgotando-se  em 
poucos  dias  a primeira  edição,  e acontecendo 
quasi  outro  tanto  á segunda,  mais  numerosa,  que 
se  fez  em  seguida,  conforme  dissémos.  0 prior- 
mór  da  crdem  de  Christo,  D.  Luiz  Antonio  Car- 
los Furtado,  escreveu  também  contra  elle  uma  ex- 
tensa refutação  que  publicou  anonyma  com  o ti- 
tulo de  Elenco  dos  erros,  paradoxos  e absurdos, 
que  contém  a obra  intitulada  «0  Cidadão  Lusita 
no»,  etc.  Qu^do  se  deu  a quéda  da  Constituição 
em  1823,  o cardeal  patriarcha  D.  Carlos  da  Cu- 
nha, apenas  recolheu  a Lisboa,  em  junho  d’e8se 
anno,  publicou  logo  uma  pastoral  em  que,  de 
mistura  com  algumas  outras  obras,  prohibiu  sob 
pena  de  excommunhâo  a leitura  do  Cidadão  Lu- 
sitano. Depois  foi  também  condemnado  em  Roma 
por  decreto  da  Congregação  do  Index  de  6 de 
setembro  de  1824,  como  a Gazeta  de  Lisboa  n.® 
206  do  mesmo  anno  publicou.  O padre  Innocen- 
cio  de  Miranda  escreveu  mais:  Homilia  constitu- 
cional, que  Innocencio  Antonio  de  Miranda,  abba- 
de de  Medròes  e deputado  em  cortes,  mandou  publi- 
car aos  seus  freguezes  pelo  seu  coadjutor,  Lisboa, 
1822;  Carta  escripta  em  30  de  novembro  de  1812 
ao  prior  de  S.  Lourenço  ácêrea  da  seita  mystica 
influenciada  pelo  bispo  de  Bragança,  e seus  pre- 
tendidos milagres',  saiu  em  folhetins  no  Conim- 
bricense  de  20  de  1870,  e continuou  nos  seguin- 
tes numeros,  concluindo  no  de  22  de  outubro  do 
mesmo  anno. ' 

Miranda  (João  Cardoso  de).  Professor  de  ci- 
rurgia. Nasceu  em  S.  Martinbo  de  Cambres,  do 
termo  de  Lamego,  e viveu  muitos  annos  no  Bra- 
zil,  onde  falleceu  já  muito  avançado  ora  edade,  a 
27  de  janeiro  de  1773.  Escreveu:  Relação  Cirúr- 
gica e medica,  na  qual  se  trata. . . um  novo  me- 
thodo  para  curar  a infecção  escorbutica,  ou  mal 
de  Loanda,  e de  todos  os  seus  proãuctos,  etc.,  Lis- 
boa, 1747.  Acerca  d’esta  obra  publicou  o dr.  Fran- 
cisco Antonio  Rodrigues  de  Gusmão  na  Gazeta 
Medica,  de  Lisboa,  do  anno  de  1'61,  pag-  589  a 
598,  um  estudo,  dizendo  que  merece  ser  lida 
com  toda  a attençào,  tornando  se  recommenda- 
vel,  não  só  com  referencia  ao  tempo  em  que  fôra 
escripta,  mas  ainda  em  relação  ao  presente.  Na 
bibliotheca  da  Escola  Medico- Cirúrgica  de  Lis- 
boa, diz  Innocencio  da  Silva,  no  vol.  X do  Dic- 
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cionario  bibliographico,  pag.  203,  existia  uin  ma- 
nuscripto,  intitulado;  Carta  defensiva  e satisfató- 
ria, em  que  faz  manifesta  a imprudente  e desorde 
nada  paixão  com  que  o dr.  Francisco  Teixeira 
Torres  se  houve  na  critica  censura  que  fez  ao  livro 
uRelação  cirúrgica  e medica»,  escripta,  na  Bahia 
em  1748. 

Miranda  (Joaquim).  Escritor  dramatico  e jor- 
nalista. N.  no  Luiniar  ein  3 de  setembro  de  18.ÍS. 
Collaborou  nos  jornaes  Economista,  Jllustração, 
Correio  da  Manhã,  etc.  Fundou  de  sociedade  com 
Collares  Pereira  a Revista  Theatral,  jorual  mui- 
to apreciado  pela  sua  eritica  artistica.  Saiu  o I “ 
numero  em  15  de  janeiro  de  1885,  e suspendeu 
no  dia  30  de  setembro  do  mesmo  anno.  Reappa 
receu  em  15  de  janeiro  de  1895,  terminando  por 
completo  em  15  de  dezembro  de  1896  Quando 
em  1892  foi  nomeada  uma  commissào  para  a re- 
forma do  theatro,  presidida  por  Pinheiro  Chagas, 
o sr.  Joaquim  de  Miranda  foi  e.scolhido  para  se- 
cretario. Como  escriptor  dramatico,  sabemos  das 
seguintes  peças  originaes:  A culpa  dos  paes,  co- 
media drama  em  4 actos,  representada  no  thea- 
tro do  Principe  Real;  O beijo  do  i'’a!MÍo,  comedia 
em  1 acio,  representada  no  theatro  de  D.  Maria 
II;  Uma  idéa  genial  em  1 acto,  e Dito  e feito,  1 
acto,  ambas  representadas  em  D.  Maria  II,  e 
(jymnasio,  etc.  l'raduziu  a comedia  de  Labiche, 
O adorado  Celimare,  que  se  representou  uo  Oy- 
mnasio,  e a comedia  allemã  em  4 actos  Os  pet- 
o;e«  dowrado», -que  se  representou  em  I).  Maria  II. 

Miranda  Velloso  de).  Doutorem  Phi- 

losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  N.  no  luScionado,  bispado  de  Marianna, 
Brazil,  em  173">,  e tal.  em  Minas  Geraes  em  1816 
ou  1817.  Recebeu  o grau  de  doutor  em  26  de  ju 
lho  de  1778.  N’esse  mesmo  anno  publicou:  The- 
ses  ex  universa  Philosophia,  etc.,  Conimbricae. 
Consta  que  escrevera  umas  Memórias  das  suas 
viagens. 

Miranda  (José  Antonio  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  formado  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  a 28  de  novembro  de  1782,  fal. 
em  Lisboa  a 25  de  novembro  de  1848.  Seguiu  a 
carreira  da  magistratura,  e em  1821  era  ouvidor 
na  comarca  do  Rio  Grande  do  Sul.  N’esse  anno 
escreveu:  Memória  constitucional  e politica  aolre 
o estado  presente  de  Portugal  e do  Brazil,  dirigi- 
da a el  rei  nosso  senhor.  Quando  o Brazil  procla- 
mou a independeucia,  veiu  para  a Europa,  e con 
tinuou  no  exercido  de  cargos  judiciaes,  chegan- 
do a ser  presidente  da  Relação  de  Lisboa,  cargo 
em  que  falleceu. 

Miranda  (José  Collaço  de).  Bacharel  formado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Lisboa  a 19  de  agosto  de  1711,  fal.  a 28  de 
novembro  de  1753.  Foi  muito  versado  cm  orato 
ria,  sendo  acadêmico  da  Academia  Portugueza  e 
Latina.  Sendo  beneficiado  da  sé  de  Lisboa,  mor- 
reu d’um  desastre,  caindo  por  uma  escada.  Pu- 
blicou: Oração  recitada  na  Academia  Portugueza 
e Ijatina  a 6 de  setembro  de  1733,  Lisboa,  1734. 

Miranda  (José  Correia  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  admi- 
nistrador do  concelho  de  Albergaria,  advogado, 
etc.  N no  logar  do  Amial,  freguezia  de  Alqueru- 
bim,  conc.  de  Albergaria,  a 29  de.  maio  de  1814, 
sendo  filho  do  capitão  de  ordenanças  Francisco 
Correia  de  Mello.  Concluiu  a formatura  em  14  de 
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junho  de  1841.  Foi  administrador  do  concelho  de 
Albergaria,  vereador  e presidente  da  camara  mu- 
nicipal, procurador  á junta  geral  do  districto  de 
Aveiro,  e advogado.  Depois  retirou-se  para  a sua 
casa  dc  Travassô,  concelho  d’Agueda,  onde  poi- 
suia  vastas  propriedades,  que  administrava,  não 
deixando, comtudo,de  se  entregar  aos  seus  estudos 
predilectos  Collaborou  noCampeão  das  provindas 
e no  Z>tfi<rtc<o  de  Auetro, escrevendo  artigos  ácêr- 
ca  de  diversos  assumptos  de  administração  geral 
e local.  Escreveu:  Dissertação  historico  jurídica 
em  defeza  dos  povos  do  extincto  almoxarifado  de 
Eixo,  nas  causas  de  fóros  e rações  que  lhes  move 
a serenissima  Casa  de  Bragança;  composta  e ofe- 
recida aos  foreiros,  etc , Porto,  1866  Esta  obra 
saira  primeiro  em  fórma  de  artigo  na  Revolução 
de  Setembro  em  março  de  18)5,  e transcripta  de- 
pois no  Districto  de  Aveiro,  a começar  em  23  do 
mesmo  aez  e anuo.  Para  a publicar  em  separa- 
do, 0 autor  refundiu-a,  corrigindo  a n'uma8  par- 
tes, ampliando  a n’outras,  daiido-lhc  a fórma  de 
dissertação  contra  o que  pretendiam  os  adminis- 
tradores da  Casa  de  Bragança. 

Miranda  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  N.  em  Lisboa,  e fal.  no  conven- 
to de  Setúbal  em  1670.  Era  filho  de  Diogo  Tor- 
res de  Miranda  e de  D.  Izabel  da  Silva,  ambos 
descendentes  de  familias  nobres.  Entrou  na  or- 
dem carmelitana  no  eonvento  de  Beja  a 26  de 
março  de  1628,  professando  solemnemente  no  aú- 
no seguinte.  Estudou  as  sciencias  severas  no  col- 
legio  de  Coimbra,  e em  lb38  foi  por  ordem  doa 
seus  superiores  para  o Maranhão,  onde  leccionou 
DO  convento  de  S.  Luiz  da  ordem  do  Carmo,  n’a- 
quelle  Estado.  Teve  o logar  de  mestre  confirma- 
do pelo  geral  Fr.  Theodoro  Estrazzo,  e recebeu 
0 grau  de  doutor  em  theologia  por  breve  de  In- 
nocencio  X,  no  convento  de  Lisboa  a 29  de  ju- 
lho de  1646.  Voltando  para  o reiuo  foi  examina- 
dor das  tres  ordens  militares,  vigário  provincial 
da  vigararia  do  Brazil,  reitor  do  collegio  de 
Coimbra,  vigário  provincial,  e por  fim  provincial 
eleito  em  3 de  maio  de  1661.  Deixou  impressos 
alguns  dos  muitos  sermões  que  prégou. 

Miranda  (Luiz  Carlos  Garcia  de)  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
do  conselho  de  Sua  Magestade,  etc..  N.  no  Rio 
de  Janeiro  a 15  d’agosto  de  1827,  fal.  repentina- 
mente  em  Lisboa  no  anuo  de  19(  3.  Depois  da 
sua  formatura,  foi  despachado  delegado  do  pro- 
curador da  corôa  e fazenda,  cargo  em  que  se  con- 
servou até  ser  juiz.  Foi  presidente  da  Relação 
de  Loauda,  cujo  cargo  exerceu  até  junho  de  1879. 
Veiu  a Li-boa  em  gozo  de  licença,  onde  se  con- 
servou até  1880,  partindo  no  meado  d’esse  anno 
para  Açores,  afim  de  tomar  posse  do  logar  de 
juiz  d'uma  das  comarcas  d'aquelle  archipelago. 
Mais  tarde  foi  nomeado  presidente  da  Relação 
dos  Açores,  onde  esteve  até  26  do  dezen  bro  de 
1890,  eendo  n'essa  oceasião  nomeado  juiz  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  cargo  que  exerceu 
até  a'bril  de  1903,  passando  então  ao  quadro,  por 
motivo  de  doença,  sem  exercicio,  até  que  falle- 
ceu. Era  commcndador  da  ordem  de  Christo,  ten- 
do rejeitado  muitas  outras  condecorações.  No 
ultramar  exerceu  ainda  os  cargos  de  governador 
geral  interino,  presidente  da  cominissão  de  sal- 
vação, por  motivo  da  cholera  morbus,  etc..  Foi 
convidado  para  deputado  pelo  ultramar,  mas  ro- 
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cu9ou-8e  a acceitar  essa  candidatura,  assim  co- 
mo o convite  para  entrar  n’um  ministério  presi- 
dido pelo  fallecido  estadista  José  Dias  Ferrei- 
ra. Foi  0 dr.  Garcia  de  Miranda  qiiera  aprisio- 
nou a barca  franceza  Charles  et  George,  em  Mo- 
çambique, quando  o navio  ia  ali  buscar  pretos, 
para  os  levar  para  o Brazil  como  escravos.  N’es- 
sa  oceasiâo  o governo  ingiez  quiz  condecoral-o, 
mas  0 dr.  Garcia  de  Miranda  pediu  licença  para 
não  acceitar  a mercê. 

Miranda  (Manuel  Gonçalves  de).  Bacharel  for 
raado  em  .Matheroatica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  capitão  de  cavallaria  n.®  I J,  par  do  rei- 
no, deputado,  ministro  de  estado,  conselheiro  de 
estado  eflFectivo;  commendador  da  ordem  de  Tor- 
re e Espada,  condecorado  com  a medalha  de  3 
campanhas  da  Guerra  Peninsular,-  etc.  N.  em 
Outeiro,  concelho  de  Bragança,  cm  30  de  novem- 
bro de  1780,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  abril  de  1»41. 
Era  filho  de  Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  que 
foi  ajudante  do  intendente  da  policia  no  tempo 
de  D.  Maria  I.  Assentando  praça  em  cavallaria 
n.“  12,  tomou  parte  na  Guerra  Peninsular,  dis- 
tinguindo-se na  acção  de  4 de  agosto  de  1810  em 
Puebla  de  Sanabria,  na  carga  effeituada  n’es8e 
dia  por  200  cavallos,  pelo  que  foi  promovido  a 
tenente  por  distineção.  Em  1811  tinha  o posto 
de  capitão,  e tendo  acabado  a campanha  penin- 
sular, deixou  a carreira  das  armas.  Seguiu  os  es- 
tudos da  Universidade  de  Coimbra,  e em  1821 
entrou  na  política,  sendo  eleito  deputado  nas 
cortes  constituintes,  e a 20  de  novembro  de  1822 
foi  nomeado  secretario  de  Estado.  A reacção  de 
1823  afastou-o  da  politica.Mais  tarde  emigrou  pa- 
ra Inglaterra,  e foi  presidente  da  commissão  dos 
emigrados  em  Londres,  que  preparou  a expedi- 
ção do  exercito  constitucional  para  restaurar  o 
throno  da  rainha  D.  Maria  II.  Publicou  uma  pro- 
clamação, que  tem  a data  de  11  de  abril  de  1832, 
folha  avulsa  que  vem  mencionada  na  Archeolo- 
gia  político  lilteraria,  Porto,  1888,  de  Pedro  Au 
gusto  Dias.  Sob  este  nome  também  no  Ensaio  bi- 
bliographico,  de  Ernesto  do  Canto,  se  menciona 
uma  Memória,  Londres,  mas  sem  data,  e que  pa- 
rece dever  ser  de  1834.  E’  o relatorio  e contas 
em  hespanbol  da  commissão  encarregada  dos 
preparativos  da  expedição,  composta  de  Manuel 
Gonçalves  de  Miranda,  almirante  Sartorius  e 
Juan  Alvares  y Meodizabal.  De  pag.  20  em  dian 
te  contém  documentos  importantes  dos  forneci- 
mentos feitos  pela  commissão  em  soldados,  apres- 
tes, navios,  cavallos,  etc.  Esta  Memória  foi  re- 
produzida em  portuguez  no  relatorio  do  minis 
tro  da  fazenda  José  da  Silva  Carvalho.  Restabe- 
lecido 0 governo  constitucional,  foi  Manuel  Gon- 
çalves de  Miranda  eleito  par  do  reino  em  1 de 
outubro  de  1835,  e em  20  de  abril  de  1836  no- 
meado ministro  da  marinha.  Sendo  acérrimo  par- 
tidário da  Carta  Constitucional,  saiu  do  poder 
em  10  de  setembro  d’esse  anno,  dia  seguinte  á 
revolução,  que  ficou  conhecida  pelo  nome  de  Re 
volução  de  Setembro,  mas,  eleito  deputado,  en- 
trou como  ministro  da  fazenda,  no  gabinete  de 
que  fazia  parte  Costa  Cabral,  no  dia  28  de  janeiro 
de  1841.  Achando  aquelle  encargo  superior  ás 
suas  forças,  cedeu-o  em  12  de  março  seguinte  ao 
barão  do  Tojal,  e passou  á pasta  da  marinha. 
No  dia  1 de  abril  adoeceu  gravemente,  sendo 
substituído  pelo  conde  de  Bomfim,  e falleceu 
quatro  dias  depois.  Mauuel  Gonçalves  Miranda 
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havia  casado  com  1).  Joauna  Maria  Rosa  Pereira 
de  Sousa,  que  lhe  sobreviveu,  vindo  a fallecer  a 
23  de  janeiro  de  1853.  D’este  consorcio,  entre  ou  • 
tros  filhos,  houve  Antonio  José  de  Miranda,  que 
foi  o visconde  da  Paradinha  do  Outeiro. 

Miranda  (Martim  Affonso  de).  Alferes  de  uma 
companhia  da  guarnição  da  corte,  e creado  da 
casa  dos  duques  de  Bragança.  Foi  natural  de 
Lisboa,  e viveu  na  primeira  metade  do  século 
XVII.  Escreveu  : Triumphos  da  salutifera  cruz 
de  Christo,  Lisboa,  1620;  segunda  parte,  1635; 
Tempo  de  agora  em  diálogos,  dirigido  ao  ill.'^° 
Sr.  D.  Theodosio  segundo  do  nome,  etc.,  Parte  I, 
Lisboa,  1622,  Parte  II,  1621;  o professor  Fari- 
nha emprehendeu  uma  reimpressão,  e publicou 
ambas  as  partes  em  1785;  Declaração  do  Padre 
nosso  com  suas  meditações,  Lisboa,  1621.  Escre- 
veu também  a seguinte  obra  em  castelhano  : 
Discursos  históricas  de  la  vida  y muerte  de  Dcn 
Antonio  Zuniga,  comendador  de  Ribera,  dei  con- 
sejo  de  Guerra  de  su  Magestad,  y su  capitan  ge- 
neral dei  re.yno  de  Portugal,  Lisboa,  1618. 

Miranda  (Roque  Bernardo  Barreto  de).  Natu- 
ral da  índia  Portugueza.  Por  oceasião  da  cele- 
bração do  centenário  do  descobrimento  marítimo 
para  a índia  por  Vasco  da  Gama,  escreveu  e 
pnblicou  0 seguinte  poema  : No  jubileu  do  cente- 
nário ; Portugal  na  índia  ; Epopeia  do  Oriente 
1498-1898,  Nova  Gôa. 

Miranda.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianua  do  Castello,  arceb.  de 
Braga,  245  fog.  e 953  hab.  Tem  est.  post.  e uma 
fabrica  de  manteiga.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  O parocho  era  vigário,  regular,  trien- 
nal,  da  apresentação  do  mosteiro  benedictino, 
d'esta  freg.  Tinha  40^000  réis  e o pé  d’altar.  Es- 
te convento  fôra  fundado  por  S.  Fruetuoso,  arce- 
bispo de  Braga,  no  anno  659,  no  reinado  do  rei 
suevo  Recesvinto.  O convento  ficava  no  local  do 
Mosteiro  velho,  sendo  mais  tarde  mudado  para 
junto  do  templo  actual.  Era  um  dos  maiores  da 
província  do  Minho;  os  frades  viviam  como  ver- 
dadeiros eremitas,  em  capellas  espalhadas  pelo 
monte.  A freg.  foi  couto  em  épocas  remotas, 
sendo  os  seus  senhores  os  referidos  frades.  Em 
1590  foi  0 couto  constituído  em  commenda  por 
Filippe  II,  de  Hespanha.  Os  commendatarios  co- 
miam todas  as  rendas  do  mosteiro,  e os  frades, 
vendo-se  sem  recursos,  abandonaram  pouco  a 
pouco  o mosteiro,  recoIhendo-se  a outros  conven- 
tos da  sua  ordem.  Em  1690  D.  Pedro  II  resti- 
tuiu-o aos  religiosos,  que  restauraram  o edifício, 
que  era  construcção  do  século  XIII,  e fizeram 
algumas  obras  na  egreja.  Em  18c4  o convento 
passou  para  a posse  do  governo,  sendo  mais  tarde 
vendido  a particular  juntamente  com  a cêrea. 
No  alto  do  monte  d’esta  pov.  ha  uns  penedos,  a 
que  se  dá  o nome  de  Castello,  onde,  segundo  a 
tradição,  existiu  uma  fortaleza,  em  que  os  chris- 
tãos  se  defendiam  contra  os  moiros.  Miranda  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Po- 
voações nas  freguezias  : S.  Mamede,  de  Sádão, 
conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Azinhaga,  da  Gollegã,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  Serra  do  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  Corre  ao  S de  Paredes  de  Coura,  em 
direcção  NNO  a SSE,  e tem  8 k.  de  comprimen- 
to, 3 de  largura  e 860  m.  de  altura. 
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Miranda  de  h.z6v6Ao  (Antonio).  Fidalgo  que 
militou  por  longos  annos  no  Oriente,  começando 
a servir  no  tempo  do  governador  Lopo  Soares 
de  Albergaria.  Em  1518  o seu  successor,  Diogo 
liOpes  de  Sequeira,  o encarregou  de  construir  na 
ilba  de  Sumatra  uma  fortaleza,  cm  Pacem,  o que 
elle  fez  effectivamente  sem  opposição  dos  malaios, 
e até  com  pleno  consentimento  do  sultão.  Quan- 
do o sultão  morreu,  o seu  successor  não  viu  com 
bons  olhos  a nossa  fortaleza,  e não  descançou 
emquanto  lhe  não  moveu  guerra.  Antonio  Miran- 
randa  de  Azevedo,  que  a estava  governando,  de- 
fendeu-se heroicamente  com  um  punhado  de  ho- 
mens, que  não  passavam  de  cem,  até  que  rece- 
bendo soccorros  de  uns  navios  portuguezes,  que 
por  acaso  souberam  que  Antonio  de  Miranda  de 
Azevedo  estava  em  perigo,  dictou  a lei  aos  ini- 
migos e obrigou  os  a pedir  paz,  consentindo  não 
só  ua  permanência  da  fortaleza,  mas  no  melhora- 
mento das  condições  em  que  ella  estava  construi- 
da.  No  entretanto  succedera  no  governo  da  índia, 
a Diogo  Lopes  de  Sequeira,  D.  Duarte  de  Mene- 
zes, um  dos  governadores  mais  devassos  que  es- 
tiveram no  Oriente,  o qual  entendeu  que  devia 
premiar  aquelle  serviço,  tirando  o governo  da 
fortaleza  a Antonio  de  Miranda  de  Azevedo,  ape 
zar  de  não  ter  ainda  completado  os  tres  annos  de 
serviço,  para  a entregar  a D.  André  Henriques. 
Miranda  de  Azevedo  fícou  muito  aggravado  com 
esta  injustiça,  mas  dando  uma  grande  prova  de 
patriotismo,  não  quiz  alegrar  os  orientacs  com  o 
vergonhoso  espectáculo  de  discórdia  entre  por- 
tuguezes, e entregou  a fortaleza  sem  um  protes- 
to, reservando-se  para  pedir  depois  justiça  ao 
novo  vice-rei,  D.  Vasco  da  Gama,  successor  de 
D.  Duarte  de  Menezes,  que  logo  o nomeou  com- 
mandante  do  cruzeiro  do  Mar  Roxo,  que  era  uma 
das  commissòes  mais  importantes  do  Oriente. 
Ahi  prestou  grandes  serviços,  castigando  o scheick 
de  Aden,  pelo  modo  como  tratára  uns  portugue- 
zes  que  tiuuam  ficado  na  cidade.  Regressando  de 
novo  á índia,  foi  com  o novo  governador  D.  Hen- 
rique de  Menezes,  em  soccorro  da  fortaleza  de 
Calicut,  distinguindo-se  muito  nos  combates  que 
então  se  feriram.  Sempre  fiel  á hombridade  do 
seu  caracter,  foi  o unico  dos  capitães  que  votou 
contra  0 projecto  de  D.  Henrique  dc  Menezes  de 
derrubar  a fortaleza  de  Calicut,  como  na  verda- 
de derrubou.  Pela  morte  d’este  governador,  se- 
guiram-se graves  discórdias  entre  Pedro  de  Mas 
carenhas  ( V.  este  nome)  e Lopo  Vaz  de  Sampaio. 
Antonio  Miranda  de  Azevedo,  que  fôra  feito 
capitão-mór  do  mar  por  Sampaio,  procurou  o mais 
possivel  conservar  se  extranho  a esses  debates, 
evitaudo  fundear  em  qualquer  porto,  para  não 
ser  obrigado  a intervir  na  contenda.  Entendendo 
depois  que  cumpria  pôr  termo  a estas  discórdias, 
foi  por  fim  fundear  em  Gôa,  e mantendo-se  sem- 
pre com  a maior  imparcialidade,  obrigou,  junta- 
mente com  outros  fidalgos  sensatos,  os  dois  con- 
tendores a nomearem  juizes  que  julgassem  acau 
sa,  ao  passo  que  formulava  para  o modo  de  ser 
promulgada  a sentença  arbitrai  um  regulamento, 
que  elle  proprio  fez  cumprir  com  extraordinária 
energia.  A primeira  condição  era  que  Lopo  Vaz 
de  Sampaio  e Pedro  .Mascarenhas  se  demittissem 
do  governo,  e que  se  nomeasse  um  governador 
interino  que  os  substituisse.  Elles  entretanto 
iriam  cada  um  para  bordo  do  seu  navio,  esperar 
que  se  pronunciasse  a decisão.  Para  governador 
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interino  foi  escolhido  pelos  fidalgos  o proprio 
Antonio  Miranda  de  Azevedo,  que  procedeu 
com  grande  energia,  habilidade  e honradez,  obri- 
gando 0 intratável  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e al- 
I guns  partidários  mais  ardentes  dos  dois  governa- 
! dores  a respeitarem  [as  estipulações  do  regula- 
I mento  e rcpellindo  as  propostas  de  alguns  ami- 
I gos,  que  0 aconselhavam  a que  ficasse  com  o go- 
I verno,  o mandasse  para  Lisboa  Lopj  Vaz  e Pe- 
dro de  Mascarenhas,  afim  de  que  lá  dissessem  de 
sua  justiça.  Sendo  a decisão  dos  juizes  a favor  de 
Lopo  Vaz,  foi-lhe  entregue  o governo.  Antonio 
Miranda  dc  Azevedo  ainda  tomou  parte  n’al- 
gumas  expedições  maritimas,  durante  os  gover- 
nos de  Lopo  de  Vaz  de  Sampaio  e de  D.  Nuno  da 
Cunha  Desde  1531  deixa  de  figurar  nas  chroni- 
cas  da  índia  o seu  nome,  ou  porque  morresse  ua 
índia,  ou  porque  voltasse  então  para  a Europa. 

Miranda  Azevedo  (Antonio  Pedro  de).  Func- 
cionario  publico  e escriptor.  N.  no  logar  de  Pé 
do  .Monte,  fieguezia  de  Santo  Quintino,  conc.  dc 
Sobral  de  Monte  Agraço,  a 7 de  junho  de  1861; 
fal.  em  Lisboa,  a t?3  de  fevereiro  de  1907.  Entrou 
na  burocracia  em  10  de  setembro  de  1884,  data 
em  que  foi  nomeado,  precedendo  concurso,  ama 
uuense  da  secretaria  da  antiga  Junta  do  Credito 
Publico,  e confirmado  n’esse  logar  por  decreto 
d«  ‘2  de  outubro  de  1885.  Por  decreto  de  11  de 
fevereiro  de  1889  foi  promovido  por  concurso  a 
2.®  official  da  Direcção  Geral  da  Divida  Publica, 
j que  substituira  a Junta  do  Credito  Publico,  e por 
I decreto  de  25  de  fevereiro  dó  1904  teve  a promo- 
i ção,  também  por  concurso,  a 1.®  official  da  secre- 
i taria  da  actual  Junta  de  Credito  Publico.  Tomou 
posse  d'este  logar  a 2 de  março  do  referido  anno. 
Durante  quinze  annos  oceupou  o cargo  de  chefe 
da  primeira  secção  da  repartição  de  contabilida- 
de da  secretaria  da  Junta,  dando  sempre  provas 
de  empregado  habilissimo  e merecendo  a estima 
j dos  seus  collegas.  Inclinado  á litteratura,  de  que 
I era  grande  apreciador,  frequentou  o Curso  Su- 
perior de  Letras,  e,  nas  suas  horas  d’ocio,  colla 
borou  com  artigos  e poesias  em  alguns  jornaes, 
tendo  alcançado  varias  menções  honrosas  em  con- 
cursos litterarios.  Possuia  o diploma  de  membro 
titular  de  1.*  classe  da  Academia  de  Mont  Real. 

Miranda  de  Aze  vedo  ( Rasítão  de).  Guerreiro 
que  esteve  na  índia  em  1510  com  Affonso  d’Al  ■ 
j buquerque,  e acompanhou  este  governador  á 
I conquista  de  Gôa  n’este  mesmo  anuo. 

I Miranda  de  Azevedo  (Simão).  Capitão  d’u- 
j ma  das  naus  da  armada  com  que  Pedro  Alvares 
Cabral  descobriu  o Brazil,  e que  devia  substi 
I tuir  o grande  navegador  no  caso  d’este  fallecer, 
I Posteriormeute  serviu  no  Oriente  com  Affonso 
I d’Albuquerque,  e commandou  a galé  em  que  o il- 
\ lustre  governador  embarcou  para  o ataque  de 
[ Gôa.  Esteve  na  tomada  deMalaca,  e foi  o pri- 
j rneiro  embaixador  portuguez  mandado  á côrtedo 
; rei  de  Sião,  que  o recebeu  maravilhosamente. 

Por  ultimo  foi  nomeado,  em  1512,  governador  de 
I Sofala,  e ali  morreu  em  21  de  dezembro  ae  151.'». 
i Foi  0 4.®  governador  da  Atriea  Oriental. 

Miranda  de  Carvalho  (D.  Domitilia  üormi- 
zinda  de).  DirCctora  do  Lyceu  Maria  Pia,  de  Lis- 
boa, para  o sexo  feminino;  bacharel  formado  em 
matheraatica,  philosophia  e medicina,  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Travanca  da  Feira  a 
I 10  de  abril  de  1871,  sendo  filha  de  Manuel  Ro- 
drigues de  Carvalho,  professor  publico,  e de  sua 


MIR 


MIR 


mulher,  D.  Margarida  Miranda  de  Carvalho, tam- 
bém professora  em  S-  Pedro  das  Aradas,  do  dis- 
tricto  de  Aveiro.  A sr.*  D.  Domitilia  de  Carva- 
lho fez  exame  de  instrucção  primaria  em  Cas- 
tello  Branco,  em  1885,  o n’esse  mesmo  anno  co- 
meçou a frequentar  as  aulas  do  IjTceu  d'aquella 
cidade.  Proseguiu  estudando  os  preparatórios 
successivamente  nos  lyceus  de  Bragança  e de 
Leiria,  terminando  oS  em  1891  u’este  ultimo.  In- 
citada pela  vontade  de  estudar  e animada  pelos 
applausos  dos  seus  professores,  matriculou  se  no 
primeiro  anno  das  faculdades  de  Philosophia  e 
de  Mathematica,  na  Universidade  de  Coimbra. 
Por  oceasião  da  visita  de  el-rei  D.  Carlos  e da 
rainha  senhora  D.  Amélia  em  1892  a Coimbra,  a 
distincta  acadêmica  foi  apresentada  á soberana, 
que  lhe  concedeu  um  subsidio  mensal  de  1.52000 
réis,  valioso  auxilio  devido  aos  esforços  dedica 


D.  Domitilia  Hormizinda  Mirtnda  de  Carvalho 


dos  dos  doutores  Fernando  de  Mello,  Luiz  da 
Costa  e Almeida,  e João  José  Uantas  Souto  Ro- 
drigues, sendo  este  ultimo  o seu  professor  de 
mathematica.  O seu  curso  na  Universidade  foi 
muito  distincto,  obtendo  prêmio  no  primeiro  anno 
em  chimica  mineral  e na  1.*  cadeira  de  mathe- 
matica; no  segundo  anno,  prêmio  na  2.*  cadeira 
de  mathematica  e os  primeiros  accessits  nas  2.* 
e b.*  cadeiras  de  philosophia.  Em  1891  tomou  o 
grau  de  bacharel  n’esta  faculdade,  tendo  os  pri- 
meiros accessits  nas  cadeiras  4 *,  5.*  e 0.*.  Em 
1895  formou-se  em  philosophia,  e cm  1896  obteve 
0 I.®  accessit  no  terceiro  anno  de  mathematica. 
Continuando  assim  nos  seus  triumphos  acadêmi- 
cos, terminando  em  1901  o curso  de  medicina,  sen  • 
do  a primeira  premiada,  formou-se  também  n’es- 
ta  faculdade.  Exerce  clinica  em  Lisboa.  Em  8 de 
março  de  1906  assumiu  a direcção  do  Lyceu  Ma- 
ria Pia  para  o sexo  feminino. 


Miranda  e Gontreiras  (Luiz  TeUes  de).  Es- 
criptor  e poeta,  muito  perito  na  poesia  vulgar. 
Escreveu:  Fúnebres  saudades,  clamores  tristes  que 
na  morte  do  fidelissimo  monarcha  e sempre  memo- 
rável senhor  D.  João  V,  offerece  ao  magnificentis- 
simo  rei  D.  José,  etc.,  Lisboa,  1751. 

Miranda  do  Corvo  (Augusto  Maria  de  Mello 
Gouveia,  visconde  de).  Bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  antigo  de- 
putado, official  do  Thesouro  Publico,  jornalista, 
etc.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  por 
decreto  de  3 de  novembro  de  ltt72. 

Miranda  do  Corvo  (Joaquim  Victorino  da 
Silva,  barão  de).  Bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  capitão-mór  de 
Miranda  do  Corvo,  coronel  honorário  do  antigo 
batalhão  nacional  da  Louzã.  N.  a 8 de  novembro 
de  1784,  fal.  a 30  d’abril  de  18i2.  Casou  a 16  de 
fevereiro  de  1835  com  D.  Patrícia  Xavier  Perei- 
ra, filha  de  José  Joaquim  Pereira,  capitão  de  or- 
denanças, e de  sua  mulher,  E.  Thereza  Joaquina 
Pereira.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  por 
decreto  de  21  de  agosto  de  1840. 

Miranda  do  Corvo.  Villa  da  prov.  do  Douro, 
séde  de  conc.,  com.  de  Louzã,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra,  Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  O 
Salvador.  Está  situada  na  encosta  d’uro  monte,  a 
O da  serra  de  Espinho,  na  margem  direita  do 
rio  Dueça.  A villa  é atravessado  pelo  rio  Alhe- 
da,e  fica  distante  20  k.  da  séde  do  conc.  Os  du- 
ques de  Lafòes  apresentavam  o prior;  depois 
passou  a apresentação  para  o real  padroado.  O 
prior  tinha  1 :8002000  réis  de  rendimento  annual. 
A villa  está  cercada  por  todos  os  lados  de  ele- 
vadas alturas,  que  são:  as  serras  de  .Miranda  do 
Corvo,  de  Espinho,  da  Senhora  da  Piedade  e de 
Villa  Nova,  vendo-se  a villa  sómente  quando  se 
descem  as  encostas  d’estes  montes.  A pov.  é mui- 
to antiga,  e no  alto  do  Calvario  existiu  em  tem- 
pos remotos  um  castello  e uma  cisterna.  Não  se 
sabe  quem  foi  o fundador  da  villa  e do  castello, 
nem  a epoca  da  sua  fundação,  mas  o castello  é 
com  toda  a probabilidade  de  construcção  roma- 
na. Sabe  se  que  os  moiros  o tomaram  em  1116, 
assassinando  ou  captivando  toda  a guarnição.  Os 
castellos  de  Miranda,  Soure,  Santa  Eulalia  e ou- 
tros, forma'fam  n’esses  tempos  uma  linha  curva, 
ou  semicírculo,  de  fortificações  avançadas,  que 
defendiam  Coimbra  pelo  E,  S e O.  Entre  a al- 
deia de  Corvo  e Miranda  teem  apparecido  por  dif- 
ferentes  vezes  alicerces  de  cantaria,  o que  pro- 
va ter  ali  existido  uma  povoação,  de  que  não  ha 
memória.  Fr  Agostinho  de  Santa  Maria  diz  no 
vol.  IV  do  Santuario  Marianno,  pag.  487,  que 
esta  villa  foi  fundada  ou  reedificada  por  D.  Af- 
tonso  Henriques,  que  lhe  deu  o seu  primeiro  fo- 
ral, que  el-rei  D.  Manuel  reformou.  Miranda  foi 
senhorio  da  familia  dos  Sousas,  a mais  nobre  de 
Portugal,  depois  da  familia  real.  São  membros 
d’ella  os  duques  de  Cadaval  e de  Lafòes,  os  des- 
cendentes dos  marquezes  das  Minas,  os  condes 
de  Redondo,  os  condes  de  S.  Thiago  de  Beduido, 
e uma  grande  parte  da  antiga  aristocracia  por- 
tugueza,  por  casamentos  com  esta  familia.  Eram 
os  condes  de  Miranda  que  punham  as  justiças  na 
villa.  O juiz  ordinário  era  directamente  subordi- 
nado ao  corregedor  de  Coimbra,  e o capitão-mór 
tinha  também  jurisdicção  na  villa  de  Podentes 
e na  freg.  de  Campêllo.  A egreja  parochial  está 
proximo  do  antigo  castello,  e é um  bom  templo, 
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aiuda  que  siugelo.  Em  1853  construiu-se  sobre 
0 lio  Ducça  uma  ponte  de  alvenaria,  á custa  dos 
municípios  de  Coimbra  e de  Miranda.  N’esta  fre- 


proxirao  do  logar  de  Táboas,  e junto  d’elle  pas- 
sam duas  ribeiras,  que  fazem  o sitio  muito  fresco 
e ameno  no  verão.  Ainda  hoje  se  faz  uma  roma- 


Miranda  do  Corvo — Mercado  semanal — Xo  alto  a egreja  matriz 


guezia  ha|’  a matta  da  7'rímóa,  foreira  ao  cabido 
da  sé  de  Coimbra.  A 3 k.  a E da  villa  está  o'san- 
tuario  e ca.sa  dc  N.  S.*  da  Piedade,  vulgarmente 


ria  em  6,  7 e 8 de  setembro,  e em  1,  2 e 3 de  no- 
vembro, a que  é costume  concorrer  pessoas,  até 
de  grandes  distancias.  A capclla  mór  do  San 


Capella  da  Senhora  da  lioa  Morte 


conhecido  por  capella  do  valle  da  Piedade, o qual 
fica  situado  na  garganta  de  duas  serras,  aonde 
concorrem  muitos  romeiros.  Este  santuario  fica 
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j tuario  é fechada  por  duas  grades  de  pau  santo, 
que  lhe  mandou  fazer  o prior  do  Salvador  de  Mi- 
I randa,  Estevão  de  Foyos  Pereira.  No  altar-mór 
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está.  a imagem  da  padroeira,  u’um  oratorio  en- 
vidraçado. Tem  duas  capellas  lateraes:  S.  João 
Baptista  e Santo  Antonio.  Fóra  da  porta  da  ca- 
pella  está  um  alpendre,  levantado  sobre  colu- 
mnas  de  pedra;  também  ali  se  vê  um  púlpito.  Â 
3 k.  ao  S de  Miranda,  perto  d’uma  serra  eminen- 
te, está  uma  planicie  cercada  de  arvores  silves- 
tres, no  meio  da  qual  se  erigiu  a capella  de  N. 
S.*  dos  Milagres.  A imagem  é de  pedra,  d’um  me- 
tro de  altura,  c de  boa  esculptura,  mandada  fazer 


cado  do  gado  bovino  e suino,  e na  tereeira  só  de 
gado  bovino,  ceroaes,  làs  e tecidos  d'algodão,  etc. 
De.sde  o dia  12  a 2J  de  agosto,  e nos  dias  30  de 
outubro  e 1 de  novemb  o realisam-se  romarias  ao 
Senhor  da  Serra,  que  se  venera  na  sua  capella 
erecta  no  logar  do  mesmo  nome,  e onde  aflluem 
muitos  romeiros,  com  especialidade  em  agosto. 
Em  Miranda  ha  agencias  àa.  Alliar.ça^  Caxa  ban- 
caria de  J.  M.  Fernandes  Guimarães  & C.‘;  Com- 
mercial  do  Porto^  Çrédit  Franco  Portugais,  Mi- 


Interior  da  capella  da  S';;nbora  da  Boa  Morte 


em  Coimbra.  Os  arredores  da  villa  são  muito  j 
amenos,  com  muitos  pinhaes,  oliveiras  e poma  | 
res.  Miranda  do  Corvo  pertence  á 5 • div.  mil.,  i 
í*.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  central,  e ' 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  23  com  a séde  em 
Coimbra.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  com  serviço  de  cmissào  e pagamento  de  va- 
les do  correio,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações, e serviço  de  encommendas,  permutando 
malas  com  a R.  A.  N.  Coimbra;  feira  ás  quartas- 
feiras,  havendo  na  primeira  do  mez  grande  mer- 


nho;  e das  companhias'de  seguros:  Internacional, 
Equidade,  Previdência;  fabricas  de  ceramica,  de 
papel,  de  telha  e tijolos,  de  utensílios  de  barro 
vermelho;  hospedarias,  medico,  phai macias, thea- 
tro,  que  se  inaugurou  em  1899;  philarmonica.etc- 
O cone.  comprehtnde  4 freguezias,  com  2:690 
fog.  e 12:221  hab.,  sendo  5:75.õ  do  sexo  masc.  e 
6:466  do  fem  , n’uma  superfície  de  11:625  hect. 
As  freguezias  são:  Divino  Espirito  Santo,  de  La- 
mas, l:19õ  hab.:  552  do  sexo  masc.  e 643  do  fem.; 
O Salvador,  de  Miranda  do  Corvo,  6:278  hab.: 
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2:977  do  sexo  oiasc.  e 3:301  do  fem.;  S.  Thiago, 
de  Rio  de  Vide,  1:352  hab.:  616  do  sexo  inasc  c 
736  do  fem.;  N.  S.*  d’Assuinpção,  do  Semide, 
3:.196  hab.:  1:610  do  sexo  masc.  e 1:786  do  fem. 
Além  d’estas  freguezias  que  accusa  o censo  dc 
1900,  ba  a accrescentar  a de  S João  Baptista, 
de  Villa  Nova,  que  vem  mencionada  no  Annuario 
Commercial.  O principal  commercio  do  conc.  é 
cereaes  e madeiras. 

Miranda  do  Douro.  Cidade  da  prov  de  Traz- 
os  Montes,  séde  de  conc.  e de  com..  Relação  do 
Porto,  distr.  e bisp.  de  Bragança.  Tem  uma  só 
freg.,  Santa  Maria  .Slaior.  Está  situada  na  parte 
mais  meridional  da  província,  sobre  a margem 
direita  do  rio  Douro,  que  a separa  da  provincia 
de  Leão,  Hespanha,  em  terreno  montuoso  e alcan- 
tilado. Diz  0 padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  na 
Chorographia  Portugueza,  com  outros  escriptores 
portuguezes,  que  Miranda  foi  uma  cidade  impor- 
tantíssima no  tempo  dos  romanos,  que  lhe  deram 
0 nome  do  Contictim,  depois  de  Paramica,  e por 

fim,  de  jSe^oncta. Con- 
quistada pelos  ara- 
bes  em  716,  estes  de- 
ram-lhe o nome  de 
Mir-Andul,  que  de- 
pois se  corrompeu  no 
actual  de  Miranda. 
Com  as  guerras  en- 
tre os  lusitanos  e os 
arabes  foi  esta  cida- 
de muitas  vezes  to 
mada  e destruída,  de 
fórma  que  no  tempo 
do  conde  D.  Henri- 
que, estava  em  com- 
pleto estado  de  ruina 
e quasi  deserta.  Foi 
n'esta  miserável  si- 
tuação que  D.  AfiFon- 
so  Henriques  a en- 
controu, 0 qual  vondo  a importância  militar  e 
estratégica  d’este  ponto,  não  só  pela  facilidade 
com  que  se  podia  tornar  defensável,  como  por  ser 
fronteiro  aos  turbulentos  leonezes,  com  quem  te- 
ve varias  e encarniçadas  luetas,  tratou  de  a tor- 
nar uma  praça  de  guerra,  construindo-lhe  um 
forte  castello,  e uii;a  pequena  cêrea  de  muralhas, 
em  1136;  n’esse  mesmo  anno,  a 9 de  novembro, 
lhe  deu  foral  com  muitos  privilégios,  sendo  um 
dos  principacs  o de  ser  couto  do  reino  ou  de  ho 
misiados,  para  attrahir  mais  facilmente  povoa- 
dores.  Este  foral  e seus  privilégios  foram  depois 
confirmados,  em  Coimbra,  por  D.  Aflfonso,  no  an 
no  de  1217.  Convidada  pelos  amplos  privilégios  e 
isenções  do  seu  foral,  a população  foi  crescendo 
tanto  em  torno  do  castello,  que  o mesmo  D.Affonso 
Henriques,  ou  seu  filho  D.  Sancho  I,  mandou 
construir  uma  outra  cérca  de  muralhas,  defen- 
didas por  algumas  torres  e cubcllos.  Quando  el 
rei  D.  Diniz  subiu  ao  throuo  cm  1279,  as  forti- 
ficações de  .Miranda  estavam  bastante  deterio- 
radas, já  pela  sua  má  construcção,  já  pelas  couti 
nuas  guerras  com  os  leonezes,  e o soberano  man- 
dou reedificar  a povoação  dando-lhe  novo  foral, 
cm  Santarém,  a 18  de  dezembro  de  1286,  e a ca- 
tegoria de  villa,  augmeutando  os  privilégios  an- 
tigos. Um  dos  privilégios  [d’este  foral  era  o de 
Miranda  nunca  sair  da  eorôa.  O castello  estava 
tão  desmantelado  (jue  foi  preciso  reconstruil-o 
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I desde  os  fundamentos.  As  muralhas  também  fo- 
ram ampliadas.  O castello  tinha  uma  porta  e um 
' postigo,  e as  muralhas  tres  portas.  D.  Fernaudo 
I fez  cunhar  moeda  em  Miranda,  usando  a le- 
j tra  ilf  como  distiuctivo,  posta  por  cima  do  escudo 
das  quinas.  Mais  tarde,  el  rei  D.  Manuel  deu  lhe 
foral  novo,  cm  Santarém,  no  1.®  de  junho  de  1510. 

I Cessaram  as  guerras  com  os  castelhanos  e leóne- 
zes,  e a paz  trouxe  coinsigo  o desenvolvimento  da 
industria,  commercio  e agricultura,  nas  povoações 
d’uma  e d’outra  fronteira.  Os  hespanhoes,  tornan- 
do-se nossos  amigos,  concorreram  muito  para  a 
prosperidade  de  Miranda,  que  era  o centro  das 
suas  transacções  com  Portugal,  e Miranda  tor- 
nou se  florescente.  No  principio  do  século  xvi,  o 
arcebispado  de  Braga  tinha  um  território  vastís- 
simo, pois  abrangia  a maior  parte  da  provincia 
do  .Minho  e toda  a de  Traz  os-Moutes,  o que  cau 
sava  graves  transtornos,  prejuízos  e delongas,nos 
negocios.  Sendo  D.  João  III  acclamado  em  1521, 
por  morte  de  seu  pae,  el  rei  D.  .Manuel,  e sendo- 
lhe  representados  os  inconvenientes  da  grande 
extensão  do  arcebispado  de  Braga,  resolveu  crear 
um  bispado  em  Traz  os  Montes,  e impetrou  do 
pontífice  PeuIo  III  a bulia  para  acreaçào  da  no 
va  diocese,  que  lhe  foi  concedida  pela  bulia  dc 
22  de  maio  de  151.5,  sendo  o seu  primeiro  bispo 
D.  Toribio  Lopes,  que  era  esmoler  da  rainha  D. 
Catharina.  N’esse  mesmo  anno,  D.  João  III  hon 
rou  a villa  coiii  a categoria  de  cidade,  dando-lhe 
novos  privilégios  e foros,  entre  oa  quaes  se  con- 
i tava  a prerogativa  de  euviar  procuradores  ás 
I cortes,  destinando  se-lhes  para  assento  o 4.®  ban 
I CO.  Suppõe  se  que  o brazão  da  cidade  foi  con- 
cedido pelo  dito  soberano,  consistindo  n’um  es- 
! cudo  coroado,  tendo  ao  centro  um  castello  com 
tres  torres,  e sobre  a torre  do  meio  a lua  em  quar- 
to crescente,  com  as  pontas  para  baixo.  A forta- 
leza, dizem,  que  commemora  a fundação  da  ci- 
dade, que  teve  principio  no  seu  castello;  e a lua, 
em  crescente,  querem  que  signifique  a esperan- 
ça, ou  0 prognostico,  do  engrandecimento  succcs- 
sivo  da  povoação.  Miranda  ficou  sendo  a capital 
da  provincia  de  Traz  os  Montes,  séde  de  bispado, 
residência  do  bispo,  conegos  e mais  autoridades 
I ecclesiasticas,  bem  como  das  militares  e civis. 

' Tem  muitos  e grandiosos  edificios  públicos  e par- 
ticulares. A freg.  era  curada  por  dois  conegos 
I dc  meia  prebenda,  de  apresentação  da  mitra, 
tendo  cada  um  d’elles  125^000  réis  de  rendimen- 
to annual.  Foram  alcaides  móres  do  castello  até 
! 1759  os  marquezes  de  Tavora,  que  n’esse  auuo 
soffrrram  o supplicio,  sendo  lhes  confiscados  to- 
i dos  os  seus  bens.  Na  porfiosa  lueta  da  Restaura- 
j ção  da  nossa  independencia  no  seculc  xvii,  du- 
rante 27  annos,  muito  padeceu  a cidade  de  Mi- 
randa. Foi  esse  o primeiro,  mas  terrível,  golpe 
na  sua  prosperidade.  Estando  situada  na  raia  de 
Hespanha,  por  vezes  os  castelhanos  ali  entraram 
c fizeram  grandes  saques.  O seu  commercio  esta- 
va paralysado,  a sua  industria  nulia,  e os  lavra- 
dores só  se  empenhavam  em  defender  a cidade 
do  furor  dos  inimigos.  Em  1644  D.  João  IV  man- 
dou reedificar  as  antigas  muralhas;  o castello 
apropriou  80  ao  uso  da  artilharia,  para  o que  se 
demoliram  as  quatro  torres  que  existiam  nos  qua- 
tro ângulos  do  castello,  até  ficarem  na  altura  dos 
lanços  do  muro,  que  as  unia.  Na  guerra  da  suc 
cessão  de  Hespanha,  travada  entre  esta  nação  c 
a França,  por  uma  parte;  a Inglaterra,  1’ortugal, 
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llollanda  e Ãllemanlia,  da  outra,  foi  a cidade  dc 
Miranda  tornada  por  traição  no  dia  8 de  julbo 
de  1710,  sendo  0 sargento  mór  Pimentel,  gover- 
nador da  praça,  quom  a entregou  ao  general, 
marqnez  de  Bay,  por  G:0ü0  dobrões,  ficando  a 
guarnição  prisioneira.  Em  17)1,  porém,  foi  esta 
affronta  vingada  por  D.  João  .Manuel,  conde  d’A- 
talaia,  que  depois  de  um  curto  mas  rigoroso  cêr 
CO,  tomadas  as  obras  de  defeza  exteriores,  c 
aberta  uma  brécha  na  muralha,  fez  render  a pra- 
ça por  capitulação  em  lõ  de  abril,  ficando  a guar- 
nição castelhana  prisioneira.  Em  1762  rebentou 
aguerra  entre  Hespanha  e Inglaterra, por  causa 
do  Pacto  de  fumilia.  Portugal  não  cedeu  ás  iuti 
mações  de  Castella  e de  França,  e tomou  o parti 
do  da  Gran  Bretanha,  pelo  que  a Hespanha  nos 
declarou  guerra  em  15  de  junho.  O general  cas- 
telhano marquez  de  Sarria  invadiu  com  um  pode- 
roso exercito  a provincia  de  Traz  os-.Montes,  de- 
vastando-a e saqueando  a,  o tornando  se  senhor 
do  quasi  toda,  e marchando  sobre  o Porto.  Em- 
quanto  a cidade  esteve  no  dominio  castelhano 
solFreu  infinitas  vexações.  O duque  de  Lafões  foi 
nomeado  general  em  chefe;  o marechal  general 
conde  de  Lippe  chefe  do  estado  maior,  e os  cas- 
telhanos fôram  derrotados  em  varias  batalhas,  até 
qne  em  10  de  fevereiro  de  1763  se  assignou  a paz 
entre  Portugal,  Hespanha,  França  c Inglaterra. 
Miranda  ia  caindo  cm  grande  decadência,  e tudo 
concorria  para  a reduzir  a uma  povoação  insi- 
gnificante. Em  1770  restabeleceu-se  a communi- 
caçào  com  a côrte  de  Roma,  que  estava  interrom 
pida  desde  25  de  agosto  de  1760.  El-rei  D.  José 
impetrou  e obteve  do  papa  Clemente  XIV  a crea- 
ção  dos  bispados  de  Peuafiel  e Bragança,  e a 
restauração  do  do  Beja.  O bispado  de  Bragança 
formou-se  á custa  do  de  Miranda,  desmembran- 
do se-lhe  grande  numero  de  parochias.  Por  bulia 
dc  Pio  VI,  de  27  de  setembro  de  1780,  fôram  reu- 
nidas as  duas  dioceses,  porém  Miranda  perdeu 
a sua  preeminencia  ecclesiastica,  transferindo  se 
para  a cidade  de  Bragança  a séde  episcopal.  Na 
grande  lueta  que  o paiz  sustentou  no  principio 
do  século  XIX  contra  o poder  de  Hespanha  e da 
França,  que  pretendiam  avassalai  o e dividil  o 
pelo  celebre  Tratado  de  Fontainebleau  de  27  de 
outubro  de  1807,  Miranda  e toda  a provincia  de 
Traz  os  Montes  fôram  victimas  de  invasões  asso- 
ladoras dos  castelhanos  e dos  francezes,  e tam- 
bém glorioso  theatro  de  heroico  esforço,  que  se- 
cundando 0 grito  de  independencia,  levantado 
em  outras  terras  do  reino,  tanto  contribuiu  para 
libertar  o paiz  dos  seus  oppressores  Miranda 
não  só  perdeu  a séde  do  bispado,  como  a comarca, 
pois  0 julgado  de  Miranda  pertenceu  muitos  an- 
nos  á comarca  de  Mogadouro,  c só  em  1855  é que 
tornou  a ser  cabeça  de  comarca.  A antiga  correi 
ção  de  Miranda  comprehendia  duas  cidades,  Mi- 
randa e Bragança,  seis  villas  e tres  concelhos.  O 
cabido  de  Miranda  tem  7 dignidades,  7 conegos  e 
6 meios  conegos.  No  dia  8 de  maio  de  17b2  foi 
esta  cidade  victima  d’urna  horrorosa  catasírophe, 
uma  explosão  de  1:5Ü0  arrobas  de  polvora  que 
derrubou  o castello  e muitas  casas,  ficando  se- 
pultadas nas  ruinas  perto  de  400  pessoas.  Igno 
ra  SC  se  a explosão  foi  accidental  ou  dc  proposi- 
to,  mas  é tradição  em  Miranda  que  o governador 
do  castello,  comprado  pelos  hespanhoes,  lançara 
fogo  ao  paiol  da  polvora,  e que  depois  da  explo- 
são fôra  visto  fóra  das  muralhas,  em  direcção  do 
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campo  inimigo.  A uiiica  egreja  parochial  da  ci- 
daUc,  é 0 templo  dc  N.  S.*  d’Assumpção,  ou  de 
Santa  Maria  Maior,  que  fica  situado  na  parte 
meridional  da  cidade,  em  sitio  sobranceiro  ao  rio 
Douro.  E’  um  templo  de  tres  naves,  fundado  por 
D.  João  III  para  servir  de  cathedral,  e que  du- 
rante quasi  dois  séculos  gozou  d’essa  honra.Lau- 
çou-se  lhe  a primeira  pedra  em  21  de  maio  de 
1.552.  Na  frente  tem  um  espaçoso  adro,  que  o 
acompanha  também  pelo  lado  O.  A architectura, 
ainda  que  pezada,  é magestosa  interiormente,  e 
em  cada  angulo  do  froiitispicio  tem  uma  torre  ma- 
cissa  de  cantaria,  assim  como  é todo  o edifício. No 
interior  é de  uma  grande  elegancia  e riqueza.  E’ 
admiravel  o labyrinio  das  arcarias  e pilares  que 
lhe  sustentam  a abobada,  e os  seus  12  altares 
com  primorosas  obras  do  talha,  adornados  de  bel- 
los  quadros  a oleo  em  téia  e em  madeira.  O altar- 
mór  é ainda  mais  digno  de  menção,  porque  con- 
tem 56  imagens  e pinturas  de  santos,  parte  das 
quaes  são  de  grande  mérito  artistico.  As  cadei  - 
ras  dos  conegos,  apezar  de  já  muito  damnificadas, 
são  também  de  notável  magnificência.  A pedido 
da  camara  municipal  vae  a referida  sé  ser  con- 
siderada monumento  nacional.  Era  uma  commen- 
da  de  muito  rendimento,  da  ordem  de  Christo, 
pertencente  á corôa,  e D.  João  III  desistiu  d’el  - 
la  em  favor  d’esta  egreja,  á qual  deu  também  o 
mosteiro  de  Castro  de  Avellans,  com  todas  as 
suas  propriedades  e rendimentos.  Quando  a dio- 
cese 80  mudou  para  Bragança,  creou  se  em  Mi- 
randa uma  collegiada  composta  de  11  conegos, 
mas  que  nunca  se  chegou  a constituir  de  facto, 
por  falta  de  rendimento  para  os  ordenados.  Esta 
collegiada  foi  supprimida  em  182.5,  a requerimen- 
to do  bispo,  D.  fr.  José  Maria  de  SaufAnna.  A 
cathedral  ficou  servindo  de  egreja  parochial,  re- 
gida por  dois  paroehos:  um  com  o titulo  de  cone- 
fjo-prior,  e outro  com  o de  conego  coadjutor.  Em 
18.31  passou  a ter  só  um  parocho  com  o titulo  de 
conego  prior.  Em  fevereiro  de  1875  foi  aberta  á 
exploração  a estação  telegraphica  de  Miranda  do 
Douro.  Além  da  egreja  parochial,  os  seus  priuci  ■ 
paes  edifícios  são:  a Misericórdia,  o hospital,  e o 
seminário,  construido  pouco  antes  da  extineção  do 
bispado  de  .Miranda.  Dentro  e fóra  da  cidade  ha 
capellas.  A cidade  não  tem  fontes  dentro  dos  seus 
muros,  mas  tem  poços  Em  1641  coustruiu-se  uma 
fonte  junto  da  cidade.  O clima  é de  tal  modo  as- 
pero,  que  é tradicional  dizer-se:  Em  Miranda  ha 
nove  mezes  de  inverno  e tres  de  inferno.  Os  de  in- 
ferno são  03  de  verão,  em  que  o calor  se  torna 
verdadeiramente  iusupportavel.  No  inverno  são 
frequentes  as  grandes  nevadas.  Os  terrenos  são 
ferteis.  Em  Miranda  do  Douro  ha  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est  post.  e telegr.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e tele- 
graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  D -Bragança;  feira  nos  dias  I e 
15  dc  cada  mez;  advogado,  medico,  pharmacia, no- 
ta rio,  agencia  dos  bancos:  Alliança,  Bragança, 
Commercial  de  Lisboa,  Crédit  Franco  Portuguez, 
Portugal;  das  companhias  de  seguros:  Equitati- 
va, Internacional  e Previdência;  hotéis,  socieda- 
des de  recreio:  Club  Mirandez,  Philarmonica  Mi- 
randeza  e Theatro  Mirandez.  Tem-se  publicado 
os  seguintes  jornaes:  Judiciário  {Oj,  27  de  maio 
dc  19U0;  Mirandez  (O),  1 de  abril  dc  1891.  A ci 
dade  dista  80  k da  séde  do  distr.,  e pertence  á 
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6.*  div.  mil.,  12.*  brigada,  grande  circutnscripção  i 
mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  14  com  a 1 
séde  em  Mirandella.  O concelho  compõe-se  de  15 
freguezias  com  2:408  fog.  e 10:68d  hab.:  sendo  j 
5:228  do  sexo  masc-  e 5:460  do  .fem.,  n’uma  super- 
fície de  48:672  hect.  As  freguezias  são:  N.  S.*  da 
Purifícaçào,  de  Âthenor,  396  hab.:  202  do  sexo 
masc.  e 194  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Cicou- 
ro  e Constantim,  769  hab.:  361  do  sexo  masc.  e 
404  do  fem.;  N.  S.*  do  Monte,  de  Duas  Egrejas, 
1:009  hab.:  497  do  sexo  mase.  e 512  do  fem.;  San- 
ta Eulalia,  de  Genizio,  536  hab,:  270do  sexomasc. 
e 266  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Iffanes,  631  hab.: 
313  do  sexo  masc.  e 318  do  fem  ; N.  S.*  da  Expe- 
ctação, de  Malhadas,  404  hab.:  204  do  sexo  masc. 
e 200  do  fem.;  Santa  Maria  Maior,  de  Miranda  . 
do  Douro,  982  hab.:  440  do  sexo  masc.  e 542  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Palaçoulo,  810  hab.:  401  do 
sexo  masc.  e 409  do  fem.;  Santa  Maria  Magdale- 
na,  de  Paradella,  325  hab  : 152  do  sexo  masc.  e 
173  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Picóte,  579 
hab.:  282  do  sexo  masc.  e 297  do  fem.;  S.  Sebas- 
tião, de  Povoa,  405  hab.:  195  do  sexo  masc.  e 210 
do  fem  ; S.  Pedro,  de  S.  Martinho  de  Angueira, 
731  hab  : 352  do  sexo  masc.  e 379  do  fem.;  S Pe- 
dro, de  Sendim,  1:500  hab.:  742  do  sexo  masc.  e 
758  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Silva,  717  hab.:  331  do 
sexo  masc.  e 383  do  fem  ; S.  Christovão,  de  Villa 
Chã  de  Braciosa,  S?9  hab.:  474  do  sexo  masc.  e 
415  do  fem.  O principal  commercio  do  concelho  é 
gado  vaccum,  que  constitue  a chamada  raça 
mira7ideza,  gado  lanígero,  cereaes,  vinho  e corti- 
ça,minerio,  mármores  e alabastros.  Também  cons- 
titue grande  industria  cm  Miranda  do  Douro  o 
curtimento  do  couros,  e tecidos  de  saragoças  e 
buréis.  D’este  pano  grosseiro  se  fazem  em  Traz- 
os-Montes  uns  célebres  capotes,  chamados  honras 
de  Miranda.  E’  uma  especie  de  gabão,  adorna- 
do de  muitos  recortes,  tiras  e bordados,  e nota- 
velmente extravagante.  Os  costumes  e usos  dos 
mirandezes  são  muito  característicos.  O seu  ali- 
mento normal  é a carne  de  porco,  o pão  de  cen- 
teio, leite,  vinho,  ovos,  legumes  e batatas.  Para 
0 aperfeiçoamento  muscular  da  mulher  concorre 
muito  0 dedicarem- se  aos  serviços  agrícolas,  es- 
pecialmente á arada.  A mulher  mirandeza  é acti- 
va, humilde,  boa  serva  e intelligente.  Mal  co- 
nhece outras  distracções  que  não  sejam  o traba- 
lho campestre,  do  tear  de  linho  e de  burel.  Em 
dias  de  festa  vae  ás  cerimonias  da  egreja,  vae 
vôr  a dançados  vaulitos  e bailar  as  habas  ver- 
des., dança  hespanhola  em  fórma  de  sá  rouge,  ter- 
minando por  uma  costelada  reciproca.  A pé  ou  a 
cavallo  n’uma  burrinha  para  qualquer  sitio  que 
vá,  não  deixa  sempre  de  fíar  linho  ou  lã.  Usa 
vestuário  desprctencioso,  e para  os  trabalhos  ru- 
raes  traz  polainas  de  burel.  A saia  mirandeza  é 
perfeitamente  typira.  Fazem-n’a  de  tecido  de  lã 
preta  ('enxergají,  com  uma  infínidade  de  prégas 
dispostas  uniformemente  por  tal  feitio,  que  ao 
andar  dão  a impressão  de  um  leque  em  continuo 
abril  e fechar.  Usa  avental  do  mesmo  tecido 
fmandil).  O colete  é em  geral  de  cotim  escuro, 
deixando  vêr,  com  certa  arte,  por  entro  um  cor- 
dão que  0 aperta  em  fórma  de  zigue-zague,  uma 
faxa  feinta^  que  lhe  cinge  o tronco,  e que  é es- 
carlate não  sendo  viuva,  pois  que  n'este  caso  a ' 
faxa  é roxa  ou  preta.  A camisa  é de  linho  com  i 
peitilho  e collarinbo  exactamente  como  os  dos 
homens;  differençam-se  em  a d’estes  ter  prégas  ' 

1140 


c punhos,  e a d’ellas  ter  manga  lisa.  Usa  arreca- 
das não  grandes,  a que  chamam  africanas.  Na 
cabeça  usa  um  lenço  hespanhol  de  algodão  bran- 
co com  grandes  ramos  escuros  ou  vermelhos  ou 
ramagens  amarellas,  o qual  mede  mais  d'um 
metro  quadrado.  Dobra-o  diagonalmente,  e cin- 
ge o,  seguro  com  um  nó  ('laçadaj,  com  as  duas 
pontas  para  um  lado;  os  das  viuvas  são  escuros, 
com  ramos  pouco  perceptíveis.  Para  ir  à missa 
põe  na  cabeça  uma  mantilha  curta  de  pano  pre- 
to, que  lhe  não  chega  á cintura.  O homem  veste 
de  pardo  fburelj,  sapatos  sem  graxa,  calças  um 
pouco  apolainada  com  4 a 6 centímetros  de  aber- 
tura em  baixo,  na  costura  lateral.  A gente  mais 
antiga  traz  calção  com  alçapão  em  vez  de  car- 
cella,  e usa  polaina  de  burel.  O colete  e a jaque- 
ta são  curtos  e do  mesmo  tecido  de  saragoça. Ka- 
ras  vezes  trazem  chapéo.  Para  o frio  e para  a 
agua  usam  os  capotes  acima  citados,  tendo  pen- 
dente do  capuz,  caindo  sobre  as  costas  um  apen- 
diculo  muito  original  que  lhes  chega  até  é cinta, 
e tem  a fórma  de  um  bacalhau.  E’  todo  cheio  de 
lavores,  a seda  e froque,  muito  pesponteados  á 
mão,  tendo  bordada  a data  em  que  foi  feito  e o 
nome  do  dono.  Mesmo  com  o capote  usam  de  in- 
verno umas  gorras  de  fórma  cônica,  que  engenho- 
samente  estão  sempre  dobradas,  e teem  umas 
amostras  em  fórma  de  paZa  atraz  e adeante,  verde, 
roxa  ou  azul,  conforme  as  freguezias.  üs  miran- 
dezes teem  uma  linguagem  característica,  um 
verdadeiro  dialecto,  tão  interessante,  que  tem 
sido  estudado  pelos  philologos  e grammaticos. 
Era  1900, 0 sr.  dr.  Leite  de  Vasconcellos  escreveu 
e publicou:  Estudos  de  Philologia  Mirandeza  Em 
1898  também  o sr.  Albino  J.  de  Moraes  Ferreira 
publicou  um  livro,  intitulado:  Dialecto  miran- 
dez. 

Miranda  Henriques.  V.  Henriques. 

Miranda  Henriques  (Antonio  de).  Foi  eccle- 
siastico  e teve  um  benefício  rendoso.  Era  natu- 
ral de  Lisboa,  e fal  em  Loanda  em  1660.  Escre- 
veu: Obelisco  fúnebre  ao  serenissimo  infante  D. 
Duarte,  no  sentimento  de  sua  morte-,  oferecido  a 
João  Nunes  da  Cunha,  camarista  de  Sua  Alteza, 
etc.,  Lisboa,  1650;  Versos  latinos,  italianos,  e por- 
tuguezes,  em  applauso  do  nascimento  do  Principe 
D.  Pedro,  Lisboa,  1648. 

Miranda  Henriques  (Luiz  de).  Goveruador 
da  índia,  no  conselho  constituído  em  1668  por 
elie,  Manuel  Corte  Keal  de  Sampaio  e Antonio 
de  .Mello  de  Castro.  Era  fílho  de  Álvaro  de  Miran- 
da Henriques,  alcaide-mór  de  Fronteira,  e de  D. 
Luiza  de  Noronha.  Foi  governador  e capilão-ge- 
neral  da  ilha  da  Madeira.  Ero  1646  passou  á ín- 
dia commandando  dois  galeões.  Era  conselheiro 
do  Estado,  por  carta  regia  passada  em  Lisboa  a 
10  de  novcmbio  de  1665.  Quando  se  abriram  as 
vias  de  successão  que  o nomeavam  para  fazer 
parte  do  governo  da  índia,  estava  com  a capita- 
pia  em  Diu.  Não  chegou  a ter  iogerencia  na  go- 
vernança, por  fallecer  em  1668. 

Miranda  e lAma,  (José  Baptista  de).  Vroícs- 
sor  regio  das  linguas  portugueza  e latina  N.  em 
Macau  a 10  de  novembro  de  1782,  onde  também 
fal.  em  janeiro  de  1818.  Era  fílho  de  José  dos 
Santos  Baptista  e Lima,  e de  sua  mulher  D.  An- 
na  Pereira  de  .Miranda.  Foi  suspenso  do  seu 
cargo  e perseguido  no  tempo  de  D.  Miguel, 
mas  annos  depois  reintegrado,  tendo  a saude  já 
muito  deteriorada  pelo  que  sotfreu  nas  persegui- 
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yòcs.  Miranda  e Lima  era  muito  curioso,  investi- 
gador, e muito  versado  na  leitura  dos  escripto- 
res  latinos  e de  clássicos  portuguezes.  Exerceu 
por  varias  vezes  o cargo  de  senador  no  tempo  em 
que  0 senado  empunhava  as  reaeas  da  gover- 
nança d'esta  colonia,  e é da  sua  penna,  entre  ou- 
tros documentos  officiaes  d’aquella  epoca,  uma 
extensa  representação  que  o mesmo  senado  diri- 
giu para  Lisboa  a l).  João  VI,  em  22  de  janeiro 
de  18^2,  a qual  é de  si  bastante  a provar  muito 
claramente  o nenhum  direito  que  tinha  a corôa 
portugueza  para  se  julgar  de  posse  absoluta  da 
peninsula  de  Macau,  antes  do  tratado  assignado 
em  Tien-tsin  a 13  de  agosto  de  1862.  Miranda  e 
Lima  publicou  algumas  poesias  em  vários  jor- 
naes  de  Macau,  e deixou  muitos  manuscriptos, 
que  se  perderam.  Escreveu:  Alectorea,  pcema 
sobre  as  gallinhas,  em  quatro  cantos,  Macau, 1838; 
Santa  Philomena,  poemeto,  Macau  sem  data; 
Eustachio  magnanimo,  poema,  Macau,  1844. 

Mlrandella  (Antonio  Doutel  de  Almeida  Ma- 
chado e Vasconcellos,  i.®  visconde  de).  Brigadeiro 
reformado,  do  conàelho  de  Sua  Magestade,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo;  grande  do  impé- 
rio, no  Brazil,  etc.  N.  a 2.4  de  abril  de  177õ;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Era  iilbo  de  Âiito- 
nio  Wenceslau  Doutel  d’Almeida  Machado  e Vas- 
concellos, senhor  de  varies  morgados  em  Bragança 
0 Eixes;  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Áviz,  coronel  de  cavallaria  e governador 
de  Chaves,  qve  falleceu  a lU  de  outubro  de  1816; 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquiua  Madureira 
de  Moraes  Sarmento;  irmão  do  1.®  barão  da  Por- 
tella,  Bernardo  Doutel  d’Almeida  fV.  Portella). 
Foi  2.®  visconde  de  Mirandella  por  haver  casado 
em  1804  com  D.  Joanna  Francisca  Maria  Jose- 
pha  da  Veiga  Cabral  da  Camara,  herdeira  de 
seu  irmão  n’este  titulo  e na  cata,  em  31  de  maio 
de  1810,  por  ter  fallecido  sem  descendencia.  (W. 
0 artigo  seguinte).  O titulo  foi  renovado  na  se- 
gunda vida,  por  decreto  de  13  de  maio  de  1815. 

Mirandella  (Francisco  Antonio  da  Veiga  Ca- 
bral da  Camara  Pimentel,  i.®  visconde  de).  Senhor 
do  morgado  de  Machuca  e padroado  do  Capitu- 
lo de  S.  Francisco  de  Bragança,  que  herdou  de 
sua  mãe;  marechal  do  exercito,  do  conselho  de 
Sua  Magestade;  gran-cruz  da  ordem  de  Aviz, 
g^overnaoor  da  índia,  conselheiro  do  Supremo 
Conselho  Militar  e de  Justiça,  governador  das 
armas  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  N.  em  1734,  fal. 
em  31  de  maio  de  1810.  Era  filho  de  Francisco 
Xavier  da  Veiga  Cabral  da  Camara,  fidalgo  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
governador  das  armas  das  provindas  do  Minho  e 
Traz-os-Montes,  tenente-general,  etc.,  e de  D. 
Rosa  Joanna  Gabriella  de  Moraes  Pimentel.  Em 
1793  era  tenente-general,  e exercia  na  índia  o 
logar  de  commandante  das  tropasmilitares,quan' 
do  foi  nomeado  governador  d’aquella  possessão, 
que  exerceu  até  1805,  em  que  foi  substituido  pe- 
lo conde  de  Sarzêdas,  Bernardo  José  de  Lorena, 
que  teve  as  honras  de  vice-rei,  titulo  que  estava 
abolido  desde  o tempo  do  raarquez  de  Pombal. 
O governador  Veiga  Cabral  fez  uma  tristíssima 
figura.  Por  mais  d’uma  vez  os  inglezes  oceupa- 
rain  militarmente  os  fortes  de  Gôa,  a pretexto  de 
08  guardar  contra  os  francezes,  e Veiga  Cabral, 
completamente  annullado  pelo  chefe  militar  que 
o marquez  de  Welesley  mettera  na  praça  portu- 
gneza,  contentava-se  com  as  honras  militares 


I que  as  tropas  inglezas  lhe  prestavam,  resignau- 
! do  se  á humilhação  que  lhe  impunham.  Voltando 
depois  para  a côrte  do  Brazil,  exerceu  os  impor- 
tantes cargos  acima  citados,  recebendo  também 
0 titulo  de  visconde  de  Mirandella,  em  duas  vi- 
das, por  decreto  de  13  de  maio  de  1810.  Fallecen- 
do  sem  successão,  herdou  a casa  e o titulo  sua 
irmã,  D.  Joanna  Francisca  Maria  Josepha  da 
Veiga  Cabral  da  Camara,  que  nasceu  em  1790, 
c falleceu  a 14  de  outubro  de  1819. 

Mirandella.  Villa  da  prov.  de  Traz  os-Mon- 
tes,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança, Relação  do  Porto.  Tem  umásó  freg..  San- 
ta Maria  Maior.  Está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Túa,  sobre  uma  pequena  collina  pouco 
accidentada,  e no  seu  declive  meridional,  tendo 
a sua  principal  frente  voltada  para  o rio.  Fica 
ao  centro  da  provincia,  e em  frente  da  villa  se  vê 


jiJ  Palacio  doA  marqucies  de  Tavora 


a extensa  ponte  de  cantaria,  de  232  m.  de  com- 
primento, com  uns  19  ou  20  arcos,  que  atravessa 
0 rio  Túa,  cuja  primitiva  construcçào  sc  attribue 
aos  romanos.  Dizem  que  a ponte  foi  construida 
sobre  22  arcos,  mas  alguns  estão  cobertos  de 
' areia  fos  das  extremidades^.  As  guardas  sãogra- 
j des  de  pedra,  com  os  pilaretes  de  u.etro  a metro. 

I A ponte  vae  desembocar  n’um  pequeno  largo,  on- 
j de  bifurcam  as  estradas  reaes  de  Villa  Real  a 
Braga,  e de  Chaves  a Moncorvo.  A pov.  é muito 
I antiga,  não  se  sabendo  quando,  nem  por  quem  foi 
' fundada.  Pretendem  alguns  que  é fundação  do 
' emir  arabe  Orelhão,  que  governava  esta  região, 
e habitava  na  serra  de  Santa  Comba,  e dizem  que 
j por  ser  a villa  em  frente  d’esta  serra  lhe  dera  o 
I nome  de  A'  mira  d'ella\  mas  parece,  segundo  diz 
1 Pinho  Leal,  no  Portugal  antigo  e moderno,  vol. 
j V,  pag  336,  que  a etymologia  seja  o diminuitivo 
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de  Miranda,  como  quem  diz  Mirandinha,  mesmo  j 
porque  A'  mira  d’eila  não  são  palavras  arabes. 
D.  Aôonso  III  elevou  a povoação  á categoria  de  j 
villa,  e Ibe  deu  foral,  em  Guimarães,  a 25  de  I 
maio  de  1250.  El-rei  D.  Diniz  deu-lhe  outro  fo- 
ral, em  Coimbra,  a 7 de  março  de  1291,  e D.  Ma 
nuel  foral  novo,  em  Lisboa,  no  1 ® de  julho  de 
1512.  Os  marquezes  de  Tavora  fôram  donatários 
d’esta  villa  até  1759,  anno  em  que  os  últimos  fi- 
dalgos d’este  titulo  fôram  suppliciados.  Ainda  se 
vêern  as  ruinas  d’um  castello,  que  conserva  o 
nome  de  Tavoras.  Dos  seus  edificios  torna-se  no- 
tável 0 palacio  dos  referidos  fidalgos,  que  esteve 
muito  abandonado  e dostelbado  mais  de  115  an- 
nos  e a desmantelar-se,  dando,  porém,  sempre  in- 
dicações da  sumptuosidade  com  que  fôra  cons- 
truido.  Na  frente  tinha  as  armas  dos  Tavoras,quc 
em  175^  fôram  apagadas  pelo  carrasco,  sendo  en- 
tão destelhado.  Mais  tarde  o edificio  foi  proprie- 
dade dos  condes  de  S.  Vicente,  que  o reconstrui- 
ram completameute,  sendo  lhe  ali  collocado  cm 
1863  0 brazão  d'estes  fidalgos.  Ânnos  depois  foi 
arrematado  em  leilão,  sendo  adquirido  pelo  conse- 
lheiro Daniel  Tavares,  de  Lisboa.  A camara  mu- 
nicipal alcançou  0 mais  tarde  para  a installação 
do  districto  de  recrutamento  e reserva  n.®  10  e 
quartel  militar.  Em  1903  foi  adquirido  pelo  mi- 
nistério da  guerra.  O palacio  está  situado  ao  cen- 
tro da  villa;  é de  architectura  gothica,  um  tanto 
pesada,  mas  elegante  e dominando  todos  os  arre- 
dores. El-rei  D.  Manuel  fundou  a Misericórdia  e 
0 hospital  em  1518.  Mirandella  foi  n’outro  tempo 
uma  das  villas  mais  notáveis  e mais  bem  forti- 
ficadas da  província  de  Traz  os  Montes.  O seu 
território  é muito  fértil  em  cereaes  o fructas.  Cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  e os  seus  mon- 
tes são  abundantes  de  caça  grossa  e miuda.O 
rio  Túa  é aqui  muito  caudaloso,  por  vir  engros- 
sado já  com  0 Tuella  e Sabaçal,  ou  Mente,  além 
de  vários  ribêiros  mais  pequenos,  sendo  os  prin- 
cipaes  d’estes,  e que  se  juntam  ao  cimo  da  villa. 
Lobos  com  15  k.  de  curso,  e Mercf.s  ou  Mercê, 
com  25.  Houve  em  Mirandella  um  convento  de 
religiosos  da  ordem  da  Trindade,  extra  muros,  no  I 
sitio  do  Escoriai,  que  principiou  a construir-se 
em  1818,  mas  não  chegou  a concluir  se,  sendo  em 
1835  vendido  juntamente  com  a cêrca,  tornan- 
do se  depois  propriedade  particular.  N’esta  villa  j 
é muito  antiga  a industriada  creação  do  bicho  da  { 
seda,  que  se  tem  tornado  muito  importante,  e que 
pertence  á Sociedade  de  Tecelagem  de  Sedas  li- 
mitada, de  Lisboa,  rua  da  Bombarda.  Em  janei- 
ro de  1882  a camara  de  Mirandella  representou  a * 
el-rei  D.  Luiz  I,  que  lhe  concedesse  a graça  de  | 
mandar  construir  o caminho  de  ferro  da  Foz  do  , 
rio  Túa  a Mirandella  e Bragança,  por  ser  de  ' 
grande  utilidade  para  a villa.  A linha  do  cami- 
nho de  ferro  veiu  a construir-se,  rcalisando  se 
a inauguração  em  27  de  setembro  de  1887,  n’um  , 
comboio  especial  em  que  ia  a familia  realegran-  i 
de  numero  de  convidados,  aos  quaes  foi  ofiFereci- 
do  um  lauto  jantar  em  Alirandella,  no  barracão 
das  mercadorias.  Depois  dVste  melhoramento  a 
villa  tem  tido  um  desenvolvimento  considerável, 
sendo  avultado  o numero  de  construcçòes  novas 
ao  longo  da  estrada  e junto  da  praça  Nova.  Agri- 
colamente  também  melhorou  muito  em  seus  pro- 
cessos de  cultura,  devido  isto  especialmente  ao 
posto  ampelographico  e a um  deposito  do  venda 
de  instrumentos  agrícolas.  A estação  do  caminho 
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de  ferro  de  Mirandella  está  situada  no  ramal  dc 
Foz-Túa,  na  linha  do  Douro,  entre  o apeadeiro 
de  Latadas  e a estação  de  Carvalhaes.  N’esta  vil- 
la houve  uma  commenda  da  ordem  de  Christo, 
da  casa  dos  condes  de  S.  Miguel,  á qual  chama- 
vam Commenda  da  Villa  ou  das  quatro  partes, 
porque  da  somma  dos  dizimos  quatro  partes  eram 
para  a mesma  commenda.  Durante  a guerra  ci- 
vil da  Maria  da  Fronte  houve  em  Mirandella  ura 
renhido  combate  em  Ide  maio  de  1847.  A villa 
pertence  á6.*  div.  mil.,  12.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  N.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n ® 10,  de  que  é séde.  Tem  escolas  para  ambos 
os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
pbicos,  cobrança  do  recibos,  letras  e obrigações, 
e sei  viço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a K.  A.  D ; advogados,  médicos,  pharinacias, 
agencias  do  banco  Economia  Portugueza,  Banco 
de  ViUa  Real,  Banco  de  Portugal',  das  compa- 
nhias de  seguros:  Indemnisadora  e da  Equitativa 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil;  associação  de  soc- 
corros  mutuos,  estação  transmontana  de  fomento 
agrioola,  hoteis,  fabrica  de  rolhas  de  cortiça, 
theatro,  associação  de  bombeiros  voluntários, 
philarmonica,  etc.;  feiras  a 3 e 14  de  cada  mez; 
a 25  de  julho  a chamada  feira  de  S.  Thiago;  mer- 
cado em  todas  as  quartas  feiras  e domingos.  Tem 
carreiras  diarias  do  diligencias  para  Chaves  e 
para  Valpaços  Em  Mirandella  tem-se  publicado 
os  seguintes  jornaes:  Commercio  de  Mirandella 
(0,1,  janeiro  de  1890;  Correio  de  Mirandella,  1 de 
junho  de  1905,  em  publicação,  (^dezembro  de 
1908/,  Gazeta  de  Mirandella,  5 de  outubro  de 
1901;  Itiflexivel  (O),  17  de  setembro  de  1898; 
Jornal  de  Mirandella,  12  de  maio  de  1900;  Mi- 
randelense  (O),  15  de  novembro  de  1888;  Miran- 
dellense  (O),  1.5  de  fevereiro  de  1903;  Tüa  (O),  9 
de  abril  de  1892;  Voz  do  Túa,  8 de  agosto  de  1886 
^em  1889  ainda  se  publicava/  O concelho  com- 
prehende  39  freguezias,  com  4:831  fog.  e 20:851 
bab., sendo  10:195  do  sexomasc.  e 10:656  do  fera., 
n’uma  superficie  de  68:3 16  hect.  As  freguezias 
são:  S. 'I  homé,  de  Abambres,  396  hab.:  198  do 
sexo  masc.  e 198  do  fem.;  Santo  Estevão,  de 
Abreiro,  .571  hab.:  272  do  sexo  masc.  e 299  do 
fem.;  Santa  Catharina.de  Aguieiras,  800  hab.: 
385  do  sexo  masc.  e 415  do  fem.;  S.  Vicente,  de 
Alvites,  646  hab.:  302  do  sexo  masc.  e 344  do 
fem.;  Santo  André,  de  Avantos,  269  hab.:  124  do 
sexo  masc.  e 145  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Avidá- 
gos,  65 1 bab.:  323  do  sexo  masc.  e 331  do  fem.; 
S.  Cyriaco,  de  Barcel,  184  hab.:  89  do  sexo  masc. 
e 95  do  fem.;  N.  S * d’ Assumpção,  de  Bouça,  526 
hab  : 234  do  sexo  masc.  e 292  do  fem.;  S.  Sebas- 
tião, de  Cabanellas,  490  hab.:  229  do  sexo  masc. 
e 261  do  fem.;  S.  Braz,  de  Caravellas,  383  hab.: 
193  do  masc.  e 190  do  fem.;  Espirito  Santo,  de 
Carvalhaes,  579  hab.:  305  do  sexo  masc.  e 274 
do  fem.;  Santo  Ildefonso,  de  Cedães,  651  hab.: 
348  do  sexo  masc.  e 303  do  fem.;  S.  Cyriaco,  de 
Cedainhos,  115  hab.:  56  do  sexomasc.  e59  do 
fem  ; S.  Sebastião,  de  Cobro,  249  hab.:  120  do 
sexo  mac.  e 129  do  fem.;  S.  Lourenço,  de  Frazi- 
delia,  639  hab.:  302  do  sexomasc.  eS37  do  fem.; 
N.  S.*  da  Expectação,  de  Franco,  e Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Villa  Boa;  ambas  estas  fre- 
guezias 671  hab.:  322  do  sexo  masc.  e 349  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Fréchas,  435  hab.:  219  do 
sexo  masc.  e 216  do  fem.;  Santo  André,  de  Frei- 
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xeda,  269  hab.:  149  do  sexo  masc.  e 120  de  fem., 
S iVIamede,  de  Guide,  e N.  S * da  Encarnação, 
de  Torre  de  Dona  Chama;  estas  duas  freguezias: 
1:274  hab.:  556  do  sexo  masc.  e 718  do  fem  ;8an- 
ta  Cruz,  de  Lamas  de  Orelhão,  528  hab.:  26i  do 
sexo  masc.  e 265  do  fem.;  S.  Gens,  de  Marmel 
ios,  424  hab.:  211  do  sexo  masc.  e 213  do  fem.; 
Nossa  Senhora  d’Âssumpção,  de  .VIascarenhas, 
925  habitantes:  451  do  sexo  masculino  e 474 
do  feminino;  Santa  Maria  Maior,  de  Mirandel- 
la,  2:999  hab.:  1:457  do  sexo  masc.  e 1 :542  do 
fem.;  S.  .Vlartinho,  de  Murias,  526  hab.:  276  do 
sexo  masc.  e 2fi0  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Navalho,  225  hab.:  108  do  sexo  masc.  e 1I7  do 
fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Passos,  465  hab.:  220 
do  sexo  masc.  e 245  do  fem.;  Santo  Antonio,  de 
Romeu,  325  hab.:  166  do  sexo  masc.  e 159  do 
fem.;  S.  Bartholome*u,  de  S Pedro  Velho,  775 
hab.:  387  do  sexo  masc.  e 388  do  fem  ; Transfi- 
guração, de  S.  Salvador,  349  hab.:  171  do  sexo 
masc.  e 178  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Suc- 
çães,  78l  hab.:  385  do  sexo  masc.  e 396  do  fem  ; 
S.  .Pedro,  de  Valle  de  Asnes,  4.^2  hab.:  213  do  se- 
xo masc.  e 239  do  fera.;  Santo  André,  de  Valle 
dc  Gouvinhas,  409  hab.:  189  do  sexo  masc.  e 220 
do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Valle  de  Salgueiro,  578 
hab.:  291  do  sexo  masc.  e 287  do  fem  ; S.  Gonça- 
lo,  de  Valle  de  Sancha,  286  hab.:  149  do  sexo 
masc.  e 137  do  fem.;  Santo  Ildefouso,  de  Valle 
de  Telhas,  479  hab  : 251  do  sexo  masc.  e 228  do 
fem.;  N.  S.*  da  Encarnação,  de.  Valle  Verde,  263 
hab.:  139  do  sexo  masc.  e 124  do  fem.;  Santo 
Apollinario,  de  Villa  Verde,  261  hab.:  142  do  se- 
xo masc.  e 119  do  fem.  O principal  commercio 
do  conc.  é cereaes,  azeite,  lã,  cortiça,  batata,  vi- 
nho. hortaliças,  fmetas  e outros  generos. 

Mlranga.  Monte  da  circumscripção  de  Go- 
rongoza,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Tem  2:000  m.  d’altura,  e predomina  n’elle  o 
granito. 

Miranquinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço 
do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Mirante.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Celorico  le  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Tonguinhó,  con- 
celho de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Mirão.  Pov.  nas  freguezias:  Sauta  Cruz  do 
Bispo,  conc.  do  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sal 
vador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  Ha 
aqui  um  apeadeiro  na  linha  do  caminho  de  ferro 
do  Douro,  entre  as  estações  de  Arêgas  e de  Er- 
mida. II  Santo  Isidoro,  de  Sanche,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto. 

Mirar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Soa- 
Ihães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto. 

Mirares.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Chave,  concelho  de  Arouca,  districto  de  Avei- 
ro. 

Miras  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Comba,  de 
Regilde,  conc.  de  Felgueiras,  districto  do  Por- 
to 

Mirateca.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Candeias,  de  Candelaria,  conc.  de  Magda- 
lena.  distr.  da  Horta. 

Mire  de  Tibães.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria 
da  prov.  do  Minho,  conc  , com.,  distr.  e arceb.de 
Braga;  173  fog.  e 87 1 hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  A egreja  parochial  fica  distante 


6 k.  da  séde  do  conc.  O antigo  orago  era  N.  S * 
da  Estreita,  ü D.  abbade  do  mosteiro  de  Tibães, 
da  ordem  de  S.  Bento,  apresentava  o vigário,  re- 
gular, trieunal,  que  tinha  fjOÍOOO  réis  e o pé  d’al- 
tar.  A pov.  é muito  antiga,  pois  já  existia  como 
parochia  em  562,  em  cujo  anno  mandou  Theodo- 
miro,  rei  suevo,  construir  aqui  um  palacio  e uma 
quinta  de  recreio,  onde  vinha  passar  a estação 
calmosa.  A terra  é muito  fértil  e foi  couto  do 
mosteiro  de  Tibães,  e é também  conhecida  só 
pelo  nome  de  Mire.  Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga- 

Mirello.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  do  Pena- 
maior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.do  Por- 
to. 

Mirla.  Pov.  do  extincto  sobado  do  Calumbo, 
na  freg.  de  S.  José,  7.*  div.  do  N'Guimbi,  conc. 
de  Calumbo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Miro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Matheus,  de  Friu- 
mes,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Miró  (Antomo  Luiz).  Apreciado  pianista  e 
compositor  de  musica.  N.  em  Granada  a 25  de 
julho  de  1815,  tal.  em  Pernambuco  em  maio  de 
1853.  Era  filho  do  musico  hespanhol  Joaquim  Mi- 
ró, que  se  estabeleceu  em  Lisboa  em  1814,  depois 
do  terminada  a guerra  peninsular.  Veiu  na  pri- 
meira infancia  para  Portugal  com  seu  pae,  e aqui 
se  educou,  sendo  seus  professores  de  musica  fr. 
José  Marques  e Bomtempo.  Encetou  a carreira 
dc  artista  em  1826,  porque  foi  a 2 de  março  d’es- 
se  anno  que  se  inscreveu  na  irmandade  de  Santa 
Cecilia.  N’esse  mesmo  anuo,  a 19  de  novembro, 
se  apresentou  em  publico  como  pianista,  toman- 
do parte  n’uma  recita  que  no  theatro  do  Salitre 
se  realisou,  na  qual  tocou  um  concerto  para  pia- 
no. N’esse  theatro  se  cantou  em  4 de  fevereiro 
de  1827,  pela  primeira  vez,  a magica  Amor,  ami- 
zade e magia,  ou  o discipulo  do  magico  Salerno  pro- 
tegendo 08  amantes  perseguidos,  sendo  a musica 
I da  composição  de  Antonio  Luiz  Miró.  Foi  b<>a  a 
sua  estreia,  porque  não  tardou  que  fôsse  con- 
siderado não  só  um  professor  de  piano,  mas  um 
excellente  compositor.  Escreveu  então  para  pia- 
no umas  pequenas  composições,  como : Introduc- 
ção  e thema  com  variações,  Vollecção  de  valsas  pa- 
ra piano-forte,  dedicada  ás  suas  discipulas,  etc. 
Em  18  9 compoz  uma  missa  a 4 vozes  e orches- 
tra,  que  apresentou  á irmandade  de  Santa  Ceci- 
j lia  para  ser  cantada  na  festa  da  padroeira  dos 
músicos,  que  costumava  realisar  se  na  egreja  dos 
I .Martyres  a 22  de  novembro.  O conde  do  Farrobo, 

' sempre  solicito  em  proteger  os  artistas  que  reve- 
{ lavam  talento,  quando  reabriu  o seu  theatro  na 
j quinta  das  Laranjeiras  depois  de  ter  trium- 
I phado  0 governo  constitucional,  chamou  Antonio 
Luiz  Miró  para  mestre  ensaiador,  sendo  este  quem 
dirigiu  a primeira  opera  que  se  deu  n’essa  epoca 
flSSi),  que  foi  a Testa  di  bronze,  de  Mercadante, 
e foi  esta  também  a sua  estreia  na  direcção  de 
opera.  Escreveu  depois  a musica  para  II  Sonâm- 
bulo, opera  em  2 actos,  cujo  libretto  traduzira 
Correia  Leal  Cantou-se  a 10  de  fevereiro  de  1835, 
sendo  desempenhada  só  por  pessoas  da  mais  alta 
aristocracia,  em  que  figurava  também  o proprio 
conde  do  Farrobo.  A mesma  opera  cantou-se  em 
S.  Carlos  pouco  tempo  depois.  Graças  á protecção 
do  illustre  fidalgo,  Miró  conseguiu  ser  segundo 
I maestro  u’aquelie  theatro,  d’onde  saiu  em  18  »3, 

I e tornando  a assumir  o mesmo  logar  na  epoca  de 
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1815  1846,  deix.ou-0  defínitivamente  em  1818.  Es- 
creveu musica  para  outra  opera,  Atar  ossia  ü ser- 
ragliodi  Ormuz,  que  se  cantou  pela  primeira  vez 
em  S.  Carlos  a 21  de  outubro  de  1836,  e tevè 
pouco  exito  Em  5 de  fevereiro  de  1840  cantou-se 
outra  opera  sua,  intitulada  Virgínia,  que  também 
não  agradou.  Em  184  t produziu  duas  peças:  uma 
italiana,  II  Sogno  dei  Zingaro,  cantata  que  se 
executou  nas  Laranjeiras,  desempenhada  pela  fa- 
milia  do  conde  do  Farrobo;  a outra  em  portuguez, 
drama  lyrico  de  Alexandre  Herculano,  Os  infan- 
tes em  Ceuta,  a qual  foi  cantada  por  amadores  da 
Academia  Philarmonica  em  28  de  março  do  refe- 
rido anno,  causando  o maior  enthusiasmo.  Por 
essa  epoca,  pouco  mais  ou  menos,  coordenou  Mi- 
ro musicas  de  diversas  operas  para  o velho  en- 
tremez Manuel  Mendes  Euxundia,  para  se  cantar 
nas  Laranjeiras,  apparecendo  depois,  em  1817, 
no  theatro  de  D.  Maria  II,  e mais  tarde  em  1860, 
na  Rua  dos  Condes.  Deixando  o theatro  de  8. 
Carlos,  Miró  (oi  para  o Gymnasio,  onde  pouco  an- 
tes se  havia  organisado  uma  sociedade  de  artis- 
tas, na  idéa  do  explorar  a opera  cômica.  Cantou- 
se  então  pela  primeira  vez  n’aquelle  theatro,  a 4 
de  outubro  de  1848,  a sua  opera  em  1 acto,  A Mar- 
quesa, sendo  0 poema  imitação  de  Paulo  Midosi, 
que  obteve  um  successo  extraordinário.  A musica 
tinha  trechos  que  se  tornaram  muito  populares, 
com  especialidade  a symphonia,  que  por  muitos 
annos  se  tocou  nas  orchestras  dos  theatros,  e em 
muitas  festividades  religiosas.  Logo  em  seguida 
á Marquesa  apresentou  outra  opera  em  1 acto, 
imitada  por  Silva  Leal  e Paulo  Midosi,  com  o ti- 
tulo O Conselho  das  des,  que  se  representou  no 
Gymnasio  a primeira  vez  em  3 de  dezembro  de 
1848.  No  carnaval  do  anno  de  1849  appareccu 
no  mesmo  theatro  a terceira  e ultima  opera  cô- 
mica de  Miró,  sendo  o poema  escripto  por  Xavier 
Pereira  da  Silva,  com  o titulo  A velhice  namorada 
sempre  leva  surriada.  Agradou  extraordinaria- 
mente, voltando  á scena  em  diversas  épocas 
até  1857.  Em  março  de  1849  apresentou  Miró  a 
ultima  composição  que  fez  para  o Gymnasio,  que 
era  a canção  de  Luiz  Augusto  Palmeirim,  intitu 
lada  A Vivandeira,  que  foi  cantada  com  grande 
exito  pela  actriz  Josephina.  Em  dezembro  do 
mesmo  auno  de  1819,  depois  de  ter  dado  um  es- 
pectáculo em  seu  benefício,  partiu  para  o Brazil, 
na  companhia  da  actriz  Josephina,  por  queoc  se 
apaixonara  e com  quem  veiu  a casar.  Em  1850 
estava  estabelecido  no  Maranhão  como  professor 
de  piano  e director  d’uma  companhia  lyrica  ita 
liana.  Algum  tempo  depois  adoeceu  gravemeute, 
e resolvendo  regressar  á Europa  na  esperança  de 
obter  melhoras,  saiu  do  Marauhão  para  Pernam- 
buco, onde  veiu  a fallecer.  Santos  Pinto  escreveu 
a seu  respeito  um  sentido  necrologio,  que  saiu 
na  Revista  dos  Espectáculos,  em  agosto  de  1853. 
Antouio  Luiz  Miro  foi  sempre  muito  apreciado 
como  pianista;  por  varias  vezes  tocou  em  publico 
concertos  de  Herz,  phantasias  de  Dohler,  Pru 
dent,  etc.  Gozava  também  de  muita  consideração 
entre  os  da  sua  classe,  á qual  prestou  muitos  ser- 
viços. Foi  um  dos  fundadores  do  Montepio  Philar- 
monico,  da  Associação  Musica  24  de  Junho  o da 
Academia  Melpomenense,  exercendo  diversos  car- 
gos n’esta8  corporações  e na  irmandade  de  8an 
ta  Cecilia.  Além  das  composições  já  citadas,  sa- 
bemos das  seguintes:  Musica  para  o drama  As 
duas  perolas]  Rondó,  cantado  em  S.  Carlos  pela 
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primeira  dama  Luiza  Mattei  no  fínal  da  opera 
II  Furioso,  de  Donizetti;  Aria  com  letra  portu- 
gueza,  cantada  no  mesmo  theatro  pelo  tenor  Tam- 
berlick;  Bailado  composto  para  a opera  Attila, 
de  Verdi;  Missa  a 4 vozes  o orchestra,  offerecida 
ao  conde  do  Farrobo  em  1843;  Matinas  de  quinta 
feira  Santa,  a 4 vozes  e orchestra;  Matinas  dc 
sexta  feira  Santa,  idem;  Confitebor,  psalmo  a 4 
vozes  e orgão,  offerecido  ao  conde  de  Redondo 
em  1345;  Exaltabo  idem;  Lamenta<íão  que  se  can- 
ta em  quinta  feira  Santa  para  contralto  a solo, 
com  acompanhamento  de  duas  violas,  dois  violon- 
cellos,  fíauta,  clarinete  e contrabaixo;  Ladainha 
a 4 vozes  e pequena  orchestra;  PAa«<a«»a  para 
duas  orchestras,  offerecida  ao  conde  do  Farrobo 
cm  1838;  executou-se  no  theatro  de  S.  Carlos  pe- 
la primeira  vez  em  2 de  julho  d'esse  anno;  Sus- 
piro d’alma,  romana  que  depois  foi  transcripta 
para  trompa,  e offerecida  ao  conde  do  Farrobo 
em  1847;  Fantaisie  concertante  pour  Piano  et  Cor 
sur  des  motifs  de  La  Favorite  de  G.  Donisetti,  de- 
diée  à son  ExceUence  M-^  le  Comte  de  Farrobo 
Pair  du  Royaume  de  Portugal  par  Antonio 
Luiz  Miró,  Directeur  de  la  Musique  de  sa  Chapei  • 
le  et  de  son  théatre  particulier-,  Executée  por  S. 
Ex.  Eléve  de  Mr.  Duprat  et  VAuteur,  á Vacade- 
mie  Phüarmonique  de  Lisbonne,  Paris;  O trium- 
pho  de  Lisia,  abertura  para  orchestra;  Trio  con- 
certante para  piano,  trompa  e violoncello.  Miró 
também  escreveu  muita  musica  para  banda  mili- 
tar. 

Mlrões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Cesar, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Mlronga  Grande.  Antigo  prazo  .da  corôa  no 
distr.  de  Téte,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  15  k de  comprimento,  2 de  largu- 
ra, e parece  que  ha  n’elle  uma  mina  de  ouro. 
Grandes  bosques  de  madeiras  preciosas,  povoa- 
dos por  tigres  e por  outros  animaes  ferozes.  O 
solo  é muito  fértil. 

Mlronga  Pequena.  Antigo  prazo  da  corôa  no 
distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  15  k.  de  comprimento  por  cêrea  de 
8 de  largura,  e é cortado  por  vários  rios  em  que 
abundam  os  cavallos  marinhos,  os  jacarés  e os 
peixes.  Mattas  de  arvoredo  de  excellente  madei- 
ra, povoadas  de  búfalos,  quizumbas,  gazellas,  ti- 
gres, etc.  O terreno  é muito  fértil. 

Misarella.  V.  MisareUa. 

Misericórdia  {Santa  Casa  da).  Data  de  1498 
a instituição  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Lisboa,  da  qual  por  imitação  derivaram  logo  as 
Misericórdias  de  todas  as  villas  e concelhos  no 
continente  do  reino  e ilhas,  bem  como  as  erigi- 
das nas  longinquas  regiões  do  vastissimo  império 
portuguez  na  Asia,  África  e America.  Deve-se 
tão  notável  instituição  ás  instancias  de  fr.  Miguel 
Contreiras  e á rainha  D.  Leonor,  que  n'esse  an- 
no, em  virtude  da  ausência  de  el-rei  D.  .Manuel, 
j governava  o reino.  A regente  D.  Leonor  inaugu- 
rou com  a sua  assistência  e com  grande  pompa  e 
solemnidade,  no  dia  15  de  agosto  do  referido  an- 
I no  de  1498,  a famosa  confraria  da  Misericórdia, 
I que  se  instituiu  n’uma  das  capellas  do  clanstro 
I da  sé  de  Lisboa,  dedicada  a Nossa  Senhora  da 
I Piedade,  mais  conhecida  pela  denomiuaçào  po- 
pular de  Nossa  Senhora  da  Terra  Solta,  por  ser 
j a capella  do  pavimento  terreo.  Era  antiquissima 
' esta  capella,  onde  se  venerava  uma  imagem  cu- 
I ja  origem  remota  se  ignora.  Já  pelos  annos  dc 
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1230,  reinando  D.  Sancho  11,  ali  eetava  institui-  | 
da  uma  irmandade  de  caridade,  que  parece  ter  | 
sido,  como  tantas  outras  do  paiz,  transformada  i 
na  futura  Misericórdia.  Sabem-se  os  nomes  de  ! 
alguns  dos  primeiros  irmãos  da  nova  confraria,  j 
companheiros  dedicados  de  fr.  Miguel  Contreiras.  ; 
Kram  elles:  João  Rodrigues  Ronca;  Contim  do  j 
Paço,  flamengo,  morador  na  Rua  Nova;  João  Ro  i 
drigues,  cerieiro,  que  vivia  á Porta  do  Ferro;  I 
Gonçalo  Fernandes,  livreiro;  e um  bordador  va  ! 
lenciano  morador  na  Correaria.  D.  Manuel,  re 
tomando  o governo,  concedeu  á nova  confraria 
grandes  privilégios,  e mandou  edifícar  uma  sum- 
ptuosa egreja  para  sua  séde,  e onde  a Misericór- 
dia esteve  até  ao  terremoto  de  1755.  Na  bandei 
ra  da  Misericórdia,  confórme  foi  determiuado  por 
accordão  do  seu  provedor  em  1576,  acha  se  com-  j 
memorada  a instituição,  na  mesma  maneira  por 
que  já  se  apresenta  no  painel  do  frontispício  da  | 
edição  do  primitivo  Compromisso  (V.  adeante)  j 
feita  em  1516;  «Determinamos  que  no  pintar  das  j 
bandeiras,  esteja  de  uma  parte  a imagem  de  I 
Christo  nosso  Redemptor,  e da  outra  a SS.  Vir-  I 
gem.  Mãe  de  Misericórdia.  A’  sua  mão  direita  | 
um  papa,  u*m  cardeal  e um  bispo,  como  cabep  da  I 
Egreja  militante,  e um  religioso  da  SS.  Triuda  I 
de,  grave,  velho  e macilento,  de  joelhos  e mãos  | 
levantadas,  com  as  letras  F.  Aí-  /.,  que  querem  j 
dizer  Fr.  Miguel  Instituidor;  e da  parte  esquer-  ' 
dada  mesma  Senhora  um  rei  e uma  rainha,  em  [ 
memória  do  ínclito  rei  D.  Manuel  e da  rainha  I 
D.  Leonor,  como  primeiros  irmãos  d’esta  Irmau  j 
dade;  mais  dois  velhos  graves  e devotos,  compa-  ] 
nheiros  do  venerável  instituidor,  e aos  pés  da  Se  : 
nhora  algumas  figuras  de  miseráveis  que  repre  | 
sentam  os  pobres,  etc.»  Por  alvará  de  24  de  abril 
de  1627  ordenou  Filippe  II  que  «as  bandeiras  de 
todas  as  Misericórdias  d’estes  reinos  se  confor- 
mem com  as  d’esta  cidade  de  Lisboa,  fazendo 
se  e pintando-se  assim  e da  maneira  que  n’ella 
se  usa,  com  a imagem  do  dito  religioso  e as  le- 
tras F.  M.  /.,  como  dito  é,  e que  as  bandeiras  que 
já  estiverem  feitas  o pintadas  se  emendem.»  re 
lo  Compromisso  se  véem  clara  mente  os  fins  da 
confraria.  Este  indica  logo  no  primeiro  capitulo  ; 
«quaes  e quantas  som  as  obras  da  misericórdia», 
divididas  em  sete  espirituaes —ensinar  os  sim- 
ples,— dar  bom  conselho, — castigar  com  carida-  i 
dade  os  que  erram, — consolar  os  tristes,— perdoar 
a quem  nos  errou, —soffrer  injurias  com  pacien-  ; 
cia,  e— rogar  a Deus  pelos  vivos  e pelos  mortos; 
— e sete  corporaes,  que  eram:=remir  os  capti- 
vos  e visitar  os  presos,  curar  os  enfermos,  cobrir 
os  nus,  dar  de  comer  aos  famintos,  dar  de  beber 
aos  que  hão  sede,  dar  pousada  aos  peregrinos  c 
pobres  e enterrar  os  mortos.  Compunha-se  a 
Confraria  de  cem  irmãos  : «do  boa  fama  e sãa 
consciência  e onesta  vida,  tementes  a Deus  c 
guardadores  de  seus  mandamentos,  mansos  e 
humildosos  a todo  o serviço  de  Deus  e da  dita 
confraria.»  ('Cap  11).  Eram  estes  irmãos  obrigados 
a acudir  á séde  da  Confraria  assim  que  ouvissem 
a campa  da  Misericórdia,  e a comparecei  nos 
dias-=da  Visitação,  para  as  eleições  da  Mesa;  de 
quinta  feira  de  Endoenças,  para  a procissão  dos 
penitentes;  e de  Todos  os  Santos,  para  a pro 
cissão  que  ia  tirar  da  forca  as  ossadas  dos  pade- 
centes. A primeira  missão  a que  se  refere  o Com- 
promisso (^Cap.  lll)  é de  enterrar  os  irmãos  e ce- 
lebrar excquias  e preces  por  sua  alma.  Com  res- 


peito á invocação  da  Confraria  diz  o Cap.  IV: 
«Porquanto  a em  vocação  desta  Santa  còfraria  he 
de  nosa  senhora  da  misericórdia,  ordenaram  os 
ofliciaes  e irmãos  delia  de  tomarem  por  orago  e 
dia  desta  dita  còfraria  o dia  da  visitaçam  quando 
visitou  Santa  Isabel,  que  vem  aos  dois  dias  do 
mes  de  julho,  etc.»  D.  Manuel  ordenou  que  este 
dia  ficasse  sendo  solemnemente  celebrado  com 
procissões  em  todas  as  cidades  e villas  de  Por- 
tugal. Compunha  se  a Mesa  de  um  Provedor,  on- 
ze conselheiros  e um  escrivão,  pelos  quaes  se 
distríhuiam  os  diversos  cargos,  sendo  d'estes  do- 
ze mesarios  seis  de  nobre  condição  e seis  offi- 
ciaes  mechanicos.  O Provedor,  que  devia  ser  ho- 
mem «honrado,  de  autoridade,  virtuoso,  de  boa 
fama  e muito  humilde  e paciente»  distribuía  pe- 
los mesarios,  com  cujo  accordo  e conselho  se  re- 
solviam todas  as  despezas  da  irmandade,  os  di- 
versos cargos,  que  eram  os  do  dar  comer  aos  pre- 
sos, visitar  -os  hospitaes  e pessoas  envergonha- 
das, curar  os  doentes,  aii’ecadar  as  esmolas.  O 
proprio  Provedor  visitava  uma  vez  por  mez  os 
hospitaes,  cadeias  e pobres  para  verificar  como 
eram  soccorridos.  O Cap.  Vll,  tratando  da  visi- 
ta dos  enfermos,  determina  que  os  visitadorcs  os 


soccorram  com  mézinhijs,  vestidos,  camas  e pou- 
sadas, com  0 physico  da  Confraria  e dinheiro, 
e,  em  caso  de  morte,  a confissão  e extrema-un- 
cção.  Quanto  aos  presos  fCap.  VIIlJ  levavam- 
lhes  de  comer,  duas  vezes  por  semana  pão,  c ao 
domingo  uma  posta  de  carne  e meia  canada  de 
vinho.  As  esmolas  aos  pobres  eram  dadas  ^Cap. 
IXj  depois  de  inquiridos  os  priores  e confessores, 
e tomados  a rol  os  verdadeiros  necessitados. 
Eram  o principal  rendimento  da  instituição  in- 
cipiente as  esmolas  que  arrecadavam  dois  conse- 
lheiros, aos  quaes  o Compromisso  diz  viria  a 
competir  o encargo  da  cobrança  de  rendas,  fóros 
e legados  «se  em  algum  tempo  a dita  confraria 
as  tiver.»  Estas  esmolas  e offertas  eram  tiradas 
nos  altares  da  capella  ou  por  meio  do  peditórios. 
D’ellas  e dos  enterramentos  tratava  o mordomo 
da  capella  e dos  presos,  e das  compras  o mordo- 
mo de  fóra.  (Cap.  XI  e Xllj.  No  Cap.  Xlll  pres- 
creve que  o serviço  religioso  seja  cumprido  por 
um  capellão  lettrado,  confessor  c dois  capcllãcs 
para  missas  e enterros.  Que  haja  «um  pendam 
que  tenha  dambas  as  partes  a imagem  de  no^sa 
senhora  da  misericórdia  pimtada,  que  estará  em 
huma  astea  grande  com  uma  cruz  grande  de  pau 
em  cima,  para  ir  diante  da  misericórdia  em  todos 
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08  autos  quaudo  for  ordeuado.  E haverá  uma  j 
campa  mauual  para  chamamento  da  gente,  sem  | 
a qual  a dita  confraria  nunca  sahirá  »=«Haverá 
treze  saios  ou  mais  se  necessários  forem  para  os 
autos  de  misericórdia  e pera  os  que  debaixo  del- 
les  quizcrem  fazer  peendença  cubertos  da  và  glo 
ria  deste  mundo,  dos  quaes  seis  irão  com  a tumba 
e seis  com  as  tochas  e um  com  a cruz  e pendão 
de  nossa  senhora,  para  imitarem  a Santa  Com- 
panhia de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo.»  Ordena 
que  haja  duas  andas  para  os  corpos  dos  justiça- 
dos e dos  pobres,  e duas  arcas  grandes,  uma  para 
n’ella  se  recolher  todo  o dinheiro  da  confraria  e 
outra  para  a roupa  dada  de  esmola.  Ãlém  das 
arcas  haveria  quatro  ctpos,  nos  logarcs  mais  pú- 
blicos da  cidade,  para  n’elles  se  lançarem  as  es- 
molas. A's  quartas  e domingos  reunia  o conselho 
para  despacho  (Cap.  XVj.  A mesa  escolhia  dois 
ou  tres  homens  para  em  cada  freguezia  pedirem, 
depois  da  missa,  pão  para  os  presos  e enfermos, 
o qual  depois  se  repartia  e distribuia  pelas  ca- 
deias, bospitaes  e domicilios.  Eram  os  pedidorea 
do  pão  ('Cap.  XVIj.  Ordena  o Cap.  XVll  que  as 
propriedades  legadas  á Confraria  se  vendessem 
cm  leilão;  o Cap.  XVIII  determina  o regimento 
do  soecorro  que  se  devia  prestar  aos  justiçados, 
e 0 Cap.  XIX=«o  modo  como  hão  de  procurar 
fazer  as  amizades»  =encargo  que  consistia  em 
desvanecer  desavenças  ou  odios,  provocando 
a conciliação  amigavel  e o perdão  de  injurias, 
para  que  todos  vivessem  em  paz,  sem  odios  nem 
malquerenças.  Estas  aamizades»  faziam-se  nos 
dias  de  Quaresma,  por  serem  dias  de  penitencia, 
registando-se  em  um  livro.  A estes  fins  se  ac 
crescentaram  com  o correr  dos  tempos  outros 
não  menos  caritativos.  Do  seu  desenvolvimento 
se  póde  tomar  inteiro  conheeimeuto  pela  minu- 
ciosa obra  do  sr.  Victor  Ribeiro,  A Sarita  Casa 
da  Misericórdia  de  Lisboa  (subsídios  para  a sua 
historia)  1498  1898 -^^Instituição,  vida  histórica, 
estado  .presente  e seu  futuro,  Lisboa,  1902.  Dos 
fastos  da  .Misericórdia  consta  que  em  1564  foi 
commettido  á Misericórdia  o encargo  de  admi- 
nistrar 0 hospital  real.  Em  1611  os  antigos  hos- 
pitaes  de  meninos  desamparados,  em  Lisboa, 
Santarém,  e de  outras  villas,  egualmente  passa- 
ram para  a Misericórdia.  Em  1783  foram-lhe  con- 
cedidas as  loterias.  No  século  xix  a Irmandade 
atravessou  um  periodo  de  decadeucia.  Em  1821 
teve  uma  commissão  administrativa,  e as  côrtos 
deram  providencias.  Em  183 1 foi  dissolvida  a Ir- 
mandade, e em  1851  ficaram  os  provedores  sendo 
de  nomeação  regia.  Em  1868 dá  seuma  importan- 
te crise  economica,  sendo  em  1870  pelos  prove-  1 
dores  conde  de  Rio  Maior  e Gerardo  José  Bra-  | 
ancamp  reorganisados  os  serviços,  e abolida  a 
roda  dos  enjeitados.  Modernamente  os  serviços  í 
da  Misericórdia  abrangem  a creação  dos  expos- 
tos, subsidios  ás  mães,  o recolhimento  de  orfãs,  j 
enterramentos  de  pobres,  diversas  esmolas,  soc- 
corros  médicos  a doentes,  a sopa  de  caridade, 
etc.,  no  que  tudo  a Misericórdia  dispendean- 
nualmente  duzentos  contos  de  réis,  sendo  toda- 
via os  seus  rendimentos  ainda  superiores  A in- 
signia  da  Misericórdia  foi  até  ao  século  xviii  a 
sua  bandeira,  ou  painel  O sello  d'armas  só  ap 
parece  a partir  de  1768.  Como  se  v6  da  gravura 
são  dois  escudos  sobrepujados  pela  coroa  real, 

0 da  esquerda  com  as  quinas  e o da  direita  com  ' 
a cruz,  ladeada  pelas  letras  .MI-Z.\,  saindo  d’uma 
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caveira  e esta  sobre  duas  tibias  postas  em  as- 
pa. N’algum  dos  artigos  d’este  diccionario  se  en- 
contram mais  largas  referencias  á historia  da 
Misericórdia  de  Lisboa.  Veja-se  no  vol.  II,  a pag. 
1128  a biographia  de  Fr.  Miguel  Contreiras.  Ten- 
I do  a confraria  passado,  em  1534,  da  sé  para  a 
formosissima  egreja  junto  á Kibeira,  a descri- 
! pção  d’este  templo  está  feita  no  artigo  relativo 
á egreja  da  Conceição  Velha  ('V.  n'este  vol-  de 
pag  305  a 308^.  Em  1763  foi  lhe  concedida  a ca- 
j sa  professa  de  S.  Roque,  onde  actualmente  exis- 
j te  (Y.  n'estevol.  de  pag.  315  a 320^.  Também  o 
artigo  Loteria  da  Miserieordia  se  encontra  n’es- 
te  volume,  a pag.  516.  Por  ultimo,  o artigo  se- 
guinte, especialmente  bibliographico,  refere-se 
largamente  á Misericórdia  de  Lisboa.  As  mise- 
ricórdias existentes  n’outras  povoações  do  paiz 
vão  indicadas  nos  artigos  respectivos  a cada  ter- 
ra. 

Misericórdia  (Compromisso  daj.  Não  se  co- 
nhece 0 primitivo  Compromisso  da  confraria  da 
Misericórdia,  ordenado  em  1499  e confirmado  pe- 
lo rei,  e pelo  papa,  por  essa  epoca.  Desappare- 
ceu  o original  de  tão  precioso  documento.  Sabe- 
se  apenas  que  existem  exemplares  da  sua  primei- 
ra edição  impressa.  Ha  duas  copias  manuscri- 
ptas,  mas  não  elucidam  de  modo  decisivo  e for- 
mal sobre  qual  fôsse  a data  e teor  do  primeiro 
compromisso.  Affirma-se  que  o primitivo  com- 
promisso fôra  escripto  pelo  proprio  fr.  Miguel 
Contreiras,  e que  fôra  assignado,  em  seguida  e 
depois  do  acto  solemne  da  instituição  da  confra- 
ria, pela  rainha  D.  Leonor  e rei  D.  Manuel,  co- 
mo confrades,  que  eram,  da  irmandade,  pelo  ar- 
cebispo de  Lisboa,  pela  infanta  D.  Brites,  pela 
rainha  e muitas  personagens  da  côrte.  Affirma- 
se  também  que  d’este  Compromisso  havia  duas 
copias,  existentes,  uma  no  cartorio  da  Miseri 
cordia  de  Lisboa,  e outra  no  archivo  da  Miseri- 
córdia d’Evora.  Este  primitivo  compromisso  foi 
impresso  em  20de  dezembro  de  1516,  como  adean- 
te  se  refere  mais  especialraente.  Cita-se  um  al 
vará  de  29  de  setembro  de  1498  que  approvou 
0 compromisso  primitivo.  Tarabem  ha  noticia 
d'um  exemplar  escripto  em  Lisboa  a 25  de  se- 
tembro de  1500  por  Duarte  Borges.  Uma  carta 
do  D.  Manuel,  datada  de  Evora  a 12  de  maio  de 
1520,  remette  á Misericórdia  de  Lisboa  o com- 
promisso manuscripto  adeante  descripto.  Todas 
estas  datas  originam  uma  certa  confusão,  pois 
succede  quo  o exemplar  mais  antigo  que  se  co- 
chece  é o impresso,  quando  seria  natural  que  a 
copia  manuscripta  fôsse  a mais  autiga.  No  livro 
Documentos  históricos  da  cidade  de  Evora,  pelo 
sr.  Gabriel  Pereira,  faz  -se  a seguinte  descripção 
do  manuscripto  existente  na  M gericordia  d’a- 
quella  cidade:  «Copia  manuscripta  em  papel,  de 
48  paginas,  incluindo  a do  frontispício  e mais  3 
em  branco  no  principio.  O formato  do  livro  é de 
0“,21  desde  o titulo  no  alto  de  cada  pagina,  por 
0“,125  de  largura  Até  foi.  16  a cscripta  simelha 
os  caracteres  typographicos  goticos  do  principio 
do  século  xvi;  d’ahi  por  deante  ffol.  16  v.“)  é cur- 
sivo da  mesma  epoca.  Todo  o trabalho  calligra- 
phico  é excellcnle  Não  tem  data  indicada  mas 
vê-se  que  foi  feito  no  reinado  de  D.  João  III 
Não  pode  haver  duvida  sobre  a sua  autheniici- 
dade,  porque  o volume  mostra  bem,  pelo  uso  que 
teve,  0 serviço  que  prestou  » Na  obra  A Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  etc.,  pelo  sr. 
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Víctor  Ribeiro,  encontram-so  a pag.  50  os  se- 
guintes periodos  descriptivos  do  outro  manuscri- 
pto:  «A  segunda  copia  é o formoso  códice  ma- 
nuscripto  que  existe  ua  casa  forte  da  thesouraria 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa.  E'  fei- 
ta em  1520  ua  cidade  de  Evora,  aos  27  de  abril, 
por  André  Pires;  escripta  em  pergaminho,  em 
caracteres  gothicos,  com  28  folhas  abertas,  de 
texto,  tendo  em  branco  as  cinco  primeiras  pagi- 


c mãos  postas,  e da  esquerda  uma  princeza  e um 
monarcba  coroado,  c outras  diversas  figuras,  to- 
dos tambcm  ajoelhados.  Aos  lados  dois  brazôes, 
sendo,  sendo  o da  direita,  o das  armas  reaes  de 
Portugal,  de  D.  Manuel,  e o da  esquerda,  com 
08  leões  de  Castella  e palas  de  Aragão,  é um  es- 
cudo de  armas  de  Portugal  e Castella,  tendo  por 
bordadura  os  castellos  de  Portugal.  Por  baixo, 
dentro  da  illuminura,  começa  o texto  do  Compro- 


Inslitntçãr.  da  Misericórdia,  gravura  no  verso  da  2.'  folha  do  «Compromisso»  de  151C  (reducçto  a 2[3) 


nas  e as  cinco  ultimas.  O formato  do  codicc  é 
0“,35  por  0“,23,  sendo  0“,27  por  0“,171  e de 
0",257  por(J“,18  o das  molduras  illuminadas  das 
duas  paginas  fronteiras  da  primeira  folha  aberta 
do  livro.  Representa  a primeira  illuminura,  da 
pagina  esquerda,  no  alto  do  quadro,  o painel  com 
a imagem  de  Nossa  Senhora,  de  manto  azul, 
sustentado  por  dois  anjos,  e a seus  pés,  á direita,  | 
0 pontifice  e vários  cardeaes  e frades,  de  joelhos 


misso,  pelas  palavras=Dom  Manuell.  A cercadu- 
ra da  pagina  é um  rectangulo  de  flores  e ornatos 
a ouro  e côres,  algum  tanto  deteriorados  pelo 
tempo.  Na  segunda  pagina  começa  o texto  do 
j Compromisso  por  uma  capital=0=iHuminura 
' com  obrazào  real,  começo  das  palavras=0 .Eter- 
no, immenso  e todo  poderoso,  etc.,  também  envol- 
vidas com  cercaduras  de  flores,  illuminada.  Se- 
gue a foi.  2 0 texto,  e quadro  de  0“,19  por  0",12, 
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n tinta  preta,  com  capitaes  pequenas  a côres  e 
ouro,  e interpolado  com  letras  vermelhas,  no  di- 
zer das  sete  obras  de  misericórdia  e em  alguns 
titulos  dos  capitulos.  Acha  se  este  códice  enca- 
dernado ricamentc,  encadernação  moderna  de 
marroquim  azul,  vincado;  e nas  guardas  doura- 
dos no  quadro  da  capa  e no  centro  moiré  de  se- 
da. Precede-o  a copia  da  carta  de  D.  Manuel, 
a qual  é do  teor  seguinte;=Provedor  e Officiaes 
da  Confraria  da  Misericórdia  da  nossa  cidade  de 
Lisboa.  Nós  cl-rei  vos  enviamos  muito  saudar. 


Feita  em  Evora  a 12  de  maio  de  1520.=André 
Pires  a fez.=-El-REY.=Este  códice,  que  perten- 
ceu primitivamente  á Misericórdia,  passou  á li- 
vraria particular  dos  condes  de  Castello  Melhor, 
na  série  dos  quaes  se  conta  um  que  foi  Provedor, 
sendo  novamente  adquirido  no  leilão  d'aquella 
livraria.»  «A’cerca  d’este  documento  valioso  en- 
contram-se na  acta  da  sessão  da  Administração 
da  Misericórdia  de  Lisboa,  de  22  de  outubro  de 
1890,  as  seguintes  palavras:  =:0  sr.  Antonio  Au- 
gusto de  Carvalho  Slonteiro  encarregou  se  obse- 


íDa  fiDífcrtcordia, 

^^0  cotnproiniflb 

í regimento  oo9  oÃcíaee  oa  fan  • 
cu  confraria  oe  .^fcricotdia . 
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cm  affríca  / sênbot 
^íjegufneetoaconquí 
|la.naucga(ãf  comer 
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dia.CSquantoeefla 
noíTa  carta  virem:  fa5c 
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de  oe  Hytboa.noe  foy  ap:efentado  buú  côptomílTo  que 
pera  bõa  goucrnança  ca  cita  confraria  per  clica  era  fti-« 
to  ce  que  bo  tr  el  ado  Ce  ver  bo  3 wr  bo  bc  0 que  íe  fegue. 

fPrologo. 
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Primeira  folha  do  «Oompremisao»,  de  151G,  tendo  os  titnlos  e letras  íulciaes  a Tcnnelho  (reducç&o  a 2(3) 


f 


Com  esta  vos  enviamos  ho  compromisso  d'essa 
confraria,  feito  de  mão  e illuminado;  vós  o man- 
dareis encadernar  de  taboas  e cubertas  de  vellu- 
do  carmezim,  ou  de  outra  côr  boa  e que  dure, 
com  sua  guarniçam  dourada  de  cobre  e brochas, 
c tudo  bem  feito  e loução  como  ellc  o merece; 
e nós  avemos  por  bem  que  a quem  o escreveu  e 
illuminou  deis  seis  mil  réis  por  seu  trabalho  e é 
ainda  o menos  que  nos  parece  que  merece;  se  el- 
le  os  lá  mandar  requerer  com  íiua  provisão  noi- 
sa  que  lhe  para  vós  demos,  mandae  lho  logo  dar. 

1148 


quiosamente  de  mandar  fazer  em  Paris  a restau- 
ração do  Compromisso  original  da  Santa  Casa 
flavrado  em  pergaminho  e datado  de  1520^,  e de 
egualmente  o fazer  encadernar,  e havendo  no 
acto  de  o devolver  restaurado  e soberbamente 
encadernado,  escripto  á Mesa  da  S.“  Casa,  que  a 
esta  instituição  de  caridade  fazia  a esmola  de 
todas  as  despezas  que  abonara  com  a restaura- 
ção e encadernação  do  precioso  códice,  a Mesa 
deliberou  que  se  lhe  agradecesse  ena  officio,  as- 
signado  por  todos  os  seus  membros,  e d'ellc  se 


MIS 


MIS 


lançasse  menção  no  L.®  das  suas  actas,  para  lem-  r 
brança  perpetna  de  tão  levantada  generosidade.  { 
=D’eIle  se  mandou  tirar  uma  copia  em  cursivo 
vulgar,  cujo  titulo  é o 3eguinte:=Copiado  fiel- 
mente  e conferido  do  original  existente  na  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  pelo  Conserva- 
dor do  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Raphael 
Eduardo  d’ Azevedo  Basto.— Caderno  de  papel 
de  ofiicios,  em  folhas  numeradas  de  n.°  La  28.» 


da  Misericórdia,  ladeada  pelas  figuras  de  reis, 
prelados,  frades  e anjos,  como  se  vè  da  gravura 
que  reproduzimos,  e que  também  se  repete  na  pa- 
gina da  direita  opposta  ao  principio  do  texto 
do  compromisso,  egualmente  reproduzido  por  nós. 
O titulo,  impresso  a vermelho,  na  parte  infe- 
! rior  do  frontispício  é O Compromisso  Da  confra- 
j ria  da  Misericórdia  Os  caracteres  typographi- 
I COS  são  grossos,  e a gravura,  attendendo  á epo- 


©a  ÍÍDtfcrícordía.  <fo,\ 
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Seganda  folha  do '«Compromisso»  de  1.51C,  (reducçSo  a 3(3) 


Passando  dos  manuscriptos  aos  impressos,  tra- 
taremos das  edições  do  Compromisso  que  se  co- 
nhecem. Da  primeira,  feita  em  Lisboa  em  lõlG 
são  raríssimos  os  exemplares  de  que  ha  noticia. 
Innocencio  da  Silva  não  viu  nenhum.  E’  no  for- 
mato in  quarto,  egual  ao  dos  outros  Compromis- 
sos posteriores,  em  papel  de  linho,  typo  gothico 
de  extrema  nitidez.  No  frontispício  tem  uma  gra- 
vura representando  o quadro  de  Nossa  Senhora 

VOL.  IV—  FL.  115 


[ ca,  muito  perfeita.  As  letras  capitaes  e os  titu- 
los  do  principio  são  impressos  a vermelho,  e o 
i typo  menor  a preto.  Varias  gravurinhas  interca- 
lam 0 texto,  enquadrando  a pagina  onde  se  re- 
ferem as  obras  de  misericórdia.  A reproducção, 
que  estampamos  n’esta  pagina,  dispensa-nos  da 
doscripção.  E’  um  formoso  exemplar  da  typogra- 
phia  portugueza  nos  princípios  do  seculo  xvi, 
sendo  a impressão  também  muito  perfeita.  Como 
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se  TÔ  da  pagina  fínal,  que  abaixo  reproduzi* 
mos,  o compromisso  termina,  salvo  a ortbogra- 
phia:  «Feito  em  a cidade  de  Lisboa  a xv  dias 
do  mez  de  novembro,  André  Pires  o fez,  de  mil 
e quinhentos  dezaseis  annos.=Foi  imprimido  o 
presente  compromisso  da  mui  Santa  confraria  de 
misericórdia  por  Yalentim  Fernandes  e Harmam 
de  Campos  por  mandado  do  mui  alto  e mui  pode- 
roso príncipe  El-Rci  D.  Manuel  nosso  senhor. 
Anno  XXI  do  seu  reinado  em  a mui  nobre  e sem- 
pre leal  cidade  de  Lisboa,  aos  xx  dias  do  mez  de 
dezembro,  anno  de  mil  quinhentos  e dezaseis.» 
A Misericórdia  dc  Vizeu  possue  um  exemplar 
d’esta  edição, 'acompanhado  d’estas  palavras  es- 
criptas  por  Ü.  Manuel;  «Mandamos  que  este  com- 
promisso se  cumpra  e guarde  pela  Misericórdia 


Compromisso  da  Misericórdia  de  Lisboa,  feitas  do 
século  XVI  ao  xviii  fl5l6  a 1739),  pois  que  diver- 
sos fidalgos  d’esta  illustre  familia  fôram  irmãos, 
e alguns  até  provedores,  da  Misericórdia.  Na  pa- 
gina final  do  exemplar  de  151G,  que  temos  pre- 
sente, lê  se  manuscripto  o seguinte  visto:  «Este 
compromisso  se  apresentou  nesta  meza  do  des- 
pacho do  Desembargo  do  Paço,  hoje  vinte  de  no- 
vembro de  lí8l.  faj  M**.  G.**®  Castello  Branco.» 
For  isto  julgamos  que,  em  virtude  d’alguma  or- 
dem de  Filippe  I,  íôssem  os  exemplares  do  Com- 
promisso da  Misericórdia  em  poder  dos  irmãos 
mezarios  conferidos  ou  confirmados  por  aquelle 
tribunal,  a fim  de  por  ellcs  assim  se  regularem. 
O segundo  Compromisso  impresso  é o que  foiap- 
provado  por  alvará  de  19  de  maio  de  161-'.  E 
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1'asina  ãnal  do  eCompromiiao»  de  151C,  (reducçSo  a 2|5) 


da  cidade  de  Vizeu,  assim  c tão  inteiramente 
como  n’elle  se  contem. =E1  Rey.»  Este  exemplar 
do  formoso  paleotypo  está,  porém,  incompleto,  j 
Falta-lhe  a 2.*  folha.  Segundo  0 catalogo,  publi- 
cado em  19ill,  para  a venda  da  enorme  livraria 
Pereira  Mereílo,  de  Lisboa,  havia  n’ella  um 
exemplar  dVsta  edição,  assim  descripto  : «N.® 
123=  Compromisso  e Regimento  da  Satita  Con-  ; 
fraria  da  Misericórdia  de  Lisboa.  fMeio  gothico/  \ 
Frontispício  grav.  e uma  gravura.  Lx.*  1516,  1 
vol.  ^Bello  exemplar,  valiosissimoj.»  Na  .Miseri- 
córdia de  Lisi.oa  ha  noticia  de  ainda  ha  poucos 
annos  existir  ali  um  exemplar  d'csta  edição  do 
seu  compromisso.  Na  opulenta  livraria  do  mor- 
3ado  de  Alegrete,  hoje  dos  srs.  condes  de  Tarou- 
ca,  guardam-se  exemplares  de  varias  edições  do 
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por  este  Compromisso,  que  nunca  chegou  a ser 
reformado,  se  teem  regido  até  ao  presente,  não 
só  a Misericórdia  dc  Lisboa,  como  todas  as  mise- 
ricórdias do  reino.  São  numerosas  as  edições  que 
d'elle  se  tem  feito,  em  diversas  épocas,  0 aas 
quaes  se  conhecem  as  seguintes:=1619,  impres- 
so em  Lisboa  por  Pedro  Creesbeeck,  formato  in 
4.®  Tem  no  frontispício  uma  péssima  gravura,  re- 
presentando 0 painel  da  Misericórdia.  Existe  um 
exemplar  na  Bibliotheca  Nacional,  que  perten- 
ceu ao  convento  de  Alcobaça.=16 10,  impresso 
em  Lisboa  por  Antouio  Alvarez.  Existe  um  exem- 
plar na  Bibliotheca  Nacional.  —1645,  impresso 
pelo  mesmo  Antonio  Alvarez,  «impressor  de  el- 
rei  nosso  senhor.»=1662,  impresso  em  Lisboa 
por  Henrique  Valente  de  Oliveira,  «impressor 
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de  el-rey  N.  S.«  Na  Bibllothcca  Nacional  ha  um 
exempIar.=lB74,  impresso  em  Lisboa  por  Fran 
cisco  Vilella.  Existe  um  exemplar  na  Bibliothe- 
ca  Nacional,  que  pertenceu  á Livraria  publica 
do  Collegio  de  Santo  Aiitào,  o outro  na  Biblio- 
theca  Publica  de  Evora.  Na  bibliotheca  do  mor- 
gado de  Alegrete,  também  se  guarda  um  exem 
plar.=170i,  impresso  em  Lisboa  por  Miguel 
Mãcescal,  com  uma  bella  gravura  do  painel  da 
Misericórdia.  Existe  na  Bibliotheca  Nacional  e 
na  livraria  do  morgado  de  Alegrete. =l7-t9,  im- 
presso em  Lisboa,  na  oflScina  de  Manuel  Fernan 
des  da  Costa,  impressor  do  Santo  Officio.  Existe 
na  livraria  Alegrete. = 1745,  impresso  em  Lis 
boa  na  ofãcina  de  José  da  Silva  Natividade.  Tem 
no  frontispicio  a gravura  do  grupo  da  institui 
çào  da  Misericórdia.  No  exemplar  que  existe  na 
Santa  Casa,  em  Lisboa,  comquanto  as  licenças 
do  Santo  Officio  e ás  do  Ordinário  e do  Paço  te- 
nham a data  de  1745,  no  frontispicio  lê-se  ade 
1755  CMDCCLVJ.  E’  numerado  por  folhas,  do  1 a 
42,  e tem  impressas  nas  margens  varias  resolu 
çòes  da  Mesa  relativas  ao  texto  do  Compromisso. 
= 1749,  impresso  em  Lisboa  Occidental,  na  offi 
cina  de  Manuel  Fernandes  da  Costa,  impressor 
do  Santo  officio.  Na  Bibliotheca  Nacional  existe 
um  exemplar  que  pertenceu  ao  irmão  da  .Mise- 
ricórdia Antonio  Koiz  Maya.=1755,  na  mesma 
officina.=1818,  impresso  na  Typographia  do  Bu- 
lhões, com  uma  péssima  gravura.  Embora  seja 
a edição  mais  moderna,  também  não  é vulgar. 
Existe  um  exemplar  na  Bibliotheca  Nacional. 
Estas  impressões  do  Compromisso  eram  feitas  por 
couta  da  irmandade,  que  as  distribuia  aos  ir- 
mãos, recolhendo  os  exemplares,  depois  da  sua 
morte,  para  novamente  os  distribuir.  Algumas 
Misericórdias  do  paiz  teem  feito  edições  especiaes 
do  compromisso.  Temos  nota  das  seguintes: 
Compromisso  da  Misericórdia  da  cidade  do  Por- 
<0,  Coimbra,  folio  de  quarto  com  59  pag.,  impres 
so  por  José  Lopes  Ferreira,  1678;  Compromisso 
da  Santa  e Real  Casa  da  Misericórdia  de  Bra- 
Typ.  Lusitana,  Braga,  1857.  Houve  edição,  ou 
edições  anteriores,  pois  esta  diz:  «novamente  im- 
presso, com  notas  declaratorias  e explicativas.» 
Compromisso  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Coimbra,  e catalogo  dos  Provedores  e Escrivães 
que  até  ao  presente  tem  servido  nella.  Impresso 
por  mandado  e á custa  de  Filippe  Sarayva  de 
Sampayo  e Mello,  provedor  d’esta  Santa  Casa. 
Na  officiua  de  Luiz  Seceo  Ferreira,  Coimbra» 
1747.  F'ol.  de  66  paginas  com  uma  gravura  que 
representa  o brazão  d'armas  do  provedor.  As  li- 
cenças são  todas  de  1635,  o que  parece  indicar 
a existência  d’outra  edição  mais  antiga.  Tendo- 
se  tornado  muito  raro  este  compromisso,  foi  reim- 
presso na  typ.  da  Universidade,  1830.  ||  Biblio- 
graphia:  A Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lis- 
boa, etc.,  por  Victor  Ribeiro,  Lisboa,  1902,  a pag 
4>  a 59;  Documentos  históricos  da  cidade  de  Evo- 
ra, por  Gabriel  Pereira;  As  Misericórdias,  por  ^ 
Costa  Goodolphim,  pag.  31,  371  e 454;  Dicciona-  \ 
rio  Bibliographico,  de  Innocencio  Francisco  da 
Silva,  vol.  II,  pag.  95,  e vol.  IX,  pag.  82. 

Misericórdia.  Povoações  nas  freguezias  : San- 
ta Maria,  de  Ferreiros,  conc.  e distr.  de  Braga. 

||  S.  João  Baptista,  de  Negrilhos,  conc.  de  Al- 
jastrel,  distr.  de  Beja  ||  S.  Thiago  e conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S * d’Assumpção, 
de  Collos,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  N. 


' S • d'Assumpção  o conc.  de  Ferreira  do  Alemte- 
jo,  dn  mesmo  distr.  ||  Santa  Catharina,de  Selmes, 
conc.  da  Vidigueira,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.* 
d’ Assumpção  de  Gonçalo,  couc.  o distr.  da  Guar- 
I da.  II  Pov.  da  freg.  de  S.  João  dc  Cabiri,  na  2.* 
j div.  do  conc.  de  Icolo  c Bengo,  distr.  de  Loanda, 
I prov.  de  Angola. 

1 Mlsquel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Parambos,  conc.  de  Carrazôda  de  Anciães,  distr. 
de  Bragança. 

Missa.  Deu-se  antigamente  este  nome  não  só 
ao  acto  solemne  com  que  a Egreja  commcmora  o 
sacrifício  de  Jesus  Christo  pela  humanidade,  co- 
mo também:  1.®  ao  officio  nocturno  e vespertino; 
2®  á parte  da  missa  a que  podiam  assistir  os  ca- 
! tccumenos,  que  era  desde  o principio  até  ao  of 
j fertorio  exclusivé;  3.®  á missa  dos  fieis,  que  era 
do  offertorio,  inclusivé,  até  ao  fim;  4.®  a toda  e 
qualquer  oração,  ou  collecta;  5 ® ás  lições  que  cos- 
tumavam a lêr  nas  matinas;  6.®  á festividade  de 
algum  santo,  que  se  celebrava  com  grande  con- 
curso de  povo;  7.®  á feira,  ou  mercado,  que  por 
oceasião  do  dito  concurso,  se  fazia  nasolemnida- 
de  de  alguns  santos;  8.®  a tudo  o que  pertencia 
ao  officio  divino,  que  também  chamavam  litur- 
gia. As  missas,  segundo  as  suas  circumstancias, 
tinham  diversos  nomes:  Missas  dos  pobres,  esmo- 
la que,  nos  adros  das  egrejas,  se  repartia  entre 
elles,  para  rezarem  pela  alma  de  algum  defunto. 

II  Missa  do  psalterio,  certo  numero  de  psalinos, 
preces  e orações,  que  devia  rezar  o capellão  to- 
dos os  dias,  no  tempo  uo  interdicto,  satisfazendo 
assim  pela  missa  de  sacrificio  que  devia  celebrar 
j se  o náo  houvesse.  ||  Missa  de  sacrificio,  o mesmo 
i que  missa  de  sobre  o altar.  No  testameuto  do  con- 
: dc  de  Barcellos  D.  Martim  Gil  de  Sousa,  docu- 
I mento  de  Santo  Thirso,  de  1 <12,  diz-se:  Sejam 
tehudos  a fazer  dizer  cada  dia  huma  missa  de  Sa- 
1 crificio  sobre  Altar.  ||  Missa  de  sobre  altar;  termo 
' muito  usado  em  Portugal  nos  séculos  xiii  e xiv  ; 
eram  as  de  sacrifício,  ditas  sobre  o altar,  para  as 
differençar  das  orações  e preces,  que  se  podiam 
dizer  fóra  do  altar,  e a que  também  então  se  da- 
va 0 nome  de  missa,  as  quaes  até  as  mulheres  po- 
diam dizer,  e por  isso  se  chamavam  celebrantas. 
Missa  calada,  o mesmo  que  missa  baixa,  e na 
qual,  %upposto  assistisse  algum  acólito,  o cele- 
brante a dizia  a meia  voz.  Era  o contrario  da 
missa  alta,  ou  publica,  que  se  celebrava  com  va- 
garoso canto,  e á qual  assistia  muito  povo,  que 
u’ella  offerecia  os  seus  donativos,  e cantava  e 
cominungava  também.  No  testamento  de  D.  Pe- 
dro, conde  de  Barcellos,  de  13^0,  documento  de 
Tarouca,  diz-se:  E me  cantem  Missas  Offizeadas  e 
caladas.  ||  Missa  cantada,  o mesmo  que  missa  par- 
í ticular,  ou  rezada,  mas  com  a differença  que,  en- 
I tão  se  usava  levantar  o sacerdote  algum  tanto  a 
I voz  II  Missa  chan,  missa  rezada.  Item  no  dia  de 
minha  sepultura,  cantem  huma  Missa  Oficiada,  e 
Chãs,  quantas  se  poderem  dizer.  ('Documento  de 
Grijó,  de  século  xiv).  ||  Missa  Oficiada,  ou  ofi- 
cial, cra  0 nome  que  se  dava  á missa  de  requiem, 
a que  precedia  o officio  de  defuntos,  e a qual  se 
j solcmnisava  com  ministros,  incenso  e canto.  Os 
I oficios  podiam  ser  feitos  por  seculares  ('leigos) 

■ de  ambos  os  sexos  He  estas  Missas  Oficiem-nas 
; os  Confrades,  e os  leigos,  e as  mulheres  digam  em 
\ tanto  senhas  Missas  de  Pater  noster  ('Documento 
de  Thomar,  de  138b).  ||  Missa  de  Pater  noster  era 
I certo  numero  de  orações  do  Padre  .Nosso,  que  de- 
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viam  rezar  os  leigos  e as  mulheres,  que  uão  sou- 
bessem officiar  as  misias  de  sobre  o altar.  ||  Mis- 
sas dos  espritaaes  eram  as  esmolas  dadas  aos  hos- 
pitaes,  applicadas  pela  alma  de  algum  defunto. 

II  Missas  publicas  eram  as  missas  que  os  bispos 
podiam  celebrar  nos  mosteiros,  com  toda  a solem- 
nidade,  prégando,  chrismando,  etc.  Também  se 
chamavam  missas  publicas  as  que  eram  solemne- 
mente  cantadas  por  muitos,  na  presença  do  povo. 

II  Miisa  dos  diáconos,  sub  -diáconos  e acólitos,  diffe- 
riam  das  missas  dos  leigos  em  constarem,  não  de 
Padres  Nossos,  mas  de  alguns  psalmos,  preces  e 
orações.  ||  Segundo  alguns  documentos  do  cartó- 
rio episcopal  de  Vizeu,  no  século  xii,  dava  se  um 


Christovam,  de  Coimbra,  existe  um  documento, 
de  1401,  pelo  qual  consta  que  se  commutou  a 
pensão  annual  de  7 alqueires  de  azeite,  por  7 li- 
vras, cinco  das  quaes  faziam  um  real  de  dez  sol- 
dos. 

Missa  (Casal  da),  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Ega,  conc.  de  Condeixa  a-Nova,  distr.  de 
Coimbra. 

Missal.  Livro  ecclesiastico  que  contém  certas 
orações  próprias  das  mi.ssas  e festas  dos  diiferen- 
tes  dias  do  anno,  e de  que  os  padres  se  servem 
no  altar.  O nome  de  missal  substituiu  o de  sacra- 
mentaria, quando  ao  sacrifício  eucharistico  foi 
dado  0 nome  de  missa.  Houve  a principio  varias 


FrontUpicio  do  Mtsia)  de  EstevSo  Gonçalvei  Xetto 


soldo  por  cada  missa.  No  século  xiii  chegou  a j 
dois  soldos;  em  1301  Já  custava  tres  soldos;  em  ! 
1520  pagava-se  uma  missa  de  tres  em  renge  fcom  I 
ministros  sagrados,  a canto  de  orgão  e com  assis- 
tência da  coiamuuidade,  se  ora  em  mosteiro),  por 
20  réis;  no  Synodo  de  Coimbra,  de  15SH,  se  man- 
dou que  a esmola  da  missa  fôsse  de  30  réis;  em 
1500,  por  uma  provisão  para  a .Misericórdia  de 
Coimbra,  concedeu  el-rei  D.  Manuel,  que  fôsse  de 
40  réis  a esmola  da  missa  rezada.  Por  ultimo,  as 
Constituições  áe  vários  bispados  marcaram  o pre-  : 
ço  das  missas  rezadas,  em  120  réis,  e das  canta-  | 
das,  em  480  réis.  E’  preciso,  porém,  notar,  que  no  I 
tempo  em  que  as  missas  custavam  nm  soldo,  cus-  ; 
tava  um  alqueire  dc  trigo  3,  4 c 5 réis.  Em  S.  | 
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cspccics  de  missaes : o primeiro  reservado  aos 
padres,  só  continha  o psalmo  Judica,  o Canon  e 
as  orações;  os  outros  comprehendiam:  um  os  Evan- 
gelhos para  os  diáconos,  outro  as  Epistolas  para 
sub-diaconos,  um  terceiro  as  Antiphonas  e os  Res- 
ponsos para  os  chantres;  tinham  egualmente  no- 
mes particulares,  taes  como:  Euangeliario,  Epis- 
tolaria, Antiphonario.  Pelo  século  ix  começou  se 
a dar  aos  curas  das  egrejas  mais  pobres,  onde 
não  havia  diáconos,  nem  sub-diaconos,  nem  mes- 
mo algumas  vezes  chantres,  missaes  plenários, 
isto  é,  contendo  toda  a liturgia  da  missa.  Pouco 
a pouco  0 uso  d’estes  tornou-se  geral.  Os  missaes 
actuaes  do  rito  romano,  redigidos  em  conformi 
dade  com  o texto  adoptado  por  Pio  V em  1570, 
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são  divididos  em  tres  partes:  a primeira  coutéin 
a ordem  da  missa,  com  todas  as  oraçòes  que  de- 
vem ser  ditas  cada  dia;  a segunda  comprohende  ; 
0 proprio  do  tempo,  e a terceira  o proprio  dos 
santos.  Imprimem-se  com  cuidado  os  missaes,  e 
ordinariamente  são  encadernados  com  luxo.  Os 
da  edade  média  e também  os  da  Renascença, 
eram  manuscriptos  com  ornatos  e miniaturas. 
Conservam  se  alguns  que  são  verdadeiras  obras 
primas  da  arte  decorativa.  Em  Portugal  temos  o 
precioso  missal  manuscripto  e illuminado,  obra  de 
Estevão  Gonçalves  Netto,  o qual  existe  na  livra- 
ria da  Academia  Real  das  Sciencias.  ('V.  (rojjça/- 
vea  Xetto,  no  Pcrtttgal,  vol.  III,  pag.  800).  A’ bi- 
bliographia  indicada  no  artigo  especial  d’este  pri-  I 
moroso  ms.  no  ('mesmo  vol.  III,  pag.  801),  aceres-  i 
cente-se  o estudo  de  Ribeiro  Guimarães,  no  seu  ' 
Summario  de  Varia  Ilistoria,  vol.  II,  pag.  \ 
Lisboa,  1872.  Como  se  sabe  este  artigo  saiu  pri-  i 
mitivamente  no  Jornal  do  Commercio,  e está  re- 
produzido na  Encyelopedia  Portugueza  Illustrada,  i 
publicada  no  Porto,  vocábulo  Missal.  Na  Torre  J 
do  Tombo  guardara-se  dois  missaes,  manuscri  | 
ptos,  dos  séculos  xiv  e xv,  sendo  este  illumina  | 
do.  Pertenceu  á livraria  de  Alcobaça.  |{  MUsal  \ 
mistico-,  chamava-se  assim  ao  livro  que  trazia  as  I 
missas  de  per  annum,  e tudo  o que  pertencia  á 
liturgia  do  altar.  Havia  outros  missaes  que  cons-  : 
tavam  só  de  alguns  officios  divinos,  oraçòes  e col-  | 
lectas,  que  também  tinham  o nome  de  Missas.  Ha 
via  Missal  papel.  Missal  rromaào  ('romanoj,  Mis-  I 
sal  mystico  e Missal  de  orações,  ou  Livro  mistico.  | 
No  Inventario  da  egreja  de  Santo  André,  do  F.s 
cariz,  no  concelho  de  Avouca,  feito  era  141í^,  s^ 
lê:  «Duas  vestimentas  perfeitas;  Huina  capa  de 
sirgo;  hum  caliz  dc  estanho;  Hum  livro  Missal 
Mistico,  etc.»  ('Documento  das  freiras  benedicti- 
nas  do  Porto ) ||  Missal  romano,  segundo  o Calen- 
dário de  Portugal,  conquistas  e Brazil,  traduzido 
no  portuguez  em  favor  doa  que  ignoram  o latim,  I 
por  D.  j.  n.  Lisboa,  1317.  0 traduetor  era  o P.  i 
Domingos  José  de  Santo  Estevão  Henriques.  ' 
Missalete.  Na  sé  patriarchal,  no  riquissimo  ^ 
thesouro  que  ali  existe,  ha  uns  pequenos  mis-  i 
saes,  de  pontifical,  a que  se  dá  o nome  de  missa  \ 
letes,  os  quaes  servem  sómente  nas  festividades  ^ 
a que  assiste  o cardeal  patriarcha.  São  umas  ri-  i 
quissimas  illuminuras  qoe  se  veem  n’umas  com-  j 
pridas  vitrines.  Por  sua  ordem  são  as  seguintes:  i 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  Nossa  Senhora  da  j 
Natividade,  S.  Vicente,  Quinta  feira  maior.  Do- 
mingo da  Resurreição,  Domingo  de  Pentecostes, 
S.  Pedro  e Nossa  Senhora  da  Assumpção.  Estão  | 
ali  mais  tres  livros  riquissimos.  São  os  destina-  ' 
dos  á assistência  do  prelado,  ás  festividades  cm  ! 
que  não  officía.  Servem  ^ra  quinta  feira  d’As- 
censão,  e um  dos  outros  para  uma  das  domingas 
do  Advento.  Todos  estes  missaletes  foram  offere 
eidos  pelos  monarchas  D.  João  V,  D.  José  I e 
D.  Maria  I,  e pertenciam  á antiga  patriarchal. 
Um  dos  missaletes  é destinado  aos  matrimônios  i 
régios,  o qual  tem  junto  a seguinte  inscripção: 
«Este  livro  foi  preparado  cm  1783,  anno  em  que 
teve  logar  o casamento  da  serenissima  senhora 
D.  Marianna  V'ictoria,  infanta  de  Portugal  ('filha  ' 
da  rainha  senhora  D.  Maria  I e do  rei  senhor 
D.  Pedro  III^,  com  o sereníssimo  senhor  D.  Ga- 
briel Antonio,  infante  dc  Hespanha.»  , 

Missam,  Missão  ou  Missom.  Homem  ou  mu- 
lher que  servia  de  correio,  ou  de  levar  recados. 


Antigameute  eram  obrigados  os  peões  d’ambos 
os  sexos  a fazerem  gratuitamente  os  recados  dos 
senhores  donatários  das  suas  terras.  A esta  obri- 
gação chamava  se  carreira,  que  é o mesmo  que 
jornada;  viagem,  ida,  caminho,  que  o emphyteuta 
ou  vassallo  pagava,  como  de  pensão  annual,  ao 
senhorio,  indo  a pé,  já  com  a sua  besta  ou  car- 
ro; já  a logares  certos,  já  a incertos,  á vontade 
do  senhorio.  E’  preciso  notar  que  não  especifi- 
cando 0 prazo  a qualidade  do  serviço  pessoal, 
não  era  obrigado  o colono  ou  emph3'teuta  a levar 
beata  ou  carro.  Era  muito  usado  antigamente 
este  direito,  foragem  ou  direitura,  emquanto  não 
houve  correios  públicos.  No  foral  que  D.  Sancha 
Vennuiz  e seus  filhos  deram  á villa  de  Fonte 
Arcada  em  1193,  se  lê:  «Bestia  non  deutur,  ni- 
si  semel  in  anno:  una  via  sit  usque  Santarém:  al  - 
tera  ou  Pereiro:  et  coetera  usque  Tuy.  Homines, 
qui  bobes,  aut  bestias  non  habuerint,  faiaut  sin- 
gulas  carreiras  semel  in  anno,  et  non  amplius.» 
N’um  prazo  de  Salzedas,  de  129.Ò,  se  vê  fazendo 
parte  da  pensão:  «Senhas  carreiras  con  os  bôis, 
e con  os  corpos,  á abbadia,  pera  carregar  os  ar- 
cos » No  foral  de  Ceia,  de  11.3  ■,  se  eximem  as  mu- 
lheres de  recado,  do  serviço  gratuito  das  carrei- 
ras. «Nulla  mulier  missam  non  faciat  nullum 
servitium  de  Senicr  terrae,  nisi  pro  suo  pre- 
cio.» 

Mlssangue.  Pov.  do  sobado  de  Quibembe,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  divisão  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loauda,  província  de  Ango- 
la. 

Mlssangue  ou  Inhachirondo.  Aringa,  capi- 
tal do  Barué,  na  África  Oriental  Está  situada  a 
uns  100  k do  Zambeze,  via  Sança.  Foi  residên- 
cia do  chefe  indigena  Macombe,  e,  até  á campa- 
nha de  1902,  foi  julgada  invencível  por  proximo 
se  ter  dado  em  21  de  janeiro  de  1891  o desastre 
das  forças  de  Manuel  Antonio.  Dista  de  Inhan- 
gona  25  kilometros.  Em  28  de  agosto  de^l902 
deu-se  aqui  o segundo  combate  mais  sangrento 
das  operações  de  1902,  sendo  morto  um  filho  de 
Macombe. 

Missionário.  O que  préga  a fé;  padre  encar- 
regado de  missionar.  Segundo  o exemplo  dos 
apostolos  que  prégaram  o Christianismo  entre  os 
hereticos  e os  infiéis,  os  missionários  espalham- 
se  por  todos  os  pontos  da  terra  a ensinar  o evan 
gelho.  Em  1622  o papa  Gregorio  XV  fundou  em 
Roma  a Congregação  da  Propaganda;  pouco  de- 
pois fundaram  se  em  França  dois  estabelecimen- 
tos com  0 mesmo  fim,  em  1625  o dos  Padres  da 
Missào,  chamados  Lazaristas;  e ein  1633  o das 
Missões  estrangeiras.  Em  1822  fundou  se  em 
Lião  a Associação  para  a propagação  da  fé.  Os 
missionários  catholicos  portuguezes  fôram  os  que 
mais  notavelmente  se  celebrizaram  pela  dedica- 
ção com  que  exerceram  o seu  apostolado  Nada 
os  atemorisava  nem  fazia  affrouxar  na  sua  arden- 
te fé.  Ninguém  póde  negar  que  fôram  principal- 
mente os  jesuítas  os  missionários  que  mais  lar- 
gamente e mais  proveitosamente  exerceram  esse 
alto  sacerdócio,  e.xpondo  a vida  com  a abnegação 
e a coragem  dos  primitivos  martyres  da  Egreja. 
De  Portugal  foi  mandado  S Francisco  Xavier, 
da  Companhia  de  Jesus,  a missionar  na  índia, 
onde  prestou  extraordinários  serviços  ao  Chris- 
tianismo. Do  coHegio  que  fundou  em  Gôa  des 
tinado  a crear  missionários,  sairam  esses  missio- 
nários que,  estabelecidos  no  Japão,  tantos  pro 
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Bclitofl  recrutaram,  que  o governo  d’aquelle  im- 
pério se  resolveu  a expulsal-os.  Esses  homens, 
verdadeiramente  admiravt  is  e decididos,  percor- 
reram a China,  a Abyssinia,  os  desertos  de  Thi- 
bet,  a Asia  austral,  o Brazil,etc  O nome  do  P. 
Antonio  de  Andrade,  o audaz  missiouario  que  se 
internou  no  Thibet,  emparceira  dignamente  com 
Bento  de  Goes,  que  atravessou  a Asia,  viagem 
extraordinária  que  ninguém  havia  feito  depois  de 
Marco  Polo,  e que  só  foi  empreheudida  no  século 
XIX  por  Adolpho  Schlagintweit.  No  Brazil  tam- 
bém os  missionários  se  tornaram  esforçados  apos- 
tolos  da  civilisação.  Em  1675,  fr.  Antonio  das 
Chagas,  religioso  franciscaao,  fundou  um  insti- 
tuto de  missionários  apostolicos  destinados  a 
prégar  a fé  christâ  entre  os  povos  já  convertidos 
ao  Christianisrno,  ou  que  professavam  esta  reli- 
gião. Os  estatutos  fôram  approvados  em  1679 
pelo  papa  Innocencio  XI,  installando  se  a nova 
instituição  no  convento  do  Varatojo,  onde  hoje 
existe  uma  commanidadc,  que  se  emprega  no 
serviço  das  missões.  Pouco  depois  abriram-se  mais 
outras  casas  filiaes  d’aquelia,  uma  em  Branca- 
nes,  proximo  a Setúbal,  e duas  em  Lisboa.  Es- 
tes missionários,  como  os  do  convento  de  Monta- 
riol,  perto  de  Braga,  não  teem  organisaçâo  re- 
gular; percorrem  as  aldeias  em  determinadas 
cpocas  do  anno,  prégando  e confessando.  Com  a 
extineção  das  ordens  religiosas  declinaram  bas- 
tante as  missões  do  ultramar,  estabelecendo  se 
então  0 Collegio  das  Missões  Ultramarinas,  em 
Sernache  de  Bomjardim,  para  a educação  de 
missionários. 

Misteiroso.  Termo  antigo  que  significava  o 
official  mechanico,  operário,  obreiro,  etc.  Como 
synonimo  de  individuo  trabalhador  se  encentra 
na  Chronica  do  conde  D.  Pedro,  cap.  I. 

Mistéres.  ítiervos  da  gleba,  escravos  ou  colo- 
nos de  certas  fazendas,  os  quaes  eram  difiéren- 
tes  (jos  servos  casatos,  d’oudc  se  derivou  casal  e 
caseiro.  Os  romanos,  e depois  os  godos,  dispunham 
das  terras  e pessoas  dos  vencidos  segundo  a von- 
tade de  seu  principe;  d’aqui  nasceu  o poder  Hé- 
ril,  que  os  donos  exerciam  nas  terras  e pessoas 
que  lhes  eram  dadas  ou  repartidas;  chegando 
mesmo  a serem  senhores  dos  corpos  e vidas,  e em 
algumas  partes  até  das  honras,  d'estes  ministei- 
raes,  misteiraes,  ou  escravos  do  torrão.  Quando 
começou  a monarchia  portugueza  já  o poder  Hé 
ril  se  havia  convertido  em  jurisdicção  patrimo- 
nial que,  exceptuando  as  vidas  e honras,  nada 
differia  da  antiga  escravidão,  sendo-lhes  até  pro- 
hibido,  em  alguns  foraes  e prazos,  sob  graves 
penas,  recorrerem  ao  rei  queixando  se  das  op- 
pressões,  D.  Affonso  II,  longe  de  exterminar  tão 
deprimente  e cruel  despotismo,  parece  dar  lhe 
approvação,  quando  em  1211  determinou  que  o 
homem  livre  possa  viver  com  quem  lhe  approver, 
excepto  os  que  viverem  nas  herdades  ou  testamentos. 
Herdades  eram  as  propriedades  dos  grandes  se- 
nhores, e testamentos  as  das  egrejas  e mosteiros. 
D.  Affonso  V suavisou  as  disposições  d’esta  lei, 
deixando-as  ao  arbitrio  do  julgador.  Em  tal  gui- 
sa porém  que  os  forçadores  da  liberdade  nomji- 
5«e'rt  «empena.  ('As  comminadas  por  1).  Affonso  V 
para  o caso^.  Codigo  Affonsino,  liv.  IV,  tit.  20 
O tempo  foi  modificando  os  costumes,  e os  senho- 
res do  baraço  e cutello, pendão  e caldeira,  de  méro 
e mixto  império,  fôram  restituindo,  por  boa  ou 
má  vontade, a jurisdicção  suprema  aos  nossos  reis, 
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' que  trataram  de  a reunirá  coroa,  como  attributo 
I só  preprio  da  realeza,  até  que  a Ordenação  Ma- 
I nuelina,  liv.  II,  tit,  45,  extinguiu  totalmente  os 
' escravos  ou  servos  da  gleba. 

I MIstòres  Oíficios.  V-  Procurador  dosmestéres. 

Mistérios.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de 
Santo  Amaro,  conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra 
do  Ileroismo. 

Mlstunco.  Ilha  do  archipelago  de  Cabo  Del 
, gado,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
1 tal. 

I Mitra.  Insignia  ecciesiastica,  que  põem  na 
cabeça  em  certas  cerimonias  os  bispos,  arcebis- 
pos e cardeaes.  E’  um  barrete  de  fórma  cônica, 
fendido  lateralmente  na  parte  superior  e com 
duas  fitas  que  cáem  sobre  as  espaduas  A própria 
j tiara  pontificia  ('V.  Coroa)  é uma  mitra  cingida 
por  tres  coroas  ducaes  sobrepostas.  O uso  da  mi- 
! tra  tornou  se  obrigatorio  para  os  bispos  a partir 


Mitra  de  prat.-i  do  aeculo  XVII 


do  século  XI.  Pela  mesma  epoca  os  papas  conce- 
deram-na  aos  abbades  que  tivessem  uma  juris- 
I dicção  considerável.  Nos  brazões  d’armas  dos 
' abbades  regulares  o escudo  é timbrado  com  a 
i mitra  posta  de  frenfe  e á dextra.  Os  abbades 
I commendatarios  punham  também  a mitra  á di- 
; reita  do  báculo,  e sobre  elles  o chapéo  preto  com 
I cordões  e tres  borlas  da  mesma  côr.  No  brazão 
I dos  bispos  também  a mitra  é posta  sobre  o es- 
I cudo  com  as  fitas  á dextra  e o báculo  á sinistra, 
, com  a crossa  voltada  para  fóra  (V.  Bispo).  Nos 
I thesouros  das  sés  o d'outras  egrejas,  onde  exis- 
tem ricos  paramentos,  ha  algumas  mitras  muito 
notáveis  pelo?  seus  bordados  e pedras  preciosas 
; nelias  engastadas  Admiram  se  mitras  muito  ri- 
I cas  nos  museus  de  Lisboa  e Coimbra.  Na  expo- 
sição d'arte  ornamental,  realisada  cm  l.isboa  em 
I 1882,  appareceram  mitras  dignas  de  menção,  e 
i entre  ell.as  umas  do  prata  dourada,  lavrada  e 
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aberta,  obra  do  século  xvii,  que  pertencem  íl  ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  freguezia 
da  Graça,  na  capital.  ||  Também  por  mitra  se  de 
signa  a dignidade,  jurisdicção  e patrimônio,  de 
um  bispo,  arcebispo  ^ou  patriarcba.  ||  Carocha, 
carapuça  de  papel  que  collocavam  na  cabeça  dos 
condemnados  pela  Inquisição.  V.  Carocha 

Mitondo.  V.  Mitundo. 

Mitundo.  Antigo  prazo  da  coroa  no  diatr.  de 
Tete,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental  Es 
tá  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Zambeze, 
e tem  25  k.  de  comprimento  por  15  de  largura. 
Terreno  accidentado  e cortado  por  vários  ribei- 
ros que  o fertilizam.  Grandes  florestas  que  pro- 
duzem excellente  madeira  de  coustrucção,  e são 
povoadas  por  animaes  ferozes. 

Miadal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Al- 
varenga, concelho  de  Arouca,  districto  de  Avei- 
ro. 

Mludo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Mlusella.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  230  fog.  e 
973  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est- 
post.  permutando  malas  com  a R.  A.  B.  A ; mer- 
cado na  penúltima  quinta  feira  de  cada  mez.  A 
pov.  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Côa,  na  estrada  que 
vae_  da  Guarda  a Nave  de  Haver.  Pertenceu  ao 
antigo  conc.  de  Castello  Mendo,  passou  depois 
para  o de  Sabugal,  e por  ultimo  para  o de  Al- 
meida, por  decreto  de  12  de  julho  de  1895.  A mi- 
tra apresentava  o abbade,  que  tinha  300Í000  rs. 
A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde 
em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  do 
Antas,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu. 

Mixões  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Mixòes  da  Serra.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Mixonga.  Território  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental  Houve 
aqui  uma  feitoria  com  respectiva  freguezia,  onde 
se  realisava  annualmente  uma  feira,  que  era 
muito  concorrida  pelrs  gentios  para  o resgate  do 
marfim,  d’algum  ouro  e de  mantimentos.  O esta- 
belecimento e a egreja  fôram  destruídos  pelos 
cafres  ha  já  muitos  annos.  Este  território  está 
situado  entre  Tete  e o Zumbo.  ||  Grande  serra 
que  se  levanta  no  território  do  mesmo  nome,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  mi- 
nas de  ouro. 

Mizarella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  138  fog.  e 521  hab.  Tem  cor 
reio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  H 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  proximi- 
dades da  margem  esquerda  do  rio  Mondego,  na 
estrada  que  vae  da  Guarda  a Linhares.  A Casa 
do  Infantado  apresentava  o prior,  que  tinha  réis 
230|jS00O  de  rendimento.  A terra  é muito  fértil  em 
cereaes.  Tem  algum  gado  e muita  caça.  Perten- 
ce á z.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.® 
12,  com  a séde  em  Trancoso,  p Povoações  nasfre 
guezias:  S.  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de 


Coimbra.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Armamar,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Monte  na  prov.  da  Beira  Alta.  E’ 
muito  elevado,  e na  parte  superior  está  edificada  a 
villa  de  Armamar,  começando  a apparecer  ao  N 
da  villa,  e muito  proximo  da  egreja  matriz,  um 
vertiginoso  despenhadeiro,  em  partes  cortado 
quasi  perpendicularmcnte,  descendo  até  uma  pro- 
fundidade extraordinária,  no  sopé  da  qual  passa 
0 rio  Thcmi  Lobos,  que  para  ali  chegar  se  des- 
penha d’urna  grande  altura,  formando  uma  boa 
cataracta,  a que  se  dá  o nome  de  Salto  da  Miza- 
rella. Do  alto  d’este  monte  goza-se  um  vasto  e 
lindo  panorama.  ||  Rio  da  prov.  da  Beira  Alta, 
que  nasce  no  alto  da  serra  do  Caramullo  e corre 
por  eutre  penhascos.  Na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Bésteiros,  tem  uma  cascata,  ou  catadupa,  a que 
também  dào  o nome  de  Salto  da  Mizarella,  ou 
Bica  da  Agua-Álta,  que  tem  87  m.  d’alto,  e é uma 
das  maiores  e das  mais  formosas  do  paiz.  jj  Pon- 
te legendária  na  prov  de  Traz-os-.Vlontes,  que 
tem  de  comprimento  2G‘”,62,  e de  largura  2“,tí4. 
Está  lançada  sobre  o rio  Kegavâo,  ou  Mizarella, 
a distancia  de  1 k.  da  sua  confluência  com  o rio 
Cávado,  na  estrada  de  Braga  para  Montalegre, 
por  Salamonde.  Esta  ponte  assenta  sobre  dois 
grandes  penedos;  é de  cantaria  com  um  só  arco, 
de  13  m.  em  vão.  A sua  altura,  na  estiagem,  des- 
de a superficie  da  agua  até  ao  pavimento,  é de 
23  m.  A ponte  é antiquíssima,  e a sua  construcção 
é atribuída  aos  romanos.  Foi  reconstruída  no  prin- 
cipio do  século  XIX.  O estrondoso  rugido  das 
aguas,  precipitando-se  de  catadupa  em  catadupa, 
e formando  por  baixo  da  ponte  uma  profunda  cal- 
deira, cujas  paredes  são  formadas  pelos  alcantis 
circumjaceutes,  que  se  elevam  em  escalões,  a 
grande  altura,  por  entre  matagaes  o alguns  cas- 
tanheiros, e 0 Gerez,  que  a curta  distancia,  ao 
O,  ostenta  parte  da  sua  magestade  selvagem, 
dão  a este  sitio  uma  celebridade,  que  não  tem 
as  outras  pontes  do  reino,  embora  mais  antigas, 
maiores  e de  mais  primorosa  architectura.  Em  lt> 
de  maio  de  1809  o exercito  francez,  quando  fu- 
gia para  Hespanha  perseguido  pelo  exercito  an- 
glo-luso,  foi  atacado  n’esta  ponte  pelas  ordenan- 
ças de  Montalegre  e algumas  outras,  morrendo 
bastantes  francezes.  A 7 de  março  de  1827  hou- 
ve também  n’esta  ponte  um  pequeno  encontro 
entre  as  tropas  realistas  commandadas  pelo  ge- 
neral Silveira,  conde  Amarante  e marquez  de 
Chaves,  e as  liberaes  do  general  Zagallo,  baten- 
do aquelle  cm  retirada  para  Hespanha.  Antes,  a 
21  de  dezembro  de  1826  e a 29  de  janeiro  de 
1827,  também  houve  ali  combates  entre  liberaes 
e realistas. 

Mizarella  ou  Regavão.  Rio  da  província  de 
Traz  os  Montes,  no  conc.  de  Montalegre.  Nasce 
junto  da  pov.  de  Codeçoso  da  Chan,  na  freg.  de 
Meixêdo,  atravessa  diversas  fréguezias,  e depois 
de  augmentado  com  vários  ribeiros  e regatos, 
vae  desaguar  na  margem  esquerda  do  rio  Cáva- 
do, abaixo  da  ponto  de  Mizarella,  com  42  k.  de 
curso. 

Mluli.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  E’  de  pequeno  curso.  N.  na  serra  Chin- 
ga,  e inflectindo  para  SE,  corta  a Magovola,  e 
vae  sair  no  Canal  de  Moçambique,  umas  5 mi- 
lhas a SW  do  canal  e barra  de  Quiloa,  a oceidente 
da  ilha  d’Angocbe. 

Mó.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eulalia, 
de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
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II  S.  Gens,  de  Boellie,  conc.  de  Penatiel,  do  mes 
mo  distr.  |;  Santo  Estevão,  de  Cantellàes,  cone. 
de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Ce- 
pões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.de  Vianna 
do  Castello.  |j  S.  Martinho,  de  Cimbres,  conc.  de 
Armamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de 
Grade,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |j  S.  Martinho,  de  Moure,  con 
celho  de  Viíla  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Cy 
priano,  de  Paços  de  Brandão,  conc.  da  Feira, 
distr.  d'Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Palmaz, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo  distr.  || 

S.  Pedro,  de  Parada,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de 
Parada  e Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
do  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de 
Castello  de  Paiva,  distr.de  Aveiro.  |1  S.  Louren- 
ço,  de  Rio  Cabrão,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cypriano, 
de  Senharei,do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Fayão,  conc.  de  Valeuça,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Thiago,  de  Valladares,  conc.de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Valle  de  Bou- 
ro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  dos  Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Ba- 
talha, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Joso,  de  Alqueidão 
da  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de 
Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Ser- 
ra, ou  monte  de  N.  S * da  Mó;  fica  na  prov.  do 
Douro,  sobranceira  e ao  E e NE  davillade  Arou- 
ca;  tem  uma  capella  da  invocação  d'aquella  ima- 
gem, que  dá  o nome  ao  sitio.  ||  Serra,  na  prov.  do 
Douro,  que  divide  a freg.  de  Duas  Egrejas  das 
do  Valle  e de  S.  Vicente  de  Louredo.  E’  no  conc. 
da  Feira.  E’  bastante  elevada.  A grande  abun-  I 
daucia  de  granito  quartzo,  proprio  para  fazer 
mós  de  moinhos  de  milho  grosso,  é que  deu  o 
nome  a esta  serra  Tem  algumas  arvores  silves- 
tres e muitos  pinhaes.  E'  em  partes  cultivada. 
Cria  alguma  caça.  Tem  só  3 k.  de  comprimento, 
de  N a S,  pois  principia  no  logar  de  Villa  Sêcca, 
conc.  de  Arouca,  e termina  no  logar  da  Portella, 
freg.  de  Santo  Isidoro  de  Romariz,  do  couc.  da 
Feira.  ||  Sqfra  do  distr.  de  Bragança,  na  prov.  de 
Traz-os- Montes.  E’  uma  ramificação  da  serra  de 
Argueira,  nos  limites  da  freg.  de  Avellanoso, 
conc.  de  Vimioso. 

Mò  do  Gabo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Guilhadezes,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Mò  Grande  e Mò  Pequena.  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  de  Pedro- 
gão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Mò  da  Lomba.  Pov.  na  freguezia  de  Santo 
André,  de  Guilhadezes,  concelho  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Moabsa.  Uma  d.as  circumscripçòes  em  que  es- 
tá dividido  0 distr.  de  Inhambane,  na  prov.  de 
Moçambique,  Atrica  Oriental.  Commaiidante  e 
força  de  cypaes. 

Moalde.  Pov.  na  freg  de  S.  Mamode,  de  In- 
festa, conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Moanda.  Pov.  no  sobado  de  Bembe,  no  conc. 
de  S.  balvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. 

Moàs.  Pov.  na  freg  do  N.  S.*  d’ Assumpção  e 
conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Moça  chamorra.  Chamava-se  antigamente  ás 
raparigas  que  traziam  o cabello  rapado.  Pelos 
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I fins  do  século  xiii  as  creadas  de  servir  de  Lis- 
I boa  eram  quasi  todas  chamorras.  «Mandavão 
de  Sevilba  a seus  amigos,  que  lhes  levassem  das 
moças  chamorras,  que  eram  boas  servidoras  » 
( Chronica  de  D.  João  /,  por  Fernâo  Lopes,  parte 
1.*,  cap.  139).  Os  castelhanos  davam  o nome  de 
I chamorro  aos  portuguezes  na  batalha  d’Aljubar- 
rota,  porque  n'esse  tempo  usavam  os  cabellos 
compridos  como  os  godos,  mas  os  portuguezes 
não.  D.  João  1,  de  Castella,  quando  fugia  d’Al- 
jubariota,  dizia:  «A  maior  pena  que  tenho,  é ser 
derrotado  por  estes  chamorros.»  Quando  em  1836 
se  deu  a revolta  setembrista,  grande  parte  dos 
revoltosos  eram  guardas  nacionaes  e corpos  vo- 
I luntarios,  que  traziam  o cabello  como  queriam. 
A tropa  do  governo  trazia  o cabello  cortado  á 
escovinha,  segundo  os  regulamentos  militares. 
D’esta  circumstancia  proveiu  o dar-se  o nome  de 
chamorros  aos  cartistas. 

Moçães.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Torgueda,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Moçafaneira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
I Lisboa.  Tem  est.  postal. 

I Moçafra.  Pov.  na  freg.  de  S.  S.íbastião,  de 
Souto,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guar- 
da. 

Moçambique  (Companhia  de/  Esta  compa- 
nhia soberana,  com  direitos  magestaticos,  cujas 
concessões,  feitas  pelo  governo  portuguez  por  de- 
creto de  11  de  fevereiro  de  1891,fôram  modifica- 
das por  decreto  de  17  de  maio  de  1897,  admi- 
nistra os  territórios  de  Manica  e Sofala,  que  são 
regiões  de  reputada  riqueza  pela  qualidade  dos 
seus  terrenos  de  cultura  e pelas  minas  de  ouro  e 
outros  metaes,  que  desde  tempos  antigos  são  co- 
nhecidas, e que  as  explorações  modernas  teem  con- 
firmado. (V.  Manica).  0 território  da  Companhia 
de  Moçambique  é,  nos  termos  da  sua  Carta  orgâ- 
nica, limitado:  Ao  N pelo  Zambeze,  desde  a sua 
embocadura  mais  meridional  até  ao  confluente 
Luenha,  comprebendeudo  todas  as  ilhas,  que,  até 
1891,  faziam  parte  dos  praeos  da  coroa  da  mar 
gem  direita  do  Zambeze;  a 0 pela  fronteira  da 
provinciade  Moçambique,  na  parte  comprehen- 
dida  entre  os  rios  Luenha  e Limpopo,  e por  este 
ultimo  no  ponto  em  que  é atravessado  pelo  32.° 
meridiano;  ao  S,por  uma  liuba  indo  d'este  ultimo 
ponto  até  á intersecção  do  33.°  meridiano  com  o 
parallelo  22.°  e em  seguida  pelo  referido  paral- 
lelo  até  á costa;  a E,  pelo  Oceano  Indico. 
Assim  limitado,  este  território  tem  uma  extensão 
I total  de  16  milhões  de  hectares.  Cinco  grandes 
I viasfluviaes  sulcam  estes  territórios.  São:  o Zam- 
beze, com  os  Muira,  Sangadji  e Mepusi;  o Fun- 
gue, com  os  Inyassainya,  Shitora,  Winduzi,  e 
Urema-Mukumbczi,  cujos  numerosos  afSuentes 
fertilizam  o soberbo  prazo  da  Gorongoza;  o Busi, 
com  0 Revue,  o este  com  uns  trinta  afiluentes;  o 
Gorongozi,  com  o .Macuene;  e o Sabi,  com  o Pem- 
bi.  Como  capital  d’estes  territórios  a Companhia 
fundou  a cidade  da  Beira  f^V.  este  nome),  muito 
importante  pelo  seu  porto  e pelo  caminho  de  fe.-- 
ro  para  a Machona.  Administrada  sob  a fiscaliza- 
ção do  governo  portuguez,  tem  todavia  a Com- 
panhia leis  e regulamentos  peculiares  ao  seu 
território  que  attrahem  para  clle  um  considerá- 
vel numero  do  individuos  nacionaes  e estrangei- 
ros, que  se  entregam  a ditferentes  ramos  de  agri  - 
cultura,  commercio  e industria.  Entre  os  prodii- 
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cto8  d’este8  territórios  encontram  se  o café,  assu- 
car,  borracha,  algodSo,  trigo,  milho,  chá,  etc.  Os 
produetos  mineiros,  os  jazigos  auriferos,  sào  o 
elemento  mais  importante  da  riqueza  dos  terri-  [ 
torios  da  Companhia.  O centro  d’estes  jazigos  j 
é a serra  Gorima,  e as  bacias  superiores  dos  j 
rios  Kevue,  Mutari,  Lambuzi  e Inhjamcara,  na  [ 
região  de  Macequece.  Varias  companhias  sub-  j 
concessionárias  da  Companhia  de  Moçambique  | 
ei pioram  a agricultura  e outras  industrias. Exis- 
tem ali  a colonia  agricola  de  Manica,  as  compa-  ' 
nhias:  do  Buzi,  do  Luabo,  do  Sudoeste  Africano,  i 
da  Gorongoza,  do  caminho  de  ferro  da  Beira,  das  I 
salinas, etc.  Os  territórios  da  Companhia  de  Mo- 
çambique estão  divididos  em  circumseripçôes,  ou 
districtos,  c em  sub  oircumscripçòes,  ou  sub  dis- 
trictos.  ^ão  nove  os  districtos:  .Macequece,  So- 
fala,  Chiloane,  Govuro,  Buzi,  .Mossurize,  Neves 
Ferreira,  Gorongoza  e Sena;  e sete  as  sub  cir- 
cumscripçòes;  Chimoio,  Moribane,  Lacerdonia. 
luharuca,  Chemba,  1 ambara  e Sança.  Excepto 
Chimoio  e Moribane,  todos  os  sub-districtos  são 
na  Zambezia.  Dos  trabalhos  e administração  da 
Compauhia  de  Moçambique  muito  ha  a dizer, 
sendo  assombrosos  os  resultados  obtidos  em  pou- 
cos annos,  com  a fundação  de  cidades  e villas, 
que  não  envergonham  a civilisação  portugueza. 
Na  volumosa  obra,  adeante  citada,  se  encontram 
08  necessários  elementos  para  a apreciação  dos 
notáveis  esforços  da  administração  da  Compa- 
nhia em  oito  auuos;  0 Território  de  Manica  e So- 
fala  e a administração  da  Companhia  de  Moçam- 
bique ( 1892  1900).  Monographia  para  ser  prt sente 
ao  Congresso  Colonial  de  1901,  Lisboa,  1902. 
A’c6rca  d’esta  companhia  estão  publicados  al- 
guns relatórios,  e outios  livros,  todos  muito  in 
teressantes.  Essas  publicações  datam  de  1»99  a 
1902,  periodo  da  maior  actividade. 

Moçajnbique  (Província  de).  Acha  se  esta 
proviucia  situada  na  parte  do  continente  africa- 
no denominada  África  Oriental.  Pela  sua  gran-  | 
deza  é a segunda  das  nossas  possessões.  A super-  , 
ficie  oceupada  por  esta  provinda  está  avaliada  j 
em  760:0ü0  kilom.  quadrados,  soberbos  restos  do  i 
enorme  patrimônio  que  Portugal  teve  no  oriente 
do  continente  negro,  e que  chegou  a estender-se 
até  á embocadura  do  .Mar  Vermelho.  A densida- 
de da  população  da  provinda  é reputada  siipe 
riorá  de  Angola,  suppondo  se  que  tenha  S..*!)! '0:000 
almas.  A colonisação  portugueza  na  África  Orien- 
tal começou  sete  annos  depois  que  Va.sco  da 
Gama,  >a  sua  viagem  para  a índia,  arribou  á 
ilba  de  Moçambique.  Em  150.Õ  fundou  se  a capi- 
tania de  Sofala,  cujos  domiuios  foram  mais  tar- 
de ligados  á ilha  de  Moçambique  pela  nomeação 
d’um  mesmo  capitão  para  Sofala  e Moçambique, 
com  ordem  de  nesta  ilha  construir  uma  forta- 
leza que  garantisse  a segurança  do  seu  porto,  que 
n’e88es  tempos  era  considerado  como  o mais  van- 
tajoso para  a escala  das  naus  que  iam  em  rumo  da 
índia.  Âugmentando  a importância  d’estes  terri- 
tórios, passou  em  19  de  abril  de  1752  a provin- 
da de  Moçambique  a constituir  um  governo  in  | 
dependente  do  da  índia,  a que  estava  ligada.  For- 
mou-se então  a capitania  de  Moçambique,  Sofa- 
la e Rios  de  Sena,  dando  se  ao  seu  governador  e 
capitão-general  a mesma  graduação  e honras  dos  , 
governadores  de  Angola  e do  Rio  de  Janeiro  A , 
costa  de  Moçambique,  entre  os  seus  pontos  ex  , 
tremos,  desde  Cabo  Delgado  até  ao  parallelo  de  ! 


26.®  52'  S,  seu  limite  meridional,  abrange  cerca 
2:300  kilom.  de  extensão.  Partindo  d'este8  pontos 
da  costa,  o contorno  da  provincia  ficou  assim  de- 
6uido  pelò  tratado  luso-britanico  de  11  de  junho 
de  1891:  1.®  Ao  N,  por  uma  linha  que,  subindo. o 
curso  do  Rovuma,  desde  a sua  foz  t»té  ao  ponto 
de  confluência  do  rio  M’Sinje,  segue  d’ali,  na^i- 
recção  de  O,  o parallelo  de  latitude  do  ponto  de 
confluência  d’estes  dois  ribs  até  á margem  do 
lago  Nyassa.  2.®  A O,  por  uma  linha  que,  par- 
tindo do  citado  limite  sobre  o lago  Nyassa,  se 
gue  a margem  oriental  d’este  lago  na  sua  direc 

ção  S até  ao  pa 
rallelo  de  13.® 
8Ü'  de  latitude 
S ; corre  d’ali  na 
direcção  de  S E 
até  á margem 
oriental  do  lago 
Chiuta,  acompa- 
nha a até  ao  seu 
extremo  meri- 
dional, e segue 
d'ali  em  linha 
recta  até  á mar- 
gem oriental  do 
lago  Chirua,  pe- 
la qual  contiuúa 
até  ao  seu  ex- 
tremo limite  S 
o mais  oriental; 
d’ali  por  uma  re- 
cta até  ao  af- 
fluente  m ais 
orieutal  do  Ruo, 
e então  segue 
esse  affluente,  e, 
subsequentemente,  o centro  do  leito  do  Ruo  até 
á sua  confluência  com  o Chire.  Da  confluência  do 
Ruo  e do  Chire,  a fronteira  confunde-se  com  o 
centro  do  leito  do  ultimo  rio  até  um  ponto  logo 
abaixo  de  Chiuanga.  D’aqui  corre  a >>  verdadei- 
ro até  chegar  á linha  divisória  das  aguas  entre  o 
Zanibeze  e o Chire,  e segue  a divisória  das  aguas 
entre  estes  dois  rios,  e depois  entre  o primeiro 
d’elles  e o lago  Nyassa,  até  chegar  ao  parallelo 
de  14.®  de  latitude  S,  d’onde  corre  para  S O até 
ao  ponto  em  que  o parallelo  de  15.®  de  latitude 
S corta  0 rio  Aruangua,  e segue  a meio  do  leito 
d'este  rio  até  á sua  juneção  com  o Zambeze.  Ao 
S do  Zambeze,  os  territórios  comprehendidos  na 
esphera  de  influencia  portugueza  são  limitados 
por  uma  linha  que,  partindo  d’um  ponto  frontei- 
ro á bocea  do  Aruangua,  corre  directamenie  pa- 
ra o S até  ao  parallelo  de  16  ® de  latitude  S;  se- 
gue este  parallelo  até  á sua  intersecção  com  o 
meridiano  de  31.®  de  longitude  E de  Greeuwich, 
d’onde  corta  para  o fado  do  Oriente,  direita  ao 
ponto  em  que  o rio  Mazôe  é interceptado  pelo 
meriiliano  33  ®;  confunde-se  com  este  meridiano 
para  o S até  á sua  chegada  ao  parallelo  de  18.®  30' 
de  latitude  S;  segue  então  a parte  superior  da 
vertente  oriental  do  planalto  de  Manica  para  as 
bandas  do  S,  até  ao  centro  do  leito  principal  do 
Save,  segue  este  leito  até  á sua  confluência  com 
o Lunde,  d’onde  corta  direita  ao  ponto  NE  da 
fronteira  do  Transvaal,  e confunde  se  com  a fron- 
teira oriental  do  mesmo  território  e com  a da 
Suazilandia  até  ao  rio  Maputo.  A esphera  de  in- 
fluencia portugueza  ao  S da  bahia  de  Lourenço 
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Marques  extende-se  até  uma  linlia  que  siga  pelo 
parallelo  da  confluência  do  rio  Pongolo  com  o rio 
Maputo  até  á costa  do  mar.  Posteriormente  ao 
tratado  de  18nl  a Allemanha,  nqssa  visinha  ao  N 
de  Moçambique,  que  pelo  convênio  de  30  de  de- 
zembro de  1886  acceitara  o curso  do  Rovuma 
como  fronteira  commum,  oceupou  a ilha  de  Sua- 
fo  e a bahia  de  Kionga  ao  S d’aquelle  limite, 
tendo  Portugal  de  ceder  Ibe  o território  corres- 
pondente e de  assignar  uma  convenção  addiccio- 
nal  em  que  a respectiva  fronteira  fícou  delimita- 
da pelo  parallelo  de  10.®  íO'  de  latitude  S,  desde 
0 promontorio  de  Cabo  Delgado  até  ir  encontrar 
0 Kovuma,  e d’aqui  para  montante,  conforme  es- 
tava indicado.  Ao  S do  Limpopo,  a linha  que  nos 
separa  do  Transvaal  e da  Suazilandia  segue  sen- 
sivelmente a cordilheira  dos  Libombos,  desde  o 
rio  Maputo  até  á portella  de  Singuédsi,  d’onde 
corta  por  uma  recta  para  a confluência  do  Pafu- 
ri  com  0 Maputo.  A prov.  de  Moçambique  divide 
se  nos  districtos  de  Angoche,  Ibo,  Inhambaue, 
Loureuço  Marques,  Moçambique,  Tete  e Zambe- 
sia,  e sob  o governo  directo  da  Companhia  de 
Moçambique  o território  de  Manica  e Sofala  A 
capital  actual  da  prov.  é a cidade  de  Lourenço 
Marques,  tendo  sido  anteiiormente  a cidade  de 
S.  Sebastião  de  Moçambique.  A provincia  forma 
uma  prelazia  com  a séde  na  cidade  de  Moçambi- 
que e jurisdicção  em  toda  a provincia,  mas  su- 
bordinada á provincia  ecclesiastica  goense.  São 
muitos  e excellentes  os  portos  que  ha  em  toda  a 
costa.  D’entre  elles  podem  citar  se,  como  mais 
importantes  pelo  seu  movimento  commercial,  os 
dc  Lourenço  Marques,  Inhambane,  Beira,  Chiude 
Quelimane,  Moçambique,  Ibo  e Pemba  (Porto 
Amélia^.  O território  de  toda  a provincia  de  Mo- 
çambique, fazendo  parte  da  vertente  maritima 
oriental  do  continente  africano,  está  incluido  na 
bacia  hydrographica  do  Oceano  Indico.  Por  essa 
vertente  correm  os  rios  Limpopo  e Zambeze,  com 
os  seus  aifluentes,  Chire  e outros,  e o Incomati, 
luharrime,  Save,  Busi,  Pungue,  Licungo,  Ligo- 
nia,  M'luli,  M’cumburi,  Lurio,  M’salu,  Lugenda, 
Rovuma,  e outros  de  menor  importância  As  ser- 
ras da  provincia  são,  a partir  de  S para  N,  a vas- 
ta cordilheira  dos  Libombos,  que  divido  o distri- 
cto  de  Lourenço  Marques  da  Suazilandia  e do 
Transvaal.  Os  montes  mais  elevados  d’esta  serra 
são  o Josane  e o Mafutane,  com  ccrca  de  630 
metros.  Passando  o valle  do  Lipalula,  ha  na  ele- 
vação do  terreno  alguns  montes  destacados,  como 
o Zundo  e Mulondo  No  massiço  de  Manica,  cuja 
altitude  é superior  á dos  montes  que  liie  fícam 
ao  S,  vôein-se  montes  bastante  elevados,  como  o 
monte  Dôe,  ponto  culminante,  a <;:4U0  metros,  e 
0 Panga,  a mt  tros.  A ENE  de  Manica  fica 
a caracteristica  serra  da  Gorongoza,  terminando 
por  uin  notável  pico  granitico,  o monte  Miranga, 
com  2:ü''0  metros  de  altitude.  Aó  N do  Zambeze 
o paiz  é também  montanhoso,  devendo  meneio 
nar-se  os  montes  da  Magauja.  A serra  da  Morum- 
bala  é um  massiço  grauitico  notável,  perto  do 
ponto  de  confluência  do  Chire  com  o Zambeze. 
'l'em  de  altitude  1:220  metros  e d’ella  brotam  al- 
gumas fontes  thermaes  Entre  o delta  do  Zambe- 
ze e o do  Rovuma,  está  o grupo  dos  montes  Na- 
muli,  um  dos  melhores  territórios  elevados  de  to- 
da a África  O maior  pico  tem  2:700  metros;  é ro- 
deado por  outros  pouco  inferiores,  cobertos  de  ve- 
getação. A região  costeira,  intertropical  c baixa 
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de  Moçambique,  pode  dizer-se  que  está  directa- 
mente  sob  a influencia  das  febres  palustres  en- 
dêmicas, e 0 mesmo  succede  ao~longo  dos  valles 
dos  rios  por  onde  se  alastram  as  aguas  durante 
as  cheias,  deixando  pantanos  que  provocam  ema- 
nações mortiferas.  Como  é muito  extenso  o terri- 
tório da  provincia,  o seu  clima  varia  de  districto 
para  districto,  sendo  mais  salubres,  na  zona  baixa 
os  districtos  do  S,  e os  mais  insalubres  os  do 
Centro,  visinhos  do  Zambeze  e do  território  en- 
tre Quelimane  e Fernão  Velloso.  O Ibo  e outros 
pontos  do  antigo  districto  de  Cabo  Delgado,  ape- 
zar  de  se  encontrarem  mais  proximos  do  Equador, 
gozam  de  melhor  e mais  justificada  reputação 
climatérica,  em  razão  das  grandes  altitudes.  || 
Jornaes:  Na  provincia,  alem  dos  jornaes,  indica- 
dos nos  respectivos  logares,  teem  sido  publica- 
dos os  seguintes:  África  Oriental,  30  novembro 
de  187'’,  e em  18811  existia  ainda:  RoZettm  Oficial 
do  Governo  Geral  da  Provincia  de  Moçambique, 
13  de  maio  de  18.54,  em  publicação;  Boletim  da  So- 
ciedade de  Geographia,  dc  Moçambique,  julho  de 
1881;  Civilisação  Africana,  18"6;  Correio  de  Mo- 
çambique, 15  de  março  de  1881;  Districto  d^  Lou- 
reuço  Marques,  1.5  dezembro  de  1888  a janeiro  de 
1880;  Gato  (O),  21  de  agosto  de  1880  a 13  de  ju- 
lho de  188  ; Imprensa  (A),  1870  a 15  de  março  de 
1873;  Noticiaria  de  Moçambique,  5 de  setembro 
de  1872  a 27  de  março  de  1873;  Progresso  Colo- 
nial, 1886;  Revista  Africana,  março  a maio  de 
1881;  Verdade  (A),  1871;  Verdade  (A),  10  de 
abril  a i2  dc  maio  de  1880.  ||  Bibliographia:  Além 
das  obras  especialmente  indicadas  nos  artigos 
relativos  a vários  pontos  da  provincia,  podem  ver- 
se: Provincia  de  Moçambique,  nos  Ensaios  sobre 
a estatistica  das  possessões  portuguezas  na  África 
Occidental  e Oriental,  etc.,  por  José  Joaquim  Lo- 
pes de  Lima,  continuado  por  Francisco  .Maria 
Bordallo;  lãsboa,  185'.t,  tomo  IV.  A provincia  de 
Moçambique  e o Bonga,  por  Delfim  José  dc  Oli- 
veira; I oimbra,  187‘.i.  Informações  sobre  a costa  N 
de  Moçambique,  por  Carlos  Diniz,  Lisboa,  18110. 
Guia  do  Canal  de  Moçambique,  por  A.  J.  da  Silva 
Costa,  Lisboa,  1878.  Annuario  de  Moçambique,  re- 
f rido  ao  anno  de  18H4;  Moçambique,  1894;  Co- 
lônias portuguezas,  por  Ernesto  de  Vasconcellos, 
Lisboa,  19u3.  A venda  de  Moçambique,  estado  por 
Tito  de  Carvalho  ácerca  d’esta  provincia  a pro 
posito  de  um  projecto  apresentado  ao  parlamen- 
to, collecção  de  124  artigos  publicados  no  jornal 
no  Economista,  em  1891  e 1892;  De  Lisboa  a Mo- 
çambique, cartas  por  Alfredo  Brandão  Cró  de 
Castro  Ferreri,  Lisboa,  1884.  Relatório  da  prela- 
zia de  Moçambique,  pelo  bispo  de  Himeria;  Lis- 
bo:^,  1895. 

Moçambique  (Districto  de).  Uui  dos  sete  dis- 
trictos em  que  está  dividida  a provincia  de  Mo- 
çambique, na  África  Oriental.  Tem  a sua  séde 
na  cidade  de  S.  Sebastião  de  Moçambique,  na 
ilha  do  mesmo  nome,  que  foi  capital  da  provin 
cia.  O districto  compreheude,  além  da  ilha,  os 
territórios  do  antigo  districto  de  Cabo  Delgado, 
na  administração  da  Companhia  do  Nyassa,  e os 
do  antigo  districto  de  Angoche.  E’  limitado  ao 
N pela  esphera  allemã  e a O pela  ingleza,  con- 
forme os  respectivos  convênios.  A linha  que  se- 
para este  districto  do  da  Zambezia  não  está  offi- 
cialmente  fixada;  consideram-se  porém  como  tal 
os  cursos  dos  rios  de  Morna  e do  Ligcnia.  Este 
districto  foi  creado  por  decreto  de  11  de  dezem- 
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bro  de  1896  cotn  um  governador  privativo.  Divi-  ! 
de  se  n'um  concelho  e em  duas  capitauias-móres,  I 
que  se  sub-dividem  em  diversos  commandos  e j 
postos  militares.  As  capitanias  são:  Fernão  Vel  j 
loso  e Mossuril,  sendo  a primeira  creada  em  1901. 
A demarcação  dos  commandos  e postos  milita- 
res das  duas  capitanias  fez-se  por  ordem  de  ser- 
viço do  governador  de  21  de  dezembro  de  190.3, 
sendo  indicados  os  limites  provisorios  das  arcas  ; 
de  jurisdicção  dos  commandos  e postos  O dis-  | 
tricto  tem  algumas  bahias  excollentes,  taes  como  [ 
as  de  Fernão  Velloso,  Mocambo,  Memba,  etc.  j 
Só  a area  do  districto  é superior  ã do  continente 
do  reino,  pois  conta  105:000  kilom.  quadrados, 
sendo  toda  habitada  por  uma  raça  unica,  a ma- 
cáa.  Essa  area  divide-se  em  duas  regiões  enor- 
mes: a Macuana  superior  ou  o Lomué,  que  é o i 
paiz  montanhoso  entre  a serra  de  Chinga,  os  rios  < 


grandioso  pelos  seus  edifícios  públicos  e parti  • 
cularcs,  alguns  dos  quaes  mostram  bem  a gran- 
de força  de  vontade  e o amor  pátrio  dos  nossos 
antepassados.  As  ruas  são  muito  aceadas,  e os 
largos  e praças  relativamente  espaçosos.  A velha 
e histórica  cidade  está  anniquilada,  quasi  mor- 
ta, e para  isso  contribuiu  bastante  o desenvol- 
vimento de  Lourenço  .Marques  e a mudança  da 
sóde  do  governo  geral  para  esta  nova  capital  da 
provincia.  O estabelecimento  dos  portuguezes  em 
Moçambique  data  de  1506.  A fortificação  manda- 
da construir  por  Affonso  de  Albuquerque  foi 
mais  tarde  abandonada  e depois  concedida  aos 
jesuitas  para-  fundarem  nelia  o seu  collegio,  que 
serviu  posteriormente  para  palacio  do  governo. 
Em  1515  D João  de  Castro  levsntou  a fortaleza 
de  S.  Sebastião,  e,  progredindo  sempre  o estabe- 
lecimento portuguez,  foi-lhe  dado  o tôro  de  villa 


Moçambique— Pafoi  do  Concelho 


Lurio  <!  Licungo,  e a Macuana  inferior,  que  se  ] 
estende  entre  o Licungo  e o valle  do  líUgenda.  1 
(V.  estes  nomes).  Na  cesta,  o cruzamento  do  san-  j 
gue  negro  com  o arabe,  da  gente  de  Mascate,  I 
Comoros,  etc.,  deu  origem  aos  monhés,  mestiços  j 
que  invadem  o littoral,  e que  são  os  mais  terri-  ' 
veis  inimigos  dos  brancos  e da  civilização  euro-  I 
peia.  A população  d’este  districto,  branca  e de 
còr,  calcula  se  em  70:000  habitantes,  sendo  os  ; 
brancos  em  numero  aproximado  de  1:200  O dis  | 
tricto  é fértil  ein  riquezas  naturaes  inexplora- 
das na  sua  maxima  parte;  tem  mnttas  densissi-  i 
mas  de  madeiras  magnificas,  terrenos  tertilissi-  i 
mos  e vastas  regiões  auriferas. 

Moçambique  (S.  Sebastião  de).  Cidade  e an  : 
tiga  capital  da  prov.  e distr.  de  Moçambique,  na  , 
ilha  do  mesmo  nome.  Embora  pequena  e deca- 
dente, esta  cidade  ainda  apresenta  um  aspecto 


com  0 nome  do  orago  da  fortaleza  a 19  de  janei- 
ro de  1761,  sendo  elevada  á categoria  de  cidade 
pela  carta  de  lei  de  17  de  setembro  de  1818.  O 
seu  brazão  d’armas  é um  escudo  de  prata,  tendo 
no  meio  cinco  settas  verdes  atadas  com  uma  fita 
vermelha,  e por  baixo  duas  palmas  verdes,  allu- 
dindo  ao  martyrio  do  santo  patrono  da  cidade. 
Entre  os  edifícios  dignos  de  menção  citam-se  o 
antigo  palacio  do  governo,  a alfandega,  que  foi 
reconstruida  no  reinado  de  D.  Maria  I,  a cama- 
ra  municipal,  edifício  este  considerado  um  dos 
melhores  no  seu  genero  das  nossas  colonias,  o 
antigo  arsenal  da  marinha,  a sé  e a egreja  da 
Misericórdia.  As  fortalezas  destinadas  a defen- 
der a cida  le  de  Moçambique  eram,  na  ponta  NE 
da  ilha,  á entrada  da  barra,  a de  S.  Sebastião, 
de  boa  cantaria,  com  quatro  baluartes,  que  che 
gou  a ter  cem  peças  de  bronze,  e que  em  1903 
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foi  arrasada  por  uma  terrivel  explosão  que  fez 
algumas  victimas.  Na  ponta  opposta,  n'um  iibéo, 
está  0 forte  de  S.  Lourenço,  e no  meio  da  costa 
SE  0 fortim  de  Santo  Antonio.  O porto  de  Mo-  ! 
çambique  é um  dos  mais  seguros  de  toda  a costa.  { 
Tem  um  pharol  na  ilha  de  S Jorge,  um  pharo-  i 
lim  ua  Cabaceira  e boas  balisas,  pelo  que  pode  | 
ser  demandado  sem  perigo  de  dia  ou  do  noite.  A 
cidade  é considerada  relativamente  salubre,  de- 
pois dos  vários  melhoramentos  que  se  lhe  fize- 
ram. E’  pobre,  porém,  de  aguas  nativas,  mas  tem 
muitas  cisternas  que  chegam  para  o consumo  da 
população,  que  se  calcula  n’uns  7:000  habitau 
tes,  entre  europeus,  africanos,  asiaticos,  os  mo 
nhés  da  Índia,  moires  e baneanes.  A cidade  tem 
hospital,  imprensa,  escolas  diversas,  succursal 
do  Banco  Naciot^al  Ultramarino,  estações  fran- 
ceza  e ingleza  do  cabo  submarino,  agencias  de 
companhias  de  navegação,  corpo  consular,  esco 
la  d’artes  e officios,  hotel,  policia  civil,  tribunaes 
da  Relação  e de  1.*  instancia,  séde  da  prelazia, 
serviço  de  saude,  correio,  permutando  vales  com 
0 reino,  etc.  A comarca  do  Moçambique,  com  sé- 
de na  cidade,  comprehende  o districto  adminis- 
trativo do  mesmo  nome,  menos  os  territórios  de 
Cabo  Delgado. 

Moçanobique  (Ilha  de).  Na  prov.  e distr.  do 
mesmo  nome,  na  África  Oriental.  Está  nelia 
edificada  a cidade  de  S.  Sebastião  de  Moçambi- 
que, antiga  capital  da  prov.  e do  districto.  E' 
terra  baixa.  Tem  2,5  kilometros  de  comprimento 
por  1,2  kilom.  de  largura,  e õ kilom.  de  circum- 
ferencia.  Acha-se  separada  do  continente  por  um 
canal  de  perto  de  5 kilom.  de  largura,  e é um 
dos  melhores  portos  da  provincia.  Foi  descober 
ta  em  1 93  por  Vasco  da  Gama,  mas  só  em  1506 
os  portuguezes  a oceuparam  definitivamente. 

Mocambo.  Pico  da  prov.  e distr.  de  Moçambi-  i 
que,  África  Oriental,  Está  situado  na  parte  N 1 
da  bahia  do  mesmo  nome,  e eleva  se  a 700  m.  j 
Vegetação  opulenta.  ||  Bahia  da  prov.  e distr.  de  | 
Moçambique,  África  Oriental.  E’  um  porto  ex- 
cclleute.  Está  situado  na  terra  firme  e fica  fron- 
teiro á ilha  de  Moçambique. 

Moção.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pinheiro,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Moçarria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei 
ção,  de  Abitureiras,  conc.  e districto  de  Santa- 
rém. 

Moças.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
de  Bordeira,  conc.  de  Aljesur,  districto  de  Fa- 
ro. 

Mocejo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Farinha 
Pôdre,  conc.  do  Penacova,  districto  de  Coim- 
bra 

Mochinhos  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  dis- 
tr. do  Porto.  II  S.  Mamede,  de  Villa  Mariín,  conc. 
de  Mesâo  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Mõcho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  do  Anta,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.de 
Castello  Branco.  ||  S.  Romão,  de  Paredes  de  Via- 
dores, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto  II  N.  S.*  da  Conceição,  do  Varzea,  conc.  e 
distr.  de  Sautarein. 

Mocidade.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental. 

Moclfal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
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de  Collares,  conc.  de  Cintra,  districto  de  Lis- 
boa. 

Mocifas  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth. 
Pov.  ua  freg.  de  S.  Sebastião, de  Degracias,  conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra 

Mocifas  de  Santo  Âmaro.  Pov.  na  freg.  de 
Sebastião,  de  Degracias,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra. 

Moclmboa.  Um  dos  9 concelhos  em  que  estão 
divididos  os  territórios,  administrados  p-  la  com 
panhia  privilegiada  do  Nyassa  portuguez,  na  pro- 
vincia de  Moçambique,  África  Oriental.  A séde 
do  conc.  está  estabelecida  na  pov.  do  mesmo  no- 
me. 

Mocodom.  Monte  da  região  e costa  SE  da  ilha 
de  S.  '1  homé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Principe 
I África  Occidental. 

! Moço  fidalgo.  V.  Fidalgo. 

Moço  Gonçalves.  Ilha  da  Guiné,  África  Oc- 
\ cidental.  A sua  parte  S,  que  íórma  o extremo  da 
I margem  esquerda  do  rio  Nuno,  está  situada  a 
j 10“28'  lat.  N e .5“-í4'  long  O Também  é chamada 
I simplesmente  Gonçalves.  Os  francezes  chamam- 
; lhe  Gonzales,  e os  inglezes  Youn  Gonzalez,  nome 
que  depois  se  corrompeu  em  Diogonzal.  E’  for- 
mada de  terrenos  de  alluvião  e coberta  de  abun- 
dante arvoredo. 

Mocomari.  Rio  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
' Moçambique,  África  Oriental.  E’  affluente  da 
I margem  esquerda  do  Zambeze,  nas  proximidades 
I da  serra  Lapata. 

I Moços  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Choren- 
te,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Mocuso.  Pov.  do  sobado  de  Cabaroi  no  conc. 
de  Ambaca,  distr.  deLoanda,  prov.  d'Angola. Per- 
tence á 7.*  divisão. 

Moda.  Aldeia  da  prov.  de  Cacorá,  distr.  de 
Gôa,  na  índia. 

Modellos.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  95  fog.  e 325  hab.  A pov. 
^ dista  4 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava 
I 0 cura,  que  tinha  40^000  réis  de  rendimento  e o 
pé  d'altar.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  || 
Pov.  nas  freguezias:  O Salvador,  de  Penamaior, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 
II  O Salvador,  de  Taugil,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Moderno  (AliceJ.  Professora  particular  de  ins- 
I trucçào  primaria  e secundaria,  escriptora  e poo- 
I tisa.  Nasceu  em  Paris,  a 11  de  agosto  de  1867. 
Fôram  seus  paes  o commendador  João  Rodrigues 
Moderno,  já  fallecido,  e D.  Celina  Pereira  de 
\ .Mello  Maulaz  .Moderno.  Com  seus  paes  passou 
D.  Alice  .Moderno  para  os  Açôres,  em  1875,  on- 
de cursou  0 Lyceu  Nacional  de  Ponta  Delgada. 
Tem  publicado  os  seguintes  livros  : Aspirações, 
I versos,  1 vol.;  Trillos,  versos,  1 vol.;  O D r.  Luiz 
Sandoval,  romance,  1 vol.;  Os  Martyres  do  Amor, 
versos,  1 vol ; Asylo  de  Mendicidade,  versos,  1 
vol.;  No  Adro.  versos  1 vol ; Açores,  descripções, 
prosa,  1 vol , e varias  traducções.  Em  preparação: 
Versos  da  Mocidade,  1 vol.;  Mal  me~queres,coxi 
tos,  1 vol.;  Memórias  de  familia,  romance,  1 vol.. 
I).  Alice  Moderno  tem  tido  a honra  de  ver  os 
seus  versos  traduzidos  em  fraucez,  inglez,  alle- 
mão,  hespanhol,  italiano  e sueco.  Tem  collabora- 
do  em  quasi  todos  os  jornaes  e revistas  do  paiz 
. e do' Brasil,  e em  algumas  revistas  ftaucezas.  E’ 
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membro  do  Instituto  de  Coimbra,  da  Sociedade 
«Luidgi  Camoeus,»  de  Italia,  da  Keal  Sociedade 
de  Geographia,  do  Grêmio  Litterario  Faialense 
e da  Sociedade  «Almeida  Garrett,»  de  Lisboa  Be 
digiu  0 jornal  Diário  de  Ánnuncios  e Recreio  ' 
das  Salas,  e actualmente  redige  o hebdomadário  ^ 
A Folha,  de  que  é fundadora  e proprietária.  No  ' 
semanario  lisbonense  A Chronica,  de  abril  de  ; 
19(  3,  acha  se  publicado  o retrato  de  O.  Alice  ! 
Moderno,  com  artigo  de  D.  Maria  Velleda.  | 

Modesto.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
Macieira  de  Rates,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  | 
Braga. 

Modio.  Antiga  medida  agraria  fmoio)  que  nSo  ; 
era  egual  em  todo  o reino.  Em  algumas  partes  | 
equivalia  a um  aimude,  em  outras  a um  alqueire,  | 
e em  nutras  ainda  a muito  mais. 

Modio  Segundo  alguns  escriptores,  houve  an  ' 
tigamente  em  Portugal  uma  moeda  assim  cha- 
mada. E'  certo  que  em  numerosas  escripturas,  ; 
foraes  e emprazamentos,  dos  séculos  XI  e XII,  1 
se  fala  em  módio,  como  preço  do  compra  do  pro-  ' 
priedades,  pagamento  de  serviços,  etc , mas  a , 
opinião  mais  seguida  é que,  sendo  o soldo  o pre-  i 
ço  regular  de  um  alqueire,  tanto  fazia  dizer  mo- 
dio  como  soldo  (Memória  das  moedas  correntes  j 
em  Portugal,  por  M.  B Lopes  Fernandes,  pag  { 
27. j Em  outras  localidades  paiecc  que  o modio 
era  o mesmo  que  morabitino  ou  meio  maravidi  j 
velho  ou  menor,  ao  que  também  chamavam  nioz-  I 
modiz,  e que  sendo  este  mozmodiz  o preço  d’um  I 
alqueire  de  pão,  se  tomava  o modio  ou  alqueire  ' 
peio  preço  que  ordinariamente  valia. 

Modivas.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto,  e arcebisp.  de  Braga;  144  fog.  e 813  ' 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  ser-  | 
viço  posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  As  religiosas  benedictinas  do  Vairào  apre- 
sentavam 0 cura,  que  tinha  8|^Í)00  réis  de  con 
grna  e o pé  d'altar.  Em  Modivas  lia  est.  do  ca- 
minho de  ferro  da  linha  do  Porto  a V.  N.  de 
Famalicão,  entre  as  de  Villar  de  Pinheiro  e de 
Mindello.  A terra  é muito  fértil  e pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.®  18,  com 
a séde  no  Porto. 

Modivas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  Salva-  I 
dor,  de  .Modivas,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  ■ 
do  Porto.  Tem  caixa  postal.  ! 

Modorra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  ! 
Moreira  de  Geraz  do  l.<ima,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Moeda.  Peça  de  metal  ou  de  outra  maté- 
ria, com  cunho  ou  sem  elle,  e com  valor  { 
mardado  por  lei.  Ha  a moeda  metalica  ou  nu 
merario  e a moeda  fiduciária,  representada  por  j 
notas  de  bancos,  etc..  A primeira  se  designa  tam-  j 
bem  por  por  moeda  sonante,  metal  amoedado,  j 
O papel  moeda  é uns  bilhetes,  ou  apólices  (V.  I 
este  nome),  com  um  valor  representativo  e ; 
marcado  pelo  governo  para  servir  de  moeda  An- 
tigamente não  circulava  apenas  a moeda  real. 
Exemplo  d’isto  é o privilegio  que  D.  Affonso  1 
Henriques  concedeu  ao  arcebispo  de  Braga,  em  ^ 
27  de  maio  de  1128,  para  bater  moeda,  cujo  ren- 
dimento seria  para  a fabrica  da  cathedral.  Este  I 
privilegio  foi-lhe  retirado  por  D.  Affmso  II. 
Nas  cortes  de  Santarém,  em  1427,  reinando  D. 
João  I,  ãcou  reconhecido  que  o privilegio  de  ba- 
ter moeda  pertencia  ao  rei.  Também  sú  ao  rei  fi 


cou  o direito  de  quebrar  a moeda,  isto  é,  de.fuu- 
dil  a,  augmentando-lhe  o valor  ou  diminuindo  lhe 
0 peso.  D’este  direito  usaram  e abusaram  muitas 
vezes  os  reis  de  Portuga!  dando  esse  facto  ori- 
gem a tumultos  e desordens  quando  taes  que- 
bras eram  frequentes.  D.  Saucho  I quebrou  a 
moeda  de  seu  pae,  fazendo  novos  maravedis.  D. 
Affonso  II  e D.  Sancho  II  parece  que  também 
quebraram  moeda.  D.  Affonso  III  em  abril  de 
1261  mandou  bater  moeda  nova,  que  deu  logar  a 
reclamações,  que  foram  resolvidas  em  cortes. 
Apezar  de  todos  os  protestos,  ainda  em  I dc  abril 
de  1270,  mandou  D.  Affonso  III  accrescentar  a 
moeda.  D.  Diniz  mandou  fazer  fortes  de  prata 
com  0 valor  de  40  réis  cada  um,  mas  sem  alterar 
0 valor  da  moeda  antiga.  D Affonso  IV  tez  no- 
vos dinheiros  alfonsins,  quebrando  a moeda.  D. 
Pedro  I mandou  fabricar  tornezes  grandes  e pe- 
quenos alfonsins,  estes  com  muita  liga,  mas  com 
0 va'or  dos  de  D.  Affonso.  D.  Fernando  I deu  um 
excessivo  augmento  ás  moedas  antigas,  e man- 
dou bater  outras  muito  baixas,  como  dinheiros  de 
um  real,  gentis,  barbudas,  graves,  pilartes,  fortes, 
meios-fortes,  tornezes  petites,  etc.  tudo  de  muito 
valor  e pouco  peso.  Em  vista  da  celeuma  que  le- 
vantou tal  excesso,  ordenou  D.  Fernando  I que 
a barbuda  baixasse  a dois  soldos  e quatro  dinhei- 
ros, que  vinham  a ser  4 réis;  o grave  a 14  dinhei- 
ros, que  eram  2 réis  e 2 ceitis;  o pilarte  a 7 di- 
nheiros, que  era  1 real  e 1 ceitil;  e os  dinheiros 
que  de  novo  lavrara  a uma  mealha,  que  era 
meio  ceitil.  D.  João  I mandou  lançar  uma 
grande  liga  de  cobre  nos  graves, barbudas  e 
püartes,  c o mesmo  fez  aos  reaes  de  pra- 
ta. D.  Duarte  fez  lavrar  escudos  d’ouro  e reaes 
brancos,  tudo  com  muita  liga  D.  Affonso  V man- 
dou fazer  por  tres  vezes  reaes  brancos,  sempre 
com  0 mesmo  valor  e menos  peso,  até  que  nas 
cortes  de  Evora  de  1473,  attendeu  ás  reclama- 
ções do  povo,  estabelecendo  o modo  por  que  es- 
ses reaes  se  haviam  de  pagar,  quanto  ao  seu  pe- 
zo.  Também  lavrou  cruzados  com  valor  mais  su- 
bido, mas  de  ouro  de  lei.  Nos  reinados  seguintes 
fízeram  se  differentes  moedas  de  ouro,  subindo 
sempre  o valor  do  metal.  Os  reaes  de  cobre  de 
D.  Manuel  correram  pouco,  porque  o que  d’antes 
valia  um  ceitil  passou  a valer  um  real.  Os  meios- 
tostões  de  D.  João  III  egualmente  correram  pou- 
co, porque  não  valiam  mais  do  que  um  vintém. 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  também  elevou  o 
valor  da  moeda  d’ouro,  que  mandou  fazer.  Filip- 
pe  I reduziu  esta  moeda  ao  seu  valor  anterior. 
D.  João  IV,  D.  Affonso  VI  e D.  Pedro  II  egual- 
monte  augmentaram  o valor  da  moeda,  que  cu- 
nharam, visto  que  os  estrangeiros  a levavam  pa- 
ra fóra  do  reino,  como  já  antigamento  succedia, 
por  ser  a moeda  portugueza  a mais  forte  da  Eu- 
ropa. Até  ao  século  X\TI^1678^a  moeda  era  cu- 
nhada a martello,  pelo  que  se  diz  bater  moeda, 
e d’esse  anno  em  deante  se  usou  na  casa  da  moe- 
da de  Lisboa  uma  imprensa  ou  balancé,  com  que 
se  cunhava  o dinheiro.  (V.  Balancé).  O quadro 
adeante  mostra  as  terras  onde  os  nossos  reis  fí- 
zeram bater  e cunhar  moeda.  Além  d'essas  ca- 
sas de  moeda,  houve  também,  em  conformidade 
da  lei,  alvará  e regimento,  de  1 de  fevereiro  de 
1612,  casas  de  contra-cunbar  a moeda  de  prata 
em  circulação  no  reino  depois  da  Restauração 
Essas  casas  eram  em  Trancoso,  Castello  Branco, 
Coimbra,  Evora,  Thomar,  Beja  e Tavira. 
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Terras  onde 
existiram 


Marcas  esperiaea 
(pie  as 

(leaignio  nas  moedas 


I e duzentos  réis  e Moeda  de  mil  e cem  réis.  Tcixei- 
Reinados  em  que  | ra  de  Aragão,  Da  sua  Memória  das  moedas,  etc. 
funccionaram  descreve  as  tres  seguintes:  1.*  PETRVS  o D.  o 


Braga. 
Coimbra. 
1.  isboa. 


B 

C» 

IL.LB  LISBOA...  J 

IVLe  V.“{LIIÍ8sipo).j 


D.  AflFonao’1  até 
D.  AfiFonso  II. 
D.  AfiFonso  I e 
D.  AfiFonso  111. 
Desde  D.Af- 
fODSO  11. 


Porto. 

Miranda. 

Tuy 

PO  E|P 

''■'■OrÍ^pÍp 

M e MI , 

T '7 

Crunha. 

CR-V } 

Çamora. 

C e ÇA ) 

Evora. 

Ceuta. 

c 

Cochiui. 

(?) 

Beja 

r?) 

Goa. 

G.  GA  e GOA. . . 

Malaca. 

(?) 

Angra. 

A e 0 açor 

Diu. 

D.  D - 0 e DIO. 

Bahia 

Be»l» 

B|B 

Riode  Ja- 

Re^lR  .. 

neiro- 

R(R 

Pernambuco.  P e ' 

P|P 

Minas  Ge 

- Me''l^' 

raes. 

.MIM 

Moçambique.  M 

Damão. 

D 

Desde  D.  Fer- 
nando, com 
interrupção 


D.  Fernando. 


D. João  I, 
D.  Affonso  V e 
D.  João  IV. 
D.  AfiFonso  V e 
D.  Manuel. 

D.  Manuel  até 
D.  Sebastião 
D.  João  HI  e 
Príncipe  Reg. 
D.  Manuel. 

D.  Manuel. 

D.  Antonio  e 
D.  Maria  II. 

D.  Pedro  II  até 
D.  Pedro  V 

D.  Pedro  II  até 
D.  João  VI. 

D.  Pedro  II  até 
D.  João  VI. 

D.  Pedro  II. 

D.  João  V até 
D.  João  VI. 
D.  João  V, 

D.  João  Vl  e 
D Maria  II 
D.  Maria  II. 


• Moeda  de  D.  Pedro  II  (redncçio  a 5i6) 


G c P C PORTVGALIAE  o ET  o AL.  Armas 
do  reino^  á esquerda  o anno  1669,  e á direita 
4400,  indicação  do  valor.  R IN  » HüC  <»  Sl- 


•Meia-moeda»  de  D.  Pedro  II  (rcdncção  a 5i6)] 


GNO  ® VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  den- 
tro de  quatro  arcos.  Pesa  240  grãos.  Moeda  de 
quatro  mil  e quatrocentos  réis.  2.*  PETRVS  » D 


Biblingraphia : V.  Nttmismatica.  Manuscriptos 
do  Fundo  Antigo  da  Bibliotbeca  Nacional,  N.®* 
425  e f)99.  Noticias  de  Portugal,  etc..  As  moe- 
das que  correram  n'esta  provinda  do  tempo  dos 
romanos  até  ao  presente,  por  Manuel  Severim  de 
Faria;  Lisboa,  1655.  Historia  genealógica  da  Casa 
Real  Portugueza,  por  D.  Antonio  Caetano  de  Sou- 
sa, tomo  IV;  Lisboa,  17;S8.  Memória  das  moedas 
correntes  em  Portugal  desde  o tempo  dos  romanos 
até  ao  anno  de  1856  por  Manuel  Bernardo  Lopes 
Fernandes. Descripção  geral  e histórica  das  moedas 
cunhadas  em  nome  dos  reis,  etc.,  por  T.  Aragão  ; 
Lisboa,  1874  a 1880.  Portugal  no  aCabinet  des 
Médaillesu  de  Paris,  por  Arthur  Lamas;  Lisboa, 
1909.  N'este  livro  veem  citadas,  e reproduzidas, 
algumas  das  mais  raras  moedas  portuguezas. 

Moeda.  Moeda  d’ouro  de  D.  Pedro  II,  deno- 
minada Moeda  de  quatro  mil  e quatrocentos  réis, 
sendo  a moeda  de  maior  valor  d’este  reinado. 
Havia  também  a meia-moeda  e o quarto  de  moeda, 
denominadas  respectivamente  Moeda  de  dois  mil 
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a . P o PORTVGALIAE  • ET  ;.A.  Armas  do 
reino,  á esquerda  o 

indicando  o valor.  R-  _IN  » HOC  ® SIGNO 


\ 


Keveraus  de  (MoaJai  da  D. 

e em  Min 


Joio  V cunhadu  no  Porto 
aa  Garaea 


VIN  o CES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  dentro  de 
quatro  arcos  Pesa  120  grãos  Moeda  de  dois  mil 


MOE 


MOE 


e duzentos  réis.  3.*  PETRVS  •»  D « G ® P = 
PORTVGALI.  Armas  do  reino,  á esquerda  as 
quatro  letras  do  anno  lt>68,  e á direita  1100,  in- 
dicação do  valor.  R IN  ® HOC  ® SIG  ® . . O 
VINGES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  dentro  de 
quatro  arcos.  Pesa  0.5  grãos.  Moeda  de  mil  e cem 
réis.  Este  exemplar  tem  por  contramarca  uma  es 
phera.  ||  Moeda  de  ouro  do  reinado  de  D.  João  V, 
do  valor  de  4^800  réis,  que  se  dividia  em  meia- 
moeda  e quarto  de  moeda.  Os  dobrões  (W  Dobrão) 
d’este  reinado  eram  múltiplos  da  moeda,  haveu- 
do  os  de  duas  moedas  (ensaio),  duas  moedas  e 
meia,  quatro  moedas  (ensaio)  e de  cinco  moedas. 
Aragão  descreve  varias  moedas,  d’este  reinado, 
das  quaes  reproduzimos  as  mais  interessantes,  e 
alguns  dos  seus  reversos,  conforme  a Casa  da 
Moeda,  onde  foram  cunhadas. 

Moeda  e Papel  Sellado  (Casa  da).  V.  Lis- 
boa ( Casa  da  Moeaa  de),  n’este  vol.  a pag.  ‘237. 

Moedelro.  O que  trabalha  na  fabricação  de 
moeda  Os  moedeiros  gozavam  de  grandes  pri- 
vilégios. Compulsando  a antiga  legislação  com- 
pilada por  Duarte  Nunes  do  Leão,  a S^mopsis 
Chronologica  de  J.  A.  de  Pigueiredo  e os  antigos 
manuscriptos-  do  archivo  da  Casa  da  Moeda  de 
Lisboa,  encontram-se  muitas  leis  que  concedem 
esses  previlcgios.  Os  moedeiros  formavam  uma 
companhia  militar,  ou  milicia,  com  o seu  cabido. 
O candidato  admittido.na  corporação  ajoelhava 
ante  o alcaide  que  lhe  dava  juramento  sobi'e  os 
Santos  Evangelhos,  sendo  em  acto  continuo  ar- 
mado cavalleiro  pelo  alcaide,  ou  pelo  conserva- 
dor, que  lhe  punha  na  cabeça  um  capacete  de 
ferro,  dando-lhe  em  seguida  com  a espada  sobre 
este  duas  cutiladas.  Estas  cerimonias,  que  vie- 
ram com  0 tempo  de  el-rei  D.  Manuel  pelo  regi- 
mento de  22  de  março  de  1506,  continuaram  no 
reinado  de  D.  Pedro  II,  pois  se  vêem  estatuidas  no 
cap  75  do  regimento  de  9 de  setembro  de  1686, 
que  determinam  também  que  o moedeiro,  depois 
de  ser  admittido,  pague  4^000  reis,  dos  quaes 
dois  serão  para  o conservador  e dois  destinados 
ás  despezas  das  festas  do  Corpo  de  Deus,  para  o 
cabido  e outras  despezas  necessárias  a bem  e 
proveito  dos  moedeiros.  Tinha  aquella  miliciaos 
seus  dislinctivos,  e entre  estes  a sua  bandeira, 
que  era  de  damasco  branco  e verde,  com  franjas 
e cordões  de  seda  das  mesmas  côres,  e ao  centro 
as  armas  reaes  douradas.  Com  essa  bandeira  se 
apresentavam  os  moedeiros  na  procissão  do  Cor- 
po de  Deus,  nguraudo  ao  lado  aas  outras  corpo- 
rações de  artes  e officios,  que  todas  levavam  as 
suas  respectivas  bandeiras.  Pelo  alvará  de  6 de 
setembro  de  1513  prohibe  se  que  se  tome  de  apo- 
sentadoria as  casas  dos  moedeiros  de  Lisboa  sem 
especial  mandado  e faculdade  de  S.  M , estenden- 
do se  0 mesmo  privilegio  ás  viuvas  que  mostra 
rem  ser  d'elles.  Por  outro  alvará  de  25  dejaui  i 
ro  de  1521,  el  rei  D.  Manuel  determina  que  todos 
os  que  estiverem  debaixo  dos  poderes  dos  moe- 
deiros, bem  como  os  filhos  solteiros  d'estes,  não 
sejam  presos  em  cadeias  publicas,  mas  sim, 
entregues  ao  alcaide  da  moeda  sem  paga- 
rem encarceragem,  privilegio  que  depois  foi  cou 
firmado  pelos  Filippes  Pelo  alvará  de  20  de  ja- 
neiro de  1551  se  determina  que  as  causas  dos 
moedeiros  sejam  tratadas  no  juizo  da  conserva- 
tória da  moeda.  O de  25  de  setembro  de  1556 
determina  que  as  appellações  dos  moedeiros  ve- 
nham á Casa  da  Supplicação.  No  alvará  de  15 


! de  dezembro  de  1557  D.  João  111  determina  que 
os  moedeiros  de  Lisboa  e officiacs  da  moeda,  sen- 
I do  demandados  por  viuvas,  sejam  as  causas  co- 
' nhecidas  pelo  conservador  da  moeda,  sendo  elles 
' réos,  e sendo  autores,  conhecesse  d’essas  cau- 
sas 0 juiz  d’ellas.  Pelo  alvará  de  9 de  setembro 
de  lô*??  se  ordena  que  os  moedeiros,  que  não  es- 
tejam em  exercicio,  gozem  dos  mesmos  privile- 
gi<  s que  os  seus  companheiros.  D.  João  IV  orga- 
nisou  em  Lisboa  uma  companhia  de  101  praças, 
e outra  de  egual  numero  no  Porto,  quasi  todas 
compostas  de  individuos  negociantes  aos  quaes 
era  incumbido  de  irem  aos  navios  tomar  conta  dos 
metaes,  e cobrar  os  direitos  de  entrada,  bem  co- 
mo a taiefa  da  contagem  da  moeda  cunhada. 
Outras  muitas  disposições  officiaes  se  poderiam 
mencionar,  que  todas  acabaram  com  a revolu- 
ção liberal  de  1820,  como  se  vê  pelo  decreto  de 
3 de  agosto  de  1824,  anno  cm  que  havia  104  moe- 
deiros, sendo  provedor  da*  asa  da  Moeda  Luiz  da 
Silva  Mousinho  de  Albuquerque.  Diz  esse  decre- 
to assignado  por  D.  João  VI  no  paço  da  Bem- 
posta  : «Tendo  cessado  com  o andar  dos  annos 
o.H  motivos  porque  os  meus  Augustos  Predecesso- 
res concederão  muitos  e mui  consideráveis  privi- 
légios a certo  numero  de  homens  que  sem  des- 
peza  da  Minha  Real  Fazenda  servirão  nos  La- 
boratórios, Ofiicinas  e outros  misteres  da  Casa 
da  Moeda,  o que  presentemente  se  executa  á cus- 
ta da  .Minha  Fazenda,  tornando  se  por  isso  per- 
feitamente inúteis  os  denominados  Moedeiros,  e 
Querendo  eu  aliviar  os  meus  fieis  Vassallos  de 
um  vexame  que  por  tanto  tempo  os  tem  oppri- 
mido.  Hei  por  bem  derogar  e supprimir,  como  se 
nunca  tivessem  existido,  tanto  os  referidos  pri- 
vilégios dos  moedeiros  como  o seu  primitivo  Juiz 
ou  Conservatória,  ficando  portanto  inbibidos  os 
Provedores  da  mesma  casa  de  passarem  Carta 
de  Moedeiro  a pessoa  ou  iudividuo  algum,  etc  .» 

Moega.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Rio 
I Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 

Moeiro.  Pov.  na  freg.  de  S-  Ptídro,  de  Pedro- 
so,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Moendas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Can- 
doso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Moendinha  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Mi- 
guel de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Moenga.  Monte  do  distr.  de  Loanda,  prov.  do 
Angola.  Fica  a 130  k.  ao  S da  antiga  pov.  e pre- 
sidio de  Cambambe. 

Môes  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Bi  ira  Alta,  conc.  e com.  de  Castro  Daire,  distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  4'.-9  fog.  e 1:974  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  per- 
mutando malas  com  Castro  Daire.  pov.  dis- 
ta 6 k da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem d’uma  ribeira  do  mesmo  nome.  Foi  villa,  e 
el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 7 
de  maio  de  1514.  Foi  também  concelho,  sendo 
supprimido  em  24  de  outubro  de  1855.  O conde 
almirante  apresentava  o abbade,  que  tinha 
I 500^060  reis  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 
i 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9, 
j com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias  : 8.  João  Baptista,  de  Folhada,  conc.  de 
: Marco  de  Cauavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thia- 
: go,  de  Gavião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  do  Braga.  [I  banto  Adrião  e conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr..  ||  Ribeira  do 
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distr.  de  Vizeu.  Nasce  na  freg.  de  Moledo  e pas- 
sa na  freg.  de  Mòes,  proximo  da  qual  entra  no 
rio  Paiva  com  8 k.  de  curso. 

Môfo.  Urande  lago  situado  nas  terras  do  Ca 
zembe,  ^a  O dos  limites  N da  prov.  do  Moçam- 
bique ('África  Oriental/  Segundo  a descripçào 
que  d’elle  faz  o major  Gamitto  no  seu  livro  o 
Menata  Cazembe  ('diário  da  expedição  do  major 
Monteiro  em  1831),  mede  em  algumas  partes 
mais  de  '20  k.  de  largura,  não  tem  corrente,  e as 
suas  margens  orientaes  são  baixas,  sem  barrei- 
ras e muito  lodosas.  Recebe  dois  rios.  A sua 
agua  é turva  e de  mau  gosto;  abunda  em  peixe 
egual  ao  dos  rios  de  agua  doce,  em  crocodilos 
e lontras,  e também  em  aves  fluviaes  e em  qua- 
drúpedes d’uma  especie  chamada  zóve. 

Mofomeno.  Bahia  do  extincto  distr.  de  Sofa- 
la,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Esíá'situada  entre  os  rios  Xidica  ao  N e Govu- 
ro  ao  S,  e é de  perigosa  navegação  para  os  pe 
quenos  barcos  costeiros  por  ter  muitos  crocodi- 
los. Desagua  n’ella  um  rio  d’agua  doce  que  vem 
do  sertão. 

Mofreita.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Viubaes, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  64  fog.  e 2H5  hab. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  no 
alto  da  serra  de  mesmo  nome.  Comprehende  o 
logar  de  Zeive.  A pov.  é pouco  fértil.  Cria  al- 
gum gado,  e nos  seus  montes  apparece  muita  ca- 
ça Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Ser- 
ra do  distr.  de  Bragança.  Está  situada  na  raia 
da  Galliza,  entre  os  rios  Baceiro  e Tuella,  tendo 
a parte  que  entra  em  Portugal  10  k.  de  compri- 
mento, .h  de  largura,  e 963  m.  d’altura,  com  a di- 
recção N S. 

Mogada  Pov.  na  freg.  do  S.  Clemente,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Mogadouro.  Villa  da  prov.  de  Traz-os  Mon- 
tes, séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança,  e Relação  de  Porto  Tem  uma  só  freg. 
que  é S.  Mamede.  Está  situada  em  terreno  ele- 
vado A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava 0 prior,  que  tinha  diversos  generos  e 
36í('00  reis  em  dinheiro.  A pov.  é muito  antiga, 
provavelmente  do  tempo  dos  romanos,  e com  cer- 
teza do  tempo  dos  moiros,  que  lhe  deram  o no- 
me de  Macaduron,  que  por  corrupção  ficou  Mo- 
gadouro. A villa  foi  muito  florescente  quando  ali 
habitavam  os  marquezes  de  Tavora,  que  eram  os 
alcaides  mores,  e tinham  aqui  um  bom  palacio, 
que  está  em  completa  ruina.  Era  então  praça  de 
guerra,  cercada  de  muralhas  e com  um  grande 
castello.  Houve  aqui  um  convento  de  frades  me- 
nores, ou  capuchos  (borras)  da  ordem  terceira  de 
S.  Francisco.  D.  Affonso  III  deu-lhe  dois  foraes 
no  anno  de  1^73  ambos  de  Santarém,  em  18  de 
novembro  e em  27  de  dezembro.  D.  Mannel  deu- 
lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 4 de  maio  do  1512 
El-rei  D.  Diniz,  sua  mulher,  a rainiia  Santa  Iza- 
bel,  seu  filho  D.  Affonso,  que  lhe  succedeu  no 
throno  e a infanta  D.  Constança,  deram  esta  vil- 
la aos  templários  cm  1297;  o arcebispo  de  Bra 
ga  D.  Martinho  deu  o seu  consentimento  para 
esta  doação.  Denominava-se  commenda  de  S-  Ma- 
mede do  Mogadouro  e de  Santa  Maria  de  Penas 
Itoyas.  Foi  commenda  d’esta  ordem  até  1311,  em 
que  foi  supprimida  cm  toda  a Europa  Quando 
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D.  Diniz  creou  a ordem  de  Christo  cm  1319,  man- 
dou fazer  a entrega  a D.  Gil  Martins,  l.°  mestre 
da  nova  ordem,  por  carta  régia  escripta  em  San- 
tarém a 15  de  novembro  no  referido  anno,  de  to- 
dos os  bens,  rendas  e direitos  que  pertenciam  á 
antiga  ordem  do  Templo,  tanto  espirituaes  como 
\ temjioraes,  e dividas.  No  anno  de  1292  tinham 
^ havido  duvidas,  por  causa  dos  dizimos  d’esta 
I commenda  entre  o commendador  do  Mogadouro 
e o de  Penas  Royas,  fr.  Martim  Paes,  e D.  Adria- 
no, porsoneiro  do  concelho  de  Penas  Royas.  Pa- 
I ra  terminarem  estas  duvidas,  se  juntaram  em  ca- 
mara,  perante  o bispo  de  Samora,  CHespanha),  no 
dia  1.°  d'agosto  d’aquelle  anno,  e o bispo  senten- 
' ciou  que  se  déssem  ao  dito  commendador,  pelo 
j concelho  de  Penas  Royas,  o dizimo  de  leite,  de 
! moinhos,  e de  lan,  e de  queijos,  e de  manteiga,  e 
' de  cêra,  e de  mil  (mel)  e de  tecederas,  e de  mes- 
triales,  e de  los  mancebos,  e de  los  que  traem  bes- 
I tias  em  carreira,  e de  los  que  viuem  per  menester 
I de  suas  manos,  mager  que  lavrem  com  boys,  e dem 
; desimo  de  pan  e de  vino,  e por  lo  que  gahan  em 
[ suas  mercaduras.  E cada  um  destes  devem  a dar 
' serias  quartas  em  diesmo.  E los  mancebos  que  la- 
vrar por  pan  mager,  que  el  diesmo  sea  dado  dei 
modo  todo  entregamente.  E los  mancebos  devem 
dar  diesmo  dei  pan  que  reciben  en  soldada.  E ou- 
tro sih,  los  que  estan  per  rnaravediz  a soldadas, 
dar  el  diesmo  de  los  rnaravediz.  As  egrejas  de  S. 

! Mamede  de  Mogadouro,  e de  Santa  Maria,  de 
Penas  Royas,  tinham  sido  dadas  aos  templários 
com  todas  as  suas  capellas,  menos  a de  N.  S.* 
d'Azinhoso,  direitos  e pertenças.  A terra  é fértil , 
e pertence  á 6.*  div.  mil.  2.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.”  10,  com  a séde  em  Mirandella.  Tem  Miseri- 
córdia, hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos, 
cst.  post.  e telegr.  com  serviços  de  emissão  e 
pagamento  de  vales  do  correio  e telegrapho,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações  e serviço 
dc  encommendas,  permutando  malas  com  a K.  À. 
D.  II  Macedo  de  Cavalleiros;  feira  no  primeiro 
sabbado,  e na  terceira  quinta  feira  de  cada  mcz, 
e nos  das  15  de  setembro  e 15  de  outubro;  ad- 
vogados,medico,  pharmacias,  agencias  bancarias: 
Commercial,  Portugal,  Bragança,  e agencia  das 
companhias  de  seguros  Internacional  e Equitati- 
va dos  Estados- Unidos  do  Brazil-,  hotéis,  fabrica 
de  moagens,  theatro,  philarmonica.  Sociedade 
Recreativa  Mogadouro,  etc.  Publicou-se  em  Mo- 
gadouro, 0 jornal  Mogadorense  (O),  1894.  O conc. 
compunha  se  das  freguezias  seguintes,  com  4:22  f 
fog  e 17:474  hab.,  sendo  8:772  do  sexo  inasc.  e 
H:702  do  fem.,  n’uma  superficie  de  74:224  hect.. 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Azinhoso,  742  hab.:  370 
do  sexo  masc.  e ò72  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Bem- 
posta,  1:292  hab.:  627  do  sexo  masc.  e 665  do 
fem.;  N.  S.*  d'Assumpção,  de  Bruçó,  743  hab.: 
.'134  do  sexo  masc.  e 409  do  fem  ; N S.*  d’ Assum- 
pção, de  Brunhosinho,  223  hab.:  121  do  sexo 
masc.  e 102  do  fem.;  S.  Lourenço,  de  Brunhoso, 
5.0  hab  : 261  do  sexo  masc.  e 2.59  do  tem  ; San- 
to André,  de  Castanheira,  228  hab.:  110  do  sexo 
masc.  e 118  do  fem  ; N.  S • d’As8umpção,  de  Cas- 
tello Branco,  1:013  hab.:  518  do  sexo  masc.  e 
195  do  fem ; S.  Vicente,  de  Castro  Vicente,  836 
hab  : 437  do  sexo  masc.  e 399  do  fem.;  S.  Bento, 
de  Meirinhos.  687  hab  : 8.59  do  sexo  masc.  e 328 
do  fem.;  S.  Mamede,  de  Mogadouro,  1:777  hab.: 
^62  do  sexo  masc.  e 915  do  fem.;  S Pedro,  de  Pa- 
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radella,  455  hab.:  223  do  sexo  masc.  e 232  do  fein.; 
S.  João  Kaptista,  de  Penas  Royas,  530  hab.:  259 
do  sexo  masc.  e 271  do  fem.;  S.  João  Baptista, 
de  Peredo  da  Bemposta,  619  hab.:  311  do  sexo 
masc.  e 308  do  fem.;  Santa  Catharina,  de  Bemon- 
des,  421  hab.:  230  do  sexo  masc^  e 191  do  fem.; 
S.  João  Baptista,  de  Saldanha,  508  hab.:  266  do 
sexo  masc.  e 242  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
Sanhoane,  28C  hab.:  147  do  sexo  masc.  e 133  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  S.  Martinho  de  Peso,  993 
hab.:  537  do  sexo  masc.  e 456  do  fem  ; Santa  j 
Eugracia,  de  Soutello,  308  hab.:  161  do  sexo 
masc.  e 147  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Thó,  495  hab.:  240  do  sexo  masc.  e 25i  do 
fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Travanca,  429  hab.: 
208  do  sexo  masc.  e 221  do  fem.;  Santa  Maria 
Magdalena,  de  UrrJs,  802  hab  : 405  do  sexo 
masc.  e 397  do  fem.;  S.  Braz,  de  Valle  da  Ma- 
dre, 252  hab.  : 120  do  sexo  masc  e 132  do  fem.; 
S.  Braz,  de  Valle  de  Porco,  361  hab.:  166  do  se- 
xo masc.  e 195  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Valver- 
de, 526  hab.:  278  do  sexo  masc.  e 248  de  fem.; 
N.  S.‘  d’Assumpção,  de  Ventozello,  545  hab.: 
267  do  sexo  masc.  e 278  do  fem  ; N.  S.*  d’As6um- 
pção,  de  Villar  da  Ala,  561  hab  ; 208  do  sexo 
masc.  e 276  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Villar  do  Rei, 
327  hab.:  169  do  sexo  masc.  e 158  do  fem.;  S.  Mi- 
guel, de  Villarinho dos  Gallegos,  1:')01  hab.:  501 
do  sexo  masc.  e 500  do  fem..  Üa  mais  as  seguin- 
tes freguezias  de  quu  não  fala  o censo  de  1900, 
e que  estão  mencionadas  aos  últimos  Annuarios 
commerciaes  : S.  João  Baptista,  de  Ksteves;  S. 
Miguel,  de  Figueira,  annexa  á de  Mogadouro; 
S.  Bartholomeu,  de  Macedo  do  Peso;  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Sampaio;  Santo  Antâo,  de  Va- 
ris;  e N.  S.*  d’Assumpção,  de  Villa  dos  Sinos.  O 
principal  commercio  do  conc.  é azeite,  cereaes, 
gado  e vinho.  |j  Povoações  nas  freguezias  : N. 
S.*  do  Rosário,  de  Mesquitella,  conc.  de  Celori- 
co  da  Beira,  distr.  da  (>uarda.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. I)  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Mogadouro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freguezia  de  S.  Thiago  da  Guarda, 
conc.  de  Ancião,  distr,  de  Leiria. 

Mogâo  Cimeiro  e Mogão  Fundeiro  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  1 hiago  e S.  Matheus  e 
conc.  do  Sardoal,  distr.  de  Santarém. 

Mogãos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Figueiró  da  Serra,  conc,  de  Gouveia,  distr. 
da  Guarda. 

Mogege.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  e arceb.  de  Braga,  130  fog  e 649  ha- 
bitantes. A pov.  está  distante  8 k.  da  séde  do 
conc.  e situada  proximo  do  rio  Ave.  O conego 
magistral  da  sé  de  Coimbra  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  80/000  réis  de  rendimento.  A terra 
é fertil  e cria  muito  gado.  Pertence  á 3 • div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a sé 
de  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  1'orquato,  con- 
celho de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Mogllle.  Pov.  da  3.*  div.  (Mahaballaj  do  con- 
celho de  Pungo  Andongo,  no  districto  de  Loan- 
da. 

Mògo.  Nome  antigo  que  se  dava  ao  marco  que 
dividia  um  território,  ou  propriedade,  de  outro. 
Ainda  são  notáveis  os  mágoa  d’Anciães. 

Mógo  Povoações  nas  freguezias:  Santos  Cos- 
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; me  e Damião,  de  S.  Cosmado,  conc.  de  Armamar, 
I distr.  de  Vizeu.  |i  Santa  Eulalia,  de  Rio  Covo, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  dos 
Córos,  de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira 
do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Marcos  da  Serra, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Mògo  de  Anciães.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Belver,  conc.  de  Carrazeda  de  An- 
ciães, distr.  de  Bragança. 

Mògo  de  Malta.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catha 
rina,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com. 
de  Carrazêda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 92  fog.  e 269  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  proximo  da  estrada  que  vae  de  Carra- 
zêda a Villa  Flôr.  Era  conimenda  da  ordem  de 
Malta,  pelo  que  os  povos  d’esta  freg.  até  1834 
gozavam  dos  grandes  privilégios  de  caseiros  de 
Malta.  O commendador  de  Malta,  de  Poiares, 
apresentava  0 vigário,  que  tinha  40/000  réis  de 
rendimento  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.* 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Mogofores  (Manuel  Ferreira  de  Seabra  da 
Moita  e Silva,  barão  de^.  Do  conselho  de  Sua 
Magestade,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
bacharel  formadoem  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  juiz  da  Relação  do  Porto,  deputado, 
etc.  N.  em  Coimbra  em  1793,  fal.  na  sua  casa  de 
Mogofores  a 21  de  outubro  de  1872.  Em  lb08  es- 
tava cursando  a Universidade.  Em  1826  foi  pa- 
ra a ilha  da  Madeira  exercer  o cargo,  para  que 
fôra  nomeado,  de  juiz  de  fóra  do  Funchal.  Por 
decreto  de  12  de  junho  de  1835  foi  nonicado  juiz 
da  Relação  do  Porto,  e na  legislatura  de  1841 
foi  eleito  deputado.  Teve  a mercê  do  titulo  de 
barão  de  Mogofores  por  decreto  de  20  de  maio 
de  1869.  No  Jornal  da  Noite  de  1 3 de  outubro  dc 
1^12  veiu  publicado  um  artigo  ácêrea  do  seu 
fallecimento.  Escreveu:  Ode  por  oceasião  da  res- 
tauração de  Portugal,  Coimbra,  1808;  Ode  reci- 
tada na  noite  de  29  de  ieíemòro  (1808J,  (fferecida 
ao  ex  “®  sr.  Manuel  Paes  de  Aragão  Trigoso,  etc., 
Coimbra,  18('8;  Zaira,  tragédia  de  Mr.  de  Voltai- 
re,  traduzida  e offerecida  ao  ill  ®‘®  sr.  dr.  Francis- 
co de  Sousa  Loureiro,  etc.,  Lisboa,  1815;  Memo 
ria  sobre  algu7ts  vestígios  de  anti /uidadea,  que  se 
encontram  no  logar  da  Junqueira,  na  provinda 
de  Traz  os  Montes;  saiu  no  Jornal  de  Bellas  Ar- 
tes, ou  Mnemosine  Lusitana,  tomo  II.  pag.  305  a 
311;  Versos  que  á S D.  P.  M.  A.  offerece,  etc.. 
Parte  1.*,  Lisboa,  180  ; Elegia  ámirtedosr. 
João  Pedro  de  Lacerda  em  Lisboa  a 9 de  maio  de 
1811,  offerecida  ao  sr.  Antonio  Joaquim  Dias, 

''  Lisboa,  18,11;  Epistola  a Alcippo  Duriense[iosk 
\ Pinto  Rebellc  de  Carvalho,),  na  Mnemosine,  tomo 
I,  pag.  252;  Analia,  idylio,  no  mesmo  jornal  e 
tomo,  a pag.  379;  Epistola  a Marilia,  idem,  to- 
mo II,  pag.  441;  Almira  e Felizeo,  ou  a fonte  do 
j Castanheiro;  metamorphose-,  no  Investigador  Por- 
\ tuguez,\o\.  XVII,  pag  160  e seguintes;  publicou- 
se  também  no  Beija  F7ór,  vol  1,  1839,  a pag.  223 
e seguintes,  e na  Revista  acadêmica,  precedida 
d'um  artigo  por  Alexandre  de  Meyrelles;  Anfri- 
80,  ou  0 penedo  da  Saudade;  metamorphose-,  no  Jor- 
''  nal  de  Coimbra,  n.®  XXXVI,  parte  2.*  a pag.  264 
j e seguintes;  Ode  a S.  A.  R.  o Príncipe  regente, 
ctc.,  no  mesmo  jornal,  n.®  XXXVllI,  parte  2.*, 
pag.  45;  Ode  na  entrada  em  Coimbra  do  bispo- 
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conde,  reformador  e reitor,  voltando  de  França, 
no  mesmo  jornal,  n.®  XXIV,  pag  3"2;  Epistola 
ao  sr.  Francisco  Coelho  de  Figueiredo,  irmão  do 
celebre  dramatico  Manuel  de  Figueiredo,  no  dito 
jornal,  n.“  LVIII,  parte  2.‘,  pag.  275.  N’e8tes  jor- 
uaes  ainda  publicou  muitas  mais  poesias,  sendo 
em  grande  parte  rubricadas  pelo  nome  arcadico 
Elmano  Colimbriense-  Traduziu  alguns  romances, 
que  fôram  publicados  pelo  editor  portuense  Cruz 
Coutinho.  Também  é trabalho  seu  a Galeria  das 
ordens  religiosas,  publicada  pelo  mesmo  editor, 
que  algumas  pessoas  attribuem  ao  visconde  de 
Seabra,  Antonio  Luiz  de  Scabra,  que  era  seu 
primo 

Mogofores.  Villa  e freg.  de  N S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Anadia, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  llOfog.  ecOl 
bab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post. 
permutando  malas  com  a R.  A.  N.;  medico,  phar- 
macia,  boteis,  est.  do  caminho  de  ferro  do  norte, 
entre  o apeadeiro  de  Aguas  da  Curia  e a est. 
de  Oliveira  do  Bairro.  A 2 k.  da  estação  do  ca- 
minho de  ferro  está  o estabelecimento  thermal 
do  logar  da  Curia  (\.  Portugal,  vol.  II,  pag. 
1278^.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  margem  esquerda  do  rio  Certime.  El- 
rei  D.  Manuel  deu  lhe  foral,  em  Lisboa,  a 12  de 
setembro  de  1514;  n'este  foral  dá  se-lbe  o nome 
de  Mogafores.  Pertence  ao  paiz  vinhateiro  da 
Bairrada,  eé  terra  muito  fértil.  Tem  um  thea- 
tro,  que  se  inaugurou  em  agosto  de  1874.  A pov. 
prosperou  muito  depois  que  teve  est.  na  linba  do 
caminho  de  ferro.  Pertence  á.5.*  div.  mil.  ao  dis- 
tr de  recrut.  e res.  n.»  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Mògos  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  ISapardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria  de  Sardoii- 
ra,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 
II  Santa  Maria,  de  Sobrado,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  'I  Santos  Cosme  e Damiào,  de  Valle,  conc. 
de  V.  N.  de  Pamalicão,  distr.  de  Braga.  ||  N S.* 
d’Assumpção,  de  Vialonga,  conc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Mogrão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Arcas,  cone.  de  .Macedo  Be  Cavalleiros,  distr. 
de  Bragança. 

Mogueime  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  La- 
bruge,  concelho  de  Villa  do  Conde,  districto  do 
Porto. 

Mogueira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ro- 
mào,  de  Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. |i  S.  Pedro  e conc.  da  Certa,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Mogueirães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Juliào,  de 
Cambra,  concelho  de  Vouzella,  districto  de  Vi 
zeu 

Mogueiras  (Casal  das).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr.  dc 
Castello  Branco. 

Moguly.  Pov.  do  conc  de  Sanguem,  com.  de 
Quepem,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Mobamba.  Território  comprehendido  na  3.* 
circumscripção  do  distr.  de  Lourenço  .Marques, 
prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Molanha  Pov.  da  freg  de  S Luiz  Gonzaga, 
conc.  de  Aiigoche,  distr.  e prov.  dc  .MoÇambique, 
África  Oriental. 

Mole.  P ov.  da  div.  do  Noqui,  no  concelho  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 
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Moimenta.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  .Minho,  couc.  de  Terras  do  Bouro,  com. 
de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Hraga;  91  fog.  e 
420  hab.  Tem  est.  post.  no  logar  de  Covas,  onde 
também  ha  feira  ás  segundas  feiras.  A pov.  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada 
de  Amares.  O abbade  de  S.  João  da  Balança 
apresentava  o vigário,  que  tinha  50i030  réis  de 
côngrua  e o pé  d’aUar.  A terra  é muito  fértil; 
cria  muito  gado,  e nos  seus  montes  ha  muita  ca- 
ça. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Pedro,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc. 
de  Vinhaes,  com.,  distr.  e bisp.  de  Bragança;129 
fog.  e 528  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  raia  da 
Galliza.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha 200fl0(t0  réis  de  rendimento.  A pov.  perten- 
ce á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
10,  com  a séde  em  Mirandella.  |!  Pov.  e freg.  de 
S.  Martinho,  da  prov.  da  Beira  Alta  conc.  e com. 
de  Sinfàes,  distr  de  Vizeu,  bisp  de  Lamego;  155 
fog.  e 563  hab.  Tem  escolas  d’ambo9  ts  sexos,  e 
est.  post.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Foi 
do  conc.  de  Sanfíns,  até  que  em  1855  se  suppri- 
míu,  passando  depois  para  o de  Sinfàes.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinha  70^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  Está  situada  esta  pov.  em 
terreno  muito  accidentado,  sobre  a margem  di- 
reita do  rio  Paiva,  e aqui  termina,  pelo  ü,  a pro- 
vinda da  Beira  Alta  e o districto  administrati- 
vo de  Vizeu,  porque  o rio  n’este  sitio  separa 
esta  provincia  da  do  Douro,  e o distr.  de  Vizeu 
do  de  Aveiro.  A pov.  é muito  antiga.  E’  terra 
muito  fertil;  nos  seus  montes  ha  muita  caça,  e 
cria  muito  gado;  também  tem  abundancia  de  ce- 
ra e mel.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr  de 
recrut.  e res.  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego.  Esta 
pov.  também  é conhecida  por  Moimenta  do  Dou- 
ro, por  ficar  distante  4 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  d’este  nome.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
O Salvador,  de  Avelleda,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  |1  Santa  Maria,  de  Uabril,  couc.  de  Cas- 
tro Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Jcão  Baptista, 
de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  Tem  caixa  post.  ||  S.  Pedro  de  France, 
conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Evangelista,  de 
.Mindello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to II  N.  S*  da  Expectação,  de  Souzella,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto. 

Moimenta  da  Beira  (Jnlião  Sarmento  de 
Vasconcellos  e Castro,  l.°  barão  e l.°  visconde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Keal,  proprietário,  presidente 
varias  vezes  da  camara  municipal  de  Moimenta. 
N.  a 9 de  outubro  de  1802,  ignora-se  a data  do 
fal-  Era  filho  de  José  Sarmento  de  Vascon- 
cellos e Castro,  fidalgo  cavalleiro  d.i  Casa  Real, 
e de  D.  Autonia  Ludovina  Amalia  Carneiro  Bo- 
telho de  Vasconcellos.  Casou  com  D.  Margarida 
Augusta  da  Fonseca,  filha  de  José  de  Mello  Cou- 
tiuho,  e de  sua  mulher  D.  Rufina  d'Abrunhosa 
Mangas.  O titulo  de  barão  foi  lhe  concedido  por 
decreto  de  24  de  fevereiro  de  1866,  e o de  vis- 
conde pelo  decreto  de  17  de  junho  de  1875,  sen- 
do renovado  este  titulo  em  mais  uma  vida  por  de- 
creto de  1 1 de  setembro  de  1879.  E’  hoje  viscon- 
de de  Moimenta  da  Beira  seu  filho,  o sr.  Julião 
Sarmento  de  Vasconcellos  e Castro,  que  nasceu 
a 14  de  novembro  de  18b5  e reside  na  sua 
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casa  de  Moimenta  da  Beira.  O brazão  consiste 
n’um  escudo  com  as  armas  de  Pedro  Rodriguos  do 
Âmaral  obtidas  em  .30  de  agosto  de  1503,  e que 
eram  usadas  pelo  referido  visconde. 

Moimenta  da  Beira.  Villa  da  Beira  Alta, 
séde  de  conc.  e de  com.,  distr  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego,  RelaçSo  do  Porto.  Tem  uma  só  freg , cu- 
jo orago  é S.  Joào  Baptista.  Está  situada  na  en- 
costa d’uma  serra,  cortada  pelo  meio,  por  uma 
pequena  ribeira,  sobre  a qual  ha  uma  poute  de  i 
cantaria.  A Universidade  de  Coimbra  apresen-  | 
tava  0 vigário,  que  tinha  120^000  réis  de  rendi- 
mento. A pov.  é muito  antiga  Teve  um  convento 
de  freiras  da  ordem  de  S.  Bento,  tundado  pelo 
dr.  Fernão  Mergulhão,  natural  d’esta  villa,  abba 
de  de  S.  Clemente  de  Basto,  e desembargador  da  | 
relação  ecclesiastica  de  Braga,  que  alcançou  li-  ; 
cença  de  Clemente  VIII  para  esta  fundação,  péla  i 
bulia  de  27  de  setembro  de  1594  na  casa  em  que 
nascôra,  trazendo  do  mosteiro  de  Semide  tres  | 
irmãs  professas.  Este  mosteiro  tinha  a invocação  ' 
de  N.  S.*  da  Purificação,  e o seu  fundador  lhe  | 
deu  700  medidas  de  trigo  e centeio,  um  souto, 
uma  vinha,  juros  de  4:000^000  réis,  muitos  e ri- 
cos paramentos  e moveis  para  o convento  e para 
a egreja,além  do  edificio  e da  cêrea.  Ainda  existe 
n’esta  villa  a egreja  do  convento,  e na  capella 
mór  um  mausoléo  onde  foi  sepultado  o fundador, 
vendo-se  no  arco  cruzeiro  e na  porta  principal  o 
brazão  d’armas  dos  Mergulhões,  entrelaçado  com 
0 dos  Lucenas,  Couraças  e Teixeiras.  Moimenta 
da  Beira  pertence  á 2.*  div.  mil , 3.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  do  Centro,  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lame- 
go. Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  pagamento  e emissão  de 
vales  do  correio  e telegrapbicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  B.  A — 
Trancoso;  feira  nos  terceiros  domingos  de  cada 
mez  e nas  primeiras  segundas  feiras  do  mez;  no 
dia  4 de  outubro  ha  a feira  de  S.  Francisco,  a 2 
k.  da  villa;  é de  gado  cavallar,  e a mais  impor; 
tante  que  se  faz  em  todo  o concelho.  Em  Moi- 
menta da  Beira  tem-se  publicado  os  seguintes 
jornaes:  Fins  do  século,  8 de  janeiro  de  1893; 
Norte  da  Beira  (O),  6 de  abril  de  l'91.Tcm 
advogados,  medico,  pharmacia,  notários,  agen- 
cias bancarias  ede  seguros,  hotéis,  diversos  es 
tabelecimentos,  etc.  U conc.  compõe  se  dc  20 
freguezias,  com  2:937  fog.  e 14:221  hab.,  sendo 
6:752  do  sexo  masc.  e 7:4h9  do  fem.,  n’uma  su- 
perficie  de  23:889  hect.  As  freguezias  são:  S. 
Pedro,  de  Aldeia  de  Nacomba,  236  hab  : 12.5  do 
sexo  masc.  e 111  do  fem.;  S Amaro,  de  Alvite,  825 
hab.:  415  do  sexo  masc.  e 410  do  fem  ; N.  S.*  de 
Entre  Vinhas,  de  Arcozello,  946  hab.:  458  do  se- 
xo masc.  e 488  do  fem.;  Espirito  Santo,  de  Ariz, 
274  hab.:  143  do  sexo  mas.  e 131  do  fem.;  S.  Se- 
bastião, de  Baldos,  389  hab  : 197  do  sexo  masc. 
e 192  do  fem.;  Santo  Adrião,  de  Cabaços,  659 
hab.:  315 do  sexo  masc.  e 344  do  fem.;  S.  Sebas- 
tião, de  Caria,  1:119  hab.:  547  do  sexo  mas  e572 
do  fem  ; N.  S.*  da  Conceição,  de  Castello,  í 77 
hab.:  241  do  sexo  masc.  e 336  do  fem  ; N.  S.* 
da  Conceição,  de  Cever,  772  hab  ; 35')  do  sexo 
masc.  e 422  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Leomil,  1:801 
hab  : 877  do  sexo  masc.  e 927  do  fem.;  S João 
Baptista,  de  Moimenta  da  Beira,  1:403  hab.:  644 
do  sexo  masc.  e 7.59  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Nago- 


sa,  382  hab.:  171  do  sexo  masc.  e 211  do  fem.; 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Paradinha,  348  hab  : 159 
do  sexo  masc.  e 189  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Pas 
sô,  715  hab.:  366  do  sexo  masc.  e 379  do  fem.; 
S.  .Miguel,  de  Pera  Velha,  587  hab  : 2^2  do  sexo 
masc.  e 305  do  fem  ; N S.*  d’Assumpção,  de 
Peva,  886  hab.:  385  do  sexo  masc.  e 501  do  fem.; 
S.  Pelagio,  de  Rua,  891  hab.:  424  do  sexo  masc. 
e 467  do  fem  ; S.  Lourenço,  de  Sarzedo,519  hab.: 
237  do  sexo  masc.  e282  do  fem  ; S.  Martinho,  de 
Segões,  287  hab.:  123  do  sexo  masc.  e 164  do 
fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Villar,  572  hab.:  291 
do  sexo  masc.  e 279  do  fem.  O principal  commer- 
cio  do  concelho  é batata,  centeio  e milho. 

Moimenta  de  Maceira  Dào.  Pov.  e freg.  dc 
N.  S.*  das  Neves,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc. 
ecom.de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  118 
fog.  e 479  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post. 
A pov.  dista  4 k da  séde  do  conc  e está  situada 
na  margem  do  rio  Dão.  A pov.  é muito  antiga. 
O D.  abbade  do  mosteiro  da  ordem  de  S.  Bernar- 
do, do  mosteiro  de  Maceira  Dão,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  6^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  ('V.  Maceira  Dào  n’este  vol.  pag  638J.  A 
pov.  também  é conhecida  por  Moimenta  de  Fra- 
des e Moimenta  de  Azurára.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr,  de  recrut  e res.  u.®  14,  com  a sé  • 
de  em  Santa  Comba  Dão. 

Moimenta  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  (louveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  283  fog.  e 
1:103  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral, escolas  d’ambos  os  sexos,  fabricas  .de  lanifi- 
cios.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  margem  esquerda  do  rio  Mondego,  na 
aba  da  serra  da  Estrella.  A Casa  das  Rainhas 
apresentava  o prior,  que  tinha  350ÍO00  réis  de 
rendimento.  A pov.  pertence  á 2.*  div,  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  cm  Tran- 
coso. 

Moimenta  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Moimenta,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  dis- 
tr. de  Braga. 

Moimentinha.  Pov.  e freg.  do  S João  Baptis- 
ta, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Tran- 
coso, distr.  e bisp.  da  Guarda;  89  fog.  e 316  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  12  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  proximo  da  margem  di- 
reita da  ribeira  Massueime.  O abbade  de  Santa 
Maria,  de  Trancoso,  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 3^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov. 
pertence  á 2.*  div.  mil.  o ao  distr  de  recrut.  e res. 
n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  .Moimenta  foi 
annexada  ao  conc.  de  Pinhel  por  decreto  de  12 
de  julho  de  189.5,  e voltou  para  o de  Trancoso  pe- 
la lei  de  21  de  maio  de  1896.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Cepões,  conc.  de  Lamego, 

I distr.  de  Vizeu. 

I Moinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ca- 
bril, concelho  de  Castro  Daire,  districto  de  Vi- 
I zeu. 

I Moinho.  Engenho  composto  de  rodas,  ds  quaes 
dá  movimento  um  agente  exterior,  por  cujo  meio 
se  move  rapidamente  uma  pedra  redonda,  ou 
mó,  collocada  sobre  outra,  fixa,  de  fórma  que  en- 
tre as  duas  se  reduza  a pó  o que  se  quizer  moer, 
ou  substancias  mineraes  ou  vegetaes.  Os  moi- 
nhos dizem-se  de  mão  (antigos  cambões)  de  san 
gue  (movidos  por  bestasj  de  agua,  de  vento,  e de 
I vapor  ('fabricas  de  moagem/  Os  moinhos  de  mós 
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de  pedra  constituem  o systema  de  moenda  mais 
antigo  Dos  moinhos  rudimentares  até  ás  actuaes 
fabricas  da  moagem  o progresso  é enorme.  Na 
archeologia  industrial  consideram  se  os  moinhos 
cm  tres  especies:  moinhos,  de  vento  e de  agua, 
azenhas,  e atafonas.  (V.  estes  nomes).  Nos  do  agua  ; 
ha  os  de  rodizio,  de  turbina  e de  rodas.  Os  moi 
nhos  pódem  ser  fixos  ou  volantes,  tendo-os  havi-  ! 
do  d'ambos  os  generos  entre  nós.  Â historia  do  ' 
moinho  data  do  tempo  em  que  o homem  buscou 
meio  de  moer  os  cereaes  para  sua  alimentação.  | 
Parece  que,  então,  procurou  achar  machinas  que 
lhe  diminuíssem  a penosa  tarefa  de  fabricar  fa- 
rinha. Esmagou  o cereal  primeiro  entre  duas  pe-  | 
dras  e depois  recorreu  ao  pilão  e ao  gral.  ü pri-  j 
mciro  aperfeiçoamento  que  se  pôde  conseguir  foi,  ! 
decerto,  o emprego  d’um  engenho  que  puzcsse  I 
em  movimento  duas  pedras  maiores  do  que  aquel-  | 
las  que  um  homem  podia  mover  com  o simples  ! 
auxilio  das  mãos.Apparcceu  então  0 moinho  abra- 
ço. Nos  tempos  bíblicos  e nos  tempos  heroicos  da 
Gri  cia,  empregavam  se  duas  pequenas  mós  cy-  j 
lindricas  de  pedra  rija  sobrepostas,  que  as  es- 
cravas e outras  mulheres  faziam  girar.  Também 
ha  noticia  de  moinhos  portáteis.  Pela  Hiblia  vê- 
se  que  se  fazia  uso  do  moinho  de  braço.  San- 
são  fez  girar  a mó  dos  philisteus,  diz  a Biblia.  ; 
No  Egypto,  na  Arabia  e na  Palestina,  e mesmo 
na  Grécia,  eram  raparigas  que  faziam  girar  es-  i 
ses  moinhos.  Mostra-se  na  cidade  de  Meca  uma 
concavidade  onde,  segundo  a tradição,  Fatmé,  j 
filha  de  Mahoinet,  fazia  andar  um  moinho.  As 
mulheres  dos  cheicks  arabes  ainda  hoje  se  con-  ! 
sagram  a essa  'dura  oceupação.  Os  romanos,  de- 
pois das  suas  conquistas  na  Asia,  começaram 
usando  os  moinhos,  aos  quaes  applicaram  a for-  | 
ças  dos  escravos  e dos  condemnados,  e mais  tar- 
de a dos  animaes.  Isto  foi  já  um  grande  impul-  i 
so  para  o progresso;  mas,  a invenção  dos  moi  ^ 
nhos  d’agua  foi  o que  abriu  uma  éra  nova  na  ' 
moagem.  Esta,  só  se  deu  quaudo  Constantino 
aboliu  a escravidão.  As  azenhas  são  monumentos  i 
arabes.  O moinho  de  vento  é pelo  menos  tão  an-  | 
tigo  como  0 de  agua,  pois  que  data  do  século  iv.  j 
Na  península,  querem  alguns  autores,  que,  os  | 
moinhos  de  vento  vieram  com  os  cruzados,  isto  I 
é,  no  seculo  xi.  Não  vão  ainda  longe  os  tempos 
em  que,  em  Portugal,  a pequena  industria  da 
moagem  era  florescentissima.  Por  todo  o paiz  se 
viam  graciosos  moinhos  fixos,  encarrapitados  nos 
cumes  dos  montes,  n’uma  laboração  constante, 
que,  por  ser  rendosa,  deu  logar  á creação  de  mui- 
tas fortunas  pessoaes.  Hoje  mesmo  se  vêem  al- 
guns moinhos  laborando,  c os  moinhos  moveis 
também  ainda  se  encontram  pelo  sul  do  paiz.  Pa- 
ra sc  avaliar  da  antiguidade  da  moenda  dos  ce- 
reaes, em  Portugal,  da  importância  crescente 
d’essa  industria  e do  grande  numero  de  moinhos 
já  existentes  nos  primeiros  annos  da  monarchia, 
basta  saber  que,  em  julho  de  ll.'i7,  sendo  D.  Gual- 
dim  Paes  mestre  absoluto  da  Ordem  do  Templo, 
houve  uma  doação  legia  que  a este  Mestre  e á 
sua  ordem  se  fez  de  oito  moinhos  na  ribeira  de 
Alviella,  declarando-se  que  metade  do  seu  ren- 
dimento seria  para  a corôa.  Em  1200,  receberam 
os  templários,  a doação  de  uns  moinhos  que  lhes 
fez  Pedro  Gonçalves  com  a condição  de  cuida- 
rem d'elle  Nos  fins  do  seculo  xv  aos  moinhos, 
cm  Portugal,  também  se  chamavam  moínáeiras  c 
mnlinheiras;  no  tombo  de  Castro  de  Avelans,  de 
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1501,  lê-se:  Parle  pelo  rio  apróo  á moinheira  ve- 
lha. Nos  foraes  das  terras  era  aos  donos  dos 
moinhos  e não  aos  moleiros  que  se  exigiam  as 
pensões.  Aos  lagares  de  azeite  (V.  Lagareiro), 
se  chamavam  também  moinhos.  Egualmente  ha- 
via moinhos,  ou  engenhos,  para  moer  a canna  do 
assucar,  e moinhos  de  fiação,  denominados  batans 
ou  pisões,  para  bater  os  hos  retorcidos  da  lã.  Dos 
antigos  engenhos  de  moer  o bagaço  da  azeitona 
dá  interessante  relação  o Regimento  de  15  de 
outubro  de  1630,  accrescentado  em  28  de  julho 
do  anno  seguinte,  pelo  qual  o soberano  tomou 
para  a sua  fazenda  todo  o bagaço,  afim  de  o fazer 
novamente  expremer.  Na  moenda  do  azeite  fôram 
celebres  os  freires  de  Cbristo,  com  os  moinhos  do 
Nabao.  Â maquia  do  azeite  variou  muito,  sendo 
cm  Coimbra,  em  151.5,  de  dezena  para  a camara, 
e de  oito  réis  por  moedura  para  o povo.  No  prin- 
cipio do  seculo  XVI  havia  na  cidade  de  Lisboa 
264  atafonas,  e no  termo  300  moinhos,  os  quaes 
se  sabia  pelas  maquias,  que  moiam  em  cada  dia 
quasi  400  moios  de  trigo,  afóra  o que  se  moia 
nos  conventos  ('Nicolau  de  Oliveira,  Grandezas 
de  Lisboa).  No  archivo  da  Torre  do  Tombo  ha 
muitos  documentos  sobre  moinhos.  N’um  artigo 
publicado  sobre  o assumpto  pelo  sr.  dr.  Sousa 
Viterbo  no  Archeologo  Português,  de  1896,  se  ci- 
tam os  seguintes: 

D.  Aôonso  V,  por  sua  carta  de  18  de  maio  de 
1451,  concedeu  licença  ao  infante  D.  Henrique, 
para  a construcção  de  moinhos  na  alcaçova  de 
Santarém,  e em  barcas  sobre  o Tejo. 

D.  AÉFonso  V fez  outra  concessão  e guala  D. 
Lopo  de  Almeida,  seu  conselheiro  e vedor  da  Fa- 
zenda. 

Em  1534  D.  João  III  concedeu  a Balthazar 
Gomes,  morador  em  Coimbra,  privilegio  para 
certos  engenhos  que  inventara  para  moer  pão 
e azeite,  sem  necessidade  de  fazer  açudes  e sem 
impedir  a navegação  nos  rios  ou  ribeiros  em  que 
taes  machinas  sc  assentavam. 

O mesmo  soberano  em  1545  privilegiou  egual- 
mente a AfiFonso  Garro,  morador  na  ilha  do  Por- 
to Santo,  para  uns  engenhos  que  moiam  o dobro 
dos  existentes  em  Portugal.  Era  de  quatro  fei- 
ções 0 novo  engenho:  um  d’elles  moia  com  uma 
só  besta  e com  uma  só  roda,  que  fazia  mover 
duas  mós  e dois  carreteis;  o segundo  moia  com 
agua  ou  besta,  tinha  duas  mós  e um  rodizio  ras- 
tefi  o de  cubos;  o terceiro  moia  com  o mesmo  ro- 
dizio e uma  só  roda  com  duas  mós;  e o quarto 
era  para  moer  azeite  cem  duas  pedras  de  peraL 
Ito. 

D.  João  III,  por  sua  carta  de  1 de  agosto  de 
1552,  concedeu  privilegio  a Jeronymo  Fragoso, 
para  a construcção  de  um  moinho  hollandez  em 
Evora.  O moinho  era  de  vento  ao  modo  dos  de 
Flandres,  c devia  estar  moente  e corfente  dentro 
de  tres  annos. 

D.  João  III,  por  sua  carta  de  27  de  janeiro  de 
1527,  isentou  o allemão  Jorge  Ervert  do  paga- 
mento do  fôro  de  uns  moinhos  que  tinha  em  Al- 
cantara.  O fôro  era  de  quatro  moios  de  trigo  an- 
nuaes. 

Em  1571,. 0 dr.  João  Rodrigues  Cardoso  obti- 
nha carta  de  privilegio  para  um  engenho  de 
moer.  Em  1589  Paschoal  Montanha,  veneziano, 
quereneiro,  alcançava  privilegio  para  um  enge- 
nho de  sua  invenção  para  limpar  caldcinas  de 
moinhos. 
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Pilippe  H passou  carta  para  um  engenho  si-  1 
milhante  a ISIaximo  de  Pina,  ãdalgo  da  Casa 
Real,  e homem  muito  habilidoso. 

Em  1616  Balthasar  Soeiro,  advogado  em  La- 
mego,  alcançava  carta  de  privilegio  para  um  en- 
genho para  moendas,  tirando  a agua  onde  esti- 
vesse e fazendo  a subir  de  logares  baixos  a al- 
tos. 

Em  1727  D.  João  V concedeu  privilegio  a Ro- 
man  de  Latorre,  castelhano,  para  dois  engenhos, 
um  de  serrar  madeira,  e outro  de  moer  trigo, 
movido  0 primeiro  por  um  só  homem  e o segun- 
do movido  por  uma  besta.  No  mesmo  reinado. 
Domingos  Velho  Vieira,  residente  em  Evora, 
inventou  uma  nova  machina  de  moer  pào;  toca- 
da apenas  por  um  homem  fazia  mover  muitas  pe- 
dras. Este  privilegio  tem  a data  de  17 15. 

Moinho.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Carquere,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu.  I|  O Salvador,  de  Figueira.s,  conc.  de  Louza- 
da,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  da  Figueiredo,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Slaria, 
de  Olivaes,  l.“  bairro  de  Lisboa.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S Miguel,  de  Rio  de  Gallinhas,conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Ilha  da 
Madeira;  N.  S.*  d'Ajuda,  de  Serra  d’ Agua,  conc. 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Sobre  Tamega,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes, distr.  do  Porto.  j|  S.  Salvador,  de  Thuias, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Leonardo,  de  Athou-  1 
guia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de  Lei-  | 
ria.  II  N.  S.*  da  Annunciaçào  e conc.  de  Louri-  I 
nhã,  distr.  de  Lisboa.  j|  N.  S.*  da  Conceição,  de  | 
Moita  dos  Ferreiros,  do  mesmo  concelho  e dis-  I 
tricto. 

Moinho  da  Abelheira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Martim  Longo,  conc.  de  AIcou- 
tim,  distr.  de  Faro. 

Moinho  da  Abobadar.  Pov.  na  freg.  da  Con- 
versão do  S.  Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Móra,  distr. 
de  Evora. 

Moinho  da  Achada.  Pov.  na  freg.  de  San- 
t’Anna,  de  Cambas,  concelho  de  .Mertola,  distr. 
de  Beja. 

Moinho  d’AIém.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Moinho  das  Almas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Tourega,  conc.  e distr.  de  Evo- 
ra. 

Moinho  do  Almoxarife.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Samel,  conc.  de  Soure, dis- 
tr. de  Coimbra.  Tem  caixa  postal. 

Moinho  da  Areia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  d'Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Moinho  do  Azeite.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião e conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Moinho  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S * d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Julião,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. II  S Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conce- 
lho de  Proença  a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Moinho  Branco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Cei  tã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Moinho  do  Bairro.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Lourenço,  de  Golães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Biaga.  II  S.  Miguel,  de  Villarinho  do  Bairro,conc. 
de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 


Moinho  do  Gabo.  Pov.  na  freg.  de  S.^Pedro, 
do  Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certâ,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Moinho  Gaido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  do  Vianna  do 
Castello. 

Moinho  da  Carreira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Matbias,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Moinho  do  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Moinho  dos  Gastellos  Velhos.  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Aleixo,  conc.  de  Montemór  o-Novo,  dis- 
tr. de  Evora. 

Moinho  da  Chaiça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.de 
Beja. 

Moinho  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Julião,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.* 

I do  Rosário,  da  Marinha  Grande,  conc.  e distr.de 
i Leiria.  ||  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Marmelete, 
j conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Santo  An- 
I tonio,  de  Rapoza,  conc.  de  Almeirim,  distr.  de 
I Santarém.  ||  S.  Theotonio,  couc.  de  Odemira,  dis- 
tr. de  Beja.  1)  N.  S.*  do  Rosário,  de  Torre  dos 
Coelheiras,  conc  e distr.  de  Evora. 

Moinho  do  Cubo.  Pov.  na  freg  de  Espirito 
! Santo,  de  Otta,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
I boa. 

Moinho  dos  Derreados.  Pov.  na  freg.  do  Es- 
pirito Santo,  de  Vaqueiros,  conc.  e districto  de 
Santarém. 

Moinho  de  Entre  Vinhas.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria 

Moinho  do  Feijão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 

! d’ Assumpção,  de  Cannas  de  Sabugosa,  conc.  do 
I Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Moinho  da  Ferreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Alcanena,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
' de  Santarém. 

Moinho  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Moinho  da  Fonte.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Joaune,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr. 
de  Braga. 

Moinho  do  Frade.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Muge,  conc.  de  Salvaterra  de  Ma- 
gos, distr.  de  Santarcm. 

Moinho  do  Goto.  Pov.  na  freg.  de  S,  Marti- 
nho,  de  Alvendre,  coneelho  e districto  da  Guar- 
da. 

Moinho  dainsua.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Cepões,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Moinho  do  Juncai.  Pov.  na  fieg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Erra,  couc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. 

Moinho  da  Lameira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr. 
de  Portalegre. 

Moinho  do  Maia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Villarinho  do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr. 
de  Aveiro. 

Moinho  de  Majapõas.  Pov.  na  freg.  de  S 
Thiago  e conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Moinho  de  Manuel  Vaz.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc  de  Proença 
a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 
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Moinho  do  Matas.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Conceição  e couc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Moinho  da  Matta.  Povoações  nas  fregoezias; 
Santa  Maria  da  Alcaçova  e conc.  de  Montemór-o 
Velho,  distr.  de  Coimbra.  |j  N.  S * da  Conceição, 
de  Vermoil,  concelho  do  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Moinho  do  Meio.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Matheus,  eonc.  de  Montemór  o-Novo,  distr.  de 
Evora.  |J  S.  Thiago.  de  Rio  de  Vide,  conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  .Miguel 
de  Rio  Torto,  conc.  de  Âbrantcs,  distr.de  San 
tarem. 

Moinho  das  Menzinhas.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Be- 
ja. 

Moinho  da  Moita.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Nazareth,  de  Landeira,  conc.  de  Moiitemór-o 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Moinho  das  Moitas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Moinho  do  Moieiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulaliã  e conc.  de  Pacos  de  Ferreira,  distr.  do  ^ 
Porto. 

Moinho  Novo.  Povoações  nas  fregueziasiSan 
to  André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  dc 
Lisboa.  II  N.  S.*  da  Boa  Fé,  de  Boa  Fé,  conc.  e 
distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  da  Oliveira,  do  Canha,  i 
conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  districto  de  I 
Lisboa  II  N.  S.*  da  Gaiola,  do  Córtes,  conc.  e dis 
tr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinho,  conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  dc 
Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  || 

S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

II  N.  S.’  da  Encarnação,  de  Vidigão,  conc.  de 
Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Moinho  de  Odiaes.  Pov.  na  freg  de  Santa  Su 
zana,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  districto  de  Lis 
boa. 

^ Moinho  das  Oliveiras.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  do  Margem,  cone.  de  Gavião,  distr 
de  Portalegre. 

Moinho  da  Ordem.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Alcácer  do  Sal,  dis- 
tr. de  Lisboa. 

Moinho  do  Ouro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  districto  de  Coim- 
bra. 

Moinho  da  Palha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Sébal  Grande,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Moinho  da  Parreira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Manços,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Moinho  do  Paul.  Pov.  na  freg.  de  Santo  II- 
defonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  do  Sôr, 
distr.  de  Portalegre. 

Moinho  de  Pego  d'AláU).  Pov.  na  freg  do 
Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Itcja. 

Moinho  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Assumpção,  de  Tourega,  conc.  e distr.  do  Evo 
ra. 

Moinho  da  Pinta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ro- 
mão,  conc.  de  Montemór  o-Novo,  distr.  de  Evora 
^Moinho  dos  Pizões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  dc 
V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 
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Moinho  da  Ponte  das  Taboas.  Pov.  na  treg. 
I de  S.  Pedro  e conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu. 

Moinho  da  Portella.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.* 

I da  Conceição  do  Castello  e conc.  de  Cezimbra, 
distr.  de  Lisboa. 

I Moinho  do  Porto  de  Lans.  Pov.  na  freg.  de 
; S.  Thiago  e conc.  de  Montemór-o -Novo,  distr.  de 
I Evora. 

Moinho  da  Praia.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção  e conc.  de  Villa 
do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Moinho  da  Rama  Pov.  na  freg  de  S.  Vi- 
cente, de  Vallongo,  conc.  e districto  de  Évo- 
ra. 

Moinho  da  Rapoula.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • 
I da  Conceição,  de  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr. 
de  Coimbra. 

Moinho  do  Rei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  concelho  de  Mafra, districto  de  Lisboa. 

Moinho  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  S Se- 
bastião, de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco 

Moinho  da  Rocha  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d'Assumpçào,  de  .Mexilhoeira  Grande,  conc.  de 
V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Moinho  da  Sardinha.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Orada  e conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Moinho  da  Serra.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Machico, 
distr.  do  Funchal. 

Moinho  de  Sontello.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Balazar,  cone  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Moinho  do  Telheiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Moinho  do  Torráto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Graça,  de  .Margem,  conc.  de  Gaviã^o,  distr.  de 
Portalegre- 

Moinho  do  Valle  dd  Agua.  Pov.  na  freg.  de 
de  S.  Domingos,  conc.  do  S.  Thiago  do  Cacem, 

, distr.  de  Lisboa. 

Moinho  do  Valle  de  Flôres.  Pov.  na  freg. 
do  Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc. 
da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Moinho  Vedro.  Pov.  na  f:eg.  do  Salvador,  de 
Fervença,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
I Braga. 

Moinho  do  Vedro  e Portinha.  Pov.  na  freg. 

, de  Santa  .Maria,  de  Quintiães,conc.  de  Barcellos, 
i distr.  dc  Braga. 

Moinho  Velho.  Povoações  nas  freguezias:  S. 

I Salvador,  do  Estorãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Miguel,  de 
.Mamonros,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Moinho  do  Vento.  Povoações  nas  freguezias: 
S Pedro,  de  Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  SanfAnua,  de  Carnota, 
conc.  de  Alemquer,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Braz  e 
conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa 
Clara-a-Nova,  conc  dc  Almodovar,  distr.  dc  Be- 
ja. II  N.  S.*  da  Graça  do  Divor,  conc.  e distr.  de 
Evora 

Moinho  de  Verdugos,  Pov.  na  freg.  do  Santa 
Anna,  de  Aldeia  do  .Matto.  conc.  do  Coruche,  dis- 
tr. de  Santarém. 

Moinho  do  Vigário  Pov.  na  freg.' de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Louriccira,  conc.  c distr.  de 
Santarém. 
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Moinholla.  Povoayõcs  uas  freguezias:  N.  S.* 
da  Nazareth,  de  Laudeira,  codc.  de  Montemór  o 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  ÍS.  Pedro,  de  Marateca, 
CODC.  de  Setúbal, distr.  de  Lisboa.  ||  N.S.*  da  Con- 
ceição, de  Muge,  conc  de  Salvaterra  de  Magos, 
distr.  de  Sautarcni.  ||  O Espirito  Sauto,  de  Valle 
de  Cavallos,  conc.  de  Chamusca,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Moinhos.  Povoações  nas  freguezias;  Santa  Ma- 
ria, de  Adaufe,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Airães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Alvéga,  conc.  de  Abrantes,  | 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição  c conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  S Martinho,  de  Ar-  [ 
goucilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  San-  | 
ta  Maria,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famali-  i 
cão,  distr.  do  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Ávidos, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Matheus,  de  Baroza, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Beire, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  dc 
Boivães,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Borba  da  Mon- 
tauha,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Ilha  da  Madeira;  Santo  Antão,  de  Caniço, 
conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Fuuchal  ||  h.  Lou- 
renço,  de  Carvide,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  O 
Salvador,  de  Castellòes  de  Cepeda,  conc.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  II  S .Mamede,  de  Cepôes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de 
Christello,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  || 

S Pedro,  de  Cornche,  conc.  de  Aguiar  da  Beira, 
distr.  da  Guarda.  ||  S.  Martinho,  de  Crasto,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  S.  Martinho,  de  Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S Pedro,  de  Esme- 
riz,  CODC.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro,  conc.  e distr.  de  Paro.  ||  Santa  Eu-  ' 
lalia,  de  Fermentòes,  conc.  de  Guimarães,  distr.  i 
de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Fórnos,  conc.  da  Fei-  ] 
ra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Freixo  de 
Cima,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S | 
João  Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães,  | 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Gondomar,  do  : 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Simão,  de  Junqueira,  j 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  ■ 
Maria,  de  Landim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  1 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Lordello,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Nativi- 
dade, de  Luso,  conc.  de  Mealhada,  districto  de 
Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Macieira  da  Maia,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Feíix,  de 
Marinha,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  dis- 
tr. j|  N.  S.*  da  Porta  e conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  0 Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  O Salva- 
dor, de  Monte  Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  dc  Moreira  de  Conegos, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Trancoso,  distr. 
da  Guarda.  ||  S.  Mamede,  de  Negrellos,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  oa  Purifi 
cação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém.  ||  Santa  Eulalia,  de  Oliveira,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |'  S.  Salvador,  de 
Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santo  Thirso,  de  Paramos,  concelho  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  O Salvador,  de  Peua- 
joia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Mar- 
nho,  de  Pindo,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João,  de  Pinho,  conc.  de  S.  Pe 


dro  do  Sul,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Madeira; 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Porto  Moniz,  dis- 
tr. do  Funchal.  ||  O Salvador,  de  Real,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Re- 
guenga,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  || 
Ilha  da  Madeira;  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava, 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  S. 
Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. I S.  Pedro.de  Sanfins,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Santar,  conc.  de  Arcos 
de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Thiago,  de  Sequiade,  c<  nc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  do  feoceorro,  de  Serpins,  conc. 
de  Louzá,  distr.  de  Coimbra.  |!  0 Salvador  e conc. 
de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  )j 
N.  S.*  d’Assumpçâo,  de  Tavira  (^anta  Maria  do 
CastelloJ  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Pedro  Fins,  de  Torno,  conc  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  O Salvador,  de  Travanca,  conc.  de 
Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thomé,  de  Tra- 
vassos, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  j[  N.  S.*  da 
' Conceição,  de  Turquel,  conc  de  Alcobaça,  distr. 

[ de  Leiria.  ||  0 Salvad-or,  de  Unhão,  conc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Valle,con- 
celho  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian- 
[ nado  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  V^andoma,  con  • 

1 celho  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  .-anfAnna, 
de  Villa  Soeiro,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  0 Sal- 
i vador,  de  Villar  de  Audorinho,  couc.  de  V.  N.  dc 
i Gaia,  distr.  do  Porto  ||  S.  Miguel,  de  Villarinho, 

I couc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  Santo 
' Estevão,  de  Villela,  conc.  de  Paredes,  do  mesmo 
' distr.  II  N.  >.*  da  Conceição  e conc.  de  Covilhã, 

' distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S • da  Conceição, 
j de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  João  Baptista,  de  Talha,  conc,  de  Lou- 
res,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Sebastião  da  Feira,conc. 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
.Viamede,  de  Villa  Cova  a Coelheira,  conc.de  Ceia, 
distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Bobadel- 
la,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  Nossa  Senhora  d’Assumpção,  de  Seixo 
Amarello,  concelho  e districto  da  Guarda.  || 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Villa  do  Touro,  con- 
celho de  Sabugal,  do  mesmo  distr.  ||  Ribeira  do 
di.str.  de  Lisboa,  que  nasce  nas  proximidades  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  e entra  no  Oceano  a 3 k. 
ao  N de  Sines,  com  15  k.  de  curso. 

Moinhos  d’Alem.  Pov.  na  freguezia  de  S. 

I Martinho,  de  Frazáo,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
I ra,  distr.  do  Porto. 

I Moinhos  de  Almoinha.  Pov.  na  freg.  de  S. 

I João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. 

I Moinhos  de  Anascer.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 

I das  Neves,  de  Bemquerença,  couc.  de  Penamacor, 
; distr.  de  Castello  Branco. 

I Moinhos  d’A’quêm.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
! nho,  de  Frazão,  conc,  de  Paços  de  Ferreira,  dis- 
; tr.  do  Porto. 

Moinhos  da  Areia.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thomé  e conc.  de  Mira,  distr.  dc  Coimbra.  || 

' S João  Baptista,  de  Tocha,  conc.  de  Cantanhe- 
I dc,  do  mesmo  distiicto. 

Moinhos  das  Areias  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião  e concelho  de  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Moinhos  da  Bairrada.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Loureuço,  de  Galveias,  conc.  dc  Ponte  de  Sôr, 
distr.  de  Portalegre. 
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Moinhos  do  Bairro.  Pov.  na  frcg  de  S.  Loa-  1 
rcDço,  de  Galàes,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. I 

Moinhos  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  | 
de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Ferreira,  conc.  do  Pa- 
ços de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel  de 
Poiares,  concelho  de  Poiares,  districto  de  Coim-  < 
bra. 

Moinhos  do  Barranco.  Pov.  na  freg.de  S. 
Cosme,  de  Aldeias,  conc.  de  Gouveia,  distr.  da 
Guarda. 

Moinhos  do  Barrocal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 

Moinhos  Beiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Vandoma,  conc.  de  Paredes,  districto  do 
Porto. 

Moinhos  de  Bembeliide.  Pov.  na  freg.  da 
Conversão  de  S.  Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Móra, 
distr.  de  Evora. 

Moinhos  das  Bezouras.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  V.  N.  de  Souto  d’El  rei,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Moinhos  do  Cabril.  Povoações  nasfreguezias: 
N.  S.*  das  Candeias,  de  Cannas  de  Sabugosa, 
conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  O SalvadorJ 
de  Castellões,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Moinhos  do  Gachiço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Natividade,  de  Silgueiros,  conc.  e distr.  de 
Vizeu 

Moinhos  do  Calço  Pov.  na  freg.  de  S.  Tho- 
mé  conc.  de  Mira,  distr.  de  Coimbra 

Moinhos  do  Campo.  Pov  na  fre^.  de  Santo 
Isidoro,  de  Santos  Evos,  concelho  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Molnbos  do  Carrapit:.  Pov.  na  freg  de  S. 
Vicente,  de  Antas,  conc.  de  Penalva  do  Castcl- 
lo,  distr.  de  Vizeu. 

Moinhos  da  Carreira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Soccorro,  de  S.  Romão,  conc.  de  Ceia,  dis- 
tr. da  Guarda. 

Moinhos  da  Carvalha.  Povoações  nas  fre- 
guezias; S.  Vicente,  de  Alcafache,  conc.  de  Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Gemeos, 
concelho  de  Celorico  de  Basto,  districto  de*  Bra- 
ga- 

Moinhos  do  Carvalhal.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Pencêlo,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Moinhos  dos  Casaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  do  Cartaxo,  districto  de  Santa- 
rém. 

Moinhos  do  Casal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tho- 
mé  e conc.  de  Mira,  distr.  de  Coimbra. 

Moinhos  do  Cascalho.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Populo  econc.  das  Caldas  da  Rainha,  dis 
tr.  de  Leiria. 

Moinhos  da  Cavella.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Thomé  e concelho  de  Mira,  districto  de  Coim- 
bra. 

Moinhus  do  Céo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor e conc.  de  Rezende,  distr.  do  Vizeu. 

Moinhos  do  Cigano.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eufemia,  de  Lagarinhos,  conc.  de  Gouveia,  distr. 
da  Guarda. 

Molnh  s de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Ferreira,  conc.  de  Paços  do  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto.  [|  S.  Miguel  de  Poiares,  conc. 
de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 
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Moinhos  da  Costeira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  e conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Moinhos  da  Cotta.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e concelho  de  Corucbe,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Moinhos  do  Coval.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Quintella  de  Azurara,  conc.  de  Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu. 

Moinhos  de  Covas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pencelo,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Moinhos  das  Cubas.  Pov.  na  freg.de  S.  Mi- 
uel  e conc.  de  Fornos  d' Algodres,  distr.  deGuar- 
a. 

Moinhos  dos  Cubos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gon- 
çalo  e concelho  de  Amarante,  districto  do  Por- 
to. 

Moinhos  de  Derruidas  de  Baixo  ede  Cima. 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Cida- 
delhe,  conc.  de  Mesâo  Frio,  districto  de  Villa 
! Real. 

Moinhos  de  Domingos  Lopes.  Pov.  na  freg. 

' de  Santa  Maria,  conc.  e distr.  de  Bragança, 
i Moinhos  da  Egreja.  Pov.  na  freguezia  de 
Santa  Eulalia  e conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
g*' 

Moinhos  do  Perro.  Pov.  na  freguezia  de  San- 
I ta  Eulalia  e concelho  de  Fafe,  districto  de  Bra- 
i ga 

Moinhos  do  Fiai.  Pov.  na  freg  de  Santo  An- 
■ dré,  de  Ervedal,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital, 
j distr.  de  Coimbra. 

Moinhos  das  Fontainhas.  Pov.  na  freg.  da 
Sé  é conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Moinhos  da  Fornia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Folgosinho,  conc.  de  Gouveia,  distr.  da 
Guarda. 

Moinhos  da  Foz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  de  Por- 
to. 

Moinhos  da  Fraga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  V.  N.  de  Souto  d’EI-Rei,  conc.  de  La- 
mego, distr.  de  Vizeu. 

Moinhos  Fundeiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria. 

Moinhos  de  Gaitar.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pencelo,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga 

Moinhos  da  Insua.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Moinhos  de  Joãn  da  Serra-  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Moinhos  Juntos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Moinhos  das  Lages.  Pov.  na  freg.  de  Santos 
Cosme  e Damião,  de  Gormil,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  distr.  de  Vizeu 

Moinhos  das  Lagâas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thomé  e concelho  de  .Mira,  districto  de  Coim- 
bra. 

Moinhos  das  Lapas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal 
vador,  de  Tonda,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Moinhos  de  Lodares.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
liào  e concelho  de  Mangualde,  districto  de  Vi- 
zeu 
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Moinhos  do  Loureiro.  Pov.  ua  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Jazente,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Moinhos  do  Medreiro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Seruancelhe,  distr.  de 
Vizeu. 

Moinhos  Novos.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  j{  O Salvador.de  Fon 
te  Arcada,  couo.  de  Povoa  dc  Lauboso,  distr.  de 
Braga 

Moinhos  de  Paiiâo.  Pov.  na  freg.  de  8.  Thia- 
go  e coiic.  do  Soure,  districto  de  Coimbra. 

Moinhos  das  Pias.  Pov.  na  freguezia  de  S 
João,  de  Guilhufe,  conc.  de  Peoafíel,  distr.  do 
Porto. 

Moinb  ,3  do  Pizào.  Pov.  na  freg.  de  Santos 
Cosme  e Datnião,  de  Germil,  conc  de  Peualva 
do  Castello,  distr  de  Vizeu. 

Moinhos  da  Ponte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cos- 
me,  de  Aldeias,  conc.  de  Gouveia,  distr.  da  Guar- 
da. 

Moinhos  da  Ponte  de  Lamellas.  Pov.  na  fre- 
guezia de  S.  Sebastião,  de  Villa  Nova  de  Souto 
d’El-Rei,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu 

Moinhos  da  Ponte  de  Mizarelia  Pov.  ua 
freg.  de  S.  Julião,  de  Pero  Soares,  conc.  e distr. 
da  Guarda. 

Moinhos  da  Praia.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Alcochete,  distr.  dc  Lisboa. 

Moinho  da  Presa.  Pcv.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção.  de  Ourondo,  conc.  da  Covilhã, distr. 
de  Castello  Branco. 

Moinhos  da  Qneda.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Comba,  de  Paradella  de  Guiães,  conc.  de  Sabro- 
sa,  distr.  de  Villa  Real. 

Moinhos  da  Ribeira.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Mamede,  de  Agrochào,  conc.  de  Vinhaes, 
distr.  de  Bragança  ||  O Salvador,  de  Castellões, 
conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Sebas- 
tião, de  Cativellos,  conc.  de  Gouveia,  distr.  da 
Guarda.  ||  S.  Lourenço,  de  Codeçoso,'conc.  de  Bo- 
ticas, distr.  de  Villa  Real. 

Moinhos  da  Ribeira  de  Tera.  Pov.  na  freg. 
da  Conversão  de  S.  Paulo,  de  Pavia,  conc.  de 
Móra,  distr.  de  Evora. 

Moinhos  da  Ribeirinha.  Pov.  ua  freg.  de  S 
Bartholomeu,  de  Paredes  da  Beira,  conc.  de  S. 
João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu. 

Moinhos  do  Rio.  Pov.  na  freg.  de  N.  d’ Assum- 
pção e conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Moinhos  do  Rio  de  Gavalios.  Pov.  na  freg. 
de  N S.*  das  Neves,  de  Midões,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra. 

Moinhos  de  Rio  de  Geia.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  de  Midões,  conc.  de  Táboa,  distr. 
de  Coimbra. 

Moinhos  do  Rio  Gôa.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Malharda  Sorda,  conc.  de  Almeida, 
distr.  da  Guarda  , 

Moinhos  do  Rio  DáLo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Moinhos  do  Rio  Zezere.  Pov.  na  freg.  de 
8ant’Anna,  de  Aldeia  do  Matto,  conc.  da  Covi- 
lhã, distr.  de  Castello  Branco. 

Moinhos  da  Roda.  Pov.  ua  freg.  de  Santos 
Cosme  e Damiào,  de  Germil,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  distr  de  Vizeu. 

Moinhos  de  Santo  Antonio.  Pov  na  freg.  de 
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S.  Miguei  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Moinhos  de  S.  Bento.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, conc.  e distr.  de  Santarém. 

Moinhos  de  S.  Paio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pela- 
gio,  de  Rua,  conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr. 
de  Vizeu. 

Moinhos  de  S.  Thomè  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thoiné  e conc.  de  Mira,  distr.  de  Çoimbra. 

Moinhos  de  Senra.  Pov.  na  freg  de  S.  Chris- 
tovâo,  de  Solho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Moinhos  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S Pela- 
gio,  de  S.  Paio,  conc.  de  Gouveia,  districto  da 
Guarda. 

Moinhos  de  Tarrio.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Mana,  de  Idães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Moinhos  do  Torneiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Castro  Daire,  distr  de  Vizeu. 

Moinhos  de  Vaiie  de  Fiôres  Pov  na  freg. 
do  Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc. 
de  Chamusca,  distr  de  Santarém. 

Moinhos  do  Vào.  Pov.  na  freg.  da  Sé  e conc. 
de  Lamego,  distr  de  Vizeu. 

Moinhos  da  Vargem  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião, de  Pero  Soares,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Moinhos  da  Veia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tin ho,  de  Freixedas,  conc.  de  Piubel,  distr.  da 
Guarda. 

Moinhos  de  Vento.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
ia  Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro. 

Moinhos  de  Vento  de  Baixo  e de  Gima. 
Duas  povoações  na  freg.  do  Espirito  Santo,  conc. 
de  viertola,  distr.  de  Beja. 

Moinhos  de  Via  Ladra.  Pov.  na  freg.  do 
Santissimo  Nome  de  Jesus,  de  Odivellas,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Moinhos  das  Virtudes.  Pov  na  freg.  de  S. 
Martiuho,  de  Lardosa,  conc.  e distr.  dc  Castello 
Branco. 

Moinhos  do  Vouga.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Quiutella,  conc.  de  Seruancelhe, 
distr.  de  Vizeu 

Moio.  Antiga  medida  de  capacidade  de  60  al- 
queires. V.  Almude,  Alqueire  e Modio. 

Moios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Silva, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Viauna  do  Castello 

Moirà.  Freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  do  conc. 
e com.  de  Bardez,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Moiraes.  Pov.  na  ireg.  do  Salvador,  de  Ma- 
grellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Moirâes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Le- 
ver,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Moiraria.  Nome  que  antigameute  se  dava  ao 
bairro  onde  viviam  os  moiros,  porque  tanto  a el- 
les  como  aos  judeus  (V.  Judiaria,  no  vol.  IlI, 
pag.  1068j,  não  lhes  era  permittido  habitarem 
nas  povoações  misturados  com  os  christãos.  Em 
Lisboa  a Moiraria  principiava  fóra  do  arco  do 
Marquez  do  Alegrete,  ao  N,  e comprehendia  as 
actuaes  ruas  da  Aloiraria,  dos  Cavalleiros,  Ca 
pellão.  Amendoeira,  e travessas  próximas.  0 ce- 
mitério dos  moiros,  o almocavar,  parece  que  era 
no  sitio  das  escadinhas  da  Costa  do  Castello,  ou 
n’essas  immediações.  Na  Chronica  de  D.  Pedro  I 
fala  se  no  Almocavar,  de  Lisboa;  e u’um  docu- 
mento da  camara  de  Coimbra,  de  1520,  fala  se 
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d’outro  que  fôra  junto  á cêrca  do  mosteiro  de 
Santa  Cruz.  Moiros  e judeus,  até  os  fíus  do  sé- 
culo XV,  constituiram  uma  parte  iuteressante  da 
população  portugueza.  Embora  arruados  em  moi- 
rarias,  associavam  se  ás  nossas  festas  populares 
e palacianas,  tinham  propriedades,  tinham  mes 
quitas,  e collaboravam  activamente  na  nossa  in- 
dustria e commercio.  Expulsos  de  Portugal,  co- 
mo os  judeus,  a sua  expatriaçào  é um  ponto  bas 
tante  obscuro.  Os  moiros  tinham  também  cadeia 
especial.  Por  carta  regia  de  1423  ('anno  de  1385^ 
determinou  D.  João  I á camara  de  Lisboa  que 
08  moiros,  como  os  judeus,  não  exercessem  offi- 
cioe  públicos  ("da  corôa  ou  da  cidade^,  nem  fôs 
sem  rendeiros  (arremataiites^  d’aquelles  direitos 
reaes  a que  os  christâos  estivessem  sujeitos,  e 
que  ambos  trouxessem  os  seus  distinctivos.  El- 
rei  Ü.  Duarte,  em  uma  lei  que  promulgou,  pro- 
hibiu  também  que  os  moiros  e judeus  pudessem 
servir  os  oflicios  da  corôa  e dos  senhores  ou  do- 
natários. Os  m.iros  e judeus,  livres  ou  captivos, 
eram  obrigados  a usar,  os  moiros  uma  rodellade 

auno  Vermelho  cosida  nas  vestes  sobre  o hom 

ro,  e os  judeus  uma  carapuça,  ou  chapéo  ama- 
rello.  Foi  Ü.  Aflbnso  IV  quem  mandou  que  os 
moiros  trouxessem  o sig  al  distinctivo,  denomi- 
nado almexia,  sobre  os  vestidos  quando  não  usas- 
sem os  Seus  proprios  trajos.  (W.  Almexia,  no  vol. 

1,  pag.  31^/  Uutra  carta  regia  á camara  de  Lis- 
boa em  3 de  junho  da  era  de  1433  ("auno  de  13i)5^ 
suscita  a prohibição  dos  moiros  morarem,  ou 
dormirem,  fóra  dos  respectivos  bairros,  tantos  os 
da  cidade,  como  os  que  viessem  de  fóra.  As  mu 
Ihcres  que  fossem  aos  bairros  dos  infiéis  eram 
açoitadas,  conforme  expressamente  mandou  D. 
João  I.  Nos  primeiros  tempos  da  monarchia  hou- 
ve maior  tolerância  com  os  moiros.  No  anuo  de 
1170  l>.  Afifouso  Henriques,  e seu  filho  U.  San- 
cho,  deram  carta  de  segurança  aos  moiros  for- 
ros de  Lisboa,  Almada,  Palmella,  e Alcácer  do 
Sal,  para  que  nem  cbristâo  nem  judeu  lhes  pu- 
desse fazer  mal,  e que  pudessem  d’eutre  elles 
eleger  um  alcaide,  que  decidisse  os  seus  uego 
cios,  e contendas,  impondo-lhes  os  tributos  an- 
nuaes  : um  maravedi  por  cabeça,  depois  que  pu 
dessem  ganhar  a sua  vida  (aljitra  e muque)  e a 
decima  de  todos  os  seus  trabalhos  (o  azaqui),  e 
a quarentena,  que  era  de  quarenta  um  de  tudo 
quanto  possuiam.  Esta  carta  também  lhes  per- 
mittiu  0 amanharem  as  vinhas  da  corôa,  e ven 
derem  os  figos  e o azeite  de  El-Kei  pelo  preço 
da  villa  A rainha  D.  IJulce,  com  suas  filhas  a 
rainha  D Thereza  e a rainha  D.  Sancha,  e i4. 
bueiro,  eleito  de  Lisboa,  confirmaram  a alIudiJa 
carta,  que  também  el  rei  D.  Afifouso  ll  confir- 
mou por  sua  vez,  no  anno  de  122'J.  ("V.  Elucida 
rio,  de  Vitcrbo,  voc.  Aljitra.)  |)  Bibliographia  : 
Occorrenciat  da  vida  muirisca,  por  Souza  Viter- 
bo;  Lisboa,  1907. 

Molre.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  | 
Balança,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  1 
Braga  i 

Moirilhe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, de  Valle  de  Azares,  conc.  de  Celorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda. 

Molrlnho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Avc- 
leda,  conc.  dirLouzada.  distr.  do  Porto. 

Muirlns.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Trute,  conc.  de  Mousão,  distr.  de  Vianna  do  Cas-  i 
tello.  j 
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Molssol.  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  Índia. 

Moita.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.,  com.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg., 
N.  S.*  da  Boa  Viagem.  Está  situada  no  fim  d'um 
esteiro  na  margem  esquerda  do  Tejo.  O povo 
apresentava  o vigário,  que  tinha  ÕO^UOO  réis  de 
côngrua  e O pé  d’altar.  E’  pov  muito  antiga;  foi 
elevada  á categoria  de  villa  por  D.  Pedro  II,  em 
IóhO,  que  a doou  ao  conde  de  Alvôr,  vice-rei  da 
índia.  Teve  uma  companhia  de  ordenanças.  El- 
rei  D.  João  VI  agraciou  D.  José  Antoniu  Aragon 
Azlor  Pignatelli  de  Aragon  com  o titulo  de  con- 
de da  Moita  de  juro  c herdade  com  honras  de  pa- 
rente, tratamento  que  lhe  foi  dndo  por  descen- 
der do  infante  D.  Diniz  e de  D.  Ignez  c!*)  Castro. 
D.  José  dc  Aragon  possuía  a grau-cruz  da  ordem 
de  Christo,  e em  Hespanha  tinha  os  titulos  de 
duque  de  Villa  Hermosa,  conde  duque  de  Luna, 
conde  de  Guara,  barão  de  Paazano,  grande  de 
Hes{>anha,  etc.  Esteve  em  Lisboa  e em  Paris  co- 
mo embaixador  extraordinário.  O decreto  da  con- 
cessão do  titulo  tem  a data  de  13  de  maio  de 
1824,  0 da  concessão  para  mais  tres  vidas  no  mes- 
mo titulo,  2 de  julho  do  mesmo  anno;  o decreto 
concedendo  o mesmo  titulo  de  juro  e herdade,  com 
honras  de  parente,  é de  13  de  maio,  e a carta  de 
7 de  junho  de  lt25.  O titulo  de  conde  foi  renova- 
do no  reinado  de  D.  Luiz  I,  por  decreto  de  2 de 
abril  de  1862,  em  D.  Marcellino  Aragon  Azlor 
Pignatelli  de  Aragon,  que  foi  o 2.°  conde  da  Moi- 
ta. A villa  pertence  á 1.*  div.  mil.,  1.*  brigada, 
grande  circumscripçào  mil.  S,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  2,  com  a séde  em  Lisboa.  Tem 
est.  post.  < om  serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a R A.  S.;  agencias  das  com- 
panhias de  seguros  Internacional,  La  Union  y el 
Fenix  Eapanol,  Previdência,  Probidade,  Tagua  e 
Univeraal;  estalagens,  médicos,  pharmacia,  notá- 
rio, praça  de  touros,  escolas  d’ambos  os  sexos, 
philarmonica  Eatrella  Moiteuae,  est.  na  linha  do 
caminho  de  ferro  do  Sul  e Sueste,  entre  as  de 
Alhos  Vedros  e Pinhal  Novo;  mercados  todas  as 
quartas  e domingos  de  cada  mez,  e feira  annual 
em  setembro,  nu  domingo  depois  do  dia  8,  a qual 
dura  8 dias  ü conc  da  Moita  compõem-se  sómen- 
te de  duas  freguezias,  com  1:4 16  fog.  e 6:376  hab. 
sendo  3:289  do  sexo  masc.  e 3:087  do  fem.  n’uma 
superficie  de  4:344  uect..  As  freguezias  são:  S. 
Loureuço,  de  A’hos  Vedros,  1:744  hab  : 943  do  se- 
xo masc.  e 801  do  fem  ; N.  S.*  da  Boa  Viagem, 
de  Moita,  4:63-'  hab  : 2:346  do  sexo  masc.  e2:28'6 
de  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é vinho, 
batata,  repolho  e cortiça.  Por  decreto  de  26  de 
setembro  de  1895  foi  extincto,  sendo  a freg.  da 
Moita  annoxada  ao  da  Aldeia  Gallega,  e a de 
Alhos  Vedros  á do  Barreiro;  sendo  restaurado 
por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  ficou  outra 
vez  com  as  referidas  freguezias.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Anadia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  419 
fog  e 1:676  hab  Tem  esc  do  sexo  masc.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  boteis,  minas  do 
Freixial  e de  Valinho  da  Hoita;  feira  a 25  de 
cada  mez.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc.,  e 
fica  no  paiz  vii.hateiro  da  Bairrada.  A freg.  é ri- 
ca e muito  fértil;  tem  bons  vinhos  de  embarque 
e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.°  24, 
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com  a séde  em  Aveiro.  ()  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  couc  e com.  de  Sabi^al, 
diatr.  e bisp.  da  Guarda;  106  fog.  e 375hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
9 k da  séde  do  couc.  e está  situada  proximo  da 
estrada  que  vae  de  Sabugal  a Sortelha.  O real 
padroado  apresentava  o prior,  que  tiuba  1702000 
réis  de  rendimento.  A terra  é fértil  em  todos  os 
fructos  do  paiz,  e cria  muito  gado  de  toda  a qua- 
lidade. Tem  muita  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a séde  em 
Castello  Branco.  ||  Povoações  nas  freguezias:  tian 
ta  Maria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de 
Vizeu.  II  Salvador  do  Mundo,  de  Almoster,  conc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria  ||  N S * da  Visi- 
tação, de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Barreiros,  conc. 
de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S • do  O’,  de  Cadi- 
ma, conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Pedro,  de  Canidello,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  |l  S.  Martiuho,  de  Caramos,  conc 
de  Felgueiras  do  mesmo  distr.  ||  Bom  Jesus,  de 
Carapinha,  conc.  de  Táboa,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Domingos,  de  Castauheira,  couc.  de  Pedrogão 
Grande,  distr.  de  Leiria.  [|  S.  Pedro,  de  Castel- 
lôes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  districto  de 
Aveiro.  ||  S.  Estevão,  de  Couto  de  Esteves,  conc. 
de  Sever  do  Vouga,  do  mesmo  distr  ||  Santa  Eu 
lalia  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu.  II  S Pedro,  de  Fajozes,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  |j  Santo  Antonio,  de  Fa- 
tima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém II  S.  Doming's,  de  Lagarteira,  conc.  de  An 
cião,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Eulalia,  de  Lamel- 
las,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Lijó,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Lobão,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago  de  Litem,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria  ||  S Pedro,  de  Lomar, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Silvestre  e couc.  da 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S Paulo,  de  Maçãs  de 
D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 
II  S.  Christovão,  de  Macinhata  do  Vouga,  conc. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador  e con- 
celho de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo  Antonio,  de  Olivei- 
linha,  conc.  e distr.  de  Aveiro  j|  N.  S *da  Espe- 
rança, de  Pataias,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria.  j|  S.  Thomé,  de  Penalva  d’Alva,  conc.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S * 
da  Purificação,  de  Pernes,  conc  e distr.  de  San- 
tarém II  S.  Lourenço,  conc.  e distr  de  Portale- 
gre. ||  S.  Sebastião,  de  Queiriga,  conc.  de  V.  N. 
de  Paiva,  distr.  de  Vizeu  ||  N.S.*da  Purificação, 
dc  Sapataria,  conc  de  Sobral  de  Monte  Agraço, 
distr.  de  Lisboa  ||  Santa  Luzia,  de  Sarzeda,conc. 
de  Sernancelhe,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  João  Ba 
ptista,  de  Seixo  de  Gatões,  concelho  de  .Monte- 
mór  o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  j|  S Miguel,  de 
Silvares,  conc  dc  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Sobradello  da  Gôma,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  (|  Santa  Ma- 
ria, de  Sobrado,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
do  Aveiro  ||  Santa  Maria,  de  Tavora,conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Maria,  de  Teixeiró,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Travanca,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thomé,  de  Vade, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 


Castello.  II  N.  S • da  Expectação,  de  Varzea,  conc 
de  S.  Bedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  !j  S.  Sebas- 
tião, de  Vallado  dos  Frades,  conc.  da  Pedernei- 
ra, distr  de  Leiria  ||  N.  S • da  Natividade,  de 
.Machede,  conc.  e distr.  de  Evora  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Cabeção,  conc.  de  Móra,  do  mes- 
mo distr.  II  Santissima  Trindade,  de  Trindade, 
conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Santo  André,  de  Ferrei- 
ra de  Aves,  conc  de  Sattam,  dis*r  de  Vizeu  || 
S.  Genesio,  de  Insua,  conc.  de  Penalva  do  Cas- 
tello, do  mesmo  distr  ||  S.  Julião  e conc  de  Man- 
gualde,  do  mesmo  distr  ||  Rio  do  distr.  de  Lis- 
boa, que  nasce  a 6 k.  ao  SO  de  Palmella,  corre 
ao  N e a 0 da  Moita,  e entra  na  enseada  que 
fórma  ali  o Tejo.  com  20  k de  curso. 

Moita  do  AçÔP  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Alvadas,  conc.  do  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Moita  do  Boi  Povoações  nas  íreguezias:  S. 
Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria  S Mamede,  de  Matta  Moirisca,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Moita  do  Cabrito.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
d’Assumpção  e conc  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Moita  do  Cardoso  Pov  na  freg.  de  S.  Marti - 
uho  dos  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Moita  da  Cella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Molêdo,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu. 

Moita  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  S Simão, 
de  Nesperal,  conc.  de  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Moita  do  Ergo.  Pov.  na  freg.de  N.  S • dos 
llemedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria. 

Moita  dos  Ferreiras.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e 
com.  da  Lourinhã,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa; 
253  fog.  c 1:067  hab.  l'em  esc.  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  permutando  malas  com  a Lourinhã.  A 
pov.  dista  7 k da  séde  do  couc.  e está  situada 
u’uma  encosta.  O prior  e beneficiados  da  egreja 
de  S.  Pedro,  de  Óbidos,  apresentavam  o cura, 
que  tinha  diversos  generos  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lisboa. 

Moita  Fundeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Nesperal,  couc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Moita  do  Gavião.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Moita  do  Grillo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de 
Ca-tello  Branco. 

Moita  da  Guerra.  Pov.  na  freg  de  S.  Sebas- 
tião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Moita  do  Martinbo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Moita  de  Matheus  Alves  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Proença  a Nova, 
distr.de  Castello  Branco. 

Moita  Ne^ra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Moita  de  Pero  Domingues  Pov.  na  freg  de 
N S • d’ Assumpção  e conc  de  Proença  a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 


1175 


MOI 


MOL 


Moita  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N-  S.* 
d’A88umpç3o  e conc.  de  Proença-a-Nova,  di8tr. 
de  Caatello  Branco. 

Moita  do  Paço  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  dÍ8tr. 
de  Leiria. 

Moita  Recome.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’A8- 
sumpção,  de  Cardigaa,  conc  de  Mação,  dÍ8tr.  dc 
Santarém. 

Moita  Redonda.  Povoaçòea  naa  fregueziaa: 
N.  S.*  das  Neves,  de  Pousaflôres,  conc.  de  Ad' 
cião,  distr.  de  Leiria.  ||  S Miguel,  de  Villarinho 
do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr,  de  Aveiro.  || 
S.  Baruabé,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Moita  da  Rosa.  Pov.  na  treg.  do  Salvador, 
de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Moita  Santa.  Povoações  nas  freguezias  : N. 
S.*  da  Conceição,  de  .\lvorgc,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago  da  Guarda,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Moita  Vaqueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Pranto,  de  .\razede,  conc.  de  Montemór  o-Velho, 
distr.  de  Coimbra. 

Moita  Velha.  Povoações  nas  freguezias  ; S. 
Simão,  de  ArSes  conc  de  .Macieira  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro.  |{  S.  Salvador,  de  Covão  do  Lo 
bo,  conc.  de  Vagos,  do  mesmo  districto. 

Moitadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Pias,  conc.  dc  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Moitas.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santo  André,  de  Esgueira, 
conc.  e distr.  de  Aveiro.  ||  S .Martinho,  de  Fa- 
jôes,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo 
distr.  ||  Santo  Antonio,  de  Fatima,  conc.  de  V. 
N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  .Ma- 
ria, de  Gondar,  conc.  de  Araarantc,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago  c conc.  dc  Vagos,  distr.  de 
Aveiro.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Covas,  conc. 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Luiz,  conc. 
de  Odemira,  distr.  dc  Beja.  ||  S.  .Miguel  e conc. 
de  Fornos  do  Algodres,  distr.  da  Guarda.  |j  N. 
S.*  da  Consolação,  de  Valdujo,  conc.  de  Tranco- 
so, do  mesmo  districto 

Moitas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  treg.  de  Pedro,  de  Alcanena,  conc.  de 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Moitedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vai- 
longo,  conc  do  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Moitelra.  Povoações  nas  freguezias : S.  .Mar- 
tinho, de  Lordello  do  Ouro,  2.“  bairro  fOceiden- 
tal^  do  Porto.  |j  S.  Thiago,  de  Carreira,  conc. 
de  Santo  1 hirso,  distr.  do  Porto. 

Moitellas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri6- 
cação,  de  Sapataria,  conc.  de  Sobral  de  .Monte 
Agraço,  distr.  üe  Lisboa. 

Moltello.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. 

Moitlnha.  Pov.  na  freg.  dj  Salvador,  de  Co- 
vão do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Moitinhal  Pov.  na  freg  de  S.  Gens,  do  Palia, 
conc.  de  Mortagua,  distr.  de  Vizeu. 

Moitinhas.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  d’Assum. 
pção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Be- 
ja 

Moitinho.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pe- 
dro, de  Fratel,  conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Julião,  de  Lage, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

llíü 


1 Moitiuhos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 

: de  llhavo,  distr.  de  Aveiro, 
j Mojes  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Aguas 
i Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
I Braga. 

i Molães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pena- 
I joia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

I Moiandulo.  Uma  das  ilhas  que  fórmam  o ar- 
I chipelago  de  Cabo  Delgaao,  na  prov.  de  Moçam- 
j bique,  África  Oriental. 

í Molar.  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Rebor 
I dosa,  conc  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

1 Molaredo  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
V^^ailega,  conc  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Molares  Pov.  e freg  de  Santo  André,  da  pro- 
vincia  do  Minho,  conc.  e com  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  148  fog.  e 579 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  O real  padroado  apresentava  o ab- 
bade,  que  tinha  290^000  réis  de  rendimento.  A 
terra  é fértil;  tem  bom  vinho,  cria  gado  de  toda 
a qualidade,  e nos  seus  montes  ha  muita  caça. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n ® 19,  com  a séde  cm  Chaves. 

! Molarinbo  (José  Arnaldo  Nogueira).  Grava- 
dor. V.  Nogueira  Molarinho. 

Molcornem  Aldeia,  séde  da  regedoria  do 
concelho  de  Quepém,  districto  de  Gôa,  na  Índia, 
I comprehendendo  também  as  aldeias  de  Naguém, 
I Undorna  e Zonodém. 

j Moldes  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
I prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  districto 
de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  229  fog.  e 1:195  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  2 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  junto  d’uma  ribeira  do 
mesmo  nome.  E’  pov.  muito  antiga,  e muito  fér- 
til em  cereaes,  vinho,  frueta  e legumes;  cria  mui- 
to gado  de  toda  a qualidade,  e tem  abundancia 
de  mel  e de  cêra.  No  território  da  freguezia,  que 
é bastante  montanhoso,  ha  muita  caca  grossa  o 
miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  aistr.  de  re- 
crut. e res.  n.®6  com  a séde  no  Porto.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  Miguel,  de  Arcos,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Castello  de  Neiva,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Cruz,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptis- 
j ta,  de  Pinho,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
I Vizeu.  II  S.  Thiago,  de  Komarigães,  conc.  de  Pa- 
I redes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

I Ribeira  do  distr.  do  Porto,  que  nasce  na  serra 
j do  mesmo  nome,  passa  em  Arouca,  nas  freg.*  da 
i Varzea  e Pedorido,  e entra  no  rio  Douro,  junto 
I d’esta  ultima,  conr.  30  k.  de  curso. 

Moledo.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  da  Lourinbã, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  140  fog.  e 519  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  c caixa  postal,  per- 
mutando malas  com  a Lourinbã.  A pov.  dista  7 

k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura, 
que  tinha  diversos  generos,  pagos  pelo  povo  e 
pelo  sacro  collegio  patriarchal.  Ainda  se  vêem 
n’esta  pov.  restos  das  ruinas  d’um  antigo  pala- 
cio  real,  onde  residiu  por  algum  tempo  D.  Ignez 

! de  Castro,  e onde  o infante  D.  Pedro,  depois  rei 

l. “  do  nome,  passava  alguus  dias  em  caçadas. 

I N’este  palacio  também  viveu  por  vezes  el-rei  D. 
I Fernando  I e a rainha  D.  Leonor  Telles.  Este 

! ediScio  era  construcção  muito  antiga,  e calcula- 
se  que  já  existisse  no  tempo  dos  romanos.  A 6 k . 
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d'esta  freg.  está  & Ponte  de-D.  Pedro,  assim  cha- 
madapor  ser  feita  por  D.  Pedro  I no  anno  de  1360, 
dando  então  grandes  privilégios  aos  habitantes 
de  Moledo,  sendo  um  dos  quaes  o de  não  pode- 
rem ser  obrigados  ao  serviço  militar,  e só  irem 
á guerra  quando  o rei  fôsse  em  pessoa.  A Consti- 
tuição de  1820  acabou  com  este  e muitos  outros 
privilégios,  isenções,  fóros  e regalias  A pov.  de 
Moledo  foi  séde  de  conc  no  seculo  xiv  e ainda  no 
século  XVI,  suppondo  se  que  foi  D.  Pedro  I que 
a elevou  a essa  categoria  A pov.  pertence  á 1.* 
div.  mil.  e £0  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 1,  com  a 
séde  em. Lisboa.  ||  Pov.  e treg  de  S Paio,  da  pro- 
vinciado  Minho,  conc.  e com.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  202 
fog.  e 933  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fein.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural;  Hotel  de  Moledo  do 
Minho\  é um  hotel  importante,  assim  intitulado, 
que  fica  junto  ao  apeadeiro  da  linha  do  caminho 
de  ferro  do  Minho,  que  se  estabeleceu  u'esta  po- 
voação, entre  as  estações  de  Caminha  e Anco- 
ra. A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada proximo  da  costa  do  Oceano  Atlântico.  Ha 
aqui  uma  magnifica  praia  de  banhos,  que  se  tem 
aformoseado  com  elegantes  chalets,  bellas  pro- 
priedades, que  se  estendem  ao  longo  da  estrada 
real  que  liga  Vianna  do  Castello  a Caminha.  Na 
epoca  balnear  esta  praia  costuma  ser  muito  con- 
corrida. A Casa  do  Infantado  apresentava  o rei 
tor,  que  tinha  120iSC00  réis  de  rendimento.  Esta 
freg.  foi  commeuda  dos  marquezes  de  Villa  Real, 
que  passou  para  o duque  de  Caminha,  filho  úni- 
co do  ultimo  marquez  de  Villa  Real.  bendo  snp- 
pliciado  0 duque  como  traidor  á patria,  em  16  U, 
esta  commenda  passou  para  a Casa  do  Infantado, 
que  então  se  creára.  Dos  dizimos  se  faziam  dois 
prestimonios  da  ordem  de  Christo,  cada  um  de 
90^000  réis.  Como  todas  as  freguezias  do  Mi- 
nho, o seu  terreno  é fertilissimo  de  todos  os  ge- 
neros  agricolas  do  paiz;  é também  muito  abun- 
dante de  peixe  do  mar,  e de  salmões,  lampreias 
e sáveis,  que  lhe  veem  dos  rios  Minho  e Lima. 
Sobre  a margem  direita,  NE,  da  estrada  real  que 
de  Lisboa  vae  para  o norte,  e que  atravessa  pe- 
lo fundo  d’esta  freguezia,  edificou  em  1864  um 
piedoso  lavrador  de  Moledo  uma  capella  dedici- 
da  a SanfAnna,  a qual  é de  boa  architectura,  e 
foi  feita  por  pedreiros  d’estes  sitios.  Pouco  dis- 
tante estã  a autiquissima  capella  de  Santo  Isi- 
doro, a que  o povo  d’aqui  chama  Santo  Isidro, 
a qual  fica  mesmo  sobre  os  rochedos  da  praia. 
Os  papas  Clemente  VIII,  em  1600,  e Urbano  Vlll, 
em  1642,  concederam  á irmandade  d*esta  capel- 
la muitos  privilégios  e indulgências.  Perto  d’esta 
capella  vê  se  um  penedo  espherico,  a que  dão  o 
nome  de  penedo  rachado,  e consta  que  foi  parti- 
do em  dois  por  um  raio.  Além  d’estas  capellas, 
ha  ainda  em  Moledo  as  de  N.  S ‘ da  Piedade, 
N.  S.*  das  Preces,  e da  Santíssima  Trindade.  A 
de  N.  S-*  da  Piedade  chamava  se  antigamente 
Nossa  Senhora  do  pé  da  Cruz.  A sua  origem 
é a seguinte:  A imagem  da  Virgem  estava 
n’uma  antiquissima  e pequena  ermida,  amea- 
çando ruina  próxima.  Em  169.‘i,  uns  devotos  re- 
ceando que  a ermida  desabasse,  decidiram  de- 
molil-a,  e edificarem  uma  nova  e mais  vasta  ca- 
pella A imagem  foi  depositada  na  egreja  de  Ca- 
minha, e n’esse  mesmo  anno  principiou  a obra, 
mas  por  falta  de  dinheiro  ficou  em  meio.  Pouco 
depois  um  proprietário  rico  e devoto  tomou  á sua 


conta  a conclusão  da  capella,  que  depressa  so 
acabou.  O arcebispo  de  Braga  benzeu  a nova  ca- 
pella, e a imagem  regressou  de  Caminha  em  pom- 
posa procissão.  Esta  imagem  é de  roca,  e tem 
apenas  2 palmos  d’altura.  t>s  povos  porém,  dese- 
jaram uma  nova  imagem  de  maiores  dimensões 
e encarregaram  d’esta  incumbência  o adminis- 
trador das  obras  da  capella,  o P.  Gonçalo  da 
Rocha.  Feita  a imagem  pelo  esculptor  Domin- 
gos Ferreira,  foi  collocada  no  seu  altar  com  gran- 
des festas,  em  1 de  agosto  de  1700,  realisando-se 
uma  grande  procissão  a que  concorreram  muitas 
cruzes  e guiões  das  freguezias  circumvisinhas, 
e algumas  dansas,  organisadas  pelos  estudantes 
de  Caminha.  A antiga  imagem  passou  para  a sa- 
cristia. A capella  é grande  e de  boa  architectu- 
ra; foi  forrada  de  excellente  madeira  de  casta- 
nho, em  1706  Em  frente  e ao  NE  da  capella  de 
Santo  Isidro,  ou  de  Santo  Isidoro,  n'um  degrau 
da  serra,  fica  o Monte  do  Facho,  que,  segundo 
dizem,  foi  uma  atalaia  dos  antigos  lusitanos. Ain- 
da durante  a guerra  peninsular,  por  muito  tempo 
aqui  se  estabeleceu  um  facho.  N’este  monte  exis- 
te um  monstruoso  penedo,  com  varias  cavernas, 
que  Pinho  Leal  diz,  no  vol.  V,  pag.  369,  do  Por- 
tugal antigo  e modfrno,  puderem  abrigar  500 
a 600  pessoas  Chamam  lhe  o Sino  dos  moiros, 
porque,  segundo  consta,  batendo  se-lhe  com  uma 
pedra,  sôa  como  um  sino.  Esta  pov.  também  é co- 
nhecida por  Moledo  do  Minho,  e pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  |(  Pov.  e freg.  de 
Santa  Maria,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego;  485  fog.  e 1:92o  hab.  Tem  escolas  d'am- 
bos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 5 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Paiva.  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  350ÍOOO  réis  de  reudimento  A terra 
é muito  fértil  em  todos  os  generos  agricolas,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade;  nos  seus 
montes  ha  bastante  caça  grossa  e miuda.  Perten- 
ce á 2.*  div  mil  n ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Aldeia  na  freg.  do 
Salvador,  de  Penajoia,  concelho  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  Está  situada  em  terreno  acciden- 
tado,  no  declive  da  serra  de  Villar,  e sobre  a 
margem  esquerda  do  rio  Douro,  proximo  da  al- 
deia dc  Corvaceira  e da  célebre  Ponta  do  Piar. 
A rainha  D.  .Mafalda,  mulher  de  D.  Affonso  Hen- 
riques, instituiu  aqui  uma  albergaria  com  sua 
capella,  hospital  e botica,  pondo  tudo  franco  a 
ricos  e a pobres,  uma  passagem,  chamada  do  Mo- 
ledo,  ou  de  Por  Deus  (por  ser  para  todos  gratui- 
ta^, estabelecendo  rendas  sufticientes  para  o bar- 
queiro. Esta  albergaria  é hoje  uma  propriedade 
particular,  e a capella  é publica,  j Povoações  nas 
freguezias:  S.  Martinho,  de  Aborim,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  dc  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Gavião, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Justa,  de  Girabolhos,  conc.  de  Ceia,  distr. 
da  Guarda.  ||  S.  Mamcde,  de  Villa  Marim,  conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Sebas- 
tião, de  Villar  Barroco,  conc.  de  Oleiros,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Alverca,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Moledo  (Caldas  de).  No  distr.  de  Villa  Real  e 
conc  de  .Mesão  Frio,  fica  a aldeia  da  Rede,  e a 
1:500  m.  d’esta  aldeia  para  O de  Regoa,  no  meio 
dos  logares  de  Granjão,  Corvaceira,  Fontellas  e 
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Penaguilo,  está  a quinta  de  Moledo,  defronte  da 
pittoresca  pov.  d’e8tc  nome  e na  margem  oppos 
ta  do  rio  Douro.  Na  parte  Occidental  a'esta  quin- 
ta, c na  margem  direita  do  mesmo  rio  Douro, 
brotam  umas  nascentes  de  agua  mineral.  Estas 
aguas  sào  conhecidas  por  Caldas  de  Moledo,  por 
estar  na  frente  a aldeia  d’este  nome,  como  fica 
dito,  e é a mais  antiga  d’estes  sitios.  Também  se 
lhes  dá  0 nome  de  Caldas  de  Granjão,  de  Corva 
ceira,  da  Rede,  de  Fontellas  e de  Penaguiào,  por 
serem  estas  povoações  todas  visinhas.  As  nas- 
centes são  11,  e distribuem  se  por  tres  grupos: 
0^  primeiro  compõe-se  das  duas  que  ficam  pró- 
ximas á estrada  da  Regoa  a Amarante,  e deno- 
minam se  da  Estrada,  Mina  Nova  e Mina  Anti- 
ga', 0 segundo  é formado  pelas  tres  nascentes  da 
Lameira,  e o terceiro  pelas  cinco  fontes  ther- 
roaes  do  Rio,  nas  qnaes,  apezar  de  collocadas 
n’um  plano  bastante  inferior,  se  tomam  banhos 
quando  o rio  Douro  nào  leva  grandes  cheias. Pro- 
ximo  dVstas  nascentes  ha  ainda  outra,  pouco 
abundante,  cuja  temperatura  lhe  fez  dar  o no- 
me de  agua  temperada.  Emergem  em  terreno  de 
rocha  constituida  por  cal  carbonatada,  mica  e 
quartzo,  com  muitos  schistos  siliciosos.  Proxi 
mo  das  nascentes  do  Rio  observa-se  granito  com- 
mum,  quartzo,  mica,  albite  e schistos  micaceos. 
Todas  estas  aguas  se  assemelham  muito  entre  .si 
pela  qualidade  e quantidade  dos  principios  que 
as  mineralisam,  c rivalisam  com  as  afamadas 
aguas  de  Baréges,  Luchon  e Ax  de  França.Estas 
caldas  são  conhecidas  desde  o anno  de  1710.  Ho- 
je tem  um  regular  estabelecimento  hydrothera- 
pico  para  banhos,  duches,  inhalações  e pulveri- 
sações,^  denominado  o da  Estrada,  além  de  uma 
outra  installação  balnear  mais  modesta  junto  ao 
rio,  formada  por  barracas  de  madeira,  que  só  de 
verão  são  armadas.  Em  1810  tomavam-se  os  ba- 
nhos em  casas  feitas  na  areia,  cobertas  com  ra- 
mos de  arvores.  As  nascentes  mais  quentes  são 
as  que  brotam  mesmo  no  alvéo  do  rio.  O dr.  Fran- 
cisco Tavares,  medico  da  rainha  D.  Maria  I,  nas 
suas  Instrucções  e cautellas  praticas  sobre  a na- 
tureza, etc.  das  differentes  aguas  mineraes,  pag. 
60,  trata  d'estas  caldas,  a que  dá  o nome  de 
Caldas  da  Rêde.  Em  Moledo  ha  alguns  hotéis  e 
casas  particulares  que  recebem  ho8pedcs,os  quaes 
pelas  cercanias  pódem  fazer  bonitos  passeios. 
Tem  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do  Dou- 
ro, entre  as  de  Rôde  e da  Regoa.  Estas  aguas  fo- 
ram apresentadas  e analysadas  na  exposição  uni- 
versal de  Paris,  de  1867.  São  limpidas,  incolores, 
unctuosas  ao  tacto,  e com  sabor  e cheiro  proprio 
de  acido  sulfhydrico;  tornam-se  brancas,  leitosas 
ou  amarelladas,  quando  expostas  ao  ar.  Em  1870 
fòram  novamente  analysadas  por  F.  A.  Alves, 
Ferreira  Leao,  e dr.  Lourenço  d’ Almeida  Azeve- 
do. Empregain-sc  interna  c externamente  no  tra- 
tamento do  rheumatismo,  escrofulismo,  moléstias 
de  pelle,  inflammações  chronicas  da  mucosa,  al 
gumas  nevrozes,  ulceras  atônicas,  e fistulas  en- 
tretidas por  carie  ou  osteite,  etc.  Bibliographia 
cspecisl;  Caldas  de  Moledo,  sem  o nome  do  au- 
tor, na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo  II,  1811,  . 
pag.  311;^  Considerações  geraes  sobre  a constitui- 
ção geologica  do  Alto  Douro,  pelo  dr.  José  Pin- 
to Rebello  de  Carvalho,  Porto,  1848,  pag.  17;  As 
agitas  mineraes  de  Moledo,  por  Miguel  Leite  Fer- 
reira Leao,  Antonio  Alves  e Lourenço  de  Almei- 
da Azevedo,  Coimbra,  1871,  com  uma  planta. 
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Moledos.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Magdalena  do  Mar, 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Moleiras  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
I Dornellas,  concelho  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Moleiras  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  Santo  André,  de  Marecas, 
conc.  de  Peuafiel,  distr.  do  Porto. 

Moleiras  Novas.  Pov.  na  freguezia  de  Santa 
Maria,  de  Sobradello  da  Gôma,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Moleirinhas.  Pov.  na  freg-  de  S.  João  Dego- 
lado, de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Moleiro.  V.  Atafoneiro. 

Moleiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Te- 
lhado, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga. 

Moleiros.  Povoações  nas  freguezias:  Espirito 
Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco.  ||  Santa  Catharina,  de  Villa  Facaia, 
conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr  de  Leiria.  ||  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N. 
de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Molela.  Rio  cuja  barra  demora  a algumas  mi- 
lhas ao  sul  de  Angoche,  provinda  de  Moçambi- 
que, África  Oriental. 

Molello.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Monte 
Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Molellos  V.  Mollelos. 

Molembo  Antiga  div.  territorial  da  África 
Occidental,  nos  limites  N da  prov.  de  Angola, 
reino  de  Cabinda.  ||  Ponta  situada  na  costa  do 
mesmo  nome.  na  prov.  de  Augola  E*  formada  por 
uma  pequena  lingua  de  terra  coberta  de  vege- 
tação, que  sae  de  barreiras  alcantiladas,  facil  de 
distinguir  quando  vista  principalmente  do  S,  por 
estar  coberta  de  muitas  manebas  vermelhas.  || 
Bahia  da  costa  do  mesmo  nome,  na  prov.  de  An- 
gola. Termina  ao  SU  na  ponta  Molembo,  e é si 
milhante  em  configuração  a muitas  outras  da 
África  mcridiooal;  cavada  a SE,  aberta  a NO  e 
amparada  a O por  uma  lingueta  de  terra  que  de 
ordinário  sae  da  ponta  SO  e abriga  a bania  do 
vento  mareiro  e da  vaga.  E’  um  bom  porto  para 
embarcações  pequenas,  mas  perigoso  em  ocea- 
sião  de  trovoada,  razão  porque  os  navios  preferem, 
em  tal  conjuncturs,  ir  aneorar  a 4 k.  da  terra, 
para  o SO  da  ponta  Slolembo. 

Molhapão.  Pov  na  freg.  de  S Simão,  deNes- 
peral,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Molhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Campello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria. 

Moliana  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Molianos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,de  Évo- 
ra de  Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr  de  Lei- 
ria. 

Mollâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e conc. 
de  i.agos,  distr.  de  Faro. 

Moliceiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
V^illa  Maior,  conc.  da  Feira,  distr  de  Aveiro. 

Molinhata.  Pov.  na  freg.  do  S.  B&rtholomeu, 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa 

Mollelinbos.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de 
Mollelos,  conc.  de  Tondella,  distr.de  Vizeu. 


MOL 


MOL 


Mollelos  (Francisco  de  Papila  Vieira  da  Sil- 
va Tovar,  !.’>  barão  e l.°  visconde  de).  Moço  fidal- 
go com  exercício,  por  alvará  de  14  de  fevereiro 
de  1779;  do  conselho  d’el-rei  O.  João  VI,  com- 
mendador  das  ordens  de  S.  Thiago  da  Torre  e 
Espada;  general  condecorado  com  a cruz  da  cam- 
panha n.®  3 da  Guerra  Peninsular,  deputado, 
ajudante  general  do  exercito  de  observação  na 
guerra  da  Restauração  contra  os  francezes;  se- 
cretario militar  do  infante  D Miguel  comman- 
da'nte  em  chefe  do  exercito  em  1823;  governa- 
dor das  armas  da  Beira,  etc.  N.  a 8 de  fevereiro 
de  1774  na  villa  de  Mollelos,  bispado  de  Vizeu, 
fal.  na  sua  casa  de  Folhadosa,  a 7 de  dezembro 
de  18í>2.  Era  filho  de  Jeronymo  Vieira  da  8ilva 
Tovar,  moço  fidalgo  com  exercício,  senhor  das 
honras  de  Mollelos  e Botulho,  administrador  dos 
morgados  de  Mollelos,  Batalha,  Vieira  e Capei- 
la  do  bispo  D.  Gil  Alme,  governador  militar  dos 
districtos  de  Bésteiros  e Sabugosa  na  Guerra 
Peninsular,  etc.,  casado  com  D.  Margarida  Jose- 
pha  de  Mello  e Albuquerque.  Francisco  Tovar 
alistou-se  em  1795  no  regimento  de  cavallaria 
d’Almeida,  e sendo  logo  em  seguida  reconhecido 
cadete  foi  estudar  na  Universidade  de  Coimbra 
os  cursos  de  mathematica  e pbilosophia,  nos 
quaes  se  formou,  sendo  premiado  na  ultima  d'es- 
tas  faculdades-  Saindo  das  fileiras  quando  Junot 
dissolveu  0 exercito  portuguez,  foi  viver  para  a 
Beira,  e foi  o primeiro  que  n’esia  província  le 
vantou  o grito  da  revolta  contra  os  francezes  em 
1808,  e sendo  nomeado  ajudante  d’ordens  do  go- 
vernador das  armas,  foi  encarregado  de  obser- 
var a marcha  de  Loison  e de  outras  commissòes 
importantes.  Chamado  pelo  general  Bacellar,  de- 
pois visconde  de  Monte  Alegre, para  chefe  do  esta- 
do maior,  do  exercito  d’observaçào,  conservou  se 
sempre  ao  lado  d’esse  chefe  até  ao  fim  da  lueta, 
devendo  se-lhe  em  boa  parte  as  acertadas  dispo- 
sições tomadas  em  varias  circumstancias  pelo 
chefe  ás  ordens  do  qual  estava  servindo.  Termi- 
nada a guerra  da  península  recebeu  o cargo  de 
tenente-rei  da  praça  d'Almeida  e o titulo  de  ba- 
rão por  decreto  de  i7  de  dezembro  de  1815.Quan- 
do  se  deu  a revolução  liberal  de  1820,  abraçou 
os  princípios  então  proclamados,  fez  parte  da 
junta  do  governo  provisorio,  e foi  eleito  depu- 
tado ás  cortes  constituintes  de  1821,  e depois  ás 
de  18z2.  Sendo  já  então  brigadeiro  e estando  no- 
meado governador  das  armas  da  Beira  Baixa, 
não  chegou  a partir  para  o seu  destino,  porque 
mudando  completamente  de  idéas,  se  toináratão 
dedicado  parcial  dos  princípios  absolutistas,  que 
em  1823  o infante  D.  Miguel,  sendo  nomeado 
commandante  em  chefe  do  exercito,  o escolheu 
para  seu  secretario  militar.  Encarregado  pos 
teriormente  do  governo  das  armas  da  Beira  Alta 
voltou  a Lisboa  para  fazer  parte  da  commissão 
imeumbida  de  formular  os  regulamentos  das  mi- 
lícias e de  ordenanças.  Agraciado  com  o titulo  j 
de  visconde  por  decreto  de  B de  fevereiro  de  18.6,  ! 
foi  uin  dos  chefes  militares  que  se  pozeram  em 
campo  contra  a Carta  Constitucional,  presidente  i 
da  junta  absolutista  da  Guarda,  sustentou  a lu- 
eta contra  o conde  de  Villa  Flôr,  e depois  do 
combate  de  Coruche  entrou  em  Hespanba,  e abi 
permaneceu  até,  que  estabelecendo  se  entre  nós  i 
0 governo  do  infante  D.  Miguel,  o visconde  de 
Mollelos  pôde  voltar  á patria.  Encarregado  do 
governo  militar  do  Algarve,  n’esse  posto  estava 


ainda  quando  o duque  da  Terceira  desembarcou 
cm  Cacella  a 24  de  junho  de  1833.  Quiz  o vis- 
conde oppôr  aos  constitucionaes  algumas  forças 
postadas  na  margem  esquerda  do  Almargem,mas 
as  suas  tropas  debandaram  logo,  e elle  em  vez 
de  vigiar  os  movimentos  do  duque  commetteu  o 
erro  de  ir  suffocar  a insurreição  dc  Beja.  Con- 
seguiu facilmente  o seu  intento,  mas  entretanto 
os  liberaes  avançaram  para  Lisboa,  e o visconde 
de  Mollelos,  chegando  a Setúbal  no  dia  24  de  ju- 
lho, soube  do  combate  deCacilhas,  e dirigindo-se 
para  Aldeia  Gallega,  já  ahi  não  pôde  passar  o 
Tejo  porque  a fragata  D.  Pedro  lh’o  estorvava. 
Seguindo  para  Salvaterra,  tambem  não  pôde 
atravessar  o rio  por  causa  do  vapor  Jorge  IV  que 
os  constitucionaes  para  esse  ponto  tinham  en- 
viado, e viu  se  obrigado  a effeituar  a passagem 
em  Vallada,  d’onde  marchou  a unir-se  com  as  tro- 
pas do  duque  de  Cadaval  que  retiravam  de  Lis- 
boa Acompanhando  até  ao  fim  da  guerra  civil  a 
causa  do  infante,  viu  a sua  carreira  militar  cor- 
tada pela  convenção  d’Evora  Monte,  e d’essaepo-  ^ 
ca  em  deante,  como  alguns  outros  dos  bravos  of- 
ficiaes  do  nosso  exercito  que  se  haviam  distin- 
guido na  guerra  da  península,  passou  inteira- 
mente afastado  dos  negocios  públicos,  até  que 
falleceu.  O visconde  de  Mollelos  casou  em  22  de 
abril  de  1792  com  D.  Maria  Maxima  de  Maga- 
lhães Pinto  Boto  de  Castello  Branco,  filha  e her- 
deira de  Ignacio  de  Magalhães  Piato  de  Sousa 
Ferrão  Castello  Branco,  senhor  dos  morgados 
de  Folhadosa  e de  S.  Romão,  e de  sua  mulher  D. 
Clara  Maria  Pinto  Boto.  D’este  consorcio  houve 
uma  uuica  filha,  D.  Maria  Carlota  Vieira  de  To- 
var Pinto  de  Magalhães,  que  nasceu  a 8 de  mar- 
ço de  1800,  e fal.  em  1872,  tendo  casado  a 8 de 
agosto  de  1824  com  seu  tio  paterno,  Antonio 
Vieira  de  Tovar  e Albuquerque,  moço  fidalgo 
com  exercício,  commendador  da  ordem  de  S.  Thia- 
go, desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  etc. 
E’  hoje  visconde  de  Mollelos  o sr.  José  Luiz  No- 
gueira. 

Mollelos.  Pov.  e freg  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tondella,  distr. 
e hisp  de  Vizeu;  440  fog-  e 1:869  hab.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  nas  proximidades  da  margem  es- 
querda do  rio  Ciiz.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14  com  a séde  em  San- 
ta Comba  Dão.  O vigário  de  Tondella  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  : OíOOO  reis  de  côngrua  e 
0 pé  d'altar.  Mollulus  é muito  industrial  no  fa- 
brico da  louça  preta,  de  muito  boa  qualidade.  A 
' parochia  é mais  antiga  que  a monarchia  portu- 
gueza,  pois  já  existia  no  tempo  dos  gôdos.  No 
anuo  1063  da  era  christã  o presbytero  Ermigio 
doou  ao  mosteiro  de  Lorvão  a egreja  de  Molle- 
los, com  tedos  os  seus  passaes,  vinhas,  soutos, 
pomares,  domos  feasas^  e córtes.  N’esse  tempo 
era  S.  Miguel  padroeiro  da  freguezia.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Fradellos,  conc.  e distr. 
de  Braga. 

Mollem  Pov.  do  conc.  e com.  de  Sanguem, 
Novas  Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 
K’  séde  da  2.*  circumscripçãc  do  commando  mili- 
tar do  concelho.  Delegação  alfandegaria. 

Moller  (Adolpho  Frederico).  Naturalista,  ins- 
peetor  do  Jardim  Botânico,  da  Universidade  de 
Coimbra.  Muito  dedicado  á Botanica, publicou  em 
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tempo  no  jorna!  O Instituto,  de  Coimbra,  um  Ca- 
talogo descriptivo  das  plantas  medicinaes  que  ha- 
bitam em  Portugal.  D'este  trabalho  tirou-se  1878 
uma  separata.  É’  um  vol.  de  18U  pag.,  impresso 
na  Imprensa  da  Universidade.  Intitula-se;  Cata- 
logo das  plantas  medicinaes  que  habitam  o conti- 
nente portuguez.  Temos  nota  d’outra  edição, Coim- 
bra, 1882.  Este  catalogo  foi  transcripto  no  Jor- 
nal da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana.  Por 
occasião  de  rever  as  provas  o autor  fez  varias 
correcçòes  e additamentos,  excepto  nos  numeros 
do  Jornal  dc  maio  a outubro  de  18  ■'.’>,  epoca  em 
que  esteve  em  S.  Tliomé  n’uma  commissão  scien- 
tifica  Em  1900  a redacção  do  Portugal  Agri- 
cola  publicou  um  vol-  de  153  pag,  que  inti- 
tulou : As  principaes  productoras  da  borracha 
americanas,  por  Adolpho  Frederico  Moller. 
E’  uma  separata  d’um  artigo  publicado  no 
referido  Portugal- Agricola.  No  Berichten  der 
Deutschen  Pharmaceutischen  Gesellschaft,  de  Ber- 
lim, publicou  0 sr.  Moller  vários  trabalhos  sobre 
plantas  medicinaes  de  Portugal  e Atrica  D’elles 
se  tiraram  varias  separatas  que  teem  por  titulo: 
A.  F.  Moller,  Medizinische  Pflanzen  Westafrikas, 
Berlin,  1898,  61  pag-;  A.  F Moller,  Medizinis- 
che Pflarizen  Westafrikas,  Berlin,  1898,  1 pag  ; 
A.  Moller  (Coimbra),  Einige  medizinische  PJlan- 
zen  von  S.  Thomé,  Berlin,  1897,  11  pag  ; A F. 
Moller  (Coimbra),  Einige  medizinische  Pflanzen 
von  S.  Thomé  (Westofrika),  Berlin,  1897,5  pag.; 
A F.  Moller,  Portngiesichen  Medizinalpflanzen, 
Berlin, 1898, 6 pag.  No  Jornal  de  Horticultura  Pra- 
tica, do  Porto,  desde  a sua  fundação  em  1870  até 
1892,  em  que  tindou,  publicou  cgualmente  o sr. 
Moller  inuumeros  artigos  sobre  silvicultura,  hor- 
ticultura e agricultura,  entre  elles  alguns  sobre, 
plantas  uteis  d’Africa  e d’outras  regiões  da  zona 
quente.  Também  ali  inseriu  uma  série  de  arti- 
gos tirados  das  notas  que  trouxe  de  S.  Thomé, 
sobre  Zoologia,  Botanica,  Agricultura  e Silvicul- 
tura, etc.  Na  Gazeta  de  Pharmacia,  de  Lisboa, 
descreveu  um  grande  numero  de  plantas  medi- 
cinaes; de  S.  Thomé,  do  continente  africano  tro-  i 
picai,  e algumas  de  Portugal.  No  Portugal  Agri-,  | 
cola,  de  Lisboa,  existem  innumeros  artigos  sobre  i 
plantas  da  zona  tropical.  Alguns  d’esses  artigos  I 
vem  ãssignados  só  por  A.  M.  Noutros  jornaes  se  | 
encontram  muitos  artigos  do  sr.  Adolpho  .Moller  | 
sobre  horticultura,  agricultura  e silvicultura  i 
tanto  da  zona  tropical  como  da  extra. tropical. 
Podem  indicar-se  os  seguintes:  Jornal  Horticolo- 
Agricola,  Jornal  Agricola  Horticola  e Gazeta  das 
Aldeias,  todos  do  Porto;  Portugal  em  África,  O 
Ultramarino,  e Familia  Portugueza,  todos  de  Lis- 
boa; Correspondência  de  Coimbra,  O Tribuno  Po- 
pular, de  Coimbra,  etc.  Também  o sr.  .Moller  es- 
creveu bastantes  noticias  sobre  plantas  das  nos-  ' 
sas  possessões  no  jornal  allemão,  de  Berlim,  in-  | 
titulado  Der  Tropenpflanzen,  orgão  da  Kolonial,  i 
Wirtschoftlichen  Komitees.  Em  1891  elaborou  os  | 
catalogos  descriptivos  dos  produetos  das  ilhas 
de  S.  Thomé  e do  Principe,  apresentados  na  ex-  . 
posição  insular  e colonial  portugueza  no  Palacio 
de  Crystal,  do  Porto,  por  occasião  das  festas  do 
quinto  centenário  do  nascimento  do  Infante  D.  : 
Henrique.  Foram  impressos  em  1896  na  Impren- 
sa Nacional. 

Molll.  Ponta  do  distr.  de  Loanda  na  prov.  de  I 
Angola.  Fórma  o extremo  da  margem  direita  do  , 
rio  Cuanza,  e está  coberta  de  mangai.  i 


Molola-Uchi  ibga.  Rio  do  distr.  de  Mossame- 
' des,  na  prov.  de  Angola.  Nasce  na  serra  da  Ne- 
j ve,  rega  as  terras  da  Huila,  e entra  na  mar- 
( gem  esquerda  do  Cacolovar,  do  qual  é tributa- 
I rio. 

I Molucas.  Nome  do  grande  archipelago  da 
Oceania,  situado  entre  as  ilhas  Filippinas,  ao  N, 
as  Celebes  a O,  a Australia  ao  S,  e a Papnasia 
a L.  Fórmam  tres  residências  hollandezas  corres- 
pondentes aos  tres  grupos  de  ilhas  em  que  o ar- 
chipelago se  divide,  e que  são  o grupo  de  Am- 
boíno,  composto  dc  Amboino  e de  Ceram;  o gru- 
po de  Banda,  formado  de  Banda,  Lanthair  e 
Poulo-Ay,  e o grupo  das  Molucas  propriamente 
dito,  cujas  ilhas  principaes  são  Gilolo,  Ternate, 
Mornay,  Tidore,  Batchian  e Misol.  Todo  este  ar- 
chipelago parece  ter  sofifrido  commoções  violen- 
tas, c a maior  parte  das  suas  montanhas  são  vul- 
cões extiuctos.  Us  portuguezes,  no  tempo  de  Af- 
fonso  de  Albuquerque,  descobriram  as  ilhas  Mo- 
lucas, sendo  a expedição  composta  de  tres  na- 
vios e commandada  por  Antonio  de  Abreu  (V. 
este  nome,  Portugal,  vol.  I,  pag.  22).  Esteve  a 
expedição  nas  Unas  de  Buso  e de  Amboino,  de- 
sembarcaram em  Banda,  carregaram  ahi  as  em- 
barcações de  cravo  noz  moscada  e d’outras  es- 
peciarias, e no  anno  seguinte  deram  de  véla  pa- 
ra Malaca  Alguns  aunos  depois  Jorge  de  Brito 
dirigiu-se  a esse  archipelago,  para  onde  se  vol- 
tavam cada  vez  mais  as  attenções  dosportugue- 
zes,  e que  a expedirão  de  Fernão  de  Magalhães 
tornou  mais  conhecido  na  Europa.  Em  1521  Gar- 
cia de  Sá  foi  negociar  ás  ilhas  de  Banda,  e o 
sultão  de  Ternate,  uma  das  ilhas  do  archipelago, 
que  andava  em  guerra  com  um  visinho,  o sultão 
de  Tidore,  desejando  ter  os  portuguezes  pela 
sua  parte,  pediu  lhes  para  que  construíssem  na 
sua  terra  uma  fortaleza.  No  anno  seguinte  An- 
tonio de  Brito,  pa'tindo  de  Malaca,  foi  estabe- 
lecer o novo  forte,  que  era  o 11.®  que  os  portu- 
guezes possuiam  na  Asia,  e entrando  em  lueta 
com  0 sultão  de  Tidore,  derrotou-o,  e firmou  o 
predomínio  portuguez  nas  .Molucas,  mas  basea- 
do na  fôrça  e nas  solidas  allianças.  Esse  predo- 
mínio, comtudo,  sotireu  grandes  abalos,  não  só 
pela  inimizade  dos  indigenas  e pelas  preten- 
ções  de  Carlos  V á posse  das  Molucas,  mas  mui- 
to principalmente  pelas  exacções,  piratarias, 
roubos  e contendas  dos  governadores  da  fortale- 
za de  Ternate,  que  quasi  todos  á chegada  do  suc- 
cessor,  eram  mandados  para  a índia  carregados 
de  ferros  pelos  abusos  commettidos,  mas  infeliz- 
mente  era  tal  a devassidão  que  em  breve  alcan- 
çavam a liberdade,  comprando-a  com  o ouro  que 
tinham  illicitameute  juntado  durante  o tempo  do 
seu  governo  Quandose  desmoronou  o nosso  poder 
no  Oriente,  o archipelago  das  Molucas  passou 
ao  dominio  dos  hollandezes.  V.  Fernandes  (P. 
Luiz). 

Morna.  Pov.  e distr.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  commando  militar.  ||  Vasto  ter- 
ritório situado  a U do  Bihé  e a E do  distr.  de 
Benguella,  na  prov.  de  Angola.  Estende-se  entre 
os  rios  Cubango  e Cutato  dos  Ganguellas,  e foi 
explorado  em  parte  pelo  major  Serpa  Pinto.  A 
sua  população,  que  se  entrega  aos  trabalhos  agrí- 
colas, é muito  aguerrida  |1  Pequeno  rio  do  dis- 
tr. e prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental.  Con- 
sidera-se que  0 seu  curso  separa  o distr.,  a que 
pertence,  do  da  Zambezia. 
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Môma  e Quizungo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz 
Gonzaga,  no  distr.  e prov.  de  Moçambique  (Xq 
gochej,  África  Oriental. 

Mombaça.  Cidade  da  África  Oriental  ingleza, 
na  costa  da  ilba  do  mesmo  nome.  No  século 
XVI  era  uma  linda  cidade  cercada  de  densas  flo- 
restas de  mangueiras  e de  casas  de  cantaria 
com  terraços  á moda  das  cidades  arabes  do  sul 
da  Hespanha.  Foi  a 7 de  abril  de  1498  que  Vas- 
co da  Gama,  na  sua  primciia  viagem  para  a ín- 
dia, cbegou  á frente  da  cidade  e foi  n’estas  pa- 
ragens que  03  nossos  estiveram  para  ser  victi- 
mas  da  traição  do  piloto  de  Moçambique  que  di- 
rigia a esquadra;  sendo,  porém,  descoberta  a per- 
fídia, o grande  almirante  couservou-se  ainda 
dois  dias  em  frente  de  Mombaça,  sem  entrar  no 
porto,  e a 13  de  abril  seguiu  na  sua  viagem  pa- 
ra o Oriente.*  Em  15Ü5  o 1®  vice-rei  da  Índia 
D.  Francisco  d’Almeidaj  quando  ia  tomar  posse 
do  seu  Estado,  pretendeu  que  os  moiros  de  Slom- 


do  Fundo  Antigo  da  Bibliotheca  Nacional,  N.° 
I 584.  iJistoria  de  Mombaça,  vol.  ms.  existente  na 
bibliotheca  dos  srs.  condes  de  Tarouca. 

Mombeja.  Pov.  e freg.  de  Santa  Suzana,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc  , com.,  ^istr.  e bisp.  de 
Beja;  I6õ  fog  e 655  hab.  Tem  escola  do  sexo  fem. 
c est.  post.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e 
est.i  situada  em  um  monte,  d’onde  se  avista  Be- 
ja. Era  da  Casa  do  Infantado.  0 deão  e cabido 
de  Evora  apresentavam  o cura,  que  tinha  10 
quarteiros  de  trigo  e30  alqueires  do  cevada,  pa 
gos  pelos  parochianos.  A terra  é fértil,  e perten- 
ce á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
17  com  a séde  era  Lagos. 

Mdmo.  Representação  d’uma  composição  dra- 
matica,  por  meio  de  mimica.  Em  geral  os  mômos 
eram  umas  pequenas  peças,  que  se  compuuham 
sómente  de  algumas  scenas  com  duas  ou  tres  per- 
! sonagens,  em  que  não  havia  côro,  sendo  a acção 
I reduzida  a quasi  nada.  Foram  introduzidas  em 
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baça  se  fizessem  vassalos  do  rei  de  Portugal,  e 
como  elles  se  recusassem,  empregou  a força.  A 
lueta  foi  renhida,  porque  os  moiros  valeram  se  | 
de  todos  os  meios  de  que  podiam  lançar  mão,  pa- 
ra estorvarem  o intento  dos  portuguezes,  mas  D.  ' 
Francisco  a’Almeida  conseguiu  assenhoriar-se 
da  cidade,  onde  mandou  erigir  um  padrão  com- 
memorativo  da  sua  victoria.  Em  1525  D.  Nuuo  , 
da  Cunha,  indo  também  tomar  conta  do  gover-  [ 
no  da  índia,  apoderou  se  da  ilha  e destruiu  a ci- 
dade de  Mombaça,  cujo  cheik,  sempre  nosso  se- 
creto inimigo  apezar  da  severa  lição  que  rece- 
bera, estava  longe  de  dar  aos  navios  portugue- 
zes, que  arribavam  ao  seu  porto,  a hospitalida- 
de que  elles  encontravam  em  Meliude.  A forta- 
leza que  08  portuguezes  fundaram  no  século  xvi, 
assenta  n’ura  rochedo  de  medíocre  altura,  e ele- 
va-se ao  sul  da  cidade,  tendo  á entrada  uma  ex- 
tensa inscripção.  Em  torno  da  fortaleza  vê-se 
uma  povoação,  a que  chamam  Cidade  Ne^rra,  que 
outr’ora  foi  residência  dos  portuguezes,  habitada 
pelos  arabes.  Mombaça  pertenceu  a Portugal  até 
fins  do  scculo  xvin,  quando  o rei  do  paiz  a reto-  i 
moü,  matando  todos  os  christãos.  V.  Mello  e . 
Castro  (Álvaro  Caetano/  j|  Bibliographia:  Ms. 
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Portugal  no  tempo  de  João  II.  Aragão  Morato, 
na  sua  Memória  sobre  o Thealro  Português,  pag. 
45  e 46,  define  os  mômos,  dizendo  que  não  pas- 
savam ordinariamente  de  representações  mimieas 
acompanhadas  de  dança,  que  precediam  quasi 
sempre  as  justas  e torueios  e lhes  serviam  de 
desafi(>.  Era  um  bailado  acompanhado  de  canto, 
e que  servia  para  animar  a acção  dos  entreme- 
zes, e outras  vezes  para  uma  acção  epica  como 
a das  justas  e torneios.  V.  Bailado,  (Portugal,  vol. 
II,  pag.  23/ 

Monarchia  Lusitana.  Obra  importantíssima 
composta  por  diversos  escriptores.  Fr.  Bernardo 
de  Brito,  chronista  da  ordem  de  S.  Bernardo,  foi 
0 autor  da  1.*  e 2.*  partes,  ^V.  Portugal,  vol.  11, 
pag.  505  e 506).  Fr.  Bernardo  de  Brito  deixou 
composta  e inédita  a 3 • parte,  em  5 livros,  cujo 
autographo  existia  guardado  recatadamente  na 
livraria  do  mosteiro  de  Alcobaça,  e era  o codex 
n."  359,  com  advertências  ou  declarações  postas 
por  letra  de  Fr.  Antouio  Brandão  e Fr.  Diogo  de 
Castello  Branco.  A 3.*  e 4.*  partes  fòram  escii- 
pfas  por  Fr.  Antão  Brandão,  chronista  mór  do 
reino  (V.  Portugal,  dito  vol.  pag.  474 j.  Das  5 * c 
6.*^  partes  foi  autor  Fr.  Francisco  Brandão,  tam- 
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bem  cbronista-mór  do  reino  (Y.  Portugal,  idem, 
pag.  479^.  Fr.  Kaphael  de  Jesus,  cbronista-mór, 
escreveu  a 7.*  parte.  (V.  Portugal,  vol.  111,  pag. 
1027y.  Este  chronista  deixou  inéditas  as  partes 
S.*  e 9.*  por  elle  escriptas,  que  nào  se  chegaram 
a imprimir,  apezar  de  Bento  José  de  Sousa  Fa 
rinha,  no  Summario  da  Bibliotheca  Lusitana,  à^r 
a 8.*  parte,  ermo  impressa  em  Lisboa,  1755,  er- 
radamente, segundo  diz  Innoceucio  da  Silva,  no 
Diccionario  Bibliographico,  vol.  VI,  pag.  260. Fr. 
Manuel  dos  Santos,  chronista  da  ordem  de  S 
Bernardo  e cbronista-mór  do  reino,  escrçveu  a 
8.*  parte  (V.  Santos,  fr.  Manuel  dos).  Este  ebro- 
nista  escreveu  também,  e deixou  manuscriptas 
uma  7.*,  9.*  e 10.*  A Academia  Real  das  Scien- 
cias  começou  em  1806  a reimprimir  a Monarchia 
Lusitana  em  volumes  de  8.'',  com  o titulo:  Col- 
ler.ção  dos  principaes  autores  da  historia  portu- 
gueza,  com  algumas  notas,  etc.  A impressão  che- 
gou, porém,  sómente  até  o livro  XI,  e das  notas 
só  apparcce  a memória  nos  frontispicios.  Saiiam 
8 volumes.  A pag.  261  do  vol.  VI  do  Diccionario 
Bibliographico,  acima  citado,  diz  Innoceucio  da 
Silva:  «0  mérito  comparativo  das  partes  impres 
sas  d’esta  obra,  no  sentido  propriamente  histó- 
rico e litterario,  varia  por  modo  notável  entre 
os  criticos.  Um  d’e.stes,  o P.  Francisco  José 
Freire,  nas  suas  Jtedexòes  sobre  a lingua  portu■ 
gueza,p&rtQ  1.*,  pag.  8,  diz  a esse  proposito:  «Fr. 
Bernardo  de  Brito,  que  lai.çou  os  alicerces  á 
grande  obra  da  Monarchia  Lusitana,  entra  na 
honrada  classe  de  João  de  Barros,  escrevendo  em 
estylo  puro  e correcto.  Os  seus  continuadores  Fr. 
Antonio  e Fr.  Francisco  Brandão  teera  penna  in 
genua,  indagadora  e verdadeira;  mas  falta  d’a- 
quella  propriedade  e pureza,  que  sobresáe  em 
seu  antecessor.  Os  outros  chronistas  que  conti- 
nuaram esta  grande  obra,  ainda  na  linguagem 
teem  menos  merecimento  que  os  dois  Brandões, 
especialmente  Fr.  Raphael  de  Jesus,  que  morreu 
sem  saber  o como  devia  falar  a sua  lingua  um 
correcto  escriptor  portuguez.» 

Moncada  (Fr.  Christovão  de).  Freire  conven- 
tual da  ordem  do  Christo  no  convento  de  Tho- 
mar,  onde  foi  reitor  e professor  de  theologia.  N. 
em  Friellas,  e fal.  era  Thomar  em  22  de  junho 
de  1753.  Publicou  muitos  sermões,  que  veem  men- 
cionados na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado,  vol.  IV,  pag.  89,  entre  os  quaes  se  con- 
ta : Sermão  das  exequias  do  serenissimo  senhor 
injante  D.  Francisco, prégado  no  convento  de  Tho 
mar  a 14  de  agosto  de  1142,  Lisboa  1742. 

Moncada  e Oliveira  (Alfredo  Ariosto  de). 
Medico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lis-  ' 
boa.  Üepois  de  obter  o seu  diploma,  em  1877, 
começou  a exercer  clinica  no  concellío  de  San 
tarem,  onde  se  tornou  muito  considerado,  não  só 
pelos  seus  conhecimentos,  como  pela  caridade  c 
dedicação  com  que  tratava  os  seus  doentes  Fo> 
depois  nomeado  sub  chefe  do  serviço  de  saude,  I 
na^  Companhia  Real  dos  caminhos  de  ferro.  Em  ■ 
1879,  quando  succedeu  o grande  descarrilameu-  i 
to  proximo  da  estação  de  Matto  de  Miranda,  on- 
de iicaram  dezenas  de  pessoas  bastante  feridas 
e muito  contusas,  o sr.  Ariosto  de  Moncada, 
tendo  conhecimento  do  medonho  desastre,  par- 
tiu immcdialamcnte  para  o local  do  sinistro,  on- 
de prestou  dedicados  ser\iços  aos  feridos  e pro- 
videnciando com  respeito  aos  doentes  considera- 
dos em  estado  grave.  Quando  a Companhia  Real  | 
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dos  caminhos  de  ferro  teve  conhecimento  d’estc 
facto,  quiz  remuneral-o,  convidando-o  a que  fi- 
xasse a remuneração  que  entendesse,  visto  não 
poder  ella  só  por  si  estabelecel-a  tratando-se  de 
um  auxilio  tão  notável  como  espontâneo  e rápi- 
do. O sr.  Ariosto  Moncada  declarou  não  accei- 
tar  r^emuueração  alguma.  O conselho  da  adminis- 
tração da  Companhia,  tomando  em  devido  apre- 
ço 0 proceder  tão  humanitário  e cavalheiroso 
do  distincto  medico,  não  só  lhe  consignou  um 
voto  de  louvor  n'uma  das  actas  das  suas  sessões, 
como  pediu  autorisação  para  o nomear  medico 
elfectivo  da  mesma  Companhia,  dando-lhe  o lo- 
gar  de  sub-chefe  do  serviço  de  saude,  cargo  que 
não  existia,  mas  que  a gratidão  da  Companhia  es- 
tabeleceu como  reconhecimento  e homenagem. 
O sr.  Ariosto  de  Moncada  exerce  actualmente  cli- 
nica ein  Lisboa. 

Monçalvarga.  Pov  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Baçal,  conc.  e distr.  de  Bragança. 

Monção  (José  Maria  Correia).  Capitão  dc  in- 
fantaria reformado  e antigo  commandante  da 
Torre  de  S.  Lourenço  da  Barra.  N.  em  Lisboa  a 
2 de  fevereiro  de  1813,  fal.  em  24  de  março  de 
1909.  Era  filho  de  Thornaz  Correia  Menção  e de 
Izabel  Feliciana  Macedo  e Vasconcellos.  Assen- 
tou praça  aos  15  annos  do  edade  na  brigada  real 
da  marinha,  em  abril  de  1828,  passando  mais  tar- 
de ao  batalhão  naval,  em  cujo  corpo  foi  promo- 
vido a alferes.  Fez  varias  viagens  á África 
Oriental  e Occidental,  onde  prestou  muitos  bons 
serviços  nas  campanhas  do  interior  de  Benguel- 
la,  sob  o commando  do  capitão  de  mar  e guerra 
Francisco  Antonio  Gonçalves  Cardoso.  Também 
serviu  na  nau  Vasco  da  Gama  commandada  pe- 
lo capitão  de  mar  e guerra  Pedro  Alexandre  da 
Cunha,  que  foi  governador  em  África;  Correia 
•Monção  ia  a bordo  da  charrua  S.  João  Magnâ- 
nimo, na  viagem  da  índia,  quando  ao  passar  o 
cabo  da  Boa  Esperança,  a charrua  esteve  29 
dias  de  capa,  com  agua  aberta,  sendo  preciso 
deitar  ao  mar  parte  do  material  d’artilharia  e 
grande  parte  da  carga,  e só  em  Moçambique  é 
que  pôde  arribar.  Por  muitas  vezes  a charrua 
andou  ã matroca,  e Correia  .Monção,  quasi  redu- 
zido á ultima  extremidade,  via  morrer  os  seus 
companheiros  de  infortúnio,  que  durante  a noite 
eram  lançados  ao  mar.  Nas  campanhas  da  Liber- 
dade, de  1832  a 1834,  fez  parte  da  guarnição  do 
brigue  23  de  julho,  e entrou  na  batalha  naval  na 
barra  do  Porto,  ganha  pelos  constitucionaes, 
sendo  aquelle  brigue  mettido  a pique  pelos  rea- 
listas da  bateria  do  Candal,  no  dia  6 de  março 
dc  1833.  Tembem  fez  parte  das  forças  comman- 
dadas  pelo  capitão  de  mar  e guerra  Francisco 
Soares  Franco,  que  commandava  o brigue  Libe- 
ral, arriscando  a vida  contra  as  baterias  D.  Ro- 
sa, Crasto  e Furada,  e a fuzilaria  do  Cabedello. 
Possuia  a medalha  n.®  3 commcmorativa  das  cam- 
panhas da  Liberdade,  e fòra  reformado  em  15  de 
set-mbro  de  1868. 

Monção  V.  Monsão. 

Moncarapacho.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, da  prov.  do  Algarve,  conc.  de  Olhão,  distr.  dc 
Faro,  bisp.  do  Algarve;  l:9Ul  fog.  e 7:492  hab. 
Tem  escolas  d’ambo3  os  sexos,  est  post.,  permu- 
tando malas  com  a villa  de  Olhão.  A pov.  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  vasta 
planicie  na  estrada  de  Faro  para  Tavira.  A mi- 
tra apresentava  o cura,  que  tinha  uma  arroba 
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de  figos  seccos  de  cada  fogo,  e 40  alqueires  de 
cevada.  Esta  freg.  é muito  importante  pela  gran- 
de area  que  occupa.  Produz  muita  alfarroba, 
azeite,  figos  e amêndoas,  que  é o seu  principal 
commercio.  A freguezia  pertenceu  4 de  S.  Thia 
go,  de  Tavira.  Em  17  de  outubro  de  1453  o prior 
de  S.  Thiago  fez  um  contrato  com  os  dc  Monca- 
rapacbo,  para  poderem  ter  capellào  que  lhes  dis- 
sesse missa  e administrasse  os  sacramentos,  mas 
com  a obrigação  de  irem  á missa  á egreja  paro- 
chial  DO  domingo  de  ramos  e quinta  feira  santa. 
Por  provisão  de  19  de  junho  de  1471  lhes  con- 
cedeu 0 bispo,  D.  João  de  Mello,  licença  para  te- 
rem pia  baptismál,  crigindo-a  freguezia  indepen- 
dente da  de  S.  Thiago.  Em  Moncarapacho  fa- 
brica se  em  differentes  olarias  boa  louça  de  bar- 
ro vermelho.  Tem  grande  abundancia  de  aguas 
potáveis.  Nas  proximidades  corre  o ribeiro  do 
Franco,  que  morre  na  Fuzêta,  e também  junto  á 
aldeia  está  a ponte  da  Carreira.  No  fim  do  Mon- 
te da  Cabeça  ha  uma  lagôa,  chamada  Toupana, 
que  conserva  a agua  até  ao  meio  do  verão.  No 
principio  do  sêrro,  do  lado  do  mar,  ha  uma  cova 
entre  rochedos,  com  o nome  de  Abysmo,  que  di- 
zem não  se  lhe  achar  o fundo.  No  alto  do  mesmo 
sêrro  ha  outra,  a Ladroeira,  e na  frente  d’esta 
ainda  outra,  ambas  sem  fundo  conhecido.  Todas 
estão  cheias  d’agua  no  inverno.  A freg.  pertence 
ao  conc.  de  Olhão  desde  1838;  até  es  la  data  foi 
metade  d’este  conc-  e metade  do  de  Tavira.  Até 


Monçarrla.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, do  Abitureiras,  concelho  e distr.  de  San- 
tarém. 

Monceravia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Aldeia  Gavinha,  conc.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Moncharro  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  .Machede,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Monchica.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Costa,  concelho  de  Guimarães,  districto  do  Bra- 
ga- 

Monchicão  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Komão,  de  Alferce,  conc. 
I de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

! Monchique.  Villa  da  prov.  do  Algarve,  séde 
I do  conc.  e do  com.,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Al- 
i garve.  Relação  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg.,  N. 
S * da  Couceição.  Está  situada  nas  abas  da  serra 
do  mesmo  nome,  entre  as  duas  grandes  monta- 
nhas, a 6 k.  distante  de  qualquer  d’ellns.  Pico 
da  Foia,  ao  O,  e Picóta  a E.  A mitra  apresenta- 
va 0 cura,  que  tinha  de  rendimento  120^030  rs. 
Mochique  é pov.  muito  antiga;  julga  se  que  era 
*a  capital  dos  povoa  aran7iis,  arândiz,  ou  (como 
diz  Plinio)  aranditanos.  Eram  antigos  lusitanos 
^cuneus)  sujeitos  ao  convento  juridico  pacense  (do 
Beja).  Vem  mencionado  a pag.  4'26  do  Itinerá- 
rio, dc  Antonino  Pio.  Ptolomeu  diz  que  habita- 
! vam  entre  as  cidades  dos  celtas.  Escriptores  an- 
' tigos  dizem  que  o seu  território  era  a parte  da 

! 


Uma  vUta  de  Monchique 


1784  era  d’esta  freg.  o território  que  fórma  a 
actual  freg.  da  Fuzêta;  foi  em  12  de  março  d’cs- 
se  anno  que  o bispo  do  Algarve,  D.  André,  a des- 
membrou para  formar  a nova  parochia.  (W.  Fu- 
zêta,  no  vol.  III  do  Portugal,  pag.  6õ0j.  Perten- 
ce á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
4,  com  a séde  em  Faro. 


serra  do  Algarve,  onde  se  fundou  Villa  Nova  de 
Monchique,  e que  antes  da  invasão  dos  arabes 
pertencia  ao  bispado  de  Ossonohn  (V&to).  O ter- 
remoto de  1 de  novembro  de  1755  arruinou  a 
maior  parte  das  casas,  a egreja  matriz  ficou  mui- 
to deteriorada,  e a egreja  do  convento  de  N.  S.* 
do  Desterro  completamente  arrasada.  Hoje  a 
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villa  ó muito  pittoresca,  e tem  grande  importân- 
cia, principalmente  devida  ás  aguas  mineraes  co- 
nhecidas por  Caldas  de  Monchique  (V.  o artigo 
seguinte.)  O território  d’esta  villa  é muito  fértil 
em  todos  os  generos  do  Algarve,  nos  seus  mon- 
tes ha  muita  caça  grossa  e miuda,  os  seus  rios 
e 0 mar  fornecem  muito  peixe.  Os  arrabaldes  sâo 
pomares  continuados,  frondosos  castanheiros,  e 


ra  nos  dias  26  a de  outubro,  e mercado  uo  4.** 
domingo  de  cada  mez.  Tem-se  publicado  os  se- 
guintes jornacs;  O Monch:quense,  10  de  maio  de 
1805;  O Patriota,  16  de  fevereiro  de  1890;  e a 
Saude,  que  está  em  publicação  (junho  de  19Ü9J. 
Em  Monchique  houve  o mosteiro  de  N.  S.*  do 
Desterro,  de  religiosos  da  ordem  Terceira  de  S. 
Francisco,  que  fundára  era  1631  Pedro  da  Silva, 


Monchique -Ciiscata  graude 


abundantes  de  arvores  de  frueto,  sendo  tudo  re- 
gado por  uma  infinidade  de  arroios,  que  serpen- 
teiam por  entre  este  formoso  e extenso  parque, 
todo  semeado  de  casaes.  O clima  é muito  sauda- 
vcl.  Tanto  na  villa  como  em  toda  a serra  ha  gran- 
de variedade  de  plantas  medicinaes.  Monchique 
não  passava  d’uma  pequena  aldeia  annexa  ao 
coiic.  de  Silves,  mas  em  1773  tornou-se  indepcn 
dente  e elevada  á categoria  de  villa,  pelo  alvará 
de  10  de  janeiro,  formando-se  um  novo  concelho 
desmembrado  do  de  Silves,  em  que  se  collocou 
um  juiz  de  fóra.  Monchique  pertence  á 4.*  div. 
mil.,  8 * brigada,  grande  circumscripção  mil.  S,  e 
ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.®  17,  com  a séde  em 
Lagos.  'I'em  Misericórdia  e hospital,  escolas 
d’ambo8  os  sexos,  est.  telegr.  creada  em  abril  de 
187f;  est.  post.  com  serviço  de  emissão  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  reei 
bos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  cncommen- 
das,  permutando  malas  com  a li.  A.  S.-Faro;advo-  j 
gado,  médicos,  pharmacias,  agencia  dos  bancos  j 
Economia  Portugueza  e Lisboa  & Açores-,  Mon 
tepio  Artistico  Monchiquense;  hotéis.  Sociedade 
Monchiquonse,  de  recreio,  TUeatro  Castilho-,  fei- 
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que  depois  foi  vice-rei  da  índia.  Estava  situado 
n'uma  planície  entre  duas  serras.  A egreja  tinha 
ricos  paramentos,  ornatos  e peças  curiosas,  com 
que  0 seu  fundador  a enriquecera.  O couc.  de  Mon- 
chique comprehendo  3 freguezias  com  2:107  fog. 
e 11:174  hab.,  sendo  5:792  do  sexo  masc.  e 5:582 
do  fem.;  n’uma  superficie  de  40:114  hectares.  A 
villa  dista  75  k.  da  séde  do  districto.  As  fregue- 
zias são:  S liomão,  de  Alferce,  1:325  hab.:  714 
do  sexo  masc.  e012  do  fem.;  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Marmelete,  2:709  hab.:  l.AOó  do  sexo 
masc.  e 1:304  do  fem  ; N.  S:*  da  Conceição,  de 
Monchique,  7:339  hab.:  3:673  do  sexo  masc.  o 
3:666  do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é 
madeiras,  fruetas,  cortiça,  cera,  azeite,  aguar- 
dente e alguns  cereaes. 

Monchique  {Caldas  de).  A 5 k.  da  villa  de 
Monchique,  no  sitio  denominado  o Banho,  e no 
valle  da  serra  do  Hauho,  abrigado  pela  alta  mon- 
nha  da  Foia.  brotam  estas  aguas  por  4 distinctas 
nascentes,  denominadas:  do  S.  Joiio  do  Deserto, 
do  corredor  de  baixo,  de  Santa  Thereza  /'piscina 
para  doentes  contribuintesj,  e da  Pancada  ('pis- 
cina para  indigentes^.  Além  d’estas  fontes  ha 
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mais  outra  de  agua  carbonatada  ferrea  fria,  mui- 
to usada  pelos  doentes  chloroticos  e anêmicos  que 
concorrem  áquellas  caldas.  Os  terrenos  circumvi- 
sinbos  sào  do  lado  norte  scymiticos  e scbistosos 
para  o sul.  E'  precisamente  na  transicção  dos 
dois  terrenos  qne  se  encontram  as  nascentes.  A 
antiguidade  do  aproveitamento  das.  aguas  ther- 
maes  de  IMonchique,  para  o tratamento  de  varias 
doenças,  parece  remontar  ao  tempo  dos  romanos, 
ccmo  se  deprehendc  de  um  bronze  do  alto  impé- 
rio ali  encontrado  c que  depois  foi  para  o museu 
archeologico  de  Faro,  assim  como  o attestam  tam- 
bém moedas  achadas  e vestigios  de  construcçoes. 
A fama  d’c8tes  banhos  parece  ter  sempre  subsis- 
tido, atravez  de  períodos  de  abandono,  e quasi 
esquecimento  de  similhantes  meios  therapeuti- 
cos.  Em  1495  el-rei  D.  Joào  II,  seutindo-se  bas 


[ restaurar;  em  1731  novas  obras  fôram  feitas  pelo 
bispo  cardeal  Pereira,  assim  como  em  1780  pelo 
arcebispo  D.  Lourenço  de  Santa  Maria.  Em  1773 
D.  José  I elevou  .Monchique  á categoria  de  villa, 
sendo  uma  das  razões  irem  annucãmente  mais  de 
mil  pessoas. . . buscar  ao  dito  logar  o remedio  dos 
banitos  ali  existentes.  O benemerito  bispo  D.  Fran- 
I cisco  Gomes  do  Avellar,  fallecido  em  181fi,  dotou 
0 estabelecimento  com  melhoramentos  de  diffe- 
rente  ordem,  entre  outros,  a construcção  d’uina 
ponte,  a reparação  da  estrada  do  Banho,  a plan- 
tação de  oliveiras  e a sementeira  de  pinheiros 
nos  arredores,  obras  no  edificio  balnear,  amplia- 
ções, etc.  Durante  todo  o século  xix  bispos  e go- 
vernadores do  Algarve  se  empenharam  pelas  Cal- 
das de  Monchique,  ora  augmentando  os  redditos, 
ora  reformando  e aperfeiçoando  os  estatutos  res- 


Monchique — Estabelecimento  dos  banhos 


tante  doente,  sotfrendo  d’uma  hydropesia,  segun- 
do alguns  escriptores,  ou  etfeitos  de  veneno  que 
lhe  haviam  propinado  os  inimigos,  rccqrreu 
a estas  caldas  por  conselho  dos  médicos,  mas  to- 
mou apenas  dois  banhos,  porque  indo  um  dia  á 
serra  k caça  dos  javalis,  apanhou  um  resfriamen- 
to, que  muito  lhe  aggravou  os  soffrimentos,  e não 
tendo  em  Monchique  as  precisas  commodidades, 
foi  para  Alvor,  onde  veiu  a fallecer  em  outubro 
do  mesmo  anno  de  1495.  Este  facto  fez  afastar 
mais  a concorrência.  O bispo  do  Algarve  D.  Fran- 
cisco Barreto,  que  morreu  em  1G79,  fez  algumas 
obras  importantes,  como  as  casas  para  os  doen- 
tes pobres;  em  1692  o bispo  D.  Siinão  da  Gama 
tambent  procedeu  a obras,  e n’es8a  oceasião  cons- 
truiu-se  uma  casa  de  habitação  a alguma  distau- 
cia  do  edifício  balnear  que  mandou  egualmente 


pectivos.  Em  maio  de  1882  foi  nomeado  director 
0 sr.  dr.  João  Bentes  Castel-Branco,  que  exerceu 
0 cargo  até  fim  de  setembro  de  1886,  introdu- 
zindo durante  a sua  gerencia  extraordinárias 
reformas  tendentes  a pôr  o estabelecimento  ã al- 
tura dos  melhores  congeneres.  Em  1895  foi  adju- 
dicado 0 edificio  ao  mesmo  distincto  clinico  por 
75  annos,  com  a obrigação  de  proseguir  nos  aper- 
feiçoamentos que  encetara  coro  verdadeiro  exito  . 
Em  1896  edificou  a hospedaria  nova,  com  bom 
coramodo  para  carros  e cavalgaduras,  fez  se  a 
installação  hydrotherapica,  abriram-se  novas 
ruas,  prepararam-se  viveiros  e melhorou-se  o mo- 
biliário. Em  1897  abriu-se  a rua  lateral  do  esta- 
belecimento, que  permitte  o accesso  de  cirros  a 
todos  03  pavimentos  do  edificio,  e construiu -se  o 
chalct  do  mercado.  Em  1898  construiu  se  o edi- 
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ficio  da  Pharmacia,  em  1899  o Hotel  Central,  on- 
de se  começou  por  installar  uma  casa  de  saude 
pelo  systema  Kneipp,  que  deu  bons  resultados, 
mas  que  circumstancias  estranhas  obriqaram  a 
fechar  inteiramente,  transformando-se  depois  no 
Hotel  Central.  Em  1900  já  estavam  abertos  por 
iniciativa  particular  dois  grandes  prédios,  do 
Hotel  Popular  e casa  do  Sagrado,  os  chalets 
Guerreiro,  Trindade  e Chateau  Rouge;  o hotel 
Guerreiro  á entrada  do  ramal  das  Caldas.  Em 
i90l  e 1902  reformou-se  o salão  ampliando-o, 
abrindo  se  ao  lado  salas  de  bilhar,  leitura,  jogos, 
etc.;  abriu-se  também  a escadaria  central,  melho- 
rou-se a residência  do  director  e o palacete  de 
fórma  a poder  alojar  melhor  os  banhistas,  etc.  O 
estabelecimento  balnear  é muito  extenso;  tem 
duas  enfermarias  separadas,  uma  para  16  homens, 
e outra  que  comporta  24  mulheres,  ambas  em  ex- 
cellentes  condições,  tem  48  quartos  que  se  alu- 
gam para  alojamento  de  doentes,  por  preços  que 
variam  desde  lí600  até  6^000  réis,  durante  20 
dias,  14  quartos  tendo  cada  um  sua  tina  de  azu- 
lejo branco,  uma  piscina,  etc.  Estas  thermas  es- 
tão abertas  desde  maio  até  6m  de  setembro.  As 
aguas  fôram  analysadas  em  1789  pelo  dr.  Dymas 
Thadeu  de  Almeida  Ramos,  em  1810  pelo  dr. 
hrancisco  Tavares;  em  1867  pelo  dr.  Agostinho 
Vicente  Lourenço,  sendo  n’esso  anno  também 
mandadas  analysar  á exposição  universal  de  Pa- 
ris; em  1891  o dr.  Joaquim  José  Alves  cgual 
mente  as  analysou.  As  aguas  são  claras,  trans- 
parentes, inodoras,  de  quasi  nullo  sabor,  mas 
muito^  unctuosas  ao  tacto;  applicam-se  com  muito 
proveito  no  tratamento  do  rheumatismo  chronico, 
das  nevralgias  e da  dyspepsia,  o ainda  no  herpe- 
tismo;  nas  bronchites,  arthrites,  metrites,  ca 
tarros  intestinaes,  etc.  Usam  se  em  bebida  e em 
banhos.  Bibliographia  especial:  Descripção  da 
villa  de  Monchique,  pelo  dr.  Manuel  Gascon,  no 
Jornal  de  Coimbra,  tomo  IV,  pag.  209;  Da  ele- 
fantíase dos  gregos,  pelo  dr.  A.  A.  de  Oliveira 
Soares,  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Me 
dicas  de  Lisboa,  tomo  VI,  1837,  pag.  3;  Notícia 
das  Caldas  de  Monchique,  pelo  dr.  Alexandre  Au- 
gusto de  Oliveira  ^osres,  no  Jornal  das  Scien- 
cias  Medicas  de  Lisboa,  tomo  VI,  pag.  73;  Ten- 
tativa analytica  sobre  as  aguas  thermaes  de  Mon- 
chique, por  Dymas  Thadeu  dc  Almeida  Ramos,  no 
Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa,  1839,  numeros  de  julho  e agosto;  Choro 
graphia  ou  memória  econômica,  estatística  e to- 
pographica  do  reino  do  Algarve,  por  João  Raptis- 
ta  da  Silva  Lopes,  Lisbo.i,  1841;  Estabelecimen- 
to thermal  de  Monchique,  relatorio  relativo  ao 
anno  de  1884,  por  João  Rentes  Castel-Rranco, 
Porto,  1885;  Caldas  de  Monchique-,  Manuscripto 
N.“  224  do  Fundo  Antigo  da  Ribliotheca  Nacio 
nal  de  Lisboa. 

^Monchite.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção,^ dé  Sabacheira,  concelho  dc  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

^ Monchoro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de 
bornos,  couc.  de  Castello  de  Paiva,  districto  do 
Aveiro. 

Monções  ■ Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
dc  Gradiz,  conc.  de  Aguiar  da  Rcira,  distr.  da 
Guarda. 

Moncorvo  V.  Torre  de  Moncorvo. 

Moncorvo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * de  Rolem,  de 
Rio  de  Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  do  Lisboa. 
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* Moncopvo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
í voações  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Quintos, 

I conc.  e distr.  de  Reja. 

Moncova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dois 
Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  districto  de  Lis- 
boa 

Monda.  Assim  se  chamava  um  pão  pequeno  de 
toda  a farinha  ('de  centeio  ou  milho^,  que  os  fra- 
des davam  aos  pobres  nas  portarias  dos  conven- 
tos. 

Mondão.  V.  Mundão. 

Mondego.  Um  dos  rios  mais  importantes  e 
mais  formosos  de  Portugal,  sendo  o seu  curso  nas 
provindas  da  Reira  Alta,  Reira  Baixa  e Douro. 
N.  na  serra  da  Estrella  no  sitio  dos  Covões  do 
Bixo,  saindo  da  fonte  dos  Lapões,  proximo  das 
nascentes  do  Zezere  e do  Alva,  desce  depois  ao 
conc.  da  Guarda,  banha  as  povoações  de  Trinta, 
Villa  Soeiro,  Mizarella,  Pera  Soares,  Faia,  Por- 
ca, Villa  Cortez,  Ramalhosa  e Porto  da  Carne; 
banha  depois  os  concelhos  de  Celorico,  Fornos 
■ de  Algodres,  Linhares,  Gouveia;  passa  por  Celo- 
' rico  da  Reira,  Ervedal;  entra  depois  pelo  distri- 
, xto  de  Coimbra,  toma  junto  de  Coimbra  um  pit- 
I toresco  c formosissimo  aspecto,  tendo  sido  as 
suas  margens  e as  deliciosas  quintas  e vergeis 
I que  elle  banha,  muito  celebrados  pelos  poetas, 
i Em  Coimbra  tem  uma  ponte  magnifica  que  liga 
! a cidade  ao  rocio  de  Santa  Clara,  e outra  mais 
j abaixo,  na  linha  ferrea  do  norte.  Banha  os  fer- 
tilissimos  campos  que  se  estendem  até  Monte- 
I mór-o-Velho,  f^ormando  um  pouco  abaixo  d'esta 
villa  uma  ilhota  de  15  k.  de  comprimento  por  2 
I na  sua  maior  largura,  o vae  finalmente  lançar-se 
j no  Oceano  Atlântico  junto  da  Figueira  da  Foz, 

I com  um  curso  de  240  k.  O Mondego  é o maior 
' dos  rios  que  nascem  em  Portugal,  e recebe  nu- 
merosos afflueutes,  sendo  pela  margem  direita 
os  seguintes;  Dão,  ribeira  de  Mortagoa,  Botão  e 
ribeira  de  Foja;  pela  esquerda  o Alva,  o Ceira, 
e 0 Aranna.  A sua  direcção  geral  é de  SO  a NO, 
desde  a sua  origem  até  Celorico,  e d’esta  villa 
: até  Coimbra  de  NE  a SO,  d’ali  até  á Figueira  da 
I Foz  de  E a O.  E’  navegavel  65  k.,  desde  Foz- 
j Dão  até  á barra  da  Figueira.  Strabão  dá  a este 
rio  o nome  de  Muliades,  e os  romanos  chama- 
vam lhe  Munda  ou  Monda.  Divide  o bispado 
j da  Guarda  do  de  Vizeu,  e depois  este  do  de  Coim- 
I bra.  E’  atravessado  por  varias  pontes,  sendo  as 
I principaes,  além  das  duas  de  Coimbra,  as  de  Ce- 
I lorico  da  Reira,  Oliveira  do  Conde,  Táboa,  Nel- 
las  e Portella.  Ultimamente  contam-se  ao  todo 
sete  pontes,  sendo:  na  Figueira,  em  Lares,  duas 
na  Portella  proximo  de  Coimbra,  e uma  em  Pe- 
tiacova.  A de  Lares,  uma  de  Coimbra,  e outra 
da  {'ortclla,  são  do  caminho  de  ferro.  Dá-se  o 
nome  de  Alto-Mondego  á parte  do  rio  desde  a 
sua  nascente  até  Coimbra,  e Baixo-Mondego 
desde  esta  cidade  até  á Figueira  da  Foz. 

Mondego.  Pov.  na  freg  de  S.  Domingos,  de 
Favaios,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Cabo  situado  na  margem  esquerda  do  rio  da  Val- 
ta,  no  golfo  da  Guiné. 

Mondeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Mondellos  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  dc  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Mondim  (Bento  da  França  Pinto  de  Oliveira, 
1 bardo  de).  Teve  depois  o titulo  de  visconde  da 


MON 


MON 


Fonte  Nova.  V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  538  e 
53t^« 

Mondim.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  ccnc.  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb. de  Braga;  80 
fog.  e ^39  hab.  Pertence  á3.*  div.mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e rea.  n.®  3,  cora  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  Está  annexada  á freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Panque.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  U S.  Salvador,  de  Gandra,  conc.  de  Va- 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Mondim  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções em  cada  uma  das  freguezias  seguiutes:San- 
ta  Leocadia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Romão,  de  Paredes  de 
Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canavczes,  distr. 
do  Porto. 

Mondim  de  Basto.  Villa  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  séde  de  conc.,  com.  e distr.  de  Villa  Real, 
arctb.  de  Braga,  Relação  do  Porto  Tem  uma  só 
freguezia,  S.  CTiristovào.  Está  situada  cm  terre- 
no bastante  accidentado,  na  margem  esquerda 
do  rio  Tamega,  sobre  o qual  tem  uma  boa  ponte 
de  pedra,  chamada  Ponte  de  Mondim.  Fica  dis- 
tante 22  k.  da  séde  do  districto.  Os  marquezes 
de  Marialva  eram  donatários  da  villa  e apresen- 
tavam 0 vigário,  que  tinha  350Í000  réis  de  ren- 
dimento annual.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral, 
era^  Lisboa,  a 3 de  junho  de  1514.  Antigamente 
fazia  grande  commercio  com  as  suas  fabricas  de 
couros  e cordovões,  que  exportava  para  todo  o 
paiz.  No  cume  do  monte  Farinha,  que  se  eleva  a 
uma  altura  sobranceira  a todo  o concelho,  vê  se 
uma  capella,  que  foi  construida  no  século  xvi,con- 
sãgrada  a N.  S.*  da  Graça.  D’este  monte  goza- 
se  um  surprehendente  ponto  de  vista,  muito  es- 
paçoso, dívisando-te  alguns  povoados  dos  distri- 
ctos  de  Villa  Real,  Porto  e Braga.  Mondim  de 
Basto  pertence  á 6 * div.  mil.,  11.*  brigada, gran- 
de circumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  est.  telegr.  c post.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales,  cobrança 
de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  en- 
commeudas,  permutando  malas  com  a R.  A.  D.  e 
R.  A.  M.  Guimarães;  feira  a 5 de  janeiro  e a 5 
de  setembro,  mercado  em  todos  os  domingos.  A 
24  e^25  de  julho  realisa-se  a romaria  de  S.  Thia- 
go  á citada  capella  do  monte  Farinha,  e no  2.® 
domingo  de  agosto  a de  Santa  Filomena.  Em 
Mondim  de  Basto  ha  advogado,  medico,  phar- 
macia,  notário,  fabricas  de  distillação  de  aguar- 
dente de  vinho,  bagaço  e medronho;  hospedarias, 
philarmonica  Mondinense,  diversos  estabeleci- 
mentos, etc.  Na  freg.  de  Ermello,  no  sitio  de  Fis 
gâs,  ha  umas  quedas  d’agua  assombrosas.  Em 
Mondim  de  Basto  publicou-se  o jornal  O Pro- 
gretso,  15  de  dezembro  de  1906.  Por  decreto  de 
26  de  setembro  de  1895  foi  este  conc.  agrupado 
ao  de  Celorico  de  Basto,  do  distr.  de  Braga,  e 
por  decreto  de  26  de  junho  de  1896  ficou  suppri- 
mido  e annexado  ao  mesmo  conc.,  sendo  restau- 
rado por  decreto  de  Ifc  de  janeiro  de  1898  com 
todas  as  freguezias,  que  o compunham,  menos  a 
de  S.  Thiago  de  Lamas  de  01o,  que  ficou  perten- 
cendo ao  conc.  de  Villa  Real.  O conc.  compõe-se 
de  8 freguezias  com  1:907  fog.  e 7:667  hab  , sen 
do  3:604  do  sexo  masc.  e 4:063  do  fem.,  n’uma 
superficie  de  24:528  hect.  As  freguezias  são:  S. 
Pedro,  de  Athey,  1:755  hab.:  822  do  sexo  masc. 


I e 933  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Bilhó,  884  hab.: 
í 43 ) do  sexo  masc.  c 448  do  fem.;  Santa  Barbara, 
de  Campanhó,  408  hab.:  204  do  sexo  masc.  e 204 
do  fem.;  S.  Vicente,  de  Ermello,  1:071  hab  : 524 
i do  sexo  masc.  e 547  do  fem.;  S.  Christovão,  de 
Mondim  de  Basto,  1:971  hab.:  886  do  sexo  masc. 

! e 1:085  do  fem.;  S.  Jorge,  de  Paradança,  331 
j hab.:  152  do  sexo  masc.  e 179  do  fem;  S.  João 
I Baptista,  de  Pardelhas,  227  hab.:  108  do  sexo 
masc.  e 119  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Villar  de  Fer- 
reiros, 1:020  hab.:  472  do  sexo  masc.  e 548  do 
fem.  O principal  commercio  de  todo  o conc.  é 
I vinho.  Também  aqui  existem  importantes  jazi- 
i gos  de  louza  preta,  que  rivalisam  com  as  do  Val- 
I longo,  e pedra  calc.area. 

j Mondim  da  Beira.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do 
i Enxertado  do  Kosario,  da  prov.  da  Beira  Alta, 

I conc.  do  Tarouca,  com.  e bisp.  de  Lamego,  distr. 

de  Vizeu;  223  fog.  e 828  hab.  A villa  está  situa- 
' da  na  margem  direita  do  rio  Tarouca,  ou  Baro- 
t sa,  em  terreno  baixo,  d'onde  só  se  avistam  as 
j terras  que  lho  ficam  a O.  E'  distante  3 k.  dasé- 
I de  do  conc.  O reitor  de  Tarouca  apresentava  o 
I cura,  que  tinha  6^000  réis  de  côngrua  e o pé 
■ d’altar.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,- est.  post  , 

. permutando  malas  com  a R A.  D.  — Lamego.  e 
I R.  A.  B.  A.  — Trancoso.  Dizem  tOi’  sido  funda- 
! da  esta  villa  em  1030,  pelo  rei  moiro  de  Lame- 
' go,  Zadan-Aben-Huin  e que  o seu  primitivo  no- 
I me  foi  Huim,  que  o decorrer  do  tempo  e mudan- 
1 ça  de  idiomas  transformou  em  Mondim,  aceres- 
centando-se  lhe  da  Beira,  para  se  differençar  de 
! outras  povoações  do  mesmo  nome.  El  rei  D.  Ma- 
nuel lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 20  de  agosto 
I de  1517.  Na  distancia  de  6 k.  ao  S da  villa  está 
0 magestoso  convento  de  S.  João  de  Tarouca, 
j que  foi  primitivamente  de  monges  bcnedictinos, 

; e depois  de  bernardos,  com  uma  sumptuosa  egre- 
ja  de  tres  naves.  Foi  fundada  por  D.  Aftonso 
Henriques  em  1122,  e é o mais  antigo  d’esta  or- 
dem na  peninsula  hispanica.  Sobre  o rio  Tarou- 
I ca  ha  aqui  uma  boa  ponte  de  cantaria,  muito  an- 
‘ tiga,  e a 1 k.  da  villa  construiu-se  ha  bastantes 
I annos  sobre  o mesmo  rio,  uma  ponte  na  estrada 
que  vae  de  Lamego  para  Trancoso  E’  muito  an 
I tigo  n’esta  villa  o fabrico  de  meias  de  lã,  de  se- 
I da,  e de  lã  e seda,  sendo  algumas  de  varias  cô- 
j res,  0 que  constitue  a principal  industria  da  ter- 
I ra,  que  por  esta  circumstancia  também  é conhe- 
cida vulgarmente  por  Mondim  das  Meias.  A vil- 
! la  é saudavel,  e o terreno  adjacente  muito  fer- 
1 til,  produzindo  centeio,  milho,  cevada,  feijão, 

I vinho,  azeite,  batatas,  fruetas,  etc.  A villa  era 
1 julgado,  que  foi  extincto  por  decreto  de  23  de 
I dezembro  de  1873,  e anteriormente  Mondim  e 
Ocanha,  ou  Ucanha,  eram  dois  concelhos  distin- 
I ctos,  mas  era  1837  se  fundiram  n’um  só,  o de  Mon- 
I dim  da  Beira,  que  por  decreto  de  26  de  junho 
! de  1896  se  aboliu,  sendo  annexado  ao  de  Arma- 
mar,  passando  depois  por  decreto  de  13  do  ja- 
neiro de  1898  para  o de  Tarouca.  A villa  é for- 
mada de  tres  povoações  : Mondim  de  Cima,  Mon- 
dim de  Baixo  e Almodafa  Em  Mondim  de  Cima 
j estavam  os  paços  do  conc.  e as  repartições  da 
administração,  municipalidade,  cartorio  de  no- 
; tas,  recebedoria  e repartição  de  fazenda.  Junto 
a esia  pov.  está  a capella  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, construida  em  1754,  como  se  vê  dadata  ins- 
cripta  sobre  a porta  principal;  além  do  altar  da 
padroeira,  tem  outro  com  a imagem  de  Santa 
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liarbara.  A uns  200  m.  d’esta  pov.  existe  uma  | 
egreja,  denominada  a velha,  por  haver  sido  a an-  | 
tiga  matriz,  e tem  a invocação  de  N.  S.*  do  En  • | 
xertado,  que  ainda  hoje  é a padroeira  d’esta  freg. 
Não  se  conhece  a data  da  fundação,  mas  sabe  se  | 
que  é antiquissima,  talvez  anterior  ao  dominio  j 
arabe-  A pov.  Mondim  de  Baixo  é onde  está  a 
actual  parochia,  em  substituição  da  velha  em  mi- 
nas. Foi  fundada  a nova  matriz  cm  1758  no  chão 
d’uma  capella  quo  existia  ali,  e que  foi  transfor- 
mada n’um  dos  altares  lateraes  da  egreja,  onde 
se  vê  a seguinte  iuscripção  : 

ESTA  cape:  la  instituiu  JORGE  DOTELHO 
DE  SEQUEIRA 

NO  ANNO  DE  1638 

Por  baixo  da  inscripção  está  o brazão  d’ai  mas 
d’esta  familia,  e junto  d’este  altar,  chamado  das 
Almas,  se  ve  sobre  uma  sepultura  o seguinte  epi- 
taphio  : 

ESTA  SEPULTURA  É DE  DONA  ANNA 
DE  ALMEIDA 

FAH.ECE0  NO  ANNO  DE  1632. 

Esta  sepultura  foi  transferida  para  aqui  da  an- 
tiga capella,  e também  tem  um  brazão  d’armas.  A 
pequena  pov.  de  Almodafa  fica  junto  á estrada 
de  Lamego  a Trancoso,  distante  1 k.  de  Mondim 
de  Cima  A villa  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  coin  a séde  em  La- 
mego. 

Mondrões.  Pov.  c freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
de  Traz-os  Montes,  conc-,  com.  e distr.  de  Villa 
lieal,  arceb.  do  Braga;  271  fog.  e 1:087  hab.  Tem 
CSC.  para  o sexo  fem.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  I 
e está  situada  nas  faldas  do  monte  do  seu  nome  j 
antigamente  chamado  Selarélios,  e junto  ao  rio  | 
Massados.  Os  monges  do  convento  dos  frades  je  I 
ronymos,  de  Belem,  apresentavam  oabbade.  que  i 
tinha  2OOÍO0O  réis  de  rendimento.  .Mondrões  foi 
villa  cm  tempos  antigos,  hoje  é uma  freg.  que 
foi  commenda  do  referido  convento  de  Belem.  Per- J 
to  de  Mondrões,  n’um  alto,  ha  vestigos  de  mura- 
lhas muito  antigas,  hoje  está  n’elle  a capellinha 
do  Calvario  da  Sacra.  A teria  é muito  fértil;  tem 
bom  vinho,  e cria  muito  gado  de  toda  a qualida-  ' 
de.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  | 
e res.  n.“  13,  com  a séde  em  Villa  Keal.  A egre-  i 
ja  de  Mondrões  é urn  templo  digno  de  ser  visi  | 
tado.  E’  coberta  de  abobada,  no  mesmo  estylo 
da  do  convento  dos  Jeronymos,  de  Belem,  e o ' 
seu  interior  é relativamente  tão  importante  co  , 
mo  o que  se  admira  no  referido  convento.  O al- 
tar acha-se  guarnecido  de  bella  obra  de  talha, 
com  duas  ordens  de  columuas,  entre  as  quaes  se 
vêein  as  imagens  de  S.  João  Evangelista  do  la- 
do da  Epistola,  escrevendo  o Apocalypsc,  e de 
S.  Thiago  Maior  e .Menor,  do  lado  do  Evangelho, 
vestidos  de  peregrinos.  t>  pavimento  da  sacris- 
tia é todo  de  granito;  era  ali  que,  antes  de  ha- 
ver cemitério,  se  sepultavam  os  parochos  e as 
pessoas  mais  conceituadas  da  freguezia,  indo  os 
outros  cadaveres  para  o corpo  da  egreja,  dividi- 
do para  esse  fim  por  septos  perpendiculares  tam 
bem  de  granito.  O arco  cruzeiro,  que  separa  a 
capella  mór  do  corpo  da  egreja,  é de  volta  mais 
curta  e baixa  que  os  outros,  encimado  por  uin 
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artistico  M,  vendo  se  no  espaço  que  separa  este 
arco  de  abobada  entre  dois  anjos,  um  escudo  ar- 
dendo em  chammas  e dominado  por  uma 
pomba.  No  corpo  da  egreja  ficam  os  altares  do 
Crucificado  e das  Almas,  a um  lado,  e do  outro 
03  da  Senhora  do  Kosario  e S.  Sebastião,  actual- 
mente  do  Coração  de  Jesus.  Na  parte  média,  en- 
tre as  quatro  columnas  reforçadas  por  botaréos, 
abre  se  para  o sul  a porta  travessa,  e para  o 
norte  a da  casa  da  fabrica,  pela  qual  se  commu- 
nica  com  o púlpito,  que  é servido  por  uma  esca- 
da praticada  na  parede,  havendo  um  outro  púl- 
pito fronteiro  a esse,  que  apenas  serve  para 
manter  a symetria.  Ao  fundo,  e por  baixo  da 
abobada  que  apoia  o côro,  fica  n baptisterio,  cu- 
' ja  pia,  em  fôrma  de  concha,  assenta  D’uma  co- 


Kg:  eja^de^MondiSes 


lumna  mimosa,  encantoada  infancia,  onde  senos 
depara  a interessante  e magistral  esculptura 
d'uma  sereia.  Ladeado  das  estatuas  de  S Pedro 
e S.  Paulo,  destaca-se  na  parte  externa  do  tem- 
plo, a imagem  do  orago,  S.  Thiago,  apostolo,  a 
cavallo,  embraçando  o escudo  e empunhando  a 
espada,  veado-se  a seus  pés,  prostrado  e despo- 
jado do  recurvo  alfange,  o moiro  infiel.  A parte 
superior  da  fachada  é oceupada  pela  figura  do 
archanjo  S.  Gabriel,  na  posição  de  fazer  soar  a 
terrivel  trombeta.  A torre  é muito  alta  e qua- 
draugular,  vendo  se  nos  seus  dois  sinos  gravada 
a data  de  1854.  Sobre  o campanario  ergue-se  re 
matando  a torre,  um  elegaute  coruchéo  octo- 
gonal em  cujo  ápice  tremula  uma  bandeira  nos 
dias  solemnes.  Dão  ainda  grande  realce  ao  edi- 
ficio  as  dez  esbeltas  pyramides  que  o ladeiam, 
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bem  como  as  cruzes  dos  vcrtices.  Attribue  se  á 
construcçào  da  egreja  do  Mondròes  a data  de 
1744.  No  adro  6ca  uma  fonte,  correndo  a agua 
para  um  tanque  fronteiro  á torre.  Ao  fundo,  vol- 
tado para  o nascente,  está  o presbyterio,  de  cu- 
jas jancllas  se  vê  o rio  que  serve  de  limite  á 
freg.,  deslisando  lá  ao  fundo  da  encosta  junto 
do  castello  de  Quintella.  Completando  o panora- 
ma divisa  se  em  bai.vo  a pittoresca  aldeia  de 
Mondròes,  e no  topo  d’um  pequeuo  outeiro  aca- 
pellinha  do  Calvario. 

Monelhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Kraga. 

Monequene.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Ca- 
binda,  na  delegação  de  Chiavala,  distr.  do  Con- 
go, prov.  de  Angola. 

Monfaleiro.  Ribeira  da  ilha  de  S.  Fhiago,  no 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Monfallm  (D,  Filippe  de  Sousa  IJolstein^  l.° 
marquez  de).  Bacharel  formado  em  Philoso- 
phia,  par  do  reino,  eleito  a Iti  de  maio  de  1874, 
antigo  deputado,  official  mór  da  Casa  Real,  no- 
meado em  30  de  abril  de  1858,  commendador  da 
ordem  da  Rosa,  do  Brazil,  proprietário,  etc.  N. 
a 26  de  dezembro  de  1841,  fal.  na  cidade  de 
Funchal  em  22  de  fevereiro  de  1884.  Era  filho 
do  primeiro  duque  de  Palmella,  D.  Pedro  de 
Sousa  Holstein,  e da  duqueza  sua  mulher,  O. 
Eugenia  Francisca  Maria  Anna  Julia  Felizarda 
Apolonia  Xavier  Telles  da  Gama;tio  da  actualsr.* 
duqueza  de  Palmella,  Casou  em  29  de  julho  de 
1861  com  sua  sobrinha  D.  Eugenia  Maria  Filo 
mena  Brandão  de  Mello  Cogomiuho  Correia  de 
Sá  Pereira  de  Lacerda  do  Lago  Bezerra  e Fi- 
gueiròa,  3.*  marqueza  de  Terena,  filha  e herdei- 
ra dos  2.®’  marquezes  d’aquelle  titulo,  Luiz  de 
Mello  Cogominho  Correia  de  Sá  Pereira  de 
Lacerda  e.  Figueirôa  e D.  Maria  Anna  da  An- 
nunciaçâo  Josepha  Francisca  d’Assis  Salles  Xa- 
vier Antooia  Domingas  de  Sousa  Holstein,  ir- 
mã de  seu  pae.  O titulo  de  marquez  de  Monfa- 
lim  foi  concedido  por  decreto  de  9 de  agosto  de 
1861.  O brazão  d’armas  é o dos  Sousas  d’Arron- 
ches  : Escudo  esquartela lo,  no  1.®  quartel  asar 
mas  do  reino  com  um  filete  preto  em  contraban 
da,  que  não  chega  á orla,  e passando  por  baixo 
do  escudinho  do  meio;  no  2.®  quartel,  em  campo 
sanguinho  quatro  crescentes  de  lua  de  prata 
apontoados,  e assim  os  contrários;  timbre,  um 
castello  do  escudo. 

Monfallm.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral 
do  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  Tem  est.  post. 

JS.  Pedro  da  Cadeira  e conc.  de  Torres  Vedras, 
0 mesmo  districto. 

Monfebres.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Canedo,  cone.  de  Murça,  distr.  de 
Villa  Real. 

Monfirre.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Galés,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Monforte  (Luiz  Coutinho  de  Albergaria  Frei- 
re, 1.0  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real  por  successão  a seus  maiores,  par  do  reino 
eleito  em  15  de  dezembro  de  1849,  12.®  adminis- 
trador do  morgado  de  Freires,  em  Aviz,  e admi- 
nistrador dos  vinculos  de  Soares  de  Albergaria 
0 de  Coutinhos  em  Veiros  e Extremoz;  commeu- 
dador  da  ordem  de  Christo,  coronel  das  extinctas 
milicias,  reformado  em  mestre  de  campo,  bacha- 


rel cm  Philosophia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, abastado  proprietário  nos  districtos  de  Évo- 
ra e de  Lisboa.  N.  a 23  do  novembro  de  1797, 
ignora-se  a data  do  fallccimento.  Era  filho*de 
Joaquim  Manuel  Soares  d’Albergaria  Freire,  fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real  por  successão  a 
seus  maiores,  administrador  dojmorgado  de  Frei- 
res em  Aviz,  e dos  outros  vinculos  já  menciona- 
dos, e de  sua  mulher  D.  Maria  José  de  Castro 
Lobo  Pimentel.  Casou  em  2 de  abril  de  1832  com 
\ D.  Anna  de  Brito  Mozinho,  filha  de  Maximilia- 
I no  de  Brito  Mozinho,  marechal  de  campo  gradua- 
do, commendador  das  ordens  de  Aviz  e da  Torre 
e Espada, e de  sua  mulher  D.  Domingas  .Maldoua- 
do  da  Gama  Lobo.  Foi  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  de  Monforte  por  decri  to  de  2 de  março 
i de  18.^3. 

j Monforte  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  or- 
‘ dem  de  S.  Francisco,  provincial  e chronista  da 
prov.  da  Piedade.  N.  em  Monforte,  fal.  a 6 de  no- 
vembro de  1711  com  mais  de  70  annos.  Escreveu: 
Chronica  da  provincia  da  Piedade,  primeira  ca- 
pucha de  toda  a ordem  e regular  observância  do 
nosso  seraphico  padre  S.  Francisco,  Lisboa,  1696; 
segunda  edição,  1751. 

Monforte.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.,  com.  e distr.  de  Portalegre,  arceb.  de  Évo- 
ra. A freg.  matriz  é N.  S.*  da  Graça,  a qual  ti- 
nha annexas  as  de  S.  Pedro  de  Algalé,  N.  S.*  dos 
Prazeres  e S.  Pedro  de  Almuro,  até  á publica- 
ção do  decreto  de  26  de  setembro  de  1895,  que 
aboliu  o concelho,  mas  quando  este  foi  restaura- 
do pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  as  tres 
ultimas  freguezias  fi- 
caram desannexadas 
da  matriz.  A villa  é 
situada  n’um  monte 
muito  elevado,  proxi- 
mo  da  margem  es- 
querda da  Ribeira 
Grande,  e dista  30  k. 
da  séde  do  districto. 
A Casa  de  Bragança 
apresentava  o reitor, 
que  tinha  50ÍOOO  réis 
do  côngrua  e o pé 
d’altar.  A pov.  é mui- 
to antiga,  calcula-se 
do  tempo  dos  roma- 
nos, mas  ignora-se 
quem  foi  o fundador, 
e 0 seu  primitivo  no- 
me. D.  Afionso  Hen- 
riques a conquistou 
aos  moiros  em  1139,  e concedeu-lhe  em  1140 
grandes  privilégios  e isenções  As  guerras  contra 
08  moiros  e os  castelhanos  durante  os  4 primei- 
ros reinados  a arruinaram  completamente,  ficando 
quasi  deserta.  D.  Afl:bnso  III  a mandou  reedifi- 
car e povoar  de  novo  em  1257,  dando-lhe  foral 
em  Lisboa  em  maio  d’esse  anno,  com  os  antigos 
privilégios  e concedendo-lhe  outros.  El-rei  D. 
Manuel  deu  lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  em  1 de 
junho  de  1512,  conservando-lhe  os  antigos  privi- 
légios. O seu  primitivo  castello  parece  ter  sido 
obra  dos  romanos,  mas  D.  Diniz  em  1309  man- 
dou construir  uma  nova  iortaleza  com  os  mate- 
riaes  do  antigo  castello,  toda  de  cantaria,  repu- 
tada n’aquella  epoca  inexpugnável,  com  tres  tor- 
res, além  da  de  menagem  e da  do  relogio;  4 ba- 


Brazão  d-armas  da  villa 
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luartes,  cisterna,  fossos,  tendo  uma  cerca  de  mu- 
ralhas com  4 portas.  Tudo  isto  foi  depois  des- 
mantelado, em  virtude  de  convenções  que  se  se- 
guiram ás  ultimas  guerras  com  a Hespanha.  Da 
fortaleza  restam  hoje  ruinas.  Havia  em  Monforte 
um  convento  de  freiras  da  ordem  de  S.  Francis- 
co, da  invocação  do  Bom  Jesus,  fundado  em  lõl5 
e dotado  por  Fernão  Ribeiro  Montoso.  Este  con 
vento,  depois  da  extincçào  das  ordens  religiosas 
em  1834,  foi  vendido,  e pertence  hoje  aos  sr.' 
marquezes  da  Praia  e Monmrte.  A 3 k.  da  villa 
está  a torre  de  Palma,  junto  á qual  ha  uma  fonte 
chamada  da  Fornalha,  que  sécca  em  setembro  e 
rebenta  em  maio.  Eram  alcaides  de  Monforte  os 
condes  das  Galveias.  As  armas  da  villa  constam 
d’um  escudo  branco  com  tres  torres  da  sua  côr, 
com  seus  coruchéos,  e sobre  estes  tres  bandeiras 
brancas,  com  uma  cruz  encarnada.  Monforte  ti- 
nha voto  em  cortes  com  assento  no  12.®  banco.  O 
concelho  é cortado  por  varias  ribeiras,  sendo  as 
principaes  a à'Aviz,  que  nasce  n’uma  coutada,  e 
Jjtça,  cujas  margens  são  apraziveis;  é muito 
fértil  em  cereaes,  legumes  e vinho;  os  seus  mon- 
tes criam  muita  caça  de  toda  a qualidade.  Os 
hespanhoes  oceuparam  Moutorte  em  27  de  maio 
de  1801.  N’esta  villa  ha  a notável  e antiquíssima 
ponte  romana  na  estrada  de  Vaiamoute,  e a 
egreja  do  Calvario,  que  foi  ha  pouco  tempo  re- 
edificada, onde  se  admiram  as  estatuas  dos  evan- 
gelistas S.  Matheus,  S.  João,  S.  Lacas  e S.  Mar- 
cos, que  fôram  das  ultimas  obras  de  Raphael 
Bordallo  Pinheiro.  A villa  pertence  á 4.*  div. 
mil , 7.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  S,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em 
Abrantes;  tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  Mi- 
sericórdia e hospital,  est.  post.  e telegr.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales,  cobrança 
de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  a R.  A L ; 
feira  a 20  de  agosto,  romaria  á Senhora  dos  Pra- 
zeres, agencias  bancarias,  e de  seguros:  Con- 
fiança Portuense;  Internacional;  e Equitativa  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil;  hospedarias,  medico, 
Pharmacia,  notário.  Sociedade  Artistica,  de  re- 
creio, philarmonica,  etc.  O conc.  compõe-se  de  7 
freguezias,  com  1:297  fog.  e 5:235  hab.,  sendo 
2:872  do  sexo  masc.  e 2:363  do  fem.,  n’uma  su 
perficie  de  37:303  hect.  As  freguezias  são:  S.  Pe- 
dro, de  Algalé,  280  hab.:  201  do  sexo  masc.  e 79 
do  fem.;  S.  Pedro,  de  Almuro,  234  hab.:  118  do 
sexo  masc.  e 86  do  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  As- 
sumar,  1:097  hab.:  571  do  sexo  masc.  e 526  do 
fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Monforte,  l:‘i03  hab.: 
777  do  sexo  masc.  e 626  do  fem.;  N.  S.*  dos  Pra- 
zeres, de  Prazeres,  261  hab.:  167  do  sexo  masc.  e 
94  do  fem.;  Santo  Aleixo,  1:009  hab.:  533  do  se- 
xo masc.  e 476  do  fem  ; Santo  Antonio,  de  Vaia- 
monte,  951  hab.:  475  do  sexo  masc.  e 476  do  fem. 
O principal  commercio  do  conc.  é cereaes,  car 
vão.  cortiça,  gado  bovino  c suinc.  ||  Pov.  e freg.  i 
de  N.  S • d’Ajuda,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  | 
com.  e distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta-  ! 
legre;  427  fog.  e 1:487  hab.  'J  'em  escolas  d'ambos  , 
os  sexos,  est.  post.  e uma  fabrica  de  moagens.  A , 
pov.  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  margem  do  Tejo.  A .Mesa  da  Con-  1 
scioncia  e Ordens  apresentava  o vigário,  que  ti-  ' 
nha  100^01)0  reis  de  rendimento  annual.  N’um 
aUo,  proximo  da  pov.,  ha  vestigios  de  fortifica- 
ções antigas.  A terra  é fértil,  e tem  muita  caça.  i 
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Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  21,  com  a séde  em  Cas*ello  Branco.  ||  Po- 
voações nas  freguezias  S.  Thiago,  de  Almelaguez, 
conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Fol- 
gosa,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Monforte  Rio  Livre.  Pequena  e antiga 
villa  na  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Val- 
paços,  que  está  annexa  á freg.  de  Lebução.  O 
seu  orago  é S.  Pedro.  Era  uma  antiga  freg.  do 
arcebispado  de  Braga,  que  com  outras  foi  for- 
mar 0 bispado  de  Miranda,  hoje  de  Bragança.  O 
real  padroado  apresentava  o abbade,  que  tinha 
870ÍOOO  réis  de  rendimento  annual.  Teve  foral 
velho  dado  por  D.  Affonsc  III,  em  Lisboa,  a 4 
de  setembro  de  1273,  erigindo  a pov.  em  villa. 
D.  Manuel  deu  lhe  foral  novo,  em  Santarém,  em 
1 de  junho  de  1512.  Suppõe  se  que  o primitivo 
castello  de  iMonforte  Rio  Livre  era  obra  dos  ro- 
manos. Destruido  com  as  continuas  guerras  dos 
cinco  primeiros  reinados  da  monarchia,  D.  Di- 
niz,  em  1312,  lhe  mandou  construir,  com  os  ma- 
teriaes  do  antigo  castello,  um  outro  de  cantaria, 
com  uma  elevada  torre  de  menagem.  .Mandou 
também  cercar  a povoação  de  muralh'rf  de  alve- 
naria com  alguns  baluartes.  Monforte  Rio  Livre 
foi  a capital  d’um  concelho  d'esto  nome,  que  se 
extinguiu  em  1853;  hoje  está  completamente  des- 
povoada, conservando-se  apenas  o castello  e as 
muralhas,  tudo  em  ruinas,  mas  em  1863  ainda  no 
castello  havia  governador  e alguns  veteranos;  e 
ainda  ali  se  faz  uma  teira  cadamez,  que  é bas- 
tante concorrida.  No  tempo  da  sua  importância, 
como  posição  militar,  teve  alcaide-mór.  O povo 
d’esta  freg.  tinha  obrigação  de  defender  o cas- 
tello contra  os  castelhanos,  pelo  quo  os  reis  lhe 
concederam  muitos  privilégios,  sendo  um  dos 
maiores  o não  pagarem  siza  das  compras  e tro- 
cas que  fizessem. 

Monfortinho  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  balvaterra  do  Extremo,  conc.  Je  Ida- 
nha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Brauco.  Foi  fre- 
guezia  independente,  tendo  por  orago  N.  S.*  da 
Consolação,  e o vigário  de  Salvaterra  do  Extre- 
mo apresentava  o cura,  que  tinha  30^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  está  situada  na 
raia,  e separada  da  Extremadura  hespanhola  pe- 
lo rio  Ergéa,  que  nasce  em  Monfortinho  até  en- 
trar no  rio  Tejo.  Em  24  de  julho  de  1809  hou- 
ve aqui  um  combate  com  os  francezes,  sem  gran- 
des resultados.  Os  francezes  avançaram  para  Al- 
meida. Na  margem  esquerda  do  no  Ergôa,  junto 
á serra  de  Penha-Garcia,  ramo  da  serra  da  Es- 
trella,  ha  uma  nascente  d’agua  mineral,  conhe- 
cida pelos  nomes  de  Penha  Garcia,  Monfortinho 
e Fonte  Santa.  V.  Penha  Garcia. 

Monfurado.  Serra  do  distr.  de  Evora.  Está  si- 
tuada ao  S de  Montemór-o-Novo,  e corre  desde  o 
monte  Furado  ou  Monfurado,  descrevendo  uma 
curva  de  ONO  para  ESE,  até  ás  freguezias  de 
S.  Brissos  e de  S.  Thiago  do  Escoural.  Tem  17 
k.  de  comprimento,  cerca  de  8 de  largura  e 420 
m.  de  altura. 

Monga.  Pov.  do  sobado  de  Ucusso  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  10.*  div.  ('Ucusso^  do  conc. 
de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Monge.  Deu-se  primitivamente  est  i nome 
áquelle  que  se  dedicava  á solidão,  ás  lagrimas  e 
á contemplação  das  cousas  celestes  e eternas, 
retirando-se  totalmente  das  da  terra,  buscando 
n’ella  só  um  grosseiro  alimento,  adquirido  pelo 
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suor  do  rosto  e trabalho  de  suas  mãos.  Ao  prin- 
cipio não  tomavam  parte  nas  funcçòes  ecclesias 
ticas,  nem  tinham  ordens  algumas.  Depois  fô- 
ram-se  multiplicando  estos  cenobitas,  e como 
muitos  d’elles  eram  de  grande  illustração  e to- 
dos de  muita  virtude,'  os  bispos  lhe  deram  or- 
dens e os  empregaram  em  doutrinar  o povo,  quan- 
do no  clero  secular  não  havia  o pessoal  sufficien- 
te  para  este  mister. 

Monge  Eseulptor  em  madeira,  na 

tural  de  Évora,  que  viveu  no  século  xviii.  Vêem- 
se  obras  d’este  artista  nas  egrejas  de  Santa  Ca- 
tharina  e das  Mercês,  de  Evora. 

Monge.  Pov.  na  freg.  de  S.  Verissimo,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Monges  (Serra  dos).  Monte,  no  Alemtejo,  pro- 
ximo  de  Montemór-o-Novo,  24  k.  distante  de 
Evora,  na  freg.  de  Escoural.  N’esta  serra  ha  uma 
grande  e riquissima  mina  de  optimo  ferro,  que 
foi  propriedade  da  companhia  ingleza  Palmer 
Haal  e C.*,  de  New  Castle,  que  comprou  toda 
esta  serra,  em  março  de  1871. 

Monghà.  Freg.  do  conc.  e prov.  de  Macau.  E’ 
um  dos  bairros  chinezes  da  cidade  do  Macau. 

Mongiquale.  Rio  da  prov.  de  .Moçambique, 
África  Oriental.  Faz  parto  do  delta  do  Infussi 
e do  Muitc.  que  communicam  comas  lagoas  Qui- 
volane  e Infussi,  apresentando  barras  perigosas 
e canaes  intrincados,  que  tiveram  triste  celebri- 
dade no  tempo  da  escravatura.  Toda  a região 
comprebeudida  por  este  importante  delta,  entre 
a ponta  de  Natnalungo  e a de  Bajona,  foi  reco- 
nhecida pelo  offieial  da  marinha  de  guerra  por- 
tugueza  João  Coutinho,  que  preencheu  uma  im- 
portante lacuna  das  cartas  do  almirantado  inglez. 

Mongo.  Pov.  do  sobado  de  Cumbi,  no  conc. 
de  S.  Salvador,  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. U Pov.  da  região  de  Pangala,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
II  Pov.  do  sobado  de  MTango,  no  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Mongo  Ilo.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  na  de- 
legação do  Chiavala,  conc-  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Mongo  liolo  Pov.  da  freg.  de  Santo  Antonio, 
do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Mongo  Tando.  Pov  do  sobado  e conc.  de  Ca- 
binda, na  regedoria  de  MTamba,  distr.  de  Con- 
go, prov  de  Angola. 

Monha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Se- 
roa, conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Monho  Givo  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabin- 
da, na  regedoria  do  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Moniga.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Corre  sensivelmente  na  direcção  de  N 
S atravez  da  .Maganja  da  Costa,  e a sua  barra, 
a julgar  pelo  levantamento  feito  em  1898  polos 
officiaes  de  marinha  portugueza  Silva  Nogueira 
e Gomes  do  Amaral,  tem  7,“5  de  profundidade  na 
preamar  maxima,  augmentando  o fundo  para  den- 
tro do  rio  depois  do  passado  o banco.  Vae  desa 
guar  entro  as  pontas  Monaepa  a O e Maverani  a 
L.  E'  este  o unico  porto  em  boas  condições  que 
se  encontra  entre  os  de  Quelimane  e Angoche, 
acima  dos  quaes  está,  quanto  á facilidades  de  ac- 
cesso  e espaço  ancoravel.  N’elle  foi  morto  á trai- 

ão  Simeão  de  Oliveira,  capitão  dos  portos  de 

loçambiquc,  quando  tentava  reprimir  o trafico 
da  escravatura  feito  por  um  pangaio. 


Moninhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Monlnho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto  e 
conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Monlnhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  o 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Monlnhos  Cimeiros  e Moninhos  Fundei- 
ros.  Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria. 

Monize.  Pov.  da  freg.  de  S.  Faustino,  de  Guin- 
fães,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Moniz.  Familia  que  se  julga  proceder  de  Egas 
Moniz,  aio  de  D.  Afifonso  Henriques.  As  suas  ar- 
mas são  : Em  campo  azul  cinco  estrellas  de  ou- 
ro, de  oito  raios  em  santor;  timbre  um  leopardo 
^de  azul  com  uma  estrella  do  escudo  na  testa. 

Moniz  (P.  Antonio).  Jesuita.  N.  em  Lisboa  e 
fal.  em  Roma  em  1546.  Era  filho  de  Jeronymo 
Moniz,  reposteiro  d’el-rei  D.  Vlanuel,  e de  D.  Vio- 
lante  da  Silva;  irmão  de  Phebo  Moniz,  um  dos 
quatro  sumilheres  d’el-rei  D.  Sebastião.  Entrou 
para  a Companhia  de  Jesus  no  Collegio  de  Coim- 
bra em  27  de  janeiro  de  15i4.  Quando  começava 
a cursar  os  estudos,  cedeu  bem  contra  vontade 
ás  instancias  de  seus  paes  e mais  familia,  para 
que  não  proseguisse  n’aquella  vida,  emquanto  os 
prelados  e seus  superiores  da  Companhia  o exhor- 
tavam  a que  não  desistisse  dos  seus  piedosos  in- 
tentos. Antonio  Moniz  conseguiu  fugir  clandesti- 
namente do  collegio  de  Coimbra  na  intenção  de 
peregrinar  pelo  mundo.  Arrebatado  por  esta  im- 
prudente resolução  visitou  o sepulchro  de  S. 
Thiago,  na  Galliza,  e o santuario  de  Monserrate 
na  Catalunha.  Muito  arrependido  já  de  ter  aban- 
donado a vida  religiosa,  procurou  serenar  os 
ânimos  exaltados  pelo  seu  procedimento,  escre- 
vendo uma  carta  ao  proprio  Santo  Ignacio  de 
Loyola,  estando  em  Roma  no  hospital  de  Santo 
Antonio,  confessando  se  arrependido,  e pedindo- 
lhe  para  ser  novamente  admittido.  Santo  Igna- 
cio recebeu  o com  carinho,  e Antonio  Moniz  vol- 
tou para  a Companhia  de  Jesus,  sujeitando-se  a 
rigorosas  penitencias.  Pouco  tempo  depois  falle- 
ceu.  Deixou  muitas  cartas,  das  quaes  se  conser- 
vam as  tres  seguintes,  que  fôram  impressas  no' 
tomo  I da  Imagem  em  o Noviciado  da  Companhia 
de  Jesus  no  Real  Collegio  de  Coimbra,  do  P.  An- 
tonio Franco:  Carta  escripta  a Santo  Ignacio  do 
Hospital  de  Santo  Antonio  de  Roma  em  abril  de 
1546;  Carta  ao  P.  Martinho  de  Santa  Cruz,  rei- 
tor do  Collegio  de  Coimbra  escripta  em  Roma  a 20 
de  abril  de  1546;  Carta  ao  Provincial  de  Portugal 
0 P.  Simão  Rodrigues,  escripta  de  Roma  a 20  de 
abril  de  1546. 

Moniz /'D.  Antonio  Bernardo  da  Fonseca).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  presbytero  secular,  bispo  do  Algarve 
e do  Porto,  deputado,  par  do  reino,  do  conselho 
de  sua  magestade,  etc.  N.  em  Moncorvo  a 11  de 
março  de  1789,  fal.  no  Porto  em  5 de  dezembro 
de  1859.  Era  filho  de  José  Nunes  da  Fonseca  o 
de  D.  Anna  Maria  de  Madureira  Ferreira  da  Cos- 
ta. Em  bem  curtos  annos  começou  a dedicar-se 
aos  estudos  primários,  revelando  logo  grande  ze- 
lo e dedicação  pelas  letras.  Fazendo  bonslexa- 
me»  seguiu  o curso  das  disciplinas  que  habilitam 
para  a instrucção  acadêmica,  e quando  concluiu 
03  estudos  preparatórios,  matriculou-se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  onde  em  1814  recebeu  o 
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grau  de  bacharel  na  faculdade  de  Direito,  e co- 
mo tinha  muita  vocação  para  a vida  ecclesiasti- 
ca,  tomou  ordens  sacras  em  181ô.  N’esse  mesmo 
anno  foi  nomeado  vigário  geral  na  comarca  de 
Valença,  e pouco  tempo  depois  provido,  em 
concurso,  na  abbadia  de  Genescs,  concelho  de 
Espozende.  Em  4 de  setembro  de  1819  teve  a no- 
meação de  procurador  geral  da  mitra  no  arce- 
bispado de  Braga;  em  2 de  junho  de  1822  foi 
eleito  desembargador  da  Relação  Metropolitana, 
promotor  apostolico,  examinador  synodal  e viga- 
rio-geral  em  todo  o arcebispado.  D.  Antonio 
da  Fonseca  Moniz  tornou-se  muito  considerado 
pelas  suas  virtudes,  intelligencia  e pela  fórraa 
captivante  e beuefíca  com  que  attcndia  a to- 
das as  funcçòes  dos  seus  cargos.  O arcebispo 
de  Braga  D.  Miguel  da  Madre  de  Deus,  que  muito 
0 respeitava,  o escolheu  para  seu  secretario,mas 
vagando  o arcediagado  de  Neiva,  foi-lhe  con- 
ferido esse  logar  em  1824,  e em  1826  obteve  em 
concurso  a abbadia  de  8anta  Eulalia  de  Beiriz, 
para  onde  se  retirou,  quando  falleceu  o arcebis- 
po D.  Miguel  da  Madre  de  Deus,  em  12  de  se- 
tembro de  1827.  A saida  de  Braga  de  D.  Anto- 
nio da  Fonseca  Moniz  causou  a maior  sensação, 
porque  todos  aquelles  povos  consideraram  uma 
perda  inaudita.  O,  digno  prelado  conservou-se 
em  Beiriz  durante  toda  a quadra  politica,  até 
1833,  só  entregue  aos  piedosos  cuidados  da  sua 
vida  ecclesiastica,  retirando-so  no  mencionado 
anuo  com  receio  de  perseguições  politicas.  Res- 
taurada a Carta  Constitucional  em  todo  o reino, 
D.  Pedro  IV,  em  maio  de  1831,  o nomeou  gover- 
nador do  bispado  de  Coimbra,  e pela  carta  re 
gia  de  2 de  junho  seguinte  thesoureiro-mór  da 
sé  metropolitana  de  Lisboa,  recebendo  em  10  de 
janeiro  de  1835  a nomeação  de  conego  da  mes 
ma  sé,  verificando  se  em  29  de  abril  do  mesmo 
anno  a sua  apresentação,  sendo  collado  no  dia 
primeiro  de  maio  pelo  cardeal  patriarcha  Silva, 
continuando,  porém,  no  bispado  de  Coimbra,  até 
que  por  decreto  de  janeiro  de  1836  foi  transferi- 
do para  governador  do  arcebispado  de  Braga,  lo- 
gar de  que  foi  exonerado  em  15  de  setembro 
d’esse  anno.  Mais  tarde  foi  elevado  á dignidade 
*de  bispo  do  Algarve,  sendo  eleito  em  5 de  janei 
ro  de  1810.  Quando  em  Faro  se  soube  esta  noti 
cia  houve  as  maiores  demonstrações  dejubilo  e 
respeito,  pela  fama  da  vida  virtuosa  e modelar 
do  digno  prelado.  Restabelecidas  as  relações  com 
a corte  de  Roma,  que  tinham  sido  interrompi- 
das, o papa  Grego  rio  XVI  o confirmou  bispo  do 
Algarve,  no  cousistorio  de  22  de  janeiro  de  1844. 
D.  Antonio  da  Fonseca  Moniz  foi  sagrado  pelo 
arcebispo  de  Braga  a 16  de  junho  na  egreja  do 
convento  de  Palmella,  partindo  immediatamente 
para  Lisboa,  d’onde  seguiu  ioço  ao  Algarve  a 
tomar  posse  das  suas  funções  episcopaes.  A cri- 
se politica  de  1846  foi  surprehendel  o no  meio 
dos  seus  deveres  pastoraes,  e preferiu  correr 
os  perigos  d’aquella  epoca  phrenetica  de  paixões 
politicas  a abandonar  us  seus  diocesanos  que 
muito  amava.  Animando  uns,  consolando  outros, 
c interpondo  entre  a exaltação  dos  ânimos  a sua 
mansidão  evangélica  e seus  conselhos  sensatos, 
conseguiu  que  os  odios  se  não  desenvolvessem 
n*aquella  proviucia  como  aconteceu  em  mukas 
outras,  causando  grandes  desgraças.  A sua  sau- 
de resentiu-se  muito  com  o clima  do  Algarve,  o 
que  determinou  a sua- transferencia  para  o bis 
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pado  do  Porto,  apenas  este  vagou,  em  1854.  D. 
Antonio  da  Fonseca  Moniz  foi  deputado,  eleito 
pela  proviucia  do  Minho,  nas  legislaturas  de 
1834  e de  1836;  em  1810  foi  eleito  senador  pelos 
districtos  de  Vianna  do  Castello  e do  Algarve, 
par  do  reino,  de  que  tomou  posse  na  respectiva 
camara  na  sessão  de  3 de  fevereiro  de  1852;  foi 
também  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
Christo,  e com  a carta  de  conselho.  Em  7 de 
julho  de  1851  foi  ehamado  ao  ministério  para 
gerir  a pasta  da  justiça,  mas  declinou  esse  ele- 
vado cargo  pelo  seu  mau  estado  de  saude,  indo 
servir  em  seu  logar  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães. Escreveu:  Pastoral  aos  diocesanos  do  bis- 
pado de  Coimbra^  quando  vigário  capitular  e go- 
vernador do  mesmo  bispado  em  1834]  Carta  pas- 
toral do  bispo  do  Porto  aos  sem  diocesanos,  Lis- 
boa, 1854;  reproduziu  se  na  Atalaia  catholica, 
de  Braga,  vol.  1,  pag.  441,  457,  473,505,  521,535, 
550  e 574;  Pastoral  sobre  a definição  dogmatica 
da  Immaculada  Conceição  da  Virgem  mãe  de  Dem; 
no  mesmo  jornal,  vol.  II,  pag  217;  Pastoral  por 
oceasião  da  publicação  da  bulia  da.Santa  Cru- 
zada, idem,  vol.  III,  pag.  553  e seguintes. 

Moniz  (Antonio  Caetano  de  Abreu  Freire 
EgasJ.  Lente  substituto  da  faculdade  de  Medi- 
cina na  Universidade  de  Coimbra,  deputado  da 
nação.  Exerce  clinica  em  Lisboa  Como  deputado 
pertence  á dissidência  progressista.  Publicou.*  A 
vida  sexual,  1.*  edição  em  1882,2.*  em  1901;  Al- 
terações anatomo-pathologicas  tia  diphteria,  1900. 

Moniz  (P.  Antoni}  José).  Presbytero  e orador 
sagrado  contemporâneo.  Nasceu  na  freg.  do  Bom 
Jesus,  no  logar  de  Rabo  de  Peixe,  conc.  da  Ri- 
beira Grande,  na  ilha  de  S.  Miguel,  aos  24  de 
maio  de  1868.  Fòram  seus  paes  Manuel  Antonio 
Moniz  e D.  Jaciuta  Candida  Botelho,  oriundos 
das  primeiras  familias  da  localidade.  Um  de 
seus  avós,  João  Jaciutho  Moniz,  foi  capitão  das 
antigas  milicias  da  terra.  Antonio  José  Moniz 
manifestou  desde  verdes  aunos  tendências  para 
0 estado  ecciesiastico.  Entrou  para  o seminário 
de  Angra  do  Heroismo  aos  16  annos  de  edade, 
em  1884,  permanecendo  ali  até  1887.  Durante 
este  lapso  de  tempo  entretinha  os  seus  ocios  es- 
colares em  varias  producções  litterarias,  todas 
ellas  de  caracter  religioso.  Em  dezembro  de  1898 
publicou  um  trabalho,  d’aquella  epoca,  concer- 
nente á festividade  da  Immaculada  Conceição. 
Recolhendo  a S.  Miguel,  em  1887,  ahi  permane- 
ceu algum  tempo  até  que  resolveu  vir  para  o 
continente.  Dirigindo-se  ao  convento  francisca- 
no  do  Varatojo,  ahi  noviciou,  professou  o estu- 
dou, recebendo  então  o nome  de  Fr.  Antonio  do 
Presepio,  ordenando-se  de  diácono  em  18  de 
agosto  de  1895  e de  presbytero  em  1896,  cele- 
brando em  19  de  março  do  mesmo  anno  a sua 
missa  nova,  que  foi  uma  festa  solemnissima. 
Saindo  do  Varatojo  para  Brancannes,  cm  Se- 
túbal, ahi  se  mostrou  orador  eloquente;  o pas- 
sando a outros  pontos  do  paiztem  prégado  mui- 
tas vezes  em  substituição  de  alguns  oradores 
eminentes,  tacs  como  o rev.  bispo  de  Evora,  o 
outros  ornamentos  do  púlpito  portuguez.  A As- 
sociação Operaria  de  Setúbal  em  abril  do  1900 
nomeou-o  seu  socio  honorário. 

Moniz  (Egas).  Nobilissimo  e intrépido  caval- 
leiro,  modelo  de  lealdade  ao  seu  rei  e á sua  pa- 
tria,  dedicado  amigo  e companheiro  do  conde  D. 
Henrique,  aio,  mestre  e conselheiro  do  D.  Af- 
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fonso  Henriques,  ao  qual  dedicou  sempre  um  i 
amor  paternal  extremoso.  Descendia  d’uma  das  ' 
mais  nobres  familias  néo  gothicas,  d’um  dos  | 
companheiros  de  Ramiro  IIÍ,  de  Leào,  sendo  fi- 
lho  de  Moninho  Ermiguez  e de  D.  Moninha;neto 
de  Ermigio  Egas.  Casou  em  Castella  com  D. 
Mayor  Peres  da  Silva,  filha  de  Payo  Guterres  da 
Silva.  D’este  matrimonio  houve  um  filho  chama- 
do Lourenço  Viegas,  que  pelo  seu  grande  valor 
foi  cognominado  o Espadeiro.  Enviuvando,  pas- 
sou a segundas  núpcias  com  D.  Thereza  Affon- 
so,  filha  do  conde  D.  Affonso,  das  Asturias,  de 
quem  teve  vários  filhos.  Egas  Moniz  combateu  , 
valorosamente  ao  lado  do  conde  D.  Henrique,  e ' 
depois,  até  uma  edade  provecta  em  todas  as 
campanhas,  ao  lado  do  seu  pupilo  D.  AíTonso 
Henriques.  Quando  o conde  D.  Henrique  e sua 
mulher,  D.  Thereza,  vieram  para  Portugal,  era 
Egas  Moniz  varão  tão  famoso  em  armas,  nobreza 
e riqueza,  que  foi  o primeiro  vassalo  de  Portu-  I 
gal,  e muito  estimado  por  D.  Henrique.  Estando  I 
havia  pouco  tempo  em  Portugal,  os  reis  moiros 
de  Lamego  eram,  desde  1038,  tributários  dos  de  | 
Leão,  e pelo  casamento  do  conde  D.  Henrique 
com  D.  Thereza,  filha  do  rei  Affonso  VI,  fi- 
caram sendo  tributários  do  conde,  mas  em  1102, 
pouco  tempo  depois  de  D.  Henrique  estar  em  Por- 
tugal, 0 rei  de  Lamego  Echa  Martim,  confiado 
no  pouco  poder  do  conde,  se  rebellou  contra  el- 
le,  vindo  com  muita  gente  talar  os  campos  dos 
christãos,  saqueando  os  e fazendo  captivos.  Com 
grandes  despojos  e muitos  prisioneiros  se  reco- 
lhia o rei  moiro  a Lamego,  caminhando  vagaro- 
samente, porque  levava  uma  das  suas  mulheres, 
chamada  Aza  Anzures,  a quem  muito  amava,  e 
grande  quantidade  de  bagagens.  O conde  D.  Heu 
rique  e Egas  Moniz  reuniram  a gente  que  pude- 
ram, fôram  em  seguimento  dos  moiros  que  encon- 
traram n’um  valle  junto  ao  mosteiro  de  Arouca.  : 
Deu-se  então  um  renhido  combate,  em  que  os  | 
moiros  ficaram  derrotados  (Y.  Arouca,  Portugal,  ' 
vol.  I,  pag  7o0  e 731^.  O conde  D.  Henrique  e i 
sua  mulher  D.  Thereza,  conhecendo  a honradez,  I 
fidelidade  e intelligencia  de  Egas  Moniz,  lhe  con- 
fiaram a educação  de  seu  unico  filho,  D.  Afionso  j 
Henriques,  penhor  da  independência  e autono- 
mia de  Poitugal.  Fallecendo  o conde  D.  Henri- 
que no  cerco  de  Astorga  em  1114,  o governo  do 
condado  ficou  a cargo  de  sua  mulher,  D.  1'here- 
za,  durante  a menoridade  de  seu  filho.  D.  There- 
za, que  era  animosa  e destemida,  continuou  acti-  | 
vamente  a lueta  encetada  por  seu  marido  contra  j 
Affonso  VII,  rei  de  Leão  e Castella,  mostrando-  { 
se  intransigente  em  tudo  quanto  dizia  respeito  j 
ao  fiel  cumprimento  da  vontade  de  seu  marido; 
mas  ao  mesmo  tempo  que  apresentava  tão  tenaz 
resistência  defendendo  o seu  condado  das  ambi- 
ções do  rei  de  Leão,  deixava-se  vencer  cobarde-  I 
mente  n’uma  batalha  amorosa  offerecida  por  um  | 
fidalgo  gallego,  Fernão  Peres  de  Trava,  na  qual  j 
perdeu  a sua  dupla  dignidade  de  mulher  e de  | 
mãe.  Os  fidalgos  portuguezes  indignados  com  tão  | 
ultrajante  proceder,  e vende  que  tanto  ella  como  ‘ 
0 seu  publico  amante  se  preparavam  para  ex- 
poliar  0 infante  dos  seus  direitos  de  successão, 
revoltaram-se  contra  D.  Thereza,  resolvendo  pu- 
gnar ao  lado  de  D.  Afionso  Henriques  para  que 
fôsse  expulsa  a infanta  rainha  e o seu  odiado 
amante.  (W.  Affonso  I,  Portugal,  vol.  I).  Achava- 
se  0 joven  D.  Affonso  Henriques  cm  Guimarães, 


onde  foi  sitiado  por  Affonso  VII,  que  entrando 
em  Portugal,  tomara  todas  as  praças  e castellos 
até  chegar  áquella  cidade.  Foi  n’este  momento, 
em  que  o infante  se  encontrava  n’uma  situação 
das  mais  criticas,  sem  recursos  de  cspecie  algu- 
ma e sem  a minima  probabilidade  de  victoria 
no  caso  de  se  bater  com  os  sitiantes,  que  o seu 
aio,  ou  preceptor,  Egas  Moniz,  para  o salvar,  se 
dirigiu  ao  campo  inimigo,  onde  obteve  a paz  com 
a condição  de  que  D.  Afionso  Henriques  reconhe- 
ceria a suzerania  de  Leão,  logo  que  o cêfco  fôs- 
se levantado.  Acceito  este  pacto,  as  forças  ini- 
migas abandonaram  Guimarães,  e marchara  n 
contra  D.  Thereza,  a quem  submetteram.  L).  Af- 
fonso Henriques,  livre  do  cêreo  e rodeado  d’um 
importante  grupo  de  guerreiros,  resolveu  offere- 
cer  batalha  ao  exercito  de  sua  mãe,  que  venceu 
nos  campos  de  S.  Mamedc,  e expulsando-a  do 
reino  juntamente  com  Fernão  Peres  de  Trava. 
Depois  d’um  feito  d'armas  tão  brilhante  que  lhe 
deu  a posse  d’um  condado,  D.  Affonso  Henriques 
recusou-se  obstinadamente  a cumprir  a promes- 
sa de  Egas  Moniz,  que  envolvia  a perda  da  inde- 
pendência, conquistada  tão  heroicamente,  e agora 
tão  facil  de  consolidar.  Egas  Moniz  também  não 
quiz  que  se  sacrificasse  assim  a independencia 
d’um  povo,  quando  a vida  d’um  homem  ou  de 
uma  familia  a podia  resgatar,  porque  ao  nobre 
fidalgo  repugnava-lhe  a idéa  de  que  a nova  na- 
cionalidade se  firmasse  n’um  perjúrio.  Vestindo 
do  mais  ordinário  burel,  descalça  e com  cordas 
de  esparto  ao  pescoço,  acompanhado  de  sua  mu- 
lher e de  seus  filhos,  partiu  para  Toledo,  onde 
se  apresentou  ao  rei  de  Leão,  dizendo-lhe  que, 
não  podendo  cumprir  a sua  palavra  empenhada 
por  oceasião  do  cerco  de  Guimarães,  elle  e toda 
a sua  familia  vinham  apresentar-se-lhe  como  cri- 
minosos, para  que  n’elles  fôsse  feita  justiça.  Af- 
fonso V^II,  commovido  por  este  rasgo  de  lealda- 
de, despediu  o brioso  cavalleiro  solto  e livre,com 
palavras  de  muito  louvor.  Egas  .Moniz  falleceu 
em  1144,  e foi  sepultado  n’uma  capella  particu- 
lar do  mosteiro  benedictino  de  Paço  de  Sousa, 
cuja  fundação  se  lhe  attribue.  No  anno  de  1605 
0 seu  tumulo  foi  removido  para  a capella-raór,  e 
em  1784  para  o corpo  da  egreja.  Um  sobrinho  de 
Egas  Moniz,  e tendo  o mesmo  nome,  foi  talvez  o 
primeiro  trovador  que  em  nossa  lingua,  ainda 
balbuciante,  compoz  versos  d’amor. 

Moniz  (D.  Fr.  Egas).  Mestre  da  ordem  de 
Aviz,  que  foi  eleito  em  1353,  e tal.  em  1357. 

Moniz  (Jayme  Constantino  de  Freitas).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra;  lente  e director  do  Curso  Superior  de 
Letras;  vogal  da  -Junta  Consultiva  de  instrucção 
publica  no  ministério  do  reino,  ministro  de  Es- 
tado, deputado,  par  do  reino  electivo,  vice-pre- 
sidente do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pu- 
blica, socio  ettectivo  e secretario  geral  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  Institu- 
to de  Coimbra  c d’outras  corporações  litterarias 
e scientificas,  director  geral  da  camara  dos  de- 
putados, aposentado  por  decreto  de  26  de  no- 
vembro de  1896,  etc.  N.  no  Funchal  a 18  do  fe- 
vereiro de  18.7,  sendo  filho  de  Antonio  Caetano 
da  Costa  Moniz  e do  D.  Eufemia  Candida  de 
Freitas  Moniz.  .Matriculou-se  na  Universidade 
do  Coimbra  na  faculdade  de  Direito,  em  que  to- 
mou 0 grau  de  bacharel,  depois  d’um  curso  bri- 
lhante em  que  todos  os  annos  obteve  prêmio. 
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Terminando  a formatura  exerceu  a advocacia  em 
Lisboa  com  o maior  exito,  mas  pelo  melindroso 
estado  da  sua  saude,  retirou -se  das  suas  lides 
forenses  e consagrou-se  aos  trabalhos  litterarios. 
Em  1863,  abrindo-se  concurso  uo  Curso  Superior 
de  Letras  para  a vaga  que  se  dei  a na  regencia  ' 
da  5.*  cadeirafhistoria  universal  e pbilosophica^,  I 
apresentou-se  a esse  concurso,  em  que  se  houve  | 
brilhsntemente,  e para  o qual  escreveu  a seguiu-  | 
te  memória,  que  n’esse  mesmo  anno  publicou  com 
0 titulo:  Danatureza  e ejoteruão  do  progresso,  con-  i 
siderado  como  lei  da  humanidade;  e applicação  es-  I 
pedal  d' essa  lei  ás  beUas  artes;  memória  para  o ! 
concurso  á 5.‘  cadeira  do  curso  superior  de  letras.  | 
Provido  na  referida  cadeira,  a ella  se  dedicou 
com  toda  a actividade,  conquistando  em  pouco  I 
tempo  um  logar  distinctissimo  entre  os  mais 
doutos  professores  do  paiz.O  sr.  conselheiro  Jay 
me  Moniz  tem-se  dedicado  sempre  muito  ao  estu- 
do da  instrucção  publica,  e d’ahi  provém  a orga- 
nisação  do  Conselho  Superior  de  Instrucção,  obra 
perfeitamente  sua,  e que  tanta  honra  faz  áscien- 
cia,  ao  seu  talento  e á sua  illustração.  Este  con- 
selho foi  creado  por  decreto  de  23  de  maio  de 
1884,  sendo  seu  presidente  nato  o ministro  do 
reino,  e vice-presidente  o sr.  conselheiro  Jayme 
Moniz,  cargo  que  ainda  exerce.  Tem  desempenha- 
do varias  commissòes  de  serviço  publico,  princi- 
palmente em  assumptos  de  instrucção.  Foi  em 
tempo  encarregado  de  fazer  um  largo  estudo 
ácêrea  da  existência  do  povo  celta  na  peninsula 
ibérica.  Por  decreto  de  3U  de  dezembro  de  1869 
foi  nomeado  vogal  da  Junta  Consultiva  de  Ins- 
trucção Publica,  que  tinha  sido  creada  em  14  do 
referido  mez  e anno,  a qual  era  composta  só  de 
seis  vogaes,  nomeados  por  decreto  real,  entre  as 
seguintes  categorias:  l.“  Lentes  e professores 
etfectivos  ou  jubilados  das  faculdades  e escolas 
de  instrucção  superior,  especial  e secundaria:  2.® 
de  pessoas  de  relevante  mérito  litterario  e scien- 
tifíco,  ou  que  tivessem  exercido  com  distincçào 
iuncçôes  de  administração  litteraria,  ou  publica- 
do trabalhos  rdativos  á instrucção  publica.  Em 
1870  foi  0 sr.  conselheiro  Jayme  Moniz  o advo- 
gado de  defeza  de  José  Cardoso  Vieira  de  Cas- 
tro, no  processo  em  que  era  aceusado  de  haver 
assassinado  sua  mulher,  crime  que  emocionou  to- 
do 0 paiz  pelas  circumstancias  que  se  deram.  O 
seu  discur.so  foi  um  dos  mais  brilhantes  que  se 
tem  proferido  no  fôro  portuguez,  e produziu  pro- 
funda impressão  em  todos  que  o escutaram,  mas 
que  não  aproveitou  ao  réo,  que  foi  condemnado, 
quando  se  esperava  que  fôsse  absolvido.  Toda  a 
imprensa  celebrou  o raro  brilho  d’essa  allegação 
admiravel,  distinguindo-se  Pinheiro  Chagas, 
que  a apreciou  n’um  folhetim  publicado  na  Ga- 
zeta do  Povo,  n.®  336,  de  1871.  O discurso  publi- 
cou-se no  livro  que  se  imprimiu  com  o titulo  de 
Processo  e julgamento,  etc.,  de  pag.  119  a 137;  e 
é assim  intitulado:  Allegação  da  dejeza  por  parte 
de  José  Cardoso  Vieira  de  Castro,  proferida  em 
30  de  novembro  de  1870,  na  audiência  do  julga-  i 
mento  do  processo  contra  elle  instaurado  pelo  cri- 
me de  homicidio  na  pessoa  de  sua  mulher.  Entran- 
do depois  na  vida  politica  foi  pela  primeira  vez 
eleito  deputado,  pelo  circulo  de  Castello  líran- 
co,  para  a legislatura  que  principiou  a 31 
de  maiço  c findou  a 31  de  julho  de  1870  pela 
dissolução  da  camara.  Pelo  mesmo  circulo  tornou 
n scr  eleito  para  a legislatura  que  durou  dc  1.5 
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de  outubro  de  1870  a 3 de  junho  de  1871,  em 
que  a camara  foi  dissolvida.  O referido  circulo 
ainda  o elegeu  para  a legislatura  que  principiou 
em  22  de  julho  de  1871  e terminou  a 2 de  abril 
de  1874  em  consequência  de  se  encerrarem  as 
cortes  geraes,  por  haverem  completado  os  qua- 
tro annos  de  sessões  legislativas  a que  se  refe- 
re o artigo  17.®  da  Carta  Constitucional.  Foi 
também  eleito  deputado  pelo  circulo  eleitoral  de 
Gôa  para  a legislatura  que  teve  começo  a 12  de 
janeiro  de  1875,  e se  encerrou  a 4 de  maio  de 
1878  por  haver  egualmente  completado  os  qua- 
tro annos  de  sessões  legislativas.  Pelos  corpos 
scien  tificos  do  paiz  foi  eleito  par  do  reino,  to- 
mando posse  a 16  de  janeiro  de  1886,  e conser- 
vando-se até  7 de  janeiro  de  1887,  dia  em  que, 
por  decreto  de  5 d'esse  mez,  foi  dissolvida  a 
parte  electiva  da  camara  alta.  Em  13  de  setem- 
bro de  1871  tomou  parte  no  ministério,  encarre- 
gando-se da  pasta  da  marinha  e ultramar,  cargo 
que  resignou  a 19  de  setembro  de  1872  pelo  seu 
mau  estado  de  saude.  A sua  passagem  pelo  po- 
der assignalou-se,  no  emtanto.  por  importantes 
providencias  relativas  a vários  serviços  do  ul- 
tramar, e especialmente  dos  da  instrucção  pu- 
blica que  lhe  mereceram  sempre  especiaes  cui- 
dados. Dos  seus  discursos  parlamentares  está  ape  ■ 
nas  publicado  o Discurso  proferido  na  camara 
dos  senhores  deputados,  na  sessão  de  15  de  março 
de  1878,  em  que  o il  lustre  deputado  tratou  de 
assumptos  relativos  ás  possessões  portuguezas  no 
ultramar  combatendo  o militarismo  que,  na  sua 
opinião,  paralysava  as  forças  vivas  nas  provin- 
cias  ultramarinas.  Foi  no  tempo  em  que  era  mi- 
nistro da  marinha  que  se  decretou  a extiucção 
do  exercito  do  estado  da  ludia  depois  d'uma  revol- 
ta militar,  á qual  se  referiu  o conde  de  S.  Ja- 
nuário no  seu  opusculo,  Duas  palavras  áctrea  da 
ultima  revolta  do  exercito  do  estado  da  índia,  pu- 
blicado em  Bombaim,  1872.  Sendo  nomeado  di- 
rector  geral  das  repartições  da  camara  dos  de- 
putados, emprehendeu  em  1882  a publicação  do 
Ânnuario  da  camaia  dos  senhores  deputados,  ex- 
cellente  repositorio  de  tudo  quanto  foi  tratado 
no  parlamento,  que  toda  a imprensa  registou  com 
0 maior  louvor  para  o zeloso  e intelligente  func- 
cionario,  que  tanto  a peito  tomava  os  serviços 
de  que  era  encarregado.  O sr.  conselheiro  Jay- 
me Moniz,  sendo  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  passou  á classe  de  effectivo  em  vota- 
ção unanime  na  sessão  da  2.*  classe  de  4 de  maio 
de  1882,  tendo  já  exercido  também  o logar  de 
secretario  geral.  Possue  a gran  cruz  da  ordem 
de  Carlos  III,  de  Ilespanha.  No  Instituto,  de 
Coimbra,  tem  publicado  vários  artigos. 

Moniz  (José  AntonioJ.  Professor  da  arte  dra- 
matica  no  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  e vo- 
gal do  conselho  d'arte  dramatica,  2.®  conserva- 
dor da  Bibliothcca  Nacional  da  mesma  cidade, 
lente  de  Bibliologia,  paleographo,  escriptor  dra- 
mático, etc.  N.  em  Lisboa  a 19  de  setembro  de 
18 19,  sendo  filho  do  antigo  setor  do  theatro  do 
Gymuasio,  José  Gerardo  Moniz,  e de  sua  mulher, 
Florencia  Ernestina  Moniz.  Quando  falleceu  seu 
pae,  em  agosto  de  1653,  contava  apenas  4 annos 
imcompletos,  e a sociedade  dos  actores  do  refe- 
rido theatro  do  Gymnasio,  durante  alguns  ân- 
uos, deu  á viuva  uma  pequena  pensão.  José  Ge- 
rardo .Moniz  tinha  um  irmão,  que  era  pharmaceu- 
tico  da  Misericórdia  de  Viauna  do  Alemtejo,  que 
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protegeu  a viuva,  sua  cunhada,  o o sobrinho,  in- 
do ambos  viver  na  sua  companhia.  Em  Vianna  es- 
tudou José  Antonio  Moniz  vários  preparatoi  ios, 
que  completou  no  lyceu  de  Evora,  onde  fez  os 
seus  exames.  Quizeram  fazêl  o entrar  no  semi- 
nário, ao  que  se  recusou,  bem  como  a seguir  o 
curso  de  pharmacia.  Em  18'i3,  aos  14  annos  de 
edade,  veiu  para  Lisboa  no  intuito  de  entrar  pa- 
ra a escola  medica.  Seu  tio  materno  Francisco 
Gonçalves  Lopes,  mais  conhecido  pelo  Lopes  do 
Futuro,  typographo  e importante  editor,  con- 
venceu 0 a seguir  a arte  typographica,  angarian- 
do assim  recursos  para  estudar.  Dois  annos  de- 
pois, em  1865,  era  typographo  e ajudante  de  re- 
visSo  no  Jornal  do  Commercio,  de  que  era  pro- 
prietário Luiz  d’Almeida  e Albuquerque,  que 
sempre  o distinguiu  com  a sua  boa  amizade  e 
protecção.  Em  1866  matriculou-se  no  curso  da 
arte  diamatica  no  Conservatorio,  curso  de  tres 
annos  que  venceu  em  dois,  tendo  por  mestres 
Duarte  de  Sá  e o dr.  Luiz  da  Costa  Pereira.  Em 
1868  deu  provas  publicas  no  theatro  D.  Maria  II 
no  drama  Matis  conselhos,  traducçào  de  Manuel 
Roussado,  e na  comedia  em  1 acto  de  Duarte  de 
Sá,  O Menino  e a mãe  vão  bem.  O conselho  dra- 
mático, de  que  faziam  parte  Meudes  Leal,  vis- 
conde de  Castilho,  Rebello  da  Silva,  etc.,  appro- 
vou-o,  classi6caudo-o  actor  de  segunda  classe  no 
referido  theatro,  onde  se  estreou  no  drama  Pal- 
ma, ou  a noite  de  sexta  feira  santa,  traducçào  do 
actor  Primo  da  Costa,  representando  ao  lado  de 
Emilia  das  Neves,  Tasso,  Rosa  pae.  Polia,  etc. 
Quando  em  fins  de  1869,  o governo,  presidido 
pelo  bispo  de  Vizeu,  entregou  o theatro  á espe- 
culação particular,  dispensou  vários  artistas,  e 
entre  elles  José  Antonio  Moniz,  o qual  sendo  rc- 
commendado  por  Julio  Cesar  Machado  ao  actor 
José  Carlos  dos  Santos,  então  empresário  do 
theatro  do  Principe  Real,  conseguiu  ser  ali  con- 
tratado, onde  representou  varias  peças,  sendo 
muito  applaudido,  especialmente  no  drama  ^e- 
raphina,  de  Sardou,  em  que  obteve  um  successo. 
Com  essa  empresa  voltou  para  o theatro  D.  Ma- 
ria II,  fazendo  parte  da  companhia  Virginia, 
Antonio  Pedro,  Maggioli,  e outros.  Moniz  fazia 
então  papeis  de  galã  comico.  Nas  horas  vagas 
trabalhava  como  compositor,  revisor  c traduetor 
na  typographia  de  Mattos  Moreira,  sendo  com- 
posto por  elle  todo  o l.°  anno  do  semanario  hu- 
moristico  O Antonio  Maria,  de  Raphael  Bor- 
dallo  Pinheiro,  com  gravuras  de  zincographia,  as 
primeiras  d’este  genero,  que  appareceram  em 
Portugal.  Em  1875  foi  a concurso  para  professor, 
e obteve  boa  classificação.  Abandonou  então  o 
palco,  e foi  reger  a cadeira  de  portuguez  no  Col- 
leeio  Europeu,  passando  depois  para  IS.  Thiagodo 
Cacem,  onde  leccionou  portuguez,  latim,  francez 
e agricultura,  tendo  sido  ali  collocado  pelo  reitor 
do  lyceu,  o sr.  ccnselheiro  Augusto  José  da  Cu- 
nha. Conservou  se  em  S.  Thiago  do  Cacem  até 
1878,  anno  em  que  as  febres  palustres  o obriga- 
ram a voltar  para  Lisboa.  Resolveu-se  nova- 
mente a entrar  no  theatro,  e escripturou-se  no 
Gymnasio,  onde  esteve  duas  épocas.  A 25  de 
maio  de  1880  embarcou  para  o Rio  de  Janeiro 
na  companhia  do  actor  Brazão  e da  actriz  italia- 
na Celestina  Paladini,  que  representou  em  por- 
tuguez. Era  empresário  o actor  Simões,  que  no- 
meou Moniz,  além  de  actor,  ensaiador.  Em  1881 
ficou  ensaiador  d'uma  sociedade  artistica  no 


theatro  Phenix  Dramatica,  no  Rio  de  Janeiro, 
e em  18S2  tornou-se  empresário  com  a actriz 
Apolonia,  e partiu  para  Campos,  percorrendo 
então  todo  o sul  do  Brazil.  Escreveu  uma  longa 
serie  de  peças  ao  gosto  popular,  obtendo  muitas 
d’cllas  grande  exito.  Fôram  150  actos,  aproxima- 
damente, vertidos,  arreglados,  e originaes  que  se 
representaram  no  Brazil  durante  7 annos,  e ain- 
da hoje  ali  estão  em  scena  algumas,  como  o Con- 
de de  Monte  Christo,  Estranguladores  de  Paris, 
etc.  Em  1887,  por  oceasião  do  fallecimento  de 
sua  mãe,  veiu  a Portugal,  e cm  Lisboa  foi  con- 
vidado pelo  fallccido  homem  de  letras  Antonio 
Ennes  a entrar  no  quadro  da  Bibliotheca  Na- 
cional, que  ia  ser  reformado.  Data  d’aqui  a no- 
va phase  da  vida  de  José  Autonio  Moniz.  De 
1889  a 1895  fez  parte  da  redacção  do  Commercio 
de  Portugal  com  o visconde  de  Melicio,  publican- 
do ali  muitos  artigos  áeêrca  de  antiguidades 
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portuguezas,  sob  o titulo  Varia  historia,  secção 
altamente  interessante  e educativa.  Em  1891  foi 
nomeado  professor  de  Bibliologia,  logar  que  ain- 
da hoje  oceupa,  (1909),  com  18  annos  de  atura- 
do exercicio.  Em  1901  teve  a piomoção  de  2.® 
conservador  da  Bibliotheca.  Vários  tranalhos  de 
bibliographia  devidos  á sua  iniciativa,  teem  sido 
publicados,  contando  se  entre  elles  o Catalogo 
dos  manuscriptoi  da  Collecção  Pombalina,  pela 
qual  o governo  fez  publicar  uma  portaria  de  lou- 
vor ao  'zelo  d'este  Junccionario;  O Catalogo  da 
bibliotheca  de  Fernando  Palha,  Summario  de  li- 
ções de  bibliologia.  Catalogo  da  livraria  dos  con- 
des de  Linhares,  e vários  outros.  Publicou  mais  : 
Memórias  de  Judas  de  Petrucelli,  em  versão  por- 
tugaeza,  etc.  Na  epoca  de  1895-1896  foi  ensaia- 
dor no  theatro  do  Principe  Real;  em  1898  a em- 
presa Rosas  e Brazão  o nomeou  ensaiador  no 
theatro  de  D.  Maria  II,  e com  esses  artistas  foi 
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para  o de  D.  Ainelia,  onde  sob  a sua  direcção  i 
artística  se  deram  muitas  das  mais  notáveis  pe-  | 
ças  do  moderno  e antigo  reportorio.  O theatro  i 
de  1).  João  da  Camara  foi  quasi  todo  posto  em 
scena  por  José  Antonio  Moniz,  como  a Triste 
viuvinha,  Alcácer  Kibir,  etc  , o de  Julio  Dantas; 
Ceia  dos  cardeaes,  O que  morreu  d'amor,  Viriato 
trágico,  Rei  Lear,  Rei  Seleuco,  de  Camòes,  etc.; 
O Regente  e Petronio  (Quo  Vadis?),  de  Marcel- 
lino  de  Mesquita,  e muitas  outras  obras  notáveis. 
O visconde  de  S.  Luiz  de  Braga  teve  sempre 
por  elle  as  maiores  deferencias  e uin  afifecto  mui- 
to especial,  pelos  seus  elevados  conhecimentos 
da  arte  dramatica,  e como  ensaiador.  Por  fal- 
ta de  saude  viu-se  obrigado  em  1907  a renun- 
ciar ao  exercício  do  logar  de  ensaiador  theatral, 
para  mais  aturadamente  se  entregar  aos  seus 
trabalhos  bibliographicos.  Quando  se  formou  o 
actual  curso  de  arte  dramatica  no  Conservatorio, 
foi  José  Antonio  Moniz  encarregado  de  reger  a 
cadeira  de  dicção,  e n’esea  oceasião  publicou  a 
sua  Arte  de  dizer,  unico  livro  portuguez  d’essa 
especialidade,  adoptado  officialmente  não  só  n’a- 
quelle  estabelecimento  de  ensino,  mas  também 
em  varias  escolas  officiaes  e particulares  de  Por- 
tugal e no  Conservatorio  dramatico  de  S.  Paulo, 
no  Brazil.  Dirige  tan.bem  a publicação,  que  tem 
por  titulo  Bibliotheca  de  vulgarisação  artística, 
em  que  foi  publicado  ultimameute  o Paradoxo 
sobre  o comediante  pelo  celebre  Diderot.  Na  Bi- 
bliotheca Nacional  tem  elaborado  vários  catá- 
logos, taes  como  o dc  BtUas  Lettras  e Philologia, 
Manuscriptos  Camonianos,  livros  reservados,  e 
outras  preciosidades  bibliographicas,  cujoS  in- 
ventários estão  em  via  de  publicação.  Nos  liela- 
torios  mensaes  do  director  d’aqueíle  estabeleci- 
mento encontram  se  repetidas  referencias  aos 
trabalhos  de  Moniz.  O actual  catalogo  dos  ma- 
nuscriptos da  Bibliotheca  Nacional,  redigido  por 
um  novo  plano  em  fórma  de  diccionario,  é um  re- 
positorio  de  noticias  o mais  completo  que  se  co- 
nhece ácêrea  de  assumptos  relativos  a cousas 
portuguezas,  consultado  a cada  momento  pelos 
nossos  estudiosos  e eruditos  de  maior  vulto.  Mo 
niz  tem  viajado  muito;  além  do  Brazil,  já  esteve 
em  Montevidéu,  Buenos  Ayres,  Hespanha,  Fran- 
ça, Suissa,  Italia  e Allemanha.  Ao  theatro  por- 
tuguez e á bibliographia  tem  consagrado  mais 
de  40  annos  de  vida  activa,  conseguindo  obter 
sempre  feliz  exito  nos  seus  trabalhos,  quer  como 
artista,  publicista,  ou  professor  bibliographo. 
Sousa  Bastos,  no  seu  livro  Carteira  do  artista,  re- 
fere-se elogiosamente  a José  Antonio  Moniz. 

Moniz  (José  Gerardo).  Actor  comico,  que  per- 
tenceu á antiga  companhia  da  theatro  do  Gyrn- 
nasio.  N.  em  Lisboa  em  24  de  setembro  de  1820, 
onde  também  fal.  a 20  de  agosto  de  1853,  não 
tendo  ainda  completado  33  annos.  Foi  um  dos 
actores  que  mais  se  salientaram  nos  primeiros  e ' 
áureos  tempos  do  Gymuasio,  como  Taborda,  Pe-  | 
reira,  Emilia  Caudida,  etc.  Era  filho  d’um  auti-  i 
go  pharmaceutico,  estabelecido  a S.-João  da 
Praça,  e começou  a praticar  na  pharmacia  de  I 
seu  pae,  mas  o seu  enthusiasmo  pelo  theatro  o | 
obrigou  a abandonar  aquella  carreira,  para  se- 
guir a vida  de  actor.  Começou  pelo  theatro  do  l 
Salitre,  e entre  outros  papeis  cm  que  se  distin- 
guiu, foi  muito  festejado  n’um  creado  comico  do 
drama  Zacharias,  e no  Seringinhos,  escudeiro  da 
magica  As  Pilulas  do  Diabo.  Cursou  o Conserva- 
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torio,  tendo  por  professor  o autor  dramatico  Cé- 
sar Perini  de  Luca.  Em  poder  de  seu  filho,  José 
Antonio  Moniz  (V.  o artigo  anterior^,  está  o di- 
plnna  de  alumno  no  Conservatorio,  assignado 
por  Garrett,  que  muito  o estimava,  assim  como 
Emilio  Doux,  que  foi  o seu  padrinho  de  casa- 
mento. Logo'  depois  da  inauguração  do  Gymna 
sio,  Moniz  saiu  do  Salitre  e veiu  para  este  thea- 
tro, onde  SC  tornou  popularíssimo,  fazendo  tam- 
bém parte  da  Sociedade  Artística  que  depois  se 
organisou.  Nos  Apontamentos  de  um  folhetinista, 
diz  Julio  Cesar  Machado:  «Moniz,  homem  seceo, 
tusco,  pelle  de  pergaminho,  côr  de  terra,  hirsuto, 
todo  elle  escuro:  cabello,  olhos,  rosto,  fato;  ti- 
nha 0 que  quer  que  fòssc  de  um  defunto,  que  se 
houvesse  feito  velho  dentro  de  um  armario.  Era 
ura  dos  comicos  de  maior  graça  de  quantos  teem 
pisado  taboas  de  theatro  em  Portugal,  e na  vida 
0 homem  mais  melancholico  e taciturno.  Tinha  a 
arte  da  careta;  um  tregeito  da  physionomia  d'elle 
fazia  estalar  as  gargalhadas.  Depois,  em  enxu- 
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gando  0 rosto  dos  borrões  da  pintura,  embrulha- 
va se  no  seu  sobretudo,  accendia  um  charuto,  e 
não  dava  mais  palavra.  Toruou-se-lbe  em  doença 
essa  qualidade  de  temperamento.  Procurava  a 
solidão  com  o mesmo  empenho  com  que  os  feli- 
zes da  vida  procuram  a sociedade  e o mundo,  c 
ia  todas  as  tardes  passear  sósiuho,  em  procura 
de  arvores,  de  silencio  e de  ar.»  Em  casa  de  Jo- 
sé Antonio  .Moniz  existe  um  retrato  a oleo  de  seu 
pac,  que  é uma  saudosa  recordação  de  familia;  é 
o unico  trabalho  que  se  conhece  d’um  joven  pin- 
tor, chamado  Lambortini,  que  falleceu  muito  no- 
vo, e foi  premiado,  sendo  um  dos  primeiros  estu- 
dantes da  Academia  das  Bellas  Artes  que, no  tem- 
po de  Garrett,  fòrain  a Italia  aperfeiçoar-so  na 
pintura. 

Moniz  (José  Maria  da  Cunha).  Ensaiador  dra- 
matico, almoxarife  do  paço  d’Ajuda,  etc.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e falleceu  ha  mais  de  10  annos, 
seudo  filho  d’um  oílicial  do  exercito.  Estudou  no 
Real  Collegio  Militar,  mas  não  chegou  a concluir 
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0 cui'80.  Em  18H6  tinha  uma  modesta  empresa 
editora,  em  cujo  escriptorio  se  costumavam  reu- 
nir ás  noites  alguns  amadores  dramáticos  e fre- 
quentadores dos  palcos  dos  tbeatros.  Quando  a 
companhia  organisada  por  Francisco  Palha,  que 
devia  representar  na  Trindade,  deu  provisoria- 
mente algumas  recitas  no  antigo  theatro  da  Rua 
dos  Condes,  emquanto  se  não  concluiam  as  obras 
do  novo  theatro,  era  ensaiador  José  Carlos  dos 
Santos,  0 qual,  tendo  tido  uma  grave  questão  com 
0 escriptor  Ernesto  Biester,  pediu  a demissão 
d’aquelíe  cargo,  servindo  interinamente  o actor 
Isidoro  Sabiuo  Ferreira.  Francisco  Palha  andava 
desesperado  por  encontrar  um  ensaiador,  e em 
certa  noite  falava-se  no  escriptorio  do  Moniz  a 
este  respeito,  e este  declarou  que  se  o quizessem 
acccitaria  o cargo.  Moniz  tinha  muito  gosto  pela 
arte  dramatica,  e quando  fôra  estudante,  havia 
ensaiado  uns  espectáculos  que  se  deram  no  Col- 
legio  Militar.  Francisco  Palha  teve  conhecimen- 
to d’este  facto,  e pediu  a alguns  amigos  que  lh’o 
apresentassem.  Moniz  apresentou  se,  e a titulo 
de  experieucia  Francisco  Palha  confiou  lhe  a di- 
recção do  drama  de  Mendes  Leal,  Alva  Eatrella, 
que  a companhia  devia  representar  em  S.  Carlos. 
O resultado  não  podia  ser  melhor,  e Moniz  ficou 
desde  logo  contratado  para  ensaiador  do  novo 
theatro  da  Trindade,  em  que  deu  provas  da  maior 
competência  durante  muitos  annos,  sendo  sempre 
muito  estimado  e considerado.  Também  traduziu 
algumas  peças,  que  se  representaram  n’aquellc 
theatro.  Por  fim,  tendo  uma  questão  insignifican- 
te com  Francisco  Palha,  em  que  ambos  se  mos- 
traram teimosos,  Moniz  pediu  a demissão,  e saiu 
do  theatro.  A questão  foi  por  causa  da  zarzuela 
Madgyares,  para  que  o Moniz  requisitava  um  cer- 
to numero  de  comparsas,  com  quo  Francisco  Pa- 
lha não  concordava.  No  logar  do  ensaiador  foi 
substituil  0 José  Romano.  Cunha  Moniz  obteve 
um  logar  nos  caminhos  de  ferro  do  Minho  c 
Douro,  e mais  tarde  conseguiu  ser  nomeado  al- 
moxarife do  paço  d'AJuda,  cargo  que  exerceu  até 
fallecer. 
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Moniz  (José  de  Sousa).  Escriptor,  cujo  nome 
se  conhece  por  ter  publicado  o seguinte  opúscu- 
lo: Plano  para  se  extinguir  a divida  nacional, 
tanto  antiga  como  moderna,  offerecido  ao  Governo 
Supremo  do  Reino,  Lisboa,  1820. 

Moniz  (D.  Martim).  Fidalgo  do  tempo  de  D. 
AfiFonso  Henriques.  Era  filho  de  D.  .Vioninho  Oso- 
rio  de  Cabreira  e Ribeira,  conde  d’estas  terras, 
e de  sua  mulher,  D.  .Maria  Nunes,  filha  de  D. 
Nuno  Soares  Velho,  que  fundou  o mosteiro  de 
Grijó;  neto  do  conde  D.  Osorio  de  Cabreira  e Ri- 
beira, que  veiu  a Portugal  com  o conde  D.  Hen- 
rique, a quem  serviu  na  guerra.  D.  Martim  Mo 
niz  praticou  prodigios  de  valor  na  memorável  ba- 
talha de  Ouríqué  em  1139.  Alguns  dos  historia- 
dores 0 confundem  com  outro  1).  Martim  Moniz, 
filho  de  Egas  Moniz,  aio  de  D.  AfiFonso  Henri- 
ques, mas  deve  notar-se  que  este,  que  comman- 
dava  a ala  direita  do  exercito  com  2:000  infan- 
tes 0 200  ginetes,  morreu  na  referida  batalha. 
D.  Martim  Moniz,  de  quem  tratamos,  veiu  á to- 
mada de  Lisboa  8 annos  depois,  e casou  cora  D. 
Thereza  AfiFonso,filha  bastarda  d’el-rei  D. AfiFonso, 
de  Leão.  D.  Martim  Moniz  teve  uma  morte  ver- 
dadeiramente gloriosa.  Na  tomada  de  Lisboa,  em 
1147,  foi  quem  abriu  a porta  do  castello  contra 
0 poder  dos  moiros,  que  pretendiam  fechal-a,  o' 


valeu  tanto,  como  se  abrisse  as  portas  da  victo- 
ria;  dando  e recebendo  feridas,  havendo  morto  os 
mais  ousados  n'este  conflicto  sanguinolento  e por- 
fiado, caiu  desfallecido  em  meio  d’ella,  os  moi- 
ros cortaram-lhe  a cabeça,  e os  vencedores  pas- 
saram por  cima  do  seu  cadaver,  que  sustentava 
a porta  aberta,  como  por  segura  ponte,  entrando 
triumphautemente  no  castello  de  que  se  torna 
ram  senhores.  Para  eterno  brazão  de  tão  illustre 
feito  se  mandou  gravar  n’um  busto  do  pedra 
a sua  figura  sobre  a referida  porta,  que  por  mui- 
to tempo  se  ficou  chamando  Porta  Moniz.  Um 
pouco  mais  abaixo  do  busto  se  lê  a seguinte  ins- 
cripção  gravada  na  pedra:  «El-Rei  i)õ  Afonso 
Henriques  mandou  aqui  colocar  esta  statua  e ca- 
beça de  pedra  em  memória  da  gloriosa  morte  que 
Dô  Martim  Munis  progenitor  dafamilia  dos  Vas- 
concelos recebeu  nesta  porta  quando  atravessan- 
do-so  nela  franqueou  aos  seus  a entrada  com  que 
se  ganhou  aos  Moiros  esta  cidade  no  anno  de 
1147.  João  Roiz  de  Vasconcelos  e Sousa  Conde 
de  Castelmelhor  seu  decimo  quarto  neto  por  ba- 
ronia fez  aqui  por  esta  inscripsão  no  anno  de 
1646.» 

Moniz  (Fr.  MartinhoJ.  Religioso  carmelita 
calçado,  provincial  da  sua  ordem,  e visitador  da 
Congregação  dos  conegos  regulares  por  manda- 
do da  Santa  Sé  Apostólica,  etc.  N.  em  Lisboa, 
sendo  baptisado  a 14  de  agosto  de  158ã,  fal.  a 13 
do  novembro  de  1653.  Era  filho  de  Jeronymo  Mo- 
niz de  Lusignano  e de  D.  Elvira  de  Alarcão.En- 
trou  na  ordem  carmelitana  no  convento  do  Car- 
mo, de  Lisboa,  a li?  de  dezembro  de  1599,  e pro- 
fessou solemnente  a 15  de  agosto  de  16C1.  Estu- 
dou Theologia  »i'este  convento  e Philosophia  no 
collegio  de  Coimbra.  Dedicou-se  depois  ao  púl- 
pito, tornando-se  um  prégador  muito  apreciado 
no  seu  tempo.  Foi  duas  vezes  provincial,  a pri- 
meira eleito  a 2 de  fevereiro  do  1625  e a segun- 
da a 7 de  maio  de  1634.  Rejeitou  as  mitras  de 
Angra  e do  Porto.  Teve  o encargo  de  prégar  o 
sermão  no  dia  1 de  dezembro  de  1641,  primeiro 
anniversario  da  Restauração  de  Portugal,  mas 
chegando  demasiado  tarde  ao  convento  do  Car- 
mo a procissão  que  saira  da  sé-em  acção  de  gra- 
ças por  aquelle  memorável  dia,  não  pôde  o ser- 
mão ser  pronunciado.  F.l-rei  D.  João  IV  ordenou 
que  0 sermão  fôsse  impresso,  e a esse  respeito 
diz  0 arcebispo  D.  Rodrigo  da  Cunha,  autorisau- 
do  a impressão  por  sua  parte:  «Damos  licença 
que  se  imprima,  para  que  se  possa  communicar 
a todos,  conforme  o desejo  que  todos  tinham  de  o 
ouvir.» 

Moniz  (Matheus).  Escriptor,  de  que  apenas  se 
sabe  que  era  natural  de  Cintra,  e que  viveu  no 
século  xviii.  Escreveu:  Historia  politica  e pere- 
grinação de  Felizardo,  Coimbra,  1751. 

Moniz  (Phebo).  Fidalgo  que  se  tornou  celebre 
pela  energia  com  que  protestou  contra  a infamia 
e a covardia  dos  que  cm  1580  entregaram  a sua 
patria  a Castella.  N.  em  1515,  sendo  filho  de  um 
outro  Phebo  Moniz,  fidalgo  da  côrte  d’el-rei  D. 
Manuel.  Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo,  servira 
cargos  do  Paço,  e fôra  sumilher  de  corpus  d’el- 
rei  D.  Sebastião.  Tinha  mais  de  60  annos  quando 
D.  Sebastião  morreu,  e quando  o cardeal-rei  D. 
Henrique  mandou  reunir  cortes  para  se  tratar 
da  successão  do  reino.  Lisboa  elegeu  seus  pro- 
curadores ás  côrtes  D.  Manuel  de  Portugal  e Dio- 
I go  de  Salema;  mas  nem  um  nem  outro  agrada- 
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ram  a D.  Henrique,  e o cardeal-rei  annullou-lhes 
despoticamente  a eleição.  Esta  arbitrariedade 
em  outros  tempos  sublevaria  o povo  indignado, 
mas  n’aquella  quadra  tristissima  estava  tudo  de- 
cadente e abatido.  Lisboa  curvou-se,  e em  logar 
de  Diogo  Salema  elegeu  Phebo  Moniz.  Mal  sabia 
o caideal-rei  que,  para  desviar  uns  homens  que 
lhe  eram  simplesmente  desagradavais,  ia  fazer 
entrar  nas  côrtes  exactamente  o bomem  que  maio- 
res embaraços  levantaria  aos  seus  projectos.  A 
celebridade  de  Pbebo  Moniz,  até  abi  completa 
mente  obscuro,  ia  começar  agora.  Escolhido  para 
presidir  á assembléa  dos  deputados  das  villas  e 
cidades,  Phebo  Moniz  ergueu  logo  a voz  na  ses- 
são de  11  de  janeiro  de  lõ80  em.  Âlmeirim  para 
protestar  contra  as  insinuações  do  cardeal-rei, 
que  queria  levar  as  côrtes  a elegerem  successor 
da  corôa  de  Portugal  o rei  Filippe,  de  Hespanha. 
E foi  tal  a sua  eloquência  e tal  a energia  d’esta 
voz  inspirada,  e inesperada,  que  as  côrtes  toma- 
ram uma  energia  súbita,  e até  repelliram  com  in- 
dignação uma  mensagem  que  o rei  lhes  enviou 
para  limitar  os  seus  direitos  eleitoraes.  D.  Hen- 
rique, furioso  com  a repulsa,  mandou  o bispo  D. 
Âutonio  Pinheiro  dizer-lhes  que  queria  positi- 
vamente que  escolhessem  Filippe  11.  Ouvindo  a 
mensagem,  Phebo  Moniz  ergueu-se  indignado,  e 
n’um  Ímpeto  de  dôr,  dirigiu-se  a um  Christocru- 
cifícado  como  o representante  da  idéa  da  justiça 
assim  calcada  aos  pés,  protestou  com  a face  ba- 
nhada em  lagrimas,  e arrancando  as  barbas  com 
desespero  contra  tão  infanc^  traição.  Não  con- 
tente com  esse  protesto,  o ardente  patriota  reu- 
niu os  procuradores  que  se  mostravam  mais  seus 
partidários,  e todos  avisaram  os  concelhos,  que 
representavam,  da  injustiça  que  se  estava  tra- 
mando. No  dia  22  de  janeiro  os  procuradores  do 
povo,  congregados  por  Pbebo  Moniz,  commun- 
gavam  publicamente  e juravam  em  seguida  so- 
bre a hóstia  que  todos  preferiam  morrer  a accei- 
tar  a soberania  de  Filippe  II.  O braço  da  nobre- 
za trausigia  com  as  exigências  do  cardeal  rei, 
mas  0 braço  do  povo  dirigido  por  Phebo  Moniz 
mostrava  cada  vez  mais  energia,  e chegou  a pon- 
to de  deliberar  tranquillamente,  emquanto  o rei 
lhe  mandava  mensagens  sobre  mensagens,  se 
competia  ao  reino  tod^o  ou  sé  a Lisboa  a eleição 
do  futuro  rei.  Decidiu  se  que  era  a Lisboa.  En- 
tão D.  Henrique,  n’um  impeto  de  cólera,  mandou 
D.  Ântonio  Pinheiro  avisar  as  côrtes  de  que  ti- 
vessem entendido  de  que  devia  ser  Filippe  II  o 
eleito,  e de  que  deviam  separar-sc  em  breves 
dias.  As  côrtes  deliberaram  responder  no  mesmo 
tom,  e enviaram  a D.  Henrique  uma  deputação 
presidida  por  Phebo  Moniz.  D.  Henrique  mos- 
trou-se irritado,  Phebo  Moniz  respondeu-llie  com 
grande  exaltação,  e D.  Henrique  despediu  a de- 
putação, quebrando  violentamente  a conferencia. 
Mas  arrependeu-se  depois,  e não  sabendo  como 
havia  de  vencer  a resistência  das  côrtes,  delibe- 
rou leval-as  pela  brandura.  Sentindo  a morte 
próxima,  escreve  Rebello  da  Silva,  e inteiramen- 
te decidido  a pugnar  pelos  interesses  do  rei  ca- 
tholico,  0 cardeal,  querendo  envidar  a derradei- 
ra tentativa,  mandou  chamar  os  cinco  procurado- 
res do  primeiro  banco  ('Lisboa,  Evora,  Porto, 
Coimbra  e Santarém),  e na  presença  de  Phebo 
Moniz  e de  todos  elles,  instou  para  que  ptizcs- 
sem  termo  á resistência,  mostrando-lbes,  para  os 
persuadir,  as  resoluções  dos  braços  ecclesiasticos 
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e da  nobreza,  os  quaes  se  tinham  pronunciado 
affirmativamente.  Phebo  redarguiu  que  não  era 
possivel  deliberar,  quando  se  via  que  Sua  Alte- 
za se  aconselhava  com  gente  suspeita  e inimiga 
da  liberdade  do  paiz.  Eu  só  faço  justiça,  redar 
guiu  D.  Henrique,  mais  timido  que  irado,  e os 
que  vos  asseguram  o contrario  enganam-vos.Que- 
ro  que  vos  termineis  e promptamente.  Estas  ul- 
timas palavras,  proferidas  com  severidade,  não 
abalaram  o valor  de  Moniz  e dos  outros  deputa- 
dos. «O  que  Vossa  Alteza  exige,  acudiu  o sumi- 
Iber  de  corpus  de  D.  Sebastião,  respeita  á cons- 
ciência e & alma,  c d'essas  só  Deus  dispõe;  nun- 
ca acceitaremos  senão  rei  portuguez.  Que  poder 
tendes  para  resistir  á Hespanha?  tornou  o mo- 
narcha,  descortinando  assim  os  secretos  receios 
que  o tinham  impellido.  O que  tiveram  os  nossos 
antepassados  no  tempo  de  D.  João  1,  observou  o 
procurador  friamente.  A resposta  irritou  o sobe- 
rano, já  impaciente,  e convencido  de  que  em  vão 
trabalhava  para  abrandar  as  repugnâncias  dodo- 
minio  estrangeiro.  Que  é o que  vós  quereis?  ata- 
lhou 0 principe.  Que  Vossa  Alteza  ouça  o povo, 
e se  tiver  direito  de  eleger,  el.ija  rei  portuguez, 
porque,  sendo  castelhano,  não  será  recebido  nem 
obedecido.»  Este  dialogo  mostra  bem  a sobran- 
ceria com  que  Pbebo  Moniz  sustentava  os  direi- 
tos do  povo;  mas  infelizmente  estas  nobres  pala- 
vras, se  eceoaram  na  historia  e resgataram  um 
pouco  as  vergonhas  d’essa  cpoca,  não  encontra- 
ram ecos  eguaes  nos  espiritos  dos  seus  contem- 
porâneos. A prova  não  tardou.  Morreu  o cardeal- 
rei,  e Phebo  Moniz  começou  por  propôr  que  se 
negasse  obediência  aos  governadores  do  reino, 
que  elle  deixara  nomeados,  e que  estavam  evi- 
dentemente vendidos  a Castella.  A proposta  foi 
acolhida  com  enthusiasmo;  veiu  a reflexão  depois 
do  primeiro  impeto,  e Phebo  Moniz  ficou  espan- 
tado de  vêr  que  a sua  proposta,  apezar  de  ter 
sido  tão  applaudida,  era  rejeitada  por  maioria. 
A sua  influencia  foi  depois  sempre  diminuindo. 
O ouro  cie  D.  Christovào  de  Moura  ia  fazendo 
prosélitos,  e o que  o ouro  não  fazia,  fazia  o me- 
do. Os  governadores  puderam  a instancias  de  D. 
Christúvão  dissolver  as  côrtes  de  Âlmeirim. Phe- 
bo Moniz,  desalentado,  foi  para  Santarém  Estava 
D.  Antonio  prior  do  Crato  que  abi  se  acciamou 
tumultuariamente  rei,  mas  Phebo  Moniz  viu  per- 
feitamente que  esse  movimento  estava  fatalmen- 
te condemuado,  pela  anarebia  dos  elementos, 
pela  falta  de  tino  dos  que  governavam,  a não  dar 
0 minimo  resultado.  Couservou-se  tristemente  de 
parte.  Os  acontecimentos  realisaram  as  suas  pre- 
visões, mas  a sua  abstenção  não  o fez  esquecido. 

O odiento  Filippe  II  lembrava-se  com  rancor  do 
tribuno  eloquente  que  tão  energicamente  advo- 
gára  contra  elle  a causa  da  independencia  do 
paiz.  Quando  triumphon,  Phebo  Moniz  foi  logo 
encerrado  n’um  cárcere,  onde  morreu  expiando 
assim  a nobre  independencia  do  seu  caracter,  o 
0 seu  patriotismo. 

Moniz  (Buy).  Poeta,  de  que  se  encontram 
algumas  composições  no  Cancioneiro  de  Garcia 
de  Rezende,  edição  de  1516,  a pag.  63  v.  a 64 
V,  e 70  a 70  v. 

Moniz  Barreto  Côrte  Real  ('Antomo).  Ba- 
charel formado  em  Cânones,  etc.  N.  em  Angra 
do  Heroisrao  a 8 de  dezembro  de  1804;  ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  João  Moniz 
Barreto  Côrte  Real  c de  D.  Marianna  Izabel  de 
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Sá.  Viudo  para  Portugal  matriculou  so  ua  Uui* 
vorsidade  de  Coimbra,  e tomou  o grau  dc  bacha- 
rel em  1831,0  n’es80  mesmo  anuo,  em  virtude  de 
concurso  e exame  perante  a Junta  Geral  dos  Es- 
tudos, foi  nomeado  professor  proprietário  da  ca- 
deira de  arithmetica,  geometria,  geographia  e 
chronologia  da  cidade  de  Evora,  onde  esteve  até 
1831.  Regressando  u’uste  anno  a Angra  do  Ue- 
roismo,  exerceu  ali  a advocacia  até  que  em  1847 
toi  nomeado  professor  das  3.*  e 4.*  cadeiras  do 
Lyceu  Nacional  ('mathematica  e philosophia  em 
curso  biennaiy,  e no  anno  seguinte  commissario 
dos  estudos  o reitor  do  mesmo  lyceu.  Exerceu 
muitos  annos  estes  cargos,  aos  quaes  por  vezes 
juntou  os  de  juiz  de  direito  substituto,  verea- 
dor da  camara  municipal,  membro  da  junta  geral 
e do  conselho  de  districto,  etc.  Escreveu:  Belle- 
zas  de  Coimbra,  Parte  I,  Coimbra,  1811;  publicou 
esta  obra  sendo  ainda  estudante  na  Universidade; 
a segunda  parte  nunca  so  imprimiu;  0 Desejo,  e 
0 quadro  do  Diluvio  de  Salomão  Gessner,  tradu- 
zidos e acompanhados  de  um  artigo  «A  Violeta», 
Angra  do  Heroismo,  1814;  Biliothecasinha  da 
infanda,  2 tomos,  Angra,  1816;  reimpressa  em 
1857;  Breve  Oração  que  fez  o Reitor  do  Lyceu 
Nactonal  de  Angra  do  Heroismo,  por  occasião  de 
se  recolherem  os  restos  mortaes  do  P,  Jeronymo 
Emiliano  de  Andrade  no  tumulo  que  o ex  ““  go- 
vernador civil  Nicolau  Anastasio  de  Bettencourt 
e vários  cidadãos,  lhe  mandaram  erigir  no  cemi- 
tério do  Livramento,  etc..  Angra,  1850;  Selecta- 
sinha  classica  para  uso  das  escolas  primarias,  etc.. 
Angra,  1849;  2.*  ediçào  mais  correcta  e augmen- 
tada.  Angra,  1858;  Cartas  sobre  a amizade,  sai- 
ram  no  Pregodro,]ora9\  noticioso  de  Angra,  184.3; 
Cartilha  para  uso  das  escolas  primarias  do  dis- 
tricto de  Angra,  em  quatro  partes:  Alphabeto  e 
syllabario,  prosa  e verso.  Angra,  1858;  Elementos 
de  Grammatica  portugueza;  Selectasinha  classica 
em  verso.  Foi  o fundador  e o redactor  principal  ' 
de  O Lyceu,  jornal  de  instrucçâo  publica,  que  I 
principiou  a publicar-se  em  Angra  no  anno  de  | 
1855.  I 

Moniz  de  Carvalho  (Antonio).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Chris- 
to,  commendador  de  Vimioso,  doutor  em  Leis  pe- 
la Universidade  de  Coimbra,  desembargador  do  | 
Porto  e da  Casa  da  SupplicaçSo,  conselheiro  j 
da  Fazenda,  secretario  das  embaixadas  de  D.  | 
Joâo  IV  ás  côrtes  do  França,  Inglaterra,  Dina-  | 
marca  e Suécia,  e depois  enviado  ás  mesmas  < 
côrtes,  etc.  N.  em  Viannado  Castello  em  1610,  e j 
fal.  em  Lisboa  a 13  de  junho  de  1654.  Era  olho  i 
de  Pedro  de  Paredes,  e casou  com  D.  Izabcl  | 
Soares  de  Albergaria.  Escreveu:  Traducção  d’u-  j 
ma  breve  conclusão  e apologia  da  justiça  d'El-  j 
Rei  Nosso  Senhor,  e dos  motivos  da  sua  fdice  ac- 
elamação,  Lisboa,  1641,  versáo  da  que  o pro- 
prio  autor  imprimira  primeiramente  na  lingua 
latina;  Memória  da  jornada  e successos  que  houve  \ 
nas  duas  embaixadas  que  Sua  Magestade  mandou 
aos  reinos  de  Suécia  e Dinamarca,  Lisboa,  1642; 
Sentimento  da  fé  publtca  quebrantada  em  Alie- 
manha  por  industria  de  Castella  na  retenção  da 
pessoa  do  Serenissimo  Senhor  infante  D.  Duarte, 
Lisboa,  1641;  é um  opusculo  em  4 ®,  de  8 pag., 
que  saiu  sem  o seu  nome,  sendo  traducção  d'ou- 
tro,  que  elle  escrevera  e publicara  em  latim;  a 
tradueçáo  attribue-se  ao  dr.  Antonio  de  Sousa 
Tavares.  Publicou  também  outros  opusculos  po- 


líticos em  liespanliolcFVoiicfa  interessada  con  Por- 
tugal en  la  separacion  de  Castüla;  con  noticias 
de  los  interesses  communes  de  los  Principes  y Es- 
tados de  la  Europa,  Paris,  1644;  e em  Barcelona 
no  mesmo  anno;  tem  antes  do  frontispício  im- 
pressa uma  portada  do  gravura,  e no  corpo  da 
obra  um  mappa  também  gravado,  com  a indica- 
ção das  praças  bespanholas  que  o exercito  por- 
tuguez  havia  conquistado  dentro  da  Hespanha 
em  menos  de  dois  mezes:  Esfuerzos  de  la  Rason 
para  ser  Portugal  incluido  en  la  paz  general  de 
la  Christandad,  conforme  a las  obligaciones  y em- 
pênes  de  Francia  con  memória  de  lo  representado 
a la  Magestade  de  la  Reyna  Regente,  Paris, 1647. 

Moniz  de  Carvalho  fJbãqj.  Nasceu  em  Vian- 
na  do  Castello,  e era  irmão  do  diplomata  Anto- 
nio Moniz  de  Carvalho.  Frequentou  o curso  do 
Direito  pontifício  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  que  recebeu  o grau  de  licenceado;  foi  depois 
nomeado  abbade  de  Roboredo,  commissario  do 
Santo  Offício  e da  Bulia  da  Cruzada;  foi  vigário 
geral  de  Valença,  e mais  tarde  desembargador 
e presidente  da  Relação  ecclesiastica  de  Braga, 
em  cuja  sé  obtivera  um  caiionicato.  Escreveu  um 
livro  em  castelhano,  que  imprimiu  em  1642,cou- 
tra  os  impedimentos  que  Filippe  IV  punha  em 
Roma  a que  fôsse  reconhecida  pelo  papa  a in- 
dependência da  coroa  portugueza. 

Moniz  Junior  (Antonio  Francisco).  Escriptor, 
nat.  da  índia.  Publicou:  Noticias  e documentos 
para  a historia  de  Damão,  antiga  provinda  do 
norte;  Bastorá,  1900. 

Moniz  Tavares  fCariosJ.  V.  Tavares  (Carlos 
Moniz). 

Monlzes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Alcobertas,  conc.  de  Rio  Maior,  dis- 
tricto de  Santarém. 

Monos.  Bahia  da  costa  do  conc.  de  Benguella, 
prov.  de  Angola.  E’  aberta  para  o N,  e muito 
cavada,  tendo  a O a ponta  do  Macaco,  e com  uma 
abertura,  de  mais  de  2 k.  Também  é chamada 
Bahia  das  Vaceas. 

Monroy  (Fr.  Affonso  de).  Religioso  da  ordem 
da  Triudade,  nascido  em  Lisboa  e fallecido  em 
1701.  Foi  prégador  geral  da  ordem  e defínidor  da 
sua  provincia.  Deixou  uma  obra  mystica  deno- 
minada Cerimonial  eucharistico. 

Monroy  e Vasconcellos  (Diogo).  Bacharel 
formado  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, cavalleiro,  da  ordem  de  Christo,  escriptor, 
poeta,  etc.  N.  em  Campo  Maior  a 5 de  abril  de 
1680,  fal.  na  segunda  metade  do  século  xviii. 
Era  filho  de  Francisco  da  Silva  de  Moura  e Aze- 
vedo, mestre  de  campo,  governador  da  praea  de 
Campo  Maior,  commendador  da  commenda  de 
Santa  Maria  de  Castello  Bom,  e de  D.  Anna  Ma- 
ria Josepha  de  Vasconcellos  Abandonou  a car- 
reira jurídica,  e seguiu  a das  armas,  distinguin- 
do-se na  guerra  da  successão  de  Hespanha,  sen- 
do depois  nomeado  governador  do  castello  de  S. 
João  Baptista,  da  ilha  Terceira  Compoz  vários 
romances,  decimas  e oitavas,  que  sairam  na  Fê- 
nix Renascida. 

Monsanto  (D.  Álvaro  de  Castro,  í.”  conde  de). 
Fidalgo  do  século  xv.  Era  filho  de  D.  Fernando 
de  Castro,  senhor  de  Ançã  e S.  Lourenço  do  Bair- 
ro, alcaide  mór  da  Covilhã,  o senhor  do  Paul  de 
Boquilobo,  governador  da  casa  do  infante  D. 
Henrique,  e com  elle  e seus  irmãos  passou  a 
África;  sua  mãe  era  D.  Izabel  de  Athaide.  D. 
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Álvaro  de  Castro  era  descendeutc  de  D.  Álvaro 
Pires  de  Castro,  irmão  de  D.  Ignez  de  Castro, 
que  foi  0 primeiro  condestavel  de  Portugal,  con- 
de de  Arraiollos,  etc.  Foi  senhor  de  Castello 
Mendo,  Povoa  d’El-Rei,  Villa  Franca,  Bousa,Co- 
va,  S.  Lourenço  do  Bairro,  com  seus  padroados, 
do  Reguengo  d’El-Rei,  fronteiro  e alcaide-mór 
de  Lisboa  e da  Covilhã,  etc.,  camareiro  mór  de 
D.  AíFonso  V,  que  o agraciou  com  o titulo  de 
conde  de  Monsanto  em  2I  de  maio  de  1460,  fa- 
zendo-lhe doação  da  mesma  villa.  Casou  com  D. 
Izabel  da  Cunha,  filha  de  E.  Aifonso,  senhor  de 
Cascaes,  que  era  filho  do  infante  D.  João,  filho  de 
D.  Pedro  I e de  D.  Ignez  de  Castro;  sua  mãe  era 
D.  Branca  da  Cunha,  neta  de  João  das  Regras. 
D.  Álvaro  de  Castro  foi  um  dos  nobres  cavallei- 
ros  que  acompanharam  D.  AfiFonso  V na  sua  expe- 
dição a África  em  1471,  embarcando  na  armada 
que  saiu  do  Lagos  a 15  de  agosto  e chogou  a Ar- 
zilla  no  dia  20.  Effeituado  o desembarque  imme- 
diatamente  se  pôz  o cêrco  á praça  mauritana,e  no 
dia  24  0 conde  de  Monsanto,  que  commandava  as 
guardas  avançadas,  participou  a D.  Afifonso  V 
que  os  moiros  queriam  parlamentar.  A chegada 
do  mersageiro  do  conde  e a pressa  com  que  el-rei 
saiu  logo  da  tenda,  interpretadas  a capricho  pela 
fervente  mocidade  que  rodeava  o conquistador, 
fizeram  com  que  se  imaginasse  que  a praça  es- 
tava tomada.  Sem  esperarem  ordens,  sem  disci- 
plina nem  accôrdo,  correram  as  tropas  a encos- 
tar escadas  aos  muros  e a dar  o assalto,  mas  o 
valor  remediou  a imprudência,  o os  moiros  sur- 
prehendidos  não  podendo  resistir,  abandonaram 
a defeza  do  cêrco  e refugiaram  sc  na  mesquita  e 
no  castello.  Na  mesquita  foi  onde  primeiro  mais 
accesa  se  travou  a peleja,  e só  depois  d'ella  en- 
trada, passou  0 combate  para  o castello.  Com  a 
tomada  d’estc  posto  ficou  assegurada  ao  exercito 
portuguez  a posse  de  Arzilla,  mas  na  renhida  lu- 
cta,  que  então  se  travou,  succumbiu  o eonde  do 
Monsanto.  Ficou  sendo  seu  herdeiro  no  titulo 
seu  filho  primogênito  D.  João  de  Castro. 

Monsanto  (Álvaro  Pires  de  Castro,  6.°  conde 
de).  Foi  0 primeiro  marquez  de  Cascaes.  V.  este 
titulo. 

Monsanto  ^D.  An/o«to  de  Castro,  4.°  conde  de). 
Era  filho  ae  D.  Luiz  de  Castro,  filho  do  3.®  con- 
de de  Monsanto,  D.  Pedro  de  Castro,  e de  sua 
mulher  D.  Violante  de  Athaide.  Succedeu  na  ca- 
sa de  seus  pacs  e de  seus  avós.  No  tempo  d’el- 
rei  I).  Sebastião  esteve  preso  rigorosameute  no 
castello  de  S.  Jorge,  de  Lisboa,  por  ser  accusado 
de  ter  querido  entregar  a fortaleza  de  S.  Julião 
da  Barra  aos  francezes,  mas  reconhecendo  se  afi 
nal  que  não  havia  fundamento  para  a accusação, 
foi  posto  em  liberdade,  sendo-lhe  restituídas  as 
preemiuencias  de  sua  casa.  Na  questão  da  suc- 
cessão  da  corôa  depois  da  morte  do  D.  Sebastião, 
foi  decidido  partidário  de  Castella,  favoreceu 
muito  0 duque  de  Alba  e o marquez  de  Santa 
Cruz,  e por  isso  Filippe  II,  apossaudo-se  de  Por 
tiigal,  lhe  fez  a mercê  do  titulo  de  conde  de 
Monsanto,  de  juro  e verdade,  por  carta  do  23  de 
outubro  de  1582.  Foi  posteriormente  também  ac- 
cusado de  ter  querido  entregar  a villa  de  Cas- 
caes a Ü.  Antonio,  prior  do  Crato,  pelo  que  toi 
mandado  para  Castella  com  sua  mulher  e filhos, 
onde  se  conservou  algum  tempo,  mas  justifican-  I 
do-se  a sua  innocencia,  foi  restituído  á liberda- 
de, e voltou  para  Portugal,  onde  veiu  a fallecer 
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cm  1602.  Casou  com  D.  Inez  Piincutel,  filha  de 
Martim  Afifonso  de  Sousa,  senhor  do  Prado  e 
d’Alcoentre,  governador  da  índia,  etc.,  e de  sua 
mulher,  D.  Ignez  Pimentel.  Juntamente  com  sua 
mulher  fundou  o convento  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Cascaes  em  1591.  Seu  filho  primogênito  foi 
D.  Luiz  de  Castro,  5.®  conde  de  Monsanto. 

Monsanto  {Cândido  Cardoso  Callado,  conde 
de).  Lavrador  e agricultor  em  Santarém,  impor- 
tante industrial,  proprietário;  commendador  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Hespanha,  etc.  N.  na  aldeia  de  Mon- 
santo, do  concelho  de  Torres  Novas,  em  3 de  ou- 
tubro do  1831,  sendo  filbo  d’uns  modestos  lavra- 
dores. Teria  pouco  mais  de  25  annos  quando  em- 
barcou para  o Brazil  a empregar-se  na  vida  com- 
mercial,  e um  anno  depois  já  era  socio  da  impor- 
tante casa  em  que  entrara  como  empregado. Pas- 
sados oito  annos  liquidou  os  seus  negocios  com 
aquella  casa,  e no  anno  seguinte  regressou  a 
Portugal.  Casou  então  com  D.  Eugenia  Gomes 
de  Carvalho.  Alguns  mezes  mais  tarde,  acompa- 
nhado de  sua  mulher,  foi  visitar  .Madrid,  Paris  o 
Londres,  seguindo  viagem  para  o Rio  de  Janei- 
ro, onde  estabeleceu  uma  fabrica  de  estampar  pa- 
pel, auxiliado  dos  grandes  e uteis  conhecimentos, 
que  alcançara  d'aquella  industria  nas  cidades 
que  percorrera.  Depois  de  segunda  viagem  pela 
Europa,  sempre  com  o principal  intuito  de  estu- 
dar os  progressos  feitos  na  sua  industria,  pro- 
gressos que  desejava  acompanhar,  dia  a dia,  na 
sua  marcha,  voltou  a Lisboa,  onde  apenas  se  de- 
morou um  anno.  Só  em  1877  é que  veiu  estabele- 
cer definitivamente  a sua  residência  em  Lisboa. 
Visitou  a exposição  de  Paris  de  1878,  e vendo 
ali  0 grande  aperfeiçoamento  dos  papeis  pinta- 
dos, 0 sr.  conde  de  Monsanto,  então  já  possuidor 
d’uma  considerável  fortuna  no  Brazil,  pensou  em 
dotar  0 seu  paiz  com  uma  nova  industria.  Esco- 
lhendo ali  as  melhores  e as  mais  aperfeiçoadas 
machinas  de  pintar  e estampar  papel,  não  hesi- 
tando em  fazer  os  maiores  sacrifícios,  por  ser 
preciso  trazer  mestres  de  Paris  e do  Rio  de  Ja- 
neiro, e ter  de  luetar  com  a concorrência  dos 
papeis  estrangeiros  sem  o mais  leve  auxilio  do 
estado,  podendo  dispor  apenas  do  seu  capital  e 
do  seu  trabalho,  quando  regressou  a Lisboa  veiu 
fundar  aqui  a fabrica  de  Santa  Eugenia,  onde 
viu  ao  principio  submergirem -se  grossas  quan- 
tias. 'Prabalhando  sempre,  não  recuando  um  pas- 
so, melhorando  continuamente  de  machinas  e de 
tintas,  viu  depois  coroados  do  melhor  exito  todos 
os  seus  esforços  empregados  na  iniciação  d’uma 
nova  industria  era  Portugal.  A fabrica  de  Santa 
Eugenia  rivalisava  em  preços  e qualidade  com 
03  papeis  de  Paris  e de  Londres.  Tem  hoje  dois 
depositos,  um  em  Lisboa,  na  rua  Nova  do  Alma- 
da, e outro  no  Porto,  na  rua  de  Sá  da  Bandeira.- 
A’  força  de  vontade  e ao  constante  trabalho  d’es- 
te  esforçado  capitalista  é devida  entre  nós  esta 
industria,  que  na  Exposição  .\gricola  alcançou 
uma  menção  honrosa.  O sr.  conde  de  Monsanto 
é altamente  esmoler,  d’um  caracter  bondoso  e 
beneficiente.  .Monsanto,  sua  terra  natal,  deve- lhe 
immeuso.  Para  todos  os  melhoramentos  ali  reali- 
sados  tem  concorrido  com  valiosos  auxílios.  Em 
1866  comprou  uma  casa  e mobilia,  que  ofifereceu 
á Junta  da  Parochia,  conseguindo  que  se  esta- 
belecesse ali  uma  escola  regia  para  rapazes,  e 
alguns  aniios  depois  obteve  a fundação  d’outra 


MON 


MON 


escola  para  meuinas,  pagando  a ronda  da  casa,  | 
cmquanto  se  não  concluiu  a que  ellc  mandara  | 
construir  e olierecou.  Foi  também  devido  á sua 
influencia,  e á de  seus  amigos,  que  Monsanto  pos-  | 
sue  boas  estradas.  Em  1872  foi  agraciado  com  a 
commcnda  da  ordem  de  Christo,  e pelo  governo 
de  Hespanha,  sendo  rei  o principe  Ámadeu,  de 
Italia,  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Iza* 
bei  a Catholica-  Em  1874  foi  nomeado  pela  So- 
ciedade Portugueza  de  BeneSceucia  no  Rio  de 
Janeiro,  conselheiro  e mordomo,  e convidado  a ' 
fazer  as  despezas  d’um  mez  do  hospital  de  S.  I 
João  de  Deus,  o que  acceitou  com  o maior  pra-  ; 

zer,  recebendo  então  d'aquella  sociedade  o di- 
ploma de  benemerito.  Tanto  elle,  como  sua  es- 
posa, são  socios  benemeritos  da  Caixa  de  Soc- 
corros  de  D.  Pedro  V.  Em  quasi  todas  as  sub- 
scripçòes  abertas  no  Rio  de  Janeiro  a favor  dos 
portuguezes,  o seu  nome  vê  se  sempre  incluido 
com  importante  donativo.  O fallecido  rei  D.  Luiz 
I concedeu  lhe  o titulo  de  conde  de  Monsanto. 

Monsanto  (D.  Fernando  de  Noronha,  9.°  conde 
de).  Era  o 4.®  filho  do  2.®  marquez  de  Cascaes  e 
7."  conde  de  Monsanto,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Joanna  Coutinho.  N.  em  Lisboa  a 7 de  outu 
bro  de  1677.  Estudou  em  Coimbra,  e foi  porcio- 
nista  do  collegio  de  S.  Pedro,  mas  largando  esta 
carreira,  seguiu  a das  armas,  foi  capitão  de^in- 
fantaria,  posto  que  tinha  quando  entrou  na  cam- 
panha de  1704,  e acompanhou  seu  pae  a França. 
D.  João  V,  em  Ib  de  janeiro  de  1714  lhe  deu  o se- 
nhorio de  Castro  Daire,  a alcaidaria-mór  de  Gui- 
marães e a commenda  de  S.  Martinho,  de  Valdreu,  j 
que  tinha  sido  da  casa  da  Castauheira,  pela 
acção  que  seu  pae  tinha  a esta  casa,  e pelos  seus 
serviços  e de  seu  avô,  fazendo  lhe  juntamente 
mercê  da  grandeza  no  titulo  de  conde  de  Mon- 
santo, por  terem  fallecido  sens  irmãos,  segundo 
e terceiro  filhos  do  2.®  marquez  de  Cascaes.  Dei- 
xando a vida  militar,  D.  Fernando  de  Noronha 
applicou-sc  ao  estudo,  principalmente  das  mathe- 
maticas.  Foi  nm  dos  primeiros  50  socios  da  Aca- 
demia Real  de  Historia  Portugueza.  Na  Collecção 
dos  documentos  d’cssa  academia  se  encontram  al- 
guns trabalhos  seus.  Falleceu  a 13  de  dezembro 
de  1722,  victima  do  engano  da  botica  onde  man- 
dara buscar  um  remedio  para  um  ligeiro  soifi  i- 
mento.  Tinha  justo  o casamento  com  D.  Maria 
Josepha  da  Gama,  filha  e herdeira  da  casa  dos  ! 
marquezes  de  Niza. 

Monsanto  (D.  João  de  Castro,  2.°  conde  de). 
Era  filho  do  1 ® conde  de  Monsanto,  D.  Álvaro  [ 
de  Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  da  Cunha.  | 
Foi  senhor  da  importante  casa  de  seus  paes  e de  I 
seus  avós,  menos  da  alcaidaria  mór  da  Covilhã,  j 
que  fôra  dada  a seu  irmão  D.  Rodrigo,  conheci-  i 
do  por  D.  Rodrigo  Monsanto  (W . este  nome).  FA-  \ 
rei  D.  AfiFonso  V,  em  Samora,  a 21  de  outubro  de  | 
1475,  lhe  fez  a mercê  de  lhe  accrescentar  o assen- 
tamento, dizendo:  «que  havendo  respeito  aos 
grandes  serviços,  que  tinha  recebido  assim  n’es- 
tes  reinos,  como  em  outras  muitas  partes,  de  D. 
João  de  Castro,  conde  de  Monsanto,  meu  muito  , 
amado  sobrinho.»  Casou  com  D.  Maria  de  Metio 

zes,  filha  de  D.  Duarte  de  Menezes,  3.®  conde  de 
Vianna.  Não  tendo  successào,  ficou  sendo  her- 
deira de  toda  a casa  sua  irmã  D.  Joanna  de  Cas- 
tro, a qual  casara,  ainda  em  vida  de  seu  irmão, 
com  D.  Luiz  de  Noronha,  a quem  chamaram  o 
Dentes,  filho  segundo  de  D.  Fernando  de  Noro- 


nha, 2.®  conde  do  Villa  Real.  Este  casamento  já 
ha  muito  havia  sido  planeado,  porque  os  condes 
de  Villa  Real  e de  Monsanto  intentavam  com  es- 
ta união  formar  uma  casa  nova,  com  que  se  se- 
gurassem as  suas  ^por  terem  ambas  successão.1 
com  esta  nova  linha,  porém  não  teve  effeito  na 
vida  do  conde  de  Villa  Real.  Passou  depois  a 
referida  pratica  a um  tratado  que  se  celebrou  em 
Lisboa  em  casa  do  copde  de  Monsanto  a 21  de 
setembro  de  1467,  estando  presentes  o conde  e a 
condessa  D.  Izabel  da  Cunha,  D.  João  de  Noro- 
nha, e Diogo  Rodrigues,  escudeiro  do  conde  de 
Villa  Real,  e D.  Pedro,  seu  irmão,  mais  tarde 
marquez  do  mesmo  titulo  como  seu  procurador,  e 
da  condessa  D.  Brites,  sua  mulher,  em  virtude  do 
contrato  que  se  havia  feito  entre  os  condes  de 
Villa  Real,  D.  Fernando  e D.  Brites  de  Mene- 
zes, seus  paes,  resolvendo-se  que  todos  os  bens 
dotaes  d’uma  e d’outra  parte  seriam  vinculados. 
Dotou-se  D.  João  com  4:000  coroas  que  Ibe  dera 
para  este  fim  a condessa  D.  Brites,  sua  mãe: 
2:000  em  dinheiro  e 1:500  era  prata  lavrada,  500 
em  alfaias;  e mais  4:000  coroas  sobre  certas  ter- 
ras. O conde  D.  Pedro  deu  a seu  irmão  3:000 
dobras,  pelas  quaes  prestou  em  caução  o logar  de 
Alcoentre,  com  toda  a sua  jurisdicção,  e lhe  pro- 
metteu  mais  3:000  dobras  com  certas  condições. 
O conde  de  Monsanto  dotou  sua  filha  com  12:000 
coroas,  sendo  3:000  na  camararia-mór  d’el-rei,  a 
qual  D.  João  de  Noronha  haveria,  com  todas  as 
liberdades  e privilégios  do  dito  officio,  em  vida 
do  conde,  porém  com  a reserva  que,  quando  o con- 
de fôsse  á côrte,  serviria  o dito  officio,  conservan - 
do  em  sua  vida  o nome  de  camareiro-mór,  o 
qual  ficaria  pela  sua  morte  a D.  João  de  Noro- 
nha, para  o gozar  da  mesma  fórma  que  elle  o ti- 
vera, com  a declaração  que  ainda  que  o conde  o 
servisse  algumas  vezes,  a tença  e mais  benefi- 
cies do  officio  seriam  para  D.  João,  como  se  o 
servisse.  Deu-lhe  mais  4:000  coroas  pagas  naal- 
caidaria  e castello  da  Covilhã,  e mais  2:000,  pelo 
que  lhe  deu  em  caução  a villa  de  Castello  Men- 
do  com  todas  as  suas  jurisdicçòes,  e em  prata  e 
moradas  de  casa,  2:000  coroas,  e 2:000  em  tença 
ou  bens  que  o valessem,  ou  em  dinheiro,  ao  tempo 
em  que  entrassem  na  posse  da  sua  casa,com  decla- 
ção  de  que,  no  caso  de  morrer  D.  João  de  Cas- 
tro, seu  filho,  sen.  successào,  passasse  a casa  á 
dita  D.  Joanna  sua  irmã;  e o filho  que  a herdas- 
se teria  o appellido  de  Castro,  em  memória  da 
casa  de  Monsanto,  e na  mesma  fórma  todos  os 
successores  que  a possuissem.  D.  João  de  Noro- 
nha deu  de  arrhas  a sua  futura  esposa  4:000  co- 
roas, com  a condição  que  os  ditos  dotes  e arrhas 
ficariam  vinculados  em  morgado  com  as  clausu- 
las declaradas  no  morgado  do  conde  de  Villa 
Real,  seu  irmão,  com  outras  condições  que  se  ve- 
rificaram, pois  0 morgado  instituiu-se,  e é o de 
Aramenha,  que  depois  ficou  unido  á casa  de  Mon- 
santo. D.  Affonso  V confirmou  por  uma  carta  o 
referido  contrato,  escripta  em  Cintra  a 27  de  se- 
tembro do  mesmo  anno  de  1467.  Succedeu  D. 
Joanna  de  Castro  na  casa  de  Monsanto  pela 
morte  de  seu  irmão  D.  Jcão  de  Castro,  ao  tempo 
em  que  já  também  havia  fallecido  seu  marido 
D.  João  de  Noronha,  e ficou  senhora  da  villa  de 
Monsanto  e dos  outros  vinculos  e terras.  D.  João 
de  Noronha  serviu  na  guerra  com  reputação  no 
anno  de  1460.  Foi  capitão  c governador  de  Ceu- 
ta quando  seu  irmão, 0 conde  de  Villa  Real,  ca- 
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l)itão  hereditário  d’aquclla  i)i'aça,  sc  auseutou  do 
reiuo-  Na  praça  d’Alcacer  Ceguer  acbava-se  com 
seu  tio,  0 coudc  de  Viauua,  distinguindo-se  em 
muitas  occasiões  nas  entradas  que  faziam  nas  ter- 
ras dos  moiros,  voltando  depois  ao  reino.  Acampa- 
iihava  D.  Aüonso  V,  quando  este  monarcha  entrou 
por  Castella  na  defeza  do  direito  da  princeza  D. 
Joaniia,  chamada  a Excellente  senhora,  sua  mu- 
lher. Em  toda  esta  guerra  serviu  D.  João  de  No- 
ronha, achaudo-se  na  batalha  de  Toro,  onde  fi- 
cou prisioneiro.  No  reinado  de  D.  João  II  foi  en- 
carregado da  administração  da  casa  da  Excellen- 
te Senhora.  Ignora-se  a datada  sua  morte.  Seu 
filho  primogênito,  D.  Pedro  de  Castro,  foi  o 3.» 
conde  de  Monsanto. 

^ Monsanto  (D.  Luiz  de  Castro,  5.®  conde  de). 
Era  filho  do  4.®  conde  de  Monsanto,  D.  Antonio 
de  Castro,  e de  sua  mulher,  ü.  Ignez  Pimentel. 
Succedeu  no  annode  1601  á importante  casa  de 
Monsanto;  foi  senhor  de  Cascaes,  da  Lourinhã, 
ctc-,  alcaide-mór  de  Lisboa,  fronteiro-mór,  cou- 
teiro-mór  e coudel-mór;  conselheiro  de  Estado,  e 
sendo  nomeado  desembargador  do  Paço,  falleceu 
em  janeiro  de  1612.  Casou  com  D.  Mecia  de  No- 
ronha, filha  de  D.  Antonio  de  Noronha,  vice-rei 
da  índia,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  de  No- 
ronha. Teve  bastantes  filhos,  sendo  o primogênito 
I).  Álvaro  Pires  de  Castro,  que  foi  o 6.®  conde 
de  Monsanto  e o l.®marquez  de  Cascaes,  conser- 
vando-se nos  seus  successores  o titulo  de  conde 
de  Monsanto  nos  filhos  primogênitos,  apenas  nas- 
cessem. V.  Cascaes 

^ Monsanto  (D.  Pedro  de  Castro,  5.®  conde  de). 
Era  0 filho  primogênito  de  D.  João  de  Noro"nha, 
0 de  sua  mulher,  D.  Joanna  de  Castro;  sobrinho 
do  2.®  conde  de  Monsanto,  D.  João  de  Castro,  e 
por  parte  de  seu  pae,  sobrinho  de  D.  Pedro  de 
Noronha,  conde  de  Villa  Real.  Foi  senhor  de  Cas- 
caes, e de  toda  a casa  de  seus  paes.  D.  João  II, 
quando  falleceu  D.-  João  de  Noronha,  mandou 
buscar  D.  Pedro  de  Castro  e seus  irmãos  para  o 
paeo,  onde  se  crearam  com  todo  o desvello-  Suc- 
ceaendo  no  throno  el-rei  D.  Manuel,  D.  Pedro  e 
os  irmãos  continuaram  a ser  muito  estimados  na 
côrte,  tornando-se  D.  Pedro  o valido  do  monar- 
cha, qne  lhe  concedeu  honras  muito  distinctas  e 
particulares,  porque  o acompanhava  sempre  em 
todas  as  diversões.  Foi  védor  da  fazenda  real  e 
do^  conselho  do  monarcha,  caçador-mór,  alcaide- 
mór,  fronteiro  mór  de  Lisboa,  couteiro-mór,  cou- 
del-mór, e védor  das  obras  de  Lisboa,  Cintra, 
Torres  Vedras  e seus  termos,  e vedor  da  fazen- 
da de  D.  João  III.  Fal.  em  Lisboa  a 5 de  feve- 
reiro de  152ÍÍ.  Casou  duas  vezes:  a primeira  com 
I).  Joanna  de  Menezes,  filha  de  D.  Fernando  de 
Menezes,  a quem  chamaram  o Narizes,  por  lh'o 
terem  cortado  n'iim  encontro  com  os  moiros  em 
Tanger,  onde  serviu  e foi  armado  cavalleiro  por 
D.  Affonso  V,  e de  sua  mulher  D.  Izabel  de  Cas- 
tro, de  quem  não  teve  successão  Passou  a se- 
gundp  núpcias  com  D.  Ignez  de  Ayala,  filha  de 
1).  Diogo  da  Silva,  1.®  conde  de  Portalegre,  e de 
1).  Maria  da  Silva.  Succedeu  na  casa  seu  filho 
do  segundo  matrimonio,  D.  Luiz  de  Castro,  que 
falleceu  em  vida  do  seu  pae,  tendo  casado  com 
D.  Violante  de  Athaide,  filha  de  D.  Antonio  de 
Athaide,  1.®  condo  da  Castanheira,  o de  sua  mu- 
lher D.  Anna  de  Tavora.  I)’cste  matrimonio,  en- 
tre outros  filhos,  houve  I).  Antonio  de  Castro, 
que  foi  0 4.®  conde  de  .Monsanto. 
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Monsanto  (D.  Rodrigo  de  Castro,  conhecido 
por  I).  Rodrigo  de).  Era  filho  do  1.®  conde  d’este 
titulo,  D.  Álvaro  de  Castro,  e de  sua  mulher,  1). 
Izabel  da  Cunha.  Serviu  em  África  com  a maior 
valentia;  foi  capitão  da  praça  de  Arzilia,  em  que 
se  tornou  notável.  Foi  senhor  de  Vallielhas,  Fa- 
malicão  e Almendra,  alcaide-mór  da  Covilhã,  lo- 
gar  que  lhe  cedeu  seu  pae,  e embaixador  d’el-rci 
D.  Manuel  ao  papa  Alexandre  VI.  Foi  muito 
considerado  pela  sua  elevada  intelligencia,  ins- 
trucção  e.  prudência.  Casou  com  D.  Maria  Cou- 
tinho,  filha  de  D.  Fernando  Coutinho,  marechal 
de  Portugal,  alcaide  mór  de  Pinhel,  e de  sua  mu- 
lher D.  Joanna  de  Castro. 

Monsanto.  Villa  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone  e com.  de  Idanha-a- 
Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; Relação  de  Lisboa;  531  fog  e 2:332  hab. 
Tem  .Misericórdia  e hospital,  escolas  para  ambos 
os  sexos,  e est.  post.  permutando  malas  com  Ida- 
nha-a-Nova.  A villa  dista  17  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  alto  monte,  a 4 k.  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Ponsul  em  frente  do  cas- 
1 tello  de  Trebejo,  Extremadura  hespanhola.  Tinha 
antigamente  outra  freguezia,  cujo  orago  era  S. 

: .Miguel,  que  está  ha  annos  unida  á dé  S.  Salva- 
dor. Os  marquezes  de  Cascaes  apresentavam  os 
priores  das  duas  freguezias,  tendo  o da  de  S. 

! Salvador  700Í000  réis  de  rendimento  annual,  o o 
' de  S.  Miguel  200^000  réis.  Nada  se  sabe  ácôrca 
I da  origem  d’esta  povoação,  mas  parece  que  já 
i existia  no  tempo  dos  romanos,  e é tradição  que 
estes,  commandados  pelo  cônsul  Lucio  Emílio, 
lhe  puzeram  cerco  pelos  annos  do  mundo  3854 
^150  annos  antes  da  vinda  de  Christoj  no  tempo 
de  Viriato,  o antigo,  levando  7 annos  a conqnis- 
I tar.  Os  lusitanos,  só  depois  de  mortos  quasi  todos 
I 08  homens  válidos,  e quando  pouco  mais  restava 
do  que  velhos,  mulheres  e creanças,  é que  se 
submetteram  ao  jugo  dos  romanos,  e depois  de 
terem  vencido  e desbaratado  em  batalhas  san- 
guinolentas os  melhores  generaes  da  soberba  re- 
I publica.  Só  a traição  os  pôde  vencer,  Galba,  at- 
trahindo-osa  um  convênio,  apanhou  os  lusitanos 
desarmados,  e mandou  degolar  9:000.  Cara,  po- 
rém, pagaram  esta  infame  traição,  porque  Vi- 
riato fez  nos  romanos  çontinuos  o horrorosos  des- 
troços. D.  Aífonso  I povoou  a villa,  e deu-lhe  foral 
em  Coimbra,  no  mez  de  abril  de  1174,  que  seu 
I filho,  D.  Sancho  1,  confirmou  em  1190,  e D.  Affon 
' 80  II  em  outubro  de  1217.  El-rei  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral  novo,  em  Santarém,  dando-lhe  a cate- 
j goria  de  villa,  no  1.®  de  junho  de  1510.  Consta 
que,  sendo  despovoada  com  as  guerras  do  tempo 
de  D.  .áffonso  Henriques,  foi  novamente  povoa- 
da por  D.  Sancho  I em  1190,  quando  lhe  confir- 
mou o foral,  dando-lhe  nome  de  Monte  Sagro,  ou 
Sacro,  que  depois  se  corrompeu  em  Monte  San- 
cho, e por  fim  em  Monsanto.  D-  Gualdim  Paes  de 
.Marecos,  grão-mestre  da  ordem  dos  templários, 
lhe  mandou  edificar  o castello  em  1239.  Monsanto 
era  um  concelho  muito  antigo,  que  se  supprimiu 
em  1853,  e foi  praça  d’armas.  Dentro  dos  seus 
fortes  muros  tem  pomares  e hortas,  abundancia 
d’agua  nativa. Na  villa  ha  muitas  fontes,das  quaes 
sécea  de  iuveinouma,  que  no  verão  é abundante. 
O seu  brazão,  no  tempo  dos  romanos,  parece  que 
constava  sómente  d’uma  aguia  n’um  escudo,  mas 
el  rei  D.  Manuel  accrescentou-lhe  a esphera  ar- 
milar,  que  era  o seu  emblema  Monsanto  tinha 
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voto  etn  cortes  com  assento  no  14.®  banco.  D. 
Luiz  de  Haro,  primeiro  ministro  de  Filippe  IV, 
lhe  pôz  cêreo  em  1658,  que  os  portuguezes  fize- 
ram levantar  vergonhosamente.  Em  11  de  junho 
de  1701  o general  marquez  das  Minas  derrotou 
junto  a esta  pi  aça  0 exercito  hespanhol  e frau- 
cez,  commaodado  por  D.  Francisco  Ronquillos. 
Foi  senhor  de  Monsanto  D.  Manuel  de  Castro, 
descendente  de  D.  Joanna  de  Castro  e de  D.  João 
de  Noronha  e Dantas,  filho  do  infante  D.  Âõouso, 
filho  de  Henrique  II  de  Castella,  conde  de  Gijoii 
e Noronha,  que  foi  casado  com  D.  Izabel,  filha  do 
rei  D.  Fernando.  A villa  é fértil  em  cereaes,  vi- 
nho, azeite,  legumes,  fruetas  e hortaliças;  cria 
bastante  gado,  e nos  seus  montes  ha  abundancia 
de  caça.  Monsanto  é ainda  considerada  praça  de 
guerra,  e tem  guarnição  de  veteranos,  tendo  por 
governador  um  tenente-coronel.  Â imagem  mais 
antiga  da  villa  é de  N.  S.*  do  Castello,  que  dizem 
ter  sido  mandada  fazer  por  D.  Gualdim  Paes, 
quaudo  construiu  a fortaleza.  A primeira  casa  da 
Senhora  era  uma  pobre  e pequena  ermida,  teudo 
da  parte  de  fóra  um  alpendre,  um  púlpito  e a 
casa  da  ermitôa.  Em  1654  os  devotos  construi 
ram  um  templo  mais  rico  e vasto,  concorrendo 
também  muito  para  a obra  a irmandade  que  se 
havia  instituido.  A imagem  foi  para  a sua  nova 
egreja  em  1700.  Os  devotos  preten  liam  fazer 
d’este  templo  o mais  sumptuoso  da  provincia,  o 
que  não  conseguiram,  porque  os  castelhanos  en- 
trando na  villa  em  1701,  a saquearam,  deixando 
os  seus  moradores  reduzidos  a grande  miséria.  A 
tradição  diz  que  Fernão  Lopes,  natural  de  Mon- 
santo, indo  para  a índia  em  1600,  foi  o seu  navio 
a pique  com  um  temporal,  sendo  clle  o unico  que 
se  salvou,  n’uma  taboa,  por  ter  recorrido  á pro- 
tecção de  N.  S.*  do  Castello,  desembarcando  sal- 
vo na  cidade  da  Bahia.  Em  reconhecimento  d’este 
milagre,  lhe  mandou  da  índia  em  1620,  um  ri- 
quíssimo ornamento  de  setim  branco,  todo  borda 
do  e franjado  de  ouro,  com  alcachofras  e ramos 
de  muito  primor  e custo.  E’  um  frontal,  pauos 
de  púlpito  e da  estante,  e casula;  um  calix  com 
seu  véo  e bolsa;  galhetas,  e toalhas  para  o altar, 
com  guarnição  de  palheta  de  ouro.  O povo  attri- 
bue  muitos  milagres  a esta  imagem,  e em  ocea- 
sião  do  grandes  calamidades  a levam  em  procis- 
são á egreja  do  Salvador,  implorando  o seu  pa- 
trocínio. Monsanto  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Castello  Branco.  Tem  estradas  para  Belmonte, 
Covilhã,  Idanha  a-Nova,  Idanha-a- Velha,  Pena- 
macôr  e Penha  Garcia.  j|  Pov.  e freg.  do  Divino 
Espirito  Santo,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e 
com.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa;  '.íG!)  fog.  e 1:C67  hab.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  est.  post.  permutando 
malas  com  Alcanena,  fabricas  de  cortumes,  cêra 
em  grumo,  de  escovas  de  piassaba,  de  vélas  de 
cêra.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  concelho  e 
está  situada  proximo  da  magem  esquerda  do  rio 
Alviella.  O povo  apresentava  o cura,  que  tinha 
90Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’Altar.  A pov. 
pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  16,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.®  das  Neves,  de  Figueiredo  dos  Donas, 
conc.  de  Voiizella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Serra  no 
distr.  de  Castello  Branco.  E’  uma  ramificação 
da  serra  de  Penha  Garcia  para  SE,  proximo  da 
villa  de  Monsanto.  Tem  20  k.  de  comprimento. 


Monsanto  (Serra  do).  E’  no  distr.  de  Lisboa, 
a O d’esta  cidade.  Tem  18  k.  de  comprimento,  2 
de  largura  e 215  metros  d’altura.  E’  aqui  que 
está  situado  o campo  entricheirado  de  Monsan- 
to, cuja  direita  assenta  sobre  o cabeço  de  Mou- 
ro, na  serra,  sobre  a povoação  de  Bcmfica,  e a 
esquerda  sobre  o rio  Tejo,  proximo  a Pedrouços, 
comprehendendo  o redueto  circular  de  Monsan- 
to, de  Montes  Claros,  Alto  do  Duque  e o forte  do 
Bom  Successo.  E’  ao  marquez  de  Sá  da  Band<>i- 
ra  que  se  deve  a iniciativa  dos  trabalhos  de  for- 
tificação de  Lisboa  e do  Porto.  Em  março  de 
1857  mandou-se  proceder  á confecção  dos  planos 
de  defeza  das  cidades  de  Lisboa  e Porto,  e o go- 
verno foi  autorisado  em  1861  a fortificar  a ca- 
pital e seu  porto,  podendo  dispender  a quantia 
de  400:000^010  réis,  em  aequisição  de  terrenos 
e obras  de  fortificação.  N’esse  anno  e nos  de 

1862  e 1863  estudaram  os  ofiiciaes  engenheiros  o 
terreno  dos  arredores  de  Lisboa  ao  norte  e ao 
sul  do  rio  Tejo,  e no  dia  30  de  dezembro  de 

1863  foram  inaugurados  na  serra  de  Monsan- 
to os  trabalhos  para  as  fortificações.  Com  mais 
ou  menos  regularidade  conforme  as  circumstaii- 
cias  proseguiram  as  obras,  até  que  em  1878  fô- 
ram  mandadas  considerar  praça  de  guerra  de  pri- 
meira classe  as  obras  de  fortificação,  que  com- 
põem 0 campo  entrincheirado  da  serra  de  Mon- 
santo e todas  aquellas  que  seguem  para  a esquer- 
da até  ao  torte  do  Bom  Successo.  U redueto  cir- 
cular é como  que  uma  cidadella  e obra  central 
do  campo.  E’  de  alvenaria  e a sua  área  terá  mais 
de  20  m.  de  raio.  E’  formado  de  tres  andares 
com  egual  numero  de  baterias  que  se  communi- 
cam  entre  si  por  uma  escada  em  helice  no  cen- 
tro do  redueto.  Cada  uma  das  baterias  é de  abo- 
bada, e tudo  coberto  por  uma  cupola  de  beton  á 
prova  de  bomba  sobre  a qual  corre  uma  banque- 
ta d’onde  se  pódem  fazer  fogos  de  fusilaria,  e tal  - 
vez  de  morteiros  A primeira,  ou  superior,  é de 
fogos  directos,  a immediatamente  inferior  é de 
togos  indirectos,  a ultima  só  tem  por  fim  desalo- 
jar 0 inimigo,  quaudo  por  meio  de  minas  ou  outro 
qualquer  tenha  conseguido  apoderar-se  da  gale- 
ria da  contra  escarpa  que  circumda  o fosso  de 
redueto.  A communicação  da  contra-escarpa  com 
o corpo  central  do  redueto  faz-se  por  baixo  do 
fosso  por  uma  galeria  subterrânea,  na  direcção  de 
um  dos  diâmetros  da  obra.  Na  contra-escarpa  es- 
tão os  quartéis  para  a força-  O corpo  principal 
do  redueto  é protegido  da  altura  do  cordão  para 
cima  por  um  revestimento  de  terra  e fachina  ou 
cestões.  O redueto  é cercado  por  um  largo  fosso 
que  tem  mais  de  10  m.  de  largura,  e a commu- 
nicação d’aquclle  para  a campanha  faz-se  por 
meio  d’uma  ponte  levadiça.  No  interior  da  for- 
taleza ha  uma  cisterna  que  comporta  600  m.  cu- 
bicos  de  agua.  N’ella  ha  um  eceo  estrepitoso.  O 
redueto  é flanqueado  por  quatro  obras  fortifica- 
das chamadas  lunetas,  e são:  á direita  a de  ca- 
beço de  Mouro,  seguindo-se  para  a esquerda  a 
do  Alto  da  Argolinha,  a terceira  é do  cabeço  da 
Atalaya,  e a ultima  da  esquerda  é no  alto  do 
Capella.  Estas  quatro  obras  avançadas  com  o re- 
dueto e 0 resto  do  campo  entrincheirado,  formam 
como  que  um  arco  de  circulo  de  fogo,  desde  o 
Tejo  até  Bemfica,  podendo  ainda  bater  a campa- 
nha para  além  da  linha  de  S&cavem,  entre  a en- 
costa da  Luz  e a Alta  Chãa  junto  á Porcalhot.i. 
As  obras  d’esta  fortaleza  fôrain  desde  seu  coinc- 
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ço  até  fínal  execução  dirigidas  pelo  coronel  de  en- 
genheiros 0 sr.  Caetano  Pereira  Sanches  de  Cas- 
tro, depois  general  de  divisão  reformado.  Quan- 
do em  1881,  pouco  mais  ou  menos,  se  supprimi- 
ram  as  salvas  das  solemnidades  publicas  que  se 
davam  no  castello  de  S.  Jorge,  foi  mandada  cons- 
truir uma  bateria  para  ellas  junto  ao  âanco  di- 
reito da  luneta  do  cabeço  de  Mouro,  conforme  se 
vê  das  duas  portarias  de  7 de  junho  de  1881,  pu- 
blicadas na  Ordem  do  Exercito  n.**  17  d’esse  mez. 
Da  segunda  d'essas  portarias  entcudia-se  que  a 
artilharia  da  fortaleza  de  Monsanto  estava  ali 
provisoriamente,  emquanto  se  não  fizesse  acqui- 
sição  da  que  fôsse  precisa  para  o seu  completo 
armamento.  Foi  na  fortaleza  da  serra  de  Mon- 
santo, que  esteve  encerrado  o celebre  Gungu- 
nhana  desde  14  de  março  de  1896,  até  ser  trans- 
ferido para  o castello  de  Augra  do  Heroismo,  on- 
de se  conservou  até  fallecer. 

Monsão  (Gonçalo  José  Vaz  de  Carvalho,  1.° 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  bacharel  formado  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  alcaide-mór 
da  villa  de  Monsão,  senhor  de  S.  Miguel  de  Acha, 
deputado  na  legislatura  de  1853,  administrador 
do  morgado  de  Pinteus.  N.  a 17  de  setembro  de 
1779,  fal.  a 11  de  novembro  de  1869.  Era  filho  de 
José  Vaz  de  Carvalho,  fidalgo  da  Casa  Real,  de- 
sembargador do  Paço,  chanceller  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  regedor  das  justiças,  etc.,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Rosa  de  Sá.  Casou  duas  vezes:  a 
primeira  em  1 de  março  de  1805,  com  D.  Maria 
do  Carmo  de  Noronha,  que  falleceu  em  25  de  no- 
vembro de  1857,  filha  de  D.  Joaquim  Antonio 
Soares  Ribeiro  de  Noronha;  e da  segunda  vez, 
ent  28  de  abril  de  1859,  com  D.  Luiza  da  Graça 
dos  Santos  Caldeira  de  Mendanha,  filha  de  Luiz 
Pinto  Caldeira  de  Mendanha,  desembargador  da 
Relação  do  Porto  e juiz  conservador  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  e de  sua  mulher  D.  Maria  da 
Gloria  dos  Santos  Sequeira.  O titulo  de  visconde 
de  Monsão  foi  concedido  por  decreto  de  22  de  de- 
zembro de  1849. 

Monsão.  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde  de  conc. 
e de  com.,  distr,  de  Vianua  do  Castello,  arceb. 
de  Braga,  Relação  do  Porto;  tem  uma  só  freg., 
cujo  orago  é Santa  Maria  dos  Anjos.  Está  situa 
da  na  margem  esquerda  do  rio  Minho  sobre  um 
monte,  tendo  na  frente  a villa  de  Salvatierra, 
que  pertence  á Galliza.  O real  padroado  apre- 
sentava 0 reitor,  que  tinha  7l  ^00ü  réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  A pov.  é antiquíssima,  e por 
isso  a sua  origem  está  envolvida  em  fabulas  e 
tradições,  mais  ou  menos  verosímeis.  A dar-se 
credito  ao  que  dizem  alguns  cscriptores  a sua 
fundação  data  de  2101  anno.s  antes  da  vinda  de 
Christo.  Se  assim  fôsse,  diz  Pinho  Leal,  no  Por 
tugal  antigo  e moderno,  vol.  V,  pag.  418,  os  pri- 
mitivos fundadores  de  Monsão  eram  os  iberos, 
que  fugiram  para  a parte  Occidental  da  Europa, 
da  tyraunia  do  feroz  Nembrod,  rei  de  Babylonia, 
ou  Assyria.  Diz-se  também,  que  1374  anuos  an- 
tes da  vinda  de  Christo,  Baccho,  filho  de  Semeie, 
apertou  n'esta  parte  da  Lusitania  á frente  d’um 
exercito  de  gregos,  e que  achando  esta  povoação 
já  arruinada,  a reedificou,  pondo  lhe  o nome  de 
Orosion,  palavra  grega  que  significa  Monte  San- 
to. Os  celtas  a conquistaram  404  annos  antes  de 
Christo,  chamando-lhe  Obobriga.  Tudo  isto  é 
muito  nebuloso,  m.as  o que  passa  por  certo,  é ser 
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a villa  de  Monsão  na  era  de  Cesar  de  78,  40  au- 
nos  da  era  christã,  uma  importantíssima  cidade 
romana,  a que  os  romanos  deram  o nome  de  Ma- 
, mia  ou  Alamea,  e n'ella  prégou  o apootolo  S. 

Thiago,  pelos  annos  50  da  era  christã.  Expulsos 
I os  romanos  d’esta  parte  da  peninsula  ibérica, 

I llermenerico,  rei  dos  suevos,  oceupou  a villa  de 
! Monsão  em  410,  julgando  se  que  fôsse  este  mo- 
j narcha,  que  lhe  restituiu  o seu  antigo  nome 
I Orosion,  traduzido  em  latim  Mons-Sanctus,  que 
I facilmente  se  transformou  no  actual.  8egundo  al- 
, guns  escriptores,  a antiga  Monsão  não  era  exa- 
I ctamente  no  sitio  oceupado  pela  villa  actual.  A 
I sua  fundação  primitiva  foi  onde  é hoje  a aldeia 
I das  Córtes,  ou  Monsão -Velho.  Pinho  Leal,  na 
obra  e volume  já  citados,  observa,  que  sendo  as- 
sim, faz  desconfiar 
que  a villa  não  seja 
tão  antiga,  como  al- 
guns escriptores  pre- 
tendem, e que  a sua 
fundação  date  do 
tempo  dos  romanos, 
que  edifiearam  aqui 
um  acampamento  for- 
tificado (castro)  para 
quartel  permanente 
de  alguma  das  suas 
cohortes.  Outros  es- 
criptores, porém,  di- 
zem sor  Córtes  uma 
povoação;  o a Oro- 
sion dos  gregos,  a 
Obobriga  dos  celtas, 
e a Mamia  e Mons- 
Sanctus  doa  romanos 
ser  outra.  Esta  cida- 
! de  foi  sempre,  e com  pouca  differença,  no 
sitio  oceupado  pela  actual  villa  de  Álon- 
são,  não  passando  a povoação  das  Córtes  d'um 
castro  ou  acampamento  romano,  uma  especie  de 
posto  avançado  ou  atalaia  de  Mons-Sanctus.  No 
Diccionario  abreviado  de  chorographia,  topogra- 
phia  e archeologia,  de  José  Avelino  de  Almeida, 
a pag.  136  da  coiumna  2.*  do  Âppenso,  lê-se  «A 
primeira  Monsão,  da  edade  média,  incluía  a 
maior  parte  do  terreiro,  a casa  do  padre  José 
Torres  e o local  da  Misericórdia.  Junto  á casa 
do  mesmo  padre  Torres,  existe  um  claro  vestígio 
da  antiga  direcção  da  muralha  que  seguia  por 
deante  da  antiga  botica  do  fallecido  José  Maria 
Coelho,  hoje  loja  do  Esteves,  pela  Rua  Nova  e 
por  baixo  da  casa  de  Antonio  Pereira  de  Castro, 
e do  convento  dos  Nerys,  onde  se  vêem  ainda 
evidentes  signaes  da  muralha  velha.  Pouco  dis- 
tante da  loja  do  Esteves,  para  o sul,  vi  eu  arran- 
car pedra  do  alicerce  da  antiga  muralha.  E’  tra- 
dição d'csta  villa  que  as  antigas  portas  do  Sol 
\ eram  pof  onde  hoje  está  uma  casa,  que  foi  do 
I doutor  Melchior  Ribeiro  Caldas,  na  Itua  Nova, 
por  onde  ia  uma  rua  para  o largo  da  Cadeia.  Pe- 
' lo  lado  exterior  da  muralha  vc-se  uma  divisão, 
que  prova  isto  que  digo.  No  primeiro  accrescimo 
esteudcu-sc  a villa  até  ás  portas  do  Rosal,  e ba- 
luarte superior  ás  portas  do  Sol,  e no  segundo 
esténdeu-se  até  ás  portas  de  S.  Bento,  cuja  cêrea 
foi  dividida  pela  nova  muralha.  Esta  ultima  par- 
; te,  ainda  ha  poucos  anuos  começou  a povoar  se, 
sendo  hoje  a primeira  parte  da  villa  que  está 
. mais  povoada,  lia  uma  tradição,  não  sei  se  bem 
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ou  mal  fundada,  de  ser  em  Córtcs,  ou  juuto  a j rio  de  Monsào  a Lopo  Fernandes  Pacheco  cm 
.Córtes,  a antiga  Oiosion  dos  gregos,  e Mons-  , 1423,  mas  logo  depois  lh’o  comprou,  por  1:600  li- 
Sanctus  dos  romanos;  mas  eu  duvido  da  veraci-  bras,  incorporaudo  o outra  vez  na  corôa.  D.  Af- 
o‘ade  d’esta  asserção.  Se  houvesse  nas  visinhan-  fonso  V deu  depois  o senhorio  a D.  .Affonso,  con> 
ças  da  actual  Monsào  algum  sitio  que  o povo  ^ de  de  Ourem,  mais  tarde  marquez  de  Valença, 
ainda  hoje  chamasse  cividade,  ahi  julgaria  ter  si-  fílho  primogênito  do  l.°  duque  de  Bragança,  t p- 
do  o Mons  Sanctus  dos  romanos.»  etc..  Diz  aiu  pozeram  se  porém  os  habitantes  por  tal  modo 
da  Pinho  Leal:  oSe  não  ha  o nome  de  cividade,  que  nào  foi  possivel  ao  conde  tomar  posse.  Pou- 
como  este  escriptor  exigia  para  poder  certificar  co  depois  subiu  ao  throno  D.  João  II,efazendo- 
que  existiu  ali  uma  povoação  romana,  ha  o nome  lhe  queixa  o reierido  conde  de  Ourem  d'esta  des 
de  Córtes,  que  é tão  latino  como  o outro.»  Não  I obediência,  ao  passo  que  a villa  de  Valença 
se  sabe  porque,  os  moradores  das  Córtes  aban-  (^dada  tamhem  ao  conde  na  mesma  epoca)  não 
donaram  esta  povoação^  e lecolheram-se  á villa  tinha  impugnado  a doação,  o mouarcha  respon- 
de Badim,  que  estava  n’uma  montanha,  no  termo  , deu:  Valença  é femea  e Monsào  é macho.  Assim 
da  actual  villa  de  Valladares.  El-rei  D.  Affonso  principiava  o novo  soberano  a inanilcstar  o seu 
111  extinguiu  a villa  de  Badim,  e coui  os  seus  odio  ao  grande  poder  da  nobreza,  e também 
habitantes,  com  os  do  concelho  de  Pi.na  da  Kai-  achou  um  pretexto  para  aunullar  a doação  que 
uba,  e outros  que  se  desaggregaram,  povoou  a seu  pae  fizera,  deixando  continuar  este  senhorio 
actual  villa  de  Monsào  em  12G0,  no  então  cha-  < no  poder  da  corôa.  Até  premiou  os  habitantes 
mado  Couto  de  Jíauzedo,  dando-lhe  foral,  cm  Gui-  | da  villa,  concedendo  lhes  o privilegio  d’ella  não 
maràes,  a 12  de  março  de  12fil,  cem  muitos  pri-  | poder  sair  da  corôa,  e de  seus  cavalleiros  terem 
vilegios.  Em  1306,  el-rci  D.  Diniz  mandou  edifi-  . a honra  de  iufanções,  e os  peòes  a de  cavailei- 
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car  0 castello,  tj  cercar  a povoação  de  muralhas.  i 
Di?-se  que  Monsào  depois  de  soflFrev  diversas 
alternativas  de  desventura  e de  felicidade,  sob  o 
governo  dos  seus  difté-entes  dominadores,  ficára 
incorporada  no  território  portuguez  no  anuo  de 
1093.  D.  João  II  augmentou  as  obras  de  defeza, 
formando  um  novo  cinto  de  muralhas  com  sua 
barbacã,  pelo  que  se  vê  na  porta  do  baluarte  o 
Pelicano,  que  era  a divisa  d’este  mouarcha. 
D.  João  IV  durante  a guerra  da  Restauração  lhe 
mandou  fazer  varias  obras  de  defeza  As  mura- 
lhas teem  quatro  portas:  a de  Salvatierra,  a do 
Rosal,  a do  Sol,  e a das  Caldas,  ou  da  Fonte.  Ti-  | 
nha  antigamente  mais  a porta  de  S.  Bento,  que  a 
camara  autorisada  pelo  ministério  da  guerra 
mandou  tapar  a pedra  e cal.  El-rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  no  1.®  de  junho  de 
1512.  Monsào  tinha  voto  em  córtes  com  assento 
no  banco  10.®.  D.  Fernando  I fez  alcaide  mór  do 
castello  de  Monsào  a Álvaro  Gonçalves  Abura,  i 
um  dos  progenitores  dos  condes  de  Valle  de  Keis,  ! 
depois  duques  de  Loulé.  D.  João  1 deu  o senho-  ! 
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I ros.  O brazão  da  villa  é assim  representado:  Em 
campo  branco  uma  torre,  no  alto  da  qual  avulta 
um  busto  de  mulher  segurando  um  pão  em  cada 
mão,  tendo  em  volta  esta  legenda:  Ueus  o deu  — 
Deus  o ha  dado.  Este  brazão  lembra  a historia 
em  que  se  tornou  heroina  uma  mulher  ciiamada 
Deu-la-Deu  Martins,  casada  com  o capitão  mór 
de  Monsão  Vasco  Gomes  d’Abreu.  Durante  as 
guerras  de  D.  Fernando  I,  de  Portugal,  com  Hen- 
rique II  de  Castella,  veiu  pôrecrco  a Monsào  um 
forte  exercito  castelhano  commandado  pelo 
adeantado  de  Galliza  D.  Pedro  Rodrigues  Sar- 
f miento,  e foi  á coragem  e á astúcia  da  valorosa 
dama  que  se  deveu  ns  castelhanos  levantarem  o 
cerco  e seguirem  outra  vez  para  Galliza  desani- 
mados. (Y.  neste  vol.  do  Portugal,  pag.  Ê80).  A 
guerra  travada  não  era  vantajosa  para  os  portu- 
guezes  nem  para  os  castelhanos,  nem  tinha  com- 
pensações para  os  sacrificios  que  uns  e outros 
faziam,  e por  fim  D.  Fernando  e D.  Henrique  fi- 
zeram a paz,  assignando  se  o respectivo  tratado 
cm  Evora  a 31  de  março  de  1369,  e dando  D.  Fer- 
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nando  a Monsão  o titulo  de  mui  nobre  e leal  vil- 
la,  pelo  inexcedivel  heroismo  com  que  se  defen- 
dera dos  castelhanos.  A 23  de  abril  de  1385,  no 
começo  do  reinado  de  D.  João  I,  estando  a vil- 
la,  assim  como  uma  grande  parte  do  reino,  em 
poder  dos  castelhanos,  foi-lhes  restaurada.  £m 
1643  estavam  os  portuguezes  de  posse  da  villa 
fortificada  de  Salvatierra,  em  frente  de  Monsão, 
na  margem  direita  do  rio  Minho.  Era  seu  gover- 
nador, pelo  rei  de  Portugal,  o conde  de  Castello 
Melhor,  e d’ali  ameaçava  todo  o districto  de  Tuy, 
chave  da  Galliza.  Teve  noticia  que  os  castelha- 
nos estavam  emboscados  nas  proximidades  da  vil- 
la, esperando  a oceasião  propicia  de  a atacarem, 
e mandou  o capitão  Pedro  de  Bettencourt  em  des  ■ 
coberta  com  um  pequeno  destacamento,  o qual 
foi  inopinadamente  envolvido* por  muitos  caste- 
lhanos, valendo  aos  portuguezes,  não  só  a sua  co- 
ragem, como  a aspereza  do  sitio,  para  não  serem 
completamente  derrotados.  O conde  de  Crstello 
Melhor  mandou  em  seu  soccorro  a guarnição  de 
Salvatierra,  mas  ainda  assim  era  tão  grande  a 
desproporção  que  os  nossos  estavam  em  grande 
risco.  No  maior  furor  da  batalha  acudiu  a mu- 
lher do  governador,  a condessa  de  Castello  Me 
Ihor,  O.  Marianna  de  Lencastre,  que  das  mura- 
lhas de  Monsão  estava  a assistir  ao  combate,  e 
com  uma  coragem  e sangue  frio  admiráveis,  cor- 
reu á margem  do  rio  acompanhando  duas  peças 
de  artilharia  que  para  ali  mandara  conduzir,  e 


I subiu  a 2:000.  Os  mantimentos  e as  munições  de 
guerra  eram  em  pequena  quantidade,  e portan- 
to insufiicientes  para  um  longo  assedio,  o que  os 
castelhanos  muito  bem  sabiam  pelos  espiões  trai- 
dores, e julgavam  que  a praça  se  lhes  renderia 
logo  ao  primeiro  assalto,  mas  enganaram-se  por- 
que os  portuguezes  resistiram  com  indomável 
valor,  e o inimigo  pagou  cara  a ousadia.  Vendo 
que  pela  sorte  das  armas  nada  podiam  conseguir 
decidiram  fazer  capitular  pela  fome,  fazendo  to- 
dos os  preparativos  para  um  longo  sitio.  Dividi- 
ram a circumvalação  em  tres  quartéis  bem  for- 
tificados, com  linhas  e II  fortes  em  redor  da  pra- 
ça, cerrando  o cordão,  segundo  as  regras  da  ar- 
te da  guerra.  Construiram  minas,  com  que  os  mu- 
ros, em  alguns  sitios  abriram  bréchas  por  onde 
atacaram,  sendo  furiosamente  repellidos.  Fizeram 
estas  operações  por  es*paço  de  4 mezes,  em  que 
os  portuguezes  praticaram  actos  verdadeiramen- 
te heroicos,  já  fazendo  furiosas  sortidas,  já  pra 
ticando  contra-minas,já  defendendo  e obstruindo 
as  bréchas.  As  mulheres  de  Monsão  deram  as 
j mais  evidentes  provas  de  varonil  esforço.  Hele- 
na Peres,  viuva  de  João  Felgueiras,  á frente  de 
30  mulhéres  decididas  e armadas  de  chuços,  es- 
I padas,  dardos  e partasanas,  apresentavam-se  nos 
I logarcs  onde  a peleja  era  mais  encarniçada,  e 
I espetavam  castelhanos  com  a maior  bravura; 

animavam  com  palavras  e exemplos  os  soldados, 

J retiravam  os  feridos  e os  mortos  sem  que  a chu. 


Monsão — Praça  de  I)eu-la-Deu 

rompeu  o fogo  contra  os  castelhanos,  pondo-os  va  de  balas  e metralha  do  inimigo  fosse  capaz 
em  desordenada  fuga.  No  anno  de  1658  entrou  de  lhe  extinguir  os  brios.  Algumas  d’ellas  carre- 
pela  provincia  de  Entre  Douro  e .Minho  um  po-  i gavam  á cabeça  enormes  pedregulhos,  que  pre- 
deroso  exercito  de  castelhanos  egallegos,  de  que  | cipitavam  do  alto  das  muralhas,  fazendo  terrivel 
era  general  o marquez  de  Vianna,  encontrando-  destroço  sobre  o inimigo.  Nem  só  a guerra  dizi- 
se  ofliciaes  de  grande  fama  e bastantes  renega-  mou  os  portuguezes,  também  as  doenças  que  se 
dos  portuguezes.  A provincia  estava  então  mui-  i desenvolveram  nos  seus  quartéis,  lhes  matou  e 
to  mal  provida  de  guarnição  e de  munições  de  inutiiisou  bastantes  soldados,  mas  nem  assim  a 
guerra.  A 7‘  de  outubro  o exercito  invasor  pôz  sua  bravura  dimiuuia.  N’um  dos  assaltos  entra- 
cêreo  á praça  de  Monsão,  de  que  era  governador  ram  os  castelhanos  n’umas  casas,  em  que  estavam 
Lourenço  de  Amorim  Pereira,  tenente  e mestre  ; alojados  muitos  doentes,  que  todos  se  levanta- 
de  campo  general,  dextro  o destemido  guerreiro,  ram,  e pegando  nas  armas  que  puderam  haver 
A praça  tinha  apenas  de  guarnição  600  infantes,  ; ás  mãos,  morreram  mataudo  castelhanos.  Tanto 
mas  com  os  soccorros  que  não  tardaram  a chegar  i diminuiram  os  mantimentos  da  praça  que  os  si- 
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tiados,  depois  de  comerem  os  cavallos,  so  sus- 
tentavam dos  mais  asquerosos  alimentos.  As  mu- 
nições de  guerra  faltavam,  as  muralhas  estavam 
reduzidas  a um  montão  de  ruinas,  em  muitas  par- 
tes, e a morte  tinha  já  ceifado  grande  numero  de 
vidas  dos  bravos  defensores,  tudo  faltava,  me- 
nos a coragem,  o patriotismo  e a constância.  Mas, 
finalmento,  tornou-se  impossivel  a resistência,  e 
os  soccorros  não  chegavam,  pelo  que  reduzidos  á 
ultima  miséria,  tiveram  de  capitular  com  todas 
as  honras  da  guerra,  entregando  ao  inimigo,  não 
uma  praça  de  armas,  mas  uns  poucos  de  montes 


AMisaricordia  e o hospital  civil.  Foi  de  Monsão 
que  Portugal  exportou  o primeiro  vinho  para  In- 
glaterra no  século  xvi.  Os  arrabaldes  da  villa  são 
muito  pittorescos  a amenos,  estendendo-se  pela 
margem  meridional  do  rio  Minho.  Noutro  sitio 
das  cercanias,  chamado  Agrêllo^  ha  uma  curiosi- 
dade notável.  E’  uma  gruta  formada  por  um  pe- 
nedo enorme,  com  capacidade  para  abrigar  mui- 
tas pessoas  commodamente.  A 3 k.  ao  S de  Mon- 
são está  0 palacio  e a quinta  da  Brejoeira.  (V. 
Portugal,  vol.  II,  pag.  498,).  A 5 k.  ao  0 sobre  a 
margem  do  rio  Minho,  está  a torre  de  Lapella, 


VUta  do  Hlo  Minlio  em  ModsSo 


de  entulho  e paredes  desmanteladas.  Os  proprios 
castelhanos  pasmavam  de  tanta  heroicidade,  e 
da  bravura  de  tão  prolongada  resistência,  mas  o 
seu  assombro  ainda  mais  augmentou,  vendo  sair 
d'entre  aquellas  ruinas  236  homens  extenuados  e 
cadavéricos,  restos  dos  2;0ü0  defensores  de  Mon- 
são. A praça  foi  restaurada  pouco  depois,  tendo 
ficado  memoráveis  a defeza  de  7 de  outubro  de 
1658,  a sortida  do  dia  16  contra  os  castelhanos,  e 
os  assaltos  d’estes  no  dia  25  do  mesmo  mez  e 1 
de  fevereiro  de  1659,  em  que  fôram  repellidos 
com  grandes  perdas.  Em  tempos  mais  modernos  a 
praça  foi  atacada  pelos  setembristas  a 15  de  fe- 
vereiro de  1817,  e a 8 de  junho  do  mesmo  anno 
foi  oceupada  pelos  hespanhoes,  quando  a rainha 
D.  Maria  II,  para  sufl:bcar  a revolução  que  agi- 
tava o paiz,  e á frente  da  qual  estava  a Junta 
do  Porto,  recorreu  ás  armas  estrangeiras.  A villa 
moderna  é consagrada  principalmente  á agricul- 
tura e ao  commercio  de  vinhos.  Monsão  teve  um 
mosteiro  de  freiras  franciscanas,  que  foi  vendido 
em  1834,  sendo  depois  propriedade  do  3.®  barão 
de  S.  Roque.  Houve  outro  convento  de  freiras  be- 
nedictinas,  que  foi  supprimido  no  tempo  de  D. 
AfFonso  V.  Era  fóra  das  portas  do  Rosal,  e onde 
depois  foi  a nobre  casa  do  Rosal.  Ainda  houve 
outros  mosteiros,  em  que  se  contava  o da  congre- 
gação de  S.  Filippe  Nery,  com  obrigação  de  en- 
sinarem estes  padres  grammatica  latina  e pbilo- 
sophia.  N’este  convento  depois  installou-se  a 


I na  freg.  do  mesmo  nome,  a qual  é de  admiravel 
architectura.  fV.  n’este  vol.  pag.  74 j.  O territó- 
rio de  Monsão  é geralmeute  muito  fértil,  produ- 
zindo em  grande  quantidade,  milho,  centeio,  le- 
gumes, frueta,  vinho,  linho,  trigo,  etc.  Cria  bas- 
tante gado,  grosso  e miudo,  e nos  seus  montes  ha 
muita  caça.  O rio  Minho  fornece  a povoação  de 
muito  e bom  peixe  do  mar  e do  rio,  especialmen- 
I te  salmões,  lampreias  e sáveis.  Em  Monsão  orga- 
nisou-se  em  março  de  1875  uma  sociedade,  para 
a exportação  de  peixe  do  rio  Minho  para  o Bra- 
zil.  A villa  pertence  á 3.*  div.  mil.,  5.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  3 com  a sédo  em  Vianna  do  Cas- 
tello.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegrapbicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  M.;  advo- 
gados, agencias  dos  bancos  Commercial  do  Por- 
I to,  Minho,  Mercantil  de  Vianna,  Guimarães,  Eco- 
nomia Portugueza,  Alliança,  Commercial  de  Lis- 
boa, Portugal;  das  companhias  de  seguros:  Bo- 
nança, Garantia,  Confiança  Portuense,  Equidade, 

\ Internacional,  Previdência,  La  Union  y el  Fenix 
Espanhol,  Renascença,  Probidade,  Fraternidade; 

\ dn  seguros  de  vida:  Mutual  Reserve  Life  insuran- 
ce  company  of  New  York;  de  vapores  Mala  Real 
, Ingleza;  associação  de  soccorros  mutuos  Artistica 
Monsanense;  conaul  da  Hespanha,  da  Greda  e de 
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Haxoat;  hospedarias,  hotéis,  médicos  pharma- 
cias,  notários,  fabrica  de  moagem  e serração; 
sociedades  de  recreio:  Associação  dos  bombeiros 
voluntários,  philannonica  Monsanense,  União  fa- 
miliar; feira  nos  dias  7 e 20  de  cada  mez,  e aos 
domingos.  A melhor  praça  da  villa  é a chamada 
üeu-la  Deu,  que  é pouto  de  reunião  e dc  passeio, 
c onde  estão  situadas  a egreja  da  Misericórdia  e 
a capella  do  Loreto  Tem-se  publicado  em  Mon- 
são  os  seguintes  joriiaes:  Alto  Minho  (O),  maio 

de  1883,  era  publicação  ('dezembro,  15K)S);  Bezou- 
ro  (O),  1881;  Deu  la-Deu,  26  julho  a 1 novembro 
de  1883;  Escalpello  (El),  janeiro  de  18>‘8;  Jnde- 
pendente  (O),  18  de  abril  de  1886;  Jornal  de  Mon- 
são,  5 de  dezembro  1901,  em  publicação  ('dezem- 
bro de  1908.);  Minho  (0),2'ò  de  julho  a 27  agosto 
de  1881;  Monsanense  (O),  10  juuho  de  1880  a 17 
dezembro  de  1881;  Regenerador  (OJ,l  de  novem- 
bro de  18^3.  O conc.  compòe-se  de  32  freguezias 
com  5;97i  fog.  e 21:816  hab  , sendo  10:976  do 
sexo  masc.  e 13:870  do  fem.,  n’uma  superfície  de 
24:911  hect.  Â villa  dista  51  k.  da  séde  do  distr. 
As  freguezias  são:  Santa  Maria  de  Abbcdim, 
.537  hab.:  241  do  sexo  masc.  e 296  do  fem.;  S. 
Thiago,  de  Anhões,  ^75  hab  : 119  do  sexo  masc. 
e 156  do  fem.;  S.  Julião,  de  Badim,  465  hab.: 
182  do  sexo  masc.  e 28  J do  fein.;  O Salvador,  de 
Barbcita,  1:099  hab  : 535  do  sexo  masc.  e 564 
do  fem  ; Santo  André,  de  Barrocas  e Tayas,  361 
hab  : 148  do  sexo  masc.  e 213  do  fem.;  N.  S.*  das 
Neves,  de  Bclla,  881  hab  : 397  do  sexo  masc.  e 
484  do  fem.;  O Salvador,  de  Cambezes,  734  hab.: 
312  do  sexo  masc.  e 422  do  fem  ; O Salvador,  de 
Ceivães,  734  hab.:  382  do  sexo  masc.  e 3.52  do 
fem.;  S.  Lourenço,  de  Lapella,  294  hab  : 139  do 
sexo  masc.  e 155  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Lara, 
597  hab.:  286  do  sexo  masc.  e 311  do  fem.;  S. 
João  Baptista,  de  Lougos  Vallcs,  1:610  hab.:  744 
do  sexo  masc.  e 866  do  fem.;  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  Lordello,  260  hab.:  121  do  sexo  masc.  e 
l.<9  do  fem;  S.  Veríssimo,  de  Luz*,o,  327  hab.: 
147  do  sexo  masc.  e 180  do  fem.;  O óalvador,  de 
Mazêdo,  1:756  hab.:  799  do  sexo  masc.  e 957  do 
fem.;  S.  Pedro  de  Merufe,  2:051  hab  : 860  do  se 
xo  masc.  e 1:191  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Messe- 
gães,  5*1  hab.:  237  do  sexo  masc.  e 304  do  fem  ; 
Santa  Maria  dos  Anjos,  de  Monsão,  2:346  hab.: 
1:046  do  sexo  masc.  e 1:.300  do  fera  ; Santa  Ma- 
ria, de  Moreira,  947  hab.:  430  do  sexo  masc.  e 
517  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Parada,  151  hab  : 
62  do  sexo  masc.  e 89  do  fem  ; S.  Thiago,  de 
Pias,  1:318  hab.:  565  do  sexo  masc.  e 753  do  fem  ; 
S.  Cypriano,  de  Pinheiros,  426  hab.:  188  do  sexo 
masc.  e 238  do  fem.;  S.  Cosme,  de  Podame,  391 
hab.:  174  do  sexo  masc.  e 220  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Portella,  588  hab.:  260  do  sexo  masc. 
e 328  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Riba  de  Moiro,  1:717 
hab.:  711  do  sexo  masc.  e 1:006  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Sá,  389  hab.:  160  do  sexo  masc.  e 
22'J  do  fem.;  S.  ^iiguel,  de  Sago,  426  hab.:  192  do 
sexo  masc.  e 234  do  fem.;  S.  Paio,  do  Segude, 
5‘i9  hab  : 243  do  sexo  masc.  e 296  do  fem.;  O Sal 
vador,  de  Taiigil,  1:106  hab.:  397  do  sexo  masc. 
o 709  do  fem;  Santa  Maria,  de  Torporiz,  471 
hab.:  216  do  sexo  masc.  e 25.5  do  tem  ; S Mame- 
de,  de  Troviscoso,  698  hab.  330  do  sexo  masc.  e 
368  de  fem  ; Santa  Eulalia,  de  Trote,  499  hab.: 
215  do  sexo  masc,  o 281  do  fem.;  Santa  Bulalia, 
de  Valladares,  309  hab.:  138  do  sexo  masc.  e 171 
do  fem.  (.)  principal  cominercio  do  conc.  é vinhos, 
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cereaes,  madeiras  em  pranchas,  gallinhas  e ovos. 
II  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador,  de  Ma- 
zêdo, conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viauua  do  Cas- 
j tello.  I;  S.  Miguel  de  Perre,  conc.  e distr.  de  Vian- 
' na  do  Castello. 

Monsão  {Caldas  de)  Perto  das  muralhas  de 
Monsão,  na  margem  esquerda  do  rio  Minho, 
quasi  defronte  da  povoação  de  Salva,  da  Galliza, 
n’uma  veiga  fertilíssima  e muito  aprazivel,  bro- 
, tam  n'uroa  extensão  de  2.50  m.,  numerosas  e abun- 
I dantes  nascentes  de  agua  mineral,  das  quaes  as 
I principaes  teem  o nome  de  Therma  ou  Nossa  Se- 
I nhora  da  Saude,  Inglez  ou  S-  Lazaro,  S.  Bento  e 
I Santa  Maria  dos  Anjos,  também  denominadas  dos 
I banhos  temperados  e fresco,  e a do  banho  arrui- 
nado. Emergem  do  terreno  alluvial  moderno  com 
posto  dc  quartzo  rolado,  areias,  argilla  e fra- 
gmentos de  schisto  de  diversas  especies.  As 
aguas  são  liinpidas,  transparentes,  com  cheiro 
pouco  pronunciado  a sulfhydrico,  e sabor  leve- 
mente  picante  Em  todas  as  nascentes,  e prin- 
cipalmente na  dos  banhos  temperados,  vêem  se 
numerosas  bolhas  gazozas,  grossas  e miúdas. 
Conteem  muitas  confervas  verdes  com  longos  fí- 
I lamentos  esbranquiçados,  adherentes  ao  fundo  e 
I ás  paredes  dos  tanques,  sendo  as  confervas  do 
! banho  do  Inglez  amarellas  e muito  unctuosas.  A 
[ miiieralisação  é egual  em  todas  as  nascentes, que 
I só  differem  nos  graus  de  ealor.  Teem  reacção  li- 
I geiramente  acida.  Fôram  estas  aguas  apresenta- 
das na  exposição  universal  de  Paris,  de  1867,  e 
competentemeute  analysadas,  e n’esse  mesmo 
anno  fôram  também  analysadas  pelo  dr.  Agosti- 
nho Vicente  Lourenço.  SâO  empregadas  com 
grande  proveito  era  banhos  no  tratamento  do 
rheumaíismo,  arthrite,  sciatica,  dificuldades  de 
movimentos  e certas  doenças  ósseas.  Para  as 
doenças  da  pelle,  incluindo  a elephauthiase  in- 
cipiente, a nascente  de  S.  Lazaro,  dizem,  que 
produz  effeitos  maravilhosos.  Internamente  dão 
bons  resultados  nas  brouchites  chronicas,  asthma, 
menorrheas,  leucorrheas,  enfartes  ganglionares, 
e n’alguns  casos  de  dyspepsia,  o da  diarrhea 
j chronica.  Não  ha  vestigios  de  que  estas  ther- 
I mas  fossem  conhecidas  dos  romanos.  A inscripção 
j que  attesta  o seu  mais  antigo  uso  refere-se  ao 
j anno  de  1801,  e foi  mandada  erigir  pelo  trans- 
j montano  Antonio  da  Silveira,  como  testemunho 
I aos  benefícios  ali  recebidos.  Hoje  são  aproveita- 
das em  quatro  modestos  balneários:  o da  Ther- 
ma, mandado  construir  em  1801,  pelo  1.®  condo 
j de  Amarante,  Francisco  da  Silveira  Pinto  da 
' Fonseca;  o fundador  deixou  ao  inunicipio  um  le- 
gado eom  esta  applicação.  No  mesmo  anno  de 
. 1801  Ricardo  Allen,  cônsul  inglez  em  Vianua  do 
Castello,  mandou  construir  o do  Inglez,  que  foi 
restaurado  em  1843;  a do  banho  fresco  começou  a 
ser  explorado  em  1807,  e o de  /S.  Bento  inaugu- 
rou se  em  1818.  O dr.  Francisco  Tavares,  medi- 
co da  rainha  D.  Maria  I,  nas  suas  Instrucçòes  e 
cautellas  praticas  sobre  a natureza  das  aguas  mi- 
neraes,  publicadas  em  1810,  fala  largamente 
ácêrea  d’estas  aguas.  As  caldas  de  Monsão  teem 
concorrido  muito  para  a prosperidade  da  villa, 
onde  se  encontram  bons  hotéis  e casas  particu- 
lares que  recebem  hospedes  durante  o tempo  dos 
bauhos,  que  é de  junho  a setembro.  O edifício 
balnear  moderno  está  em  boas  condições  e é 
muito  frequentado,  até  por  pessoas  de  terras  bem 
, afastadas.  Bibliographia  especial:  Noticia  e en- 
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saio  sobre  as  aguas  mineraes  da  vüla  de  Monsão, 
pelo  bactiarel  Ântonio  José  da  Costa  Sampaio, 
Porto,  1>145. 


festas  commemorativas  do  tricentenário  de  Ca- 
mões, e que  recitou,  a convite  do  Instituto  de 
Coimbra,  na  sala  dos  capellos  da  Universidade, 


EdiScio  principal  das  Caldas  de  MonsSo 


Monsaraz  (Anlonio  de  Macedo  Papança,  vis'  | 
conde  e conde  de).  Bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  antigo  deputado,  , 
par  do  reino,  socio  da  Academia  Real  dasSeien-  • 
cias  e da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  < 
do  Instituto  de  Coimbra,  escriptor  e poeta  con-  i 
temporaneo.  N.  em  Reguengos  de  Monsaraz  a 13 
de  julho  de  1852,  sendo  filho  do  abastado  pro-  I 
prietario  Joaquim  Romão  Mendes  Papança  e de  i 
sua  mulher,  D.  Maria  Gregoria  d’Evora  Papança.  i 
Aos  17  annos  matriculou-se  na  Universidade,  em 
1869,  na  faculdade  de  Direito,  em  que  tomou  o 
grau  de  bacharel  aos  22,  em  1874,  depois  d’um  i 
curso  distincto.  No  seu  tempo  de  estudante  pu-  j 
blicou  em  Coimbra  um  poema  4’uan<e,  allusi vo  á 
festa  liberal  que  se  rcalisa  annualmente  a 8 de 
maio  n’aquella'  cidade  Escreveu-  muitas  outras 
poesias,  que  reuniu  depois  em  volume  com  o ti- 
tulo de  Crepusculares,  que  imprimiu  em  1876,  o 
qual  é dedicado  a sua  mãe.  Escreveu  em  1880  o 
0 poema  Catharina  de  Athaide,  por  oceasião  das 


na  presença  d’um  selecto  e numeroso  auditorlo. 
Pelo  centenário  do  marquez  de  Pombal  em  maio 
de  1882,  escreveu  um  poemeto,  intitulado  O gran- 
de marquez,  e depois  outro,  com  o titulo  de  A 
lenda  do  jesuitismo,  formando  ambos  um  volume 
sob  0 titulo  de  Télas  históricas,  que  a imprensa 
e 0 publico  muito  festejou,  assim  como  festejara 
as  Crepusculares  e a Catharina  de  Athaide.  En- 
trando na  política,  filiou-se  no  partido  progres- 
sista, foi  deputado  em  1886,  sendo  eleito  por  um 
dos  circulos  do  districto  de  Evora,  a que  perten- 
ce 0 concelho  de  Reguengos  de  Monsaraz.  Foi 
eleito  par  do  reino,  tomanio  posse  na  respectiva 
camara  a 17  de  março  de  189.S.  Em  1883  foi  agra- 
ciado por  el-rei  D.  Luiz  I com  o titulo  de  viscon- 
de de  Monsaraz,  que  annos  mais  tarde  foi  ele- 
vado ao  de  conde.  Em  1888  o sr.  conde  de  Mon- 
saraz casou  com  uma  distincta  senhora,  filha  do 
sr.  J.  A.  Simões,  opulento  proprietário  e nego- 
ciante da  Figueira  da  Foz,  o mais  considerável 
dos  nossos  exportadores  de  vinho,  e que  possuo 
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na  referida  cidade  soberbas  e vastas  installações 
para  este  ramo  de  commercio.  Tem  collaborado 
nos  seguintes  jornaes:  Evolução,  Cenáculo, 
Mosaico,  Renascença,  Litteraiura  Occidental,  Ri- 
baltas e Gambiarras,  Museu  iüustrado,  e outros. 
Para  o theatro  traduziu  a peça  em  verso  de  Ar- 
mand  Silvestre,  Griselidis,  que  se  representou 
em  D.  Maria  II;  a comedia  de  Eckermann  Cha- 


trian  O amigo  Fritz,  representada  no  referido  1 
theatro  e no  de  D.  Amélia,  D.  Cesar  de  Bazin,  i 
comedia  que  tem  tido  numerosas  representações  f 
1108  mencionados  theatros.  Ue  collaboração  com  | 
Jayme  Victor,  traduziu  o drama  íSeuero  Torelli,  ' 
de  Francisco  Coppée.  Do  seu  livro  em  prepara*  I 
çào,  Musa  alemtejana,  publicou  em  1902  o poeme- 
to fíemvinda. 

Monsaraz  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  natural  da  villa  do  seu  appelli- 
do,  no  Air mtejo,  e que  viveu  no  século  xviii.  Foi 
qualiScãdor  do  Santo  Officio,  guardião  de  vários  j 
conventos,  custodio  da  sua  provincia,  e visitador 
da  provincia  de  Santo  Antonio.  Deixou  impresso  •• 
um  sermão  do  Coração  de  Jesus. 

Monsaraz  Villa  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Aleintejo,  conc.  e com.  de  Reguengos  de 
Monsaraz,  distr.  e arceb.  de  Evora,  Relação  de 
Lisboa;  401  fog.  e 1:565  hab.  Tem  esc  do  sexo 
masc.,  Misericórdia  e hospital,  est.  post.  permii- 
tando  malas  com  Reguengos.  A villa  dista  19  k. 
da  séde  do  conc-,e  está  situada  em  terreno  muito 
elevado  e penhascoso,  descendo  a falda  oriental  ! 
d’este  monte  ao  rio  Guadiana.  Teve  até  ao  prin-  i 
cipio  do  século  xix  duas  freguezias:  N.  S.*  da 
Alagôa  e S.  Thiago,  sendo  os  priores  de  ambas 
apresentados  pela  Casa  de  Hragança,  tendo  o pri-  i 
meiro  de  rendimento  atinual  330Í0O0  réis,  c o i 
legundo  300/1000  réis.  As  duas  freguezias  reuni-  j 
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ram-se  n’uma  só,  com  a invocação  de  Santa  Ma- 
ria. A villa  é muito  antiga,  mas  ignora-se  o nome 
do  fundador.  D.  Affonso  Henriques  a tomou  aos 
moiros  em  1167,  dando-a  aos  Templários,  sendo, 
porém,  supprimida  esta  ordem,  formou  em  1319 
uma  commenda  da  ordem  de  Christo,  que  se 
conservou  até  1831.  El-rei  D.  Diniz  a povoou  em 
1310,  cercando-a  de  muralhas  e construiu  lhe  o 
castello.  Durante  as  continuas  guerras  com  os 
castelhanos,  a praça  de  Monsaraz  era  um  seguro 
abrigo  dos  povos  d*estes  contornos,  por  ser  a sua 
posição  quasi  inaccessivel,  e a esta  circumstan- 
cia  deveu  a villa  o desenvolvimento  da  popula- 
ção e de  ediãcijs.  Quando  as  guerras  se  torna- 
ram mais  raras,  e a paz  se  foi  accentuando,  a 
villa  tornou-se  incommoda  por  ser  um  sitio  muito 
agreste  e de  mau  accesso,  e os  habitantes  pouco 
a pouco  a fôram  abandonando.  A egreja  matriz, 
de  N.  S.*  d’ Alagôa,  hoje  de  Santa  Maria,  foi  fun- 
dada pela  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
pelos  annos  de  1395,  mas  tem  soffrido  muitas  re- 
construcçòes.  E’  um  espaçoso  templo  de  tres  na- 
ves, com  tres  portas  na  frontaria.  Entre  a porta 
do  centro  e a da  esquerda,  de  quem  entra,  está 
um  grande  tumulo  de  mármore,  descançando  so- 
bre tres  leões.  Sobre  a tampa  está  estendida  a 
estatua  de  um  cavalleiro,  tendo  um  alão  deitado 
a seus  pés.  Na  face  do  mausoléo,  voltada  para  a 
capella-mór,  estão  esculpidas  em  relevo  14  figu- 
ras de  santos,  e na  face  que  corresponde  aos  pés 
da  estatua,  se  vê  a imagem  d'um  cavalleiro,  com 
um  falcão  em  punho,  emquanto  outro  falcão  vôa 
direito  a uma  arvore,  em  que  estão  pousadas 
dnas  aves,  para  as  quaes  também  correm  dois 
cães.  Na  borda  da  tampa  tem  uma  inscripção 
gothica,  já  bastante  destruída  pelo  tempo,  da 
qual  apenas  se  póde  lêr:  «Aqui  jaz  Thomaz  Mar- 
tins, vassalo  d’el-rei,  filho  de  Martim  Silvestre,  o 
qual  Thomaz  Martins. . .»  No  chão,  jnnto  a este 
tumulo,  está  a sepultura  da  Martim  Silvestre, 
fallecido  em  1371.  Tem  também  uma  inscripção. 
Estes  dois  jazigos  pertenceram  a uma  capella 
particular,  que  se  desfez  quando  se  reedificou 
moderuamente  a egreja  matriz.  Em  frente  d’esta 
egreja  está  a Misericórdia,  onde  se  vêem  dois 
quadros  pintados  em  madeira,  da  escola  de  Grão 
Vasco.  El-rci  D.  Manuel  den  foral  á villa,  em 
Lisboa,  no  1.®  de  junho  de  1512.  Tinha  voto  em 
cortes,  com  assento  no  banco  16.®.  O brazão 
d’armas  de  Monsaraz  é simplesmente  um  escudo 
de  prata  em  branco.  A sua  alcaidaria-mór  andava 
na  familia  dôs  antigos  fidalgos  Britos  Pereiras. 
Durante  a guerra  civil  de  1832  a 1814,  os  rea- 
listas collocaram  aqui  algumas  peças  d'artilharia, 
de  grosso  calibre  para  que  esta  praça  servisse 
de  ponto  de  defeza,  na  margem  direita  do  rio 
Guadiana.  Monsaraz  foi  um  dos  concelhos  mais 
ricos  do  reino,  em  rendimentos  municipaes,  pro- 
venientes de  grandes  baldios,  que  dizem  ser 
ainda  importantes.  Até  1834  teve  juiz  de  fóra, 
um  capitão  6 uma  companhia  de  ordenanças,  e 
um  batalhão  de  voluntários  realistas,  creado  em 
1828.  A 12  k.  a E da  villa,  no  meio  de  vastas  e 
ferteis  campinas,  existia  uma  antiga  capella  de- 
dicada a Santo  Antoniu,  e pelos  annos  de  1680  se 
principiaram  a edificarem  volta  d’ella  algumas 
pequenas  casas;  pelos  annos  de  1710  já  formava 
uma  aldeia,  denominada  Reguengo,  por  serem 
terras  da  coroa,  e fez-se  por  esse  tempo  uma 
egreja  dedicada  a N.  S.*  da  Caridade,  que  se 
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constituiu  em  freguezia.  A fertilidade  do  terreno 
a formosa  situação  do  logar,  e a industria  dos 
seus  habitantes  em  vários  tecidos  de  là  ordina-  ' 
rios,  e na  fabricação  de  chapéos  grossos,  deram 
tal  impulso  a esta  aldeia,  que  em  1838  foi  para  ' 
aqui  transferida  a séde  do  concelho,  que  é o 
actual  de  Reguengo  de  Monsaraz.  Por  carta  regia  ' 
dc  29  de  fevereiro  de  1840  foi  a aldeia  de  Ke-  ' 
guengo  elevada  á categoria  de  Villa  Nova  de  ' 
Jleguengos.  O desenvolvimento  e prosperidade  ' 
d’esta  nova  povoação  foi  resultado  da  decadea-  í 
cia  de  Monsaraz,  o que  deu  causa  a rivalidades,  ' 
e até  a odios,  entre  as  duas  villas.  A 3 k.  N de  | 
Monsaraz  está  o mosteiro  de  N.  S.*  da  Orada, 
que  foi  de  religiosos  descalços  de  Santo  Agostif 
nho.  Julga  se  ter  sido  fundad'^  em  139í.  Em  tem 
po  de  séca,  ou  por  qualquer  outra  calamidade, 
costumavam  os  habitantes  da  villa  irem  buscar  a 
imagem  da  Senhora  da  Orada,  e conduzil  a em 


de  1870  fora  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
de  Monserrate  por  el-rei  Ü.  Luiz  1,  sendo  tam- 
bém commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição.  O nome  da  localidade  provém 
d’uma  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Monser- 
rate, que  em  1540  ediBcou  um  clérigo  chama- 
do Gaspar  Preto,  para  ali  collocar  uma  ima- 
gem da  Virgem,  feita  de  alabastro,  que  mandára 
vir  de  Koma.  O titulo  de  Monserrate  diz  se, 
que  fôra  dado  por  aquelle  padre  como  recorda- 
ção da  visita  que,  na  sua  volta  de  Roma,  fizera 
ao  santuário  da  Senhora  do  Monserrate,  que  se 
venerava  em  Hespanha.  No  século  xvi  pertencia 
0 sitio  de  Monserrate,  assim  como  alguns  terre- 
nos contiguos,  ao  hospital  de  Todos  os  Santos, 
de  Lisboa,  e no  século  seguinte,  parece  que  o 
hospital  aforou  a alguma  pessoa  da  familia  Mel- 
lo e Castro,  ou  a alguém  que  a transmittiu  de- 
pois a esta  familia,  porque  no  principio  do  seculo 
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procissàojá  ogreja  matriz.fA  imagemjé  de  pedra  1 
e muito  pezada.  O território  de  Monsaraz  é fer-  I 
til  em  cereaes,  algum  azeite,  muitos  montados, 
em  que  se  cria  grande  quantidade  de  porcos-  Ha 
também  muito  mel  e cêra,  gado  de  toda  a quali- 
dade, muita  caça  grossa  e miuda,  e bom  peixe 
do  rio.  Em  julho  de  1385,  D.  João  I,  de  Castella, 
investiu  o castello  de  Monsaraz  que,  despreveni- 
do, foi  tomado  por  surpreza;  mas  logo  no  princi- 
pio de  agosto,e  antes  da  batalha  de  Aljubarrota, 

0 condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  a resga 
tou  do  poder  dos  castelhanos  Monsaraz  pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  ll,com 
a séde  em  Setúbal - 

Monsarros.  V.  Villa  Nova  de  Monaarros. 

Monserrate  (Palaeio  e çMtnía  dej.  Opulenta 
vivenda  situada  na  estrada  que  vae  dc  Cintra 
para  Collares,  e que  pertenceu  ao  abastado  ca- 
pitalista britannico  Francisco  Cook,  que  falleceu 
em  17  de  fevereiro  de  1901,  e que  em  7 de  junho 


xviiij^era'[seu  proprietário  o vice-rei  da  índia 
Caetano  de  Mello  e Castro,  casado  com  D.  Ma- 
riauna  Faro,  filha  dos  2.®*  condes  da  Ilha  do 
Principe.  Caetano  de  Mello  e Castro  falleceu  na 
índia  em  1718,  e deixou  no  testamento  vinculado 
ao  morgado  a quinta  de  Monserrate,  a que  dava 
0 titulo  de  fíella  Vista.  O seu  successor,  Antonio 
de  Mello  e Castro,  morreu  victima  do  terremoto 
de  1755,  sem  deixar  filhos,  e então  a posse  pro- 
priedade passou  para  seu  irmão  Francisco  de 
Mello  e Castro.  Annos  depois  a quinta  foi  muito 
melhorada,  e no  alto  construiram-se  umas  casas 
para  a residência  dos  proprietários  durante  a 
estação  calmosa.  Pelo  fallecimento  de  Francisco 
de  Mello  e Castro  veiu  a ser  possuidora  da  quin- 
ta, ou  por  immediata  ou  posterior  successão,  sua 
filha  ou  neta,  D.  Francisca  Xavier  Marianna 
de  Faro  e Mello,  que  enviuvara  de  D.  Lopo  José 
d’Almeida  Pimentel-  Aquella  senhora,  como  re- 
sidia em  Gôa,  arrendou  a quinta  da  serra  de 
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Cintra  a Gerardo  Devisme,  opulento  inglez  que 
vivia  em  Lisboa.  O arrendamento  toi  feito  por 
nove  auuos,  e tem  a data  de  lOde  juHiode  17u0. 
A autiga  ermida  fundada  ou  reedificada  pelo 
padre  Gaspar  Preto  achava-se  já  completamente 
em  ruinas.  Gerardo  Devisme  mandou  construir 
uma  casa  de  campo,  cujo  plano  e desenho  fôram 
confiados  ao  architecto  civil  e pintor  Ignacio  d’ü- 
liveira  Heriiaides,  que  estudara  em  Roma,  por 
ordem  de  D.  Joào  V,  e tivera  por  mestres  Bene- 
dicto  Lutti  e Paulo  Mathei.  Â casa  imitava  um 
castello  antigo.  A primeira  torre  era  destiuada 
para  cs  quartos  de  cama,  seguindo  se  em  baixo 
a casa  de  jantar  e accessorios.  A outra  torre  cons- 
tava d’um  bello  salão  para  musica,  de  fórma  re- 
donda, coramunicando  com  outros,  tudo  no  me- 
lhor gosto  e disposição.  A casa  tinha  duas  en- 
tradas principaes,  que  viuham  ter  a um  vestí- 
bulo em  octogono,  e era  cercada  d’uma  gradaria 


cataracta  que  se  despenha  por  um  leito  pedre- 
goso, que  compòe  a parte  mais  baixa  do  valle 
d’estamatta.  Linda  e sumptuosa  alameda  condu- 
zia á casa  acastellada.  O arreudamento  fôra  feito 
por  nove  anuos,  porém  Devisme  teve  de  sair  re- 
pentinamente de  Portugal  antes  da  conclusão 
das  obr  3,  c dizem  que  falleceu  em  Londres  no 
auno  de  1798.  Em  vista  da  precipitada  partida, 
sub-arrendou  em  1791,  segundo  parece,  aquella 
encantadora  vivenda  a outro  iugiez  de  avulta- 
dissima  fortuna,  chamado  Beckford,  homem  mui- 
to importante  que  viera  a Portugal  na  primavera 
de  1787,  e escolhera  para  sua  principal  residên- 
cia Lisboa  e Cintra-  Na  propriedade  de  Monser- 
rate,  onde  permaneceu  alguns  aunos,  realisou 
melhoramentos  importantíssimos,  tornando-a  uma 
verdadeira  habitação  de  fadas.  Deram  se  então 
ali  festas  esplendidas,  porque  o opulento  capita- 
lista relacionara-se  com  a côi  te  e com  todas  as 


Kntrada  principal  do  palaclo  de  Monaerrate 


de  ferro,  cingindo-lhe  as  paredes  frondosos  ce- 
dros, collocados  de  tal  maneira  que,  dando-lhe 
magnifica  sombra,  não  prejudicavam,  comtudo, 
os  magnificos  pontos  d'optica  que  d’ali  se  des- 
fruetavam,  tanto  para  o lado  da  serra  de  Cintra, 
como  para  a villa  de  Collares  e parte  do  Tejo. 
Os  aposentos  dos  creados,  cocheira  e estrebaria, 
ficavam  n’outro  corpo  do  edificio,  ao  lado  do  ca- 
minho que  conduzia  á casa.  A quinta  consistia 
n’um  bello  bosque  de  antigos  carvalhos,  que  vi- 
nham terminar  junto  áquella  aprazivel  residên- 
cia, e um  pomar  de  laranjas  e de  tangerinas.  O 
pomar  ficava  assente  na  encosta  sobranceira  ao 
valle,  onde  se  vfi  ainda  uma  cascata  de  enormes  | 
calhaus,  que  para  ali  fôram  conduzidos  expressa- 
mente,  esforçando-se  por  cdte  modo  com  tanto 
trabalho  o artificio  humano  em  imitar  a simpli- 
cidade-das  bellezas  da  natureza.  Esta  represa  *o- 
ma  as  aguas,  que  no  inverno  e principios  da  pri- 
mavera, descem  do  alto  da  serra  formando  uma 
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familias  portuguezas  mais  distinctas;  namoran- 
do-se, porém,  diurna  filha  natural  do  marquez  de 
Marialva,  e não  podendo  casar  por  lhe  ser  nega- 
do o consentimento  d’aquelle  nobre  fidalgo,  Be- 
ckford sentiu  grande  desgosto,  e retirou-se  para 
Inglaterra  deixando  em  completo  abandono  a 
rica  vivenda  de  .Monserrate.  Durante  o tempo 
que  viveu  n’aquella  sumptuosa  propriedade,  fez 
altas  diligencias  para  obter  do  dono  a sua  venda 
definitiva,  o que  uunea  pôde  conseguir,  mas  era 
tal  0 seu  enthusiasmo,  que  não  hesitou  em  dis- 
pender  importantes  quantias  nos  embcllezamen- 
tos  e grandezas,  como  dissémos.  Foi  então  que  o 
edificio  começou  a arruinar  se,  porque  as  pessoas 
que  posteriormente  a alugaram,  não  lhe  presta- 
ram os  precisos  cuidados,  para  o que  também 
concorreram  talvez  os  assumptos  politicos  do 
século  XIX,  a revolução  franceza.  O facto  é que 
Monserrato  caiu  em  deplorável  decadência.  Em 
1810,  quando  lord  Byron  esteve  em  Lisboa, ainda 


MON 
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enccDtrou  o palacio  rasoavelmente  conservado, 
e tal  foi  0 seu  enthusiasmo  por  aquelle  sitio,  que 
foi  ali  passar  a maior  parte  do  tempo  que  se  de- 
morou em  Portugal.  Foi  depois  da  estada  ali  do 
notável  poeta  inglez  que  o palacio  ficou  absolu- 
tamente desprezado,  conservando-se  assim  pouco 
mais  ou  menos  40  anncs.  Só  em  1863  é que  Fran- 
cisco Cook,  depois  visconde  de  Monserrate,  com- 
prou a propriedade  ao  seu  ultimo  possuidor,Luiz 
Caetano  de  Castro  e Almeida  Pimeutel  de  Se- 
queira e Abreu,  e Monserrate  tornou  ao  seu  an- 
tigo brilhantismo  e magnificência.  O novo  pro- 
prietário trouxe  de  Inglaterra,  uin  anuo  depois, 
um  mestre  d’obras  chamado  líermeth,  e um  jar- 
dinheiro  chamado  Birt.  Fôram  estes  dois  artistas, 
por  assim  dizer,  os  talhadores  d’aquelle  conjuncto 
de  bellezas  e os  mestres  de  muitos  operários, 
que  se  tornaram  bons  artistas.  As  obras  nunca 
tiveram  fim,  por  assim  dizer,  porque  já  depois 


da  Índia  D.  João  de  Castro.  No  ArcAtuo  Ptí/o- 
resco,  vol.  IX,  pag.  185  e seguintes,  vem  publi- 
cada uma  minuciosa  dcscnpção  da  quinta  do 
Monserrate,  d’onde  eztrahimos  o seguinte:  «O 
palacio,  sacudindo  de  si  o pó  das  ruinas,  tomou 
uma  fórma  mais  nobre  e esbelta.  Eufeitou-se  por 
fóra  com  columuas  de  mármore,  com  janellas  go- 
thicas  de  variados  relevos,  e com  graciosas  cu- 
poias.  Adorusu-se  por  dentro  com  muita  varieda- 
de de  mármores  finíssimos,  entre  os  quaes  sobre- 
saem  magnificas  columnas  de  porfido;  com  estu 
ques  e pinturas  muito  raras;  com  lindos  sobra- 
dos de  madeiras  diversas  embutidas,  formando 
muito  bonitos  desenhos;  com  movei.s,  alfaias,  e 
obras  de  arte  de  subido  custo  e bom  gosto,  dos 
tempos  antigos  e )nodernos.  A quinta  tambein 
passou  por  egual  transformação.  A numerosíssima 
collecçào  de  plantas  exóticas  e raras  que  encerra, 
umas*  admiráveis  pela  belieza  das  flores,  outras 


Ualeria  exterior  do  paliicio  de  Monserrate 


de  concluídas  era  raro  o anno  em  que  o proprie- 
tário não  procedia  a novos  e importantes  melho- 
ramentos. O novo  proprietário  comprou  também 
a quinta  do  Espirito  Santo,  que  ficava  annexa, 
para  terras  de  lavoura,  porque  a quinta  de  Mon- 
serrate, propriamente  dita,  excluindo  os  pomares, 
só  serve  de  recreio.  Na  quinta  formou  um  jardim 
botânico,  para  o qual  mandou  vir  de  diversos 
climas  arvores,  arbustos,  flores  o plantas,  com 
especialidade  fetos.  Diz-se  que  o opulento  capi- 
talista dispendeu  para  cima  de  60ü:üü0í00ü  réis 
110  embellczamento  d’aquella  propriedade,  em 
objectos  raríssimos  e riquíssimos,  e que  só  na 
feitura  dos  jardins  empregou  2:0U0  operários  to- 
dos os  dias  durante  dois  annos  consecutivos,  fi- 
cando posteriormente  trabalhando  uns  50.  Com- 
prou tambem  outras  fazendas  e quintas  nas  pro- 
ximidades, entre  as  quaes  se  conta  a quinta  da 
Penha  Verde,  que  pertenceu  ao  celebre  vice-rei  I 
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singulares  pela  exquisita  folhagem;  a abundan- 
cia  e frescura  <das  aguas;  a arte  e bom  gosto  que 
presidiram  á abertura  das  ruas,  á disposição  das 
plantas,  e á direcção  dos  mauanciaes,  auxiliados 
por  aquelle  benigno  clima,  por  aquella  natureza 
tão  potente,  que  empresta  ali  á vegetação  o bri- 
lho e pompas  que.  a dos  tropicos  ostenta;  tantas 
galas  e encantos  realçados  ainda  mais  pela  for- 
mosura da  situação,  parecem  realisar  essas  vi- 
vendas de  fadas,  creação  phantastica  dos  poetas 
nos  arrojados  vôos  da  sua  ardente  imaginação.» 
No  parque  encontram  se  tres  múmias  etruscas 
em  grutas,  que  fôram  adquiridas  em  Roma  por 
um  preço  fabuloso,  u segundo  a descripção  que 
as  acompanhava,  tem  tres  séculos  de  existência 
antes  da  era  christã.  A entrada  do  palacio  é um 
verdadeiro  encanto;  e o deslumbrante  efleito  que 
produz  a sua  linda  galeria,  principalmente  quan- 
do está  illuminada.  As  grades  de  mármore  bran- 
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CO  jtipore  que  a ornam  e que  são  de  muito  valor 
artistico,  fôram  compradas  áfamiliade  lord  Can- 
niug,  que  por  muitos  annosfoi  governador  da  Ín- 
dia ingleza.  Ao  lado  esquerdo  d’esta  galeria  ba 
uma  vistosa  escada,  toda  de  cantaria  arrendada, 
que  conduz  ao  segundo  pavimento.  Na  base  da 
escada  avulta  uma  antiga  estatua  romana  repre- 
sentando Nilo,  de  grande  valor  e merecimento; 
as  paredes  d’esta  escada  acbam-se  cobertas  de 
lindos  e valiosos  pannos  de  arrás.  A bibliotbeca 
de  Monserrate  é guarneeida  por  notáveis  e pri- 
morosas antiguidades;  a porta  de  entrada  é um 
antigo  alto  relevo  italiano  feito  em  madeira  pre- 
ta; tem  nas  estantes  mais  de  5:000  volumes,  onde 
se  encontram  obras  em  todas  as  linguas  e de  qua- 
si  todos  08  principaes  escriptores  antigos.  Entre 
as  bellezas  que  a adornam,  merece  especial 
menção  uma  estatua  equestre  em  barro,  que  ser- 
viu de  modelo  á que  existe  em  Roma,  represen- 
tando Marco  Aurélio.  A sala  de  jantar  tem  todas 
as  paredes  cobertas  por  seis  magnibcos  quadros 
a oleo  de  assumptos  puramente  religiosos  da  es- 
cola italiana.  São  quadros  de  bastante  mereci- 
mento pela  partd  artistica  e pela  sua  reconheci- 
da antiguidade.  A baixclla  é a que  pertenceu  ao 
marquez  de  Vianna,  e o serviço  para  chá  é todo 
de  cobre  esmaltado,  juatando  á excentricidade 
das  suas  fôrmas  um  verdadeiro  cunho  de  antigui- 
dade. As  duas  salas  que  ficam  parallelas  á bi- 
bliotheea  e á casa  de  jantar,  constituem  uma 
verdadeira  exposição  de  objectos  raros  em  todos 
os  generos,  reflectindo-se  nos  magnificos  espe- 
lhos de  Veneza,  que  guarnecem  as  paredes.  Os 
tapetes  da  Pérsia  e da  índia,  as  soberbas  jarras 
do  Japão,  os  bufetes  de  talha,  os  crystaes  de  ro- 
cha, as  louças  de  Saxe  e de  Sévres,  os  cofres  an- 
tigos, e finalmente  uma  infinidade  extraordiná- 
ria de  objectos  d’arte,  difiicil  de  examinar,  e qua- 
si  impossivel  do  descrever,  deslumbram  o visi- 
tante. Passando  d'estas  salas  ao  torreão  do  norte 
vê-se  0 grande  salão  de  musica  ou  de  baile.  E' 
guarnecido  d’uma  riquíssima  mobilia  da  índia, 
de  madeira  preta,  caprichosamente  arrendada. 
Entre  as  muitas  preciosidades  antigas  que  se 
encontram  ali,  ha  umas  mesas  de  mosaico  d’um 
trabalho  perfeitíssimo;  além  d’estas^  ha  uma  ou- 
tra de  malachites  que  é muito  elegante  e de  ele- 
vado valor.  N’esta  sala  vê-se  também  um  piano 
de  cauda  construído  em  Vienna  d’Austria,  o 
mesmo  que  ganhou  o primeiro  prêmio  na  expo- 
sição de  Londres  de  1852;  á direita,  entrando, 
está  um  grupo  de  mármore  branco,  uma  verda- 
deira belleza  artistica.  O visconde  dc  Monserra- 
te costumava  vir  todos  os  annos  passar  dois  me- 
zes  na  sua  propriedade,  deixando-a  durante  os 
10  mezes  restantes  aos  cuidados  de  empregados 
da  sua  maior  confiança.  Antigamente  franqueava 
com  0 máximo  prazer  a quinta  e o palacio  a to- 
das as  pessoas  que  desejassem  ver  e admirar 
tantas  grandezas  e magnificências,  mas  depois 
viu-se  obrigado  a suspender  essa  permissão,  em 
consequência  d’um  imprudente  e desastrado  visi- 
tante lhe  ter  partido  uma  jarra  de  valor  eleva- 
díssimo, 0 que  lhe  causou  profundo  desgosto. 
Apezar  de  protestante,  tinha  uma  capella  com 
crucifixo  e outras  imagens,  e paramentos  com- 
pletos ^ de  grande  riqueza  proprios  para  os  offi 
cios  divinos  dos  christãos.  Entre  as  imagens  fi- 
gura uma  antiga  imagem  de  S.  Antonlo,  que  o 
visconde  alcançou  por  uma  fórma  muito  extraor- 
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diuaria.  Estando  um  dia,  depois  do  almoço,  a ler 
0 Timee,  percorrendo  na  quarta  pagina  alguns 
anúncios  de  antiguidades,  deparou  por  entre  os 
dos  bazares  de  velharias  com  um,  que  dizia  pou- 
co mais  ou  menos,  n'uma  lista  de  objectos  raros 
u’um  bric-á-brac  de  Londres:  «Vende  se  uma  es 
tatueta,  que  parece  representar  um  cardeal  com 
um  menino  ao  collo.»  O visconde  de  Monserrate, 
habituado  a viver  em  Portugal,  a presenccar  o 
culto  que  se  presta  a Santo  Antonio,  vendo  que 
sempre  a sua  imagem  apparece  com  o menino 
Jesus  nos  braços,  pareeeu-lhe  que  seria  alguma 
estatua  do  nosso  santo  popular.  Impressionado 
pelo  annuncio  resolveu  n’aquelle  mesmo  dia  par- 
tir para  Londres,  e n’essa  tarde  tomava  o cami- 
nho de  ferro  na  estação  de  Santa  Apolonia,  indo 
a Madrid,  d’ali  a Paris,  Calais,  Dover,  e finalmen- 
te Londres.  Foi  ter  ao  bric-á  brac  indicado,  e 
viu  que  a estatua  eia  efifectivamente  Santo  An- 
tonio, onde  divisou  na  base,  escripta  em  portu- 
guez,  a seguinte  inscripção:  «Esta  estatua  de 
Santo  Antonio  foi  mandada  fazer  por  W.  Beck- 
ford  proprietário  da  quinta  de  Monserrate  cm 
Cintra,  e executada  em  Roma,  por  Baldini  em 
1794.»  Surprebendido,  o visconde  comprou  im- 
mediatamente  a imagem,  e elle  proprio  a trouxe 
para  a sua  quinta  de  Monserrate.  O opulento  ca- 
pitalista era  também  muito  caritativo  e muito 
cuidadoso  na  instrucção  popular.  Instituiu  e sus- 
tentou 8 escolas  de  eusino  primário  em  logares 
circumvisinhos  de  Monserrate,  como  Cintra,  Col- 
lares.  Penedo,  Varzea,  Morelinho,  Ribafria  e 
Stibrés,  onde  se  ensinaram  muitas  creanças  de 
ambos  os  sexos.  A 13  de  setembro  de  1890,  um 
domingo,  houve  na  quinta  de  Monserrate  uma 
grandiosa  festa  para  solemnisar  a distribuição 
dos  prêmios  aos  alumnos  e alumnas  que  mais  se 
haviam  distinguido  pelo  seu  aproveitamento  no 
anno  lectivo  antecedente,  e tamhem  para  incen- 
tivo dos  que  iam  começar  as  suas  lides  escola- 
res. A’s  4 horas  da  tarde  verificou-se  a distri- 
buição, constando  os  prêmios  de  córtes  de  chita, 
percal  ou  riscado,  grande  quantidade  de  grava- 
tas, enxovaes  completos,  meias,  hotas  e outros 
pertences  do  veptuario  iufantil.  Fôram  também 
contemplados  os  rendeiros  e trabalhadores  da 
quinta,  recebendo  cada  mulher  um  vestido,  e cada 
homem  duas  camisas  A’  entrada  do  parque  foi 
servida  ás  creanças  uma  abundantissima  refei  ■ 
ção  composta  de  carnes  frias,  pão,  fruetas  c 
chá. 

Monsul.  Pov.  e freg.  de  S Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  167  fog.  e <02  hab. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est  post.  per- 
mutando malas  com  a Povoa  de  Lanhoso,  e mer- 
cado quinzenal,  ás  segundas  feiras.  A pov.  dista 
5 k.'  da  séde  do  conc.  O cahido  da  sé  de  Braga 
apiesentava  o vigário,  que  tinha  8í000  réis  de 
côngrua,  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 3 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 

Monta.  Termo  antigo  que  significava  quinhão, 
sorte,  porção  ou  movte  que  cabia  a cada  um  dos 
coherdeiros.  Das  montas  susoditas  devem  os  her^ 
deiros  a Gil. . . XVIII soldos,  X dinheiros  e mea- 
lha ('Documento  de  Alpendurada  de  1359_j.  Hoje 
diz-se  monte. 

Montachique  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,de  Lou- 
sa, conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  N'esta  po- 
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voação  também  conhecida  por  Cabeça  de  Monia- 
chique,  ba  varias  nascentes  de  agua  ferrea,  sen- 
do as  mais  importantes  a da  estrada  junto  ao 
chafariz,  a da  Mina  Nova  na  quinta  de  S.  Gião, 
e a da  quinta  da  Sardinha.  As  aguas  são  trans- 
parentes, muito  ligeiramente  amarelladas,  de  sa- 
bor ferreo  e adstringente.  A Sociedade  Phar- 
maceutica  Lusitana  analysou-as  em  1838.  Estas 
aguas  tiveram  em  tempo  grande  voga  no  trata- 
mento da  chlorose  e anemia,  e ainda  hoje  são 
estimadas  pelos  doentes  anêmicos  e convales- 
centes, que  se  vão  topificar  com  o excellente  ar 
e clima  d’aquella  povoação.  Bibliographia  espe- 
cial: Mtmoria  descriptiva  de  Montachique,  por 
Guilherme,  barão  de  Eschwege,  nas  Memórias 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  tomo 
IX,  parte  1.*,  1831,  pag.  253;  Analyse  chimica  de 
duas  aguas  ferreas,  uma  das  da  Cabeça  de  Mon- 
tachique, denominada  Mina  Nova,  e outra  da 
Camara,  feita  pela  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana;  publicou-se  no  jornal  da  mesma  so- 
ciedade, tomo  II,  6.®  anno,  1840,  psg  572;  Pa- 
recer da  Academia  Real  das  Sciencias  sobre  esta 
ona/yse,  impresso  em  separado,  in-folio,  e no  Jor- 
nal da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana, tomo  ll, 
1841, pag.  812;  Anaíyse  chimica  de  diversas  aguas 
ferreas,  no  referido  jornal;  tomo  III,  1842,  pag. 
164;  Ensaio  sobre  a topographia  medica  de  Lis- 
boa, por  F.  J.  dos  Santos  Cruz. 

Montadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Pias,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Montadêgo.  V.  Montatico. 

Montadigo.  V.  Montatico. 

Montado.  Direito  que  se  pagava  de  certas 
especies  de  gado.  Em  1261  D.  ASbnso  III  dirigiu 
uma  carta  ao  mestre  do  Templo,  e aos  outros 
commendadores  da  mesma  ordem,  em  Portugal, 
na  qual  lhes  dizia  que  tivera  queixas  de  que 
elles  recebiam  nos  termos  das  vilías  e i erras  da 
ordem,  sem  moderação  alguma,  o com  damno  e 
com  perda  de  seus  vassalos,  o tributo  do  mon- 
tado. Ordena-lhes  que  elles  e os  mais  religiosos 
do  reino  escolham  a seu  arbitrio  uma  villa  das 
que  tinham,  e só  d’essa  recebessem  o montado, 
e não  das  mais.  Este  direito  era:  «Do  rebanho 
de  vaccas  uma  vacca;  do  rebanho  de  ovelhas,  4 
carneiros,  porém  nada  de  porcos,  éguas  ou  outros 
gados.  E que  não  tirassem  portagem  das  cousas 
e dos  homens  que  passassem  pelos  seus  logares, 
senão  em  aquelles,  nos  quaes  lhes  fosse  conce- 
dido por  doações  reaes;  sob  pena  de  quem  o 
contrario  fizesse,  pagar  50Ü  soldos,  além  das  cus- 
tas e despezas,  áquelle  que  se  lhe  d’isso  quei- 
xasse.» ('Documento  da  Torre  do  Tcmboj. 

Montaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei 
ção,  de  Redinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Montagarro.  Monte  da  ilha  de  S.  Thiago, 
no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental. 

Montagarro  e Villa  Nova.  Pov.  da  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  no  conc.  da  Praia,  archipelago 
e provincia  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Montalegre.  Villa  da  prov.  de  Traz  os  Mon- 
tes, séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Villa  Real, 
arceb.  de  Braga,  relação  do  Porto.  Tem  só  uma 
freguezia.  Santa  Maria  d’ Assumpção.  Está  si- 
tuada perto  da  fronteira  da  Galliza,  na  margem 
esquerda  do  rio  Cávado,  na  aba  da  serra  de  La- 


rouco,  sobre  uma  collina,  dominada  do  lado  S 
por  uma  cadeia  de  montanhas  com  suas  florestas; 
pelo  N é também  dominada,  a 3 k.  de  distancia, 
por  uma  cordilheira,  muito  mais  elevada;  é aber- 
ta pelo  lado  de  NE  e SO.  A pov.  é antiquíssima, 
e com  toda  a probabilidade  muito  anterior  ao 
dominio  dos  romanos  na  peninsula  ibérica.  Esta 
opinião  é corroborada  pelo  facto  seguinte:  Em 
1785,  fazendo-se  umas  escavações  no  Outeiro 
Lesenho  ou  LtMenAo,  perto  da  villa,  encontraram- 
se  duas  estatuas  de  guerreiros  cinzeladas  muito 
toscamente,  e antiquíssimas,  sendo  ambas  de 
granito,  uma  com  2,“5Ü  de  altura,  e a outra  com 
2,“>10.  Ou  são  obra  dos  antigos  lusitanos,  ou  dos 
phenicios.  Vieram  para  o Jardim  Botânico  do 
paço  d’Ajuda.  Montalegre  foi  praça  d’armas,  cuja 
guarnição  que,  segundo  um  alvará  de  30  de  se- 
tembro de  1715  era  de  duas  companhias,  residia 
com  0 governador  no  castello.  Esta  antiga  e ar- 
luinada  fortaleza,  situada  ao  N d^  villa  n’uroa 
risonha  collina,  é composta  de  4 torres;  a maior, 
que  fica  ao  lado  do  N,  tem  na  sua  base  36  a 40 
pés  em  quadro,  e de  altura  68  a 70;  as  pri- 
meiras salas  são  de  abobada  de  cantaria,  e de 
primor;  as  outras  3 torres  ficam  ao  S;  a que  está 
do  lado  E tem  de  largura  oO  pés,  e de  altura  58  a 
60,  quasi  todas  as  pedras  são  marcadas;  a 3.® 
torre  tem  na  sua  base  15  pés,  e de  altura  50, 
pouco  mais  ou  menos,  eé  massiça  até  dois  ter- 
ços de  sua  altura;  tem  na  face  exterior,  junto  á 
base,  as  duas  inscripções  seguintes: 

A.  ALF.  4.®  ANUO  DE  1331 


BBPORUOU  o X.do  HAMDEL  ANTUNES  DB  VIANNA 

ANNO  DB  1580 

A 4.*  torre,  ao  O da  antecedente,  tem  na  base  15 
pés  de  largura  e 35  de  altura;  é massiça,  até 
tres  quartos  de  altura,  e já  não  tem  ameias. Eram 
ligadas  as  4 torres  por  uma  muralha  quasi  cir- 
cular ('com  12  palmos  de  grossuraj,  que  com- 
prehendia  interiormente  um  terreno  de  120  pés 
de  comprido  e 80  de  largo,  e uma  grande  e pro- 
funda cisterna  toda  construida  de  cantaria,  á 
qua!  se  descia  por  uma  escada  de  pedra  até  á 
grade  que  tinha  á superficie  da  agua;  tem  esta 
cisterna  12  pés,  em  quadro,  de  largo,  e de  pro- 
fundidade. Era  esta  fortaleza  circumdada  por 
duas  muralhas,  com  seus  respectivos  fossos,  que 
estão  hoje  demolidas.  Este  castello,  juntamente 
com  Barroso,  Pena,  Reguengo  de  Basto,  Arco  de 
Baulhe  e sua  jurisdicção,  foi  doado  a D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  por  D.  João  I,  como  consta  do 
liv.  1.®  d’este  rei,  fl.  82  v.  e 106  v.,  livro  4.®  do 
mesmo,  fl.  88,  liv.  1.®  de  Além  Douro,  fl.  14,  liv. 
5.®  dito,  fl.  61  V.,  liv.  1.®  de  D.  Duarte,  fl.  74  v., 
liv.  7.®  de  D.  João  III,  fl.  198,  e liv.  4,®  de  D. 
Manuel,  fl.  8 Em  17  de  agosto  de  1410  foi  entre- 
gue este  castello  a Gonçalo  Martins  de  Carapito 
fliv.  1.®  de  D.  Fernando,  fl.  110  v.j  e em  6 de 
outubro  do  mesmo  anno  a Vasco  Gonçalves  Bar- 
roso (liv.  citado,  fl.  113j,  em  28  de  março  de  1411 
foi  dado  novamente  a Ruy  Vasques  Pereira  ('liv. 
1.®  de  D.  Fernando,  fl.  13  v.)  e em  1,8  de  março 
de  1415  (era  de  Cesar)  recebia-o  por  menagem 
João  Rodrigues  Porto  Carreiro  ('liv.  2.®  de  D.  Fer- 
nando, fl.  2 v.)  Na  obra  Frei  Gonçalo  Velho,  do 
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Âyres  de  Sá,  a pag.  90  e 91,  vem  duas  estampas 
do  castello  de  Moutalegre  reproduzidas  do  cele< 
bre  manuscripto  de  Duarte  d’ Armas.  A egreja 
matriz  fica  dentro  da  fortaleza  ao  N das  torres. 
Ha  toda  a probabilidade  para  acreditar  que  esta 
povoação  já  existia  no  tempo  dos  romanos,  confor- 
me dissémos,  em  vista  da  arruinada  fortaleza,  que 
alguns  escriptorcs  reputam  do  tempo  do  seu  domi- 
nio  attenta  a sua  grandeza  e magestade,  e das 
lapides  milliares  e moedas  romanas  que  se  tem 
encontrado  n’cste  concelho.  Junto  ao  logar  de  Pc- 
nedono  appareceram  15  com  a effigie  dos  impe- 
radores Trajano  e Vespasiano.  Suppoe-se  que 
Montalegre  fôsse  elevada  á categoria  de  villa 
logo  no  piincipio  da  monarchia,  pois  o pelouri 
nho,  prova  de  tal  categoria,  tem  esculpidas  as 
armas  de  D.  Sancho  I.  No  sitio  chamado  Ciáda, 
proximo  do  logar  de  Casaea,  estão  umas  cons- 
trucçoes  subterrâneas  de  tempos  remotos.  E’  um 
quadrilongo*  formado  por  uma  parede  de  canta 
ria,  com  uma  só  entrada.  Dentro  d’este  recinto 
ha  outra  parede  concêntrica,  com  uma  porta  em 
frente  da  exterior,  e outra  na  parte  opposta;  fi- 
cando entre  as  duas  paredes  um  corredor.  O qua- 
drilongo do  centro  é todo  lageado  de  pedra  de 
cantaria,  e sobre  elle  estão  18  pyramides,  em  3 
renques  de  6,  tendo  cada  uma  chumbado  um  gaú- 
cho de  ferro.  Sobre  estas  pyramides  fecha  uma 
abobada  de  pedra,  e nos  4 ângulos  d’esta,  vão 
crescendo  para  cima,  juntamente  com  as  paredes, 
4 chaminés,  com  vestigios  de  n’ellas  se  ter  feito 
lume  por  muito  tempo.  Sobre  a abobada  está  uma 
sala  toda  ladrilhada  de  grandes  tijolos,  assenta- 
dos em  argamassa;  tudo  de  robusta  construcção, 
e mostrando  ter  havido  outra  abobada  sobre  a 
primeira.  .VIuita  pedra  d’esta  abobada  foi  para  a 
egreja  de  Gralhas,  que  fica  perto.  Está  este  sin- 
gular monumente  a uns  3 m.  debaixo  do  solo, 
n’um  outeiro  cultivado.  Foi  descoberto  em  1701, 
quando  um  homem,  andando  a lavrar  e outro  a 
arrancar  pedra,  acharam  esta  gruta  artificial.  O 
juiz  de  fóra  de  Montalegre  e muitas  outras  pes- 
soas desceram  com  luzes,  por  essa  oceasião  a 
esta  cavidade,  que  percorreram  e examinaram, 
não  podendo,  porém,  correr  outras  obras  que  ha 
contiguas  a esta.  Considera-se  ser  obra  dos  ro- 
manos, mas  não  se  sabe  a appiicação  que  lhe 
davam.  O padre  D.  Jeronymo  Contador  Argote 
diz  que  proximo  d’esta  construcção  existiu  a an- 
tiga cidade  de  Coladuno.  A Casa  de  Bragança 
apresentava  o reitor,  que  tinha  130^000  réis  de 
rendimento.  O foral  mais  antigo  d’esta  villa  foi- 
lhe  concedido  por  D.  AfFonso  III,  em  Lisboa,  a 
9 de  junho  de  1273;  D.  Diniz  deu-lhe  foral,  tam 
bem  em  Lisboa,  a 3 de  janeiro  de  1289,  que  D. 
Affonso  IV  confirmou,  em  Lisboa,  a 26  de  junho 
de  1310;  D.  Manuel  deu  lhe  foral  novo,  em  Lis- 
boa, a 18  de  janeiro  de  1515  Faria  e Sousa,  no 
seu  Epitome  da  Historia  Portuguesa,  descreven- 
do a vida  de  D João  l,diz  que  entre  outras  terras 
priucipaes  do  reino,  a villa  de  Montalegre  já  es- 
tava pelo  partido  de  Castella.  Ha  aqui,  da  parte 
do  N,  duas  pontes  lançadas  sobre  o rio  Cávado, 
por  onde  seguem  duas  estradas,  que  conduzem 
aos  logares  limitrophes  da  Galliza  e áquelle 
reino.  Em  1834  pertencia  o julgado  de  Montale- 
gre, na  divisão  ecclesiastica,  ao  arcebispado  de 
Braga,  comarca  de  Chaves  e estava  dividido  em 
53  freguezias  7^14  abbadias,  9 reitorias  e 30  vi- 
gararias).  Na  divisão  civil  pertencia  á comarca 
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de  Bragança,  provedoria  de  Guimarães  e supe- 
perintendeucia  de  Traz  os-Montes.  Comprehen- 
dia  os  concelhos  de  Huivães  e Montalegre,  o cou- 
to de  Dornellas  e as  honras  annexas;  Villar  de 
Perdizes,  Gralhas,  Meixêdo,  Padornellos,  Padro- 
so  e Tourem,  estas  com  juiz  ordinário,  camara 
e um  escrivão;  e aquelle,  Montalegre,  com  juiz 
de  fóra,  camara,  almotaceis,  5 escrivães  do  ge- 
ral e 1 de  siza;  juiz  da  alfandega,  1 escrivão  e 
feitor;  juiz  des  orphãos  com  o seu  respectivo  es- 
crivão. Era  0 concelho  dividido  em  100  vintenas 
com  seú  juiz,  jurado  e 2 aceordãos.  O julgado 
compunha-se  da  capitania-mór  de  Moutalegre, 
que  comprehendia  26  companhias,  cada  uma  com 
seu  capitão,  2 alferes,  2 sardentos,  4 cabos;  e da 
capitania-mór  de  Uuivães,  dividida  em  2 compa- 
nhias com  seus  respectivos  officiaes,  e alcaidaria- 
mór  do  couto  de  Dornellas,  apresentação  do  ar- 
cebispo de  Braga.  Este  julgado  fornecia  recru- 
tas para  os  regimentos  12  de  infantaria,  6 e 9 de 
cav  aliaria,  e milicias  de  Chaves.  As  honras  acima 
mencionadas  fôram  sempre  consideradas  como 
partes  integrantes  do  concelho  de  .Montalegre, 
não  só  por  confinarem  com  elle,  mas  porque  es- 
tavam sujeitas  ao  mesmo,  no  recrutamento,  no 
crime,  orphãos,  lançamentos  d.e  direitos  reaes  de 
siza  e decima,  nas  procissões  regias,  montaria 
real,  e á mesma  jurisdicção  ecclesiastica,  exce- 
pto  Tourem,  que  no  ecclesiastico  pertencia  ao 
bispado  de  Orense.  A origem  d’estas  bonras,  que 
fôram  concedidas  pela  guarda  <>  defeza  da  forta- 
leza e castello  da  Piconha,  é muito  remota,  e os 
seus  privilégios  eram:  «l.°  Tem  e fazem  juizes 
sobre  si,  que  conhecem  em  causas  eiveis,  sem 
que  outra  alguma  autoridade  se  iut  rometta  com 
elles;  2.°  Que  ahi  não  intervem  mordomo  nosso, 
nem  por  voz,  nem  coima;  3.°  Nos  casos  crimes 
pódem  conhecer  as  nossas  justiças  de  Montale- 
gre; 4.®  Não  serem  constrangidas  a levas  de  di- 
nheiro, ou  gente,  nem  aquan  tiados,  ou  obrigados 
por  outra  alguma  jurisdicção;  5.®  Não  lhe  tomem 
palha,  nem  cevada,  nem  gailinhas,  nem  bestas, 
nem  roupas,  nem  carnes;  6.®  Não  os  constrange- 
rão para  soldados,  fóra  das  ditas  aldeias  e cou- 
tos; 7.®  Farão  as  eleições  por  si,  não  entrando 
n’ellas  ninguém  de  fóra;  8.®  Que  não  paguem 
mais  tributos  annuaes,  do  que  os  que  sãoescri- 
ptos  no  foral  que  deu  D.  Aflfonso  a Piconha, 
fEstes  privilégios  de  que  estavam  de  posse  im- 
memoravel  havia  muitos  annos  no  tempo  de  D.  Di- 
niz, fôram  confirmados  pelo  mesmo,  por  carta  de 
5 de  maio  de  1325,  em  LisboaJ;  9.®  Nãj  sejam 
curadores  de  pessoa  alguma  contra  suas  vonta 
des;  lU.®  Tenham  as  suas  varas  8 palmos  do  cra- 
veira, para  serem  bera  vistas;  11.®  Das  suas  sen 
tenças  só  poderão  conhecer  os  ouvidores».  Estes 
privilégios  toruaram  a ser  confirmados  por  D. 
Aflfonso,  por  sua  carta,  passada  em  Lisboa,  em 
1430.  Por  alvará  de  5 de  setembro  de  1514,  fô- 
ram cada  100  vizinhos  dos  das  honras  isentos  de 
pagar  para  a ponte  de  .Mirandella  e outras  quaes- 
quer,  cm  razão  da  guarda  do  castello  da  Pico- 
nha. .Montalegre  tem  duas  praças,  uma  chamada 
do  Pelourinho,  no  centro  da  villa,  por  ter  estado 
ali  0 pelourinho,  que  ba  bastantes  annos  se  mu- 
dou para  o Toural,  e outra  no  Toural.  Tem  uma 
rasoavel  casa  da  camara  e audiências,  uma  ca- 
deia com  duas  salas  e duas  enxovias;  excellcn- 
tes  aguas,  sendo  3 as  fontes  mais  frequentadas: 
uma  na  praça  do  Toural;  outra  denominada  do 


MON 


MON 


Ouro,  e outra,  a da  Pipella,  no  bairro  da  Portei- 
la-  O terreno  é muito  fértil;  produz  centeio,  mui- 
ta e boa  batata,  hortaliças,  etc.;  cria  bom  gado 
vaccum  e suino,  e muita  caça.  E’  fértil  em  le 
nhas  A 6 k da  villa  de  Montalegre,  na  povoa- 
ção de  S.  Pedro  do  Rio,  na  margem  esquerda  do 
rio  Cávado,  ha  uma  nascente  d’agua  mineral;  e 
outra  na  de  Carvalhelhos,  na  margem  direita  do 
rio  Beça.  Montalegre  pertence  á 6.*  div.  mil., 
11.*  brigada,  grande  circumscripção  mi'.  N,  e ao 
distr.  de  recrut.  e e res.  n.®  IH  com  a sédc  em 
Chaves.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrauça  de 
recibos,  letras  e obrigações  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a K A.  D. -Cha- 
ves, advogados,  agencias  das  companhias  de  se- 
guros: A Commercial,  A Equitativa  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brazil,  e a Nacional;  hospedarias, 
médicos,  notários,  pharmacias,  observatorio  me- 
teorologico,  feira  no  ante  penúltimo  dia  de  cada 
mez.  Publicou-se  aqui  o jornal  O Barrosão,  10 
de  janeiro  de  1895.  O conc.  de  Montalegre  é 
também  conhecido  por  conc.  do  Barroso,  ou  de 
Terras  de  Barroso. E’ composto  de  freguezias, 
com  4:042  fog.  e 20:H01  hab.,  sendo  9:684  do  se- 
xo masc.  e 10:917  do  fem  . u'uma  superãeie  de 
82:271  hect  As  treguezias  são:  S.  Lourençj,  de 
Cabril,  1:013  hab,:  458  do  sexo  masc.  e 5.55  do 
fem.;  S.  Mamede,  do  Cambezes  do  Rio,  411  hab.: 
204  do  sexo  masc.  e 210  do  fem.;  Santa  Christi- 
na,  de  Cervos,  709  hab  : 333  do  sexo  masc.  e 376 
do  fem  ; S.  Vicente,  de  Chã,  1:695  hab.:  773  do 
sexo  masc.  e 922  do  fem.;  S.  Vicente,  de  Con- 
tim,  375  hab.:  171  do  sexo  masc.  e 204  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Covellães,  451  hab  : 199  do  sexo 
masc.  e 252  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Covello  do  Ge- 
rez,  327  hab.:  158  do  sexo  masc.  e 16:t  do  fem  ; 
S.  Pedro,  de  Donòes,  246  hab.:  110  do  sexo  masc. 
e 136  do  fem;  Santa  Marinha,  de  Ferral,  768 
hab.:  338  do  sexo  masc.  e 4-3()  do  fem  ; Santo  An- 
dré. de  Fiães  do  Rio,  294  hab.:  139  do  sexo  masc. 
e 155  do  fem.;  S.  Thiago  .Maior,  de  Firvidellas, 
299  hab  : 137  do  sexo  masc.  e 162  do  fem.;  San- 
ta Maria,  de  Gralhas,  503  hab.:  238  do  sexo  masc. 
e 265  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Meixedo,  385 
hab.:  197  do  sexo  masc.  e 188  do  fem.;  Santa  Ma- 
ria, de  Meixide,  231  hab  : 112  do  sexo  masc.  e 
122  do  fem.;  Santa  Maria  d’ Assumpção,  de  Mon- 
talegre, 928  hab.:  442  do  sexo  masc.  e 486  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  Morgade,  349  hab.:  179  do 
sexo  masc.  e 170  do  fem  ; S.  Thiago  Maior,  de 
Mourilhe,  531  hab.:  262  do  sexo  masc.  e 269  do 
fem.;  Santa  .Maria  MagOalena,  de  Negrões,  598 
hab.:  296  do  sexo  masc.  e 302  do  fem.;  S.  Thomé 
de  Outeiro,  497  hab.:  239  do  sexo  masc.  e 258  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Padornellos,  405  hab  : 198 
do  sexo  masc.  e 207  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Pa- 
droso,  302  hab  : 146  do  sexo  masc.  e 156  do  fem.; 
S.  João  Baptista,  de  Paradella,  389  hab.:  162  do 
sexo  masc.  e 227  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Pi- 
tões  das  Junias,  555  hab.:  269  do  sexo  masc.  e 
286  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Pondras,  853  hab.:  160 
do  sexo  masc.  e 193  do  fem ; S.  Martinho,  do 
Reigoso,  686  hab.:  315  do  sexo  masc.  e 3il  do 
fem  ; Santa  Maria,  de  Salto,  1:519  hab  ; 713  dO 
sexo  masc.  e 806  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Serra- 
, quinhos,  993  hab.:  503  do  sexo  masc.  e 490 
do  fem.;  Santo  André,  de  Sezêlhe,  452  hab  : 200 
do  sexo  masc.  e 252  do  fem.;  Santa  Eufemia,  de 


Solveira,  476  hab.:  223  do  sexo  masc.  e 253  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  Tourem,  511  bab.:  257  do  se- 
xo masc.  e 254  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Veade 
de  Baixo,  1:305  hab : 602  do  sexo  masc.  e 70.3  do 
fem  ; S.  Simão,  de  Venda  Nova,  290  hab.:  115  do 
sexo  masc.  e 175  do  fem.;  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Villa  da  Ponte,  456  hab  : 219  do  sexo 
masc  e 237  do  fem.;  Santo  André,  de  \ illar  de 
Perdizes,  515  hab.:  245  do  sexo  masc.  e 270  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Villar  de  Perdizes,  778  hab.: 
372  do  sexo  masc.  e 406  do  fem  O principal 
commercio  do  conc.  é gado  bovino,  boa  mantei- 
ga, ovos,  centeio  e linho.  ||  Pov.  na  freg.  dc  S. 
Thiago  e S.  Matheus  e conc.  de  Sardoal,  distr. 
de  Santarém. 

Montalto.  Monte  e santuario  na  freg.  de  Ar- 
ganil,  a 1:500  m.  d'esta  villa.  o qual  era  assim 
chamado, pela  suagrande  elevação  Conta  a tradi- 
ção que  appareccu  aqui  em  tempos  muito  remo 
tos  uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  e que  o povo 
das  immediações  resolveu  logo  edificar-lhe  ali 
uma  ermida,  mas  não  se  prestando  o monte  á 
edificação  pela  sua  altura  desmedida  e cscabro- 
sidade  da  subida,  accrescendo  tainbem  a difficul- 
dade  e grande  dispêndio  na  conducção  dos  ma- 
tei iaes,  bem  como  a falta  de  pedra  por  não  a ha- 
ver no  monte,  combinaram  em  edificar  a ermida 
n’outro  monte  visinho,  que  não  era  tão  alto  nem 
tão  Íngreme,  e onde  havia  pedra.  Resolveram 
levar  logo  para  ali  a imagem,  e construir-lhe 
uma  capellinha  provisória,  de  taboas,  emquanto 
se  não  concluísse  a ermida,  mas  apenas  a ima- 
gem foi  ali  collocada,  desappareceu,  sendo  en- 
contrada no  proprio  sitio  onde  tinha  apparecido. 
Em  vista  d’este  facto,  assentaram  edificar  ali 
mesmo  a ermida,  e fôram  tantas  as  esmolas  dos 
devotos,  que  se  fez  um  bom  templo,  com  capel- 
la-mór  e dois  altares  lateraes,  com  o titulo  de 
Nossa  Senhora  de  Montalto,  ou  do  MonfAlto. 
Sobre  a porta  da  egreja  está  gravada  em  pedra 
a inscripção  seguinte:  Esta  egreja  mandou  fa- 
zer Francisco  Pires,  filho  de  Domingos  Pires,  na- 
tural d'esta  villa,  por  seu  irmão,  João  de  Coim- 
bra, no  anno  de  1521.  Mas  esta  obra  é reedifica- 
ção  da  primitiva,  que  foi  feita  á custa  de  muitos 
devotos  A imagem  tem  l,"’3-3  d’altura,  e é de 
roca,  como  a maior  parte  das  antigas,  e com  ri- 
cos vestidos  de  varias  côres.  Constituiu  se  uma 
grande  irmandade,  composta  de  pessoas  impor- 
tantes da  freguezia  Na  egreja  vê  se  uma  boa 
lampada  e outros  objectos  de  prata,  e bellos  pa- 
ramentos e.  alfaias.  O vigário  da  collegiada  de 
Arganil  apresentava  um  ermitão,  que  tinha  ca- 
sa de  residência  junto  da  egreja.  Taoibem  se 
organisaram  uma  hospedaria  e algumas  casas  par- 
ticulares, para  abrigo  c pousada  dos  romeiros, 
que  frequentemente  ali  concorriam.  Ainda  hoje 
se  fazem  as  romarias  de  14  e 15  de  agosto,  e a 
6,  7 e 8 de  setembro.  O monte  Montalto  na  parte 
superior  é árido  e sècco,  tendo  apenas  algumas 
arvores  silvestres,  mas  na  parte  inferior  está  co- 
berto de  frondoso  arvoredo,  e é sitio  fresco  e 
ameno,  por  ser  o monte  cercado  de  ribeiros.  No 
caminho,  desde  o fundo  até  ao  alto  do  monte, 
estão  6 ermidas  dedicadas  a vários  santos.  An- 
tigamente ia  a camara  d’Arganil,  o clero  e o po- 
vo da  villa,  todos  os  annos,  no  2.®  sabbado  da 
quaresma,  em  procissão  á Senhora  de  Montalto, 
havendo  então  na  sua  egreja  testa  e missa  can- 
tada. Era  0 cumprimento  d’um  voto  feito  pelo 
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povo,  attribuindo  a milagre  ter-se  livrado  d’uma 
grande  sécca,  que  n’aquellas  terras  houvera.Não 
se  sabe  quando  principiou  esta  devoção.  Muitos 
devotos,  de  ambos  os  sex  s,  em  cumprimento  de 
promessas,  iam  descalços  na  romaria. 

Montalvâo  (D.  Jorge  Mascarenhas,  conde  de 
Castello  Novo  e marquez  de).  Capitão  general  de 
Mazagão,  governador  da  capitania  general  do 
Algarve,  governador  do  Brazil,  etc.  N.  na  se- 
gunda metade  do  século  xvi,  e fal.  em  Lisboa, 
no  castello  de  S.  Jorge,  a 1 de  janeiro  de  1652. 
Foi  um  nobre  fidalgo  que  representou  um  impor- 
tante papel  nos  successos  politicos  o militares 
do  seu  tempo.  Começou  servindo  na  guerra  d’A- 
frica,  e tendo  chegado  ao  posto  de  mestre  de 
campo,  foi  em  1615  nomeado  governador  e capi- 
tão general  de  Mazagão.  N’essa  praça  ganhou 
differentes  victorias  contra  os  moiros,  e em  di- 
versas sortidas  e correrias  praticou  heroicas  fa- 
çanhas, e como  se  não  fossem  ainda  bastantes 
esses  illustres  feitos  para  assignalar  o seu  go- 
verno, quando  regressou  a Portugal  teve  ocea- 
sião  de  patentear  a sua  decidida  bravura  e in- 
trepidez. Foi  então  que  se  encontrou  com  3 naus 
turcas,  uma  de  36  peças  e 300  homens  de  guar- 
nição, outra  de  26  peças  e 250  soldados,  e a ter- 
ceira de  20  peças  e 160  soldados,  ao  passo  que  o 
navio  em  que  elle  vinha  embarcado,  tinha  ape- 
nas 50  homens  de  guarnição.  Apezar  da  despro- 
porção do  numero,  D.  Jorge  Mascarenhas  fez 
uma  resistência  desesperada,  e quando  viu  afinal 
que  era  completamente  impossível  prolongar  o 
combate,  mandou  deitar  fogo  ao  seu  navio,  e te- 
ria morrido  decerto,  se  os  seus  subalternos,  que 
se  salvaram  nos  escaleres,  o não  tivessem  arran- 
cado á força  d’essa  cratera  infiammada,  que  não 
tardou  a rebentar,  arrojando  aos  ares  turbilhões 
de  fogo,  de  fumo  e os  corpos  dos  turcos,  que  na 
abordagem  haviam  saltado  para  bordo  do  navio 
portuguez.  Escapando  assim  á morte,  caiu  nas 
mãos  dos  inimigos,  e depois  d'algum  tempo  de 
captiveiro,  conseguindo  resgatar-se  assim  como 
a sua  mulher  e seus  filhos  que  o acompanhavam, 
voltou  á patria,onde  em  recompensa  de  tão  bri- 
lhantes acções  lhe  foi  dado  o titulo  de  conde  de 
Castello  Novo  e o governo  e capitania  general 
do  Algarve.  No  principio  do  anno  de  1640  foi 
nomeado  vice-rei  do  Brazil,  e agraciado  com  o 
titulo  de  marquez  de  Montalvão;  partindo  então 
para  o novo  continente,  chegou  á Bahia  no  mez 
de  julho,  procurou  tirar  á guerra  com  os  hollan- 
dezes  o caracter  de  ferocidade  que  assumira,  e 
tendo  a fortuna  de  repeilir  da  Villa  do  Espirito 
Santo,  com  pequenas  perdas,  o coronel  Koin  e o 
conselheiro  Niculaut  que  a atacavam,  reanimou 
um  pouco  08  espíritos  abatidos.  A 15  de  fevereiro 
de  1641  chegou  de  Portugal  uma  caravéla  com 
a noticia  da  Restauração,  e D.  Jorge  Mascare- 
iihas  apenas  leu  a carta  de  D.  João  IV,  mandou 
pôr  a caravéla  incommunicavcl  e formar  na  pra 
ça  a 2 terços  portuguezes  cominandados  por  seu 
filho  D.  Fernando  Mascarenhas  e por  Joanne 
Mendes  de  Vasconcellos.  Depois  chamando  a uin 
o um  0 bispo,  0 capitão  general  de  artilharia,  o 
ouvidor  geral,  e os  mestres  de  campo,  os  abba- 
des  dos  conventos,  foi-lhes  dizendo  o que  havia 
Todos  acolheram  com  enthusiasmo  a noticia  de 
fórma,  que  ao  reuiiil-os  cm  conselho  para  lhes 
declarar  ofiicialmente  a noticia,  estava  seguro 
da  sua  adhcsão,  e não  podia  encontrar  hesitação. 
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A 23  de  fevereiro  mandou  o marquez  de  Mon- 
talrãoao  Rio  de  Janeiro  o P.  Manuel  Fernandes, 
provincial  dos  jesuitas,  a fim  de  fazer  reconhe- 
cer D.  João  IV  n'essa  capitania  e de  depôr  o 
governador  se  elle  se  recusasse  a fazel-o,  c tres 
dias  depois  embarcou  para  o reino  o filho  do  go- 
vernador D.  Fernando  Mascarenhas  a participar 
a D.  João  IV  que  a Bahia  o reconhecera  como 
seu  legitimo  rei.  Durante  a viagem  d’este  men- 
sageiro, dois  filhos  do  marquez  de  Montalvão, 
que  tinham  ficado  em  Portugal,  fugiram  para 
Castella,  e a marqueza  sua  mãe,  sendo  reconhe- 
cida como  cúmplice  e incitadora  da  fuga  dos  fi- 
lhos, foi  mandada  encerrar  no  castello  de  Ar- 
raíoílos,  e por  isso,  quando  D.  Fernando  de  Mas- 
carenhas aportou  a Peniche,  o povo  quiz  matal-o, 
e só  aos  esforços  do  conde  de  Athouguia  deveu  o 
salvar-se  do  tumulto  popular.  D.  João  IV,  ape- 
nas soube  das  noticias  que  lhe  trazia  o tão  mal 
recebido  enviado,  não  quiz  demorar  a recompen- 
sa que  resgatasse  o insulto,  e mandou  soltar  a 
mãe,  apezar  de  ser  culpada.  A fuga  dos  filhos  do 
marquez  para  Hespanha  e a cumplicidade  da 
marqueza  fizeram  com  que  D.  João  IV,  que  não 
recebera  ainda  noticias  do  Brazil,  temendo  que 
0 capitão  general  imitasse  no  desaffecto  á causa 
da  independencia  da  patria,  sua  esposa  e filhos, 
enviasse  á Bahia  o jesuíta  Francisco  de  Vilhuna 
com  ordem  de  se  recolher  simplesmente  ao  col- 
legio  da  sua  ordem  se  encontrasse  o Brazil  fiel, 
mas  de  depôr  o vice-rei  e formar  um  novo  go- 
verno se  0 marquez  não  tivesse  seguido  o exem- 
plo da  metropole  O P.  Francisco  de  Vilhena 
chegou  á Bahia,  e apezar  de  encontrar  D.  João 
IV  proclamado  rei,  reuniu  os  tres  governadores 
ue  tinham  sido  nomeados  em  caso  de  infídeli- 
ade  do  vice-rei,  e depôz  o marquez  de  Montai 
vão,  que  não  fez  a menor  resistência,  e foi  man- 
dado preso  n’uma  caravéla  para  Portugal  Quan- 
do 0 vice-rei  deposto  chegou  á vista  de  Lisboa, 
bastante  inquieto  porque  já  fôra  informado  da 
fuga  de  seus  filhos  e da  prisão  de  sua  mulher, 
teve  a satisfação  de  vêr  que  fôra  precedido  pela 
noticia  do  seu  patriótico  procedimento,  e para  o 
consolar  das  angustias  que  padecera  ji  o mo- 
narcha  lhe  havia  dado  uma  de  tres  importantes 
vedorias  da  fazenda  para  lhe  compensar  a perda 
do  governo  do  Brazil.  Posteriormente  foi  feito 
conselheiro  d'Estado  e presidente  do  conselho 
ultramarino,  mas  levantando  se  suspeitas  sobre 
a sua  fidelidade  por  causa  das  intrigas  e mane- 
jos da  marqueza  sua  mulher,  foi  preso  em  1641 
no  castello  de  S.  Jorge.  Comprovada  a sua  inno- 
cencia  voltou  o marquez  de  novo  ao  exercido  dos 
seus  importantes  cargos,  e D.  João  IV,  como  so 
quizesse  tornar  publica  a satisfação,  nomeou-o 
mestre  de  campo  general  junto  á real  pessoa  por 
I um  decreto  que  em  seguida  transcrevemos  por- 
que n’elle  se  conteem  os  louvores  que  eram  de- 
j vidos  ao  fidelíssimo  comportamento  do  ex-vice- 
! rei  do  Brazil.  O decreto,  que  é datado  de  26  de 
outubro  de  1645,  encontra-se  na  integra  no 
1.®  volume  da  Synopse  dos  decretos  remettidos 
ao  conselho  de  guerra  publicado  por  Cláudio  de 
’ Cbaby:  «E’  tal  a confiança  e satisfação  com  que 
me  sirvo  de  D.  Jorge  Mascarenhas  marquez  de 
Montalvão,  do  meu  conselho  d’estado,  vedor  da 
minha  fazenda  e presidente  do  conselho  ultra- 
marino, e são  taes  e tantas  as  partes  que  con- 
correm em  sua  pessoa  que  havendo  de  nomear 
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mestre  de  campo  general  junto  á minha  pessoa,  | 
para  dar  direcção  ás  matérias  da  guerra  e redu- 
zir a fórma  a defeza  d'esta  cidade  em  que  mais  j 
particularmente  consiste  a conservação  de  meus 
reinos,  me  pareceu  que  ninguém  melhor  que  ellc, 
pelas  razões  referidas,  e pela  eiperiencia  mili- 
tar, que  concorrem  na  sua  pessoa,  poderia  satis- 
fazer as  obrigações  de  tão  grande  posto  para  que 
0 nomeio  e quero  e hei  por  bem  que  o execute 
com  toda  a jurisdicção,  preeminencias  e vanta- 
gens que  lhe  competem.»  Parece  que  o homem 
que  já  duas  vezes  padecera  por  ser  injustamente 
considerado  pouco  affecto  ao  soberano,  e que  de 
ambas  ellas  soubera  provar  evidentemente  a sua 
lealdade  a ponto  de  lhe  conferir  o monarcha  um 
posto  importante  no  exercito,  acompanhando  essa 
nomeação  das  palavras  que  se  acabam  de  lêr,  de- 
via estar  certo  de  que  nunca  mais  seria  posto  em 
duvida  0 seu  acrisolado  e decidido  amor  da  pa- 
tria.  Não  succedeu,  porém,  assim,  e ainda  d’ahi 
a tempos  surgiram  novas  calumiiias  que  deram 
em  resultado  ser  o marquez  de  Montalvão  preso 
novamente  no  castello  de  S.  Jorge  de  Lisboa,  onde 
falleceu,  sendo  ainda  então  a marqueza  (diz  o 
conde  da  Ericeiraj  a causa  total,  como  sempre  se 
entendeu,  daruina  de  seu  marido.  Essa  senhora, 
que  D.  João  IV  mandou  recolher  ao  convento  das 
capuchas  de  Sacavem,  era  D.  Prancisca  de  Vi- 
Ihena,  filha  de  Manuel  de  Mello  Magalhães,  que 
foi  governador  de  Malaca.  Do  seu  casamento  com 
ov  marquez  nasceram  além  de  outros  filhos:  D. 
Francisco  Mascarenhas,  2.®  conde  de  Castello  No- 
vo e governador  de  Mazagão,  onde  fal.  em  1610 
D.  Pedro  Mascarenhas,  que  foi  para  Castella  e 
ahi  feito  2.®  marquez  de  Montalvão;  D.  Jeronymo 
Mascarenhas,  que  também  passou  a Hespanha  e 
foi  bispo  de  Segovia  e Astorga;  D.  Fernando 
Mascarenhas  que  foi  conde  de  Terena,  e D.  Si- 
mão  de  Mascarenhas  que  foi  conde  de  Penedono. 

D.  João  IV  concedeu  ao  infeliz  marquez  de  Mon 
talvão  que  fizesse  o testamento.  N’elle  ordenou  o 
illustre  fidalgo  que  se  não  dobrassem  os  sinos 
por  sua  morte,  e que  só  com  os  clérigos  da  fre- 
guezia  fosse  levado  á sepultura;  mas,  apezar  d’es- 
ta  disposição  testamentaria,  o fôram  acompanhar 
bastantes  fidalgos  e a irmandade  da  Misericór- 
dia, de  que  elle  fôra  tres  vez(s  provedor. 

Montalvão  (Justino  de).  Escriptor  e jornalista 
contemporâneo.  N.  em  Chaves  no  anno  de  1870. 
Escreveu  um  livro  intitulado  0«  deòtinos,  que  se 
publicou  em  1901,  o qual  foi  muito  apreciado  pela 
imprensa.  Faz  parte  da  redacção  do  Primeiro  de 
Janeiro,  do  Porto,  e tem  collaborado  em  muitos 
jornaes  litterarios. 

Montalvão.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Niza,distr. 
e bisp.  de  Portalegre;  481  fog.  e 1:797  hab  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos,  e est.  post  permutan- 
do malas  com  a villa  de  Niza.  A pov.  dista  14  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’um  alto,  á direita 
do  rio  Sever,  na  margem  esquerda  do  Tejo  Foi 
commenda  do  mestrado  da  ordem  de  Cbristo.  A 
Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  HOíCOO  reis  de  rendimento.  A 
pov.  é muito  antiga,  mas  não  se  sabe  quando  fos- 
se fundada  nem  o nome  do  fundador.  El-rei  D. 
Diniz  lhe  mandou  construir  um  castello  e cercar 
de  muralhas.  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lis- 
boa, a 22  de  novembro  de  1512.  Montalvão  foi  | 
por  muitos  annos  séde  d’um  concelho,  que  se 
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aboliu  depois  de  1834,  tendo  então  camara  mu- 
nicipal com  3 vereadores,  juiz  ordinário  e mais 
autoridades  e empregados.  A villa  pertence  á 

4. *  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22, 
com  a séde  ém  Abrantes.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Mouquim,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga. 

MonfAlverne  (Fr.  Agostinho  de).  Religioso 
franciscano  da  provineia  de  S.  João  Evangelista, 
que  comprehendia  todas  as  ilhas  dos  Açores.  Foi 
guardião  no  convento  da  Ribeira  Grande  na  ilha 
de  S.  .Miguel.  Nasceu  n’esta  ilha,  a 11  de  feve- 
reiro de  1629,  fal.  em  1726.  Tem  uma  obra,  que  fi 
cou  em  manuscripto,  cujo  autographo  existe  na 
Bibliotheca  Publica  de  Ponta  Delgada,  e que  se 
intitula  : Chronica  da  Provinda  de  S.  Joâo  Evan- 
gelista das  Ilhas  dos  Açores,  em  que  se  dá  relação 
como  foram  descobertas  as  ilhas  de  S Miguel  c 
Santa  Maria,  e da  creação  de  suas  villas  e cida- 
des, com  suas  ermidas,  freguezias,  etc.. 

MonfAlverne  (Fr.  Francisco  de).  Religio- 
so franciscano  reformado  da  provineia  d’Arrabi- 
da,  no  século  XVilI.  A seu  respeito  só  se  sabe 
que  escreveu : Descripçào  das  votáveis  arções 
com  que  se  dispoz.para  a morte  o ill.'°°  e ex.“®  sr. 
D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello,  con- 
de de  Tentugal,  marquez  de  Ferreira,  duque  de  Ca- 
daval,  etc.,  Lisboa,  1784. 

Mont’Alverne  (Fr.  Francisco  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco  da  provineia  de  Santo 
Antonio.  Chamava-se  no  século  Francisco  José 
de  Carvalho,  sendo  filho  de  João  Antonio  da  Sil- 
veira, ourives,  natural  da  ilha  do  Pico,  e de  An- 
na  Fraucisca  da  Conceição,  senhora  brazileira. 
N.  no  Rio  de  Janeiro  a 9 de  agosto  de  1784,  e 
fal.  em  Nictheroy  a 3 de  dezembro  de  1858.  A 
28  de  junho  de  1801  tomou  o habito  franciscano 
no  convento  de  Santo  Antonio  do  Rio  de  Janei- 
ro. Em  1804,  sendo  ainda  collegial,  partiu  para 

5.  Paulo  a estudar  Theologia  com  fr.  Ignacio  de 
Santa  Justina;  em  1807  iniciava  se  nas  ordens 
sacras,  em  1808  recebeu  ordens  de  presbytero,  e 
em  poucos  annos  passou  de  discipulo  a mestre, 
sendo  nomeado  prégador  e lente  substituto  no  col- 
legio  de  S.  Paulo  em  1810.  Em  1815  foi  lente 
de  Philosophia  no  mesmo  collegio,  em  1816  obte- 
ve o titulo  de  prégador  regio,  sendo  nomeado 
lente  de  prima;  em  1818  foi  nomeade  examina 
dor  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e theolo- 
go  da  nuuciatura  apostólica.  Em  1816  começou  a 
sua  carreira  de  orador  sagrado,  e desde  logo  se 
tornou  muito  afamado,  e o orador  predilecto  do 
publico,  chegando  a ser  considerado  como  o prin- 
cipe  da  eloquência  sagrada  no  Brazll.  Em  lol9 
foi  nomeado  guardião  do  convento  da  Penha  no 
Espirito  Santo,  em  1821  recebia  da  sua  ordem 
uma  nova  guardiania  e a confirmação  de  todos 
os  privilégios  de  lente  de  prima  Depois  da  inde- 
pendência do  Brazil  ainda  continuou  exercendo 
cargos  na  sua  ordem,  foi  professor  de  Rhetorica 
no  seminário  de  S.  José  e suppiente  em  todas  as 
outras  cadeiras,  e mais  tarde  examinador  syno- 
dal.  Em  18ò6  teve  a infelicidade  de  cegar,  e em 
18  il  jubilou-se  como  lente  de  Theologia.  Em 
lts54  o imperador  D.  Pedro  II  foi  pessoalmente 
á sua  cella  pedir-lhe  para  prégar  a 19  de  outubro 
na  capella  imperial  o sermão  de  S Pedro  d’Alcan- 
tara.  O venerando  ancião,  que  já  contava  70  au- 
nos  de  edade,  acceitou  o ironvite,  e aquelle  ser- 
mão foi  uma  das  suas  obras  primas.  Quando  o vis- 
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conde  Antonio  Feliciano  de  Castilho  esteve  no 
Hrazil  tornou-se  amigo  intimo  de  MonfÂlverue. 
Âfioal  teve  uma  paraiysia,  e veiu  a fallecer  vi- 
ctima  de  uma  congestão  cerebral.  O retrato  e 
biographia  de  MonfÂlverue,  escripta  pelo  dr. 
Thomaz  Alves  Junior,  vem  no  tomo  1 da  Galeria 
dus  brazileiros  iUustres]  A.  F.  de  Castilho  tam- 
bém escreveu  outra  biograpbia,  que  saiu  acom- 
panhada de  retrato  na  Jievitta  contemporauea  de 
Portugal  e Brazil^  tomo  11,  n.®’  9 e seguintes.  No 
Kio  de  Janeiro  publicou;  Obras  oratorias  do  P. 
M.  Fr.  Francisco  de  MonVAlverne,  dividida  em  4 
volumes,  e depois  da  sua  morte,  ainda  se  publi- 
caram alguns  dos  seus  trabalhos  litterarios. 

Montalviaho  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção, de  Moutalvo,  conc.  de  Constância,  distr. 
de  baiitarem. 

Montalvo.  Familia,  que  tem  por  armas : Em 
campo  azul  uma  aguia  de  prata  estendida  com 
uma  só  cabeça,  e por  timbre  a mesma  aguia. 

Montalvo  (Filippe).  Medico,  também  conheci- 
do por  Philotbeu  Elias  Montalvo.  Era  natural  de 
Castello  Branco.  Foi  lente  nas  universidades  de 
Lovaina  e de  Pisa,  e physico-mór  de  Luiz  XIII, 
de  França  Morreu  em  Tours  em  Itílí),  deixan- 
do publicadas  algumas  obras  em  latim. 

Montalvo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d^Aununcia- 
ção,  da  prov.  da  Estremadura,  conc  de  Constân- 
cia, com.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém,  bisp. 
de  Portalegre;  170  fog.  e 765  hab.  Tem  esc.  de 
sexo  masc.  e est.  post  permutando  inalas  com 
Constância.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  estrada  de  Abrantes  a Santa- 
rém. O orago  antigo  era  N.  S.*  da  Assumpção.  O 
vigário  de  S.  Julião,  de  Constância,  apresenta- 
va 0 cura,  que  tinha  õnjOUO  reis  de  côngrua,  e 
0 pé  d’altur.  Pertence  a pov.  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res-  n.®  23,  com  a séde  em  Abran- 
tes.  Esta  freg.  foi  annexada  ao  conc.  de  Abran- 
tes pelo  decreto  de  21  de  novembro  de  1895,  que 
extinguiu  o de  Constância,  mas  vcltou  para  este, 
depois  de  ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  também  conhecida  pe- 
lo nome  de  Montt  Vil  ( V.  este  nome).  ||  Freguezia 
na  prov.  do  Alemtejo,  orago  N.  S.*  da  Conceição. 
Os  condes  d’Obidos  apresentavam  o prior,  que 
tinha  420  alqueires  de  trigo  e 60  de  cevada  de 
reudimento  annual.  Esta  freg.  foi  suppriinida 
por  ser  pequena,  ficando  annexada  á de  Santo 
Agostinho,  da  villa  de  Moura.  A egreja  que  foi 
matriz,  dizem,  que  existe  ainda,  mas  reduzida  a 
capella,  e está  situada  sobre  um  monte.  E’  u n 
templo  muito  antigo,  que  foi  reedificado  em  1700. 
A imagem  da  padroeira  é de  grande  devoção 
dos  habitantes  de  Moura  e de  outras  muitas  ter 
ras.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  lldefonso,  de  .Mon- 
targil,  cone.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Montanha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  dos 
Órgãos,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Montanha  do  Fogo.  Pequeno  monte  da  ilha 
de  Maio,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Fica  na  parte  O da  ilha. 

Montanhinha  Pov.  da  treg.  de  S.  Lourenço 
dos  Ürgãos,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Montante.  Grande  espada  que  se  manejava 
com  as  duas  mãos,  para  acutilar  por  alto,  pelo  que 
também  se  lhe  dava  o nome  de  espada  de  amla- 
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las  as  mãos.  Tinha  1,'°73,  incluindo  a folha  e co- 
pos. D.  Vasco  da  Gama  servia-se  d'uma  d’estas 
espadas  nos  combates  navacs,  a qual  se  conserva- 
va no  poder  dos  seus  descendentes,  os  condes  da 
Vidigueira. 

Montão.  Povoações  nas  freguezias : S.  Chris- 
tovam  e conc.  de  .Mondim  de  Basto,  distr.  de  Vil- 
la Keal.  II  S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Montar  Termo  antigo  que  designava  dar  lan- 
ço na  praça.  (Documento  da  Torro  do  Tombo  de 
1338).  Era  também  o direito  do  visinho,  de  ser- 
vir se  dos  morites  communs,  para  pastos  de  ga- 
dos, madeiras,  lenhas,  caças,  etc.  Os  homens  do 
Bispo,  e do  Cabido,  montem,  e pesquem  con  nos 
Concelhos,  e con  nos  outros  homens,  como  sempre 
usarom.  (Documento  de-  Lamego,  de  1292.) 

Montargil.  Titulo  de  visconde  em  sua  vida, 
por  despacho  de  20  de  março  de  1906,  ao  sr.  An- 
nibalFerreira  de  Mello,  director  da  Companhia  de 
Mossamedes. 

Montargil  Villa  e freg.  de  Santo  lldefonso, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Pon- 
te de  Sôr,  distr.  e bisp.  de  Portalegre;  496 
fog.  e 2:388  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.  permutando  malas  com  Ponte  de  Sôr, 
hospedarias,  medico,  pharmacias.  Misericórdia  e 
hospital,  fornos  de  tijolos,  Philarmonica  Montar- 
gilense.  A villa  dista  23  k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  n’uma  elevação  a 500  m.  da  ribeira  de 
Sôr.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresenta- 
va 0 prior,  que  tiuba  200^000  reis  de  rendimen- 
to annual.  Foi  fuudada  a villa  em  1315  por  el- 
rei  D.  Diniz,  que  lhe  deu  foral.  Até  1831  teve 
um  beneficio  da  ordem  de  Aviz.  Foi  senhor  d’es- 
ta  villa  D João  Rolim  de  Moura,  progenitor  da 
familia  dos  duques  de  Loulé.  Montargil  é fértil 
em  cereaes  e legumes,  e produz  algum  vinho, 
azeite  e fruetas.  Tem  muita  caça  e abundancia 
de  mel  e cera.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  cm  Abrantes. 
Foi  séde  d’um  concelho,  que  se  supprimiu  por  de- 
creto de  24  de  outubro  de  1855  ||  Pov.  na  freg.  do 
N.  S.*  da  Graça,  de  Enveudos,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém. 

Montaria.  Cbamava-se  Casal  da  montaria 
aquelle  de  que  os  colonos  pagavam  fôro  de  caça 
do  monte,  e também  áquelle  cujos  possuidores, 
por  qualquer  titulo,  eram  obrigados  a ir  ás  caça- 
das e montarias,  quando  fossem  chamados  por 
ordem  do  rei. 

Montaria.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  do  Minho,  conc , com.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  208  fog.  e 800  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  A pov.  dista 
14  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  fOOÍOOO  réis  de  rendimento. 
Aterra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  agi*!- 
colas,  e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  E’ 
abundante  de  peixe  do  rio  Lima,  que  lhe  fica 
perto,  e domar,  que  lhe  vae  de  Vianna  do  Cas- 
tello. Pertence  á 3 • div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  u.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas 
tello. 

Montariol  {Francisco  Manuel  da  Costa.  1.“ 
, visconde  de).  Commeiidador  da  ordem  de  Christo; 

I bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
; de  Coimbra,  do  conselho  de  Sua  Majestade,  go- 
j vernador  civil  de  Braga,  deputado  em  varias  le- 
I gislaturas,  abastado  proprietário  no  districto  de 

• 


MON 


MOIS 


Braga,  ctc.  N.  a 6 de  fevereiro  de  1806,  fal.  em 
1874.  Casou  com  D.  Maria  do  Carmo  Lima  de 
Noronha  Teixeira  Alpoim.  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  de  Montariol  por  decreto  de 
14  de  julho  de  1870.  Escreveu:  Cartas  do  conse- 
lheiro Francisco  Manuel  da  Costa  a um  seu  amigo^ 
sobre  os  projectos  apresentados  na  camara  electiva 
para  a reducção  do»  conventos  das  religiosas,  e re- 
missão dos  foros,  censos  e pensões  dos  estabeleci- 
mentos de  beneficencia  e piedade,  etc  , mandadas 
imprimir  peta  Real  Irmandade  aa  Misericórdia 
da  cidade  de  7?ra^a, Braga,  \i>yè‘,Dissertação  sobre 
a livre  importação  dos  cereaes  em  Portugal,  Braga, 
1861.  Osprazosea  sociedade,  Lisboa,  1863, consi- 
derações ácêrca  da  emphyteuse,  e dos  meios  a 
empregar  para  melhoral-a;  Serie  de  artigos  ácürca 
da  desamortisação  dos  passaes,  publicados  no 
fíracarense,  de  outubro  e novembro  de  1868;  Os 
novos  tributos,  serie  de  artigos  no  Dracarense, 
n.*  1707,  1708  e 170'J  de  junho  de  1869. 

Montariol.  Pov.  da  freg  de  S.  Thomé,  de 
Piozello,  conc.  de  Âmares,  distr.  de  Braga.  No 
topo  d’esta  pov.,  que  fíca  a 4 k.  de  Braga,  existe 
uma  bella  egreja  dedicada  a S.  Boaventura;  é 
vastissima,  e encerra  mármores  de  valor,  apre 
sentando  vários  embutidos  e abuudancia  de  re 
levos  artisticos.  E’  também  apreciável  a cbra  de 
talha  decorativa  de  differentes  autores.  No  coro, 
que  é magestoso,  admira  se  um  verdadeiro  or 
gão-monumento,  ha  pouco  importado  d’Austria, 
tendo  ficado  premiado  na  exposição  de  Paris,  de 
1900,  0 qual  importou  em  6:000^1)00  réis.  N’este 
magestoso  templo,  propriedade  da  ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco,  realisou-se  em  13  de  agos- 
to de  1905  a reunião  mensal  dos  terceiros  fran- 
ciscanos  bracarenses,  sob  a presidência  do  car- 
deal patriarcha  de  Lisboa,  que  depois  de  cele- 
brar missa,  lançou  a benção  a todos  os  fieis,  e 
congregados  que  se  reuniram  n’aquelle  recinto. 
Houve  sermão,  sendo  prégado  pelo  P.  Agosti- 
nho da  Motta,  director  do  Instituto  Acadêmico, 
que  funcciona  annexo  a este  templo. 

Montarroio.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis 
ta,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Montatleo.  Certa  pensão,  ou  tributo,  que  se 
pagava  por  apascentar  os  gados  nos  montes  d'al- 
gum  municipio  ou  senhorio. 

Monte.  Lanço  que  se  dava  na  praça  sobre 
qualquer  objecto  que  andasse  em  leilão.  ('Do- 
cumento das  freiras  benedictinas  do  Porto,  de 
1838,  e documento  do  convento  de  Alpendurada, 
de  lô62j. 

Monte.  A antiga  familia  d’este  appellido  tem 
por  armas:  Em  campo  de  prata  dois  lobos  do  ne- 
gro passantes;  orla  vermelha  com  8 aspas  de  ou- 
ro. 

Monte  (José  Antonio  do).  Esculptor  em  ma- 
deira, que  fal.  cm  edade  muito  avançada,  em 
1820. 

Monte  (João  Pedro  Xavier  do).  Medico  em 
Santarém,  cidade  de  que  era  natural,  c onde 
morreu  depois  de  1788.  Escreveu:  O homem  me- 
dico de  si  mesmo,  ou  sciencia  e arte  nova  de  con- 
servar cada  um  a si  proprio  a saude,  e destruir  a 
doença,  dirigida  ao  bem  commum,  Lisboa,  1760; 
A Egidea,  poema  heroico,  ou  historia  da  porten 
tosa  vida  do  grande  penitente  S.  Fr.  Gil,portu 
gnez,  Lisboa,  1788,  com  uma  estampa;  não  traz  a 
declaração  do  seu  nome;  este  poema  é também 
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attribuido  a Fr.  José  do  Espirito  Santo  Monte; 
O Chumacinho  Furtado:  Epopéa  jocosa,  dedicada 
á ill.°“  e ex  “*  senhora  D.  Anna  Genoveva  Ferrei- 
ra Nobre  Rossi,  por  um  Ermitão  do  Parnaso, 
1767;  Sapatos  de  setim  azul  ferrete;  poema  heroi- 
comico  em  seis  cantos,  per  um  Hortelão  do  He - 
licon,  dedicado  áex“*  senhora  D.  Izahel  Bernar- 
da Xavier  de  Moura  Latre,  religiosa  no  convento 
de  Santa  Clara  de  Santarém,  17o7;  Logração  da 
Prelasia  regular  de  Santarém-,  epopéa  faceta,  por 
um  Sacerdote  de  Apollo,  Bacharel  na  Sé  das  Mu- 
sas, dedicada  ac  M.  R.  P.  Fr.  Antonio  do  Espi- 
rito Santo,  Prior  no  convento  dos  GriUos,em  San- 
tarém, 1769. 

Monte.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com  de  Fafe,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  212  fog.  e 836  hab.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural  A pov  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  O abbade  de  S.  Bartholomeu  de  Villa  No- 
va apresentava  o vigário,  que  tinha  fiOíOOJ  réis 
de  côngrua,  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil,  tem 
gado  e caça.  Pertence  á 6.*  div.  ir;il.,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te.  [1  Pov.  e freg.  de  Santa  Izabel,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  de  Terras  de  Bouro,  com.  de  Amares, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  46  fog.  e 294  hab.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  do  rio  Cávado.  O D.  abbade  beuedicti- 
no,  do  mosteiro  de  Bouro,  apresentava  o cura, 
que  tinha  lOíüOO  réis  de  côngrua,  e o pé  d’altar. 
A terra  é fértil,  e abundante  em  gado  e caça. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.de 
N.  S.*  do  Monte,  da  ilha  da  Madeira,  conc., com., 
distr.  c bisp.  do  Funchal.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  e caixa  post.,  hoteie.  Pertence  ao 
cominando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrut. 
c res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal.  ||  Povoa 
çÔes  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Abbade  do 
Neiva,  conc.  de  Barcellou,  distr.  de  Braga  ||  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc. 
de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eufe- 
mia, de  Agilde,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Agua  Longa,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Martinho,  de  Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa 
do  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  do  U’,de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Airães,  conc.  de  Felgueiras,  do 
mesmo  distr.  [j  S.  Jorge,  de  Airó,  conc.  de  Bar- 
ccllos,  distr.  de  Braga  ||  S.  Sebastião,  de  Alfa- 
rellos,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco 
de  Cauavezes,  distr.  do  Poito.  ||  N.  S.*  d’Aü8um- 
pção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
S.  Thiago  de  Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. ||  S.  Thiago,  dc  Antas,  conc.  de  V.  N . de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Arada, 
conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente,  de 
Areias,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Martinho,  d’Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.de 
Aveiro.  II  Santa  Maria,  dc  Arnoso,  conc  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Chris- 
tina,  de  ArÕes,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr. 
j|  Santa  Marinha,  de  Arosa,  conc.  de  Guimarães, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Arreigada,  conc. 
do  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto  ||  Santa 
Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Esiarreja,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Avelleda,  conc  e 
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distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Bairros,  cone.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Marti 
nho,  de  Balugàes,  cooc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
distr.  II  Santo  Ândré,  de  Barcellinhos,  do  mesmo 
cone.  e distr.  ||  S.  Cláudio,  de  Barco,  cone.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Bar- 
reiros, cone.  de  Âmares,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Barrosas,  cone.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  Estevão  e S.  João  Baptista,  de 
Bastuço,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Miguel,  de  Beire,  cone.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto  II  S.  Cosnie,  de  Besteiros,  do  mesmo  conc. 
e distr.  |]  S.  Paio,  de  Besteiros,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Boim,  conc 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  do  Boi- 
tello,  conc  de  Celorico  do  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Eulalia,  de  Cabanellas,  conc.  de  Vil- 
la  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Ca- 
breiros, conc.  e distr.  de  B.aga.  ||  S.  João  Ba 
ptista,  de  Caldas  de  Vizella,  conc  de  Guima- 
rães, do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Caldellas, 
conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Vicente, 
da  Ponte,  conc.de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr. 
S.  Julião,  de  Calendário,  conc  de  V.  N,  de  Fa- 
malicão, do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Cam- 
panhã, l.°  bairro  do  Porto  ('OrientalJ  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Campo,  conc.  de  Povoa  de  l^anhoso, 
districto  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Cam- 
po, concelho  de  Santo  Thirso,  districto  do 
Porto.  I!  S.  Salvador,  de  Campo,  conc.  de  Barccl 
los,  distr.  dc  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Canedo, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr,  de  Avei- 
ro. II  S.  Thiago,  de  Carapeços,  conc.  de  Barcellcs, 
distr.  de  B,'aga.  ||  S.  Martinho,  de  Carrazedo, 
conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Carreira,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mes 
mo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Carreiras,  conc.  de  Vil 
la  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  do  Car 
valhosa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Paio,  de  Casaes,  conc.  de  Louzada,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Cette,  conc.  de  Pa- 
redes, do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão  de  Noguei- 
ra, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  João 
Baptista,  de  Codeços,  conc.  de  Paços  de  Ferrei 
ra,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, de  Colmeias,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Marinha,  de  Cortega 
ça,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago, 
de  Cossourado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra 
ga.  II  S.  João  Baptista,  de  Concieiro,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião,  de  Co- 
vellas,  conc.  do  Povoa  de  Lauhoso,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Cruz  do  Bispo,  conc.  de  Bouças, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Cunha,  conc.  e 
distr.  dc  Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Darque,  conc 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de 
Deão,  do  mesmo  conc.  e distr.  j|  S.  Salvador,  de 
Dornellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S 
Martinho,  de  Dume,  cone.  e distr.  de  Braga.  j| 
Santo  Emilião,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Mamede  e S.  Martinho,  de  Es- 
cariz,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  I!  S. 
Pedro,  de  Escudeiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 

S Pedro,  de  Esmeriz,  conc.  dc  V.  N.  de  Famali 
cão,  do  mesmo  distr.  |]  S.  Thiago,  de  Espargo, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thiago,  de 
Esporões,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Fareja,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Ferrei- 
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ros,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thia- 
go, de  Figqeiró,  conc.  de  Amarante,  distr  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Sau- 
fins,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S Romão,  de  Fonte  Coberta,  conc.  de  Bar- 
cellos, do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Formariz, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de  Cas- 
telio  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ’|  S.  Salvador,  de 
Fornos,  conc.  da  Feira,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Freiriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Freixieiro  de  Soutello, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello,  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Frende,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Martinho,  di*  Friastellas,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago, 
de  Gagos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  0 Salvador,  de  Gallegos,  conc.  de  Pc- 
nafíel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ga 
mil,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braça.  |[  O SaL 
vador,  de  Gandarella,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  Santo  Estevão,  de  Geraz  do  Mi- 
nho, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  ir>esmo  distr. 
jl  Santa  Maria,  de  Gilmonde,  conc.  de  Barcellos, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Goães,  conc.  de 
Villa  V'erde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .Matheus,  de 
Grimancellos,  cooc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr. 
II  S.  Miguel,  de  Gualtar,  conc.  e distr.  de  Braga. 
11  Santa  -Maria,  de  Gulpilhares,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  idães, 
conc.  do  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Jero- 
nymo,  de  Real,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S Mi- 
guel, de  Jesufrei,  conc.  de  V N.  de  Famalicão, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Lama.  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de 
Lama,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Maria,  de  Lamaçães,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  S.  1 homé,  de  Lanhas,  conc.  de  Villa  Verde, 
do  mesmo  distr.  (]  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Marti 
nho,  de  Leitões,  conc.  de  Guimarães,  dis(r.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Lemenhe,conc.  de  Vr  N. 
de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Lijó,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Lomar, 
conc.  c distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Lordel- 
lo,conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thia- 
go, de  Santa  Lucrecia  de  Algeriz,  conc.  e distr. 
de  Braga.  II  S.  Mamede,  de  Madaíl,conc  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Mancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Mauhente,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  j|  S.  Feliz,  de  Marinha, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Marinhas,  conc.  de  Espozende,  distr.de 
Braga.  ||  S.  Mamede,  de  M arrancos,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Nicolau,  de  Maza- 
refes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San- 
ta Maria,  de  .Meinedo,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Paio,  de  Merelim,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Paio,  de  Midões,  conc.  do  Barcellos, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  dc  Minhotães,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salvador,  de  .Modivas, 
conc.  do  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho,  dc  Monsul,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braea.  | S.  Martinho,  dc  Moreira  de  Rei, 
conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de 
Morreira,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  0 Salvador, 
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de  Mosteiro  d’Amoso,  conc.  de  V.  N.  de  FamalL-  | 
cSo,  do  mesmo  distr.  jj  Santo  André,  de  Mosteiré, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Gonçalo,  de 
Mosteiró,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por-  i 
to.  II  S.  Thiago,  de  Mouquim,  conc.  de  V.  N de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Moure,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo 
distr.  II  O Salvador,  de  Moure,  conc.  de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto  ||  S.  Romão,  ds  Mouriz,  conc. 
de  Paredes,  do  mesmo  distr.  j|  Santa  Maria,  de 
Moz,  conc.  de  Vllla  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Maria,  de  Murtosa,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Lourenço,  de  Navarra,  conc.  e 
distr.  de  Braga,  ij  S.  Salvador,  de  Navió,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Santa  Eulalia,  de  Negreiros,  conc  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Romào,  de  Neiva,  conc. 
e distr.  de  V ianna  do  Castello.  n S.  Veríssimo,  de 
Nevoçilie,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Tbiago,  de  Nogueira,  conc.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Christo- 
vam,  de  Nogueira  da  Regedoura,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  Adrião,  de  Oleiros, 
conc  de  Ponte  da  Birca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  (|  S.  Paio,  de  Oleiros,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  |1  Santa  Eulalia,  de  Oliveira, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Oliveira,  conc  de  V.  N.  do  Famalicão,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Oli- 
veira, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Thiago,  de  Outiz,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão, do  mesmo  distr.  ||  Santo  Adrião,  de  Pa- 
dim  da  Graça,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Marinha,  de  Padornello,  conc.  de  Paredes  de 
Coara,  distr.  de  Vianna  do  Castello.' ||  Santa  Eu- 
lalia, do  Palmeira,  conc.  de  Santo  Tbirso,  distr. 
do  PortO/  II  Santa  Eulalia,  de  Panque,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  Santo  André,  de  Pa- 
rada, conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  || 

O Salvador,  de  Parada  e Barbudo,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Thirso,  de 
Paramos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |{  S. 
Romão,  de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Pedralva,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro  da 
Torre,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Pena- 
cova,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Salvador,  de  Pereira,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S Christovão  e S.  Paio,  de  Pico  do 
Regalados,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr. 

|i  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de 
Portella,  conc.  de  Penafael,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Pedro,  de  Portella,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Portella  das  Cabras, 
conc.  le  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salva- 
dor, do  Portella  Suzâ,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Pousada,  conc.  e distr. 
de  Braga  [|  N.  S.*  d'Assumpção,  de  Querença, 
conc.  de  Loulé,  distr.  dcFaro.  ||  O Salvador, 
de  Real,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Miguel,  de  Refoios  dc  Basto,  conc.  de  Ca- 
beceiras de  Basto;  distr.  de  Braga,  ü S.  Cypriano, 
de  Refontoura,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por 
to.  II  Santo  André,  de  Rendufe,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Rendufe,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 


II  S.  Silvestre,  de  Requião,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador  e conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Riba 
d’Ave,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  dc 
Braga.  |j  S.  Mamede,  de  Ribeirão,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  S.  Lourenço,  de  Rio  do  Cabrão,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Eulalia,  de  Rio  Covo,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ] S.  Cbristovão,  de  Rio 
Mau,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  do  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
j lo.  II  S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães, 

I distr.  de  Braga.  |j  S.  Paio,  de  Ruilhe,  conc.  e 
I distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Ruivães,  conc. 
do  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Lou- 
renço, de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Pedro,  de  Sanfins,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Seide,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Sei- 
xas, conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  João  Baptista,  de  Semelhe,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Sequeira,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Mamede  de  Sezures, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Julião,  de  Silva,  conc.  do  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Silvalde, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |i  Santa  Maria, 
do  Sobreposta,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Souzella,  conc.  de  Louza- 
da, distr.  do  Porto.  |j  S.  Pedro,  de  Sub-Portella, 
conc.  e distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Tadim,  conc.  e distr.  de  Braga.  ,|  O 
Salvador,  de  Tebosa,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Santa  Eulalia,  de  Tenões,  do  mesmo  conc.  e distr. 
II  S Pedro  Fins,  de  Torno,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Torre,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Tor- 
re, conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Vi- 
cente, de  Tougues,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Touguinhó,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Martinho,  de  Travassos,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santo 
Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  .Martinho,  de  Valbom,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Veríssimo,  de 
Valbom,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Cosme,  de  Valle,  couc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Jorge,  de  varzea,  conc.  de 
Felgueiras,  distr  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Var- 
ziella,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Mamede,  de 
Vermil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  O 
Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Villa 
Franca,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. =S. 
Pedro,  de  Villa  Frescainha,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  |j  Santa  Maria,  de  Villa  Fria, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
j Expectação,  de  V.  N.  da  Telha,  conc.  do  Maia, 
I do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  dc  Villar, 
j conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
' Villar  do  Paraizo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
I do  Porto.  j|  O Salvador,  de  Villarinho  das  Cam- 
I bas,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
' ga  il  S.  Miguel,  de  Villela,  conç.  de  Povoa  de 
i Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Ville- 
la, conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio, 
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de  Vízella,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr. 

II  Santa  Maria,  de  Moledo,  conc.  de  Castro  Dai- 
re,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Marinha,  do  Alhei- 
ra,  conc.  de  Harcellos,  distr.  de  Braga  ||  S.  Mi- 
guel, de  Colmeias,  conc  e distr.  de  Leiria.  ||  S 
João  Baptista,  de  Espitc,  conc.  de  V.  N.  de  Uu 
rem,  distr.  de  Santarém  ||  Santa  Maria,  de  Fiães, 
conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  !|  Santa  Ague- 
da,  de  Queiriz,  conc.de  Fornos  d’ Algodres,  distr. 
da  Guarda.  'I  em  caixa  post.  ||  Santo  Isidoro,  de 
Homariz,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N 
S.*  (í’As8umpção,  de  Vialonga,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Jiisboa.  ]|  S.  João  Ba- 
ptista e conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por 
to.  II  Pico  da  ilha  de  .Maio,  no  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Estâ  situado 
no  centro  da  ilha.  Tem  2b7  m.  d’altura  e junto 
d’elle  ha  dois  montes  de  menor  elevação.  |j  Pov 
do  conc.  das  Lagéns,  no  distr.  da  Horta,  bisp.  de 
Angra  do  Heroismo,  ilha  das  Flores,  archipela- 
ge  dos  Açores.  Abundante  em  cereaes.  '|  Freg. 
de  N S.*  do  Monte,  no  conc  da  ilha  Brava,  no 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Compõe-se  de  numerosas  povoações.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  no  conc.  da 
ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde. 
|l  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Santa  Cruz  das  Flo- 
res, distr.  de  Horta,  archipelago  de  Cabo  Verde. 
Tem  caixa  postal. 

Monte  Abaixo.  Povoações  nas  freguezias  : 
Santo  lldefonso  e couc.  de  Almodovar,  distr.  de 
Beja.  II  S.  Barnabé,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Brissos,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Montoito,  conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora.  ||  0 salvador  e conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  S.  Pedro,  deTerena,  conc.  de  Alandroal, 
distr.  de  Evora  ||  S.  Thiago,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  S.  Saturnino,  de  Vallongo,  conc.  de  Aviz, 
distr.  de  Portalegre. 

Monte  da  Abobada.  Monte  da  prov.  da  Ex 
tremadura,  a 3 k.  de  Oeiras,  proximo  da  margem 
direita  do  Rio  Tejo.  Tem  uma  egreja  consagra 
da  a N.  S.*  da  Conceição,  junto  ao  logar  de  Poli- 
ma 

Monte  Acima.  Povoações  nas  freguezias: 
Sant’Anna  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  do 
Beja.  II  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Montoito,  conc 
de  Redondo, distr.  d’Evora.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Negrilhos,  conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  S 
Saturnino,  de  Vallongo,  couc.  de  Aviz,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Santa  Clara-a  Nova,  distr.  de  Al- 
modovar, distr.  de  Beja. 

Monte  de  Agrelia.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Lamellas,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto. 

Monte  Agudo.  Povoações  nai  freguezias: 
Santo  Estevão,  conc  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 
S.  Miguel  do  Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.de 
Beja.  II  0 Salvador,  do  Souto  da  Carpalhosa,  con- 
celho e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Villa  Cã,  couc.  de  Pombal,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Monte  de  Aguim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Colmeias,  concelho  e districto  de  Lei- 
ria. 

Monte  Agulhas.  Pov.  na  freg.  do  S.  João 
Baptista,  de  Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Monte- 
mór  o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Monte  d'Aipo.  Monte  crateriforme  da  ilha  do 
Fogo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
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África  Occidental.  Ainda  se  vêem  n’elle  as  cra- 
teras abertas  por  oceasião  da  erupção  vulcanica 
I que  se  produziu  ali  em  1769. 

Monte  d’ Aldeia  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ As  - 
I sumpção,  de  Atalaia,  conc.  de  Portei,  distr.  de 
Evora. 

j Monte  Alegre  (Ir aneiaco  Vaz  Pereira  Pinto 
\ Guedes,  3.’>  visconde  de).  Comraendador  da  ordem 
de  Christo,  official  de  cavallaria.  N.  a 18  de  fe- 
vereiro de  1814,  fal.  â 26  de  fevereiro  de  183f>. 
Era  fílho  do  2.°  visconde  do  mesmo  titulo,  Luiz 
Vaz  Pereira  Pinto  Guedes,  ede  sua  niulher,  D. 
Ignez  Maria  Candida  Pinto  Bacellar.  Succedeu 
; na  casa,  quando  falleceu  sua  mãe,  a 19  de  agos- 
j to  de  1819,  e no  morgado  de  Machucas  e padroa- 
I do  do  Capitulo  de  S.  Francisco  de  Bragança  a 
14  de  outubro  de  1819,  á segunda  viscondessa  de 
.Mirandella.  Seguindo  como  seu  pae  e seu  avô  a 
carreira  das  armas,  foi  despachado  alferes  em 
setembro  de  1825.  Tomando  parte  na  guerra  ci- 
I vil  de  1828  a 1834,  e militando  nas  fileiras  do 
exercito  miguelista,  subiu  rapidamente  os  postos 
até  ao  de  major,  sendo  Ibe  dada  a patente  de  ca- 
pitão em  prêmio  da  bravura  e valentia  com  que 
se  bateu  nos  ataques  das  linhas  de  Lisboa-  Com 
a convenção  de  Evora  Monte  terminou  a sua 
carreira  militar,  e pouco  tempo  depois  falle- 
ceu. 

Monte  Alegre  (José  da  Costa  Carvalho, mar- 
quez  de).  Nasceu  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Pe- 
I nha,  da  prov.  da  Bahia  em  7 de  fevereiro  de 
175)6,  e fal.  a 18  de  setembro  de  1860.  Era  filho 
I de  José  da  Costa  Carvalho  e de  D.  Ignez  Maria 
I da  Piedade  Costa.  Formou  se  em  Leis  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e foi  despachado  juiz  de 
tóra  da  cidade  de  S.  Paulo,  do  Brazil,  em  1821. 
Abraçou  com  entbusiasmo  a causa  da  indepen- 
dência brazileira,  e foi  deputado,  e um  dos  che- 
fes do  partido  democrático,  presidente  da  cama- 
ra  em  S.  Paulo,  ministro  de  estado;  exerceu 
ainda  importantes  cargos;  falleceu  sendo  viscon- 
de e depois  marquez  de  Monte  Alegre. 

Monte  Alegre  (Luiz  Vaz  Pereira  Pinto  Gue- 
des, 2 ” visconde  de).  Moço  fidalgo  por  alvará  do 
20  de  dezembro  de  1778,  commendador  das  or- 
dens de  Christo  e da  Torre  e Espada,  condeco- 
rado com  a cruz  de  campanha  da  Guerra  Penin- 
sular, brigadeiro,  etc.  N.  a 10  de  agosto  de  1770, 
e fal.  a 10  de  maio  de  1841.  Foi  2.®  visconde  de 
Monte  Alegre  pelo  seu  casamento,  realisado  em 
13  de  fevereiro  de  1804,  com  D.  Ignez  Maria 
Candida  Pinto  Bacellar,  que  berdára  o titulo  de 
viscondessa  de  Monte  Alegre,  sendo  filha  do  1.® 
visconde,  .Vlanuel  Pinto  de  Moraes  Bacellar.Esta 
senhora  nasceu  a 24  de  novembro  de  1785.  e fal. 
a 15  de  agosto  de  1819.  Sua  irmã  primogênita, 
U.  Maria  Agueda,  lhe  cedeu  a 18  de  fevereiro  de 
1804,  todos  os  seus  direitos  hereditários,  e por 
1 isso  teve  o titulo  e foi  senhora  dos  morgados  de 
S.  Miguel  do  Seixo,  e de  N.  S.*  d’Assumpção  de 
[ Villar  d’03S08.  Luiz  Vaz  Pereira  Pinto  Guedes 
era  irmão  do  1.®  visconde  de  Villa  Garcia,  José 
Vaz  Pereira  Pinto  Guedes  Alistou-se  no  exer- 
cito em  abril  de  1784,  e sendo  rcc')nhecido  ca- 
dete foi  despachado  alferes  em  fins  do  anno  de 
1792  e promovido  a tenente  em  1798.  Deixando 
0 serviço  militar  quando  Junot  entrou  em  Portu- 
I gal,  tomou  parte  activa  ua  revolução  de  1808 
contra  os  francezes,  e sendo  em  outubro  d’esse 
anno  elevado  a capitão,  passou  a servir  de  aju- 
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dante  ao  general  Bacellarfl.”  visconde  de  Monte 
Alegrej  e ao  lado  d’este  se  conservou  durante 
todo  o tempo  da  guerra  da  peninsula,  e ainda  de- 
pois no  governo  da  Beira,  até  que  pelo  falleci- 
mento  d’aquelle  general,  sendo  já  entào  tenente 
coronel,  foi  collocado  no  regimento  de  cavallaria 
n.°  2 para  o qual  foi  promovido  a coronel  em 
1820.  Tendo-lhe  sido  dada  a graduação  de  briga- 
deiro em  1823,  achava  se  em  Traz  os -Montes 
quando,  em  julho  de  1826,  chegou  a Hortugal  o 
ministro  Carlos  Stuart  com  a Carta  Constitucio 
nal,  que  D.  Pedro  outhorgara,  e resolvido  o par- 
tido absolutista  a oppôr-se  pela  força  das  armas 
ao  estabelecimento  do  regimen  liberal  no  nosso 
paiz,  foi  o visconde  de  Moutalegre  quem  levan- 
tou 0 primeiro  grito  Ja  revolta.  Na  noite  de  26 
para  27,  o visconde  sublevou  em  Bragança  o re- 
gimento n.”  21  de  infantaria,  prendeu  o bispo,  o 
governador  militar  e todos  os  ofSciaes  que  não 
quizeram  adberir  ao  movimento,  mas  este  não 
progrediu  e os  revoltosos  tiveram  de  se  acolher 
a Hespanha,  onde  em  resultado  do  espirito  abso- 
lutista do  governo,  foram  recebidos  com  a mais 
benevola  hospitalidade.  D’ahi  a pouco  Magessi 
rebellava-se  no  Alemtejo,  o visconde  de  Monte 
Alegre  vinha  a Portugal  revoltar  infantaria  11  i 
de  guarnição  em  Almeida,  e o marquez  de  Cha-  ' 
ves,  levantando  também  algumas  partidas  em 
Traz  os-.Moutes,  engrossavam  as  fileiras  dopar-  i 
tido  miguclista  que  favorecidas  pela  protecção 
do  governo  hespanhol  ser  iam  organisando.  Em 
fins  de  novembro  os  revoltosos  passavam  de  no- 
vo a fronteira,  invadiam  Portugal  por  Bragança, 
onde  depois  de  renhido  combate  e de  tenaz  defe- 
za  forçaram  o general  Valdez  fdepois  conde  de 
Bomfim)  a capitular,  e ganhando  novas  forças 
sustentaram  com  os  liberaes  a lueta,  que  só  veiu 
a terminar  no  anno  seguinte,  regressando  o vis- 
conde de  Monte  Alegre  e os  outros  chefes  mi- 
guelistas  com  as  tropas  que  os  seguiam  para 
Hespanha.  No  tempo  do  governo  de  D.  Miguel 
voltou  0 visconde  á patria  e sendo-lhe  então  da- 
da a eflfectividade  do  posto  de  brigadeiro  e pro- 
movido depois  a marechal  de  campo,  exerceu 
varias  commissões,  entre  as  quaes  se  coutam  a de 
presidente  da  commissão  mixta  e a de  governa- 
dor da  praça  de  Valença-  Pouco  depois  do  ter 
minada  a guerra  civil  foi  demittido  em  outubro 
de  1834.  Escreveu:  Memória  e exposição  authen 
tica  da  condueta  civil  e militar  de. . desde  1821 
até  1823,  Lisboa,  1813. 

Montale^e  (Manuel  Pinto  de  Moraes  Bacel- 
Inr,  1.°  visconde  de).  Gran-cruz  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  senhor  do  morgado  de  N.  S.* 
d’Assumpção  do  Villar  d'Osso8  e do  de  S-  Mi- 
guel de  Freixo;  tenente-general,  governador  das 
armas  da  Beira  Alta  desde  1808  até  1816,  etc. 
N.  a 4 de  setembro  de  1741,  e fal.  a 1 de  maio  de 
1816.  Era  filbo  do  mestre  de  campo  de  infantaria 
auxiliar  da  guarnição  de  Bragança,  Lazaro  Pin- 
to de  Moraes  Bacellar,  e descendente  dos  anti- 
gos senhores  da  Torre  de  Bacellar.  Em  1756 
alistou  se  no  regimento  de  cavallaria,  de  ligeiros 
de  Chaves,  e por  oceasião  da  guerra  de  1762  le- 
vantou á sua  custa  uma  companhia  de  cavalla- 
ria, para  a qual  obteve  por  decreto  de  19  de  ju- 
nho 0 posto  de  capitão.  Com  o regimento  tomou 
parte  nas  operações  militares  marchando  para  a 
provincia  do  Minho,  que  então  foi  ameaçada  pe 
los  lados  de  Valença,  e depois,  por  proposta  do 


j brigadeiro  Smith  que  commandava  o corpo,  pas- 
sou a exercer  interinamente  as  funcçòes  de  sar- 
gento-mór.  Promovido  é eflfectividade  d’este  pos- 
to em  julho  de  1782,  subiu  a tenente-coronel  em 
, março  do  1789,  e por  fim  a coronel  em  novembro 
de  1796  com  o commando  do  regimento  cm  que 
sempre  servira.  Na  malograda  empresa  que  du- 
rante aguerra  de  1801  o marchai  de  campo  Go- 
mes Freire  d’Andrade  emprehendeu  com  as  tro- 
pas do  commando  do  tenente-general  D.  Manuel 
José  Lobo  contra  Monte  Rey,  cobriu  Manuel 
Pinto  Bacellar  com  grande  bravura  e acerto  a 
retirada  das  nossas  tropas  contribuindo  pode- 
rosamente para  salvar  as  forças  empenhadas  n’a- 
1 quelle  commettimento,  e para  manter  os  crédi- 
tos e honra  das  nossas  armas.  Concluida  a guer- 
ra foi  promovido  a brigadeiro,  ficando  sempre  á 
frente  do  regimento,  até  que  este  se  refundiu  com 
a denominação  de  cavallaria  n.“6,  e o seu  che- 
fe passou  a aggregado  á primeira  plana  da  cor- 
te. Apezar  de  afastado  assim  do  serviço  activo, 
quando  em  18o7  se  projectou  resistir  á invasão 
franceza,  o brigadeiro  Bacellar  promptificou-se  a 
obedecer  ás  ordens  do  tenente  general  Sepul- 
vedã,  acceitando  o mando  de  uma  planeada  linha 
de  defeza  das  províncias  do  norte  que  o governo 
mandára  formar,  mas  não  chegou  a entrar  no 
exercício  d’esse  cargo  porque,  como  é sabido, 
todos  esses  preparativos  para  a lueta  fôram  man- 
dados suspender,  e as  tropas  de  Napoleão  pude- 
ram entrar  em  Portugal  sem  encontrar  na  sua 
frente  quem  lhes  tomasse  o passo.  Voltando  uo- 
vamente  para  a casa  de  Villar  de  Ossos  ahi  viveu 
retirado  até  que,  convocado  pela  voz  patriótica 
de  Sepulveda  em  junho  de  1808,  recebeu  a no- 
I meação  de  commandante  interino  das  tropas  do 
I districto  do  Douro,  nomeação  que  foi  confirmada 
I pela  junta  do  governo  estabelecida  no  Porto.  No 
desempenho  d’esses  deveres  patenteou  toda  a 
I habilidade  e energia  de  que  era  dotado,  cuidan- 
1 do  activamente  de  reorganisar  as  tropas  da  pro- 
vincia, principalmente  as  de  cavallaria,  até  que, 

I rebentando  em  Vizeu  a revolução  contra  osfran- 
j cezes,  foi  o brigadeiro  Bacellar  encarregado  in- 
i teriuamentu  do  governo  das  armas  da  provincia 
I da  Beira  pela  necessidade  de  collocar  n’esse  pos- 
! to,  segundo  diz  a portaria  que  o nomeou,  um  oflíi- 
! ciai  general  de  confiança.  Determinada  a reor- 
I ganisação  total  do  exercito  em  22  de  julho,  e 
mandados  então  constituir  um  corpo  de  opera- 
j çòes  na  Êxtremadura,  outro  de  observações  na 
I Beira  e Traz-os-Montes,  e ainda  um  de  reserva 
em  Coimbra,  foi  a Bacellar  entregue  o mando  do 
] segundo  com  o qual  marchou  das  proximidades 
da  Guarda  em  direcção  a Castello  Branco  regu- 
^ laudo  08  seus  movimentos  pelos  do  exercito  d’o- 
I perações  ('que  ohedecia  a Bernardim  Freire  d’An- 
drade)  de  combinação  com  os  do  exercito  inglez 
' de  Welesley.  Continuando  a marcha  fez  impor- 
' tantes  tomadias  ao  inimigo  em  Constância  c 
' Santarém,  e depois  seguiu  para  Santo  Antonio 
do  Tojal,  afim  de  se  unir  ao  exercito  de  opera- 

?ões  estacionado  em  Mafra.  Chamado  depois  a 
jisboa  com  os  outros  generaes  para  se  apresen- 
tar ao  governo,  foi  promovido  a marechal  de  cam- 
po, e logo  em  seguida  mandado  para  o Porto  coa- 
djuvar 0 general  Bernardim  Freire  nas  impor- 
' tantes  commissões  de  que  fòra  incumbido.  Nos 
1 fios  de  180S  foi  manda  lo  tomar  o commando  do 
! corpo  d’observação  destinado  ás  províncias  da 
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Beira  c Traz-os-Montes,  com  o qual  marchou 
para  a cidade  da  Guarda  c foi  oceupar  as  posi- 
ções entre  essa  cidade  e a de  Castello  Branco, 
d’onde  conseguiu  illudir  as  tentativas  do  gene- 
ral francez  Lapisse  que  diligenciava  entrar  na 
Beira  Baixa,  emquanto  Scult  invadia  Portugal 
pelo  norte  Nas  operações  de  Wellington  para 
recuperar  a cidade  do  Porto,  foi  Bacellar  encar- 
regado de  vários  movimentos  na  direita  âo  exer- 
cito angio  luso,  e tendo,  segundo  as  instrucções 
que  recebera,  passado  o Douro  na  Regoa,  diri- 
giu se  sobre  Mesão  Frio,  e d'ahi  foi  mandado  mar 
cbar  para  Chaves,  atravez  da  serra  do  Marào 
por  Mondim  de  Basto  c Pcrnalves.  Depois  de 
expulsos  os  francezes,  voltou  o general  Bacellar 
para  o seu  commando  da  Beira,  e tendo  sido 
promovido  a tenente-general,  em  Vizeu  se  con- 
servou até  que,  sendo  lhe  dado,  cm  junho  de  1810, 

0 mando  superior  dos  corpos  de  milicias  e orde- 
nanças das  tres  provincias  do  norte  e partido  do 
Porto,  foi  estabelecer  o seu  quartel  general  em 
Lamego.  N’esta  situação  cuidou  atteutamente  em 
organisar  as  tropas  auxiliares  do  exercito  da 
provincia,  e quando  Massena  invadiu  o territorio 
portuguez,  Bacellar  manteve  por  muito  tempo  li 
vres  dos  inimigos  as  provincias  do  norte  do  rei- 
no, e cm  seguida  operando  contra  Drouet  sobre  o 
Alva  0 contra  Claperede,  que  havia  oceupado 
Lamego,  conseguiu  por  fim,  quando  as  tropas  im- 
periaes  retiravam,  limitar  o flanco  esquerdo 
d'estas  ao  Mondego  e preservar  os  povos  da  mar 
gem  direita  d’csse  rio  dos  horrores  e catastro- 
phes  que  acompanhavam  a passagem  dos  solda- 
dos francezes.  Vs  serviços  que  então  prestou  o 
nosso  general  tiveram  por  prêmio  uma  carta  de 
louvor  do  marechal  Wellington,  a qual  foi  publi- 
cada na  ordem  do  dia,  e mais  tarde  o titulo  de 
visconde  de  Monte  Alegre, que  o soberano  lhe  con 
feriu  no  dia  17  de  dezembro  de  1811.  Ainda  no 
anno  seguinte  tomou  parte  nas  operações  mili- 
tares, quando  Marmont  e Brenier  devastaram  al 
gumas  terras  nossas  próximas  da  fronteira,  e 
d’ahi  por  deante  continuou  tranquiliamente  no  ' 
seu  commando  da  Beira  até  fallecer  em  Vizeu.  O 
visconde  de  .Monte  Alegre  casou  a 16  de  julho 
de  1776  com  D.  Joanna  Dclfína  Vanzeller 
Teixeira  d’Andrade  Pinto,  filha  de  Pedro  Fran 
cisco  Vanzeller,  coronel  de  dragões  e governa- 
dor do  forte  de  S.  Noutel  em  Chaves,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Josepha  Barbosa  da  Silva  Tei- 
xeira d'Andrade  Pinto. 

Monte  Alegre.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Tlíomé,  de  CoveUas,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  Mamede,  de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de 
Fainalicão,  distr.  de  Braga-  j|  Pov.  do  sobado  de 
Cabanga  Cacalunga,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.* 
div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Monte  d'Além.  Povoações  nas  freguezias.  S. 
Salvador,  de  Dornellas,  cone.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Victoria,  de  .Mosteiro,  con. 
de  Oleiros,  distr.  do  Castello  Branco.  |j  S.  Thia- 
go  c S.  Matheus  e conc.  do  Sardoal,  distr.  de 
Santarém. 

Monte  Alto  Povoações  nas  freguezias;  S. 
Bartholomcu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  taro.  ||  Santa  Clara  a-Velha,  conc.  deOdemi- 
ra,  distr.  Beja.  j|  N.  S.*  d'Aiinunciação  e conc.  de 
.Mertola,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S-*  da  Conceição, 
de  Odiaxere,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  || 
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S.  Miguel,  do  Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  Thiago  Maior,  conc.  de  Alau- 
droal,  distr.  do  Evora.  j|  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  San- 
t’Anua  da  Serra,  conc.  do  Ourique,  distr.  de  Be- 
ja. II  S.  Domingos,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Monte  Andreu.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  conc.  o distr.  de  Portale- 
gre. 

Monte  do  Araújo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Leça  do  Bailio,  conc.  de  Bouças,  distr. 
do  Porto. 

Monte  d'Arca.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Tinhella,  conc.  de  Valpaços,  distr. 

' de  Villa  Real. 

I Monte  Arcado.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
I touio,  de  Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
! Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  deposta  ru- 
I ral. 

Monte  do  Arco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’, 

I de  Aguas  Santas,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Por- 
I to. 

Monte  dos  Arcos.  Pov.  na  freguezia  de  S. 

' Victor,  conc.  e distr.  de  Braga. 

I Monte  Arriba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador 
! e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Monte  Arroso.  Pov.  na  freguezia  de  Santa 
I Cruz  do  Bispo,  concelho  de  Bouças,  districto  do 
j Porto. 

Monte  Avô  Pov.'na  freg.  de  Santa  Cruz  do 
j Bispo,  concelho  de  Bouças,  districto  do  Por- 
to- 

I Monte  d’Àzinhelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
j d’Assumpção,  de  Montoito,  conc.  de  Redondo, 
distr.  de  Évora. 

Monte  Baião.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Odiaxere,  conc.  de  Lagos, distr.  de  Fa- 
ro. 

Monte  da  Balrrada.  Pov.  na  freg  de  S. 
Lourenço,  de  Galveias,  conc.  de  Ponte  de  Sôr, 
distr.  de  Portalegre 

Monte  do  Bairro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Monte  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
O Salvador,  de  Arentim,  conc.  e distr.  de  Braga. 
|]  Santa  Maria,  de  Caires,  conc.  de  Amares,  do 
mesmo  distr.  ||  Ilha  do  Pico;  N.  S.*  das  Candeias, 
de  Candelaria,  conc.  de  Magdalena,  districto  de 
Horta.  I!  S.  Paio,  de  Carvalhal,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  ||  S Paio,  de  Casaes,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Cas- 
tellões,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Domingos,  de  Fortios,  conc.  e distr. 
de  Portalegre.  ||  Santa  Maria,  de  Guardizella, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel de  Alagôa,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  || 
St.*  Maria  e conc.  de  Marv.ão,  do  mesmo  distr.  |j 
S Cypriano,  de  Paços  de  Brandão,  conc.  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Pardilhó, con- 
celho de  Estarreja,  do  mesmo  distr.  |;  S.  Paio,  de 
Pico  de  Regalados,  cone.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  con- 
celho do  Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  S.  Paio  e conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Monte  da  Barca.  ,Pov.  na  freg.  de  S.  Jo.ão 
Baptista  c conc.  dc  Coruclic,  distr.  de  Santa- 
1 rem. 
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Monte  Barrinho.  Pov.  na  freguezia  de  S.  | 
Thiago,  de  Urra,  concelho  e distr.  de  Poi  tale-  1 
gre.  I 

Monte  Barro.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

Monte  de  Bera.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Almelaguez,  concelho  e districto  de  Coim 
bra. 

Monte  do  Bispo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Caria,  conc.  de  Belmonte,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Monte  Bixo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thiago 
Maior,  conc.  de  Alandroal,  districto  de  Évo- 
ra. 

Monte  do  Boi.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu  de  Messines,  concelho  de  Silves,  distr.  de 
Faro. 

Monte  de  Bois.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Monte  Bom.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  | 
Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr.de  Lisboa  ||  N.S.* 
da  Luz,  de  A dos  Cunhados,  conc.  de  Toires  Vd- 
dras,  do  mesmo  districto. 

Monte  Branco.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’Assumpçào,  de  Abella,  conc.de  S.  Thiago  do  ! 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |'  Santo  lldefonso  e cou-  : 
celho  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  SanfAnna 
da  Serra,  conc.  de  üurique,  do  mesmo  distr.  || 

S.  Bartboíomeu  de  Mes.^ines,  conc.  de  Silves,dis-  i 
tr.  de  Faro.  jj  S Bento  do  Matto,  conc.  edistr.de  1 
Evora.  ||  N.  S.*  d Assumpção,  de  Collos,  conc.  de 
üdemira,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S * do  Pé  da  Cruz,  | 
do  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar,  do  mesmo 
distr.  II  Santo  Estevão,  conc.  de  Eztremoz,  distr.  | 
de  Evora.  ||  N.  S.*  d'Assumpção,  dc  Freixo,  couc.  '• 
de  Redondo,  do  mesmo  distr.  !|  >.  Marcos  da  Scr-  | 
ra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  j|  Santa  Mar-  I 
garida  do  Sádão,  conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  | 
distr.  de.  Beja.  |[  S.  Julião,  do  Monte  do  Trigo,  j 
conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  ||  S.  João  Baptis 
ta,  de  Ncgrillos,  conc.  de  AIjustrel,  distr.  de  [ 
Beja.  II  0 Salvador  e conc.  de  Odemira,  do  mes- 
mo distr.  II  N.  S.*  da  Graça,  de  Padrões,  conc.  de  i 
Almodovar,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Gregorio,  de  ! 
Keguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  i 
da  Conceição  e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  j 
II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salvada,  conc.  e distr.  j 
de  Beja.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  Albernôa,  do  mesmo  | 
conc.  e distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella, 
conc.  de  Montemór  o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  S.  j 
João  Baptista  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja.  i 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vidigão,  conc.  de  Ar-  I 
raiollos,  distr  de  Evora. 

Monte  Braz.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Marmelleiro,  conc.  e distr.  da  Guar- 
da. 

Monte  Brazil  (José  Quintino  Dias,  1.°  barão  | 
do).  General  de  divisão  reformado,  commendador  j 
e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  con-  [ 
decoiado  com  a medalha  de  ouro  de  quatro  cam-  í 
panbas  da  Guerra  Peninsular,  e com  as  medalhas  ' 
de  honra  de  Albuera  é de  Vitoria,  com  as  de  | 
valor,  bons  serviços  e comportamento  exemplar,  i 
e com  a medalha  n.“  9 das  campanhas  da  Liber- 
dade; governador  da  praça  d’Abrantis,  etc.  N.  . 
em  Tavira  a 26  de  agosto  de  1792,  fal.  a 14  de 
novembro  de  1881.  Era  filbo  de  José  Quintino 
Dias,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza  Dionysia  Mas- 
carenhas.  Não  tendo  ainda  completado  16  an- 


nos  de  edade,  alistou-se  como  alferes  no  regi- 
mento de  milicias  da  sua  terra  natal,  a 8 dc  agos- 
to de  1808.  Bem  cedo  começou  para  elle  o novi- 
ciado das  armas,  em  que  logo  se  distinguiu  na 
guerra  contra  os  francczes.  Assignada  em  30  dn 
agosto  de  1808  a convenção  de  Cintra,  os  gover- 
nadores do  reino  concederam  em  20  de  setembro 
seguinte  o uso  do  laço  branco,  posto  no  braço 
direito  aos  individuos  dos  exercitos,  que  das  pro- 
víncias do  norte  vieram  em  soccorro  de  Lisboa, 
e aos  do  exercito  do  Alemtejo  e do  Algarve  o 
uso  do  laço  encarnado  posto  no  mesmo  braço.  0 
joven  alferes  das  milicias  dc  Tavira  viera  á res 
tauração  da  capital,  e para  logo  conquistara 
aquelía  distineção.  A invasão  franceza  desper- 
tára  0 paiz,  que,  expulso  Juuot,  reorganisou  o 
seu  exercito  com  que  depois  sc  delendcu  das  in- 
vasões dos  generaes  Soalt  e Massena.  Durante  a 
lueta  de  1809,  príncipalmente  ferida  ao  norte  do 
paiz,  e a de  1810,  que  veiu  quebrar-se  de  encon 
tro  aos  formidáveis  reduetos  de  Torres  Vedras, 
José  Quintino  Dias  continuou  uo  seu  regimento 
de  milicias,  onde  já  então  era  tenente.  Ao  fíndar 
a campanha  de  1810,  ganha  a batalha  do  Bussa- 
co  e expulso  .Massena  para  além  das  fronteiras, 
decidiu  Wellington  irromper  em  terras  hespa- 
nholas,  demudando  assim  a face  da  campanha, 
que  tinha  por  destino  findar  em  Tolosa.  F'oi  este 
0 tempo  mais  notável  da  mocidade  de  José  Quin- 
tino Dias.  Chamado  ao  exercito  activo,  que  Be- 
resford  commandava  e desejava  enriquecer  com 
bons  elementos,  alistou-se  como  voluntário  a 10 
de  novembro  de  1810  uo  regimento  de  infantaria 
n.®  14,  o qual  com  o n ® 2 formava  a conhecida 
brigada  do  Algarve,  sendo  lhe  garantido  o posto 
de  alferes  que  conservou  até  ser  despachado  te- 
nente de  infantaria  n.®  2,  em  4 de  abril  de  1818 
com  antiguidade  de  novembro  de  1817.  Nas  cam- 
panhas de  1811,  1812,  1813  c 1814  no  sitio  de 
Olivença,  nos  tres  sitios  de  Badajoz,  na  batalha 
de  Albuera,  na  de  Vitoria,  nos  Fyrinéos,  tm 
Pamplona,  nos  combates  do  Nive  e do  Nivelle, 
em  Orthez  e Tolosa,  aquelle  regimento  e os  seus 
officiaes  compartilharam  os  azares  e os  louros, 
que  a sua  brigada  sob  o commando  de  Antonio 
Hypolito  da  Costa,  conseguia  vêr  memorados  nas 
ordens  do  exercito  de  Beresford,  conde  de  Tran- 
coso e marquez  de  Campo  Maior.  José  Quintino 
Dias,  voltando  á patria  depois  da  paz  geral,  ga- 
nhara a cruz  de  ouro  1,  de  quatro  campanhas 
da  guerra  peninsular,  e a medalha  hespanhola  de 
Albuera  e de  Vitoria.  Estas  distineções  fôram- 
Ihe  offieialmente  coneedidas  nas  ordens  do  exer- 
cito de  25  de  dezembro  de  1820  e de  20  de  de- 
zembro de  1824.  A fragata  Amazonas  em  26  de 
setembro  de  1810  levou  para  a ilha  Terceira  os 
primeiros  deportados  pelos  governadores  do  rei- 
no. A revolução  de  1820  no  Porto  e a de  1821  em 
Angra  fôram  ambas  mallogradas.  Em  1823  as 
francas  declarações  de  partidário  da  revolução 
liberal,  oceasionaram  a José  Quintino  Dias  a 
sua  prisão  cm  Lagos.  Em  agosto  de  1824  foi 
transferido  de  infantaria  n.®  2 para  o n.®  11  da 
mesma  arma,  sendo  depois  em  setembro  seguinte 
collocado  no  batalhão  de  caçadores  n.®4.  Quando 
em  1826  se  dou  a revolta  d’este  batalhão  e de 
infantaria  n.®  11,  depois  batida  pelo  general  Sal- 
danha, chegou  a estabelecer  a junta  governativa 
de  Faro,  José  Quintino  Dias  abandonou  o corpo 
revoltado,  e foi  para  Almodovar  unir  se  ao  regi- 
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mento  de  artilharia  n.°  2,  onde  serviu,  e no  qual 
se  bateu  com  os  realistas  em  1826  e 1821.  Este- 
ve depois  como  ajudante  no  regimento  de  mili- 
cias  de  Lagos,  e em  6 de  dezembro  de  1827  foi 
despachado  capitão  graduado  para  o n.”  4 de  ca- 
çadores, d’onde  foi  transferido  na  efifcctividade 
do  posto  por  decreto  de  17  de  janeiro  de  1828, 
para  o n.**  à da  mesma  arma.  O partido  liberal  na 
ilha  Terceira  era  pequeno,  mas  enthusiasta. 
Chegando  ali  em  17  de  maio  do  1828  a noticia  de 
ter  sido  acclamado  o infante  D.  Miguel  rei  em 
Lisboa,  0 capitão-general  Tovar  d’Albuquerque, 
que  era  o governador,  mandou  n’esse  mesmo  dia 
publicar  editaes  convocando  a camara  de  Angra 
para  o dia  seguinte.  EfFectivamente  a 18  foi  o 
infante  acclamado  rei  na  cidade,  e a 19  na  Praia 
ü Villa  de  S.  Sebastião,  havendo  salvas  e Te- 
JJeum  na  cathedral,  com  assistência  da  guarnição. 
José  Quintino  Dias  desembarcara  ein  Angra  a 
28  de  abril  com  o seu  batalhão  de  caçadores 


liarllo  d } Mente  Brazil 


II. “ 5,  que  nas  festas  da  acclamação  se  manteve 
indiderente  no  meio  de  tanto  regosijo.  O capitão 
José  Quintino  Dias  e dois  subalternos  recusaram- 
se  além  d’isso  abertamente  a proferir  os  vivas 
que  se  lhes  indicavam.  Era  a rebellião  manifes- 
ta, a que  a pusillanimidade  do  capitão  general 
fez  ainda  largas  concessões  Os  3t  dias  que  de- 
correram de  18  de  maio  a 22  de  junho,  em  que 
se  deu  a revolução,  fôram  d'uma  lueta  heroica. 
Entretanto  conspirava-se,  embora  na  ilha  se  igno- 
rasse completamente  o que  então  se  passava  em 
Aveiro,  no  Porto,  em  Coimbra  e na  Madeira.  O 
major  Vellez  Cardoso,  commandante  da  ala  di- 
reita de  caçadores  n.®  5,  e os  capitães  Abran- 
ches  e Paula  da  Cunha  não  adheriram  ao  movi- 
mento. O capitão  Quintino  tomou  a iuiciativa, 
e foi  valentemente  coadjuvado  pelo  tenente  Fran- 
cisco Eleutherio  Lobão,  e pelos  alferes  José  Se- 
queira e Antonio  de  Sousa  Liz.  A força,  de  que 
foi  possivel  dispôr,  era  de  3 ofKciacs  subalternos 
e 131  sargentos,  cabos  e soldados.  O capitão  ge- 
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neral  Tovar  d’ Albuquerque  sabia  da  conspira- 
I ção,  e não  ignorava  as  reuniões  que  se  realisa- 
vam  em  casa  de  Theotonio  de  Ornellas,  Cunha 
Ferraz  e Manuel  Nogueira.  Deportou  officiaes  e 
j pessoas  notáveis  da  cidade,  chamou  a Angra  os 
I í corpos  de  milicias,  as  ordenanças,  e poz  de 
j prevenção  o batalhão  de  artilharia,  tudo  na  noi- 
te de  21  de  junho.  O capitão  Quintino,  sabendo 
que  se  intentava  desarmar  caçadores  n.°  õ,  for- 
mou ao  anoitecer  d'esse  dia  na  praça  do  castello 
de  S.  João  Baplista,  no  Monte  Brazil,  prendeu  o 
governador  Caetano  de  Paula  Xavier,  os  outros 
capitães  do  corpo,  o tenente  Paiva  e alguns  ofH- 
ciaes  de  artilharia  que  eram  suspeitos,  surpre- 
hendeu  e desarmou  as  guardas  e apoderou-se  da 
fortaleza.  Em  seguida  fez  sair  á descoberta,  sob 
0 commando  do  tenente  Leão,  uma  força  de  30 
soldados  com  a qual  se  dirigiu  ao  palacio  do  go- 
vernador. As  milicias  e o povo  dispersaram  no 
quartel  general  a guarda,  commandada  por  um 
tenente,  bateu-se,  mas  por  fím  teve  de  render-se, 
Na  manhã  de  22  o capitão  general  Tovar  d’AI- 
buquerque  era  deposto,  recluso  no  castello,  e con- 
vocada a camara  pelo  juiz  de  fóra  Valente  Fari 
nho,  para  issu  convidado  por  officio  de  José  Quin- 
I tino  Dias,  assignava-se  o auto  de  acclamação  da 
I monarchia  constitucional,  e nomeava-se  o gover- 
j no  interino,  a que  ficava  presidindo  Cunha  Fer- 
I raz.  A lã  de  julho  surgiu  no  porto  de  Angra  a 
fragata  Princeza  Real  trazendo  o general  Prego 
para  tomar  conta  da  capitania  em  nome  de  D.  Mi- 
guel, mas  foi  afugentada.  Do  reino  houve  as  peo- 
res  noticias.  O enviado  de  Quintino  á Junta  do 
Porto,  0 dr.  Antonio  da  Silveira,  teve  de  lançar 
ao  rio  Douro  os  despachos  que  trazia,  em  vez  de 
os  entregar  ao  tenente  general  Hjpolito  da  Cos 
ta.  Em  2i  de  agosto  a ilha  Terceira  esteve  a pi- 
que de  succumbir.  A deaicação  de  Quintino  Dias 
e de  seus  camaradas  manteve  a causa  da  Liber- 
I dade.  Promovido  a major  graduado  em  12  de  se- 
I tembro  e a effectivo  por  portaria  de  23  de  outu- 
I bro  de  1828,  jã  expedida  pela  junta  provisória,  a 
I que  presidia  Diocleciano  Cabreira,  continuou  a 
commandar  caçadores  n.®  5,  durante  esse  periodo 
i agitadissimo,  e com  elle  assistiu  ao  ataque  da 
i Villa  da  Praia  da  Victoria  em  11  de  agosto  de 
j 1829.  Intrigas  privaram  o exercito  dos  serviços 
I de  tão  bravo  e prestante  official,  sendo-lhe  pela 
; mesma  regência  tirado  o commando  de  caçado- 
res n.®  5,  em  maio  de  1830,  dando-se-lhe,  porém, 
0 governo  do  castello  de  S.  Sebastião  d'Angra, 
onde  permaneceu  até  16  de  maio  de  1831,  em  que 
foi  mandado  embarcar  para  Londres  e apresen 
tar-se  ao  miuistro  portuguez  Abreu  de  Lima, 
mais  tarde  conde  da  Carreira,  para  o considerar 
I como  emigrado.  Provou  então  os  amargores  do 
exilio  com  sua  mulher,  e seus  filhos,  mas  publicou 
{ em  Londres  e em  Paris  os  seguintes  opúsculos  : 
i Exposição  das  actos  arbitrarias  e despóticas  pra- 
ticados pela  regencia  da  Terceira  contra  o major 
José  Quintino  Diasi,  tem  no  fim  a data  : Londres, 
28  de  fevereiro  de  1832  ; Documentos  para  a his- 
toria da  restauração  do  governo  legitimo  e consti- 
tucional da  ilha  Terceira  em  22  de  junho  de  1828; 
publicados  pelo  major  José  Quintino  Dias;  Paris, 
1832.  Consentindo-se-lhe  mais  tarde  voltar  á pa- 
tria,  apresentou-se  no  deposito  militar  de  Lisboa 
I cm  15  dc  abril  de  1831,  acompanhou  até  26  de 
maio,  dia  da  convenção  de  Evora  .Monte,  os  últi- 
mos trabalhos  do  exercito  liberal,  sempre  em 
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campanha.  Promovido  a tenente-coronel  gradua- 
do em  .1634,  e a eífectivo  em  5 de  setembro  de 
1837,  tomou  o commaudo  do  batalhão  de  infanta- 
ria n.“  25,  onde  foi  coronel  em  1840.  N’este  cor- 
po andou  pela  serra  do  Algarve  em  lucta  com  o 
celebre  Remexido  e seus  companheiros  durante 
os  anuos  de  18  7 a 1840.  Conseguiu  conservar-se 
extranho  ás  pugnas  que  então  se  feriram  pró  e 
contra  a Carta  Constitucional,  e só  figurou  poli- 
ticamente, quando  em  1815  lhe  deram  uma  cadei- 
ra de  deputado.  Collocado  como  coronel  no  regi- 
mento de  infantaria  n.®  15  em  10  de  abril  de  1847, 
fez  a campanha  d’este  anno  n’aquclle  regimento 
até  á convenção. de  Gramido.  Desde  1840  até  que 
deixou  0 serviço  aetivo  em  1870,  como  general  de 
divisão,  exerceu  as  seguintes  commissòes  : chefe 
do  estado  maior  da  8.*  divisão  militar  em  27  de 
novembro  de  1848;  brigadeiro  graduado  em  1852; 
governador  da  praça  d’Abrantes  em  4 de  outu- 
bro d’este  anno;  brigadeiro  eífectivo  em  7 de 
agosto  de  1855;  governador  da  praça  de  Peniche 
em  30  de  setembro  de  1857;  marechal  de  campo 
em  25  de  julho  de  1859;  general  de  brigada  em 
4 de  junho  de  1864;  general  de  divisão  em  7 de 
fevereiro  de  1865;  comraandante  da  7.*  divisão 
militar  cm  8 do  referido  mez  e anno;  vogal  do  su- 
premo conselho  de  justiça  militar  em  novembro 
d’esse  anno;  e finalmente  commandante  da  4.*  di- 
visão militar  em  12  de  novembro  de  1869,  tendo- 
sc  reformado  depois  a 24  de  janeiro  de  1870.  Por 
decreto  de  4 de  agosto  de  1862  foi  agraciado  com 
0 titulo  de  barão  de  Monte  Brazil  A’cèrca  da 
reforma,  que  lhe  foi  dada  sem  elle  a requerer, 
saiu  uma  correspondência  no  Jornal  do  Commer- 
cio  de  8 de  março  de  1870.  O barão  do  Monte 
Brazil  easou  em  1817  com  D.  Maria  Sebastiana 
Alvares  Botelho,  que  falleceu  em  2 de  janeiro  de 
1875,  e era  filha  de  Francisco  Alvares  Botelho, 
e de  sua  mulher  ü.  Maria  Leocadia  do  Carmo. 

Monte  Brazil.  Monte  na  ilha  'ferceira,  Açô- 
res.  V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  496. 

^ Monte  do  Brito.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Graça  do  Divor,  conc.  e distr.  de  Évo- 
ra. 

Monte  dos  Burgos.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Raraalde,  2.°  bairro  (Occidental^  do  Por- 
to. 

Monte  Cabo.  Pov-  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Monte  Cação.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’As- 
sumpção  e conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Monte  do  Caixeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma 
thias,  de  Caixeiro,  conc.  do  Niza,  distr.  de  Por 
talegre. 

Monte  dos  Callados.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Capellins,  eonc.  de  Alandroal,  distr. 
de  Evora. 

Monte  Calvo.  Povoações  nas  freguezias  : San- 
tissiino  Sacramento,  de  Burgo,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  Isidoro,  de  Romariz, 
conc.  da  Feira,  do  mesmo  distr.  ||  Áíonte  na  ilha 
de  S.  Nicolau,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Está  situado  na  região 
meridional  da  ilha. 

Monte  da  Candosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Monte  Capitão.  Pov.  na  frcg.*(le  N.  S.*  das 
Neves,  conc.  c distr.  de  Beja. 

Monte  Carmello  (Fr.  Luiz  àe).  Religioso  car- 
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melita  descalço,  deputado  da  Mesa  Censória, 
etc.  N.  em  Vianna  de  Castcllo,  e chamava  se  no 
século  Luiz  Cláudio.  Fal.  em  1785.  Escreveu  : 
Compendio  de  Orthographia,  etc.,  Lisboa,  1767. 
Foi  encarregado  da  revisão  orthographica  do 
Compendio  historico  de  Universidade  de  Coimbra. 

1 Monte  Carneiro.  Ilha  do  Faial;  pov.  na  freg. 
do  Santissimo  Salvador,  conc.  e distr.  de  Horta. 

Monte  Carpento.  Monte  do  distr.  de  Faro. 
E’  uma  ramificação  da  serra  de  Mú  ou  Caldeirão 
na  direcção  SSE  até  ás  proximidades  deTavira. 
Tem  2Ü  k.  de  contorno  e 246“  d’altura. 

Monte  da  Carreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  l^ordello  do  Curo,  2.®  bairro  (Oceiden 
tal)  do  Porto. 

Monte  Carrêto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Villa  Fernando,  conc.  c distr.  de 
Guarda. 

Monte  Carvalhinhos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thoraé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Monte  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc  e distr.  de. 
Portalegre.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural. 

Monte  Casal.  Pov.  na  fieg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  de  Gamil,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Monte  das  Casas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento, 
do  Zambujal,  conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Monte  de  Castilhão  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia 
go,  de  Santa  Lucrecia  de  Algeriz,  conc.  e distr 
de  Braga. 

Monte  Cavaca.  Pequena  serra  na  prov.  da 
Beira  Baixa,  freg.  do  Espirito  Santo,  da  Cortiça 
da,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda 
Ao  sopé  do  monte  corre  a ribeira  de  Babou.  No 
.Monte  Cavaca  estd  situado  o santuario  de  Sauta 
Maria  de  Carregai.  A ermida  é muito  antiga,  e 
segundo  a tradição,  já  existia  no  tempo  dos  moi- 
ros, que  nunca  se  oppuzeram  ao  culto  da  padroei- 
ra. A imagem  é de  muita  devoção  para  os  povos 
d’estes  sitios.  E’  de  pedra,  de  66  centimetros 
d’altura,  tendo  nos  braços  o menino  Jesus. 

Monte  Chamlço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  iMonte  da  Pedra,  conc.  do  Crato, 
distr,  de  Portalegre. 

Monte  Chão.  Povoações  nas  freguezias  : San- 
ta Martha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga. 

Monte  de  Chãos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Santa  Lucrecia  d’Algeriz,  conc.  e distr.  de 
Braga. 

Monte  do  Cheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Torre,  conc.  e distr.  do  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Monte  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Vicente,  de  Bico,  conc.  de  Amares,  distr.  do 
Braga.  ||  N.  S.*  das  Brotas,  de  Brotas,  conc.  de 
Móra,  distr.  de  Evora.  ||  Santa  Maria,  de  Caires, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  !|  Ilha  do  Pico; 
N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelária,  conc.  de  Ma- 
gdalena,  distr.  de  Horta.  ||  S.  Paio,  de  Carvalhal, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma 
ria,  de  Guardizella,  conc.  de  Guimarães,  do  mes 
mo  distr.  |'  S.  Juliáo,  conc.  e distr.  de  Portalegre. ' 
II  S.  Martinho,  de  Manhente  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Mar- 
vão,  distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  d’As3umpção, 
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de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de  Porti-  j estragos  na  cidade,  o conde  de  S.  Lourenço 
mão,  distr.  de  Faro.  {|  S.  Cypriano,  de  Paços  de  ; mandou  o fortificar,  facto  este  que  causou  gran- 
Brandão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  | de  alarme  dentro  do  Porto,  sendo  os  generaes 
Pedro,  de  Pardilhó,  conc.  de  Estarreja,  do  mes-  I incumbidos  da  defeza  u’aquelle  ponto,  vivamen- 
mo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc,  ' te  censurados  pelo  desleixo  com  que  deixaram 
de  Procnça  a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  que  o inimigo  levantasse  fortificações  tão  perto 
N.  S.*  da  Graça  e conc.  de  Souzel,  distr.  de  Por-  da  cidade,  e de  dentro  das  quaes  a artilharia  ia 
talegre.  ||  S.  Paio  o conc.  de  Villa  Verde,  distr.  I causar  damnos  ainda  maiores,  que  os  que  eram 
de  Braga.  (I  S.  Pedro,  de  Evora  Monte,  conc.  de  produzidos  pelas  outras  baterias.  No  dia  ít  de 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  , abril  resolveram-se  os  chefes  constitucionaes  a 


Monte  Cimeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cla- 
ra, de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém. 

Monte  Cimeiro  de  S Bento.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  d’A8surapção,  de  Cardigos,  conc.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém. 

Monte  Claro.  Pov.  na  freg.  de  S,  Matinas,  de 
Caixeiro,  conc.  de  Niza,  distr.  de  Portalegre. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Monte  Clérigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos, 
da  Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Monte  dos  Combros.  Povoações  nas  fregue- 
zias  : S.  Thiago,  de  Castellões,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Vermoim,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Monte  do  Conselh).  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Monte  da  Corcba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel do  Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Be- 
ja- 

Monte  Cordova.  Pov.  e freg.  de  Salvador,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  362  fog.  e 1:313  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masculino.  A pov.  dista  5 k da  sé- 
de  do  conc.  O papa  e o bispo  apresentavam  al- 
teruativamente  o reitor,  que  tinha  ôOíOCfJ  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fcrtil  em  todos 
os  generos  agrícolas  do  paiz,  e cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade.  Pertence  4 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.“  8,  com  a séde  em 
Braga.  A egreja  parochial  está  edificada  uo  alto 
do  monte,  uo  logar  chamado  do  Mosteiro.  Dizem, 
que  eflectivamente  houve  aqui  um  convento  de 
freiras  benedictinas,  fundado  pelos  annos  de  1080 
pela  condessa  D.  Aldara,  ou  por  seu  filho,  o bis- 
po S.  iíczeudo,  pelos  annos  de  1110.  Junto  a 
Monte  Cordova  está  a ermida  de  N.  S.*  de  Val- 
livhos,  ou  da  Misericórdia.  A imagem  da  pa- 
droeira ó de  pedra  e de  tamanho  natural.  Cons- 
ta ser  muito  antiga,  feita  ainda  no  tempo  dos 
godos. 

Monte  Corvo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Mar- 
cos da  Serra,  concelho  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Monte  das  Covas.  Pequena  serra  da  prov. 
do  Douro,  na  freg.  de  S.  Julião,  d’Agua  Longa, 
conc.  do  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  Tem  mi- 
nas de  ferro,  inauganez,  plombagina  e antimo- 
nio.  manifestadas  em  abril  de  lS7ò. 

Monte  Covêllo  (Batalha  de).  Está  situada 
esta  pov.  no  conc.  de  Goudomar,  distr.  do  Porto, 
e ali  se  deu  em  abril  de  1833  um  combate  entre 
constitucionaes  e miguelistas.  Não  tendo  estes 
podido  oceupar  0 monte  das  Antas,  onde  os  cons- 
titucionaes 80  estabeleceram  fortemente  depois 
de  saircin  victoriosos  do  combate  de  24  de  mar- 
ço do  mesmo  ailuo,  voltaram  as  suas  attenções 
para  o monte  Covêllo,  boa  posição  em  que  ti- 
nham uma  pequena  força.  Vendo  que  uma  bate- 
ria montada  ii'este  monte  podia  fazer  grandes 
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mandar  atacar  o monte  Covêllo,  onde  os  migue- 
listas tinham  os  corpos  de  infantaria  de  linha 
n.‘  12  e 13,  um  regimento  de  milícias  e um  ba- 
talhão de  voluntários.  Foi  encarregado  de  diri- 
gir esta  operação  o coronel  José  Joaquim  Pa- 
checo, que  pelas  5 horas  da  tarde  sc  poz  em  mar- 
cha com  duas  columnas,  uma  das  quaes  avançou 
pela  Cruz  das  Regateiras,  seguindo  a outra  pela 
estrada  do  Sério.  Tendo  estas  tropas  caminhado 
rapidamente  por  caminhos  que  do  acampamento 
miguelista  não  eram  vistos,  nem  estavam  vigia- 
dos, 0 inimigo  foi  surprehendido  e desalojado, 
depois  d’um  combate  que  não  durou  mais  de  sete 
minutos.  As  tropas  miguelistas  procuiaram  ainda 
durante  a noite  oceupar  um  monte  visinho  de 
Covêllo  o voltaram  no  dia  immediato  por  duas 
vezes  á carga  para  reconquistarem  a boi  posi- 
ção perdida,  mas  foram  baldados  todos  os  seus 
esforços.  As  tropas  constitucionaes  defenderam 
heroicamente  o monte,  onde  destruiram  as  for- 
tificações começadas  pelos  miguelistas,  e com  o 
material,  que  encontraram  ali,  levantaram  outras 
em  sentido  opposto. 

Monte  Coxo.  Serra  na  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes.  Corre  nas  freguezias  de  Covas  do  Douro, 
Paços  e Gouvinhas.  A 2 k.  acima  da  aldeia  de 
Donêllo,  da  freg.  oe  Covas  do  Douro,  e sobre  o 
Monte  Coxo,  está  a ermida  de  S.  Domingos,  si- 
tuada n’um  pincaro,  d’onde  se  desfrueta  um  bo- 
nito panorama,  avistando-se  terras  até  de  muitas 
Icgoas  de  distancia.  Esta  ermida  pertence  ás  3 
freguezias  citadas,  sendo  administrada  alterua- 
tivamente  pelos  respectivos  parochos. 

Monte  do  Cravo  Pov.  na  freg  de  Santo  Es- 
tevão, dc  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  districto  de 
Silves. 

Monte  da  Craveira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Adaval,  conc.  de  Redondo,  districto  de 
Evora.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. 

Monte  Crlstello.  Pequena  serra  da  prov.  do 
Minho.  Em  1700  foi  aqui  "descoberta  por  Domin- 
gos Ramos  uma  estatua  de  pedra,  toscamente 
cinzelada.  A estatua  não  tem  pés  nem  cabeça, 
tendo  até  aos  hombros  90  centimetros  de  altura. 
Em  vários  sitios  d’cste  monte  tem-se  encontrado 
inscripções  romanas,  gravadas  em  rochas,  mas  na 
maior  parte  illegiveis,  por  estarem  gastas  do 
tempo  t)  Monte  Cristello  é muito  alto,  e d'ello  se 
goza  um  bonito  ponto  de  vista.  E’  tradição  (^e 
existiu  aqui  uma  cidade  moirisca  chamada  Pe- 
ffas,  e é muito  possivel  que  os  moiros  a habitas- 
sem depois  dos  romanos  e dos  godos,  pois  a uns 
paredões  desmantelados  ainda  se  dá  o nome  de 
castello  dos  moiros.  No  monte  de  S.  Jorge,  a 6 k. 
do  Cristello,  e que  fica  em  frente  do  mosteiro 
cruzio  de  Caiamos,  ha  tambem  muitos  vestígios 
d’uma  povoaçiio  ou  grande  fortaleza  romana,  e 
diz(  m que  muito  mais  haveria  se  os  frades,  e 
depois  0 povo,  não  levassem  d’ali  muita  pedra  de 
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cantaria,  muito  bem  lavrada,  para  ser  emprega- 
da em  varias  obras. 

Monte  das  Cruzes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Milheirós,  cone.  de  Maia,  distr.  do  Por- 
to. 

Monte  Guche.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  .Am- 
paro, de  Bemfíca,  3.°  bairro  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Bartbolomeu,  de  Beato  Anton<o, 
1.®  bairro  de  Lisboa. 

Monte  da  Deresa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Figueiredo,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Mente  de  Domingos  Fernandes.  Monte  cra- 
teriforme  da  ilha  do  Fogo,  no  archipelago  e pro- 
vinda de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está 
situado  na  região  ENE  da  ilha,  e é notável  pela 
grande  quantidade  de  lava  que  vomitou  em 
1817. 

Monte  Duarte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Be- 
ja- 

Monte  Egreja.  Pov.  na  freg.  do  Senhor  do 
Monte,  de  Uuas  Egrejas,  conc.  de  Miranda  do 
Douro,  distr.  de  Bragança. 

Monte  da  Egreja.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Salvador,  de  Cristello,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Freixo, 
conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora. 

Monte  Ergudo.  Pov.  na  freg.de  Santa  Eula- 
lia,  de  Vandoraa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. 

Monte  Escrivão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, de  Malpica,  conc.  e distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Monte  Estlelro.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna 
da  Serra,  conc.  de  Oiirique,  districto  de  Be- 
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Monte  da  Estrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço  de  Mamporcào,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Évora. 

Monte  do  Faro.  Cabeço  da  prov.  do  Minho, 
na  freg.,  conc.  e proximo  de  Valença.  O seu  no- 
me provém  de  ter  aqui  havido  uma  almenára  no 
tempo  dos  antigos  lusitanos.  Depois  foi  substi- 
tuida  por  um  facho,  que  era  a almenára  aperfei- 
çoada, que  antigamente  substituia  o telegrapho. 
Este  facho  ainda  funccionou  durante  as  guerras 
da  Restauração,  desde  1610  até  1663.  No  alto 
d’este  monte  está  a capella  de  N.  S.*  de  Faro, 
de  cujo  sitio  se  goza  um  dos  mais  bellos  pano- 
ramas da  prov.  do  Minho. 

Monte  Fava.  Pov.  na  freg.  da  Santissima 
Trindade,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Monte  Feio.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Monte  da  Feira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Veatodos,  conc.  de  Barcellos,  districto  de 
Braga. 

Monte  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
da  Cadt.ira  e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Monte  Fidalgo  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio,  de  Alfrivida,  conc.  de  Villa  V^elha  de  Ro- 
dam, distr.  de  Castello  Branco. 

Monte  do  Figo.  Monte  dodistr.de  Faro.  E’ 
uma  ramificação  da  serra  de  JIú  ou  Caldeirão, 
também  conhecida  pelo  nome  de  Monte  de  S.  Mi- 
guel, por  ter  no  alto  uma  ermida  com  esta  invo- 


[ cação.  Fica  entre  Loulé  e Tavira  e ao  N de  Olhão; 
I mede  40ã  m.  d’altura. 

Monte  das  Flâres.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Evora.  Ha  aqui  uma  est.  do  caminho 
de  ferro  sul  e sueste,  entro  ade  Evora  e o apea- 
deiro do  Tojal. 

Monte  Formoso.  Monte  na  ilha  dè  S.  Nico- 
lau,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  Está  situado  na  região  SE,  proxi- 
mo de  Porto  Velho. 

Monte  do  Frade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. 

Monte  de  Fralães.  I’ov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos, 
distr.  o arceb.  de  Braga;  33  fog  e 106  hab.  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  No  alto  do  mon- 
te Sóya,  d’esta  freg.,  existiu  um  castello,  que 
dizem  ter  sido  de  Soyano,  valido  de  Tiberio. 
Támbem  consta,  que  foi  n'esta  localidade  o 
quartel  de  Decio  Junio  Bruto,  e que  a elle  vie- 
rem atacar  os  bracarenses,  e o fizeram  retirar.  A 
pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  dist-.  de  recrut. 
e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Viaana  do  Castel- 
lo. 

Monte  Francas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente 
e conc.  de  Cuba,  distr.  de  Beja. 

Monte  Francisco.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim,  districto  de 
Faro.  II  S.  Julião,  concelho  e distr.  de  Portale- 
gre. 

Monte  Frio.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cecilia, 
de  Bemfeita,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Monte  Froi.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do 
Villa  Fria,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Monte  Fundeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém.  1|  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Belver,  do  conc.  de  Gavião,  distr.  do  Porta- 
legre. II  N.  S.*  da  Esperança,  de  Ermida,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Es- 
perança, conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portale- 
gre. ||  S.  Pedro,  de  Esteval,  conc.  dc  Proença-a- 
Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição e concelho  de  Oleiros,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Monte  Fundeiro  de  S.  Bento.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cardigos,  conc.  dc 
Mação,  distr.  de  Santarém. 

Monte  Furado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Marrancos,  conc.  de  Villa  Verde,  districto  de 
Braga. 

Monte  das  Gaitas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Montoito,  conc.  de  Redondo,  dis- 
tricto de  Evora.  , 

Monte  Gaiiego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Alvega,  conc.  de  Abraates,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Monte  do  Gato.  Serro  da  prov.  do  Alemtejo, 
no  concelho  de  Almodovar.  Tem  minas  de  co- 
bre. 

Monte  Gll.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Aldeia  Gavinha,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Monte  Godel.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André 
e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Monte  Godeiío.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Purificação,  de  Aveiras  de  Cima,  conc.  d’Azam- 
! buja,  distr.  de  Lisboa. 
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Monte  da  Gorda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Alva  e concelho  de  Aijezur,  districto  de  Fa- 
ro. 

Monte  Gordo.  Povoações  nas  freguezíasrSan- 
ta  Maria,  de  Achete,  conc.  e distr.  de  Santarém. 
II  S.  Pedro,  de  Lousa,  concelho  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Povos, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  do  mesmo  distr. 
II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e dis- 
tr. de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Oliveira,  de 
Sobral  da  Abelheira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Vicente  e conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Encarnação  e 
conc.  de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de 
Faro.  II  Monte  da  ilha  de  S.  Nicolau,  no  archipe- 
lago  e provinda  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. Tem  1:347  m,  d’altura,  e é o mais  elevado 
de  toda  a ilha. 

Monte  Gt^nde  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Agrella,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
.do  Porto.  II  SanfAnna,  conc.  de  Portei,  distr.  de 
Evora.  ||  N.  S.*  da  PuriBcação,  de  Cabeção,  conc. 
do  Móra,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Ca- 
pella,  conc.  de  Penabel,  distr.  do  Porto,  ft  S.  Do- 
mingos, de  Malpica,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco.  ||  N.  S * d’Assumpção,  de  Montoito,  conc. 
de  Redondo,  distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Salvada,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Monte  Granosinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Malpica,  conc.  c distr.  de  Castello 
Branco. 

Monta  Guilherme  Pov.  na  freg.  de  Sant’An- 
na  da  Serra,  concelho  de  Ourique,  distr.  de  Be- 
ja- 

Monte  da  Insua.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, de  Romariz,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Monte  Joanna  e Ribeira  dos  Burros  Pov. 
da  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  no  conc.  de  Santo 
Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental. 

Monte  de  Joào  Dias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Conceição  e conc.  de  Mação,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Monte  de  Joào  Martins.  Monte  cratcrifor- 
me  da  ilha  do  Fogo,  no  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está  situado  na 
região  ENE  da  ilha,  e cm  1817  expelliu  uma 
considerável  quantidade  de  lavra,  que  entrou 
pelo  Oceano  n’uma  grande,  extensão. 

Monte  de  João  Preto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Boliqueime,  conc  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Monte  Judeu.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Barão  de  S.  João,  conc.  de  Lagos,  distr. 
de  Faro. 

Monte  Junto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Guia,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  Serra  do  distr.  de  Lisboa.  Estende-se  entre 
as  villas  do  Cadaval,  Alcoentre,  Alemquer  e Vil- 
la Verde,  na  direcção  geral  de  N S com  as  rami- 
ficações das  serras  de  Santa  Quiteria  e de  Al- 
varrões  para  o S Tem  15  k.  de  comprimento,  7 
de  largura,  e ó66  m d’altura.  A maior  parte  d’es- 
ta  serra  é composta  de  penedia,  e apenas  aqui 
ha  uma  varzea,  de  uns  3 k.  de  comprido,  compos- 
ta dc  terra  bastante  fértil,  que  se  cultiva.  Ha 
aqui  também  duas  lagoas  de  agua  clara  e de  boa 
qualidade.  A pouca  distancia  d'estas  lagoas,  e 
sobre  uma  pequena  elevação  v6-se  a ermida  dc 
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N.  S.*  das  Neves,  assim  denominada  pela  muita 
neve  que  se  conserva  n’este  sitio  grande  parte 
do  anno.  A ermida,  posto  que  seja  pequena,  é de 
boa  fabrica,  e tem  fora  da  porta  principal  um 
alpendre  coberto,  e dentro  está  dividida  em  ca- 
pella-mór  e corpo  da  egreja.  E’  de  abobada  e 
muito  antiga,  não  se  sabendo  quando  nem  por 
quem  foi  edificada.  Na  serra  de  Monte  Junto  ha 
finissimos  mármores,  óptima  pedra  calcarea  fear- 
bonato  de  cal^,  azeviche,  e outras  pedras  excel- 
lentes  para  construcções.  Do  Santuario  de  N.  S.* 
das  Neves,  do  Monte  Junto,  tratam  D.  Rodrigo  da 
Cunha,  na  Historia  Ecclesiastica  de  Lisboa,  pag. 
2,  cap.  3.®;  Cardoso,  no  sea  Agiologio,  tomo,  IIÍ, 
a 27  de  abril;  Fr.  Luiz  de  Sousa,  na  Chronica  de 
S.  Domingos,  pag.  1.*,  liv.  1.®,  cap.  12;  Brandão, 
na  Monarchia  Lusitana,  pag.  4,  liv.  14,  cap.  23;  e 
as  Chronicas  dominicanas. 

Monte  Lafâo.  Serra  da  prov.  da  Beira  Alta, 
no  distr.  de  Vizeu.  Começa  aoN  junto  do  logar 
de  Fataunços,  e termina  ao  S na  serra  do  Bus- 
saco.  Ha  n’csta  serra  o monte  do  Caramullo,  al- 
tissimo  penhasco,  cujo  accpsso  ditficilimo.  No  seu- 
cume  ha  uma  pedra  quadrada,  especie  de  mesa, 
que  mostra  ser  feita  a picão.  D’este  ponto  se 
vêem  ao  SO  e O,  os  campos  de  Coimbra,  Aveiro, 
muitas  povoações  e uma  granize  extensão  do 
Oceano;  e ao  P.  todas  as  terras  que  estanceiam 
entre  o monte  La^o  e a serra  da  Estrella.  N'es- 
ta  parte  também  se  levanta  um  monte  pyrarai- 
dal,  chamado  Serra  do  Cantaro,  ou  do  Carvalho. 
N'uma  quebrada  do  monte  de  Caramullo  está 
edificado  o Santuario  de  N.  S.*  do  Guardão.  E’ 
um  templo  antiquíssimo,  e dizem  ter  sido  edifi- 
cado durante  o dominio  dos  moiros  ou,  pelo  me- 
nos, antes  da  sua  total  expulsão  d'esta  provin- 
da, por  alguns  christãos,  que  fugindo  ás  cruel- 
dades dos  agarenos,  se  recolheram  a estas  bre- 
nhas, e ali  edificaram  uma  ermida  dedicada  a 
Nossa  Senhora,  escondida  entre  as  selvas,  então 
quasi  impenetráveis  d’esta  serra.  Com  o correr 
dos  annos  a ermida  foi  elevada  a egreja  paro- 
chial,  sob  a invocação  de  N.  S.*  d’Assumpção. 
Tem  um  retábulo  pintado  a oleo,  attribuido  a 
Grão  Vasco,  representando  a Virgem.  Na  serra 
de  Monte  Lafão  ha  grande  abundancia  de  caça 
e gados,  que  se  apascentam  em  seus  frescos  val- 
les,  regados  por  muitas  foutes  e ribeiras  de  boas 
aguas,  entre  as  quas  se  conta  a fonte  das  La- 
ceiras,  por  ficar  junto  da  aldeia  dV.ste  nomes. Es- 
ta fouta  está  n’uma  gruta  natural,  cora  capaci- 
dade para  mais  de  20  pessoas.  Consta  ter  estado 
escondido  alguns  dias  n’esta  gruta  D.  Antonio, 
prior  do  Crato. 

Monte  liãge.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Gemeos,  conc  de  Celorico  dc  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  No  distr.  de  Portalegre  e conc.  de  Sou- 
zel,  fica  a 8 k.  d’esta  villa  a po».  do  Cano,  a 5 k. 
para  o norte  d’esta  o Monte  da  Lage  junto  do 
qual  brota  uma  nascente  d’agua  mineral,  clara, 
limpida,  inodora,  de  sabor  ura  pouco  picante  e 
fria.  Parece  que  não  foi  ainda  aualysada,  mas 
nos  arredores  goza  de  muita  fama. 

Monte  Leal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu,  de  Valle  de  Prazeres,  conc.  de  Fundão,  dis- 
tr. de  Castello  Branco. 

Monte  do  Lavor.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.Maria,  de  Veatodos,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Monte  do  Lobo.  Pov.  ua  freg.  de  Santo  Es- 
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tevào,  de  Cachopo,  coucelho  de  Tavira,  distr.  de  I 
Faro.  I 

Monte  de  Lobos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens, 
de  Palia,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 
Tem  caixa  postal. 

Monte  de  Loios.  Pov.  no  conc  de  Aleinquer, 
pertencendo  uma  parte  ao  de  Villa  Franca  de 
Xira,  ambos  do  distr.  de  Lisboa.  Âctualmente 
apenas  existe  d’esta  povoação  dois  casacs  per 
tencentes  á freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào,  de 
Triaca,  no  conc.  d’Alemquer. 

Monte  Longo.  Nome  que  tinha  antigamente 
o actual  concelho  de  Fafe,  no  districto  de  Bra- 
ga- 

Monte  Longo  d’ Areia.  Pov.  na  treg.  de  S. 
Miguel  e conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro. 

Monte  Longo  da  Gapella.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr. 
de  Aveiro. 

Monte  deLosna  Monte  crateriforme  da  ilha  | 
do  Fogo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Na  erupção  vulcanica  de  1'17 
abriu  grandes  fendas  e boccas  profundas,  que  se 
conservam  ainda. 

Monte  do  Louro  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lu- 
crecia,  de  Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Monte  Lousa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Monte  Magro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos, 
de  Malpica,  concelho  e distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Monte  Maior.  Pov.  na  freg.  do  S.  Miguel,  de 
Carreiras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
j|  Nome  que  teve  n’outro  tempo  a serra  da  Fal- 
perra,  na  prov.  do  Minho.  V.  Falperra. 

Monte  Margarida.  Pov.  e freg.  do  Espirito 
Santo,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  , com.,  dis- 
tr. e bispado  da  Guarda;  68  fog.  e2-31  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural  A pov.  dista 
19  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da 
margem  direita  da  ribeira  Noeirae,  na  estrada 
da  Guarda  a Villa  Maior.  O prior  de  Faia  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  20j>000  réis  de  renda. 

A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e reserva  n.®  12,  com  a séde  em  Tranco- 
so. 

Monte  Marjovaes  Pov.  na  freg.  de  S.  Do 
mingos,  de  Malpica,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Monte  Meâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
■ie  Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro 

Monte  de  Meda  Pov.  na  freg  de  Santo 
Antonio,  de  Lomba,  conc.  de  Gondomar,  distr.  ! 
do  Porto. 

Monte  do  Meio  Povoqções  nas  freguezias: 
S.  Julião,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Santa 
Maria  e conc.  de  Marvão,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença- 
a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Monte  do  Melo  de  S Bento.  Pov.  na  freg. 
de  N S.*  d’ Assumpção,  de  Cardigos,  conc.  de  Ma- 
ção, distr  de  Santarém. 

Monte  Minboto.  Pov.  na  freg  de  S.  Sebas- 
tião. de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Monta  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  no  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 


I tello  Branco  Está  situado  junto  ao  rio  Zezero  , 

I entre  outros  serros  ou  cabeços.  E’  muito  alto  e 
coberto  de  penhascos,  sendo  a parte  que  olha  pa- 
ra 0 Zezere  um  despenhadeiro  quasi  inaccessivel. 
Sobre  um  dos  rochedos  d’esto  monte  está  uma 
grande  ermida  dedicada  a N.  S.*  da  Estrella.  E’ 
muito  antiga,  e consta  que  apparecera  a ima- 
gem n'este  mesmo  sitio  dentro  d’uma  gruta  ou 
lapa.  Junto  á ermida  está  um  poço,  que  nunca 
sécea,  por  maior  que  seja  a estiagem,  apezar  do 
estar  em  um  pincaro  alcantilado.  Também  aqui 
ha  uma  fonte  com  abundancia  de  boa  agua.  Ao 
pé  da  egreja  ha  dois  sobreiros  seculares  gigan- 
tescos. 

Monte  do  Moinho.  Pov.  da  freg.  de  Santo 
André,  de  Marecos,  conc.  de  Penatiel,  distr.  do 
Porto. 

Monte  dos  Moreiras  Pov.  na  treg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Valle  de  Prazeres,  conc.  de  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

I Monte  Morgado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cla- 
ra a-Velha,  concelho  de  Odemira,  distr.  de  Be- 

Monte  Muro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Galés,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Serra  do  distr.  do  Porto.  Corre  proximo  da  villa 
de  Athaide,  no  conc.  do  Amarante.  Tem  .bOS  m. 
de  altura.  [|  Serra  na  Beira  Alta,  no  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  Na  encosta  septeutrio- 
nal  d’esta  serra  está  a villa  de  Ferreiros  de  Te.n- 
daes  Também  se  lhe  dá  o nome  de  Serra  dos 
Tendaes. 

Monte  Muro.  São  assim  denominadas  umas 
herdades  do  Alemtejo,  no  distr.  de  Evora.  Em 
tempos  antigos  estavam,  na  sua  maxima  parte, 
por  cultivar  e cobertas  de  estevas  e mattos.  A 
proprietária  d’estas  herdades,  compadecida  da 
falta  de  lenhas,  que  padeciam  os  habitantes  da 
cidade  de  Evora,  concedeu-lhes  que  fossem  a 
Monte  Muro  cortar  lenha  e arrancar  cêpa,  para 
03  seus  fornos  e cesinhas.  Estas  herdades  passa- 
ram depois  para  a camara  municipal  de  Evo- 
ra. 

Monte  Negrello.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago, 
de  Soutello  de  Aguiar,  conc.  Villa  Pouca  d’A- 
guiar,  distr.  de  Villa  lieal. 

Monte  Negro.  Povoações  nas  freguezias:San- 
ta  Eufemia,  do  Agilde,  conc.  d«  Celorico  de  Bas- 
to, distr.de  Braga.  ||  ü Salvador,  de  Delães,conc. 
de  V.  N.  de  Fiiinalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pe- 
dro, conc.  e distr.  de  Faro. 

Monte  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  L'jz,  de  Alberuôa,  conc.  e distr.  de  Beja. 
||  S.  João  Baptista  ecanc.  d’Alcochete,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santa  Margarida,  do  Aldeia  Velha, 
conc.  do  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Santo  Alei- 
! xo,  conc.  do  Monforte,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S * 
d’ Alva  e conc.de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Santo 
Amaro,  conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 
II  S.  Bento  e Santa  Victoria,  de  Ameixial,  conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Sant’Anna  da 
Serra,  conc.  dc  Ourique,  distr.  de  Beja  ||  N.  S.* 
da  Graça  e conc.  de  Benavente,  distr.  dc  Santa- 
rém. II  N.  S.*  da  Encarnação  de  Bordeira,  conc. 
de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Collos,  conc.  de  Odemira,  distr  de  Beja.  ||  N. 
S • do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Al- 
modovar,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Domingos,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  || 
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N.  S.*  d' Assumpção  e conc.  de  Ferreira  do  Alem- 
tejo,  distr.  de  Beja.  ||  Santa  Margarida,  de  Fun- 
dada, coDC.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco.  |i  S.  Sebastião,  de  Gomes  Aires,  conc.  de 
Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Matheus,  de  Jun- 
ceira,  conc.  de  Tbomar,  distr.  de  Santarém.  ||  N. 
S.‘  da  Natividade,  de  Luso,  conc.  de  Mealbada, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Marcos  da  Serra, 
conc  de  Silves,  distr.  do  Faro.  ||  N.  S.*  da  Graça, 
do  .Margem,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Portale- 
gre. j|  S Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odo- 
mira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Sebastião,  de  Moiriscas, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.* 
das  Neves,  do  Neves,  couc.  e distr.  de  Beja.  || 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Odeleite,  couc.  de  Cas- 
tro Marim,  distr.  de  Faro.  ||  O Salvador  e conc. 
de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  N S * da  Esperan- 
ça, de  Paderne,  conc.  do  Albufeira,  distr.  de  Fa- 
ro. II  S.  Francisco  de  Assis  e conc.  de  Ponte  de 
Sôr,  distr.  de  Portalegre,  (j  O Salvador,  de  Pou- 
safollcs  do  Bispo,  conc.  de  Sabugal,  distr  da 
Guarda.  ||  Santa  Catbarina,  de  Quintos,  couc  e 
distr.  de  Beja.  II  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago  Maior,  conc.  de  Alan- 
droal,  distr  de  Évora,  fj  S Pedro,  de  Vaqueiros, 
conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Pedro,  de 
Monte  Vil,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  João  Baptista,  de  Palma,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Santissima  Trindade,  de  Trindade, 
conc.  e distr.  do  Beja. 

Monte  Novo  do  Bacellos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Terena,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de 
Evora. 

Monte  Novo  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S 
Domingos,  de  Fortios,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. 

Monte  Novo  do  D.  Joáu>.  Pov.  na  freg.  N. 
S.*  da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel, 
distr.  de  Portalegre. 

Monte  Novo  do  Porto  do  Tejo.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Simão,  de  Pé  da  Serra,  conc.  de  Niza,  dis- 
tr. de  Portalegre. 

Monte  Olivete  (Fr.  Manuel  do).  Religioso 
franciseano  da  proviucia  de  Portugal,  lente  jubi- 
lado em  Theologia,  definidor  e custodio  da  pro- 
viucia, etc.  N.  em  Villa  do  Conde,  e fal.  em  1635. 
Passou  á Índia  em  1605,  e quando  voltou,  foi 
também  guardião  do  convento  da  sua  ordem  no 
Porto,  e examinador  das  tres  ordens  militares. 
Escreveu:  Explicação  da  segunda  regra  de  Santa 
Clara,  Lisboa,  1621;  Decisão  e resolução  de  al- 
gumas duvidas  sobre  o estado  da  Terceira  ordem 
de  S.  Francisco,  Lisboa,  1629.  Auda  em  2."  edi 
ção  fazendo  parte  da  obra  seguinte;  Regra  dos 
irmãos  terceiros  da  Santa  e Venerável  Ordem  ter- 
ceira, que  instituiu  o seráfico  P.  S.  Francisco,  e 
Decisões  e resoluções  de  algumas  duvidas  sobre  o 
estado  da  mesma  ordem  terceira,  pelo  P.  Fr.  Ma 
nuel  do  Monte  Olivete,  Lisboa,  1680.  Esta  edição 
saiu  por  diligencias  do  commissario  da  ordem 
terceira  Fr.  Antonio  de  S.  Luiz. 

Monte  Olivete.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Thaido,  couc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Monte  do  Ouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamcde, 
de  Perafita,  concelho  de  Bouças,  distr.  do  Por- 
to. 

Monte  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tliia- 
go,  do  Rio  Meão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
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j ro.  II  Serro  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Macbede,  no 
I conc.  de  Evora.  Ha  aqui  um  dolmen,  e restos  de 
mais  tres  nos  limites  d’este  monte 
I Monte  dos  Outeiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Cruz  do  Bispo,  concelho  de  Bouças,  distr.  do  Por- 
[ to. 

I Monte  da  Palas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
j Alva  e concelho  de  Aljezur,  districto  de  Fa- 
I ro. 

' Monte  Palelros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distri- 
cto de  Portalegre.  Tem  correio  com  serviço  de 
posto  rural. 

Monto  de  Parada  de  Baixo.  Pov.  na  freg. 
do  S Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Paços  do 
Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Monte  de  Paredes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Carreira,  conc  de  V.  N.  do  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Monte  do  Passo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
de  Airó,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Monte  da  Pedra.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da 
Conceição,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  do  Crato, 
com.,  distr.  e bisp.  de  Portalegre.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post  Para  elfeitos  administra- 
tivos estã  annexada  á freg.  de  S.  Martinho,  d’Al- 
deia  da  Matta.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  estrada  do  Crato  a Ga- 
' vião.  Era  do  grão  priorado  do  Crato,  annexo  ho- 
je ao  patriarchado  de  Lisboa,  e o grão  prior  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  60ifü00  reis  e o pé 
d'altar.  A terra  é fértil  em  ceieaes,  e pertence  á 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.  22,  com 
a séde  em  Abrantes.  Na  distancia  de  1:200  m. 
da  pov.  brota  debaixo  de  um  rochedo  de  quar- 
tzo uma  nascente  d’agua  sulfurea  fria  Segundo 
a aiialyse  que  foi  feita,  são  estas  aguas  sulfú- 
reas he{#hticas,  e pódem  conduzir  se  engarrafa- 
das, sem  decomposição  sensivel,  para  qualquer 
parte.  Também  se  tomam  em  banhos,  sendo  mui- 
to concorridos,  a que  dá  serventia  a est.  do  cami- 
nho de  ferro,  da  Cunheira,  que  fica  entre  as  da 
Torre  das  Vargens  e Peso,  na  linha  do  léste.  Bi- 
bliographia  : Noticia  de  algumas  aguas  mineraes 
da  provinda  do  Alemtejo,  por  Francisco  d'Assum- 
I pção,  na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo  II  l,  1815, 
pag.  239. 

Monte  Pedral  (José  Baptista  da  Silva  T.,opes, 
barão  de).  Tenente  general,  commendador  das  or- 
dens Aviz  e da  Conceição;  official  da  da  Torre 
e Espada;  secretario  militar  da  Junta  do  Porto, 
chefe  do  estado  maior  do  duque  da  Terceira,  etc. 
N.  em  Lagos  a 1 de  junho  de  1781,  e fal.  em  Lis- 
boa, a 22  de  abril  de  1857.  Era  filho  de  José  Lo- 
pes, proprietário  no  logar  de  Morfacem,  no  conc. 

I de  Almada,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  Maria 
i da  Silva.  Assentou  praça  em  dezembro  de  1797 
I no  regimento  de  artilharia  de  Lagos,  e foi  pro- 
] movido  a 2.®  tenente  para  a prov.  de  S.  Thomé 
e Principe  em  setembro  de  1798.  Tendo  frequen- 
tado e concluido  o curso  do  engenharia  na  Aca- 
; demia  de  fortificação,  artilha- ia  e desenho,  e o 
do  physica  na  aula  do  convento  de  S.  Vicente  de 
1 Fóra,  foi  collocado  no  regimento  de  artilharia  de 
Eivas,  como  1.®  tenente,  sendo  promovido  a este 
I posto  em  1807.  Entrou  no  primeiro  cêreo  de  Ba- 
dajoz commandando  algumas  peças,  e no  segun- 
do, sendo  chefe  de  uma  bateria  d’ataque,  foi  gra- 
vemente ferido  pelos  estilhaços  de  uma  bomba, 
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e conduzido  quasi  agonisante  para  Eivas,  onde  ' 
esteve  muito  tempo  em  tratamento.  Promovido  a 
capitào  em  outubro  de  1811,  a major  em  fins  de 
18ü0,  e a tenente-coronel  em  junho  de  1821,  foi- 
lhe  dado  entSo  o commando  das  baterias  appa- 
relhadas,  e em  1826  teve  a direcção  da  artilha- 
ria que  entrou  na  divisão  formada  para  comba- 
ter a revolta  absolutista  do  Algarve.  Sendo  com- 
mandante  do  regimento  d’artilharia  do  Porto, 
quande  se  effeituou  a revolução  de  16  de  maio 
de  1828,  foi  secretario  da  junta  que  então  se  for- 
mou, sendo  encarregado  da  repartição  dos  nego- 
cies militares,  e n'essa  situação  prestou  impor- 
tantes serviços  á causa  da  Liberdade.  Emigrando 
para  a Galliza  com  a divisão  constitucional,  pas- 
sou a Inglaterra,  e acompanhando  o conde  de 
Villa  Flôr  para  a ilha  Terceira,  foi  logo  em  se 
guida  nomeado  chefe  do  estado  maior  do  exerci- 
to. Passando  a reconhecer  toda  a costa  da  ilha, 
verificou  ser  a villa  da  Praia  o unico  sitie  mais 
proprio  para  o desembarque  de  quaesquer  for- 
ças atacantes,  e tratou  de  fortificar  da  melhor 
fórma  possivel  a praia  próxima  d’aquella  villa,  e 
de  estabelecer  columuas  volantes,  que  ao  pri- 
meiro signal  ali  convergissem.  O resultado  veiu 
confirmar  os  seus  planos,  porque  no  dia  11  de 
agosto  de  1829  a esquadra  miguclista,  depois  de 
fazer  uma  demonstração  cm  frente  de  Angra,  se- 
guiu no  mesmo  rumo,  e fez  realisar  perto  da  vil 
la  da  Praia,  e no  ponto  que  Silva  Lopes  previra, 
o desembarque  da  1.*  columna.,  composta  de  1:000 
a 1:200  homens,  e que,  graças  ás  providencias 
tomadas,  caiu  prisioneira  no  poder  do  batalhão 
de  voluntários  de  D.  Maria  II,  e de  alguns  aca- 
dêmicos, a quem  especialmente  estava  confiada 
a defeza  d’aquella  posição.  Trasmittida  a noti- 
cia do  desembarque  fôram  acudindo,  como  esta- 
va disposto,  as  columnas  volantes,  e as  forças 
existentes  no  castello  de  S.  João  Baptista,  e quan- 
do se  verificava  o desembarque  da  2.*  columna, 
dos  miguelistas,  de  força  egual  á primeira,  os 
tiros  das  peças  de  campanha  das  tropas  liberaes 
fizeram  voltar  muitos  barcos,  resultando  grande 
confusão  entre  os  que  tinham  conseguido  pôr  pé 
em  terra,  rendendo  se  uns,  e outros  lançando-se 
ao  mar,  preferido  a morte  ao  captiveiro.  Esta 
victoria  teve  grande  importância,  como  é sabido, 
na  defeza  da  causa  liberal,  e esse  primeiro  i 
triumpho  obtido  pelas  tropas  constitucionaes  pó- 
de-se  accentuar  bem  que  foi  devido  em  grande 
parte  a Silva  Lopes.  Desembarcando  em  1832 
nas  praias  do  Miudello,  continuou  a servir  co- 
mo chefe  doestado  maior,  e foi  quem  principal- 
mente fez  adoptar  a idéa  da  marcha  da  brigada 
ligeira  sobre  o Porto,  e quando  em  fins  de 
julho  se  deu  nova  organisação  ao  estado  maior 
do  exercito  libertador,  passou  Silva  Lopes  a 
commandante  geral  da  artilharia.  N'essa  posição 
tomou  parte  importantíssima  na  deteza  do  Por- 
to, promptificando  todo  o material  da  artilharia, 
dirigindo  a fabricação  da  polvora  e a manufactu- 
ra das  bombas  de  pedra,  que  se  empregavam  pe- 
la falta  que  bavia  das  de  ferro,  e providencian- 
do acertadamente  para  que  se  economisassem 
as  munições,  de  que  se  notava  grande  escassez 
dentro  das  linhas.  Tendo  prestado  muitos  e as- 
signalados  serviços  no  cerco  do  Porto,  e sido 
promovido  a coronel  e a brigadeiro,  acompanhou 
D.  Pedro  IV  para  Lisboa,  onde  egualmcnte  to- 
mou importante  parte  na  sustentação  da  lucta,  ! 


' fazendo  preparar  e dispor  tudo  quanto  era  ne- 
cessário para  o armamento  das  linhas  da  capi- 
tal. Terminada  a guerra  civil  continuou  no  pos- 
to de  commandante  geral  de  artilharia,  até  que 
os  acontecimentos  de  1836  o levaram  a pedir  a 
exoneração  d’esse  cargo,  tendo  sido  agraciado 
por  decreto  de  13  de  setembro  do  anno  antece- 
dente com  0 titulo  de  barão  de  Monte  Pedral. 
O valente  general  foi  um  dos  autores  da  orga- 
nisação do  exercito  publicada  em  18  de  julho  de 
1834,  e em  defeza  d’ella  escreveu  um  opúsculo, 
em  que  sustentava  as  opiniões  que  apresentara, 
e que  tinham  sido  convertidas  em  lei.  Eleito  de- 
putado pelo  Algarve  apresentou  um  projecto  de 
codigo  penal  militar  e outro  sobre  monte-pio, 
deu  um  parecer  em  separado  sobre  o orçamento 
do  ministério  da  guerra  em  1839,  no  qual  paten- 
teou os  seus  vastos  conhecimentos  da  adminis- 
tração militar  e os  seus  principios  cconomicos, 
e tendo  proposto  a abolição  do  castigo  das  va- 
radas, e não  sendo  essa  proposta  nem  mesmo 
admittida  á discussão,  resignou  a sua  cadeira  de 
deputado  e abandonou  o parlamento  Em  1840 
foi  nomeado  inspector  geral  do  arsenal  do  exer- 
cito, cargo  que  exerceu  até  fallecer.  Fôram  im- 
portantíssimos os  serviços  que  prestou  n'essa  si- 
tuação ao  paiz,  promovendo  todos  os  melhora- 
mentos que  julgava  uteis,  e introduzindo  a re- 
gularidade em  todas  as  repartições  e dependên- 
cias do  estabelecimento  cuja  direcção  Ibe  fôra 
confiada.  Tendo  sido  promovido  a marechal  de 
campo  em  1837,  foi  elevado  a tenente-general 
em  junho  de  1847,  e em  dezembro  de  1849  foi 
eleito  par  do  reino.  Sem  o seu  nome,  publicou  : 
lifflexòes  sobre  um  projecto  de  regxdamento  para 
a organisação  do  exercito,  apresentado  na  canta- 
ra dos  senhores  deputados  na  sessão  de  15  de  fe- 
vereiro de  1836,  Lisboa,  1836;  com  um  mappa. 

Monte  das  Pedras.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Moreira,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Monte  da  Penedia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Areias,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Monte  PeroboJso.  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Almeida, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  100  fog.  e 368  hab. 
Tem  esc.  de  sexo  masc.  c correio  com  serviço  de 
I posta  rural.  A pov.  dista  19  k.  da  séde  do  conc. 

I e está  situada  nas  proximidades  da  margem  es- 
querda da  ribeira  Noeime.  Foi  do  antigo  conc. 
de  Castello  Mendo,  que  se  supprimiu  em  24  de 
outubro  de  1855  e annexado  ao  do  Sabugal.  Em 
1870  passou  para  o conc.  de  Almeida.  O prior 
dos  conegos  regrantes  do  S.  Vicente  de  Fóra, 
de  Lisboa,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
40Í00O  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12 
com  a séde  em  Trancoso. 

Monte  de  Pidre.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lu- 
crecia,  de  Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Monte  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  SaufAnna 
da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Monte  pio.  Estabelecimento  particular  ou  do 
Estado,  em  que  se  empresta  dinheiro  sobre  pe- 
nhor. II  Associação  em  que  cada  membro,  median- 
te uma  prestação  mensal,  adquire  certos  direitos 
como  0 de  ser  subsidiado  em  certos  casos,  deixar 
por  morte  pensão  á sua  familia,  etc. 

! Monte  pio  Geral.  Até  1840  as  familias  dos 
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empregados  públicos  não  tinham,  na  falta  do  seu 
cbefe,  senão  alguma  pensão  que  o Estado  lhes 
concedia.  O Monte  pio  Official  (V.  este  nome)  data 
de  1H67.  Para  o e.iercito  e para  a armada  já  nos 
fins  do  século  xviii  se  instituira  um  monte-pio-, 
porém  para  as  classes  civis  não  o havia.  O Mon- 
te-pio  do  Exercito  e da  Armada  data  de  ‘23  de  se- 
tembro de  1795  e foi  reformado  por  carta  de  lei 
de  ‘28  de  junho  de  1843.  O Monte  pio  das  Secre- 
tarias do  Estado  é de  1855,  aiino  em  que  fôram 
approvados  os  Estatutos  por  decreto  de  28  de  no- 
vembro. Dissolveu  se  em  3 de  fevereiro  de  1887. 
O Monte-pio  de  Marinha  teve  a garantia  do  Es- 
tado por  carta  de  lei  de  Ití  de  julho  de  188i,para 
0 pagamento  das  pensòes.  O Monte-pio  Geral, 
creado  cm  1840  por  empregados  públicos,  teve 
os  seus  Estatutos  ampliados  e reformados  em 
1841,  1846,  1864,  1873  e 1893.  Segundo  estes  úl- 
timos, os  fins  do  Monte-pio  Geral  são  os  seguin- 
tes: Dar  pensòes  aos  socios,  aparentes  em  cer- 
tos graus,  a estranhos  em  casos  especiaes,  e con- 
ceder dotes  a pensioiistas  solteiras.  Para  auxi- 
liar a realisação  d’estes  fins  tem  o Monte  pio 
Geral  uma  Caixa  Economica,  faz  empréstimos 
sobre  penhores,  e quaesquer  outras  transacçôes 
previamente  autorisadas  e regulamentadas  pela 
assembleia  geral.  Segundo  o relatorio  do  anno  de 
1908,  que  temos  presente,  tinha  em  31  de  de- 
zembro d’esse  anno  o .Monte  pio  Geral  7:453  so- 
cios, que  pagam  ‘258:846^368  réis  anuuaes;  pen- 
sionistas: 4:334,  que  receberam  de  pensòes  e do- 
tes 428:691:510  réis,  fazendo  face  á differença  os 
rendimentos  proprios  na  importância  de  réis 
423:337^640  além  dos  lucros  de  empréstimos,  so- 
bre penhores,  computados  em  304:994^165  réis. 
Por  estes  simples  numeros  se  póde  avaliar  da 
grandíssima  importância  d’csta  instituição,  que 
no  referido  anno  teve  operaçòes  no  total  de  réis 
39:080:385í ’<  10.  Comtudo  o anno  de  1908,  pelos 
acontecimentos  políticos  que  o tornam  memorá- 
vel para  Portugal,  não  foi  do  de  maior  desenvol- 
vimento economico  e financeiro  do  paiz.  O cre- 
dito do  Monte-pio  Geral  não  soffrcu,  porém,  re 
fiexo  maior.  E’  stm  duvida  a instituição  do  seu 
genero  do  que  mais  se  deve  orgulhar  Portugal. 

Monte  pio  Lltterarlo.  Monte  pio  que  os  pro- 
fessores de  primeiras  letras  fundaram,  e uma  pro- 
visão do  Desembargo  do  Paço  confirmou  no  anno 
de  1817.  O respectivo  compromisso,  elaborado 
em  1813,  foi  publicado  pela  Impressão  Kegia, 
em  1816,  com  o scgi.inte  titulo:  Compromisso  de 
vm  Monte-pio,  que  em  seu  commum  beneficio,  e de 
suas  mídheres,  filhos,  pais  e irmãos,  instituem  os 
professores  e mestres,  assim  régios,  como  os  parti- 
culares licenceados  na  corte,  sob  a invocação  dá 
Virgem  soberana  immaculada  da  Conceição,  Pro- 
tcctora  d’estes  reinos,  e em  especial  dos  estudos  e 
lettras  que  nelles  fiorecem:  e ordenado  ]>ela  mes- 
ma corporação  para  d’elle  se  servirem,  debaixo 
dos  ausjjicios  de  S-  A.  li.  o Principe  liegeute  N, 
Sr.  Seu  primeiro  author  Joaquim  Antonio  de  lie- 
mos Seixas  e Castel  Branco,  professor  regio,  na 
côrfe.  Em  1817  o Monte  pio  Litterario  declarava 
que  embora  a instituição  fôsse  primitivamente 
destinada  para  os  professor  'S  régios  e particu- 
lares, podiam  entrar  como  socios  os  ministros, 
advogados,  tabelliãcs,  escrivães,  médicos,  cirur- 
giòes,  ofliciaes  militares,  negociantes,  c empre- 
gados nas  contadorias,  archivos,  conselhos,  secre- 
tarias, commercio,  etc. 
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Monte  pio  Offlclal.  Deve-se  á iniciativa  do 
fallecido  estadista  Antonio  Maria  de  Fontes  Pe- 
reira de  Mello  a creação  do  Monte-pio  Official, 
instituição  importantissima,  destinada  a facultar 
aos  servidores  do  Estado,  pelo  principio  associa- 
tivo, 0 meio  de  assegurarem  o futuro  de  suas  fa- 
mílias, quando  elles,  por  sua  morte,  venham  a 
faltar-lhes  com  o estipendio  do  seu  trabalho.  Até 
á lei  de  11  de  julho  de  1867  era  frequente  e in- 
veterado 0 abuso  de  arvorar  o Estado  n'uma  espe- 
cie  de  providencia  social,  onerando-o  com  o en- 
cargo de  soccorrer  na  miséria,  sobre  variados 
pretextos,  as  famílias  dos  empregados  públicos 
fallecidos.  Aquella  lei,  porém,  no  intuito  de  pôr 
cobro  a tal  abuso,  determinou  que  sómente  fos- 
sem concedidas  pensòes  em  remuneração  de  fei- 
tos militares  praticados  em  acção  de  guerra,  es- 
pecifieadamente  reconhecidos  e recommendados 
como  relevantes  em  ordem  do  exercito  ou  da  ar- 
mada, ou  de  serviços  extraordinários  de  qual- 
quer natureza,  dos  quaes  resultasse  vantagem 
publica,  e fossem  por  isso  crédores  do  reconheci- 
mento nacional.  Acabou,  portanto,  com  o decre- 
tamento  de  pensòes  justificadas  pela  longa  diu- 
turnidade de  serviços;  e,  ainda  com  referencia 
ás  que  deixava  autorisadas,  determinou  que  só 
poderiam  ser  concedidas  até  ao  dia  1 de  julho  de 
1872.  D’essa  data  cm  diante  não  era  permittida 
a concessão  de  pensòes,  a não  ser,  como  no  mes- 
mo diploma  se  preceitua,  quando  alguma  cir- 
cumstaucia  excepcional  recommendasse  serviços 
extraordinários  e relevantes,  teitos  ao  paiz  por 
modo  tão  distincto  que  merecessem  essa  prova  de 
reconhecimento  publico.  Exigia,  naturalmente, 
esta  lei  o complemento  de  uma  outra  que  a corri- 
gisse nas  suas  consequências.  Se  c Estado,  por 
entender  que  tal  missão  lhe  não  cabia,  se  recu- 
sava a supprir  a necessidade  das  viuvas  c or- 
phãos  dos  seus  servidores,  não  podia  entretanto 
declinar  de  si  a obrigação  de  auxiliar  estes  nos 
seus  esforços,  para  que,  por  meio  de  uma  salutar 
previdência,  imposta  por  deveres  de  ordem  mo- 
ral e de  ordem  economica,  não  deixassem  os  seus 
na  triste  e humilhante  dependencia  da  caridade 
individual  ou  da  caridade  collectiva.  Era  esse 
auxilio  0 complemento  da  remuneração,  na  maio- 
ria dos  caeos  bem  mesquinha,  que  auferem  do 
Estado  os  que  ao  serviço  d’elle  gastam  a existên- 
cia, tirando  apenas,  como  provento  do  seu  tra- 
balho o escassamente  necessário  para  acudirem 
á sua  subsistência  e á de  suas  famílias.  N'esta 
ordem  de  idéas,  foi  submettida  á saneção  do  par- 
lamento, no  mesmo  anno  de  1867,  a proposta  de 
lei  (de  2 de  julho^  que  creava  o Monte  pio  Offi 
ciai,  destinado  a assegurar  alimentos  ás  famílias 
dos  officiaes  militares  e empregados  civis  fallc- 
cidos  Mas,  apezar  do  generoso  intuito  que,  no 
ponto  de  vista  economico  e social,  presidiu  á ela- 
boração da  lei  organica  d’essa  instituição,  ficou  a 
mesma  lei  acanhada  e mesquinha  nos  seuseffei- 
tos  e nas  suas  applicaçòes,  sendo  singulares  e in- 
justos muitos  dos  seus  preceitos,  como  viciosos 
fôram  os  cálculos  em  que  ella  se  baseou.  Os  Es- 
tatutos fôram  approvados  por  decreto  de  22  de 
novembro  de  1870.  Keconhecidos  os  effeitos  d’es- 
se  diploma,  impunha  se  o dever  de  reformai  o,  e 
assim,  a carta  de  lei  de  23  de  junho  de  18i9,que 
estabeleceu  novas  providencias  relativas  á sobre- 
vivência e caducidade  das  pensòes  do  Monte  pio 
Official,  determinou  que  o governo  reformasse  os 
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estatutos  do  mesmo  Monte-pio  na  parte  em  que 
eram  alterados  pela  referida  lei,  e para  a exe- 
cutar fizesse  os  regulamentos  necessários,  prece- 
dendo proposta  da  direcção  e consulta  da  respe- 
ctiva assembléa  geral.  Essa  disposição  da  lei  fi- 
cou sendo  letra  morta,  até  que  veiu  o decreto 
de  22  de  fevereiro  de  lo94,  pelo  qual  foi  nomea- 
da uma  commissão  para  proceder  aos  necessários 
estudos,  0 propor  pelo  ministério  da  fazenda  um 
projecto  de  novos  estatutos  do  Monte-pio  Oifi- 
cial,  em  harmonia  com  a referida  lei  de  2-3  de 
junho  de  1879.  Por  carta  de  lei  de  14  de  julho 
de  1835  foi  augmentaudoo  suhsidio  doTbesouro 
do  Monte  pio  Official. 

Monte  Pipa.  Pov.  na  freg.  do  SanfÂnna  da 
Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Monte  da  Poça.  Pov.  na  freg  de  S.  Romão, 
de  Fonte  Coberta,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Monte  de  Pomar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Monsanto,  conc.  de  Idanha  a Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

M.  nte  das  Pombas.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Fermentellos,  conc.  de  Âgueda,  distr. 
de  Aveiro. 

Monte  dos  Pombos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Montalvão,  conc.  de  Niza,  distr. 
de  Portalegre. 

Monte  das  Portas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Esmeriz,  cònc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Monte  Portella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Casaes,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Monte  dos  Pousos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Cruz,  de  Torrão,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Monte  da  Povoa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Gastellòes  de  Cepeda,  conc.  de  Paredes,  dis- 
tr. do  Porto. 

Monte  Pratas  Pov.  na  freg.  de  S Gregorio, 
de  Keguengo,  conc  e distr.  de  Portalegre. 

Monte  Queimado.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago  Maior,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de 
Evora.  ||  S.  Mamede  do  Sádâo,  conc.  de  Grândo- 
la, distr.  de  Lisboa. 

Monte  Raso.  Monte  da  prov.  da  Beira  Alta. 
Corre  a 6 k.  a E de  Lamego  e a 8 ao  S do  Dou- 
ro, ficando-lhe  a NO,  a 2 k.  de  distancia,  a serra 
de  S.  Domingos  de  Fontello  ou  da  Queimada,  á 
qual  o Monte  Raso  excede  em  altura.  E’  de  fá- 
cil accesso  pela  grande  extensão  da  sua  base, 
que  abrange  uma  area  de  muitos  kilometros,  es- 
tando n’ella  edificadas  varias  freguezias.  Do 
Mrnte  Raso  goza-se  um  panorama  extensissin<o, 
avistando-se  a cidade  de  Lamego,  muitas  villas 
e aldeias.  E*  muito  frio,  consequência  da  sua 
grande  elevação.  N'este  monte  não  ha  rochas 
graniticas,  nem  de  qualquer  outra  especie  de  pe- 
dra, mas  na  sua  menor  parte  é povoada  de  pi- 
nhaes  e matto,  em  que  abunda  a caça,  e na  ma- 
xima  parte  cultivada  e fértil  em  batatas  e ce- 
reaea,  mórmente  centeio  o trigo,  de  que  se  abas- 
tecem as  freguezias  a que  pertence. 

Monte  Real  (Arthur  Porto  de  Mello  e Faro, 
conde  de).  Funccionario  publico  e africanista;  l.“ 
official  da  Direcção  Geral  da  Contabilidade  Pu 
blica,  addido,  no  Ministério  da  Guerra.  Pelos 
serviços  que  tem  prestado  á colonisação  da  Áfri- 
ca portugueza  foi  agraciado  por  decreto  de  21  de 
outubro  de  1907  com  o titulo  de  conde  de  Monte 

TOL.  IV— 156 


I Real,  em  sua  vida.  E’  fiilio  do  antigo  deputado 
I José  Dyonisio  de  Mello  e Faro,  já  fallecido,  par- 
lamentar illustre  e au.igo  valioso  do  bispo  de 
Vizeu,  tendo  sido  também  muito  apreciado  pelos 
seus  trabalhos  litterarios  (V.  neste  vol.  a pag. 
1000).  Por  sua  mãe  é neto  dos  condes  de  Porto 
Brandão  e aparentado  com  fatcilias  nobres  de 
Portugal  e do  Brazil. 

Monte  Real  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.,  distr. 
de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  278  fog.  e 1:030 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.,  est.  na 
linha  do  caminho  de  ferro  de  Figueira  da  Fez, 
entre  as  de  Leiria  e de  Monte  Redondo;  feira 
no  primeiro  domingo  de  cada  mez,  denominada 
A feira  dos  quatro.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do 
conc.,  e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Liz,  a 11  k.  do  Oceano  Atlântico.  O povo  apre- 
sentava o cura,  nomeendo  tres  presbyteros,  d'.s 
quaes  o bispo  escolhia  um,  que  tinha  90^000  réis, 
em  trigo,  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  autiga, 
com  0 nome  de  Camarreu,  e el-rei  D.  Diniz,  re- 
sidindo ali  algum  tempo,  pelos  annos  de  1292, 
com  a rainha  Santa  Izabel,  lhe  deu  a categoria 
de  villa  e f ral  com  muitos  privilégios,  liberda- 
des e fóros,  mudando-lhe  então  o nome  para  Mon- 
te Real,  e concedendo  lhe  também  jurisdicção  in- 
dependente da  de  Leiria.  Além  do  foral,  para  que 
esta  freguezia  mais  facil  e rapidamente  se  po- 
voasse, lho  passou  depois  uma  provisão,  fazendo - 
lhe  ainda  muitas  concessões.  Esta  provisão,  ou 
carta  régia,  foi  confirmada  e mandada  guardar 
inteiramente  por  uma  nova  provisão  de  D.  João 
I,  em  Santarém,  no  auno  de  llv5;  por  el-rei  D. 
Duarte,  em  Lisboa,  a 9 de  dezembro  de  1433;  por 
D.  Aflonso  V,  a 5 de  junho  de  1439;  por  el-rei 
D.  Manuel  I a 10  de  maio  de  1504;  por  D.  João 
111  em  1“'  de  novembro  de  1528,  e finalmente  por 
el  rei  D.  Sebastião  a 4 de  junho  de  1578,  mas  es- 
te monarcha  não  isentava  estes  povos  de  serem 
das  ordenanças.  Filippe  IV,  de  Hespanha,  estan- 
do de  posse  de  Portugal,  tamben.  confirmou  es 
tes  privilégios  em  28de  juriho  de  1K33.  Emquan- 
to  foi  villa  teve  Monte  Real  juiz  ordinário,  cama- 
ra  com  3 vereadores.  O campo  chamado  realengo 
foi  empenhado  por  D.  Aftonso  V,  por  contrato 
feito  com  0 conde  de  Villa  Real,  D.  Pedro  de  Me- 
nezes, com  as  jugadas  e oitavos,  por  l:7l0  bicas 
de  prata,  que  importaram  em  8:0ü0  cruzados, 
com  in  is  247^bO(4  réis,  a razão  de  2^028  réis  o 
marco,  valor  de  então,  e que  correspondia  a uma’ 
bica,  resei vando  para  si  a alcaidaria  mór  de  Lei- 
ria. O campo  realengo  principia  no  legar  da  Bar- 
rosa,  em  Irentc  d’elle,  e vae  correndo  até  ao  mar, 
c pelo  meio  do  rio,  estando  d’uma  e d'outra  par- 
te muitas  povoações  e freguezias.  Até  á ponte  de 
Monte  Real  chama-se  Campo  Velho,  e d’abi  até 
ao  mar  se  vae  continuando  de  ambas  as  margens 
do  rio,  eom  diversos  nomes:  Loureiro,  Paul,  Mo- 
Ihão,  Volta,  Campo  da  Pedra,  etc.  Em  todo  este 
campo  ha  muitas  lezirias  de  diifcrentes  proprie- 
tários, que  pagavam  de  direitos  o terço  dos  iru- 
ctos,  exceptü  em  Monte  Real,  onde  sómente  se 
pagava  o quarto,  por  privilegio  que  lhe  conee- 
deu  a rainha  Santa  Izabel.  Em  Monte  Real  hou- 
ve um  palacio,  ou  mandado  fazer  por  D.  Diniz, 
ou  por  elle  reedificado,  quando  ali  residiu.  A fre- 
guezia foi  creada  pelo  bispo  da  Guarda  D.  Pe- 
dro, prior-mór  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em 
1512,  desmembrando-a  da  freg.  de  S.  Thiago  de 
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Leiria.  Os  parochiatos  Bcaram  obrigados  á fa- 
brica da  egreja,  capella-mór  e sacristia,  e ao  or- 
denado do  parocho,  que  era  um  alqueire  de  trigo 
por  cada  fôro  inteiro,  e os  solteiros  ou  viúvos, 
metade;  e 3^000  réis  eiti  dinheiro  que  lhe  dava  o 
prelado,  além  de  todas  as  offertas  parochiaes  da 
egreja.  Havia  no  logar  da  Povoa  de  Monte  Real 
uma  antiga  ermida,  dedicada  a S.  João  Baptista, 
que  serviu  de  matriz  á nova  freg.,  que  foi  prin- 
cipiada com  40  parochianos.  Este  logar  da  Povoa 
de  Monte  Real  era  o logar  principal  da  freguezia 
que  antigamente  se  chamou  Camarreu,  conforme 
dissémos.  Â 1:300  m.  do  sitio  dos  Covòes,  d'esta 
freg.,  junto  á raiz  d’um  pequeno  monte  contiguo 
ro  campo  realengo,  brota  d’uma  rocha  uma  abun- 
dante nascente  d'agua  mineral.  Este  monte,  pela 
sua  estruetura  e formação  geologica,  parece  con- 
tinuação do  cm  que  está  situada  a pov.  de  Mon- 
te Real;  sendo  pela  maior  parte  formado  de  sai- 
bro amarello,  areia,  argilia,  e feldspatho  calcareo, 
mas  com  tanta  irregularidade  que  parece  um 
amontoado  de  pedras,  de  diversos  tamanhos  e es- 
pecies,  formando  uma  pedreira  mixta.  Nas  esca- 
vações que  mandou  aqui  fazer  o bispo  de  Leiria 
D.  Manuel  d’Aguiar,  em  1806,  para  se  fazerem 
duas  pequenas  casas  de  madeira  para  n’ellas  se 
tomarem  banhos,  notou-se  nas  cavidades  das  pe- 
dras, que  se  arrancavam  e por  onde  a agua  pas- 
sava, certo  deposito  de  côr  cinzenta,  muito  friá- 
vel c com  cheiro  sulfuroso.  Em  outras  pedras  se 
via,  em  pequena  porção,  oxido  de  ferro,  ou  ócre. 
Ás  aguas  são  transparentes,  com  cheiro  a sulthy- 
drico  e sabor  hepático  e amargo,  deixando  por 
onde  correm  um  sedimento  cinzento  claro,  que 
lançado  no  lume  arde  sem  chamma,  produzindo 
grande  quantidade  de  fumo  sufiFocante  similhan- 
do  acido  sulfuroso.  São  empregadas  no  tratamen- 
to do  rheumatismo  e de  algumas  doenças  da  pel- 
le.  U modesto  balneario  conservou  se  assim  até 
1859  em  que  a camara  de  Leiria  resolveu  man- 
dar construir  um  novo  estabelecimento.  Substi- 
tuiu a autiga  barraca  por  uma  casa  rasoavel,  e 
fez  installar  uma  caldeira  com  a respectiva  ca- 
nalisação,  afím  de  aquecer  a agua  das  tinas.  Fi- 
cara já  um  estabelecimento  regular  para  aquella 
epoca,  mas  que  hoje  se  considera  dehciente.  Ten- 
tou-se formar  uma  companhia  com  capitaes  de 
pessoas  só  de  Leiria,  para  a exploração  das  ther- 
mas,  mas  não  foi  a efifeito.  Ha  todas  as  razões  pa- 
.ra  acreditar  que  estas  aguas  já  eram  conhecidas 
no  tempo  dos  romanos,  porque  n’outra  escavação 
que  se  fez  cm  1807,  proximo  á nascente  da  agua 
mineral,  junto  d’um  penedo,  encontraram-se  va- 
rias medalhas  romanas  de  cobre  e de  latão,  met- 
tidas  na  cavidade  d'uma  pedra,  cipos  espalhadus 
na  terra,  e um  pequeno  altar  portátil,  do  21  c.  de 
altura,  que  se  conserva  hoje  no  gabinete  de  nu- 
mismática da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa.  E’ 
de  mármore,  e estava  enterrado  a uns  70  c.  abai- 
xo do  solo.  Tinha  na  frente  uma  inscripção,  em 
que  faltam  já  muitas  lettras,  o que  a torna  inde- 
cifrável. A maior  parte  das  medalhas  eram  frus- 
tras finuteis  por  se  lhes  não  conhecer  o cunho^. 
A mais  antiga  ermida  de  .Monte  Real  era  a de 
8.  João  Baptista,  no  sitio  da  Povoa,  que  serviu 
algum  tempo  de  matriz  da  nova  freg.  como  se 
disse.  Foi  demolida  quando  se  construiu  a egre- 
ja parochial,  ficando  o padroeiro  sendo  o mesmo 
da  antiga  ermida.  A capella  da  Rainha  Santa 
Izabel  foi  feita  na  casa  que  foi  paço  real,nomes- 
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j mo  logar  da  Povoa,  onde  residiu  el-rei  D.  Einiz, 
sua  mulher,  e filho  D.  AfTonso.  Foi  mandada  cons- 
truir pelo  bispo  de  Leiria  D.  Martim  Affonso  Me- 
xia. Monte  Real  pertence  á 5.*  div.  mil.  e aodis- 
j tr.  de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria. 
! II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Capellins, 
! conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

I Monte  de  Recarei.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Leça  do  Bailio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
I Porto. 

Monte  Redondo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.®  da 
Piedade,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  c 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  673  fog.  e 
2:850  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  per- 
mutando malas  com  a R.  A. — Lisboa  — Figueira  ; 
Pharmacia,  est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  da 
I IFigueira  da  Foz,  entre  as  de  Monte  Real  e da 
! Guia;  feira  aos  domingos.  A pov.  dista  17  k da 
I séde  do  conc.  c.  está  situada  proximo  d’um  affluen- 
I te  do  rio  Liz.  A mitra  apresentava  o cura,  que 
tinha  130ÍÜU0  reis  de  rendimento,  proveniente 
de  diversos  generos  e 3^000  reis  em  dinheiro.  A 
egreja  matriz  é pequena.  No  altar-mór  está  a 
i.magem  da  padroeira,  em  nicho  de  pedra,  doura 
do  e pintado,  tendo  o Senhor  Morto  nos  braços. 
Tem  dois  altares  lateraes.  Monto  Redondo  per- 
I tence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 

I n.®  7,  com  a séde  em  Leiria.  ||  Pov.  o freg.  do 
Espirito  Santo,  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 

I e com.  de  Torres  Vedras,  distr.'e  patriarc.  de 
I Lisboa;  186  fog.  e 887  hab.  l’em  escolas  d’ambos 
I os  sexos,  e est.  post.  permutando  malas  com  Tor- 
' res  Vedras.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc. 

' Os  beneficiados  de  S.  iMiguel  de  Torres  Vedras 
j apresentava  o cura,  que  tinha  60#000  reis,  que 
lhe  davam  os  beneficiados  e 40  alqueires  de  tri- 
' go  e um  quarto  de  vinho,  dado  pelos  parochia- 
> nos.  Foram  seus  donatários  os  Feios,  proceden- 
tes de  Martim  Gil  de  Athaide,  cognominado  o 
I Feio,  e de  D.  Elvira  Annes.  D’estes  descendem 
I Pero  Feio,  estribeiro-mór  de  D.  Affonso  V,  e Lopo 
1 Alvares  Feio,  cunhado  do  cardeal  D.  Jorge  da 
I Costa,  e progenitor  da  nobre  casa  de  Panças, 
j Monte  Redondo  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  dis- 
' tr.  de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a séde  em  Lisboa. 

E’  nesta  freg.  que  está  situada  a sumptuosa 
I quinta  das  Lapas,  pertencente  aos  srs.  condes 
I de  Tarouca.  V.  Tbrrcí  Vedras  (Quinta  das  Lapas). 

; II  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomcu,  da  prov.  do 
: Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
i distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 

I 108  fog.  e 389  hab.  Dista  4 k.  da  séde  do  conc. 

I Os  viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira  apre- 
sentavam 0 abbade,  que  tinha  35OÍ0OO  reis  de 
rendimento  anuual.  A terra  é muito  fértil.  Cria 
I muito  gado  de  toda  a qualidade,  e tem  muita  ca.- 
I ça.  A parochia  é bastante  antiga.  A pov.  perten- 
i ce  á 3.*  div.  mil  o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 

I 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias  : S.  João  Baptista,  de  Figuei- 
ra de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coim- 
! bra.  II  S.  Pedro,  de  Folques,  conc.  de  Arganil,  do 
. mesmo  distr.  j|  S.  Mamede,  de  Troviscoso,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Monte  de  Rei  Grande  e Monte  do  Rei  Pe- 
queno. Duas  povoações  na  freg.  tie  S.  João  Ba- 
ptista, de  Runa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Monte  da  Ribeira.  Povoações  nas  fregue- 
zias : S.  Pedro,  de  Goães,  conc.  de  Villa  Verde, 
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distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  conc.  e districto  de 
Portalegre. 

Monte  Ribeiro.  Povoações  nas  freguezias  : 
N.  S.*  da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Sou- 
zcl,  distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da  Esperança, 
de  Esperança,  conc.  de  Arronchcs,  do  mesmo 
districto. 

Monte  Rodrigo.  Povoações  nas  freguezias  ; 
S.  JoSo  Baptista  e conc.  de  Alcochete,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Pedro,  de  Esteval,  conc.  de  Proen- 
ça-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Monte  do  Rollo.  Pov.  na  freg  de  N.  S * da 
Graça,  de  Montalvão,  conc.  de  Niza,  distr  de 
Portalegre. 

Monte  Rosso.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Gondufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Monte  Roxo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Aramenba,  conc.  do  Marvão,  distr.  de  Portale 
gre. 

Monte  Raivo.  Povoações  nas  freguezias  : N. 
S • d’Assumpçào,  de  Alie,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Bordeira, 
conc.  de  Aljezur,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Entradas,  conc.  de  Castro  Verde,  distr  de  Beja. 
II  S.  Marcos  da  Serra,  conc.  de  Silves  distr.  de 
Faro.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Odiaxero,  conc. 
de  Lagos,  do  mesmo  districto. 

Monte  dos  Saltos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Sequeiró,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto. 

Monte  da  Santa.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
A.drião,  de  Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto. 

Monte  de  Santa  Gatharina.  Pov.  na  freg.  de 
K.  Christovão,  de  Cabeçudo,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicào,  distr.  de  Braga. 

Monte  Santo.  Pov.  na  freg  de  S.  Martinbo, 
de  Lagares,  conc.  de  PenaBel,  distr.  do  Porto. 

Monte-São  (Cypríano  Leite  Pereira  Jardim, 
2.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  general 
de  divisão  reformado,  bacharel  formado  em  Ma- 
thematica  pela  Universidade  de  Coimbra,  depu- 
tado, par  do  reino,  escriptor,  jornalista,  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  etc.  N.  em  Coim- 
bra a 25  de  setembro  de  1811,  sendo  filho  do  1.° 
visconde  do  mesmo  titulo,  dr.  Manuel  dos  Santos 
Pereira  Jardim,  e de  sua  mulher,  D.  Guilhermi- 
na  Amalia  Leite  Ribeiro  Freire  Pereira  Jar- 
dim; irmão  do  sr.  conde  de  Valenças,  dr.  Luiz  Lei- 
te Pereira  Jardim.  Foi  sempre  um  estudante 
laureado,  tanto  no  curso  geral  de  artilharia, 
como  na  Universidade.  Assentou  praça  aos  ID 
annos  de  edade,  a 19  de  julho  de  1861,  sendo 
despachado  alferes  em  1.5  de  janeiro  de  1868, 
e promf'vido  a tenente  a 18  de  janeiro  de  1870, 
a capitão  em  24  de  novembro  de  1875,  a majór 
em  27  de  outubro  de  1886,  a tenente-coronel  em 
30  de  julho  de  1890,  a coronel  em  4 de  janei- 
ro de  1897,  reformando-se  em  general  de  divi- 
são, por  attingir  o limite  da  edade,  em  25  de  se- 
tembro de  1905.  A actividade  do  sr.  visconde 
de  Monte-São  não  se  limitou  ás  preoceupa- 
ções  da  vida  militar,  expandiu-se  em  outras 
manifestações  do  seu  talento.  Como  jornalista, 
tem  sido  redactor  de  diversos  joruaes,  sendo  em 
1883  0 redactor  principal  do  Espectro  da  Gran- 
ja. Entrando  na  política  filiou-se  no  partido  re- 
generador, sendo  eleito  deputado  n'algumas  le 
gislaturas,  e mais  tarde  par  do  reino,  tomando 


posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de  5 de 
junho  de  1889.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde de  Monte-São,  em  successão  a seu  pae, 
por  decreto  de  5 de  março  de  1903.  Em  se- 
tembro de  1887  foi  encarregado  pelo  ministério 
da  guerra  da  aequisição,  em  Paris,  d’um  parque 
de  aerostação  militar  para  o exercito  portuguez. 
Assistiu  ás  grandes  manobras  militares  do  ou- 
tono, que  n'esse  tempo  se  realisaram  n’aquella 
cidade.  Entregando-se  a estudos  scientificos, 
preoceupou-se  muito  na  descoberta  da  fôrma  de 
dar  direcção  a um  balão.  Pensando  maduramen- 
te e aflirmando  por  fim  as  suas  theorias,  não  se 
contentou  com  os  seus  enthusiasmos  de  inven- 
tor, e entendeu  que  devia  recorrer  a quem  do 
direito  o pudesse  aconselhar,  para  alcançar  um 
veredictum  que  lhe  desse  a convicção  da  verda- 
de, e a coragem  da  apresentação  do  seu  princi- 
pio, perante  qualquer  publico  illustrado  que,  por 
ventura,  quizesse  analysar  o seu  trabalho.  Apre- 
sentou, portanto,  a sua  memória  á Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  approvou  por 
unanimidade  de  votos  o parecer  do  socio,  o sr. 
Motta  Pegado,  professor  da  Escola  Polytechnica, 
ique  fôra  encarregado  de  julgar  a referida  me- 
mória. Armado  com  este  documento,  o futuro  vis- 
conde de  Monte-São  annunciou,  mezes  depois 
ás  corporações  scientificas  de  Paris,  assim  como 
á imprensa  e aos  correspondentes  dosjornaes  es- 
trangeiros, uma  conferencia  publica,  na  qual  se 
propunha  a demonstrar  como  o seu  systema  de 
aerostato  dirigível  era  superior  a tudo  quanto 
se  havia  apresentado  até  então.  O convite  pro- 
duziu o maior  efifeito.  No  grande  amphitheatro 
da  Sorbonne,  a grande  Universidade  de  Paris, 
achavam-se  reunidos  á hora  precisa,  muitos  dos 
membros  das  escolas  superiores,  estabelecidas 
na  margem  esquerda  do  Sena,  anciosos  por  ou- 
virem a demonstração  dos  princípios  annuncia- 
dos  no  convite.  Procedeu  depois  a successivas 
experiencias  com  o seu  balão,  obtendo  sempre  o 
melhor  resultado,  na  presença  do  general  Vail- 
lant,  chefe  do  estado  maior  francez,  de  vários 
officiacs  ajudantes,  do  coronel  chefe  da  reparti- 
ção technica  da  aerostação  militar,  do  capitão 
Renard,  irmão  do  dircctor  da  Escola  de  Aeros- 
tação de  Meudon,  de  Trouvé,  construetor  de  ma- 
chinas  eléctricas,  de  Lachambre,  construetor  do 
balão  Jardim,  etc.  O distincto  ofllcial  foi  muito 
elogiado  pelos  cfiiciaes  francezes  que  assistiram 
ás  experiencias,  assim  como  pelo  ministro  inglez 
em  cuja  presença  se  realisou  uma  d’ellas.  Foi 
um  triumpho  completo.  Vindo  para  Lisboa,  rea- 
lisou uma  conferencia  no  theatro  de  S.  Carlos 
cm  23  de  abril  de  1888,  em  que  egualmente  foi 
muito  victoriado.  O sr.  visconde  de  Monte-São 
é commendador,  official  e cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz,  official  da  de  S.  Thiago,  o 
possue  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar.  E’  também  cavalleiro  da  ordem  da 
Legião  de  Honra,  de  França,  e possue  a cruz  de 
3.*  classe  da  ordem  de  mérito  naval  de  Hespa- 
nha.  Casou  com  a Sr.*  D.  Felismina  Albertina  de 
Figueiredo  Penalva.  O sr.  visconde  de  Monte- 
São  escreveu  um  drama  em  5 actos,  intitulado 
Camões,  que  se  representou  no  theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  por  oceasião  das  festas  do  tri-centenario 
do  immortal  poeta,  em  1880. 

Monte-Sâo  (Manuel  dos  Santos  Pereira  Jar- 
dim, l.“  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
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Real,  commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, par  do  reino,  doutor  cm  Philosophia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  lente  de  prima  jubi- 
lado, decano  e director  da  referida  faculdade,  di- 
rector  do  gabinete  de  mineralogia,  paleontolo- 
gia e geologia  da  mesma  Universidade;  provedor, 
por  eleição,  da  Misericórdia  de  Coimbra,  presi- 
dente da  camara  municipal,  vogal  do  conselho  de 
districto,  socio  honorário  da  Associação  dos  Ar- 
tistas, de  Coimbra,  condecorado  com  a medalha 
das  campanhas  da  Liberdade,  algarismo  n.°  2, 
etc.  N.  em  Coimbra  a 19  de  julho  do  1818,  onde 
também  fal.  a 22  de  abril  de  1887.  Era  61ho  do 
Francisco  dos  Santos  Pereira  Jardim,  proprietá- 
rio, e de  sua  mulher,  D.  Cecilia  Rosa.  O viscon- 
de de  Monte-Sào  foi  desde  tenros  annos  desti 
nado  á carreira  das  letras  pela  grande  aptidão 
que  manifestou  nas  escolas.  Fez  a sua  primeira 
aula  de  grammatica  no  seminário  episcopal  de 
Coimbra,  e logo  no  fím  do  anuo  de  18J1  passou 
para  o collegio  das  Artes,  onde  os  padres  jesuitas 
haviam  creado  um  curso  completo  de  instrucção 
secundaria.  O seu  dedicado  amor  ao  trabalho  e 
0 seu  talento  grangearam  lhe  a amizade  de  todos 
os  seus  mestres,  o especialmente  dos  padres  je- 
suitas, que  mostraram  grande  empenho  em  admit- 
til-o  na  sua  ordem.  Já  por  esse  tempo  ganhou 
em  concurso  o logar  de  chefe  perpetuo  da  sua 
aula,  e figurava  o primeiro  nas  tabellas  das  dis- 
tincçòes,  que  os  jesuitas  publicavam  todos  os 
mezes.  Mas  o joven  estudante  pertencia  a uma 
familia  liberal  toda  compromettida  pelo  governo 
absolutista,  e em  1833,  contando  apenas  15  an- 
nos de  edade,  e sendo  já  orpbão  de  pae,  abaudo- 
nou  o collegio  dos  jesuitas,  e foi  assentar  praça 
no  regimento  de  voluntários  da  rainha  D.  Maria 
II,  em  que  fez  as  campanhas  do  cêreo  do  Porto 
e das  proviucias,  até  á convenção  de  Evora  Mon- 
te. Acabada  a campanha  da  Liberdade,  voltou  ao 
estudo  das  scieucias  naturaes,  e tanto  se  distin- 
guiu nas  scieucias  abstractas,  que  foi  convidado 
a graduar-se  em  Mathematica.  Doutorou-se  na 
faculdade  de  Philosophia  em  31  de  julho  de  1840, 
aos  22  annos  de  edade.  Durante  o seu  longo  ti- 
rocínio de  oppositor  na  Universidade,  regeu  as 
cadeiras  da  faculdade,  e foi  chamado  pelo  Conse- 
lho Superior  de  Instrucção  Publica  para  fazer  o 
relatorio  da  instrucção  superior.  Apezar  do  lhe 
marcarem  o estreitissimo  espaço  de  dois  dias, 
desempenhou -se  d’esta  cominissão  com  tanto  lou- 
vor que  0 seu  trabalho  mereceu  ser  publicado 
na  Reviita  Litteraria  de  Lisboa  de  que  era  re- 
dactor  principal  Antonio  Feliciano  de  Castilho. 
Datam  d’este  tempo  (1849  a 1854^  os  estudos  a 
que  se  dedicou  o visconde  do  Monte-São,  sobre 
a instrucção  primaria.  Existem  a este  respeito 
trabalhos  impressos,  em  que  advoga  a fundação 
das  escolas  asylos,  que  depois  se  vulgarisaram, 
sendo  apreciadas  em  França,  Bélgica  e Allema- 
nha.  A reformados  lyceue,  a creaçâo  d’uma  es- 
cola equivalente  á que  existe  hoje  com  a deno- 
minação de  Curso  Superior  de  Letras,  vem  advo- 
gada no  seu  livro:  Reforma  de  Philosophia  Ra- 
cional e Moral.  Tomou  parte  muito  activa  nas  li- 
des da  imprensa  politica,  no  sentido  das  idéas 
mais  avançadas  d’aquolle  tempo  ('1846  a 1853;. 
Em  1862  foi  eleito  provedor  da  Misericórdia  de 
Coimbra,  o houve-se  no  desempenho  d'este  cargo 
com  tanto  zelo  e prudência,  que  pôde  conseguir, 
perante  os  tribunacs  de  justiça,  que  as  mi.scri- 
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cordias  de  Coimbra  e de  Extremoz  recebessem  a 
herança  de  Amaro  Coutinho,  pleito  que  trazia 
dividida  em  controvérsia  toda  a magistratura 
judicial  portugueza.  O logar  de  provedor  da  Mi- 
sericórdia recommendou  o visconde  de  Monte 
São  para  presidente  da  camara  municipal,  para 
que  foi  eleito  em  1855,  epoca  em  que  se  recla- 
mavam melhoramentos,  que  exigiam  grandes  sa- 
crificios.  Foi  eleito  para  o biennio  de  1865*1867. 
Nas  luetas  que  teve  de  sustentar  por  causa  do 
mercado  publico,  revelou  grandes  qualidades  pes- 
soaes.  Assaltado  por  vozearias  populares,  promo 
vidas  por  pessoas  interessadas  em  que  o merca- 
do se  não  fizesse,  mostrou  firmeza  de  caracter  e 
uma  coragem  extraordinária.  Nunca  cedeu  do 
seu  proposito  nem  a caricias  nem  a ameaças;  lu- 
ctou  contra  demasias  de  toda  a ordem,  tanto  do 
individnos  como  de  corporações,  sempre  dedica 
do  ao  trabalho  e descuidado  dos  seus  proprios 
interesses,  até  da  própria  saude.  A esta  firmeza 
inabalavel  se  devem  os  melhoramentos  que  rea- 
lisou.  Fòram  muitos  os  beneficios  que  fez  á ins- 
trucção primaria  de  todo  o concelho  de  Coim- 
bra. Pela  primeira  vez  se  viu  no  orçamento  de 
Coimbra  uma  verba  destinada  á instrucção  po- 
pular, e com  ella  se  deu  casa  a muitas  escolas, 
mobilando  se  todas  uniformemente,  attendendo 
ás  despezas  dos  alumnos  pobres  com  relação  a 
papel,  livros,  pennas,  lousas,  etc.  Creou  aulas  no- 
cturnas para  adultos,  e chamou  ácasa  da  camara 
uma  vez  cada  mez  os  mestres  de  instrucção  pri- 
maria de  todo  0 concelho,  sendo  ali  convidados  a 
dizer  o estado  das  suas  escolas,  qual  o aprovei- 
tamento dos  alumnos,  e a requererem  os  auxilios 
necessários  para  maior  prosperidade  e adean- 
tameuto  dos  discipulos.  Satisfazendo  com  mãos 
largas  a todas  as  exigências  dignas  de  serem 
auxiliadas,  fez  entrar  na  regra  geral  as  aulas  da 
Associação  dos  Artistas,  as  quaes  dotou  com  réis 
150^000  annuaes  Como  profersor  do  lyceu  de  Lis- 
boa e da  Universidade,  foi  sempre  muito  consi- 
derado e respeitado.  Dizem  que  na  secretaria  do 
ministério  do  reino  existe  uma  informação  a seu 
respeito,  dada  pelo  reitor  da  Universidade,  o vis- 
conde de  S.  Jerouymo,  que  é o maior  elogio  que 
se  póde  fazer  ao  funcciunariu  publico  e ao  ho- 
mem de  letras.  O visconde  de  Monte-São  foi  elei- 
to par  dc  reino  no  tempo  do  ministério  regenera- 
dor, sendo  presidente  do  conselho  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio.  Tendo  sido  jubilado  por  diplo- 
ma de  26  de  março  de  1879,  retirou  se  para  a sua 
quinta  da  Lamarosa,  perto  de  Coimbra,  onde 
veiu  a fallecer.  Fôra  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  de  Monte-São  por  decreto  do  28  de  de- 
zembro de  1871.  Trabalhava  então  n'uma  obra 
de  vasto  plano  ácêrea  da  agricultura  nacional 
Havia  casado  em  1810  com  D.  Guilhermina  Ama- 
lia  Leite  Ribeiro  Freire,  filha  de  Cypriano  Lei* 
te  Ribeiro  Freirej  ministro  plenipotenciário  jun- 
to da  côrte  de  Madrid  e da  Suécia,  presidente  da 
Real  Junta  do  Commercio,  etc.,  c de  sua  mulher, 
D Eulalia  Carolina  Godiuho.  Bibliographia: 
Relatorio  e programrna  para  a reforma  da  Philo- 
sophia racional  e moral,  Coimbra,  1851;  Breves 
reãexòes  sobre  o aCompendio  de  Moral  e princi- 
pias de  Direito  natural»  do  sr.  dr.  Bernardino 
Joaquim  da  Silva  Carneiro, Coimbra,  1851;  o au- 
tor impugnado  respondeu  n’um  opusculo,  que  in- 
titulou «Duas palavras  ás  Breves  reflexões»,  etc., 
e a estas  retorquiu  o visconde  de  Monte-São  com 
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o stguinte:  Resposta  de  M S P.  J-  ás  «Duas 
palavras»  do  sr.  Carneiro,  Coimbra,  1851;  Dís- 
curso  lido  na  sessão  do  Conselho  Superior  de  Ins- 
trucção  Publica  de  20  de  janeiro^  e projecto  de  lei 
apresentado  em  sitbstituiçâo  ao  dodr.  Bernardo 
de  Scrpa  Pimentel,  na  sessão  de  3 de  fevereiro  do 
mesmo  conselho^  Coimbra;  Theses  ex  naturali  phi- 
losophia,  quas . . . progeneralis  repetilionis  actu 
in  Conimbricensi  Archigymnasio  propugnandas 
suscepit,  Conimbricae,  1840;  Oratio  quam  pro  an- 
nua  studiorum  instauratione  VI  idus  octobris  an- 
ni  M.D.CCCLII  in  Conimbricensi  Academia . . . 
habuit. . .,  Conimbricae,  1851;  Relatorio  da  admi 
nistração  da  santa  casa  da  misericórdia  de  Coim- 
bra de  21  de  julho  de  Í862  a 2S  de  julho  de  1863, 
2>elo  provedor,  etc.,  Coimbra,  1863;  Relatorio  da 
gerencia  da  camara  municipal  de  Coimbra,  desde 
2 de  janeiro  de  1866  até  2 de  janeiro  de  1868, 
apresentado  pelo  presidente  da  mesma  camara . . , 
Coimbra,  1867;  Oração  acadêmica  recitada  na 
sala  grande  dos  actos  da  Universidade  no  dia  16 
de  outubro  de  1873,  Coimbra,  1873;  Breves  consi 
derações  ácérca  dos  gabinetes  de  mineralogia,  geo 
logia  e zoologia  estabelecidos  no  museu  da  Univer 
sidade,  Coimbra,  1874;  Resposta  do  visconde  de 
Monte-São,  decano  da  faculdade  de  philosophia, 
ácêrca  dos  RR  lançados  em  dois  estudantes  nos 
actos  de  botanica,  Coimbra,  1875;  Resposta  do 
visconde  de  Monte-São  ás  considerações  do  sr.  dr. 
Julio  Augusto  Henriques,  ácêrca  dos  RR  lança- 
dos nos  actos  de  botanica,  Coimbra,  1875;  Oração 
acadêmica,  recitada  pelo  visconde  de  Monte-  São, 
lente  de  prima  e director  da  faciddade  de  philo 
sophia  da  Universidade  de  Coimbra,  no  acto  dos 
doutoramentos  de  Bernardino  Luiz  Machado  Gui- 
marães e Antonio  José  Gonçalves  Guimarães,  em 
2 de  julho  de  1876,  Coimbra,  1876;  Oração  acade 
mica  recitada  na  abertura  das  aulas  da  universi- 
dade de  Coimbra  no  dia  16  de  outubro  de  1818, 
Coimbra,  1878;  Arrozaes,  artigos  publicados  no 
«Commercio  de  Portugal»  jornal  de  Lisboa,  nos 
dias  i7  de  novembro  e 13  de  dezembro  de  1882,  A 
phyUoxera,  artigo  no  mencionado  jornal  em  15  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  Coimbra,  1883;  Opinião 
do  visconde  de  Monte  São  sobre  a hereditariedade 
do  pariato-,  Coimbra,  1884;  Apontamentos  para 
uma  historia  etheoria  da  Terra,  Parte  I,  Coim- 
bra, 1881;  Discurso  sobre  as  missões  ultramari- 
nas, pronunciado  na  camara  dos  pares  na  sessão 
de  16  de  março  de  1886,  Coimbra,  1836;  Deterio- 
ração do  clima  da  Eurapa:  sua  injluencia  sobre  a 
agricultura,  Coimbra,  1887. 

Monte-Sâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  do 
Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Monte  de  S.  Gens  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Cabanellas,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Monte  de  S.  Romão,  ou  do  Gastello  de  S. 
RomáLo.  Outeiro  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  no 
conc.  de  Montalegrc.  Ao  S d’este  sitio,  desvia- 
do 1:500  m.  da  estrada  e quasi  confinando  com 
0 rio  Regavílo,  está  um  monte  chamado  de  S. 
Romão,  e na  raiz  d’este  monte,  do  lado  do  SE, 
vêem-so  as  ruinas  d'uma  antiga  povoaçáo  forti- 
ficada. N’estas  ruinas  notam-se  obras  de  diffe- 
rentes  épocas,  que  dão  indicios  de  terem  sido 
feitas  originariamente  pelos  antigos  lusitanos, 
reedificadas  pelos  romanos,  depois  pelos  godos, 
e ampliadas  pelos  arabes.  E’  provável  que  du- 
rante as  guerras  entre  christãos  e moiros  penin 


! sulares,  houvesse  aqui  sanguinolentas  batalhas, 
I que  desmantelaram  a fortaleza. 

Monte  do  Seixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Louren- 
j ço,  de  Asmes,  conc  de  Vallongo,  distr.  do  Por- 
j to. 

Monte  Seqneiro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
! tevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  districto  de 
' Faro. 

Monte  Serrano.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Perro,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
; tello  Branco. 

j Monte  do  Sorro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
j Conceição  e conc.  do  Castro  Verde,  districto  de 
Beja. 

Monte  dos  Sete.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Monte  Silva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Oli- 
veiia,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ri- 
! batejo,  distr.  de  Lisboa. 

j Monte  Sines.  Pov.  na  freg.  de  S João,  de 
j Covas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

' Monte  Sô.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
í de  Ayão,  conc.  de  Felgueiras,  districto  do  Por- 
I to. 

j Monte  Sobrado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
i Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Fa- 


ro. 

Monte  Souto.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  d’A- 
zinha,  cone.  e distr.  da  Guarda. 

Monte  Teixeira  Pov.  na  freg.  de  Santo  II- 
defonso  e concelho  de  Almodo^^ar,  disir.  de  Be- 


I ja- 

1 Monte 
Ja  Serra, 
ro. 


Telhado.  Pov.  na  freg.  de  S Marcos 
concelho  de  Silves,  districto  de  Fa 


Monte  Tezo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Varziellas,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
] Vizeu. 

I Monte  de  Touro. Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre, 
de  Gradil,  conc.  de  Mafra,  districto  de  Lis- 
I boa. 

I Monte  do  Trigo.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Portei, 
distr.  e arceb  de  Evora;  242  fog.  e 976  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista 
9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mareem 
' d’um  afiluente  da  ribeira  de  Picena.  A mitra 
' apresentava  o cura,  que  tinha  diversos  generos  e 
50Í000  réis  em  dinheiro.  A terra  é muito  fértil 
, em  cereaes,  legumes  e fruetas.  Cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade,  principalmcnte  suino,  e é 
abundante  de  caça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
1 distr.  de  recrutamento  e rcs.  n.®  11,  com  a séde 
I em  Setúbal. 

Monte  Vai.  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a 
1 Cabanga  Canzenga,  na  freg.  do  S.  Joaquim,  5.* 

I div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
África  Occidental. 

Monte  Valente.  Pov.  na  freg.  de  S Bartho- 
lomeu,  de  Valle  de  Prazeres,  conc.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Monte  do  Valle.  Povoaçòes  nas  treguezias: 

: Santa  .Maria,  de  Leça  de  Bailio,  conc.  de  Bouças, 
distr.  do  Porto.  (|  O Salvador,  de  Padreiro,  conc. 
de  Arcos  de  Val!e-de-Vez, distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Monte  Vasco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Péga,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Monte  do  Vau.  Pov.  nafreg.de  S.  Pedro,  de 
Cette,  concelho  de  Paredes,  districto  do  Porto. 
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Monte  da  Velba  Pov.  na  freg.  de  N.  S * dos 
Martyres,  conc.  de  Crato,  districto  de  Portale- 
gre. 

Monte  Velho  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Romão,  de  Alferce,  conc.  de  .Monchique,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Alva  e conc.  do  Aljezur,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Barnabé,  conc.  de  Almodovar, 
distr.  de  Beja.  ||  S.  Bartholomeu  de  Messines, 
conc.  de  Silves,  distr.  do  Faro.  ||  Santa  Clara-a- 
Velha,  c0n3.de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Do- 
mingos, de  Fortios,  conc.  e distr.  do  Portalegre. 
II  S.  Francisco,  de  Serra,  conc.  de  S Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Sebastião,  de  Go 
mes  Aires,  conc.  de  Almodovar,  distr.  do  Beja 
II  N.  S.*  da  Graça,  de  Margem,  conc.  de  Gavião, 
distr.  de  Portalegre.  ||  O Salvador  e conc.  de 
üurique,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Francisco  de  Assis  0 
conc.  de  Ponte  de  Sòr,  distr.  de  Portalegre.  || 
Ilha  de  S.  Miguel;  S.  Pedro,  de  Ribeira  Secca, 
conc.  de  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta  Del- 
gada. |j  S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  dis- 
tr. do  Santarém. 

Monte  do  Vent).  Pov.  na  freg.  de  S.  Grego- 
rio  Magno,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  de  Porta- 
legre. 

Monte  Verde.  Monte  da  ilha  de  S.  Vicente, 
no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  L’  0 monte  mais  alto  da  ilha,  tem 
700  meo  nome  provém  da  muita  vegetação  que 
n’elle  ha  sempre  por  ter  agua  nativa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no  conc.  da  ilha  de  S.  Vi 
cente,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde 

Monte  Vermelho  Pequeno  monte  da  ilha  de 
S.  Thiago,  no  archipelago  e provinda  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Monte  Vermelho  e Palmarejo  Pequeno. 
Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  conc.  da  Praia, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Monte  Vll.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  e com.  d’ Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa,  arceb  de  Evora;  208  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  A Mesada  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava 0 capellão,  que  tinha  diversos  generos  e 
lOOíOOO  réis  em  dinheiro,  de  rendimento  aunual. 
A^  terra  é fértil  em  cereaes.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  0 res.  n.®  11,  com  a sé- 
de em  Setúbal. 

Monte  Vilhano.  Pov.  na  freg.de  Santa  Cla- 
ra-a-Nova,  concelho  de  Almodovar,  distr.  de  Be- 
ja 

Monte  Virgem.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  de 
Monte  Virgem,  da  prov.  do  Alcmtejo,  conc.  e 
com.  de  Redondo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  8 > 
fog.  e 40)  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  9 k da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava 
0 cura,  que  tinha  180 alqueires  de  pão.  Aterra 
é muito  fértil,  sobretudo  em  cereaes  e vinho  Per- 
tence & 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.®  11,  com  a séde  em  Setúbal. 

Monte  Xerez.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé 
da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar,distr. 
de  Beja. 

Montehello  (Anlouio  Felix  Machado  da  Silva 
c Castro^  2.®  tnarquez  de).  Senhor  de  Entre-Ho- 
inem  e Cavado,  commendador  do  S João  do  Cou- 
cieiro,  na  ordem  de  Christo,  governador  de  Per- 
nambuco, alcaide-raór  de  Mourão,  védor  da  casa 
da  rainha  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia, 
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I mulher  de  D.  ASonso  VI,  etc.  Era  filho  do  1.® 
I marquez  de  Montebello,  Felix  Machado  da  Silva 
I Castro  0 Vasconcellos,  e de  sua  mulher,  D.  Vio- 
I lante  Orosco.  Casou  em  10  de  fevereiro  de  1676 
j com  D.  Luiza  Maria  de  -Víendop  d’Eça,  filha  e 
herdeira  do  Manuel  de  Sousa  e Silva  e de  sua  se- 


Msrquez  de  Montebello 


gunda  mulher  D.  Joanna  de  Mendoça.Pelo  seu  ca- 
samento ficou  sendo  alcaide -mõr  e commendador 
de  Casai  na  ordem  de  Aviz,  de  S.  Martiuho  de 
Bispo  e de  Seixo  do  Erredal,  na  de  Christo,  etc. 
Herdou  do  seu  pae  a sua  grande  casa  e 0 titulo 
de  marquez  de  Montebello. 

Montebello  (Felix  Machado  da  Silva  Castrj  e 
Vasconcellos,  tnarquez  de).  Commendador  do 
8.  João  do  Coucieiro,  na  ordem  de  Christo,  e do 
SouzeI  na  de  Aviz;  senhor  das  casas  de  Castro, 
Vasconcellos  0 Barroso,  e dos  solares  d’ellas  si- 
tuados na  provincia  da  Beira  entre  os  rios  Ho- 
mem e Cávado.  Era  filho  de  Manuel  do  Araújo  do 
Sousa  e Castro,  e da  sua  mulher,  D.  Margarida 
.Machado  da  Silva  e Vasconcellos  Foi  um  grande 
politico  e notável  genealógico.  Dedicou-se  muito 
ao  estudo  das  artes  liberaes,  á historia  profana 
e á geographia  antiga  e moderna  de  Portugal. 
Foi  embaixador  em  Roma,  110  tempo  de  Filippc 
IV,  de  Hespanbae  III  de  Portugal,  que  em  1630 
0 agraciou  com  0 titulo  de  marquez  de  .Moute- 
bello,  estando  em  Milão,  cujo  titulo  toi  official- 
mente  reconhecido  cm  Portugal,  tanto  u’elle, 
como  em  seu  filho.  Casou  em  .Milão  com  D.  Vio- 
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lante  de  Orosco,  dama  da  imperatriz  D.  Maria^ 
filha  de  D.  Kodrigo  de  Oroaco,  1.®  marquez  de 
Mortara,  governador  de  Alexandria  de  la  Palha, 
e da  marqueza  D.  Victoria  Porcia,  dama  da  rai- 
nha D.  Margarida  d’Austria;  irmã  de  D.  Fran- 
cisco de  Orosco,  2.®  marquez  de  Mortara  e 1.®  de 
Olias,  vice-rei,  capitão  general  da  Catalunha,  e 
governador  de  Milão.  |0  marquez  de  Montebello 
estava  em  Madrid,  quando  se  deu  a revolução  do 
1.®  de  dezembro  de  1640,  e ali  se  deixou  ficar  por  ! 
conveniências  da  familia  de  sua  mulher,  tendo  ! 
ali  0 titulo  de  conde  de  Amares.  Dizem  que  se 
viu  então  reduzido  a grande  decadcneia  por  Ibe 
terem  sido  sequestrados  em  Portugal  os  seus 
rendimentos.  Por  algum  tempo,  vendo  se  sem 
recursos,  consagrou  se  á pintura,  que  tinhá  estu- 
dado com  grande  vantagem,  para  angariar  meios 
de  subsistência;  e foi  professor  de  seu  filho  e 
d’outros  discipulos.  Filippc  IV  assegurou-lhe  de- 
pois uma  pensão.  Escreveu:  Memorial  dei  mar- 
quez de  Montebello,  Madrid,  1642,  onde  trata  lar- 
gamente dos  ascendentes  da  sua  familia;  Vida 
de  Manuel  Machado  de  Azevedo,  senor  de  las  Ca- 
sas de  Castro,  Vasconcellos  y Barroso,  y de  los 
Solares  d’ellas,  y de  las  tierras  de  Entre  Homem 
e Cábado,  villa  de  Amares,  commendador  de  Sou- 
zel  en  fa  Ordem  de  Auíz,  Madrid,  1660;  Afofas  ai 
Nobiliário  de  D Pedro  Conde  de  Barcellos,  hijo 
d'el  rei  D.  Diniz  de  Portugal,  Madrid,  1646,  Lis- 
boa, 1667.  Deixou  em  manuscripto:  Tercera  Par- 
te de  Gusman  de  Alfarache,  dividida  em  tres  li- 
vres; Conquista  da  Catalunha.  Na  livraria  do 
sr.  condo  da  Figueira  existe  um  manuscripto  do 
marquez  de  Montebello,  em  que  se  trata  do  sys- 
tema  penitenciário.  A este  estudo,  o primeiro 
que  se  conhece  sobre  o assumpto,  se  refere  D. 
Antonio  da  Costa  no  seu  livro  Auroras  da  Ins- 
trucção. 

Montebello  (João  de  Freitas  da  Silva,  viscon- 
de de).  Proprietário  e residente  na  ilha  da  Ma- 
deira. Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  do 
Montebello  por  decreto  de  24  de  março  de  18t0. 
Casou  em  10  de  fevereiro  de  18fc5  com  D.  Anto- 
nia  de  Figueirôa  -e  Albuquerque,  filha  de  Luiz 
Figueirôa  e Albuquerque. 

Montecos.  Pov,  nafreg.  de  S.  Luiz,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Montedonio  (João  Baptisla).  Actor  que  muito 
se  salientou  nos  theatros  de  segunda  ordem.  N. 
em  Lisboa  a 11  de  agosto  de  1841,  fal.  no  Brazil 
em  27  de  novembro  de  de  1888.  Começou  aos  9 
annos  a aprender  o oflicio  de  encadernador;  dois 
anuos  depois  quiz  ser  marceneiro,  e mais  tarde 
carpinteiro  de  machinas.  Foi  sempre  assim  in 
constante,  mostrando-se  sempre  aborrecido  com 
a vida  a que  se  dedicava,  passando  logo  a outra, 
e assim  foi  dourador  e negociante  de  espelhos, 
ferrageiro,  quinquilheiro,  até  taberneiro.  Tão  de- 
pressa se  estabelecia  com  qualquer  commercio, 
logo  liquidava  para  se  estabelecer  com  outro.  | 
Muito  dedicado  ao  theatro,para  que  tinha  voca- 
ção, entrou  como  discipulo  aos  16  annos  no  thea- 
tro  da  Kua  dos  Condes,  fazendo  pequenos  papeis, 
mas  0 pae  dissuadiu  o do  seu  proposito,  e con- 
venceu o a entrar  como  aprendiz  n’uma  ofiicina 
de  entalhador.  Em  1861  entrou  do  novo  como  i 
actor,  mas  no  Gymnasio,  mostrando  bastante  me-  | 
recimento  em  diversos  papeis.  Andou  depois  em 
companhias  ambulantes  pelas  provindas  e ilhas, 
e quando  regressou  a Lisboa  em  1867,  contratou- 


se  no  theatro  da  Rua  dos  Condes,  onde  o publico 
principiou  a considerai  o como  bom  artista,  re- 
conhecendo-lhe muito  valor.  Em  1871  tornou  a 
abandonar  o theatro  para  se  entregar  de  novo  ao 
I commercio,  até  que  em  1878  entrou  outra  vez  no 
I Gymnasio,  onde  se  demorou,  fazendo  papeis  im- 
! portantes,  alcançando  sempre  applausos.  Repre- 
sentou no  Penacho,  em  que  debutou;  do« 

diabos,  Sello  da  roda.  Policia,  Medicina  de  Bal- 
zac,  Afascara  verde.  Pesca  da  baleia,  Bailarino, 
A estação  calmosa,  e muitas  outras  peças,  em  que 
se  afiirmou  como  um  distincto  centro  comico. 
Convidado  por  Furtado  Coelho  para  fazer  parte 
n’uma  companhia  que  se  organisou  para  o Bra- 
zil, para  ali  partiu  em  1834.  Agradou  muito,  e du- 
rante um  anuo  de  escripturado  conseguiu,  fazen- 
do economias,  juntar  algum  dinheiro,  que  logo 
depois  perdeu  em  dois  mezes,  em  que  se  quiz  fa- 
zer empresário.  Ein  janeiro  de  lt85  vivia  em 
grandes  diificuldades,  e Sousa  Bastos,  que  foi  ao 
Brazil,  escripturou-o,  dando-lhe  um  dos  primei- 
ros logares  da  sua  companhia.  Em  1880  foi  com 
este  empresário  ao  Rio  Grande  do  Sul,  e lã  se 
deixou  ficar  novamente  com  a idéa  de  se  estabe- 
lecer como  commerciante,  mas  em  pouco  tempo 
se  viu  reduzido  á miséria,  vindo  a fallecer  na  ci- 
dade de  Pelotas. 

Moatedor  fAntonio  Leite  Cardoso  Pereira  de 
Mello,  viseonde  de/ Major  reformado  de  artilha- 
ria.N.  em  16  de  fevereiro  de  1856;assentou  praça 
em  30  de  setembro  de  1872,  sendo  despachado 
alferes  em  7 de  janeiro  de  188.5,  e promovido  a 
tenente  a 16  de  fevereiro  de  1887,  a capitão  em 
29  de  setembro  de  1897,  sendo  reformado  no  pos- 
to de  major  cm  26  de  outubro  de  190i.  Por  des- 
pacho de  23  de  janeiro  d’essc  anuo  havia  sido 
agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Montedor. 
E’  cavalleiro  das  ordens  de  Aviz  e S.  Thiago; 
possue  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar. 

Montedor.  Pequeno  monte,  na  freg.  de  Carro- 
ço ( V.  este  «orne,  no  vol.  II,  pag.  784j,  na  prov. 
do  Minho,  conc  , com.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  A este  monte  se  chamava  também  monte 
do  Facho,  por  se  accender  ali,  no  tempo  da  guer- 
ra peninsular,  um  facho  que  se  correspondia 
cem  0 facho  acceso  em  Affife,  e com  outro  entre 
Moledo  e Gontinhães,  no  monte  fronteiro  ao 
mar,  que  fica  ao  norte  da  estação  de  Ancora, 
pouco  distante.  Egualmente  lhe  chamam  monte 
da  Gandara,  por  existir  uma  pequena  planicie 
entre  a costa  do  mar  e o alto  de  Jlontedor,  pla- 
nicie inculta  que  terá  uns  500  metros  de  com- 
primento por  200  metros  de  largtira.  A’cêrca  da 
denominação  de  Montedor  não  estão  de  aceordo 
os  autores.  Pinho  Leal  conta  no  artigo  sobre  o 
rio  Ancora  fV.  este  nome)  umas  lendas  que  se  re- 
ferem a esse  logar.  Martins  Sarmento,  no  seu 
estudo  ácêrea  do  poema  de  Avieno,  Ora  marüima, 
indica  a etymologia  de  Monte  d’ Or.  O farol,  que 
se  construiu  n’este  alto,  é considerado  uma  obra 
importante  no  seu  genero.  A torre  do  farol  é 
quadrada,  toda  de  cantaria  lavrada,  e mede  22 
metros  de  altura.  No  interior  ha  uma  escada  de 
pedra  em  espiral,  necessária  ao  serviço  do  farol. 
O farol  é de  b.*  ordem,  modelo  pequeno,  com  gru- 
pos de  tres  clarões  precedidos  e seguidos  de 
eclipses  de  muito  pouca  duração,  havendo  um 
mais  prolongado  entre  cada  grupo  de  tres  cla- 
rões. <)  poder  illuminante  do  farol  attinge  26,28 
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milhas  no  estado  brumoso.  O apparelho,  que  es- 
teve provisoriamente  collocado  no  farol  do  Cabo 
de  S.  Vicente,  é optico  e consta  de  3 lentes  de 
7.''  cada  uma,  com  3 elementos  no  tambor,  10  na 
cupola  e 4 na  corôa;  e de  um  reflector  de  140.* 
com  6 elementos.  A rotação  completa  demora  10 
segundos.  Â altitude  do  monticulo,  sobre  que 
assenta  a torre  do  farol  é de  77, “7,  e a do  plano 
focal  acima  do  solo  é de  24,"'b7.  A casa  annexa 
á torre  é cousti  uida  de  fórma  a poder  mais  tarde 
installar-se  ali  também  um  posto  semaphorico  e 
um  signal  sonoro  ou  sereia  de  vapor,  e ainda 
uma  estação  telegraphica.  O edifício  annexo  á 
torre,  e ligado  a esta  pelo  lado  do  norte,  é em 
fórma  de  V de  um  só  pavimento,  construido  em 
cantaria  lavrada,  e coberto  com  abobadilha.  Oc- 
cupa  uma  area  de  954  metros  quadrados.  A fren- 
te principal  é para  o sul,  e dentro  ha  um  recinto, 
fechado  pelo  norte  por  um  gradeamento  de  ferro. 
Compõe  se  de  amplas  e elegantes  habitações  pa- 
ra 4 empregados,  casa  para  o oifícial  de  inspe- 
cção,  casa  da  machina  para  funccionamento  da 
sereia,  deposito  de  carvão  e petroleo  e casa  para 
arrecadação.  O projecto  do  farol  é do  engenheiro 
civil  sr.  José  Kibeiro  d’Almeida  e foi  executado 
em  1908.  Do  cimo  de  Montedor  desfruta-se  um 
panorama  lindissimo.  Vê-se  d'ali  claramente  o 
farol  de  Vigo,  e para  o sul  a vista  alonga-se  até 
além  da  Apulia. 

Montedouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Perafíta,  cotic.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Monteira.  Povoações  nas  íreguezias:  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Alcácer  do  Sal,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea,  conc.  de 
Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eulalia,  de  Ve- 
nade,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Monteiras.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo, 
conc.  e com.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu, 
bisp.  de  Lamego;  175  fog.  e 772  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  c caixa  post.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da  estrada 
de  Castro  Daire  a Rezende.  O abbade  de  Castro 
Daire  apresentava  o cura,  que  tinha  40^000  réis 
de  congruji  e o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil; 
cria  muito  e bom  gado,  e é abundante  de  caça. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res  n.®  9,  com  a séde  tm  Lamego. 

Monteiro.  As  armas  d*esta  íamilia  são:  Em 
campo  de  prata  tres  businas  de  preto  com  boc- 
caes  de  ouro  e cordões  vermelhos  em  roquete; 
timbre  duas  laminas  pretas  em  aspa  atadas  com 
um  torçal  de  prata.  Fôram  usadas  estas  armas 
por  D.  Fernão  Rodrigues  Monteiro,  mestre  de 
cavallaria  de  Aviz  em  tempo  dc  D.  Sancho  I,  D. 
Affonso  II  e D.  Sancho  II. 

Monteiro  {Affoneo).  Esculptor  do  tempo  d’el- 
rei  D.  Manuel.  Foi  nomeado  por  alvará  de  8 de 
maio  de  1508  pagador  dos  trabalhos  de  fcrtifíca- 
ção  e almoxarite  da  allandega  da  índia.  Lavrou 
umas  seis  columnas  de  mármore  com  capiteis 
para  a camara  municipal  de  Santarém. 

Monteiro  (Alexandre  José  Gomes).  Secretario 
da  alfandega  do  Porto  em  1867.  N.  n’esta  cidade 
a 4 de  outubro  de  1816.  Escreveu:  Obras  poéticas. 
Porto,  1848  e 1852;  Camões,  drama  em  4 actos. 
Porto,  1848. 

Monteiro  (Antonio  da  Costa).  General  de  bri- 
gada reformado.  N.  en»  Vizeu  a 15  de  janeiro  de 
1814,  fal.  cm  i.0  de  novembro  de  1878.  Era  fílho 
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de  Ignacio  da  Costa  Monteiro  e de  D.  Maria  do 
Carmo.  Alistando  se  voluntariamente  a 6 de  ju- 
nbo  de  1831  no  regimento  de  infantaria  n.®  4, 
já  havia  obtido  os  postos  de  anspeçada  e cabo, 
quando  tomou  parte  na  revolta,  que  contra  o par 
tido  absolutista  o seu  regimento  fez  em  Lisboa  a 
21  de  agosto  do  mesmo  anno,  que  lhe  resultou 
ser  preso  e condemnado  á morte,  sentença  que 
lhe  foi  commutada  em  degredo  perpetuo  para 
Moçambique,  não  chegando,  porém,  a embarcar, 
sendo  solto  do  presidio  daTrafaria  no  memorável 
dia  24  de  julho  de  1833.  Apresentando  se  n’esse 
mesmo  dia  no  exercito  libertador,  foi  mandado 
para  o deposito  militar,  d’oude  em  26  passou  com 
outras  praças  ao  2.®  batalhão  de  infantaria  n.®  4, 
organisado  n’este  dia;  fazendo  desde  então  a 
campanha  até  á convenção  de  Evora  Monte,  as 
sistindo  á defeza  das  linhas  de  Lisboa, e ás  acções 
de  Loures,  onde  fícou  gravemente  ferido,  Pernes 
e Almoster.  No  1.®  de  maio  de  1834  passou  ao  ba- 
talhão de  caçadores  n.®  2,  foi  promovido  a furriel 
em  - 15  do  referido  mez,  a 2 ® sargento  em  16  de 
junho,  e a 1.®  sargento  em  16  de  dezembro.  Em 
29  de  agosto  de  1837  foi  promovido  a alferes  pa- 
ra 0 mesmo  batalbão,  em  attenção  aos  bons  ser- 
viços e briosa  condueta  poroccasião  dos  aconte- 
cimentos politicos  d’essa  cpoca;  e por  decreto  de 
23  de  dezembro  do  mesmo  anno,  que  deu  a anti- 
guidade de  28  de  julho  a todos  os  promovidos, 
fícou  por  assim  dizer  annullada  a recompensa  do 
posto  d'alferes,  que  fôra  concedida  por  distincção 
no  campo  da  batalha.  No  mesmo  anno  de  1837 
operou  com  caçadores  n.®  2 na  raia  contra  as 
guerrilhas,  coadjuvando  assim  os  serviços  que 
estava  prestando  cm  Hespanha  a divisão  auxi 
liar.  Passando  em  13  de  fevereiro  de  1841  para  o 
batalbão  de  caçadores  n.®  3,  destacou  em  18  de 
março  seguinte  para  a escola  normal, sendo  trans- 
ferido em  18  de  novembro  de  1843  para  o bata- 
lhão de  caçadores  n.®  4,  do  qual  passou  á .3.*  se- 
cção em  21  de  maio  de  1844,  e á 1.*  secção  em 
5 de  janeiro  de  1846.  Passando  a fazer  serviço  em 
Cascaes  no  deposito  de  emigrados  hespanhoes, 
em  13  de  julho  de  18 16,  foi  collocado  no  batalhão 
de  caçadores  n.®  2 em  22  d’es8e  mez,  e passando 
á 3.®  secção  em  2 de  dezembro,  sendo  depois 
considerado  demittido  em  virtude  do  decreto  de 
4,  por  haver  ficado  ao  serviço  da  Junta  do  Porto. 
Depois  da  convenção  de  Gramido,  e por  applica- 
ção  da  amnistia  de  28  de  abril  de  1847,  foi  collo- 
cado na  3 • secção  do  exercito,  que  por  decreto 
de  20  de  dezembro  de  1849  passou  a denominar- 
se  classe  de  oflSciaes  em  disponibilidade.  Gradua- 
do no  posto  de  tenente  em  5 d’agosto  de  1851, 
com  egual  antiguidade  de  29  d'abril,  foi  collocado 
no  batalhão  de  cacadores  n.®  1 em  29  do  referido 
mez  d’agosto,  senão  lhe  também  concedida  a an- 
tiguidade da  graduação  de  tenente  de  15  de  feve- 
reiro de  1845  por  decreto  de  19  de  outubro  de 
1853.  Promovido  a tenente  effectivo  para  o mes- 
mo batalhão  em  4 de  junho  de  1855,  foi  por  de- 
creto de  27  de  outubro  graduado  no  posto  do  ca- 
pitão com  antiguidade  de  29  d*abril  de  1851;  e 
em  17  de  novembro  d'aquelle  anno  promovido 
a capitão  effectivo  para  o batalhão  de  caçadores 
n.®  2.  Por  decreto  de  5 de  dezembro  de  1865  foi 
promovido  a major  para  o regimento  de  infanta- 
ria n.®  3;  e transferido  para  o batalbão  de  caça- 
dores n.®  10,  em  17  de  dezembro  de  1869;  foi  en- 
carregado do  commando  interino  da  sub-divisão 
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de  Ponta  Delgada  em  24  de  fevereiro  de  1870, 
recolhendo  ao  corpo  em  20  de  maio.  Sendo  trans-  | 
ferido  em  17  de  junho  do  mesmo  anno  para  o ba- 
talhão de  caçadores  n.®  11,  foi  pouco  depois 
mandado  apresentar  em  Lisboa  para  uma  com- 
missào  de  serviço;  e por  portaria  de  23  de  agos- 
to foi  nomeado  presidente  da  commissào  encar- 
regada de  liquidar  o direito  dos  officiaes  amnis- 
tiados em  Evora-Monte  ás  benefícas  disposições 
do  decreto  de  13.  Por  decreto  de  12  de  outubro 
do  1870  toi  promovido  a tenente-coronel  para  0 
regimento  d’infantaria  n.®  4,  continuando  na  re- 
ferida commissão,  da  qual  foi  exonerado  por  a ha- 
ver concluido,  por  portaria  de  3 de  novembro;  e 
em  14  d’este  mez  foi  transferido  para  o regimen- 
to de  infantaria  n.®  7.  E’  reputada  sempre  uma 
distiiicção  a escolha  d’um  tenente-coronel  entre 
os  da  sua  classe,  para  se  lhe  conferir  o comman- 
do  effectivo  d’um  batalhão  de  caçadores;  esta 
distineção  teve-a  o tenente  coronel  Monteiro, 
sendo  nomeado  commandante  do  batalhão  de  ca- 
çadores n.®  11,  onde  já  era  muito  conhecido  e ti- 
nha sympathias,  cin  16  de  novembro  de  1872; 
porém,  em  razão  dos  seus  soflrimentos  aggrava- 
dos  desde  algum  tempo  por  causa  do  gravo  feri- 
mento que  sonrera  nas  pernas,  na  acção  de  Lou- 
res,  cm  10  de  outubro  de  1833,  havia  já  pedido  a 
sua  reforma,  que  lhe  foi  concedida  por  decreto 
de  27  do  referido  mez  de  novembro,  sendo  consi- 
derado capitão  de  6 d'agosto  de  1850,  major  de 
11  de  fevereiro  de  1863,  tenente-coronel  de  29 
de  setembro  de  1869,  e coronel  de  30  d’outubro 
de  1872;  sendo  por  isso  classihcada  a reforma  no 
posto  de  general  de  brigada.  Antonio  da  Costa 
Monteiro  era  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento 
d’Aviz  condecorado  com  a medalha  das  campa- 
nhas da  Liberdade,  algarismo  4;  com  a de  prata 
da  divisão  auxiliar  á Uespanha.  Possuia  as  meda 
lhas  de  bons  serviços  e de  comportamento  exem- 
plar. Em  30  d’ago8to  de  1839  casou  com  D.  Del- 
fina  Julia  de  Almeida. 

Monteiro  ( Antonio  Maria  do  Couto/  Fidalgo 
da  Casa  Heal,  do  conselho  de  sua  magestade, 
commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição; 
ajudante  do  procurador  geral  da  corôa  junto  ao 
ministério  do  reino,  bacharel  formado  em  Direi- 
to pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  em  Tor- 
res Vedras,  socio  da  Academia  Kcal  das  Scien 
cias  e do  Instituto  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Coim- 
bra no  anno  de  18il,  sendo  filho  do  bacharel  Jo- 
sé Manuel  Monteiro,  antigo  secretario  da  lega- 
ção portugueza  no  Rio  de  Janeiro,  e de  D.  Ma- 
ria José  do  Couto  Monteiro.  Durante  o seu  curso 
juridico  foi  por  tres  vezes  premiado,  e tomou  o 
grau  de  bacharel  em  1845.  Collaborou  em  diffe- 
rentes  jornaes  litterarios,  como  o Mosaico,  Pano- 
rama, Revista  Universal  Lisbonense,  Prisma,  Se- 
mana, etc  , sendo  a maior  parte  das  suas  poesias 
reimpressas  na  Lysia  poética,  do  Rio  de  Janeiro. 
Na  collecção  de  poesias  intitulada  Trovador,  que 
se  publicou  cm  Coimbra  em  1810,tambemse  encon- 
tram muitos  versos  seus.  Citaremos  os  seguintes 
escriptos:  Ode  ao  sr.  Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho, no  Mosaico,  tomo  II,  1810,  a pag.  48;  Oon- 
çalo  Hermigues,  o Traga  mouros,  romance  históri- 
co, no  Panorama,  serie  II,  vol.  I,  1842;  Coimbra, 
trecho  descriptivo,  na  Revista  Universal  Lisbonen- 
se, vol.  III,  1843,  a pag.  67;  Saudades  da  minha 
infanda,  no  referido  vol , a pag.  458;  A Cabulo- 
gia,  Coimbra,  1844;  annos  depois  foi  reproduzida 
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em  folhetim  na  Política  Liberal,  de  24  de  julho 
de  1866;  A ponte  monumental,  satyra  politica,  es- 
cripta  no  Porto  em  1847  no  calor  da  guerra  ci- 
vil. Foi  publicada  anonyma  na  Estrella  do  Nor- 
te, n.°  99  do  mesmo  anno.  Escreveu  também  o 
opusculo  A garantia  dos  fanccionarios  adminis- 
trativos, Lisboa,  1866.  Juntamente  com  o seu  an- 
tigo amigo  e collega,  o dr.  Augusto  José  Gon- 
çalves Lima,  escreveu  a seguinte  obra:  Manual 
do  processo  eleitoral,  ou  exposição  systematica  da 
legislação  em  vigor  sobre  as  operações  do  recen 
seamento  e eleições  de  deputados,  acompanhada  das 
resoluções  do  governo  e dos  tribunaes,  com  obser- 
vações e notas,  Lisboa,  1865.  Esta  edição  esgo 
tou-se  rapidamente,  saindo  então  segunda,  cor- 
recta e augmentada. 

Monteiro  (Diogo).  Licencéado  em  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Lamego. 
Escreveu:  Poema  de  S.  Gonçalo  de  Amarante, 
Lisboa,  1620. 

Monteiro  (P.  Diogo).  Presbytero  secular,  theo- 
logo  moralista.  Era  natural  de  Lisboa,  ma.®  não 
se  conhecem  as  datas  do  nascimento  e falleci- 
mento.  Estudou  no  collegio  de  Santo  Antão,  dos 
jesuitas.  Escreveu:  Compendio  da  vida,  virtudes 
e milagres  do  B.  P.  Francisco  Xavier,  Apostolo 
da  índia  Oriental,  Lisboa,  1627.  E’  traducçào  do 
castelhano,  de  Thomaz  de  Villa  Castim,  addicio- 
nado,  porém,  com  algumas  notas  do  traduetor. 

Monteiro  (P.  Diogo).  Jesuita.  N.  proximo  de 
Evora  em  novembro  de  1561,  fal.  no  collegio  de 
Coimbra  em  27  de  maio  de  1634.  Chamava  se  no 
século  Diogo  Banha,  e era  filho  de  Francisco  Ro- 
drigues Banha  e de  Brites  Lopes.  Estudou  na 
Universidade  de  Evora  os  primeiros  rudimentos 
da  lingua  latina.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus no  Collegio  de  Evora  a 6 dejaneiro  de  1577, 
continuando  o noviciado  no  collegio  de  Coimbra, 
onde  aprendeu  as  sciencias  maiores.  Foi  profes- 
sor de  letras  humanas  durante  8 annos  na  pri- 
meira classe  dos  collegios  de  Coimbra  e de  Evo- 
ra, em  cujas  universidades  leu  Philosophia,Theo- 
logia  especulativa  e moral,  e Escriptura  Sagra- 
da. Por  quatro  vezes  foi  mestre  dos  noviços. 
Exerceu  os  cargos  de  reitor  dos  collegios  de  Bra 
ga  e de  Lisboa,  preposito  da  casa  professa  de  S. 
Koque,  e provincial.  O P.  Diogo  Monteiro  foi  um 
dos  que  mais  se  distinguiram  entre  nós  na  theo- 
logia  ascética,  e o primeiro  que  reduziu  a Arte 
os  preceitos  e subtileza  d’esta  sciencia.  Era  con- 
siderado como  homem  muito  virtuoso.  Aos  72 
annos  retirou  se  de  Lisboa  para  o collegio  de 
Coimbra,  onde  veiu  a fallecer  com  fama  de  santo. 
Escreveu:  Arte  de  orar,  Coimbra,  1630;  Devoto 
exercido  da  paixão  de  Christo. . que  a alma  de- 
vota deve  fazer  entre  dia.  Lisboa,  1632;  Medita- 
ções dos  attributos  divinos  compostas  pelo  venerá- 
vel padre,  etc.,  obra  posthuma;  dá-se  no  principio 
noticia  do  autor,  com  um  compendio  da  sua  santa 
vida  e morte,  composto  pelo  P.  Nuno  da  Cunha, 
que  foi  sen  noviço,  Roma,  1671. 

Monteiro  (Domingos).  Escriptor  dramatico, 
fallecido  pelos  annos  de  1903  ou  1904.  Foi  cama- 
roteiro  do  Gymnasio,  e guarda-livros  do  mesmo 
theatro  durante  25  annos,  d’onde  saiu  para  se 
empregar  na  casa  commercial  Burnay.  Escreveu 
uma  comedia,  intitulada  Reconciliação,  que  se  re- 
presentou com  applauso  no  Gymnasio.  Foi  autor 
de  muitas  scenas  cômicas  e cançonetas  engraça- 
das, na  maior  par*e,  representadas  pelo  actor  Ta- 
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borda.  Lembram-nos  das  seguintes:  Effeitos  do  vi- 
nho novo,  Amor  londrino.  Penca  dupla,  O tio  Ma- 
iheus,  Visita  de  amizade,  O mais  infeliz  dos  candi- 
datos, A tia  Denta,  Negia  côr.  Ventura  o bem  ve- 
lhote, etc.. 

Monteiro  (D.  Fr.  Fernando  Rodrigues).  Mes- 
tre da  ordem  de  Aviz,  o primeiro  que  foi  eleito 
n’esta  villa  de  Portugal.  Succedeu  em  1219  a D. 
Fernando  Annes,  governou  a ordem  18  annos  e 
falleceu  em  1237,  succedendo-lbe  D.  Fr.  Martim 
Fernandes. 

Monteiro  (Francisco  Avelino).  Medico  pela  Es- 
cola .Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  director  da  en- 
fermaria Sousa  Martins,  no  hospital  de  S.  José, 
etc.  N.  a 21  de  agosto  de  1859,  sendo  filho  do 
professor  de  Philosophia  Pedro  Monteiro.  Con- 
cluiu 0 curso  em  1884,  e n’esse  anno  publicou  a 
sua  these  inaugural,  sobre  Rupturas  do  ligamen- 
to rotuliano.  Em  3 de  agosto  de  1888  foi  nomea- 
do cirurgião  interino  do  hospital  de  S.  José.  O 
sr.  dr.  Avelino  Monteiro  tem  feito  viagens  de  es- 
tudo pela  Europa,  visitando  os  bospitaes,  e estu- 
dando 0 adeantamento  dasciencia  medica,  espe 
cialmente  os  ramos  da  especialidade  a que  se 
tem  mais  dedicado,  as  doenças  de  garganta. 

Monteiro  (Graciano  Franco).  Foi  filho  do  dr. 
Joáo  Franco  Monteiro,  bacharel  em  Philosophia 
e Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  medi- 
co da  Real  Camara,  cavalleiro  professo  na  Ordem 
de  Christo  c fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e 
de  D.  .Maria  Polycarpo  do  Monte  do  Carmo.  Nas 
ceu  em  Lisboa  no  dia  18  de  junho  de  1827,  sen- 
do baptisado  na  egreja  de  S.  Vicente.  Acabados 
os  preparatórios,  que  n’aquella  cpoca  se  exigiam 
matriculou-se  na  Universidade  na  faculdade  de 
Direito  chegaudo  a completar  o 3.®  anno  do  cur- 
so. Ignoram  se  os  motivos  que  o obrigaram  a 
abandonar  a Universidade,  o que  se  sabe  é que 
Franco  .Monteiro  foi  para  a Cortegana,  no  con- 
celho de  Alemquer,  onde  encetou  a vida  rural. 
Foi  durante  a sua  estada  em  Penuzinhos,  que 
Franco  Monteiro  se  encarregou  da  administra- 
ção da  Miscricoidia  de  Charnaes  e da  real  casa 
de  N.  S.*  da  Merceaua,  prestando  muitos  e bons 
serviços  a estas  duas  instituições.  Como  agri- 
cultor, Frauco  Monteiro  salientou-se  muito,  sen- 
do 0 primeiro  que  n’aquelle  concelho  plantou  cm 
grande  escala  o Eucalyptus  globulus,  hoje  larga- 
mente cultivado  cm  todo  o paiz.  Presidente  em 
varias  vereações  do  concelho  d’Alemquer  distin- 
guiu-se sempre  pelos  seus  actos  dc  sensatez  e 
hombridade.  Foi  agraciado  com  a commenda  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e mais 
tarde,  por  decreto  de  3 de  outubro  de  1883,  com 
a carta  de  conselho,  graça  que  não  acceitou,  re 
nunciando  a mercê.  O seu  retrato  vem  publica- 
do 110  Damiâo  de  Goes  de  4 de  janeiro  de  1903, 
tendo  siao  também  inaugurado  na  sala  da  .Mise- 
ricórdia de  Charnaes  em  agosto  do  1905.  Falle- 
ceu d'uma  lesão  cardiaca  na  sua  quinta  do  Fa- 
lou, no  dia  17  do  janeiro  de  1888,  sendo  a sua 
morte  muito  sentida  na  terra  da  sua  residência. 
Foi  sepultado  no  seu  jazigo  no  cemiterio  da  fre- 
guezia  de  N.  S.*  das  Virtudes,  do  Ventosa. 

Monteiro  (P.  Ignacio).  Jesuita.  N.  em  Lamas, 
110  bispado  de  \'izeu,  mas  não  se  conhecem  as 
datas  do  nascimento  e fallecimeuto.  Entrou  para 
a Companhia  de  Jesus  a 8 dc  fevereiro  de  1739. 
Era  mestre  de  .Mathematicas  no  collegio  de  Coim- 
bra quando  os  jesuitas  fôram  expulsos  de  Portu- 
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, gal  em  1759.  Foi  então  para  Italia,  onde  conti- 
nuou exercendo  o magistério,  chegando  a ser  rei- 
tor d’uma  universidade  italiana.  Escreveu  : Com- 
pendio dos  elementos  de  mathematica,  necessários 
para  o estudo  das  sctencias  naturaes  e bellas  le- 
tras, tomo  I,  Coimbra,  1754,  com  8 estampas;  to- 
mo II,  1756,  com  5 estampas.  Estes  elementos 
fôram  depois  pelo  autor  trasladados  em  latim, 
e incorporados  no  seu  curso  de  Philosophia,  que 
imprimiu  na  Italia  em  1766,  com  o titulo  : Philo- 
sophia libera,  seu  Eclética  rationalia  et  mecanica 
sensHum,  Venetiis,  1766,  9 tomos;  depois  em  1775, 
8 tomos.  A segunda  parte  da  obra  intitula  se  : 
Philosophia  rationalis,  seu  Ars  critica  orationis  di- 
rigendae,  Venetiis;  1768  ; Philosophia  rationalis 
ecletica ; Metaphysicae  in  quae  generalia  rerum 
nolicnes,  principia  et  leges;  Naturalis  Theolo- 
gia  atque  Psycologia  seu  de  anima  humana  disse- 
ritur,  Veuetiis,  1770;  2 tomos  n’um  volume. 

Monteiro  (Fr.  João).  Jesuita,  natural  de  Me 
são  Frio.  N.  cm  1604  e fal.  no  império  chinez  em 
1648.  Partiu  para  o Oriente,  e foi  mestre  de  no- 
viços em  Gôa,  dictou  Philosophia  e Theologia 
cm  .Macau.  Missionou  com  muito  zelo  na  China, 
e publicou  varias  obras  na  lingua  do  paiz. 

Monteiro  (João  Antonio).  Doutor  em  Philo- 
sophia e lente  da  cadeira  de  metalurgia  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  na  ilha  da  Ma- 
deira, e fal.  em  Paris  em  1834.  Era  filho  de  Pe- 
dro Jorge  Monteiro.  Doutorou-se  em  23  de  outu- 
bro de  1791.  Pouco  tempo  exerceu  o magistério, 
porque  em  1804  saiu  de  Portugal  para  emprehen- 
der,  por  conta  do  Estado,  uma  viagem  scientifi- 
ca  aos  paizes  mais  cultos  da  Europa.  Principiou 
os  seus  trabalhos  em  Paris,  onde  publicou  inte- 
ressantes memórias,  dirigindo  se  depois  a Alle- 
manha,  e ali  frequentou  as  lições  do  celebre 
Wenrer  em  Freyberg,  distiuguindo-se  por  inte- 
ressantes estudos  scieutificos  em  cristallogra- 
phia  e historia  natural  dos  mineraes,  a ponto  de 
merecer  honrosas  citações  por  celebres  minera- 
logistas  allemães  e francezes  Hauy  e Binet,  n’u- 
ma  sessão  da  Sociedade  Philomatica  de  Paris, 
apresentaram  um  relatorio  muito  lisongeiro  ácêr- 
ca  d’uma  memória  d’este  illustre  mincraiista,  a 
qual  tinha  por  objecto  a determinação  directa 
d’uma  nova  variedade  da  fôrma  cristallina  do 
carbonato  de  cal,  e as  notáveis  propriedades  que 
ello  manifesta.  Hauy,  no  seu  tratado  de  minera- 
logia e em  muitas  memórias,  cita  sempre  com  o 
maior  louvor  as  observações  e trabalhos  do  dr. 
João  Antonio  Monteiro.  Schrauf,  no  seu  tratado 
de  mineralogia  physica,  impresso  em  Vienna  em 
ld66;  Fricdrich  .Mohs,  nos  seus  principios  funda- 
mentaes  dc  mineralogia;  Haiduiger,  no  seu  ma- 
nu.sl  de  n.iiieralogia,  publicado  om  Vienna  em 
1851,  e muitos  outros  respeitáveis  e autorisa- 
dos  escriptores  da  Alleraanba  alludem  em  ter- 
mos honrosos  aos  trabalhos  do  dr.  .Monteiro.  Pa- 
rece que  os  acontecimentos  politicos,  ou  outras 
quat  squer  razões,  que  se  ignoram,  obrigaram  o 
dr.  João  Pedro  .Monteiro  a não  voltar  mais  a Por- 
tugal, vindo  a fallecer,  coufôrme  dissémos,  em 
Paris.  Escreveu  : Memória  sobre  o Jluato  de  cal 
do  Vesuvio,  lida  na  assembléa  dos  Professores  do 
Museu  do  Historia  Natural  de  Paris,  e publica- 
da nos  Annaes  do  mesmo  estabelecimento,  tomo 
XIX,  pag.  36;  Memória  sobre  muitas  novas  varie- 
dades de  fôrmas  determináveis  de  topázios,  nas 
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Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Mu  ■ 
nich,  anno  do  1811,  pag.  223;  Memória  sobre  a 
determinação  directa  de  uma  nova  variedade  de 
forma  cristalina  do  carbonato  de  cal,  e sobre  as  no- 
táveis •propriedades  que  ella  manifesta;  lida  na 
Sociedade  Fhilomatica  da  Paris,  na  sessão  do  21 
de  julho  de  1813.  D’e3tas  tres  Memórias  escri- 
ptas  em  francez  faz  menção  o Investigador  Por- 
tuguez,  u®  XXXVIII,  a pag.  20’>.  Outros  muitos 
escriptos  do  mesmo  autor,*  todos  em  fraucez, 
veem  commemorados  n’um  artigo,  a seu  respeito, 
publicado  no  Jornal  de  Coimbra,  n.®  XXXVI, 
parte  1.*,  a pag  272.  Escreveu  também  : Inda- 
gação sobre  as  causas  e effeitos  das  bexigas  de 
vacca,  mole»tia  descoberta  em  alguns  dos  condados 
occidentaes  da  Inglaterra,  particularmente  na  co- 
marca de  Gloueester,  e conhecida  pelo  nome  de  vac  ■ 
cina,por  Eduardo  Jenner,  M.  D.  T.  R.  S.  ctc , 
Segunda  edição  publicada  em  Londres  em  1800; 
traduzida  do  inglez  por  ordem  de  sua  alteza  real 
0 príncipe  regente,  etc.,  por  J.  A.  M,  Lisboa,  1803; 
com  4 estampas  grandes. 

Monteiro  ÍJoão  Franco).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real;  bacharel  em  Philosophia  e Medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na  Cor- 
tegana,  conc.  do  Alemquer,  em  1773.  No  curso  de 
medicina  obteve  os  primeiros  prêmios.  Foi  se- 
nhor ío  prazo  da  Quinta  da  Cenoveza,  primeiro 
medico  da  Real  Camara,  physico-mór  do  reino  e 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo-  Teve 
direito  á commenda  de  Mazagão,  na  ordem  de 
Christo,  e á alcaidaria-mór  de  Grandola,  por 
sua  mulher,  D.  Maria  Polycarpo  do  Monto  do  Car- 
mo. Foi  0 modelo  dos  palacianos.  O infante  D. 
Miguel  0 convidou  a acompanhal-o  ao  exilio,  e 
elogiou-lhe  a nobilisima  escusa.  Ficou  então  ao 
serviço  da  infanta  D.  Izabel  Maria. 

Monteiro  (João  Mendes).  Musico,  que  viveu 
na  segunda  metade  do  século  XVÍ,  e era  natural 
de  Evora.  Foi  musico  da  capella  real  de  .Madrid. 
No  catalogo  da  livraria  de  D João  IV  figuram 
alguns  motetes  d’este  autor.  Era  discipulo  do 
professor  Manuel  Mendes. 

Monteiro  (João  Pedro).  Architecto  N.  em 
Lisboa  a 4 de  dezembro  de  1826,  onde  também 
fal.  a 21  de  março  de  1853.  Era  filho  de  Sabino 
Estanislau  Monteiro,  proprietário  d’uma  grande 
officina  industrial,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Ger- 
trudes  da  Conceição.  Arrastado  por  uma  voca 
ção  irresistivel  para  a carreira  das  artes,  matri-  ^ 
culou-se  como  alumno  ordinário  na  aula  de  dese- 
nho historico  da  Academia  de  Bellas  Artes  em  ' 
2y  de  setembro  de  1837.  Fez  um  curso  dos  mais 
brilhantes,  sendo  premiado  em  todos  os  quatro 
annos  d’esse  curso,  com  o 1.®  prêmio  pecuniário  ‘ 
da  aula  de  desenho,  que  era  então  de  30^000 
réis.  Passou  depois  a frequentar  as  aulas  de  pin- 
tura e architectura,  onde  não  desmereceu  o alto 
conceito  em  que  era  tido,  tanto  pelos  professo- 
res, como  pelos  condiscípulos.  Dedicando-se  mais 
especialmente  ao  estudo  da  architectura,  foi  um  | 
dos  alumnos  da  .\cademia  que  entraram  no  con- 
curso triennal,  que  costumava  ali  haver,  e n’esse 
certamen  alcançou  tarabem  o primeiro  prêmio;  i 
a Academia  concedeu-lhe  a maior  das  suas  dis- 
tineções,  a medalha  de  ouro,  em  vista  dos  traba-  | 
lhos  architectonicos  apresentados  por  João  Pe- 
dro Monteiro.  Concluidos  assim  os  seus  estudos 
artisticos  n’aquelle  instituto,  foi  matricular-se 
na  Escola  Poiytechnica,  no  primeiro  anno  de  Ma-  | 


thematica  o nas  aulas  de  Physica  e Chimica. 
Contribuia  também  para  esta  nova  direcção,  que 
dava  aos  seus  estudos,  o desejo  que  tinha  de  con- 
correr ao  logar  de  professor  de  desenho,  que  es- 
tava vago  na  referida  escola,  e que  por  ter  um 
caracter  scientifico  exigia  conhecimentos  espe- 
ciaes.  O concurso  foi  dos  mais  brilhantes,  che- 
gando a causar  a admiração  dos  professores. 
João  Pedro  Monteiro  foi  logo  nomeado  professor 
substituto  de  desenho,  sendo  depois  provido  na 
propriedade  da  cadeira  c encarregado,  na  quali- 
de  de  architecto,  de  dirigir  as  obras  do  edificio 
em  que  a escola  já  então  funecionava.  Em  1852 
abriu-se  concurso  para  dois  logares  de  desenha- 
dor no  Archivo  Militar  addido  ao  corpo  de  enge 
nheiros.  Monteiro  pensou  logo  em  concorrer  a 
um  d’esses  empregos,  que  podia  accumular  com  o 
que  já  exercia  na  Escola  Poiytechnica.  Havia, 
porém,  uma  grave  diflieuldade;  Monteiro  ignora- 
va completamente  a especialidade  do  desenho 
topographico,  mas  venceu-a  á torça  de  trabalho, 
de  vigilias  e de  talento.  Mandou  vir  de  França 
0 melhor  tratado  de  topographia  que  então  ha- 
via, estudou-o  só,  sem  mestre,  sem  auxilio  estra- 
nho, e chegado  o momento  do  concurso,  foi  clas- 
sificado em  primeiro  logar,  e despachado  segun- 
do desenhador  do  Archivo.  Aggravando-se-lhe 
porém,  os  seus  soffrimentos,  não  chegou  a tomar 
posse  do  seu  novo  logar,  e falleceu  na  mesma  ca- 
sa em  que  nascera,  aos  26  annos  de  edade,  vi- 
ctima  da  mesma  enfermidade  da  tisica  a que  tam- 
bém haviam  succumbido  os  seus  irmãos.  O pobre 
pae  não  pôde  resistir  aos  desgostos  da  perda  de 
seus  filhos,  e com  especialidade  João  Pedro,  o 
notável  artista  que  era  o seu  orgulho,  a alegria 
da  sua  velhice,  e enlouqueceu.  João  Pedro  Mon- 
teiro deixou  dififerentes  trabalhos,  sendo  os  mais 
notáveis  as  vistas  de  muitos  dos  nossos  mais  bol- 
los  monumentos,  que  se  publicaram  em  magnifi- 
cas lithographias  no  Portugal  artístico  e nas 
Paizagens  e Monumentos  de  Portugal.  Na  exposi- 
ção internacional  de  Londres  em  1815,  ganhou 
um  prêmio  com  o seu  Panorama  de  Lisboa,  vista 
de  Almada,  que  foi  ali  expôr.  Os  trabalhos  archi- 
tectonicos de  sua  composição,  de  que  temos  noti- 
cia, são  um  projecto  para  uma  Academia  de  Bel- 
las Artes,  que  esteve  patente  n’uma  das  exposi- 
ções da  Academia,  e que  foi  executado  para  um 
dos  concursos  triennaes,  recebendo, elle  n’essa 
oceasião  a medalha  de  ouro,  e muitos  elogios  da 
imprensa  d’essa  epoca,  distinguindo-se  pela  sua 
autoridade  especial  o Jornal  das  Bellas  Artes, 
onde  entre  outros  escriptores,  collaborava  Al- 
meida Garrett;  outro  projecto  para  o arco  da  rua 
Augusta,  que  náo  foi  levado  a eÉFeito,  por  ter 
sido  annulado  o concurso;  o mesmo  aconteceu  a 
um  terceiro  plano,  que  elle  fez  para  o concurso 
do  Pantheon  da  familia  real,  e que  ficou  sendo 
propriedale  d'el-rei  D.  Fernando.  Na  valiosa  e 
magnifica  collecção  de  desenhos  originaes,  que 
esteve  patente  nas  salas  da  Academia,  figuram 
alguns  de  Monteiro,  como  o'Claustro  de.Beletn, 
a frontaria  da  Conceição  Velha,  S.  João  do  Sou- 
to, de  Braga,  e a aé  de  Guimarães.  O conde  Ra- 
czynski  no  seu  Dictionnaire  historico- Artistique 
du  Portugal  tece  grande 'elogio  a este  mallogra- 
do  artista,  tão  cedo  arrebatado  pela  morte. 

Monteiro  (José  Correia  Cardoso).  Bispo  de 
Angra  do  Heroismo  N.  na  Regoa  a 20  de  janei- 
ro de  1811,  sendo  filho  de  Joaquim  Correia  Car- 
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doso  Monteiro  e dc  D.  Thcreza  Candida  de  Je- 
sus- Destinando-se  á carreira  ecclesiastica,  foi 
ordenado  de  presbytero  a tí  de  abril  de  1867, 
concluindo  ein  Coimbra  a sua  formatura  na  fa 
culdade  dc  Tbeologia  em  junho  do  mesmo  anuo. 
Em  2S  de  julho  de  1859  foi  nomeado  professor  de 
sciencias  ecclesiasticas  no  seminário  episcopal 
do  Porto,  sendo  depois  despachado  conego,  a 11 
de  outubro  de  1877,  e elevado  á dignidade  dc 
chantre  a 6 de  fevereiro 'de  1890.  Distinguindo- 
se  pela  sua  competência  e pela  seriedade  do  seu 
caracter,  foi  nomeado  provisor  do  bispado  em  21 
de  junho  de  1894.  Achando-se  vaga  a mitra  de 
Angra  do  lleroismo,  por  morte  do  bispo  D José 
Ferreira  de  Carvalho,  foi  apresentado  n’aquella 
diocese,  por  decreto  de  3 de  outubro  de  1901,  u 
confirmado  pel  i Santa  Sé,  bulias  apostólicas  expe 
didas  a l.®  de  março  de  lyO,*).  A sua  sagração 
realisou-se  na  sé  do  Porto,  a 28  de  maio  do  mes 
mo  anuo,  sendo  sagraute  o bispo  d'esta  diocese, 
tendo  por  assistentes  D.  Antonio  Ayres  de  Gou 
veia,  arcebispo  de  Calcedooia,  e D.  Tbeotonio 
Vieira  de  Castro,  bispo  de  Meliapor. 

Monteiro  (Joú  Gomes).  Escriptor  muito  apre 
ciado,  socio  da  livraria  Moré,  do  Porto,  etc.  N 
u’esta  cidade  a 2 de  março  de  1807,  onde  também 
fal.  a 12  de  julho  de  1879.  Era  filho  de  Francis- 
co José  Gomes  Monteiro,  negociante  da  praça  do 


Joaé  Gomes  Mooleiro 


Porto,  c de  sua  mulher  D.  Maria  Angélica  Mon- 
teiro. Estudou  no  collegio  do  P,  Felix,  ua  quin 
ta  do  Freixo,  e depois  uo  seminário  da  Lapa,  da 
mesma  cidade  Em  1823  entrou  na  Universidade 
do  Coimbra,  matriculando  sc  em  Direito  e em 
Cânones.  Destiuava-o  seu  pae  á vida  ccclesiasti 
ca,  e quando  este  tal.,  em  18 Í4,  continuou  os  es-  ] 
tudos  na  Universidade,  toruaudo-se  mais  uota- 
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I vel  pelo  seu  talento,  que  pela  sua  applicação. 

No  principio  de  1828,  andando  no  quarto  anno 
I do  curso,  as  suas  convicções  liberaes,  e os  sue- 
cessos  politicos  d'aquella  epoca,  o obrigaram  a 
emigrar,  indo  para  Inglaterra.  Esteve  dois  ân- 
uos em  Londres,  onde  auxiliou  com  mão  larga  os 
emigrados  que  a elle  recorriam,  especialmente 
^ Garrett,  de  quem  foi  um  amigo  muito  dedicado. 
Foi  depois  viajar  pela  Allemanha,  acabando  por 
se  estabelecer  em  Altona,  proximo  de  Hamburgo, 
onde  em  novembro  de  18ò0  fixou  a sua  residên- 
cia, e constituiu  se  em  sociedade  commercial  com 
José  Ribeiro  dos  Santos,  cônsul  de  Portugal  ali 
estabelecido,  sob  a firma  de  Santos  e Montei- 
ro. A casa  não  prosperou,  e d'ahi  e a poucos  an 
nos  Monteiro  viu  se  obrigado  a retirar-se  do  ne- 
gocio. Mas  a sua  permanência  em  Allemanha,  o 
as  suas  relações  com  Garrett  e outros  homens 
emiuentes,  que  conhecera  na  emigração,  fôram 
para  elle  um  grande  auxilio  para  o desenvolvi- 
mento dos  seus  estudos  e investigações.  Na  bi- 
bliotheca  da  Universidade  de  Goettingen  encon- 
trou um  manuscripto  das  obras  de  Gil  Viceute, 
e por  esse  manuscripto,  de  sociedade  com  José 
i Victorino  Barreto  Feio,  também  emigrado,  e a 
uem  elle  chama  seu  mestre  e amigo,  emprehen- 
eu  uma  edição  critica  das  obras  do  grande  poe- 
ta comico  do  século  xvi.  Tanto  o estudo  que 
precede  as  obras  do  poeta  como  o glossário  que 
as  acompanha  são  obra  exclusiva  de  José  Go- 
mes Monteiro,  que  pouco  tempo  depois,  sempre 
de  sociedade  com  Barreto  Feio,  emprehendeii 
uma  edição  das  obras  Camões,  nas  mesmas  con- 
dições que  a de  Gil  Vicente.  Estas  edições  de 
Hamburgo,  que  fôram  feitas  á custa  de  Gomes 
Monteiro,  são  muito  apreciadas.  Em  1835  José 
Gomes  Monteiro  regressou  ao  Porto,  onde  foi 
algum  tempo  recebedor  de  fazenda  no  segundo 
districto.  Mas  apezar  de  ter  privado  com  os  ho- 
. mens  mais  importantes  do  partido  constHucio- 
I nal,  sempre  se  conservou  n’uma  obscuridade  de- 
! masiadamente  modesta,  porque  se  obstinou  em 
não  publicar  estudos  magnificos  como  os  que  con- 
sagrou ao  Amadis  de  Gaula,  a Sá  de  Miranda, 
que  ficaram  inéditos  com  grande  prejuizo  das 
letras.  Ninguém  mais  do  que  elle,  diz  um  dos 
' seus  biographos,  estava  em  circumstancias  de  es- 
' crever  a nossa  historia  litteraria  debaixo  d'um 
! ponto  de  vista  perfeitamente  moderno,  mas  Go- 
mes Monteiro  nunca  se  julgou  bastante  habilita- 
do para  emprehender  uma  obra  de  tamauha  im 
portancia,  e só  em  raros  livros  e artigos  revelou 
0 muito  que  valia  como  historiador  litterario.Em 
1 1848  imprimiu  no  Porto  o livro  intitulado  Eceos 
' da  Lyra  Teutonica,  ou  traducção  de  algumas  poe- 
sias dos  poetas  mais  populares  da  Allemanha.  Con- 
tém esta  collecção,  dedicada  pelo  autor  ao  seu 
amigo  0 dr.  Sebastião  d'Almeida  e Brito,  37  tre- 
chos, vertidos  dos  poetas  allemães  Schiller,  Goc- 
thc,  Lessing,  Uhland,  Korner,  etc.,  sobresaindo  a 
traducção  (lo  poemeto  Camões,  do  dinamarquez 
Stafteldt.  No  fim  das  notas  traz  uma  curiosa  re- 
senha de  todas  as  traducções  impressas  dos  Lu- 
síadas, de  que  teve  conhecimento,  e outras  do 
Obras  de  imaginação  que  os  estrangeiros  consa- 
graram á gloria  de  Camões.  José  Gomes  Montei- 
ro formara  uma  bibliotheca  magnifica,  e possuia 
sobretudo  uma  preciosa  Camoneana.  Em  1849 
publicou  também  no  Porto  a Carta  ao  ill  “®  sr. 
Thomaz  Norton,  sobre  a situação  da  ilha  de  Ve- 
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niwí,  e em  de/eza  de  Camões,  contra  uma  argui‘;ão,  I 
que  na  sua  obra  intitulada  « Cosmos»  lhe  faz  o sr.  | 
Alexandre  de  Humholdt-  Na  Epoca,  tomo  Il.pag.  ! 
ISl,  vem  um  jaizo  analytico  de  Rebello  da  Silva 
sobre  esta  obra,  bastante  lisongeiro.  José  Gomes 
Mouteiro  vivia  pacificamente  no  meio  dos  seus 
livros  e entregue  aos  cuidados  de  sua  familia, 
quando,  vendo  em  grande  decadeiicia  a livraria 
Moré,  do  Porto,  deliberou  levantal-a  do  seu  aba- 
timento, e entrando  como  socio  gerente,  em  pouco 
tempo,  na  verdade,  a tornou  uma  das  primeiras 
livrarias  do  paiz,  ao  passo  que  protegia  muitos 
escriptores  novos  que  nào  encontravam  editor  fa- 
cilmente, e que  n'elle  encontraram  um  amigo, 
um  conselheiro  judicioso.  Muitas  ebras  sc  edita- 
ram então,  sendo  muitas  das  obras  primas  de  lit- 
teratura  contemporânea.  Uma  d’estas  foi  a tra- 
ducção  do  Fausto,  de  Goethe,  emprehendida  pelo 
visconde  de  Castilho.  Dois  escriptores  o ataca- 
ram vivamente  como  infiel,  e José  Gomes  Montei- 
ro, que  conhecia  admiravelmente  o allemào,  saiu 
a campo  em  defeza  do  poeta  aggredido,  e escre- 
veu em  1873  um  livro  admiravel  de  fina  critica, 
intitulado  Os  Críticos  do  «Fausto»  do  sr.  viscon- 
de de  Castilho.  Era  o livro  da  sua  velhice,  mas 
parecia  revelar  uma  extraordinária  juvenilidade 
de  espirito;  comtudo,  Gomes  Monteiro  estava 
abatido  mais  do  que  os  seus  amigos  suppunham. 
Ahi  por  1877  abandonou  completamente  a geren- 
cia da  casa  Moré.  Ainda  em  1878  acceitou,  com 
verdadeiro  jubilo,  o trabalho  de  revisão  do  tex 
to  dos  Lusíadas,  de  que  o encarregava  Emilio 
Biel  para  a sua  bella  edição.  Gomes  Monteiro 
havia  estudado  muito  as  obras  de  Camões,  estu- 
dara-as com  0 critério  que  empregava  em  tudo 
quanto  pensava  e escrevia.  Por  lhe  reconhecer  a 
sua  grande  competência,  foi  que  Emilio  Biel  e 
os  seus  amigos  lhe  pediram  para  que  se  encarre- 
gasse da  introducção,  notas,  tabellas  de  varian- 
tes, e revisão  do  texto,  baseado  na  2.*  edição  de 
1Õ72,  e na  de  Hamburgo,  de  1834,  na  grande 
edição  dos  Lusíadas,  que  imprimiu  em  Leipzig. 
Gomes  Monteiro  não  pôde  proseguir  n’este  im- 
portante trabalho,  porque  falleceu  poucos  mezes 
depois.  Sobre  a vida  litteraria  de  Gomes  Mon 
teiro,  póde  vêr-se:  Revista  Peninsular,  tomo  lí, 
pag.  312;  Jornal  do  Porto,  n.®204,  de  18.Õ9;  Mis- 
ceUanea  litteraria,  n.®  18P0;  Revista  contemporâ- 
neo de  Portugal  e Brazil,  tom  V,  pag.  229;  Mu- 
seu ülustrado,  2.®  anno,  pag  133,  etc.  Quando  fal 
leceu,  em  1879,  toda  a imprensa  publicou  artigos 
elogiosos  a seu  respeito,  como  o Commercio  do 
Porto,  de  13  de  julho.  Diário  de  Noticias,  de  20 
de  julho  e 2 de  agosto,  Oocidente,  n.®  39,  etc. 
Além  das  obras  já  citadas,  mencionaremos  A 
deusa  Bonna,  nota  da  versão  dos  Fastos,  de  Cas-  i 
tilbo,  tomo  III,  pag.  209  a 227.  Inéditos  deixou  I 
numerosos  trabalhos,  entre  os  quaes  se  contam:  , 
Apontamentos  para  a historia  da  lingua  e littera- 
tura  portugueza  anterior  ao  século  XVI;  Relíquias 
de  litteratura  portugueza  anterior  ac  século  XV I 
('Estudos  ácêrea  do  romance  No  figueiral  figuei- 
redo', Canção  de  Gonçalo  Hermigues  «Tinherabos 
nom  tinherabos».  Cartas  de  Egas  Moniz  Codho 
«Ficaredes  bos  embora»  e «Bem  satisfeita  fica- 
des».  Elegia  de  D.  Mendo  Vasques  á morte  de  sua 
mulher  D.  Ximena,  Estanças  á perda  de  Ilespa- 
nha,  e apontamentos  sobre  vários  trovadores  e pro  ■ \ 
sadores  dos  séculos  XIII,  XIV  e XV);Estudos pa- 
ra a historia  da  philosophia  portugueza;  Antonio  ; 


de  Gouveia  (biographia  e estudo  critico  sobre  as 
obras  d'este  philosopho);  Traducção  do  tr^atado  de 
Francisco  Sanches  «Quod  nihil  scitur»;  Estudos 
ácêrea  de  Garcia  de  Rezende  e Jorge  de  Monte- 
mor'.  Notas  aos  cancioneiros'.  Estudos  sobre  nu- 
mismática; Estudos  sobre  o Amadiz  de  Gaula;Cris- 
fal  e Maria  (conto  pastoril  histórica  dos  séculos 
XV  e XVI).  O heroe  era  o poeta  Christovão  Fal 
cão,  e a idéa  do  conto  suggeriu-a  a écloga  chama- 
da Crisfalj;  Trabalhos  para  uma  edição  da  «Me- 
nina e Moça»,  de  Bernardim  Ribeiro',  Trabalhos 
para  a reimpressão  das  obras  de  Sá  de  Miranda, 
acompanhadas  de  um  estudo  biographico- critico 
ácêrea  do  poeta;  Estudos  críticos  sobre  a vida  de 
Camões  e as  suas  obras;  Notas  ao  livro  de  Monte- 
ria  de  D.  João  f;  Notas  qeographicas  sobre  a an- 
tiga Ibéria  e o reino  de  Portugal  e seus  d«minios; 
Illustrações  a Fernão  Lopes;  Descripção  do  « Ti- 
rant  lo  Blanch»;  Quem  é o autor  da  «Arte  de  fur- 
tar?»; Estudos  sobre  o Grão  Vasco;  Dos  destinos  do 
Livro,  fantasia  bibliomana.  Diversos  artigos  po- 
líticos e litterarios,  uns  inéditos  a outros  publi 
cados  em  diversos  jornaes  do  Porto  entre  1843  e 
1857;  Esboço  d’um  drama  historico,  em  que  se- 
ria protogouista  o duque  de  Vizeu;  traducção  da 
tragédia  de  Casimir  Delavigne  Luiz  XI,  repre- 
sentada no  Porto  em  1838  por  uma  companhia  de 
amadores,  desempenhando  o traduetor  o papel 
do  protogonista;  Camões  ou  a morte  do  poeta,  tra- 
ducção do  romance  allemão  de  Ludwig  Tieck. 
Todos  estes  trabalhos  ficaram  mais  ou  me- 
nos incompletos,  e alguns  fôram  destruídos  por 
um  incêndio,  que  se  manifestou  na  bibliotheca 
do  venerando  ancião,  no  dia  em  que  o seu  cada 
ver  ali  estava  depositado. 

Monteiro  (José  Leite).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  profes- 
sor de  philosophia  racional  e moral  do  lyceu  do 
Funchal,  por  decreto  de  14  de  fevereiro  de  1867, 
etc.  N no  Porto  a 27  de  setembro  de  1811,  sen- 
do filho  de  Caetano  José  Gomes  Monteiro,  juiz 
de  direito  na  comarca  Occidental  do  Funchal.  Es- 
creveu: Ultramnntanismo  na  instrucção  publica 
de  Portu/al;  refiexões  a proposito  da  manifesta- 
ção acadêmica  do  dix  8 de  dezembro  de  1862, 
Coimbra,  1863;  Estudo  de  pathologia  social  e sua 
applicação  nas  caixas  econômicas,  Coimbra,  1861; 
Flores  da  Madeira,  poesias  de  diversos  autóres 
madeirenses,  etc..  Funchal,  1871;  Princípios  phi- 
losophicos  de  direito  publico  interno,  accommoda- 
das  ao  seu  ensino  na  universidade  de  Coimbra; 
Uma  viagem  á Madeira  Tanto  em  Coimbra  como 
no  Funchal,  tem  collaborado  em  varias  publica- 
ções periódicas. 

Monteiro  {José  Luiz).  Architecto,  professor 
da  5 * cadeira  da  Academia  de  Bellas  Artes.  N. 
em  Mo:itelavar  em  1816.  Foi  alumoo  da  Acade- 
mia de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  onde  fez  um  cur- 
so distincto,  e tendo  entrado  no  concurso  para  ir 
estudar  ao  estrangeiro,  obteve  a melhor  classifi- 
cação, pelo  que  foi  para  Paris,  onde  fez  um  tiro- 
cínio brilhante,  obtendo  cm  1374  seis  medalhas  e 
duas  menções  honrosas,  e em  1875  um  prêmio  de 
.539  francos  (Prix  Mullerj,  tres  medalhas  e qua- 
tro menções  honrosas.  Em  1876  dirigia  parte  dos 
trabalhos  na  rccoustrucção  do  palacio  municipal 
de  Paris.  Regressando  a Portugal  em  1878,  teve 
pouco  depois  oceasião  de  affirmar  a sua  compe- 
tência no  desenho  do  pavilhão  que  a camara  mu- 
nicipal mandou  erguer  na  praça  do  Commercio 
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por  occasião  das  festas  coinoiemorativas  do  tri- 
centenário de  Camões,  e delineou  o carro  da  Im- 
prensa, que  figurou  no  cortejo  civico  que  entào 
SC  realisoii,  assim  como  elaborou  o carro  da  ci- 
dade de  Lisboa,  que  fez  parte  no  cortejo  que  em 
maio  de  1882  se  efl:'eituou  no  centenário  do  mar- 
(juez  de  Pombal.  Foi  também  o sr.  José  Luiz 
Monteiro  quem  decorou  a tribuna  que  se  levan- 
tou na  pra^*a  do  Commercio  por  occasião  da  visi- 


JoEé  Luiz  Monteiro 


ta  do  rei  Eduardo  VII  de  Inglaterra,  em  abril 
de  PJ03,  e que  ali  recebeu  as  homenagens  daca- 
mara  municipal  e d’outras  corporações.  A esta- 
ção central  do  Rocio  também  é projecto  seu.  O 
sr.  José  Luiz  Monteiro  foi  architecto  da  camara 
municipal,  e desempenhou  desde  27  de  maio  de 
1878  até  1 de  abril  de  1909,  data  em  que  foi 
aposentado,  a seu  pedido,  o logar  de  1.®  official- 
chefe  da  2.*  secção  da  9.*  repartição  da  mesma 
camara  Por  occasião  da  exposição  universal  de 
Paris,  de  1900,  fez  parte  da  commissão  portugue- 
za,  como  architecto  chefe,  sendo  condecorado  com 
0 grau  de  cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  Em 
1882  fez  parte  da  commissão  executiva  da  expo- 
sição retrospectiva  de  arte  ornamental,  que  se 
realisou  n’csse  anuo  no  palacio  das  Janellas 
Verdes.  Pela  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa é vogal  do  Conselho  Superior  de  Instrucção 
Publica,  nomeado  em  30  de  novembro  de  1907. 

Monteiro  [José  Luiz  Coelho).  Professor  de 
grammatica  na  antiga  Academia  de  Mariuha  e 
Commercio  da  cidade  do  Porto.  Nada  mais  se  sa- 
be a seu  respeito,  senão  que  é falleci-io  ha  mui- 
tos aunos.  Esereveu:  Compendio  grammatical  da 
lingua  portugueza,  ordenado  e oferecido  ao  ill.‘'“‘ 
sr.  Joaquim  Navarro  de  Andrade,  ete.,  Lisboa, 
1828;  Itapido  esboço  sobre  a Maçonaria,  Lisboa, 
1823;  Analogia  entre  o maçonismo  e judaísmo. 
Porto,  1828;  Resumo  historico  dos  successos  memo- 
ráveis dl  restauração  do  Porto,  N.“*  1 e 2,  Lis 
boa,  1809.  São  2 folhetos,  o l.“de  22  paginas,  e 
0^2.®  de  1.Õ,  tendo  no  fim  Continuar-se-ha,  mas 
nao  se  sabe  se  continuou  tal  publicação  que  saia 
com  as  iniciacs  J.  L.  C.  M;  Maçonismo  des- 
mascarado, ou  breve  opusculo  em  que  com  factos  e 
raciocínios  se  j^rova  como  o maçonismo  é o judaís- 
mo', quarta  vez  impresso,  revisto  e muito  aceres- 
centado,  Lisboa,  1823. 

Monteiro  [José  Procopio).  Actor  do  antigo 
theatro  do  Salitre,  nos  fins  do  século  xviii.  Es- 
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creveu:  IdyUio  que  se  ha  de  representar  no  thea- 
tro do  Salitre  em  obséquio  dos  felicíssimos  annos 
da  senhora  princeza  do  Brazil,  Lisboa,  1788;  A 
inveja  abatida,  drama  para  se  representar  no  thea- 
tro do  Salitre  no  felicíssimo  dia  do  nascimento  do 
sr.  D.  João,  príncipe  do  Brazil,  Lisboa,  1789 

Monteiro  (Luciano).  V.  Silva  Monteiro  (Lu- 
ciano  Affonso  da). 

Monteiro  [Luiz  Maria  de  Lima  da  Costa).  An- 
tigo professor  de  gymnastica  do  fallecido  rei  D. 
Carlos,  quando  principe,  de  sua  alteza  o senhor 
infante  1).  Affonso;  do  Real  Collegio  Militar,  do 
Instituto  Industrial,  do  Real  Gymnasio  Club  Por- 
tuguez,  da  Escola  Nacional,  da  Escola  Acadêmi- 
ca, do  Collegio  Arriaga,  Asylo  de  S João,  etc. 
Fal.  a 19  de  setembro  de  1906.  Foi  o primeiro 
que  entre  nós  pôde  conseguir  introduzir  o ensino 
de  gymnastica  como  educação  physica.  Foi  o fun- 
dador do  Gymnasio  Club,  no  velho  palacete  da 
Carreirinha  do  Soccorro,  d’onde  mais  tarde  saiu 
o actual  Real  Gymnasio,  estabelecido  na  rua  de 
Serpa  Pinto.  No  fim  d’alguns  annos  de  trabalho 
pôde  alcançar  o logar  de  professor  do  Real  Col- 
legio  Militar,  que  estava  então  em  Mafra.  No 
Real  Gymnasio  Club  exerceu  o cargo  de  presi- 
dente perpetuo  do  conselho  technico  o por  mui- 
tos aunos  também  foi  presidente  da  direcção.  Era 
dedicadissimo  pelo  exercido  da  sua  profissão, 
por  que  tinha  verdadeiro  fanatismo.  Os  seus  dis- 
I cípulos,  com  quem  era  extremoso  em  excesso,  cha- 
! mavam-lhe  o pae  Monteiro.  Estudava  com  ardor 
I os  melhores  methodos  de  gymnastica,  estudo  que 
nunca  abandonou  até  aos  últimos  dias  de  vida; 
aprendeu  anatomia  e physiologia  na  Escola  Me- 
dica de  Lisboa,  que  para  esse  fim  frequentou, 
I por  comprehender  que  um  bom  professor  de  gy- 
mnastica  não  podia  dispensar  o conhecimento 
d'essas  sciencias. 

Monteiro  (Manuel).  Escriptor,  cujo  nome  se 
encontra  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado,  3.®  vol  , pag.  314,  com  a unica  indica- 
ção de  ter  composto  um  livro  com  o titulo  de 
Demarcação  da  ilha  de  Mombaça,  e que  o manus- 
cripto  se  guardava  na  bibliotheca  do  rei  de  Hes- 
panha. 

Monteiro  (Fr.  Manuel).  Presbytero  da  Cou- 
regação  do  Oratorio,  de  Lisboa,  e acadêmico 
a Academia  Real  de  Historia  Portugueza.  N.  no 
; Porto  em  outubro  de  1667,  e fal.  em  17õ8.  Foi 
I grande  latinista  e grammatico.  Escreveu:  Histo- 
I ria  de  Carlos  XII,  rei  da  Suécia,  cscripta  por 
mr.  de  Voltaire,  e emendada  segundo  os  reparos 
históricos  e criticas  de  mr.  de  la  Motraye,  Primei- 
, ra  e Segunda  Parte,  Lisboa,  1739;  saiu  com  o no- 
1 me  de  Francisco  Xavier  Freire  de  Andrade; 

I .Joannis  Portugaliae  Reges  ad  vivum  expressi; 

; Olyssipone,  17  42;  consta  de  5 elogios  muito  ex- 
í tensos,  relatando  em  cada  um  as  principaes  ac- 
ções dos  5 mouarchas  portuguezes  que  tiveram  o 
nome  de  João,  até  D.  João  V;  e é adornado  com 
os  respectivos  retratos,  gravados  a buril  pelo  ar- 
tista Debrié,  tendo  mais  uma  estampa  allegori- 
ca  e frontispicio  egualmeute  gravado.  A publica- 
ção d'estes  elogios  causou  a de  uma  carta  criti- 
ca, em  nome  d'um  philologo  de  Ilespanha,  escri- 
pta  por  Luiz  Antonio  Verney,  na  qual  a obra 
era  severameute  avaliada.  A esta  critica  respon- 
deu 0 P.  Francisco  José  Freire  no  opusculo  que 
intitulou  Illustração  critica,  ctc.  O P.  Manuel 
Monteiro  publicou  tamben:  a sua  obra  traduzida 
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em  portuguez,  e conservando-lhe  a mesma  fórma, 
com  o titulo  Elogios  dos  reis  de  Fortvgal  de  no- 
me João,  Lisboa,  1719.  Escreveu  mais:  Jerarchia 
episcopal:  tratado  theologico,  juridico  e historico, 
etc.,  tomo  I,  Lisboa,  1746;  saiu  cm  nome  de  Fran- 
cisco Xavier  Freire  de  Andrade;  esta  obra  pare- 
ce ter  fícado  incompleta  pela  falta  dos  tomos  se- 
guintes; Historia  da  fundação  do  real  convento 
do  Louriçal  de  religiosas  capuchas,  e vida  da  ve- 
nerável Maria  do  Lado,  sua  primeira  instituidora, 
etC;  Lisboa,  1750;  Elogio  do  muito  reverendo  P- 
M.  Antonio  de  Faria,  da  congregação  do  Oratorio 
de  Lisboa,  e n’ella  preposito  em  tres  triennios,  etc., 
Lisboa,  1746,  saiu  com  o nome  de  Diogo  Scares 
de  Meirelles;  iVovo  methodo  para  se  aprender  a 
Grammatica  Latina,  ordenado  para  uso  das  es- 
colas da  Congregação  do  Oratorio  na  casa  de  N. 
S.‘  das  Necessidades,  Parte  1.*,  Lisboa,  1746;  ou 
tra  ediçào,  1.*  e 2.’  parte,  1751  Na  Bibliotheca 
Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  III, pag.  614, 
ainda  se  meuciouam  outras  obras. 

Monteiro  (P.  Manuel),  Jcsuita.  Mestre  das 
linguas  grega  e hebraica,  etc.  N.  em  Monforte 
em  1604^  e tal.  a 18  de  julho  de  1680.  Foi  reitor 
dos  collegios  d’Augra,  de  S.  Patricio  em  Lisboa, 
e de  Santarém,  e por  ultimo  preposito  da  casa 
do  S.  Koque  e provincial.  Escreveu:  Compendio 
de  meditações,  distribuidas  em  dois  tomos  por  to- 
do o anno,  sobre  os  principaes  mysterios  da  nossa 
santa  fé,  Lisboa,  tomo  I,  1619;  tomo  II,  1650;  foi 
reimpressa  até  á sexta  meditação,  em  1677;  Zelo 
da  fé,  e união  da  piedade  contra  a cegueira  do  pa- 
ganismo, Lisboa,  1657;  Brevissimo  compendio  da 
x'ida  e excellencias  cLe  S.  Francisco  Xavier,  apos 
tolo  da  índia,  etc.,  Evora,  1675;  sem  o nome  do 
autor;  Compendio  da  vida  de  Santo  Ignacio  de 
Loyola,  Lisboa,  1660;  Compendio  panegyrico  do 
P.  Josepk  de  Anchieta,  Lisboa,  1660;  Exercido 
da  paixão  de  Christo  Nosso  Senhor,  repartido 
])or  horas,  que  a alma  devota  deve  fazer  entre  aia, 
Coimbra,  1632. 

Monteiro  (Manuel  da  Costa).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo;  doutor  em  medicina,  e physi 
CO  mór  das  armadas  Teve  grande  fama  como  ope 
rador.  Escreveu:  Opuscxdo  cirúrgico  dividido  em 
tres  tratados:  /.*  da  cura  da  gangrena  pela  via 
galeniitica;  2.'  da  extra  da  gangrena  pela  via  mo- 
derna; 3.*  das  excellencias  do  oxiro,  e cura  que  se 
faz  com  o seu  oleo,  Lisboa,  1712. 

Monteiro  (Mario  Augxistode  Miranda).  Escri- 
ptor  e poeta  contemporâneo,  deputado,  socio  da 
Sociedade  de  Geographia,  de  Lisboa,  da  Socie- 
dade Litteraria  d’Almeida  Garrett  e da  Real 
Associação  dos  Archeologos  Portuguezes.  E’  na- 
tural de  Midòcs.  Vivendo  em  Coimbra  desde 
creança  frequentou  o curso  do  lyceu  até  1889,  an 
no  em  que  partiu  para  o Rio  de  Janeiro,  em  via- 
gem de  recreio,  por  não  ter  ainda  edade  para 
entrar  n’um  curso  superior.  Entrou  para  a Uni- 
versidade de  Coimbra  aos  15  annos,  e desde  en 
tão  começaram  a apparecer  os  seus  primeiros  es - 
criptos  em  prosa  e em  verso.  Foi  elle  que  promo- 
veu na  Figueira  da  Foz  em  1903  o sarau  em  bene- 
ficio dos  tamintos  de  Cabo  Verde.  Na  legislatura 
de  1901  saiu  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Por- 
talegre. O sr.  .Mario  Monteiro  tem  collaborado 
no  Lidador,  Jievista  Amarella,  O Figueirense, 
Gazeta  da  Figueira,  Voz  de  Amarante,  Noticias  de 
Alcobaça,  Almanach  Luso-Brazileiro,  Os  Novos, 
Tribxino  Popxdar,  Folha  de  Coimbra,  Resistência, 


Encyclopedia  das  familias,  O Sul  do  Alemtejo,  O 
Liberal,  Jortial  de  Coimbra,  O Cerro-Rico,  O In- 
dependetde,  Cox-reio  d' Albergaria,  Revista  do  Dia- 
rio,  Revista  do  XecJíZo,  etc.  Fundou  dois  jornaes 
em  Coimbra:  A Porta  Ferrea,  litterario,  e A Tro- 
ça, humoristico  illustrado.  Publicou  em  Coimbra 
as  seguintes  producçôes  poéticas:  Alcácer -Kibir, 
Angelxis,  Violetas,  e Moleirinha.  Em  Lisboa,  pu- 
blicou em  1904  a Aldeia  em  festa,  comedia  drama 
em  1 acto,  em  verso;  o em  1906  o Divino  Amor, 
peça  histórica  em  3 actos,  em  verso. 

Monteiro  (Nicolau).  Pintor  do  século  xviii,  no 
genero  chamado  òaméocAadas.  Também  illumina- 
va  com  arte  figuras  esculpidas.  Teve  por  disci- 
pulo  e imitador  seu  filho  Manuel  Francisco  Mou- 
teiro. 

Monteiro  (D.  Nicolau).  Prelado  do  século  xvii. 
N.  no  Porto  a 6 de  dezembro  de  1581,  onde  tam- 
bém fal.  a 20  de  dezembro  de  1672.  Foi  clérigo 
secular,  e estudou  na  Universidade  de  Coimbra, 
recebendo  o grau  de  doutor  na  faculdade  de  Cano 
nes.  Exerceu  os  seguintes  cargos:  conego  da  sé 
de  Coimbra,  vigário  geral  d’essa  diocese  e prior 
da  collegiada  de  S.  Alartinho,  de  Cedofeita.  Em 
1645  foi  mandado  por  D.  João  IV  a Roma  para 
insistir  na  resolução  dos  negocios  ecclesiasticos 
de  Portugal,  mas  ahi  encontrou,  como  já  havia 
succedido  ao  bispo  de  Lamego,  a opposição  da 
embaixador  de  Hespanha,  que  não  recuava  deau- 
tc  da  escolha  dos  meios  para  afastar  de  Roma  os 
enviados  do  novo  rei  portuguez.  Um  dia  que  Ni- 
colau Monteiro  saia  da  egreja  da  Madona  dei 
Populo,  a sua  carruagem  foi  assaltada  pór  um 
bando  de  castelhanos  e napolitanos.  O prior  de 
Cedofeita,  que  não  era  de  geuio  tão  bellicoso 
como  0 bispo  de  Lamego,  fugiu,  protegendo-lhe 
valorosamente  a retirada  á custa  da  própria  vi- 
da o seu  cocheiro,  mas  o papa  Innocencio  X,  que 
pouco  antes  havia  cingido  a thiara,  procedeu 
u’este  caso  com  energia,  c mandou  sair  de  Roma 
0 embaixador  de  Hespanha,  o conde  de  Sirbucla. 
Não  foi,  porém,  mais  longe,  e contentando-se  com 
a satisfação  dada  ao  insulto,  entreteve  algum 
tempo  0 padre  Nicolau  Monteiro,  até  que  este, 
percebendo  que  nada  poderia  obter  da  curia  ro- 
mana, voltou  ao  reino  e recolheu-sc  á sua  eolle- 
giada  de  Cedofeita.  Passando  a mestre-escola  da 
collegiada  de  Barcellos,  foi  depois  nomeado  mes- 
tre do  principe  D.  Theodosio  e de  D.  Afifonso  e 
D.  Pedro,  filhos  de  D.  João  IV,  e cm  1646  eleito 
bispo  de  Portalegre,  d’onde  em  16  5 foi  transfe- 
rido para  o bispado  da  Guarda.  Posteriormente 
foi  nomeado  bispo  do  Porto,  tomando  posse  ein 
abril  de  1671,  e fal.  exercendo  esta  dignidade. 
No  tempo  em  que  esteve  em  Roma,  escreveu 
uma  obra  em  italiano,  que  não  consta  se  impri- 
misse, mas  que,  vertida  em  portuguez  por  Gaspar 
Clemente  Botelho,  foi  publicada  em  Lisboa  no 
anno  de  1615,  com  o titulo:  Relação  das  verda- 
deiras razões  em  favor  do  estado  ecclesiastico  d'es- 
te  reino  de  Portugal,  feita  em  Roma  no  principio 
do  anno  corrente  pelo  doutor  Nicolau  Monteiro , 
superabxmdantu  ás  que  ali  haviam  feito  pelo  mes- 
mo reino  no  anno  de  1642  os  bispos  de  Lamego  e 
eleito  de  Eivas;  copiada  e traduzida  do  italiano, 
etc.  Os  nossos  bibliographos  attribuem  a D.  Ni- 
colau Monteiro  uma  obra  escripta  em  latim:  Vox 
turluris  Portugallia  gemens  ad  pontificem  omnium 
pro  rf^re  SMO,  impressa  em  l^isboa  em  16l9,  e ain- 
da outra  que  saiu  primeiro  em  latim  com  o titu- 
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lo  de  Balatus  ovium,  etc.,  e depois  em  portuguez: 
Balidos  das  egrejas  de  Portugal  ao  supremo  pas- 
tor summo  pontífice,  discordando  porém  quanto  ao 
original,  que  uns  suppòem  ser  de  D.  Sebastião 
Ccsar  de  Menezes  e outros  de  Pantaleão  Rodri- 
guez  Pacheco.  Para  a biographia  do  bispo  D. 
Nicolau  Monteiro  póde  vêr  se  a Descripçâo  his- 
tórica dc  Porto,  por  Agostinho  Kebello  da  Costa, 
pag.  84,  e a Biblintheca  Histórica  de  Portugal, 
de  J.  C.  Pinto  de  Lima,  pag.  296  da  edição  de 
1801. 

Monteiro  (Fr.  Pedro).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  mestre  em  Artes,  e lente  deTheo- 
logia;  pregador  muito  afamado  no  seu  tempo, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 16  de  janeiro  de  16ó2,  e fal. 
no  convento  da  Batalha  a 2de  maiode  1735. Con- 
tava 17  annos  de  edade,  quando  vestiu  o habito 
no  convento  de  S Paulo,  de  Almada.  Foi  também 
examinador  do  grão-priorado  do  Crato,  examina 
dor  synodal  do  arcebispado  de  Lisboa,  qualifica- 
dor  do  Santo  Officio,  um  dos  primeiros  õOsocios 
da  Academia  Real  de  Historia  Portugueza  Es- 
creveu; Sermão  nas  exequias  do  ex  ““  sr.  Manuel 
Telles  da  Silva,  primeiro  marquez  de  Alegrete,  pré 
gado  na  parochial  egreja  de  N.  S.‘  do  Soccorro, 
Lisboa,  1716;  Sermão  do  desaggravd  de  Christo 
Sacramentado,  prégado  na  Sé  de  Lisboa,  por  oc 
casião  do  desacato  commettido  novamente  na  villa 
de  Setúbal,  Lisboa,  17 1.'";  Sermão  nas  exequias  an- 
nuaes  d'el  rei  D.  Manuel,  celebradas  na  Santa  Ca- 
sada Misericórdia  de  Lisboa,  Lisboa,  1716;  Ser- 
mão do  Espirito  Santo,  prégado  ao  Tribunal  da 
Justiça  na  corte  de  Lisboa,  na  primeira  oitava  da 
mesma  festa,  Lisboa,  1717;  Sermão  nas  exequias, 
que  os  irmãos  do  Senhor  dos  Passos  do  convento  de 
S.  Domingos  fizeram  pelas  almas  de  seus  irmãos, 
Lisboa,  1719;  Sermão  historico  epanegyrico  em 
acção  de  graças  pela  eleição  do  Santíssimo  P.  Be  - 
nedicto  XIII,  Lisboa,  1724;  Claustro  dominicano; 
Lanço  primeiro,  trata  dos  Arcebispos  e Bispos,quc 
teve  a Religião  Dominicana  em  Portugal  e suas 
conquistas,  e de  alguns  portnguezes  que  o fôram 
em  outros  reinos;  dos  confessores  e prégadores  das 
pessoas  reaes,  etc.,  Lisboa,  1729;  O Lanço  segun- 
do, destinado  a conter  noticias  dos  inquisidores 
geraes,  deputados  do  Santo  Officio,  etc.,  não 
chegou  a imprimir-se  em  separado,  acham  se, 
porém,  essas  noticias  colligidas  pelo  autor  em  vá- 
rios catalogos,  insertos  na  Collecção  dos  Docu- 
mentos e Memórias  da  Academia  Real,  tomos  I, 
111  e IV;  Claustro  Dominicano’,  Lanço  terceiro: 
contém  os  Lentes  d'esta  ordem,  que  leram  na  Uni 
versidade  de  Coimbra-,  alguns  religiosos  d'ella,  que 
sendo  portuguezes  também  foram  Ijcntes  públicos 
nas  Universidades  de  outros  reinos;  os  que  tomaram 
os  graus  de  mestres  em  art^s,  bacharéis,  presenta- 
dos,  doutores,  e mestres  em  theologia’,  os  escriptores 
quen'ella  tem  havido,  e alguns  religiosos  que  tive- 
ram (ccupaçòes  graves  na  côrtede  Roma,  Lisboa, 
1734;  Historia  da  Santa  Inquisição  do  reino  de 
Portugal  e suas  conquistas,  etc  Publicou-se  jã 
depois  da  morte  do  autor,  Lisboa,  Parte  1,  1749; 
Parte  II.  1750. 

Monteiro(Perfro  Antonío^. Lavrador  em  Santa- 
rém e professor  em  Lisboa  Aos  20  annos  foi  nomea  - 
do  professor  de  Philosophia  para  o lyctiu  de  Santa- 
rém, logar  que  alcançou,  com  dispensa  de  edade, 
em  concurso  de  provas  publicas.  Pela  reforma  de 
1880  foi  transferido  para  o lyceu  de  Lisboa. Exer- 
ceu os  cargos  de  vereador  da  camara  municipal 
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de  Santarém,  vogal  da  commissão  districtal,  pro- 
curador da  junta  geral  d'aquelle  districto,  etc. 
Foi  deputado,  eleito  pelo  circulo  de  Cadaval. 
Tendo  uma  decidida  vocação  para  a agricultura, 
é hoje  um  dos  primeiros  lavradores  do  concelho 
de  Santarém.  Saindo  fóra  dos  trilhos  da  rotina, 
vae  applicando  aos  trabalhos  do  campo  a orien 
tação  dos  processos  modernos.  As  horas  em  que 
as  suas  occupaçÔes  o deixam  livre  são  consa- 
gradas á sua  lavoura.  E’  um  vinhateiro  apaixo 
nado  pelas  suas  culturas. 

Monteiro  (Severiano  Augmto  da  Fonseca).  En- 
genheiro civil,  lente  de  chimica  applicada  no 
Instituto  Industrial  e Commercial  de  Lisboa;  en- 
genheiro chefe  de  minas  e chefe  de  repartição 
no  ministério  das  obras  publicas,  etc.  N.  em  Lis 
boa  em  1856,  sendo  filho  de  Severiano  Antonio 
Monteiro  e de  D.  Maria  Luiza  da  Fonseca  Mon- 
teiro. Fez  0 seu  curso  superior  na  Escola  Poly- 
tcchnica,  de  Lisboa.  Fez  parte  da  commissão,  que 
foi  á exposição  universal  de  Paris,  em  1900,  en- 
carregado do  grupo  XI  (.Vlinas  e Metallurgia), 
c foi  condecorado  com  o grau  de  officiai  da  Le- 
gião de  Honra.  Escreveu:  Da  argilla,  introdu- 
cção  ao  estudo  das  artes  ceramicas,  Lisboa;  José 
Augusto  Cesar  das  'Neves  Cabral,  elogio  historico 
lido  na  sessão  solemne  deli  de  abril  do  1894, 
Lisboa,  1894,  com  o retrato  do  biographado  em 
phototypia;  Exposição  nacional  dat  industrias  fa- 
bris, catalogo  descriptivo  da  secção  dc  minas;  foi 
collaborado  por  João  Augusto  Barata;  é um  estu- 
do desenvolvido  dos  principaes  jazigos  existen- 
tes em  Portugal,  e estabelecimentos  mineiros, 
dos  materiaes  de  construcção  e de  algumas  nas- 
centes de  aguas  medicinaes.  Na  Revista  de  Obras 
Publicas  e Minas  tem  publicado  diversos  artigos, 
assignando  Severiano  Monteiro,  ou  só  com  as 
inicizes  S.  ilf.,  e entre  estes  deve  notar  se  uma 
ampla  noticia  bibliographica  e critica  do  livro 
Le«  légendes  et  les  superstitions  dans  les  travaux 
publies  et  les  mines,  por  Paul  Sébillot,  publicado 
em  Paris.  Este  artigo  pela  sua  importância  foi 
transcripto  em  diversas  publicações. 

Monteiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Quiteria,  de  Méca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santa  Luzia,  de  Rendada,  conc.  de  Sa- 
bugal,  distr.  da  Guarda. 

Monteiro  Ailland  (Julio).  Natural  de  Coim 
bra,  onde  nasceu  em  1858;  neto  de  João  Pedro 
Aillaud,  fundador  da  livraria  portugueza  Aillaud. 
e actual  director  d’esta  empresa.  Autor  do  Atlas 
de  geographia  estatística,  com  o pseudonymo  de 
V.  J.  C.;  autor  da  revisão  do  Diccionario,  de  Ro- 
quete  em  1884  com  o mesmo  pseudonymo;  com  o 
seu  nome  e em  collaboração  com  J.  Benoliel, 
publicou  T)  Diccionario  illustr ado  portuguez  fran- 
cez  c francez-portueuez,  2 vol.  8.®,  1903.  E’ officiai 
da  ordem  de  S.  Thiago,  cavalleiro  da  ordem  do 
Christo,  e socio  correspondente  do  Instituto  de 
Coimbra.  Succedeu  na  gerencia  da  livraria  por- 
tugueza a sua  avó,  raadame  Veuve  J.  P.  Aillaud, 
que  cm  1880  lhe  deu  o direito  de  assignar  o nome 
I d<5  Aillaud  juntamente  com  ode  seu  pae.  Publi- 
I cou  numerosas  obras  portuguezas  e brazileiras, 

■ entre  as  quacs  se  notam:  a Edição  monumental 
dos  Lusiadas,  os  trabalhos  dc  Botanica  do  dou- 
tor Pereira  Coutinho,  As  zoologias,  de  .Mattoso 
Santos  e Balthazar  Ozorio;  Meus  amores,  In  illo 
Tempore,  de  Trindade  Coelho;  Iberos  e bascos  dc 
J.  M.  Pereira  dc  Lima;  Díaíccfo/o^reparbi^atíe, 
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de  Leite  de  Vasconcellos;  Poesias  escolhidas,  de  ! 
Eugênio  de  Castro;  o Atlas  de  zoologia,  impresso  i 
por  ordem  da  Direcção  Ueral  de  lostrucção  Pu- 
blica;  o Atlas  de  geographia  e historia,  de  Oscar 
May,  sendo  autor  dos  mappas  bistoricos  das  des- 
cobertas dos  portuguezes,  intitulado  O Mundo 
Portuguez,  e dos  mappas  da  Península  Ibérica, 
relativos  k dominação  romana  e ás  invasões  fran- 
cezas  e do  Mappa  historico  de  Portugal. 

Monteiro  d' Almeida  (Eugênio  Ferreira).  V. 
Almeida  (Eugênio  JUicardo  Monteiro  de). 

Monteiro  e Azevedo  (João  Antonio).  Caval- 
leiro  da  ordem  de  S.  Thiago.  Era  natural  do  Por- 
to. Escreveu:  Descripção  topographica  de  Villa 
Nova  de  Gaia,  e da  solemnissima  festividade  que 
em  acção  de  graças  pela  gloriosa  restauração  de  \ 
Portugal  se  celebrou  na  egreja  matriz  da  mesma 
villa,  no  dia  11  de  dezembro  de  1808,  Lisboa, 
1813,  é a 2.‘  edição;  Terceira  edição  com  muitas  ! 
notas  e correcçòes,  Lisboa,  1813.  Diz-se  que  a 1.*  I 
edição  se  publicou  pouco  antes  de  Villa  Nova  ser  j 
occupada  pelo  general  Soult,  o que  corresponde 
ao  anno  de  1809.  No  Porto  fez-se  uma  nova  edi- 
ção em  1861,  com  additamentos  ou  notas  de  Ma- 
uuel  Kodrigues  dos  Santos- 

Monteiro  de  Barros  (Francisco  Xavier).  Ba- 
charel formado  nas  faculdades  de  Matliematica  e 
Philosopbia  pela  Universidade  de  Coimbra,  de- 
putado, etc.  N.  em  Carnide  a 26  de  novembro  de 
1718,  fal.  nos  Estados  Unidos  em  185.'.  Era  filho 
do  dr.  Manuel  Monteiro  de  Barros,  cavalleiro  fi- 
dalgo da  Casa  Keal,  medico  da  Keal  Camara  e 
do  convento  da  Luz,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Joaquina  Sanvan.  Monteiro  de  Barros  ficou  or- 
phào  de  pae,  sendo  ainda  muito  creança,  e tan-  | 
to  elle  como  seus  irmãos  fôram  entregues  aos 
cuidados  de  sua  mãe,  que  procurou  dar  lhes  uma 
educação  adequada,  para  que  pudessem  tornar-  I 
se  prestáveis  a si  e uteis  á sociedade.  Monteiro 
de  Barros  era  intelligentissimo,  e frequentava  ‘ 
brilhantemente  em  Lisboa  os  preparatories  ne- 
cessários para  entrar  na  Universidade  de  Coim- 
bra, preparatórios  que  estava  a concluir,  quando 
uma  aventura,  filha  do  seu  geuio  turbulento,  veiu 
perturbar-lhe  a carreira,  pondo-o  até  em  risco  de  | 
arruinar  para  sempre  o seu  futuro.  Na  egreja  do 
convento  do  Carmo  era  costume  nas  tardes  das  i 
sextas-feiras  da  quaresma  reunir-se  a communi-  j 
dade  do  convento,  os  terceiros  da  mesma  ordem,  ' 
e muitos  seculares  d’um  e d’outro  sexo,  que  de- 
sejavam ali  concorrer,  com  o fim  de  praticarem  os 
piedosos  exercicios  peniteuciaes proprios  dotem-  j 
po.  Depois  de  correrem  a vis-sacra,  havia  ora-  | 
ção  mental,  e finda  esta,  os  mais  fervorosos  de- 
votos terminavam  por  açoitar-se  com  disciplinas, 
de  que  previamente  se  proviam.  Estes  actos  aca- 
bavam ordinariamente  já  depois  de  noite  fecha- 
da. Alguns  rapazes  turbulentos  lembraram  se  de 
ir  perturbar  os  piedosos  devotos,  sem  pensarem 
nas  desastrosas  consequências  que  poderiam  ac- 
carretar,  introduzindo  se  na  egreja  disfarçada- 
mente entre  os  devotos  na  oceasião  dos  exercicios 
munidos  de  cordas  breadas  e de  chicotes,  deter 
minados  a fustigai  os  com  mais  força  do  que  cl- 
les  desejariam  sêl-o.  E^rancisco  Xavier  contava 
apenas  IG  annos  incompletos,  e fazia  parte  do 
grupo  de  rapazes,  que  ao  todo  eram  12,  em  que 
se  viam  estudantes,  officiaes  mechanicos  e al- 
guns sem  oceupação.  U plano  foi  combinado  na 
loja  d’um  livreiro  da  calçada  do  Sacramento,  e 
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veiu  a realisar-se  na  noite  de  14  de  março  de 
1794.  Os  associados  dirigiram  se  para  a egreja, 
misturaram- se  com  os  penitentes,  e ao  começar 
0 acto  disciplinatorio  começaram  ás  chicotadas, 
tão  vigorosamente  que  os  penitentes  logo  perce- 
beram que  se  encontravam  pessoas  estranhas  en- 
tre elles.  Interrompeu-se  o exercicio,  pôz-se  tudo 
em  desordem,  e os  cúmplices  trataram  de  esca- 
par-se, mas  não  puderam  evadir-se  tanto  a salvo 
que  não  fossem  alguns  reconhecidos.  O intenden- 
te da  policia  Piua  Manique  logo  n’essa  mesma 
noite  teve  noticia  do  facto,  e sem  perda  d’um 
momento  deu  as  precisas  ordens  para  a prisão 
dos  que  lhe  fôram  apontados  entre  os  aggresso- 
res.  E'ôram  elles  logo  presos  e postos  no  segredo. 
Confessaram  o seu  delicto,  e indicaram  os  nomes 
dos  mais,  que  tinham  tomado  parte  no  attenta- 
do.  Presos  todos  successivamente,  á excepção 
d’um  que  pôde  subtrair-se  ás  pesquizas  poli- 
ciaes,  procedeu  se  a summario  na  conformidade 
dos  estylos  e regulamentos  da  Intendência,  e o 
resultado  d’esta  especie  de  processo  foi  no  dia  iG 
! de  março  levado  pelo  intendente  ao  conheciinen 
j to  do  governo,  acompanhado  d’um  oflicio  infor- 
I matorio.  ü facto  era  sobremaneira  escandaloso 
I para  attrabir  sobre  si  a indignação  publica.  Os 
I réos  fôram  todos  condemnados  a degredo  para  a 
i Índia,  sendo  os  3 mais  culpados  por  lÜ  annos;  e 
08  mais  a G e 4 annos.  Emquanto  a Monteiro  de 
t Barros,  vendo-se  pelo  processo  que  elle  sómente 
j acompanhara  os  companheiros  á egreja,  e se  met 
tera  n’um  confessionário,  sendo  apenas  especta- 
dor, julgou-se  castigo  sufiiciente  também  o de 
gredo  de  4 annos.  E^icou  resolvido  que  os  réos 
iriam  da  cadeia  ao  largo  do  Carmo,  onde  lhes  se- 
ria lida  a sentença,  voltando  depois  á prisão  para 
serem  transferidos  para  o presidio  da  Trafaria, 
onde  esperariam  pela  primeira  nau  de  viagem 
que  partisse  para  a Índia.  Permaneceram  muito 
tempo  na  Trafaria,  o que  deu  causa  a que  pa- 
rentes e amigos  implorassem  a clemeucia  do 
throno,  conseguindo  que  os  réos  fôssem  indulta- 
dos por  aviso  regio,  sendo  postos  em  liberdade  a 
28  de  julho  de  1795.  Monteiro  de  Barros  vendo- 
se  em  liberdade,  tratou  de  completar  os  seus  es- 
tudos, e no  anuo  seguinte  foi  matricular-se  na 
Universidade  do  Coimbra,  em  Mathematica  e 
Philosopbia,  e fez  tão  brilhante  curso  que  alcan- 
çou prêmios  e louvores,  tomando  o grau  de  ba- 
charel em  ambas  as  faculdades,  no  anno  de  1800. 
Destinando-se  a seguir  o magistério  univernta- 
rio,  preparou  se  com  os  annos  de  repetição,  na 
conformidade  dos  estatutos,  e achava-se  breve 
a ser  doutorado,  recebendo  gratuitamente  o ca- 
I pello,  quando  lhe  sobreveiu  nova  desgraça,  re- 
I sultante  ainda  do  seu  genio  turbulento.  'I  ornou 
I parte  n’uma  pendencia,  ou  conflicto,  suscitado 
I entre  os  estudantes  e os  soldados  do  regimento 
de  milicias,  que  o obrigou  a fugir  para  Lisboa, 

I ficando  riscado  da  Universidade.  Alguns  dos  seus 
I amigos  trataram  de  obter  lhe  em  18ul  a nomea- 
I ção  d’um  logar  de  lente  substituto  da  Academia 
I iteal  de  Marinua,  que  estava  vago,  e para  cujo 
provimento  elle  possuia,  na  sua  graduação  scien- 
' tifica,  0 requisito  indispensável,  üjury,  que  tinha 
I de  avaliar  as  habilitações  dos  pretendentes,  com- 
I punha-se  de  professores  da  Academia  e de  len- 
i tes  da  Universidade.  Os  professores  de  Lisboa 
! votaram  n’elle,  mas  os  de  Coimbra  votaram 
í contra,  fazendo  mesmo  questão  da  sua  não  admis- 
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são  uo  professorado  o vice-reitor  da  Universida- 
de José  Monteiro  da  liocha.  Foi  Ibe  por  isso  pre- 
ferido outro  inatbematico.  Monteiro  de  Barros  ; 
era  uni  boinein  util  e prestante,  porém  muito  le-  , 
viano,  e essa  leviandade  sempre  o prejudicou.  | 
Caira  nas  boas  graças  de  D.  Kodrigo  de  bousa 
Coutinbo,  depois  conde  de  Linbarcs,  e então  mi-  | 
nistro  e grande  protector  das  scieucias.  Monteiro 
de  Barros  offereceu-lbe  um  livro  que  escrevera, 
intitulado  Breve  tratado  do  movimento  elliptico 
dos  planetas.  D.  liodrigo  desejava  tomar  esse  li- 
vro como  base  para  poder  dar  a Monteiro  de 
Barros,  ou  algum  logar  importante,  ou  alguma 
pensão.  Completamente  leigo,  porém,  em  assum- 
ptos inatbematicos,  deu  o livro  a Joaquim  Tra- 
vassos para  elle  o julgar,  um  dos  dois  lentes  da 
Academia  que  mais  tinham  pugnado  pela  nomea- 
ção d’ellc  para  o logar  de  professor.  Ninguém 
podia,  portanto,  estar  mais  bem  disposto  para 
com  .Monteiro  dc  Barros,  mas  qual  foi  a sua  sur- 
preza,  quando  viu  que  o tal  Breve  tratado  não 
era  mais  que  a traducção  pura  e simples  de  um 
capitulo  da  Mechanica  celeste  de  Laplace.  Foi 
essa  a informação  que  deu  ao  ministro,  que  não 
se  deu  por  otfeudido,  nem  julgou  que  o caso  va- 
lesse a pena  dc  retirar  a Ãlouteiro  as  suas  boas 
graças.  Feio  contrario,  mandou-lbe  estampar  o 
folheto  na  typographia  regia,  e consentiu-lbe  que 
0 publicasse  como  seu.  Por  alvará  de  9 de  junho  \ 
de  1801  acbavam-se  creados  os  logares  de  cos- 
mographos  em  todas  as  comarcas  do  reino.  De- 
viam estes,  não  só  levantar  a carta  topographica 
geral  de  suas  comarcas,  e as  particulares  de  to-  | 
das  as  villas  e concelhos  n'ellas  comprehendidas, 
mas  as  do  quaesquer  propriedades  rústicas  ou 
urbanas  contidas  u’essas  villas  e concelhos.  De- 
viam formalisar  egualmente  um  livro,  que  ser- 
visse de  registo  geral,  onde  se  descrevessem  os 
titulos  de  cada  uma  das  ditas  propriedades,  que 
seus  actuaes  e futuros  possuidores  seriam  obri- 
gados a apresentar.  Estas  provideutes  disposi- 
ções tendiam  á orgauisação  regular  do  cadastro 
geral  do  reino,  feita  á similhauça  do  que  já  sc 
praticava  nos  paizes  mais  adeantadosda  Europa, 
posto  que  não  com  o mesmo  tirn;  pois  estabeleci-  i 
dos  n’aquelles  para  servir  de  base  ao  systema  i 
tributário,  tornava-se  por  então  em  Portugal  ; 
como  meio  de  verificar  a quem  pertenciam  as 
propriedades,  e de  resolver  as  questões  forenses,  j 
a que  a posse  dava  frequentemente  logar.  Os  | 
logares  de  ccsmographos  acabaram  em  1807  com  j 
0 ministério  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinbo;  | 
chegaram  ainda  assim  a ser  nomeados  para  d;  1 
versas  comarcas,  sendo  Monteiro  de  Barros  para  ' 
a de  Santarém  em  1802.  Depois  da  saida  dos  \ 
trancezes  em  1808,  Monteiro  foi  durante  algum  ' 
tempo  empregado  successivamente  no  serviço  dos  | 
comniissariados  britannico  e nortuguez,  até  que  | 
em  1S14  um  seu  amigo  M B.  l.opes  o incumbiu  ' 
da  administração  e gerencia  dos  negocios  de  sua  ' 
casa.  i‘oucos  inezes  depois  de  entrar  n’este  exer- 
cicio  foi  imprevistaineute  preso,  em  26  de  janeiro 
de  1815,  lançado  na  cadeia  e posto  de  segredo, por 
intriga  d'um  inimigo  altaniente  collocado,  que 
disséra  ao  regedor  das  justiças,  de  quem  era 
amigo,  que  uão  sabia  como  andava  solto  Mon- 
teiro de  liarios,  que  nunca  cumprira  uma  senten- 
ça de  degredo  com  que  fòra  fulminado.  Iteferia- 
se  ao  caso  do  convento  do  Carmo.  Foi  bem  tacil  1 
a Monteiro  de  Barros  justificar  -se,  logo  que  teve  | 
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conhecimento  da  aceusação,  apresentando  docu- 
mentos autheiiticos,  provando  que  não  cumprira 
essa  sentença  por  ter  sido  indultado  com  os  seus 
companheiros  em  1795.  Apezar  d'isso,  Monteiro 
de  barros  só  pôde  alcançar  sair  da  cadeia  em  30 
de  julho  de  1815,  e devido  aos  esforços  de  amigos 
que  se  interessaram  muito  por  elle.  Rebentou 
entretanto  a revolução  de  1820,  e,  tratando-se 
da  eleição  das  cortes  constituintes,  Francisco 
Xavier  foi  eleito  pela  provinda  da  Eitremadura, 
e nas  côrtes  fez  uma  figura  distinctissima,  toman- 
do posse  na  camara  a 24  de  janeiro  de  1821. Elei- 
to para  membro  da  commissão  de  fazenda  da  ins- 
trucção  publica  e do  commercio,  o depois  das  com- 
missões  especiaes  d.a  reforma  do  estado-maior  do 
exercito  e da  marinha,  trabalhou  com  actividade 
e zelo  e proficiência  em  assumptos  tão  variados. 
Orador  fluente  e sobrio,  Monteiro  de  barros, 
em  todas  as  questões  politicas  se  mostrou  pro- 
fundamente radical,  votando  contra  o reto  abso - 
luto,  contra  a creação  de  duas  camaras,  contra  o 
conselho  d'Estado  e contra  os  empréstimos,  etc. 
Trabalhou  muito  para  a orgauisação  do  Banco 
de  Lisboa,  mas  em  geral  as  suas  opiniões  eram 
as  dos  facciosos,  que  não  falavam  senão  em  con- 
quistas liberaes,  e que  não  contribuiram  pouco 
para  a perda  da  constituição.  Nos  últimos  tem- 
pos das  côrtes  ordinárias,  para  as  quaes  Monteiro 
de  Barros  foi  eleito  deputado,  mostrou-se  elle 
profundamente  ministerial,  o que  lhe  foi  muito 
estranhado.  Era  elle,  comtudo,  que  tinha  razão. 
Fortalecer  o ministério  era  desmanchar  as  in- 
trigas que  em  torno*d’elle  se  agitavam,  e que 
preparavam  a Villafraucada.  Quando  a reacção 
triumphou,  Monteiro  de  Barros  emigrou  imme- 
diatamente  para  Inglaterra  com  sua  mulher  e 
seis  filhos  menores.  J’ouco  tempo  se  demorou  cm 
Londres.  Perdera  complctamente  a esperança  de 
vêr  triumphar  em  Portugal  as  instituições  libe- 
raes, e por  isso  sem  attender  ás  instancias  dos 
seus  amigos  José  da  Silva  Carvalho,  Ferreira 
Borges,  Ferreira  de  Moura  e Margiochi,  resol- 
veu partir  para  os  Estados  Unidos  c tentar  ali 
fortuna  como  negociante.  Partiu  efifectivamente 
para  New-York  com  toda  a sua  familia  a 19  de 
outubro  de  1824,  a bordo  do  navio  William  Byr- 
ties,  e,  ti  ndo-lhe  sorrido  a fortuna  na  sua  nova  pa- 
tria  adoptiva,  quasi  que  se  esqueceu  de  Portugal. 
Não  0 esqueceram  porém  os  seus  amigos  que  ti- 
nham em  muita  conta  o seu  merecimento,  e em 
1834,  quando  o regimen  constitucional  se  resta- 
beleceu debaixo  da  fórma  da  Carta,  José  da  Sil- 
va Carvalho  propoz  ao  Imperador  que  fôsse  no- 
meado conselheiro  de  Estado,  Francisco  Xavier 
•Monteiro  de  Barros-  Concordou  com  isso  plena- 
mente  0 imperador,  e fez-sc  a ofiferta.  Monteiro 
de  Barros  respondeu  recusando,  e dizendo  que, 
tendo  votado  em  1820  contra  o conselho  de  Esta- 
do e principalmente  contra  o conselho  de  Estado 
de  nomeação  regia,  não  podia  agora  acceitar  do 
rei  a nomeação  de  conselheiro  de  Estado.  Nem 
todos  tiveram  tão  honrados  escrúpulos,  para  os 
quaes  também  não  concorria  pouco  o desejo  que 
Monteiro  de  Barros  tinha  de  sc  fixar  definitiva- 
mente na  terra  americana,  onde  tinha  agora  os 
seus  interesses.  O que  nos  leva  a esta  ultima  sup- 
posição  é o vermos  que,  nem  cm  1838,  quando 
ti  iumpharam  as  suas  idéas,  se  resolveu  a regres- 
sar a Portugal,  apezar  das  instancias  do  mi- 
nistro portuguez  nos  Estados-Unidos.  Monteiro 
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de  Barros  saira  do  Nova-Yoik,  e fôra  estabele- 
cer-se como  banqueiro  em  Grochland  na  Virgí- 
nia. Ahi  morreu  deixando  ricos  seus  filhos,  que 
se  naturalisaram  cidadãos  americanos.  A suabio 
graphia  vem  publicada  no  vol.  II  do  Archivo 
FiÚoresco,  a pag.  3.>0,  339,  3õ0  e 361.  Dos  seus 
trabalhos  parlamentares  trata  com  bastante  des- 
envolvimento a Galeria  doa  Deputados  das  Côr~ 
tes  Geraes,  etc.,  epoca  I,  a pag.  149  e seguintes. 
Escreveu:  Breve  tratado  analytico  do  moiimento 
eliptico  dos  jylanetas,  Li.sboa,  1802;  Hymno  do  Sol, 
offerecido  ao  sr.  Henrique  Xavier  Baeta,  doutor 
em  Medicina,  Lisboa,  180ó;  foi  reimpresso  no  In- 
vestigador portugnez.  n.°  de  maio  de  1813,  pag. 
325,  e no  Jornal  de  Coimbra,  n.“  IX,  sem  o nome 
do  autor,  e também  na  Bibliotheca  familiar  e re- 
creativa,^ vol.  VIII,  1842,  n.®  22;  Hymno  á Ami- 
zade; saiu  no  tomo  III,  pag.  43,  da  Collecçâo  de 
poesias  inéditas  dos  melhores  poetas  portuguezes, 
i.àsboa,  1811.  Consta  que  deixou  em  manuscripto 
muitos  versos,  na  maior  parte  traduzidos  dos 
melhores  poetas  classicos,  entre  elles  a versão 
completa  do  primeiro  livro  da  Illiada;  a de  uma 
parte  do  livro  seguudo  da  Eneida-,  vários  trechos 
da  Jeruaalem  libertada,  do  Orlando  Furioso,  do  . 
Templo  da  Fama,  de  Pope,  a Epistola  de  Sapho  \ 
a Phaon,  por  Colardeau,  etc.  ' 

Monteiro  de  Csempos  ( Antonio  Augusto  Ma-  \ 
chado).  Professor  publico  de  instrueçáo  primaria 
na  freguezia  da  Lapa,  que  viveu  no  século  passa-  i 
do.  Escreveu:  Besumo  da  Historia  de  Portugal 
para  usq  das  escolas  de  instrueçáo  primaria.  Lis-  | 
boa,  1865.  Publicou  mais  compêndios  destinados  i 
para  o ensino  dos  seus  alumnos,  mas  ignoramos 
08  titulos. 

Monteiro  de  Campos  (P.  Manuel).  Presbytero  ' 
ao  habito  de  S.  Pedro,  que  viveu  no  século  xvii.  j 
Escreveu:  Academia  nos  montes,  e conversações  de 
homens  nobres,  offerecida  ao  ill."‘°  sr,  D.  Manuel 
d' Acunha,  bispo  capellão-mór,  etc.,  Lisboa,  1612. 

Monteiro  Gancella  {José  Paulo).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Univei‘sidade  de  Coim- 
bra, magistrado  judicial.  Foi  nomeado  procura- 
dor régio  junto  da  Relaçãode  Lisboa  por  decreto 
de  29  de  agosto  de  1897,  tomando  posse  a 31  do 
mesmo  mez.  O sr.  dr.  Paulo  Cancella  pertence  ao 
partido  progressista,  e é intimo  amigo  do  chefe 
d’esse  partido,  o sr.  conselheiro  José  Luciano  de 
Castro.  E’ enthusiasta  pela  caça  de  lebres,  pos- 
sue  os  mais  afamados  galgos,  c dizem  que  sabe 
dirigir,  como  poucos,  uma  caçada.  E’  presiden- 
te da  Associação  dos  Caçadores.  j 

Monteiro  de  Carvalho  [José).  Conhece-se  . 
este  nome  só  pelos  seguintes  escriptos:  Noticia  | 
astronômica,  ou  discurso  do  cometa  que  na  noite  . 
de  28  de  dezembro  se  viu  sobre  esta  cidade  de  TAs-  i 
boa,  onde  se  põe  patente  a geração,  producçào  e in- 
fluxos de  todos  os  cometas  em  geral,  Lisboa,  1744;  I 
Diccionario  portuguez  das  plantas,  arbustos,  mat-  | 
tas,  arvores,  animaes  quadrúpedes  e reptis,  aves,  \ 
peixes,  mariscos,  insectos,  gommas,  metaes,  pedras,  ! 
terras,  mineraes,  etc.,  que  a divina  providencia 
creou  para  utilidade  dos  viventes,  Lisboa,  1765;  | 
outra  edição  em  1817. 

Monteiro  Castello  Branco  {Pedro  Augusto).  I 
Doutor  e lente  de  prima  de  Direito  pela  Uni-  } 
versidade  de  Coimbra.  Natural  de  Lagares .distr.  j 
de  Coimbra,  sendo  filho  de  José  Maria  Henri-  i 
ques.  Foi  doutorado  em  30  de  julho  de  18 13. 

Monteiro  de  Castro  (Antonio  Urbano). fl£.scxi- 


I vão  da  Relação  de  Loanda,  advogado  de  provi- 
são, deputado,  jornalista,  escriptor,  etc.  N.  em 
: Lisboa  a 26  de  julho  de  1836,  fal.  em  Loanda  a 
: 23  de  dezembro  de  18)3  Era  filho  de  Antonio 
j Urbano  Pereira  de  Castro  e de  D.  Felicidade 
Augusta  Guerreiro  de  Brito;  irmão  do  jornalista 
Urbano  de  Castro  (V.  o artigo  seguinte).  Aos  19 
annos  de  edade,  em  18.55,  aeompanhou  aeu  pae  a 
Loanda,  mas  pouco  tempo  depois  regressou  a 
Lisboa,  e matriculou-se  na  Escola  Polytechnica. 
Voltou  a Angola  em  1858,  onde  se  demorou  lar- 
gos annos,  sendo  escrivão  da  Relação  de  Loan- 
da, logar  que  exercia  em  1867,  advogado  de  pro- 
visão com  a proficiência  d’um  verdadeiro  juris- 
consulto, pois  0 seu  conselho  era  sempre  o mais 
procurado.  A grande  influencia  e consideração 
que  alcançou  em  Angola,  fez  com  que  aquelle 
circulo  0 elegesse  deputado  em  uma  legislatura. 
Como  jornalista  foi  sempre  um  estrénuo  pugna- 
dor  dos  interesses  portuguezes  na  África,  escre- 
vendo na  Civilisação  da  África  Portugueza,  no 
Cruzeiro  do  Sul,  União  portugueza.  Mercantil,  ar- 
tigos importantes  referentes  a assumptos  colo- 
niaes,  artigos  tão  notáveis,  que  muitos  fôrain 
traduzidos  em  inglez  e allemão  Uma  serie  de 
artigos,  publicados  no  Cruzeiro  do  Sul,  tiveram 
tanto  valor  na  defeza  dos  interesses  do  commer- 
cio  do  Dondo,  que  os  negociantes  d’aquclle  con- 
celho lhe  oftereceram  em  1882  uma  penna  d’ouro 
cravejada  de  brilhantes,  a qual,  além  da  dedica- 
tória que  tem  gravada,  era  acompanhada  d’uraa 
hourosa  mensagem,  que  em  seguida  transcreve- 
mos: «Dondo,  1 de  janeiro  de  1882.  - Como  tri- 
buto de  reconhecimento  e apreço  aos  levantados 
dotes  de  intelligencia  de  V.  Ex.*,  e porque  d’ella 
tem  V.  Ex.*  sabido  dispôr  em  defeza  dos  inte- 
resses do  commercio  da  província,  e muito  prin- 
j cipalmente  dos  do  Dondo,  no  que  toca  ao  Banco 
I Ultramarino,  e por  consequência  á companhia  dos 
I vapores  no  Cuanza — vem  o comm-:rcio  do  Dondo, 
de  quem  somos  encarregados,  apresentar  a V 
I Ex  * 0 testemunho  da  sua  muita  gratidão.  A pen 
na  de  ouro,  que  o commercio  do  Dondo  offerece 
a V.  E.*,  é objecto  talvez  sem  valor  que  signifi. 
que  e atteste  o nosso  respeito  aos  seus  altos  me- 
recimentos— é verdade; — mas  a falta  d’aquelle 
poderá  ficar  substituída  pela  muita  e boa  vonta- 
de que  temos,  todos  os  que  compõem  esta  briosa 
corporação,  em  lhe  testemunhar  assim  a maior 
veneração,  ao  civismo  e independencia  que  or- 
nam o caracter  de  inconcussa  probidade  de  V. 
E.*.  Accelte  V.  Ex  * os  mais  vivos  protestos  de 
sympathia  e admiração  de  toda  a corporação  do 
commercio  do  Dondo,  etc  » Consta  que  em  Lisboa 
publicou  cm  tempo  alguns  políticos, 

romances  traduzidos  do  fraucez,  e outros,  escri- 
ptos, sem  declaração  do  seu  nome.  Em  1853  co- 
meçou a publicar  uma  traducção  da  Hiotoria  de 
Hespanha  por  CAarZes /íomey,  ficando  interrom- 
pida a publicação  pela  saida  de  Monteiro  de  Cas- 
tro, em  1855,  para  Angola. 

Monteiro  de  Castro  fAríAur  Urbano).  Segun- 
do oíficial  no  ministério  da  justiça,  escriptor, 
deputado,  etc.  N.  em  Lisboa  a 22  de  jaueiro  de 
1850,  onde  também  fal.  a 6 de  novembro  de  1902. 
Era  filho  de  Antonio  Urbano  Pereira  de  Castro, 
e de  Felicidade  Augusta  Guerreiro  de  Brito.  En- 
trou na  vida  militar,  seguindo  o curso  superior 
nas  escolas  Folytechuica  e do  Exercito,  como  al- 
feres alumno,  e pertenceu  á arma  de  artilharia, 
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mas  a vida  civica  e a profissão  das  letras  o sedu- 
ziram, e ofFerecendo-se-lhe  ensejo  para  entrar  na 
carreira  burocrática,  acceitou  um  logar  no  mi- 
nistério dos  negocios  ecclesiasticos  c de  justiça, 
e requereu  a baixa  de  serviço  do  exercito.  Fi- 
liando-se depois  no  partido  regenerador,  entrou 
para  a redacção  do  Jornal  da  Noite,  de  Teixeira 
de  Vasconccllos,  escrevendo  folhetins  muito  en- 
graçados sob  0 pseudonymo  de  Udec,  e depois 
com  0 de  Chá  ri  vá  ri.  Em  1884  foi  pela  primeira 
vez  deputado,  sendo  reeleito  nas  legislaturas  de 
1887  lb89,  1890-1893,  1893  e 1894.  Dedicando  se 
ás  luctas  politicas,  foi  redactor  do  Diário  da 
3/aná5,  jornal  de  que  era  proprietário  e direetor 
politico  Pinheiro  Chagas,  e durante  a ausência 
d'este  estadista,  que  fôra  chamado  ao  ministério 
para  gerir  a pasta  da  marinha  e ultramar,  ficou 
elle  substituindo-o.  No  Correio\da  Manhã,  tam- 


Arlbur  Urbano  Monteiro  de  Caitro 


bem  foi  o direetor  politico,  durante  uma  longa 
doença  do  referido  jornalista  Pinheiro  Chagas 
Aunos  depois  assumiu  também  a direcção  politi- 
ca  do  jornal  A Tarde  Quando  se  deu  a scisão  do 
partido  regenerador,  formando  se  o novo  partido 
regenerador-liberal.  Urbano  de  Castro,  não  que- 
rendo decidir-se  por  nenhum  dos  homens  politi- 
COS  que  o tinham  sempre  distinguido  com  a sua 
amizade,  deixou  a direcção  da  Tarde,  e annun 
ciou  a sua  retirada  da  politica  Quando  as  paixões 
andavam  tão  exacerbadas  e tornando  se  tão  facil 
0 campo  para  desenvolver  ambições,  o proce- 
dimento de  Urbano  de  Castro  valeu  lhe  elogios 
até  dos  seus  mais  encarniçados  adversarias.  Re- 
tirado das  luctas  politicas,  fundou  a empresadas 
Tres  Bihliothecas,  do  sociedade  com  o sr.  Álvaro 
Pinheiro  Chagas,  entregando  se  complctameute 
a esses  trabalhos.  Urbano  de  Castro  foi  redactor. 
das  sessões  da  camara  dos  pares  e administrador 
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I por  parte  do  governo  na  companhia  de  Mossame- 
' des.  Também  tez  parte  do  Conselho  Dramatico. 

I Collaborou,  com  outros  collegas,  no  romance  Es- 
I candalos  de  Lisboa,  publicado  em  folhetins  na 
I Diário  da  Manhã,  c collaborou  na  celebração  do 
I 4.®  centenário  de  Gil  Vicente,  fundador  do  thea- 
' tro  nacional,  e escreveu  um  interessante  artigo 
j para  a Revista  dos  conservatórios,  na  qual  se  des- 
creveu a sessão  solemne  realisada,  em  homena- 
gem ao  grande  poeta  dramatico,  n’aquelle  insti- 
tuto de  ensino  da  musica  e das  artes  scenicas. 
Com  0 referido  pseudonymo  de  Chá  ri-vá-ri  pu- 
blicou os  seguintes  opusculos  de  apreciação  hu- 
moristica  da  obra  da  celebrada  princeza  Rattaz- 
zi  ácêrea  de  Portugal : A princeza  na  Berlin- 
da, Kattazzi  a vol  d’oiseau  com  a hiographia  de 
sua  alteza,  Lisboa,  188Ü;  Hontem  e hoje,  resposta 
a uma  carta  que  lhe  dirigiu  Magalhães  Lima, 
publicada  no  Commercio  de  Portugal  de  7 de  fe- 
vereiro de  1880,  com  o titulo  de  o Livro  de  mada- 
me  Rattazzi.  Artigos  com  o referido  titulo  de 
Hontem  e hoje,  no  Jornal  da  Noite,  de  11,  14,  17, 
18,  20  e 21  do  citado  mez  de  fevereiro  e anno. 
Para  o theatro  escreveu  o seguinte:  o mysterio 
da  rua  da  Prata,  comedia  em  2 actos,  imitação; 
O camarim  da  actriz,  em  1 acto;  Lisboa  por  um 
oculo,  revista  do  anno  de  1882,  em  4 actos,  todas 
representadas  com  applauso  no  Gymnasio.  Na 
aldeia,  em  1 acto,  que  está  publicada,  mas  pare- 
ce que  se  não  representou.  Traduziu  os  versos  da 
operetas  Mam'zelle  Nitouche,  Lili  e Rei  de  Ouros, 
I traduzindo  Gervasio  Lobato  a prosa. 

Monteiro  da  Craz  (André).  Pintor  de  paiza- 
I gem  e de  ca^a;  professor  da  Academia  de  Bellas 
I Artes  de  Lisboa.  N.  em  1770,  e ainda  vivia  em 
! 1843.  Foi  discipulo  de  Simão  Caetano  Nunes,  e 
; Raczynski  cita  como  bellissimo  quadro  o seu 
I Poente,  e como  menos  dignos  de  elogio  um  tecto 
i do  palacio  real  d'Ajuda,  representando  assum- 
I ptos  de  caça. 

I Monteiro  mór.  Este  ofiicio  respeitava  antiga- 
I mente  só  á caça  de  montaria,  assim  como  o de 
1 caçador-mór,  ou  falcoeiro-mór,  a caça  do  ar.  De- 
pois uniu  se  tudo  em  um  só  ofiScio,  com  o titulo 
de  monteiro-mór.  Filippe  III  deu-lhe  regimento 
em  20  dc  março  de  lb06.  Acham  se  monteiros- 
móres  desde  o reinado  de  D.  Fernando  I,  em  que 
Duarte  Nunea  do  Leão,  na  sua  chronica,  mencio- 
na, como  monteiro  mór  d’aquelle  monarchs,  em 
1379,  Gonçalo  Annes,  a quem  chamam  Gonçalo 
Aires.  Gil  Martins  Doutel  foi  monteiro-mór  de 
D.  João  I,  por  carta  regia  de  2 de  maio  de  1485, 
datada  da  cidade  do  Porto.  Em  26  de  agosto  de 
1424,  o mesmo  soberano,  estando  em  Bellas,  deu 
este  officio  a Lopo  Vazde  Castello  Branco.  N'es- 
ta  carta  declara  o rei  que  o faz  monteiro  mór 
sobre  todos  os  monteiros  das  comarcas.  Lopo  Vaz 
esteve  na  tomada  de  Ceuta,  e teve  o mesmo  ofii 
I cio  nos  reinados  do  D.  Duarte  e D.  Afifonso  V. 
I No  tempo  de  D.  João  II  foi  monteiro-mór  D. 

Diogo  Fernandes  d’Almeida,  em  1482.  Reinando 
' D.  .Manuel,  em  1197,  tinha  este  oflScio  D.  Ál- 
varo de  Lima;  seguindo  se-lhe  no  mesmo  reinado 
D.  João  de  Lima,  e a este  D.  Luiz  de  Menezes, 
que  ainda  exerceu  o cargo  no  tempo  de  D.  João 
, III;  seguiu-se  Jorge  de  Mello,  a quem  este  sobe- 
rano nomeou  do  seu  conselho  a 22  de  maio  de 
1524.  Desde  então  continuou  o oflficio  de  montei- 
ro-mór nos  descendentes  de  Jorge  de  Mello,  até 
ao  reinado  de  D."  João  V,  em  que  o foi  D.  Henri- 
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que  de  Noronha,  filho  2.®  do  l.®marquez  d’Ange- 
ja,  D.  Pedro  Âutonio  de  Noronha,  pela  alliança 
com  D.  Maria  de  Mello,  sua  sobrinha,  filha  do 
ultimo  d’este  cargo  Franciscode Mello  Foi  montei- 
ro-mór  por  alguns  antios,  e morrendo  sem  succes- 
sào,  toruou  a viuva  a casar  com  Fernào  Telles  da 
Silva,  d.®  filho  do  conde  de  Tarouca,  João  Go 
mes  da  Silva,  que,  por  sua  mulher,  teve  o oflicio 
por  carta  de  janeiro  de  1728.  Até  ao  reinado  de 
D.  Maria  I ainda  o emprego  de  monteiro  inór  era 
um  officio  com  exercicio,  depois  passou  a ser  um 
titulo  méramente  honorifico. 

Monteiro-mór  ^Quinta  do).  Na  freg.  de.  N.  S.* 
d’Assumpçào,  de  Vialouga,  conc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Monteiros.  PovoaçòeSinas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, do  Bragado,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Jarmello, 
conc.  e distr.  da  Guarda.  {|  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  . 

Monteiros  de  Cabeça  da  Gamara  Pov.  na 
freg.  de  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Montelavar.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Puri 
ficação,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com. 
de  Cintra,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  7*/5  fcg.  e 
3;066  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral,  medico,  pharmacias,  notário,  escolas  d’ambos 
08  sexos,  serração  de  pedra,  Phüarmonica  recrea- 
tiva de  Montelavar^  Associação  Monteia varense 
^cooperativa  de  consumo/  A pov.  dista  9 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  de  Mafra, 
a 3 k.  ao  S do  rio  Chelleiros.  0 prior  da  fregue 
zia  de  S.  Miguel,  de  Cintra,  apresentava  o cura, 
que  tinha  só  o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil, 
cria  muito  gado,  e fabrica  se  aqui  boa  manteiga 
de  vacea.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  do 
recrut.  e res.  n.®  1,  com  a séde  em  Lisboa.  Em 
Montelavar  ha  mármores  de  diflferentes  cores, 
que  são  exportados  em  grande  quantidade  para 
0 Brazil. 

Montelhado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tcllo  Branco. 

Montella.  Pov. na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Agrel- 
la,  concelho  de  Santo  Thirso,  districto  do  Por 
to. 

Montello.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. 

Montellos.  Monte  na  prov.  do  Minho.  Estava 
aqui  a antiga  egreja  de  S.  Salvador  de  Dume,  ou 
de  S.  Fruetuoso. 

Montemòr  (Jorge).  Celebre  escriptor  do  sécu- 
lo XVI,  e um  dos  homens  que  maior  influencia 
exerceram  na  politica  européa  do  seu  tempo.  Os 
hespanhoes  chamavam-lhe  Montemayor.  N.  em 
Montemór-o-Velho,  antes  de  1520,  fal.  no  Pie- 
monte a 26  de  fevereiro  de  1561.  Teve  uma  edu- 
cação pouco  esmerada,  por  ser  filho  de  gente 
pobre  e obscura,  como  se  deprehende  d’elle  ter 
por  appellido  o nome  da  terra  em  que  nasceu 
Passou  ainda  de  tenra edade  a Ilespanha,  onde 
foi  cantor  da  capella  real.  Serviu  depois  militar 
mente  nos  exercitos  hespanhoes.  Viajou  muito,  e 
em  1552  veiu  a Portugal  na  companhia  de  D. 
Joanna,  filha  de  Carlos  V,  que  casou  com  o in- 
fante D.  João,  filho  de  D.  João  III,  e fòram  os 
paes  de  el-rei  D.  Sebastião.  F’oi  aqui  que  escre- 
veu uma  carta  em  verso  a Sá  de  Miranda,  em  cas 
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telhano,  a que  Sá  de  Miranda  respondeu  também 
em  verso  c em  castelhano.  Quando  a princeza 
I).  Joanna,  pouco  depois  de  enviuvar,  regressou 
á sua  patria,  Jorge  de  Montemòr  acompanhou-a 
com  0 maior  jubilo,  porque,  tendo  vivido  sempre 
no  estrangeiro,  achava-se  isolado  em  Portugal. 
Em  1.555  acompanhou  a Inglaterra  o principe  D. 
Filippe.  Em  1560  partiu  para  Italia,  onde  foi 
morto,  na  data  acima  cilada,  em  duello,  por  um 
intimo  amigo  seu,  com  quem  o malquistaram 
umas  historias  de  amores  e de  ciúmes.  Todas  as 
obras  que  se  conhecem  de  Jorge  de  Montemòr, 
são  escriptas  em  castelhano,  e todas  cilas,  em 
geral,  tocantes  á religião  e a cousas  de  devoção, 
andaram  sempre  incluídas  nos  índices  expurgato- 
rios  da  Inquisição  de  Hespanha,  como  se  vé  ain- 
da do  ultimo,  impresso  em  1790,  a pag.  186.  Só  a 
ultima  obra,  que  a morte  interrompeu,  é que  era 
escripta  em  portuguez,  tendo  por  assumpto  a 
descoberta  da  índia.  As  composições  mais  notá- 
veis e estimadas,  que  nos  restam,  são  o seu  Can- 
cioneiro e a Diana  enamorada,  que  escreveu  em 
1512,  livro  que  teve  um  exito  enorme,  porque 
dava  começo  a um  genero  completamente  novo,  o 
genero  do  romance  pastoril,  que  deu  origem  de- 
pois a uma  litteratura,  que  inspirou  em  França 
AÂsIréa  d’Urfé,  e essa  litteratura  toda  que  teve 
por  manifestação  ultima  a famosa  Carte  de  Ten- 
dre.  A Diana  enamorada,  assim  como  a maior 
parte  das  obras  de  Jorge  .Montemòr,  foi  muito 
estimada  em  toda  a península,  e tanto  que  em 
sua  vida  viu  esgotadas  cinco  edições.  E’  indescri- 
ptivel  0 enthusiasmo  que  excitou.  Não  havia  casa, 
nobre  ou  popular,  que  não  tivesse,  e onde  não 
fôsse  lida  e relida  a celebrada  Diana  enamorada. 
Encontrava-se  em  todas  as  livrarias,  era  o as- 
sumpto de  todas  as  conversas,  a inspiração  de  to- 
dos os  escriptores.  Os  principaes  senhores  de 
Castella  procuravam  anciosamente  conhecer  e 
relacionar  se  com  o nosso  poeta.  Dizem  que  essa 
obra  era  a narrativa  de  uns  amores  seus,  engri- 
naldada com  todas  as  flores  da  phantasia,  e jul- 
ga-se que  a senhora  era  de  V^alencia  de  San 
Juan,  aldeia  próxima  de  Leão. 

Montemòr.  Aldeia  na  prov.  da  Extremadura, 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Loures,  distr.de 
Lisboa.  Está  situada  proximo  de  Caneças,  n'um 
alto  monte,  d’onde  lhe  vem  o nome.  No  seu  pín- 
caro vê-se  a ermida  de  N.  S.*  da  Saude.  Segundo 
a tradição,  a origem  d’esta  capella  foi  a seguin- 
te: No  dia  15  de  outubro  de  1598  principiou  em 
Lisboa,  propagando  se  pela  maior  parte  do  paiz 
uma  terrível  peste,  que  durou  cinco  annos,  e que 
victimou  milhares  de  pessoas.  Muita  gente  de 
Lisboa  fugiu  da  cidade,  procurando  as  aldeias,  e 
particularmente  as  que,  como  esta,  pela  sua  ele- 
vada situação,  ofl'ereciam  um  clima  mais  saudá- 
vel. Para  aqui  vieram  então  algumas  famílias  de 
Lisboa,  trazendo  uma  d'ellas  uma  imagem  de 
Nossa  Senhora,  que  é a mesma  que  ainda  existe, 
á qual  logo  construiram  uma  ermidinha,  pro- 
mettendo-lhe  augmental-a  se  a peste  terminasse. 
Em  160J  acabou  o terrível  contagio,  e não  se  es- 
queceram do  seu  voto.  Mandaram  edificar  logo 
uma  bonita  capella,  que  a devoção  dos  fieis  ainda 
ampliou  depois,  fazendo-lhe,  em  1700,  uma  boa 
tribuna  de  talha  dourada.  As  paredes  da  capella- 
mór  fòram  desde  o principio  revestidas  dc  boni- 
tos azulejos,  e em  1626,  Manuel  da  Costa,  d'esta 
confraria,  forrou  á sua  custa  e devoção,  tam- 


1257 


MON 


MON 


bem  de  azulejos,  duas  paredes,  do  corpo  da  egre- 
ja,  0 que  cousta  d’uma  iuscripçào  nos  mesmos 
azulejos,  sendo  as  obras  debaixo  do  coro  feitas 
por  ordem  dos  mordomos  que  então  serviam.  Tem 
coro,  púlpito  e sacristia;  a capella-mór  é fechada 
por  grades  de  pau  santo.  Em  frente  da  capella  ha 
um  bonito  alpendre  com  seu  atrio,  d’onde  se  goza 
um  bonito  ponto  de  vista.  O tecto  d’este  alpen- 
dre, ou  galilé,  descança  sobre  quatro  columnas, 
quadradas,  de  mármore,  tendo  na  architrave  do 
centro  esta  iuscripçào: 

KSTE  .VI  PES-nUE  MANDOU  EAZER 
M.GUEI,  TOSTADO  D.VMAIA 

a'  sua  custa  em  o ANNO  DE  l*i21. 

Os  povos  da.«  proximidades  teem  muita  devoção 
com  esta  imagem  de  N.  S.*  da  Saude,  a que  at- 
tribuem  muitos  milagres,  e concorrem  á festa  e 
arraial  que  todos  os  annos  ali  se  realisa  no  mez 
de  julho  ou  agosto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Quelfes,  conc.  de  Ülhão,  districto  de  Fa- 
ro. 

Montemòr  o -Novo  (L).  Joâo,  marquez  de). 
Filho  do  2.“  duque  de  Bragança  D.  Fernando  1, 
e de  sua  mulher,  D.  Joanua  de  Castro,  irmão  do 
3®  duque,  1).  Fernando  II,  que  foi  suppliciado 
cm  Eyora  (Y . Portugal,  \o\.  II,  pag.  458  e 459J. 
D.  João  tornou  se  celebre  pelo  papel  que  repre- 
sentou na  conspiração  da  nobreza  contra  D.  João 
II.  J)esdc  muito  novo  seguiu  as  armas  com  seus 
irmão^;  em  1452  acompanhou  seu  pae  a Ceuta,  e 
em  1471  foi  com  D.  Affonso  V conquistar  Ârzilla 
e exerceu  por  algum  tempo  o governo  de  Tanger. 
Pouco  depois  do  seu  regresso  a Portugal,  foi-lhe 
dado  0 senhorio  da  villa  de  Montemòr  o Novo  e 
0 titulo  de  marquez  em  1472,  e em  abril  de  147-1 
0 nomeou  o soberano  condestavel  do  reino.  Toda 
essa  grande  importância  e valimento,  de  que  no 
tempo  de  D.  AtFonso  V gozava  a casa  de  Bragan- 
ça, ia  declinar  e perder-seno  reinado  de  D.  João 
II.  Foi  a nova  formula  de  menagem,  logo  depois 
da  sua  acclamaçào,  o primeiro  golpe  vibrado  pelo 
joveii  monarcha  aos  nobres  senhores  de  terras,  e 
em  seguida  as  propostas  dos  procuradores  do 
povo  nas  cortes  d’Evora,  propostas  evidentemen 
te  inspiradas  pelo  pensamento  de  D.  João  II  que 
hzeram  comprehender  aos  fidalgos  c grandes  de 
de  Portugal  que,  no  principe  que  acabava  de 
subir  ao  throno,  achariam  sempre  um  adversário 
terrível, constantemente  disposto  a cercar-lhes  os 
privilégios  e iminuuidades  de  que  haviam  gozado 
no  reinado  anterior.  D’aqui  nasceu  ao  principio 
a má  vontade,  e depois  os  planos  de  rebellião  de 
que  encontramos  os  primeiros  symptomas  na  i 
occasião,  em  que  por  causa  da  peste  as  cortes  se  j 
transferiram  para  Montemòr  o Novo.  Em  casa 
do  marquez  d'esto  titulo  foi  aposentar-se  o arce- 
bispo de  Braga,  e o fidalgo  irritado  tratou  mal  o 
arcebispo  que  se  queixou  a cl  rei.  Ordenou  este 
logo  que  0 marquez  se  considerasse  preso  no 
castellq,  onde  eram  as  suas  catas,  e que  d’ahi  a 
cinco  dias  passasse  para  c outro  lado  do  Tejo  ató 
receber  ordem  em  contrario.')  marquez  obedeceu, 
mas  não  sem  se  ter  mostrado  summamente  quei- 
xoso do  procedimento  do  monarcha,  mas  este  para 
o julgar  juntara  o seu  conselho,  submettera-lhc  o 
caso  e tomara  a resolução  conformo  o parecer  dos 
seus  conselheiros.  O castigo  fôra  executado  som 
apparato  algum,  c por  isso  julgando  o marquez  . 
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que  podia  impunemente  revoltar  se  contra  a 
mão  que  o punia,  de  Castello  Branco  para  onde 
se  retirara,  enviou  urn  mensageiro  aos  reis  de  Cas- 
tella  para  cora  elles  tramar  intelligencias.  O 
emissário  foi  um  tal  Pero  Jusarte,que  em  breve 
se  tornou  o espião  secreto  do  D.  João  II,  ao  qual 
deu  conta  do  tudo  quanto  sabia,  dando  lhe  os 
meios  do  seguir  os  fios  do  trama  que  a nobreza 
estava  urdindo.  Os  acontecimentos  fôram-se  na- 
turalmente succedendo,  e como  o soberano  não 
davao  menor  signal  de  inquietação  ou  de  receio, 
os  fidalgos  entenderam  que  nada  tinham  a recear, 
no  que  perfeitamente  se  enganavam.  A’cêrca 
dVsta  conspiração,  de  que  o 2.“  duque  de  Bragan- 
ça soffreu  o supplicio,  vide  o 2.®  vol.  do  Portu- 
gal, pag.  458  a 4*)0.  Ill#dido  pela  dissimulação  do 
monarcha,  o duque  de  Bragança  juntou-se  com 
os  seus  irmãos  e com  o duque  de  Vizeu  no  Vi- 
mieiro, para  deliberarem  de  commum  accôrdo  a 
fôrma  de  impedir  que  entrassem  nas  suas 
terras  os  corregedores  d’el-rei  a inquirir  sobre 
as  cousas  da  justiça,  e resolveram  resistir  até 
com  mão  armada,  se  preciso  fôsse.  N'este  ponto 
houve  desaccordo  entre  os  membros  da  familia  de 
Bragança,  porque  ao  passo  que  o duque  de  Bra- 
gança e 0 marquez  de  Montemòr  não  recuavam 
na  idéa  de  chamar  os  castelhanos  para  se  vin- 
garem, D.  Álvaro  e o conde  de  Faro,  mais  leaes 
ou  menos  cegos  pela  ira,  eram  de  opinião  que  se 
entregassem  primeiro  ao  soberano  todas  as  ter- 
ras da  corôa  que  possuíam,  e depois  se  proela- 
massem  energicamente  seus  inimigos.  Ninguém 
attendeu  a estes  conselhos  generosos  e cavalhei- 
rescos, e 0 marquez  de  Montemòr  enviou  a Cas- 
tella  0 seu  secretario  Affonso  Vaz  com  um  Tris-* 
tão  de  Villaruel,  que  de  lá  viera  a conferenciar 
secretamente  com  o duque,  a levar  as  suas  ulti- 
mas propostas.  Queriam  elles  que  os  reis  de  Cas- 
tella  reclamassem  de  D.  João  ÍI  que  D.  Joanna, 
a Escellente  Senhora,  fôsse  entregue  nas  mães  dos 
Braganças  e se  permittisse  aos  súbditos  caste- 
lhanos o negociarem  em  (luiné.  Sabiam  que  1). 
João  II  não  consentiria,  e então  Fernando  c 
Izabel  teriam  um  pretexto  para  declararem  que, 
achando  razoaveis  as  exigências  dos  reis  de  Cas- 
tella,  não  lhes  permittia  a sua  consciência  servi- 
rem contra  elles.  D.  João  II  foi  informado  da 
conferencia  do  Vimieiro  por  alguns  dos  agentes 
dos  Braganças  que  atraiçoavam  seus  amos,  mas 
ainda  dissimulou  por  algum  tempo,  até  que  che- 
gada a occasião  favoravel  mandou  prender  os 
conjurados;  O duque  de  Bragança  foi,  como  é sa 
bido,  executado  na  praça  d’Evora,  mas  os  irmãos 
fugiram  para  Hespanha  escapaudo-se  o marquez 
de  Montemòr,  para  Andaluzia.  Instaurado  o pro- 
cesso contra  o marquez,  lavrou  se  em  Abrantes 
a sentença,  condemnando-o  a ser  degolado,  e co- 
mo na  sua  pessoa  se  não  podia  por  emquanto  fa- 
zer a cxecuçáo  por  ter  fugido  do  reino  apenas 
soubera  da  prisão  do  duque  do  Bragança,  seu  ir- 
mão, 0 consideravam  banido  d’estes  reinos,  con- 
cedendo a quem  quer  que  fôsse,  que  o pudesse 
matar,  o matasse  livremente,  que  não  incorreria 
ein  pena  alguma,  porque  o marquez  era  tido  por 
infame  c a sua  memória  seria  despresada  para 
sempre-  Não  podendo  colher  ás  mãos  o seu  ini- 
migo, 0 monarcha  não  se  contentou  com  a sen- 
tença, e realisou-se  a execução  em  efligie,  a que 
se  deu  a maior  solemnidade.  Levantou-se  na  pra- 
ça de  Abrantes  um  cadafalso  de  madeira  forrado 
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de  pannos  de  luto,  e ahi  se  fizeram  assentos  para  | 
corregedores,  meirinhos,  desembargadores,  etc  , e | 
de  pé  agrupava-se  a turba  dos  meirinhos,  alcai-  ! 
• des  e ofliciaes  de  justiça  Veiu  então  uma  estatua  | 
representando  o marquez  de  Montemór,  vestido  ■ 
com  todas  as  armas  e por  cima  uma  cota,  tendo 
na  mão  direita  uma  espada  e na  esquerda  uma 
bandeira  com  as  suas  armas.  Os  juizes  leram  lhe 
as  culpas,  os  desembargadores  promulgaram  a 
sentença,  c em  seguida  um  rei  d’armas,  avançan- 
do, proferiu  as  seguintes  palavras:  «Perquanto 
vós,  Condcstavel,  por  vosso  tão  grande  oflicio 
ereis  obrigado  a terdes  muita  lealdade  a vosso 
rei  e servil-o  e ajudal-o  a defender  seus  reinos, 
e vós  não  fizestes,  antes  trabalhastes  e procurastes 
por  lhe  offender  e lhe  fostes  desleal,  não  mere- 
ceis essa  espada.»  E o rei  d'armas  arrancou-lhe 
a espada.  E logo  continuou:»  Porquanto  vós,  mar- 
quez, por  vossa  grande  dignidade  vos  foi  dada 
bandeira  quadrada,  como  a príncipe,  e por  esta 
boura  e dignidade  que  recebestes,  ereis  obrigado 
aguardar  a honra  e estado  dVl-rei  vosso  senhor, 
e servil-o  e acatai  o como  natural  e verdadeiro 
senhor,  e vós  tudo  isto  fizestes  ao  contrario:  tal 
bandeira  não  mereceis.»  Arrancaram-lhe  assim 
a espada,  o capacete,  a cota  d'armas,  e todas  as  | 
outras  peças  d’armadura,  deixando  o apenas  com 
um  gibão.  Seguiram-se  as  varias  cerimonias  da 
decapitação;  o pregoeiro  alçou  o pregão  de  jus- 
tiça, e veiu  c algoz  que  decepou  a cabeça  de 
que  saltou  sangue,  que  se  collocara  ali,  para  sc 
tornar  mais  perfeito  o simulacro  da  decapitação, 
e saindo  depois  todos  do  cadafalso,  deitou  se  fogo, 
sendo  tudo  reduzido  a cinzas  pelas  ehammas 
Referem  alguns  historiadores  que  o marquez  de 
Montemór,  sabedor  dVssa  execução  em  eífigie, 
morreu  em  pouco,  victima  do  desgosto  que  essa 
noticia  lhe  causou;  o padre  Antonio  Caetano  de 
Sousa,  porém,  na  sua  Historia  genealógica,  afiirma 
que  0 marquez  serviu  aos  reis  catholicos  na  con- 
quista do  reino  de  Granada,  e que  morreu  em 
Sevilha  a 30  de  abril  de  1484. 

Montemór  o Novo.  Villa  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  séde  de  concelho  e de  com , relação  de 
Lisboa,  distr.  e arceb.  de  Evora.  Está  situada 
n’um  alto,  sobre  tres  outeiros,  em  sitio  fresco  e 
sadio,  na  estrada  que  vae  de  Eivas  a Vendas  No- 
vas, e dista  28  k.  da  séde  do  distr.  Tinha  4 fre- 
guezias;  N.  5.*  da  Expectação,  vulgarmente  cha- 
mada N.  S.*  do  Bispo;  S-  João  Baptista\  N.  S.‘ 
da  Villa  e S.  Thiago.  A primeira  é muito  antiga, 
e foi  matriz  até  1843,  consta  chamar  se  do  Bispo, 
porque  os  arcebispos  de  Evora  são  seus  priores 
natos,  desde  o tempo  em  que  só  tinham  o titulo 
do  bispos.  Não  se  sabe  quando  coqjeçou  a ser 
egreja  parochial,  mas  já  o era  em  março  de  1495. 
Desde  1843  é egreja  parochial  a do  mosteiro  de 
S.  João  de  Deus.  A freg.  de  S.  João  Baptista  não 
se  sabe  quando  toi  fundada,  mas  sabe-se  que  já 
existia  em  1380.  Foi  supprimida  no  principio  do 
século  XIX.  A de  N.  S.*  da  Villa  foi  fundada  por 
Domingos  Pelagio  em  1234.  Fôram  seus  commen 
dadores  os  condes  da  Ponte.  Chamou-se  da  villa, 
por  ser  a tutelar  d’ella,  e por  ser  a primeira  que 
se  fundou  depois  da  expulsão  dos  moiros.  A pa- 
rochia  estava  dentro  dos  muros  da  antiga  povoa- 
ção. No  principio  era  a unica  matriz  da  villa,  fi 
cando  depois  cm  ruinas.  A de  S Thiago,  ignora 
se  quando  foi  fundada.  A noticia  que  ha  d'esta 
egreja,  como  matriz,  é de  1457.  Consta  ter  sido 


fundada  pelos  cavalleiros  de  S.  Thiago.  Esta  pa- 
rochia  com  a de  N.  S.*  da  Villa,  estão  rcuiiida* 
na  egreja  do  Calvario  desde  janeiro  de  18;.0, 
tendo  antes  estado  na  egreja  de  S.  Vicente,  des- 
de 3 de  fevereiro  Je  1845.  Montemór-o  Novo  é 
pov.  muito  antiga,  e muitos  escriptores  preten- 
dem que  seja  a Castrum  Malianum  fcastello  de 
ManlioJ  dos  romanos.  As  primeiras  noticias,  que 
se  conhecem,  datam  do  anno  93  da  era  christà,  no 
tempo  do  imperador  Domiciano,  pois  que  n’esso 
anno  foi  aqui  martyrisado  S.  Maneio,  vulgarmen- 
te S.  Manços.  Nas  immediaçòes  da  villa  tem  so 
encontrado  moedas  romanas,  em  diflerentes  épo- 
cas. Na  freg.  de  S.  Geraldo  achou-se  uma  moeda 
de  prata  do  imperador  Adriano,  120  annos  da 

era  christã  ; na  villa 
appareceu  outra,  de 
Valeriauo,  também 
de  prata,  260  annos 
de  Christo,  e uma  de 
cobre,  de  Maximiano, 
300  annos  de  Christo. 
Ou  t ros  escriptores, 
porém,  julgam  estes 
objectos  menos  anti- 
gos, e do  tempo  dos 
moiros.  Em  1814  foi 
para  o museu  Cená- 
culo um  cippo,  acha- 
do proximo  da  villa, 
com  uma  inscripção 
romana.  Na  parede 
exterior  do  adro  da 
antiga  egreja  da  Se- 
nhora do  Bispo,  es- 
tava uma  lapide  tam- 
bém com  uma  inscripção  romana  ; quando  a 
egreja  se  demoliu,  a lapide  foi  removida  para 
a camara  municipal,  sendo  depois  imbebida  na 
parede  d’uma  casa  fronteira.  Outros  monumentos 
de  classe  differente  nos  provam  que  este  terri- 
tório já  era  habitado  muitos  séculos  antes  da 
invasão  romana  na  Península.  Ibérica,  pelos  po- 
vos preceltas;  são  os  vários  dolmens  que  e.xistiam 
por  estes  sitios,  a maior  parte  dos  quaes  tem  sido 
destruída  pelo  povo,  para  aproveitarem  a pedra 
para  construcçòes.  Diz  uma  tradição,  que,  pelos 
annos  300  da  era  christã,  era  senhor  d’estas  ter- 
ras 0 pae  de  Santa  Quiteria,  virgem  e martyr. 
Esta  virtuosh  donzella  viveu  muitos  annos  em 
aspérrimas  penitencias,  n’um  ermo,  onde  se  edi- 
ficou a villa  de  Montemór-o-Novo,  e sendo  acha- 
I da  pelos  romanos,  foi  ali  martyrisada  no  dia  30 
de  março  de  SOO,  precipitando  a do  alto  d’um  ro- 
chedo, n’um  pégo  do  Canha.  No  ten  po  dos  moiros 
tinha  a villa  um  castello  antigo,  provavelmente 
de  origem  romana,  que  existia  ainda  no  tempo 
de  D.  Aflfonso  Henriques.  Suppòe-se  que  este 
monarcha  tomou  aos  moiros  o castello  e a villa 
em  1139,  pouco  depois  da  batalha  de  Ourique, 
mas  parece  que  os  moiros  se  tornaram  a apessar 
da  praça,  e que  só  em  1160  é que  ficou  definiti 
vamente  no  poder  doa  portuguezes.  Em  1191  o 
miramolim  de  Marrocos  a saqueou  e destruiu, 
abandonando-a  depois  Estando  estas  terras  sujei- 
tas a frequentes  correrias  dos  serracenos,  é prová- 
vel que  estivesse  abandonada  pelos  ebristãos,  ou 
pelo  menos  muito  pouco  povoada  no  principio  do 
1 reinado  de  D.  Sancho  1,  o qual,  vendo  aqui  uma 
, boa  posição  de  defeza,  por  estar  a villa  situada 
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n'um  sitio  alto,  quasi  nos  fios  meridionaes  do  roi- 
uo,  determinou  povoar  a villa,  o que  fez  em  1201, 
dando-lhe  foral  em  março  de  1203.  Mandou  cons- 
truir ou  reconstruir  o castello,  dando  á pov.  o 
uome  de  Montemór  o Novo,  para  se  distinguir  da 
outra,  do  mesmo  nome,  proximo  de  Coimbra,  que 
ha  muito  tempo  já  pertencia  a Portugal,  c que  se 
ficou  chamaudo  Montemór-o-Velho.  Em  volta  do 
castello,  que  era  um  dos  melhores  do  reino,  se 
fôram  construindo  novas  habitações  e reconstruin- 
da  as  antigas,  e com  o tempo  se  foi  estendendo  a 
pov.,  vindo  a occupar  os  tres  outeiros,  ü alto  da 
villa  foi  cercado  d'uma  muralha  de  fórma  trian- 
gular. Tinha  4 torres  a eguaes  distancias,  um 
torreào,  lt>  cubellos  e 4 portas:  da  Villa,  dt  S. 
Tàiago,  á'Evora  e do  Anjo.  Tudo  está  em  ruinas, 
assim  como  os  antigos  paços  dos  alcaides-móres, 
apenas,  a torre  do  E,  chamada  da  má  hora,  se  le- 
vanta ainda,  a do  N,  chamada  do  rdogio,  o a do 
0,  que  é & do  Anjo.  D.  Afionso  II  confirmou,  em 
Santarém,  0 foral  dado  por  seu  pae,  em  janeiro  de 
121H,  e mais  tarde  el  rei  D.  Manuel  lhe  deu  fo- 
ral novo,  em  Lisboa,  a 15  de  agosto  de  1503, 
concedendo-lhe  a categoria  de  villa,  com  o titulo 
de  notável,  e a honra  de  ter  assento  em  cortes, 
no  banco  4.®.  üeu  lhe  também  por  brazão  d’ar- 
mas  uma  torre  sobre  rochedos,  no  centro  do  es- 
cudo, e por  detraz,  cm  toda  a largura  d’clle,uma 
ponte,  tudo  da  suacôr.  Por  baixo  da  ponte  se  vê 
um  rio,  de  ondas  azues.  Siguifica  o castello,  o rio 
Canha,  que  passa  junto  da  villa,  e a ponte,  cha- 
mada do  Alcáçar,  que  atravessa  aqui  o rio.  Com 

0 fim  de  attrahir  para  aqui  povoadores,  tinham 
estes  foracs  muitos  e graudes  privilégios,  pois 
eram  os  mesmos  que  se  haviam  concedido  a Evo 
ra.  Na  cscriptura  de  composição  que  D-  Sancho 
II  celebrou  com  suas  irmãs,  em  1223,  dão-se  como 
segurança,  ou  penhor  do  contrato,  varias  terras 
impoitantes,  sendo  uma  d’ellas  Mons-Maior-No^ 
vus.  Nos  fins  do  século  xiii  era  Montemór-o-Novo 
de  grande  importância,  pois  que  em  novembro 
de  r2»5,  da  era  de  Christo,  foi  escolhida  por  el- 
rei  C.  Diuiz  para  séde  d’uma  assembléa,  que 
fez  aqui  convocar,  para  impetrar  do  papa  Ilouo- 
rio  IV  0 competente  beneplácito,  para  a funda- 
ção d’uma  universidade  n’este  reino.  Presidiu  o 
soberauo,  e assistiram:  o D.  abbade  de  Alcoba- 
ça;  0 L).  prior  de  Sauta  Cruz,  de  Coimbra;  o Ü. 
prior  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa;  o D. 
ftrior  secular  de  Santa  Maria  da.01iveira,  de 
Guimarães;  o prior  de  Santa  Maria  d’Alcaçova, 
de  Santarém;  e muitos  parochos.  Quando  falle- 
ceu  el-rei  D.  Fernando  1,  umas  terras  de  Portu- 
gal tomaram  o partido  de  sua  filha,  a rainha  D 
Heatriz,  casada  com  ü.  João  I,  de  Castella,  e ou- 
tras 0 do  Mestre  d’Aviz,  depois  D.  João  I.  A 
praça  de  Montemór  o Novo  estava  indecisa,  mas 
chegando  ali  sem  ser  esperado  o condestavel  D. 
Nuno  Alvares  Pereira  a fez  seguir  o partido  do 
Mestre  d’Aviz.  Us  piratas  africanos,  não  se  con- 
tentando em  nos  tomarem  os  navios  no  alto  mar, 
desembarcavam  com  frequência  nas  costas  de 
Portugal,  saqueando  as  povoações  do  litoral  e 
fazendo  captivos  os  seus  habitantes.  Quiz  D.  João 

1 infligir-lhes  uma  severa  lição,  e em  1415  saiu 
dc  Lisboa,  como  para  uma  caçada,  e foi  a Mon- 
teroór  o-Novo,  onde  mandou  chamar  I).  Nuno 
Alvares  Pereira,  que  então  residia  em  Airaiol- 
los.  Ali  combinaram  um  assalto  á praça  africana 
de  Ceuta,  covil  favorito  dos  piratas,  isto  com  o 
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r maior  segredo.  D.  Nuno,  não  só  ofifereceu  ao  rei 
I a sua  pessoa,  bens  e vassalos,  como  pediu  para 
ser  0 primeiro  a falar  no  conselho,  e o primeiro 
a desembarcar  na  costa  africana.  O conselho  reu  « 
I uiu-se  em  Torres  Vedras,  onda  se  decidiu,  que  a 
I empresa  fôsse  a effeito.  O exercito  passou  então 
a África,  e a praça  de  Ceuta  foi  tomada  de  as- 
salto em  14  de  agosto  do  mesmo  aiino.  Em  1477, 
sendo  regente  do  reino  o principe  D.  João,  de- 
pois rei  D.  João  II,  reuniu  cortes  em  Montemór- 
o-Novo,  ás  quaes  presidiu,  legislando-se  sobre 
5f)  capitules  geraes  e especiaes.  Em  143.o,haven- 
do  peste  em  Lisboa,  o rei  D.  Manuel  convocou 
cortes  em  Montemór-o  Novo,  a que  presidiu,  re- 
cebendo ali  as  devidas  homenagens  pela  sua  subi- 
da ao  throno.  Os  reis  D.  Affonso  V,  D.  João  II  e 
D.  Mauuel,  gostavam  muito  d'esta  villa,  e varias 
vezes  a visitavam,  residindo  sempre  no  palacio 
dos  alcaides-móres  do  castello.  No  reinado  de  D. 
Sebastião  os  procuradores  do  povo  pediram  nas 
cortes  de  1562,  sendo  regente  a rainha  D.  Ca - 
thariua,  viuva  dc  D.  João  IlI,  que,  ondu  houvesse 
reudas  do  concelho,  se  fizessem  celleiros  de  pão 
para  os  tempos  de  necessidade.  As  cortes  assim 
o ordenaram,  e estes  estabelecimentos  previden- 
tes em  breve  se  estenderam  por  todo  o reino, 
principalmente  no  Alemtejo.  (V.  Celleiros  com- 
muns,  Portugal,  vol.  II,  pag.  974  e 975_y.  ü cellei- 
ro  commum  de  Montemór-o-Novo  foi  creado  por 
alvará  de  5 de  maio  de  13v5,  a requerimento  do 
povo.  Foi  destinado  para  fundo  d’este  celleiro  o 
que  produzissem  os  quartos  e searas  semeados 
ua  Adüa,  que  era  então  do  concelho  {V.  Portugal, 
vol.  I,  pag.  56^,  que  para  isso  seria  dividida  em 
courellas  pelos  seareiros  e moradores  da  povoa- 
ção, e que  o celleiro  fôsse  regido  como  o de  Evo 
ra.  Não  obstante  este  alvará,  ainda  a 6 de  março 
de  1714  não  estava  creado  este  celleiro,  porque 
eiitáo  pediu  o povo  á camara  que  dividisse  em 
courellas  a terra  da  Adúa,  e a distribuísse  pelos 
seareiros,  os  quaes,.  com  os  quartos,  deviam  pa- 
gar, todos, 385  alqueires  de  trigo;  e queda  mes- 
ma Adúa  era  a camara  obrigada  a pagar  annual- 
mente  certos  fóros  e quiubões  a diversos  parti- 
culares. Este  requerimento  foi  deferido  a 28  de 
novembro  do  mesmo  anuo  de  1714.  Em  5 de  ja- 
neiro de  1715  se  dividiu  metade  d’aquelle  terre- 
no em  37  courellas  grandes  e 12  pequenas;  mas, 
attentas  as  grandes  despezas  a fazer,  não  paga- 
ram ainda  n'esse  anno,  o logo  no  seguinte  ren- 
deu, liquido  dos  fóros  e quinhões,  48U  alqueires 
de  trigo,  e foi  esse  o fundo  primitivo  d’este  cel- 
leiro commum.  A casa  onde  existe  o celleiro  foi 
comprada  cm  hasta  publica  a 28  de  dezembro  de 
1773;  e os  rendimentos  d'este  celleiro  são  empre- 
gados na  compra  c concertos  do  seu  edificio,  na 
construcção  da  cadeia  actual  e em  outros  melho- 
ramentos da  villa.  Em  1580,  quando  os  castelha- 
nos invadiram  Portugal,  um  grande  exercito, 
que  se  reunira  em  Badajoz  sob  o commando  do 
duque  d'Alba,  entrou  ua  provinda  do  Alemtejo, 
invadindo  Villa  Viçosa,  Extremoz,  Evora  Monte 
e Arraiollos.  No  dia  8 de  julho  d’esse  anno  che- 
garam os  castelhanos  a .Vloutemór  o-Novo,  onde 
estavam  ü.  Diogo  de  Meuezese  o conde  do  Vi- 
mioso,  que  com  o povo  da  villa  ainda  quizeram 
\ defender  a praça,  mas  lembrando-se  da  faltado 
petrechos  de  guerra  que  u'ella  havia,  e que  a 
’ resistência  n’estas  condições  não  poderia  ser  lon- 
I ga,  e sómente  acarretariam  muitas  desgraças 
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contra  a villa,  a abandonaram,  fugindo  para  Lis- 
boa com  200  carros  de  viveres  e munições.  A 
praça  ficou,  portanto,  sob  o dominio  castelhano, 
que  entraram  ali  em  numero  de  24:000  homens, 
1:700  cavallos,  e 8:000  viaturas,  mas  o povo  não 
odia  vêl-08.  Christovào  de  Rloura,  fugindo  de 
etubal  á cólera  popular,  resolvera  ir  com  os  go- 
vernadores para  Montemór-o-Novo,  mas  estes  re- 
cusaram-se a isso.  Então,  acompanhado  de  crea- 
dos  e d’alguns  partidários  seus,  veiu  a caminho 


do  Alemtejo,  mas  depois  decaiu,  como  tantas  ou- 
tras do  reino,  e nem  a expulsão  dos  intrusos  a res  - 
; tituiu  ao  seu  antigo  bem  estar,  porque  sendo  o 
Alemtejo  o principal  campo  de  guerra,  desde  o 
1.®  dezembro  de  1640  até  13  de  fevereiro  de  1668, 
foi  Montemór-o-Novo  uma  das  povoações  que 
mais  soflfreram  com  tão  prolongada  lueta  Por 
fim  0 tempo  e o assiduo  trabalho  dos  seus  habi- 
tautes,  conseguiram  melhorar-lhe  a situação. 
Em  Moutemór-o-Novo  houve  o hospital  do  Espi 
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d’esta  villa,  e chegando  4 capella  de  S.  Thiago, 
mandou  d’ali  alguns  dos  creados,  á praça  para 
arranjarem  alojamento,  mas  o povo  recebeu  os 
tão  hostilmente,  que  Christovão  de  Moura  passou 
a noite  n’aquella  capella  isolada,  e no  dia  se- 
guinte foi  reunir  se  ao  duque  d’Alba.  Na  restau- 
ração do  reino  em  1640  foi  Montemór-o-Novo 
uma  das  primeiras  villas  do  Alemt.jo,  que  to- 
maram 0 partido  do  duque  de  Bragança,  e quan- 
do D.  João  IV,  vindo  de  Villa  Viçosa  para  Lis- 
boa, ali  passou,  foi  enthusiasticamente  acclama- 
mado.  Antes  do  dominio  castelhano,  Montemór- 
o-Novo  era  uma  das  villas  mais  ricas  e prosperas 
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rito  Santo,  que  foi  fuudado  em  1316,  como  consta 
d’uma  certidão  que  existe  no  arebivo  da  Miseri- 
córdia. Parece  que  se  annexou  depois  ao  de  San- 
to André  do  Outeiro.  A albergaria,  também  as 
sim  denominada,  foi  fundada  n’um  cabeço  que 
fica  a pouca  distancia  da  villa.  Tornou  se  depois 
n’uma  bonita  capella,  cercada  de  arvores,  e fa  - 
zendo  parte  d’umas  propriedades  particulares . O 
hospital  real  de  Santo  André  foi  construido  em 
1354  pela  juucção  das  duas  albergarias  do  Espi- 
rito Santo  e Santo  André  do  Outeiro.  Em  1531 
D.  João  III  mandou  fazer  egreja,  enfermarias,  e 
todo  0 edificio,  que  aiuda  existe,  e que  em  178  > 
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foi  ampliado.  Desde  a sua  instituição,  foi  este 
hospital  administrado  pelos  conegos  de  !S.  João 
Evangelista,  até  1567,  em  que  a Misericórdia  to- 
mou conta  da  administração.  Eui  1677  passou  pa- 
ra os  frades  de  S.  João  de  Deus,  a requerimento 
dos  procuradores  do  povo,  e assim  se  conservou 
até  18  4.  Um  decreto  de  21  de  agosto  de  1835 
removeu  a sua  administração  para  a mesa  da 
Misericórdia.  Foi  instituidora  da  Sacta  Casa  da 
Misericórdia  a rainha  D.  Leonor,  viuva  de  D. 
João  II.  N'esta  villa  houve  8 conventos:  l.°de 
frades  frauciscauos,  fundado  na  ermida  de  N.  S.* 
das  Graças,  havendo  já  ali  religiosos  em  14i^5; 
fôram  seus  padroeiros  os  condes  de  Santa  Cruz, 
depois  marquezes  do  Lavradio.  Junto  á egreja 
está  agora  um  cemiterio,  tendo  em  frente  a ca- 
pellado  Senhor  dos  Afflictos,  edificada  em  1748. 
O edificio  do  mosteiro  e a sua  cêrca  são  da  ca- 
mara  municipal,  ('oi  trocada  por  um  foro  annual 
dc  50Í0OÜ  réis,  que  acamara  rec  íbia  pelo  ter- 
reno occupado  agora  pelo  polygono  das  Vendas 
Novas,  troca  autorisada  pela  portaria  de  10  de 
janeiro  de  1871.  Esteve  u'este  mosteiro  a esta- 
ção telegraphica,  e serviu  de  quartel  de  cavalla- 
ria.  ü 2.®  convento  era  de  frades  dominicos  f'San- 
to  Antonio  de  Padua^,  foi  fundado  por  Brites  de 
Negreiros  e seu  marido  Manuel  Fragoso,  cm 
1 550,  ficando  servindo  de  egreja  ao  cooveuto  uma 
antiga  ermida  ali  existente  dedicada  a Santo 
Antonio  do  Padua.  Depois  de  1834  foi  vendido 
em  hasta  publica,  e é hoje  propriedade  particu 
lar.  0 3.®  convento  cra  o de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  frades  agostinhos  descalços,  fundado  pelo 
conde  da  Palma  em  1688,  também  é hoje  proprie- 
dade particular.  O 4.®  de  frades  de  S.  João  de 
Deus,  fundado  cm  1627,  nas  próprias  casas  onde 
nasceu  este  santo,  por  ordem  do  arcebispo  de 
Evora,  com  esmolas  do  mesmo  prelado  e do  povo. 
A egreja  d’este  convento  serve  actualmente  de 
matriz.  0 convento  foi  concedido  ao  municipio 
para  ali  se  estabelecerem  as  repartições  publi- 
cas, por  decreto  de  6 de  abril  de  1863;  funccio- 
nam  ali  as  repartições  da  administração  do  con- 
celho, fazenda  e conservatória,  o tribunal  judi- 
cial, os  enrtorios  dos  escrivães  e o quartel  do 
destacamento  militar.  O 5.®  convento  era  de  ere- 
mitas de  S.  Paulo,  situado  n’uma  campina  raza. 
Foi  fundado  porMendo  Gomes  de  Seabra,  que  o 
dedicou  á Santa  Cruz.  Já  estava  abandonado  an- 
tes de  1831,  e as  suas  rendas  iam  para  o collegio 
dos  paulistas  de  Coimbra.  O 6 ® era  o de  N.  S • 
do  Castello,  ou  das  Covas  de  Monfurado,  de  ere- 
mitas descalços  de  S.  Paulo.  Estava  a 6 k.  ao  S 
da  villa.  Foi  fundado  em  17^5.  Também  é hoje 
propriedade  particular.  O 7.®  o de  N.S  *daSau 
dação,  de  freiras  da  ordem  de  S.  Domingos,  fun- 
dado em  1507  por  D.  Meciade  Moura,  viuva  de 
1).  Nuno  de  Castro.  O 8.®  convento  de  N.  S.*  da 
Luz,  era  de  beatas.  Teve  principio  n'uma  irman 
dade  iustituida  em  1578  na  ermida  de  N.  S.*  da 
Paz,  onde  esteve  4 aunos,  passando  depois  para 
outro  local  cm  1.582,  onde  se  conservou  até  1749, 
ein  que  se  fez  então  um  recolhimento  junto  á er 
mida  de  N.  S."  da  Luz,  ficando  as  beatas  sujei- 
tas ao  provedor  da  Misericórdia,  em  11  de  julho 
de  1760.  Ha  também  em  Montemór-o-Novo  um 
estabelecimento  de  beneficencia,  chamado  Mon 
tepio.  Por  alvará  de  16  de  abril  de  1860  fôram 
approvados  os  seus  primeiros  estatutos,  que  se 
reformaram  por  alvará  dc  20  de  março  de  1867. 
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Montemór  0 Novo  pertence  á 4.*  div.  mil.,  7 • 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  dis 
tr.  de  rccrut.  e res.  n.®  11,  com  a séde  em  Setú- 
bal. Os  arredores  da  villa  são  muito  pittorescos 
e amenos,  povoados  de  quintas  e pomares,  ricas 
herdades  abundantíssimas  de  fruetas,  ccreaes, 
legumes,  azeite  e muito  vinho.  Nos  seus  vastos 
montados  cria-se  muito  gado  suino,  vaceum,  ca- 
vallar,  lanigero  e caprino,  e cortiça  de  óptima 
qualidade.  Tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço 
dc  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e te- 
Icgraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações, e serviço  de  encommeudas,  permutando 
malas  com  a U.  A.  S.;  est.  do  caminho  de  ferro 
do  sul  e sueste,  entre  as  de  Escoural  e de  Ca- 
brella;  advogados,  médicos,  pharmacias,  notários, 
agencia  dos  bancos  de  Portugal,  do  Alerntejo, 
Eborf.nse,  etc.;  das  companhias  de  seguros:  Pi- 
delidade.  Probidade,  Tagus,  A Popular,  Fomen 
to  Agrícola;  Associações:  Soccorros  mutuo»  da 
classe  operaria  Montemorense  7.®  de  1901;  Mon 
lemórense  de  Soccorros  mutuos;  Grupo  de  empre- 
gados do  commercio;  Sgndicato  agricola\  asylo  de 
infancia  desvalida:  fabricas  de  cal,  de  gazosas, 
de  solas  e cabedaes;  hotéis,  restaurantes,  esco- 
las para  ambos  os  sexos;  sociedades  de  recreio: 
Antiga  Sociedade  Philarmonica,  Circulo  Monte- 
morense, theatro  Montemórense,  typographias,  es 
tabelecimentos  diversos,  etc  ; feira  nos  tres  pri- 
meiros dias  de  maio  e nos  tres  dias  a seguir  ao 
primeiro  domingo  de  setembro;  do  Natal  ao  car- 
naval ha  todos  os  domingos  e dias  santificados 
importantes  mercados  de  gado  suino.  Tem-se  pu 
blicado  em  Montemór  o-Novo  os  seguintes  joi  - 
naes:  Alemtejano  (O),  31  de  março  de  1897;  Bei- 
miro  (0),\  de  janeiro  de  1901;  Belmiro  Tratis 
tagano;  Bijou  (O),  25  de  julho  a outubro  de  1883; 
Correio  do  Alerntejo,  1 de  dezembro  de  1S83  a l -l 
de  julho  de  1884;  Crença  Popular, de  outu- 
bro de  1890;  Democracia  do  Sul,  4 de  janeiro  dc 
1902;  cm  publicação,  dezembro  de  1908;  Folha 
Meridional,  5 de  novembro  de  1893;  Folha  dr 
Sul  (A),  7 de  agosto  de  1897;  em  publicação, 
dezembro  de  1908;  Gazeta  do  Sul  CAJ,9  de  maio 
de  1896;  Jdéa  Nova  ('AJ,  março  de  3íeri 

dional  (O),  18  de  julho  de  19'Jl;em  publicação, 
dezembro  de  1908;  Mocidade  (A),  22  de  outubro 
de  1896;  Rascunhos,  1 de  junho  de  1895  O conc 
compõe-se  de  17  freguezias,  com  3:163  fog.  <• 
16:899  hab.,  sendo  9:014  do  sexo  masc.  e 7:88.‘> 
do  fem  , u’uma  superficie  de  141:247  hcct.  As  fre- 
guezias são:  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella, 
1:360  hab  : 751  do  sexo  masc.  e 609  do  fem.;  N 
8.*  da  Nazareth,  de  Landeira,  290  hab.:  155  do 
Sexo  masc  e 135  do  fem.;  N.  S * d'Assumpçào, 
de  Lavre,  1:977  hab.:  1:135  do  sexo  masc.  e842 
do  fem.;  Castello,  N.  S.*  da  Villa,  de  Montemór- 
0 Novo,  2:341  hab.:  1:110  do  sexo  masc  e 1:231 
do  fem  ;N.  8."  do  Bispo,de  Montemór-o-Novo,2:296 
hab  : 1:081  do  sexo  masc.  e 1:215  do  tem.;  N. 
S.*  da  Purificação,  de  líeprera,  407  hab.:  250  do 
sexo  masc.  e 157  do  fem.;  N,  S.*  da  Natividade, 
de  Safira,  661  hab.:  3s8  do  sexo  masc.  e 273  do 
fem.;  Santa  Sophia,  434  hab  : 2i6  do  sexo  masc. 
e 208  do  fem.;  Santo  Aleixo,  371  hab.:  165  do  se- 
xo masc.  e 2C6  do  fem.;  S.  Brissos,  182  hab.:  109 
do  sexo  masc.  e 73  do  fem.;  S.  Christovão,  514 
hab  : 301  do  sexo  masc.  e 211  do  fem.;  S.  Gens, 
423  hab.:  222  do  sexo  masc.  e 201  do  fem.:  S. 
Geraldo,  703  hab.:  390  do  sexo  masc.  e 313  do 
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fem.;  S.  Mathous,  750  hab.:  418  do  sexo  maac-  e 
332  do  fem.;  S.  Romào,  356  hab.:  226  do  sexo 
raasc.  e 130 do  fem.;  S.Thiagodo  Escoural,  1:7.'j3 
hab  : 974  do  sexo  masc.  e 779  do  fem.;  Santo  An- 
toiiio,  de  Vendas  Novas,  2:081  hab.:  1:111  do 
sexo  masc.  e 970  do  fem.  O principal  commcrcio 
do  conc.  é cereaes,  gado  vaccum,  cavallar  e sui- 
no.  Bibliographia:  Estudos  históricas  de  Monte- 
mor  o-NovOy  por  Lopes  Praça;  Montemór  o Novo, 
por  Joaquim  José  Varella,  tomo  V,  parte  1.*  das 
Memórias  da  Academia;  Estudos  históricas,  juri- 
dicos  e economicos  sobre  o municipio  de  Montemór- 
o- Novo,  por  J.  H.  de  Brito  Correia. 

Montemór  o Velho.  Villa  da  prov.  do  Douro, 
séde  de  conc  e de  com  , relação  do  Porto,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra.  Tem  duas  freguezias  eccla- 
siasticas,  Santa  Maria  e S.  Martinho,  formando 
uma  só  para  os  eífeitos  civis.  Está  situada  na  es- 
trada de  Coimbra  a Figueira  da  Foz,  nas  abas 
d’um  monte,  na  margem  direita  do  rio  Mondego, 
tendo  d’um  e d'outro  lado  vastissimos  e feracis- 
simos  campos.  Â povoação  é muito  antiga;  al 
guns  escriptores  portuguezcs  o caetelhruos 
fazem  remontar  a sua  origem  a 1900  aunos 
autes  do  nascimento  de  Christo,  attribuindo 
aquella  fundação  ao  lendário  Brigo,  4.”  rei  das 
Hespanhas;  o que  não  padece  duvida  é ser  uma 
das  mais  antigas  povoações  da  Peuinsula  Ibéri- 
ca. A maior  probabilidade  é ser  a sua  fundação, 
pelo  meoos,  400  ou  500  annos  antes  de  Christo. 
Nos  primeiros  séculos  da  monarchía  chamava  se 
AIonte-Mór  Sobre  o Mondego.  O nome  mais  anti- 
go, que  sc  lhe  conhece,  é Mirobiga,  cidade  ou 
povoação  de  Miro;  comtudo  algurs  escriptores 
dizem  que  Mirobiga  era  a actual  villa  de  S. 
Thiago  do  Cacem.  Esta  pov  , arsim  como  todas 
as  da  Lusitania,  soffreu  as  consequências  das  di- 
versas conquistas  dos  romanos,  gôdos  e arabes. 
Estes  a occuparam  em  716,  mas  em  848  D.  Ra- 
miro  I,  de  Leão,  a resgatou  á força  d’armas.  Era 
abbade  do  mosteiro  deLorvão,  ou  foi  então  ali 
posto  pelo  rei  leonez,  seu  tio,  o famoso  abbade 
João,  a quem  seu  sobrinho  deu  o governo  do  cas 
tello  de  Montemór-o-Velho.  Em  breve  o valoroso 
abbade  deu  provas  de  que  não  só  era  homem 
para  a vida  monachal,  como  para  manejar  o seu 
pesado  montante  nos  combates.  Abd-el-Raman, 
califa  de  Cordova,  no  mesmo  anno  de  848  inves- 
tiu 0 castello  d’esta  villa  com  um  poderoso  exer- 
cito, mas  a heroica  defeza  e a bravíssima  resis- 
tcncia  do  abbade  e dos  seus  portuguezes,  o fez 
levantar  o cêreo,  para  ser  derrotado  na  batalha 
de  Clavijo.  Pouco  depois  os  condes  de  Alderedo 
e Pinelo  se  revoltaram  contra  o rei,  e o abbade 
saiu  do  castello  com  a sua  gente,  e os  submet- 
teu.  Marchou  na  direcção  de  Vizeu,  e derrotou 
os  moiros  em  rude  combate.  Emquando  o abba- 
de João  se  oceupava  d’estas  expedições,  o rene- 
gado Garcia  Janhes,  que  tinha  sido  familiar  do 
abbade,  combinava  com  o califa  de  Cordova  a 
perda  dos  christãos  da  Lusitania.  Pondo-se  á 
frente  d’um  grande  exercito  que  o califa  lhe  deu, 
caiu  inopinadamente  sobre  Montemór-o  Velho, 
pondo  lhe  um  apertadíssimo  cerco.  Os  moradores 
da  villa,  o abbade  e os  monges  de  Lorvão  reco- 
lheram-se na  fortaleza,  e n'ella  resistiram  cora- 
josamente aos  assaltantes^  mas  como  a praça 
estava  desprevenida  de  viveres,  não  tardou  que 
a fóme  se  Bzesse  sentir,  e que  uma  resolução 
extrema  se  impuzesse  ao  espirito  de  todos,  que 


1 


1 


I 
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era  morrer,  matando.  Resolvidos  a romper  por 
entre  as  hostes  agarenas,  degolaram  todas  as 
pessoas  das  suas  famílias  que  os  não  podiam 
acompanhar,  e sairam  decididos  a vingar  as  suas 
mortes  e as  dos  seus.  Com  tal  furor,  porém,  ata- 
caram os  moiros  desprevenidos,  não  esperando  tal 
arrojo  dos  sitiados,  que  aquelles  foram  comple- 
tamente  desbaratados.  O renegado  Garcia  Ja- 
nhes e muitos  dos  seus  companheiros  d’armas  fi- 
caram mortos  no  campo,  retirando  poucos,  que 
deveram  a salvação  a uma  fuga  desordenada.  Os 
christãos  regressando  á villa,  diz  a lenda,  en- 
contraram vivas  todas  as  pessoas  que  tinham 
assassinado  n’um  acto  de  heroica  desesperação. 
Em  memória  d’este  milagre,  referido  por  muitos 
escriptores,  foi  instituída  logo  na  villa  uma 
grande  festividade  a N.  IS.*  da  Victoria,  que  vul 
garmente  ficou  sendo  chamada  a.  festa  do  abbade 
João,  e D.  João  V,  para  autorisar  e perpetuar 
esta  solemnidade  tão  patriótica,  expediu  uma 
provisão  em  20  de  dezembro  de  1746,  em  que 
glorificava  este  facto,  mandando  que  a padroei- 
ra da  villa  eonti 
nuasse  a ser  N.  S.* 
da  Victoria,  e que  a 
sua  festa  ficasse  en- 
tre as  mais  da  cama 
ra,  para  ser  perpe- 
tua a memória  d'es- 
te  prodígio.  Com  o 
andar  dos  tempos 
foi  pouco  a pouco 
diminuindo  a i n- 
fluência  d’csta  so- 
lemnidade, até  que 
deixou  de  fazer  se. 
Em  1863,  porém, 
tornou  a restabele- 
cer so  pela  vontade 
geral  do  povo,  com 
0 mesmo  a n t i go 
esplendor.  A villa 
continuou  no  poder 
dos  christãos  até  985,  anno  em  que  o ca- 
lifa de  Cordova,  Al  Mansor,  se  precipitou  sobre 
a Lusitania  com  um  exercito  numeroso,  con- 
quistando e destruindo  Montemór-o-Velho,  Coim- 
bra, Vizeu,  Lamego,  Braga,  e outras  muitas  po- 
voações, reduzindo  esta  parte  da  Península  qua- 
si  a um  deserto  alagado  em  sangue.  Em  998,  o 
mesmo  califa,  que  se  cognominava  açotfe  de  Deus, 
investiu  de  novo  a Lusitania,  entrando  pela  Gal- 
liza.  O valoroso  conde  D.  Forjaz  Vermueiz,  pro- 
genitor dos  condes  da  Feira  e de  muitas  das 
mais  nobres  famílias  portuguezas,  se  oppoz  á 
invasão  do  moiro,  e como  o perigo  commum  fizes- 
se alliaros  príncipes  christãos,  D Bermudo,  rei 
de  Navarra,  e o conde  D.  Garcia  í^ernaudes, 
unidos  a D.  Forjaz,  esperaram  os  moiros  no  si- 
tio de  Alcantanaçor,  junto  aOsma,  e os  desbara- 
taram, ficando  Al-Maiisor  perigosamente  ferido. 
Montemór,  porém,  continuava  sendo  uma  forta- 
leza moirisca  formidável,  e os  moiros  faziam  d'a- 
qui  assoladoras  correrias  pelas  povoações  e cam- 
pos círcumferentes,  crescendo  as  suas  cruelda- 
des, desesperados  pela  perda  de  Coimbra  em  1040. 
Então  D.  Fernando  I,  o Magno,  rei  de  Leão  e 
Caetella,  resolveu  a todo  o custo  destruir  a te- 
merosa praça  de  Montemór,  e atacando-a  irnpre- 
vistameute,  a tomou  d’assalto,  com  grandes  per- 
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das  de  christãos,  e quasi  total  dos  moiros.  Para 
que  esta  fortaleza  não  coatiouasse  a ser  uma  ar- 
ma terrível  no  poder  dos  moiros,  mandou-a  arra- 
sar até  aos  alicerces,  bem  como  a povoação,  não 
ficando  pedra  sobre  pedra.  Em  1083,  reinando 
em  Castella  Affonso  VI,  pae  da  rainha  D The- 
rcza  e avô  de  D.  Affonso  Henriques,  fôrain  reedi- 
ficados 0 castello  c a villa  de  Montemór,  o povoa- 
dos e defendidos  por  christãos,  por  diligencia  do 
conde  D.  Kaymundo  de  Borgonha,  genro  de  Af- 
fonso VI,  0 do  conde  U.  Sisnando,  governador 
de  Coimbra  ü conde  D.  Henrique  eseu  filho  D. 
Affonso  Henriques  cuidaram  com  a maior  solici- 
tude da  reedificação  de  todas  as  obras  de  defeza 
d'csta  praça,  ampliando-a  e construindo  outras 
de  novo,  porque  estando  os  moiros  ainda  senho 
res  de  quasi  toda  a Extremadura,  era  Montemór 
um  posto  avançado  dos  portuguczes,  e por  muitas 
occasiòes  foi  a salvaguarda  de  Coimbra,  nas  dif- 
ferentes  ctitradas  que  os  moiros  fizeram  por  es- 
tas terras,  desejosos  de  recuperarem  a sua  que- 


las  rainhas  D.  Thereza  e D.  Urraca,  filhas  de 
D.  Sancho  I,  em  maio  de  1212,  o qual  foi  confir- 
mado, em  Coimbra,  por  D.  Affonso  III,  a 2 de 
agosto  de  12.8.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Lisboa,  a 20  de  agosto  de  l.ôlfi.  Montemór-o- 
Velho  tinha  voto  cm  cortes,  com  assento  no  ò.° 
banco.  As  armas  são:  Em  campo  do  purpura  um 
castello  de  ouro,  e sobre  ellc  o escudo  das  qui- 
nas. Os  arrabaldes  da  villa  são  muito  pittorescos, 
tanto  pelas  hortas,  pomares  e vinhas,  como  pelas 
muitas  fontes  que  os  regam,  e pela  visiuhauça 
do  rio  Mondego.  O seu  território  produz  grande 
abuudancia  de  cereaes,  fruetas,  legumes,  algum 
vinho  e azeite.  Cria  sc  aqui  muito  gado  de  toda 
a qualidade,  e nos  seus  montes  apparece  abun- 
dante caça.  O rio  e o mar  fornecem  muito  e va- 
riado peixe.  O castello  tinha  capacidade  para 
aquartelar  uma  guarnição  de  5:0(30  a 6:000  ho- 
mens, e apezar  de  muito  arruinado,  conserva 
ainda  as  muralhas  do  seu  recinto,  com  as  suas 
ameias,  torres  e sétteiras,  bem  como  tres  cister- 


VUt.a  parci-i)  da  villa,  ruínas  do  Castello  c Pav’Oa  Kcaos 


rida  cidade.  I).  Sancho  1 deixou  em  testamento 
0 senhorio  <l’esta  villa  e d’outras,  a suas  filhas, 
as  infantas  ü Saneha  e l).  Thereza;  porém,  D. 
Affonso  11,  vendo  que  seu  pae  deixára  aos  ir- 
mãos a maior  parte  das  riquezas  da  corôa,  fican- 
do elle  sem  as  necessárias  para  sustentar  a sua 
côrte  com  a decencia  conveniente,  oppòz-se  a 
estas  disposições,  o teve  grandes  contendas  com 
seus  irmãos,  a ponto  de  terem:  o infante  C.  Fer- 
nando de  fugir  para  Castella,  e D.  Pedro  para 
Marrocos;  as  infantas  defenderam-se  nos  seus 
caatellos,  d’onde  pediram  auxilio  ao  papa  Inno- 
ccncio  III  e ao  rei  de  Leâo.  Só  depois  de  bas- 
tantes desintclligencias  é que  os  irmãos  se  re- 
conciliaram. E'  por  esta  razão  que  a esta  villa 
c seu  termo  se  chamava,  no  tempo  dos  nossos 
primeiros  reis:  Terra  do  Infantado,  porque  mes- 
mo depois  da  morte  de  1).  Saneha  e de  I).  The- 
reza, quasi  sempre  esta  villa  foi  do  senhorio  de 
algum  infante.  O foral  mais  antigo,  que  d’esta 
villa  existe  na  Torre  do  Tombo,  lhe  foi  dado  pc- 
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nas  ou  subterrâneos  no  seu  centro,  uma  para  de- 
posito d’agua,  o as  outras  para  munições  de 
guerra  e do  bocea.  Dentro  do  castello  ha  o tem 
pio  de  S João,  onde  se  diz  que  o famoso  abbade 
João  celebrava  missa,  e animava  os  monterao- 
renses  com  os  seus  sermões  catbolicos  e patrió- 
ticos. Também  aqui  está  o templo  de  Santa  Ma- 
ria d’Alcaçova,  construído  por  ordem  do  conde 
I).  Sisnando,  governador  de  Coimbra.  Dentro  do 
castello  vê  se  egualmente  o antigo  palacio  real, 
que  se  suppõe  construído  pela  rainha  D.  Urraca, 
mulher  do  conde  D.  Kaymundo,  e irmã  de  D. 
Thereza,  mãe  de  D.  Affonso  Henriques.  El-rei 
D.  Diniz  deu  o senhorio  d’esta  villa  e o padroa- 
do das  suas  egrejas,  a sua  irmã,  a infanta  D. 
Branca,  cm  junho  de  1286.  O mesmo  soberano 
quando  se  reconciliou  com  seu  filho,  depois  D. 
Affonso  IV,  a rogos  da  rainha  Santa  Izabcl,  en- 
tre outros  senhorios  lhe  deu  o d’esta  villa,  no 
principio  de  maio  de  lò22.  O infante  D.  Pedro, 
duque  de  Coimbra,  que  morreu  em  Alfarrobeira, 
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foi  também  senhor  de  Montemór  o-Velho  e d’ou- 
tras  muitas  terras.  D.  Jo3o  11  deu  esta  villa,  e o 
mais  que  tinha  pertencido  ao  referido  infante  D. 
Pedro,  a seu  filho  bastardo  D.  Jorge' de  Alen- 
castro.  Foi  alcaide  d’esta  villa  D,  Joào  de  Me- 
nezes, 3.°  filho  de  D.  João  Tello  de  Menezes, 
senhor  de  Cantanhede,  e do  D.  Leonor  da  Silva, 
filha  de  Ayres  da  Silva,  senhor  de  Vsgos.  A 
egrcja  dos  Anjos  é o melhor  templo  da  villa,  e 
de  architcctura  manuelina,  porém  está  degene- 
rada com  as  reparações,  accrescentes  e ornatos 
de  estylo  da  renascença,  e de  mau  gosto.  Está 
u’esta  egreja  o tumulo  do  celebre  Diogod’Azam 
huja,  escondido  atraz  do  altar  mõr,  do  lado  do 
Evangelho.  E’  também  de  architcctura  manueli- 
na, de  graciosa  forma  e com  primorosos  lavores. 
Sobre  a tampa  vê-se  deitada  a estatua  d’este  no- 
bre cavalleiro,  representado  em  trajos  de  guer- 
reiro, com  armas  brancas.  No  mausoléo  tem  gra- 
vada uma  extensa  inscripção.  A egreja  de  Santa 
Maria  da  Alcaçova  foi  edificada  dentro  do  cas- 
tello,  coníórme  dissémos,  pelo  presbytero  Vere- 
u undo,  ou  Vermudo,  com  autoridade  do  conde  1) 
Sisnando,  em  1090.  Na  villa  havia  4 conventos: 
1.®  0 de  S.  Luiz,  de  frades  franciscanos,  fundado 
pelo  P.  Thomé  Couceiro  Lobo,  muito  antigo,  ma-' 
que  em  1834  já  estava  supprimido;  2.®  de  N.  S.* 
dos  Aujos,  de  frades  agostinhos,  fundado  por 
Diogo  d’Azambuja  no  seculo  xvi,  também  já  sup 
primido  cm  1834;  3.®  do  N.  S.*  de  Campos,  de 
freiras  franciscanas,  fundado  por  D.  Izabel  de 
Azevedo,  viuva  de  D.  Joào  de  Castro,  vice-n  i 
da  Índia,  no  principio  do  seculo  xvi.  Em  1691  foi 
este  mosteiro  transferido  para  Sandelgas,  e em 
1848  supprimido,  indo  as  freiras  que  restavam, 
para  o mosteiro  de  Santa  Clara,  de  Coimbra,  etn 
30  de  setembro  d’csse  auno;  o 4.®,  de  S.  Marti - 
uho,  de  frades  bcnedictinos,  fundado  pelo  abba- 
de  Joào,  no  s<.culo  ix;  nào  se  sabe  quando  dei- 
xou de  existir.  Teve  esta  villa  4 hospitaes:  1.® 
de  Santa  Marta  Magdalena,  para  solteiras  hon- 
radas; 2.®  de  S.  Pedro,  para  casadas  virtuosa.s; 
3 ®,  de  Santa  Martha,  para  lazaros;  4 ®,  o de 
N.  S ‘ de  Campos,  para  o restante  e para  moles- 
tiàs  cbronicas.  Acham  se  todos  hoje  reunidos  a 
este  ultimo.  No  concelho  de  Montemór  o-Velho, 
no  sitio  denominado  das  Caldas,  brota  uma  nas- 
cente de  agua  sulfurea  thermal,  que  foi  desco 
berta  cm  1850,  juntamente  uns  arcos  de  pedra, 
tanques  ou  banheiras  muito  antigas,  o que  prova 
ser  construcção  romana,  ou  pelo  menos  arabe,  e 
serem  applicadas  estas  aguas  como  remedio  de 
certas  enfermidades  desde  muitos  séculos;  o povo 
faz  uso  d’ellas,  mas  nà-o  estão  exploradas.  Mon- 
temór-o-Velho  pertence  á 5.*  div.  mil.,  10.*  bri- 
gada, grande  circumscripçào  mil.  C,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria. 
Tem  Misericórdia  e hospital,  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e tele- 
graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  N.— Coimbra;  advogados,  notá- 
rios, médicos,  pharmacias,  agencia  do  Banco  de 
Portugal  e das  companhias  de  seguros:  Interna- 
cional e Portvgal;  Montepio  de  recreio  e instru 
cção  (associação  de  soccorro  mutuoj;  hospeda- 
rias, Philarmonica  25  de  Setembro,  theatro  Infan- 
te D.  Manuel;  apeadeiro  do  caminho  de  ferro, 
no  ramal  de  Coimbra,  Alfarellos,  á Figueira  da 


Foz,  entre  o apeadeiro  de  Marujal  e a est.  de 
Alfarellos;  e no  caminho  de  ferro  da  Beira  Alta, 
est.  entre  as  de  Arazêde  e d’Alhad.i-.  O conce- 
lho compõe-se  de  13  freguezias,  com  i».514  fog. 
e 22;050hab., sendo  10:117  dosexomasc  cll:933 
do  tem.,  n’uma  superficie  de  23:327  hect.  A villa 
dista  22  k.  da  séde  do  districto.  As  freguezias 
são:  N.  S * do  Pranto,  de  Amieiro  e Arazêde, 
4:614  bab.:  2:070  do  sexo  masc.  e 2:514  do  fem.; 
Santa  Suzana,  de  Carapinheira,  2:807  habitan- 
tes: 1:303  do  sexo  masc.  e 1:504  do  fem  ; N.  S.* 
das  'Virtudes,  de  Gatões,  311  bab.:  148  do  sexo 
masc.  e 193  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Meãs  do 
Campo,  1:333  hab.:  615  do  sexo  masc.  e 718  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Licêa,  803  hab.:  378  do  sexo 
masc.  e 425  do  fem  ; Santa  Maria  e S.  Martinho, 
de  Montemór  o-Velho,  2:22õ  hab.:  992  do  sexo 
masc.  e 1:234  do  fem  ; S.  Estevão,  de  Pereira, 
1:665  hab  : 772  do  sexo  masc.  e 893  do  fem.;  N. 
S.*  do  O’,  de  Revelles,  1:003  hab.:  493  do  sexo 
masc.  e 510  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Santo  Va- 
rão, 1:231  hab.:  529  do  sexo  masc.  e 705  do  fem  ; 
S.  João  Baptista,  de  Seixo  de  Gatões,  1:5.51  ha- 
bitantes: 747  do  sexo  masc.  e 804  do  fem.;  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Tentugal,  1:945  hab.:  890 
do  sexo  masc.  e 1:055  do  fem.;  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Verride  e Ereira,2:112  hab.:  973  do  sexo 
masc.  e 1:139  do  fem.;  N.  S.‘  da  Conceição,  de 
V.  N.  da  Barca,  ll6  hab  : '207  do  sexo  masc.  e 
209  do  fem.  Em  Montemór-o- Velho  tem-se  publi- 
cado os  seguintes  jornaes:  Correio  de  Montemór, 
1 de  janeiro  de  1903;Crf«ça  Popular,  19  de  outu- 
bro de  1890.  O principal  commercio  do  conc.  é 
cereaes,  gado  vaceum,  cavallar  e suino.  A villa 
de  Montemór-o-Velho  dista  de  Coimbra  27  k.,  e 
da  Figueira  da  Foz  15  k.,  ligados  por  uma  ma- 
gnifica e bonita  estrada  districtál.  Faz-se  aqui 
uma  romaria  a N.  S • do  Desterro,  que  é muito 
concorrida. 

Montenegrão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Montenegro.  Familia  oriunda  da  Galliza  pro- 
cedente de  U.  Fruela  I.  As  suas  armas  são:  Em 
campo  de  prata  tres  montes  de  negro  ou  escuros 
juntos,  sendo  o do  meio  mais  alto;  timbre  um 
dos  montes.  Outros  usam,  em  campo  de  ouro  uma 
arvore  de  sua  côr,  e arrimados  a ella  dois  lobos 
vermelhos;  orla  vermelha  com  oito  aspas  de  ou- 
ro; e ainda  outros  teem  por  armas:  Em  campo 
! verde  um  M de  ouro. 

Montenegro  (Arthur  Pinto  de  Miranda)  Doa- 
j tor  e lente  cathedratico  em  Direito  da  Universi- 
■ dade  de  Coimbra,  antigo  deputado,  ministro  de 
estado  honorário,  etc.  N.  em  Lisboa  a 9 d’abril  de 
1871,sendo  filho  do  general  Augusto  Pinto  de  Mi- 
I randa  Montenegro.  Em  1887  matriculou  se  na  fa- 
i culdade  de  Direito,  sendo  considerado  como  um 
dos  mais  infelligeutes  estudantes  do  seu  curso,  e 
premiado,  e concluindo  a formatura  em  1892, 
defendeu  theses  em  1894  para  tomar  capello,  dou- 
I torando-se  a 20  de  janeiro  de  1895.  Nomeado 
! lente  cathedratico  em  1891,  foi  n’esse  mesmo  ati- 
j n"),  em  11  de  agosto,  nomeado  vogal  do  Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica.  Entrou  pela 
primeira  vez  na  camara  electiva  em  18 '2,  sendo 
t eleito  pelo  circulo  de  Sinfaes,  tornando-se  logo 
distincto  no  parlamento;  na  legislatura  de  1905 
foi  reeleito  pelo  circulo  de  l.amego.  No  mesmo 
anno  de  1'.  05,  tendo  saido  do  ministério  o sr.  con- 
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Bclheiro  José  Maria  d’Âlpoim,  foi  substituil-o  na 
pasta  dos  negocios  ccclesiasticos  e de  justiça  o 
sr.  conselheiro  Arthur  Montenegro,  por  decre- 


Artbur  Pinto  de  Miranda  Montenegro 


tos  de  10  de  maio  de  1905  e 27  de  dezembro  do 
mesmo  anno. 

Montenegro  (Augusto  Pinto  de  Miranda).  Ge- 
neral de  divisão  reformado,  do  conselho  de  Sua 
Majestade,  bacharel  formado  em  Mathematica 
j)ela  Universidade  do  Coimbra,  deputado,  inspe- 
ctor  geral  de  engenharia,  presidente  do  Conselho 
de  Melhoramentos  Sanitários,  etc.  N.  no  Porto 
em  1.5  de  novembro  de  1829,  fal.  em  Lisboa  a 30 
d’agosto  de  1901  Assentou  praça  em  engenharia 
a 13  de  julho  de  1848,  sendo  despachado  alferes 
em  6 de  julho  de  1856,  promovido  a tenente  em 
8 de  agosto  de  1858,  a capitão  em  21  de  novem- 
bro de  1869,  a major  eni  8 de  julho  de  1880,  a 
tenente-coronel  em  10  de  outubro  de  1883,  a co- 
ronel em  21  de  novembro  de  1888,  a general  de 
brigada  em  31  de  janeiro  de  1895,  sendo  refor- 
mado em  general  de  divisão,  por  ter  attingido 
ao  limite  da  edade,  em  7 de  janeiro  de  1898. 
Saindo  muito  novo  da  Universidade,  tendo  se 
formado  cm  Mathematica  depois  d’um  curso  dis 
tincto,  seguiu  o curso  de  engenharia  na  Escola 
do  Exercito,  o cedo  entrou  na  vida  official  diri- 
gindo as  obras  publicas,  em  vários  districtos  do 
reino,  e collaborando  muito  activa  e distincta- 
roente  na  construcção  das  nossas  principacs  li- 
nhas ferreas  Foi  também  dircctor  das  obras  pu- 
blicas da  provincia  de  Cabo  Verde,  onde  prestou 
relevantes  serviços, quelhe  valeram  ser  agraciado 
com  a commenda  da  ordem  de  Christo.  Pela  por- 
taria de  13  de  janeiro  de  1890  foi  nomeado  fiscal 
do  governo  junto  da  Companhia  das  Aguas  Quan- 
do falleccu,  era  inspector  geral  de  engenharia  e 
presidente  do  Conselho  do  Melhoramentos  Sani- 
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tarios,  a que  dedicou  estudos  sérios  e promoveu 
medidas  de  grande  alcance.  Entregando  se  á po- 
litica,  filio.u-se  no  antigo  partido  reformista,  que 
depois  se  fundiu  no  progressista,  e foi  eleito  de- 
putado cm  varias  legislaturas,  sendo  em  1869  re- 
lator de  diversos  projectos  importantes;  o bispo 
de  Vizeu,  formando  governo,  o convidou  para  ge- 
rir a pasta  das  obras  publicas,  elevado  cargo  que 
não  acceitou,  allegando  ser  superior  ás  suas  for- 
ças. Era  gran-cruz,  grande  official,  commenda- 
dor,  e cavallciro  da  ordem  de  Aviz;  commenda- 
dor  da  de  Christo,  e possuia  a medalha  de  ouro 
de  comportamento  exemplar.  O general  Monte- 
negro deixou  trabalhos  apreciáveis  sobre  as  com- 
missòes  de  serviço  que  desempenhou.  Entre  ou- 
tros citaremos  os  seguintes:  As  aguas  de  Lisboa, 
1893;  Plano  de  exercido  d'uma  brigada  mixta, 
1895;  Memória  sobre  as  aguas  -h  Lisboa,  18  '.5; 
Tables  pour  calculer  les  jléches  des  poutus  droites 
metalliques,  1897;  Na  Revista  de  Obras  Publicas  e 
Minas,  de  1888,  pag  306  343  encontram-se  outros 
trabalhos  seus  d’este  genero.  A hygier.e  das  habi- 
tações, 1901;  Bairros  operários  1903;  O inquérito 
aos  pateos  de  Lisboa,  190.3;  O inquérito  de  salu- 
bridade das  povoações  mais  importantes  de  Portu- 
gal, 1903;  Condições  de  habitação,  1904;  Sanea- 
mento das  povoações,  1905;  O saneamento  de  Lis- 
boa, 1906;  íl  Hygiene  urbana  em  Portugal,  1906. 

Montenegro  (Caetano  Pinto  de  Miranda).  0(- 
ficial  que  em  1796  recebeu  o governo  da  capita- 
nia de  .Matto-Grosso,  no  Brazil,  sendo  cm  1804 
transferido  para  a capitania  de  Pernambuco, 
onde  governou  13  annos,  mas  em  1817  portou  se 
cobardemente  perante  a insurreição  republicana 
que  então  rebentou,  e que  elle  facilmente  pode- 
ria ter  domado.  Mas  em  vez  de  usar  dos  meios 
poderosos  que  tinha  á sua  disposição,  capitulou 
cobardemente,  e foi  enviado  n'uma  escuna  para 
0 Rio  de  Janeiro,  onde  teve  um  péssimo  ac.,lhi- 
mento,  não  sendo  nunca  mais  empregado. 

Montenegro  (Manuel  Correia)  Natural  da 
provincia  do  Minho  ou  de  Traz  os  Montes,  ha- 
vendo duvida  sobre  o verdadeiro  logar  do  seu 
nascimento,  que  uns  julgam  ter  sido  .Vlelgaço, 
outros  Chaves,  outros  Montalegre,  e ainda  outros 
Canavezes.  Viveu  muitos  annos  em  Salamanca, 
exercendo  a profissão  de  corrector  ou  revisor  ty- 
pographico.  Publicou  em  Lisboa,  no  anno  de  1620, 
iima  Historia  brevíssima  de  Espana,  desde  d 
principio  dd  mundo  hasta  nuestros  tiempos,  que 
segundo  diz  Barbosa  Machado  fvol.  III,  pag.  i3 1), 
era  urna  folha  imperial,  própria  para  se  pregar 
na  parede.  Fala-se  tanabem  d'uma  sua  versão,  ou 
edição  dos  Lusíadas  conlmcntados,  de  que  não 
restam  vestigios. 

Monterrolo.  Familia,  descendente  de  Feruão 
Gil  Monterroio,  a quem  D.  Afifonso  V deu  as  se- 
guintes armas,  em  Lisboa,  no  anno  de  1450:  Em 
campo  do  ouro  uma  aguia  vermelha  de  duas  ca 
beças,  armada  de  prata,  posta  sobre  um  crescen- 
te verde,  em  cada  cabeça  de  aguia  sua  cbapeleta 
de  hera,  com  os  troncos  Ic  prata;  timbre  um  pes- 
coço do  aguia  de  duas  cabeças  vermelhas,  arma- 
das de  ouro,  em  fugida. 

Monterrolo  Mascarenbas  (Josi  F'reire  de). 
Escriptor  do  século  xvin,  que  foi  o verdadeiro 
fundador  do  jornalismo  em  Portugal,  e um  dos 
mais  activos  e fecundos  publicistas  do  seu  tem- 
po. N.  em  Lisboa  a 22  de  março  do  1670,  fal.  em 
janeiro  ou  fevereiro  de  1760,  com  perto  de  90 
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annos.  Era  filho  de  Manuel  Alvares  Freire  de 
Mascarcnhas  e de  D.  Ursula  Maria  de  Monter- 
roio.  Estudou  humanidades,  pbilosophia  e ma- 
thematica,  mas  o vivo  espirito  do  moço  estudan- 
te nSo  se  contentou  com  a limitada  sciencia  das 
escolas  portuguezas  do  seu  tempo,  e resolveu 
ampliar  a sua  educação  e instrucção-  Em  1693, 
tendo  23  annos  de  edade,  emprehendeu  uma  via- 
gem pela  Europa,  e durante  dez  annos  percorreu 
a Hespauha,  França,  Bélgica,  Ilollanda,  Allema- 
iiha,  Hungria,  Italia  e Inglaterra,  regressando  a 
Portugal  em  1703.  Durante  este  tempo  começou 
a revelar  as  suas  tendências  litterarias,  impri- 
mindo lá  por  fóra  uma  serie  de  opusculos,  ora  em 
portuguez  ora  em  fraucez.  Assim,  em  1696  man- 
dou para  as  Lettres  historiques,  publicadas  na 
llaya  por  Adriano  Moctgens,  a Rdalion  de  Ven- 
írée  publique  de  mr.  le  prince  seneschal  de  Ligne, 
amhussadeur  extraordinaire  du  roi  de  Portugal  à 
la  cour  de  Vienne,  e em  1697  publicou  também  na 
Haya  em  2 volumes  a Négotiation  de  la  paix  de 
Hyswick,  ou  Von  examine  les  droits,  et  pretentions 
des  princes  alliés  sur  le  roi  de  France.  Sairam 
anonymas,  tanto  esta  obra,  como  a relação  an- 
tecedente, e loi  com  o pseudonymo  de  Antonio 
Homem  Peres  Ferreira,  que  traduziu  do  francez 
e publicou  em  Amsterdam,  em  1698,  a Resposta 
de  um  gentil  homem  hespanhol  retirado  da  corte  a 
um  ministro  do  conselho  de  estado  de  Madrid,  so 
bre  a successão  da  Ilespanha,  por  morte  d'el  rei 
Carlos  II.  Em  1698  publicou  também  na  Haya, 
mas  em  portuguez,  as  Memórias  das  negociações 
da  paz  de  Ryswick.  Em  1701,  logo  no  anno  se- 
guinte de  ter  regressado  a Portugal,  entrou  no 
exercito  como  capitão  de  cavallaria,  indo  militar 
no  exercito  do  marqucz  das  Minas,  em  que  fez 
as  campanhas  da  guerra  da  successão  de  Hespa- 
nha,  desde  1704  até  1710.  Voltando  a Portugal, 
e entregue  ao  remanso  da  paz,  tornou  ás  suas 
lucobrações  de  publicista,  imprimindo  a Rela- 
ção da  famosa  victoria  de  Audenarde,  alcançada 
em  Ijondres  pelos  alliados  contra  o exercito  da 
França  em  11  de  julho  de  1708.  Pouco  tempo  de- 
pois lembrou  se  de  publicar  algumas  d’essas  Ga- 
zetas que  então  se  publicavam  na  Europa,  obten- 
do grande  successo.  A publicação  não  era  em 
Portugal  completa  novidade,  porque  já  em  1641 
se  haviam  começado  a publicar  as  Gazetas  com 
as  noticias  principalmeute  da  guerra,  mas  essas 
Gazetas  eram  mensacs,  e nem  sempre  saiam  com 
regularidade.  Houve  mezes  em  que  se  não  publi- 
caram, outras  em  que  sairam  duas.  Seguiram  se 
a estas  Gazetas  os  Mercúrios,  que  principiaram 
em  Ib-íS  e duraram  até  1667.  Eram  também  men- 
saes,  mas  houve  alguns  mezes  em  que  sairam  nu- 
meros extraordinários.  Tanto  os  Mercúrios  como 
as  Gazetas,  eram  exclusivamente  destinados  ás 
noticias  da  guerra,  e por  isso  se  póde  dizer,  que 
José  Freire  de  Monterroio  Mascaienhas  foi  o 
verdadeiro  fundador  do  jornalismo  em  Portugal, 
porque  foi  elle  que  inaugurou  as  Gazetas  com  o 
seu  caracter  de  variedade.  O primeiro  titulo  que 
deu  a esse  periodico,  que  logo  começou  a ser  se- 
manal, foi  o de  Historia  annual  chronologica  epo- 
litica  do  mundo.  O primeiro  numero  saiu  no  sab- 
bado  10  de  agosto  de  1715,  e continuou  a sair 
com  regularidade  todos  os  sabbados,  mudando 
logo  0 titulo  para  a Gazeta  de  TÂsboa  fV  Portu- 
gal, vol.  III,  pag.  714/  Em  3 1 de  janeiro  de  1760 
publicou-se  o ultimo  numero  d’esta  Gazeta,  vul- 


garmente chamada  Gazeta  de  Monterroio.  A mor- 
te do  proprietário  foi  que  deu  hm  ao  jornal.  Du- 
rante este  tempo,  Monterroio  não  se  limitava 
sómente  á relação  da  Gazeta,  e publicou  muito.s 
folhetos  avulsos  e pequenas  publicações  com  a 
noticia  de  todos  os  successos,  mais  ou  menos  im- 
portantes, que  então  excitavam  o interesse  e a 
curiosidade  do  publico.  Monterroio  foi  membro 
de  quasi  todas  as  academias  e associações  litte- 
rarias que  no  seu  tempo  floresceram  «.m  Portu- 
gal, taes  como  as  dos  Únicos,  dos  Canoros,  dos 
Generosos,  dos  Anonymos,  dos  Applicados,  da  Sca- 
labitana,  etc.  E’  enorme  a collecção  completa  de 
todos  os  escriptos  de  Monterroio  Na  Bibliotheca 
Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  II,  pag.  853, 
vol.  IV,  pag.  210,  assim  como  no  Diccionario  Bi- 
bliographico,  de  Inuocencio  da  Silva,  vol.  IV, 
pag.  341  a 353,  e vol.  XII,  pag.  337,  vem  uma 
minuciosa  relação,  e também  dos  manuscriptos 
que  deixou.  Na  Bibliotheca  d’Evora,  dizem  exis- 
tir 126  cartas  autograpbas,  escriptas  por  Monter- 
roio a Rodrigo  Xavier  Pereira  de  Faria,  que 
devem  ser  um  subsidio  muito  curioso  para  a his- 
toria da  sociedade  portugueza  nos  annos  de  1741 
a 1749,  periodo  que  essas  cartas  abrangem. 

Monterros  (Fr.  Antonio  de).  .Monge  bene- 
dictino,  D.  abbade  do  mosteiro  de  Odivellas,  pré- 
gador  regio,  examinador  synodal,etc.  Deixou  im- 
pressos alguns  dos  seus  sermões,  nos  annos  de 
1827,  1828  e 1829.  Publicou  também;  Oração  fú- 
nebre nas  exequias  da  muito  alta  e poderosa  rai  ■ 
nha  a Senhora  D.  Maria  I,  celebradas  na  egreja 
do  real  mosteiro  d’ Alcobaça  em  setembro  de  1816, 
Lisboa,  1828. 

Monterroso  (Manuel  Mauricio  da  Costa) Me- 
dico  e caricaturista.  N.  cm  Padronello  (^Ama- 
rantej  cm  1880.  Destinado  por  seu  pae  á Medi- 
cina, frequentou  a Escola  Medica  do  Porto,  con- 
cluÍL-do  0 curso  distinctamente  em  1902.  Espiri- 
to sagaz,  temperamento  artistico  de  rara  sensi- 
bilidade, procurou  sempre,  ao  mesmo  tempo  que 
satisfazia  as  aspirações  paternas,  dar  largo  vôo 
ás  suas  naturaes  predilecções.  Assim,  sem  nunca 
faltar  ás  obrigações  do  seu  cur.so  medico,  estu- 
dou a sós,  no  seu  quarto  de  acadêmico,  os  gran- 
des mestres  da  caricatura,  com  Bordallo  Pinheiro 
á frente,  que  sem  o saber  dava  um  discipulo  de 
alto  valor.  Collaborou  na  Parodia,  illustrando  as 
gazetilhas  de  Guedes  de  Oliveira,  e os  seus  de- 
senhos tiveram  largo  exito.  Bordallo  Pinheiro 
tinha-o  em  grande  conta.  Hoje  é sub-delegado 
de  saude  no  Porto,  e parece  que  trocou  decidida- 
mente a arte  pela  medicina. 

Monterroso  Povoações  nas  freguezias:  S-  Mi- 
guel, de  Gondufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Oliveira 
do  Douro,  concelho  de  binfães,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Montes  (Fr.  Manuel  de  S.João  Baptisla).B,e‘ 
ligioso  da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  pré- 
gador  geral  da  sua  ordem,  c prelado  do  convento 
de  N.  S.*  de  Jesus,  de  Lisboa.  N.  em  Santarém  a 
10  de  janeiro  de  1760,  ignora  se  a data  do  falle- 
cimento.  Deixou  impresso  um  Sermão  de  Santa 
Barbara,  prégado  no  hospital  real  de  Lisboa  iio 
dia  5 de.  dezembro  der  1791,  Lisboa,  1792. 

Montes.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Alpedriz,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  H SanfAuna  da  Serra,  conc.  de  Ouri- 
que,  distr.  de  Beja.  ||  Santo  André,  de  Campeã, 
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conc.  e di8tr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Catharina 
da  Fonte  do  Bispo,  conc.  deTavira,  distr.  de  Fa- 
ro II  S.  Christovâo  de  Nogueira,  conc.  do  Sinfàes, 
distr.  de  Vizeu  ||  S.  Miguel,  de  Jarmello,  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  |j  S.  Joâo  Baptista,  de  Meio- 
inães,  conc.  de  Rezende,  districto  de  Vizeu.  ||  S. 
Joào  Baptista,  de  Pelai iga,  conc  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Borba,  distr.  de  Évora.  ||  N.  S.*  d’As 
sumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Udeinira,  distr.  dc 
Beja.  II  >.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Guima 
ràes,  distr.  de  Braga.  |1  N.  S.*  da  Purideação,  de 
Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. II  N.  S.*  de  Finisterra,  dc  V.  N.  de  Anços, 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de 
Nogueira,  conc.  e distr.  dc  Villa  Keal.  ||  Saut'- 
Anna,  de  Pouzada,  conc.  e distr.  da  Guarda.  || 
Santa  .Maria  e conc.  de  Trancoso,  do  mesmo,  dis- 
tr. l!  S.  Joào  Baptista,  de  Lobrigos,  conc.  de  Sau- 
ta  Martba  dc  Penaguião,  distr.  dc  Villa  Real  || 

N.  S.*  da  Conceição,  dc  Olalhas,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém.  Tem  est.  postal. 

Montes  Altos  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  de 
Cambas,  concelho  de  Mertola,  districto  de  Be- 
ja 

Montes  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
SanfAnna  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Santo  Estevão,  de  Pereira,  conc.  de  Mon- 
temór  o Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Theotonio, 
conc.  de  Odemira,  distr.  dc  Beja. 

Montes  Castelhanos.  Pov  na  fn.g.  de  N.  S.* 
da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr. 
de  Portalegre. 

Montes  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antonio,  de  Alcorrego,  conc.  de  Aviz,  dis- 
tr. do  Portalegre.  (|  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Mei-  j 
xilhoeira  Grande,  conc  de  V.  N.  de  Portimão,  j 
distr.  de  Faro.  ||  Santo  Estevão,  de  Pereira,  con- 
celho de  Montemór  o Velho,  districto  de  Coim  t 
bra.  I 

Montes  Cimeiros.  Pov.  na  frcg.de  N S * da  I 
Esperança  e conc.  do  Arronches,  distr.  de  Por-  i 
talegrc.  I 

Montes  Claros  (Batalha  de).  Foi  n’esta  al- 
deia do  Alemtejo,  no  conc.  de  Éxtremoz,  distr. 
dc  Evora,  que  está  situada  n’uma  vasta  plani- 
cie,  que  se  deu  a grande  batalha  em  1665,  entre 
portuguezese  castelhanos,  proximo  do  convento 
de  N.  S.*  da  Luz,  chamado  vulgarmente  convento 
de  Montes  Claros.  Filippe  IV  de  Hespanha  e III 
de  Portugal,  depois  da  restauração  de  1640,  con- 
tinuou sempre  em  sortidas  e em  batalhas,  pre- 
tendendo reconquistar  o reino  portuguez  que 
perdera,  e achando  enfraquecidas  as  forças  mi- 
litares, mandou  pedir  auxilio  a nações  extran- 
geiras,  e de  Allemanha  vieram  b:0L0  soldados 
para  cavallaria  e 2:0o0  para  infantaria.  Das 
guarnições  de  Italia  e de  outros  pontos  concor- 
reram também  10:000  homens.  Foi  escolhido  pa- 
ra general  de  todo  o exercito,  D.  Luiz  de  Bena- 
vides  Carrilho  e Toledo,  marquez  de  Carracena 
e Fromesta,  que  então  era  governador  cm  Flan- 
dres.  O exercito  pôz  se  em  movimento,  saindo  de 
Badajoz  e pereorrendo  o Alemtejo:  compunha  se 
de  15:000  infantes,  7:600  cavalleiros,  14  peças 
d’artilharia,  2 morteiros,  e grande  porção  de  mu- 
nições. O general  marquez  de  Carracena  vinha 
acompanhado  do  estado  maior:  Diogo  Cavalhero, 
mestre  de  campo  general;  D.  Diogo  Correia,  ge- 
neral da  cavallaria  hespanhola;  Alexandre  Far- 
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nesio,  general  da  cavallaria  estrangeira;  D.  Luiz 
Ferreira,  general  d’artilharia.  Villa  Viçosa  foi 

0 local  escolhido  pelo  marquez  de  Carracena  pa- 
ra começo  dos  seus  combates.  Aquella  praça  ti- 
nha por  unica  defeza  umas  muralhas  muito  fra- 
cas e um  castello  pouco  forticado,  comtudo  o 
valor  dos  militares,  ali  aquartelados,  estava  al 
tamente  reconhecido  e muito  experimentado 
Christovâo  de  Brito  Pereira  era  o governador,  o 
tinha  ás  suas  ordens  l:400soldados  de  infanta- 
ria Carracena,  desejando  atacara  praça  de  Vil- 
la Viçosa,  antes  que  pudesse  ir  de  Lisboa  algum 
soccorro,  mandou  avançar  a toda  a pressa  o seu 
exercito,  formar  baterias,  e usando  de  petardos 
e morteiros  multiplicou  os  assaltos,  sem  que  nada 

j pudesse  enfraquecer  a constância  e o valor  dos 
I portuguezes  que  se  defendiam  como  leões.  Este 
combate  durou  assim  8 dias,  quando  Carracena 
i imaginava  ser  a couquista  d'aquella  praça  ques- 
tão d’uma  hora.  P'oi  no  fím  dos  8 dias  de  lucta 
que  0 general  recebeu  aviso  do  marquez  de  Ma 
j rialva  de  que  no  dia  seguinte  de  manhã  iria  elle  • 
, proprio  procural-o  aos  quartéis  castelhanos. 

I Carracena  desprezou  o aviso.  Marialva  estava 
em  Éxtremoz  organisando  um  exercito  com  os 
j soccorros  que  lhe  vinham  das  províncias,  e com 
I as  guarnições  d’algumas  praças,  que  já  não  cor- 
riam perigo  de  ataque.  O exercito  constava  de 
; 15:000  infantes,  5:500  cavalleiros  e20  peças  d’ar 
\ tilharia;  general  commandante  o marquez  de 
Marialva,  acompanhado  do  conde  de  Schomberg, 

1 governador  das  armas;  Diniz  de  Mello  c Castro 
] general  de  cavallaria;  D.  Luiz  de  Menezes,  ge- 
neral d’artilharia;  conde  de  S.  João,  governador 
das  armas  em  Traz-osMontes;  Pedro  Jaeques  de 
Magalhães,  da  provinda  da  Beira,  e tc.,  muitos 
mais  officiaes,  sendo  a maior  parte  da  principal 
nobreza  do  reino.  O exercito  marchou  sobre  Vil- 
la Viçosa,  e chegando  a noticia  ao  general  ini- 
migo, este  entendeu,  que  sendo  o exercito  ata- 
cado durante  a marcha,  a confusão  e a desordem 
que  então  se  estabelecessem,  seriam  a favor  dos 
hespanhoes.  Firmado  n’esta  idéa,  mandou  sepa- 
rar a cavallaria  da  infantaria,  e avançar  cada 
força  por  seu  lado,  para  que  assim  o exercito 
portuguez  pudesse  ser  atacado  imprevistamente, 
mas  não  attendeu  a que  ficavam  sem  defeza  al- 
guma os  quartéis  e trincheiras.  Como  constasse 
aos  portuguezes  todos  os  movimentos  do  inimigo, 

0 marquez  de  Marialva  mandou  parar  o seu  exer 
cito  em  Montes  Claros,  onde  oe  castelhanos  se 

I dirigiam  para  o encontro,  e ali  se  ordenaram 
! com  a maior  velocidade  os  esquadrões  da  van. 
j guarda,  e em  breve  tempo  todo  o exercito  ficou 
formado  em  ordem  de  batalha.  Corria  o dia  17  de 
junho  de  1665.  O marquez  de  Carracena,  che- 
; gando  a Montes  Claros,  não  esperava  vèr  aquel- 
' le  apparato  bellico,  mas  não  desanimou.  Deu  or- 
dem para  que  toda  a cavallaria  atacasse  o lado 
direito  do  exercito  portuguez,  o que  foi  eflfeitua- 
do  com  bastante  valentia;  deu-se  então  um  re- 
nhido combate,  que  durou  7 horas,  cm  que  os 
hespanhoes  por  fim  já  extenuados  se  confessaram 
vencidos,  fugindo  muitos  do  campo,  e até  o pro- 
prio general  Carracena,  conhecendo  que  estava 
perdida  a batalha,  se  pôzem  fuga,  refugiando-se 
em  Juromenha,  d’onde  passou  depois  a Badajoz. 
No  entretanto,  os  hespanhoes  baterara-se  como 
heroes,  e a victoria  eõteve  por  vezes  inclinada  a 
seu  favor.  Contaram-se  no  campo  mais  de  4:000 
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castelhanos  mortos,  emquanto  que  dos  portugue- 
zes  sómente  succumbiram  700  homens,  mas  o nu- 
mero dos  feridos  excedeu  a i:000.  Houve  mais  de 
6:000  prisioneiros,  entre  os  quaes  se  notaram  mi- 
litares muito  distinctos,  tanto  nas  armas,  como 
era  nascimento.  No  campo  fôram  encontrados  os 
seguintes  despojos,  abandonados  pelo  inimigo: 
3:500  cavallos;  14  peças*d’artilharia;  2 mortei- 
ros, graude  quantidade  de  balas,  todas  as  armas 
do  infantaria,  86  bandeiras  e 18  estandartes.  O 


nimou  completainen*te  o exercito  hespanhol.  Car- 
raccua  cra  um  valente  militar,  a quem  os  caste- 
lhanos chamavam  O Marte  hespanhol,  e tinha  si- 
do muito  feliz  nas  guerras  de  Piemonte  e de 
Plandres,  onde  contava  as  suas  victorias  pelas 
batalhas  cm  que  entrara.  Ser  vencido  pelos  por- 
tuguczps  causou  a maior  sensação  em  toda  a 
Ilespanha,'e  deu  causa  a que  esta  solicitasse  um 
tratado  de  paz.  Acceitas  as  propostas,  foi  con 
eluido  0 tratado‘cm  13  de  fevereiro  de  1668,  sen 
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marquez  de  Marialva  entrou  em  seguida  victo- 
rioso  com  todo  o seu  exercito  em  Villa  Viçosa, 
onde  foi  recebido  com  as  mais  enthusiasticas 
manifestações  No  dia  18  de  junho,  pelas  7 ho- 
ras da  tarde,  chegou  a Lisboa  a noticia  da  vi- 
ctoria  de  Montes  Claros,  e sendo  jti  perto  da  noi- 
te, destinou-se  0 dia  seguinte  para  a celebração 
d’um  Te-Deum  e procissão  em  acção  de  graças, 
0 que  se  realisou  na  própria  capelía  real  do  pa- 
ço da  Ribeira,  e a que  assistiu  el-rei  D.  Affon- 
80  VI  e toda  a corte.  Durante  muitos  dias  houve 
festas  e illuminaçòes.  A derrota  do  general  Car- 
racena  influiu  no  espirito  de  Filippe  IV,  e desa- 
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do  0 marquez  de  .Marialva  um  dos  plenipoten- 
ciários que  o assignaram.  Passado  pouco  tempo 
0 governo  de  Lisboa  mandou  erguer,  no  logar  on- 
de se  deu  a batalha,  um  padrão  de  mármore,  des- 
tinado a perpetuar  a memória  d’este  feito  glo - 
rioso  das  armas  portuguezas. 

Montes  Dolor.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Galveias,  cone.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.  de  Porta- 
legre. 

, Montes  das  Figueiras  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  a’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro. 

Montes  Gallegos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
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Alva  e concelho  de  Aljc^ftir,  districto  de  Fa- 
ro. 

Montes  Grandes.  Pov.  na  freguezia  de  N, 
S.*  da  Conceição  e concelho  de  bilves,  distr.  de 
Faro.  í 

Montes  Juntos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio,  de  Capellins,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  i 
Evora. 

Montes  Novos.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição  c conc.  de  Castro  Verde,  dis 
tr.  de  Beja.  ||  Santa  Catharina,  de  Quintos,  conc. 
e distr.  dc  Beja.  ||  S.  Sebastião,  dc  Salir,conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro. 

Montes  de  Piedade.  V.  Cdlciroa  communs. 

Montes  Raposos.  Pcv.  na  freguezia  do  Espi- 
rito Santo,  de  Pera,  conc.  de  Silves,  districto  de 
Faro. 

Montes  Velhos.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  João  Baptista  de  Negrilhos,  conc.  de  Aljus- 
trel,  distr.  de  Beja.  y S.  Theotonio,  conc.  de 
Odemira,  do  mesmo  distr.  |;  S.  Thiago  Maior, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Montes  da  Vllla.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Montes  dos  Zorros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cie 
mente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Montesella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Eja,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Montesello.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Louzado,  conc.  de  Villa  Nova  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  .Miguel,  de  Bair- 
ros, conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

II  O Salvador,  de  Fanzeres,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  .Melres,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.anta  .Maria,  de  Fregosa, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Priscos,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Montesellos.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Ma- 
ria, de  Borbella,  concelho  e districto  de  Villa 
Keal.  í 

Monteserros.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  e 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Montesinho.  Pov.  na  freg  de  S.  Lourenço,  de  | 
França,  conc.  e distr.  de  Bragança. 

Montesinhos.  Povoações  nas  freguezias:  S | 
Miguel,  de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guima-  | 
rães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Coelhosa, 
conc.  e distr.  de  Bragança.  [ 

Montesouros.  Pov.  na  freguezia  Santo  An- 
dré e concelho  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  I 

Monteverde  (Emilio  Achilles).  Do  conselho  ‘ 
da  rainha  D.  .Vlaria  II  e dos  reis  D.  Pedro  V e ! 
D.  Luiz  I;  commendador  das  ordens  de  Christo  e ' 
de  N.  S.*  da  Conceição;  cavalleiroda  da  Torre  e j 
Espada;  gran  cruz  das  ordens  de  Santo  Estanis- 
lau  da  Rússia,  de  Izabel  a Catholica  e de  Carlos  | 

III  de  Uespanha;  commendador  dàs  ordens  da  \ 
Legião  de  Honra  de  França,  dos  Gueifcs  de  Ila-  ! 
nover,  do  Danebrog  de  Dinamarca,  de  Francisco 
José  da  Áustria,  da  Aguia  Vermelha  da  Prússia,  j 
de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Rosa  do  Brazil,  de  ' 
S.  Mauricio  e S.  Lazaro  de  Italia,  de  S.  Salvador,  ! 
da  Grécia  e Nichan  da  Turquia;  enviado  extraor  ' 
dinario  e ministro  plenipotenciário,  secretario 
geral  e director  dos  negocios  politicos  do  minis- 
tério dos  negeeios  estrangeiros,  capitão  dos  ex- 
tinctos  batalhões  nacionaes;  escriptor,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 9 de  junho  de  1803,  onde  tainbem  fal. 
a 17  de  janeiro  de  1881.  Era  filho  de  Francisco  , 
Nicolau  Monteverde,  e de  sua  mulher,  I).  Feli-  1 
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zarda  Joaquina  dos  Reis.  Começou  em  Lisboa  a 
cursar  estudos  regulares,  e indo  completar  a sua 
educação  litteraria  em  Bordéos,  entrou  muito 
novo  no  serviço  publico,  sendo  nomeado  a ‘21  d’a- 
bril  de  1321  addido  á legação  portugueza  de  Ma- 
drid, onde  serviu  perto  de  dois  annos.  Incluido 
no  quadro  da  secretaria  dos  negocios  estrangei- 
ros como  amanuense  de  2.*  classe,  em  19  de  ju- 
lho de  1822,  ahi  passou  quasi  todu  a sua  vida  de 
funccionario  do  esta  lo,  sendo  promovido  a ama- 
nuense de  1.*  classe  no  1.®  de  março  de  18-24, 
elevado  a oificial  ordinário  no  1.®  de  janeiro  de 
18  H,  escolhido  para  chefe  da  1 • repartição  ein 
1-2  de  junho  de  1837,  e despachado  oificial  maior 
em  19  de  março  de  1850  passou  a secretario  ge- 
ral d’essa  secretaria  d’cstado  em  30  de  agosto  de 
1852,  e a esse  cargo  juntou  o de  chefe  da  dire- 
cção politica  por  decreto  de  21  de  dezembro  de 
1869.  Além  do  serviço  que  lhe  competia  no  des- 
empenho d’esses  cargos,  Emilio  .Monteverde  dei- 
xou 0 seu  nome  assignalado  em  varias  commis 
sões  para  que  foi  escolhido  pelos  governos, 
sendo  uma  das  mais  importantes  a de  que  foi 
incumbido  em  1846  pelo  ministro  conde  de  Cas- 
tro, para  liquidar  a quantia  que  a Hespanha  nos 
devia  pelo  auxilio  da  divisão  que  foi  operar  con- 
tra D.  Carlos,  segundo  a convenção  celebrada 
em  24  de  setembro  de  1834.  Era  a commissão  ar- 
dua  e espinhosa,  mas  com  tanto  ardor  e desvelo 
executaram  os  nomeados  as  necessárias  pesqui- 
zas  e indagações,  que  dentro  em  pouco  apuraram 
um  saldo  a nosso  f^avor  de  mais  de  dois  milhões 
de  cruzados,  de  que  o thesouro  portuguez  foi 
embolsado  Em  recompensa  de  tão  provado  zelo 
pela  fazenda  nacional  recebeu  Monteverde  o ti- 
tulo de  conselheiro,  por  decreto  de  18  de  feve- 
reiro do  1859,  e embora  lhe  ornassem  o peito 
n.uitas  e illustres  condecorações  que  lhe  offere- 
ceram  differentes  governos  estrangeiros,  que 
apreciavam  devidamente  o seu  elevado  mérito, 
nunca  elle  solicitou  ou‘  se  deslumbrou  com  es- 
sas distineções,  antes  pelo  contrario,  contentan- 
do-se com  a satisfação  intima  de  bem  cumprir  os 
seus  deveres,  recusou  obstinadamente  um  titulo 
de  nobreza  com  que  desejaram  agracial-o  os  mi- 
nistros Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  o vis- 
conde de  Athouguia  e o marquez  de  Sá  da  Bau  - 
deira.  Monteverde  foi  capitão  graduado  do  bata- 
lhão dos  empregados  públicos  de  Lisboa  desde 
13  de  outubro  de  1816  até  24  de  dezembro  de 
1850,  e sendo  promovido  a major  graduado  ser- 
viu n’esse  posto  até  23  de  dezembro  de  1851,  em 
que  se  dissolveu  aquelle  batalhão.  Como  escri- 
ptor distinguiu-se  muito  escrevendo  livros  fáceis, 
comprehensiveis,  ao  alcance  das  intelligencias 
que  começam  a desenvolver-se.  O seu  nome  ficou 
gravado  indelevelmente  nos  annaes  da  instru- 
cção  popular.  «A  escola  deve  lhe  muito  dos  alu- 
mnos  que  a cursaram  (diz  o visconde  de  Benal- 
canfor  n’um  artigo  publicado  no  Oceidente,  1881, 
4.®  volume,  pag.  29),  por  este  lado,  o conselheiro 
Emilio  Achilles  Monteverde  irradia  um  intenso 
fulgor,  que  ha  de  illuminar  para  sempre  a sua 
honrada  memória.  Toda  uma  geração  recebeu, 
na  escola  primaria,  as  noções  da  leitura  e da  es- 
cripta  ministradas  por  um  livro  de  Emilio  de 
Monteverde,  o Manual  encyclopedico.  Querem  lêr 
0 que  d’este  livro  disse  em  1866  uma  autoridade 
em  pedagogia,  o sr.  Nathalis  Rondot,  delegado 
da  cidade  de  Paris  para  a inspecção  das  escolas 
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primarias?  Entre  outras  phrases  escreve  esta,  | 
que  citarei: — A sua  obra  (escreve  elle  ao  conse- 
lheiro Monteverde  em  23  de  janeiro  d’aquelle 
anno^  que  eu  mostrei  a muitos  dos  meuscollc- 
gas,  pareceu  a todos  muito  felizmente  concebida, 
e dever  servir  de  modelo  para  um  livro  destina 
do  ás  mesmas  escolas  em  Frauça  » Emilio  Mon- 
teverde casou  em  22  de  junho  de  1825  com  D. 
Carlota  Maria  d'Âlmcida  Brandão  e 8ousa,  fílha 
do  Francisco  d’Almeida  Brandão  e Sousa,  mon- 
teiro-mór  em  Mortagoa,commerciante  em  Lisboa, 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  Theieza  Brandão 
Bibliographia:  Collecçào  de  p.Wasese  diálogos 
familiares  uteis  aos  portuguezes,  francezes  e ingle- 
zes,  ou  exercidos  para  a conversação,  Lisboa, 
1829;  teve  mais  edições,  sendo  uma  em  18l2,  ou 
traem  1850,  etc.;  Grammatica  da  lingua  ftance- 
za,  ou  meChodo  para  se  aprender  com  muita  faci- 
lidade a falar  e escrever  o idioma  francezpor  meio 
do  portuguez,  etc,  Lisboa,  1827;  Grammatica 
franceza,  theorica  e pratica,  ou  metkodc  intei^-a- 
mente  novo  em  Portugal,  para  se  aprender  com 
muita  brevidade  e perfeição  a jalar  e escrever  o 
idioma  francezpor  meio  do  portuguez,  Lisboa,lt3l ; 
segunda  edição  augmentada,  1838;  3.*  1844,  e 4.* 
em  1857,  sendo  todas  as  tiragens  importantissi- 
mas;  Collecção  de  aneedotas  modernissimas  t en- 
graçadas, e de  factos  históricos;  seguidos  de  maxi- 
mas,  sentenças  e pensamentos  moraes,  extrahidos 
dos  melhores  autores,  Lisboa,  1831;  Alphabeto  en- 
cyclopedico,  ou  noções  sobre  as  artes,  sciencias  e 
historia  natural,  ao  alcance  da  mocíííade,  traduzi- 
do do  francez,  Lisboa,  1833;  com  estampas;  Ele- 
mentos da  grammatica  portugueza,  desenvolvidos 
com  a maior  clareza  possivel  para  uso  das  aulas, 
Lisboa,  1833;  O Recreio,  jornal  das  familias, 
Lisboa,  1835  a 1842,  8 tomos  com  estampas;  foi 
a primeira  publicação  no  seu  genero  que  appa 
receu  em  Fortugaf,  depois  da  restauração  do 
governo  constitucional  em  1833;  Resumo  da  His- 
toria de  Portugal  para  uso  das  creanças  que  fre- 
quentam as  escolas,  Lisboa,  1837,  reimpresso  em 
1839  e em  1844,  com  tiragem  muito  importante; 
Methoáo  facüimo  para  aprender  a lêr,  tanto  a le- 
tra redonda  como  a manuscripta,  no  mais  curto 
espaço  de  tempo  possivel,  Lisboa,  1836;  reimpres- 
so successivamente  com  grandes  tiragens,  em 
1837,1841,  1845  e 1851,  e depois  em  1855,  1863 
e 1866;  Manual  encyclopedico  para  uso  das  esco- 
las de  instrucção  primaria,  Lisboa,  1837;  reim- 
presso em  1838,  1840, 1843, 18à0,  1855, 1865  e 
1870;  também  de  enormes  tiragens;  Mimo  ú in- 
fanda, ou  Manual  da  historia  sagrada,  para  uso 
dos  que  frequentam  as  aulas,  tanto  em  Portugal 
como  no  Brazil-,  ornado  de  cem  lindas  estampas', 
fez  se  2.*  edição  em  1865, não  sabemos  a datada 
1.*;  Descripção  das  Armas  das  Familias  de  Por- 
tugal eda  sua  descendencia;  sairam  apenas  d’esta 
publicação,  começada  em  1841,  e depois  inter- 
rompida, dois  trechos  de  numeração  diversa,  e 
sem  rosto,  contendo  cada  um  20  pag.  em  4.®  pe- 
queno, acompanhadas  de  5 estampas  lithogra- 
phadas,  que  conteem  45  escudos  ou  brazòes 
d’armas  do  familias,  começando  em  Aôarca  e ter- 
minando em  Antunes',  Passatempo  divertido,  ou 
collecção  de  aneedotas  instruetivas  e engraçadas, 
seguidas  de  maximas,  sentenças  e pensamentos  mo- 
raes, Lisboa,  1830. 

Monteverde  Junior  (Emilio  Achilles).  Ins-  | 
pector  superior  da  alfandega.  N.  a 2 d’abril  de  1 


I 1837,  sendo  filho  de  Emilio  Achilles  Monteverde 
e de  sua  mulher  D.  Carlota  Maria  d’Almeida 
Brandão  c Sousa  Monteverde.  Casou  cm  10  de  fe- 
vereiro de  1877  com  sua  prima,  D.  Emilia  Carlo- 
ta Paes.  0 sr.  Emilio  Achilles  Monteverde  Ju- 
nior tem  sido  um  verdadeiro  beuemerito,  de  quem 
se  contam  muitos  actos  de  coragem  e do  heroici- 
dade. Era  1857  foi  condecorado  com  o habito  de 
Sauto  Estanislau  da  Rússia,  pelos  relevantes  ser- 
viços prestados,  com  perigo  de  vida,  a grande  nu 
mero  de  ofiiciaes  e marinheiros  d’aquella  nação, 
gravemente  feridos  n’um  incêndio  da  rua  dos  Re- 
trozeiros,  defronte  da  egreja  da  Conceição  Nova, 
em  29  de  junho  d’aquelle  anno.  Pouco  depois  a 
camara  municipal  de  Lisboa  conferiu-lbe  a me- 
dalha especial  da  Febre  amarella,  pelos  arrisca- 
dos, perseverantes  e humanitários  serviços  que 
prestou,  acudindo  e valendo  a muitos  doentes 
d’esse  terrivel  flagello,  que  n’esse  anno  assolou  a 
capital.  No  dia  17  de  setembro  de  1850,  estando 
gravemente  enfermo  na  sua  casa  de  Dáfundo, 
ouvindo  dizer  que  se  virara  ali  perto  uma  fra- 
gata no  rio  Tejo,  saltou  da  cama,  vestiu  se  ligei- 
ro, correu  a embarcar  no  seu  bote  com  alguns  ho- 
mens, e á força  de  remos  dirigiu-se  ao  local  do 
sinistro,  onde  conseguiu  com  insano  trabalho, 
por  se  haver  transformado  o rio  em  mar  embra- 
vecido, salvar  os  pobres  tripulantes.  Por  haver  li- 
vrado da  morte  um  tripulante  da  escuna  neerlan- 
deza  Hurika,  naufragada  no  dia  20  de  novembro 
de  1861,  em  frente  do  arsenal  do  exercito,  foi  con- 
decorado pelo  governo  hollandez  com  a medalha 
de  prata  especial  para  premiar  taes  serviços. 
Na  noite  de  26  d’aquelle  mez  e anno,  um  violen- 
to incêndio  reduziu  quasi  inteiramente  a cinzas 
a galera  americana  Corinthian,  que  estava  fun- 
deada em  frente  da  Junqueira.  Emilio  Monte- 
verde, com  grave  risco  de  vida  e auxiliado  por 
um  marinheiro  do  vapor  de  guerra  Mindello,  e 
por  um  remador  da  alfandega,  eonseguiu  salvar 
um  marinheiro  que  estava  quasi  asphyxiado.  Por 
este  e por  outros  serviços  importantes  prestados 
u’essa  noite,  foi  Monteverde  elogiado  pelo  ins- 
pector  do  arsenal  da  marinha,  Francisco  Antonio 
Cardoso,  que  deu  ao  director  da  alfandega  co- 
nhecimento oflicial  do  facto.  Em  attenção  a es- 
tes e a outros  actos  de  incontestável  valor  foi 
agraciado  com  a medalha  de  prata,  creada  por 
D.  Maria  II  para  premiar  o mérito,  philantropia 
e generosidade,  tendo  o respectivo  diploma  a da- 
ta de  21  de  fevereiro  de  1862.  Na  noite  de  12  de 
maio  de  1863,  no  incêndio  que  se  manifestou  nos 
armazéns  da  viuva  Carruíhers  e de  Braga  e C *, 
na  rua  dos  Capeilistas,  estando  em  imminente  pe- 
rigo todos  os  inquilinos  do  prédio,  foram  tantos 
e tão  assignalados  os  temerários  esforços  do  Mon- 
teverde, por  essa  oceasião,  que  de  um  documen- 
to da  autoridade  administrativa  consta,  que  o 
seu  procedimento  fôra  nobre,  assim  como  a sua 
abnegação  e coragem  sem  limites.  No  fogo  que  n’es- 
se  mesmo  anno  de  1863  destruiu  os  edifícios  da 
camara  municipal.  Banco  de  Portugal,  e vários 
prédios,  dirigiu  o pessoal  das  machinas  de  ex- 
tineção  de  incêndios  da  Alfandega  Grande,  nas 
condições  mais  arriscadas,  conseguindo  que  o fo- 
go não  penetrasse  na  casa  forte  do  Banco  de 
Portugal.  Na  madrugada  do  dia  11  de  agosto  de 
1868,  em  que  arderam  os  armazéns  da  alfandega 
do  Jardim  do  Tabaco,  ia  sendo  victima  da  sua 
dedicação,  porque  estando  a trabalhar  com  uma 
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agulheta  no  terraço  dos  armazéns,  deu-so  de  su-  ^ 
bito  a explosão  de  grande  numero  de  cascos  dc  | 
aguardente  n’uin  deposito  fronteiro,  chegaudo  as 
chammas  a envolvei  o.  Monteverde  não  perdeu  o 
animo  e para  escapar  á morte  saltou  do  terraço 
cuja  altura  era  superior  á dos  mais  altos  primei- 
ros andares,  para  a rua,  e poucos  minutos  depois 
voltava  a trabalhar  no  sitio  mais  arriscado.  Era 
7 dc  junho  de  1869  foi-lhe  concedida  a medalha 
de  prata  de  Salvatori,  de  Nápoles,  como  prêmio 
de  vários  serviços  humanitários  A 9 dc  junho  de 
1871  toi  também  agraciado  com  o grau  de  caval- 
leiro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  como  tfatemu- 
nho  de  apreço  pelos  valiosos  serviços  que  tem  pres- 
tado em  vários  sinistros,  dando  sobejas  provas  de 
grande  coragem  e abnegação.  Nos  incêndios  iia 
noite  de  20  de  janeiro  de  1^71,  na  rua  do  Corpo 
Santo,  110  de  13  de  junho  de  187',  do  prédio  da 
esquina  da  rua  dos  Capellistas  para  a rua  da  Pra- 
ta, e em  muitos  outros,  o benemerito  e corajoso 
Emilio  Monteverde  não  deixou  de  comparecer 
praticando  actos  heroicos.  No  dia  16  de  junho  de 
1875,  conseguiu  evitar  a perda  total  do  brigue 
inglez  Alexandre,  que,  sendo  impeliido  por  um 
grande  estoque  d’agua  e não  obedecendo  ao  le- 
me, foi  encalhar  entre  os  rochedos  de  Banatica. 
Tomou  a exclusiva  direcção  dos  trabalhos  de  sal-  | 
vamento,  e á uma  hora  da  noite,  no  6m  de  nove 
horas  de  violenta  faina,  era  aquelle  navio  rebo- 
cado para  o norte  do  Tejo,  sem  avaria  e sem  ha- 
ver a lamentar  desastre  algum  pessoal.  Na  noite 
de  8 de  junho  de  1881,  com  o auxilio  de  algumas 
pessoas  que  estavam  no  Lazareto,  pôde  evitara 
morte  de  dois  fragateiros,  a perda  da  fragata 
por  elles  tripulada,  e a da  carga  pertencente  á 
casa  Netto  & Vaz.  Este  bom  serviço  mereceu-lhe 
ser  louvado  pelo  ministro  da  fazenda,  em  docu- 
mento registado  na  secretaria  da  alfandega.  Pe- 
las 6 horas  da  tarde  de  28  de  agosto  de  1882, 
viu  Emilio  Monteverde,  do  Lazareto,  um  bote 
impeliido  pela  força  da  corrente,  e cujos  tripu 
lantes  pediam  soccorro.  Proximo  ao  Portinho  fô 
ram  soccorridos  por  tres  catraeiros  e pelo  cabo 
do  mar,  de  Porto  Brandão,  os  quaes  iam  perden 
do  a vida,  porque  o bote  quasi  cheio  d’agua,  c 
não  obedecendo  ao  leme,  em  poucos  minutos  es 
tava  encostado  aos  rochedos,  onde  o mar  enfu 
recido  rebentava  com  espantosa  violência.  Mon- 
teverde partiu  do  Lazareto  ao  leme  d’uma  ca- 
noa muito  veleira,  acompanhado  unicamente  por 
dois  tripulantes,  e passando  o mais  proximo  possi- 
vel  do  bote,  mandou  atirar  para  lá  um  cabo,  c 
sem  perder  o seguimento,  deu-lhe  reboque  para 
0 Porto  Braudão.  A’  passagem  em  frente  do  La 
zareto,  e ao  chegar  á doca,  iizeratn  a Montever- 
dc  uma  ruidosa  ovação.  A imprensa  periódica 
tambem  registou  este  facto,  como  tendo  sido  mais 
uma  prova  inequivoca  da  coragem  o dedicação  do 
arrojado  benemerito.  Na  noite  de  18  de  feverei 
ro  de  1881  trabalhou  com  a maior  abnegação,  e 
dirigiu  0 pessoal,  de  que  pôde  dispor  no  Lazare 
to,  para  serem  salvas  tres  fragateiros,  a respe- 
ctiv.a  tragata,  e a carga,  que  se  compunha  de  100 
barricas  de  cimento  para  as  obras  do  mesmo  La 
zarcto.  Por  este  serviço,  que  se  fez  com  graúdo 
perigo  e á custa  de  muito  trabalho,  recebeu  Mon- 
teverde dois  hourosissimos  oflicios  de  louvor  e 
agradecimento,  sendo  um  da  direcção  das  obras 
publicas  do  distrieto  de  Lisboa,  e o outro  do 
chefe  da  secção  das  obras  do  Lazareto.  Em  20  de 
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agosto  de  1886,  pelas  5 horas  da  tarde,  manife.s- 
tou-se  em  Cacilbas  um  furioso  incêndio,  que  ali- 
mentado por  uma  nortada  rijissima,  ameaçava 
destruir  toda  a povoação.  Compareceram  logo 
grandes  contigentes  d’uma  esquadra  italiana,  en- 
tão surta  no  Tejo,  dos  navios  portuguezes  e ame- 
ricanos e da  alfandega.  Não  estando  presentes 
a autoridade  administrativa,  nem  o pessoal  dc 
incêndios,  Emilio  Monteverde  tomou  a grande 
responsabilidade  de  assumir  a direcção  dos  tra- 
balhos de  extiucção,  e feito  o seu  plano  dc  ata 
que,  tão  acertadamente  procedeu  que,  no  fim  d'u- 
ma  hora  de  labutação  violentíssima,  em  que  na- 
cionaes  e estrangeiros  porfiavam  cm  rasgos  de 
heroismo  e valentia,  estava  o fogo  dominado  c 
livre  de  perigo  muitos  prédios,  que  no  principio 
se  julgavam  perdidos.  Jayme  Arthur  da  Costa 
Pinto,  então  deputado,  presenciou  o relevante 
serviço  prestado  por  Monteverde,  e foi  immedia- 
tamente  communicar  o oceorrido  ao  ministro  da 
fazenda.  E’  honrosissimo  o documento  registado 
na  alfandega,  no  qual  o citado  ministro  manda 
louvar  .Monteverde  por  mais  este  feito  glorioso. 
.Muitos  outros  feitos  arrojados,  benemeritos  e hu- 
manitários se  poderiam  narrar  de  Emilio  Moute- 
verde  Junior,  que  tem  sido  incançavsl,  apenas 
sabe  que  ha  perigo  e pessoas  a salvar,  em  correr 
em  seu  auxilio.  Em  1881  vários  jornaes,  entre  el- 
les 0 Diário  lllustrado,  Jornal  da  Noite,  Clamor 
d' Almada,  Correio  da  Europa,  Bombeiro  portu- 
guez,  do  Porto,  publicaram  alguns  dos  principaes 
factos  conhecidos  até  essa  data,  tecendo  os  mais 
justos  elogios.  Em  1892  organisou  se  o Club  Na- 
val de  Lisboa  cem  um  grandioso  numero  de  so- 
cios  dos  mais  distinctos  amadores  do  sport  náuti- 
co, c Emilio  Monteverde  foi  eleito  por  unanimi- 
dade vice-presidente  da  assembléa  geral  c mem- 
bro do  conselho  technico. 

Montez  Matoso  (P.  Luiz).  Religioso  da  or- 
dem Terceira  de  S.  Francisco,  e depois  da  ordem 
militar  de  Malta.  N.  em  Santarém  a 17  de  feve- 
reiro de  1701,  onde  tambem  fal.  a 6 de  outubro 
de  1750.  Era  filho  de  Manuel  Montez  e de  Ma- 
rianua  Matoso.  Aprendeu  os  primeiros  rudimen- 
tos no  collegio  dos  padres  jesuitas  de  Santarem, 
d’ondc  passou  ern  1715  á Universidade,  de  Coim- 
bra, para  estudar  jurisprudência  pontificia,  cu- 
ja faculdade  não  proseguiu,  por  entrar  na  ordem 
de  S.  Francisco,  professando  no  convento  de  S. 
João  da  Pesqueira  a 11  de  agosto  de  1720,  to- 
mando 0 nome  de  fr.  Luiz  d’ Assumpção.  Mais 
tarde,  impeliido  de  causas  urgentes,  passou  cn 
1737,  por  um  breve  de  Clemente  XII,  para  a or- 
dem militar  de  S.  João  de  Malta,  onde  foi  admit- 
tido  por  um  breve  de  Benedicto  XIV,  depois  do 
anuo  de  1741.  Com  intatigavel  trabalho  e zelo  se 
dedicou  ao  estudo  dc  investigação  dos  archivos 
c cartorios  da  sua  patria,  conseguindo  obter  no- 
tici.as  até  então  desconhecidas,  com  que  pôde  for- 
mar a Historia  de  Santarem,  que  ficou  iuedita; 
concorrendo  muito  tambem  a facilidade  com  que 
lia  toda  a espccie  de  caracteres  antigos.  Era 
muito  versado  na  historia  sagrada  e profana,  as- 
sim como  eiii  genealogia.  Para  a sua  biographi  i 
veja  se  o Panorama,  de  4 de  maio  de  1844.  Bi- 
bliographia  . Historia  do  Senhor  roubado  de  Odi- 
vellas\  novo  descobrimento  do  logar  onde  foi  es 
condido,  e exaltação  do  padrão  que  em  memória  do 
sacrilego  roubo  se  eollocou  no  mesmo  logar;  com 
uma  breve  noticia  dos  roubos  e desacatos  feitos 
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ao  Santíssimo  Sacramento  n'este  reino  PorUigal, 
liisboa,  1745;  Eelaçào  do  horroroso  estrago  erui- 
na  succedido  no  mosteiro  das  religiosas  de  S.  Do- 
mingos de  Santarém,  Lisboa,  1742;  saiu  sem  uo- 
ino  (lo  autor;  Noticia  da  fonte  das  Almas  situa- 
da no  termo  da  villa  de  Santarém,  Lisboa,  1748. 
üeixcu  muitas  obras  mauuscriptas  relativas  á 
historia  do  reino  em  geral,  cujos  titulos  se  podem 
ver  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Jlacha- 
do,  vol.  III,  pag.  120. 

Montido.  Povoações  nas  freguesias;  S.  Pedro, 
de  Pedroso,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Perosiuho,  do  mesmo 
couc.  e distr.  ||  S.  Pedro,  do  Vallongo,  cone.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Montijo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  de 
liana,  coue.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  ||  Rio, 
que  nasce  a 5 k do  O de  Palmella,  passa  sob  a 
ponte  da  linha  ferrea  do  Sueste,  e vaq  desaguar 
na  grande  enseada  que  o Tejo  fórma  ao  S de  Al- 
deia Gallega,  com  20  k.  de  curso. 

Montijo  (Batalha  de).  O grito  de  revolta,  le- 
vantado em  Lisboa  pelos  conjurados  na  manhã 
do  1.®  de  dezembro  de  1640,  foi  promptamente 
repetido  em  todas  as  terras  do  reino,  e todas  as 
cidades,  viilas  e aldeias,  acceitaram  alegres  para 
seu  soberano  o duque  de  Bragança  D,  João  IV. 
Para  se  considerar  extincto  no  paiz  o dominio 
castelhano  não  bastavam,  porém,  as  acclamaçòes 
unanimes  e entbusiasticas  do  povo  em  volta  do 
throno  do  novo  rei,  era  indispensável  que  se  for- 
masse um  exercito  que  se  oppuzesse  ás  hostes 
do  Filippe  III,  e os  60  annos  de  captiveiro  ti- 
nham quasi  annullado  todos  os  elementos  milita- 
res. Se  0 conde-duque  de  Olivares,  logo  depois 
da  revolução  de  1640,  tivesse  mandado  contra 
Portugal  um  exercito  importante,  talvez  sem  dit- 
ficuldade  conseguisse  reunir  outra  vez  a coroa 
de  Portugal  á de  Castella,  mas  entendeu  que  de- 
via concentrar  as  suas  forças  contra  a Catalu- 
nha e sustentar  na  fronteira  portugueza  apenas 
uma  guerra  de  escaramuças.  Era  exactçimcnte  c 
que  os  portuguezes  precisavam.  Essas  escaramu- 
ças serviram  para  encher  de  coragem  e denodo 
os  nossos  soldados  pouco  disciplinados  e aguerri- 
dos, e permittiram  a Mathias  d’Albuquerque  cor- 
rigir os  defeitos  das  nossas  forças  que,  u'um  com- 
bate a sério,  não  podiam  deixar  de  contribuir 
para  a victoria  do  inimigo.  Mathias  d’Albuquer- 
que,  com  um  exercito  que  pôde  organis  r,  fez 
uma  entrada  na  Extremadura  hespanhola  com 
6:000  homens  de  infantaria,  1:100  de  cavallaria 
e 6 canhões.  Não  podendo,  comtudo,  emprehen 
der  cousa  alguma  de  importância,  retirou  para  o 
Alemtejo,  depois  de  haver  tomado  a insignifican- 
te povoação  de  Montijo,  quando  o general  hes 
panhol,  marquez  de  Torrecusa,  entendeu  que  de- 
via punir  a audacia  do  adversário,  e enviou  con- 
tra elle  um  exercito  de  6:000  homens  de  infanta 
ria  e 2;.500  de  cavallaria  commandado  pelo  barão 
de  Mollingen.  Marchava  o exercito  hespanhol 
n'uma  só  Ijnha  em  fórma  de  semi-circulo,  sem  re- 
serva, querendo  envolver  com  a extensa  frente  o 
nosso  exercito  que  julgava  seria  facilmente  ven- 
cido, e os  portuguezes  retiravam  para  Portugal 
dispostos  a fazerem  frente  ao  inimigo,  logo  que 
elle  apparecesse.  Iam  na  vanguarda  as  bagagens 
para  ficarem  na  retaguarda,  logo  que  o exercito 
fizesse  meia  volta;  a infantaria,  dividida  em  10 
corpos,  marchava  em  duas  linhas  e levava  nos 


flancos  11  esquadrões  de  cavallaria.  A’s  9 horas 
da  manhã  do  dia  26  dc  maio  de  1614  chegaram 
os  hespanhoes  á vista  do  exercito  portuguez,  que 
marchava  pelos  campos  de  Montijo,  c Mathias 
d’Albuquerque,  apenas  divisou  o inimigo,  fez  al- 
to c meia  volta,  e esperou  o ataque  do  barão  de 
Mollingen  na  ordem  de  marcha  que  seguia,  to- 
mando apenas  a precaução  de  cobrir  com  os  car  • 
ros  a direita  e a retaguarda  do  exercito,  ficando 
descoberto  o flanco  esquerdo,  ou  porque  os  hes- 
pauhoes  não  deram  tempo  a .Mathias  de  Albu- 
querque para  completar  a formatura,  ou  porque 
os  carros  não  chegavam  para  tanto.  Apenas  a ca- 
vallaria dos  contrários  se  precipitou  sobre  o flan- 
co esquerdo  dos  nossos,  os  esquadrões  que  esta- 
vam ali  formados,  fugiram  vergouhosamentc,  o 
com  tal  precipitação  que  destroçaram  clles  pró- 
prios completamente  dois  terços  da  nossa  infan- 
taria, rompendo-lhes  o centro  para  fugirem  mais 
depressa.  Debalde  Gaspar  Pinto  Pestana  procu- 
rou recordar-lhes  o sentimento  do  dever;  clles  a 
nada  attenderam  e fugiram  sem  dar  um  tiro.  Os 
castelhanos,  levados  do  desprezo  que  tinham  pe- 
la disciplina  portugueza  e vendo  tão  facil  a vi- 
ctoria, proseguiram-n’a,  acabando  de  romper  os 
nossos  terços  e tomando  a artilharia  que  não  pô- 
de disparar  um  tiro,  porque  a sua  pouca  mobili- 
dade n’essa  epoca  lhe  não  permittia  dispensar  a 
protecção  das  outras  armas,  ao  passo  que  as  boc- 
cas  de  fogo  postadas  no  flanco  direito,  vendo  a 
batalha  perdida,  nem  esperaram  o ataque  do  ini- 
migo e fugiram  desesperadamente.  Estava  a ba- 
talha vergonhosamento  perdida,  e .Mathias  d’Al- 
buquerque  estupefacto  via  fugir-lhe  das  mãos  a 
victoria,  sem  nem  sequer  ter  combatido,  e debal- 
de procurava  suster  os  terços  que  se  iam  dissol- 
vendo feridos  pelo  contagio  do  terror,  expondo  a 
vida  aos  maiores  riscos  a ponto  de  ser  encontra- 
do por  um  dos  officiaes  do  seu  exercito  já  a pé  e 
rodeado  de  inimigos  no  meio  do  campo  da  bata- 
lha. Passado  o primeiro  instante  de  desalento,  o 
bravo  general  reagindo  conteve  o desespero,  e 
chamando  a si  todos  os  recursos  do  seu  animo 
inflexivel  e intrépido  buscou  o modo  de  reparar 
tamanho  desastre.  Percebendo  n’um  lance  d’olhos 
0 erro  crasso  com  nettido  pelos  hespanhoes  de 
não  trazerem  reserva,  decidiu  aproveital-o,  e au- 
xiliado por  D.  João  da  Costa,  correu  o campo  dc 
batalha,  reuniu  quantos  elementos  encontrou  ca- 
pazes dc  serem  núcleo  de  uma  reconstrucção  do 
exercito,  e alliciaado  quasi  um  a um  os  soldados 
formou  novos  batalhões,  compostos  de  soldados  de 
todos  os  terços,  e precipitou- se  com  elles  sobre  os 
hespanhoes  que  andavam  dispersos  saqueando  as 
bagagens,  despojando  os  mortos  e perseguindo 
os  fugitivos.  Caindo  assim  de  súbito  no  meio 
dos  hespanhoes  surprehendidos,  retomou  as  pe- 
ças perdidas,  D.  João  da  Costa  immediatameutc 
as  collocou  em  bateria  no  sitio  mais  proprio  me- 
tralhando sem  piedade  os  inimigos  á queima  rou- 
pa, impedindo-os  de  se  reformarem,  e o barão  de 
de  Mollingen  que  não  tinha  reserva  nem  tropas 
frescas  para  oppôr  a esta  aggressão,  foi  obriga- 
do a buscar  a salvação  na  fuga  só  parando  na 
margem  opposta  do  Guadiana,  onde  pôde  apurar 
9 dos  34  esquadrões  de  cavallaria  que  trouxera  á 
batalha,  e 3 dos  seus  9 terços  de  infantaria.  N’es- 
te  meio  tempo  a cavallaria,  cuja  cobardia  tivera 
a batalha  perdida,  ouvia  com  espanto  nos  bos- 
ques do  Xevora,  onde  se  refugiara,  o estrondo 
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dos  cauhões  e da  fusilaria,  e alguus  officiass  qui- 
zeram  aventurar  se  a ir  colher  noticias,  mas  jul- 
gando impossivel  o milagre  que  Matinas  d’Albu- 
querque  realisara,  entenderam  que  esse  estrondo 
era  de  salvas  com  que  os  hespanhoes  festejavam 
a victoria.  Esta  irrcsolução  fez  com  que  Mathias 
d’ Albuquerque,  por  falta  de  cavallaria,  não  pu- 
desse transformar  em  formidável  derrota  a luga 
des  hespanhoes,  e tivesse  de  se  contentar  em 
acampar  no  local  da  acção,  o deixar  o barão  de 
Mollingen  juntar  como  lhe  foi  possivel  as  reli- 
quias  do  seu  destroçado  exercito.  ()  effeito  mo- 
ral da  victoria  do  Montijo  é que  foi  immenso,  e 
não  se  póde  imaginar  o enthusiasmo  com  que 
foi  acolhida  a noticia  em  Lisboa,  o espanto  das 
cortes  estrangeiras  e a profunda  humilhação  do 
governo  de  Madrid,  ü.  João  IV  não  quiz  ser  in- 
grato para  o general  a quem  devia  verdadeira- 
mente a consolidação  da  coroa,  e outorgou-lhe 
logo  0 titulo  de  conde  de  Alegrete.  A recompen- 
sa cra  bem  merecida  porque  os  soldados  tinham 
perdido  a victoria  e o general  ganhou  a V.  este 
titulo,  Portugal,  vol.  1,  pag.  18:i. 

Montljos.  Pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade, de  Monte  liedondo,  concelho  edistr.de 
Leiria. 

Moatilhâo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Joanne,  conc.  de  V.  N de  Famalicão,  districto  de 
Praga. 

Montim.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar- 
tholomeu,  de  S.  Gens,  conc.  de  bafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Quinchães,  do  mesmo 
conc.  e distr.  Tem  correio  cora  serviço  do  posta 
rural. 

MoQtlnchol.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Real, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Montinhal.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Gens,  de 
Palia,  concelho  de  Mortagua,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Montinho.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  | 
lldefouso  e conc.  de  Alraodovar,  distr.  de  Beja. 

I]  N.  S.*  d’Assutnpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Miguel,  de  Anreade,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Ara- 
menlia,  conc.  de  .Marvào,  distr  de  Portalegre.  || 

S João  Baptista,  de  Areias  de  Villar,  couc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Brito,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Miguel,  de  Cabreiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Santa  Comba,  de  Crujães,  conc.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Costa,  conc. 
,do  Guimarães,  do  mesmo  distr.  (|  Santo  Antonio, 
de  Covòes,  conc.  de  Cautauhede,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr. 
de  Braga  ||  S.  Miguel,  de  Cunha,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  S.  Pedro,  conc.  e distr.  do  Faro.  ||  N- 
S.*  da  Conceição,  de  Febres,  conc.  de  Cantanhe- 
de,  distr.  do  Coimbra.  ||  N.  S.*  d’Assnmpção  e 
conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de  Beja.  || 

S.  João  Baptista,  de  Figueiredo,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Thiago,  de  Figuei- 
ró,  conc.  do  Amarante,  distr.  do  Porto  ||  S.  João, 
do  Fontoura,  conc.  do  Kezende,  distr.  de  Vizeu 
II  S.  Pclagio,  do  Fornos,  conc.  do  Castello  de 
Paiva,  distr.  de  Aveiro.  Ij  S.  Pedro,  do  Fratcl, 
couc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castcl- 
lo  Branco.  ||  S.  Salvador,  de  Ganfei,  conc.  do  Va- 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Julião, 
conc.  e distr.  do  Portalegre.  ||  S.  Julião,  do  La- 
ge,  couc.  cic  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
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Miguel,  de  Alagôa,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 
!j  Santa  Clara,  de  Louredo,  conc.  e distr.  de  Be- 
ja. II  Santa  Eulalia,  do  Margaride,  conc.  dc  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Encarnação, 
dc  Marmclete,  conc.  de  Monebique,  distr.  de  Fa- 
ro. II  N.  S.*  da  Esperança,  de  Paderne,  couc.  de 
Albufeira,  do  mesmo  distr.  ||  G Salvador,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Guimarães,  distr.  dc  Braga.  ||  N. 
S.*  d'Assumpçào  e conc.de  Proença  a-Nova,  dis- 
tr. de  Castello  Branco.  [|  Santa  Catharina,  dc 
Quintos,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  S.  Salvador  do 
Souto,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Re- 
bordões, conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Gregorio,de  Reguengo,conc. 
e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Pedro,  de  Seixas,  conc. 
dc  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran 
CO.  II  Santa  Sophia,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora.  J|  0 Salvador,  de  Travanca,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  0 Salvador,  dc 
Unhão,  couc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Martinho,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  do  Fama- 
licão, distr.  de  Braga  ||  N.  S.*  da  Graça,  de 
Envendos,  conc.  de  Mação,  distr.  do  Santarém.  || 
N.  S.*  da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Vaqueiros,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de 
Faro.  II  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vidigâo,  conc. 
de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Luiz,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Sebastião,  de 
Granja,  conc.  do  Penedono,  distr.  de  Vizeu. 

Montinho  de  Gavallelros.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Sebastião  dos  Carros,  conc.  de  .Mertola,  distr. 
de  Reja. 

Montinho  de  Corte  Serranos.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Martim  Longo,  conc. 
de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Montinho  do  Rio.  Pov.  na  freguezia  do  Sal- 
vador e concelho  de  Alcoutim,  districto  de  Fa- 
ro. 

Montinho  da  Serra.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Lourenço  e concelho  d’Elvas,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Montinhos.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Antonio,  de  Alcorrego,  conc.  de  Aviz,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Santa  cTara-a-Velha,  conc.  de  Ode- 
mira, distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  Luz, 
conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho  das 
Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Montoito,  conc.  dc  Re- 
dondo, distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de 
Padrões,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  || 
N.  S.*  d'Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemi- 
ra, do  mesmo  districto. 

Montinhosa.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Oleiros,  districto  de  Castello 
Branco. 

Montinhoso.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  do  Monte,  de  Caparica,  conc.  do  Almada,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  do 
Setúbal,  do  mesmo  districto. 

Montira.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Mossame- 
des,  na  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  N. 
na  serra  de  .Munda,  e depois  de  juntar-se  a ou- 
tros rios  lança-se  no  Cacolovar. 

Montlràs  (Canaes  de).  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Cazevel,  concelho  e districto  de  San- 
rem. 
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Montoiro.  Povoações  nas  fregiiezias:  Santo  | 
Antonio,  de  Covôes,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  . 
de  Coimbra.  ||  O Salvador  o cone.  de  Miranda  do 
Corvo,  do  mesmo  distr.  (|  S.  Martinho,  de  Sar  ! 
doura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Avci-  | 
ro  j 

Montoito.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’Assum-  ' 
pção,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Re-  ! 
dondo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  321  fog.  e 1:312  j 
bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A villa  | 
dista  16  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre  | 
duas  ribeiras.  A pov.  é muito  antiga,  mas  não 
cousta  que  tivesse  foral  velho.  El-rei  D.  Maauel 
deu-lhe  foral,  em  Li.sboa,  a 25  de  outubro  de 
1517.  O seu  território  é muito  fértil  em  todos  os 
generos  agricolas,  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade,  e nos  seus  montes  ha  muita  caça.  Foi 
couto  com  justiça  própria,  mas  vinha  um  escri- 
vão de  Monsaraz  fazer  as  audiências.  A camara 
era  composta  de  dois  vereadores  e do  juiz  ordi- 
nário, que  era  o vereador  mais  velho  ejuiz  pela 
ordenação.  Foi  commenda  da  ordem  de  Aviz,  e a 
Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o vi- 
gário, que  tiuha  90^000  réis  de  côngrua  fparte  | 
paga  em  cereaesj,  e o pé  d’altar.  A villa  perten-  j 
ce  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.” 
11,  com  a séde  em  Setúbal.  Por  decreto  de  12  | 
de  julho  de  1895  foi  annexada  ao  conc.  de  Re 
guengos  de  Monsaraz,  e voltou  para  o de  Re- 
dondo por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Na 
herdade  da  Gram,  junto  a Montoito,  vê-se  uma  j 
notável  construcção  apalaçada  e fortificada,  cha 
mada  o Castello  Real  de  Montoito,  cuja  origem 
remotíssima  se  desconhece.  Julgar-se-ia  funda  | 
ção  dos  templario.s,  se  a sua  architectura  não  iu-  | 
dicasse  menor  antiguidade.  Comparando  o eorn  ' 
outros  dos  fins  do  século  xv  c principios  do  ' 
XVI,  como  0 palacio  da  Sempre  Noiva  e o da  i 
Camoeira,  em  termo  da  cidade  de  Evora,  parece  i 
que  deve  ser  construcção  do  ultimo  quartel  do  | 
século  XV,  ou  do  primeiro  do  xvr.  Não  se  sabe, 
porque  se  chama  Castello  Real,  pois  esta  deno-  j 
minação  não  parece  verdadeira,  porque  cous  i 
trucções  d’esta  hierarchia  costumam  ter  as  ar- 
mas de  Portugal  embebidas  n’um  ponto  ou  n’ou 
tro  dos  pannos  dos  seus  muros,  torres  ou  porta 
de  entrada,  ou  quando  não,  uma  icscripção  des- 
criptiva.  Nada  ali  existe,  que  possa  indicar  a 
fundação  e senhorio  antigo.  No  reinado  d’el-rei 
1).  Diniz  comprou  a condessa  D.  Leonor  certa 
fazenda  em  Montoito  a Paio  Miguel,  de  que  exis- 
te carta  na  Torre  do  Tombo,  como  também  ou- 
tra da  compra  d'um  quinhão  no  mesmo  logar. 
Egualmente  se  conhece  a carta  de  escambo  dos 
bens  que  o conde  D.  Pedro  tinha  em  Montoito 
pelos  que  a ordem  de  S.  João  de  Malta  tinha  em 
Eixo.  Em  1289  da  era  christã,  D.  Leonor  AflFon- 
80,  filha  bastarda  de  D.  Affonso  III,  viuva  db 
conde  D.  Gonçalo,  doou  á ordem  de  Malta  duas 
partes  da  villa  de  Montoito,  que  comprára  aos 
filhos  de  Pedreanes,  reposteiro  d’este  monarcha. 
O Castello  Real  pertence  hoje  ao  sr:  José  do  Ba- 
rahona  Fragoso  e Mira.  E’  a mais  notável  anti- 
guidade que  existe  nos  arredores  de  Evora.  O 
castello  é quadrado,  tendo  talvez  40  m.  por  ban- 
da, com  uma  porta  ogival,  que  olha  ao  nascente; 
á esquerda  de  quem  entra  uma  torre,  incompleta, 
e á direita  outra,  completa,  d’uns  SO  m.  d’altura, 
a que  se  sóbe  por  uma  escada  cocleada  vasia  de 
nó.  A torre  e as  muralhas  são  ameadas.  Oppos- 


ta  á torre  da  frente  ha  uma  entrada  forte  de 
tres  ou  mais.  portas  ogivaes.  Entre  a torre  da 
frente  e esta  entrada  devia  ter  sido  a parte  ha- 
bitada do  possuidor  primitivo;  caiu,  e só  deixou 
no  panno  do  norte  as  janellas  que  teve,  e em 
baixo  os  alicerces.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Vi- 
nhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  109  fog.  e 403 
hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posla  rural.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
ao  N da  serra  de  Coroa,  proximo  da  raia  hespa- 
nhola.  O papa  e o bispo  apresentavam  alternati- 
vamente 0 abbade,  que  tinha  300ÍOOO  réis  de 
rendimento.  A pov  é fértil  e cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade  Nos  seus  montes  ha  abundan- 
cia  de  caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  concelho  de  Àlertola,  districto  de  Beja. 

Montorro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Monsul,  conc  . de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Montouto  V.  Montoito. 

Montrestldo.  V.  Mentrestido. 

Monvldes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Saraedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Monxedo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Sobrado  de  Paiva,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro. 

Monzorro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de  For- 
nos, conc  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Mopêa.  Vastos  territórios  da  Baixa  Zambe- 
zia,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental  . 
São  explorados  pela  Companhia  dos  Assucares 
de  Moçambique,  que  tem  n’elles  grandes  plan- 
tações do  canna  saccharina. 

Moque  ou  Alfitra.  V.  Alfitra. 

Mór.  Antigo  nome  feminino;  o mesmo  que 
Mayor. 

Mòra.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.,  com.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  e arceb. 
de  Evora,  Relação  de  Lisboa.  Está  situada  junto 
da  margem  esquerda  da  ribeira  Raia  c na  direita 
da  do  Divor.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  da  Graça. 
O tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o prior,  que  tinha  diversos  generos 
e 10í0')0  réis  em  dinheiro.  A pov.  é muito  anti- 
ga, mas  não  se  sabe  quando,  nem  por  quem  foi 
fundada.  El  rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  cm 
Evora,  a 23  de  novembro  de  1519.  Móra  era 
commenda  da  ordem  de  Aviz.  O concelho, 
apezar  de  pequeno,  tem  grandes  montados,  onde 
se  criam  muitos  porcos  e outros  gados;  tem  mui- 
tas colmeias,  que  produzem  mel  e cêra,  e os 
montes  são  abundantíssimos  de  caça  grossa  e 
miuda.  A villa  é banhada  ao  N pela  ribeira  do 
seu  nome,  que  rega  e fertilisa  os  seus  pomares, 
hortas  e searas,  e a provê  de  bom  peixe.  O ter- 
ritório é muito  fértil  em  todos  os  generos  do 
j paiz,  sendo  os  seus  vinhos  de  superior  qualidade, 
i A villa  é florescente,  essencialmente  agricola, 

I exportando  cortiça  e cereaes.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.,  7.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  S,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a séde  cm 
Setúbal.  Tem  Misericórdia  e hospital,  advogado, 
notário,  médicos,  pharmacias,  agencias  dos  han- 
I COS  do  Alemtejo,  Economia  portugueza,  de  Lisboa, 
I e da  companhia  de  seguros  Providencia-,  lagares 
1 de  azeite,  hotéis,  fabricas  de  moagem  e tijolos, 
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escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  c telegr.  C'itn 
serviço  de  emissão  e pagamento  dc  vales  do  cor- 
reio, cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e 
serviço  de  encommendas,  permutando  malas  com 
a It.  A.  S. — Arraiolloa;  sociedades  de  recreio; 
Banda  Artística  Instrucção  Musical  e Sociedade 
Recreativa  Mórense.  A villa  dista  48  k.  da  séde 
do  distr.  O conc.  de  Móra  compõe-se  de  4 freg., 
que  se  desmembraram  do  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  tendo  877  fog.  e 5:õ81  hab.,  sendo  2:918 
do  sexo  masc  e 2:666  do  fem.,  n’uma  superncie 
de  39:603  hect.  Móra  já  tinha  sido  séde  e deno- 
minação d’um  conc.  que  se  supprimiu,  annexan- 
do-se  ao  de  Arraiollos,  por  decreto  de  24  de  ou- 
tubro de  1855,  sendo  restaurado  pelo  de  17  de 
setembro  de  1861;  toi  novaraente  supprimido  e 
annexado  ao  de  Arraiollos  por  decreto  de  12  de 
julho  de  189.Õ,  e de  novo  restaurado  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898,  As  freguezias  são:  N. 
S.*  das  llrotas,  6.')7  liab.:  375  do  sexo  masc.  e 
282  do  fem.;  N.  S.*  da  Purificação,  de  Cabeção, 
1:608  hab.:  822  do  sexo  masc.  e 786  do  fem.;  N. 
S.*  da  Graça  de  Móra,  1:629  hab.:  784  do  sexo 
masc.  e 84.5  do  fem.;  Conversão  de  S.  Paulo,  de 
Pavia,  1:690  hab.:  937  do  sexo  masc.  e 753  do 
fem.  O principal  commercio  do  conc.  é cortiça, 
cereaes,  vinhos  e azeites.  ||  Povoações  nas  fro- 
guezias:  Santa  Marinha,  de  Uva,  cono.  de  Vi- 
mioso,  distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Gonçalo,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Santa 
Maria  Maior,  de  Valhelhas,  do  mesmo  concelho  e 
districto. 

Morabitlno.  Moeda  de  diversos  reinados.  V. 
Alfonsi,  Aureo,  etc, 

Morada  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  d’Au- 
tas,  concelho  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu. 

Moradal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Villa  Chã,  conc.  de  Macieira  do  Cam- 
bra, distr.  de  Aveiro. 

Moradia.  Antiga  pensão  que  se  dava  aos  fi- 
dalgos com  assentamento  nos  livros  da  Casa 
Real,  e aos  funccionarios  públicos.  !|  Licença  sem 
a qual  nenhum  religioso  podia  antigamente  re- 
ceber agasalao  e sustento  fóra  do  seu  convento.  ! 

Moradia.  Pov.  na  freg.  de  Vicente,  dc  Antas,  j 
cono.  de  Penalva  do  Castello,  districto  de  Vi-  j 
zeu.  I 

Moradias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto  j 
e conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  | 

Moradinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  de 
Louriçal  do  Campo,  conc.  o distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Pov.  da  freg.  de  Rabil,  conc.  e ilha  da 
Boa  Vista,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental. 

Moraes.  Este  nobre  appellido  é tomado  do 
logar  de  Moraes,  termo  da  cidade  de  Braga,  on- 
de esta  familia  teve  o seu  solar.  O primeiro  que 
se  encontra  com  este  appellido,  é Gonçalo  Ro- 
drigues de  Moraes,  que  vivia  cm  1217.  Tem  por 
brazão  d’armas:  Um  escudo  dividido  em  pala,  I 
tendo  na  primeira,  de  purpura,  uma  torre  de  I 
prata,  lavrada  de  negro,  com  telhado  de  ouro,  e j 
grimpado  d’uma  bandeira  de  prata,  contra-chefe  i 
d’ondas  de  azul  e prata;  na  segunda,  de  prata,  | 
uma  amoreira  verde  com  raizes,  contra-chefe  cs-  I 
treito  de  terra,  elmo  d’aço,  aberto,  e por  timbre,  ! 
a torro  das  armas.  Outros  do  mesmo  appellido  ! 
usam:  Escudo  dividido  em  pala;  na  primeira,  de  i 
ouro,  uma  amoreira  verde;  na  segunda,  de  pur-  ' 
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pura,  torre  de  prata,  lavrada  de  negro,  contra- 
chefe  estreito,  de  ondas  de  azul  e prata. 

Moraes  (Affonso  de).  Architecto,  que  segundo 
parece  foi  o autor  do  claustro  do  convento  de  S. 
Francisco,  de  Evora. 

Moraes  {Afredo  de).  Desenhador  litbographo 
e aguarelista  da  Imprensa  Nacional.  N.  em  Lis- 
boa a 19  de  setembro  de  1872,  sendo  filho  de 
Autonio  de  Moraes  e de  D.  Carolina  de  Moraes. 
Frequentou  a Academia  de  Bellas  Artes,  que  te- 
ve de  abandonar  para  se  dedicar  á lithographia; 
e reconhecendo  que  para  ser  um  lithographo 
completo  devia  também  dedicar  se  ao  estudo  da 
aguarella,  frequentou  o atelier  da  Sociedade  de 
Bellas  Artes,  sob  a direcção  do  pintor  Ramalho. 
Mais  tarde.  Roque  Gameiro,  conhecendo  as  suas 
aptidões  para  illustrador,  o chamou  para  seu  la- 
do, e varias  obras  appareceram  illustradas  por 
estes  dois  artistas.  Alfredo  de  Moraes  é hoje  o 
illustrador  de  todas  as  casas  editoras  de  roman 
ces,  obras  de  luxo,  de  vários  jornaes,  e da  cari- 
catura do  Supplemento  do  SecuLo.  E’  um  artista 
de  grande  valor,  mas/le  demasiada  modestia.Foi 
agraciado  com  alguns  artistas  portuguezes  com 
a Cruz  Vermelha,  de  llespanha.  Tinha  njaunos 
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de  cdade  quando  eutrou  para  a lithographia  da 
Imprensa  Nacional,  onde  sempre  se  tem  eviden- 
ciado. Nas  exposições  do  Grêmio  Artistico  e da 
Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes,  tem  sido 
premiado.  Para  a exposição  realisada  na  reda- 
cção do  Século  cm  outubro  do  1908,  oflFereceu 
uma  bonita  aguarella,  Flores,  que  foi  muito 
apreciada.  Alfredo  de  Moraes  é um  bom  artista, 
incansável  trabalhador,  a quem  está  reservado 
um  brilhante  futuro. 

Moraes  (Álvaro  de)  Liccnceado  cm  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  om  V'illa  Vi- 
çosa, sendo  filho  do  dr.  Fernando  de  .Moraes. 
Foi  juiz  de  fóra  de  Pinhcl.  Escreveu  a seguinte 
obra,  que  não  chegou  a imprimir  se:  lAvro  de 
Agricultura  no  qual  se  trata  do  modo  de  enxer- 
tar e plantar  arvores. 

Moraes  (Fr.  Autonio  de)  Religioso  da  ordem 
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dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  descalços.  Kra 
natural  de  Lisboa,  sendo  filho  de  Amador  de 
Sampaio  e de  Izabelde  Moraes. Professou  no  con- 
vento da  Graça  a 27  de  dezembro  de  ló83.  De- 
pois de  estudar  philosophia  e theologia,  passou 
á índia  em  lb03.  líscreveu  uma  obra,  que  ficou 
iuedita,  a qual  tinha  por  titulor  Memorial  das 
missões  que  a provinda  dos  eremitas  de  Santo 
Agostinho  de  Portugal  mandou  á índia  desde  o 
anno  de  1512  até  o de  1630. 

Moraes  (P.  Antonio  de).  Jesuita.  N iia  Certa 
em  .’J0  de  novembro  de  157Ü,  fal.  cm  Kvora  em 
1639.  Era  filho  de  Vicente  Caldeira  e de  Auta 
ao  Moraes.  Entrou  aos  Ití  annos  na  Companhia 
de  Jesus,  no  collegio  de  Coimbra,  a 12  de  feve 
reiro  de  lf)8(5.  Foi  reitor  do  collegio  de  Lisboa,  e 
preposito  na  casa  professa  de  S.  Koque.  Falleccu 
no  collegio  de  Evora,  onde  tinha  ido.  Deixou  ma 
uuscriptos  alguns  volumes  de  sermões. 

Moraes  (Antonio  André  de).  Licenceado  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  bom 
prégador,  apreciado  poeta,  prior  encommendado 
da  egreja  de  S.  Pedro,  de  Torres  Novas,  e pro- 
motor do  Juízo  Ecclesiastico  Era  natural  de 
Torres  Novas,  sencjo  filho  illegitimode  Pedro 
André  de  Moraes.  Fal.  a 13  de  março  de  1690. 
deixando  em  manuscripto  2 volumes  de  sermões 
vários,  e 2 volumes  de  poesias  varias. 

Moraes  (Belchior  de)  Piloto,  natural  dc  Ta 
vira.  .Muito  experimentado  em  Nautica  pelas  re- 
petidas vezes  que  exerceu  o oílicio  de  piloto  nas 
viagens  á índia,  escreveu  a seguiute  obra,  que 
se  não  imprimiu:  lioteiro  de  Portugal  para  a ín- 
dia, e da  índia  para  Portugal,  em  a nau  de  Santo 
Antonio  Nebry,  aos  3 de  agosto  de  1516. 

Moraes  (Carlos  Bello  de).  Medico  pela  Escola 
Medica  de  Lisboa,  lente  na  mesma  escola,  V.' 
cadeira  ('Pathologia  internaj;  director  da  enfer- 
maria de  S.  José,  de  clinica  medica,  no  hospital 
de  S.  José;  etc.  N.  no  Crato  a 29  de  novembro 
de  1868,  sendo  filho  de  Antonio  Maria  de  Mo- 
raes. Detendeu  these  na  Escola  Medica  a 18  de 
junho  de  1692,  a qual  publicou  com  o titulo:  Q«es- 
tões  de  hygiene  e prophylaxia  da  Tuberculose; Ilos 
pitalisação  de  tuberculosos,  etc.,  Lisboa,  1892.  Foi 
nomeado,  precedendo  concurso,  lente  por  decre- 
to de  3 de  fevereiro  de  1899,  em  que  apresentou 
a seguinte  These  de  concurso; O apparelho  thyroi- 
des,  dezembro  de  1898,  Lisboa,  1899.  Tendo  lhe 
chegado  a vez  de  ser  promovido  a lente  proprie- 
tário da  secçào  medica,  por  virtude  do  desdo- 
bramento da  cadeira  de  medicina  legal  e hygie- 
ne, cedeu  os  seus  direitos  em  favor  do  professor, 
sr.  Ricardo  Jorge.  Por  decreto  de  1 de  outubro  ; 
1903  foi  promovido  a lente  proprietário  da  secçào 
medica,  sendo  lhe  destinada  a 2.*  cadeira  ^Phy- 
siologia  especiaU  deixada  por  opçào  do  profes- 
sor sr.  Bombarda  pela  de  histologia,  desdobrada 
d’aquella  por  carta  de  lei  de  25  de  junho  de  1903. 
O sr.  Bello  de  Moraes  é também  vogal  substituto 
do  Conselho  de  Saude  e Hygiene  Publica,  vogal 
da  commissâo  technica  da  Assietencia  Nacional 
aos  tuberculosos,  socio  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  Porluguezes'  e da  Liga  Nacional  da  tu- 
berculose. 

Moraes  (Christovão  de).  Pintor  de  ornatos, 
que  viveu  no  tempo  d’el  rei  D.  Joào  III,  e em 
1.6.Í4  pintou  a liteira  da  rainha  D.  Catharina. 

Moraes  (Fr.  Diogo  de).  Religioso  dominica- 
no da  ordem  dos  prégadores;  doutor  em  Theolo 
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gia  e da  Universidade  de  Coimbra,  qualificador 
do  Santo  Oíficio,  etc  Tomou  posse  da  cadeira  de 
Vespera  em  11  de  janeiro  de  1562.  Fr.  Diogo  de 
Moraes  foi  quem  cantou  a missa  solcmne  na  aber- 
tura do  Collegio  de  S.  Paulo,  dc  Coimbra,  a 2 de 
maio  de  1563.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento.  Deixou  vários  tratados  sobre  a 
Escriptura  Sagrada  e sobre  'I  heologia,  que  não 
chegaram  a imprimir  se. 

Moraes  (Diouysi"  Bernardes  de).  Doutor  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  prelado 
da  Santa  egreja  Patriarchal  de  Lisboa,  familiar 
do  Santo  UtHcio,  etc.  N.  iPesta  cidade  pelos  an- 
nos de  1680,  e fal , segundo  parece,  depois  de 
1764.  Era  filho  do  dr.  José  Bernardes  de  .Moraes 
c dei).  Ignez  Kufioa  da  Estrclla.  Instruido  nos 
rudimentos  da  latinidadc  e da  rhetorica,  estudou 
philosophia  em  169-i.  Sendo  admittido  no  Colle- 
gio das  Ordens  Militares,  em  13  de  janeiro  dc 
17;Ü,  tomou  posse  d’uma  cathedrilha  de  Cano 
nes,  até  chegar  k cadeira  de  Vespera,  d'onile 
[)assou  a prelado  da  Santa  Egreja  Patriarchal, 
em  16  de  maio  do  17i9.  Na  questão  que  se  le-* 
vantou  sobre  os  direitos  que  tinham  os  douto 
res  em  leis  aos  canonicatos  doutoraes  das  sés  do 
reino,  publicou  este  prelado  os  seguintes  opús- 
culos: Anti-legista  critico  apologético,  ou  Glossa- 
rio-analytico  em  que  se  critica,  responde,  conven- 
ce, e refuta  um  Manifesto,  que  a favor  dos  douto- 
res Legislas  fez  um  anonymo,  pretendendo  mostrar 
que  eram  hábeis  para  as  conesias  doutoraes  da 
Universidade  de  Coimbra,  Paris,  1735;  parece 
“que  saiu  sem  o nome  do  autor;  Anti  epitorne,  ou 
anti-legista  desforçado;  Diálogos  criticos,  ou  col- 
loquios  jocoserios  sobre  a controvérsia  entre  cano 
iiistas  e legistas,  áccrca  das  conesias  doutoraes  da 
Universidade  de  Coimbra,  Salamanca,  17.37;  pa- 
rece que  saiu  com  o nome  de  Ijeonardo  Luiz  dc 
Queiroz.  EscrdVcu  mais:  Carta  censória  em  que 
se  advertem  as  inadvertências  que  contém  a Pas- 
toral do  Ex.”"  e Rev.”'”  Arcebispo  Bispo  do  Al- 
garve, Madrid,  1716;  sem  o seu  nome;  Crisol  cri- 
tico, balança  da  verdade,  e invecíiva  apologética 
em  que  se  refutam  as  doutrinas  de  um  papel  ma- 
nuscripto, que  de  Evora  se  remetteu  a esta  cidade 
sobre  vários  pontos,  etc.,  Sevilha,  sem  anno,  c 
com  as  iniciaes  D.  D.  J.  B.  M.  S B P.  C.  M.  P. 
.\iuda  imprimiu  outras  obras  cm  latim,  que  estão 
mencionadas  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbo 
sa  Machado,  vol.  1.®  pag.  'lO.'),  e vol.  IV,  pag. 
106. 

MoTRea  (Domingos  José  de).  Industrial.  N.  em 
.\reosa  a 2 de  setembro  de  1816,  fal.  em  Lisboa 
em  28  de  abril  de  1903.  Era  filho  de  Antonio  de 
.Moraes,  antigo  funccionario  aposentado,  e de 
D.  Rosa  Martins  Moraes.  Aos  14  annos  veiu  para 
Lisboa  como  empregado  da  casa  de  cereaes  de 
•Migiul  da  Silva  Pombeiro,  e com  o seu  infati- 
gável genio  trabalhador  conseguiu  poder  esta- 
belecer se  quatro  annos  depois  com  o mesmo  ra 
mo  dc  negocio.  Foi  sempre  um  desvelado  prote- 
ctor do  confrarias  e irmandades,  algumas  das 
quaes  o contavam  entre  os  seus  mais  dedicados 
membros;  concorreu  muitopara  a sustentação  dos 
asylos  de  Vianna  do  Castcllo,  dispondendo  ali 
avultadas  quantias  para  a construcção  d’um 
hospicio  de  caridade,  de  um  hotel  com  que 
dotou  o monte  de  Santa  Luzia,  e mantendo  á 
sua  custa  em  Vianna  do  Casti  llo  uma  aula 
pelo  methodo  de  João  de  Deus.  D’um  e.stabele- 
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cimento  modesto  passou  a ser  o proprietário  da 
fabrica  de  moagens  em  Sacavem,  e que  pouco  a 
pouco  se  foi  desenvolvendo,  tOrnaudo-se  por  fim 
a maior  e a mais  importante  do  paiz  Continuan- 
do sempre  a auferir  grandes  lucros,  começou  a 
distribuir  avultadas  esmolas  pelo  bairro  d’Alfa- 
ina,  tendo  sido  um  dos  grandes  subscriptores  pa- 
ra a reconstrucção  da  egreja  de  S.  Joào  da  Pra- 
ça, de  Lisboa,  que  ficara  inutilisada  por  um  vio- 
lento incêndio;  concorreu  também  com  impor-  I 
tautes  donativos  para  o asylo  escola  Autonio  Pe 
liciano  de  Castilho,  Irmãzinbas  dos  Pobres,  de  | 
Campolide,  e para  a Associação  das  Escolas  ' 
Moveis.  Egualmente  concorreu  para  a fundação 
do  Lactario  da  Associação  Protectora  da  Pri- 
meira lufancia,  no  Largo  do  Museu  d’ Artilharia, 
em  Lisboa.  Em  frente  do  edificio  erigiu  se  um  ' 
monumento  coin  o busto  do  benemerito  indus-  i 
trial.  No  asylo  de  Santo  Antonio  mandou 
construir  uma  capella,  pouco  tempo  antes  do  seu 
fallecimento,  e em  homenagem  ao  benemerito 
industrial,  realisou-se  no  asylo  cm  31  de  maio 
4e  19Ü3  uma  sessão  solemne,  promovida  pela  di- 
recção. A essa  sessão  presidiu  o já  hoje  falleci-  ! 
do  conselheiro  Ferreira  Lobo,  estando  represen- 
tados vários  asylos  e escolas  que  Domingos  Jesé 
de  Moraes  protegia.  Pouco  tempo  depois,  em  26 
de  junho  de  1903,  também  fallcceu  seu  irmão 
José  Luiz  de  Moraes,  que  o substituira  na  im- 
portante casa  que  tinha  por  firma  o nome  de  Do- 
mingos José  de  Moraes. 

Moraes  (Francisco  de).  Autor  da  obra  Pal- 
meirim de  Inglaterra,  que  depois  da  publicação 
d’este  livro,  se  ficou  chamando  Francisco  de  Mo- 
raes Cabral,  o Palmeirim.  V.  Palmeirim. 

Moraes  (Francisco  de  Castro  de).  Governador 
(la  capitania  do  Kio  de  Janeiro  em  1710.  N’esse 
anno  foi  a cidade  do  Rio  de  Janeiro  atacada 
pelo  corsário  francez  Du-Clerc,  nr^s  saiu-lhe  cara 
a ousadia,  porque  Francisco  de  Castro  de  Mo 
raes  derrotou-o  completamente,  fazendo-o  pri 
sioneiro  com  todas  as  praças  que  elle  comman- 
dava.  No  anno  seguinte,  porém,  veiu  Duguay-  ; 
Trouiu  vingar  esta  aíFronta  feita  ao  pavilhão 
francez.  Francisco  de  Castro  de  Moraes  portou 
se  então  pouco  briosamente,  e Duguay  Trouiu, 
depois  d'uma  facil  victoria,  partiu  para  a Europa 
levando  um  graude  numero  de  despojos.  Apezar 
d’cste  successo  infeliz  e pouco  honroso  para  elle, 
Francisco  de  Castro  de  Moraes  continuou  a go- 
vernar o Rio  de  Janeiro  até  1713. 

Moraes  (Frederico  Augusto  Pereira  de).  W. 
Pereira  de  Moraes  (Frederico  Augusto). 

Moraes  (Fr.  Gonçalo  de).  Monge  cisterciense. 
doutor  etn '1'heolog'a  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Penedono,  e fal.  a 14  dejulho  de  1730. 
Era  filho  de  Francisco  de  .Moraes  Mesquita  e de 
D.  Maria  de  Castro  Osorio.  Entrou  no  convento  de 
Santa  Maria  d’AIcobaça  a 17  de  abril  de  1711,  e 
profes.sou  solemncmente  a 22  do  mesmo  mez  do 
anno  de  1712.  Deixou  o seguinte  sermão  publi- 
cado: Sermão  da  acclamação  do  serenissimo  rei 
e senhor  D.  João  IV,  prégado  no  collegio  de  S. 
lie.rnardo  da  Universidade  de  Coimbra  no  i.“  de 
dezembro  de  lTi.5,  Coimbra,  172.5. 

Moraes  (D.  Fr.  Gonçalo  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Benío,  bispo  do  Porto,  etc.  N.  em  Vil 
la  Franca  de  Lampares,  na  provincia  de  Traz- 
os  Montes,  em  1.543,  fal.  no  Porto  em  1617.  Era 
filho  de  Antonio  Borges  de  Moraes  e de  Fran- 
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cisca  de  Moraes.  Recebeu  o habito  no  mosteiro 
de  S.  Miguel  de  Refoios  em  lòõí.  Foi  abbade  de 
Santarém,  e geral  da  sua  congregação  em  1598. 
Em  1602  foi  eleito  bispo  do  Porto.  Foi  este  pre- 
lado que  mando<i  edificar  a capella-mór  da  sé 
do  Porto.  Deixou  manuscripto  um  tratado  em 
latim,  e 25  sermões  prégados  até  ao  anuo  de  1610, 
quando  era  bispo. 

Moraes  [Ignacio).  Grão-mestre  em  Artes,  for- 
mado em  jurisprudência  cesarea,  lente  da  Uni- 
versidade (le  Coimbra,  mestre  do  infante  D.  Duar- 
te, filho  de  D.  João  III,  e de  D.  Antonio,  filho 
do  infante  D.  Luiz.  N.  em  Bragança,  sendo  filho 
de  Pedro  Alvares  de  .Moraes.  A carta  de  D.  João 
III  em  que  o nomeia  lente  de  Grammatica  tem 
a data  de  21  de  janeiro  de  lõil,e  a que  o no- 
meia lente  de  poesia  latina  é de  30  de  setembro 
de  15i6.  Foi  áecauo  em  Artes.  Quando  em  1550 
D.  João  III  e a rainha  D.  Catharina  fòram  visi- 
tar a Universidade,  foi  Ignacio  de  Moraes  quem 
tevo  a incumbência  de  elaborar  uma  oração  lati- 
na, que  elle  proprio  recitou.  Era  casado  com  Aú- 
na Mendes.  Fal.  no  couvento  d’Alcobaça  pouco 
tempo  depois  de  Filippe  II,  de  Hespanha,  se 
apoderar  de  Portugal,  deixando  impressas  varias 
obras  laudatorias  em  prosa  e em  verso. 

Moraes  (Ignacio  Paulino  de).  Escriptor  de 
I que  apenas  se  sabe  que  vivia  em  Lisboa  no 
I principio  do  século  xix.  Escreveu:  Compendio  de 
' Agricultura,  resumido  de  varias  memórias  offere- 
I eidos  á Sociedade  de  Bath,  traduzidas  do  inglez, 
i etc.,  Lisboa,  1801;  5 tomos  com  estampas;  Dis- 
* sertação  sobre  o melhor  methodo  de  evitar  e provi- 
denciar a pobreza,  fundamentada  nas  Memórias 
^ que  á Sociedade  de  Bath  offereceram  Ricardo  Pew, 
I o senador  Gilbert,  e João  M.  Farlan;  angmentada 
com  uns  novos  estatutos,  e apropriada  ao  reino  de 
Portugal,  Lisboa,  1862,  Itinerário  Lisbonense,  ou 
directorio  geral  de  todas  as  ruas,  travessas,  becos, 
calçadas,  praças,  etc.,  que  se  comprehendem  no 
recinto  rfo  cidade  rfe  Ltífcoa,  e/c  , l.isboa,  18C4; 
outra  edição,  1825,  saiu  sem  o nome  do  autor. 

Moraes  (Jayme  de).  Lente  da  Universidade 
de  Coimbra.  Era  filho  do  dr.  Fernando  de  .Mo- 
raes. Estudou  nas  Universidades  de  Coimbra  e 
de  Salamanca  jurisprudência  canônica.  Foi  co- 
nego  doutoral  com  residência  na  cathedral  de 
Coimbra,  em  que  foi  provido  a 9 de  agosto  de 
1577.  Na  questão  da  siiccessão  do  reino  depois 
da  moite  de  D.  Sebastião,  defendeu  a causa  da 
duqueza  de  Bragança,  e escreveu  a favor  d'esta 
priuceza  uma  Allegação,  e por  esse  motivo  foi  a 
sua  casa  assaltada  pelos  partidários  de  D.  An- 
toiiio,  prior  do  Crato,  perdendo  sc  d’este  modo 
algumas  obras  juridicas  que  tinha  promptas  para 
a impressão. 

Meraes  {João  Antonio  de).  Escrivão  do  juizo 
de  direito  de  primeira  instancia  da  comarca  de 
Aveiro,  etc.  Fal.  em  19  de  dezembro  de  1875.Sa- 
lientou  se  muito  nos  trabalhos  preparatórios  da 
rcvoluyão  de  16  de  maio  de  1828,  e depois  d’el- 
la  effeituada,  tomou  a seu  cargo  a iustrucçãc  dos 
voluntários  que  se  alistaram  no  batalhão  orga- 
nisado  em  Aveiro  por  ordem  da  Junta  do  Porto, 
e para  cujo  cominando  foi  nomeado  Francisco 
Silverio  de  Carvalho^ .Magalhães  Scrrão.Com  elles, 
unidos  a caçadores  n.°  10,  bateu-se  contra  as  for- 
ças miguelistas  na  passagem  por  Braga,  quando 
o exercito  constitucional  seguia  o caminho  de 
Galliza,  e com  elles  foi  embarcar  no  Ferrol  para 
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Plymouth.  Aqui  alistou  se  em  5 de  outubro  de 
1828,  no  batalhão  de  voluntários  da  rainha,  em 
que  foi  logo  promovido  a alferes,  e com  elle  se- 
guiu para  a ilha  Terceira.  Entrou  na  batalha  da 
Praia  da  Víctoria  a 11  de  agosto  de  1829,  em 
que  ficou  ferido.  Depois  de  restabelecido  o go- 
verno constitucional, conservou  se  no  Porto,sendo 
nomeado  cm  25  de  abril  de  1834  escrivão  dojui- 
zo  de  direito  de  primeira  instancia  da  comarca 
d'Aveiro. 

Moraes  (P.  João  At/res  de).  Presbytero  secu- 
lar, capellão  do  Hospital  Real  de  Todos  os  San- 
tos, acadêmico  da  Academia  dos  Singulares,  etc. 
N.  em  Abrautes,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nas- 
cimento e tallecimento,  mas  vivia  ainda  em  1675, 
estando  privado  da  vista.  Escreveu:  Festivos 
applausos  na  feliz  victoria  das  armas  lusitanas 
...  na  batalha  de  Montes  Claros,  Lisboa,  1665; 
Tratado  da  paixão  de  Christo,  Lisboa,  1675;  Ao 
nascimento  do  Vt.rbo  encarnado,  écloga,  Lisboa, 
sem  indicação  do  anno  da  publicação  Nos  vo- 
lumes da  Academia  dos  Singulares  tem  publica-  i 
das  duas  Orações  em  prosa,  e algumas  poesias.  | 

Moraes  (João  Cândido  dej.  Coronel  de  enge- 
nheiros, lente  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa, 
antigo  deputado,  par  do  reino  electivo,  etc.  Nas- 
ceu nos  Açores  a 7 de  março  do  1811,  fal.  j 
em  Cintra  a 10  de  julho  de  18j|õ.  Asseutou  pra- 
ça em  21  de  junho  de  1858,  foi  promovido  alfe 
res  em  28  de  junho  de  1867,  a tenente  cm  10  de 
fevereiro  de  1869,  a capitão  em  2 de  julho  de 
1873,  a major  em  12  de  outubro  de  1881,  a te- 
nente-coronel em  15  de  julho  de  1885,  e a coro- 
nel em  20  de  setembro  de  1891.  Muito  intelligen- 
te  e emprebendedor,  iniciou  entre  nós  algumas 
empresas  industriaes,  mas  nem  sempre  teve  bom 
exito,  o que  muito  o desgostou.  Apezar  de  todas 
as  contrariedades,  conseguiu  fundar  a Compa 
nhia  de  Electricidade  e o Consultorio  de  Enge- 
nharia Civil  e Architectura,  empresas  que  che- 
garam a um  estado  bastante  florescente.  Nos  ul-  ^ 
timos  tempos,  João  Cândido  de  Moraes,  depois  de  { 
ter  percorrido  diversos  paizes  onde  estudou  a i 
industria  do  fabrico  de  vitraes,  introduziu  esta 
industria  em  Portugal,  chegando  a produzir  tra- 
balhos de  bastante  valor.  Ao  Consultorio  de  En-  i 
geuharia  Civil  e Architectura  devem-se  algumas  ' 
das  construcçòes  modernas  mais  importantes  de 
Lisboa  e de  diversos  pontos  do  paiz.  Foi  também  | 
com  a fundação  da  Companhia  de  Electricidade,  | 
que  se  realisaram  em  Lisboa  as  primeiras  cxpe-  i 
riencias  de  illuminação  electrica.  No  Instituto  ' 
Industrial  regeu  alguns  annos  a cadeira  de  cons  | 
trucção  de  machinas.  Havia  muitos  annos  que 
estava  ao  serviço  do  ministério  das  obras  publi  i 
cas,  onde  exerceu  varias  commissòes  de  serviço  I 
publico.  Ultimaraente  era  chefe  de  tracção  na  | 
direcção  fiscal  de  exploração  de  caminhos  de  ; 
ferro.  Filiado  no  partido  progressista  foi  eleito  , 
deputado  n’algumas  legislaturas,  e par  do  reino 
electivo.  Os  seus  discursos  no  parlamento  acham-  | 
se  publicados  no  Diário  da  camara  dos  senho- 
res deputados.  Collaborou  em  diversas  publicações  ■ 
scientificas,  politicas  e litterarias,  quasi  sempre  ' 
ationymo;  com  o seu  nome  figura  um  estudo  in- 
titulado: Breve  noticia  da  historia  natural  das 
ilhas  dos  Açores;  saiu  no  jornal  litterario  Bevis- 
ta  do  sectdo,  publicada  em  18  -5. 

Moraes  (João  Damaso  de).  Cônsul  em  Cadiz,  i 
etc.  fal.  ba  bastantes  annos.  Assentou  praça  no  1 


regimento  de  artilharia  n.®  1 a 6 de  março  de 
1816,  passando  depois  a caçadores  n.®  2,  onde 
permaneceu  até  á data  em  que  deu  baixa,  a 17 
de  agosto  do  18l8.  A revolta  do  duque  de  Sal- 
danha em  1851,  causa  que  lhe  era  muito  sympa- 
tbica  por  ser  muito  afteiçoado  ao  marechal,  o 
decidiu  a voltar  á vida  militar.  O marechal  deu- 
lhe  0 posto  de  alferes  para  caçadores  n.®  2,  por 
elle  desejar  servir  no  corpo  em  que  já  estivera 
anteriormente.  Pouco  tempo  depois  passou  a 
lancciros  da  rainha.  Foi  então  encarregado  de 
successivas  commissòesjá  da  dependencia  do  mi- 
nistério da  guerra,  já  da  do  ministério  das  obras 
publicas  Mais  tarde  foi  oflicial  ás  ordens  d’el-rei 
D.  Luiz  I,  e no  desempenho  d’este  cargo  fôram- 
Ihe  incumbidas  diflerentes  commissòes,  que  des- 
empenhou no  estrangeiro,  entre  as  quaes  avulta 
a de  ser  portador  das  joias  da  corôa  c das  da  rai 
nha  senhora  D.  Maria  Pia.  Em  17  de  junho  do 
1871  foi  nomeado  cônsul  para  Andaluzia  e Mur- 
cia.  Os  pescadores  do  Algarve  viviam  em  gran- 
de miséria,  porque  lhes  faltava  mercado.  Os 
direitos  de  Ilespanha  sobre  o peixe  importado 
de  Portugal  eram  grandes,  e para  o norte  do 
reiuo  não  podiam  os  algarvios  conduzil  o com  fa- 
cilidade. Damaso  de  Moraes  emprehendeu  me- 
lhorar a condição  dos  pobres  pescadores,  e ten- 
tou junto  das  autoridades  hespauholas  uma  di- 
minuição importante  nos  impostos  do  pescado. 
Conseguiu  o que  desejava,  e o resultado  foi  as 
povoações  do  Algarve  começarem  a prosperar. 
O consulado  de  Cadiz  começou  por  este  facto  a 
scr  muito  importante,  e muito  mais  ainda  pelas 
acertadas  medidas  que  Damaso  de  Moraes  tomou 
para  facilitar  ás  povoações  ruraes  algarvias  o 
trabalho  para  lá  do  Guadiana,  quaudo  elle  escas- 
seava em  terras  portuguezas.  Quaudo  a revolu- 
ção se  estendeu  por  toda  a Ilespanha,  e a com- 
muna  ameaçava  assoberbar  as  cidades  mais  con- 
sideráveis d’aquelle  paiz, Cadiz  foi  também  amea- 
çada de  se  afundir  ao  grito  dos  communistas. 
N’essa  oceasiáo  muito  notáveis  foram  os  serviços 
prestados  por  todo  o corpo  consular  de  Cadiz,  e 
Damaso  de  Moraes,  sendo  um  dos  que  tomaram 
parte  mais  activa  a bem  da  ordem,  salvaguar- 
dando os  interesses,  não  só  dos  estrangeiros  ali 
residentes,  como  dos  proprios  habitantes  da  ci- 
dade. Por  este  facto  o governo  hespanhol  agra- 
ciou-o mais  tarde  com  a commeoda  de  Mérito 
Naval  de  terceira  classe,  grau  que  só  se  confere 
aos  ofliciaes  generaes  da  armada,  e depois  de  pa- 
recer muito  favoravel  dajuntasuprema.de  ma- 
rinha em  Madrid. 

Moraes  (Joaquim  Manuel  de  Araújo  Correia 
de).  Professor  de  philosophia  no  lyceu  nacional 
de  Santarém.  Escreveu:  Historia  das  covas  de 
Salamanca,  do  cavalleiro  Francisco  Bofdho  de 
Moraes  e Vasconcellos,  chronista  mór  dos  estudan- 
tes, trasgns  e feiticeiros,  abreviado  e traduzido, 
etc,  Coimbra,  1838;  Elementos  de  philosophia  ra- 
cional, precedidos  de  uma  breve  noticia  da  histo- 
ria da  philosophia,  para  uso  dos  principiantes  e 
d’aquelles  que  sem  frequentar  as  aulas  desejem  sa- 
ber dirigir  uma  razão,  Lisboa,  1851. 

Moraes  (Joaquim  Taibner  de).  V.  Taibner  de 
Moraes  (Joaquim). 

Moraes  (Jorge  de).  Medico  portuguez,  lente 
das  Universidades  de  Piza  e de  Veneza,  que  dei- 
xou impressas  em  latim  varias  obras  commeutan- 
do  as  de  Hippocrates. 
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Moraes  (Fr.  José  de).  Commissario  geral  da 
Bulia  da  'cruzada  uo  Brazil,  e esmoler-mór  do 
priücipe  regente  D.  João,  quando  esteve  no 
Brazil.  Escreveu  uma  Historia  da  Companhia  de 
Jesus  na  provinda  do  Mamnhão  e Pará,  dedica- 
da á memória  da  rainha  D.  Maria  Auna  d'Âus 
tra,  mulher  de  D.  João  V. 

Moraes  (D.  José  Angelo  de).  Consta  que  per- 
tenceu á ordem  de  Santo  Agostinho.  Escreveu: 
Os  Médicos  perfeitos,  ou  novo  methodo  de  curar  as 
enfermidades,  descoberto  e explicado  pelos  mestres 
de  mais  subtil  Ípgenho\  distribuido  por  numeros  e 
semanas,  em  beneficiado  vivente  racional,  Lisboa, 
1759;  sairam  numeros  com  8 pag.  cada  uin; 
são  uns  discursos  moraes,  que  teempor  assumpto 
a emendados  vicios,  appiicando  para  ella  vários 
n medios,extrahidos  dos  antigos  philosophos  edos 
doutores  e padres  da  egreja;  O discipulo  instrui 
do  pelos  mestres  sábios  nos  segredos  naturaes  das 
sciencias,  distribuido  por  semanas,  em  perguntas  e 
respostas,  Lisboa,  1759;  Palestra  admiravel,  e 
conversação  proveitosa,  e noticia  universal  do  mun 
do\  distrihuida  por  numeros  e semanas,  Lisboa, 
1759-17G0;  Semanas  proveitosas  ao  vivetde  racio- 
nal, ou  modos  para  curar  a alma  enferma,  e adqui- 
rir sciencia  dos  segredos  da  natureza;  repartido 
em  trinta  semanas,  Lisboa,  1760;  Despertador  de 
Marte,  instrucçòes  militares  aos  poriuguezes,  Lis- 
boa, 1762;  Eceos  que  o clarim  da  Fama  dá:  Pos 
tilhão  de  Apollo,  etc.,  todas  em  nome  de  José 
Maregelo  de  Osan,  anagramma  do  seu 

Moraes  (José  Cabral  Teixeira  de).  Bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  apo.sentado  da  Relação  do  Porto,  moço  fi- 
dalgo, do  conselho  da  rainha  I).  Maria  II,  com 
mendador  das  ordens  de  Christo  e de  N.  S.’  da 
Conceição,  governador  civil  de  Villa  Real,  ctc 
Era  natural  d’esta  cidade,  sendo  biho  de  João 
Teixeira  de  Cabral  e Andrade,  cavalleiro  profes- 
so da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher,  I). 
Joanna  Thereza  Cabral  Teixeira  de  Moraes. Ten- 
do encetado  os  estudos  de  preparatórios  na  Uni 
versidade  de  Coimbra,  quando  apenas  contava 
12  aunos  de  edade,  e sendo  obrigado  a deixal-os 
tm  junho  de  1808,  por  ter  fechado  as  suas  por- 
tas aquelle  estabelecimento  scieuti&co  em  con- 
sequência da  revolução  nacional  contra  a inva- 
são dos  francezes,  e não  podendo  também  alis- 
tar-se  uo  corpo  acadêmico  pela  sua  pouca  edade, 
só  pôde  cm  outubro  de  ISll,  depois  da  expulsão 
do  exercito  do  marechal  Masseua,  continuar  com 
08  seus  estudos,  e matricularrse  uo  primeiro  an- 
uo juridico.  Frequentando  sem  interrupção  a fa- 
culdade de  Leis,  concluiu  a sua  formatura  em  ju- 
nho de  181G.  Em  março  de  1817  fez  a sua  leitura 
no  Desembargo  do  Paço,  e em  22  de  setembro  do 
mesmo  anuo  tomou  posse  do  logar  de  juiz  de  fó 
ra  de  Alvito  As  idéas  liberaes,  que  já  então  ma 
iiifestou  libertando  os  moradores  d’aquella  villa 
da  oppressão  em  que  viviam,  pelo  abuso  que  os 
donatários  faziam  dos  seus  privilégios,  acarre- 
taram lhe  o odio  e a mais  implacável  persegui- 
ção do  ultiii'0  donatario  e dos  seus  partidá- 
rios, attentando  muitas  vezes  contra  a sua  vida, 
com  especialidade  no  dia  li  de  setembro  de 
I82O,  pelo  facto  de  promover,  e conseguir,  que  se 
acclamasse  a nova  fórma  de  governo  proclamada 
no  Porto  em  21  de  agosto  antecedente.  Concluindo 
cm  22  do  referido  mez  de  setembro  o seu  trien- 
nio  n’aquelle  logar,  n’esse  mesmo  dia  deu  posse 
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ao  seu  successor.  R-  quereu  immediatamente  ao 
Desembargo  do  Paço  uma  provisão  para  uma  syn- 
dicancia  aos  seus  actos  Foi  esta  incumbida  ao 
corregedor  da  Camara  de  Evora  João  Pequito  de 
Andrade,  mas  sendo  este  arguido  de  parcial  e 
affeiçoado  ao  syndicado,  0 tribunal  exigiu  uma 
informação  do  superintendente,  que  então  era 
das  alfandegas  e tabacos  do  Atemtejo,  João  Pe- 
dro Ribeiro  de  Carvalho,  de  cuja  informação  re- 
sultou ser  nomeado  para  novamente  syndicar  do 
ex-juiz  de  fóra  0 corregedor,  que  era  da  comarca 
de  Villa  Viçosa,  Antenio  Feliciano  Varella  Ra- 
malbo,  0 qual,  não  obstante  ter  admittido  a ju- 
rar na  syndicancia  todos  os  inimigos  do  syudica- 
do,  e acceitado  d'elles  todas  as  queixas  e capitu- 
lados, para  que  se  não  levantasse  contra  elle  nova 
queixa  de  parcialidade,  deu  por  isso  causa  a que 
a devassa  da  syndicancia,  todas  as  representa- 
ções e papeis  que  existiam  no  Desembargo  do  Pa- 
ço contra  o syndicado,  fossem  remettidos  á cor- 
reição do  crime  da  Corte  e Casa,  para  ali  serem 
sentenciados.  A sentença  que  n’elles  se  proferiu, 
como  consta  d'uma  certidão  passada  pelo  dr. 
João  de  Carvalho  Martens  da  Silva  Ferrão,  cor- 
regedor do  crime,  que  foi  o juiz  relator  dos  au- 
tos da  syndicancia,  em  22  de  fevereiro  de  1823, 
é muito  honrosa  para  Teixeira  de  Moiaes,  assim 
como  outros  documentos,  a informação  do  corre- 
gedor de  Evora  João  Pequito  de  Andrade,  já  ci- 
tado, com  a data  do  21  de  julho  de  1821,  e a do 
corregedor  de  Villa  Viçosa,  Antonio  Feliciano 
Varella  Ramalbo,  de  23  de  abril  de  1822.  áinda 
ba  outros  documentos  que  provam  bem  as  falsas 
accusaçòes,  de  que  foi  victima  Teixeira  de  Mo- 
raes. Vencidos  atinai,  ainda  que  com  bastante 
diiliculdade,  os  obstáculos  que  lhe  oppunham  os 
seus  inimigos  com  0 fim  de  Ibe  retardar  a sua 
carreira,  0 novo  magistrado  conseguiu  conti- 
nuai a,  sendo  despachado  em  3 de  junho  de  1823 
juiz  de  fóra,  de  Penafiel,  logar  de  que  tomou 
posse  a 31  de  outubro  de  1823,  servindo  desde 
este  dia  até  27  de  agosto  de  1821  de  corregedor  e 
provedor  d’aquella  comarca.  N'esta  epoca,  0 ele- 
mento realista  ameaçava  do  extermínio  aquelles 
que  não  militavam  no  seu  campo,  e empregava 
todos  os  esforços  para  tirar  severa  vingança  d’a 
quelles  que  se  tinham  mostrado  affeiçoados  á 
constituição  de  1822.  Era,  portanto,  para  0 ma- 
gistrado, uma  epoca  escabrosa  e difficil,  sendo  o 
caminho  da  ordem  e da  prudência  os  únicos  meios 
que  deviam  ser  seguidos  para  assegurar  a vida  e 
a existência  d’um  juiz  desinteressado.  Teixeira 
de  Moraes  prestou  então  muitos  serviços  á causa 
da  ordem,  empregando  todas  as  maneiras  conci- 
liadoras e de  moderação,  resistindo  ás  differen- 
tes  ordens,  que  teve,  para  proceder  a devassa 
contra  os  constitucionaes,  alcunhados  pedreiros 
livres,  devassa  que  nunca  tirou,  informando  sem- 
pre favoravelmente  todas  as  queixas  dadas  con- 
tra os  empregados  constitucionaes,  para  não  se- 
rem privados  de  seus  oflScios  ou  empregos;  as 
medidas  que  adoptou  para  evitar  a anarchia  por 
oceasião  da  chamada  Abrilada,  todos  estes  ser- 
viços só  acarretaram  ao  magistrado  uma  cruel 
perseguição  pelos  réalistas  d’aquella  comarca. 
Teixeira  de  Moraes  foi  victima  das  maiores  ca- 
lumnias,  que.  chegaram  ao  conhecimento  do  Des- 
embargo do  Paço,  tendo  até  exposta  a vida  a 
assassinos  assalariados.  Fez-se  uma  syndicancia 
aos  seus  actos,  de  que  se  encarregou  0 provedor 
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da  comarca  de  Guimarães  José  Autonio  d’AImei-  | 
da.  A certidão  do  corrente  que  se  passou  d’csta 
syndicancia,  assignada  pelo  dr.  Manuel  José 
d’Arriaga  Brum  da  Silveira,  desembargador  dos 
aggravos  da  Casa  da  Supplicação,  em  7 de  janei- 
ro de  1827,  longe  de  o condeinnar,  elogia  a for- 
ma como  se  houve,  dos  grandes  serviços  que  prcs-  | 
tou,  considerando-o  victiina  de  intrigas  de  ini- 
migos poderosos.  Um  officio  do  intendente  geral 
de  pclicia,  Simão  da  Silva  Ferraz  do  Lima  e 
Castro,  com  a data  de  Lisboa  7 de  setembro  de  i 
1824,  também  o houra  petos  serviços  prestados  | 
como  corregedor  da  comarca  de  Penafiel.  Falle- 
cendo  el-rei  D.  João  VI  em  março  de  182  >,  an- 
tes de  saber  a resolução  do  successor  do  throuo, 
o duque  de  Bragança  D.  Pedro,  foi  Teixeira  de 
Moraes  encarregado  de  differentes  commissòes 
importantes  nas  provincias  do  norte  pelo  minis- 
tro da  justiça  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  | 
Barradas,  c pelo  intendente  geral  da  policia  Ma  j 
uuel  d'Arriaga  Brum  da  Silveira-  Estas  fuucções,  i 
de  que  era  encarregado  constantemente  Teixeira 
do  Moraes,  são  as  provas  mais  frisantes  do  bom 
conceito  que  merecia  aos  homens  sensatos  do 
paiz,  e da  rectidão  e honradez  que  seguira  sem- 
pre na  sua  vida  de  magistrado.  D’uma  d’estas  j 
commjssôes  importantes  ha  uma  portaria  de  lou-  ; 
vor  da  intendência  geral  da  policia,  com  a data 
de  22  de  abril  de  1S2G,  uma  carta  que  lhe  diri- 
giu 0 intendente  geral  Arriaga,  em  3 de  maio 
e um  officio  do  mesmo  magistrado,  de  13  dc 
maio,  do  mesmo  anno,  lendo-se  n’estes  documen- 
tos palavras  muito  elogiosas.  Sem  esperar  nem 
requerer,  foi  Teixeira  dc  Moraes  despachado  por 
decreto  de  17  de  maio  do  1826  juiz  de  fóra  da 
cidade  do  Miranda,  com  o predicamento  que  lhe 
competia  de  correição  ordinaria,  primeiro  logar 
que  então  vagou  pela  morte  do  bacharel  que  o 
servia,  e que  foi  preciso  ser  provido  a instan- 
cias do  general  da  provinda  de  Traz-os-Moutes, 
Correia  de  Mello,  por  ser  aquella  cidade  proxi 
mo  da  raia  de  Hespanha,  por  onde  os  emissários 
apostolicos  se  dirigiam,  para  combinarem  com  o 
general  marquez  de  Chaves  a revolta,  que  pouco 
depois  se  verificou  contra  a Carta  Constitucional, 
que  acabava  de  ser  jurada.  Teixeira  de  Moraes 
tomou  posse  do  seu  novo  logar  cmagostode  1826, 
e desde  logo  mereceu  tanta  consideração  aos 
habitantes  d'aquella  cidade,  que  em  outubro  se- 
guinte 0 elegeram  unanimemente  eleitor  da 
pruvincia,  e concorrendo  como  tal  para  a eleição 
dos  deputados  ás  primeiras  cortes  convocadas 
depois  da  outhorga  e juramento  da  Carta  Cons- 
titucional. Recusou  então  a cadeira  de  deputado, 
com  que  a maioria  dos  eleitores  o queria  honrar. 
Dando  se  pouco  tempo  depois  a reacçào  absolu- 
tista, e a invasão  dos  transfugas  portuguezes  por 
Bragança  e Miranda,  prestou  n’esta  oceasião 
importantes  serviços  á causa  da  legitimidade, 
salvando  não  só  os  armamentos  e munições  que 
existiam  n’aquella  praça,  como  todo  o dinheiro 
existente  nos  cofres  públicos;  e sendo  o primeiro 
que  levou  ao  general  Claudino,  que  estava  cm 
Vinhaes,  a noticia  d’aquella  invasão  e do  ataque 
que  tinha  havido  no  dia  23  de  novembro  com 
as  forças  do  commando  do  coronel  Valdez,  mais 
tarde  conde  de  Bomfim,  empregou  todos  os  esfor- 
ços para  convencer  aquellc  general  da  necessi- 
dade e conveniência  de  marchar  com  a sua  co- 
lumna  sobre  aquella  cidade,  persuadido  talvez 


de  que,  se  esse  movimento  se  tivesse  feito,  aca- 
baria logo  uma  revolta,  que  mais  tarde  muito 
custou  a debellar.  Forçado  a seguir  a columna 
do  general  Cláudio  para  Chaves,  e d’ali  até  Ama- 
rante,  para  não  cair  no  poder  das  guerrilhas,  foi 
Teixeira  do  Moraes  encarregado  pelo  general 
Correia  do  Mello  de  ir  expôr  verbal  mente  á re- 
gente D.  Izabel  Maria  c aos  seus  ministros  o es- 
tado revolucionário  da  provincia  de  Traz  os 
.Montes,  e dos  movimentos  e operações  militares; 
commissão  que  tão  pontualmente  desempenhou, 
que  ao  tempo  da  sua  chegada  á capital,  era  qua- 
si  ainda  ignorado  pelo  governo  aquelle  estado  e 
movimentos.  Os  serviços  então  prestados  cons 
tam  d’uns  attestados  do  coronel  Valdez,  passado 
a 6 de  fevereiro  de  1827,  do  general  (Uaudino,  de 
8 de  dezembro  de  1826,  assim  como  uma  porta 
ria  de  louvor  datada  de  11  dc  abril  de  18i^ 


José  Cahial  Teixeira  de  Moraes 


Terminada  a lueta  cornos  revoltosos  voltou  Tei- 
xeira de  Moraes  para  o seu  logar  de  Miranda  em 
março  de  1827,  cuidando  de  restabelecer  ali  a 
ordem  publica,  conservando-se  até  ao  dia  11  dc 
maio  de  1828,  em  que  se  verificou  a acclamação 
de  D.  Miguel,  promovida  pelo  provedor  da  co- 
marca Francisco  José  do  Sou.^a  Miranda,  cor- 
rendo por  essa  oceasião  grande  risco  a vida 
de  Teixeira  de  Mor.ics,  até  que  sendo  demittido 
por  decreto  de  8 de  maio  do  mesmo  anno,  e pro- 
curado por  diirerentes  partes  po.-  ordem  do  cita 
do  provedor,  foi  por  uma  guerrilha  de  realistas 
roubado  no  seu  transito  de  Miranda  para  Villa 
Real,  e afinal  preso  n’uma  sua  quinta  perto  de 
Villa  Re<il,  sendo  conduzido  pelas  11  horas  da 
noite  do  dia  25  de  outubro  do  182S  á cadeia  da 
mejma  villa  no  meio  da  vozearia  da  mais  iiifima 
especie  do  povo,  chegando  a ter  a vida  muito 
em  perigo.  Estes  factos  estão  bem  explicites  nos 
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seguintes  documentos:  auto  da  camara  de  Mi-  < 
randa  do  Douro,  de  14  de  maio  de  182^,  uma 
certidão  do  tabellião  Luiz  Antonio  Cordeiro  de 
Andrade,  de  10  de  maio  do  mesmo  anno.  Duran 
te  0 tempo  que  esteve  preso  uas  cadeias  de  Villa 
Real  e da  Relação  do  Porto,  soffreu  maus  tia 
tos,  e teve  muitos  prejuisos.  Tendo  sido  depor- 
tado pela  alçada  do  Porto  para  Villa  Maior,  fre- 
guezia  de  Lobrigos,  ccm  obrigação  do  se  apre- 
sentar todos  os  oito  dias  ao  juiz  de  fóra  de  Santa 
Martha,  e achando  se  ali  quando  em  abril  de 
1834  0 duque  da  Terceira  entrou  em  Villa  Real, 
foi,  sem  0 desejar  nem  pretender,  nomeado  cor- 
regedor inteiino  d’aquella  comarca.  Esta  nomea- 
ção veiu  oflFereeer  ao  digno  magistrado  uma  nova 
occasião  de  mostrar  uma  independencia  inimitá- 
vel e uma  affeição  decidida  pela  causa  da  justi- 
ça. Vendo-se  na  sua  terra  natal,  rodeado  de 
amigos,  entendeu  que  não  era  logar  conveniente 
para  exercer  as  altas  funcçòes  de  magistrado,  e 
preferiu  ir  viver  para  uma  comarca  distante, 
deixando  todos  os  interesses  da  sua  casa,  só- 
mente para  que  n’aquella  localidade  pudesse 
mais  livre  de  paixões  exercer  o cargo  espinhoso  ! 
de  que  se  encarregara.  Por  duas  vezes  pediu 
a transferencia,  e sendo  ahoal  attendido,  foi 
despachado  corregedor  da  comarca  de  Penafiel 
por  decreto  de  10  de  maio  de  18.'i4.  Da  forma 
como  se  houve,  tornou  se  tão  considerado  e esti- 
mado, que  mereceu  ser  unanimemente  votado 
para  eleitor  de  provincia  por  aquella  cidade,  e 
depois  eleito  deputado  pelo  Douro  nas  cortes  de  , 
18  .'4.  Durante  esta  legislatura  foi  encarregado 
pela  portaria  de  1.®  de  dezembro  do  mesmo  anno,  i 
de  tomar  coutas  a differentes  exactores  dos  ren-  ' 
dimentos  públicos  nas  comarcas  de  Villa  Real  c j 
Penafiel;  fez  entrar  nos  respectivos  cofres  avul- 
tadas quantias,  que  estavam  cm  debito,  e liqui- 
dou muitas  outras  O desempenho  d’esta  commis-  i 
são  mereceu  lhe  fervorosos  louvores  ofiiciaes,  em  j 
7 de  janeiro  e 13  de  agosto  de  1815.  Pouco  tem  j 
po  depois  foi  nomeado  juiz  de  direito  para  Peso  ■ 
da  Regoa,  por  decreto  de  7 de  agosto  de  1835,  ' 
sendo  o primeiro  juiz  que  teve  aquella  comarca, 
e 0 primeiro  que  organisou  a administração  da  ! 
justiça  pela  legislação  de  1812,  permanecendo  ' 
n’aquella  villa  até  ao  dia  13  de  setembro  de  ■ 
1836,  em  que  pediu  a demissão,  sómoute  por  não 
querer  adherir  aos  principios  de  política  procla-  ! 
mados  na  capital  no  dia  3 d'esse  mez.  Voltando  ’ 
á vida  privada,  foi  pelos  seus  patricios  eleito 
membro  do  conselho  de  districto  e da  camara 
municipal  uas  eleições  de  1837,  cargos  que  tam- 
bém recusou,  dirigindo  á camara  um  officio  no 
dia  7 de  abril  d’e8to  anno,  em  resposta  ao  que 
lhe  enviara  a camara  no  dia  5,  participando  lhe 
que  fòra  eleito  e pedindo  lhe  a sua  comparência 
nos  paços  do  concelho.  Teixeira  de  .Moraes  coo- 
perou c dirigiu,  como  autoridade  superior  do 
districto  de  Villa  Real,  o movimento  reacciona- 
rio  de  31  de  agosto  de  18.37;  foi  um  dos  membros 
da  junta  do  governo  estabelecida  em  Bragança, 
dando  então  exuberantes  provas  da  sua  adhe.são 
á causa  da  legalidade  e da  ordem  publica,  de 
que  lhe  resultou  a mais  atroz  perseguição  depois 
da  convenção  de  Chaves,  até  que,  sendo  encar 
regado  pelo  centro  cartista  de  dirigir  as  eleições 
de  deputados  para  as  cortes  de  ISol),  teve  a for- 
tuna de  as  vencer  no  sentido  do  referido  centro, 
merecendo  depois  em  fevereiro  d-j  1840  ser  no-  , 
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meado  administrador  geral  do  mesmo  districto. 
As  oscillaçòes  politicas  e as  dififerentes  crises 
eleitoraes  que  oceorreram  em  todo  o reino  desde 
1810  até  fim  de  dezembro  de  18 17,  em  que  o con- 
selheiro Teixeira  de  Moraes  serviu  de  adminis- 
trador geral  e de  governador  civil  do  districto  do 
Villa  Real,  com  a interrupção  do  tempo  que  de- 
correu desde  agosto  de  1845  até  novembro  de 
lb46,  se  por  um  lado  déram  ensejo  a que  désse 
novas  provas  da  sua  dedicação  á causa  da  lega- 
lidade, prevenindo,  obstando  e reprimindo  todos 
os  excessos  e tentativas  revolucionarias,  por  ou- 
tro lado  não  lhe  permittiram  que  fizesse  no  dis- 
tricto todos  os  melhoramentos  que  desejava  e 
projectava.  Ainda  assim  pelas  suas  diligencias  e 
sollicitações,  se  coustruiram  as  bellas  pontes  de 
Santa  Margarida  sobre  o rio  Corgo  em  Villa 
Real,  a de  Carrapatello  em  Mesão  Frio,  e a de 
Relvas  também  sobre  o rio  Corgo,  o cemiterio 
publico  em  Villa  Real,  a reedificaçào  da  egreja 
do  extincto  convento  de  S Domingos  da  mesma 
villa,  além  d’outras  obras  de  menos  importância. 
Foi  pena  não  ter  podido  levar  a efiFeitoo  estabe- 
lecimento do  asylo  de  beneficencia  para  a in- 
fância desvalida,  que  tinha  projectado,  e para  a 
qual  havia  proposto  e obtido  dajunta  geral  do 
districto  sufficientes  meios,  no  mesmo  dia  em 
que  cecebeu  o decreto  da  sua  exoneração  em 
agosto  de  1 '45,  o restabelecimento  d'uma  aula 
de  Lógica  na  referida  villa,  a creação  d’outras  de 
instrucção  seéundaria  e primaria  em  difierentes 
localidades,  onde  eram  de  absoluta  necessidade; 
a extineção  do  schisma  religioso  que  grassava 
em  diflFerentes  concelhos  do  districto  de  Villa 
Real,  quando  d’elle  tomou  conta,  sem  que  para 
isso  empregasse  meio  algum  de  violência,  são 
também  beneficios  devidos  ao  seu  zelo  e cuidado. 
Acabada  a lueta  civil,  por  duas  vezes  pediu  o 
conselheiro  Teixeira  de  Moraes  a sua  exonera- 
ção do  cargo  que  exercia,  mas  não  foi  attendido, 
até  que  não  agradando  ao  governo  o resultado 
da  campanha  eleitoral  em  1845,  provocou  elle 
contra  o digno  magistrado  não  só  a sua  exonera- 
ção do  cargo  de  governador  civil,  como  a sua  ex- 
clusão do  quadro  da  magistratura  judicial  a que 
pertencia.  Voltando  novamente  á vida  privada, 
foi  tranquillo  e mero  espectador  da  revolução  de 
maio  e de  y de  outubro  de  1846;  mas  em  novembro 
seguinte  tornou  a ser  nomeado  governador  civil 
de  Villa  Real,  sem  que  directa  ou  indirectamen- 
te  0 solicitasse.  A crise  era  muito  grave  e mui- 
to prolongada,  mas  o conselheiro  Teixeira  de 
Moraes  cooperou  quanto  pôde  para  sustentar  a 
causa  da  legalidade  e a ordem  publica.  A corres- 
pondência activa  que  teve  com  o duque  de  Sal- 
danha e com  os  generaes  condes  do  Casal  e de 
Viuhaes;  as  providencias  que  deu,  para  que  na- 
da faltasse  ás  tropas  fieis,  e ao  exercito  auxiliar 
do  commando  do  marquez  do  Douro,  e para  que 
no  fim  de  tão  grande  lueta  se  não  hostilisasse 
nem  offendesse  cidadão  algum,  são  serviços  bas- 
tante valiosos.  A sua  retirada  para  Verim  na 
Hespanha,  quando  a provincia  de  Traz-os-Mon- 
tes  foi  invadida  pelos  revoltosos;  o risco  em  que 
sempre  esteve  a sua  vida,  com  especialidade  no 
dia  31  de  dezembro  de  1846,  quando  a guerrilha 
do  barão  de  Castro  Daire  penetrou  até  Villa 
Real  pela  cobardia  e traição;  o prejuiso  que  te- 
ve e as  avultadas  despezas,  que  foi  obrigado  a 
fazer  durante  a sua  emigração  em  Hespanha,  e 
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no  exercício  do  logar  que  occupava,  destruiram  ' 
completameute  todas  as  caluinnias,  com  que,  des- 
de  0 fim  da  lucta  até  ás  eleições  em  dezembro  de 
1847,  foi  diariamente  atacado  no  Periodico  doa 
Pobres  do  Porto,  por  seus  inimigos.  Passada 
aquella  eleição,  o conselheiro  Teixeira  de  Mo- 
raes pediu  a exoneração  do  cargo  que  exercia, 
cm  24  dezembro  de  1847,  que  lhe  foi  logo  conce-  ! 
dida.  O duque  de  Saldanha  novamente  o nomecu 
governador  civil  de  Villa  Real  em  1851,  para  i 
sustentar  0 pronunciamento  de  22  de  abril  à'es-  ! 
se  auno.  Não  tardou  que  os  seus  inimigos  politi  j 
COS  se  colligassrm  para  lhe  roubar  aquelle  logar,  ! 
que  elle  não  solicitara,  intentando  com  intrigas  | 
e calumnias  indispor  contra  elle  o duque  de  ; 
Saldanha,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  então  ; 
ministro  do  reino,  mas  nenhum  d’estes  estadistas 
accedeu  aos  intriguistas,  nem  daria  a exo-  ' 
ueração  do  logar  que  exercia,  se  elle  não  a soli  I 
citasse,  BcnJo-lhe  concedida  cm  13  de  setem- 
bro de  1851.  Durante  o curto  periodo  da  sua 
administração  ainda  o conselheiro  Teixeira  de 
Moraes  fez  bons  serviços  á causa  da  Regenera-  { 
ção,  p')rquanto,  além  de  ter  sido  proclamada  em 
todos  os  concelhos  do  districto,  sem  que  se  com- 
mettesse  a mais  leve  ofiTensa  ou  insulto  a pessoa  ' 
alguma,  solicitou  que  se  começasse  a estrada  de 
Villa  Real  para  Santa  Martha  pela  Cumieira; 
tomou  ainda  outras  providencias,  acabando  com 
certos  abusos,  substituindo  empregados  que  ti- 
nham atraiçoado  o governo  nas  eleições  de  1847, 
etc.  Retirou-se  então  outra  vez  á vida  privada. 
Palleceu  na  sua  quinta  em  Villa  Real,  com 
mais  de  70  annos,  a 21  de  maio  de  1880. 
Além  das  honras  já  citadas,  o conselheiro  Tei- 
xeira de  Mora^^s  foi  nomeado  membro  titular  do 
Instituto  d’Africa  erigido  em  Paris;  membro  da 
Sociedade  d’Instrucção  Primaria  de  Lisbqa,  em 
l835;membroda  Sociedade  Promotoradaindustria 
Nacional.  A.  F.  C.  Ponco  Leão,  de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  escreveu  e publicou  em  1857  um  i 
opusculo  com  0 titulo  de  Curta  exposição  da  vida 
publica  do  conselheiro  José  Cabral  Teixeira  de  ' 
Moraes,  acompanhada  de  documentos,  d’onde  ex- 
trahimos  estas  noticias  biographicas  e transcre- 
vemos alguns  trechos.  Entre  a numerosa  descen- 
dência espalhada  por  todo  o paiz  e estrangeiro, 
existem  em  Lisboa  2 netos  do  venerando  magis- 
trado, 0 sr.  capitão  de  engenharia  Luiz  Cabral 
de  Sousa  Teixeira  de  Moraes,  lente  das  Escolas 
Polytechnica  e do  Exercito,  e D.  José  Sanches 
Barreto  de  Figueiredo  Perdigão,  jornalista,  bu 
rocrata,  commerciante  e industrial. 

Moraes  {JoséJulio  Pereira  de  Moraes,  viscon- 
de de).  Gran-cruz  e commendador  da  ordem  ci 
vil  do  Mérito  Industrial,  por  decreto  de  26  de 
abril  de  1'j06.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  vis 
conde  de  Moraes,  em  verificação  de  segunda  vi-  i 
da,  por  despacho  de  31  de  dezembro  de  1902.  j 
fcste  illustre  industrial  é um  dos  maiores  bene-  I 
méritos  da  colonia  portugueza  no  Brazil. 

Moraes  (Fr.  Manuel  de).  Monge  de  Cistér. 
N.  em  Beja  fal.  no  convento  d’Alcobaça  em  1666. 
Professou  u’este  convento  a 18  de  janeiro  de 
1822.  Foi  abbade  do  convento  de  Lisboa  em 
i648,  e geral  da  sua  congregação  em  1654.  Au- 
gmeutou  a livraria  do  convento  d’Alcobaça  com 
livros  selectos  e quadros.  Da  livraria  fez  um  In- 
diceou  summario  dos  livros  que  continha,  o qual 
ficou  inédito. 


Moraes  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  Apenas  se 
sabe  d’este  padre  que  passou  ao  Oriente  em  1545, 
converteu  grande  numero  de  infiéis,  o algumas 
das  suas  Cartas  foram  vertidas  em  italiano,  e 
publicadas  em  Veneza  em  1559. 

Moraes  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em  Bra- 
gança, c fal.  em  julho  de  1.553.  Recebeu  no  no- 
viciado de  Coimbra  o habito  da  Companhia  de 
Jesus,  em  1 de  novembro  de  1543.  Passando  ao 
Oriente  em  1551,  dedicou  se  com  ardor  ás  mis- 
sões de  Ceilão,  e d’elle  existe  publicado  no  Oriente 
conquistado,  de  Francisco  de  Sousa,  parte  de  uma 
Carta,  em  que  descreve  a sua  viagem  de  Portu- 
gal a Gôa. 

Moraes  (P.  Manuel  de).  Jesuita  que  viveu  no 
século  XVII.  N.  «0  Brazil,  na  capitania  de  S.  Vi- 
cente, depois  denominada  de  S.  Paulo,  a 4 de 
dezembro  de  1586,  fal.  em  Lisboa  em  1651.  Es- 
tudou nas  aulas  da  Companhia  de  Jesus,  e entrou 
para  este  instituto  ainda  muito  novo;  parece, 
porém,  que  os  padres  jesuitas  esperavam  muito 
da  sua  iutelligencia,  mas  não  contaram  com  o 
seu  caracter  indócil  e extravagante,  e acabaram 
por  expulsal-o  da  Companhia  por  escândalos  do 
seu  comportamento,  pelo  menos  é isso  que  cons- 
ta. Manuel  de  Moraes  deixou  o Brazil,  e de  Por- 
tugal seguiu  para  Hollanda,  e foi  estabelecer  se 
em  Amsterdam.  Ignoram-se  os  motivos  porque 
procedeu  assim,  o certo  é,  porém,  que  em  Ams- 
terdam continuou  a estudar,  mereceu  a reputa- 
ção de  litterato  por  seus  escriptos,  e abjurando 
a religião  catholica,  abraçou  o calvinismo,  e ca- 
sou-se com  uma  hollandeza,  por  quem  se  apaixo- 
nara. Esta  noticia  chegou  a Lisboa  causando  a 
maior  indignação,  e o Saoto  Ufiicio  relaxou 
em  estatua  Manuel  de  Moraes  no  auto  da  fé  de 
6 de  abril  de  1642.  Apezar  d’isso,  Manuel  de 
Moraes,  não  podendo  vencer  as  saudades  do  Bra- 
zil, deixou  Amsterdam  em  1645,  e passando  por 
Portugal  caiu  no  poder  da  Inquisição,  abjurou  o 
calvinismo,  c tornando  a adoptar  a religião  ca- 
tholica, tão  arrependido  das  suas  passadas  cul- 
pas se  mostrou,  que  em  1647  foi  solto  depois 
de  ter  saído  com  as  iusignias  do  fogo  no  au- 
to da  fé  d’esse  anno  em  Lisboa.  Não  voltou  ao 
Brazil  0 veiu  a fallecer  em  Lisboa  quatro  annos 
depois.  Manuel  de  Moraes,  estando  na  Hollanda, 
escreveu  e publicou  umas  memórias  interessan- 
tes sobre  Portugal  e Brazil,  mas  a sua  obra  de 
maior  importância,  e que  se  perdeu,  foi  a His- 
toria da  America,  que  Laet  elogia  muito,  con- 
fessando ter  d’ella  extraído  preciosas  noticias,  e 
além  de  Laet  outros  escriptores  e Diogo  Bar- 
bosa Machado  falam  a esse  respeito  com  subidos 
louvores. 

Moraes  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em  Por- 
tei era  1610,  fal.  no  collegio  de  Evora  a 27  de 
agosto  de  1683.  Era  filho  de  Miguel  Affonso  e 
de  Catharina  de  Moraes.  Entrou  na  Companhia 
de  Jesus  aos  20  annos  de  cdade,  no  noviciado 
de  Evora,  a 6 de  novembro  de  1630.  Foi  reitor  do 
collegio  de  Portalegre,  e geral  no  mosteiro  d’Al- 
cobaça.  Escreveu,  com  o pseudonymo  de  Tácito 
Ferreira,  o livro  seguinte:  Gosto  q^ar a todos,  etc., 
Lisboa,  1687. 

Moraes  (Manuel  Correia  de).  Escriptor,  filho 
de  Luiz  Correia  de  França.  Publicou  o seguin- 
te: Ode  ao  supremo  governo  do  reino,  Lisboa,  1820; 
Aos  faustisaimoa  annos  do  muito  alto  senhor  D . 
Miguel  I,  rei  de  Portugal;  elogio,  Lisboa,  1831; 
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An  exercito  lusitano,  em  honra  do  caracter  firme  \ 
da  realeza  e valor;  eZo^íO,  Lisboa,  lH.il. 

Moraes  (Narciso  José  de).  Professor  de  ins- 
trueçào  secundaria.  N.  no  Porto  em  1826.  Escre- 
veu: Manual  de  citações  camoneanas,  Porto,  1884j  | 
Diccionario  de  algumas  palavras,  phrases  esen-  ' 
tenças  peregrinas,  traduzidas  e explicadas  em 
portuguez,  Porto,  1884. 

Moraes  (Paulo  de).  Bacbarel  formado  em  Di 
reito  pela  Universidade  de  Coimbra,  socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias, 
vogal  do  Conselho  Superior  d’Agricultura,  dire-  I 
ctor  do  Museu  Agricola  e Florestal  boje  já  extin 
cto,  etc.  Durante  muitos  aunos  foi  o chrouista 
agricola  do  Jornal  do  Commercio;  publicou  um 
apreciável  Manual  elementar  e jTratico  de  Agri- 
cultura, moldado  do  notável  TAvre  de  la  Ferme. 
de  Pedro  Joigneaux,  e apropriado  ao  uso  dos  la- 
vradores portuguezes,  e uma  Zoologia  elementar 
agricola,  obra  destinada  ás  escolas  agricolas.  Por 
decreto  de  30  de  dezembro  de  1878  foi  nomeado 
commissario  especial  da  7.*  região  agronômica, 
para  proceder  ao  inquérito  agricola  da  mesma 
região.  O seu  trabalho  mais  importante  é,  sem 
duvida,  0 extenso  e elucidativo  relatorio,  que 
ácêrea  d’esta  commissão  elaborou,  e se  publicou 
com  0 titulo  do  Estudo  geral  da  economia  rural 
da  7.*  região  agroriomica  (ExtvemadaríiJ,  obra  em 
que  deixa  documentado  um  bom  methodo  de 
observação  e seguros  conhecimentos  de  economia 
agricola. 

Moraes  (D.  «Seiastfâo  de).  Jesuita,  bispo  do 
Japão.  N.  no  Funchal  em  1534,  fal.  em  Sloçambi- 
(jue  em  19  de  agosto  de  1588.  Era  filho  de  Pedro 
Gonçalves  e de  Maria  Francisca  de  Moraes.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus  em  1550,  contando 
16  annos  de  edade.  h^oi  confessor  da  infanta  D. 
.Maria, netad’el  rei  D.  Jlanucl,  e em  1.j65  acom- 
panhou esta  priuceza  para  Italia,  que  foi  casar- 
se  com  0 principe  de  Parma,  Alexandre  Farne- 
sio.  Durante  o tempo  que  se  conservou  n’aquel- 
le  paiz  foi  reitor  do  collegio  de  Parma,  e visita- 
dor  das  proviocias  de  Roma  e Milão.  Voltando  á 
patria  com  o cargo  de  provincial  da  provincia 
portugueza,  foi  eleito  por  Filippe  II,  de  Hespa- 
nha  e I de  Portugal,  bispo  do  Japão,  sendo  con 
firmado  n’essa  dignidade  pelo  papa  Xisto  V,  com 
o titulo  de  bispo  de  Funay,  a 19  de  fevereiro  de 
1588,  sendo  sagrado  a 27  de  março,  em  Lisboa, 
na  casa  professa  de  S.  Roque,  pelo  arcebispo  D 
Miguel  de  Castro.  N’esse  anuo  de  1583  partiu 
para  o Oriente  a 1 d'abril,  e pouco  depois  fal.  na 
ilha  de  Moçambique.  Escreveu  em  italiano:  Vita 
e morte  de  la  serenissima  Maria  di  Portogallo, 
principessa  di  Parma  e Piacensia,  Bolonha, 1578; 
houve  outra  edição,  mais  tarde,  em  Roma,  em 
1602.  Diz-se  que  foi  traduzida  em  castelhano,  e 
impressa  em  Madrid  em  1591. 

Moraes  (P.  Sebastião).  Jesuita.  N.  Vianna  do 
Castello  em  1 >77.  Era  filho  de  Antonio  Soutello 
o de  Brites  Salgado.  Entrou  na  Companhia  de 
Jesus  no  noviciado  de  Coimbra  em  7 de  maio 
de  1592,  aos  15  annos  de  edade.  Sendo  procura- 
dor geral  da  proviucia  de  Portugal  na  corte  de 
Madrid,  escreveu  uma  Informação  do  estado  da 
causa  dos  direitos  da  fazenda  da  mesma  compa- 
nhia que  corria  com  as  egrejas  e cabidos  do  reino 
de  Portugal.  Esta  obra  foi  impressa  sem  logar 
da  edição,  e n’ella  se  referem  quantas  fazendas 
tem  cada  collegio  de  Portugal. 
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Moraes  (Sebastião  Gonçalo  de).  Prior  da  fre- 
guezia  de  Santa  Luzia,  do  logar  de  Feteira.s,  na 
ilha  de  S.  Miguel.  Fal.  era  1869  ou  1870.  Escre- 
veu: Sermão  panegyrico,  em  acção  de  graças  pelo 
triumpho  da  legitima  causa  da  rainha  a senhora 
1).  Maria  II  e da  Carta  Constitucional,  na  ocea- 
sião  do  solemne  Te-Deum,  que  a comarca  muni- 
cipal de  Ponta  Delgada  fez  celebrar  na  matriz 
de  S.  Sebastião  d’esta  ciilade,  recitado  pelo  seu 
autor;  mandado  imprimir  pela  camara  municipal 
de  Ponta  Delgada,  Angra,  1333;  Sermão  de  S. 
Francisco  Xavier,  prágado  na  matriz  de  Ponta 
Delgada,  Angra,  1813.  Deixou  manuscripto  o 
seguinte  livro:  Principaes  fundamentos  da  reli- 
gião ou  catecismo  da  edade  madura,  mas,  por  dili- 
gencia do  jornalista  michaelense  Marianno  José 
Cabral,  saiu  posthumo  em  1870,  cm  Ponta  Del- 
gada, com  uma  introducção  biographica. 

Nloraies  (Silvestre  Gomes  de).  Bacharel  forma 
do  em  Direito  civil  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Torres  Novas  em  1614,  sendo  filho  do 
medico  Lourenço  Gomes  de  Moraes  e de  D.  Ma- 
rianna  de  Figuciró.  Estudou  em  Coimbra,  em 
cuja  Universidade  tomou  o grau  de  bacharel  em 
direito  eivil  Foi  advogado  da  Casa  da  Suppli- 
cação  e procurador  da  fazenda  da  casa  e estado 
de  Aveiro,  c das  mitras  de  Coimbra,  Algarve  e 
Bahia.  Não  obstante  todos  estes  cargos,  ainda 
lhe  restava  tempo  de  sobra  para  se  entregar  a 
estudos  importantes  sobre  direito,  publicando 
em  1706  o seu  Tractatus  de  executoribus  instru- 
mentornm  et  sententiarum,  que  lhe  grangeou  gran 
de  nomeada  entre  os  seus  contemporâneos.  Go- 
mes de  Moraes  residiu  parte  da  sua  vida  na  pro- 
priedade que  possuia  em  Torres  Novas,  seguindo 
assim  a recommendação  de  Palladio;  Presentia 
domini  proventus  est  agri.  Cultivou  a sua  proprie- 
dade com  0 máximo  escrupulo,  evitando  sempre 
arrendal-a  ou  entregai  a a qualquer  feitor  Em 
1712  publicou,  debaixo  do  pseudonymo  de  Vicen- 
cio  Alante,  a sua  Agricultura  das  Ftnáas,  livro 
pratico,  mas  tão  cugeuhosamente  urdido,  que 
ainda  hoje  a sua  leitura  não  é para  desprezar. 
Falleceu  em  Lisboa  a 14  de  fevereiro  de  1723,  e 
foi  sepultado  na  parccbial  egreja  de  Santa  Cruz 
do  Castello.  Era  de  muita  caridade  para  com  os 
pobres,  deixando-os  herdeiros  de  todos  os  seus 
bens. 

Moraes  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  202  fog- 
e 832  hab.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
e est.  post  A pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc. 
A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha  40^000 
e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde 
em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Martinbo, 
de  Gandra,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 'distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Moraes  d'Almelda  ('Carlos  Augusto).  General 
de  divisão,  professor  no  Real  Collegio  Militar, 
lente  da  Escola  Polytechnica,  professor  no  Insti- 
tuto Maynense,  socio  eftcctivo  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  etc.  N.  n’esta  cidade  em  20 
de  outubro  de  1813  Em  10  de  outubro  de  1855 
entrou  para  o Real  Collegio  Militar,  onde  fez 
um  curso  distincto,  sendo  premiado  em  quasi  to- 
dos os  annos,  e tendo  exercido  nos  dois  últimos 
o logar  de  commandante  do  batalhão  collegial. 
Assentou  praça  em  24  de  agosto  de  1861  no  ba- 
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talhão  (le  caçadores  u.®  2,  e foi  graduado  em  pri-  ) 
meiro  sargento  aspirante  a official.  Matriculou- 
se  no  curso  de  infantaria  e cavallaria  na  Esco- 
la do  Exercito  em  setembro  do  mesmo  anuo,  c 
saiu  despachado  alferes  graduado  por  ter  com- 
pletado aquelle  curso,  em  8 de  julho  de  1862.  Em 
outubro  seguinte  entrou  para  a Escola  Polytc- 
chnica.  Em  186f>,  tendo  completado  os  tres  pri- 
meiros annos  do  curso  geral  d’aquella  escola,  foi 
classificado  no  primeiro  grau  e destinado  ã arma 
de  engenharia.  Recebeu  prêmio  nas  1.*  e 2.*  ca 
deiras  de  mathematica.  No  anno  seguinte,  1866, 
completou  o curso  geral  da  mesma  escola,  sendo 
premiado  na  7.*  cadeira.  Em  outubro  d’esse  anno 
matriculou-se  no  curso  de  engenharia  militar  na 
Escola  do  Exercito,  completando  este  curso  em 
julho  do  1869,  tendo  obtido,  em  todos  os  tres  an- 
nos de  que  elle  consta,  o primeiro  prêmio  pecu- 
niário. Em  31  de  janeiro  de  1870  foi  promovido 
a tenente  para  engenharia.  Serviu  na  inspecção 
d’esta  arma,  na  3.*  divisão  militar,  e depois  de 
sempenhou  o logar  de  ajudante  do  batalhão  de 
engenheiros.  Em  outubro  de  1873  foi  nomeado 
professor  de  mathematica  do  Real  Collegio  Mi 
litar.  A 18  do  março  de  1874  toi  promovido  a ca- 
pitão. No  anno  do  1875,  tendo  apresentado  á 
Academia  Real  das  Sciencias  uma  Memória,  in- 
titulada Estudo  sobre  algumas  propriedades  dos 
numeros  e sua  applicação  á analyse  indeterminada, 
foi  eleito  por  unanimidade  socio  correspondente,  e 
em  1876  foi  tarnbem  eleito  socio  correspondente 
do  Instituto  de  Coimbra.  Escreveu  mais:  Elemen- 
tos de  Geometria,  de  collaboração  com  o professor 
Pina  Vidal,  que  se  publicou  em  1871,  tendo  de- 
pois varias  edições : Trigonometria  rectilinea, 
publicado  em  1875,  tendo  também  mais  edições. 
No  jornal  da  Academia  Real  das  Sciencias  tem 
publicado  apreciáveis  artigos  scientificos  : Gene 
ralisação  e discussão  da  formtda  do  volume  do 
tronco  do  cone  recto;  Analyse  do  estado  de  vibra- 
ção n'um  raio  de  luz  resultante  da  decomposição  de 
dois  raios  polarisados  a angulo  recto  e de  dois  po- 
larizaãos  elliptica mente ; Estudo  geral  dos  espelhos  i 
curvos ; Deducção  da  formula  que  dá  a densidade 
dos  solidos  e dos  liquidos.  Em  23  de  fevereiro  dc 
1878  foi  nomeado  lente  substituto  da  cadeira  dc 
Physica,  na  Escola  Polyíechnica,  precedendo 
concurso  por  provas  publicas.  Para  esse  concur-  i 
80  escreveu  e publicou  a seguinte  these  : Phe- 
nomenos  do  som  e da  luz,  s^ias  analogias.  Estudo 
de  polarisação  elliptica  e circular.  No  anno  se- 
guinte, tendo  vagado  a cadeira  de  principios  de 
physica,  chimica  e elementos  de  historia  nafu 
ral,  que  a Academia  das  Sciencias  mantém,  em 
cumprimento  d’um  legado,  no  Instituto  Maynense, 
a primeira  classe  da  mesma  academia  o esco- 
lheu unauimemente  para  a regencia  d'essa  ca- 
deira. Hoje  é socio  effectivo  da  Academia,  e len- 
te proprietário  da  5.*  cadeira  na  Escola  Poly- 
technica.  A 16  de  novembro  de  1881  foi  promo- 
vido a major,  em  27  de  outubro  de  1885  a tenen- 
te-coronel, em  30  de  setembro  de  1891  a coro- 
nel, em  25  de  maio  de  1900  a general  de  briga- 
da, c em  6 de  agosto  de  1906  a general  de  di 
visão.  O sr.  general  Moraes  d’Almeida  tem  a car- 
ta de  conselho,  é gran  cruz,  grande  ofticial,  eom- 
mendador  e < ílicial  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz; 
commendador  c.  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago, 
eommendador  de  N.  S.*  da  Conceição,  s possue  a 
medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
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Moraes  Cardoso  (D.  Tgnacio  do  Nascimento). 
Cardeal  patriarcha  de  Lisboa  N.  em  .Murça  em 
20  de  dezembro  de  1811,  fal.  em  Lisboa  a 23  de 
fevereiro  de  1883.  Era  fillio  de  Ilyppolito  de  Mo 
raes  Cardoso,  monteiro-mór  de  S.  Mamede  de 
Riba  Tua,  c de  sua  mulher,  1).  Eufemia  Joaqui- 
na  Cardoso.  Depois  de  estudar  humanidades,  que 
cursou  com  muita  distineção,  matriculou-se  em 
Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  mas  viu  se 
obrigado,  assim  como  outros  estudantes,  a inter- 
romper a sua  formatura  por  causa  dos  successos 
políticos  de  1828  a 1834,  que  obrigaram  a Univer- 
sidade a estar  fechada.  Em  1830  retirou  se  para 
a sua  terra  natal,  e vendo-se  impossibilitado  de 
seguir  0 curso  de  direito,  resolveu-se  a abraçar 
a vida  ecclesiastica.  Dirigiu-se  a Braga,  a cujo 
arcebispado  pertencia  então  a villa  dc  Murça,  e 
ali  se  conservou  seis  mezes  hospedado  no  con- 
vento da  Falperra,  dispondo-se  para  receber  as 
ordens,  segundo  as  instrucções  de  seu  tio  e pa- 
drinho, Fr.  Ignacio  da  Purificação.  Recebeu  ali 
ordens  menores,  mas  não  pôde  concluir  a sua  or 
denação  n’aquella  cidade,  por  não  ter  n’esse  tem 
po  prelado  sagrado.  Em  Villa  Real  recebeu  a 
ordem  de  sub-diacono  das  mãos  do  bispo  d’As- 
torga,  que  acompanhava  o principe  D.  Carlos  de 
BouVbon,  e em  Lisboa  as  de  diácono  das  mãos 
do  bispo  dc  Cabo  Verde,  D.  Jeronymo  da  Sole- 
dade, em  dezembro  de  1835.  D.  Ignacio  deveu 
em  grande  parte  a sua  brilhante  carreira  á-  so 
licitude,  aos  exemplos  e ã dedicação  do  seu  ve- 
nerando tio  e padrinho  fr.  Ignacio  da  Purifica- 
ção, que  foi  bibliothecario  em  .Mafra,  por  nomea 
ção  da  rainha  D.  Maria  II.  Dedicou  se  D.  Igna 
cio  com  muita  acceitação  ao  púlpito  e ao  confes- 
sionário, mas  desejando  concluir  a sua  formatu- 
ra, voltou  a Coimbra,  e matriculou  se  em  Theolo- 
gia  no  anno  de  1818,  formando  se  em  1853,  obten- 
do informações  distinctas  e os  primeiros  prêmios 
que  a Universidade  costuma  conceder.  Concluída 
a formatura  voltou  para  Lisboa,  sendo  pouco 
tempo  depois  nomeado  eapellão  mór  da  Miserl - 
cordia,  do  Lisboa,  d’onde  passou  a capellão  da 
real  capella  das  Necessidades,  conego  da  sé  pa- 
triarchal,  e confessor  d’el-rei  D.  Pedro  V Tam- 
bém foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
N.  S * da  Conceição,  e eleito  em  13  de  maio  dc 
! 18 i3  bispo  do  Algarve,  sendo  preconisado  no 
consistorio  de  1 de  setembro  do  mesmo  anno,  e 
sagrado  em  S.  Vicente  de  Fora  no  dia  14  de  fe- 
vereiro de  1864,  pelo  cardeal  patriarcha  D.  Ma- 
nuel Bento  Rodrigues^  e assistentes  os  bispos  dc 
Vizeu  e do  Porto.  Em  novembro  de  1869  partiu 
para  Roma  com  o fim  de  assistir  ao  concilio  ecu- 
mênico do  Vaticano,  sendo,  porém,  interrompido 
o concilio,  voltou  desgostoso  pelos  acontecimen- 
tos que  se  deram  nos  últimos  annos  do  pontifica- 
do de  Pio  IX.  Pouco  depois  do  seu  regresso  foi 
eleito  patriarcha  de  Lisboa,  por  decreto  de  23  de 
janeiro  de  1871,  sendo  confirmado  pela  bulia  pon 
tificia  de  17  de  maio  do  mesmo  anno,  e feito  car- 
deal no  consistorio  de  22  de  dezembro  de  1873, 
recebendo  no  paço  d’Ajuda  a solemne  imposição 
do  barrete  cardinalício  no  dia  15  de  janeiro  dc 
1874.  Em  1877,  resolvendo  o mundo  catholico  fes- 
tejar d’um  modo  solemne  o dia  3 de  junbo  dc 
1827,  50."  anniversario  episcopal  de  Pio  IX,  o 
cardeal  patriarcha  de  Lisboa  incorporou-se  na 
peregrinação  portugueza,  assumindo  a presidên- 
cia d’ella,  e tomou  o caminho  de  Roma,  onde 
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chegou  nos  fins  dc  maio  d’aqueile  anuo,  e sendo 
concedida  pelo  pontitice,  no  dia  29  d’este  mez, 
audiência  solemne  aos  portuguszcs,  D.  Ignacio 
leu  a Pio  IX  uma  felicitação,  cm  que  testemu- 
nhava a sua  obdíencia  e respeito  pela  Santa  Sé, 
recordando  ao  mesmo  tempo,  como  portuguez,  as 
glorias  de  Portugal,  as  suas  conquistas  e civili 
sação  pela  cruz  e pela  fé-  O venerando  cardeal  j 
patriarcha  recebeu  do  papa  o aunei  e o chapéo  ; 
cardinalícios,  com  o titulo  piesbyterial  dos  San-  i 
tos  Nereu  e Achilleu,  em  consistorio  do  mez 
de  junho  de  1877,  e cm  seguida  regressou  a Lis-  I 
boa.  Fallecendo  Pio  IX  em  7 de  fevereiro  de  j 
1878,  foi  pouco  depois  convidado  o cardeal  pa-  [ 
triarcha  D.  Ignacio  para  assistir  ao  conclave  que  | 
devia  eleger  o novo  pontifice.  Partiu  então  ou-  ^ 
tra  vez  para  Roma,  fazendo  uma  viagem  rapida, 
precipitada,  cheia  de  incommodos,  c assistiu  á ^ 
eleição  do  papa  Leão  XIII.  Regressando  ao  rei-  ' 
no  começou  a soffrer  uma  longa  e pertinaz  en-  ! 
fermidade  que  o victiinou  ' 

Moraes  Carmona  (Ignacio  Maria  de).  Gene- 
ral de  brigada  reformado.  N.  em  Chaves  em  24 
de  janeiro  de  1829,  onde  também  fal.  em  1903 
Era  filho  de  Leonel  Joaquim  Machado  Carmona 
e de  D.  Maria  Emilia  das  Lagrimas  Moraes  Car-  | 
mona.  Alistou-se  como  voluntário  no  regimento 
de  eavallaria  n.®  6,  em  I.t  de  outubro  de  1814  ; e 
foi  promovido  a alferes  em  29  d’abril  de  1851,  a 
tenente  ein  25  de  fevereiro  de  1863,  a capitão  i 
em  21  de  março  dc  1871,  a major  em  11  de  de-  | 
zembro  de  1878,  a tenente  coronel  em  23  de  maio  j 
de  1883,  e a coronel  em  17  de  dezembro  de  1887,  i 
reformando-se  no  posto  de  general  de  brigada  ' 
em  4 de  janeiro  de  1888,' quando  commandava  | 
eavallaria  n.®  9.  O general  Iguacio  Carmona  ser- 
viu em  todos  os  regimentos  de  eavallaria;  era 
cavalleiro  e commendador  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz,  e possuia  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar.  Havia  casado  com  D.  Ma- 
ria Ignez  de  Mello  Fragoso  Carmona. 

Moraes  Carneiro  (Joaquim  AnConioJ.  Mem- 
bro do  governo  provisorio  organisado  em  Gôa  lo- 
go que  chegou  á índia  a noticia  da  revolução  de 
setembro  de  1836;  desembargador  da  Relação 
d'aquella  cidade  e presidente  da  junta  de  justi- 
ça, etc.  N.  em  Valpaços  em  1793,  e fal.  cm  Lis- 
boa em  1873.  Foi  também  ouvidor  em  Macau, 
voltando  para  a Relação  de  Gôa  em  1850.  Re- 
gressando mais  tarde  a Lisboa,  falleceu. 

Moraes  Carvalho  (Adriano  Accacio  de).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade 
dc  Coimbra,  commissariò  de  policia  do  Porto, 
administrador  de  concelho,  etc.  N.  em  Bragan- 
ça a 28  de  março  de  1848,  fal.  no  Porto  a 25  de 
agosto  de  1907.  Era  filho  do  dr.  José  Moraes  de 
Faria  de  Carvalho,  senhor  da  nobre  casa  da 
Rapadoura,  deputado,  etc.  Matriculou  se  em  1)1 
reito  em  1865,  concluindo  a sua  formatura  em 
1870  com  muita  distineção.  Em  2 de  agosto  d’es- 
se  anuo  foi  despachado  administrador  do  conce- 
lho de  Villa  Nova  de  Famalicão,  d’onde  foi  trans- 
ferido para  o de  Fafe  em  1877,  não  chegando 
l)orém,  a tomar  posse,  por  ter  sido  eleito  verea- 
dor da  camara  de  Villa  Nova  de  Famalicão  e 
procurador  é junta  do  districto  de  Braga,  pelos 
coucelhos  de  Famalicão  e Guimarães.  Em  feve- 
reiro de  1878  voltou  a ser  administrador  do  re- 
ferido concelho  de  Famalicão,  deixando  n’essc 
mesmo  anno  o cargo  por  ser  despachado  priinei- 
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ro  ofiScial  do  governo  civil  de  Villa  Real,  então 
vago  pela  exoneração  do  sr.  conselheiro  Antonio 
de  Azevedo  Castello  Branco.  No  mesmo  anno  de 
1878  foi  nomeado  commissario  da  3.*  divisão  po- 
licial do  Porto,  tomando  posse  d’esse  cargo  em 
21  de  junho,  e sendo  em  1882  promovido  a com- 
missario geral.  Havia  casado  em  Braga  com  D. 
Maria  Zulmira  de  Araújo.  0 dr.  Adriano  Acea 
cio  de  Moraes  de  Carvalho  foi  agraciado  cm  11 
de  janeiro  de  1894  com  o grau  de  cavalleiro  e 
de  official  da  ordem  da  Torre  e Espada;  era  ca- 
valleiro e commendador  da  ordem  da  Rosa  do 
Brazil,  commendador  das  de  Carlos  III  e de  Iza- 
bel  a Catholica,  de  Hespanha,  e cavalleiro  da  Le- 
gião de  Honra,  de  França. 

Moraes  Carvalho  (Alberto  Antonio  de).  Ba- 
charel formado  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  do  conselho  de  Sua  .Majestade,  ve- 
reador e presidente  da  camara  municipal  de 
Lisboa,  ministro  de  estado,  deputado,  governa- 
dor civil  de  Lisboa,  conselheiro  do  Tribunal  de 
de  Contas,  advogado,  par  do  reino,  escriptor,etc. 
N.  em  Vouzella  a 22  de  novembro  de  1801,  fal. 
em  Lisboa  a 15  de  abril  de  1878.  Era  filho  de 
Luiz  de  Moraes  Carvalho  e de  D.  Joaquina  Ro- 
sa de  Moraes  Torres.  Tendo  estudado  os  prepa- 
ratórios matriculou-se  na  Universidade  de  Coim- 
bra. Depois  da  sua  formatura  retirou-se  para 
Vouzella,  onde  se  entregou  á advocacia.  Já  no 
tempo  de  estudante  dera  manifestas  provas  do 
seu  amor  pelos  principios  liberaes,  e quando  em 
1828  foi  preciso  sustentar  essas  idéas  com  as  ar- 
mas na  mão,  foi  um  dos  defensores  da  causa  cons- 
titucional, abraçando  a revolução  da  junta  do 
Porto  contra  o partido  absolutista;  abortando  a 
revolução  emigrou  com  a divisão  liberal  para 
Gailiza,  passando  a Inglaterra,  desembarcou 
em  Falmouth,  d’ali  seguiu  ao  Brazil  a bordo 
d’um  navio,  que  julgava  dirigir  se  aos  Açores. 
Chegou  ao  Rio  de  Janeiro  tão  pobre  de  fortuna, 
que  todo  o seu  dinheiro  ao  saltar  em  terra  era 
uma  unica  moeda  de  10  réis,  que  depois  con- 
servou toda  a vida  como  reliquia  e lembrança 
d’esses  tempos  de  amargura.  Valeu-lhe  o ser  ba- 
charel em  Leis,  e estabeleceu  se  como  advo- 
gado, tendo  tanta  sorte  que  logo  foi  conside- 
rado um  dos  primefros  jurisconsultos  do  Brazil. 
Ali  publicou  em  1831  a sua  obra  índice  alphabe- 
tico  das  Leis  do  Brazil  em  continuação  ao  Reper- 
tório geral  de  Manuel  Fernandes  Thomaz,  e em 
1849  e 1850,  a Praxe  forense,  ou  Directorio  do 
Processo  Civil  Drazileiro,  que  foi  adoptada  para 
compendio  nos  cursos  de  Direito.  A’ccrca  d’esta 
obra  póde  vêr-se  o que  diz  o Almanach  admi- 
nistrativo, mercantil  e industrial  do  liio  de  Ja- 
neiro, de  1850,  no  supplemento,  pag.  113.  Duran- 
te bastantes  annos  exerceu  a advocacia  n’aquel 
la  cidade,  mas  as  doenças  que  soffreu,  por  causa 
do  clima  da  America  e as  saudades  da  patria,  o 
obrigaram  a sair  do  Rio  de  Janeiro,  e depois 
d'uma  viagem  demorada  pela  Europa,  chegou  a 
Portugal  em  1848,  onde  continuou  advogando, 
justificando  desde  logo  a reputação  que  alcançá- 
ra  uo  Brazil  como  abalisado  jurisconsulto.  Sendo 
eleito  vereador  da  camara  municipal  de  Lisboa 
no  biennio  de  1852-1853,  foi  logo  escolhido  para 
presidente,  fez  parte  da  junta  geral  do  districto, 
c sendo  nomeado  governador  civil  da  capital, 
desempenhou  com  a maior  competência  todos 
estos  cargos.  Foi  deputado  em  varias  legislatu- 


MOR 


MOR 


ras,  e em  4 de  julho  de  1860  tomou  parte  uo  mi- 
uisterio,  eiicarregando-se  da  pasta  dos  negocios 
ecclesiasticos  e da  justiça,  cm  que  se  conservou 
até  21  de  fevereiro  de  186.^.  Durante  a sua  ge- 
rencia publicou  varias  medidas  importantes, sen- 
do de  todas  a mais  notável  o decreto  de  2 de 
janeiro  de  1862  que,  regulando  o provimento  des 
benefícios  ecclesiasticos,  levantou  viva  opposi 
ç3o.  O conselheiro  Moraes  de  Carvalho  foi  eleva- 
do ao  pariato  por  carta  regia  de  30  de  dezemhro 
du  mesmo  anno  de  1862,  e nomeado  conselheiro 
do  Tribunal  de  Contas.  Sem  que  os  trabalhos  par- 
lamentares 0 afastassem  das  questões  de  juris- 
prudência, tomou  parte  activa  na  discuss3o  pro- 
movida pelos  projectos  do  Codigo  civil,  e a esse 
respeito  publicou  alguns  opusculos.  Trabalhador 
incansável,  apezar  do  seu  mau  estado  de  saude 
nos  últimos  tempos,  escreveu  ainda  um  livro  so- 
bre Expropriação  por  utilidade  publica,  que  se 
estava  imprimindo,  quando  falleceu.  O conse- 
lheiro Moraes  de  Carvalho  era  socio  honorário 
do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brazilei 
ros,  socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  e do  Instituto  historico  de 
França.  Era  casado  com  D.  Maria  Soares  de  Mo- 
raes Além  das  obras  já  citadas,  escreveu;  Afo- 
rismos e pensamentos  moraes,  religiosos,  politicos  e 
philosophicos,  Lisboa,  1850;  O Passeio  Publico,  o 
vereador  do  pelouro,  a camara  municipal  e o sen 
presidente,  Lisboa,  1853;  Observações  sobre  a pri- 
meira parte  do  projecto  do  Codigo  Civil  Portn- 
guez  do  ex.”®  sr.  conselheiro  Antomo  Luiz  deSea- 
bra,  Lisboa,  1857.  Esta  polemica  começada  com 
este  opusculo,  deu  ainda  logar  a outros  opuscu- 
los do  mesmo  autor,  cujos  titulos  são:  Resposta 
á primeira  apostilla  do  sr.  Antonio  Luiz  de  Sea  ■ 
bra,  1858;  Resposta  á segunda  apostilla  etc. ,1859. 
Escreveu  mais:  Relatorio  do  governador  civil,  do 
districto  de  Lisboa,  relativo  ao  anno  de  1859,  Lis- 
boa, 1860;  com  vários  mappas  estatisticos  e ou- 
tros documentos;  Propostas  de  lei  apresentadas  á 
camara  dos  senhores  deputados  pelo  ministro  dos 
negocios  ecclesiasticos  e de  justiça,  em  sessão  de 
‘29  de  fevereiro  de  1860,  Lisboa,  1860.  O conse- 
lheiro Moraes  Carvalho  foi  um  benemerito,  e 
08  seus  partidários  lhe  erigiram  em  1882  uma 
estatua  de  bello  mármore,  feita  no  Porto  na  offi- 
cina  de  Antonio  Coelho  de  Sá  e Fernando  Cor- 
reia da  Silva,  cinzelada  pelos  artistas  Fernando 
Correia  da  Silva  e Francisco  Antonio  Raposo 
L’  um  boin  trabalho,  copia  d’uma  photograpbia. 
A estatua  fígura  o conselheiro  Moraes  Car- 
valho um  pouco  descançado  sobre  a perna  es 
querda,o  rosto  muito  expressivo  e bem  parecido. 
As  bordaduras  da  farda,  a grau-cruz,  as  meda- 
lhas, espadim,  chapéo  e livro  sobre  que  pousa, 
estão  bem  cinzelados. 

Moraes  Carvalho  (Alberto  Antonio  de).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  par  do  reino,  ministro  de  es- 
tado honorário  e conselheiro  de  estado,  vice- 
presidente  da  camara  dos  pares,  presidente  da 
Junta  do  Credito  Publico,  etc.  Foi  seu  pao  o esta- 
dista do  mesmo  nome  (W.  o artigo  antecedente). 
Matriculando  se  na  Universidade,  concluiu  o cur- 
so de  Direito  em  18/3,  e veiu  estabelecer-se  co- 
mo advogado  em  Lisboa.  Começou  a sua  vida  po- 
litica  em  1881,  filiando-se  uo  partido  regenera- 
dor, sendo  eleito  deputado  pela  primeira  vez  na 
legislatura  d’esse  anno,  eleito  por  Vouzella.  Em 


1890  foi  elevado  a par  do  reino  por  eleição,  e 
em  21  de  maio  de  1891  tomou  parte  no  ministé- 
rio organisado  pelo  general  João  Chrysostomo 
de  Abreu  e Sousa,  sendo-lhe  confiada  a pasta  dos 
negocios  ecclesiasticos  e da  justiça.  Tendo  o con- 
selheiro Marianno  de  Carvalho,  então  ministro 
da  fazenda,  de  ir  a Paris  tratar  de  negoeios  fi- 
nanceiros, ficou  também  encarregado  interina- 
mente d’esta  pasta,  n’uma  epoca  em  que  se  tor- 
nava bem  espinhosa  por  causa  d’uma  grande  cri- 
se financeira.  Em  1396  foi  nomeado  par  do  reino, 
tomando  posse  na  respectiva  camara  na  sessão 
de  14  de  janeiro  d’esse  anno.  Pertence  á Junta 
do  Credito  Publico  desde  1893  e foi  nomeado 
seu  presidente  pelo  decreto  de  26  de  julho  de 
1900.  Teem-lhe  sido  conferidas  honrosas  distin- 
cçôcs,  no  desempenho  de  tão  elevado  cargo.  Em 
1903  0 governo  francez  o agraciou  com  a Le- 
gião de  Honra,  por  motivo  da  conversão  da  divida 
externa  em  1902.  Publicou:  Discursos  parlamen- 
tares, Lisboa,  1901. 

Moraes  Carvalho  (Alberto  Antonio  de).  Me.- 
dico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto.  N. 
em  Vizeu  em  1839.  Foi  nomeado  medico  extraor- 
dinário no  hospital  de  S.  José  em  22  de  outu- 
de  1874,  e ordinário  em  1 de  outubço  do  1885. 
Foi  depois  director  da  enfermaria  de  S.  José,  no 
referido  hospital,  sub  delegado  de  saude  e medi- 
co addido  do  hospital  da  marinha.  Publicou  em 
1868  a sua  these  inaugural  na  escola  do  Porto, 
com  0 titulo  de  Estudos  microscopicos  das  altera- 
ções do  sangue. 

Moraes  Leal  Junior  (Antonio  Bernardo). 
Escriptor  e jornalista.  N.  em  Moncorvo  a 8 do 
junho  de  1836.  Era  destinado  para  a vida  eccle- 
siastica,  mas  recusando-se  a seguir  essa  carreira, 
para  que  não  tinha  vocação,  conseguiu  alcançar 
em  1861  ser  protegido  por  el-rei  D.  Pedro  V, 
que  á sua  custa  o mandou  para  Coimbra,  com  des  • 
tino  de  seguir  os  estudos  da  Universidade.  Pouco 
tempo,  poréui,  aproveitou  essa  generosidade  do 
monarcha,  que  falleceu  em  novembro  d’essc  an- 
no. Algum  tempo  depois  alcançou  d’el  rei  D. 
Luiz  I a mesma  protecção,  que  lhe  ficou  dando 
uma  mezada.  Escreveu:  Uma  pagina  acadêmica-, 
opusculo  critico-historico,  em  que  é imparcialmen- 
te julgada  a Academia  de  1863  e 1864  sobre  a pe- 
tição de  perdão  d'acto,  e consequências  da  má  in^ 
terpretação  da  portaria  do  Ministério  do  Reino 
de  25  de  abril  do  anno  corrente, por  A.  B.  de  Mo- 
raes Leal  Junior  (caloiro),  prestacionado  de  S. 
M.  El-Rei,  Coimbra,  1864.  Por  causa  d’esta  pu- 
blicação foi  obrigado  a interromper  os  estudos 
universitários,  para  evitar  as  consequências  da 
auimadversão  começada  a manifestar-se  por  par- 
te de  muitos,  cujo  procedimento  era  no  livro  jul- 
gado em  termos  pouco  benevolos.  Esta  obra  ser- 
viu durante  algum  tempo  de  thema  para  largas 
discussões  na  imprensa  politica.  Escreveu  mais; 
Gazeta  Lisbonense,  publicação  semanal  litteraria, 
noticiosa,  critica  e recreativa,  Lisboa,  1865;  sai - 
ram  12  numeros,  tendo  o 1.®  a data  de  10  de 
março  e o ultimo  a de  27  de  maio;  O Espectador 
imparcial,  jornal,  de  que  sairam  alguns  nume- 
ros; O Mosquito,  periodico  satyrico-politico,  litte- 
rario,  noticioso  e recreativo,  Lisboa,  1867;  come- 
çou a publicai  se  em  24  de  março.  Collaborou 
em  diversos  jornaes  das  provincias,  como  o Jor- 
nal do  Porto,  Bracarense,  Independente,  Pensa- 
mento, Justiça,  eic. 
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Mesquita  (José  Maria  de  Moraes  Dá).  Presi- 
dente da  camara  municipal  do  concelho  de  An- 
ciães, que  escreveu  e publicou  em  1857,  no  Por- 
to: Memórias  etj/mologicas  e históricas  do  conce- 
lho de  Anciães,  offerecidoa  S M.  o sr.  D.  Pedro  V. 

Moraes  Pinto  (Alfredo  de).  V.  Pinto  (Alfredo 
de  Moraes). 

Moraes  Rego  (José  Maria).  V.  Pego  (José 
Maria  Moraes). 

Moraes  Sarmento.  -V.  Sarmento. 

Moraes  Sarmento  ( Thomaz  Ignacio  de  Mo- 
raes Sarmento,  !.'•  tisconde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercicio,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  com- 
mendador  de  numero  extraordinário  da  de  Car- 
los III  de  ilcspauha,  cavalleiro  da  Coroa  de 
Ferro  da  Áustria,  e da  Corôa  de  Italia;  dou- 
tor em  Direito  pela  Universidade  de  lena  em 
Saxe-Wcimar;  addido  k legação  da  corte  de  Ita 
lia,  etc.  N.  em  ü de  novembro  de  18  )8,  fal.  em 
Koma  a 10  de  janeiro  do  lft75.  Era  filho  do  1 ° 
visconde  e 1.®  barão  da  Torre  de  Moncorvo, 
Christovâo  Pedro  Moraes  Sarmento,  e de  sua 
primeira  mulher,  D.  Amalia  .Jordau.  Casou  em 
23  de  maio  de  18*)2  com  I).  Hertha  Zoé  Hernex 
Philipou,  filha  de  Theophilo  Hernex  Philipon,  e 
dc  sua  mulher,  1).  Maria  Luiza  Marguente  La 
my.  ü titulo  de  visconde  de  Moraes  Sarmento, 
foi-lhe  concedido  por  decreto  de  12  de  outubro 
de  1871. 

Moraes  Silva  (Antonio  de).  V.  Silva  (Antonio 
de  Moraes). 

Morão  (Jorge  Henriques).  Medico  do  século 
xvii.  Era  natural  da  Covilhã.  Publicou  em  16'J7 
um  livro  denominado  Pegimento politico  delhom 
brs  en  edade  floreeiente. 

Morâo  (José  Antonio).  Bacharel  formado  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Castcllo  Branco  em  1796,  fal.  em  setembro  de 
1865.  Exerceu  por  vezes  alguns  cargos  adminis 
trativos  de  eleição  popular  em  Castcllo  Branco, 
assim  como  a clinica.  Dedicava-se  muito  k litte- 
ratura,  c possuia  uma  livraria  importante,  que 
por  sua  morte  legou  á bibliotheca  de  Castcllo 
Branco.  Traduziu  a seguinte  peça,  que  publicou 
com  as  iniciaes  J.  A.  M.,  no  Porto,  em  1816:  Agar 
no  deserto,  drama  sacro  em  uma  só  scena,  com 
posto  em  1800  pela  liaroneza  de  Stael,  traduzido' 
livremente,  etc. 

Morão  (José  Antonio  Morão,  i.“  visconde  de). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  lieal,  commendador 
da  ordem  do  Nossa  Senhora  da  Conceição,  anti- 
go deputado,  proprietário  e capitalista  em  Cas- 
tello  Branco,  onde  nasceu  a 23  de  janeiro  de 
182?.  Fal.  a 19  de  fevereiro  do  1902.  Éra  filho  de 
ITaucisco  José  Morão,  proprietário  na  mesma 
cidade,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Libania  de 
Paiva.  Fundou  uma  bibliotheca  publica  no  lyceu 
de  Castcllo  Branco,  concorrendo  com  10:000  vo 
lumes  de  obras  impressas,  e 1:000^000  réis  em 
dinheiro  para  ser  emjiregado  em  in8cripções,sen- 
do  0 produeto  d'ellas  applicado  á conservação 
da  mesma  bibiothcca.  Casou  em  1843  com  D. 
Maria  Adelaide  de  Paiva  .Morão,  filha  de  José 
Gabriel  de  Paiva,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Jacinta  Morão.  O titulo  do  visconde  foi-lhe  cou- 
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cedido  por  decreto  de  7 dc  dezembro  de  1870. 

Morão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Cerva,  conc.  de  Uibeira  de  Pena,  distr.  do 
V illa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte 
do  iJma,  distr.  de  Vianiia  do  Castcllo. 
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Morato.  Familia  do  antigo  reino  de  Leão,  que 
passou  a Portugal  no  tempo  de  D.  Aftonso  V. 
As  suas  armas  são:  Em  campo  de  prata  uma  fa 
xa  vermelha  entre  duas  serpes  armadas  de  ver- 
melho, uma  no  chefe  e outra  no  fundo  do  escudo; 
timbre,  uma  das  serpes  nascentes. 

Morato  (Francisco  Manuel  Trigoso  de  Ara- 
gão).  V.  Trigoso  de  .Aragào  Morato  (Francisco 
Manuel). 

Morato  (João  Barradas  Muitopão).  V.  Silvei- 
ra Homem  (João  Vaz  Barradas  Muitopão  Mo- 
rato Gonçalves  da). 

Morato.  Pov.  do  conc.  da  Magdalena,  no  distr. 
de  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  ilha  do 
Pico,  archipelago  dos  Açores.  Tem  vinho  e cria 
muito  gado. 

Morato  Roma.  V.  Poma. 

Morcegos  (Ponta  dos).  Ponta  da  ilha  de  S. 
Thomé,  Atrica  Occidental,  na  costa  SE  da 
ilha. 

Mordau  (Luiz  lerrari  de).  Também  co- 
nhecido pelo  nome  de  D.  Luiz  José  Domin- 
gues  Ferrari.  Era  de  origem  italiana.  Es- 
teve ao  serviço  de  Ilespanha  e de  Portugal,  e 
por  favor  e protecção  demasiada  do  marquez  dc 
Pombal,  foi  para  elle  creado  o cargo  do  inten- 
dente geral  da  agricultura  em  1765,  o qual  exer- 
ceu por  muitos  annos.  Parece  que  em  1802  ainda 
vivia  em  Lisboa.  São  lhe  attribuidos  alguns  me- 
lhoramentos realisados  nos  serviços  agricolas  em 
Portugal,  no  fim  do  reinado  de  D.  Josée  no  de 
D.  Maria  I.  Escreveu  a seguinte  obra,  que  ficou 
inédita:  Despertador  da  agricultura  em  Portu- 
gal: obra  nova  da  riqueza  do  reino,  dedicada  ao 
serenissimo  jirincipe  do  Brazil,  nosso  senhor,  no 
deliciosissimo  dia  natalicio  de  sua  alteza  real,  por 
. . . intendente  geral  da  agricultura,  anno  de 
1782. 

Mordeira.  Porto  da  ilha  do  Sal,  grupo  de  Bar- 
lavento, no  archipelago  c prov.  de  Cabo  Verde, 
.-África  Occidental. 

Mordomia  môr.  A repartição  da  Casa  Real 
que  tem  a seu  cargo  o expediente  da  mesma  ca- 
sa. 

Mordomo  mòr.  Antigo  emprego  da  corte.  Não 
se  sabe  quando,  nem  onde  teve  principio  este  car- 
go. Já  existia  no  reinado  de  Dagoberto  I,de  Frati- 
ça,  62S  a 6 18  da  era  christã.  De  França  passou  á 
Ilespanha  no  tempo  dos  godos,  d’estcs  aos  reis  de 
Oviedo,  Leão,  Galliza  e Castclla,  e depois  a Por- 
tugal, sendo  o primeiro  mordomo-mór  Gomiso  Nu- 
nes, no  tempo  do  conde  D.  Henrique,  em  1112.  No 
Pegimento  dos  mordomos-móres,  dado  por  el-rei 
D.  Diniz,  guiando-se  pela  lei  das  Partidas,  parte 
2.*,  tit.  9,  pag.  17,  que  copiou  quasi  littcralmen- 
te,  se  diz  que  Mordomo  mór  quer  dizer  como  o maior 
homem  da  casa  d'el-rei,  para  ordeiuir  quanto  é em 
seu  mantimento,  etc.  D'eÍle  dependiam  os  ofiiciaes 
e creados  da  casa  real,  e por  sua  ordem  se  lhes 
pagavam  as  moradias.  Provia  vários  oflicios, 
mandando  passar  alvarás  de  provimento.  Admit- 
tia  os  vassalos  do  rei  a dilTereutes  graus  ou  fó- 
ros  de  nobreza,  se  não  havia  impedimento,  que 
fôsse  necessário  ser  ouvido  o monarcha.  No  tem- 
po dos  antigos  reis  de  Castella  era  de  tanta  im- 
portaucia  este  cargo,  que  elles  o daram  aos  seus 
filhos  primogênitos,  ü infante  D.  Fernando,  1.® 
filho  de  D.  Affonso,  o sabio,  foi  mordomo-mór  dc 
seu  pae;  o infante  D.  Pedro  o foi  do  L.  Fernan- 
do IV.  Em  Portugal  foi  este  cargo  sempre  exer- 
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eido  por  pessoas  da  primeira  nobreza,  senhores 
de  terras,  ricos-homens,  e parentes  dos  sobera- 
nos No  tempo  de  el-rei  D.  Diniz  fôram  mordomos- 
móres  seus  61hos  naturaes  D.  Affonso  Sanches  e 
D.  Joào  Affonso;  el  rei  D.  Duarte  deu  este  cargo 
a D.  Lopo  Dias  de  Sousa,  bisneto  de  Affonso  Di- 
niz, filho  d’el-rei  D.  Diniz,  mestre  da  ordem'de 
Christo  e senhor  de  diversas  terras.  D.  Joào  11 
também  nomeou  mordomo  mór  D.  Pedro  de  No 
ronha,  commendador  mór  de  S.  Thiago,  neto  de 
D.  Affonso,  conde  de  Gijon,  que  era  filho  de  D. 
Henrique  II,  de  Castella  El-rei  D.  Manuel  teve 
por  mordomo  mór  a D.  Diogo  da  Silva  de  Mene- 
zes, conde  de  Portalegre  e senhor  de  varias  ter- 
ras, seu  aio,  escrivão  da  puridade  e védor  da 
fazenda.  Este  cargo  continuou  depois  nos  seus 
descendentes  até  D.  João  da  Silva,  que  foi  mor- 
domo-mór  de  D.  João  IV,  D.  Affonso  VI  e de  D. 
Pedro  II.  Fallecendo  D.  João  da  Silva  sem  filho 
varão,  succedeu  no  cargo  D.  João  Mascarenhas, 
5.®  conde  de  Santa  Cruz,  como  filho  e herdeiro 
de  D.  Juliana  de  Aleucastro,  filha  e herdeira  do 
1.®  marquez  de  Gouveia,  e irmã  de  D.  Joào  da  Sil- 
va. No  Portugal  antigo  e moderno,  de  Pinho  Leal, 
vol.  V,  pag.  539,  vem  a relação  dos  mordomos- 
móres  desde  o tempo  do  conde  D/ Henrique,  até 
ao  reinado  de  D.  João  V.  Nos  primeiros  tempos 
da  monarchia  davam-se  differeutes  nomes  a es- 
te eargo,  como:  dapifer,  curiae  dapifer,  maiordo 
mus,  maior-domus  palatii,  dispensator  domus  re- 
giae,  princips  curiae,  comes  palatii,  etc.  Havia 
mordomo-mór  e mordomo-menor  da  Casa  Real. 
Aquelle  era  muitas  vezes  apenas  um  titulo  hono- 
rário, e esto  era  sempre  de  exercício  e serventia, 
denominando  se  sub  dapifer,  ou  simplesmente 
mordomo  da  curia.  Houve  também  mordomos-mó 
res  das  rainhas  e dos  infantes. 

Moredo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Sal- 
sas, conc.  e distr.  de  Bragança. 

Moredos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Moreira.  E'  appellido  nobre,  tomado  da  fre- 
guezia  de  Santa  Maria  de  Moreira,  concelho  de 
Celorieo  de  Basto,  distr.  do  Braga.  E’  familia 
antiga,  que  tinha  aqui  o seu  solar,  porque  já  no 
reinado  de  D.  Affonso  III  era  senhor  d’esta  fre- 
guezia  Gonçalo  Rodrigues  Moreira  As  suas  ar 
mas  são;  Em  eampo  de  purpura  nove  cscudetes 
de  prata,  em  tres  palas,  e em  cada  um  d’elles 
uma  cruz  da  ordem  de  Aviz,  elmo  aberto,  e por 
timbro  meio  lobo  de  purpura,  com  um  dos  escu- 
detes  das  armas  no  peito.  Moreira  Perengal  é 
um  ramo  d’aquelles  Moreiras,  que  tinha  o seu 
solar  em  Lagos,  no  Algarve,  sendo  o primeiro 
Fernão  Moreira  Perengal,  a quem  Filippe  II, 
em  recompensa  ter  morto,  em  combate  singular, 
um  valente  moiro,  no  logar  de  Perengal,  na  ín- 
dia, 0 mandou  usar  d’este  appellido,  dando-lhe 
em  lõ  5 0 seguinte  brazão  d’armas:  Em  eampo 
azul  uma  faxa  de  prata,  endentada,  entre  uma 
estrella  de  ouro,  de  8 pontas,  da  parte  de  cima 
da  faxa,  e uma  cabeça  de  moiro,  cortada  em  san- 
gue, com  turbante  de  prata,  da  parte  de  baixo; 
elmo  d’aço  aberto,  c timbre  meio  leão,  azul,  com 
a estrella  das  armas  na  espadua.  Ha  ainda  os 
Moreiras  Peres  Ois  ('Peres  GilJ  da  mesma  fami- 
lia, com  as  mesmas  armas,  com  adifferença  da 
cabeça  do  moiro  ter  turbaute  de  prata  e barre- 
te de  púrpura;  o mesmo  elmo  c o mesmo  timbre. 


Moreira  { Antonio  Joaquim).  Official  da  secre- 
taria da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, escriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 13  de  junho 
dc  1792,  fal.  a 9 de  agosto  de  18  i5.  Era  fiího  de 
Francisco  Joaquim  Moreira  e de  D.  Maria  do 
Carmo  d’Almeida  da  Costa.  A’  custa  de  longo  e 
perseverante  trabalho  e de  muito  dispêndio  con- 
seguiu Antonio  Joaquim  Moreira  uma  avultada 
e importantíssima  collecção  de  livros  c manus- 
criptos,  que  por  sua  morte  ficaram  disseminados, 
passando  a diversos  possuidores;  10  volumes  do 
iuscripções  e epitaphios,  recolhidos  em  Lisboa  c 
nas  proviucias,  entre  os  quaes  ha  muitos  que  pó 
dem  servir  para  esclarecer  e apurar  diversos 
ponfos  da  historia  patria,  pertencem  á Academia 
Real  das  Sciencias,  que  os  comprou  aos  herdei- 
ros do  finado  A numerosíssima  collecção  dc 
Sentenças  de  trihunaes  e juizos  seculares  e eccle- 
siasticos,  condemnando  ou  absolvendo  individuos 
aceusados  de  crimes  religiosos,  civis  e politicos, 
passou,  tambern  por  compra,  á Bibliotheca  Na- 
cional. No  Diccionario  bibliographico,  de  Inno- 
ceucio,  da  Silva  vem  o catalogo  d’esta  numerosa 
collecção,  no  vol.  VII,  de  pag.  229  a 2õt,  e no 
Supplemento,  vol.  XIX,  de  pag.  i9tí  a 205.  Tam- 
bém existe  na  Bibliotheca  uma  vastíssima  colle- 
cção de  sentenças  e processos  iuquisitoriaes, 
acompauhados  de  curiosos  documentos,  e das  lis- 
tas dos  processados  que  sairam  nos  autos  da  fé. 
Também  havia  uma  copia,  ao  que  se  diz  inte- 
gral e completa,  do  processo  dos  fidalgos  e mais 
implicados  na  conjuração  contra  el-rei  D.  José; 
copia  que  Moreira  em  tempo  extrahira  do  pro- 
prio  original,  que  se  reputa  perdido.  Este  impor- 
tante documento,  segundo  consta,  pertence  hoje 
aos  srs.  condes  do  Lavradio.  Dos  seus  escriptos 
apenas  se  publicaram:  Noticia  das  antigas  por- 
tas de  Lisboa  e sua  cêrea;  inserta  no  Panorama, 
vol.  II,  da  l.*  serie,  1838,  pag.  338;  Noticia  da 
freguezia  de  S.  Christovão  de  Lisboa;  contém  a 
fundação,  antiguidades,  etc.,  da  respectiva  egre- 
ja  parochial;  saiu  no  Bamalhete,  tomo  VI,  1843, 
pag.  58,  66,  74,  82,  91,  98  e 107;  Traslado  das 
mercês  que  os  reis  de  Portugal  fizeram  aos  des- 
cendentes do  infante  D.  Duarte,  irmão  de  D.  João 
IV;  e provas  authenticas  da  sua  descendencia-,  ti- 
! radas  por  Felix  xVlachado  de  Mendonça  Eça  Cas- 
i tro  e Vascoucellos,  tudo  addicionado  com  algu- 
j mas  illustracòes  e notas;  saiu  no  tomo  IV  da 
j Historia  de  Portugal,  vertida  em  portuguez  por 
I José  Lourenço  líomiugues  de  Mendonça,  nota 
j 00,  pag.  LVII  e seguintes;  Historia  dos  prin- 
j cipaes  actos  e procedimentos  da  Inquisição  de  Por- 
I tugal;  está  publicada  no  tomo  IX  da  mesma  His- 
i toria  de  Portugal,  de  pag.  201  a pag.  362. 

Moreira  (Àntonio  José)  Capitão  do  corpo  de 
engenheiros,  lente  de  desenho  na  Academia  Real 
de  Fortificação  em  Lisboa.  Julga-se  que  falle- 
cesse  em  1794.  Escreveu:  Regras  de  Desenho  pa- 
ra a delineação  das  plantas,  perfis  e perspectivas 
^ pertencentes  á Architectura  militar  e civil;  para 
uso  da  Iteal  Academia  de  Fortificação,  Artilharia 
e Desenho,  Lisboa,  1793;  com  cO  estampas  gra- 
vadas a buril. 

I Moreira  (Antonio  Leal).  Musico  compositor; 
j mestre  do  Real  Seminário  Patriarchal,  etc.  N. 

! em  Abraiites  cm  1758,  fal.  cm  l.isboa  a 21  de 
. novembro  de  1819.  Era  filho  de  Bernardo  Luiz  e 
I de  Joscpha  Maria.  Entrou  para  o Seminário  Pa- 
, triarchal,  com  8 annos  de  edade,  a 30  de  junho- 
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de  176<).  Foi  utn  dos  alumnos  mais  notáveis  d’a- 
quella  epoca,  tendo  por  companheiros,  além  de 
outros,  João  José  Baldi  e Marcos  de  Portugal, 
que  também  fôram  distinctos  músicos  composi- 
tores. Quando  completou  os  estudos  passou  a ser 
organista  da  Patriarcbal,  mas  em  9 de  abril  de 
1775  já  fôra  escolhido  para  ajudante  substituto 
dos  mestres,  motivo  por  que  se  conservava  no  se- 
minário, quando  a edade  já  não  lhe  permittia 
ser  seminarista.  No  dia  1 de  fevereiro  de  1777 
teve  0 despacho  de  professor  cíFectivo  Paretíe 
que  a sua  estreia  solemne,  como  compositor,  foi 
em  19  de  maio  do  mesmo  anno  de  1777,  escre- 
vendo a missa  que  se  cantou  na  cerimonia  da 
acclamação  da  rainha  D.  Maria  I,  sendo  ceie 
brante  o patriarcha  D.  Thomaz  d’Almeida.  Se- 
guidameiite  á estreia  entrou  para  a irmandade 
de  Santa  Cecilia  cm  8 d’agosto  também  de  1777. 
Umas  composições  mais  antigas  de  Leal  Moreira 
é uma  collccção  de  5 villancicos  que  existem  na 
bibliotheca  de  Evora,  em  partitura  autographa, 
os  quaes  teem  o seguinte  titulo;  Cinco  coros  a 
quatro  com  violinos,  corni,  oboes,  e basso,  para  a 
festa  do  Sacramento.  Depois  começou  a compor 
operas  italianas  para  os  theatros  régios,  em  con- 
corrência com  0 proprio  mestre  João  de  Sousa 
Carvalho,  de  quem  fôra  discipulo.  Todas  as  par- 
tituras Testas  operas-  existem  na  Bibliotheca 
Keal  d’Ajuda.  No  theatro  de  Queluz  cantou  se 
a 5 de  julho  de  1783  a Siface  e Sofonisba  para 
festejar  os  annos  du  D Pedro  III;  ein  12  d’abril 
de  178.5,  no  theatro  d’ Ajuda  executou  se  o dra- 
ma allegorico  Gl'  Iminei  di  Delfo,  no  dia  do  ca- 
samento do  principe  D.  João,  mais  tarde  D. 
João  VI,  com  a princeza  hespanhola  D.  Carlota 
Joaquina;  no  mesmo  theatro  se  cantou  a orato 
ria  Esther,  cm  19  de  março  de  1786,  para  solem- 
nisar  o nome  do  principe  D.  José;  em  17  de  de- 
zembro de  1787,  cantou  se  a opera  Artemísia  Re- 
gina di  Caria,  para  festejar  os  annos  de  D.  Ma- 
ria I;  tainbem  ali  se  cantou  em  21  de  agosto  de 
1788  a opera  Gli  Eroe  Spartani;  em  1789  cantou- 
se  na  Casa  Pia,  então  installada  no  castello  de  S. 
Jorge,  um  drama  allegorico,  intitulado;  Gli  Af- 
fetti  dei  Genio  Lusitano.  Leal  Moreira  tornou  se 
o primeiro  compositor  musical,  visto  que  Sousa 
Carvalho,  pela  sua  edade,  já  estava  menos  acti- 
vo, e Marcos  Portugal  apenas  começara.  Em  1790 
entrou  para  mestre  do  theatro  da  Kua  dos  Con- 
des, onde  então  se  reunia  a primeira  sociedade, 
e funccionava  uma  companhia  de  opera  italiana; 
ensaiou  muitas  peças  dos  maestros  em  vo- 
ga, n’cssa  epoca,  Í’ae8Íello  e Cimarosa.  Em  1793 
foi  encarregado  de  escrever  uma  serenata  alle- 
gorica,  com  o nome  de  II  Natal  Augusto,  poema 
de  Martinelli,  que  se  cantou  no  palacio  do  ca- 
pitalista Anselmo  José  da  Cruz  Sobral,  por  oc- 
casião  de  se  festejar  o nascimento  da  primeira 
filha  do  principe  1).  João,  a infanta  D.  Maria 
Thereza,  que  nasceu  a 29  de  abril  do  mesmo  an- 
no. N’essa  composição  cantou  a celebre  Luiza 
Todi,  que  para  isso  veiu  expressamente  de  .Ma- 
drid, onde  estava.  Em  30  de  junho  seguinte  inau- 
gurou-se n theatro  de  S.  Carlos,  para  onde  pas- 
sou a companhia  da  Rua  dos  Condi  s,  sendo,  por- 
tanto, Leal  Moreira  o primeiro  mestre  que  teve 
aquellc  theatro.  N’esse  mesmo  anno  apresentou 
as  seguintes  composições:  A «Vaiota  namorada  ou 
0 remedio  é casar,  pequena  farça  em  1 acto,  que 
’ os  italianos  cantaram  em  portugiiez;  Os  volunta- 
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rios  do  Tejo,  serenata  em  portuguez;  RaoUo, 
opera  italiana  em  2 actos;  A vingança  da  cigana, 
drama  joco  serio  em  1 acto,  cantado  em  portu- 
guez pela  companhia  italiana  em  1794;  em  21  de 
março  de  1795  cantou  se  a UEroina  Lusitana, 
e em  1798  a La  serva  riconoscente.  Dois  annos 
depois,  1600,  chegou  a Lisboa  Marcos  de  Portu- 
gal, precedido  de  grande  fama,  e Leal  Moreira 
prompta  e amigavelmente  lhe  entregou  o logar 
de  mestre  do  theatro  de  S.  Carlos.  Pelo  mesmo 
tempo  também  foi  muito  apreciado  em  Italia, 
cantando  se  no  theatro  Cariguauo  de  Turim  pelo 
carnaval  de  1800  a sua  opera  II  desertore  fran- 
cese,  que  depois  se  repetiu  no  theatro  Scala 
de  Milão,  no  mez  da  julho  do  mesmo  anno.  Leal 
Moreira  dedicou-se  então  á musica  religiosa,  que 
escreveu  em  grande  quantidade.  No  archivo  da 
sé  de  Lisboa  existem  as  seguintes  composições 
sacras:  5 missas  a 4 vezes  e orgão;  1 a 5 vozes 
e orgão;  2 a 1 vozes  c orchestra;  ofiicios  de  de- 
funtos, gran  ie  quantidade  de  psalmos,  sequên- 
cias, vesperas,  2.®  nocturno  das  matinas  de  San- 
to Antonio,  2.®  nocturno  das  matinas  do  Cora- 
ção de  Jesus,  matinas  de  S.  Pedro,  motetes,  hy- 
mnoseum  Te-Deum  com  orchestra  O sr.  marquez 
de  Borba  tambem  possue  na  sua  importante  li- 
vraria muitas  partituras  de  musica  religiosa  de 
Leal  Moreira,  sendo  algumas  autographas,  etc. 

! O distincto  compositor  casou  em  17  de  outubro 
de  1792  com  D.  Marianna  Joaquina  Correia  da 
Fonseca  Portugal,  irmã  de  Marcos  Portugal. 

Moreira  (Fr.  Filippe).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa, 
onde  tambem  fal.  a 10  de  setembro  de  1615.  Era 
filho  de  Domingos  Fernandes  e de  Izabel  Este- 
ves.  Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa, a 29  de  março  de  1606.  Foi  doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra,  cujo  grau 
recebeu  a 28  de  outubro  de  lbl8.  Foi  ali  pro- 
fessor de  Escriptura,  logar  de  que  tomou  posse 
a 12  de  outubro  de  1683.  Sendo  censôr  do  Santo 
Oíficio  0 nomeou  D.  João  IV  seu  prégador  em 
1641.  Deixou  publicados  alguns  sermões  em  1630, 
1641  e 1616,  e 4 tomos,  em  manuscripto  tam 
bem  de  sermões. 

Moreira  (Francisco  Alvares)  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  n’esta  cidade,  sendo  filho  de  Antonio  Al- 
vares Moreira  e de  D.  Josepha  de  Vasconcellos, 
descendentes  de  famílias  nobres.  Depois  de  rece- 
ber 0 grau  de  bacharel  passou  a Pernambuco,  no 
logar  de  ouvidor  e auditor  geral  do  nosso  exer- 
cito, onde  assistiu  a todos  os  successos  militares, 
em  -que  as  armas  portuguezas  triumpharam  das 
hollandezas  Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimeuto.  Deixou  manuscripta  a seguinte 
obra:  Gloriosa  restauração  da  Praça  do  Arrecife, 
e das  mais  capitanias,  que  os  hollandezes  oceupa- 
vam  n'aquelle  estado. 

Moreira  (Francisco  Manuel).  Mestre  do  ca- 
pclla  na  sé  de  Evora  pelos  fins  do  século  xviii  o 
princípios  do  xix.  Existem  muitas  composições 
suas  no  cartorio  da  mesma  sé,  entre  as  quaes  se 
couta  um  Ecce  Sacerdos  a 4 vozes,  dedicado  ao 
arcebispo  Cenáculo,  com  a data  de  1803. 

Moreira  (P.  Francisco  Roque  de  Carvalho). 
Presbytero  secular.  N.  n’um  logar  proximo  de 
Trancoso  pelos  annos  de  1755,  e morreu,  segun- 
do parece,  em  1840  ou  1841.  Por  muitos  annos 
foi  professor  de  Theologia  moral  no  seminário 
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episcopal  de  Pinhel.  Liberal  por  convicção,  tan-  j 
to  quanto  podia  scl-o  um  homem  do  seu  estado,  j 
edade  e na  sua  situação,  quando  em  o res- 
tabelecimento do  governo  constitucional  obrigou 
alguns  bispos  a abandonarem  as  suaa  dioceses,  j 
saindo  do  reino  para  evitarem  as  perseguições  i 
que  temiam,  e seguiudo-se  d’ahi  uma  especie  de  | 
scisma,  que  lavrou  por  grande  parte  das  provin-  | 
cias,  0 P.  Moreira  íoi  um  dos  que  o combateram  ' 
depalavrae  por  escripto,  compondo  varias  disser-  ! 
tações.  Escreveu:  Braganceida,  poema  em  doze 
cantos,  cujo  assumpto  é a elevação  da  sereníssima 
Casa  de  Bragança  ao  throno  de  Portugal,  na 
sempre  augusta  pessoa  do  senhor  D.  João  IV,  etc., 
Lisboa,  181Õ  e 1816,  2 tomos;  Portugaida,  poema 
em  doze  cantos,  cujo  assumpto  é a primeira  tenta- 
tiva da  França  em  se  apoderar  de  Portugal,  e os 
esforços  e trabalhos  d’elle  para  frustrar,  até  vir 
pela  expulsão  de  Junot  a constituir  se  no  seu  anti- 
go estado  de  independencia,  Lisboa,  1816;  Patrió- 
tico, onde  em  diversas  composições  se  toca  a ex- 
pulsão dos  francezes,  etc  , Lisboa,  1816;  Poesias 
varias,  Lisboa,  1817. 

Moreira  (Gonçalo).  Vigário  da  egreja  de  S. 
Martinho,  de  Sautarem,  onde  fal.  em  16i8.  Era 
natural  de  Aveiro.  Foi  bom  poeta  lyrico,  e um 
musico  muito  apreciado,  tanto  como  cantor,como 
compositor,  e executante,  pois  tocava  vários  ins- 
trumentos. Era  também  dedicado  4 pintura  com 
muito  proveito.  Deixou  manuscriptas  muitas 
composições  poéticas. 

Moreira  (Hílario).  Professor  de  Pbilosophia 
na  Universidade  de  Coimbra  no  scculo  xvi.  Era 
natural  d’esta  cidade.  Foi  importante  orador  la- 
tino, c escreveu  e publicou  em  1452  uma  obra 
philosophica  em  latim,  que  foi  muito  aprecia 
da. 

Moreira  ('P.  Hyppolito).  Jcsuita.  N.  em  Coim- 
bra em  1687,  fal.  em  Lisboa,  na  casa  professa  de 
S.  Roque,  em  1 de  fevereiro  de  1746.  Era  filho  de 
Antonio  xVIoreira  e de  Maria  da  Paz.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus  aos  15  annos  de  edade,  no 
noviciado  de  Lisboa,  a 6 de  julho  de  1702.  Apren- 
deu letras  humanas  e sagradas  no  collegio  de 
Coimbra,  onde  foi  mestre  da  primeira  classe 
das  humanidades.  Publicou  alguns  dos  seus  ser- 
mões em  1728,  1732,  1734,  1740  c 1742,  sendo 
alguns  sem  o seu  nome. 

Moreira  (P.  Ignacio).  Fresbytero  secular.  N. 
na  Bahia  a 17  de  maio  de  1685,  fal.  a 19  de  ju- 
nho de  1740.  Era  filho  de  Francisco  Moreira 
Franco  e de  Anua  Coelho.  Estudou  grammatica, 
humanidades  e pbilosophia  no  collegio  da  Com- 
panhia de  Jesus  da  Bahia,  onde  recebeu  o grau 
de  mestre  em  artes.  Foi  ordenado  de  presbytero 
em  1714,  e depois  vigário  da  freguezia  de  Nos- 
sa Senhora  do  Desterro  Bahia,  de  que  tomou 
posse  a 8 de  julho  de  17?7.  Foi  bom  prégador,  e 
deixou  publicado  um  Sermão  da  gloriosa  Virgem 
Santa  Clara,  etc  , prégado  na  egreja  do  Dester- 
ro e convento  de  Santa  Clara  da  Bahia,  Lisboa, 
1739. 

Moreira  (D.  Fr.  João).  Bispo  de  Cabo  Verde. 
N.  na  aldeia  da  Povoa,  da  freguezia  do  Villar 
Pinheiro,  em  1688;  fal.  em  Cabo  Verde  a 13  de 
agosto  de  1746.  Era  filho  de  Manuel  Moreira  c 
de  Andreza  João.  Foi  religioso  franciscano  da 
provinda  da  Soledade,  e guardião  em  vários 
conventos  da  sua  ordem.  D.  João  V o elegeu  bis- 
po do  Cabo  Verde  em  16  de  junho  de  1742,  e foi 


sagrado  na  patriarchal  de  Lisboa  a 17  de  feverei- 
ro de  1743.  Em  11  de  março  de  1744  partiu  para 
a sua  diocese,  onde  chegou  a 28  do  mesmo  mez, 
tomando  posse  solcmncmente  no  dia  31.  Falleceu 
depois  de  ter  governado  dois  annos  o seu  bispa- 
do. 

Moreira  fJbào  Baptista  de  Mattos).  Livreiro 
e escriptor.  N.  em  29  de  agosto  de  1845.  Seu  pae 
possuia  na  praça  de  D.  Pedro,  4 esquina  do  largo 
de  Camões,  uma  afamadajoja  de  bebidas,  e quan- 
do elle  falleceu,  Mattos  Moreira  transformou  o 
estabelecimento  n’uma  importante  livraria  e ca- 
sa editora.  Depois  a casa  tornou-se  uma  papela- 
ria, com  especialidade  de  bijouterias  c quinqui- 
Iherias.  Fundou  uma  typographia,  onde  se  im- 
primiam as  obras  que  editava.  Fuudou  também 
nma  publicação  em  pequenos  volumes,  com  o ti- 
tulo de  Jardim  do  Povo,  vnlgarisando  assim  por 
diminutos  preços  bons  romances  nacionaes  e tra- 
ducções  dos  romances  de  afamados  escriptores 
estrangeiros.  Sendo  muito  dedicado  ao  theatro, 
escreveu  as  seguintes  peças, representando-se 
algumas  com  graude  successo:  O filho  da  sombra, 
drama  em  3 actos;  Rosto  e coração,  comedia  cm 
4 actos;  Amor  buscando  amor,  comedia  em  2 
actos;  e as  comedias  em  1 acto:  Um  amigo  de  La- 
~vater,  Guerra  aos  nunes,  Guerra  aos  pares,  He- 
rança e amor.  Continuas  surprezas.  Desgostos  de 
um  h mem  feliz,  A parentella,  Abaixo  a palmato- 
ria\  Também  traduziu  e imitou  diversas  peças, 
entre  as  quaes  s^  couta  a comedia  em  2 actos, 
O senhor  meu  filho. 

Moreira  (João  Baptista  Moreira,  barão  de). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  com  as  honras 
de  guarda-roupa,  do  conselho  de  Sua  Majestade, 
commendador  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  oflicial  da  da  Torre  e Es- 
pada, cônsul  geral  no  Rio  de  Janeiro,  etc.  N.  no 
Porto  a 6 de  janeiro  de  1798,  fal.  no  Rio  de 
Janeiro  cm  1868.  Era  filho  de  João  Baptista  .Mo- 
reira, negociante  da  praça  do  Porto,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Thereza  de  Sousa  Moreira.  Fi- 
cando orphão  de  pae,  dirigiu-se  a Inglaterra  pa 
ra  ali  completar  a educação,  mas  sendo  aprisio- 
nado pelos  francezes  em  1810,  só  pôde  mais  tarde 
seguir  para  Londres,  onde  afinal  pouco  se  demo- 
rou, regressando  4 sua  terra  natal  em  1814.  Pou- 
co depois  entrou  na  vida  commercial,  e traba- 
lhando activarnente  nas  associações  que  prepa- 
raram a revolução  liberal,  e nas  que  depois  se 
organisaram  para  favorecer  entre  nós  o systema 
constitucional,  foi  em  1823,  quando  se  extingui- 
ram as  milicias,  eleito  ajudante  e secretario  do 
batalhão  de  guardas  nacionaes  do  Porto,  de 
que  era  chefe  João  Ferreira  Vianna,  um  dos  re- 
generadores de  1820.  Embarcando  para  o Rio  de 
Janeiro  em  fins  de  1823,  empregou  se  em  varias 
operações  mercantis,  e sendo  nomeado  vice-con- 
sul  de  Portugal  na  côrte  do  Brazil  em  junho  de 
1826,  ficou  encarregado  dos  uegocios  da  legação 
durante  a ausência  do  diplomata  Carlos  Matbias 
Pereira,  que  em  junho  de  1827  veiu  4 Europa. 
Elevado  depoig  a cônsul  prestou  importantes 
serviços  4 causa  liberal,  j4  no  exercício  do  seu 
cargo,  j4  no  de  encarregado  de  ncgocios,  que  por 
vezes  desempenhou  até  meado  de  1833  Deixan- 
do então  0 serviço  consular  foi  readmittido  em 
julho  de  1835  na  categoria  de  con.sul  geral  a que 
fôra  elevado  em  1830,  tendo  n’esse  intervallo, 
durante  a sua  estada  em  Portugal  sido  nomeado 
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verificador  da  Alfandega  Grande  de  Lisboa,  e 1 
membro  da  cominissao  de  qualificação  da  divida 
publica.  No  Uio  de  Janeiro  dirigiu  João  Baptis-  i 
ta  Moreira  o consulado  por  muitos  annos,  rece- 
bendo dos  nossos  governos  repetidas  vezes  pro-  i 
vas  do  apreço  em  que  eram  tidos  os  seus  servi 
ços,  sendo  agraciado  com  as  condecorações  aci- 
ma citadas,  e com  o titulo  de  barão  de  Moreira,  i 
por  decreto  11  de  setembro  de  18‘>õ.  Annos  de- 
pois levantou  se  um  vive  conflicto  entre  a colo 
nia  portugueza  e o barão  de  Moreira,  de  que  re 
sultarain  representações  ao  governo  e uma  vio 
lenta  polemica  pela  imprensa.  José  Peliciano 
de  Castilho  tomou  ardentemente  a defeza  do  ba 
rão  de  Moreira,  mas  este  afinal  foi  demittido. 
Esta  e outras  particularidades  da  sua  vida  cons- 
tam de  um  extenso  Esboço  biographico,  que  Jo- 
sé Peliciano  de  Castilho  escreveu  em  1862.  Na. 
mesma  oceasião  appareceu  sob  o seu  nome,  a se- 
guinte obra:  Apologia  perante  o governo  de  sua 
magestade,  apresentada  por  João  Baptista  Morei- 
ra, barão  de  Moreira,  etc.,  Rio  de  Janeiro,  1862. 

A aceusação  teita  pela  colonia  portugueza  con- 
sistia, entre  outras  cousas,  em  o cônsul  ter  guer- 
reado 0 ministro  portuguez  Piganiére  e Morão, 
porque  tinha  este  cm  vista  pôr  cobro  ao  trafico 
da  escravatura,  que  então  se  fazia  em  navios" 
com  bandeira  portugueza  no  Bràzil,  o que  afi 
uai  0 ministro  conseguiu,  apezar  de  tudo  quanto 
se  tramou  contra  elle  O barãij  de  .Moreira  casou 
em  18  de  outubro  de  1818  com  D.  Maria  Mar-  . 
garida  da  Silva. 

Moreira  (P.  João  Marques).  Presbytero  ^ 
secular,  protouotario  apostolico  em  Macau.  Es-  ; 
creveu:  lielaçãoda  magestosa,  mysteriosa  e nota-  \ 
vel  acclamação  que  se  fej  á magestade  d'el-rei  D 
João  IV  na  cidade'  do  nome  de  Deus  do  grande 
império  da  China,  Lisboa,  1644. 

Moreira  {Joaquim  Antonio  Vito).  General  de 
divisão  reformado,  estribeiro  menor  das  reaes 
cavallariças,  ajudante  d’ordens  do  fallecido  rei 
I).  Carlos,  etc.  N.  em  15  de  junho  de  1825,  fal. 
em  19  de  novembro  de  1901.  Assentou  praça  em 
cavallaria  a 4 de  mareo  de  1840,  sendo  promovi- 
do a alferes  em  29  de  abril  de  1851,  a tenente 
em  23  do  julho  de  1862,  a capitão  em  4 de  mar- 
ço de  1868,  a major  em  vü  de  dezembro  de  1876, 
a tenente  coronel  cm  6 de  outubro  de  1880,  a co- 
ronel em  16  de  julho  de  1884,  a general  de  bri- 
gada em  23  de  abril  de  1890,  reformando  se  em 
general  de  divisão  a 25  de  maio  de  1893.  Era  24 
de  abril  de  1890  foi  nomeado  ajudante  de  cam- 
po do  fallecido  rei  11.  Carlos.  O general  Vito 
Moreira  era  commendador  das  ordens  de  Christo 
e de  S.  Bento  d’Aviz,  cavalleiro  d’esta  ordem  e 
da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  possuia  a 
medalha  de  ouro  de  comportamento  exemplar  e 
a de  prata  de  bons  serviços.  Na  sua  mocidade 
foi  um  distincto  cavalleiro  tauromachico,  figu- 
rando ao  lado  do  marquez  de  Castcllo  Melhor  e 
d’outro8  amadores  fidalgos  que  so  distinguiram 
n’aquellaepoca. 

Moreira  (José  Maria  da  Cruz).  Aspirante  da 
3.*  secção  da  1.*  repartição  da  direcção  geral 
da  estatística  c dos  proprios  nacionaes,  no  mi- 
nistério da  fazenda,  jornalista,  escriptor,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 3 de  maio  de  1862.  Cultivando  com 
exito  0 geuero  humorístico,  tem  collaborado  com 
o pseuQonymo  de  Caracoles,  em  muitos  jornaes 
de  Lisboa,  como  a Folha  do  Povo,  Tarde,  Ilidi- 
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ctdos,  Petiz  Jornal,  etc.  Collaborou  com  Ernesto 
Desforges  n’uma  revista,  intitulada  Lisboa  em 
camisa,  que  se  representou  no  theatro  da  Ave- 
nida. 

Moreira  {Luiz  da  Cruz).  Professor  de  instru- 
cção  primaria.  N.  no  Porto  em  1707,  ignora-se  a 
data  da  sua  morte.  Era  filho  de  José  Nunes  Mo- 
reira e de  Paschoa  da  liesurreição.  Publicou  em 
1738  uma  Taboada.  Foi  também  muito  perito 
em  desenho,  e a elle  se  refere  o P.  Agostinho 
Rebello  da  Costa,  na  sua  interessante  Descripção 
da  cidade  do  Porto. 

Moreira  (P.  Manuel  de  Campos)  Presbytero 
da  Congregação  do  Oratorio,  de  Extremoz.  N. 
n’esta  villa  a 4 de  setembro  de  1708,  e ignora  se 
a data  da  sua  morte  Era  filho  do  Francisco  de 
Campos  Moreira  e de  Maria  Martins  Moutinho. 
Aos  15  annos  do  edade  entrou  no  referida  con- 
gregação, em  22  de  fevereiro  de  1723.  l^oi  pro- 
fessor de  Theologia  na  sua  congregação.  Escre- 
veu: Jardim  symbolico,  cujas  immarcessioeis  flo- 
res são  mysterios  e sagradas  orações,  Lisboa, 
1737;  Compendio  do  jardim  symbolico,  etc.,  Lis- 
boa, 1737. 

Moreira  (Manufil  da  Costa).  Cirurgião  do  sé- 
culo xvm.  Serviu  nas  armadas,  o deixou  publi- 
cado um  livro,  com  o titulo  de  Opusculo  cirúrgi- 
co. A primeira  parto  d’csta  obra  trata  da  cura 
da  gangrena  pela  via  galenistica,  a segunda 
pela  via  moderna,  e a terceira  das  excelleucias 
do  ouro  e cura  que  se  faz  com  o seu  oleo. 

Moreira.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Maria,  da  pro- 
vincia  do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsâo,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  213  fog. 
e 947  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  A Universi- 
dade de  Coimbra  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 50Í000  réis  e o pé  d’altar.  Esta  egreja  era 
do  padroado  real,  mas  o rei  D.  üiniz  a trocou 
por  outras,  com  o bispo  de  Tuy,  D.  João  Fernan- 
des Sotto  Maior,  em  130-8.  Passou  depois  acura- 
to  dos  padres  jesuitas  até  1759,  e desde  então 
ate  1834  á Universidade  de  Coimbra.  Pertence 
a pov.  <i  3.*  di  í.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res. 
n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  |I  Pov. 
c freg.  do  Salvador,  da  prov.  do  Douro,  conc  e 
, com.  da  Maia,  distr.  e bisp.  do  Porto;  476  fog.  e 
j 2:013  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
j post.,  fabrica  de  moagem  a vapor,  Philarmonica 
■ Moreira.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e ei- 
I tá  situada  na  estrada  do  Porto  a Villa  do  Con- 
' de.  O prior  do  mosteiro  de  Moreira,  d’esta  fre- 
guezia,  apresentava  o cura,  que  tinha  50ÍOOO 
I réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Existia  aqui  o 
convento  do  Salvador,  que  foideconegos  regran 
tes  de  Santo  Agostinho,  que  no  principio  era  du- 
plex (^frades  e freiras)^Foi  fundado  por  D.  Gon- 
tina,  senhora  das  Pedras  liuivas,  ou  Pedras  Itu- 
bras,  em  900  da  eru  de  Cesar,  862  da  de  Christo. 
No  principio  tinha  a invocação  de  S.  Jorge,  e 
estava  situado  mais  para  o norte,  n’um  logar 
chamado  Gatão,  sendo  depois  removido,  em  lUGO, 
pelo  abbade  U.  .Mendo,  para  outro  local,  benzen- 
do a nova  egreja  o bispo  do  Porto  D.  ilugo.  Pelo 
decurso  do  tempo  veiu  este  convento  para  o po- 
der de  commendatarios,sendo  o ultimo  D.  Fulgen  • 
cio,  filho  do  duque  de  Bragança  1).  Jayme,  que  o 
deu  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  me- 
diante certa  pensão  vitalícia,  vindo  os  frades 
cruzios  a tomar  conta  do  mosteiro  em  22  dc  ju- 
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lho  de  1562.  Ü prior  D.  Gregorio  remiu  a pen-  ' 
são  de  D.  Fulgencio,  em  1568,  por  1:750^000  rs. 
Mais  tarde,  estando  a egreja  e o convento  mui 
to  velhos,  e sendo  de  acanhadas  dimensões,  o 
prior  D.  Henrique  Hrandào  tratou  de  reedificar 
tudo,  sendo  lançada  a primeira  pedra  de  recons- 
trucção  da  nova  egreja  pelo  bispo  do  Porto  D. 
Fr.  Marcos  de  Lisboa,  a 3 de  maio  de  1588.  Estas 
obras  só  vieram  a concluir-so  em  16-2.  A egreja,  ■ 
que  é elegante,  ampla,  toda  de  abobada,  ficou 
sendo  a matriz  da  freguezia.  A magnifica  côrca  | 
do  convento  foi  vendida,  depois  de  1834,  ao  des-  | 
embargador  Luiz  Lopes  Vieira  do  Castro.  Em 
fevereiro  de  1874  comprou  esta  rica  proprieda- 
de a viuva  do  grande  orador  parlamentar  Jo-  ; 
sé  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  que  fixou  ali 
a sua  residência,  Esta  grande  quinta  é a melhor 
propriedade  de  todo  o concelho  da  Maia.  A pov. 
de  Moreira  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agricolas.  Cria  muito  gado,  principalmente  bo- 
vino, que  exporta  em  grande  escala  para  Ingla- 
terra; tem  muito  peixe,  que  lhe  vem  do  .Matto- 
siuhos  e do  rio  Leça.  Sobre  este  rio  construiu  se 
uma  ponte  em  1866,  cujo  projecto  foi  elaborado 
pelo  engenheiro  militar  Luiz  Victor  Lecocq, 
então  director  das  obras  publicas  do  Porto.  N’es- 
ta  freguezia  foi  montada  em  1873  uma  fundição 
de  sinos,  por  Joaquim  Narciso  da  Costa  e seu 
irmão  José.  A pov.  pertence  á 3 * div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  18,  com  a séde  no  Por- 
to. II  Povoações  nas  freguezias:  ü Espirito  Santo, 
de  Alfarella  dc  Jalles,  conc.  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  dc  Hair- 
ros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  João  Baptistã,  de  Cavez,  conc.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  1 
Fontellas,  conc  de  Peso  da  Uegoa,  distr.  de  Vil- 
la Real.  II  S.  Pedro  de  France,conc.  e distr.  de  j 
Vizeu.  II  S.  Miguel,  de  Gandra,  conc.  dc  Paredes,  i 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha  do  Zezere,  conc.  1 
de  Baiào,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Mel  | 
res,  conc.  de  Gondomar,  do  mesmo  distr.  ||  S.  i 
Bento,  de  Pedraido,  conc.  de  Fafe,  districto  de  I 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pena  Verde,  : 
conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  S. 
Miguel,  de  Ribeiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Fra- 
des, distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Roge,  con- 
celho de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santo  Adrião,  de  Sul,  conc.de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Sou- 
zella,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto  ||  Santo 
Antonio,  de  Raposa,  conc.  de  Almeirim,  distr. 
de  Santarém. 

Moreira  d' Alem.  Povoações  nas  freguezias: 
0 Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Valledo  Bou- 
ro,  concelho  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Moreira  de  Baixo.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Pedro,  de  Santar,  conc.  de  Nellas,  distr. 
de  Vizeu.  II  0 Salvador,  de  Travanca,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Moreira  de  Carvalho  (Antonio).  Bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  conse- 
lheiro da  fazenda,  diplomata,  ctc.  N.  cm  Vianna 
do  Castello,  e fal.  em  Lisboa  em  1651.  Foi  secre- 
tario da  embaixada  que  1).  João  IV  enviou  ás 
cortes  dc  França,  Inglaterra,  Dinamarca,  Sué- 
cia, etc.  Escreveu  em  portuguez  uma  Memória 
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do  snccesso  das  embaixadas  á Suécia  t á Dina- 
marca, c em  hcspan.hol  duas  obras  relativas  á 
politica  do  seu  tempo;  alguns  opusculos  em  la- 
tim, relativos  á acclamação  de  1).  João  IV  c á 
prisão  do  infante  D.  Duarte,  etc. 

Moreira  de  Carvalho  (Jeronymo).  Bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  Era  natural  de  Extremoz,  mas 
ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to,  julga  se,  comtudo,  que  vivia  ainda  em  1747. 
Era  filho  de  Francisco  de  Carvalho  e de  Maria 
Ribeiro.  Applicou  so  ao  estudo  da  Medicina,  em 
que  se  formou,  o foi  um  dos  mcdicos  de  partido, 
que  tinha  a Universidade,  medico  dos  exercitos 
do  Alemtejo  e physico  mór  do  Algai  ve.  Dizem 
que  compoz  uma  massa,  que  intitulou  Pedra  de 
David,  com  que  tratou  diversas  doenças.  Escre- 
veu: Methodo  verdadeiro  para  curar  radicalmen- 
te as  carnosidades,  Lisboa,  1721;  houve  outra  edi- 
ção em  1758;  Historia  do  imperador  Carlos  Ma- 
gno, e dos  doze  pares  de  França,  traduzida  do 
castelhano  em  portuguez,  Lisboa,  1728;  Coimbra, 
1732.  Esto  romance  foi  originariamente  escripto 
em  francez,  mas  a traducção  de  Jeronymo  Mo- 
reira é feita  sobre  a versão  hespanhola  de  Nieo- 
lau  de  Piemonte.  Passados  aunos  publicou-se 
também  traduzida,  mas  por  traduetor  diverso,  a 
Segunda  parte  da  Historia  do  imperador  Carlos 
Magno,  etc.,  fielmente  tirada  das  chronicas  fran 
cezas,  etc.,  Lisboa,  1737;  sairam  ambas  as  partes 
reimpressas  em  1750;  depois  fizcram-sc  varias 
edições,  1784,  1799,  1814;  em  1854,  cora  o titu- 
lo: Historia  do  imperador  Carlos  Magno. . . tra- 
duzida do  castelhano  com  mais  elegancia  para  a 
nossa  lingua\  nova  edição.  Ainda  houve,  pelo  me- 
nos, mai.s  3 edições,  publicadas  pelo  editor  Rol- 
land,  dc  Lisboa,  em  1861,  1858  e 1863/  os  edito- 
res Mattos  Moreira  & C.*  publicaram  outra  em 
1875,  com  gravuras.  .Moreira  de  Carvalho  escre- 
veu mais:  Historia  do  grande  Roberto,  duque  de 
Normandia,  e imperador  de  Itoma,  em  que  se  tra- 
ta da  sua  conceição,  nascimento  e depravada  vi- 
da, por  onde  mereceu  ser  chamado  Roberto  do 
Diabo,  e do  seu  grande  arrependimento  e prodi- 
giosa penitencia,  etc,  Lisboa,  1733;  é traducção 
do  castelhano,  e reimprimiu-se  varias  vezes; 
Historia  das  guerras  civis  de  Granada,  tomo  I, 

! 1735;  e parece  que  se  não  publicou  o 2.®  E’  tra- 
j ducção  do  castelhano. 

Moreira  de  Carvalho  Nasceu  em 

I Villa  Viçosa,  sendo  filho  do  dr.  Jeronymo  Morei- 
I ra  dc  Carvalho,  e de  Maria  Rosa.  Estudou  gram- 
1 matica,  arithmeticae  geographia,  em  que  muito 
I se  distiguiu.  Serviu  nacôrte  com  praça  de  sol- 
dado até  ser  ajudante  engenheiro  na  provincia 
do  Alemtejo.  Fal.  em  Extremoz  a 1 de  outubro 
de  1711.  Traduziu  do  castelhano:  Historia  das 
j fortunas  de  Sempriles  e Generodano,  pelo  doutor 
! João  Henriqties  de  Zuniga,  obra  muito  curiosa  e 
discreta,  Lisboa,  1735. 

Moreira  do  Castello.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Celo- 
rico de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  134  fog. 
e 520  hab.  A pov.  dista  6 k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  no  ponto  dejuneção  das  estradas  de 
Amarante  e de  Margarida  a Freixieiro.  O reitor 
da  freg.  do  Salvador,  de  Infesta,  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  12^000  réis  e o pé  d'altar.  Foi 
honra.  A terra  é muito  fértil,  produz  bom' vinho 
; e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade;  nos  seus 
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montes  ha  muita  caça.  Pertence  á G.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res,  n.®  19,  com  a séde  em 
Chaves. 

Moreira  de  Cima.  Povoaçoes  nas  freguezias: 
S.  Lourenço,  de  Sande,  couc.  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga.  |l  8.  Pedro,  de  Santar,  cone.  de  Nel- 
las,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Travanca, 
conc  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Moreira  dos  Conegos.  Pov.  e freg.  de  S. 
Paio,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Gui- 
marães, distr.  e arceb.  de  Braga;  134  fog.  e 963 
hab.  N’ceta  pov.  ha  uma  fabrica  do  tecidos.  A 
egreja  parochial  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  O 
chautrc  da  çollegiada  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de 
Guimarães,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
bOíüOO  réis  de  côngrua  eo  péd’altar.  A terra  é j 
fértil  c cria  muito  gado  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  íiü,  com  a séde 
em  Amarante.  No  dia  25  de  março  de  1809  foi 
n’esta  freg  morto  por  uma  guerrilha,  junto  á 
ponte  de  Negrellos,  um  official  superior  fraucez, 
sendo  sepultado  n’ura  campo  proximo. 

Moreira  da  Costa  Lima  (Caetano).  Era  n- 
Iho  de  Caetano  Moreira  da  Costa  Limae  de  Je- 
ronyma  Rosa  de  Lima.  Nasceu  a 29  de  julho  de 
183.Õ,  e falleceu  a 17  de  novembro  de  1898.  Cur- 
sou a .\cademia  de  Bellas  Artes  em  1851,  onde 
obteve  o primeiro  prêmio  no  concurso  do  4.®  an- 


Caetâao  Moreira  da  Costa  Urna 


110.  Dedicou-se  cm  especial  á pintura  histórica, 
destacando  se  d’esses  trabalhos  as  seguintes  com- 
posições: Alvorada  d'Onrique;  A raiuha  Santa 
Izabel  distribuindo  esmolas  (lenda  das  flores);  A 
ultima  communhâo  de  Santa  habel\  Morte  da  mes 
ma  no  castello  de  Kxtremoz;  Martim  de  Freitas 
verificando  na  cathedral  de  Toledo  o fallecimento 
do  rei  l).  Sancho  H\  Alcácer -Kibir,  lieeonheci- 
mento  do  cadaver  de  D.  Sebastião-.,  Partida  de 
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Vasco  da  Gama  para  índia;  Conspiração  de  1640; 
D.  João  I visitando  D.  Niino  Alvares  Pereira  no 
mosteiro  do  Carmo.  Esboços:  Morte  de  D.  João 
de  Castro;  D.  Sebastião  quando  creança;  Ignez  de 
(lastro,  com  os  filhos  ajoelhada  aos  pés  de  D.  Af- 
I fonso  IV  na  portaria  do  convento  de  Santa  Clara; 
Affonso  Domingues  examinando  pelo  tacto  os  lavo- 
res executados  no  granito,  para  o monumento  da 
Batalha-,  Affonso  Domingues  sob  a abobada  do 
mosteiro  da  Batalha-,  Vasco  da  Gama  na  côrte  de 
D.  Mamiel  apresentando  os  indígenas,  no  regresso 
da  primeira  viagem;  João  das  liegras,  nas  cortes 
de  Coimbra,  advogando  a causa  de  D.  João  /;  D. 
Filippa  de  Vilhena,  armando  os  filhos  cavalleiros- 
Quadros  reliciosos:  A elevação  da  cruz;  Christo 
entrando  no  sepulchro.  Quadros  diversos:  Vários 
retratos,  e uma  Venus  deitada  sobre  uma  pelle 
de  tigre,  quadro  a que  se  referiram  elogiosamen- 
te os  jornaes  do  Porto  de  março  de  1880.  Dese- 
nhos: Uma  sessão  no  tribunal  do  Santo  Ojfficio  no 
I momento  da  leitura  da  sentença  ao  condemnado; 
Simão  Botelho  quebrando  os  cantaros  na  desordem 
do  chafariz-,  Assassinio  de  Balthazar  Coutinho  ; 
Morte  de  Simão  Botelho.  Estes  últimos  desenhos 
fôram  para  illustrar  uma  edição  do  romance 
de  Camillo  Amòr  de  Perdição.  Moreira  da  Costa 
Lima  collaborou  no  Jornal  do  Porto,  de  187.5  a 
1883,  escrevendo  em  folhetim  sobre  Bellas  Ar- 
tes, e as  impressões  de  uma  viagem  que  effeituou 
a Hespanha,  Italia,  Suissa,  Paris,  Allemanha  e 
Londres.  Como  documento  do  seu  consciencioso 
estudo  de  investigação  histórica  para  a execu- 
ção de  suas  obras,  deixou  além  d’outros  traba- 
lhos, Notas,  sobre  o esboço  do  quadro  historico, 
Martim  de  Freitas  verificando  na  cathedral  de  To- 
ledo 0 fallecimento  do  rei  D.  Sancho  II.  Uma 
doença  pertinaz  o impediu  de  concorrer  a um 
logarde  professor  na  Academia  de  Bellas  Artes, 
e por  ultimo,  uma  myelite  o prostrou  no  leito, 
onde  permaneceu  6 annos  n’uma  completa  tor- 
tura, que  elle  sofifrou  com  uma  resignação  de 
martyr,  até  que  a morte  o libertou, 

Moreira  Goutlnbo  ( Manuel  Joaquim).  Bacha- 
rel formado  em  .Medicina  e cirurgia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  medico  do  hospital  militar 
estabelecido  em  Lamego,  por  oceasião  da  Guerra 
Peninsular,  socio  correspondente  da  Sociedade 
das  Scieiicias  Medicas  de  Lisboa,  etc.  N.  em  S. 
João,  de  Gatão,  logar  do  concelho  de  Amarante, 
a 29  de  janeiro  de  l ’i8l,  e fal.  a 21  de  janeiro  de 
18l8  Matriculou-se  na  Universidade,  formou- 
se  em  1808,  e annos  depois  serviu  como  medico 
supranumerário  no  hospital  militar  de  Lamego. 
Escreveu  vários  opusculos  politicos,  e defenden- 
do nos  jornaes  os  princípios  proclamados  no  Por- 
to pela  revolução  de  18^0,  aspirou  por  varias  ve- 
zes a uma  cadeira  do  parlamento,  mas  nunca  foi 
eleito  deputado,  por  opposição  dos  seus  inimigos. 
No  Jornal  das  Sciencias  Medicas  sairam  posthu- 
mos  2 trabalhos  sobre  assumptos  de  medicina: 
Memória  sobre  ouso  dos  banhos  do  mar,  2.*  serie, 
tomo  V,  pag,  49,  72  e 143;  Resumo  abreviado  da 
historia  de  Medicina;  no  mesmo  vol.,  pag.  90,  157, 
297  e 331. 

Moreira  Dias  (Antonio).  Negociante  de  cc- 
reaes  cm  Lisboa.  Escreveu:  Resumo  das  memó- 
rias que  fez  em  19  de  janeiro  de  1815,  15  de  mar- 
ço e 29  de  agosto  de  1819,  sobre  as  causas  dos  ma- 
les da  lavoura,  consequências  d'esses  males,  e reme- 
dio  aos  sobreditos,  etc.,  Lisboa,  1821. 
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Moreira  da  Fonseca  (José).  Bacharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
' governador  civil  do  Porto,  etc.  N.  em  Lamego. 
Depois  da  sua  formatura  exerceu  alguns  annos  a 
advocacia  no  Porto,  cm  que  se  tornou  muito  afa- 
mado. Foi  governador  civil  do  Porto  e presiden- 
te do  partido  regenerador  na  referida  cidade. 

Moreira  Freire  (Zeferino  Pimentel).  Nascido 
em  Lisboa  a 26  de  agosto  de  1800,  foi  para  o Uio 
de  Janeiro  em  1808  em  companhia  de  seu  pae,  o 
brigadeiro  Bernardo  Autonio  Moreira  Freire,  que 
fazia  parte  da  comitiva  de  D.  Joilo  Vi.  Dedican- 
do SG  á vida  militar,  assentou  praça  no  primeiro 
regimento  de  cavallaría  c matriculou  se  na  Aca- 
demia Militar,  enjo  curso  completou.  Pugnando 
activamente  pela  causa  da  indepeudencia  do  Bra- 
zil,  tomou  parte,  servindo  ao  governo,  nos  movi- 
mentos de  Pernambuco  om  1817,  da  Bahia  em 
1837  e do  Rio  Grande  do  Sul  em  1839.  Era  con- 
decorado com  a commeuda  da  ordem  de  S.  P>cnto 
de  Aviz.  No  Rio  de  Janeiro  publicou  alguns  tra- 
balhos seus. 

Moreira  de  Geraz  do  Lima  Pov.  e freg.  de 
San*a  Marinha,  da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Vianua  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
79  fog.  e 324  hab..  Tem  caixa  post.  A pov.  dista 
14  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o ab- 
bade,  que  tinha  340^000  réis  de  rendimento  an- 
nual.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
do  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Moreira  da  Guerra  (Victorino  José  Luiz). 
N.  em  Lisboa  em  1764,  fal.  pelos  annos  de  1838  a 
1810.  Destinado  para  a vida  ecclesiastica  seguiu 
os  primeiros  estudos,  mas  depois  mudou  de  idéa, 
e dedicando-se  á vida  militar,  obteve  o posto  de 
alferes  das  ordenanças  da  corte,  sendo  mais  tar- 
de empregado  na  Impressão  Regia,  hoje  Impren- 
sa Nacional,  onde  exerceu  por  alguns  annos  o lo- 

far  de  fíel  do  armazém  da  venda  dos  impressos. 

iste  logar  lhe  foi  tirado  em  1833  por  oceasião  do 
restabelecimento  do  governo  constitucional,  por 
ser  muito  affeiçoado  e decidido  partidário  do  in- 
fante D.  Miguel.  Ficando  reduzido  á miséria  e 
rodeado  de  familia,  viveu  ainda  alguns  annos 
luctaiido  com  as  maiores  difficuldades,  até  que 
falleceu.  Publicou  alguns  dos  seus  escriptos, 
saindo  uns  com  o seu  nome  todo,  outros  só  com 
as  iniciaes,  etc , e outros  de  todo  auonymos:  Va- 
rias poesias  de  seu  auctor  V.  J.  L.  M-  da  G , tomo 
],  primeiro  folheto,  Lisboa,  1807;  Ode  ao  ill.'^"  e 
fx.“®  sr.  marquez  de  Borba,  Fernando  Maria  de 
Sousa  Coutinho,  etc , Lisboa,  1813;  com  o seu  no- 
me; Delirias  da  vida  e queixas  do  fado,  ou  satyra 
ao  consorcio;  versos  offerecidos  ao  sr.  desembarga- 
dor Domingos  Monteiro  d' Albuquerque  e Amaral, 
etc.,  1809;  Carta,  ou  satyra,  remettida  e ofereci- 
da ao  ill.°'°  e rcü.““  sr.  João  de  Figueiredo  Maio  e 
Lima,  freire  conventual  na  < rdem  militar  de  S. 
Bento  de  Aviz,  etc.,  Lisboa,  1817;  com  o seu  nome; 
Deprecuçòes  á Virgem  Santíssima  Senhora  Nossa, 
nas  calamidades  presentes,  por  um  devoto  da  mesma 
Senhora,  etc.,  Lisboa,  1811;  Soneto  no  fausto  e sem- 
pre memorarei  dia  15  de  setembro  de  1820,  um 
quarto  de  papel,  com  o seu  nome.  Epistola  diri- 
gida ao  iU.'°'‘  sr.  Joaquim  Antonio  Xavier  Anues 
da  Costa,  em  seu  nome  e dos  mais  empregados  da 
Imprensa  Regia,  Lisboa,  1823.  Em  prosa  publicou: 
Resposta  á objecçào  que  se  me  pòe  sobre  a legitimi- 
dade da  successão  do  throno  portuguez  na  pessoa 


do  ser.“°  sr.  infante  D.  Miguel,  por  ter  S.  M.  o sr. 
rei  D.  João  VI  na  carta  de  lei  de  15  de  novembro 
de  1825  reconhecido  a seu  augusto  filho,  o impera- 
dor do  Brazil,  como  principe  real  de  Portugal,  e 
por  conseguinte  herdeiro  do  throno;  no  fim  tem  as 
iniciaes  V.  J.  L.  M.  d.  G.,  Lisboa,  1828.  Deixou 
manuscripto  um  grosso  volume,  que  compreheu- 
de  todas  as  suas  composições  poéticas. 

Moreira  Guimarães  (P.  Domingos).  Bacharel 
formado  om  Theologia  pela  Universidadede  Coim- 
bra, professor  de  theologia  no  seminário  de  Bra- 
ga, etc.  Formou-se  no  anno  de  1867.  Escreveu  : 
Epitome  do  a.  Bosquejo  historico  da  Litteratura 
classica»  do  sr.  Antonio  Cardoso  Borges  de  Figuei- 
redo, Braga,  1860;  com  as  iniciaes  D.  M.  G.,bem 
como  as  seguintes:  A verdade  na  questão  do  Semi- 
nário, ou  resposta  ao  folheto  intitulado  «Relatorio 
dirigido  ao  ex.““  Ministro  e Secretario  d’ Estado 
dos  Negocios  do  Reino  pela  commitsão  administra- 
tiva do  Collegio  de  Caetano  de  Braga»,  Braga, 
1861;  Breve  exposição  do  systema  métrico  decimal 
para  uso  das  escolas  do  seminário  de  S.  Cdetano, 
Braga,  1861;  D?ras  paZa uras  ao  sr.  F.  S.  Balmar, 
Coimbra,  1868;  é confutação  de  outro  opusculo, 
que  saira  com  o titulo:  Os  deveres  do  confessor  e 
do  peniteme,  no  qual  se  combate  a pratica  de  re- 
citar 0 acto  de  contricçao  para  obter  a absolvi 
çào  sacramental;  Sermão  prégado  na  capella  de 
N.  Senhora  a Branca,  em  Braga,  na  festa  da  mes- 
ma Senhora;  veiu  publicado  em  folhetins  no  Bra- 
carense,  em  agosto  de  1867.  Sermão  prégado  na 
capella  do  Senhor  do  Arnado,em  Coimbra,  na  fes- 
ta do  mesmo  Senhor;  no  referido  jornal  em  setem- 
bro do  mesmo  anno. 

Moreira  Junior  (Manuel  Antonio).  Medico 
pela  Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa,  lente 
na  referida  escola,  deputado,  ministro  de  estado 
honorário,  etc.  N.  em  Lisboa  a 25  de  dezembro 
de  18:6,  sendo  filho  de  .Manuel  Antonio  Moreira. 
Defendeu  these  em  27  de  julho  de  1889.  Serviu 
no  Hospital  de  S.  José,  come  proposto  do  cirur- 
gião do  banco  A.  Figueiredo,  por  contrato  parti- 
cular durante  o impedimento  d’este.  O sr.  dr.  Ma- 
nuel Antonio  Moreira  Junior  foi  um  dos  quintanis- 
tas da  Escola  Medica  que  se  nomearam  para  um  dos 
logarcs  de  internos  no  hospital  que  se  crearam 
cm  3 de  setembro  de  1889,  para  serem  exercidos 
por  alumnos  dos  últimos  annos  do  curso.  Em  19 
de  fevereiro  de  1890  foi  nomeado  cirurgião  inte- 
rino para  o mesmo  banco  do  ho.spital,  ficando  ef- 
fectivo  no  dia  27  também  de  fevereiro.  Por  de- 
creto de  12  de  junho  de  1890  foi  nomeado,  pre- 
cedendo concurso,  demonstrador  da  secção  cirúr- 
gica da  Escola  Medica;  promovido  a lente  sub- 
stituto da  inesma,  por  decreto  de  11  de  março  de 
1897,  e a lente  proprietário  por  decreto  de  13  de 
maio  de  1898,  sendo-lhe  destinada  a 11.*  cadeira 
^Anatomia  pathologicaj,  deixada  por  opção  do 
professor  Alfredo  Costa,eque  vagara  pelo  falleci- 
mento  do  professor  Abilio  Pinto  de  Mascarenhas, 
na  sessão  de  27  de  abril  de  1893.  Passou  depois 
a reger  a 15.*  cadeira  f Anatomia  topographica^ 
creada  pela  lei  do  25  de  julho  de  1903.  Actual- 
mente  rege  5.*  cadeira  (.Medicina  operatória).  E' 
medico  director  da  enfermaria  de  Santa  Joanna, 
do  Hospital  de  S José.  Entrando  na  politica  fi- 
liou-se no  partido  progressista,  sendo  pela  pri- 
meira vez  deputado  em  1897,  eleito  por  um  dos 
circulos  de  Lisboa,  mostrando-ae  desde  logo  um 
orador  fluente  e de  grandes  recursos.  O mesmo 
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circulo  0 reelegeu  em  diversas  legislaturas.  Em 
1 *01,  tomou  parte  no  ministério  presidido  pelo 
sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  encarre- 
gando-se da  pasta  da  mariuba  e ultramar.  N’este 
( levado  caigo  evidenciou  se  pela  actividade  que 
desenvolveu  no  estudo  das  questões  coloniaes; 
iniciou  0 caminho  de  ferro  de  Mossamedes  a Chel- 
!a,  e cm  1903  projcctava  uma  viagem  ás  colonias 
africanas  oceidentaes,  que  parece  não  ter  chega- 
do a realisar.  O sr.  dr.  Moreira  Junior  foi  mem- 


Minucl  Antonlo  Moroira  Junior 


bro  cffectivo  do  Conselho  Medico  Legal,  e mem 
bro  extraordinário  do  Conselho  de  Saude  e Hy 
giene  Publica  E’  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  do  Lisboa,  titular  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  socio  da  Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa  e da  Associação 
dos  Médicos  Portuguezes;  presidente  da  sub  com- 
missão  de  esfatistica  c estudo  da  tuberculose  da 
Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos,  e vogal 
d’uma  das  cominissòes  da  Liga  Nacional  contra  a 
tuberculose.  Publicou  a sua  these  inaugural,  com 
0 titulo  de  Estudo  sobre  o Enxerto periostico  fEn- 
saio  dc  physiologia  experimental),  Lisboa,  1889; 
(V  a these  de  concurso:  Sobre  a tubercidose  ossea 
e articular  (.\pontamentos),  Lisboa,  1890. 

Moreira  do  Lima.  Pov.  e freg.  de  S.  Juli.ào, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com,  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; ‘217  fog.  e 889  hab.  Tein  est.  post.  A pov.  dis- 
ta 4 k.  da  séde  do  couc.  A casa  de  Bertiandos, 
da  cidade  de  Braga,  apresentava  o abbade,  que 
linha  7.30/1000  reis  de  rendimento  anuual.  Ha  aqui 
a egreja  do  Espirito  Santo,  que  foi  dos  templá- 
rios. Era  a matriz  d'uma  vasta  freguezia,  que 
desmembrando  se,  fórma  agora  varias  paroctiias. 
A pov.  pertence  á 2.‘  div.  mil.  e ao  distr.  do  re- 
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crut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Moreira  de  Mendonça  (Joaquim  José).  Es- 
criptor  que  viveuo  a século  xviii.  Escreveu:  Tor- 
re de  Amor:  epitau  .nio  ás  núpcias  do  senhor  Dio- 
\ go  Xavier  de  Mello  Cogominho  com  a senhora  D. 
j Maria  Victoria  de  Moraes  Moniz  de  Mello,  Lis- 
i boa,  I7l7;  Historia  Universal  dos  terremotos  que 
j tem  havido  no  mundo,  de  que  ha  noticia  desde  a 
1 sua  creação  até  ao  presente,  Lisboa,  17f)8. 
j Moreira  de  Mendonça  (Verissimo  Antonio). 

\ Era  irmão  do  antecedente,  e natural  de  Lisboa. 

! Professou  na  ordem  das  Mercês,  e fal.  em  1756. 

1 Escreveu:  Dissertação  philosophica  sobre  oterre- 
; moto  de  Portugal  do  1°  de  novembro  de  1755;  ex- 
■ pendem-se  as  suas  causas  physicas,  as  dos  seus  ef- 
j feitos  e prognosticas,  Lisboa,  1756. 
j Moreira  de  Rei  {Antonio  Augusto  Ferreira 
\ de  Mello,  i.®  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  bacharel  formado  em  Leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  commendador  da  ordem 
de  Carlos  III,  de  Hespanba,  deputado  em  varias 
legislaturss,  par  do  reino,  acadêmico  professor 
da  Academia  Matritense  de  Jurisprudência  e 
Legislação,  advogado  perante  o tribunal  do  con- 
selho de  Estado  e tribunaes  civis  e criminaes  de 
Lisboa,  proprietário,  etc.  N.  na  freguezia  de  Mo- 
reira, concelho  de  Fafe,  na  casa  do  Foral,  em 
19  dc  julho  de  1838,  fal.  em  Lisboa  a 9 de  outu- 
bro de  1.891.  Era  filho  do  conselheiro  Joaquim 
Ferreira  de  Mello,  fidalgo  aa  Casa  Real,  pro- 
prietário c senhor  <Ía  casa  do  Foral  de  Moreira 
de  Rei,  em  Fafe,  e de  D.  Florinda  Rosa  de 
j Carvalho  e Mello.  Formou-se  em  Direito  a 3 de 
junho  de  1858.  Tendo  concluido  a formatura  as- 
sentou banca  de  advogado  no  Porto,  onde  se 
demorou  por  algum  tempo.  Foi  deputado  por  Fa- 
; fe,  desde  I8ü8até  1879,  e vogal  do  Supremo»  Tri- 
bunal administrativo,  logar  que  exercia  quando 
fallcceu.  Casou  em  14  de  abril  de  1867  cora  D. 
Elvira  Henriqueta  de  Sousa  Basto,  filua  dos 
condes  da  Trindade.  Foi  agraciado  cim  titulo  de 
I viscoude  de  Moreira  de  Rei  pelo  decreto  de  22 
' de  agosto  de  1870.  Escreveu:  Commentario  cri- 
' tiro  explicativo  á Lei  hypothecaria  portuguesa  de 
1 de  julho  de  1863,  regulamento  respectivo  e leis 
\ posteriores,  precedido  d'uma  introducção.  Porto, 
1861,  dedicado  á Associação  dos  Advogados;  O 
que  são  e o que  valem  as  alterações  propostas  pela 
Commissão  revisora  do  Projecto  do  Codigo  Civil 
português  á organisação  do  registro  creado  pela 
Lei  hypothecaria  de  1 de  julho  de  1863,  Porto, 
1865;  Nem  tanto  ao  mar  nem  tanto  á terra,  ou  a 
justa  apreciação  do  casamento  por  contrato  civil. 
Porto,  1865;  saiu  sem  o nome  do  autor;  Segunda 
observação  sobre  o casamento  civil;  substituição  da 
redacção  do  Projecto  do  Codigo;  resposta  a um 
membro  da  Commissão,  e ao  sr.  Augusto  N S-  Car- 
i neiro.  Porto,  1866;  traz  o seu  nome,  e declara 
ser  0 autor  do  opusculo  antecedente;  Theoria  do 
direito  hypothecario,  e do  registro  predial,  ou  ex- 
posição dos  motivos  e fundamentos  da  lei  hypothe- 
caria de  Ilespanha,  traducção  livre,  ('com  notas  o 
remissões  á legislação  patria  para  uso  do  fôro). 
Porto,  1866;  Casamento  in  articulo  mortis,  etc., 
Porto,  1866.  Publicou  vários  artigos  juridicos  na 
Gazeta  dos  tribunaes,  de  Lisboa,  o no  Jornal  de 
Jurisprudência,  do  Coimbra,  bem  como  varias 
AUegaçòes  de  direito.  No  Commercio  do  Porto 
sustentou  uma  longa  polemica  com  a Revolução 
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de  Setembro,  onde  combateu  o pimjecto  apre- 
sentado na  camara<  dos  deputados  por  Antonio 
Rodrigues  Sampaio,  om  que  estabelecia  fôro 
commum  para  os  crimes  dos  deputados.  Esta 
polemica  foi  depois  impressa  cm  volume  sepa-  j 
rado.  Escreveu  também  um  Commentario  ao  I 
Codigo  Civil  Porttiguez.  \ 

Moreira  de  Rei.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  ' 
c arceb.  de  Braga;  463  fog.  e 1:556  bab.:  Tem 
CSC.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  j 
conc.  A Casa  de  Bragança  apresentava  o reitor,  | 
que  tinha  lOOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’al-  , 
tar.  Foi  villa  e couto,  que  pertencia  ao  rei,  e ti-  , 
Ilha  os  privilégios  das  taboas  vermelhas,  de  Gui-  | 
marâes.  D.  Afifonso  Henriques  deu-lhe  foral  sem 
data,  e seu  neto  D.  Afifonso  II  o confirmou  em 
Coimbra,  em  1217.  A terra  é muito  fértil,  cria 
muito  gado,  e é abundante  de  caça.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Villa  e freg.  de  San- 
ta Maria,  da  prov.  da  Beira  Beira,  conc.  e com. 
de  Trancoso,  distr.  ebisp.  da  Guarda;  350  fog. 
1:393  bab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est 
post.  A villa  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  alto,  a 1 k.  da  estrada  de  Meda  a 
Trancoso.  Tem  annexa  a freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Moreirinhas.  O real  padroado  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  lOOÍOOO  réis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  foi  concelho 
com  camara  e mais  justiças  e empregados.  D. 
Afifonso  Henriques  deu-lhe  foral  sem  data,  assim 
como  deu  á pov.  do  mesmo  nome  do  concelho  de 
Fafe,  que  D.  Afifonso  H também  confirmou,  em 
Coimbra,  em  1217.  Na  villa  vê  se  um  castelio  em 
ruinas.  A sua  construcçSo,  que  remonta  a gran- 
de antiguidade,  é attribuida  aos  romanos  ou  aos 
antigos  lusitanos  No  testamento  de  D.  Flamula, 
ou  l5.  Chama,  feito  em  960,  Livro  de  Mumadona, 
fl.  7,  vê-se  mencionado  este  castelio  e outros  da 
Beira.  A villa  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  i 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Morelral.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pa 
rada  o Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  I 

Moreiras.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  conc.  j 
e com.  de  Chaves,  distr  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  148  fog.  e 514  hab.  Tem  esc.  do  sexo  ^ 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do 
conc.  A Casa  de  Bragança  apresentada  o prior, 
que  tinha  50^000  réis  e o pé  d’altar.  A egreja 
parochial  é muito  antiga.  A terra  é fértil,  cria 
muito  gado,  e apparece  muita  caça.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19, 
com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Romão,  de  Aròes,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  |1  N.  S.*  do  O’  de  Cadima,  conc.  de  Can- 
tanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Verissimo,  de 
Tamel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Moreiras  Grandes  e Moreiras  Pequenas. 
Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, do  Asseutiz,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém. 

Moreirinhas.  Pov.  annexa  á villa  de  Morei- 
ra de  Rei,  conc.  de  Trancoso,  districto  da  Guar- 
da. 

Moreirò.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Gandra,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Labruge,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  do  mesmo  districto. 


Moreiros  (Montes  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Morelena.  Pov.  na  freguezia  do  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Morellnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Morem.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de 
Serreleis,  concelho  e districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Morena.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annunciaçào 
e conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Morenas.  Pov.  na  freguezia  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Villa  Monte,  conc.  e distr.  da  Guar- 
da. 

Moreno.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol, 
j distr.  do  Funchal. 

Morenos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Catharina  de  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 

; distr.  de  Faro.  [|  S.  Braz,  conc.  de  Serpa,  distr. 

de  Beja.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  d’Alter  do 
I Chão,  distr.  de  Portalegre. 

Morentâes.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Cosme  de 
Gondomar,  concelho  de  Gondomar,  districto  do 
1 Porto. 

Moreta.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
' Monsanto,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
tarém. 

Morfacem.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  Monte, 
de  Caparica,  conc.  de  Almada,  districto  de  Lis- 
boa. 

Morfeito.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia, 
de  Tamel,  concelho  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Morgade.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Montalegre, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  6 > fog.  e 
349  hab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  sé- 
de do  concelho  e está  situada  na  estrada  de  Bo- 
ticas a Montalegre.  O reitor  de  S.  Vicente,  do 
Chã,  apresentava  o vigário,  que  tinha  70j3<>00 
réis  e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a sé- 
de em  Chaves.  |)  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Arco  do  Baúlbe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Morgado.  Certos  bens  vinculados,  que  não  se 
podiam  dividir  nem  alienar,  e por  morte  do  pos- 
suidor passavam  ao  filho  primogênito.  Morgado, 
vinculo  e capella  são  muitas  vezes  confundidos. 
O vinculo  (V.  este  nome)  tinha  per  fim  principal 
a conservação  do  lustre  e nobreza  de  uma  famí- 
lia, em  contraposição  a capella,  cujo  fim  era  a 
expressão  da  piedade  do  instituidor.  Não  basta- 
va porém  o encargo  pio  para  constituir  capella, 
era  necessário  achar-se  o vinculo  expresso.  0 
morgado  instituido  por  secular  passava  ao  pri- 
mogênito, e 0 instituido  por  ecclesiastico  perten- 
cia aos  parentes  em  linha  collateral.  O adminis- 
trador d’um  morgado  tinha  muitas  vezes  a obri- 
gação de  usar  os  appcllidos  do  instituidor.  D. 
Manuel  distinguiu  bem  os  morgados  das  capei- 
las  (W.  Capella,  no  vol.  II,  pag.  723).  O primei 
ro  golpe  vibrado  aos  morgados  foi  o decreto  de 
.3  do  agosto  de  1770,  pelo  qual  o marquez  de 
, Pombal  aboliu  os  de  rendimento  insignificante. 
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Mousinho  da  Silveira  aboliu,  por  decreto  de  4 
de  abril  de  IS.Hf),  os  morgados  c capellas  cujos  | 
rendimentos  liquidos  não  chegassem  a 200^(J0ü 
réis.  No  respectivo  relatorio  diz  se:  «Asiustitui- 
çues  dos  morgados  não  são  injustas  cm  si  porque 
cllcs  nunca  poderão  fraudar  os  herdeiros  neces- 
sários, u quem  dá  a pessoas  a quem  póde  uáo 
dar,  tambem  lhes  póde  pôr  condições;  nem  outra 
cüisa  é um  viuculo  senão  a condição  de  não  alie- 
nar c de  ])assar  para  certa  pessoa  os  bens  havi- 
dos  com  esta  designação;  comtudo  clles  se  tem 
feito  odiosos  dos  povos  apresentando  o quadro 
hediondo  de  um  irmão  rico  e de  muitos  pobres, 
causando  a immoralidade  e os  costumes  dissolu- 
tos c destruindo  a circulação  c os  meios  de  in- 
dustria e do  trabalho.»  Ü decreto  dc  30  de  ju- 
lho de  1860,  referendado  pelo  marquez  de  Lou- 
lé,  Alberto  Autonio  de  Moraes  Carvalho  e Antô- 
nio José  d’Avila,  estabeleceu  diversas  regras  e 
disposições  relativas  á reforma  das  instituições 
dos  morgados,  e do  registo  dos  vínculos.  Foram 
abolidos  todos  os  morgados  c capellas  que  não 
tivessem  de  rendimento  annual  liquido  4ÜOíOtX) 
réis,  os  constituídos  cm  domínios  uteis  de  prazos, 
c os  que  não  fôsscin  registados  nos  governos  ci 
vis  no  prazo  de  dois  annos  O decreto  de  19  de 
maio  de  1863,  referendado  por  Anselmo  José 
Braancamp,  Gaspar  Pereira  da  Silva,  Joaquim 
Thomaz  Lobo  d’Avila  e José  da  Silva  Mendes 
Leal,  aboliu  definitivamento  todos  os  morgados. 
Esta  antiga  instituição  contribuiu  poderosamen 
te  para  a integridade  dos  haveres  de  numerosas 
« casas  opulentas,  o que  bastaria  para  justificar  a 
sua  existência.  Bibliographia:  Vocabulário  de 
Hluteau,  voc.  Morgado;  Coelho  da  Kocha,  tomo 
II,  g 498  do  Direito  Civil  Portuguez;  Assis  e An- 
drade, Portugal  Eco?iomico,  pag.  134;  José  Ac- 
eursio  das  Neves,  Variedades  Econômicas,  pag. 
286  do  tomo  II.  Manuscripto  da  Bibliotheca  Na 
cional.  Fundo  Antigo  N.®  599. 

Morgado.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  dn 
Conceição,  do  Conceição,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Odiaxere, 
conc.  de  Lagos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de 
Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  (|  N.  S * 
d’Assuinpção,  de  Vialonga,  conc.  de  Villa  Fran- 
ca de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Na  linha  do  Ca- 
minho de  ferro  do  V^endas  Novas,  ha  um  apea- 
deiro, no  logar  de  Morgado,  entre  as  estações  de 
Muge  e de  Setil. 

Morgados  (Casal  dos),  Na  freg.  de  N-  S.* 
da  Assumpção,  de  Tornada,  conc.  das  Caldas  da 
Itainba,  distr.  de  Leiria 

Morganhal.  Pov.  na  fregnezia  de  S.  João  De 
golado,  do  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Morganheira  Povoações  nas  freguezias:  San 
tissimo  Nome  de  Jesus,  de  Salzedas,  conc.  de 
'1'arouca,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Villa 
Boa,  concelho  de  Sabugal,  districto  da  Guar- 
da. 

Morganti  (P.  Bento).  Presbytero  secular,  li- 
ccnceado  ein  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  beneficiado  na  basilica  de  Santa  Ma- 
ria, de  Lisboa.  N em  Koma  a 13  de  outubro  de 
1709;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
do  I.iOureuço  Morganti,  natural  de  Lucca,  e de 
U.  Clara  de  Azevedo,  natural  de  Coimbra.  Vindo 
muito  novo  para  Portugal,  estudou  no  collegio 
ile  Santo  Antão,  em  Lisboa,  e depois  na  Uni- 
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; versidade  de  Coimbra,  onde  recebeu  o grau  de 
] licenceado  cm  Cânones.  Escreveu:  Numismalo- 
gia  ou  breue  recopilação  de  algumas  medalhas  dos 
imperadores  romanos  de  ouro,  prata,  e cobre,  que 
estão  no  museu  de  Lourtnço  Morganti. . . a que 
se  junta  uma  Bibliotheca  de  todos  os  autores  que 
escreveram  de  medalhas  e inscripçòes  antigas.  Lis 
boa,  1737;  esta  obraé  muito  estimada,  principal - 
mente  no  estrangeiro;  Dissertação  histórica  e 
critica  sobre  a inscripção  que  existe  no  Campo  de 
SanVAnna  da  cidade  de  Braga,  e uma  moeda  an- 
tiga do  tempo  de  Julio  Cesar,  Lisboa,  1742;  En- 
chiridion,  ou  pratica  familiar,  deduzida  dos  Ioga 
res  da  Sagrada  Escriptura  para  a recta  e perfei- 
ta observância  dos  domingos  e mais  festividades 
do  anno,  Lisboa,  1751.  Collecção  de  discursos 
intitulados:  O Anonymo,  Lisboa,  1752  a 1754;  era 
semanal  esta  publicação,  e saia  sem  o nome  do 
autor;  Carta  que  um  amigo  escreveu  a outro,  que 
estava  despachado  para  servir  os  log ares  de  le- 
tras, em  que  se  dão  alguns  documentos  para  os  que 
se  destinam  a este  emprego,  Lisboa,  1755;  Carta  e 
resposta  sobre  a noticia  e uso  das  Sciencias  no  im- 
pério da  China,  Lisboa,  1755;  Descripção  fúne- 
bre das  exequias  que  a Basilica  Palriarchal  de 
Santa  Maria  dedicou  á memória  do  Fidelissimo 
Senhor  Rei  D.  João  V,  Lisboa,  1750;  tem  9 gra- 
vuras; houve  outra  edição  no  mesmo  anno;  Bre- 
ves reflexões  sobre  a vida  economica,  a qual  con- 
siste nos  casamentos,  etc.,  Lisboa,  175Ó;  Breve 
discurso  sobre  os  cometas,  em  que  se  mostra  a sua 
natureza,  sua  duração,  seu  nascimento,  etc.,  Lis- 
boa, 1757;  saiu  com  as  iniciaes  do  seu  nome  B. 
M ; Carta  de  um  amigo  para  outro,  em  que  se  dá 
succinta  noticia  dos  effeitos  do  terremoto  succedido 
em  o 7."  de  novembro  de  1155,  Lisboa,  1756;  Ver- 
dade vindicada,  ou  resposta  a uma  carta  escripta 
de  Coimbra,  em  que  se  dá  noticia  do  lamentável 
successo  de  Lisboa  no  dia  7.®  de  novembro  de  1755, 
Lisboa,  1756;  Sustos  da  vida  nos  perigi.s  da  cura, 
ou  carta  que  um  amigo  escreveu  a outro,  estando 
convalescendo  depois  de  uma  enfermidade,  Lisboa, 
1756;  saiu  em  nome  de  José  Aceursio  Tavares; 
fez-se  outra  eiição  em  1758;  Tardes  de  Maio  ou 
tardes  de  passeio,  patsadas  em  conversação  erudita 
para  servir  de  instrucçãoá  mocidade  por  tugueza,e 
de  introducção  á geographia,  Lisboa,  1758;  saí- 
ram 8 numeros;  Relação  panegyrica  das  exequias 
que  a irmandade  de  N.  S.*  Mãe  dos  Homens  fez  ao 
instituidor  o P.  Fr.  João  de  N.  S.  conhecido  vul- 
garmente pelo  nome  do  Padre  Poeta  de  Xabregas, 
Lisboa,  sem  data;  Afforismos  moraes  e instrueti- 
vos,  Lisboa,  1765;  sairam  em  2.*  edição  sem  o 
nome  do  autor,  em  1818,  não  trazendo  a dedica- 
tória que  tinha  a 1.*  edição;  Narciso  á fonte,  is- 
to é,  o homem  vendo  se  na  sua  própria  miséria; 
traduzido  do  italiano  do  P.  D.  Hypolito  Falconi, 
Lisboa,  1748,  outra  edição  cm  1765;  2 tomos. 

Morgido.  Povosçòes  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  liorba  da  .Montanha,  conc.  do  Celorico 
de  Basto,  distr.  do  Braga.  Ü S.  Christovão,  de 
Candomil,  concelho  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. 

Morgulhão  Pov.  na  freguezia  de  S.  Christo 
vão,  de  Candomil,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Moriannes  (Monte  da).  Na  freg.  de  SanfAn- 
ua  de  Cambas,  conc.  de  Mertola,  distr.  do  Bc- 
ja- 

Morlbanc.  Uma  das  circumscripções  cm  que 
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estSo  divididos  os  territórios  do  Manica  e Sofala, 
na  África  Oiiental, administrados  pela  Compa- 
nhia de  Moçambique.  E’  constituida  por  terre- 
nos fertilissimos  e servida  por  estradas  que,  par- 
tindo de  Macequece  e Mandigos,  ao  longo  da  li 
Ilha  ferrea,  unem  estes  pontos  com  a sua  sédc. 
Ha  n’clla  importantes  mattas  em  que  se  colhe 
a borracha  Em  parte  o terreno  é explorado  pela 
Companhia  de  Moribane,  que  tem  ali  grandes 
concessões,  e em  parte  por  particulares.  A sédc 
da  sub  circumscripçào  é na  Chuia. 

Morljaes.  Pov  na  freg.  de  S.  Cosme  e conc.  de 
Gbndomar,  distr.  do  Porto. 

Morllhões.  Pov.  na  freg.  de  S.  i*aio  e conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Morim.  As  armas  d’esta  familia  sào:  Em  cam- 
po azul  cinco  vieiras  do  prata,  em  santor,  com 
tres  estrellas  também  de  prata  no  fundo  do  es 
cudo;  timbre  dois  bordões  de  romeiro  do  prata 
em  aspa  e entre  elles  uma  das  vieiras. 

Morim  fP.  Antonio).  Jesuit^,  natural  de  Coim- 
bra, onde  nasceu  em  1640  e falleceu  em  1716. 
Deixou  publicados  alguns  volumes  de  Sermòes 

Morim  {P.  Pedro  da  Cunha).  Presbytero,  que 
viveu  no  século  xviii,  e do  qual  existe  publicado 
um  Sermão  panegyrico  de  Santa  Brigida  da  Sué- 
cia. 

Morim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Fer- 
reira, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  do  Vian- 
na do  Castello. 

Morlncheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Amorim,  concelho  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Morlelros.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Verissi- 
mo,  concelho  de  Amarante,  districto  do  Por 
to. 

Morley  (João  Henrique).  Medico  militar,  ci- 
rurgião em  chefe  do  exercito,  do  conselho  d’el-rei 
D.  Luiz  I,etc.  N.  em  1816,  fal.  em  Lisboa  a 81 
de  março  de  1888.  Matriculou-se  na  Escola  Medi 
co-Cirurgica,  cujo  curso  concluiu  em  1840,  e a 
10  do  dezembro  d’esse  anno  assentou  praça  e foi 
nomeado  ajudante  do  exercito,  sendo  collocado 
no  batalhão  do  infantaria  n.®  6.  Em  13  de  janei 
ro  de  1843  passou  ao  regimento  de  granadeiros 
da  rainha,  e em  13  de  janeiro  de  1845  foi  pro- 
movido a cirurgião-mór  para  cavallaria  n."  5,  e 
em  10  de  julho  de  1845  passou  a fazer  serviço  no 
regimento  de  infantaria  n ® 11,  recebendo  ordem 
para  recolher  ao  corpo  em  10  de  outubro  do  mes 
mo  anno.  Passou  á 1.*  secção  do  exercito  em  1 1 
d’agosto  de  1846.  No  posto  de  cirurgião  mór  fez 
a campanha  de  1846,  entrando  nas  acções  de 
Vianna  do  Alemtcjo  em  28  de  outubro,  e do  Alto 
do  Viso  no  dia  1 de  maio  de  1847.  Em  ambos 
estes  combates  prestou  bons  serviços  aos  feridos, 
e se  tornou  notável  pela  sua  bravura.  A’côrca  do 
que  SC  passou  em  Vianna  do  Alemtejo,  conta 
um  dos  seus  biographos:  «Estava  o cirurgião- 
mór  do  regimento  de  cavallaria  n.®  5,  João  Hen- 
rique Morley,  esperando  tranquillamente,  á porta 
ão  hospital  de  sangue.,  que  lhe  fòra  determinado, 
os  feridos  da  acção  empenhada  logo  nas  primei- 
ras horas  da  manhã  do  dia  28  de  outubro  de 
1846, lias  extensas  planicies  de  Vianna  do  Alem- 
téjo,  quando  viu  a debandar,  a/r<5'rV  do  inimigo, 
0 seu  proprio  regimento,  o que  constituia  mais 
em  especial  a sua  familia  militar,  aquelle  emfim 
de  cujo  nome,  valoroso  e honrado  mais  animo  e 


mais  orgulho  poderia  ter  um  homem  da  valen- 
tia e do  brio  do  dr.  Morley!  O que  então  se  pas- 
sou, é unico.  O cirurgião-mór,  Morley,  doido  de 
vergonha  c allucinado  pela  sua  indómita  cora- 
gem, põe-se  á frente  do  regimento  de  cavallaria 
n.®  5,  embarga  lhe  o passo,  fala-lhe  em  nome  da 
honra  e do  dever  militar,  o fal  o voltar  com  el- 
Ic,  comsigo,  com  o proprio  cirurgião-mór  A fren- 
te, dc  espada  desembainhada,  de  cara  e de 
peito  para  o inimigo  já  em  sua  perseguição.  E’ 
então  que  o regimento  de  infantaria  n.®  1 1,  que 
também  debandara,  encontra  aquelle  punhado  do 
bravos  cavalleiros,  que  se  reanima  á sua  vista, 
que  os  segue,  que  os  coadjuva,  que  se  vac  bater 
com  elles  apoiando-os  valorosamente,  e que  to 
dos  conquistam  o terreno  perdido  e reganham  a 
•perdida  acção.  E tudo  isto  foi  a obra  quasi  de 
I um  homem  só,  quasi  unicamente  do  feito  arroj.a- 
; do  e decidido  do  cirurgião  mór  do  regimento  dc 
cavallaria  n.®  5,  João  Henrique  Morley.»  O glo- 
rioso feito  de  \’’ianna  do  Alemtejo,  valeu-lhe  o 
ser  condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  por  decreto  de  10  de  fevereiro 
de  1847.  l’elos  serviços  prestados  na  acção  do 
Alto  de  Viso,  recebeu  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  por  decre- 
to de  9 de  maio  do  mesmo  anno  de  1847.  Passou 
ao  regimento  de  infantaria  n.®  1 cm  2?  de  janei- 
I ro  de  1848,  c depois  ao  regimento  de  cavallaria 
n.®  2,  lanceiros  da  rainha,  em  10  do  outubro  de 
1849.  Por  elfeito  da  revolução  de  1851  foi  gra- 
duado em  cirurgião  do  exercito  em  10  de  julho 
d’esse  auno.  Passou  para  o regimento  de  « aval- 
iaria n.®  1 em  12  de  novembro  do  mesmo  anno, 
mandando-se-lhc  contar  a antiguidade  do  ultimo 
posto  desde  28  de  abril  do  citado  anno  de  1851. 
l*or  ordem  do  commandante  cm  chefe  do  exerci- 
to de  27  de  janeiro  de  1857,  foi  mandado  tomar 
interinamente  a direcção  do  hospital  permanen- 
te do  Porto.  Foi  mandado  recolher  ao  corpo,  por 
ordem  do  commandante  em  chefe  do  exercito  de 
13  dc  abril  de  1858.  Teve  depois  o encargo  de 
fazer  as  inspecções  semestracs  dos  hospitacs  dos 
corpos  da  1.*  divisão  militar,  aquartelados  fóra 
da  capital,  no  impedimento  do  respectivo  cirur- 
gião de  divisão,  em  24  do  janeiro  de  1859.  Re- 
colheu em  1 de  março  do  mesmo  anno.  Foi  agra- 
ciado com  o grau  dc  cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  por  decreto  de  13  de  março  de 
1861,  e graduado  em  cirurgião  de  brigada  a 28 
dc  abril  seguinte.  N’cste  posto  serviu  no  paço, 
junto  á cabeceira  do  leito  em  que  expirou  o in- 
fante D.  João,  coronel  dc  lanceiros,  sendo  por 
oste  serviço  agraciado  com  a commenda  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Foi  promo- 
vido á effectividade  do  posto  dc  cirurgião  do  bri- 
gada em  26  dc  março  de  1802,  passando  da  5.* 
divisão  para  a 4.*,  em  16  de  maio  seguinte,  ser- 
vindo então  como  director  do  hospital  do  Porto 
e como  inspector  d’esta  antiga  divisão,  que  ti- 
nha séde  em  Braga.  Em  18  de  setembro  de  1866 
foi  mandado  marchar  para  o campo  de  iustrucção 
e manobras,  afim  de  organisar  o hospital  de  que 
foi  director,  segundo  a disposição  5.*  da  ordem 
do  exercito  n.®  33  do  mesmo  anno.  Por  determi- 
nação d’el-rei  D.  Luiz  I foi  mandado  continuar 
n’aquella  commissão,  em  11  de  dezembro  do 
mesmo  anno.  Em  21  de  setembro  de  1867  passou 
á 6.*  divisão  militar,  continuando  na  mesma  eoin  • 
missão.  Em  1 de  dezembro  de  1868  foi  mandado 
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fazer  serviço  na  1.*  divisão,  em  correspondência 
com  a sua  anterior  collocaçào  na  6.*,  que  se  ex- 
tinguiu em  12  de  novembro  do  mesmo  anno.  Foi 
colloeado  na  1.*  divisão  militar,  em  harmonia 
coin  0 disposto  na  ordem  do  exercito  nA  70,  de 
1868,  em  1 i de  dezembro  do  referido  anno.  Son- 
do promovido  a cirurgião  de  divisão  para  a 3.* 
divisão  militar  em  14  de  abril  de  1875,  passou  á 
1.*  divisão  cm  28  de  agosto  do  mesmo  anno,  re 
cebendo  depois  a promoção  a cirurgião  em  chefe 
do  exercito  e a nomeação  de  chefe  da  6.*  repar- 
tição da  secretaria  de  estado  dos  negocios  da 
gueria,  em  27  de  abril  de  1881,  sendo  então  agra 
ciado  com  a cominenda  de  S.  Bento  de  Aviz, 
e pouco  depois  com  a carta  de  conselho,  por  de- 
creto do  1 de  junho  de  1882,  mercês  que  para 
elle  fôram  propostas  pelos  ministros  Sanches  de 
Castro  e Fontes  Bereira  de  Mello,  em  testemu 
nho  de  consideração  pelos  serviços  prestados  no 
exercício  do  seu  cargo. 

Morlinho.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Marmllhelro.  Pov.  na  freguezia  de  Santo  An 
dré,  de  Padornello,  conc  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Mormugão.  V.  Murmugão. 

Mormural.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Rebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Morôa.  Nome  dado  a um  canal  situado  ao  S 
d’um  ilhéo  extenso  e deshabitado  que  divide  em 
duas  a corrente  na  foz  do  rio  Cuvo,  no  conc.  de 
Novo  Redondo,  distr.  do  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Morôes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gaiola, 
de  Cortes,  concelho  o distr.  de  Leiria. 

Morôes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ferreiros  de  Avòes, 
conc.  de  Lamego,  distr.  Vizeu. 

Moromblm  Grande.  Freg.  de  Santa  Barbara, 
do  conc.  das  Ilhas,  na  ilha,  com.  e distr.  de  Gôa, 
índia. 

Moromblm  Pequeno.  Freg.  de  N.  S.*  das 
.Mercês,  do  conc.  das  Ilhas,  na  ilha,  com.  e distr. 
de  Gôa,  na  índia.  Tem  uma  grande  ponte  de 
3:024  m.  de  comprimento  e 44  arcos,  chamada 
de  Pangim,  mandada  construir  em  lfi38  pelo  vi 
ce-rei  I).  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linha 
res. 

Mororô  (P.  Gonçalo  Ignacio  de  Loyola  Albu- 
querque e Mello).  Presbytero  do  habito  de  S.  Pe 
dro  e cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  N.  na  po- 
voação do  Riacho  Guimarães,  no  Ceará,  em 
1780.  Era  filho  de  Felix  José  de  Sousa  e de  D. 
Theodora  Madeira.  Republicano  desde  o anno  de 
1817,  adheriu  aos  movimentos  politicos  do  Cea- 
rá, e a sua  voz  foi  a primeira  que  se  levantou 
contra  0 imperador  D.  Pedro  I.  Esses  movimen- 
tos o levaram  á prisão  e ao  cadafalso  em  182.5. 
Foi  professor  de  latim  desde  agosto  de  1818  até 
dezernbro  de  1821.  Era  profundamente  erudito, 
possuia,  além  dos  conhecimentos  das  matérias 
ecclesiasticas,  os  de  sciencias  physicas  e natu- 
raes.  Como  poeta  lyrico,  compunha  com  rara  ha- 
bilidade tanto  na  lingua  vernacula  como  na  la- 
tina. I ornou-se  notável  ta. i bem  como  orador  sa- 
grado, escriptor  e jornalista  politico,  jurisconsul- 
to e^  botânico.  Dos  seus  numerosos  sermões  só 
publicou:  Orações  de  graças,  recitadas  em  12  de 
outubro  de  1816  na  egreja  matriz  da  Fortaleza, 
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capital  do  Ceará,  pela  feliz  união  dos  tres  rei- 
nos de  Portugal,  Brazil  e Algarve.,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1818. 

Morouce.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  Lamas,  concelho  da  Feira,  districto  de  Avei- 
ro. 

Morouclnhos.  Povoações  nas  freg.’:  O Sal- 
vador, de  Monte  Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador  6 concelho  de  Mi- 
randa do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Morouço.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Cambezes,  conc.  de  Barcellos,  districto  de 
Braga.  ||  Santa  Christina,  de  Couto,  conc.  de  San  - 
to  Thirso,  distr,  do  Porto.  ||  S Miguel,  de  Gai- 
tar, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de 
.Mosteiró,  concelho  da  Feira,  districto  de  Avei 
ro. 

Moronços.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Annaes,  couc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianua  do  Castello. ![  Santo  André,  de 
Campeã,  conc.  edistr.de  Villa  Real.  ||  S.  Thia- 
go,  de  Randc,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. I!  N.  S.*  da  Expectação,  de  Santa  Ovaia,  con- 
celho de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Morouços  de  Baixo  e Morouços  de  Gima^ 
Duas  povoações  na  freg.  de  Santo  André,  de  Vil- 
la Nume,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Mordaça.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’A8sum- 
pção,  de  reutugal,  conc.  de  Montemór-o- Velho , 
distr.  de  Coimbra.  ' 

Morracezes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg  do  Salvador  de  Grijó,  conc.  de  V. 
N.  ae  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Morreira.  Pov.  e freg.  de  S.  .Migiiel,  da  prov. 
do  Minho,  conc  , com  , distr.  e arceb.  de  Braga; 
105  fog.  e 391  hab.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  0 prior  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  80^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®8,  com  a séde 
em  Braga. 

Morrlâo.  V.  Armadura,  no  Pórtugal,  vol.  I, 
pag.  714  e 715. 

Morrião.  Pov.  na  freguezia  dc  N.  S.*  do  Mon- 
te, de  Caparica,  couc.  de  Almada,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Morro.  Ilha  de  S.  Jorge:  pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  Ribeira  Secea,  conc.  da  Calheta,  distr. 
de  Angra  do  Heroísmo.  I]  Pov.  da  ilha  do  Maio 
(Agrupo  de  Sotavento),  no  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado 
de  Cahuia  e Quibexi,  na  freg.  de  S.  José,  5.*  div, 
í^Zambellaj,  do  conc.  de  Calumbo,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola. 

Morro  do  Ambriz.  Morro  alto,  esbranquiça- 
do, cortado  a pique,  do  conc.  de  Ambriz,  prov. 
de  Angola.  Tem  diversas  feitorias,  alfandega 
e fortaleza. 

Morro  de  Bengiiella  a Velha.  Morro  da 
costa  de  Novo  Redondo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Entra  muito  pelo  mar,  forman- 
do um  proroontorio  alto  e escarpado,  e tem  no 
cimo  uma  povoação. 

Morro  Braz  (Ribeira  do).  Ribeira  da  ilha  de 
Santo  Antão  ('grupo  do  Barlavento,'  no  archipe 
lago  e provinda  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Morro  Carregado.  Ponta  da  ilha  de  S.  Tho- 
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mé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Oc- 
cidental. Está  situada  na  costa  N da  iiba,  entre 
as  pontas  Morro  Peixe  a E e Figo  a O. 

Morro  da  Guhula.  Pov.  do  sobado  de  Kaôn- 
da,  no  conc.  do  Egito,  distr.  de  Benguella,  prov. 
de  Angola. 

Morro  do  Frade.  Montanha  na  ilha  de  S.  Ni- 
colau,  no  arcbipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Também  é conhecida  por  Pão 
de  Assucar. 

Morro  dos  Frades.  Monte  da  ilha  do  Prínci- 
pe, na  prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Oc- 
cidental. Nasce  n’elle  o rio  dos  Frades. 

Morro  Grande.  Ponta  da  ilha  de  S.  Jorge, 
Açôres.  Está  situada  proximo  da  villa  das  Vé- 
las  II  Ponta  da  costa  N da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açôres.  ||  Alta  montanha  que  corre  ao  S das 
Mammas  e serve,  como  ellas,  de  balisa  ao  Cabo 
Segundo  ou  Ponta  Banda,  na  África  Occidental. 
L’  muito  visível,  e domina  duas  fíadas  de  colli* 
nas  na  costa. 

Morro  Peixe.  Pontada  ilha  de  S.  Thomé,  na 
prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occidental. 

Morro  do  Salgueiro.  Monte  da  ilha  de  S. 
Vicente,  no  arcbipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Também  é conhecido  por  <Saí- 
gadeiro. 

Morro  de  S-  Miguel.  Morro  do  conc.  e distr. 
de  Loanda,  na  prov.  de  Angola.  Fica  junto  da 
capital  da  prov.,  e está  edificada  n’elie  a forta- 
leza de  S.  Miguel,  reconstruída  em  1770. 

Morro  Vermelho  e Espinguelra.  Pov  da 
freg.  de  Santa  Izabel,  no  conc.de  Boa  Vista,  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Morros  Ilha  das  Flôres;  pov.  do  conc.  das 
Lagens,  distr.  da  Horta,  bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo. Tem  cereaes.  ||  Povoações  nas  freguezias; 
S.  Mamede,  de  Quiaios,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Tocha,  concelho  de  Cantanhede,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Morrosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  conc. 
e distr.  de  Vizeu. 

Morrua.  Pov.  da  freg.  de  S.  Luiz  Gonzaga, 
no  conc.  d'Angoche,  distr.  e prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental. 

Morrumbene.  Uma  das  circumscrípçòes  em 
que  está  dividido  o conc.  de  Inhambane,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Conta  numero- 
sas povoações  governadas  por  vários  régulos  e 
cabos. 

Mortaes.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de 
Santarém. 

Mortagoa.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.  e julgado  municipal,  com.  de  Santa 
Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Coimbra, 
Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.* 
d’Assumpção.  Está  situada  n’um  valle  fértil  e di- 
latado, regado  por  duas  caudalosas  ribeiras,  cor- 
tadas por  duas  boas  pontes,  que  se  juntam  a 
pouca  distancia  ao  S da  villa,  morrendo  depois 
no  rio  Dão,  que  vae  desaguar  no  Mondego,  per- 
to de  Penacova.  A *pov.  é muito  antiga.  D.  Fer- 
nando Magno  a resgatou  dos  moiros  em  1058.  Já 
tinha  fôro  de  villa  no  reinado  de  D.  Sancho  I, 
como  consta  de  documentos  da  sua  camara  mu- 
nicipal. Os  duques  do  Cadaval  fôram  seus  doua- 
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tarios,  e apresentavam  o prior,  que  tinha  réis 
300^000  de  rendimento.  Gonçalo  Annes  de  Sou- 
sa,progenitor  d’estes  fidalgos,senhor  de  Tentugal, 
Mortagoa  e d’outras  mais  terras,  lhe  deu  foral, 
estando  cm  Mortagoa,  a 21  de  agosto  de  1403. 
El  rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a 8 de  janeiro  de  1514.  El-rei  D.  Duarte  fez  doa- 
ção d’esta  villa  e da  de  Penacova  a D.  Sancho 
de  Noronha  e sua  mulher,  D.  Mecia  de  Sousa, 
1.®*  condes  de  Odemira.  Esta  doação  foi  confir- 
mada por  D.  AlTonso  V,  em  H51,  por  D.  Manuel 
em  1504,  e por  D.  João  III  em  28  de  agosto  de 
1527.  Conservou-se  na  casa  dos  condes  de  Ode- 
mira até  á restauração  de  1640.  D.  João  IV  con- 
firmou esta  doação  a favor  do  conde  D.  Fran- 
cisco de  Faro,  e por  morte  d’este,  a sua  filha,  a 
duqueza  D.  Maria  de  Faro.  Fallecendo  esta  se- 
nhora, D.  Pedro  II  deu  as  duas  villas  a D.  Nu- 
no  Alvares  Pereira,  conde  de  Tentugal,  raarquez 
de  Ferreira  e l.“  duque  do  Cadaval,  em  18  do 
dezembro  de  1671,  com  todas  as  jurisdicções,  di- 
reitos, rendas,  padroados  de  egrejas  e oificios, 
assim  da  guerra  como  da  republica,  e o oitavo 
de  todos  os  fruetos.  N’esta  villa  se  alojou  D.  Pe- 
dro II  em  1704,  com  toda  a sua  corte,  e depois  o 
rei  de  Castella,  Carlos  III,  sendo  aqui  provido 
de  tudo  o necessário,  sem  ser  preciso  recorrer  a 
outras  terras.  A imagem  de  N.  S.*  d’Assumpção 
que  se  venera  na  egreja  matriz,  é muito  antiga; 
0 seu  altar  foi  feito  em  1571,  mas  a imagem  já 
existia  havia  muitos  annos.  Sobranceiro  á villa 
ergue-se  um  monte  denominado  Cabeço  do  Se- 
nhor do  Mundo,  onde  existiu  um  castello  roma- 
no, de  que  restam  ainda  vestígios.  O território 
da  villa  e do  concelho  é muito  fer*il  em  cereaes, 
vinho,  azeite  e mel;  cria  muito  gado,  e exporta 
grande  quantidade  de  madeiras  de  pinho.  Os 
seus  rios  lhe  fornecem  muito  peixe.  Ha  aqui  mui- 
ta caça  do  chão  e do  ar.  A villa  pertence  á 2.‘ 
div.  mil.,  3.*  brigada,  grande  circumscripçào 
mil.  C,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  cem  a 
séde  em  Santa  Comba  Dão.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  Misericórdia,  est.  post.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales,  cobrança 
de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  B. 
A.;  cst.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  da  Beira 
Alta,  entre  as  de  Luso  e de  Santa  Comba  Dão; 
advogado,  médicos,  pharmacias,  notário,  agen- 
cias bancarias  e de  seguros;  hotéis,  etc.  O con- 
celho comprehende  10  freguezias,  com  2:095  fog. 
e 8:498  hab.,  sendo  3:848  do  sexo  masc.  e 4:650 
do  fem.,  n’uma  superficie  de  20.185  hect.  As  fre- 
guezias são:  Santo  Isidoro,  de  Almaca,  210  hab.: 
74  do  sexo  masc.  e 136  do  fem.;  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Corcosa,  425  hab.:  183  do  sexo  masc. 
e242  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Cortegaça,  24hab.: 
141  do  sexo  masc.  e 183  do  fem.;  ^.  Pedro,  de 
Espinho,  1:387  hab.:  598  do  sexo  masc  e 789  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Marmeleira,  674  hab.:  325  do 
sexo  masc.  e 349  do  fem.;  N.  S.*  d’ Assumpção, 
de  Mortagoa,  1:479  hab.:  677  do  sexo  maSC.  e 802 
do  fem.;  S.  Gens,  de  Palia,  98.5  hab  : 446  do  sexo 
masc.  e 539  do  fem.;^.  Miguel,  de  Sobral,  1:531 
hab.:  727  do  sexo  masc.  e 804  do  fem.;  S.  Tho- 
mé, de  Trezoy,  726  hab.:  347  do  sexo  masc.  e379 
do  fem  , S.  Mamede,  de  Valle  de  Remigio,  757 
hab.:  330  do  sexo  masc.  e 427  do  fem. 

Mortal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  Piedade  e 
conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 
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Mortalia.  V.  Lutuosa,  n‘e8te  vol.  pag.  593  e 
594. 

Mortas.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ou- 
teiro, conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga- 

Mortazel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  So- 
bral, conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Morteira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Esperança,  conc.  de  Pcvoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga. 

Morteiro.  Canhão  cuito,  grosso,  de  bocca  lar- 
ga, com  que  se  lançam  bombas.  Peça  de  ferro  de 
pequenas  dimensões  que  se  ataca  de  polvora  pa- 
ra dar  tiros,  imitando  as  salvas  d’artilharia.  Os 
morteiros,  parece,  terem  sido  antigamente  em- 
pregados. Os  primeiros  projecteis  dos  morteiros 
íôram  pedras. 

Morteiros.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Canha,  conc.  de  Ponta  do 
Sol,  distr.  do  Funchal. 

Mortinheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Mamede,  de 
Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Mortologos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Castro  Oaire,  distr.  de  Vizeu. 

Mortorio.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Ferreiros  de  Avões,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Gatão, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Verissi- 
ino,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Mortorios  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go  e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  N.  S.*  do  Rosário,  de  Aveiras  do  Bai.xo, 
conc.  de  Azambuja,  do  mesmo  districto. 

Mortulha,  Mortalha,  Mortuário,  Mortuo- 
rio,  e Mortüra.  Por  qualquer  d’estes  nomes  era 
conhecido  um  antigo  direito  que  se  pagava  ao 
clero,  consistindo,  ordinariamente  na  4.*  parte, 
na  3.*  e,  ás  vezes,  em  metade  dos  bens  do  defun- 
to. A este  odioso  tributo  succede'am  as  luttio 
sas  (V.  este  nome).  No  Elucidário  de  Santa  Rosa 
de  Viterbo  vem  um  artigo  minucioso  áccrca  d’es- 
te  tributo. 

Morumbala.  Serra  do  distr.  da  Zambezia,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Fica  per- 
to do  ponto  de  confluência  do  Chire  com  o Zam- 
beze,  e é um  notável  massiço  granitico.  Tem 
1:2‘2Ü  m.  d’altura  e brotam  d’elle  algumas  fontes 
thermaes  Constitue  um  ponto  estratégico  de  pri- 
meira ordem,  por  dominar  em  grande  parte  o 
valle  do  Chire  e do  Zambeze.  O monte  Chamoa- 
ra  é como  que  um  seu  contraforte  mais  avança- 
do para  o S,  junto  do  Zambeze. 

Morumbua.  Cachoeiras  do  rio  Zambeze,  no 
distr.  de  Tcte,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Ficam  a O das  famosas  cachoeiras  de 
Cabrabassa  ou  Quebrabassa. 

Morzeleira.  Pov  na  freg.  de  S.  iimão  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Mosca  ('José  Alvares,  ou  AlvesJ.  Organista  da 
sé  patriarchal  em  ISOO,  e compositor  de  musica. 
No  anno  de  1831  já  estava  aposentado,  e parece 
que  morreu  pouco  depois.  Compoz  algumas  mu 
sicas  sacras,  que  existem, ‘segundo  consta, no-ar- 
chivo  da  mesma  sé,  na  Bibliotheca  Nacional,  e 
em  poder  de  particulares. 

Moscoso.  Familia  illustre  de  Hespauha,  da 
qual  procedem  muitos  dos  nossos  fidalgos.  As 
suas  armas  são:  Em  campo  de  prata  tres  cabeças 
de  lobo  da  sua  côr  cortadas  em  sangue,  postas 
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em  pala;  alguns  trazem  tres  cabeças  de  leões 
vermelhos  e ein  roda  do  escudo  uns  versos,  que 
dizem: 

Non  nos  a sangnine  Regum 

Venimus  ad  nostro  veniunt  á sanguine  Reges 

Moscoso.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Castellões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Rio  Douro,  conc. 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
.Maria,  de  Saudim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Moser  (Eduardo  Von  Moser,  i.®  visconde  de). 
Cônsul  do  rei  da  Suécia  e Noruega,  na  cidade  do 
Porto,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição, cavalleiro  da  de  Wasa,  Suécia;  Le- 
gião de  Honra  cie  França;  e da  Rosa  do  Brazil ; 
presidente  honorário  e primeiro  secretario  da 
Real  Sociedade  Humanitaria  do  Porto;  presiden 
te  honorário  da  de  Coufucius  de  França;  socio  ho- 
norário do  Cobden  Club  de  Londres,  etc..  N.  em 
Lisboa  a 23  de  junho  de  1816,  fal.  no  Porto  a 20 
de  outubro  de  1893.  Era  filho  de  Jorge  Christo- 
vão  Henrique  von  Moser,  e Je  sua  mulher,  1). 
Henriqueta  Guilhermina  von  Hofacker.  Jorge 
Moser  era  natural  de  Stuttgart,  onde  nasceu  em 
19  de  outubro  de  1775,  c fal.  a 20  de  janeiro  de 
1857,  em  I^isboa,  para  onde  viera  estabelecer-se 
em  1815,  com  uma  casa  commercial,  sendo  cônsul 
de  Wurtemberg.  Eduardo  Moser  separou  se  aos 
17  annos  da  familia,  e foi  para  o Porto  seguir  a 
carreira  commercial.  Em  1852  instituiu  n’aquclla 
cidade  a Real  Sociedade  Humanitaria,  de  que 
cra  presidente  honorário  e 1.®  secretario.  Foi  um 
dos  mais  dedicados  membros  da  Sociedade  Pro- 
tectora  dos  Aniinaes  domésticos,  de  que  era  pre- 
sidente. Urgauisou  uma  companhia  de  navegação 
de  cabotagem,  que  depois  se  estendeu  até  ao 
Brazil.  A’  sua  iniciativa  se  deve  a creação  da 
Companhia  de  Utilidade  Publica.  Fundou  o Ban- 
co Mercantil.  Trabalhou  fortemente  para  o de- 
senvolvimento da  industria  da  seda  e outras  in- 
dustrias manufactureiras.  Instituiu  a Companhia 
dos  Reboques,  e prestou  valioso  auxilio  a muitos 
outros'emprehendimentos.  Elaborou  um  projecto 
de  porto  de  abrigo  em  Lavadores,  e tratou  da  ba- 
lisagem  do  Rio  Douro,  e foi  um  dos  que  mais  sc 
interessou  pela  realisação  da  exposição  interna- 
cional no  Palacio  de  Crystal  do  Porto  em  1865, 
de  cuja  sociedade  era  o director.  Dedicado  ás 
I sciencias  econoinicas,  que  lhe  mereciam  aturado 
I estudo,  escreveu  numerosos  artigos  no  Commer- 
cio  do  Porto,  Commer yio  Portuguez,  Economista, 

I Jornal  das  Finanças  e Correspondência  de  Portu- 
1 gal.  Era  graude  conhecedor  de  questões  de  di- 
I reito  commercial,  sendo  o ,seu  conselho  sempre 
' escutado  com  proveito,  até  muitas  vezes  por  ju- 
I risconsultos  abalisados.  Como  sempre  conservou 
I a nacionalidade  allemã  de  seu  pae,  nunca  se  envol- 
veu na  politica  de  Portugal,  o que  não  impediu, 
. comtudo,  que  fôsse  extremamente  afifeiçoado  á fa- 
milia real  portugueza,  e em  1847  concorreu  com  o 
seu  auxilio  monetário  para  ajudar  a causa  da 
rainha  D.  Maria  II.  O distiucto  titular  era  in- 
cansável em  soccorrcr  os  pobres  pescadores  sem- 
pre que  a desgraça  os  perseguia.  O visconde  de 
Moser  foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  em  1865,  e por 
decreto  de  9 de  março  de  1682,  recebeu  o titulo 
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de  viscoDde  pelos  serviços  prestados  á bumaoi-  { 
dade  pela  Keal  Sociedade  Humanitaria,  de  que 
fôra  o fundador.  Casou  em  17  de  maio  de*l856,  j 
com  D.  Andreza  Candida  Pereira  da  Silva  Lobo,  ; 
já  viuva  de  Francisco  Gomes  d’01iveira,  sendo  | 
íilba  de  Manuel  Pereira  da  Silva,  e de  sua  mu-  | 
Iber  D.  Rita  de  Cassia  Lobo.  E’  hoje  conde  seu 
filho  primogénito,  o sr.  Henrique  Jorge  Moser,  j 
que  nasceu  no  Porto  a 29  d’abril  de  1857,  com  ' 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e ban- 
queiro na  praça  de  Lisboa.  O brazão  dos  srs.  con- 
des de  Moser  consiste  n’um  escudo,  tendo  em 
campo  vermelho  um  capricórnio  rompente  de  pra- 
ta, armado  de  ouro,  elmo  de  prata  aberto,  corôa 
de  Freiherr,  e por  timbre  meio  capricórnio  das 
armas,  e paquite  das  côres  e metaes  das  mesmas. 
Este  brazSo  foi  concedido  pelo  imperador  Ma- 
ximiliano  II  d’Âllemanha,  por  alvará  de  4 de 
março  de  1573. 

Moslnho  (Manuel  dt  Brito).  General  e ajudan- 
te general  do  nosso  exercito  durante  todo  o tem- 
po da  guerra  da  Peninsula.  N.  em  Extremoz  no 
anuo  de  17fi8.  Faltam  dados  biographicos  d’este  | 
distincto  militar  na  primeira  epoca  da  sua  vida.  | 
Não  se  sabe  em  que  corpos  serviu  primeiro,  e j 
quaes  as  commissòes  que  desempenhou,  apenas 
om  1807  se  encontra  a noticia  dc  ser  o então  te-  i 
nente  coronel  Mosinho  ajudante  de  ordens  do  go- 
verno das  armas  da  provinda  do  Âlemtejo,  sendo  { 
0 seu  chefe  o marquez  d’Âlorua.  Quando  depois  i 
da  invasão  dos  francezes  o nosso  exercito  foi  dis- 
solvido e se  organisou  a legião  portugueza,  foi 
Mosinho  nomeado  chefe  do  estado  maior  da  2.* 
divisão  d'essa  força,  mas  ou  não  chegou  a pas- 
sar a fronteira,  ou  em  breve  regressou  á patria; 
logo  depois  da  restauração  do  reino  fôram  apro- 
veitados os  seus  dotes  militares,  e em  dezembro 
de  1808  mandado  servir  como  ajudante  general 
do  exercito  que,  ás  ordens  do  general  Antonio 
José  de  Miranda  Henriques,  se  formou  para  coa- 
djuvar 08  hespanhoes.  Escolhido  no  anno  seguin- 
te pelo  marechal  Berestord  para  ajudante  ge- 
neral do  nosso  exercito,  desempenhou  esse  ele- 
vado cargo  durante  toda  a guerra  da  Peninsula, 
assistindo  a oito  batalhas  e a dois  sitios  princi- 
paes,  e auxiliando  constante  e zelosamente  0' 
commandante  em  chefe,  sem  que  durante  esse 
largo  periodo  pedisse  um  uuico  dia  de  licença 
nem  estivesse  por  qualquer  motivo  que  não  fôsse 
do  serviço,  afastado  das  importantes  funcçòes  de 
que  fôra  encarregado.  Não  é possivel  descrimi- 
nar hoje  a parte  que  coube  ao  ajudaute  general  I 
Mosinho  na  grandiosa  empresa  de  reorganisar 
as  nossas  forças  militares  e de  manter  depois  a 
disciplina  que  se  tornou  proverbial,  é certo  po- 
rém que  o marechal  Beresford  deveu  muito  a 
Mosinho,  e que  a este  distincto  oíHcial  pertence 
de  direito  um  dos  primeiros  logares  entre  os  ge- 
^ neraes  do  nosso  exercito  que  mais  contribuiram 
para  as  victorias  ganhas  pelos  soldados  portu- 
guezes  contra  as  hostes  de  Napoleâo.  Terminada 
a campanha,  continuou  Mosinho  servindo  de  aju- 
dante general,  até  que  depois  da  revolução  de 
1820,  pela  nova  orgauisação  dada  ás  repartições  I 
superiores  militares,  foi  dispensado  do  cargo  em  I 
que  estivera  empregado  por  tantos  annos.  Em  j 
quanto  durou  entre  nós  o systema  constitucional 
conservou-se  o general  Mosinho  inteiramente  I 
afastado  dos  negocios  públicos,  e indo  ter  com  o < 


infante  D.  Miguel  a Vilia  Franca,  quando  este 
fez  a conhecida  revolução  em  fins  de  maio  dc 
1823,  foi  em  30  de  junho  seguinte  nomeado  pre 
sidente  da  commissão  enearregada  de  examinar 
as  circumstancias  dos  individuos,  que  o conde  dc 
Amarante  promovera  a diiferentes  postos  notem 
po  em  que,  antes  da  queda  da  constituição,  se  ti- 
nha posto  em  campo  para  restabelecer  o systema 
absoluto.  Em  março  de  1821  foi  escolhido  para 
presidente  da  commissão  incumbida  de  tomar  co- 
nhecimento dos  individuos,  que  deviam  entrar  na 
distribuição  das  presas  feitas  aos  francezes  du- 
rante a guerra  da  Peninsula,  e tendo  servido  de 
chefe  do  estado  maior  general  ao  infante  D.  Mi- 
guel no  dia  30  d'abril  e nos  dias  immediatos  ao 
d’essa  revolta,  foi,  logo  em  seguida  á partida  do 
mesmo  infante  para  o estrangeiro,  mandado  pren- 
(íer.  Instaurou-se  o processo,  o general  loi  leva- 
do para  a Torre  de  Belera,  d’ahi  transferido  para 
o castello  de  S.  Jorge,  e sondo  afinal  posto  em  li- 
berdade em  consequência  da  amnistia  que  se  pro- 
mulgou, pouco  mais  viveu,  fallecendo  de  uma  by- 
dropesia  de  que  principiara  a soffrer  no  cárcere. 
Também  se  não  conhece  a data  da  sua  morte.  Em 
1828,  seu  irmão  Maximiliano  dc  Brito  Mosinho 
publicou  0 processo  a que  respondeu,  tendo  por 
titulo:  Processo  do  tenente  general  Manuel  de  Bri- 
to Mosinho.  V.  o artigo  seguinte. 

Mosinho  (Maximiliano  de  Brito).  General  do 
nosso  exercito,  irmão  do  ajudaute  general  do  Be- 
resford. N.  em  Eivas  na  segunda  metade  do  sé- 
culo xvm.  Alistou-sc  em  1778  no  regimento  de 
artilharia  do  Extremoz,  e tendo  estudado  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  era  já  major  em  1801 
quando  se  realisou  a invasão  dos  francezes.  De- 
pois da  dissolução  do  exercito  portuguez  por  Ju- 
not,  entrou  na  Legião  portugueza,  e marchou 
para  Hespanha,  mas  regressando  á patria,  con- 
tribuiu muito  para  pôr  em  estado  de  defeza  a 
praça  de  Badajoz,  e foi  encarregado  durante  a 
guerra  da  Peninsula  de  varias  commissòes  que 
desempenhou  eom  acerto.  Em  1823  foi  nomeado 
governador  da  praça  d’Elvas,  e sendo  exonerado 
no  anno  seguinte,  veiu  para  Lisboa  onde  acom- 
panhou seu  irmão  até  ao  fallecimento  d’este,  pu- 
blicando em  seguida  o Processo  a que  nos  refe- 
rimos no  artigo  anterior.  Depois  da  chegada  de 
D.  Miguel  a Portugal,  foi  novamente  encarrega- 
do do  governo  d’Elvas  e interiuamente  do  gover- 
no militar  do  Âlemtejo,  e sendo  em  1829  trans- 
ferido para  o logar  de  governador  das  armas  do 
Algarve,  já  não  partiu  para  esse  destino  porque 
os  seus  padecimentos  lh’o  não  permittiram.  Mor- 
reu a » de  setembro  do  1832  em  Eivas,  tendo 
passado  o ultimo  tempo  da  sua  vida  em  escrever 
uma  Memória  áctrea  da  defeza  da  praça  d' Eivas, 
a qual  chegou  a concluir  e entregar  no  gabinete 
de  D.  .Miguel,  e um  Plano  de  defeza  da  provinda 
do  Âlemtejo,  que  deixou  incompleto. 

Mosqueira.  Familia  que  tem  por  armas  : em 
campo  de  prata,  cinco  cabeças  de  lobo  de  negro, 
postas  em  santor,  e por  timbre  uma  das  cabe- 
ças. 

Mosqueira  (José  Joaquim  Esteves).  V.  Este- 
ves  Mosqueira  (José  Joaquim). 

Mosqueira.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e concelho  de  Albufeira,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Mosqueiro.  Povoações  nas  freguezias.  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
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rem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Fontoura,  cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Maria,  de  Lijó,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Maçãs  do  Cami 
iiho,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Martinho,  de  Pecegueiro,  conc.  de  Sever  do  Vou- 
ga, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Rego  da  Mur- 
ta, concelho  de  Alvaiazere,  districto  de  Lei- 
ria. 

Mosqueiros.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
toAndié,  de  Marecos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  André,  de  Tellões,  conc.  de  Ama- 
rante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  dc 
Alfeizerão,  concelho  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Mosquete.  Arma  de  fogo,  pouco  mais  ou  me 
nos  do  feitio  d’uma  espingarda,  mas  muito  mais 
reforçada.  O mosquete  appareceu  em  15^5,  mas 
só  se  vulgarisou  em  1550.  Era  muito  mais  pesa- 
do do  que  o arcabuz,  de  maior  alcance,  e não 
se  disparava  com  o braço  livre,  mas  com  o auxi 
lio  d'uma  forquilha,  fixa  no  solo,  com  a coronha 
apoiada  no  lado  direito  do  mosqueteiro.  Era  uma 
arma  de  mécha,  cuja  bala  pesava  uma  oitava  de 
libra,  e carregava-se  com  vareta  de  madeira;  o 
mosqueteiro  trazia  o seu  fornecimento  na  bando 
leira.  O peso  do  mosquete  e da  forquilha  era  de 
16  libras  pouco  mais  ou  menos.  No  meado  do  sé- 
culo xvii,  0 abandono  quasi  completo  das  arma- 
duras fez  reduzir  o calibre  dos  mosquetes  e sup- 
primir  a forquilha.  O alcance  medio  dos  mos- 
quetes era  de  40t)  metros. 

Mosquito.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  do  Ma- 
grellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Mossamedes  (José  d’ Almeida  Vaaconcellos  So~ 
veral  e Carvalho,  i.®  barão  de).  Governador  de 
Angola.  N.  em  1737,  e era  12.»  senhor  de  Mossa- 
medcs.  Foi  nomeado  governador  de  Angola  em 
i78i.  No  seu  tempo  se  explorou  a enseada  de 
Angra  de  Negro,  que  recebeu  em  sua  honra  o 
nome  de  Mossamedes,  e também  houve  guerra 
accesa  com  o soba  conhecido  pelo  nome  dc  mar- 
quez  de  Mossul.  Teve  o barão  de  .Mossamedes 
serias  contendas  com  o bispo  de  Malaca,  que  en 
tão  governava  a diocese  de  Loanda,tcndoo  bispo 
de  se  retirar.  José  d’AImeida  e Vasconcellós  fôra 
nomeado  barão  de  Mossamedes  por  mercê  de  22 
de  julho  de  1779.  Chegara  a Loauda  a 7 de  se 
tembro  de  1784,  logo  no  anno  seguinte  mandára 
proceder  a explorações  scientificas,  encarregando 
por  terra  o sarge.ito-mór  Gregorio  José  Mendes, 
e por  mar  o tenente-coronel  de  engenheiros  Luiz 
Cândido  Pinheiro  Furtado.  Ambas  as  explora- 
ções fôram  bem  succedidas.  Em  1790  entregou 
o barão  de  Mossamedes  o governo  de  Angola  a 
seu  irmão,  Manuel  de  Almeida  Vasconcellos,que 
foi  depois  2 ® barão  de  Mossamedes,  e partiu  pa- 
ra Portugal.  Em  1805,  por  mercê  de  8 de  feverei- 
ro, foi  uomeado  1.®  viscoude  da  Lapa,  o d’ahi  a 7 
annos,  no  dia  12  abril  de  1812  morreu,  sendo 
membro  do  Conselho  Ultramarino. 

Mossamedes  (Manuel  d' Almeida  de  St  veral 
Carvalho  e Vasconcellos,  2.®  visconde  da  Lapa  e 
2.®  barão  de)  Era  irmão  do  antecedente;  gover- 
nador de  Angola,  soeio  da  Academia  Real  das 
Scieucias,  etc.  O titulo  de  visconde  da  Lapa  foi 
renovado  por  decreto  de  25  de  fevereiro  de  1813. 
Escreveu:  Memória  sobre  o modo  de  formar  nm 
plano  de  Estatística  de  Portugal-,  saiu  no  tomo 
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I V das  Memórias  Económicas  da  Academia  Real 
I das  Sciencias,  í qual  foi  apresentada  em  sessão 
de  2.5  de  janeiro  de  1812.  Oceupa  as  paginas  155 
a 171.  Seu  filho,  que  tinha  egual  nome,  foi  o 1.® 

I conde  da  Lapa  V.  este  titulo. 

' Mossamedes  (José  d' Almeida  e Vasconcellos 
I do  Soveral  de  Carvalho  da  Maia  Soares,  l.°  vis- 
conde e 1."  conde  de).  Moço  fidalgo  com  excrcicio, 

I veador  de  sua  magestade  a rainha  senhora  D. 

Maria  Pia,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
^ nhora  da  Conceição,  cavalleiro  da  da  Torre  e 
I Espada;  gran-cruz  das  ordens  de  Francisco  José 
da  Áustria,  de  Carlos  111  e de  Izabel  a Catboli- 
j ca,  de  Hespanha,  da  Estreita  Polar  da  Suécia; 
' commendador  da  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro  de 
{ Italia;  proprietário,  etc.  N.  em  23  de  fevereiro 
j de  1840,  fal.  a 25  d'abril  de  1908.  Era  filho  do 
j 2.®  conde  da  Lapa,  Manuel  d'Almeida  e Vascon- 
j cellos  do  Soveral  de  Carvalho  Maia  Soares  de 
' Albergaria,  e da  condessa  sua  mulher,  D.  Fran- 
I cisca  de  Paula  Luiza  de  Sousa.  O conde  de  Mos- 
I samedes  tinha  o curso  de  agronomo  pelo  Insti- 
j tuto  de  Lisboa.  Era  um  apreciado  amador  de 
musica,  sendo  um  dos  mais  distinctos  violinos  da 
Real  Academia  de  Amadores  de  Musica.  Casou 
em  23  de  janeiro  de  lt)66  com  D.  Maria  Marga- 
I rida  Braamcamp  de  Mello  Brejncr,  filha  do  con- 
de do  Sobral,  Luiz  de  Mello  Breyner,  e de  sua 
mulher,  a condessa  D.  Adelaide  Braamcamp 
Narbone  e Lara  da  Cruz  Sobral.  O titulo  de  vis- 
conde foi  concedido  por  decreto  de  21  de  março 
de  1868,  e 0 de  conde  pelo  decreto  de  19  de  maio 
de  1886.  O brazão  é o dos  Almeidas,  também  usa- 
do pelos  condes  da  Lapa  Um  escudo:  em  campo 
vermelho  seis  bezantes  de  ouro  entre  uma  cruz 
dobre  e bordadura  do  mesmo  metal. 

Mossamedes  (Districto  administrativo  de).  Um 
dos  districtos  da  prov.  de  Angola,  na  África  Oc- 
cidental. Divide-se  em  tres  concelhos:  Mossame- 
-des,  Bahia  dos  Tigres  e Porto  Alexandre.  E'  o 
districto  mais  ao  sul  da  prov..  Tem  por  capital  a 
cidade  de  .Mossamedes.  Está  comprehendido  nos 
parallelos  que  passam  pelo  Cabo  de  Santa  Mar- 
tha  e pela  foz  do  rio  Cunene,  no  limite  S da  pro- 
' vincia  de  Angola.  Em  1901,  por  oceasião  de  ser 
creado  o distr.  da  Iluila,  tirou-se  ao  distr.  do 
r .Mossamedes  toda  a região  que  fica  entre  a par- 
te mais  alta  da  serra  da  Chella  e os  limites  E da 
I prov.  de  Angola,  reduzindo  assim  o districto  de 
' Mossamedes.  Anteriormente  o districto  compu- 
i nha-se  de  duas  zonas  perfeitamente  distinctas, 

I uma  que  se  estende  desde  o Oceano  até  aos  con- 
! trafortes  da  Chella,  o a segunda  que  começa  nes- 
I ta  linha  c vae  até  ao  extremo  E da  provinda. 

I Actualmente  acha-se  reduzido  á zona  baixa  com- 
1 posta  de  extensas  planicies  de  areia  solta  com 
ondulações  mais  ou  menos  pronunciadas,  onde  ha 
I frequentes  dunas.  N’esta  zona  as  chuvas  são  pou  - 
1 co  abundantes.  Estes  terrenos  provéem  do  perío- 
do terciário.  A 20J  metros  d'alturase  encontram 
calhaus  rolados  de  calcareo  silicioso,  pelo  que  se 
intere  terem  estado  estes  terreno  submersos  em 
cpocas  remotas.  No  meio  dos  valles  de  S.  Nicolau, 
Giraul,  Bero  e Coroca  correm  os  rios  que  teem 
os  mesmos  nomes  e que  são  alimentados  na  épo- 
ca das  chuvas  pelas  que  caem  nas  vertentes  da 
Chella,  formando  enormes  massas  d'agua  que  se 
despenham  em  cataractas.  D’entre  estes  rios  o 
que  conserva  por  mais  tempo  a agua  é o Bero, 
que  vae  lançar-so  na  bahia  de  Mossamedes.  As 
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inundações  d'este  rio  fertilizam  as  hortas  pro- 
ximo  da  cidade  e as  dos  outros  rios  egualmente 
favorecem  algumas  fazendas  agricolas,  que  produ- 
zem principalmeute  canua  saccharina,  empregada 
no  fabrico  do  álcool,  algodão,  alguns  cereaes,  le- 
gumes, óptimas  hortaliças  e arvores  de  fructo. 
No  districto  exerce  se  em  grande  escala  a indus- 
tria piscatória  e a seccagem  do  peixe,  que  é ex- 
portado para  alguns  pontos  do  rio  Zaire  e para 
as  ilhas  de  S.  Thomé  e Principe.  Do  meado  do 
século  XIX  em  diante  foram  para  Mossamedes, 
por  diversas  vezes,  grande  numero  de  natuiaes 
do  Algarve,  que  desenvolveram  a industria  pis- 
catória progressivamente.  ||  Bibliographia.  V. 
Angola  (Publicações  sobre).  Vol  I do  Portugal, 
pag.  552.  II  Jornaes:  Publicou-se  em  4 de  agosto 
de  1881  0 primeiro  numero  do  Jornal  de  Mossa- 
medes. 

Moüsamedes.  Cidade,  capital  do  distr.de  Mos 
samedes  ('V.  este  nome).  Acha-se  situada  na  par- 
te S da  babia  de  Mossamedes.  O concelho  de 
Mossamedes  é considerado  o ponto  mais  salubre 
do  littoral  da  provinda  de  Angola.  A babia  de 
Mossamedes  tinha  nas  antigas  cartas  e roteiros 
marítimos  o nome  de  Angra  do  Negro.  Em  1785, 
sendo  governador  geral  da  provinda  o barão  de 
iMossamedes,  fez-se  uma  exploração  por  mar  com 
mandada  pelo  tenente-coronel  Pinheiro  Furtado, 
na  fragata  Loanda,  e outra  por  terra  sob  o com- 
mando  do  rico  sertanejo  Gregorio  José  Mendes, 
que  reuniu  mil  pretos  do  Mulondo,  e á frente 
d’clles  marchou  para  a babia,  á qual  foi  dado 
então  0 nome  que  actualmente  tem.  A oceupação 
d'este  ponto  não  se  tornou  permanente  e só  em 
1840  é que  foi  creado  o presidio  de  Mossamedes. 
A primeira  colonia  de  raça  branca  desembarcou 
em  4 de  agosto  de  1840,  vinda  de  Pernambuco, 
na  nau  Tentativa  Feliz,  comboiada  pelo  brigue 
Douro;  a segunda  colonia  em  26  de  novembro  de 
1850,  vinda  também  de  Pernambuco,  a bordo  da 
nau  Bracarense,  comboiada  pelo  mesmo  brigue. 
A raça  branca  tem-se  ali  acelimado  muito  bem, 
havendo  já  a terceira  geração.  A cidade  de  Mos 
samedes  possue  alguns  edifícios  públicos;  a al- 
tandega,  pequena  mas  bem  construída;  a fortale- 
za de  S.  Fernando,  construcção  autiga  sobro  uma 
rocha  á beira  da  babia,  tendo  dentro  o quartel 
da  força  ali  destacada;  a casa  da  camara,  etc..  A 
residência  dos  governadores,  o repartições  fôram 
devoradas  por  um  incêndio  em  18jy.  Em  Mo.ssa- 
medes  existe  um  monumento  ao  governador  Fer- 
nando da  Costa  Leal,  justa  commemoração  do 
seu  intenso  trabalho,  com  que  conseguiu  os  me- 
lhoramentos que  dísfructam  os  habitantes  da  ci- 
dade. Erigiu  os  primeiros  edifícios  regulares,  on- 
de fuoccionam  as  repartições  publicas,  fez  as 
ruas  espaçosas  e subordinadas  a um  plano,  que 
tem  sido  seguido.  Nos  últimos  annos  erigiram-se 
alguns  edifícios  particulares  muito  bons.  A po- 
voação assenta  em  terrenos  arenosos  e calcareos, 
sendo  quasi  nulla  a vegetação,  principalmente 
constituída  por  palmeiras.  Mossamedes  foi  erigi- 
da em  villa  pelo  marquez  de  Sá  da  Bandeira.  O 
respectivo  diploma  foi  assignado  por  el-rei  D. 
Fernando,  como  regent.í,  em  7 de  maio  do  1851. 
Por  decreto  de  31  d’agosto  de  1907  foi  elevada  á 
categoria  de  cidade,  commemorando  a visita  do 
principe  real  D.  Luiz  Filippe.  A’  camara  muni- 
cipal do  concelho  de  Mossamedes  foi  concedido, 
por  decreto  de  29  de  maio  de  1891  o seguinte 


brazão  d’armas:  Um  escudo  esquartelado,  tendo 
I no  primeiro  quartel  as  armas  de  Portugal;  no  se- 
gundo, cm  campo  d’ouro,  um  ramo  de  algodoeiro 
e uma  canna  de  assucar  postos  em  aspa;  no  ter- 
: ceiro,  em  campo  de  prata,  um  barco  de  pesca 
verde  sobre  o mar;  e no  quarto,  em  campo  ver- 
melho, um  arado  de  ouro.  Em  contrabanda  um 
I listão  azul,  com  a legenda  Labor  omnia  vincit. 

I Sobre  o escudo  a corôa  mural  e por  timbre  uma 
I cruz  vermelha  florida  e contornada  de  ouro. 

Mossamedes  (Bahia  de).  Na  costa  Occidental 
da  África.  Estende-se  entre  a ponta  do  Giraul  e 
a ponta  Grossa,  ou  de  Noronha.  Tem  quatro  an- 
coradouros para  os  navios  que  a frequentam.  Of- 
ferece  excellente  abrigo  e desembarque  seguro. 
Desagua  aqui  no  tempo  das  chuvas  o rio  Bero, 
ou  das  Mortes.  A cidade  de  Mossamedes  está  ao 
sul  da  babia,  ao  longo  d’um  extenso  areal. 

Mossamedes.  Pov.  na  fregiiezia  de  S.  Mi- 
guel do  Matto,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Mossangaze.  Rio  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  E’  um  dos  af- 
fluentes  da  margem  direita  do  rio  Zambeze. 

Mosseqae.  Pequeno  rio  das  terras  de  Sofala, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Corre 
entre  os  antigos  prazos  Chironde  e Inhabuco,  e 
lança-se  no  Canal  de  Moçambique,  ao  N do  rio 
Buzio. 

Mosserra.  Altas  collinas  situadas  ao  N a 
ponta  do  mesmo  nome,  parallclas  á beira-mar  e 
para  o interior,  no  conc.  do  Ambriz,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mossomadia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rifícação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Mossulo.  Território  comprehendido  entre  os 
rios  Loge  ou  Bamba  e Honzo,  ao  S do  conc.  do 
Ambriz,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Foi  avassallado  em  1745. 

Mossulo  Grande.  Bahia  da  costa  do  conc.  de 
Ambriz,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Recebe  as  aguas  do  Honzo,  o a sua  praia  está 
coberta  de  extenso  mangai.  Tem  feitorias. 

Mossulo  Pequeno.  Enseada  da  costa  do  conc. 
do  Ambriz,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ango- 
la Fica  ao  N da  babia  de  Mossulo  Grande,  entre 
duas  pontas  de  pedra  afastadas  uma  da  outra 
cêrea  de  3 k.  e em  cujo  recoucavo  se  lança  o rio 
Gnezo,  através  de  expesso  mangai.  Os  iuglezes 
chamara  lhe  Little  Mozula. 

Mossuril.  Freg.  de  N.  S * da  Conceição  da 
capitania-mór  do  mesmo  nome,  no  distr.  e prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  situada 
na  terra  fírme,  defronte  da  ilha  de  Moçambique. 
Tem  ruas  espaçosas  e arborizadas,  um  templo 
magnifíco,  rico  de  alfaias,  o Forte  do  S- José, 
palmares,  fazendas,  etc  ,e  escolas.  ||  Capitania- 
mór  do  distr.  e prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Comprehendia  as  freguezias  de  N.  S.* 
da  Conceição  e de  N.  S.*  dos  Remedios,  c as  po- 
voações de  Lunga  e Muchelia,  Infusse,  Mongin- 
quale,  Ibrahimo,  Itoculo,  Fernão  ITelloso,  Mati- 
bane,  Natule,  Cabaceira  Grande,  Cabaceira  Pe 
quena,  Ampapa  e Sancul.  Em  1904,  pela  creação 
d’uma  nova  capitania-mór  no  districto,  a qual 
ficou  tendo  a sua  séde  provisória  em  Fernão  Vel- 
loso,  a capitania  mór  de  Mossuril  passou  a ser 
composta  dos  seguintes  commandos  e portos  mi- 
litares: Agres  d'Ornellas  no  Ibrahimo,  Naguema; 
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D.  Luiz  Filippe  na  Muchelia,  Saa  a Sau;  Rainha' 
D.  Amélia  ua  Lunga,  Moemella,  Augusto  de  Cas- 
tilho em  Muitiquitte;  Marques  da  Costa  ein  Na- 
muco;  Raphael  d' Andrade  no  Moginquale;  Anto- 
nio  Camisão  em  Kinga;  e das  chefias  de  Ampa- 
pa,  Amporense,  Chilabane  e Lumbo.  Em  Mossu- 
ril  ha  est.  post.  autorisada  a permutar  vales  pro- 
vinciaes  desde  1 de  outubro  de  1903. 

Mossurise.  Uma  das  circumscripç5es  em  que 
estão  divididos  os  territórios  da  Companhia  de 
Moçambique  na  Atrica  Oriental.  E'  limitada  pe- 
lo território  inglez  da  lihodesia  e servida  por 
uma  estrada  que  liga  este  ponto  com  as  mar- 
gens do  rio  Buzi.  A região  é riquissima  em  bor- 
racha. A sua  séde  é cm  Spungabara. 

Mostarda  (P.  João  de  S.  Bernardo).  Conego 
secular  da  Congregação  de  S.  João  Evangelista, 
pregador  muito  apreciado  no  seu  tempo-,  musico 
e compositor.  N.  no  meado  do  século  xvii,  e fal. 
no  couvento  de  Santo  Eloy,  de  liisboa,  a 3 de 
janeiro  de  1720.  Era  filho  de  Antonio  Lopes  Mos- 
tarda e de  Autrnia  da  Penha,  üeixou  impresso 
um  sermão  que  prégou  na  festa  de  Santa  Cecilia 
realisada  em  1718,  que  dizem  ser  muito  curioso 
pelo  constante  emprego  de  trocadilhos  e refe- 
rencias musicaes.  O titulo  é o seguinte:  Sermão 
da  insigne  cantora,  gloriosa  virgem,  e portentosa 
martyr  Santa  Cecilia  prégadona  solemnidade  que 
lhe  consagram  os  cantores  da  corte  na  parochial 
egreja  de  Santa  Justa  n’esta  cidade  de  Lisboa  Oc- 
cidental em  0 anno  de  1718,  etc.,  offerecido  á ex.”* 
e ill.'^‘  senhora  D.  Thereza  de  Bourbon.  Esta  se- 
nhora era  filha  do  condo  d’Avintes,  e irmã  do 
patriarcha  D.  Thomaz  d'Almeida. 

Mostelrados.  Pov.  na  freg  de  Santa  Mari- 
nha, de  E'ornos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Mosteirâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Curros,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa 
Real. 

Mosteirinho.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Nati 
vidade,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com  de  I 
Tondella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  69  fog.  e 342  ' 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  15  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  serra  do  Ca 
ramullo.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  ; 
recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Sant-a  Comba 
Dão.  O reitor  da  treg  de  S.  João  do  Monte  apre-  ^ 
sentava  o cura,  que  tinha  30íO'X)  réis  de  con-  : 
grua  e o pé  d’altar.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Vicente,  de  .Alcafache,  conc.  de  .Mangualde, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  de  Couto  de 
Baixo,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Pinho,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  do  mes- 
mo districto. 

Mosteiro  Casa  onde  vivem  em  communidade 
religiosa  religiosos  ou  religiosas.  Tomam-se  vul- 
garmente por  synonimos  mosteiro  e convento, 
quando  são  cousas  completamente  diversas.  O 
convento,  no  rigor  da  palavra,  tanto  póde  ser  de 
frades  como  de  seculares.  E’  a reunião,  ajunta- 
mento, assembléa  ou  mesa  d’uma  confraria  ou 
irmandade,  ou  de  outra  qualquer  instituição. 
D’aqui  vem  chamar-se  A missa  mais  concorrida 
d’uma  egreja,  missa  conventual,  isto  é,  missa  de 
ajuntamento.  Os  conventos  jurídicos  dos  romanos 
eram  um  tribunal  abrangendo  o civel,  munici- 
pal, administrativo  e militar.  Em  1184  Pedro 
Agulha  e .Martinho  Perne  doaram  ao  mosteiro 
de  Lorvào  um  terrado  ou  chão  em  Coimbra,  cum 
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conventu  Fratrum  S.  Juliani  (^documento  de  Lor- 
vão).  No  mesmo  livro,  onde  se  encontra  esta  doa- 
ção, ha  outra  d’uns  moinhos,  no  mesmo  logar, 
os  quacs  partiam  do  levante  cum  Confraria  S. 
Juliani.  Vê  se,  portanto,  que  tanto  se  podia  di- 
zer convento  como  confraria.  Mosteiro  nunca  si- 
gnificou mais  do  que  o edifício  monachal.  Nos 
primeiros  séculos  do  Christianismo  uma  gruta, 
ou  uma  choça  coberta  de  ramos,  onde  habitava 
qualquer  eremita,  era  um  mosteiro.  Posterior- 
mente,  dava  se  o nome  de  mosteiros  ás  egrejas 
cathedraes,  ou  por  serem  servidas  por  monges, 
ou  porque  os  couegos  viviam  em  communidade, 
com  tanta  humildade  como  qualquer  cenobita. 
Também  ás  egrejas  parochiaos  se  dava  antiga- 
mente 0 nome  de  mosteiros,  ou  pela  austeridade 
com  que  os  parochos  viviam  nas  suas  residên- 
cias, ou  porque  n'ellas  havia  monges  que  os  aju- 
davam nos  seus  mistéres  parochiaes  ||  Mosteiros 
herdeiros.  Elram  quasi  todos  os  que  se  fundaram 
no  século  xi.  Junto  d’uma  pequena  egreja  ou  ora- 
torio  ^edicula)  se  construíam  casas  em  que  viviam 
os  fundadores  com  as  suas  familias,  e succediam- 
Ihes  seus  herdeiros,  sob  condição  de  darem  aga- 
zalho  aos  peregrinos,  esmolas  aos  pobres  e aos 
monges  que  serviam  esses  templos.  ||  Mosteiros 
capitaes;  os  que  tinham  cutros  sob  a sua  obe- 
diência. Os  principaes,  em  Portugal,  eram  os  de 
Pombeiro,  Tibães,  Vaceariça,  etc.  ||  Mosteiros  ca- 
nonicaes;  aquelles  em  que  viviam  conegos  re- 
grantes,  ou  seculares,  com  a mesma  austeridade 
com  que  viviam  os  monges.  ||  Mosteiros  dúplices, 
duplex,  ou  dobrados  (de  ambos  os  sexos/  Houve 
muitos  em  Portugal,  ainda  depois  que  no  segun- 
do concilio  de  Nicéa,  cânone  20.®,  fôram  prohi- 
bidos,  por  não  darem  bons  exemplos,  algums  d’el- 
les,  apezar  de  estarem  divididos  os  dois  sexos, 
em  quasi  todos,  por  grossas  e altas  paredes,  não 
se  avistando  senão  raríssimas  vezes,  tendo  cada 
divisão  seu  chefe  do  mesmo  sexo,  e sendo  prohi- 
bido  ás  monjas  entrarem  na  egreja  dos  frades, 
devendo  ouvir  missa  o assistir  aos  ofiicios  reli- 
giosos nos  seus  oratorios,  ou  no  coro,  vedados  á 
vista  por  grandes  rotulas.  ||  Mosteiros  isentos. 
Os  conventos  que  estavam  fóra  da  jurisdicção 
do  prelado  diocesano,  obedecendo  só  e directa- 
mente  ao  papa  ou  aos  seus  delegados.  Adquiria- 
se  este  privilegio  por  origem,  prescripção  imme- 
morial,  ou  por  graça  especial,  e d’esta  circums- 
tancia  nasceram  os  prelados,  nullios  diocesis,e\\ie 
exerciam  a jurisdicção  episcopal,  no  clero  e povo 
do  districto  privilegiado.  Em  Portugal  os  isentos 
mais  notáveis  eram  a prelazia  de  Thomar  e o 
grão  -priorado  do  Crato.Muitos  abbades  benedicti- 
nos  conferiam  ordens,  mas  a maior  parte  só  po- 
diam dar  as  menores.  Também  havia  abbadias 
seculares  isentas,  sendo  a principal  a de  8oa- 
Ihães,  cujo  parocho  tinha  poder  quasi  episcopal. 
Das  regulares  a principal  era  a de  Salzedas.  || 
Mosteiros  reaes.  Aquelles  que  só  dependiam  do 
soberano,  mas  ordinariamente  dava-se  até  1834, 
o titulo  de  real  mosteiro  a todo  que  tinha  sido 
fundado  pelo  monarcha,  ou  por  algum  membro 
da  familia  real.  Em  Portugal  e Hespanha  teve 
distincto  logar  a bulia  de  Urbano  II,  de  1095,  a 
qual  concedia  ao  rei,  próceres  e magnates,  des- 
membrar dos  antigos  bispados,  o submetter  a 
mosteiros,  todas  as  egrejas  que  resgatassem  do 
poder  dos  moiros,  juntaraente  com  a percepção 
des  dizimos  e primícias. 
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Mosteiro  Arco,  abobada  ou  capella  construí- 
da na  parte  exterior  dos  templos,  na  qual  antiga- 
mente eram  sepultados  os  defuntos. 

Mosteiro.  Vilia  e freg.  dc  S.  Joào  Baptista,  da 
prov.  do  Minho.  E’  a séde  do  conc  de  Vieira.  fV- 
VteiraJ.  ||  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Victoria,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Oleiros,  com.  da 
Certâ,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; 103  fog.  e 525  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
e est.  post.  A egreja  d’esta  freg.  dista  G k.  da 
séde  do  conc.  A pov.  está  annexa  civilmente  á 
freg.  dc  Oleiros.  O grào-priorado  do  Crato  apre- 
sentava o capclISo,  que  tinha  lOOíOOO  réis.  A 
terra  é fértil  em  cereaes,  e pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a sé- 
de em  Castello  Branco.  £'  tradição  que  o nome 
lhe  provém  d’um  mosteiro  de  cavalleiros  daor 
dem  do  Templo,  que  existiu  aqui.  Dizem  que  a 
egreja  do  antigo  convento  é a que  serve  de  ma- 
triz. Povoações  nas  freg.*:  N.  S.*  do  O',  de  Aguas 
Santas,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Airàes,  conc.  de  Felgueiraa,  do  mesmo 
distr.  y S.  Joào  Baptista,  de  Alpendurada,  conc. 
de  Marco  dc  Canavezes,  do  mesmo  distr.  |1  Santo 
Antonio,  de  Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  {|  Satàto  André,  de  Ancede,  concelho  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  |j  Ü Salvador,  de  Bravàes, 
conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria  de  Cabril,  conc.  de  Cas- 
tro Daire,  distr.  de  Vizeu.  |[  S.  Martinho,  de  Ca- 
ramos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  J| 
Espírito  Santo,  de  Castello, conc.  daCertà,  distr 
de  Castello  Branco.  ]|  O Salvador,  de  Cervães, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Cos- 
ta, conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  |{  S.  Mar- 
tinho, de  Crato,  conc.  dc  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Ferreira, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  j|  O 
Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr  de  Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
• Porto  y S.  Joào  Baptista,  de  S.  Joào  dos  Montes, 
conc.  de  Vilia  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

II  S.  Simão,  de  Junqueira,  conc.  de  Vilia  do  Con 
de,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Annunciação  e 
conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Pedro,  de 
Merufe,  conc.  de  Monsào,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  |1  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Brsga.  ||  S.  Pedro, 
de  Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro  de  Rates,  conc.  de  Povoa 
de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * d’ Assumpção 
e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  || 
S.  Pedro,de  Pedroso,conc.  de  V.  N.  de  Gaia,distr. 
do  Porto.  II  N.  S.*  da  Puribeação,  de  Pena  Ver- 
de, conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 
||  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Refojos  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Re- 
fojos do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Limá,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  |]  S.  Silvestre,  de  Requião, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Sabbadim,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto  j|  S.  Pedro,  de  San- 
fius,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Vilia  Real.  ||  S. 


João  Baptista  e conc.  de  Sernancelhe,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  Christina,  de  Serzedello,  conc.de 
Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  N.  S.*  da  Nativida- 
de, de  Salgueiros,  conc.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria, 
de  Tarouquella,  conc.  de  Sinfães,  do  mesmo  dis- 
tr. II  Santo  André,  de  Tellòes,  conc.  de  Amarau- 
te,  distr,  do  Porto.  ||  0 Salvador,  de  Travanca, 
do  mesmo  conc.  e distr.  I!  0 Salvador,  da  Val- 
dreu,  conc.  de  Vilia  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Vilia  Boa  do  Bispo,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  (|  S.  Mame- 
de,  de  Vilia  Marim,  conc.  de  Mesào  Frio,  distr. 
de  Vilia  Real.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  V.  N. 
de  Muhía,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Villarinho, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  I[  Sau- 
t’Anna,  de  Vimieiro,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
N.  S * d’ Assumpção,  de  Semide,  conc.  de  Miran- 
da do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Mosteiro  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião  de  Montenegro,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Vilia  Real. 

Mosteiro  de  Canedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Mosteiro  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Mosteiro  Cimeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro  e conc.  da  Certâ,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  dc  Cavalleiros,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Mosteiro  de  Fragoas.  Pov.  e freg.  do  Salva- 
dor, da  prov.  da  Beirá  Alta,  conc.  e com.  de  Tou- 
della,  distr.  e bisp*.  de  Vizeu;  201  fog.  e 797  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  feira  no  l.“  domingo  de 
cada  mez,  e uma  fabrica  de  lanifícios.  A pov. 
dista  5 k da  séde  do  conc.  O papa  e o bispo  apre- 
sentavam alternativamente  o abbade,  que  tinha 
180Í000  réis  de  rendimento.  A terra  é muito 
fértil  em  cereaes,  azeite  e fructas,  e produz  mui- 
to vinho  de  óptima  qualidade.  Cria  muito  gado 
e tem  abundancia  de  caça.  A pov.  pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  14,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Mosteiro  Fundeiro.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  de  Cavallei- 
ros, do  mesmo  conc.  e districto. 

Mosteiro  de  Lorvao.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra. 

Mosteiro  de  Maceira  Dão.  Pov.  na  freg.  de 
8.  MigU'  1,  de  Fornos  de  Maceira  Dão,  conc.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Mosteiro  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Sernancelhe,  distr.  de 
Vizeu. 

Mosteirò.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  135  fog.  e 675  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  permutando  malas 
com  a Feira.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc. 
ü reitor  de  S.  Miguel,  do  Souto,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  50^000  réis  e o pé  d’altar.  A ter- 
ra é fértil  era  cereaes  e outros  fructos,  cria  bas- 
tante gado,  e tem  alguns  pinhaes  de  boa  madei- 
ra. A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Gonçalo,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  e com.  de  Vilia  do  Conde,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  135  fog.  e 490  hab.  Tem  correio  com  ser- 
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viço  de  posta  rural,  e esc.  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  cone.  As  religiosas  beuedi- 
ctioas  do  convento  da  Ave  Maria,  do  Porto,  apre- 
sentavam o reitor,  que  tinha  60^000  réis  e o pé 
d’altar.  Pertenceu  ao  conc.  da  Maia  e comarca 
do  Porto,  depois  a requerimento  do  povo  passou 
a ser  da  com.  e conc.  de  Villa  do  Conde,  por  de- 
creto de  11  de  maio  de  1870.  A terra  é muito 
fértil  em  todos  os  generos  do  paiz,  cria  muito 
gado  e é abundante  de  peixe  do  mar,  que  lhe  fi 
ca  pouco  distante.  Houve  aqui  um  mosteiro  de 
freiras  benedictinas,  fuudado  no  seculo  xii,  o 
qual  foi  supprimido  em  1480,  indo  as  freiras  e os 
rendimentos  d’elle  para  o convento  da  A.ve  Ma- 
ria, do  Porto,  da  mesma  ordem  de  S.  Bento.  A 
egreja  matriz  é a que  foi  do  mosteiro.  A pov. 
pertence  á 3.*  div-  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n “ 18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Aldeia  da  prov. 
do  Douro,  sendo  metade  da  freguezia  de  N.  S-* 
da  Expectação,  de  Fermedo,  e a outra  metade  dj 
freg.  de  S.  Miguel  do  Matto,  pertencendo  ao  ex- 
tiucto  conc.  de  Fermedo,  e com.  de  Arouca.  A 
pov.  é muito  antiga,  c encontram-se  nos  seus  ar- 
redores mâmoas  celticas,  e um  dclmen  na  serra 
de  Borralhoso,  que  é proximo.  Ao  fundo  da  pov. 
passa  um  ribeiro  do  seu  nome.  Houve  aqui  um 
mosteiro  de  freiras  benedictinas,  que  foi  suppri- 
mido em  1480,  passando  as  freiras  para  o con- 
vento da  Ave  .Maria,  do  Porto.  Da  sua  egreja 
não  ba  vestigio  algum.  O mosteiro  era  pequeno, 
e hoje  é propriedade  particular.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Thiago,  de  Andrães,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  ||  b.  Miguel,  de  Anreade,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  V izeu.  ||  S.  Martinho,  de  Bou- 
gado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Martinho,  de  Britello,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Ca- 
nedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Castellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Mamede,  de  Guide,  conc.  de 
Mirandella,  distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  d’Annun- 
ciação,  de  Pepim,  conc.  de  Castro  Daire,  distr. 
de  Vizeu.  J|  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc.  de 
Lamego,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Estevão,  de  V'ille- 
la,  conc.  dc  Paredes,  distr.  do  Porto.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  Apeadeiro  na  linha 
do  caminho  de  ferro  do  Minho,  entre  o apeadei- 
ro de  Portella  e a est.  de  Trofa;  e na  linha  do 
Douro  entre  o apeadeiro  de  Palia  e a est.  de 
Arêgos. 

Mostelrò  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Friões,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa 
Real. 

Mosteiros.  Pov  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
dos  Mosteiros,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de 
Arronches,  com.,  distr.  e bisp.  de  Portalegre;  108 
fog.  e 566  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  | 
rural.  A pov.  dista  6 k da  séde  do  conc.  A mitra 
apresentava  o cura,  que  tinha  180  alqueires  de  ' 
trigo  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  cereaes  ^ 
e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e < 
res.  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  j|  Ilha  de  S. 
Miguel;  pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
conc , com.  e distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp  de 
Angra  do  Heroismo;  338  fog.  e 1:625  hab.  Tem  ' 
est.  post.  e escolas  d’ambos  os  sexos.  A pov.  está 
situada  á beira-mar,  n'unr  a planicic  da  costa  O 
da  ilha.  Produz  cereaes,  o fructas.  Tem  boas  pas 
tagens  e cria  muito  gado.  Ha  também  aqui  boas 
pescarias.  A pov.  Pertence  ao  commando  mil. 
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dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  26, 
com  a séde  em  Ponta  Delgada.  |j  Ilha  das  Flôres; 
pov.  e freg.  da  Santíssima  Trindade,  conc  das 
Lagens,  com.  de  Santa  Cruz,  distr.  de  Horta,  bisp. 
de  Angra  do  Heroismo;  64  fog.  e 206  hab.  Tem 
est.  post.  permutando  malas  com  as  Lagens.  A 
pov.  pertence  ao  commando  mil.  dos  Açôres,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25,  com  a séde  em  An- 
gra do  Heroismo.  Tendo  sido  annexada  ao  conc. 
de  Santa  Cruz  das  Flôres,  por  decreto  de  18  de 
novembro  de  1895,  que  supprimiu  o de  Lagens 
das  Flôres,  voltou  a este,  que  foi  restaurado  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1838.  ||  Freg.  de  N.  S.* 
da  Luz  e Sauta  Catharina,  do  conc.  da  ilha  do 
Fogo,  com.  de  Sotavento,  na  mesma  ilha,  ar- 
chipelago,  prov.  e bisp.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental,  No  valle  denominado  Chão  das  Cal- 
deiras, ha  lavas,  enxofres  e outros  productos 
vulcânicos.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
da  Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S.*  da  Piedade,  de  Vidaes,  conc 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  llhéos 
situados  em  frente  da  costa  NE  da  ilha  do  Prín- 
cipe, na  prov.  de  S.  Thomé  e Principe,  África 
Occidental.  ||  Ponta  da  costa  O da  ilha  de  S. 
Miguel,  Açôres.  ||  Enseada  da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açôres.  Está  situada  na  costa  O e é limitada  pe- 
las pontas  dos  Mosteiros  e da  Ferraria.  ||  Porto 
da  ilha  do  Fogo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  E’  pequeno  c está  si- 
tuado na  costa  N.  ||  Ponta  da  costa  N da  ilha  do 
Fogo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  || 
llhéos  do  archipelago  dos  Açôres,  situados  a O 
da  ilha  de  S.  Miguel,  no  Oceano  Atlântico.  ||  No- 
me generteo  que  se  dá  a toda  a costa  N da  ilha 
do  Fogo,  no  archipelago  de  Cabo  Verde. 

Mot.  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  nu  distr.  e ar- 
cebispado de  Gôa,  índia. 

Mota.  Ilha  do  conc.  e coro.  das  Ilhas,  no  dis- 
tr. e arceb  de  Gôa,  índia.  Também  é chamada 
Acadó. 

Motahel.  Reino  no  distr.  autonomo  dc  Timor, 
na  região  dos  Bellos,  commando  militar  de  DiUy, 
ilha  de  Timor,  Oceania.  Está  situado  na  costa  N 
da  ilha,  e é um  dos  mais  importantes  do  distri- 
cto.  Tem  café  de  excellcnte  qualidade,  cultivado 
em  larga  escala. 

Motamba.  Nome  que  toma  em  parte  do  sen 
curso  o rio  de  Inhambaue,  na  prov.  de  Moçambi- 
que, Atrica  Oriental. 

Motes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Motreno.  Pov.  na  freg  de  S.  Bartholomeu,  de 
S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Motrlna.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Dornellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Motrinos.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  e S. 
Thiago,  de  Monsaraz,  conc.  de  Reguengos  de 
Monsaraz,  distr.  de  Evora. 

Motta.  Familia  antiga,  que  tinha  o seu  solar 
em  Gondar,  na  proviucia  do  Dou'ro,  descendente 
do  nobre  fidalgo  asturiano  Feroão  Mendes  de 
Gondar,  filho  de  Mem  de  Gondar,  capitão  do  tem- 
po do  conde  I).  Henrique,  com  quem  veiu  para 
Portugal.  O primeiro  que  se  encontra  com  este 
appellido  é Ruy  Gomes  de  Gondar  da  Motta,  em 
tempo  de  D.  Affonso  II.  Tomou  o da  sua  quinta 
da  Motta,  onde  teve  o seu  solar,  na  freg.  do  Vil- 
la Chã  do  Marão.  O brazão  d'armas  é:  Em  cam- 
po verde  cinco  flôres  de  liz  de  ouro,  em  aspa,  el- 
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mo  d’aço,  aberto,  e por  timbre,  duas  plumas  de 
verde,  guaruecidas  de  ouro,  e entre  ellas  uma 
das  âòres  de  liz  das  armas.  Os  que  descendem 
do  dr.  Jeronymo  da  Motta,  formado  em  Direito 
na  Universidade  de  Sena,  Italia,  e escrivão  da 
camara  de  D.  João  III,  do  seu  desembargo,  e 
juiz  da  real  fazenda,  augmeutaram  as  suas  armas, 
por  outhorga  do  mesmo  soberano,  da  fôrma  se- 
guinte: Escudo  esquartelado,  no  1.®  e 4.®  quar- 
tel, de  púrpura,  leào  de  prata,  coroado  de  ouro; 
no  2.®  e 3.®  as  armas  dos  Mottas,  que  ficam  des- 
criptas.  Elmo  d’aço  aberto;  timbre,  meio  leão 
das  armas. 

Motta  (Aleixo  da).  Piloto  do  século  xvi,  que 
escreveu  um  Roteiro  da  navegação  da  índia.  Es- 
ta obra  foi  vertida  em  francez  e publicada  no 
tomo  II  das  Diversas  navegações,  e d’ella  trans- 
creveu parte  Manuel  Pimentel  na  sua  Arte  de 
navegação,  impressa  em  1699. 

Motta  (Antonio  Augusto  da  Costa).  Esculptor, 
diseipulo  do  professor  Simões  d’ Almeida.  Con 
cluiu  0 seu  eurso  na  Escola  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  e n'esse  mesmo  tempo  chamava  a atton- 
ção  da  critica  com  o husto  d’um  arabe  e o busto 
de  D.  Maria  Roquete,  que  apresentou  na  primei- 
ra exposição  do  Grêmio  Artistico.  Em  1892,  na 
segunda  exposição,  apresentou  outra  estatua,  a 
do  Remorso,  que  foi  considerada  como  um  traba- 
lho magnifico.  Em  1893,  na  terceira  exposição, 
apresentou  a Volta  da  fonte  do  castanheiro,  que 
também  fixou  a attenção  da  critica.  Este  traba- 
lho ficou  pertencendo  ao  dr.  Barahona,  de  Évo- 
ra. N’esse  anno  concorreu  á adjudicação  da  es- 
tatua de  AfiFonso  d’ Albuquerque,  cm  competên- 
cia com  os  nossos  mais  illustres  esculptores,  e o 
seu  projecto  foi  considerado  uanimemente  como 
•)  primeiro,  sendo  elle  encarregado  da  sua  exe 
cução.  Procedeu  á esculptura  da  estatua  e do 
monumento,  que  vefu  a inaugurar-se  em  outubro 
de  1902,  com  toda  s solemnidade,  assistindo  el- 
rei  D.  Carlos  I e a rainha  senhora  D.  Amélia. Por 
essa  occasiào  o distiucto  esculptor  foi  muito  fe- 
licitado pelo  seu  trabalho  artistico.  (V.  Portu- 
gal, vol.  II,  pag.  255^.  O sr.  Costa  Motta  foi  tam- 
bém quem  esculpiu  a Meditação  e Religião,  que 
se  vê  uo  mausoléo  do  dr.  Ayres  de  Campos,  de 
Coimbra.  Também  é trabalho  seu  a estatua  de 
Sousa  Martins,  no  monumento  que  em  memória 
d’aquelle  distincto  professor  se  erigiu  no  Campo 
dos  Martyres  da  Patria,  proximo  do  novo  edifi- 
cio  da  Escola  Medica.  Este  monumento  inaugu 
rou  se  solemnemente  na  noite  de  6 para  7 de 
março  de  1904.  O busto  do  fallecido  escriptor  e 
jornalista  Eduardo  Coelho,  fundador  do  Diário  de 
Noticias,  que  se  ostenta  no  monumento  collocado 
na  alameda  do  passeio  de  S.  Pedro  d’Alcantara, 
é também  trabalho  do  distincto  esculptor.  O mo 
numento  inaugurou  se  a 29  de  dezembro  de  1904. 
(\.  este  vol.,  pag.  355J.  Todos  os  trabalhos  do 
sr.  Costa  Motta  teem.  sido  muito  apreciados  pe- 
la imprensa  e pelos  entendedores,  como  de  mui- 
to valor  artistico. 

Motta  (Antonio  Victorino  da^.  Bacharel  nas 
faculdades  de  Mathematica,  Philosophia  e Medi- 
cina na  Universidade  de  Coimbra,  professor  no 
Lyceu  Central  do  Porto,  lente  do  Instituto  In- 
dustrial e Commercial  da  mesma  cidade,  etc.  N. 
em  ^illa  Keal  em  183ò,  fal.  no  Porto  em  1890. 
Assentou  praça  em  caçadores  n.®  3,  então  aquar- 
telado n’aquella  villa,  mas  abandonou  a vida  mi- 
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litar,  e foi  matricular  se  na  Universidade,  onde 
tomou  0 grau  de  bacharel  nas  faculdades  acima 
citadas,  alcançando  prêmios  e partidos  em  Medi- 
cina, motivo  por  que  foi  convidado  para  lente, 
houra  que  declinou  para  satisfazer  a vontade  de 
seu  pae,  o abbade  Motta,  amigo  intimo  do  barão 
da  iiibeira  de  Sabrosa  c de  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães,  e que  foi  uma  das  victimas  da  per- 
seguição miguelista  em  Traz-os-Montes,  estando 
preso  na  praça  d’ Almeida.  Terminados  os  cursos 
universitários  em  1861,  Victorino  da  Motta  foi 
para  Villa  Real,  onde  exerceu  o professorado  e 
a clinica,  indo  em  1880  para  o Porto,  e sendo  no 
meado  professor  do  Lyceu  Central  d’esta  cidade. 
Mais  tarde,  e mediante  coneurso  por  provas  pu 
blicas,  foi  nomeado  lente  da  cadeira  do  Mathe- 
matica do  Instituto  Industrial  e Commercial  do 
Porto.  Era  um  medico  muito  considerado,  espe- 
cialista de  moléstias  do  coração,  abalisado  pro 
fessor,  e apreciado  escriptor.  Muito  novo  ainda 
foi  eleito  socio  effectivo  do  Instituto  de  Coim- 
bra, escrevendo  no  jornal  d’esta  associação  vá- 
rios artigos  litterarios  e scientificos.  Em  1859, 
com  Camillo  Castello  Branco,  João  de  Deus, 
Agostinho  da  Rocha,  Vieira  de  Castro  e José 
Augusto  Correia  de  Batros,  fundou,  também 
em  Coimbra,  um  semauario  litterario,  intitulado 
O Atheneu.  E'  interessante  a sua  série  de  cartas 
publicadas  em  vários  jornaes,  como:  Villarealen- 
»e  e Provinda,  de  Villa  Real;  Folha  Nova,  Tri- 
peiro e Aetualidade,  do  Porto,  etc.  Na  Correspon- 
dência epistolar,  de  Camillo  Castello  Branco, 
acham  se  insertas  as  cartas  trocadas  entre  Vi- 
ctoriuo  da  Motta  e Vieira  de  Castro.  Victorino 
da  Motta  era  um  espirito  satyrico  e repentista. 
Quando  Camillo  Castello  Branco  foi  agraciado 
com  0 titulo  de  visconde,  Motta,  que  lhe  dedica- 
va uma  profunda  amizade,  dirigiu-lhe  uns  gra 
ciosos  versos  á desgarrada,  que  intitulou  de  Ao 
arrepio. 

Motta  (Domingos  da).  Architecto.  No  livro 
VI  de  Filippe  II,  fl.  269,  diz  Racksinsky,  encon 
trar-se  a seguinte  menção:  «Attendendo  ás  in 
formações  que  chegaram  a el-rei  sobre  a habili- 
dade de  Domingos  da  Motta,  Sua  Majestade  no 
meia  esse  artista  architecto,  1605.» 

Motta  (Eduardo  Auguxto  da).  Medico  pela 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  professor 
jubilado  da  mesma  escola,  director  do  Banco  do 
Hospital  de  S.  José,  etc.  N.  em  Lisboa  a 6 de 
julho  de  1837,  sendo  filho  de  Justiiiiano  Luiz  da 
Motta.  Concluiu  o curso  medico  em  1859,  defen- 
dendo em  28  de  julho  d’esse  anno  a sua  thes», 
que  se  imprimiu,  eom  o titulo  de  Tracheotomia 
applicada  ao  croup.  A 6 de  março  de  18ó0  foi  no 
meado  cirurgião  para  o Banco  do  Hospital  de  S. 
José,  0 extraordinário  em  8 de  maio  de  1866.  Por 
decreto  de  31  de  março  de  1864  teve  a nomeação, 
precedendo  concurso,  de  demonstrador  da  secção 
medica  da  Escola  Medica.  Para  este  concurso 
apresentou  a seguinte  these:  Como  actuam  as 
substancias  branca  e cinzenta  da  medulla  no  pro- 
cesso de  transmissão  das  impressões  sensitivas  e 
determinação  da  vontade?  Promovido  a lente  su- 
bstituto da  mesma  escola  por  decreto  de  7 de 
outubro  de  1867,  foi  nomeado  em  2)  de  novem- 
bro seguinte  secretario  e bibliothecario,  logar 
que  desempenhou  até  4 de  dezembro  de  1873. 
Passou  alente  proprietário  da  secção  medica  em 
23  de  julho  de  1874,  sendo-lhe  incumbida  a re- 
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geiicia  da  segunda  cadeira  ^physiologia  e histo- 
logia j,  vaga  pelo  fallecimento  do  professor  Abel 
Jordão-  Defendendo  então  n’esse  anno  outra  the- 
se,  com  0 titulo:  Os  musculos  intercostaes  exter- 
nos e internos  são  inspiradores  ou  expiradores? 
Kegeu  essa  cadeira  até  julho  de  1883,  em  que,  a 
seu  pedido,  e por  deliberação  de  18  d’esse  mez, 
foi  transferido  para  a terceira  cadeira  ('matéria 
medica  e therapeutica),  que  vagara  por  falleci- 
mento do  professor  Alvarenga.  Em  19  de  abril 
de  1883  foi  nomeado  director  do  Banco  do  Hos- 
pital de  S.  José,  e a 29  de  dezembro  do  mesmo  an 
no  director  de  enfermaria.  O sr.  dr.  Eduardo  da 
Motta  foi  clinico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
Ein  1870,  sendo  professor  de  clinica  medica,  fez 
em  Portugal  o primeiro  tratamento  de  syphilis 
por  injecções  hypodermicas  de  sublimado.  Eoi  o 
primeiro  cirurgião  que  no  hospital  de  S.  José,  e 
em  Portugal,  obteve  a cura  de  um  aneurisma  pe 
la  laqueação  da  carótida  primitiva,  feita  profun 
damente  entre  as  duas  iuserçòes  do  sternocleido- 
mastoideo,  em  1870.  O sr.  dr.  Eduardo  da  Motta 
é hoje  lente  aposentado  da  secção  medica,  dire- 
ctor do  Banco  do  Hospital  de  S.  José,  da  repar- 
tição de  estatistica  medica  da  inspecção  geral  de 
hygiene  hospital,  do  mesmo  hospital,  vogal  do 
Conselho  Superior  de  Hygiene  Publica;  toi  vo- 
gal e vice-presidente  da  extincta  Junta  Cônsul 
tiva  de  Saude,  etc.;  socio  effectivo  da  Academia 
Keal  das  Sciencias  de  Lisboa,  socio  benemerito 
e ex-presidente  da  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
dicas, socio  hoüorario  da  Sociedade  Pharmaceu- 
tica  Lusitana,  e membro  diplomado  do  Congrés 
International  de  Thérapeutique  et  de  Matiére  Me- 
dicale,  de  1890.  E’  commendador  da  ordem  de  S. 
Thiago,  e da  ordem  hespanhola  de  Izabel  a Ca- 
tholica.  Ha  annos  era  um dosp'incipaes  redacto- 
res  do  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas, onde,  entre  muitos  artigos,  escreveu  em  1868 
alguns  do  polemica  com  o seu  collega  dr.  Alva- 
renga, relativamente  á Estatistica  dos  hospitaes 
de  S.  José,  S.  Ijazaro  e Desterro,  por  este  publi- 
cada. Além  dos  livros  já  apresentados,  o sr.  dr. 
Eduardo  da  Motta  tem  escripto  os  seguintes:  Da 
anemia  do  cerebro  em  geral  e particularmente  da 
ischemia  cerebral  e amollecimento  consecutivo,  me 
moria  apresentada  á Academia  Keal  das  Scien 
cias,  1874;  Do  emprego  do  acido  phenico  no  trata- 
mento das  febres  intermitentes,  1876;  Mémoire  sur 
1'Ecóle  Medico  Cirurgiale,  traduçção  do  Bosque- 
jo Histórica  ordenado  pelo  governo  para  ser  en 
viado  á exposição  universal  de  Paris  em  1878; 
Elementos  de  histologia  geral  e histophysiologia, 
com  gravuras  no  texto  e minuciosas  estampas 
separadas,  1879;  Lições  de  pharmacologia  e 
therapeutica  geraes.  1888;  Summula  das  lições  de 
pharmacologia  e therapeutica  geraes;  lieivindica- 
çâo,  extracto  do  Jornal  de  sciencias  mathematicas, 
physicas  e naturaes,  mostrando  que  o medico  por- 
tuguez,  Bernardino  Antonio  Gomes  (paej,  prece- 
deu os  chimicos  francezes  Pelletier  e Caventeu, 
no  estudo  e applicação  da  quinina,  obtendo  do 
extracto  alcoclico  das  quinas  um  precipitado  no 
qual  se  continham  os  principios  activos  d’aquel- 
_ droga;  Discurso  proferido  na  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  na  sessão  consagrada  á me- 
mória de  José  Eduardo  Magalhães  Coutinho. 

Motta  (Fabiào  da).  Nasceu  em  Bombarral. 
.NIilitou  na  Índia,  para  onde  foi  em  1538  com  o 
vice-rei  d’aquelles  estados  D.  Garcia  de  Noro-  í 
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uha.  Pela  larga  permanência  que  teve  ali,  já 
exercendo  o logar  de  juiz  da  Alfandega  de  Gôa, 
já  achando-se  em  diversas  empresas  miiitare8,em 
que  muito  se  distinguiu,escreveu  a seguinte  obra, 
que  ficou  manuscripta:  Historia  da  índia  em  que 
se  relatam  as  acções  do  vice-rei  D.  Garcia  de  No- 
ronha, até  o governo  de  Francisco  Barreto. 

Motta  (Henrique).  Escrivão  da  camara  de  D. 
João  III,  a quem,  pelo  seu  talento  e genio  muito 
estudioso,  este  soberano  ordenou,  que  fizesse 
uma  descripção  de  Lisboa,  e por  quantas  pessoas 
era  habitada,  a qual  se  publieou  em  1528,  cora 
0 titulo:  Tratado  dos  visinhos  que  tinha  a cida- 
de de  Lisboa  no  anno  de  1528.  No  Cancioneiro 
de  Garcia  de  Rezende,  Lisboa,  1516,  vem  diversas 
poesias  suas  a pag.  201  v.  a 211. 

Motta  (Theodoro  da).  Professor  de  desenho 
no  Lyceu  Nacional  Central  de  Lisboa,  logar  que 
exerceu  por  mais  de  30  annos.  N.  na  freg.  d’Ajti^ 
da,  hoje  pertencente  a Lisboa,  a 7 de  janeiro  de 
1833,  fal.  em  Mafra  a 18  de  setembro  de  1894. 
Era  filho  de  Francisco  da  Motta  e de  Francisca. 
Maria  das  Dôres.  Foi  autor  d’um  methodo  de 
desenho,  de  que  se  fizeram  repet>das  edições. 
Casou  cm  4 de  julho  de  1861  com  Maria  Emi- 
lia  .Modina,  que  falleceu  em  9 de  abril  de 
1890,  sem  deixar  successão.  No  seu  testamento 
depois  de  declarar  não  ter  herdeiros  forçados, 
faz  a seguinte  disposição:  «Tendo  sido  por  mais 
do  30  annos  professor  do  Lyceu  Nacional  Cen- 
tral de  Lisboa,  onde  tive  milhares  de  discípulos 
muito  appiicados,  bons,  distinctos  em  toda  a ex- 
tensão da  palavra,  e meus  amigos  dedicados, 
que,  ainda  depois  de  concluídos  os  seus  estudos, 
me  não  esqueceram,  dando-me  sempre  provas 
de  muita  estima  e consideração,  o que  me  foi 
sempre  muito  agradavel,  e a que  eu  correspon- 
dia com  reconhecimento  e gratidão;  lembrando 
também  de  que  entre  os  meus  alumnos  tive  al- 
guns bem  pobres,  e ao  mesmo  tempo  muito  di- 
gnos de  serem  animados  nos  seus  estudos  com 
algum  prêmio  pecuniário,  e não  tendo  o Lyceu 
rendimentos  com  que  possa  satisfazer  o meu  de- 
sejo, tomo  a liberdade  de  oiferecer  um  conto 
de  réis  em  dinheiro,  do  qual  serão  tirados  aunual- 
mente  tres  prêmios  de  20^000  réis,  para  terem 
essa  applicação.» 

Motta.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Adaufe,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Campo,  conc.  de  Povoa  do  Lanhoso,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Canedo, conc.  da  í ei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Carvalhaes, 
‘eouc.  de  S.  Pedro  dò  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Komão,  de  Corgo,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  [|  S.  Martinho,  de  Crasto,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  O Salvador,  de  Fervença,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Gil- 
monde,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Pedro,  de  Gondarem,  conc.  de  V.  N.  da  Cervei- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  U S.  Christovão, 
de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo 
distr.  II  O Salvador,  de  Lufrei,  conc.  de  Amaran- 
te,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Uomão,  de  Nogueira, con- 
celho dc  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
C.''.Etcllo.  II  Santa  Eulalia,  de  Dliveira,  conc.  de 
j Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de 
Villa  Chã  do  Morão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
; Porto.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Villa  Nova  de 
I Mubia,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
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ua  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Villar,  couc. 
de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Joào 
Baptista,  de  Monte  Real,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. II  N.  S.*  da  Victoria,  de  Famalicâo,  conc.  de 
Pederneira,  do  mesmo  districto. 

Motta  Barbosa  ^.^ríAur  Tamagnini  de  Abreu). 
Major  de  cavallaria,  do  conselho  de  Sua  Majes- 
tade, sub-inspector  geral  de  fazenda  do  ultramar. 
N.  a 5 de  junho  de  185'.',  fal.  em  Lisboa  em  1 de 
outubro  do  1906.  Assentou  praça  como  voluntá- 
rio no  regimento  de  cavallaria  n.°  2,  em  22  de 
julho  de  1869,  sendo  promovido  a aspirante  com 
a graduação  de  alferes  em  23  de  agosto  de  1876. 
Em  1877  passou  a segundo  official  com  a gradua- 
ção de  capitão  para  ir  servir  no  ultramar.  £m 
1884  foi  nomeado  contador  da  junta  de  fazenda 
de  Macau  e Timor,  onde  serviu  até  1887,  sendo  j 
promovido  a primeiro  official  com  a graduação 
de  major,  em  19  de  janeiro  d'csse  anuo,  ficando 
effectivo  n'esse  posto  em  2 de-novembro  de  1899. 
Exerceu  varias  commistôes  de  serviço  no  ultra- 
mar, taes  como  a de  vogal  da  comtnissão  admi- 
nistrativa do3  bens  das  missões  portuguezas  na 
China;  presidente  da  commissão  encarregada  de 
elaborar  um  projecto  de  organisação  das  repar- 
tições poàtaes  em  Macau;  vogal  da  commissão 
para  organisação  do  congresso  d'orientalistas, 
inspector  de  fazenda  da  índia  e Macau,  logar 
que  desempenhou  com  o maior  zele,  merecendo 
varias  portarias  de  louvor.  Era  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Aviz,  e cavalleiro  d’esta 
ultima;  possuia  as  medalhas  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar,  e de  serviços  no  ultramar. 
Fòra  agraciado  com  uma  condecoração  ingleza. 
Quando  em  1900  foi  creada  a inspecção  geral  de 
fazenda,  foi  nomeado  sub-inspector  geral.  Conhe- 
cedor como  poucos  da  administração  da  fazenda 
do  ultramar,  principalmente  nos  assumptos  re- 
ferentes á organisação  fazendaria  militar,  a sua 
opinião  era  sempre  muito  apreciada  O regula- 
mento geral  de  fazenda  de  3 de  outubro  de  1901 
foi  trabalho  seu,  de  collaboraçào  com  o sr.  conse- 
lheiro Navarro  de  Andrade- 

Motta  de  Carvalho  (Vicente  da).  Bacharel 
formado  em  Jurisprudência  Cesarea  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  advogado,  poeta,  etc.  N.  em 
Setúbal  em  fevereiro  de  1085;  ignora-se  a data 
do  fallccimento.  Era  filho  de  Belchior  da  Motta 
de  Carvalho  e de  sua  mulher  Paula  Soares.  Estu- 
dou Jurisprudência  Cesarea  na  Universidade,  e 
depois  da  formatura  voltou  para  Setúbal,  onde 
exerceu  a advocacia,  tornando-se  muito  afa- 
mado. Teve  particular  vocação  para  a poesia 
cômica,  e escreveu  varias  comedias  em  verso  hes- 
panhol,  com  os  titulos:  El  príncipe  de  la  Vanda, 
La  dicha  en  la  desdicha,  Tambien  castiga  quien 
ama.,  Castigar  lo  que  se  estima.,  Indícios  contra 
verdades.  Em  assumptos  de  jurisprudência  escre- 
veu um  commcntario  em  latim  ás  Ordenações  do 
Reino,  uns  Ensaios  Moraes  e Políticos,  e uma 
collecção  de  Orações  acadêmicas,  que  tudo  ficou 
manuscripto. 

Motta  e Mello  (Luiz  Henrique  da).  Capitão 
general  das  ilhas  de  S.  Thomé  e Principe,  cargo 
para  que  foi  nomeado  em  1758.  Não  podendo  aca- 
bar com  as  desordens  que  tinham  rebentado  , 
nas  ilhas  entre  os  grandes  proprietários,  a cama-  i 
ra  e os  ouvidores,  foi  chamado  á côrte  em  1761,  | 
e entregou  o governo  ao  senado  da  ilha  de  Prin- 
cipe. 


j Motta  Veiga.  V.  Veiga. 

Mottas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Corgo, 

I conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Motunda.  Pov.  situada  a sul-sudoeste  da  Huil  - 
I la  Tem  9 ou  10  hect.  de  superficie,  é muito  po- 
pulosa e os  seus  terrenos  são  fertilíssimos.  Tem 
j missão  religiosa. 

I Motundo.  Pov.  da  Beira,  na  prov.  de  Moçam- 
: bique,  África  Oriental.  Faz  parte  dos  territórios 
' administrados  pela  Companhia  de  MoçambiqUe. 
Tem  escola. 

Mouca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litem, 
conc.  de  Pombal  distr.  de  Leiria. 

Mouchão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Canedo,  couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Figuciró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

Mouchão  dos  Coelhos.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Cruz,  de  Pombalinho,  conc.  c distr.  de  Santa- 
rém. 

Mouchão  do  Inglez.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Eustaquio,  de  Alpiarça,  conc.  de  Almeirim,  dis- 
tr. de  Santarém. 

Moucharla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lucas,  de 
Freiria,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Moucheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ^ 

Mouchina.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Espe- 
rança, do  Paderne,  conc  de  Albufeira,  distr.  do 
Faro. 

Mouchinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. 

Mouco.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do  Mundo, 
de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Mouçós.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  de 
Traz  os-Montes,  conc  , com.  e distr.  de  Villa 
Keal,  arceb.  de  Braga;  518  fog.  e 2:306  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  conc.  A Casa  do  Infantado  apresen- 
tava 0 reitor,  que  tinha  150^000  réis  de  rendi- 
mento. A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Real.  II  Freg.  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  per- 
I teucente  ao  conc.  de  .Macedo  de  Cavalleiros.  U 
I orago  é S.  Lourenço.  O reitor  da  freg.  de  Cas- 
tellões  apresentava  o cura,  que  tinha  6/000  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altnr.  Esta  freg.  já  não  exis- 
te, por  estar  unida  á de  Castellões. 

Moufebres.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Candedo,  conc.  de  Murça,  distr. 

! de  Villa  Real. 

Mougaa  Pov.  ua  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Pi- 
nheiros, conc.  de  Mousão,  distr.  de  Viauna  do 
Castello. 

Mouguelras  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Mouguellas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Dois  Portos,  conc.  do  Torres  Vedras,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  S.  Pedro  da  Cadeira,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Moujusão.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cei- 
vães,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo. 

Moulã.  Pov.  do  conc.  e com.  das  Ilhas,  no 
distr.  e arcbipelago  de  Gôa,  índia. 
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Moulães.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsào,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Moumiz.  Pov.  na  freg.  do  S.  Pedro,  de  Paus, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Mouquim.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicâo, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  114  fog.  e 519  hab.  A 
egreja  matriz  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  As  re- 
ligiosas franciscanas  de  Vallo  de  Pereiras  apre- 
sentavam 0 vigário,  que  tinha  70Í00O  réis  de 
rendimento  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  anti- 
ga, e foi  couto  com  juiz,  camara  e mais  officiaes. 
1).  Affonso  íll  deu-lhe  foral,  em  Guimarães,  a 
16  de  maio  de  1258.  Em  1426,  D.  AtFonso,  conde 
de  Barcellos,  comprou  ao  bispo  de  S Thiago  de 
Compostella  esta  freg.  e mais  as  da  Correlhã, 
Nogueira  e Gondufe,  o as  herdades  de  Bertian- 
de;  por  este  motivo  parte  d’estas  freguezias 
passaram  depois  para  a Casa  de  Bragança.  As 
rendas  que  estas  freguezias  pagavam  ao  bispo 
de  S Thiago,  depois  aos  condes  de  Barcellos,  e 
por  fim  á Casa  de  Bragança,  eram  o 5.®  de  todos 
os  fructos.  Este  pesado  tributo  foi  pago  até 
1834.  Esta  freguezia  era  abbadia  dos  Pinheiros, 
de  Barcellos.  beudo  abbade  Diogo  Pinheiro,  da 
familia  dos  padroeiros,  deu  esta  egreja  ás  frei- 
ras de  Valle  de  Pereiras,  com  a condição  de  lhe 
' adraittirem  no  mosteiro,  para  professarem,  duas 
filhas.  Desde  então  ficou  sendo  vigararia.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut-  e 
res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  j|  Povoações 
nas  freguezias;  S.  Pedro,  de  Este,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  das  Dores, de  Rebordello,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  H Santo  Isidoro,  de 
Homariz,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  San 
ta  Eulalia,  de  Valle  Maior,  conc.  de  Albergaria- 
a-Velha,  do  mesmo  districto. 

Mouqulnbt).  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de 
Pereira  Jusã,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Moura  Familia  muito  antiga,  de  que  ha  no 
ticia  desde  os  primeiros  tempos  da  inonarchia. 
Foram  os  dois  fidalgos  Pedro  Rodrigues  e seu 
irmão  Álvaro  Rodrigues,  que  muito  contribui- 
ram para  a conquista  da  villa  de  Moura,  no  rei- 
nado de  D.  Alfonso  Henriques  em  1166  da  era 
de  Christo.  Este  soberano,  em  memória  das  suas 
façanhas,  mandou  que  os  dois  fidalgos  usassem 
0 appellido  de  Moura,  e que  estabelecessem  ali 
0 seu  folar,  dando-lhe  por  armas:  Em  campo 
vermelho  sete  castellos  de  ouro,  em  tres  palas, 
ficando  tres  pelo  meio,  com  portas  lavradas  de 
preto;  elmo  de  aço,  aberto,  e por  timbre,  um  dos 
castellos  das  armas.  D’um  d'estes  dois  irmãos  pro- 
cedem as  familias  dos  duques  de  Loulé,  condes 
de  Valle  de  Reis,  d’Azambuja  e outras  muitas 
familias  nobres  de  Portugal.  Ha  outros  Mouras 
da  mesma  proveniência,  que  são  os  Mouras  Côr- 
te-Reaes,  sendo  o primeiro  que  se  encontra  com 
este  appellido  D.  Manuel  de  Moura  Côrte  Real, 
filho  de  D.  Christovào  de  Moura,  maiquez  de 
Castello  Rodrigo.  Estes  Mouras  tinham  por  ar- 
mas: Escudo  esquartelado;  no  primeiro  e no  quar- 
to quartel  as  armas  dos  Mouras;  no  segundo  c 
terceiro  as  dos  Costas,  com  uma  cruz  de  S.  Jor- 
ge em  chefe.  Elmo  e timbre  como  os  outros  .Mou- 
ras 

Moura  {Alexandre  rfe).  Capitão  mór  de  Per- 
nambuco, que  em  161.5  terminou  a guerra  com 
os  francezes  na  provincia  do  Maranhão.  Escre- 
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I veu  0 seguinte,  que  senão  publicou:  Roteiro  da 
jornada,  que  fez  com  o piloto  Manuel  Gonçalves 
! desde  Pernambuco  até  ao  Maranhão. 

I Moura  (D.  Ant07no  de).  Fidalgo  do  século 
I xvi;  Id.®  senhor  de  Azambuja  e commendador 
! d’essa  villa.  Serviu  cm  África,  e esteve  na  bata- 
lha d’Alcacer-Kibir,  fallecendo  em  Fez,  victima 
das  feridas  que  recebeu. 

Moura  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  João  de  Deus,  nascido  em  Lisboa.  Viveu 
cm  Castella,  onde  professou.  Publicou  cem  mui- 
tos additamentos  a Vida  de  S.  João  de  Deus, 
composta  por  D.  Antonio  de  Gouveia,  bispo  do 
Cyreue.  Esta  obra  teve  varias  edições. 

Moura  (Antonio  Honorato  Caria  de).  Doutor 
e lente  de  Mathematica,  na  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  no  Cartaxo,  fal.  a 16  de  novem 
bro  de  1^43.  Era  filho  de  João  Honorato  Ribei- 
ro de  Moura.  Foi  doutorado  em  28  d’abril  de 
1805,  e entrou  para  o quadro  do  corpo  cathedra- 
tico  da  Universidade,  mas  d’elle  foi  mandado 
riscarem  1834,  assim  como  muitos  outros  coile- 
gas,  por  causa  das  idéas  politicas  que  professa- 
vam. Por  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837,  foi 
reintegrado.  Teve  também  o cargo  de  bibliothe- 
cario  na  Universidade,  collaboraJor  e revisor  das 
Ephemerides  por  ella  publicadas.  Escreveu  va- 
rias Memórias  sobre  diversos  pontos  de  geome- 
tria, analyse  e mechanica,  uma  Geometria  «yn- 
thetica,  umas  Taboas  para  abreviar  o calculo  das 
ascensões  rectas,  etc. 

Moura  (D.  Brites  de).  Fidalga  que  viveu  no 
século  XIV,  e cujo  nome  ficou  celebre  na  historia, 
porque,  valendo-se  do  amor  que  seu  filho  lhe  ti- 
nha, fez  com  que  se  conservasse  fiel  á patria,  e 
não  seguisse  o exemplo  de  tantos  outros  nobres 
que,  depois  da  morto  d’el  rei  D.  Fernande  I,  se- 
guiram 0 partido  de  Castella.  O filho  de  D.  Bri- 
tes de  .Moura  era  o alcaide  mór  do  Trancoso 
Gonçalo  Vasques  Coutiuho,  que  estava  resolvido 
a entregar  a praça  ao  rei  hespanhol,  quando 
sua  mãe,  informada  d'esse  proposito,  o toi  procu- 
rar para  o dissuadir  de  tal  intento. 

Moura  (D.  Christuvão  de).  Foi  o 1.®  conde  e 
0 1.®  marquez  de  Castello  Rodrigo.  V.  este  titu- 
lo. 

Moura  (Damião  Francisco  Alves  de).  Commer- 
ciante,  procurador  da  junta  geral  do  districto  da 
Guarda,  vereador  da  camara  de  Pinhel,  etc.  N. 
cm  Avellans  da  Ribeira,  oude  também  falleceu 
a 7 de  março  de  1904.  Foi  muito  novo  para  a ci- 
dade da  Guarda,  dedicando-se  á vida  commer- 
cial,  seguindo  d’ali  para  o Brazil  a negociar  em 
grande  escala  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  ad- 
quiriu grandes  bens  de  fortuna.  Uma  grande 
crise  commercial  que  se  deu  no  Brazil,  que  ar- 
rastou diversos  bancos  e importantes  casas,  re- 
duziu muito  os  haveres  de  Alves  de  .Moura,  que 
regressou  a Portugal,  indo  fixar  a sua  residcncia 
na  terra  onde  nascera,  a qual  deve  á sua  inicia- 
! tiva  os  grandes  melhoramentos  com  que  então 
I foi  dotada,  entre  os  quacs  se  contam  o apeadeiro 
de  Pinhel  c as  estradas  de  Pinzio  e Pinhel,  que 
tanta  importância  deram  a Avellans  da  Ribeira. 
Dos  melhoramentos  ali  realisados  são  também 
I importantes  as  duas  bellas  casas  para  escolas 
' dos  dois  sexos,  e o afornioseamento  da  egreja 
; matriz,  tudo  devido  á sua  iniciativa  e á sua  bol- 
sa. Era  muito  compassivo,  muito  esmolei*,  sem- 
pre prompto  a soccorrer  os  desgraçados,  sendo 
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egualtnente  no  Brazil  o auxiliar  e protector  de 
alguns  compatriotas  para  quem  a sorte  fôra  ad- 
versa. No  Porto,  por  occasiào  da  epidemia  da 
febre  amarella  em  lí-57,  prestou  tão  uteis  e re- 
levantes serviços  que  D.  Pedro  V quiz  agra 
ciai  0 com  alguma  distineção,  recusando-se  sem- 
pre Alves  de  Moura  acceitar  qualquer  condeco- 
ração. Depois  da  otFerta  das  casas  para  as  esco- 
las á junta  de  parochia  da  sua  freguezia,  e que 
este  acto  foi  conhecido  dos  poderes  públicos,  of- 
fcreceram-lhe  um  titulo  nobliarchico,  que  egual- 
mente  recusou.  Por  uma  portaria  datada  de  28 
d’abril  de  188.%  foi  encarregado  o governador 
civil  de  lhe  transmittir  os  louvores  d’el-rei  D. 
Luiz  I pelos  esforços  e donativos,  que  tão  gene- 
rosamente empregara  na  realisação  d’aquelle 
melhoramento.  A junta  de  parochia  da  freguezia, 
por  essa  oceasião,  realisou  uma  sessão  solemne 
para  inaugurar  n’umadas  salas  o retrato  de  Al- 
ves de  Moura,  concorrendo  a ella  quasi  toda  a 
população  de  Àvellans  da  Ribeira,  que  freneti- 
camente applaudiu  aquella  homenagem,  indo  em 
seguida  a casa  do  seu  benemerito  compatriota 
agradecer-lhe  tão  importante  melhoramento.  Só 
muito  instado  é que  acceitou  a commenda  da  or- 
dem de  Christo,  ainda  em  vida  d’el-rei  D.  Luiz 
I,  sendo  essa  a unica  venéra  que  possuia,  mas 
do  que  nunca  fez  uso  por  não  lh’o  permittir  a 
sua  modéstia  Alves  de  Moura  foi  procurador  da 
junta  geral  do  districto  da  Guarda  e vereador  da 
camara  municipal  de  Pinhel.  Quando  em  1856  se 
deu  o naufragio  do  vapor  Peninsular  nas  costas 
do  Brazil,  Alves  de  Moura  ia  a bordo,  sendo  um 
dos  passageiros  que  puderam  salvar  se  d’aquelle 
lastimável  successo,  que  fez  perto  de  ICO  victi- 
mas. 

Moura  (Francisco  Isidf^ro  Gorjào  de).  Gover- 
nador de  Manica,  de  Quelimane,  coronel  de  ca- 
vallaria,  etc.  N.  em  Villa  Franca  a 5 de  feverei- 
ro de  Í850.  Assentou  praça  em  2 de  agosto  de 
1869;  seguiu  o curso  de  cavallaria  na  Escola  do 
Exercito,  findo  o qual,  foi  promovido  a alferes 
em  9 de  dezembro  de  1878,  a tenente  em  20  de 
março  de  1878,  a capitão  em  16  de  setembro  de 
1885,  a major  em  15  de  agosto  de  1895,  a tenen- 
te-coronel em  15  de  novembro  do  1900,  e a coro- 
nel em  4 de  julho  de  1907.  Foi  nomeado  gover- 
nador de  Manica  em  1884,  quando  este  governo 
foi  creado,  e em  julho  d’esse  anno  seguiu  para 
Moçambique  para  o exercicio  da  sua  nova  com- 
missão-  Por  decreto  de  12  de  fevereiro  de  1891 
foi  nomeado  governador  de  Quelimane,  seguindo 
no  dia  21  para  o seu  destino  a bordo  do  paque- 
te Pei  de  Portugal.  Foi  em  Quelimane  que,  em 
outubro  dc  1884  partiu  com  a expedição  de  oc 
cupação,  desembarcando  na  margem  direita  do 
Zambeze,  em  Magagade,  onde  se  conservou  até 
dezembro  para  fazer  expedir  para  o interior  todo 
o material  pertencente  á expedição,  estabelecen- 
do depois  provisoriamente  em  Massara  a séde 
do  governo,  tendo  por  bastaute  tempo  unicamen- 
te por  abrigo  barracas  de  lona,emquanto  se  cons 
truiam  as  necessárias  palhotas  para  habitações 
Em  abril  de  1886  tentou  uma  viagem  de  explora- 
ção ao  Pungué  e Mudinguegui,  que  levou  affeito, 
e da  qual  apresentou  um  cireumstanciado  rela- 
tório, que  motivou  o governo  geral  da  provin 
cia  a ordenar  a marcha  da  canhoneira  Cuama, 
então  sob  o commando  do  1.”  tenente  Emj-gdio 
Fronteira,  para  proceder  a estudos  no  Pungué, 


hoje  porto  da  Beira.  Gorjão  de  Moura,  apezar 
de  se  sentir  bastante  doente  n’esta  oceasião,  não 
se  esquivou  em  seguir  para  Quelimane  afim  de 
embarear  na  canhoneira  Cuanza  e conjuntamen- 
te tomar  parte  nos  estudos  de  exploração  e sOn- 
dagem  do  rio,  seguindo  depois  para  Gorongosa, 
por  ter  recebido  aviso  da  próxima  visita  que  o 
governador  geral  andava  fazendo  aos  diflFerentes 
districtos,  e d’ahi  a Gouveia,  nome  que  dera  á 
povoação  séde  provisória  do  districto.  A doença 
aggravou  se,  e prostrou  o.  D’esta  visita  resultou 
uma  portaria  dimanada  do  governo  geral,  em 
que  lhe  eram  dispensados  os  mais  justos  louvo- 
res, pelo  zelo,  actividade  e energia  com  que  em 
tão  pouco  tempo  tinha,  sabido  impôr  a sua  autori- 
dade aos  indigenas,  em  ponto  tão  remoto, facto  de 
que  resultariam  grandes  vantagens  para  o commer- 
cio  t prestigio  para  o nome  portuguez.  Entrando 
em  convalescença  seguiu  logo  para  Gouveia, 
afim  de  organisar  uma  expedição  para  bater  o 
Rupire  e Masjaua,  da  qual  colheu  os  melhores  re 
sultados,  devastando  o inimigo,  apossando  e 
avassalando  Catarere,  Chicoro,  Chiden  e Inhame- 
zinga.  Tal  exito  deu  logar  a uma  nova  portaria 
de  louvor  do  governador  geral  da  provinda,  e 
pelo  governo  da  metropole  lhe  foi  conferida  a 
mercê  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada. 
Em  fins  do  anuo  de  188)  foi  em  commissão  ás 
terras  da  Gaza,  junto  ao  Gungunhana,  sendo  es- 
ta viagem  muito  penosa,  não  só  por  ter  durado 
68  dias,  mas  por  ter  sido  emprehendida  na  peor 
oceasião,  em  que  as  abundautissimas  chuvas  e 
enormes  trovoadas  são  acompanhadas  de  grandes 
calores,  e obrigada  a atravessar  todo  o Quiteve, 
quasi  deserto,  produziu  terriveis  efifeitos  em  to- 
dos os  carregadores  que  o acompanhavam,  ven- 
do os  elle  a todo  o momento  adoecer,  não  sendo 
também  poupado  a tal  fiagello,  tendo  em  muitas 
oceasiões  de  ser  tirado  da  cama  de  viagem  em 
que  descançava,  para  a machila  onde  era  trans- 
portado; tal  era  a fraqueza  extrema  em  que  a 
doença  0 prostrara.  Quando  terminou  esta  missão 
regressou  a Gouveia,  seguindo  para  o Ibo  a to- 
mar posse  do  districto  de  Cabo  Delgado,  para 
onde  fôra  transferido,  e no  qual  se  conservou 
quasi  todo  o anno  de  1888,  seguindo  em  direcção 
á metropole  nos  fins  d’este  anno,  por  se  lhe  tor- 
nar impossível  á sua  saude  o continuar  sem  in- 
terrupção a servir  em  África.  O sr.  coronel  Gor- 
jão de  Moura  é cavalleiro  e official  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz,  commendador  da  mesma  or- 
dem por  serviços  distinetos;  cavalleiro  da  da 
Torre  e Espada.  Possue  a medalha  de  prata  de 
comportamento  exemplar,  a medalha  de  ouro  por 
serviços  no  ultramar,  e a cruz  dc  segunda  classe 
da  real  ordem  da  Coroa  da  Prússia. 

Moura  (João  Alvares  de).  Conego  na  sé  de 
Coimbra  e na  do  Porto,  bacharel  formado  <m 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N. 
cm  Medeiros,  povoação  do  concelho  de  Monta- 
legre,  districto  de  Villa  Real,  a 15  de  novembro 
de  1805,  fal.  no  Porto  a 24  de  dezembro  de  1880. 
Era  filho  de  Manuel  Martins  de  Moura  e de  Ma- 
ria Alvares  de  Moura.  Estudou  preparatórios  no 
seminário  dc  S.  Caetano,  de  Braga;  em  1826  to- 
mou o grau  de  bacharel  em  Cânones,  concluindo 
a formatura  em  1827.  No  mesmo  seminário  de  S. 
Caetano  recebeu  em  1828  a ordem  de  sub-dia- 
cono,  conferida  pelo  bipo  de  Carrhes,  e n’es8e 
mesmo  anno  abriu  banca  de  advogado  em  Braga. 
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Em  1829  foi  nomeado  desembargador  honorário 
da  relação  primacial,  e desembargador  ordiná- 
rio em  183^,  pouco  depois  de  receber  a ordem  de 
presbytero.  Foi  nomeado  conego  da  sé  de  Coim 
bra  ein  1855,  e mais  tarde  conego  da  sé  do  Porto, 
onde  era  chantre  quando  falleceu.  Exerceu  mais 
os  seguintes  cargos:  vigário  geral  de  Moncorvo, 
procurador  geral  da  mitra  primacial  de  Braga, 
secretario  do  bispo-conde  de  Coimbra  D.  Ma- 
nuel Bento,  e do  bispo  do  Porto  D.  João  da 
França  Castro  Moura,  e por  fim  provisor  do 
cardeal  D.  Américo,  também  bispo  do  Porto.  O 
dr.  João  Alvares  de  Moura  também  foi  professor 
de  scieucias  ecclasiasticas  nos  seminários  de 
Coimbra  e do  Porto,  o por  vezes  governador  d'es- 
tas  dioceses  na  ausência  dos  proprios  prelados. 
Tambcm  exerceu  a advocacia  no  Porto. 

Moura  (D.  Joào  da  França  Castro  de).  Bispo 
do  Porto.  N.  na  treg.  de  S.  Cosme  de  Gondornar 
a 19  de  março  de  1804,  fal.  no  Porto  em  16  de 
outubro  de  1868.  Era  filho  de  Antonio  João  de 
França  e de  Rosa  da  França  de  Castro  e Moura, 
lavradores  e proprietários  d’aquella  localidade. 
Mostrando  grande  disposição  para  a vida  eccle- 
siastica,  seu  tio  materno,  o dr.  João  da  França 
de  Castro  e Moura,  então  residente  em  Penafiel,  j 
onde  era  vigário  geral,  o mandou  ir  para  a sua  i 
companhia  cm  181  >,  para  lhe  dirigir  convenien- 
temente a educação  litteraria,  cursando  ahi  de 
baixo  da  sua  direcção  os  estudos  de  instrucção 
primaria,  latim  e philosophia  moral  e racional. 
£m  1820  foi  estudar  no  seminário  episcopal  do 
Porto,  francez  e rhetorica  e dois  annos  do  curso 
theologico,  e sendo  bispo  do  Porto  D.  João  de 
Magalhães  e Avellar,  por  elle  lhe  fôram  confe- 
ridas as  primeiras  ordens,  conhecidas  pela  desi- 
gnação de  ordene  menores.  Em  1823  entrou  no 
convento  de  Rilhatolles,  que  fazia  parte  da  con- 
gregação das  missões,  e em  abril  de  1825  embar- 
cou a bordo  da  nau  Vasco  da  Gama  que  se  diri 
gia  a Macau.  N'esse  mesmo  anno  entrou  no  real 
collcgio  de  S.  José  das  Missões  eom  outros  com 
paubeiros,  e foi  ali  que  alcançou  concluir  os  seus 
estudos  e receber  as  ordens  de  sub  diácono  em 
1827,  as  quaes  lhe  fôram  conferidas  por  D.  Fr. 
Francisco  de  Nossa  Senhora  da  Luz  Chacira,  bis- 
po d’aquella  diocese.  Pouco  tempo  depois,  ainda 
cm  1827,  foi  João  da  França  obrigado  a ir  a 
Mauilla,  capital  das  ilhas  Filippinas,  tomar  or- 
dens de  presbytero,  por  ter  fallecido  aquelle  pre- 
lado quasi  de  repente,  podendo  o novo  levita 
sómente  celebrar  a sua  primeira  missa  no  colle 
gio  do  S.  José,  de  Macau,  onde  tinha  regressado 
durante  o anno  de  1830.  Como  mostrava  muito 
zelo  e disposição  para  as  missões,  teve  ordem 
n’esso  mesmo  anno  de  partir  para  Tokien,  pro- 
vinda chiueza,  indo  acompanhado  d’um  missio-  | 
nario  hespanhoí.  Demorou-se  ali  apenas  um  mez,  i 
porque  a sua  vida  corria  grande  perigo,  pelo  mo-  I 
tivo  da  atroz  perseguição,  que  os  chinezes  fize- 
ram aos  dois  padres,  sendo  portanto,  compeilidos  ' 
a irem  ambos  para  Shangae.  Pouco  tempo  se  de-  ! 
morou  0 P.  João  da  França,  pois  resolveu  fixar 
a^  sua  residência  na  diocese  de  Naukin,  onde  foi 
vigário  geral  por  nomeação  do  bispo  D.  Caeta 
no  Pires  Pereira,  residente  em  Pekin.  As  doeu 
ças  ^ que  o atacaram,  o obrigaram  a voltar  para 
Pekin,  onde  continuou  no  seu  cargo  de  vigário 
geral,  missionando  ao  mesmo  tempo  na  parte 
oriental  d'aquella  provinda.  Em  1836  grassou 
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[ n’esta  circumscripção  ecclesiastica  uma  epide- 
mia de  febre  typhoide,  e João  da  França,  na 
; sua  missão  evangélica,  também  toi  atacado  da 
j terrivel  doença,  chegaudo  a estar  perigosamen- 
I te  doente.  A convalescença  foi  muito  morosa,  e 
0 obrigou  a suspender  por  algum  tempo  os  seus 
I trabalhos  de  missionário.  Em  1838,  pelo  falleci- 
mento  do  bispo  D.  Caetano  Pires  Pereira,  foi 
elevado  á dignidade  de  bispo  eleito,  mas  nem 
por  isso  deixou  de  administrar  pessoalmente  os 
sacramentos  aos  fieis  da  missão  de  Xan  tum,  co 
I mo  se  tòsse  um  simples  missionário.  £m  1840  a 
curia  romana  nomeou  o bispo  de  Pekin  para  bispo 
de  Clandiépolis  e administrador  apostolico  da 
diocese  de  Pekin,  mas  o governo  portuguez,  em 
consequência  da  antiga  questão  do  padroado 
em  que  a curia  tanto  andava  empenhada,  negou 
a licença  para  a sagração  do  bispo.  O P.  João  da 
França  quando  teve  conhecimento  d’essa  recusa 
para  a sagração  como  bispo  de  Clandiépolis,  sol- 
licitou  do  papa  o ser  dispensado  da  graça  que 
lhe  fôra  concedida,  porque  optava  pela  mitra  de 
Pekin,  pois  era  portuguez  em  primeiro  logar,  e 
tinha  obrigação  de  obedecer  ás  regias  determi- 
nações da  rainha  D.  Maria  II,  que  antes  o no- 
meara para  ali.  Os  profundos  desgosto.s  resul- 
tantes d'esta  pendencia  o obrigaram  a voltar  á 
patria,  embarcando  cm  1853  no  brigue  Mondego, 
e chegando  Portugal  foi  viver  para  a terra  da 
sua  naturalidade,  e foi  ali  que  veiu  surprehen- 
dcl-o  0 decreto  de  27  de  março  de  1862  que  o 
elevou  á dignidade  de  bispo  do  Porto.  Sendo 
preconisado  no  consistorio  de  22  de  maio  e sa- 
grado a 6 de  junho,  fez  a sua  entrada  solemne 
na  cidade  do  Porto  no  dia  30  de  agosto  O bispo 
D.  João  da  França  de  Castro  Moura  gover- 
nou a diocese  com  a mais  extremada  sollicitude, 
empregando  a maior  parte  dos  rendimentos  do 
cargo  em  soccorrer  os  pobres,  e dando  especial 
attenção  ao  seminário  episcopal, que  o seu  ante- 
cessor começara  a orgauisar,  tornando-o  um  dos 
melhores  do  reino  Antes  de  ir  a Roma  em  1867 
assistir  ao  centenário  de  S.  Pedro,  inaugurou  a 
bibliotheca  do  seminário  enriqueceudo-a  com 
grande  numero  de  manuscriptos,  entre  os  quaes 
figura  0 manuscripto  original  do  proprio  punho 
de  Fr.  Domingos  Vieira  conhecido  pela  deno- 
minação de  Thesouro  da  lingua  portuguesa,  o que 
por  permissão  do  digno  prelado,  se  publicou  com 
o titulo  de  Grande  üiccionario  portuguez,  ou 
thesouro  da  lingua  portuguesa.  As  doenças  adqui- 
ridas nas  terras  iuhospitas  por  onde  andara  tau- 
tos  annos,  o minavam  gravemente,  e pouco  tem- 
po depois  do  seu  regresso  de  Roma,  conhecendo 
que  ia  morrer,  declarou  perante  todo  o cabido 
da  sua  sé  que  deixava  todos  os  seus  haveres, 
adquiridos  depois  de  ter  tomado  posse  d'aqui  11c 
bispado,  ao  seu  seminário  com  o fim  de  constitui- 
rem  um  fundo  para  ser  appiicado  á ordenação 
do  estudantes  pobres  que  o frequentassem.  Lc 
gou  também  ao  seminário  a sua  selecta  e copio- 
sa livraria.  O bispo  D.  João  da  França  de  Cas- 
tro Moura  tem  biograpbia  no  Archivo  pittoresco, 
vol.  II,  pag.  1Ü5,  escripta  por  Carlos  José  Caldei- 
ra 

Moura  (João  Herculano  de).  Pharmaccutico 
pela  Escola  Mcdico-Cirurgica  de  Lisboa,  etc.  N. 
em  Villa  de  Rt-i  a 10  de  novembro  de  1831,  sen- 
do filho  de  Francisco  José  de  Moura  e de  D. 
i Quiteria  de  Oliveira  e .Moura.  Seguiu  o curso  de 
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Pharmacia  na  Escola  Medico -Cirúrgica,  fez  o 
exame  final  em  1856,  e regressou  pouco  depois 
a Villa  Keal.  Sentindo,  porém,  desejos  de  entrar 
em  vida  mais  laboriosa  que  a que  se  lhe  propo- 
cionava  na  sua  terra  natal,  requereu  e obteve  o 
logar  de  segundo  pharmaceutico  do  quadro  de 
saude  do  Estado  da  índia,  para  onde  embarcou 
em  fins  de  dezembro  de  18ó6.  Por  duas  vezes  re- 
geu interinamente  a cadeira  de  chimica,  physi- 
ca  e historia  natural,  na  escola  de  medicina  de 
Gôa,  e em  1880  foi  promovido  a primeiro  phar- 
maceutico com  a graduação  de  capitão.  Em 
1883  regressou  á metropole  e pediu  em  virtude 
da  lei,  a sua  reforma,  que  obteve,  com  a gradua- 
ção de  major.  João  Herculano  de  Moura  era 
socio  correspondente  da  Sociedade  Pharmaceu- 
tica  Lusitana,  e pertencia  a outras  corporações 
da  índia  Escreveu:  Jornal  de  pharmacta,  chi- 
mica  e historia  natural  medica,  Nova  Gca.  Era 
publicação  mensal,  começando  a sair  em  janeiro 
de  1872  e terminando  em  dezembro  de  1873,  for- 
mando 2 volumes. 

Moura  (João  Lopes  Carneiro  de)  Escriptor, 
professor,  advogado  e jornalista;  ch-  fe  de  repar- 
tição na  Direcção  Geral  da  Instrucção  Primaria 
N.  em  Mootalegre  a 27  de  março  de  1886.  Matri- 
culou-se na  Universidade,  seguindo  o curso  de 
Direito,  em  que  se  formou,  obtendo  as  primeiras 
classificações.  Depois  de  concluida  a formatura 
veiu  para  Lisboa,  collocando-se  como  professor 
de  historia  no  Lyceu.  Entrando  na  politica  fi- 
liou-se no  partidp  regenerador,  que  o elegeu  de- 
putado por  Montalegre,  e nas  sessões  de  1896  e 
1897  distinguiu-se  pela  facilidade  da  palavra  e 
pelo  estudo  das  questões  em  que  tomou  parte. 
Exerceu  a advocacia,  e foi  antigo  collaborador 
da  Tarde,  Diário  Illustrado  e d’outros  jornaes. 
Em  1901  fundou  o Liberal,  em  que  atacava  vigo- 
rosamente 08  actos  da  administração  publica,  e 
pouco  depois,  em  1902,  abriu  uma  campanha  con- 
tra 0 Século,  que  ficou  memorável  pela  violência 
de  linguagem  usada  de  parte  aparte.  Escreveu: 
A bohemia  nova,  Coimbra,  1889;  A politica  por- 
lugueza;  Direito  industrial  portuguez  syslematisa- 
do;  A mulher  e a civilisação,  Lisboa,  1900;  O sé- 
culo XIX  em  Portugal,  Lisboa,  1901,  etc. 

Moura  (Fr.  D.  Joaquim  de  Boa  Morte  Alva- 
res de).  Conego  regrante  da  ordem  de  Santo 
Agostinho;  bacharel  em  Theologia  pela  Uuiver 
sidade  de  Coimbra;  prégador  muito  apreciado, 
doutor  pelo  collegio  da  Sapientia,  etc.  N.  em 
Barroso  a 11  de  janeiro  de  1814,  fal  na  fregue- 
zia  de  Santo  Emilião,  do  concelho  de  Povoa  de 
Lanhoso  em  abril  de  1903.  Era  filho  de  Manuel 
Martins  de  Moura  e de  Maria  Alvares^e  Moura. 
Foi  conego  regrante  de  Santa  Uruz  de  Coimbra, 
e em  1836,  já  depois  de  cxtinctas  as  ordens  re- 
ligiosas, formou-se  em  Theologia,  tendo  sido 
premiado  em  3 annos  de  curso,  não  o sendo  nos 
outros  dois  por  ter  havido  n’elles  perdão  d’acto. 
Foi  um  prégador  muito  illustrado  e muito  consi- 
derado. Não  podendo  esquecer  o seu  convento, 
era  incansável  em  promover  o culto  e a venera- 
ção do  seu  paíriarcha  S.  Theotonio,  de  quem  foi 
sempre  muito  devoto.  Ao  seu  zelo  apostolico  se 
deve  a Associação  espiritual  dos  devotos  de  S. 
Theotonio,  creada  em  1863.  Em  1855  fez  reim- 
primir na  imprensa  da  Universidade  a Vida  do 
admiravel  Padre  Santo  Theotonio,  escripta  pelo 
seu  discipulo  anonymo,  religioso  do  mosteiro  de 
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Santa  Cruz,  com  additamentos  do  P.  D.  Joaquim 
da  Encarnação,  tal  como  se  publicou  em  1764,  na 
sua  primeira  edição.  Em  1869  mandou  imprimir 
no  Porto  ura  folheto,  cujo  titulo  é Santo  Theo- 
tonio conhecido  e venerado,  ou  noticia  compendio- 
sa da  vida,  virtudes,  beneficias,  milagres  e culto  do 
primeiro  prior  de  Santa-  Cruz  de  Coimbra,  obri 
gaçòes  e lucros  da  associação  espiritual  de  seus 
devotos.  D’estas  duas  publicações  distribuiu  gra- 
tuitamente quasi  todos  os  exemplares.  Fr.  D. 
Joaquim  da  Boa  Morte  Alvares  de  Moura  foi  por 
duas  vezes  convidado  para  reger  uma  cadeira  na 
Universidade,  e sendo  arcebispos  de  Braga  D. 
João  José  de  .Moura  e D.  João  Chrysostomo  de 
Amorim  Pessoa,  estes  dois  prelados  o convidaram 
para  reger  uma  cadeira  no  curso  superior.  Va- 
rias vezes  lhe  foi  oflferecida  uma  mitra,  mas  sem- 
pre se  recusou  a acceitar  estes  oflFerecimeutos. 

Moura  (José  Coelho  de).  Escriptor,  que  em 
1824  escreveu  e publicou  um  opusculo  com  o ti- 
tulo: Memória  que  versa  sobre  os  projectos  seguin- 
tes: l.°  Formação  de  um  corpo  de  cavallaria  para 
fazer  a policia  de  Portugal  e Algarve;  2.®  Èegu- 
lamento  a bem  dos  patrões  e creados  de  servir  of- 
ferecido  ao  soberano  congresso. 

Moura  (José  Joaquim  de  Azevedo).  Bispo  de 
Vizeu,  arcebispo  de  Braga,  ministro  de  estado, 
etc.  N.  em  Alfandega  da  Fé  a 18  de  outubro  de 
1794,  fal.  em  Evora  em  1875.  Foi  eleito  bispo  de 
Vizeu  a 20  de  outubro  de  1815,  sendo  confirmado 
a 19  de  janeiro  de  1846.  Chamado  ao  ministério 
para  oceupar  a pasta  da  justiça  e negocios  ec- 
clesiasticos  a 21  de  fevereiro  de  1848,  só  pouco 
mais  de  um  mez  se  demorou  no  ministério,  pe- 
dindo a sua  demissão  a 29  de  março  do  mesmo 
anno.  A 27  de  fevereiro  de  1856  foi  eleito  arce- 
bispo de  Braga,  e confirmado  no  dia  16  de  junho 
d’esse  anno.  Em  1872  deixou  o governo  ao  seu 
coadjutor,  e retirou-se  para  o Alemtejo,  onde 
falleceu. 

Moura  (P.  José  Luiz  Gomes  de).  Presbytero, 
mestre  de  cerimonias  na  capella  da  Universida 
de  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Pousadouros,  fregue- 
zia  de  S.  Julião  de  Mouronho,  concelho  de  Ar- 
ganil,  e fal.  em  1817.  Estudou  no  seminário  epis- 
copal de  Coimbra,  e já  ordenado  de  presbytero, 
entrou  em  19  de  março  de  1763  para  a Congre- 
gação dos  Pios  Operários,  fundada  no  mesmo  se- 
minário em  1757.  Ali  exerceu  successivamente 
08  logares  de  prefeito  dos  porcionistas,  dos  or- 
dinandos,  dos  convictores,  dos  seminaristas,  sen- 
do afinal  promovido  em  1787  no  de  mestre  de 
cerimonias  da  capella  da  Universidade.  Sob  a 
sua  direcção  estudou  no  referido  seminário  seu 
sobrinho,  o distincto  philologo  José  Vicente  Go- 
mes de  Moura.  Escreveu:  Ritual  das  exequias, 
extrahido  do  Ritual  romano,  illustrado  com  duas 
pastor aes  de  dois  bispos  de  Coimbra,  alguns  de- 
cretos, e a mais  coherente  doutrina  dos  autores: 
ao  qual  se  junta  a Missa  de  «Requiem»  com  os 
seus  ritos  e cerimonias  particulares-,  uma  de  festa; 
as  absolvições  ao  tumulo  na  fôrma  do  Missal  e 
Pontifical  Romano-,  as  cerimonias  principaes  do 
Acolytho  da  Missa;  e um  Methodo  para  aprender 
Cantochão,  Lisboa,  1782;  O methodo  para  apren- 
der o Cantochão  com  facilidade , que  vem  no  fim 
do  Ritual,  foi  também  publicado  separadamente, 
tendo  tido  uma  terceira  edição  em  1825. 

Moura  (José  Maria  de).  Tenente-general,  go- 
vernador das  armas  no  Grão-Pará,  etc.  N.  em 
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1772,  fal.  em  Lisboa  a 10  de  janeiro  dc  183(5. 
Foi  quem  ein  1808,  organisou  em  Plymouth  com 
emigrados  portuguezes,  a famosa  Legião  Lusita- 
na, conduzindo  a em  seguida  para  a cidade  do 
Porto.  Exerceu  depois  o cargo  de  sub-inspector 
de  artilharia  no  Kio  dc  Janeiro.  D.  João  VI  o 
agraciou  com  a commenda  de  Santa  Eufemia  da 
villa  de  Pcnella,  da  ordem  de  Aviz,  em  conside- 
ração aos  seus  bons  e distinctos  serviços  durante 
a guerra  periinsular.  Foi  também  nomeado  go- 
vernador das  armas  do  Grão-Pará,  cargo  que 
exerceu  na  epoca  de  grande  excitação  por  causa 
da  independencia  do  Brazil  que  se  promovia. 
Escreveu:  Exposição  dos  motivos  pelos  quaes  o 
marechal  de  campo  José  Maria  de  Moura  não 
tem  podido  ir  para  o Porto,  reunir-se  ao  exercito 
de  S.  M.  F.  a Rainha  de  Portugal,  do  cominando 
do  seu  augusto  pae  o duque  de  Bragança,  I)un- 
kerque,  183-3.  N’esta  memória  justificativa  escri- 
pta  em  portuguez  e em  francez,  o autor  dá  no- 
ticias especiaes  ia  sua  biograpbia  militar,  e do 
modo  como  desempenhara  as  commissòes  do  ser 
viço  de  que  fôra  encarregado,  tanto  em  Portu- 
gal como  no  Brazil,  durante  as  luetas  que  pre- 
cederam a separação  definitiva  d’aquelie  impe- 
rio. 

Moara  (Fr.  José  de  Santo  Antonio).  Religioso 
da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Al- 
modovar  em  1770,  e fal.  em  Lisboa  a 10  de  feve- 
reiro de  1840.  Foi  ministro  geral  da  sua  ordem 
professor  c interprete  regio  da  lingua  arabica, 
oflicial  da  secretaria  dc  estado  dos  negocios  es- 
trangeiros, socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  etc.  Escreveu:  Historia  dos  so- 
beranos mahometanos  das  primeiras  quatro  dymnas- 
tias,  e de  parte  da  quinta,  que  reinaram  na  Mauri 
tania,  escripta  em  ar  abe  por  Abu-Mohammed  As 
saleh,  natural  de  Granada,  e traduzida  e annota- 
da  em  portuguez,  publicada  por  ordem  da  Acade 
mia  Real  das  Sciencias,  Lisboa,  182S;  Viagens 
extensas  e dilatadas  do  celebre  arabe  Abu- Abdal 
lah,  mais  conhecido  pelo  nome  de  Ren-Batuta,  tra- 
duzidas em  portuguez,  publicadas  de  ordem  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  I,  1840;  o to- 
mo II  só  veiu  a publicar-se  em  1855;  Memória 
apologética  sobre  o verdadeiro  sentido  da  inseri 
pção  que  se  acha  na  peça  chamada  de  Diu;  in- 
serta  nas  Memórias  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, tomo  X,  parte  1.*,  de  pag.  1 a 15;  Explica- 
ção de  cinco  medalhas  africanas  achadas  junto  á 
villa  de  Almodovar;  no  mesmo  volume;  Memória 
sobre  as  dynastias  que  tem  reinado  na  Maurita- 
nia,  com  a serie  chronologica  dos  soberanos  de 
cada  uma  á’ellas;  no  mesmo  vol , pag.  47  a 140. 
Fez  numerosas  addições  e retoques  á obra  Ves- 
tígios da  Lingua  arabica  em  Portugal,  de  Fr. 
João  de  Sousa,  e com  elles  foi  reimpressa  na 
edição  de  1830. 

Moura  fP.  José  Vicente  Gomes  de).  Presbytero 
secular,  grande  humanista  e distiucto  hellenis- 
ta,  professor  no  Collegio  das  Artes,  etc.  N na 
freguezia  de  Mouronho  a 21  de  novembro  de 
1769,  fal.  na  sua  casa  junto  a Coimbra,  em  2 de 
março  de  1851.  Foi  nomeado  professor  regio  da 
lingua  latina  para  a freguezia  de  Penacova  em 
1798,  passando  depois  á de  Poiares.  A carta  re- 
gia de  7 de  dezembro  de  1802  aposentou  vários 
professores  do  Collegio  das  Artes,  que  não  po 
diam  já  continuar  na  regencia  das  suas  cadeiras, 
e mandou  pôr  em  exercicio  as  substituições  in- 
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dispensáveis  no  mesmo  collegio  para  o ensin* 
publico,  nomeando-se  os  competentes  professo- 
res e substitutos.  Entre  os  professores  nomea- 
dos contava-se  Jesé  Vicente  Gomes  de  Moura, 
que  passou  a reger  a cadeira  de  lingua  latina, 
tomando  posse  a 17  de  janeiro  de  1803,  e n’esse 
mesmo  collegio  das  Artes  foi  mais  tarde,  em 
1817,  nomeado  professor  da  segunda  cadeira  de 
grego.  Posteriormente,  em  1823,  teve  a nomeação 
de  deputado  da  directoria  geral  dos  estudos,  e 
em  1825  a de  lente  proprietário  da  cadeira  de 
historia  universal  portugueza,  sendo  transferido 
para  a cadeira  de  grego  em  1827.  Tendo  falleci- 
do  em  1 do  fevereiro  de  1831  o revisor  e dire- 
ctor  da  imprensa  da  Universidade  Joaquim  Igna- 
cio  de  Freitas,  foi  n’esse  mesmo  dia  substituido, 
por  portaria  do  vice  reitor,  pelo  professor  de 
grego  José  Vicente  Gomes  de  Moura.  A resolu- 
ção de  23  de  julho  de  1772,  approvava  a resolu 
çeo  da  real-mesa  censória  de  13  do  referido  mez 
e anno,  para  se  fazer  a impressão  d'um  dicciona- 
rio  completo  que  pudesse  facilitar  o estudo  da  lin- 
gua grega,  trabalho  este  a que  se  ofiferecia  o pro- 
fessor Custodio  José  de  Oliveira.  Mas  até  1830 
ainda  nada  se  havia  feito  a tal  proposito;  po- 
rém, n'este  anno,  quando  estava  concluida  a se- 
lecta  dos  poetas  gregos,  reconbect.u-se  mais  for- 
temente a necessidade  de  um  lexicon  greco-lati- 
no, impresso  em  Portugal.  Havia  então  em  Coim- 
bra tres  homens  muito  distinctos  no  conheci- 
mento da  lingua  grega.  José  Vicente  Gomes  dc 
Moura,  Fr.  Fortunato  de  S.  Bqaventura  e o dr. 
Autonio  José  Lopes  de  Moraes.  Esta  feliz  cir- 
cumstancia,  e a de  uma  extraordinária  e muito 
numerosa  frequência  que  tiveram  as  aulas  de 
grego  em  Coimbra  no  anno  de  1829  e no  de  1830, 
animaram  a metter  hombros  á empresa.  Tão  es 
pinhoso  ca:go  foi  confiado  ao  dr.  Antonio  José 
I.iOpes  de  Moraes,  com  a coadjuvação  dos  profes- 
sores do  Collegio  das  Artes  já  citados,  José  Vi- 
cente Gomes  de  Moura  e fr  Fortunato  de  S.  Boa- 
ventura.  A escolha  era  muito  acertada,  mas  por 
infelicidade,  os  dois  professores  fôram  chamados 
a outro  serviço,  ficando  sem  auxilio  o dr.  Lopes 
de  xVIoraes;  comtudo,  ainda  sc  procurou  substi  • 
tuir  esse  auxilio,  mas  tratando-se  d'uma  especia- 
lidade litteraria  e scientihca,  que  precisava  de 
estudos  profundos,  não  era  facil  a substituição, 
nem  principalmeute,  podia  ser  efficaz.  Assim 
mesmo,  já  no  anuo  de  1834,  o dr.  Antonio  José 
Lopes  de  xMoraes  conseguira  a impressão  do  Le- 
xicon Graeco- Latinum  ao  fim  da  letra  K,  forman- 
do um  volume  de  135  folhas  com  539  paginas.  Os 
trabalhos  do  diccionario  ficaram  interrompidos 
pelos  acontecimentos  politicos  d’esse  anno  de 
1834,  em  que  José  Vicente  Gomes  de  Moura  per- 
deu todos  os  cargos  que  exercia,  e só  no  fim  dc 
cinco  annos  lhe  foi  concedida  a jubilação,  por 
carta  regia  de  1 1 de  agosto  de  1839,  com  a con- 
dição de  continuar  a impressão  do  Lexicon  O 
serviço  que  o illustre  ancião  prestou  é brilhante- 
mente assignalado  pelo  dr.  Rodrigues  de  Gus- 
mão, na  biograpbia  que  escreveu  do  distiucto 
hcllenista;  «DedicoU  a esta  gloriosa  empresa  os 
restantes  dias  da  vida,  sacrifícando-Ihe  honras  c 
interesses;  e permittiu  a Providencia,  que  não 
só  chegasse  a imprimir  a secção  mais  importan- 
te do  Lexicon,  constituindo  um  volume  de  196 
folhas  e 1191  paginas,  mas  que  ainda  pudesse 
juntar-lhe  um  subsidio  importantissimo:  Noticia 
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brevÍH$ima  auctorum  grcecorum,  qni  ab  antiquis- 
»imis  temporibus  Jloruerunt  usquead  Constinti- 
nopolin  ac  Tareis  expugnatam  anuo  MCCCCLIII, 
singulorum  ostendens  nomen,  patriam,  professio  ■ 
nem;  scripta genutna,  vel  dubia,  vdsnppnsita.  scri- 
ptorum  que  ediliones  praecipuas;  ac  tandem  aeta- 
tem,  qua  vixerunt,  vel  certam,  vel  dubiam,  vel 
ignotam  » A conclusão  ü’este  utilissiuio  dicciona* 
rio  é posterior  ao  reinado  de  D.  Maria  II.  Em 
1812  foi  José  Vicente  Gomes  de  .Moura  nomea- 
do vigário  geral  do  bispado  de  Vizeu  pelo  inter- 
iiuncio  do  papa,  o designado  por  portaria  do  mi- 
nistério da  justiça  de  22  de  abril  do  mesmo  anuo 
para  coadjutor  e futuro  successor  do  prelado 
d’aquella  diocese,  mas,  em  consequência  da  sua 
avançada  edade  e dos  padecimentos  que  já  sof 
fria,  não  acceitou  essa  dignidade.  Gomes  de 
Moura  enriqueceu  a imprensa  da  Universidade 
com  a gratuita  doação  das  suas  obras:  Gramma- 
tica  Latina,  o as  tres  selectas  latinas,  além  dos 
seus  trabalhos  importantíssimos  do  diccionario 
grego  Para  a sua  biographia  póie  vêr-se  a 
Memória  sobre  a vida  e escriptos  do  reverendissi- 
mo  sr.  José  Vicente  Gomes  de  Moura,  pelo  dr.  lio- 
drigues  de  Gusmão;  a Revista  Litteraria  do  Por- 
to, tomo  X,  pag.  lül  a 345;  Apontamentos  para  | 
a historia  contemporânea,  por  Joaquim  Martins 
de  Carvalho,  etc.  Algumas  pessoas  distinctas  da 
villa  de  Poiares  asseutarain  promover  a trasla- 
dação  dos  restos  mortaes  do  iusígne  philologo 
para  um  mausoléo  decente,  e coustituindo-se  em 
commissão  para  esse  fim,  conseguiram  as  sub- 
scripçòes  e donativos  necessários,  sendo  effecti- 
vamente  lavrado  o tumulo  a expensas  d’aquella 
povoação.  Feitos  os  preparativos  adequados  rea- 
lisou-se  a cerimonia  com  pomposo  apparato  no 
dia  26  de  agosto  de  185.).  Houve  exequias  sole- 
mnes  em  commemoraçào  do  finado,  prégando  o 
dr  Francisco  Antonio  Rodrigues  (Je  Azevedo  a 
Oração  fúnebre,  que  se  imprimiu.  O blspo-conde ' 
D.  José  Manuel  de  Lemos,  vice-reitor  da  Uni- 
versidade, assistiu  a este  acto.  No  tumulo  se 
lavrou  um  extenso  epitaphio  em  latim,  composto 
pelo  professor  Antonio  Cardoso  Borges  de  Fi- 
gueiredo. Bibliographia:  Taboas  de  declinação  e 
conjugação  para  aprender  as  linguas  hespanhola, 
italiana  e franceza,  comparando-as  com  a porlu 
gueza,  C.  imbra,  1824;  Noticia  succinta  dos  mo- 
numentos da  lingua  latina,  e dos  subsidios  neces 
sarios  para  o estudo  d > mesma,  C úmbra,  1823; 
Compendio  de  grammatica  latina  e portugueza, 
Coimbra,  1829;  sem  o nome  do  autor;  reimpri- 
miu-se depois  muitas  vezes  com  a declaração  do 
seu  nome;  Diccionario -Grego-latino,  Coimbra, 
18  5;  2 tomos;  Canção  á acclamação  de  S-  M F 
o sr.  D João  VI;  saiu  impressa  a pag.  19  e se- 
guintes de  um  opusculo  em  latim,  do  mesmo  au- 
tor, cujo  titulo  diz:  In  faicstissimani  adclamatio- 
nem  Joannio  VI.  Uniti  Regni  Portuqalliae  et  Dra- 
siliae  et  Al  jarbiorum  Rrgis  Fidelissimi,  etc , 
Conimbricae,  18P).  No  Jornal  de  Coimbra  vem 
publicadas  algumas  das  suas  poesias  latinas, 
nos  n - LXXII,  LXXXVI  e LXXXVíll  São 
também  por  elle  coordenadas  as  Selecta  et  veteribus 
Scriptoribus  loca,  impressas  em  Coimbra,  1821, 
18.9,  1.84/  e 1848,  2 tomos;  Selecta  ad  usem  Scho- 
larum  Rhetoricas,  Coimbra,  1828. 

Moura  (Manuel  de)  Poeta  e escriptor.  N.  no 
Porto  a .81  de  janeiro  de  186.5,  sendo  filho  de 
Antonio  Joaquim  Guilherme  de  Moura.  E’  em- 
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pregado  no  tribunal  do  commercio  do  Porto. 
Fundou  o jornal  litterario  Rosicler,  de  que  sai- 
ram  15  numeros;  tem  collaborado  em  muitas  pu- 
blicações e revistas  illustradas,  e em  1903  diri- 
giu com  Oliveira  Passos  A Instrucção  Moderna, 
quinzenario  portuense  de  litteratura  e arte.  Es- 
creveu: Pálidos,  1 vol.  de  versos;  Crudelis  dolor, 
poemeto  camoneano;  Versão  da  «Fabula  de  Nar- 
ciso», 1 opusculo;  Aeter/mm  uaíe,  opusculo;  Vio- 
letas, 1 vol.  de  versos  lyricos,  1888;  Violin,  1 pe- 
queno volume  de  versos  castelhanos.  Porto, 1889; 

! Crepusculares,  Cancioneiro,  A'  desgarrada,  Alma 
errante,  etc. 

I Moura  (Manuel  Antonio  de).  Pintor,  nascido 
nos  meados  do  século  xiv  em  Villa  Flôr.  Vindo 
para  o Porto  ainda  creança,  e revelando  muita 
aptidão  para  o desenho,  aqui  seguiu  os  estudos 
artisticos,  frequentando  a Escola  de  Bellas  Ar 
tes,  onde  completou  o seu  curso.  Dedicou-se  logo 
de  principio  da  sua  carreira  ao  trabalho  de  res- 
tauração de  télas  antigas  em  que  se  tem  tornado” 
conhecido.  E'  notável  como,  não  tendo  estudado 
nos  museus  estrangeiros  a maneirados  differen- 
tes  mestres  cujos  quadros  tão  bem  restaura,  elle 
consegue  fazer  essas  restaurações  de  modo  a 
merecerem-lhe  louvores  da  critica  conscienciosa. 
Como  pintor  tem-se  dedicado  ao  retrato,  execu- 
tando também  alguus  retábulos  para  egrejas  da 
cidade,  como  o do  altar  mór  do  Carmo,  e também 
a copia  do  precioso  quadro,  representando  Santa 
.Margarida  de  Cortona,  que  se  encontra  uaegre- 
ja  do  S.  Francisco.  Outros  retábulos  tem  execu- 
tado para  egrejas  d'alJeia  nos  quaes,  natural- 
mente  e em  vista  do  preço,  não  terá  posto  um 
grande  cuidado.  O seu  mérito  está,  como  se  dis- 
se, nas  restaurações,  sendo  uma  das  mais  notá- 
veis 0 celebr.e  Fons  vitae  da  Misericórdia  do  Por- 
to, que  mereceu  os  maiores  elogios  da  critica 
competente.  De  quatro  filhos  que  teve  do  seu 
casamento,  tres  dedicaram-se  á pintura.  Eduar- 
do de  .Moura,  primogênito,  estudou  na  Acade- 
mia do  Porto,  e depois  de  ahi  fazer  o seu  curso 
com  distineção,  foi  para  Paris  subsidiado  pelo 
pae,  e ali  permaneceu  alguns  annos  e muito  apro- 
veitou. Nas  exposições  artísticas  ultimamente 
feitas,  apresentou-se  sempre  com  alguma  télasi- 
nha  apreciável,  denotando  nos  seus  quadros  de 
genero,  um  proveitoso  estudo  dos  mestres  da  es- 
cola flamenga,  em  especial  de  D.  Teniers,  cujos 
interiores  familiares  imita  com  certo  exito.  Ou- 
tro filho,  Thornaz  do  .Moura,  frequentou  egual  - 
mente  a Academia  portuense,  e como  Eduardo 
esteve  alguus  annos  em  Paris,  subsidiado  pelo 
pae,  e ahi  se  aperfeiçoou  na  sua  arte  com  os 
bons  mestres  parisienses,  bem  como  com  o estudo 
dos  museus.  Paizagista  distincto  e desenhista 
correcto,  tem  tratado  todos  os  assumptos  com 
egual  resultado,  sendo  já  bastante  numerosos  os 
seus  quadros  de  paizagem,  de  pintura  histórica 
e de  genero,  quer  de  retrato.  Uma  irmã  dedica- 
se  em  especial  á pintura  de  flores  em  que  se 
mostra  possuidora  também  do  sentimento  artisti- 
co  que  distingue  toda  a familia. 

Moura  (Marcos  de).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade,  que  fal.  no  convento  de  Lisboa  em 
1611  Era  filho  de  Afonso  Annes  o de  .Maria  de 
.Moura  Professou  a 14  de  junho  de  1572.  Foi  mi- 
nistro dos  conventos  de  Santarém  e de  Cintra, 
definidor  e visitador  geral  da  provinda  e seu 
chronista.  Foi  commissario  da  Bulia  da  Cruzada, 
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quando  o papa  Gregorio  XIII  a concedeu  para 
resgate  dos  captivos,  que  perderam  a liberdade 
na  batalha  de  Alcacer-Kibir  em  agosto  de  1578. 
Escreveu:  Historia  dos  instituidores  e institui- 
ções da  ordem  da  Santissima  7'rindade,  e das  ex- 
ceUencias  e grandezas  düella,  escripta  em  15115; 
Chronica  da  Provinda  de  Portugal,  dividida  em 
tres  partes,  escripta  cm  H>05;  Tratado  da  Ge- 
nealogia de  Christo  nosso  Senhor,  e da  Virgem 
Maria  sua  mãe,  etc.,  escripto  ein  1600;  Diálo- 
gos theologicos;  Trabalhos  de  Fr.  Marcos  de  Mou- 
ra, etc. 

Moura  (P.  Matheus  de).  Jesuita.  N.  em  Abran- 
tes  em  1689,  fal.  na  Hahia  cm  29  de  agosto  de 
1728.  Era  filho  de  Joào  Pires  e de  Iguez  de 
Moura.  Professou  a 23  de  fevereiro  de  1653  no 
noviciado  de  Evora.  Depois  de  ter  dictado  as  le- 
tras humauas  o Rhetorica  por  espaço  de  tres  an- 
nos,  passou  ao  Brazil,  onde,  feita  a profissão  do 
quarto  voto,  ensinou  Philosophia  e Theologia 
oito  annos.  De  secretario  da  provincia  subiu  a 
provincial,  sendo  depois  reitor  dos  collegios  do 
Rio  de  Janeiro  c Bahia,  até  que  falleceu.  Deixou 
escripto:  Exhortaçòes panegyrieas  e moraes.  Lis 
boa,  1719. 

Moura  (Miguel  de).  Escrivão  da  fazenda  de 
D.  João  III,  etc.  N.  em  Lisboa  a 4 de  novembro 
do  1538,  fal.  a 30  dc  dezembro  de  1600.  Era  de 
familia  muito  nobre,  sendo  filho  de  .Manuel  de 
Moura  Sampaio,  escrivão  da  camara  de  Beja  e 
depois  da  fazenda  real,  e de  D.  Brites  Gomes 
Teixeira.  Ficando  orphào  ainda  muito  creança,  o 
conde  da  Castanheira,  que  lhe  tinha  grande  ami- 
zade, 0 creou  em  sua  casa,  elhe  mandou  ensinar 
as  letras  humauas,  introduzindo  o depois  no  pa- 
ço de  D.  João  III,  de  quem  era  grande  valido. 
Miguel  de  Moura  começou  a servir  po  paço  com 
toda  a acceitação,  sendo  nomeado  moço  fidalgo, 
e depois  escrivão  da  fazenda  do  monarcha  De- 
pois da  morte  de  D.  João  III,  Miguel  do  Moura 
continuou  a ser  muito  considerado  na  côrte,  go- 
zando de  toda  a confiança  da  rainha  regente  D. 
Catharina,  e ainda  d’el-rei  D.  Sebastião,  que  o 
fez  seu  secretario  dc  estado  e escrivão  da  puri- 
ridade.  Da  primeira  vez  que  este  monarcha  foi 
a África,  ficou  Miguel  de  Moura  junto  do  cardeal 
D.  Heurique,  tendo  voto  no  conselho  de  estado, 
a guarda  do  sêllo  real,  exercendo  todas  as  fun 
cçòes  de  escrivão  da  puridade,  embora  não  tives- 
se esse  titulo.  Durante  a administração  do  car- 
deal D.  Henrique,  foi  este  o ministro  mais  in- 
fluente dos  negocios.  Quando  depois,  Filippe  II, 
do  Hespanha,  se  assenhoreou  de  Portugal,  ape- 
nas chegou  a Badajoz  o mandou  chamar  á sua 
presença,  e o nomeou  couselheiro  de  estado  e 
escrivão  da  puridade.  Posteriormente,  deixando 
0 archiduque  Alberto  a administração  de  Portu- 
gal, foi  Miguel  de  .Moura  nomeado  para  o cargo 
de  governador  juntamente  com  o arcebispo  de 
Lisboa  e com  o conde  da  Idanha,  Pedro  d’Alca- 
çova  Carneiro.  Miguel  de  Moura  era  de  caracter 
muito  volúvel,  c tornou-se  grande  valido  de  Fi- 
lippe II;  tinha,  porém,  tal  astúcia,  que  havendo 
em  Portugal,  antes  do  dominio  castelhano,  tres 
partidos,  dizia-so  gcralmente:  uns  são  da  rainha, 
outros  do  rei,  outms  do  cardeal,  e Miguel  de  Mou- 
ra é de  todos.  Duranto  20  annos  foi  um  furioso 
sectário  da  usurpação  filippina,  o que  o tornava 
odiado  pelos  portuguezes  que  se  conservavam 
Icaes.  Miguel  de  Moura  casou  com  Brites  da  Cos- 
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ta,  mulher  nobre,  e não  tendo  filhos  applicaram 
os  seus  bens  para  a fundação  o rendas  do  mos- 
teiro das  capuchinhas  descalças  de  Sacavem. 
Deu  causa  á fundação  o seguinte  facto:  Em  13 
de  dezembro  de  1576  uma  medonha  explosão  des- 
truiu uma  tercena  existente  junto  da  egreja  de 
Sautos-o- Velho,  onde  havia  250  quintaes  depol- 
vora  e grande  quantidade  de  trigo.  Ouviu  se  o 
estampido  a muitas  léguas  em  redor,  e tremeu  o 
terreno  a graude  distancia  como  se  fôsse  um 
terremoto,  fazendo  ir  pelos  ares  muitas  moradas 
de  casas,  nas  quaes  morreram  muitas  pessoas. 
Foram  arrojadas  a grandes  distancias  pedras 
enormes  e traves  pesadissimas.  U rio  e o terreno 
circumferentc  ficaram  cobertos  de  trigo.  Miguel 
de  Moura  e sua  mulher  moravam  n'umas  casas 
próximas  ás  tercenas,  que  voaram  com  a explo- 
são. Moura  estava  ausente,  e sua  mulher,  na  oc- 
casião  do  sinistro,  estava  vestindo  uma  imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Todos  julgaram 
que  D.  Brites  da  Costa  fòra  arrebatada  com  as 
casas  ou  victima  das  chammas,  e se  não  encon- 
trasse d’ella  o mais  pequeno  vestigio,  mas,  com 
' geral  admiração,  achava-se  debaixo  dos  entu- 
lhos viva  e sem  a miuima  lesão,  tendo  junto  a 
santa  imagem,  também  intacta.  Este  facto  foi 
, attribuido  a milagre  da  Virgem,  que  desde  en- 
j tão  se  ficou  chamando  Nossa  Senhora  do  Mila- 
gre. Em  reconhecimento  de  tão  grande  beneficio, 
os  dois  esposos  fundaram  o convento  de  Saca- 
' vera,  cujas  obras  começaram  logo  no  anno  se- 
i guinte.  O mosteiro  pertencia  á regra  de  Santa 
Clara,  sendo  nomeada  padroeira  e tutelar  a mes- 
ma imagem  da  Senhora  da  Conceição,  cuja  festa 
! foi  pelos  fundadores  ordenado  que  se  fizesse  no 
dia  13  de  dezembio,  anniversario  do  milagre. 
Miguel  de  Moura  foi  sepultado  no  referido  con- 
vento, oude  também  sua  mulher  so  recolheu  ape- 
nas enviuvouj  não  querendo  apparecer,  nem  fa- 
lar a pessoa  alguma  fóra  do  claustro.  Miguel  de 
Moura  escreveu  O Discurso  da  sua  vida  e servi- 
ços, pequeno  trabalho  que  se  conservou  inédito 
alguns  séculos,  publicando-so  somente  em  1821 
n’um  jornal  de  Coimbra,  intitulado  Despertador 
nacional,  e impresso  depois  no  l.“  volume  da  Col- 
lecção  de  inéditos,  publicada  pela  Sociedade  Pro 
pagadora  dos  Conhecimentos  liteis,  em  18l0, 
com  algumas  variantes,  appeuso  á Chronica  do 
cardeal-rei  ü.  Henrique,  onde  oceupa  de  pag.  107 
a IH. 

Moura  {D.  Paulo  de).  No  Anno  biographico,  de 
Joaquim  ^Iaauel  de  Macedo,  encontram  se  estes 
dados  biographicos  d’cstu  illustre  brazileiro: 
«Natural  da  villa  depois  cidade  de  Olinda  em 
Pernambuco,  onde  nasceu  no  ultimo  quartel  do 
século  xví,  Paulo  de  Moura,  filho  legitimo  de  D. 
Filippe  de  Moura,  e de  D.  (•  enebra  Cavalcanti, 
e portanto  de  nobre  linhagem  paterna,  porque  o 
pao  era  de  fidalguia  portugueza  e D.  Genebra 
cra  hlha  do  nobre  florentiuo  ^^ilippe  Cavalcanti 
c de  sua  esposa  D.  Catharina  de  Albuquerque, 
filha  natural  e legitimada  de  Jeronymo  de  Albu- 
querque, cunhado  do  primeiro  donatario  de  Per- 
nambuco, Duarte  Coelho,  e da  india  Maria  do 
Espirito  Santo  Arco  Verde,  cujo  pae  era  o famo- 
so Arco  Verde,  morubixaba  ou  chefe  da  tribu  dos 
tabayares,  ou  labayara.  Descendia,  portanto,  pe- 
la parto  materna  D.  Paulo  de  Moura  e era  neto 
da  india  Maria  do  Espirito  Santo  Arco  Verde,  e 
sobrinho  do  heroe  brazileiro  Jeronymo  de  Albu- 
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querque  Marauhâo,  irmSo  de  D.  Catharina  de 
Albuquerque,  e nSo  claudificava  n’elle  por  isso  a 
fidalguia;  porque  a avó  cabocla  filha  de  a.orubi- 
xaba  era  por  seu  pae  como  princeza  na  tribu 
dos  tabayares,  e por  sêl-o  sálvára  da  morte  Jero- 
nymo  de  Albuquerque,  por  quem  se  apaixonára. 
D.  Paulo  de  Moura  aos  20  aunos  de  odade,  ena- 
morado e correspondido  em  seu  amor,  casou  se 
com  D.  Brites  de  Mello,  sua  prima  co  irmã,  filha 
de  Joào  Gomes  de  Mello  o moço,  e de  D.  Mar- 
garida do  Albuquerque,  irmã  legitima  do  D.  Ge- 
nebra Cavalcanti.  Do  seu  consorcio  nasceu  D. 
Maria  de  Mello,  e pouco  depois  D.  Brites  de 
Mello  deixou  o esposo  apaixonado  em  atnargura- 
da  viuvez.  D.  Paulo  de  Moura,  ferido  no  mais 
doce  amor  da  terra,  desgostoso  do  mundo,  aban- 
donou o século,  e rocolheu*se  ao  convento  de 
Nossa  Senhora  das  Neves,  e n’elle  professou,  to- 
mando 0 nome  de  Fr.  Paulo  de  Santa  Catharina. 
Em  sua  vida  de  religioso  na  ordem  seraphica 
distinguiu  se  pela  humildade,  e pclo  amor  com 
que  tratava  seus  irmãos;  a 14  de  janeiro  de  1717. 
no  capitulo  celebrado  em  Santo  Autonio  de  Lis- 
boa, foi  eleito  custodio  do  Brazil,  e soube  des-  ' 
empenhar  os  deveres  d’esse  cargo  com  tanto  zè 
lo,  como  prudência,  dei.xando  abençoada  memó- 
ria. D.  Maria  de  Mello,  a filha  de  l).  Paulo  de 
.Moura,  casou  com  Francisco  de  Mendonça  Fur- 
tado, alcaide-mór  de  Mourão,  commendador  de 
Villa  Franca  de  Xira,  e governador  de  Mazagão; 
iPeste  consorcio  nasceu  D.  Mayor  Luiza  de  Men 
oonça,  a qual  casou  com  Joào  de  Almada  de  Mel-  , 
lo,  commissario  geral  da  cavallaria  da  Beira,  al-  i 
eaidc-mór  de  Palmella,  e senhor  do  morgado  dos 
Olivaes  e do  Souto  d’El-Rei;  d’estes  foi  filha  D.  ' 
1'hereza  Luiza  de  Mendonça,  que  casou  com  Ma- 
nuel de  Carvalho  de  Athaide,  moço  fidalgo  da 
Casa  Real  commendador  da  ordem  de  Caristo,  e 
capitão  do  cavallos  na  guerra  da  successão  de  ' 
llespanha;  d’esta  união  conjugal  nasceu  Scbas-  ! 
tião  José  de  Carvalho  e Meílo,  depois  cpnde  de  ' 
Oeiras  e marquez  de  Pombal,  o grande  ministro  , 
d’el-rei  I).  ,Íosé  I.  1).  Paulo  de  Moura,  neto  da 
ilidia  Maria  do  F.spirito  Santo  .-Vrco  Verde,  foi 
(lois  terceiro  avô  do  marquez  de  Pombal,  que  por 
tanto  era  sexto  neto  d’aquella  india  da  tribu 
tnhnyara.  Estas  informações  se  eneontram  no 
Novo  Orbe ^Seraphico  do  Fr.  Antonio  de  Santa 
Maria  Jaboatão.  De  D.  Maria  de  Mello  cm  dean 
te  estão  ellas  de  perfeito  accordo  com  as  da  No- 
biliarchia  Portugueza.  De  D.  Maria  de  Mello  em 
ascendência  até  Maria  do  Espirito  Santo  .Arco 
Verde  não  póde  haver  duvida  alguma;  porque 
além  do  valiosissimo  testemunho  de  Jaboatão 
que  foi  na  ordem  seraphica  irmão  e contempo 
raneo  de,  Fr.  Paulo  de  Santa  Catharina,  é mui- 
to sabido  e positivo  o casamento  do  florentino 
Filippe  Cavalcanti  com  D.  Catharina  de  Albu- 
querque, filha  legitimada  de  Jeronymo  de  Albu- 
querque e da  india  Maria  do  Espirito  Santo  Ar- 
co Verde.» 

Moura(  Pedro /Ifuarcsdej. Compositor  de  musica 
que  viveu  nos  fins  do  século  xvi.  Foi  conego  das 
sés  de  Lamego  e de  Coimbra  Esteve  algum  tem- 
po em  Roma,  onde  fez  imprimir  em  1594  uma  col- 
lecção  de  motetes  a 4,  .5,  fi  e 7 vozes,  que  figura 
no  catalogo  da  livraria  de  D.  João  IV.  Consta 
que  na  mesma  livraria  existia  um  livro  mauus- 
cripto  com  missas  a diversas  vozes  d’este  com- 
positor. 


Moura  (Fr.  Valer io  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  natural  de  Aljubarrota.  Fal.  a 
17  de  maio  de  1721.  Foi  doutor  o lente  da  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Escreveu  em  latim  uma 
obra  de  jurisprudência,  que  não  chegou  a pu- 
blicar-se. 

Moura.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Beja,  Relação 
de  Lisboa.  Tem  duas  freguezias:  S.  .Toão  Baptis- 
ta  e Santo  Agostinho.  A villa  está  situada  em 
terreno  elevado  o accidentado,  ao  qual  cercam 
por  todos  os  lados  extensas  planicies,  a 4 k.  a E 
do  rio  Guadiana;  banham-lhe  os  muros  as  ribei- 
ras de  Brenhas  e dc  Lavandeira,  que  pagam  tri- 
buto ao  rio  Ardilla  como  este'o  paga  ao  Guadia- 

diana.  O tribunal  da 
Mesa  da  Conscien 
cia  c Ordens  apre- 
sentava o prior  das 
duas  f r eguezias, 
tendo  0 de  S.  João 
Bapti  s t a 25050ti0 
réis  de  rendimento, 
e 0 de  Santo  Agos- 
tinho 160^000  réis. 
A esta  frog.  está 
aunexada  a pequena 
paroebia  do  .Moutal- 
vo.  ( V.  este  vol.,  pag. 
1220).  Eram  ambas 
da  ordem  de  S.  Ben- 
to de  Aviz.  A ori- 
gem d’esta  pov.  per- 
de-se na  escuridão 
dos  tempos.  Segun- 
do os  nossos  mais 
antigos  escriptores.  Moura  nasceu  dasj  ruinas 
da  antiga  cidade  Aruci  dos  romanos,  e por  isso 
se  lhe  deu  o nome  de  Nova  civitas  Aruci,  o\i  Ara- 
citava,  ou  duractíaua,  colonia  nova  formada  da 
velha  cidade  àe  Arouche.  Attribue-se  a fundação 
aos  thebauos,  companheiros  de  Hercules  Libico, 
pelos  annos  2400  do  mundo  (1601  antes  da  vinda 
de  ChristoJ.  O que  passa  por  certo  é ter  sido 
uma  cidade  importantisãima  no  tempo  do  impe- 
rador Trajano,  110  annos  da  era  christã,  o que 
attestam  muitos  ciptpos  e lapides  com  inscripçòes 
latinas,  que  se  teem  encontrado  por  estes  sitios. 
Desde  essa  epoca  até  ao  principio  da  nossa  mo- 
narchia,  a sua  historia  é perfeitamente  desco- 
nhecida. E’  provável,  porém,  que  soffresse  diíFe- 
rentes  alternativas,  sendo  destruida  e levantada 
das  suas  ruinas,  nas  vicissitudes  por  que  passou 
toda  a peninsula  durante  as  guerras  dos  lusita- 
nos com  os  romanos,  as  d’estes  dois  povos  reuni- 
dos contra  os  barbaros  do  norte,  no  principio  do 
século  v;  as  dos  godos  e lusitanos  contra  os  ara- 
bes  desde  715  até  ao  segundo  quartel  do  século 
XIII.  Segundo  referem  os  chronistas  e outros  es- 
criptores, a tomada  dc  Moura  pelos  portuguezes 
foi  da  maneira  seguinte:  Em  llfiO  cra  esta  villa 
uma  forte  praça  de  guerra,  com  um  soberbo  cas- 
tello  bem  guarnecido  de  tropas.  D.  Affonso  Hen- 
riques, que  depois  de  ter  sido  acclamado  rei  ha- 
via expulsado  os  moiros  de  toda  a Extremadura, 
combatia  sem  descanço  para  também  os  expulsar 
do  Alemtejo,  cujo  terreno  lhe  disputavam  palmo 
a palmo,  n’uma  lueta  desesperada.  Era  então  al- 
caide do  castello  da  antigacidadeoopulentoe  no- 
bre Abu-Assan, senhor  de  muitas  terras  dc  Alem 
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tejo,  0 qual  tiuha  uma  filha  por  nome  Saluquia, 
que  ternamente  amava,  e a quem  déra  em  dote 
0 castello  de  Aruci,  que  elle  havia  reedificado, 
guarnecendo-o  de  tropas  e de  munições  de  guer- 
ra, em  condições  de  resistir  a um  longo  assedio, 
nomeando  lhe  para  alcaide  um  joven  moiro,  cha 
mado  Brafma,  futuro  noivo  da  joven  Saluquia,  e 
senhor  do  castello  de  Arronches  Chegada  a oc- 
casião  dos  desposorios,  Brafifma  poz-se  a cami 
nho  para  esta  povcaçSo  acompanhado  d’uma 
numeros»  e brilhante  cavalgada,  mas  chegando 
a um  profundo  e sombrio  valle  a 5 k.  da  villa,  foi 
imprevistamente  acommettido  por  um  troço  de 
cavalleiros  christàos,  não  escapando  um  só  moiro. 
Fòra  uma  empresa  d’autemSo  combinada  e dis- 
posta, sendo  os  planeadores  dois  fidalgos,  irmSos, 
chamados  Pedro  c Álvaro  Rodrigues  Mortos  to- 


meraoria  d'este  suecesso  se  deu  á pov.  o nome  de 
Vüla  da  Moura,  e por  armas  uma  torre  era  cam- 
po verde,  tendo  á entrada  uma  mulher  morta. 
Assim  conta  a tradição  a tomada  de  Moura, 
mas  alguns  escriptores  pretendem  que  o seu  no 
me  não  provém  da  moira  Saluquia,  sustentando 
que  já  antes  da  conquista  a villa  tinha  o nome 
de  Moura\  parece  que  os  arabes  lhe  chamavam 
II- Manijah,  ou  Al-Manijah.  A 5 k.  da  praça  ha 
um  logar  que  dizem  conservar  ainda  o . nome  de 
Braffmade  Aronxe  fArronches),  onde  a tradição 
popular  diz  ter  sido  morto  o infeliz  moiro.  Mou- 
ra tornou  a cair  no  poder  dos  arabes,  coinman- 
dados  pelo  miramolim  de  Marrocos  em  1191,  mas 
D.  Sancho  I a resgatou  pouco  tempo  depois.  D. 
Afibnso  Henriques  deu  foral  a esta  villa  em  abril 
de  1171,  que  1).  Afifonso  II  confirmou  em  Coiro- 
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fodos  OS  moiros,  apressaram  se  os  portuguezes  de 
03  despir,  vestindo-se  com  os  seus  fatos  e ar- 
mando-se com  as  suas  armas;  assim  disfarçados 
se  dirigiram  ao  castello,  entoando  cânticos  e sol- 
tando gritos,  ao  uso  moirisco.  Saluquia,  vendo 
aproximar  se  a cavalgada  que  auciosamente  es- 
perava, mandou  logo  levantar  a ponte  levadiça 
0 abrir  de  par  em  par  as  portas  do  castello,  para 
receber  o joven  alcaide.  A illusão,  porém,  foi 
rapida,  porque  cin  breve  os  brados  de  .alegria  se 
converteram  em  gritos  de  tristeza,  e logo  em 
acelatnações  de  victoria,  que  os  cavalleiros  por- 
tuguezes entoavam  ao  traiispôr  os  fossos  do  cas- 
teíío,  e ao  arriarem  da  cidade,  o pavilhão  arabe, 
içando  o das  quinas.  Saluquia,  preferindo  a 
morte  a scr  escrava  dos  christàos,  precipitou-se 
<lo  alto  da  torre,  morrendo  despedaçada.  Etn 
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bra,  em  novembro  de  1217.  El-rei  D.  Diniz,  es- 
tando em  Beja,  lhe  deu  outro  foral,  em  9 de  de- 
zembro de  coin  muitos  mais  privilégios  do 
que  o antigo,  pois  tinha  todos  os  de  Evora.  O 
mesmo  soberano  deu  foral  aos  moiros  forros  d’es- 
ta  villa,  datado  de  Lisboa,  a 17  de  fevereiro  de 

1296.  I).  .Manuel  deu-lhe  foral  novo,  etn  Lisboa, 
no  1.”  de  junho  de  l.’)12.  No  reinado  d’el-rei  D. 
Diniz  o senhorio  de  Moura,  jnntamente  com  o dc 
algumas  outras  terras  do  Alemtcjo,  foi  causa 
d’um  rompimenro  entre  Portugal  e Castella  em 

porém,  esta  guerra  terminou  pelo  reconhe- 
cimento dos  direitos  de  Portugal  áquellas  terras, 
no  tratado  de  paz,  feito  em  Ciudad  Kodrigo,  em 

1297,  com  grandes  vantagens  para  Portugal.  (> 
rei  dc  Castella  invadira  aleivosamente  Portugal 
etn  129.'),  mas  1).  Diniz  o tinha  arrojado  para 


MOU 


MOU 


Castella,  onde  o seguiu  o destroçou.  Ao  mesmo  ! parte  das  outras  fortificações,  que  abandonaram, 
tempo  08  almirantes  portuguezes  derrotavam  as  ! Em  Moura  houve  5 conveutos:  o 1.°  de  religio* 
galés  castelhanas,  sendo  estas  derrotas  que  obri^  i sas  dominicanas,  dedicado  a N.  S.*  d*As8umpção, 
garam  os  castelhanos  a pedirem  a paz.  As  pri-  fundado  dentro  do  castello  por  D.  Angela  de  ^fou- 
initivas  fortificações  de  .Moura  eram  de  constru-  ra.  Lançou  se-lhc  a primeira  pedra  a 7 dc  ou- 
cção  romana,  mas  os  arabes  tinham  feito  gran-  tubro  de  1.Õ62,  na  própria  casa  da  fundadora, 
des  obras  de  deteza  e reedificado  as  autígas;  Em  12  de  julho  de  1875  falleceu  a ultima  freira 
mas  as  continuas  guerras  d’entâo  o o decorrer  professa  que  existia,  e o governo  poz  em  praça  o 
dos  séculos  as  haviam  arruinado  muito,  pelo  que  edificip  com  todas  as  suas  dependencias.  A ogre- 
el  rei  D.  Diniz  mandou  demolir  parte  do  antigo  ja  d’estc  convento  serviu  de  parochia  e de  ma- 
castello,  que  fez  reedificar  em  1298.  Era  este  i triz  até  que  el-rei  I)  Manuel  mandou  construir 
muito  forte,  já  por  estar  n’uma  grande  elevaçào,  a egreja  de  S Joâo.  O 2.”  convento  era  de  freí- 
já  pelas  reformas  da  arte,  porquanto  D.  Diniz  ras  dc  Santa  Clara  da  ordem  de  S.  Fraii- 
lhe  mandou  construir  mais  5 torres  de  pedra  e cisco  O 3.°  convento  é de  frades  francisca- 
outros  tantes  baluartes.  Além  d’estes  reforços  ti-  nos.  0 4.°  de  frades  carmelitas  calçados,  o mais 
Ilha  mais  dois  meios  baluartes,  varias  meias  luas,  | antigo  d’esta  ordem  em  Portugal,  fundado  por 
fosso,  estacada  e estrada  coberta,  e da  parte  de  uns  cavalleiros  de  Malta,  que  tinham  aportado  a 
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fóra  7 atalaias,  algumas  das  quaes  ainda  hoje 
se  vêem.  Sendo  governador  d'esta  praça  D.  João 
Ferreira  da  Cunha,  rendeu-se  aos  castelhanos, 
que  a destruiram,  menos  o castello,  em  1657, 
mas  logo  em  novembro  do  mesmo  anno  foi  res- 
taurada pelos  portuguezes.  D.  João  IV  mandou 
logo  reconstruir  tudo  quanto  os  castelhanos  ti- 
nham arrasado,  e lhe  augmentou  muito  as  obras 
de  defeza,  que  a elevaram  á categoria  d’uma  forte 
praça  de  guerra.  Na  guerra  chamada  da  sucees 
tão,  0 general  hespanhol  duque  d’Ossuoa,  em 
julho  de  1 707,  depois  dc  nos  ter  tomado  Serpa, 
poz  cêreo  a Moura  cora  um  grande  exercito;  e 
passados  15  dias  d’uma  defeza  heroica,  a guarni 
ção,  falta  de  mantimentos  e de  munições  de 
guerra,  leve  de  se  render  por  capitulação.  Pouco 
tempo  depois  da  oceupação  da  praça  pelos  cas 
telhanos,  estes  fizeram  voar  o castello  e grande 


este  reino,  com  alguns  religiosos  carmelitas,  pe- 
los annos  de  1240,  no  reinado  de  D.  Sancho  II. 
Era  1290,  08  infantes  de  la  Cérda  lhe  mandaram 
fazer  varias  obras.  O condestavel  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira  fez  grandes  esmolas  ao  convento 
do  Carmo,  e deu  aos  seus  trades  o mosteiro  do 
Carmo,  de  Lisboa;  e do  convento  dc.  Moura, 
quiz  que  fossem  -os  fundadores  e primeiros  reli- 
giosos povoar  aquelle.  O mosteiro  do  Carmo,  de 
Moura,  é sumptuoso,  e diz-sc  que  d’elle  se  tirou 
a planta  para  o de  LisOoa.  E’  no  edificio  d’estc 
convento,  que  foi  completameute  restaurado, que 
se  installou  o hospital.  Por  lei  de  março  de  1875 
foi  a egreja  dada  á ordem  Terceira  do  Carmo, 
d’esta  villa,  com  todos  os  objectos  n’ella  existen- 
tes. O 5.®  convento  era  o dc  hospitaleiros  de  S. 
João  de  Deus,  que  foi  o 3.®  d’esta  ordem  cm  Por- 
tugal, sendo  fundado  em  1635,  junto  d'uma  an- 
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tiga  ermida  dedicada  a N.  S.*  da  Gloria.  Como 
esta  imagem  era  muito  antiga,  teado  chegado  á 
villa  um  c.sculptor  estrangeiro,  chamado  Jacome 
Tibau,  eni  1650,  este  fez  uma  nova  imagem,  de 
grande  perfeição,  que  existe  ainda.  Em  1675  os 
frades  edificaram  uma  nova  cgreja,  ampla,  ele- 
gaute  e toda  fechada  de  abobada,  que  ficou  tão 
mal  segura,  que  poucas  semanas  depois  desabou, 
sem  felizmentc  matar  pessoa  alguma.  Â egreja 
reconstruin-se  outra  vez,  sendo  ampliada  com 
uma  grande  sacristia.  O edifício  tem  servido  d.i 
hospital  militar.  Moura  tinha  cinco  portas:  i''br<e, 
Carmo,  Nova  do  Fòjo,  S.  Francisco  e Santa  Jus- 
ta, vendo-se  em  cada  uma  d’estas  portas  um  con- 
traforte. A egreja  de  H.  João  é de  estylo  ma- 
nuelino, como  logo  0 indicam  os  seus  porticos.  E’ 
de  tres  naves,  tendo  o tecto  apoiado,  além  das 
paredes  lateracs,  em  duas  ordens  de  bellas  co- 
lumnas  de  mármore;  ligado  a uma  d’essas  colum- 
nas  fica  o púlpito,  em  fórma  de  calix,  e que  pelo 
seu  puro  estylo  manuelino  nada  destoa  do  resto 
do  templo.  Na  sacristia  acha  se  um  quadro  de 
S.  Francisco  morto,  que  dizem  ser  de  merecimen- 
to. N’esta  egreja  ha  também  uma  imagem  de 
Nossa  Senhora,  em  pau  ferro  e de  tanto  peso  que, 
pura  a tirarmn  do  nicho,  são  precicos  lá  homens, 
pelo  menos  Dizem  que  esta  imagem  foi  otferta 
do  I).  Vasco  da  Gama  aos  condes  de  .Mello,  e que 
estes  a mãndaram  para  a capella  que  tiuham  na 
egreja.  A capidla-inór  é muito  espaçosa  e ele- 
gante; a abobada  é de  mármore,  toda  dourada  e 
pintada  a cores,  que  o tempo  tem  feito  desappa 
recer.  Moura  tinha  voto  nas  cortes,  com  assento 
no  5.°  banco.  Moura  pertence  á 4.*  div.  mil.,  8* 
brigada,  g-ande  circumscripção  mil.  do  S,  e ao 
distr.  do  recrut.  e rea  n.“  17,  com  a séde  cm  La- 
gos. Tem  Misericórdia  e hospital,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  cst.  post.  e telegr.  com  serviço 
de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e te- 
legraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gaçü.  s,  e serviço  de  encommendas,  permutando 
malas  com  a ü.  A.  S ; agentes  dos  Banco  de  Por- 
tugal, Cre.dit  Franco  Porlugais,  Economia  Portu- 
giiczH-,  e da  companhia  de  seguros  Confiança  Por- 
tuense, Fidelidade  c Fomento  Agrícola;  Associação 
de  Soreorros  Mutuos,  consulado  de  Hespanha, 
hospedarias,  estalagens,  c Gr  and  Hotel  da  empre- 
sa das  Aguas  de  Moura;  n)edicos,  pharmacias, 
notários,  fabrica  de  refrigerantes,  sociedades  de 
recreio:  Club  Maurense,  Sociedade  Artística  Mon 
rense,  União  Recreativa  Mairense;  theatro  Cari- 
dade, Gymnasio  Club,  com  differentes  secções, 
como  gymuastíca,  velocipedia,  carreira  de  tiro, 
esgrima,  musica, /ooi  baÚ,  est.  do  caminho  de  fer- 
ro, inaugurada  em  dezembro  de  1902;  feira  nos 
dias  8 a 10  de  setembro,  e mercado  no  ultimo 
domingo  de  cada  mez.  Em  .Moura  ha  um  lindo 
passeio  denominado  O Lago.  O concelho  é limi- 
tado ao  N pela  ribeira  de  Alcarrache,  afiiuente 
do  Guadiana, e pelo  couc.  de  Mourão,  que  perten- 
ceu n'outro  tempo  ao  de  Moura,  como  consta  da 
carta  de  doação  a I).  Kaymundo  de  Cordova, 
carta  dada  em  Sevilha  a 12  de  março  de  1322. 
N’esta  carta  S3  fazia  menção  da  sua  gr.mja  e lo 
gar  de  Mourão,  que  è pertença  dc  Moura  Ao  S 
tem  por  limites  o conc.  de  Serpa;  a O o rio  Gua 
diana  e uma  pequena  parte  do  conc.  da  V'idi- 
gueira;  a E scrvc-lhe  dc  limites  a fronteira  hes- 
I>anhola  e terras  da  contenda  (V.  o artigo  seguin- 
te j.  E'  0 mais  importante  conc.  do  distr  dc  He- 
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ja,  tanto  pela  sua  riqueza,  como  pela  sua  grande 
extensão,  e um  dos  mais  populosos.  E’  em  geral 
fértil  cm  todos  os  generos  agrícolas  do  paiz,  me- 
tios  no  vinho,  que  é produzido  n’uma  pequena 
escala.  Â sua  principal  fonte  de  riqueza  é a cul- 
tura do  olival,  pois  que  é de  todas  as  arvores  fru- 
ctiferas  a que  mais  abunda  no  conc.  O azeite  é 
de  excellente  qualidade.  Moura  tem  21  fabricas 
de  azeite.  Os  terrenos  são  muito  proprios  para  a 
cultura  do  olival  c do  trigo,  pois  na  sua  maioria 
são  calcareos,  lacustres  e argilosos.  No  território 
do  couc.  ha  varias  minas  de  differentes  metaes. 
Em  dezembro  de  1872  foram  registadas  na  cama- 
ra  de  Moura  22  minas  de  manganez,  3 de  chum- 
bo' e 1 de  galena,  além  de  outros  muitas,  d’estes 
e d’outros  metaes,  que  já  estavam  manifestadas. 
De  janeiio  a maio  dc  1875  também  se  manifesta- 
ram n'esta  caraara  4 minas  de  manganez,  1 de 
cobre  e outra  de  cobre  e ferro  O conc.  compõe- 
se  de  8 froguezias,  com  4:607  fog.  e 1 7:094  hab., 
sendo  8:49'^  do  sexo  masc.  e 8:599  do  fem.  As 
freguezias  são:  N.  S.*  da  Conceição,  de  Alma- 
rellcja,  3:591  hab.:  1:779  do  sexo  masc.  e 1:812 
do  fem  ; Santo  Agostinho,  de  Moura  e .Montalvo, 
2:817  hab.:  1:4 ^8  do  sexo  masc.de  1:379  do  fem.; 
S.  João  Ilaptista,  de  Moura,  3:367  hab.:  1:614  do 
sexo  masc.  e 1 :753  do  fem,;  S.  Miguel,  de  Povoa, 
1::81  hab.:  .596  do  sexo  masc.  e 688  do  fem.;  N. 
S.'  d’ Assumpção,  de  Sáfara,  1 :723  hab.:  859  do 
sexo  masc.  e 861  do  fera.;  Santo  Aleixo,  1:892 
hab.:  980  do  sexo  masc.  e 912  do  fem.;  Santo 
Amador,  759  hab.:  391  do  sexo  masc.  e 368  do 
fem  ; S.  Pedro  da  Adiça,  dc  Sobral  da  Adiça, 
1:661  hab.:  818  do  sexo  masc.  e 823  do  fem.  O 

conc.  tinha  mais  as  freguezias:  Santa  Luzia,  de 
Pias  e Orada,  e S.  Sebastião,  de  Valle  de  Var- 
go,  que  passaram  ao  de  Serpa,  per  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  Em  Moura  tem  se  publicado 
os  seguintes  joruacs:  Alemtejano  (O),  20  de  abril 
de  1890;  Jornal  de  Moura,  14  de  maio  de  1891; 
Monrense  (O),  14  de  março  de  189.5.  O principal 
cominercio  do  conc.  é azeite,  porcos,  lãs  pri.tas, 
cercaes  e toda  a especie  de  gados  Em  Moura  ha 
as  importantes  aguas  alcalinas  mcdicinaes,  cuja 
exploração  acamara  municipal  concedeu  em  ja- 
neiro dc  1899  á firma  commercial  Assis  & C.*, 
que  montou  um  hotel  e um  estabelecimento  de 
banhos  em  magnificas  condições  para  o uso  das 
aguas,  e cujo  titulo  ó Empresa  das  Aguas  de 
Moura.  As  nasccates  mineraes,  alimentando  os 
dois  chafarizes  de  Santa  Comba  e das  Tres  Bi- 
cas, existentes  na  grande  praça  de  .Moura,  são 
as  que  principal  e quasi  exclusivamente  servem 
para  os  usos  domésticos  dos  habitantes  d’esta 
villa.  Tem  a sua  origem  na  Serra  Alta,  que  se 
eleva  para  sudeste  á distancia  de  7 a 8 k.,  sendo 
depois  recolhidas  n'um  grande  deposito  aito  no 
bairro  do  antigo  castello.  O seu  manancial,  iias 
duas  fontes,  cm  cada  24  horas,  é de  *4:ü00 
litros  Estas  aguas^  apezar  do  serem  conhecidas 
e usadas  desde  remotas  eras,  não  se  lhe  attribuia 
até  ha  perto  de  .5U  annos,  a menor  virtude  the- 
rapeutica.  Notando-se,  porém,  pelos  annos  de 
184H  a extrema  raridade  de  doenças  das  vias  di- 
gestivas e urinarias  nos  habitantes  de  .Moura,  e 
as  melhoras  obtidas  pelos  forasteiros  que  se  de- 
moravam ali,  começou-80  a presumir  da  sua 
acção  curativa  n’aquellas  enfermidades.  Fôram 
então  chimica  e cliuicamente  estudadas,  o logo 
! se  divulgou  por  todo  o paiz  a sua  bem  merecida 
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fama.  Aproveitadas  em  seguida  pela  camara  mu- 
nicipal para  abastecer  um  modesto  ediücio  bal- 
near, fôram  usadas  por  muitos  doentes  que,  in- 
do áquella  localidade, ou  fazendo-a  exportar  d’ali, 
a usaram  em  dififerentes  pontos  do  reino  d’onde 
não  tardavam  as  noticias  de  curas  obtidas.  Em 
1880,  para  facilitar  o transporte  e a admiustra- 
çào  d’este  precioso  meio  therapeutico,  e tendo 
em  vista  a quota  salina  d’esta  agua,  constituiu- 
se  em  Lisboa  uma  empresa  para  preparar  e ex- 
plorar 08  saes  d’ella  extrahidos.  Os  saes  obtidos 
por  um  especial  e perfeito  processo  descoberto 
pelo  sr.  Gilherme  Augusto  d’Assumpçào,  corres- 
pondendo plenamente  á con.stituiçào  chimica  e 
ropriedados  curativas  das  aguas  de  Moura,  em 
reve  conquistaram  no  paiz  e no  extrangeiro  um 
dos  primeiros  logares  no  rico  e extenso  inventa 
rio  minero  medicinal  (V.  A$sumj)çào  {Guilherme 
Augusto,  vol.  I do  Portugal,  pag.  82>0.  As  aguas 
sào  claras,  transparentes,  de  sabor  alcalino  não 
desagradavel,  e contém  á saida  uma  certa  quan 
tidade  de  acido  carbonico.  Em  1848  o visconde  j 
de  V'^illa  Maior  fez-lbe  a aualyse  chimica,  e cm  | 
1861  também  as  auaiysou  J.  A.  de  Sequeira.  Em-  I 
pregam-se,  assim  como  os  saes,  no  tratamento  | 
das  diflferentes  formas  da  lithiase  renal  ou  vesi-  i 
cal  fgravella,  cálculos  ou  areias  urinarias^,  na  i 
liyperacidez  gastrica  (^dyspepsia  acida^  e na  j 
gotta  e outras  manifestações  do  arthritismo.  São  I 
especialmente  indicadas  sempre  que  haja  neces  ! 
sidade  de  alcalinisar  o sangue,  os  liquidos  di-  ; 
gestivos  ou  alguma  secreção  normal  ou  patholo- 
gica.  Por  isso,  ás  vezes,  o seu  emprego  é bas- 
tante iitil  contra  a gastrite  chronica,  gastral- 
gias,  engorgitamentos  de  figado,  etc.  Bibliogra- 
phia  especial;  Nota  sobre  a composição  chimica 
das  aguas  de  Moura,  no  Alemtejo,  e seu  emprego 
no  tratamento  das  affecçòes  de  bexiga,  por  Julio 
Máximo  do  Oliveira  Pimentel,  nas  Actas  das  Ses- 
sões da  Academia  Peai  das  Sciencias  de  Lisboa, 
tomo  II,  pag.  Breve  analgse  da  agua  de  M at- 
ra, por  J.  A.  Sequeira,  no  Escholiaste  Medico, 
vol.  XII,  1861,  pag.  235;  Compendio  de  matéria 
medica  e therapeutica,  por  Caetano  M.  E.  dos 
Santos  Beirão,  Lisboa,  1862,  tomo  I,  pag.  27  ; 
Os  saes  das  aguas  de  Moura,  cousulta  feita  á So- 
ciedade dos  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  por 
Leonardo  Torres,  em  12  de  março  de  1891,  e nota 
a proposito  d’e«ta  co«s?i//a,  por  Bettencourt  Ra 
poso,  no  jornal  da  mesma  sociedade,  em  1891; 
As  aguas  de  Moura,  por  Fialho  Mendes,  na  Ga 
ztta  de  Pharmacia,  !.•  serie,  vol.  I, maio  de  188.", 
n.“  10,  pag.  11;  Os  saes  das  aguas  de  Moura  e as 
aguas  de  Vichg,  por  Leonardo  Torres,  Lisboa,  I 
1883;  Simple  note  sur  le  sei  des  eaux  de  Moura  ' 
('PortugalJ,  pelo  dr.  Laodau,  na  Actualité  médi- 
cale  de  Paris,  lò  de  maio  de  1891. 

Moara  (As  terras  da  contenda).  Sob  esta  de- 
signação é conhecida  uma  questão  havida  en- 
tre Moura  e Aroche,  suscitada  pela  posse  de 
mais  de  122,887  k.  q.,  em  commum,  pelos  povos 
de  Moura  e Seviiha,  desde  o tempo  de  D.  Sancho 
II.  Em  1328  Seviiha  prescindiu  dos  seus  direi-  i 
tos  em  favor  de  Aroche,  que  foi  cedida  a Cas-  ' 
tella,  desde  quando  começou  Aroche  a figurar  na  [ 
contenda.  Em  1510,  Enzinarola,  antiga  pertença 
de  Aroche,  intentou  uma  acção  contra  Aroche, 
exigindo-lhe  a jiarte  que  lhe  pertencia  por  ter 
sido  seu  termo.  Aroche  cedeu  cm  parte;  mas  os  ' 
povos  de  Moura,  não  consultados  sobre  o assum- 


' to,  sublcvaram-se,  originando  motins  e tumultos 
entre  os  povos  de  Ilespanha  e Portugal,  mortes, 
roubos  e toinadias  de  gado  de  parte  a parte.  Es- 
I tes  factos  levaram  os  sobqranos  dos  dois  paizes 
I a emprehenderem  a solução  de  tão  grave  assum- 
' pto,  para  o que  nomearam  delegados  especiaes 
I encarregados  de  levar  a bom  termo  o pleito, 
I tendo-se  chegado,  depois  de  varias  tentativa.s 
I intruetiferas,  a um  aceordo:  demarcaram  o terre 
I no,  que  determinaram  se  chamasse  terras  da 
I contenda,  e fizeram  um  extenso  aceordão,  que  se 
i fícou  chamando  concordata  de  Moura,  ratificada 
cm  1543,  ficando  assim  perfeitamente  estabeleci- 
dos os  direitos  de  Aroche  e de  Moura.  Até  1803, 
isto  é,  durante  260  annos,  nada  houve  com  res- 
peito atai  assumpto.  Mas  a -1  de  fevereiro  d’es- 
se  auno  levantou  se  novameute  a questão,  em 
i consequência  do  governo  hespanhol  não  concor- 
dar com  a divisão  apresentada  pelo  governo  por 
tuguez.  Isto  deu  origem  a varias  propostas  par- 
lamentares, que  de  algum  modo  sustaram  a ques- 
tão, que  só  foi  resolvida  em  27  de  março  de  1894. 
A divisão  das  terras  foi  feita  segundo  a linha 
iudicada  pelo  general  Sebastião  Lopes  de  Pa- 
lheiros, no  seu  memorandum  de  23  de  outubro  de 
1892.  Então,  a villa  de  Moura  recebeu  uma  por- 
ção de  terreno  de  1.*  classe,  de  5:247  hectares, 
muito  proprio  para  a cultura  de  cereaes  e bas- 
tante arborisado  de  azinho,  ficando  o terreno  di- 
vidido ua  razão  de  42,7°i„  para  Portugal,  e 57,3“i„ 
para  Ilespanha.  A convenção  foi  assignada  cm 
Madrid  pelo  conde  de,  S.  Miguel,  na  qualidade 
de  plenipotenciário  portuguez,  e pelo  marquez 
de  Vega,  então  ministro  dos  estrangeiros  em 
Hespanha.  Este  terreno  está  dividido  em  cou- 
rellas  para  venda  ou  aforamento  a pequenos  pro- 
i prietarios. 

I Moura.  Povoações  nas  freguezias:  SanfAnna, 

I conc.  e distr.  da  Guarda.  i|  N.S.*  d’Assumpção,  de 
I Avô,  conc  de  Oliveira  do  Hospital,  districto  de 
: Coimbra.  ||  S Jorge,  do  Selho,  conc  de  Guima- 
I rães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Fo- 
lhada, concelho  de  .Marco  deCanavezes,  distr.  do 
! Porto.  II  S.  Thomé,  de  Trezoi,  conc.  de  Morta- 
[ goa,  distr.  de  Vizeu.  |l  Ribeira  na  provincia  do 
Douro,  no  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  que  nas- 
ce junto  da  aldeia  de  Ribeira  de  Moura,  e vae 
desaguar  na  ribeira  de  Pomares,  no  sitio  cha- 
mado Foz  de  Moura. 

Moura  e Azevedo  (Estevão  da  Gama  de). 
Sargento  mór  de  batalha,  governador  da  praça 
de  Campo  Maior  e commendador  da  comraenda 
de  S.  Miguel  de  V^illaboa,  na  ordem  de  Christo. 
N.  em  Campo  Maior  a 6 de  março  de  1672;  igno- 
ra-se a datado  fallecimcnto.  fira  filho  de  Fran- 
cisco da  Silva  Moura  e Azevedo,  governador  da 
praça  do  Campo  Maior,  e de  sua  mulher  Ü.  Ma- 
ria José  de  Vascoucellos.  Também  cultivou  as 
sciencias,  e foi  um  dos  acadêmicos  supranumerá- 
rios da  Academia  Real  de  Historia  Portugue 
za. 

Moura  e Azevedo  (Luiz  da  Silva  de).  Fidal- 
go da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Chri.sto,  sargento-mór  do  regimento  de  cavallaria 
da  praça  de  Campo  Maior.  N.  em  Eivas,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e talleciinen- 
to.  Era  filho  de  Francisco  da  Silva  de  Moura, 
governador  da  praça  de  Campo  Maior  e mestre 
de  campo  de  infantaria,  e de  D.  Anna  da  Sil 
va  de  Vascoucellos.  Cultivou  com  applicaçào  o 
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estudo  da  üeuealogia,  como  affinna  o P.  I).  Au- 
touio  Caetano  de  Sousa  na  Historia  Genealógica 
(la  Casa  lieal,  tomo  8.“,  pag.  2ó.  Deixou  nia- 
nuscripto:  Arvores  de  costado,  e varias  familias 
do  Alerntejo. 

Moura  Cabral  (Carlos  de).  Escriptor  dra- 
mático, jornalista,  etc.  N.  em  r.<isboa  a 2i 
de  janeiro  de  1852.  Fez  parte  da  redacçào  do 
antigo  Correio  da  Manhã,  e tem  collaborado  eni 
diversos  jornaes  e revisias  litterarias.  Publicou 
lia  annos  um  livro,  A viagem  dos  Simplicios,  hu-^ 
moristica  descripçâo  da  viagem  d’uma  familia  de 
provincianos  á exposição  de  Paris.  Em  1899  pu 
blicou  um  volumo  intitulado /-tsèoo  em  flagrante, 
muito  interessante,  em  que  abundam  as  observa- 
ções graciosas  colhidas  na  vida  de  Lisboa.  De- 
dicando-se á litteratura  dramatica,  debutou  com 
a comedia  em  1 acto,  denominada  Comedia  inti- 
ma, que  se  representou  pela  primeira  vez,  obten 
do  grande  exito,  no  theatro  de  D.  Maria  II  em 
15  de  maio  de  1879.  N’este  theatro  e nodoGym 
nasio,  tem-se  representado  muitas  das  suas  pe- 
ças, tanto  originaes,  como  traducçòes.  Lembram- 
nos  as  seguintes:  A Kermesse,  comedia  em  3 
actos,  em'  1).  Maria  II,  em  1893;  e as  seguintes 
no  Gymnasio:  Paris  em  Lisboa,  1 acto,  em  1879; 
Scenas  hurguezas,‘ò  actos,  em  1884;  Bihi,  3 actos, 
em  188;i;  O homem  terrível,  em  3 actos,  1892;  As 
alegrias  do  lar,  3 actos,  etc.  Traduziu  as  seguin- 
tes peças;  O Grande  industrial,  ò actos,  de  Geor- 
ge  Ohnet;  Questão  de  dinheiro,  5 actos,  de  Ale- 
xandre Dumas;  Princeza  de  Bagdad-,  3 actos;  Mi- 
guel Strogoff,  5 actOs\P rincipe  Zilah,  3 actos;  Ma- 
drinha de  Charley,  3 actos;  Madame  Sans  Gine, 
4 actos;  O Perfume,  3 actos;  Ilotel  do  Livre 
Cambio,  3 actos;  Champignol  á força,  3 actos, 
etc.  Para  o theatro  do  Principe  Real  traduziu 
juntauiente  com  Ma.ximiliauo  de  Azevedo  o dra- 
ma de  Dccourcelle  Gigolette  com  o titulo  A Gal- 
deria. 

Moura  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Haptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto 

Moura  Coutioho  íG-aõrie7  de).  Clérigo  mino- 
rista.  N.  em  Abbadim,  concelho  de  Cabeceiras 
de  Basto,  a 22  de  maio  de  1834,  tal.  em  Lisboa 
a 26  de  março  de  1859.  Era  filho  de  Joaquim  de 
Moura  Coutiuho  e de  I).  Maria  Candida  de  Al- 
meida Barreto  Tendo  frequentado  com  muito 
aproveitamento  as  aulas  do  Seminário  e Lyceu 
de  Braga,  e desejoso  de  entrar  no  serviço  das 
missões,  para  que  o chamava  a sua  vocação,  não 

julgando  bastante  habilitado  com  os  conheci- 
mentos adquiridos  nos  seminários  do  Bombarral, 
Sernache  e Coimbra,  dos  quaes  foi  successiva- 
inento  alumno,  determinou  passar  á Hespanha, 
com  o intento  dc  professar  o instituto  de  Santo 
Ignacio,  e com  etfeito  a 5 de  setembro  de  1857 
foi  recebido  como  noviço  no  collegio  de  Loyola 
da  Companhia  de  Jesus.  Não  pôde  permanecer 
ali,  porque,  aggravHudo-se-lhe  cada  vez  mais  o 
estado  melindroso  da  sua  saude,  teve  de  ceder 
aos  conselhos  que  lhe  indicavam  os  ares  pátrios, 
como  o unico  recurso  que  poderia  prolongar-lhe 
a vida.  Vindo  então  para  Lisboa,  pouco  tempo 
mais  viveu.  A iVaçâo,  de  i9  de  abril  de  18.59,  e 
a Atühia  Catholira  publicaram  artigos  necro 
logicos  a si'u  respeito.  Escreveu:  A conversão  a 
üeus,peloP.J  Perdrau,  clérigo  de  <S’.  Thomaz  de 
Aquino,  traduzido  da  segunda  edição  de  Paris, 
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Braga,  18.56;  saiu  sem  o seu  nome;  Anatyse  criti- 
ca sobre  os  vidos  de  linguagem  que  se  encontram 
nas  duas  cadernetas  de  Philosophia,  adaptadas  no 
Lyceu  de  Braga  «Noções  elementares  de  Psyc-  lo- 
gia»,  etc  , e «Noções  elementares  de  Ontomologia» 
por  M-  P.  de  A.  A.,  acompanhada  de  reflexões  ge 
raes.  Braga,  185";  Duas  palavras  sobre  galli- 
cismos,  artigo  publicado  no  Murmurio,  jor 
nal  litterario  de  Braga,  1856,  n.'  1,  9,  10,  ll,  13, 
15  e 16;  Defeza  das  aceusações  contra  o adminis- 
trador de  Cabeceiras  de  Basto  no  n.’‘83do  «Mode- 
rado», de  1851;  saiu  no  Pharol  do  Minho,  n.®  i9, 
do  mesmo  anno. 

Moura  Coutiuho  (J(jsé  Joaquim  de  Almeida 
de).  Do  conselho  da  rainha  D.  Maria  II,  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  da  Relação  dos  Açores  e de  Lisboa,  cavai - 
leiro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  tenente  do 
antigo  batalhão  dc  voluntários  da  rainha,  no 
qual  tez  a campanha  da  Restauração  desde  a 
ilha  Terceira,  onde  o referido  batalhão  assistiu 
ao  primeiro  combato  travado  eutre  as  tropas  li- 
beraes  e miguelistas,  a lide  agosto  de  1829; 
bem  como  em  outros  combates,  nos  Açôres,  e 
durante  0 ccrco  do  Porto,  seudo  gravemente  fe- 
rido u’uma  perna  ('que  lhe  foi  amputada),  no 
combate  de  lU  de  abril  de  1'33,  na  tomada  e de- 
feza do  redueto  levantado  no  monte  do  Covêlo. 
N.  no  Porto  em  1799,  fal.  a 15  de  outubro  de 
1861.  Foi  deputado  em  varias  legislaturas.  Casou 
com  D.  Maria  Candida  d'Almeida  Pimentel,  filha 
de  Antonio  José  d’ Almeida  Pimentel,  tenente 
coronel  de  infantaria,  reformado,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Leouor  Januaria  da  Costa  Freire.  Quan- 
do cursava  o terceiro  anno  juridico  publicou: 
Anulyse  do  projecto  para  o estabelecimento  do  rei- 
no unido  de  Portugal,  Brazil  e Algarve,  de  Anto- 
tonio  de  Oliva  de  iSousa  Sequeira,  Coimbra,  1821. 
Escreveu  mais:  Minerva  Constitucional,  Coim- 
bra, 1823;  era  um  periodico  politico-litterario, 
publicado  em  folhas  semanaes,  de  que  parecem 
ter  saido  sómeute  12  numeros,  cuja  maior  parte 
foram  redigidos  na  cadeia  da  Universidade,  onde 
0 autor,  seudo  então  estudante,  se  via  retido,  ac- 
cusado  de  perturbador  do  socego  publico,  e de 
promover  com  alguns  seus  collegas  distúrbios 
politicos,  em  sentido  ultra-liberal;  Ao  ill.'“‘  e 
ex  “®  sr.  conde  de  Villa  Ftôr,  governador  e capi- 
tão general  dos  Açôres:  Elogio  recitado  na  noite 
de  12  de.  outubro  de  1829,  Pouta  Delgada,  sem 
anno;  Manifesto  ("ácerca  do  seu  procedimento, 
quando  juiz  de  fóra  das  ilhas  das  Flores  e Pico^, 
Lisboa,  1834,  com  um  mappa  no  fim;  O ataque 
da  villa  da  Praia  na  ilha  Terceira  em  11  de  agos- 
to de  1829,  no  primeiro  doe  « Quadros  históricos 
da  Liberdade  portuguesa»  e a «Memória  históri- 
ca» do  coronel  de  engenheiros  Kusebio  Cândido 
Cordeiro  Pinheiro  Furtado,  ou  a gloria  do  bata- 
lhão de  voluntários  da  Bainha,  revindicada  por 
um  capitão  do  mesmo  batalhão,  Li.«boa,  1840;  sem 
0 nome  do  autor;  Aceusação  feita  ao  juiz  da  re- 
lação dos  Açôres  J.  J.  de  -4.  Moura  Cantinho,  e 
sua  defeza,  Lisboa,  1810;  Resposta  dada  no  Su- 
premo Tribunal  de  Jiutiça  pelo  juiz  da  relação 
dos  Açôres  J.  J.  de  A.  M C.  á aceusação  que  lhe 
move  o ministério  publico,  Lisboa,  1840;  esta  ac- 
eusação versava  sobre  uma  peita  de  5 a 6 con- 
tos de  reis,  que  se  dizia  porelle  recebida,  c que 
afinsl  se  julgou  não  provada;  Discursos  pronun- 
ciados na  camara  dos  deputados  sobre  o projecto 
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(U  administração  da  fazenda  militar,  Lisboa,  j 
1813;  Manifesto  do  Ir.:  Lycurgo,  Gr  : Insp.:  Ger. 
da  Ordem  dos  Franc-maçons  em  Portugal,  Fer 
rol,  18l9;  Discursos  que  na  solemne  installação 
da  a.:  L.:  de  S.  João  de  Jerusalem  co.n  o titulo 
distinctivo  de  Firmeza  e Valor  ao  O : de  Lisboa, 
compoz  e recitou  o />.;  Lycurgo,  Sob  : Princ.:  P.: 
-j-.;  Gr.:  M : Prov.:  dos  Açores,  Plenip ; Ex- 
traord  : ao  Gr.:  Or.:  Lusit.:  pela  R : L ; União 
Açoriana  n.°  100  ao  Or  : de  Ponta  Delgada,  etc., 
1839;  sem  distiocçâo  de  logar;  Memória  sobre 
0 modo  de  regular  o ac  cesso  ao  supremo  tribunal 
de  justiça  ea  antiguidade  dos  juizes  das  relações 
despachados  para  a sua  primeira  composição 
pessoal,  depois  do  decreto  de  16  de  maio  de  1831, 
por  um  juiz  da  nova  magistratura,  Lisboa,  1847; 
A questão  sobre  o modo  de  regular  o aceesso  dos 
juizes  da  primeira  composição  das  relações  depois 
do  decreto  de  16  de  maio  de  1832,  ao  supremo  tri- 
bunal de  justiça  ou  additamento  á «memória»  im 
pressa  no  anno  de  1847,  sobre  o mesmo  objecto, 
etc.,  Lisboa,  1856.  De  pag.  19  a H*2  vem  uma  sy- 
nopse  dos  serviços  do  juiz  da  relação  de  Lisboa,  o 
conselheiro  J.  J.  A.  Moura  Coutinho,  e de  pag. 
33  a 38  a Legislação  respeitante  á questão  trata- 
da n'esta  memória. 

Moura  Coutinho  (D.  José  de).  Bispo  de  La- 
mego.  N,  na  antiga  e nobre  casa  do  Telhó,  na 
freguexia  de  S.  João  d’Armia,  cunc.  de  Celorico 
de  Basto  da  provincia  do  Minho,  a 8 de  feverei- 
ro de  1779,  fal.  no  paço  episcopal  de  Lamego  a 
3 de  outubro  de  1861.  Era  filho  de  Francisco  de 
Moura  Teixeira  da  Cunha  e Castro,  capitão  mórde 
Basto,  e de  sua  mulher,  D.  Claudia  Angelina  de 
Vasconcellos.  Em  10  de  setembro  de  1797  tomou 
0 habito  de  noviço,  no  mosteiro  de  conegos  regu- 
lares de  S.  João  Evangelista,  do  Beato,  de  Lis- 
boa, e professou  a 11  de  setembro  de  1798.  Ma- 
triculou-se cm  Theologia  na  Universidade  de 
Coimbra,  em  outubro  de  1><()4,  e tomou  o grau 
de  bacharel  em  1808.  Fez  a sua  formatura  em  30 
de  maio  de  1810,  obtendo  prêmio  em  todos  os 
cinco  annos  do  curso.  Frequentou  o 6.®  anno  em 
1811,  e tomou  o grau  de  licenceado  em  19  de 
junho  de  1812,  indo  n’esse  mesmo  anuo  para 
deão  da  sé  do  Lamego,  na  qualidade  de  coadju- 
tor e futuro  successor  do  deão  D.  Manuel  Frei- 
re Gameiro  de  Sousa,  entrando  na  propriedade 
d’esta  cadeira  a 18  de  setembro  de  1836.  Em  3 
de  agosto  de  1843  foi  eleito  bispo  de  Lamego, 
sendo  confirmada  a eleição  pelo  papa  Pio  vi  i a 
22  de  janeiro  de  1844.  Foi  sagrado  na  egreja  de 
S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa,  a 11  de  março 
de  1845,  pelo  cardeal  patriarcha  D.  Fr.  Francis 
co  de  S.  Luiz  Saraiva,  sendo  seus  assistentes  os 
bispos  de  Leiria  e de  Cabo  Verde.  Em  30  de 
março  de  1845  fez  a sua  entrada  solemne  em  La 
mego,  e tomou  posse  do  governo  do  bispado.  Ti- 
nha fama  de  ser  muito  erudito,  virtuoso  e cari- 
tativo, gastando  os  seus  rendimentos  em  obras 
de  beoeficencia.  D.  José  de  Moura  Coutinho  re- 
construiu o seminário,  qu ; se  tinha  incendiado 
em  1834,  concorrendo  com  grande  parte  das  des- 
pezas  d’esta  obra. 

Monra  Coutinho  (Rodrigo  de).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  bacharel  formado  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  do  conselho  de  Sua  Ma- 
gestade,  etc.  N.  na  nobre  casa  do  Telhó,  da  pro- 
vincia do  Minho,  a 5 de  maio  de  1804,  onde  tam- 
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bem  fal.  a 18  de  maio  1874.  Era  filho  de  Anto- 
nio  de  Moura  Coutinho  de  Castro  e Vasconcellos, 
senhor  da  casa  do  Telhó,  e de  sua  mulher,  D. 
Florinda  Kita  Teixeira  de  Queiroz,  senhora  de 
uma  grande  casa,  nos  concelhos  de  Penaguião  e 
Villa  Real.  Succedeu  na  casa  de  seus  paes  em 
20  de  março  de  1851,  por  fallecimento  de  seu  ir- 
mão mais  velho  Francisco  de  Moura  Coutinho  e 
Vasc.oncellos,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Rtal, 
e tenente-coronel  das  milicias  de  Basto.  O con- 
selheiro Rodrigo  de  Moura  Coutinho  foi  juiz  de 
fóra,  de  Mafra,  por  decreto  do  18  de  novembro 
de  1>»32.  A integridade  do  seu  caracter,  a sua 
alTabilidade  para  com  todos,  e a imparcialidade 
com  que  se  houve  no  exercicio  das  suas  fuucçòes 
grangearam-lhe  geraes  sympathias  tanto  dos  Ic- 
gitimistas,  partido  a que  se  ligara,  como  des 
constilucionaes,  que  em  1834,  tendo  vencido  a 
sua  causa,  lhe  pediram  para  contiuuar  a exercer 
a magistratura,  ao  que  Rodrigo  de  Moura  Couti- 
nho uão  annuiu,  recolhendo-se  á vida  privada, 
em  que  permaneceu  até  fallecer,  sendo  sempre 
estimado  por  todos  os  partidos.  Era  sobrinho  do 
bispo  de  Lamego  D.  José  de  Moura  Coutinho, 
de  quem  foi  herdeiro;  pagou  todas  as  despezas 
do  funeral  d’este.  prelado,  que  deviam  ser  por 
conta  da  mitra,  perdoou  ás  pessoas  que  deviam 
dinheiro  a seu  tio,  e distribuiu  pelos  creados  do 
mesmo  e pelos  pobres  tudo  quanto  se  encontrou 
no  paço  episcopal,  e que  era  propriedade  do  pre- 
lado 

Moura  Furtado  (Luiz  de).  Marechal  de  cam- 
po. N.  em  Bemfica  a 2 de  junho  de  1792,  fal.  a 
.4  de  janeiro  de  18.50.  Alistando- se  como  cadete 
em  18U9  no  regimento  de  infantaria  n.“  4,  foi  lo- 
go despachado  alferes,  e entrando  nos  combates 
da  Guerra  da  Peninsula  foi  promovido  a tenente 
em  L'!!  e a capitão  em  dezembro  de  1813  por 
distineção  no  campo  da  batalha.  Graduado  em 
1820  em  major  e pertencendo  ao  regimento  n ® 1, 
destacou  em  1822  para  o Brazil,  servindo  ahi  de 
ajudante  general  da  divisão  portugueza.  Voltan 
do  ao  reino  em  1823,  esteve  preso  em  Peniche 
pelos  seus  decididos  sentimentos  liberaes,  e em 
1826  fez  serviço  de  major  uo  batalhão  de  atira- 
dores nacionaes,  até  que  foi  promovido  a major 
ettectivo  para  o regimento  n.®  1 Sendo  commau- 
dante  do  batalhão  de  caçadores  n.®  11  quando 
em  1828  se  deu  no  Porto  a revolução  liberal, 
adheriu  logo  a este  movimento,  e tendo  servido 
de  ajudante  general  da  divisão  commandada 
pelo  general  Azevedo  (depois  conde  de  Samo 
dães),  emigrou  para  0 estrangeiro,  e achando-se 
em  1830  em  Paris  passou  então  á ilha  Terceira. 
Quando  se  organisou  o exercito  libertador,  foi 
nomeado  commandante  do  3®  batalhão  de  infan- 
taria n.®  18  e tendo  desembarcado  no  Miudello 
entrou  em  fogo  no  reconhecimento  de  Vallongo, 
na  batalha  de  Ponte  Ferreira  e em  outras  mui- 
tas acções  nas  linhas  do  Porto,  distinguindo  se 
especialmente  no  dia  25  de  julho  de  1833,  em  que 
sendo  commandante  da  brigaJa  de  infautaria  li- 
geira da  Raiuha,  defendeu  coro  grande  bravura 
e intrepidez  a quiuta  do  Wanzeler,  que  0 mare- 
chal Bourinont  atacou  repetidas  vezes.  Depois 
da  restauração  de  Lisboa  foi  encarregado  do 
commando  da  columna  que  defendia  a esquerda 
das  linhas,  e pouco  depois  da  brigada  composta 
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de  infantaria  n.“  1,  4 e 15.  No  combato  de  10  de 
outubro  era  chefe  de  uma  das  columnas  que  de- 
salojaram as  tropas  de  D.  Miguel,  e n’esse  dia 
foi  gravemente  ferido.  Ainda  convalescente  as- 
Eumiu  em  dezembro  o commando  do  regimento 
n.®  1,  de  que  era  coronel,  e entrando  na  batalha 
de  Almoster  foi  de  novo  ferido.  Em  seguida  á 
convenção  de  Evora-Monte  tomou  o commando 
da  brigada,  que  devia  guarnecer  Eivas,  sendo- 
lhe  ao  mesmo  tempo  conüado  o governo  d’essa 
praça  de.  guerra.  Em  fins  de  1834  regressou  a 
Lisboa,  e foi  nomeado  commandante  da  guarda 
municipal,  em  líSb  dircctor  da  secretaria  da 
guerra,  e d’este  logar  saiu  para  organisar  e com- 
mandar  o batalhão  naval.  Em  1838  partiu  para 
a ilha  de  S.  Miguel  por  haver  sido  nomeado  com- 
mandante da  lU.*  divisão  militar,  e tendo  exer- 
cido esse  cargo  durante  cinco  annos,  voltou  ao 
reino  e foi  membro  do  supremo  conselho  de  jus- 
tiça militar.  Tendo  sido  promovido  a brigadeiro  i 
em  183?  foi  reformado  no  posto  immediato  em 
1847,  fallecendo  pouco  tempo  depois. 

Moura  e Lemos  (Luiz  Antouio  Innocencio). 
Conhece-se  este  nome  por  ter  escripto  o seguin- 
te: Elogio  Fúnebre  do  ser.'^”  sr.  D.  José,  príncipe 
do  Brazil,  Lisboa,  17?8;  Elogio  á augustissima  e 
fidelíssima  rainha  senhora  D.  Maria  I em  reco- 
nhecimento dos  beneficios  recebidos,  a quem  deve  a 
nação  utilidade  e amor,  Lisboa,  17'1. 

Moura  Machado  (Francisco  de).  Militar,  que 
viveu  no  século  passado.  N.  em  Coimbra  a 2 de 
agosto  do  179t,  fal.  em  Angra  do  Heroismo  a 7 
de  dezembro  de  1831.  Assentou  praça  em  infan- 
taria n.®  24  em  1823;  seguiu  os  postos  inferiores 
até  ao  de  segundo  sargento,  tendo  baixa  de  pos- 
to em  7 de  junho  de  1828,  e do  serviço  em  4 de 
julho  do  mesmo  anno,  por  causa  das  suas  idéas 
liberaes.  Emigrou  para  a ilha  Terceira,  onde  per- 
tenceu ao  regimento  provisorio  de  infantaria, 
sendo  promovido  a primeiro  sargento  em  1 de  de- 
zembro de  1829.  Passou  ao  regimento  de  infan- 
taria n.®  (i  em  10  de  outubro  de  18ll,  e foi  des- 
pachado alferes  para  o mesmo  corpo  no  dia  im- 
mediato. Escreveu:  Memória  em  que  se  acham 
explicados  todos  os  deveres  dos  sargentos  serrafi- 
las  e supranumerários,  nos  differentes  exercidos 
de  batalnão,  etc,  .-^ngra,  1831. 

Moura  Morta.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Apre- 
sentação, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lame- 
go;  10*1  fog.  e 3s7  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
est  post.  A pov.  dista  )i  k.  da  séde  do  conc.  e es 
tá  situada  proximo  da  estrada  que  vae  de  Castro 
Daire  a Rezende.  O reitor  do  Pinheiro  apresen 
tava  0 cura,  que  tinha  b^üUOréis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  cereaes,  fruetas  e 
vinho.  Cria  muito  gado,  produz  bastante  mel  e 
eôra,  e é abundante  de  caça.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  ae  recrut.  e res.  n ® 9,  com  a séde 
em  Lamego.  ||  Pov.  « freg.  de  Santa  Comba,  da 
prov.  de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de  Peso 
da  Regoa,  distr.  de  \'illa  Real,  bisp  de  Lame- 
go, 197  fog.  e 789  hab.  Tem  escolas  para  ambos 
os  sexos  e est.  post..  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  0 está  situada  proximo  do  rio  Seromenho. 

1 oi  commeuda  da  ordem  de  Malta,  e o commcu- 
dador  dc  Moura  .Morta  apresentava  o vigário, 
que  til  ha  8^000  réis  de  côngrua  e o pé  d'altar. 
A freguezia  goxava  os  numerosos  privilégios  dos 
caseiros  de  Malta.  El  rei  D.  Manuel  deu-lhe  fo- 
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ral,  em  Lisboa,  a 17  de  julho  de  1514.  A terra  é 
fértil,  e produz  muito  e bom  vinho  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  1.3, 
com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
José,  de  Lavegadas,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra. 

Moura.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de 
Santarém. 

Mouraes.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ma- 
grellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Mourães.  Pov.  na  freg.  dc  Santo  André,  de 
Lover,  conc.  da  P’'eira,  distr.  de  Aveiro. 

Moural.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de 
Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Mourão.  Familia  nobre,  cujas  armas  são:  Em 
campo  verde  duas  tuixas  dc  ouro,  e no  meio  d'el- 
las  um  castello  de  prata;  timbre,  o castello  das 
armas.  A primeira  pessoa  que  se  encontra  com 
este  appellido  é D.  Gonçalves  de  Mourão. 

Mourão  (Dingo)  Medico,  que  exerceu  a sua 
profissão  com  muita  fama,  em  Aix,  cidade  fran- 
ceza,  em  1639.  Era  natural  da  Covilhã.  Publicou 
algumas  obras  em  latim  sobre  a sua  especiali- 
dade. 

Mourão  (P.  João).  Doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  a 26  de 
março  de  1768,  fal.  entre  os  annos  de  1818  e 1820. 
Foi  primeirameute  religioso  da  ordem  de  Sinto 
Agostinho,  professou  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa,  em  20  de  janeiro  de  1788.  Recebeu  o 
grau  de  doutor  em  31  de  julho  de  1792.  No  anno 
de  1808  passou  para  a ordem  militar  de  Christo, 
como  freire  professo.  Foi  depois  nomeado  prior 
da  freguezia  do  Sacramento,  de  Lisboa,  e por 
ultimo  prelado  na  egreja  patriarchal  Ou  porque 
as  suas  convicções  a isso  o levassem,  ou  por  inte- 
resses pessoaes,  era  tido  por  um  dos  mais  cons- 
picuos  e acalorados  fautores  da  seita  ou  mania- 
sebastica,  o que  lhe  provocou  os  apodos  do 
P.  José  Agostinho  de  Macedo,  que  a elle  faz  re- 
petidas allusòes  no  opusculo  Os  Sebastianistas,  e 
nomeadamente  pag.  67  a 69,  99  e 104  Deixou 
impresso:  Oração  fúnebre  recitada  nas  solemnes 
exequias,  que  pela  muito  alta  e muito  poderosa 
rainha  a senhora  D.  Maria  Ifet  celebrar  na  egre- 
ja parochial  de  S.  Julião  o juiz  do  povo  e Casa 
dos  vinte  e quatro,  Lisboa,  1816. 

Mourão  (D.  Luiz  Antonio  de  Sousa  Botelho). 
Governador  da  provinda  de  S.  Paulo  no  Brazil; 
tomou  posse  do  governo  cm  7 de  abril  de  1766,. 
mandou  explorar  tres  ri.,8  afHuentes  do  Paraná, 
e construir  o forte  dos  Prazeres.  Entregou  o go- 
verno em  1775  a .Martim  Lopes  Lobo  de  Salda- 
nha. 

yioará.o  ( Leopoldo).  V.  Oliveira  Mourão. 

Mourão.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.,  julgado  municipal,  com  de  Reguengos  de 
Monsaraz,  Relação  de  Lisboa,  distr.  e arceb.  de 
Evora.  Tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  é N. 
S.‘  das  Candeias.  Está  situada  proximo  da  fron- 
teira hespanhola,  na  mai^gem  esquerda  do  rio 
Guadiana,  em  terreno  elevado,  na  distancia*de 
58  k da  séde  do  districto.  A Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens  apresentava  o prior,  com  20/000  rs 
de  côngrua,  e o pé  d'altar.  Foi  fundada  pelos 
arabes  no  século  ix,  que  lhe  construiram  as  suas 
primeiras  fortificações,  dando-lhe  o nome  do 
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Afogron,  que  significa  lapa,  cova  ou  caverna,  tal- 
vez por  causa  d'a1guma  que  encoutrassem  aqui 
do  tempo  dos  celtas,  ou  dos  antigos  lusitanos. 
D.  AflFonso  Henriques  lhe  pòz  cêrco  em  1 IGô,  po- 
rém os  moiros  a abandonaram,  fugindo  para  além 
do  rio  Guadiana  Parece  que  esteve  abandonada 
e deserta  durante  os  reinados  de  D.  Afi^onso  I, 
D.  Sancho  I e D.  Aflfonso  II,  porque  só  ha  noti- 
cias de  MourSo  ficorrupçào  de  Afo^ronj  no  reina- 
do de  D.  Sancho  II,  em  que  Gonçalo  Egas,  prior 
da  ordem  militar  de  S Joüo  de  Jerusalem,  de- 
pois ordem  de  .Malta,  a povoou  em  122ó,  d.ando- 
Ihe  foral,  que  foi  copfirmado  e muito  ampliado 
Tsendo  o mesmo  que  o foral  de  Evora)  por  el  rei 
I).  Diniz,  por  carta  feita  em  Lisboa,  a 27  de  ja- 
neiro de  1296.  El- 
rei  D.  Manuel  deu 
lhe  foral  novo,  con- 
firmando todos  os 
antigos  privilégios, 
cm  Santarém,  a 1 
de  junho  de  1510. 

D.  Diniz  ennobre- 
ceu  a pov.  com  nm 
forte  castello,  de 
tres  torres,  fundado 
em  1298,  porém  a 
torre  de  menagem, 
que  dizem  scr  uma 
das  melhores  do  rei- 
no, foi  obra  de  seu 
filho,  D.  Affonso  IV. 

Sobre  a porta  d’esta 
torre  está  a seguin- 
te minuciosa 
i n s c r i p ção  : E. 

MCCCLXXXI  annoH,  ao  primeiro  dia  de  Março, 
Dom  Affonso  IV,  Rey  de  Portugal,  mandou  come- 
çar afazer  este  castello  de  Mouron  O Mestre  que 
o fazia,  havia  nome — João  Affonso — o qual  Rey, 
foi  filho  do  mui  nobre  Rey  Dom  Diniz,  e da  Rai- 
nha Dona  Izahel,  acs  quaes  Deus  perdoe  — e elle 
foi  casado  com  a Rainha  Dona  Beatriz  - avia  fi- 
lho herdeiro  o Infante  D.  Pedro.  A data  de  I3''l 
deve  ser  da  era  de  César,  que  corresponde  á do 
1343,  da  era  christà.  As  muralhas  da  circumva- 
lação  da  villa,  guarnecidas  com  6 torres,  fôram 
principiadas  por  D.  Diniz,  e concluidas  por  D. 
Affonso  IV.  Os  alcaides-móres  de  Mourào  eram 
08  marquezes  de  Montebello  e depois  fôram  os 
condes  da  Figueira.  As  armas  da  villa  são:  Em 
campo  azul,  cinco  escudos,  com  as  quinas  postas 
em  cruz,  tendo  o escudo  inferior,  do  lado  direito, 
um  sol  de  ouro,  e do  esquerdo,  um  crescente  de 
prata,  por  ter  sido  povoação  moirisca  O primei- 
ro assento  d’esta  povoação  foi  junto  ao  Guadia- 
na, no  logar  que  se  ficou  chamando  Villa  Velha, 
onde  se  vêem  ruinas  de  grandes  edifícios,  e duas 
capellas,  uma  defronte  da  outra.  Consta  que  es 
ta  villa  foi  abandonada  por  causa  do  grande  nu-< 
mero  de  formigas  que  appareciam  ali,  causando 
gravissimos  prejuizos  nas  casas  e nas  habitações, 
chegando  a matar  creanças  recem-nascidas.  A 
3 k.  de  distancia  havia  apparecido,  n’um  monte 
coberto  de  tojal,  uma  imagem  da  Virgem,  á qual 
os  habitantes  da  antiga  Mourão  construiram  uma 
egreja,  que  pouco  a pouco  se  foi  rodeando  de 
casas  em  que  vinham  habitar  os  fugitivos  da  ve- 
lha Mourão,  e em  breve  se  erigiu  a egreja  em 
parochia,  sendo  priorado  da  ordem  de  S.  Bento 
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de  Aviz.  E’  por  ter  apparecido  n’um  tojal,  que  se 
ficou  chamando  á imagem  Santa  Maria  do  To 
jal.  Outros  escriptores,  porém,  dizem  que  os  ha 
bitantes  da  antiga  villa  a abandonavam,  por  sc 
muito  doentia,  em  razão  das  enchentes  do  Gua 
diana,  que,  ao  terminarem,  deizavam  aguas  es 
tagnadas  nos  pégos  e charcos,  as  quaes  corrom 
pidas  causavam  muitas  doenças  e mortes  nos  po 
vos  visinhos  A imagem  da  padroeira,  que  tem 
hoje  a invocação  da  Senhora  das  Candeias,  é de 
pedra,  de  1,"’20  de  altura,  com  o menino  Jesus 
nos  braços,  c este  com  dois  pombinhos  na  mão. 
Esta  imagem  é de  muita  devoção  do  povo  da  vil- 
la, que  lhe  attribue  muitos  milagres.  A egreja 
matriz  e algumas  casas  particulares  estão  dentro 
do  castello,  mas  a maior  parte  da  villa  estende- 
se  pela  costa  E do  monte  onde  está  a fortaleza. 
Os  arrabaldes  são  bonitos  e ferteis,  compostos  de 
searas,  hortas,  pomares,  olivaes  e algumas  vi- 
nhas. Ha  também  vastos  montados  onde  se  cria 
muito  gado  de  varias  qualidades,  sobretudo  sui- 
no,  que  se  exporta  em  grande  quantidade.  Tam- 
bém se  cria  muita  caça  grossa  e miuda,  e o Gua- 
diana fornece  bom  peixe.  Durante  a guerra  da 
Restauração,  os  castelhanos  tomaram  esta  praça 
em  1657,  sendo  governador  João  Ft-rreira  da  Cu- 
nha; arrasaram  a villa  e parte  da  torre  de  me- 
nagem, pondo  guarnição  na  fortaleza,  mas  no 
principio  de  novembro  d'esse  anno,  tendo  já  fal- 
lecido  D.  João  IV,  e sendo  regente  a rainha  D. 
Luiza  de  Gusmão,  foi  resgatada  por  J.  Mendes 
do  Vasconcellos,  depois  de  4 dias  de  cêrco.  A 
rainha,  para  evitar  nova  invasão,  e por  ser  pra- 
ça da  fronteira,  mandou  reconstruir  as  antigas 
fortificações  e edificar  outras,  adaptadas  a rece- 
berem artilharia  de  grosso  calibre,  e em  estado 
de  resistirem  a um  cêrco  em  fórroa.  Mourão  per- 
tence á 4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  11,  com 
a séde  em  Setúbal.  Tem  Misericórdia,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  est.  post.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  cncom- 
menOas,  permutando  malas  com  a K.  A.  S.-Ke- 
guengos;  agencia  das  companhias  de  seguros 
Internacional,  Portugal  e Previdente',  hospital, 
boteis,  medico,  notário,  pharmacias,  sociedades 
de  recreio:  Club  Regenerador  Mouranense,  com 
philarmonica ; Sociedade  Progressista  Moura- 
nense', feira  nos  dias  24  e 25  de  maio,  e a 14  e 1 5 
de  setembro;  estradas  para  Ficalho,  Monsaraz, 
Moura  c Reguengos,  etc.  Publicou-se  n’esta  vil- 
la o jornal  Progresso  de  Mourão,  9 de  outubro 
de  1904.  O conc.  compõe  se  de  3 freguezias,  com 
1:021  fog.  e 3:641  hab.,  sendo  1:829  do  sexo 
masc.  e 1:812  do  fem.;  n’uma  superfície  de 
26:444  hect  As  fieguezias  são:  S.  Braz,  de  Gran- 
ja, 1:120  hab.:  51.5  do  sexo  masc.  e 575  do  fem.; 
N.  S.*  da  Luz,  de  Luz,  454  hab.:  260  do  sexo  masc. 
e 194  do  fem.;  N.  S.*  das  Candeias,  de  Mourão, 
2:067  hab.:  1:024  do  sexo  masc.  e 1:043  do  fem. 
O principal  commercio  de  tolo  o concelho  é vi- 
i nhos,  azeites,  cereaes  e gado  suino,  bovino  e la- 
^ uigero.  Este  conc.  foi  supprimido  c annexado 
ao  de  Reguengos  de  Monsaraz  por  decreto  de  12 
de  julho  de  ISO"*,  mas  foi  restaurado  pelo  decre- 
' to  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  e freg.  àfi  S. 

I João  Baptista,  da  prov.  de  Traz  os-Montes.  conc. 
j e com.  de  Villa  Flôr,  distr.  e bisp.  dc  Bragança; 

1 16  fog.  e 455  hab.  Tem  est.  post.  A pov.  dista 
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8 k.  da  séde  do  conc.  O abbade  de  Villarinbo  da 
Castaoheira  apresentava  o cura,  que  tinba  réis 
30/000  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a 
sédo  em  Mirandella.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Cortegaça, 
concelho  de  Ovar,  do  mesmo  distr.  ||  Santo 
André,  de  Macinhata  de  Seixa,  conc.  de  Oli' 
veira  de  Azeméis,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma> 
rinha,  de  Oriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Joào  Baptista,  de  Pencello,  conc  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  |{  Santa  Maria,  de 
Retorta,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. 

Mourâo  e Gardielloe.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Thiago,  de  Rio  .Meào,  conc.  da  Feira,  di.str. 
de  Aveiro. 

Mourâo  Homem  (Lourenço).  Doutor  em  Di 
reito  Pontifício  pela  Universidade  Coimbra,  pro- 
tonotario  apostolico,  deputado  da  inquisição  de 
Coimbra,  arcediago  da  sé  de  Lisboa,  deputado 
da  Mesada  Consciência  e Ordens, desembarga- 
dor da  Casa  da  Supplicaçào  e Aggravos,  e do 
Paço.  N.  em  Lamego,  e fal.  em  Lisboa  a 10  de 
novembro  de  16u8.  Era  fílho  de  Martim  Mourâo 
e de  Brites  Nunes  Homem.  Regeu  na  Universi- 
dade a cadeira  de  Clementinas,  para  que  foi  no- 
meado a 6 de  dezembro  de  1575.  Escreveu;  Pa- 
recer em  que  se  prova  poderem  usar  os  geraes  da 
Congregação  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  de  mitra, 
e fazerem  pontificaes-,  saiu  impressa  na  Chronica 
dos  conegos  regrantes  de  D.  Nicolau  de  Santa 
Maria,  liv.  10.“,  cap  17;  Tratado  de  Jurisdicção 
secular  d' El-Rei  que  se  enc  >ntra  com  a Jurisdi- 
eção  E eclesiástico;  Traf^do  dos  padroados,  e 
apresentações  dos  regulares  para  beneficio  da  sua 
apresentação  Deixou  esta  obra  manuscripta. 

Mourãos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martínbo,  de 
Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr. de  Braga. 

Mouraria  V.  Moiraria,  neste  vol.,  a pag 
1174.  Nos  primeiros  tempos  da  monarchia,  os 
judeus  e os  moiros  não  viviam  nas  povoações 
com  os  christãoB,  tinham  os  seus  bairros  separa- 
dos. Ao  bairro  dos  judeus  chamava  se  Judiaria 
(Y.  este  nome,  Portugal,  vol.  III,  pag.  10tí8/  As 
mourarias  fôram  abolidas  em  149G,  por  terem  os 
moiros  lido  incluidos  na  expulsão  que  feriu  os 
judeus  Os  moiros, porém,  não  eram  tidos  em  des- 
preso,  e apenas  se  baptisassem,  fícavam  em  tu- 
do considerados  como  os  portuguezes,  e os  seus 
descendentes  eram  armados  cavalleiros,  dava 
se  lhes  fôro  de  fídalgo,  e serviam  os  logares  da 
republica.  O conde  D.  Sisnando,  o celebre  bene- 
merito  cônsul  ou  governador  de  Coimbra,  no 
século  XI,  era  fílho  de  moiros  Mesmo  os  moiros, 
que  não  abjuravam  a sua  religião,  eram  protegi- 
dos pelas  nossas  instituições  politicas,  ficando 
até  grande  parte  d’elles  com  as  vastas  proprie- 
dades que  tiuhain  herdado  dos  seus  maiores. 
Eeha,  rei  ou  emir  de  Lamego,  legou  a D.  Af- 
fouso  Henriques  todo  o vasto  território  que  seus 
antepassados  lhe  haviam  deixado  Além  d’isso, 
os  nossos  monarchas,  para  os  protegerem  de 
qualquer  vexame  ou  injustas  exacções,  lhes  con- 
cediam foraes  exclusivamente  para  elles,  a que 
uhamavam;  foral  d s moiros  forros  Lisboa,  Evo 
ra,  Santarém,  Silves,  Moura,  Setúbal,  etc.  tinham 
d’estes  foraes. 
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Mouraria.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição  e cone.  de  Albufeira,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  N.  S.*  da  Annunciação,  de  Tornada,  conce- 
lho das  Caldas  da  Rainha,  districto  de  Lei- 
ria. 

Mouras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc. 
de  A rouca,  distr.  de  Aveiro. 

Mourato  (D.  Carlos  José  de).  Clérigo  regular 
theatino.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  1805  ou  1806 
com  perto  de  80  annos  de  edade.  Professou  no 
instituto  de  S.  Caetano  a 28  de  setembro  de  1744. 
Escreveu;  Instrumento  da  verdade  pratica,  Ethica 
oti  Philosophia  moral,  Lisbop,  1778,  4 tomos. 

Mouratos.  Povoações  nas  freguezias:  Exal- 
tação da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Parceiros, 
conc.  e distr.  de  Leiria. 

Mouraz.  Pov.  c freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tondella,  distr.  e 
bisp  de  Vizeu;  276  fog.  e 979  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  do  rio  Dinha.  A mi- 
tra apresentava  o.  abbade,  que  tinha  30U/0(X)  rs. 
de  rendimento.  A pov.  é muito  antiga,  e já  no 
tempo  de  D.  AfPonso  Henriques  era  couto,  por- 
que este  monarcha,  e sua  mulher,  a rainha  D. 
Mafalda,  doaram  á sé  do  Vizeu  o couto  de  S.  Pe- 
dro de  Mouraz,  em  1152  Em  1171  o bispo  de 
Vizeu,  D.  Godinho,  deu  ao  padre  Domingos  An- 
nes  liuxverda  o prestimonio  do  couto  de  S.  Pe- 
dro de  Mouraz  com  a sua  egreja,  e as  villas  de 
S.  Miguel  do  Castello  e Cernada,  com  seu  cou- 
to, e todas  as  suas  pertenças,  emquanto  fôsse  vi- 
vo. Mouraz  também  foi  villa,  e el-rei  D.  Ma- 
nuel deu  lhe  foral,  em  Lisboa,  a 28  de  junho  de 
151*.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  14,  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão. 

Moure.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  84  fog.  e 8;44  hab.  Tem  correio. 
A egreja  parochial  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  O 
reitor  dos  conegos  regulares  de  S.  João  Evan- 
gelista ('loiosj,  de  V^illar  de  Frades,apresentava  o 
cura,  que  tinha  40/000  réis  e o pé  d’altar.  A 
terra  é muito  fértil.  Tem  caça,  e cria  muito  ga- 
do. Pertence  á 3.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.^  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  e freg  de  S.  Salvador,  da  prov.  do  Dou- 
ro, conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  140  fcg.  e 543  hab.  Tem  escola  do  «exo 
masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
egreja  parochial  dista  3 k da  séde  do  conc.  A 
pov.  está  situada  na  distancia  de  meia  legua  da 
villa  de  Felgueiras,  junto  á estrada  real,  que 
vindo  de  Poute  do  Lima  para  Braga  o Guima- 
rães, passa  cm  Felgueiras  e segue  para  a Lixa. 
O D.  Abbade  do  mosteiro  de  monges  do  S.  Ben- 
to do  Pombeiro  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha »0/000  réis  e 0 pé  d’altar.  A terra  é muito 
fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  .Maria,  da  prov.  do  Miuho, 
conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  83  fog  e 309  hab.  A egreja  paro- 
chial dista  .5  k da  séde  do  conc.  A mitra  apre- 
sentava o abbade,  que  tinha  700/000  réis  de 
rendimento.  No  tempo  dos  suévos  houve  aqui 
um  mosteiro  de  monges  da  ordem  do  S.  Bento, 
que  os  moiros  arrasaram  em  716.  A egreja  ma- 
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triz  é um  templo  grande,  fundado  nos  princípios 
do  seculo  zvii,  como  se  deprchende  da  seguinte 
inscripção  que  está  sobre  a porta  principal: 

MARIAK  VIBGINI  DICATUU,  AMNO  ÁPaRTD 
VIRG1KE8  1702 

A capella-mór  é muito  espaçosa  e forrada  de 
azulejos  d’alto  a baixo.  Tem  um  orgâo  regular, 
boas  imagens,  sobresaindo  a de  N.  S.‘  das  Dô  I 
res,  que  é de  tamanho  quasi  natural.  Abaixo  um  j 
pouco  do  vertice  da  fachada,  está  a fígura  do  j 
sol,  em  meio  relevo,  e em  scmi-circulo,  pela  par- 
te superior,  com  a legenda:  Electa  ut  sol.}>’[3.\a  \ 
abaixo,  n’um  nicho,  vê-se  a imagem  de  Nossa  Se  , 
uhora,  de  pedra,  tendo  por  cima  a legenda:  Ma- 
ter  puríssima.  A torre  é muito  baixa,  e pelodis- 
tico  que  tem  sobre  a porta,  mostra  que  foi  feita 
á custa'  dos  parochianos,  no  qual  se  lê:  Turris 
expeusis  fidelium  charitatis  anno  dni.  1719  No 
tempo  da  invasão  franceza  fóram-lhe  roubadas 
pelos  invasores  ricas  alfaias  de  prata,  como  eram 
cruzes,  custodias,  turibulos,  naveta  e outros  obje- 
ctoi  de  valor,  que  possuia.  A pov.  pertence  á d.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com 
a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S Martinho, 
conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  274  fog.  e 899  hab.  Tem  est.  post  A pov. 
dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a bOO 
m.  da  estrada  de  Braga  a Ponte  do  Lima.  Foi 
couto  e chamava-se  antigamente  Couto  de  Mou- 
re  da  Oliva.  A camara  ecclesiastica  da  sé  de 
Braga  apresentava  o vigário,  que  tinha  réis 
lOOíOOO  de  rendimento.  O conde  D.  Henrique 
e sua  mulher  D.  Thereza  deram  este  couto  a S. 
Geraldo,  arcebispo  de  Braga,  em  1110.  Os  mo- 
radores d’ esta  freg.  eram  isentos  da  jurisdicçào 
real,  sendo  obrigados  sómente  a irem  á guerra 
quando  fôsse  o arcebispo,  mas  eram  obrigados  a 
cavar-lhe  as  vinhas  que  tinha  em  Braga  O ar- 
cebispo D.  Diogo  de  Sousa  mandou  arrancar  es- 
tas vinhas  e fazer  um  campo,  que  depois  se  fi- 
cou chamando  praça  do  Campo  da  Viuha,  com- 
pondo-se  com  os  habitantes  de  Moure,  em  Ibe 
dar  cada  fogo,  em  troca  d'aquella  obrigação,  4 
almudes  de  vinho.  Havia  então  20  fogos,  mas  co- 
mo a população  se  foi  desenvolvendo,  chegou  a 
pensão  a mais  de  fO  pipas  por  anuo.  No  logar  de 
Santo  André,  d’esta  freguezia,  ha  uma  torre  mui- 
to antiga,  a qual  D.  Egas  Paes  de  Penagate  deu 
a S.  Geraldo.  Esta^torre  passou  mais  tarde  aos 
Soares,  senhores  do  Prado.  O mosteiro  benedi- 
ctino,  que  existiu  n’esta  pov.,  foi  fundado  por  S. 
Martinho  de  Dume  em  .õü.*).  Vasco  Mendes  deu- 
lhe  a egreja  do  S.  Victor,  cm  Braga,  e a quinta 
que  fôra  do  bispo  de  S,  Thiago  (o  actual  Campo 
da  Vinha),  para  ali  fundarem  um  convento,  que 
os  moiros  destruiram  em  717.  Nuno  Forjaz  da 
Silva  0 reedificou  em  1031,  e o deu  aos  frades, 
ficando  elle  padroeiro.  O padroado  do  convento 
foi  depois  dado  por  Nuuo  Soares  a S.  Geraldo,  e 
D.  Affonso  Henriques  confirmou  esta  doação,  e 
coutou-o  no  tempo  do  arcebispo  D.  Paio  Men-  i 
des.  A terra  é fértil,  cria  muito  gado  de  toda  a ! 
qualidade,  e tem  grande  abuudancia  dc  caça 
grossa  e miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  o ao  dis  | 
tr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 

II  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Baptista, 
de  Balança,  conc  de  Terras  de  Bouro,  distr.  dc 
Braga.  ||  Santa  Maria,  do  Lamas,  conc.  da  Feira, 


) distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Lufrei,  conc. 

I de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Villela  do  Tamega,  conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real. 

Moure  do  Carvalhal.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Prazeres,  de  Abravezes,  conc.  c distr. 
de  Vizeu. 

Moure  da  Magdalena.  Pov  na  freg.  de  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Campo,  conc.  e distr. 
de  Vizeu. 

Mourel.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Salvador,  de  Ganfei,  concelho  de 
Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Mourella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ceiçâo,  de  Cartiçô  da  Serra,  conc  de  Celorico 
da  Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Cando,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á 9.*  divisão. 

Mourelles.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evange- 
lista, de  Vil  de  Mattos,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. 

Mourellinho.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Mourello.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Azias,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ;|  S.  Thomé,  de  Corre- 
Ihã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  || 
N.  S • d’A8sumpçào,  de  S.  Vicente  da  Beira,conc. 
e distr.  de  Castello  Branco. 

Mourellos  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christiua, 
de  Tendaes,  conc.  de  Sinfàes,  dístríeto  do  Vi- 
zeu. 

Mourens.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Silveiras,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
S*'!- 

Mourerla.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia,  de 
Pomares,  conc.  de  Arganil,  districto  de  Coim- 
bra. 

Mourla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Gri- 
maucellos,  conc.  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 
ga- 

Mouricão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
de  Messines,  concelho  de  Silves,  districto  de  Fa- 
ro. 

Mouriga.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Christoval,  conc.  de  Melgaço,  distr.de  Vianna 
do  Castello. 

Mourigo.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cen- 
dufe,  conc.  de  Arcos  de  V^^alle-de- V«íü,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Moarll.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sil- 
vares, conc.  de  Gfbimaràes,  districto  de  Bra- 
ga- 

Mourilhe.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  pro- 
víncia de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  .Mon- 
talegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
1Ü5  fog.  c 5'Jl.  hab.  Tem  escola  do  sexo  fem.  A 
pov.  dista  õ k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
ua  estrada  que  vae  de  Moutalegre  á Galliza,  ua 
margem  direita  do  rio  Cávado.  Produz  centeio, 
algum  trigo,  batatas,  e hortaliças.  Cria  muito 
gado  vaceum,  algum  cavallar,  e caça  miuda  e 
grossa  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  No  dia 
4 de  abril  de  18Õ4  um  pavoroso  incêndio  redu- 
ziu a cinzas  quasi  toda  a pov.  ardendo  122  pro- 
priedades de  casas  e a egreja  matriz.  Todo  o 
paiz  mostrou  graúdo  generosidade  para  com  os 
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infelizes  habitantes.  Nas  terras  principaes  tor- 
maram  se  diversas  commissòes,  que  promoveram 
subscripçòes.  N’esta  grande  obra  de  caridade 
salientou  se  a cidade  do  Porto,  cuja  commissão 
reuniu  trcs  mil  e tantos  cruzados.  Esta  commis- 
sào  mandou  fazer  um  serviço  de  prata  e de  latão, 
que  remetteu,  e se  conserva  na  egreja  matriz, 
e em  todos  os  objectos  estava  gravado:  oferecido 
pelos  habitantes  do  Porto.  A commissão  de  Lis- 
boa reuniu  quasi  outros  tres  mil  cruzados.  Dis- 
tinguiram se  as  cidades  de  Guimarães  e de  Kra- 
ga,  e n’esta  o arcebispo  D.  Pedro  Paulo,  com 
umas  ricas  dalmaticas,  e n’aquella,  D.  .Maria  da 
Conceição  Branco  do  Amaral  e Nápoles,  com 
umas  alvas  e corporaes,  e Vicente  Machado  de 
Mello  Pinheiro  com  um  calix  e patena.  Concor- 
reram também  outras  povoaçães,  como  as  villas 
de  Chaves  e Montalegre,  com  alimentos,  com 
que  os  infelizes  viveram,  livres  da  fome,  desde 
abril  até  agosto,  epoca  das  colheitas  em  Barro- 
so. O cofre  da  Bulia  da  Santa  Cruzada  oiiandou 
4U0Í000  para  a egreja  A pov.  e a egreja  fôram 
reedificadas.  No  dia  4 de  julho  de  187)  outro 
incêndio  horroroso  destruiu  completameute  a 
pov.  Começou  ás  8 horas  da  manhã  a arder  uma 
descasas,  e duas  horas  depois  toda  a povoação 
estava  em  chammas,  ficando  reduzidas  a cinzas 
120  propriedades,  e os  moradores  na  miséria. 
N’estes  dois  incêndios,  felizmente,  não  morreu 
pessoa  alguma,  mas  nos  animaes  é que  o fogo 
fez  grande  estragos,  pois  morreu  queimado  mui- 
to gado  miudo,  suino  e caprino.  Os  prejuizos  at- 
tingiram  a muitas  dezenas  de  contos  do  réis.  Só 
escaparam  ao  incêndio  4 propriedades  e a egre- 
ja parochial.  Logo  nodia  20  se  installou  na  admi- 
nistração do  concelho  uma  commissão  do  soccor- 
ros,  mandada  crear  por  alvará  do  governo  civil 
do  districto,  com  a data  de  9 do  referido  rnez, 
fazendo  pedidos  em  todo  o concelho  para  aquel- 
les  infi  lizes.  A pov.  tornou  a ser  reedificada.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Amo- 
rim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Christovào  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  !|  S.  Mamede,  de  MesquitcHa, 
conc.  de  Mangualde,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
.Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto  II  N.  S.*  da  Consolação,  de  Valle  de 
Azares,  conc.  de  Celorico  da  Beira,  districto  da 
Guarda. 

Mourlnha.  Povoações  nas  freguezias:  Santos 
Cosme  e Damião,  conc.  de  Arcos  dc  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de 
Fragoso,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  || 
S.  Thomé,  de  Negreilos,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Silvares,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Mourlnho.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Avelleda,  conc.  do  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  S Miguel,  de  Fontellas,  conc.  de  Peso 
da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Paio,  de  Vi- 
zella,  conc.  de  (iuimarães,  distr.  de  Braga,  j’  Rio 
do  distr.  de  Evora.  Nasce  na  serra  de  .Moufura- 
do,  na  freg.  da  Giesteira,  passa  sob  aponte  do 
caminho  de  ferro  de  Sueste,  e vae  desaguar  na 
ribeira  de  b.  Christovào,  depois  do  20  k.  de  cur- 
so. 

Mourlnhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Glo- 
ria, concelho  de  Extremoz,  districto  de  Evo- 
ra 

Mourlo  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Castel- 
1330 


Iões,  conc  de  Macieira  de  Cambra,  districto  de 
Aveiro. 

Mourisca.  Povoações  nas  fi-eguezias:  S.  Tho- 
mé, de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Thomé,  de  Friande,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  .Miguel,  de  Gualtar,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  .Mamede,  de  Matta  .Moiris- 
ca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Santo 
André,  de  Portella,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  do  Vianna  do  Castello  ||  S.  Salvador, 
do  Trofa,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 
Tem  caixa  postal. 

Mourisca  de  Baixo  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede, do  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Mouriscas.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre',  646  fog 
e 2:903  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post , permutando  m das  com  Abrantes;  pharma- 
cia,  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  da  Beira 
Baixa,  entre  as  de  Alferrarede  e de  Alvega-Or- 
tiga.  A pov.  dista  10  k da  sé.le  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  que  vae  de  Abrantes  a .Ma- 
ção. O vigário  do  Sardoal  apresentava  o cura, 
que  tinha  10^(00  réis  de  concrua  e o péd'altar. 
A pov.  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
crut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes 

Mourisco.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Mourlssô  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Longos,  concelho  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Mouriz  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  c bisp. 
do  Porto;  392  fog.  e l:37.õ  hab  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos  e caixa  post.  .\  pov.  dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  do  Por- 
to a Ponafiol.  Os  religiosos  do  convento  de  Cêt- 
te  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  c o reitor  do 
collefgio  da  Graça,  de  Coimbra,  apresentavam 
alternativamente  o reitor,  que  tinha  200/000  rs 
de  rendimento.  A terra  é muito  fértil;  cria  mui- 
to gado  de  toda  a qualidade,  principalmente  bo- 
vino, que  exporta.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  c rcs.  n.®  18,  com  a séde  no  Por- 
to Por  alvará  de  9 de  janeiro  de  1902  foi  auno- 
xada  a esta  freg.  a de  Villa  Cova  de  Carros.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio,  do  Perelhal, 
conc.  de  Barcellos,  distr  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de 
Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa  V’erde,  do 
mesmo  districto. 

Mourlza.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia,  de 
Pomares,  concelho  de  Arganil,  distr.  dc  Coim- 
bra 

Mourizes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc  Re- 
bordões,  concelho  de  Santo  Thirso,  districto  do 
Porto. 

Mouro.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Es- 
tevão, de  Barros,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga  ||  S.  Pedro,  de  Cahide  de  Rei,  concelho  de 
[jouzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  An- 
jos, conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  S.  '1’hia 
go,  dc  Louriçal,  cònc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  Santa  .Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  ||  Rio  do  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
Nasce  na  freg.  de  Lamas  do  Mouro,  passa  pela 
de  Podamo,  e vae  desaguar  no  rio  Minho,  entre 
.Monsão  e Valladarcs,  com  30  k.  de  curso.  ||  Rio 
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do  distr.  de  Lisboa.  Nasce  a 3 k.  ao  E de  Cintra, 
passa  pelas  freguezias  de  Rio  de  Mouro  e Oei- 
ras,  tendo  pontes  em  ambas,  e vae  desaguar  no 
rio  Tejo  a 1 k.  abaixo  de  Oeiras,  com  15  k.  de 
curso. 

Mourôa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Medclim,  conc.  de  Idanha-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Mouroal.  Pov.  na  frtg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Alcanede,  concelho  e districto  de  Santa- 
rém. 

Mourões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gaiola, 
de  Córtes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Mouronho.  Pov.  e treg.  de  S.  Julião,  da  prov. 
do  Douro,  conc  e com.  de  Taboa,  distr.  e bisp. 
do  Coimbra;  4i2  fog.  e 1:528  bab.  Tem  est.  post., 
permutando  malas  com  Táboa,  e com  serviço  de 
posta  rural;  escolas  d'ambos  os  sexos,  fabrica  de 
fiaeão  e tecidos  d’algodão.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e estã  situada  proximo  da  margem 
direita  do  rio  Alva.  A mitra  apresentava  o prior, 
que  tinha  400ÍÜUO  réis  de  rendimento.  E’  funda- 
ção antiga,  e foi  villa  e couto.  El-rei  D.  Manuel 
lhe  deu  foral,  cm  Lisboa,  a 12  de  setembro  de 
1514.  A terra  é muito  fertil;  cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e nos  seus  montes  ha  abundau- 
cia  de  caça.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  ; 
de  recrutamento  e res.  n.”  23,  com  a séde  em 
Coimbra. 

Mousellas.  Povoações  nas  freguezias:  S Mi-  j 
guel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Caldas 
de  Vizella,  concelho  de  Guimarães,  distiicto  de  ' 
Braga. 

Mousinho.  Familia,  de  que  ha  já  noticia  no 
tempo  de  D.  AflFonso  Henriques.  As  suas  armas 
são:  Em  campo  azul  uma  banda  de  prata  carre- 
gada de  tres  muletas  sanguinhas  entre  seis  es- 
trellas  de  ouro,  tres  no  canto  alto  e outras  tres 
no  canto  baixo;  timbre,  uma  aspa  de  prata,  e 
n’ella  carregada  uma  muleta  do  escudo. 

Mousinho  ( Belchior  do  Crato  da  Silveira  de  I 
Aguiar).  Cavalleiro  professo  da  ordem  de  Aviz. 
N.  em  Alcobaça  a l2  de  março  de  1670.  Era  fi- 
lho de  Igoacio  da  Silveira  do  Crato  e de  D.  Iza- 
bei  Maria  Silveira  do  Crato.  Seguiu  a vida  mi- 
litar, mas  dedicou-se  sempre  ao  estudo  da  His- 
toria, da  Genealogia  e Mathcmatica.  Deixou  ma- 
nuscripto:  Discurso  Genealógico  e historico,  e 
Panegyrico  em  que  se  faz  memória  da  ascendência 
do  grande  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  primeiro 
condestavel  de  Portugal,  etc. 

Mousinho  (P.  Manuel  de  Abreu).  Oawidor  àa 
chancullaria  de  Gôa,  e depois  abbade  da  egreja 
de  Villa  Flôr.  Era  natural  de  Evora,  mas  igno 
ram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimeuto. 
Escreveu  o seguinte  livro  em  castelhano:  Breve 
discurso  en  que  se  cuenta  la  conquista  dei  reyno  de 
P egu  en  la  Índia  de  Oriente,  hecha  por  los  Por- 
tugueses desde  el  ano  de  mil  y seyseientos  hasta  el 
de  603,  siendo  capitan  Saluador  Hibero  de  Soza, 
natural  de  Guimarães,  à quien  los  naturales  de 
Pegu  eligiéron  por  su  Rey,  Lisboa,  1617. 

Mousinho  d’Albuquerque  (Braz).  Major  de 
cavallaria.  N.  em  I^isboa  a 30  de  março  de  1859. 
Assentou  praça  em  28  de  julho  de  1875,  sendo 
promovido  a alferes  em  8 de  janeiro  de  1879,  a 
tenente  em  16  de  fevereiro  de  1887,  a capitão 
em  12  de  outubro  de  lo94,  e a major  em  10  de 
maio  de  1907.  Tem  o curso  da  Escola  do  Exer-  i 


i cito;  foi  professor  da  escola  de  sargentos  de  ca- 
1 vallaria  em  Villa  Viçosa.  E’  ofiicial  da  ordem  de 
' Aviz  por  serviços  distinctos,  offieial  e cavalleiro 
da  mesma  ordem;  possue  a medalha  de  prata 
; de  comportamento  exemplar,  e a medalha  de 
prata  da  Cruz  Vermelha  de  Hespanha.  Escreveu: 
Lições  de  topograjohia  militar,  Lisboa,  1890. 

Mousinho  d'Albuquerque.  V.  Albuquer- 
que. 

Mousinho  de  Que  vedo  (Vasco).  V.  Queve- 
do. 

Mousinho  da  Silveira  CJosé  Xavier).  V.  Sil- 
veira (José  Xavier  Mousinho  da). 

Mouainhos  Pov.  na  freg.  de  8.  Thiago  do  Es- 
coural,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  districto  de 
Evora. 

Mouta.  As  armas  d’esta  iamiliasão:  Em  cam- 
po vermelho  cinco  castellos  de  prata  postos  em 
santor;  timbre,  um  dos  castellos. 

Montas.  Rio  das  terras  de  Loango,  na  prov. 
do  Angola,  África  Occidental.  Corre  de  NE  para 
SO,  e vae  desaguar  no  Oceano  Atlântico.  Por 
vezes  é caudaloso  e largo,  e banha  varias  po- 
voações importantes.  E’  cortado  por  alguns  rá- 
pidos e ilhotas  e povoado  de  cavallos  marinhos. 
Nas  suas  margens,  que  .são  muito  arborisadas, 
ha  varias  feitorias. 

Muutido.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  ||  O 8alvador,  de  Perosinho,  do  mesmo 
conc.  c districto. 

Moutinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e con- 
celho de  Rezende,  distr  de  Vizeu. 

Moutlnhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Valladares,  concelho  de  Baião,  distr.  do  Por- 
to. 

Moutinho.  A familia  d’este  appellido  tem  por 
armas:  Em  campo  azul  quatro  cabeças  de  ser- 
pc  de  ouro  com  bigodes  vermelhos  e as  cor 
taduras  em  sangue,  acantonadas  e no  meio  uma 
flôr  de  liz  também  de  ouro;  timbre,  uma  das  ca- 
beças da  serpe. 

Moutinho  (D.  Antonio).  Bispo  de  Moçambi- 
que e de  Cabo  Verde,  reitor  do  seminário  do  Ly- 
ceu  de  Cabo  Verde.  N.  na  freguezia  de  Aguas 
, Santas,  no  Porto,  a 17  de  dezembro  de  1862. 
1 endo  terminado  os  seus  estudos  com  notável 
aproveitamento  no  seminário  do  Porto,  recebeu 
0 presbyterato  a 19  de  setembro  de  1883,  e ce- 
! lebrou  a primeira  missa  a 28  do  referido  mez  e 
i anuo.  Frequentou  com  distincçào  a faculdade  de 
I I heologia  na  Universidade  de  Coimbra,  forman- 
í do  se  em  bacharel  em  1895.  Em  3 de  dezembro 
j de  1891  foi  encarregado  da  freguezia  de  Villa 
Nova  de  Gaia,  ficando  mais  tarde  prior  cm  8 
de  agosto  de  1898.  Com  o seu  incansável  zelo 
de  propagandista,  prégava,  catechisava,  funda- 
va escolas,  creava  obras  de  beneficencia,  auxi- 
liaudo-as,  e desenvolvendo  as.  Entre  estas  con- 
ta-se a Conferencia  de  S Vicente  de  Paula  que 
fundou  em  1897  e o Circulo  Catholico  de  Opera- 
i rios,  que  fundou  em  1893.  D.  Antonio  Moutinho 
accumulava  também  o cargo  de  professor  de 
scieucias  ecclesiasticas  no  seminário  do  Porto, 
para  que  foi  nomeado  em  18j2,  cabendo-lhe  re- 
citar a oração  de  sapiência  em  1896.  N’esta  da- 
ta, 0 bispo  do  Porto  D.  Américo,  que  muito  o 
considerava,  o proclamou  padre  bene.merito  da 
sua  diocese.  Exerceu  ainda  os  cargos  de  exami- 
nador pro-synodal,  vigário  do  l.“  districto  da 
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Feira,  vogal  da  junta  da  repartição  das  côngruas, 
etc.  Em  7 de  março  de  1901  foi  eleito  prelado 
de  Moçambique,  e sagrado  bispo  titular  de  Ar- 
gos,  na  sé  do  Porto,  em  b de  janeiro  de  1902. 
Foi  uma  cerimonia  imponente,  sendo  sagrante  o 
bispo  D.  Antonio  Barroso,  assistido  por  tres  ca- 
pitulai es  da  sé,  sendo  um  d’estes  o ministro  do 
báculo;  os  padrinhos  da  sagração  foram  o bispo 
de  Bethsaida,  ü.  Antonio  Ayres  de  Gouveia,  e o 
arcebispo  de  Mitylene  D.  Antonio  Vieira  dc 
Mattos.  O templo  estava  ricameute  adornado  Na 
capella  mór,  do  lado  do  Evangelho,  erguia-se  o 
throno  episcopal,  todo  bordado  a téla  de  ouro, 
parao  prelado  da  diocese;  em  frente,  do  lado  da 
Epistola,  improvisou-se  um  altar  formado  por 
um  estrado  de  tres  degraus,  espaldar  de  damas 
CO  e seda  branca  e cortinados  vermelhos,  enci- 
mados por  uma  grande  cupola,  tendo  como  rema- 
te um  trophéo  de  bandeiras  nacionaes.  No  thro- 
no, com  uma  rica  banqueta  de  prata  e frontal 
bordado  a ouro,  grande  profusão  de  lumes  e flo- 
res. Nas  cornijas  e nos  coretos,  bambolins  de  se- 
da de  differentes  côres;  nas  frestas,  bambinel- 
las  de  setim  azul  com  guaruiçòes  de  prata  e bor- 
las de  ouro.  Os  outros  altares  também  se  viam 
vistosaraente  ornamentados.  Assistiram  á ceri- 
monia muitos  convidados,  em  que  se  viam  os  len- 
tes da  Universidade,  conde  de  Campo  Bello,  An- 
selmo do  Andrade,  Francisco  Martins  e Álvaro 
de  Lemos.  O novo  bispo  partiu  pouco  depois,  a 
tomar  posse  da  sua  diocese.  Visitou  toda  a ez 
tensa  provincia,  excepto  o Zumbo,  por  falta  de 
carregadores  para  aquella  região.  Ao  percorrer 
o districto  de  Gaza,  ainda  tinto  do  sangue  dos 
beroes  de  Chaimite,  o venerando  prelado  quiz 
pagar  um  piedoso  tributo  de  gratidão  aos  nossos 
irmãos  ali  mortos  pela  patria.  Celebraram  se 
commoventes  suffragios  em  Marraquene,  e depois 
em  Magul,  a que  assistiram  alguns  régulos  ez 
súbditos  de  Gungunhaua,  que  tinham  tomado 
parte  nos  combates  contra  os  nossos  No  Chibu- 
to  celebrou  missa  campal  na  inauguração  do  pri- 
meiro monumento  levantado  em  África  a Mou 
sinho  d’Albuquerque,  proferindo  uma  commo- 
vente  e patriótica  allocução,  allusiva  aos  glorio- 
sos feitos  do  brioso  militar  que  tanto  se  distin- 
guira. Promoveu  a creação  do  Instituto  Pio  X na 
cidade  da  Beira,  destinado  ao  abrigo  e educa- 
ção de  creanças  do  sexo  feminino.  A Escola 
d’Artes  e Oíficios  de  Lourenço  Marques  também 
lhe  deve  muitos  serviços;  ali  estabeleceu  a ex- 
pcnsas  suas  uma  ofiicina  typographica,  e offere- 
ceu  lhe  uma  machiua  Marinoni,  que  mandou 
comprar.  Da  obra  da  Santa  Infancia  conseguiu 
um  i-T>portante  subsidio  para  coiistrucção  d’um 
refeitório  e dormitoriodos  alumnos  do  Instituto 
Leão  XIII,  de  Cabeceira  Grande.  O venerando 
prelado  terminou  o seu  governo  em  Moçambique 
por  uma  das  mais  grandiosas  solemuidades  que 
se  tem  feito  na  provincia:  as  festas  do  .“iO.®  anni- 
versario  da  Immaculada  Conceição,  em  cujo  pro- 
gramma  se  destacaram  dois  numeros;  a impo 
ncnte  primeira  communhão  de  600  creanças  que 
0 digno  prelado  quiz  acompanhar  em  festiva  ex- 
cursão até  liessano  Garcia,  fronteira  portugue- 
za;  0 0 numero  unico  collaborado  por  quasi  todo 
0 episcopado  portuguez  e missionários,  um  bello 
volume  nitidamente  impresso  pelos  alumnos  da 
Escola  das  Artes  e Officios,  Sendo  transferido 
para  Cabo  Verde,  quando  para  ali  se  dirigia, 
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; em  abril  de  1905,  foi  acommettido  por  uma  gra- 
I ve  doença,  que  o obrigou  a vir  restabelecer-se  á 
metropole,  e só  em  março  de  1906  é que  pôde 
I dar  entrada  solemne  na  sua  nova  diocese,  des- 
embarcando em  1 de  abril  na  ilha  de  S.  Nicolau, 

; sendo  recebido  com  o maior  entbusiasmo.  No  dia 
1 5 entrou  solemnemente  na  villa  da  Kibeira  Bra- 
va e sé  cathedral.  N’csse  mesmo  dia  houve  no 
seminário  o jantar  oflicial  oflerecldo  por  este  es- 
; tabelecimento  e pelo  cabido,  a que  assistiu  todo 
0 elemento  official,  burocrático  e commercial: 

I Moutinho  {Antonio  i^erreíraj.  Bacharel  for- 
mado em. Medicina  e Cirurgia  pela  Universida- 
de de  Coimbra,  etc.  N.  no  Porto  a 7 de  dezem- 
bro de  1823,  sendo  filho  de  José  Ferreira  Mou- 
tinho, tabellião,  e de  D.  Rita  Albina  Martins 
j Costa.  No  seu  curso  universitário  obteve  vários 
prêmios  e distincçòes,  completando  também  o 
j curso  de  Philosopbia  em  que  se  não  formou.  De- 
pois da  sua  formatura  voltou  para  o Porto,  e en- 
trou no  exercicio  pratico  da  medicina,  que  des- 
empenhou por  algum  tempo  com  zelosa  solicitu- 
de, e de  conformidade  com  as  doutrinas  que 
I aprendera,  até  que  motivos  ponderosos  o leva- 
I ram  a descrer  da  velha  medicina,  persuadido 
I da  sua  inefficacia  e da  necessidade  de  estabele- 
cer sobre  mais  solidos  fundamentos  a sciencia  de 
curar.  Esses  motivos  são  o que  elle  patenteou 
n'uma  carta  dirigida  aos  professores  da  faculda- 
de de  Medicina  da  Universidade,  e publicada 
na  Gazeta  homeopathica  portuense,  1.*  sejie,  n.® 
21.  Perfilhando  os  princípios  da  escola  de  Hah- 
nemann,  por  esse  tempo  ainda  pouco  dissemi- 
nados em  Portugal,  e convencido  da  verdade 
d’elles  por  successivos  ensaios  e experiencias, 
tornou-se  decidido  partidário  da  homeopathia, 
e um  dos  seus  mais  fervorosos  propugnadores, 
sustentando  a de  palavra  e por  escripto,  o que 
por  vezes  lhe  trouxe  dissabores  e vitupérios  da 
parte  dos  seus  antigos  collegas.  Antonio  Ferrei- 
1 ra  Moutinho  foi  membro  fundador  e presidente 
em  1852  do  Consultorio  Homeopathico  Portuen - 
se,  o primeiro  estabelecimento  d’este  genero 
creado  em  Portugal;  membro  fundador  e thesou- 
reiro  interino  do  Consultorio  Homeopathico 
Lisbonense,  aberto  em  1859;  socio  correspon- 
dente da  Sociedade  Pharmacodynamica  de  Bru- 
xellas,  de  Hahnemanniana  de  Madrid,  da  Con- 
gregação Medico-homeopathica  Fluminense;  so- 
cio Eflectivo  da  Associaçã’)  Industrial  Portuen- 
se, etc.  Bibliographia:  Breves  reflexões  ao  autor 
do  opusculo  «.4  Homeopathia,  o que  é e o que 
vale».  Porto,  18.52;  Redexues  ao  juixo  critico  do 
sr.  P.  Serapião  d' Algures  ácêrea  da  homeopathia-, 
sairam  no  Eceo  Popular,  u.®*  20,  35,  49  e 96  do 
anno  de  1854;  Gazeta  homeopathica  portuense, 
publicada  em  favor  da  créche  de  S Vicente  de 
I Paula,  I * e 2*  série.  Porto,  1853  a 1855;  Map- 
I pas  do  tratamento  homeopathico  da  cholera-mor- 
bus,  e da  cholerina,  publicados  no  n ® 1 1 da  2.* 
série  da  Gazeta,  e depois  impressos  á parte,  in 
folio.  Porto,  1855;  Duas  palavras  a respeito  da 
obra  do  sr.  Duque  de  Saldanha,  intitulada  «Estu- 
do da  Medicina  em  1868»,  Porto,  1858;  mais  tar- 
de foi  este  juizo  critico  reimpresso  na  Gazeta 
homeopathica  Lisbonense,  por  oceasião  de  se  re- 
; produzir  n’ella  o proprio  escripto  do  duque  de 
' Saldanha,  afim  de  o vulgarisar  mais,  visto  acha- 
; rem-se  extinctas  as  suas  edições,  e ser  ainda 
I procurado;  A Homeopathia  perante  os  factos,  ou 
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resposta  ás  informações  das  Escolas  Medico- Ci- 
rúrgicas de  Lisboa  e Porto,  ácêrca  do  requerimen- 
to que  o Consultoria  Homeopathico  Portuense  di- 
rigiu a S-  M.  El-Rei  D.  Pedro  V,  etc.,  Porto, 
1858;  Carta  ao  ill.”‘''  e ex  ““  sr.  dr.  Be.rnardino 
Antonio  Gomes,  medico  de  S.  M.,  ácêrca  do  seu 
opusculo  nO  Marechal  Duque  de  Saldanha,  e os 
médicos».  Porto,  1859;  esta  carta  foi  depois  re- 
produzida também  na  Gazeta  homeopathica  Lis- 
bonense,  a pag.  15  e seguintes;  A conversão  de  um 
contrario  é mais  eloquente  do  que  a opposição  de 
mil-,  artigo  em  defeza  da  homeopathia,  inserto 
no  Ecco  Popidar  de  15  de  fevereiro  de  18.’;9; 
Discurso  lido  na  sessão  do  anniversario  da  fun- 
dação do  Consultorio  Homeopathico  Portuense, 
Porto,  18G0.  Anteriormente  a estes  escriptos, 
publicara:  Poesia  á morte  da  ex.”*  sr.‘  D.  Maria 
D.  M.  (19  de  dezembro  de  1844);  saiu  na  Miscel- 
lanea  poética,  impressa  no  Porto  em  1851,  a pag. 
119;  Soneto  dedicado  pelo  curso  do  quinto  anuo 
medico  á preclarissima  Faculdade  de  Medicina  da 
Universidade,  etc.,  saiu  em  Coimbra,  no  Observa- 
dor, n.“  100,  de  1848;  Da  causa  defficiente  e prin- 
cipio contagioso  da  cholera-morbus,  saiu  na  Ga 
zeta  Medica  do  Porto,  tomo  V,  1S48,  a pag.  162, 
170  e 179;  Da  racionalidade  do  tratamento  da 
cholera-morbus,  saiu  nos  Pobres  do  Porto,  n.®  29d, 
do  anno  de  1848;  Hygiene  publica;  quarentenas; 
artigos  insertos  no  Nacional,  do  Porto,  n.”'  20  c 
H9,  do  anno  de  1849. 

Moatinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Meadella,  couc.  e distr.  de  Vianna  do  Castel 
Io. 

Moutiaho  de  Sousa  (AntonioJ.  V.  Sousa  (An- 
tonio  Moutinho  de). 

Moutinhos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Ilhavo,  distr.  de  Aveiro. 

Mouxarla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Imcas,  dc 
Freiria,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Mouxite.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Coneci- 
ção,  de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Movene.  Pov.  do  distr.  de  Lourenço  Marques, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Esta- 
ção telegraphica,  e est.  do  caçninho  de  ferro, 
entre  as  de  Pessene  e de  Incomati. 

Moxoes.  Pov  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ga- 
gos, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 

Moyena.  Pov.  do  commando  de  Chibuto,  no 
distr.  mil.  de  Gaza,  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental. 

Moz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  93  £og.  e 277  hab.  Tem  est.  post. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  estrada  que  vae  de  Villa  Verde  a 
Ponte  da  Barca.  Os  Magalhães,  senhores  da  vil- 
la  da  Barca,  apresentavam  o abbade,  que  tinba 
230ÍOOO  réis  de  rendimento  annual.  A terra  6 
fértil,  cria  muito  gado,  e tem  grande  abundan- 
cia  de  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  da  Torre  de  Mon- 
corvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  167  fog.  e 51  3 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  A 
pov.  dista  12  k da  séde  do  conc.  e está  situada 
entre  as  ribeiras  de  Moz  e de  Santa  Marinha.  O 
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real  padroado  apresentava  o abbade,  que  tinha 
700í00t)  réis  de  rendimento.  Foi  villa  e conc.  dos 
senhores,  depois  condes,  de  Villa  Flôr,  aos  quaes 
cada  habitante  pagava  2 alqueires  e meia  quar- 
ta de  cevada  e 6 réis  em  dinheiro.  A pov.  teve 
um  castello,  com  seus  fossos,  cubellos  e cisterna, 
que  era  defendido  por  40  cavalleiros  de  esporas 
douradas.  D.  Adooso  Henriques  deu-lhe  foral 
em  1162,  e D.  Sancho  II,  em  janeiro  de  1241;  el- 
rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 

4 de  maio  de  1512.  D.  Aãonso  IV,  por  carta  da 
tada  da  Guarda  a 19  de  agosto  de  1373^8  de 
agosto  de  1350  da  era  christà^  deu  a Pedro  Dias, 
seu  procurador,  na  terra  de  Bragança,  a terça 
parte  da  egreja  de  Moz,  para  a conelusáo  das 
muralhas  d‘esta  villa.  O procurador  do  rei,n’essa 
epoca,  era  synonimo  de  pobrador  do  rei,  (povoa- 
dor^.  Era  um  magistrado  que  inspeccionava  os 
refazimentos  (reparos  ou  reediScações^  dos  loga- 
res  fortes,  assim  como  a sua  população  e a das 
terras  abertas  e indefezas.  Eram  mais  frequen- 
tes estes  magistrados  nas  terras  da  prov.  de 
Traz  os-Montes,  porque,  no  principio  da  monar- 
chia  estavam  mais  despovoadas  do  que  as  ou- 
tras. Para  este  cargo  eram  sempre  escolhidas 
pessoas  de  muita  importância,  porque  a sua  ju- 
risdicçào  abrangia  muitos  ramos  da  administra- 
ção publica.  Suppòe  se  que  as  obras  de  fortifi- 
cação de  .Moz  datam  do  tempo  do  dominio  dos 
romanos.  N’esta  pov.  ba  uma  fonte  de  agua  mi- 
neral, que  se  applica  no  tratamento  de  algumas 
doenças,  com  especialidade  em  moléstias  cuta 
neas.  A pov.  pertence  á 6.*  div. -mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Miran- 
delia.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da  Bei- 
ra, conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fozcôa,  distr.  da 
Guarda  e bisp.  de  Lamcgo;  159  fog.  e 580  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista 

5 k.  da  séde  do  conc.  O povo  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  ôi^OÜÜ  réis  de  côngrua  e o pc 
d’altar.  Moz  pertence  á2*  div.  mil.  e ao  distr 
de  recrut  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
II  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de 
Aboim,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
M.aria,  de  Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  das 
Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  I|  O 
Salvador,  de  Covas,  cone.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Antonio,  de 
Ferreirim,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  João  Baptista,  de  Parada  de  Esther,  conc.  de 
Castro  Daire,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Penso,  conc.  do  Mclgaço,  distr  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Sub  Portel- 
la,conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Kibei- 
ra  do  distr.  de  Bragança.  Nasce  na  freg.  de  Car- 
viçaes,  proximo  da  freg.  de  Moz,  e entra  no  rio 
Douro  5 k.  acima  da  Barca  d’Alva,  depois  20  k. 
de  curso. 

Moz  d’Aléme  d’ Aquém.  Duas  povoações  na 
freg.  de  S.  Salvador,  dc  Salvador  do  Monte, 
conc  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Moz  de  Gellas  Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da 
prov.  de  Traz  os  Montes,  conc  de  Vinhaes,  dis- 
tr. de  Bragança.  O abbade  de  Cellas  apresentava 
o cura,  que  tinha  <'í0(0  réis  de  côngrua  e o pé 
d’aUar.  Esta  freg.  estava  anuexa  á de  S.  Gene- 
sio,  de  Cellas,  e foi  desmembrada,  no  seculo 
XVII,  tornando-se  independente.  Mais  tarde  foi 
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annexada  & mesma  freg.  de  Cellas,  cm  que  se 
coDserva. 

Mob  deRebordãos.  Pov.  e freg.  de  S.  Nico- 
laa,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  101  fog.  e 482  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  roasc.  e est.  post.  Â pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre  2 af- 
fluentes  do  rio  Fervença.  Pertence  áb.*  div.mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Mozamba.  Extensa  serrania  que  limita  a E 
0 distr.  de  Benguella,  na  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  Corre  entre  os  rios  Cuanza  e 
Luango,  e dos  seus  contrafortes  descem  alguns 
affluentes  d'aquelles  rios. 

Mozelho.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Julião,  da 
Silva,  concelbo  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 
ga- 

Mozellos.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  346  fog.  e 1:650  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e uma  feira  no  dia  2.5 
de  cada  mez  no  logar  de  Murado,  que  é o mais 
importante  da  pov.  Está  situada  em  terreno  le- 
vemeute  accidcntado,  o dista  2 k.  da  séde  do  con- 
celho. O D.  prior  dos  conegos  rcgrantes  de  Santo 
Agostinho,  do  mosteiro  de  Grijó,  e depois  o da 
mesma  ordem  da  Serra  do  Pilar,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  8^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  A pov.  é muito  fértil  em  todos  os  generos; 
cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  para  Ingla- 
terra em  grande  quantidade.  Exporta  para  o Por- 
to muitos  cereacs  e fructas,  e bastante  madeira 
Pertence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  e freg 
de  S.  Paio,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  117  fog.  e 458  hab.  A pov.  dis- 
ta 2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem direita  do  rio  Coura.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  120í000réis  eo  pé  d'altar. 
O abbade  tinha  só  metade  da  renda  da  egreja,  a 
outra  metade  foi  dos  marquezes  de  Villa  Real 
até  1641,  e desde  entilo  passou  a ser  um  benefi- 
cio simples,  que  os  reis  davam  a quem  queriam. 
A pov.  pertence  á 3 • div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. c res.  n.®  3,  com  a séde  em  Viauna  do  Cas- 
tello. II  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Cosme  e 
Damiâo,  de  Azere,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |[  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Campo,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
Tem  correio  coio  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Pe 
dro,  de  Canedo,  conc  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Salvador,  de  Salvador  do  Monte,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Mozes.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Olival,  conc.de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Christovão,  de  Refoios  de  Riba  d’A 
ve,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Miguel  e conc.  de  Armamar,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Mozmodlz.  Moeda  de  ouro  moirisca,  que  teve 
curso  cm  Portugal  xos  séculos  x,  xr  e xit.  Equi- 
valia a meio  morabitino. 

M Pambo.  Pov.  do  sobado  de  Malonga,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

M Panda.  Pov.  do  Rio  Bidise,  no  concelho 
do  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental. 
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M'Pango.  Pov.  do  sobado  de  Zamba,  no  ca- 
minho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

M’Pembo.  Pov.  do  sobado  de  Malonga,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Mresl.  Pico  que  faz  parte  d’um  notável  gru- 
po orographico  situado  entre  o deitado  Zambe- 
ze  e o Rovuma,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Está  coberto  de  vegetação  opulenta,  e 
0 seu  clima  é temperado  e salubre. 

Mruli.  Pico  que  faz  parte  do  grupo  orogra 
phico  mais  notável  situado  entre  o delta  do 
Zambeze  e o Rovuma,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Está  coberto  de  vegetação  e o 
seu  clima  é salubre. 

Msalu.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Suppõe-se  que  nasce  n’uma  lagoa  si- 
tuada a NE  da  serra  Maudimba,  atravessa  o 
Medo,  e vae  desaguar  a 57  k.  ao  S da  bahia  de 
.Mocimbua. 

M'Tanapa.  Regedoria  do  conc.  de  Cabinda, 
no  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  Compreheu- 
de  6 povoações.  ||  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na 
regedoria  de  M’Tampa,  distr.  do  Congo,  prov. 
do  Angola,  África  Ücccidental. 

M’Tangula.  Séde  do  conc.  do  Lago,  nas  ter- 
ras administradas  pela  companhia  privilegiada 
do  Nyassa  portuguez,  na  prov.  dc  Moçambique, 
África  Oriental. 

M'tarica.  Um  dos  9 concelhos  em  que  estão 
divididos  os  territórios  adininistrados  pela  com- 
panhia privilegiada  do  NyasEa  portuguez  na 
prov.  de  Moçambique.  África  Oriental.  Tem  a 
sua  séde  no  forte  Luiz  Filippe. 

Mu.  Serra  do  distr.  de  Faro.  Prolonga-se  en- 
tre Almodovar  e Loulé,  em  direcção  NS,  e tem 
40  k.  de  comprimento  e 25  de  largura.  A sua  al- 
tura maxima  é de  575  m.  Também  é chamada 
Serrado  Caldeirão. 

Muaglne.  Pov.  do  sobado  de  Muquicui  Aqui- 
nano,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Muala.  Pov.  da  região  de  Pangala,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. II  Pov.  do  sobado  de  Diadia,  no  caminho  do 
Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Agola.  |]  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
no  caminho  do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  dc  Angola. 

Mualdo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Sanguedo,  concelho  da  Feira,  districto  de  Aveiro. 

Muanda.  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la, no  caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  do  Sobado  de 
Boin,  idem,  idem,  idem;  no  caminho  do  Zomho. 

II  Pov.  do  sobado  de  Quissundi,  no  referido  con- 
celho, distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quivan- 
do,  idem,  idem,  idem.  ||  Pov.  do  sobado  de  Qui- 
malo,  idem,  idem,  idem.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Bamba,  idem,  idem,  idem.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Quilongo,  idem,  idem,  idem. 

Muanganga.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  1.* 
div.  da  Barra  do  Cuanza,  conc.  de  Calumbo, distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Muanba.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Inhamba- 
ne,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Lança  as  suas  aguas  ao  S.  da  ponta  da  Barra 
Falsa. 
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Muar.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de  Pe- 
roainho,  concelho  de  V.  N.  do  Gaia,  districto  do 
Porto. 

Muarazi.  Rio  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  E’  pequeno  e atra- 
vessa o antigo  prazo  Cazinga. 

Muàs.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria,  de 
Villa  Maria,  concelho  e districto  de  Villa  Real. 

Muavui.  Pov.  do  sobado  de  Bongue,  no  Zom- 
bo, conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Mubafo.  Pov.  do  sobado  de  N’Doudo-iá  Qui- 
rima,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  Pertence  á 9.*  divisão. 

Mubanda.  Duas  povoações  com  este  nome 
pertencentes  á 3.*  div.  ('MahaballaJ  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An 
gola,  Afiica  Occidental. 

Mubella.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
na  1 • div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Mubíca.  Pov.  do  sobado  de  Hui  N’Dalla,  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á 4.*  divisão. 

MucA.  Pov.  do  sobado  de  Bango  e Quitamba, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  8.*  divisão  do  concelho 
de  Golungo  Alto,districtode Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Mucaculo.  Pov.  do  sobado  de  Chaluvahula, 
na  div.  do  conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Muçães.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Gandra,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr 
de  Vianna  do  Castello.  |)  O Salvador,  de  Torgue- 
da,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Muçamedes  ou  Moçamedes.  Antiga  villa  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  no  território  de  Vizou. 
Em  vários  documentos  antigos  acha-se  este  no- 
me escripto  umas  vezes  Muçamedeê,  outros  Mo- 
çamedes. Esta  villa  é certo  existir  no  século  xii, 
porque  D.  Affonso  Henriques,  sendo  ainda  in- 
fante, a deu  ao  seu  amigo  Fernão  Pires.  Viter- 
bo  fala  em  Muçamedea  em  differentes  partes  do 
seu  Elucidário,  mas  alludindo  sempre  a esta  doa- 
ção, feita  em  1131  da  era  christã,  da  qual  copia 
alguns  trechos.  Parece  que  esta  povoação  exis- 
tiu no  antigo  território  de  Lafões,  actual  Vou- 
zella,  e que,  ou  foi  destruida  com  as  guerras  fre- 
quentí^s  dos  primeiros  tempos  da  nossa  monar- 
chia,  ou  mudou  de  nome. 

Mucanda  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 
Pertence  á 3.*  divisão. 

Mucanzo.  Pov.  do  sobado  de  N'Gangi,  na  5.* 
div.  do  conc.  de  Cambambe,distr.  de  Loanda, prov. 
do  Angola,  África  Occidental. 

Muçâo  d'AIém.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,eonc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Mucarl.  Pov.  do  sobado  Quissalla,  no  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Pertence  á 4.*  divisão. 

Mucarl  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  N'Gon- 
ga  Muinza,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, provincia  de  Angola,  África  Occidental. 
Pertence  á ‘2.*  divisão. 

Mucarl  do  Melo.  Pov.  do  sobado  de  N'Gon- 
ga  Muinza,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  Pertence  á ‘2.*  div.  ||  Pov. 
do  conc.  do  Ambaca,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á 3.*  divisão. 


' Mucella.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  Lave- 
' gadas,  concelho  de  Poiares,  districto  de  Coim- 
bra. 

Mucende.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
I ção,  na  3.*  div.  ('Caluge^  do  conc.  de  Muxima, 

I distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola. 

1 Muceque.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei  - 
I ção,  na  2.*  div.  fBocca  do  Cuanza^  do  conc.  de 
Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola  || 
j Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  da  Barra  do  Dande,  no 
I distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Muceques.  Pov.  do  conc.  e distr.  de  Loanda, 
I na  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

, Mucequeseque.  Pov.  da  4.*  div.  (Lungue^  do 
I conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
I prov.  d’ Angola,  África  Occidental. 

I Muceres.  Pov.  do  Salvador,  de  Castellões,conc. 

de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  Tem  correio  com 
I serviço  de  posta  rural. 

I Mucha  Cassôa.  Quarta  divisão  da  freg.  de 
I N.  S.*  da  Conceição,  no  conc.  do  Muxima,  distr. 

de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Comprehende  nu- 
I merosas  povoações. 

I Muchelele.  Commando  militar  da  capitania- 
mór  de  Angoche,  na  illha  d’Angoche,  prov.  de 
' Moçambique,  África  Oriental. 

I Muchelia.  Pov.  e posto  militar  do  distr.  e 
j prov.  de  Moçambique,  África  Oriental  A 13  de 
' abril  de  1897  travou-se  aqui  um  combate  entre 
I as  tropas  do  reino  e os  indigenas. 
i Muchlnge  Serra  da  prov.  de  Moçambique, 
j África  Oriental.  Corre  a NE  das  terras  dos  che- 
I vas,  e parece  ser  a cordilheira  Carlotina  da  via- 
j gem  do  dr.  I/acerda,  em  1798,  que  lhe  deu  este 
j nome  provavelmente  em  memória  da  então  prin- 
I ccza  Carlota  Jóaquina  de  Bourbon. 

! Muclfal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da’  Assum- 
' pção,  de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
! boa 

! Muclmba.  Território  situado  na  terra  firme 
i do  antigo  districto  de  Cabo  Delgado,  hoje  distr. 

! de  Moçambique,  prov.  de  Moçambique,  África 
’ Oriental.  Está  povoado  e exporta  vários  generos 
I para  Moçambique  e para  o Ibo.  ||  Pequeno  rio 
I das  terras  firmes  do  antigo  districto  de  Cabo 
i Delgado,  na  prov.  de  Moçambique.  Banha  a pov. 
do  Mucimba. 

Mucolocassa.  Pov.  do  sobado  de  N’GoIla  Ca- 
bange,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  districto  de  Loanda,  prov.  de 
j Angola,  África  Occidental. 

Muconda.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
na  7.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  districto  de 
Loanda,  prov.  d’Angola. 

Muconga.  Pov.  da  3.*  div.  fMahaballaJ  do 
conc.  do  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

1 Mucongue.  Pov.  da  1.*  div.  (Lunguej  do  con- 
celho de  Pungo  Andongo,  no  distr  de  Loanda, 

I prov.  de  Angola,  África  Occidental, 
j Mucori.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
I gola.  Pertence  á 8.*  divisão. 

Mucoso.  Rio  do  distr.  de  Loanda,  na  prov.  de 
Angola.  E’um  dos  muitos  afiluentes  do  Cuanza. 
Corre  de  E para  O e junta-se  com  aquelle  rio 
entre  a villa  de  Massangano  a 0 o a prov.  do 
; Dondo  a E,  depois  de  dividir  os  concelhos  de 
! Cazeugo  e de  Massaugauo  dos  de  Pungo  Andon- 
! go  e Cambambe.  As  suas  margens  são  ferteis.  || 
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Pov-  da  1.*  div.  (Sengue^  do  conc.  de  Pungo  An- 
dongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.de  Angola.  || 
Pov.  do  sobado  de  Caboco,  3 * div.  do  conc.  de 
Cambambe,  disfricto  de  Loanda,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Mucoso  de  Cima.  Pov.  da  3.*  div.  ('.Mahabal- 
laj  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  sobado  de  Nhan- 
gue  a Lucallo,  na  3.*  div.  fMahaballaJ  do  conc. 
<íe  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Mucuandos.  Praia  situada  ao  S da  abra  Ca- 
tara, no  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 

Mucuangallas.  Vasto  território  situado  entre 
08  rios  Cubaugo  e Cunene,  na  prov.  d’Angola. Fi- 
ca no  antigo  itiucraiio  dos  viajantes  que  iam  de 
Alossamedes  para  o Mocusso.Tcin  minas  de  cobre. 

Mucubal.  Território  no  distr.  de  Benguella, 
prov.  de  Angola.  E’  povoado  por  uma  tribu  de 
negros  mucubacs. 

Mucubata.  Pov.  do  sobado  de  Qucta,  na  freg. 
de  S-  Joaquim,  0.*  div.  do  concelho  de  Golungo 
Alto,  districto  de  Loanda,  provinda  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Mucucuige.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  de  Am- 
baca,  no  distr.  de  Loanda,  provincia  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Muculo.  Bahia  situada  ao  S da  bahia  das 
Moscas,  e separada  d’ella  pela  ponta  de  Santa 
Gertrudes,  na  costa  do  distr.  de  Benguella,  prov. 
de  Angola.  E'  aberta  para  o NO,  tem  um  bom 
surgidouro  a sotavento  da  ponta  SO,  e é rasa, 
arenosa  e escura.  Também  é chamada  Bahia  da 
Tartarvfia. 

Muculla.  Pov.  do  distr.  do  Congo.  EstaçSo 
alfandegaria.  ||  Pov.  da  div.  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  Ambriz  etc.,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola.  II  Pov.  da  3.*  div.  fMahabalIa)  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  ||  Uma  das  5 divisões  do  conc.  de  Am- 
brizete,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
Comprehende  7 povoações. 

Maculo.  Pov.  do  sobado  de  Chaluvahula,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  de 
Angola.  II  Pequena  bahia  situada  na  costa  do 
Congo,  África  Occidental  Vae  desaguar  n’ella 
0 rio  Liluudo.  ||  Pov.  da  6 • div.  do  concelho  de 
Ambaca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Mucuma.  Pov.  do  conc.  da  Humpata,  no  pla- 
nalto da  Chella,  distr.  da  Huilla,  prov.  d'Augo- 
la,  África  Occidental. 

Mucumba.  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na 
jirov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Sào  po- 
voadas por  landins  e produzem  mantimento  ca- 
freal, arroz,  cera,  mel  en;arfim. 

Mucumbi.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Mulion- 
go,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  i 
(le  Angola.  Pertence  á 11.*  divisào. 

Mucumbi  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Si- 
mào  F.  da  S.  Moniz,  no  conc.  de  Duque  de  Bra- 
gança, div.  de  Cacesseria,  distr.  da  Luuda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Mucumo.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  de  Amba- 
ca, no  districto  de  Loanda,  provincia  de  Ango- 
la, Afiica  Occidental. 

Mucunde.  Pov.  do  sobado  de  Mussungo  Apos- 
se, na  freg.  de  Joaquim,  2 • div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  districto  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, .África  Occidental. 
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Mucuro  Mache.  Hio  da  prov.  do  Moçambi- 
que, África  Oriental.  Nasce  nas  terras  mara- 
ves,  e lança-se  nas  cataractas  do  Chire. 

Mucuromasi.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Tete, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Junta 
as  suas  aguas  ás  do  Aroenha,  affluente  do  Zam- 
beze. 

Mucusa.  Pov.  do  sobado  de  Muinzaco,  conc. 
d’ Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 4.*  div.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quissal- 
la,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov 
de  Angola  Pertence  á 4.*  divisào. 

Mucuso.  Pov.  do  sobado  de  Caculo-Cahango, 
na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição,  9.*  div.  fCaculo- 
CabangoJ  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Mucuso  Cabangage.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc. 
dc  Ambaca,  no  distr.  dc  Loanda,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Mucuso  -da  Pamba.  Pov.  do  sobado  de 
N’Gonga  N’Golla,  no  conc.de  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental, 
Pertence  á 2.*  divisão. 

Mucuto.  Pov.  do  sobado  de  Bambi  Calunga, 
na  4.*  jív.  do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Mucuso.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
na  4 * div.  f .Mucha-CassôaJ  do  conc.  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Muda.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Braz 
d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  I|  S.  Christo- 
vão,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Thiago,  de  Guilhofrei,  conc.  de  Vieira, 
do  mesmo  districto. 

Mudbage.  Téla  preciosa  de  que  se  usava  nas 
vestimentas  ecclesiasticas. 

Mudiangombe.  Pov.  da  5.*  div.  ^Lutete^  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Muegi  de  Baixo  e Muegl  de  Cima.  Duas 
povoações  da  8.*  div.  (Botte)  do  conc.  de  Pungo 
■Andongo,  uo  distr.  dc  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Mueira.  Pov.  do  sobado  de  Quilonguella,  na 
freg.  de  N.  S.'  da  Victoria,  10  * div.  do  conc.  de 
.Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Muenga  A Guanza  Uma  das  divisões  de  que 
se  compõe  o conc.  do  Duque  de  Bragança,  no 
distr.  da  Luuda  prov.  de  Angola.  Comprehende 
11  sobados  e outras  tantas  povoações. 

Muetl  Pov.  da  2 * div.  do  conc.de  Cazengo, 
uo  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mufa.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique,  A frica  Oriental.  E’  um  affluen 
te  do  Zambeze,  e nas  suas  margens  ba  minas 
de  carvão  de  pedra. 

Mufãugo.  Pov.  da  freg.  do  N.  S.*  da  Victoria, 
õ.‘  div.  do  conc.  do  Massangano,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Mu8to.  Pov.  do  sobado  de  Chaluvahula,  na 
div.  c conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Mufuma  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Quitam 
ba,  treg  de  S.  Joaquim,  8 * div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola.  || 
Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Cambango,  na  freg. 
dc  ís.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr  dc  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mufuque.  Pov.  do  sobado  de  Qucta,  na  freg. 
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de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to. distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ma  Gamgaella.  Território  do  distr.  de  Bea> 
guella,  na  prov.  d’Angola.  E’  povoado  por  uma 
tribu  de  negros  chamados  muganguellas,  que  sâo 
ferozes.  Fabricam  paunos  da  casca  d'uma  arvore 
chauiada  mulemba,  e com  elles  se  cobrem.  Ati- 
ram admiravelmente  á frécha  e vivem  á custa, 
dos  povos  visinhos,  cujas  terras  invadem  e sa- 
queiam de  quando  em  quando. 

Muge.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Salvaterra  de 
.viagos,  com.  de  Beuavente,  distr.  de  Santarém, 
patriarc.  de  Lisboa;  661  fog.  e 3:776  hab.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  permu- 
tando malas  com  Vallada,  medico,  pnarmacia, 
est.  de  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Vendas 
Novas,  entre  a de  Marinhaes  e o apeadeiro  de 
Morgado.  A villa  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  em  terreuo  plano,  proximo  da  mar 
gem  esquerda  do  rio  Tejo  e da  ribeira  de  Mu 
ge,  na  estrada  de  Almeirim  a Salvaterra.  Per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n ® 2,  com  a séde  em  Lisboa.  A mitra  apresenta- 
va 0 prior,  que  tinha  SOOi^OOO  réis  de  rendimento 
annual.  A pov.  é muito  antiga,  pois  já  existia 
no  tempo  dos  moiros,  que  a abaudonaram  em 
1 147,  quando  perderam  Santarém.  Os  monges 
d'Alcobaça,  que  fôramos  primeiros  senhores  d’es- 
ta  villa,  a mandaram  povoar,  pelos  annos  de 
120t);  mas  tanto  eram  os  tributos  que  impuzeram 
á pov.,  que  pouca  gente  veiu  babital-a.  El-rei 
I).  Diuiz,  obtendo-a  por  troca,  a povoou,  dando- 
lhe  foral,  em  Santarém,  a 6 de  dezembro  do  lõOl. 
O mesmo  soberano  lhe  deu  novo  foral,  confirman- 
do 0 antigo  e augmentando-lhe  os  privilégios, 
ein  Lisboa,  a 6 de  setembro  de  1307.  Foram  se- 
nhores d’esta  villa  os  duques  de  Cadaval,  que 
construiram  ali  um  bom  palacio  e quinta.  A esta 
villa  chamava-se  antigamente  Muja,  e também 
Forlo  de  Mugem,  diz-se  que  em  raz.ào  dos  muitos 
peixes  d’este  nome  que  se  pescavam  em  frente 
da  villa.  O terreno  é muito  fértil  em  todos  os 
generos  agricolas  do  paiz.  ||  Ribeira  do  distr.  de 
Portalegre.  E'  formada  por  varias  ribeiras  que 
descem  de  Fonte  de  Sôr  e de  Ulme,  e vae  des- 
aguar no  Tejo,  defronte  do  Mouchão  dos  Silvei- 
ras, preximo  da  villa  de  Muge,  com  70  k.  de  cur- 
so. 

Magedelra  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma 
gdalcna,  de  Turcifai,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr  de  Lisboa. 

Mageirães.  Pov.  na  freg  de  N.  S-*  da  Nati- 
vidade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr  de 
Aveiro 

Mugem.  V.  Muge. 

Mngnete.  Terras  situadas  a cêrea  de  5 k do 
litoral  da  bahia  de  Pemba,  na  parte  firme  do  an- 
tigo distr.  de  Cabo  Delgado,  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental.  Foi  n’ellas  que  se  estabe- 
leceu a 8 de  dezembro  de  1357  uma  colonia  man- 
dada expressamente  do  reino  para  povoar  com 
gente  branca  aquelle  ponto  da  costa  do  conti 
nente  africano. 

Magaengae.  Pov.  do  sobado  de  N’Donde-iá- 
Quirima,  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  pro- 
vincia  de  Angola.  Pertence  á 9.*  divisão. 

Mngavola.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz  Gonza- 
ga, no  conc.  de  Angoche,  distr.  e prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental. 


Mahebl.  Pov.  da  7.*  div.  ^Pedrasj  do  conc.de 
Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Mabembege.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Ca- 
calunga,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Mahia.  V.  Villa  Nova  de  Muhia- 

Mnhlvango.  Pov.  do  sobado  de  Cáfontuca, 
na  div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Maholo  Pov.  da  3.*  div.  f.MahabalIaj  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  .Angola,  África  Occidental. 

Mnhango  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  de  Am- 
baca, no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mabanga.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, na  3.*  div.  ("Cahugej  do  conc.  de  Muxiraa, 
distr  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mablã.  Pov.  do  sobado  Je  Bango  A’Nambôa, 
na  freg  de  S.  Joaquim,  3."  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de. Loanda,  prov.  de  Angola.  j| 
Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Cacalunga,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  piov.  de  Angola. 

Mniavongo.  Pov.  do  so*bado  de  Mahama,  na 
3.*  div.  e cone  do  Humbe,  distr.  do  Huilla,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Malge  A qnixl.  Pov.  do  sobado  de  Caculo  Ca- 
zongo,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  12.*  div. 
Caculo  Cazougo)  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Maigi  Cãgla  Pov.  da  freg.  de  N.  S * da  Vi- 
ctoria,  na  2 * div.  do  conc  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Malllo.  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a Ca- 
banga Canzenza,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  5.* 
div.  do  conc.de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Mainga  M’Binda.  Pov.  do  sobado  de  Pan- 
gala,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
pror.  de  Angola,  África  Occidental. 

Muingi.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  3.*  div. 
de  Quinzenza,  conc.  de  Calumba,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Muingo.  Pov.  do  sobado  de  Unze,  no  caminho 
do  Zombo,  conc.  do  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  d’Angola.  ||  Pov.  do  sobado  de  Tanda, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  no  caminho  do  Zombo.  j|  Pov.  do  so- 
bado de  Lué,  no  referido  conc.,  distr.  e | rov.  |l 
Pov.  do  sobado  de  Banza  Puto,  idem,  idem,  idem. 

(!  Pov.  do  sobado  de  Luando,  idem,  idem,  idem. 

||  Pov.  da  região  de  Pangala,  idem,  idem,  idem. 

II  Pov.  do  sobado  de  M’Pango,  idem,  idem,  idem. 

II  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Con- 
go. ||  Pov.  do  «obado  de  Quimalo,  no  referido 
conc  , distr.  e prov  ||  Pov.  do  sobado  de  Vimpi, 
idem,  idem,  idem.  ||  Pov.  do  sobado  de  Vuenga, 
idem,  idem,  idem. 

Malnbas.  Território  de  negros  do  sertão  da 
África  Occidental,  na  margem  direita  do  Cune- 
ne,  e separado  por  este  rio  das  terras  dos  ova- 
pamgares  e ovoyares. 

Muinza.  Pov.  da  1.*  div.  do  conc  de  Cazen- 
gc,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov. 
do  sobado  do  mesmo  nome,  no  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angõla.  Pertence  á 
I 8.*  divisão. 

Mulra.  Nome  d’um  affluente  da  margem  direi 
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ta  do  Zambeze,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Mnita.  Pequeno  rio  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Corre  ao  NO,  na.s  terras  Maram- 
bo,  e junta  as  suas  aguas  ás  do  Rucuzusi,  que 
se  lança  co  Aruangoa  do  Norte. 

Mujães.  Pov.  e freg.  de  Santa  .Maria  Maior, 
da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Viau- 
na  do  Castello,  arceb.  de  Praga;  198  fog  e 890 
hab.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista  12  k.  da  sé- 
de  do  conc..  A Casa  de  Bragança  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  260iJ0J0  réis  de  rendimento, 
b/  terra  fértil.  Cria  muito  gado  e nos  seus  mon 
tes  ha  muita  caça.  Pertence  á 3.*  div  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®3,  corn  a séde  em  Viau- 
na  do  Castello.  N’esta  freg.  existe  um  bello  cru- 
zeiro de  granito,  ein  estylo  da  Renascença.  Este 
cruzeiro  ergue  se  no  logar  de  Mamua,  que  tal- 
vez seja  corrupção  de  Mamòa,  dando  n'este  caso 
a entender  que  n’outro  tempo  houve  ali  algum 
monumento  prehistoricc,  no  local  onde  se  vê  hoje 
0 syrnbolo  do  Christianismo.  As  inscripçòes,  que 
se  lêem  na  base  do  cruzeiro,  indicam  o motivo 
da  sua  sagração:  Mandou-o  construir,  em  honra 
do  Senhor  Jesus  do  Triumpho,  no  anno  de  1745, 
Manuel  Rodrigues  Bispo,  junto  d’uma  sua  pro- 
priedade, que  pertence  actualmeute  a Manuel 
Joaquim  da  Cunha  Lima  O cruzeiro  está  volta- 
do para  o Occidente.  Na  face  Sul  do  pedestal  tem 
inscripto  sobre  uma  oval  ornamentada:  O SJesu 
do  Triumfo,  e na  face  norte,  com  cgual  ornamen- 
to: Mandou  fazer  M.ei  Roiz  Bispo,  1754  A.  A fa- 
ce principal  do  pedestal  tem  esculpturados  os 
symbolos  dos  diversos  martyrios  de  Christo;  a fa- 
ce superior  é sómente  ornamentada. 

Mujenga  ou  Moguenga.  Pov.  do  distr.  e prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental,  nas  terras  dos 
namarraes.  A 19  e 20  de  outubro  de  1896  fôrara 
ali  travados  uns  combates,  sob  o cominando  do 
major  Mousinho  d’Albuquerque,  contra  os  namar-  ; 
raes  rebeldes  á nossa  soberania.  Tomaram  parte  i 
n’elles  forças  de  cavallaria  n.®  4,  de  caçadores  | 
n ® 4 e outras,  que  por  muitas  horas  sustentaram, 
um  fogo  vivissimo  com  os  negros  cmbuscados  no  | 
matto.  O major  Mousinho  d’Albuquerque  e o seu 
ajudante  Rocha  ficaram  feridos  ligeiraraente; 
morreu  o sargento  Aboim  de  caçadores  u.®  5,  e ' 
também  ficaram  feridos  19  soldados  europeus  e 
14  indígenas.  Por  sua  banda,  os  r>  beldes  tiveram  J 
baixas  tão  consideráveis  que  pouco  depois  o ca-  i 
pitão-mór  Hequi  Matibane  e dois  régulos  de  Fer-  j 
não  Velloso  se  apressaram  a submetter  se.  j 

Muji-Atnbanze.  Pov.  do  sobado  de  Bombo,  j 
na  freg,  de  S.  José  de  Cabiri,  6 • div.  do  conc.  de  i 
Icolo  e Bengo,  distr.  de  Loanda.  prov.  de  An-  ; 
gola. 

Muji  dialii.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  2.*  , 
div.  do  Tombo,  conc.  de  Calumbo,  distr  de  Loan-  j 
da,  prov.  de  Angola.  i 

Mujoelra  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  r 
(•astro  Laboreiro,  conc  de  .Melgaço,  distr.  de  | 
Vianna  do  Castello. 

Mula.  Feinea  do  gado  muar.  Este  gado  tem 
caracter,  habito  e costumes  que  muito  se  asseme- 
lham aos  das  cspecies  cavallaies  e asiuino,  de 
que  derivam  e de  que  são  uma  mescla  ou  produ- 
cto  hybrido,  geralmcnte  inlecundo.  O.s  iudividuos 
de  cada  sexo  distinguem-se  pelos  nomes  do  macho 
0 mula,  appiicando-se  o primeiro  aos  machos  pro-  I 
priamente  ditos,  e o segundo  ás  femeas.  Os  mua-  i 
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res  de  éguas  e burros' chamam-se  eguariços,  em- 
bora raras  vezes  se  lhes  dê  esta  designação  espe- 
cial; os  filhos  de  burras  e cavallos  conhecem- se 
por  asneiros,  e antigamente  se  designavam  por 
mulatos.  (Y.  este  nome).  Os  eguariços  são  incom- 
paravelmente superiores,  e cm  muito  maior  nu- 
mero. Em  egualdade  de  circumstancias  e de  pro- 
cedência, a mula  é preferivel  ao  macho,  tendo 
por  isso  um  valor  muito  mais  subido.  Com  respei- 
to á historia  e utilidade  do  gado  muar,  diz  Sil- 
vestre Lima:  «Data,  decerto,  de  uma  epoca  pos- 
terior á domesticação  do  cavallo  e do  jumento, 
senão  a produução  das  muares,  sua  applicação  ao 
serviço  da  sociedade  humana.  Fala  já  a Biblia 
d’ellas  no  capitule  XXXI V do  Genesis.  Cita  as 
Homero  no  tempo  da  guerra  de  Troya,  Herodoto 
na  expedição  de  Cyrus  á Babylonia.  E em  tempos 
mais  posteriores,  os  cartaginezes,  antes  das  guer- 
ras púnicas,  tiravam  das  ilhas  Baleares  grande 
numero  de  muares;  e no  dizer  de  Oiodoro  eram 
estas  ilhas  afamadissimas  como  produetoras  de 
mús  de  grande  corpo  e considerável  força.  Hoje 
é ainda  d’ahi,  como  da  Hespanha  fronteira  e do 
litoral  eceanico  do  meio  dia  da  França,  logares 
por  onde  se  emprega  mais  o grande  jumento  mu 
lateiro  (Equus  asinns  europeus,  de  Sanson)  que  se 
produzem  as  melhores  e mais  encorporadas  mua- 
ras  da  Europa.  Rija,  sóbria  e de  um  temperamen- 
to e pulmão  a geito  de  affrontar  o calor  mais  in- 
tenso dos  paizes  meridionaes,  a besta  muar  é 
para  estes  paiz  a melhor  besta  do  tiro  e de  la- 
voura, resistindo  aqui  a trabalhos  que  fariam  of- 
fegar  do  prompto  e estafariam  o mais  reforçado 
cavallo;  como  é pela  sua  unha  de  onagro  e mais 
formas  asininas  a melhor  besta  de  carga,  em  ca- 
minhos de  má  trilha,  ásperos  e declivosos.  Isto 
explica  0 grande  valor  que  em  todos  os  tempos 
tem  tido  o gado  muar  nos  paizes  meridionaes  da 
Europa,  especialinente  na  Hespanha,  apezar  de 
tantas  leis  promulgadas  para  obstar  ou  restringir 
a sua  producção,  e que  nunca  colheram  o fim  pro- 
posto, porque  protestavam  contra  seus  dictames 
03  interesses  economicos  e vantagens  zootechni- 
cas  de  semelhante  gado.»  E’  com  efifeito  assim. 
As  muares,  pelas  suas  aptidões  e sobriedade,  fo- 
ram e são  ainda  hoje  criadas  com  todo  o desvelo, 
sobre  tudo  porque  se  tem  a certeza  de  que  em 
pouco  tempo  renderão  verbas  remuneradoras  ou 
prestarão  serviços  valiosos  que  recompensam  á 
larga  a sua  rapida  creação.  Os  fidalgos,  os 
prelados,  os  abbades,  seculares  e regulares,  e ou- 
tras pessoas  privilegiadas,  fôram  os  primeiros  a 
quem  os  nossos  antigos  reis  concederam  a faeul 
dade  de  andart.m  montados  em  bestas  muares,  com 
freios  e sellas.  Para  andarem  montados  em  caval- 
los ou  éguas,  não  precisavam  de  licença.  Era  pro- 
hibido  á^s  outras  classes  crearem  ou  montarem 
bestas  muares,  para  obrigal-os  a crearem  caval- 
los para  o exercito  O alvará  regio  de  25  de  feve- 
reiro de  1461  outorgou,  e confirmou,  o privilegio 
e liberdade  que  tinham  os  vereadores  o homens 
e bons  da  cidade  de  Lisboa,  de  poderem  caval- 
gar bestas  muares,  sem  embargue  da  hordenaçom 
que  ora  novamente  fezemos,  e que  do  mesmo  pri- 
vilegio e liberdade  gozassem  o escrivão  da  cama - 
ra,  vedor  das  obras,  aposentadores  da  cidade  e 
mester,  e o escrivão  da  dita  aposentadoria.  (V. 
Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa, 
vol.  I,  pag.  327).  Esta  prohibição  era  tão  an- 
tiga como  a inonarchia.  Filippo  IL  foi  quem,  nas 
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côrtes  reunidas  em  Thomar  em  1581,  decidiu  que 
cada  um  tivesse,  creasse  e montasse  a cavalga- 
dura que  melhor  lhe  conviesse. 

Mulalla-  Pov.  do  sobado  de  Muquichi  Aqui- 
nano,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mulata.  Ribeira  da  ilha  do  Fogo,  no  archipe- 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Atrica  Occidental. 
Fica  na  costa  N da  ilba. 

Mulato  Cria,  filho  de  burro  e egua,  ou  de 
burra  e cavallo.  Os  lavradores  só  podiam  crear 
cavallos  e éguas  para  o exercito,  e para  illudirem 
a lei  iam  a Hespanha  comprar  mulatos  de  seis 
meaes  a um  anno.  D.  João  III,  em  1538,  determi- 
nou, que  nenhuma  pessoa  d’ entre  Douro  e Minho, 
(que  era  onde  havia  mais  bestas  muares)  pudes- 
se crear  mais  do  que  um  mulato,  para  seu  serviço, 
sob  pena  de  um  anno  de  degredo,  para  um  dos  pon 
tos  fóra  da  sua  comarca,  e do  perdimento  dos 
mulatos  que  creasse,  metade  para  quem  o accusasse 
e a outra  para  a camara  de  sua  majestade.  As 
côrtes  de  Thomar,  de  1581,  revogaram  esta  lei, 
ficando  cada  um  no  direito  de  criar  quantos  nm 
latos  quizesse. 

Mulaza.  Rio  do  território  dos  Dembos,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  E’  tributário  do  Le- 
fua,  que  é um  afiluente  do  Oande. 

Mulella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Sil- 
vares, conc.  de  Fafe,  distr.  do  Braga. 

Mulem  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia. 

Mulemba.  Pov.  do  sobado  de  Salla  Quimbo, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Go 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  || 
Pov.  do  sobado  de  Salla  Cabanga,  na  mesma 
freg.,  div.,  conc.,  distr.  e prov.  ||  Pov.  da  1 • div. 
do  conc.  de  Cazengo,  no  mesmo  distr.  e prov.  |j 
Pov.  do  sobado  de  N’Dondo  iá  Qiiirima,no  conc. 
de  Ambaca,  do  mesmo  distr.  e prov.  Pertence  á 
9.*  divisão. 

Mulenga.  Pov.  na  freg.  de  S-  José,  na  2.*  div. 
do  Tombo,  conc.  de  Calumbo,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  sobado  do  mesmo  no- 
me, no  conc.  de  Ambaca,  do  mesmo  distr.  e prov. 
Pertence  á 9.*  divisão. 

Muleta  Em  heraldica  dá  se  este  nome  a uma 
peça  do  feitio  de  estrella,  que  tem  o centro  aber- 
to, e que  se  desenha  nos  brazÒes  da  côr  apropria- 
da ás  regras  heráldicas. 

Mulgão.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  no  distr. 
e arceb.  do  Gôa,  índia.  Tem  escolas. 

Mulhâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Coim- 
brão, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Mulher  Boa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Con- 
ceição, de  V.  N.  de  Muhia,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Mulher  Morta.  Povoações  nas  freguezias;  N. 
S.*  da  Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc. 
de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Mulinge.  Rio  do  distr.  de  Téte,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  Nasce  nas  terras 
Munhaes  e junta  as  suas  aguas  ás  do  Naque,  que 
é um  afiluente  da  margem  direita  do  Zambeze. 

Muller  (João  Guilherme  Christiano).  Allemão, 
que  passou  grande  parte  da  sua  vida  em  Portu- 
gal, onde  exerceu  cargos  importantes,  por  isso  o 
incluimos  n’este  nosso  trabalho.  N.  em  Goettin- 
gen,  na  Allemanha,  a 12  de  maio  de  1752,  fal.  em 


Lisboa  a 15  de  outubro  de  1814.  Cursou  na  sua 
terra  natal  os  estudos  de  humanidades,  do  línguas 
orientaes  e de  theologia,  e seguindo  a carreira 
ccclesiastica  luthcrana,  saiu  para  Lisboa  em  1772 
para  ser  ministro  ou  pastor  protestante  da  capei - 
la  da  legação  hollandeza  em  Portugal.  Affeiçoou- 
se  vivamente  ao  nosso  paiz,  tornou-se  perfeita- 
mente  senhor  da  nossa  lingua,  estudou  a fundo  a 
nossa  historia  e a nossa  litteratura,  e em  1790, 
depois  do  18  annos  de  residência  em  Portugal, 
passou  para  o serviço  do  governo  portuguez,  re- 
cebendo por  decreto  de  29  de  dezembro  d'esse 
mesmo  anno  uma  pensão  annual  do  SOÜjOOO  réis 
como  traduetor  de  linguas  estrangeiras  na  repar 
tição  do  Almirantado;  mas  era  certo  que  não  po- 
dia dar  um  passo  em  qualquer  carreira  em  Por- 
tugal, sem  abjurar  o lutheranismo.  Reconhecendo 
isso  mesmo,  Muller,  a 24  de  novembro  de  1791 
abjurou  a sua  fé,  e entrou  no  grêmio  do  catholi- 
cismo.  Recebeu  então  a graduação  de  capitão  de 
fragata  como  traduetor  no  Almirantado,  e foi 
successivamente  nomeado  deputado  da  Mesa  da 
Commissão  Geral  sobre  o exame  e censura  dos 
livros,  censor  regio  do  Desembargo  do  Paço,  e 
quando  se  fez  uma  reforma  na  organisação  da 
Imprensa  régia,  foi  nomeadoum  dos  segundos  di 
rectores.  Em  1787,  antes  de  ser  naturalisado,  fô- 
ra  eleito  socio  supranumerário  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  passou  a ser  socio  effectivo  logo 
depois  da  sua  conversão,  e não  tardou  a ser  elei- 
to secretario  da  Academia  e director  do  classe. 
Na  qualidade  de  secretario  pronunciou  nas  ses- 
sões publicas  de  24  de  junho  de  1810  e de  24  de 
junho  de  1812  discursos  históricos  muitissímo  iu  • 
teressantes,  um  dos  quaes  encerra  o elogio  do 
duque  de  Lafões.  Esses  discursos,  escriptos  aliás 
n'um  estylo  empolado,  mas  cheios  de  importantes 
informações  fôram  insertos  no  tomo  III  das  Me- 
mórias da  Acaderhia.  Antes  d’isso  publicára  em 
1809,  imprimindo  a provavelmente  em  Hambur- 
go, uma  Memória  sobre  a litteratura  portuguesa, 
traduzida  do  inglês  com  notas  illustradoras  do  tex 
to,  que  é simplesmente  a traducção  de  um  artigo 
do  poeta  inglez  Roberto  Southey,  que  apparece- 
ra  em  Londres  na  Quarterly  Eeview.de  maio  de 
1809.  João  Guilherme  Christiano  Muller  foi  tam 
bem  encarregado  por  varias  vezes  de  commissões 
importantes  O seu  Elogio  historico  foi  pronun- 
ciado por  Francisco  Manuel  Trigoso  em  sessão 
publica  da  Academia  Real  das  Sciencias.  Nada 
mais  deixou  impresso  do  que  a obra  que  já  men- 
cionámos, mas  parece  que  deixou  muitos  mauus- 
criptos  portuguezes  e allemães,  contando  se  en- 
tre estes  últimos  um  Commentario  dos  Lusiadas. 

Muloge.  Pov.  do  sobado  de  Quilombo,  na  treg. 
de  S.  Joaquim,  4.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mulombo.  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.  de  Barra 
do  Dande,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Mulondo.  Território  de  negros  situado  entre 
0 paiz  dos  munhumboa  e o rio  Cunene,  no  distr. 
de  Mossamedes,  prov.  de  Angola.  Fica  no  itine 
rario  moderno  dos  viajantes  portuguezes,  que  vão 
de  Mossamedes  ao  Mocusso. 

Mululo.  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a Ca- 
banga Canzenza,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  5.*  div. 
do  conc.  de  tíolungo  Alto,  distr,  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  Afriea  Occidental. 

Mulundo.  Pov.  do  sobado  de  Quionzo,  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceicão,  11.*  div.  (Quionzo)  do 
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couc.  de  Muxima,  distr.  de  Loauda,  provincia  de 
Angola,  África  Occidental. 

Mulundo-ua-Halla.  Pov.  da  3.*  div.  do  conc. 
da  Parra  de  Bengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov  de 
Angola,  Atrica  Occidental. 

Mulunga.  Pov.  da  div.  de  Musserra,  conc 
de  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Mulungo.  Pov.  da  4.*  div.  (Lungue)  do  conc. 
de  PuDgo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  ||  Pov.  da  3.*  div.  (.VIahaballa)  do  mes- 
mo conc,  distr.  e provincia. 

Mumboio.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
na  3.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  da  freg.  de  S. 
José,  na  4.*  div.  de  Quilendo,  couc.  de  Calumbo, 
do  mesmo  distr.  e provincia. 

Mona.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Béstci 
ros,  conc.  do  Toudella,  distr.  de  Vizeu.  Tem  cor 
reio  com  serviço  de  posta  rural. 

Munamo.  Pequeno  rio  do  distr.  e prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  Corre  nas  terras  fir 
mes  do  distr.  e vae  desaguar  ao  N da  bahia  de 
Mocambo. 

Munçâo.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Per- 
re,  conc.  e distr.  de  Viauna  do  Castello. 

Munda.  Vasta  serrania  do  interior  do  distr. 
de  Mossamedes,  na  prov.  de  Angola.  Fica  a mais 
de  220  k.  do  Atlântico,  entre  a Huilla  e Quillen 
gues,  e tem  cêrca  de  70  k.  de  extensão.  Dos  seus 
contrafortes  descem  muitos  rios,  entre  elles  o 
Carumjumba,  e vários  aftluentes  do  Caculovar  e 
do  Cunene.  Communica  com  a serra  da  Neve,  e' 
estende-se  pelo  território  dos  munhanecas  e pe- 
lo Quipungo. 

Mundão.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  couc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  191  fog.  e 807  hab.  Tem  esc.  d’ambos 
os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  apresentava  annualmente  o cura, 
que  tinha  40í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
Esta  freg.  foi  creada  em  1510.  Pertence  A 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recru.  e res.  n.®  14,  com  a 
séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  da  freg.  de 
Santa  Eulalia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Munene.  Vasto  território  administrado  pela 
Companhia  de  Moçambique,  na  região  de  Vum- 
ba,  antigo  distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçambique, 
África  Uriental.  Tem  minas  de  ouro  e est.  tele- 
graphica. 

Munenga.  Pov.  da  ,3.*  div.  (.Mahaballa)  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  ||  Pov.  da  7.*  div.  (Pedras)  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  ||  Pov.  da  4.*  div.  (Lungue)  do 
mesmo  conc.,  distr.  e provincia. 

Mungarl.  Séde  da  circumscripção  do  Barué, 
noa  territórios  administrados  pela  Companhia  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Mung’eng’e.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  3.* 
div.  de  Quiuzenza,  conc.  de  Calumbo,  distr.  do 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  da  freg.  de  S. 
José,  2.*  div.  do  Tombo,  do  mesmo  conc,  distr.  e 
provincia. 

Mungo.  Pov.  do  Rio  Bidise,  no  conc.  de  S.  Sal- 
vador e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Bango  a Qiiitamba,  na  freg.  de  S. 
Joaquim,  8.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  dis- 
tr. de  Loanda,  prov.  d’Angola. 
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Mungollo.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  d'Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angela. 

Mungongo.  Pov.  da  3.'  div.  (Mahaballa)  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  4e  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Munguengue.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, na  7.*  div.  (Calombas)  do  conc.  do  .Mu- 
xima,  distr.  do  Loauda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov. 
do  sobado  de  N’Golorae,  no  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  A 
9.*  div.  II  Pov.  do  sobado  de  Cabari,  do  mesmo 
conc , distr.  e prov.  Pertence  A 7 * divisão. 

Munhaas  Região  do  interior  da  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  E’  limitada  ao  N pelo 
distr.  de  Tete,  a O pelo  sertão  de  Abutna,  ao  S 
pelas  terras  de  Changamira,  e a E pelos  antigos 
districtos  de  Sena  e Sofala.  E'  muito  montanho- 
sa, e pertenceu  ao  império  do  Monomotapa. 

Munhambongo  Lagôa  das  terras  de  Chicual- 
la  Cualla,  no  distr.  de  Inhambane,  prov.  de  .Mo- 
çambique, África  Oriental. 

Munhimbua.  Território  dependente  ds  antigo 
prazo  Boror,  no  dist.  da  Zambezia,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  Tem  grandes  mattas 
que  produzem  excellente  madeira  de  coustrucção 
e tinturaria;  pedreiras,  marãm.  Bosques  em  que 
abundam  os  elephantes.  O terreno  é fertil. 

Munhino.  Pov.  do  conc.  da  Humpata,  no  dis- 
tr. da  Huilla,  prov.  de  Angola. 

Munhlvanda.  Pov.  do  Sobado  de  Mutano,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Manhona.  Rio  do  distr.  de  Benguella,  na 
prov.  de  Angola.  Nasce  nas  terras  dos  gangu  1- 
las  e é tributário  da  margem  direita  do  Cubango 

Município.  A extensão  territorial,  em  que  a 
camara  exerce  a sua  administração.  Os  romanos, 
tornados  dominadores  da  Peninsula  hispanica,  a 
dividiram  em  proviucias,  e estas  em  chancella- 
rias.  As  cidades,  ou  eram  coloniaa  ou  município». 
Colonias  eram  aqucllas  que  tinham  sido  funda 
das  por  tropas  ou  familias  romanas,  ou  por  ellas 
habitadas.  Gozavam  de  grandes  privilégios,  e 
eram  como  uma  representação  da  cidade  de  Ro- 
ma. Governavam-se  pelas  leis  romanas,  e os 
seus  habitantes  eram,  para  todos  os  cffeitos,  re- 
putados cidadãos  romanos.  Municípios  eram  os 
que  se  governavam  por  suas  próprias  leis,  mas 
nem  todos  tinham  os  mesmos  privilégios  e 
regalias.  Os  mais  privilegiados  eram  os  municí- 
pios do  antigo  direito  latino,  que  cm  todos  os 
casos  eram  considerados  como  moradores  de  Ro- 
ma, podendo  exercer  todos  os  cargos  civis,  mili- 
tares e ecclesiasticos.  Sertorio,  proscripto  por 
Sylla,  fazia  guerra,  na  África,  aos  romanos,  e os 
lusitanos  lhe  mandaram  pedir  que  fôsse  seu  che- 
fe, 0 que  elle  acceitou,  vindo  para  a Lusitania,  e 
estabelecendo  o seu  quartel  general  em  Evora, 
que  transformou  em  praça  de  guerra.  Sertorio 
não  era  só  um  bravo  guerreiro,  mas  também  um 
homem  Ue  grande  intelligencia  e prudente  le- 
gislador. Foi  elle  quem  introduziu  na  Lusitania 
a legislação  romana  e muitos  dos  seus  usos  e cos- 
tumes, algumas  das  suas  festas  publicas,  con- 
correndo também  muito  para  que  se  propagasse 
a sua  religião,  construindo  alguns  templos,  dedi- 
cados As  divindades  mjthoTogicas.  Foi  ainda 
Sertorio  que  creou  os  municipios  na  Lusitania, 
cuja  instituição  com  mais  ou  menos  modificações, 
adoptaram  os  godos,  depois  os  nossos  mouarchas. 
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Nem  todos  os  municípios  tinham  a mesma  or- 
ganisãçào,  faculdades  e attribuições;  por  isso 
Alexandre  Herculano  os  dividiu  em  3 classes, 
designando  os:  rudimentares,  imperjeitoa  e per- 
feitos, subdividindo  ainda  as  duas  ultimas  cias 
scs,  segundo  as  suas  respectivas  jurisdícções  e 
autoridade.  Os  municípios,  ou  concelhos,  rudi- 
mentares tinham  governador  militar  e adminis- 
trativo, e era  preciso  o consentimento  dos  muní- 
cipes para  a sua  eleição;  porém  o juiz  do  districto 
c os  mórdomos  do  fisco  decidiam  as  questões  ju- 
rídicas e financeiras.  Os  imperfeitos  comprehen- 
diam  6 fórmulas:  1.*  Similhante  aos  concelhos 
rudimentares,  mas  nào  tinham  juiz  do  districto, 
nem  mordomo  do  fisco.  Tinham  um  juiz  especial, 
com  jurisdicçào  sobre  o concelho,  e era  nomea 
do  pelo  rei;  2.*  Em  logar  juiz,  tinha  o con- 
celho homens  bons,  que  eram  uma  espccie  de  jui- 
zes árbitros.  Escolhiam  se  as  pessoas  mais  nota 
veis  do  concelho  para  estes  empregos;  3.*  Em 
logar  de  mórdomo  do  fisco,  para  vários  concelhos, 
havia  um  especial  para  cada  um.  Era  electivo; 
4.*  Eram  os  burgos.  Os  povos  que  os  habitavam, 
nào  eram  colonos,  mas  burguezes.  O tributo  nào  re- 
caia sobre  as  propriedades  rústicas,  porém  só- 
mente sobre  as  urbanas.  Ãs  suas  garantias  mu- 
nicipaes  eram  muitas  vezes  inferiores  ás  dos 
concelhos  imperfeitos;  5.*  Os  cavalleiros  vilãos 
estavam  ligados  ao  município,  tinham  ali  entra 
da  e muita  consideraçào.  As  suas  obrigações  li- 
mitavam-se a prestarem  serviços  pessoaes,  du- 
rante a paz,  e a irem  á guerra,  montados  nos 
seus  cavallos.  Nào  pagavam  tributos.  U serviço 
pessoal  a que  estavam  obrigados,  era  trabalhar 
gratuitamente  nos  castellos  e edificios  do  esta- 
do, dirigindo  (á  cavailo)  os  trabalhadores;  mas 
se  queriam  ficar  isentos  â’esta  obrigaçào,  paga- 
vam 0 morabitino  de  maio;  6.*  e ultima  formula; 
Nào  havia  cavalleiros  villàos.  Os  concelhos  per- 
feitos comprehendiam  4 fórmulas:  1.*  Servia  de 
typo  0 foral  de  Santarém.  O alcaide-mór  era  o 
chefe  supremo  da  povoaçào,  e representava  o rei, 
como  chefe  jurídico,  administrativo  e militar. 
Era  de  nomeaçào  regia,  porém  muitas  vezes 
era  apenas  um  titulo  honorifico,  e o oflScio  era 
exercido  por  um  alcaide-menor.  Muitas  povoa- 
ções do  Alemtejo  tinham  es^a  fórmula  de  gover- 
no municipal.  Taes  eram:  Evora-Monte,  Villa 
Viçosa,  Extremoz,  Beja  e outras;  2.*  Tinham  por 
typo  0 foral  de  Salamanca,  pelo  qual  se  modela- 
ram os  da  Beira  Baixa.  N’estes  apparecem-nos 
o senhor,  chefe  militar,  e o juiz,  representante 
do  poder  central.  O chefe  militar  era  represen- 
tado pelo  rico  homem,  chefe  do  districto,  que  nào 
intervinha  no  governo  interno.  Commandava  as 
tropas  do  município,  e por  excepçào,  e na  falta 
do  senhor,  nomeava  o juiz  um  alcaide-mór,  que 
tinha,  provisoriamente,  as  attribuições  do  ícnáor; 
3.*  Serviu-lhes  de  modêlo  o foral  d’Avila,  e a 
esta  classe  pertencem  os  foraes  de  varias  povoa- 
ções do  Alemtejo  e das  duas  Beiras.  Estes  mu- 
nicípios tinham  um  alcaide,  sempre  com  meno- 
res attribuições  do  que  as  dos  senhores,  e era  es 
colhido  d'entre  os  membros  do  município;  4.* 
F.ram  os  que  tinham  regimentos  e organisações 
especiaes,  nào  seguindo  nenhuma  das  formulas 
antecedentemente  designadas,  ou  adoptando  de 
cada  um  dos  outros  municípios  as  que  lhes  pa- 
reciam mais  próprias  para  o seu  regímen.  Os  po- 
deres e attribuições  das  nossas  antigas  cama- 
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j ras  eram  muito  mais  amplos  do  que  as  das 
I actuaes,  porque  os  nossos  reis,  principalmente 
: até  D.  Joào  III,  achando  sempre  nos  concelhos 
alliados  naturaes  coutra  os  absurdos  poderes  e 
desmedida  ambiçào  dos  grandes,  lhes  fôram  am- 
pliando os  antigos  direitos  e privilégios,  e con- 
cedendo-lhes novos.  Se  em  muitas  conjuncturas  os 
fidalgos  portuguezes  fizeram  relevantissimos  ser- 
viços á patvia,  oflferecendo  geaerosamente  as 
suas  fazendas,  os  seus  vassalos  e as  suas  vidas, 
é innegavel  que  as  lanças  dos  concelhos  sempre  bv 
viam  ao  lado  do  rei,  pugnando  pela  independên- 
cia de  Portugal,  e fôram  sempre  os  que  mais 
soÉFreram  como  resultado  das  guerras.  Se  muitos 
dos  fidalgos  portuguezes  deixaram  um  nome  glo- 
rioso pelos  rclevautes  serviços  prestados  ao  rei 
e á patria,  conquistando  palmo  a palmo  o solo 
de  Portugal,  se  nobres  e decididos  patriotas  fô- 
ram quasi  todos  os  chefes  das  nossas  descober- 
tus  e conquistas  na  África,  Asia,  America  e 
Iceania,  nenhuma  das  suas  acções  obraram  sem 
o concurso  poderoso  e provada  dedicaçào  do  po 
vo  portuguez.  Se  nas  oceasiões  de  maior  perigo, 
como  em  1383,  1580  e 1640,  e durante  os  5 annos 

■ la  Guerra  Peninsular,  muitos  fidalgos  tomaram 
o partido  da  patria,  também  muitos  se  bandea- 
ram com  os  seus  oppressores,  tornando-se  nos- 
sos implacáveis  inimigos.  Mas  o povo  portuguez, 
a gente  dos  municípios,  o terceiro  estado,  viu-sc 
sempre  inabalavelmente  dedicado  ao  serviço  da 
patria,  reunindo-se  com  sincero  enthusiasmo  em 
volta  da  bandeira  das  quinas  lusitanas.  O mar- 
quez  de  Pombal  deu  ás  camaras  municípaes  nova 
organisaçào  e attribuições. 

Manjão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e concelho  de  Goes,  districto  de  Coimbra. 

Maonzo.  Ha  povoações  d'este  nome  nos  soba- 
dos  de  Canda  do  Mendes,  de  Vunda  de  Beque- 
ça,de  Sesso  á Quinvangi,  de  Cauda  de  Quididi, 
le  Vunda  de  Cabonda,  de  Cunda  do  Menda,  dc 
.Mama  Quiria  Mandelle,  de  Gola  N’Bande  de 
Quivangi,  de  Canda  de  Quimbaugi,  todas  na  div 

■ lo  Amaral,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr. 
lia  Lunda,  prov.  de  Angola.  Também  ha  povoa- 
ções d’este  nome  nos  sobados  de  Muizoza  daCa- 
inama,  de  Vunda  do  Quixima,  de  Vunda  de  Pra- 
ta, de  Vunda  de  Zambella,  e de  Canda  de  Calu- 
ca,  todas  na  div.  de  Vluenga  á Qiianza,  no  conc. 
de  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov. 
d’Angola.  ||  Kio  do  distr.  de  Loanda.  Corre  ao  S 
do  conc.  do  Duque  de  Bragança,  e entra  pela 
margem  esquerda  do  rio  Lucalla,  aíHuente  do 
Cuanza. 

Maonzo  de  Cima.  Pov.  do  sobado  do  Vunda 
de  Cagiza,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  div.  do 
Amaral,  districto  da  Lunda,  província  d’ Ango- 
la, África  Occidental. 

Mapa  da  Anha.  Pov.  do  sobado  do  mesmo 
nome,  no  commando  militar  da  Anha,  concelho 
de  Caconda,  districto  de  Benguella,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Mapango.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabi- 
ri,  na  l.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr. 
de  Ix)anda,  prov.  d’Aiigola. 

Mapelle  Pov.  do  sobado  de  N’Dangi,  no  con- 
celho d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango- 
I la.  Pertence  á 8.*  divisào. 

Mapapo.  Pov.  da  8.*  div.  ('BotteJ  do  conc.  de 
I Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 
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Mnquella  Qallnudo.  Sobado  da  2.*  div.  do 
conc.  de  Cambarabe,  no  distr.  de  Loauda,  prov. 
d’Aiigola,  África  Occidental. 

Maqnengengae.  Pov.  do  sobado  de  Mutano. 
na  div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Mnqaeso.  Pov.  do  sobado  de  Quilombo,  na 
freg.  de  S Joaquim,  4.*  div.  do  conc.  de  Golun- 
go  Alto,  districto  de  Lcanda,  provinda  d’Ango 
la,  África  Occidental. 

Mnqaeso.  Pov.  do  sobado  de  Mussungo  Apos- 
se, na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  concelho 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Mara.  Autiga  medida  da  índia  Portugueza 
correspondente  a 73b  litros. 

Marada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Peic- 
Ihal,  concelho  de  Barcellos,  districto  de  Braga 

Murado  Pov.  na  freg.  de  S .Martinho,  de  Mo 
zellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Marão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cerva, 
conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real 

Murça  (Fr.  Diogo  de).  Reitor  da  Universida 
de  de  Coimbra,  para  que  foi  nomeado  a 5 de  no 
vembro  de  1543.  No  tempo  d’este  reitor  unificou- 
se  0 governo  e disciplina  de  todas  as  faculdades, 
reunindo-se  nos  paços  reaes  todas  as  aulas,  que 
até  então  estavam  divididas,  umas  nos  paços,  ou- 
tras no  mosteiro  de  Santa  Cruz.  Realisou  se  isto 
por  accôrdo  entre  o reitor  da  Universidade  e o 
reformador  d’aquelle  mosteiro,  Fr.  Braz  de  Bra- 
ga, ambos  monges  de  S.  Jeronymo,  com  aunuen 
cia  e confirmação  d’el-rei  D.  João  III,  que  orde- 
nou que  assim  se  fizesse,  por  carta  de  22  de  ou- 
tubro de  1544.  Sendo  elle  reitor,  foi  a Universi 
de  visitada  pelo  referido  monarcha,  a rainha  D 
Catharina,  o principe  D.  João  c a infanta  D. 
Maria,  que  estiveram  ali  em  outubro,  de  1550. 

Mnrça  (D.  João  José  Maria  de  Mello  Ahreu 
Soares  de  Vasconcellos  Brito  Barbesa  e Palha, 
3°  conde  de).  Cavalleiro  das  ordens  de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  e de  .Malta,  capitão  do 
cxtincto  batalhão  de  guardas  nacionaes,  admi 
nistrador  de  vários  morgados,  etc.  N.  a 30  de 
agosto  de  1821,  fal.  a 10  de  julho  de  1869.  Era 
filho  do  1.®  conde  de  Murça,  D.  Miguel  Antonio 
de  Mello,  e da  condessa  sua  mulher,  D.  Maria 
José  d'Albuquerque.  Herdou  o titulo  por  morte 
do  seu  irmão  mais  velho,  D.  José  Maria  de  Mel- 
lo, por  não  ter  descendencia.  Casou  em  21  de 
maio  de  1865  com  D.  Anna  de  Sousa  Coutinho 
Monteiro  Paim,  filha  dos  1.®*  inarquezes  de  San- 
ta Iria,  D.  Luiz  Roque  de  Sousa  Coutinho  .Mon- 
teiro Paim  e D.  Marianna  Vicencia  de  Sousa 
Holstein.  O titulo  de  conde  foi-lhe  renovado  por 
decreto  de  29  de  março  de  1859. 

Mnrça  José  Maria  de  Mello  Abreu  Soares 
de  Brito  Barbosa  Palha  Vasconcellos  Guedes,  2.® 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  N.  a 4 de  se 
tembro  de  1817;  ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to.  Era  filho  dos  1.®*  condes  de  Murça,  D.  .Mi 
guel  Antonio  de  Mello  e 1).  Maria  José  d'Albu 
querque.  Herdou  a casa  de  seu  pae,  que  falleceu 
cm  1836,  e n’esse  mesmo  anno,  por  decreto  do  1 
de  outubro,  lhe  foi  renovado  o titulo.  Casou  em 
21  de  junho  de  1837  com  D.  Helena  Maria  da 
1’iedade  de  Lenesstre,  filha  dos  4.®‘  marquezes 
d’Abrantcs,  D.  José  Maria  da  Piedade  de  Len- 
castre  e I).  Helena  do  Santissimo  Sacramento 
de  Vasconcellos  e Sousa. 
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Marça  (D.  Marianna  das  Dores  de  Mello, 
condessa  de  Sabugosa  e 4.‘  condessa  de).  Dama  ca- 
marista de  sua  magestade  a rainha  senhora  I). 
Amélia.  N.  a 26  de  abril  de  1856,  sendo  filha  do 
3.®  conde  de  Murça,  D.  .João  José  .Maria  de  Mcl- 
j lo,  e da  condessa  sua  mulher,  D.  Anna  de  Sousa 
; Coutinho  Monteiro  Paim.  Casou  em  8 de  janeiro 
I de  1876  com  o sr.  conde  de  Sabugosa,  Antonio 
j .Maria  Vasco  de  Mello,  filho  dos  3.®*  marquezi  s 
i d'este  titulo,  Antonio  .Maria  José  da  Silva  Cesar 
I e Menezes  e D.  Maria  do  Carmo  da  Cunha  Por- 
[ tugal  e Menezes  ü titulo  de  condessa  de  Murça 
i foi  renovado  pelo  decreto  de  1 de  março  de 
I 1571. 

I Mnrça  (D.  Miguel  Antonio  de  Mello  Abreu 
I Soares  de  Brito  Barbosa  Falha  Vasconcellos  Gue 
des,  l.°  conde  de).  Moço  fidalgo  com  exercido, 
J commeudador  da  ordem  de  Christo,  par  do  reino, 
1 ministro  de  Estado,  senhor  de  Murça,  de  Castro 
Daire,  ctc.  N.  a 25  de  dezembro  de  1766,  fal. 
a 7 d’agosto  de  1836.  Foi  nomeado  governador 
geral  de  Angola  em  1795,  e exerceu  esse  cargo 
5 annos.  Durante  a sua  administração  tratou  de 
aformosear  o palacio  dos  governadores,  e man- 
dou em  1798  construir  em  Columbo  um  forno  de 
experieucia  para  o ferro  de  Golungo  sob  a dire- 
cção do  degredado  João  Alves  Maciel.  Fôra  su- 
bstituir Manuel  d’Almcida  Vasconcellos,  que  de- 
pois foi  visconde  da  Lapa,  sendo  em  1800  subs- 
tituido  por  D.  Fernando  Antonio  Soares  de  Noro- 
nha. Durante  a guerra  peninsular  foi  nomeado 
governador  e capitão  general  dos  Açores.  Um 
jornalista  inglez,  redactor  da  Chronica  Naval 
para  o anno  de  1813,  atacou  os  actos  do  seu  go- 
I verno,  e D.  Miguel  Antonio  de  Mello  saiu  em 
j defeza  própria,  escrevendo;  Resposta  ao  compi 
lador  e editor  do  jornal  inglez  intittdado  a Chro- 
nica naval  para  o anno  de  1813»  sobre  o que  n’el- 
I la  publicou  em  descrédito  do  governador  e capitão 
I general  que  foi  das  ilhas  dos  Açòres,  D.  Miauel 
^ Antonio  de  Mello.  Supplemento  extraordinário  ao 
\ Investigador  portuguez  em  Inglaterra,  Londres, 

I 1814.  Em  1823,  depois  da  restauração  do  poder 
I absoluto,  D.  João  VI,  por  decreto  de  18  de  ju- 
j nho,  nomeou  uma  commissão  para  elaborar  um 
projecto  de  Carta  Constitucional,  e dar  assim  sa- 
tisfação á promessa  que  fizera  depois  da  Villa 
franeada.  D.  .Miguel  Antonio  do  Mello  foi  no- 
meado membro  d'essa  commissão,  e escreveu 
n’essa  qualidade  o Projecto  para  a reforma  da 
lei  fundamental^da  monarchia  portugueza,  ajusta- 
do ao  genio,  caracter,  fóros,  usos  e costumes  da 
nação  respectiva,  com  as  únicas  alterações  e ac- 
crescentameutos  que  a diversidade  dos  tempos  e das 
•ircumst andas  persuadem  necessárias,  maiormente 
depois  das  grandes  convulsões  políticas,  que  a re- 
ferida nação  tem  padecido  entre  os  annos  de  1820 
e 1821.  Esta  obra  foi  impressa  em  Paris  sem  no 
me  de  autor,  e pelas  datas  que  figuram  no  titulo, 
vê-se  que  a obra,  se  no  fundo  é o plano  apresen- 
tado a D.  João  VI,  foi  comtudo  modificada  quan- 
do se  imprimiu.  Em  1825,  D.  João  VI  chamou 
I).  .Miguel  Antonio  dc  Mello  ao  ministério,  dau- 
do-lhe  a pasta  da  fazenda,  c nomeando-o  presi- 
dente do  real  erário.  Por  decreto  de  6 de  feve- 
reiro de  1826  foi  elevado  A dignidade  de  conde 
I de  .Murça,  e n’esse  mesmo  anno  teve  a nomea 
ção  de  par  do  reino,  fazendo  parte  da  primeira 
camara  dos  pares  que  houve  em  Portugal,  h^oi 
também  conselheiro  do  Conselho  de  Fazenda  e 
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deputado  do  coosclho  da  Casa  e estado  da  rainha.  | 
Quando  saiu  do  ministério,  afastou-se  completa-  - 
mente  da  vida  politica.  O 1.®  coude  de  Murçaca  ; 
sou  a 23  de  outubro  de  181.3  com  D.  Maria  José  ! 
d’ Albuquerque,  sua  sobrinha,  filha  de  Domingos  j 
d’Albuquerque  Coelho  do  Carvalho,  moço  fidalgo  i 
com  exercido,  commendador  da  ordem  de  Chris  i 
to,  brigadeiro  reformado,  e de  sua  mulher  D 
.Maria  Antonia  de  Mello. 

Marça.  Villa  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  sé- 
do  de  conc.  ede  com.,  distr.  de  Villa  Real,  bisp 
de  Lamego,  Relaçào  do  Porto.  Tem  uma  sófre- 
g.,  cujo  orago  é Santa  Maria.  Esti  situada  a E 
do  rio  Tiuhella,  juuto  da  sorra  de  S.  Thiago,  na 
estrada  de  Mirandella  a Villa  Real.  O cabido  da 
collegiada  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Guimarães, 
apresentava  o reitor,  que  tinha  150^000  réis  de 
rendimento.  Sobre  o rio  Tinhella,  a 1 k da  villa, 
construiu-se  em  1.S72  uma  ponte  do  pedra,  que  é 
uma  das  altas  pontes,  modernas,  que  existem 
no  reino.  A pov.  é muito  antiga,  mas  não  se  sa- 
be quem  foi  o fundador,  o que  está  averiguado  é 
já  existirem  753,  no  reinado  de  D.  Aflfonso  I, de 
Oviedo,  sendo  pov.  de  bastante  importância, 
porque  n’esse  anno  o referido  mouarcha,  acom 
panhado  de  seu  irmão  D.  Frucia,  a resgatou  do 
poder  dos  moiros,  restaurando  aiuda  ein  753 
Chaves,  Villa  Real,  Vizeu,  Braga  e outras  po 
voaçòos  menores.  D.  Sancho  II  a povoou  em  1224,  I 
dando  lhe  então  foral  com  muitos  privilégios, 
em  8 de  maio  d’esse  anno.  D.  Affonso  III  deu- 
lhe  outro  foral,  confirmando  o primeiro,  em  San- 
tarém, a 10  de  janeiro  do  1268;  D.  Diniz  conce- 
deu-lhe terceiro  toral,  cm  Lisboa,  a 18  de  abril 
de  1304,  e D.  Manuel,  foral  novo,  em  Lisboa,  a 
4 de  maio  de  1512.  Antigamente  dava-se  á villa 
o nome  de  Marça.  de  Panoyas.  Foram  senhores 
de  Murça  os  .Moreiras  Limas,  a quem  os  mora- 
dores pagavam,  cada  um,  2 ‘/j  alqueires  de  cen- 
teio, Vz  alqueire  de  trigo,  um  almude  de  vinho, 
e54  réis  em  dinheiro.  Luiz  Guedes  de  Miranda 
e Lima,  estribeiro-mór  de  D.  João  V,  tinha  o 
seu  palacio  na  villa,  e apresentava  todos  os  offi- 
cios  da  justiça.  Os  dizimas  eram  para  o D.  prior 
e cabido  de  Guimarães.  Simòes  Guedes,  gover- 
nador do  Porto  e senhor  de  .Murça,  fundou  aqui 
uma  albergaria  para  agasalhar  peregrinos  po 
bres:  porém,  poucos  annos  depois, o mesmo  Si- 
mões Guedes  e o povo  requereram  á Sé  Apostó- 
lica transformarem  a albergaria  em  mosteiro  de 
freiras  benedictinas,  o que  conseguiram.  Em 
1587  é que  vieram  dar  começo  á communidade, 
duas  freiras  do  convento  de  Vairào,  senhoras  da 
casa  dos  marquezes  de  Villa  Real.  Ao  centro  da 
praça  da  villa,  em  frente  do  cdificio  da  camara 
municipal,  vê  se  um  mono  de  pedra,  que  tanto 
póde  scr  um  porco,  como  um  urso,  hypopotamo 
ou  elefante.  E’  a chamada  porca  de  Jfwrça  Se- 
gundo a lenda,  eram  no  século  viii  esta  pov.  e o 
seu  termo  assolados  por  grande  quantidade  de 
ursos  e javalis.  Os  senhores  da  villa,  ajudados 
pelo  povo,  tantas  montarias  fizeram,  que  ou  ex- 
tinguiram tão  dainninhas  féras,  ou  as  escorraça- 
ram para  muito  longe.  Mas  entro  esta  multidão 
de  quadrúpedes  havia  uma  porca,  outros  dizem 
uma  ursa,  que  se  tinha  tornado  o terror  dos  po-  | 
vos,  pela  sua  monstruosa  corpulência,  pela  sua 
ferocidade,  e por  ser  matreira,  que  nunca  pôde 
ter  sido  morta  pelos  caçadores.  Em  757  o senhor 
de  Murça,  cavalleiro  de  grandes  forças  e não 


menor  coragem,  decidiu  se  a matar  a porca,  e 
taca  manhas  empregou  que  o conseguiu,  liber- 
tando a terra  de  tão  incommodo  hospede.  Em 
memória  d'csta  façanha  construiu-se  um  monu- 
mento, alcunhado  a porca  de  Murça,  e os  habi- 
tantes da  terra  comprometteram-se  por  si  e seus 
successores,  a darem  ao  senhor,  em  reconheci- 
mento de  tão  grande  beneficio,  para  elle  e seus 
herdeiros,  até  ao  fim  do  mundo,  cada  fogo  3 arrá- 
teis de  cêra,  annualmente,  sendo  pago  este  foro 
mesmo  juuto  k porca.  Ha  quem  julgue  que  apor- 
ca  de  Murça  é o antigo  pelourinho,  mas  é 
um  perfeito  engano,  como  affirma  a revista 
O Archeologo  Português  (vol.  de  1896,  pag.  284), 
onde  se  lê  que  a porca  não  tem  nada  com  o pe- 
lourinho. Monumentos  da  natureza  d’estes  datam 
dos  tempos  pre-romanos  e relacionam  se  com  as 
idéas  religiosas  dos  antigos  habitantes  dapenin- 
sula  ibérica,  por  cuja  area,  na  região  septentrio- 
nal,  se  encontram  bastantes  monumentos  simi  - 
lhantes,  que  os  eruditos  denominam  berròes.  O 
pelourinho  é um  monumento  muito  diverso,  que 
ainda  existe,  também  notável  e curioso.  Tanto 
em  Murça,  como  nos  seus  arrabaldes  ba  fontes, 
sendo  uma  d’ellas  d’agua  de  excessiva  frialdade, 
a que  se  dá  o nome  de  Fonte  da  Rainha.  Di- 
zem que  na  casa  da  camara  municipal  de  Mur- 
ça  existiu  até  1834  um  freio,  que  se  punha  ás 
mulheres  de  má  lingua  e aos  calumniadores.  A 
villa  pertence  á 6.*  div.  mil , 11.*  brigada,  gran- 
de circumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales  do  cor- 
reio e telegraphicos,  cobrança  do  recibos,  letras 
e obrigações,  o serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  L.;  advogado,  notário, 
ncedico,  pharmacias,  boteis,  agente  aa  companhia 
de  seguros  A Equitativa  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  bons  edificios  de  construcção  moderna, 
etc.  Também  são  monumentos  importantes  a ca- 
pella  da  Misericórdia  e a capella-mór  do  extin- 
cto  convento.  O clima  é saudavel,  a terra  muito 
fértil  em  cereaes,  castanha,  feijão,  azeite  e vi- 
nho de  boa  qualidade.  Também  ha  muita  caça 
miuda,  e lenha  de  que  se  faz  carvão,  que  se  ex- 
porta para  as  povoações  visinhas.  O concelho  de 
•Murçacompõe-se  de  10  freguezias,  com  1:447  fog. 
e 7:533  hab  , sendo  3:623  do  sexo  masc.  e 3:910 
do  fem.,  n’uma  superficie  de  17:885  hect.  A villa 
dista  30  k.  da  séde  do  distr.  As  freguezias  são: 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Candedo,  e S.  Braz, 
de  Sobreira,  as  duas  reunidas,  1:419  habitan- 
tes: 721  do  sexo  maõculino  e 698  do  feminino; 
S.  Sebastião,  de  Carva,  398  habitantes:  199 
do  sexo  masc.  e 199  do  fem.;  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, do  Fiolhoso,  786  hab.:  367  do  sexo  masc. 
419  do  fera.;  Santo  André,  de  Jou,  12:48  hab  : 
531  do  sexo  masc.  e 667  do  fem  ; N.  S.*  da  An- 
nunciação,  de  Noura,  647  hab  : 331  do  sexo  masc. 
o 316  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Murça,  1:507 
hab  : 698  do  sexo  masc.  e 809  do  fem  ; S.  Paulo, 
de  Palheiros,  432  habitantes:  203  do  sexo 
masculino  e 229  do  feminino;  S.  Gonçalo, 
de  Vallongo,  601  habitantes:  288  do  sexo  mas- 
culino e 313  do  fem.,  N.  S.*  das  Neves,  de  Villa- 
res,  495  hab  : 235  do  sexo  masc.  e 260  do  fem. 
No  conc.  de  Murça  ha  minas  de  amianto  ('linho 
mineralj,  jacintos,  aufimonio,  chumbo  c ferro.  O 
principal  commercio  é vinho,  azeite  e forragens. 
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II  Pov.  e freg.  de  Santa  Senhorinha,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Foz 
côa,  distr.  da  Guarda,  bisp.  do  Lamego;  78  fog. 
e 258  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fcm.  e caixa  post.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
entre  dois  cabeços.  O chantre  da  sé  de  Lamego 
apresentava  o cura,  que  tinha  24ji000  réis  e o 
pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Murcella.  Villa  antiquíssima  da  Beira  Alta, 
hoje  da  prov.  do  Douro,  que  está  hoje  reduzida 
apenas  a uma  pequena  aldeia,  junto  da  ponte 
que  atravessa  o rio  Alva,  e que  fíca  na  estrada 
de  Coimbra  a Arganil.  Ao  pé  da  ponte  ha  muitos 
vestigios  de  lavras  de  minas  de  ouro,  explora 
das  pelos  romanos,  e depois  pelos  moiros  N’esta 
ponte  houve  um  encarniçado  combate  entre  os 
francezes  commandados  por  Massena,  e os  anglo- 
portuguezes  do  commando  de  Wellington  em 
março  de  1811.  Foi  o ultimo  dos  combates  com 
que  pretendeu  o general  francez  disputar  aos 
inimigos,  cujas  posições  nào  pudera  forçar  em 
Torres  V^edras,  e diante  das  quaes  fôra  obrigado 
a tugir,  primeiro  a linha  do  Mondego  depois  a do 
Alva.  Esses  combates  successivos  fôram  os  do 
Pombal,  Redinha,  Condeixa,  Foz  de  Arouce  e 
Ponte  de  Murcella.  O povo  de  Murcella,  de  so*- 
bre  os  alcantis  que  bordam  as  duas  margens  do 
rio  Alva,  arremessavam  nuveiis  de  penedos  so 
bre  os  francezes,  matando  e ferindo  tantos,  que 
se  diz  que  o sangue  jacobino  chegou  a tingir  a 
agua  do  rio.  Os  desgarrados,  se  caiam  em  poder 
das  tropas,  ficavam  prisioneiros,  mas  se  caiam 
nas  mãos  do  povo,  eram  mortos  irremissivolmen- 
te.  Desde  a villa  de  Redinha  até  á ponte  de 
Murcella,  ficaram  as  estradas  juncadas  de  cadá- 
veres francezes.  Massena,  apezar  de  ter  recebido 
um  reforço  de  30:000  homens,  perdeu  todas  as 
posições  acima  indicadas,  e fugiu  em  debanda- 
da para  Hespanha,  onde  chegou  a 4 d'abril,  per- 
dendo na  retirada,  quasi  sempre  feita  debaixo 
de  fogo,  grande  parte  das  suas  tropas.  ||  Pov.  na 
freg.de  S.  José,  de  Levegadas,  conc.  de  Poiares, 
distr.  de  Coimbra. 

Murcellão.  Pov.  da  freguezia  de  S.  Marti- 
uho  da  Cortiça,  concelho  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Murches.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Al- 
cabideche,  concelho  de  Cascaes,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Mnrdà  Pov.  da  regedoria  das  Mercês,  no  con- 
celho das  Ilhas,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Morder.  Pequena  angra  situada  ao  N do  ca- 
bo Roxo,  na  costa  da  Guiné,  África  Occidental. 
E' guarnecida  de  praia  d’areia  amarellada,  e os 
inglezes  déram  lhe  o nome  de  JVfitrder  ('assassi- 
noj  em  memória  de  terem  encontrado  n’ella  o 
cadaver  do  capitão  Skyring,  que  foi  assassinado 
pelos  indigenas,  quando  andava  a estudar  aquel- 
ía  região. 

Moredo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Sal- 
sas, conc.  e distr.  de  Bragança. 

Murez.  Ribeira  do  distr.  de  Evora.  E*  forma- 
da por  duas  ribeiras  que  nascem  nas  proximida- 
des de  Villa  Fernando;  tem  poutes  na  estrada 
real  de  Villa  Boim  a Borba,  e entra  no  rio  Gua- 
diana a N E cie  Juromenba,  com  30  k.  de 
curso. 

Murgalbal  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
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da  Purificação  e conc.  do  Oeiras,  distr.  do  Lis- 
boa. Fica  na  estrada  de  Barcarena  a Caxias.  Tem 
chafariz  com  duas  bicas  construido  em  1820.  || 
S.  João  Degolado,  de  Terrugem,  conc.  de  Cintra, 
do  mesmo  districto. 

Murganhelra.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’ Assumpção,  de  Triana,  conc.  do  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  O Salvador,  de  Pinheiro,  conc. 
d'Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Murgauiças.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Murgelra.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  e 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  Tem  caixa 
postal. 

Muria  Pov.  do  sobado  de  Bango  A’Nambôa, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  || 
Pov.  do  sobado  de  Cabauga  Cacalunga,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  3.*  divisão,  etc.  ||  Rio  da  África 
Occidental.  E’  tributário  do  Lucalla,  que  é o af- 
fluente  mais  importante  do  Cuanza.  Corre  no  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  e vae  desa- 
guar na  margem  direita  do  Lucalla. 

Muriabella.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Mossa 
medes,  na  prov.  d’Angola.  Nasce  na  serra  da 
Neve,  banha  o conc.  da  Huilla  e junta  as  suas 
aguas  ás  do  Molola-Ucbi  uiga,que  é um  tributa 
rio  do  Caculovar. 

Murlas.  Pov.  e freg.  de  S.  Mnrtinho,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc  e com.  de  Mirandella, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  99  fog.  e 526  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  cst.  post.  e uma  mina  de 
estanho  no  sitio  de  Pousadouro.  A pov.  dista  14 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a6k.  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tuella.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10  com  a sé 
de  em  Mirandella. 

Murlgães.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de  Pa- 
rada e Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Maringi  Pov.  do  sobado  de  Samba  Lucalla, 
no  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  Pertence  á 8.*  di- 
visão. 

Muringl  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Samba 
Lucalla,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  do  Angola,  África  Occidental.  Pertence  á 
8.*  divisão. 

Murjàes  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  de  Goii 
domar,  distr.  do  Porto. 

Murmngão  ou  Mormngâo.  Foi  n’outro  tem- 
po uma  praça  forte  de  grandissima  importância, 
na  índia  portugueza.  A linha  de  fortificação  es- 
tendia-se cm  volta  de  quasi  todo  o morro  que 
constituo  a peninsula-promontorio  de  Murmugão, 
e ligava  entre  si  os  baluartes  e baterias,  de  que 
se  cxceptuarmos  uns  dois  baluartes  mais  resis- 
tentes, apenas  hoje,  aqui  e ali,  se  vêem  ruinas. 
O comprimento  de  todo  o polygono  fortificado 
não  tinha  menos  de  5 k.  Actualmente,  de  todo 
este  comprimento  de  muralhas,  ha  sitios  onde 
nem  já  as  pedras  restam.  A praça  de  Murmugão 
começou  a eonstruir-re  em  1624,  no  governo  do 
3.®  conde  da  Vidigueira,  D.  Francisco  da  Gama, 
18.®  vice-rei  da  índia.  No  governo  do  conde  de 
.\lvor,  quando  se  temia  o triumpho  completo  dos 
maratas,  que  ameaçavam  tomar  Gôa,  quando  o 
governador  depoz  o bastão  dc  commando  nas 
mãos  do  S.  Francisco  Xavier,  entregando  lh« 
d'csta  sorte  o governo  da  índia,  resolveu  se 
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transferir  a capital  para  MurmugSo.  Esta  trans- 
ferencia nunca  chegou  a realisar-se  definitiva 
mente,  embora,  com  esse  intuito,  se  houvessem 
ali  feito,  desde  1686,  algumas  edificações,  das 
quaes  apenas  hoje  existe,  bastante  modificado,  o 
palacio  do  vice-rei,  sobre  cuja  porta  de  entrada 
se  vê  a imagem  de  S.  Francisco  Xavier.  O vice 
rei  Caetano  de  Mello  e Castro  foi,  em  1703,  vi 
ver  para  Murmugão,  mas  pouco  se  demorou  ali, 
ou  pela  insalubridade  do  clima,  ou  pela  insuifi- 
ciencia  das  accommo dações.  Com  a retirada  do 
vice-rei,  Murmugão  ficou  quasi  deserto;  a maior 
parte  dos  edificios,  por  acabar,  começou  a arrui- 
nar-se; 0 mar  no  seu  lidar  afanoso  contra  as  cor 
tinas  e baluartes,  foi  pouco  a pouco  fazendo  ruir 
as  muralhas,  que  na  sua  queda  arrastaram  os 
canhões,  alguns  dos  quaes  ainda  hoje  ali  pódem 
vêr-se,  cobertos  de  ostras,  jazendo  sepultados  por 
sob  os  montões  de  pedras  da  fortaleza.  £ assim 
se  conservou  por  largos  annos  no  abandono  a 
inexpugnável  Murmugão,  a antiga  aldeia  das  pé- 
rolas, sob  a qual  começou  de  pezar  o labéo  im 
merecido  de  terra  insalubre.  £’  de  crer  que  a in- 
justa lama  lhe  viesse  da  má  vontade  d’aquelles 
que  tinham  interesses  ligados  á velha  cidade  de 
(iòa,  e que  não  desejavam  que  a capital  fosse 
transferida  para  Murmugão.  Esta  transferencia 
não  era  vista  com  bons  olhos  por  muita  gente. 
Âpesar  de  haver  sido  ordenada  por  cartas  régias 
iie  18  de  dezembro  de  1685,  18  de  março  de  1686, 
de  2 e 24  de  março  de  16r9  e de  10  de  janeiro  e 
13  de  março  de  1690,  era  todos  os  dias  procrasti- 
nada, sob  vários  pretextos,  não  obstante  as  or- 
dens que  iam  do  reino  para  que  fôsse  levada  a 
cabo.  Novas  cartas  em  10  de  março  de  1692,  18 
de  maio  de  1693  e 16  de  maio  de  1695,  e outras 
que  ordenavam  que  se  continuassem  as  obras 
com  presteza,  nada  conseguiram.  D’estas  e d’ou- 
tras  más  vontades  derivou  talvez  a immerecida 
reputação  de  insalubridade  que  se  Ibe  attribuiu. 
Murmugão,  onde  antigamente  se  exerceu  a pesca 
das  pérolas,  é hoje  um  porto  importante,  o mais 
seguro  e accessivel  de  toda  a índia,  e testa  da 
linha  ferrea  que  serve  a parte  sul  central  da  pc- 
ninsula  industanica.  Faz  parte  do  conc.  de  balse 
te,  0 mais  populoso  de  Gôa.  E’  séde  d’um  julga- 
do municipal  que  comprehende  as  freguezias  de 
Murmugão,  Cbicalim,  Sancoale,  S.  Jacinto,  Cor 
talim  e Velsão.  O orago  da  freg.  de  Murmugão  é 
Santo  André,  que  se  venera  n’uma  egreja  bas- 
tante antiga  mas  de  uma  grande  banalidade  ar- 
tística. O território  da  aldeia  de  Murmugão  com- 
prehende não  só  a peninsula-promontorio  d'este 
nome,  mas  ainda  o isthmo  que  liga  a peninsula 
á terra  firme  e uma  porção  d'esta.  Entre  o pro- 
montorio  e o outeiro  dos  Alparqueiros,  que  lhe 
fica  a léste,  deve  vir  a construir  se  a projectada 
cidade  de  Vasco  da  Gama,  que  é hoje  apenas  um 
amontoado  de  casas  e de  harracas  de  ólas,  onde 
vive  muita  gente,  mas  que  está  muito  longe  de 
constituir  uma  cidade.  Murmugão  tem  bellas  nas 
centes,  sendo  a Fonte  de  ouro  e a Fonte  de  pra- 
ta justamente  afamadas  pela  pureza  das  suas 
aguas,  que  pódem  classificar-se  como  as  melho- 
res de  Gôa.  Desde  1878  que  se  voltou  a falar  cm 
Murmugão,  quando  no  tratado  de  commercio  e 
de  extradição  de  26  de  dezembro  d’esse  anno, 
celebrado  entre  Portugal  c a Inglaterra,  se  al 
ludiu,  n’uma  das  clausulas,  á construcção  d’um  ca- 
minho de  ferro,  que,  partindo  do  nosso  porto, 


atravessasse  o território  de  Gôa,  e subindo  os 
Gathes,  fôsse  entroncar  com  as  linhas  ferreas  da 
Índia  britannicaem  Hubli.  O porto  de  Murmugão 
pelo  seu  facil  accesso  com  todo  o tempo,  e pelas 
suas  excellentes  condições  naturaes,  prestava- 
se  com  effeito,  melhor  que  nenhum  outro  da  cos 
ta  Occidental  da  Índia,  a ser  testa  d'uma  impor- 
tante rede  ferro-viaria.  Mas  as  negociações  di- 
plomáticas entre  o nosso  governo  e o inglez  le- 
varam muito  tempo  antes  que  se  assentasse  na 
fórma  pratica  de  levar  acabo  um  melhoramento 
que  mesmo  aos  pessimistas  se  afigurava  dc 
grande  vantagem  para  o estado  da  Índia.  Foi 
assim  que  só  em  18d’abril  de  1881  se  assignou 
0 contrato  para  a construcção  da  via  ferrea  e 
melhoramentos  do  porto  de  Ãlurmugão.  Consti- 
tuiu-se  depois  a companhia  West  o f índia  For- 
guese  Railway,  inglez  e abreviadamente  desi- 
gnada por  \V.  I.  P.  II7  , que  ficou  encarregada 
da  construcção  da  linha  e porto  e da  sua  explo- 
ração. Este  tratado  foi  um  desastre  pelas  suas 
onerosas  clausulas.  Para  obviar  a tão  grave  mal, 
propuzeram-se  vários  alvitres,  insistindo-se,  po- 
rém, sempre  desde  l'r95,  na  solução  de  se  entre- 
gar a exploração  da  nossa  linha  á Companhia 
Southern  Maharatta  Railway,  cujas  linhas  se  li- 
gavam á nossa  na  fronteira  portugueza,  a 3 mi- 
lhas da  estação  de  Castle  Eock.  Esta  idéa  levou 
alguns  annos  a resolver,  c só  em  21  d'agosto  de 
19j2  é que  se  conseguiu  lavrar  0 aceordo  que 
entregou  a exploração  da  nossa  via  ferrea  á S. 
M.  Ry.,  que  hoje  a explora,  e que  tem  feito  au- 
gmentar  consideravelmente  a receita  liquida  do 
nosso  caminho  de  ferro.  A linha  ferrea  de  Mur- 
mugão não  trouxe  á nossa  Jndia  a prosperidade 
que  muitos  julgavam.  A extensão  total  da  via 
ferrea  é de  82  k.,  desde  Murmugão  até  á frontei- 
ra portugueza;  tem  as  seguintes  estações:  Mur- 
mugão, Vasco  da  Gama,  Dabolim,  (Jansaulim, 
Majordá,  Margão,  Chandor,  Sanvordem,  Kalay, 
Collem  e Dud-Sagor.  O porto  de  Murmugão  é 
um  dos  mais  seguros  de  toda  a Índia;  é facilmen- 
te accessivel  com  todos  os  ventos  e com  todo  0 
tempo,  ainda  mesmo  no  mais  rijo  da  monção  de 
sudoeste.  Possue  um  bom  caes  acostavel.  A linha 
ferrea  corre  ao  longo  do  muro  do  caes,  onde  exis- 
tem 6 guindastes  a vapor,  havendo  além  d’este, 
ainda  outro  de  muito  maior  força.  As  mercado- 
rias pódem  ser  tiradas  dos  navios  e postas  dire- 
ctamente  nos  vagons,  ou  vice-versa.  Desde  1902 
0 movimento  de  vapoi-es  no  porto  tem  augmen- 
tado  consideravelmente.  Murmugão  é a séde  da 
Direcção  da  Fiscalisação  do  Caminho  de  Ferro, 
da  Capitania  dos  portos  de  Gôa,  c do  julgado 
municipal.  Ha  ali  uma  alfandega  de  bastante 
movimento,  um  consulado  britannico,  algumas 
casas  de  commercio  e agencias  iuglezas,  um  bom 
hotel,  installado  no  antigo  palacio  dos  vice-reis, 
etc. 

Muro  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  8anto  Thirso,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  125  fog.  e 559  hab.  A pov.  dista 
12  k.  da  séde  do  conc.  ü reitor  do  convento  de 
conegos  de  S.  João  Evangelista  (^loiosj  da  cida- 
de do  Porto,  apresentava  o reitor,  que  tinha  rs. 
150ÍOOO  de  rendimento.  Em  março  de  1875,  0 al- 
lemão  Herman  Leuschner  manifestou  na  cainara 
de  Santo  Thirso  umas  minas  de  ferro,  manga- 
nez,  plombãgina  ('graphites^  e antirnonio,  que  ti- 
nha descoberto  no  logar  de  Guidães  d’esta  freg. 
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No  referido  mez  e na  mesma  camara  manifestou 
Antonio  de  Sousa  Guerra  tres  minas  de  ferro  e 
outros  metaes,  em  caminhos  públicos,  sendo  uma 
iia  freg.  de  S.  Koque  de  Coronado,  e duas  ii’c8ta 
de  Muro.  A pov.  pertence  á 3.*  div  mi),  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  ii  ® 8,  com  a séde  em  Braga. 

II  Povoações  nas  frcguezias:  S.  Paio,  de  Anciles, 
cone.  do  Amaraute,  distr.  do  Porto  ||  S.  Cláudio, 
de  Barco,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Miguel,  de  Cabaços,  cone.  de  Ponte  do  Li- 
nw,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Pedro,  de 
liOmar,  cone.  e distr.  de  Braga  jj  S.  Pedro,  de 
.Manbouce,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr  de 
Vizeu.  II  Santo  André,  de  Marecos,  cone.  de  Pe- 
iiafiel,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Meixo- 
mil,  cone.  de  Paços  de  Ferreira,  do  mesmo  dis- 
tr. II  S.  Tliiago,  de  Mouquim,  cone.  de  V.  N.  de' 
Famalicão,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Christina, 
do  Nogueira,  cone.  do  Louzada,  distr,  do  Porto. 

(1  Santa  Maria,  de  Oliveira,  cone.  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Ourilhe, 
cone.  de  Cclorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Marinha,  de  Pedraça,  cone.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  S 
Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr  do  Funchal.  ||  Santa  Christina,  de  Fontosa, 
conc.  Je  Marco  Canavezes,  distr.  do  Porto.  >|  San- 
to Estevão,  de  Villela,  conc  de  Paredes,  do  mes- 
mo distr.  II  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Vide,  conc. 
de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Serra  do  distr.  de 
Vizeu,  a SO  de  Lamego.  Tem  pouco  mais  de  7 k 
de  comprimento,  2:.‘iOÜ  m.  de  largura,  e 1:095 
d’altura 

Muro  da  Coelha.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Roque,  concelho  e districto  do  Fun- 
chal. 

Muro  e Forca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Muro  Velho.  Pov,  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Mourelles,  conc.  do  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Murraba.  Lagoa  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Murraça.  Pov.  da  circurnscripção  de  Sena, 
nos  territórios  admiuistrados  pela  Companhia  de 
Moçambique,  África  Orieutal. 

Murraçal.  Pov.  na  freg  de  N.  S * d’Assum 
pção,  de  Collarcs,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Murracelra  Ilhota  da  prov.  do  Douro,  situa- 
da em  frente  da  Figueira  da  Foz.  Tem  vastas 
salinas  e armazéns  de  arrecadação. 

Murracesses  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po 
voaçòes  na  treg.  do  Salvador,  de  Grijó,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Murral.  Terras  dependentes  do  antigo  prazo 
Mirainbone,  no  distr.  da  Zambezia,  prov.  de  ,Mo 
çambique,  África  Oriental 

Murrave  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Murruqua.  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Murta  (Francisco  Paulo).  Escriptor,  cujo  no 
me  se  conhece  pelos  seguintes  opusculos,  que 
são  firmados  com  as  inicias  F.  P.  M : Thesouro 
descoberto,  luzes  elementares  de  Lógica,  theoria 
pratica  mercantil,  offerecida  aos  nossos  compa- 
triotas portuguezes,  Lisboa,  1-1.5;  Commercio  theo- 
rico-pratico:  Dissertação  apologética  á obra  in- 
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titulada  n Thesouro  descoberto,  luzes  elementares 
de  Lógica,  dada  á luz  no  anno  de  18í5»,  Lisboa, 
l92S',Elementos  de  Rhetorica,  para  uso  dos  alam  ■ 
nos  do  commercio  theorico  pratico,  Lisboa,  1829 

Murta.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti 
nho,  de  Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro  ||  S.  Miguel 
e conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santa  .Maria,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga  ||  Espirito  Santo,  de  Valle  de 
Cavallos,  conc.  do  Chamusca,  distr.  de  Santarém 
II  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  conc.  d’Alcac6r  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Clara  a-Nova,couc 
de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  Santa  Ma:ia,  de 
Ulme,  conc.  de  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  || 
Ribeira  do  distr.  de  Santarém  Nasce  ao  S de 
Pussos,  e entra  no  rio  Nabão  com  20  k.  de  cur- 
so. 

Murtaes  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago 
de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
Santo  André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 
II  N.  S * da  Graça,  de  Moncarapacho,  conc  dc 
Ólhão,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S * d’Assumpção,  de 
Vialonga,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Murtaes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa 
ções  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Melides,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Murtal.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva 
dor  do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santo  André,  de  Ancede,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S Domingos  de  Ra- 
na,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  ||  S Thia- 
go, de  Eiras,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém.  ]|  N.  S.*  das  Neves,  de 
Pousaflôres,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  || 
S.  Pedro,  de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiaze- 
re, do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  Pedro,  de  Evora-Moute,  conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Évora. 

Murtas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Piães, 
conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 

Murtede.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Cantauhede,  distr.  e 
bisp  de  Coimbra;  310  fog.  e l:103Jiab.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  e est.  do  cami- 
nho de  ferro,  na  linha  da  Beira  Alta,  entre  as 
de  Cantanhede  e da  Pampilhosa.  A pov.  dista  8 
k.  da  séde  do  conc.  O cabido  da  sé  de  Coimbra 
apresentava  o vigário,  que  tinha  300^000  réis  dc 
rendimento.  A terra  é muito  fértil,  produziudo 
muito  e bom  vinho;  cria  gado  de  toda  a qualida 
de,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  u.“  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Murteira.  Povoações  nas  freguezias:  N S.* 
da  Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  dc 
Santarém.  ||  S-  .Martinho,  de  Arada,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Cella,  conc. 
de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria  ||  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  do  Li- 
vramento, do  Curral  das  Freiras,  conc.  de  Camara 
de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Pedro,  de  Dois 
Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
II  S.  Bartholomeu,  de  Esperança,  conc.  do  Po- 
voa de  Lanboso,  distr.de  Braga  |j  N.  S * do  Car- 
mo, de  Fuzeta,  conc.  de  Olhâo,  distr.  de  Faro.  || 
S.  Thoiné,  de  Lamas,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de 
Lisboa  II  Santa  Maria  e conc.  de  Loures,  do 
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mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  Luz,  cone.  de 
Tavira,  distr.  de  Faro.  |{  N.  S.*  da  Graça,  de  Mon- 
carapacho,  cone.  de  Olhào,  do  mesmo  distr.  ||  S 
Miguel  e cone.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  ^ 
Aveiro.  ||  N.  S.*  d’Assumpçào  e cone.  de  Proeuça  i 
a Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  I|  Santa  Eu-  j 
lalia,  de  Vallòes,  cone  de  Villa  Verde,  distr.  i 
de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Ventosa,  cone.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Sebastião,  ; 
de  Mouriscas,  cone.  de  Abrantes,  distr.  de  San 
tarem.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Collos,  cone.  de  [ 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Miguel  do  Pinheiro,  j 
cone.  de  Mertola,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Pu-  | 
rificaçào,  de  Alcoentre,  cone.  d’Azambuja,  distr.  ' 
de  Lisboa.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Evora.  Nasce 
na  serra  de  Alpedriz,  proximo  de  Aguiar,  e en-  , 
tra  no  rio  Xarrama,  com  13  k.  de  curso. 

Mnrteirados.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Fornos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  , 
distr.  do  Porto.  | 

Murteiras  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  dis- 
tr. de  Leiria  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Gonçalo, 
conc.  ^ distr.  do  Funchal. 

Murteiras  de  Baixo  e de  (lima.  Duas  po- 
voações na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Azinhal,  j 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  1 

Murteiriaba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Esteval,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tcllo  Branco. 

Murteiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Arazede,  conc.  de  Moutemór-o- Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Murtigão.  Ribeira  do  distr.  de  Beja.  Nasce 
cm  Hespanha  e entra  na  ribeira  de  Ardilla,tendo 
cm  Portugal  20  k de  curso.  ' 

Murtinhaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  do  ] 
Paul,  conc.  e distr.  de  Santarém.  I 

Murtinhal.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  I 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Machico,  distr  j 
do  Funchal. 

Murtlnheira.  Pov.  na  íreg.  de  S.  Mamede, 
do  Quiaios,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Murtosa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov 
do  Douro,  conc.  e cora.  dc  Estarreja,  distr.  d’A- 
veiro  e bisp.  do  Porto;  2:098  fog.  e 9:881  hab. 
Tem  escolas  d’amb'>s  os  sexos,  medico,  pharma- 
cias,  caixa  post.  com  serviço  de  posta  rural,  fa- 
brica de  moagens.  Associação  de  Soccorros  mutuos 
das  classes  laboriosas  de  Murtosa,  A pov.  dista  6 ; 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  logar 
arenoso,  en’uma  reintrancia  da  ria  d’Aveiro.  An- 
tigamente chamava-se  Murtosa  de  Veiros.  O rei- 
tor, de  S.  Thiago  de  Beduido,  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  lOOÍOOO  réis  de  rendimento.  Na 
praça  de  Pardelhas,  aldeia  d’esta  freg.,  faz  se 
diariamente  uma  abundante  feira,  ou  praça,  de 
peixe,  da  qual  se  abastecem  muitas  povoações, 
e se  exporta  para  o Porto,  baixo  e alto  Douro,  | 
Arouca,  Lamego,  Vizeu,  Oliveira  d’ Azeméis,  e 
outras  muitas  povoações.  Em  Murtosa  publicou- 
se  em  1 de  janeiro  de  1901  o Jornal  de  Murtosa,, 
que  existia  ainda  em  1903.  A pov.  pertence  á 5 • 
div.  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  24, 
com  a séde  em  Aveiro.  I|  Pov.  na  freg.de  SantoAn 
dré  de  Mosteiró,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Murujaes.  Pov.  na  freg.  de  S Thomé,  de  Pe- 
nalva  d’Alva,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  dis 
tr.  de  Coimbra. 


Murujal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lo- 
bão, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Mururo.  Território  do  antigo  distr.  de  Sena, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem 
minas  dc  ouro. 

Murzeleira  Pov.  na  freg  de  S.  Simão  de 
Litem,  concelho  do  Pombal,  districto  de  Lei- 
ria. 

Murzellos.  Pov.  na  freg  do  Salvador  do  conc 
dc  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Museu.  Edifício  onde  se  guardam  os  exempla- 
res e objectos  raros  ou  curiosos  relativos  ás 
sciencias,  bellas-artes,  letras  e industrias,  quer 
antigos,  quer  modernos.  Estas  collecções  designa- 
vam se  antigamente  por  Gabinete  (\.  este  nome), 
pois  constituiam  uns  pequenos  museus.  Nas  prin 
cipaes  cidades  do  paiz  existem  alguns  museus 
notáveis,  que  se  encontram  mencionados  nos  ar 
tigos  respectivos.  Muitos  archivos,  bibliothecas 
e escolas  (\,  estes  nomes)  toem  verdadeiros  mu- 
seus, muito  importantes.  Dos  principaes  museus 
da  capital  acha  se  menção  nos  artigos  respecti- 
vos, quando  autouomos,  ou  nos  dos  estabeleci- 
mentos públicos  a que  estão  annexos.  ||  Museu 
Archeologico,  V.  vol.  1,  pag.  b71.  Ij  Museu  de  Arti- 
lharia, V.  vol.  1,  pag.  783.  ||  Museu  Ethnologico, 
V.  vol.  III,  pag.  232.  ||  Museu  de  Bellas  Arte», 
V.  Academia  lieal  das  Bellas  Artes,  vol.  I,  pag. 
41.  II  Museu  dos  Coches  Reaes,  V.  no  vol.  II,  pag. 
1051.  II  Museu  Numismático,  V.  Bibliotheca  Na- 
cional, vol.  II,  pag.  336.  j|  Museu  Colonial  e Elh- 
nographico,  V.  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa. II  Museu  José  Vicente  Barbosa  du  Bocage  ( de 
historia  natural^,  V.  Escola  Folytechnica,  no  vol. 
111,  pag.  178. 

Musica.  Esta  arte  data  da  mais  remota  anti- 
guidade. Na  Encyclopedia  Portugueza  illustrada, 
editada  no  Porto,  vem  um  minucioso  artigo  ge- 
ral ácêrea  da  origem  da  musica,  no  vol.  VII, 
pag.  005  e seguintes  E’  longa  a bibliographia 
estrangeira  que  trata  dos  diversos  methodos 
adoptados  para  o ensino,  escolas,  compositores, 
professores,  cantores  e instrumentistas.  Em  Por- 
tugal, também  desde  muitos  séculos  se  tem  cui- 
dado do  estudo  da  musica.  0 Cancioneiro  d’ el- rei 
D.  Diniz,  editado  por  Lopes  de  Moura,  em  Pa- 
ris, em  1817,  e por  Monaci  em  1875,  é muito  in- 
teressante para  a historia  da  nossa  musica  vo- 
cal e instrumental  d’aquelle  tempo.  O Cancio 
neiro  do  conde  de  Barcellos,  D.  Pedro,  é tambem 
de  grande  importância  nas  suas  trovas  e canta- 
ras, editsídos  por  Varnhagen  em  .Madrid,  em  1p49. 
D.  João  IV  estabeleceu  o seminário,  em  Villa 
Viçosa,  com  o titulo  Collegio  dos  Reis-,  D.  João 
V 0 Seminário  da  Patriarchal-,  na  Universidade 
de  Coimbra,  tambem  se  estabeleceu  a escola  de 
musica  em  1544;  na  cathedral  de  Lisboa,  em 
1594;na  cathedral  de  Evora  nos  fíns  do  seculoxvi; 
na  cathedral  de  Braga  no  meado  do  mesmo  se- 
i culo;  os  seminários  de  S.  Pedro  e de  S.  Caetano, 
n’esta  cidade;  na  cathedral  de  Coimbra,  em 
1688;  no  convento  de  Santa  Catharina  de  Riba- 
I mar,  escola  estabelecida  por  D.  João  V em  1729; 

, convento  dos  Paulistas  em  Lisboa,  estabelecida 
i em  1764;  O Conservatorio  Real  ae  Lisboa  (Y. 

. Portugal,  vol.  II,  pag.  1120^;  a Escola  Popular 
I de  canto  no  Porto,  em  1863,  etc.  Corporações 
! musicaes  contam  se  as  seguintes:  Confraria  de 
I Santa  Cecilia,  de  1603  a 1755;  depois  de  1755  a 
1787;  e no  século  xix,  estabelecida  por  João  Al- 
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berto  Rodrigues  Costa,  que  também  fundou  o 
Montepio  Philarmonico,  em  1834;  a Associação 
Musica  24  de  junho,  em  1842;  a Academia  Mel- 
pomenense,  em  18i5;  A Sociedade  Philarmonica, 
fundada  eni  1822  por  João  Domingos  Bomtempo; 
Academia  Philarmonica  e Assembléa  Philarmo- 
nica, instituídas  pelo  conde  do  Farrobo  em  1838; 
Philarmonica  Portuense,  por  Francisco  Eduardo 
da  Costa,'  em  1852,  etc.  bibliograpbia  musical, 
artigos  de  Carlos  de  Mello  sobre  músicos  portu- 
guezes,  publicados  na  Arte  Musical,  em  março  de 
lí'05;  Os  músicos  portuguezes,  biographia-biblio- 
graphia,  por  Joaquim  de  Vasconcellos,  era  2 
volumes,  edição  do  Porto,  1870;  Diccionario  bio- 
graphico  dos  músicos  portuguezes,  por  Ernesto 
Vieira,  2 volumes,  Lisboa,  1900;  Chronologia  da 
opera  em  Portugal  e Estudos  da  historia  da  mu- 
sica Portugal,  pelo  musicograpbo  Joaquim  José 
Marques,  artigos  publicados  na  Arte  Musical,  pe- 
riódico que  elle  fundou  em  1874  (V.  Marques, 
José  Joaquim,  n’este  vol.  pag.  866).  Na  Gazeta 
da  Madeira  de  1868,  publicou  se  também  o ar- 
tigo A Musica  em  Portugal-,  em  1868,  tres  arti- 
tigos:  Musica  vocal  profana-,  e em  186?;  artigos 
com  o titulo  de  Alguns  traços  da  historia  da 
Musica  na  Madeira,  que  depois  fôram  reprodu- 
zidos no  Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa;  Lista 
d’alguns  artistas  portuguezes,  pelo  cardeal  Sarai- 
va, em  1839,  Lisboa;  o dr.  José  Ribeiro  Guima- 
rães publicou  bastantes  artigos  sobre  Musica  na 
cionai,  no  Jornal  do  Commercio,  assim  como  a 
biographia  da  cantora  portugueza  Luiza  d’A- 
guiar  Todi;  Martim  Boeder  publicou  em  1877  nos 
Açores  um  interessante  resumo  da  historia  da 
musica  em  Portugal,  que  foi  reproduzido  em 
italiano  a pag  69  e 169  do  Dal  Taccuino  di  un 
Direitore  d’ Orcécstro,  Mil  ano,  1881,  com  o titulo: 
La  Musica  in  Portogallo,  cenni  storici-critici; 
Thomaz  Oom  Junior  foi  autor  das  Kphemerides 
musicaes,  impressas  entre  1852  e 1855,  na  Revis- 
ta dos  espectáculos,  etc.  José  Mazza,  musico  da 
camara  de  el  rei  D.  José,  e professor  de  italia 
no  no  collegio  do  bispo  de  Beja,  também  escre- 
veu sobre  musica  ('V.  n’este  vol.  do  Portugal, 
pag.  945j.  O professor  do  Conservatorio  de  Lis- 
boa Francisco  Xavier  Migoni  também  publicou 
uma  serie  de  artigos  sobre  a historia  da  musica, 
intitulados  Bosquejo  histarico,  em  novembro  de 
1855,  no  semanario  O Trovador.  Em  1905  o sr. 
Alfredo  Bensaude,  baritono  e litterato,  publicou 
umacuriosa  monographia,com  o titulo;  C/bia  con- 
cepção evolucionista  de  musica,  que  foi  suggerida 
pelas  canções  de  Schubert.  No  Diário  de  Noti- 
cias, de  Lisboa,  tem  publicado  una  artigos  sobre 
a historia  da  musica  o professor  do  Conservato 
rio  sr.  Julio  Neuparth. 

Massafo  Pov.  da  8.*  div.  ('Botte^  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Mussamba.  Pov.  do  sobado  de  Quissalla,  no 
conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental.  Pertence  á 4.*  divisão. 

Muasogne.  Pov.  do  sobado  de  Quitalla,  no 
conc.  d’Ainbaca,  distr.  de  l.oanda,  prov.  d’Ango- 
la.  África  Occidental.  Pertence  á 9.*  divisão. 

Musselegl.  Pov.  do  sobado  de  Luamba  do  Go- 
lome,  no  conc.  do  Duque  de  Bragança,  div.  de 
Samba  Cango,  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Augola, 
Á frica  Occidental.  |)  Pov.  do  sobado  de  Quiluau- 
gi,  do  mesmo  conc.,  div.,  distr.  o provincia. 
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Massende.  Pov.  da  4.*  div.  (LungueJ  do  conc. 
do  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  loanda,  prov. 
d' Angola,  África  Occidental. 

Massengo.  Pov.  do  conc.  do  Alto  Dande,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  África  Occi- 
dental. Pertence  á 4.*  divisão. 

Massa Dgae.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Masseqae.  Pov.  do  sobado  de  Nhangue  á pé- 
pe,  na  1.*  div.  do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  || 
Po?,  do  sobado  de  Salla  Gabanga,  na  freg.  de  S. 
Joaquim,  2.*  div.  do  couc.  de  Golungo  Alto,  do 
mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Casso- 
ba  Canginge,  no  conc.  d’Ambaca,  do  mesmo  distr. 
e prov.  Pertence  á 4.*  divisão. 

Musserra.  Pov.  da  div.  do  mesmo  nome,  no 
conc.  do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  Tem  estação  alfande- 
garia,  e serviço  telegraphico.  ||  Uma  das  5 divi- 
sões do  conc.  do  Annbrizete,  no  distr.  do  Congo, 
provincia  de  Angola.  Comprehende  4 povoações. 

Mussoco.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Qpncei- 
ção,  na  7.*  div.  ('Calombasj  do  conc.de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Mnssofe.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Encoge, 
no  conc.  d’Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Massolo.  Pov.  sobado  de  N’Golla  Muhongo, 
no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  provincia 
d’Angola,  África  Occidental.  Pertence  á 11.*  di- 
visão. 

Massonde.  Pov.  da  2.*  div.  fQuiongua^  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Massongoloqae.  Pov.  do  sobado  de  Hebo-a- 
Quembi,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,5  * div. 
do  conc.  de  Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Mossúa.  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Quitam- 
ba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  8.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Mussuco.  Uma  das  divisões  do  cono.  de  Sau- 
to  Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  Comprehende  nu- 
merosas povoações  ||  Pov.  da  div.  do  mesmo  no- 
me, no  conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do 
Congo,  prov.  d’ Angola.  Tem  est  alfandegaria  e 
posto  militar. 

Mussuemba.  Pov.  do  sobado  de  Bumba  An’- 
dalla,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  5 * div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Mussnlgl.  Pov.  do  sobado  de  Quitalla,  conc. 
d’ Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  Pertence  á 9.*  divisão. 

Mussulo.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.de  Cazen- 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Mussamba.  Pov.  do  sobado  de  Caculo-Cahan- 
go,  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  9 * divisão 
CCaculo-CahangoJ  do  conc.  de  Muxima,  distr.de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Mussango  Apaazo.  Zanzala  no  concelho  de 
Alto  Dande,  distr.  de  Loanda,  provincia  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Mussungurl.  Pequeno  riodaprov.de  Moçam- 
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bique,  África  Oriental.  Servia  de  limite  pelo  S 
ao  extincto  distr.  de  Sena  e separava-o  do  tam- 
bém extincto  distr.  de  Sofala. 

Mutamba.  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Qui- 
tamba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  8.*  div.  do  cone. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  4.*  div.  ^Lun- 
gue^  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  no  mesmo  dis- 
tricto  e prov.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.’ da  Concei- 
ção, na  1.*  div.  ('Sagua^  do  conc.  de  Muxima,  do 
mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Gol- 
la  Bumba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  do  mesmo  distr.  e pro 
vincia. 

Mutamba  Cahange.  Pov.  da  freg.  de  S.  Jo- 
sé de  Cabiri,  na  1.*  div,  do  conc.  de  Icolo  e Ben- 
go, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Mntauga  Pov.  do  sobado  de  N’Golla,  Mohan- 
go,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  Pertence  á 11.*  di- 
visão. 

Mutange.  Pov.  da  1.*  div.  ('Senguej  do  conc. 
de  Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loauda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Mutano.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Mutaya.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Zaire,  na  prov.  d'Angola,  África  Occidental,  pro- 
ximo  e a O do  Conopuyte. 

Mutegni.  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  Atrica  Oriental. 

Mnteixa.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Caca- 
lunga,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'An- 
gola,  África  Occidental. 

Mutel.  Pov.  do  sobado  de  Chaluvahula,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Matelege.  Pov.  do  sobado  de  Bango  A’ambõa, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola, 
África  Occidental. 

Mutella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
d’AImada,  distr.  de  Lisboa.  Publicou-se  aqui  O 
Mosquito^  em  11  de  fevereiro  de  1894.  ||  Kio  da 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Nasce 
nas  terras  dos  macúas  e vae  desaguar  no  canal 
de  Moçambique,  defronte  da  ilha  Caldeira. 

Matemna.  Pov.  do  conc.  do  Cambambe,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Mutende.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Luam- 
ba,  no  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Ángola,  Atrica  Occidental.  Pertence  á 11.*  di- 
visão. 

Mutenga.  Pov.  do  conc.  d’ Ambaca,  no  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’AngoIa,  África  Occidental. 
Pertence  á 3.*  divisão, 

Mntta.  Pov.  da  4.*  div.  ('Lungue^  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  do 
mesmo  nome,  no  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Angola.  Pertence  a 1.*  div. 
^Sengue/ 

Mutacaa.  Pov.  do  sobado  de  TVhipelongo,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  provin- 
da d'Angola,  África  Occidental. 

Mutue-nacumbi.  Pov.  do  sobado  de  Queta, 
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na  freg.  do  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
Atrica  Occidental. 

M utnlla.  Pov.  do  sobado  de  Golla  B‘ambi,  na 
8.*  div.  ('BotteJ  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  dis- 
tr. de  Loauda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Matam.  Pov.  do  sobado  de  Bango  Azougo,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Golun- 
go Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  África 
Occidental. 

Mutamba.  Terras  fateotas  do  distr.  de  Tete, 
na  provincia  do  Moçambique,  África  Oriental. 

Mututo.  Pov.  do  sobado  de  N’Golome  e Hui, 
na  freg.  de  S.  José,  6.*  div.  de  Caximba,  conc.  dc 
Calurnbo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca tJccidental. 

Muxagata.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  c com.  do  Fornos 
d’AIgôdres,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu; 
135  fog.  e 681  hab.  Tom  escolas  d’ambos  os  se- 
xos e caixa  po.st.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  o está  situada  na  aba  da  serra  do  mesmo 
nome,  na  margem  d’um  aífluente  do  rio  Monde- 
go. O vigário  de  Santa  Maria,  de  Algòdres,  apre- 
sentava 0 cura  que  tinha  só  o pé  d’altar.  A pov. 
é muito  íntiga,  e não  se  sabe  quando,  nem  quem 
a fundou.  Foi  villa  e couto,  com  camara  e justi- 
ça próprias.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
II  Villa  e freg.  de  Santa  Maria  Magdalcna,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N.  de 
Fozcôa,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego,  190 
fog.  e 751  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
est.  post.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’um  logar  baixo  e insalubre.  A Me- 
sa da  Consciência  e Ordens  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  40Í0C0  réis  e o pé  d’altar.  E’  fun- 
dação muito  antiga.  D.  Affonso  IV  deu-lhe  fo- 
ral, em  Celorico,  a clO  d’abril  de  1357,  com  o ti- 
tulo de  villa.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em 
Evora,  a 20  de  dezembro  de  1519.  A terra  é mui- 
to fértil;  tem  abundancia  de  amêndoa,  e produz 
muito  sumagre,  que  se  exporta.  Também  ha  aqui 
bastante  vinho  e de  boa  qualidade.  Muxagatafoi 
cabeça  de  conc.,  com  camara,  juiz  ordinário  e 
mais  ofliciaes  de  justiça;  conserva  ainda  o seu 
antigo  pelourinho,  testemunho  da  sua  categoria. 
No  século  xin  pertencia  esta  villa  ao  conc.de 
Numão.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso  ||  Ser- 
ra do  distr.  de  Beja.  Estende  se  entre  Alvito, 
Villa  Ruiva,  Villa  Alva  e Albergaria  dos  Fu- 
sos, na  direcção  de  E a O,  Tem  10  k.  de  compri- 
mento, 6 de  largura,  e 282  ra.  d’altura  maxima. 

Muxi-Mahomba.  Pov  do  sobado  de  Cavun- 
ge,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental.  Pertence  á 8.*  di- 
visão. 

Maxiba.  Pov.  do  sobado  de  Caculo-Cahango, 
na  freg.  deN.  S.*  da  Conceição,  9.*  div.  ('CalcuTo- 
Cahango)  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Muxima.  Concelho  do  distr.  de  Loanda,  na 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  Tem  só  uma 
freg.,  N.  S.*  da  Conceição,  com  2:089  fog.  e 5:855 
hab.  distribuidos  por  12  divisões  e por  numero- 
sissimas  povoações.  Em  parte  está  encravado  nas 
terras  chamadas  de  Quissama,  e é limitado  ao  N 
! pelo  rio  Cuanza,  que  o separa  do  conc.  de  Zenza 
I do  Golungo,  e E pelo  conc.  de  Cambambe  e ao  S 
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e & 0 pelo  território  de  Quissama.  Â sua  séde  é 
a pov.  do  mesmo  nome.  Clima  doentio.  O terri- 
tório, pouco  accidentado,  é cm  geral  esteril,  ra- 
zão por  que  a agricultura  é insignificante.  Tem 
vários  sobados.  ||  Pov.  e séde  do  conc.  do  mesmo 
nome,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  Está  situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Cuanza,  a 140  k.  do  mar,  a 90  de  Calum- 
bo  e a 60  de  Massangano.  Egreja  de  N.  S.*  da 
Conceição.  Escola.  Cultura  de  mandioca,  milho, 
legumes,  azeite  de  palma,  etc.  Muito  gado  ca- 
prino, lanigero  e suino.  Trafico  dc  gomma,  cêra  e 
marfim,  artigos  que  recebe  dos  sertões  da  Quis- 
sama,  Bailundo  e Libolo.  Clima  doentio  Esta 
povoação,  cm  cujas  proximidades  se  encontra  o 
lago  Quizua,  teve  por  principio  um  presidio 
q::s  0 capitão  Baltbazar  Kebello  d’Aragâo  fundou 
á sua  custa  em  1599.  Era  de  pedra  e cal,  e esta 
va  artilhado  com  8 peças.  Tem  est.  postal,  per- 
mutando vales  do  correio  com  o, reino. 

Mnxlnge.  Pov.  da  4.*  div.  f Lungue^  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Muxos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Yi- 
zeu. 


Muzamba.  Pov.  do  sobado  de  Cahongo,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de  Golun- 
go  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’A  ngola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Muzondo.  Pov.  do  sobado  de  Mussungo  Apos- 
se, na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
* frica  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de 
Cabiri,  na  1.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  do 
mesmo  distr.  e provincia. 

MuEnto.  Rio  da  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. E’  um  tributário  do  Lucalla.  Corre  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  e vae  desa- 
guar na  margem  direita  d'aquelle  rio. 

M'Vanga.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  no 
concelho  de  Cabinda,  delegação  do  Chiavalla, 
"districto  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Mysterio.  Pequena  ponta  situada  na  costa  N 
da  ilha  do  Pico,  Açores.  Entre  ella  e a de  Sauto 
Antonio  estende-se  a bahia,  que  fica  defronte  da 
villa  de  S.  Roque. 

Mysterlos.  Pov.  do  conc.  da  Villa  das  Vélas, 
no  disif.  e hisp.  de  Angra  do  Heroismo,  ilha  de 
S.  Jorge,  Açores.  Tem  ermida  de  N S.*  da  Boa 
Hora. 
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Labrugelra  (Fr.  Aíartinho  da).  Como  o seu 
nome  o indica  foi  filho  do  logar  da  Labrugeira; 
entrou  na  ordem  de  S.  Francisco,  sendo  guardião 
do  convento  de  Alemquer.  Achando  se  no  Carta- 
xo, e pernoitando  na  sacristia  do  convento  que  a 
ordem  ali  possuia,  foi  victima  do  terramoto  que 
se  deu  na  madrugada  do  dia  5 de  janeiro  de  1531 
que  destruiu  a viíla  bem  como  muitas  outras  ter- 
ras do  Ilibatejo. 

Landãl  (Jidião  Casimiro  Ferreira,  1“  viscoti 
de  de).  Aposentado  como  professor  por  decreto 
de  17  de  fevereiro  de  18'J4. 

Landim  (Gaspar  Dias).  Licenciado.  Nasceu 
cm  Borba,  e casou  era  6 de  julho  de  1605,  cm 
Arraiolos,  com  Francisca  Barreto,  filha  de  Nico- 
lau  Coelho  e de  Isabel  Rodrigues,  dc  quem  teve 
Gaspar  Barreto,  que  foi  frade  com  o nome  de 
Gaspar  de  S.  Pedro,  e Nicolau  Coelho  que  se 
doutorou  e advogou  em  Evora.  Hivara  dá-lhe  ou- 
tro filho,  Francisco  Barreto  de  Landim,  que,  se 
gundo  Barbosa,  foi  juiz  de  fóra  da  Certã  c já 
era  fallecido  em  lti70.  Ignora  se  quem  foram 
seus  pacs,  julgando  alguns  que  foi  neto  de  Gas 
par  Dias  de  Landim,  fidalgo  da  casa  d'El-rei,  con- 
tador da  sua  fazenda  da  cidade  dc  Kvora,  cavai - 
leiro  de  Christo,  e que  recebeu  carta  do  armas 
d’el-rei  D.  João  III  em  1539  Landim  era  creado 
dos  duques  de  Bragança  e muito  estimado  d’elles; 
escreveu  a vida  do  infante  D.  Pedro,  o d' Alfar- 
robeira, chronica  que  se  conservou  inédita  por 
muitos  anuos,  sendo  alfim  publicada  a primeira 
vez  pelo  incansável  editor  o sr.  Mello  d'Azevedo. 
E’  livro  escripto  ad  usum  Delphini,  como  da  sua 
leitura  se  deprehende,  mas  muito  digno  de  ser 
lido  não  só  pela  pureza  do  estylo  como  pelo  con- 
certado de  forma. 

Lavradio  (D.  José  d' Almeida  Cerreia  de  Sá, 
t.°  marquez  do).  Official  da  armada,  par  do  reino, 
secretario  particular  d’el  rei  D.  Manuel  II.  Elei 
to  vogal  substituto  representante  da  camara  dos 
Dignos  Pares  do  Reino  na  Junta  do  Credito  Pu- 
blico no  triennio  de  iy0'“-1911.  Tomou  posse  co- 
mo effectivo  em  28  de  agosto  de  1909. 

Leal  (José  Maria  da  Siloa).  V Silva  Leal 
{José  Maria  da). 

Leal  (Oscár).  Nasceu  no  Funchal  e foi  creado 
no  Rio  dc  Janeiro,  ao  contrario  do  que  se  escre- 
veu. E’  também  diplomado  pela  Universidade  de 
Madrid.  Percorreu  o Perú.  A coca  é chamada  pe 
los  tocantins  Ipadã,  c não  espada.  Os  seus  últi- 


mos livros  são:  Atravez  da  Europa  e África  e 
Marinheiro  do  século  xv. 

Lebres  (Quinta  e solar  das).  Onde  se  lé:  Foi 
este  solar  mandado  reedificar,  no  sitio  do  antigo, 
por  Antonio  Lebre  de  Sousa  e Vasconcellos,  de- 
ve lêr  se  pelo  dr.  Francisco  Lebre  de  Sousa  c 
Vasconcellos,  e não  por  seu  irmão  Antonio.  Dei- 
xou por  sua  morte  o dr.  Francisco  a quinta  c 
0 solar  a seu  sobrinho  Francisco  Lebre  do  Sousa 
e Vasconcellos,  actual  representante  d’esta  fa- 
milia. 

Le  Coeq  (João  José).  Entre  os  reguengos  per- 
tencentes á Corôa  existiam  uns  grandes  tractos 
de  terreno,  junto  a Castello  de  Vide,  districto  dc 
Portalegre.  Estes  bens,  que  segundo  diz  o sr.  dr. 
Laranjo,  tinham  sido  legados  á Corôa  em  epoca 
remota  por  uma  dama  de  Castello  de  Vide,  com 
a obrigação  de  se  não  fazerem  «oldados  na  villa, 
sua  patria,  foram,  em  virtude  da  lei  de  desamor 
tisação,  levados  á praça  era  1841.  Arrematou  Lo 
Cocq  estes  terrenos  por  módica  quantia,  com  o 
fim  de  os  revender  mediante  alguns  lucros  ou  ar- 
rendal-os,  no  caso  de  não  terem  comprador.  Fez 
para  este  fim  as  diligencias  precisas,  mas  a má 
qualidade  dos  terrenos  afugentou  compradores  c 
rendeiros.  Picado  pelas  phrases  menos  delicadas 
com  que  eram  recebidas  as  suas  propostas,  resol- 
veu-se  Le  Ceeq  a agricultar  por  conta  própria 
aquclles  terrenos,  abm  de  mostrar  aos  néscios 
quanto  pode  em  agricultura  o talento,  o estudo  c 
a força  de  vontade.  Os  terrenos  que  constam  de 
220  hectares,  e que  assentam  no  prolongamento 
da  serra  de  S.  Mamede,  são  compostos  na  sua 
maior  parte  de  sedimentos  provenientes  de  ro- 
chas calcareas  de  que  são  formadas  as  collínas,  de 
schistos  argillosos  e de  alluviòes  modernas.  Es 
tes  terrenos  formam  hoje  a quinta  denominada  o 
Prado,  e que  é uma  das  mais  importantes  da  pro- 
vincia  do  Alemtcjo.  O primeiro  cuidado  do  illus- 
tre  agroDomo  foi  construir  uma  formosa  casa  com 
sua  capclla,  e todas  as  officinas  precisas  para  uma 
grande  exploração  rural;  cm  seguida  limpou  a 
pedregosa  planicie,  arroteaudo  os  incultos  terre- 
nos, plantando  oliveiras  no  declivo  das  collinas, 
e vinhas,  arvores  fruetiferas  e silvestres  nos  ter- 
redos  mais  adquados.  A planicie  é regada  por  uma 
grande  levada  que  vivifica  grandes  prados  de  lu- 
zerna com  cuja  forragem  sustenta  o armeuto. 

Leitão  (Luiz  Eugênio).  Vogal  substituto  da 
Junta  do  Credito  Publico  no  triennio  de  1909 
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1911  eleito  pela  Camara  dos  Senhores  Deputa- 
dos, passou  i efiectividade  em  maio  de  1909 
por  fallecimeuto  do  vogal  D.  Antonio  de  Noro- 
nha. 

Leitura  (Gabinete  Portuguez  de).  Na  Noticia 
histórica  do  Gabinete  Portuguez  de  Leitura  no  Hio 
de  Janeiro,  que  acompanha  a edição  dos  Lnziadas 
a que  se  faz  referencia  no  artigo  acima,  n’e.ste 
volume  do  Portugal,  vem  a acta  da  fundação  do 
Gabinete,  a qual  tem  a data  de  14  de  maio  de 
1837,  cuja  emenda  erroneamente  se  faz  no  allu- 
dido  artigo. 

Lemos  (José  Coelho  de).  Da  pag.  157  d’este  vol. 
na  1.*  col.,  1.*  linha,  desappareceu  o nome  do  bio- 
grapliado,  que  é o que  fica  acima.  Deve  portan- 
to lêr-se:  Lemos  (José  Coelho  de).  Capitão  refor 
mado  do  regimento,  etc. 

Lima  (Theotouio  Simão  da  Camara).  E’  filho 
de  D.  Maria  Guilhermina  Côrte-Real  da  Camara, 
já  fallccida,  oriunda  d'uma  familia  distincta  dos 
Açores. 

Lima  (Wenceslau  de  Sousa  Pereira  de).  Pre- 
sidente do  conselho  de  ministros  em  maio  de 
1909. 

Limpo  (D.  Fr.  Balthazar).  Fal.  em  1538. 

Lisboa  (Egreja  de  S Itoque).  A pag.  318,  col. 
‘2,  linha  43,  saiu  voltado  o S do  nome  do  arclii- 
tecto  italiano  Salvi. 

Lisboa  (Hospitaes  de).  No  artigo  relativo  ao 
Hospital  Estephania  pag.  310,  col,  2.*  saiu  ein 
logar  do  nome  da  inallograda  rainha  D.  Estepha- 
uia,  o dc  D.  Catharina. 

Lisboa  (Monumento  a Camões).  Onde  se  diz 
que  0 monumento  a Eça  de  Queiroz  é trabalho 
do  esculptor  Teixeira  de  Queiroz,  leia-se  Teixei- 
ra Lopes. 

Lobo  de  Moura.  V.  Moura. 

Lopes  (Francisco  llygino  Craveiro).  Falleeeu 
em  11  de  agosto  de  1909. 

Lopes  Vieira  (Affonso)  A’  sua  bibliograpbia 
accrescente  se  O pão  e as  rosas,  Lisboa,  1908. 

Lorváo.  AVerca  do  convento  pode  ver  se  os" 
Opusculos  de  Herculano,  vol.  I.  O convento  (h- 
Ijorvâo  e.  o abadessado  de  D.  Filippa  de  Ei;a  pfT 
•Sousa  Viterbo,  Lisboa,  1888.  Os  manuscriptos  (L 
Lorvão,  no  Oceidente,  de  1895. 

Loteria  Real.  O alvará  reproduzido  a pag 
519  é da  terceira  loteria  e não  da  primeir.a. 

Loteria  da  Misericórdia.  A ‘2.*  loteria  de 
Lisboa  realisou  se  em  1796,  cada  bilhete  custa 
va  9í  .09  réis.  O decreto  que  regula  a loteria 
actual  foi  ampliado  pelo  de  12  de  dezembro  de 
1907. 

Loulé  ( D.  Pedro  Agostinho  de  Mendoça  Ito- 
lim  de  Moura  lia-reto,  2.®  duque  de).  Fal.  em  Lis 
boa  a 2 de  março  de  1909. 

Loureiro  (Luiz  de  Ijoureiro  Queiroz  Couto 
Leitão,  2.®  visconde  de).  Este  titulo  não  foi  con 
firmado 

Lourenço  Marques.  Cidade  da  África  Orien- 
tal c não  Occidental  como  se  lê.  A’  camara  mu- 
nicipal da  cidade  de  I.ourenço  .Marques  foi  con 
cedido,  por  decreto  de  22  de  agosto  de  1889,  o 
seguinte  brazão  d'armas:  Um  escudo  esquartcla 
do  em  aspa,  tendo  no  primeiro  quartel  em  cam- 
po de  ouro  um  galeão  {)reto  sobre  as  ondas;  no 
•segundo  em  campo  de  prata  uma  palmeira  ver- 
de; no  terceiro  em  campo  vermelho,  uma  csphe- 
ra  de  pr.ita,  sendo  visivel  o continente  africano; 
■<!  no  quarto,  em  campo  azul,  o sol  nascente  (de 
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ouro).  Em  abysmo  as  aimas  reaes  portuguezas. 
Sobre  o escudo  a corôa  mural  e no  fim  uma  le- 
genda, contendo  as  seguintes  palavras:  Descober- 
ta e soberania  portugueza.  A gravura  representa 


0 brazão  tal  como  o usa  a camara  nos  seus  do 
cumentos. 

, Louza  de  Cima.  Entre  os  logarcs  d'esta  fre- 
I guezia  saiu  Ponte  do  Sousa  por  Ponte  dc  Louza, 
1 aliás  bem  conhecido. 

1 Machado  (Antonio  Julio  de  Sousa).  A pag. 

I 611  saiu  iucluido  na  biographia  d'este  official  o 
' retrato  de  outro  illustre  ofiicial  dos  mesmos  ap- 
pellidos,  já  fallecido,  Manuel  de  Sousa  Machado, 

1 cuja  biographia  se  lê  adeante,  a pag.  656.  Tanto 
um  como  outro  fôram  commandantes  do  regimen- 
to de  infantaria  n.®  1,  e de  âhi,  uaturalmcntc  a 
confusão.  Do  sr.  Antonio  Julio  de  Sousa  Macha 
‘ do,  felizmente  vivo,  reproduzimos  n’este  logar  o 
seu  retrato.  Acereseeutaremos  que  em  1887  foi 
nomeado  iustruetor  da  fortificação  na  escola  pra 
tica  de  infantaria  que  n’aquelle  anno  era  creada 
em  Mafra;  e foi  logo  eucarregído  do  estudo  e 
construcção  da  carreira  de  tiro  que  hoje  se  po- 
de bem  considerar  a melhor  do  paiz;  n'este  ser 
viço  teve  como  adjunto  o malogrado  tenente- 
coronel  Vergueiro,  ofiicial  distinctissimo  d'infan- 
taria  que  ao  tempo  era  tenente  de  caçadores,  em 
serviço  na  escola.  Em  1878  fez  o então  tenen- 
te Sousa  Machado  a sua  primeira  viagem  ao  es- 
trangeiro, visitanto  suceessivamente  n’uma  di- 
gressão de  estudo,  que  durou  4 mezes,  a Hespa- 
. uha.  França,  Suissa  e Allemanha.  Alguns  excer- 
ptos  do  relatorio  então  apresentado  na  tecreta- 
taria  da  guerra  fôram  publicados  no  «Exercito 
Português»  em  1879.  Em  1886,  1889,  1902  e 1903 
fez  varias  viagens  pela  Europa  e norte  d’Africa, 
sendo  a de  1889,  em  serviço  do  ministério  da 
guerra,  á Hcspauha,  França,  Allemanha,  Bélgica 
e Ilollanda  para  estudar  a organisação  das  esco- 
las de  tiro  d'infantaria  n’aquelles  paizes.  D’esta 
viagem,  em  parte  da  qual  teve  por  companheiro 
0 então  tenente  Vergueiro,  foi  apresentado  um 
■ desenvolvido  relatorio  na  secretaria  da  guerra, 
eontendo  innumeros  dados  sobre  as  escolas  de 
tiro  estrangeiras  e fazendo  o elogio  do  movimen- 
to ali  existente  para  o desenvolvimento  do  tiro 
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civil,  como  instituição  nacional,  então  quasi  des- 
conhecida entre  nós.  Sendo  ainda  capitão,  foi 
nomeado  2.“  commandante  interino  da  escola 
pratica,  passando  à effectividade  do  cargo,  quan- 
do em  Í8bl  foi  promovido  a major.  Foi  exonera- 
do a seu  pedido,  em  189.^,  por  haver  softrido  na 
instrucçào  de  velocipedia,  h que  se  dedicava  com 
cnthusiasmo,  um  ferimento  que  reclamava  trata- 
mento demorado,  incompatível  com  o serviço  da 
escola.  Em  18  '3  e 1894  serviu  como  major  no  re- 
gimento d’infantaria  n.“  13,  e n’este  ultimo  an- 
no  foi  agraciado  com  a commenda  do  Aviz  em 
virtude  da  proposta  do  conselho  de  informações. 
Em  fevereiro  de  1895  foi  transferido  para  o re- 
gimento d’infantaria  n.®  1 e pouco  depois,  a con- 
vite do  ministro  da  guerra,  foi  commandar  o 2.® 
batalhão  de  caçadores  n.®  3 que  em  22  de  abril 
marchava  para  Lourenço  Marques  afim  do  to- 
mar parte  - na  expedição  contra  os  vatuas  do 


Antoolo  Julio  de  Soua.i  Marbado. 


Gungunhana.  Foi  ferido  gravemente  no  comba- 
te de  Coolella  a 7 de  novembro  dc  1895.  Em 
1897  fez  parte  da  commissão  nomeada  para  es- 
tudar a organisação  das  forças  ultramarinas. 
Não  é exacto  que  tomasse  parte  no  exercido  do 
Btissaco  em  1901,  nem  que  possua  a medalha 
d 'ouro  de  bons  serviços;  a de  prata  6 que  tem. 
Agora  também  possue  a cruz  de  2.*  classe  da  me- 
dalha da  Cruz  Vermelha,  distinctivo  de  constan- 
te e dedicada  collaboração  naquella  philantropi- 
ca  instituição  nacional.  Foi  um  dos  fundadores 
do  Instituto  D.  Affonso,  tendo  sido  o presidente 
da  commissão  executiva  nomeada  para  a organi- 
sação dos  estatutos  d’aquella  util  e florescente 
instituição  de  educação  das  filhas  dos  ofliciacs. 

Machado  (José  Alves  Pimenta  de  Avellar). 
Commissario  regio  na  Companhia  dc  Moçambi- 
que. Falleceu  em  Lisboa,  a 23  de  abril  de  1909. 


Maçonaria.  Este  artigo  saiu  intercortado,  de- 
vido a lapso  de  paginação.  Os  periodos  que  dei- 
xaram de  se  seguir  na  pag.  679  são  os  seguin- 
tes: «pelo  anno  de  1735,  por  iniciativa  de  ingle- 
zes.  Luz  Soriano  na  sua  Historia  da  guerra  civil, 
ctc.,  diz  que  foi  no  anuo  de  1788  que  mais  conhe- 
cidamente  principiaram  as  tentativas  para  o es- 
tabelecimento das  sociedades  secretas  em  Por- 
tugal, originadas  pelos  esforços  de  lojas  estran- 
geiras, principalmente  fraucezas.O  vigilante  Pi- 
na Manique,  intendente  da  policia,  obstou á ins- 
tallação  de  lojas  até  1797,  mas  d’ahi  em  deante 
os  otficiaes  militares  inglezes  entregaram -se  á 
maçonaria.  A perseguição  aos  franco-maçons  co- 
meçou em  1744,  sendo  punidos  no  auto  da  ié  que 
se  realisou  em  21  de  junho  de  aquelle  anno  os 
primeiros  pedreiros-livres,  que  eram  uns  lapida- 
rios  estrangeiros.  Um  d’elles,  João  Custon,  escre- 
veu um  interessante  livro  em  1750,  em  francez, 
com  0 titulo:  ProcMures  curieuses  deVinquisition 
de  Portugal  contre  les  franes  maçons,  pour  décou- 
vrir  leur  sécret;  avec  les  interrogatoires  & les  ré- 
ponses,  les  cruautés  exercées  par  ce  tribunal,  la 
description  de  Vintérieur  du  St.  Office,  son  origi- 
ne, & ses  excès.  Alguns  portuguezes  notáveis  fo- 
ram aceusados  de  pedreiros-livres  e por  isso  ge- 
meram nos  cárceres  do  Santo  Officio.  Bocage  foi 
preso,  Francisco  M.do  Nascimento  fugiu  a tempo, 
como  succedeu  mais  tarde  com  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães;  Hypolito  Furtado  de  Mendonça 
conseguiu  safar-se  do  proprio  cárcere  inquisito- 
rial,  e outros  iudividuos  fôram  perseguidos  pela 
policia  de  Pina  Manique.  Os  tempos  mais  cala- 
mitosos para  os  maçons  fôram  os  do  reinado  dc 
D.  Miguel.  A maçonaria  lusitana,  refugiada  no 
' estrangeiro,  elegia  dois  grão-mestres  portu 
j guezes:  José  da  Silva  Carvalho  e marquez  de 
I Saldanha.  As  lojas  do  Porto,  em  1831,  eleva- 
ram a grão-mestre  Manuel  da  Silva  Passos.  No 
> ataque  aos  pedreiros  livres  distinguiu-se  José 
I Agostinho  de  Macedo  com  a Besta  esfolada  e a 
í Tripa  virada  Também  Fr.  Fortunato  do  S.  Boa- 
ventura  lhes  dirigiu  o seu  Punhal  de  corcundas. 

I Madre  de  Deus  (Fr.  Manuel  da).  A ultima 
j edição  das  Piedosas  Meditações  não  é a de  1858. 

PuÚicou-se  no  Porto  a 10.*  edição  em  1862. 
j Mafra.  Toem  sido  aqui  publicados  os  jornacs 
I seguintes:  Clamor  de  Mafra,  29  de  junho  de  1907, 
em  publicação;  Correio  de  Majra\  Echo  de  Ma- 
fra (O);  Folha  de  Mafra;  Gazeta  do  Campo,  1 de 
janeiro  de  1866  a 16  de  junho  de  1867,  o pri- 
meiro jornal  publicado  n’esta  villa;  Jornal  de 
Mafra,  3 de  julho  de  1887;  Jornal  Mafrense  ( O), 
5 de  agosto  de  1894,  sendo  o primeiro  numero 
com  o n.®  344,  seguimento  do  Mafrense  (O), 'Tl 
de  dezembro  de  1887  a julho  de  18.14;  Semana  de 
Mafra,  setembro  de  1905. 

Magalhães  Sepulveda  ( Christovão  Agres 
de).  Por  decreto  de  20  de  jaueiro  de  1909  foi-lhe 
dado  0 titulo  do  conselho  de  Sua  Majestade. 

Margarlde  (Luiz  Cardoso  Martins  da  Costa 
Macedo,  1.”  visconde  e i.®  conde  de).  Par  do  rei- 
no, tendo  tomado  assento  na  respectiva  camara 
em  sessão  de  18  de  março  de  1882. 

Maria  Amella  de  Orleans  ("£).).  SuaMages- 
jestade  el  rei  sr.  D.  Manuel  II,  commemorando 
1 em  6 de  maio  de  1909  o primeiro  anniversario 
da  sua  acclamação,  agraciou  Sua  Majestade  a 
j rainha  sr.*  D.  Amélia  com  a bauda  das  tres  or- 
I dens  militares,  attendendo  aos  seus  altos  mere- 
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cimentos  e virtudes,  c serviços  prestados  devo 
tadamente  á beneficencia.  A respectiva  carta 
regia  foi  nessa  mesma  data  referendada  pelo  mi- 
nistro do  reino,  sr.  conselheiro  Alexandre  Ca- 
bral. O pergaminho  do  diploma  tem  esplendi- 
das illustraçòes  de  Casanova.  A banda  é encar- 
nada, verde  e roxa,  as  tres  cores  das  ordens  de 
Christo,  Aviz  e S.  Thiago.  Foi  a primeira  vez 
que  essa  nrercê  se  concedeu  a uma  rainha  de 
Portugal. 

Marnoco  e Sousa  (José  Ferreira).  Presidente 
da  camara  municipal  de  Coimbra.  Foi  agraciado 
por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1900  com  o ti- 
tulo do  conselho  de  S.  Majestade. 

Meliapor.  Publicou-se  o periodico:  Boletim  do 
Governo  Ecclesiastico  de  S.  Thomé,  1887. 

Mello  (Jorge  José  de).  Par  do  reino  e antigo 
governador  civil  do  districto  de  Lisboa.  Teve  o 
titulo  de  conde  do  Cartaxo,  cm  sua  vida,  por  de- 
creto de  20  dc  março  de  1906. 

Mello  Freire  dos  Reis  [Paschoal  José  de). 
Nào  c muito  vulgar  o retrato  d'este  illustre  ju- 


Putíchoai  Jesé  do  Mello  Fieirc  doa  PoU 


risconsulto  portuguez.  A estampa  que  reprodu-  | 
ziinos,  é tirada  d’uina  gravura  de  Hartholozzi,  I 
feita  em  1797,  em  poder  do  sr.  dr.  Emygdio  José  ' 
da  Silva,  casado  com  uma  senhora  descendente  ^ 
de  Paschoal  de  Mello.  A photogravura  fez-se  ^ 
sobre  uma  magnifíca  reproducçào  photographica  | 
da  gravura  original,  que  o sr.  Emygdio  José  da  | 
Silva  teve  a gentileza  de  otlorecer  á redacção  ! 
d'esto  diccionario. 

Menezes  (Julio  de).  O nome  completo  d'este 
escriptor  e artista  é Julio  Augusto  Cândido  de 
Menezes. 

Méra.  V.  Mira. 

Messe jana.  Publicou  se  aqui  o jornal:  Mi- 
croscopio  (O),  1 de  janeiro  a 22  de  juuho  de 
1882. 

Mira  (Francisco  Maria  de).  Saiu  assim  r no- 
me de  Francisco  Mnria  de  Méra. 

Miranda  do  Corvo.  A villa  dista  21  k.  da 
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séde  do  districto,  e não  do  concelho.  A terceira 
feira  é só  de  gado  suino,  e não  de  bovino. 

Moirarla  V.  Mouraria. 

Moller  (Adolpho  Frederico).  Em  1813  publi- 
cou, em  Li.sboa,  o livro  As  cinckonas.  Tem  colla- 
borado  no  periodico  portuense  O Lavrador.  A 
biographia  d'este  homem  de  sciencia  saiu  no 
Jornal  de  Horticultura  Pratica,  do  Porto,  vol. 
XII,  e em  separata  cem  o titulò  Adolpho  Frede- 
rico Moller,  Esboço  biographico,  por  Eduardo 
Sequeira.  Outras  biographias  se  encontram  no 
Portugal  em  África,  e na  Gazeta  das  Aldeias. 

Montemòr  o Novo.  Inaugurado  o ramal  do 
caminho  de  ferro  entre  a estação  da  Torre  da 
Gadanha  fantiga  est.  de  .Montemór-o-Novo^  e a 
estação  da  villa,  em  2 de  setembro  de  1909. 

Moura  (Eduardo  Lobo  de).  Pintor  distincto, 
considerado  no  seu  tempo  como  um  dos  primei- 
ros caricaturistas  do  mundo.  N.  em  Villa  Nova 
de  Fozcôa  no  primeiro  quartel  do  século  xix. 
Ainda  em  lP8.i  vivia  perto  de  Londres  n’uma 
villa  a que  pôz  o nome  da  sua  terra  natal.  Foi 
em  Inglaterra  que  fez  a sua  carreira  artistica 
e ali  fallcceu  Era  filho  de  José  Joaquim  Ferrei- 
ra de  Moura  fV.  este  nome)  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Perpetua  de  Sousa  Lobo  e irmão  de  João 
Autonio  Ferreira  de  Moura,  visconde  de  Moura 
(Y.este  nome).  Casou  no  nosso  paiz  com  D.  Euge- 
nia Rebello  de  Andrade,  da  familia  dos  morgados 
do  Arrepiado  na  margem  esquerda  do  Tejo  em 
frente  do  castello  de  Almourol.  D'este  easamen- 
to  parece  que  houve  tres  filhos  que  vivem  cm 
Inglaterra. 

Moura  (João  Autonio  Lobo  de  Moura,  viscon- 
de de).  Cavallciro  da  ordem  de  .Malta,  distincto 
diplomata.  Fal.  em  S.  Petersburgo,  império  da 
Rússia,  em  1868,  onde  desempenhava  então  o al 
to  cargo  de  enviado  extraordinário  e ministro 
■ plenipotenciário  de  Portugal  n'aquella  côrte 
Era  filho  de  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura  f 
este  nome)  membro  que  foi  da  junta  provisional  e 
depois  da  definitiva  do  supremo  goveruo  do  rei 
no  cm  1820;  e dc  sua  mulher  D.  Maria  Perpetua 
de  Sousa  Lobo,  filha  de  Álvaro  de  Sousa  Lobo, 
uma  nobre  familia  do  Minho.  Fôram  seus  avó.s 
paternos  Bartuolomeu  Luiz  Ferreira  sargento 
mór  de  ordenanças  de  Villa  Nova  de  Fozcôa  e dc 
I sua  mulher  D.  .Margarida  de  .Moura.  <>  visconde 
I de  Moura  casou  cm  S.  Petersburgo  com  a con- 
dessa Anna  Apraseine,  já  fallecida  também,  ir- 
mã da  princeza  IJolgruski,  esposa  morganatica 
do  czar  Alexandre  II,  que  muito  distiguiu  sem- 
pre 0 representante  de  Portugal,  ao  ponto  de  ir 
pessoalmente  assistir  aos  seus  funeraes.  D’aquel- 
Ic  casamento  não  houve  desceudencia  Comtudo, 
• I visconde  deixou  um  filho  havido  iruma  illustre 
senhora  portugueza,  quando  solteiro,  e que  foi  o 
dr.  João  Lobo  de  .Moura.  \ este  nome. 

Moura  (João  Lobo  de).  Magistrado  muito  il- 
lustrado  e consideradissimo.  Presidente  da  Ke- 
lação  dos  Açores.  N.  em  Lisboa  cm  29  de  março 
de  18l0,  fal.  na  cidade  de  Ponta  Delgada  em  õ 
de  juuho  de  1903.  Era  filho  illegitimo,  reconhe- 
cido, de  João  Antonio  Lobo  de  .Moura,  visconde 
de  Moura  fV.  este  titulo)  Frequentou  os  prepa- 
ratórios no  seminário  de  Santarém,  revelando 
desde  logo  a sua  grande  intelligencia.  Termina- 
dos e.stes,  foi  muito  instado  para  ficar  ahi  re 
gfiido  a cadeira  de  latim,  disciplina  em  que  era 
muito  versado,  declinando  esse  convite  por  ter 
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resolvido  seguir  um  curso  superior.  Com  cffeito 
matriculou-se  logo  a seguir  na  faculdade  de  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra,  n’elle  con- 
cluiu a sua  formatura  em  1866,  tendo  feito  um 
curso  brilhante  em  que  o seu  talento  se  affirmou.  I 
Ali  foi  condiscípulo  e intimo  amigo  de  Anthoro  | 
do  Quental  e de  JoSo  de  Deus,  collaborando  com 
elles  em  vários  jornacs  o revistas  litterarias  d’a- 
quella  epoca,  escrevendo  então  uns  artigos  no- 
táveis a proposito  da  celebre  questão  suscitada 
pela  candidatura  de  Barjona  de  Freitas  a len- 
te de  Direito.  Foi  tarnbem  em  Coimbra  que  co 
meçou  a compor  versos,  que  como  muitos  que 
depois  escreveu  não  publicou.  Em  seguida  ã sua 
formatura  foi  nomeado  administrador  do  conce- 
lho de  Thomar,  sendo  depois  collocado  em  Lis- 
boa na  qualidade  de  advogado  na  Companhia 
Geral  de  Credito  Predial.  N’c8sa  epoca  travou 
relações  com  Oliveira  Martins,  Eça  de  Queiroz, 
Jayme  Batalha  Reis,  Santos  Vaíeute,  Salomão 
Saragga  e outros  homens  de  espirito  e notável 
talento,  que  com  Anthero  constituiram  o celebre 
Cenáculo  de  que  Lobo  de  Moura  fazia  parte 
também  e por  quem  era  tido  em  grande  apreço. 
De  todos  estes,  além  do  Anthero,  foi  decerto  Oli- 
veira Martins  o que  mais  do  perto  se  ligou  com 
elle,  de  quem  foi  sempre  amigo  e admirador,  sub- 
mettendo  á sua  apreciação  illustradissima  e 
ponderada  muitos  dos  seus  trabalhos  scientiSco- 
litterarios  e históricos.  Em  13  de  abril  de  1871 
foi  despachado  delegado  do  procurador  regi  o 
para  Aldegallega  ao  Ribatejo,  comarca  esta  onde 
seu  avô  José  Joaquim  Ferreira  de  .Moura  (V.  es- 
te notnej  65  annos  antes  exerceu  o cargo  de  juiz 
de  tóra.  Em  1S72  é transferido  para  Torres  No 
vas  e èm  seguida  para  uma  das  varas  de  Lisboa, 
indo  d'esta  cidade  para  Santarém,  e voltando 
uovamente  a ser  transferido  para  Lisboa  como 
delegado  da  3.'  vara,  ignorando-se  a data  d’es- 
tes  despachos.  Em  5 de  dezembro  de  1879  foi 
nomeado  juiz  de  Direito  de  3.*  classe  para  Villa 
Franca  do  Campo,  na  ilha  de  S-  Miguel,  logar 
que  exerceu  por  pouco  tempo,  pois  já  em  1881 
era  transferido  da  comarca  de  Mertola  em  que 
não  chegou  a tomar  posso,  para  a da  Gollegã,  on- 
de esteve  até  22  de  fevereiro  de  1883,  data  do 


despacho  que  o transferiu  para  a Povoa  de  Var- 
zim.  Promovido  á 2.*  classe  foi  collocado  na  co- 
marca de  Montemór-o  Novo,  sendo  transferido 
d’esta  comarca  para  a do  Cartaxo  em  18  de  no- 
vembro de  1886.  Por  despacho  de  20  de  setem- 
bro de  1890  foi  nomeado  juiz  de  1.*  classe  para 
Castcllo  Branco.  D’aqui  foi  ainda  transferido  pa- 
ra Abrantes  por  despacho  de  1 de  dezembro  de 
1892  e d’esta  comarca  para  a da  Certã, por  des- 
pacho de  28  do  outubro  de  1898.  Em  2 de  se- 
tembro de  1901  foi  promovido  a juiz  da  Relação 
dos  Açores  c uomeado  seu  presidente  em  19U2, 
cargo  que  exercia  quando  falleceu.  Escreveu  va 
rias  obras  de  caracter  philosophico  que  deixou 
inéditas  o se  acham  na  posse  de  sua  viuva.  O 
dr.  João  Lobo  de  Moura  casou  em  Coimbra  na 
egreja  da  Sé  Velha  em  25  de  novembro  de  1864 , 
com  sua  prima  D.  Maria  Ermelinda  de  Sousa 
Lobo,  filha  natural  do  dr.  Gonçalo  de  Sousa  Lo- 
bo e este  filho  do  conselheiro  Gonçalo  de  Sousa 
Lobo,  descendente  d'uma  nobre  familia  do  Mi 
nho  e de  sua  mulher  D.  Izabel  Senhorinha  Ban- 
deira. D’aquelle  casamento  houve  tres  filhos  a 
saber:  O sr.  João  AtFonso  de  Sousa  Lobo  do  Mou- 
ra, l.“  aspirante  da  alfandega,  actualmente  col- 
locado em  Eivas;  A senhora  D.  Anna  Izabel 
do  Sousa  Lobo  de  Moura,  casada  com  o sr.  Fran- 
cisco do  Paula  Amado  de  Mello  Ramalho  da  Cu- 
nha de  Vasconcellos,  residentes  em  Torres  No- 
vas, com  geração,  e este  segundo  filho  de  Fran- 
cisco Amado  de  Mello  Ramalho  Pereira  Cardoso 
da  Cunha  e Vasconcellos,  de  Forraoselha,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  da  Madre  de  Deus  da  Sil- 
va Ribeiro,  e a senhora  D.  Branca  de  Sousa  Lo- 
bo de  Moura,  casada  com  o sr.  Carlos  Batalhoz 
de  Vilhena  Barbosa,  residentes  no  Cartaxo,  com 
geração,  e esto  filho  de  Autonio  de  Vilhena  Bar- 
bosa e de  sua  mulher  a senhora  1).  Maria  Ro- 
mana Batalhoz,  actual  proprietária  da  quinta 
dos  Chorões  no  Cartaxo.  O dr.  Lobo  de  Moura 
passou  a segundas  núpcias,  quando  juiz  em  Cas 
tello  Branco,  com  a senhora  D.  Maria  Augusta 
Campos  de  Sousa,  que  era  viuva  por  sua  vez,  c 
reside  actualmente  em  Lisboa.  D’este  casamen- 
to não  houve  descendencia. 

Muar.  (V.  Mula). 
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